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CÂMARA  DOS  SRS.  DEPUTADOS. 


Primeira  sessão  preparatória  em  15 
de  Abril. 

PRESIDÊNCIA  DO    SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

Summario.  — -  Insíallação  da  mesa.  — Districtos  com  eleição  em 
duplicata.  Discursos  dos  Srs.  Cruz  Machado,  João  Felippe, 
.Saraiva,  Barbosa  da  Cunha,  Baptista  Monteiro,  e  Pacheco. 
Votação. 

A's  10  horas  da  manliãa  aclião-se  presentes  os  Srs- 
Machado,  Candido  Mendes,  Luiz  Carlos,  Cruz  Machado,  Na- 
buco,  Belisário,  Cunha  Mattos,  Torres-Homem,  Barbosa» 
Barbosa  da  Cunha,  Fausto  de  Aguiar,  João  Felippe,  Pache- 
co, Fernandes  Vieira,  Dias  Vieira,  J.  Marcondes,  Henri- 
ques, Sampaio  Vianna.  Domingues  e  Silva,  Jaguaribe,  Viria- 
to, Piragibe,  Augusto  Caldas,  Cerqueira  Leite,  cónego  Her- 
mógenes,- Bezerra  Cavalcanti,  Ramalho,  barão  de  S.  Bento, 
Baptista  Monteiro,  Saraiva,  Salles,  Teixeira  Júnior,  Silveira 
Lobo,  Franco  de  Almeida,  Paranaguá,  Pedreira,  Gonçalves  da 
Silva,  Pinto  jde  Mendonça,  Silva  Miranda,  Gaioso,  Tibério, 
Kabello  Leite,  Pedro  Muniz,  Pompeo,  Borges  Leal,  Silvino 
Cavalcanti,  Carneiro  de  Campos,  Pereira  Pinto,  Athaide, 
Felippe  de  Araujo,  e  Aragão. 

O  Sr.  Cruz  Machado  (pela  ordem)  acclama  na  forma  do 
regimento  :  para  presidente,  o  Sr.  Luiz  Antonio  Barbosa  ; 
lo  secretario,  o  Sr.  Machado  ;  2»,  o  Sr.  Dias  Vieira  ;  3o,  o 
Sr.  Fernandes  Vieira,  e  4o,  o  Sr.  J.  Marcondes. 

O  Sr.  conselheiro  Barbosa  agradece  a  approvação  dada 
ú  lembrança  que  teve  o  Sr.  Cruz  Machado  de  o  acclamar 
presidente  da  camará  ;  mas  não  lhe  sendo  possivel  aceitar 
esse  encargo,  pede  licença  para  acclamar  presidente  o  Sr. 
visconde  de  Baependy,  que  nesse  momento  entrava  no  salão. 

O  Sr.  visconde  de  Baependy  declara  que  também  não 
pôde  aceitar  a  presidência. 

O  Sn.  Candido  Mendes  diz  que  parecendo  que  o  Sr.  con- 
selheiro Barbosa  tem  justas  razões  para  não  aceitar  a 
presidência,  sendo  necessário  tomar-se  alguma  delibera- 
ção, elle  acclamava  de  novo  o  Sr.  viscondo  de  Baependy 
presidente  da  camará. 

Esta  proposta  é  approvada. 

O  Sr.  Visconde  de  Baependy  declara  que  só  em  obediência 
ao  voto  dos  senhores  presentes  vai  tomar  assento  na  cadeira 
da  presidência,  pois  acha-se  incommodado,  tanto  que  aos  seus 
particulares  amigos,  que  são  membros  da  casa,  havia  com 
antecedência  pedido  que  d  elle  se  não  lembrassem  como  o 
quenão  fazer. 

Os  membros  da  mesa  occupão  os  respectivos  assentos,  e 
abre-se  a  sessão. 

O  Sr.  Pesidente  convida  os  Srs.  deputados  presentes  a 
Mandarem  á  mesa  os  seus  diplomas.  Estes  diplomas  são  en- 
tregues e  relacionados  pelo  Sr.  2°  secretario. 


Em  seguida  o  Sr.  presidente  dá  a  palavra  ao  Sr.  Cruz 
Machado,  que  a  havia  pedido  pela  ordem. 

O  Sr.  Cruz  Machado: — Sr.  presidente,  sendo  o  pri- 
meiro trabalho  da  camará  a  verificação  dos  poderes  de 
seus  membros,  na  actualidade  com  o  systema  de  districtos 
eleitoraes  dá-se  um  facto  inesperado  e  dantes  não  aconteci- 
do, e  sobre  o  qual  não  existe  nem  nas  leis  nem  no  regimento 
da  casa  disposição  alguma.  Anteriormente  se  um  ou  outro 
eleito  o  era  indevidamente,  como  os  diplomas  erão  expedi- 
dos pelas  camarás  municipaes  das  capitães  das  provín- 
cias, não  tinhão  entrada  nesta  casa  indivíduos  em  maior 
numero  do  que  aquelle  qud  tinha  sido  prefixado  para  os 
deputados  das  províncias.  Hoje  porém  nos  districtos  em 
que  ha  um  só  collegio,  póde-se  dar  o  facto  da  reunião  ,de 
dous  collegio»,  um  delles  falsificado,  ou  de  um  collegio  in- 
teiramente ficticio,  além  daquelle  que  legalmente  se  reunio, 
e  por.  consequência  a  apresentação  de  dous  indivíduos  como 
deputados  ae  um  mesmo  circulo  ;  também  nos  dis- 
trictos em  que  ha  mais  de  um  collegio  ha  exemplos  da 
camará  da  séde  do  districto  expedir  dous  diplomas,  sendo 
a  camará,  por  occasião  da  expedição  dos  dous  diplomas, 
composta  de  indivíduos  differentes  que  receberão  igualmen- 
te votação  para  vereadores.  Ora,  estes  factos,  não  previstos 
na  lei  nem  no  regimento  da  casa,  hão  de  trazer  muitas  dif- 
iculdades, e  até  a  perturbação  da  ordem  na  verificação  dos 
poderes,  e  por  isso  cumpre  que  sobre  ellas  se  tome  quanto 
antes  algumas  providencias. 

A  constituição,  attribuindo  á  mesma  camará  a  verifica- 
ção dos  poderes  de  seus  membros,  os  legisladores  que  for- 
márão  o  pacto  fundamental  certamente  não  cogitarão  desta 
espécie  que  estava  reservada  para  o  anno  de  1857,  desta 
espécie  que  é  filha  da  desmoralisaçãc  eleitoral  a  que  o  paiz 
tem  sido  arrastado  pelo  jogo  das  facções.  O  regimento 
também  não  prévio  semelhante  caso.  A  constituição,  por- 
tanto, partindo  dos  actos  normaes  e  não  dos  actos  anor- 
maes,  entendeu  que  se  apresentarião  pelas  províncias 
tantos  indivíduos  com  diplomas  quantos  fossem  os  seno 
deputados,  e  não  querendo  attribuir  a  outro  poder  a  veri- 
ficação dos  poderes  dos  membros  da  camará  senão  a  ella 
mesma,  deu  a  esses  indivíduos  força  bastante  para  o 
exercício  deste  acto,  considerando-os  provisoriamente  ve- 
rificados pelos  collégios  eleitoraes,  por  mpdo  tal^  que 
se  o  deputado  de  uma  província  qualquer  tiver  emittido 
o  seu  voto  na  verificação  dos  poderes  dos  outros,  e  se 
depois  se  reconhecer  pelo  exame  do  seu  diploma  que  a 
sua  eleição  deve  ser  reformada,  elle  tem  dado  um  voto  na 
fórma  da  constituição  e  do  regimento.  Mas  desde  que  se 
apresentão  dous  indivíduos  por  um  mesmo  circulo,  a  verifi- 
cação provisória  de  um  está  destruida  pela  verificação  pro- 
visória do  outro,  uma  é  repulsiva  da  outra  ;  se  ambos  fôrem 
admittidos  como  provisoriamente  verificados  a  tomar  parte 
na  votação  da  verificação  dos  poderes  dos  outros  membros  da 
camará,  veremos  muitas  questões  decididas  por  dous  e  tres 
;  votos,  concorrendo  para  essa  votação  os  deputados  por  ca- 
!  madas  e  não  singelos,  isto  é,  os  votos  que  nem  a  constitui- 
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cão  nem  as  leis  tenlião  reconhecido,  que  não  podião  prever 
que  se  dessem.... 

Admittindo-se  este  precedente,  teremos  não  só  duplica- 
tas como  em  breve  triplicatas  e  quadruplicatas,  á  vista  da 
facilidade  com  que  de  um  dia  para  outro  se  inventa  um  col- 
legio  e  se  fabrica  um  diploma,  de  sorte  que  a  fórma  material 
de  um  diploma  importará  uma  eleição,  será  elle  recebido 
não  como  a  traducção  de  um  facto§como  documento  delle,  e 
.sim  como  o  mesmo  facto  da  eleição. 

*  Portanto,  senhores,  entendo  que  a  camará  deve  to- 
mar um  dos  dous  expedientes,  ou  por  qualquer  modo  pro- 
ceder a  uma  espécie  de  verificação  prévia  ^  para  decidir 
qual  dos  diplomas  em  duplicata  6  mais  legitimo  ou  pre- 
sumível mais  legitimo,  ou  excluir  ambos,  porque  am- 
bos não  podem  ser  admittidos,  porque_  não  podemos  ad- 
mittir  votos  não  previstos  pela  constituição  ;  os  _  votos 
daquelles  que  não  estão  em  duplicata  são  prejudicados 
pelos  votos  duplos  dos  districtos  que  não  se  contentarão  em 
dar  um  só  deputado.  Esta  verificação  prévia,  porém,  pare- 
ce-me  difficil  de  se  obter,  porque  primeiramente  para  ella 
ter  lugar  preciso  era  que  vima  commissão  conhecesse  delia, 
e  se  fosse  internar  mesmo  em  muitas  questões  que  são  mais 
pertinentes  á  verificação  definitiva  ;  em  segundo  lugar  por- 
que a  decisão  relativa  a  essa  veriricação  teria  de  ser  tomada 
votando  todos,  inclusive  os  de  duplicatas,  e  assim  essa  mes- 
ma verificação  provisória  seria  viciosa  na  sua  votação. 

Estas  difficuldades  me  fazem  propor  uma  medida  para 
que  os  deputados  de  duplicatas  não  oossão  de  modo  algum 
tomar  parte  nas  -votações  da  camará. 

Emittindo  esta  opinião  emittirei  ainda  uma  outra  que 
considero  como  consequência  lógica  do  principio  que  acabo 
dè  estabelecer.  A  discussão  nesta  casa  éinherente  ao  direito 
de  votar.... 

Uma  voz  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :—-.... e  desde  que  o  individuo  não 
se  pôde  apresentar  como  deputado  presumivel  e  votar,  creio 
que  também  não  pôde  ser  admittido  a  discutir,  fazendo-se 
porém  excepção  na  sua  causa  unicamente  ;  porquanto,  como 
é  que  hei  de  admittir  que  discuta  sobre  eleições  que  nao  são 
relativas  ao  próprio  individuo  aquclle  que  não  tem  o  di- 
reito de  votar  sobre  ellas? 

Assim,  não  encontrando  eu  no  regimento,  na  lei,  nem  a 
previsão  dehypotheses  tão  anormaes  ;  nem  disposição  algu- 
ma relativa  a  ellas,  para  evitar  que  a  camará  encontre  diffi- 
culdades na  marcha  dos  seus  trabalhos,  peço  licença  para 
mandar  á  mesa  uma  moção  afim  de  que  os  deputados  em 
duplicata  não  possão  tomar  parte  na  discussão  e  votação  da 
Camara. 

Elles  que  esperem  pela  verificação  definitiva,  por  isso 
que  não  podem  ser  considerados  provisoriamente  verifi- 
cados. 

Lê-se  a  seguinte  moção ,  a  qual,  sendo  considerada 
■  -  '   de  ordem,  entra  logo  em  discussão: 

<  Proponho  que  os  Srs.  eleitos  pelos  districtos  em  que  ha 
duplicatas  não  sejão  admittidos  a  votar  e  tomar  parte  nos 
trabalhos  da  camará.  Sen  ío-lhes  porém  permittido  discutir 
a  eleição  própria.—  Cruz  Machado.  > 

O  Sr.  João  Felippe  :— Senhores,  o  que  acabais  de  ouvir 
Bada  mais  nada  menos  é  que  a  reforma  do  regimento  desta 
casa.  Vós  não  a  podeis  fazer,  porque  a  camará  não  está 
ainda  constitui  da. 

A  razão  única  que  se  deu  para  que  a  reforma  proposta 
*eja  adoptada  éque  as  duplicatas  podem  influir  na  nomea- 
ção das  commissões,  augmentar  o  numero  de  votos.  A  isto 
respondo  que  também  se  os  deputados  que  se  achão  com  - 
prehendidos  em  duplicatas  deixão  de  votar,  se  faz  uma  di 
minuição  de  votos  que  devem  influir  igualmente  na  nomea 
?ão  das  referidas  commissões. 

As  duplicatas  dão  lugar  ao  augmento  de  votos,  não  nego ; 
mascas  duplicatas  pôde  haver  um  verdadeiro  deputado, 
que,  excluido  de  votar,  soífre  em  seu  direito. 

E'  uma  injustiça.  Esta  é,  senhores,  a  minha  opinião. 

Não  excluindo  os  que  devem  votar  e  tomar  parte  n«s  de- 
bates, não  praticais  uma  injustiça,  antes  a  evitareis.  Por 
ora  não  ha  nada  certo,  tudo  é  duvidoso ,  pois  que  trata-se 
da  legitimidade  dos  poderes  de  cada  um  de  nós.  Só  depois 
que  se  nomearem  as  commissões ;  que  estas  derem  o  seu 
parecer,  que  a  casa  votur,  «é  que  pôde  ser  excluido  este  ou 
aqueil»  que  aqui  çe  a]  c-enta  com  um  diploma. 


I     Peço,  pois,  que  não  adopteis^  senhores,  a  reforma  pro- 
posta. Não  tem  vantagem  alguma.  E'  injusta.  E'  contra- 
j  ria  ao  regimento  da  casa. 

Nós  não  podemos  reformar  o  regimento  porque  não  so- 
j  mos  ainda  camará  constituída. 

O  Sr.  Saraiva  applaude  o  expediente  lembrado  pelo 
Sr.  Cruz  Machado.  Não  é  possível  que  um  circulo  pese  na 
;  solução  das  questões  com  dous  votos,  e  é  mesmo  conve- 
I  niente  que  os  representantes  era  duplicata  se  abstenha©  de 
tomar  parte  em  debates  estranhos,  afim  de  que  seus  juizes 
não  tenhão  contra  elles  prevenção  de  espécie  alguma. 
Observa  ainda  que  a  permissão  de  fazer  a  defesa  de  sua 
I  causa,  de  advogar  os  interesses  e  direitos  de  seus  amigos, 
I  é  a  maior  concessão  que  se  lhes  pôde  fazer,  e  que  pôde  ser 
'  aconselhada  pela  necessidade  de  se  ter  informações  com- 
j  pletas,  que  não  podem  ser  ministradas  pelos  desinteressa- 
j  dos,  no  isolamento  em  que  os  candidatos  se  virão  durante 
j  a  luta  eleitoral,  em  a  qual  não  se  deu  tempo  para  as  com- 
|  binações  politicas,  e  para  a  confraternisação  dos  interesses. 

O  Sr.  Barbosa  da  Ouivha zA-  Sr.  presidente,  se  o  pensa- 
mento que  se  contém  na  segunda  parte  da  moção  do  nobre 
deputado  por  Minas  fosse  mais  explicito,  entenderia  eu  que 
í  ella  poderia  ser  adoptada  sem  inconveniente  algum.  Mas 
;  pela  maneira  por  que  aquelle  nobre  deputado  enunciou  o 
i  seu  pensamento,  entendo  que  a  camará  dos  Srs.  deputados 
j  não  pode  approvar  essa  moção  sem  fazer  offensa  manifesta 
I  a  direitos  adquiridos  por  alguns  nobres  deputados  que  têm 
|  assento  nesta  casa. 

Eu  entendo  que  as  difficuldades  em  que  se  acha  presen- 
temente a  camará  quando  se  trata  da  verificação  dos  pode- 
'  res  de  seus  membros  provém  da  imprevidência  das  nossas 
j  leis,  da  imprevidência  do  regimento;  o  regimento  devia 
i  conter  disposições  que  prevenissem  os  casos  especiaes  que 
■  se  dão  hoje.  Mas  desde  que  o  nosso  regimento  contém  uma 
J  lacuna  nessa  parte,  não  se  deve  procurar  remedia-la  por 
1  um  meio  que  de  alguma  sorte  é  absurdo ;  perdoe  o  nobre 
j  deputado  que  assim  me  expresse. 

Pelo  regimento  tem  ingresso  nesta  casa  todo  o  cidadão 
que  se  apresenta  munido  de  um  diploma  revestido  com  fór- 
I  mas  legaes.  O  que  quer  dizer  a  admissão  de.  um  membro 
I  nesta  casa  na. qualidade  de  deputado?  E'  para  converter-se 
em  estatua,  ou  para  tomar  parte  nas  discussões  e  dar  o  seu 
í  voto?  {Ha  um  aparte.)  Vejo  bem  que  ha  eleições  em  dupli- 
j  cata,  e  que  a  admittir-se  nos  dous  representantes  o  direito 
|  de  votar,  dá-se  esse  absurdo  que  apontou  o  nobre  deputado 
por  Minas ;  mas  noto  iguaimete  que  ha  idêntico  absurdo 
j  em  excluir  um  dos  dous  que  é  forçosamente  legitimo.  Por« 
j  consequência,  a  approvação  da  moção  do  nobre  deputado 
'  se  exclue  da  votação  um  deputado  illegitimo,  também  tira 
!  o  direito  que  tem  o  legitimo  de  discutir  e  de  votar,  [Ha  u)i> 
\  aparte.) 

Mas  então,  o  meio  de  sahir  desta  difficuldade  serão  adop- 
'  tar  um  expediente  que  nullifica  o  voto  de  um  districto,  e 
que  offende  gravemente  o  direito  que  incontestavelmente 
(  pertence  a  um  deputado  legitimo  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  São  litigiosos. 
O  Sn.  Baiuíosv  di  Ctnjia: — Sr.  presidente,  eu  entendo 
;  que  nesta  camará  existe  mais  de  um  diploma  que,  sem  ser 
|  em  duplicata,  tem  referencia  a  eleições  evidentemente  nul- 
[.  las;  entendo-o,  porque  a  discussão  dos  factos  eleitoraes  que 
se  derão  em  differentes  pontos  do  império  apparepeu  nas 
,  folhas  publicas.  Talvez  exista  na  casa  mais  de  um  diplomas 
desses  evidentemente  nullos;  e  ha  de  aquelle  que  o  trouxer 
;  ficarem  melhor  posição  do  que  os  outros ?  Na  adopção  da 
medida  píoposta  pelo  nobre  deputado  ha  esse  inconveniente. 
Ora,  eu  não  sei  qual  o  meio  de  ser  essa  mádida  approvad? 
senão  votando  pró  ou  contra  ella  aquelles  mesmos  a  quem 
j  essa  moção  diz  respeito,  e  por  conseguinte  approvando-se 
a  medida  com  esses  mesmos  votos  que  a  seu  autor  parecem 
!  illegitimos.  Eu  reconheço  que  um  pensamento  que  se  con- 
\  tém  na  moção  do  nobre  deputado  poderia  ser  adoptado  como 
meio  do  sahir  da  difficuldade,  mas  era  preciso  que  estives- 
se exposto  do  uma  maneira  mais  clara,  mais  definida;  des- 
|  se  modo  poderia  ser  adoptado. 

I  O  nobre  deputado  quer  que  toas  as  vezes  que  se  tratar  de 
I  duDlicata,  os  dous  eleitos  que  provem  do  mesmo  circulo 
!  sejão  admittidos  a  tomar  parte  na  discussão  ;  esta  medida 
j  é  conveniente,  porque  ninguém  mais  habilitado  do  que  elles 
I  para  olucidarem  a  questão;  mas  neste  Caso  entendo  que  o 
nobre  deputado  devia  ter  dado  maior  latitude  ao  seu  pen- 
samento. 
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V.  Ex.  sabe  que  ha  quatorze  ou  dezaseis  casos  de  dupli- 
cata, e  não  será  talvez  possível  que  até  3  de  Maio,  dia  mar- 
cado para  a  abertura  da  assembléa  geral,  estejão  \  enrica- 
dos todos  os  poderes,  mormente  se  na  discussão  dos  pare- 
ceres das  commissões  respectivas  houver  animação  e  deba- 
tes prolongados,  que  em  taes  casos  costuma  haver,  e  nessa 
hypothese  ficarão^  de  muito  peior  partido  aquelles  Srs.  de- 
putados em  duplicata  que  não  tiverem  a  fortuna  de  ver 
apresentados  os  pareceres  relativos  á  sua  eleição  durante  o 
período  das  sessões  preparatórias.... 

O  Sr.  Crcz  Machado  :  —  Quer  passe  a  medida  ,  quer 
não,  de  3  de  Maio  em  diante  quem  não  tiver  o  seu  diploma 
approvado  não  pôde  vir  tomar  parte  nas  discussões. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cuhha  :  —  Logo*  a  moção  não  inclue 
esse  pensamento  generoso  para  todos,  como  á  primeira  vis- 
ta parece,  e  é  por  isso  incompleta. 

Para  sahir  da  difficuldade  que  todos  rec  nheeemo%  diffe- 
rentes  alvitres  têm  apparecido.  Eu  julgaria  que  o  meio 
mais  conveniente  é  o  que  foi  lembrado  por  uma  folha  desta 
côrte,  meio  sobre  o  qual  tenho  ouvido  muitns  censuras,  que 
não  julgo  procedentes ;  esse  meio  é,  para  nfo  tornar  pro- 
longada a  discussão  dos  pareceres  sobre  as  duplicatas,  ad- 
mittir  os  antagonistas  a  instituir  uma  discussão  sobre  a 
respectiva  eleição,  prescindindo  os  outros  senhores  de  to- 
mar parte  nella. 

A  camará  pôde  assim  em  cada  dia  tomar  uma  deliberação 
sobre  uma  eleição,  e  veriricar  um  e  mais  diplomas  dos  litio-i- 
osos  em  cada  dia. ...  ° 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Essa  é  boa  !  privar-nos  de  fal- 
lar  ! 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  da  Cimia  :  —  Pela  parte  que  me  toca  vim 
munido  de  muitos  documentos  que  tendem  a  esclarecer  as 
cccurrencias  eleitoraes  que  se  derão  no  dietricto  que  tenho 
a  honra  de  representar.  Poderia  tê-los  mandado  publicar, 
ou  remettê-los  á  mesa  para  serem  presentes  á  commissão 
de  poderes;  mas  certo  de  que  a  camará  não  approvaria  mo- 
ção ou  expediente  algum  tendente  a  privar-me  da  palavra, 
reservei-os  para  a  occasião  competente.  Mas  a  adopção  da 
moção  do  nobre  deputado  será  prejudicial  a  mim  e  a  todos 
que  se  achao  em  caso  idêntico,  pois  se  por  ventura  a  dis- 
cussão sobre  os  poderes  conferidos  pelo  corpo  eleitoral  do 
distrieto  que  tenho  a  honra  de  representar  ficar  para  depois 
aa  abertura  da  assembléa  geral,  ficarei  privado  de  tomar 
parte  nesta  questão.  Por  consequência,  não  duvidarei  vo- 
tar pela  moção  com  a  declaração  de  que  em  todo  o  saso  se- 
rão ouvidas  as  paites  interessadas,  e  votarei  contra  se  não 
ior  acerescentada  de  modo  que  possa  remaHr  os  inconve- 
nientes que  tenho  apresentado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sr.  presidente,  os  argumentos 
que  tenho  ouvido  contra  a  moção  que  tive  a  honra  de  man- 
dar â  mesa  cada  vez  me  convencem  mais  da  necessidade 
clella. 

Quatro  forão  elles : 

Um  nobre  deputado  eleito,  cieio  que  em  duplicata,  pelo 
Miará,  apresenta  como  objecção  que  a  moção  feita  por  mim 
importa^  uma  reforma  no  regimento. 

Eu  não  desconheço  isso;  mas  o  regimento,  não  prevenin- 
do o  caso  das  duplicatas,  cumpria  tomar  uma  providencia 
quaiquer,  de  sorte  que  a  moção  é  um  addicionamento  ao 
regimento.  Demais,  a  admissão  dos  nobres  deputados  em 
duplicata  na  casa  é  um  caso  não  só  contra  o  regimento, 
mas  de  que  a  lei  não  se  oceupou,  é  uma  espécie  de  prosti- 
tuição do  systema  eleitoral.  (Reclamações.) 

Lu  não  sei  qual  é  o  legitimo.  Apresentão-se  dous....  e 
creio  que  haverá  districto  ainda  mais  fértil  que  apresenta- 
ra tres;  e  mesmo  quatro  e  cinco,  á  vista  do  aperfeiçoamento 
que  vai  tendo  a  arte  de  fazer  actas. 

orador  °  UnÍC°  argument0  aPresentado  pelo  primeiro 
Disse  o  nobre  deputado  eleito,  creio  que  também  em  du- 
plicata, pela  província  de  S.  Paulo,  mas  duplicata  de  outro 
género,  collegio  dividido  e  composto  de  eleitores  singelos.... 
^uo  duplicatas  do  Sul,  as  outras  são  do  Norte.... 

O  Sr.  Baptista  Mosteiro 
lidade.... 


•Protesto  contra  a  genera- 

0  S».  Cmm  Machado:— O  seu  também  é  dividido. 
Tm  Tt  °,  n°bre  <lePutarl°  eleito  por  S.  Paulo  que  achava 
difficuldade  em  votarem  dous,  mas  que  também  achava  in- 


I  justiça  em  excluir  um  dos  dous.  O  nobre  deputado  não  fez 
í  senão  apresentar  as  difficuldades  da  questão,  mas  não  as 
J  resolveu  ;  eu  desejava  que  o  nobre  deputado  dissesse  sim- 
j  plesmente :  votão  ambos  ou  não  ?  porque,  votar  só  um  não 
|  é  possível  sem  verificação  prévia,  verilicação  que  importava 
uma  espécie  de  petição  de  principio.  Portanto  é  preciso 
abraçar  dos  males  o  menor.  E'  muito  possivel  que  entre  os 
dous  eleitos  esteja  o  legitimo  representante.... 
Uma  voz: — E'  forçoso. 

_  O  Sr.  Criz  Machado:  — E'  possivel  que  um  seja  o  legi- 
timo representante  ;  mas  como  reconhecê-lo  antes  para  que 
o  seu  voto  seja  o  único  admittido?  Votarem  ambos,  não  ó 
possivel ;  fazei  com  que  ambos  dêm  um  voto  uniforme  seria 
um.  sys^ema  moderno  de  conciliação  ;  por  consequência  o 
prejuízo  do  voto  legitimo  que  está  envolvido  na  duplicata  é 
necessário  para  que  os  votos  legítimos  não  sejão  vencidos 
pelos  votos  nullos  não  reconhecidos  pela  constituição,  poi- 
que  ella  não  quer  que  a  província  do  Maranhão,  por  exem- 
plo ,  mande  para  aqui  8  ou  10  deputados,  nem  o  Ceará 
12,  etc.  1 

O  nobre  deputado,  porém,  apresentando  esta  difficuldade, 
no  mais  defendeu  a  moção ;  apenas  quiz  que  os  senhores 
em^  duplicata  se  sentassem  na  casa  mesmo  além  de  3  de 
Maio ;  mas  nós  não  temos  poder  para  tanto ;  primeiro,  poiv 
que  uma  votação  nossa  com  um  numero  qualquer  dos  pre- 
sentes não  póde  regular  os  trabalhos  da  camará  depois  de 
3  de  Maio  já  constituída  com  o  numero  constitucional ;  em 
segundo  lugar,  esta  medida ,  quando  mesmo  fosse  votada 
por  maior  numero  de  deputados,  sendo  tendente  á  verifica- 
ção de  poderes  durante  as  sessões  preparatórias,  não  preva- 
lece para  com  a  camará  quando  estiver  constituída,  no  re- 
cinto da  qual  então  sómente  poderá  ter  entrada  aquelle  que 
estiver  reconhecido  deputado. 

Portanto,  o  nobre  deputado  combate  a  moção  porque  èlla 
não  pôde  ir  ás  raias  do  impossível,  e  não  porque  não  a  ache 
justa. 

_0  nobre  deputado,  finalmente,  n>ío  contente  com  a  rii<  - 
ção,  que  permitte  que  os  duplicatas  discutáo  a  sua  piopria 
eleição  conjunefcamente  com  os  demais  membros  da  cama- 
rá, _  aventou  a  idéa  de  que  aquelles  sómente  fossem  os  dis- 
cutidores. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha :  — Referi-me  á  opinião  dc  um 
jornal. 

0  Sa.  Cruz  Màchado  :— Isto  é,  aquelles  que  são  as  partes 
podem  discutir,  nós  pwtém  que  não  somos  duplicatas  que 
temos  um  direito  amplo  de  discutir ,  como  a  cosstituição 
quer,  somos  privados  de  tomar. parte  neste  debate! 

O  Sr.  Barbosa  da  Cimia: — São  juizes. 

O^Sr.  Criz  Machado:  —  Os  juizes  muitas  vezes  têm  ne- 
cessidade de  discutir,  de  interpeilar  as  partes,  para  entrar  no 
conhecimento  da  verdade. 

A  opinião  emittida  pelo  nobre  deputado  é  pois  contraria 
á  liberdade  ampla  de  discutir  que  têm  os  deputados  sin- 
gelos ;  liberdade  que  entretanto  os  duplicatas  a  pretendem 
para  si.  De  modo  que  a  pretenção  desses  senhores  não  vai 
sómente  a  rodearem-se  de  todas  as  garantias,  vai  além,  vai 
a  cercearem  o  direito  que  a  constituição  confere  aos  depu- 
tados singelos  ! 

Conseguintemehte ,  Sr.  presidente,  nem  o  argumento  do 
nobre  deputado  pelo  Ceará,  considerando  a  moção  como  uma 
reforma  do  regimento,  nem  a  difficuldade  apresentada  pelo 
nobre  deputado  de  votarem  dous  ,.  ou  excluirem-se  dous, 
sondo  sómente  um  delles  o  deputado  legitimo,  e  ainda  nem 
a  pretenção  de  que  o  favor  da  moção  se  deve  estender  além 
do  dia  3  de  Maio,  são  motivos  para  que  a  mesma  não  seja 
adoptada. 

Se  é  uma  reforma  do  regimento,  é  daquellas  que  se  devem 
fazer  quanto  antes,  porque  só  agora  é  que  se  dá  o  caso  que 
cumpre  providenciar  de  prompto  ,  a  menos  que  não  queira- 
mos duplicatas ,  desordem  ,  confusão  ,  votos  inconstitucio- 
naes,  não  previstos  pela  lei  na  verificação  dos  nossos  poderes. 

Em  vista,  pois  ,  do  que  tenho  dito,  espero  que  a  camará, 
compenetrando- se  da  gravidade  do  |objecto,  das  consequên- 
cias que  delle  podem  provir  nas  diversas  questões  que  se 
suscitarem,  e  nas  votações  relativas  á  appiovação  dos  pode- 
res dos  seus  membros,  adopte  a  moção  <^ue  tive  a  honra  de 
submetter  á  sua  illustrada  consideração. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Sr.  presidente,  peço  a 
V.  Ex.  o  faver  de  enviar-me  a  moção.  (O  orador  é  satisfeito.) 
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Sr.  presidente,  como  pertenço  á  turma  dos  deputados  de  ;  tema  novamente  adoptado  de  ^^POrcw^  whw 
camadas,  é  forçoso  que  advogue  a  causa  delles  ,  que  é  a  mi-     de  nós  estava  bem  habilitado  para  discutir  as  questoe^dos 


;çoso  qu 

nha  própria  causa,  até  onde  ella  me  parece  justa. 

Tenho  de  combater  a  moção,  primeiramente  porque  me 
parece  incompleta  na  sua  primei: a  parte,  e  me  parece  ain- 
da um  pouco  imprevidente. 

Diz  ella  :  t  que  os  membros  eleitos  pelos  districtos  em  que 
ha  duplicatas  não  sejão  admittidos  a  tomarem  parte  nos 
íiabalhos  da  casa.  >  Esta  these  eu  admitto  ;  não  concordo 
por  este  lado  com  os  meus  collegas  de  camadas.... 

O  Sr.  Crez  Machado: — De  duplicatas. 

O  Sr.  Baptista  Mosteiro  :  —  Aceito  a  nova  qualificação. 
Entendo  que  é  moral,  que  é  digno  ,  que  não  tomemos  parte 
nas  votações.  Mas  vejo  que  o  nobre  autor  da  poção  esque- 
ceu-se  de  uma  espécie,  que,  para  não  dar  motivo  a  uma  dis- 
cussão em  outra  occasião  ,  bom  é  que  se  ventile  agora  ;  e 
vem  a  ser  ,  que  ha  deputados  de  duplicatas  eujos  conten- 
dores ainda  não  estão  na  casa  ,  nem  ainda  talvez  enviãrãoá 
camará  os  seus  diplomas. 

O  Sr.  Criz  Machado  :  —  Estes  não  são  contemplados , 
porque  a  camará  não  pôde  adivinhar  que  a  respeito  delles 
ha  duplicatas. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Mas  ccmo  a  moção  diz  : 
<  districtos  aonde  se  deu  eleição  dupla  »  é  claro  que  com- 
prehende  a  hypothese  que  acabo  de  apresentar.  Assim,  sem 
uma  modificação  na  moção,  no  sentido  de  tornar  este  ponto 
bem  claro,  julgo  que  a  moção  não  é  completa. 

E  se  se  quer  salvar  o  principio  de  justiça,  de  honestidade, 
de  moral,  e  a  dignidade  da  casa,  e  a  dos  próprios  eleitos  em 
duplicata ,  então  ,  mesmo  por  esta  razão,  se  deve  modificar 
a  moção  de  maneira  que  habilite  a  casa  ,  ou  a  mesa,  para 
procurar,  pelos  meios  a  seu  alcance,  conhecer  quaes  são  os 
districtos  que  tiverão  eleição  dupla,  porque  neste  caso,  for- 
mulada uma  re  ação  de  taes  districtos  ,fica  a  camará  por 
assim  dizer  escoimada  de  votos  de  indivíduos  que  no  caso 
de  ser  approvada  a  moção  não  podem  entrar  na  votação  das 
questões. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— A  camará  rege-se  pela  lista  que  a 
mesa  acaba  de  fazer,  em  conformidade  do  regimento.  Com 
este  aparte  respondo  ao  nobre  orador,  visto  ter  já  esgotado  as 
•vszes  que  me  é  permittido  fallar. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Mas  se  o  nobre  autor  da 
moção  entende  que  vicia  a  votação  da  camará  um  ou  mais 
votos  de  indivíduos  eleitos  por  círculos  aonde  houve  eleição 
em  duplicata,  desde  que  não  quizer  levar  a  sua  investiga- 
ção mais  adiante  ,  é  injusto ,  é  mesmo  imprevidente,  porque 
não  evita  o  que  se  propõe  evitar,  isto  é,  a  confusão  de  votos 
illegitimos  ou  duvidosos. 

Julgo  porém  ,  senhores,  que  isto  tem  apenas  em  theoria 
um  perigo  que  não  se  pôde  verificar  na  pratica  ,  porque^  eu 
conno  muito  na  dignidade  dos  nobres  membros  que  estive- 
rem eleitos  por  duplicatas  para  duvidar  que  ,  se  a  moção 
pissar  ,  elles  se  absterão  de  tomar  parte  nas  votações.  Mas 
quem  nos  poderá  dizer ,  se  não  se  fizer  assim  ,  que  aquelles 
%-m  direito  devotar?  Ninguém.  Entretanto  elles  ficaráõ 
por  esta  fórma  em  melhores  condições  do  que  eu.  E  a  ca- 
mará não  o  poderá  impedir. 

Oh  !  esta  moção  é.  imprevidente  ,  é  incompleta. 
Se  ella  prevenir  todos  os  casos  e  espécies  que  podem  oç- 
correr,  inclusive  a  de  que  estou  tratando,  então  eu  a  apoio 
cordialmente. 

Até  aqui  a  moção  é  incompleta  ;  agora  me  oceuparei  da 
causa  dos  meus  collegas,  da  minha  própria  causa. 

E'  escusado  repetir  que  considero  muito  justa  a  moção  na 
parte  em  que  dispõe  que  os  eleitos  em  duplicata  não  votem; 
mas  não  posso  deixar  de  me  oppor  a  ella  na  parte  em  que 
permitte  que  somente  discutamos  na  própria  causa.  E'  isto 
o  tme  não  acho  de  justiça. 

Disse  o  nobre  deputado  que  sustentou  a  moção  que  era 
isto  a  maior  concessão  que  6e  nos  podia  fazer.  Não,  senho- 
res; a  maior  restricção  que  se  nos  pôde  fazer  entendo  eu  que 
é  impedir-nos  de  votar  ,  porque  isto  aconselha  a  razão  , 
a  moralidade  e  a  dignidade  da  casa ;  mas  não  ha  lei  al- 
guma ,  nem  mesmo  disposição  regimental ,  que  nos  vOde 
de  discutir.  Colloco  a  discussão  neste  terreno  ,  e  digo 
que  semelhante  .pretenção  não  pôde  ser  admittida  em 
presença  do  regimento  da  casa  ,  e  das  leis  de  que  tenho  co- 
nhecimento. 

Ora,  o  que  disse  o  nobre  autor  da  moção  para  sustenta-la, 
quando  teve  de  tratar  desta  espécie,  foi  que,  segundo  o  sys- 


outros,  que  cadaum  apenas  sabia  de  si, unicamente  de  si.  Não 
acho  esta  razão  attendivel  nem  admissível,  porque  se  cada  um 
sabe  principalmente  dos  factos  que  occorrêrão  relativamen- 
te á  *ua  eleição,  isto  não  prova  que  não  possamos  conhecer 
do  alcance  ,  da  moralidade  e  da  legalidade  das  provas  que 
fôrem  apresentadas  em  relação  aos  acontecimentos  de  cír- 
culos estranhos.  .  . 

Demais,  nós  temos  interesse,  e  interesse  muito  vivo  e  le- 
gitimo, em  sustentar  nesta  casa  os  principios  pelos  quaes  se 
devem  decidir  essas  questões  que  vão  correr  na  camará.  Se 
não  estivermos  bem  habilitados ,  como  presume  o  nobre 
autor  da  moção  ,  para  discutir  sobre  os  factos  ,  estaremos 
ao  menos  habilitados,  para  discutir  o  direito  ;  queremos 
manifestar  nossas  opiniões  ,  emittir  nossos  princípios  ,  e 
praticar  todos  os  meios  legítimos  no  intuito  de  fazer  com 
que  esta  augusta  camará  os  adopte  se  fôrem  bons.  Portanto, 
entendo  que  é  muito  injusto  querer-se  privar  que  entremos 
na  discussão  ,  ao  menos  dos  pontos, de  direito  ,  e  mesmo  jul- 
go o  ue  a  camará  não  está  autor isada  para  o  fazer 

A  camará  deve  ser  bem  esclarecida,  e  com  isto  nao  perde, 
antes  sanha.  ,  , 

Demais  ,  qual  é  o  perigo  que  resulta  de  tomarem  parte 
na  discussão  os  eleitos  em  duplicata?  _ 

Disse  um  dos  nobres  oradores  que  me  precederão  ,  que 
adoptando  taes  representantes  certas  e  determinadas  ideas, 
pôde  succeder  que  o  resultado  da  sua  causa  seja  attnbuiao 
á  benevolência  de  um  ou  de  outro  grupo  da  camará. 

Não  posso  admittir  semelhante  coarctada,  porque  me  pa- 
rece que  esse  pensamento  revelia  desconfiança  na  dignida- 
de desses  grupos,  e  portanto  na  dignidade  da  casa.  {Apoiados.) 

Estou  convencido  de  que  a  camará  em  qualquer  dos  casos 
decidirá  somente  segundo  a  sua  consciência  ,  e  mspiraaa 
pelos  principios  de  justiça. 

O  Sr.  Cri:z  Machado  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Baptist  \  Monteiro  —  Eu  me  acho  comprehendi- 
do  em  uma  duplicata  ;  e  estou  certo  de  que  ninguém  me- 
lhor, do  que  eu  pôde  apreciar  a  justiça  da  minha  causa  ou 
expor  os  factos  que  lhe  dei ão  origem. 

Mas  além  disto  posso  estar  habilitado  no  conhecimento 
dos  factos  occorridos  em  qualquer  outro  circulo  O  mesmo 
se  pôde  dar  a  respeito  de  muitos  outros  membros. 

Outro  nobre  orador  que  sustentou  a  moção  disse  que  , 
adoptada  eh  a  ,  era  collocado  o  eleito  em  duplicata  n  uma 
posição  mui  digna  e  mui  bella  ,  porque  se  abstinha  de  to- 
mar parte  no  debate,  e  assim  ficava  sua  dignidade  a  salvo 
de  qualquer  inarepaçao. 

Mas  o  nobre  orador  que  apresentou  este  pensamento 
não  reflectio  que  não  é  possivel  attribuir  mento  a  um  acto 
que  não  é  voluntário. 

Quando  a  camará  prohiba  que  os  eleitos  em  duplicata  dis- 
cutão na  verificação  de  poderes,  e  quando  elles  deixarem  por 
isso  de  discutir  ,  deduzir-se-ha  dahi  que  elles  obrao  merito- 
riamente?  Certo  que  não.  . 

Para  que  a  abstenção  seja  meritória,  deve  partir  da  von- 
tade livre  e  espontânea  do  próprio  individuo,  quando  entenda 
i  oue  esse  procedimento  é  o  mais  justo,  mais  digno,  e  o  mais 
i  honesto.  Mas  neste  caso  não  se  acharáõ  aquelles  que  se  abs- 
iffeito  de  uma  deliberação  estranha 


não  ha  liberdade  para  íazt 


tiverem  da  discussão  por  el 
á  sua  vontade,  pois  que  então 
ou  deixar  de  o  fazer. 

E'  portanto  inadmissível  esta  maneira  de  sustentar  a 
moção.  ,  n  , 

Outro  defensor  da  moção  ponderou  que  dos  males  se 
deve  adoptar  o  menor.  ,     .    .  .  ■, 

Concordo  com  esta  idéa  ,  porque  é  principio  geral  qim 
em  todo  o  caso  se  evite  o  damno  maior.  Mas  na  questão  de 
que  tratamos,  qual  será  o  menor  dos  males  ,  prphíbirque 
os  comprehendidos  em  duplicatas  discutão  ,  ou  perra jí- 
tir-lhes  que  discutão?  Certamente  a  melhor  hypothese 
esta  ultima ,  como  não  o  negará  a  subida  intclhgencia  da- 
quelles  mesmos  que  sustentão  a  moção  ;  porque  MBtrmgin- 
do  a  discussão  ,  os  esclarecimentos  podem  ser  mais  incom- 
pletos, e  as  opiniões  menos  elucidadas ,  do  que  amphando-a. 

Portanto,  e  não  querendo  por  mais  tempo  abusar  da  at*an- 
ção  da  casa  ,  vou  mandar  á  mesa  uma  emenda  para  que  a 
moção  seja  modificada  na  parte  em  que  não  admitte  a  dis- 
cussão os  eleitos  em  duplicata.  Peita  esta  modificação  ,  eu  a 
abraçarei  mui  cordialmente  ,  posto  que  nao  lhe  âl 
voto',  por  entender  que  me  devo  abster  dc  votos. 


o  meu 
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Lè-se,  apoia-se  e  entra  em  discussão  a  seguinte  emenda  : 

«  Snpprimão-se  as  palavras  — eleição  própria  —  S.  R.  — 
Baptista  Monteiro.  > 

O  Sr.  Pacheco  :  —  A  intitulada  moção  do  Sr.  deputado 
pela  província  de  Maranhão.... 

O  Sr.  Crlz  Machado  :  —  Por  Minas  Geraes. 

O  Sr.  Pacheco:  — ....  contém  matéria  de  tanta  gravi- 
dade, que  não  é  possivel  que  desde  já  a  decidamos  sem  pré- 
vio estudo  ;  tenho  mesmo  duvida  quanto  á  forma  que  lhe 
deu  o  Sr.  deputado. 

O  nosso  regimento  não  reconhece  moções,  como  nos  par- 
lamentos de  outros  paizes  ;  temos  sim  requerimentos  e  in- 
dicações. 

Como  a  moção  do  nobre  deputado  não  pôde  ser  conside- 
rada requerimento,  deverá  ser  classificada  como  indicação; 
e  então  não  pôde  ser  submettida  a  debate  senão  depois  de 
ter  a  commissão  competente  dado  o  seu  parecer  a  respeito 
delia. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Isto  é  questão  de  formula.  A 
matéria  é  urgente. 

O  S.  Pacheco  :  —  Portanto  a  camará  não  pôde  tomar 
em  consideração  a  matéria  sujeita ,  nem  adoptar  ama  deci- 
são, sem  que  se  satisfaça  ao  preceito  do  regimento. 

_  Além  disto  nas  sessões  preparatórias  tudo  se  faz,  por  as- 
sim dizer  ,  um  pouco  tumultuariamente  ;  em  semelhantes 
questões  todos  os  deputados  votão  em  causa  própria  ,  deci- 
dem a  respeito  de  seus  próprios  diplomas,  e  é  este  o  incon- 
veniente que  o  nobre  deputado  quer  evitar  mediante  a  sua 
indicação. 

Mas,  a  meu  ver,  melhor  é  sujeitarmo-nos  a  esse  incon- 
veniente do  que  offender  o  direito  de  quem  quer  que  seja, 
e  admittir  precedentes  que  nos  podem  afastar  da  observân- 
cia do  regimento. 

Se  a  camará  decidir  que  os  senhores  que  se  apresentão 
com  dous  diplomas  pelo  mesmo  districto  não  possão  votar 
na  presente  occasião,  pela  mesma  razão,  mais  tarde,  hoje 
mesmo  ou  amanhãa,  o  nobre  deputado,  ou  qualquer  outro, 
julgará  ter  fundamento  para  apresentar  uma  moção  pro- 
pondo que  não  tome  parte  nas  questões  da  camará  o  depu- 
tado que  está  fallando,  ou  outro  qualquer,  sob  pretexto  de 
vicios  e  illegalidades  da  eleição... 

O  Sr.  Crlz  Machado  : — É  uma  hypothese  mui  gratuita, 
>  O  Sr.  Pacheco  :  — ...  sob  pretexto  de  que  se  tem  de  deci- 
dir a  respeito  da  legitimidade  dos  seus  poderes. 

Supponhamos  que  quatro  ou  cinco  districtos  eleitoraes 
apresentavão  duplicatas  que  fizessem  maioria,  e  que  os 
outros  se  achassem  em  uma  minoria  imperceptível?  qual 
aoria  o  procedimento  do  nobre  deputado? 

Os  precedente  da  casa  não  são  favoráveis,  se  não  me  en- 
gano, á  opinião  do  nobre  deputado  por  Minas.  Não  tenho 
certa  lembrança,  e  por  isso  não  asseguro,  mas  me  parece 
que  em  1843  apresentando-se  nesta  camará  o  Sr.  Fontes 
Visgueiro  e  o  Sr.  Tavares  Bastos,  ambos  tomárão  assento  e 
parte  nas  votações,  emquanto  se  não  decidio  qual  delles  era 
o  deputado.  Não  assevero,  repito,  mas  creio  que  assim  foi. 

Na  questão  presente  julgo  que  se  procederá  mais  regu- 
larmente se  fôr  enviada  a  indicação  do  nobre  deputado  á 
commissão  de  poderes... 

Uma  voz  :  —  Não  existe  commissão  de  poderes. 
0  Sa.  Pacheco  s  — ...  a  cuja  eleição  se  deve  proceder 
desde  já.  A'  vista  de  seu  parecer  discutiremos  a  indicação 
c  tomaremos  uma  resolução. 

E'  na  minha  opinião  o  melhor  accordo  que  se  deve  adop- 
tar. Como  se  obrigará  quem  tem  escrúpulos  a  votar  de 


chofre  n'uma  matéria  importantíssima,  que  pôde  ter  graves 
«  fataes  consequências,  sómente  porque  quatro  ou  cinco 
indivíduos  têm  de  concorrer  para  a  nomeação  de  commis- 
sões a  cujo  parecer  serão  submettidos  os  seus  diplomas  ? 

Portanto  requeiro  que  seja  adiada  esta  indicação,  e  peço 
<t  camará  que  nomeie  a  commissão  de  poderes  quanto  antes, 
na  fórma  do  regimento. 

Creio  que  toda  e  qualquer  questão  anterior  é  inopportu- 
aa  e  contra  o  mesmo  regimento.  Nomeie-se  a  commissão, 
ella  verá  quaes  são  aquelles  senhores  que  se  apresentão 
com  diplomas  pelo  mesmo  districto,  e  dirá  se  pôde  discri- 
minar a  eleição  verdadeira  e  legitima  da  que  o  não  é,  e  dará 
o  seu  parecer.  Se,  porém,  houverem  duvidas  tão  fortes  que 
demandem  melhores  esclarecimentos,  a  commissão  proporá 


o  adiamento  da  decisão  para  depois  de  constituída  a  cama- 
rá, em  vista  das  informações  que  exigir. 

Poderá  ser  errónea  a  minha  opinião,  mas  eu  antes  quero 
hoje  qualquer  pequena  irregularidade  que  possa  provir  da 
consequência  destes  nossos  collegas  na  verificação  dós  po- 
deres, do  que  estabelecer  precedentes  que  não  estamos  no 
caso  de  admittir. 

Lê-se,  apoía-se  e  entra  em  discussão  o  seguinto  requeri- 
mento, ficando  no  entanto  suspensa  a  da  matéria  principal : 

c  Que  se  proceda ,  na  fõrma  do  regimento,  á  eleição  da 
commissão  de  poderes,  e  que,  adiada  a  indicação  do  Sr  de- 
putado Cruz  Machado,  seja  remettida  á  mesma  commissão 
de  poderes.  —  Pacheco.  > 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sr.  presidente  ,  voto  contra  o 
requerimento  do  nobre  deputado  eleito  por  S.  Paulo  porque 
se  elle  passasse  votarião  na  eleição  da  commissão  de  pode- 
res os  nobres  deputados  eleitos  em  duplicata.  Para  mim  e 
para  a  camará  era  indifferente  que  a  questão  da  admissão 
dos  senhores  em  duplicata  nos  trabalhos  da  verificação  dos 
poderes  fosse  decidida  hoje  ou  amanhãa,  antes  ou  depois 
da  nomeação  das  commissões  ;  mas  o  que  não  nos  é  indif- 
ferente ,  nem  o  pôde  ser,  é  que  os  senhores  em  duplicata 
concorrão  com  um  voto  duplo  para  a  formação  da  commis- 
são de  poderes. 

Com  o  fim  de  evitar  esta  duplicata  de  votos,  ainda  na 
nomeação  dessa  commissão,  sou  forçado  a  rejeitar  o  adia- 
mento proposto. 

Felizmente  estamos  em  maioria  ;  se  o  maior  numero  dos 
districtos  se  lembrasse  de  fazer  duplicatas  ,  o  único  remé- 
dio que  haveria  para  semelhante  mal  seria  um  o-0lpe  de 
Estado.  D  1  ' 

O  Sr,  Baptista  Monteiro  :  —  Sr.  presidente,  tenho  de  me 
oppôr  ao  requerimento  de  adiamento  que  se  acha  em  dis- 
cussão, o  qual  diz,  na  primeira  parte,  que  se  proceda  na 
fórma  do  regimento  á  eleição  da  commissão  de  poderes,  e 
na  segunda,  que  seja  adiada  a  indicação  do  Sr.  deputado 
Cruz  Machado,  e  remettida  á  mesma  commissão  de  poderes. 

Opponho-me  á  primeira  parte  do  requerimento,  porque 
entendo  que  aquelles  senhores  que  estão  eleitos  em  dupli- 
cata não  devem  concorrer  com  o  seu  voto  pára  a  eleição  da 
commissão  de  poderes.  As  razões  que  tenho  para  isto  já  as 
produzi  quando  fallei  a  respeito  da  moção  do  Sr.  Cruz  Ma- 
chado ;  escuso  repeti-las. 

.  Opponho-me  á  segunda  parte,  porque  dizendo  que  seja  a 
indicação  remettida  á  commissão  de  poderes,  temos  uma 
questão  de  adiamento ;  eu  entendo  mais  conveniente  á  casa 
e  aos  eleitos  em  duplicata  que  seus  direitos  sejão  desde 
logo  estabelecidos  e  os  áeus  limites  determinados.  Sendo  a 
commissão  de  poderes  eleita  com  os  votos  daquelles  cuja 
eleiçuo  é  duvidosa,  não  representará  em  minha  opinião  a 
legitima  expressão  que  o  regimento  quer  que  ella  represen- 
te, porque  concorrem  para  a  sua  organisação  dous  ou  tres 
votos  por  um  circulo,  quando  só  devia  concorrer  um.  Pa- 
rece-me  que  isto  seria  immoral,  e  não  estaria  na  di<midade 
da  casa,  nem  na  razão. 


Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra  jnlga-se  discutido 
0  requerimento  de  adiamento  do  Sr.  Pacheco. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  (pela  ordem)  :-—Então  votão  to- 
(jos  os  que  estão  presentes  ? 

O  Sr.  Presidente  :— Não  me  compete  tomar  deliberarão  al- 
guma em  contrario. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— Pois  eu  retiro-me  do  salão, 
porque  julgo  que  é  da  minha  dignidade,  e  é  honesto  abster- 
me  de  votar,  sendo  um  dos  implicados  em  duplicatas.  [Re~ 
ti  rase.) 

Posto  a  votos  o  adiamento,  é  rejeitado,  c  continiía  a  dis- 
cussão da  matéria  principal. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  — Sr.  presidente,  como  (se 
fôr  approvada  a  moção  apresentada  pelo  honrado  deputado 
por  Minas)  eu  c  aquelles  que  se  achão  em  eircumstancias 
idênticas  ás  minhas  não  podem  tomar  parte  nos  debates  da 
casa  senão  quando  se  tratar  da  discussão  do  parecer  relativo 
á  eleição  do  circulo  respectivo,  vejo-me  obrigado  a  prevale- 
cer- me  desta  occasião  para  pedir  a  V.  Ex.  algumas  informa- 
ções ácerca  dos  trabalhos  das  commissões  especiaes  que  têm 
de  tomar  conhecimento  dos  diplomas  dos  Srs.  deputados. 

N«  crença  de  que  não  se  apresentaria  na  casa  uma  moção 
idêntica  áquella  que  se  acha  em  discussão,  cu  deixei  de 
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entregar  e  submetter  â  apreciação  desta  camará  muitos  | 
documentos  relativos  á  eleição  do  2°  districto  da  província  de 
S  Paulo;  porquanto,  entendendo  que  me  competia  temar 
p  irté  nas  discussões  durante  o  processo  da  verificação  des  j 
poderes,  achei  que  me  era  mais  fácil  prevalecer-me  desses  - 
-documentos  na  occasião  da  discussão  do  parecer  respectivo, 
do  que  dirigir  á  camará  dos  Srs.  deputados  uma  longa  peti- 
ção fazendo  referencia  a  este  ou  ãquelle  documento. 

*  Queria,  pois,  que  V.  Ex.  me  informasse  se  uma  vez  no- 
meada a  orande  commissão,  da  qual  se  devem  tirar  as 
commissões  parciaes  para  tomar  conta  dos  diplomas  das 
Srs.  deputados,  essas  commissões  parciaes  têm  obrigação  de 
receber  os  esclarecimentos  e  documentos  que  cs  respectivos 
deputados  quizerem  offerecer-lhes  sem  ser  por  intermédio 
da  mesa.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  -.—Decididamente  ;  não  pôde  haver 
nisto  a  menor  duvida. 

O  Sa.  Barbosa  da  Cunha  :— Satisfaço-me  com  este  aparte. 
Não  estando  ao  facto  dos  precedentes  que  se  tem  seguido  a 
este  respeito,  e  mesmo  não  sabendo  se  esses  precedentes  se 
nodem  considerar  em  vigor,  pois  que  inaugurou-se  um 
novo  svstema  eleitoral,  julgo  não  poder  ser  privado  do  di- 
reito de  submetter  ao  conhecimento  da  commissão  especial 
os  documentos  em  virtude  dos  quaes  tenho  convicção  de  ter 
nesta  casa  assento  como  legitimo  representante  do  2«  dis- 
tricto eleitoral  da  província  de  S.  Paulo.  Se  esses  documen- 
tos não  fossem  examinados,  a  commissão  respectiva  con- 
frontando o  meu  diploma  com  o  diploma  entregue  pelo 
honrado  Sr.  conselheiro  que  se  apresenta  disputando  comi- 
do, vendo  que  o  diploma  deste  senhor  indica  maior  numero 
ae 'votos,  uma  difíerença  numérica  de  8  votos,  entenderá 
cue  elle  tem  melhor  direito  que  eu,  no  entanto  que  pela 
exhibição  de  documentos  authenticos  e  numerosos  se  prova 
ter  eu  maior  numero  de  votos  dados  pelos  eleitores  le- 
gítimos.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Está  sophismando  a  palavra  que 
pedio  pela  ordem,  discutindo  uma  causa  especial. 

O  Sr.  Presidente  :  —Os  honrados  membros  podem  en- 
tregar ás  commissões  respectivas  os  documentos  que  tive- 
rem. Não  ha  sobre  isto  a  menor  duvida. 

O  Sr.  Barbosa  da  Conha:— Estou  dando  as  razões  por 
que  pedi  a  palavra,  que  foi  para  obter  informações;  mas 
uma  vez  que  V.  Ex.,  Si.  presidente,  diz  que  posso  entregar 
sses  documentos  á  commissão,  nada  mais  accrescentarei. 

O  Sr.  João  Feuppe  :—  Não  eei  se  posso  apresentar  um 
substitutivo  a  este  requerimento  e  produzir  as  razões  que 
tenho  para  isto. 

O  Sr.  Presidente  :— Não  pôde  ;  somente  é-lhe  permítti- 
do  pelo  regimento  escrevê-lo  e  manda-lo  á  mesa. 

Dá-sepor  discutida  a  matéria,  e  posta  a  votos  a  primeira 
parte  da  moção,  é  approvada. 

O  Sr.  Cruz  Machado  (pela  ordem)  :  —A  emenda 
rado  membro  o  Sr.  Baptista  Monteiro,  quanto 
prejudicada  peta  votação  da  Ia  parte  da  mo:, 
euppressão  das  palavras  —em  causa  própria 
aos  senhores  em  duplicata  tomarem  parte  na 
geral,  direito  que  a  camará  acaba  de  lhes  neg: 
ção  da  Ia  parte  da  moção.... 

O  Sr  Butista  Monteiro  :  —  Não  está  prejudicada. 

O  Sr.  Cri  /.  Machado  :— A  camará  não  resolveu  que  os 
senhores  eleitos  em  duplicata  não  pudessem  somente  vo- 
tar ;  decidio  que  elles  não  pudessem  nem  votar,  nem  tomar 
parte  nos  trabalhos  delia.  Assim,  supprimindo-se  as  pala- 
vras — em  causa  própria, —  lica-lhes  o  direito  de  tomarem 
parte  em  todos  os  trabalhos,  o  que  a  camará  acábfl  de  ne- 
gar-lho.  A  emenda  portanto  está  prejudicada.  Esta  é  a 

•  minha  lógica. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  (pela  ordem)  >— Sr.  presidente, 
nâo  posso  convir  na  idéa  de  que  a  vota? ão  da  primeira  parte 
da  moção  prejudica  a  segunda,  e  por  conseguinte  a  emenda. 
Bem  que  eu  visse  que  na  primeira  parte  da  moção  parecia 
comprehender-se  a  questão  1  - 
prèta-la  de  outro  modo,  para  n 


do  hon- 
a  mim,  está 
ão,  porque  a 
—  importaria 
discussão  em 
ir  pela  vota- 


i  segunda,  fui  induzido  ;i  íntcr- 
attribuit  ao  seu  nobre  autor 
"ociosidade  de  apresentar  a  segunda  parte,  que  aliás  estava 
cmipreltendida  na  primeira,  de  um  modo  mais  genérico  e 
completo.  Assim  propuz  emenda  á  segunda  parte  por  julga  - 
la  questão  distincta  ;  e  agora  estranho  a  sorpresa  de  se  di- 


zer que  a  emenda  está  prej  udicada  só  poi  não  ter  sido  posta 
á  primeira  parte. 

Parece-me  que  aqui  ha  somente  uma  questão  de  formula 
ou  de  estylos,  que  eu  ignoro,  porque  sou  calouro.  Portanto 
requeiro  a  V.  Ex.  que  se  digne  de  pôr  a  votos  a  2a  parte  da 
moção  com  a  minha  emenda. 

O  Sr.  Presidente: — Eu  submetterei  á  votação  da  camará 
a  2a  parte  da  moção  tal  qual  se  acha  escripta  ;  se  não  pas- 
sar então  proporei  a  emenda. 

Posta  esta  2a  parte  da  moção  a  votos,  é  approvada,  e  por- 
tanto hca  prejudicada  a  emenda. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Os  Srs.  deputados  ,  á  proporção 
que  forem  sendo  chamados,  trarão  á  mesa  uma  cédula  con- 
tendo 21  nomes. 

O  Sr.  Cruz  Machado: — Menos  os  eleitos  em  duplicata. 

O  Sr.  Presidente  :  — Como  a  mesa  não  tem  conhecimen- 
to de  todos  os  honrados  membros  que  forão  eleitos  em  du- 
plicata, peço  a  estes  que  se  abstenhão  de  votar  quando  sejão 
|  chamados 

í  Procedendo-se  á  eleição  dos  21  membros  para  as  commis- 
i  sões  de  poderes,  recebem-se  36  listas,  e  sabem  eleitos: 

'  Os  Srs.  Pacheco   35  votos. 

J.  Marcondes   34  » 

Serra  Carneiro   30  >4 

Cunha  Mattos   29  » 

Hermógenes  Brunswick    ....  28  > 

Bezerra  Cavalcanti   27  » 

Landulpho.    .    :   26  » 

Paranaguá   26  » 

Cruz  Machado   25  » 

Belizario   25  > 

Luiz  Carlos  *    .  25  » 

Viriato   25  » 

Teixeira  Júnior   24  > 

L.A.Barbosa   23  > 

Gonçalves  da  Silva   21  » 

Saraiva   21  » 

Machado   21  » 

Athaide  •  .  18  » 

Dias  Vieira   .    .  18  > 

Pereira  Pinto   18  > 

Torres-Homern   18  » 

i     Em  seguida,  e  na  fórma  do  regimento,  procede-se  ao  soi 

teamento  destes  membros  para  comporem  as  sete  commis  • 
j  sões  de  poderes,  a  quem  são  distribuídos  os  diplomas,  tudo 
|  pelo  modo  seguinte  : 

|     Ia  commissão.— Os  Srs.  Cunha  Mattos,  Serra  Carneiro, 
e  Paranaguá.  Vão  a  esta  commisão  os  diplomas:  Pará,  tres 
■|  districtos;  Maranhão,  seis;  Piauhy,  lo  e  2»;  Ceará,  do  1» 

;  ao  6o. 

2a  commissão.- Os  Srs.  Viriato,  Belisário,  e  Pacneco. 
Diplomas:  Amazonas,  um  districto;  Piauhy,  3»  Ceará, 
|  7o  e  8»  ;  Rio  Grande  do  Norte,  dous  districtos  ;  Parahyba, 
cinco;  e  Pernambuco,  do  Io  ao  6°. 

3a  co:umissão.— Os  Srs.  Sebastião  Gonçalves,  Hermoge- 
I  nes  Brunswick,  e  Cruz  Machado.  Diplomas:  Pernambuco, 
do  7o  ao  13o  districto;  Alagoas,  cinco  districtos;  Sergipe, 
í  quatro. 

;  4a  commissão.— Os  Srs.  Luiz  Carlos,  Athaide,  e  Saraiva, 
i  Diplomas  :  Bahia,  do  lo  ao  11°,  13o  e  14°  districtos  ;  Espi- 
!  rito  Santo,  um  districto  ;  Rio  de  Janeiro,  lo,  2°  e  3o. 

5a  commissão.— Os  Srs.  J.  Marcondes,  Machado,  e  Be- 
zerra Cavalcanti.  Diplomas  :  Bahia,  12o  districto  ;  Rio  de 
;  Janeiro,  do  4o  ao  12o;  Minas  Geraes,  do  lo  ao  7o. 
|     6a  commissão.— Os  Srs.  Pereira  Pinto,  Dias  Vieira,  e 
Torres-Homem.  Diplomas  :  Minas-Gcraes.  do  8<>ao80odiS- 
!  tricto;  Goyaz,  dous  districtos,  e  Mato-Grosso,  dous. 
7a  commissão.— Os  Srs.  Teixeira  Júnior,  1..  A.  Barbo- 
sa, e  Landulpho.  Piplonns  :  S.  Paulo,  nove  districtos  ;  Pa- 
raná, um  ;  Santa  Catharina,  um  ;  S.  Pedro  do  Sul,  seis. 
O  Sr.  Presidente  convida  os  Srs.  deputados  a  sc  reunl- 
i  rem  amanbãa  á  hora  marcada  no  regimento 
Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  10  minutos. 
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Segunda  sessão  preparatória  em  16 
de  Abril. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

Svmuario.  —  Expediente.  —  Eleição  do  Ceará.  Refleoe&es  dos 
Srs.  Pompeo  Brazil  ,  Crus  Mat-liado  ,  Octaviano,  Pacheco, 
Dias  Ykira  ,  Pinto  de  Mendonça,  e  Jayuaribe.  Votação. 

A's  11  horas,  achando-se  reunidos  os  Srs.  J  Marcon- 
des ,  Pereira  Pinto  ,  Tibério  ,  Luiz  Francisco  ,  Cerqueira 
Leite,  Machado,  Teixeira  Júnior,  Pompeo,  Pinto  deMendon*- 
ça,  Franco  de  Almeida,  Silveira  Lobo,  Torres-Homem,  Se- 
bastião Gonçalves,  Salles,  Augusto  Caldas,  visconde  de  Bae- 
pendy, Francisco  Domingues,  Cunha  Mattos,  Baptista  Mon- 
teiro," Ramalho,  Fausto  de  Aguiar,Octaviano,Piragibe,  Her- 
mógenes, Castello  Branco,  Sampaio  Vianna  ,  Paranaguá, 
Candido  Mendes,  Fernandes  Vieira,  Dias  Vieira,  Felippe  de 
Araujo,  Serra  Carneiro,  Viriato,  Pacheco,  Luiz  Carlos,  Bar- 
bosa da  Cunha  ,  Carneiro  de  Campos,  Silvino  Cavalcanti, 
Cruz  Machado,  Silva  Miranda,  Bezerra  Cavalcanti,  Saraiva, 
João  Felippe,  e  Pedro  Muniz  ,  abre-  se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

O  Sb.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  officio  do  ministro  do  império,  remettendo  cópia  do 
parecer  da  secção  do  conselho  de  estado  sobre  as  representa- 
ções, uma  do  juiz  de  paz  mais  votado  do  Tatuhy,  declarando 
ter  suspendido  a  eleição  de  eleitores  com  o  fim  de  expôr  al- 
gumas duvidas  que  occorrêrão  na  organisação  da  mesa  pa- 
rochial,  e  outra  do  juiz  de  paz  que  assumio  a  presidência  da 
mesma  mesa  e  mais  membros  desta  ,  ajuntando  uma  cópia 
da  acta  da  eleição  a  que  se  procedeu ;  o  que  tudo  o  presiden- 
te de  S.  Paulo  submetteu  ao  conhecimento  d  j  governo  im- 
perial. —  A'  commissão  respectiva, 

^  Outro  do  mesmo  ministro,  transmittindo  o  officio  do  pre- 
sidente da  província  do  Rio  Grande  do  Norte  de  27  de  Feve- 
reiro deste  anno,  acompanhado  de  informações  ácerca  das 
occorrencias  que  tiverão  lugar  na  freguezia  do  Assú  ,  da 
mesma  província  ,  por  occasião  das  eleições.  —  A'  commis- 
são respectiva. 

Outrodo  mesmo  ministro  ,  enviando  as  actas  dos  colle- 
gios  eleitoraes  que  até  esta  data  tem  recebido  a  secretaria 
de  estado ,  pertencentes  ás  eleições  de  deputados  para  a  10» 
legislatura.  —  A's  respectivas  commissões. 

Outro  do  Sr.  deputado  eleito  Alexandre  Joaquim  de  Si- 
queira ,  communicando  não  poder  desde  já  comparecer  ás 
sessões  da  camará  pelo  seu  máo  estado  de  saúde.  —  A'  res- 
pectiva commissão  de  poderes. 

Outro  do  mesmo  senhor,  remettendo  o  seu  diploma  de 
deputado  pelo  3»  districto  da  corte.  —  A'  respectiva  com- 
missão. 

Outro  do  Sr.  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  remettendo  o 
seu  diploma  de  deputado  do  2°  districto  da  corte.  —  A' 
commissão  respectiva. 

Outro  do  Sr.  deputado  eleito  pela  província  da  Parahyba 
do  Norte  Philinto  Henriques  de  Almeida  ,  communicando 
não  poder  comparecer  á  sessão  deste  anno.  —  A'  commissão 
respectiva. 

Outro  do  secretario  da  camará  municipal  de  Olinda  ,  re- 
mettendo a  acta  da  eleição  de  um  deputado.  —  A'  respectiva 
commissão. 

Vão  ás  respectivas  commissões  os  diplomas  dos  Srs 
Francisco  Octaviano  de  Almeida  Rosa,  deputado  eleito  pelo 
6o  districto  da  província  do  Rio  de  Janeiro  ,  e  Antonio  da 
Costa  Pinto  e  Silva  ,  deputado  eleito  pelo  9»  districto  da 
província  de  S.  Paulo. 

S;lo  remettidas  ás  respectivas  commissões  de  poderes  as 
seguintes  representações  : 

l.a  De  Alvaro  Tibério  de  Moncorvo  e  Lima,  e  documentos  i 
com  que  demonstra  a  validade  de  sua  eleição  pelo-3°  dis- 
tricto da  provincia  da  Bahia. 

2_."  Dos  eleitores  de  Itapicurii-merim  (provincia  do  Mara- 
nhão), queixando-se  das  violências  que  soíTrerão  no  acto  da 
eleição  de  deputado  ,  sendo  expellidos  do  collegio  por  uma 
força  de  linha.  ° 

TOMO  I. 


!  3. «  De  José  Xavier  Garcia  de  Almeida,  queixando-se  da 
j  exclusão  que  soffrêra  de  não  ser  declarado  deputado  pelo  2° 
districto  da  provincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  e  pedindo  que 
!  fique  sem  effeito  o  diploma  que  expedio  a  camará  muni- 
j  cipal. 

,  4.a  Dos  proprietários  e  domiciliários  na  freguezia  de 
Santa  Rita  do  Codó,  provincia  do  Maranhão,  representando 
contra  a  duplicata  da  eleição  primaria  feita  naquella  fre- 
I  guezia  no  dia  2  de  Novembro  ,  e  pedindo  que  se  approve  a 
|  acta  verdadeira  e  legal  que  offerecem  por  eertidão. 
j  5.a  De  Luiz  Francisco  da  Silva,  justificando  a  legalidade 
j  de  sua  eleição  e  diploma  pelo  2o  districto  da  provincia  do 
i  Rio  Grande  do  Norte. 

6.  a  De  Severiano  José  Moreira  ,  contra  a  validade  da 
j  eleição  procedida  na  matriz  de  S.  Bartholomeu  de  Marago- 
j  gipe,  provincia  da  Bahia ,  acompanhada  de  7  documentos. 

7.  a  De  Pedro  Muniz  Barreto  de  Aragão,  para  que  seja 
j  approvado  o  seu  diploma  de  deputado  pelo  3°  districto  da 
|  Bahia,  á  vista  das  razões  e  documentos  que  apresenta. 

i     8.a  De  vários  cidadãos  da  provincia  do  Amazonas  ,  pe- 
1  dindo  que  se  annulle  a  eleição  do  deputado  por  aquella  pro- 
vincia. 

9.  a  De  José  Antonio  de  Magalhães  Castro,  pedindo  que, 
1  em  attenção  aos  documentos  que  apresenta  ,  se  declare 
J  nulla  a  eleição  do  collegio  da  villa  da  Rainha  ,  provincia  da 
j  Bahia  .  sendo  o  supplicante  proclamado  legitimo  deputado 
j  pelo  12°  districto  da  procincia  da  Bahia. 

10.  a  De  Francisco  de  Paula  Candido  ,  queixando-se  das 
illegalidades  praticadas  em  as  eleições  da  freguezia  de  Ar- 
ripiados,  do  19°  districto  eleitoral  de  Minas  Geraes. 

Vai  á  respectiva  commissão  o  diploma  do  Sr.  José  Feli- 
císsimo do  Nascimento,  deputado  eleito  pelo  4o  districto 
da  provincia  de  Minas  Geraes. 

_  O  Sr.  viscondede  Baependy  deixa  a  cadeira  da  presidên- 
cia, que  é  immediatamente  oceupada  pelo  Sr.  1°  secretario, 
toma  assento  entre  os  mais  Srs.  deputados  ,  e  dahi  pede  a 
palavra. 

O  Sr  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  visconde  de 
Baependy. 

O  Sr.  Visconde  de  Baependy  :  —  Peço  licença  á  camará 
para  reiterar-lhe  o  pedido  de  dispensa  do  lugar  de  seu  pre- 
sidente pelo  motivo  que  hontem  alleguei. 
_  Prestando-me  então  a  oceupar  a  cadeira  da  presidência 
tive  em  vista  não  embaraçar  os  trabalhos  da  organisação  da 
mesa  e  eleição  das  commissões  de  poderes ;  hoje,  porém,  que 
a  mesa  se  acha  organisada  ,  eleitas  essas  commissões  e  dis- 
tribuídos os  diplomas  ,  nenhum  transtorno  pôde  causar  a 
minha  dispensa.  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  como  lo  secretario, 
terá  de  substituir-me,  se  a  camará  se  dignar  attender  ao 
requerimento  que  lhe  faço ;  e  ninguém  por  certo  deixará 
de  reconhecer  que  os  trabalhos  da  casa  marcharão  com  toda 
a  regularidade  sob  a  direcção  de  V.  Ex. 

Espero  que  a  camará  me  fará  a  justiça  de  acreditar  que 
tão  sómente  incom modos  que  prementemente  soffro  em  mi- 
nha saúde  me  obrigão  a  deixar  o  lugar  com  que  os  meus  il- 
lustres  collegas  me  honrarão  ,  e  cuja  eleição  cordialmente 
lhes  agradeço. 

Consultada  a  camará  a  este  respeito,  é  approvada  a  dis- 
pensa. 

.  O  Sr.  Machado  (lo  secretario) ,  na  qualidade  de  presi- 
dente, nomêa  o  Sr.  Athaide  para  4°  secretario.  Este  senhor 
oceupa  o  respectivo  lugar ,  e  o  que  era  2o  secretario  passa  a 
lo  ,  o  3o  a  2o  ,  e  o  4°  a  3o. 

O  Sr.  Presidente  convida  os  membros  das  commissões  a 
aceuparem-se  destes  trabalhos  ,  e  a  todos  os  senhores  pre- 
sentes a  comparecerem  amanhãa  ás  mesmas  horas  de  hoje 
no  paço  da  camará. 

O  Sr.Po-wpèoBrazhl  (pela  ordem)  :  — Creio,  Sr.  presiden- 
te ,  que  apezar  do  que  passou  hontem  nesta  camará 
não  estou  inhibido  de  requerer  o  que  julgar  conveniente  , 
maxime  sobre  o  que  diz  respeito  á  minha  eleição. 

Consta-me  que  na  secretariados  negócios  da  justiça  exis- 
tem documentos  muito  importantes  relativos  á  eleição  do  4° 
districto  da  provincia  do  Ceará.  Convém  muito  que  estes 
documentos  sejão  apreciados  pela  commissão  de  poderes,  e 
por  isso  peço  licença,  para  apresentar  um  requerimento 
aíim  de  que  taes  documentos  venhão  á  camará. 

Igualmente  tenho  de  oíferecer  á  casa  outros  documentos 
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acerca  da  eleiçãodo  7»  e  do  8»  distxicto  da  mesma  província, 
e  espero  que  sejão  enviados  á  respectiva  comrnissão. 
Lê-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  requerimento : 
«  Requeiro  que  se  peça  ao  governo  pelas  secretarias  da 
justiça  e  império,  e  que  se  communique  á  comrnissão  de  po- 
deres, o  soguiníe  ; 

«  l.o  O  inquirito  que  o  presidente  do  Ceará  mandou 
fazer  no  B«turitá  e  Sobral  ,  relativo  ás  eleições  desses  lu- 
gares. 

«  2.o  O  aviso  expedido  pelo  ministexio  da^  justiça  man- 
dando processar  os  individuos  que  se  constituirão  em  ca- 
mará de  Baturité  para  expedir  um  diploma  ao  Dr.  Jagua- 
ribe.  ,    ,  . 

«3.o  As  communicações  do  presidente  do  Ceara  relati- 
vas á  eleição  e  desordem  da  Imperatriz.  _ 

c  4.o  Uma  representação  assignada  por  Bernardino  Go 
mes  de  Arauio,  de  Missão  Velha,  reclamando  contra  a  qua- 
lificação nulla  daquella  freguezia  que  sérvio  para  a  elei- 
ção. 

«  Camara  dos  deputados,  16  de  Abril  de  1857.  —  T.  Pom- 
peo.* 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Combato  o  requerimento  apre- 
sentado pelo  nobre  deputado  eleito  em  duplicata  pela  pro- 
víncia do  Ceará  ,  não  pelo  seu  fundo,  porém  para  que  não 
passe  um  precedente  contrario  ao  vencido  hontem  na  casa. 

A  letra  e  o  espirito  da  moção  que  a  casa  hontem  adoptou 
afim  de  dar  ordem  e  regularidade  aos  seus  trabalhos,  não 
se  compadecem  com  o  expediente  a  que  o  nobre  deputado 
acaba  de  soccorrei-se  para  tomar  parte  nesses  trabalhos, 
e  levantar  questões  todos  os  dias.  Supponho  que  até  é  uma 
consequência  necessária  da  deliberação  tomada  hontern  pela 
camara,  que  nenhum  dos  senhores  eleitos  em  duplicata 
continue  â  ter  assento  e  a  confundir-se  com  os  deputados 
únicos  e  singelos,  porque  isto  trará  até  grande  trabalho  na 
verificação  do  resultado  das  votações  que  tiverem  lugar  na 
casa,  porquanto,  apresentando-se  elles  e  conservando-se 
assentados  promiscuamente  entre  nós,  muitas  vezes,  levan- 
tando-se  alguns  na  occasião  das  votações  com  os  deputados 
únicos  ou  singelos,  poderão  coKstituir  apparentemente  uma 
maioria,  não  sendo  na  realidade  senão  minoria,  e  vice-versa. 

Creio  que  se  passar  ©  precedente  que  quer  estabelecer  o 
nobre  deputado,  a  pretexto  de  apresentação  de  requeri- 
mentos, teremos  de  ver  discutidas  todas  as  questões  relati- 
vas ás  'eleições  em  duplicata,  quando  a  intenção  muito 
manifesta  da  camará  hontem  foi  dar-lhes  o  direito  de  dis- 
cutirem unicamente  na  eleição  própria,  isto  é,  na  occasião 
em  que  se  tratar  do  parecer  da  comrnissão  de  poderes  veri- 
ficando a  eleição  dos  círculos  por  onde  se  apresentem  dous 
ou  mais  individuos  pretendendo  o  lugar  de  deputado. 

Admittir  que  os  senhores  eleitos  em  duplicata  possão 
discutir  fóra  desta  occasião,  é  ir  inteiramente  em  opposição 
ao  fim  que  se  teve  em  vista  com  a  moção  adoptada  hontem. 

Nem  a  rejeição  do  requerimento  do  nobre  dedutado  trará 
prejuízos  á  sua  causa,  porquanto  é-lhe  muito  fácil  requerer 
nas  secretarias  de  estado  certidões  dos  documentos  de  que 
falia  nesse  requerimento,  e  apresenta-los  á  comrnissão  res- 
pectiva ;  é-lhe  muito  fácil  requerer  verbalmeníe  aos  mem- 
bros da  comrnissão  para  que  elles  peção,  por  intermédio  da 
mesa,  ás  secretarias  de  estado  esses  documentos,  e  assim 
ficaráõ  satisfeitas  todas  as  vistas  que  o  nobre  deputado 
possa  ter  com  a  exhibição  de  taes  documentos.  ^ 

Não  é  essa  exhibição  que  ou  quero  evitar,  reflicta-se  bem, 
nem  obstar  a  apresentação  de  taes  documentos  á  comrnis- 
são; ao  contrario,  estou  prompto  a  apoiar  qualquer  alvitre 
que  facilite  o  mais  possível  a  apresentação  de  documentos 
ás  commissões  por  parte  daquelles  senhores  que  se  conside- 
rúo  prejudicados;  o  que  não  posso  considerar  compatível 
com  a  resolução  que  a  camara  hontem  adoptou,  é,  repito, 
que  *a  pretexto  de  apresentação  destes  requerimentos  se 
abrão  todos  es  dias  discussões  sobre  as  duplicatas. 

Eu  vou  além,  senhores,  eu  entendo  que  a  pretexto  de  re- 
querimentos desta  ordem,  nós  mesmos,  que  não  somos  de- 
putados em  duplicata,  não  devemos  abrir  discussões  extem- 
porâneas sobre  a  verificação  dos  n«ssos  poderes,  porque 
então  tornar-se-hia  uma  luta  interminável. 
(lia  um  aparte.) 

Pensa  por  ventura  o  nobre  deputado  que  a  apresentação 
destes  requerimentos  importa  simplesmente  a  sua  imme- 
diata  adopção  ou  rejeição?  Não;  semelhante  apresentação 
«ca,  por  este  mesmo  facto,  o  direito  da  discussão  sobre  os 


mesmos  requerimentos^,  e  é  essa  discussão  que  eu  considero 
extemporânea. 

O  Sr.  Octaviano  :  —  Então  devia  o  nobre  deputado  rejei- 
tar o  requerimento  sem  f aliar. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — A  rejeição  por  essa  fórma  não 
tinha  o  alcance  que  pretendo  com  a  discussão  que  acabo  de 
abrir,  importaria  a  traducção  da  desnecessidade  desses  do- 
cumentos, e  eu  não  contesto  essa  necessidade,  não  quero 
impedir  que  esses  documentos  sejão  remettidos  á  comrnis- 
são ;  o  que  não  desejo  é  que  por  esta  maneira  se  procure  a 
obtensãò  de  taes  papeis,  porque,  ainda  repito,  esta  maneira 
dá  lugar  ao  abrimento  de  discussões  sobre  eleições,  discus- 
sões que  me  parecem  extemporâneas  antes  da  apresentação 
dos  pareceres  das  commissões  de  poderes. 

Portanto,  Sr.  presidente,  vou  propor,  não  a  rejeição  do 
requerimento  de  que  se  trata,  como  disse  o  pobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  porém  uma  questão  prejudicial,  isto  é, 
que  a  camara  decida  se  o  requerimento  em  discussão  é  ou 
não  contrario  ao  vencido  hontem. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Emquanto  pede  cousás  que  apro  ■ 
veitão  á  causa  do  seu  autor,  não  é  contrario  ao  vencido. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Perdôe-me ;  as-  minhas  obser- 
vações não  dizem  respeito  ao  fundo  do  requerimento,  mas 
sim  á  fórma. 

Taes  requerimentos  poderão  ser  acompanhados  de  expo- 
sições, e  estas  exposições  prolongarão  muito  os  nossos  tra- 
balhos, serão  discussões  extemporâneas,  discussões  que^eu 
pretendo  evitar  com  a  questão  prejudicial  que  vou  propor. 

O  Sr.  Silveira  Louo  :  —  Nem  servindo  para  a  defesa  da 
própria  eleição  púde-se  apresentar  requerimentos  desta 
ordem? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :—  Insisto  em  declarar  que  não 
quero  evitar  a  apresentação  de  qualquer  documento  que  for 
preciso;  mas  entendo  que  se  deve  deixar  ás  commissões 
solicita-los  a  pedido  verbal  dos  interessados,  e  mesmo  em 
virtude  de  resoluções  tomadas  porellas,  salvo  se  a  camara 
quer  adoptar  o  systema  de  votar  silenciosamente  estes  re- 
querimentos, e  que  a  apresentação  delles  não  seja  acompa- 
nhada de  exposições. 

L>e  accordo  com  o  que  tenho  dito  vou  mandar  á  mesa  um 
requerimento  de  questão  preliminar». 

O  Sr.  Octaviano  (pela  ordem)  -.-—Para  evitar  que  esta 
discussão  tome  maiores  proporções,  peço  licença  aV.  Ex. 
para  declarar  á  casa  que,  combinando  com  o  contexto  do  re- 
querimento, vou  assigna-lo,  apresentando-o  em  meu  nome. 
Assim  cessa  toda  a,  duvida,  visto  que  se  considerará  autor 
do  mesmo  requerimento  um  deputado  que  não  está  compre- 
hendido  em  duplicata. 

Uma  voz  :  —  Eu  estava  disposto  a  fazer  o  mesmo. 

O  Sr.  Presidente  (depois  de  uma  pausa):  —  O  Sr.  deputado 
Pompeo  declara  que  não  retira  a  sua  assignatura.  Está 
oortanto  em  discussão  a  questão  apresentada  pelo  Sr.  Cruz 
Machado. 

O  Sr.  Pacheco  :  — Sr.  presidente,  pouco  direi  ácerca  desta 
questão,  porque  não  desejo  prolongar  os  trabalhos  da  ca- 
mara numa  matéria  que  me  parece  mui  fácil  e  clara. 

Trata-se  de  saber  se  um  deputado  que  aqui  se  apresenta 
conjunctamente  com  outro,  ou,  como  se  diz,  comprehendido 
n'uma  duplicata,  pôde  ou  não  fazer  qualquer  requerimento 
a  bem  de  seu  direito. 

O  Sr.  deputado  pela  provinda  de  Minas  entende  que  o 
requerimento  não  é  admissível  por  ser  contrario  ao  vencido 
nesta  casa  em  vir  tude  da  approvação  de  sua  moção  apresen- 
tada hontem. 

O  que  passou  na  casa?  Foi  que  esses  Srs.  deputados  não 
pudessem  tomar  parte  nos  actos  e  discussões  da  camara 
senão  tratando  das  questões  que  relativas  lhes  sejão. 

Sendo  esta  a  decisão  adoptada,  claro  está  que  os  mesmos 
senhores  podem  discutir  ácerca  de  tudo  quanto  tocar  ao 
seu  direito. 

O  que  venceu-se  hontem  não  estabeleceu  que  ficass«m 
limitados  a  discutir  sómente  quando  a  comrnissão  de  pode- 
res apresentar  o  seu  parecer.  (Apoiados.)  Em  vista  disto  ó 
incontestável  que  os  Srs.  pretendentes  a  um  lugar  nesta 
camara  gozão  do  direito  de  discutir  amplamente  a  respeito 
do  seu  diíeito,  c  neste  intuito  apresentar  os  requerimentos 
que  julgarem  necessários  á  defesa  de  sua  causa.  (Apoiados.) 

A  camara  mostrar-se-hia  pouco  generosa  se  procedesse 
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de  modo  differente ;  querendo  evitar  um  extremo  cahiria 
em  outro  peior.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Onde  iremos  parar  se  dermos  estas  ou 
outras  interpretações  ao  vencido?  Que  inconveniente  ha  que 
este  Sr.  deputado,  ou  outro  qualquer,  seu  antagonista  ou 
não,  faça  requerimentos  afim  de  que  sejão  submettidos  á 
commissão  documentos  que  tendão  a  esclarecê-la?  Que 
papel  fazem  nesta  casa  esses  senhores?  Devem  estar  aqui 
mudos,  de  braços  cruzados,  como  simples  espectadores  de 
nossos  debates? 

Uma  voz  :  —  São  estatuas. 

O  Sr.  Pacheco:  — A  ser  assim,  melhor  seria-  que  man- 
dássemos que  se  retirassem,  pois  que  de  nada  lhes  serviria 
o  direito  de  entrar  para  este  recinto,  pois  que  somente 
quando  a  commissão  tiver  apresentado  o  seu  parecer  lhes 
será  permittido  requerer  a  bem  de  seu  direito. 

E'  impossivel  admittir  semelhante  opinião.  Se  lhes  foi 
permittido,  bem  ou  mal,  apresentar  os  seus  diplomas  em 
duplicata,  se  igualmente  lhes  foi  concedido  discutir  o  seu 
direito,  é  evidente  que  conjunctamente  se  deve  aceitar  todas 
as  consequências  que  dahi  se  deduzem. 

Uma  toz  :  —  E'  lógico. 

O  Sr.  Pacheco  : — A  meu  ver,  não  se  toma  com  isto  o 
tempo  á  casa.  As  questões  graves,  de  grandes  consequên- 
cias para  a  camará  e  para  o  paiz,  hão  de  suscitar-se  depois 
do  parecer  da  commissão.  Um  requerimento  destes  decide- 
se  facilmente ;  sem  grande  demora,  sem  largos  debates,  a 
camará  pode  rejeita-lo  ou  approva-lo. 

Querer-se  obrigar  esses  pretendentes  ao  lugar  de  deputado 
a  que  se  tornem  em  supplicantes  perante  as  secretarias  de 
estado*,  sujeitos  a  todas  as  demoras  naturaes  em  reparti- 
ções publicas,  ou  perante  os  membros  da  commissão,  afim 
de  obterem  os  documentos  que  lhes  são  precisos,  além  de 
não  ser  próprio  e  digno,  demorará  o  bom  resultado  e  pro- 
longará ainda  mais  os  debates.  Porque  se  negaria  a  esses 
senhores,  a  quem  se  concedeu  assento  nesta  casa,  os  meios 
de  apresentar  com  brevidade  os  documentos  que  devem 
esclarecer  a  commissão? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Ha  nisto  economia  de  tempo. 

O  Sr.  Pacheco  :  — Não  se  perde  tempo.  A  commissão  de 
poderes  proseguirá  em  seus  trabalhos,  embora  se  peçáo 
esses  documentes  ;  se  vierem  em  tempo,  a  commissão  os 
examinará,  se  não  vierem,  dará  o  seu  parecer  independente 
delles.  Para  que  oecuparmo-nos  com' questões  de  que  não 
provirá  bem  algum  t 

O  Sr  Cruz  Machado:  —  E'  porque  requerimentos  seme- 
lhantes hão  de  apparecer  todos  os  dias. 

O  Sr.  Pacheco  :  — Estou  convencido  da  pureza  das  in- 
tenções do  nobre  deputado,  que  certamente  não  quer  neo-ar 
a  esses  senhores  o  direito  de  discutir,  de  desenvolver,  de 
esclarecer  e  defender  os  direitos  que  j ulgão  ter ;  nas  suas 
observações  vejo  sómente  escrúpulos. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Discu tão  eternamente  na  occa- 
sião  competente. 

O  Sr.  Pacheco:  —  O  nobre  deputado  suppõe  unicamente 
que  um  requerimento  feito  pelos  pretendentes  ao  lugar  de 
deputado  contraria  ao  vencido  na  casa.  Neste  pensar  ha 
um  engano,  porque  venceu-se  que  esses  senhores  poderáõ 
discutir  as  suas  eleições. 

O  Sr.  Cruz  Machado: —Quando  se  tratar  das  suas  elei- 
ções, e  só  se  tratará  de  semelhante  matéria  quando  se  apre- 
sentar o  parecer  da  commissão. 

O  Sr.  Pacheco:  —  Comó,  senhores,  se mepermittirá  dis- 
cutir a  minha  eleição,  se  me  prohibirem  que  eu,  tendo  as- 
sento nesta  casa,  requeira  os  meios  conducentes  á  minha 
defesa,  a  não  ser  aliunde,  ou  por  tramites  impróprios  de 
um  deputado? 

Em  caso  de  duvida  devemos  ser  cavalheiros  c  generosos. 
Supponhamos  que  ha  duvida  a  tal  respeito  ;  não  se  infringe 
disposição  alguma  admittindo  o  requerimento.  Deixemos 
que  esse  Sr.  deputado  ou  outro  qualquer  requeira  o  que 
convier  á  melhor  demonstração  do  seu  direito;  á  nossa  dis- 
crição ficará  approvar  ou  rejeitar  o  que  propuzerem. 

Se  adoptarmos  resolução  contraria,  resultará  dahi  uma 
má  impressão,  que  prejudicará  a  nossa  íorça  moral. 


Eu,  portanto,  julgo  que  o  bom  senso  nos  está  mostrando 
que  aquelle  que  tem  o  direito  de  discutir  a  sua  própria  cau- 
sa ,  desde  que  tem  assento  permanente  na  casa ,  goza 
também  do  direito  de  pedir  tudo  quanto  julgar  necessário 
á  discussão.  Entendo  igualmente  que  no  caso  de  duvida  o 
Sr.  presidente  deve  submetter  á  discussão  o  requerimento. 

Se  acaso  a  camará  f0r  de  opinião  contraria,  eu,  imitando 
o  exemplo  que  nos  deu  um  dos  nobres  deputados,  mé  offe- 
reço  a  qualquer  des  senhores  que  estojão  coraprehendidos 
em  duplicatas  a  ae2ignar  quaesquer  requerimentos,  desde 
que  razoáveis  me  pareção. 

O  Sr.  Cruz  Machado: — Eu  também  me  offereço  para 
fazê-lo  por  todos,  uma  voz  que  não  haja  discussão.  r 

O  Sr.  Pacheco: — Não  me  parece  muito  própria  esta 
condição,  desde  que  admit.timos  esses  senhores  a  tomai  em 
assento  na  casa. 

Voto  portanto  contra  a  pretenção  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Presidente  : — O  Sr.  Cruz  Machado  reduzio  a  es 
cripto  a  sua  moção,  que  vai  ser  submettida  a  apoiamento* 

Apoia-se  o  seguinte  requerimento  do  Sr.  Cruz  Machado  : 

«  Requeiro  que  se  consulte  a  casa  se  os  senhores  eleitos 
pelos  districtos  em  que  ha  duplicatas  podem  apresentar  re- 
querimentos e  discuti-los,  não  se  tratando  fio  oarecer  da 
commissão  que  disser  respeito  á  própria  eleição,  sem  oífen- 
sa  do  vencido  hontem.  » 

O  Sr.  Dias  Viríka :  —  Sr.  presidente,  parece-me  que  o 
objecto  em  discussão  tem  tomado  direcção  diversa  daquella 
que  devera  ter.  Persiiado-me  que  o  que  deu  causa  a  "que  o 
nobre  deputado  por  Minas  apresentasse  a  moção  que  ora  se 
discute,  foi  convencer-se  de  que  o  requerimento  do  nobre 
deputado  pelo  Ceará  o  Sr.  Pompeo  abrangia  matéria  estra- 
nha ao  circulo  que  lhe  diz  respeito  ;  nesta  hypothese  o  no- 
bre deputado  _  por  Minas  ponderou  bem  que  o  seu  requeri- 
mento offendia  o  que  na  sessão  de  hontem  se  venceu  na 
casa.  Mas  se  o  requerimento  do  nobre  deputado  pelo  Ceará 
se  referisse  unicamente  ao  circulo  que  lhe  diz  respeito,  creio 
que  n&o  se  lhe  podia  fazer  a  injustiça  de  indeferi-lo. 

O  Sr.  Po^pêo  Brazil  dá  um  apparte. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Bem,  o  primeiro  quesito  creio  que 
~é  relativo  á  eleição  da  freguezia  do  Sobral.... 

O  Sr.  Cruz  Machado:  — Eis  ahi,  fóra  do  circulo  do  no- 
bre deputado. 

O  Sr.  Dias  Vieira:  —  E'  lugar  estranho  ao  circulo  do 
nobre  deputado,  conseguintemente  o  seu  requerimento  não 
pôde  abranger  informações  a  respeito  desse  lugar.  Persua- 
do-me,  como  disse  a  principio,  que  a  discussão  tem  tomado 
direcção  diversa  daquella  que  devera  tomar.  Se  todos  que 
aqui  se  achão  estão  convencidos  de  que  não  se  deve  ne^ar 
justiça  a  nenhum  dos  que  pretendem  pleitear  perante  a  ca- 
mará seus  direitos  eleitoraes,  se  todos,  digo,  reconhecem 
como  uma  necessidade  absoluta  facilitar  até  os  meios  de 
prova  que  possão  apparecer  perante  a  camará,  me  persuado 
que  ninguém  nesta  casa  queira  estorvar  ou  embaraçar  a 
apresentação  desses  documentos  ;  o  que  se  pretende  porém 
é  que  *por  actos  posteriores  não  vamos  contrariar  aquillo 
'  quê  sc  dicidio  hontem,  e  contrariar  por  modo  que  nos  pos- 
sa difíicultar  a  discussão. 

Assim  eu  pediria  ao  meu  nobre  amigo  deputado  por  Mi- 
nas que  retirasse  a  sua  moção,  porque  mais  cedo  se  poria 
termo  a  essa  discussão. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  — Elie  até  requereu  fóra  do  cir- 
culo.... 

O  Sr.  Dias  Vieira: — Neste  caso,  quando  se  discutir  o 
requerimento,  examinar-se-  ha  se  o  que  elle  pede  se  limita 
ao  seu  circulo  ou  se  abrange  circulos  diversos.... 

O  Sr.  Cruz  Machado: — Por  consequência  deve  refor- 
mar o  seu  requerimento;  como  está  é  uma  infracção  do 
vencido  hontem. 

O  Sr.  Dias  Vieira:  —  V.  Ex.  propôz  uma  questão  .': 
ordem,  é  esta  que  eu  lhe  peço  que  retire.  Deixe  discutir  o 
requerimento,  porque  a  sua  discussão  versará  sobreeste 
ponto,  se  os  documentos  pedidos  são  relativos  ao  circulo 
que  o  nobre  deputado  representa,  ou  a  outros  circulos.  Nes- 
te caso'  até  a  mesa  podia  tomar  por  si  uma  deliberação. 
Portanto,  torno  a  pedir  ao  nobre  deputado  que  retire  a  sua 
moção  de  ordem. 
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O  Sr.  Cruz  Machado  (pela  ordem).  —  Aceito  o  parecer 
do  meu  nobre  amigo  deputado  pelo  Maranhão.  Retirarei  a 
minha  moção,  visto  que  já  consegui  o  meu  fim,  que  é  a  ca- 
mará calcular  os  inconvenientes  que  se  darão  em  admittir 
.  discussões  extemporâneas,  e  até  sobre  objectos  que  não  di- 
zem respeito,  nem  mesmo  aos  circulos  daquelles  senhores 
que,  eleitos  em  duplicata,  se  apresentão  a  fazer  requerimen- 
tos semelhantes.  Retirarei  ainda  por  mtro  motivo,  para 
que  se  não  supponha  que  quero  difficultar  a  obtensão  de 
documentos  áquelles  que  têm  seus  direitos  em  pleito;  pelo 
contrario,  retirando-a  protesto  a  todos  os  Srs.  eleitos  em  du- 
plicata, sem  excepção,  que  me  presto  a  apresentar  um  re- 
querimento assignado  por  mim,  pedindo  quaesquer  docu- 
mentos que  julgue  necessários  á  sua  causa;  mas  só  apre- 
sentar, e  não  abrir  discussão  sobre  a  sua  matéria,  porque 
entendo  que  taes  discussões  devem  ser  reservadas  para  a 
occasião  da  verificação  dos  poderes,  quando  os  pareceres 
das  commissões  furem  sujeitos  á  deliberação  da  casa.  Peço 
para  retirar  a  moção. 

A  moção  é  retirada  com  o  consentimento  da  camara,_  e 
continua  a  discussão  do  requerimento  do  Sr.  Pompeo  Brazil. 

O  Sr.  Pinto  de  Mendonça  :— Sr.  presidente,  pouco  direi 
sobre  a  matéria  em  discussão,  por  isso  que  os  nobres  de- 
putados que  me  precedêrão  me  prevenirão  em  parte,  quando 
são  de  opinião  que  se  approve  a  primeira  parte  do  reque- 
rimento do  nobre  deputado  meú  amigo  e  collega  pelo  Ceará. 

A  primeira  parte  do  seu  requerimento  não  está  em  opposi- 
ção  com  o  que  hontem  se  venceu  na  casa,  por  isso  que  ella 
diz  respeito  a  esclarecimentos  relativos  á  sua  eleição  ;  e 
quanto  á  segunda  parte  que  diz  respeito  ás  eleições  de  outro 
districto,  eu  julgo  tão  conveniente  e  necessário  mesmo  que 
se  peção  ao  governo  esses  documentos,  que  para  cortar  a 
discussão  tomarei  como  minha,  e  mandarei  á  mesa  um  re  - 
querimento neste  sentido. 

Permittir-se  ao  deputado  em  duplicata,  como  hontem  se 
deliberou  por  uma  votação,  que  elie  possa  tomar  parte  na 
eleição  que  lhe  diz  respeito,  e  negar-se-lhe  os  meios  de  se 
habilitar  para  essa  discussão,  seria  um  absurdo ;  seria  o 
mesmo  que  querer  os  fins  sem  querer  os  meios. 

Todos  sabem,  senhores,  que  as  eleições  da  provincia  ào 
Ceará  correrão  em  grande  parte  de  uma  maneira  muito  ir- 
regular, que  ha  muito  que  dizer  pois  sobre  essas  eleições, 
mesmo  ácerca  daquellas  que  não  apresentão  duplicatas. 
Ora,  para  que  a  commissão  de  poderes  possa  bem  exami- 
nar essas  eleições  e  habilitar-se  a  dar  um  parecer  conscien- 
cioso e  illustrado  que  possa  orientar  a  camará  e^  ha- 
bilita-la igualmente  a  dar  uma  justa  decisão,  é  de 
mister  que  tenha  á  vista  todos  os  documentos  que 
hajão  a  respeito.  Consta-me  que  muitos  Srs.^  deputados 
têm  OíFerecido  documentos  a  favor  de  suas  eleições ;  mas 
consta-me  também  que  os  presidentes  têm  remettido  ao  go- 
verno muitos  outros,  e  estes  documentos  parece-me  que  de- 
vem ser  attendidos  de  preferencia,  por  isso  que  os  considero 
mais  imparciaes,  e  por  esta  razão  as  commissões  devem  em 
regra  se  prevalecer  mais  delles.  Entendo,  á  vista  do  que 
tenho  dito,  que  a  camará  não  pôde  negar  a  qualquer  depu- 
tado os  esclarecimentos,  os  documentos  e  quaesquer  infor- 
mações mesmo  que  pedirem  ácerca  de  eleições,  tanto  mais 
quando  se  attende  á  neces»idade  que  ternos  de  proceder 
neste  negocio  com  a  maior  circumspecção  e  justiça. 

Terminando  o  que  tinha  de  dizer  a  respeito  deste  objecto, 
pois  não  desejo  protelar  a  discussão,  peço  a  V.  Ex.  que  po- 
nha o  requerimento  em  discussão  á  votação  por  partes,  por- 
quê approvando-se  a  primeira  parte  eu  offerecerei  a  segunda 
como  minha. 

O  Sr.  Presidente  : — A'  vista  da  discussão  que  tem  ha- 
vido, julgo  prejudicado  o  requerimento  sobre  as  eleições  que 
não  dizem  respeito  ao  districto  pelo  qual  foi  eleito  o  Sr.  Pom- 
peo. Porei  a  votos  só  a  parte  que  diz  respeito  a  esse  dis- 
tricto. 

Posto  o  requerimento  a  votos,  é  approvado,  menos  a  parte 
do  1°  §  que  diz  respeito  a  Sobral,  e  o  4°  §,  por  estarem 
prejudicados. 

O  Sn.  Presidente  nomea  em  seu  lugar  para  a  5°  com- 
missão de  poderes  o  Sr.  Octaviano,  ó  manda  passar  para  a 
6fl  commissão  o  diploma  deste  senhor. 

Lê  se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  requerimento  do 
Sr.  Pinto  de  Mendonça  : 

«  Que  se  peça  ao  governo  a  representação  em  que  Bernar- 


dino Gomes  de  Araujo,  de  Missão  Velha,  reclama  contra  a 
qualificação  velha  daquella  freguezia  que  sérvio  para  a 
eleição  primaria.  > 

O  Sr.  Jaguarire  diz  que,  tendo-se  suscitado  "uma  ques- 
tão relativamente  ao  circulo  que  tem  a  honra  de  represen- 
tar, j  ulga  opportuna  a  occasião  para  ofFerecer  um  reque- 
rimento em  referencia  á  eleição  desse  circulo.... 

O  Sr.  Presidente  :  — Primeiro  deve  votar-se  sobre  o  re- 
querimento que  ora  se  discute. 

O  Sr.  Jaguaribe  suppunha  que  era  admissível  o  re* 
querimento  que  pretendia  offerecer  para  discutir-se  con- 
junctamente  com  o  que  se  debate,  entretanto  não  insiste  no 
propósito  que  tinha  de  motivar  esse  requerimento,  conten- 
ta-se  com  remettê-lo  á  mesa,  que  deliberará  como  lhe 
aprouver. 

O  Sr.  Presidente  :— Depois  de  decidido  o  do  Sr.  Pinto 
de  Mendonça,  será  tomado  em  consideração  o  do  nobre  de- 
putado. 

Dá-se  por  discutida  a  matéria,  e  é  approvado  o  requeri- 
mento. 

Lê-se  e  é  também  approvado  sem  debate  o  seguinte  re- 
querimento do  Sr.  Jaguaribe : 

«  Requeiro  que  se  peça  ao  governo  que  remetta  a  esta 
camará  o  inquirito  que  o  mesmo  governo  mandou  fazer 
pelo  juiz  de  direito  da  Imperatriz  relativamente  á  eleição  de 
Santa  Cruz  e  Imperatriz.  > 

Não  havendo  nada  mais  a  tratar,  o  Sr.  presidente  convida 
os  Srs.  deputados  a  se  reunirem  amanhãa  á  hora  marcada 
pelo  regimento. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  da  tarde. 


Terceira  sessão  preparatória  em  1$ 
de  Abril. 

PRESIDENTE  DO  SR.  ANTONIO  JOSÉ  MACHADO. 

A's  11  horas,  presentes  os  Srs.  Machado  ,  J.  Marcondes  , 
Franco  de  Almeida,  Lima  e  Silva,  Baptista  Monteiro  ,  Luiz 
Francisco  ,  Octaviano,  Torres-Homem,  Dias  Vieira  ,  Cer- 
queira Leite  ,  Pereira  Pinto  ,  Serra  Carneiro  ,  Pompeo  , 
Silva  Miranda  ,  Viriato  ,  Teixeira  Júnior  ,  Fernandes 
Vieira  ,  Cunha  Mattos  ,  Jaguaribe  ,  Athaide  ,  Silveira 
Lobo,  Gonçalves  da  Silva,  João  Felippe  ,  Pacheco  ,  Rabello 
Leite,  Tibério  ,  Paranaguá,  Francisco  Domingues,  Fausto, 
Ramalho,  Pinto  de  Mendonça,  Sampaio  Vianna,  Silvino 
Cavalcanti ,  Barbosa  da  Cunha ,  Belisário  ,  Gaioso,  Candi- 
do Mendes,  Salles  ,  Hermógenes,  Luiz  Carlos,  e  Henriques, 
o  Sr.  presidente  declara  aberta  a  sessão. 

Lê-se  a  approva-se  a  acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  1»  Secretario  dá  conta  do  seguinte. 

EXPEDIENTE. 

Um  ofneio  do  Sr.  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcel- 
los,  participando  não  poder  comparecer  ás  sessões  preparató- 
rias.- A'  commissão  respectiva. 

Uma  representação  de  José  Joaquim  de  Oliveira,  capitão 
da  4a  companhia  do  7o  batalhão  de  guardas  nacionaes,  quei- 
xando-se  da  injustiça  que  soffrêra  de  se  lhe  não  contarem 
os  votos  que  obteve  nas  eleições  primarias  de  2  do  Novembro 
para  eleitor  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Loreto  de  Ja- 
carepaguá,  município  da  corte,  e  pede  que  se  lhe  mande  con- 
tar os  referidos  votos.  — A'  commissão  respectiva. 

Uma  outra  de  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada  , 
sobre  a  nullidade  das  eleições  para  deputado  pelo  7»  districto 
da  provincia  de  S.  Paulo  —  A'  commissão  respeotiva. 

São  remettidas  ás  commissões  respectivas  as  actas  do 
collegio  eleitoral  da  villa  do  Catalão  ,  provincia  de  Goyaz  , 
do  collegio  eleitoral  do  2<>  districto  da  Parahyba  do  Norte  , 
e  do  collegio  eleitoral  do  10»  districto  da  provincia  do  Rio 
de  Janeiro. 

São  também  remettidas  ás  respectivas  commissões  as 
seguintes  representações  : 
1.*  De  vários  cidadãos  de  Sohral ,  provincia  do  Ceará  , 
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em  favor  da  eleição  de  João  Felippe  da  Cunha  Bandeira  dc 
Mello.  , 

2.a  Do  Dr.  Manoel  de  Mello  Franco  ,  sobre  a  eleição  do 
17o  districto  da  provincia  de  Minas-Geraes. 

Lê-se  e  é  approvado  sem  debate  o  seguinte  requerimento: 

<  Requeiro  que  se  peça  á  secretaria  do  império  e  á  da  jus- 
tiça todos  os  documentos  equaesquer  outros  papeis  que  digão 
respeito  ás  eleições  de  Novembro,  Dezembro,  e  apurações  de 
Janeiro,  pertencentes  ao  4o  districto  eleitoral  da  provincia 
do  Maranhão.  —  Franco  de  Almeida.  > 

Lê-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  requerimento  : 

«  Eequeiro  que  se  peça  ao  Exm.  ministro  dos  negecios  da 
justiça  o  inquirito  a  que  se  procedeu  em  Sobral  áceica  das 
eleições  que  ultimamente  ali  se  tizerão  para  deputado^  por 
aquelle  districto.  —  Francisco  Domingues  da  Silva.  > 

O  Sr.  João  Felippe  :  —  Peço  a  palavra  em  causa  própria. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra. 

O  Sr.  João  Feeippe  :  —  Parece-me  que  esse  requerimen- 
to passou  hontem  na  casa,  pois  que  se  approvou  a  primeira 
parte  do  requerimento  do  meu  nobre  collega  pelo  4o  districto 
de  minha  provincia,  em  qire  está  incluído.  Se  assim  aão  foi, 
porque  não  podia  requerer  senão  em  causa  própria,  eú  do 
meu  assento  o  requeri,  dizendo  que  juntava  a  minha  assig- 
catura  ae  seu  requerimento. 

O  Sr.  Preside>7«  :  —  Não  passou. 

O  Sr.  João  Felippe  :  —  Então  ao  presente  requerimento 
junto  a  minha  assignatura,  e  peço  á  casa  que  o  deixe  pas- 
sar, porque  muito  me  interessa  que  venha  essa  syndicancia, 
6  também  deve  interessar  á  camará  para  poder  dar  uma 
decisão  justa  sobre  as  eleições  do  2o  districto  de  minha 
provincia. 

Dá-se  por  discutido  o  requerimento  e  é  approvado. 

O  Sr.  Presidente-  :  —  Convido  os  Srs.  deputados  a  se 
ocouparem  com  trabalhos  de  commissões  ,  e  fica  no  entanto 
suspensa  a  sessão. 

A'  uma  hora  e  tres  quartos  continúa. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  havendo  trabalho  algum  apre- 
sentado pelas  commissões  ,  levanta-se  a  sessão  ,  e  convido 
o:-  Srs.  deputados  a  comparecerem  amanhãa  ás  horas  do 
costume. 


Quarta  sessão  preparatória  em  18  de  Abril. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  ANTONIO  JOSÉ  MACHADO. 

Sumhario.  —  Expediente.  —  Ordem  do  dia.  — Pedido  de  infor- 
mações eleitoraes.  Observações  do  Sr.  Silvino  Cavalcanti,  Vi- 
riato, e  Pacheco.  — Eleição  do  Maranhão.  Votação. — Eleição 
do  Piauli  ij.  Votação.  —  Eleição  do  Rio  Grande  do  Norte.  Vo- 
tação.—  Eleição  do  Rio  de  Janeiro.  Votação,  —  Eleição  de 
Grâo-Pard.  Votação.  —  Eleição  de  Mtnas  Geraes.  Votação. 
—  Eleição  de  Sergipe.  Votação. 

A's  11  horas,  reunidos  os  Srs.  Machado,  Dias  Vieira, 
J.  Marcondes,  Franco  de  Almeida,  Luiz  Francisco,  Lima  e 
Silva,  Pereira  Pinto,  Paranaguá,  Serra  Carneiro,  Pacheco, 
,  Silveira  Lobo,  Bezerra  Cavalcanti,  João  Felippe, 
Saraiva,  Baptista  Monteiro,  Cunha  Mattos,  visconde  de 
Baependy,  Luiz  Carlos,  Cruz  Machado,  Barbosa,  Pompeo, 
Pedro  Muniz,  Tibério,  F.  Octaviano,  Fernandes  Vieira, 
Fausto  de  Aguiar,  Teixeira  Júnior,  Jaguaribe,  Aragão, 
Barbosa  da  Cunha,  Viriato,  Carneiro  de  Campos,  Torres- 
Homem,  Silvino  Cavalcanti,  Candido  Mendes,  Sampaio 
Vianna,  Salles,  Cerqueira  Leite,  Athaide,  Pinto  de  Campos, 
Gonçalves  da  Silva,  e  Silva  Miranda,  abre-se  a  sessão. 

Lé-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

<  Officio  do  Sr.  deputado  eleito  pelo  16»  districto  da  pro- 
víncia de  Minas  João  das  Chagas  e  Andrade,  communi- 
cando  não  poder  comparecer  no  presente  anno  ás  sessões  da 
camará.  —  A'  commissão  respectiva. 


Vai  também  á  commissão  respectiva  o  diploma  do  Sr. 
Joaquim  Octávio  Nebias,  deputado  eleito  pelo  6°  districto 
da  provincia  de  S.  Paulo. 

ORDEM  pO  DIA. 

PEDIDO  DE  INFORMAÇÕES  ELEITORAES, 

Lê-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  parecer : 

<  A  2a  commissão  de  poderes  examinou  o  diploma  do 
Sr.  Dr.  Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque  ,  deputado  eleito 
pelo  3°  diâtricto  da  provincia  de  Pernambuco;  e  observando 
que  ha  representação  do  coronel  Manoel  Pereira  de  Moraes 
contra  a  validade  das  eleições  do  referido  districto,  e  que 
não  existem  as  actas  das  eleições  primarias  das  differentes 
freguezias  que  compõem  o  districto,  e  nem  as  do  collegio 
eleitoral,  requer : 

«  Que  se  peça  ao  governo,  pela  secretaria  do  império,  as 
referidas  actas. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  ]8  de  Abril  de  1857.  — 
J.  J.  Pacheco.  —  V.  B.  Duarte.  > 

O  Sr.  Silvino  :  — Sr.  presidente,  parece-me  que  o  parecer^ 
da  commissão,  deixando  de  reconhecer  os  poderes  que  no 
confere  o  diploma  que  tive  a  honra  do  apresentar  á  mes?» 
traz  o  grave  inconveniente  de  procrastinar  o  reconheci- 
mento dos  poderes  dos  outros  deputados  cujo3  diplomas 
estiverem  em  idênticas  circumstancias,  de  modo  que  nfo 
será  fácil  constituir-se  a  camará  no  tempo  competente. 

Pedem-se  as  authenticas  das  eleições  primarias  das  dif- 
ferentes freguezias  que  constituem  o  3»  districto  de  Per- 
nambuco; mas  é  possível  que  as  actas  não  estejão  em  poder 
do  governo,  e  não  estando,  naturalmente  ha  de  fazer-se 
nova  requisição  ao  presidente  de  Pernambuco,  este  ás  res- 
pectivas camarás  municipaes,  e  estas,  se  não  as  tiverem  em 
seu  poder,  aos  collegios  eleitoraes. 

Feitas  as  eleições,  os  collegios  eleitoraes  dissolvem-se, 
como  sabemos,  e  não  é  fácil  reuni-los  de  novo ;  suppondo-te 
que  os  collegios  eleitoraes  não  tenhão  remettido  essas  actas 
ás  camarás  municipaes ,  ver-se-ha  que  será  necessário  d< - 
morar  extraordinariamente  a  decisão  deste  negocio  até  que 
os  collegios  se  possão  constituir  de  novo,  de  sorte  que 
quando  vierem  a  chegar  aqui  as  authenticas  das  eleições 
primarias  de  cada  um  delles  estará  a  sessão  a  tindar-se,  e 
os  meus  direitos  ficaráõ,  ao  menos  por  esse  tempo,  inteira- 
mente prejudicados,  hto  que  digo  de  mim  tem  referencia  a 
outros  Srs.  deputados,  porque  essa  falta  que  se  nota  no  meu 
diploma  nota-se  em  differentes  outros. 

Ora,  o  inconveniente  apontado  pela  commissão  não  é  da- 
quelles  que  não  se  possão  resolver  de  uma  maneira  honrosa 
para  a  camará  no  sentido  de  não  demorar  o  reconhecimento 
dos  poderes  de  seus  membros.  Não  ha  duvida  sobre  a 
eleição  secundaria  a  que  se  procedeu  no  3°  districto  de 
Pernambuco;  apenas  se  nota  uma  representação  que  veio 
ao  conhecimento  da  commissão  e  do  governo ,  na  qual 
se  diz  que  forão  considerados  eleitores  legítimos  indivíduos 
ue  não  estavão  qualificados.  Mas  e?se  inconveniente,  único 
a  eleição  secundaria,  se  remove  inteiramente  por  urna  jus- 
tificação que  dei,  e  que  foi  ao  conhecimento  da  commissão, 
de  que  os  eleitores  acoimados  de  illegitimos  estavão  qualifi  - 
cados ;  apenas  a  representação  diz  respeito  mais  fundamen- 
talmente á  eleição  primaria  de  uma  das  freguezias  do  dis- 
tricto ;  mas  as  duvidas  oppostas  á  eleição  primaria  são  taes 
que  me  acho  habilitado  não  só  para  satisfazer  completa- 
mente os  escrúpulos  da  commissão,  como  da  assemblóa. 
Deste  modo,  não  havendo  questão  s-^bre  a  generalidade  da 
eleição,  e  apenas,  como  disse,  sobre  a  especialidade  de  uma 
das  freguezias,  questão  que  se  resolve  pelo  simples  jogo  do 
raciocínio,  creio  que  se  poderá  prescindir  da  requisição  das 
authenticas,  tanto  mais  quanto  não  ha  candidato  prejudi- 
cado que  conteste  a  validade  da  minha  eleição.  (Ha  um 
aparte.) 

Eu  já  fiz  sentir  aos  membros  da  commissão  que  estava 
prompto  a  dar  todas  as  explicações  conducentes  a  um  juizo 
imparcial  e  justo  a  respeito  da  validade  do  meu  diploma ; 
mas  a  commissão,  dispensando  o  meu  offerecimento,  enten- 
deu que  devia  dar  esse  parecer. 

t  Por  minha  parte  entendo  que  a  assembléa  pôde  mui  bem 
dispensar  a  apresentação  das  authenticas  no  caso  vertente^ 

O  Sr.  Viriato  :  —  Sr.  presidente,  os  membros  da  commis- 
são de  que  faço  parte  têm  o  maior  desejo  de  indagar  tudo 
o  que  houve  a  favor  ou  contra  a  eleição  do  honrado  orador 
que  acaba  de  sentar-se;  mas  este  desejo  não  pôde  ser  rea- 
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Jisado  porque  ha  falta  absoluta  de  actas  da  eleição  primaria 
deste  circulo.  Corno  decidir  de  uma  eleição  em  que  se  apre- 
senta somente  uma  acta  da  eleição  secundaria? 

O  honrado  orador  é  forçado  a  concordar  que  a  nossa  de- 
cisão seria  infallivelmente  mal  deduzida,  injusta  mesmo,  se 
não  se  haseasse  em  documentos  de  valor.  Nós  não  queremos 
dizer  que  a  eleição  esteja  nulla  só  porque  existe  uma  repre- 
sentação contra  ella;  não  podemos  formar  juizo  anticipado, 
e  para  isso  pedimos  documentos.  Não  se  trata  agora#  de 
decidir  que  a  eleição  é  valida  ou  não.  Presumo  que  é  valida, 
e  é  meu  costume  fazer  justiça  sempre  que  sou  collocado  na 
difficil  missão  dc julgar;  mas  tenho  agora  inteira  precisão 
de  provas. 

O  Sr.  Siltíiso  :  —  Os  pontos  de  nullidade  são  abstracto». 

O  Sr.  Viriato  :  — Os  pontos  todos  referem-se  aos  factos 
da  eleição  primaria,  e  o  que  é  que  nos  dá  conhecimento  dos 
factos  da  eleição  primaria  senão  a  acta?  Dahi  é  que  podemos 
tirar  razões  para  fundar  um  parecer.  Mas  nós  não  temos 
essas  actas. 

Allegou  o  honrado  orador  a  demora  que  trazia  o  pedido 
das  authenticas.  Creio  porém  que  esta  demora  não  será  tão 
grande  como  teme  o  orador. 

Mas,  suo  ponhamos  que  o  seja,  e  que  dahi  possa  vir  algum 
incommodo  ao  honrado  orador.  Essa  consideração  e  a  cir- 
cumstancia  de  incommodo  individual  não  é  bastante  para 
nos  levar  a  decidir  imprudentemente  sobre  negocio  tão  im- 
portante corno  a  eleição  de  um  representante  da  nação. 

Não  ha  nada  ahi  que  seja  capaz  de  arrastar-nos  ao  acto  de 
tirarmos  direitos  de  um  para  dá-los  a  outrem  que  os  não 
tem. 

Espero  que  não  se  de  a  demora  na  remessa  dessas  actas; 
consta  na  casa  que  ellas  vêm  no  próximo  vapor,  não  só  a 
respeito  da  eleição  do  honrado  orador,  como  dos  outros 
nobres  deputados  por  Pernambuco. 

O  Sr.  Silvino  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Viriato:  —  Ou  eu  me  explico  mal,  ou  o  honrado 
.  orador  não  me  comprehende.  Eu  digo  que,  no  caso  mesmo 
de  se  demorarem  os  papeis,  não  era  isso  razão  para  for- 
mar-se  juizo  precipitado  sobre  questão  tão  importante.  Nao 
ha  prevenção  alguma  contra  o  honrado  orador.  Eu  e  os 
meus  honrados  collegas  da  commissão  só  temos  desejos  de 
acertar.  Por  ora,  e  pelos  papeis  que  temos  em  vista,  pode- 
mos dizer  que  estamos  mais  propensos  a  approvar  a  eleição 
do  honrado  orador  do  que  a  condemna-la. 

Diz  o  honrado  orador  que  as  outras  eleições  estão  no  mes- 
mo caso.  Isso  não  procede.  Poder-se-ha  dar  falta  de  um  ou 
outro  collegio,  mas  não  se  apresentando  competidor,  não 
havendo  contestação  alguma  sobre  o  acto  da  eleição,  ha 
-empre  a  presumpção  forte  de  que  a  eleição  marchou  em 
regra.  Neste  caso  podem  os  membros  da  commissão  dar  o 
seu  parecer,  fazer  com  que  tenha  logo  lugar  a  entrada  na 
casa  de  um  honrado  deputado.  E  isto  póde-se  fazer,  repito-o, 
a  respeito  de  uma  eleição  contra  a  qual  não  se  representou, 
e  não  com  uma  eleição  onde  se  apresentãp  pessoas  que  se 
julgão  ©ffendidas  em  seus  direitos.  E'  assim  que  o  entendo; 
por  minha  parte  não  me  mostraria  digno  do  conceito  que 
mereci  da  casa  quando  me  elegeu  para  uma  commissã© 
ílíiccoc  'inaniria  certamente  desse  conceito,  se  désse  um 
pitado  sobre  matéria  tão  grave, 
i  orador  diz  que  tem  esclarecimentos  que  dar  á 
commissão.  Eu  os  aceito  de  mui  boa  vontade,  assim  como 
os  meus  nobres  collegas. 

Depois  de  ter  dado  esse  parecer  são 


dessas,  deca 
parecei  prec 
O  honradc 


O  Sr.  Silvino 
inúteis. 

O  Sr.  Viriato: — Está  enganado;  as  explicações  que  o 
honrado  orador  quizer  dar-nos  sempre  nos  serão  de  grande 
utilidade.  Guiando-nos  pelos  documentos  que  tivermos  em 
vista,  dirigidos  pelas  instrueções  conscienciosas  dobonrado 
orador,  que  me  merece  bastante  conceito,  caminharemos 
mais  acertadamente  do  que  sem  ellas. 

Sr.  presidente,  creio  que  tenho  justificado  o  parecer  da 
commissão,  e  mostrado  mais  que  não  temos  prevenção  al- 
guma contra  a  eleição  do  honrado  orador.  E  como  estare- 
mos prevenidos  quando  não  temos  bases  para  formarmos 
juizo  qualquer  sobre  ella?  Ha  uma  representação,  seriamo3 
injustos  se  nos  guiássemos  unicamente  por  ella ;  mas  faría- 
mos igualmente  uma  injustiça  se  a  desprezássemos  com- 
pletamente sem  exame,  e  não  pedíssemos  as  actas.  Nunca 
me  persuadi  que  o  parecer  da  commissão  pudesse  ser  con- 
teetado.  E  quando  ae  não  pôde  formar  juízo  por  falta  de 


motivos  para  justifica-lo,  parece  que  aquelle  que  proc  eira 
esclarecimentos  merece  consideração,  louvor  e  não  cen- 
sura... 

O  Sr.  Silvino  : — Estes  principios  são  verdadeiros ,  mas 
não  têm  applicação  ao  facto. 

O  Sr.  Viriato:  —  A  commissão  pedindo  esses  papeis  tem 
por  fim  habilitar-se  para  formar  o  seu  juizo;  é  este  o  seu 
propósito,  isso  não  indica  que  eu  ou  meus  collegas  em 
occasião  opportuna  não  desejemos  ter  o  prazer  de  darmos 
nossos  votos  a  favor  da  eleição  do  honrado  orador.  Cumpre 
porém  dizer  que  sobre  tudo,  sobre  todos,  é  a  justiça,  o  severo 
cumprimento  do  dever. 

O  Sr.  Pacheco:  —  O  Sr.  deputado  que  acaba  de  sentar- 
se  justificou  perfeitamente  o  requerimento,  e  eu  por  isso 
me-julgaria  dispensado  de  dizer  alguma  cousa  em  defesa  do 
mesmo  requerimento  se  não  fosse  necessário  acerescentar 
algumas  palavras,  as  quaes  se  dirigem  ao  nobre  deputado 
eleito  pela  província  de  Pernambuco,  afim  de  tranquillisa-lo 
acerca  de  nossas  intenções  a  seu  respeito. 

O  Sr.  Silvino:  —  Não  tenho  prevenções  absolutamente 
em  referencia  á  commissão. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Creia  o  nobre  deputado  que  a  commis- 
são nutre  os  mais  ardentes  desejos  de  acertar  no  desempe- 
nho de  seus  deveres.  Tendo  sido  incumbida  de  uma  tarefa 
árdua  e  espinhosa,  de  sérias  consequências  para  o  paiz, 
a  commissão  está  obrigada  a  estudar  e  averiguar  todos  os 
pontos  relativos  á  eleição  do  Sr.  deputado,  arim  de  que  a 
camará  se  regule  pelos  bons  principios,  sem  os  quaes  não 
podemos  apresentar-nos  airosamente  ao  paiz. 

Pelo  que  diz  respeito  ao  nobre  deputado,  asseguro-lhe 
que  tenho  as  mais  favoráveis  prevenções  a  respeito  de  sua 
eleição,  nutrindo  o  desejo  de  descobrir  quantas  razões  in- 
duzão  a  commissão  a  approvar  o  diploma  do  nobre  depu- 
tado.. 

O  Sr.  Silvino  :  —  Obrigado. 

O  Sr.  Pacheco:  —  ...  porque  não  só  sympathiso  com  a 
sua  pessoa,  como  porque  lhe  reconheço  muito  merecimento 
(apoiados),  e  folgarei  muito  em  tê-lo  por  meu  coliega  nesta 
casa.  .  ,„.  _  . 

O  nobre  deputado  mostrou-se  um  pouco  precipitado  im- 
pugnando o  parecer  da  commissão  a  que  pertenço ,  permitta 
que  lh'o  diaa. 

A  commissão  não  podia  proceder  de  um  modo  difíerente, 
ou  havia  de  dar  parecer  contra  o  nobre  deputado  julgando 
illegal  o  seu  diploma,  ou  pedir  as  informações  que  reclama; 

Não  lhe  foi  presente  pelo  3<>  districto  senão  a  acta  do  col- 
legio eleitoral,  a  a  uai,  ainda  assim'  não  está  feita  com  to- 
da°s  as  solemnidades  legaes,  visto  que  faltão-lhe  assignatu- 
ras  de  alguns  eleitores  que  se  acharão  presentes,  como  de- 
termina a  lei. 

Poderia,  por  ventura,  a  commissão  dar  um  parecer  de- 
finitivo julgando  valida  a  eleição  unicamente  guiando-se 
por  esta  acta?  Por  certo  que  não.  Faltavão-lhe  os  docu- 
mentos necessários  para  formular  um  juizo  verdadeiro  e 
profundo  acerca  da  eleição,  e  por  i&so  as  pedio.  Disto  se 
queixa  o  honrado  membro,  no  que  sem  duvida  lhe  falta 
razão. 

Quando  se  apresenta  uma  eleição  não  contestada  por  pes- 
soa alguma,  contra  a  qual  ninguém  representa,  nem  se  sus- 
cita a  minima  questão,  a  commissão  examina  os  documentos 
que  lhe  são  presentes,  e  se  nelles  não  acha  objecto  que  possa 
produzir  sérios  embaraços,  dá  o  seu  parecer,  abstenuo-se  de 
fazer  exigências  que  demorem  a  decisão. 

Mas,  quando  se  trata  de  uma  eleição  acerca  da  qual  exis- 
te uma  representação  (quero  suppôr  que  seja  infundada), 
arguindo-lhe  nullidades,  a  commissão  cumpriria  o  seu  de- 
ver dando  um  parecer  sem  conhecimento,  ao  menos,  aas  ac- 
tas da  eleição,  quando  não  diante  de  todas  as  authenticas  ? 
Creio  que  não.  Portanto,  firmado  nesta  consideração,  com  a 
qual  deve  ir  por  diante,  a  commissão  pede  a  remessa  dos 
documentos  em  questãe. 

Disse  o  honrado  deputado  :  «  Eu  me  offereci  para  dar 
explicações  á  commissão,  que  de  certo  modo  as  dispensou.  » 
Não,  a  commissão  não  dispensou,  nem  dispensará  os  escla- 
recimentos que  lhe  possa  prestar  o  nobre  deputado.  Ella,  ao 
contrario,  tem  pedido  a  todos  osSrs.  deputados  eleitos,  cujos 
diplomas  se  achão  sujeitos  á  sua,  consideração,  tem  mesmo 
reclamado  que  a  coadjuvem  mediante  as  explicações  neces- 
sárias e  convenientes. 
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W  A  commissão  pretende  ouvir  o  nobre  deputado  a  respeito 
dos  differentes  pontos  da  representação  que  se  acha  na 
casa  ;  e  julgo  que  taes  esclarecimentos  prevalecerão  no  seu 
animo,  assim  como  no  da  camará. 

Ainda  depois  de  virem  ao  seu  poder  os  documentos  de 
que  carece,  está  resolvida  a  commissão  a  não  dar  parecer 
senão  depois  de  ouvir  o  nobre  deputado  acerca  deste  ou 
daquelle  ponto.  E'  natural  que  as  actas  pedidas  venhão,  no 
caso  de  existirem  em  poder  do  governo  ;  e  quando  esta  hy- 
pothese  não  se  dê,  ha  vários"  meios  para  obviar  semelhante 
alta. 

If  Entretanto,  se  ácerca  desta  ou  de  outras  questões  se 
levantarem  duvidas  de  alta  gravidade,  será  necessário  adia- 
las  para  quando  a  casa  estiver  constituída. 
O  Sr.  Silvino  dá  um  aparte. 

O  Sb.  Pacheco  :— Se  assim  succeder,  a  culpa  deve  recahir 
sobre  os  candidatos  que  representãò  este  districto.  Não  de- 
vião  ficar  na  inércia  ;  cumpria-lhes  cooperar  para  que  vies- 
sem todos  os  documentes  necessários  para  esclarecer  a  casa. 

Portanto  a  commissão  não  podia  dar  parecer  sem  os  do- 
cumentos que  exige,  visto  que  não  se  apresenta  nem  uma 
acta  da  eleição  piimaria  de  uma  só  freguezia  ;  e  assim  é 
indispensável  que  se  approve  o  requerimento. 

O  Sr.  Silvino  :—  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  : — Sobre  esta  questão  não  pôde  fallar 
mais. 

Julga-se  discutido,  e  é  approvado  o  parecer. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :—  Sr.  presidente,  desejando  votar 
conscienciosamente  e  com  pleno  conhecimento  de  causa  so- 
bre a  eleição  de  todos  e  de  cada  um  dos  districtos  eleitoraes, 
sinto  necessidade  de  esclarecimentos  relativamente  a  um 
convénio  havido  na  província  de  Pernambuco,  antes  da 
eleição  de  Novembro,  e  a  respeito  delia,  entre  o  Dr.  Anto- 
nio Vicente  do  Nascimento  Feitosa  e  o  presidente  da  mesma 
província. 

Julgo  que  os  papeis  concernentes  a  este  assumpto  pode- 
ráõ  ser  mui  úteis  ás  decisões  que  houvermos  de  tomar  ao 
que  disserem  a  respeito. 

Assim,  peço  licença  para  offerecer  á  consideração  da  casa 
um  requerimento. 

Lê  se,  e  sem  debate  é  approvado  ,  o  seguinte  requeri  • 
mento  : 

«  Requeiro  se  peça  ao  governo  que  pela  secretaria  do 
império  faça  remetter  a  esta  camará,  com  urgência,  para 
serem  presentes  ás  respectivas  commissões,  os  papeis  relati- 
vos ao  convénio  havido  em  Pernambuco,  antes  da  eleição  de 
Novembro  do  anno  próximo  passado,  e  ácerca  da  mesma, 
entre  o  Dr.  Antonio  Vicente  do  Nascimsnto  Feitosa  e  o  pre- 
sidente da  província,  a  saber  :  lo,  o  contexto  da  proposta 
que  a  respeito  fez  aquelle  doutor  ;  2°,  a  resposta  dada 
pelo  presidente  ;  3°,  a  communicação  que  do  negocio  este 
fez  ao  governo  geral ;  4o,  a  decisão  ou  resposta  do  governo 
geral ;  e  5o,  finalmente,  tudo  quanto  na  referida  ou  em  qual- 
quer das  outras  secretarias  de  estado  existir  sobre  tal  con- 
vénio.— S.R. —  Sala  das  sessões,  18  de  Abril  de  1857. — 
Silveira  Loóo.  » 

Lê-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  requerimento  : 

*  Requeiro  que  se  peça  ao  governo,  pelo  ministério  da 
justiça,  para  ser  remettido  á  commissão  de  poderes  :  1°,  có- 
pia do  orneio  do  promotor  publico  da  comarca  do  Campo-. 
Maior,  no  Piauhy,  com  data  de  19  de  Novembro  de  1856, 
sobre  alguns  factos  praticados  na  villa  das  Barras,  por 
occasião  das  eleições  primarias  ;  2°,  cópia  do  officio  do  Dr. 
juiz  de  direito  da  mesma  comarca,  com  data  de  15  do  mes- 
mo mez. 

«  Sala  das  sessiles,  18  de  Abril  de  1857.  — Antonio  Fran- 
cisco de  Salles.  •» 

t  O  Sr.  Pacheco  (pela  ordem)  : — Permitia  V.  Ex.,  Sr.  pre- 
sidente, que  eu  reclame  mais  alguma  ordem  nos  nossos  tra- 
balhos. Creio  que  os  requerimentos  têm  seu  tempo  para 
serem  apresentados  c  discutidos,  e  que  fóra  desse  tempo  é 
preciso  pedir-sc  urgência. 

O  que  é  urgente  mais  que  tudo  são  os  pareceres  de  com  • 
missões;  Í3to  é  do  regimento  da  casa  ;  e  por  conseguinte  me 
parece,  perdoe-me  V.  Ex.,  que  devemos  continuar  na  leitu- 
ra, discussão  e  votação  dos  pareceres  das  commissões,  e  de- 
pois delles  tratarmos  então  de  qualquer  requerimento  que 

e  apresente. 


ATORIA  EM  18  DF  ABRIL.  15 

Approvou-se  já  um  requerimento,  «getft  npresenta-se 
outro,  e  se  houver  discussão  não  ficão  preteridos  os  parece- 
res ?  (Apoiados,)  Chamo  pois  a  attençâo  do  V.  Ex.  pára  este 
ponto. 

O  Sn.  Presjbentf.  : — Submetti  á  discussão  o  requerimento 
que  ha  pouco  foi  approvado,  e  agora  este  de  que  se  trata 
porque  me  parecerão  tão  urgentes  como  os  pareceres  de  com- 
missões, visto  que  também  dizem  respeito  a  eleie&ea  emais 
porque  os  pareceres  ordinariamente  offerecem  mais  dis- 
cursos do  que  os  requerimentos. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  e  posto  a  votos,  é 
approvado  o  requerimento. 

ELEIÇÃO  DO  MARANHÃO. 

(30  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado  o 
seguinte  parecer  : 

«  A  primeira  commissão  de  poderes  examinou  acurada- 
mente não  só  a  acta  do  collegio  eleitoral  do  3o  districto 
da  província  do  Maranhão,  cemo  as  das  eleições  primarias 
das  cinco  freguezias  das  seis  que  compõem  esse  collegio.  E 
porque  reconhecesse  o  mais  regular  andamento  em  todo  o 
processo,  e  entenda  que  a  falta  da  acta  parcial  da  frecniezia 
de  S.  José  de  Guimarães  não  pôde  invalidar  a  eleição, °sobre 
a  qual  não  se  apresenta  reclamação  alguma,  é  a  commissão 
de  parecer  que  sejão  reconhecidos  deputado  pelo  3o 
districto  eleitoral  da  província  do  Maranhão  o  Sr.  Dr.  João 
Pedro  Dias  Vieira,  que  obteve  os  votos  de  85  elei- 
tores, sendo  86  os  presentes  ao  collegio ;  e  supplen- 
te  pelo  mesmo  districto  o  Sr.  tenente-coroncl  José 
Joaquim  Rodrigues  Lopes,  que  obteve  dos  referidos  86  elei- 
tores 51  votos^ 

«  Sala  das  sessões,  em  18  de  Abril  de  1857.  —  L.A.  da 
Cunha  Mattos.  —  J.  L.  da  Cunha  Paranaguá.  —  Franciscódk 
Serra  Carnevo.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  3o  districto 
oleitoral  da  província  do  Maranhão  o  Sr.  «João  Pedro  Dias 
Vieira,  e  supplente  o  Sr.  tenente-coronel  José  Joaquim  Ro- 
drigues Lopes. 

ELEIÇÃO  DO  PIAUH\  . 

(3o  districto). 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  é  também  approvado  sem  de- 
bate, o  seguinte  parecer  : 

«  A  segunda  commisão  de  poderes,  a  quem  foi  presente 
o  diploma  do  Sr.  Dr.  João  Lu s tosa  da  Cunha  Paranaguá, 
deputado  eleito  pelo  3°  districto  da  província  do  Piauhy* 
examinou-o  e  confrontou-o  com  as  actas  que  lhe  forão  re- 
mettidas,  e  achando-o  conforme  com  as  mesmas,  não  ha- 
vendo, como  não  ha,  reclamações,  nem  deparando  irregu- 
laridades nas  eleições,  é  de  parecer  : 

«  Que  sejão  considerados  legítimos  os  eleitores  das  dif- 
ferentes freguezias  do  3°  districto  da  província  do  Piauhy, 
e  que  seja^ reconhecido  deputado,  e  como  tal  tome  assento 
pelo  dito  districto,  o  mesmo  Sr.  Dr.  João  Lustosa  da  Cunha 
Paranaguá. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  17  de  Abril  de  1857.  

/.  J.  Pacheco — Viriato  B.  Duarte.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  3o  districto  elei- 
toral da  província  do  Piauhy  o  Sr.  João  Lustosa  da  Cunha 
Paranaguá. 

O  Sr.  visconde  de  Baependy  (pela  ordem):  —  Desejava 
que  a  mesa  me  informasse  se  do  parecer  não  consta  quem 
seja  o  supplente. 

Me  parece  que  as  commissões  devem  dar  os  seus  pareceres 
não  só  sobre  os  diplomas  dos  deputados,  como  também  a 
respeito  da  eleição  dos  supplentes.  No  parecer  que  acaba  de 
ser  approvado  ouvi  que  se  tratava  da  legitimidade  aos  elei  - 
tores, e  também  da  legalidade  da  eleição  do  deputado;  mas 
nada  ouvi  a  respeito  da  do  supplente. 

O  Sr.  Presidente: — O  parecer  não  trata  do  supplente. 
O  Sr.  Parana<;uí:  —  Entendo  que  implicitamente  está 
approvada  a  eleição  do  supplente,  e  elle  reconhecido  como 
tal,  porquanto  o  3o  districto  eleitoral  da  província  do  Piau- 
hy  compõe-se  de  mais  de  um  collegio  eleitoral,  e  então  a 
eleição  feita  para  o  deputado  é  a  mesma  cue  serve  para  o 
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supplente,  e  a  authentica  que  serve  de  diploma  ao  1©  serve 
ao  2o.  Sendo  declarado  deputado  o  cidadão  mais  votado^ se- 
<7ue-se  que  o  immeiiato  em  votos  é  o  supplente,  por  isso 
oue  não  se  fizerão  duas  eleições,  uma  para  deputadoe  a 
outra  para  supplente,  esmo  acontece  quando  o  districto 
fórma  um  só  collegio  eleitoral. 

O  Sr.  Cruz  Machado  -.  —  Não  concordo  com  a  opinião  do 
meu  illustre  collega  e  amigo  que  acaba  de  fallar. 

A  eleição  pôde  ser  considerada  por  dous  lados  -  objectiva 
e  subjectivamente.— Pôde  ser  considerada  em  relação  ao 
acto  da  eleição,  e  também  em  relação  ao  individuo  que  re- 
cebeu votos.'  Ora,  se  por  ventura  for  votado  para  supplente 
em  um  circulo  ou  districto,  que  é  a  phrase  da  lei,  um  indi- 
viduo que  não  tenha  maioria  absoluta,  havendo-a  obtido  o 
deputado,  não  se  dá  o  caso  da  approvação  da  eleição  do  de- 
putado, e  não  da  eleição  do  supplente  ? 

O  Sr.  Presidente:  —  Queira  perdoar  o  nobre  deputado; 
não  posso  admittir  esta  discussão,  por  isso  que  o  parecer  já 
está  approvado.  Ella  só  poderia  ter  lugar  quando  se  tratou 
do  parecer,  e  não  agora. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  — Eu  queria  mandar  á  mesa  um 
additamento. 

O  Sr.  Presidente  :—  Nesta  occasiãonão  é  admissível 
additamento  algum  a  um  parecer  já  decidido. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —Pois  peço  urgência  para  apre- 
sentar uma  indicação  relativa  ao  objecto,  e  no  sentido  em 
que  f aliei. 

O  Sr.  Pacheco  (pela  ordem) :  —  Como  membro  da  com- 
missão que  lavrou  este  parecer  devo  declarar  qual  foi  a  sua 
intenção. 

A  commissão  entendeu,  pôde  ser  que  erradamente,  e  a 
camara  em  sua  sabedoria  poderá  decidir  outra  cousa,  que 
devia  seguir  os  precedentes  da  casa.  Aqui  nunca  se  deu  pa- 
recer senão  ácerca  dos  diplomas  que  se  apresentavão  dos 
deputados,  tratando-se  da  eleição  primaria  em  geral. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  lei  hoje  é  outra. 

O  Sr.  Pacheco  :— Podem-se  dar  questões  inteiramente 
alheias  da  eleição  primaria,  questões  muito  importantes 
quanto  ás  condições  de  illegibilidade  do  votado. 

Entendemos,  portanto,  que  não  tínhamos  de  dar  parecer 
senão  sobre  o  diploma  que  nos  foi  apresentado.  Esta  eleição, 
que  é  a  do  Sr.  deputado  Paranaguá,  acha-se  liquida,  e  por 
conseguinte  a  approvámos. 

Quando  se  apresentar  o  supplente,  por  qualquer  impedi- 
mento do  Sr.  deputado  eleito,  ha  de  forçosamente  apresentar 
o  seu  diploma,  e  esse  diploma  terá  de  ser  remettido  á  com- 
missão, como  determina  o  regimento  ;  e  então  ella  dará  o 
seu  parecer  a  respeito. 

Que  necessidade  temos  de  tratar  desde  já  da  eleição  do 
supplente,  se  elle  não  apresenta  diploma  algum  ?  Creio  que 
nenhuma  ;  seria  complicar  mais  os  nossos  trabalhos.  To- 
davia, se  a  camara  entender  que  a  commissão  deve  dar  tam- 
bém o  seu  parecer  ácerca  do  supplente,  ella  odará  ;  por  ora 
está  na  disposição  de  não  dar  parecer  algum  senão  sobre  os 
diplomas  que  lhe  sejão  apresentados,  salvo  se  a  camara  ex- 
pressamente assim  o  determinar. 

O  Sr.  Cruz  Machio  (pela  ordem) :  —  Peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  casa  sobre  a  urgência  que  vou  propor.  E'  para 
offecer  uma  indicação  afim  de  que  as  commissões  de  pode- 
res dêm  pareceres  sobre  a  legalidade  da  eleição  de  supplen- 
te». Quando  o  supplente  se  apresenta  na  casa  com  o  diploma 
para  tomar  assento,  apenas  se  trata  de  reconhecer  a  identi- 
dade, mas  a  sua  eleição  deve  estar  previamente  verificada. 
O  facto  da  camara  ter  adrhittido  nas  sessões  preparatórias 
os  supplentes  parece-me  que  importa  o  reconhecimento  de 
que  devem  igualmente  verificar-se  suas  eleições. 

Peço  portanto  que  V.  Ex.  consulto  a  casa  sobre  a^  urgên- 
cia de  uma  indicação  no  sentido  do  que  acabo  de  dizer. 

A  urgência  é  approvada  sem  debate. 

O  Sr.  Cruz  Machado :— Sr.  presidente,  discorrendo  a  res- 
peito da  lacuna  que  encontrei  no  parecer  da  commissão  de 
poderes  relativamente  á  verificação  das  eleições  de  3o  dis- 
tricto eleitoral  da  província  do  Piauhy,  teve  V.  Ex.  a  bon- 
dade de  observar-me  que  tendo-se  votado  o  que  constava  do 
patecer,  não  era  regular  a  discussão  que  se  levantava  ;  e 
par*  que  o  objecto  que  eu  tinha  em  vista  não  pudesse  ficar 
prejudicado  soccorn-mc  a  um  expediente  consignado  no 
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regimento,  e  foi  pedir  a  urgência  para  apresentar  uma  in- 
dicação relativa  ao  mesmo  objecto. 

Antes  de  fazê-la,  a  casa  me  permittirá  motiva-la.  Eu  não 
posso  concordar  com  o  nobre  deputado  pelo  Piauhy  que  o 
reconhecimento  da  eleição  do  deputado  importa  implicita- 
mente a  do  supplente,  porque,  como  ia  dizendo,  pôde  esta 
eleição  ser  annullada,  ou  não  estar  regular  por  motivo  do 
individuo  que  foi  votado  ;  pôde  o  supplente  não  ter  obtido 
maioria  absoluta  no  circulo  em  que  ha  sómente  um  collegio 
e  o  deputado  havê-la  obtido  ;  pôde  o  individuo  que  foi  vota- 
do para  supplente  estar  comprehendido  em  alguma  das 
;  incompatibilidades  decretadas  por  lei ;  ou  estar  privado  de 
receber  votos  por  se  achar  pronunciado  em  querela  ou  de- 
vassa ;  ou  mesmo  faltar-lhe  a  qualidade  de  cidadão  brazi- 
leiro  ;'ou  finalmente  faltar-lhe  a  qualidade  da  ingenuidade. 
I  São  os  casos  previstos- pela  constituição.  Portanto,  seaelei- 
!  ção  deve  ser  considerada  não  só  em  relação  a  si  mesma, 
!  mas  aos  votados,  não  é  lógico  dizer-se  que  o  reconhecimento 
da  validade  do  deputado  importa  implícita  e  amplamente  o 
reconhecimento  da  eleição  do  supplente. 

O  Sr.  Carlos  Lodo  :  — Nos  círculos  de  mais  de  um  col- 
legio assim  é. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Nos  círculos  de  mais  de  um 
collegio,  ainda  quando  falhe  a  hypothese  de  hão  ser  precisa 
maioria  absoluta,  pôde  dar-se  alguma  das  ontras,  por  con- 
seguinte o  reconhecimento  da  validade  da  eleição  do  sup- 
plente torna-se  necessário. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo  porém  reflexiona  que  os 
precedentes  da  casa  não  autorisavão  o  que  se  pretende,  e 
que  lhe  parece  uma  inn©vação.  Em  verdade,  Sr.  presidente, 
anteriormente  tratava-se  da  eleição  do  deputado  e  não  da  do 
supplente,  porque  este  era  até  uma  entidade  desconhecida 
pelas  leis,  entidade  que  foi  crepda  pelas  instrucções  de  26 
de  Março  de  1824,  que  não  se  deduz  de  nenhuma  das  dis- 
posições da  constituição. 

Mas  hoje  que  o  supplente  é  uma  entidade  creada  afnrrna- 
tivamente  pela  lei  que  o  considera  representante  da  mesma 
maioria  do  districto  como  o  deputado  effectivo,  _  que  lhe 
manda  expedir  um  diploma  ;  hoje  que  o  seu  direito  even  - 
tual é  muito  mais  completo  do  que  era  anteriormente  o  de 
todos  aquelles  que  erão  immediatos  em  votos;  e  quando 
esse  direito  eventual  se  estendia  até  áquelles  que  tinhão 
obtido  qualquer  votação,  embora  o  seu  numero  fosse  supe- 
rior ao  dos  deputados  da  província ;  não  podem  digo,  nestas 
circumstancias  dadas,  servir-nos  de  regra  os  precedentes. 
Cumpre  que  os  precedentes  desappareção  em  vista  do  novo 
systema  eleitoral,  do  qual  necessariamente  se  deduz  que  é 
preciso  o  reconhecimento  do  deputado  supplente. 

Ia-me  olvidando  de  uma  observação  que  não  deve  ficar 
sem  resposta.  Disse-se  na  casa  que  o  reconhecimento  do 
supplente  deve  ter  lugar  com  a  apresentação  do  diploma. 
Não  o  entendo  assim.  Õ  supplente  não  deve  ter  a  sua  eleição 
em  duvida  até  a  occasião  em  que  tiver  de  vir  para  esta  casa; 
a  apresentação  do  diploma  depois  da  eleição  approvada  terá 
o  mesmo  ef  "feito  quedantes  tinha  para  com  os  supplentes,  isto 
é,  conhecer  se  aquelle  diploma  foi  expedido  pela  autoridade 
competente  e  com  as  formalidades  legaes,  e  se  o  individuo  é 
o  mesmo  votado  ;  mas  não  se  deve  confundir  a  questão  da 
legalidade  do  diploma  e  da  identidade  do  individuo  com  a 
eleição  anteriormente  havida. 

Portanto  ,  creio  que  esta  consideração  não  produzirá  o 
effeito  de  impedir  a  approvação  da  indicação  que  mando  á 
mesa. 

Le-se  e  é  remettida  á  commissão  de  poderes  a  seguinte 
indicação  :  * 

«  Indico  que  as  commissões  de  poderes  verifiquem  também 
a  legalidade  da  eleição  dos  deputados  supplentes.  —  Cruz 
Machado.  > 

ELEIÇÃO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE. 

(lo  districto.) 

Lê-se ,  éntra  em  discussão  e  sem  debate  é  appravado,  o 
seguinte  parecer : 

«  Foi  presente  á  2a  commissão  de  poderes  o  diploma  do 
Sr.  Dr.  Amaro  Carneiro  Bezerra  Cavalcanti,  deputado  eleito 
peio  1°  districto  da  província  do  Rio  Grande  do  Norte. 

<  Confrontando  o  mesmo  diploma  com  as  actas  que  vic- 
rão  remettidas  á  commissão,  acha  esta  que  a  eleição  do  dito 
Sr.  deputado  eleito  deve  ser  julgada  valida,  por  não  haver 
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contra  a  mesma  reclamação  ,  e  nem  encontrar-se  falta  ou 
"  irregularidade  que  mereça  ser  notada.  E'  portanto  de  pa- 
recer : 

<  1.°  Que  sejão  approvados  os  eleitores  das  differentes 
freguezias  que  compõem  o  1°  districto  da  província  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

<  2.°  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  mencionado 
districto  o  Sr.  Dr.  Amaro  Carneiro  Bezerra  Cavalcanti. 

«  Paço  da  camará  dos  Srs.  deputados  ,  18  de  Abril  de 
1857.  — J.  J.  Pacheco.  —  Viriato  Bandeira  Duarte.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  Io  districto  da 
província  do  Rio  Grande  do  Norte  o  Sr.  Dr.  Amaro  Carnei- 
ro Bezerra  Cavalcanti. 

ELEIÇÃO  DO  MARANHÃO. 

(6o  districto.) 
Lê-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  parecer  : 

«  A  primeira  commissão  de  poderes  teve  presentes  os 
documentos  relativos  á  eleição  de  deputado  e  supplente 
pelo  6o  districto  eleitoral  da  nrovincia  do  Maranhão  ,  e  não 
só  pelo  exame  a  que  procedeu  ,  como  attendendo  a  que  ne- 
nhuma reclamação  existe  sobre  este  processo  eleitoral ,  é 
a  mesma  commissão  de  parecer  que  sejão  ieconhecidos  depu- 
tado pelo  6°  districto  eleitoral  da  província  do  Maranhão 
o  Sr.  Dr.  Viriato  Bandeira  Duarte ,  que  obteve  76  votos  ,  e 
supplente  pelo  referido  districto  o  Sr.  Dr.  João  Mendes 
de  Almeida,  que  obteve  42  votos. 

<  Sala  das  sessões  ,  em  18  de  Abril  de  1857.  —  L.  A.  da 
Cunha  Mattos.  —  Cunha  Paranaguá.  —  Francisco  da  Serra 
Carneiro.  > 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tenho  duvida  em  sujeitar  á  discus- 
são este  parecer  ,  porque  não  trata  da  approvação  ou  rejei- 
ção dos  eleitores. 

Uma  voz  :  —  Estão  implicitamente  approvados  ;  ainda 
agora  se  approvou  um  parecer  nas  mesmas  circumstancias. 

_0  Sr.  F.  Octaviano  (pela  ordem):— Quando  a  commissão 
não  faz  observações  sobre  a  legalidade  da  eleição  primaria 
tica  subentendido  que  não  ha  duvida  alguma. 

Dá-se  o  parecer  por  discutido  e  é  approvado. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  6o  districto  da 
província  do  Maranhão  o  Sr.  Viriato  Bandeira  Duarte  ,  e 
supplente  o  Sr.  Dr.  João  Mendes -de  Almeida. 

eleição  do  rio  de  janeiro. 

(50  districto.) 

Le-se,  e  sem  debate  é  approvado  ,  o  seguinte  parecer  : 
«  O  5o  districto  eleitoral  da  província  do  Rio  de  Janeiro 
compõe-se  das  seguintes  parochias  :  Sacramento  de  Canta- 
gallo,  Carmo,  S.  Francisco  de  Paula  ,  Santa  Maria  Magda- 
lena, Santa  Rita  do  Rio  Negro,  S.  Sebastião,  S.  João  Baptis, 
ta  de  Nova  Friburgo  ,  Conceição  de  Paquequer  ,  S.  Fidelis- 
S.  José  de  Leonissa  ,  Santo  Antonio  de  Pádua ,  e  curato  do 
Vallão  dos  Veados,  e  tem  por  cabeça  a  villa  de  Cantagallo. 

c  Eleição  primaria.  —  As  eleições  de  todas  aquellas  paro- 
chias correrão  regularmente.  Ha  ,  porém,  a  notar-se  o  aug- 
mento  indevido  dos  eleitores  em  algumas  delias. 

<  Na  de  S.  Francisco  de  Paula  ,  que  em  rigor  devia  dar  8 
eleitores  ,  porque  tendo  dado  7  em  1844  ,  sua  qualificação 
actual  lhe  concedia  o  accrescimo  da  quinta  parte,  observa- 
se  que  o  numero  de  eleitores  foi  de  12.  A  commissão  pensa 
que  esse  numero  deve  ser  limitado  ao  de  10  ,  visto  como  a 
camará  dos  deputados  ,  na  legislatura  finda ,  reconheceu-o 
como  legal. 

«A  parochia  de  Santa  Maria  Magdalena  ,  creada  depois 
das  eleições  de  1844 ,  deu  8  eleitores  em  1852  e  9  nesta  elei- 
ção. O  primeiro  numero  deve  ser  mantido ,  á  vista  da  lei  e 
das  decisões  do  governo. 

<  a  freguezia  de  Santa  Rita  do  Rio  Negro  deu  11  eleitores 
em  1852;  posteriormente  perdeu  o  território  que  forma  hoje 
a  freguezia  de  S.  Sebastião.  Como  a  presidência  da  provín- 
cia nao  tivesse  recebido  em  tempo  a  cópia  da  qualificação 
desta  ultima,  autorisou  a  camará  municipal  de  Cantagallo  a 
distribuir  pelas  duas  o  numero  dos  11  eleitores  de  1852  , 
na  proporção  dos  respectivos  votantes.  Aquella  camará  , 
cumprindo  o  preceito  da  presidência  ,  marcou  4  eleitores 
para  Santa  Rita  e  7  para  S.  Sebastião.  Entretanto  a  paro- 
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chia  de  Santa  Rita  elegeu  9  eleitores  e  a  de  S.  Sebastião  16, 
guiando- se  somente  pelo  numero  dos  votantes  qualificados! 
Pensa  a  commissão ,  porém  ,  que  se  deve  manter  a  fixação 
feita  pela  camará  municipal. 

<  A  ireguezia  de  Nova  Friburgo  deu  9  eleitores  na  eleição 
de  1852 ,  mas  teve  posteriormente  um  accrescimo  de  terri- 
tório, em  virtude  do  qual ,  e  sobre  dadot  que  não  forão  pre- 
sentes á  5a  commissão  de  poderes  ,  o  governo  da  província 
mandou  que  aquella  freguezia  désse  agora  14  eleitores 
numero  que  deve  ser  reconhecido  como  o  legal,  porquanto  a 
commissão  acredita  que  o  dito  governo  da  provinda  não 
obraria  sem  prévio  exame  da  questão  ,  cumprindo  todavia 
que  esse  exame  seja  com  a  maior  brevidade  sujeito  ao  co- 
nhecimento desta  camará. 

«  O  augmento  de  eleitores  ,  que  vai  já  notado,  não  infiue 
•  na  validade  ou  nullidade  da  eleição  do  deputado ,  porque  , 
descontados  os  votos  queaccrescem  em  virtude  daquelle  aug- 
mento, ainda  assim  fica  com  maioria  absoluta  o  cidadão  que 
foi  eleito.  Esse  facto  apenas  demonstra  a  necessidade  de  uma 
providencia  legislativa  que  consulte  melhor  este  assumpto , 
visto  como  a  população  tem  incontestavelmente  crescido 
desde  1842,  e  não  pôde  ser  representada  pelo  numero  de  elei- 
tores desse  anno,  nem  mesmo  pelo  de  1846,  em  que  se  votou 
a  lei  de  eleições. 

^  «  EleiçCto  secundaria.  —  Guardárão-se  na  eleição  secunda- 
ria todas  as  garantias  e  formalidades  legaes.  Ella  teve  luo-ar 
no  collegio  e  dia  marcados  pelo  governo.  Recebidas  96  cédu- 
las, e  mais  17  em  separado,  por  serem  dos  eleitores  que  va- 
rias parochias  derão  por  accrescimo  ,  como  já  observámos, 
obteve  o  Exm.  Sr.  conselheiro  Luiz  Pedreira  do  Couto  Fer- 
raz, em  primeiro  e  único  escrutinio,  a  maioria  absoluta  de 
94  votos,  e  mais  17  das  cédulas  em  separado. 

<  Sobre  a  eleição  do  supplente  a  commissão  não  interpõe 
juizo,  porque  não  lhe  foi  presente  a  acta  respectiva. 

<  Conclusão.  —  E'  pois  a  5a  commissão  de  poderes  de  pa- 
recer : 

«l.o  Que  se  declare  deputado  pelo  5o  districto  eleitoral  • 
da  província  do  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  conselheiro  Luiz  Pedrei- 
ra do  Couto  Ferraz. 

«  2.o  Que  se  annullem  os  dous  últimos  eleitores  da  paro- 
chia de  S.  Francisco  de  Paula  ;  o  nono  da  de  Santa  Maria 
Magdalena  ;  os  cinco^  últimos  da  de  Santa  Rita;  03  nove  úl- 
timos da  de  S.  Sebastião;  e  os  dous  últimos  da  de  Friburgo. 

«  Sala  das  commissões  ,  17  de  Abril  de  1857.  —  Amaro 

Carmiro  Bezerra  Cavalcanti.  —  J.  Marcondes  de  O.  e  Sá.  F. 

Octaviano  de  Almeida  Rosa.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  5o  districto  da 
rovincia  do  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  conselheiro  Luiz  Pedreira 
o  Couto  Ferraz. 

(12o  districto.) 

Lê-se,  e  é  igualmente  approvado  sem  debate,  o  se<niinte 
parecer : 

«  O  12°  districto  eleitoral  da  província  do  Rio  de  Janeiro 
comprehende  as  parochias  da  cidade  de  Angra  dos  Reis,  da 
Ilha  Grande  de  Fóra,  da  Conceição  da  Ribeira,  do  Rosario 
de  Mambucaba,  da  Guia  de  Mangaratiba,  de  Itacurussá* 
da  cidade  de  Paraty,  da  Conceição  de  Paraty-merim,  da  vil- 
la do  Rio  Claro  e  de  Santo  Antonio  de  Capivary,  tendo  por 
cabeça  a  cidade  de  Angra  dos  Reis. 

«  Eleição  primaria. — Em  todas  essas  parochias  correu 
regularmente  a  eleição  primaria,  á  excepção  da  parochia  da 
Conceição  da  Ribeira,  onde  os  ânimos  se  exacerbárão  e  a 
mesa  foi  taxada  de  haver  commettido  illegalidades.  Da  acta 
dos  trabalhos  dessa  parochia,  posto  que  se  collija  que  hou- 
ve algum  vicio  na  eleição,  não  se  pôde  todavia  tirar  bastan- 
te luz  para  saber  até  que  ponto  chegou  esse  vicio  e  de  quem 
partio  a  desordem  dos  trabalhos.  E  como  o  collegio  eleito- 
ral tomou  os  votos  dos  eleitores  daquella  parochia  em  sepa- 
rado, e  nenhuma  influencia  tenhão  elles  para  o  resultado  da 
eleição  secundaria,  seria  mais  prudente  que  se  ouvisse  o 
governo  para  sobre  melhores  dadoe  se  resolver  definitiva 
e  seguramente  a  este  respeito. 

«  A  parochia  da  cidade  de  Angra  deu  mais  um  eleitor  do 
que  deveria  dar  ;  isto  é,  deu  20  eleitores,  tendo  apenas 
77o  votantes  qualificados.  O  mesmo  se  nota  na  parochia 
do  Rosario  de  Mambucaba,  que  tendo  135  votantes  qualifi- 
cados deu  4  eleitores,  competindo -lhe  sómente  3. 

«  Estas  irregularidades,  porém,  em  nada  prejudicão"  a 
eleição  secundaria,  porque  tomou-se  em  separado  o  voto  do 
vigésimo  eleitor  da  cidade  de  Angra,  e  não  foi  .recebido  a 
votar  o  quarto  eleitor  de  Mambucaba. 
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«  Eleição  secundaria.  — Todas  as  formalidades  e  garantias 
legaes  forão  respeitadas  no  collegio  que  se  reunio  no  lugai  e 
dia  marcados  pelo  governo,  e  tendo-se  recolhido  120  cédulas, 
e  mais  12  dos  eleitores  da  Ribeira,  e  mais  1  do  vigésimo 
eleitor  de  Angra,  obteve  o  Sr.  visconde  de  Baependy,  em 
primeiro  e  único  escrutínio,  a  maioria  absoluta  de  89  votos, 
e  mais  11  das  ditas  12  cédulas  dos  eleitores  da  Ribeira,  e 
mais  1  do  vigésimo  eleitor  de  Angra. 

<  Para  o  lugar  de  supplente,  recebido  o  mesmo  numero 
de  cédulas  relatadas,  depois  de  corridos  dous  escrutínios 
sem  que  nenhum  dos  candidatos  obtivesse  maioria  absoluta, 
alcançou,  no  terceiro,  o  Sr.  Dr.  Emiliano  Fagundes  ^  Varella 
72  votos,  e  mais  2  das  12  cédulas  dos  eleitores  da  Ribeira,  e 
mais  1  do  vigésimo  eleitor  de  Angra. 

<  Conclusão.  —  A  5a  commissão  de  poderes,  que  exami- 
nou todas  estas  actas,  é  de  parecer  : 

«  1.°  Que  se  annullem  o  voto  do  vigésimo  eleitor  da  cida- 
de de  Angra  dos  Reis  e  o  diploma  do  4o  eleitor  de  Mambu- 
caba. 

«  2.°  Que  se  declare  deputado  pelo  12°  districto  «leitoral 
da  província  do  Rio  de  Janeiro  o  Exm.  Sr.  visconde  de  Bae- 
pendy. 

«  3.o  Que  se  declare  supplente  pelo  mesmo  districto  o  Sr. 
Dr.  Emiliano  Fagundes  Varella. 

<  4.o  Que  se  peção  informações  ao  governo  sóbrias  occur- 
rencias  que  tiverão  lugar  durante  a  eleição  da  freguezia  da 
Conceição  da  Ribeira. 

«  Sala  das  commissões,  17  de  Abril  de  1857.  —  F.  Octa- 
viano de  Almeida  Rosa.  —  J.  Marcondes  de  O.  e  Sd.  —  Amaro 
Carneiro  Bezerra  Cavalcanti.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  12°  districto  do 
Rio  de  Janeiro  o  Sr.  visconde  de  Baependy,  e  supplente  o 
Sr.  Emiliano  Fagundes  Varella. 

ELEIÇÃO  DO  GRAOP-ARÁ. 

(lo  districto.) 

L^-se,  entra  em  discussão  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  : 

«  A  Ia  commisaão  de  poderes,  tendo  examinado  as  actas 
das  eleições  primarias  e  secundarias  do  lo  districto  eleitoral 
da  província  do  Grão-Pará,  e  confrontando-as  com  a  acta 
da  ultima  apuração  dos  votos  dos  dous  collegios  de  que 
se  compõe  o  mencionado  districto,  não  encontrou  duvida 
ou  irregularidade  que  vicie  as  referidas  eleições. 

«  Forão  todavia  tomados  em  separado  pelo  1°  collegio 
eleitoral,  que  reunio-se  na  igreja  da  Sé  da  cidade  de  Belém, 
os  14  votos  dos  eleitores  da  freguezia  de  Nossa  Senhora 
de  Nazareth  da  cidade  da  Vigia,  bem  como  os  3  votos 
dos  eleitores  da  freguezia  de  S.  Caetano  de  Odivelas,  1 
da  freguezia  de  Collares,  e  outro  da  freguezia  de  Salinas, 
por  não  terem  sido  remettidos  os  livros  das  actas  pelas 
respectivas  camarás  municipaes.  Mas  essa  falta  de  cumpri- 
mento de  uma  obrigação,  não  havendo  suspeita  de  fraude, 
nem  manifestando- se  antes  ou  depois  da  eleição  qualquer 
reclamação  contra  as  authenticas  que  ao  mesmo  collegio 
forão  presentes,  entende  a  commissão  que  não  deve  pre- 
j  udicar  o  direito  dos  eleitores  daquellas  parochias,  e  por- 
tanto é  de  parecer  que  sejão  considerados  validos. 

«  Foi  igualmente  tomado  em  separado  o  voto  de  outro 
eleitor  da  freguezia  de  Collares,  por  exceder  o  numero 
marcado  pelo  governo  da  província  em  vista  da  qualificação, 
não  podendo  a  referida  freguezia  dar  mais  de  um  eleitor, 
pelo  que  é  a  commissão  de  parecer  que  se  jixlgue  nullo 
o  seu  diploma . 

c  Foi  também  tomado  em  separado  o  voto  do  eleitor 
da  freguezia  de  Cintra  Manoel  Benedicto  da  Costa,  por 
haver  declarado  a  respectiva  mesa  parochial  que  o  mesmo 
Dão  tinha  a  idade  legal,  o  que  não  se  achando  com- 
provado, entende  a  commissão  que  deve  pravalecer  a  pre- 
sumpção  em  contrario  que  resulta  do  acto  da  qualificação, 
c  é  de  parecer  que  se  julgue  valido. 

«  Do  Io  collegio  eleitoral  faltão  as  actas  das  freguezias  de 
Curuçá,  Cintra  e  Salinas. 

«  No  2°  collegio  eleitoral,  que  reunio-se  na  matriz  da  villa 
de  Bragança,  tomou-se  em  separado  o  voto  de  um  eleitor  em 
razão  de  ter  sido  interposta  incompetentemente  uma  appel- 
lação  para  a  relação  do  districto  da  sentença  ào  absolvição 
que  já  em  virtude  de  uma  appellação  proferira  a  seu  favor 
o  juiz  de  direito  da  comarca,  o  que  de  modo  algum  podia 


priva-lo  do  gozo  de  seus  direitos  políticos,  pelo  que  é  de 
parecer  que  se  j  ulgue  valido  o  seu  diploma. 

<  Do  2o  collegio  eleitoral  faltão  as  authenticas  das  fre- 
guezias de  Ourem,  Irituia  e  S.  Miguel  da  Cachoeira. 

«  Em  conclusão  é  a  commissão  de  parecer  que  seja  decla- 
rado deputado  pelo  1°  districto'eleitoral  da  província  do  Grão- 
Pará  o  Sr.  Dr.  Tito  Franco  de  Almeida  com  113  votos,  e 
supplente  o  Sr.  Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza  com  101 
votos. 

«  Sala  das  commissões,  18  de  Abril  de  1857.  —Cunha  Pa- 
ranaguá. —  Francisco  da  Serra  Carneiro.  — L.  A.  da  Cunha 
Mattos.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  1°  districto  da 
província  do  Grão-Pará  o  Sr^Dr.  Tito  Franca  de  Almeida, 
e  supplente  o  Sr.  Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza. 

RIO  DE  JANEIRO. 

(2o  districto.) 

Entra  em  discussão  e  é  approvado  sem  debate  o  seguinte 
parecer  : 

«  A  4a  commissão  de  poderes  examinou  as  actas  da  elei- 
ção primaria  do  2°  districto  eleitoral  da  corte,  e  achou  re- 
gulares e  feitas  conforme  a  lei  as  eleições  das  parochias 
de  Santa  Anna,  Engenho  Velho,  Inhaúma,  Irajá,  Campo 
Grande,  Guaratiba  e  Santa  Cruz. 

<  Na  acta  desta  ultima  parochia  se  lê  um  protesto  con- 
tra o  abuso  que  o  subdelegado  do  curato  de  Santa  Cruz  fez 
de  sua  autoridade  para  obter  votos  para  si  e  para  o  capel- 
lão  da  imperial  fazenda  do  mesmo  nome.  Esse  protesto  po- 
rém não  é  acompanhado  de  documento  ou  prova  alguma 
que  possa  de  qualquer  fórma  autorisar  qualquer  procedi- 
mento da  camará  tendente  a  reprimir  os  abusos  de  autori- 
dade allegados. 

c  A  4a  commissão  de  poderes  entende  que  não  é  possível, 
sem  grandes  investigações,  determinar  com  exactidão  o  gráo 
da  coacção  que  por  ventura  tenha  sido  creada  pelos  actos 
da  autoridade  policial  de  Santa  Cruz  para  se  concluir  de  sua 
interferência  na  eleição,  e  em  seu  favor,  a  nullidade  dos 
votos  que  obteve. 

«  Julga  mesmo  a  4a  commissão  que  no  estado  do  paiz  e 
com  os  nossos  usos  e  costumes  eleitoraes,  seria  uma  dou- 
trina perigosa  a  nullidade  do  voto  pelos  motivos  mais  ou 
menos  poderosos  que  actuarão  no  animo  do  votante  sem  que 
se  prove  o  emprego  de  violências,  únicos  apreciáveis  e  capa- 
zes de  serem  tomados  em  consideração  na  verificação  de 
poderes. 

«  Entretanto  a  commissão  consigna  na  enunciação  de  sua 
opinião  a  esperança  que  nutre,  e  que  a  camará  deve  nutrir, 
de  que  o  governo  (a  quem  se  deverá  remetter  cópia  do  protesto 
inserido  na  acta  da  eleição  do  curato  de  Santa  Cruz)  man- 
dará syndicar  do  procedimento  do  referido  bubdelegado,  para 
que  possão  ser  reprimidos  os  abusos  praticados  por  elle, 
quando  reaes  e  puníveis  ;  e  entende  que  é  valida  a  eleição  do 
referido  curato,  e  legitimos  os  eleitores  que  receberão 
diploma» 

«  A  4a  commissão  de  poderes  acha  regular  a  eleição  se- 
cundaria do  2°  districto,  e  para  executar  o  seu  pensamento 
proferido  ácerca  da  eleição  de  Santa  Cruz,  a  4a  secção  teria 
de  aconselhar  que  se  contasse  para  o  Sr.  conselheiro  Para- 
nhos o  voto  de  eleitor  que  foi  tomado  em  separado,  se  não 
fosse  isso  superíluo,  assim  como  o  é  para  o  supplente  ,  os 
quaes  obtiverão  uma  maioria  absoluta  de  votos,  e  tal  que 
subsiste  independentemente  do  voto  do  eleitor,  que  a  dita 
secção  da  commissão  de  poderes  reconhece  legitimo,  e  é  do 
curato  de  Santa  Cruz. 

«  Em  resultado  é  a  referida  commissão  de  parecer : 

«  Que  seja  reconhecido  e  declarado  deputado  pelo  2°  dis- 
tricto o  Sr.  conselheiro  José  Maria  da  Silva  Paranhos,  e 
supplente  do  mesmo  districto  o  br.  major  Manoel  de  Fx-ias 
e  Vasconcellos,  assim  como  validas  todas  as  eleições  prima- 
rias* do  referido  2°  districto. 

€  Sala  das  commissões,  17  de  Abril  de  1857.  —  Luiz  Car- 
los. —  José  Antonio  Saraiva.  —  Francisco  de  Assis  Alhaide.  * 

O  Sn.  Prksideinte  declara  deputado  pelo  2°  districto  da 
província  do  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  conselheiro  José  Maria  da 
Silva  Paranhos ,  e  supplente  o  Sr.  major  Manoel  de  Frias  c 

Vasconcellos. 
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ELEIÇÃO  DE  MINAS  GERAES. 

(lo  districto.) 

Lê- se,  entra  em  discussão  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer : 

<  Pelo  §  1°  do  art.  Io  do  decreto  n.  1,801  de  7  de  Agosto 
de  1856  este  districto  tem  por  cabeça  a  cidade  de  Ouro  Preto, 
e  compõe-se  das  freguezias  de  Ouro  Preto,  Antonio  Dias, 
S.  Bartholomeu,  Casa  Branca,  Cachoeira  do  Campo,  Ouro 
Brane©,  Rio  de  Pedras,  Cattas  Altas  de  Noruega,  Itabira  do 
Campo,  Itavirava,  Congonhas  do  Campo,  Queluz,  Suassuhy, 
Brumado  de  Suassuhy»  Capella  Nova,  Piedade  desGeraes,  e 
Bomfim. 

«  Eleiçio  primaria.  — Nas  actas  da  eleição  primaria  de 
doze  das  parochias  mencionadas  a  5a  commissfio  de  poderes 
nada  encontrou  que  merecesse  reparo. 

c  Na  freguezia  de  Antonio  Dias  houve  alguma  vehemencia 
de  discussão  quando  se  recebião  as  cédulas  no  primeiro  dia. 
O  juiz  de  paz  presidente  da  mesa  requisitou  força,  que  lhe 
foi  effecti vãmente  mandada,  para  o  fim  de  manter  a  ordem. 
Não  houve  protesto,  nem  chegou  á  commissão  queixa  algu- 
ma de  que  essa  força  influísse  no  processo  eleitoral.  Compa- 
recerão 390  votantes  e  deixarão  de  comparecer  somente  63. 

<  Na  freguezia  de  Ouro  Branco  comparecerão  só  49  vo- 
tantes e  deixáião  de  o  fazer  101.  A  commissão  não  faria 
este  reparo,  visto  que  aquelle  facto  não  vicia  a  eleição,  se  a 
mesa  não  houvesse  commettido  a  irregularidade,  que  com- 
mettêrâo  também  as  das  parochias  do  Rio  de  Pedras  e 
Piedade  dos  Geraes,  de  não  mencionar  na  acta  os  nomes  dos 
votantes  que  faltárão,  e  contentar-se  com  indicar  o  numero. 
Accresce  que  na  acta  da  Piedade  dos  Geraes  nem  se  decla- 
rou se  o  presidente  da  mesa  era  o  competente. 

«  Todavia  deve  a  commissão  observar  que  nenhuma  re- 
clamação ou  queixa  lhe  foi  presente,  pela  qual  se  pudesse 
concluir  que  taes  irregularidades  tinhão  sido  consequência 
de  fraude  ou  manejo  para  se  ganharem  as  eleições  nos  lu- 
gares referidos.  Pelo  contrario,  tendo  havido  um  largo  pro- 
testo no  collegio  eleitoral  da  parte  dos  que  contestavão  a 
validade  da  eleição  secundaria,  não  se  articulou  ahi  a  menor 
queixa  a  respeito  das  ditas  irregularidades. 

<  Eleição  secundaria.  —  Contra  a  eleição  secundaria,  po- 
rem, que  teve  lugar  no  dia  e  collegio  marcados  pelo  governo, 
apparecêrâo  as  seguintes  reclamações  depois  de  terminados 
os  trabalhos :  Ja,  que  dous  eleitores  de  Itabira  do  Campo 
(Antonio  Justiano  Rodrigues  e  Antonio  Augusto  Pereira 
Lima)  tinhão  sido  admittidos  a  votar  illegalmente,  poi  não 
ser  o  lo  qualificado  votante  naquella  parochia,  e  o  2o 
nao  ter  a  jdade  legal,  nem  as  excepções  reconhecidas  pela 
constituição ;  2»,  que  a  mesa  distribui©  o  papel  para  votação 
a  cada  eleitor  singularmente,  chamando-os  por  freguezias, 
e  íntroduzindo-os  também  por  freguezias  em  um  quarto 
privado;  'i*,  que  a  intervenção  do  governo  se  manifestou 
tadoCamente  na  e]e^~10  em  favor  do  candidato  eleito  depu- 

«  A  estas  reclamações,  formuladas  como  protesto  por  10 
eleitores,  responderão  39  em  um  contraprotesto. 

<  Quanto  ao  primeiro  ponto,  embora  provado  fosse,  não 
demonstrava  da  parte  da  maioria  intenção  de  fraude,  visto 
como  recebendo  os  diplomas  daquelles  eleitores  sem  recla- 
mação nenhuma  da  minoria  na  occasião  em  que  se  veriheá- 
rao  seus  poderes,  não  podia  suppôr,  nem  vio  provado,  que 
se  achassem  elles  nas  condições  arguidas  pelos  signatários 
ao  protesto.  Demais ,  segundo  a  disposição  previdente  da 
ultima  lei  eleitoral,  os  escrutadores  do  collegio  representão 
a  minoria,  e  tendo  esses  escrutadores  assignado  o  parecer 
<*a  mesa  reconhecendo  legitimos  os  mencionados  dous  elei- 
tores, claro  fica  que  o  collegio  não  teve  sciencia  da  nullidad* 
oe  seus  diplomas. 

«  A  commissão  deve  ainda  observar  que  não  encontrou  a 
prova  dessa  nulhdade  nos  papeis  que  lhe  forão  presentes,  e 
lembra  a  conveniência  de  se  recommendar  ao  governo  que 
maneie  pelos  meios  a  seu  alcance  verificar  se  é  ella  Verda- 
la ou  falsa,  para  se  tomar  uma  decisão  definitiva  a  tal 
respeito. 

«  E  caso  mesmo  esses  dous  eleitores  sejão  reconhecidos 
n  ™i?'-em  nada  póde  isso  alterar  0  resultado  da  eleição 
uo  coiiegio,  porquanto,  descontados  elles  ao  deputado  e  ao 
suppiente  ncao  ainda  estes  cidadãos  com  maioria  absoluta. 
■%;.t«  a°  segundo  Ponto»  reconhece-se  á  primeira 

vista  que  a  arguição  é  contraproducente;  prova  que  se 
ODservou  a  lei.  Reataria,  porém,  saber-se  se  os  eleitores 


estiverão  em  quarto  fechado,  do  que  não  se  encontra  a  me- 
nor prova,  sendo  que  o  contraprotesto,  assignado  por  maior 
numero  de  eleitores  do  que  o  protesto,  assevera  o  contrario. 

<  Finalmente,  quanto  ao  terceiro  ponto,  a  saber,  a  in- 
tervenção do  governo,  o  contraprotesto  suggere  uma  obser- 
vação que  contraria  o  dito  vago  dos  reclamantes,  e  vem  a  ser 
que  alguns  dos  signatários  do  protesto  erão  empregados 
públicos,  o  que  indicava  que  tal  intervenção  não  se  havia 
dado. 

«  Passando  agora  ao  resultado  da  eleição,  consta  da  acta 
que,  recebidas  cem  cédula?  para  deputado,  obteve  o  Sr.  Dr. 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos  61  votos-;  e  rece- 
bidas outras  tantas  para  supplente,  obteve  o  Sr.  commen- 
dador  Francisco  de  Paula  Santos  75  votos. 

€  Conclusão.  —  A  5a  commissão  é  pois  de  parecer  : 
«l.o  Que  se  declare  deputado  pelo  lo  districto  eleitoral 
da  provincia  de  Minas  o  Sr.  Dr.  Francisco  Diogo  Pereira  de 
Vasconcellos. 

<  2.o  Que  se  declare  supplente  pelo  mesmo  districto  o 
Sr.  commendador  Francisco  de  Paula  Santos. 

«  Sala  das  commissões,  17  de  Abril  de  1857.  —  Amaro 
Carneiro  Bezerra  Cavalcanti.  —  F.  Octaviano  de  Almeida  Rosa. 
—  /.  Marcondes  de  O.  c  Sri.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  1°  districto  da 
provincia  de  Minas  Geraes  o  Sr.  Dr.  Francisco  Diogo  Pe- 
reira de  Vasconcellos ,  e  supplente  o  Sr.  commendador 
Francisco  de  Paula  Santos. 

(3o  districto.) 

Lê-se  e  é  igualmente  approvado  sem  debate  o  seguinte 
parecer : 

«  A  5*  commissão  de  poderes  submette  a  esta  camará  o 
seu  parecer  sobre  a  eleição  do  deputado  geral  e  do  supplente 
pelo  3o  districto  da  provincia  de  Minas  Geraes. 

«  O  dito  districto  foi  creado  pelo  §  3o  do  art.  Io  do  decreto 
u.  1,801  de  7  de  Agosto  de  1856,  com  as  seguintes  fregue- 
zias: de  Sabará,  Raposos,  Congonhas  de  Sabará,  Caetbé, 
Lapa,  Curral  d'El-Rei,  Capella  Nova  do  Betim ,  Piedade  da 
Paraopeba,  Santa  Luzia,  Barra  de  Jequitibá,  Santo  Antonio 
do  Rio  Acima,  Lagoa  Santa,  Contagem,  Mattozinhos,  Roças 
Novas,  Morro  Grande,  e  Trahiras,  tendo  por  cabeça  a  cidade 
de  Sabará. 

<  Eleição  primaria.  —  Não  forão  presentes  á  commissão 
as  actas  da  eleição  primaria  de  Caethé,  Roças  Novas  e 
Trahiras,  porém  na  acta  da  eleição  secundaria  não  encon- 
trou a  commissão  protesto  ou  reclamação  alguma  contra  os 
trabalhos  eleitoraes  daquellas  parochias ,  sendo  que  os  de 
Caethé  forão  mesmo  ali  approvados  unanimemente. 

«  Quanto  ás  outras  parochias,  de  que  teve  presentes  as 
actas,  a  commissão  achou  que  se  tinhão  nellas  observado  as 
formulas  e  garantias  legaes.  Apenas  tem  anotar  o  seguinte 
nas  actas  de  duas  parochias : 

<  Na  da  Lapa  não  se  dá,  senão  em  termos  geraes,  a  razão 
de  não  haverem  comparecido  o  1°  e  2°  juizes  de  paz  para 
presidirem  a  mesa;  mas  também  nenhum  protesto  nem 
reclamação  houve  que  demonstrasse  que  esse  não  compare- 
cimento fôra  por  violência  ou  motivo  reprovado. 

«  Na  parochia  de  Santo  Antonio  do  Rio  Acima  a  mesa 
não  quiz  considerar  eleitor  o  alferes  José  Fernandes  Corrêa, 
porque  nas  cédulas  não  se  declarava  a  sua  oceupação,  e 
expedio  o  diploma  de  eleitor  a  seu  immediato  em  votos 
Francisco  de  Assis  da  Cunha  Jardim.  A  commissão  tem 
de  observar  que  não  competia  á  mesa  semelhante  attribui- 
ção ;  e  sem  lhe  ser  necessário  maior  desenvolvimento  rela- 
tivamente á  questão  suscitada,  basta  notar  a  esta  camará 
que  a  designação  de  alferes  com  que  as  cédulas  se  expri- 
mião  a  respeito  do  cidadão  José  Fernandes  Corrêa  assaz 
demonstrava  a  identidade  da  pessoa  eleita ;  acerescendo  que, 
segundo  o  dito  alferes  provou  por  documento,  não  havia 
outra  pessoa  de  igual  nome  na  ultima  qualificação  da  res- 
pectiva parochia. 

«  Esta  irregularidade  não  prejudica  a  eleição  do  depu- 
tado, nem  a  do  supplente,  porque  o  collegio  eleitoral  tomou 
em  separado  os  votos  dos  dous  contendores  ao  lugar  de 
eleitor,  e  assim  pôde  a  commissão  tornar  effectivo  o  voto 
do  legitimo  e  desprezar  o  do  illegitimo. 

«  Eleição  secundaria.  —  Os  eleitores  reunirão-se  no  dia 
marcado,  no  collegio  que  o  governo  designára.  Preenchidas 
todas  as  formalidades  legaes,  sem  protesto  nem  reclamação, 
e  recolhidas  109  cédulas  para  deputado,  e  mais  2  dos  elei- 
tores que  votárão  em  separado,  obteve  o  Sr.  conselheiro 
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Luiz  Antonio  Barbosa  57  votos  das  primeiras,  e  mais  1  da 
cédula  do  eleitor  Fernandes  Corrêa,  que  a  commissão  acha 
legitimo.  Teve  portanto  o  dito  Sr.  conselheiro,  em  primeiro 
e  único  escrutínio,  maioria  absoluta. 

<  Para  supplente,  recolhido  o  mesmo  numero  de  cédulas, 
teve  o  Sr.  Dr.  Modestino  Carlos  da  Rocha  Franco,  em  pri- 
meiro é  único  escrutinio,  a  maioria  absoluta  de  70  votos ,  e 
mais  1  do  eleitor  incompetente. 

<  Conclusão.  —  E'  portanto  a  commissão  de  parecer : 

<  l.o  Que  se  declare  que  o  legitimo  eleitor  de  Santo  An- 
tonio do  Rio  Acima  é  o  alferes  José  Fernandes  Corrêa. 

«  2.o  Que  se  declare  deputado  pelo  3o  districto  da  pro- 
víncia de  Minas  Geraes  o  Sr.  conselheiro  Luiz  Antonio 
Barbosa. 

«  3.o  Que  se  declare  supplente  do  mesmo  districto  o 
Sr.  Dr.  Modestino  Carlos  da  Rocha  Franco. 

<  Sala  das  commissões,  17  de  Abril  de  1857.  —  F.  Octa- 
viano de  Almeida  Rosa. —  Amaro  Carneiro  Bezerra  Cavalcanti. 
—  J.  Marcondes  de  O.  e  Sá.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  3o  districto  da 
província  de  Minas  Geraes  o  Sr.  conselheiro  Luiz  Antonio 
Barbosa ,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Modestino  Carlos  da  Rocha 
Franco. 

ELEIÇÃO  DE  SERGIPE. 

(lo  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão  e  sem  debate  é  approvado, o 
seguinte  parecer : 

<  A  3a  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  os  diplo- 
mas do  deputado  e  supplente  eleitos  pelo  1°  districto  eleito- 
ral da  província  de  Sergipe,  e  as  actas  relativas  á  dita  elei- 
ção, apresenta  o  resultado  de  seus  trabalhos : 

<  O  dito  districto,  que  tem  por  séde  a  cidade  do  Aracaju, 
comprehende  8  freguezias,  formando  um  só  collegio,  que 
se  reúne  no  paço  da  camará  municipal  da  mesma  cidade. 

«  Não  foi  contestada  a  eleição  primaria  das  7  freguezias 
seguintes:  Aracaju  com  19  eleitores,  Larangeiras  20,  Ma- 
roim  12,  Santo  Amai  o  16,  Pé  do  Banco  16,  Divina  Pastora 
8,  e  Capella  21,  ao  todo  112  eleitores.  Comtudo,  cumpre  á 
commissão  declarar :  lo,  que  entre  as  cópias  das  actas  do 
Aracaju  não  encontrou  a  da  Ia  e  2a  chamada  dos  votantes, 
fazendo-se  menção  delias  na  da  3a ;  2°,  que  na  freguezia 
das  Larangeiras,  entre  es  20  cidadãos  votados  para  supplen- 
tes,  o  forão  Gaspar  Accioli  de  Barros  Pimentel,  brigadeiro 
José  Antonio  Neves  Horta ,  José  Rodrigues  Barbosa  Madu- 
reira, e  Manoel  Cruvello  de  Mendonça,  que  não  estavão 
qualificados  votantes  nella,  e  a  mesa  fez  disto  declaração  na 
acta,  e  devem  elles  ser  substituídos  pelos  41°,  42o,  43°  e 
44o  votados,  que  serão  considerados  supplentes  de  numero; 
3°,  que  das  freguezias  de  Maroim ,  Pé  do  Banco,  e  Divina 
Pastora,  só  forão  presentes  á  commissão  cópias  das  actas  da 
apuração. 

«  Na  freguezia  do  Rosario  doCattete,  que  deu  14  eleitores, 
no  dia  3  de  Novembro  na  Ia  chamada,  por  occasião  da  mesa 
não  reconhecer  a  identidade  de  um  individuo  que  se  apre- 
sentava como  votante ,  foi  a  mesma  mesa  desrespeitada  por 
um  grupo  de  homens  que  pretenderão  apoderar-se  da  urna 
e  livro  das  actas ,  e  neste  conflicto  foi  um  dos  mesarios 
physicamente  offendido,  pelo  que  a  mesa  resolveu  adiar  o 
acto  da  eleição  para  o  dia  5,  e  representar  ao  presidente  da 
província  pedindo  providencias,  pondo  a  urna,  livro  e  papeis 
sob  guarda,  na  fórma  da  lei ;  e  não  tendo  recebido  resposta 
até  o  dia  5,  renovou  o  adiamento  para  o  dia  6,  e  neste ,  com 
a  presença  dc  uma  força  militar  mandada  pelo  presidente 
da  província  alim  de  fazer  respeitar  as  deliberações  da  mesa, 
proseguio  esta  nos  seus  trabalhos,  que  se  ultimarão  com 
calma.  A  commissão  não  julga  procedentes  os  protestos 
que  lhe  forão  presentes ,  assignados  pelos  adversários  da 
mesa,  e  entende  que  não  ha  motivo  para  que  deva  sef 
reformada  a  eleição  desta  freguezia. 

«  A  commissão  não  teve  presente  cópia  das  actas  do  col- 
legio, e  sómente  os  diplomas  do  deputado  e  supplente,  no» 
quaes  não  vem  transcripta  a  acta  da  organisação  da  mesa; 
delles  consta  que  apresentando-se  no  collegio  116  eleitores 
dos  126  do  districto,  forão  as  eleições  daquelles  julgadas 
legnes  e  seus  diplomas ;  que  fora  eleito  deputado  o  Sr.  barão 
de  Maroim  com  93  votos,  e  supplente  o  Sr.  Tobias  Rabello 
Leite  com  70  votos,  tendo-se  observado  as  disposições  da  loi. 
Em  vista  do  exposto  é  a  commissão  dc  parecer: 

«l.o  Que  sejão  approvadas  as  eleições  de  eleitores  das 
8  freguezias  que  constituem  o  1°  districto  eleitoral  da  pro- 


víncia de  Sergipe,  sendo  considerados  supplentes  do  numero 
os  41o,  420,  430  e  44°  votados  na  freguezia  das  Larangeiras, 
ficando  de  nenhum  effeito  os  votos  que  recahirão  nos  quatro 
cidadãos  que  não  forão  qualificados  votantes  nella. 

«2.°  Que  sejão  reconhecidos  deputado  o  Sr.  barão  de 
Maroim,  e  supplente  o  Sr.  Tobias  Rabello  Leite,  pelo 
Io  districto  eleitoral  da  província  de  Sergipe. 

«  3. 0  Que  não  tendo- se  apresentado  o  Sr.  barão  de  Ma- 
roim ,  continue  o  Sr.  Tobias  Rabello  Leite  a  ter  assento  na 
casa. 

<  Sala  das  commissões,  18  de  Abril  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.  —  Hermógenes  Casimiro  de  Araujo 
Brunsivick.  —  Sebastião  Gonçalves  da  Silva.  > 

O  Sb.  Presidente  declara  deputado  pelo  lo  districto  da 
província  de  Sergipe  o  Sr.  barão  de  Maroim  ,  e  supplente  o 
Sr.  Tobias  Rabello  Leite. 

ELEIÇÃO  DO  RIO  DE  JANEIRO. 

(Io  districto.) 

Lê-se ,  entra  em  discussão  e  sem  debate  ó  approvado,  0 
seguinte  parecer : 

«  A  4a  commissão  de  poderes  examinou  com  attenção  as 
actas  da  eleição  primaria  e  secundaria  do  1°  districto  elei- 
toral da  corte,  e  entende  ser  todo  o  processo  eleitoral  regu- 
lar, acerescendo  não  existir  contra  elle  o  menor  protesto  ou 
representação.  Por  isso  entende  a  mesma  commissão : 

«  Que  deve  ser  reconhecido  representante  do  lo  districto 
o  Sr.  conselheiro  Sergio  Teixeira  de  Macedo,  e  supplente  do 
mesmo  o  Sr.  Dr.  Carlos  Antonio  de  Carvalho,  por  sei  em  os 
cidadãos  que  obtiverão  a  maioria  absoluta  devotos. 

<  Sala  das  commissões,  17  de  Abril  de  1857.  —  L.  Carlos. 
—  José  Antonio  Saraiva.  — Francisco  de  Assis  Athaide.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  lo  districto  da 
província  do  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  conselheiro  Sergio  Tei- 
xeira de  Macedo,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Carlos  Antonio  de 
Carvalho. 

(3o  districto.) 

Lê-se  e  é  igualmente  approvado  sem  debate  o  seguinte 
parecer : 

«  A  4a  commissão  de  poderes  examinou  as  actas  da  elei- 
ção primaria  do  3o  districto  eleitoral  da  corte ,  e  bem  assim 
a  acta  da  eleição  secundaria,  e  o  resultado  desse  exame  é  o 
que  vem  submetter  á  consideração  da  camará. 

«  A  4a  commissão  de  poderes  acha  regulares  as  eleições 
primarias  das  parochias  de  S.  José,  Candelária,  Gloria,  La- 
goa e  Jacarepaguá ;  observa  porém  a  mesma  commissão 
que  na  acta  da  eleição  da  Candelária  se  lê  um  protesto  con- 
tra a  decisão  da  maioria  da  mesa  parochial,  que  entendeu 
dever-se  apurar,  como  se  apurou,  uma  lista  impressa,  assim 
como  na  de  Jacarepaguá  se  vê  tomados  em  _  separado  os 
votos  que  recahirão  em  José  Joaquim  de  Oliveira  para  elei- 
tor, e  isso  com  o  fundamento  de  ser  o  referido  individuo 
cidadão  portuguez.  Pronunciando-se  a  4a  commissão  de 
poderes  ácerca  dessas  duas  questões  suscitadas  nas  respec- 
tivas actas ,  e  sobre  as  quaes  tem  a  camará  de  resolver, 
entende : 

«lo  Que  devem  ser  contados  ao  cidadão  José  Joaquim 
de  Oliveira  os  votos  que  obteve  para  eleitor  na  freguezia  de 
Jacarepaguá. 

<2.°  Que  foi  regular  a  decisão  da  mesa  parochial  da 
Candelária  mandando  apurar  a  lista  impressa  que  foi 
recebida. 

«  Para  legitimar  a  Ia  conclusão  acommissão  apoia-se  cm 
documentos  que  exuberantemente jprovão  ser  José  Joaquim 
de  Oliveira  cidadão  brazileiro,  e  revelão  ter  elle  tido  resi- 
dência no  Brazil  desde  1821,  e  haver  exercido  es  cargos  de 
eleitor,  juiz  de  paz  e  postos  na  guarda  nacional. 

<  Para  apoiar  a  2a  conclusão  a  commissão  se  bnsêa  lio 
principio  de  que  não  ha  lei  que  prohiba  a  qualquer  cidadão 
a  adopção  da  formula  empregada  pelo  votante  que  entregou 
uma  lista  impressa,  entendendo  mesmo  que  essa  formula 
não  offende  a  liberdade  do  voto,  nem  é  inferior  áquella 
geralmente  adoptada  de  listas  escriptas  por  letra  estranha 
aos  votantes. 

«  A  4a  commissão  de  poderes  examinou  ainda  a  acta  da 
eleição  secundaria  do  3°  districto,  e  a  achou  em  tudo  con- 
forme com  a  lei  ;  e  por  isso  e  pelo  que  já  ponderou  é  dc 
parecer  : 
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c  Que  seja  reconhecido  e  declarado  representante  do 
3°  districto  eleitoral  da  corte  o  Sr.  desembargador  Alexan- 
dre Joaquim  de  Siqueira ,  e  supplente  do  mesmo  districto  o 
Sr.  Dr.  José  Machado  Coelho  de  Castro. 

<  Sala  das  commissões,  em  17  de  Abril  de  1857.  — L.  Car- 
los.*—  José  Antonio  Sai-aiva. —  Francisco  de  Assis  Athaide.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  3o  districto  da 
província  do  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  desembargador  Alexandre 
Joaquim  de  Siqueira,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  José  Machado 
Coelho  de  Castro. 

E'  igualmente  approvado  sem  debate  o  seguinte  parecer : 

«  Foi  presente  á  4a  commissão  de  poderes  o  officio  do  Sr. 
desembargador  Alexandre  Joaquim  de  Siqueira,  deputado 
eleito  pelo  3»  districto  eleitoral  da  corte,  no  qual  participa 
não  poder  desde  já  assistir  ás  sessões  da  camará ;  e  a  mesma 
commissão  é  de  parecer  que,  approvada  a  eleição  do  referido 
districto  eleitoral,  seja  chamado  o  respectivo  supplente  para 
substituir  ao  mesmo  Sr.  deputado  eleito. 

«  Paço  da  camará,  18  de  Abril  de  1857.  —  L.  Carlos.  — 
José  Antonio  Saraiva.  —  Francisco  de  Assis  Athaide.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  não  haver  mais  trabalhos  de 
commissões  sobre  a  mesa,  e  convida  os  Srs.  deputados  a  se 
reunirem  amanhãa,  apezar  de  ser  domingo. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  %  hora  da  tarde. 


Quinta  sessão  preparaloria  em  19  de  Abril. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.   ANTONIO  JOSÉ  MACHADO. 

SumiARio.—  Expediente.— Ordem  do  dia.—  Eleição  de  Goya:. 
Votação.  —  Eleição  do  Rio  de  Janeiro.  Votação. — Eleição  de 
Minas  Geraes.  Votação.— Eleição  do  Ceará.  Votação.— Elei- 
ção da  Bahia.  Observações  dos  Srs.  Viriato,  e  Saraiva.  Vota- 
ção. —  Eleição  do  Piauhy.  Votação.  —  Eleição  do  Espirito 
Santo.  Votação. 

A's11  horas  da  manhãa,  achando-se  presentes  os  Srs.  Luiz 
Francisco,  Silveira  Lobo,  Francisco  Domingues,  Torres 
Homem,  Pereira  Pinto,  Gonçalves  da  Silva,  Salles,  Sala- 
thiel,  Baptista  Monteiro  ,  Franco  de  Almeida,  Machado, 
Barbosa  da  Cunha,  Silvino  Cavalcanti,  Fernandes  Vieira, 
Nebias,  Cerqueira  Leite,  F.  Octaviano,  Athaide,  Fausto, 
Candido  Mendes,  Belisário,  visconde  de  Baependv,  Saraiva, 
Silva  Miranda,  Luiz  Carlos.  Paranaguá,  Jaguaribe,  Tibé- 
rio, Tobias  Leite,  Viriato,  Pedro  Muniz,  Pacheco,  Hermó- 
genes, João  Felippe,  Aragão,  Dias  Vieira,  Bezerra  Caval- 
canti, Cunha  Mattos,  e  barão  de  S.  Bento,  abre-se  a  sessão, 
lc-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Uma  representação  da  camâra  municipal  de  Pindamo- 
nnangaba  contra  as  eleições  primarias  da  parochia  da  mes- 
ma cidade  — A'  respectiva  commissão. 

Ima  outra  do  padre  Ignacio  Rodrigues  Bermudes,  quei- 
xando-se  da  injustiça  que  soffreu  na  eleição  para  deputado 
geral  pela  província  do  Espirito  Santo,  pedindo  que  se  lhe 
taça  justiça.— A'  respectiva  commissão. 

i  ORDEM  DO  DIA. 

i  LEIÇÃO  DE  C.OYAZ. 

(lo  districto.) 

Lê;se  e  entra  em  discussão,  «  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  : 

<  A  6íl_seecção  da  commissão  da  verificação  de  poderes, 
a  quem  foi  presente  o  diploma  do  deputado  eleito  pelo  lo  dis- 
tricto da  província  de  Goyaz,  tendo  examinado  a  acta  geral 
e  as  parciaes  concernentes  ás  eleições  do  referido  districto, 
onde  nenhuma  irregularidade  encontrou,  é  de  parecer  que 
se  declare  valida  a  dita  eleição,  e  seja  reconhecido  como 
deputado  o  Sr.  Libanio  Augusto  da  Cunha  Mattos  com  131. 
votos,  e  supplente  o  Sr.  André  Augusto  de  Pádua  Fleury 
com  62  votos. 
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«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  17  de  Abril  de  1857* 
— Francisco  de  Salles  Torres- Homem.  —  João  Pedro  Dias  Viti- 
ia. — Antonio  Pereira  Pinto.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  lo  districto  da 
província  de  Goyaz  o  Sr.  Libanio  Augusto  da  Cunha  Mat- 
tos, e  supplente  o  Sr.  André  Augusto  de  Pádua  FJeury. 

ELEIÇÃO    DO  RIO  DE  JANEIRO. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  : 

(6o  districto.) 


«  A  6a  commissão  de  verificação  de  poderes,  a  quem  foi 
presente  o  diploma  do  deputado  eleito  pelo  6o  districto  do 
Rio  de  Janeiro,  tem  a  honra  de  apresentar-vos  o  seguinte 
resultado  dos  seus  exames  : 

«  Da  acta  geral  e  das  parciaes  não  consta  ter  havido 
irregularidade  alguma  nos  diversos  gráos  do  processo  elei- 
toral. 

«  Todavia,  na  parochia  de  Nossa  Senhora  da  Lapa  de 
Capivary,  que  faz  parte  do  munieipio  do  mesmo  nome,  foi 
apresentado^  á  mesa,  e  inscripto  na  acta,  um  protesto  con- 
tra pretendidos  abusos  havidos  no  andamento  da  eleição. 
Mas  como  o  dito  protesto  não  esteja  acompanhado  de  prova 
alguma  dos  factos  que  refere,  e  que  aliás  forão  contestados 
em  um  contra-protesto  assignado  por  vários  cidadãos,  a 
commissão  não  julgou  dever  toma-lo  em  consideração. 

«  Na  acta  da  eleição  parochial  de  Nossa  Senhora  do  Am- 
paro de  Correntezas,  freguezia  do  termo  de  Capivary,  en- 
contra-se  igualmente  um  protesto  contra  a  validade  da  elei- 
ção pelo  principal  motivo  de  haver  sido  feita  fóra  da  ma- 
triz. Nao  pareceu  á  commissão  attendivel  este  fundamento 
do  protesto,  visto  que  a  presidência  da  provincia,  tendo  já 
reconhecido  o  estado  de  ruina  da  matriz,  havia  autorisado, 
por  portaria  de  4  de  Agosto  de  1856,  que  se  fizessem  as 
eleições  de  juizes  de  paz  e  vereadores  na  casa  da  residência 
do  juiz  de  paz,  onde  também  funccionára  a  junta  de  qua- 
lincação. 

m  «  Os  eleitores  da  freguezia  de  S.  Pedro  d'Aldêa  (muni- 
cípio de  Cabo-Frio)  representão  a  esta  camará  contra  a 
portaria  da  presidência  da  província,  datada  de  23  de  Ou- 
tubro rio  anno  ultimo,  que  limitou  a  seis  o  numero  de 
seus  eleitores.  Dera  esta  freguezia  12  eleitores  em  1842, 
22  em  1814  e  14  em  1852 ;  mas  havendo  ulteriormente  per- 
dido parte  do_ território  que  forma  o  curato  de  S.  Vicente  de 
Paulo,  a  presidência  teve  de  dividir,  entre  este  e  a  freguezia, 
o  termo  numérico  de  1852  proporcionalmente  á  quantidade 
dos  _  votantes.  Os  assignatarios  da  referida  representação 
queixão-se  de  que  a  divisão  não  fora  feita  nem  em  attenção 
á  popirlação  das  duas  localidades,  nem  sobre  a  base  da  qua- 
liticação  de  1855,  pois  que  a  freguezia  contara  então  634 
votantes  ;  e  pela  divisão  do  curato,  verificada  em  Fevereiro 
do  mesmo  anno,  coube  áquella  398  votantes,  e  ao  curato 
236,  não  *e  tendo  portanto  guardado  a  devida  proporção  na 
partilha  feita  em  virtude  da  portaria  de  que  se  trata,  e  que 
marcou  á  freguezia  6  cleitoies  e  ao  curato  8. 

«  Por  falta  de  dados  estatísticos  relativos  á  população  e 
qualificação  das  duas  localidades  em  questão,  a  commissão 
não  se  acha  habilitada  para  enunciar  ^eu  juizo  ácerca  do 
objecto  da  representação  a  que  se  refere;  e  julga  necessário 
que  se  peção  ao  governo  esclarecimentos  positivos  a  tal  res- 
peito. 

^  «  Mas  como,  qualquer  que  seja  a  solução  que  possa  ter  a 
dita  representação,  ella  não  altera  de  modo  algum  o  resulta- 
do geral  da  eleição  do  districto.  pois  que  são  apenas  3  os  elei- 
tores excedentes  do  numero  lixado  pelo  presidente  da  pro- 
vincia ,  a  commissão  é  de  parecer  que  se  declare  valida  a 
eleição  do  6o  districto  do  Rio  de  Janeiro,  e  seja  reconhecido 
deputado  o  Sr.  Dr.  Francisco  Octaviano  de  Almeida  Rosa 
com  75  votos,  e  supplente  o  Sr.  Jeronymo  Pereira  de  Lima 
Campos  com  56. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  17  de  Abril  de  1857. 
—  Francisco  de  Salles  Torres-Homem.  —  João  Fedro  Diat 
Vieira.  — Antonio  Pereira  Pinto.  »' 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  6®  districto  do 
Rio  de  Janeiro  o  Sr.  Dr.  Francisco  Octaviano  de  Almeida 
Rosa,  e  supplente  o  Sr.  Jeronymo  Pereira  de  Lima  Campos. 

L?-se  e  approva-se  sem  debate  o  seguinte  parecer  : 
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<  Este  districto  com  prebende  todas  as  parochias  dos  mu- 
nicípios de  Vassouras,  Pãrabyba  do  Sul  e  Valença. 

<  Eleição  primaria. — A  freguezia  de  Sacra-Familia  do 
Tinguá  ,  com  uma  qualificação  de  688  votantes,  apurou  21 
eleitores  ,  por  ter  dado  esse  numero  na  legislatura  passada. 
O  governo  imperial  já  explicou  na  circular  de  2  de  Novem- 
bro de  1846,  e  em  outros  avisos,  que  nenhuma  parochia  po- 
derá nomear  numero  maior  de  eleitores  do  que  lhe  permitte 
a  Ia  parte  do  art.  52  da  lei -de  19  de  Agosto.  Embora  ante- 
riormente a  freguezia  do  Tinguá  houvesse  dado  21  eleito- 
res ,  a  sua  qualificação  do  anno  passado  não  a  autorisava  a 
dar  legalmente  senão  17. 

*  Na  acta  dos  trabalhos  da  parochia  de  Santo  Anfonio  da 
Encruzilhada  nota-se  o  seguinte.  Terminada  a  apuração  das 
cédulas  foi  apresentado  um  protesto  que  começou  a  lan- 
çar-se  na  acta.  Como  anoitecesse,  suspendêrão-se  os  traba- 
lhos, e  a  transcripção  do  protesto  ficou  interrompida  logo  no 
seu  começo.  No  dia  seguinte  porém  resolveu  a  mesa  que 
não  se  escrevesse  o  resto,  e  que  só  se  passassem  os  diplomas 
dos  eleitores. 

«  A  commissão  acha  irregular  o  procedimento  da  mesa, 
talvez  por  uma  má  interpretação  litteral  dos  arts.  55  e 
57  da  lei  de  eleições.  Deve  no  entanto  observar  que  não 
teve  presente  nenhuma  reelamação  ou  queixa  dirigida  poste- 
riormente ás  autoridades  superiores. 

<  Na  acta  da  parochia  de  Santa  Anna  de  Cebolas  encon- 
tra-se  também  um  protesto  allegando  irregularidades  na 
eleição  respectiva.  A  mesa  consignou  na  acta  a  sua  res- 
posta a  esse  protesto,  e  mostrou  que  erão  infundadas  as  al- 
legações. 

<  Contra  os  trabalhos  parochiaes  de  S.  José  do  Rio  Preto 
apparecêrão  também  algumas  reclamações,  que  forão  res- 
pondidas com  vantagem  pela  mesa  respectiva. 

<  Eleição  secundaria.  —  Correu  regularmente.  Em  115 
cédulas  recebidas  obteve  o  Sr.  Dr.  Joaquim  José  Teixeira 
Leite  em  primeiro  escrutínio  a  maioria  absoluta  de  104 
votos  para  deputado  ;  e  no  mesmo  numero  de  cédulas  rece- 
bidas obteve  o  Sr.  Dr.  Martinho  Alves  da  Silva  Campos,  tam- 
bém em  primeiro  escrutinio,  p.  maioria  absoluta  de  97  votos. 

«  Conclusão.  — A  5a  commissão  de  poderes  é  pois  de  pa- 
recer : 

<  l.o  Que  se  declarem  illegítimos  os  quatro  últimos  elei- 
toies  da  freguezia  do  Tinguá. 

«  2.o  Que  se  declare  deputado  pelo  9°  districto  do  Rio  de 
Janeiro  o  Sr.  Dr.  Joaquim  José  Teixeira  Leite. 

<  3.°  Que  se  declare  supplente  pelo  mesmo  districto  o  Sr. 
Dr.  Martinho  Ab  es  da  Silva  Campos. 

c  Sala  das  commissões ,  18  de  Abril  de  1857.  —  Amaro 
Carneiro  Bezerra  Cavalcanti. — F.  Octaviano  de  Almeida  Rosa.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  9°  districto  do 
Rio  de  Janeiro  o  Sr.  Dr.  Joaquim  José  Teixeira  Leite,  e  sup- 
plente o  Sr.  Dr.  Martinho  Alves  da  Silva  Campos. 

Lê- se  e  sem  debate  é  approvado  o^seguinte  parecer  : 

(7o  districto.) 

«  Este  districto  tem  por  cabeça  a  cidade  de  Nitherohy,  « 
compreheude  os  tres  municípios  de  Nitherohy,  Maricá  e 
Itaborahy,  com  todas  as  suas  freguezias. 

«  A  5a  commissão  de  poderes  ,  examinando  as  actas  das 
eleições  primarias  e  confrontando-as  com  a  da  eleição  se- 
cundaria ,  achou-as  regulares  e  validas.  Em  116  cédulas 
recebidas  obteve  o  Sr.  Dr.  Paulino  José  Soares  de  Souza , 
empregado  do  corpo  diplomático ,  ora  residente  em  Lon- 
dres, a  maioria  absoluta  de  68  votos  para  deputado  ;  e  no 
mesmo  numero  de  cédulas  obteve  o  Sr.  tenente -coronel 
João  Nepomuceno  Castrioto ,  commandante  do  corpo  poli- 
cial da  província  do  Rio  de  Janeiro  ,  a  maioria  absoluta  de 
77  votos  para  supplente. 

<  E'  pois  a  commissão  de  parecer  : 

«  l.o  Que  se  declare  deputado  pelo  7°  districto  eleitoral 
do  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  Dr.  Paulino  José  Soares  de  Souza. 

«  2.o  Que  se  declare  supplente  pelo  mesmo  districto  o 
Sr.  tenente- coronel  João  Nepomuceno  Castrioto. 

«  Sala  das  commissões,  19  de  Abril  de  1857.  —  F.  Octa- 
viano de  A  hneida  Rosa. — Amaro  Carneiro  Bezerra  Cavalcanti.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  7°  districto  do 
Rio  de  Janeiro  o  Sr.  Dr.  Paulino  José  Soares  de  Souza 
supplente  o  Sr.  tenentc-coronel  João  Nepomuceno  Cas- 
trioto. 


Lê-se  e  é  approvado  sem  debate  o  seguinte  parecer  : 

(11o  districto  ) 

c  O  11o  districto  eleitoral  da  provinda  do  Rio  de  Janeiro 
comprehende  as  freguezias  da  villa  de  Itaguahy  ,  da  Con- 
ceição do  Bananal ,  do  Ribeirão  das  Lages ,  de  S.  João 
Marcos,  de  S.  José  da  Caçaria  ,  do  Passa-Tres  ,  da  villa  de 
Iguassu  ,  de  Santa  Anna  das  Palmeiras  ,  de  Marapicu  ,  de 
Jacotinga,  e  de  Merity,  tendo  por  cabeça  a  villa  de  Itaguahy. 

c  Eleição  primaria.  —  Em  nenhuma  das  parochias  houve 
irregularidade  no  processo  eleitoral. 

«  A  5a  commissão  de  poderes  deve  porém  observar  que  nas 
parochias  de  S.  João  Marcos  e  S.  José  da  Caçaria  deu-se  um 
augmento  indevido  de  eleitores  ,  que  em  nada  prejudicou  a 
eleição  secundaria,  não  só  porque  o  collegio  tomou  em  sepa- 
rado os  votos  dos  extranumerarios,  como  porque  o  deputado 
eleito  obteve  uma  quasi  unanimidade  e  o  supplente  maioria 
absoluta  ,  independentes  daquelles  votos. 

«  A  freguezia  da  Caçaria  fazia  parte  da  de  S.  João  Marcos 
em  1842,  época  em  que  derão  essas  duas  freguezias  reunidas 
21  eleitores.  A  camará  dos  Srs.  deputados  em  1852  des- 
attendeu  a  pretenção  da  Caçaria  de  dar  eleitores  seus  espe- 
ciaes  ,  e  admittio  que  S.  João  Marcos  ,  com  o  território 
daquella  freguezia,  elevasse  a  25  o  numero  de  seus  eleitores 
pelo  favor  da  lei  do  acerescimo  da  quinta  parte.  Tendo  sido 
porém  efectivamente  constituída  a  parochia  da  Caçaria 
depois  daquelle  facto,  a  presidência  da  província  ,  seguindo 
a  intelligencia  dada  á  lei  de  19  de  Agosto  pelo  conselho  de 
estado  e  decisões  do  governo,  distribuio  o  dito  numero  de 
25  eleitores  pelas  duas  parochias  ,  a  saber  s  11  para  a  Ca- 
çaria e  14  para  S.  João  Marcos.  A  commissão,  examinando 
as  razões  e  dados  sobre  que  a  presidência  baseou  essa  distri- 
buição, achou  que  ella  procedeu  regularmente. 

<  Releve  a  camará  que  a  commissão  entre  ainda  sobre 
este  ponto  em  algumas  considerações.  O  districto  eleitoral 
de  que  se  trata  compõe- se  das  freguezias  de  tres  muni- 
cípios. Se  se  admittirem  as  pretenções  de  S.  João  Mar- 
cos e  da  Caçaria  ,  resultará  que  um  município  com 
3,956  votantes  dominará  os  outros  dous,  que  têm  4,379  , 
porquanto  o  dito  município  ficará  com  94  eleitores  em  pre- 
sença cios  outros  dous  com  80.  Nem  se  pôde  dizer  que  a  deli- 
beração presidencial  deixe  em  peares  circumstancias  a  re- 
presentação eleitoral  do  municipio  de  S.  João  do  Príncipe  do 
que  a  de  Itaguahy  ;  basta  ver-se  a  proporção  em  que  rica 
cada  eleitor  desses  dous  municípios  para  o  numero  de  seus 
respectivos  votantes  ;  ainda  com  a  decisão  da  presidência 
o  municipio  de  S.  João  do  Príncipe  terá  um  eleitor  por  60 
votantes,  ao  passo  que  o  deltaguahy  ficará  com  1  eleitor  cor 
66  votantes. 

«  Também  deve  ser  mantida  a  decisão  da  presidência  re- 
lativamente á  freguezia  de  Santo  Antonio  da  Jacotinga  , 
onde  se  apurárão  11  nomes  para  eleitores  ,  não  podendo 
essa  freguezia  apurar  mais  do  que  8  ,  á  vista  da  lei,  con- 
forme já  foi  decidido  na  passada  .legislatura. 

«  Na  acta  dos  trabalhos  eleitoraes  da  mesma  freguezia 
se  encontra  um  protesto  assignado  por  7  votantes ,  e  apre- 
sentado depois  que  se  conheceu  o  resultado  da  urna.  Nesss 
protesto  se  argue  :  lo  ,  que  o  cidadão  Francisco  José  Soares 
Filho,  um  dos  eleitores  acclamados  ,  não  era  votante  quali  - 
ficado ;  2°  ,  que  o  cidadão  João  da  Costa  Pereira  ,  também 
eleitor  acclamado,  era  menor  de  25  annos  ;  3o,  que  a  eleição 
estava  viciada  por  ter-se  apurado  maior  numero  de  eleitores 
do  que  os  que  devia  dar  a  parochia.  Em  um  contraprotesto, 
assignado  por  16  votantes,  se  respondeu  :  1°,  que  o  cidadão 
Soares  Filho  até  tinha  sido  em  Setembro  eleito  com  grande 
maioria  para  acamara  municipal,  tendo  sido  chamado  a 
votar  pelos  próprios  reclamantes  que  entilo  lião  as  listas  da 
qualificação  ;  2°,  que  o  cidadão  Costa  Pereira  era  ofncial  da 
guarda  nacional,  equiparado  aos  do  exercito,  e  portanto  po- 
dia constitucionalmente  ser  votado  sem  ter  attingido  os  25 
annos  ;  3o,  que  o  facto  de  dar  a  parochia  maior  numero  de 
eleitores  seria  apreciado  pelo  poder  competente. 

«  A  commissão  nada  tem  a  necrescentar  ás  razões  do  con- 
traprotesto, que  parecem  attendiveis. 

«  Eleição  secundaria. — Não  houve  a  menor  irregularidade 
nos  trabalhos  do  collegio  eleitoral.  Sabirão  eleitos  deputa- 
do, em  primeiro  escrutinio,  o  Sr.  Conselheiro  Francisco  de 
Salles  Torres-Homem,  tendo  obtido  a  maioria  absoluta  de 
110  votos  em  127  cédulas  recebidas,  não  entrando  neste 
numero  as  tomadas  em  separado  ;  e  supplente,  também  era 
primeiro  escrutinio,  o  Sr.  Dr.  Antonio  de  Araujo  Ferreira 
Jacobina,  que  obteve  a  maioria  absoluta  de  66  votos  no  mes- 
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mo  numero  de  cédulas  acima  mencionadas,  e  com  exclusão 
das  que  pertencião  aos  eleitores  indevidamente  accrescidos. 

«  Moveu-se  no  collegio  eleitoral  questão  sobre  se  os  elei- 
tores accrescidos  devião  votar  para  a  composição  da  mesa. 
O  presidente  interino  do  collegio  resolveu  por  si  não  admit- 
ti-los  a  votar,  porque  tinha  de  obedecer  á  portaria  do  go- 
verno fixando  o  numero  de  eleitores  das  diversas  parochias  e 
não  queria  viciar  os  trabalhos  do  collegio  aceitando  para  a 
composição  da  mesa  um  elemento  que  podia  depois  reco- 
nhecer-se  vicioso.  Deu  esta  decisão  causa  a  um  protesto  de 
vários  eleitores  e  a  um  contraprotesto  da  mesa. 

<  Parece  á  commissão  que  o  presidente  interino  do  colle- 
gio não  devia  obrar  diversamente  do  modo  por  que  se  houve, 
e  reconhecendo-se  agora,  como  demonstrado  fica,  que  os 
eleitores  extranumerarios  erão  illegaes,  vè-se  que  a  nin- 
guém se  tolheu  um  direito  incontestável,  e  somente  se  acau- 
telou a  segurança  da  eleição. 

<  Conclusão. — Pelo  que  expôz  é  a  commissão  de  parecer  ; 
«  l.o  Que  se  declarem  legítimos  somente  os  primeiros  14 

eleitores  da  freguezia  de  S.  João  Marcos,  e  os  11  também 
primeiros  da  de  S.  José  da  Caçaria. 
_  «  2.o  Que  se  annullem  os  3  últimos  eleitores  da  fregue- 
zia de  S.  Antonio  de  Jacotinga. 

«  3.o  Que  se  declare  deputado  pelo  11°  districto  da  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  conselheiro  Francisco  de 
Salles  Torres-Homem. 

c  4.o  Que  se  declare  supplente  pelo  mesmo  districto  o 
Sr.  Dr.  Antonio  de  Araujo  Ferreira  Jacobina. 

«  Sala  das  commissões,  18  de  Abril  de  1857. — F.  Octa- 
viano de  Almeida  Rosa. — Amaro  Carneiro  Bezerra  Cavai' 
canti.  » 

O  Sr.  Presideme  declara  deputado  pelo  11o  districto  do 
Rio  de  Janeiro  o  Sr.  conselheiro  Francisco  de  Salles  Tor- 
res-Homem, e  supplente  o  Sr.  Dr.  Antonio  de  Araujo  Fer- 
reira Jacobina. 

ELEIÇÃO  DE  MINAS  GERAES. 

(8o  districto.) 

LG-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado  o 
seguinte  parecer : 

<  A  6a  commissão  de  verificação  de  poderes  tendo  exa- 
minadoras actas  geraes  e  parciaes  da  eleição  do  8o  districto 
da  província  de  Minas  Geraes,  que  correu  muito  regular- 
mente em  ambos  os  gráos  do  seu  processo,  é  de  parecer  que 
se  declare  valida  a  eleição  do  dito  districto,  e  -se  reconheça 
deputado  o  Sr.  Luiz  Carlos  da  Fonseca  com  82  votos,  e  sup- 
plente o  Sr.  Carlos  José  Versiani  com  67. 

*  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  18  de  Abril  de  1857. 
—  Francisco  de  Salles  Torres-Homem.  — Joã.0  Pedro  Dias  Viei- 
ra.— Antonio  Pereira  Pinto.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  8o  districto  da 
província  de  Minas  Geraes  o  Sr.  Dr.  Luiz  Carlos  da  Fonse- 
ca, e  supplente  o  Sr.  Carlos  José  Versiani. 

ELEIÇÃO  DO  CEARÁ. 

(3o  districto.) 

Lè-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado  ò 
seguinte  parecer. 

<  A  1»  commissão  de  poderes,  examinando  a  acta  da  elei- 
ção de  um  deputado  e  de  um  supplente  pelo  3o  districto  elei- 
toral da  província  do  Ceará,  bem  como  as  actas  da  eleição 
primaria  das  parochias  da  Granja^  Villa  Viçosa  e  Ipú,  de 
que  se  compõe  o  mesmo  districto,  achou  que  tanto  esta  como 
aquella  eleição  fez-se  com  a  precisa  regularidade. 

«  Observa  porém  a  commissão  que,  no  acto  da  apuração 
das  cédulas  para  os  26  eleitores  da  parochia  da  Grania,  o 
Rev.  padre  Antonio  Carneiro  da  Cunha  e  Araujo' declarou 
que  protestava  contra  a  validade  da  eleição  a  que  se  proce- 
dia, em  consequência  de  haver  concorrido  com  o  seu  voto 
para  a  organisação  da  mesa  parochial,  na  qualidade  de  elei- 
tor, o  cidadão^osé  Eleutério  da  Silva,  o  qual  estava  condem- 
nado  pelo  crime  de  injuria,  tendo  a  sentença  passado  em 
julgado  ao  tempo  da  sua  eleição  em  1852,  do  que  apresentou 
documento.  Concluida  a  apuração  das  cédulas,  declarados 
os  eleitores  e  supplentes,  foi  reproduzido  o  mesmo  protesto 
por  4  cidadãos,  lavrando-se  na  acta  respectiva  os  competen- 
tes termos,  bem  como  os  contraprotestos  do  eleitor  cuja 
validade  fora  impugnada,  e  de  2  mesarios  e  outros  cidadãos. 


<  A'  vista  do  que,  entende  a  commissão  que  tendo  sido, 
como  foi,  competentemente  reconhecida  a  legalidade  da  elei- 
ção que  conferio  diploma  áqueile  eleitor,  ú  evidente  a  im- 
procedência do  protesto. 

«  Accresce  que  o  voto  do  referido  eleitor,  conforme  se 
•  allegíimos  contraprotestos,  não  podia  iilterar  o  resultado  da 
eleição  dos  2  membros  da  mesa  parochial,  visto  como  a  dif- 
ferença  da  votação  do  ultimo  dos  eleitos  para  o  seu  imme- 
diato  era  de  3  votos. 

«  Em  conclusão,  é  a  commissão  de  parecer  que  seja  reco- 
nhecido e  declarado  deputado  pelo  3°  districto  eleitoral  da 
província  do  Ceará  o  Sr.  Dr.  ^bastião  Gonçalves  da  Silva, 
e  supplente  o  Rev.  padre  José  Bevillaqua. 

«  Sala  das  commissões,  19  de  Abril  de  1857. — ./.  L.  da 
Cunha  Paranaguá. — Francisco  da  Serra  Carneiro.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  3°  districto  do 
Ceará  o  Sr.  Dr.  Sebastião  Gonçalves  da  Silva,  e  supplente  o 
Rev.  padre  José  Bevillaqua. 

ELEIÇÃO  DA  BAHIA. 

(2o  districto.) 

Lê-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  parecer  : 

€  A'  4a  commissão  de  poderes  não  forão  presentes  as 
actas  das  eleições  parochiaes  do  2°  districto  da  província  da 
Bahia,  e  somente  teve  a  do  respectivo  collegio  eleitoral,  da 
qual  consta  não  ter-se  dado  irregularidade  alguma  naquel- 
las ,  obtendo  maioria  absoluta  de  votos  para  deputado  o 
Sr.  Dr.  Eduardo  Ferreira  França ,  e  para  supplente  o 
Sr.  Dr.  Balthazar  de  Araujo  Aragão  Bulcão ;  e  porque  ho 
collegio  eleitoral  forão  observadas  as  formalidades  legaes,  é 
de  parecer  a  mesma  secção  que  sejão  approvadas  as  eleições 
do  dito  2°  districto,  sendo  chamado  a  tomar  assento  o  sup- 
plente, por  ter  fallecido  o  Sr.  Dr.  Ferreira  França,  deputa- 
do eleito  ;  devendo-se  requisitar  do  governo  a  remessa  das 
actas  parochiaes.  Paço  da  camará,"  18  de  Abril  de  1857. 
—  L.  Carlos.  —  José  Antonio  Saraiva.  —  Fmncisoo  de  Assis 
A  thaide.  > 

O  Sr.  Viriato  diz  que  havendo  fallecido  antes  da  verifi- 
cação dos  seus  poderes  o  Sr.  Dr.  Eduardo  Ferreira  França, 
deputado  eleito  pelo  2o  districto  eleitoral  da  Bahia,  deseja- 
va suscitar  uma  questão  na  camará  para  servir  de  guia  no 
futuro ;  isto  é,  se  se  deve  proceder  a  nova  eleição  por  esse 
districto,  ou  se  elle  deve  ser  representado  unicamente  pelo 
supplente.  Julga  esta  questão  bastante  interessante,  e  por 
isso  pedio  a  palavra,  porque  deseja  que  sobre  ella  se  abra 
uma  discussão. 

O  Sr.  Saraiva  pensa,  como  o  nobre  deputado,  que  é  inte- 
ressante a  questão  que  acaba  de  ventilar;  parece-lhe  porém 
que  se  deve  deixar  a  sua  discussão  para  quando  a  camará 
se  achar  constituída.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Viriato: —Não  ponho  duvida  nisso. 

O  Sr.  Saraiva  :  —  A  commissão  apenas  limitou-se  a  veri- 
ficar os  poderes  dos  eleitos,  afim  de  que  o  supplente  viesse 
tomar  assento  na  camará. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  julga-se  a  maté- 
ria discutida. 

O  parecer  é  aprovado. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  supplente  pelo  2° 
districto  da  província  da  Bahia  o  Sr.  Dr.  Balthazar  de  An- 
drade Araujo  Bulcão. 

Lêm-se,  entrão  em  discussão  e  sem  debate  são  approva- 
dos,  os  seguintes  pareceres  : 

(50  districto.) 

«  Foi  presente  á  4a  commissão  de  poderes  a  acta  do  col- 
legio do  5o  districto  eleitoral  da  província  da  Bahia,  não  lhe 
tendo  sido  remettidas  as  das  eléíoões  parochiaes  ;  constan- 
do, porém,  daquella  não  ter  havido  irregularidade  alguma 
nestas,  e  observando-se  no  mesmo  collegio  as  formalidades 
legaes,  é  a  commissão  de  parecer  que  se  "approvem  as  elei- 
ções do  referido  5o  districto,  sendo  declarado  deputado  o 
Sr.  conselheiro  Luiz  Antonio  de  Sampaio  Vianna,  e  sup- 
plente o  Sr.  Dr.  Pascoal  Pereira  de  Mattos,  officiando-se  ao 
governo  para  remetter  as  actas  das  eleições  primarias. 

«  Paço  da  camará,  18  de  Abril  de  1857.  — L.  Carlos. — 
José  Antonio  Saraiva.  — Fra  ncisco  de  Assis  A  thaide.  > 
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O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  5<>  districto  da 
província  da  Bahia  o  Sr.  conselheiro  Luiz  Antonio  de  Sam- 
paio Viauna,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Pascoal  Pereira  de 
Mattos. 

(14°  districto.) 

«  Foi  presente  á  4a  commissão  de  poderes  a  acta  do  col- 
legio  eleitoral  do  14°  districto  da  província  da  Bahia,  dei- 
xando de  lhe  ser  remettidas  as  actas  das  eleições  primarias  ; 
daquella  porém  consta  que  nestas  nenhuma  irregularidade 
se  deu,  c  da  mesma  consta,  comquanto  não  declare  o  nu- 
mero de  cédulas  recolhidas  ua  urna,  que  obtiverão  maioria 
absoluta  para  deputado  o  Sr.Dr.  Francisco  Luiz  Antunes  de 
Campos  com  79  votos,  e  para  supplente  o  Sr.  Dr.  Manoel 
Teixeira  Soares  com  82  votos ;  é  pois  a  commissão  de  pare- 
cer que  sejão  approvadas  as  eleições  do  14°  districto,  e  de- 
clarado deputado  o  Sr.  Dr.  Francisco  Luiz  Antunes  de 
Campos,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Manoel  Teixeira  Suares^  de- 
vendo-se  exigir  do  governo  a  remessa  das  aetas  referidas. 

«  Paro  da  camará,  18  de  Abril  de  1857.  —L.  Carlos.  —J. 
A  .  Saraiva.  —  Francisco  de  Assis  Athaide.  * 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  peio  14o  districto  da 
província  da  Bahia  o  Sr.  Dr.  Francisco  Luiz  Antunes  de 
Campos,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Mauoel  Teixeira  Soares. 

(ôo  districto.) 

«  A  4a  commissão  de  poderes  examinou  a  acta  do  col- 
legio  eleitoral  do  6°  districto  da  província  da  Bahia,  não 
podendo  confronta-la  com  as  das  eleições  parochiaes,  por 
lhe  não  terem  sido  presentes  ;  constando  porém  da  mesma 
não  ter  havido  nestas  irregularidade  alguma,  e  sendo 
observadas  pelo  collegio  as  formalidades  legaes,  é_  a  secção 
de  parecer  que  sejão  approvadas  as  eleições  do  dito  6»  dis- 
tricto, e  declarados  deputado  o  Sr.  Dr.  Casimiro  de  Sena  Ma- 
dureira, e  supplente  o  Sr.  Dr.  Justiniano  Baptista  Madurei- 
ra, aos  quaes  coube  a  maioria  absoluta  de  votos  na  respectiva 
ordem  da. votação ;  officiando-se  entretanto  ao  governo  para 
remetter  as  actas  das  eleições  primarias. 

«  Paço  da  camará,  18  de  Abril  de  1857.  — L.  Carlos.— 
J.  A.  Saraiva.  — ^Francisco  de  Assis  Athaide.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  6»  districto  da 
Bahia  o  Sr.  Dr.  Casimiro  de  Sena  Madureira,  e  supplente  o 
Sr.  Dr.  Justiniano  Baptista  Madureira. 

ELEIÇÃO  DE  PIACHY. 

(3«  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  : 

«  A  2a  commissão  de  poderes,  em  additamento  ao  seu  pa- 
recer de  17  do  corrente,  examinando  a  eleição  de  supplente 
pelo  3o  districto  da  província  do  Piauhy,  acha-a  valida  e 
regular,  e  por  isso  é  de  parecer  : 

«  Que  seja  reconhecido  o  Sr.  Dr.  José  Antonio  Saraiva 
supplente  pelo  dito  districto  por  ser  o  immediato  em  votos. 

«  Paço  etc,  19  de  Abril  de  1857.—./.  J.  Pacheco.— V.  B. 
Jjuurlc.  > 

O  Sr.  Píiesidente  declara  supplente  pelo  3o  districto  da 
província  do  Piauhy  o  Sr.  Dr.  José  Antonio  Saraiva 

ELEIÇÃO  DO  ESPIRITO  SANTO. 

Lê-se,  entra  em  discussão  e  sem  debate  é  approvado,  o  se- 
guinte parecer: 

<  Forão  presentes  á  4a  commissão  de  poderes  as  actas  dos 
quatro  collegios  eleitoraes  da  província  do  Espirito  Santo,  a 
Ua  apuração  dos  votos  pela  camará  municipal  da  capital, 
uma  justificação  do  eleitor  José  Francisco  de  Barcellos  Sil- 
\a,  e  uma  representação  do  Rev.  padre  Ignacio  Rodrigues 
Bermude,  queixando-se  da  injustiça  que  sofFrêra,  e  a  mes- 
ma commissão,  examinando  attentamente  os  mencionados 
documentos,  únicos  que  lhe  forão  submcttidos,  vem  expôr 
a  esta  augusta  camará  o  resultado  de  suas  investigações. 

<  D.ih  actas  dos  collegios  eleitoraes  de  S.  Matheus  e  No- 
va Almeida  não  consta  que  se  désse  ii regularidade  alguma 
nas  eleições  primarias  das  respectivas  parochias,  e  pelos 
mesmos  collegios  forão  observadas  as  disposições  da  lei. 

«  No  collegio  eleitoral  de  Benevente  o  eleitor  Francisco 
Gomes  Bittancourt  reclamou  contra  o  numero  de  10  eleito- 
res da  vjlla  de  Guarapary,  que  lhe  pnrecia  excessivo,  en- 


tendendo não  poder  aquella  parochia  dar  mais  de  8,  em 
vista  do  disposto  no  art.  52  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846, 
e  ordens  do  governo.  O  collegio  eleitoral  não  attendeu 
áquella  reclamação,  nem  mesmo  a  considerou,  verificando 
entretanto  pelas  actas  anteriores  ter  dado  a  referida  fregue- 
zia  7  eleitores  em  1842,  e  10  em  1844  ;  o  mesmo  eleitor  Bit- 
tancourt na  sua  reclamação  refere  ter  dado  a  freguezia  em 
questão  7  eleitores  em  1847,  e  9  em  1851.  Nada  mais  consta 
ter  occorrido,  nem  nas  eleições  primarias,  nem  na  secun- 
daria deste  collegio,  no  qual  se  observarão  as  demais  forma- 
lidades da  lei. 

_  <  O  collegio  eleitoral  da  cidade  da  Victoria  nãoadmit- 
tio  a  votar  o  eleitor  supplente  padre  João  Ferreira  Lo- 
pes Wanzeller,  ■  que  se  apresentou  com  diploma  de  sup- 
plente pela  parochia  de  Cariacica,  por  ter  a  mesa  paro- 
chial  separado  os  votos  conferidos  ao  cidadão  Felippe  de 
Siqueira  Subtil  Almeida,  em  numero  de  106,  dos  que 
recahirão  no  mesmo  cidadão  em  numero  de  42,  por  conte- 
rem as  listas  a  conjuneção  — e —  antes  do  appellido  Almei- 
da, e  dessa  sorte  tornava-se  aquelle  padre  superior  em  vo- 
tos (143)  ao  dito  Almeida  ;  reunidos  porém  os  votos  que  se 
tomárão  separadamente,  era  Felippe  de  Siqueira  Subtil 
Almeida  o  legitimo  eleitor,  e  assim  o  resolveu  o  collegio 
unanimemente. 

«  No  mesmo  collegio  se  aventou  a  seguinte  outra  questão: 
A  mesa  parochial  de  Carapina  não  quiz  reconhecer  o  eleitor 
José  Francisco  de  Barcellos  Silva,  por  lhe  serem  dados  os 
votos  sob  o  nome  de  José  de  Barcellos  Silva,  e  em  conse- 
quência compareceu  no  collegio  com  diploma  expedido  pela 
camará  municipal  o  supplente  mais  votado  José  Francisco 
do  Nascimento  Lima.  O  collegio  eleitoral,  tomando  em  con- 
sideração uma  representação  authenticamente  documen- 
tada, que  lhe  apresentou  o  dito  Barcellos,  e  as  provas  que 
exhibio  de  ser  o  propçio  José  de  Barcellos  Silva  como  tal 
qualificado  ;  de  ter  com  este  nome  votado  anteriormente  nas 
eleições  de  Setembro,  sendo  então  presidente  da  mesa  paro- 
chial o  mesmo  juiz  de  paz  ;  de  não  haver  na  freguezia  al- 
gum outro  votante  de  igual  nome  ;  e  finalmente  de  ter  ac- 
crescentado  ao  seu  nome  o  cognome  de  Francisco  para 
evitar  a  confusão  com  outro  José  de  Barcellos  Silva,  resi- 
dente na  freguezia  da  Serra,  e  já  fallecido,  onde  igualmente 
residira,  resolveu  depois  da  discussão  que  fosse  reconhecido 
eleitor  pela  freguezia  de  Carapina  e  admittido  a  votar  o 
citado  José  Francisco  de  Barcellos  Silva,  sendo  conse- 
quentemente excluido  o  supplente  apresentado,  cujo  di- 
ploma ficou  servindo  para  o  eleitor  reconhecido.  Esta 
deliberação  do  collegio  foi  tomada  sobre  o  parecer  da 
mesa  contra  os  votos  dos  dous  escrutadores. 

«  Constituido  assim  o  collegio,  ao  qual  deixou  de  compa- 
recer o  eleitor  Francisco  Martins  de  Azambuja  Meirelles, 
dirigio-se  a  ouvir  a  missa  do  Espirito-Santo  ,  e  proseguio 
depois  no  processo  do  recebimento  e  apuração  das  cédulas, 
até  a  sua  inutilisação  ,  dando  então  o  presidente  por  dissol- 
vido o  collegio,  e  assignada  a  respectiva  acta  pelo  presidente 
e  secretários  ,  e  primeiro  escrutador  ,  faz  este  após  o  seu 
nome  a  seguinte  declaração  :  Vencido  em  parte  pelas  razões 
abaixo  declaradas.  Tendo  o  cidadão  José  Francisco  do 
Nascimento  Lima,  e  José  Furtado  de  Pina  e  Silva,  eleitores 
supplentes  mais  votados  pela  fregueza  de  Carapina,  se  apre- 
sentado no  collegio  para  serem  admittidos  a  votar,  um  em 
lugar  do  cidadão  votado  para  eleitor  José  Francisco  dc 
Barcellos  Silva  ,  sobre  que  versa  a  duvida  da  restricção 
assignada  pelos  dous  membros  da  mesa  no  parecer  que 
se  deu  sobre  os  diplomas  dos  eleitores  das  diversas  fregue- 
zias  que  compõem  este  collegio ,  e  o  outro  em  lugar  do 
cidadão  Francisco  Martins  de  Azambuja  Meirelles  ,  que 
por  falta  de  idade  não  o  devia  ser  ,  os  quaes  ditos  eleitores 
supplentes  declarãrão  votar  para  deputado  e  supplente  no  Sr. 
Dr.  Ignacio  Rodrigues  Bermudes  e  no  padre  Joaquim  de 
Santa  Maria  Magdalena  Duarte  ;  e  não  havendo  a  maioria 
da  mesa  querido  admitti-los  a  votar  ,  requererão  os  dous 
escrutadores  que  lhes  fosse permittido  fazer  esta  declaração, 
para  constar  onde  convier  ,  concordou  com  estas  razões 
o  outro  escrutador,  que  assignou,  e  seguem  as  assignaturas 
dos  demais  eleitores. 

c  A  justificação,  presente  á  commissão,  do  eleitor  José 
Franscisco  de  Barcellos  Silva  foi  dada  perante  o  juiz  munici- 
pal em  Março  do  corrente  anno  ,  e  por  ella  prova  agtielles 
meemos  fundamentos  ,  á  vista  dos  quaos  o  eollegio  eleito- 
ral o  reconheceu  eleitor  e  o  admittio  a  votar. 

<  Na  representação  que  a  esta  augusta  camaia  dirigioo  re- 
verendo padre  Ignacio  Rodrigues  Bermudes,  e  que  foi  prcscu 
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te  á  commissão,  queixa-se  elle  da  preterição  que  soffrêra  em 
■seu  direito  ,  apresentando  tres  fundamentos  :  1°,  a  questão 
ventilada  no  collegio  eleitoral  sobre  o  eleitor  José  Francisco 
de  Barcellos;  2°,  a  não  admissão  de  votar  no  collegio  o  eleitor 
supplente  José  Furtado  de  Pina  e  Silva ,  que  se  apresentára 
para  substituir  a  Francisco  Martins  de  Azambuja  Mehelles, 
que  por  falta  deidade  não  devia  ser  eleitor  ,  conforme  o  que 
fica  já  mencionado  na  declaração  que  no  acto  daassignatura 
fi zerão  os  dous  escrutadores  ;  3o,  finalmente,  o  ter  a  camará 
municipal  funccionado  somente  com  quatro  membros  nas 
sessões  a  que  procedeu  para  a  apuração  dos  votos  e  o  sorteio 
entre  os  dous  candidatos  empatados ;  e  conclue  pedindo  que 
esta  augusta  camará  lhe  mande  contar  os  votos  daquelles 
dous  supplentes  repellidcs  pelo  collegio  eleitoral ,  e  que , 
seonndo  a  declaração  dos  dous  escrutadores,  manifestárão  a 
intenção  de  lhe  dar  seus  votos. 

«  Para  roborar  suas  allegações  apresenta  o  padre  Bermu- 
des os  seguintes  documentos  : 

«1.°  Certidão  de  baptismo,  que  dá  ao  eleitor  Francisco 
Martins  de  Azambuja  Meirelles  a  idade  de  pouco  mais  de 
,20  annos. 

«  2.°  Um  attestado  do  capitão  Justiniano  Martins  Mei- 
relles ,  no  qual  declara  ser  aquelle  eleitor  seu  filho,  e  único 
desse  nome. 

«  3.o  Uma  certidão  do  escrivão  do  jury,  na  qual  declara 
ter  o  referido  eleitor  representado  contra  a  sua  qualificação 
para  jurado  ,  por  ter  21  annos  incompleto?  ,  como  provou  r 
sendo  em  consequência  eliminado  da  qualificação. 

«4.o  Uma  certidão  do  secretario  da  camará  municipal , 
na  qual  se  declara  ter  sido  qualificado  no  quarteirão  das 
Larangeiras,  em  1851  e  1852,  como  votante,  José  Francisco 
Barcellos  Silva,  não  sendo  qualificado  dessa  época  em  diante 
no  mesmo  quarteirão  por  ter  passado  a  fazer  parte  da  fre- 
guezia  de  Carapina. 

«  5.°  Attestado  do  juiz  de  paz  de  Carapina,  no  qual  decla- 
ra não  existir  naquelle  distiicto  cidadão  algum  com  o  no- 
me de  José  de  Barcellos  Silva. 

«  6.o  Uma  certidão  do  secretario  da  camará  ,  na  qual 
declara  não  existir  na  qualificação  da  freguezia  de  Carapina, 
do  anno  de  1856,  o  nome  de  José  Francisco  de  Barcellos 
Silva. 

<  7.°  Uma  certidão  do  secretario  da  camará ,  na  qual 
declara  terem  sido  votados  para  eleitores  na  parochia  de 
Carapina  (que  dá  5  eleitores)  :  1°  ,  o  tenente-coronel 
Sarmento  ;  2°,  Francisco  Martins  de  Azambuja  Meirelles/ 
3«,  José  de  Barcellos  Silva  ;  4°,  Joaquim  ConCa  Fraga  ;  5o, 
Manoel  Francisco  Lirio ;  sendo  supplentes  com  60  votos 
cada  um  o  padre  Francisco  Antunes  de  Siqueira,  José 
Francisco  do  Nascimento  Lima  e  José  Furtado  de  Pina  e 
Silva  ,  mencionando  ter  a  mesa  recusado  aceitar  o  eleitor 
José  de  Barcellos  Silva  por  não  ser  o  próprio  a  que  se  re- 
ferem os  votos  ,  e  que  é  denominado  José  Francisco  de 
Barcellos  Silva. 

«  8.o  Uma  certidão  ,  passada  pelo  secretario  da  camará  , 
do  teor  da  acta  da  sessão  preparatória  do  collegio  eleitoral. 

«  O.o  Igual  certidão  da  acta  da  eleição;  deixando  entrever 
a  representação  a  incoherenciaou  irregular  idade  de  se  achar 
assignado  na  primeira  o  eleitor  José  Francisco  de  Barcellos 
Silva  ,  e  de  não  ter  assignado  com  mais  cinco  outros  a  se- 
gunda ;  o  que  aliás  não  constitue  nullidade. 

«  10.  Uma  certidão,  do  secretario  da  camará,  da  acta  da 
sessão  da  apuração  dos  votos,  e  subsequente  sorteio,  na  qual 
funecionou  o  vereador  Antonio  Francisco  Atliaide. 

<  11.  Uma  certidão  da  policia,  da  qual  consta  que  aquelle 
vereador  ,  desde  7  de  Novembro  se  achava  no  exercício  de  | 

f  supplente  do  subdelegado  de  policia  até  a  data  da  mesma, 
26  de  Março. 

«  A' vista  de  todo  o  expendido  ,  considerando  a  4a  com- 
missão de  poderes  : 

g  «  l.o.Que  a  falta  de  uma  conjuneção  no  nome  de  qualquer 
cidadão  não  constitue  razão  suíficiente,  nem  ao  menos  plau- 
sível ,  para  se  atacarem  direitos  quaesquer,  e  muito  menos 
os  constitucionaes  do  cidadão  brazileiro,  como  bem  resolveu 
o  collegio. 

«  2.o  Que,  além  da  resolução  tomada  pelo  collegio  eleito- 
ral da  cidade  da  Victoria  pobre  as  razões  pelas  quacs  reco- 
nheceu como  eleitor  a  José  Francisco  de  Barcellos  Silva 
pelajreguezia  de  Carapina,  se  nota  uma  verdadeira  contra- 
dicção  a  respeito  do  mesmo  eleitor*  nos  documentos  apre- 
sentados pelo  reverendo  padre  Bermudes  de  n*.  4  a  7. 

«  3.o  Que  não  podião  ser  chamados  eleitores  supplentes 
TOMO  I. 


para  votarem  no  collegio  da  Victoria,  por  se  não  terem  dado 
as  hypotheses  figuradas  no  art.  65  da  lei  de  19  de  Agosto 
de  1846. 

«  4.o  Que  no  caso  da  qualificação  indébita  por  falta  de 
idade  4o  eleitor  Meirelles,  se  devera  ter  recorrido  ao  dispos- 
to no  art.  56  da  dita  lei,  o  que  se  não  fez. 

«  5.o  Que  este  eleitor  Meirelles  não  compareceu  ao  col- 
legio para  votar. 

«  6.o  Que  os  escrutadores  do  collegio  terião  sido  mais 
zelosos  se  provocassem  uma  discussão  no  collegio  provan- 
do não  ter  o  eleitor  a  idade  necessária  para  o  exercicio  de 
tão  relevante  cargo  ,  do  que  o  forão  guardando-se  para  faze- 
rem declarações  no  fim  da  acta  ,  na  occasião  das  assigna- 
turas,  e  quando,  tendo  sido  já  declarado  dissolvido  o  colle- 
gio, nada  mais  podia  deliberar  ,  não  constando  da  acta  que 
a  seu  conhecimento  fosse  submettida  semelhante  questão. 

«  7.o  Que  nenhum  valor  podem  ter  as  intenções  manifes- 
tadas pelos  eleitores  supplentes  ,  não  só  porque  a  lei  não 
admitte  votos  revelados  ,  como  porque  os  mesmos  não  se 
achavão  constituídos  no  caso  de  votar  pelos  motivos  pon- 
derados. 

«  8.°  Que  as  actas  da  carnara  municipal  referem  terem-se 
achado  presentes  5  vereadcies,  e  não  4  ,  além  dos  eleitores 
presentes,  não  se  podendo  admittira  ficção  de  não  ser  cou- 
tado como  presente  um  vereador,  aliás  presente,  por  achar- 
se  no  exercicio  da  supplencia  da  delegacia,  por  isso  que  as 
restricções  de  incompatibilidades  determinadas  pelo  go- 
verno sobre  o  exercicio  puramente  administrativo  não 
podem  abranger  aquelles  actos  que  não  são  considerados 
ordinários  ,  e  de  cuja  omissão  resulta  uma  pena  impos- 
ta por  lei ,  como  se  dá  no  caso  vertente,  art.  126  da  lei  de 
19  de  Agosto  de  1846. 

<  9.o  Finalmente,  que  tendo  sido  implicitamente  appro- 
vado  pela  camará  dos  Srs.  deputados  da  transacta  legisla- 
tura o  numero  de  9  eleitores  da  villa  de  Guarapary  ,  é  de 
parecer  : 

«  1.°  Que  seja  eliminado  para  as  futuras  votações  o  de- 
cimo eleitor  de  Guarapary. 

«2.o  Que  sejão  approvadas  as  eleições  da  província  do 
Espirito-Santo  ,  declarando-se  deputado  o  Sr.  Dr.  Antonio 
Pereira  Pinto,  e  supplente  o  reverendo  padre  Ignacio  Rodri- 
gues Bermudes. 

«  3. o  Que  se  mande  riscar  do  numero  dos  eleitores  de 
Carapina  o  eleitor  Francisco  Martins  de  Azambuja  Meirel- 
les ,  por  não  ter  a  idade  competente. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  19  de  Abril  de  1857. — 
Carlos.  —  José  Antonio  Saraiva.  —  Francisco  de  Assis 
A  (ha ide.  » 

O  Sr.  Pkksiíh-nte  ,  depois  de  declarar  deputado  pela  pro- 
víncia do  Espirito-Santo  o  Sr.  Dr.  Antonio  Pereira  Pinto,  e 
supplente  o  reverendo  padre  Ignacio  Rodrigues  Bermudes  , 
larga  a  cadeira  da  presidência  ,  que  é  oceupada  pelo  Sr.  1» 
secretario. 

ELEIÇÃO    DO  CEARÁ. 

,  (lo  dislriclo.) 

Lê-Se  ,  entra  em  discussão  ,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  : 

«  A'  Ia  commissão  de  poderes  forão  presentes  todos  os 
papeis  relativos  á  eleição  para  deputado  e  supplente  pela 
1°  di.stricto  eleitoral  da  província  do  Ceará  ,  e  em  desempe- 
nho áa  seu  dever  cumpre  á  mesma  commissão  ponderar  o 
seguinte  : 

<  O  1°  districto  eleitoral  da  província  do  Ceará  foi  or- 
ganisado  pelo  decreto  n.  1,807  de  20  Agosto  de  1856  em 
um  só  collegio,  composto  das  seguintes  freguezias  :  Forta- 
leza, Maranguape,  Aquiraz  e  Cascavel. 

«  Na  segunda  e  terceira,  Maranguape  e  Aquiraz  ,  correu 
plácida  e  regularmente  o  processo  de  eleição  primaria. 

«  Na  ultima,  a  de  Cascavel ,  tendo-se  veriricado  o  roubo 
da  urna  em  que  se  achavão  os  livros  de  actas  e  mais  papeis 
do  trabalho  eleitoral,  procedeu-se  novamente  a  um  pro- 
cesso cm  dia  marcado  pelo  presidente  da  mesa  parochial , 
em  conformidade  da  resolução  da  presidência  da  provín- 
cia. Dos  documentos  consultados  pela  commissão  ,  apenas 
se  obtém  o  conhecimento  da  data  do  attentado,  e  não  suas 
causas  e  menos  seus  autores.  Recomeçados  es  trabalhes, 
progredirão  elles  regularmente  até  sua  ultimação. 

«  Rêstá  tratar  da  eleição  da  freguezia  da  Fortaleza. 
*   «  Para  pleno  conhecimento  de  quanto  ahi  occorreu  bas- 
taria transcrever  o  conciso  e  explicito  officio  do  presidente 
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da  província  ,  o  Sr.  Francisco  Xavier  Paes  Barreto,  que,  xe- 
ínettendo  ao  governo  imperial  as  actas  das  assembléas  j>a- 
roçhiaes  e  do  collegio  eleitoral,  historia  o  processo  da  eleição 
na  freguezia  da  capital ,  e  com  facilidade  faz  desvanecer 
qualquer  suspeita  de  perturbação  na  ordem  publica,  ao  que 
poderia  dar  lugar  o  procedimento  do  presidente  da  mesa  pa- 
rochial.  A  commissão  porém  ,  para  não  fatigar  a  attenção 


aa 


camará  ,  relatará  summariamente  o  occorrido. 
«  O  juiz  de  paz  presidente  d»  mesa  eleitoral ,  nutrindo 
receios  de  oue  a  urna  fosse  illegalmente  aberta,  ou  porque 
tivesse  motivos  para  isso  suspeitar  ,  ou  porque  se  deixasse 
impressionar  de  um  sonho  ,  segundo  a  versão  de  seus  colle- 
£as  da  mesa,  pretendeu  portanto  applicar  â  urna  um  cadea- 
§o  e  chave  de  sua  confiança.  Não  o  permrttindo  porém  os 
demais  mesarios  ,  consultou  elle  a  presidência  da  província 
sobre  a  legalidade  de  sua  intenção  ,  manifestando  no  seu 
officio  esses  receios,  quiçá  sem  base. 

4  A  presidência  respondeu-lhe  que,  comquanto  não  hou- 
vesse motivo  para  suspeitar  desacato  de  tal  ordem;  podia 
emnreo-ar  o  cadeado,  se  nisso  conviessem  os  outros  mesarios, 
visto  que  a  lei  o  não  vedava. 

c  Cedendo  porém  o  presidente  da  mesa  ,  concluio-se  o  re- 
cebimento das  cédulas  sem  que  s 
turbio. 

«  No  dia  s 
legitimidade 
que  ,  segunc 
bimento"  391 


verificasse  o  menor  di 

<;uinte  reclama  o  mesmo  presidente  contra  a 
3  muitas  das  listas  introduzidas  na  urna,  por- 
elle  ,  tendo-se  contado  no  ultimo  dia  do  rece- 
cedulas  ,  no  dia  seguinte  forão  encontradas 
mais  100  ,  e  logo  formulou  o  seu  protesto,  em  que,  contem  - 
plando o  expendido  ,  relata  as  irregularidades  que  se  derão 
nesta  eleição,  como  sejãonão  ter  a  urna  abertura  por  onde 
se  introdrízissem  as  cédulas,  ter  sido  augmentada  a  força 
nue  policiava  a  i^reia  ,  ser  o  commandante  dessa  força  pa- 


e  outros  de 


Este  p] 
dãos  m 
Os  ou' 


issignado  pelo  juiz  presidente  e  diversos 


<  Asseguri 
por  lei  ,  que 
membros  da 
excepção  da  : 
lançadas  no  } 

«  A  comm 
que  o  juiz  : 
effeito  se  de 
apenas  se  cor 
mente  pueril 
sua  immediai 
pôde  tomar  c 
que  se  env 


;  membros  da  mesa  contraprotestárão  des- 
allea-ado.  Fazem  conhecer  que  o  procedimento 
la  mesa  é  filho  do  receio  de  derrota  da  gente 
idade,  e  que  temeroso  de  semelhante  resulta- 
jntorpecer  a  marchados  trabalhos. 
3  oue  a  urna  tinha  a  abertura  determinada 
força  publica  fôra  prestada  á  requisição  dos 
mesa  para  súa  segurança ,  e  mesmo  que,  á 
ssígnatura  do  juiz,  todas  as  outras  não  forão 
•otesto  pelos  indivíduos  desses  nomes., 
•são  procurou  verificar  se  razão  se  dava  para 
tttrisse  taes  receios  ,  e  ainda  mais  se  -com 
qualquer  violência  para  com  a  urna  ,  mas 
rençea  de  que  o  juiz  presidente  allegou  so- 
la des  filhas  do  despeito  manifestado  até  pela 
.  retirada  da  igreja,  porque  a  commissao  não 
mo  r.rovas  de  criminalidade  a  côr  do  papel  em 
ão  as  cédulas  que  o  juiz  diz  terem  sido  intro- 
duzidas com  fraude  na  urna,  nem  tão  pouco  a  do  hacar  e  a, 
letra  dos  rótulos  dos  maços  ,  tanto  mais  quanto  o  numero 
das  491  cédulas  confere  com  o  que  vem  mencionado  na  acta 
do  recebimento. 

<  A'  vista  do  exposto,  e  da  regularidade  dos  trabalhos  do 
collegio  eleitoral,  é  a  commissão  de  parecer  : 

«  í.°  Que  scjão  desprezadas  as  fúteis  razões  do  protesto 
do  presidente  da  mesa  paroehial  da  freguezia  da  Fortaleza. 

«  2.°  Que  sejão  declarados  deputado  pelo  1°  districto 
eleitoral  da  provmeia  do  Ceará  o  Exm.  Sr.  Dr.  Antonio  José 
Machado,  e  supplente  pelo  mesmo  districto  o  Sr.  Dr.  Ray- 
mundo  Ferreira  de  Araujo  Lima  ,  que  obtiverão  maioria 
absoluta  de  votos  nos  escrutinios  a  que  se  procedeu  sobre 
cada  um  dclles.  -  , 

<  3.o  Que  sejão  approvados  os  eleitores  que  funecionárão 
nesta  eleição  do  Io  districto  da  provinda  do  Ceará. 

<  Sala  das  sessões,  em  19  de  Abril  de  1857. — L.  A.  da 
Cunha  Mallos.  —  Cunha  Paranayuá.  > 

O  Sn.  Presidesti:  declara  deputado  pelo  Io  districto  do 
Ceará  o  Sr.  Dr.  Antonio  José  Machado  ,  e  supplente  o  Sr. 
Dr.  Raymundo  Ferreira  de  Araujo  Lima  ;  e  não  havendo 
mais  sobre  a  mesa  trabalhos  de  commissão  ,  convida  os  Srs. 
deputados  a  se  reunirem  amanhãa  á  hora  estabelecida. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  horae  um  quarto  da  tarde. 


^exta  sessão  preparatória  em  2©  de  Abril» 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  ANTONIO  JOSÉ  MACHADO. 

Suyin\Rio.  — Expediente.— Ordem  do  dia.  —Pedido  de  infor- 
mações eleitoraes. — Eleição  de  Pernambuco.  Votação. — Elei- 
ção da  Bahia.  Votação.  —  Eleição  de  Piauhy.  Votação.  — 
Eleição  de  Minas-Geraes.  Votação. — Eleição  ão  Pará.  Vota- 
ção.— Eleição  do  Rio  de  Janeiro.  Votação.— Eleição  do  Ma- 
ranhão. Observações  dos  Sr.  Franco  de  Almeida  e  Cruz  Ma- 
chado. Votação. 

A's  11  horas,  reunidos  os  Srs.  J.  Marcondes,  Machado, 
Fernandes  Vieira,  Baptista  Monteiro,  Pereira  Pinto,  Fran- 
co de  Almeida,  Luiz  Carlos,  barão  de  Camaragibe,  Torres- 
Homem,  Teixeira  Júnior,  Salathiel,  Cunha  Mattos,  Au- 
gusto de  Oliveira,  Mendes  da  Costa,  Carneiro  de  Campos, 
Barbosa  da  Cunha,  Pompeo,  Pinto  de  Mendonça,  Aragão, 
Paranaguá,  Ramalho,  Bezerra  Cavalcanti,  Gonçalves  da  Sil- 
va, Luiz  Francisco^  F.  Octaviano,  Candido  Mendes,  Nebia?^ 
Pedro  Muniz,  Fatisto,  João  Felippe,  Athaide,  Madureira, 
Cerqueira  Leite,  Silveira  Lobo,  Rabello  Leite,  Cruz  Macha- 
do, Salles,  Silvino  Cavalcanti,  Hermógenes,  Gaioso,  Hen- 
riques, Pacheco,  Serra  Carneiro,  Augusto  Caldas,  Barros 
Pimentel,  Belisário,  Sampaio  Vianna,  Viriato,  Dias  Vieira, 
André  Bastos,  Jagunribe,  Araujo  Lima,  Lima  e  Silva,  An- 
tunes de  Campos,  Affonso  de  Carvalho,  e  Dantas,  abre-se 
a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 
O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE. 

Uma  representação  do  juiz  de  paz  mais  votado  de  Pinda- 
monhangaba  (S.  Paulo)  contra  as  eleições  primarias  da  pa- 
rochia  daquella  cidade. — A'  commissão  respectiva. 

Uma  outra  do  Dr.  José  Antonio  de  Magalhães  e  Castro, 
pedindo  poder  gozar  do  beneficio  de  discutir  na  camará  a 
sua  eleição. — A'  commissão  respectiva. 

Vão  á  commissão  respectiva  vários  documentos  apresen- 
tados relativamente  á  eleição  do  4o  districto  de  S.  Paulo. 

Achão-se  sobre  a  mesa,  e  são  remettidos  ás  commissões 
respectivas,  os  diplomas  dos  Srs,  deputados  pelo  1°,  2°,  6°, 
7»,  8o,  10o  e  13o  districtos  de  Pernambuco;  6o,  8o,  14o  e 
16o  ãa  Bahia  ;  7«e  8»  do  Ceará;  2°  e  3o  das  Alagoas;  3o 
de  Sergipe  ;  e  4°  da  Parahyba. 

E'  lido  e  approvado  sem  debate  o  seguinte  requerimento  : 

«  Requeremos  que  se  peça  ao  governo  a  remessa  da  acta 
da  eleição  de  deputado  supplente  pelo  5°  districto  da  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  que  não  foi  enviada  a  esta  augus- 
ta camará. — Visconde  de  Baependy. — Lima  e  Silva.  > 

O  Sr.  Pinto  de  Mendonça  (pela  ordem) :— Não  compa- 
reci na  sessão  de  sabbado  por  incommodo  de  saúde,  e  na  de 
hontem  por  me  persuadir  que,  sendo  domingo,  não  haveria 
sessão.  Já  desacostumado  aos  estylos  da  casa  por  uma  au- 
sência de  dez  annos,  recorri  ao  regimento,  e  vi  que  em  vir- 
tude do  art.  55  do  mesmo  não  deve  haver  sessão  nos  domin- 
gos, dias  santos  de  guarda  e  de  festa  nacional,  salvo  se  por 
motivo  urgente  fôr  requerido  por  algum  membro  da  casa. 

Nesta  persuasão  deixei  de  comparecer  hontem  á  sessão,  e 
por  isso  não  pude  oppõr-mc,  como  tencionava,  á  segunda 
parte  do  parecer  da  commissão  do  1»  districto  da  minha 
província. 

Não  podendo  hoje  fallar  contra  o  vencido,  eu  me  aguardo 
para  tempo  conveniente,  querb  dizer,  para  quando  esse  sup- 
plente tiver  de  tomar  assento  algum  dia.  Persuadja-me, 
br.  presidente,  que  um  individuo  pronunciado  em  crime  dc 
morte  não  podia  ser  votado  para  deputado,  e  que,  quando 
votado  a  despeito  da  clara  e  terminante  disposição  da  cons- 
tituição, a  sua  eleição  não  podia  ser  appiovada.  Não  po- 
dendo mais  fallar  contra  o  vencido,  ainda  que  passasse  o 
negocio  desapercebido,  eu  pedi  a  palavra  somente  para  fa- 
zer esta  reclamação. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Segundo  os  estylos  da  casa  a  que 
recorri,  tem  lugar  nas  sessões  preparatórias  trabalhar  a  ca- 
mará nos  domingos  e  dias  santos  de  guarda,  o  foi  por  isso 
que  convidei  os  Srs.  deputados  a  comparecerem  hontem  na 
camará  para  haver  scssfo 
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PEDIDO  DE  INFORMAÇÕES, 

Lê-se  e  approva-se  sem  debate  o  seguinte  parecer : 

<  A  2a  commissão  de  poderes,  para  dar  seu  parecer 
sobre  o  diploma  do  Sr.  Dr.  Augusto  Frederico  de  Oliveira, 
deputado  eleito  pe1©  lo  districto  da  província  de  Pernambu- 
co, requer  que  se  peça  ao  governo  a  remessa  das  actas  do 
coílegio  eleitoral,  e  das  freguezias  que  compõem  o  1°  dis- 
tricto. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  20  de  Abril  de  1857. — 
J.  J.  Pacheco.  — Viriato  B.  Duarte.  > 

ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DE  PERNAMBUCO. 

(2»  districto.) 

Lèm-se-  e.são  approvados  sem  debate  os  seguintes  pare- 
ceres : 

«  A  2a  commissão  de  verificação  de  poderes,  tendo  exa- 
minado os  papeis  que  lhe  forão  presentes  ácerca  do  deputado 
e  supplente  eleitos  pelo  2°  districto  da  província  de  Pernam- 
buco, é  de  parecer: 

«  Que  sejão  approvados  os  eleitores  de  que  se  compõe  esse 
districto. 

«  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  2o  districto  eleito- 
ral de  Pernambuco  o  Sr.  barão  de  Camara gibe. 

«  Que  seja  reconhecido  deputado  supplente  pelo  mesmo 
districto  o  Sr.  Dr.  Antonio  Luiz  Cavalcanti  de  Albuquer- 
que. 

«  Paço  da  camará  dos  deputado?,  em  20  de  Abril  de  1857. 

— Viriato  B.  Duarte. — J.  J.  Pacheco.  > 
• 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  2o  districto  da 
província  de  Pernambuco  o  Sr.  barão  de  Camaragibe,  e 
supplente  o  Sr.  Dr.  Antonio  Luiz  Cavalcanti  de  Albuquer- 
que. 

(4°  districto.) 

«  A  2a  commissão  de  poderes  examinou  o  diploma  do  Sr. 
conselheiro  José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo,  deputado  elei- 
to pelo  4°  districto  da  província  de  Pernambuco,  e  não  en- 
contrando duvida  ou  reclamação  contra  a  eleição  do  mesmo 
senhor,  é  de  parecer  : 

<  l.o  Que  sejão  reconhecidos  os  eleitores  das  differentes 
freguezias  que  compõem  o  referido  districto. 

«  2.o  Que  seja  reconhecido  o  dito  Sr.  conselheiro  depu- 
tado pelo  mesmo  districto.  . 

«  3.o  Que  seja  também  reconhecido  como  supplente  pelo 
dito  circulo  o  Sr.  Dr.  Francisco  João  Carneiro  da  Cunha. 

«  Paço  da  camará,  20  de  Abril  de  1857.  —  J.  J.  Pacheco. 
—  V.  B.  Duarte.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  4o  districto  da 
provinda  de  Pernambuco  o  Sr.  conselheiro  José  Thomaz 
Nabuco  de  Araujo,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Francisco  João 
Carneiro  da  Cunha. 

(7o  districto.) 

«  A  3o  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  o  diploma 
do  Sr.  conselheiro  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo,  depu- 
tado eleito  pelo  7o  districto  eleitoral  da  província  de  Pernam- 
buco, formado  de  um  só  collegio,  que  se  reunio  na  igreja 
matriz  da  cidade  da  Victoria,  lugar  designado  em  virtude  da 
Ira,  e  que  comprehend*  os  collegios  de  quatro  freguezias,  não 
encontrando  no  referido  diploma  e  actas  que  lhe  forão  pre- 
sentes irregularidade  que  vicie  a  eleição,  é  de  parecer  : 

«l.o  Que  se  approvem  as  eleições  primarias  das  ditas  qua- 
tro freguezias. 

«2.o  Que  sejão  reconhecidos  deputado  e  supplente  os  Srs. 
José  Bento  da  Cunha  Figueiredo,  e  Dr.  Ignacio  de  Barros 
Barreto,  que  obtiverão  maioria  absoluta  de  votos. 

«  Sala  das  commissões,  20  de  Abril  de  1857.  —Sebastião 
Gonçalves  da  Silva.—  Antonio  Candido  da  Cruz  Machado.— 
Hermógenes  Casimiro  de  Araujo  Brunswick.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  7o  districto  da 
província  de  Pernambuco  o  Sr.  conselheiro  José  Bento  da 
Cunha  Figueiredo,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Ignacio  de  Barros 
Barreto.  ° 

EEE1ÇÀ0  DA  BADIA. 

K-se  e  approva-se  sem  discussão  o  seguinte  parecer  : 


(8o  dixlriclo.) 

«  A  4a  commissão  de  poderes  examinou  o  diploma  do  Sr. 
Dr.  Antonio  Luiz  Affonso  de  Carvalho,  e  delle  consta  que 
nenhuma  questão  foi  submettida  á  consideração  do  collegio 
ácerca  das  eleições  primarias,  que.  forão  julgadas  pelo 
mesmo  regulares.  Por  isso,  e  porque  na  eleição  secundaria 
se  não  desse  illegalidade  alguma,  apezar  de  não  ter  presentes 
a  4a  commissão  as  actas  da  referida  eleição  primaria,  é  de 
parecer  : 

«  Que  se  declare  deputado  pelo  8°  districto  o  Sr.  Luiz 
Barbalhc  Muniz  Fiusa,  e  supplente  pelo  mesmo  districto 
o  Dr.  Antonio  Luiz  Affonso  de  Carvalho. 

«  Paço  da  camará,  e  sala  das  commissões,  20  de  Abril  de 
1857. — L.  Carlos. — José  Antonio  Saraica. — Francino  ve  Assis 
Athaide.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  8°  districto  da 
província  da  Bahia  o  Sr.  Dr.  Luiz  Barbalho  Muniz  Fiúza,  & 
supplente  o  Sr.  Dr.  Antonio  Luiz  Affonso  de  Carvalho'. 

ELEIÇ.Xo  BO  FIAUHY.. 

(2o.  districto.) 

Lê-se  e  approva-se  sem  debate  o  seguinte  parecer  : 

«  A  Ia  commissão  de  poderes,  havendo  examinado  as 
actas,_  quer  das^  mesas  parochiaes  que  formão  os  dous 
collegios  do  2°  districto  eleitoral  da  provincia  do  Piauhy, 
como  as  authenticas  destes  collegios  que  servirão  de  base  á 
da  apuração  dos  votos  que  alcançarão  para  deputado  e  sup-  x 
plente  alguns  cidadãos,  não  descobrio  faltas  que  por  sub- 
stanciaes  prejudicassem  a  sua  eleição.  Pondera  porém  que, 
tendo-se  dado  duas  eleições  primarias  na  fregueziade  Nossa 
Senhora  do  Desterro  de  Marvão,  como  mostrão  diversos  pa- 
peis officiaes  que  forão  inspeccionados  pela  commissão,  foi 
uma  delias  presidida  pelo  juiz  de  paz  mais  votado,  embora 
já  antes  se  achasse  pronunciado  por  crime  de  armas  defesas, 
e  recolhido  em  custodia  nas  casas  da  camará  municipal, 
onde  a  concluio,  depois  de  ser  começada  fóra  do  dia  marca- 
do pela  lei,  e  outra  pelo  2o  juiz  de  paz,  feita,  segundo  se 
affirma  nas  respectivas  actas,  na  igreja  matriz.  No  sentir 
do  presidente  da  provincia,  o  senador  Frederico  de  Almeida 
e  ^Albuquerque,  se  instaurou  summario  contra  o  lo 
juiz  de  paz  como  meio  profícuo  de  afasta-lo  da  direcção  dos 
trabalhos  eleitoraes,  para  a  qual  era  o  competente.  Este 
juízo,  filho  sem  duvida  do  peculiar  conhecimento  que  tinha 
a  primeira  autoridade  do  estado  de  irritação  que  dominava 
os  grupos  políticos  da  freguezia,  deve  ser  abraçado,  ou  se 
attenda  que  o  j  uiz  processante,  sendo  irmão  do  Sr.  Dr.  Je- 
suino  de  Souza  Martins,  a  este  liberalisárão  os  seus  votos 
todos  os  eleitores  que  produzio  a  eleição  do  2°  juiz  de  paz, 
ou  a  insubsistência  das  provas  do  processo,  que  por  manei- 
ra alguma  podia  justificar  o  despacho  de  pronuncia  que 
soffreu  o  lo  juiz  de  paz,  lavrado  em  29  de  Outubro,  como 
tudo  revela  a  breve  e  simples  leitura  das  peças  do  mesmo 
processo,  que  por  cópia  acompanhárão  as  actas  da  eleição 
presidida  por  este  juiz. 

.  «  Não  devendo  meios  tão  tortuosos,  senão  abusivos,  legi- 
timar qualquer  eleição,  considera  a  commissão  como  justa 
a  medida  de  decretar  esta  augusta  camará  a  nullidade  das 
duas  eleições,  e  a  validade  das  demais  freguezias,  ácerca 
das  quaes  não  houve  uma  só  reclamação.  £  como  seme- 
lhante providencia  não  altera  a  votação  do  deputado,  e  sim 
tão  sómente  a  do  supplente  pela  diminuição  de  dous  votos, 
é  de  parecer  outrosim  que  seja  reconhecido  naquella  quali- 
dade o  Sr.  commendador.  João  da  Silva  de  Miranda,  que  teve 
49  votos,  e  na  desta  o  Sr.  Dr.  Jesuino  de  Souza  Martins,  que 
alcançou  a  maioria  relativa  de  34. 

«  Sala  das  sessões,  20  de  Abril  de  1857.  — Francisro  âa 
Serra  Carneiro. — L.  A .  da  Cunha  Mal  los.— Cunha  Paranaguá.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  2o  districto  da 
provincia  do  Piau hv  o  Sr.  commendador  João  da  Silva  Mi- 
randa, e  supplente  o  Sr.  Dr.  Jesuino  de  Souza  Martins. 

eleição  de  Minas-çeraes. 

(5o  districto.) 

Lèm-se  e  approvão-se  sem  debate  o?  seguintes  pareceres  : 

«0  5°  districto  eleitoral  da  provmcia-Minas,  Geraes 
(que  tem  por  cabeça  a  cidade  do  Seri»}  compõe-se  das  oit 
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parcchias  seguintes  :  cidade  do  Serro,  cidade  da  Conceição, 
S.  Miguel  e  Almas  de  Correntes,  S.  Sebastião  de  Correntes, 
S.  José  de  Jacury,  Santo  Antonio  do  Pessanha,  Rio  Verme- 
lho, e  Senhora  do  Porto. 

«  Elewão  primaria.  —  Nas  diversas  freguezias  de  que 
consta  o  districto,  excepto  somente  na  de  S.  José  de  Jacury, 
a  eleição  parece  ter  corrido  em  tudo  regularmente,  e  posto 
que  dé  algumas  faltem  as  actas  do  recebimento  das  cédulas, 
ou  mesmo  da  organisação  da  mesa,  todavia  para  regulari- 
dade das  outras,  que  forão  presentes  á  commissão,  e  por 
não  ter  havido  reclamação  alguma,  entende  a  commissão 
que  não  foi  preterida  nenhuma  formalidade. 

<  Outro  tanto  não  pôde  dizer  acerca  da  mencionada  fre- 
guezia  de  S.  José  de  Jacury,  por  haver  encontrado  irregu- 
laridades na  organisação  da  mesa»  que  julga  conveniente 
notar,  e  que  em  seu  entender  vicião  essencialmente  a  dita 
•leição. 

«'  Não  tendo  esta  freguezia  eleitores  nem  supplentes  (por 
ter  sido  creada  depois  da  eleição  de  1852),  o  remédio  legal 
para  a  organisação  da  mesa  parochial  era  o  prescripto  pelo 
art.  2o  do  decreto  de  23  de  Dezembro  de  1856,  isto  é,  con- 
vidar os  oito  cidadãos  votados  para  juizes  de  paz,  immedia- 
tos  ao  presidente  da  eleição,  para  representarem  as  turmas 
de  eleitores  e  supplentes  que  devem  eleger  os  membros  da 
mesa,  e  na  falta  destes,  verificada  no  dia  da  eleição,  por 
não  os  haver  na  freguezia  ott  por  não  comparecerem,  o  pre- 
sidente da  assembléa  parochial  devera  observar  o  disposto 
no  art.  14  do  citado  decreto,  convidando  um  ou  dous  cida- 
dãos com  as  qualidades  de  eleitor  para  representar  a  turma 
ou  turmas  que  tinhão  de  votar  na  organisação  da  mesa.  Mas 
consta  da  acta  que  se  adoptou  precisamente  outro_  expe- 
diente, que  a  commissão  considera  irregular,  e  consistio  na 
convocação  antieipada  de  oito  cidadãos  que  não  se  declara  se 
pertencem  todos  ao  numero  dos  votados  para  juizes  de  paz, 
mas  quando  pertenção  não  são  estrictamente  os  immediatos 
em  votss  ao  primeiro,  pois  que  se  declara  depois  do  segundo 
que  não  se  convidou  o  terceiro  por  ausente,  e  outros  mais 
por  impedidos  em  razão  de  se  acharem  processados  por 
crime  inafiançavel.  Vê-se  pois  que  se  excedeu  o  preceito  da 
lei  e  alterou  os  princípios  que  regulão  a  organisação  das 
mesas,  tendentes  a  garantir  a  manifestação  das  opiniões 
politicas  e  a  representação  dos  interesses  oppostos.  ,  Além 
desta  irregularidade  á  base,  houve  mais  falseamento  no  pro- 
cesso, porquanto,  em  vez  de  votarem  as  respectivas  turmas 
exclusivamente  nos  cidadãos  que  as  devião  representar,  vo- 
tarão promiscuamente  nos  quatro  membros  da  mesa  todos 
os  cidadãos  convocados,  de  envolta  também  com  o  juiz  de 
paz  presidente,  e  forão  assim  apurados  9  votos  pto  a  eleição 
dos  dous  membros  da  mesa  correspondentes  á  turma  de  elei- 
tores, o  que  igualmente  aconteceu  ácerca  dos  supplentes. 

«  Ha  portanto  vicio  radical  na  organisação  da  mesa,  o 
que,  no  entender  da  commissão,  inquina  de  nullidade  toda  a 
eleição. 

«  Eleição  secundaria.  — O  collegio  reunio-se  e  organisou- 
se  regularmente,  comparecendo  124  eleitores,  dos  quaes  ob- 
teve para  deputado  geral  o  Sr.  Antonio  Candido  da  Cruz 
Machado  83  votos,  e  o  Sr.  Dr.  Simão  da  Cunha  Pereira  71 
votos  para  supplentc,  um  e  outro  no  primeiro  escrutínio. 

<  Qualquer  destes  números  constituo  maioria  absoluta,  e 
com  a  subtracção  dos  7  votos  pertencentes  á  freguezia  de  S. 
José  de  Jacury,  arguida  de  nullidade,  nenhuma  alteração 
soffre  o  resultado  da  eleição  secundaria,  porquanto  a  dita 
subtracção  não  pôde  affectar  a  maioria  de  cada  um  dos  vota- 
dos. 

«  Existe  um  protesto  dos  dous  eleitores  vigário  Joaquim 
José  da  Costa  Senna  c  Antonio  Ferreira  da  Silva  Maia,  ba- 
seado na  denegação  que  fez  o  collegio  ao  requerimento  do  2° 
protestante  para  que  se  procedesse  a  2o  escrutínio  na  eleição 
do  supplentc  pelo  facto  do  apparecimento  de  uma  cédula  de 
papel  diverso  do  que  foi  fornecido  pela  mesa.  Mas  a  com- 
missão entende  que  não  pôde  proceder  o  referido  protesto 
uma  vez  que,  ainda  inutilisada  a  dita  cédula,  nenhuma  in- 
fluencia teria  no  resultado  da  eleição.  Assim  é  a  commissão 
de  parecer  : 

<  l.o  Que  seja  annullada  a  eleição  da  freguezia  de  S. 
José  de  Jacury. 

«  2.°  Que  seja  declarado  deputado  pelo  5°  districto  elei- 
toral da  província  de  Minas  o  Sr.  Antonio  Candido  da  Cruz 
Machado. 

«  3.o  Que  seja  declarado  supplentc  pelo  mesmo  districto 
o  Sr.  Dr.  Simãoda  Cunha  Pereira. 
«  Sala  das  commissõess,  19  de  Abril  de  1857.  —  Amaro 


Carneiro  Bezerra  Cavalcanti.— F.  Octaviano  de  Almeida  Ro- 
sa.— José  Marcondes  de  O.  e  Sá.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  5°  districto  da 
provinda  de  Minas-Geraes  o  Sr.  Antonio  Candido  da  Cruz 
Machado,  e  supplene  o  Sr.  Dr:  Simão  da  Cunha  Pereira. 

(9o  districto.) 

«  A  commissão  de  poderes,  tendo  acuradamente  exami- 
nado as  actas  e  mais  papeis  relativos  á  eleição  do  9o  circulo 
da  província  de  Minas-Geraes,  que  lhe  forão  presentes, 
passa  a  emittir  o  seu  parecer  ácerca  da  mesma  eleição, 
pelo  modo  seguinte  :  • 

«  O  circulo  de  que  se  trata  abrange,  segundo  o  decreto 
n.  1,801  de  7  de  Agosto  do  anno  passado,  dous  collegios,  o 
de  Paracatú,  e  o  do  Patrocínio,  este  composto  das  fregue- 
zias do  Patrocínio  com  21  eleitores,  Santo  Antonio  dos  Pa- 
tos com  12,  e  Bagagem  com  28,  total  61  ;  aquelle  composto 
das  freguezias  de  Paracatú  com  37  eleitores,  Santa  Anna 
dos  Alegres  com  18,  e  Morrhihos  ou  Santa  Anna  de  Burity 
com  10,  total  65.  Total  de  todo  o  circulo  126  eleitores. 

<  Collegio  de  Paraculv. — Posto  que  a  commissão  não 
tenha  á  vista  as  authenticas  da  eleição  primaria  de  nenhu- 
ma das  3  freguezias  de  que  se  compõe  o  lo  collegio,  todavia 
crè  que  não  se  deu  irregularidade  ou  vicio  no  processo  elei- 
toral de  cada  uma  delias,  porque  nem  no  dito  collegio,  nem 
por 'outra  fórma,  apparece  reclamação  alguma;  observa 
apenas  a  commissão  que,  sendo  o  numero  total  dos  eleitores 
do  mencionado  collegio  65,  forão  recebidas  66  cédulas e 
pelo  resultado  final  da  votação  se  conhece  que  com  effeito 
concorrerão  englobadarnente  para  ella  66  pessoas,  o  que  por 
sem  duvida  é  uma  irregularidade.  Assim,  propõe  a  com- 
missão que  se  desconte  um  voto  em  cada  um  dos  candidatos 
sobre  quem  recahio  a  maior  votação  deste  collegio^  visto 
que  não  deve  ficar  annullada  a  eleição  delle  e  prejudicados 
os  diversos  candidatos  pelo  acerescimo  de  um  só  eleitor, 
posto  que  se  não  saiba  a  qual  das  3  freguezias  pertence ,  e 
que  se  peça  ao  governo  informações  para  ao  depois,  conhe- 
cida a  freguezia  em  que  se  deu  a  irregularidade,  nullifi- 
car-se  o  eleitor  acerescido. 

<  Collegio  do  Patrocínio.  —Neste  collegio,  tendo  faltado 
o  eleitor  Manoel  Antonio  de  Toledo,  recebêrão-se  promis- 
cuamente, segundo  a  acta  respectiva,  85  cédulas,  o  que 
importa  igual  numero  de  eleitores,  havendo  portanto  um 
acerescimo  de  25  sobre  o  numero  fixado  de  61  eleitores.  A 
commissão,  porém,  em  vista  da  authentica  da  eleição  pri- 
maria da  parochia  da  Bagagem  ,  pôde  assegurar  que  o 
acerescimo  procede  do  facto  "de  haver  ciado  uma  parochia 
53  eleitores  em  vez  de  28  que  lhe  cabia,  conforme  a  portaria 
do  presidente  da  provincia  ao  juiz  de  paz  respectivo,  com 
data  de  2  de  Outubro  do  anno  passado;  mas  como  os  votes 
dos  referidos  eleitores  acerescidos  fossem  tomados  engloba- 
darnente com  os  dos  demais  eleitores  legítimos ,  é  ^com- 
missão de  parecer  que  seja  declarada  nulla  a  eleição  do 
collegio  do  Patrocínio,  de  que  se  trata,  subsistindo  apenas 
a  votação  do  collegio  de  Paracatú  ;  vindo  assim  a  ser  o  de- 
putado eleito  pelo  9o  circulo  o  Sr.  desembargador  Bernardo 
Belisário  Soares  de  Souza  com  61  votos ,  e  supplente  o  Sr. 
Melchior  Carneiro  de  Mendonça  Fianco  cem  60  ditos,  por 

«,ser  o  immediato  áquelle,  annúllado  como  fica  o  collegio  do 
Patrocínio. 

«  E  outrosím  que  se  offícíe  ao  governo  para  mandar  pro- 
ceder novamente  á  eleição  primaria  ,  somente  na_ freguezia 
da  Bagagem,  ficando  reconhecidos  validos  os  eleitores  das 
freguezias  de  Santo  Antonio  dos  Patos,  e  do  Patrocínio. 

<  Paço  da  camará,  20  de  Abril  de  1857.  —  Franckcq  de 
Salles  Torres-Homem.  —  João  Pedro  Dias  Vieira.  —  Antonio 
Pereira  Pin  lo.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  9o  districto  da 
provincia  de  Minas-Geraes  o  Sr.  desembargador  Bernardo 
Belisário  Soares  do  Souza,  e  supplente  o  Sr.  Melchior  Car- 
neiro de  Mendonça  Franco. 

(10o  distrirto.) 

«  A  6a  commissão  da  verificação  de  poderes  ,  a  quem  foi 
presente  o  diploma  do  deputado  eleito  pelo  10«  districto  da 
provincia  de  Minas-Geraes,  é  de  parecer  : 

«  l.o  Que  se  julguem  nullos  os  tres  eleitores  monos  vo- 
tados da  freguezia  de  S.  Francisco  das  Chagas  do  Campo 
(irande,  e  que  excederão  o  numero  de  14,  marcado  para  a 
dita  freguezia  pela  presidência ,  de  conformidade  com  p 
art.  52  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1816. 
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«  2.°  Xão  se  tendo  encontrado  nenhuma  outra  irregula- 
ridade ca  duvida  a  respeito  da  eleição  do  districto  de  que  se 
trata,  seja  reconhecido  como  deputado  o  Sr.  Hermógenes 
Casimiro  de  Araujo  Brunswick  com  77  votos ,  e  supplente  o 
Sr.  José  Tavares  de  Mello  com  56  votos. 

c  Paço  da  camará  dos  deputados,  20  de  Ahril  de  1857.  — 
Francisco  de  Salles  Torres-Homem.  — João  Pedro  Dias  Vieira. 
—  Antonio  Pereira  Pinto.  > 

O  Sr.  Preside>te  declara  deputada  pelo  10°  districto  da 
províncias  de  Minas-Geraes  o  Sr.  cónego  Hermógenes  Casi- 
miro de  Araujo  Brunswick,  e  supplente  o  Sr.  José  Tavares 
de  Mello. 

(20o  districto.) 

«  A  6a  commissão  de  verificação  de  poderes,  a  quem  fo1 
presente  o  diploma  do  deputado  eleito  pelo  20»  circulo  da 
província  de  Minas-Geraes ,  passa  a  expôr-vos  o  resultado 
dos  exames  que  fez  nos  documentos  relativos  á.  dita_  eleição. 

<  Na  acta  geral  encontra-se  uni  protesto  da  maioria  do 
collegio  eleitoral  contra  a  deliberação  da  presidência  da 
província  que  limitou  a  3  o  numero  dos  eleitores  da  paro- 
chia  do  Sumidouro,  onde  a  qualificação  dera  215  votantes, 
e  cujo  numero  de  eleitores  fora  6  em  1842,  5  em  1844,  6  em 
1847,  8  em  1849.  Tendo  sido  desmembrado  delia  o  districto 
do  Pinheiro,  dera  apenas  2  eleitores  em  1852 ;  mas  o  districto 
foi  de  novo  incorporado  á  freguezia,  devendo  esta  por  conse- 
quência ter  os  mesmos  eleitores  que  antes  da  desannexaçao, 
isto  é,  5  e  não  3,  nos  termos  do  art.  52  da  lei  de  19  de 
Agosto  de  1846.  Sobre  este  primeiro  ponto  pareceu  necessá- 
rio á  commissão  que  o  governo  informe  se  o  districto  dos 
Pinheiros  foi  ou  não  incorporado  integralmente  á  freguezia 
de  que  se  trata. 

«  Protestou  igualmente  o  collegio  contra  a  reducção  feita 
pela  presidência  no  numero  de  eleitores  que  dava  a  fregue- 
zia da  Barra  do  Bacalháo,  e  que  em  precedentes  legislaturas 
havião  sido  approvados ,  e  bem  que  não  se  tivesse  verificado 
insufficiencia  de  qualificação. 

«  E'  verdade  que  desta  fieguezía  se  havião  separado  19 
votantes,  qne  passarão  a  pertencer  ao  Anta,  pela  desanne- 
xação  dos  moradores  nas  vertentes  do  Ribeirão  das  Teixei- 
ras.  Mas  o  desconto  de  tão  exigua  quantidade  de  votantes 
não  explica,  segundo  os  assignatarios  do  protesto,  a  dimi- 
nuição de  3  eleitores  da  freguezia. 

«  O  collegio  também  argue  de  infundado  e  illegal  o 
acerescimo  de  3  eleitores,  que  a  presidência  concedeu  â 
freguezia  do  Anta,  visto  que  o  numero  de  13,  approvado 
pela  camará  em  1852,  e  conforme  a  base  da  lei,  não  podia 
ser  de  tal  modo  acerescentado  pela  simples  circumstancia 
da  incorporação  do  pequeno  districto  dos  Pinheiros  com  19 
votantes. 

«  A  commissão  entendeu  que,  tanto  nesta  questão,  como 
na  outra  acima  mencionada,  deveria  abster-se  de  emittir 
qualquer  parecer,  limitando-fe  a  propor  que  se  requisito  do 
goveino  informações  estatísticas  sqjbrea  população  e  sobre 
a  qualificarão  do  districto  dos  Pinheiros,  cuja  separação  da 
parochia  da  Barra  do  Bacalháo  e  incorporação  á  do  Anta 
servirão  de  fundamento  á  diminuição  e  ao  acerescimo  de 
eleitores  sobre  que  versa  o  protesto  do  collegio. 

«  Na  parochia  da  Barra  Longa,  tendo  a  mesa  apurado-as  J 
listas,  eachando-se  alguns  eleitores  empatados,  annunciou^ 
o  presidente  por  edital  que  o  desempate  teria  lugar  no  dia  ) 
seguinte,  e  publicou  no  mesmo  edital  o  resultado  da  eleição 
que  se  acabava  de  apurar.  Porém  no  dia  marcado  para  o  ] 
desernpatejulgou  o  juiz  de  paz  poder  mandar  apurar  nova- 
mente varias  listas ;  e  fundado  no  aviso  do  ministério  do 
império  de  9  de  Setembro  de  1848,  inutilisou  algumas  cé- 
dulas, com  o  fundamento  de  estarem  assignadas. 

<  Evidentemente  menos  regular  foi  o  procedimento  da 
mesa  mutilisando  extemporaneamente  as  cédulas,  pois  que 
o  citado  aviso,  que  se  limita  a  explicar  a  doutrina  do  art.  100 
da  lei  de  19  de  Agosto,  só  é  applicavel  ás  cedulàs  das  elei- 
ções de  vereadores  e  juizes  de  paz,  vigorando  a  respeito  das 
outras  o  art.  51  da  mencionada  lei.  O  collegio  eleitoral  de- 
cidio  portanto  muito  curialmente  que  se  contassem  os  votos 
das  listas  indebitamente  inutilisadas ;  o  que  deu  em  resul- 
tado ser  alterada  a  relação  dos  eleitores  emquanto  aos  últi- 
mos trei.  votados,  em  cujo  lugar  forão  reconhecidos  outros 
tomando-se  todavia  em  separado  os  votos  daquelles. 

«  A  solução  das  diversas  questões  que  a  commissão  acaba 
de  levar  ao  vosso  conhecimento  nenhuma  influencia  tem 
«obre  o  resultado  geral  da  eleição,  pois  que  o  deputado 
eieito  teve  unanimidade  dos  votos  dos  eleitores  presentes  no  | 


dia  da  eleição,  e  os  dous-terços  dos  votos,  em  numero  de  96, 
dos  que  se  apresentarão  na  sessão  preparatória ,  e  donde 
retirárão-se  34  pelo  motivo  de  não  concordarem  com  o 
protesto  approvado  pelo  collegio  na  parte  concernente  ao 
excesso  de  eleitores  do  Anta. 

«  A  commissão  é  portanto  de  parecer  que  se  reconheça 
como  deputado  oelo  20o  districto  de  Minas-Geraes  o  Sr. 
Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo  com  60  votos ,  e  sup- 
plente o  Sr.  cónego  José  Pedro  «a  Silva  Bemfica  com  59. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  20  de  Abril  de  1857. 
—  Francisco  de  Salles  Torres-Jlomsm.  —  António* Peréim 
Pinto.  —  João  Pedro  Dias  Vieira.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  20o  districto  da 
província  de  Minas-Geraes  o  Sr.  Francisco  de  Paula  da 
Silveira  Lobo,  e  supplente  o  Sr.  cónego  José  Pedro  da  Silva 
Bemfica. 

ELEIÇÃO  DO  PARÁ. 

(3o  districto.) 

Lê-se  e  approva-se  sem  debate  o  seguinte  parecer : 

«  A  Ia  commissão  de  poderes,  confrontando  as  authenti- 
cas  dosares  collegios  que  compõem  o  3°  districto  eleitoral 
da  província  do  Pará  com  as  actas  da  mór  parte  das  mesas 
parochiaes,  sobre  cuja  regularidade  se  não  offereceu  con- 
testação alguma,  encontrou  comtudo  na  da  cidade  de  Óbidos 
faltas  substanciaes  que  reclamão  reparo.  Esta  mesa,  depois 
de  concluir  o  recebimento  das  cédulas  dos  votantes,  e  não 
menos  de  verificar  a  votação,  tomou  a  imprevista  delibera- 
ção, para  assim  favorecer  a  sua  parcialidade  politica,  de 
deduzir,  inutilisando,  votos  que  recahirão  em  pessoas  que 
lhe  erão  adversas,  e  com  os  quaes  se  tornárão  os  verdadeiros 
eleitores  da  parochia,  e  conferir,  terminada  esta  operação, 
semelhante  titulo  aos  que  lhe  succedião  na  votação,  sem  que 
lhe  servisse  de  estorvo  o  disposto  no  art.  56  da  lei  de  19  de 
Agosto  de  1846,  explicado  pelo  aviso  de  21  de  Março  fie 
1849.  Exorbitando  por  forma  tal,  para  logo  os  prejudicados 
protestarão;  e  nada  obstante,  este  recurso  não  foi  aceito,  e 
nem  sequer  consignado  textualmente  na  acta  respectiva. 
Munidos  os  suppostos  eleitores  de  cópias  de  actas  não  con- 
signadas pelos  membros  da  mesa,  com  ellas  compare  :êr£o 
no  collegio  que  se  reunio  na  cidade  de  Santarém.  Este, 
baseado  no  jurídico  parecer  da  commissão  encarregada  de 
examinar  os  diplomas,  resolveu,  por  unanimidade  devotos, 
que  senão  englobassem  os  dos  eleitores  assim  constituídos, 
bem  como  que  fossem  tomados  em  separado  os  dos  que  sem 
esse  arbítrio  serião  os  legítimos.  Observa,  outro  sim,  a  com- 
missão que  forão  contados  em  apartado  os  votos  de  dous 
eleitores,  um  da  freguezia  do  Alter  do  Chão,  e  outro  da  de 
Oeiros,  por  excedentes  do  numero  que  a  cada  uma  pertencia 
dar.  Indicadas  as  irregularidades  que  constão  do  processo 
eleitoral ,  é  cie  parecer  a  mesma  commissão  :  lo,  que  se  jul- 
gue nulla  a  eleição  destes  dous  eleitores ;  2°,  que  sejão  repu- 
tados da  freguezia  da  cidade  de  Óbidos,  não  os  que  cem  o 
taes  a  mesa  parochial  considerou,  e  sim  os  deze  em  desía  c  r 
dos  quaes  se  subtrahirão  votos,  e  cujos  nomes,  inscriptos  na 
acta  do  collegio  de  Santarém ,  são  os  seguintes :  DÍonysio 
Pedro  Auzier,  Dr.  Romualdo  de  Souza  Paes  de  Andrade, 
Raymundo  Ovidio  Pedro  Auzier,  Manoel  Antonio  de  Mattos, 
João.Antonio  Nunes,  Feliciano  da  Gama  Bentes,  Raymundo 
Ricardo  Picanço,  Olympio  da  Gama  Bentes,  Silvestre  José 
Rodrigues  de  Souza,  Ambrozio  de  Andrade  Freire ,  Cosme 
Damião  Figueira,  e  Fernando  Pereira  Pinheiro;  3°,  que, 
sommados  os  votos  destoe  com  os  que  se  contarão  ao  Sr. 
conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar  e  ao  Sr.  coronel 
Miguel  Antonio  Pinto  Guimarães,  se  proclame  deputado 
pelo  3°  districto  da  província  do  Pará  o  primeiro,  e  sup- 
plente o  segundo,  vista  a  unanimidade  que  alcançou  aquelle, 
e  este  a  maioria  sobre  todos  os  votados. 

<  Sala  das  sessões,  20  de  Abril  de  1857.  —  Francisco  da 
Serra  Carneiro.  —  L.  A.  da  Cufiha  Mattos. -—Cunha  Para- 
naguá. > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  3°  districto  da 
província  do  Pará  o  Sr.  Dr.  Fausto  Augusto  de  Aguiar,  e 
supplente  o  Sr.  coronel  Miguel  Antonio  Pinto  Guimarães. 

ELE1ÇÀO  DO  PARAIS  í. 

Lê- se  e  approva-se  sem  debate  o  seguinte  parecer  : 

<  A  7a  commissão  de  poderes ,  tendo  examinado  o  diplo  - 
ma apresentado  pelo  Sr.  deputado  do  districto  da  província 


so 
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do  Paraná,  confrontar. ao -o  com  a  acta  da  apuração  geral  e 
com  as  parciaes  dos  collegios  eleitoraes  e  das  assembléas  pa- 
rochiaes,  apresenta  o  seguinte  resultado  dos  seus  traba- 
lhos: 

«.  Nos  tres  collegios  componentes  deste  distrícto  compa- 
recerão e  votarão  134  eleitores,  que  elegerão  para  deputado 
o  Sr.  Dr.  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  e  para  sup- 
plente  o  Sr.  Dr.  Laurindo  Abelardo  de  Brito,  obtendo  o  1° 
76  votos,  sendo  dous  em  separado,  eo  2o  62  votos,  sendo 
tres  em  separado, 

«  O  processo  eleitoral,  quer  primário,  quer  secundário, 
apreciados  devidamente  pela  commissão,  não  offerecem  du- 
vida ou  irregularidade  que  vicie  a  eleição. 

«  Entretanto,  o  1°  collegio  não  julgou  procedente  a  de- 
claração  e  protesto  do  membro  da  mesa  parochial  do  Rio 
Negro  João  Baptista  de  Oliveira  Ribas,  acerca  da  nullida- 
de  do  diploma  do  eleitor  da  mesma  parochia  João  Taborda 
Ribas,  que  sendo  guarda  àa^orça  policial  paga,  achava-se 
por  isso  incluído  na  expressa  disposiçõo  do  §  6°  do  art.  18 
da  lei  n.  387  de  19  de  Agosto  de  1846,  que  inbabilita  taes 
indivíduos  de  votar  e  ser  votados,  e  não  obstante  haver  a 
mesa  parochial  reconhecido  esse  facto,  e  tomado  o  expe- 
diente que  determina  o  art.  56  da  lei,  lançando  na  acta  a  de- 
claração do  protestai! te,  afim  de  ser  a  questão  decidida  pelo 
collegio  eleitoral,  foi  todavia  admittido  a  votar  tomando-se 
o  seu  voto  em  separado  na  respectiva  acta. 

«  Parecendo  evidente  á  commissão  a  nullidade  deste  elei- 
tor, não  duvida  propor  a  esta  augusta  camará  que  assim 
seja  elle  considerado. 

«  Outrosim,  o  mesmo  collegio  não  julgou  procedente  o 
protesto  do  1°  supplente  dos  eleitores  da  freguezia  de  Cori- 
tiba,  que  allegando  a  declaração  constante  da  respectiva 
acta  parochial  sobre  a  illegalidade  do  eleitor  João  José  de 
Freitas  Saldanha,  que  não  tendo  sido  admittido  a  votar  na 
assembléa  parochial  por  não  se  achar  devidamente  qualifi- 
cado, não  podia  ser  elle  votado  para  eleitor,  e  por  ?sso  de- 
vendo ser  nulla  tal  eleição,  ao  protestante  competia  o  di- 
reito devotar  como  1°  supplente  dos  eleitores  da  mesma 
parochia. 

«  A  commissão,  examinando  a  matéria  deste  protesto,  e 
apreciando  a  respectiva  acta  parochial,  entende  que  bem 
procedeu  o  mesmo  collegio  reconhecendo  o  diploma  desse 
eleitor,  e  adrnittindo-o  a  votar,  porquanto,  embora  não  se 
achasse  devidamente  especificado  o  seu  nome  na  cópia  da  lis- 
ta de  qualificação  dos  votantes  de  que  se  sérvio  a  mesa  paro- 
chial, todavia  o  seu  nome  e  qualidades  achavão-s,e  especifi- 
cados não  só  no  livro  da  qualificação  geral,  como  também 
na  respectiva  cópia  que  foi  afhxada  na  porta  da  igreja  ma- 
triz, assignada  pela  junta  qualiíicadora  ;  acerescendo  imus 
que  o  mesmo  cidadão  fora  anteriormente  admittido  a  votar 
na  ultima  eleição  municipal,  conforme  consta  do  contra- 
'  protesto  exarado  na  respectiva  acta  parochial,  o  que  revela 
exuberantemente  que  essa  omissão,  devida  a  um  lapso  na 
cópia  de  que  se  servira  a  mesa  parochial,  nenhum  direito 
podia  dar  ao  protestante.  i 

«  No  2o  collegio,  sendo  arguida  a  eleição  da  freguezia  de 
Morretes,  por  ter-se  dado  o  facto  de  proceder-se  ahi  á  elei- 
ção da  nova  freguezia  do  Porto  de  Cima,  que  não  estando 
ainda  canonicamente  provida  não  podia  ter  uma  eleição  pró- 
pria, entendeu  o  collegio  que  essa  oceurrencia  em  nada 
prejudicava  a  validade  da  eleição  de  Morretes,  visto  que  os 
votos  que  recahirão  nos  eleitores  daquella  freguezia,  unidos 
aos  que  obtiverão  os  supplentes  desta,  não  alterão  a  ordem 
da  votação  dos  seus  eleitores,  como  se  reconhece  da  con- 
frontação das  respectivas  actas  ;  resolvendo  porém  tomar 
em  separado  não  só  os  votos  dos  eleitores  da  nova  freguezia 
do  Porto  dè  Cima,  como  os  de  Morretes. 

«  A  commissão,  apreciando  devidamente  este  assumpto, 
julga  valida  a  eleição  da  freguezia  de  Morretes  e  legitimos 
ps  seus  eleitores.  Quanto  á  eleição  da  nova  freguezia  do 
Porto  de  Cirna,  entende  a  commissão  que,  não  podendo  ter 
essa  freguezia  uma  eleição  própria  pela  razão  acima  exposta, 
não  deve  ser  ella  reconhecida  por  esta  augusta  camará, 
e  portanto  considerados  nullos  os  seus  tres  eleitores. 

«  N  >  3o  collegio  foião  tomados  em  separado  os  votos  dos 
tres  eleitores  da  freguezia  de  Palmas,  de  conformidade  com 
a  opinião  e  ordens  da  presidência  da  província,  por  haver-se 
dado  o  facto  de  augmentar  esta  freguezia  o  numero  de  seus 
eleitores,  elegendo  mais  nm  do  que  legalmente  lhe  com- 
petia. 

«  A'  vista  da  terminante  disposição  da  legislação  a  res- 
peito, a  commissão  entende  que  taJ  voto  excedente  ao  nu- 


mero legal  dos  eleitores  daquella  freguezia  não  deve  ser 
reconhecido  por  esta  augusta  camará. 

«  Finalmente,  sendo  taes  reparos  inteiramente  indiffe- 
rentes  ao  resultado  final  do  mesmo  distrícto  eleitoral,  tanto 
a  respeito  do  deputado  eleito  cemo  do  respectivo  supplente, 
não  hesita  a  commissão  em  propor  á  camará  dos  Srs.  demi- 
tados  as  seguintes: 

«  Conclusões. — l.o  Que  seja  reconhecido  o  diploma  apre- 
sentado pelo  Sr.  Dr.  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá, 
e  portanto  declarado  deputado  pelo  distrícto  da  província  do 
Paraná  ;  e  bem  assim  que  seja  declarado  supplente  pelo 
mesmo  distrícto  o  Sr.  Dr.  Laurindo  Abelardo  de  Brito. 

«2.°  Que  se  annulle  a  eleição  do  cidadão  João  Taborda 
Ribas,  eleitor  da  freguezia  do  Rio  Negro,  pertencente  ao 
1°  collegio. 

«  3.°  Que  se  repute  legal  a  eleição  do  cidadão  João  José 
de  Freitas  Saldanha,  eleitor  da  freguezia  de  Coritiba. 

«  4.°  Que  se  reconheção  legitimos  os  eleitores  da  fregue- 
zia de  Morretes,  pertencente  ao  2°  collegio. 

«  5.°  Que  se  annullem  os  tres  eleitores  da  nova  freguezia 
do  Porto  de  Cima,  visto  como  não  podia  ter  essa  freguezia 
eleição  própria  por  não  achar-se  canonicamente  reconhe- 
cida. 

«  Sala  uns  commissões,  no  paço  da  camará  dos  Srs.  depu- 
tados, 20  de  Abril  de  1857. — Jeronymo  José  Teixeira  Júnior. 
— L.  S.  ikirhnsa.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pela  província  do  Pa- 
raná o  Sr.  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sá,  e  supplente 
o  Sr.  Dr.  Laurindo  Abelardo  de  Brito. 

EEEIÇAO  DE  S.  PATJLO. 

(4°  diétricto.) 
Lê-se  e  approva-se  sem  debate  o  seguinte  parecer : 

«  A  7a  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  as  actas 
das  eleições  primaria  e  secundaria  do  4o  distrícto  eleitoral 
da  província  de  S.  Paulo,  e  conírontando-as  entre  si,  não 
encontrou  duvida  ou  irregular idadetpue  vicie  as  referidas 
eleições.  Todavia  alguns  factos  se  derão  na  eleição  do  Bana- 
nal,' cujos  eleitores  forão  tomados  em  separado  pelo  collegio 
eleitoral,  attenta  a  impugnação  de  illegitimidade  constante 
dos  protestos  e  contraprotestos  exarados  nas  respectivas 
actas ;  e  comquanto  não  affectem  o  resultado  »final  da  elei- 
ção, devem  ser  sanadas  por  esta  augusta  camará. 

«  Eleição  primaria. — Freguezia  do  Bananal. — 1.°  Tendo 
o  presidente  da  província  reduzido  o  numero  dos  eleitores  a 
20  somente,  em  vez  de  24  dados  anteriormente,  por  ter  per- 
dido aquella  freguezia  uma  porção  do  seu  território  corres- 
pondente a  4  eleitores,  que  passarão  para  a  nova  freguezia 
de  Barreiros,  a  mesa  parochial,  desprezando  tal  determina- 
ção, elegeir  24  eleitores,  como  anteriormente. 

«2.°  Na  occasião  de  se  proceder  á  terceira  chamada  do 
quarteirão  da  serra  de  Parapetinga,  foi  apresentado  á  mesma 
mesa  um  protesto  contra  7  votantes  qualificados,  que,  se- 
gundo os  documentos  apresentados  pelo  protestante,  não 
erão  moradores  da  freguezia,  e  sim  da  de  Capivary,  termo 
do  Rio  Claro,  da  província  do  Rio  de  Janeiro  ;  ao  que  outro 
cidadão  contrapiotestou  allegando  acharem-se  qualiíicados 
'devidamente  na  lista  geral,  e  terem  sido  chamados  na  ulti- 
ma eleição  municipal.  A'  vista  desta^ oceurrencia  resolveu  a 
mesa  que  se  aceitasse  o  protesto  e'contraprotesto,  e  fos- 
sem as  cédulas  recebidas  e  apuradas  em  separado  para  ser 
a  questão  decidida  pelo  collegio  eleitoral. 

«  Eleição  secundaria.  —  Reunido  o  collegio  eleitoral  na 
igreja  matriz  da  villa  de  Santa  Anna  de  Areas,  cabeça  do 
districio,  e  satisfeitas  as  formalidades  legaes,  veriíicou-se 
acharem-se  presentes  92  eleitores  das  oito  freguezias  que  o 
compõem  :  Santa  Anna  de  Arèas.  -S.  Jose"  dos  Barreiros, 
Nossa  Senhora  da  Conceição  dos  Silveiras.  Nossa  Seobcrn 
da  Conceição  de  Embati,  S.  Francisco  de  Paula  dos  Pinhei  ■ 
ros,  Nossa  Senhora  da  Piedade  de  Lorena,  Bom  Josus  do 
Livramento  do  Bananal  e  S  João  Baptista  de  Queluz. 

«  Apresentados  em  tempo  competente  os  pareceres  das 
commisí-ões  encarregadas  de  examinar  os  diplomas,  forão 
pelo  collegio  Apreciados  os  factos  constantes  da  acta  da  elei- 
ção primaria  do  Bananal,  e  deliberou  declinar  a  sua  decisão 
para  a  Camara  dos  Srs.  deputados,  limitando-se  a  tomar  em 
separado  os  votes  dos  eleitores  dessa  freguezia.  Por  essa  oc- 
casião dous  cidadãos  eleitores  protestarão  contra  a  legitimi- 
dade da  eleição  em  questão,  allegando  os  seguintes  factos : 
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lo,  que  devendo  a  freguezia  do  Bananal  dar  unicamente  20 
eleitores,  havia  eleito  24,  a  despeito  das  determinações  le- 
gaes  e  das  ordens  do  presidente  da  província ;  2°,  que  7  ci- 
dadãos votantes  que  concorrerão  á  eleição  erão  residentes  no 
Rio  Claro  ;  3o,  que  no  livro  da  qualnicação  dos  votantes  se 
encontravão  emendas  repetidas  nos  nomes  e  profissões; 
4o,  que  havião  votado  dous  estrangeiros  e  outros  indivíduos 
qualificados  em  outras  íreguezias,  etc.  Pelo  que  prctestavão 
os  mesmos  cidadãos  trazerem  á  camará  dos  Srs.  deputados 
uma  representação  a  respeito  de  taes  factos,  na  qual  prova- 
rião  essas  e  outras  irregularidades  da  mesma  eleição. 

c  Continuando  o  processo  eleitoral  recolhêrãq-se  92  cé- 
dulas, sendo  24  dos  eleitores  do  Bananal;  e  procedeudo-se 
á  apuração  segundo  as  formalidades  exigidas  pela  lei,  foi 
eleito  deputado  o  Sr.  desembargador  Joaquim  José  Pacheco 
com  54  votos,  inclusive  3  dos  eleitores  do  Bananal.  Pas- 
sando á  eleição  do  supplente,  feito  o  recebimento,  contagem 
e  apuração,  foi  eleito  o -Sr.  Dr.  João  de  Azevedo  Carneiro 
Maia  com  55  votos,  sendo  20  dos  eleitores  do  Bananal. 
^ «  A  commissão  de  poderes,  examinando  os  factos  occor- 
ridtfs  na  eleição  do  Bananal,  e  por  ella  aqui  mencionados,  é 
do  seguinte  parecer : 

«  1.°  Quanto  ao  augmento  illegal  do  numero  de  eleitores, 
que  devera  limitar-se  a  20,  a  commissão  entende,  á  vista  dos~ 
preceitos  da  legislação  e  dos  precedentes  estabelecidos  por 
esta  augusta  camará,  que  devem  ser  annuilados  os  4  últi- 
mos eleitores  dessa  parochia. 

«  2.o  Quanto  ás  7  cédulas  dos  votantes  que  forão  tomadas 
ern  separado  por  haver  denuncia  de  não  residirem  no  terri- 
tório da  freguezia,  entende  a  commissão  que  estando  elles 
legalmente  qualificados,  e  não  tendo  havido  o  recurso  deter- 
minado pela  lei  em  tempo  opportuno,  erãovotanteslegitimos, 
e  come  taes  devião  seus  votos  ser  apurados,  porquanto  nem 
cabia  á  mesa  a  faculdade  de  separar  votos  uma  vez  reconhe- 
cida a  identidade  dos  votantes,  nem  o  facto  de  se  acharem 
qualificados  em  outa  freguezia  destróe  a  legalidade  de  sua 
qualificação  na  do  Bananal,  onde  tanto  na  eleição  de  7  de 
Setembro  como  na  de  que  se  trata  concorrerão  a  votar. 

«  Computados  taes  votos  deixão  de  ser  eleitores  o  10o, 
14o,  e  o  20o  eleitor,  porquanto  tendo  o  mais  votado  destes  404 
votos,  ficará  inferior  ao  23o  da  lista  dos  eleitores,  o  qual 
terá  406  votos,  e  bem  assim  algum  dos  4  últimos  que  têm 
igual  votação. 

«  Quanto  ás  outras  allegações  constantes  do  protesto 
acima  mencionado,  carecendo  a  mór  parte  delias  de  prova 
para  serem  attendidas,  e  nem  tendo  sido  presente  a  esta 
camará  a  representação  promettida  na  ultima  parte  do  mes- 
mo protesto,  a  commissão  entende  que  sobre  ellas  nada  ha 
a  deliberar. 

«  E  pois,  concluindo,  submette  as  seguintes  conclusões  á 
Consideração  desta  augusta  camará : 

<  l.o  Que  seja  reconhecido  e  declarado  deputado  pelo 
4o  districto  da  provincia  de  S.  Paulo  o  Sr.  desembargador 
Joaquim  José  Pacheco,  e  supplente  pelo  mesmo  districto  o 
br.  Dr.  João  deAzevedo  Carneiro  Maia. 

<  2.o  Que  sejão  computados  os  votos  constantes  cias  7 
cédulas  tomadas  em  separado  pela  mesa  parochial  do  Ba- 
nanal. 1 

«  3.o  Que  se  considerem  nullos  os  eleitores  excedentes  ao 
numero  de  20  da  mesma  parochia ;  e  como  ha  empate  en- 
toe diversos  immediatos  ao  19o,  deverá  a  sorte  decidir  qual 
eleva  ser  o  20o  eleitor. 

«  Sala  das  commissões,  20  do  Abril  de  1857.— Je, 
José  Teixeira  Júnior. — L.  A.  Barbosa.  •» 


«  Este  districtí 
nicipios  de  Cmpe 
Macahé,  a  saber: 
bús,  e  a  de  Quiss 


ro»ymo 


O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  4o  districto  da 
província  de  S.  Paulo  o  Sr.  desembargador  Joaquim  José 
Pacheco,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  João  de  Azevedo  Carneiro 
JVlaia. 

O  Sn.  J.  J.  Teixeir*  (pela  ordem)  :—  Achando-se  in- 
completa a  7"  commissão  de  poderes  pela  ausência  de  um 
de  seus  membro*,  e  estando  affectos  a  essa  commissão  tra- 
balhos de  summa  gravidade,  peço  a  V.  Ex 
membro  para  o  substituir. 


.x.  que  nornee  um 


O  Sr.  Presidente  :— Nomêe  o  Sr. 


visconde  de  Baepenay. 


ELEIÇÀO  DO  RIO  DE  JANEIRO. 

(^districto.) 


Lêm-se 


Cere: 


se  e  approvão-se  sem  debate  os  seguintes  pare- 


comprehen.le  todas  as  freguesas  dos  mu- 
e  S.  João  da  Barra,  e  4  do  mnniciuio  de 
a  das  Neves,  a  de  Maçabú,  a  de  Cara  pe- 
rna a. 

«  A  5"  commissão  de  poderes  nada  encontrou  de  irre- 
gular no  processo  eleitoral  de  todas  essas  parocJaias. 

«  Cumpre  porém  observar  que  na  acta  dos  trabâbálhos  da 
parochia  de  S.  Salvador  de  Campos,  entre  varias  reclama- 
ções de  supplentes  n  que  se  lhes  contassem  votos,  que  toda- 
via não  os  collocavão  na  lista  de  eleitores,  apparece  uma  do 
padre  João  Antunes  de  Menezes  Silva  pedindo  que  se  "lhe 
contem  os  votos  dados  ao  padre  João  Antunes  de  Menezer< 
visto  que  notoriamente  não  havia.outro  na  parochia,' nem 
qualificado,  nem  existente,  e  muitas  vezes  no  trato  «•eral  se 
omittia  o  seu  cognome  de  Silva.  A  commissão  acha  attendi- 
vel  esta  pretenção,  que  não  foi  contrariada  pela  mesa  paro- 
chial senão  porque  entendeu  não  estar  o  deferimento  nas 
suas  attribuições.  Com  o  acerescimo  daquelles  votos  fica- 
rá o  dito  padre  collocado  entre,  os  eleitores,  devendo  sahir 
da  lista  o  30o. 

«  Algumas  parochins,  a  saber  :  Neves,  Quissamãa,  Gua- 
rulhos e  Macabii,  augmentárão  o  seu  numero  de  eleitores 
contra  as  ordens  da  presidência  da  provincia,  baseadas  nas 
disposições- da  lei  de  19  de  Agosto.  Essas  ordens,  porém, 
chegárão  tarde  ao  conhecimento  dos  juizes  de  paz  respec- 
tivos. 

<  Da  acta  da  eleição  secundaria  consta  que  a  mesa  paro- 
chial de  S._  João  da  Barra,  por  ordem  do  presidente  da  pro- 
vincia ao  juiz^de  paz  respectivo,  não  expedio  diploma  ao 
eleitor  Belisário  Antorio  dos  Santos,  que  obteve  votação 
para  esse  cargo,  não  sendo  entretanto  votante  qualificado. 

«  Parece  á  commissão  que  houve  redacção  obscura  nesse 
ponto  da  acta,  porquanto  era  impossível  que  o  presidente  da 
provincia  desconhecesse  o  art.  56  da  lei  de  19  de  Agosto. 
Esse  artigo^  sabe-o  toda  a  camará,  expressamente  ordena 
que  se  recahir  maioria  de  votos  em  um  individuo  que  a  mesa 
parochial  julgue  não  estar  em  circumstancias  de  ser  eleitor, 
expeça  ella,  não  obstante,  o  respectivo  diploma,  lançando  na 
acta  a  declaração  de  todas  as  duvidas  que  occorrerem  sobiv 
a  idoneidade  do  votado,  afim  de  que  o  collegio  eleitoral  de- 
cida por  occasião  da  verificação  dos  poderes. 

«  Também  consta  da  acta  da  eleição  secundaria  que  se 
tomou  em  separado  o  voto  de  um  eleitor  de  Santa  Rita,  José 
Antonio  de  Azevedo  Peçanha,_  por  estar  este  individuo  pro- 

_>ara 

ponto,  precisa  informa- 
ção a  respeito  da  veracidade  da  arguição  e  das  circumstan- 
cias desse  facto. 

<  No  collegio  eleitoral  se  observárão  todas  as  formalidades 
legaes.  Em  121  cédulas  de  eleitores  legaes,  obteve  em  pri- 
meiro escrutínio  o  Sr.  Dr.  João  de  Almeida  Pereira  Filho 
98  votos  para  deputado ;  e  no  mesmp  numero  de  cédulas 
obteve  em  primeiro  escrutínio  o  Sr.  Dr.  Antonio  Dias  Coe- 
lho Netto  dos  Reis  86  votos  para  supplente. 

«  A  commissão,  á  vista  dovque  expôz,  é  de  parecer: 
c  l.o  Que  se  declarem  nullos  os  eleitores  acerescidos,  a 
saber  :  2  da  freguezia  das  Neves,  1  de  Quissamãa,  3  de  Ma- 
çabú, e  12  de  Guarulhos. 

<  2.o  Que  se  mandem  contar  ao  padre  João  Antunes  de 
Menezes  Silva  os  votos  que  reclamou  perante  a  mesa  paro- 
chial de  S.  Salvador  de  Campos. 

«  3.o  Que  se  peção  imformações 'sobre  a  incompetência 
arguida  ao  eleitor  de  Santa  Rita  José  Antonio  de  Azevede- 
Peçanha. 

<  4.o  Que  se  declare  deputado  pelo  4o  districto  do  Rio  de 
Janeiro  o  Sr.  Dr.  João  de  Almeida  Pereira  Filho. 

«  5.°  Que  se  declare  supplente  pelo  mesmo  districto  o 
Sr.  Dr.  Antonio  Dias  Coelho  Netto  dos  Reis. 

«  Saladas  commissões,  20  de  Abril  de  1857.—  F.  Octavia- 
no de  Almeida  Rom.—J.  Marcondes  de  O.  e  Sá. — Amaro  Car- 
neiro Bezerra  Cavalcanti.  » 

O  Sn.  PitrsinEiNTF.  declara  deputado  pelo  4°  districto  da 
provincia  do  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  Dr.  João  de  Almeida  Pe- 
reira Filho,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Antonio  Dias  Coelho 
Netto  dos  Reis. 

(10o  districto.) 

<  A  5;>  commissão  de  poderes,  a  quem  forão  presentes  cs 
papeis  relativos  ás  eleições  do  10o  districto  eleitoral  da  pro- 
vincia do  Rio  de  Janeiro,  submette  seu  parecer  á  conside- 
ração desta  augusta  camará. 


nunciado  quando  foi  qualificado  votante.  A  commissão,  para 
resolver  definitivamente  sobre  este  ponto,  precisa  informa- 
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<  Eleição  primaria.  —  Examinou  a  commissão  as  actas 
das  eleições  de  iodas  as  parochias  que  compõem  o  districto, 
e  por  eiías  achou  que  forno  guardados  os  preceito?  e  garan- 
tias legaes  nas  de  Nossa  Senhora  do  Rosario,  S.  Joaquim, 
Espirito  Santo,  Santa  Anna  do  Piraliy,  Arrosal  e  Campo 


Bello. 

«  Ape 
cando  a 
S.  José  c 
Ampar< 


ir  das  portarias  da  presidência  da  provincia  indi- 
ada  parochia  um  numero  legal  de  seus  eleitores, 
Turvo  elegeu  8,  em  vez  de  3  ;  Nossa  Senhora  do 
,  em  vez  de  4;  Nossa  Senhora  das  Dores  7,  em  vez 
de  6 ;  Nossa  Senhora  da  Conceição  cie  Rezende  18,  em  vez 
de  16  ;  S.  Vicente  Ferrer  6,  em  vez  de  4;  S.  Antoni*  da 
Várzea  Grande  10,  em  vez  de  4. 

«  Na  acta  da  eleição  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Rezende  lê-se  um  protesto  contra  a  competência  do  3»  juiz 
de  paz  que  presidio  a  assembléa  parochial,  e  contra  a  elei- 
ção dos  dous  membros  da  mesa  parochial  que  representarão 
á  turma  dos  eleitores,  por  motivo  de  haver  um  dos  eleitores 
retirado  sua  cédula,  declarando  em  quem  havia  votado,  de- 
pois  de  corrido  o  escrutínio.  Da  mesma  acta,  porém,  se 
collige  a  competência  do  3»  juiz  de  paz,  pelo  íallecimento  do 
lo,  e  impedimento  legal  do  2»,  que,  além  de  ter  aceito  e  exer- 
cido o  cargo  de  juiz  municipal  supplen  te,  era  eíTeetivamente 
tenente-corouel  commandante  da  guarda  narcional. 

«  O  motivo  aliegado  de  nullidade  na  eleição  dos  membros 
da  mesa  pela  turma  dos  eleitores  também  não  parece  proce- 
dente, visto  como,  ainda  que  pouco  regular  a  retirada  de 
um  voto  já  recebido,  elle  não  iníluio  naquella  eleição,  como 
consta  da  acta. 

t  Dous  membros  da  mesa  parochial  de  S.  Sebastião  da 
Barra-Mansa  e  outros  cidadãos  votantes  protestão  contra  a 
moralidade  e  legitimidade  da  eleição  dessa  parochia,  por 
falta  de  solemnidades  legaes  e  de  liberdade  de  voto,  resul- 
tante de  terror  espalhado  por  um  grupo  de  homens  armados 
que  entrara  a  villa  poucos  dias  antes  das  eleições,  pela  pre- 
sença do  delegado  de  policia  na  igreja  matriz,  revestido  da 
de  sua  autoridade  e  acompanhado  de  um  longo  cor- 


iaxs 
tejo 


de  fu 
pareis 


peií 

fechando  a 
tava  a  indiv 
a  escravos 
existência  c 
que  fica  ass 
no  animo 


■cionarios  policiae»  subalternos,  e  finalmente 
àade  com  que  se  houvera  a  maioria  da  mesa 
rua  a  legítimos  votantes,  ao  passo  que  a  faeul- 
Luos  estranhos  ã  parochia,  a  estrangeiros  e  até 
A  maioria  da  mesa  e  mais  cidadãos  negão  a 
s  factos  que  constituem  esta  grave  aecusação, 
n  sem  prova,  mas  deixando  dolorosa  impressão 
.  commissão.  A  presença  ofíicial  do  delegado  e 
mais  funecionarios  de  policia  no  recinto  do  precesso  eleito- 
ral, condemnavel,  porque  a  lei  não  incumbe  á  sua  autorida- 
de, senão  á  do  juiz  de  paz,  a  policia  desse  lugar,  não  parece 
ter  produzido  coacção  moral,  porquanto  assegurão  os  con- 
naprotestantes  que  um  de  seus  subalternos  trabalhara  li- 
vremente em  favor  dos  protestantes.  O  recebimento  de  cé- 
dulas fechadas  cm  forma  de  carta,  mas  sem  obrêa  ou  lacre, 
aliegado  no  protesto  corno  falta  de"  solemnidade  essencial, 
não' parece  á  c-uu missão  ter  esse  caracter,  porque  a  lei  não 
as  manda  recusar,  como  as  cédulas  duplicas  ou  riscadas, 


do  A 


forão 
rão  o 

is  m 


—  inst: 
por  de< 
numero 
•es,  2  d: 
6  da  V 
ar  em 


tilado  o  collegio  em  dia  e  lu- 
:isão  sua,  annullados  18  elei- 
legal,  a  saber:  5  do  Turvo,  ^ 
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irzea-Grandc,  tod< 
eparado  de  139  eh 


itoi 


qua 


«  Forão  recebidas  130 
eleitores  nullos,  obtendo 
o  Exrn.  Sr.  veador  José 
nlio  84  votos  dos  primeirí 
dos  eleitores  que  omparc 


ulas  de  eleitores  legaes  e  17  de 
único  escrutínio  paru  deputado 
aquhn  de  Lima  o  Silva  Sobri- 
2  dos  últimos,  maioria  absoluta 
to.  O  collegio  declarou  deputa- 
do o  Exwi.  Sr.  veador  José  Joaquim  de  Lima  e  Silva  So- 
brinho. 

«  Recebido  o  mesmo  numero  de  cédulas  para  a  eleição^de 
um  Bupplente,  obteve  o  Sr.  Dr.  Alexande  Rudrigues  da  Sil- 
va Chaves  82  votos  dos  eleitores  legues,  sendo  logo  declarado 
supplente. 

«  A  commissão  é  de  parecer  em  conclusão  : 
«  1.°  Que  sejão  npprovadas  as  fleições-do  10°  districto 
eleitorí/1  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

«  2.°  Que  seião  annullados  os  diplomas  dos  5  eleitores 
menos  votados  da  freguezia  de  S.  José  do  Turvo,  dos  2  me- 
nos votados  de  Noasa  Senhora  do  Amparo,  do  menos  votado 
de  Nossa  Senhora  das  Dôrcs,  dos  2  menos  votados  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Rezende,  dos  2  menos  votados  de 


S.  Vicente  Ferrer,  e  dos  6  menos  votados  de  S.  Antonio  da 
Varzea-Grande. 

«  3.°  Que  seja  declarado  deputado  pelo  10°  districto  elei- 
toral da  provincia  do  Rio  de  Janeiro  o  Exrn.  Sr.  veador  José 
Joaquim  de  Lima  e  Silva  Sobrinho. 

«  4.°  Que  seja  declarado  supplente  pelo  mesmo  districto 
o  Sr.  Dr.  Alexandre  Rodrigues  da  Silva  Chaves. 

<  Sala  das  sessões,  em  20  de  Abril  de  1857. — J.  Marcon- 
des de  O.  e  Sd. — F.  Oetaoia.no  de  Almeida  Rosa. — A  maro  Car- 
neiro Bezerra  Cavalcanti.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  10°  districto  da 
provincia  do  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  veador  José  Joaquim  de 
Lima  e  Silva  Sobrinho,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Alexandre 
Rodrigues  da  Silva  Chaves. 

ELEIÇÃO  DO  MARAXHÀO. 

(5°  districto.) 

Lê- se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  parecer  : 

«  A  Ia  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  a  acta 
da  eleição  de  um  deputado  e  do  supplente  pelo  5°  districto 
eleitoral  da  provincia  do  Maranhão,  e  juntamente  as  actas 
da  eleição  primaria  que  lhe  forão  presentes,  bem  como  uma 
representação  documentada  acerca  da  eleição  de  eleitores 
da  parochia  de  Santa  Rita  do  Codó,  não  encontrou  vícios  ou 
irregularidades  que  possão  invalidar  a  eleição  dos  eleitores 
das  parochias  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e  S.  José, 
S.  Benedicto,  Nossa  Senhora  dè  Nazareth  da  Tresidella, 
S.  José  dos  Mattões,  Santa  Anna  do  Burity,  e  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  do  Brejo. 

«  Comparecerão  no  collegio  99  eleitores,  sendo  89  das 
parochias  acima  mencionadas,  2  de  Santa  Anna  do  Burity, 
que  forão  t amados  em  separado  por  exceder  do  numero  le- 
gal, e  8  da  freguezia  de  Santa  Rita  do  Codó,  cuja  validade 
é  contestada,  sem  que  todavia  os  seus  votos  tomados  englo- 
badamente  pelo  collegio  possão  prejudicar  o  resultado  da 
eleição  ;  porquanto,  deduzidos  dos  88  votos  que  obteve  o 
deputado  eleito,  e  dos  70  que  recahirão  sobre  o  supplente, 
ha*  todavia  maioria  absoluta  que  confirma  a  eleição  de  am- 
bos. Pelo  que  é  a  commissão  parecer  que  seja  reconhecido 
e  declarado  deputado  pelo  5°  districto  eleitoral  da  provin- 
cia do  Maranhão  o  Sr.  Dr  Candido  Mendes  de  Almeida 
com  80  votos,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Frederico  José  Corrêa 
com  62  votos,  excluídos  os  votos  em  separado  dos  dous 
eleitores  da  parochia  de  Santa  Anna  do  Burity,  que  se  devm 
considerar  nullos  por  exceder  ao  numero  que  a  mesma 
podia  dar,  e  que,  em  vista  da  qualificação  da  lei  o  decisões 
do  governo  imperial,  fôra  marcado  pelo  governo  da  provin- 
cia em  portaria  datada  de  2  de  Outubro. 

«  Releva  declarar  que  entre  os  papeis  que  forão  submet- 
tidos  ao  exame  da  commissão  acha-se  um  ofíicio  do  Io  juiz 
da  Tresidella  dirigido  ao  presidente  da  província,  com  data 
de  5  de  Novembro  do  anno  p.  p.,  participando- lhe  que  se 
tendo  dado  por  doente  no  dia  da  eleição,  fôra  ao  depois  ins- 
tado  para  ir  presidi-la  ,  em  consequência  de  violências  e 
abusos  praticados  pelo  4°  juiz  de  paz,  que  no  seu  impedi-, 
mento  presidia  a  mesa  parochial,  que  sendo  pelo  mesmo  e- 
pelo  delegado  de  policia  expellido  da  matriz,  íora  Lnstallar 
outra  mesa  parochial  em  casa  do  Rev.  vigário,  onde  proce- 
deu a  uma  eleição,  tendo  convocado  o  povo  em  altas  vozes 
e  por  edital  para  semelhante  fim.  Entretanto  nada  consta 
d>mde  se  possa  inferir  uma  eleição  dupla  na  mencionada 
parochia;  o  collegio  eleitoral  não  a  menciona,  o  juiz  de  paz 
oíliciaute  não  remetteú  sequer  a  authentica,  ou  qualquer 
documento  concernente  á  inculcada  eleição. 

«  Quanto  â  eleição  de  eleitores  da  parochia  de  Santa 
Rita  do  Codó,  observa  a  commissão  que  tendo  apparecido 
no  collegio  eleitoral  alguns  individuos,  segundo  consta  da 
acta  respectiva,  dizendo-se  eleitores  daquella  parochia,  e 
per<runtando-lhes  o  juiz  de  paz  presidente  interino  se  tra- 
zião o  livro  das  actas  em  que  se  devia  achar  todo  o  processo 
da  eleição,  afim  de  conferir  os  seus  diplomas,  e  v-o  caso 
contrario  se  trazião  algum  ofiicio  da  camará  municipal  do 
Codóexplioando  essa  falta,  declararão  que  não  trazião  o  livro, 
nem  ofíicio  da  camará,  que  tinhão  apenas  os  seus  diplomas, 
que  não  quizerão  deixar  sobre  a  mesa  para  serem  opportuna- 
men te  apreciados  pelo  collegio  depois  do  parecer  da  respectiva 
commissão.  Esuscitando-se  uma  discussão  a  este  respeito,  re- 
conheceu o  collegio  que  aquella  eleição  era  fraudulenta.  Se  por 
um  lado  a  falta  do  livro  das  actas  coincidindo  com  a  recusa 
daquelles  cidadãos  podia  autorisar  tal  suposição,  por  outro 
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era  possível  que  semelhante  falta  fosse  apenas  o  resultado 
flo  não  cumprimento  de  uma  obrigação ;  tanto  mais  quanto 
o  livro  das  actas  da  duplicata  admittida  pelo  collegio  segu- 
ramente não  -lhe  foi  remettido  pela  camará  municipal  do 
Codo.  As  actas  que  forão  presentes  á  commissão  presup- 
poem  duas  eleições :  uma  presidida  pelo  Io  juiz  de  paz  João 
RaymundoEwerton,  cujos  eleitores  forão  admittidos  pelo 
collegio,  e  outra  pelo  2°  juiz  Antonio  Lourenço  Mousinho. 
As  actas  relativas  á  primeira  forão  remettidas  ao  presidente 
da  província  pelo  juiz  de  paz  Evverton  em  data  de  8  de  No- 
vembro, as  actas  da  eleição  presidida  pelo  2°  juiz  de  paz 
Mousinho  forão  remettidas  pela  camará  municipal  do  Codó. 

«  Contra  a  duplicata  da  eleição  presidida  pelo  lo  juiz  de 
paz  ha  uma  representação  documentada ,  assignada  por  7 
cidadãos  domiciliários  na  freguezia  do  Codó,  os  quaes,  acoi- 
mando-a  de  falsa  e  clandestina,  pedem  a  approvação  da 
eleição  presidida  pelo  2°  juiz  de  paz,  constante  de  uma  cer- 
tidão que  fizerão  extrahir  do  próprio  livro  das  actas  exis- 
tentes na  camará  municipal  do  Codó,  como  a  verdadeira  e 
legitima;  porquanto,  tendo  o  1°  juiz  de  paz  dado  parte  de 
doente  dous  dias  antes  da  eleição,  e  o  seu  escrivão  no  mesmo 
dia  da  eleição,  o  que  mostra-se  com  documentos,  funccio- 
nou,  como  lhe  cumpria,  no  processo  eleitoral,  o  2°  juiz  de 
paz  Antonio  Lourenço  Mousinho,  com  o  escrivão  interino 
José  João  dos  Santis  Lima.  Asseverão  os  peticionários  que 
sendo  elles  os  eleitores  nomeados,  não  obstante  a  authenti- 
cidade  de  semelhante  acto,  o  commandante  superior  João 
Severiano  Bayma,  o  commendador  Luiz  José  Henriques, 
Dr.  Ricardo  í)ecio  Salazar,  e  o  tenente  Antonio  Alexandre 
Bayma,  prevalecendo-se  do  1°  juiz  de  paz  e  do  escrivão  que 
havião  dado  parte  de  doentes,  fabricarão  uma  acta  falsa  de 
eleição  na  fazenda  de  Santa  Barbara,  duas  léguas  distante 
da  villa,  deixando-se  peitar  o  1°  juiz  de  paz  mediante  a 
quantia  de  600$. 

<  A  Ia  commissão  de  poderes,  attendendo  á  gravidade  de 
taes  imputações,  que  provadas  competentemente  devem  su- 
jeitar à  saneção  penal  os  delinquentes;  e  por  outro  lado 
observando  que  uma  das  firmas  dos  signatários  da  repre- 
sentação, a  de  Francisco  Alexandre  Pinheiro,  comparada 
com  a  assignatura  do  mesmo  a  fl.  3  (documento  B),  não 
guarda  a  menor  semelhança ,  induzindo  a  mais  bem  fun- 
dada presumpção  de  falsidade,  é  de  parecer  que  a  dita  re- 
presentação seja  remettida  ao  governo  com  os  documentos 
que  a  acompanhão,  afim  de  mandar  proceder  ás  precisas 
indagações  e  exames ,  procedendo-se  logo  com  todo  o  rigor 
da  lei  contra  squelles  que  se  acharem  culpados,  communi- 
cando  o  governo  a  esta  camará  todos  os  dados  e  informações 
resultantes  de  taes  averiguações,  afim  de  resolver-se  defi- 
nitivamente sobre  a  eleição  de  eleitoies  da  parochia  da 
Santa  Rita  do  Codó. 

«  Paço  da  camará,  em  20  de  Abril  de  1857.  —  Joõo  Lus- 
tosa  da  Cunha  Paranaguá.  —  L.  A.  da  Cunha  Mattos.  » 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  V.  Ex.  faz  o  favor  de  man- 
dar-me  o  parecer  com  os  documentos? 

(£'  satisfeito.) 

Sr.  presidente,  não  pedi  verdadeiramente  a  palavra  para 
impugnar  desde  já  o  parecer  da  commissão;  entretanto  não 
posso  conformar-me  com  tudo  quanto  nelle  se  contém, 
porque  possuo  documentos  que,  fornecidos  á  commissão,  a 
habilitarão  para  chegar  a  um  accordo  comigo. 

No  districto  eleitoral  de  que  se  trata  duas  freguezias 
h ou verão  em  que  se  commettêrão  fraudes,  e  forão  as  de 
Tresidella  e  Codó.  E'  verdade  que  não  apresentei  todos  os 
documentos  que  estão  em  meu  poder  a  respeito  da  freguezia 
de  Tresidella ;  comtudo,  offereci  ácerca  da  de  Codó  outros 
que  me  parecião  mais  que  suflicientes  para  que  a  commissão 
julgasse  com  todo  conhecimento  de  causa  qual  das  duas 
eleições  feitas  nessa  freguezia  era  a  verdadeira. 

A  commissão  entendeu  porém  que  estes  últimos  docu- 
mentos não  aesclarecião  bastantemente  para  dar  um  pare- 
cer, como  eu  julgava  mais  razoável,  ' 

Respeito  os  escrúpulos  dg^commissão,  e  por  isso  não  farei 
mais  do  que  apresentar-lhe  novos  documentos,  para  que 
possa  inteirar-se  do  que  houve  nas  duas  freguezias  de  Tre- 
sidella e  Codó. 

Creio  que  nessas  duas  freguezias  liouverão  duas  farças. 

Pugno  pela  nullidade  de  ambas  as  eleições  de  Tresidella ; 
e  quanto  ás  de  Codó,  entendo  que  foi  a  falsa  que  o  collegio 
admittio  a  votar,  desprezando  a  verdadeira. 

Estou  ^munido  de  documentos  para  provar  que  a  verda- 
deira eleição  foi  rejeitada  pelo  collegio;  comtudo,  não  desejo 

TOMO  I. 


entrar  por  ora  na  discussão  de  semelhante  assumpto,  re- 
servando-me  pai*a  outro  lugar,  se  o  julgar  necessário  e 
conveniente. 

Os  Srs.  Cruz  Machado  e  Paranaguá  :  —  Peço  a  pala 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Limitan&o-me  agora  aman 
dar  á  commissão  estes  documentos ,  offereço-lhe ,  quanto  á 
eleição  de  Tresidella ,  primeiramente  uma  participação  do 
1»  juiz  de  paz  dando-se  por  prompto,  e  podendo  portanto 
presidir  a  eleição;  em  segundo  lugar  um, documento  que 
prova  a  diligencia  de  averiguar  alguns  factos  que  se  derão 
sobre  essa  eleição,  e  em  referencia  aos  quaes  a  autoridade, 
que  estava  talvez  bem  instruída  delles  ,  tendo  de  dar  uma 
informação,  usou  de  tangente  que  me  não  parece  razoável. 
Todavia,  respeito  os  escrúpulos  dessa  autoridade.  Esse 
documento  mostra  que  os  interessados  não  pouparão  esfor- 
ços para  chegar  ao  conhecimento  cabal  da  verdade. 

Junto  mais  a  acta  dessa  eleição,  da  qual  a  commissão 
declarou  que  não  teve  conhecimento;  sujeitc-a  á  sua  con- 
sideração, sem  dizer  entretanto  por  ora  se  è  boa  ou  má, 
porque... 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Aceito  a  confissão. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  ...  Já  disse  que  me  não 
convém  entrar  por  ora  na  analyse  da  eleição.  Porta:::  :> 
ha  de  minha  parte  confissão,  ha  sómente  abstenção. 

Segue-se  outro  documento,  que  é  o  ofricio  dirigido  á 
presidência  da  província  pelo  1°  juiz  de  paz  de  Tresidella, 
assim  como  mais  dous  documentos  que  demonstrão  o  em- 
prego de  força. 

Tenho  aqui  outro  documento  para  mostrar  que,  ce 
das  as  eleições,  participou-se  ao  respectivo  vigário  paia 
cantar  o  Te-Deum;  e  mais  um  edital  do  juiz  de  paz  para 
saber-se  quaes  erão  os  eleitores  e  supplentes,  afim  .: 
melhor  se  aprecie  a  formação  da  mesa. 

Em  ultimo  lugar  envio  á  commissão  mais  tres  documente  - 
que  provão  intervenção  da  autoridade  nas  eleições. 

Quanto  á  de  Codó,  além  dos  documentos  que  á  commissão 
já  forão  presentes,  submetto-lhe  ainda  uma  certidão  da 
respectiva  camará  municipal,  pela  qual  se  vê  que  o  vereador 
Antonio  Leite  de  Meirelles,  eleitor  supplente,  testemunha 
inquirida  na  j  ustificação  que  foi  j  unta  á  representação  que 
a  commissão  examinou ,  estava  na  presidência  da  mesma 
camará,  e  era  por  isso  competente  para  mandar  for::  r 
livro  e  o  mais  que  necessário  fosse  para  a  eleição. 

Note-se  que  este  se  dirigio  ao  verdadeiro  juiz  de 
Codó,  aquelle  que  presidio  a  verdadeira  eleição. 

O  segundo  documento  é  uma  certidão  do  ofricio  }ue 
camará  do  Codó  dirigio  ao  governo,  acompanhando  a  )ia 
authentica  das  actas  da  eleição  de  eleitores,  presidida  pelo 
2o  juiz  de  paz  Mousinho... 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Tudo  quanto  recebi  está 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Não  nego  que  esteja ;  apenas 
estou  enumerando  os  documentos  que  vcu  apresentar  á 
consideração  da  commissão. 

O  Sr  Cruz  Machado  :  —  Tudo  quanto  decidi  como  presi- 
dente do  Maranhão  está  ahi,  pôde  examinar. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  examino,  porque  não 
quero  dizer  que  V.  Ex.  não  mandasse  todos  os  papeis  ;  estou 
enumerando,  repito,  os  documentos  que  vou  remetter  á 
nobre  commissão,  para  ver  se  ella  pôde  chegar  aúm 
do  comigo  n'uma  questão  que  entendo  ser  de  justiça. 

O  terceiro  documento  é  a  certidão  da  camará,  pela 
se  vê  que  o  único  livro  de  actas  de  eleição  de  eleitor:-    .  :: 
está  archivado  é  aquelle  em  que  forão  lançadas  as  das  elei- 
ções presididas  pelo  dito  2°  juiz  de  paz. 

O  quarto  documento  é  uma  certidão  da  camará ,  pela 
qual  se  vê  que  Manoel  Lourenço  Brandão  é  ainda  delegado 
de  policia  do  termo  de  Codó,  o  que  se  vê  também  de  outra 
certidão  dos  escrivães,  documento  n.  5 

Os  sexto  e  sétimo  documentos  provão  que  o  eleitor  sup- 
plente Raymundo  Salazar,  que  assignou  a  acta  da  formação 
da  mesa  da  eleição  falsa,  não  se  achava  na  villa  do  Ccdó  no1 
dia  2  de  Novembro,  e  sim  na  povoação  do  Urubú,  4  :  :  5 
léguas  distante  da  villa. 

O  oitavo  documento  é  a  participação  do  eleitor  supplente 
José  Antonio  de  Sampaio,  pela  qual  consta  que  não  compa- 
receu no  dia  2  de  Novembro  á  igreja  por  doente,  e  portanto 
que  não  podia  apparecer  na  eleição  falsa. 

O  nono  é  uma  certidão  do  officio  do  delegado  supplente 

5 


SEXTA  SESSÃO  PREPARATÓRIA  EM  20  DE  ABRIL. 


do  Codó  ao  chefe  de  policia,  communicando  o  facto  que  se 
dera  do  Io  juiz  de  paz  Ewerton,  para  fazer  a  eleição  falsa. 

Os  documentos  10  e  11  são  certidões  do  official  de  justiça 
declarando  não  ter  encontrado  o  1»  juiz  de  paz  Ewerton,  e 
o  seu  escrivão  Souza,  quando  lhes  foi  levar  os  officios  de  que 
trata  o  documento  n.  9. 

Contento-me,  portanto,  Sr.  presidente ,  de  submetter  á 
consideração  da  nobre  commissao  estes  documentos.  Não 
sei  se  estas  duas  freguezias  alterão  a  votação,  quero  crer 
mesmo  que  não  alterão,  e  que  se  poderá  dividir  por  partes 
o  parecer,  e  approvar-se  a  que  diz  respeito  ao  deputado  e 
supplente ;  não  tenho  documentos  para  me  declarar  contra 
as  eleições  de  todas  as  freguezias  de  Caxias ;  mas  entendo 
que  tendo-se  dado  fraudes  nessas  duas  freguezias ,  e  mos- 
trando-se  a  camará  bastante  cuidadosa  na  verificação  dos 
poderes,  na  approvação  das  eleições,  não  deve  desprezar  tudo 
quanto  tenda  a  esclarecer  a  verdade. 

Entendo  que  a  commissão,  deixando  de  proferir  o  seu 
juizo  sobre  a  eleição  dessas  duas  freguezias,  vai  fazer  com 
que  se  ponha  uma  pedra  em  cima  deste  negocio,  concorre 
indirectamente'  (faço  justiça  á  commissão)  para  que  não 
fiquem  extirpadas  as  fraudes  que  se  costumão  dar  em 
algumas  freguezias  da  provinda,  porque,  não  se  tomando 
uma  deliberação  sobre  taes  desmandos,  elles  continuarão  a 
apparecer. 

Entendo,  pois,  que  nós  devemos  decidir  por  documentos 
que  mostrem  quaes  são  as  eleições  verdadeiras ,  quaes  as 
nullas.  Sou  mesmo  de  opinião  que  se  remetia  depois  ao 
governo  cópia  do  parecer,  para  mandar  processar  os  verda- 
deiros criminosos.  E'  preciso  esta  medida,  concordo  com  a 
commissão ;  o  governo  deve  mandar  acabar  de  uma  vez  com 
todas  essas  fraudes ;  mas  entendo  também  que  não  devemos 
deixar  isto  para  decidir  depois  ;  porque  não  se  decidindo  já, 
tarde  ou  nunca  mais  se  ha  de  decidir.'  ' 

São  estas  as  observações  que  tenho  a  honra  de  apresentar. 
Remetto  á  mesa  o  seguinte  requerimento : 

«  Requeiro  que  o  parecer  sobre  a  eleição  de  Caxias,  da 
província  do  Maranhão,  seja  de  novo  devolvido  á  commissão 
respectiva  para  tomar  em  consideração  os  documentos  que 
tenho  a  honra  de  apresentar.  —  Franco  dfi  Almeida.  » 

Este  requerimento  entra  em  discussão. 

O  Sr.  Crlz  Machado  :  —  Peço  a  V.  Ex.  que  me  mande  o 
orneio  que  na  qualidade  de  presidente  da  província  do  Ma- 
ranhão dirigi  a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  do  império,  acompa- 
nhando os  papeis  relativos  á  eleição  desse  districto  eleitoral. 

(£'  satisfeito.) 

O  meu  fim,  Sr.  presidente,  pedindo  a  palavra,  não  era 
discutir  o  requerimento  que  o  nobre  deputado  pela  província 
do  Pará  acaba  de  submetter  á  consideração  da  camará ;  mas 
explicar-me  sobre  a  remessa  dos  papeis  que  forão  presentes 
á  presidência  do  Maranhão  durante  o  tempo  que  tive  a 
honra  de  oceupar  aquelle  cargo;  entretanto,  vejo  que  o 
requerimento  do  nobre  deputado  não  pôde  ser  approvado 
pela  camará  por  causa  dos  termos  geraes  em  que  está  con- 
cebido, e  obedecendo  ao  regimento,  que  determina  que  toda 
a  discussão  comece  por  opposição,  antes  que  eu  trate  do 
fim  que  me  levou  a  pedir  a  palavra,  mostrarei  pelo  que  o 
requerimento  do  nobre  deputado  não  pôde  ser  approvado 
sem  novas  explicações. 

Reunirão-se  no  collegio  de  Caxias  89  eleitores... 

O  Sr.  Mendes  de  Ai  ueida  :  —  99. 

O  Sr.  Crlz  Machado:  —  ...  99  eleitores,  e  teve  para  de- 
putado o  Sr.  Dr.  Candido  Mendes  de  Almeida  89  votos,  e 
para  supplente  o  Sr.  Dr.  Frederico^  José  Cerrêa  70  votos.  A 
commissão  deduzio  8  votos  de  eleitores  do  Codó,  reduzio 
por  consequência  a  votação  do  Sr.  Dr.  Candido  Mendes  a  81 
votos  (pai-ece-me  que  o  parecer  diz  80,  mas  são  84),  e  a  do 
Sr.  Dr.  Frederico  a"  62.  A  freguezia  de  Tresidella  dá  44 
eleitores... 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida  :  —  Seis. 

O  Sr.  Crlz,  Maciiado  :  —  Bem  ;  dá  6  eleitores ;  deduzidos 
esses  6  dos  81,  restão  75  ;  dos  62  dos  supplentes  restão  56, 
que  formão  ainda  a  maioria  absoluta.  Assim,  não  se  pôde 
adiar  toda  a  eleição  do  circulo  por  causa  dessas  duas  fre- 
guezias, porque  a  camará  deve  reconhecer  que  os  votos  das 
duas  freguezias  não  tirão  a  maioria  absoluta,  nem  ao  depu- 
tado, nem  ao  supplente.  A  commissão  duvidou  dar  o  seu 
parceer  sobre  a  eleição  dessas  Í'reguezia3 ;  á  vista  dos  novos 
documentos  apresentados  pelo  nobre  deputado,  se  elle  re- 


j  formar  o  seu  requerimento  no  sentido  em  que  tenho  falladoj 

não  tenho  duvida  em  dar-lhe  o  meu  voto. 
i  Sr.  presidente,  estava  eu  na  prêsidencia  da  provincia  do 
j  Maranhão  quando  teve  lugar  a  eleição  que  se  discute.  A 
|  respeito  desse  districto  de  Caxias,  bem  como  a  respeito  de 
|  todos  os  mais,  entendi  que  devia  remetter  ao  ministério  do 
i  império,  para  serem  presentes  á  camará  dos  Srs.  deputados, 

todos  os  papeis  que  podião  favorecer  ou  desfavorecer  a 

eleição*... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Isto  tudo  pelo  lado  official  so- 
mente ;  nem  digo  o  contrario. 

O  Sr.  Crlz  Machado  : — E  como  presidente  não  podia 
proceder  senão  ofhcialmente.  Tinba-se  determinado  que  a 
eleição  se  fizesse  no  dia  prefixo  pela  lei ;  tinha-se  marcado  o 
numero  de  12  eleitores  para  a  freguezia  do  Codó.  A  presi- 
dência recebeu  um  officio  do  1»  juiz  de  paz  Ewerton,  remet- 
tendo cópia  das  actas  da  eleição  dessa  parochia  ;  não  tendo 
noticia  de  nenhuma  outra,  mandou  publicar  o  resultado  na 
folha  official,  bem  como  o  dito  offi cio.  Dias  depois  a  pre- 
sidência recebeu  um  officio  do  juiz  de  paz  Mousinho, 
que  é  o  primeiro  votado,  participando  também  haver 
feito  uma  eleição  ;  a  presidência  mandou  também  publicar 
o  officio  desse  juiz  de  paz  na  gazeta  official.  Como  porém 
o  juiz -de  paz  Ewerton  apenas  tivesse  mandado  cópia  da 
acta  da  apuração  e  não  a  cópia  integral  de  todas  as  actas,  o 
que  o  outro  havia  feito,  e  mesmo  em  observância  de  um 
aiiso  de  1847,  determinei  á  camará  municipal  da  villa  do 
Codó  que  me  remettesse  cópia  das  actas  parochiaes  daquella 
villa,  authenticadas  pela  assignatura  dos  vereadores,  em 
conformidade  daquelle  aviso.  Additei  a  assignatura  dos 
vereadores,  para  que  essa  authenticidade  ficasse  mais  per- 
feita. 

Não  havendo  recebido  a  cópia  exigida,  expedi  2a  via.  De- 
pois  disto  recebi  officio  da  camará  municipal  em  resposta  á 
Ia  via,  remettendo  cópia  das  actas  da  eleição  do  juiz  de  paz 
Mousinho  ;  a  camará  municipal  do  novo  quatriennio,  que 
estava  em  exercício,  recebendo  a  2a  via,  remetteu-me  outra 
vez  a  cópia  authenticada  por  ella  nova  camará  das  actas  da 
eleição  desse  juiz  de  paz  Mousinho. 

Assim  devem  existir  sobre  a  mesa  cópia  das  actas  paro- 
chiaes da  eleição  dp  j  uiz  de  paz  Ewerton  remettida  pela 
respectiva  mesa,  e  cópia  das  actas  da  eleição  parochia^  de 
Mousinho,  remettida  pelas  camarás  do  anterior  e  do  presen- 
te quatriennio. 

Fielmente  transmitti  tudo  ao  ministério  do  império. 

Vê-se,  das  actas  do  collegio,  que.  este  considerou  legíti- 
mos os  eleitores  da  eleição  presidida  pelo  juiz  de  paz  Ewer- 
ton ;  porém  vê-se,  pelo  que  acabo  de  dizer,  que  a  camará 
municipal  anterior  e  a  presente  da  villa  do  Codó  authenti- 
cárãoas  actas  da  eleição  presidida  pelo  juiz  >de  paz  Mou- 
sinho. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Essa  é  que  é  a  eleição  ver- 
dadeira . 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Por  conseguinte  a  presidência 
fez  o  que  devia  ter  feito ;  nenhum  outro  documento  mais 
lhe  foi  remettido. 

Quanto  á  Tresidella,  a  presidência  recebeu  um  officio  do 
l°juizdepaz  allegando  coacção,  e  que  estava  proceden- 
do á  eleição  em  uma  casa  particular  ;  não  teve  depois  par- 
ticipação alguma,  ou  ao  menos  conhecimento  dessa  elei- 
ção. Recebeu  um  officio  do  4°  juiz  de  paz  participando 
que  no  impedimento  dos  outros  juizes  tinha  presidido  a 
eleição  na  matriz,  e  depois  remettendo  cópia  das  actas 
desta  eleição,  remessa  que  também  foi  feita  pela  camará 
municipal  da  cidade  de  Caxias.  Portanto,  se  ha  falta  de  es- 
clarecimentos sobre  este  objecto,  não  se  pôde  attribuir 
a  omissão  da  parte  da  presidência. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  E  quem  lh'a  attribuio  ? 

O  Sr.  Crlz  Machado  : — Ninguém,  é  verdade  j  mas  quero 
mostrar  a  minha  imparcialidade  na  remessa  de  todos  os 
documentos. 

Dir-se-ba  que  a  presidência  podia  mandar  formar  um 
inquirito  sobre  a  duplicata  da  eleição  da  freguezia  do  Codó 
e  outro  sobro  o  conteúdo  do  officio  do  juiz  do  paz  de  Tre- 
sidella ;  mas  desde  que  o  collegio  eleitoral  reconheceu  le- 
gítimos os  diplomas  dos  eleitores  do  Codó,  e  reconheceu 
legitima  a  única  eleição  que  lhe  foi  presente  de  Tresidella, 
me  parecia  que  a  presidência  nada  podia  fazer  a  este  res- 
peito, quando  perante  ella  não  se  apresentava  ninguém  re- 
clamando. 
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O  Sr.  Mendes  de  Almeida  :  —  E  nem  taes  intitulados 
eleitores  apparecèrão  no  eollegio. 

O  Sr.  Crcz  Machado  : — Pedia  palavra  unicamente  para 
fazer  esta  observação  ;  e  peço  ao  nobre  autor  do  requeri- 
mento que  se  digne  modifica-lo  na  forma  que  expuz,  por 
isso -que  a  votação  dessas  duas  freguezias  não  influe  no  re- 
sultado final  da  eleição  desse  districto.  Neste  sentido  vo- 
tarei pelo  requerimento. 

O  Sr.  Frasco  de  Almeida  pede  para  retirar  o  seu-  reque- 
rimento e  substitui-lo  por  outro. 

Consultada  a  camará  a  este  respeito,  é  approvada  a  re- 
tirada do  requerimento  na  fórma  pedida. 

Em  seguida  lê-se,  e  sem  debate  é  approvado,  o  seguinte 
requerimento  : 

«  Requeiro  que  volte  o  parecer  que  se  discute  na  parte 
que  trata  das  eleições  de  Trésidella  e  Codó,  com  os  do- 
cumentos que  offereço,  para  dar  com  urgência  o  seu  pa- 
recer, votando-se  porém  desde  já  sobre  o  reconhecimento, 
do  deputado  e  supplente,  visto  como  ainda  subtrahindo  os 
votos  dessas  duas  freguezias,  nada  se  altera  o  resultado 
daquelle  districto.  — Franco  de  Almeida.  > 

Xão  havendo  mais  quem  peca  a  palavra  sobre  o  parecer,  é 
posto  a  votos  e  approvado. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  5°  districto  da 
província  do  Maranhão  o  Sr.  Dr.  Candido  Mendes  de  Al- 
meida, e  supplente  o  Sr.  Dr.  Frederico  José  Corrêa. 

Não  havendo  mais  trabalhos  sobre  a  mesa,  o  Sr.  presi- 
dente convida  os  Srs.  deputados  a  se  reunirem  amanhãa  á 
horá  estabelecida. 

Lèvanta-se  a  sessão  a  1  %  hora  da  tarde. 


Sétima  sessão  preparatória  em  21  de  Abril. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  ANTONIO  JOSL  MACHADO. 

Summario.  —  Expediente.  «**  Ordem  do  dia.  —  Eleição  do  Rio 
de  Janeiro.  Votação.  —  Eleição  do  Ceará.  Votação. — Elei- 
ção do  Amazonas.  Votação. — Eleição  de  Pernambuco.  Vota- 
ção.— Supplente  da  Bahia. — Eleição  daBahia.  Votação. — Pa- 
recer sobre  óSr.  Magalhães  Castro.  Observações  dos  Srs.  Sil- 
veira Lobo,  F.  Octaviano,  Bezerra  Cavalcanti,  Cruz  Machado, 
e  Fernandesda  Cunha.  Rejeição. — Eleição  de  S.  Paulo.  Vota- 
ção.— Eleição  de  Minas  Geraes.  Votação. 

A's  11  horas  da  manhãa,  achando-se  presentes  os  Srs. 
J.  Marcondes,  Machado,  Fernandes  Vieira  ,  Baptista  Mon- 
teiro, Pereira  Pinto,  Franco  de  Almeida  ,  Luiz  Carlos,  ba- 
rão de  Camaragibe  ,  Ton-es-Homem  ,  Teixeira  Júnior,  Cu- 
nha Mattos,  Augusto  de  Oliveira  ,  Mendes  da  Costa  ,  Car- 
neiro de  Campos  ,  Barbosa  da  Cunha  ,  Pompeo  ,  Pinto  de 
Mendonça  ,  Aragão  ,  Paranaguá  ,  Ramalho,  Bezerra  Caval- 
canti, Candido  Mendes,  Xebias,  Pedro  Muniz,  Fausto,  João 
Felippe,  Athaide,  Madureira,  Cerqueira  Leite,  Silveira  Lobo, 
Tobias  Leite  ,  Cruz  Machado  ,  Salles,  Silvino  Cavalcanti , 
Hermógenes  ,  Gaioso,  Henriques,  Pacheco,  Serra  Carneiro, 
Augusto  Caldas,  Barros  Pimentel,  Belisário,  Sampaio  Vian- 
na,  Viriato  ,  Dias  Vieira  ,  André  Bastos,  Jaguaribe,  Arau- 
jo Lima,  Antunes  de  Campos,  AfFonso  d«  Carvalho,  Tibério, 
Dantas,  Pereira  Franco,  e  Fernandes  da  Cunha  ,  abre-se  a 
seisão. 

J/-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 
O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  Sr.  ministro  do  império,  remettendo  um  officio 
do  presidente  de  Minas  Geraes,  que  expõe  alguns  factos  que 
se  deu  sobre  irregularidades  e  violências  commettidas  por 
occasião  das  eleições  primarias  na  parochia  de  Arripiados. 
— A'  respectiva  commissão. 

Um  outro  do  mesmo  Sr.  ministro,  remettendo  também  um 
orneio  do  mesmo  presidente,  enviando  duas  representações 
das  camarás  municipaes  das  villas  de  S.  Carlos  de  Jacuhy, 
do  Senhor  Bom  Jesua  dos  Passo3,  pertencentes  ao  11<>  dis- 
tricto eleitoral  da  mesma  província,  que  t«m  por  cabeça  a 


villa  de  Caldas  ,  pedindo  a  subdivisão  deste  em  2  collegios 
— A'. commissão  respectiva. 

Um  outro  do  mesmo  Sr.  ministro,  declarando  que  além 
dasactasde  eleições remet.tidas  á  camflraem  14  do  corrente, 
nenhumas  outras  forão  ainda  recebidas  ,  relativamente  ás 
eleições  primarias  e  secundarias  da  província  de  Pernam- 
buco.— A'  commissão  respectiva. 

Outro  do  mesmo  Sr.  ministro ,  remettendo  as  actas  parc- 
chiàes  da  província  de  Pernambuco  ,-que  acabão  de  ser  re- 
cebidas na  secretaria  de  estado.— A'  commissão  respectiva. 

Outro  do  mesmo  Sr.  ministro  ,  remettendo  as  actas  paro- 
chiaes  da  eleição  de  diversas  freguezias  da  província  de 
Minas-Geraes.  —  A'  commissão  respectiva. 

Um  outro  do  Sr.  barão  de  Maroim,  communicando  não 
poder  por  ora  comparecer  âs  sessões,  e  declarando  que  entre 
os  dous  districtos  por  que  foi  eleito  deputado  opta^  pelo  dis- 
tricto da  cidade  de  Aracaju.  —  A'  commissão  respectiva. 

Um  outro  do  Sr.  Antonio  Carlos  de  Almeida  e  Albu- 
querque, deputado  eleíio  pela  Parahyba  do  Norte  ,  commu- 
nicando não  poder  comparecer  às  sessões  preparatórias  ,  e 
remettendo  o  seu  diploma.  —  A'  respectiva  commissão. 

Uma  representação  de  vários  cidadãos  da  província  do 
Rio  Grande  do  Norte,  queixando- se  de  abusos  e  irregulari- 
dades pi-aticadas  na  eleição  de  2  de  Novembro  no  1<>  dis- 
tricto daquella  província.  —  A'  commissão  respectiva. 

Uma  outra  do  Dr.  Manoel  de  Mello  Franco  ,  offereeendo 
documentos  contra  a  validade  das  eleições  do  17°  districto 
da  provincia  de  Minas.  —  A'  respectiva  commissão. 

Uma  outra  documentada  do  supplente  pelo  7o  districto 
de  S.  Paulo  ,  o  Sr.  Antonio  Luiz  Pereira  da  Cunha  ,  alle- 
gando  quealeição  deste  districto  não  pôde  sei  annullada. — 
A'  commissão  respectiva. 

Vão  ás  respectivas  commissões  os  diplomas  dos  Srs.  de- 
putados do  lo  districto  do  Maranhão  ;  do  11o  e  12°  de  Per- 
nambuco ;  4o  das  Alagoas ;  15o  e  17o  de  Minas  ;  10o  da 
Bahia,  2o  do  Pará. 

Q  Sr.  Araujo  Lima  (pela  ordem) :  —  Sr.  presidente,  tendo 
de  tratar-se  da  eleição  do  circulo  de  Aracaty  ,  da  minha 
provincia,  e  possuindo  eu  documentos  a  respeito  da  illega- 
lidade  dessa  eleição,  offereço  â  mesa  esses  documentos  para 
que  a  commissão  respectiva  os  considere  antes  de  dar  o  seu 
parecer  ,  e  forme  um  juizo  esclarecido  a  tal  respeito.  Na 
occasião  competente  tomarei  a  palavra  para  discutir  esta 
eleição. 

Os  documentos  são  remettidos  á  respectiva  commissão. 

O  Sr.  Visconde  de  Baependy  pede  dispensa  de  membro  da 
7a  commissão  de  poderes  para  que  fora  nomeado  interina- 
mente. 

O  Sr.  Presidente  nomêa  para  substitui-lo  o  Sr.  Sampaio 
Vianna. 

ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DO  RIO  DE  JANEIRO. 

(8o  districto.) 

lAse  ,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  : 

'  «  A  5a  commissão  de  poderes  compulsou  as  actas  relati- 
vas ás  eleições  do  8°  districto  eleitoral  da  provincia  do  Ri» 
de  Janeiro,  eofferece  seu  parecer  a  respeito. 

«  Eleição  primaria.  —  Correrão  em  paz  e  legalmente  as 
eleições  primarias  do  districto  ,  á  excepção  das  parochias  de 
Santo  Antonio  de  Paquequer  e  de  S.  Pedro  de  Alcantara  de 
Petrópolis.  Diversos  cidadãos  protestão  contra  a  pressão 
exercida  pelas  autoridades  policiaes  de  Paquequer  ,  para  o 
fim  de  coagir  a  vontade  de  votantes.  Pretendem  que  essa 
eleição  fora  viciada  pela  introducção  de  cédulas  falsas  na 
urna,  suspeita  que  originou-se  de  ter  sido  fechada  a  igreja 
matriz  ,  e  deixada  sem  guarda  em  um  dos  intervallos  dos 
trabalhos  eleitoraes  ,  e  de  ter  sido  encontrado  pelos  protes- 
tantes dentro  delia  um  individuo  dedicado  ás  autoridades 
aceusadas  ,  e  que  não  fora  visto  por  muitas  horas  fóra  da 
igreja,  onde  não  podia  ser  encontrado  senão  deixando -se  fi- 
car quando  todos  se  retirárão.  Invocão  os  protestantes  o 
testemunho  de  um  dos  membros  da  mesa  ,  que  lhes  decla- 
j  rára  que  a  urna  ao  ser  aberta  não  parecia  estar  intacta.  Na 
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actas  ,  porém  ,  se  declara  que  a  urna  foi  collocada  em  lugar 
ostensivo,  guardada  na  formada  lei,  tendo  além  do  fecho  das 
tres  chaves  ,  papeis  ligados  ás  fechaduras  com  os  nomes 
dos  depositários  das  chaves.  Em  contraprotesto  os  memhros 
da  mesa  ratificão  as  declarações  da  referida  acta,  e,  o  que  é 
notável ,  o  secretario  da  assemhléa  parochial,  cujo  testemu- 
nho é  invocado  pelos  protestantes  ,  acha-se  assignado  no 
contraprotesto. 

«  Em  S.  Pedro  de  Alcantara  de  Petrópolis  houverão  tres 
protestos ;  um  ,  por  terem  sido  admittidos  a  votar  mais  de 
100  colonos,  que,  apezar  de  qualificados,  não  se  achavão  de- 
vidamente naturalisados  ;  outro  ,  assignado  por  dous  mem- 
hros da  mesa  ,  contra  a  restricção  imposta  sos  votantes  de 
vetarem  somente  em  seis  nomes,  quando  lhes  cahia  o  direi- 
to de  votarem  em  dez  ;  o  terceiro  ,  finalmente  ,  pelos  mes- 
mos ,  contra  a  deoisão  da  maioria  cia  mesa  que  não  permittio 
apurar  em  separado  os  quatro  nomes  excedentes  dos  seis,  os 
quaes  se  achavão  em  quasi  todas  as  cédulas.  Requererão  , 
e  lhes  foi  deferido,  que  se  guardassem  lacradas  todas  as  cé- 
dulas .  até  que  o  poder  competente  tomasse  conhecimento 
destes  protestos.  Parece  á  commissão  que  o  Io  protesto,  des- 
acompanhado de  provas,  como  se  acha  ,  não  pôde  ser  atteu- 
dido,  contra  a  junta  qualifica  dor  a  ,  revisora,  e  conselho  de 
recurso. 

«  A  parochia  de  Petrópolis  ,  erigida  com  4  eleitores  em 
território  desmembrado  da  parochia  delnhomerim  ,  depois 
de  1844,  tem  successivamente  augmentado  seus  eleitores  até 
o  numero  de  seis  ,  com  approvação  da  camará  dos  Srs.  de 
putados.  Nem  por  isso  ,  no  entender  da  commissão  ,  fica 
esse  augmento  regido  somente  pela  Ia  parte  do  art.  52  da 
lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  como  ficou  decidido  para  a  pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul,  que  por  motivos  extraordiná- 
rios não  teve  eleição  em  1842  ,  nem  em  1844  ,  visto  como 
prevalece  a  seu  respeito  a  base  das  eleições  de  Inhomerim  , 
da  qual  foi  essa  parochia  desmembrada.  Por  isso  ,  a  porta- 
ria do  presidente  da  provinciaque  lhe  marcou  6  eleitores,  nu- 
mero já  appr ovado  pela  camará  dos  Srs.  deputados  ,  respei- 
tando" essa  decisão,  não  lhe  podia  ser  mais  vantajosa.  E 
assim  a  assemhléa  parochial  bem  procedeu  ,  apurando  so- 
mente os  seis  primeiros  nomes  das  cédulas  recebidas. 

€  Eleição  secundaria.  —  Installado  regularmente  o  colle- 
gio  em  dia  e  lugar  competentes,  e  reconhecidos  os  124  elei- 
tores das  parochias  que  o  compõem,  sem  protesto  ou  oppo- 
sição  alguma  forão  recolhidas  101  cédulas  para  a  eleição 
de  um  deputado,  nas  quaes  obteve  o  Sr.  Dr.  Jeronymo  José 
Teixeira  Júnior  unanimidade  de  votos,  sendo  logo  declara- 
do deputado. 

«  Em  segundo  escrutinio,  por  não  ter  no  primeiro  appa- 
recido  maioria  absoluta,  foioRevm.  cónego  José  Joaquim 
Pereira  da  Silva  declarado  supplente  com  57  votos. 

«  E'  portanto  a  commissão  de  parecer  em  conclusão  : 

«l.o  Que  sejão  approvadas  as  eleições  primarias  do  8° 
distriçto  eleitoral  da  província  do  Rio  de  Janeiro. 

«  2.°  Que  seja  declarado  deputado  pelo  mesmo  distriçto 
v  Sr.  Dr.  Jeronymo  José  Teixeira  Júnior. 

«  3.°  Que  seja  declarado  supplente  o  Revm.  cónego  José 
Joaquim  Pereira  da  Silva. 

«  Sala  das  commissões  ,  em  20  de  Abril  de  1857.  — .7. 
Marcondes  dr  Oliveira  e  Sá —  Amaro  Carneiro  Bezerra  Ca- 
i   mH.  —  Francisco  Octaviano  de  Almeida  Rosa.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  8o  distriçto  da 
província  do  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  Dr.  Jeronymo  José  Tei- 
xeira Júnior,  e  supplente  o  Sr.  cónego  José  Joaquim  Pe- 
reira da  Silva. 

ELEIÇÃO  DO  CEARÁ. 

(6o  distriçto.) 

JLG-se  e  é  appro\ado  sem  debate  o  seguinte  parecer  : 

«  Foi  presente  á  ln  commissão  de  poderes  a  acta  da  elei- 
ção de  um  deputado  e  de  um  supplente  pelo  6°  distriçto  elei- 
toral da  provinck  do  Ceará,  a  que acompanhárão as  actas 
da  eleição  primaria  das  parochias  pertencentes  ao  mesmo 
distriçto. 

<  Na  parochia  de  Nossa  Senhora  das  Dores  da  povoação 
de  Assaré  houve  duplicata  de  eleição  ,  sendo  uma  presidida 
pelo  juiz  de  paz  mais  votado  do  distriçto  do  Brejo  Grande  , 
ao  qual  pertencia  a  povoação  de  Assaré  quando  procedeu-se 
á  ultima  eleição  geral  de  juízes  de  paz,  e  a  outra  presidida 
pelo  juiz  de  paz  mais  votado  do  novo  distriçto  ,  cuja  eleição 
tendo  sido  posterior  áquella,  em  face  dos  arts.  2°  e  3°  da  lei 


de  19  de  Agosto  de  1846  torna  incontestável  a  competência 
do  1«  juiz  de  paz  do  antigo  distriçto.  Allega  porém  o  juiz 
de  paz  do  novo  distriçto  de  Nossa  Senhora  das  Dores  de 
Assaré  ,  em  officio  dirigido  ao  presidente  da  província  com 
data  de  6  de  Novembro,  que  a  eleição  presidida  pelo  juiz  de 
paz  do  antigo  distriçto  se  fizera  tumultuariamente,  sem  lista 
de  qualificação,  o  que  todavia  não  tratou  de  provar  ,  como 
era  conveniente.  O  juiz  de  paz  do  antigo  distriçto  Joaquim 
Onofre  de  Faria  ,  em  officio  datado  do  mesmo  dia  6  de  No- 
vembro, dirigido  ao  presidente  da  provincia,  declara  que  fi- 
zera a  chamada  pela  qualificação  de  1851  por  não  se  ter 
concluído  a  qualificação  de  1856  ,  e  não  se  haver  procedido 
ao  alistamento  nos  annos  mais  próximos.  A'  vista  do  que,  é 
de  parecer  a  commissão  que  se  julgue  valida  a  eleição  presi- 
dida por  este  juiz  de  paz,  eleito  na^ultima  eleição  geral,  que 
era  o  competente  ,  e  se  annulle  a  duplicata  presidida  pelo 
juiz  de  paz  do  novo  distriçto  João  da  Silva  Pereira.  As 
parochias  de  Maria  Pereira ,'  Nossa  Senhora  da  Paz  de  Ar- 
neiroz  ,  e  de  S.  João  do  Principe  ,  excederão  o  numero  de 
eleitores  que  podião  dar  ;  a  primeira,  não  podendo  dar  mais 
de  24  ,  deu  27 ;  a  segunda  ,  podendo  apenas  dar  11  ,  deu 
16;  a  ultima,  só  podendo  dar  17,  deu  21.  E' pois  a  com- 
missão de  parecer  que  se  annullem  os  eleitores  excedentes 
das  referidas  parochias,  ficando  nullo  também  o  diploma 
de  Manoel  Marrocos  Telles  ,  cujo  voto  tomou-se  em  sepa- 
rado por  não  estar  qualificado. 

<  Releva  observar  que  o  collegio  eleitoral,  julgando  nulla 
a  duplicata  da  eleição  da  parochia  de  Nossa  Senhora  das 
Dores  de  Assaré  ,  presidida  pelo  juiz  de  paz  João  da  Silva 
Pereira  ,  deixou  de  t&mar  em  separado  os  votos  de  4  eleito- 
res da  dita  parochia  ,  que  se  apresentárão  com  seus  diplo- 
mas, o  que  não  se  conforma  com  o  art.  71  da  lei  de  19  de 
Agosto  de  1846  ;  mas  sendo  manifesta  a  nullidade  dos  4 
eleitores  em  questão,  e  não  podendo  os  seus  votos,  ainda  que 
validos  fossem,  influir  no  resultado  da  eleição  do  deputado, 
entende  a  commissão  que  semelhante  irregularidade  ,  por 
certo  digna  de  censura,  não  vicia  a  eleição  do  distriçto. 

«  Funccionárão  no  collegio  74  eleitores,  sendo  tomados 
em  separado  os  votos  de  4  ,  a  saber  :  de  2  eleitoras  da  paro- 
chia de  S.  João  do  Principe  ,  e  2  de  Maria  Pereira.  O  resul- 
tado da  eleição  para  deputado  foi  o  seguinte  :  Sr.  Dr.  Miguel 
Fernandes  Vieira  66  votos  dos  eleitores  validos  ;  e  para  sup- 
plente o  Sr.  Dr.  Manoel  Fernandes  Vieira  65  votos,  que  cons- 
tituem maioria  absoluta. 

«  Em  conclusão  é  de  parecer  a  Ia  commissão  de  poderes 
que  seja  reconhecido  e  declarado  deputado  pelo  6°  distriçto 
da  provincia  do  Ceará  o  Sr.  Dr.  Miguel  Fernandes  Vieira  , 
e  supplente  o  Sr.  Dr.  Manoel  Fernandes  Vieira. 
*  <  Paço  da  camará  dos  deputados,  21  de  Abril  de  1857.  — 
J.  L.  da  Cunha  Paranaguá.  —  Francisco  da  Serra  Carneiro. — 
L.  A.  da  Cunha  Mattos.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  6»  distriçto  da 
provincia  do  Ceará  o  Sr.  Dr.  Miguel  Fernandes  Vieira  ,  e 
supplente  o  Sr.  Dr.  Manoel  Fernandes  Vieira. 

ELEIÇÃO   DO  AMAZONAS. 

Lê-se  e  approva-se  sem  debate  o  seguinte  parecer  : 

«  Na  2a  commissão  de  poderes  foi  visto  e  examinado  o 
diploma  apresentado  pelo  Sr.  Dr.  Franeisco  Serra  Carneiro, 
deputado  eleito  pela  provincia  do  Amazonas. 

«  A  commissão  estudou  attentamente  todos  os  papeis  e 
documentos  que  lhe  forão  apresentados,  e  não  encontra 
falta  ou  irregularidade  que  provada  se  ache  ,  e  que  possa 
seriamente  affectar  ou  viciar  a  eleição  daquelle  deputado. 

«  Observa  comtudo  o  seguinte  : 

«  l.o  No  collegio  eleitoral  da  cidade  da  Barra  ou  Manáos 
tomárão-se  em  separado  seis  votos  ,  um  pertencente  á  fre- 
guezia  de  Serpa,  e  cinco  á  de  Silves,  porque  na  1«  o  numero 
legal  de  eleitores  devia  ser  de  3,  e  na  2;1  de  (i ,  entretanto 
que  naquella  deu -se  actualmente  o  numero  de  4  c  nesta  de 
11;  achando-se  provado  o  excesso,  opina  a  commissão  que 
sejão  considerados  nullos  os  ditos  6  votos,  como  foi  delibe- 
rado pelo  collegio. 

«  2.°  Vê-se  que  o  mesmo  teve  lugar  no  collegio  de  Teffé, 
onde  se  tomárão  em  separado  3  votos  ,  sendo  2  pertencentes 
á  freguezia  deste  nome,  e  1  á  de  S.  Paulo  de  Olivença,  cujos 
votos  prova-so  serem  excedentes  ao  numero  legal ; ,  opina 
portanto  a  commissão  que  sejão  annullados. 

«  3.°  Reclama-se  por  parte  de  alguns  cidadãos  contra  o 
numero  de  15  eleitores  que  deu  a  freguezia  de  Manáos  , 
que  aliás  devia  dar  somente  12  ,  por  ter  dado  era  1842  o 
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•numero  de  10  eleitores.  A  commissão  nesta  parto  precisa 
de  informações. 
«  Oonclue  portanto : 

«l.o  Que  seja  approvado  o  procedimento  do  collegio  de 
Manáos,  julgando-se  nullos  1  eleitor  da  freguezia  de  Serpa, 
e  5  de  Silvos,  que  forã©  tomados  em  separado. 

«2.o  Que  seja  igualmente  approvado  o  procedimento  do 
collegio  de  Teffe,  Julgando-se  nullos  2  eleitores  da  fregue- 
zia de  Teffé,  e  1  de  S.  Paulo  de  Olivença,  que  forão  tomados 
em  separado. 

«  3.°  Que  se  peça  ao  governo  as  authenticas ,  ou  cópias 
delias,  das  eleições  primarias  da  freguezia  de  Manáos  de 
1842,  de  1847  e  de  1852. 

«  i.o  Que  não  fazendo  o  numero  dos  15  eleitores  de 
Manáos  differença  quanto  ao  deputado  eleito',  e  nem  quanto 
ao  supplente ,  deduzidos  dos  mesmos  os  votos  de  Manáos  , 
sejão  reconhecidos  o  Sr.  Dr.  Francisco  Serra  Carneiro  de- 
putado pela  província  do  Amazonas  ,  e  supplente^  o  Sr. 
Dr.  Antonio  José  Moreira  ;  sendo  reconhecidos  legítimos 
os  eleitores  de  todas  as  freguezias  ,  com  excepção  somente 
das  mencionadas. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados  ,  21  de  Abril  de  1857. — 
/.  J.  Pacheco.  —  V.  B.  Duarte.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pela  província  do 
Amazonas  o  Sr.  Dr.  Francisco  da  Serra  Carneiro,  e  supplen- 
te o  Sr.  Dr.  Antonio  José  Moreira. 

ELEIÇÃO  DE  PERNAMBUCO. 

Lê-se  e  são  approvados  sem  debate  os  seguinte  pareceres : 
(10o  disiricto.) 

«  Tendo  examinado  o  diploma  do  Sr.  Dr.  Jeronymo  Vil- 
lela  de  Castro  Tavares ,  deputado  eleito  pelo  10°  districto 
eleitoral  da  província  de  Pernambuco,  e  as  actas  relativas  á 
eleição  do  mesmo  districto  ,  que  tem  por  cabeça  a  villa  do 
Bonito  e  comprehende  as  parochias  do  Boniro  com  38  elei- 
tores ,  do  Altinho  com  45  ,  de  Bezerros  com  23,  e  de  Carua- 
ru com  17,  dos  quaes  faltárão  9,  e  comparecerão  no  collegio 
114,  cujos  votos  recahirão  no  Sr.  Dr.  Jeronymo  Villeia  de 
Castro  Tavares  em  numero  de  69  ,  não  tende  encontrado  ir- 
regularidades que  viciem,  tanto  as  eleições  primarias  das 
quatro  parochias  como  as  secundarias ,  é  a  3a  commissão 
de  poderes  de  parecer  : 

«l.o  Que  sejão  approvadas  as  eleições  primarias  a  que 
se  procedeu  nas  quatro  parochias  que  constituem  o  10o  àh- 
tricto  eleitoral  da  província  de  Pernambuco. 

«  2.o  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  mesmo  districto 
o  Sr.  Dr.  Jeronymo  Villeia  de  Castro  Tavares. 

«  A  mesma  commissão  examinou  a  acta  da  eleição  de  de- 
putado supplente,  que  teve  lugar  no  dia  seguinte  ao  em  que 
se  procedeu  ádo  deputado  effectivo,  e  havendo  comparecido 
sãmente  93  eleitores,  e  tendo  obtido  o  Sr.  Dr  Luiz  de  Albu- 
querque Martins  Pereira  a  maioria  absoluta  de  61  votos,  é 
de  parecer  : 

*  Que  seja  reconhecido  deputado  supplente  pelo  10o  dis- 
tricto eleitoral  da  província  de  Pernambuco  o  Sr.  Dr.  Luiz 
de  Albuquerque  Martins  Pereira.  1 

«  Saia  das  commissões  ,  21  de  Abril  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado. — Sebastião  Gonçalves  da  Silva.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  10o  districto  da 
província  de  Pernambuco  o  Sr.  Dr.  Jeronymo  Villeia  de 
Castro  Tavares,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Luiz  de  Albuquerque 
Martins  Pereira. 

(13o  districto.) 

«  A  3a  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  o  diploma 
do  Sr.  Francisco  Carlos  Brandão  ,  deputado  eleito  pelo  13o 
districto  eleitoral  da  provinda  de  Pernambuco ,  que  tem 
por  sé  ie  a  villa  da  Boa  Vista  ,  que  se  compõe  de  tres  colle- 
gios, a  saber  :  do  da  Boa  Vista,  comprehendendo  as  paro- 
chias da  Hoa  Vista  que  deu  26  eleitores,  e  Cabrobó  19  ;  do 
de  Ouricury  ,  comprehendendo  as  parochias  de  Ouricury 
onde  não  se  procedeu  á  eleição  primaria  a  tempo  dos  eleito- 
res concorrerem  ao  collegio,  e  que  devia  dar  30  ;  da  do  Itú 
que  deu  18  ,  e  da  do  Salgueiro  ,  que  em  vez  de  9  elegeu  22  , 
por  haver  chegado  tarde  a  designação  feita  pelo  presidente 
da  província ;  e  finalmente  do  de  Tacaratú,  comprehendendo 
as  parochias  de  Tacaratú  que  deu  14  eleitores  ,  e  da  Fazen- 
da Grande  que  deu  12  ,  não  encontrou  irregularidades  que 
viciem  a  eleição  dos  tres  collegios  ,  e  das  ditas  freguezias  ; 
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r  quanto  á  do  Salgueiro  ,  porém,  o  collegio  resolveu  verificar 
somente  os  poderes  dos  8  primeiros  votados  ,  que  únicos 

{  forão  admittidos  a  votar.  Nos  3  collegios  faltárão,  além  dos 
30  eleitores  do  Ouricury  ,  que  não  havião  sido  nomeados  , 
súmente  um  dos  8  prrneiros  votados  do  Salgueiro  ,  e  2  do 
Cabrobó,  e  reunirão-se  14  eleitores,  e  obtiverão  o  Sr.  Fran- 
cisco Carlos  Brandão  89  votos  ,  o  Sr.  Luiz  Duarte  Pereira 
52  votos  ,  seguindo- se  outros  menos  votados;  em  vista  do 
exposto  é  a  commissão  de  parecer  : 

«  l.o  Que  sejão  approvadas  as  eleições  primarias  das  fre- 
guezias da  Boa  Vista,  Cabrobó  ,  Itú,  Salgueiro,  e  Tacaratú, 
annullando-se  os  diplomas  de  14  eleitores  nomeados  na  do 
Salgueiro,  excedente  ao  numero  dos  8  fixados,  que  não  se- 
rão considerados  eleitores  effectivos. 

«  2.o  Que  sejão  approvadas  as  eleições  dos  tres  collegios 
que  constituem  o  districto  ;  e  por  conseguinte  : 

«3.o  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  13°  districto 
eleitoral  da  provinda  de  Pernambuco  o  Sr.  Francisco  Carlos 
Brandão. 

«  4.o  Que  seja  reconhecido  deputado  supplente pelomes- 
mo  districto  o  Sr.  Luiz  Duarte  Pereira. 

«  Sala  das  commissões  ,  21  de  Abril  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.  —  Hermógenes  Casimiro  de  Araujo 
Brunswick. — Sebastião  Gonçalves  da  Silva.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  13°  districto  da 
província  de  Pernambuco  o  Sr.  Dr.  Francisco  Carlos  Bran- 
dão, e  supplente  o  Sr.  Luiz  Duarte  Ferreira. 

SUPPLENTE  DA  BAHIA. 

Lê-se  e  approva-se  sem  debate  o  seguinte  parecer  : 
(6o  districto.) 

«  Commun içando  o  Sr.  deputado  eleito  pelo  6°  districto 
eleitoral  da  província  da  Bahia  Casimiro  de  bena  Madureira, 
emofficio  de  5  do  corrente,  ao  Sr.  lo  secretario  desta  augusta 
camará  ,  não  poder  nesta  sessão  tomar  parte  nos  trabalhos 
da  camará  ,  e  sendo  presente  á  4a  commissão  de  poderes  o 
diploma  do  respectivo  supplente  Dr.  Justiniano  Baptista 
Madureira  ,  éa  mesma  commissão  ce  parecer  que  sejaad- 
mittido  a  tomar  assento.  Paço  da  camará  ,  21  de  Abril  de 
1857. — L.  Carlos. — José  Antonio  Saraiva. — Ftancisco  de  Assis 
Athaide.  > 

O  S.  Dr.  Justiniano  Baptista  Madureira  toma  assento 
na  casa. 

ELEIÇÃO  DA  RAI1IA. 

(9o  districto.) 

Lê-se  e  approva-se  sem  debate  o  seguinte  parecer  : 
«  A  4a  commissão  de  poderes  examinou  a  acta  da  apura- 
ção dos  votos  para  a  eleição  de  deputado  pelo  9°  districto  da 
província  da  Bahia,  que  acompanhou  o  respectivo  diploma, 
e  da  mesma  acta  consta  que  nenhuma  irregularidade  se  deu 
nas  eleições  primarias  ,  contra  as  quaes  não  ha  um  só  pro- 
testo, nem  reclamação  de  natureza  alguma. 

«  Apenas  tendo  a  freguezia  de  Alagoinhas  dado  o  nume- 
ro de  36  eleitores  em  vez  de  25,  que  devia  dar  em  consequên- 
cia de  lhe  haver  a  presidência  marcado  esse  ultimo  numero 
em  vez  do  1° ,  em  vista  das  qualificações  de  1842,  1844  e  ul- 
tima existentes  na  secretaria,  resolveu  o  collegio  apuiar  em 
separado  os  votos  dos  últimos  11  eleitores,  o  que  se  não  ve- 
rificou por  não  comparecer  nenhum  dos  mesmos  no  colle- 
gio eleitoral ;  o  que  autorisa  a  commissão  a  crer  que  achárão 
elles  justa  e  conforme  á  lei  a  deliberação  da  mesma  presi- 
dência. 

«  Tendo  obtido  o  deputado  146  votos  dos  157  eleitores  que 
comparecerão  ,  não  pôde  ter  influencia  na  validade  de  seu 
diploma  aqueila  diminuição  de  eleitores. 
^  «  A  eleição  também  do  supplente  não  pôde  ser  influen- 
ciada por  aqueila  questão,  visto  como  ,  quando  mesmo  fos- 
sem 36  os  eleitores  de  Alagoinhas,  não  comparecêrão  senão 
25 ,  e  só  estes  podião  tomar  parte  na  elekão  ,  em  a  qual 
teve  o  mesmo  supplente  a  maioria  absolitta  de  84  votos. 
Por  isso  entende  a  4a  commissão  de  poderes : 

«  Que  deve  ser  reconhecido  deputado  pelo  9°  districto 
da  provincia  da  Bahia  o  Dr.  Luiz  Antonio  Pereira  Franco, 
e  supplente  o  Dr.  João  José  de  Oliveira  Junqueira,  e  validas 
todas  as  eleições  parochiaes,  inclusive  as  de  Alagoinhas  com 
o  numero  de  25  eleitores. 

«  Paço  da  camará  dos  dtputados  ,  21  de  Abril  de  1857. — 
L.  Carlos.  —  José  Antonio  Saraiva.  » 
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0  Sr.  Presibeste  declara  deputado  pelo  9°  districto  da 
província  da  Bahia  o  Sr.  Dr.  Luiz  Antonio  Pereira  Franco, 
e  supplente  o  Sr.  Dr.  J®ão  José  de  Oliveira  Junqueira. 

PARECER  SOBRE  O  REQUERIMENTO  DO  SR.  MAGALHÃES  CASTRO. 

Lê-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  parecer  : 

«  A'  5a  commissão  de  poderes  foi  presente  um  requeri- 
mento do  Dr.  José  Antonio  de  Magalhães  Castro  pedindo 
a  esta  camará  licença  para  vir  perante  ella  discutir  como 
interessado  a  eleição  do  !2°  distincto  eleitoral  da  Bahia, 
visto  como,  embora  não  tenha, diploma,  se  acha  nas  mesmas 
circumstancias  de  outros  senhores  que  se  apresentarão 
nesta  casa  simultaneamente  pelo  mesmo  districto,  com 
diploma  em  duplicata. 

1  A  commissão  é  de  parecer  que  se  dê  a  licença  pedida , 
pela  razão  allegada. 

«  Sala  das  commiss.ões,  21  de  Abril  de  1857.  —  F.  Octa- 
viano. —  J.  Marcondes.  —  Bezerra  Cavalcanti.  > 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Sr.  presidente  ,  comquanto  eu 
respeite  muito  as  inteliigencias  que  sanccionárão  o  parecer 
que  se  acha  em  discussão,  todavia  me  não  posso  convencer 
da  sua  legalidade.  Bem  vejo  que  se  trata  de  uma  matéria 
um  pouco  odiosa,  porque  diz  respeito  á  restricção  de  uma  . 
franqueza ;  mas  trata-se  de  uma  matéria  em  que  de  fórma 
alguma  sou  suspeito.  (Apoiado.) 

Entretanto,  Sr.  presidente,  a  minha  adhesão,  o  meu 
enthusiasmo  pelas  franquezas  não  pôde  ser  tal  que  me 
conduza  ao  "ponto  de  concedê-las.,  ainda  mesmo  quando  a  lei 
ou  o  direito  as  reprove  ou  condemne. 

E  esta  minha  convicção  é  tanto  mais  profunda ,  quanto 
me  persuado,  quanto  me  convenço  intimamente  de  que  os 
males  que  soffre  o  meu  paiz  procedem,  na  maior  parte,  das 
restricções  indevidas  que  se  têm  feito  ao  uso,  ao  exercício  \ 
do  direito  (apoiados),  quer  estas  restricções  se  obtenha©  por  j 
meio  de  protecção  indevida ,  de  fraude,  de  violência,  de  I 
ardil ,  ou  de  qualquer  outro  meio  reprovado. 

Se  nós  tratássemos  de  uma  matéria  em  que  não  houvesse 
ima  lei,  em  que  não  houvesse  uma  disposição  legal  e  posi-  [ 
íiva,  eu  de  certo  propenderia  para  que  se  tizesse  essa  con-  i 
cessão,  que  ulegttimãmente,  perdôe-me  a  illustre  commis-  . 
são,  foi  por  ella  feita.  Mas  no  caso  presente  temos  lei  posi-  i 
tiva  que  nos  rege,  e  á  qual  não  podemos  deixar  de  prestar  i 
toda  a  obediência.  Este  corpo,  senhores.,  a  sua  direcção  não  ! 
está  confiada  ao  arbítrio,  aos  embates  dos  interesses ;  sua  | 
marcha  está  confiada  a  regras  positivas ,  está  sujeita  a  uma 
lei  orgânica  que  é  o  nosso  regimento.  E'  mister,  portanto,  j 
consultar  o  que  diz  esse  regimento. 

Ninguém  ha  que  ignore  que  o  regimento,  tratando  das  ! 
sessões  preparatórias ,  dispõe  que,  juntos  todos  nós  aqui,  | 
e  depois  de  constituída  e  formada  a  mesa,  se  faça  a  entrega  i 
dos  diplomas.  Diz  isto  no  art.  3o;  e  no  art.  4o,  quando  falia 
na  nomeação  da  commissão  de  poderes,  manda  que  o  juízo,  i 
que  a  averiguação  incumbida  a  essa  commissão  recaia 
soore  esses  títulos  chamados  diplomas  que  forão  entregues  f 
á  mesa. 

Assim ,  pois ,  senhores ,  o  nosso  direito  de  interferência  j 
nos  negócios  desta  casa,  nas  suas  sessões  preparatórias,  j 
descansa  em  um  facto  ppsitivo,  qual  é  a  apresentação  e 
entrega  de  um  diploma  á  mesa. 

Se  este  diploma  não  apparece,  a  presumpção  na  qual  se  | 
funda  essa  interferência  deve  ser  legitima. 

a  pretenção  do  cavalheiro  de  que  se  trata  provoca  a  gene- 
rosidade ;  eu  não  conheço  esse  cavalheiro ;  desejava  mesmo  ] 
ouvi-lo;  haveria  talvez  nisto  conveniência;  mas  qual  ó, 
Sr.  presidente,  a  conveniência  que  deva  ser  attendida  quando  I 
a  lei  não  a  legitime?  Entendo  que  estas  poucas  palavras 
repellem  inteiramente  uma  tal  pretenção ;  tanfco  mais  quanto 
é  certo  que,  se  a  concessão  que  por  bonhomia  (de  outra 
maneira  não  me  posso  exprimir)  a  commissão  quiz  fazer  a 
esse  cavalheiro,  é  fundada  sómente  na  necessidade  que  tem 
elle  de  defender  neste  augusto  recinto  o  seu  direito,  então 
teremos  adoptado  um  principio  inteiramente  anarchico; 
porque  qualquer  que  se  julgar  offendido  em  seus  interesses 
terá  o  direito,  se  o  precedente  passar,  ch?  vir  aqui  tomar 
parte  nos  trabalhos  da  camará ,  intrometter-se  nas  discus- 
sões ,  defender  esses  interesses ,  sem  que  aliás  a  nossa  lei  o 
permitia. 

Senhores,  eu  sou  homem  das  franquezas  e  da  liberdade; 
mas  das  franquezas  e  da  liberdade  legitimas.  Sem  direito, 
sem  lei,  não  ha  liberdade;  lia  abusos,  ha  anarchia.  (Apoia-  \ 


dos.)  E'  preciso  que  bem  nqs  compenetremos  cesta  ver- 
dade. 

Eis  o  pouco  que  tinha  a  dizer  a  respeito. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Sr.  presidente,  vou  simplesmente 
explicar  á  casa  o  procedimento  da  commissão  relativamente 
ao  parecer  que  se  discute,  e  que  suscitou  as  reclamações  do 
meu  honrado  collega  que  acaba  de  sentar-se. 

A  5a  commissão  de  poderes  não  foi  escolhida  especial- 
mente para  este  caso  regimental  que  se  apresentava ;  me 
parece  mesmo  que  seria  mais  da  competência  da  mesa,  do 
que  da  nossa,  dar  parecer  sobre  a  questão ;  mas  logo  que  a 
mesa  e  a  casa  nos  havião  incumbido  de  dar  parecer  ácerça 
deste  assumpto,  entendemos  que  nos  achávamos  collocados 
em  outro  terreno  em  que  não  estaria  uma  commissão  regi- 
mental. 

A  commissão  de  poderes  tem  de  emittir  a  sua  opinião 
sobre  o  diploma  do  Sr.  Dr.  Saraiva,  contestado  pelo  Sr.  Dr. 
Magalhães  Castro  ;  está  pois,  permitta-se-me  a  expressão 
na  posição  de  juiz.  Ora,  requerendo  uma  das  partes  a  sua 
audiência  nesta  camará... 

Uma  voz  :  —  A  commissão  que  a  ouça  em  particular. 

O  Sr.  F.  Octaviano:  — ...  entendeu  a  commissão  que  seria 
da  sua  parte  prejudicar,  talvez,  qualquer  opinião  sua  no 
futuro,  a  respeito  da  eleição  do  circulo  respectivo,  se  ne- 
gasse o  comparecimento  da  pessoa  que  se  julga  com  offensa 
no  seu  direito. 

Dir-se-ha  ,  como  se  acaba  de  dizer,  que'  a  commissão  a 
podia  ouvir  em  particular. 

O  Sr.  Silveira  Lobo -.  —  Ou  essa  pessoa  ser  defendida 
aqui  por  qualquer  amigo. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Perdôe-me  o  honrado  collega,  eu 
não  contesto  as  considerações  bem  pensadas  que  fez  a  res* 
peito  da  extensão  que  se  pode  dar  ao  precedente  que  se  vai 
estabelecer,  apenas  explico  a  posição  da  commissão. 

Disse-se  que  podia  muito  bem  a  commissão  ouvir  ao 
pretendente  em  suas  conferencias  particulares ;  mas  observe 
bem  a  casa  que  a  todo  o  tempo,  se  a  commissão  der  um 
parecer  contra  esse  pretendente,  poderá  se  dizer  que  não  se 
quíz  ouvi-lo  em  publico,  mas  sim  em  particular,  para  talvez 
adulterar-se  esta  ou  aquella  razão  apresentada  por  elle. 

Entendemos  pois ,  nós  os  membros  da  commissão,  que 
corria-nos  o  dever  de  admittirmos  o  reclamante  á  presença 
de>ta  camará.  A  camará  resolva  o  que  no  seu  conceito 
entender  melhor. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —.Pelo  que  V.  Ex.  e  a  casa  acabão 
de  ouvir  me  parece  que  estou  dispensado  de  proseguir  nesta 
discussão  (apoiados),  ou  ao  menos  estou  dispensado  de  dar 
aos  argumentos  que  apresentei  aquelle  desenvolvimento 
que  seria  necessário,  indispensável ,  se  acaso  o  illustrado 
membro  da  commissão  e  um  dos  signatários  do  parecer 
atacasse  de  frente  os  princípios  aqui  por  mim  emittidos , 
princípios  que  julgo  indeclináveis,  imprescriptiveis. 

As  ponderações  feitas  pelo  illustrado  membro  da  commis- 
são circumscrevem-se  unicamente  em  razões  de  conveniência 
para  o  pretendente,  e  em  razões  de  cavalheirismo  para  a 
commissão,  receiando  principalmente  que  pudesse  dahi 
provir  ao  pretendente  o  direito  de  queixar-se  da  mesma 
commissão.  Mas,  Sr.  presidente,  quem  não  sabe  que  as 
decisões  que  são  fundadas  em  princípios  de  direito,  que  são 
ordenadas  pela  lei,  condemnão,  excluem  a  moralidade ,  a 
procedência  de  quaesquer  queixas  que  por  ventura  se 
levantem  contra  o  que  se  basêa  na  lei,  nesses  princípios? 

Vê  pois  V.  Ex.  que  o  nobre  deputado  não  quiz  mais  do 
que  apresentar  ao  espirito  da  camará  uma  circum^tr.nci:: 
attenuante  do  seu  proceder,  como  membro  da  commissão, 
e  considerações  que  eu  aceito,  mas  que  não  podem  desfazer 
a  procedência  de  minhas  allegações,  mas  que  não  podem 
justificar  de  modo  algum  a  opportunidade  que  quer  abrir  o 
parecer  da  commissão. 

Creio  ter  dito  quanto  é  bastante. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Sr.  presidente  ,  cbrao_  sig- 
natário do  parecer  que  se  discute ,  membro  da  commissão 
que  o  confeccionou ,  devo  apresentar  mais  uma  razão  que 
nos  deve  ser  aceita  como  escusa  de  qualquer  irregularidade 
que  porventura  se  encontre  na  concessão  que  a  commissão 
entendeu  se  devia  fazer  ao  peticionário. 

O  illustre  membro  da  commissão,  meu  digno  collega  que 
fallou  em  primeiro  lugar,  apresentou  á  consider;i<  ã-'  d« 
camará  muito  boas  razões  que  influirão  em  nossos  ânimos 
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mas ,  além  destas,  uma  outra  pesou  no  meu  espirito  para  I 
assignar  o  parecer  de  que  ss  trata,  e  foi  que  esta  casa  no  j 
primeira  dia  de  suas  reuniões  fez  uma/ concessão  que,  se 
não  é  exactamente  a  mesma  que  agora  se  pretende  fazer, 
tem  com  ella  a  mais  estricta  relação..." 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Não  apoiado. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  ...  quasi  perfeita  identi- 
dade. Eu  não  quero  de  modo  nenhum  irrogar  uma  censura 
ao  procedimento  da  camará,  mas  quero  unicamente  justi- 
ficar o  proceder  da  commissão  de  constituição  e  poderes  que 
assignou  o  parecer  de  que  nos  occupamos. 

A  casa ,  no  primeiro  dia  de  suas  sessões  preparatórias , 
vendo  que  se  dava  um  facto  até  hoje  novo,  de  apparecerem 
aqui  representantes  duplicados  de  differentes  districtos... 

Uma  voz  :  —  Mas  com  diplomas. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  — Ja  disse,  e  peço  licença 
aos  nobres  deputados  para  o  repetir... 

Alguns  Srs.  Deputados  :  —  Peço  a  palavra  contra. 

O  Sr.-  Bezerra  Cavalcanti  :  — ...  que  não  estou  irrogando 
uma  censura  á  decisão  da  casa ,  estou  apenas  dahi  tirando 
uma  escusa  ou  justificação  para  o  proceder  da  commissão 
que  assignou  o  parecer  que  se  discute.  Dando-se  um  facto 
novo,  como  esse  de  apparecerem  representantes  duplicados 
oi  um  só  districto,  a  camará  entendeu  que  os  devia  excluir 
a  votação  nas  diversas  questões  de  que  se  tratasse  durante 
a  verificação  dos  poderes ,  mas  que  lhes  devia  conceder  o 
direito  de  advogar  a  sua  causa  neste  recinto...  " 

Oía  voz  :  —  Mas  estes  trazem  diplomas. 

Outra  :  —  Trazem  diplomas,  estão  na  letra  do  regi- 
mento. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:  r— E'  verdade  que  trazem  di- 
plomas, mas  destes  diplomas  um  é  falso  e  outro  verdadeiro, 
ou  talvez  ambos  irregulares... 

L*3i  Sa.  Deputado  :  —  A  mesma  presumpção  existe  para 
ambos  os  diplomas. 

OSr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  A  presumpção  é  sem  du- 
vida mais  vehemente,  mais  jurídica,  quando  não  ha  contes- 
tação do  direito  que  nella  se  funda,  do  que  quando  appareee 
uma  contestação  positiva,  quando  uma  pessoa  disputa  com 
outra  com  títulos  que  se  devem  suppôr  igualmente  valiosos, 
emquanto  não  são  apreciados  e  julgados.  Duas  presumpções 
encontradas  nulliflcão-se. 

Um  Sn.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Já  disse,  e  ainda  repito, 
que  não  hrogo  censura  á  decisão  da  casa,  mas  entendo  que 
a  commissão  de  constituição  e  poderes,  assignando  o  parecer 
que  se  discute ,  não  fez  mais  que  ampliar  a  concessão,  não 
fez  mais  que  ampliar  a  equidade... 

L  m  Sr.  Deputado  :  —  Deu  direitos  a  quem  não  tinha. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  — Não  deu  direito  algum,  o 
direito  ha  de  ser  dado  por  uma  decisão  da  camará;  depois 
de  ter  a  casa  votado  é  que  será  conferido  o  direito. 

Ln  Sr.  Deputado: — Perdôe-me ,  não  senhor,  o  titulo 
vem  do  districto. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Fallo  do  direito  de  discutir 
no  caso  vertente;  este  só  pôde  existir  depois  da  decisão  da 
casa ;  por  ora  a  commissão  não  fez  mais  que  emittir  a  sua 
opinião,  como  se  lhe  exigio ;  por  ora  se  está  discutindo  o 
parecer,  depois  de  julgado  é  que  poderá  haver  direito. 

Mas,  dizia  eu,  a  commissão  tendo  visto  que  se  fez  uma 
concessão  (porque  em  verdade  justiça  rigorosa  seria  quando 
se.  apresentão  dous  contendores  com  diplomas  por  um  só 
districto  excluir  a  ambos,  emquanto  a  questão  se  não  de- 
cide), vendo,  digo,  que  a  casa  já  fez  uma  concessão,  enten- 
deu que  poderia  ser  taxada  de  injusta  opinando  pelo  con- 
trario; que  tratando-se  de  equidade  podia,  devia  mesmo, 
pronunciar-se  no  sentido  de  amplia-la,  porque,  senhores, 
embora  tivesse  dito  o  meu  nobre  amigo  por  Minas,  o  Sr.  Sil- 
veira Lobo,  cuja  intelligencia  muito  respeito,  que  o  direito 
de  qualquer  das  partes  contendoras  pôde  ser  nesta  casa 
sustentado  por  um  amigo,  infelizmente  tenho  mais  de  uma 
vez  observado  que  o  direito  ás  vezes  não  tem  amigos.  (Apoia- 
do*.) Portanto,  tendo-se  feito  uma  concessão  de  equidade,  a  4 
commissão  pareceria  menos  equitativa  se  por  ventura  se  j 
pronunciasse  contra  a  pretenção  que  foi  submettida  ao  seu  | 
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juizo  para  emittir  o  seu  parecer.  Só  o  direito  é  rcitricío;  a 
equidade  é  ampla... 

A  commissão,  Sr.  presidente,  não  quer,  nem  nenhum  de 
seus  membros  será  capaz  de  querer,  mostrar-se  generosa 
contra  o  direito,  como  se  não  deve  ser,  e  mui  bem  observou 
o  meu  nòbrtí  amigo;  mas,  tratando-se  do  exercício  de 
attribuições  extraordinárias,  quacs  as  que  nos  são  conferi- 
das na  verificação  dos  poderes,  tendo  a  casa,  usando  dessas 
attribuições,  feito  uma  concessão  também  extraordinária, 
baseando-se  sómente  no  principio  de  equidade,  creio  que  a 
commissão,  tendo-se  mostrado  coherente  com  a  decisão 
estabelecida,  não  tendo  feito  mais  do  que  ampliar  um  nouco 
a  concessão  ou  equidade,  não  pôde  ser  taxada  de  mostrar-se 
generosa  contra  o  direito,  contra  os  princípios  constitucio-' 
naes,  ou  quaesquer  disposições  legislativas. 

Julgo,  pois,  que  á  vista  de  um  precedente  da  casa  de  tão 
recente  data,  baseado  nas  attribuições  extraordinárias  que 
a  camará  está  exercendo/a  concessão  que  se  fez,  tendo  sido 
também  um  pouco  lata,  e  talvez  não  muito  legitima,  ella  se 
devia  mostrar  compenetrada  desse  mesmo  espirito  'de  equi- 
dade que  a  hâvia  dominado  na  decisão  anterior.  E  é  esta  a 
razão  principal  que  allego  em  justificação  do  voto  que 
emitto. 

_  O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sinto,  Sr.  presidente,  que  a  gra- 
vidade do  precedente  que  se  quer  estabelecer  com  o  parecer 
da  commissão  me  force  a  pedir  a  palavra,  quando  se  trata 
da  causa  de  uma  pessoa  a  quem  dedico  affeição ;  não  posso 
porém  sacrificar  os  principies  a  affeições,  por  mais  caras 
que  ellas  sejãoaomeu  coração.  Respeito  as  intenções  gene- 
rosas da  commissão ;  mas  a  concessão  graciosa  que  ella°quer 
fazer  é  um  precedente  que  não  se  pôde  admittir.  Eu  resu- 
mirei quanto  puder  o  meu  pensamento. 

O  parecer  da  commissão  é  anti-constitucional,  é  contra  o 
regimento,  é  um  precedente  terrível  que  se  estabelece. 
(Apoiados.) 

_E'  anti-constitucional,  Sr.  presidente,  porque  a  consti- 
tuição tem  attribuido  á  camará  dos  Srs.  deputados  a  verifi- 
cação dos  poetares  de  seus  membros.  Ninguém  poderá  des- 
conhecer que  a  discussão  da  eleição  dos  membros  desta  casa 
nella  é  um  acto  inherente  á  verificação;  que  por  consequên- 
cia esse  acto_  não  deve  ser  exercido  senão  por  aquelles  a 
quem  a  constituição  attribue  o  direito  de  verificar  os  pode- 
res, e  ella  o  tem  attribuido  unicamente  áquelles  que  apre- 
sentarem diplomas  por  estarem  provisoriamente  verificados 
pelos  collegios,  e  não  a  outros  quaesquer. 

E'  contra  o  regimento,  porque  sómente  concede  a  entrada 
nesta  casa  aos  que  têm  um  diploma.  Nem  se  argumente 
com  a  decisão  que  tomámos  no  começo  das  nossas  sessões, 
porquanto  essa  decisão  não  fez  senão  modificar  parte  dos 
direitos  que  o  regimento  concedia  aos  que  trazião  diplomas, 
porque  o  exercício  conjunto  desses  direitos  por  ambos 
tornava-se  impossível. 

E  demais,  a  verificação  provisória  de  um  estava  contes- 
tada pela  verificação  provisória  de  outro.  Nem  se  pode  dizer 
que  aquella  hypothese  è  equiparável  á  de  que  tratamos, 
porquanto  ali  existia  uma  presumpção,  embora  combatida 
por  outra;  aqui  não  existe  presumpção  alguma,  porque  o 
fundamento  delia,  que  é  o  diploma,  não  se  apresenta. 

O  precedente  é  terrível,  porque  as  consequências  tirada» 
pelo  rigor  da  lógica  trarão  aanarchia  para  esta  camará. 

Se  um  cidadão  que  não  tem  presumpção  nascida  do  seu 
diploma  quer  ter  direito  de  discutir  a  eleição  do  respectivo 
districto,  outro  que  tiver  uma  porção  de  votos  quererá  pro- 
var a  razão  por  que  os  outros  não  recahirão  no  seu  nome 
tapoiados) ;  finalmente,  um  terceiro  quererá  mostrar  porque 
não  teve  um  só  voto  no  districto,  podendo  obter  todos,  e 
deste  modo  a  camará  dos  deputados  será  invadida  por 
quantos  se  julgarem  com  direito  á  votação  no  respectivo 
cojlegio,  enós,  em  pequeno  numero,  teiemos  de  aceitar  a 
discussão  com  todos  que  aqui  se  apresentarem,  embora  aos 
centenares. 

_  Disse  o  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte  que  o 
rigor  dos  princípios  demandava  a  exclusão  dos  senhores 
eleitos  em  duplicata,,  e  que  se  lhes  tinha  feito  uma  equidade 
adrnittindo-os  á  discussão  das  eleições  dos  seus  circules. 
Senhores,  a  camará,  no  meu  entender,  procedeu  muito 
bem,  porquanto,  se  quizesse  íazG  do  com  esse  rigor  de  que 
trata  o  nobre  deputado,  ficaria  o  deputado  que  apresentasse 
um  diploma,  embora  em  duplicata,  sem  direito  algum,  e  a 
camará  não  lhe  quiz  tirar  os  direitos  conferidos  por  esse 
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diploma,  apenas  tirou  aquelles  cujo  exercício  conjunto  por 
dous  era  impossível. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  E  quem  d<m  esse  direito  s  cama- 
rá? Não  foi  uma  reforma  do  regimento  nessa  occasiao? 
O  Sr.  Cruz  Machado:  —  A  necessidade  dos  factos. 
O  Sn.  SttyEiRA  Lobo:  —  Não  foi  reforma  do  regimento. 
O  Sr.  Cruz  Machado:  — Não  foi,  porque  o  regimento 
só  suppõe  um  com  dipl  -ma  e  não  dous  ;  foi  caso  novo,  que 


icia  que  se  tomasse  uma 


medida  a 


demandava  com  urge 
respeito. 

O  Sr.  F.  Octaviano:  —  Foi  reforma  do  regimento  por 
moção  do  nobre  deputado. 

0  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  posso  admittir  a  palavra 
reforma  senão  em  um  sentido  ;  foi  uma  medida  para  um 
caso  novo,  não  previsto  pelo  regimento;  o  caso  estava  j 
sujeito  á  decisão  da  camará,  a  camará  tinha  necessidade 
de  conhecer  delle. 

O  Sr.  João  Felippe:  —  A  camará  não  constituída. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  é  curial  essa  phrase;  a  | 
camará  não  constituída  tem  direito  de  verificar  os  poderes  j 
de  seus  membros,  tanto  que  muitos  deputados  nã 
por  duplicata  podem  ser  excluídos  por  vicio 
entretanto  que, 


eleitos 
le  eleição, 


tencío  votado  na  verificação  dos  poderes,  j 
exercerão  um  acto  para  que  a  constituição  os  autorisou.  j 
Portanto,  o  aparte  do  nobre  deputado  não  é  curial.  E' preciso 
não  confundir  os  dous  períodos :  um  quando  a  camará  se  j 
está  organisando,  o  outro  quando  está  organisada,  e  exer- 
cendo constitucionalmente  suas  funeções. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Eu  entendo  que  se  trata  de  duas 
espécies  differentes. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Differentissimas.  Mas,  couce-  j 
deudo  que  a  camará  dos  deputados  em  rigor  devesse  excluir  j 
os  senhores  eleitos  em  duplicata,  e  que  lhes  tivesse  feito 
uma  equidade,  essa  equidade  tinha  por  base  uma  presump-  I 


:sse  outra  presurnpção  contraposta, 
de  dous  diplomas.  Mas  no  caso  em 
ipção  legal?  Ter  obtido  alguns  votos? 
guem,  como  disse  ha  pouco,  provar 
,  podendo  ter  obtido  todos  os  votos, 


ção  legal,  embôTa 
que  era  a  apreseni 
questão  qual  é  a  pi 
Então  poderá  até 
perante  a  camará 
nâo  obteve  um  só.  . 

Sr.  presidente,  não  quero  ser  longo;  demais,  sinto-me 
incommodado.  Tenho  dado  a  razão  pela  qual  não^  posso 
nutrir  os  mesmos  sentimentos  generosos  que  determinarão 
o  parecer  dacommissão  de  poderes.  Se  acamara  resolver  o 


var-rne-hei,  mas  nem  por  isso  deixarei  de  ter 
a  convicção  das  consequências  funestas  do  passo  que  se 
pretende  que  ella  dê. 

Çukha  —  Sr.  presidente,  no  estado 
;ão,  amplamente  discutida  pelas  bri- 
íue  nella  têm  tornado  a  palavra,  já 
anciosa  como  vejo  a  casa  por  votar, 
.a  convicção  formada.  Todavia,  per- 
em  sua  benevolência  que  breves  re- 
emittir  em  contraposição  ao  parecer 


contrario,  ci 


O  Sr.  Fernandes  d 

em  que  'e  acha  a  qiu 
lhantes  Titelligencia: 
me  não  posso  alonga: 
e  já  parecendo  ter  a 
mittir-me-ha  a  cama 
flexões  apenas  ouse  e 


da  commissão 
alguma  motivac 
opinião,  a  uecií 
um  favoritisnn 
realmente,  com 
elle,  salvo  a  e^ 
mim  desconhec 
menor  conheci 
pelos  principio 


pelo  menos  declaro  por  mim,  e  senão  pela  totalidade,  ao 
menos  pela  grande  maioria  dessa  deputação,  se  é  que  ha 
nella  algum  voto  discordante  nesta  questão,  que  nenhum 
embaraço  pomos,  nenhuma  impugnação  fazemos  ao  ingresso 
daquelle  senhor.  Mas  o  que  podemos  dizer  à  priori  é  que  a 
sua  causa  é  absolutamente  insustentável,  que  elle  a  perderá 
infallivelmente  ante  o  bom  senso  e  a  justiça  da  camará, 
e  que  não  tememos  de  modo  algum  a  sua  presença  na  casa. 
Ujia  voz  :  —  E'  prevenir  a  decisão. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Não  previno  nem  anticipo 
a  decisão ;  não  é  este  o  meu  propósito ;  mas,  vindo  a  pello, 
julgo  poder  dizê-lo  accidentalmente  sem  prejuízo  dos  inte- 
ressados. Fique  a  camará  convencida  de  que  não  é  por 
prevenção,  não  é  por  paixão,  ou  por  qualquer  outro  senti- 
mento dessa  ordem,  que  impugnamos  o  parecer  da  commis- 
são ;  é  peia  falta  absoluta  de  um  fundo  qualquer  de  justiça; 
é  porque  nesse  parecer  não  ha  nem  equidade ;  delle  o  que 
respira  apenas  é  uma  benevolência  extrema,  um  singular 
uma  concessão  amplíssima... 

—  Illegal. 


favoritismo 
Uma  VOZ  : 
O  Sr.  F^ 


;  poderei,  que  me  não  parece  de  lórma 
.  Em  verdade,  senhores,  na  minhá  humilde  | 
>  da  com  missão  de  poderes  resente-se  de  I 
estranhavel  em  um  parlamento;  porque 
erado  o  acto,  não  \ejo  razão  alguma  para 
*ir  qualquer  disposição  regimental,  para 
.a,  porque  novo  na  camará  não  tenho  o 
snto  do  regimento;  mas,  regulando-me 
racionaes  que  devem  presidir  a.  uma  dis- 
cussão* desta*  ordem,  e  pelos  regimentos  de  província,  pare- 
ce-me  injustificável  o  acto  da  cnimissão ;  por  isso  quando 
ouvi  ler  o  parecer  causou-me  elle  estranheza  por  sua  singu- 
laridade e  injustiça. 

Julguei-me  tanto  mais  obrigado  a  pedir  a  palavra,  quanto 
notei  o  silencio  da  deputação  da  miulia  província  nesta 
questão,  que  deve  especialmente  interessa r-lhe;  c  penhorado 
pelo  cavalheirismo  do  nobre  deputado  por  Minas  e  de  outros 
que  têm  protestado  contra  o  acto  que  se  discute,  não  pude 
deixar  como  representante  da  Bahia  de  dizer  também  algu- 
ma cousa,  para,  quando  menos,  significar  o  meu  reconhe- 
cimento aespes  nobres  deputados' pela  generosa  protestação 
que  se  dignárão  de  fazer. 

Senhores,  a  deputação  da  Bahia  não  faz  a  menor  opposi- 
rão  á entrada  do  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  nesta  cata;  eu 


Cunha  :  —  Não  direi  tanto  ;  porém 
justa,  uma  ampliação  descomedida 


NANDF.S  D 

uma  concessão  menos 

de  um  principio  talvez  já  de  sobejo  alargado,  que  apenas, 
quando  muito,  pôde  revelar  as  boas  disposições,  a  franqueza 
da  casa  para  facilitar  a  defesa  a  todos,  mas  que  não  pôde 
sem  negação  dos  verdadeiros  princípios  de  justiça  ser  ainda 
mais  ampliada. 

Eu  creio,  Sr.  presidente,  que  a  camará  em  sessões  prepa- 
ratórias verihea  poderes;  que  é  essa  a  sua  missão  e  com- 
petência. O  acto  da  verificação  dos  poderes,  como  bem  se 
tem  dito,  deve  ter  uma  base,  um  fundamento,  que  constitua 
o  seu  objecto;  esse  fundamento  é  só  aquelle  titulo  que 
constitue  o  deputado,  o  diploma,  que  o  faz  pelo  menos 
acreditar  nesta  qualidade  emquanto  não  é  conoideiaio 
invalido,  ou  não  se  prova  a  sua  falsidade  ou  illegitimidade. 
Portanto,  a  apresentação  do  diploma  é  uma  condição  essen- 
cial do  ingresso  nesta  casa.  Aquelle  que  não  for  portador  de 
um  diploma  não  pôde  ter  direito  a  pretender  entrada  no 
parlamento,  porque  nesse  caso  falleceria  o  titulo  que  deveria 
ser  sujeito  á  analyse  e  averiguação  da  commissão  de  pode- 
res, para  acredita-lo  como  tal. 

Uma  voz  :  —  A  legalidade  desse  titulo  não  está  verificada ; 
quando  ha  dous,  um  exclue  o  outro. 

Outra  voz  :  —  Se  um  é  legal,  o  outro  é  'ilegal. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Mas  nesse  caso ,  na  du- 
vida, emquanto  se  não  institue  um  exame  aprofundado,  e 
se  toma  uma  decisão  definitiva,  não  se  lhes  deve  negar 
assento;  mas  dar  entrada  a  quem  não  apresenta  titulo 
algum,  é,  quanto  a  mim,  um  principio  abusivo  que  só  tem 
assente  na  extrema  benevolência  da  camará,  e  a  benevo- 
lência creio  que  não  deve  ser  o  principio  que  deva  inspirar 
e  prepondeiar  em  decisões  desta  ordem  sobre  o  espirito  do 
apoiados),  que  se  deve  sempre  basear  em  princi- 
Itos  de  juatiça  e  de  moralidade  (apoiados),  e 
)  favor  levar-se  a  deferir  a  solicitações  de  quem 


parlamente 
pios  mais 
não  por  m 
quer  que 
daqui  procei 
bem  demons 
A  pratica 
temo  muito 
rante,  porqi 
casa,  e  talve 
niciosos  effe 


se  apre 


sente 
■em  di 


direitos ;  porque 
que  forão  muito 


ieplorar  que  uma  minoria  muita  vez 
;  se  ver  supplantada  e  subjugada  na 


presumindo  te 
vida  os  abusos 
s  pelo  nobre  deputado-que  me  precedeu. 
>postavai  crear  um  precedente  funesto,  eeu 
33  precedentes  eestylos  em  um  corpo  delibe- 
hão  de  prevalecer  moita  vez  sobre  a  lei  da 
brevemente  tenhamos  de  sentir  os  seus  per- 
s,  c  de  dt 
real  e  legitima  tenha  de 

vontade  céga  e  arbitraria  de  uma  maioria  caprichosa  e 
licticia.  Por  outro  lado,  se  o  Sr.  Magalhães  Castro,  como 
dizia,  fôr  admittido  só  poique  o  solicita,  sem  ser  portador 
de  um  diploma,  com  que  direito  ha  de  a  camará  recusar  o 
mesmo  favor  a  outro  que  se  apresente  em  idênticas  ou 
análogas  circumstancias? 

Como  vedar  o  ingresso  nesta  casa  a  qualquer  candidato 
infeliz,  que  tenha  decaindo  na  eleição,  e  não  tenha  podido 
conseguir  um  diploma,  nem  ainda  por  effeito  de  alguma  du- 
plicata? Como  nega-lo  mesmo  a  um  estranho  que  pretenda 
ser  procurador  oflicioso  de  alguma  parte  interessada?  E 
então,  que  chãos  não  surgirá  desse  errado  alvitre,  que  infe- 
lizmente inicia  a  commissão  de  podares?  Qual*o  termo  ou 
paradeiro  a  tamanha  balbúrdia?  Mas,  adoptado  o  prece- 
dente, como  recusar  a  consequência  lógica  dos  princípios? 
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Portanto,  entendo  que  a  camará  não  pôde ,  procedendo  de 
conformidade  com  os  verdadeiros  princípios ,  admittir  o 
parecer. 

Não  vejo  argumento  que  apadrinhe  a  cansa  do  Sr.  Dr. 
Magalhães  Castro ;  os  que  se  apresentárão  não  podem  ter 
influencia  sobre  um  espirito  esclarecido,  nem  deverião  servir 
de  base  á  opinião  que  apresentou  uma  commissão  tão 
illustrada. 

Não  pretendo  mais  alongar-me ;  contento-me  com  haver 
feito  apenas  estas  humildes  observações,  e  protesto  contra 
o  parecer. 

Alguns  Srs.  Deputados  :  —  Muito  bem !  muito  bem  ! 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Sr.  presidente,  suppunha  eu  que, 
depois  das  primeiras  explicações  que  dei  á  casa  sobre  a 
nossa  posição,  nós,  membros  da  commissão,  não  teriamo» 
de  ouvir  algumas  palavras  duras  com  que  começou  o  hon- 
rado deputado  o  seu  discurso. 

Pareceu-me  ouvir  que  o  honrado  deputado  julgava  que  o 
procedimento  da  commissão  revelava  favoritismo  estra- 
nhavel. 

A  camaia  sabe  que,  segundo  os  estylos,  á  mesa  incumbe 
sempre  dar  parecer  sobre  as  questões  regimeritaes ;  seme- 
lhante tarefa  não  está  a  cargo  das  commissões  de  poderes. 
Logo  que  a  mesa  declinou  de  si  essa  competência  para  a 
commissão  de  poderes,  nós  não  funecionamos  como  com- 
missão regimental ;  funecionamos  como  uma  commissão  de 
juizes ;  não  pesa  sobre  nós  responsabilidade  a  tal  respeito. 

Sendo  isto  evidente,  a  commissão  não  podia  tolher  ao  Sr. 
Dr.  Magalhães  Castro  o  direito  de  vir  explicar  á  casa  as  ra- 
zões que  tem  para  contestar  ao  nosso  collega  que  apresentou 
o  diploma  a  validade  desse  diploma. 

Ora,  Sr.  presidente,  estando  tão  clara  nossa  posição, 
sendo  a  de  um  juiz  que  não  quer  que  logo  nos  seus  primeiros 
actos  se  revele  uma  intenção  desfavorável  a  este  ou  áquelle, 
bem  podia  poupar-nos  o  meu  honrado  collega  a  censura  do 
favoritismo. 

O  Sr  Fernandes  da  Ccsn.i :  —  E'  o  qáe  o  acto  revela; 
terei  apreciado  mal,  mas  disse  o  que  entendo. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Senhores,  nao  tenho  de  defender  o 
direito  do  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  nem  o  do  Sr.  Saraiva; 
a  questão  não  é  essa;  a  commissão  não  está,  nesta  barra 
para  tratar  de  semelhante  matéria;  oceupa-se  de  uma 
questão  secundaria,  e  sobre  essa  questão  incidente  a  camará 
resolva  o  que  julgar  conveniente. 

Confio  do  critério  e  benevolência  dos  meus  honrados  col- 
legas  que  comprehenderáõ  tanto  como  nós  a  delicadeza  de 
nossa  posição  (apoiados),  e  não  enxergarão  em  nosso  pro- 
cedimento qualquer  cousa  que  nes  lance  a  suspeita  de  juizes 
favoráveis  ou  desfavoráveis.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  devemos  deixar  passar 
principios  funestos.  A  commissão  obrou  assim  por  delica- 
deza. (Apoiados.) 

Vozes  :  —  Votos !  votos ! 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  julga-se  o  pare- 
cer discutido,  e  é  rejeitado,  tendo  só  dous  votos  a  favor. 

ELEIÇÃO  DE  S.  PAULO. 

(90  districto.) 
Lê-se  e  é  approvado  sem  debate  o  seguinte  parecer  : 
«  A  7a  commissão  de  poderes,  a  quem  foi  presente  odi» 
ploma  do  deputado  pelo  9o  districto  da  província  deS.  Paulo, 
tendo  examinado  a  acta  da  apuração  geral,  eonfrontando-a 
com  as  dos  dous  collegios  eleitoràes  de  que  se  compõe  esto 
districto  e  com  as  das  eleições  parochiaes,  não  encontrou 
ern  nenhuma  delias  vicio  ou  irregularidade  que  possa 
infirmar  a  sua  validade. 

_  «  O  lo  collegio,  que  tem  por  cabeça  a  cidade  de  Mogyme- 
nm,  reconheceu  todos  cs  diplomas  doa  59  eleitores  que 
comparecerão,  e  nenhuma  divergência  ou  reclamação  consta 
<la  respectiva  acta;  e  procedendo  ao  processo  eleitoral,  re- 
colhidas 59  cédulas,  forão  os  mais  votados,  dentxe  outros, 
os  Srs.  Dr.  Antonio  da  Costla  Pinto  e  Silva  com  54  votos,  è 
Dr.  João  Nepomuceno  dc  Souza  Freire  com  27  votos. 

<  O  2o  collegio,  que  tem  por  cabeça  a  cidade  da  Franca 
fio  Imperador,  apreciando  os  diplomas  dos  54  eleitores  que 
comparecerão,  tomou  em  separado  os  votos  de  7  eleitores  da 
parochia  de  Caconde,  por  isso  que  a  commissão  encarregada 
da  verificação  das  poderes  assim  entendeu  conveniente,  não 
juJgando-os  legítimos,  por  não  achar-se  detalhadamente 
TOMO  I. 


especificado  na  respectiva  acta  parochial  o  cumprimento  de 
algumas  formalidades  determinadas  pela  lei,  comquanto 
da  sua  integra  se  supponhão  taes  formalidades  satisfeitas 
•  e  nem  reclamação  alguma  apparecesse,  quer  na  assembléa 
parochial,  quer  no  collegio  eleitoral. 

«  Apuradas  as  cédulas,  forão  os  mais  votados,  d'entre 
outros,  os  Srs.  Dr.  Antonio  da  Costa  Pinto  e  Silva  com  43 
votos,  Dr.  Prudencio  Giraldes  Tavares  da  Veiga  Cabral 
com  33,  e  Dr.  João  Nepomuceno  de  Souza  Freire  com  4 
obtidos  da  votação  promíscua;  e  mais  7  dos  eleitores  de 
Caconde,  tomados  em  separado. 

<  A  camara  municipal,  procedendo  á  apuração'  das  au- 
thenticas  dos  dous  collegios  acima  especificados,  não  se 
limitou  á  tarefa  que  lhe  compete  pelo  art.  87  da  lei  n.  387 
de  19  de  Agosto  de  1846,  e  computando  ao  Dr.  João  Nepo- 
muceno de  Souza  Freire  os  7  votos  dos  eleitores  de  Caconde 
tomados  em  separado  pelo  2o  collegio,  reputou  eleitos  ,  por 
serem  os  dous  mais  votados,  deputado  o  Sr.  Dr.  Antonio  da 
Costa  Pinto  e  Silva  com  97  votos,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  João 
Nepomuceno  de  Souza  Freire  eom  38  votos  ,  e  expedio-lhes 
os  respectivos  diplomas. 

«  Comquanto  esta  deliberação  em  nada  seja  prejudicada 
pelo  presente  parecer,  todavia  interessando  Vs  7  votos  em 
questão  a  eleição  do  supplente,  podia  ella  recahir  em  outro 
cidadão,  se  acaso  esta  augusta  camará  não  reconhecesse 
como  legítimos  os  eleitores  da  parochia  de  Caconde;  e  pois 
é  fóra  de  duvida  que  menos  regularmente  precedeu  acamara, 
municipal  não  se  limitando  ás  condições  da  tarefa  que  lhe  é 
determinada  pela  lei. 

<  A  cornmissão,  de  poderes,  que  aprec 
este  assumpto,  entende  que,  comquanto  c 
de  Caconde  procedesse  irregularmente,  dsi 
ficar  em  suas  actas  todas  as  formalidades  como  lhe  cum- 
pria, nem  por  isso  a  sua  eleição  pôde  ser  reputada  ntílla 
porquanto  todas  as  lacunas  estão  subentendidas  nas  decla- 
rações geraes  constantes  da  mesma  acta,  e  nem  se  prova 
que  a  falta  de  sua  especificação  fosse  devida  á  preterição  de 
taes  formalidades,  por  isso  que  o  collegio  apenas  se  fundou 
em  não  constarem  ellas  da  acta,  e  tanto  mais  se  firma  a 
commissão  nesta  opinião,  quanto,  deprshendendo-se  d 
mesma  acta  que  a  eleição  fora  ali  pleiteada,  era  natui 
apparècéssem  reclamações  contra  qualquer  falta  q 
desse  tornar  duvidosa  a  validade  da  eleição. 

«  Assim  é  a  commissão  de  parecer  : 

c  l.o  Q,lc  seja  reconhecido  o  diploma  do  Sr.  Dr.  Anto  do 
da  Costa  Pinte  e  Silva,  e  portanto  declarado  deputado  ^elo 
9o  aistncto  da  província  de  S.  Paulo. 

«  2.o  Que  sejão  reconhecidos  os  eleitores  da  parochia  i 
Caconde,  pertencentes  ao  2°  collegio. 

«  3.o  Que  seja  também  reconhecido  como  supplente  pelo 
mesmo  districto  o  Sr.  Dr.  João  Nepomuceno  dê  Souza  Freire. 

<  Sala  das  commissões,  21  de  Abril  de  1857.  —  Jeronyma 
José  Teixeira  Júnior.  —  L.  A.  Barbosa. — L.  A.  do  Sampaio 
Vianna.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  9o  districto  de 
S.  Paulo  o  Sr.  Dr.  Antonio  da  Costa  Pinto  e  Silva, 
plente  o  Sr.  Dr.  João  Nepomuceno  de  Souza  Freire. ' 
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ELEIÇÃO  DE  MINAS  GERAES. 

(]6o  districto.) 
Lê  se  e  é  approvado  sem  debate  o  seguinte  parecer : 
«  A  6a  commissão  de  poderes  teve  presentes  os  documentos 
relativos  á  eleição  de  deputado  e  supplente  pelo  16o  districto 
da  pfovincia  de  Minas-Geraes,  e  não  só  pelo  exame  a  que 
procedeu,  como  attendendo  a  que  nenhuma  reclamação 
existe  sobre  este  processo  eleitoral,  é  a  mesma  commissão 
de  parecer  que  sejão  reconhecidos:  deputado  pelo  referido 
16o  districto  da  província  de  Minas-Geraes  oDr.João  das 
Chagas  de  Andrade  com  55  votos,  «supplente  o  Dr.  Sala- 
thiel  de  Andrade  Braga  com  57  votos. 

t  Sala  das  commissões,  21  de  Abril  de  1857.  —  Francisco 
de  Salles  Torres -Homem.  —  João  Pedro  Dias  Vieira.  —Antonio 
Pereira  Pinto.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  16o  districto  da 
província  de  Minas-Geraes  o  Sr.  Dr.  «João  das  Chagas  de 
Andrade,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Salarhiel  dc  Andrade  Tiraga. 

Não  havendo  mais  trabalho  sobre  a  mesa,  o  Sr.  presidente 
convida  aos  Srs.  deputados  a  se  reunirem  amanhãa  á  hora 
estabelecida. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  40  minutos  da  tarde. 


£2  OITAVA  SESSÃO  PREPARATÓRIA  EM  22  DE  ABRIL 

Oitava  sessão  preparatória  em  22  de  Abril 


PRESIDÊNCIA  BO  SR.  ANTONIO  JOSÉ  MACHADO. 


Slmmario.  —  Expediente. 


Ordem  do  dia.  —  Admissão  do 


supplente  velo  16o  districto  de  Minas-Geraes.  —  Eleição  de 
Pernambuco.  Discurso,  dos  Sr*.  Villela  Tavares,  Viriato, 
Pacheco,  e  Augusto  de  Oliveira.  Votação. 

As  11  horas  da  manhãa,  presentes  os  Srs.  Machado  Fer" 
nandes  Vieira,  Athaide,  Baptista  Monteiro  Cerqueira  Leite 
Gonçalves  da  Silva,  Dantas,  Mendes  da  Costa,  P^agibe 
Cruz  Machado,  Cunha  Mattos,  berra  Carneiro,  Franco  de  Al 
meida,  Ausustode  Oliveira,  Dias  Viena,  Souza  Leão,  Ne - 
Sas  Luiz  Francisco,  Pompeo,  André  Bastos,  F  Octaviano, 
João'  Felippe,  Torres-Homem,  Villela  Tavares  Barbosa  da 
Cunha,  Costa  Pinto,  Ramalho  Silveira  Lobo,  Pai£, .  Pinto 
'  de  Mendonça,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Pacheco,  Pmto  de 
Campos,  Gaioso,  Silva  Miranda  Tooias  Leite  Ja- 
guaríbe,  Augusto  Caldas,  Pedro  Mumz,  Fernandes  da 
Cunha,  Calheiro,  Nabuco,  Sampaio  Vianna,  Silvmo  Ca- 
valcanti, Fausto,  Paes  Barreto,  Sá  e  Albuquerque,  Lima  e 
Silva,  Rego  Barros,  barãode  Camaragibe,  Bezerra  Cavalcan- 
ti Affonso  de  Carvalho,  Tibério,  Aragão,  carros  Pimentel, 
Pedreira,  Belfort,  Alcantara  Machado,  Augusto  Correa, 
Felippe  de  Araujo,  Cyrillo,  Hermógenes  visconde  de  Bae- 
peníy,  Antunes  de  Campos,  Madureira,  Viriato,  Henriques, 
Toscano,  Saraiva,  Benevides,  Salles,  Cunha  Figueiredo, 
Luiz  Carlos,  Domingos  Silva,  Brandão  Candido  Mendes, 
Paranaguá,  Teixeira  Júnior,  Diogo  Velho,  Pederneiras,  u 
Aranha,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  Sr.  ministro  da  justiça,  transmittindo  os  inqui- 
ritos  a  que  procederão  o  chefe  de  policia,  juizes  de  direito 
eiuizes  municipaes  lia  provincia  do  Ceará,  a  respeito  das 
cceurrencias  havidas  na  eleição  da  Imperatriz,  Bat  unte  e 
Sobral,  da  mesma  província.  —  A's  commissoes  respectivas. 

Um  officio  do  Sr.  ministro  do  império,  remettendo  as  actas 
u-sassembléasparochiaes  ultimamente  recebidas  das  pro- 
víncias do  Amazonas,  Maranhão,  Piauhy,  Ceará  Parahyba, 
Bahia  e  Minas-Geraes,  e  cinco  dos  collegios  eleitoraes  da 
Bahia,  e  a  da  apuração  do  10<>  districto  cia  mesma  província. 
— A's  commissões  respectivas. 

Representação  documentada  dos  cidadãos  votantes  da 
freo-uezia  de  Nossa  Senhora  da  Victoria  da  cidade  de  Oeiras, 
província  do  Piauhy,  pedindo  que,  pelas  razões  que  expen- 
dem se  considere  nulla  a  eleição  primaria  da  f  reguezia  _  de 
Oeiras  e  a  secundaria  do  lo  collegio  do  2o  districto  eleito- 
ral lie' que  fez  parte  aquella  freguezia.  —  A  commissao 
respectiva. 

Uma  outra  dos  mesarios  do  collegio  eleitoral  da  villa  de 
Propriá,  cabeça  do  4o  districto  eleitoral  da  província  de  Ser- 
gipe, contra  as  eleições  a  que  ali  se  procedeu.  —A  commis- 
são  respectiva. 

Vão  também  ás  respectivas  commissões  os  diplomas  dos 
Srs.  deputados  do  3o  e  5»  districtos  da  província  da  Parahy- 
ba do  Norte,  7o  districto  de  S.  Paulo  e  7°  da  Bahia. 

O  Sr  Villela  Tavarks  (pela  ordem)  :—  Sr.  presidente, 
tendo  eu  chegado  a  esta  corte  no  dia  20  do  corrente,  im- 
mediatamente  compareci  nesta  casa  ;  o  mesmo  fiz  no  dia  21. 
Entretanto  vejo  que  não  estou  mencionado  na  acta  como 
presente  á  sessão  de  hontem.  Como  não  desejo  passar  por 
deputado  indifferente  aos  trabalhos  desta  casa,  mórmente 
ouando  se  trata  de  negocio  tão  importante  como  é  a  venh- 
carão  dos  poderes  de  cada  um  de  nós,  faço  esta  declaração, 
afim  de  que  se  mencione  na  acta  que  tenho  comparecido. 

O  Sr  Presidente  Foi  effeito  de  equivoco  de  quem  to- 
mou os  apoutamentos  para  a  acta.  O  Sr.  deputado  será  sa- 
tisfeito. 

O  Sr  Dantas  (pela  ordem)  :  —  Sr.  presidente,  ha  tres 
dias  remetti  á  mesa  o  meu  diploma  ;  mas  a  respectiva  com- 
missão  não  deu  ainda  parecer  por  não  estarem  em  seu  po- 
der as  actas  que  dizem  respeito  á  minha  eleição,  e  que 
•ntretanto  vierão  no  vapor  Paraná. 

Sou  alheio  aos  estylos  da  casa  ;  mas  supponho  que  no  re- 


gimento haverá  alguma  disposição  no  sentido  de  fazer  com 
que  taes  actas  sejão  remetti  das  sem  demora .  Não  quero  cen- 
surar a  repartição  por  onde  se  deveria  effectuar  semelhante 
communicação  ;  mas,  uma  vez  que  as  actas  a  que  me  estou 
referindo  são  indispensáveis  para  se  reconhecer  se  a  eleição 
é  ou  não  valida,  é  urgente  a  remessa  delias,  e  eu  a  reclamo, 
pois  que  vejo  pela  leitura  do  expediente  que  já  findou,  que 
não  forão  enviadas  á  casa,  assim  como  sei  que  não  se  achão 
na  secretaria. 

Portanto  peço  a  V.  Ex.  alguma  providencia  para  que  a 
commissão  seja  habilitada  a  dar  o  seu  parecer. 

O  Sr.  Presidente  : — O  nobre  deputado  queira  formular 
em  um  requerimento  o,  que  acaba  de  dizer. 

E'  lido  e  approvado  sem  debate  o  seguinte  requerimento  : 

«  Requeiro  que  se  exija  da  secretaria  do  império  a  re- 
messa das  actas  eleitoraes  da  província  da  Bahia. — Dantas.» 

E'  igualmente  lido  e  approvado  sem  debate  o  seguinte  re- 
querimento : 

«  Requeiro  que  se  peção  ao  governo,  com  urgência  :  lo, 
as  actas  das  eleições  municipaes  a  que  se  procedeu  na  fre- 
guezia das  Barras,  província  do  Piauhy,  em  Setembro  e 
Novembro  do  anno  passado  ;  2o,  as  informações  que  ácerca 
delias  deu  o  presidente  da  mesma  província  ao  governo  ; 
3°,  a  representação  dos  habitantes  de  Campo-Maior,  daquella 
provincia,  contra  o  juiz  de  direito  João  de  Carvalho  Fer- 
nandes Vieira,  e  a,  informação  que  sobre  elia  deu  o  presi- 
dente ;  4o,  as  communicações  do  referido  presidente  ácerca 
das  eleições  municipaes  feitas  na  parochia  da  Parahyba 
em  Setembro  e  Novembro  passado.  — Franco  de  Almeida.  > 

ORDEM  DO  DIA. 

ADMISSÃO  DO  SÇPPLENTE  PELO   16°  DISTRICTO  DE    3IIXAS  GEEAEç». 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  . 

<  A  6a  commissão  de  poderes,  a  quem  foi  presente  o 
officio  do  deputado  do  16°  districto  de  Minas-Geraes  o  Sr. 
Dr.  João  das  Chagas  de  Andrade,  dando  as  razões  pelas 
quaes  não  podia  comparecer  á  sessão  do  presente  anno,  é 
de  parecer  que  se  de  assento  ao  respectivo  supplente  o  Sr. 
Dr.  Salathiel  de  Andrade  Braga,  que  se  acha  presente,  e  já 
foi  reconhecido  por  esta  camará. 

«  Paço  da  camará,  22  de  Abril  de  1857. — Francisco  de 
Sa  les  Torres-Homem.  — João  Pedro  Dias  Vieira.  — Antonio 
Pereira  Pinto.  > 

ELEIÇÃO  DE  PERNAMBUCO. 

(6o  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  c 
seguinte  parecer  : 

«  A  2a  commissão  de  verificação  de  poderes,  tendo  exa- 
minado as  actas  que  lhe  forão  presentes  das  parochias  de 
que  se  compõe  o  collegio  do  6°  districto  eleitoral  da  pro- 
vincia de  Pernambuco,  eapprovando  o  processo  eleitoral,  é 
de  parecer  que  sejão  reconhecidos  deputado  pelo  6o  dis 
tricto  eleitoral  da  provincia  de  Pernambuco  o  Dr.  Frau" 
cisco  Xavier  Paes  Barreto,  e  supplente  pelo  mesmo  dis 
tricto  o  Dr.  João  Mauricio  Cavalcanti  da  Rocha  Wanderley 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  21  de  Abril  de 
1857.— Viriato  B.  Duarte.— J.  J.  Pacheco.y 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  6°  districto  da 
provincia  de  Pernambuco  o  Sr.  Dr.  Francisco  Xavier  Paes 
Barreto,  e  supplenre  o  Sr.  Dr.  João  Mauricio  Cavalcanti 
da  Rocha  Wanderley. 

(lo  districto.) 
Lê-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  parecer  : 
«  A  2a  commissão  de  verificação  de  poderes,  tendo 
examinado  as  actas  que  lhe  forão  apresentadas  das  paro- 
chias do  1°  districto  eleitoral  da  provincia  de  Pernambuco, 
e  não  achando  falta  essencial  n§  processo  eleitoral,  é  de 
parecer  : 

«  Que  sejão  approvadas  as  eleições  dos  eleitores  do  colle- 
gio, e  reconhecidos  deputado  pelo  1°  districto  da  provincia 
de  Pernambuco  o  Sr.  Dr.  A ugusto^  Frederico  de  Oliveira,  e 
supplente  o  negociante  Sr.  Antonio  Maiques  de  Amorim. 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  21  de  Abril  de  1857. — 
V.  D.  Duarte.— J.  ./.  Pacheco.  > 
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O  Sr.  Villel\  Tavares  :  —  Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a 
casa  comprehendem  perfeitamente  que  eu,  sendo  o  único 
deputado  da  provincia  de  Pernambuco  representante  de 
uma  opinião  ali  decahida  ha  oito  annos,  de  uma  opinião  que 
em  matéria  eleitoral  principalmente  se  tem  achado  como 
que  fóra  da  lei  e  proscripta,  de  uma  opinião  que  tem  sido 
vencida  pela  força,  mas  não  convencida  pela  razão  ;  V.  Ex. 
e  a  casa,  repito,  comprehendem  perfeitamente  que  eu  não 
posso  deixar  de  tomar  a  peito  a  defesa  dos  direitos  dessa 
opinião.  Pedi  portanto  a  palavra  para  fazer  algumas  consi- 
derações sobre  a  eleição  do  lo  districto  eleitoral  da  minha 
provincia. 

Antes,  porém,  de  entrar  na  matéria  devo  protestar  a 
V.  Ex.  e  á  casa  que  nenhuma  indisposição  tenho  corg  o  no- 
bre deputado  eleito,  ou  que  se  diz  fcleito  por  esse  districto  ; 
que  ao  contrario  consagro-lhe  sympathias  e  respeitos  ;  que 
também  não  tenho  nenhuma  indisposição  com  qualquer 
dos  meus  collegas  deputados  por  Pernambuco,  e  que  sempre 
me  acharáõ  disposto  a  unir-me  e  a  ligar-me  com  SS.  EEx. 
a  respeito  dos  interesses  da  nossa  provincia,  e  daquelles  que 
não  forem  de  encontro  com  a  opinião  politica  que  eu  sigo. 

Sr.  presidente,  panegyrista  da  lei  dos  círculos,  ou  distric- 
tos  eleitoraes,  entendendo  apenas  que  e!la  não  está  com- 
pleta, porque  eu  creio  que  o  complemento  dessa  lei  salvadora, 
no  meu  humilde  pensar,  está  nas  eleições  directas  e  nas 
incompatibilidades  absolutas,  desejo  de  coração  que  logo  no 
primeiro  anno  em  que  se  põe  em  execução  uma  lei  tão  im- 
portante, secorrijão  todos  os  defeitos,  afim  de  que  desappa- 
recendo  elles  e  as  irregularidades  que  por  ventura  se  têm 
dado,  se  não  attribua  a  vicio  da  lei  aquiilo  que  deve  ser  at- 
tribuido  unicamente  á  influencia  dos  partidos,  ou  antes,  de 
certos  e  determinados  potentados. 

Quando  foi  sanccionada  a  lei  dos  districtos  eleitoraes 
corria  de  plano  em  minha  provincia  que  o  governo  imperial 
toleraria,  desejaria  mesmo  que  alguns  membros  do  antigo 
partido  denominado  da  praia  fossem  eleitos  deputados.  Al- 
guns nomes  forão  indigitados,  e  se  dizia  na  capittal  de  Per- 
nambuco quaes  erão  esses  indivíduos  que  terião  a  felicidade 
de  merecer  que  o  gabinete  consentisse  na  sua  eleição. 

Dizia-se  que  esses  deputados  seriáo  eu,  o  meu  nobre  ami- 
go o  Sr  Dr.  Urbano  Sabino  Pessoa  de  Mello,  e  o  Sr.  Dr. 
Joaquim  Francisco  de  Farias.  Fallava-  se  também  no  Sr:  Dr. 
Felippe  Lopes  Netto,  se  bem  que  logo  depois  esta  noticia  des- 
appareceu,  porque  o  meu  amigo  o  Sr.  Lopes  Netto  declarára 
que  não  queria  se  apresentar  candidato,  e  que  havia  renun- 
ciado a  politica. 

As  cousas  se  passarão  assim,  e  muitas  esperanças  nutria 
o  partido  liberal  de  que  com  effeito  pudesse  ser  representa- 
do por  seus  antigos  alliados  e  amigos,  quando  morreu  o  Sr. 
marquez  de  Paraná,  presidente  do  conselho  de  ministros. 

Immediatamente  os  negócios  mudárão  de  figura,  e  então, 
contra  toda  a  expectativa,  apresentou-se  como  candidato 
pelo  1«  districto  de  Pernambuco  o  Sr.  Dr.  Augusto  Frederi- 
co de  Oliveira. 

Sorprendeu-me,  Sr.  presidente,  essa  apresentação  do 
honrado  membro  pelo  Io  districto  da  capital  da  minha  pro- 
vincia, nã:>  porque  lhe  falte  merecimento,  reconheço  as  suas 
boas  qualidades,  mas  porque  preponderando  em  duas  fre- 
guezias  da  capital  de  Pernambuco  o  partido  liberal,  era  im- 
possível, a  não  haver  fraude,  a  não  haver  violência,  que  pu- 
desse triumphar  a  opinião  que  sustenta  o  honrado  membro. 

O  Sr.  Rego  Barros  :  — Nego  essa  preponderância. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Isso  era  uma  opinião. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  O  nobre  deputado  deve  saber  que 
eu  não  pertenço  á  escola  dos  excessivos  e  exagerados ;. tenho 
ao  contrario  sido  combatido  em  minha  provincia  por  seguir 
as  idéas  de  moderação. 

O  Sr.  Rego  Barros  :  —  E'  um  protesto  que  faço. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Mas  o  nobre  deputado  melhor  do  ; 
que  ninguém  deve  3aber  que  na  eleição  do  lo  circulo  da  j 
minha  provincia  se  derão  irregularidades  que  não  podem 
deixar  de  ser  apreciadas  pela  camará  dos  Srs.  deputados. 

Apresentando- se  o  Sr.  Augusto  de  Oliveira  como  candi- 
dato do  lo  circulo  eleitoral,  acompanhou  a  sua  apresentação 
uma  recommendação  muito  especial  do  governo. 

Sr.  presidente,  os  jornaes  da  minha  provincia  transcreve- 
rão- uma  carta  de  S.  Ex.  o  Sr.  conselheiro  Nabuco,  na  qual 
dizia  que  tomava  um  interesse  tão  particular  pela  eleição 
do  Sr.  Augusto  de  Oliveira  como  se  fora  pela  sua  própria. 
Consta  na  minha  provincia  que  o  nobre  membro  eleito  le- 


vára  do  ministério  diversas  cartas  neste  sentido  para  pessoas 
ali  altamente  collocadas. 

Tem-se  feito,  de  tempos  a  esta  parte,  uma  differença 
entre  o  governo  intervir  nas  eleições  como  opinião,  e  o 
governo  intervir  como  autoridade. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Essa  bella  chicana  do  Sr.  ministro  da 
justiça.  (Risos.) 

O  Sr.  Nabuco  :  —  E'  do  fallecido  Sr.  Antonio  Carlos. 

O  Sr.  Brandão  :  —  E  V.  Ex.  a  tem  aproveitado  muito 
bem, 

O  Sr.  V.  Tavares:  — O  nobre  ministro  da  justiça,  que 
me  deu  o  seu  apoiado,  deve  saber  que  esta  doutrina  seria 
verdadeira  se  com  effeito  o  nosso  povo  já  estivesse  tão  illus- 
trado  que  pudesse  fazer  esta  discriminação,  que  pudesse 
fazer  differença  entre  a  carta  de  um  ministro  que  diz  que 
pede,  e  a  carta  de  um  ministro  que  reeommenda  com  força 
de  autoridade. 


O  Si 


Lobo 


Apoiado ;  e  em  todo  o  caso  é  uma 


infidelidade  ao  prograrama. 

O  Sr.  Nabuco  : — V.  Ex.  nos  daria  noticia  desse  pro- 
gramma? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  aquelle  que  do  alto  do  throno 
se  espalhou  pelo  Brazil  inteiro  :  —  A  liberdade  do  voto. 

O  Sr.  Nabuco:  —  Em  tempo  opportuno  entrarei  nesta 
questão. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  eu  terei  nisto  muito  prazer. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Peço  aos  nobres  deputados  que  me 
não  inteirompão.  Ha  muitos  annos  que  não  tenho  a  borra 
de  pertencer  ao  parlamento,  accresce  que  sou  muito  aca- 
nhado... 

Uma  voz  :  —  Não  parece.  (Risos.) 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  ...  e  então  tenho  medo  de  perder  o 
ho  de  minhas  idéas  e  não  poder  chegar  ao  fim  a  que  me 
proponho. 

Mas  ia  eu  dizendo  que  se  o  noss®  povo  fosse  já  ião  illus- 
trado  que  pudesse  fazer  uma  justa  discriminação  entre  o 
pedido  de  um  ministro  de  estado  e  uma  imposição,  a  dou- 
trina do  nobre  ministro  da  justiça  seria  verdadeira. 

Uma  voz  :  —  Ainda  assim  a  distincção  é  muito  metaphy- 
sica.  (Apoiados.) 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Mas  nós  não  estamos  ainda  neste 
caso ;'  e  quando  se  recebe  uma  carta  de  um  ministro  de 
estado,  que  diz  :  «  interesso-me  tanto  pela  eleição  do  Sr.  Fu- 
lano quanto  pela  minha  própria,  >  o  individuo  que  recebe 
uma  tal  carta  julga-se  na  rigorosa  obrigação  de  votar 
naquelle  sentido.  (Não  apoiados.) 

Digo  isto  porque  essas  cartas  só  se  escrevem  a  indivíduos 
com  posição  ofncial,  quasi  sempre  a  empregados  públicos, 
que  tèm  receio,  em  um  caso  destes ,  de  ir  de  encontro  á 
vontade  do  ministro. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Só  se  não  tiverem  nobreza 
de  sentimento. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Senhores,  o  caso  é  que  o  honrado 
membro,  o  Sr.  Augusto  de  Oliveira ,  apresentou-se  na 
minha  provincia  com  essas  cartas  de  S.  Ex.  o  Sr.  conse- 
lheiro Nabuco,  e  essas  cartas  d*  S.  Ex.  devião  muito  influir 
no  animo  daquellas  pessoas  a  quem  forão  dirigidas;  e 
devião  de  alguma  maneira  actuar  em  suas  consciências  para 
darem  um  voto  talvez  áquelle  a  quem  não  o  quizessem  dar. 

Mas,  Sr.  presidente,  não  se  persuada  V.  Ex.  que  essa 
intervenção  do  poder  na  eleição  do  Sr.  Augusto  de  Oliveira 
ficou  ahi,  isto  é,  parou  com  a  rimessa  e  apresentação  das 
cartas  do  Sr.  conselheiro  Nabuco,  não. 

As  autoridades,  que  influirão  e  influem  ainda  nas  tres 
freguezias  de  que  se  compõe  o  1°  circulo  da  capital  de  Per- 
nambuco, pronunciárao-se  logo  e  immediatamente  em  pró 
da  eleição  do  honrado  membro... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  — Isto  não  é  exacto. 

O  Sr.  V.  Tavares:  — Senhores,  o  capitão  do  porto,  que 
também  ó  inspector  do  arsenal  de  marinha,  e  que  sem  du- 
vida em  matéria  eleitoral  é  uma  potencia,  porque  hoje 
considero  potencias  todos  os  capitães  dos  portos  (riso),  fez 
com  que  todos  os  indivíduos  que  se  achavão  matriculados 
na  capitania,  sujeitos  á  sua  acção,  á  sua  autoridade,  vo- 
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tassem  em  uma  chapa  de  eleitores  que  terifio  de  dar  o  seu 
voto  ao  honrado  membro... 

O  Sr.  Augustode  Oliveira  :  — Como  podião  dar  em  outro 
qualquer  cidadão. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Não,  porque  o  honrado  membro 
sabe  perfeitamente  que  o  Sr.  Elisiário  muito  trabalhou  em 
pró  de  sua  eleição... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Como  amigo,  assim  como 
todos  os  meus' amigos. 

O  Sr.  V.  Tavares :  —  Como  amigo;  mas  o  Sr.  Elisiário 
applicou  todos  os  meios  que  erão  compatíveis  com  a  sua 
autoridade;  o  Sr.  Elisiário  trabalhou  para  a  eleição  do 
h  Morado  membro,  não  como  amigo,  mas  como  autoridade, 
como  inspector  do  arsenal,  como  capitão  do  porto... 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Como  entidade  offlcial. 

^  O  Sr.  V.  Tavares  :  —  A  capitania  do  porto  toda  foi  arre- 
gimentada para  votar  no  honrado  membro... 

O  J5r.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Trabalhou  como  cidadão 
brazileiro. 


Um  Sr.  Deputado: 
do  individuo  ? 


■Qual  a  linha  divisória  da  autoridade, 


O  Sr.  V.  Tavares: — Isto  fez,  senhores,  com  que  em 
duas  freguezias  a  eleição  primaria  não  fosse  regular;  fallo 
da^  freguezia  do  Recife  e  da  freguezia  de  S.  José;  logo  toca- 
rei na  freguezia  de  Santo  Antonio;  para  ellas  affluirão  os 
matriculados  na  capitania  do  porto,  que  recebião  das  mãos 
do  Sr.  Elisiário  ou  dos  seus  agentes... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Nem  compareceu  na 
greja. 

O  Sr.  V.  Tavares: —  ...  a  chapa  dos  eleitores  em  que 
devião  votar.  O  nobre  deputado  deve  saber  que  as  listas  erão 
carimbadas,  afim  de  que  a  mesa  no  acto  da  recepção  pudesse 
aceita-las  ou  rejeita-las ,  conforme  as  conveniências  da 
eleição. 

Na  eleição  de  S.  José,  além  desta  irregularidade,  houve 
uma  ostentação  de  força  militar... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  Ostentação  de  força  mi- 
litar? Santa  Maria ! 

O  Sr.^  Brandão  :  —  Não  foi  só  em  S.  José,  foi  em  muitas 
freguezias ;  a  foiça  militar  esteve  na  ordem  do  dia. 

,  O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Duas  ordenanças  de  poli- 
cia vi  no  acto  da  eleição;  só  na  3a  chamada,  quando  houve 
alguma  perturbação,  é  que  acudirão  umas  20  praças  da 
policia. 

O  Sr.  V.  Tavares: — Sr.  presidente,  a  freguezia  de 
S.  José  (a  camará  permitta-me  esta  expressão)  ó  eminen- 
temente praieira... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Não  apoiado. 

0^  Sr.  V.  Tavares  :  —  È'  impossivel  naquella  freguezia 
o  triumpho  da  opinião  saquarema,  hoje  chrismada  com  o 
nome  de  conservadora.., 

O  Sr.  Augusto  dl  Oliveira  :  —  Não  apoiado. 
O  Sr..  V.  Tavares-.  — Na  freguezia  de  S.  José  o  nobre 
membro  teve  um  triumpho  espantoso... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  Empregando  os  meios 
convenientes,  trabalhando. 

O  Sr.  V.  Tavares  : — ....a  opposição,  o  partido  liberal, 
não  pôde  ter  nem  os  supplentes... 

0  Sr.  Aucusto  de  Oliveira:  —  Não  apoiado;  deu  os 
supplentes. 

0  Sr.  V.  Tavares  :  — Alguns... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira :  —  Todos;  isto  mostra  qu« 
o  nobre  deputado  não  está  ao  facto  da  eleição. 

0  Sn.  V.  Tavares  :  —  Ali  a  intervenção  do  Sr.  Elisiário 
em  toda  a  gente  que  habita  na  Cabanga,  onds  morão  grande 
parte  dos  matriculados  na  capitania  do  porto,  se  mostrou 
muito  claramente ;  a  mesa  de  S.  José  foi  soberana  de  tal 
maneira  que  fazia  votar  os  mortos  e  recusava  os  vivos... 
(Rimdãs.) 

0  cr.  Augusto  de  Olivkira  :  —  Isto  é  preciso  provar,  não 
basta  dizer. 


O  Sr.  V.  Tavares:  — Muitos  cidadãos  qualificados  dei- 
xáião  de  ser  reconhecidos  pela  mesa;  outros  que  não  o 
estavão  erão  immediatamente  admittidos  a  votar;  a  mesa 
os  reconhecia.  V.  Ex. ,  Sr.  Augusto,  deve  saber  perfeita- 
mente que  por  occasião  de  uma  grave  contestação  a  respeito 
da  recepção  do  voto  de  um  individuo  que  não  estava  qualifi- 
cado, mas  que  a  mesa  julgava  qualificado,  houve  um  cida- 
dão do  partido  da  ordem  que  tirou  um  punhal  para  atacar 
a  indivíduos  da  opposição... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  — Foi  um  cidadão  do  par- 
tido liberal  que  puxou  o  punhal. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Este  é  que  é  o  facto  verdadeiro. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Admira  que  os  nobres  deputados 
contestem  um  facto  que  não  puderão  contestar  na  nossa 
provincia.  Creio  que  o  Sr.  Dr.  chefe  de  policia,  Polyoarpo 
de  Leão,  esteve  com  o  individuo  que  puxou  o  punhal... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  O  nobre  deputado  está 
confundindo  ás  épocas;  o  facto  a  que  se  refere  se  deu  na 
eleição  municipal  de  Setembro... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Então  já  confessa  que  um  cidadão 
do  partido  da  ordem  na  eleição  de  Setembro  puxou  por  um 
punhal?... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  — Não  estive  presente ;  mas 
o  facto  a  que  alludo  deu-se  na  eleição  de  Setembro;  na 
eleição  de  Novembro,  que  é  a  de  que  se  está  tratando,  na 
eleição  de  Novembro  quem  puxou  por  punhal  foi  pessoa  do 
partido  liberal. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  V.  Tavares:  — Tenho  sido  tão  interrompido  nesta 
discussão... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira: — Estou  ajudando  ao  no- 
bre deputado. 

O  Sr.  V.  Tavares: — Muito  obrigado  pelo  auxilio. 

O  Sr.  Augusto  le  Oliveira:  —  Peço-lhe  perdão  por  tê-lo 
interrompido,  ouvindo  algumas  inexactidões ;  se  quizer  não 
lhe  darei  mais  apartes,  sou  muito  cavalheiro. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Em  diversas  occasiões  em  que  a 
mesa  com  um  cynismo  admirável  recusava  receber  a  lista 
de  cidadãos  que  estavão  qualificados,  recebendo  a  daquelles 
que  o  não  estavão,  houverão  contestações,  e  estas  contesta- 
ções se  aggravárão,  eo  negocio  chegou  a  tal  ponto  (veja  o 
nobre  deputado  se  me  pôde  contestar  isto),  que  a  força  pu- 
blica foi  requisitada,  e,  ainda  não  satisfeita  a  mesa  com  esta 
força,  uma  outra  marchou  tendo  á  frente  o  Sr.  general  José 
Joaquim  Coelho.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira: — Isto  foi  na  eleição  d« 
Setembro  ;  o  nobre  deputado  ainda  está  confundindo  as  épo- 
cas ;  tudo  isto  se  deu  na  eleição  de  Setembro,  nada  tem  com 
a  eleição  de  Novembro.  Houve  distúrbios  na  eleição  muni- 
cipal, distúrbios  que  felizmente  não  houve  na  eleição  de  No- 
vembro. 

O  Sr.  V.  Tavares.  —  A  opposição,  Sr.  presidente,  ven- 
do que  era  impossivel  pleitear  a  sua  causa  em  S.  José,  en- 
tendendo que  era  melhor  resignar-se  e  continuar  a  sofirer, 
do  que  obter  um  triumpho  que  acarretasse  comsigo  terríveis 
consequência?,  abandonou  essa  eleição. 

Eis  como  se  passou  a  eleição  primaria  da  freguezia  de 
S.  José.... 

Uma  voz  :  — Não  abandonou  ;  fez  os  supplentes. 
O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Se  não  tivesse  abandonado  devia 
ter  feito  os  eleitores.... 

Uma  voz  :  —  Porque  ? 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  o/proprios  liberaes  confes- 
sárão  que  nunca  houve  eleição  mais  disputada. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  — Apoiado. 

0  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  nobre  deputado  está.  tão  afHicto 
como  estas  mínima  humildes  considerações  ,  que  parece  qu« 
ellas  devem  influir  grandemente  no  animo  da  camará. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  — Estou  aponas corrigindo 
algumas  inexactidões  do  nobre  deputado. 

0  Sr.  V.  Tavares  : —Declaro  ao  nobre  deputado  qu« 
estou  com  todo  o  sangue-frio... 

0  Sr.  Augusto  de  Oliveira: — Também  eu. 
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O  Sr.  V.  Tavares:—  Estou  aqui  cumprindo  um  dever... 
Senhores  ,  a  politica  é  uma  espécie  de  religião  que  uma  vez 
aceita,  abraçada  e  crida,  o  homem  não  pôde  abandonar  sem 
dezar ,  sem  comprômetter  a  sua  honra ,  a  sua  dignidade 
(apoiados),  sem  querer  passar  por  um  apóstata,  por  um  re- 
negado. Não  quero  que  sobre  mim  recaia  esse  labéo,  senho- 
res*; eu  sou  o  único  representante  das  idéa6  da  opposi- 
ção  da  minha  província  ;  em  um  momento  tão  solemne 
como  este  ,  em  que  se  trata  de  uma  eleição  irregular,  não 
quiz  deixar  de,  com  a  minha  fraca  voz  ,  orientara  casa  a 
respeito  do  processo  dessa  eleição. 

Sr.  presidente  ,  se  passarmos  á  eleição  da  freguezia  de 
Santo  Antonio,  as  irregularidades  que  ali  appareeêrão  são 
de  tal  ordem,  que  eu  cuido  que,  se  a  camará  sancciona-las, 
fião  teremos  mais  uma  eleição  verdadeiramente  legitima. 

Eu  creio  que  para  o  processo  da  eleição  nós  somente 
temos  de  obedecer  ás  condições  da  lei,  isto  é,  de  fazer  aquillo 
que  a  lei  manda  que  nós  façamos.... 

Uma  toz  :  —  E'  questão  de  justiça  meramente. 

O  Sr.  V.  Tavares  : — Mas  nesta  questão  da  eleição  da 
freguezia  de  Santo  Antonio  apparece  o  facto  extraordinário 
de  um  cidadão  pertencente  á  opposição  fazer  um  convénio 
com  o  governo  da  província.... 

Uma  voz  :  —  Era  o  chefe  de  um  partido.... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — ....  a  respeito  da  maneira  por  que 
se  devera  regular  a  eleição.  De  sorte  ,  Sr.  presidente,  que,  a 
passar  este  precedente  ,  temos  uma  immoralidade  sanccio- 
nada.... 

0  Sr.  Silveira  Loho  :  —  Apoiadissimo. 

0  Sr.  V.  Tavares:  — Não  entro  na  questão  de  chefe  de 
partido  ;  não  quero  saber  se  o  convénio  foi  feito  com  o  che- 
fe do  partido,  nem  com  o  partido ;  o  que  digo,  e  o  nobre  de- 
putado sabe  perfeitamente  ,  é  que  houve  esse  convénio  ;  que 
o  governo  da  provincia  e  dous  ou  tres  cidadãos  que  se  dizem 
influencia  do  partido  liberal ,  que  dirigião  nnquella  época  a 
eleição  de  Santo  Antonio  ,  fizerão  uma  convenção  para  que 
a  eleição  se  procedesse  desta  ou  daquella  maneira. 

Então  se  estabeleceu  que  os  votantes  entrassem  por  uma 
porta,  que  depositassem  suas  cédulas  em  lima  urna  que  de- 
via ter  uma  fenda,  e  que  immediatamente  sahissem  por  ou- 
tra porta.  A's  portas  da  igreja  estavão  postadas  sentinellas 
que  não  deixavão  entrar  senão  os  votantes  que  erão  cha 
mados. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Accrescewto  que  todos  os  parti- 
dos tinhão  èeue  representantes  na  igreja. 

O  Sr.  Pçeito  de  Cajipos  s  —  E  que  toda3  as  medidas  to- 
madas relativamente  ao  processo  da  eleição  forão  indicadas 
e  reclamadas  pelo  próprio  partido  liberal,  que  as  elogiou  até 
ao  dia  da  eleição. 

0  Sr.  V.  Tavares  :  —  Sim,  senhor  ;  mas  qual  é  a  lei  em 
que  se  fundarão  para  estabelecer  semelhante  convénio?  Pois 
ha  algum  artigo  de  lei  que  disponha  que  o  presidente  da 
provincia  pôde  fazer  um  convénio  com  a  opposição,  ou  quem 
quer  que  seja,  para  o  processo  da  eleição?  A  eleição  não  deve 
ser  proseeuida  segundo  a  lei  de  19  de  Agosto  de  1846  ,  e 
segundo  os  avisos  e  regulamentos  a  respeito?  Mas  esta  con- 
venção teve  por  fim  obstar  aquillo  que  appareceu  ,  e  que  , 
apparecendo  ,  deve  viciar  inteiramente  a,  eleição. 

Na  contagem  das  cédulas  recebidas  achou-se  mais  53  cé- 
dulas do  que  o  numero  dos  votantes,  isto  é,  tinhão  compa- 
recido menos  votantes  do  que  as  cédulas  que  se  achavão  na 
urna.  Ora  ,  quem  nos  diz,  Sr.  presidente,  que  estes  53  votos 
que  apparecem  de  mais,  diminuídos  nos  eleitores  que  figu- 
rão ,  a  eleição  não  seria  outra  .  e  por  consequência  sendo 
outros^  os  eleitores  em  Santo  Antonio  ,  quem  nos  diz  que 
votarião  no  honrado  membro  o  Sr.  Augusto  de  Oliveira  * 

Eu  cuido  que  essa  irregularidade  consta  da  acta  ,  e  que 
muito  deve  influir  no  animo  da  camará  dos  Srs.  deputados 
para  ao  menos  annullar  a  eleição  de  Santo  Antonio  ;  porque 
nãe  sei  ,  senhores,  como  se  ha  de  dar  por  legitima  uma  elei- 
ção que  apresenta  53  cédulas  de  mais  do  que  o  numero  dos 
votantes  que.  comparecerão  ,  devendo  este  numero  alterar 
immediatamente  a  ordem  da  votação. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  — Não  apoiado. 

O  Sr.  V.  Tavares:  -  Sr.  presidente,  a  mesa  da  fregue- 
zia de  Santo  Antonio  portou-se  na  eleição  primaria  de  uma 
maneira  tal  que  eu  tive  occasião  ,  por  causa  do  seu  procedi- 
mento, de  procurar  o  Sr.  conselheiro  Sergio,  presidente  da 


Porque  S.  Ex.  o  Sr.  presidente  in- 


Na  rainha  opinião  não 


minha  provincia  ,  para  ponderar-lhe  a  maneira  irregular 
por  que  procedia  a  mesa.,  e  cuido  que  S.  Ex.  por  mais  de  uma 
vez  teve  de  reprehendô-la  por  esses  arbitrios  que  praticou  , 
já  recusando  a  recepção  de  cédulas  de  indivíduos  qualifica- 
dos ,  muito  conhecidos  na  cidade  do  Recife  ,  já  admittindo 
cédulas  de  invisíveis  ,  isto  é  ,  de  homens  que  não  estavão 
qualificados. 

Eu  posso  revelar  á  casa  um  facto  que  presenciei  e  que 
com  effeito  me  revoltou.  Estava,  qualificado  na  freguezia 
de  Santo  Antonio  o  Sr.  Dr.  Carolindo  Francisco  do  Lima 
Santos,  medico  muito  conhecido  na  cidade  do  Recife  ,  e  mo- 
rador na  rua  das  Cruzes. 

O  Sr.  Carolindo  foi  chamado  e  compareceu  á  mesa  para 
entregar  a  sua  cédula  ,  mas  a  mesa  respondeu-lhe  :  <  Não 
é  V.  S.  o  Sr.  Dr.  Carolindo.  »   O  Sr.  Dr.  Carolindo 
retorquio  :  «  Pois  eu  não  sou  o  medido  Dr.  Carolindo 
Francisco  de  Lima  Santos,  que  mora  na  rua  das  Cruzes?  » 
j  Diz- lhe  um  membro  da  mesa  :  <  Não  ,  senhor  ,  eu  conheço 
j  muito  bem  esse  medico,  não  é  V.  S.  >  E  não  se  aceitou  a  sua 
j  cédula  nessa  occasião.  Referindo  porém  eu  esse  facto  ao 
I  Sr.  conselheiro  Sergio,  S.  Ex.  fez  com  que  no  outro  dia  o 
mesmo  doutor  fosse  muito  conhecido  da  mesa  e  se  lhe  acei- 
j  tasse  a  cédula. 

j  Depois  do  Sr  Dr.  Carolindo,  de  quem  fallo,  fui  eu  imme- 
diatamente chamado,  e  confesso  que  tive  medo  que  também 
j  não  me  conhecessem  (risadas]  ;  então  ao  approximar-m^  da 
i  mesa  perguntei :  <  Serei  eu  o  Dr.  Villela  Tavares  a  quem 
j  chamão? — Sim  ,  senhor  ,  responderão. — Então  aqui  está  a 
|  minha  cédula.  >  Homens  muito  notáveis  ,  muito  conheci- 
I  dos,  deixárão  de  votar,  o  nobre  deputado  não  pôde  negar  isso. . . 
j  O  Sr.  Augusto  de  Oliveirr  : — Nego  absolutamente  ;  0 
!  Dr.  Carolindo  votou. 

|      O  Sr.  V.  Tavares 
terveio  neste  negocio .... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira 
j  devia  ter  votado,  porque  não  tinha  o  nome  da  qualificação. 

;  O  Sr.  V.  Tavares  : — Eis-.aqui  mui  resumidamente  o  qu 
se  passou  na  eleição  do  1°  circulo  da  minha  provincia  ,  que 
quanto  a  mim  é  irregular  e  nulla ,  e  ainda  quando  aca- 
mara se  resolva  a  approvar  essa  eleição,  eu  desejo  que  íique 
expresso  no  Jornal,  do  Commerció  que  o  deputado  Villela 
Tavares  ergueu  sua  voz  contra  ella  ;  que  o  deputado  Villela 
Tavarps  não  foi  indifferente  á  sorte  do  partido  liberal  da  sua 
provincia  no  lo  circulo  da  capital.  Procedendo  assim  creio 
que  não  ofiendo  ao  honrado  membro  que  se  diz  eleito  por 
esse  circulo,  nem  a  seus  amigos,  e  que  estou  no  meu  direito, 
porque,  senhores,  não  estou  resolvido  a  sacrificar  os  meus 
princípios,  nem  as  minhas  convicções  ,  a  quaesquer  consi- 
derações. Tenho  dito.  (Muito  bem  ) 

O  Sr.  Viriato  :  —  Depois  do  discurso  do  honrado  depu- 
tado, tendo  lavrado  o  parecer  que  se  diseute,  corre-me  o 
dever  de  justificar  o  acto  da  2'4  commissão  de  poderes.  Eu 
e  o  meu  honrado  collega  dessa  commissão,  tomando  conhe- 
cimento dos  papeis,  das  actas  e  outras  peças  que  nos  forão 
apresentadas  ácerca  das  eleições  de  differentes  districtos 
eleitoraes,  fizemos  o  propósito  de  tomarmos  a  posição  única 
que  nos  convinha  na  actualidade. 

Deixámos  de  ser  homens  politicos  nesse  importante  tra- 
balho, e  aceitámos  o  lugar  de  juizes  severos  e  imparciaes 
que  têm  de  julgar  de  matérias  mui  graves. 

Se  um  conservador  se  apresentar  com  títulos  que  r>ão  lhe 
dêm  direito  para  ter  assento  nesta  casa,  ainda  que  fôramos 
conservadores  extremos,  exclusivistas,  não  lhe  daríamos  o 
nosso  voto. 

Uma  voz:  — Devem  ser  honestos. 

O  Sr.  Viriato:  —  Honesto  e  justo  hoje,  como  sempre. 

O  Sr.  V.  Tavares: — Não  comprehendo  a  argumenta- 
ção do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Viriato  : — Depois  do  discurso  do  nobre  deputado, 
se  eu  não  tomasse  a  palavra  para  fazer  ouvir  da  tribuna  a 
declaração  solemne  de  não  constar  dos  papeis  respectivos 
nada  do  que  elle  affirmou,  podião  algur.s  membros  da  casa, 
a  opinião  publica  mesmo,  transviada,  condemnar  o  nosso 
procedimento  no  presente  parecer  da  commissão. 

O  nobre  deputado  faVjou  em  tantas  violências,  apresentou 
á  casa  tantos  actos  de  interferência  governativa  nesta  elei- 
ção, que  seria  um  eseandalo  se  a  sanecionassemos  com  nos- 
sos nomes  fechando  os  olhos  a  tudo,  caso  tivessem  chegado 
a  nosso  conhecimento..  . 
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O  Eme-  V.  Tavares  :  —  Mas  o  nobre  deputado,  a  commis- 
são,  podião  não  saber. 

O  Sk.  V;n!.4To  :  —  Mas  cumpre  fazer  bem  claro  que  o 
não  sabíamos.  As  actas  das  parochias  só  nos  dão  noticiado 
processo  eleitoral  propriamente  dito,  e  esse  sem  vicio  algum, 
e  as  commissões  se  guiem  pelo  que  têm  em  mão,  pelo  que 
se  lhes  apresenta. 

Verdadeiros  juizes  na  emissão  de  nossos  pareceres  sobre 
as  eleições  dos  differentes  districtos  eleitoraes,  são  as  actas 
os  principaes  fundamentos  de  nossas  decisões. 

Não  tínhamos  que  entender  com  a  posição  que  occcupa 
em  Pernambuco  o  partido  do  honrado  deputado  que  acaba 
de  orar  ;  não  tínhamos  que  entender  com  a  opinião  politica 
do  honrado  deputado  eleito  pelo  1°  districto  de  Pernambu- 

Tudo  o  que  acabou  de  dizer  o  honrado  deputado  por 
Pernambuco  contra  esta  eleição  não  consta  das  actas,  nem 
dos  papeis  que  nos  forão  apresentados,  nós  o  repetimos,  ex- 
cepção feita  da  occurrencia,  que  elle  julgou  essencial  e  im- 
portante, da  parochia  de  S.  Antonio.  Passo  a  occupar-me 
delia.... 

(Jspa  voz  :  — IJesmo  na  eleição  secundaria  houve  um  pro- 
testo que  a  mesa  não  quiz  receber. 

O  Se.  Yir.ívfo  :  — Mn s  unicamente  sobre  as  53  cédulas; 
ahi  não  se  fallava  de  interferência  do  governo,  de  força 
armada,  de  convénios,  etc  ,  etc. 

O  Sr.  Augusto  de  Ouveíra  :  —  Pelo  contrario,  o  gover- 
ne era  elogiado  e  endeosado  pela  opposição. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Pela  primeira  vez  que  se  procura  dat 
execução  á  lei  dos  círculos  era  para  desejar  que  não  appa- 
reeessem  os  factos  vergonhosos  que  se  têm  dado,  sou  nes?« 
ponto  da  mesma  opinião  que  o  nobre  deputado  por  Pernam- 
buco ;  esposo  tudo  o  que  elle  a  tal  respeito  disse  ;  sinto  e 
deploro  que  na  execução  de  uma  lei,  da  qual  esperávamos 
resultados  tão  benéficos,  colhêssemos  só  decepções  amar- 
ga?, que  nos  ievão  a  desesperar  do  fututo. 

Reprovamos,  como  o  nobre  deputado  por  Pernambuco.,  a 
intervenção  governativa  ;  e  se  pudéssemos  inferir  dos  papeis 
que  nos  forão  confiados  que  o  Sr.  ministro  da  justiça  in- 
fluíra a  favor  do  deputado  eleito  pelo  lo  districto,  que  o 
presidente  da  província  empregara  força  armada  a  favor  do 
protegido  do  ministro,  teríamos  condemnado  a  eleição. 

Não  consentiríamos  jámais  que  ã  sombra  do  ministro 
aquelle  que  não  tem  direito  a  uma  eleição  viesse  aqui  muni- 
do de  um  diploma,  desmoralisando  o  processo  eleitoral,  nos- 
sas mais  sagradas  instituições,  usurpar  o  distincto  lugar 
do  eleito  do  povo. 

Condemnariamos  essa  eleição  desde  o  momento  que  se 
provasse  interferência  do  ministério  ou  da  presidência  da 
província,  ainda  mesmo  quando  esse  ministério,  essa  presi- 
dência, viessem  dizer-nos  que  tinhão  pedido  a  favor  do  can- 
didato como  homens  e  não  como  ministros  ou  presidente  de 
província. 

Difficii  disíincção  de  homem  e  funecionario  publico  é 
essa,  impossível  mesmo  !  O  funecionario  altamente  colloca- 
do,  todas  as  vezes  que  usar  do  seu  nome  a  favor  de  qual- 
quer causa,  acompanha  esse  nome  sempre  com  a  influencia 
que  a  posição  lhe  dá. 

Na  parochia  de  S.  Antonio  no  acto  de  se  proceder  á  apu- 
ração das  cédulas  recebidas  para  a  eleição  de  eleitores,  se 
verificou  um  excesso  de  53  cédulas.  Esse  excesso  podia 
apparecer  mui  facilmente  por  engano  na  contagem ;  por 
outra  qualquer  razão,  por  motivos  independentes  da  vonta- 
de, por  ser  subido  o  numero  de  votantes  daquella  freguezia. 
Isso  mesmo  não  inílue  sobre  a  eleição  dos  eleitores,  e  o  veri- 
ficámos. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  O  excesso  que  se  attri- 

bre  foi  de  50. 

°t?R'  VlRIAT0  :  ~~  Parece-me  que  o  honrado  deputado 
por  Pernambuco  não  ee  deu  ao  trabalho  de  examinar  se  es- 
sas cédulas,  se  esses  votos  dados  mesmo  aos  supplentes  pode- 
rião  influir  na  ordem  em  que  são  collocados  os  eleitores  e 
supplentes.^  Se  o  fizesse,  como  nós,  membros  da  commissão, 
reconheceria  que,  na  hypothese  figurada,  ainda  mesmo  que 
esses  53  votos  fossem  todos  dados  ao  primeiro  eleitor  sun- 
plente.... 

(Ha  um  aparte.) 

Já  diste  que  a  2a  commisauo  de  verificação  de  pode- 
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res  não  representa  pensamento  algum  politico  com  interes- 
ses de  partidos  no  exercício  de  suas  funeções. 

Como  dizia,  dando-se  os  53  votos  ao  eleitor  supplenie, 
elle  oceuparia  sempre  o  mesmo  lugar. 

A  commissão,  attendendo  a  esta  circumstancia,  julgou 
que  não  devia  condemnar  a  eleição  onde  se  dá  somente  este 
facto. 

Além  disso,  a  commissão  conheceu  que  era  o  vei*dadeiro 
deputado  pelo  lo  districto  eleitoral  de  Pernambuco  o  Sr.  Dr. 
Augusto  Frederico  de  Oliveira,  no  caso  mesmo  de  não  serem 
approvados  os  eleitores  da  parochia  de  Santo  Antonio. 

Tenho  em  mão  dous  documentos,  apresentados  peio  no- 
bre deputado  eleito  do  1  o  districto,  pelos  quaes  se  verifica 
que  os  eleitores  das  duas  freguezias  restantes  desse  collegio 
votárão  no  Sr.  Dr.  Augusto  Frederico  de  Oliveira. 

Os  eleitores  do  Recife,  em  numero  de  20,  e  os  de  S.  José, 
em  numero  de  23,  formando  o  total  de  43,  offerecêrão  ao 
deputado  eleito  uma  declaração  por  elles  assignada,  confes- 
sando e  fazendo  publico  que  votárão  todos  no  Sr.  Br.  Au- 
gusto Frederico  de  Oliveira. 

Conceda-se  que  a  commissão  e  a  casa  entendessem  ser 
justo  annullar  a  eleição  da  parochia  de  Santo  Antonio,  fi- 
cavão  ao  nobre  deputado  43  votos,  que  constituem  a  maio- 
ria absoluta  (apoiados)  no  collegio  do  Io  districto  eleitoral 
da  província  de  Pernambuco. 

Sr.  presidente,  creio  que  tenho  logrado  provar  que  a  2a 
,  commissão  de  poderes,  quando  julga  das  differentes  elei- 
|  ções  que  são  sujeitas  ao  seu  conhecimento,  não  se  regula 
|  por  pensamento  algum  politico,  não  é  arrastada  por  pai- 
!  xões  ;  julga  pelos  documentos  que  lhe  são  mandados  pela 
|  mesa  e  fornecidos  pelos  Srs.  deputados  dos  differentes  dis- 
j  trictos  ;  julga  pelas  provas... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Não  fiz  aceusação  neste  sentido  á 
nobre  commissão. 

I  O  Sr.  Víriato  •. — A  commissão  conserva  inteiro,  guarda 
religiosamente  este  propósito.  Guiou-se  unicamente  pelo 

!  que  lhe  constou  das  actas  parochiaes  do  collegio  do  1°  dis- 
tricto, nas  quaes  nem  ao  menos  se  alloga  que  houvesse  in- 

i  teiferencia  do  governo,  convénio,  ou  força  publica  influindo 

í  no  resultado  da  eleição. 

j  Que  o  Sr.  ministro  da  justiça  escrevesse  cartas  a  favor 
I  deste  ou  daquelie  candidato... 

j  O  Sr.  Brandão  :  —  Opportunamente  saberá  que  escreveu  ; 
|  afianço-lhe  que  hão  de  ser  apresentadas  as  cartas  em  occa- 
|  sião  competente. 

O  Sr.  Viriato  : — Não  nego  que  as  escrevesse.  O  ministro 
|  acha-se  na  casa,  e  se  defenderá.  Não  trato  disto  agora  ; 
quero  sómenta  lazer  sentir  que  somos  imparciaes,  que  não 
somos  levados  por  influencia  de  quem  quer  que  seja,  e  que 
damos  os  nossos  votos  pelo  que  consta  dos  documentos,  das 
actas,  ou  de  representações  dos  que  se  achão  offendidos  em 
seus  direitos,  representações  que  não  apparecêrão  na  espécie 
j  sujeita.  Não  tomamos  por  norte  aquillo  que  nas  tempestuo- 
|  sas  épocas  eleitoraes  se  escreve  de  parte  a  parte, 
j      Tenho  defendido  o  parecer  da  commissão. 

O  Sr.  Pacheco: — Sr.  peesidente,  folgo  em  declarar  que 
I  comparto  as  idéas  do  progresso  moderado  que  o  nobre  de- 
putado por  Pernambuco  acaba  de  exhibir  nesta  casa.  Estan- 
do de  accordo  com  elle  nestes  princípios,  j  ulgo  conveniente 
I  dar-lhe  uma  explicação,  expondo  a  razão  por  que  assignei 
o  parecer  da  commissão,  e  me  acho  assim  collocado  em  di- 
j  vergencia. 

Não  duvido  (e  agora  não  é  occasião  de  se  tratar  larga- 
mente desta  matéria)  que  a  opinião  defendida  pelo  nobre 

í  deputado  esteja  em  maioria  na  província  dc  Pernambuco  ; 
creio  mesmo  que  o  está  fóra  do  paiz  ofucial  ;  o  que  porém 
para  mim  è  fóra  de  duvida  é  que  no  corpo  propriamente  elei- 
toral, isto  é,  nos  cidadãos  qualilicados  votantes,  o  partido 

I  progressista  não  podia  actualmente  lutar  com  vantagem 
cora  o  outro  lado,  que  se  acha  ofíicialmente  montado,  e 
senhor  de  todas  as  posições,  como  se  sabe  ;  assim  me  parece 
que  esse  partido  conservador  de  Pernambuco  não  carecia 
de  lançar  mão  de  grandes  meios  de  violência  para  vencer. 

Da  minha  parte  creio  que  o  governo  desejou  com  since- 
ridade pôr  em  execução  o  seu  programma  de  conciliação  e 
de  liberdade  de  voto,  mas  encontrou  muitos  obstáculos,  que 
não  quiz,  não  pôde,  ou  não  teve  tempo  de  remover,  pre- 
parando, como  devia,  o  paiz  para  que  pudesse  praticar  livre- 

J  mente  a  nova  politica,  e  pleitear,  sem  desordens,  a  eleiçr.o 

;  por  distiictos, 
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O  5a.  V.  Tavares  '. — Pai-ece  que  depois  da  morte  do  Sr. 
niarquez  de  Paraná  mudou  de  rumo. 

O  Sr.  Pacheco  :  — Seria  uma  felicidade  que  o  governo 
tivesse  tomado  bem  a  peito  plantai  a  nova  politica,  e  para 
'  isto  deveria,  sem  praticar  reacções,  mudar  o  paiz  official  de 
accordo  com  as  novas  idéas  ;  deveria  escolher  homens,  con- 
servadores ou  progressistas,  que  quizessem  ou  soubessem 
comprehender  o  programma  por  elle  apresentado,  e  com- 
prehendendo  bem  o  seu  pensamento,  o  puzessem  e/n  exe- 
cução. Este  facto  não  se  deu  (geralmente  falhando),  e  muito 
menos  em  Pernambuco. 

Creio  que  a  província  continuou  montada  com  as  auto- 
ridades que  por  espaço  de  nove  annos  têm  exercido  ali  o 
poder.  E'  portanto  natural  que  a  eleição  corresse  mais 
suavemente  para  o  lado  conservador  do  quo  para  os  pro- 
gressistas ;  estes  terião  necessidade  de  lançar  mão  de  gran- 
des meios  para  triumpbar.  Assim,  que  admiração  deve 
causar  o  resultado  das  eleições  de  Pernambuco  ? 

O  Sr.  V.  Tavares  : — Apoiado. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Certamente  que  o  partido  progres- 
sista não  poderia  pleitear  sua  causa  com  as  mesmas  van- 
tagens que  favoneárão  o  outro  partido  ;  basta  considerar- 
mos que  o  partido  do  nobre  deputado  se  acha  proscripto 
para  nos  convencermos  das  dificuldades  em  que  se  veria, 
pleiteando  pela  primeira  vez  a  eleição,  tendo  de  lutar  com 
uma  qualificação  em  que  não  interveio. 

Este  é  o  facto  que  se  dá  ;  a  eleição  ali  foi,  na  minha 
opinião,  de  um  partido  somente  ;  mas  o  que  fazer  agora  ? 
Se  por  este  facto  annullarmos  a  eleição  do  Sr.  deputadq  a 
favor  de  quem  assignei  parecer,  será  preciso  que  annul- 
lemos  o  geral  cias  eleições,  o  que  não  seria  conveniente 
nem  prudente. 

O  Sr.  V.  Tavares  : — Nem  legal. 

O  Sr.  Pacheco: — Sequizermos  marchar  na  senda  da 
prudência  e  moderação,  devemos  aceitar  o  facto,  procuran- 
do melhorar  o  estado  do  paiz,  e  na  verificação  dos  pode- 
res cumpre  que  sejamos  cautelosos,  não  nos'  deixando  le- 
var por  considerações  geraes.  O  governo  podia  ter  evitado 
muitas  cousas  não  teve  porém  bastante  coragem  para 
arrostar  a  opinião  em  que  se  tinha  anteriormente  estribado, 
receiou  de  sua  própria  obra,  e  não  montou  o  paiz  no  sentido 
do  seu  programma,  escolhendo  homens,  como  já  disse,  que 
quizessem  ou  soubessem  comprehender  o  seu  pensamento  ; 
então  muito  menor  seria  a  somma  de  violências  e  de  máos 
meios. 

Entretanto  devemos  confessar  que  o  governo  fez  sempre 
alguma  cousa  ;  fez  mais  do  que  os  seus  antecessores,  ao 
menos  pelo  que  diz  lespeito  á  provincia  de  S.  Paulo.  E' 
verdade  que  não  alterou  oíficialmente  o  estado  em  que 
dantes  ee  achava  ;  os  nossos  adversários  continuárão  ali 
senhores  das  posições  ofíiciaes. 

Uma  voz  :— Muitas  autoridades  forão  mudadas. 

O  Sr.  Pacheco  {olhando  para  o  Sr.  Costa  Pinto)  :  —  Diz  o 
nobre  deputado  que  muitas  autoridades  forão  mudadas  ;  o 
nobre  deputado  não  está  bem  informado,  porque  naquella 
occasião  se  achava  na  Parahyba  do  Norte ;  aliás  saberia 
melhor  o  que  em  S.  Paulo  se  passou. 

Se  tiverão  lugar  algumas  demissões  foi  em  tão  pequeno 
numero  que  não  vale  a  pena  mencionar.  O  Sr.  Vasconcellos 
conservou-se  neutral ;  apenas  demittio  um  ou  outro,  que 
desobedeceu  formalmente  ás  suas  determinações,  e  que,  con- 
tra suas  ordens;  reunio  a  guarda  nacional  para  revistas,  é 
praticou  outros  actos  reprovados  ;  o  Sr.  Francisco  Diogo  de 
Vasconcellos  foi  inteiramente  neutral  nas  eleições  daquella 
província,  e  isto  já  não  foi  pouco  em  relação  ao  que  ante- 
riormente se  praticava. 

Uma  voz  :— Isto  ha  de  ser  aqui  bem  discutido,  com  toda  a 
amplidão  pos&ivel. 

O  Sr.  Pacheco  :— Fallo  no  que  diz  respeito  á  provincia  de 
b.  I  aulo  ;  não  sei  o  que  se  passou  em  Pernambuco. 

Ali  alguma  cousa  haveria,  segundo  se  disse  e  se  impii- 
mio ;  mas  deveria  a  commissão  de  poderes  dirigir  o  seu 
voto  sómente  por  aquillo  que  se  imprimio  e  se  disse  ?  Se 
existem  todos  esses  vícios  e  faltas  que  o  nobre  deputado  no- 
tou, por  que  razão  o  nobre  deputado  ou  aquelles  que  são  in- 
teressados na  boa  decisão  desta  causa  não  se  munirão  de  do- 
cumentos porque  não  comprovárão  perante  nós  todas  estas' 
irregularidades  ? 

A  commissão  de  poderes  entendeu  (ae  menos  aquella  a 


!  que  pertenço,  que  no  estado  em  que  se  acha  o  paiz  e  na  ne- 
cessidade indeclinável  de  se  constituir  a  caitara^úi  época 

I  marcada  na  consticuição,  devia  dar  parecer  favorável  a  fco- 

J  dos  aquelles  deputados  eleitos  que  se  apresentassem  sem 
duplicata,  uma  vez  que  das  actas  e  documento;-,  respectivos 
não  constassem  vícios  que  pudessem  atacar  serialmente  a 

{  eleição. 

Este  tem  sido  o  procedimento  da- commissão,  presumindo 
I  que  cumpria  o  seu  dever  não  se  erigindo  em  procuradora 
I  dos  interessados,  e  nem  se  apresentando  como  vingadora 
j  de  todos  os  ataques  que  pudessem  vagamente  ser  arguidos 
|  contra  a  liberdade  do  voto.  Basta,  porém,  que  na  pasta  dá 
!  commissão  exista  uma  representação  de  qualquer  cidadão 
llegando  vícios  e  irregulari- 


contestando  aigun 
dades  que  paieçí 
para  a  commissão 
tanto 


ia  eleição, 
.o  procede 


ou  ^  que  provados  relevem, 
pedir  informações  e  estudar  a 


hesitar. 

matéria,  tanto  assim  que  ella  não  deu. parecer  acerca  do  Sr. 
Dr.  Silvino,  eleito  deputado  pelo  districto  de  Olinda,  e  pedio 
informações  ao  governo  porque  a  respeito  dessa  eleição  ap- 
pareceu  uma  representação  do  Sr.  coronel  Moraes  ar^uin- 
do-a  de  vicio s. 

Mas  na  eleição  de  que  se  trata  nada  disto  se  deu  ;  re- 
j  metteu-se  o  diploma  do  Sr.  Augusto  de  Oliveira  á  commis- 
são. Nada  consta  a  respeito  de  irregularidades  nella  ;  ape- 
nas vi  que  o  Sr.  Rego  Monteiro  e  outros  senhores  apresen- 
tarão um  protesto  á  mesa  acerca  de  exagerado  numero  de 
eleitores,  ou  cousa  semelhante  ;  a  mesa  rejeitou  este  pro- 
testo ;  talvez  procedesse  imprudentemente  fazendo  essa  re- 
jeição, mas  isto  está  no  seu  prudente  arbitrio,  pois  não  ha 
lei  alguma  que  obrigue  as  mesas  a  receberem  taes  protes- 
tos. E  só  por  este  facto,  podendo  esse  protesto  ser  menos 
procedente,  devia  a  commissão  dar  um  parecer  diverso  da- 
quelle  que  deu  ?  Se  as  mesas  não  tivess-em  esse  arbitrio, 
qualquer  individuo  que  quÍ2esse  procrastinar  uma  eleição 
poderia  todos  os  dias  apresentar  protestos. 

Em  regra  geral,  as  mesas  que  desejão  que  a  eleição  corra 
livremente,  quando  vêm  que  não  ha  o  propósito  de  procras- 
tinar esse  acto,  não  devem  limitar-se  a  rejeitar  os  protestos 
que  lhes  fôrem  apresentados  ;  ao  contrario,  elevem  recebe- 
los  e  inseri-los  na  acta.  Mas  não  é  este  facto  só  da  apre- 
sentação de  um  protesto  que  pôde  provar  a  irregularidade 
de  uma  eleição  ;  e  se  esse  protesto  era  procedente  cumpria 
aos  signatários  munirem-se  de  documentos  que  comprovassem 
isto.  Se  porém  o  illustrado  deputado  que  tão  dignamente  re- 
presenta^  a  sua  provincia  pôde  apresentar  documentos  con- 
tra a  eleição  de  que  se  trata,  pôde  demonstrar  tudo  quanto 
disse,  então  ainda  tem  nas  suas  mãos  o  remédio,  e  não  serei 
eu  que  lhe  negue  o  meu  voto. 

Creio  que  o  nobre  deputado  não  quererá  procrastinar  a  en- 
trada do  Sr.  Augusto  de  Oliveira  nesta  camará,  e  portanto 
apresentando  os  documentos  que  tiver  ,  ou  promettendo 
apresenta-los,  pôde  pedir  que  volte  o  negocio  á  commissão, 
a  quem  fornecerá  os  precisos  esclarecimentos. 

O  Sr.  V.  Tavares  : — Pensei  que  havia  na  pasta  da  com- 
missão os  documentos  relativos  a  essa  eleição. 

O  Sr.  Pacheco  : — Não  existe  ali  documento  algum  a  este 
respeito.  Se  o  nobre  doputado  entende  que  devem  apparecer 
representações  seriamente  fundadas  provando  irregularida- 
des que  por  ventura  houvessem  nessa  eleição,  e  isto  em  bre- 
ve tempo,  sem  o  menor  desejo  de  procrastinação,  então  adie- 
se  a  decisão  desta  questão,  pois  não  devemos  decidi-la  ob  e 
subrepticiamente. 

Dissentindo  do  nobre  deputado  neste  incidente,  creio  que 
no  mais  terei  o  prazer  de  me  achar  com  elle  na  defensa  do 
bello  programma  de  progresso  lento  e  moderad  >,  porque  sou 
da  opinião  daquelles  que  entendem  que  a  sociedade  se  move, 
que  é  preciso  acompanhar  e  dirigir  esse  movimento  ;  per 
tenço  áquelles  que  querem  o  bem  do  paiz,  quaesquer  que 
sejão  os  homens  que  pratiquem  esse  bem....  [Apoiados.) 

O  Sr.  V.  Tavares 
salvar. 

O  Sr.  Pacheco : — 
exame  e  de  censura. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Apoiado ;  venhão  os  princípios, 
pouco  importão  os  homens. 

O  Sr.  Pacheco:  — Não  sou  defensor  de  eleições  filhas  da 
fraude  e  da  violência ;  tenho  sido  victima  por  mais  de  uma 
vez  de  coacções  por  parte  do  governo. 

O  Sr.  Silveira  Loto :  —  E  eu  também  ;  mas  sei  esquecer 
isto. 


Esta  é  a  opinião  que  nos  pôde 
reservando  sempre  o  direito  de 


US 
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O  Sr.  Pacheco  :  —  Se  tenho  tido  a  honra  de  representar 
qrasi  sempre  a  província  de  S  Paulo,  não  tem  sido  por  in- 
íiuxo  do  governo.  Portanto,  todas  as  vezes  que  se  me  provar 
aue  houve  seriamente  intervenção  indébita  do  governo  em 
qualouer  eleição,  conte  o  nobre  deputado  comigo,  firme  e 
constante,  para  estigmatisar  esse  acto,  e  negar  o  meu  voto 


ímelh? 


nte  eieiç 
le  consh 


o  ;  mas  se  se  quizer  levar 
jrar-se  que,  por  exemplo. 
3  do  govéruo  ciando 
[ato,  ou  julgando  natural  essa  cândida 
vel  para  annullar-  se  um 


uma  simples 
i  sua  opinião  em 
•al 

eleição,  então 


;eh 


essa  n 
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>cumen 
as  de  qi 
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Sn.  Silveira  Lobo  :  —  Aqui  não  ha  insignificâncias. 
íia  voz  :  —  Apoiado  ;  explique  os  factos  com  clareza. 

CUÍ 


ks.  Deputados: — Muito  bem. 
custo  de  Oliveira: — Se  em  todas  as  occasiões, 
Sr.  presidente,  que  me  tem  cabido  a  honra  de  occupar  a  át- 
tenção  da  camará,  eu  sinto  um  natural  acanhamento  por 
ter 'consciência  do  apoucamento  de  minha  intelligencia, 
V.  Ex.  deve  comprehender  quál  não  será  o  embaraço  com 
que  luto  nesta  occasião,  tendo  de  entrar  em  uma  discussão 
cujo  assumpto  principal  é  a  minha  insignificante  pessoa.... 

:  O  Ri 
U 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira :  —  Por  aquella  razão  devo 
antes  de  tudo,  Sr.  presidente,  solicitar  a  indulgência  da  ca- 
mará, para  que  ouça  com  benignidade  algumas  considera- 
ções que  tenho  de  submetter  ao  critério  da  casa,  com  o  fim 
de  dar  uma  breve  resposta  ao  nobre  deputado  por  Pernam- 
buco que  encetou  este  debate,  no.  qual  vou  eu  entrar  sem 
estar  ©reparado  fallando  de  improviso,  já  que  eu  estava 
lonn-e  de  esperar  esta  discussão,  não  tendo  eu  por  esse  moti- 
vo neste  momento  em  mãos  vários  documentos  de  que  pode- 
ria fazer  uso,  afim  de  melhor  fundamentar  as  minhas  hu- 
mildes asserções. 

ia,  Sr.  presidente,  eu  nunca  pensei  que  o  nobre 
apresentante  da  província  de  Pernambuco,  per- 
imo elle  diz,  á  opinião  liberal.... 

3  : —  Como  eu  digo,  não  ;  como  todo  o 


Sem 
deputado,  re 
tencendo.  co: 

O  Sr.  V. 

mundo  deve 
O  Sr.  Au 
O  Sr.  V. 

^mça  á  opini 

O  Sb.  A 

órgão  pnn( 
diz  talvez  c 

O  Sr.  V 
para  uma  t 

O  Sr.  A 
tenção ;  mi 
dar  por 


saber. 

gusto  de  Oliveira í: — Não  sei. 
T  '.v  íres  •■  —  Pois  ha  quem  duvide  que  eu  per- 
ião  liberal? 

rc.cSTO  de  Oliveira  : — O  Liberal  Pernambucano, 
ipal  da  imprensa  do  partido  do  nobre  deputado, 
.contrario. 

Tavares: — O  nobre  deputado  quer  me  levar 
aestâo  que  não  julgo  conveniente. 
custo  de  Oliveira  :  —  Não  é  essa  a  minha  in- 
gunto  ao  nobre  deputado,  porque  se  quiz 


ciei  l 
O 


molestado  com  uma  simples  palavra  que  pronun- 
Sr.  V.  Tavares  :  — Pois  o  honrado  membro  quer  qua- 


lificar as  minhas  opiniões  melhor  do  que  eu  mesmo  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  Não;  mas  quero  salvar 
as  consciências  de  importantes  membros  do  partido  liberal 
de  minha  província. 

O  Sr.  V.  Tavares: — Posso  asseverar  ao  honrado  mem- 
bro oue  estou  nos  meus  princípios  ;  o  que  nfio  quero  são 
excessos  e  exagerações,  porque  entendo  que  o  paiz  os  re- 
pelle. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  ;  —  Mas  o  nobre  deputado 
me  faria  mais  justiça  se  visse  nas  expressões  de  que  «cabo 
de  me  servir  antes  o  desejo  de  respeitar  as  consciências 
dos  liberaes  de  minha  província  que  seachão  ausentes. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Então  quer-se  constituir  defensor 
dellee  ? 

O  Sr.  Ai  custo  de  Oliveira     Sendo  cllcs  cidadãos  bra  ■ 


zileiros,  hei  de  defendê-los  naquillo  em  que  tiverem  justiça 
e  for  de  accordo  com  os,  interesses  públicos.  [Apoiados.) 

Deixando  este  incidente,  direi,  Sr.  presidente,  que  estou 
admirado  de  ver  o  nobre  deputado  erguer  a  sua  voz  con- 
tra a  eleição  do  1»  circulo  da  província  de  Pernambuco, 
tendo  elle  deixado  passar  em  silencio  a  eleição  de  outros 
círculos,  cujo  processo  eleitoral  foi  feito  pela  mesma  ma- 
neira e  pela  mesma  fórma  por  que  foi  feito  o  do  primeiro  ! 
Se  o  nobre  deputado  tivesse  feito  essas  ponderações  em  occa- 
sião mais  opportuna,  quando  se  tratou  da  eleição  de  outros 
círculos  da  minha  província,  eu  estaria  agora  munido  de 
documentos  com  que  pudesse  melhor  fundamentar  o  meu 
discurso. 

V.  Ex.  vio  que  o  nobre  deputado  principiou  por  dizer  que 
ficou  admirado  quando  me  vio  apresentar-me  candidato  pelo 
1°  districto  eleitoral  de  minha  província,  por  esperar  tal- 
vez um  outro  nome  sem  duvida  mais  distincto,  ou  por  se 
achar  persuadido  que  as  forças  do  partido  liberal  erão  tão 
formidáveis  nas  freguezias  que  compõem  esse  circulo  que 
devião  intimidar  qualquer  candidato  — 

O  Sr,.  V.  Tavares: — Não  fallei  em  intimidar,  nem  em 
naia  disso  que  está  ahi  dizendo. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  : — Ha  de  peiunittir  que  tome 
em  consideração  a  sua  admiração.  Sempre  me  considerei, 
Sr.  presidente,  com  poucas  habilitações  para  occupar  o  alto 
e  elevado  cargo  de  representante  da  nação,  e  por  uma  das 
mais  importantes  províncias  do  império,  como  sem  duvida 
é  a  de  Pernambuco  ;  tive  mesmo  algum  desanimo  de  apre- 
sentar-me candidato  ,  e  sem  duvida  teria  recuado  deste 
propósito,  se  por  ventura  já  ern  duas  legislaturas  passadas 
eu  não  houvesse  sido  com  tanta  benignidade  considerado 
pelos  eleitores  da  minha  província,  elegendo-me  deputado 
â  assembla  geral. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  foi  um  deputado  que  sempre  cu- 
rou dos  melhoramentos  da  província.  [Apoiados.) 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  Esta  animação  que  já 
havia  recebido  dava-me  alguma  coragem  para  poder  aspi- 
rar á  honra  de  contiauar  a  representar  a  minha  província 
nesta  augusta  assembléa.  Apenas  publicada  e  conhecita  a 
divisão  dos  circules,  cada  um  dos  deputados  de  minha  pro- 
víncia procurava  um  circulo  onde  a  sua  candidatura  pu - 
desse  ter  mais  acolhimento,  onde  foãse  mais  natural. 

Sendo  eu,  como  sou,  natural  de  uma  família  de  negocian- 
tes, domiciliado  na  cidade  do  Recife,  tendo  nascido  e  sido 
baptisado  em  uma  das  principaes  freguezias  daquella  cidade, 
que  faz  parte  do  ]°  circulo,  séde  do  commercio,  tendo  mui- 
tas relações,  excellentes  amigos  neste  lugar;  outrosim, 
parecendo -me  que  nesse  Io  circulo  predominava  o  elemento 
commejrcial ,  sendo  eu  dos  13  deputados  da  ultima  legisla- 
tura aquelle  que  representava  mais  approximadamente  esse 
elemento,  entendi  por  todas  essas  considerações  ser  esse  o 
circulo  que  eu  poderia  aspirar  a  homa  de  representar. 

Ja  vê  portanto  V.  Ex.  que  a  minha  candidatura  pelo  1° 
circulo  era  toda  natural,  e  ainda  penso  hoje  que  pelo  menos 
ella  foi  mais  natural  por  esse  circulo  do  que  por  qualquer 
outro.  Não  sendo  empregado  publico,  não  tendo  outras 
relações  senão  as  adquiridas  quer  no  commercio  ,  quer  na 
vida  publica  como  representante  da  nação,  e  havendo  eu  em 
duas  legislaturas  passadas  sjdo  eleito  deputado  geral ,  não 
vejo  o  que  haja  de  se  admirar  por  ter  eu  me  apresentado 
candidato  por' esse  circulo  ,  salvo  se  o  nobre  deputado  me 
julga  pouco  digno,  como  talvez  possa  ter  razão  ,  de  repre- 
sentar a  província  de  Pernambuco.... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  E'  injustiça  que  me  faz  ,  á  vista 
do  modo  por  que  principiei  o  meu  discurso.  Dirija  a  questão 
por  outro  lado ;  não  por  este. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Estou  respondendo  uni- 
camente ao  que  ouvi  na  camará.  Se  o  nobre  deputado  me 
julgava  digno  de  representar  a  província  de  Pernambuco  , 
ha  de  permittir  que  eu  lhe  diga  que  o  1«  circulo  eira  onde  a 
minha  candidatura  podia  ter  mais  assento  e  naturalidade  ; 
o  que  prova  o  acolhimento  que  tive  ,  não  obstante  ter  de 
bater -me  com  adversários  importantes  ;  portanto,  em  vista 
do  que  acabo  de  expôr  ,  o  nobre  deputado  me  pcrinittirá 
que  lhe  estranhe  a  sua  admiração. 

Agora,  Sr.  presidente,  vou  apreciar  as  principaes  consi- 
derações com  que  o  nobre  deputado  se  propôz  apresentar  a 
minha  candidatura  como  derivada  unicamente  do  poder. 
V.  Ex.  e  a  casa  sabem  quacs  devem  ser  as  minhas  relações 
com  o  poder;  aqui  se  acbfio  felizmente  alguns  honrados  de- 
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putados  que  comigo  fizera»  parte  da  legislatura  passada ; 
esses  honrados  deputados  sabem  qual  foi  sempre  o  meu  pro- 
cedimento. Ao  actual  ministério  jâ  tive  occasião  de  fazer 
opposição,  senão  opposição  aos  princípios,  ao  menos  a  mui- 
tas de  suas  medidas. 

Tendo  o  ministério  ,  subindo  ao  poder  ,  inaugurado  uma 
politica,  apresentando-se  com  ella  na  camará  ,  eu  o  apoiei; 
mas  na  continuação  de  sua  administração  ,  tendo-me  pare- 
cido que  o  ministério  ia  fazendo  despezas  que  me  parecião 
excessivas  ,  oppuz-me  constantemente  a  essa  sua  marcha. 
Os  meus  nobres  collegas  da  legislatura  finda  6abem  que  eu 
me  oppuz  uma  por  uma  a  todas  as  medidas  que  tendião  a 
augmentar  a  despeza  do  Ebtado  ;  uma  só  das  medidas  pro- 
postas pelo  ministério  neste  sentido  não  passou  com  o  meu 
voto,  tendo  eu  sobre  muitos  delles  instituído  um  debate  e 
exame  rigoroso. 

Assim,  não  sendo  eu  empregado  publico,  não  tendo  liga- 
ção alguma  com  o  poder,  apenas  entretendo  relações  de  ami- 
zade com  alguns  membros  do  ministério  ,  as  mesmas  rela- 
ções que  já  tinha  antes  delles  subirem  ao  poder  (e  o  nobre 
deputado  sem  duvida  não  ha  de  querer  privar-me  da  ventu- 
ra ou  prazer  de  ver  amigos  meus  no  ministério)  ,  tendo  no 
ministério  um  amigo  de  longa  data,  que  é  o  Sr.  conselheiro 
Xabuco ,  não  é  para  causar  admiração  que  esse  meu  amigo, 
o  qual  aliás  sempre  me  auxiliou  em  todas  as  eleições  em  que 
me  tenho  apresentado  ,  me  fosse  hoje  indiíferente  sem  me 
prestar  os  officios  da  amizade,  só  porque  está  no  ministério. 
Se  procurei  a  coadjuvação  de  um  amigo  ,  que  era  ministro  , 
recorri  também,  Sr.  presidente,  á  amizade  do  pobre  artista, 
á  affeição  de  todos  que  conhecia  ,  a  quem  tinha  amizade. 
(Muitos  apoiados.) 

Em  que  pois  pôde  ser  de  algum  modo  censurada  a  remes- 
sa de  uma  ou  outra  carta  de  um  ministro  de  estado  em 
favor  de  um  amigo  ?  Cumpre  aqui  notar  que  o  ministro  não 
podia  escrever  a  membros  do  partido  do  nobre  deputado  , 
com  quem  não  tem  relações ;  a  menos  que  o  nobre  deputado 
provasse  que  uma  carta  desse  ministro  de  estado  havia 
convertido  um  liberal  em  conservador,  o  que  não  é  natural; 
que  mal  portanto  poderia  fazer  semelhante  carta  ao  partido 
Jiberal  ?  Porém  prohibir  ao  ministro  de  estado  de  escrever 
a  um  ou  outro  amigo  em  favor  de  um  candidato  que  não  é 
seu  subordinado,  e  apenas  amigo  particular,  me  parece  uma 
doutrina  insustentável,  podião  disto  queixar  se  aquelles  do 
meu  lado  pelitíco  que  pleiteárão  a  eleição  comigo. 

Se  por  ventura  os  candidatos  que  se  apresentárão  do  meu 
lado  se  queixassem  da  preferencia  que  me  foi  dada  em 
consequência  das  cartas  do  meu  amigo  o  Sr.  ministro  da 
justiça,  poderião  em  tal  hypothese  essas  queixas  ter  algum 
cabimento;  porém  nada  ha  a  estranhar,  e  muito  menos  a  cen- 
surar, uma  vez  que  não  podemos  prescindir  de  admittir  que 
a  carta  de  um  ministro  não  podia  influir  no  animo  dos  li- 
beraes  ;  porquanto  sou  o  primeiro  a  confessar  que  nas  filei- 
ras do  partido  do  nobre  deputado  uma  tal  carta  não  abriria 
brecha,  muito  mais  tendo  o  governo  dado  tantas  provas  de 
moderação,  de  tolerância ,  tendo  conservado  a  seus  adver- 
sários políticos  em  posições  ofnciaes,  como  fez  ao  nobre  de- 
putado e  com  seus  amigos,  quando  podia  deixar  de  o  fazer.... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Quem  foi  que  me  conservou  em 
posição  oíficial  ?  Qual  é  a  minha  posição  ofncial  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  — A  de  lente  substituto  do 
curso  juridico.... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Ora  muito  obrigado  !  Foi  uma 
cadeira  que  tirei  em  concurso. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  E  cadeira  que  o  nobre 
deputado  ao  depois  perdeu. 

Um  Sr.  Deputado  :  — Deixemos  esta  discussão  ;  vamos 
á  eleição.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  Não  continuarei  ;  mas 
fiz  essa  referencia  para  melhor  provar  a  modei-ação  obser- 
vada pelo  gabinete  actual  para  com  os  membros  do  partido 
liberal.  Em  vista  pois  desse  espirito  de  moderação  de  que 
sempre  eateve  animado  o  governo  ,  os  liberaes  não  tendo  a 
receiar  acto  algum  de  hostilidade  por  não  seguirem  as 
opiniões  dos  ministros  ,  e  aliás  sobrando  aos  mesmos  libe- 
raes independência  para  resistirem  a  qualquer  suggestão 
do  poder,  está  claro  que  a  carta  do  ministro  só  podia  influir 
no  animo  do  partido  conservador;  conseguintemente  é  menos 
justa  e  inteiramente  inadmissível  a  censura  que  o  nobre  de- 
putado fez  a  esse  respeito. 

TOMO  I. 


Um  Sr.  Deputado  :  — Não  apoiado  ;  além  de  poder  essa 
carta  exercer  uma  coacção  moial,  é  sempre  um  meio  não 
constitucional. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  ;  —  Não  sei  onde  está  essa 
constituição  do  nobre  deputado. 

O  mesmo  Sr.  Deputaddo  :  —  Eu  explicarei  quando  tratar 
da  independência  dos  poderes. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Porém  ,  Sr.  presidente  , 
se  procedesse  o  argumento  do  nobre  deputado  e  de  todos 
que  pensão  como  elle,  isto  é,  que  as  pessoas  que  estiverem  em 
posições  ofnciaes  não  podem  influir  nem  tomar  parte  de  ma- 
neira nenhuma  nas  eleições,  resultaria  dahi  que1  a  opposição 
sempre  ganharia  ,  porque  nas  diversas  localidades  as  posi- 
ções ofnciaes  sendo  sempre  occupadas  por  pessoas  concei- 
tuadas do  lugar ,  o  partido  que  apoiasse  o  governo  ficaria 
por  essa  fórma  privado  do  concurso  muitas  vezes  das  pes- 
soas mais  influentes  para  sustentar  a  sua  opinião. 

Se  o  partido  conservador  por  estar  nas  posições  ofnciaes 
fosse  assim  obrigado  a  perder  a  coadjuvação  daquelles  de 
seus  membros  que  occupassem  empregos  públicos  ,  nada 
melhor  para  dar  ganho  de  causa  á  opposição  ;  em  tal  hypo- 
these melhor  seria  estar  do  lado  da  opposição  que  do  gover- 
no. De  semelhante  principio  resultaria  que  homem  alo-um 
conceituado  de  uma  localidade  se  sujeitaria  a  aceitar  um 
cargo  do  governo  com  a  condição  de  não  exercer  o  direito 
de  votar  e  de  pedir  votos. 

Para  não  alongar  mais  esta  discussão,  e  mesmo  para  não 
roubar  tempo  á  camará,  deixo  de  apreciar  muitas  das  con- 
siderações politicas  apresentadas  pelo  nobre  deputado  ;  pro- 
mettendo  porém  ao  nobre  deputado  que,  se  continuar  a  em- 
pregar uma  semelhante  argumentação  ,  necessariamente 
terei  áe  pedir  licença  a  S.  Ex.  para  refutar-lhe  em  outra 
occasião.  Entre  as  considerações  apresentadas  a  que  agora 
alludo  ,  me  causou  estranheza  quando  nos  disse  que  per- 
tencia a  um  partido  vencido  sempre  pela  força  e  não  pela 
razão.  E'  esta  uma  consideração  de  muito  peso  ,  que  mere- 
ce resposta ,  mas  deixo  esta  questão  para  depois,  porque 
me  seria  para  esse  fim  preciso  entrar  em  longos  desenvolvi- 
mentos. 

Disse  o  nobre  deputado  que  apenas  a  minha  candidatura 
foi  apresentada  sob  os  auspícios  do  poder  ,  immediatamente 
todas  as  autoridades  se  pronunciarão  em  meu  favor. 

Sr.  presidente,  o  que  posso  dizer  é  que  todas  aquellas  au- 
toridades do  meu  circulo  sobre  quem  o  governo  tinha  im- 
mediata  acção  nem  forão  eleitoies  !  E  cumpre  aqui  notar 
uma  circumstancia  sobre  a  qual  chamo  a  attenção  da  ca- 
mará ,  é  que  tendo  sido  apresentados  candidatos  ao  eleito- 
rado nas  freguezias  respectivas  em  que  residião  ,  tanto  o 
delegado ,  como  os  subdelegados  e  alguns  inspectores  de 
quarteirão  ,  o  governo  immediatamente  chamando  á  sua 
presença  a  essas  autoridades  ,  lhes  recommendou  de  desis- 
tirem de  semelhante  honra  ,  e  lhes  foi  communicado  pelo 
chefe  de  policia  ordem  expressa  para  demittir  certos  ins- 
pectores cujos  nomes  se  achão  nas  listas  como  candidatos 
ao  eleitorado. 

O  Sr.  Paranaguá:  —  Isso  é  inconstitucional. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Posto  que  não  appro- 
vasse  na  occasião  essa  medida  do  governo  f  todavia  a  não 
censuro  hoje  ,  porque  foi  mais  uma  concessão  feita  ao  par- 
tido liberal ,  que  serve  neste  momento  para  provar  a  lega- 
lidade da  minha  eleição.  Inculcando -se  o  partido  liberal  com 
forças  invencíveis  nesse  circulo,  o  governo  procurou  quan- 
to lhe  fosse  possível  que  na  eleição  de  eleitores  nas  tres  fregue- 
zias de  que  se  compõe  esse  ]o  circulo  as  listas  de  eleitores 
não  exprimissem  o  pensamento  policial ,  mas  sim  o  do  par- 
tido conservador  ;  foi  essa  a  razão  que  levou  ao  digno  e  dis- 
tincto  presidente  da  minha  província  a  fazer  ás  autorida- 
des policiaes  a  recommendação  a  que  me  tenho  referido  ; 
sendo  todavia  sempre  prudente  aqui  observar  que  aquelles 
inspectores  de  quarteirão  que  não  cederão  da  honra  do  elei- 
torado forão  demittidos. 

e  Ora,  parece  qtie  não  se  pôde  dar  maior  prova  de  impar- 
cialidade da  parte  do  governo,  quando  aliás  se  nota  que  no 
segundo  circulo  da  capital  ao  subdelegado  de  uma  freguezia 
pertencente  a©  partido  liberal  foi-lhe  permittido  fazer  a 
eleição,  instituindo-se  chefe  de  cabala  em  favor  do  partido 
liberal,  que  venceu  a  eleição  primaria  na  freguszia  da  Vár- 
zea, graças  a  essa  autoridade  policial ! 

Sendo  pois  incontestável  que  os  eleitores  eleitos  nas  tres 
freguezias  do  1°  circulo  não  exprimem  de  maneira  al- 
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guma  o  pensamento  policial  ou  governativo,  e  sim  unica- 
mente'do  partido  conservador,  o  nobre  deputado  oxnitte 
essa  circumstancia  tão  importante  que  salva  a  essa  eleição 
de  qualquer  suspeita  de  haver  sido  ella  feita  com  a  interven- 
ção do  poder,  e  sem  apresentar  o  menor  documento,  e  só  por 
dizeres  vagos,  acoima  essa  eleição  de  illegal  e  filha  do  poier, 
só  porque  alguns  amigos  meus  que  erãq  empregados  públi- 
cos nella  influirão.  *  '  ■    •'     "•  , 

Eu  declaro  que  mereci  essa  honra  da  parte  desses  meus 
amigos,  assim  como  a  honra  de  ser  protegido  por  numero- 
sas pessoas  que  não  occupavão  posições  oíficiaes,  nem  era 
possível  jámais  eu  ter  aspirado  ás  honras  da  Victoria  glo- 
riosa que  julgo  haver  alcançado,  se  por  ventura  não  hou- 
vesse sido  soccorrido  pelos  esforços  de  todos  os  meus  ami- 
gos, mesmo  daquelles  que  occupassem  qualquer  em- 
prego publico. 

O  Sr.  Brandão  :—  Nesse  caso  não  tem  razão  ;  veneêrão-se 
eleições  sem  ser  protegidas  por  autoridades... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  -.—Eu  não  digo  isto  ;  o  que 
digo  e  torno  a  repetir  é  que  na  terrível  luta  que  tive  de 
sustentar  contra  o  partido  liberal  em  massa  que  me  dis- 
putava a  eleição  nesse  1°  circulo,  eu  de  certo  teria  nau- 
fragado se  '  não  houvesse  sido  tão  generosa  e  eficaz- 
mente protegido  por  todos  os  meus  amigos  de  todas  as 
classes,  quer  empregados  públicos,  quer  simples  parti- 
culares. 

O  Sr.  Brandão  :  — -  E'  uma  immoralidade  escrever  um 
ministro  recommendando  este  ou  aquelle... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :—  O  nobre  deputado,  sendo 
justo,  ha  de  concordar  que,  no  caso  que  S.  Ex.  occupasse 
uma  cadeira  ministerial,  não  se  privaria  do  direito  de  es- 
crever a  um  amigo  uma  carta  a  favor  de  outro  amigo... 

O  Sr.  Brandão  : — Eu  não  censuro  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Mas  a  minha  lealdade 
me  leva  a  defender  o  ministro  de  estado  que  é  meu  amigo. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Eu  censuro  o  acto  do  ministro  de 
estado. 

O  Sr.  Presidente  :— Attenção  ! 

O  Sr.  Brandão  :—E' contra  a  promessa  do  ministério. 

Uma  voz  :— Diz  muito  bem  ! 

O  Sr.  Brandão  :  —  Elie  interveio  para  proteger  a  uns 
e  para  perseguir  a  outros,  isto  ha  de  ser  deslindado  na  res- 
posta á  falia  do  throno  ;  para  esse  campo  me  reservo. 

O  Sr. ■  Presidente  :— Attenção  !  Não  posso  consentir  que 
se  interrompa  o  orador. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Conseguintemente,  Sr. 
presidente,  já  vê  V.Ex.  que  se  me  %  apresentei  por 
aquelle  circulo  foi  unicamente  por  confiar  na  efíieacia 
da  amizade  dos  meus  amigos,  quer  occupando  posições 
officiaes,  quer  fóra  delias.  O  nobre  deputado,  se  me  quer 
fazer  justiça,  ha  de  ser  o  primeiro  a  confessar  que  eu  não 
sahi  deputado  unicamente  por  uma  carta.  Um  mez  antes 
da  eleição  até  ao  termo  final  o  nobre  deputado  havia  de  ver- 
me sempre  na  rua  empregando  todos  os  meios  que  me  erão 
lícitos,  visitando  todos  os  votantes,  emfim  só  procurando 
que  a  minha  candidatura  fosse  livre  e  espontaneamente 
acolhida  pelo  povo,  e  não  imposta  pelo  poder. 

(Muitos  apoiados  dos  Srs.  deputados  por  Pernambuco.) 
Um  voz  :— A  sua  candidatura  não  carecia  de  carta  de 
ministro. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Não  devia  carecer. 

O  Sn.  Au.usto  de  Oliveira: —  Qual  a  razão  ?  O  no- 
bre deputado  não  sabe  que  nas  circumstancias  difficeis  em 
que  me  achei  eu  não  podia  dispensar  nem  repellir  a  coadju- 
Tação  de  puros  amigos,  quando  eu  os  tenho  por  desinteres- 
sados. Se  hoje  eu  entendesse  que  a  marcha  do  ministério 
actual  era  contraria  aos  meus  princípios  e  aos  interesses  do 
paiz,  assevero  ao  nobre  deputado  que  sobra- me  coragem 
para  collocar-me  na  opposição,  e  estou  persuadido  que  o 
ministr*  da  justiça,  meu  especial  e  intimo  amigo,  teria  bas- 
tante indulgência  para  fazer  justiça  a  esse  meu  procedi- 
mento, reconhecendo  que  em  tal  hypothesc  não  fazia  senão 
obedecer  aos  deveres  da  minha  consciência. 

Entrando  o  nobre  deputado  na  apreciação  das  eleições  dos 
três  círculos,  principiou  por  censurar  a  eleição  da  parochia 


de  S.  Pedro  Gonçalves  do  Recife.  Ora,  V.  Ex.  e  a  casa,  que 
devem  conhecer  qual  é  a  posição  topographica  da  cidade  do 
Recife,  e  sendo  incontestável  que  nessa  parochia  é  onde  reside 
o  grande  commercio  de  toda  a  província,  e  sendo  também 
incontestável  que  o  partido  liberal  nunca  mereceu  as  sym- 
pathias  do  commercio  da  minha  província,  já  vê  V.  Ex» 
que  ali  jámais  o  triumpho  pôde  pertencer  ao  partido  liberal. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Tanto  teve,  que  venceu  em  muitas 
occasiões  a  eleição  de  eleitores. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira: — Não  me  lembro  de  se- 
melhante victoria  senão  por  occasião  das  eleições  Chicorri- 
nas,  de  que  melhor  é  agora  não  nos  recordarmos. 

A.  não  se  empregar  a  arma  da  intimidação,  arma  que  ha 
empregado  ás  vezes  o  partido  do  nobre  deputado  para  arre- 
dar das  urnas  os  indivíduos  que  representão  o  commercio» 
que  por  sua  natureza  são  homens  pacíficos  e  que  não  gostão 
de  se  envolver  em  tumultos,  o  partido  a  que  diz  pertencer 
o  nobre  deputado  não  pôde  jámais  triumphar  naquella 
parochia. 

O  Sr.  V.  Tavares  : — Isso  é  injustiça  que  faz  á  opinião 
politica  que  eu  sigo. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  : —  Isto  é  uma  pura  ver- 
dade, uma  vez  que  o  Sr.  deputado  talvez  seja  o  primeiro  a 
reconhecer  que  o  commercio  de  Pernambuco  nunca  foi  favo- 
rável á  politica  liberal. 

O  Sr.  Silveira  Logo  : —  Mas  o  commercio  não  constitue 
a  província  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  : — Eu  estou  fallando  de  uma 
parochia  que  ó  o  centro  sommercial  de  minha  província, 
onde,  pela  razão  que  acabo  de  expor,  não  podia  de  maneira 
alguma  o  partido  liberal  esperar  jámais  as  honras  da 
victoria. 

O  nobre  deputado  censurou  da  mesma  maneira  o  capitão 
do  porto  de  Pernambuco,  que  é  meu  amigo,  como  censurou 
ao  ministro  da  justiça.  Eu  sinto  que  o  nobre  deputado  não 
trouxesse  antes  a  nomenclatura  de  todos  os  meus  amigos 
que  me  protegerão,  porque  assim  teria  mais  essa  occasião 
para  do  alto  desta  tribuna  renovar-lhes  os  meus  sinceros  e 
cordiaes  agradecimentos,  pela  efflcaz  cooperação  com 
que  contribuirão  para  minha  eleição,  porquanto  eu  sou 
o  primeiro  a  reconhecer  que  nessa  grande  batalha  politi- 
ca dada  entre  o  partido  conservador  e  liberal,  no  1° 
circulo  eleitoral  de  minha  província,  do  qual  pretendia  ser 
representante  aquelle  que  é  considerado  como  principal  di- 
rector do  partido  liberal,  a  victoria  só  poderia  caber  a  quem 
reunisse  em  torno  de  si  um  exercito  por  assim  dizer  de  pres- 
timosos amigos  em  todas  as  classes  da  sociedade^ 

Portanto,  Sr.  presidente,  ainda  repito,  não  era  possível,  e 
appello  para  todos  os  nobres  deputados  que  conhecem  a 
cidade  do  Recife,  que  na  freguezia  de  S.  Pedro  Gonçalves  do 
Recife,  onde  reside  o  commercio  importantíssimo  de  Per- 
nambuco, talvez  seja  hoje  a  segunda  cidade  commercial  do 
império,  pudesse  jámais  vencer  o  partido  liberal,  sendo  o 
commercio  na  minha  provincia,  como  todos  sabem,  pouco 
inclinado  á  opinião  politica  do  mesmo  partido  liberal. 

A  coadj uvação  do  distincto,  intelligente  e  honrado  capi- 
tão do  porto  da  provincia  de  Pernambuco  o  Sr.  Elisiário 
Antonio  dos  Santos,  quando  mesmo  excedesse  a  certos  li- 
mites, não  pôde  jámais  produzir  o  effeito  que  o  nobre  depu- 
tado disse.  A  população  da  freguezia  do  Recife  se  acha 
composta  de  cidadãos  de  posição  tão  elevada,  qiie  segura- 
mente jámais  se  deixarião  intimidar  pela  força  mesmo  que 
fosse  desenvolvida  pelo  capitão  do  porto  ;  em  caso  algum 
se  pôde  admittir  semelhante  hypothese  ;  senhores,  todo 
o  mundo  conhece  que  o  capitão  do  porto  de  Pernambuco 
é  um  digno  militar  (apoiados),  um  dos  homens  que  faz  mais 
honra  á  classe  da  marinha,  incapaz  de  empregar  qualquer 
meio  que  lhe  fosse  indecoroso.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  V.  Tavares  : — Não  estamos  discutindo  as  quali- 
dades do  Sr.  Elisiário. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :— Mas  o  nobre  deputado  dis- 
cute-as.  Permitta  que  lhe  diga  que  o  nobie  deputado  para 
censurar  a  minha  eleição,  só  por  terem  para  ella  concorrido 
amigos  meus  que  occupavão  posições  ofiieiacs,  devia  come- 
çar por  censurar  a  sua  própria  eleição,  porque  para  ^  ella 
concorrerão  indivíduos  que  occupavão  posições  officiaes. 
Quem  não  sabe  que  o  nobre  deputado  deve  a  cadeira  que 
oceupa  nesta  casa  a  um  delegado  de  policia  ?  como  vem 
agora  censurar  a  minha  eleição,  como  feita  pela  intervenção 
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do  poder,  quando  aliás  as  autoridades  policiaes  e  outras 
em  que  o  governo  tinha  acção  immediata  nem  forãtd  eleito  - 
res,  tendo  sido  no  circulo  do  Bonito  eleitores  quasi  todas 
as  autoridades  policiaes  !  ! 

O  Sr.  V.  Tavares: — Eu  responderei  convenientemente 
ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Augusto  de  Olh  eira  : — De  maneira  que  é  permit- 
tido,  na  opinião  do  nobre  deputado,  a  uma  autoridade  ser 
eleitor  para  votar  em  um  liberal,  mas  não  ha  a  mesma  per- 
missão para  votar  em  um  conservador.  Se  o  nobre  deputado 
quizesse  censurar  intervenção  de  uma  ou  outra  autoridade 
na  eleição,  digo  sem  receio  de  ser  contestado  que  o  nobre 
deputado  devia  começar  por  contestar  a  eleição  do  próprio 
circulo  que  o  elegeu. 

O  Sr.  V.  Tavares  : — Está  enganado,  hei  de  mostrar-lhe 
que  a  minha  eleição  foi  muito  livre  e  que  me  é  muito  hon- 
rosa. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  : —  Apoiado,  não  o  nego. 
Vozes  : — Assim  como  a  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :— Aceito  a  declaração  do 
nobre  deputado,  e  reforço  a  sua  opinião. 

Admitto  o  aparte  do  nobre  deputado  ;  mas  digo  que,  se 
a  eleição  do  nobre  deputado  é  honrosa  para  a  província  de 
Pernambuco,  o  que  por  modo  algum  contesto,  ha  de  per- 
mittir  que  eu  applique  á  minha  eleição  o  mesmo  principio 
com  que  defende  a  sua.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão: — Não  tem  applicação  nenhuma. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  : —  Não  pôde  querer  para  si 
o  que  não  quer  para  mim.  Se  tendo  votado  a  favor  do  nobre 
deputado  algumas  autoridades  policiaes,  e  se  correndo  por 
certo  que  o  nobre  deputado  deve  a  sua  eleição  ao  Sr.  João 
Vieira  da  Cunha,  delegado  de  policia  de  Caruaru,  gozando 
influencia  eleitoral,  que  interveio  na  eleição  dessa  freguezia, 
elegendo  a  si  e  aos  seus  amigos  eleitores,  não  obstante  a 
^intervenção  dessa  autoridade  policial,  a  eleição  do  nobre  de- 
putado pelo  circulo  do  Bonito  é  honrosa  e  legal,  como  pôr 
em  duvida  a  legalidade  da  eleição  do  1°  circulo,  quando 
entre  os  eleitores  desse  circulo  não  figura  o  nome  de  uma  só 
autoridade  policial,  sendo  eu  aliás  conservador,  e  o  nobre 
deputado  liberal  ?  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  V,  Tavares: — Eu  responderei  ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  : — De  maneira  que  pela  lo- 
.  gica  do  nobre  deputado  é  legitima  e  honrosa  a  eleição  de 
um  deputado  pertencente  á  opinião  liberal,  quando  para  a 
sua  eleição  concorrerão  autoridades  policiaes  ;  porém  é  me- 
nos justa  e  decorosa  a  eleição  de  um  membro  do  partido 
conservador,  embora  entre  os  eleitores  do  circulo  que  o  ele- 
geu não  se  encontre  um  nome  de  uma  só  autoridade  po- 
licial. (Apoiados.) 

O  Sr.  Dantas  : — Apoiado,  muito  bem. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :— Sr.  presidente,  a  parochia 
do  Recife  jámais  pôde  pertencer  á  opinião  politica  do  nobre 
deputado,  salvo  se  empregar  os  meios  de  intimidação  e  vio- 
lência ;  e  appello  para  o  resultado  de  todas  as  eleições  passa- 
das ;  appello  para  a  justiça  do  nobre  deputado,  a  quem  com  | 
a  lista  dos  qualificados  eu  posso  convencer  de  que  se  não  em-  j 
pregar  a  intimidação,  o  partido  liberal,  que  aliás  não  deve  | 
contar  com  o  apoio  do  commercio,  jámais  poderá  pretender  í 
vencer  na  eleição  daquella  parochia. 

O  Sr.  V-'  Tavares  : — Tem  vencido  tantas  vezes  ! 
Uma  voz  : —  Tantas  não. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira: — Passando  á  2a  parochia, 
disse  o  nobre  deputado  com  ufania  que  jámais  o  partido 
liberal  poderia  ser  derrotado  ali  n'uma  eleição.  Senhores,  é 
preciso  realmente... 

O  Sa.  V.  Tavares  :— O  nobre  deputado  me  está  empres- 
tando o  que  eu  não  disse  ;  eu  fallei  da  eleição  de  S.  José.  I 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :— Estou  me  referindo  a  essa 
mesma  freguezia,  onde  o  nobre  deputado  disse  que  jámais  o 
partido  liberal  podia  ser  derrotado. 

O  Sr.  V.  Tavares  :— Não  podia,  sim  senhor. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Sr.  presidente,  o  nobre 
deputado  nao  fez  o  que  eu  fiz  na  eleição  ;  foi  mais  feliz  do 
que  eu.  O  nobre  deputado  não  teve  de  carregar  com  todos 


os  trabalhos  e  fadigas  das  eleições  primarias  do  seu  circulo, 
algumas  das  quaes  forão  vencidas  pelas  autoridades  poli- 
ciaes ;  apenas  terminado  o  processo  primai  io,  o  nobre  de- 
putado montou  a  Cavallo  e  deu  um  passeio  até  ao  Bonito,  e 
voltou  eleito.  Se  o  nobre  deputado  me  houvesse  acompanha- 
do em  todos  os  meus  trabalhos,  estou  certo  de  que  não  com- 
metteria  a  injustiça  e  mesmo  a  iniquidade  de  pôr  em  duvida 
por  um  só  momento  a  legalidade  da  eleição  da  freguezia  de 
S.  José,  que  honra  o  partido  conservador,  pois  que  foi  uma 
verdadeira  victoria  alcançada  pelos  meios  os  mais  honrosos 
empregados  por  todos  quantos  entrarão  nella.  (Apoiados.) 

Pelo  menos,  eu  vanglorio-me  de  ter  sido  comprimentado, 
depois  do  resultado  da  eleição  dessa  freguezia,  por  vários 
membros  do  partido  liberal,  qúe  souberão  nos  esforços  por 
mim  empregados  para  o  vencimento  da  minha  causa  reco- 
nhecer a  lealdade  que  procurei  sempre  guardar  para  com  os 
meus  adversários. 

O  Sr.  V.  Tavares 5 — Empregou  meios  demais. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Empreguei  meios  que 
nunca  me  envergonharei  de  confessar.  Se  o  nobre  deputado 
quizer  reproduzir  algumas  calumnias  que  a  tal  respeito  fo- 
rão lançadas.... 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Não  costumo  ser  écho  de  calum- 
nias. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  Disto  estou  persuadido ; 
fallo  em  hypothese. 

Se  o  nobre  deputado  quizer  trazer  á  casa  tudo  quanto  dis- 
se contra  mim  uma  folha  de  Pernambuco,  eu  me  defende- 
rei sõmente  em  consideração  ao  nobre  deputado. 

Se  nobre  deputado  fôr  justo,  ha  de  reconhecer  que  a  elei- 
ção da  freguezia  de  S.  José  foi  ganha  com  muita  honra 
por  todos  quantos  pleiteárão  "nella. 

O  processo  eleitoral  da  eleição  de  eleitores  dessa  freguezia 
correu  o  mais  livre  e  regularmente  possível,  tendo  ella  sido 
feita  debaixo  da  immediata  inspecção  dos  membros  do  par- 
tido liberal,  que  desde  o  primeiro  acto  da  eleição  até  ao 
ler  da  ultima  lista  no  acto  da  apuração  dos  votos  estiverão 
presentes,  exercendo  a  mais  severa  fiscalisação,  não  se  tendo 
portanto  verificado  um  só  dos  factos  allegados  pelo  no- 
bre deputado  contra  a  regularidade  e  moralidade  da  eleição, 
quer  dessa  freguezia,  quer  das  outras  pertencentes  ao  lo 
circulo.  Eu  emprazo  ao  nobre  deputado  para  exhibir  as 
provas  dessas  allegações,  sob  pena,  para  o  futuro,  nas  dis- 
cussões em  que  hj  iuver  de  tomar  parte,  a  camará  dar  sempre 
ás  asserções  do  nobre  deputado  aquella  consideração  e  cre- 
dito que  merecem  arguições  que  não  podem  ser  provadas. 

Permitta  a  camará  que  eu  aproveite  a  occasião  para , 
do  alto  desta  tribuna,  dirigir  um  voto  de  agradecimento  e 
gratidão  áquelles  que  cooperárão  para  o  triumpho  da  opi- 
nião conservadoi*a;  desde  o  pescador  e  do  simples  artista 
até  o  primeiro  eleitor  da  freguezia,  cumprindo-me  também 
fazer  justiça  aos  membros  do  partido  liberal,  que  na  luta 
em  que  contra  mim  e  meus  amigos  se  acha  vão  empenhados, 
souberão  usar  das  armas  do  cavalheirismo  e  lealdade ;  de 
um  só  delles  não  tenho  queixa. 

Nem,  senhores,  duvidosa  podia  ser  a  victoria  nessa  fre- 
guezia, onde  outrora  predominava  o  partido  liberal,  em  vis- 
ta do  facto  que  devo  expôr  á  apreciação  da  camará.  Todos 
os  moradores  daquella  freguezia,  em  grande  parte  artistas 
e  pescadores  pobres,  mas  honestos  e  honrados,  hoje  têm  cer- 
ta repugnância  ao  partido  liberal,  e  dizião-me  quenãoque- 
rião  mais  deixar-se  levar  das  idéas  daquelles  que  os  condu- 
zirão ao  matadouro  (apoiados),  mas  sim  desejavão  acompa- 
nhar os  que  garantião  a  ordem,  os  que  fazião  obras  publi- 
cas, os  que  assim  fornecião-lhes  pão  ás  suas  famílias. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  V.  Tavares:— Não  apoiado.  Como  me  chama  para 
esse  terreno,  terá  a  resposta. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira: — A  eleição  de  S.  José  é 
tanto  mais  honrosa  para  o  partido  conservador,  que  justa- 
mente aquelles  elementos  com  que  contava  o  partido  liberal 
se  tornarão  a  nosso  favor.  (Apoiados.) 

Uma  immensidade  ds  artistas  concorreu  ás  urnas  com- 
nosco,  de  maneira  que  vencemos  na  eleição  com  maioria 
extraordinária  ,  que  eu  não  esperava.  Declaro  a  V.  Ex. 
que  neste  momento  tenho  um  remorso,  e  é  o  de  ter  descon- 
fiado por  alguns  instantes  da  lealdade  de  varias  pessoas  des- 
sa freguezia,  a  quem  eu  e  alguns  amigos  meus  tínhamos 
procurado  para  chama-las  á  nossa  causa;  sem  ter  soffrido 
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uma  só  defecção  entre  os  nossos  amigos,  que  todos  se  mos- 
trarão firmes,  soubemos  chamar  para  nosso  lado  novas  adhe- 
rencias,  o  que  me  faz  suppôr  que  se  em  alguma  occasjão  a 
opinião  liberal  triumpha,  é  porque  não  se  empregão  os 
meios  necessários,  é  porque  não  se  procura  a  palhoça  do 
pescador,  não  se  vai  á  choupana  do  artista,  como  fazem  os 
membros  do  partido  liberal ;  se  os  membros  do  partido  con- 
servador fizessem  o  mesmo,  o  partido  liberal  seria  sempre 
vencido. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  -—Então  somos  nós  os  aristocratas? 
(Rtso.) 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :—  Repito  que  todas  as  ve- 
zes que  o  partido  conservador  servir-se  dos  meios  de  que  faz 
uso  o  liberal,  pondo-se  em  contacto  immediato  com  o  povo, 
ha  de  colher  os  mesmos  resultados. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Quando  precisão  do  povo  empre- 
gão esses  meios.  {Muitos  apoiados  dos  Srs.  deputados  de  Per- 
nambuco.) 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —Eu  também  acompanhe 
aos  meus  nobres  collegas  por  Pernambuco  nos  apoiados  que 
acabão  de  dar  ao  aparte  do  nobre  deputado. 

Ássim,  Sr.  presidente,  verifiquei  nessa  freguezia  que  essa 
parte  da  população  que  passava  por  liberal,  e  que  se  decla- 
rou a  favor  do  nosso  partido,  foi  por  estar  convencida  de  que 
o  nosso  partido  só  queria  ordem,  porque  com  elle  sempre 
tinha  gozado  de  paz  e  adquirido  meios  de  subsistência  para 
suas  famílias,  ao  passo  que  se  lembrava  das  calamidades 
pelas  quaes  tinha  passado  quando  se  deixou  arrastar  pelas 
seducções  do  partido  liberal  em  seus  dias  de  delino. 

A  respeito  da  3a  freguezia,  que  é  a  de  S.  Antonio,  Sr.  pre- 
sidente, V.  Ex.  já  vê^que  pouco  ou  nada  tenho  a  dizer  em 
sua  defesa,  a  qual  já  foi  feita  pelos  dous  membros  da  com- 
missão  de  verificação  que  tomárão  parte  no  debate  e  me 
precederão  nesta  tribuna. 

Esses  dous  membros  demonstrárão  ,com  toda  a  lucidez 
que  essa  eleição  não  pôde  ser  annullada;  e  quando  mesmo 
se  queira  reconhecer  como  irregularidade  substancial  esse 
augmento  de  50  listas  que  a  mesa  parochial  razoavelmente 
attribuio  a  engano  na  contagem  das  listas,'  isto  não  Preju- 
dica ao  resultado  final ;  porquanto  entre  o  ultimo  votado  da 
lista  do  partido  conservador  e  o  primeiro  votado  da  lista  do 
pai  tido  liberal,  existe  uma  differença  de  mais  de  99  votos. 

Eu  também  deixo  de  tomar  em  consideração  algumas  in- 
correcções que  commetteu  o  nobre  deputado  referindo-se  a 
factos  praticados  em  minha  provinda,  contra  os  quaes  eu 
reclamei  em  apartes. 

Direi  somente,  quanto  ao  que  occorreu  com  o  Dr.  Caroli- 
no, que  o  nobre  deputado  não  se  informou  bem. 

Esse  senhor  não  tinha  o  nome  que  se  lhe  dava  na  qualifi- 
cação ;  a  mesa  repugnou  em  aceitar  a  sua  cédula,  e  o  parti- 
do'liberal,  que  não  quer  intervenção  do  poder  na  eleição, 
requereu  á  mesa  que  suspendesse  os  trabaldos  para  ouvir  a 
opinião  do  presidente  da  provinda,  como  se  este  fosse  com- 
petente para  decidir  da  identidade  de  um  votante. 
/  Tome-se  nota  deste  procedimento  do  partido  liberal  em 
minha  provinda. 

O  Sr.  Brandão  :  —  E'  preciso  fazer  uma  distincção  ;  não 
foi  todo  ^partido  liberal  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  O  nobre  deputado  deve 
reflectir  que  estas  considerações  que  faço  são  relativas  ao 
meu  circulo. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  nobre  deputado  fallou  em  sua  pro- 
\incia,  que  também  é  a  minha. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  — O  nobre  deputado  sabe 
perfeitamente  em  que  sentido  fallo. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Eu  represento  ambos  os  partidos  ;  fui 
eleito  por  ellea  dous. 

Uma  voz  :  —  Representa  o  paiz,  como  nós  todos. 

0  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Applaudo  a  victoria  do 
nobre  deputado  que  mereceu  essa  honra,  honra  que  com- 
petio  também  aos  candidatos  que  em  outros  circulos  mere- 
cerão suffragios  de  todos  03  lados,  e  portanto  não  é  privati- 
\a  ao  nobre  deputado. 

Já  vê  a  camará  que  não  é  exacto  o  facto  que  referio  o 
nobre  deputado.  O  Sr.  Dr  Carolino  deixou  de  votar  na  occa- 
sião,  porque  o  seu  nome  não  era  o  mesmo  que  mencionava 
a  qualificação.  Em  consequência  do  appello  feito  pelos  mem- 
bros do  partido  liberal  para  o  presidente  da  província,  esse 


disse  á  mesa  que,  se  em  vista  da  insisten ciando  partido  libe- 
ral a  mesa  se  convencesse  da  identidade  do  individuo,  o  ad- 
mittisse  a  votar.  A  mesa  annuio,  porque  tinha  consciência 
da  victoria,  e  não  precisava  de  um  voto  para  vencer. 

Também,  Sr ,  presidente,  o  nobre  depulrado  commetteu 
uma  incorrecção  contra  a  qual  reclamei  immediatamente  ; 
cumprindo-me  tornar  patentes  dous  factos  referidos  pelo 
nobre  deputado,  quando  nos  fallou  de  um  convénio  entre  o 
presidente  e  o  Sr.  Dr.  Feitosa,  e  uma  grande  ostentação  de 
força  havia  por  occasião  da  eleição  do  1°  circulo. 

Realmente  nunca  pensei  que  o  nobre  deputado,  residente 
na  cidade  do  Recife,  se  esquecesse  por  tal  forma  de  aconte- 
cimentos de  que  elle  foi.  por  assim  dizer,  testemunha  ocu- 
lar, ao  ponto  de  attribuir  ao  mez  de  Novembro  as  oceurren- 
cias  do  mez  de  Setembro. 

Tanto  aquillo  que  o  nobre  deputado  chama  convenio,_como 
essa  pretendida  ostentação  de  força,  são  oceurrencias  do 
mez  de  Setembro  por  occasião  da  eleição  municipal.  O  que 
posso  asseverar  a  V.  Ex.  e  á  casa,  sem  receio  de  ser  contes- 
tado, é  que  a  única  força  que  vi  na  freguezia  de  S.  José 
forão  as  4  ordenanças  do  delegado  e  subdelegado. 

E  só  quando  estava  assaz  adiantado  o  processo  eleitoral, 
no  dia  que  se  fez  a  terceira  e  ultima  chamada  de  votantes, 
é  que  o  partido  liberal,  tendo  feito  correr  o  hoato  de  que  tí- 
nhamos gente  armada  em  casas  particulares,  e  proclamando 
elle  assim  pouco  garantido  o  g  verno  mandou  chamar  no- 
vamente as  autoridades,  e  confiou-lhes  em  S.  José  um  des- 
tacamento de  14  a  16  praças  commandadas  por  um  alferes. 

O  Sr.  Antunes  de  Campos  :  —  Tinha  uma  força  nume- 
rosa. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  O  nobre  deputado  está 
enganado. 

O  Sr.  Antunes  de  Campos  :  —  Era  um  batalhão  ;  fui 
testemunha  ocular. 

O  Sr,  Augusto  de  Oliveira: — O  nobre  deputado  con- 
funde a  eleição  de  Setembro  com  a  eleição  de  Novembro. 

O  Sr.  Antunes  de  Campos  :  — Tanto  na  primeira  como 
na  segunda  aconteceu  isto. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :— Está  enganado.  Na  eleição 
de  Setembro  é  que  houve  arrombamento  de  urnas,  e  até 
derramamento  de  sangue.  Depois  destes  tristes  aconteci- 
mentos é  que  o  Sr.  general  Coelho  foi  a  S.  José  com  um  ba- 
talhão, isto  é,  com  200  praças,  para  manter  a  ordem  e  fa- 
zer dispersar  os  grupos  tumultuarios.  Emfim,  o  que  asse- 
vero sem  receio  de  ser  contestado,  é  que  na  freguezia  de 
S.  José,  por  occasião  da  eleição  de  Novembro,  a  eleição 
principiou  com  a  presença  de' 4  ordenanças,  e  que  depois 
do  3«  dia  ali  appareceu  um  pequeno  destacamento  do  corpo 
de  policia  commandado  por  um  alferes,  sem  poder  precisar 
o  numero  desse  destacamento,  parece-me  todavia  que  elle 
não  excedia  a  16  praças ;  porém  depois  que  o  partido  liberal 
(note  bem  a  camará)  requisitou  segurança,  por^  occasião 
da  3«  chamada  dos  votantes,  é  que  essa  força  foi  enviada 
á  freguezia. 

O  Sr.  V.  T avap.es  :  —  A  final  sempre  foi  a  força. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira ••  —Sim ;  mas  uma  força  ape- 
nas de  14  ou  16  praças. 

Eu  também  poderia  provar  ao  nobre  deputado  que  na  elei- 
ção de  S.  José  a  nossa  chapa  de  eleitores  tendo  triumphado 
por  uma  maioria  de  80  e  tantos  votos  sobre  a  outra  chapa, 
e  tendo-se  recebido  nesta  3a  chamada  menos  de  80  listas, 
já  a  eleição  estava  ganha  antes  da  chegada  da  força,  que 
aliás  foi  requisitada  pelo  partido  liberal,  pois  o  resultado 
final  da  eleição  demonstra  que  com  as  bstas  recebidas  nas 
duas  primeiras  chamadas  a  victoria  era  nossa. 

Se  digo  isto,  é  por  demais ;  e  em  tempo  opportuno  procu- 
rarei exhibir  na  camará  os  números  do  Liberal  Pernambuca- 
no em  que  o  próprio  partido  liberal  só  pedia  garantias  ao 
governo,  attribuindo  a  mim  e  a  meus  amigos  projectos  de 
quebrar  urnas,  que  aliás  nunca  tivemos. 

Eu,  ^Sr.  presidente,  paro  aqui,  porque  realmente  estou 
persuadido  que  não  pôde  existir  no  animo  da  camará  a  me- 
nor duvida  ácerca  da  legalidade  da  eleição  do  lo  circulo 
da  provincia  de  Pernambuco. 

A  camará  faria  uma  grave  injustiça  a  toda  essa  provín- 
cia, tanto  ao  partido  c  uservador,  como  á  opinião  liberal, 
se  por  ventura  não  prestasse  nesta  occasião  homenagem  á 
moderação,  á  perfeita  obediência  que  todos  em  minha  pro- 
vincia tributárão  â  lei  durante  a  ultima  eleição. 
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Devo  dizer  que  todos  ali,  quer  de  um  lado  e  quer  do  outro, 
concorrêrão  para  a  eleição  com  animo  disposto  de  empre- 
garem todos  os  meios  de  moderação,  e  repellirem  qualquer 
violência.  / 

Conseçuinteinente  tendo  sido  este  o  procedimento  de  toda 
a  provincia,  quer  de  um  quer  do  outro  lado,  na  eleição,  a 
camará  comprehende  que  não  era  possivel  que  igual  pro- 
cedimento deixasse  de  existir  no  1«  circulo  eleitoral,  com- 
posto de  tres  freguezias  centraes  da  capital,  onde,  por  as- 
sim dizer,  o  partido  liberal  queria  dar  sua  grande  batalha 
ao  partido  conservador,  aonde  as  autoridades  estavão  vi- 
gilantes empregando  todos  os  meios  para  que  a  liberdade 
do  voto  reiuasse  em  toda  sáa  plenitude;  é  esta  uma  verdade 
evangélica  que  por  ninguém,  e  com  provas,  possa  jamais 
ser  escurecida. 

Sim,  senhores,  direi  em  conclusão  que  estou  bem  per- 
suadido que  a  eleição  do  Io  circulo  da  provincia  de  Pernam- 
buco é  uma  das  mais  regulares,  legaes  e  mesmo  honrosas 
que  têm  tido  lugar  em  todo  o  império,  menos  em  uma  par- 
te, que  é  quanto  ao  cidadão  eleito  (não  apoiados),  qne  não 
tem  realmente  as  qualidades  precisas  para  dignamente  re- 
presentar aquelle  importante  circulo. 

Vozes  :  — Muito  bem  ! 

0  Sr.  Vhjjexa  Tavares: — Sr.  presidente,  depois  que  fal 
lou  o  nobre  membro  da  commisão  o  Sr.  desembargador  Pa- 
checo, eu  tinha  resolvido  não  continuar  nesta  discussão, 
porque  desde  que  S.  Ex.  nos  disse  que  na  pasta  da  commis- 
são  não  existia  representação  nem  documento  algum  rela- 
tivo á  eleição  do  1°  circulo  da  provincia  de  Pernambuco,  in- 
sistir na  discussão  unicamente  confiado  em  minha  palavra, 
sem  poder  demonstrar  ou  provar  com  documentos  na  mão 
tudo  quanto  havia  dito,  era  marchar  em  terreno  inteira- 
mente falso. 

Tinha  eu  dito,  pois,  que  não  continuava  na  discussão,  e 
que  me  resignava  á  votação  da  camará  ;  mas  a  pouca  ge- 
nerosidade com  que  se  houve  para  comigo  o  honrado  mem- 
bro que  acabou  de  fallar  me  forçou  a  pedir  a  palavra  pela 
segunda  vez. 

Parece,  Sr.  presidente,  que  o  honrado  deputado  eleito, 
em  o  seu  discurso  ,  teve  mais  por  fim  ferir-me  e  moles- 
tar-me.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveika  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  V.  Tavares:  — ....  do  que  defender  a  sua  eleição, 
pugnar  pela  sua  causa. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Pelo  amor  de  Dens  .' 

O  Sr  V.  Tavares  :  —  Mas  o  honrado  membro  foi  dema- 
siado injusto  para  comigo  ;  não  comprehendeu  a  minha  si- 
tuação, nem  a  lealdade  com  que  procedi  para  com  eile.  Eu. 
tendo  de  fallar  sobre  duas  eleições  da  minha  provincia,  tive 
a  delicadeza  e  a  lealdade  de  communicar  áquelles  a  quem 
interessavão  essas  eleições  que  ia  fallar  a  respeito  delias,  e 
hoje,  chegando  á  camará,  disse  ao  honrado  membro  e  ao 
nobre  ministro  da  justiça  que  com  eíFeito  fallaria  sobre  es- 
tas duas  eleições. 

Trago  este  facto  á  casa  para  prova  da  minha  lealdade  ; 
mas  como  me  recebeu  o  honrado  membro?  Sem  medir  bom 
o  alcance  da  minha  posição  politica,  sem  reflexionar  que  eu 
pertenço  a  uma  opinião  que  não  a  do  honrado  membro,  a 
uma  opinião  que  ha  oito  annos  tem  ficado  indefesa  nesta 
easa,  e  que  como  único  representante  dessa  opinião  pela 
provincia  de  Pernambuco  me  corre  o  dever  de  sustentar  e 
defender  os  seus  direitos,  o  honrado  membro  se  atira  sobre 
mim  com  toda  a  força,  e  pareço  que  quer  esmagar-me  com 
a  allega^ão  de  factos  cuja  recordação  hoje,  sobre  ser  incon- 
veniente e  intempestiva,  muito  me  magoa  e  contrista. 

Eu,  pois,  fui  furçado  a  pedir  a  palavra  também  em  minha 
própria  defesa;  e  neste  sentido,  sem  esquecer  o  objecto  ca- 
pital da  discussão,  direi  algumas  palavras,  farei  algumas 
considerações  guardando  as  devidas  conveniências 

O  honrado  membro  principiou  por  desconsiderar-me.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  ....  na  provincia  de  Pernambuco, 
como  membro  do  partido  liberal.  Cuidando  que  me  faua 
grande  affronta,  apresenta  um  individuo  que  não  é  meu  ami- 
go, e  uma  folha  onde  tenho  sido  injustamente  aggredido, 
calumniado  e  insultado,  como  o  individuo  e  folha  que  são  os 
órgãos  do  partido  liberal  da  minha  provincia,  como  o  indi- 
viduo e  folha  que  têm  o  poder  necessário,  a  influencia  legi- 
tima para  dirigirem  ali  os  destinos  do  partido  liberal.  A 


prudência  manda  que  eu  não  responda  ao  honrado  membro 
nessa  parte ;  não  é  esta  a  occasião  azada  para  tratar  deste 
assumpto. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo: — Apoiado. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Mas  o  honrado  membro  sabe  que 
se  ha  aqui,  de  Pernambuco,  um  representante  legitimo  das 
idéas  liberaes,  das  idéas  da  praia,  é  o  deputado  que  neste 
momento  tem  a  honra  de  dirigir  a  palavraá  camai-a.  (Apoia- 
dos.) O  honrado  membro  não  pôde  negar  que  para  o  trium- 
pho  da  minha  eleição  não  concorreu  o  poder,  e  nem  concor- 
rerão esses.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Nem  cartas  de  um  ministro. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  Concorreu  um  delegado 
de  policia. 

O  Sr.  V.  Tavares: — Perdôe-me  ;  e nem  concorrêrão  es- 
ses que  dirigem  a  folha  que  o  honrado  membro  diz  que  é  o 
órgão  do  partido  liberal  da  minha  provincia ;  esses  até  de 
algum  modo  me  fizerão  guerra,  e  eu  appello  para  a  nobre 
deputação  de  Pernambuco;  esses  não  se  regozijarão  com  o 
meu  triumpho,  porque  tenho  condemnado  a  sua  linguagem 
exagerada  e  violenta,  porque,  amestrado  pela  experiência, 
repillo  os  excessos  e  sou  sectário  do  progresso  calmo  e  re- 
flectido; as  minhas  idéas  são  todas  de  moderação. 

Eu  entendo,  Sr.  presidente,  que  o  nosso  paiz  não  tem  se- 
não a  perder  caminhando  pelas  vias  do  excesso  e  das  vio- 
lências ;  entendo  que  os  partidos  politicos  têm  necessidade 
de  moderação,  de  se  fazerem  mutuas  concessões,  e  acredite 
V.  Ex.  que  sinto  o  maior  prazer  em  ter  sido  na  minha  pro- 
vincia o  primeiro  liberal  que  se  apresentou,  á  frente  destas 
idéas.  Onde  estã  aqui  o  motivo  de  accusação  ou  de  censura? 

O  honrado  membro  a  quem  respondo  nesta  occasião,  fa- 
zendo uma  comparação  entre  a  sua  eleição  e  a  minha,  disse 
que  se  para  a  sua  eleição  havião  concorrido  autoridades  e  a 
policia,  também  para.  a  minha  bavião  concorrido.  Senho- 
res, eu  repillo  com  toda  a  força  e  energia  de  que  sou  capaz 
eata  injuria  que  me  lança  o  Sr.  Augusto  de  Oliveira. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Nunca  disse  isto. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Não  se  persuada  o  honrado  mem- 
bro que,  porque  o  Sr.  João  Vieira  d«  Mello  e  Silva,  delega- 
do de  Caruarú,  é  meu  amigo,  me  deu  o  seu  voto,  e  os  de 
mais  oito  amigos  seus,  a  policia  ínfiuio  na  minha  eleição. 
Todo  Pernambuco  sabe  do  contrario  ;  fui  guerreado  pela 
policia  do  Bonito  e  Bezen-os,  e  além  disso,  senhores,  os  vo- 
tos do  Sr.  João  Vieira,  que  muito  aprecio,  não  erão  precisos 
na  minha  eleição,  attenta  a  votação  que  eu  obtive.  O  hon- 
rado membro  sabe  que  no  collegio  do  Bonito,  que  tenho  a 
honra  de  representar  nesta  casa,  comparecerão  114  eleito- 
res ;  a  maioria  absoluta  de  114  é  58.  e  eu  tive  ahi  69  vt  tos. 
Já  vê  o  honrado  membro  que  os  votos  que  me  deu  o  meu 
nobre  amigo  o  Sr.  tenente-coronel  João  Vieira  de  Mello  e 
Silva,  votos  que  muito  me  honrão,  e  que  penhorão  minha 
gratidão,  não  erão  preeisos  para  a  minha  eleição. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  Não  diz  isto  o  candida- 
to contendor  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  eleição  do  nobre  deputado  já  foi 
approvada  ;  não  está  mais  em  discussão. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Mas  V.  Ex.  permittio  que  o  hon- 
rado membro  accusasse  a  minha  eleição,  ha  de  permittir- 
me  que  eu  a  defenda.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  .  —  Não  a  accusei ;  até  a 
elogiei,  acho-a  muito  legal. 

O  Sr.  V.  Tavares: — O  nobre  deputado  admirou-se  que 
eu  tomasse  a  palavra  para  fazer  algumas  considerações  a 
respeito  da  sua  eleição.  Eu  creio,  Sr.  presidente,  que  fui 
muito  moderado,  muito  comedido,  que  procedi  com  toda  a 
circumspecção  e  madureza  em  tudo  quanto  disse  em  rela- 
ção á  eleição  do  nobre  deputado,  entretanto  que  o  nobre  de- 
putado procurou  ferir-me.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Oh !  senhor !  Estou  pro- 
testando contra  isto. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  talvez  julgando  que  já  chegou  o 
dia  do  combate,  tudo  recordou  para  fazer  valer  o  triumpho 
da  sua  opinião,  da  sua  candidatura ;  procurou  magoar-me, 
sem  necessidade.  O  nobre  deputado  até  foi  recordar  a  revo- 
lução de  1848,  e  nos  disse  que  os  habitantes  da  freguezia 
de  S.  José  dizião  —  ao  menos  não  votamos  naquelles  que 
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nos  arrastarão  no  matadouro  "publico.  —  A  quem  se  dirige 
esta  insinuação,  Sr.  presidente  ? 

Todo  o  Brazil  sabe  que  o  deputado  Villela  Tavares  entrou 
na  revolução  de  ]  848  ;  essa  insinuação  pois  me  foi  calcula- 
damente  dirigida.  Senhores,  eu  e  os  meus  amigos  deputa- 
dos por  Pernambuco  era  1848  carregámos  com  as  conse- 
quências dessa  revolução  ;  mas  saiba  o  Brazil  inteiro  que 
nem  fomos  nós  que  a  fizemos,  nem  foi  por  nosso  voto  que 
se  ella  pôz  em  campo.  Fomos  arrastados  por  foiça  das  cir- 
cumstancias  a  tomar  parte  nesses  movimentos,  a  carregar 
a  cruz  sobre  nossos  hombros,  e  conduzi-la  até  o  Calvário. 
Saiba  mais  o  Brazil  que  essa  revolução  foi  o  resultado  da 
compressão,  e  calculadamente  provocada  para  nos  perder  ; 
se  fosse  agora  opportuno  entrar  nessa  discussão,  que  deve 
ser  bem  triste  e  melancólica,  eu  convenceria.... 

O  Sr.  Presidente  : — Acho  muito  inconveniente  a  dis- 
cussão em  tal  terreno. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — V.  Ex.  me  perdoe  ;  seria  inconve- 
niente se  o  nobre  deputado  não  tratasse  deste  objecto.... 

O  Sr.  Presidente  :  — Mas  elle  apenas  tocou  nisto  de  pas- 
sagem. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Bem  ;  corramos  um  véo  sobre  esse 
passado,  deixemos  essa  discussão  [apoiados) ;  no  estado  em 
que  se  acha  o  paiz,  quando  todos  os  ânimos  parecem  tender 
para  uma  politica  de  paz  e  conciliação,  politica  de  prudência 
e  reflexão,  achei  muito  inconveniente  que  o  nobre  deputado 
viesse  suscitar  aqui  estas  idéas.  (Apoiados.)  Eu  apenas  pro- 
curei defender-me  e  aos  meus  companheiros  de  infortúnio. 

Disse  o  nobre  deputado  que  eu  deixei  passar  a  eleição  do 
2°  circulo  da  minha  província,  onde  se  tinhão  dado  as  mes- 
mas irregularidades  que  nas  do  1°  circulo,  sem  que  eu  ti- 
vesse dito  uma  palavra.  O  nobre  deputado  não  reparou  que 
eu  nao  estava  na  casa  quando  foi  approvada  a  eleição  do  2° 
circulo.  Se  o  nobre  deputado,  trazendo  este  pensamento 
para  a  casa,  quiz  fazer  uma  outra  insinuação,  eu  a  repillo 
com  a  dignidade  que  prezo. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  Está  levantando  castellos. 

O  Sr;  V.  Tavares:  —  Eu  .me  explico.  O  nobre  deputa- 
do sabe  que  o  deputado  eleito  e  já  reconhecido  pelo  2°  cir- 
culo é  o  Sr.  barão  dc  Camaragibe,  e  o  nobre  deputado,  '.di- 
zendo que  eu  não  disse  nada  sobre  essa  eleição,  pareceu 
inculcar  que  era  receio,  algum  temor,  algum  meio  que  eu 
tivesse  de  contestar  a  eleição  do  Sr.  barão  de  Camaragibe.... 

O  Sa.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Não  apoiado.  Para  que 
levantar  esse  Castello?  Faço  muita  justiça  ao  nobre  depu- 
tado e  ao  Sr.  barão  de  Camaragibe. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  -  Declaro  ao  nobre  deputado,  decla- 
ro á  casa,  que  aprecio  as  qualidades  do  Sr.  barão  de  Cama- 
ragibe; tenho  a  honra  de  entreter  relações  de  amizade  com 
S.  Ex.  desde  que  foi  meu  mestre  na  antiga  academia  jurí- 
dica de  Olinda  até  hoje  que  é  director  da  faculdade  de  di- 
reito do  Recife,  da  qual  sou  lente  cathedratico ;  mas  oceu- 
pando  lados  oppostos  na  politica,  não  haveria  consideração 
alguma  que  me  fizesse  recuar  se  com  effeito  na  eleição  do 
Sr.  barão  sé  dessem  as  irregularidades  que  houve  na  elei- 
ção do  1°  districto. 

O  nobrè  deputado  insistio  muito  no  direito  que  tem  o 
ministro  de  estado  de  escrever  cartas  recommendando  seus 
afilhados.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira. — Reeommendand»  seus 
amigos;  o  pensamento  é  diverso  ;  não  sou  afilhado,  porque 
não  sou  empregado,  nem  pretendo  emprego  publico  de  qua- 
lidade alguma. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Aceito  a  correcção ;  mas  entendeu 
o  nobre  deputado  que  essa  intervenção  deveria  sei  conside- 
rada benéfica;  nada  podia  influir  no  animo  dos  eleitores, 
salvo  se  o  ministro  escrevesse  a  membros  do  partido  liberal 
para  os  demover  do  propósito  de  votar  DaquelJes  que  são  de 
sua  opinião.  Declaro  ao  nobre  deputado  que  não  corapre- 
hendo  a  sua  argumentação ;  o  nobre  deputado  teve  muita  ha- 
bilidade para  mostrar  que  as  cartas  do  Sr.  ministro  deve- 
rião  influir  no  animo  das  pessoas  do  partido  contrario,  mas 
não  teve  nenhuma  para  mostrar  que  não  devião  influir  no 
animo  daquelles  que  pertencem  ao  seu  próprio  lado  poli- 
tico.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  O  que  disse  foi  que  quem 
devia  fazer  a  censura  crão  os  candidatos  que  plciteavão  u 
eleição  pelo  meu  ]ado. 


O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  nobre  deputado  disse,  e  toda  a 
camará  bem  o  ouvio,  que  se  as  cartas  do  Sr.  ministro  fos- 
sem dirigidas  a  membros  do  partido  contrario,  então  S.  Ex. 
poderia  ser  aceusado;  mas  que  elle,  fazendo  justiça  ã  opi- 
nião politica  que  eu  sigo,  julgando-a  incapaz  de  humilhar- 
se  ás  cartas  do  Sr.  conselheiro  Nabuco,  entendia  que  o  Sr. 
conselheiro,  dirigindo-se  ao  seu  próprio  lado,  podia  escre- 
ver  essas  cartas. 

Mas,  senhores,  quem  diz  ao  nobre  deputado  que  as  cartas 
de  um  ministro  de  estado,  dirigidas  a  membros  do  seu  pro 
prio  partido  ou  daquelle  que  o  sustenta,  não  influem  con- 
sideravelmente no  animo  dos  que  as  recebem?  Pois  suppõe 
o  nobre  deputado  que  um  ministro  de  estado  que  escreve  á 
autoridades  subalternas,  dizendo  :  «  Eu  me  interesso  pela 
eleição  do  Sr.  F.  ;  supponha  que  eu  sou  o.' candidato,  que 
tudo  quanto  por  elle  fizer  tomarei  como  feito  para  mim,  etc,;> 
suppõe  o  nobre  deputado  que  esta  recommendação,  que  este 
pedido,  não  importa,  pelo  menos,  uma  recommendação  offi- 
cial? 

Esta  distineção,  Sr.  presidente,  que  fez  o  nobre  deputado 
entre  a  interferência  do  governo  como  autoridade  e  a  inter- 
ferência do  governo  como  opinião,  não  aceito  nem  compre- 
hendo;  não  sei  discriminar  essas  interferências,  ao  menos 
nas  circumstancias  actuaes  do  meu  paiz.  (Apoiados.) 

O  nobre  deputado  fez  urna  resenha  do  que  se  passou  nas 
tres  freguezias  que  compõem  o  1°  districto  eleitoral  da  nrnha 
provincia,  e  apresentou-se  com  tanta  força,  com  tanta  esti 
ma,  tão  querido,  tão  amado  naquella  localidade,  que  sem 
duvida  a  camará  deve  suppôr  que  elle  é  a  primeira  influen- 
cia daquelle  districto  eleitoral,  que  é  elle  o  homem  ali  o 
mais  popular,  o  homem  das  sympathias.... 

Um  Sr    Deputado:  —  Sustentou-se  na  coadjuvação  de 

seus  amigos. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Mas,  senhores,  o  nobre  deputado 
se  contradiz  quando  a  par  dessa  popularidade,  que  inculca 
e  que  me  ha  de  dar  licença  para  dizer-lhe  que  a  não  tem, 
apresenta  intervindo  na  sua  eleição  amigos,  é  verdade,  mas 
amigos  em  posição  official,  amigos  que  dispuzerão  de  recur- 
sos governa mentaes  e  administrativos.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  — -  Isto  é  o  que  o  nobre  de- 
putado não  prova. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  nobre  deputado  disse  que  sendo 
o  Io  districto  eleitoral  de  Pernambuco  commeicial,  elle  era 
o  candidato  natural  desse  districto  ;  mas  a  camará  deve  sa- 
ber  que  o  nobre  deputado  não  é  negociante,  é  proprietário, 
-3  eu  não  sei  que  sympathias  ha  do  commercio  para  o  nobre 
deputado.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  ~  Não  serei  negociante 
matriculado,  mas  pratico  diariamente  actos  do  commercio ; 
pertenço  a  varias  empresas  commerciaes,  e  sou  até  director 
de  um  banco. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  nobre  deputado  é  proprietário  e 
por  este  lado  não  pôde  invocar  o  principio  do  commercio  em 

seu  favor. 

Mas  disse  ainda  o  nobre  deputado  :  «  sou  candidato  na- 
tural do  commercio ;  o  commercio  se  pronunciou  a  meu 
favor.  >  Não  ha  tal ,  o  nobre  deputado  está  completamente 
iiludido,  não  foi  candidato  do  commercio  ,  foi  candidato  da 
capitania  do  porto  (riso) ,  foi  candidato  de  autoridades  po- 
liciaes.  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  E'  injuria  que  o  nobre 
deputado  está  fazendo  ao  1»  circulo  de  Pernambuco. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Não  faço  injuria  ;  o  nobre  depu- 
tado quando  fallou  procurou  magoar-me  ,  quiz  atacar-me 
por  todos  os  lados  ,  agora  estou  no  meu  direito  mostrando 
com  a  evidencia  dos  factos  que  o  nobre  deputado  não  é  com 
effeito  candidato  natural  do  commercio.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Quaes  são  os  factos  ? 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Se  o  nobre  deputado  fosse  o  can- 
didato natural  do  commercio  ,  na  freguozia  do  Recife,  onde 
o  nobre  deputado  diz  e  confessa  que  predomina  o  elemento 
commercial,  os  eleitores  dessa  freguezia  serião  todos  nego- 
ciantes ;  mas  o  nobre  deputado  sabe  que  apenas  sahirão  3  ou 
4  negociantes  eleitores.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Ora,  pelo  amor  de  Deos! 
O  nobre  deputado  nem  conhece  quem  são  os  eleitores. 

O  Sr  V.Tavares:  -  Serão  negociantes  alguns  ofiicJaes 
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da  guarda  nacional,  empregados  do  arsenal  ?  O  Sr.  coronel 
Antonio  Gemes  Leal  foi  um  dos  maiores  protectores  da  elei- 
ção de  V.  Ex.  ,  será  negociante  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  O  Sr.  Gomes  Leal  é  ne- 
gociante, tem  muitas  pessoas  de  sua  família  no  commercio. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  Sr.  Elisiário  ,  capitão  do  porto, 
também  é  negociante  ? 

O  Sr.  Augusto  i>e  Oliveira  :  —Protesto  contra  tantas 
inexactidões.  O  Sr.  Elisiário  não  foi  eleitor. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Não  foi  eleitor,  mais  fez  eleitores. 
Portanto  por  este  lado  o  nobre  deputado  está  encanado ; 
não  era  candidato  natural  do  commercio. 

Volvendo  á  freguezia  de  S.  José,  o  nobre  deputado  nega 
que  ali  apparecesse  força  por  occasião  da  eleição ,  diz  que 
apparecêrão^  somente,  nas  tres  fieguezias  que  compõem  o  lo 
districto  eleitoral  de  Pernambuco  ,  tres  ou  quatro  ordenan- 
ças; mas  eu  para  provar  o  contrario  não  tenbo  mais  do  que 
appellar  para  apropria  consciência  do  nobre  deputado.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Fallei  com  toda  a  clare- 
za ;  casse  que  só  na  3a  chamada  veio  uma  força  ,'  um  desta- 
camento. 

Or.  V.  Tavares  :  —  O  que  tem  que  esta  força  se  apresen- 
tasse na  la  ou  na  3*  chamada?  Logo  que  ha  uma  forca  ,  e 
que  a  testa  delia  se  apresenta  um  commandante  recebendo 
recommendações  da  opinião  que  sustenta  que  a  eleição  pro- 
siga  antes  por  esta  maneira  do  que  por  aquella,  a  eleição 
nao  é  livre  ,  está  viciada.  O  nobre  deputado  eleito  não  pôde 
negar  que  em  S.  José  houve  torça  de  la  linha. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Nego  e  protesto. 

O  Sr.  V.  Tavares:— Ahi  está  o  nobre  deputado  o  Sr. 
Campos,  que  foi  testemunha  ocular. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Não  é  possível,  foi  na 
eleição  de  Setembro. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Ainda  fallando  sobre  a  eleição  de 
b.José ,  disse  eu  que  seria  impossível  o  triuinpíio  da  opi  - 
nião que  sustenta  o  nobre  deputado  ,  a  não  haVer  emprego 
defraude  e  de  violência  ,  e  o  nobre  deputado  retorquio-me  : 
«  e  porque  não  fez  o  que  eu  fiz.  »  Eu  dei-lhe  um  apoiado. 
U  nobre  deputado ,  com  effeito,  desenvolveu  uma  actividade 
espantosa,  trabalhou  muito  na  sua  eleição,  empregou  meios 
talvez  de  mais;  mas  é  justamente  do  emprego  destes  meios 
que  eu  fallo. 

Senhores,  ninguém  ignora  que  para  obter-se  uma  eleição 
e  mister  muito  cuidado  ,  trabalho  e  dedicação  :  é  mister  o 
emprego  de  meios  ;  mas  quando  esses  meios,  sobre  serem  il- 
dagdeira°S'  ^ immoraes'  a  elei9a0  não  pôde  ser  julgada  ver- 

0  Sr.  Augusto  de  Oliveira  ;  —  Isso  é  que  cumpre 
var,  e  nao  só  dizê-lo.  H  * 


pro- 


0  S».  V.  Tavares  :  — O  nobre  deputado  disse  aue  visitou 

0  artista,  o  homem  da  classe  baixa  ,  que  procurou  a  todos, 
que  teve  amigos  em  todas  as  condições,  etc.  Eu  dou  para- 
gens á  minha  fortuna  por  ver  o  nobre  deputado,  que  sempre 
loi  considerado  como  membro  do  partido  aristocrático  na 
minha  província  (reclamações),  procurar  hoje  os  artistas,  os 
nomens  de  baixa  condição  ,  e  pedir-lhes  a  sua  protecção  , 
apertando-lhes  a  mao  ,  solicitando-lhes  o  voto.  Mas  se  eu 
quizesse  dar  ouvidos  ao  que  se  dizia  na  minha  província, 
corno  o  nobre  deputado  sabe  e  me  pedio  que  eu  não  fosse  écho 
aesta  noticia,  se  eu  tivesse  documentos  em  meu  poder  ,  ou 
piena  convicção  ,  diria  que  o  nobre  deputado,  além  de  tudo, 
empregou  dinheiro  na  eleição  de  S.  José  para  vencG-la. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Não  diz  ,  e  diz.  Sou  re- 
presentante da  capitania  do  porto  ,  do  dinheiro  e  do  poder  ! 
represento  tudo  isso  l  (Risadas.) 

adíL^j  V*  TavÍres  :  —  Sr.  presidente  ,  a  hora  está  muito 
lull  r\ i  '  6  euJulS°  <lue  a  matéria  está  sufficientemente 
uíscutjua  ;  paro  pois  aqui ,  dizendo  ao  nobre  deputado  que 

1  r.«  °  ersPerava  1ue  elle  nesta  discussão  procurasse  trazer 
VnS,  i0^  que  rcalmente  não  deverão  ser  trazidos  com 
justiça  e  lealdade.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Silveira  Lobo. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  — V.  Ex.  faz-me  o  obsequio  de 
ttrzer  se  os  documentos  que  a  requerimento  meu  forão  pedi- 
dos d  secretaria  de  estado  relativamente  ao  convénio  que 


vierao 

O  Sr.  Presidiste  :  — 
Silveira  Loíjo 


Ainda  não  ,  senhor. 
—  Então  cedo  da  palavra 


O  Sr.  Si~,. 
ma-la  em  occasiao  mais  competente. 

O  Sr.  Nabuco  (ministro  da  jutttç») ■:  —  Esse  cOnfenjo  tíâo 
ioi  remettiao  oíhcialmente  ;  consta  dos  jornaes. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra  ,  dá -se  por  discu-' 
tido,  e  posto  o  parecer  a  votos,  é  approvado. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  lo  districto  da 
província  de  Pernambuco  o  Sr.  Dr.  Augusto  Frederico  d» 
Oliveira  ,  e  supplente  o  Sr.  Antonio  Marques  de  Amorim". 

Levanta-se  a  sessão. 


!¥oiia  sessão  preparatória  em  23  ele  Abril. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  A1NTG.M0  JOSÉ  MACHADO, 

Sumario.  —  Expediente.  —  Ordem  do  diz.— Eleição  da  Ba- 
hia. Votação.— Eleição  do  Ceará.  Votação.  —  Eleição  de 
S.  Paulo.  Votação.  —  Eleição  de  Minas  Geraes.  Votação. 
—  Eleição  de  Pernambuco.  Votação. 

A's  11  horas  da  manhãa-,  achando-se  presentes  os  Srs 
Machado,  Vieira  Belfort,  Pinto  de  Campos,  Costa  Moreira* 
Paranaguá  ,  Cruz  Machado  ,  Dantas  ,  Athaide  ,  Candido 
Mendes,  Pompeo,  Fausto,  barão  de  S.  Bento  ,  Gaioso  ,  Au- 
gusto Correa,  Araujo  Lima  ,  Tibério  ,  Barbosa  da  Cunha 
Afíonso  de  Carvalho  ,  Luiz  Carlos ,  Cyiillo ,  João  Felippe 
Brandão,  Benevides,  Tories-Homem,  Peixoto  de  Azevedo* 
Hermógenes  ,  Salles  ,  Alcantara  Machado  ,  Bezerra  Caval- 
canti, Costa  Pinto,  Miguel  de  Araujo,  Vilíela  Tavares,  Vi- 
riato, Paes  Barreto,  Sá  e  Albuquerque  ,  Silva  Miranda',  Ja- 
guaribe,  Lima  e  Silva,  J.  Marcondes,  Sampaio  Vianna,  Pa- 
checo, Barbosa,  Pederneiras,,  Saraiva,  Diogo  Velho,  Tosca- 
no de  Brito,  Aragão  ,  Franco  de  Almeida  ,  Azevedo  Paiva 
Piragibe,  Ramalho,  Mendes  da  Costa,  Cerqueira  Leite,  Cu- 
nha Mattos,  Salathiel,  Fernandes  Vieira,  Souza  Leão  ,'Pin- 
to  <3e  Mendonça  ,  Gonçalves  da  Silva  ,  Pereira  Pinto  '  An- 
dré Bastos  ,  Henriques  ,  Silveira  Lobo  ,  Baptista  Monteiro 
Silvino  CavalcantLF.  Octaviano,  Teixeira  Júnior,  Dias  Viei- 
ra, Tobias  Leite,  Pedro  Moniz  ,  Fernandes  da  Cunha,  Luiz 
F rancisco  ,  visconde  de  Baependy ,  Cunha  Figueiredo,  Ma- 
dureira ,_Nebias  ,  Antunes  de  Campos  ,  Augusto  Caldas, 
Barros  Pimentel ,  Calheiros  ,  barão  de  Camaragibe ,  Reo-o 
Barros,  Pereira  Franco,  e  Belisário  ,  abre-se  a  sessão. 

Le-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  do  império  ,  remettendo  a  acta  do 
collegio  eleitoral  da  villa  de  Geremoabo,  bem  como  as  das 
assembléas  parochiaes  de  Cayrú,  Boipeba,  Jequiriçá  ,  Arêa 
e  Canavieiras  ,  e  as  relações  dos  eleitores  do  município  de 
nos  annos  de  1842  e  1844.  — A'  respectiva 


Caravellas 
commissão 


Vão  ás  respectivas  commissões  os  diplomas  dos  Srs.  de 
o  lio  districto  da  província  da  Bahia,  c  do  lo 


putados  d 
de  Mato-Crosso 


e2° 


ORDEM  DO  DIA. 
eleição  da  d  Ani  a. 

(10o  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  : 

«  A  4a  commissão  de  poderes  examinou  as  actas  dos  tres 
collegios  eleitoraes  do  10o  districto  da  província  da  Bahia, 
a  da  apuração  pela  camará  municipal  da  cabeça  do  distric- 
to, as  actas  das  eleições  parochiaes,  e  o  diploma  apresenta- 
do pelo  Sr.  Dr.  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas  ,  e  como  no 
mesmo  districto  eleitoral  nenhuma  oceurrencia  se  deu  con- 
tra a  regularidade  da  eleição,  tanto  nas  eleições  pi*imarias, 
como  nas  secundarias,  é  de  parecer  : 


ou 


NONA 


IO  PREPARATÓRIA  EM  2:^  DE  ABRIL. 


«  Qae  seja  declarado  deputado  o  mesmo  Sr.  Dr.  Manoel 
Pinto  de  Souza  Dantas  ,  e  supplente  o  Sr.  tenente- coronel 
João  Gualberto  Dantas. 

«  Paço  da  camará  ,  23  de  Abril  de  1857.  —  L.  Carlos.— 
José  Antonio  Saraiva.— ■Fran*ci*co  de  Assis  Ath&iâe.  > 

O  Sa  Presidente  declara  deputado  pelo  10o  districto  da 
Bahia  o  Sr.  Dr.  Manoel  Pinto  de  Souza  Dantas,  e  supplente 
o  Sr.  tenente- coronel  João  Gualberto  Dantas. 


(L3o  disiriclo.) 

cussão  ,  e  sem  debate  é  ápprovi 


LO,  O 


Lè-se  ,  entra  em  discai 
seguinte  parecer  : 

<  \  4a  eommíssão  de  poderes  examinou  as  actas  dos  col- 
legio* eleitoraes  que  compõem  o  13°  districto  da  província 
da  Bahia  ,  a  da  apuração  feita  pela.  camará  municipal  ,^eo 
diploma  de  deputado  eleito  por  aquelle 
sim  presentes  diversos  documentos 


que  lhí 


iorao  minis- 


ha- 


trados.  .     !,•*/>  • 

«  Secundo  se  collige  das  actas  dos  collegios  de  Cann_ 
nha  e  Macaubas,  correu  ahi  regularmente  o  processo  eleito- 
ral" bem  como  nas  freguezias  de  que  se  compõem. 

«  No  collegio  de  Caiteté  porém  houve  uma  duplicata,^  de- 
rão-se  irregularidades  em  duas  das  parocbias  respectivas  , 
a  de  Caiteté  e  de  Santo  Antonio  da  Barra,  e  comquanto  o  col- 
leo-io  procedesse  convenientemente  apurando  em  separado 
o=°votos  dos  eleitores  das  duas  citadas  freguezias,  nas  quaes 
se  derão  duplicatas  ,  não  pôde  por  ora  a  commissão  emittir 
juizo  seguro  ,  por  lhe  faltarem  as  actas  das  eleições  prima- 
rias, que  requer  lhe  sejão  remettidas. 

*  Entretanto,  como  em  qualquer  hypothese,  sejão  ou  nao 
approvadas  as  eleições  primarias  daquellas  duas  fregue- 
zias seja  ou  não  approvado  qualquer  dos  dous  collegios 
eleitoraes  de  Caiteté  ,  o  deputado  eleito  tem  sempre  a  seu 
favor  incontestável  maioria  ,  e  a  decisão  final  desta  augusta 
camará  só  poderá  influir  sobre  o  supplente  eleito  ,  é  a  com- 
missão  de  parecer  :  . 

«l.o  Que  seja  reconhecido  deputado  peio  13°  districto 
eleitoral  da  Bahia  o  Sr.  Dr.  Francisco  Mendes  da  Costa 
Corrêa.  .    ,   _  . 

«  2.°  Que  se  aguarde  a  decisão  sobre  o  collegw)  ae  bai- 
teté  pára  depois  oue  vierem  as  actas  das  eleições  primarias. 

<  Paço  da  camará  ,  22  de  Abril  de  1857.  — L.  Carlos.— 
José  Antonio  Saraiva.  —  Francisco  de  Assis  Athaide.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  13°  districto  da 
província  da  Bahia  o  Sr.  Dr.  Francisco  Mendes  da  Costa 
Correa. 

ELEIÇÃO  DO  CEARÁ. 

(5°  districto.) 

Lê-se  ,  eritia  em  discussão  ,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer : 

«  Teve  presente  a  Ia  commissão  de  poderes  os  papeis  re- 
lativos á  eleição  primaria  e  secundaria  do  5°  districto  cia 
província  do  Ceará,  sobre  os  quaes  passa  a  fazer  as  seguin- 
tes considerações  : 

<  Compõe-se  este  districto  de  dous  collegios,  compre- 
hendendo  cada  um  delles  duas  freguezias.  Um  dos  colle- 
gios ,  o  de  Aracaty ,  compõe-se  das  parocliias  de  Aracaty  e 
de  S.  Bernardo,  e  õ  outro  das  de  Queixeramobim  e  do  Riacho 
dé  Sangue.  Da  freguezia  de  Queixeramobim  não  foi  remet- 
tida  a  acta  da  apuração  dos  eleitores ,  e  da  freguezia  do 
Riacho  de  Sangue  faltão  as  actas  de  toda  a  eleição  prima- 
ria. De  Aracaty  e  de  S.  Bernardo  temos  as  actas  de  todo  o 
processo  da  eleição  primaria,  havendo  elle  corrido  regular- 
mente na  ultima  destas  duas  parochias. 

«  Na  de  Aracaty  ,  porém  ,  comquanto  se  ultimassem  os 
trabalhos  eleitoraes,  nem  elles  correrão  com  a  ordem  dese- 
jável, nem  se  findárão  sem  perigo  da  tranquill idade  pu- 
blica. ■    ,      _  « 

<i  Depois  de  concluída  a  segunda  chamada  dos  votan- 
tes, os  membros  da  mesa  deixarão  de  comparecer  paia  con- 
tinuação do  exercício  de  suas  funcções.  Convidados  pelo 
delegado  de  policia  ,  insistirão  no  seu  procedimento,  e  essa 
autoridade,  instada  pelo  povo  ,  fez  organisar  unia  nova 
mesa  que  concluísse  os  já  adiantados  trabalhos.  Então  os 
membros  da  primeira  mesa  reclamão  contra  semelhante  de- 
liberação, pretendem  inopinadamente  adiar  a  eleição,  erepre- 
sentão  ao  governo  provincial.  As  allegações  produzidas 
reduzern-se  a  aceusações  contra  o  delegado  de  policia  o 


tenente-coronel  Manoel  Lopes  Pecegueiro,  que  na  matriz 
velava  em  prol  da  ordem.  Essas  arguições,  aliás  baldas 
de  fundamento,  tendem  a  designar  o  delegado  ein  questão 
como  acoroçoador  dos  distúrbios  que  nos  primeiros  dias 
da  eleição  apparecêrão  no  recinto  e  nas  proximidades  da 
matriz,  distúrbios  que,  segundo  esses  mesarks,  os  puzerão 
em  coacção,  e  determinarão  a  sua  retirada. 

«  Taes  aceusações  derão  causa  a  que  a  primeira  autori- 
dade da  província,  procurasse  informar-se  da  veracidade  das 
oocurreneias  ;  e  das  diligencias  a  que  se  procedeu  resulta 
o  reconhecimento  de  que,  longe  de  ser  fundada  a  queixa 
da  primeira  mesa,  foi  o  seu  procedimento  parcial  e  acin- 
toso que  exacerbára  os  animes  já  inquietos  pelas  peri- 
pécias de  uma  eleição  calorosamente  disputada  ;  que  as 
aggressões  e  desordens  partirão  do  lado  que  apoiava  essa 
mesa,  e  que  a  gente  da  sua  parcialidade  fora  até  a  vias  de 
facto  ;  e  que  finalmente  o  delegado  de  que  se  trata  não 
promoveu  nem  animou  conflictos,  e  antes  se  mostrou  ze- 
loso na  manutenção  da  paz  publica,  devendo-se-Ihe  o  não 
ser  esta  eleição  ensanguentada. 

«  A  commissão  examinou,  demais,  uma  justificação 
julgada  por  sentença  e  acompanhada  de  outros  documen- 
tos, com  que  se  pretende  provar  a  intervenção  da  autori- 
dade policial  nas  eleições  primarias;  o  emprego  da  força 
armada  para  compelar  os  votantes  a  prestarem-se  á  im- 
posição de  certas  influencias  locaes  ;  a  violência^  exercida 
contra  cidadãos  pacíficos  que  concorrião  á  matriz  para  o 
exercício  de  um  direito  facultado  pela  lei  fundamental  do 
império  ;  e  a  corrupção  do  tenente-coronel  Manoel  Lopes 
Pecegueiro,  que,  na  qualidade  de  delegado,  se  deixàra  pei- 
tar pela  quantia  de  2:000^  para  favorecer  uma  das  par- 
cialidades que  pleiteavão  a  eleição. 

«  A  commissão  declina  a  responsabilidade  de  julgar 
provados  factos  que  apenas  são  relatados  por  testemunhas 
nem  sempre  contestes  ;  não  pôde  aquilatar  depoimentos 
de  indivíduos  que,  pertencendo  a  um  dos  grupos  conten- 
dores, não  forão  contradictados  pelos  aceusados  não  ou- 
vidos ;  e  ainda  não  se  presta  a  levianamente  lançar  o  estig- 
ma infamante  da  venalidade  sobre  um  militar  que,  tendo 
atravessado  sem  mancha  35  annos  na  árdua  carreira  das 
armas,  é  talvez  victima  das  facções  que  dividem  e  perturbão 
o  Aracàty.  s 

«  Este  juizo  é  ainda  confirmado  pela  certidão  de  uma  sen- 
tença de  pronuncia,  na  qual  se  constituirão  réos  do  crime 
de  calumnia  não  só  o  justificante,  como  as  próprias  testemu- 
nhas, pelos  factos  jurados  na  mesma  justificação. 

«  Considerando  pois  a  commissão  que  as  ir  regulai  idades 
apontadas,  posto  sejão  de  lastimar,  não  adulterão  a  ex- 
pressão da  urna,  visto  que,  constituída  a  segunda  mesa, 
nenhuma  oceurrencia  houve  digna  de  reparo  ;  consideran- 
do mais  que  a  falta  das  actas  da  freguezia  do  Riacho  de 
Sangue  e  a  da  apuração  dos  eleitores  de  Queixeramobim  não 
importa  a  invalidade  das  eleições,  não  só  porque  nenhuma 
reclamação  se  apresenta  a  respeito  dessas  duas  freguezias, 
como  porque  das  actas  parciaes  dos  collegios  não  se  depre- 
hencle  que  menosprezados  fossem  os  preceitos  de  lei,  e  a 
commissão  de  parecer  :  . 

«l.o  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  5°  districto 
eleitoral  da  província  do  Ceará  o  Sr.  Antonio  Pinto  de  Men- 
donça, que  obteve  maioria  de  votos 


2.°"Que  seja  reconhecido  supplente  pelo  indi 
r.  Dr.  Hippolyto  Cassiano  Pamplona,  i 


ndicado  dis- 
mmediato 


tricto  o  Sr. 
em  votos. 

«  3.o  Que  sejão  approvados  os  eleitores  das  diversas  pa- 
rochias deste  districto. 

«  Sala  das  sessões,  em  22  de  Abril  de  1857.  —  Framuco 
da  Serra  Carneiro.  —L.A.da  Cunha  Mattos.  —  Cunha  Para- 
nagud.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  5o  districto  do 
Ceará  o  Sr.  Antonio  Pinto  de  Mendonça,  e  supplente  o  br. 
Dr.  Hippolyto  Cassiano  Pamplona 

ELEIÇÃO  DE  S.  PAULO. 

(lo  districto.) 

Lê -se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  : 

«  Forão  presentes  á  7»  commissão  de  pederes,  com  a  acta 
geral  do  collegio  eleitoral  do  1°  districto  da  província  de  b. 
Paulo,  18  outras  das  mesas  parochiaes  das  22  freguezias  de 
que  se  compõe  o  districto,  faltando  as  actas  da  eleição  pri- 


fXOXA  SESSÃO  PREPARATÓRIA  EM  23  DE  ABRIL. 


maria  das  freguezias  de  Itapecerica,  Santo  Antonio  da  Ca- 
choeira, Jundiahy  e  Bethlem;  e  do  exame  e  confrontação  a 
que  procedeu,  das  que  lhe  forão  remettidas  com  a  acta  geral 
do  collegio,  apenas  nota  : 

«  l.o  Que  da  acta  geral  do  collegio  consta  que  o  eleitor  da 
freguezia  de  Santo"  Antonio  da  Cachoeira  Francisco  de  Assis 
Gonçalves,  achando-se  ausente  na  província  do  Paraná, 
fôra  em  seu  lugar  chamado  o  1°  supplente  o  cidadão  An- 
tonio Joaquim  de  Almeida,  o  qual  votara  na  eleição  a  que 
se  procedeu,  sendo  reconhecido  pela  mesa  do  collegio  como 
substituto  legal  do  eleitor  ausente. 

«  2.o  Que  os  diplomas  de  todos  os  eleitores  da  freguezia 
de  Nossa  Senhora  de  Bethlem,  município  de  Jundiahy,  bem 
como  o  livro  das  actas  da  respectiva  eleição,  não  forão  femet- 
tidos  ao  collegio,  como  preceitua  o  art.  67  da  lei  de  19  de 
Agosto  de  1846  ;  constando  porém  á  mesa,  por  4  ofricios  que 
lhe  dirigirão  os  cidadãos  Bento  de  Lacerda  Guimarães,  José 
Manoel  de  Castro,  Sergio  Serafim  Passos  e  Antonio  Moreira 
Lima,  que  havião  sido  declarados  eleitores,  mas  por  incom- 
modos  de  saúde  não  podião  comparecer. 

<  3.o  Que  por  igual  teor  se  declarárão  eleitores  de  Jun- 
diahy, e  j  ustificárão  o  seu  não  comparecimento  no  collegio 
por  motivos  de  saúde,  os  cidadãos  Antonio  de  Queiroz  Telles, 
Francisco  Benedicto  Ferreira,  Francisco  Damásio  dos 
Santos,  Francisco  Martins  do  Monte,  Antonio  de  Siqueira 
Moraes  e  Antonio  José  da  Cruz  ;  sobre  os  quaes,  bem  como 
ácerca  dos  4  declarados  eleitores  de  Bethlem,  nada  resolveu 
a  mesa  na  ausência  dos  respectivos  diplomas  e livro  das  actas 
da  eleição  primaria. 

<  E  considerando  a  commissão  que,  assim  no  collegio 
eleitoral  como  nas  18  freguezias  cujas  authenticas  teve  pre- 
sentes, nenhuma  irregularidade  se  observa  que  infirmar 
possa  o  resultado  da  eleição  ;  e  que  a  falta  das  actas  da 
eleição  primaria  das  4  mencionadas  freguezias  nenhuma  du- 
vida importa  ao  reconhecimento  da  legalidade  da  eleição,  já 
porque  se  não  apresentou  no  collegio  irregularidade  ou 
vicio  que  se  désse  no  processo  eleitoral  de  qualquer  das 
mesmas  freguezias,  já  porque  de  outra  fórma  nenhuma 
reclamação  também  se  apresentou,  conclue,  e  é  de  pa- 
recer : 

«  l.o  Que  sejão  approvadas  as  eleições  primarias. 

«  2.o  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  referido  dis- 
tricto  o  Sr.  Dr.  João  da  Silva  Carrão,  que  obteve  a  maioria 
absoluta  de  89  votos  sobre  107  votantes. 

«  3.o  Que  seja  igualmente  reconhecido  deputado  sup- 
plente  pelo  mesmo  districto  o  Sr.  Dr..  Rodrigo  Augusto  da 
Silva,  por  haver  obtido  a  maioria  absoluta  de  70  votos  so- 
bre o  numero  já  mencionado  de  votantes. 

«  Sala  das  commissões,  22  de  Abril  de  1857.  — -  L.  A.  de 
Sampaio  Vianna.  — J.  J.  Teixeira  Júnior.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  lo  districto  de 
S.  Paulo  o  Sr.  Dr.  João  da  Silva  Carrão,  e  supplente  o  Sr. 
Dr.  Rodrigo  Augusto  da  Silva. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o  se- 
guinte parecer  :  , 

«  A  7a  commissão  de  poderes  precisa  e  requer  que  por 
intermédio  do  governo  imperial  se  remetta  a  esta  camará, 
para  serem  presentes  á  mesma  commissão,  as  cópias  das 
actas  parochiaes  das  eleições  de  eleitores  das  parochias  de 
Araraquara,  Rio  Claro,  Brotas,  Pirassinunga,  Bethlem  do 
Descalvado,  Itaquari  e  Jaboticabal,  pertencentes  ao  8o  dis- 
tricto eleitoral  da  província  de  S.  Paulo,  e  bem  assim  um 
quadro  do  numero  dos  eleitores  dado  por  essas  parochias 
durante  o  período  de  1842  a  1856. 

«  Paço  da  camará,  23  de  Abril  de  1857.  —  J.  J.  Teixeira 
Júnior. — L.  A.  Barbosa.  > 

ELEIÇÃO    DE  SERGIPE. 

(4o  districto.) 
Lê-se  o  seguinte  parecer : 

<  A  3a  commissão  de  poderes,  a  quem  forão  remettidos  os 
diplomas  dos  Srs.  João  Baptista  Monteiro  e  Vicente  Ferreira 
da,  Costa  Piragibe,  que  se  considerão  eleitos  deputados  pelo 
4o  districto  eleitoral  da  província  de  Sergipe,  tendo  exami- 
nado acuradamente  os  ditos  diplomas,  as  actas,  tanto  do 
collegio  que  elegeu  a  um  como  do  que  elegeu  a  outro,  as  actas 
da  eleição  primaria  a  que  sè  procedeu  nas  4  freguezias  que 
constituem  o  districto,  e  finalmente  as  razões  escriptas  e  os 
TOx\JO  k 


documentos  oferecidos  por  ambas  as  partes,  apresenta  O 
resultado  do  seu  trabalho. 

«  Êteição  primaria.  — O  4o  districto  comprehende  4  fre- 
guezias: Villa  Nova  que  deu  40  eleitores,  Pacatuba  32,  Por- 
to da  Folha  30,  e  Propriá  27 ;  o  processo  eleitoral  correu 
em  todas  regularmente. 

<  A  freguezia  de  Villa  Nova,  tendo  dado  40  eleitores  nas 
eleições  de  1842  e  de  1844,  embora  posteriormente  houvesse 
dado  menos,  uma  vez  que  nessa  forão  qualificados  40  múl- 
tiplos de  40  votantes,  em  face  do  disposto  no  art.  52  da  lei 
n.  387  de  19  de  Agosto  de  1846,  devia  dar,  como  deu,  40  elei- 
tores ;  a  freguezia  de  Pacatuba,  tendo  dado  31  eleitore* 
na  eleição  de  1842,  e  30  na  de  1844,  também  devia  dar, 
como  deu,  32  eleitores,  correspondentes  aos  32  múltiplos  de 
40  votantes  comprehendidos  na  respectiva  qualificação,  por- 
que o  augmento  até  á  5a  parte  além  do  numero  menor  en- 
tre os  dados  nos  dous  ditos  annos,  uma  vez  que  hajão  múl- 
tiplos correspondentes  de  40  votantes,  é  determinado  pelo 
supracitado  art.  52  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846. 

«  A  portaria,  portanto,  do  presidente  da  provincia,  da- 
i  tada  de  18  de  Novembro  de  1856,  expedida  ao  juiz  de  paz 
j  presidente  interino  do  collegio,  cuja  integra  encontrou  a 
j  commissão  entre  os  documentos  offerecidos  pelo  Sr.  Pira- 
gibe, não  é  conforme  á  lei,  já  por  pretender -se  fixar  como 
regra  o  numero  de  eleitores  dado  pelas  2  ditas  freguezias 
no  anno  de  1852,  que  é  inferior  aos  dos  annos  de  1842  e  1844, 
j  já  por  pretender  também  por  esta  maneira  pôr  um  correc- 
tivo ao  augmento  do  numero  dos  votantes,  feito  com  o  fim 
de  elevar-se  o  numero  de  eleitores,  quando  os  únicos  recur- 
sos contra  a  indevida  qualificação  estão  no  art.  22,  capitulo 
2o,  e  no  capitulo  3o  da  lei. 

«  Entre  os  40  eleitores  de  Villa  Nova,  foião  nomeados  os 
seguintes  ^Manoel  José  da  Silva,  José  Cardoso  Dias,  José 
Elias  de  Siqueira,  Manoel  Izaias  dos  Santos,  Manoel  Luiz 
dos  Santos  e  Miguel  Gonçalves  Freire  da  Purificação,  cuja 
eleição  é  contestada  por  não  sei  em  parochianos  de  Villa 
Nova,  segundo  consta  de  attestado  do  respectivo  vigário, 
e  sim  do  Penedo,  conforme  attestou  o  vigário  desta  fre- 
guezia. 

<  Primeiramente  pondera  a  commissão  que  tendo  estes 
seis  cidadãos  sido  qualificados  votantes  na  freguezia  de 
Villa  Nova,_  e  tende  o  direito  de  votar  nella  por  estarem 
seus  nomes  inscriptos  no  alistamento  respectivo,  art.  48  da 
lei,  e  podendo  portanto  ser  eleitores,  visto  que  podião  votar 
na  assembléa  parochial  de  Villa  Nova,  art.  53  da  lei,  esses 
attestados,  quando  procedentes,  provarião  a  incurialidade 
da  qualificação  dos  ditos  cidadãos,  contra  a  qual  se  devera 
ter  recorrido  no  tempo  e  fórma  determinada  na  lei. 

«  Em  2°  lugar  observa  a  commissão  que  estes  cidadãos, 
como  o  declarou  o  vigário  do  Penedo,  residem  no  território 
denominado  Brejo  Grande,  que,  embora  o  dito  vigário  pre- 
tenda que  pertence  á  freguezia  do  Penedo,  da  provincia  das 
Alagoas,  fórma  parte  da  provincia  de  Sergipe,  em  virtude 
da  resolução  do  presidente  da  provincia,  tomada  em  conse- 
lho na  sessão  de  20  de  Março  de  1832,  que  foi  approvada  por 
acto  do  governo  imperial  de  30  de  Abril  do  mesmo  anno. 
E,  seguudo  se  recorda  um  dos  membros  da  commissão,  que 
já  o  foi  da  de  estatística  na  legislatura  ante-passada,  esta 
questão  existe  pendente  da  decisão  do  poder  legislativo. 
_  <  Em  3o  lugar  observa  a  commissão  finalmente  que  lhe  fo  - 
rão  presentes  documentos  pelos  quaes  se  prova  que  os  mo- 
radores do  território  do  Brejo  Grande  desde  1832  forão  sem- 
pre qualificados,  ou  exercerão  direitos  políticos  em  Villa 
Noya,  e  nunca  forão  qualificados  no  Penedo,  tendo  sido  o  pri- 
meiro dos  seis  ditos  cidadãos  eleitor  nas  passadas  legisla- 
turas. 

«  Entre  os  32  eleitores  de  Pacatuba  forão  eleitos  os  dous 
seguintes:  Manoel  José  Teixeira,  e  Isaac  Manoel  Pinheiro, 
cuja  eleição  é  contestada  por  não  serem  parochianos  de 
Pacatuba,  segundo  consta  do  attestado  do  respectivo  vigá- 
rio, e  sim  do  Penedo,  conforme  attestou  o  vigário  desta  fre- 
guezia. 

«  A  respeito  da  eleição  destes  dous  cidadãos,  uma  vez 
que  forão  qualificados  na  freguezia  de  Pacatuba,  a  commis- 
são pondera  o  mesmo  que  já  fez  a  respeito  dos  eleitores  de 
Villa  Nova,  tendo  em  vista  os  arts.  48  e  53  da  lei,  e  não 
pôde  deixar  por  esta  occasião  de  notar  a  contiadicção  em 
que  se  achâo  os  attestados  dos  vigários  de  Pacatuba  e  Villa 
Nova  a  respeito  de  Manoel  José  Teixeira,  porquanto  o  de 
Pacatuba  attesta  que  elle  deixou  de  ser  seu  parochiano,  por 
se  ter  mudado  ha  mais  de  4  annos,  e  se  acha  de  muda  desde 
este  tempo  na  freguezia  de  Villa  Nova,  possuindo  nesta  fre- 
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guezia  uma  morada  de  casas  pertencente  aos  seus  orphãos, 
e  o  vigário  de  Villa  Nova  attesta  que  elle  não  é  seu  paro- 
chiano.  ,  .    _  . 

<  Eleição  secundaria.—  Examinando  a  commissao  as  actas 
da  eleição  do  collegio  presidido  pelo  1»  juiz  de  paz  de  Propná, 
encontrou  nellas  que  comparecerão  todos  os  eleitores  das  4 
freo-uezias,  menos  2  de  Propriá,  que  sendo  lida  a  portaria  do 
presidente  da  província  a  18  de  Novembro  recommendando 
que  se  sujeitasse  á  deliberação  do  collegio  se  devia  ou  nao 
tomar  em  separado  os  votos  de  11  eleitores,  a  saber :  de  9 
de  Villa  Nova  e  de  2  de  Pacatuba,  que  estas  fregnezias  in- 
devidamente havião  dado  por  excederem  ao  numero  que  le- 
galmente derão  em  1852,  depois  de  renhida  discussão  re- 
solveu o  collegio  que  se  tomassem  em  separado  os  votos  dos 
ditos  11  eleitores  ;  e  que  por  este  motivo  os  eleitores  de  Pa- 
catuba, menos  1,  e  os  de  Villa  Nova,  menos  3,  recusarão 
dar  os  seus  votos  ;  e  os  ditos  4,  os  25  de  Propriá,  e  os  30  do 
Porto  da  Folha,  resolverão  unanimemente  que  se  proseguis- 
se  nos  trabalhos  da  eleição,  e  de  facto  formou-se  depois  a 
mesa  interina,  e  observadas  as  demais  disposições  da  lei, 
foi  eleito  deputado  por  unanimidade  de  59  votos  o  Sr.  Pira- 
gibe,  e  supplente,  também  por  unanimidade  de  59  votos,  o 
Sr.  Dr.  Sabino  Olegário  Ludgero  Pinho. 

«  A  commissão  já  emittio  o  seu  juizo  sobre  a  portaria 
que  se  dá  como  causa  da  separação  dos  eleitores  da  Villa 
Nova  e  Pacatuba;  nas  actas  de  que  se  trata  somente  se  faz 
menção  de  haverem  faltado  2  eleitores  de  Propriá,  e  se  decla- 
ra que  somente  3  de  Villa  Nova,  que  deu  40,  e  1  de  Paca- 
tuba, que  deu  32,  se  reunirão  aos  25  de  Propriá  e  aos  30 
do  Porto  da  Folha;  a  commisão  portanto  não  pôde  compre- 
kender  como  os  eleitores  de  Villa  Nova  e  Pacatuba,  achan- 
do-se  em  maioria,  não  se  conformárão  com  a  deliberação  do 

COilegio.  a  ■ 

<  Das  actas  do  collegio  presidido  pelo  lo  juiz  de  paz  de 
Villa  Nova,  que  também  funccionou  na  matriz  de  Propriá, 
consta  que  havendo  o  lo  juiz  de  paz  de  Propriá  recusado 
admittir  a  formarem  parte  do  collegio  os  eleitores  de  Villa 
Nova  e  Pacatuba,  por  considera-los  nullos,  em  vista  disto 
resolverão  elles  convidar  successivamente  o2o,o3»eo  4° 
j  uizes  de  paz  para  presidirem  á  mesa  interina,  e  como  se  re- 
cusassem, recorrerão  ao  lo  juiz  de  paz  de  Villa  Nova,  por 
ser  o  do  districto  vizinho,  o  qual,  estando  presente,  prestou- 
se,  e  procedendo  a  todos  os  demais  termos  regulares  da  elei- 
ção, compondo-se  o  collegio  de  66  eleitores,  a  saber :  de  34 
de  Villa  Nova,  de  31  de  Pacatuba,  e  de  1  de  Propriá,  foi 
eleito  deputado  por  unanimidade  de  66  _ votos  o  Sr.  João 
Baptista  Monteiro,  e  supplente  por  maioria  absoluta  de  62 
votos  o  Sr.  Manoel  Joaquim  da  Silva  e  Oliveira. 

«  Daconfrontação  das  actas  das  eleições  dos  dous  collegio», 
se  vê  que,  dos  32  eleitores  de  Pacatuba,  um,  José  Francisco 
da  Hora,  não  tomou  parte  em  nenhuma  delias,  e  outro,  Mi- 
guel Archanjo  de  Araujo,  figurou  em  ambas;  que  dos  40 
eleitores  de  Villa  Nova  34  figurão  em  uma  e  3  em  outra,  e 
finalmente  3  em  nenhuma  ;  estes  são :  Pedro  Gomes  da  Sil- 
va, João  Ribeiro  Pereira  da  Cunha,  e  Luiz  Ferreira  de  Oli- 
veira ;  e  aquelles  são  :  Severo  Barbosa  dos  Santos,  Leandio 
Pereira  da  Silva,  e  Jeronymo  Vieira  Bastos.  Contesta-se 
que  estes  tres  houvessem  votado  no  collegio  da  minoria ; 
mas  para  o  resultado  a  que  a  commissão  pretende  chegar  é 
indifferente  que  se  desconte  do  collegio  da  maioria  o  voto 
do  eleitor  Archanjo,  de  Pacatuba,  e  que  o  voto  dejle  e  o  dos 
tres  outros  continuem  a  figurar  no  collegio  da  minoria. 

«  A  legitimidade  dos  40  eleitores  de  Villa  Nova,  e  dos 
32  de  Pacatuba,  parece  á  commissão  que  já  foi  demons- 
trada. 

<  Houve  portanto  dous  collegios  formados  de  eleitores 
legitimos;  em  um  votárão  65,  descontando-se  o  de  Pacatu- 
ba ;  em  que  o  Sr.  Monteiro  teve  65  votos  para  deputado,  e  o 
Sr.  Silva  e  Oliveira  61  votos  para  supplente  j  noutro  votárão 
59,  inclusive  um  de  Pacatuba  e  tres  de  Villa  Nova,  em  que 
o  Sr.  Piragibe  teve  59  votos  para  deputado,  e  o  Sr.  Dr.  Sabi- 
no 59  para  supplente. 

<  Se  reunirem-se  as  votações  de  ambos  os  collegios  será  o 
Sr.  Monteiro  o  deputado,  e  o  Sr.  Oliveira  o  supplente;  se 
separarem-sev  suscitar-se-ha  a  seguinte  questão:  — Con- 
sidera-se  collegio  a  maioria?  a  minoria?  ou  nenhuma 
delias?  .     .       .  , 

«  Considerar-se  collegio  a  minoria  seria  absurdo,  maxi- 
me  quando  se  trata  de  um  circulo  em  que  a  eleição  deve 
ser  por  maioria  absoluta. 

«  Se  nenhuma  delias,  o  resultado  será  que  não  haverá 
eleição  senão  quando  o  collegio  fôr  unanime,  ou  a  minoria 


não  se  quizer  separar  da  maioria  para  se  constituir  em  col- 
legio, e  inutilisar  dest'arte  a  eleição  daquella. 

«  Logo  a  maioria  de  eleitores  legaes  constitue  o  collegio, 
não  obstante  a  minoria  de  eleitores  também  legaes  haver- se 
separado. 

_  «  A  recusa  dos  quatro  juizes  de  paz  de  Propriá  para  pre- 
sidirem interinamente  o  collegio  é  equipolente  ao  caso  de 
impedimento,  e  estabelece  a  competência  do  legitimo  sub- 
stituto, que  é  o  lo  juiz  de  paz  do  districto  vizinho. 

«  Em  vista  de  todo  o  expendido  é  a  3a  commissão  de 
parecer : 

«  lo.  Que  sejão  approvadas  as  eleições  primarias  das  fre- 
guezias  de  Propriá,  Porto  da  Folha,  Villa  Nova,  e  Pacatu- 
ba, que  constituem  o  4o  districto  eleitoral  da  provincia  de 
Sergipe. 

«  2.o  Que  sej  a  reconhecido  deputado  pelo  mesmo  districto 
o  Sr.  João  Baptista  Monteiro,  e  supplente  o  Sr.  Manoel  Joa- 
quim da  Silva  e  Oliveira. 

<  Sala  das  commissões,  22  de  Abril  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.  — Sebastião  Gonçalves  da  Silva, — 
Hermógenes  Casimiro  de  Araujo  Brunswick.  » 

O  Sr.  lo  Secretario,  em  vista  da  importância  de  que 
trata  o  parecer  que  acaba  de  ser  lido,  e  do  seu  longo  e 
extenso  desenvolvimento,  dizendo  respeito  a  uma  eleição 
disputada  e  contestada  entre  dous  senhores  que  se  dizem 
eleitos  deputados,  propõe  que  seja  o  referido  parecer  im- 
presso no  Jornal  do  Commercio,  e  que  depois  de  impresso  se 
designe  o  dia  para  entrar  em  discussão. 

O  Sr  Cruz  Machado  declara  haver  pedido  a  palavra 
para,  como  membro  da  commissão,  requerer  que  o  parecer 
fosse  impresso  no  jornal  que  publica  os  trabalhos  da  cama- 
rá, antes  de  entrar  em  discussão,  no  que  foi  inteiramente 
prevenido  pelo  honrado  deputado  que  o  precedeu,  e  por  isso 
deixa  de  apresentar  o  seu  requerimento, 

O  Sr  .  Baptista  Monteiro  também  era  sua  intenção  pro- 
por essa  impressão,  e  para  o  que  havia  pedido  a  palavra 
com  antecedência,  mas,  tendo  apparecido  já  tal  proposta, 
votará  por  ella.  Entretanto  deseja  que  se  entenda  bem  que 
a  impressão  deve  ser  feita,  não  em  avulso,  porque  isto  tra- 
ria alguma  demora  á  decisão  da  questão,  e  sim  no  jornal 
que  tem  a  seu  cargo  publicar  os  trabalhos  da  casa,  entran- 

I  do  immediatamente  em  discussão  o  parecer  logo  que  appa- 

|  reça  impresso. 

I  Uma  voz  :  —  Immediatamente  não,  deve-se  dar  algum 
tempo  para  ser  estudado. 

Posta  a  votos  é  approvada  a  proposta  feita  pelo  Sr.  Io  se- 
cretario. 

Não  havendo  sobre  a  mesa  parecer  algum  para  ser  lido 
e  discutido,  o  Sr.  presidente  suspende  a  sessão  ás  11.  horas 
e  50  minutos,  e  convida  aos  membros  das  commissões  st 
oceuparem-se  dos  trabalhos  que  lhes  estão  affectos. 

A'  1  hora  continua  a  sessão. 

ELEIÇÃO  DE  MINAS-GERAES. 

Lêm-se,  entrão  em  discussão,  e  sem  debate  são  approva- 
dos,  os  seguintes  pareceres  : 

(2o  districto.) 

«  Algumas  irregularidades  encontrou  a  5*  commissão 
dc  poderes  nas  authenticas  das  actas  das  eleições  primarias 
nas  parochias  de  Santa  Anna  e  S.  Gonçalo  do  Pará,  irre- 
gularidades que  também  encontrou  o  collegio  eleitoral  na 
acta  da  parochia  de  Matheus  Leme,  que  não  foi  presente  á 
commissão.  Essas  faltas  não  provierão  de  fraude,  não  ha 
queixa,  nem  protesto  contra  aquellas  eleições ;  a  commissão 
julga,  pois,  que  se  devem  validar  os  eleitoi-es  respectivos. 

«  Sobre  a  eleição  da  freguezia  do  Taboleiro  Grande,  cujas 
actas  também  não  vierão,  não  pôde  a  commissão  emittir  já 
um  parecer.  Essa  eleição  foi  arguida  de  nullidades  insaná- 
veis pelos  escrutadores  do  collegio  eleitoral. 

«  Entretanto,  descontando-ae  ao  deputado  e  ao  supplente 
eleitos  os  9  votos  dos  eleitores  dessa  parochia,  ainda  assim 
Qcão  elles  com  maioria  absoluta,  isto  é,  em  86  eleitores 
incontestáveis  obteve  o  deputado  49  votos,  e  o  supplente  51. 

c  Por  estas  razões  é  a  commissão  dc  parecer  : 

«1.°  Que  se  exijão  as  authenticas  das  actas  da  eleição 
primaria  da  parochia  do  Taboleiro  Grande,  com  informação 
da  presidência  da  província  sobre  auscripturação  dos  livros 
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onde  se  lançarão  aquellas  actas,  escripturação  que  se  diz 
falsificada. 

«  2.o  Que  se  declare  deputado  pelo  2«  districto  da  pro- 
víncia de  Minas  o  Sr.  Dr.  Francisco  Alves  da  Silva  Campos. 

<3.o  Que  se  declare  supplente  pelo  mesmo  districto  o 
Sr.  padre  José  Julio  de  Araujo  Vianna. 

«  Sala  das  commissões,  23  de  Abril  de  1857.  —Fraiu-isro 
Octaviano  de  Almeida  Rosa.  —  J.  Marcondes.  — Amaro  Car- 
neiro Bezerra  Cavalcanti. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  2o  districto  da 
província  de  Minas-Geraes  o  Sr.  Dr.  Francisco  Alves  da 
Silva  Campos,  e  supplente  o  Sr.  padre  José  Julio  de  Araujo 
Vianna. 

(6o  districto.) 

<  Foi  presente  á  5a  commissão  de  poderes  o  diploma  do, 
Sr.  Pedro  de  Alcantara  Machado,  deputado  eleito  pelo  6o 
districto  da  província  de  Minas-Geraes,  e  a  commissão, 
tendo  verificado  pelas  actas  das  eleições  parochiaes,  e  pela 
acta  da  eleição  secundaria,  não  só  a  regularidade  dessas 
eleições,  mas  também  que  ob  ti  verão  maioria  absoluta  para 
deputado  o  referido  cidadão,  e  para  supplente  o  Sr.  Dr. 
Joaquim  Mariano  dos  Santos,  é  de  parecer : 

_ «  l.o  Que  se  declare  deputado  pelo  6o  districto  da  pro- 
víncia de  Mmas  o  Sr.  Pedro  de  Alcantara  Machado. 

c  2.o  Que  se  declare  supplente  pelo  mesmo  districto  o 
Sr.  Dr.  Joaquim  Mariano  dos  Santos. 

<  Sala  das  commissões,  23  de  Abril  de  1857.  —  F.  Octa- 
viano de  Almeida  Rosa.— Amaro  Carneiro  Bezerra  Cavalcanti 
—  J.  Marcondes  de  O.  e  Sd.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  6o  districto  da 
província  de  Minas-Geraes  o  Sr.  Pedro  de  Alcantara  Ma- 
chado, e  supplente  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Mariano  dos  Santos. 

ELEIÇÃO  DE  PERNAMBUCO. 

(12o  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer :  ttf  ' 

<  A  3a  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  o  diplo- 

?SÍ).fri;íCOni^PÍ?t01  deCamPos>  deputado  eleito  pelo 
12o  districto  eleitoral  da  província  de  Pernambuco,  e  as 

tíabalho  1VaS  a        eleÍÇS°'  aPresenta  0  resultado  de  seu 

<  O  12o  districto  eleitoral  de  Pernambueo,  que  tem  por 
?™To  f,  V1.lk  d°  ?reJ°  da  Madre  de  De°s.  se  compõe  de 
fW  ■ lleg/J0Sí,0-da  ^,Ua  do  BreJ°'  comprehendendo  as 
í£2£ TS/°  Br!J°  6  Cimbres'  e  0  Cavilla  deFlôres,  com- 
Kfx:\dV?i?a  BenaegUeZÍaS  *  ^  de 
*^Í^t?^^™                    q«  viciem 

rim^r^n/?45  das  eleíc5es  das  freguezias  de 
«u?^  '^Ue.deil28  eleit0res'  e  d0  BreJ°  da  Ma^e  de  Deos 
J£t™  T  '  tamb®m  nSo  encontrou  irregularidades  que  as 
na  se^unlVd/,°ré,rarenCÍnar  *ue  '  haveudo-se  recebido 
fadoíf  -n  3c-dulas'  6endo313  Chadas  de  todos  os 
chiai  rÍnLqUe  na°  ?tavao  assim  fechadas  ,  a  mesa  paro- 
?o  nnnS  •íeU.ap1Ura_laS  em  parado,  e  consultar  a  respei- 
de  T  ,PJ  v  6nte ?  Provincia  i  e  determinando  este,  em  data 
seotm/n Novembro>  5ue  se  reunissem  os  votos  tomados  em 

í^%»m2te  ST 0  cumpri0'  reunindo-se  a  22  dtí  No- 

VillaABeíínT  -  asÍe'1F!Sres  » InSazeira  ,  Lagoa  de  Baixo  e 
colleíio  •  i°  83  ?leitores  '  seSund0  cons*a  actas  do 
tendf  h«5n«J    ?0U  l6gaeS  08  diP^mas  ^s  mesmos  j  e  não 

S  f  l?  f0SSem  ÇreSentes  á  commissão  as  actas  pai 
roçmaes,  presume  que  forão  observadas  as  disposições  da 

camaPrfjr-?nd°S  votos  dos  dous  collegios  ,  feita  pela 
ITáll  ™l}mc:t>al  da  ca^Ça  ào  districto  ,  se  reconhece  que 
de  CalP  °Srtad0S  f0ráo  0  Sr'  coneg°  Joaquim  Pinto 
lima ^?om  67C.°m     V°t0&  '  6  °      Dr*  MÍ^ueL  GoWves  de 

«       íífta  d-  exP°st0  é  a  commissão  de  parecer  : 
íreffue7;a«  nlf  Jã°  aPProvadas  as  eleições  primarias  das  seis 
com^S  des?eSCOmí>0em  °8  d°U3  C°llegÍ0S  dô  districto>  bem 

«  2-°  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  12o  distrieto  de 


Pernambuco  o  Sr.  cónego  Joaquim  Pinto  de  Campos,  e  sup« 
plente  o  Sr.  Dr.  Miguel  Gonçalves  de  Lima. 

<  Sala  das  commissões  ,  23  de  Abril  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cru:  Machado.  —  Sebastião  Gonçalves  da  Silva. — 
Hermógenes  Casimiro  de  Araujo  Brtmswitk.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  12°  districto  de 
Pernambuco  o  Sr.  cónego  Joaquim  Pinto  de  Campos,  e  sup- 
plente o  Sr.  Dr.  Miguel  Gonçalves  de  Lima. 

ELEIÇÃO  da  BAIIIA. 

(lo  districto.) 

Lè-se,  entra  em  discussão  ,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  : 

«  A  4a  commissão  de  poderes  examinou  o  processo  eleito- 
ral primário  e  secundário  do  Io  districto  da  província  da 
Bahia,  e  vem  ácerca  delle  submetter  o  seu  juízo  á  conside- 
ração da  camará. 

«  O  referido  districto  é  formado  pelas  parochias  de  S.  Pe- 
dro Velho  ,  Itapoam  ,  Divino  Espirito-Santo  de  Abrantes  , 
Victoria,  S.  Pedro  do  Assú  da  Torre,  Bretas  ,  Conceição  da 
Praia,  Sé,  e  Conde. 

«  Nenhuma  reclamação  existe,  ou  foi  presente  ao  eollegio 
eleitoral ,  contra  a  regularidade  das  eleições  primarias  das 
cinco  freguezias  mencionadas  em  primeiro  lugar. 

<  Na  de  Bretas  a  mesa  parochialnão  consentio  que  votas- 
sem Zeferino  de  Salles  e  Tertuliano  Pinto,  por  estarem  do- 
miciliados e  qualificados  na  freguezia  da  Victoria  ,  e  terem 
nella  votado  ,  o  que  pareceu  á  commissão  acertado  ,  visto 
como  nenhum  cidadão  pôde  exercer  o  direito  de  votar  em 
duas  parochias. 

«  Na  da  Conceição  da  Praia  a  chamada  dos  votantes  foi 
feita  por  lista  impressa  ,  porém  verdadeira,  e  ainda  mais, 
forão  as  cédulas  recebidas  pelo  presidente  da  mesa  paro- 
chial,  e  por  elle  depositadas  na  urna  ,  e  finalmente  deu-se 
um  accrescimo  de  votos  em  relação  ao  numero  de  listas  apu- 
radas, circumstancias  essas  que  são  qualificadas  de  irregu- 
laridades capazes  de  viciar  e  annullar  todo  o  processo  elei- 
toral em  um  protesto  que  se  lê  na  respectiva  acta. 

<  A  commissão  entende  que  a  lei  não  reprovando  as  lis- 
tas impressas,  e  sendo  verdadeira  e  exacta  aquella  pela  qual 
se  fez  a  chamada,  seria  inconveniente  e  injusta  a  annulla- 
ção  do  processo  eleitoral  por  tal  motivo,  assim  como  é  pela 
circumstancia  innocente  de  serem  as  cédulas  recebidas  pelo 
presidente  da  mesa  parochial,  e  porque  não  influe  na  apu- 
ração o  accrescimo  de  votos  notado  no  protesto. 

«  No  curato  da  Sé  se  protestou  também  contra  a  eleição 
pelos  seguintes  fundamentos  : 

«  Ser  incompetente  o  presidente  da  província  para  desig- 
nar novo  dia  para  a  eleição,  quando  por  qualquer  motivo  se 
não  effectuar  ella  no  dia  marcado  por  lei. 

«  Ter  sido  incompetente  a  mesa  que  funccionou  na  paro- 
chia  e  no  dia  20  de  Novembro. 

«  Terem  sido  queimadas  as  cédulas  antes  de  escripta  a 
acta  respectiva. 

«  Ter  faltado  o  numero  de  44  votos  para  prefazer  o  total 
dos  que  se  devião  ter  apurado  em  relação  ao  numero  das  cé- 
dulas recebidas. 

«í  A  commissão  exporá  á  camará  o  que  occorreu  ácerca 
da  eleição  do  referido  curato  ,  para  que  possa  ella  avaliar  a 
procedência  das  irregularidades  allegadas. 

<  No  dia  2  de  Novembro  procedeu-se  á  eleição  no  curato 
da  Sé,  e  proseguio-se  no  respectivo  processo  eleitoral ,  até 
que  um  cidadão,  adherente  ao  partido  vencido,  commetteu  o 
crime  de  despedaçar  a  urna  e  rasgar  as  cédulas  que  se  não 
achavão  apuradas. 

<  Ficou  portanto  inutilisadaa  eleição,  pelo  que  o  l°juiz 
de  paz  se  dirigio  á  presidência,  consultando  ácerca  do  que 
se  devia  fazer ;  lhe  foi  respondido  que  procedesse  a  nova 
eleição  no  dia  20 ,  convocando  para  esse  dia  os  votantes  e 
organisando  nova  mesa. 

«  O  juiz  de  paz ,  de  accordo  com  o  parecer  da  presidência, 
designou  o  dia  20  para  essa  eleição,  e  convidou  os  eleitores 
e  supplentes  para  que  se  organisasse  com  elles,  e  na  fórma 
da  lei,  nova  mesa  parochial. 

c  A  commissão  entende  que  o  art.  60  da  lei  dá  ao  juiz 
de  paz  e  á  mesa  o  direito  de  designar  o  dia  da  eleição.  Não 
crê  porém  que  o  facto  de  ter  o  presidente  aconselhado  ao 
juiz  de  paz  ácerca  do  que  devia  fazer  possa  ser  um  motivo 
de  nullidade  da  eleição  do  curato  da  Sé,  porque  só  considera 
motivo  plausível  para  a  annullação  de  qualquer  eleição  a 
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preterição  das  formulas  essenciaes  e  garantidoras  da  liber- 
dade do  voto  ,  e  não  crê  que  o  facto  allegado  possa  nem  de 
leve  influir  na  sincera  manifestação  da  vontade  popular. 

«  Parece  ainda  á  commissão  que  procedendo-se  a  uma 
nova  eleição  ,  devia  também  ser  nova  a  mesa  encarregada 
de  a  fiscalisar  e  dirigir,  e  que  o  art.  60  rege  somente  os 
casos  em  que  a  mesa  installada  se  veja  na  necessidade  de 
adiar  seus  trabalhos. 

«  O  facto  de  terem  sido  as  cédulas  queimadas  antes  de 
escripta  a  acta  não  tem  importância,  porque  realisou  se  de- 
pois  que  foi  feita  a  lista  geral  da  apuração,  e  forão  publica- 
dos os  nomes  dos  votados. 

«  Occorre  ainda  que  a  explicação  mais  natural  da  diffe- 
rença  da  falta  de  votos  em  relação  ao  numero  de  cédulas 
recebidas  está  no  recebimento  de  cédulas  em  branco,  senão 
no  desprezo  de  votos  obtidos  em  pequeno^  numero ,  por  al- 
guns cidadãos  ,  cujos  nomes  forão  omittidos  ,  sendo  quea 
alteração  dos  últimos  eleitores,  quando  fosse  a  consequência 
do  facto  allegado  e  explicações  dadas  acerca  delia  ,  não  in- 
fluía no  resultado  dos  differentes  escrutinios  do  collegio 
eleitoral. 

«  Na  freguezia  do  Conde  forão  feitas  duas  eleições,  uma 
no  arraial  da  Ribeira  e  outra  na  casa  da  oração  ,  que  serve 
de  matriz. 

«  Na  primeira  não  forão  observadas  as  solemnidades  es  - 
senciaes, como  a  da  convocação  de  votantes  para  um  lugar 
que  não  era  o  designado  por  lei. 

«  A  segunda  foi  presidida  por  um  juiz  de  paz  pronunciado 
cm  crime  de  morte,  como  o  prova  um  documento  authenti- 
co ,  o  que,  sobre  ser  um  escândalo,  affecta  e  vicia  todo  o  pro- 
cesso eleitoral. 

<  Eleição  secundaria. — Na  eleição  secundaria  não  se  nota 
a  mais  pequena  irregularidade,  e  em  diversos  escrutinios  fo- 
rão observadas  todas  as  disposições  legaes  ;  pelo  que  é  a 
commissão  de  parecer  : 

€  l.o  Quesejão  annulladas  as  duas  turmss  de  eleitores 
do  Conde,  e  approvadas  as  eleições  primarias  de  S.  Pedro 
Velho,  Itapoam,  Divino  Espirito  Santo  de  Abrantes,  Victo- 
ria, S.  Pedro  do  Assúda  Torre,  Bretas,  Conceição  da  Praia, 
e  Sé. 

«  2.°  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  Io  districto  da 
província  da  Bahia  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Jeronymo  Fernandes 
da  Cunha,  e  supplente  o  Sr.  lo  tenente  Constantino  do  Ama- 
ral Tavares,  que  obtiverão  maioria  absoluta  de  votos  no  ul- 
timo escrutínio. 

«  Paço  da  camará  ,  23  de  Abril  de  1857.  —  L.  Carlos  — 
José  Antonio  Saraiva.  > 
é  O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  lo  districto  da 
província  da  Bahia  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Jeronymo  Fernandes 
da  Cunha  ,  e  supplente  o  Sr.  lo  tenente  Constantino  do 
Amaral  Tavares. 

Lê-se  ,  entra  em  discussão  ,  «  sem  bebate  é  approvado  ,  o 
seguinte  parecer  : 

<  Tendo  sido  já  approvadas  as  eleições  do  2°,  5°,  6o,  8°, 
9°  e  14°  districtos  eleitoraes  da  provincia  da  Bahia  ,  é  a  4a 
commissão  de  poderes  de  parecer  que  se  mandem  archivar 
as  actas  e  papeis  concernentes  ,  que  lhe  forão  remettidos. 

«  Paço  da  camará  ,  23  de  Abril  de  1857.  —  L.  Carlos.  — 
Francisco  de  Assis  Aihaide.  > 

Não  havendo  mais  trabalhos  sobre  a  mesa ,  o  Sr.  presi- 
dente convida  os  Srs.  deputados  a  se  retínirem  amanhãa  á 
hora  do  costume. 

Levanta-se  a  sessão. 


Decima  sesgão  preparatória  cm  24L  de  Abril. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  ANTONIO  JOSÉ  MACHADO. 

Su.muRio.  —  Expediente.  —  Ordem  do  dia.  — Eleição  de  Ser- 
gipe. Votação.  —  Eleição  da  Bahia.  Votação.  —  Eleição  do 
Ceará.  Votação.  —  Eleição  de  Pernambuco.  Votação.  —  Elei- 
ção do  Maranhão.  Votação.  — Eleição  da  Parahyba  do  Norte. 
Votação. 

A'*  11  horas  da  manhãa,  achando-se  presentes  os  Srs. 
Machado,  Dias  Vieira,  Fernandes  Vieira,  Athaide,  Luiz 
Francisco,  Cerqueira  Leite,  Andre"  Bastos,  Souza  Leão, 
Franco  de  Almeida ,  Villela  Tavares,  Silvino  Cavalcanti, 


Silveira  Lobo,  Gonçalves  da  Silva,  Torres-Homem,  Baptista 
Monteiro,  Nebias ,  Azevedo  e  Paiva ,  Peixoto  de  Azevedo, 
João  Felippe,  Mendes  da  Costa,  Ramalho,  Candido  Mendes, 
Aranha,  Paranaguá,  Salathiel,  Pinto  de  Campos,  Pereira 
Pinto,  Teixeira  Júnior,  Diogo  Velho,  Costa  Pinto,  Cunha 
Mattos,  Miguel  Araujo,  Piragibe,  Landulpho,F.  Octaviano, 
Lima  e  Siha,  Barbosa  da  Cunha,  barão  de  Camaragibe, 
Rego  Barros.  Gaioso,  barão  de  S.  Bento,  Cyrillo,  Felippe 
de  Araujo,  Fernandes  da  Cunha,  Cunha  Figueiredo, Vi- 
riato, Affonso  de  Carvalho,  Araujo  Lima,  Saraiva,  Barros 
Pimentel ,  Augusto  Corrêa ,  Madureira ,  Sampaio  Vianna , 
Belfort,  Pacheco,  Luiz  Carlos  Belisário,  Henriques ,  Para- 
nhos, Antunes  de  Campos  ,  Pompeo,  Bsnevides,  Barbosa, 
Salles,  Cruz  Machado,  Pinto  de  Mendonça,  Augusto  Cal- 
das, Sá. e  Albuquerque,  Tobias  Leite,  Calheiros,  visconde 
de  Baependy,  Nabuco,  Alcantara  Machado,,  Serra  Carneiro, 
Fausto,  Augusto  de  Oliveira,  Pereira  Franco,  e  Pedernei- 
ras, abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  officio  do  ministério  da  justiça,  satisfazendo  a  re- 
quisição da  camará  sobre  as  eleições  de  Baturité,  no  Ceará. 

—  A'  commissão  respectiva. 

Outro  do  mesmo  ministério,  communicando  que  a  res- 
peito das  eleições  do  4°  districto  da  provincia  do  Maranhão 
nada  consta  por  aquelle  ministério,  e  que  quanto  ao  inqui- 
rito  sobre  as  eleições  de  Sobral,  já  foi  remettido  á  camará. 

—  A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  os  ofneios  do  juiz 
de  direito  e  promotor  da  comarca  de  Campo-Màior,  provin- 
cia do  Piauhy,  sobre  eleições  na  villa  das  Barras. — A  quem 
fez  a  requisição. 

Uma  representação  documentada  de  vários  cidadãos  resi- 
dentes no  município  e  freguezia  de  Nossa  Senhora  dos  Cam- 
pos do  Rio  Real  de  cima  (provincia  de  Sergipe)  contra  a 
eleição  ali  feita  em  Novembro  do  anno  passado.  —  A'  com- 
missão .  respectiva . 

O  Sr.  Madureira  (pela  ordem) :  —  Sr.  presidente,  estou 
informado  de  que  o  digno  administrador  da  provincia  da 
Bahia  fez  um  relatório  sobre  todas  as  eleições  da  provincia 
em  que  houve  controvérsia;  e  V.  Ex.  bem  vê  que  um  rela- 
tório desta  ordem,  feito  por  um  presidente  estranho  áluta 
eleitoral,  como  foi  o  Sr.  Cansansão  de  Sinimbu  (apoiados), 
não  pôde  deixar  de  ter  todo  o  peso,  de  merecer  toda  a  con- 
sideração das  commissões  que  têm  de  emittir  um  juízo 
severo  e  esclaiecido  sobre  as  eleições  duvidosas  da  Bahia. 

Ora,  Sr.  presidente,  eu  sei,  o  que  pôde  confirmar  o  hon- 
rado membro  o  Sr.  Barros  Pimentel  (apoiado),  porque  assim 
nos  afhrmou  o  Sr.  presidente  da  provincia,  que  este  relató- 
rio veio  no  vapor  em  que  nós  viemos ;  entretanto,  Sr.  presi- 
dente, não  sei,  porque  não  me  é  dado  qualificar  o  procedi- 
mento alheio,  nem  querer  eu  descobrir  intenções,  porque  o 
meu  fim  não  é  invectivar;  não  sei,  repito,  porque  até  agora 
este  relatório  não  foi  apresentado  á  assembléa.  Note  V.  Ex. 
que  eu  não  posso  deixar  passar  este  facto  desapercebido, 
porque  ainda  restão  a  verificar  alguns  diplomas  de  depu- 
tados pela  minha  provincia,  e  a  um  delles  tenho  de  oppôr 
sérias  contestações;  portanto  quizera  que  aquelle  trabalho 
viesse  á  casa  e  fosse  sujeito  á  commissão,  para  que  ella, 
tendo-o  presente ,  pudesse  orientar  a  assembléa ,  e  talvez 
a  mim  mesmo,  no  voto  que  por  ventura  tenha  de  dar  sobre 
esta  matéria.  E,  pois,  Sr.  presidente,  se  V.  Ex.  me  afíirma; 
como  ha  pouco  me  affirmou  a  secretaria  desta  casa,  que 
aquelle  relatório  não  chegou,  offerecerei  á  consi  leração  da 
assembléa  um  requerimento  exigindo-o  do  Sr.  ministro  do 
império. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Pôde  mandar  o  seu  requerimento. 

O  Sr.  Madureira  :— Agora  permitta  V.  Ex.  que  aceres- 
cente  algumas  palavras ;  parece  me  que  em  vista  das  curtas 
considerações  que  fiz  é  de  intuição  que  as  commissões  nao 
devem  precipitar  as  questões,  nem  prescindir  deste  docu  - 
mento. Eu  quizera,  por  exemplo,  que  a  eleição  do  7o  dis- 
tricto da  minha  provincia  não  fosse  aqui  discutida  emquanto 
não  vier  esse  relatório.  Noto  V.  Ex.  que  não  é  meu  fim  pro- 
telar, fazer  aceusações,  disputar  o  diploma  do  Sr.  Peder- 
neiras ;  o  meu  fim  c  só  apreciar  a  eleição  do  7 o  districto,  c  se 
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as  razões  que  se  apresentarem  forem  taes  que  possão  des- 
truir as  informações  e  documentos  que  tenho,  e  mostrem 
que  o  eleito  deve  ser  o  Sr.  Pederneiras,  ficarei  satisfeito. 
Entretanto,  torno  a  dizer,  entendo  que  sem  esse  relatório 
não  devemos  entrar  na  questão ;  os  documentos  que  ha  estão 
juntos  ao  mesmo  relatório,  acamara  não  deve  tomar  uma 
decisão  anticipada.  Também  peço  aos  illustres  membros  da 
commissão  que  hajão  de  examina-lo  e  de  consultar  os  docu- 
mentos que  por  ventura  venhão  annexos ,  para  emittirem 
um  juizo  esclarecido  sobre  a  questão. 

Lé-se  e  é  approvado  sem  debate  o  seguinte  requerimento : 
«  Requeiro  que  se  peça  ao  governo  o  relatório  do  presi- 
dente da  Bahia  sobre  as  eleições  de  deputados.— Madureira.  > 

ORDEM  DO  DIA. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  é  approvado  sem  debate,  o 
seguinte  parecer : 

<  Constando  á  7a  commissão  de  poderes,  por  um  protesto 
inserido  na  acta  da  eleição  primaria  da  freguezia  da  cidade 
de  Sorocaba,  por  dous  membros  da  mesa  parochial,  que  no 
acto  da  primeira  chamada  dos  votantes  se  dera  um  tumulto, 
sendo  derribado  da  sua  cadeira  um  dos  mesarios,  e  havendo 
diversos  ferimentos  e  contusões  que  tornarão  necessária  a 
intervenção  do  delegado  de  policia,  acompanhado  de  força 
armada,  para  restabelecer  a  tranquillidade,  a  mesma  com- 
missão requer  que  se  peção  informações  ao  governo  acerca 
de  taes  factos,  e  do  resultado  do  processo  que  por  ventura 
se  haja  instaurado. 

<  Paço  da  camará,  24  de  Abril  de  185T.  —  S.  R.  —  J.  J. 
Teixeira  Júnior.  —  L.  A.  Barbosa.  > 

ELEIÇÃO  DE  SERGIPE . 

(3o  ãistneto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  : 

<  A3a  commissão  de  poderes,  a  quem  foi  remettido  o 
diploma  do  Sr.  Dr.  José  de  Barros  Pimentel,  deputado  eleito 
pelo  30  districto  eleitoral  da  província  de  Sergipe,  tendo 
examinado  o  mesmo  diploma  e  as  actas  da  respectiva  elei- 
ção, reconheceu  que  funecionando  legalmente  o  collesio 
eieitoral,  composto  de  107  eleitores  das  5  paiocbias  "dó 
districto,  obtiverão  o  dito  Sr.  Barros  Pimentel  95  votos  para 
deputado,  e  o  Sr.  Dr.  José  Martins  Fontes  53  votos  para 
supplente. 

«  A  commissão  teve  presentes  cópias  de  todas  as  actas 
relativas  ás  eleições  primarias  das  freguezias  de  Simão  Dias, 
que  deu  12  eleitores,  e  delporanga,  que  deu  22,  nasquaes 
o  ppeesso  eleitoral  correu  regularmente  ;  das  freguezias  de 
itabayanna,  que  deu  47,  de  S.  Christovão,  que  deu  19,  e  do 
Campo  de  Brito,  que  deu  12,  apenas  forão  prementes  â  com- 
missão cópias  das  actas  da  apuração;  o  collegio  julgou  va- 
lidos os  diplomas  dos  seus  eleitores,  e  nenhuma  reclamação 
existe  contra  a  eleição  de  alguma  delias. 

«  E  poitanto  a  commissão  de  parecer : 

0*V.°  9ue  sfapprovem  as  eleições  primarias  que  formão 
o  30  districto  eleitoral  da  província  de  Sergipe. 

«  2/»  Que  sejão  reconhecidos  deputado  do  mesmo  dis- 
tricto o  Sr.  Dr.  José  de  Barros  Pimentel,  e  supplente  o  Sr. 
Dr.  José  Martins  Fontes. 

«  Sala  das  commissões,  24  de  Abril  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cru:  Machado.  —  Sebastião  Gonçalves  da  Silva.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  3o  districto  da 
província  de  Sergipe  o  Sr.  Dr.  José  de  Barros  Pimentel,  e 
supplente  o  Sr.  Dr.  José  Martins  Fontes. 

ELEIÇÃO  da  radia. 

(11o  districto.) 

U-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer :  ir  ' 

Ti»-*  ^  4a  commissão  de  poderes  examinou  o  diploma  do  Sr. 
»e  JÍ?  Joaquim  Landulpho  da  Rocha  Medrado,  assim  como 
TJ»T  cíael?,Çã0  Primaria,  que  lhe  forão  presentes,  e  a  da 
^unoana,  da  qual  consta  que  nenhuma  irregularidade  se 
aeu  no  processo  eleitoral  primário  do  11o  districto,  assim 
como  no  processo  secundário,  pelo  que  é  a  referida  commis- 
são de  parecer : 


«l.o  Que  sejão  validadas  as  eleições  primarias  do  Ho  dis- 
tricto da  Bahia. 

«  2.o  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  mesmo  districto 
o  Sr.  Dr.  José  Joaquim  Landulpho  da  Rocha  Medrado. 

«3.o  E'  igualmente  reconhecido  supplente  o  Sr.  Dr.  Pe- 
dro da  Silva  Rego. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  24  de  Abril  de  1857.  — 
L.  Carlos.  —  José  Antonio  Saraiva.  —  Francisco  de  Assis 
Athaide.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  11o  districto  da 
província  da  Bahia  o  Sr.  Dr.  José  Joaquim  Landulpho  da 
Rocha  Medrado,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Pedro  da  Silva  Rego. 

ELEIÇÃO  do  cearã. 

(7°  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer : 

«  A  2a  commissão  de  verificação  de  poderes,  examinando 
as  actas  parochiaes  da  eleição  do  7o  districto  eleitoral  da 
província  do  Ceará,  e  mais  peças  que  dizem  respeito  a  este 
circulo,  apresenta  seu  parecer  á  consideração  da  casa. 

«  Tendo  corrido  o  processo  eleitoral  pela  fórma  legal  em 
todos  os  pontos  do  districto,  como  se  vê  das  actas,  e  é  decla- 
rado no  ofhcio  do  presidente  da  província  de  5  de  Março, 
não  tendo  sido  arguido  de  vicio  algum,  houve  porém  uma 
duplicata  em  Lavras,  feita  pelo  cidadão  José  Gonçalves  da 
Silva  Rolim,  como  3o  supplente  do  juizo  de  paz.  O  collegio 
tomou  o  bom  accordo  de  receber  em  separado  os  votos  dos 
eleitores  assim  feitos. 

«  Collige-se  bem  das  actas  que  o  lo  juiz  de  paz  Raymundo 
Corrêa  de  Araujo  Lima,  o  competente  para  presidir  ao  acto 
da  eleição,  procedeu  em  regra,  e  que  o  cidadão  José  Gon- 
çalves da  Silva  Rolim  formou  sem  causa  justificada  uma 
segunda  eleição  tumultuaria,  depois  de  findos  os  trabalhos 
da  mesa,  única  que  pôde  ser  nomeada  legal.  E'  a  commissão 
de  parecer : 

«l.o  Que  seja  annullada  a  eleição  feita  e  presidida  pelo 
cidadão  José  Gonçalves  da  Silva  Rolim,  e  desprezada  a  apu- 
ração dos  27  votos  tomados  em  separado  no. collegio. 

<  2  o  Que  sejão  julgados  legaes  todos  os  eleitores  das 
parochias  deste  districto.  excepção  feita  dos  de  Lavras  em 
duplicata,  presidida  por  Rolim. 

«  3.o  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  7o  districto 
eleitoral  da  província  do  Ceará  o  Dr.  Francisco  de  Araujo 
Lima  com  78  votos. 

«4.0  Que  seja  reconhecido  supplente  pelo  mesmo  dis- 
tricto o  Sr.  Gervásio  Cicero  de  Albuquerque  Mello. 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  24  de  Abril  de  1857.  — 
V.  B.  Duarte.  —J.  J.  Pacheco.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  7o  districto  da 
província  do  Ceará  o  Sr.  Dr.  Francisco  de  Araujo  Lima,  e 
supplente  o  Sr.  Gervásio  Cicero  de  Albuquerque  Mello. 

ELEIÇÃO  DE  PERNAMBUCO. 

(80  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer : 

«  A  3a  commissão  de  poderes,  a  quem  foi  presente  o  di- 
ploma do  Sr.  conselheiro  Sebastião  do  Rego  Barros,  depu- 
tado eleito  pelo  8o  districto  eleitoral  da  província  de  Per- 
nambuco, tendo  examinado  o  mesmo  diploma  e  as  actas  da 
respectiva  eleição,  reconheceu  que  funecionando  legalmente 
o  collegio  eleitoral  composto  de  59  eleitores,  faltando  48, 
obtiverão  o  dito  Sr.  conselheiro  Rego  Barros  55  votos  para 
deputado,  e  o  Sr.  Sebastião  do  Rego  Barros  de  Lacerda  54 
votos  para  supplente. 

«  A  commissão  sómente  teve  presentes  cópias  das  actas 
da  apuração  relativas  ás  3  freguezias  que  formão  o  districto, 
a  saber :  Cabo  que  deu  50  eleitores,  Serinhaem  32,  e  Ipoju- 
ca  25;  o  collegio  julgou  validos  os  diplomas  dos  seus  elei- 
tores, e  nenhuma  reclamação  existe  contra  a  eleição  de 
alguma  delias. 

«  E'  portanto  a  commissão  de  parecer : 

«  1.°  Que  se  approvem  as  eleições  primarias  das  3  fre- 

Puezias  que  formão  o  8°  districto  eleitoral  da  província  de 
ernambuco. 

«  2.o  Que  sejão  reconhecidos  deputado  do  mesmo  d^s- 
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tricto  o  Sr.  conselheiro  Sebastião  do  Rego  Barros,  e  sup- 
plente  o  Sr.  Sebastião  do  Rego  Barros  de  Lacerda. 

k  Sala  das  commissões,  24  de  Abril  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cru:  Machado.  —  Sebastião  Gonçalves  da  Silva.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  8o  districto  da 
província  de  Pernambuco  o  Sr.  conselheiro  Sebastião  do 
Rego  Barros,  e  supplente  o  Sr.  Sebastião  do  Rego  Barros  de 
]  .acerda . 

ELEIÇÃO  BO  MARANHÃO. 

(lo  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer : 

«  A  Ia  commissão  de  poderes  examinou  as  actas  das 
eleições  parochiaes  e  do  collegio  do  lo  districto  eleitoral 
da  provincia  do  Maranhão,  e  sobre  ellas  passa  a  expor  o 
seguinte : 

<  Compõe  este  districto  um  único  collegio,  comprehen- 
dendo  dez  freguezias.  Em  oito  delias  nenhuma  occur- 
rencia  se  deu  digna  de  reparo.  Na  do  Rosario,  porém,  antes 
da  formação  da  mesa,  houve  uma  altercação  entre  vários 
cidadãos,  e  logo  acalmada.  Nesse  ensejo  é  a  igreja  invadida 
por  tres  indivíduos  armados,  um  dos  quaes,  dirigindo  a 
arma  contra  o  delegado  de  policia,  não  conseguio  o  intento 
de  offendê-lo  por  negar  fogo  a  espingarda,  mas  sempre  o 
ferio  na  cabeça, quando  essa  autoridade  lhe  arrancava  das 
mãos  o  instrumento  do  crime,  bem  que  se  ponha  em  duvida 
se  o  ferimento  foi  intencionalmente  praticado.  Preso  em 
flagrante  o  aggressor,  seguirão  os  trabalhos  sem  pertur- 
bação. 

«  Na  parochia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da  capital, 
concluída  a  apuração  dos  votos,  um  dos  mesarios  assig- 
nou-se  vencido  na  acta,  a  pretexto  de  que  o  juiz  de  paz 
presidente  da  mesa  não  fora  qualificado  no  armo  de  1853,  em 
que  tinha  sido  eleito  para  o  cargo  que  desempenhava. 

«  A'  reunião  do  collegio  procedeu-se  com  regularidade. 

«  A'  vista  do  exposto,  e  entendendo  a  commissão  que  se 
não  deve  attender  por  intempestiva  á  declaração  do  membro 
da  mesa  da  parochia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  da 
capital,  é  de  parecer  : 

«1.°  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  1°  districto 
eleitoral  da  provincia  do  Maranhão  o  Sr.  José  Joaquim  Tei- 
xeira Vieira  Belfort,  que  obteve  maioria  absoluta  de  votos. 

«  2.°  Que  seja  reconhecido  supplente  pelo  referido  dis- 
tricto o  Sr.  Dr.  Raymundo  Alexandre  Valle  de  Carvalho, 
que  também  obteve  maioria  absoluta. 

«  3.o  Que  sejão  approvados  os  eleitores  para  esta  eleição. 

«  Sala  das  sessões,  em  23  de  Abril  de  1857.  —  L.  S.  da 
Cunha  Mattos.  —  Cunlia  Paranaguá.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  1°  districto  da 
provincia  do  Maranhão  o  Sr.  José  Joaquim  Teixeira  Vieira 
Belfort,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Raymundo  Alexandre  Valle 
de  Carvalho. 

ELEIÇÃO  DA  PARAHA BA  BO  NORTE. 

(lo  districto.) 

Lè-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer : 

«  Foi  visto  e  examinado  na  2a  commissão  de  poderes  o 
diploma  do  Sr.  Dr.  Victorino  do  Rego  Toscano  Bai-reto, 
deputado  eleito  pelo  lo  districto  da  provincia  da  Parahyba 
do  Norte. 

<  Não  havendo,  como  não  ha,  vicio  ou  irregularidade 
contra  a  eleição  das  differentes  freguezias  que  compõem  este 
circulo,  e  nem  reclamação  alguma,  tendo  todo  o  processo 
eleitoral  corrido  regularmente,  é  a  commissão  de  parecer: 

«l.o  Que  sejão  approvados  os  eleitores  das  diveisas  fre- 
guezias do  dito  lo  districto  da  provincia  da  Parahyba  do 
Norte. 

«  2.°  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  mesmo  districto 
o  dito  Sr.  Dr.  Victorino  do  Rego  Toscano  Barreto. 

<  3.o  Que  seja  reconhecido  supplente  pelo  referido  dis- 
tricto o  Sr.  Dr.  Antonio  da  Cunha  Cavalcanti  de  Albuquer- 
que Mello. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  24  de  Abril  de  1857.  — 
J.  J.  Pacheco.  —  V.  B.  Duarte.  > 

O  Sr.  Prlsideinte  declara  deputado  pelo  1»  districto  da 
provincia  da  Parahyba  do  Norte  o  Sr.  Dr.  Victorino  do  Rego 


Toscano  Barreto,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Antonio  da  Cunha 
Cavalcanti  de  Albuquerque  Mello. 

Não  havendo  mais  pareceres  de  commissões  sobre  a  mesa, 
o  Sr.  presidente  suspende  a  sessão  ás  11  horas  e  50  minutos 
até  apparecer  algum  trabalho  das  commissões. 

A'  1  hora  menos  5  minutos  continúa  a  sessão. 
O  Sr.  lo  Secretario  lê  os  seguintes  officios  : 
Do  ministério  do  império,  remettendo  o  officio  do  presi- 
dente da  provincia  da  Bahia  relatando  alguns  factos  occor- 
ridos  no  processo  eleitoral  da  Novembro  e  Dezembro,  e  algu- 
mas providencias  dadas. 

Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  o  do  presidente  de 
Sergipe,  que  acompanha  uma  representação  de  alguns  vo- 
tantes da  parochia  da  Estancia,  sobre  a  legalidade  e  ordem 
com  que  foi  feita  a  eleição. 

Outro  do  mesmo  ministério,  cobrindo  também  o  officio  do 
presidente  de  Sergipe  que  envia  uma  representação  dos 
eleitores  da  Estancia,  sobre  a  validade  da  eleição  primaiia 
da  parochia  de  Campos  do  Rio  Real  da  mesma  provincia. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  dous  officios  do 
presidente  de  Minas-Geraes,  acompanhados  de  representa- 
ções sobre  irregularidades  de  eleições  de  eleitores  das  paro- 
chias  da  Barra  Larga,  e  de  Matheus  Leme. 

Outro  do  mesmo  ministério,  communicando  que  todos  os 
papeis  relativos  ás  eleições  da  provincia  do  Maranhão  que 
existião  na  secretaria  de  estado  já  forão  remettidos  á 
camará. 

Outro  do  mesmo  ministério,  declarando  que  na  secretaria 
de  estado  não  existe  a  acta  da  eleição  de  deputado  supplente 
pelo  5o  districto  do  Rio  de  Janeiro. 

Outro  do  mesmo  ministério,  transmittindo  um  officio  do 
presidente  da  Parahyba,  acompanhado  de  alguns _ docu- 
mentos relativos  á  duplicata  que  se  deu  na  eleição  primaria 
da  freguezia  do  Ingá. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  as  actas  do 
2o  collegio  do  2o  districto  eleitoral  da  provincia  de  Goyaz. 

Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  o  officio  do  presi- 
dente da  Bahia  que  acompanha  a  representação  de  alguns 
j  eleitores  e  supplentes  da  parochia  de  S.  Jorge  de  Ilhéos, 
relativa  a  abusos  que  allegão  ter  sido  commettidos  na  ulti- 
ma eleição  primaria. 

Todos  estes  officios  são  remettidos  ás  commissões  res- 
pectivas. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  existe  sobre  a  mesa  parecer 
algum  de  commissão.  A  ordem  do  dia  de  amanhãa  será  di- 
vidida em  duas  partes :  na  Ia,  até  o  meio-dia,  serão  submet- 
tidos  á  discussão  os  pareceres  que  se  apresentarem;  do 
meio-dia  em  diante  terá  lugar  a  discussão  do  parecer  da 
commissão,  já  impresso,  sobre  a  eleição  do  4°  districto 
eleitoral  da  provincia  de  Sergipe. 

Levanta-se  a  sessão  á  1  hora  e  10  minutos  da  tarde. 


©eeiína  primeira  sessão  preparatória  em  25 
de  Abril. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  ANTONIO  JOSÉ  MACHADO. 

Summario  — Ordem  do  dia.-—  Eleição  do  4°  districto  de  Ser- 
gipe. Discursos  dos  Srs.  Benevides,  Silveira,  Lobo,  Cruz  Ma- 
chado, Baptista  Monteiro.  Emenda  para  annullar  a  èlei- 
çíXo.  Discurso  do  Sr.  Barros  Pimentel. 

A's  11  horas  da  manhãa,  achando-se  presentes  os  Srs- 
Cerqueira  Leite,  Paiva,  Serra  Carneiro,  Silveira  Lobo,  Ma- 
chado, Souza  Leão,  Luiz  Francisco,  Aranha,  Salathiel, 
Villela  Tavares,  Mendes  da  Costa,  Torres-IIomem,  Pira- 
gibe,  Pereira  Pinto,  Baptista  Monteiro,  Castello  Branco, 
Franco  de  Almeida,  Teixeira  Júnior,  Pinto  de  Mendonça, 
Pompeo,  Sall«:s,  Silvino  Cavalcanti,  Cunha  Mattos,  Nebias, 
Pedro  Muniz,  Athaide,  Gonçalves  da  Silva,  Madureira,  Sá 
e  Albuquerque,  Paes  Barreto,  João  Felippe,  Silva  Miranda, 
Paranaguá,  Sampaio  Vi;mnn ,  daguaribe,  F.  Octaviano,  Mi- 
guel de  Araujo,  Barros  Pimentel,  Fernandes  da  Cunha, Rego 
Barros  barão  de  Camaragibe,  Ramalho,  Saraiva,  J.  Marcon- 
des, Fernandes  Vieira,  Calheiros ,  Candido  Mendes,  Tibe- 


DECIMA  PRIMEIRA  SESSÃO  PREPARATÓRIA  EM  25  DE  ABRIL. 


rio,  Costa  Pinto,  Affonso  de  Carvalho,  Lima  e  Silva, 
Luiz  Carlos,  Pederneiras,  Benevides,  Fausto,  Augusto  Cor- 
rêa, Araujo  Lima,  Barbosa  da  Cunha,  Pereira  Franco, 
Landulfo,  Peixoto  de  Azevedo,  Tobias  Leite,  Machado  Coe- 
lho, Bezerra  Cavalcanti,  Pacheco,  barão  de  S.  Bento, 
Viriato,  visconde  de  Baependy,  Domingues,  Belisário, 
Belfort,  Gaioso,  Cruz  Machado,  Felippe  de  Araujo,  Dias 
Vieira,  Dantas,  Cunha  Figueiredo,  Aragão,  Diogo  Velho, 
Augusto  de  Oliveira,  Henriques,  e  Barbosa,  abre-se  a 
sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

O  Sr.  Presidente  declara  que,  não  havendo  expediente  e 
nem  pareceres  apresentados,  passava-se  á 

ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DO  4°  DISTRICTO  DE  SERGIPE. 

Lê-se  e  entra  em  discussão  o  parecer  da  3a  commissão  de 
poderes,  sobre  a  eleição  do  4o  districto  da  província  de  Ser- 
gipe, que  reconhece  deputado  o  Sr.  João  Baptista  Monteiro. 
(  Vide  sessão  de  23  de  Abril.) 

O  Sr.  Benevides  : —  Tendo-se  procedido,  Sr.  presidente, 
á  eleição  de  deputados  pela  província  de  Sergipe,  aconteceu 
que,  pelo 4o  districto  eleitoral,  se  desse  uma  duplicata.  Eu 
tinha  a  honra  de  presidir  então  aquella  província,  e  por  essa 
occasião  formei  o  ri rme  propósito  de  não  emittir  juizo  al- 
gum a  respeito  do  direito  que  tinha  um  ou  outro  dos  dous 
candidatos  a  um  assento  nesta  casa. 

_  Muitas  pessoas,  querendo  fazer  juizo  seguro  sobre  legi- 
timidade de  um  dos  dous  candidatos,  a  mim  se  dirigirão 
para  que  eu  emittisse  a  minha  opinião.  Sempre  lhes  respon  - 
di  :  o  juiz  competente  é  a  camará  dos  Srs.  deputados.  Entre- 
tanto, como  qualquer  dos  cidadãos  da  província  de  Sergipe, 
procurei  esclarecer-me  a  respeito  da  matéria,  porque  tendo 
alionia  de  occupar  um  assento  nesta  casa,  teria  de  enun- 
ciar meu  juizo  sobre  essa  duplicata. 

Mas  os  dados  em  que  apoiei  o  meu  juizo  ficárão  co- 
migo ;  não  anticipei  idéa  alguma  em  semelhante  assumpto  ; 
porque  as  minhas  relações  com  os  dous  candidatos  estavão 
em  circumstancias  mui  espeeiaes.  Um  dizia-se  imposto 
pelo  governo  ;  o  outro  se  havia  constituído  meu  inimigo  figa- 
dal, meu  inimigo  pessoal.  Qualquer  juizo,  pois,  que  eu 
apresentasse  ácerca  desse  objecto  poderia  ser  taxado  de 
suspeito. 

Appello  para  o  honrado  membro  que  tem  assento  nesta 
casa ;  elle  que  diga  se  na  província  de  Sergipe  soube  que  o 
presidente  emittisse  opinião  contra  sua  eleição  qualihcan- 
do-a  de  legal  ou  illegal. 

Nestas  disposições,  Sr.  presidente,  me  conservava  eu,  e 
talvez  deixasse  correr  essa  causa  por  conta  de  seus  donos, 
os  quaes  têm  assento  nesta  casa,  e  hão  de  defender  o  seu 
direito,  se  a  illustre  commissão  de  poderes  não  entendesse 

Sue  devia  envolver  em  seu  parecer  o  nome  do  presidente  de 
ergipe,  apresentando-o  como  homem  que  não  tinha  sabido 
respeitar  a  lei  em  uma  occasião  dada. 

Esse  parecer  arguio-me  de  ter  violado  a  lei  lavrando 
uma  portaria  que  foi  lida  no  collegie  eleitoral  do  4o  dis- 
tricto. 

Era  pois  dever  meu  não  deixar  passar  desapercebida 
esta  questão  perante  o  paiz,  perante  o  governo,  e  principal- 
mente perante  esta  casa,  que  muito  respeito  ;  e  portanto 
vou  dar  a  razão  do  acto  que  pratiquei. 

Assim  pois,  senhores,  não  é  o  interesse  individual  que 
tomo  pela  causa  que  me  obriga  a  pedir  a  palavra  ;  mas  a 
necessidade  de  defender  um  acto  meu  que  a  illustre  com- 
missão considerou  illegal. 

Sr.  presidente,  não  é  preciso  ter  estado  em  Sergipe  para 
saber  que  ali  infelizmente  os  partidos  têm  chegado  a  extra- 
ordinário gráo  de  exageração.  A  historia  do  paiz  apresenta 
aquella  província  como  urna  daquellas  em  que  os  partidos 
se  têm  debatido  com  mais  força.  Homens  notáveis,  gover- 
nando-o,  se  têm  visto  nas  maiores  difficuldades  para  diri- 
gi-la em  épocas  eleitoraes.  No  catalogo  dos  administradores 
de  Sergipe  se  achão  51  nomes  respeitáveis,  e  todos  elles 
mais  ou  menos  se  virão  em  grandes  difficuldades,  e  isto  em 
épocas  em  que  o  governo  tinha  uma  força  excessiva,  em 
época3  em  que  os  principios  do  conciliação  não  se  achavão 
em  yoga,  em  épocas  em  que  o  partido  dominante  sempre 
vencia,  sob  pena  de  dezar  e  deshonra.  Então  erâo  muitos  os 
meios  de  que  dispunha  a  administração,  e  os  presidentes 
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de  provindas  não  tinhão  a  quem  dar  conta,  porque  estava 
aceito  geralmente  aquelle  procedimento. 

Assim  mesmo  surgião  grandes  difficuldades;  quanto  mais 
na  actualidade,  quando  os  principios  da  conciliação  estão 
em  pratica,  entrando  para  a  administração  um  homem  que 
pela  primeira  vez  tinha  a  honra  de  oceupaz  tão  alto  caro-0 
Mas  tive  a  boa  estrella  de  plantar  na  província  de  SereiDe 
os  princípios  da  conciliação;  tive  a  fortuna  de  convencer 
essa  província  de  que  devia  acompanhar  a  suas  irmãas  mais 
adiantadas,  e  não  íicar  na  retaguarda.  O  bon  senso  aceitou 
estas  ideas,  e  a  urna  exprimio-se  com  toda  a  verdade  sem 
pão  nem  pedra,  sem  uma  só  violência,  sem  uma  só  prisão 
sem  um  ferimento,  sem  a  minima  perturbação  da  ordem 
publica. 

Não  procedi  assim,  Sr.  pnesidente,  somente  pela  obriga- 
ção de  obedecer  ás  mstrucçOes  que  tinha  recebido  do  gabi- 
nete imperial;  o  presidente  de  Sergipe  obrava  assim  obe- 
decendo também  a  motivos  ainda  mais  fortes,  e  esses  esta 
vão  em  sua  consciência. 

O  presidente  de  Sergipe  exultou  de  prazer  quando  soube 
que  lhe  cabia  a  honra  de  executar  naquella  província  os 
princípios  que  se  achão  no  fundo  do  seu  coração,  oue  são 
os  da  conciliação.  n 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  E'  preciso  que  sejão  praticados 
sempre. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Sim,  sob  pena  de  nada  valerem, 
(Ha  um  aparie.) 

Apoiado ;  devem  estender-se  a  todos  os  pontos  do  im- 
pério. 1 

Senhores,  o  homem  que  tem  a  honra  oe  f aliar  perante 
esta  casa,  desde  1849  quando  tomou  o  gráo  de  bacharel  for 
mado  na  academia  de  Olinda,  não  occupou  um  só'  empre 
go,  não  seguio  nenhum  dos  partidos  políticos.  Conservou 
se  na  vida  particular,  estudando  em  seu  gabinete  os  neo-0 
cios  do  paiz.  Nao  tendo  compromissos  com  quem  quer  q°ue 
seja  nao  tinha  que  satisfazer  a  exigências;  estava  sómente 
na  obrigação  de  adoptar  aquillo  que  entendia  em  seu  liberri 
mo  pensamento. 

Nestes  principios,  Sr.  presidente,  só  quando  forão  inau- 
guradas as  idéas  que  hoje  se  achão  geralmente  aceitas  no 
paiz,  julguei  poder  apresentar-me  a  encetar  a  minha  carrei- 
ra publica  ;  porque  tmhão  como  que  desapparecido  as  idéas 
extremas  que  occupárão  um  e  outro  partido,  e  eu  não  o-os 
tando  dos  extremos,  queria  o  meio  termo,  quando  tivesse 
de  envolver-me  em  politica. 
_  Sendo  esta  a  minha  convicção,  quando  aceitei  a  presidên- 
cia de  Sergipe  nao  levei  outra  recommendação  além  dos 
princípios  do  programma  do  gabinete  imperial,  apresenta- 
dos pelo  Sr.  marquez  de  Paraná. 

O  Sr.  V.  Tavares:— Mas  as  idéas  do  Sr.  marquez  de 
Paraná  continuárão  a  executar-se  depois  da  sua  morte  ? 

O  Sr.  Benevides:  — Sim  ,  senhor;  para  Sergipe  conti- 
nuárão até  o  dia  13  do  correntes,  em  que  de  lá  sahi. 

O  Sr.  V.  Tavares  :— Para  o  resto  do  império,  não. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Essas  idéas  forão  ali  íidelissima- 
mente  executadas. 

Parecerá  talvez  estranho,  Si.  presidente,  que  eu  me  te- 
nha demorado  um  pouco  em  entrar  propriamente  na  maté- 
ria que  se  discute;  mas  eu  precisava  de  apresentar  estas 
considerações  á  casa  para  estabelecer  a  minha  posição  na 
provincia  de  Sergipe,  para  dar  um  cabal  desmentido  áquel- 
les  que  por  despeito,  por  não  verem  completamente  satis- 
feitos os  seus  desejos,  se  têm  servido  do  meu  nome  como 
um  meio  de  guerra,  devendo  considerar  que  não  era  um  ho- 
mem amigo  da  conciliação  como  eu,  quem,  violando  os  seus 
principios,  iria  na  provincia  de  Sergipe  empregar  os  esfor- 
ços da  administração  para  fazer  triumphar  a  tcdo  o  trance 
um  partido. 

Mas,  Sr.  presidente,  felizmente  para  a  provincia  de  Ser- 
gipe essas  aceusações  não  têm  partido  de  um  lado  politico  ■ 
têm  procedido,  sim,  de  um  homem  despeitado.  Abrão-se  os 
jornaes  e  se  verificará  o  que  eu  digo.  Appello  para  os  nobres 
deputados  de  Sergipe,  que  aqui  se  achão,  para  o  Sr.  Dr.  Bar- 
ros Pimentel,  que  pertence  á  opinião  liberal.  Elle  que  dio-a 
que  entraves  encontrou  na  sua  eleição  por  parte  do  go- 
verno. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Nenhum. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Elle  que  diga  se  o  Sr.  barão  de  Ma- 
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roim,  seu  inimigo  politico,  guerreou  a  sua  candidatura  ;  e 
entretanto  o  Sr.  barão  de  Maroim  era  senhor  da  situação. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Não  sei  como  se  é  senhor  de 
uma  província. 

O  Sr.  Benevides: — Eu  disse  —  senhor  da  situação — e 
não— senhor  da  província. 

Fallo  no  nome  do  Sr.  barão  de  Maroim  como  de  um  chefe 
de  partido,  como  aquelle  que  tinha  ganho  a  eleição  pri- 
maria. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Quiz  fazer  este  favor  ;  a  gente  lhe 
deve  ser  obrigada.  [Riso.) 
k  O  Sr.  Benevides  :  —  Não  foi  favor. 

Quero  fugir  desssas  questões  pessoaes;  deixemos  os  ho- 
mens, e  tratando  do  assumpto,  cinjamo-nos  aos  princípios. 

Não  é  occasião,  Sr.  presidente,  e  nem  eu  quero  cansar 
por  muito  tempo  a  attenção  da  camará  ;  talvez  que  por  de- 
mais a  esteja  enfastiando  [não  apoiado);  não  é  occasião, 
dio-o,  de  defender -me  completamente  das  accusações  que 
uma  folha  me  tem  feito,  accusações  que,  como  já  disse,  só 
têm  partido  de  um  homem. 

A  administração  de  Sergipe  está  prompta  a  dar  conta  de 
si  em  qulquer  circumstancia,  uma  vez  que  as  accusações 
se  fundem  era  factos  provados  e  bem  individualisados  ;  nada 
de  accusações  vagas.  Quem  quizer  aggredir  a  administração 
de  Sergipe  aggrida-a  com  factos  bem  justificados,  porque 
estes  factos,  um  por  um,  serão  explicados  satisfatoriamen- 
te ;  nada  de  accusações  vagas,  factos  e  só  factos. 

Entrando  na  matéria  em  questão,  Sr.  presidente,  que  é  o 
parecer,  foi  taxada  a  presidência  de  Sergipe  por  ter  dirigido 
uma  portaria,  em  18  de  Novembro,  ao  presidente  da  mesa 
eleitoral,  aconselhando-a  que  tomasse  em  separado  ll  votos 
que  de  mais  havião  dado  as  duas  freguezias  da  Villa  Nova 
e  Pacatuba. 

Muito  antes  da  eleição  secundaria  o  presidente  de  Sergipe 
havia  dirigido  uma  circular  a  todas  as  mesas  parochiaes 
afim  de  que  se  cohibissem,  o  mais  possível,  de  augmentar  o 
numero  de  eleitores,  para  que  destarte  não  viessem  algumas 
freguezias  a  preponderar  excessivamente  sobre  outras ;  e 
quando  tal  augmento  se  tivesse  feito,  tinha  elle  na  lei  a  sua 
competente  base,  que  era  o  minimo  da  qualificação  feita 
em  1842  e  1844. 

Feita  esta  recommendação  ás  mesas  parochias,  chega  ao 
meu  conhecimento  que  nas  freguezias  de  Villa  Nova  e  de 
Pacatuba  se  havião  dado  mais  11  eleitores  do  que  aquelles 
que  se  havião  dado  na  eleição  de  1852-  Tratei,  por  conse- 
guinte, de  examinar  a  questão,  de  ver  se  esse  augmento  era 
ou  não  legitimo,  e  quaes  os  fundamentos  para  que  elle  se 
dessem.  Recorri  ás  actas  que  se  achavão  na  secretaria,  e  del- 
ias vi  que  em  1842  e  1844  estas  duas  freguezias  tinhão  dado 
eífeetivamente  72  eleitores  ;  mas  vi  também  que  desde  1844 
até  1852  estas  duas  freguezias  constantemente  diminuirão 
o  numero  de  seus  eleitores,  a  ponto  de  em  1854  Villa  Nova 
dar  apenas  28  eleitores. 

Procurei  a  acta  de  1855.  Neste  anno  não  tinha  havido 
qualificação  em  Villa  Nova,  de  maneira  que  o  ponto  de  par- 
tida mais  próximo  era  a  qualificação  feita  em  1854;  ahi  en- 
contrei éu  Villa  Nova  dando  28  eleitores.  Por  conseguinte, 
de  28  eleitores  para  40  havia  um  excesso  de  12,  que  corres- 
pondia a  um  grande  numero  de  votantes  ;  era  preciso  que 
se  tivesse  dado  um  grande  augmento  de  população  para  que 
tivesse  lugar  esse  augmento  de  eleitores.  Mas  foi  em  1855 
para  1856  que  o  chvlera  fulminou  a  província  de  Sergipe 
horrível  mente,  e  as  duas  freguezias  mais  assoladas  forão 
exactamente  Vilia  Nova  e  Pacatuba;  quasi  metade  da  po- 
pulação destas  duas  freguezias  succumbio  á  perte  ;  e  é  de- 
pois deste  facto  que  em  Villa  Nova  e  Pacatuba  a  população 
destas  duas  freguezias  cresceu  tão  extraordinariamente,  de 
modo  a  dar  mais  12  eleitores  ? 

Uma  voz  :  —  Então  é  essa  falsa  a  qualificação  ? 

O  Sr.  Benevides: — Eu  chegarei  a  essa  questão,  não  te- 
nha o  nobre  deputado  prc?sa. 

Quem,  Sr.  presidente,  deixaria  de  impressionar-se,  traba- 
lhando para  que  as  eleições  na  província  fossem  urrla  verda- 
de, para  que  fossem  as  mais  moralisadas  possível,  quem 
não  estranharia  semelhante  augmento,  contra  o  qual  pro- 
testava um  facto  dessa  ordem  ? 

Nestas  circumstancias,  e  havendo  um  interesse  conhe- 
cido e  immediato  para  que  estas  duas  freguezias  preponde- 
rassem sobre  as  outras  duas  que  com  ellas  concorrião,  me 
deliberei,  único  meio  que  me  jjareceu  prudente  e  legal,  a 
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dirigir  uma  portaria  á  mesa  parochial  da  Villa  Nova,  refe- 
rindo-me  á  circular  já  anteriormente  expedida,  aconsslhan- 
do-a  a  que,  á  vista  das  graves  presumpções  da  illegitimida- 
de  desse  augmento,  consultasse  ao  collegio  sobre  a  tomada 
ou  não  em  separado  desse  11  votos.  Tomarem  saparado 
não  é  eliminar,  não  é  inutilisar,  não  é  tirar  ao  candidato 
que  se  julgava  seguro  com  esses  11  votos,  esses  11  votos 
com  que  contava. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Queira  V.  Ex.  ler  a  sua  por- 
taria. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Supponho  que  V..  Ex.  deve  lê-la. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Está  sobre  à  mesa. 

O  Sr.  Benevides:  —  Bém,  vou  lè-la  integralmente. 

O  Sr.  Cruz  Machado: — A  leitura  delia  dispensa  a  ex- 
posição. No  folheto  impresso  offerecido  pelo  Sr.  Piragibe 
vem  a  integra  delia  por  certidão  passada  em  virtude  do  des- 
I  pacho  de  V.  Ex. 

I  O  Sr.  Benevides:  —  Aqui  -a  tenho.  «  Província  de  Ser- 
gipe. Palacio  da  presidência,  18  de  Novembro  de  1856.  Ha- 
vendo esta  presidência  procurado  em  tempo  prevenir  o  abu- 

j  so  e  illegalidade  que  lhe  constou  se  forjava,  e  se  pretendia 
pôr  em  pratica  em  algumas  parochias  desta  província,  ele- 
vando-se  a  esmo  e  illegalmente  o  numero  de  eleitores,  de 
fórma  que  se  tornasse  maior  do  que  o  numero  dado  nas  pas- 
sadas eleições  de  1842,  1844  e  1852....  > 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  A  esmo  quer  dizer  sem  a  base 
da  qualificação  e  sem  attenção  ao  numero  de  1842  e  1844 . 

O  Sr.  Benevides  :  —  Note  o  nobre  deputado  que  a  presi- 
dência diz  que  tendo  procurado  em  tempo  prevenir  o  abuso 
e  illegalidade  que  lhe  constou  se  forjava ,  era  uma  circular 
antes  da  eleição,  era  uma  medida  de  precaução. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  primeira  circular  é  confor- 
me á  lei,  a  segunda  é  contraria  á  primeira 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  '. — SL  não  se  publicou  na  fo- 
lha ofncial  da  província. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Então  quer-me  tornar  responsável 
pelo  facto  do  redactor  da  folha  ofncial  não  fazer  essa  pu- 
j  blicação? 

j     O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Eu  responderei. 
O  Sr.  Benevides  :  — Proseguirei  na  leitura. 
[Durante  esta  leitura  o  Sr.  Cruz  Machado  dirige  alguns 
apartes.) 

Parece  que  ha  propósito  de  perturbar-me,  tanto  mais  que 
sou  novo  nesta  casa.... 
|     O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Se  os  meus  apartes  o  perturbão 
j  não  continuarei  com  elles. 

O  Sr.  Benevides:  —  Talvez  seja  pouca  generosidade,  ap- 
!  pello  para  o  seu  cavalheirismo.  Mas,  senhores,  não  ha  uma 
j  ordem  ,  não  ha  uma  portaria  positiva  para  que  não  se  to- 

!  massem  esses  votos,  ha  um  conselho  dado,  fundado.... 

i 

O  Sr.  Cruz  Machado: — Perdôe-me  este  aparte,  foi  a 
i  causa  de  todo  este  barulho. 

O  Sr.  Benevides  :— A  causa  deste  barulho  foi  o  augmento 
indevido  dos  11  eleitores. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Prove. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Não  foi ,  dizia  eu ,  uma  ordem  posi- 
tiva, arbitraria,  para  que  a  mesa  não  tomasse  os  votos  dos 
11  eleitores  de  Villa  Nova  e  Pacatuba,  foi  um  conselho, 
fundado  na  lei  citada  no  mesmo  officio,  de  se  tomarem  esses 
11  votos  em  separado,  para  que  a  camará  apreciasse  as 
considerações  que  acabo  de  expender.  Não  me  constitui  juiz 
nesta  causa,  entreguei-a  ao  juiz  competente,  que  era  a,  me- 
sa, aquém  pedi  que,  consultando  o  collegio,  o  collegio  de- 
cidisse. Que  culpa,  pois,  tenho  da  decisão  que  tomou  o  col- 
legio? serei  responsável  porque  o  collegio  decidio  que  se  não 
tomassem  esses  11  votos?  A  não  haver  malignidade  ,  não 
sei  como  se  possa  querer  por  força  aceusar  o  presidente 
de  Sergipe  de  um  acto  legal,  qual  o  que  consta  deste  officio... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  commissão  não  accusa  o  no- 
bre deputado. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Diz  que  a  portaria  era  illegal ;  logo, 
quem  lavra  uma  portaria  illegal  commette  um  crime. 
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Quando  ha  pouco  fallava  ouvi  um  aparte,  dizendo  —logo 
não  existio  qualificação,  logo  a  qualificação  éfalsa. — Eu  não 
arguo  de  falsa  a  qualificação,  mas  tenho  as  mais  graves  sus- 
peitas de  que  tal  qualificação  não  se  fez  ;  tenho  as  mais 
graves  apprehensões  de  que  essa  qualificação,  da  qual  consta 
quehouverão  tantos  votantes  que  pudesse  dar  40  eleitores 
em  Villa  Nova,  não  se  fez,  e  fundo-me  para  assim  pensar  «m 
que  não  houve  nunca  noticia  de  semelhante  qualificação.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —Nem  se  remetteu  cópia  á  secretaria 
do  governo. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Remetteu-se  a  lista  da  qualificação 
ao  governo  ,  mas  nunca  se  publicarão  os  nomes  dos  qualifi- 
cados, nunca  se  soube  quaes  erão.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Se  ha  lista,  ha  qualificação. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Por  se  remetter  essa  lista  da  camará 
para  a  secretaria  ficava  o  publico  sabendo  quem  erão  os 
qualificados?  A  acta  tinha  sido  remettida  da  camará  para 
a  secretaria  ;  mas  porque  não  6e  affixou  a  lista  na  porta  da 
igreja  para  se  ver  se  era  legitima  ? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Come  se  prova  isso  ? 
O  Sr.  Benevides  :  — Nego  que  existisse  essa  qualificação. 
O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Eu  affirmo  que  existio. 
O  Sr.  Benevides  :  —  Deve  provar.... 
O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  ,  pois  tenho  a  presump- 
oão  da  lei. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Sr.  presidente  ,  eu  já  disse  que  não 
tomava  a  tarefa  de  defender  os  direitos  de  um  ou  de  outro 
dos  candidatos  que  pleitêão  uma  cadeira  nesta  camará  ;  se 
o  pretendesse,  poderia  talvez  fazê-lo  com  alguma  vantagem; 
examinando  o  parecer  da  illustre  commissão  poderia  mos- 
trar que  a  conclusão  desse  parecer  não  é  filha  de  seus  prin- 
cípios, não  é  filha  de  suas  premissas. 

Eu  suppunha  que  algum  nobre  orador  me  precedesse,  que 
tomando  a  peito  uma  causa  que  nãe  é  de  um  individuo,  mas 
uma  causa  que  é  de  um  principio  (apoiados) ,  causa  que  é  de 
uma  lei  importante,  qual  alei  eleitoral.... 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  E  portanto  na  nação  inteira. 

O  Sr.  Benevides  :  —  ....  de  uma  lei  que  confere  direitos 
tão  amplos  ,  quaes  aquelles  que  tem  o  representante  da  na- 
ção. Nunca  esperei,  Sr.  presidente  ,  que  numa  questão  se- 
melhante não  houvesse  um  nobre  deputado  que  tomasse  a 
palavra  para  sustentar  ou  combater  as  altas  questões  jurí- 
dicas que  se  suscitão.  Não  quero  fazer  com  isto  uma  accu- 
sação  á  casa  ,  não  quero  suppôr  que  ha  indifferentismo  ; 
não,  antes  quero  crer  que  o  muito  pouco  tempo  que  decor- 
reu da  impressão  do  parecer  á  presente  discussão  désse  lugar 
a  que  esta  questão  não  pudesse  ter  sido  competentemente 
estudada  ;  e  por  esta  occasião  lastimo  que  tão  depressa  en- 
trasse em  discussão  uma  matéria  desta  ordem 

Senhores  ,  é  um  precedente  que  se  tem  de  firmar  ,  é  uma 
questão  mui  grave,  mui  séria  ,  sobre  a  qual  não  tenho  inte- 
resse individual,  porque  não  me  embaraça  que  um  ou  outro 
dos  dous  senhores  tome  assento  nesta  casa  ;  para  mim  ó  in- 
differente  que  um  ou  outro  dos  dignos  deputados  se  sente 
nestas  cadeiras  ;  mas  por  amor  dos  princípios  ,  por  amor 
dos  precedentes,  vou  emittir  algumas  considerações  sobre  o 
parecer  da  commissão. 

Senhores  ,  ha  no  parecer  da  commissão  um  argumento 
seductor  na  verdade,  um  argumento  que,  á  primeira  vista, 
encanta,  seduz  ;  é  o  seg'ainte  :  <  A  commissão  já  emittio  o 
seu  juízo  sobre  a  portai  ia  que  se  dá  como  causa  da  separa- 
ção dos  eleitores  da  Villa  No\a  e  Pacatuba  ;  nas  actas  de 
que  se  trata  ,  somente  se  faz  menção  de  haverem  faltado 
dous  eleitores  de  Propriá,  e  se  declara  que  sómente  tres  de 
Villa  Nova,  que  deu  40,  e  um  de  Pacatuba  ,  que  deu  32,  se 
reunirão  aos  25  de  Propriá  ,  e  aos  30  do  Porto  da  Folha  ;  a 
com  missão  portanto  não  pôde  comprehender  como  os  elei- 
tores de  Villa  Nova  e  Pacatuba  ,  achando-se  em  maioria  , 
não  se  conformarão  com  a  deliberação  do  collegio.  » 

O  Sr.  Cruz  Magoado  :  — Apoiado. 

O  Sr.  Benevides  :  — Sr.  presidente,  este  argumento  apre- 
sentado como  aqui  está,  já  declarei'que  seduz  ,  fascina  ; 
mas  apreciemos  a  questão.  Formárão-se  duas  turmas  ;  de 
um  lado  estavão  66  eleitores  ,  que.  era  a  turma  que  se  com- 
punha das  freguezias  de  Villa  Nova  e  Pacatuba  ;  do  lado  das 
outras  duas  freguezias  comparecerão  59.... 

TOMO  I. 
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í     O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  55  diz  a  acta. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Erão  55  eleitores  das  freguezias  de 

Propriá  e  Porta  da  Folha ,  e  erão  70  os  das  freguezias  de 

Villa  Nova  e  Pacatuba  ;  mas  como  destes  70  forão  4  votar 
!  com  a  outra  turma,  ficárão  só  66,  e  a  outra  com  59,  e  como 
I  se  dividirão,  ficou  uma  turma  com  66  e  outra  com  59. 

Logo  que  os  trabalhos  da  mesa  começárão  ,  o  presidente 

deu  conta  do  oficio  em  o  qual  eu  recommendava  ou  aeon- 
!  selbava  que  se  tomassem  em  separado  os  onze  votos  ;  desde 
'  logo  houve  uma  opposição ,  conao  era  de  esperar  ,  das  fre- 
|  guezias  de  Villa  Nova  e  Pacatuba  contra  esto  conselho  ou 
j  este  accordo  da  tomada  em  separado  desses  votos.  O  presi- 
\  dente  tratou  de  consultar  o  collegio  ,  que  se  compunha  de 
|  66  de  um  lado  e  de  59  do  outro  ;  mas,  segundo  se  vê  da  acta 
j  concedida  ao  Sr.  major  Piragibe,  a  maioria  do  collegio  pro- 
j  nunciou-se  pela  tomada  desses  votos  em  separado. 
|  Mas,  diz  a-  illustre  commissão  ,  os  interessados  em  que 
j  se  não  tomassem  em  separado  esses  votos  erão  aquelles  que 
j  eompunhão  a  turma  de  66  eleitores ;  como  pois  é  crivei  que 

66  fossem  vencidos  por  59?... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Apoiado. 

O  Sr.  Benevides  :  — Mas  não  vê  o  nobre  deputado  que  esses 
11  votos  erão  o  objecto  da  discussão  ?  que  esses  11  votos  erão 
j  parte  e  que  não  podião  ser  juiz  em  causa  própria  ?... 

i     O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Benevides  :  — Não  vê  que  esses  11  votos  estava© 
I  fóra  de  combate  ,  e  que  deduzidos  elles  ficava  o  grupo  de 
!  Villa  Nova  e  Pacatuba  com  55 ,  e  o  outro  com  59,  que  era 
maioria?  Como  pois  se  apresenta  este  argumento  como 
liquido  ,  como  claro,  como  fundado  ?  Pois  esses  11  que  erão 
partes  devião  ser  juizes  na  sua  própria  causa  ,  e  votar  com 
os  outros  ?  Então  decididamente  vencerião  ;  então  era  tem- 
!  po  perdido  passar-se  a  votar.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — São  juizes  de  qualquer  questão 
que  se  suscita  no  collegio  ,  conao  são  da  verificação  sobre  os 
diplomas. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Sahindo  elles  fóra  ficavão  55  ,  e  en- 
tão não  era  a  maioria  que  ficava  suffbcada  pela  minoria.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Se  V.  Ex.  leu  a  acta  ,  não 
insista  neste  argumento. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Qual  acta  ? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  A  acta  do  collegio  da  maio- 
ria.... 

O  Sr.  Benevides  :  —  Tem-a  á  mão? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Está  sobre  a  mesa. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Eu  tenho  o  transumpte 
delia,  posso  mostra-la. 

Uma  voz  :  —  Melhor  é  examina-la  no  original. 

O  Sr.  Benevides  (examinando  a  acta)  :  —  Qual  é  o  ponto? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  E'  o  ponto  em  que  se  diz 
que  o  collegio  se  organisou,  isto  é,  que  se  formou  a  mesa 
interina  depois  dessa  deliberação;  logo  não  havia  collegio. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Note  que  a  mesa  interina  foi  or- 
ganisada  depois  da  retirada  dos  66. 

O  Sr.  Benevides  lê  a  acta. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Logo  a  mesa  organisou-se 
depois  desse  acto. 

|  O  Sr.  Benevides  :  —  Perdão,  senhores  ,  não  se  confundão 
cousas  tão  claras,  nada  de  sophismas  em  UHia  questão  vital, 
ponhão-se  de  parte  os  interesses  individuaes  ,  tratemos  da 
questão  de  principios  ,  estabeleçamos  um  precedente  hon- 

(  roso  a  esta  casa ,  honroso  para  a  sustentação  e  desenvolvi- 

j  mento  da  nova  lei  eleitoral. 

{  Para  que  a  mesa  interina  pudesse  tomar  esta  deliberação 
]  era  preciso  que  para  ella  concorressem  aquelles  de  cuja 
qualidade  se  duvidava  ,  porque  a  mesa  devia  chamar  para 
;  secretários  os  mais  moços  ,  e  pode  ser  que  os  mais  moços 
I  estivessem  entre  os  11  que  não  podião  votai .  O  primeiro  acto 
i  do  presidente  era  este  ,  antes  de  eonstituir  a  mesa  tinha  de 
I  ventilar  esta  questão  ,  que  devia  ser  decidida  pelo  collegio 
I  para  saber-se  se  os  11  devião  intervir  nos  actos  da  mesa. 
,  Como  querião  os  honrados  membros  que  se  organisasse  a 
I  mesa ,  como  querião  que  se  dessem  direitos  a  homens  de 
!  cujos  direitos  se  duvidava  ?  Com  effeito,  não  se  organisou 
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a  mesa  senão  depois  ,  nem  podia  deixar  de  ser  assim  sob 
pena  de  se  dar  absurdo. 

O  Sr.  Cruz  Machado  .  — V.  Ex.  está  enganado. 

O  Sr.  Benevides  :—  Não  estou  ;  não  era  possível  que  se 
organisasse  a  mesa  sem  se  tratar  da  eliminação  ou  não  eli- 
minação dos  11. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Não  apoiado  ,  era  mais  curial 
organisar  a  mesa  interina  antes. 

O  Sr.  Benevides  : — Não  era  ;  o  presidente  è  obrigado  a 
chamar  para  secretários  os  mais  moços  ;  e  se  os  mais  moços 
estivessem  entre  os  11  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  hypothese  gratuita. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  que  tinha  que  formassem  par- 
te da  mesa  ? 

O  Sr.  Benevides  :  — Por  consequência  ,  da  acta  não  se 
conclue  que  não  se  fizesse  aquillo  que  se  devia  fazer,  isto  é, 
que  na  decisão  do  collegio  não  intervierão  os  11  ,  e  não_  in- 
tervindo ficavão  os  de  Villa  Nova  e  de  Pacatuba  em  mino- 
ria, e  dahi  a  presumpção,  quando  factos  positivos  não  hou- 
vesse, para  mostrar  que  foi  a  minoria  composta  dos  55  quem 
abandonou  o  campo  ,  e  não  a  maioria  de  59,  que  realmente 
estava  reunida: 

Ha  no  parecer  da  commissão,  senhores,  ainda  outra  ques- 
tão que  julgo  muito  interessante,  que  é  a  orga.nisação  de 
cada  uma  das  mesas  em  que  votarão  as  turmas  dissidentes. 
Separados  os  grupos,  cada  um  delles  constituio  a  sua  mesa; 
o  grupo  das  freguezias  de  Propriá  e  Porto  da  Folha  teve  por 
presidente  dos  seus  trabalhos  o  juiz  de  paz  mais  votado  da 
primeira  dessas  freguezias  ,  que  era  a  cabeça  do  districto 
eleitoral,  foi  o  cidadão  Manoel  Germano  de  Freitas  ;  e  quem 
foi  o  juiz  que  presidio  os  trabalhos  da  outra  turma  dissi- 
dente? Foi  o  da  freguezia  mais  vizinha  ,  o  cidadão  Ignacio 
de  Mello  Pereira  Boto.  Temos  pois  duas  mesas  organizadas, 
cada  uma  presidida  por  seu  juiz  de  paz  ,  uma  pelo  primeiro 
juiz  de  paz  da  cabeça  do  districto,  isto  é,  o  que  a  lei  chama, 
a  outra  presidida  por  um  juiz  de  paz  que  não  só  não  era  o  ] 
mais  votado,  como  que  não  pertencia  á  freguezia  onde  se 
achava  a  cabeça  do  districto  eleitoral ;  e  será  objecto  de  pou-  j 
ca  monta  para  a  questão  a  legitimidade  daquelle  que  a  lei 
incumbe  de  presidir  aos  trabalhos  eleitoraes  ?  Estará  já  morta  ; 
a  lei  que  estabelece  as  condições  da  legitimidade  para  actos 
desta  ordem  ,  ou  acha-se  em  seu  inteiro  vigor  ?  Se  se  acha 
em  seu  inteiro  vigor  não  resta  duvida  nenhuma  de  que  a 
mesa  legal  é  aquella  que  teve  por  juiz  de  paz  o  cidadão  Ma- 
noel Germano  de  Freitas  ,  competente  por  ser  o  da  cabeça 
do  districto  eleitoral. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Ha  um  remédio  na  lei ,  senhores  ,  ó 
verdade,  porque  a  lei  eleitoral  é  muito  previdente  ;  oxalá  que 
fosse  sempre  bem  executada  ;  não  ha  caso ,  não  ha  espécie, 
que  não  esteja  previsto  ;  a  lei  é  muito  previdente  ,  não  quiz 
que  por  principio  algum  deixasse  de  haver  eleição  quando  se 
désse  impedimento  dos  juizes  de  paz  que  a  lei  chama.  E'  no 
caso  de  não  haver  absolutamente  na  freguezia  juizes  de  paz 
que  exerção  as  funcções  respectivas  que  a  lei  faculta  recor- 
rer-se  ao  da  mais  vizinha.  Mas  vejamos  se  não  existiajuiz 
de  paz  competente  para  a  eleição  do  4o  districto  da  provincia 
de  Sergipe. 

O  juiz  de  paz  Manoel  Germano  achava -se  constituído  e 
em  exerci  cio  dentro  da  igreja  ;  foi  elle  quem  leu  o  officio  da 
presidência,  foi  quem  pôz  á  votação  ;  já  se  achava  em  seus 
trabalhos,  quando  a  turma  dissidente  se  separou,  e  tratou 
de  chamar  o  2o  ,  3°  e  4o  juiz  ;  e  o  que  responderão  estes 
juizes  de  paz  1  Que  se  achavão  presentes,  mas  que  não  po- 
dião  tomar  parte  nos  trabalhos,  porque  achando-sp  func- 
cionando  o  primeiro  juiz  dc  paz  ,  não  lhe  permittia  a  lei 
exercer  cumulativamente  as  mesmas  funcções. 

Na  própria  exposição  do  honrado  membro  se  acha  o  orneio 
do  4°  juiz  dc  paz  declarando  isso.  Será  caso  de  impedimen- 
to o  exercicio  legitimo  em  que  se  achava  o  juiz  de  paz  Ma- 
noel Germano,  para  se  ir  lançar  mão  de  um  juiz  de  paz  in- 
competente ?  E  note  a  camará  que  o  4o  juiz  de  paz,  que  deu 
esta  resposta  officialmente  á  commissão  dos  membros  dissi- 
dentes que  so  separárão  do  collegio,  não  é  suspeito,  pertence 
á  opinião  liberal.  Foi  uma  resposta  conscienciosa  de  um  ho- 
mem que  queria  a  verdade  da  lei  de  eleições. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— O  caso  é  que  não  se  prestou. 


O  Sr.  Benevides  : — Não  se  prestou  porque  queria  a  execu- 
ção fiel  da  lei  de  eleições.  Este  juiz  de  paz  é  Manoel  Thomaz 
de  Aquino  ;  não  quiz  exercer  funcções  que  não  podia  exercer 
estando  legalmente  funecionando  o  lo  juiz  de  paz.  A  ca- 
mará deve  meditar  muito  nesta  questão,  se  estando  o  pri- 
meiro juiz  de  paz  funecionando  na  igreja  se  pôde  reputar 
valido  o  trabalho  presidido  por  outro  juiz  de  paz.  E'  uma 
questão  de  princípios,  de  direito,  sou  novo,  quero  firmar  bem 
o  meu  juízo,  quero  saber  como  devo  entender  alei,  desejo 
que  estas  questões  sejão  muito  ventiladas. 

Ainda  ha  outra  questão  envolvida  nesta  de  que  acabo  de 
tratar.  Este  juiz  de  paz  da  freguezia  mais  vizinha  chamado 
a  presidir  a  mesa  dos  dissidentes  é  commandante  superior  da 
guarda  nacional,  achava-se  no  exercicio  das  suas  funcções,  e 
foi  cumulativamente  juiz  de  paz;  onde,  pergunto,  está  a 
parte  da  lei  que  prohibe  que  os  officiaes  da  guarda  nacional 
exerção,  desempenhem  ao  mesmo  tempo  as  funcções  de 
juizes  de  paz  e  de  officiaes  da  guarda  nacional? 

Está  morta  já  esta  lei  ?  Não  tem  mais  vigor  esta  disposi- 
ção legislativa  ? 

Não  é  menos  importante  esta  questão.  Deve  reputar-se 
valido  um  diploma  assignado  pelo  commandante  superior 
em  exercicio,  funecionando  cumulativamente  como  juiz  de 
paz  ? 

Muitas  outras  observações  eu  teria  de  fazer,  Sr.  presi- 
dente, a  respeito  da  matéria  sujeita,  mas  ancioso,  como  es- 
tou, de  ouvir  algum  dos  nobres  membros  desta  casa  esclare- 
cer as  duvidas  que  tenho  humildemente  exposto,  e  em  que 
labora  o  meu  espirito  sobre  a  eleição  de  que  se  trata,  eu  não 
continuarei  em  meu  discurso  emittindo  a  minha  opinião  a 
respeito  de  um  ou  de  outro  dos  diplomas  que  forão  presentes 
á  camará. 

A  questão  de  taes. diplomas  não  é  minha  ;  e  portanto  eu 
não  tinha  necessidade  de  procurar  documentos  para  justi- 
ficar esta  ou  aqaella  circumstancia.  A  parte  que  tomo 
nesta  questão  é  hlha  do  parecer  da  commissão  ;  eu  não  vinha 
prevenido  nem  preparado  para  sustentar  diplomas,  porque 
não  se  trata  do  meu  direito.  As  observações  que  tenho  ex- 
posto têm  por  fim  somente  a  questão  dos  princípios. 

E'  verdade  que  eu  obtive  esclarecimentos  para  formar  um 
juizo  leal  e  sincero  a  respeito  da  eleição  ;  e  forneci  este  juí- 
zo porque  a  isso  era  obrigado,  uma  vez  que  tinha  de  ex- 
por ao  Sr.  ministro  do  império  as  oceurrencias  da  eleição. 

Vou  ler  á  camará  o  relatório  que  enviei  a  S.  Ex.  ;  e  por- 
tanto a  camará  verá  que  ahi  apresento  uma  opinião  que  já 
tinha  formado  em  Sergipe,  e  não  inspirada  pela  leitura  de 
escriptos  publicados  nesta  corte,  cujo  autor  não  quero 
qualificar.  Sou  bastante  cavalheiro  para  perdoai  as  oífensas 
que  me  irrigou  quem,  vendo  mallogradas  as  suas  .esperan- 
ças, procura  desabafar  o  seu  despeito. 

O  Sr.  Dantas  :—  Os  contendores  lhe  farão  a  devida 
justiça. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— Refere-se  a  mim  ? 

O  Sr.  Benevides  : — Esse  juizo  eu  não  emittiria  se  uão  es- 
tivesse na  obrigação  de  dar  ao  Sr.  ministro  do  império  a  mi- 
nha opinião  a  respeito  das  eleições  de  Sergipe. 

Eis  aqui,  Sr.  presidente,  o  que  escrevi  a  respeito  da  elei- 
ção do  districto  de  Propriá  ;  a  camará  fará  o  favor  de  atten- 
der.  (Lè.) 

Eis  aqui  a  historia  das  eleições  em  Villa  Nova  e  Paca- 
tuba ;  desde  1843  não  ha  exemplo  de  ali  se  terem  feito  re- 
gularmente. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Isto  é  ordinário  em  muitos  lu- 
gares do  interior  do  norte. 
Uma  vez  : — E  do  sul  também. 

O  Sr.  Benevides  :— -Continuo  a  ler  o  relatório.  (//.) 

I&to  é  exacto  ;  posso  affirma-lo  á  camará  ;  no  dia  29  de 
Novembro  não  se  sabia  em  Villa  Nova  quaes  erão  os  elei- 
tores. Tres  dias  antes  da  eleição  os  diversos  candidatos  que- 
rião  saber  quaes  erão  os  eleitores.  Era  um  segredo  de  que 
só  sabia  o  Sr.  João  Baptista  Monteiro. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— Quaes  erão  os  outros  candi- 
datos ? 

O  Sr.  Benevides  :— Erão  os  Srs  Dr.  Doria,  major  Pi- 
ragibe,  Erico  Pretextato,  Dr.  Olegário  Ludgero  Pinho,  al- 
guns dos  quaes  forão  infelizes  ;  mas  é  certo  que  procurárão 
debalde  saber  quaes  erão  os  eleitores.  (Conclue  a  leitura.) 

Portanto,  senhores,  se  eu  em  19  de  Março  de  1857,  antes 
de  chegar  ao  Rio  de  Janeiro,  expondo  ao  Exm.  ministro  de 


DECIMA  PRIMEI  n  A  SESSÃO  PREPARATÓRIA  EM  25  DE  ABRIL 


07 


império  com  toda  a  sisudez  de  que  sou  capaz  o  que  sentia  no 
intimo  de  minha  convicção,  pelas  informações  obtidas  e 
pelo  conhecimento  dos  factos  presenciados,  ouvidos  e  exa- 
minados, emitti  este  jaizo,  não  posso  deixar  de  considerar 
como  nuFa  a  eleição  primaria  a  que  se  procedeu  em  Villa 
Nova  e  Pacatuba. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Prove. 

O  Sr.  Benevides: — Mas  também  não  posso  ter  convicção 
intima  de  que  se  tenha  procedido  com  regularidade  á  eleição 
nas  outras  freguezias  de  Propriá  e  Porto  da  Folha  ;  porquan- 
to por  informações  particulares  que  obtive  sonbe  que  o  pro- 
cesso eleitoral  foi  feito  por  um  modo  defeituoso.  Eu  portanto 
entendo  que  sãonullas  as  eleições  de  um  e  de  outro  lado  ; 
e  assim  esta  camará  emittiria  um  juizo  imparcial,  prudente 
e  completo,  se  annullasse  as  eleições  desse  districto.  [Apoia- 
dos.) 

E'  preciso  que  recaia  uma  punição  sobre  essas  iramorali- 
dades.  para  que  não  continuem  a  se  apresentar  diplomas 
illegi  timos. 

Tenho  dito  quanto  me  parece  bastante  para  justificara 
minha  opinião. 

O  Sr.  Silveira  Lodo  : — Sr.  presidente,  a  minha  presen- 
ça neste  augusto  recinto  symbolisa  uma  somma  de  nobres 
sacrifícios  e  heróicos  esforços,  sacrifícios  e  esforços  que  se  fi- 
zerão,  não  pelo  estéril  e  vanglorioso  propósito  de  derrubar 
adversários,  nem  pelo  mesquinho  fim  de  elevar  um  indivi- 
duo, mas  sim  para  que  o  circulo  que  tenho  a  honra  de  re- 
presentar possua  nesta  camará  um  órgão  dos  nobres  senti- 
mentos e  princípios  que  esse  districto,  assim  como  eu,  e, 
penso,  a  nação  inteira,  julga  que  devem  ser  adoptados  na 
direcção  dos  negócios  públicos. 

Assim,  já  vê  V.  Ex.  e  a  camará  que  no  meu  diploma  se 
acha  como  que  exarada  a  obrigação  de  tomar  parte  em  toda 
e  qualquer  questão  de  cuja  solução  possa  provir,  mesmo 
firmando  simplesmente  um  aresto,  algum  bem  para  o 
meu  paiz. 

Conformando-me  absolutamente  com  esses  principios, 
que  tenho  a  honra  de  representar,  não  tenho  liberdade  de 
escolher  a  occasião  de  manifestar  as  minhas  idéas  ;  se  a 
tivera  me  reservaria  para  quando  se  tratasse  de  alguma 
dessas  grandes  questões  de  estado  que  são  resolvidas  me- 
diante os  principios  cardiaes  de  administração  e  de  politica; 
mas  não  posso  forrar-me  ao  dever  de  que  tenho  fallado, 
porque  vejo  na  solução  da  presente  questão  uma  importan- 
a  extraordinária. 

Tanto  é  assim  que  a  considero  uma  questão  capital  nesta 
matéria  de  justiça  eleitoral,  a  que  pertence ;  e  pois  sou  for- 
çado a  tomar  parte  na  sua  discussão,  apezar  de  minhas 
poucas  habilitações. 

Não  entro,  porém ,  no  debate  pelo  receio  de  que  ficasse  sem 
ser  suffieientemente  discutido  o  objecto  de  que  se  trata, 
como  pareceu  ao  nobre  deputado  que  me  precedeu  ;  porque 
eu  conhava,  e  muito  confio,  em  que  os  nobres  deputados, 
animados  do  mesmo  dever  que  eu,  cumpririão  a  sua  obri- 
gação, e  não  deixarião  que  a  questão  se  decidisse  sem  a 
precisa  delucidação. 

A  constituição  do  Estado,  Sr.  presidente,  commetteu  á 
camará  dos  Srs.  deputados  o  direito  e  o  deve»  de  apreciar  e 
decidir  sobre  o  pleito  da  eleição  de  seus  membros.  Daqui  já 
se  vê  que  quando  nós,  nas  sessões  preparatórias,  tratamos 
dessa  apreciação,  representamos  exactamente  o  papel  e  o  en- 
cargo de  julgadores,  e  esse  papel  nos  impõe  o  dever  de  im- 
parcialidade, o  de\er  de  abstrahir  de  affeições  e  de  ódios,  o 
de  decidir  conforme  for  de  justiça  somente.  (Apoiados.) 

O  quedey.fazer  Sr.  presidente,  o  julgador  quedeseja  acer- 
tar? Primeiramente  examinar  o  facto,  suas  circumstancias  e 
adherencias,  depois  compulsar  as  provas,  e  em  terceiro  lugar 
consultar  a  legislação  respectiva.  E'  o  que  passo  a  fazer  ; 
e  devo  declarar  â  camará  que  entrando  em  tão  importante 
discussão  outro  lim  me  não  anima  senão  o  desejo  de  justi- 
ficar o  meu  voto,  ede  esclarecer-me. 

Qual  é  a  questão  de  que  se  trata  ?  E'  certamente  saber 
qual  dos  dons  diplomas  apresentados  a  e«ta  camará,  pro- 
cedente» do  circulo  de  Propriá,  4<>  districto  eleitoral  da  pro- 
víncia de  Sergipe,  possue  o  caracter,  o  cunho  da  legalidade. 

Depois  do  exame  minucioso  que  fiz  sobre  a  matéria,  de- 
poisque  reflecti  sobre  cada  um  desses  elementos  que  en- 
trarão na  formação  do  meu  juizo,  não  tive  "nenhuma  difíi- 
culdade  em  decidir -me  pela  legalidade  do  diploma  do  Sr. 
Baptista  Monteiro.  De  todas  as  questões,  e  de  toda  a  serie 
de  factos,  certamente  não  tratarei  ;  soccorrer-me-hei  so- 


mente daquelles  que  me  são  precisos,  e  ao  mesmo  tempo 
suf ridentes  para  fundamentar  este  meu  juizo. 

Indaguemos  o  que  aconteceu  em  Propriá,  e  o  que  deu 
lugar  a  esta  duplicata. 

Apresentárão-se  reunidos  todos  os  eleitores  que  derão  as 
quatro  parochias  componentes  desse  circulo.  O  juiz  de  paz 
que  devia  presidir  a  mesa  do  collegio,  influenciado  por  uma 
portaria  que  recebeu  da  presidência  da  província,  assentou 
que  não  devia  aceitar  no  grémio  do  mesmo  colleo-io  os  elpí 
tores  de  Pacatuba  e  de  Villa  Nova.  ° 

Pesemos  o  direito  com  que  esse  juiz  de  paz,  se  por  ven- 
tura o  teve,  assim  procedeu.  Eu  direi,  senhores,  que  não* 
obstante  a  portaria,  não  era  dado  ao  juiz  de  paz  o  direito 
dessa  decretação  de  exclusão  de  um  numero  determinado 
qualquer  que  fosse,  de  eleitores  ;  não  lhe  era  dado,  porque  a' 
lei  de  eleições  confiou  o  juizo  e  a  decretação  dessa  sepaia- 
ção  ao  collegio  eleitoral,  e  nunca  a  essa'  autoridade,  que 
servia  interinamente,  e  apenas  como  uma  peça,  como  um 
começo  da  organisação  do  collegio,  e  que  não  podia  arro- 
gar a  si  uma  attribuição  tão  importante. 

E'  no  collegio  eleitoral,  Sr.  presidente,  aonde  primeiro  se 
examina  a  legalidade  dos  diplomas  dos  eleitores  ;  e  somente 
ao  collegio  eleitoral  é  que  a  lei  confiou  essa  missão.  O  juiz 
de  paz,  que  é  simplesmente  o  presidente  interino  do  colle- 
gio, não  podia  pois  chamar  a  si  o  direito  de  decretar  essa 
separação  de  i votos,  tanto  mais  quanto,  senhores,  a  decre- 
tação de  separação  de  votos  em  qualquer  hypothese  importa 
sempre  annuliação  dos  poderes  que  encerráo  os  diplomas  ;  e 
quando  mesmo  o  collegio  eleitoral,  que  tem  essa  attribuição 
legal,  não  se  expresse  claramente  sobre  a  annuliação,  im- 
plicitamente fica  ella  decretada  com  o  facto  da  separação. 

Já  se  vê,  portanto,  o  arbítrio  immenso  e  indevido  que'  o 
juiz  de  paz  quiz  tomar  sobre  o  valor  intrínseco  dos  diplomas 
de  cada  um  dos  eleitores  que  concorrerão  para  formar  o 
collegio;  e  conseguintemente  que  esse  procedimento  do 
juiz  de  paz,  considerado  em  si  mesmo,  não  é  um  procedi- 
mento autorisado  por  lei ;  já  se  vê  que  o  juiz  de  paz,  dando 
decisão  a  respeito,  exorbitou  da  esphera  de  direitos  e  obri- 
gações que  a  lei  lhe  traçou. 

Agora,  senhores,  consideremos  esse  procedimento  pelos 
motivos,  pelas  causaes  que  ao  mesmo  derão  lugar. 

Eu,  Sr.  presidente,  não  tenho  duvida  em  avançar  que 
essas  causaes,  longe  de  justificarem  um  tal  procedimento, 
inteiramente  o  condemnão  ;  o  condemnão  porque  os  eleitores 
de  Villa  Nova  e  de  Pacatuba  que  se  dizião  excedentes  não  o 
erão  em  face  da  lei.  O  numero  de  eleitores  destas  duas  paro- 
chias foi  marcado  tendo-se  por  base  todos  os  dados  legaes 
que  regem  a  matéria  da  ampliação  ou  limitação  do  numero. 

Está  provado,  e  nem  o  nobre  presidente  de  Sergipe,  e  nem 
ninguém  o  contesta,  que  no  anno  de  1856  a  quahf.cação 
em  Villa  Nova  se  elevou  ao  ponto  de  dar  tantos  múltiplos 
quantos  são  precisos  para  haverem  ali  esses  40  eleitores  que 
se  apresentarão  no  collegio.  Também  está  provado,  e  nin- 
guém o  contesta,  que  o  numero  dos  cidadãos  qualificados 
em  Pacatuba  contém  tantos  múltiplos  quantos  forão  os  32 
eleitores  que  deu  esse  collegio.  Portanto,  vê-se  que  existin- 
do, como  existirão,  as  outras  bases  da  lei,  que  é  a  reora  su- 
prema na  matéria,  é  apadrinhada,  é  justificada  a  elevação 
do  numero  dos  eleitores  dessas  duas  freguezias  sobre  o 
numero  mais  limitado  que  em  outros  annos  derão. 

Que  importa  que  a  presidência  da  província  entendesse 
que  devera  ser  reduzido  esse  numero,  e  assim  o  decretasse 
por  uma  portaria,  fundando-se  no  precedente  que  passou 
nesta  casa  no  anno  de  1852?  Esta  disposição  da  camará  re- 
gia somente  para  o  seu  quatriennio,  e  não  é  lei.  A  inde- 
pendência que  a  constituição  do  Estado  quiz  dar  a  este  ramo 
do  poder  legislativo  nos  força  a  opinar  por  esta  maneira. 

Embora  houvessem  suspeitas  de  que  com  efFeito  o  numero 
de  votantes,  ou  de  gente  habilitada  para  ser  qualificada,  se 
diminuio,  todavia  o  facto  que  serve  de  base,  e  base  proce- 
dente,^ a  qualificação  em  si.  Se  se  qualificárào,  fossem 
quaes  fossem  as  suspeitas  da  presidência  da  provinda,  ella 
não  podia  alterar  o  numero,  alterar  as  bases. 

Se  assim  era,  Sr.  presidente,  se  o  numero  dos  eleitores 
destas  duas  freguezias  era  um  numero  legitimo  e  legal ,  o 
que  se  segue  é  que  o  juiz  de  paz,  privando  esses  eleitores' do 
direito  de  votar,  commetteu  uma  usurpação;  e  se  esses 
eleitores  assim  excluidos  estavão  em  maior  numero  com 
aquelles  que  com  elles  se  ligárão,  também  se  segue  que  o 
collegio  não  estava  com  esse  juiz  de  paz,  estava  n'outra 
parte,  e  no  lugar  da  igreja  em  que  elles  se  reunirão.  Se  nós 
fossemos  a  considerar  illegal  o  direito  de  recorrer  a  um 
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outro  juiz  de  paz,  que  não  aquelle  que  por  essa  forma  se 
apresentou  a  presidir  o  collegio  interinamente,  então  tería- 
mos tolhida  a  faculdade  de  qualquer  maioria  em  um  dis- 
tricto  chegar  a  seu  fim,  e  eleger  um  deputado. 

Por  estas  considerações  entendo  que  a  causa  do  Sr  .Mon- 
teiro é  uma  causa  justa,  e  somente  levado  por  espirito  de 
justiça  é  que  eu  a  defendo.  Como  outros  oradores,  e  mem- 
bros 'da  commissão,  têm  de  tomar  parte  na  discussão,  eu, 
para  não  alonga-la  mais,  termino  aqui,  esperando^  que  a 
camará  dará  sobre  ella  uma  decisão  digna  de  si,  uma 
decisão  da  qual  lhe  provenha  a  precisa  força  moral  para 
bem  servir  ao  paiz. 

OSr.  Cruz  Machado:  — Sr.  presidente,  serei  breve  na 
sustentação  do  parecer.  . 

A  commissão  não  teve  em  vista  aceusar  o  nobre  presidente 
da  provinda  de  Sergipe ;  constituindo  a  portaria  do  nobre 
presidente  um  dos  pontos  capitães  da  questão,  não  podia  a 
commissão  prescindir  de  aprecia-la. 

Dada  esta  explicação,  fica  bem  manifesto  que  o  nobre 
deputado  que  encetou  o  debate  não  tem  motivo  para  quei- 
xar-se  da  commissão;  a  apreciação  que  ella  fez  da  portaria 
do  presidente  de  Sergipe  não  foi  mais  do  que  o  cumprimento 
de  um  dever. 

Sr.  presidente,  a  lei  de  19  de  Agosto  de  1846  estabeleceu 
como  base  para  afixação  do  numero  de  eleitores  _  de  uma 
parochia  os  números  que  ella  tivesse  dado  nas  eleições  de 
1842  e  1844,  tomando-se  entre  os  doas  o  menor,  e  podendo -se 
augmenta-lo,  comtanto  que  não  se  exceda  á  5a  parte,  uma 
vez  quehajão  múltiplos  correspondentes  de  40  votantes  na 
qualificação  respectiva.  .    .  . 

Tendo  a  freguezia  de  Villa  Nova,  que  deu  40  eleitores  em 
1842  e  1844,  qualificado  em  1856  40  múltiplos  de  40  votan- 
te* é  manifesto  que  legalmente  nomeou  40  eleitores.  A 
freguezia  de  Pacatuba  deu  em  1842  30  eleitoras,  e  31  em 
1844-  qualificou  em  1856  32  múltiplos  de  40  votantes; 
portanto  a  freguezia  de  Pacatuba  também  nomeou  legal- 
mente 32  eleitores. 

O  nobre  presidente  de  Sergipe,  porém ,  attendendo  a  que 
a  epidemia  tinha  assolado  a  provinda  cuja  administração 
estava  a  seu  cargo,  entendeu  que  a  qualificação  de  1856  nao 
dèvêra  ter  excedido  a  dos  annos  anteri*  res,  ao  contrario 
devera  ser  menor ;  e  partindo  desta  consideração  aconselhou 
ao  collegio  que  separasse  a  votação  de  9  eleitores  de  uma 
freguezia  e  de  2  de  outra,  pois  que  erão  excedentes  aos  do 

anno  de  1852.  .,'  •'•»••♦  " . 

Este  conselho  foi  causa  da  divisão  da  maioria  e  da  minoria 
do  collegio;  a  commissão  portanto  não  podia,  deixar  de 
€xamina°lo  e  de  confronta-lo  com  a  expressa  determinação 
da  lei,  e  declarar  que  a  portaria  não  era  conforme  a  sua 
disposição. 

O  nobre  deputado  das  Alagoas  qualificou  de  especioso  o 
argumento  apresentado  pela  commissão  em  seu  parecer,  e 
que  ella  deduzio  das  actas  da  minoria.  Tendo  dado  a  fregue- 
zia  de  Pacatuba  32  eleitores,  e  a  àn  VillaNova  40,  e  havendo 
apenas  4  eleitores  das  duas  freguezias  se  reunido  aos  27  do 
Porto  da  Folha  e  aos  30  de  Propriá,  e  constituído  o  collegio 
presidido  pelo  1»  juiz  de  paz  de  Propriá,  é  evidente  que  os 
eleitores  restantes  de  Pacatuba  e  Villa  Nova  formavão 
maioria,  e  portanto  razão  teve  a  commissão  para  não  com- 
prehender  como  a  maioria  do  collegio  não  se  havia  confor- 
mado com  a  decisão  da  maioria  do  mesmo  collegio. 

O  nobre  deputado  pelas  Alagoas,  a  quem  me  refiro,  ex- 
plica o  facto  do  modo  seguinte  :  «  Como  11  dos  eleitoresde 
Villa  Nova  e  Pacatuba  erão  o  objecto  da  questão,  não  devião 
elles  constituir  parte  do  collegio  na  occasião  em  que  se 
tomou  essa  decisão,  pelo  que  a  maioria  ficou  convertida  em 
minoria,  e  deste  modo  se  explica  como  os  66  eleitores^  que 
se  separárão  não  puderão  sujeitar-se  á  votação  da  maioria 
do  collegio,  que  era  de  59.  > 

Se  assim  teve  lugar  o  facto,  elle  foi  contrario  á  lei ;  a  mi  - 
noria,  por  uma  trica,  supplantou  a  maioria.  Quando  uma 
freguezia  elege  eleitores  excedentes  ao  numero  correspon- 
dente á  sua  qualificação,  combinado  com  o  numero  que  deu 
nos  annos  de  1842  e  1844,  e  mais  um  augmento  da  5a  parte, 
base  estabelecida  pela  lei,  eu  sou  de  opinião  que  os  eleitores 
excedentes  não  devem  tomar  parte  nos  trabalhos  do  col- 
legio... 

O  Sn.  F.  Octaviano  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Criz  Maciiado  :  —  ...  somente  devem  contentar-se 


!  se  trata  de  vicio  ou  irregularidade  da  eleição,  e  sim  de 
acerescimo  indébito  de  eleitores.  >  • 

A  existência  dos  eleitores  acerescidos  é  desconhecida  pela 
lei ;  não  é  razoável,  pois,  que  elles  tomem  parte  nas  resolu- 
ções do  collegio.  A  admissão  do  principio  contrario  poderia 
dar  lugar  a  absurdos,  como  na  hypothese  seguinte :  Se  uma 
freguezia  augmentasse  espantosamente  o  numero  de  seus 
eleitores,  se  este  augmento,  cuja  existência  a  lei  não  pre- 
sume, désse  lugar  a  convertê-los  em  maioria  no  collegio. 
viria  somente  essa  freguezia  a  decidir  de  todas  as  questões 
suscitadas  no  mesmo  collegio.  e,  o  que  é  mais  digno  de 
reparo,  pelo  facto  de  haver  infringido  a  lei. 

Este  principio  não  deve  3er  applicado  ao  caso  que  se  dis- 
cute, porquanto  o  augmento  de  eleitores  que  tiverão  as 
freguezias  de  Villa  Nova  e  Pacatuba  ,  em  relação  ao  anno 
de  1852,  correspondendo  aos  múltiplos  de  40  votantes  das 
respectivas  qualificações,  tomando-se  por  base  ou  ponto  de 
partida  o  numero  que  ellas  derão  nos  annos  de  1842  e  1844, 
é  um  augmento  que  a  lei  reconhece  legitimo ;  a  existência 
desse  numero,  portanto,  não  se  pôde  dizer  que  não  era 
prevista  pela  lei.  . 

Esse  augmento  que  se  nota  nas  duas  freguezias  é  con- 
forme a  portaria  circular  do  nobre  deputado  pelas  Alagoas, 
presidente  de  Sergipe,  expedida  anteriormente  á  eleição. 
Não  sei  como  o  nobre  deputado,  desconhecendo  os  princí- 
pios que  havia  adoptado  nessa  circular,  que  estão  inteira- 
mente de  accordo  com  as  disposições  da  lei  de  19  de' Agosto 
de  1846,  na  sua  portaria  de  18  de  Novembro  deu  um  con- 
selho que  gravemente  os  offende  ao  presidente  interino  do 
collegio  eleitoral  de  Propriá. 

O  argumento  de  que  a  qualificação  foi  maior  do  que  a  dos 
annos  anteriores,  e  era  digna  de  reparo  depois  dos  estragos 
causados  por  uma  epidemia,  não  autorisa  a  desconhecê-la, 
uma  vez  que  foi  feita  pelos  tramites  legaes ;  nem  o  presi- 
dente, que  não  é  competente  para  conhecer  dos  recursos  da 
qualificação,  e  alterar  o  direito  ao  augmento  de  eleitorej,» 
que  é  inherente  ao  numero  dos  votantes  da  parochia,  não 
podia  em  face  da  lei  pretender,  pelo  meio  de  que  o  nobre 
deputado  usou,  pôr  um  correctivo  a  esse  augmento  que  se 
deu  em  relação  ao  anno  de  1852,  e  que  apenas  corresponde 
aos  números  dados  nos  annos  de  1842  e  1844,  e,  sern  a 
5»  parte  mais,  permittida  pela  lei,  circumstancia  niuito 
ponderosa,  e  que  faz  crer  que  a  qualificação  não  foi  feita 
unicamente  com  o  fito  de  augmentar  o  numero  dos  eleitores. 

Parece-me  que  nada  se  discutio  a  respeito  da  legitimidade 
de  alguns  eleitores  que  havia  sido  contestada,  e  que  a  com- 
missão demonstrou  que  era  evidente  ;  porquanto,  além  de 
estarem  inscriptos  seus  nomes  nas  listas  cie  qualificação 
das  parochias  por  que  forão  eleitos,  residem  nellas,  os  ter- 
ritórios de  seus  domicílios  formão  parte  da  província  ae 
Sergipe,  em  virtude  de  um  acto  do  governo  imperial,  embora 
o  município  do  Penedo  se  julgue  com  direito  a  reivindica  - 
los;  a  causa  da  reivindicação  pende  ainda  de  decisão  do 
poder  legislativo. 

A  commissão  não  faz  questão  da  circumstancia  de  re- 
solver o  collegio  o  objecto  submettido  ú  sua  Jecisao  antes 
de  organisada  a  mesa  interina;  é  porém  minha  opinião  que 
não  é  curial  sujeitar  á  decisão  do  collegio  qualquer  questão 
antes  de  formada  a  dita  mesa,  a  qual  ó  composta  dos  elei- 
tores  mais  moços. 

Disse  o  nobre  deputado  que  podendo  acontecer  que  entre 

,  .     .     i   i - _   mnic  mn^og, 

da 


os  1 1  eleitores,  obj  ecto  da  questão,  existissem  os  mais  moços, 


dar  seus  votos  em  separado;  porquanto,  neste  Caso,  nuo  l  nava  essa  comp 


não  era  conveniente  ou  acertado  formav-se  a  mesa  antes 
decisão  do  collegio.  Eu  não  vejo  inconveniente  algum  na 
hvpothese  que  o  nobre  deputado  estabelece.  Que  mal  re- 
siútaria  de  terem  sido  membros  da  mesa  interina  alguns 
dos  11  eleitores  questionados?  As  eommissões  devem  ter 
encontrado  actas  de  collegios  eleitoraes  das  quaes  consta 
que  eleitores  cujos  votos  forão  tomados  em  separado  formâ- 
rão  parte  das  mesas  effectivas.  Existe  sobre  a  mesa  um  pa- 
recer, dado  pela  commissão  a  que  tenho  a  l^ra  de  Perte£ 
cer,  sobre  o  diploma  do  Sr.  deputado  do  11o  districto  de 
Pernambuco,  em  cuja  eleição  se  deu  este  facto. 

Não  haveria  portanto  inconveniente  algum  que  formas- 
sem parte  da  mesa  interina  alguns  desses  11  e!eit°f*J£e 
tinhão  de  votar  em  separado,  seguindo  a  portaria  de  conse- 
lho dirigida  ao  juiz  de  paz  presidente  interino  do  collegio 

dG0  nobre  deputado  pelas  Alagôas  ,  passando  depois  a .  dis- 
cutira competência  do  juiz  de  paz  que  presidio  interina- 
mente o  collegio  da  maioria,  perguntou  se  a  lei  que  desig- 
tencia  estava  morta.  Eu  creio  que  está  era 
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seu  inteiro  vi<ror,  mas  que  não  deve  ser  sophismada.  Desde 
que  a  minoria  do  collegio  por  uma  decisão  absurda,  por  ibm 
mesmo  que  foi  tomada  por  minoria,  exclumdo-seos  11 ^Lei- 
tores cue  tinhão  direito  de  tomar  parte  na  votação  delia, 
forr  ou  a  maioria  a  separar-se,  essa  mmoria  presidida  pelo 
juiz  de  paz  de  Propriá  tornou-se  causadora  de  que  a  maioria 
procurasse  um  juiz  de  paz  que  presidisse  interinamente  o 

C°Aper«istencia  do  lo  juiz  de  paz  de  Propriá  no  collegio  da 
minoria  o  impossibilitava  de  presidir  o  collegio  da  maioria. 
A  commissão  não  considera  collegio  senão  a  maioria  dos 
eleitores  reunidos,  e  desde  que  o  1°  juiz  de  paz  não  se  pres- 
tou  a  presidir  a  reunião  da  maioria  dos  eleitores,  que  é  o  | 
legitimo  collegio,  e  o  2o,  3o  e  4o  também  recusarão  íaze-lo, 
estabelecida  ficou  a  competência  do  legitimo  substituto,  que 
era  o  iuiz  de  paz  mais  votado  do  districto  vizinho,  justa- 
mente aquelle  que  tomou  a  presidência  interina  do  collegio. 

Demais,  senhores,  a  presidência  interina  de  um  collegio  ( 
não  é  tão  importante  que  possa  affectar  o  resultado  da  | 
eleição  para  que  delia  se  faça  uma  formalidade  substancial  | 
de  uma  eleição  secundaria.  Outrotanto  porém  não  acontece 
nas  presidências  das  mesas  parochiaes,  porque  os  presiden- 
tes delias  exercem  direitos  iguaes  aos  dos  outros  rnesarios 
nas  matérias  cujas  decisões  são  tomadas  por  maioria,  e 
exercem  além  disto  outras  attribuições,  e  muito  importan- 
te;, oue  são  privativas  delles. 

O  juiz  de  paz  presidente  interino  do  collegio  nomea  os 
quatro  eleitores  mais  moços  para  a  mesa  interina,  c  assiste 
á  apuração  dos  votos  para  dous  escrutadores  e  dous  secretá- 
rios; e  íinalmente  á  dos  votos  para  presidente  do  collegio. 
Entendo  mesmo  que  esta  formalidade,  quando  se  demonstre 
que  houve  difficuldade  em  cumpri-la,  que  não  se  íugio  de 
executa-la  com  o  fim  de  fazer  um  manejo,  é  menos  substan- 
cial, ainda  pondo  de  parte  a  questão  da  legitimidade  do 
presidente  interino,  que  eu  sustento. 

Estabelecerei  uma  bypothese.  _ 

Em  uma  villa  central,  nessas  regiões  onde  a  população  j 
está  muito  disseminada,  dado  o  caso  que  os  quatro  juizes 
de  paz  da  villa  recusem  presidir  o  collegio,  e  que  o  districto 
vizinho  seja  dahi  a  20  ou  25  léguas  (lá  pelo  interior  os  ha  vi- 
zinhos de  maiores  distancias)  qual  o  recurso  ?  Se  o  collegio 
tomar  um  alvitre  qualquer  para  suppfir  esta  falta,  alvitre 
que  se  demonstre  que  foi  filho  da  necessidade,  se  se  provar 
que  não  foi  possível  cumprir  esta  formalidade  menos  sub- 
xstaacial,  que  a  não  execução  delia  não  foi  o  resultado  de 
um  manejo  com  o  fim  de  influir  na  eleiçHo,  creio  que  a  ca- 
mará dos  Srs.  deputados  não  sacrificai á  o  fundo  á  for- 
mula. 

Sr.  presidente,  também  se  julgou  que  o  juiz  de  paz  que 
presidio  o  collegio  da  maioria  era  incompetente,  por  ser 
commandante  superior  da  guarda  nacional.  Pela  lei  de  18 
de  Agosto  de  1831,  que  cieou  a  guarda  nacional,  era  ve- 
dado exercer  posto  na  mesma  guarda  e  occupar  algum  car  - 
go que  désse  direito  de  requisitar  força.  Em  conformidade 
da  prescripção  da  lei,  forão  expedidos  diversos  avisos  ;  po- 
rém a  lei  n.  602  de  4  de  Setembro  de  1850,  que  reorgani- 
sou  a  guarda  nacienal,  estatuio  no  art.  11  unicamente  a 
incompatibilidade  do  exercício  conjuncto  do  posto  da  guar- 
da nacional  e  de  cargo  que  dê  direito  á  requisição  de  força. 
Esta  questão  foi  suscitada  na  provinoia  do  Maranhão^  a 
respeito  do  commandante  superior  de  Vianna.  e  eu  decidi 
julgando  inválidos  os  ditos  avisos  em  face  da  disposição  do 
art.  11  da  citada  lei ;  e  submettendo  a  decisão  ao  governo 
imperial,  este  approvou-a  por  aviso  de  13  de  Setembro  de 
3856. 

Portanto,  o  facto  do  Sr.  Boto  ser  commandante  superior 
não  o  exclue  do  cargo  de  juiz  de  paz.  Não  se  provou  pe- 
rante a  commissão  que  elle  estivesse  em  effeetivo  exercício 
de  ambos  os  cargos  ;  porém  dado  que  estivesse,  nem  assim 
ficão  inválidos  os  actos  praticados  por  elle  como  juiz  de  paz. 
Sendo  elle  chamado  nestas  conjuncturas,  era  muito  fácil, 
sem  que  quizesse  infringir  a  disposição  que  veda  o  íxerci- 
cio  conjuncto  de  ambos  os  lugares,  que  se  esquecesse  de 
previamente  passar  o  commando  superior. 

0  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Ao  contrario,  declarou  na 
acta  que  passara  o  commando. 

O  Sr.  Piiiacibe  :  —  Estava  em  exercício. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Ainda  que  estivesse  também  no 
exercício  do  posto  de  commandante  superior,  o  que  se  se- 
gue é  que  devia  ser  responsabilisado  por  exercer  conjunc- 
taraente  ambos  os  lugares,  porém  os  actos  praticados  por 


elle  como  juiz  de  paz  que  era  perante  a  lei,  não  podem  ser 
considerados  nullos.  Isto  para  mim  é  questão  que  não  en- 
tra em  duvida. 

Sr.  presidente,  desde  que  a  minoria,  por  uma  decisão  to- 
mada por  absurdo,  visto  que  excluio  de  interferirem  nella 
eleitores  do  numero  legal  que  tinhão  direito  de_ votar,  deu 
causa  a  que  a  maioria  se  separesse  ,  esta  minoria  não  pôde 
ser  mais  considerada  collegio,  porque  tendo  o  districto  um 
só  collegio  e  considerando  a  lei  esta  entidade  individual, 
como  se" lhe  pôde  dar  meias  existências  em  diversas  partes 
funccionando  diversamente,  existências  que  como  se  re- 
pellem. 

Portanto  a  continuação  do  juiz  de  paz  Manoel  Germano 
á  testa  da  minoria  parece-me  illegal ;  esta  sua  persistência 
tornou-se,  quando  não  um  impedimento,  uma  recusa  de 
presidir  a  maioria,  e  esta  recusa  é  equivalente  ao  caso  de 
impedimento ;  assim  o  funecionamento  delle  nestas  circum- 
stancias  dadas  não  pôde  destruir  a  competência  do  legiti- 
mo substituto,  que  era  o  primeiro  juiz  de  paz  do  districto 
vizinho.  Apresento  esta  consideração  para  não  deixar  de 
responder  ao  argumento  prodúzido  peio  nobre  deputado  das 
Alagoas,  pois  não  considero  substancial  ao  processo  eleito- 
ral a  presidência  interina  do  1°  juiz  de  paz,  quando  b.a  ab- 
soluta impossibilidade  em  cumprir  em  todo  o  seu  vigor,  as 
disposições  a  semelhante  respeito. 

Entendo  que  como  relator  da  commissão,  isto  é,  como 
aquelle  que  lançou  o  parecer,  tenho  cumprido  o  meu  dever 
sustentando  as  proposições  nelle  contidas,  e  respondendo 
aos  argumentos  que  podião  affecta-las  ;  porém  não  devo, 
nem  me  agrada  tomar  parte  em  outras  questões  que  não 
são  propriamente  aquellas  que  o  parecer  considerou,  maxi- 
me  quando  o  nobre  deputado  por  Alagoas,  que  é  presiden- 
te de  Sergipe,  declara  que  não  está  preparado  para  a  dis- 
cussão ,  comquanto  elle  na  qualidade  de  presidente  tivesse 
escripto  um  relatório,  que  teve  a  bondade  de  nos  ler,  diri- 
gido ao  Sr.  ministro  do  império,  expondo  a  sua  opinião  a 
respeito  da  eleição  de  que  se  trata. 

Tenho , concluído.  {Muito  bom,  muito  bem.) 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  V.  Ex.  tenha  a  bondade 
de  mandar-me  os  papeis.  (E'  satisfeito.) 

Sr.  presidente,  tive  a  honra  de  ouvir  e  ouvi  cora  muita 
atenção  o  nobre  presidente  da  província  de  Sergipe  no  dis- 
curso'que  ha  pouco  proferio.  Apreciei  a  parte  ofensiva  que 
tive  nesse  discurso  ,  e  cumpre-me  declarar  ao  nobre  presi- 
dente de  Sergipe  que  aceito  a  luva  que  me  lançou. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Isto  não  é  bom. 

O  Sa  Baptista  Mointeiro  :  —  Mas  também  declaro  que 
não  é  opportuna  a  occasião  para  tratarmos  de  semelhante 
objecto. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Apoiado.  Devemos  occupar- 
nos  com  a  legalidade  da  eleição. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Aceito  a  luva,  e  se  me  cou- 
ber a  honra  de  ficar  nesta  casa,  hei  de  apresentai  ao  co- 
nhecimento da  camará  os  factos  dessa  administração  um 
por  um.  Agora  seria  inconveniente  misturar  com  a  questão 
que  se  discute  matérias  que  lhe  são  estranhas.  Que  utili- 
dade haveria  na  troca  d«  recriminações  que  dahi  resulta- 
ria? {Apoiados.)  Supponh®  que  não  devemos  afastar-nos 
da  calma  necessária  ás  discussões,  e  por  isso  não  me  oceu- 
parei  presentemente  com  os  factos  da  administração  de  Ser- 
gipe. 

E'  provável  porém  que  no  correr  da  discussão  eu  me  veja 
obrigado  a  referir  uma  ou  outra  oceurrencia  que  tenha  tido 
lugar  durante  essa  administração ;  mas  fa-lo-hei  sómente 
para  demonstrar  o  meu  direito,  e  espero  que  o  nobre  pre- 
sidente de  Sergipe  e  a  camará  não  considerarão  este  meu 
procedimento  como  inspirado  pelo  desejo  de  invectivar. 

Provado  o  meu  direito,  não  irei  adiante,  e  guardarei  tudo 
o  mais,  como  já  disse,  para  tempo  conveniente. 

As  questões  de  direito,  que  se  envolvem  no  parecer  não 
podem  ser  tratadas  por  mim  agora;  porque  o  nobre  orador 
que  precedeu  o  nobre  relator  da  commissão  delucidou-as 
mui  convenientemente,  e  o  nobre  relator  da  commissão  sus- 
tentou brilhantemente  no  seu  discurso  todos  os  pontos^  e 
conclusões  do  parecer  que  forão  atacados  na  presente  dis- 
cussão. 

Portanto  é  escusado  voltar  a  essas  questões,  vi3to  que 
nada  teria  a  acerescentar,  e  ficaria  mesmo  muito  áquem  dos 
nobres  oradores. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Por  minha  parte  não  apoiado. 
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O  br..  Baptista  Monteiro  :  —  A  minha  tarefa  pois  se  re- 
duz á  informação  dos  factos.  Para  qwe  essa  informação 
seja  completa,  não  posso  deixar  de  seguir  o  exemplo  que 
me  deu  o  nobre  presidente  de  Sergipe,  quando  invocou  o 
testemunho  de  um  nobre  membro  desta  casa,  o  Sr.  Barros 
Pimentel,  em  apoio  de  uma  sua  proposição.  Se  este  meio 
foi  licito  ao  nobre  presidente  quando  accusava,  também  me 
deve  competir  quando  me  defendo,  e  com  maior  amplitude. 

Parece,  senhores,  que  não  será  fósâ  de  propósito,  nem  es- 
tranho ao  interesse  da  verdade,  moralisar  os  recursos  com 
que  eu  e  o  nobre  cavalheiro  o  Sr.  Piragibe  nos  apresentá- 
mos na  eleição.  Julgo  que  isto  não  será  indifferente  á  ca- 
mará, afim  de  que  comprehenda  de  que  lado  está  o  direito. 

Eu  me  dispensaria  disto  se  não  visse  no  impresso  do  no- 
bre cavalheiro  o  Sr.  Piragibe,  distribuído  na  casa,  que  a  sua 
candidatura  tinha  sido  apoiada  e  sustentada  por  uma  in- 
fluencia mui  legitima  e  real  de  Sergipe. 

Quando  o  nobre  cavalheiro  avança  esta  proposição  no  seu 
impresso,  submette-a  á  discussão,  e  neste  caso  está  sujei- 
ta a  exame.  Portanto  direi  a  tal  respeito  duas  palavras,  que 
por  nenhum  modo  offenderáõ  ao  illustre  cavalheiro. 

O  iilustre  cavalheiro  foi  illudido  quando  escreveu  essa 
asserção.  Quero  prova-lo,  e  para  isso  invoco  um  testemu- 
nho que  não  pôde  ser  suspeito.  Digão  por  sua  honra  o 
Sr.  Barros  Pimentel  e  o  Sr.  Tobias,  se  a  candidatura  do  il  • 
*astre  cavalheiro  foi  ou  não  repellida  absolutamente  na 
província  de  Sergipe?!  (Ha  um  aparte.) 

Asseguro  ao  nobre  cavalheiro  que  foi  victima  de  uma  des- 
lealdade, que  a  sua  candidatura  foi  repellida  pela  província 
inteira.  Declare  por  sua  honra  o  Sr.  Barros  Pimentel  se 
fallo  ou  não  a  verdade  ?  .' 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Se  eu  tiver  occasião  de  fal- 
lar  direi  alguma  cousa. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Em  prova  do  que  digo  te- 
nho a  referir  que  em  uma  reunião  a  que  o  nobre  barão  de 
Maroim  convocou  os  seus  amigos  políticos,  reunião  que  teve 
lugar  a  17  de  Novembro,  no  salão  da  assembléa  provincial, 
ao  íallar  o  nobre  barão  no  nome  do  nobre  cavalheiro,  sof- 
freu  uma  repulsa,  que  foi  muito  além  do  que  elle  esperava 
de  partidistas  obedientes. 

O  Sr.  Presidente  -.  —  O  que  está  em  discussão  é  o  pare- 
cer, e  não  o  folheto  publicado  pelo  Sr.  Piragibe.  (Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  n@bre  deputado  está  em  seu 
direito  ;  porém  eu  lhe  pediria  que  puzesse  de  parte  esta 
questão.  (Ha  tutros  apartes.) 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Não  sei  se  estou  fora  da 
oídem  ;  e  por  isso  peço  que  se  me  advirta  quando  commet- 
ter  alguma  falta.  Não  dirijo  palavra  alguma  offensiva  a® 
nobre  cavalheiro,  a  quem  respeito  muito;  ao  contrario,  la- 
mento que  fosse  victima  da  deslealdade.  E'  tanta  a  consi- 
deração que  tributo  ao  nobre  cavalheiro,  que  me  honro  de 
confessar  do  alto  desta  tribuna,  que,  se  se  tratasse  de  apre- 
ciar as  qualidades  que  ornão  a  sua  pessoa,  e  por  ellas  me- 
dir o  seu  direito,  eu  me  retiraria  desta  casa  de  muito  bom 
grado ;  pois  esta  cadeira  não  pôde  ser  tão  bem  occupada 
por  mim  como  poderia  sedo  pelo  nobre  cavalheiro.  Mas  não 
posso  assim  praticar,  porque  defendo  um  direito  que  não  é 
meu  somente,  que  é  também  da  provincia  que  represento. 

Não  foi  só  a  influencia  mui  leal  o  mui  legitima  a  que  al- 
ludio  o  honrado  cavalheiro  que  repellio  a  sua  candidatura; 
a  presidência  da  provincia  repellio-a  também,  e  repellio-a 
de  um  modo  desabrido.  Se  se  negar  isto,  o  documento  aqui 
está.  (Mostra  um  papel.) 

Ora,  o  nobre  cavalheiro,  que  não  tinha  a  quem  escrever 
■ima  carta  na  provincia  de  Sergipe,  que  não  escreveu  mes- 
mo.... 

O  Sr.  Piragire  :  — Não  escrevi,  é  verdade  ;  mas  tinha  a 
quem  escrever. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — Não  sei  se  V.  Ex.  poderá 
seguidamente  enunciar  nesta  casa  tres  nomes  de  homens 
notáveis  da  provincia  ;  mas  aceito  a  expressão  do  nobre  ca- 
valheiro, que  e  incapaz  dc  referir  uma  cousa  que  não  seja 
verdade.  Tinha  a  quem  escrever,  mas  não  escreveu.  A  sua 
candidatura  foi  repellida  por  essa  grande  influencia  legiti- 
ma, e  também  pela  presidência  da  provincia. 

O  honrado  cavalheiro,  entretanto,  se  apresenta  eleito  ! 
Que  milagre  é  esto  ?  O  que  é  que  moralisa  esta  candidatu- 
ra perante  o  corpo  legislativo,  e  numa  quadra  em  que  se 


diz  que  a  liberdade  de  voto  é  um  principio  que  o  paiz  todo 
reconhece  ,  é  um  principio  que  a  coroa  proclamou  do  alto 
do  throno  ,  é  um  principio  que  o  governo  se  propõe  a  sus- 
tentar ?  O  que  é  que  moralisa  esta  candidatura  ?  Eu  não 
respondo  porque  a  resposta  é  obvia;  ella  está  nojuizo  de 
todos.  Mas  me  perguntará  o  honrado  cavalheiro,  e  então 
como  fui  eleito  ;  e  então  como  tive  votação  ? 

Eu  respondo.  Depois  de  tres  decepções  successivas  dessa 
influencia  legitima  e  do  presidente  da  provincia,  V.  Ex.  foi 
adoptado  em  caso  desesperado  em  uma  eleição  perdida.  Foi 
então  que  o  nome  de  uni  homem  de  grande  merecimento 
devia  servir  de  joguete  para  se  me  crear  embaraços  neste 
recinto,  porque  o  nobre  presidente  da  província,  com  todos 
os  seus  meios  de  ataque,  e  essa  influencia  legitima  com  to- 
dos os  seus  recursos,  não  puderão  derrotar  a  influencia  do 
individuo  insignificante  que  neste  momento  tem  a  honra 
de  se  fazer  ouvir.  Era  preciso  esta  grande  alavanca  ;  era 
preciso  interessar  na  questão  um  homem  que  tivesse  mui- 
tos e  valiosos  amigos,  um  cavalheiro  que  viesse,  por  seus 
grandes  merecimentos,  impor  ao  corpo  legislativo  a  sua  en- 
trada nesta  casa. 

O  que  somos,  pois,  nós  dous  em  face  um  do  outro  ?  Duas 
victimas,  uma  cia  deslealdade,  e  outra  da  violência  ;  duas 
victimas  que  se  devem  lamentar  reciprocamente  ;  a  nossa 
sorte  por  este  lado  tem  um  ponto  de  contacto,  de  commu- 
nhão. 

Eu  lamento  que  o  nobre  presidente  da  provincia  de  Ser- 
gipe quando  inter pellou  ao  nobre  deputado  da  mesma  pro- 
vincia, eleito  pelo  3o  districto,  a  respeito  da  sua  eleição , 
que  é  a  mais  liquida,  a  mais  brilhante,  a  mais  legitima  que 
se  pôde  conhecer,  não  lhe  perguntasse  também  alguma  cou- 
sa a  respeito  da  minha  eleição.  Porque  o  nobre  presidente 
não  me  fez  esta  honra  ?  Eu  confio  muito  na  probidade  do 
nobre  deputado  para  ouvir  uma  resposta  que  me  dispen- 
sasse de  fidlar.  Se  o  nobre  presidente  houvera  feito  isso,  a 
minha  candidatura  estava  inoralisada,  e  eu  estaria  dispen- 
sado de  occupar-me  deste  assumpto. 

Creio  que  basta  o  que  tenho  dito  para  moralisar  a  can- 
didatura do  nobre  cavalheiro  a  quem  me  refiro  e  a  minha. 
Mas  a  moralisação  da  minha  depende  ainda  de  mais  desen- 
volvimento, porque  nos  disse  o  nobre  presidente  em  um 
aparte  :  «  Também  a  sua  candidatura  não  foi  bem  aceita.  > 
E'  indispensável  que  eu  responda  a  este  aparte.  Não  direi 
I  que  a  minha  candidatura  foi  bem  aceita,  não  direi  que  é 
muito  legitima  ;  citarei  porém  alguns  factos,  e  a  casa  apre- 
ciando-os  em  sua  sabedoria  se  habilitará  para  tirar  a  res- 
pectiva conclusão. 

Não  íoi  bem  aceita  a  minha  candidatura !  Mas  eu  tenho 
conhecimento  com  centenares  de  homens  notáveis  da  pro- 
vincia, a  muitos  dos  quaes  escrevi  anticipadamente ;  tenho 
ali  numerosos  e  dedicados  amigos  que  me  apoião  desde  longa 
data. 

Eu  fui  pessoalmente  solicitar  a  honra  dos  suffragios 
da  provincia,  onde  vivi  de*de  a  idade  de  13  até  a  idade  de  34 
annos  ;  da  provincia  a  quem  tenho  prestado  serviços  valio- 
sos ;  da  provincia  onde  nascerão  minha  mulher  e  meus  fi- 
lhos, onde  advoguei  por  muitos  annos,  e  onde  conto  com  as 
afleiçôes  de  um  grande  partido ;  e  se  ali  não  era  um  homem 
notável,  também  não  era  dos  mais  desprezíveis.  A  minha 
carididatura  não  foi  bem  aceita  !  E  então  porque  o  nobre 
presidente  baldou  todos  os  meios  de  seducção  e  imposição 
que  pôz  em  jogo  para  guerrear-me? 

O  Sr.  Benevides: — Não  apoiado. 

O  Sr  Baptista  Monteiro  :  — Porque  é  que  essa  influen- 
cia mui  legitima  e  mui  real,  também  achou-se  impotente  no 
empenho  de  derrotar-me,  sem  embargo  de  todos  os  seus  re- 
cursos, e  dos  enormes  sacrifícios  que  fez?  A  minha  candi- 
datura não  foi  bem  aceita!  Mas  ella  resistio  á  alliança  do 
nobre  presidente  com  aquella  influencia  real. 

O  Sr.  Benevides  :  —  O  nobre  deputado  não  estaria  Desta 
casa  com  um  diploma  se  o  presidente  o  guerreasse. 

O  Sr.  Silveira  Lono : — Tal  é  a  confiança  que  tem  no 
abuso  ?  (Risadas.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  guerreou  !  Prova-lo- 
hei  com  as  palavras  do  nobre  presidente  lançadas  nesta  car- 
ta escripta  ao  Sr.  major  Thomaz  Pinheiro  de  Souza  Costa. 
Quer  o  nobre  presidente  que  lhe  envie  este  documento  de 
seu  punho ,  para  ver  se  o  reconhece  como  authentico  ? 
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"  (O  Sr.  Benevides  faz  signal  a/frrmativo  da  autheníicidade  do 
documento). 

Diz  esta  carta:' <  Illra.  Sr.  major  Thomaz  Pinheiro  de 
Souza  Costa. — Aracaju,  17  de  Novembro  de  185G. — Ao  meu 
amigo  o  Sr.  Dr.  Alexandre  Pinto  Lobão  dirigi  uma  carta, 
m  a  qual  exponho  com  franqueza  o  meu  pensamento  sobre 
a  candidatura  do  Dr.  Antonio  o  Freire  de  Mattos  Barreto, 
que  se  apresenta  por  esse  circulo.  > 

Este  Sr.  Dr.  Alexandre  Pinto  Lobão  é  o  juiz  de  direito 
da  comarca,  um  magistrado  que  devia  ser  indifferente  a 
essas  lutas,  e  ao  contrario  era  o  portador  da  carta,  e  o  men- 
sageiro da  imposição ! 

Do  que  se  vai  seguir  nesta  carta  comprehenderá  a  cama- 
rá de  que  importância  era  aquella  outra  que  havia  recebido 
o  Dr.  Lobão,  se  ainda  nesta  o  presidente  se  julgava  reser- 
vado e  comedido  : 

«  V.  S.  tem  bastante  critério  e  bom  senso  para  com  pre- 
tender que  uma  candidatura  como  a  do  Dr.  Mattos  não  pôde 
ser  guerreada  nem  desprezada  sem  desairar  aquelles  que 
se  lhe  oppuzerem,  e  que  pelo  contrario  merece  ser  apoiada, 
não  só  porque  é  um  dos  mais  distinctos  e  intelligentes  fi- 


lhos da 


província,  como  porque  o  gov 


erno  tem  nelle  um 


amigo  sincero,  e  um  alliado  mui  dedicado.  > 

O  compromettimento  do  nome  do  governo  não  é  agora 
"assumpto  da  minha  narração;  não  é  para  este  ponto  que  eu 
desejo  encaminhar  a  attenção  da  camará;  sobre  isto  o  go- 
verno tomará  contas  ao  nobre  presidente;  ou  dirá  opportu- 
namente  se  quer  aceitar  a  responsabilidade  que  essas  pala- 
vras lhe  attribuem. 

Só  a  apresentação  do  Dr.  Mattos  por  esse  circulo  mc 
obrigaria  a  sahir  do  firme  propósito  em  que  tenho  estado  de 
não  apoiar  nem  hostilisar  candidato  algum.  > 

Sahio  do  propósito  de  não  apoiar  nem  hostilisar ;  logo  se 
resolveu  a  apoiar  a  um  e  a  hostilisar  a  outro. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  lógico. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — A  quem  apoiava  o  nobre 
presidente?  Está  visto,  era  ao  Dr.  Mattos,  não  era  ao  hon- 
rado cavalheiro  o  Sr.  Piragibe.  Mas  aquém  guerreava  o  no- 
bre presidente?  Certo  que  a  mim,  porque  teve  a  bondade 
de  dizer  mesmo  que  eu  tinha  tido  força  para  derrotar  ou- 
tros, ou  arreda-los  da  concurrencia.  A  guerra  se  declara- 
va positivamente  contra  mim,  porque  o  nobre  presidente  sa- 
bia desde  muito  antes  que  eu  chegasse  á  provincia,  que  me 
apresentava  por  aquelle  circulo  ;  o  meu  parente  e  amigo,  o 
Sr.  Travassos,  tinha  communicado  a  minha  apresentação 
ao  nobre  presidente,  é  lhe  tinha  pedido  que  declarasse  se 
pretendia  apresentar  algum  candidato  por  aquelle  circulo, 
porque  neste'  caso  a  minha  apresentação  feria  lugar  em 
outro  districto  ;  e  o  nobre  presidente  respondeu  negativa- 
mente. 

Quando  cheguei  á  provincia  apresentei-me  ao  nobre  pre- 
sidente, fallei-lhe  nesses  mesmos  termos,  e  tive  de  S.  Ex.  a 
mesma  resposta.  Logo  sabia  que  era  a  mim,  e  tanto  mais 
sabia,  porque  fomos  companheiros  de  viagem,  não  só  da  ca- 
pital ás  margens  de  S.  Francisco,  mas  também  na  excursão 
de  toda  a  comarca  de  Villa  Nova,  tratando  das  nossas  can- 
didaturas, cada^  um  de  nós  peregrinando  por  sua  própria 
conta.  Assim  tive  a  honra  de  ser  companheiro  do  nobre 
presidente,  quer  nas  viagens  de  terra,  quer  nas  de  mar. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Era  uma  visita  que  fazia  o  no- 
bre presidente  aos  antigos  conhecidos  e  amigos. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Pousávamos  nas  mesmas 
casas,  entretanto  cada  um  cuidava  de  si.  O  nobre  presiden- 
te chamava  ás  suas  conferencias  as  influencias  do  lado  da 
província  das  Alagoas,  e  eu  entendia-me  com  as  do  lado  da 
província  de  Sergipe. 

Ora,  é  muito  de  suppôr  que  o  nobre  presidente  se  não 
recuse  a  confessar  que  nestas  condições  sabia  perfeitamen- 
te que  eu  era  candidato  por  aquelle  circulo,  e  o  mais  favo- 
recido dentre  todos  os  concurrentes.  Eu  tenho  além  disto 
uni  testemunho  que  não  é  suspeito  ao  nobre  presidente. 

Kecordar-se-ha  o  nobre -presidente  de  ter  recebido  na  noi- 
te de  20  ou  de  21  de  Novembro,  em  o  seu  palácio,  uma  car- 
ta do  tenente-coronel  Innocencio  José  da  Costa,  potencia 
eleitoral  que  o  sustentou  no  Penedo,  pedindo-lhe  que,  se 
nao  pudesse  lançar  a  sua  benção  sobre  minha  candidatura, 
ao  menos  que  não  me  guorn-asse,  porque  eu  era  candidato 
aa  unanimidade  do  circulo  de  Villa  Nova.  Kecorda-se  V.  Ex. 
desta  carta  ? 

O  Sr.  Benevides:— Sim,  senhor. 


o  ignorava,  pois  :  prJ- 
lo,  que  era  candidato 
importante,  é  o  tes- 
tenion  e  elegeu  o  no- 


0  Sr.  Baptista  Mokti::ro:  —  Já  n 
meiro,  que  eu  era  candidato  ;  e  segui 
muito  bem  aceito.  Este  testemunho 
temunho  da  potencia  eleitoral  que  su 
bre  deputado. 

O  Sa.  Benevides  : — A  quem  foi  o  nobre  deputado  procu- 
rar? A  um  homem  de  quem  eu  dependia.  Isto  prova  a  le- 
gitimidade da  sua  candidatura  ' 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  — Declaro  ao  nobre  deputado 
que  eu  não  teria  repugnância,  e,  ao  contrario,  teria  muita 
honra,  de  pedir  semelhante  favor  a  esse  cavalheiro,  de  quem 
sou_  amigo  ;  mas  asseguro,  pela  minha  honra,  que  não  lho 
pedi,  V.  Ex.  o  sabe,  e  se  o  não  sabe,  eu  o  provaiei  opportu- 
namente.  E,  dado  que  eu  tivesse  solicitado  aquelle  favor, 
V.  Ex.  comprehende  que  não  era  um  meio  de- legitimar  a 
minha  candidatura,  que  o  Sr.  Innocencio  confessava  ser 
aceita  pela  unanimidade  do  circulo. 

O  Sr.  Benevides  :  —  De  pôr-me  em  apertos,  ou  de  prote- 
gê-los ou  de  não  ser  deputado, 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — Teria  sido  um  meio  adop- 
tado para  amainar  o  desabrimento  da  guerra  ofíicial  que  se 
me  fazia;  e  tanto  não  era  pô-lo  em  apertos,  que  V.  Ex.  con- 
tinuou a  guerrear-me,  e  sahio  eleito  deputado. 

Ora,  eu  tinha  começado  a  ler  esta  carta  para  provar  que 
a  minha  candidatura  foi  guerreada,  porque  V.  Ex.  avançou 
a  proposição  de  que  eu  não  traria  aqui  um  diploma  se  me 
tivesse  guerreado. 

Continua  a  carta  e  diz  :  «  V.  S.,  pois,  e  seus  amigos  de 
Villa  Nova  e  Pacatuba,  tomaráõ  na  devida  consideração  a 
importante  candidatura  do  Dr.  Mattos,  a  qual  espero  que 
sahirá  completamente  victoriosa.  > 

Não  aprecio  o  direito  ou  o  abuso  com  que  o  nobre  presi- 
dente entrou  nesta  questão,  interferio  na  eleição  e  se  com- 
portou assim  ;  já  disse  que  isto  fica  reservado  para  occasião 
opportuna.  Está  provado,  entretanto,  que  eu  fui  guerreado, 
está  provado  que  o  nobre  presidente  guerreou  também  a 
candidatura  do  nobre  cavalheiro  o  Sr.  Piragibe;  e  portanto 
creio  que  ninguém  contestará  a  proposição  que  avancei  com 
relação  ao  nobre  cavalheiro  o  Sr.  Piragibe,  de  que  somos, 
em  frente  um  do  outro,  duas  victimas,  uma  da  violência,  e 
outra  da  deslealdade. 

A  minha  candidatura  era  illegitima,  disse  o  nobre  presi- 
dente, não  foi  bem  aceita.  Mas  o  nobre  presidente  recordar- 
se-ha  de  que  teve  necessidade  de  ir  pessoalmente  ao  circulo 
para  guerrear-me,  e  que  apezar  de  tantos  esforços,  de  tan- 
gos abusos,  foi  derrotado. 

O  Sr.  Benevides: — Não  apoiado.  Appello  para  a  sua 
consciência,  ella  que  não  íique  abafada  neste  momento.  Be- 
corde-se  das  nossas  conferencias. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — A  um  membro  desta  casa 
V.  Ex.  declarou ^que  a  minha  candidatura  era  ali  muito  le- 
gitima !  Essa  confissão  fez  o  nobre  presidente  quando  re- 
gressou dessa  viagem  feita  á  Villa  Nova  em  28  de  Novembro, 
no  empenho  spmente  de  guerrear-me.  O  nobre  presidente' 
foi  ainda  mais  ingénuo  nessa  occasião,  porque  confessou  ao 
Sr.  Barros  Pimentel,  cujo  testemunho  invoco,  que  era  tal  o 
apoio  que  eu  tinha  nas  influencias  do  circulo,  erão  taes  as 
sympathias  manifestadas  em  favor  da  minha  candidatura, 
que  a  minha  derrota  era  um  impossível,  e  o  meu  triumpho 
inevitável. 

<  Se  a  minha  candidatura  não  foi  bem  aceita  ou  não  era  le- 
gitima, não  ha  explicação  possível  para  o  facto  da  minha 
eleição  através  da  guerra  que  o  nobre  presidente  me  fazia 
de  mãos  dadas  com  o  nobre  barão  de  Maroim.  Ou  esses  fac- 
tos que  tenho  referido  prestão-se  regularmente  a  concluir 
que  a  minha  candidatura  era  legitima,  e  foi  muito  bem 
aceita,  ou  eu  não  comprehendo  o  que  é  a  lógica  dos  factos.... 
O  Sr.  Benevides  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:— V.  Ex.  reeusa-se  a  confes- 
sar que  me  guerreou,  mas  os  documentos  que  tenho  exhi- 
bido,  e  cuja  authenticidade  V.  Ex.  mesmo  reconhece,  repel- 
lem  essa  negativa.  No  impresso  que  tive  a  honra  de  offere- 
cer  á  consideração  da  camará,  avancei  um  facto  que  não 
está  provado  por  documentos,  mas  hoje  é  occasião  de  pro- 
va-lo. Assegurei  no  meu  escripto  que  o  1°  candidato  que  o 
nobre  presidente  adoptou  para  o  circulo  de  Propriá  foi  o 
Sr.  Barros  Pimentel,  a  quem  pedio  com  instancia  que  con- 
sentisse em  ser  apresentado  ali  por  conta  da  presidência. 
Não  tenho  prova  material  deste  facto  ;  mas  esperava  ter  a 
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honra  de  invocar  nesta  casa,  como  invoco,  o  testemunho  do 
nobre  deputado  o  Sr.  Barros  Pimentel,  porque  o  seu  teste- 
munho é  superior  aos  documentos  de  qualquer  espécie.  _ 

Na  verdade  esse  plano  foi  bem  concebido,  essa  conspira- 
ção foi  bem  calculada.  Confesso  que  o  Sr.  Barros  Pimentel, 
prestigioso  como  é  por  seus  grandes  talentos,  poderia  der- 
rotar me,  tanto  mais  porque  tem  parentes  no  circulo,  tem 
ali  muitos  amigos,  e  tem  já  sido  eleito  deputado  pela  pro- 
víncia por  mais  de  uma  vez.  Seu  nome  era  para  mim  um 
raio  estragador.  Felizmente  o  nobre  deputado  teve  a  gene- 
rosa complacência  de  recusar-se  ao  convite  que  se  lhe  fez, 
e  eu  me  honro  de  lhe  testemunhar  profunda  gratidão  por 

^Depois1  "foi  adoptada  a  candidatura  do  Sr.  Mattos,  e  adop- 
tada no  mesmo  dia  em  que  a  potencia  legitima  a  que  se  re- 
fere o  nobre  cavalheiro  o  Sr.  Piragibe  reumo  na  capital  os 
«eus  amidos  em  conferencia  politica  ,  isto  é  .  no  dia  17 
de  Novembro,  dia  fatal,  de  que  me  recordarei  durante  toda 
a  minha  vida.  Eu  estava  então  na  capital.  .Nesse  mesmo 
dia  o  nobre  presidente  escieWu  esta  carta  de  que  ia  ii  os 
trechos  principaes.  (Mostra-a.)  Será  preciso  mais  alguma 
cousa,  não  bastará  a  coincidência  de  datas  da  reunião  e  da 
carta  uara  mostrar  que  o  nobre  barão  de  Maroim  e  o  nobre 
presidente  fizerão  alliança  e  combinação  de  todas  as  suas 
forcas  contra  a  minha  pobre  einsignhican  te  individualidade? 
Não  •  se  eu  era  um  candidato  fraco,  candidato  mal  recebido, 
para'que  se  ostentava  esse  luxo  de  alliança  de  duas  poten- 
cias tão  altas  e  tão  poderosas?  E  sendo  tão  fraco  como 
triumphei  lutando  contra  adversários  tão  poderosos?  E  in- 
concebível. -  , 

Ainda  mais;  é  a  terceira  vez  que  tenho  a  nonra  de  me 
apresentar  pela  província  de  Sergipe:  da  primeira  ^ obti- 
ve o  kurar  de  2<>  snpplente  ;  regia  ainda  a  lei  de  eleições  de 
1846  •  °da  segunda  íiquei  no  lugar  de  lo  supplente ;  esta  é 
a  terceira  vez.  Pois  um  homem  que  por  tres  vezes  se  apre- 


senta, que  vai  assim  g; 


:1  içando  successivamente  as  grada- 


ções das  candidaturas  (mo),  é  illegitimo,  é  desconhecido 
é  mal  recebido,  senhores?  Não  posso  comprehender  isto. 

Passarei  agora,  Sr.  presidente,  a  tomar  em  consideração 
os  apontamentos  que  hz  de  algumas  proposições  do  nobre 
deputado  que  é  presidente  da  província  de  Sergipe.  _ 

Disse  S.  Ex.  que  um  dos  candidatos  que  se  apresentavao se 
dizia  imposto  pelo  governo,  e  que  o  outro  se  con  stituira  seu 
inimio-o  pessoal.  Ò  nobre  presidente  ha  de  ter  muita  diíh- 
culdade  para  mostrar  de  que  lado  partio  a  idéa,  o  boate,  a 
noticia  de  que  um  dos  candidatos  era  imposto  pelo  governo. 
Dío-o  que  terá  muita  difficuldade  de  o  mostrar,  a  menos  que 
queira  dizer  aue  partia  da  presidência.  Quem  foi  que  es- 
palhou essa  noticia?  qual  foi  o  jornal  da  província  que  pu- 
blicou a  candidatura  do  nobre  cavalheiro  o  Sr.  Piragibe  l 
As  candidaturas  se  conhecem  pelos  jornaes,  ou  pelas  com- 
munvcações  das  influencias  eleitoraes ;  e  qual  foi  o  jornal, 
diga-nos  o  nobre  presidente,  que  inculcou  a  candidatura 
desse  nobre  cavalheiro  ?  Nenhum  ;  logo  quem  fallou  na 
candidatura  do  nobre  cavalheiro?  Ninguém. 

Como,  pois,  se  dizia  que  era  elle  candidato  imposto  pelo 
o-overno?  Se  nòs  outros  ignorávamos  que  elle  era  candidato, 
não  podíamos  espalhar  a  noticia  de  que  era  imposto  pelo 
«roverno.  Hoje  é  que  digo  que  foi  candidato  imposto  pela 
presidência  em  nome  do  governo ;  mas  ainda  não  estou  ha- 
bilitado só  por  este  motivo  a  dizer  que  realmente  íoi  impos- 
to pelo  governo,  pois  que  o  nobre  presidente  é  que  o  deve 
dizer  claramente  ;  a  deducção  immediata  dos  factos  dados 
é  que  foi  imposto  pela  presidência  No  caso,  porém,  de  que 
o  nobre  presidente  tenha  leito  a  imposição  por  conta  do  go- 
verno, declare-o,  para  que  a  responsabilidade  recaia  sobre 
quem'  legitimamente  deva  carregar  com  ella  ;  para  mim, 
por  ora,  é  o  nobre  presidente  o  responsável,  pois  que  os  do- 
cumentos provão  contra  elle.  Mas,  suppondo-so  que  a  pre- 
sidência obrava  inspirada  pelo  governo,  a  admittir  o  nobre 
presidente  este  principio,  então  direi  que  o  nobre  presidente 
é  quem  vem  denunciar  á  camará  que  o  governo  mandou 
fazer  essa  imposição,  mandou  praticar  todas  essas  violên- 
cias. 

O  outro  candidato,  disse  ainda  o  nobre  presidente,  cons- 
tituio-se  meu  inimigo  pessoal.  Peço  licença  a  S- Ex.  para 
observar-lhe  que  esta  proposição  não  é  muito  exacta  ;  ain- 
da hoje  não  sou  inimigo  do  nobre  presidente^  E'  verdade 
que  me  proponho,  ou  do  alto  desta  tribuna,  se  tiver  a  honra 
de  íicar  aqui  ,  ou  da  tribuna  universal ,  se  daqui  eahir,  cen- 
surar o  nobre  presidente  p-  los  seus  actos  s  mas  não  sou  seu 
inimigo  pessoa)  ;  e  quando  o  fosse  ,  era  isto  consequência 


da  guerra  que  soffri.  Não  é  portanto  exacta,  até  certo  ponto, 
a  proposição  ,  porque  S.  Ex.  quiz  considerar  esta  inimizade 
a  tergo,  e'o  facto  é  que  ,  se  a  inimizade  existisse ,  não  seria 
causa  ,  e  sim  a  consequência  dessas  violências  de  que  fui 
victima. 

Queixou-se  o  nobre  presidente  de  ter  a  commissão  envol- 
vido o  seu  nome  no  parecer.  O  nobre  relator  da  commissão 
já  satisfez  perfeitamente  a  esta  questão  ;  mas  eu  pergunta- 
rei ainda  ao  nobre  presidente  como  se  podia  deixar  de  en- 
volver o  seu  nome  no  parecer,  se  era  preciso  apreciar  a  le- 
gitimidade de  uma  ordem  sua  ,  ou  de  um  conselho  (como 
diz  S.  Ex.);  ordem  ou  conselho,  que  deu  motivo  a  todos  os 
acontecimentos  que  se  seguirão?  Como  abstrahir-se  disto? 
A  quem  se  devia  lançar  a  culpa  ?  Em  que  peça  se  poderia 
apreciar  a  questão?  Não  tfem  razão  o  nobre  deputado ;  seu 
nome  veio  á  questão  unicamente  como  presidente  que  ex- 
pedic  uma  ordem,  que  a  commissão  considerou  menos  adap- 
tada ás  disposições  da  lei. 

A  propósito  dessa  ordem.  Entre  os  meus  documentos 
acha-se  o  original  da  portaria  circular  do  nobre  presidente 
datada  de  25  de  Outubro  ,  em  que  se  tratava  de  prevenir  o 
excesso  ou  o  augmento  abusivo  de  eleitores  nas  freguezias, 
e  em  que  S.  Ex.  dizia  que  esse  augmento  poderia  ter  lugar 
nos  termos  do  art.  52  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Ora  ,  se  o  nobre  presidente  não  tendo  marcado  o  numero 
dos  eleitores  de  cada  parochia,  como  fizerão  alguns  dos  seus 
nobres  collegas,  recommendou  a  observância  daquelle  artigo 
da  lei  e  avisos  respectivos,  é  evidente  que  foi  quem  induzio 
as  freguezias  de  Villa  Nova  e  Pacatuba  a  elegerem  40  e  32 
eleitores  ;  e  se  isso  era  legal ,  como  realmente  é  ,  não  é 
fácil  de  comprehender  que  o  nobre  presidente,  por  sua  por- 
taria ,  ou  conselho  de  18  de  Novembro,  condemnasse  a 
observância  da  sua  ordem  legal  de  25  de  Outubro  ,  oppon- 
do-se  abertamente  ao  disposte  na  lei.  Fa-lo-hia  inspirado 
pelo  instincto  da  versatilidade  ,  ou  desconhecendo  o  erro 
que  commettia  ,  ou  não  pesando  a  inconveniência  do  acto? 
Creio  que  não. 

E  o  que  é  que  poderemos  concluir  desta  diversidade  de 
opiniões  contidas  na  portaria  de  25  de  Outubro  e  nesse  fatal 
conselho  de  18  de  Novembro  ?  Eu  ao  menos  concluo  que  a 
portaria  de  18  de  Novembro  não  foi  mais  do  que  ura  meio 
de  seliar  o  pretexto  de  que  se  sérvio  a  turma  da  minoria  nas 
suas  actas  para  explicar  o  abandono  que  falsamente  attribue 
á  maioria.  Em  matéria  tão  importante  como  esta  uma  pro- 
videncia circular  de  tanto  alcance  como  a  de  18  de  Novem- 
bro deveria  ter  sido  impressa  no  j  ornai  ofEcial ;  mas  o  nobre 
presidente  tendo  feito  imprimii  no  j ornai  official  a  portaria 
de  25  de  Outubro,  não  fez  o  mesmo  com  a  de  18  de  Novem- 
bro, de  sorte  que  ainda  hoje  a  província  ignora  se  ella  foi 
expedida. 

O  Sr.  Benevides  dá  um  aparte. 
I     O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  é  disso  que  eu  trato  , 
I  eu  quero  tirar  outra  illação ,  quero  fazer  sentir  as  suspeitas 
!  bem  fundadas  que  tenho  de  que  essa  portaria  foi  um  meio 
'  de  sanecionar  posteriormente  essa  trica  de  que  se  sérvio  a 
turma  da  minoria,  porque  emfim  já  estava  lançado  em  suas 
'  actas  que  tinha  uma  ordem  da  presidência  para  excluir 
1  aquelles  eleitores  do  collegio.  E'  isto  que  quero  fazer  sentir, 
não  é  a  respeito  de  certidões  ,  porque  quanto  a  isso  largas 
são  as  contas  que  temos  de  ajustar.  _  m 

Disse  o  nobre  deputado  que  as  urnas  se  íinhão  exprimido 
na  provinda  de  uma  maneira  muito  livre.  Não  contesto 
essa  proposição  ,  opponho-lhe  sómente  a  lógica  dos  factos 
que  se  têm  apontado.  Também  disse  o  nobre  deputado  que 
Villa-Nova  deu  em  1852  38  eleitores  :  ou  terá  a  bondade  de 
rectificar  este  erro  de  algarismo  ,  ou  de  permittir  que  lhe 
prove  o  contrario.  Villa-Nova  deu  em  1852  32  eleitores.... 

O  Sr.  Benevides  :  — •  Em  1854.... 

O  Sb.  Baptista  Monteiro  :  —  Ah  !  foi  na  qualificação  de 
1854? 

O  Sn.  Benevides  dá  um  aparte  explicando  o  que  dissera  a 
este  respeito. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  V.  Ex.  disse  mais  que  não 
tinha  havido  qualificação  em  Villa-Nova  em  1856. 
O  Sn.  Bknevii.es  :  —  Em  1855;  em  1856  recebi-a. 
O  Sr.  Baptist  v  Monteiro      Bem  ;  a  respeito  de  1855 
não  sei  se  houve.  ^ 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  -Nem  importa  para  o  caso. 
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O  Sr.  Baptisia  Monteiro  :  — A  propósito  disto  emittio 
V.  Ex.  uma  proposição  que  não  me  oflende  ,  porque  os  do- 
cumentos que  legitimão  a  minha  eleição  estão  em  face  da 
camará  ,  mas  offende  a  um  honrado  memoro  desta  casa. 
V.  Ex.  disse  que  nunca  se  tinha  feito  eleição  em  Villa-Nova, 
que  ali  um  potentado  mandava  fazer  as  actas  e  distri- 
huia  como  lhe  parecia  ;  responda  a  isto  o  Sr.  Barros  Pi- 
mentel, que  tem  sido  eleito  mais  de  duas  vezes  deputado  por 
aquella  província  ,  e  que  tem  tido  uma  votação  importante 
nessa  parochia ;  essa  eleição  por  mais  de  uma  vez  tem 
sido  contestada  nesta  casa  ,  e  approvada.  E'  por  demais  te- 
merária semelhante  proposição,  uma  vez  que  não  se  ba- 
sêe  em  provas  ;  é  por  demais  temerária  partindo  do  nobre 
orador  que  tem  interesse  em  desmoralisar  essa  treguezia  , 
que  teve  a  nobreza  de  resistir  á  vontade  do  nobre  presiden- 
te, que  lhe  impunha  os  candidatos  de  um  modo  desabrido. 
g  O  nobre  presidente  de  Sergipe  asseverou  que  o  juiz  de  paz 
tinha  consultado  o  collegio;  mas  essa  proposição  é  gratuita, 
porque  não  ha  collegio  sem  haver  mesa  ;  e  se  está  provado 
da  própria  acta  que  o  nobre  presidente  teve  a  bondade  de  ler, 
a  meu  pedido,  que  a  mesa  interina  foi  organisada  depois 
da  questão  suscitada  sobre  a  separação  dos  onze  eleito- 
res ,  é  claro  que  não  existia  mais  do  que  a  reunião  de 
alguns  homens  sem  caracter  nenhum  de  collegio  até  en- 
tão. Mas  eu  noto  ainda  uma  cousa  nesta  argumentação 
do  nobre  presidente,  que  o  deixa  em  posição  falsa  para  jus- 
tificar o  procedimento  do  juiz  de  paz.  S.  Ex.  aconselhou  o 
juiz  de  paz  que  consultasse  o  collegio,  e  depois  quer  justifi- 
ca-lo porque  não  consultou  o  collegio  !  Cumpriria  talvez  que 
lhe  tivesse  dado  mais  um  conselho  neste  sentido  ,  que  lhe 
tivesse  aconselhado  que  consultasse  o  collegio  ,  e  que  o  não 
consultasse,  porque  então  justificar- se-hia  o  juiz  de  paz  em 
qualquer  das  hypotheses  que  tivesse  servido  de  fundamento 
ao  seu  proceder. 

Mas,  senhores,  para  mostrar  á  camará  que  em  qualquer 
hypothese,  em  qualquer  argumentação  se  revela  a  falsidade 
da  eleição  da  minoria  ,  vou  chamar  a  sua  attenção  sobre 
um  facto.  A  freguezia  de  Villa-Nova  deu  em  1852  32  elei- 
tores ,  mas  o  nobre  presidente  mandou  excluir  ,  ou  acon- 
selhou que  se  excluissem  9  ,  porque  era  o  excedente  do  que 
tinha  dado  em  1852.  Entretanto  o  excedente  erão  8  e  não  9. 

E'  verdade  que  a  secretaria  da  presidência  teve  muito 
cuidado  de  declarar  sempre  que  deu  as  certidões  do  numero 
de  eleitores  daquella  freguezia  ,  em  relação  a  esse  anno  de 
1852  ,  que  tinhão  sido  nomeados  31  eleitores. 

Mas  eu  tenho  entre  os  meus  documentos  ,  que  forão  pre- 
sentesá  nobre  commissão  ,  a  prova  de  que  forão  32  e  não 
31.  Ainda  mais.  O  nobre  presidente  aconselhava  que  se  des- 
contassem e  se  separassem  os  8  ou  9  eleitores  de  Villa- 
Nova,  e  os  2  de  Pacatuba,  porque  erão  excedentes  ao  nume- 
ro que  essas  freguezias  tinhão  dado  em  1852. 

Mas  o  nobre  presidente,  que  sabia  bem  que  a  freguezia  de 
Propriá  tinha  dado  também  em  1856  maia  1  eleitor  do  que 
em  1852,  não  mandou  descontar  este.  Tenho  a  certidão  ex- 
trahida  da  secretaria  da  presidência ,  na  qual  se  diz  que 
Propriá  deu  em  1852  26  eleitores  ;  e  agora  deu  ella  27.  Ha- 
via o  excesso  de  um,  e  o  principio  que  se  applicava  a  Villa- 
Nova  e  Pacatuba  devia  ser  applicado  a  Propriá,  se  tudo  isso 
não_fosse  uma  farça.  Não  houve,  porém  ,  questão  de  sepa- 
ração parcial  de  votos,  nem  de  eleitores  ;  está  provado  pelos 
documentos  que  apresento»,  cuja  credibilidade  ninguém  se 
animará  a  contestar,  que  o  juiz  de  paz,  pretextando  ordem 
da  presidência,  declarou  nullos  os  72  eleitores  de  Villa-Nova 
e  Pacatuba.  Além  da  prova  material  que  apresento  desse 
facto  ,  eu  o  asseguro  ,  porque  presenciei  não  só  isso  ,  como 
todas  as  outras  violências  ;  estive  rodeado  das  baionetas 
com  que  o  collegio  foi  invadido. 

Ainda  um  facto  que  manifesta  bem  a  torpeza  do  procedi- 
mento da  minoria  ,  e  a  moralidade  do  diploma  do  nobre 
cavalheiro  o  Sr.  Piragibe.  O  eleitor  Severo  Barbosa  dos  San- 
tos, um  dos  que  figurão  na  turma  da  minoria  ,  é  um  dos 
onze  que  se  tratára  de  excluir  ou  separar.  Pois  era  eleitor 
"legitimo  para  se  separar  em  relação  á  tnrma  da  maioria , 
e  não  o  era  para  fazer  parte  da  turma  da  minoria,  como 
iez  ?  Que  lógica  irracional  é  esta?  ! 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Essa  escapou  á  commissão. 

O  Sr.  Baptista  Mosteiro  :  —  Aqui  estão  as  actas.  Se- 
vero barbosa  dos  Santos  ,  posto  que  tivesse  ficado  em  casa 
uoente,  como  ficou  ,  e  como  consta  dos  documentos  produ- 
zidos por  mim,  era  um  dos  que  se  mandava  excluir  ,  mesmo 
apezar  de  nao  estar  servindo  á  turma  da  maioria;  entie- 
IOMO  í. 


tanto  elle  figurou  na  turma  da  maioria.  Isso  prova  bem  que 
nao  houve  tal  idéa  de  separação  parcial ,  que  as  actas  con- 
signárao  falsamente,  e  que  hoje  se  quer  aqui  sustentar  sem 
fundamento  algum. 

Se  por  ventura  tivesse  havido  o  processo  indicado  nas  actas, 
ter-se-hia  consultado  a  eleição  primaria,  e  ver-se-hia  que 
Severo  Barbosa  dos  Santos  estava  incluido  nos  11  que  se 
querião  separar.  Ainda  mais.  Contestou-se  aqui  perante  a 
commissão  que  havia  eleitores  que  não  pertencião  á  parochia, 
porque  residião  neste  ou  naquelle  ponto  do  território  do 
Brejo  Grande. 

Hoje  não  se  discutio  isto,  mas  não  posso  deixar  de  cha- 
mar a  attenção  da  casa  para  esta  incoherencia.  Severo  Bar- 
bosa dos  Santos,  que  reside  na  ilha  dos  Bois ,  uma  das  ilhas 
mais  distinctas  que  ali  ha,  não  é  illegitimo ,  não  é  arguido 
de  estranho  á  freguezia ,  porque  figura  na  turma  da  minoria. 
Entretanto  alguns  outros  são  atacados  em  sua  legitimida- 
de ,  porque  residem  em  qualquer  das  pequenas  subdivisões 
que  constituem  o  território  do  Brejo  Grande.  Então  Severo 
Barbosa  dos  Santos  pôde  ser  eleitor,  e  os  outros  nas  mes- 
mas condições  não  o  podem  ser?  O  que  revela  isto  ?  Revela 
a  trica  da  minoria  ,  e  a  falsidade  da  eleição  oue  ella  si- 
mulou. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Estando  qualificado  pôde  ser 
eleitor ,  ainda  que  haja  duvida  quanto  ao  território. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — Prescindo  disso  ;  V.  Ex.  e 
o  nobre  relator  da  commissão  já  brilhárão  nestes  objectos 
mais  importantes  ,  eu  estou  informando  a  casa  sobre  estes 
factos  ,  que  apezar  de  serem  pequenos  têm  grande  alcance 
para  o  descobrimento  da  verdade  ,  e  para  a  demonstração  da 
justiça,  que  me  assiste. 

Disse  o  nobre  presidente  de  Sergipe  que  o  despeito  da 
maioria  tinha  provindo  de  não  haver  consentido  a  minoria 
que  tomassem  parte  na  votação  os  11  eleitores  de  que  estou 
tratando.  O  nobre  presidente  de  Sergipe  avança  esta  propo- 
sição<  porque  está  mal  informado.  Felizmente  para  mim  S. 
Ex.  já  se^havia  retirado  do  circulo  quando  se  deu  a  grande 
batalha.  S.  Ex.  tinha  sahido  na  ante-vespera  ;  eu  lá  fiquei 
«  presenciei  tudo. 

O  próprio  diploma  do  Sr.  Piragibe  é  quem  o  demonstra; 
porque  diz  que  estiverão  presentes  todos  os  eleitores  de 
Villa-Nova  ,  de  Pacatuba,  de  Propriá,  menos  2,  e  Porto  da 
Folha.  Ora  ,  a  totalidade  era  de  129.  Se  se  tivesse  dado  a 
questão  da  exclusão  dos  11,  o  resultado  seria  mui  differente 
daquelle  que  enunciou  o  nobre  presidente  de  Sergige.  Vou 
prova-lo  com  os  algarismos. 

Se  a  totalidade  dos  eleitores  das  quatro  freguezias  foi  129, 
meno3  2,  isto  é  ,  127  ,  tirando-se  59  votos  que  teve  o  nobre 
cavalheiro  o  Sr.  Piragibe,  ri  cão  68,  que  erão  maioria.  De- 
duzindo-se  11  ,  ficão  de  um  lado  57  e  do  outro  59.  Suppo- 
nha-se  que  se  tira  dos  eleitores  de  Propriá  1  que  se  acha 
nas  mesmas  condições  que  os  11  ;  fica  aquelle  numero  re- 
duzido a  58  ,  de  que  ainda  se  deve  abater  o  eleitor  Severo 
Barbosa  dos  Santos  ,  e  assim  ha  de  parte  a  parte  57. 

Onde  está  a  maioria?  O  que  se  responderá  á  lógica  dos 
algarismos nos  quaes  não  pôde  o  nobre  presidente  en- 
contrar apoio  ás  considerações  que  apresentou  á  camará  ? 

Para  dar  maior  força  a  este  meu  argumento  tenho  de 
ponderar  que  desses  2  eleitores  de  Propriá ,  que  a  acta  da 
minoria  diz  que  faltárão ,  um  não  faltou  ,  e  foi  o  mais  vo- 
tado. Estava  presente  á  chamada ,  e  ao  mencionar-se  o 
seu  nome  declarou  em  minha  presença  ao  juiz  de  paz  que 
não  fazia  parte  daquella  mesa  por  ser  illegai,  que  o  juiz  de 
paz  estava  exorbitando  de  suas  attribuições.  Eu  tive  a 
honra  de  communicar  isto  ao  nobre  presidente  em  uma 
carta  que  lhe  dirigi  de  Propriá  em  6  de  Dezembro. 

A  propósito  chamarei  a  attenção  da  camará  sobre  o  at- 
testado  do  major  Francisco  Joaquim  da  Silva  Lemos,  o  elei- 
tor mais  votado  de  Propriá  ,  homem  de  bem  ,  de  probidade 
austera,  de  repatação  proverbial  nas  províncias  das  Alagoas 
e  Sergipe ,  a  quem  o  nobre  presidente  disse,  em  minha  pre- 
sença ,  que  seria  feliz  se  encontrasse  homens  daquelle  ca- 
racter para  emprega-los  em  todos  os  termos  da  província. 
(O  Sr.  Benevides  faz  um  signil  ajfirmalivo.) 
O  nobre  deputado  pelo  1*»  circulo  de  Sergipe  que  diga  se 
é  possível  contestar  a  honra  e  probidade  do  major  Francisco 
Joaquim  da  Silva  Lemos. 

O  Sr.  Tonits  :  — Não  ha  duvida  que  é  probo. 
O  Sr.  Bap  ti  st  a  Monteiro  :  —  Pois  esse  homem  ,  cujo 
testemunho  é  apreciado  pelo  nobre  presidente  e  pelo  nobre 
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deputado  ,  attesta  que  funccionou  no  collegio  da  maioria  . 
de  que  resulta  que  a  turma  da  minha  eleição  teria  58  depois 
de  tirados  11.  Portanto,  se  é  evidente  que  ainda  deduzmdo- 
se  os  11  eleitores  questionados  a  maioria  continua  a  ser 
maioria  ,  qual  a  razão  por  que  esta  se  teria  despeitado 
com  a  deliberação  do  collegio,  isto  é  ,  com  a  sua  própria 
decisão '? 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Isto  não  tem  réplica. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Informo  a  casa,  sob  minha 
palavra  â«  honra  ,  que  o  procedimento  do  juiz  de  paz  não  foi 
esse  que  se  inculca,  e  sim  aquelle  de  que  tratão  as  actas  da 
eleição  da  maioria. 

Eu  presenciei ,  e  a  villa  de  Propná  inteira  presenciou  , 
que  o  iuiz  de  paz  declarou  que  não  permittia  que  frraceio- 
nassem  os  eleitores  de  Villa-Nova  e  Pacatuba  ,  porque  a 
presidência  assim  lhe  tinha  ordenado.  Esse  homem ,  de 
cuja  probidade  acabei  de  fallar,  attesta  este  facto  e  as 
outras  violências  que  se  derão. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  A  força  era  para  garantir  a 
liberdade  dos  eleitores. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Nas  actas  da  maioria  faltão 
dous  eleitores,  o  major  Leandro  Pereira  da  Silva  e  Jerony- 
mo  Pereira  Bastos,  pertencentes  á  freguezia  de  Villa  Nova. 
Tinhão  comparecido  como  os  outros ,  mas  vendo  e  ouvindo 
a  declaração  do  juiz  de  paz,  retirárão-se  da  igreja,  julgando 
que  nada  tinhão  a  fazer  ali.  Esses  votos  não  me  faziao  falta, 
porque  o  nobre  presidente  de  Sergipe  tinha  conseguido 
desses  cavalheiros  que  votassem  pelo  candidato  que  me  foi 

oppos *°antevendo  ag  Acuidades  do  futuro,  solicitei  attes- 
tados  desses  cidadãos,  e  os  obtive.  Poder-se-ha  contestar  a 
veracidade  desse  documento?  Eu  não  tinha  meios  para 
impor  a  minha  vontade  a  esses  cavalheiros ,  era  guerreado 
pela  presidência,  podia  considerar-me  proscripto.  Note-se 
que  um  desses  cidadãos  é  official  de  1»  linha  reformado, 
sujeito  ã  presidência  da  província ,  aspirando^  ao  lugar  de 
instiuctor  da  guarda  nacional,  e  o  outro  é  juiz  municipal 
suppleute  em  exercício,  um  homem  contra  o  qual  o  nobre 
presidente  tinha  em  sua  pasta  uma  denuncia  por  crime  de 
responsabilidade 

Dispunha  eu  de  meios  que  induzissem  esses  homens  a 
darem  attestados  que  não  fossem  a  expressão  da  verdade? 

O  que  pro\a  a  torpeza/que  acamara  deve  condemnar,  é 
esse  attestado  que  ministrarão  ao  nobre  cavalheiro  o  Sr.  Pl- 
ragibe ,  datado  de  2  de  Dezembro,  poucos  instantes  depois 
daquelle  outro  que  me  foi  dado,  dizendo  que  ficava  de 
nenhum  effeito  o  attestado  que  me  havião  ministrado ! 

Não  é  preciso  commentar  as  proposições  deste  documen- 
to ;  a  sua  falsidade  se  revela  por  si  mesma ;  a  camará  as 
apreciará  em  sua  sabedoria,  e  verá  que  essa  torpeza  foi  re- 
sultado de  uma  compressão  corruptora  da  autoridade. 

Sendo  isto  incontestável,  não  é  uma  deslealdade  illudir  o 
nobre  cavalheiro  o  Sr.  Piragibe,  e  induzi-lo  a  apresentar-se 
nesta  casa  munido  de  documentos  desta  ordem,  documentos 
que  compromettem  a  reconhecida  honestidade  do  seu  carac- 
ter? Não  é  iniquidade  fornecer-lhe  documentos  e  aponta- 
mentos falsos,  para  induzi-lo  a  publicar  um  impresso  que 
compromette  a  moralidade  da  sua  causa,  e  serve  para  provar 
a  legitimidade  da  minha  eleição?  Certamente.  E  a  tanta 
deslealdade  se  quer  dar  apparencias  de  serviço  e  amizade  ! ! 

Não  pretendo  abusar  por  mais  tempo  da  attenção  da  casa. 
Sinto  a  camará  fatigada  ,  e  devo  terminar  aqui  o  meu  dis- 
curso para  não  cansa-la  mais,  posto  que  muito  mais  é 
ainda  o  que  podia  expender.  O  juizo  da  camará  deve  estar 
formado,  e  por  conseguinte  o  meu  direito  já  não  corre  pe- 
rigo de  eer  mal  comprehendido,  nem  sujeito  a  equívocos. 
Se  a  discussão  continuar,  e  fôr  necessário,  darei  mais 
algun  s  -esclarecimentos . 

Agradeço  cordialmente  a  attenção  com  que  fui  ouvido, 
sem  ter  títulos  a  uma  complacência  que  tanto  me  honra ! 

Lê-se,  apoia-se,  e  entra  em  discussão,  a  seguinte  emenda 
ao  parecer : 

c  Proponho:  Io,  que  sejão  julgadas  nullas  as  eleições  se- 
cundarias do  4o  districto  eleitoral  da  provincia  de  Sergipe ; 
2o,  que  se  officie  ao  governo  para  mandar  responsabilisar  o 
juiz  de  paz  da  freguezia  de  Villa  Nova,  que  presidio  um  dos 
intitulados  collegio^  eleitoraes,  por  tê-lo  feito  estando  o  juiz 
de  paz  competente  em  exercício.  —  Tobias  Leite.  > 

O  Sr.  Benevides: —  Sr.  presidente,  eu  não  podia  deixar 
de  tomar  a  palavra  para  responder  ao  illustrc  membro  que 


acabou  de  fallar,  visto  que  elle  me  fez  responsável  pelas 
difficuldades  que  encontrou  em  sua  eleição ;  mas  tenho  de 
ponderar  a  V.  Ex.  que  não  posso  tratar  desta  matéria  senão 
com  algum  desenvolvimento. 

Tenho  de  narrar  a  historia  das  duas  candidaturas,  objecto 
de  que  não  me  quiz  occupar  quando  fallei  a  primeira  vez , 
porque  era  mais  pessoal  do  que  em  relação  á  questão  jurí- 
dica; porém  chamado  a  este  terreno  não  posso  deixar  de 
entrar  nesta  questão. 

Sou  novo  na  casa,  não  estou  a  par  do  regimento  delia ; 
não  sei  se  pela  hora  um  pouco  avançada  seria  conveniente 
que  me  fosse  permittido  ceder  da  palavra  hoje  para  tratar 
do  que  tenho  de  dizer  na  primeira  occasião. 

O  Sr.  Presidente  •.  —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Benevides:  —  Cedo  então  da  palavra  para  fallar 
em  outra  occasião. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Sr.  presidente,  estava  no  pro- 
pósito de  não  tomar  parte  neste  debate.  V. Ex.  e  acamara 
comprehendem  que,  collocado  entre  as  partes  contendoras, 
eu  deveria  ach&r-me  embaraçado  para  emittir  com  segu- 
rança meu  juizo  sobre  a  questão.  O  convite  porém  que 
ambas  tiverão  a  bondade  de  fazer  para  eu  pronunciar-me 
sobre  alguns  pontos  obrigou-me  a  entrar  na  discussão;  vou 
portanto  expor  com  lealdade  o  meu  pensamento.  Depois  de 
satisfazer  este  dever  apreciarei  o  valor  da  emenda. 

Fui  convidado  a  emittir  o  meu  juizo  sobre  a  espontanei- 
dade da  candidatura  do  Sr.  Piragibe.  Desta  resposta  já 
deveria  estar  dispensado,  á  vista  do  que  disse  este  senhor 
quando  confessou  que  uma  só  carta  não  dirigio  para  a  pro- 
vincia de  Sergipe.  O  illustre  membro  declarou  que  podia 
tê-las  escripto,  mas  confessou  que  uma  só  não  escreveu! 
A  camará  comprehende  perfeitamente  o  valor  desta  confis- 
são, e  não  careço  mais  nada  accrescentar. 

Quanto  ao  pedido  que  me  fez  o  Sr.  Baptista  Monteiro  para 
que  declare  se  fui  apresentado  ao  circulo  de  Própria  pelo 
digno  presidente  de  Sergipe... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Convidado  para  se  apre- 
sentar. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  ...  devo  também  dizer  que  ao 
chegar  a  Sergipe  aconselhárão-me  que  me  apresentasse  por 
Propriá ,  e  devendo  pela  natureza  procurar  firmar-me  na- 
queile  circulo  onde  tivesse  mais  parentes  e  amigos ,  lancei 
as  vistas  para  o  Aracaju  e  Itabaiana ;  e  não  desejando  dever 
a  minha  eleição  exclusivamente  a  um  partido  ou  a  um  po- 
tentado, resólvi-me  pelo  de  Itabaiana ,  onde  a  força  das 
parcialidades  politicas  estava  quasi  equilibrada ,  e  tal  era 
minha  resolução  que  preferia  regressar  para  a  Bahia  sem 
bom  resultado,  a  não  de\ê-lo  á  expressão  de  uma  verda- 
deira conciliação.  (Apoiados.) 

Deveria  terminar  aqui  o  que  tinha  a  dizer  se  na  qualidade 
de  Sergipano  pudesse  deixar  de  affligir-me  de  ver  que  a 
minha  provincia,  com  quatro  círculos,  apenas  seja  consi- 
derada o  refugio  de  quantos  candidatos  infelizes  ha.  Não 
forão  somente  estes  de  que  aqui  se  tem  fallado,  outros  mui- 
tos de  cujos  nomes  também  nunca  se  ouvio  fallar  lá  se 
apresentárão  cobertos  de  valentes  recommendações  de  mi- 
nistros, de  senadores,  etc,  etc.  Não  me  devo  pois  irritar 
que  minha  provincia  seja  o  refugio  de  peccadores  abando- 
nados !  (Apoiados.)  A  camará  avalie  o  esforço  que  faço  para 
conter-  me ! 

Uma  voz  :  —  Está  bem  patente. 

Outra  voz :  —  E'  bom  dizer  o  que  sente. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Nem  sempre  é  possível.  Va- 
mos á  emenda.  Rompi,  repito,  o  propósito  em  que  estava  de 
não  fallar  depois  que  ouvi  a  emenda  apresentada  pelo  Sr.  Dr. 
Tobias;  porquanto,  tendo  a  camará  se  pronunciado  a  favor 
de  uma  eleição,  parece  que  sem  novos  argumentos  não  devia 
esperar-se  que  se  pretenda  annullar  ambas.  Senhores,  é 
preciso  que  eu  declare  que  minhas  sympathias  não  scpro- 
nuncião  por  nenhum  dos  dous  competidores. 

O  Sr.  Torias  :  —  Trata-se  da  justiça. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Com  o  Sr.  Piragibe  não  tenho 
relações,  e  com  o  Sr.  Monteiro  muito  poucas,  e  se  motivo 
houvesse  para  eu  inclinar-me  por  um  delles,  talvez  fosse 
peio  Sr.  Piragibe ,  que  nunca  me  oflendeu.  Indaguemos 
pois  em  que  se  fundou  o  nobre  deputado  para  offerecer  a 
emenda. 

O  Sr.  Torias  :  — Na  justiça,  na  convicção  em  que  estou 
de  que  nem  um  nem  outro  estava  bem  eleito. 
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O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Me  permittirá  o  honrado 
membro  que  lhe  diga  que  esta  sua  opinião  é  muito  moder- 
na. (Risos.) 

O  Sr.  Tobias: — Não  prova  esta  sua  asserção,  tenho 
testemunhas. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  — Dous  só  podem  ser  os  funda- 
mentos, os  quaes  já  forão  suíh*  cientemente  destruídos,  o 
nugmento  de  eleitores  e  a  presidência  do  collegio  da  maioria 
por  um  juiz  de  paz  differente  do  primeiro  votado  da  fregue- 
zia  em  que  se  reúne  o  collegio.  Quanto  ao  primeiro,  é  incon- 
testável que  estando  o  augmento  dentro  da  esphera  da  lei  de 
1846,  ninguém  o  pôde  atacar.  (Apoiados  ) 

Aqui  cabe,  á  vista  do  engano  em  que  estão  alguns  mem- 
bros ,  rectificar  que  este  augmento  assenta  na  qualificação 
de  1856,  que  se  acha  entre  os  documentos  apresentados ;  e 
quanto  ao  juiz  de  paz,  só  terei  a  dizer  que,  se  para  ser  valida 
uma  eleição  requer-se  a  todo  o  custo  a  presença  do  juiz  de 
paz  mais  votado  da  freguezia  da  cabeça  do  circulo,  será  elle 
sempre  quem  decida  da  victoria,  e  seria  um  precedente  peri- 
goso que  devemos  evitar  (apoiados) ;  então  nunca  a  maioria 
prevalecerá  quando  não  tiver  o  juiz  que  presida  os  seus 
primeiros  trabalhos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Crcz  Machado  :  —  Só  quem  tiver  um  collegio  una- 
nime aqui  virá. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  E  o  juiz  de  paz.  (Risadas.) 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Com  taes  razões  achava  mais 
curial  que  se  desse  assento  ao  Sr.  Piragibe  do  que  por  mero 
capricho  mandar  proceder  a  nova  eleição. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Já  se  converteu  uma  vez  a 
minoria  em  maioria ,  e  ninguém  nos  assegura  que  se  não 
converterá  outra  vez.  Senhores,  já  fui  victima  das  violências 
de  uma  minoria;  já  em  Serpipe  uma  minoria  arredou  uma 
grande  maioria  da  urna ,  como  se  provou,  como  confirmou  a 
commissão  de  poderes  de  então,  e  a  casa  sanccionou ;  não 
serei  eu  que  agora  concorra  para  a  mesma  injustiça. 

Senhores ,  até  ha  pouco  pretendia-se  validar  a  eleição  do 
&r.  Piragibe ;  como  se  vio  porém  que  a  camará  não  andaria 
neste  caminho,  procura-se  agora  annullar  a  ambas.  Seria 
esta  uma  solução  indecorosa  e  indigna  da  camará.  (Apoia- 
(los.  Muito  bem.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  da  tarde. 


Decima  segunda  sessào  preparatória  em  27 
«le  Abril. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  ANTONIO  JOSÉ  MACHADO. 

Slmmario.  —  Expediente.  —  Ordem  do  dia.  —  Eleição  de 
Mato-Grosso.  Votação.  —  Eleição  de  Pernambuco.  Votação. 
—  Eleição  de  Sergipe.  Requerimentos  de  adiamento.  Rejeição. 
Discursos  dos  Srs.  Benevides,  Tobias  Leite,  e  Cruz  Machado. 
Votação. 

A's  11  horas  da  manhãa,  achando-se  presentes  os  Srs, 
Machado,  Fernandes  Vieira,  CunhaMattos,  Dantas,  F.  Octa- 
viano, Baptista  Monteiro,  Augusto  Caldas,  Teixeira  Júnior, 
Henriques,  André  Bastos,  Cerqueira  Leite,  Domingues  da 
Silva,  Souza  Leão,  Nebias,  Salles,  Pereira  Pinto,  Gonçalves 
da  Silva,  Luiz  Francisco,  Salathiel,  Peixoto  de  Azevedo, 
João  Fehppe,  Villela  Tavares,  Silveira  Lobo,  Mendes  da 
Costa,  Tibério,  Paiva,  Pinto  de  Campos,  Fellippe  de  Araujo, 
CyriBo,  Rego  Barros,  barão  de  Camaragibe,  Candido  Men- 
des, Fiusa,  Silva  Miranda,  Barbosa  da  Cunha,  Torres-Ho- 
mem,  Barbosa,  Aranha,  Vasconcellos,  Ramalho,  Franco 
de  Almeida,  Tobias  Leite,  Silvino  Cavalcanti,  Landulpho 
bae  Albuquerque,  Paes  Barreto,  Fausto,  Pederneiras,  Cruz 
Machado  visconde  de  Baependy,  Sampaio  Vianna,  Pompeo, 
Luiz  Oarlos,  Lima  e  Silva,  Hermógenes,  Barros  Pimentel, 
Benevides,  Madureira,  Saraiva,  barão  de  S.  Bento,  Viriato, 
iSeliort  Gaioso,  Antunes  de  Campos,  Bezerra  Cavalcanti, 
Fedro  Muniz,  Fernandes  da  Cunha,  J.  Marcondes,  Pinto 
de  Mendonça,  Calheiros,  Alcantara  Machado,  Augusto  de 
Oliveira,  Silva  Campos,  Pereira  Franco,  Castello  Branco 
Atnaide,  Jaguaribe,  Pacheco,  Belisário,  Augusto  Corrêa, 
Araujo  Lima,  Paranaguá,  Carneiro  de  Campos,  Gavião 


Peixoto,  Costa  Pinto,  Aragão  e  Mello,  Pedreira,  Brandão, 
e  Almeida  Pereira,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  lo  secretario  do  senado,  communicando  haver 
na  corte  numero  sufficiente  de  Srs.  senadores  para  se  abrir 
a  assembléa  geral.  —  Inteirada. 

Officio  do  ministério  do  império,  transmittindo  as  actas 
dos  collegios  eleitoraes  e  das  assembbáas  parochiaes  da  pro- 
víncia de  Mato-Grosso.  — A'  commissão  respectiva. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  as  actas  dos  col- 
legios eleitoraes  da  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul.  —  A* 
commissão  respectiva. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  as  actas  das  elei- 
ções parochiaes  de  Caethé,  Taguarassú,  Roças  Novas,  Cur- 
vello  ;  Taboleiro  Grande,  e  Trahiras,  da  provincia  de  Minas 
Geraes.  — A'  commissão  respectiva. 

Uma  representação  dos  cidadãos  e  eleitores  da  parochia 
de  Santa  Anna  do  Catix  (4°  districto  da  provincia  da  Bahia), 
patenteando  as  nullidades  que  affectão  a  eleição  de  deputado 
e  supplente  por  aquelle  circulo,  e  pedindo  que  se  vote  pela 
nullidade  da  eleição.  —  A'  commissão  respectiva. 

Vão  ás  respectivas  commissões  os  diplomas  do  Sr.  Mar- 
tinho Alves  da  Silva  Campos,  deputado  supplente  do  9o  dis- 
tricto da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  e  um  officio  do  deputado 
o  Sr.  Joaquim  José  Teixeira  Leite,  participando  não  poder 
tomar  parte  nos  trabalhos  da  camará  por  ir  fazer  uma  via- 
gem á  Europa ;  do  Sr.  Jerony mo  Francisco  Coelho,  deputado 
da  provincia  de  Santa  Catharina,  e  do  respectivo  supplente, 
o  Sr.  Jesuino  Lamego  da  Costa. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o  se- 
guinte requerimento  : 

«  A  7a  commissão  de  poderes  requer  que  se  peção  ao  go- 
verno imperial  todas  as  informações  officiaes  e  documento* 
recebidos  pelos  ministérios  da  justiça  e  império,  relativamen- 
te ás  eleições  primarias  da  freguezia  de  Guaratinguetá,  Tau- 
baté  e  Pindamonhangaba,  da  provincia  de  S.  Paulo. 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  27  de  Abril  de  1857.— 
Teixeira  Júnior.  — L.  A.  Barbosa.  — J.  J.  Landulpho.  > 

ELEIÇÃO  DE  MATO-GROSSO. 

(lo  districto.) 

Lê-se,  eatra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  : 

«  A  6a  commissão  de  verificação  de  poderes,  a  quem  foi 
presente  o  diploma  do  deputado  eleito  pelo  lo  districto  elei- 
toral da  provincia  de  Mato-Grosso,  não  tendo  encontrado 
irregularidade  alguma  no  dito  districto,  é  de  parecer  que 
seja  reconhecido  deputado  o  Sr.  Antonio  Peixoto  de  Azevedo 
com  quarenta  votos,  e  supplente  o  Sr.  Antonio  Corrêa  do 
Couto  com  trinta  e  seis  votos. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  27  de  Abril  de  1857. 
—  Francisco  de  Salles  Torres -Homem.  —  Antonio  Pereira 
Pinto.  * 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  lo  districto  da 
provincia  de  Mato-Grosso  o  Sr.  Antonio  Peixoto  de  Azevedo, 
e  supplente  o  Sr.  Antonio  Corrêa  do  Couto. 

ELEIÇÃO  DE  PERNAMBUCO. 

(9o  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  ó  approvado,  o  se 
guinte  parecer  : 

(  A  3a  commissão  de  poderes,  a  quem  foi  presente  o 
diploma  do  Sr.  Dr.  Antonio  Coelho  de  Sá  Albuquerque, 
deputado  eleito  pelo  9°  districto  eleitoral  da  provincia  de 
Pernambuco,  tendo  examinado  o  mesmo  diploma  e  as  actas 
da  respectiva  eleição,  apresenta  o  resultado  de  seu  tra- 
balho. 

«  Este  districto,  que  tem  um  único  collegio,  é  formado 
das  freguezias  do  Rio  Formoso,  que  deu  30  eleitores ;  de 
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Una,  que  deu  22  ;  de  Barreiros-,  que  deu  21 ;  e  da  fre- 
guezia  da  Agua-Preta. 

«  A  commissão  só  teve  presente  cópia  das  actas  paro- 
chiaes  do  Rio  Formoso,  onde  o  processo  eleitoral  correu  re- 
gularmente. Os  diplomas  dos  eleitores  de  Una  e  Barreiros 
forão  julgados  legaes  pelo  collegio,  e  não  existe  reclamação 
contra  a  eleição  de  qualquer  das  duas  freguezias. 

<  Das  actas  do  collegio  consta  que  íorão  observadas  as 
disposições  da  lei,  e  que,  comparecendo  70  eleitores  das  3 
primeiras  freguezias,  por  faltarem  1  de  Una  e  2  de  Barrei- 
ros, obtivera© :  o  Sr.  Sá  e  Albuquerque  ,  a  unanimidade 
de  70  votoe  para  deputado  ;  e  o  Sr.  Dr.  Luiz  Felippe  de  Sou- 
za Leão,  43  votos  para  supplente. 

c  Havendo-se  apresentado  17  indivíduos  como  eleitores 
^a  freguezia  de  Agua-Preta,  em  virtude  de  uma  eleição 
presidida  por  Antonio  Polycarpo  Callado,  e  16  em  virtude 
de  outra  eleição  presidida  pelo  juiz  de  paz  Miguel  Raymun  - 
do  de  Lima  Brito,  não  forão  nem  uns  nem  outros  admitti- 
dos  a  tomar  parte  na  formação  da  mesa.  A  commissão  en- 
tende que,  em  caso  de  duplicata,  este  expediente  é  o  único 
aconselhado  pela  razão,  porquanto  precedendo  a  formação 
da  mesa  á  verificação  dos  diplomas,  não  se  pôde  por  isso 
tomar  o  alvitre  de  admittir  que  concorrão  para  ella  com 
seus  votos  os  eleitores  da  duplicata  que  fôr  julgada  mais 
legal  pelo  collegio  ;  e  é  inteiramente  inadmissível  que  am- 
bas as  turbas  concorrão  para  essa  eleição,  porque  uma  pa- 
rochia  viria  assim  a  ter  dobrada  influencia  na  formação  da 
mesa,  o  que  importaria  offensa  aos  direitos  das  outras  paro- 
chias. 

<t  O  collegio  resolveu  tomar  em  separado  os  votos  dos 
eleitores  cuja  eleição  foi  presidida  pelo  cidadão  Antonio 
Polycarpo  Callado :  Io,  por  não  ser  elle  competente  para 
presidi-la,  visto  não  ser  juiz  de  paz  ;  2<\  por  ter  sido  irre- 
gular a  maneira  com  que  se  organisou  a  mesa,  porquanto 
existindo  eleitores,  não  forão  chamados,  e  não  podião  ser 
quaesquer  outros  cidadãos  a  quem  a  lei  não  commetteu 
exercer  taes  funcções  ;  3o,  por  se  ter  procedido  á  eleição 
contra  todos  os  preceitos  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846  e 
mais  disposições  em  vigor.  Também  resolveu  tomar  em  se- 

S arado  os  votos  dos  eleitores  da  eleição  presidida  pelo  juiz 
3  paz  Miguel  Raymundo  de  Lima  Brito  :  1<>,  por  ser  in- 
competente, visto  não  se  terem  dado  na  dita  freguezia  cir- 
cumstancias  que  tornassem  preciso  chamar-se  juiz  de  paz 
•do  districto  vizinho ;  2o,  por  falta  de  solemnidade  e  pelas 
irtegularidades  que  nella  se  observão ;  3o,  porque  sendo 
ambas  as  eleições  feitas  na  mesma  igreja  matriz,  se  contra- 
dizem em  face  uma  da  outra,  e  não  merecião  o  menor  con- 
ceito por  serem  clandestinas  e  irregulares. 

<  A  commissão  não  teve  presente  cópia  das  actas  da  elei- 
ção presidida  por  Callado,  teve  porém  a  das  actas  da  eleição 
presidida  por  Lima  Brito,  extrahida  pelo  secretario  da  ca- 
xaara  municipal  da  villa  de  Barreiros,  a  requeiimento  do 
mesmo  Lima  Brito,  e  nella  se  lê  que  forão  observadas  as 
disposições  da  lei,  e  consta  das  mesmas  que  o  dito  Lima 
Brito  se  julgára  competente  para  convocar  os  eleitores  e 
supplentes  e  presidir  á  mesa  parochial,  por  ser  o  único  juiz 
de  paz  juramentado  e  em  exercício  em  toda  a  freguezia. 

«  Foi  também  presente  á  commissão  uma  certidão  passa- 
da, a  requerimento  de  Lima  Brito,  pelo  secretario  da  cama- 
rá municipal  da  villa  de  Barreiros,  da  qual  se  vê  que  o  dito 
Lima  Brito  ,  a  17  de  Fevereiro  de  1853  prestára  juramento 
perante  a  mesma  camará  para  exercer  o  cargo  de  juiz  de 
paz  do  2°  districío  da  freguezia  de  Agua-Preta,  e  que  do  ar- 
chivo  da  camará  não  consta  que  os  outros  j  uizes  de  paz  da 
frr-guezia  tivessem  em  tempo  algum  prestado  juramento. 

<  Dos  votos  dos  17  eleitores  da  eleição  presidida  por  Cal- 
lado, na  eleição  de  supplente  do  deputado,  recahirão  15  no 
Sr.  Dr.  Luiz  Felippe  de  Souza  Leão,  que  não  teve  nem  1 
voto  dos  16  eleitores  da  eleição  presidida  por  Lima  Brito. 

«  A  commissão,  comquanto  em  vista  da  declai'ação  do 
collegio  eleitoral,  de  não  ser  Antonio  Polycarpo  Callado  juiz 
de  paz,  propenda  a  crer  que  a  eleição  por  elle  presidida  está 
affectada  de  nullidadc  insanável,  não  tendo  presentes  as 
actas  respectivas,  para  confronta-las  com  as  da  eleição  pre- 
sidida por  Lima  Brito,  entendo  que  não  deve  pronunciar 
um  juizo  definitivo  sobre  nenhuma  delias,  senão  á  vista  das 
actas  respectivas  e  de  esclarecimentos  que  se  devem  pedir 
ao  governo. 

«  E  como  o  Sr  Dr.  Luiz  Felippe  de  Souza  Leão  sómente 
tivesse  obtido  43  votos  para  supplente,  dos  70  eleitores  in- 
questionados,  também  a  commissão  entendo  que  não  cons- 
tituindo essa  votação  maioria  absoluta,  tomando-  se  por  base 


para  calcula-la  os  ditos  70  e  os  de  uma  das  duas  turmas, 
como  parece  á  commissão  que  se  deve  fazer,  se  sobresteja 
no  reconhecimento  do  deputado  supplente. 

«  Observa  a  commissão  que  das  actas  do  collegio  consta 
que  os  eleitores  de  Agua-Preta  são  em  numero  de  22,  tendo 
faltado  5  da  turma  da  eleição  presidida  por  Callado,  e  6  da 
presidida  por  Lima  Brito ;  porém  da  cópia  das  actas  desta 
ultima  eleição  consta  que  sómente  forão  eleitos  19  eleitores, 
que  é  o  numero  que  compete  á  freguezia  dar  ;  e  pela  con- 
frontação das  duas  actas  reconheceu  a  commissão  que  os 
tres  últimos  nomes  dos  que  faltarão  são  justamente  os  no- 
mes dos  tres  primeiros  supplentes. 

<  Em  vista  do  exposto,  é  a  commissão  de  parecer  :  lo, 
que  sejão  approvadas  as  eleições  primarias  da  freguezia  do 
Rio  Formoso,  Una,  e  Barreiros  ;  2o,  que  seja  reconhecido 
deputado  pelo  9o  districto  eleitoral  da  província  de  Pernam- 
buco o  Sr.  Dr.  Antonio  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque  ;  3<V 
que  se  peça  ao  governo  cópia  âuthentica  das  actas  de  ambas 
as  eleições  da  freguezia  de  Agua-Preta,  e  todos  os  esclare- 
cimentos necessários  para  se  poder  conhecer  se  forão  feitas 
com  as  solemnidades  legaes,  devendo-se  proceder  criminal- 
mente contra  os  autores  das  eleições,  quer  sejão  fictícias  ou 
clandestinas,  independente  da  verificação  dos  poderes  con- 
feridos por  ellas,  como  prescreve  o  §  19  do  art.  1°  do  de- 
creto n.  843  de  19  de  Setembro  de  1855. 

<  Sala  das  commissões,  25  de  Abril  de  1857. — Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.— Sebastião  Gonçalves  da  Silva.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  9»  districto  da 
província  de  Pernambuco  o  Sr.  Dr.  Antonio  Coelho  de  Sá  e 
Albuquerque. 

(11°  districto.) 

Le-se,  e  entra  em  discussão  o  seguinte  parecer : 

<  A  3a  commissão  de  poderes,  a  quem  foi  presente  o  di- 
ploma do  Sr.  Dr.  Domingos  de  Souza  Leão,  deputado  eleito 
pelo  lio  districto  eleitoral  da  província  de  Pernambuco, 
tendo  examinado  o  mesmo  diploma,  e  as  actas  da  respectiva 
eleição,  apresenta  o  resultado  do  seu  trabalho. 

<  Este  districto,  cuja  séde  é  a  villa  de  Garanhuns,  com- 
prehende  as  parochias  de  Garanhuns,  que  deu  23  eleitores, 
Buique  34,  Aguas-Bellas  20,  S.  Bento  23,  e  Papa-Caça  21. 

<  Das  actas  do  collegio  consta  que  comparecêrão  75  elei- 
tores das  3  primeiras  freguezias,  por  terem  faltado  1  de  Ga*» 
ranhuns  e  outro  de  Buique,  e  2  turmas  de  eleitores  de  cada 
uma  das  2  ultimas  freguezias. 

«  Comquanto  a  commissão  entenda  que  sómente  os  elei- 
tores das  3  primeiras  freguezias  devião  tomar  parte  na  for- 
mação da  mesa  do  collegio,  por  ser  este  o  único  expediente 
aconselhado  pela  razão  em  casos  de  duplicata ,  visto  que  pre- 
cedendo a  formação  da  mesa  á  verificação  dos  diplomas  não 
se  pôde  por  isso  tomar  o  alvitre  de  admittir  que  concorrão 
para  ella,  com  seus  votos,  os  eleitores  da  duplicata  que  fôr 
julgada  mais  legal  pelo  collegio,  e  é  inteiramente  inadmis- 
sível que  ambas  as  turmas  concorrão  para  essa  eleição,  por- 
que a  parochia  ou  parochias  em  que  se  derem  duplicatas 
viráõ  assim  a  ter  dobrada  influencia  na  formação  da  mesa, 
o  que  importará  offensa  aos  direitos  das  outras  parochias  ; 
comtudo,  não  obstante  terem  todos  os  eleitores  sem  excep- 
ção votado  para  a  formação  da  mesa  do  collegio,  uma  vez 
que  das  votações  obtidas  pelos  secretários  c  escrutadores  se 
conhece  que  ellas  não  podem  ter  sido  o  resultado  dos  votos 
dos  eleitores  das  duplicatas  de  S.  Bento  e  Papa-Caça,  a 
commissão  julga  que  esta  irregularidade  não  affecta  em 
nada  a  eleição  do  collegio. 

«  Das  actas  do  collegio  consta  que  o  mesmo  resolvera  que 
os  votos  dos  eleitores  de  cada  uma  das  duplicatas  fossem 
apurados  em  saparado ,  e  considerou  nulla  a  eleição^  de 
S.  Bento,  presidida  pelo  4°  juiz  de  paz  José  Francisco  Cal- 
lado, porque  estando  a  eleição  adiada  por  5  dias  pela  maio- 
ria dos  membros  da  mesa  presidida  pelo  1  °  juiz  de  paz  Ben- 
to José  Alves  de  Oliveira,  fundados  na  disposição  do  art.  60 
da  lei  n.  387  de  19  de  Agosto  de  1816,  não  podia  o  dito  4» 
juiz  de  paz  constituir-se  juiz  da  nullidade  desse  adiamento 
para  se  apossar  da  urna,  como  fez  violentamente,  oceupar 
a  cadeira  de  presidente,  e  continuar  a  eleição  que  teve  lu- 
gar sem  o  alistamento  dos  votantes,  e  tão  tumultuariamen- 
te  que  em  2  dias  se  receberão  e  apurárão  as  cédulas  em  nu- 
mero de  735,  e  deu- se  o  acto  por  concluído ;  bem  como  con- 
siderou legitima  a  eleição  presidida  pelo  Io  juiz  de  paz,  não 
obstante  haver  resolvido  que  se  tomassem  em  separado  os 
votos  dos  eleitores  delia,  por  pertencer  a  apreciação  defini- 
tiva de  sua  legalidade  a  esta  camará. 


DECIMA  SEGUNDA  SESSÃO  PREPARATÓRIA  EM  27  DE  ABRIL. 


/7 


*  O  collegio  também  considerou  mais  curial  a  eleição  da 
íreguezia  de  Papa-Caça,  presidida  pelo  1°  juiz  de  paz  José 
de  Barros  Corrêa,  e  nulla  a  que  o  foi  pelo  4o  juiz  de  paz  Ma- 
aoel  Silvestre  de  Albuquerque  Maranhão,  porque,  além  de 
outros  defeitos,  era  ellejuiz  incompetente,  visto  ser  sub- 
stituto do  juiz  municipal  já  juramentado. 

<  Dos  75  eleitores  das  3  ditas  primeiras  freguesias  obteve 
o  Sr.  Domingos  de  Souza  Leão  59  votos  para  deputado ;  dos 
23  eleitores  da  freguezia  de  S.  Bento,  cuja  eleição  foi  presi- 
dida pelo  Io  juiz  de  paz  Bento  José  Alves  de  Oliveira,  obte- 
ve o  mesmo  senhor  22  votos,  e  nenhum  dos  23  eleitores  da 
mesma  freguezia,  caja  eleição  foi  presidida  pelo  4o  juiz  de 
paz  José  Francisco  ( 'aliado  ;  dos  21  eleitores  da  freguezia 
de  Papa-Caça,  cuja  eleição  foi  presidida  pelo  Io  juiz  de  paz 
José  de  Barros  Corrêa,  obteve  o  mesmo  senhor  10  votos  ;  e 
finalmente  dos  19  eleitores,  porque  faltárão  2,  da  mesma 
freguezia,  cuja  eleição  foi  presidida  pelo  4o  juiz  de  paz  Ma- 
noel Silvestre  de  Albuquerque  Maranhão,  teve  o  mesmo  se- 
nhor 19  votos.  Cumpre  notar  que  9  eleitores  da  freguezia 
de  Papa-Caça,  figurando  em  ambas  as  duplicatas,  votarão 
por  isso  duas  vezes. 

<  Dos  75  eleitores  das  3  primeiras  freguezias  obteve  o 
Sr.  Dr.  -Antonio  dos  Santos  de  Siqueira  Cavalcanti  Júnior 
57  votos  para  supplente  ;  dos  23  eleitores  da  freguezia  de 
S.  Bento,  cuja  eleição  foi  presidida  pelo  1°  juiz  de  paz,  teve 
o  mesmo  senhor  22  vetos,  e  nem  1  voto  dos  23  eleitores  da 
mesma  freguezia,  cuja  eleição  foi  presidida  pelo  4o  juiz  de 
paz  ;  dos  21  eleitores  da  freguezia  de  Papa-Caça,  cuja  elei- 
ção foi  presidida  pelo  1°  juiz  de  paz,  obteve  o  mesmo  se- 
nhor 9  votos;  e  finalmente  19  votos  dos  19  eleitores  da 
mesma  freguezia,  cuja  eleição  foi  presidida  pelo  4o  juiz  de 
paz. 

«  A  commissão  somente  teve  presente  cópia  da  acta  da 
apuração  dos  votos  para  eleitores  da  freguezia  de  Aguas- 
Bellas ;  porém  não  tendo  havido  reclamação  alguma  contra 
a  eleição  desta  freguezia,  nem  contra  as  de  Garanhuns  e 
Buique,  e  tendo  sido  julgadas  validas  pelo  collegio,  presu- 
me que  nellas  se  observarão  as  disposições  da  lei. 

«  Foi  presente  á  commissão  uma  certidão  passada  pelo 
secretario  da  camará  municipal  de  Garanhuns  das  actas  da 
eleição  da  freguezia  de  Papa-Oaça,  presidida  pelo  lo  juiz  de 
paz  José  de  Barros  Corrêa  ;  nella  não  se  encontra  a  acta  da 
organisação  da  mesa  parochial.  Da  primeira  acta  datada  de 
5  de  Novembro,  lavrada  em  casas  de  residência  do  juiz  de 
paz,  consta  que  ahi  se  reunirão  o  mesmo  juiz  de  paz  e  os 
inesarios  Joaquim  José  de  França  e  Antonio  de  Carvalho 
Furtado,  eleitos  na  conformidade  do  art.  1°  do  decreto  de 
19  de  Setembro  de  1855,  faltando  os  outros  dous  Vicente 
Ferreii-a  da  Cruz  e  Pedro  Guedes  Alcanforado ;  que  tendo 
o  presidente  organisado  a  mesa  parochial  no  dia  2,  ás  9 
horas  da  manhãa,  e  proseguindo  no  recebimento  das  cé- 
dulas no  dia  3,  houvera  neste  dia  alguma  agitação  que 
desappareceu ;  que  no  dia  4,  ás  9  horas  da  manhãa,  diri- 
gindo-se  elle  juiz  de  paz  e  os  dous  mesarios  á  igreja -para 
continuar  com  os  trabalhos,  encontrou  occupando  a  cadeira 
de  presidente  da  assembléa  parochial  o  4o  juiz  de  paz  Ma- 
noel Silvestre  de  Albuquerque  Maranhão,  os  dous  mesarios 
Vicente  Ferreira  da  Cruz  e  Pedro  Guedes  Alcanforado,  e 
occupando  os  lugares  dos  outros  dous  mesarios  os  cidadãos 
Manoel  de  Albuquerque  Cavalcanti  Neco  e  Antonio  Guedes 
Alcanforado  ;  e  por  mais  esforços  que  empregasse  para  que 
se  retirassem  dos  lugares  que  indevidamente  occupavão, 
não  pôde  consegui-lo,  sendo  o  juiz  de  paz  intruso  apoiado 
pelos  dous  últimos  mesarios  e  por  outros  indivíduos  que 
menciona,  entre  os  quaes  o  subdelegado  da  freguezia  Pedro 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  sogro  do  juiz  de  paz  intruso, 
acompanhados  de  um  grupo  de  100  homens  mais  ou  menos, 
muit03dos^  quaes  armados  com  cacetes  e  facas  de  ponta, 
que  lhe  dirigirão  insultos,  e  teve  de  retirar-se  com  os  dous 
mesarios  ;  e  o  juiz  de  paz  intruso  continuou  a  fazer  a  cha- 
mada dos  votantes  ;  que  no  dia  5,  indo  outra  vez  á  matriz 
o  1°  juiz  de  paz  e  os  dou3  mesarios,  a  ver  se  obtinhão 
reoccupar  os  seus  lugares,  forão  lançados  fóra  a  empurrões, 
ncando  a  mesa  intrusa  de  pc  sse  da  urna,  que  estava  com  as 
fechaduras  quebradas,  e  do  livro  das  actas  ;  que  uma  força 
armada  desde  o  dia  4  occupava  a  igreja  e  impedia  a  entrada 
arbitrariamente  a  diversas  pessoas  ;  que  dirigindo-se  o  lo 
juiz  de  paz  á  porta  da  sacristia,  para  nesta  formar  a  mesa, 
loi  repelhdo  nela»  guardas  e  muitas  pessoas,  dizendo  algu 
mas  que  se  lhe  fizesse  fogo,  pelo  que  teve  de  retirar-se  para 
a  casa  de  sua  residência,  e  ahi  com  os  dous  mesarios  orga- 
nisara  uma  mesa  nomeando  os  cidadãos  Francisco  Pinto  de 


Oliveira  e  Firmiano  Soares  Villela  oara  substituirem  os 
mesarios  refractários,  e  resolverão  affixar  por  edital  o  dia  9, 
ás  9  horas  da  manhãa,  para  se  fazer  a  eleição,  e  multarão  os 
dous  mesarios  refractários.  E'  esta  a  summa  da  primei- 
ra acta. 

«  Da  segunda  acta,  feita  na  matriz  em  o  dia  11,  consta 
que,  tendo-se  reunido  a  mesa  no  dia  9,  se  procedêra  ao 
recebimento  das  cédulas  dos  votantes,  que  ficou  concluí- 
do ás  11  horas  do  dia  11,  e  que  ne.^se  mesmo  dia,  e  em 
seguida,  se  fizera  a  terceira  chamada,  sendo  o  numero 
total  das  cédulas  recebidas  2,450.  Esta  acta  apenas  se  acha 
assignada  pelo  primeiro  juiz  de  paz,  pelo  mesario  Joaquim 
José  de  França,  e  pelo  padre  José  Matheus  de  Araujo  Lima 
Caldas,  que  delia  consta  ter  sido  nomeado  para  substituir 
o  mesario  Antonio  de  Carvalho  Furtado,  que  deu  parte 
de  doente.  Della  também  consta  que  os  dous  mesarios 
primitivos,  Vicente  Ferreira  da  Cruz  e  Pedro  Guedes  Al- 
canforado, que  obtiverão  votação  comparecêrão  nesta  occa- 
sião  e  assignárão  ;  porém  a  commissão  não  ercontrou  as 
suas  assignaturas,  como  já  expôz,  .e  não  pôde  comprehen- 
der  como  no  dia  9,  «m  que  se  lavrou  essa  acta  da  terceira 
chamada,  já  estivesse  verificado  que  os  ditos  dous  mesa- 
rios obtiverão  votação,  quando  a  acta  da  apuração,  que 
é  a  terceira,  foi  lavrada  a  14  do  mez,  e  delia  se  vê  que  um 
deli  es  foi  incluído  no  numero  dos  21  eleito.es,  e  outro  no 
dos  supplentes. 

«  Na  dita  acta  do  dia  14  apenas  também  se  encontrão  as 
assigoaturas  do  primeiro  juiz  cie  paz  e  dos  mesmos  França 
e  Caldas,  e  delia,  se  vê  que,  além  dos  21  eleitores,  forão 
votados  mais  32  indivíduos.  Multiplicando-se  o  numero  de 
2,450  cédulas  recebidas  por  21  nomes,  sommando-se  os  vo- 
tos dados  aos  53  indivíduos,  ha  uma  falta  de  400  votos  para 
que  os  dous  resultados  sejão  iguaesf,  e  como  o  7»  eleitor 
tivesse  986  votos,  o  21°  e  o  ultimo  963,  o  lo  supplente  962, 
e  o  32o  supplente  942,  é  claro  que  essa  falta  de  400  votos 
podia  influir  e  trazer  grande  alteração  dos  lugares  que  occu- 
pão  os  votados. 

«  Foi  presente  á  commissão  uma  certidão  passada  pelo 
secretario  da  camará  municipal  de  Garanhuns,  da  qual 
consta  que  no  archivo  da  raestna  camará  níio  existe  livro 
das  actas  da  eleição  da  freguezia  de  Papa-Caça,  presidida 
pelo  4°  juiz  de  paz  Manoel  Silvestre  de  Albuqueiqne  Mara- 
nhão ;  porém  entre  as  cópias  de  actas  se  encontra  a  da 
apuração  dos  votos  da  dita  eleição,  assignada  pelo  referido 
juiz  de  paz,  pelo  mesario  Vicente  Ferreira  da  Cruz,  e  pelos 
dous  mesarios  intrusos  Antonio  Guedes  Alcanforado  e  Ma- 
noel de  Albuquerque  Cavalcanti  Neco. 

«  Em  vista  do  exposto  a  commissão  não  pôde  deixar  de 
concluir  pela  nullidade  de  ambas  as  eleições  da  freguezia 
de  Papa-Caça. 

«  Foi  presente  á  commissão  uma  certidão,  passada  pelo 
secretario  da  camará  municipal  de  Garanhuns,  das  tres 
actas  da  eleição  da  freguezia  de  S.  Bento,  presidida  pelo  40 
juiz  de  paz  José  Francisco  Callado,  que  a  commissão  passa 
a  analysar. 

«  A  primeira  acta  relativa  á  organisação  da  mesa  é  da- 
tada  de  2  de  Novembro,  e  delia  consta  que  funecionou 
na  dita  organisação  o  primeiro  juiz  de  paz  Bento  José  Al- 
ves de. Oliveira,  e  que  faltou  por  incommodado  o  quarto  juiz 
de  paz  José  Francisco  Callado  ;  entretanto  nella  se  acha 
a  assignatura  deste  e  não  daquelle  ;  consta  mais  que  forão 
chamados  para  organisação  da  mesa  o  segundo  juiz  de  paz 
Luiz  Paulino  de  Hollanda  Valença  ;  que  não  compare- 
ceu o  quarto,  Callado,  faltando,  por  haver  fallecido,  o  juiz 
de  paz  Bento  da  Silva  Valença  ;  bem  como  forão  chamados 
sete  supplentes  de  juiz  de  paz,  dos  quaes  tres  não  compa- 
recerão, e  quatro  estavão  presentes,  entre  estes  Antonio 
Vital  dos  Santos  ;  estavão  portanto  presentes  um  juiz  de 
paz  e  quatro  supplentes,  ao  todo  cinco  indivíduos;  delia 
consta  que  o  juiz  de  paz  e  o  supplente.  Vital  nomearão  dous 
secretários,  e  que  os  outros  tres  supplentes  nomeárão  os 
dous  escrutadores  com  4  votos.  Além  da  assignatura  do 
juiz  de  paz  Callado,  que  estava  ausente,  se  encontrão  as 
dos  dous  escrutadores  nomeados,  a  de  Antonio  da  Silva 
Burgos,  como  mesario,  quando  apenas  o  nome  de  Antonio 
Sebastião  da  Silva  Burgos  figura  entre  os  supplentes  do  juiz 
de  paz,  constantes  da  acta,  as  assignaturas  dos  supplentes 
João  Cordeiro  do  Rego  e  Manoel  Rodrigues  dos  Santos,  e 
faltão  as  assignaturas  do  juiz  de  paz,  que  só  deu  como  pre- 
sente Luiz  Paulino  de  Hollanda  Valença,  e  dos  supplentes 
Antonio  de  Paiva  e  Mello  e  Antonio  Vital  dos  Santos,  e 
finalmente  as  dos  dous  secretários  nomeados. 
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«  A  segunda  acta  intitulada  de  recebimento  das  cédulas 
Começa  por  declarar  que,  no  dia  3,  ás  9  horas,  continuou 
a  chamada  dos  votantes,  e  que  á  1  hora  da  tarde  a  mesa,  por 
rotação  do  presidente  e  dos  dous  secretários,  não  mencionan- 
do se  o  nome  daquelle  nem  os  destes,  resolvera  adiar  a  elei- 
ção ;  que  o  povo  e  os  dous  escrutadores  convidarão  o  2o  juiz 
de  paz  Hollanda  paia  continuar  ;  que  não  respondendo  este 
ao  convite,  o  juiz  de  paz  Callado  tomou  a  presidência  da 
mesa,  e  sendo  nomeados  secretários  Antonio  de  Paiva  e 
Mello,  e  Antonio  de  Sá  Burgos,  continuou-se  com  a  primeira 
«hamada,  que  tindou  ás  4  horas  da  tarde,  e  passando-se  á 
segunda,  ficou  concluída  no  dia  6  á  1  hora  cia  tarde,  e  an- 
nunciada  a  terceira  para  o  dia  7,  ás  9  horas  da  manhãa  ; 
foi  esta  feita  e  contárão-se  735  cédulas,  de  que  se  fez  a  apu- 
ração ;  depois  seguem-se  na  acta  os  nomes  dos  votantes  que 
não  comparecerão,  e  finalmente  é  ella  assignada  pelo  presi- 
dente e  somente  tres  mesarios,  faltando  a  assignatura  de 
Antonio  de  Sá  Burgos.  A  acta  da  apuração  é  datada  de  7 
o  mez. 

<  E'  notável  que  no  mesmo  dia  em  que  se  concluio  a  ter- 
ceira chamada  e  se  escreveu  a  longa  lista  dos  nomes  dos 
votantes  que  não  comparecerão,  se  tivesse  tempo  para  apurar 
735  cédulas  com  23  nomes,  e  lavrar-se  a  acta  respectiva,  e 
ene  em  nenhuma  das  actas  se  faça  menção  de  urnas. 

<  A  commissão  teve  presente  cópia  das  actas  da  elei- 
ção da  freguezia  de  S.  Bento,  presidida  pelo  1«  juiz  de  paz 
Bento  José  Alves  de  Oliveira.  Da  acta  da  organisação  da 
mesa  se  vê  que,  observadas  as  disposições  da  lei,  e  havendo 
•omparecido  dous  juizes  de  paz  e  tres  supplentes,  aquelles, 
representando  a  turma  dos  eleitores,  nomeárão  dous  mesa- 
rios, e  estes,  a  dos  supplentes,  nomeárão  outros  dous,  e  está 
assignada  pelo  j  uiz  de  paz  presidente,  e  pelos  cinco  organi- 
sadores  da  mesa. 

«  Consta  das  mesmas  aefas  que.  or^anísada  a  mesa  no 
dia  2,  proseguio  ella  nos  seus  trabalhos  regularmente  nesse 
e  no  dia  seguinte,  3  do  mez,  até  á  tarde  ;  que  neste  dia  po- 
rém se  considerara  coacta  por  causa  de  provocações  e  insul- 
tos praticados  na  igreja,  e  pela  presença  de  muitos  homens 
armados,  de  pessoas  de  differentes  termos,  e  até  de  crimino- 
sos ;  pelo  que  resolverão  o  juiz  de  paz  e  dous  mesarios  adiar 
os  ditos  trabalhos  por  cinco  dias,  affixando  editaes  con- 
vocando os  votantes  para  no  dia  7  do  mez  virem  sem  armas 
dar  livremente  seus  votos,  ficando  a  urna,  depois  de  lacrada 
e  fechada  com  tres  chaves,  entregue  a  uma  guarda  requisi- 
tada pelo  subdelegado  da  freguezia,  deixando  a  matriz  com 
as  portas  abertas  para  que  todos  tivess°m  o  direito  de  guar- 
dar a  urna ;  que  a  mesa  officiou  ao  presidente  da  província 
participando  o  occorrido  ;  que  pelas  11  horas  do  dia  4  um 
grupo,  capitaneado  pelo  padre  Manoel  Theotonio  Pereira  da 
Costa  e  outros,  invadio  a  igreja,  sorprendeu  aguarda,  fe- 
rindo o  commandante  delia,  em  quem  se  fez  auto  de  corpo 
de  delicto,  apossou-se  da  urna,  deslacrou-a,  abrio  as  fecha- 
duras, e  procedeu-se  a  uma  eleição  em  que  votárão  pessoas 
de  differentes  freguezias,  havendo  uma  só  chamada  ;  que 
no  outro  dia,  lo^o  que  chegou  o  delegado  do  termo,  a  mesa 
intrusa  presidida  pelo  4°  juiz  de  paz  José  Francisco  Callado 
abandonou  a  matriz,  dizendo  que  tinha  concluído  a  sua  elei- 
ção ;  e  que  finalmente  com  a  chegada  do  delegado  íestabele- 
ceu-se  a  ordem  publica. 

«  Consta  mais  das  actas  que  no  dia  7  deu-se  começo  á 
eleição,  nomeando  o  presidente  e  dous  membros  da  mesa  le- 
galmente organisada  no  dia  2  os  cidadãos  Francisco  Alves 
Maciel  e  Antonio  Vital  dos  Santos  para  substituírem  os 
dous  mesarios  refractários  que  recusárão  comparecer.. 

«  Das  mesmas  actas  se  vê  que  forão  observadas  todas  as 
disposições  da  lei,  concluindc-se  a  eleição  em  paz  no  dia  12 
do  mez. 

«  Forão  presentes  á  commissão  os  seguintes  documentos  : 

l.o  Officio  datado  de  3  de  Novembro,  dirigido  pelos  mesa  - 
rios padre  Manoel  Theotonio  Pereira  da  Costa,  e  Francisco 
Bezerra  Wanderley,  ao  2o  juiz  de  paz  Luiz  Paulino 'de  Hol- 
landa Valença,  declarando  que  ião  proseguir  nos  trabalhos 
eleitoraes,  e  convidando-o  a  presidir  a  mesa. 

«  2.°  Officio  datado  de  5  do  mez,  do  4o  juiz  de  paz  Jo6é 
Francisco  Callado,  como  presidente  da  mesa  parochial,  e 
dos  mesarios  padre  Pereira  da  Costa  e  Bezerra  Wanderley, 
e  dos  dous  mesarios  intrusos  Antonio  de  Paiva  e  Mello  e 
Antonio  da  Silva  Burgos,  exigindo  do  Io  juiz  de  paz  Bento 
José  Alves  de  Oliveira  as  chaves  da  urna. 

€  3.o  Outro  ofticio  datado  do  dia  5  do  mez,  dirigido  pelos 
mesmos  ao  1°  juiz  de  paz,  sobre  as  chaves  da  urna. 

€  4.o  Officio  de  6  do  mez,  do  juiz  de  direito  ao  1°  juiz  de 


paz,  approvando  o  seu  procedimento  e  dando-lhe  instrucções 
no  sentido  de  ser  feita  a  nova  eleição  parochial  com  regula- 
ridade. 

<  5.°  Officio  de  8  do  mez,  do  juiz  de  direito  ao  1°  juiz  de 
paz  e  mesarios.  approvando  a  maneira  por  que  proseguião 
nos  trabalhos  da  eleição. 

<  6.o  Requerimento  de  Luiz  Paulino  de  Hollanda  ao  s  ub- 
delegado, pedindo  certidão  do  auto  de  corpo  de  delicto  feito 
na  pessoa  do  cabo  José  Leitor,  ferido  quando  se  oppõz  á  to- 
mada da  urna  ;  por  este  auto  se  provão  a  tomada  da  urna  e 
as  violências  empregadas  para  este  fim  por  parte  dos  sectá- 
rios do  4°  juiz  de  paz  José  Francisco  Callado. 

«  7.o  Requerimento  do  1°  juiz  de  paz  pedindo  ao  dele- 
gado de  policia  que  attestasse  :  se  no  dia  5  estava  elle  na  po- 
voação de  S.  Bento;  se  encontrára  o  juiz  de  paz  Callado  em 
trabalhos  eieitoraes  ;  se  sabia  que  no  dia  6  havião  conti- 
nuado os  ditos  trabalhos.  No  attestado  declara  o  delegado 
que  chegára  a  S.  Bento  ás  6  horas  da  tarde  do  dia  5  ;  que 
achára  concluída  a  eleição  feita  pelo  4o  juiz  de  paz  Calla- 
do ;  que  no  dia  6  não  houvera  trabalho  algum,  aceresoen- 
tando  que  a  urna  estava  abandonada  na  matriz. 

«8.o  Vistoria  feita  a  7  do  mez  na  urna  que  estava  depo- 
sitada no  corpo  da  igreja  matriz. 

<  9.o  Edital  da  autoridade  policial,  desvanecendo  os  boa- 
tos que  se  espalhavão  por  parte  dos  sectários  do  4o  juiz  de 
paz  Callado. 

«  10. °  Officio  do  subdelegado,  confirmando  os  motivos 
que  a  mesa  legitima  teve  para  adiar  a  eleição  por  cinco  dias. 
O  subdelegado  se  refere  ás  participações  que  fez  ao  delegado 
e  ao  juiz  de  direito,  nas  quaes  descreve  circumstanciada- 
mente  os  attentados  praticados  pelo  padre  Manoel  Theotonio 
Pereira  da  Costa  e  seus  sectários. 

«  li.0  Ofíicio  do  juiz  de  direito,  dando  instrucções  ao 
subdelegado  no  sentido  de  garantir  a  segurança  individual 
e  liberdade  do  voto. 

<  Em  vista  do  exposto  a  commissão  não  pôde  deixar  de 
I  opinar  pela  nullidade  da  eleição  da  freguezia  de  S.  Bento, 

presidida  pelo  4°  juiz  de  paz  José  Francisco  Callado,  e  pela 
validade  da  que  foi  presidida  pelo  1°  juiz  d»  paz  Bento  José 
I  Alves  de  Oliveira. 

«  Anuuliando-se  ambas  as  eleições  da  freguezia  de  Papa- 
Caça,  e  a  de  S.  Bento,  que  foi  presidida  pelo  4o  juiz  de  paz, 
subsistindo  comtudo  o  numero  21  correspondente  ao  dos 
eleitores  da  1"  freguezia,' afim  de  também  servir  de  base 
para  calcular-se  a  maioria  absoluta  de  votos  ,  visto  terem 
estado  presentes  e  votado,  embora  sejão  annulladas  ,  como 
entende  a  commissão  que  se  deve  fazer ,  para  não  autori- 
sai-se  o  systema  das  depurações  ,  e  de,  sobre  o  numero  de- 
purado ,  calcular-se  a  maioria  absoluta  de  votos  ,  systema 
que,  admittido,  seria  de  funestas  consequências  ;  vê -se  que 
de  109  eleitores  que  votárão  teve  o  Sr.  Domingos  de  Souza 
Leão  81  votos  para  deputado,  e  o  Sr.  Antonio  dos  Santos  de 
Siqueira  Cavalcanti  Júnior,  79  votos  para  supplente. 

<  Concluindo  é  a  commissão  de  parecer  : 

«  1  0  Que  sejão  approvadas  as  eleições  das  freguezias  de 
Garanhuns ,  Aguas-Bellas  e  Buique,  e  a  da  freguezia  de  S. 
Bento  que  foi  presidida  pelo  lo  juiz  de  paz  Bento  José  Alves 
de  Oliveira. 

«  2.0  Que  sejão  annulladas  ambas  as  edições  da  freguezia 
de  Papa-Caça,  presididas  uma  pelo  lo  juiz  de  paz  José  Cor- 
rêa de  Barros,  e outra  pelo  4°  juiz  de  paz  Manoel  Sil- 
vestre de  Albuquerque  Maranhão,  bem  como  a  eleição  da 
freguezia  de  S.  Bento  presidida  pelo  4°  juiz  de  pazJoaé 
Francisco  Callado.  • 

«  3.o  Que  sejão  reconhecidos  :  o  Sr.  Domingos  de  Souza 
Leão,  deputado  pelo  11°  districto  eleitoral  da  província  de 
Pernambuco  ;  e  supplente,  o  Sr.  Antonio  dos  Santos  de  Si- 
queira Cavalcanti  Júnior. 

<  Sala  das  commissões  ,  27  de  Abril  de  1857.  —  Antmio 
Candido  da  Cruz  Machado.  — Sebastiilo  Conçalves  da  Silva. — 
Hermógenes  Casimiro  de  Araujo  Brunswick.  > 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Eu  não  duvido  da  justiça  do  pa- 
recer da  commissão  ,  nem  mesmo  estou  disposto  a  comba- 
tê-lo ;  mas  sendo  este  parecer  demasiado  extenso,  e  contenr 
do  razões  que  ou  nem  a  casa  podemos  apreciar  de  momento» 
entendo  que  seria  conveniente  que  a  discussão  íicasse  adia- 
da até  que  o  parecer  fosse  impresso  no  Jornal  do  Commercio. 
(Apoiados.) 

Sr.  presidente ,  o  direito  que  tem  a  camará  dos  Srs.  depu- 
tados do  verihear  o  diploma  de  cada  um  de  seus  membros 
constitue  uma  das  suas  mais  importantes  e  nobre  funeções. 
E'  necessário  portanto  que  procedamos  em  assumptos  desta 
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orlem  com  critério  e  reflexão  (apoiados) ,  afim  de  que  não 
s«  diga,  como  já  disse  uma  folha  desta  coite ,  que  nós  está- 
vamos aqui  fazendo  deputados.  » 

Devemos  apenas  conhecer  da  legitimidade  da  eleição  e 
verificar  se  os  diplomas  estão  de  accordo  com  as  actas.  -As- 
sim procederemos  com  justiça  e  imparcialidade  ,  sem  at- 
tendermos  ás  differentes  opiniões  politicas  em  que  o  paiz 
por  ventura  se  acha  dividido.  (Apoiados.)  O  contrario  seria 
attentar  contra  as  prerogativas  do  corpo  eleitoral  e  contra 
as  liberdades  publicas. 

Guido  pois  que  fazendo  este  requerimento  a  V.  Ex.  não 
manifesto  desejo  de  procrastinar  o  reconhecimento  da  elei- 
ção do  nobre  deputado  pelo  11°  districto  eleitoral  da  minha 
província. 

O  Sr.  Presidente  consulta  a  camará  se  concorda  em  que 
©  parecer  da  commissão  seja  impresso  no  Jornal  do  Com- 
mercio,  ficando  entretanto  adiada  a  sua  discussão. 

Deeide-se  afirmativamente. 

KLEIÇÃO    DO  PARÍ. 

(2»  districto.) 
Lê-se  o  seguinte  parecer  : 

«  A  primeira  commissão,  havendo  examinado  o  diploma 
do  tenente -coronel  João  Augusto  Corrêa,  deputado  eleito 
pek>2°  districto  eleitoral  da  província  do  Pará  ,  bem  como 
as  authenticas  dos  tres  collegios  de  Cametá  ,  Igarapé-me- 
rim  e  Cachoeira  ,  e  actas  das  eleições  primarias  de  diversas 
freguezias  que  os  compõem  ,  entende  que  forão  feitas  sem 
irregularidades  ,  tanto  assim  que  não  apparecem  reclama- 
ções que  por  justificadas  as  devessem  nullificar.  Pondera  , 
porém,  que  nas  parochias  de  Cametá  e  Tocantins  forão  es- 
criptos  protestos  por  parte  dos  membros  da  mesa  ,  e  que  a 
serem  sustentados  os  factos  que  fazem  o  seu  objecto  ,  in- 
fluirião  ,  por  certo  ,  para  invalida-las.  Na  acta  da  Ia  dessas 
freguezias  dous  membros  basearão  o  seu  protesto  nos  se- 
guintes fundamentos. 

«  1.°  Conter  a  qualificação  em  grande  escala  nomes  de 
pessoas  fallecidas  ,  muitos  imaginários,  e  outros  de  indiví- 
duos a  quem  faltavão  condições  legaes  para  votantes. 

«  2.o  Haver  o  commandante  superior  da  guarda  nacio- 
nal ,  e  não  poucos  officiaes  desta,  intervindo  na  eleição,  já 
avisando  os  guardas  seus  subordinados  a  virem  votar  no 
sentido  de  suas  idéas  politicas ,  sob  pena  de  assentarem  pra- 
ça no  exercito  ,  já  fazendo-os  comparecer  na  igreja  fardados 
e  armados. 

«  3.o  Porque  forão  recebidas  pela  mesa  listas  que  não 
estavão  fechadas. 

«  A  maioria  da  mesma  mesa  para  logo  contraprotestou  , 
refutando  cada  uma  das  allegações  do  protesto.  E  porque 
existisse  duvida,  vistas  asserções  tão  oppostas,  a  commissão 
não  se  escusou  em  ler  um  documento  fornecido  pelo  Sr.  de- 
putado Dr.  Tito  ;  era  elle  a  informação  dada  ao  presidente 
ao  Pará  pelo  juiz  de  direito  da  comarca  de  Cametá,  o  qual, 
estribado  em  depoimentos  de  inspectores  de  quarteirão,  ex- 
cedentes ao  numero  de  vinte  ,  e  referindo-se  ás  eleições  mu- 
nicipaes  ,  attribue  a  estes  vicios  análogos  aos  que  no  pro- 
testo da  minoria  são  denunciados  ,  resultando  desta  infor- 
mação, quando  filha  da  maior  imparcialidade,  simples  pre- 
sumpção  de  que  nas  primarias  ,  effeituadas  muito  depois  , 
entrarão  para  a  urna  e  indevidamente  duzentas  e  vinte  e 
duas  cédulas. 

«  A  commissão,  reflectindo  sobre  este  ponto,  não  julgou 
dever  aceitar  os  fundamentos  do  referido  protesto  :  Io,  por- 
que a  informação  do  juiz  de  direito  ,  além  de  só  dizer  res- 
peito ás  eleições  municipaes  feitas  em  Setembro ,  e  não  ás 
primarias  ,  que  tiverão  lugar  em  Novembro  ,  firmou-se  em 
declarações  ,  embora  juradas,  de  inspectores,  ásquaes,  não 
assistindo  os  membros  da  mesa  ,  ficárão  sem  a  conveniente 
contestação,  para  então  merecerem  fé  ;  2° ,  porque  os  factos 
indicados  no  protesto  forão  negados,  e  por  cunsequencia 
neutralisados  pelos  do  contraprotesto  ;  3°  ,  emfim  ,  porque 
ainda  admittido  como  certo  que  a  mesa  parochial  de 
Novembro  houvesse  recolhido  á  urna  duzentas  e  vinte 
duas  cédulas  de  pessoas  indevidamente  qualificadas,  esses 
votos  não  podião  influir  para  alterar  a  eleição  dos  eleitores, 
viste  que  a  differença  entre  o  menos  votado  destes  e  o  mais 
votado  dos  suppl entes  é  de  414  votos.  Na  freguezia  de  To-  : 
cantina  não  foi  a  minoria,  mas  sim  a  maioria  ,  a  que  protes- 
tou contra  a  regularidade  da  eleição  primaria.  Tres  mem- 
bros da  mesa  declararão  na  acta  que  ,  coactos  pelo  compa- 


recimento na  igreja  de  um  hoí»em  da  primeira  plana  ,  aju- 
dado por  um  grupo  de  gente  de  baixa  esphera,  todos  arma- 
dos ,  se  virão  na  dura  necessidade  de  ácMtar  os  votos  de 
alguns  indivíduos  não  qualificados  ,  que  fe  apresentarão, 
como  se  fossem  outros,  incluídos  na  qnaBtièaçãQ,  A  com- 
missão não  pôde  apreciar  igualmente,  ou  antes  j  uiga  dever 
desattender,  a  um  semelhante  protesto  ,  porque  a  maioria  , 
que  votou  pela  admissão  de  cédulas  de  taes  individues  ,  era 
a  menos  própria  para  allegur  coacção,  e  tendo-o  feito  ,  devia 
para  ser  crida,  prova-la  de  um  modo  irrecusável,  principal- 
mente quando,  lhe  sendo  permittido  suspender  os  trabalhos 
retirando- se  da  igreja,  veriíicada  a  impossibilidade  de  li- 
vremente deliberar  ,  nelles  pre  seguio  ,  acerescerdo  que  ,  a 
ser  exacta  essa  coacção,  não  podião  as  cédulas  recebidas 
durante  a  terceira  chamada  ,  quasi  sempre  em  diminuto 
numero,  alterar  o  resultado  da  votação. 

<  Portanto  é  a  commissão  de  parecer  :  1°,  que  sereco- 
nheção  como  validos  todos  os  eleitores  das  freguezias  que 
formão  os  tres  collegios  de  Cametá  ,  Cachoeira,  e  Igarapé- 
merim  ;  2o  ,  que  sommados  os  votos  que  obteve  o  tenente- 
coronel  João  Augusto  Corrêa  no  collegio  da  Cachoeira  com 
os  que  forão  apurados  pela  camará  municipal  da  cidade  de 
Cametá,  seja  o  referido  Sr.  Corrêa  proclamado  deputado 
pelo  2°  districto  eleitoral  da  piovincia  do  Pará  ,  visto  reu- 
nir para  este  fim  108  votos  ;  3°  ,  que  seja  também  reconhe- 
cido na  qualidade  de  supplente  de  deputado  pelo  mesmo 
districto  c  Dr.  Marcos  Pereira  de  Salles,  major  do  imperial 
corpo  de  engenheiros  ,  por  haver  conseguido  65  votos. 

«  Sala  das  commissões ,  27  de  Abril  de  1857.  —  Fran- 
cisco da  Serra  Carneiro.  —  L.  A.  da  Cunha  Mattos.  —  Cunha 
Paranaguá.  > 

O  Sr..  Barros  Pimentel  ,  para  ser  consequente  com  a  vo- 
tação que  a  camará  acaba  de  dar,  requer  que  também  se  im- 
prima este  parecer  antes  de  entrar  em  discussão.  E'  elle  tão 
longo,  entende  com  tantos  objectos  ,  que  o  orador  julga 
que  sem  um  estudo  acurado,  sem  um  conhecimento  prévio, 
não  se  poderá  votar  convenientemente» 

Post©  a  votos  este  requerimento ,  é  approvado  sem  de- 
bate. 

ELEIÇÃO  DE  S.  PAEX0. 

(7o  districto.) 
Lê-se  o  seguinte  parecer  : 

<  A  7-"1  commissão  de  poderes,  a  quem  forão  presentes  as 
actas  e  mais  documentos  concernentes  ás  eleições  do  7o  dis- 
tricto da  província  de  S.  Paulo ,  tendo  examinado  a  acta  da 
apuração  geral ,  confrontando-a  com  as  dos  collegios  e  as- 
sembléas  parochiaes ,  e  com  as  duas  representações  que  so- 
bre este  assumpto  forão  presentes  a  esta  augusta  camará  , 
vem  dar  contado  resultado  dos  seus  trabalhos. 

«  O  7o  districto  da  província  de  S.  Paulo  compõe-se  de 
dous  collegios  com  séde  ,  o  ]o  na  cidade  de  Santos,  o  2o  na 
cidade  de  Iguapé.  O  collegio  de  Santos  compõe-se  de  6  paro- 
chias, a  saber  :  da  cidade  de  Santos,  Itanhaem,  S.  Vicente, 
S.  Sebastião,  S.  Francisco,  e  Villa-Bella  da  Princeza.  O  de 
Iguapé  compõe-se  de  quatro,  a  saber  ;  Iguapé,  Xiririca,  Ca- 
nanéa,  e  Iporanga. 

«  Das  actas  das  assembléas  parochiaes  e  dos  menciona- 
dos collegios  consta  que  o  processo  eleitoral  correra  tran- 
quillamente  e  sem  irregularidades  que  possão  affectar  as 
suas  eleições. 

<  No  collegio  de  Santos,  onde  comparecêrão  34  eleitores, 
obtiverão  maioria  de  votos  os  Srs.  Antonio  Luiz  Pereira  da 
Cunha  ,  19  ;  Dr.  Bernardo  Avellino  Gavião  Peixoto ,  18  ;  e 
Dr.  Martim  Francisco  Ribeiro  de  Andrada  ,  17  ;  seguin- 
do-se  outros  menos  votados. 

«  No  collegio  de  Iguapé,  onde  comparecêrão  30  eleitores, 
obtiverão  maioria  os  Srs.  Dr.  Gavião  Peixoto  ,  19 ;  A.  L.  Pe- 
reira da  ("unha  ,13  ;  Dr.  Martim  Francisco  Ribeiro  de  An- 
drada, 13  ;  seguindo-se  outros  de  menor  numero. 

«  Forão  portanto  os  mais  votados  nos  dous  collegios,  se- 
gundo consta  das  actas  e  apuração  feita  pela  camará  muni-  ' 
cipal  dc  Santos  ,  os  Srs. : 

<  l.o  Dr.  B.  A.  Gavião  Peixoto   3? 

«  2.o  Antonio  L.  Pereira  da  Cunha.  32 
«  3.o  Dr.  M,  F.  Ribeiro  de  Andrada.  30 

«  Em  consequência  do  que  expedio-se  diploma  de  depu- 
tado ao  lo,  e  de  supplente  ao  2o  votados. 

«  Contra  a  validade  desta  eleição  reclama  o  Dr.  Martim 
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Francisco  Ribeiro  de  Andrada  em  urna  representação  docu- 
mentada que  foi  presente  á  camará  dos  Srs.  deputados  e 
remettida  á  com  missão  ,  btm  como  uiua  outra  apresentada 
em  contestação  pelo  supplente  eleito  A.  L.  Pereira  da 
Cunha. 

«  As  arguições  do  reclamante  fundão-se  no  seguinte  : 
«l.o  Haverem  votado  no  collegio  de  Iguapé  2  eleitores 
pela  parochia  da  Villa-Belia  ,  que  considera  illegitimos  , 
por  excederem  ao  numero  que  em  vista  do  art.  52  da  lei 
de  19  de  Agosto  de  1846  lhes  cabia  ,  porquanto  Iguapé  deu 
em  1842  14  eleitores  ,  e  Villa- Bella  9,  e  não  podião  dar 
agora  a  Ia  mais  de  16  .  que  entretanto  deu  18  ;  e  a  2a  mais 
de  10  ,  que  entretanto  deu  11.  Sendo  todos  os  votos  toma- 
dos promiscur.mente  no  collegio  .  não  podem  por  isso  ser 
eliminados ;  e  como  ha  só  a  differença  de  2  votos  entre  o 
segundo  e  terceiro  votados,  é  impossível  saber-se  qual  dos 
dous  representa  a  maioria  legitima. 

«  2.°  Que  não  fora  observada  no  collegio  de  Iguapé  a  dis- 
posição do  art.  25  da  lei  de  23  de  Agosto  de  1856  .  trazendo  I 
alguns  eleitores  suas  cédulas  já  feitas  ,  em  vez  de  escrevê- 
las  em  papel  distribuído  pela  mesa. 

<  3.o  Que  no  collegio  de  Santos,  depois  de  eleitos  os  se- 
cretários e  os  escrutadores  sob  a  presidência  interina  do 
2o  juiz  de  paz  no  impedimento  do  lo  ,  suscitou-se  uma 
questão  sobre  a  elegibilidade  de  um  escrutador  para  pre- 
sidente do  collegio  ;  e  como  o  juiz  de  paz  julgasse  não  po  - 
der decidir  a  questão  ,  suspendeu  a  eleição  sem  contra 
isto  haver  quem  reclamasse;  entretanto  que  o  lo  juiz  de 
paz,  até  então  impedido  por  doente,  comparecendo  no  col- 
legio, a  convite  da  mesa,  proseguio  nos  trabalhos. 

«4.°  Que  as  eleições  primarias  não  forão  isentas  de 
vicies,  porque  na  freguezia  de  Santos  a  urna  contendo  as 
cadulas  e  mais  papeis,  depois  de  lacrada  e  fechada,  não  foi 
recolhida  a  um  cofre,  como  manda  o  art..  61  da  lei  n.  387  de 
19  de  Agosto  de  1846. 

«  5.o  Que  o  mesmo  facto  se  reproduzi©  na  parochia  da 
cidade  de  Iguapé,  em  cuja  acta  não  consta  haver-se  feito  o 
rol  oara  a  t  reeira  chamada. 

«  Em  conclusão,  pele  que  se  annullem  as  eleições  prima- 
rias das  parochias  de  Santos  e  Iguapé ,  ou  então  a  eleição 
secundaria,  procedendo-se  a  nova  com  exclusão  dos  3  elei_ 
wres  excedentes  do 'numero  legal. 

«  A  commissão,  considerando  todo  o  exposto  e  documen 
tos  apresentados ,  tem  de  notar :  lo,  que  ainda  quando  de" 
vessem  ser  annullados  por  excedentes  dd  numero  legal  os  2 
eleitores  de  Iguapé  e  1  cia  Villa  Bella,  e  os  votos  destes  elei- 
tores se  supponha  ter  recahido  no  Dr.  B.  A.  Gavião  Peixoto, 
uma  vez  que  este  reunio  37  votos,  deduzidos  os  3  restar- 
lhe-hião  34,  e  conseguiu  temente  seria  ainda  o  mais  votado, 
e  portanto  tal  nullidade  poderia  apenas  affectar  a  eleição  do 
supplente,  Sr.  A.  L.. Pereira  da  Cunha. 

«  2.o  Que  em  verdade ,  segundo  a  base  do  art.  52  da  lei 
de  19  de  Agosto  de  1846,  não  podia  a  parochia  de  Iguapé 
dar  mais  de  16  eleitores ,  e  a  Villa  Bella  mais  de  10 ;  entre- 
tanto, tendo  dado  em_  eleições  posteriores  o  maior  numero 
hoje  contestado,  e  taes  eleições  havendo  tido  approvação  da 
camará  dos  Srs.  deputados  ,  segundo  a  doutrina  aceita 
mesmo  nesta  sessão  preparatória ,  deve-se  considerar  como 
implicitamente  approvadb  aquelle  maior  numero  para  servir 
de  regra.  Não' se  encarrega  a  commissão  de  discutir  a  con- 
veniência desta  doutrina,  reconhece  porém  achar-se  esta- 
belecida pda  sabedoria  da  camará  e  decisões  do  governo  im- 
perial ,  e  tanto  basta  para  não  se  fazer  uma  excepção  odiosa 
a  respeito  das  parochias  de  Iguapé  e  Villa  Bella,  maxime 
não  tendo  havido  reclamação  alguma  senão  depois  de  reco- 
nhecido o  resultado  da  eleição  secundaria. 

<  3.o  Que  a  acta  do  collegio  de  Iguapé  é  omissa  acerca  da 
observância  do  disposto  no  art.  25  do  decreto  n.  1,812  de  23 
de  Agosto  de  1856,  kão  declarando  se  a  mesa  distribuio 
papel  igual  para  nelle  escreverem  os  eleitores  os  seus  votos , 
ao  passo  que  4  eleitores  de  Cananéa  em  28  de  Fevereiro 
do  corrente  anno  attestão  que  a  maior  parte  dos  eleitores  da 
parochia  de  hjuape  depositárão  na  urna  as  cédulas  de  seus 
votos  que  levavão  jã  escriptas  de  casa,  deixando  assim  de 
cumprir  aquella  disposição.  Deste  mesmo  attestado  deve-se 
infeiir  que  a  omissão  da  acta  não  importa  a  omissão  da 
formalidade  legal,  isto  é,  que  não  fos»e  pela  mesa  distribuído 
em  occasião  competente  papel  igual  para  cédulas  dos  elei- 
tores, pois  que  se,  como  asseverão  os  4  eleitores  de  Cananéa, 
só  alguns  de  Iguapé  deixárão  de  escrever  seus  votos  em 
papel  distribuído  pela  mesa  ,  levando-as  feitas  de  casa,  pa- 
rece seguir-fce  logicamente  que  houve  a  distribuição  do 
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mesmo  papel.  Poderia  pois  haver  duvida  a  respeito  do  facto 
relativamente  aos  eleitores  de  Iguapé,  e  a  commissão  não 
desconhece  a  importância  de  ser  rigorosamente  observada 
a  lei  neste  ponto,  mas  não  pôde  asseverar  que  a  sua  omissão 
se  désse  unicamente  fundada  no  attestado  dos  4  eleitores 
de  Cananéa.  Estes  eleitores  erão  membros  do  collegio,  asse- 
verão ter  presenciado  aquella  violação  ca  lei;  entretanto, 
conhecendo-a ,  não  reclamárão;  na  mesa  achavão-se  repre- 
sentadas todas  as  parcialidades ,  e  não  se  pôde  presumir 
que,  se  apparecessem  cédulas  escriptas  em  papel  diverso  do 
que  fôra  distribuído ,  passasse  sem  reclamação  alguma 
semelhante  facto,  acerescendo  que  o  mesmo  attestado  tem 
a  data  de  28  de  Fevereiro,  isto  é,  dous  mezes  e  vinte  e  cinco 
dias  depois  da  eleição  secundaria ,  circumstancia  que  á 
commissão  parece  não  poder  ser  desprezada. 

<4.o  Que  o  incidente  havido  no  collegio  de  Santos,  em 
consequência  da  questão  levantada  sobre  a  illegibilidade  dos 
escrutadores  para  presidente  do  collegio,  não  parece  ter  o 
menor  alcance  em  relação  â  validade  da  eleição.  O  2°  juiz 
de  pnz  não  teve  motivo  justo  para  suspender  a  eleição;  o 
pretexto  de  não  julgar-se  competente  para  decidir  a  ques- 
tão parece  inteiramente  frívolo;  cumpria-lhe  unicamente 
fazer  recolher  as  cédulas  para  presidente  do  collegio,  e  ceder 
a  cadeira  ao  eleito,  sem  se  importar  se  este  fôra  anterior- 
mente nomeado  escrutador.  Demais,  segundo  consta  da 
acta,  foi  só  depois  que  se  apresentou  o  1°  juiz  de  paz,  a 
convite  dos  eleitores ,  e  reclamou  a  presidência  interina  do 
collegio,  que  elle  cedeu  a  cadeira,  mo  tendo  havido  inter- 
rupção de  trabalhos ,  ne\n  deixando  por  esse  facto  de  votar 
alguns  dos  eleitores. 

«5.o  Que  da  acta  da  parochia  de  Santos  consta  que  as 
cédulas  recebidas,  bem  como  o  livro  da  qualificação  dos 
votantes  e  mais  papeis ,  forão  lançadas  em  um  cofre  de  tres 
chaves,  ficando  collocaclo  no  corpo  da  igreja  matriz ,  guar- 
dado por  sentinellas  a  portas  abertas;  e  comquanto  não 
conste  que  esse  cofre  fosse  fechado  em  outro,  parece  nada 
se  poder  dahi  concluir  contra  a  validade  da  eleição ,  visto 
que  no  dia  seguinte  foi  tudo  achado  intacto  e  sem  vicio, 
não  havendo  a  menor  suspeita  do  contrario. 

«  Àccresce  que  a  guarda  da  urna  dentro  de  um  cofre 
sendo  uma  prevenção  que  a  lei  toma  para  difficultar  abusos, 
parece  claro  que,  quando  estes  evidentemente  se  não  dão, 
nem  allegão,  a  inobservância  daquella  medida ,  só  de  per  si, 
não  deve  ser  sufficiente  para  invalidar  a  eleição. 

<6.o  Que  a  eleição  parochial  de  Iguapé  se  acha  no  mesmo 
caso  relativamente  a  não  se  ter  guardado  a  urna  em  cofre, 
subsistindo  também  as  mesmas  razões  para  não  ser  por  isso 
invalidada  a  dita  eleição;  e  que  o  facto  de  não  constar  da 
acta  que  se  fizesse  um  rol  para  a  3a  chamada  dos  votantes 
que  não  comparecerão  á  Ia  e  2a  não  prova  que  tal  formali- 
dade deixasse  de  praticar-se,  e  nem  o  assevera  o  Dr.  Martim 
Francisco  na  sua  representação,  sendo  de  presumir  que 
esse  rol  se  íizesse ,  visto  como  houve  uma  3a  chamada  dos 
votantes  que  não  comparecerão  á  Ia  e  2a,  recebendo- se  sete 
listas  por  essa  occasião;  acerescendo,  para  corroborar  tal 
presumpção,  o  facto  de  ninguém  reclamar,  nem  perante  a 
mesa  parochial,  nem  perante  o  collegio  eleitoral. 

«  Conclmao.  — Em  vista  do  exposto  conclue  a  commissão  : 
«l.o  Que  deve  ser  reconhecido  como  deputado  eleito  pelo 
7°  districto  da  província  de  S.  Paulo  o  Sr.  Dr.  Bernardo 
Avellino  Gavião  Peixoto. 

«  2.o  Que  devem  ser  approvadas  as  eleições  primarias  de 
todas  as  parochias  do  districto. 

«  3.o  Que  igualmente  deve  ser  reconhecido  supplente 
eleito  pelo  mesmo  districto  o  Sr.  Antonio  Luiz  Pereira  da 
Cunha. 

«  Paço  da  camará  dos  Srs.  deputados,  em  23  de  Abril  de 
1857.  — Jeronymó  José  Tei.vi.ira  Júnior.  —  José  Joaquim 
Landulpho  Rocha.  —  L.  A.  Barbosa.  > 

A  requerimento  do  Sr.  J.  J.  Teixeira,  relator  da  com- 
missão, vai  o  parecer  a  imprimir  no  Jornal  antes  de  entrar 
em  discussão. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELErçÀO  UE  SERGIPE. 

Continua  a  discussão  adiada  do  parecer  da  8a  commissão 
de  poderes  sobre  a  eleição  do  4o  districto  da  provinda  de 
Sergipe. 

O  Sr.  Si  Benevides  (pela  ordem) :  —  Sr.  presidente,  pa_ 
recc-me  que  sobre  a  mesa  existem  pareceres  relativos  ao^ 
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diplomas  em  que  não  ha  a  menor  duvida ;  e  sendo  assim , 
cieio  quedelles  se  devia  Çtatar  de  preferencia  a  esta  ea 
utras  questões  de  alta  monta  que  têm  de  occupar  a  attenção 
da  casa.  Peço,  pois,  a  V.  Ex.  que  consulte  a  casa  se  convém 
em  tratar  primeiro  desses  pareceres  que  não  ofFerecem 
questões. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Existem  sobre  a  mesa  alguns  pare- 
ceres que  estão  nefcse  caso,  mas  tendo  dado  a  hora  de  pas- 
sar-se  á  2a  parte  da  ordam  do  dia ,  não  posso  fazer  alteração 
alguma  sem  consentimento  da  casa. 

.  O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Eu  acredito  que  seria  muito  pro- 
cedente a  ponderação  que  acaba  de  fazer  o  nobre  deputado, 
mas  era  se  não  estivesse  já  iniciada,  e  não  só  iniciada,  como 
muito  adiantada .  a  discussão  sobre  o  parecer ;  agora  uma 
coarctação  desta  discussão  no  estado  em  que  se  acha  importa 
um  adiamento,  embora  não  venha  com  esse  caracter.  Eu 
seria  dessa  opinião,  repito,  se  não  tivéssemos  tão  adiantada 
a  discussão  do  parecer;  mas  no  estado  em  que  ella  se  acha 
não  julgo  procedente  o  adiamento. 

O  Sr.  Baptis* a. Monteiro:  —  Sr.  presidente,  não  vejo  na 
idéa  que^  iniciou ;44<?bre  presidente  de  Sergipe  o  interesse  de 
adiantar  os  trabalhos  da  casa.  Exprimindo-me  assim ,  não 
quero  attribuir-lhe  intenções  más;  porém  para  mim  é  claro 
que  se  quer  fazer  mais  extenso  o  meu  martyrio.  (Apoiados.) 

Se  não  me  cabe  a  honra  de  ficar  nesta  casa,  decida-sè,  mas 
decida-se  sem  essa  demora. 

Uma  voz  :  —  No  entretanto  pôde  vir  o  dia  3  de  Maio,  e  o 
nobre  deputado  não  advogará  a  sua  causa. 

O  Sr.  Baptista  Mosteiro  :  —  Satisfar-me-ha  qualquer  de- 
cisão. Se  a  camará  em  sua  sabedoria  entender  que  não  sou 
deputado,  as  portas  estão  abertas,  sahirei  logo  que  me  deter- 
mine. Mas  peço  que  me  julgue;  o  adiamento,  como  disse  per- 
feitamente o  nobre  orador  que  me  precedeu,  não  está  nos  in- 
teresses da  justiça;  está  sim  nos  interesses  da  insidia  com  que 
continuo  a  ser  guerreado  (apoiados),  está  nos  interesses  dos 
boatos  que  correm  pela  boca  pequena  para  desmoralisar  a 
minha  causa,  está  no  espirito  dos  meios  que  se  empregão, 
menos  honestos,  menos  dignos  desta  casa... 

Um*  voz  :  —  A  camará  é  superior  a  tudo  isso.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  ...  para  hostilisar  um  ho- 
mem que  se  não  pôde  defender,  pois  que  é  accusado  por  um 
modo  que  não  deixa  lugar  a  isso. 

U ha  voz :  —  Está  fazendo  insinuações  que  a  camará  não 
merece. 

Oitra  voz  :  —  Não  é  á  casa. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  offendo  a  pessoa  al- 
guma ;  digo  somente  que  o  adiamento  está  nos  interesses 
desses  meios. 

Protesto  perante  a  camará,  perante  a  nação  inteira,  contra 
meios  tão  insidiosos.  A  camará  tem  dignidade  sufficiente 
para  os  repellir;  mas  cada  um  de  vós,  senhores,  compre- 
hende  a  posição  infeliz  em  que  me  acho.  (Apoiados.)  E'  ura 
martyrio  que  se  me  quer  continuar,  é  um  meio  mais  de  que 
se  lança  mão  para  que  eu  ainda  por  mais  tempo  duvide  da 
minha  sorte.  (Oh  '.  Oh  .') 

Me  doerá  menos  sahir  desta  casa  do  que  ver  adiado  o  pa- 
recer; decida  a  camará ,  mas  não  consinta  que  prosiga  um 
martyrio  extraordinário  em  que  vivo,  principalmente  quan- 
do se  usa  contra  mim  de  calumnias  torpes,  que  não  posso 
aniquilar,  porque  não  me  são  lançadas  nem  na  imprensa , 
nem  na  tribuna.  Isto  é  horrivel;  não  bastavão  os  soffrimen- 
tos  que  tive  em  Sergipe;  era  preciso  que  também  aqui  se 
apresentassem  os  meus  perseguidores  como  outras  tantas 
fúrias  do  Averno. 

Portanto,  peço  á  camará  que  decida  logo,  embora  julgue 
legitimo  o  diploma  do  Sr.  Piragibe.  Antes  isto  do  que  o 
adiamento,  a  interrupção  da  discussão,  a  perturbação  da 
ordem  do  dia. 

Este  negocio  é  tão  urgente  como  qualquer  outro  impor- 
tante que  se  apresente  á  consideração  da  camará.  Repito, 
tome-se  logo  um  accordo,  seja  qual  for  dar-me-hei  por 
satisfeito;  só  me  não  contenta  que  fique  adiada  a  discussão 
do  parecer. 

O  Sr.  Rego  Barros  pergunta  se  ha  alguma  cousa  sobre  a 
mesa  propondo  o  adiamento  da  discussão  do  parecer  por  um 
tempo  indeterminado,  ou  se  6  sómente  emquanto  se  lêm 
trabalhos  de  commissão  que  estão  promptos. 

tom;  i. 


Uma  voz  :  —  E'  um  adiamento  emquanto  se  lêm  os  pare- 
ceres que  estão  sobre  a  mesa. 

O  Sr.  Rego  Barros  entende  que,  sendo  assim,  não  ha  in- 
conveniente no  adiamento,  porque  a  leitura  de  taes  pareceres 
pouco  tempo  consumirá. 

Uma  voz  :  —  E  se  houver  discussão,  qual  dos  pareceres 
será  preferido? 

O  Sr.  Rego  Barros  é  de  opinião  que,  se  se  der  esta  cir- 
cumstancia ,  se  prefira  para  a  discussão  o  parecer  cujo 
adiamento  se  requer. 

O  Sr.  Pacheco:  —  br.  presidente,  não  voto  para  que 
adiemos  a  discussão,  porquanto  o  adiamento  só  servirá  para 
perturbar  a  ordem  do  dia  estabelecida  por  V.  Ex. ,  que 
dividio-a  marpando  certo  tempo  para  discussão  e  apreciação 
dos  pareceres  que  hoje  se  houvessem  de  apresentar.  Esgo- 
tando-se  esse  tempo  passou-se  a  outra  matéria ,  como  fôra 
estabelecido  por  V.  Ex. 

Como  agora  iremos  adiar  esta  discussão  sob  o  pretexto  de 
que  na  mesa  se  achão  pareceres  apresentados  depois  da  hora 
marcada?  No  entender  do  nobre  deputado  presidente  ae 
Sergipe  pouco  tempo  se  consumirá  com  esses  pareceres. 
Como  sabe  o  nobre  deputado ,  como  pôde  saber  a  camará 
que  estes  trabalhos  não  produzirão  ainda  mais  renhida 
discussão?  (Apoiados.) 

O  adiamento  virá  barulhar  tudo.  O  parecer  em  questão  já 
foi  discutido  durante  um  dia  inteiro,  e  agora  não  se  pede 
o  seu  adiamento  porque  tenhão  apparecido  novos  esclareci- 
mentos e  informações  que  exijão  a  reconsideração  da  com- 
missão. Portanto  me  parece  que  o  requerimento  não  se 
funda  em  razões  que  induzío  a  camará  a  approva-lo. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  — Sr.  presidente,  -  se  o  adiamento 
tem  por  fim  sómente  a  leitura  dos  pareceres  que  se  achão 
sobre  a  mesa,  e  a  respeito  dos  quaes  não  haja  duvida;  se 
desde  que  se  pedir  a  palavra  sobrè  algum  delles,  será  prefe- 
rida a  discussão  do  parecer  a  respeito  da  eleição  de  Sergipe, 
o  nobre  deputado  presidente  daquella  província  não  con- 
segue o  seu  desejo,  porque  seguramente  apparecerá  alguém 
que  peça  a  palavra  sobre  algum  delles. 

E  se  fôra  licito  a  alguém  considerar  o  requerimento  como 
um  estratagema,  eu  observaria  que  esse  estratagema  ficaria 
inutilisado  por  aqueloutro.  Se  assim  se  frustrará  o  fim  do 
adiamento ,  melhor  é  que  continue  a  discussão  do  parecer. 
(Apoiados.) 

LG-se,  apoia-se,  e  é  rejeitado,  o  seguinte  requerimento: 

«  Requeiro  que  sejão  lidos  todos  os  pareceres  que  se 
acharem  sobre  a  mesa,  ficando  adiada  a  discussão» daquelle 
sobre  que  se  pedir  a  palavra.  —  Sd  e  Benevides.  » 

O  Sr.  Presidente  :  —  Continua  a  discussão  do  parecer 
impresso  com  a  emenda.  Tem  a  palavra  o  Sr.  Benevides. 

O  Sr.  SA  f.  Benevides  :  —  Sr.  presidente,  fui  levado  na  ul- 
tima sessão  a  tomar  a  palavra  para  esclarecer  a  opinião  do 
paiz  a  respeito  de  um  acto  que  pratiquei  como  presidente  da 
provincia  de  Sergipe,  no  qual  a  nobre  commissão  de  poderes 
enxergou  uma  illegalidade. 

Eu  disse  que  não  tinha  interesse  pessoal  na  causa  que  se 
discutia,  que  só  entrava  na  discussão  para  defender  um  acto 
meu  que  parecia  ter  sido  mal  entendido,  mal  interpretado. 

Depois  das  considerações  que  apresentei,  julgar-me-hia 
dispensado  de  tomar  a  palavra  sobre  a  matéria  sujeita,  e 
por  certo  não  o  faria  se  um  dever  de  honra  me  não  obri- 
gasse a  occupar  ainda  a  attenção  da  casa  em  resposta  ao 
discurso  do  illustre  cavalheiro  o  Sr.  João  Baptista  Monteiro, 
que  sustenta  actualmente  o  seu  direito.  O  discurso  deste 
nobre  cavalheiro  me  obrigava  a  dar  conta  dos  meus  actos 
como  presidente  da  provincia  de  Sergipe  durante  a  luta  elei- 
toral, e  principalmente  durante  a  contenda  que  se  estabele- 
ceu no  circulo  pelo  qual  se  apresentou  esse  cavalheiro. 

Eu  desejaria,  senhores,  que  o  illustre  cavalheiro  a  quem 
respondo  tratasse  de  legitimar  o  seu  direito  com  a  lei  na 
mão,  tratasse  da  questão  de  princípios,  tratasse  de  mostrar 
que  se  esses  principies  não  lhe  tinhão  aproveitado,  quaes  os 
entraves  que  elle  encontrou  para  que  a  lei  não  fosse  execu- 
tada; não  desejaria  que  o  nobre  cavalheiro  entrasse  no 
campo  das  personalidades ;  não  fui  eu  que  o  chamei  para 
este  terreno ;  declarei  por  muitas  vezes  que  não  seguiria  os 
debates  neste  ponto  de  vista.  Apezar  de  tudo,  fui  agarrado 
pelo  illustru  cavalheiro,  e  apresentado  perante  esta  camará 
como  um  Rosas,  como  um  déspota,  como  um  homem  arbi- 
trário, como  um  homem  desleal  ao  pensamento  do  gabinete, 

11 


DECIMA  SEGUN 


PREPARATÓRIA  FM  -27  DE  ABRIL. 


como  um  homem  que  não  tinha  sabido  eomprehender  os 
princípios  que  o  gabinete  queria  plantar  no  paiz ,  e  de  que 
não  queria  que  se  fizesse  uma  excepção  na  província  de 
Sergipe!... 

Uma  toz  :  —  E  nisto  teve  muita  razão. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides: —  De»de  por  consequência,  senho- 
res, que  se  coliocou  a  questão  neste  terreno,  não  podia  eu , 
como  homem  particular  e  publico,  deixar  de  esclarecer  a 
camara ,  o  paiz ,  o  mesmo  governo  imperial  ds  quem  era 
delegado,  sobre  os  factos  reaes  e  verdadeiros  que  se  passa- 
rão nc  4o  circulo  eleitoral  da  província  de  Sergipe. 

O  illustre  cavalheiro,  como  hábil  advogado, .  não  que- 
rendo lançar  mão  somente,  ou  antes  não  confiando  bem  no 
direito  que  elle  diz  assiste  á  sua  causa  ,  recorreu  a  outro 
caminho,  rec©rreu  á  compaixão;  pintou  um  drama;  fez-se 
um  heróe  victima  de  perseguições ,  de  atrocidades ;  e  debai- 
xo deste  ponto  de  vista  se  apresenta  nesta  casa  pedindo 
protecção,  appellando  para  a  generosidade  de  seus  membros, 
pedindo  justiça  contra  a  prepotência  de  um  déspota,  de  um 
.Rosas,  como  foi  o  presidente  de  Sergipe!  Não  é  assim,  se- 
nhores ;  o  illustre  cavalheiro  não  foi  victima ;  encontrou 
todo  o  campo  livre ,  libérrimo,  para  o  desenvolvimento  de 
seus  meios  de  acção ;  o  illustre  cavalheiro  não  carecia  de 
lançar  mão  desse  recurso,  tão  confiado  como  elle  se  mostra 
em  seu  direito.  Pois  o  direito  do  illustre  cavalheiro  é  tão 
liquido,  a  lei  o  favorece  tanto,  o  seu  diploma  é  tão  legitimo, 
tão  limpo,  tão  puro,  e  elh?  recorre  a  esses  meios,  meios  de 
que  só  lança  mão  o  advogado  que  vê  a  sua  causa  perdida  í ! 

Eu  disse,  senhores ,  ante-hon tem  ao  fechar-se  a  sessão, 
que  tinha  de  expor  á  casa  a  historia  das  duas  candidaturas 
que  occupão  geralmente  hoje  a  attenção. publica.  Com  toda 
a  franqueza  e  lealdade  o  vou  fazer ;  condemnem  ou  absolvão 
o  presidente  de  Sergipe  na  parte  que  tomou  nesses  aconteci- 
mentos, mas  saibão-se  os  factos  taes  quaes  se  passárão. 

Eu  não  tinha  a  honra  de  conhecer  o  illustre  cavalheiro  o 
Sr.  João  Baptista  Monteiro,  e  muito  menos  ao  major  do 
estado-maior  o  Sr.  Piragibe ;  erão  dous  nomes  para  mim 
inteiramente  novos ,  para  mim  inteiramente  desconhecidos ; 
nenhum  delles  se  achava  na  província  de  Sergipe  quando 
se  derão  os  primeiros  passos  para  a  eleição.  Em  um  dia,  dia 
talvez  bem  aziago  para  mim,  se  apresentou  no  palácio  da 
presidência  o  Sr.  João  Baptista  Monteiro,  pedindc-me  uma 
conferencia^paríicular.  Nessa  conferencia  "o  Sr.  João  Bap- 
tista^Monteiro  expôz-me  que  se  apresentava  candidato  pela 
província  de  Sergipe,  e  ali  ia  pleitear  o  seu  direito,  pedin- 
do-me,  senão  o  meu  apoio,  porque  talvez  este  não  pudesse 
eu  prestar,  a  minha  neutralidade...  Appello  para  o  illustre 
cavalheiro... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides:—....  «  Se  não  lhe  posso  merecer 
apoio,  ou  favor,  eu  só  lhe  peço  a  mais  perfeita  neutralida- 
de ;  deixe-me  só  lutar  ,  deixe-me  o  campo  da  batalha.  » 
Respondi  ao  illustre  cavalheiro  que  o  seu  pedido  era  fácil 
de  satisfazer,  não  só  porque  erão  estas  as  instrucções  do 
gabinete,  como  porque  erão  os  princípios  que  se  conforma- 
vão  á  minha  religião  politica.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Mas  que  não  praticou. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :— Tem  tempo  de  sobra  o  illustre 
deputado  ;  já  disse  que  estava  prompto  a  dar  conta  dos 
actos  da  minha  administração. 

Mas  por  essa  occasião  o  illustre  cavalheiro  tirou  da  algi- 
beira um  sem  numero  de  cartas  de  recommendação  que 
daqui  da  côrte  levava  ao  presidente  de  Sergipe ;  erão  cartas 
umas  que  tocavão  ao  coração,  porque  erão  de  minha  famí- 
lia; erão  cartas  de  meu  pai,  de  minha  mãi,  de  meus  irmãos ; 
erão  outras  cartas  igualmente  fortes,  porque  erão  de  per  - 
sonagens altas  da, côrte  aquém  muito  respeito  e  prezo.  Não 
obstante  isto  eu  continuei  a  declarar  ao  illustre  cavalheiro 
que  aquellas  cartas  não  me  demovião  do  propósito  em  que 
estava  de  não  intervir  na  eleição  a  favor  de  candidato  al- 
gum.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  s  —  Nem  exigi  outra  cousa. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides:  —  Não  me  julgando  obrigado  para 
com  o  illustre  cavalheiro  em  suas  aspirações  politicas  pelas 
cartas  de  recommendação  que  me  apresentava,  disse-lhe  toda- 
via que  todos  os  bons  oííicios  do  amizade,  que  tudo  aquillo 
que  um  homem  que  não  é  puplico,  mas  sim  homem  parti- 
cular, pôde  ofíerecer,  punha  a  disposição  do  nobre  cava- 
lheiro ;  que  bastava  ser  recommendado  de  minha  familia 


para  ter  os  meus  braços  abertos  em  Sergipe  em  tudo  quanto 
pudesse  precisar  de  mim.  O  illustre  cavalheiro  havia- me 
dito  que  estava  mal  accommodado  na  nova  capital ;  ofíere- 
ci-lhe  o  meu  palácio  para  hospeda-lo.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides:  — Kespondeu-me  o  illustre  cava- 
lheiro, agradecendo-me  o  offerecimento,  mas  que  não  acei- 
tava a  minha  hospitalidade,  porque  na  qualidade  de  candi- 
dato podia  ser  ella  mal  interpretada,  e  elle  não  queria  eom- 
prometter-me....  Não  é  exacto?... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  : — O  nobre  cavalheiro  tem  em  mim 
um  adversário  muito  leal,  ha  de  apresentar  os  factos  taes 
quaes  elles  se  passárão. 

_  Estabelecidas  assim  as  relações  entre  o  presidente  da  pro- 
víncia de  Sergipe  e  o  illustre  cavalheiro,  não  se  passou  um 
dja  que  o  illustre  cavalheiro  não  procurasse  fazer-me  uma 
visita  e  conversar  sobre  negócios  da  província,  a  querer 
mais  ou  menos  arrancar  a  minha  opnião  sobre  a  maneira 
por  que  encarava  os  mesmos  negócios.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :  — Tive  a  franqueza  sempre  de  ex- 
por ao  illustre  cavalheiro  o  que  pensava,  declarando  que  os 
actos  da  administração  estavão  patentes,  que  elle  estudando 
a  historia  delia  podia  dahi  tirar  os  corollarios. 

Findas  as  eleições  primarias,  entre  estas  e  as  secundarias 
deliberei-me  ir  á  comarca  de  Villa  Nova,  a  única  da  provín- 
cia que  me  faltava  percorrer.  Percorri  as  comarcas  todas  da 
província,  estudei  as  suas  necessidades,  fiz  o  que  pude  por 
ellas,  conheci  os  homens  e  as  cousas ;  mas  faltava-me  a  co- 
marca de  Villa  Nova.  Aproveitei  o  espaço  que  havia  entre 
os  trabalhos  das  eleições  primarias  e  secundarias  e  dellbe- 
rei-me  a  percorrer  essa  comarca.... 

O  Sr.,  Baptista  Monteiro,  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sá.e  Benevides  :  — Chegando  em  caminho  ao  enge- 
nho Serra  Negra  encontrei  o  illustre  cavalheiro  o  Sr.  João 
Baptista  Monteiro,  e  no  dia  seguinte,  quando  me  deliberava 
a  partir,  o  illustre  cavalheiro  me  pedio  para  acompanhar- 
me  no  meu  passeio  pela  comarca  de  Villa  Nova.  Não  me  re- 
cusei ao  pedido  do  nobre  cavalheiro,  e  com  elle  segui  fran- 
ca, generosa  e  lealmente,  conhecendo  bem  que  se  aprovei- 
tava da  occasião  da  viagem  do  presidente  para  ir  com  elle 
cabalar  na  comarca  da  Villa  Nova;  mas  não  queria  que  nes- 
sa occasião  uma  recusa  minha  fosse  interpretada  já  como 
meio  de  guerra  ;  fechei  os  olhos,  consenti,  não  me  oppuz, 
mostrei  que  estimava  que  o  illustre  cavalheiro  fosse  meu 
companheiro  de  viagem. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :  —  Bem,  prove  o  contrario.  Mais 
adiante,  em  casa  da  familia  do  illustre  cavalheiro,  encon- 
trámos o  Sr.  commendador  Antonio  José  da  Silva  Travas- 
sos. Este  senhor  é  tio  da  senhora  do  illustre  cavalheiro,  e 
um  dos  homens  que  segue  ali  uma  parcialidade  politica  em 
qtie  se  apoia  o  illustre  cavalheiro.  Foi  para  a  casa  desse 
homem  que  me  dirigi  e  onde  descansei.  Quando  me  delibe- 
rei a  partir,  o  Sr.  commendador  Travassos  também  me  pe- 
di o  que  lhe  permittisse  acompanhar -me  juntamente  com  o 
Sr.  Monteiro,  e  eu  no  meio  dos  dous  segui  para  a  comarca 
de  Villa  Nova ;  ainda  não  me  recusei  ao  Sr.  Travassos,  ainda 
consenti  que  um  e  outro  comigo  fossem  ;  entretanto  já  por 
esse  tempo  dizia  o  nobre  cavalheiro  que  eu  o  hostilisava  ! ! 
mas  eu  o  hostilisava,  c  não  me  recusava  dirigir-me  com  elle 
para  esse  lugar  !  ! 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  SÁ  e  Benevides  :  —  Chegando  á  comarca  de  Villa 
Nova,  ahi  estivemos  constantemente  em  companhia  de  to- 
das as  influencias  locaes;  o  illustre  cavalheiro  mesmo  em 
minha  presença,  a  ponto  de  perfeitamente  ouvir,  apresen- 
tou-se  candidato,  pedindo  a  protecção  dessas  influencias,  pe- 
dindo os  seus  suffragios,  e  eu  nem  palavra  proferia.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  — Elle  estava  no  seu  direito,  e  V. 
Ex.  no  seu  dever. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides:  —  Se  estava  no  meu  dever,  então 
como  me  aceusa?  Ahi  o  illustre  cavalheiro  pedia  com  a 
maior  franqueza  os  suffragios  das  influencias  locaes,  ouvia 
o  seu  pedido  e  nenhuma  palavra  proferia,  c  isto  cm  um  cir- 
culo como  aquelle,  eminentemente  governista. 
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Todo  o  mundo  *abe  que  o  Exm.  barão  de  Cotinguiba  é 
homem  que  em  todas  as  épocas  tem  sido  homem  do  gover- 
no ;  é  homem  para  quem  a  única  entidade  é  o  governo ;  não 
quer  saber  a  que  lado  pertence,  é  governo,  o  Sr.  barão  de 
Cotinguiba  está  comelle;  não  h-ium  exemplo  de  candidato 
apresentar-se  ao  Sr.  barão  de  Cotinguiba  sem  que  elle  pre- 
viamente consulte  o  governo  se  aceita  esse  candidato. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :  — E'  prova  de  que  não  o  «ruerreei. 
Sequizesse  guerrea-lo,  podia  fazê-lo  ;  se  quizesse  hostilisar 
o  illustre  cavalheiro,  não  estaria  elle  com  diploma  nesta 
casa,  apresentando-se  por  um  circulo  onde  tanto  infiue  um 
homem  eminentemente  governista. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Mas  as  cartas  dizem  ao  con- 
trario. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides:  —  Os  factos  são  públicos.... 

Lm  Sr.  Deputado  .—A  historia  mesmo  mostra  que  quasi 
nenhum  presidente  perdia  a  eleição  querendo  lançar  mão 
dos  meios,  dos  recursos  de  que  pôde  dispor. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Meus  senhores,  attenção  !  Deixem 
o  orador  continuar  o  seu  discurso. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  i  —  O  nobre  deputado  talvez  saiba 
ate  que  ponto  chega  a  influencia  do  governo  quando  quer 
dirigir  a  eleição.  * 

O  Sr  Cruz  Machado  :  —  Comprehendo  a  insinuação  ; 
mas  a  deputação  maranhense  ahi  está  para  responder  ao 
nobre  deputado. 

c  °^Sr'  £ra*co,  de  At»=">A  :  —  Ha  de  chegar  a  occasião, 
Sr.  Cruz  Machado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Reproduza  todas  as  accusa- 
çoes.... 

O  Sr.  Sá  e  Benevides:— Senhores,  o  que  tenho  dito  basta 
para  provar  a  imparcialidade  do  meu  procedimento  em 
relação  aos  neios  empregados  pelo  illustre  candidato  o 
gr.  João  Baptista  Monteiro  para  o  triumpho  de  sua  causa 
be  neste  momento  a  vangloria  de  triumpho,  se  neste  mo- 
mento o  amor-proprio  não  suffoca  a  consciência  do  illustre 
cavalheiro,  elle  que  me  encara  ha  de  reconhecer  que  tem  sido 
summamente  injusto  para  com  o  presidente  da  província  de 
bergipe.  Se  fiz  mal,  foi  em  ter  acolhido  de  tal  modo,  e  de  me 
ter  portado  para  com  o  illustre  cavalheiro  de  modo  que  podia 
parecer  que  era  um  candidato  oíncial.... 
•  O  Sr.  Baptista  Monteiro  dá  úm  aparte. 

ncf?  Sí '  ¥  E  5ENtvIDES  Nã0  íenho  remédio  se  nãoexpôr 
estes  factos,  dos  quaes  já  disse  -queria  fugir.  Não  tratei 
disso  no  meu  primeiro  discurso,  tratei  da  questão  de  prin- 
cípios; o  illustre  cavalheiro  me  chamou  para  este  terreno  • 
nao  tenho  remédio  senão  expOr  os  factos,  embora  de  algu- 
ma maneira  o  magôe....  & 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — Não,  senhor. 
O  Sb  Sá  e  Benevides  :— O  que  tenho  exposto,  senhores 
bastam  para  mostrar  que  o  presidente  da  provincia  de  Ser- 
gipe nao  hostilisou  a  candidatura  do  Sr.  João  Baptista 
Monteiro.  9ao  precisos  factos  mais  significativos  do  que 
este  acompanhamento  que  constantemente  me  fazia  o  il- 
lustre cavalheiro  em  minhas  viagens,  em  minha  casa,  por 
toda  parte?  Se>  são  precisos  factos  mais  significativos,  se- 

,  nhores,  elles  existem,  Na  casa,  no  engenho  do  nobre  barão 
de  cotinguiba,  onde  nos  achámos,  o  illustre  cavalheiro  fez 
brindes  á  conciliação;  fez  brindes  ao  presidente  da  pro- 
víncia de  Sergipe,  que  tinha  aberto  uma  nova  éra  para 
aquella  província  ;>  fez  brindes  á  imparcialidade  com  que  o 
presidente  de  Sergipe  encarava  os  negócios  eleitoraes  s  e 
acabou  os  brinde*  pedindo  o  concurso  do  nobre  barão  e  de 
f;;,""'^,8  favor  ,de  sua  candidatura.  E  eu  em  resposta 

1  L!  l  •  Tndes  nã0  dlsse  «ma  palavra.  Todos  receberão  es- 
ses brindes  com  enthusiasmo,  com  satisfação  pelas  novas 
»™ãJ ela  ™vVra'  Pela  imParcialidade  da  presidência; 
agraded  o  brinde^  que  me  era  dirigido,  e  disse  que  era  ver 
aSí  ^  armg0  da  conciliaÇão,  que  não  havia  de  ser 
SeSS?l^n.traVe&  a°  ^me^to  das  legitimas  in- 

cermSt,l'rnn,(,LVE,RA  ÍJ"? :  -  Q™si  todos  os  presidentes  até 
certo  tempo  se  portárão  assim. 


83 

_0  Sr.  Sá  è  Benevides  :  —  Até  o  tempo  em  que  não  pude- 
rao  satisfazer  a  todos  os  candidatos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Nesta  parte— apoiado,  —  por- 
que fui  victima.  i»i 

O  Sr  Sáe  Benevides:  — Temos  um  exemplo  em  Pernam- 
buco. O  Sr.  Sergio  era  excellente  homem  até  certo  temoo  - 
depois  disse-se  o  contrario... 

O  Sr.  Cruz  Machado:— Eu  era  um  semi-deo  até  Ou- 
tubro. (Risadas.)  ' 

O  Sr.  Presidente:  —  Attenção  ! 

O  Sr  Sá  e  Benevides  :— Ainda  não  basta  isto,  senhores? 
Ainda  e  preciso  mais  alguma  cousa  para  provar  que  sou 
victima  de  accusações  injustas,  calumniosas?  Se  eutivesse 
a  honra  de  entreter  relações  mais  intimas  com  a  maior  par- 
te dos  senhores  que  honrão  estes  assentos,  eu  estava  defen- 
dido, porque  todos  me  conhecerião.  Eu  appelto  para  todos 
os  meus  lentes  que  aqui  se  achão ;  eu  appello  para  todos 
aquelles  que  nas  diversas  academias  onde  tenho  estudado 
tem  tido  comigo  mais  ou  menos  relações  ;  elles  não  dirão 
que  eu  sou  déspota,  que  eu  seu  arbitrário,  oue  eu  sou  anti- 
liberal que  eu  sou  inimigo  das  liberdades  publicas.  (Apoia- 
dos) Ninguém  ha  de  dizê-lo  ;  só  encontrei  um  homem  que 
o  disse,  e  este  homem  é  suspeito,  porque  sustenta  uma 
causa  que  nao  julgava  muito  bem  parada;  é  o  único  oue  <=e 
levantou  a  dizer  que  o  presidente  de  Sergipe  era  um  déspo- 
ta, era  um  tyranno.  Tenho  as  cartas  mais  honrosas  de  no- 
tabilidades  pertencentes  á  opinião  liberal  elogiando  o  meu 
procedimento  na  provincia  de  Sergipe  em  todas  as  phases 
da  minha  administração. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  Sobre  tudo  isto  tratarem^  na 
discussão  do  voto  de  graças. 

Uma  voz  :  —  Tanta  cousa  no  voto  de  graças  ! 

O  Sr  Sá  e  Benevides  :— A  minha  pobre  pessoa  nãD  vale  a' 
pena  de  ser  objecto  da  discussão  de  voto  de  graças. 

Senhores,  o  meu  procedimento  nesta  ea*a  dora  em  diante 
me  fará  mais  conhecido,  e  então  talvez  encontre  mais  qu*m 
me  faça  justiça....  ^ 

Uma  voz:  —Hão  de  fazer. 

O  Sr.  Cruz  Machado:- No  meu  discurso  não  ha  uma 
só  palavra  contra  V.  Ex. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :  —  Ainda  não  respondi  ao  discurso 
de  V.  Ex. ;  por  ora  respondo  ao  discurso  do  nobre  cavalhei- 
ro ;  por  ora  trato  de  apreciar  a  candidatura  muito  legitima 
muito  pura,  muito  leal  do  nobre  cavalheiro  o  Sr.  João  Baptista 
Monteiro;  6  o  objecto  de  que  trato. 

Será  preciso  ainda,  senhores,  para  mostrar  não  só  que  eu 
não  me  embaracei  com  os  meios  empregados  pelo  illustre 
cavalheiro  o  Sr.  João  Baptista  Monteiro,  vcomo  que  até  fui 
um  dos  degráos  de  que  elle  lançou  mão  para  subir  ao  apo*êo 
de  uma  candidatura  querida  e  bem  aceita?  precisão-se  mais 
factos? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :  — Não  me  limitei  a  VillaNova  se- 
gui  pelo  Rio  de  S.  Francisco;  fui  a  Propriá,  a  Porto'  da 
Folha,  aos  sertões  da  provincia  ;  a  viagem  era  longa;  e  to- 
davia o  illustre  cavalheiro  quiz  acompanhar-me ;  acompa- 
nhou me  e  tratou  de  convencer-me ,  de  instar  comigo,  de 
rogar-me  encarecidamente  que  não  deixasse  de  visitar  a 
infeliz  aldeã  de  Pacatuba ;  a  infeliz  aldêa  de  Pacatuba',  que 
era ,  segundo  dizia  ainda  o  illustre  cavalheiro,  um  ponto 
onde  nenhuma  administração  tinha  ido ,  um  ponto  até  ali 
abandonado;  que  era  mister  que  examinasse  por  mim  mes- 
mo os  estragos  do  tempo  para  dar  algum  remédio.  E  tal 
pintura  me  fez  das  necessidades  da  freguezia  de  Pacatuba 
tanto  me  disse  que  os  habitantes  ali  me  espeiavão,  que  não 
duvidei  aoquiescer  ás  suas  instancias  e  me  dirigi  com  elle 
á  villa  de  Pacatuba.  Essa  villa  é  a  séde  da  influencia  do 
Sr  major  Thomaz  ,  que  figura  como  um  grande  heróe  no 
folheto  distribuído  nesta  casa.  Esse  senhor,  além  da  in- 
fluencia que  tinha,  era  subdelegado  de  policia  ,  e  já  a  esse 
tempo  protegia  abertamente  a  candidatura  do  illustre  cava- 
lheiro, sem  que  eu  tocasse  nem  de  leve  no  seu  titulo  de 
subdelegado. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Foi  demittido. 
O  Sr.  Sá  e  Benevides  :  —  Em  tantos  de  Abril ;  depois  que 
farmei  a  convicção  de  que  os  actos  praticados  por  elle  para 
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a  sua  candidatura  erão  actos  immoraes  não  podia  conser- 
va-lo. Conteste-me  isto. 

iL  não  era  só  esse  subdelegado,  havião  outras  autoridades 
policiaes  que  carregarão  com  a  candidatura  do  illustre 
cavalheiro,  e  nenhuma  delias  foi  demittida.  Fui  ao  lugar, 
estive  em  algumas  casas... 

O  Sr.  Baptista  Mosteiro  :  —  Mas  escreveu  ao  Sr.  major 
Thomaz... 

O  Sr.  Si  e  Benevides  :  — Vou  a  essas  cartas,  uma  por 
uma.  . 

Senhores  ,  passemos  agora  a  factos  de  outia  ordem ,  dei- 
xemos os  passeios  que  fazia  o  illustre  cavalheiro  acompa- 
nhando o  presidente  da  província  pelos  lugares  onde  elle 
pedia  os  suffragios  das  influencias.  Não  vou  buscar  docu- 
mentos em  outra  parte ,  senhores ,  vou  busca-los  mesmo 
entre  os  offerecidos  pelo  illustre  cavalheiro;  é  com  uns 
documentos  apresentados  pelo  illustre  cavalheiro  que  vou 
mostrar  á  luz  da  evidencia  que  pratiquei  o  contrario 
daquillo  que  elle  diz ,  que  em  vez^  de  ser  hostil  á  sua  candi- 
datura fui  o  mais  neutral  que  foi  possível. 

Um  dos  documentos  apresentados  pelo  illustre  cavalheiro 
para  provar  a  minha  interferência  indébita  nas  eleições ,  as 
minhas  violências  e  prepotências  contra  a  sua  candidatura , 
é  uma  carta  que  eu  dirigi  ao  Exm.  Sr.  barão  da  Cotinguiba 
em  5  de  Novembro  de  1856.  Peço  á  camará,  que  attenda  a 
esta  carta,  e  por  ella  julgue  da  intervenção  ou  neutralidade 
do  presidente  de  Sergipe  nas  eleições.  O  Sr.  barão  da  Cotin- 
guiba via-se  embaraçado  no  meio  de  uma  chusma  immensa 
de  candidatos  que  se  apresentavão  por  aquelle  circulo,  onde 
em  verdade  é  S.  Ex  uma  influencia  legitima,  e  escreveu-me 
pedindo  que  lhe  houvesse  de  dizer  alguma  cousa  a  este 
respeito,  e  eu  então  respondi-lhe  nestes  termos.  (Lê.) 

Consulta-me  o  Sr.,  barão  sobre  o  que  deve  fazer  nomeio 
de  tantos  candidatos,  e  eu  então  lhe  digo :  «  Além  dos  que 
se  apresentárão  conte  com  mais  um,  e  entre  todos  estes  faça 
a  sua  escolha.  > 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Nessa  carta  ha  um  mas  que 
transtorna  tudo.  (Risadas.) 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :— Nesta  occasião,  senhores,  deverá 
talvez  causar  algum  reparo  â  casa  como  é  que  esta  carta , 
que  eu  confidencialmente  dirigi  ao  Exm.  barão  da  Cotin- 
guiba, a  um  homem  tão  respeitável,  a  um  homem  tão  sisudo, 
foi  parar  ás  mãos  do  illustre  cavalheiro  u  Sr.  João  Baptista 
Monteiro ! 

Seria  uma  traição  do  Exm.  barão  de  C®tinguiba?  Não, 
senhores,  isto  não ;  ainda  hoje,  apezar  do  illustre  cavalheiro 
dizer  e  asseverar  que  estou  incommodado  com  a  sua  eleição, 
faço  justiça  a  esse  distincto  cidadão,  a  cuja  sombra  se 
chegou  o  illustre  cavalheiro  para  apresentar-se  como  candi- 
dato. Não,  senhores,  será  orneio  outro  qualquer,  menos  o 
de  uma  deslealdade  da  parte  do  Exm.  Sr.  barão  de  Cotin- 
guiba. Estou  certo  que  esse  illustre  cidadão  ainda  hoje 
ignora  que  a  carta  confidencial  que  o  presidente  de  Sergipe 
lhe  dirigio  em  5  de  Novembro  próximo  passado,  sobre  este 
assumpto,  faz  parte  deste  folheto  ©fferecido  pelo  illustre 
cavalheiro.  Deixo  a  cada  um  pensar  como  esta  carta  confi- 
dencial foi  parar  ás  mãos  do  illustre  cavalheiro. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —Não  arrisque  proposições  in- 
consideradas. V.  Ex.  sabe  como  esta  carta  veio  ás  minhas 
mãos. 

O  Sr.  Sa  e  Benevides  :  —  Esta  carta  foi  dada  ao  Sr.  com- 
mandan  te  superior  para  afazer  seguir  ao  seu  destino.  O 
Sr.  commandante  superior  na  mesma  noite  em  que  recebeu 
a  carta  dormio  na  casa  do  illustre  cavalheiro,  e então  póde-se 
presumir  que  nem  ella  foi  eDtregue  ao  Exm.  barão. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  -.  —  E'  muita  coragem  ! 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :  —  Eu  convidei  c  instei  com  o  Sr. 
commandante  superior  para  ficar  essa  noite  em  palácio;  elle 
desculpou-se  dizenao  que  não  ficava  comigo  por  ter  muito 
que  fazer;  o  illustre  cavalheiro  foi  a  palácio,  esteve  ahi  com 
o  Sr.  commandante  superior  e  o  levou  para  a  sua  casa. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —Appello  para  a  sua  consciên- 
cia. E'  preciso,  repito,  ter  muita  coragem  para  avançar 
taes  proposições ! 

O  Sr.  Sá  e  m  v  im  s  .  E'  a  pura  verdade.  Estou  dizend0 
isto  no  Rio  de  .Janeiro,  aonde  nasci,  aonde  tenho  parentes  e 
amigos ,  e  aonde  se  sabe  que  eu  não  era  capaz  de  levantar 
uma  falsidade. 


O  Sr.  Baptista  Monteiro  i  —  Nunca  suppuz  que  V.  Ex. 
nesta  casa  sustentasse  semelhante  proposição ! 

O  Sr.  SÁ  e  Benevides: — Admiro-me  da  calma  do  illustre 
cavalheiro,  e  da  sua  impavidez ! 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Tem  razão. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  •.  — Um  outro  documento,  senhores, 
apresentado  pelo  illustre  cavalheiro,  não  para  sustentar  o 
seu  direito,  porque  estes  documentos  não  têm  nada  com  a 
sustentação  do  diploma  do  illustre  cavalheiro... 

Uma  voz  —  Tem  muito. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :  —  O  que  têm  taes  factos  com  o  di- 
reito que  cada  um  tenha  para  sustentar  o  seu  diploma  ?  Não 
será  um  recurso  de  quo  se  lança  mão  para  fazer  triumphar 
uma  causa  má? 

Quem  tem  o  seu  diploma  liquido,  o  candidato  cuja  eleição 
não  tem  vicio  algum ,  teria  necessidade  dé  lançar  mão  de 
documentes  desta  ordem,  compromettendo  assim  amigos 
que  figurão  como  seus  protectores  ? 

E  não  é  só  a  carta  do  Sr.  barão  de  Cotinguiba;  ha  aqui 
também  a  publicação  de  uma  carta  escripta  por  mim  ao 
Sr.  commandante  superior,  e  outras  a  outros  cidadãos  a 
quem  me  dirigi.  Como  forão  parar  estas  cartas  ás  mãos  do 
illustre  cavalheiro,  e  se  achão  aqui  impressas? 

São  estas  as  influencias  legitimas  em  que  se  fundou  a 
candidatura  do  illustre  cavalheiro!  São  estes  os  homen 
notáveis  da  província  que  sustentárão  a  sua  candidatura! 

Um  documento  apresenta  o  illustre  cavalheiro,  filho  do 
desejo,  não  só  de  oceupar  um  assento  nesta  casa,  como  de 
saciar  suas  iras,  porque  quando  o  presidente  de  Sergipe  vio 
que  seillaqueava  a  sua  boa  fé,  que  o  illustre  cavalheiro  se 
aproveitava  das  relações  domesticas,  das  relações  de  intimi- 
dade para  se  apresentar  como  candidato  do  governo ;  quan- 
do o  presidente  de  Sergipe  vio  que  actos  seus  de  completa  e 
ampla  neutralidade  erão  maliciosamente  apresentados  no 
circulo  de  Propriá  como  actos  de  protecção,  então  entendeu 
que  devia  mudar  de  trilho,  entendeu  que  bastava  tanta 
neutralidade  a  que  se  estava  dando  uma  interpretação  tão 
extraordinária  e  injusta. 

E  o  presidente  entendeu  que,  se  elle  tinha  obrigação  de 
conservar  a  mais  completa  neutralidade,  tinha  também  o 
dever  de  contrariar  os  meios  empregados,  não  cavalheira  e 
generosamente,  paia  se  insinuarem  certos  candidatos  em 
um  circulo  eminentemente  governista  como  candidatos 
officiaes.  E  se  eu  não  apoiava  a  candidatura  do  Sr.  Baptista 
Monteiro,  também  não  devia  consentir  que  o  meu  nome  ser- 
visse para  se  apresentar  como  candidato  protegido  por  mim. 

O  illustre  cavalheiro  ali  se  apresentou  dizendo  que  era 
meu  candidato  ;  eu  então  nestas  circumstancias,  vendo  que 
estava  sendo  victima  de  uma  deslealdade,  e  receiando  que 
uma  candidatura  que,  se  encontrava  um  ou  outro  apoio, 
encontrava  resistência  no  maior  numero,  receiando  que  a 
opinião  fosse  comprimida  pela  supposição  de  que  eu  apre- 
ciava semelhante  candidatura,  entendi  que  era  mais  gene- 
roso mostiar-me  a  peito  descoberto  apresentando  um  can- 
didato. Fui  buscar  esse  candidato  na  pessoa  do  Sr.  Dr.  An- 
tonio Freire  de  Mattos  Barreto.  Este  senhor  é  um  dos  mais 
dignos  filhos  da  província  de  Sergipe  ,  é  presidente  da 
assembléa  provincial  e  o  tem  sido  constantemente ,  é  direc- 
tor da  associação  Sergipense,  a  primeira  que  se  incorporou 
na  província. 

Seus  capitães ,  seus  esforços ,  sua  intelligencia ,  tudo  An- 
tonio Freire  de  Mattos  Barreto  empregou  sempre  em  prol 
da  sua  província;  todos  os  seus  companheiros  da  academia 
conhecem  quanta  probidade  e  moralidade  tem  esse  Sergi- 
pano. (Apoiados.)  Foi  esse  o  candidato  que  eu  entendi  que 
no  circulo  aonde  a  questão  eleitoral  não  corria  leal  e  fran- 
camente o  devia  apresentar. 

Uma  voz  :  —  Oh  !  já  teve  candidatos  ! 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :— Eu  daria  contas  ao  governo  deste 
meu  acto,  eu  me  sujeitaria  a  toda  a  responsabilidade,  certo 
de  que  a  província  me  faria  justiça. 

O  Sr.  Salatiiiee  :  —  Era  melhor  declarar  que  não  tinha 
candidato  algum,  do  que  apresentar  um. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :— E'  verdade;  c  entretanto  o  illustre 
cavalheiro  se  apresentava  como  candidato  meu. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  seu  era  o  Sr.  Mattos  Barreto. 

O  Sr.  Sí  E  Benevides  (voltado  para  o  Sr.  Silveira  Lobo)  :— 
O  Sr.  Mattos  Barreto  não  era  candidato  meu. 
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O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Era  o  protegido  da  presidência. 
(Risos.) 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  : — Jira  um  homem  muito  conhecido 
da  provincia,  e  a  favor  de  quem  o  presidente  escreveu  algu- 
mas cartas  particulares ,  as  quaes  eu  vou  ler.  Era  um  can- 
didato que  não  era  uma  imposição. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Peço  ao  nobre  deputado  que  se  dirija 
á  camará  e  não  a  ura  ou  outro  dos  seus  membros. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :  —  Queira  V.  Ex.  desculpar-me ; 
mas  os  apartes  do  nobre  deputado  são  tão  fortes  que  fazem 
ás  vezes... 

O  Sf,  Silveira  Lobo  :  —  Mas  não  deixão  de  ser  justos. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :  —Eu  devo,  já  que  tive  a  franqueza 
de  declarar  á  camará  que  tinha  recommendado  particular- 
mente a  candidatura  de  um  moço  que  reunia  todas  as  con- 
dições de  elegibilidade ,  declarar  também  qual  a  maneira 
por  que  fiz  essa  recommendação.  Fiz  essa  recommendação 
por  meio  da  seguinte  carta,  que  é  apresentada  como  docu- 
mento contra  mim. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Eu  achava  melhor  não  a  ler. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :  —  Porque  não ! 

O  Srj.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :  —  Mas  a  questão  chegou  a  ponto 
que  não  é  possivel  esconder  os  factos;  tome  cada  um  a 
responsabilidade  que  lhe  couber.  (Lé.) 

Esta  carta  foi  dirigida  ao  Sr.  major  Thomaz  Pinheiro  de 
Souza  Costa,  de  Pacatuba,  que  é  amigo  do  Sr.  Baptista 
Monteiro. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  O  que  muito  me  honra. 
O  Sr.  Sá  e Benevides:  —  E'  verdade,  deu-lhe  provas  da 
maior  dedicação,  a  ponto  de  entregar-lhe  esta  carta. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  A  ponto  de  resistir  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Sá  e Benevides  :— Fazendo  o  illustre  cavalheiro  que 
apresentou  esta  carta  annexa  ao  seu  folheto  algumas  consi- 
derações a  respeito  delia ,  disse :  <  De  quanta  importância 
não  seria  aquella  carta  dirigida  ao  Dr.  Lobão,  se  nella  o 
presidente  foi  mais  franco  do  que  nesta!  >  Eu  refiro-me 
nesta  carta  a  uma  outra  escripta  ao  Dr.  Lobão;  o  illustre 
cavalheiro  fez  a  observação  que  acabo  de  ler.  Felizmente 
parece  que  eu  adivinhava  que  tudo  isto  se  produziria ,  não 
houve  uma  carta,  um  acto  meu  de  que  não  deixasse  mi- 
nuta. Direi  o  que  continha  a  carta  que  escrevi  ao  Dr.  Lobão. 

O  Sn.  Baptista  Monteiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides: — Vou  ler  ;  o  tribunalnão  é  só  de 
facto  e  de  direito,  é  também  de  consciência,  cada  um  pôde 
formar  o  seu  juizo  conforme  o  apreço  que  lhe  merecerem 
as  pessoas.  XJma  ponderação  apresentada  por  este  ou  por 
aquelle  deputado  pôde  iníiuir  no  animo  de  todos.  Não  se  se- 
gue que  por  serem  documentos  de  minha  própria  lavra  não 
sejão  exactos. 

Se  o  illustre  cavalheiro  quizer  ver  a  minuta  dessa  carta, 
que  não  foi  obra  de  hontem,  convencer-se-ha  de  que  eu  di- 
zia que  o  facto  estranhavel  de  se  apresentarem  pelo  circulo 
de  Propriá  uns  poucos  de  candidatos,  havendo  entre  elles 
alguns  que  se  servião  do  meu  nome  para  se  insinuarem  no 
animo  das  influencias  ;  que  este  facto,  digo,  me  havia  obriga- 
do como  que  a  um  protesto  formal  eontra  o  meu  apoio  a  al- 
guns candidatos,  e  a  apresentar  o  Dr.  Mattos  Barreto,  ou  an- 
tes a  apoia-lo  ,  porque  elle  não  foi  propriamente  apresentado 
por  mim,  a  sua  candidatura  foi  antes  resultado  da  combi- 
nação de  diversas  influencias,  e  depois  desta  deliberação  foi 
que  me  resolvi  a  apoiar  essa  candidatura,  por  ser  legitima, 

Í)or  âer  resultado  de  um  accordo  entre  influencias  das  loca- 
idades.  Não  fiz  mais  do  que  acompanhar  os  sentimentos  da 
provincia. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Menos  no  circulo  em  que  o 
apresentou  ,  ali  não  tinha  nenhuma  influencia. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  : — O  convite  ás  influencias  foi  geral. 
Porece-me  que  se  a  candidatura  do  illustre  cavalheiro  esti- 
vesse tão  solidamente  firmada,  fosse  tão  real,  tão  genuína, 
tão  legitima,  essa  apresentação  feita  pela  presidência  na 
pessoa  do  Dr.  Mattos  Barreto  seria  immediatamente  repel- 
lida,  o  presidente  abandona-la-  hia,  ou  para  sustenta-la 
encontraria  difficuldades ;  mas  pelo  contrario,  ella  foi  tão 
bem  aceita  que  não  foi  precir-o  nenhum  acto  de  violência, 
nenhuma  medida  forte.  Essa  candidatura  foi  geralmente 


aceita  com  muito  applauso  no  circulo  de  Villa  Nova,  prin- 
cipalmente pelo  próprio  Thomaz  Pinheiro  de  Souza,  de  Pa- 
catuba, de  quem  o  illustre  cavalheiro  tão  elevado  conceito 
faz. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte 

O  Sá  e  Benevides  : — Asseguro  ao  nobre  deputado,  e 
o  provarei  se  quizer,  que  a  resposta  que  tive  de  Thomaz,  de 
Pacatuba,  foi  a  mais  satisfactoria  ;  recebeu  com  os  braços 
abertos  a  candidatura,  declarando  que  tinha  o  maior  prazer 
em  acompanhar  os  sentimentos  geraes  da  provincia,  que  as 
influencias  locaes  a  recebião  com  a  maior  satisfação,  com  o 
maior  prazer.  Isto  foi  a  21  de  Novembro. 

Mas  como  é  que  estando  em  tão  bons  auspicios  essa  can- 
didatura apresentada  pelas  influencias  das  differentes  loca- 
lidades, tendo  a  sancção  do  presidente,  tendo  o  apoio  das  in- 
fluencias do  lugar  por  onde  foi  proposta,  como  é,  diz  o  illus- 
tre cavalheiro,  que  não  vingou  essa  candidatura  ?  Aqui 
apparece  agora  a  historia  da  outra  candidatura,  do  Sr.  Pirs- 
gibe.  O  Sr.  Dr.  Mattos,  bem  conhecido  por  aquelles  que  es- 
tiverão  com  elle  em  Olinda,  é  um  moço  muitissimo  aca- 
nhado, muito  despido  de  ambições,  muito  modesto  ;  não 
queria  de  maneira  alguma  apresentar-se  tirando  direitos 
deste  ou  daquelle,  uma  vez  que  dessa  apresentação  lhe  re<- 
sultassem  incommodos,  embaraços,  perda  de  tranquillidade 
de  espirito  ;  é  eminentemente  pacato,  gosta  de  estar  em  sua 
casa  sem  grand,e  trabalho,  sem  grandes  lidares. 

Apresentado  o  Sr.  Barreto  pelo  circulo  de  Propriá,  come- 
çou-se  a  dizer  que  elle  ia  achar  grandes  difficuldades,  que 
o  campo  estava  explorado  por  outros,  que  era  mister  elle  sa~ 
hir  do  engenho  e  dirigir-se  aos  seus  amigos,.  O  Sr.  Barreto 
não  se  podendo  sujeitar  a  uma  viagem  de  30  léguas,  faltan- 
do pouco  tempo  para  a  eleição,  e  receiando  achar  as  difficul- 
dades que  se  lhe  apontavão,  foi  ter  com  o  Sr.  barão  de  Ma- 
roim,  seu  parente,  e  declarou-lhe  que  desistia  da  candidatura 
por  qualquer  circulo,  porque  havendo  24  candidatos  para  os 
quatro  districtos  de  Sergipe,  não  se  queria  afogar  naquelle 
mare  maynum  de  ambições  e  lutas.  Nesta  occasião  aprovei- 
tando-se  o  Sr.  baião  de  Maroim  da  desistência  do  Sr.  Bar- 
reto, lembrou-se  do  Sr.  Piragibe,  por  quem  se  havia  com- 
promettido  no  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  barão  de  Maroim  declarou-me  que  tomara  por  seu 
candidato  o  Sr.  major  Piragibe  em  virtude  de  um  compro- 
misso a  que  se  tinha  obrigado,  certo  como  estava  de  sua  ir> 
fluencia  legitima  na  provincia,  que  o  habilitava  a  fazer  um 
deputado. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Com  quem  o  compromisso  ? 

O  Sr.  Sa'  e  Benevides  : — Não  declarou. 

Fiz  algumas  reflexões  a  respeito  das  difficuldades  que  en- 
contraria para  levar  a  effeito  a  sua  promessa  ;  mas  o  Sr.  ba- 
rão de  Maroim  tomou  sobre  si  toda  a  responsabilidade,  e  di- 
rigindo-se  á  comarca  de  Villa  Nova  apresentou  como  seu 
candidato  o  Sr.  major  Piragibe. 

Nestas  circumstancias  aeabou-se  a  minha  missão.  Não 
pratiquei  um  acto,  não  disse  uma  palavra  a  favor  do  candi- 
dato do  Sr.  barão  de  Maroim,  que  não  era  official,  pois  que 
tal  qualificação  não  se  pôde  dar  a  um  candidato  do  Sr.  barão 
de  Maroim,  a  beneficio  do  qual  não  houve  carta,  nem  recom- 
mendação ministerial  ao  presidente  da  provincia,  que  des- 
sem á  pretenção  do  Sr.  major  Piragibe  o  caracter  official. 
Entrarão  em  luta  o  barão  de  Maroim  e  o  illustre  cavalheiro 
unicamente,  desde  que  se  retirou  a  candidatura  do  Sr.  Dr. 
Antonio  Freire  de  Mattos  Barreto. 

Portanto,  na  eleição  secundaria  os  actos  que  se  derão,  se 
passárão  entres  as  candidaturas  dos  Srs.  major  Piragibe  e 
João  Baptista  Monteiro.  Nesta  questão  o  presidente  da  pro- 
vincia não  teve  a  minima  parte.  Bem  o  sabe  o  illustre  cava- 
lheiro, para  cuja  conscienciagappello. 

(Trocào-se  alguns  apartes  que  n<Xo  ouvimos  entre  o  orador  e 
o  Sr.  Baptista  Monteiro.) 

E'  tempo,  Sr.  presidente,  de  terminar  essa  discussão  pelo 
lado  pessoal.  Tenho  dito  quanto  é  verdade  a  respeito  dos 
dous  candidatos,  e  da  parte  que  teve  na  eleição  o  presidente 
de  Sergipe  ;  e  parece-me  que  tenho  demonstrado  com  vanta- 
gem que  o  illustre  cavalheiro  o  Sr.  João  Baptista  Monteiro 
não  foi  victima  de  violências,  nem  encontrou  da  parte  do 
presidente  de  Sergipe  o  mínimo  embaraço,  senão  no  mo- 
mento em  que  se  apresentou  como  candidato  o  Dr.  Antonio 
Freire  de  Mattos  Barreto,  desappa recendo  esse  obstáculo 
desde  que  aquelle  senhor  retirou  a  sua  candidatura. 
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O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Em  que  data  retirou-a  ? 
O  Sr.  Sa'  e  Benevides  :  -  Não  tenho  memoria  de  datas. 
O  Sb.  Baptista  Monteiro: — Approximadamente  ? 
O  Sr.  Sa'  e  Benevides  : — Foi  na  proximidade  das  eleições. 
(Ha  um  aparte.) 

Eu  deveria T  Sr.  presidente,  não  só  por  obrigação,  como 
mesmo  por  deferência  ao  illustre  relator  dn  commissão  de 
poderes  e  a  outro  nobre  deputado  que  tomou  parte  nos 
debates,  insistir  na  sustentação  dos  princípios  j  uridieos  que 
emitti  na  ultima  sessão,  pelos  quaes  me  convenci  de  que 
nenhuma  das  duas  turmas  de  que  se  tinha  composto  o  dis- 
tricto  eleitoral  de  Própria  procedera  regularmente.  Mas 
depois  da  discussão  que  acaba  de  ter  lugar,  depois  da  ma- 
neira franca  e  sincera  peia  qual  me  pronunciei,  aver- 
bo-me  de  suspeito  na  causa,  e  deixo  de  expender  o  meu 
juizo  a  respeito  da  legitimidade  ou  illegitimidade  dos  diplo- 
mas. Sustentei  na  ultima  sessão  a  questão  pelo  lado  juri- 
dico,  e  mostrei  evidentemente  que  de  qualquer  dos  lados  se 
tinhão  coramettido  irregularidades  ;  portanto  abstraio  disto, 
não  desejo  que  se  taxe  a  minha  insistência  neste  ponto 
como  suspeita,  segundo  deu  a  entender  o  nobre  cavalheiro 
a  quem  acabo  de  responder. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Eu  desejava  obter  algumas  ex- 
plicações a  respeito  da  emenda  afim  de  poder  ésomprehender 
esse  enigma  ;  faltarei  depois  de  ouvir  o  seu  illustre  autor. 

O  Sr.  Tobias  Leite  : —  A  convicção  que  nutro  acerca 
da  nullidade  da  eleição  de  deputados  do  4o  districto  de  mi- 
nha província  é  de  muito  tempo,  e  appello  para  alguns 
amigos  que  têm  assento  nesta  casa,  aos  quaes  disse  com 
franqueza  o  meu  juizo  a  respeito  quando  cheguei  de  Ser- 
gipe. 

Duas  razões  me  levarão  a  apresentar  a  emenda  que  se 
acha  sobre  a  mesa.  'A  primeira,  é  a  maneira  irregular 
por  que  procederão  os  dous  grupos  de  eleitores  que  se  reuni- 
rão em  Propriá. 

Um  grupo  presidido  pelo  juiz  de  paz  competente  e  no 
lugar  designado  pela  lei,  elegeu  um  candidato,  mas  não 
tendo  maioria  absoluta.  O  outro  grupo  em  maioria,  é  ver- 
dade, porém  não  sendo  presidido  pelo  juiz  de  paz  legal,  e 
nem  funccionando  no  lugar  competente,  elegeu  outro  can- 
didato. 

A'  \ista  pois  disto,  entendo  que  a  camará  decidiria  bem 
se  annul lasse  ambas  as  eleições,  pois  que  ambas  se  resen- 
tem  da  falta  de  observância  da  lei. 

A  segunda  razão  é  que  sendo  a  camará  a  primeira  zela- 
dora da  lei,  deve  ser  inexorável  para  com  aquelles  que  a 
não  cumprirem,  e  portanto  não  deve  estabelecer  um  prece- 
dente que  julgo  trará  muitos  inconvenientes. 

E'  o  pouco  que  tenho  a  dizer. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Sr.  presidente,  não  sei  se  comece 
respondendo  ao  nobre  deputado  pela  província  de  Alagoas, 
ou  ao  nobre  deputado  por  Sergipe  ;  mas  o  nobre  deputado 
por  Sergipe,  sendo  autor  da  emenda  e  fatiando  pela  primeira 
vez  na  casa,  parece  ter  direito  á  preferencia. 

O  nobre  deputado  entende  que  as  eleições  primarias  do 
4o  districto  eleitoral  de  Sergipe  são  validas. 

O  Sr.  Torias  Leite  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — 0  nobre  deputado  não  combate  a 
validade  das  eleições  primarias  ;  prorsus  idem  sonat ;  porém 
entende  que  a  eleição  secundaria  é  nulla  porque  uma  tur- 
ma de  eleitores  estava  em  minoria,  embora  presidida  por  um 
juiz  de  paz  competente,  e  a  outra  da  maioria  tinha  por  pre- 
sidente um  juiz  de  paz  incompetente. 

O  Sr.  Torias  Leite  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Funccionárão  ambr.s  na  matriz  ; 
consta  das  actas.  Na  matriz  cabião  todos  os  eleitores,  e  mais 
se  mais  se  apresentassem. 

Nesta  parte  a  commissão  está  triumphante,  porque  o 
nobre  deputado  não  deparou  razões  para  contrariar  o  pa- 
recer. 

Eu  poderia  lembrar-me  do  caso  de  um  individuo,  aliás 
hábil,  que,  tendo  iido  nomeado  promotor,  contentou-se, 
tratando  de  accusar  o  réo,  de  offerecer  á  consideração  do 
jury  o  merecimento  dos  autos  ;  mas  o  nobre  deputado  não 
eatá  neste  caso,  está  ao  facto  de  toda  a  questão,  dos  negócios 
da  provincia  de  Sergipe  ;  è  dotado  de  talento,  como  ninguém 
o  desconhece  ;  desejava,  portanto,  que  desenvolvesse  mais  a 
sua  opinião. 


Passando,  Sr.  presidente,  a  occupar-me  com  essas  mes- 
mas poucas  palavras  proferidas  pelo  nobre  deputado,  vou 
mostrar  por  ellas  mesmas  a  validade  da  eleição  da  maioria, 
e  a  nullidade  da  eleição  da  minoria. 

O  Sr.  Tobias  Leite  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cruz  Machado  ; —  Se  o  nobre  deputado  qualifica 
de  illegal  o  acto  da  minoria,  se  este  acto  foi  presidido  pelo 
1°  juiz  de  paz,  certamente  este  não  estava  legalmente  no  seu 
posto  ? 

O  Sr.  Tobias  Leite  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Se  o  effeito,  a  eleição,  é  illegal, 
a  causa,  a  reunião  presidida  por  elle,  tombem  o  é.  O  juiz  de 
paz  que  presidio  ao  acto,  sendo  este  illegal,  não  estava  no 
seu  posto  ;  se  não  estava  no  seu  posto,  devera  ir  presidir  a 
maioria  ;  se  não  quiz  presidir  a  maioria,  o  seu  procedimen- 
to legitima  o  chamamento  do  outro  juiz  de  paz. 

O  Sr.  Tobias  Leite  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Penso  portanto  que  tenho  ra- 
zão continuando  a  dizer  que  a  emenda  do  nobre  deputado  é 
um  enigma  para  mim,  e,  segundo  creio,  pára  a  casa. 

O  nobre  deputado  por  Alagoas,  Sr.  presidente,  dirigio 
á  pessoa  que  tem  a  honra  de  occupar  a  attenção  da  casa  uma 
proposição  que  equivale  a  uma  insinuação. 

Disse  elle  :  <  O  relator  da  commissão  conhece  bem  a  exten- 
são e  éfficacia  dos  meios  que  um  presidente  pôde  empregar 
nas  eleições.  >  Sendo  tão  ambígua  esta  proposição,  cumpria 
que  a  explicasse. 

Tenho  sido  accusado/pelas  gazetas  por  actos  que  nunca 
me  passárão  pela  imaginação  ;  portanto  aquellas  palavras 
são  por  mim  consideradas  como  uma  insinuação.  Se  o  nobre 
deputado  quiz  alludir  a  taes  accusações,  se  as  aceita  como 
procedentes,  eu  lhe  pediria,  bem  como  a  qualqrjr  outro, 
como  especialíssimo  favor,  que  as  reproduzissem  rfesta  tri- 
buna, porque  estou  preparado  para  responder  a  tudo. 

O  Sr.  Franco  de  Almeira  :— Ha  de  ser  satisfeito. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Peço  por  favor  ,  repito,  que  as 
reproduza. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  é  occasião. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E  se  não  tiver  os  jornaes  em 
que  ellas  se  achão,  estou  prompto  a  lh'os  offerecer. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Quando  se  discutir  a  elei- 
ção do  Maranhão,  onde  terei  de  pro\ar  a  intervenção  do  pre- 
sidente da  província,  o  nobre  deputado  ha  de  me  ouvir.  Ha 
de  me  ouvir  e  ficará  satisfeito  ;  nem  para  isso  é  preciso 
muito  trabalho. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Peço-lhe  que  o  faça  ccmo  um 
favor  ;  porém  tome  cuidado  para  não  abraçar  a  nuvem  por 
Juno. 

'O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Sem  ser  por  favor  lhe  farei 
a  vontade. 

O  Sr..  Cruz  Machado  :  —  Sr.  presidente,  essa  insinuação 
do  nobre  deputado  pelas  Alagoas  é  immerecida  ,  porque 
nem  do  parecer  da  commissão ,  nem  do  discurso  que  proferi 
sustentando-o  ,  se  pôde  deduzir  que  a  commissão  ou  o  in- 
dividuo que  então  faltou  tivesse  em  vista  accusar  a  admi- 
nistração do  nobre  deputado.  Se  a  trouxe  á  discussão  ,  se 
examinou  a  procedência  da  portaria  por  elle  expedida,  foi 
em  cumprimento  de  um  dever  ,  porque  ella  constituía  um 
dos  pontos  capitães  da  questão.  A  commissão  não  podia 
prescindir  da  sua  apreciação ,  e  nem  deixar  de  declarar  se 
ella  era  ou  não  conforme  com  os  principios  emanados  da 
legislação  que  rege  a  matéria. 

Sr.  presidente,  se  o  nobre  deputado  pelas  Alagoas  esta- 
va persuadido  que ,  attenta  a  epidemia  que  assolou  a  pro- 
vincia de  Sergipe  ,  não  era  de  esperar  que  algumas  fregue- 
zias  apresentassem  maior  numero  de  eleitores  do  queaq.uelle 
que  derão  em  1852;  se,  justificando  o  seu  procedimento 
com  este  facto  imprevisto  ,  julgava  que  não  podia  regular- 
se  somente  pelo  estatuído  no  art.  52  da  lei,  e  quiz  de  certo 
modo  evitar  augmcntos  de  eleitores ,  embora  permittidos 
pela  lei,  porque  necessariamente  as  qualificações  devião  ter 
diminuido  .  era  justo  que  o  nobre  deputado  Biessfl  aceitar  o 
seu  conselho  em  todas  as  freguezias  da  provincia  cuja 
administração  estava  a  seu  cargo. 

Ora,  eu  creio  que  as  freguesias  de  Villa-Nova  e  Pacatu- 
ba,  por  estarem  mais  no  centro,  forão  as  inc:ios  aífectadas 
da  epidemia.  Mas  concedamos  que  assim  não  fosse  ,  qu  ao 
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«pidemia  as  assolou  igulmcnte;  eu  vejo  que  tendo  a  pro- 
vinda de'Sergipe  23  freguezias,  eto  18  o  numero  de  eleito- 
res é  igual  ao  numero  dado  era  1852,  anteriormente  á  epi 
demia  ;  em  uma  ,  isto  é,  PropTiá,  o  numero  ibi  excedido  em 
1  eleitor  ;  apenas  a  freguezia  de  Itabàraninhâ  diminuio  X. 

Vejo  ainda  mais,  Sr.  presidente  ,  que  tendo  a  freguezia  de 
Lagarto  dado  38  eleitores  em  18521  e  iendo->e  desmembrado 
territórios  que  constituirfto  duas  outras  ,  as  do  Riaciião  e 
■  Lagoa  Vermelha  ,  não  se  fez  a  divisão  proporcional  entre  as 
tres  freguezias  que  occupão  os  territórios  que  antigamente 
constituião  uma  só.  A  freguezia  do  Lagarto  deu  20,  Kiachão 
19  ,  e  Lagoa  Vermelha  6  ;  temos  por  consequência  45 
eleitores  em  vez  de  38.  Nestas  tres  freguezias ,  apezar  da 
epidemia  ,  o  numero  foi  excedido ,  e  excedido  sem  reparo 
algum. 

Sr.  presidente ,  além  de  que  pela  exposição  que  acabo  de 
fazer  se  conhece  que  o  nobre  deputado  não  applicou  a  sua 
attenção  a  todas  as  freguezias  da  província  ,  tenho  razão 
para  crer  que,  sem  embargo  da  epidemia,  as  freguezias  de 
Villa-Nova  e  Pacatuba  podião  ter  augmentado  o  numero 
dos  seus  votantes  sem  que  nisto  houvesse  fraude.  Sou  in- 
formado que  os  habitantes  dessas  duas  freguezias  seguem 
a  opinião  do  partido  liberal ,  que  estando  em  minoria  na 
província  nos  annos  anteriores  ;  abandonavão  as  qualifica- 
ções e  eleições;  que  a  este  descuido  foi  devida  a  falta  de  in- 
clusão de  muitos  nomes  nos  alistamentos  da  qualificação. 

Com  o  systema  dos  círculos  as  duas  freguezias  reunidas 
a  mais  duas  outras  formárão  um  só  circulo ;  as  duas  de 
Villa-Nova  e  Pacatuba,  segundo  o  art.  52  da  lei  de  19  de 
Agosto  de  1846 ,  podião  augmentar  o  numero  de  seus  elei- 
tores ;  as  influencias  locaes  tiverão  pois  todo  o  cuidado  para 
que  a  qualificação  não  fosse  feita  com  exclusão  de  nomes 
que  devião  ser  nella  incluídos.  Este  cuidado  não  foi  tão  exa- 
gerado que  deva  causar  reparo  ;  porquanto  a  da  Villa-Nova 
deu  o  mesmo  numero  de  eleitores  de  1842  e  1844,  e  a  outra 
deu  apenas  mais  1  além  do  numero  de  1844  e  mais  2  além 
do  numero  de  1842 ,  podendo  aliás  ter  augmentado  mais  4 
e  a  outra  mais  8.  Assim  vê-se  que  essas  duas  freguezias 
ficárão  abaixo  12  votos  do  máximo  permittido  pela  lei ,  e 
portanto  não  se  pôde  crer  tão  facilmente  que  a  qualificação 
só  teve  por  fim  exagerar  o  numero  de  eleitores. 
_  Esta  consideração  é  de  muito  peso.  Se  essas  duas  fregue- 
zias quizessem  supplantar  as  outras  duas  a  todo  o  custo, 
terião  attingido  o  numero  máximo  permittido  pela  lei;  não 
terião  deixado  de  qualificar  480  nomes  pr  ecisos  paia  dar  os 
12  eleitores  necessários  ,  afim  de  preencher  esse  máximo  ; 
a  sua  qualificação  portanto  não  devia  tornar-se  tão  suspeita 
como  pareceu  ao  nobre  deputado  pelas  Alagoas. 

Senhores,  o  nobre  deputado  no  seu  primeiro  discurso  disse 
que  a  eleição  dessas  freguezias  foi  desconhecida,  por  isso 
que  em  vésperas  da  eleição  do  collegio  não  se  sabia  ainda 
com  certeza  quaes  erão  os  individuos  nomeados  eleitores. 
Esta  consideração  desapparece  á  vista  da  explicação  do  facto. 
Naquelle  districto  ha  uma  influencia  real ,  confessada  pelo 
nobre  deputado,  que  protegia  a  candidatura  do  Sr.  Monteiro; 
sabia-se  que  uma  outra  influencia  de  fóra  pretendia  também 
dirigir  a  eleição  daquelle  districto;  entendeu-se  que  se  devia 
insinuar  a  alguns  eleitores  que  até  a  véspera  da  reunião  do 
collegio  dissessem  que  não  erão  eleitores  ,  e  de  facto  elles 
assim  procederão.  Eis  aqui  a  razão  por  que  esses  eleitores 
não  erão  conhecidos. 

Demais  ,  isto,  longe  de  affectar  a  verdade  da  eleição,  foi 
um  meio  desculpável  pelo  qual  06  eleitores  conseguirão  ver- 
se livres  de  importunações. 

Assim,  a  falta  de  conhecimento  desses  individuos  ,  que 
forão  eleitos  por  essas  freguezias ,  da  parte  de  uma  pessoa 
estranha  aelias  ,  não  é  bastante  para  lançar  uma  suspeita 
tão  grave  sobre  a  verdade  de  suas  eleições.  A  argumentar- 
se  de  semelhante  maneira  ,  a  eleição  de  alguns  membros 
da  casa  tornar-se-hia  suspeita  ,  pois  não  erão  conhecidos 
nesta  corte,  no  lugar  da  reunião  da  camará. 

Sr.  presidente  ,  eu  não  acompanho  o  nobre  deputado  na 
historia  que  nos  fez  das  candidaturas;  não  me  importa  saber 
se  houve  deslealdade  da  parte  de  quem  fez  a  promessa,  ou  se 
se  quiz  cumpri-la  em  um  campo  de  batalha  onde  havia  in- 
fluencia mais  legitima  ,  sendo  o  resultado  a  perda  dessa 
candidatura ;  porém  o  que  algumas  pessoas  podem  suppôr 
da  portaria  ou  conselho  do  nobre  deputado  é  o  seguinte  :  se 
essa  portaria  tinha  em  vista  a  tomada  em  separado  dos  vo- 
tos do*  11  eleitores,  se  esses  eleitores  serião,  como  de  facto 
lorao,  privados  de  tomar  parte  na  votação  dessa  questão  ,  e 
deste  modo  a  minoria  se  converteu  em  maioria;  se  vencida 


esta  questão  os  votos  d< 
dos  em  .separado  ;  como 
parte  da  maioria  abféolu 
dicnododinlomn     a  mi- 


leitores  virião  »a  acta,  toma- 
"otos  em  deparado  não  formão 
ihelèeidá  pçla  iei  ptvà  a  expe- 
:onvertidu  cm  maioria  daria  o 

a  uma  presr.mpção  mnitofavo- 
ao  desanimo  daquelle  que  não 
bas  enxerguem  na  portaria  do 
3  portanto  não  foi  conveniente, 
nao  pôde  adopta-lo;  além  de 
la  lei ,  poderia  ter  ctte  resul- 


tado. 

Não  me  propuz  a  tomar  narte  na  d 
questões  que  nada  têm  com  o^parecer  da 
guma  cousa  mesmo  disse  oue  não  nenen 
a  elle,  o  disse  na  fé  de  que  ia  concorrer  d 
esclarecer  as  suas  proposições. 

Como  não  quero  tomar  tempo  inutilmente  á  cam 
nho  concluído. 


0  de  outras 
ssão  ;  se  al- 
ssariameníe 

1  modo  para 


ara ,  te- 


O  Sn.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Monteiro. 
Vozes  :  —  Votos !  Votos  ! 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Eu  serei  muito  breve.... 
Vozes  :  —  Votos  !  Votos  ! 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Bem  ,  cederei  da  palavra. 

Não  havendo- mais  ninguém  com  a  palavra  ,  e  consultada 
a  camará  se  julga  a  matéria  suficientemente  discutida  de- 
cide que  sim.  ' 

O  Sr.  Presidente  :  —  Preciso  se  torna  que  eu  faça  uma 
observação.  A  camará  decidio  que  não  pudessem  votar 
mas  sómente  discutir  em  causa  própria  ,  os  senhores  que' 
lorao  eleitos  em  duplicata.  Como  não  conheço  a  todos  esses 
senhores,  rogo-lhes  que  se  abstenhãode  tomar  parte  nesta 
votação.  (Re lirão-se  alguns  senhores  do  salão.) 

Procedendo-se  á  votação,  é  approvado  o  carecer  da  com- 
missão  por  49  votos  contra  12  ,  e  conseguintemente  consi- 
dera-se  prejudicada  a  emenda. 

O  Sr.  Presiuente  :  —  Declaro  deputado  pelo  4o  districto 
eleitoral  da  província  de  Sergipe  o  Sr.  João  Baptista  Mon- 
teiro, e  supplente  o  Sr.  Manoel  Joaquim  da  Silva  e  Oliveira 


De 


vo  commumear  a  camará  que  até  este  momento  está 


verificada  a  legalidade  dos  poderes  de  67  deputados  ;  ui  ■ 
tes  senhores  existem  presentes  62 ,  numero  superior  á  me- 
tade e  mais  um  dos  membros  que  devem  compor  a  camará 
Na  conformidade  do  regimento,  vai-se  officiar  ao  o-0verno 
para  saber-se  o  dia  em  que  S.  M.  o  Imperador  se  dignará 
receoer  a  deputação  que  por  parte  desta  camará  tem  de  re- 
querer a  designação  do  dia  e  hora  em  que  deve  ter  luo-ar  a 
missa  do  Espirito  Santo  na  capella  imperial ,  e  da  hora  o 
lugar  da  sessão  imperial  da  abertura  da  assembléa  geral. 
Nomeio  para  esta  deputação  os  seguintes  senhores  • 
Rego  Barros ,  Fausto,  Serra  Carneiro,  Candido  Mendes 
Paranaguá,  Fernandes  Vieira,  Pinto  de  Mendonça,  Bezerra 
Cavalcanti,  Toscano  Barreto,  Villela  Tavares,  Paes  Barreto 
Barros  Pimentel ,  Sampaio  Vianna  .  Pereira  Franco  ,  Fer- 
nandes da  Cunha  ,  Pereira  Pinto  ,  F.  Octaviano  ,  Teixeira 
Júnior ,  Torres-Homem  ,  Cruz  Machado  ,  Silveira  Lobo 
Costa  Pinto  ,  Cunha  Mattos  ,  e  Pacheco. 

Dada  a  ordem  do  dia 
meia  da  tarde. 


levanta-se  a  sessão  ás  2  horas 


E&ecima  terceira 


«essao  preparatória  em  28 
«le  Abril. 


PRESIDÊNCIA  DO  SR.  ANTONIO  JOe! 


IIAUO. 


goas 
da 


SvmiAnio. —Expediente.— Ordem  do  dia.— Aô 

plenle  pelo  9»  districto  do  Rio  de  Janeiro.  E 

Vedação.— Eleição  de  Mato-Grosso.  Vot 
Parahyba  do  Norte.  Votação.  —  Eleição 
raes;  13°  districto,  votação;  17o  districto,  adi> 
ção  de  Pernambuco.  Votação. — Eleição  do  P 
dos  Srs.  Franco  de  Almeida,  e  Fausto.  Votação.— Eleição  da 
BaJiia.  Adiamento.— Eleição  de  S.  Paulo.  Votação. 


liès&o  do  sup- 
uçãodasAla- 
ção.— Eleição 
de  Minas ■>  Ge- 
mento.-Elei- 
rd.  Discursos 


A's  10  horas  e  50  minutos  da  manhãa,  achandp-se  pre- 
sentes os  Srs.  Machado,  Franco  de  Almaida,  Cerqueira  Lei- 
te, Martinho  Campos,  S.ilva  Miranda,  Jeronvmo  Coelho, 
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Silyéira  Lobo,  Souza  Leão,  André  Bastos,  Carneiro  de  Cam- 
pos, Nebias,  F.  Octaviano,  Jaguaribe,  Silvino  Cavalcanti, 
Ctrnha  Mattos,  Pompeo,  Paiva,  Peixoto  de  Azevedo,  Dela- 
no de  Almeida,  Fernandes  Vieira,  Pinto  de  Campos,  Tobias 
Leite,  Baptista  Monteiro,  Mendes  da  Costa,  Fiusa,  Luiz 
Carlos,  Auo-usto  Caldas,  Sampaio  Vianna,  Luiz  Francisco, 
Vasconcello*,  Salathiel,  Torres-Homem,  Benevides,  Pereira 
Pinto,  Ramalho,  Almeida  Pereira,  João  Felippe,  Villela 
Tavares,  Belfort,  Araujo  Lima,  Castello-Branco,  Fausto, 
Coelho  de  Castro,  Henriques,  Athaide,  Paes  Barreto,  Sâe 
Albuquerque,  Gonçalves  da  Silva,  Rego  Barros,  barão  de 
Camaragibe,  Madureira,  Barros  Pimentel,  Dantas,  Domin- 
gues, Salles,  Gavião  Peixoto.  Barbosa  da  Cunha,  Aranha, 
Felippe  de  Araujo,  Cvrillo,  Teixeira  Júnior,  Toscano  Bar- 
reto, Diogo  Velho,  Barbosa,  Monteiro  de  Barros,  Alcanta- 
a  Machado,  Be/.erra  Cavalcanti,  Antunes  de  Campos,  Pe- 
derneiras, barão  de  S.  Bento,  Mendes  de  Almeida,  Gaioso, 
■visconde  de  Baependy,  Hermógenes,  Augusto  Corrêa,  Bran- 
dão, J.  Marcondes,  Miguel  de  Araujo,  Pereira  Franco,  Be- 
lisário, Augusto  de  Oliveira,  Pacheco,  Tibério,  Viriato, 
Aragão,  Dias  Vieira,  e  barão  de  Mauá,  abre-se  a  sessão. 
Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 
O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  officio  do  ministério  do  império,  remettendo  um  orn- 
eio da  camará  municipal  da  Villa  Nova  da  Rainha  (pro- 
víncia da  Bahia)  ácerca  das  ultimas  eleições. — A'  commis- 
são  respectiva. 

Outro  do  Sr.  João  Dias  de  Castro,  deputado  eleito  pelo 
6o  districto  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul,  communi- 
cando  que  por  doente  não  pôde  por  ora  comparecer.— A' 
commissão  respectiva. 

Uma  representação  dos  eleitores  da  íreguezia  da  Barra  de 
Natuba  (provinda  da  Parahyba),  reclamando  seu  direito, 
para  não  ser  annullada  essa  eleição.— A'  commissão  res- 
pectiva. 

Uma  outra,  documentada,  do  Dr.  João  Jacintho  de  Men- 
donça, reclamando  justiça  contra  o  procedimento  do  colle- 
gio  eleitoral  do  6o  districto  da  província  do  Rio  Grande  do 
Sul. — A'  commissão  respectiva. 

Uma  outra,  documentada,  do  Dr.  Fernando  José  Elias 
Pacheco  Jordão,  eleitor  pela  parochia  da  villa  de  S.  João 
do  Rio  Claro  (província  de  S.  Paulo),  mostrando  as  irregu- 
laridades que  tornão  nulla  a  eleição_do  8o  districto  daquella 
província.— A'  respectiva  commissão. 

Vão  ás  respectivas  commissões  os  diplomas  dos  Srs.  de- 
putados do  18o  districto  da  provincia  de  Minas-Geraes,  e  do 
2o  districto  da  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 

ORDEM  DO  DIA. 


ELEIÇÃO  DO  RIO  DE  JANEIRO. 

(9°  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  s 

<  Foi  presente  á  5a  commissão  de  poderes  uma  coramu- 
nicação  do  deputado  do  9»  districto -do  Rio  de  Janeiro  ao 
supplente  do  mesmo,  aCm  de  que  viesse  tomar  assento  nes- 
ta camará,  porque  o  dito  deputado  tem  de  partir  para  a 
Europa  por  causa  da  enfermidade  de  uma  sua  filha- 
«  Já  tendo  sido  reconhecida  valida  a  eleição  do  supplente 
Lie  districto  e  achando-se  elle  com  assento  nesta  casa 
é  a  c  vmmissão  de  parecer  que  o  deve  conservar  até  o  com- 
parecimento do  deputado  effectivo. 

.  Sala  das  commissões,  28  de  Abril  de  1857. ^Francia c* 
Octaviano  de  Almeida  liosa.  —  Amaro  Carneiro  Bezerra  Cavai 
canti.  > 

ELEIÇÃO  DAS  ALAGOAS. 

(2o  diêtricto.) 

l  <  vn-se,  entião  cm  discussão,  e  sem  debate  são  approva 
tio»,  os  seguintes  pareceres : 

4  A  3"  commissão  de  poderes,  a  quem  foi  remettido  o 
diploma  do  Sr.  Roberto  Calheiros  de  Mello,  deputado  eleito 
j>elo  2°  districto  eleitoral  da  provincia  das  Alagoas,  tendo 


examinado  o  mesmo  diploma  e  as  actas  da  eleição  do  res- 
pectivo collegio,  que  comprehende  4  freguezias,  e  não  ha- 
vendo reclamação  alguma  contra  a  eleição  de  qualquer  del- 
ias, tendo  o  mesmo  senhor  obtido  unanimidade  de  votos  para 
deputado,  assim  como  o  Sr.  Jacintho  Paes  de  Mendonça 
maioria  absoluta  de  votos  para  supplente,  é  de  parecer  : 

«  Que,  approvadas  as  eleições  primarias  do  2°  districto 
eleitoral  da  provincia  das  Alagoas,  sejâo  reconhecidos  de- 
putado pelo  mesmo  districto  o  Sr.  Roberto  Calheiros  de 
Mello,  e  supplente  o  Sr.  Jacintho  Paes  de  Mendonça. 

«  Sala  das  commissões,  28  de  Abril  de  1857.— Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.— Hermógenes  Casimiro  de  Araujo 
Brunsrvick.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  2o  districto  da 
provincia  das  Alagoas  o  Sr.  Roberto  Calheiros  de  Mello,  e 
supplente  o  Sr.  Jacintho  Paes  de  Mendonça. 

(5°  districto.) 

<  A  3a  commissão  de  poderes,  a  quem  forão  remettidos 
os  diplomas  dos  Srs.  Drs.  Salvador  Corrêa  de  Sá  e  Benevi- 
des e  Carlos  Augusto  da  Silveira  Lobo,  deputado  e  supplen- 
te eleitos  pelo  5°  districto  eleitoral  da  provincia  das  Ala- 
goas, tendo  examinado  os  mesmos  diplomas  e  as  actas  da 
respectiva  eleição,  apresenta  o  resultado  do  seu  trabalho. 

<  Este  districto,  cuja  séde  é  a  cidade  do  Penedo,  tem 
dous  collegios,  a  saber:  lo,  do  Penedo,  formado  das  fregue- 
zias do  Penedo,  Porto  da  Folha,  e  Collegio  ;  2o,  do  Pão 
d^ssucar,  formado  da  freguezia  do  Pão  dAssucar,  Matta 
Grande,  e  Santa  Anna. 

<  Collegio  do  Penedo. — Consta  das  actas  que  comparece- 
rão 70  eleitores  das  freguezias  do  Penedo  e  Porto  da  Folha, 
faltando  6,  cujos  diplomas  forão  julgados  legaes  ;  e  que, 
comparecendo  15  eleitores  da  freguezia  do  Porto-Real,^que 
a  commissão  suppõe  ser  a  denominada  Collegio,  resolvera  o 
collegio  eleitoral  tomar  em  separado  os  seus  votos  por  cons- 
tar-lhe  e  ser  publico  que  na  eleição  daquella  freguezia  a 
mesa  praticára  actos  arbitrários  ,  como  o  de  não  apurar 
um  grande  numero  de  cédulas  existentes  na  urna,  as  quaes 
forão,  independente  disto,  queimadas,  e  haver  levado  o  livro 
das  actas  e  lavrado  a  acta  da  apuração  em  casa  particular, 
sendo  reparavel  que  nenhum  dos  membros  de  um  dos  par- 
tidos que  pleitearão  a  eleição  tivesse  obtido  voto  algum. 

Consta  de  um  protesto  assignado  pelos  15  eleitores  que 
o  collegio  recusou  inserir  na  acta,  segundo  affirmão  os  ditos 
eleitores,  e  que  foi  remettido  pelo  presidente  da  provincia, 
que  o  collegio  resolvera  a  separação  dos  votos  delles  por  mo- 
ção do  eleitor  do  Penedo  Innocencio  José  da  Costa,  que  al- 
legou:  lo,  ter  sido  pleiteada  a  eleição,  e  não  terem  appare- 
cido  votados  os  adversários  da  parcialidade  que  veixeu ;  2o, 
terem  sido  inutilisadas,  sem  serem  apuradas,  mais  de  100 
cédulas  ;  3o,  ter  a  acta  sido  lavrada  em  casa  do  juiz  de  paz 
presidente  da  mesa.parochial. 

Asseverão  os  autores  do  protesto  que  o  dito  eleitor  In- 
nocencio não  exhibio  a  menor  prova  que  authenticasse  as 
suas  asserções,  e  ponderão  :  1°,  que,  se  fosse  verdade  que 
os  protestantes  houvessem  supplantado  os  seus  adversários 
por  semelhante  modo,  não  terião  estes  guardado  silencio, 
e,  ao  contrario,  terião  reclamado,  protestado,  e  trazido  os 
ditos  factos  ao  conhecimento  do  collegio  acompanhados  de 
provas,  e  elles  não  íizerão  a  menor  reclamação  nem  perante 
a  mesa  parochial,  nem  perante  o  collegio,  e  por  conseguin- 
te que  as  ditas  irregularidades  são  filhas  do  capricho  do  re- 
ferido Innocencio  e  do  despeito  por  ter  sido  derrotada  a  sua 
parcialidade  naquella  freguezia  ;  2o,  que,  uma  vez  que  toi 
permittido  ao  eleitor  Innocencio  calumniar  a  mesa  paro- 
chial de  Porto  Real,  fosse  também  permittido  aos  15  eleito- 
res da  mesma  parochia  contestar  essas  asserções  calumnio- 
sas,  e  o  fazião  declarando  que  a  eleição  de  Porto  Real  fora 
(cita  com  toda  a  regularidade ;  que  a  razão  de  alguns  dos 
adversários  terem  tido  pouca  ou  nenhuma  votação  é  por  te- 
rem abandonado  a  eleição  certos  de  perderem-a,  e  que,  se 
isto  constituísse  ii regularidade,  igualmente  sc  dava  na  Íre- 
guezia do  Penedo,  onde  o  commandante  superior  Manoel 
Gomes  Ribeiro  Júnior,  a  pessoa  mais  proeminente  do  lado 
opposto  ao  que  fez  a  eleição,  apenas  teve  10  votos  dados  pe- 
los próprios  adversários,  pois  elle  tinha-se  retirado  do  cam- 
po eleitoral.  .      .   ' .    ,  : 

«  Como  não  influem  no  resultado  da  eleição  do  districto 
os  votos  dos  15  eleitores  de  Porto  Real,  e  a  commissão  nao 
tenha  presentes  as  actas  parochiaes,  entende  acertado  nao 
pronunciar  seu  juizo  definitivo  senão  em  vista  delias. 
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<  A  coinmissão  também  não  teve  presentes  as  actas  paro- 
ehiaes  do  Penedo  e  Porto  da  Folha,  cujas  eleições  forão 
julgadas  regulares  pelo  collegio,  e  não  existe  reclamação 
alguma  contra  ellas. 

«  Collegio  do  Pão  d'Assucar.  —  Consta  das  actas  que  com- 
parecerão 43  eleitores,  a  saber  :  12  de  Pão  d'Assucar,  7  de 
Santa  Anna  e  24  da  Matta  Grande,  cujos  diplomas  forão 
julgados  validos  pelo  collegio,  e  não  existe  reclamação  con- 
tra a  eleição  de  alguma  das  3  freguezias. 

«Nas  eleições  dos  2  collegios  forão  observadas  as  dispo- 
sições da  lei. 

«  Pela  apuração  dos  votos  dos  2  collegios  a  que  procedeu 
a  camará  municipal  do  Penedo  se  vê  que  forão  os  2  primei- 
ros votados  o  Sr;.  Benevides  com  79  votos,  e  o  Sr.  Carlos 
Lobo  com  62 ;  descontando-se  deste  7  votos  de  eleitores  de 
Porto-Real,  ficão  ainda  55  votos,,  e  elle  permanece  no  2° 
lugar,  porque  o  3»  votado  teve  48  votos,  inclusive  8  de  elei- 
tores de  Porto-Real. 

«  Em  vista  do  exposto,  é  a  commissão  de  parecer : 

<  l.o  Que  se  approvem  as  eleições  primarias  do  Pene- 
do, Porto  da  Folha,  Pão  d'Assucar,  Matta  Grande  e  Santa 
Anna. 

<  2.o  Que  se  approvem  as  eleições  dos  2  collegios  do  Pe- 
nedo e  Pão  d'Assucar. 

<  3.o  Que  sejão  reconhecidos  deputado  pelo  5o  districto 
eleitoral  da  província  das  Alagoas  o  Sr.  Dr.  Salvador  Cor- 
rêa de  Sá  e  Benevides,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto 
da  Silveira  Lobo. 

«  4.o  Que  se  peça  ao  governo  cópia  das  actas  da  eleição 
da  freguezia  de  Porto-Real,  que  a  commissão  suppõe  que 
é  a  denominada  Collegio  pelo  decreto  que  creou  o  districto, 
para,  em  vista  delia,  a  camará  deliberar  sobre  a  validade 
da  mesma  eleição. 

«  Sala  das  commissões,  24  de  Abril  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cru:  Machado.  —  Sebastião  Gonçalves  da  Silva.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  5o  districto  da 
província  das  Alagoas  o  Sr.  Dr.  Salvador  Corrêa  de  Sá  e  Be- 
nevides, e  supplente  o  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  da  Silveira 
Lobo. 

(4o  districto.) 

«  A  3a  commissão  de  poderes ,  a  quem  foi  presente  o  di- 
ploma do  Sr.  Mig.iel  Joaquim  de  Araujo,  deputado  sup- 
plente eleito  pelo  4o  districto  eleitoral  da  província  das 
Alagoas,  tendo  examinado  o  mesmo  diploma  e  as  actas  do 
collegio  eleitoral  deste  districto,  que  se  compõe  das  paro- 
C&ias  de  S.  Miguel,  Poxim ,  Anadia,  e  Palmeira,  verificou 
que  os  diplomas  do3  eleitores  destas  quatro  freguezias  forão 
julgados  legaes  pelo  respectivo  collegio,  e  não  existe  recla- 
mação alguma  contra  a  eleição  de  qualquer  delias;  que  na 
eleição  do  collegio,  observadas  as  formalidades  da  lei ,  obti- 
verao  o  Sr.  Silvério  Fernandes  de  Araujo  Jorge  a  maioria 
absoluta  de  87  votos  para  deputado,  e  o  Sr.  Miguel  Joaquim 
de  Araujo  a  maioria  absoluta  de  86  votos  para  supplente. 

«  Portanto  é  a  commissão  de  parecer: 

«  i.o  Que  se  approvem  as  eleições  primarias  das  quatro 
freguezias  que  formão  o  4o  districto  eleitoral  da  província 
das  Alagoas. 

<  2.o  Que  sejão  reconhecidos  deputado  pelo  mesmoo  dis- 
tricto o  ^r.  Silvério  Fernandes  de  Araujo  Jorge,  e  supplente 

0  Sr;  Miguel  Joaquim  de  Araujo. 

«  Sala  das  commissões,  25  de  Abril  de  1857.  —  Antonio 

1  oudido  da  Cruz  Machado.  —  Sebos  fino  Gonçalves  da  Silva.  > 

O  Sr.  F.  Octaviano  manda  á  mesa  o  seo-uinte  addha" 
mento  á  conclusão : 

<  Que  continue  com  assento  nesta  casa  o  supplente  em- 
quanto  nao  comparecer  o  deputado.  > 

Procedendo-se  á  votação,  é  o  parecer  approvado,  assim 
como  tamoem  a  emenda. 

O  SR.Pr.rsiDE.yE  declara  deputado  pelo  4o  districto  da 
piov-ncia  das  Alagoas  o  Sr.  Dr.  SiWerio  Fernandes  de 
Araujo        e  8Upp  ente  0  Rev-  Padre  Migteel  Joaquim 

ELEITO  DE  NATO  GROSSO. 

(2o  districto.) 

Lr-se.  i  ntra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer :  •  V 

IV;.. o  i. 
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<  A  6«  commissão  de  verificação  de  poderes,  não  tendo 
encontrado  irregularidades  no  exame  a  que  precedeu  nos 
documentos  que  acompanharão  o  diploma  do  deputado 
eleito  pelo  2o  districto  eleitoral  da  provincia  deMato-Grosso, 
é  de  parecer  que  se  reconheça  deputado  o  Sr.  José  Delfino 
de  Almeida,  com  43  votos,  e  supplente  o  Sr.  Leopoldino 
Lino  de  Faria,  com  23. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  27  de  Abril  de  1857. 

—  Francisco  de  Salles  Torres -Homem.  —  Antonio  Pereira 
Pinto.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  2»  districto  d« 
província  de  Mato-Grosso  o  Sr.  José  Delfino  de  Almeida 
e  supplente  o  Sr.  Leopoldino  Lino  de  Faria. 

ELEIÇÃO  da  parahyba  do  norte. 

(3o  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer : 

«  A  2»  commissão  de  verificação  de  poderes ,  examinando 
as  actas  que  lhe  forão  presentes  da  eleição  do  deputado  e 
seu  supplente  pelo  3o  districto  eleitoral  da  provincia  da 
Parahyba,  e  verificando  haver  corrido  regulamrente  o 
processo  eleitoral,  é  de  parecer : 

«  l.o  Que  seja  approvada  essa  eleição,  e  reconhecido 
deputado  pelo  3o  districto  da  provincia  da  Parahyba  o  Sr 
Dr.  Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

«  2.o  Que  seja  reconhecido  supplente  do  deputado  pelo 
mesmo  circulo  o  Sr.  Dr.  Crispim  Antonio  de  Miranda 
Henriques. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  25  de  Abril  de  1857 

—  V.  B.  Duarte.  —  J.  J.  Pacheco.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  3o  districto  da 
província  da  Parabyba  do  Norte  o  Sr.  Dr.  Diogo  Velho 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Crispim 
Antonio  de  Miranda  Henriques. 

ELEIÇÃO  DE  MINAS  GERAES. 

(13o  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer : 

<  A  6a  commissão  de  verificação  de  poderes  examinou  as 
actas  da  eleição  primaria  e  secundaria  do  13o  districto  da 
provincia  de  Minas-Geraes ,  faltando  as  actas  parciaes  das 
parochias  da  Villa  Christina ,  S.  Sebastião  e  Capivary,  e  é 
de  parecer  que,  comquanto  conste  da  acta  do  collegio 'elei- 
toral que  nas  das  freguezias  acima  referidas  se  não  declarou 
que  se  proeedêra  á  primeira  e  segunda  chamadas  dos  vo- 
tantes, se  reconheça  todavia  valida  a  eleição  do  mencionado 
districto,  visto  que  irregularidades  não  se  presumem,  e  que 
a  terceira  chamada  presuppõe  as  duas  primeiras;  e  que  se 
declare  deputado  o  Sr.  Domingos  Theodoro  de  Azevedo  e 
Paiva,  com  51-,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  José  Machado  da  Costa 
Ribeiro,  com  54  votos. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  27  de  Abril  de  185?. 

—  Francisco  de  Salles  Torres-llomem.  —  Antonio  Pereira 
Pinto.  > 

O  Sr.  Prj  sim  mt,  declara  deputado  pelo  13»  districto  da 
província  de  Minas-Geraes  o  Sr.  Domingos  Theodoro  de 
Azevedo  e  Paiva ,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  José  Machado  da 
Costa  Ribeiro. 

(17o  districto.) 

Lê  so,  entra  em  discussão,  e  fica  adiado  até  se  imprimir 
no  Jornal,  a  requerimento  do  Sr.  Pereira  Pinto,  o  seguinte 
parecer  da  6»  commissão  de  poderes  relativo  á  eleição  do 
Sr.  Pedro  de  Alcantara  Cerqueira  Leite : 

«  Forão  presentes  á  6a  commissão  de  poderes  as  actas 
das  eleições  parochiaes,  assim.como  a  do  respectivo  coiÍe<no 
eleitoral  do  17o  districto  da  provincia  de  Minas-Geraes ; 
com  estes  documentoá  se  enviarão  tampem  á  mesma  com- 
missão  duat?  representações  do  Dr.  Manoel  de  Mello  Franco, 
aceusando  diversas  irregularidades  que  se  derão  na  referida 
eleição,  mormente  nas  freguezias  de  Chapéo  d'Uvas  e  cidade 
do  Parahybuna. 

«A  commissão,  examinando  acuradamente  os  citados 
documentes  ,  vem  expor  á  camará  o  resultado  de  suai 
investigações. 
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«  Da  acta  da  eleição  da  freguezia  do  Chapéo  d'Uvas 
consta  que  com  effeito  não  fôra  installada  a  mesa  parochial 
ás  horas  precisas,  marcadas  na  lei;  mas,  sem  que  este  inci 


dente  possa  ser  consider 


ado  como  uma  irregularidade  de 


tal  quilate  que  affecte  ou  vicie  o  processo  eleitoral,  explica-o 
o  juiz  de  paz  presidente  da  mesa  pelo  receio  que  teve  de  que 
fosse  perturbada  a  ordem  publica ,  attenta  a  exacerbação 
dos  espíritos,  por  cujo  motivo  requisitara  pveviamente  a 
presença  do  delegado  de  policia,  por  ser,  como  era,  o  sub- 
delegado do  lugar  adhercnte  a  um  dos  grupos  que  se  dispu- 
tavão  a  eleição  e  norque  esta  autoridade,  em  vez  de  procu- 
rar aquietar  os  ânimos,  tentava  antes  agita-los.  Não  consta 
porém  da  acta  a  que  horas  precisamente  se  mstallou  a  mesa 
parochial,  e  dizendo  ella  que  o  delegado  de  poricS  estivera 
presente  á  sua  formação,  esta  autoridade  parece  por  em 
duvida  tal  asserto,  quando  affirma,  em  um  attestaao  junto 
pelo  Dr.  Mello  Franco,  que  chegara  á  freguezia  ao  anoitecer 
do  dia  2  de  Novembro,  sendo  certo  porém  que  a  mesa 
installou-se  neste  dia;  e  não  devendo  influir  na  validade  da 
eleição  a  inexactidão  da  acta,  se  a  ha,  acerca  do  compare- 
cimento ou  não  comparecimento  do  delegado  de  policia, 
parece  á  commissão  que  não  é  procedente  a  reclamação  do 
Dr.  Mello  Franco,  concernente  ao  proce 


eitoral  desta 


parocma.  ,  ,  _ 

«  Refere  o  Dr.  Mello  Franco,. em  uma  das  representações, 
que  o  fim  que  teve  em  vista  aquelle  juiz  de  paz,  reclamando 
a  presença  do  delegado  e  retardando  a  mstallação  da  me?a, 
tendia  a'soccorrer-se  da  interferência  policial  para  que  a 
sua  parcialidade  triumphasse,  afugentando  por  esse  modo 
os  votantes.  , 

€  O  attestado  porém  do  delegado  de  policia,  de  que  acima 
se  falia ,  contrasta  essa  asseveração ,  quando  affirma  que 
uma  hora  depois  que  chegara  á  dita  freguezia  appatecêra 
na  rua  um  grupo  de  homens  cantando  e  dando  vivas  ao  Dr. 
Mello  Franco,  *e  ao  mesaao  delegado,  facto  este  que  revela 
qualquer  exaltação  anterior  nos  espíritos,  e  do  qual  se  in- 
fere que  não  erão  infundados  os  temores  que  nutria  o  juiz 
de  paz  ácerca  do  socego  publico  na  oceasiao  da  mstallação 
da  mesa.  •  , 

«  E  não  se  prova  que  as  medidas  preventivas  adoptadas 
pelo  juiz  de  paz  amedrontassem  os  votantes,  como  inculca 
uma  das  representações,  porque  consta  da  acta  que  só  dei- 
xarão de  comparecer  80  cidadãos  para  votar  em  o  numero 
de  298,  concorrendo  ao  contrario  para  esta  eleição  maior 
numero  cie  votantes  que  aquelle  que  compareceu  para  a  de 
vereadores  e  juizes  de  paz',  como  se  demonstra  por  um  do_ 
cumento  apresentado  pelo  desembargador  Cerqueira  Leite. 

«  Cidade  do  farahybma.  —  Allega  o  Dv\  Mello  Franco 
que  lhe  consta  não  existir  a  acta  da  qualificação  dos  votan- 
tes desta  freguezia.  tendo  servido  para  o  importantíssimo 
acto  de  eleger  os  eleitores  uma  relação  nominal  de  indivi- 
dues não  qualificados. 

<  A  esta  asserção  porém  oppoem-se  não  só  o  documento 
junto  pelo  Dr.  Mello  Franco,  passado  pelo  escrivão  da  sub- 
delegada e  juízo  de  paz  da  cidade  do  Parahybuna,  Fran- 
cisco de  Paula  Gomes,  como  de  outra  idêntica  do  mesmo 
escrivão  e  de  uma  justificação  exhibida  pelo  desembargador 
Cerqueira  Leite,  em  que  jurárão  os  membros  da  mesa  qua- 
lificadora,  das  quaes  consta  terem  sido  qualificados  votantes 
desta  parochia,"  no  anno  de  1855,  57  L  cidadãos,  e  no  anno 
de  1856,  635  ditos. 

«  Releva  observar  que  das  certidões  de  que  acima  se  trata 
não  se  deprehende  se  o  processo  de  qualificação  chegou  ao 
seu  ultimo  tramite,  mas  não  tendo  sido  essa  a  arguição  feita 
por  parte  do  mesmo  Dr.  Mello  Franco,  nem  podendo  infe- 
rir-se  semelhante  hypothese  dos  papeis  que  forão  presentes 
á  commissão,  pois  as  actas  das  assembléas  parochiaes  e  do 
collegio  eleitoral  não  contêm  reclamação  alguma  de  votan- 
tes, assim  como  não  se  ministrou  á  commissão  qualquer 
outro  documento  externo  que  provasse  a  exclusão  de  quaes- 
quer  cidadãos  da  lista  de  qualificação,  subsiste  a  presump- 
ção  de  que,  com  effeito,  os  actos  da  referida  qualificação 
forão  completos,  presumpção  que  é  corroborada  pela  justi- 
ficação supramencionada,  a  qual  encerra,  e  foi  julgada 
procedente  também  no  seguinte  quesito: 

«  Que  assim  organisada,  a  junta  progredio  nos  trabalhos 
«  da  qualificação  até  ultima-los.  » 

<  Relativamente  ao  numero  de  eleitores  que  deve  dar  esta 
freguezia,  v<*-se  que  na  verdade  houve  um  excesso  contrario 
á  lei,  e  á  (portaria  que  em  virtude  delia  foi  expedida  pela 
presidência  da  província  em  data  de  21  de  Agosto,  e  na 


qual,  fixando-se  á  mesma  parochia  o  numero  de  5  eleitores, 
foi,  não  obstante,  este  exageradamente  elevado  a  18. 

«  Mas,  tendo  sido  tomados  em  separado,  como  consta  da 
acta  do  collegio,  os  12  votos  dos  eleitores  que  se  apresen- 
tárão  excedentes  áquelle  numero  de  5,  e  obtendo  ainda 
,assim,  e  deduzidos  taes  votos,  o  desembargador  Cerqueira 
Leite  a  maioria  absoluta  de  50  votos,  e  seu  supplente,  o 
Dr.  José  Rodrigues  de  Lima  Duarte,  â  de  68  votos,  não 
prevalecem  as  considerações  do  reclamante  Dr.  Mello  ' 
Franco  contra  a  eleição  do  mesmo  desembargador. 

«  E'  portanto  a  commissão  de  parecer : 

«l.o  Que  seja  declarado  deputado  pelo  17°  circulo  da 
província  de  Minas-Geraes  o  Sr.  desembargador  Pedro  de 
Alcantara  Cerqueira  Leite  com  a  maioria  absoluta  de  50 
votos. 

«  2.v  Que  seja  declarado  supplente  pelo  mesmo  circulo  o 
Sr.  Dr.  José  Rodrigues  de  Lima  Duarte  com  68  votos. 

«  3.°  Que  sejão  annullados  os  13  eleitores  da  freguezia 
do  Parahybuna,'  excedentes  ao  numero  de  5,  fixados  na 
portaria  da  presidência  de  21  de  Agosto. 

«  Paço  da  camará,  28  de  Abril  de  1857.  —  Francisco  de 
Salles  Torrés-Homem.  — A.  Pereira  Pinto.  —  João  Pedro  Dias 
Vieira.  » 

O  Sr.  Presidente  :  — Não  existindo  sobre  a  mesa  nenhum 
outro  parecer,  vão  entrar  em  discussão  os  que  hoje  forão 
impressos  no  Jornal. 

O  Sr.  João  Feeippe  :  —  Pela  ordem,  , 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra. 

O  Sr.  João  Feeippe  : —  Sr.  presidente,  no  primeiro  dia 
de  sessão  apresentei -me  aqui  com  um  diploma.  Proclamada 
a  mesa,  passávamos  á  nomeação  das  commissões  de  verifi- 
cação de  poderes.  Por  essa  occasião  um  nobre  membro  da 
casa,  hoje  deputado  reconhecido,  levantou-se  e  propôz  uma 
moção.  Essa  moção,  indicação,  ou  o  quer  que  seja ,  privou 
os  duplicatas  de  discutirem  e  de  votarem,  mas  não  de  terem 
aqui  um  assento,  nem  de  discutirem  a  sua  própria  eleição. 
Oppuz-me  a  semelhante  medida  como  contraria  ao  regi- 
mento desta  casa.,  e  como  não  podendo  ser  tomada  por  esta 
casa,  ainda  não  constituída.  A  força  dessas  allegações 
ninguém  poderá  negar ;  entretanto  não  reclamo  contra  a 
decisão  que  passou.  Sei  que  nos  governos  representativos 
a  maioria  é  a  lei.  Porém ,  Sr.  presidente ,  desde  esse  dia 
achei  que  não  estava  bem  nesta  casa,  que  devia  retirar-me. 
Não  me  retirei,  ainda  aqui  permaneço,  porque  a  causa  que 
pleiteio  não  é  minha,  é  de  um  povo  inteiro  em  perseguição, 
de  um  povo  que  elege  e  que  vota  apezar  dos  punhaes... 

Vou  fazer  um  pedido  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente  :  — Mas  esse  pedido  diz  respeito  á  sua 
eleição  ? 

O  Sr.  João  Feeippe  :  —  Sim.  V.  Ex.  vê  que  caminho  di- 
rectamente para  ahi.  Como  dizia ,  pleiteio  a  causa  de  um 
povo  inteiro  que  vive  debaixo  da  oppressão.  Resolvi  pois 
não  abandonar  este  lugar,  a  continuar  nesta  casa,  a  esperar 
o  parecer  da  commissão. 

A  commissão  até  hoje  não  tem  dado  o  parecer !  Tenho 
rogado,  insistido  muito  com  a  commissão.  Sei  que  se  vier 
esse  parecer,  estando  ainda  nesta  casa,  poderei  mostrar 
todas  as  fraudes  de  que  usárão  para  que  eu  tivesse  pela 
frente  um  duplicata. 

Não  tenho  relações  nesta  casa  ,  ou  muito  poucas  tenho;  o 
meu  competidor  conta  numerosos  amigos;  mas  espero  na 
justiça  da  causa,  espero  na  dignidade  da  camará,  que  hei  de 
triumphar. 

Por  estes  motivos,  Sr.  presidente,  e  mesmo  para  que  se 
não  reproduza  o  facto  que  se  deu  hontem,  e  que  me  parece 
pouco  digiro  de  mim  e  pouco  digno  da  casa,  rogo  a  V.  Ex. 
que  interponha  os  seus  bons  oííicios  junto  à  lo  commissão; 
que  dê  o  seu  parecer  sobre  a  minha  questão,  seja  elle  qual 
fôr.  [Apoiados. )  Se  sou  deputado  quero  ter  assento  aqui 
como  deputado,  fallar,  discutir,  votar;  e  se  o  não  sou, 
quero  retirar-me. 

Uma  voz  :  —  Mas  tem  assento. 

O  Sr.  João  Feeippe  :  —  Se  esse  parecer  não  se  apresentar 
senão  depois  do  dia  3  do  mez  vindouro,  quando  talvez  se 
entenda  que  não  posso  ter  mais  assento,  quem  tomará  a 
palavra  para  discuti-lo  scientemente?  Algum  dos  Srs.  de- 
putados por  generosidade.  Sem  duvida  esse  deputado  poderá 
fazê-lo  com  muito  talento.  Mas  esse  deputado  não  esteve 
presente,  como  eu,  á  luta ;  mas  esse  deputado  não  estará  ac 
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facto  de  t.edas  as  fraudes ;  mas  esse  deputado  não  tem  as 
nrovas,  os  documentos  que  tenho;  e  a  camará  pode  por  isso 
não  dar  uma  decisão  justa  a  respeito  da  questão,  não  justa 
nvoluntariamente,  digo. 

Peço  ainda  por  este  motivo  a  V.  Ex.  que  interponha  os 
seus  hons  officios  para  com  a  illustre  commissão.  Que  a 
commissão  dê  logo  o  seu  parecer ;  que  venha,  pró  ou  con- 
tra; mas  que  venha... 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  commissão  tem  ouvido  o  pedido 
do  senhor  que  acaba  de  fallar ;  estou  persuadido  que  ella  o 
tomará  na  devida  consideração. 

O  Sr.  João  Felippe  :  —  Obligado. 

ELEIÇÃO  DE  PERNAMBUCO. 

(11»  ãistriclo.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
parecer  da  3a  commissão  de  poderes  sobre  a  eleição  deste 
districto.  (Vide  sessão  de  27  de  Abril.) 

O  5r.  Presidente  declara  deputado  pelo  11«  districto  da 
província  de  Pernambuco  o  Sr.  Dr.  Domingos  de  Souza 
Leão,  e  supplente  o  Sr.  Antonio  dos  Santos  de  Siqueira 
Cavalcanti  Júnior. 

ELEIÇÃO  DO  PARA. 

(2o  districto.) 

Lê-se  e  entra  em  discussão  o  parecer  da  Ia  commissão  de 
poderes  sobre  a  eleição  do  Sr.  João  Augusto  Correa.  (Vide 
sessão  de  27  de  A  bril.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  vejo  na  casa ,  Sr.  pre- 
sidente, um  só  dos  membros  da  Ia  commissão,  cujo  parecer 
se  vai  discutir,  nem  ainda  o  deputado  eleito  pelo  2°  districto 
da  minha  província ;  entretanto,  como  tenho  de  offerecer 
algumas  considerações  sobre  a  matéria  do  parecer,  vejo-me 
obrigado  a  fallar  ainda  mesmo  na  ausência  destes  cavalhei- 
ros. Desejava,  comtudo,  que  não  estivesse  ausente  princi- 
palmente o  deputado  eleito  pelo  2°  districto  de  que  se  trata, 
porque  provavelmente  teria  elle  occasião  de  dar  explicações 
sobre  as  minhas  observações. 

Sr.  presidente,  entendo,  e  tem-;e  já  dito  e  repetido  algu- 
mas vezes  nesta  casa,  que,  tratando  da  verificação  de  po- 
deres e  do  reconhecimento  de  qualquer  deputado,  procedemos 
como  verdadeiros  magistrados;  e  se  em  toda  e  qualquer 
occasião  esta  camará  tem-se  mostrado  disposta  para  sempre 
guiar-se  pelas  regras  da  moderação  e  da  justiça,  creio  que 
tratando-se  de  uma  matéria  tão  melindrosa  como  esta,  ainda 
mais  necessário  se  torna  que  nunca  se  esqueça  essa  modera- 
ção e  justiça;  nunca  me  esquecerei  de  umáe  outra  cousa. 
E,  seguindo  eu  estes  principios,  acredito  que  a  camará  jul- 
gará que  este  parecer  da  commissão  não  deve  de  fórma  al- 
guma ser  approvado. 

A  commissão  de  poderes,  cujos  membros  sinto  que  este- 
jão  ausentes,  passou  por  esta  questão,  Sr.  presidente,  sem 
ventilar  os  pontos  essenciaes  que  se  devem  ventilar  em 
qualquer  parecer ,  sem  ventilar  as  bases  de  toda  e  qualquer 
eleição. 

E  basta  ler-se  no  Jornal  do  Commercio  o  parecer  para  que 
acreditem  todos  que  se  vota  sem  perfeito  conhecimento  de  ! 
causa  ,  sem  verdadeira  convicção  ,  quando  faltão  os  funda-  ' 
mentos  precisos  para  uma  boa  decisão. 

Sabe  a  caca ,  e  está  declarado  na  respectiva  lei ,  que  em  j 
toda  e  qualquer  questão  eleitoral  não  se  pôde  prescindir  da  ! 
qualificação,  queé  a  sua  primeira  base  para  se  conhecer  se 
todas  as  freguezias  têm  suffi  ciente  numero  de  votantes  para 
dar  tanto»  eleitores  quantos  consta  da  respectiva  acta ;  além 
disto  cumpre  averiguar  se  esse  numero  de  eleitores  excede 
ou  não  ao  minimo  de  1842  e  1844  com  o  augmento  da  5* 
parte. 

Mas  ,  Sr.  presidente  ,  o  parecer  não  diz  palavra  sobre  a 
qualificação,  nem  tão  pouco  sobre  o  numero  dos  eleitores  » 
Dirão  os  membros  da  commissão  : — Não  ha  quem  impugne 
a  qualificação.— Entendo  porém  que  isso  não  basta  ;  quando 
na  duvida  em  tão  importante  matéria  não  se  pôde  votar  em 
sentido  favorável ;  quando  se  approva  o  diploma  de  qualquer 
aeputado  não  deve  restar  a  menor  duvida  sobre  todo  o  pro- 
cesso eleitoral  que  lhe  diz  respeito.  Nesta  questão  pois  en- 
tendo que  não  é  possível  votar-se  em  duvida ;  mas  desde  que 
se  não  trata  destas  duas  bases,  não  pôde  haver  convicção  , 
dá-se  realmente  a  duvida. 


Uma  voz  .  —  A  presumpção  legal  é  de  que  lia  qualifica- 
ção ;  ao  nobre  deputado  é  que  compete  provar  o  contrario  , 
isto  é,  que  não  existe  qualificação. 

O  Su.  Franco  de  Almeida: — Ahi  é que  está  o  engano. 
Desde  que  se  trata  de  approvar  diplomas  só  porque  não  ha 
impugnação,  quem  me  poderá  áttestar  que  não  se  approva- 
ráõ  muitos  ou  pelo  menos  alguns  qae  eslejão  contrários  á 
lei  ?  Para  que  se  nomearão  as  commissões  de  poderes,  senão 
para  proceder  a  exames  rigorosos  sobre  todo  o  processo 
eleitoral?  Sinto,  repito,  que  a  commissão  não  esteja  presen- 
te ;  mas  estou  que  ella  não  poderá  dar  os  devidos  esclareci- 
mentos a  respeito  das  eleições  daquellas  freguezias  que  não 
mandárão  todas  as  suas  actas. 

O  Sr.  Fausto:  —  O  mesmo  a  respeito  do  todas  as  pro- 
vincias. 

O  Sr  Franco  de  Almeida:  —  Não  se  trata  agora  das 
outras  provindas  ,  trata-se  sõmente  da  do  Pará,  do  2»  dis- 
tricto eleitoral.  E  se  não  me  tenho  occupado  desta  matéria 
relativamente  a  outras  eleições,  tem  sido  por  falta  de  provas, 
pelo  que  me  tenho  visto  na  dura  necessidade  de  votar  pelos 
pareceres  apresentados  ,  sem  ter  plena  convicção  de  que  a 
eleição  a  que  elles  se  referem  fosse  legal-, 

O  Sr.  A.  »e  Oleveira  : — Pod?a  pedir  esclarecimentos. 

O  Sr.  Franco  de  Alme  fd  a  : — Daqui  a  pouco  se  verá 
que  estas  minhas  observações  têm  grande  foiça  ,  porque 
pretendo  provar  que  a.  commissão  não  examinou  corocuida- 
do  ainda  as  actas  que  lhe  forão  presentes  ,  porque  approva 
algumas  visivelmente  contrarias  á  lei. 

Eis  porque  ,  lendo  de  apresentar  á  casa  estas  considera- 
ções, sinto  que  nenhum  dos  membros  da  commissão  se  ache 
presente  para  esclarecer-rae.  Não  posso  deixar  de  raotsr  ,  e 
creio  que  poderei  provar  com  o  seu  próprio  parecer  ,  que  a 
questão  não  íôra  examinada  cuidadosamente. 

Não  se  diga  ainda  que  não  houve  reclamação  ;  eu  mesmo 
reclamei  toda  a  attenção  da  commissão  ,  forneci-lhe  docu- 
mentos e  informações  ,  ella  os  vio  ,  e  levou  muito  tempo 
para  lavrar  o  seu  parecer  ;  e  por  isso  não  merece  desculpa 
alguma  procedendo  com  precipitação.  Se  a  commissão  não 
examinou  bem  esta  questão  ,  parece-me  que  foi  porque  não 
quiz. 

O  Sr.  Fausto  :  — E'  o  que  resta  provar. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Pretendo  prova-lo  ,  e  de 
maneira  que  o  nobre  deputado  ,  compulsando  as  actas  que 
forão  presentes,  ha  de  dar-me  razão. 

Dizia  eu,  Sr.  presidente,  que,  tratando-se  da  verificação 
dos  poderes  de  um  diploma  ,  o  paiz  não  exige  somente  que, 
não  havendo  duvida  ou  qualquer  impugnação,  seja  elle  ap- 
provado; porquanto  hoje,  com  a  nova  lei  eleitoral,  compre- 
hendem  todos  que  é  muito  difficii  a  qualquer  deputado  dar- 
se  ao  trabalho  de  examinar  a  marcha,  e  direcção  do  processo 
eleitoral  de  todos  os  districtos  um  por  um,  epor  conseguinte 
ha  de  necessariamente  confiar  nos  trabalhos  das  respectivas 
commissões.  A  estas  é  que  cumpre  occupar-se  de  semelhan- 
te trabalho  ;  noto  porém  que  a  Ia  commissão  não  se  prestá- 
ra  a  tal  exame  quanto  á  eleição -do  2<>  districto  da  província 
do  Pará. 

Ainda  uma  observação  antes  de  entrar  em  matéria.  Tive 
a  honra  de  apresentar  á  commissão  alguns  documentos, 
para  que  os  apreciasse  como  entendesse  acertado ,  e  não 
pudesse  allegar  depois  que  eu  a  quizera  tomar  de  sorpresa; 
entretanto  como  procedera  a  commissão  ?  Aceitara  alguns 
desses  documentos  e  ajuntára-os  ao  seu  parecer,  mas  a  res- 
peito de  outros  não  quizera  dizer  palavra,  e  m'os  entregára. 
Pergunto :  não  era  da  rigorosa  obrigação  da  commissão,  ou 
pelo  menos  da  maior  conveniência  para  a  camará ,  que  se 
fizesse  expressa  menção  de  taes  documentos,  ainda  que  tos- 
sem considerados  sem  valor  ? 

O  Sr.  Fausto  :  — Se  os  julgasse  dignos  disso. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Creio  que  o  aparte  do  nobre 
deputado  não  contém  injuria  alguma  á minha  pessoa;  creio 
que  deve  reflectir  que  eu  não  entregaria  á  commissão  do- 
cumentos desnecessários,  inteiramente  inúteis;  mas  quan- 
do assim  o  julgasse  a  commiVão,  não  sendo  o  seu  juízo  de- 
finitivo, não  devera  evitar  que  a  camará  delles  conhecesse. 

Não  sei  conseguintemente  como  qualificar  o  procedimento 
da  commissão  quando,  aceitando  alguns  desses  documentos, 
rejeitára  outros.  Acredito  que  neste  procedimento  não  hou- 
ve bastante  justiça  para  comigo,  não  houve  bastante  estudo 
da  matéria,  não  houve  uma  deliberação  bem  pensada. 
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Sr.  presidente,  tanto  em  1842  como  em  1844  Cametá,  que 
hoje  se  compõe  de  4  freguezias,  era  então  uma  só.  E'  verda- 
de^ que  essa  íreguezia  em  1842  deu  50  eleitores  ,  e  em  1844 
55 ;  sendo  por  isso  o  minimo  50 ,  que  com  o  augmento  da  5a 
parte  autorisa  o  numero  de  60  eleitorefè  que  ora  deu.  Quan- 
to a  esta  primeira  ba6e  é  claro  que  a  commissuo,  approvan- 
do  os  60  eleitores,  procedeu  em  regra ;  mas  pergunto :  basta 
conhecer  o  minimo  de  1842  e  1844  com  o  augmento  d*a  5« 
pai  te  ,  ou  é  preciso  também  apreciar  a  qualificação  ?  Nin- 
guém negará  que  o  minimo  seja  uma  base;  mas  é  preciso 
conheceria  qualificação  para  dar  a  certeza  de  que  havião 
tantos  qualificados  quantos  40  para  cada  eleitor. 

Ora  ,  dividido  Cametá  em  quatro  freguezias,  pergunto  : 
quantos  cidadãos  forão  qualificados  na  freguezia  da  cidade? 
L500,  que  davâo  34  eleitores;  mas  se  por  um  lado  o  nume- 
ro de  34  eleitores  parece  estar  dentro  da  base  da  qualificação, 
por  outro  ha  forte  presumpção,  quando  não  certeza,  de  que 
semelhante  freguezia  não  podia  dar  34  eleitores. 

Ninguém  ignora  que  o  cholera-morbus  assolou  horrivel- 
mente^ Pará  no  anno  de  1855  ,  e  durára  até  principio  de 
1856  ;  ninguém  ignora  tanabem  que  aonde  o  cholera  fizera 
maior  numero  de  victimas  foi  em  Cametá.  Do  relatório 
apresentado  o  anuo  passado  pelo  Sr.  Dr.  Paula  Candido  a 
respeito  da  saúde  publica ,  consta  que  morrerão  seis  mil 
pessoas  na  província  toda,  e  sabe-se  que  tocara ^ infeliz- 
mente a  Cametá  o  elevado  numero  de  tres  mil  victimas. 
Ora,  se  as  quatro  freguezias  derão  60  eleitores  ,  tocando  á 
da.  cidade  34,  é  claro  que  ella  tem  população  para  dar  mais 
da  metade  desses  eleitores.  Calculando  ,  pois,  que  pelo  me- 
nos morrerião  na  freguezia  da  cidade  de  Cametá  mil  e  qui- 
nhentas pessoas  ,  sendo  parte  necessariamente  de  votantes, 
os  mil  e  quinhentos  cidadãos  qualificados  devem  estar  re- 
duzidos a~muito  menos,  e  portanto  não  devião  apparecer  os 
mesmos  34  eleitores.  Dir-me-hão  que  esta  consideração  não 
basta;  pois  segui-la -hei  de  outr«s  que  a  robustecem. 

Na  eleição  de  vereadores  em  Setembro  do  anno  passado 
apresentou-se  um  protesto  ,  e  levou-se  uma  representação 
contra  a  qualificação  á  presença  da  presidência  do  Pará. 
5.  Ex.  ,  como  em  casos  idênticos  os  presidentes  das  outras 
províncias  ,  ordeno»  ao  juiz  de  direito  que  procedesse  ás 
precisas  indagações  sobre  todos  os  factos  allegados  no  pro- 
testo e  representação  ;  o  juiz  de  direito  informou  depois 
que,  pelas  averiguações  a  que  tinha  procedido  ,  veio  no  co- 
nhecimento de  que  muito  mais  de  222  indivíduos  dos  quali- 
ficados estavão  indevidamente  contemplados  na  qualificação. 

Ora,  basta  deduzirem-se  300  votantes  da  lista  dos  ]  ,598 
qualificados  ,  o  que  é  inferior  ao  numero  que  o  cholera  ar- 
rebataria ,  para  se  conhecer  que  não  ficão  sufficientes  vo- 
tantes para  dar  34  eleitores  na  fórma  da  lei. 

O  Sr.  Fausto  :  —  Como  prova  isto  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : —  Deduzindo  de  1.598  qualifi- 
cados 300.... 

O  Sr.  Fausto  :  —  Deduzindo  ,  pelo  que  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Não  ou"io  ©  que  acabo  de 
dizer  ?  Estou  reproduzindo  as  provas  ;  ellas  forão  presentes 
á  commissão.  O  nobre  deputado  foi  ouvido  ,  estudou  a  ma- 
téria ,  e  veio  de  propósito  para  defender  o  seu  amigo  au- 

8;Ute.... 

O  Sr.  Fausto  :  —  Estou  no  meu  direito. 

0  Sr.  Franco  de  Almeida:  — ....  por  conseguinte  peço- 
lhe  que  tenha  paciência;  as  provas  existem,  como  o  nobre 
deputado  sabe  muito  bem. 

A  ser,  pois  ,  exacto  o  que  diz  o  juiz  de  direito,  deduzindo- 
se  apenaâ  300  votantes  dos  1,598  qualificados,  fica  um  nu- 
mero inferior  áquelle  que  devera  existir  para  dar  34  elei- 
tores. 

Já  se  vê  ,  portanto,  que  a  commissão  não  ventilára  a  ques- 
tão ,  quanto  á  base  do  minimo  de  1842  e  1844  com  o  aug- 
mento da  5a'  parte  e  quanto  á  qualificação. 

Diz  o  parecer :  «  A  commissão  j  ulga  que,  ainda  admittindo 
como  certo  que  a  mesa  parochial  de  Novembro  houvesse  re- 
colhido á  urna  222  cédulas  de  pessoas  indevidamente  quali- 
ficadas, esses  votos  não  podião  influir  para  alterar  a  eleição 
dos  eleitores  ,  visto  que  a  dilTerença  entre  o  numero  votado 
destes  e  o  mai*  votado  dos  supplentes  é  de  414  votos.  > 

A  commissão  ,  pois  ,  não  indagára  se  estes  414  votos  erão 
legítimos  ;  foi  a  uma  base  que  a  lei  não  reconhece.  A  lei  of- 
ferece  duas  bases ,  a  qualiíicação  c  o  minimo  do»  eleitoras  de 
1843  e  1844  com  o  augmonto  da  5a  parte;  em  nenhuma 


!  destas  a  commissão  quiz  tocar  ,  porque  unicamente  apro- 
!  veitára  a  prova  da  arithmetica  ! 

Ora  ,  quando  em  todos  os  pareceres  aqui  apresentado»  se 
tem  tratado  desta  questão,  quando  se  tem  fallado  tanto  nas 
qualificações  e  no  mínimo  de  1842  e  1844  como  únicas  e  se- 
guras bases  ,  é  que  a  commissão  não  diz  palavra  a  tal  res- 
peito ,  e  recorre  á  arithmetica  ! 

Passo  á  informação  do  juiz  de  direito: 

{  <  Illm.  e  Exrn.  Sr. — Desejando  cumprir  com  toda  a 
[  imparcialidade  o  respeitável  despacho  de  V.  Ex.  ,  exarado 
j  na  representação  de  José  Rodrigues  Gomes  de  Andrada, 
j  José  Vicente  de  Leão  e  outros,  sobre  as  irregularidades  e 
falsidades  com  que  se  procedeu  nesta  cidade  á  eleição  de  7 
de  Setembro  próximo  passado  ,  para  vereadores  e  juizes  de 
paz ,  examinei  com  bastante  cuidado  a  acta  e  mais  docu- 
mentos que  a  mesma  representação  acompanhavão,  e  reunin- 
do o  maior  numero  possível  de  inspectores  de  quarteirão  , 
tomei-lhes  informações  debaixo  de  juramento  sobre  terem 
ou  não  votado  na  dita  eleição  os  duzentos  e  tantos  cidadãos 
constantes  da  relação  que  juntárão  os  assignatarios  da  re- 
presentação, allegando  que  não  havião  concorrido  para  essa 
eleição  ;  entretanto  que,  na  respectiva  acta,  não  se  achão 
eontemplados  em  o  numero  dos  que  faltárão.  Verifiquei  que 
desses  cidadãos  somente  seis  se  achão  enumerados  na  acta 
como  faltos,  e  são  os  seguintes  :  João  Ferreira  Ribeiro,  Mar- 
cellino  Antonio  David,  Apollinario  José  Rodrigues,  João  P. 
de  Souza  ,  Estanisláo  José  de  Oliveira  Pantoja,  e  Manoel 
Maria  de  Almeida.  Destas  informações  d©s  inpectores  de 
quarteirão  ,  constantes  do  respectivo  termo  de  juramento,  e 
notas  por  mim  ,  á  margem  da  dita  relação  ,  tomada» ,  á  pro- 
porção que  me  ião  informando  ,  vê-se  que  deixárão  de  votar 
133  individuos  ,  37  por  fallecimento  ,  e  são  os  mesmos  de 
que  trata  o  parocho  em  sua  informação  ,  muitos  por  ausên- 
cia em  grandes  distancias,  alguns  por  mudança  de  domi- 
cilio, e  outros  por  não  quererem.  De  individuos  não  co- 
nhecidos dos  inspectores  ,  ou  não  existentes  nos  seus 
respectivos  quarteirões  ,  ha  o  numero  de  52  ,  e  bem  pou- 
cos d'entre  estes  deixão  de  ser  fictícios,  porque  vinte  e  tan- 
tos inspectores  reunidos  não  tinhão  delles  conhecimento. 
De  33  não  sabião  os  inspectores  se  havião  concorrido  a  essa 
eleiçãp;  mas  destes,  5  declarárão  debaixo  de  juramento, 
I  como  do  respectivo  termo,  que  não  tinhão  nella  votado,  e 
outros  depois  vierão  fazer-me  a  mesma  declaração,  que  já 
então  julguei  desnecessário  tomar  por  termo.  Se  em  minhas 
averiguações,  em  vez  de  limitar-me  á  referida  relação,  me 
tivesse  estendido  a  toda  a  lista  de  qualificação,  parece-me 
que  acharia  em  resultado  centenares  de  i7idividuos,  dados 
como  presentes  nessa  eleição,  que  deixárão  de  nella  votar 
por  fallecimento,  ausência  e  outros  motivos ;  e  assim  devia 
ser,  porque  eu  me  chava  por  esse  tempo  nesta  cidade,  e 
posso  assegurar  a  V.  Ex.  que  não  montou  a  400  o  nume- 
ro dos  que  votárão,  entretanto  que  na  acta  é  elevado  a  948, 
numero  nunca  visto  aqui  em  eleições  ainda  as  mais  dispu- 
tadas como  fossem  as  ultimas  de  2  de  Novembro,  em  que 
de  ambos  os  lados  apenas  se  recolherão  á  urna  792  cédulas. 
E  seria  escusado  esse  trabalho,  porque  com  a  simples  ave- 
riguação na  referida  relação  está  mais  que  provada  a  falsi- 
dade de  semelhante  eleição,  em  que  até  os  mortos  votdrao,  e 
em  numero  de  37  pelo  menos,  segundo  a  informação  dos 
inspectores,  e  estes  (inspectores)  pertencem  quasi  todos  ao 
lado  triwnphanle.  Ainda  existem  outros  pontos  de  falsida- 
de, como  passo  a  demonstrar.  De  uma  cópia  da  lista  da 
qualificação  que  me  foi  fornecida  pelos  assignatarios  da  re- 
presentação (e  V.  Ex.  pôde  mandar  verificar  em  sua  secre- 
taria), vê-se  que  o  numero  dos  qualificados  é  de  1,598.  Na 
acta  dão-se  como  falsos  628.  logo  devião  ter  votado  970,  que 
é  a  differença,  ou  mais  ainda  se  houvesse  a  lista  supple- 
mentar  de  que  falia  a  mesma  acta,  etc.  » 

Já  vê  V.  Ex.  que  o  juiz  de  direito  procedeu  unicamente 
á  averiguação  daquelles  votantes  de  que  trata  a  representa- 
ção ;  já  vê  V.  Ex.  que  esta  informação  declara  que  tinha 
assistido  á  eleição  e  que  não  tinhão  comparecido  nem  400 
votantes. 
O  Sr.  Fausto  :  —  Qual  eleição  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  — A  eleição  de  vereadores. 
Com  as  observações  que  apresentei  a  respeito  do  cholera, 
que  ninguém  ignora  como  disimára  Cametá,  não  resta  a 
menor  duvida  de  que  a  qualificação  não  podia  deixar  de  ser 
apreciada  pela  commissão.  Em  um  caso  destes  não  podia 
ella  passar  por  esta  primeira  base,  donde  parte  todo  o  pro 
cesso  eleitoral,  sem  um  rigoroso  exame. 
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Mas  perguntou  o  nobre  deputado  em  um  aparte  em  que 
eleição  se  tinha  dado  o  que  informâra  o  juiz  de  direito.  Eu 
perguntar-lhe-hei  simplesmente  em  resposta  qual  fora  a 
qualificação  que  servira  em  Setembro  e  em  Novembro?  P»is 
se  são  patentes  os  defeitos  da  qualificação  de  1856,  se  ella 
está  viciada,  como  pergunta  o  nobre  deputado  se  taes  vícios 
se  derão  também  sa  eleição  de  Novembro  ? 

O  Sr.  Fíusto  :  —  Ahi  trata-se  da  eleição  e  não  da  quali- 
ficação. 

O  Froco  de  Almeida  :  —  Este  era  o  rigoroso  dever  da 
commissão  da  casa  ;  cumpria-lhe  indagar  a  base  primordial 
da  eleição,  que  é  a  qualificação.  Daqui  a  pouco  mosti-arei 
que  a  votação  prova  contra  a  eleição;  para  isto  basta  ler  as 
actas  que  forão  apresentadas.  Por  consequência  não  podia  a 
commisão,  repito,  deixar  de  entrar  nestíi  íinalyse,  muito 
mais  quando  assevera  no  parecer  que  eú  lhe  dera  informa- 
ções. E  de  feito,  conversei  com  seus  membros,  dei-lhe  do- 
cumentos, chamei  a  sua  attenção  sobre  a  qualificação.  A 
nada  attendeu  porém,  e  vai  indagar  se  o  menos  votado  de 
uma  lista  tem  400  votos,  e  se  o  mais  votado  da  outra  tem 
menos  ! 

Ainda  mais,  Sr.  presidente,  houve  dous  protestos  nesta 
eleição;  um  na  freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  de 
Tocantins  peia  maioria  da  mesa  ;  outro  na  freguezia  da  ci- 
dade pela  minoiia.  O  que  pensa  V.  Ex.  que  a  commissão  1 
apresenta  á  casa  como  sua  opinião  ?  Que  se  rejeite  o  protes- 
to da  minoria  porque  foi  contra-protestado  pe!a  maioria.... 

O  Sr.  Viriato  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  — O  nobre  deputado  deu  um  j 
aparte,  não  sei  se  para  esclarecer  a  discussão,  se  para  atra-  | 
palhar  o  orador  que  ainda  está  muito  novato.  Rogo  pois  ao 
nobre  deputado  que  peça  a  palavra  e  diga  alguma  cousa  j 
para  esclarecer  a  questão.  O  nobre  deputado  sabe  que  esse  j 
proteste  foi  feito  na  mesa,  e  que  na  acta  vem  o  contra-pro-  j 
testo  da  maioria. 

O  Sr.  Viriato  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Quando  queria  o  nobre 
deputado  que  se  fizesse  o  protesto?  Se  já  em  Setembro  se  1 
protestava  contra  a  qualificação,  *e  já  então  se  levavão  á 
presença  do  governo  essas  reclamações,  como  vem  o  nobre 
deputado  dizer  que  foi  um  pretexto  ? 

Na  freguezia  de  Tocantins,  onde  a  maioria  protestou 
i    tarahem  contra  a  eleição  primaria,  disse  o  nobre  deputado 
que  fei  depois  de  ultimada  a  eleição.  O  nobre  deputado  leu 
a  acta  e  não  vio  que  ella  declara  que  o  protesto  fôra  feito  i 
«o  meio  dos  trabalhos,  quando  o  tenente-coronel  Komualdo 
Antonio  da  Costa,  armado,  entrára  e  forçára  a  mesa  a  re-  | 
ceber  votos  indevidos?  No  Pará,  onde  se  não  introduzio  j 
ainda  a  descoberta  das  duplicatas,  pois  se  estivessem  estas  ! 
em  costume  a  mesa  retirar-se-hia,  e  iria  fazer  outra  elei  -  | 
ção.... 

Uma  voz  :  —  E'  o  que  devia  ter  feito,  suspender.... 
O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Nunca  ;  a  lei  não  reconhe" 
Ce  semelhante  acto,  não  reconhece  duplicatas. 

O  Sr.  Viriato:  —  Suspender  os  trabalhos  não  é  fazer  du~ 
plicata. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  nobre  deputado  sabe 
que  no  Pará  os  partidos  são  moderados  ,  ainda  mesmo  no 
Cametá,  onde  estão  mais  exacerbados ;  nunca  chegão  a 
ponto  de  esquecer  totalmente  a  prudência.  A  mesa  receiou 
algum  conflicto  mais  forte,  quiz  ficar  no  seu  posto  para 
mostrar  que  tinha  sido  coacta.  Porque  na  freguezia  do  Car- 
mo não  tem  razão  a  maioria  contra  a  minoria,  e  na  cidade 
de  Cametá  ha  de  a  ter  a  maioria  contra  a  minoria?  Não  sei 
o  motivo.  Diz-se  que  não  se  provou;  mais  ha  09  dous  pro- 
testos ;  a  commissão  examinou-os,  mas  ao  mesmo  tempo 
que  despreza  o  da  minoria  em  uma  freguezia  appella  para 
o  da  minoria  em  outra;  não  posso  entender. 

I>epois_  destas  considerações  passo  a  provar  á  casa  que  a 
commissão  não  prestára  attenção,  ao  menos  para  as  actas 
nas  eleições  que  lhe  forão  presentes. 

Inncipiarei  pela  freguezia  de  Baião.  A  commissão  nada 
diz  sobre  ella.  Para  provar  porém  a  nullidade  da  eleição 
aessa  freguezia,  basta  ler  as  actas  que  estão  juntas  ao  pa- 
recer. Keunidos  oh  votante.-,,  eleitores,  juiz  de  paz,  etc,  etc, 
la  freguezia  de  Baião,  do  dia  2  de  Novembro,  organisárão 
a  mesa  mas  não  procederão  a  chamada  alguma.  Para  o 
provar  lerei  a  ecta.  (U.) 


Vê-se  pois  que  no  dia  2  nada  mais  se  fez  do  que  a  no- 
meação da  mesa.  Mas  (lê  outra  acta),  ás  9  horas  da  manhã* 
do  dia  3  estavão  feitas  as  3  chamadas  !  A  commissão  não 
vio  isto,  Sr.  presidente,  entretanto  que  nos  diz  no  parecer 
que  não  ha  nada  sobre  as  eleições  de  Cametá  !  Aqui  está  a 
acta,  peço  ao  nobre  deputado  deputado  que  a  lêa,  e  verá  se 
estou  em  erro. 

Já  se  vê  pois  que  além  da  cidade  de  Cametá,  além  da 
j  fteguezia  de  Nessa  Senhora  do  Carmo  de  Tocantins,  onde  a 
i  commissão  fez  calar  os  reclamos  da  maioria  da  mesa,  temos 
;  a  acta  de  Baião,  em  que  a  commissão  não  enxergou  a  il le- 
galidade, e  portanto  nullidade  insanável  de  se  proceder  ás 
|  3  chamadas  no  dia  3  de  Novembro  ! 

J  Approve-se  um  parecer  desta  forma  elaborado,  e  depois 
j  quando  a  província  do  Pará  apresentar  eleições  irregulares-, 
í  queixem-se  do  povo  ! 

A'cerca  da  eleição  de  Igarapémirim  observo  que  falta  a 
j  acta  da  formação  da  mesa,  em  2  de  Novembro.... 
Uma  voz  :  —  A  de  2  de  Novembro  não  falta. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  (depois  de  revolver  alguns  pa- 
peis) : —  Estarei  enganado.  Sobre  a  acta  de  Igarapémirim 
de  3  de  Novembro,  quando  se  procedeu  no  colégio  á  verifi- 
cação dos  poderes,  a  commissão  respectiva  se  contentou  com 
a  seguinte  informação  ou  declaração  informe,  como  lhe 
queirão  chamar,  que  passo  a  ler.  (Lê.)  Derão  conta  as  com- 
missões  de  seus  trabalhos,  declarando  que  achavão  confor- 
mes os  diplomas  dos  eleitores,  e  retirárão-se.  O  que  aqui 
apparece  é  unicamente  esta  declaração,  fóra  da  acta,  como 
emenda,  para  sanar  esse  defeito,  mais  ainda  assim  sem  de- 
clarar por  extenso  qual  fora  o  parecer  da  commissão.... 
Um  Sr.  Deputado  :  —  E  o  que  é  isto  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Uma  simples  declaração, 
emenda  á  respectiva  acta.... 

O  mesmo  Sr.  Deputado:  —  Decoração  de  que  ? 

O  Sr.  Franco  de  Alm&ida  :  — Não  sei.  E' um  novo  meio 
de  sanar  nullidades  nas  actas. 

O  mesmo  Sr.  Deputado      Nío  está  assignada  peia  mesa? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Está  assignada,  mas  nem 
ao  menos  está  reconhecida  ;  é  apenas  uma  declaração,  re- 
pito. 

O  mesmo  Sr.  Dkpiudo  :  —  E'  uma  acta  que  ahi  está. 

O  Sr  Franco  de  Almeida:  —  Logo  que  passe  o  prece- 
dente de  fazer-se  declarações  destas  sem  estarem  exaradas 
no  livro  das  actas,  está  sabido  que  se  pôde  iuutilisar  qual- 
quer nullidade.... 

Uma  voz  :  —  Como  sabe  que  não  está  exarada  no  livro? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— -  Porque  não  consta  da  acta 
da  formação  do  collegio  eleitoral.  Eu  quero  que  se  appro- 
vem  os  diplomas  daquelles  que  devem  ser  deputados,  e  não 
daqueUes  que  se  presumem  ser.  A  commissão  deve  levar  o 
seu  exame  a  todos  os  papeis  que  lhe  são  remettidos,  do 
contrario,  prestando  o  nosso  voto  na  persuasão  de  que  a 
commissão  examinára,  e  não  o  fazendo  ella,  abusa  dos  de- 
putados, que  não  podem  por  si  examinar  todas  as  oceurren- 
cias  de  todos  es  círculos  eleitoraes. 

O  Sr.  Viriato  :  —  A  commissão  não  abusou. 

O  Sií.  Franco  de  Almeida  :  —  Empreguei  esse  termo  no 
sentido  genérico,  no  sentido^  de  votarmos  pelos  pareceres 
das  commissões  e  não  examinarem  estas  todos  os  factos. 
Não  pretendo  offender  a  commissão.... 

Um  Sr.  Deputado:  —  O  nobre  deputado  é  que  é  o  juiz 
da  commissão? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Sou  juiz  do  parecer,  como 
é  o  nobre  deputado,  que  tem  tanto  direito  como  eu ;  todos 
somos  juizes  das  eleições,  como  a  commissão  também  o 

Ainda  mais,  Sr.  presidente.  Ha  a  acta  de  Nossa  Senhora 
do  Carmo  de  Tocantins,  em  que  a  commissão  não  achou 
senão  um  protesto,  e  que  eu  passo  a  ler  para  observar  que 
lavrada  como  ella  está  contém  irregularidades  que  devem 
annullar  a  eleição. 

Diz  o  art.  48  da  lei  de  «leições.  (Lê.)  Diz  a  acta.  (Tambtm 
a  lê).  Por  aqui  vê  V.  Ex.  que  nesta  freguezia  fizerão-se  3 
chamadas  num  dia.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Foi  a  3a  nesse  dia. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Perdôa-me,  é  a  3a  desse 
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dia,  íi  3a  a  que  se  procedeu  no  dia  3  ;  já  ii  a  acta,  mas 
como  V.  Ex.  não  prestou  attenção,  torno  a  lê-la.  (£  o  faz.) 

O  ht.suo  Sr.  Deputado  :  — Mas  em  que  dia  se  fizerão  as 
outras  duas?  Não  forão  no  dia  antecedente? 

O  Sn.  Franco  de  Almeida: —  NS©  ,  senhor.  Fizerão -se 
todas  as  3  chamadas  a  3  de  Novembro.  O  nobre  deputado 
eleito  teve  todo  o  cuidado  de  trazer  comsigo  as  actas  que 
faltavão  ;  a  commissão  sabe  perfeitamente  disto  ;  porque 
não  trouxe  porém  o  nobre  deputado  a  acta  imaginaria  de 
que  falia  V.  Ex.  ?  Porque  nunca  existira. 

Um  Sr,  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Que  importa  agora  com  o 
que  se  passou  a  respeito  de  outras  eleições*?  Importo-me 
neste  momento  com  a  acta  a  que  me  refiro. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Por  essa  theoria  do  nobre  deputa- 
do não  se  approva  deputado  nenhum  ! 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  que  prova  de  mais  nada 
prova.  E1  preciso  ventilar  agora  a  questão  sómente  do  dis- 
tricto de  Cametá.  Nada  temos  com  os  outros. 

O  Sr.  Viriato:  —  Não  consta  que  se  fez  a  3a  chamada? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Consta. 

O  Sr.  Viriato:  — Logo  houve  Ia  e  2a. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  me  comprehendeu. 
Fez-se  a  Ia,  a  2a  e  a  3a,  mas  tudo  no  mesmo  dia.  Jâ  se 
vê,  pois,  em  quantas  irregularidades  labora  esta  eleição. 

O  art.  56  da  lei  diz  :  (Le). 

Semelhante  cousa  não  se  praticou,  porque  não  houve  pu- 
blicação 

Sr.  presidente,  contava  eu  que  a  commissão  de  poderes, 
estudando  as  eleições  de  Ca  meti,  desse  um  parecer,  embora 
approvando  a  eleição  do  deputado,  se  julgasse  que  o  devia 
fazer,  mas  pelo  menos  notando  estas  irregularidades. 

Cametá  é  o  lugar  do  Pará  que,  como  o  nobre  deputado 
sabe,  se  distingue  do  resto  da  província  pelo  seuexaltamento.' 
Começando  a  appa^ecer  ali  taes  irregularidades,  e  a  camará 
approvando-as  sem  uma  palavra  de  censura  contra  aquelles 
que  assim  procederão,  resultará  dahí  um  verdadeiro  mal 
para  o  Pará,  porque  animará,  acoioçoará  a  imitar  o  exem- 
plo de  outras  províncias.  O  nobre  deputado  sabe  que  não 
sou  suspeito,  porque  fui  o  primeiro  a  interessar-me  nesta 
casa  para  que  a  Ia' commissão  de  poderes  pioferisse  uma 
palavra  de  censura  em  relação  á  freguezia  de  Óbidos,  ainda 
que  não  tendo  eu  sido  candidato  de  Óbidos,  não  tinha  tanto 
interesse  em  reclamar  como  V.  Ex.,  que  representa  aquelle 
circulo;  entretanto,  rilho  do  Pará,  e  sabendo  como  ali  se  pas- 
são  as  cousas  

O  Sr.  Fausto: — O  nobre  deputado  tinha  interesse  de 
partido,  e  eu  não. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — V.  Ex.  dá  licença  para  que 
eu  responda  ao  seu  aparte  e  o  desenvolva  um  pouco  ? 

Interesse  de  partido  tem  o  nobre  deputado,  porque,  para 
ser  eleito  no  Pará  pela  primeira  vez,  foi  preciso  montar  uma 
parcialidade  politica  em  Cametá.  O  nobre  deputado  é  quem 
tem  int  resse  de  partido,  pois  que  por.  aquelle  meio  pôde  ob- 
ter triumpho  para  a  candidatura  agora  do  Sr.  João  Augusto, 
assim  como  antes  do  Sr.  Dr.  Angelo.  Foi  para  esse  fim  que  a 
•guarda  nacional  foi  montada  pelo  nobre  deputado. 

O  Sr.  Fausto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— ■  Desejo  responder  ao  aparte 
do  nobre  deputado,  e  por  isso  pondero-lhe  que  a  sua  can- 
didatura por  Santarém  foi  de  alguma  forma  imposta  quando 
no  senado  d "clarou-a  legitima... 

O  Sr.  Fausto  :  -  Já  respondi  a  isto. 

O  Sr.  Fr\nco  de  Almeida  :— Mas  não  respondeu  perante 
mim,  que  desejo  ouvir  a  este  respeito  o  nobre  deputado  para 
replicar-lhe  convenientemente... 

O  Sr.  Presidente  :— O  que  está  em  discussão  è  o  pare- 
cer. O  Sr.  deputado  queira  oceupar-se  com  a  matéria  delle. 

0  Sr.  Franco  de  Almeida  : —  Eu  estou  respondendo  ao 
aparte  que  me  deu  o  nobre  deputado.  V.  Ex.  vê  que  argu- 
mento com  a  maior  moderação,  e  tanto  que  estou  prompto  a 
retirar  qualquor  expressão  que  por  ventura  pareça  mais 
forte,  dita  no  calor  da  discussão.  Se  me  afasto  da  matéria, 
a  culpa  é  do  nobre  deputado  que  me  chamou  para  discutir 
questões  de  partido,  e  então  eu,  que  sou  do  Pará,  e  sei  o  que 


lá  fez  o  nobre  deputado,  desejo  fallar  com  toda  a  franqueza* 

O  Sn.  Fausto  : — Cbamo-o  para  essa  discussão  em  tempo 
opportuno. 

O  Sr.  Franco  be  Almeida  : — Hei  de  satisfazer-lhe  com- 
pletamente. 

O  Sr.  Presidente  : — Convido  ao  Sr.  deputado  a  discutir 
o  parecer. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  V.  Ex.  me  chama  para  a 
discussão  do  parecer  ;  eu  delia  me  occupava,  e  deixei-a 
porque  o  nobre  deputado  teve  o  pouco  cavalheirismo  de  me 
chamar  a  campo.  (O/t  /  oh  .') 

O  Sr.  Presidente  : —  Não  é  possível  que  o  Sr.  deputado 
continue  assim.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Eu  estou  respondendo  ao 
aparte  <?o  nobre  deputado  com  a  maior  moderação. 

O  Sr.  Presidente  : — Os  apartes  não  são  reconhecidos  pelo 
regimento. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Por  ventura  será  pouco 
parlamentar  dizer  que  o  nobre  deputado  usou  de  pouco 
cavalheirismo  ? 

O  Su.  Presidente  : — O  Sr.  deputado  está  se  afastando  da 
discussão  da  matéria,  que  é  o  parecer. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — O  nobre  deputado  não  devia 
dar-me  aquelle  aparte  quando  sabe  que  dividindo-se  Óbidos 
em  duas  parcialidades,  nenhuma  delias  lhe  negára  seus 
votos.  Logo,  occupando-me  dessas  eleições,  não  fui  levado 
por  espirito  de  partido. 

O  Sb.  Fausto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : —  O  nobre  deputado  disse  que 
eu  me  tinha  interessado  pela  questão  de  Óbidos  no  parecer 
da  respectiva  commissão  levado  por  espirito  de  partido... 

O  Sr.  Fausto  : — Não  disse  tal ;  o  nobre  deputado  não  me 
entendeu,  prevenido  como  está. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  Para  mostrar  que  não  estou 
prevenido  contra  V.  Ex.,  bastaria  lembrar-me  que  fui  quem 
defendi  a  administração  do  nobre  deputado  até  á  época  em 
que organisou  a  guarda  nacional,  e  lhe  fiz  sempre  justiça 
até  o  diá  em  que  quiz  ser  deputado. 

O  Sr.  Fausto  : —  Peço-lhe  que  trate  dessa  questão  em. 
tempo  competente. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Hei  de  fazê-lo  ;  será  para 
mim  o  maier  prazer,  porque  assim  pagarei  uma  divida  que 
contrahi  para  com  o  Pará. 

O  Sr.  Presidente  : — Pois  bem  ;  guarde-se  para  occasião 
competente. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Não  continuo.  Peço  a  V.  Ex. 
que  me  disculpe  se  usei  de  alguma  expressão  mais  forte  ; 
não  estou  affeito  aos  estylos  parlamentares,  e  estimarei  que 
os  nobres  deputados  me  observem  quando  disser  a  verdade 
com  aspereza  de  linguagem. 

O  Sr.  Fausto  : — Sr.  presidente,  não  deixarei  passar  sem 
resposta  as  observações  que  contra  o  parecer  que  se  discute 
acaba  de  fazer  o  nobre  deputado  pela  província  do  Pará.  no 
intuito  de  mostrar  que  as  eleições  primarias  que  ti  verão  lu- 
gar nas  parocbias  de  Cametá  e  do  Tocantins,  pertencentes 
ao  primeiro  collegio  do  2o  districto  eleitoral  da  mesma  pro- 
víncia, se  achão  inquinadas  de  irregularidades. 

Começarei  por  notar  que  as  questões  aventadas  pelo  hon- 
rado membro  não  podem  exercer  a  mínima  influencia  sobre 
a  eleição  do  deputado  por  aquelle  districto.,  visto  como, 
tendo  elle  obtido  quasi  a  unanimidade  dos  votos,  com  a  per- 
da sómente  de  8,  ainda  mesmo  quando  se  lhe  deduzissem  os 
dos  eleitores  das- duas  parochias  a  que  se  re ferio  o  nobre  de- 
putado, lhe  restaria  uma  somma  de  votos  muito  superior  á 
dos  que  obteve  o  seu  immediato. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Provarei  o  contrario. 

O  Sr.  Fausto:— A  questão  ó  de  arithmetica.  Quantos 
votos  teve  o  cidadão  eleito  deputado  ?  Quantos  o  seu  ím- 
mediato  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almf.idv  :— Forão  60  c  tantos. 

O  Sr.  Fausto  : —  Quantos  são  os  eleitores  das  duas  fre- 
guezias  ?  O  nobre  deputado,  qu^  tem  á  mão  os  dados,  mos- 
tre que  a  deducção  dos  votos  destes  importa  o  resultado  que 
pretende. 
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Antes,  porém,  de  entxar  no  exame  das  questões  aven- 
tadas pelo  nobre  deputado,  direi  qii.e  não  aceito  agora  a 
d;-:cussão  que  quiz  suscitar  relativamente  a  factos  de  minha  v 
administração  na  província  do  Pará.  Entendo  que  seme- 
lhante discussão  é  fóra  de.iempo  hoje,  e  que  não  me  cabe 
o  direita  de  roubar  á  camará  o  tempo  precioso  que  deve  em- 
pregar na  grave  questão  da  verificação  de  poderes. 

.  Uma  toz  :—  Já  foi  julgada  oanno  passado  esta  questão- 

O  Sb.  Fausto  : — Entretanto  estou  prompto  a  aceitar  o  de" 
bate  sQbre  esse  assumpto,  quando  aprouver  ao  nobre  depu- 
tado. Não  receio  que  analyse  acto  algum  da  minha  adminis- 
tração, e  até  o  desafio  para  isso. 

O  Sa»  Franco  de  Almeida  : — Não  é  preciso  desafio. 

O  Sr.  Fausto  : —  Afianço -lhe  que  entrarei  com  prazer 
em  tal  discussão  sempre  que  se  offerecer  occasião. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Estou  ás  suas  ordens. 

O  Sb.  Fausto  : —  Digo  somente  estas  poucas  palavras 
em  satisfação  á  camará,  para  que  conheça  a  razão  pur  que 
neste  momento  me  recuso  a  tratar  desta  matéria. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  dá  um  apart?. 

O  Sr.  Fausto  :  —  Seria  extemporâneo  tratar-se  agora 
disso. 

O  Sa.  Franco  de  Almeida  : —  Farei  algumas  observações 
a  respeito  da  sua  administração  desde  o  dia  em  que  quiz 
ser  deputado. 

O  Sr.  Crez  Machio  : — Isso  não  tem  nada  com  a  dis 
cussão  actual,  e  é  enti-diluviano. 

O  Sr.  Fausto  : — Explicarei  entretanto  algumas  palavras 
que  disse  em  um  aparte,  e  que  o  nobre  deputado  entendeu 
mal,  talvez  por  se  achar  prevenido.... 

O  Sn.  Franco  de  Almeida  : — E  prompto  para  reclamar. 

O  Sr.  Fausto  : — ....  e  disposto  para  fazer-me  aceu sa- 
cões. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : —  Já  disse  que  por  causa  da 
guarda  nacional. 

O  Sr.  Fausto  : — Observando  o  nobre  deputado  que  eu  me 
conservara  silencioso  a  respeito  da  questão  suscitada  quanto 
á  duplicata  de  eleitores  que  houve  na  freguezia  de  Óbidos, 
pertencente  ao  districto  pelo  qual  tive  a  honra  de  ser  eleito, 
entretanto  que  elle,  que  não  era  deputado  por  esse  districto, 
tomou  interesse  pela  decisão  de  tal  questão,  disse  eu  que, 
encarando-a  simplesmente  como  de  justiça,  não  tinha  nella 
o  mesmo  interesse  que  o  nobre  deputado,  que  era  nisso  mo- 
vido por  considerações  politicas.  Isto  não  offendia  a  pessoa 
do  nobre  deputado.  (Apoiados.)  O  que  se  pôde  seguir  é  que 
o  nobre  deputado  está  ligado  â  um  partido,  e  não  perde  a 
occasião  de  aproveitar-se  do  que  julga  ser  a  seu  favor. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — E'  até  um  elogio. 

O  Sr.  Fbainco  de  Aemlida  : — Isto  quer  dizer  que  eu  re- 
clamei contra  Óbidos  por  espirito  de  partido. 

O  Sr.  Fausto  : —  O  nobre  deputado  irrogou  fortes  cen- 
suras, mas  muito  immerecidas,  á  illustre  commissão,  cujos 
membros  são  dignos  de  toda  a  consideração.  Não  duvidou 
ella  aceitar  os  documentos  que  o  nobre  deputado  particular- 
mente lhe  ofFereceu  ;  examinou-os,  e  sobre  elles  formou  o 
seu  juizo,  certamente  o  mais  consciencioso. 

Se  não  agradou  ao  nobre  deputado  o  parecer  que  emittio, 
porque  não  foi  sobre  certos  pontos  tão  desenvolvido  como 
elle  desejava,  e  também  porque  não  deu  a  certos  documen- 
tos o  peso  que  o  nobre  deputado  entendia  que  merecião, 
não  ha  ahi  motivo  para  taes  censuras.  E  exigir  muito  que 
ella  procedesse,  não  pelo  modo  que  entendia,  mas  pelo  que 
agradasse  ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  E  porque  aceitou  alguns 
documentos  e  rejeitou  outros  ? 

O  Sr.  Fausto  :— Sem  duvida  porque,  julgando  que  algun* 
desses  documentos  nada  provavão,  pareceu-lhe  inútil  fa*er 
delles  menção,  principalmente  tendo  o  nobre  deputado  as- 
sento nesta  casa,  e  sabendo-se  previamente  que  havia  de 
tomar  parte  na  discussão,  porque  os  podia  então  apresentar, 
e  tirar  delles  o  partido  que  julgasse  conveniente.  < 
jDisse  mais  o  nobre  deputado  que  a  illustre  commissão 
não  tinha  procedido  regularmente,  dando  parecer  sobre  a 
eleição  do  districto  de  que  se  trata  sem  ter  presentes  nem  as 


listas  de  qualificações  de  todas  as  fregnezias,  nem  todas  as 
actás  das  assembléas  parochiaes,  vis:o  corno  sem  estes  dados 
não  podia  formar  um  juizo  completo. 

Senhores,  admittida  e*ta  regra  em  todo  o  seu  rigor, 
p  ucos  dentre  nós  poder  ião  ter  assento  nesta  casa,  porque 
posso  asseverar  que  da  maior  parte  dos  districte »S  não  vierão 
nem  .cópias  das  listas  de  qualificação,  nem  as  actas  das 
eleições  primarias  completas. 

Como,  pois,  censura  o  nobre  deputado  a  illustre  com- 
missão por  ter  dado  o  seu  parecer  faltando  alguns  desses 
documentos  ?  Tem-se  entendido,  e  com  razão,  que  quando 
não  ha  a  menor  contestação  se  deve  presumir  que  houve  re- 
gularidade em  taes  actos. 

_  O  mesmo  nobre  deputado,  com  o  rigor  dos  seus  princí- 
pios não  poderia  estar  aqui  sentado,  porque,  assevero -lhe 
que  a  maior  parte  das  actas  parochiaes  de  seu  districto 
não  veio. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Está  enganado. 

O  Sr.  Fausto  : — Só  se  o  nobre  deputado  as  trouxe. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Isto  prova  que  V.  Ex.  não 

sabe  o  que  mandou  para  cá. 

O  Sr.  Fausto  : — Muito  obrigado. 

O  Sr.  Franco  dií  Almeida  : — Vierão  muitas. 

O  Sr.  Fausio  — Mas  não  todas. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  V.  Ex.  disse  ha  pouco  que 
não  veio  a  maior  parte. 

O  Sr.  Fausto  :— Conseguintemen te  não  tendo  a  nobre 
commissão  sido  tão  rigorosa  como  qúeria  o  honrado  mem- 
bro, procedeu  todavia  segundo  os^estylos,  que  não  apreseu- 
tão  inconveniente  algum,  e  que  sé  fossem  outros  nem 
deria  constituir-se  esta  camará  tão  cedo. 

Entrarei  agora  no 
nobre  deputado. 

Quanto  á  freguezia  de  Cametá,  disse  o  honrado  membro 
quo  não  podia  a  eleição  proceder,  por  ser  viciosa  a  qualifica- 
ção qne  lhe  servira  de  base,  visto  como  na  respectiva  lista  se 
achavão  incluídos  nomes  de  pessoas  que,  ou  não  exisíiâo 
ou  caiecião  de  condições  legaes. 

Sr.  presidente,  tendo  a  lei  constituído  autoridades  a  crueni 
in cambio  todos  os  trabalhos  relativos  á  qualificação  das  ci- 
dadãos, havendo  estabelecfào  para  os  mesmos  trabalhos  um 
processo  especial ,  tend©  finalmente  creado  differentes  re- 
cursos por  meio  dos  quaes  podem  os  interessados  não  só  re- 
clamar contra  os  erros  ou  injustiças  que  ofTendão  os  seus 
direitos,  mas  ainda  denunciar  quaesquer  irregularidades» 
que  por  essas  autoridades  sejão  commettidas  ,  é  bem  visto 
que  a  lei  deu  a  taes  trabalhos  toda  a  presumpção  de  verdade, 
deu-lhes  força  de  cousa  julgada  ,  uma  vez  que  fossem  feitos 
nos  termos  por  ella  prescriptos,  e  guardadas  todas  as  forma- 
lidades que  ella  estabelece. 


po- 


exame  das  questões  suscitadas  pelo 


O  Sr.  Cruz  Machado  : 
reito  seguro. 


Apoiado ;  aliás  não  haveria  ái- 


0  Sr.  Fausto  :  — E  sendo  assim,  é  incontestável  que  taes 
trabalhos  rião  podem  ser  annullados  ,  no  todo  ou  em  parte, 
senão  á  vista  de  provas  positivas  e  irrecusáveis. 

Examinemos  ,  porém,  se  as  provas  apresentadas  pelo  no- 
bre deputado  são  desta  natureza. 

Para  provar  que  na  lista  da  qualificação  da  freguezia  és 
Cametá  se  achavão  incluídos  nomes  de  pessoas  que  não 
existião,  ou  de  pessoas  nas  quaes  não  concorrião  todas  as 
qualidades  exigidas  pela  lei  para  serem  admittidas  a  votar, 
reíério-se  o  nobre  deputado  a  um  protesto  que  se  acha  ma» 
rido  na  acta  da  eleição  dessa  freguezia  ,  na  qual  dou* 
membros  da  mesa  declararão  que  com  eífeito  os  factos  aile- 
gados  erão  verdadeiros. 

i  Mas  0  qne  póde  valer  esse  protesto  ,  essa  simples  affinna- 
tiva  de  dous  individues,  aliás  suspeitos,  porque  são  intima- 
mente ligados  á  parcialidade  politica  que  foi  vencida  na 
eleição? 

O  que  pôde  provar  essa  simples  afirmativa  ,  quando  se 
acha  despida  de  toda  e  qualquer  ^rova  ,  e  d  em  ais  está  des- 
mentida ,  refutada  e  destruída  pelo  eontraprotesto  da 
maioria  da  mesma  mesa,  que  se  acha  inserido  também  ca 
acta? 

,  Me  parece  que  ninguém  dará  em  consciência  peso  a  seme- 
lhante protesto. 

( Reíério-se,  em  segundo  lugar,  a  outra  declaração  que  ee 
diz  ter  sido  feita  por  alguns  inspectores  de  quarteirão  cLs  - 
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liados  pelo  juiz  de  direito  da  comarca,  e  que  consta  de  uma 
eertidãoque  o  nobre  deputado  particularmente  apresentou  á 
commissão,  affirmando  elles  que  com  effeito  se  achavão  qua- 
lificadas pessoas  que  não  conhecião. 

Permitta-ee-me  aqui  uma  observação  ,  e  é  que  Deos  no» 
livre  que  se  erija  em  principio  esta  interferência  directa 
das  autoridades  policiaes,  e  até  dos  inspectores  de  quartei- 
rão, em  factos  ekitoraes  ;  Deos  nos  livre  que  a  validade  das 
eleições  dependa  do  juizo  ,  da  vontade  ou  do  capricho  dessas 
autoridades  e  s^us  agentes. 

Uma  yoz  :  — Seria  ura  novo  tribunal  de  qualificação. 

O  Sr  Fausto:  — Fora  então  melhor  que  o  fantasma  a 
que  iicarião  reduzidas  as  eleições  desâpparecesse  ,  e  fosse 
substituído  por  um  direito  de  designação  concedido  áquel- 
ks  autoridades.  Ao  menos  haveria  nisso  verdade. 

E  não  posso  deixar  de  manifestar  a  minba  admiração 
vendo  que  semelhante  principio  é  enunciado  e  sustentado 
pelo  nobre  deputado  que  se  apresenta  como  homem  de  idéas 
liberaes  extremadas  ! 

O  Sb.  Franco  de  Almeida  :  —  Quem  disse  a  V.  Ex.  que 
u  sou  homem  de  idéas  extremadas  ?  Eu  defendo  a  todos 
que  têm  razão  ;  sou  homem  da  moderação  ,  da  justiça  e  do 
merecimento.  Se  eu  fosse  exagerado ,  não  teria  defendido  a 
V.  Ex.  ,  ao  Sr.  Rego  Barros,  e  a  outros.  A  insinuação,  pois, 
não  serve  de  nada. 

O  Sr.  Fausto  :  —  Cuidei  dizer  uma  verdade  ;  mas  se  o 
nobre  deputado  nega  que  tem  idéas  liberaes.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Perdôe-me  ,  não  nego,  sou 
homem  de  idéas  liberaes  ,  mas  não  exageradas ,  como  disse 
o  nobre  deputado. 

O  Se.  Fausto  :  —  Eu  disse  extremadas ,  e  não  exage- 
radas. 

Mas,  se  não  se  pôde  dar  á  declaração  dos  taes  ínpectores 
de  quarteirão  a  fé  que  merecem  os  actos  que  são  exercidos 
pelas  autoridades  no  exercício  de  attribuições  legitimas,  fi- 
cará reduzida  a  proporções  de  um  simples  depoimento  de 
pessoas  que  forão  chamadas  para  dizerem  o  que  sabião  ,  e 
então  contém  taes  vicios  e  defeitos  que  não  pôde  ter  o  menor 
nrestimo. 

Com  effeito  ,  esses  inspectores  depuzerão  simplesmente 
que  uma  porção  de  cidadãos  que  se  achava  qualificada  não 
era  por  elles  conhecida ;  mas  não  affirmárão  positivamente 
que  não  tivessem  existido  na  época  em  que  a  qualificação 
foi  feita. 

Em  segundo  lugar  ,  cada  um  desses  inspectores  depoz 
acerca  de  alguns  indivíduos  que  tomou  á  sua  conta  ,  não 
havendo  dous  que  se  referissem  uniformemente  ás  mesmas 
pessoas.  Sendo  pois  taes  depoimentos  isolados,  individuaes, 
não  poderião  jámais  fazer  prova. 

Além  disto  ,  o  acto  de  que  se  trata  teve  lugar  em  casa  do 
juiz  de  direito  da  comarca  ,  estando  os  inspectores  de  quar- 
teirão a  sós  com  elle  a  porias  fechadas  ,  sem  a  menor  pu- 
blicidade, e  sem  que  pudesse  haver  contestação  da  parte  dos 
interessados 

A  que  respeito,  senhores,  sobre  que  objecto  um  papel  desta 
natureza  poderia  produzir  o  mínimo  effeito  ?  O  nobre  depu- 
tado, que  é  jurisconsulto  e  advogado  ,  não  se  animaria  por 
certo  a  apresenta-lo  como  uma  prova,  em  qualquer  proces- 
so, ainda  mesmo  tratando-se  de  direitos,  de  interesses  muito 
insignificantes.  Exhibio-o,  entretanto,  em  uma  questão  tão 
importante,  tão  melindrosa  ,  como  é  a  de  direitos  políticos. 

Finalmente,  senhores,  tanto  aquelle  magistrado  como 
todos  os  inspectores  de  quarteirão  que  elle  chamou  para  o 
referido  í  cto  são  homens  assaz  conhecidos  como  pertencen- 
tes e  intimamente  ligados  á  parcialidade  politica  que  foi 
Yencida  na  eleição.  E  não  bastaria  esta  circumstancia  para 
serem  tidos  como  suspeitos,  para  que  nenhuma  das  suas  pa- 
lavras pudesse  produzir  o  menor  effeito  ? 

O  nobre  deputado  tinha  dito  antes  que  a  qualificação 
não  podia  ser  verdadeira  ,  porque  havendo  fallecido  grande 
numero  de  pessoas  em  Cametá  durante  a  triste  quadra  do 
cholera-morbus  ,  necessariamente  devia  ter  diminuído  o 
numero  dos  cidadãos  nas  circumstancias  de  poderem  ser 
qualificados.  Eis  o  nobre  deputado  querendo  combater  com 
nma  simples  hypothese  um  facto  que  a  lei  manda  ter  por 
verdadeiro  !  Porque  as  pessoas  interessadas  na  localidade 
quando  se  fez  a  qualificação  não  interpuzerão  os  recursos 
que  a  lei  lhes  facultava  ,  se  as  autoridades  qualificadoras 
abusárão  ? 


O  Sr.  Franco  de  Almeida 


Por, 


ainda  o  cholera  es- 


tava no  Pará  ,  ainda  ninguém  tratava,  diâí-o. 

O  Sr.  Fausto  :  —  Se  não  recorrerão  ,  não  é  hoje  admis- 
sível contrariar  o  facto  consummado ,  e  por  todos  aceito  , 
com  argumentos  desta  natureza,  com  simples  hypotheses. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Consta  do  relatório. 

O  Sr.  Fausto  :  —  Em  objectos  desta  natureza  só  se  podem 
produzir  provas  muito  positivas. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Está  no  relatório  do  Sr. 
Paula  Candido. 

0  Sr.  Fausto  :  — E  mostrou  acaso  o  nobie  deputado  quan- 
tas forão  as  pessoas  no  caso  de  serem  qualificadas  que 
morrerão  ? 

Uma  voz  :  —  E  quantos  nascerão  ? 

O  Sr.  í  AUt,TO. — E  quantos  se  tornárão  votantes  nessa  épo- 
ca em  substituição  dos  que  morrerão  ?  O  nobre  deputado  só 
attende  ao  lado  que  lhe  convém  ,  contando  os  que  morrerão 
e  não  os  que  os  substituirão  ! 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Por  isso  é  que  não  quiz 
descontar  3,000  votantes. 

O  Sr.  Viriato  :  —  E'  preciso  ver  também  se  não  morrerão 
mais  mulheres  do  que  homens  ,  etc. 

O  Sr.  Fausto  :  —  Disse  ainda  o  nobre  deputado  que  a  il- 
lustre  commissão  se  tinha  limitado  a  uma  simples  operação 
arithmetica  (o  que  não  bastava),  affirmando  que  não  podia 
influir  o  numero  das  pessoas  que  se  dizia  que  tinhão  sido 
qualificadas  indevidamente  sobre  o  resultado  da  eleição  , 
porque  ,  não  excedendo  de  200  aquelle  numero  ,  via-se  que 
tinha  havido  a  differença  de  mais  de  400  votos  entre  o  ulti- 
mo eleitor  e  o  1*  supplente. 

Creio  que  a  nobre  commissão  produzio  com  isto  um  argu- 
mento muito  valioso,  pois  que  mostra  que  em  nenhum  caso 
procederia  a  arguição  ;  visto  como  (o  que  o  nobre  deputado 
mesmo  confessou  )  o  resultado  da  eleição  seria  sempre  o 
mesmo. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eu  confessei  isso  ? 

O  Sr.  Fausto  :  —  Confessou  reconhecendo  ,  como  não 
podia  deixar  de  reconhecer ,  que  a  differença  que  tinha  ha- 
vido entre  os  votos  do'  ultimo  eleitor  e  do  Io  supplente  era 
muito  superior  ao  uumero  dos  individuos  que  se  dizia  terem 
sido  indevidamente  qualificados. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Está  confundindo  as  duas 
freguezias. 

O  Sr.  Fausto  :  —  Não  ouvi  mais  observação  alguma  do 
nobre  deputado  sobre  a  eleição  da  freguezia  de  Cametá. 

Quanto  á  de  Tocantins  ,  disse  o  nobre  deputado  que  se 
reconhecia  a  sua  irregularidade  desde  que  se  observava  que 
na  mesma  acta  havia  uma  declaração  da  maioria  da  mesa  na 
qual  se  affirmava  que  seus  membros  tinhão  estado  coactos 
em  razão  de  haver  apparecido  na  igreja  um  homem  armado 
seguido  de  outros  na  occasião  do  processo  eleitoral. 

Argumentou  o  nobre  deputado  que,  embora  houvesse  um 
contra-protesto  da  minoria  que  desmentia  este  facto  ,  devia 
prevalecer  aquella  declaração  por  ser  da  maioria  ,  esquecen- 
do-se  de  que  quanto  á  outra  freguezia  tinha  appellado  do 
protesto  da  maioria  para  o  contra-protesto  da  minoria.  Mas 
entrarei  no  exame  do  facto  E'  notável,  Sr.  presidente,  que 
tendo  a  mesa  continuado  sem  interrupção  os  trabalhos  até 
ultima-los  ,  só  depois  de  aehar-se  o  acto  inteiramente  con- 
cluído declarasse  que  tudo  quanto  ella  propria^tbha  feito 
não  fora  senão  o  resultado  da  coacção. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  V.  Ex.  leu  a  acta  ? 

O  Sr.  Fausto  :  —  Sim,  senhor 

O  Sr.  Fram:o  de  Almeida  -.  —  Não  parece. 

O  £r.  Fausto  :  —  Na  acta  final  (a  da  apuração  dos  votes) 
é  que  se  acha  o  protesto  a  que  se  refere  o  nobre  deputado  ; 
teve  portanto  lugar  este  acto  depois  de  concluído  o  processo 
eleitoral 

O  Sn.  Franco  de  Almeida  :  -  Está  na  acta  da  3*  chamada. 

O  Sr.  Fausto  :  —  Acaso  não  tinha  a  mesa  o  recurso  de 
suspender  os  trabalhos  se  realmente  tivessem  occorrido 
circumstancias  que  pudesssm  influir  sobre  a  sua  liberdade? 
Não  tinhão  ainda  os  membros  que  compunhào  a  maioria  da 
mesma  mesa  o  recurso  de  retirar- se?  Nada  disto  porém  so 
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fez,  e  vè-se,  pelo  contrario,  que  a  mesa  desde  o  começo  até  ao 
rim  dos  actos  eleitoraes  conservou-se  sempre  no  seu  posto, 
lembrando-se  do  ardil  a  que  recorreu  naquelle  protesto 
depois  que  conheceu  que  o  seu  partido  perdera  a  eleição. 

Se  ee  admittir  esteprincipio,  nunca  mais  será  possível  elei- 
ção alguma  quando  o  seu  resultado  não  for  conforme  aos 
desejos  e  interesses  dos  membros  das  mesas  (apoiados),  por- 
que nada  é  mais  fácil  do  que  ,  depois  de  conhecido  o  resul- 
tado ,  fazer-se  na  acta  um  protesto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — A  minoria  não  negou,  V.  Ex. 
está  enganado. 

O  Sr.  Fausto*:  —  Eu  explico.  A  maioiia  declarou  que  na 
occasião  de  ser  uma  cédula  entregue  ,  entrou-se  em  du- 
vida sobre  a  identidade  do  individuo  que  a  apresentava  ,  e 
que  então  tendo  o  povo  tomado  parte  nessa  questão,  sendo 
uns  pró  e  outros  contra,  appareceu  na igrej a  um  cidadão 
notável  do  lugar  ,  armado  com  uma  espada  e  seguido  de 
outros  ,  circumstancia  á  vista  da  qual  a  mesa  se  reputou 
coacta  e  julgou  que  não  podia  deixar  de  receber  a  referida 
cédula. 

A  minoria  diz  que  é  "erdade  ter-se  suscitado  entre  os 
membros  aqaella  questão ,  havendo  divergência  sobre  o  re- 
conhecimento de  identidade  da  pessoa  de  que  se  tratava  ,  e 
que  o  povo  presente  tomou  parte  depois  na  mesma  questão  ; 
mas  que  é  falso  que  o  cidadão  nomeado  entrasse  na  igreja 
armado,  e  que  excitasse  o  povo  para  actos  de  tumulto  ;  que, 
pelo  contrario,  as  suas  palavras  forão  todas  reçommendando 
a  calma  e  a  tranquillidade.  E'  o  que  se  lê  no  contra-pro- 
testo.  Ora  ,  sendo  o  facto  principal  o  da  coacção.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eu  lerei. 

O  Sr.  Fausto  :  — ....  e  estando  esta  completamente  ne- 
gada, desmentida  pela  minoria  da  mesa  ,  é  exacto  o  que  eu 
disse. 

Senhores  ,  uma  vez  admittido  o  principio  de  soberania 
que  o  nobre  deputado  quer  reconhecer  nas  mesas,  será  fal- 
seado completamente  todo  o  systema  eleitoral. 

Dous  são  portanto  os  grandes  princípios  em  que  se  tem 
fundado  a  doutrina  do  nobre  deputado  sobre  os  meios  legí- 
timos para  annullação  de  eleições :  as  simples  declarações 
das  autoridades  policiaes,  sem  se  excluírem  os  inspectores 
de  quarteirão,  e  por  outra  parte  os  protestos  das  maiorias 
das  mesas,  ainda  mesmo  quando  sejão  feitos  contra  seus 
próprios  actos,  e  depois  de  conhecido  o  resultado  das  elei- 
ções. Avalie-os  a  camará. 

Quanto  á  mesma  freguezia  do  Tocantins,  disse  o  nobre 
deputado  que  havia  vicio  na  acta  por  terem  sido  feitas  as 
tres  chamadas  em  um  só  dia. 

Creio  que  por  ultimo  o  nobre  deputado,  depois  de  um  apar- 
te que  lhe  dei,  conheceu  que  estava  em  equivoc*o,  visto  como 
na  acta  do  derradeiro  dia  se  diz  apenas  —  procedendo-se  á 
ultima  chamada.—  Ora,  se  nesse  dia  se  procedeu  á  ultima, 
é  lógico  concluir -se  que  as  outras  tinhão  sido  já  feitas. 

Mas,  acerescentou  ainda  o  nobre  deputado,  não  ha  acta 
em  que  isto  se  declarasse. 

Quando  assim  seja,  a  falta  dessa  acta  não  é  essencial,  e 
demais,  como  já  tive  occasião  de  observai,  ordinariamente 
se  entende  que  é  só  necessária  a  remessd  da  acta  da  3*  cha- 
mada e  da  apuração  ;  nem  disposição  alguma  da  lei  obriga  a 
outra  cousa.  ° 

A  falta  que  o  nobre  deputado  nota  dá-se  igualmente  em 
quasi  todas  as  eleições  parochiaes  ;  concordo  em  que  seria 
conveniente  remetterem-se  todas  as  actas,  mas  não  ha  tal 
estylo  ;  e  como  pois  quer  o  nobre  deputado  tanto  rigor  a 
respeito  de  uma  só  eleição,  quando  não  tem  havido,  nem 
era  possível,  a  respeito  da  maior  parte  das  que  tem  sido 
approvadas,  e  até  com  o  seu  próprio  voto  ? 

O  Sb.  Franco  de  Almeida  :— Porque  não  tenho  conhe- 
cimentos de  todas  ;  sobre  aquellas  que  conheço  apresento 
as  duvidas  á  casa. 

O  Sr.  Fausto  :— Mas  devia  saber  do  que  se  tem  passado, 
e  do  estylo  adoptado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  Não  me  chegava  o  tempo 
para  observar  o  que  se  passou  em  todos  os  districtos. 

O  Sr.  Fausto  :— Fez  outra  arguição  o  nobre  deputado,  e 
101  que  naquella  mesma  acta  se  declarava  que  as  chamadas 
tmhao  sido  concluídas  ás  9  horas  da  manhãa. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :-Foi  na  freguezia  de  Baião. 

O  Sb.  Fausto  :— O  que  consta  da  acta  é  que  tiverão  co- 
TOMO  I. 


Luas  primeiras 


meço  os  trabalhos  ás  9  horas  da  manhãa.  Onde  vio  o  no- 
bre deputado  a  expressão  —  concluída  ás  9  horas  da  ma- 
nhãa ? 

O  Sr.  Fr\nco  de  Almeida  :  — Ora,  pelo  amor  de  Deos  ! 

O  Sb.  Fausto  : — Era  absurdo  mesmo  que  tal  cousa  se 
esorevesse. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Houve  as 
chamadas  ?  Aqui  trata-se  da  terceira. 

O  Sr.  Fausto  : — Faltando  a  acta  intermediaria,  que  a 
lei  não  manda  enem  é  de  estylo  remetter-se,  como  já  disse, 
como  quer  o  nobre  deputado  achar  a  declaração  a  que  se 
refere  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Mas  olhe  que  eu  tenho  aqui 
uma  acta  do  dia  2  ;  elles  mandárão-a. 

O  Sr.  Fausto  :— Concluirei,  Sr.  presidente,  com  uma 
observação  que  me  escapou  quando  tratei  das  declarações 
dos  inspectores  de  quarteirão,  e  é  que  elles  se  referem  úni- 
ca e  exclusivamente  ás  eleições  de  Setembro  para  vereado- 
res e  juizes  de  paz,  e  não  á  de  2  de  Novembro  de  que  se  trata, 
O  nobre  deputado  argumentou  por  modo  muito  singular  : 
—  como  naquella  occasião  se  derão  irregularidades,  era 
de  crer  que  também  tivessem  havido  nesta. 

A  semelhante  argumento  não  me  julgo  «brigado  a  res- 
ponder, porque  é  de  natureza  tal  que  basta  a  sua  simples 
enunciação  para  que  caia  por  si  mesmo. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — O  meu  pensamento  foi  que, 
como  em  Setembro  estava  falseada  a  qualificação,  estava 
falseada  em  Novembro. 

O  Sr.  Fausto  :  —  Tenho-me  limitado  a  responder  aos 
pontos  relativos  á  eleição  de  que  se  trata,  porque,  como  disse 
ao  principio,  considero  inopportuna  e  impertinente  nesta 
occasião  qualquer  outra  discussão  que  não  seja  a  que  se  re- 
fira intimamente  á  verificação  de  poderes...  « 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Para  que  esta  discussão  se 
não  dê,  são  impertinentes  certos  apartes. 

O  Sr.  Fausto  : — ...  faltaria  ao  meu  dever  se,  arrastado 
pelo  desejo  de  entrar  em  taes  discussões,  roubasse  á  camará 
o  tempo  de  que  tanto  necessita  actualmente.  Reservando-me 
portanto  sobre  esses  objectos  estranhos  para  quando  aprou- 
ver ao  nobre  deputado  provocar-me,  voltarei  entretanto  á 
questão  que  nos  oceupa  se  o  nobre  deputado  produzir  novos 
argumentos  ou  novas  provas. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  — Comparecerão  no  collegio  de 
Cametá  71  eleitores  com  os  4  de  Baião  ;  28  no  de  Igarapé- 
mirim,  e  16  no  da  Cachoeira.  O  Sr.  João  Augusto  Corrêa 
teve  71  em  Cametá,  24  em  Igarapémirim  e  13  em  Cachoeira, 
que  formão  108.  O  Sr.  Dr.  Salles  teve  65. 

Mas  disse  o  nobre  deputado  que  108  em  155  eleitores  for- 
mão maioria,  e  por  consequência,  ainda  abstrahidos  esses 
votos  annullados,  ficaria  o  Sr.  João  Augusto  com  maioria 
para  ser  deputado.  Aqui  está  o  equivoco  do  nobre  deputado  ; 
não  repara  que  wão  se  trata  de  districto  em  que  ha  um  só 
collegio,  em  que  a  maioria  absoluta  repugna  com  a  minoria ; 
se  fosse  um  só  collegio  em  que  cada  eleitor  votára  em  um 
só  nome,  por  certo  que  aquelie  que  tivesse  maioria  seria  o  de- 
putado ;  mas  em  um  collegio  de  155  eleitores  votando-se  em 
dous  nomes  ao  mesmo  tempo,  pôde  um  ter  obtido  108  votos 
e  outro  mais... 

O  Sr.  Fausto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  São  155  eleitores  ,  o  Sr. 
■João  Augusto  teve  108  votos  ;  mas  votando  cada  eleitor  em 
dous  nomes,  pôde  um  outro  candidato  ter  mais  votação 
Ora,  abstrahindo.... 

O  Sr.  Fausto  dá  ainda  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Dê-me  licença  ;  desde  que 
se  anrmllão  freguezias  que  podem  influir  no  resultado,  de 
maneira  nenhuma.... 

O  Sr.  Fausto  ainda  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — -  Attenda  V.  Ex.  O  Sr.  João 
Augusto  Corrêa  teve  108  votos,  o  Sr.  Dr.  Salles  65,  este  é  o 
ponto  principal.  Se  os  eleitores  que  contesto  forem  annulla- 
dos poderia  dar-se  a  hypothese,  primeiro  de  votarem  de  novo 
no  Sr.  João  Augusto  Corrêa,  e  então  não  ha  duvida  que 
seria  elle  o  deputado;  segundo,  de  votarem  no  Sr.  Dr.  Salles, 
e  então  não  seria  elle  o  deputado  ?  E'  isto  possivel  ou  não  ? 

ti 
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O  Sr.  Faiísto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Eu  diminuo  33  eleitores 
-  que  apparesêrão  de  Cametá,  com  9  de  Nossa  Senhora  do 
Carmo  do  Tocantins  são  42  ,  e  com  4  de  Baião  são  46.  Abs- 
trahindo-se  esses  46.... 

O  Sr.  Fausto  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  s  —  Ouça  V.  Ex.  ;  aqui  está  a 
demonstração,  e  V.  Ex.  verá  que  tenho  razão ;  não  se  trata 
de  maioria  absoluta,  trata-se  de  maioria  relativa,  e  desde  que 
é  relativa  pôde  um  ter  108  e  outro  155  votos,  ou  mais  ainda. 

O  Sr.  João  Augusto  Corrêa  teve  71  votos  no  collegio  de 
Cametá  ;  nesse  collegio  votárão  46  eleitores ,  que  eu  contes- 
to que  sejão  validos,  das  3  freguezias;  tirando-se  46  de  71 
ficão  25  ;  25  com  24  que  teve  em  Igarapémirim  e  mais  13  da 
Cachoeira  formão  72  com  que  fica  o  Sr.  João  Augusto.  Ago- 
ra %zendo-se  a  mesma  operação  quanto  á  votação  obtida 
pelo  Sr-.  Dr.  Salles  ,  e  suppondo  que  em  uma  nova  eleição 
elle  obtenha  mais  votos  que  o  Sr.  João  Augusto,  não  seria 
então  o  deputado  ? 

[lia  um  aparte.) 

Pelo  menos  estou  mostrando  a  razão  por  que'  não  adopto 
esta  eleição.  Eis  porque  com  essa  maioria  no  collegio  de 
Cametá,  com  essa  maioria  no  collegio  de  Nossa  Senhora  do 
Carmo  de  Tocantins  e  Bayão,  se  suffocárão  alguns  votos,  e 
porque  o  Sr.  Dr-  Salles  foi  excluído  do  collegio  de  Igarapé- 
mirim. A  mesma  parcialidade  que  o  apresentava  candidato 
e  que  o  excluia  porém  traiçoeiramente  em  Igarapémirim  , 
concorria  para  as  nullidadés  que  já  forão  apontadas  ,  que 
ainda  mais  o  prejudicão. 

Eis  o  que  se  faz  em  Cametá  ,  eis  como  principião  as  frau- 
des ,  e  como  ha  de  ir  a  mais,  porque  de  Cametá  é  que  ha  de 
partir  a  falsificação  do  systema  eleitoral  na  provincia  do 
Pará.  Sr.  presidente,  era  isto  o  que  eu  queria  dar  a  conhe- 
cer á  casa.  A  minha  questão  não  é  individual;  estimo  que 
o  Sr.  João  Axigusto  Corrêa  esteja  nesta  casa  ;  estimo  que 
todos  os  senhores  conheção  o  ehefe  de  uma  das  parcialida- 
des politicas  do  Pará.... 

O  Sr.  Fausto  :  —  E  muito  digno  de  o  ser  ;  é  cidadão  mui- 
tc  distincto  ,  muito  notável  em  sua  provincia. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Tão  notável  que  é  chefe  de 
uma  parcialidade.... 

O  Sr.  Fausto  :  —  Não  traga  o  nobre  deputado  o  ridículo 
para  aqui. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  — Como  ridículo?  Não  digo 
que  o  Sr.  João  Augusto  Corrêa  é  muito  notável,  tanto  que 
é  chefe  de  uma  parcialidade  ?  Estou  mostrando  que  ,  se 
dependesse  de  mim,  votaria  nelle  ;  desejava  que  viesse  para 
a  casa  ;  sinto  que  não  esteja  presente  para  dar  informações, 
porque  é  de  Cametá,  ha  de  as  dar  melhores  que  o  nobre 
deputado.... 

O  Sr.  Fausto  :  —  Não  ha  necessidade. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Não  haverá  necessidade  de 
conhecer  a  casa  o  chefe  de  uma  parcialidade  politica  ;  mas 
é  preciso  que  o  paiz  eonheça  como  se  fazem  as  eleições  em 
Cametá... 

O  Sr.  Fausto  :  —  Perfeitamente;  como  se  fazem  em 
toda  a  provincia. 

O  Sr.  Frvnco  de  Almeida  :  — O  nobre  deputado  tem  toda 
a  razão  de  dizer  isto  mesmo. 

O  Sr.  Faesto  :  —  Sim,  porque  digo  a  verdade. 

O  Sr..  Franco  Mí  Almeida  :  — Só  o  nobre  deputado  é  que 
eonhece  a  verdade ,  os  outros  não  a  conhecem  !... 

O  Sn.  Fausto: — Não  disse  tal  cousa;  disse  que  dizia 
a  verdade,  aquillo  de  que  estava  convencido. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  Em  consequência  do  que 
tenho  exposto  ,  as  duas  freguezias  de  Cametá  estão  nullas. 
Também  o  está  evidentemente  a  de  Bayão  ,  porque  ali  não 
ha  a  tangente  que  o  nobre  deputado  procurou  de  não  ter  vindo 
a  acta  do  dia  2  de  Novembro.  Se  não  tivesse  vindo,  usaria  de 
igual  meio  para  dizer  que  não  viera ,  porque  era  desnecessá- 
ria, mas  que  a  presumpção  era  de  que  existia.  Porém,  como 
de  Bayão  veio  a  acta  do  dia  2 ,  e  nesse  dia  apenas  se  orga- 
nisou  a  mesa,  e  nada  mais,  é  claro  que  no  dia  3  se  proesdeu 
às  tres  chamadas. 

O  Sr.  Fausto  :  -— A'  ultima  chamada. 


O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Não  foi  á  ultima  chamada 
somente ;  V.  Ex.  não  leu,  creio,  esta  acta. 

O  Sr.  Fausto  :  —  Queira  ler. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Vou  ler  as  actas  dos  dias 

2  e  3.  E'  preciso  mostrar  que  no  dia  2  não  houve  chamada 
alguma,  e  que  as  tres  chamadas  se  fizerão  no  dia  3. 

(Ha  um  aparte.) 

Aqui  está  a  acta;  no  dia  2  se  formou  unicamente  a  mesa; 
no  dia  3  é  que  se  procedeu  ás  tres  chamadas. 

Uma  voz :  —  Falta  uma  acta. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — A  acta  do  dia  2  aqui  está. 

Uma  voz  :  —  Lêa  para  tirar  a  duvida. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Se  a  acta  não  viesse ,  seria 
uma  tangente  que  se  havia  de  aproveitar.  Veio  a  acta  ,  diz- 
se  :  não  é  esta  ,  é  outra.  (Leio,  leia.) 

Vou  ler.  E'  extrahida  do  livro  competente,  é  a  cópia  que 
foi  remettida  á  casa.  (Lê.) 

(Ha  um  aparte.) 

A*  vista  disto,  desejára  que  me  explicassem  como  se  nega 
ainda  que  as   3  chamadas  forão  feitas  no  mesmo  dia ,  a 

3  de  Novembro  ? 

Uma  voz  :  —  Deixou  de  existir  a  acta. 

O  Sr.  Fausto:  --Em  muitos  lugares  do  império  aconte- 
ce» assim. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Se  a  camará  assim  julgar 
acertado  ,  approve  o  parecer.  Não  obstante  ha  de  constar  , 
principalmente  no  Pará  ,  que  não  permaneci  calado  diant  e 
dos  abusos  commettidos  nas  eleições  do  districto  de  Cametá. 
Ao  menos  servirá  o  que  tenho  dito  para  que  em  outra  occa- 
sião  mandem  os  documentos  que  evitem  as  tangentes  de  que 
o  nobre  deputado  se  tem  aproveitado  para  validar  tantas 
nullidadés. 

Sr.  presidente,  a  minoria  da  cidade  de  Cametá  ,  como  a 
maioria  da  freguezia  do  Tocantins  ,  não  tiverão  razão , 
porque  são  da  parcialidade  vencida  !  No  entender  do  nobre 

deputado  o  va)  vicHs  é  endeosado  !  ! 

O  Sr.  Fausto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Ali  o  protesto  é  nullo  por- 
que foi  da  minoria  ;  aqui  é  também  nullo  apezar  de  ser  da 

maioria ! 

O  Sr.  Fausto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  (comironia) : — O  nobre  deputado 
é  deveras  muito  moderado  em  suas  opiniões ,  principalmente 
no  que  diz  respeito  ao  Paxá;  sinto  não  poder  ser  tão  moderado 
eomo  o  nobre  deputado.  Entende  que  é  nullo  o  protesto  em 
um  lugar,  porque  ali  reclamava;  a  minoria  ;  julga  porém  que 
é  nullo  em  outro,  embora  fosse  a  maioria  que  reclamasse, 
porque  esta  era  influída  pela  parcialidade  vencida. 
t  Esquecendo-se  daquillo  mesmo  que  a  própria  minoria 
confessou  em  Tocantins,  isto  é,  esquecendo-se  das  armas  e 
dos  meios  de  que  usárão  para  amedrontar  a  mesa  ! 

O  Sr.  Fausto  : — Formárão  a  guarda. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — A  minoria  confessa  que 
apparecêrão  armas  na  igreja  pertencentes  á  guarda. 

O  Sr.  Fausto  : — Na  igreja  não,  na  porta. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Essa  força  não  era  da  guarda 
nacional '?  Esse  cidadão  que  entrou  não  era  o  tenente-coro- 
nel  commandante  do  batalhão  dessa  mesma  guarda  na- 
cional ?  Quem  senão  elle  podia  introduzir  a  força  na  eleição 
para  amedrontar  a  mesa  ! 

Uma  toz  :— Na  igreja  a  força  está  debaixo  das  ordens 
do  juiz  de  paz. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : —  O  protesto  da  maioria  diz 
que  as  armas  erão  dos  guardas  que  estavão  na  porta  para 
apasiguar  o  barulho.  Portanto  apparecendo  força  e  armas, 
a  mesa  foi  coagida,  porque  só  ao  chefe  desse  batalhão  apro- 
veitava a  intervenção  da  força,  só  elle  a  podia  mover. 

Disse  o  nobre  deputado  :  porque  não  se  retirou  a  mesa  ? 
Porque  queria  que  constassem  taes  abusos,  ambora  tome  a 
camará  a  deliberação  que  lhe  pareça  conveniente.  Accres- 
centou  o  nobre  deputado  que  fez  a  declaração  depois  de 
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acabada  a  eleição.  '  Quando  queria  que .  declarasse,  senão 
na  acta  dos  trabalhos  da  votação  ? 

O  Sr.  Fausto  :—  Fizesse  suspender  os  trabalhes  ;  é  o 
que  lhe  cumpria. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Eu  teria  feito  assim. 

Mas  V.  Ex.,  tão  indulgente  para  tantas  irregularidades, 
porque  não  usará  da  mesma  bondade  com  essa  mesa,  que 
não  se  lembrou  de  suspender  os  seus  trabalhos  ?  Porque  não 
acredita  na  maioria,  que  diz  ter  intervindo  ali  força  ? 

Uma  voz  :— E  a  força  fez  alguma  couça  ? 

0  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  Quem  não  sabe  que  em  Ca- 
metá  a  eleição  foi  feita  pela  guarda  nacional  ?  Quem  ignora 
que  a  força  dominou  sempre  ? 

O  Sr.  Fausto  : — Quaes  são  as  provas  ? 

O  Sr.  F ranço  de  Almeida  :— Esfou  apresentando-as  e  V 
Ex.  as  nao  aceita.  O  nobre  deputado  por  Pernambuco,  que 
foi  presidente  do  Ceará,  outros  deputados  que  forão  presi- 
dentes de  diversas  províncias,  mandarão  syndicar  dos  factos 
eleitoraes  por  juizes  de  direito.  O  presidente  do  Pará  toma 
idêntica  deliberação,  mas  o  nobre  deputado  diz  que  não  vale 
nada  o  testemunho  desse  juiz  de  direito,  porque  é  da  par- 
cialidade vencida.  Qualquer  outra  prova  que  eu  offereça 
será  qualincada  da  mesma  maneira  ;  se  apresento  a  recla- 
mação de  uma  maioria,  dizem  que  é  da  parcialidade  vencida  • 
se  appello  para  a  minoria,  respondem  que  é  da  mesma  par- 
cialidade ;  recorro  ao  que  diz  um  juiz  de  direito,  pouco  im- 
porta isso  ao  nobre  deputado,  porque  é  da  mesma  parciali- 
dade ainda.  1 

Entretanto  não  posso  appellar  para  parcialidades,  não 
nosso  responder  porque  não  me  é  permittido  sahir  da  ques- 
tão !  _  O  nobre  deputado  em  seu  discurso  sustentou  que  eu 
nao  tinha  razão,  porque  a  parcialidade  que  reclama  perdera 
a  eleição  ;  e  a  outra  parcialidade  tem  razão  só  porque  ven- 
ceu ?  Quem  o  nobre  deputado  nullificar  também  por  este 
meio  os  depoimentos  dos  inspectores  de  quarteirão,  mas  não 
notára  que  taes  inspectores  pertencião  á  parcialidade  que 
venceu,  como  mostrei  pela  informação  que  o  nobre  deputa- 
do nao  contestou.  r 

O  Sr.  Fausto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— O  nobre  deputado  não  a  leu 
O  nobre  deputado  merece  louvor  por  defendei  o  seu  amigo  : 
mas  tao  pouco  interessado  se  mostrou  pelo  objecto,  que  mé 
perguntou  quantos  eleitores  dava  a  freguezia  de  Cametá  i 
Quem  estuda  uma  questão,  quem  deseja  tratar  delia,  colhe 
todas  as  informações. 

exLÓ3?'   FAUST0:-Que  impoitancia  tinha  o  numero 

.  O  Sa.  Franco  de  Almeida  :—  Se  o  nobre  deputado  não  «e 
importava  nem  com  a  qualificação,  nem  com  o  numero  áe 
eleitores,  queattenção  prestaria  aos  documentos  apreste! 
MrZd™  depUtad°  de  Uma  Parci^ade,  comTdTsS, 
(Ha  um  aparte.) 

Sobre  isto  não  posso  responder-lhe,  porque  o  Sr  oci- 
dente já  me.prohibio.  V.  Ex.  fallou  enísul  administZ 
disse  o  que  julgou  conveniente  ;  entretanto  eu  não  lhe  do«sÒ 
dizer  nada.  0  nobre  deputado  sabe  que  a  única  cttura  que 
dirigi  á  sua  administração  foi  a  respeito  da  organismo  da 
guarda  nacional,  isto  é,  unicamente'  depois  qu?  o  honrado 
membro  quiz  ser  deputado.  •  "wraao 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :-E'  o  que  ia  eu  dizendo  •  não 

0  Sr.  Presidente  :-Acho  inconveniente  esta  discussão. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Porque  ? 

maUm'.PRE8,DE"TE:'"P0rque  aS0ra  nn°  se  trata  desta 

seís^SséT.f  A'^:-0  nobre  deputado  com  os 
olha  para  mim  T*  *  ±  s*  estendeí  <>  meu  discurso.  V.  Ex. 

Mas  SZ na0£lh»J»™  0  "obre  deputado.  (fíiso.) 

Mas,  fique  certo  o  nobre  deputado  de  que  tomo  notado 


seu  aparte,  e  me  oceuparei  com  elle  em  alguma  occasião 
em  que  o  Sr.  presidente  esteja  de  melhor  humor,  e  me  deixe 
mais  liberdade  para  discutir. 

O  Sr.  Presidente: — Esta  occasião  não  é  própria  para 
isso.  / 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Pois  bem,  guardar-me-hei 
para  tempo  conveniente,  e  então  direi  ao  nobre  deputado 
o  que  tenho  a  ponderar  sobre  a  sua  administração  desde  o 
tempo  em  que  organisou  a  guarda  nacional. 

Concluo  pedindo  desculpa  a  V.  Ex.  por  não  ter  fallado  a 
seu  gosto,  e  á  casa  por  lhe  ter  tomado  mais  tempo  do  que 
devia. 

O  Sr.  Presidente  : —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Fausto. 
Vozes  : — Votos  !  votos  ! 

O  Sr.  Fausto  : — Cedo  da  palavra  para  se  votar. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  julga-se  o  pa- 
recer discutido,  e  posto  a  votos' é  approvado. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  2°  districto  da 
província  do  Pará  o  Sr.  João  Augusto  Corrêa,  e  supplente 
o  Sr.  Marcos  Pereira  de  Salles. 

ELEIÇÃO  DA  BAHIA. 

(12o  districto.) 

Lê-se  ,  entra  em  discussão,  e  a  requerimento  do  Sr.  F. 
Octaviano  vai  a  imprimir  no  Jornal  do  Commercio,  o  seguinte 
parecer  da  5a  com  missão  de  poderes  relativo  á  eleição  do  Sr. 
Dr.  José  Antonio  Saraiva  : 

«  Sobre  a  eleição  do  12°  districto  da  Bahia  forão  presen- 
tes á  5a  commisão  de  poderes  : 

«  l.o  O  diploma  de  deputado  por  aquelle  districto,  re- 
mettido  ao  Sr.  Dr.  José  Antonio  Saraiva  pela  camará  mu- 
nicipal da  villa  de  Jacobina,  competente  pai*a  esse  fim. 

<  2.o  As  actas  dos  collegios  do  Joazeiro  e  Jacobina^  re- 
mettidas  pelos  membros  das  mesas  respectivas  ao  ministé- 
rio do  império,  e  também  as  actas  parciaes  da,  eleição  pri- 
maria das  parochias  que  formão  o  collegio  da  Jacobina. 

«  3.o  As  actas  de  2  collegios  da  Villa  Nova  da  Rainha. 

<  4  o  Uma  representação  de  uma  das  turmas  de  eleitores 
da  freguezia  de  Santo  Antonio  das  Queimadas,  pertencen- 
te ao  collegio  de  Villa  Nova. 

«  5.o  Cópias  authenticas  das  actas  da  eleição  primaria 
da  Freguezia  Velha,  das  de  Bomfim  de  Villa  Nova  e  das  duas 
turmas  da  freguezia  das  Queimadas. 

<  6.o  Uma  representação  dirigida  pelo  Sr.  Dr.  José  An- 
tonio de  Magalhães  Castro  á  camará  dos  Srs.  deputados. 

<  7.o  Vários  documentos  entregues  á  commissão  pelo 
Sr.  Dr.  José  Antonio  Saraiva. 

<  Não  teve  a  commissão  presentes  as  actas  da  eleição  pri- 
maria das  parochias  que  compõem  o  collegio  do  Joazeiro, 
mas  na  acta  da  eleição  secundaria  reconheceu  que  sobre  a 
regularidade  dos  trabalhos  daquellas  parochias  nenhuma 
duvida  se  moveu.  E  por  isso,  como  os  Srs.  Drs.  Magalhães 
Castro  e  Saraiva  não  contestão,  nem  a  veracidade,  nem  a 
legalidade  do  referido  collegio,  a  commissão,  a  exemplo  d© 
que  se  tem  adoptado  nesta  casa,  é  de  opinião  que  se  appro- 
ve  o  collegio  de  Joazeiro,  e  que  se  declarem  validos  os  votos 
que  nelle  obtiverão  os  diversos  candidatos. 

«  O  collegio  da  Jacobina  f  anecionou  também  regularmen- 
te, com  eleitores  a  cuja  validade  não  se  oppõe  reclamações 
dos  candidatos,  nem  vicio  algum  resultante  das  actas. 

«  Resta  porém  o  collegio  de  Villa  Nova  da  Rainha,  que, 
com  os  2  já  mencionados,  compõem  o  12°  districto  eleitoral 
da  provincia  da  Bahia. 

«  O  collegio  de  Villa  Nova  é  formado  pelos  eleitores  de 
3  parochias,  Freguezia  Velha,  Bomfim  da  Villa  Nova,  e 
Queimadas. 

<  Examinemos  primeiro  as  oceurrencias  da  eleição  paro- 
chial. 

«  Ehiçào  primaria  da  Freguezia  Velha. — Não  houve  a  me- 
nor irregularidade  no  processo  eleitoral  desta  parochia. 
Argue-se  que  foi  elle  presidido  pelo  2°  juiz  de  paz  Manoel 
José  de  Carvalho.  Mas  provou-se  perante  a  commissão  que 
o  ]o  juiz  de  paz,  o  tenente- coronel  da  guarda  nacional 
Antonio  Pereira  Guimarães,  estava  no  exercício  do  seu  pos- 
to, e  por  conseguinte,  em  virtude  da  lei  e  avisos  do  gover- 
no, impedido  de  assumir  a  presidência  da  mesa  parochia], 
como  expressamente  foi  declarado  á  camará  municipal  'do 
respectivo  termo  pelo  juiz  de  direito  interino  da  comarca. 
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O  documento  que  isso  comprova  está  annexo  a  este  pa- 
recer. .   ,  ... 

c  A  commissão,  pois,  tem  do  declarar  validos  os  eleito- 
res da  Fregnezia  Velha. 

«  Eleição  primaria  do  Bomfim  de  Villa  Nova.—  Argue-se, 
como  motivo  de  nullidade  desta  eleição,  o  ter  sido  presi- 
dida por  juiz  de  paz  incompente.  O  mesmo  documento  ci- 
tado acima  prova  que  o  juiz  de  direito  interino  da  comarca 
declarou  á  camará  municipal  do  termo  que,  achando. se 
impedidos  de  presidirem  á  eleição  do  Bom  hm  de  Villa  Nova 
o«  4  juizes  de  paz  respectivos,  porque  tendo  sido  nomeados 
officiaes  da  guarda  nacional  exercerão  effecti  vãmente  os 
seus  postos,  devia  sei  chamado  um  juiz  de  paz  do  districto 
mais  próximo,  que  vinha  a  ser  o  da  Freguezia  V  elha  ;  e 
que  estando  também  imoedidos  o  1»  dessa  freguezia  pelo 
mesmo  motivo,  e  o  2»  por  se  achar  presidindo  as  eleições 
ahi,  devia  ser  chamado  o  3o,  Manoel  Ferreira  Guimarães. 

<  De  facto,  foi  este  o  juiz  que  presidio  a  eleição  de  V  ília 
Nova,  em  cujas  actas  não  se  encontrão  irregularidades,  nem 
reclamações,  sendo  de  notar-se  que  funccionárão  ahi  como 
mesarios  quatro  cidadãos  da  parcialidade  opposta  áquella 
que  venceu  a  eleição,  a  saber:  o  capitão  Jorge  Gonçalves  da 
Sliva,  que  pertencendo  á  parcialidade  vencida  sahio  1»  sup- 
plente  ;  o  tabelliáo  Nazianzeno  Leôncio  de  Figueiredo,  que 
demonstra  em  todo  o  seu  procedimento,  como  depois  se 
verá,  ser  da  parcialidade  opposta  ao  Sr.  Dr.  Saraiva  ;  o  al- 
feres Manoel  Thomaz  Asselino  da  Silva,  e  o  sargento  Ma- 
noel de  Barros  Wanderley,  que  assignou  posteriormente 
como  testemunha  uma  reclamação  contra  a  validade  do  col- 
legio  de  Villa  Nova,  e  figurou  na  duplicata  favorável  ao 
Sr°  Dr.  Magalhães  Castro.  '  . 

<  E'  verdade  que  na  ultima  acta  da  eleição  paiochial, 
isto  é,  quando  já  se  havia  proclamado  o  resultado  da  urna, 
apparece  junto  ao  nome  daquelles  4  mesarios  a  declaração 
de  vencido.  Mas  nem  isso  é  motivo  legal  para  se  suspeitar 
de  uma  eleição,  nem  mesmo  se  póàe  comprehender  como  4 
mesarios  que  formavão  uma  maioria  inabalável  na  mesa 
pudessem  em  questão  alguma  ter  sido  vencidos ! 

«  Allega  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  que  nessa  eleição 
de  Villa  Nova  houve  coacção  por  parte.da  autoridade  e  ap- 
parato  de  força.  Mas  em  parte  alguma  encontrou  a  com- 
missão a  prova  dessa  allegação.  Pelo  contrario,  attestações 
do  juiz  municipal  do  termo  (o  Dr.  Alfredo  José  Machado), 
e  do  promotor  publico  (o  Dr.  Joaquim  Teixeira  de  Oliveira 
Júnior),  e  assim  também  uma  justificação  julgada  por  sen- 
tença, contrabalanção  fortemente,  se  não  destroem,  aquella 
allegação,  asseverando  todos  esses  documentos  que  não  hou- 
ve irregularidade,  nem  coacção,  durante  todo  o  processo 
eleitoral  da  freguezia  do  Bomfim  de  Villa  Nova. 

«  A  commissão,  portanto,  tem  de  propor  que  se  decla- 
rem validos  os  eleitores  dados  por  aquella  freguezia. 

<  Nem  obsta  que  na  acta  de  um  collegio  que  se  diz  ter 
funccionado  em  Villa  Nova,  sob  a  presidência  do  cidadão 
Francisco  Simões  da  Silva,  e  que  foi  por  este  remettida  á 
secretaria  do  império,  se  falle  em  outra  turma  de  eleitores 
daquella  freguezia,  porquanto  se  conhece  facilmente  que  es- 
ses eleitorés  são  fantásticos,  não  só  pelos  documentos  a  que 
a  commissão  se  tem  referido,  como  ainda  pela  convicção  do 
próprio  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  que  transpira  da  sua  re- 
presentação a 'esta  camará,  onde  não  faz  valer  nem  a  du- 
plicata de  eleitores,  nem  a  duplicata  do  collegio. 

*  Eleição  das  freguezias  das  Queimadas.— Nesta  freguezia  o 
processo  eleitoral  começou  regularmente.  Organisou-se  a, 
mesa,  segundo  a  lei  e  instrucçõs  do  governo,  sob  a  presi- 
dência do  2«  juiz  de  paz  o  cidadão  Luiz  Felix  Barreto  de 
Araujo,  no  impedimento  do  lo,  o  tenente -coronel  da  guar- 
da nacional  Francisco  Simões  da  Silva.  Lavrou -se  a  acta 
da  organisação  e  installação  da  mesa,  e  em  seguida  princi- 
piou a  recepção  das  cédulas,  fazendo-se  a  chamada  pela  lis- 
ta authentica  que  estava  cm  poder  do  dito  2°  juiz  de  paz, 
como  confessão  os  signatários  de  uma  duplicata  que  se  apre- 
senta contestando  a  validade  desta  eleição;  porém,  tendo  o 
referido  tenente-coronel,  á  testa  de  um  grupo,  suscitado 
uma  questão  tumultuaria  sobre  a  admissão  e  rejeição  de 
votantes  entendeu  o  juiz  de  paz  que  devia  suspender  tempo- 
rariamente até  que  se  applacasse  o  tumulto  e  se  serenassem 
os  ânimos. 

«  Os  amotinados  prevalccêrão-se  da  occasião  para  arran- 
carem da  mesa  o  livro  da»  actas,  e  com  elle  retirárão-se  a  uma 
casa  particular.  Depois  dessa  retirada,  o  juiz  de  paz  presi- 
dente da  mesa,  não  tendo  mais  em  seu  poder  o  livro  onde 
se  txarára  a  nota  de  aua  organisnçáo,  tornou  a  executar  to- 


das as  prescripções  legaes,  e  de  novo  organisou-a,  lavran" 
do-se  nova  acta  em  um  quaderno  que  elle  numerou  e  rubri- 
cou  para  esse  rim.  Continuou  a  eleição  sem  mais  incidente, 
e  finalisou-se  com  regularidade.  E'  isto  o  que  reza  a  cópia 
authentica  das  actas  desse  quaderno. 

<  Ao  mesmo  tempo,  porém,  apresentão-se  á  commissão 
cópias  authenticas  das  actas  dos  trabalhos  de  outra  mesa 
que  se  diz  ter  funccionado  também  na  matriz,  sob  a  presi- 
dência do  4°  juiz  de  paz.  Nessas  actas  se  estabelece  que  não 
houve  culpa  dos  mesarios  na  interrupção  dos  trabalhos,  e 
que  o  próprio  2°  juiz  de  paz  fôra  quem  abandonara  a  pre- 
sidência da  mesa.  Dá-se  também  ahi  a  eleição  como  regu- 
larmente feita. 

c  Que  ha  falsidade  nas  allegações  de  uma  das  duas  me- 
sas, não  resta  duvida ;  ambas  se  dizem  ter  Junccionado  na 
matriz,  asseverando  cada  uma  delias  a  não  existência  da 
outra  naquelle  lugar.  Posto  que  em  abono  da  eleição  pre- 
sidida pelo  2o  juiz  de  paz  encontrasse  a  commissão  dou» 
documentos,  a  saber,  uma  justificação  julgada  por  senten- 
ça o  uma  irformação  do  juiz  municipal  do  termo,  todavia 
como  se  trata  de  decidir  da  falsidade  da  eleição  presidida 
pelo  4°  juiz  de  paz,  não  pensa  a  commissão  que  o  deva  fazer 
sómente  com  aquelles  documentos.  Parece-lhe  necessário 
pedir-se  ao  governo  todos  os  esclarecimentos  que  haja  col- 
ligido  ou  possa  colligir  a  semelhante  respeito,  bem  como 
um  exame  severo  e  consciencioso  do  livro  e  quaderno  em  que 
se  escreverão  as  diveisas  actas. 

<  Eleição  secundaria.  —  Da  eleição  secundaria  do  collegio 
de  Villa  Nova  apparecem  2  actas,  uma  evidentemente  falsa, 
aegundo  se  verá  no  seguimento  desta  analyse,  e  outra  au- 
thenticando  a  eleição  que  foi  apurada  pela  camará  munici- 
pal da  Jacobina,  e  que  dá  força  ao  diploma  do  Sr.  Dr.  José 
Antonio  Saraiva. 

c  Esta  segunda  é  arguida  de  falsa  pelo  Sr.  Dr,  Maga- 
lhães Castro,  que  nota  ainda  na  eleição,  a  que  ella  se  repor- 
ta, vicios  insanáveis. 

«  Começemos  pelas  nullidades  que  o  reclamante  aponta. 

«  l.a_2V  sido  o  collegio  presidido  provisoriamente,  na  sua 
primeira  reunião,  por  um  juiz  de  paz  incompetente. 

<  O  collegio  devia  reunir- se  no  paço  da  camará  munici- 
pal, sito  na 'freguezia  de  Villa  Nova.  A  commissão  já  expôz 
que  os  iuizes  de  paz  dessa  freguezia  estiverão  impossibilita- 
dos de  presidirem  a  eleição  parochial  pelo  motivo  legal  de 
haverem  entrado  no  exercicio  de  seus  postos  da  guarda  na- 
cional. O  lo  juiz  de  paz  do  districto  mais  próximo  (Fre- 
guezia Velha)  também  se  achou  impossibilitado  pelo  mesmo 
motivo.  O  2o,  Manoel  José  de  Carvalho  (note  a  camará), 
não  pôde  comparecer  em  Villa  Nova,  por  estar  presidindo  a 
mesa  parochial  da  Freguezia  Velha-.  Veio,  pois,  o  3o,  Ma- 
noel Ferreira  Guimarães. 

<  Ora,  não  estando  mais  impossibilitado  aquelle  2o,  Ma- 
noel José  de  Carvalho,  quando  se  reunio  c  collegio,  devia 
acaso  ceder  a  presidência  ao  3o,  pelo  simples  facto  de  ter 
sido  este  o  presidente  da  eleição  primaria  de  Villa  Nova  ? 
Eis  a  questão. 

«  O  principio  consagrado  pela  lei  de  19  de  Agosto  de  1846 
é  que  todos  os  actos  do  processo  eleitoral,  desde  a  convo- 
carão das  juntas  qualificadores  até  a  installaçã». provisória 
dos  collegios,  sejão  presididos  pelo  cidadão  que  obteve  do 
povo  o  maior  numero  de  votos  para  juiz  de  paz.  A  lei  quiz 
(assim  o  explica  o  decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1847,  ex- 
pedido sobre  consulta  do  conselho  de  estado  de  13  do  mes- 
mo mez)  que  taes  act»s  tivessem  como  primeiro  fiscal  aquel- 
le que  se  achasse  no  gozo  da  maior  confiança  dos  morado- 
res dos  districtos.  Assim,  embora  um  supplente  ou  juiz  de 
paz  menos  votado  convoque  a  junta  de  qualificação,  se  o 
seu  superior  em  votos  comparecer  na  occasião  de  se  reunir 
essa  junta  tem  o  direito  de  o  presidir  ;  e  o  mesmo  acontece 
nas  mesas  parochiaes,  sem  embargo  de  ter  presidido  a  jun- 
ta de  qualificação  um  juiz  menos  votado.  E'  por  este  modo 
que  o  referido  decreto  e  outras  disposições  interiores  tem 
explicado  a  lei  de  eleições.  #  . 

«  Ora,  no  caso  actual,  estando  desimpedidos  o  < 
juizes  da  Freguezia  Velha  e  presente  aquelle  2o 


fôra  ille- 


gal  o  que  pretende  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  isto  é,  que 
á  mesa  do  collegio  presidisse  interinamente  o  3<>. 

«  2.*— Não  ter  esse  presidente  interino  admittido  que  as  2 
turmas  de  eleitores  da  freguezia  das  Queimadas  votassem  para 
a  organisação  da  meta. 

«  Da  lei  de  eleições,  no  art.  71,  deprehende-se  que  os 
eleitores,  embora  nullos,  antes  de  reconhecidos  como  taes, 
votem  na  organisação  da  mesa.  Mas  comprehende-se  bem 
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que  tinha  alei  em  vistas  os  eleitores  cuja  nullidade  não  se 
pode  conhecer  à  priori.  O  caso  das  duplicatas  e  de  excessos 
de  eleitores  não  se  acha  previsto  nesse  artigo,  e  tanto  que  a 
camará  dos  Srs.  deputados  tem,  nestes  últimos  dias,  appro- 
Vado  pareceres  de  suas  commissões  dando  como  regular  o 
procedimento  dos  presidentes  provisórios  dos  collegios,  que 
não  admittirão  a  votar  para  a  organisação  das  n  esas  os 
eleitores  accrescidos,  como,  por  exemplo,  succedeu  na 
eleição  do  collegio  de  Itaguahy.  Se  esse  facto  c  nstituisse 
uma  nullidade,  não  estaria  declarado  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  um  de  nossos  mais  illustrados  collegas. 

t  Accresce  que,  mesmo  relativamente  aos  deputados  que 
apparecêrão  com  diplomas  em  duplicata,  já  a  camará  resol- 
veu exclui-los  de  qualquer  participação  nos  seus  trabalhos, 
porquanto  dá-se  u  priori  a  presumpção  de  que  um  delles  a 
íiullo. 

«  3.a —  Ter  o  collegio  aámittido  a  votar  promiscuamenle  os 
eleitores  incontestáveis  com  a  turma  dos  da  freguesia  das  Quei- 
madas, cuja  eleição  fura  presidida  pelo  2o  juiz  de  paz. 

<  Dado  mesmo  o  caso  que  seannullem  aquelles  eleitores, 
não  resulta  dahi  nullidade  para  o  collegio,  visto  como.  tendo 
tido  os  Srs.  Drs.  Saraiva  e  João  Victor  de  Carvalho  70  votos 
cada  um,  isto  é,  a-  unanimidade,  facilmente  se  extremão, 
com  um  simples  desconto,  os  legítimos  dos  nullos.  Esta 
decisão,  indicada  pelo  bom  senso,  tem  sido  adoptada  pela 
Camara. 

«  4.a  —  Não  Iiaverem  assignado  a  acta  da  eleição  todos  os  70 
eleitores,  mas  sim  62  somente. 

<  Esta  arguição  de  nullidade  é  fundada  na  intelligencia 
forçada  do  art.  78  da  lei  de  19  de  Agosto,  que  prescreve 
que  a  acta  seja  assignada  pela  mesa  e  pelo  collegio  eleitoral. 
Mas  se  esta  intelligencia  fôr  aceita  com  o  alcance  que  lhe 
dá  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  parece  á  commissão  que  não 
haverá  d'ora  ávante  garantia  para  o  deputado  contra  o  qual 
a  minoria  ou  algum  membro  do  collegio  por  despeito  quizer 
usar  desse  ardil. 

<  Demais,  se  se  examinarem  as  actas  dos  collegios,  das 
eleições  já  approvadas  por  esta  e  pelas  camarás  transactas, 
ver-se-ha  que  raras  vezes  são  ellas  assignadas  por  lodo  o 
collegio  eleitoral ;  o  eleitor  que  adoecia  durante  os  trabalhos 
•u  que  se  retirava  por  qualquer  motivo  não  foi  considerado 
até  aqui  como  elemento  para  se  annullar  a  eleição  de  um 
collegio. 

<  E  se  a  commissão  quizesse  ainda  fazer  reparo  nas  ex- 
pressões da  lei,  poderia  lembrar  que  no  art.  78  manda 
assignar  a  acta  pelo  collegio  eleitoral,  e  no  art.  79  manda 
assignar  as  authenticns  por  todos  os  membros  da  mesa,  nã« 
se  servindo  da  expressão  todo  quando  se  refere  ao  collegio. 

«  A'  excepção  destas  nullidades,  outras  não  aponta  o  Sr. 
Dr.  Magalhães  Castro. 

«  Passemos  agora  á  arguição  de  falsidade  da  acta  que  se 
tem  analysado  até  aqui. 

«  Seguindo  a  mesma  ordem,  examinaremos  cada  uma  das 
provas  ou  presumpções. 

«  l-a  —  Não  ter  querido  o  presidente  interino  do  collegio  que 
as  duas  turmas  ie  eleitores  das  Queimadas  votassem  para  a  or- 
ganisoção  da  mesa,  afim  de  que  os  votos  da  turma  illegal  não 
rollorassem  ali  escrutadores  seus  para  impedirem  qualquer 
manejo  illegal. 

«A  commissão  observará  simplesmente  que  os  amigos  do 
Sr.  Dr.  Saraiva  erão  em  numero  de  70  contra  23,  que  tantos 
forão  os  eleitores  da  duplicata  das  Queimadas  que  no  col- 
legio se  apresentarão.  Ora,  havendo  accordo  prévio,  como 
oú  muitas  vezes  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  dos  amigos  do 
,/  Dr.  Saraiva,  facilmente  dividindo  os  seus  votos  poderião 
e.,es  collocar  na  mesa  secretários  e  escrutadores  de  seu 
Lido.  Demais,  essa  hscalisação  pôde  ser  exercida  sem 
dependência  de  se  ter  um  assento  na  mesa  como  escruta- 
cor;  os  eleitores  das  Queima  das  devião,  se  desconfiassem  da 
mesa,  estar  attentos  a  seus  actos  e  não  sahir  do  collegio, 
ceixando-a  em  plena  liberdade. 

*  2  a  —  ()  farto  de  não  ter  querido  primeiro  o  collegio 
aceitar  promiscuamente  os  votos  dos  eleitores  incontestáveis 
com  os  dos  eleitores  das  duas  turmas  das  Queimadas,  e  haver 
consentido  nisso  logo  que  sahio  o  turma  dos  amigos  do  Sr.  Dr. 
Magalhães  Castro. 

«  Este  facto  pode  ser  taxado  de  parcialidade  do  collegio 
em  favor  d«  uma  das  turmas ;  nisso  concorda  a  commissão, 
c  que  até  dahi  proviria  nullidade  para  o  collegio  se  não  se 
p-dessem  extremar  os  votos  legítimos  dos  nullos,  caso 
venha  n  reconhecer-ge  que  os  eleitores  dessa  turma  são 
r.ullos.  m»  concluir-st  daquelle  passo  mtnos  pensado  uma 


presumpção  de  falsidade,  é  o  que  não  parece  lógico,  nem 
procedente. 

<  3.a  —  Não  ter  tido  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  um  só  voto 
no  collegio  de  Villa  Nova.  parle  da  comarca  onde  outrora  foi 
juiz  de  direito,  e  onde  preza-se  de  contar  muito  bons  amigos^ 
ao  passo  que  leve  votos  no  Joazeiro,  onde  nunca  residio. 

«  A  commissão  não  se  demora  neste  argumento.  Se  ti- 
véssemos uma  eleição  directa ,  na  qual  interviesse  todo  o 
cidadão  legalmente  caracterisado  como  eleitor,  poderia 
ainda  causar  admiração  que  um  candidato  nas  circumstan- 
cias  do  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  não  tivesse  obtido  um  só 
voto.  Mas,  sendo  o  corpo  eleitoral  organisado  pela  eleição 
parochial,  em  que  de  ordinário  os  influentes  de  uma  chapa 
trabalhão  com  compromissos  anteriores  tomados  em  favor 
deste  ou  daquelle  nome,  como  estranhar  que  tendo  vencido 
nas  tres  freguezias  do  collegio  os  amigos  do  Sr.  Dr.  Saraiva, 
que  tinhão  já  um  candidato  para  deputado  e  outro  para 
supplente ,  votassem  somente  nesses  dous  nomes  de  seus 
compromissos  ? 

<  4.a — Uma  certidão  do  tadelliào  Nazianzeno  Leôncio  de 
Figueiredo,  datada  de  4  de  Dezembro,  e  passada  ao  Sr.  Dr.  Ma- 
galhães Castro,  declarando  que,  na  véspera,  ás  7  horas  da 
noite,  fôra  chamado  pelo  juiz  de  direito  interino,  Dr.  Rocha 
Vianna,  e  em  casa  deste,  a  portas  fechadas,  fazendo  o  juiz 
de  direito  interino  a  leitura  da  acta,  a  transcrevera  no  seu 
livro  de  notas,  o  qual  já  estava  no  poder  do  mesmo  juiz.  — 
Outra  certidão  do  mesmo  Nazianzeno,  datada  do  dia  3  e  pas- 
sada a  pedido  do  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  declarando  que 
o  seu  livro  de  notas  se  achava  em  poder  do  juiz  de  direito 
desde  o  dia  2  de  Dezembro  ás  2  horas  da  tarde ,  e  que  wera 
tinha  conhecimento  da  eleição,  nem  fôra  chamado  até  ás  6 
da  tarde  desse  dia  3  ao  collegio  para  tomar  a  eleição  no  seu 
livro  de  notas. 

«  A  estas  certidões  do  tabellião  Nazianzeno  oppõe  o  Sr. 
Dr.  Saraiva,  além  da  incompetência  do  meio  para  se  infir- 
mar a  acta  lavrada  no  seu  livro  de  notas,  outras  certidões 
do  mesmo  individuo  datadas  do  dia  6  de  Dezembro,  asse- 
verando o  contrario,  isto  é,  que  fôra  chamado  pela  mesa 
do  collegio  no  dia  3  para  transcrever  no  seu  livro  áò  notas 
a  acta  da  eleição,  e  que,  comparecendo  immediatamente, 
executou  a^uelle  encargo. 

«  Accresce  que  foi  presente  á  commissão  o  traslado  ãe 
um  processa  crime  intentado  em  1854  contra  o  dito  tabel- 
lião. e  desse  processo  se  vê  que  fôra  elle  condeinnado  per 
falsiricador  dos  livros  do  seu  cartório,  sendo  o  juiz  que 
achou  provado  esse  delicto  e  que  o  condomnou  o  Sr.  Dr. 
Benevenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques.  E  posto  que  a 
commissão  esteja  informada  de  que  a  relação  da  Bahia  não 
confirmou  aquella  sentença,  ainda  assim  ,  respeitando  & 
decisão  desse  tribunal,  não  pôde  prestar  fé  a  um  individuo 
em  taes  circumstancias,  quando  pretende  elle,  com  attes- 
tados  contradictorios.  fazer  recahir  a  aceusação  de  falsarios 
sobre  magistrados  e  cidadãos  respeitáveis. 
#  «  Cumpre  ainda  não  perder  de  vista  que  o  tabellião  Na- 
zianzeno figura  sempre  nesta  questão  como  pessoa  dedicada 
a  uma  das  partes  nella  interessadas. 

<  5'.a —  Uma  carta  do  eleitor  de  Villa  Nova,  o  Sr.  tenenle- 
eoronel  Antonio  Nunes  Rodrigues  de  Freitas,  dirigida  ao  Sr. 
Dr.  Magalhães  Castro,  em  que  lhe  attesta  qm  esteve  na  villa  até 
o  dia  5  de  Dezembro,  e  no  collegio,  onde  deu  a  sua  cédula  pa<a 
a  mesa,  e  não  a  deu  pára  deputado  porque  não  houve  mais  eleição 
na  sala  da  camará  municipal. 

«  O  Sr.  Dr.  Justiniano  Baptista  Madureira ,  juiz  de  di- 
reito effectivo  da  comarca  da  Jacobina ,  mandado  pelo  pre- 
sidente da  província  para  syndicar  dos  factos  desta  eleição, 
affirmou  ao  presidente  que  o  dito  Freitas  assistira  á  eleição 
e  depois  por  complacência  dera  aquella  declaração. 

<  Mas  não  é  isso  simplesmente  o  que  infirma  semelhante 
declaração.  O  que  a  infirma  é  que,  de  69  eleitores  que,  além 
de  Freitas ,  assistirão  á  eleição,  e  de  62  que  assignárão  a 
acta,  nenhum  mais  acompanhou-o  em  tal  declaração.  Ora, 
não  é  crivei  que  entre  70  homens,  na  posição  de  representa- 
rem seus  comparochianos ,  só  se  achasse  um  que  tivesse  a 
consciência  tão  recta.  Nem  se  pôde  erigir  em  principio  que 
a  declaração  graciosa,  por  carta  de  um  eleitor  de  um  col- 
legio, possa  contrabalançar,  e  muito  menos  convencer  de 
falsidade  uma  acta  assignada  por  62  eleitores,  em  favor  da 
qual  ha  ainda  as  declarações  officiaes  e  particulares  das 
autoridades  mais  gradas  do  lugar,  como  sejão  o  juiz  de 
direito  effectivo,  o  interino  que  ali  assistio  á  eleição,  o  juiz 
municipal  e  o  promotor. 

«  O  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  apresenta  ainda  uma  cer- 
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tidão  do  secretario  da  camará  de  Villa  Nova,  pasmada  de  ]  vincia  da  Bahia  o  Sr.  Dr.  José  Antonio  Sarais  a,  que  obteve 


seu  motu-propn®,  impugnando  também  a  veracidade  da 
acta.  Essesecretario  é  o  Sr.  Manoel  de  Barros  Wanderley, 
que  na  eleição  primaria  de  Villa  Nova  ficára  na  lista  dos 
supplentes  por  pertencer  á  parcialidade  vencida,  e  que  tam- 
bém figura  como  testemunha  na  represento ção  dos  eleitores 
das  Queimadas  que  vetarão  no  Sr.  Magalhães  Castro. 

«  Mas  o  que  dá  a  medrida  do  valor  daquella  certidão  é  o 
seguinte.  O  Sr.  Barros  Wanderley  jura  nessa  certidão  que 
no  dia  tres  de  Dezembro  se  reunio  o  collegio  eleitoral  na 
casa  da  camará,  e  não  se  lavrou  acta  nesse  dia ;  e  ao  mesmo 
tempo  o  Sr.  Barros  Wanderley  apparece  assignado  como 
eleitor  'presente  na  duplicata  que  se  diz  feita  na  matriz ,  e 
votando  ahi  (na  matriz)  no  referido  dia  tres.  Nas  actas 
dessa  duplicata,  a^ignadas  pelo  Sr.  Barros  Wandeidey,  se 
declara  que  os  eleitores  da  segunda  turma  das  Queimadas 
se  retirarão  da  casa  da  camará  no  dia  dous;  ao  passo  que 
no  attestado  do  mesmo  senhor  se  dá  esse  facto  como  passado 
no  dia  ires. 

c  Note- se  que  as  cópias  das  actas  da  referida  duplicata, 
que  a  commisí-ão  teve  presentes  ,  se  achão  conferidas  pelo 
próprio  Sr.  Barros  Wanderley. 

«  A  commissão  podia  chamar  ainda  a  attenção  da  casa 
para  o  attestado  em  questão,  tão  precipitadamente  lavrado 
que  ia  denunciando  talvez  a  sua  antedata,  se  uma  mão  ca- 
ridosa não  viesse  em  soccorro  do  «ecretario  da  camará.  O 
attestado  traz  a  data  de  6  de  Dezembro;  mas  o  Sr.  Barros 
Wanderley  o  começou  assim  :  <  Attesto,  debaixo  de  juramento 
do  meu  cargo,  em  como  nos  dias  tres  de  Dezembro  do  anno 
passado,  ele.  »  Essa  expressão  ann»  passado,  que  talvez  esca- 
passe á  consciência  do  Sr  Barros  Wanderley,  foi  emendada 
com  outra  tinta  e  ficou  assim  redigida:  anno  próximo.  A 
camará  dos  Srs.  deputados  pôde  tirar  deste  facto  as  conse- 
quências que  elle  autorisa. 

«  São  estes  os  argumentos  principaes  a  que  se  soccorre  o 
reclamante  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro.  Outras  allegaç-ões 
faz  elle  de  que  não  apresenta  prova,  e  que  portanto  não 
devem  obrigar  a  commissão  a  oceupar  por  mais  tempo  a 
attenção  desta  camará. 

«Se  o  Sr.  Dr.  José  Antonio  da  Rocha  Vianna,  juiz  de 
direito  interino  da  comarca,  estivesse  disposto  a  usar  de  sua 
influencia  em  favor  de  um  candidato,  era  mais  natural  que, 
sendo  eleitor  pela  freguezia  dá  Jacobina  e  juiz  municipal 
desse  termo,  tratasse  de  ahi  guerrear  o  contendor  do  seu 
favorecido.  Entretanto,  o  Sr.  Dr.  Vianna  não  compareceu 
ao  collegio  da  Jacobina,  perdeu  o  seu  voto  e  deixou  de 
arrastar  com  sua  presença"  os  eleitores,  que,  sendo  em  nu- 
mero de  48,  derão  30  votos  ao  Sr.  Dr.  Saraiva,  e  27  ao  Sr. 
Dr.  Magalhães  Castro. 

«  Não  é  crivei  que  um  juiz  formado,  e  que  homens  im- 
portantes de  um  município,  tendo,  como  assevera  o  Sr.  Dr. 
Magalhães  Castro,  interesse  pela  eleição  de  um  candidato, 
e  contando,  como  o  diz  o  mesmo  senhor,  com  um  collegic 
accorde,  sem  obstáculo  nem  opposição,  violassem  a  lei  e  os 
princípios  de  honestidade,  pelo  simples  prazer  de  commetter 
um  crime,  inútil  para  o  seu  candidato  e  favorável  á  pre- 
tenção  do  candidato  contrario. 

«  Não  é  crivei  que  69  homens  importantes  de  um  muni- 
cipio  tolerassem  que  se  abusasse  de  seus  nomes  em  um 
instrumento  falso,  sem  reclamação  de  sua  parte,  e  antes 
•  cm  declaração  expressa  de  quasi  todos  de  que  esse  instru- 
mento era  verdadeiro. 

«  Não  é  crivei,  finalmente,  que  todas  as  autoridades  for- 
madas, L  juiz  de  direito,  2  municipaes  e  1  promotor,  qui- 
zessem  c  queirão  proteger  uma  fraude  desta  ordem,  e  que 
só  repugnassem  e  repugnem  a  ella  um  eleitor  d' entre  70, 
um  tabellião  falsario  e  um  empregado  da  camará  municipal 
que  figura  em  uma  duplicata  falsa  e  que  passa  attestados 
da  ordem  iaquelle  que  foi  amdysado  pela  commissão. 

<  A'  vista  de  todas  estas  raxões,  a  commissão  é  de  pa- 
recer : 

«  Lo  Que  se  approvem  os  eleitores  dos  collegios  de  Ja- 
cobina e  Joazeiro. 

c  2  0  Que  se  approvem  os  eleitores  da  Freguezia  Velha  e 
da  de  Borotím  de  Villa  Nova,  contando-se  aos  Srs.  Drs.  José 
Antonio  Saraiva  e  João  Victor  de  Carvalho  os  votos  que 
obtiverão  desses  eleitores  no  collegio  de  Villa  Nova  que  se 
reunio  na  casa  da  camará. 

«  3.°  Que  se  peção  ao  governo  esclarecimentos  sobro  as 
2  eleições  da  freguezia  das  Queimadas,  a  respeito  de  cujos 
livros  deve  proceder-se  a  um  exame  severo. 

«  4.o  Que  se  declare  deputado  p«lo  12»  districto  da  pio- 


nos  3  collegios  desse  districto  102  votos,  não  incluindo  os 
dos  eleitores  da  freguezia  das  Queimadas. 

<  Sala  das  commissões,  28  de  Abril  de  1857.— F.  Octavia- 
no de  Almeida  Rosa. — J.  Marcondes  dó  Oliveira  e  Sá. — Ama- 
ro Carneiro  Bezerra  Cavalcanti,  vencido.  > 

ELEIÇÃO  DE  MINA8-GERAES. 

(15o  districto.) 

Lê-se  ,  entra  em  discussão ,  e  sem  debate  é  approvado  ,  0 
seguinte  parecer : 

«  A  6a  commissão  de  poderes  ,  a  quém  foi  presenteio  di- 
ploma do  deputado  eleito  pelo  15o  districto  da  provincia  de 
Minns-Geraes,  não  tendo  encontrado  irregularidade  alguma 
no  processo  eleitoral ,  é  de  parecer  •. 

«l.o  Que  seja  reconhecido  deputado  0  Sr-  Dr.  Francisco 
Cyrillo  Ribeiro  e  Souza  ,  com  58  votos,  e  supplente  o  Sr.  vi- 
gário Francisco  Guaritá  Pitangui,  com  94  votos. 

«2o  Que  sejão  considerados  validos  os  nove  eleitores  da 
freguezia  de  Itatiaiossú,  visto  estar  verificado,  pela  própria 
declaração  do  presidente  da  provincia  ,  que  o  numero  seis 
anteriormente  marcado  não  era  conforme  ás  bases  da  lei  e 
ao  resultado  da  qualificação. 

«  Paco  da  camará  ,  28  de  Abril  de  1 857.-/0(10  Pedro  Dias 
Vieira.'— Francisco  de  Salles  Torres-Homem  —Antonio  Pereire 
Pinto.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  lõ»  districto  da 
provincia  de  Minas-Geraes  o  Sr.  Dr.  Francisco^  Cyrillo  Ri- 
beiro e  Souza ,  e  supplente  o  Sr.  vigário  Francisco  Guaritá 
Pitangui. 

ELEIÇÃO  DE  S.  PA«LO. 


(7o  districto.) 

Lê- se  ,  entra  em  discussão  ,  e  sem  debate  c  approvado  ,  o 
parecer  da  7a  commissão  de  poderes  sobre  a  eleição  deste 
districto.  (Vide  sesnio  de  27  do  corrente.) 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  7o  districto  da 
provincia  de  S.  Paulo  o  Sr.  Dr.  Bernardo  Avelino  Gavião 
Peixoto,  e  supplente  o  Sr.  Antonio  Luiz  Pereira  da  Cunha. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  20  minutos  da  tarde. 


I>ecimia  quarta  sessão  preparatória  em  29 
«Se  Abril. 


PRESIDÊNCIA  DO  SR.  ANTONIO  JOSÉ  MACHADO. 

Summario.  —  Expediente.  —  Ordem  do  dia.  —  Efeiçuq  ie 
S.  Paulo.  Adiamento.  —  Eleição  do  Rio  Grande  do  Sul.  Vo- 
tação. —  Eleição  do  Ceará.  Adiamento.  —  Eleição  da  RaJiia. 
.  Discursos  dos  Srs.  Bezerra  Cavalcanti,  e  J.  Marcond:  . 

A's  10  horas  e  *4  da  manhãa,  achando  se  presentes  os 
Srs.  Nebias,  Fernandes  Vieira ,  Martinho  Campos,  Cer- 
queira Leite ,  Villela  Tavares ,  Silveira  Lobo,  Bezerra  Ca-, 
valcanti ,  Franco  de  Almeida,  Jítguaribe,  Souza  Leão, 
Cunha  Mattos,  Salathiel,  Paiva,  Landulpho,  Francisco 
Domingues,  Barbosa  da  Cunha,  Paranaguá,  Almeida  Pe- 
reira ,  André  Bastos ,  Mendes  da  Costa  ,  Pedro  Muniz ,  Fer- 
nandes da  Cunha,  Vasconcellos ,  Fiusa,  Porei™  Pinto, 
Costa  Pinto,  Machado,  Athaide,  Pompeo,  JoãoFelippe, 
J.  Marcondes,  Aranha,  Saraiva,  Barros  Pimentel ,  Madu- 
reira, Torres- Homem,  Antunes  de  Campos,  Cruz  Machado, 
Baptista  Monteiro,  Diogo  Velho.  Paes  Barreto,  Sa  e  Albu- 
querque, Ramalho,  Alcantara  Machado ,  Teixeira  Júnior, 
Pinto  de  Mendonça,  Luiz  Francisco,  Calheiros,  visconde  de 
Baependy,  Candido  Mendes,  F.  Octaviano,  Delfino  de  Almei- 
da, barão  de  Camnragibe,  Rego  Barros,  Jeronymo  Coelho, 
Luiz  Carlos,  Silvino  Cavalcanti  .  Gavião  Peixoto,  Pinto  de 
Campos,  Dantas  ,  Gonçalves  da  Silva  ,  Peixoto  de  Azevedo, 
Toscano,  Barreto,  Miguel  de  Araujo,  Lima  e  Silva.  Salles, 
Dias  Vieira,  Felippo  de  Araujo ,  Pereira  Franco ,  Viriato, 
Augusto  de  Oliveira,  Pacheco,  Cyrillo,  barão  deS.  Bento, 
Tobias,  Leite,  Castello  Branco  ,  Monteiro  de  Barros  ,  Silva 
Miranda,  Gaioso  ,  Augusto  Corrêa  ,  Araujo  Lima,  Hermó- 
genes, Carneiro  de  Campos  ,  Sampaio  Vianna,  Pederneiras, 
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o ,  Aragão  ,  Belisário  ,  Jaeintho 
e  Tibério  ,  abre-se  a  sessão. 


de 


Costa  Moreira ,  Brand 

Mendonça  ,  Benevides , 
Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  se-aão  antecedent 
O  Sr.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte. 


expediente. 

*  Um  officio  do  ministério  do  império  ,  remettendo  um  cf- 
íicio  do  presidente  da  província  da  Bahia  ,  acompanhado  de 
novos  documentos  relativos  ás  eleições  de  Novembro  e  De- 
zembro do  anno  findo.  — A'  respectiva  commissão. 

O  Sr.  Cusai  Mattos  ''pela  ordem) :  —  Sr.  presidente  ,  oc- 
cuparei  a  attenção  de  V.  Fx.  por  poucos  momentos  ,  e  uni- 
camente para  relatar  á1  camará  os  motivos  da  falta  queconí- 
metteu  hontem  a  Ia  commissão  de  poderes,  deixando  de  as- 
sistir á  discussão  de  um  parecer  a  respeito  da  eleição  de  um 
deputado  pelo  Pará.  . 

Hontem,  logo  depois  de  minha  chegada,  dirigi-meaV. 
Ex.  pedindo-lhe  que  tivesse  a  bondade  de  dizer-me  se  por 
ventura  esse  parecer  seria  submettido  á  discussão.  V.  Ex. 
dignou-se  declarar-me  que  não  ;  porque,  tendo  sido  o  pare- 
cer impresso ,  deveria  seguir  a  marcha  dos  trabalhos  esta- 
belecida pela  casa  ,  sendo  dado  para  ordem  do  dia  se- 
guinte. 

Sabendo  eu  depois  que  o  Sr.  Serra  Carneiro,  meu  collega 
da  commissão  ,  achava  se  doente  ,  resolvi  ir  á  sua  casa  afim 
de  adiantarmos  o  trabalho  a  cargo  da  mesma  commissão  , 
relativo  ás  duplicatas  das  provincias  do  Ceará  e  Maranhão. 
Eu  não  podia  antever  que  a  ordem  do  dia  se  esgotaria  e  en- 
traria em  discussão  o  parecer  de  que  trato. 

Não  foi  o  desejo  de  fugir  do  debate  que  me  arredou  desta 
casa  (apoiados) ;  não  foi  tão  pouco  falta  de  consideração  para 
com  o  nobre  deputado  pela  província  do  Pará,  que  me  havia 
prevenido  de  que  fallaria  sobre  essa  questão. 
J  Mas  esse  nobre  deputado  ,  tendo  de  tratar  da  matéria  , 
com  generosidade  muito  inferior  áquella  que  eu  esperava 
delle  aggredio  a  commissão  por  uma  maneira  mui  descom 
munal. 

O  nobre  deputado  pela  provincia  do  Pará  não  duvidou 
avançar  a  proposição  que  a  Ia  commissão  de  poderes  tinha 
illudido  a  camará. 

Creio  que  o  nobre  deputado  pelo  Pará  não  fez  justiça  ,  ao 
menos  á  maioria  da  commissão  ;  já  não  trato  de  mim. 

Eu,  Sr.  presidente  ,  tenho  procurado  estudar  essas  ques- 
tões pelo  melhor  modo  que  é  possível.  Se  as  idéas  que  sobre 
ellas  eu  e  meus  collegas  temos  emittido  nos  pareceres  que 
havemos  submettido  á  consideração  da  casa  não  tem  sido 
lúcidas,  semelhante  defeito  não  tem  provindo  de  nossa  von- 
tade. O  nosso  desejo  seria  desempenhar  o  mais  cabalmente 
possível  a  missão  que  nos  commetteu  a  camará. 

A  ausência  da  commissão  na  discussão  a  que  me  refiro 
nenhum  prejuízo  causou  ;  não  se  determinou  cousa  alguma 
que  invalidasse  o  parecer  da  commissão  ,  e  até  era  inútil  a 
sua  presença ,  quando  se  achava  na  casa  o  nobre  deputado 
pela  provincia  do  Pará ,  o  Si .  Fausto  Augusto  de  Aguiar  , 
que  rebateu  perfeitamente  os  argumentos  do  nobre  deputa- 
do que  combateu  o  parecer. 

Eu  queixo-me  unicamente  da  falta  de  cavalheirismo  que 
o  nobre  deputado  pela  provincia  do  Pará  praticou  para  com- 
nosco,  falta  de  cavalheirismo  que  seguramente  a  commis- 
são não  mereceu.  Acredito  que  o  nobre  deputado  hoje  esta- 
rá arrependido  da3  expressões  menos  cabidas  que  proferio 
a  respeito  da  1«  commissão  de  poderes  ;  mas  não  pude  dei- 
'  xar  de  manifestar  á  camará  quaes  as  causas  que  occasioná- 
■  rao  a  nossa  ausência.  % 

O  Sr.  Fraxuo  de  Almeida  (pela  ordem)  :  —  Sr.  presiden- 
te, nao  ouvi  o  principio  do  que  disse  o  nobre  deputado  ,  mas 
como  se  dirigisse  a  mim,  e  referindo-se  ao  discurso  que  hon- 
tem proferi,  não  posso  deixar  de  dar  uma  explicação. 

Em  primeira  lugar  noto  que  não  tendo  sido  ainda  im- 
P1CSS«  Gj8e  discurso'  0  nobre  deputado  não  quizesse  espe- 
rar anm.de  conhecer  depois  se  na  realidade  usára  de  expres- 
sões que  lhe  fossem  offensivas.  Pelo  contrario  julgou  que 
jOevia  regular-se  por  informações  que  talvez  não  fossem  as 
mais  verdadeiras.... 

I    O  Sr,  Cu.mu  Mattos  :  —  Forão  muitas  e  uniformes. 
IO  Sr.  Frakgojk  Almeida  :  —  O  nobre  deputado  ,  não  sei 
mJ2.m  caT'.  í198,0  <*ue  houve  deslealdade  no  meu  procedi- 
mento, be  fui  desleal  por  discutir  o  parecer  na  ausência  da 
commissão,  a  culpa  não  foi  minha  j  procedeu  de  principiar. 


a  discussão  do  parecer  hontem  inesperadamente,  tendo  sido 
coui.irme  os  eetylos  da  casa  dárrse  para  a  ordem  do  dia  os 
pareceres  que  se  mandão  imprimir  no  Jornal  do  Commercio  ■ 
este  o  não  fora  previamente.  E  tanto  eu  não  esperava  que  sé 
tratasse  hontem  de  semelhante  r.ssunip  o  ,  que  não  trouxe 
comigo  alguns  documentos  ;  a  própria  commissão  se  achou 
no  mesmo  caso  que  eu  ,  pois  que  não  estava  presente  ,  ainda 
que  sem  eu  o  saber  ,  porque  tinha  v.sto  o  nobre  deputadona 
Camara. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  í  - 
va  ;  nós  não  esperávamos 

O  Sr.  Franco  de  Alueid 
opinião  combatendo  o  nave 


tidi 
to  n; 


-  O  nobre  deputado  não  espera- 
e  entretanto  fomos  censurados, 
n :  —  Sr.  presidente  ,  a  minha 
sei"  da  commissão  não  foi  admit- 
;  agora  suooramo-rae  à  aecisão  da  casa  ;  masemquan- 
to  estava  approvado  pela  maioria  o  parecer  ,  estava  no 
meu  cireito,  entendendo  e  procurando  sustenta-lo  ,  que  a 
commissão  não  tinha  procedido  como  me  parecia  convenien- 
te ao  exame  rigoroso  da  matéria.  Se  foi  deslealdade  minha 
combater  o  parecer ,  cora  o  qual  me  não  conformava  ,  então 
declaro  que  serei  muitas  vezes  desleal ,  porque  hei  de  me 
oppôr  sempre  ás  proposições  que  não  estiverem  de  accordo 
com  os  meus  pensamentos. 

E'  possível  que  eu  fosse  um  pouco  enérgico  em  minhas 
expressões  j  se  assim  aconteceu  ,  foi  porque  não  tenho  ainda 
bastante  conhecimento  dos  estylos  parlamentares,  visto  que 
é  a  primeira  vez  que  tomo  asêento  na  casa.  Mas  parece  me 
que  o  nobre  deputado  foi  pouco  cavalheiro  não  esperando 
pela  impressão  do  meu  discurso. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  —  Sei  o  que  contém. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  deua  precipitar  o  seu 
juízo  ,  devia  forma-lo  depois  de  ler  as  minhas  próprias  pa- 
lavras ;  não  porque  eu  haja  de  alterar  o  que  disse  ,  mas 
porque  muitas  vezes,  no  calor  da  discussão,  se  dizem  pala- 
vras que  não  deixáo  bem  conhecer  o  pensamento  de  quem 
as  profere  ,  e  por  isso  parecem  offensivas  ;  entretanto  não  o 
são,  combinadas  com  as  outras  partes  do  discurso. 

Tanto  não  era  minha  intenção  magoar  a  commissão,  que 
declarei ,  respondendo  a  um  aparte  do  nobre  deputado  o  Sr. 
Viriato  ,  que  o  meu  iim  não  era  offender  a  commissão  ,  que 
muito  respeito  ,  sendo  amigo  de  alguns  de  seus  membros  e 
nutrindo  afleição  pelo  nobre  deputado. 

Mas ,  se  forão  duras  as  expressões  de  que,  me  servi,  o 
meu  pensamento  não  foi  offender  a  commissão.  Faça-me  ella 
esta  justiça. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DE  S.  PAULO. 

(6o  dislricio.) 

Lê-se,  e  vai  a  imprimir  antes  de  entrarem  discussão  ,  o 
seguinte  parecer  da  7  a  commissão  de  poderes  sobre  a  eleição 
dos  Srs.  Drs.  Joaquim  Ignacio  Ramalho  e  Joaquim  Octávio 
Nebias. 

«  A  7a  commissão  de  poderes,  a  quem  forão  presentesos 
dous  diplomas  apresentados  pelos  Sts.  Dr.  Joaquim  Ignacio 
Ramalho  e  Dr.  Joaquim  Octávio  Nebias,  que  se  consnlerão 
eleitos  deputados  pelo  6°  districto  eleitoral  da  provincia  de 
S.  Paulo,  tendo  instituído  o  mais  acurado  exame  sobre  todos 
os  documentos  que  lhe  forão  remettidos ,  confrontando  as 
actas  da  eleição  secundaria  com  as  parciaès  das  assembléas 
parochiaes ,  apreciando  separadamente  cada  uma  de  per  si , 
e  ouvindo  a  ambas  as  partes,  afim  de  poder  melhor  esclare- 
cesse, submette  á  consideração  desta  augusta  camará  o 
resultado  dos  seus  trabalhos. 

<  O  6o  districto  eleitoral  é  formado  de  um  só  collegio, 
que  se  compõe  das  parochias  de  Itapetininga,  Tatuhy,  Bo- 
tucatu, Sarapuhy,  Itapeva,  Paranapanema  e  Apiahy,  tendo 
por  cabeça  a  cidade  de  Itapetininga,  segundo  a  disposição  do 
decreto  n.  1,822  de  17  de  Setembro  de  1856. 

Eleição  primaria.— O  processo  eleitoral  correu  em  «reral 
regularmente,  e  sem  vicios  que  possão  infirmar  a  sua  vali- 
dade ,  excepto  na  parochia  de  Tatuhy ,  onde  o  concurso  de 
algumas  irregularidades  parece  exigir  o  reconhecimento 
da  nullidade  da  sua  eleição,  como  mais  tarde  a  commissão 
exporá. 

Eleição  secundaria.  — •  Consta  da  cópia  authentica  da 
acta  da  sessão  preparatória,  enviada  pelo  ministério  do  im- 
pério, que  no  dia  2  de  Dezembro  próximo  passado,  achan- 
do-se  reunido  o  collegio  eleitoral  no  corpo  da  igreja  matriz 
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da  cida.de  de  Itapetininga,  afim  de  proeeder  á  eleição  de  um 
deputado  e  supplente,  e  sendo  ahi  presente  o  juiz  de  paz 
mais  votado. daquellá  parochia,  Manoel  José  Vieira,  com  o 
escrivão  do  seu  cargo,  procedeu -se  á  chamada  dos  eleitores 
que  compõem  aquelle  districto,  e  acliárão-se  presentes  66, 
sendo  18  de  Itapetininga,  4  de  Sarapuhy,  18  de  Botucatu, 
3  deApiahy,  7  deltapeva,  4  de  Paranapanema  e  12  de 
Tajtthy,  venricando-se  faltarem  sem  causa  justificada  dous 
eleitores  de  ítapeva,  e  dous  de  Paranapanema,  José  Rodri- 
gues de  Carvalho  e  loaquim  da  Costa  Mendes. 

c  Grgànrsada  a  mesa  interina  segando  as  formalidades 
exigidas  peia  lei,  e  procedendo-se  à  eleição  dos  mesarios, 
recebêrão-se  66  cédulas,  e  forão  eleitos  secretários  cs  cida- 
dãos José  Joaquim  Alves  Machado  e  Antonio  Elias  de  Car- 
valho com  32  votos  cada  um ,  e  escrutadores  os  cidadãos 
José  Francisco  de  Freitas  e  Manoel  da  Costa  Brisolla  com 
31  votos.  Procedeud  -se  depois  á  eleição  do  presidente,  e  re- 
cebido igual  numero  de  cédulas,  forão  votados  os  cidadãos 
Hygino  José  Ribeiro  de  Oliveira  e  vigário  Modesto  Marque* 
Teixeira  com  33  votos  cada  um;  em  consequência  do  que, 
procedendo- se  á  sorte,  esta  decidio  em  favor  do  primeiro, 
que  tomando  assento  continuou  os  actos  do  processo  eleito- 
ral, sendo  todas  as  formalidades  regularmente  satisfeitas. 

«  (Diploma  do  Sr.  Dr.  Joaquim  Ignacio  Ramalho.) — No 
dia  seguinte  (3  de  Dezembro),  segundo  consta  da  cópia  au- 
thentica  da  respectiva  acta,  que  serve  de  diploma  ao  Sr.  Dr. 
Ramalho,  achando-se  presentes  os  mesmos  eleitores  qu« 
havião  comparecido  na  véspera,  e  mais  o  «leitor  da  parochia 
do  Capão  Bonito  de  Paranapanema  José  Rodrigues  de  Carva- 
lho, que  não  compareeêra  anteriormente,  prefazendo  assim 
o  numero  total  de  67  eleitores  ,  continuou  o  collegio  a 
funecionar  regularmente. 

«  Apresentarão  então  os  dous  mesarios  escrutadores  um 
parecer  sobre  a  verificação  dos  diplomas  dos  eleitores  das 
diversas  parochias  que  comparecerão  ao  mesmo  collegio,  aos 
quaes  oflerecêrã©  as  seguintes  duvidas : 

<  Parociiiade  Botucatu.  —  1.°  Que  não  comparecendo  na 
formação  da  mesa  parochial  os  supplentes  dos  eleitores, 
chamára-se  o  5a  votado  na  eleição  de  juiz  de  paz  para  re- 
presentar essa  turma,  e,  como  não  comparecesse ,  fôra-se 
àuccessivamente  chamando  no  mesmo  dia  o  6o,  7o,  8»  e  9«, 
comparecendo  unicamente  este  ultimo,  que  nomeou  os  dous 
membros  da  mesa,  sendo  assim  violad©  o  axt.  10  do  decrete 
n.  1,812  de  23  de  Agosto  de  1856,  e  que  julgando  por  essa 
causa  a  eleição  viciada  e  nulla ,  erão  de  parecer  que  fossem 
tomados  em  separado  os  votos  de  16  eleitores  da  mesma 
parochia. 

«  2.°  Que  um  dos  eleitores,  Claudino  Antonio  Ferreira, 
não  tinha  a  renda  exigida  pela  lei,  por  ter  na  qualidade  de 
professor  publico  240$  annuaes  de  ordenado,  e  deste  mesmo 
emprego  achar-se  demittido,  e  que  portanto,  reputando-se 
nullo  o  seu  diploma,  não  devia  ser  admittidoa  votar. 

«  3. 8  Que  outro  eleitor,  João  Antonio  de  Almeida  e  Silva, 
residia  fora  da  parochia  por  ter-se  desmembrado  o  lugar 
da  sua  residência  para  a  parochia  de  Itapetininga ,  e  por 
e5sa  razão  não  se  deveria  reconhecê-lo  como  eleitor,  e  nem 
aceitar  a  sua  cédula 

<  Parochia  do  Cnpão  Bonito  d''  Paranapanema.  —  Que 
quatro  dos  diplomas  apresentados  referião-se  á  freguezia  do 
Capão  Bonito,  de  que  não  trata  o  decreto  de  12  de  Setembro 
de  1856,  que  dividira  o  h«  districto  da.  província,  e  portanto 
não  devendo  os  cidadãos  portadores  de  tacs  diplomas  ser 
reconhecidos  como  eleitores  do  6°  districto,  por  isso  que 
pertenci ão  a  uma  parochia  não  conhecida,  e  que  não  estava 
comprehendida  no  districto,  não  podião  ter  parte  alguma 
no  collegio,  devendo  ser  os  seus  votos  tomados  em  separado. 

«  Parochia  de  Sarapuhy.  —  Que  os  diplomas  dos  seus 
quatro  eleitores  erão  informes  e  obscuros,  contendo  protes- 
tos ,  contra-protestos  e  muitas  prolixidades  impróprias  de 
diplomas,  acerescendo  não  poder  confei  ir-se  com  a  acta  ori- 
ginal por  não  apresentar-se  o  livro  respectivo,  e  não  podendo 
por  consequência  apreciar  a  validade  de  tal  eleição,  deixa- 
vão  ao  arbítrio  do  collegio  qualquer  decisão  a  respeito  destes 
eleitores. 

<  Parochia  dr  ítapeva.  —  Que  quatro  eleitores  apresenta- 
rão diplomas  cuja  legalidade  não  podia  ser  verificada  por 
falta  00  livro  das  aotas  j  e  que,  comparecendo  sem  diploma 
os  dous  outros,  José  Rodrigues  Simões  e  José  .loaquim  de 
Almeida,  erão  de  parecer  que  fossem  os  seus  votos  tomados 
em  separado. 

<  ( Voto  separado.)  —  Entretanto,  os  outros  dous  mesarios 
ecretarios,  não  concordando  com  estas  conclusões,  derão 


parecer  em  separado,  no  qual  entendião :  lo,  que  o  collegio 
devia  separar  os  votos  dos  eleitores  de  Tatuhy,  por  isso  que 
havendo  sido  tumultuariamente  organisada  a  mesa  com  o 
5o  votado  para  juiz  de  paz,  depois  de  suspensos  os  trabalhos 
pelo  l°juiz,  tinha  deixado  de  votar  uma  grande  parte  dos 
votantes,  que  em  consequência  dessa  suspensão  ficárão  na 
fé  de  que  a  eleição  não  se  faria  naquella  occasião ;  2o,  que 
igualmente  devião  ser  tomados  em  separado  os  votos  dos 
eleitores  da  parochia  da  cidade  de  Itapetininga,  visto  ser 
publico  que  a  qualificação  pela  qual  se  fez  a  eleição  fora 
presidida  pelo  major  Manoel  José  Vieira,  que  pelo  facto  de 
ter  aceitado  o  lugar  de  commandaute  do  esquadrão  de  ea- 
vallaria  da  guarda  nacional  estava  inhibido  e  de  modo 
algum  p  dia  presidir  a  junta  qualifica dora. 

«  A  mesa  do  collegio,  sujeitando  á  discussão  ambos  estes 
pareceres,  submetteu  primeir>i mente  á  votação  a  questão 
relativa  aos  eleitores  do  Capão  Bonito  de  Paranapantma  ,  não 
consentindo  que_  sobre  ella  votassem  os  mesmos  eleitores; 
e  por  isso  decidio-se  por  maioria,  resultante  da  exclusão 
daquelles  5,  que  não  se  aceitassem  as  suas  cédulas  por  não  sei 
tal  freguezia  pertencente  dquelle  districto.  Requereu  então  o 
mesario  Antonio  Flias  de  Carvalho  que  fossem  estes  votos 
tomados  em  separado,  segundo  a  disposição  do  art.  71  da 
lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  e  pela  maioria  da  mesa  foi  de- 
cidido não  ter  lugar  este  requerimento  sem  snbmettê-lo  á 
decisão  do  collegio. 

c  O  presidente,  consultando  em  seguida  o  collegio  se 
devia  ou  não  tomar  em  separado  os  votos  dos  dous  eleitores 
da  parochia  de  Botucatu,  João  Antonio  de  Almeida  e  Silva 
e  Claudino  Antonio  Ferreira ,  deeidio-se  pela  affirmativa , 
nada  mais  se  tratou  sobre  a  verificação  dos  eleitores ;  de- 
vendo notar-se  que  não  kouve  decisão  alguma  sobre  as 
outras  questões  apresentadas  ao  collegio,  quer  pelos  dous 
mesarios  escrutadores  que  primeiro  derão  parecer,  quer 
pelos  dous  secretários  que  apresentarão  voto  separado ;  e, 
pelo  contrario,  declara-se  positivamente  que,  nada  mau 
havendo  a  tratar  sobre  tal  assumpto,  deliberara  o  presidentt 
proceder  ao  recebimen  to  das  cédulas ! 

<  (Retirada  e  protesto  da  maioria.)  —  Vieste  acto  os  dous 
membros  dissidentes,  José  Joaquim  Alves  Machado  e  An- 
tonio Elias  de  Carvalho,  retirárão-se  da  mesa,  entr«gan&« 
una  protesto  que  consta  da  respectiva  acta,  cuja  cópia  serve 
de  diploma  ao  Sr.  Dr.  J.  J.  Ramalho,  no  qual,  unidos  aos 
eleitores  das  parochias  do  Capão  Bonito  de  Paranapanema, 
Botucatií,  Sarapuhy,  ítapeva,  e  1  de  Tatahy,  ao  todo  35, 
declararão  que,  convencidos  da  injustiça  e  violência  com- 
mettidas  pela  maioria  da  mesa  para  com  os  eleitores  dí 
primeira  destas  parochias,  privandc-Ds  devotarem  até  mes 
mo  em  separado^  para  dest'arte  e  iniquo  manejo  ficar  et 
maioria  a  parcialidade  representada  pela  maioria  do  colle-? 
gio,  protestavão  contra  semelhante  arbítrio  e  requerião  qu< 
o  seu  protesto  f  sse  inserido  na  acta  afim  de  constar  ao 
poder  competente. 

«  Na  falta  pois  dos  dous  mesarios  que  se  havião  retirado 
a  mesa  nomeou  a  dous  outros  eleitores  ;  e  passando  ao  rece- 
bimento das  cédulas  para  a  eleição  do  deputado,  forão  rece- 
bidas e  apuradas  32,  obtendo  o  Sr.  Dr.  J.  J.  Ramalho 
32  votos;  e  recolhido  igual  numero  para  supplente,  obleve 
o  Dr.  Fidêncio  Nepomuceno  Prates  igual  votação  ,  enjo 
resultado  foi  relacionado  e  publicado  por  edital. 

«  Declara  a  mesma  acta  que  não  comparecendo  á  cha- 
mada 30  eleitores  que  especifica  individualmente,  sendo 
de  Botucatu,  7  de  ítapeva,  4  de  Sarapuhy  e  I  de  Tatuhy, 
entendera  o  collegio  que  elles  se  havião  retirado  sem  motivo 
justo,  e  por  isso  resolveu  unanimemente  que  fossem  multa' 
dos  no  máximo. 

«  Releva  notar-se  sobre  esta  acta  que ,  comquanto  delia 
constem  diversas  formalidades  satisfeitas  pelo  collegio, 
todavia  não  se  declara  que  a  mesa  distribuio  papel  para  as 
cédulas  dos  eleitores,  e  se  votarão  ou  não  em  papel  da  mesa, 
como  expressamente,  determina  o  art.  25  do  decrelo  n.  1 ,802 
de  23  dc  Agosto  de  1856. 

<  Diploma  do  Sr.  Dr.  Joaquim  Octávio  Nsbias.  —  Da  acta 
que  serve  de  diploma  ao  Sr.  Dr.  J.  O.  Nebias  consta  que  os 
35  eleitores  que  se  separarão  da  minoria  reunirão-  se  em 
acto  euccessivo  no  corpo  da  capella-mór  da  mesma  igreja 
matriz  onde  funecionava  a.  minoria,  e  perante  o  juiz  de  paz 
mais  votado  da  parochia,  Manoel  José  Vieira,  com  o  escri- 
vão a  seu  cargo,  foi  lido  um  oílicio  dirigido  ao  mesmo  juiz 
pelos  dous  mesarios  dissidentes  já  mencionados,  no  qual, 
referindo  todo  o  occorrido  anteriormente,  declaravão  que 
vendo  o  estranho  procedimento  o  violência  da  maioria  da 
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mesa,  cuja  parcialidade  politica  achando-se  em  minoria,  e 
querendo  a  todo  o  custo  triumphar,  havia  para  isso  excluído 
de  toda  a  participação  no  collegio  aos  cinco  eleitores  de  Pa- 
ranapanema  sob  o  pretexto  de  seus  diplomas  referirem-se  á 
freguezia  de  Nessa  Senhora  do  Capão  Bonito  de  Paranapa- 
nema,  e  Dão  dizerem  simplesmente  Nossa  Senhora  de  Pa- 
ranapanema,  o  que  só  poderia  fazer  o  poder  competente  em 
tempo  opportuno,  havião  por  isso  resolvido  retirar-se  dessa 
reunião  tumultuaria  afim  de  exercerem  legalmente  os  seus 
direitos  procedendo  ao  processo  eleitoral,  e  para  esse  fim 
convidavão  ao  mesmojuiz  a  comparecer  com  urgência  na 
capella-mór  da  matriz,  afim  de  novamente  formar-se  o 
collegio  com  a  maioria  dos  eleitores  presentes ,  e vitando-se 
assim  que  se  desse  o  facto  de  32  eleitores  predominarem 
sobre  35. 

«  Em  virtude  deste  convite  resolveu  o  juiz  de  paz  proce- 
der de  nevo  á  formação  do  collegio  com  a  maioria  dos  elei- 
tores presentes,  tanto  mais  que  (como  declara  a  acta)  fora 
elle  testemunha  ocular  das  violências  praticadas  pela 
maioria  da  mesa,  que  havia  procedido  muito  irregular- 
mente privando  de  votar  mesmo  em  separado  aos  eleitores 
de  Paranapanema. 

«  Tomando  portanto  assento  na  mesa  com  o  respectivo 
escrivão  mandou  proceder  á  chamada,  e  verificou  acha- 
rem-se  presentes  35  eleitores,  sendo  18  de  Botucatú,  7  de 
Itapeva,  faltando  2  eleitores;  5  de  Paranapanema,  faltando 
]  ;  4  de  Sarapuhy,  e  1  de  Tatuhy,  faltando  11 ;  em  vista  do 
que,  procedendo  ás  formalidades  exigidas  pela  lei,  ele^eu-se 
a  mesa  definitiva,  que  achando-se  constituída  recebeu  os 
diplomas,  e  pelo  presidente  foi  nomeada  a  commissão  que 
devia  dar  parecer  sobre  o  dos  mesarios,  e  tendo  o  collegio 
procedido  a  esses  actos  com  regularidade,  lavrou-se  a 
respectiva  acta. 

<  A's  duas  horas  da  tarde  do  mesmo  dia,  continuando  o 
collegio  a  funecionar,  apresentou- se  o  parecer  da  mesa 
sobre  a  validade  dos  diplomas  apresentados,  os  quaes  jul- 
gou legítimos,  menos  o  do  eleitor  de  Tatuhy,  pelas  razões 
que  ja  ficao  expostas  no  parecer  dos  dous  mesarios  dissi- 
dentes; a  vista  das  quaes,  sendo  evidentemente  irreo-ular 
tal  eleição,  era  conveniente  tomar-se  em  separado  os  votos 
do  único  eleitor  daquella  parochia,  José  Alves  de  Araujo 
que  fazia  parte  do  collegio.  Outrosim  que,  comquanto  não 
fazesse  parte  do  collegio  nenhum  eleitor  da  parochia  de 
Itapetimnga,  todavia  era  conveniente  declarar-se  os  vicios 
ae  que  estava  affecta  a  sua  eleição :  lo,  que  fora  presidida  a 
junta  de  qualificação  pelo  major  Manoel  José  Vieira  com- 
mandante  do  esquadrão  decavallaria  alicreado,  como  já  se 
expoz  anteriormente  ;  2o  que  fizera  parte  da  junta  um  in- 
Oividuo,  José  Francisco  de  Freitas,  que  nem  era  votante 
quahhcado  e  nem  podia  ser  considerado  cidadão  brazileiro 
em  vista  do  aviso  do  ministério  do  império  de  2  de  Junho  dè 
l«o4,  que  declarou  —  que  bem  obrara  o  presidente  da  provín- 
cia de  S.  Paulo  quando  declarou  d  camará  municipal  de  Itapeti- 
»mgM«w,  nos  termos  do  arl.  9o  da  lei  de  23  de  Outubro  de 

nenhuma  outra  pena  poderia  ter  sido  imposta  ao  te  ferido 
individuo  {Freitas)  senão  a  de  nào  produzir  a  respectiva  carta 
ae  naturahtaçUú  nenhum  dos  effeitos  que  deveria  ter,  se  tivesse 
sido  competentemente  registrada  ■  acerescendo  dar-se  o  facto 
de  estar  esse  individuo  pronunciado  pela  subdelegacia  da 
villa  de  botucatú,  e  todavia  estava  votando  como  eleitor  no 
collegio  da  minoria. 

«  Depois  de  sujpito  á  discussão,  foi  este  parecer  appro- 
«sclo_ unanimemente,  e  bem  assim  o  da  respectiva  com- 
rn.ssao  íjue  examinando  os  diplomas  dos  mesarios  os 
adiara  iegaes. 

T  *Pr°cp(lenflo-se  á  eleição  do  deputado,  obteve  o  Sr.  Dr 
tÀ™ÍA  ■  35votos'  inclusive  1  do  eleitor  de  Tatuhv 
V™  0  9m  seParado;  e  para  supplente  o  Sr.  Dr.  Fidêncio 
Aepomuceno  Prates  com  igual  votação;  á  vista  do  que  foi 
e  oe  resultado  devidamente  publicado;  e  satisfeitas  todas 
«formalidade*  determinadas  pela  lei  dissolveu-se  o  col- 

J  A  commissão  de  poderes,  tendo  apreciado  attentamente  < 
SL   Partl?ulari<í«des  referidas,  passa  a  expor  a  sua  j 
á  }Zt?i  Pr,,n;eiramente  sobre  as  impugnações  qne  se  fizerão 
?dTrS!ííe  dos  eleitores  que  formarão  o  collegio  no  dia 
dií&HSPT0'  em,  ^'ndo  lugar  sobre  o  facto  da  sua  i 

1  '  l  em  *>«8  collegios  que  teve  lugar  no  dia  3  I 

<  i.' .«.ni.nn,A,,K  dos  iílkitobks.  —  Parochia  de,  Botucatu.—  \ 

V  a  ?lleÇacri°  de  ter  sido  preterida  nefl«a  parochia  : 

Lo1ÍT3Í  ^tò  d°  art,10  do  decret0  n-  A'8»2  ^  23  de  \ 
fe^io  ae  i«5b,  segundo  o  qual,  dado  o  não  compareci-  ' 

tomo  r. 


mento  dos  supplentes  de  eleitores,  e  tendo  o  presidente 
convidado  o  5o  votado  na  eleição  de  juiz  de  paz  do  districto, 
devia  esperar  até  o  dia  seguinte  ás  9  horas  da  rqanhãa  para 
então  convidar  successi vãmente  os  immediatos;  a  commis- 
são verificou  da  respectiva  acta  que,  tendo  o  5°  escusado-se 
por  escripto.  pareceu  ocioso  espera-lo  até  o  dia  seguinte,  e 
por  isso  successivamente  forão  chamados  o  6°,  7o  e  8°,  e 
havendo  os  dous  primeiros  declarado  não  ter  resposta  os 
convites  officiaes  que  lhes  forão  dirigidos ,  assim  como  o  8» 
que  não  comparecia  por  estar  incommodado,  bem  eviden- 
ciado estava  o  propósito  firme  de  não  tomarem  parte  na 
formação  da  mesa,  pelo  que  seria  inútil  esperar  para  o  dia 
seguinte,  tanto  mais  que  sendo  elles  do  numero  de  eleitores 
e  supplentes  convocados  para  formação  da  mesa  havido 
deixado  de  comparecer. 

«  2.°  Quanto  ao  eleitor  Claudino  Antonio  Ferreira  não 
ter  a  renda  exigida  pela  lei  por  achar-se  demittido  do 
emprego  de  professor  publico,  entende  a  commissão  que 
semelhante  allegação  não  prova  que  com  effeito  elle  não 
tivesse  a  renda  exigida,  sendo  em  contrario  a  presumpção 
legal  resultante  de  achar-se  esse  cidadão  qualificado,  e  de 
ter  a  mesa  parochial  dado-lhe  o  diploma  sem  observação 
nem  reclamação  alguma. 

«  3.o  Quanto  á  contestação  de  residência  do  eleitor  João 
Antonio  de  Almeida,  parece  evidente  que  as  mesmas  pre- 
sumpções  que  militão  a  respeito  do  antecedente  se  dão  tam- 
bém a  seu  respeito,  porquanto  estava  qualificado  na  paro- 
chia, foi  eleito,  e  tevê  diploma  sem  reclamação  alguma;  e 
nem  ha  prova  de  que  não  tivesse  ahi  o  seu  domicilio 
qunndo  se  procedeu  á  qualificação.  , 

<  Parochia  de  Nossa  Senhora  de  Paranapanema.  —  A  im- 
procedência da  contestação  feita  á  legitimidade  destes  elei- 
tores é  fora  de  toda  a  duvida.  Funda-se  ella  unicamente 
em  não  haver  o  decreto  de  12  de  Outubro  de  1856  designado 
essa  parochia  pelo  appellido  — Capão  Bonito, —  ao  passo  que 
a  acta  parochial  a  designa  —  Nossa  Senhora  do  Capão  Bonito 
de  Paranapanema, —  nome  pelo  qual  é  essa  parochia  conhe- 
cida vulgarmente,  e  até  algumas  vezes  tratada  na  corres- 
pondência ofncíal. 

«  Parochia  de  Satapuhij.  —  Quanto  ás  formalidades  e 
redacção  dos  diplomas  dos  quatro  eleitores  desta  parochia, 
nada  encontrou  a  commissão  que  pudesse  autorisar  as 
duvidas  apresentadas  ao  collegio.  Nota-se  unicamente  um 
protesto  de  um  dos  membros  da  mesa,  allegando  algumas 
irregularidades ,  que  não  estando  provadas  não  podem 
affectar  a  eleição,  acerescendo  o  facto  de  serem  taes  allega- 
ções  contestadas  pelos  outros  mesarios  em  um  contra- 
protesto  ;  e  nem  a  falta  da  apresentação  no  collegio  d© 
livro  das  actas  pôde  importar  nullidade  para  os  seus 
eleitores. 

«  Parochia  de  Itapeva.  —  Dando-se  sobre  estes  eleitores  a 
única  allegação  de  não  haver  sido  presente  ao  oollegio  o 
livro  das  actas  ,  a  commissão  não  julga  essa  falta  motivo 
sufficiente  para  duvidar-se  da  sua  legitimidade,  tanto  mais 
quanto  a  cópia  authentica  das  actas  da  mesma  parochia  , 
que  lhe  foi  presente,  tem  todos  os  caracteres  de  regulari- 
dade, i 

<  Parochia  de  Tatuhy.  — Quanto  ás  allegações  que  contra 
a  legitimidade  destes  eleitores  apresentou  o  parecer  dos 
mesarios  dissidentes  do  1°  collegio,  eque  forão  reproduzidas 
no  parecer  da  mesa  do  collegio  da  maioria  ,  parece  á  com- 
missão que  não  houve  razão  sufficiente  para  que  o  juiz  de 
paz  suspendesse  os  trabalhos  eleitoraes  ,  visto  que  a  mesa 
parochial  se  achava  legalmente  organisada.  E'  evidente  que 
a  simples  duvida,  aliás  infundada,  sobre  o  sorteio  para 
decidir  entre  os  que  tiverão  igual  numero  de  votos  para 
mesarios  .  não  podia  justificar  semelhante  procedimento  , 
que  cumpria  ser  reprimido  pelo  governo  provincial.  Mas 
também  é  fóra  de  duvida  qne  esse  procedimento  não  podia 
ser  julgado  pelos  outros  mesarios  ,  porque  não  erão  compe- 
tentes para  delles  conhecerem  ;  e  por  issoobrárão  irregular- 
mente ,  não  só  deliberando  continuar  os  trabalhos  já  sus- 
pensos pelo  1°  juiz  de  paz,  seu  presidente,  como  chamr.ndo 
para  substitui-lo  ao  5o  votado  ,  que  era  incompetente  em 
vista  do  art.  17  da  lei  já  citada  ,  muito  principalmente  :;io 
sendo  convocado  o  2o  e  3o  juiz  de  paz,  corno  se  prova  -e 
documentos  que  forão  pre?entes  á  commissão. 

«  Releva  notar-se  que  deixarão  de  votar  299  eidadãos  , 
comparecendo  tão  sómenle  139,  o  que  parece  confirmar  a  % 
declarações  não  só  dos  membros  da  mesa,  como  do  próprio 
lo  juiz  de  paz  >-m  oíficio  dirigido  ao  presidente  da  pri 
cia,  declarando  que  a  illegitimá,  continuação  da  mesa 
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pois  de  suspensos  os  trabalhos  influíra  para  que  a  eleição 
indubitavelmente  deixasse  de  ser  a  expressão  da  maioria 
i^s  votantes. 

c  Parochia  de  Itapetininga.  —  As  allegações  sobre  esta 
parochia  não  podem  affectar  a  validade  da  sua  eleição  ,  já 
porque  o  motivo  de  incompetência  attribuido  ao  presidente 
da  junta  qualificadora  não  tem  sido  julgado  sufficiente 
para  invalidar  os  actos  das  juntas  de  qualificação  em  outros 
casos  idênticos  ,  já  porque,  quando  mesmo  fosse  ella  proce- 
dente ,  deveria  reclamar-se  _  opportunamente ,  e  segundo  o 
recurso  determinado  pela  lei. 

c  Quanto  ãs  arguições  sobre  a  legitimidade  do  eleitor 
Freitas,  é  claro  que,  não  se  provando  que  nessa  época  ainda 
estivesse  registrada  a  sua  carta  de  naturalisação  ,  e  menos 
ainda  que  estivesse  pronunciado,  não  podem  taes  allegações, 
destituídas  de  toda  a  prova  ,  infirmar  &  sua  legitimidade, 
não  contestada  pela  assembléa  parochia!. 

<  A  commissão,  desejosa  de  acertar,  ouvio  attentamente 
ambas  as  partes  e  examinou  todos  os  documentos  que  lhe 
forão  presentes  ;  e  entre  es  do  Sr.  Dr.  J.  J.  Ramalho  en- 
contra-se  uma  certidão  pela  qual  se  prova  que  a  parochia 
de  Botucatu  na  eleição  de  1852  dei  a  somente  10  eleitores  .; 
com  este  documento  pretende  o  mesmo  senhor  chegar  á 
conclusão  que  essa  parochia  ,  dando  actualmente  18  eleito- 
res, deu  mais  8  do  que  lhe  competia.  A  commissão,  porém, 
emVimeiro  lugar,  recorda  que  a  eleição  de  1852  não  é  a  que 
serve  de  base  para  determinar  o  mínimo  dos  eleitoresdas 
parochias,  e  que  os  precedentes  adoptados  a  tal  respeito  , 
fundados  na  approyação  da  camará  ,  referindo-se  aos  aug- 
mentos  sanccionados  pelas  legislaturas  transactas  ,  não 
prejudicão  por  forma  alguma  o  direito  que  têm  as  paro- 
chias de  darem  o  numero  de  eleitores  permittido  pelo  art. 
52  da  lei  n.  387  de  19  de  Agosto  de  1846.  Em  segundo  lu- 
gar ,  a  commissão  observa  que  não  lhe  foi  presente  prova 
alguma  da  qual  se  conclua  tal  excesso  ;  e  pelo  contrario  da 
actâ  parochial  se  prova  que  o  numero  de  18  eleitores  foi  mar- 
cado pelo  pcesidente  da  província  na  portaria  de  11  de  Ou- 
tubro de  1856  ,  sob  consulta  do  respectivo  juiz  de  paz  ,  não 
se  podendo  presumir  que  tal  ordem  fosse  expedida  sem  o 
irais  escrupuloso  exame  dos  factos  ,  concorrendo  demais 
não  constar  nenhuma  reclamação,  nem  nas  actas  da  assem- 
bléa parochial ,  nem  mesmo  nas  do  collegio  eleitoral ,  onde 
tuoerabundou  o  espirito  da  mais  exagerada  pesquiza. 

<  Outrosim,  foi  presente á  commissão  uma  certidão  do  se- 
cretario da  camará  municipal  de  Itapetininga ,  declarando 
ouenão  consta  do  archivo  da  mesma  camará  existir  livro 
ou  quaderno  algum  que  faca  menção  do  collegio  que  elegeu 
o  Sr.  Dr.  J.  O.  Nebias. 

«  A  commissão  porém  não  julga  que  esse  facto  possa  af- 
fectar de  modo  algum  a  realidade  da  reunião  e  votação  da 
maioria  dos  eleitores  constituída  em  collegio  separado  ,  por- 
quanto não  é  ella  posta  em  duvida  pelo  próprio  Sr.  Dr.  J.  J 
Ramalho.  Quanto  á  falta  do  livro,  está  ella  prevista  pelas 
instrucções  de  28  de  Julho  de  1849,  e  o  não  achar-seno  ar- 
chivo da  camará  na  data  em  que  se  passou  acertidão  pôde 
ser  explicado  por  muitas  circumstancias  obvias  ,  e  princi- 
palmente tendo  sido  remettida  á  secretaria  do  império  a  res- 
pectiva cória  authentica. 

<í  Separ.içlo  áo  collegio  eleitoral. — Do  exame  acurado  de 
todas  as  circumstancias  preliminares  ao  facto  da  retirada  da 
maioria  para  constituir-se  em  collegio  separado,  conclue-se 
facilmente  a  neces-.ddade  extrema  desse  procedimento. 

«  A'  vista  do  acto  violento  praticado  pela  maioria  da  mesa 
auxiliada  pela  minoria  do  collegio,  de  excluir  de  votar  na 
verificação1  de  poderes  aos  eleitores  de  Faranapanema  ,  le- 
vando o  seu  excesso  a  ponto  de  não  admittir  que  votassem 
em  separado,  como  positivamente  determina  a  lei,  sob  o  fú- 
til pretexto  já  especilicado ,  entende  a  commissão  que  a 
maioria  dos  eleitores  achou-se  collocada  no  caso  de  proceder 
como  procedeu,  por  ser  esse  o  único  meio  que  lhe  restava 
para  evitar  que  a  eleição  não  désse  um  resultado  contrario 
ao  voto  da  maioria  ;  resultado  infallivel  da  caprichosa  ex- 
lusão  absoluta  dos  eleitores  de  Faranapanema. 

«  Comparecerão  67  eleitores  ,  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Octavto 
Nebias  teve  35  votos ,  inclusive  1  tomado  em  separado.  O 
Sr.  Dr.  J.  J.  Kamalho  teve  32. 

€  Portanto  ,  sendo  a  maioria  absoluta  34  ,  ou  votassem 
em  uma  só  urna  todos  os  67  eleitores  ,  ou  separados  cm 
dous  collegios  como  aconteceu  ,  é  claro  que  o  Sr.  Dr.  Joa- 
quim Octávio  Nebias  teve  a  maioria  absoluta ,  e  que  esta 
maioria  não  deve  ser  prejudicada  por  um  fncto  de  que  só  foi 
culpada  a  minoria. 


<  Em  vista  pois  do  que  fica  exposto,  a  commissão  offere- 
as  seguintes  conclusões  . 

«  l.o  Que  se  declare  nulla  a  eleição  primaria  da  parochia> 
de  Tatuhy. 

«  2.°  Que  sejão  reconhecidas  legaes  as  eleições  prima- 
rias de  todas  as  outras  parochias  do  6°  districto  da  pro- 
vinda de  S.  Paulo. 

«  3.°  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  mesmo  dis- 
tricto o  Sr.  Dr.  Joaquim  Octávio  Nebias. 

«  4.°  Que  seja  reconhecido  supplente  o  Sr.  Dr.  Fidêncio 
Nepomuceno  Prates,  que  obteve  unanimidade  em  ambos  os 
collegios. 

c  Sala  das  commissões  ,  no  paço  da  camará  dos  Srs.  de- 
putados ,  em  28  de  Abril  de  1857.  —  Jeronymo  José  Teixeira 
Júnior.  —  I.  A.  Barbosa.  > 

O  Sr.  Laindulpho  diz  que  tendo  de  apresentar,  como  mem- 
bro da  commissão,  um  voto  em  separado,  pede  que  seja  adia- 
da a  impressão  do  parecer  até  que  apresente  o  mesmo  voto 
em  separado  para  ser  impresso  conjuntamente. 

Suscita-se  uma  questão  de  ordem,  em  que  tomão  parte  os 
Srs.  Pereira  Pinto  ,  Augusto  de  Oliveira  ,  Cruz  Machado , 
Teixeira  Júnior,  Landulpho,  Pacheco,  Nebias,  e  Vasconcel- 
los,  e  decide-se  contra  o  adiamento, 

ELEIÇÃO  DO  IU0  GRANDE  DO  SUL. 

(2o  districto.) 

Lê-se ,  entra  em  discussão ,  e  sem  debate  é  approvado  ,  o 
seguinte  parecer  : 

«  A  7a  commissão  de  poderes  tendo  examinado  a  acta 
da  eleição  do  2o  districto  eleitoral  da  provincia  do  Rio  Gran- 
de do  Sul,  reconhece  terem  sido  observadas  as  formalidades 
legaes  ,  e  nenhuma  oceurrencia  haver-se  dado  digna  de 
menção. 

€  Tendo-se  composto  o  collegio  de  53  eleitores  ,  obteve  o 
Sr.  barão  de  Maúa'a  unanimidade  de  votos  em  Io  escruti- 
nio  para  deputado  ;  e  procedendo-se  á  eleição  de  supplente 
obteve  também  em  1°  escrutínio  o  Sr.  Io  tenente  da  armada 
Manoel  Antonio  da  Rocha  Faria  43  votos. 

<  Não  forão  presentes  á  commissão  as  actas  das  assem- 
bléa s  parochiaes  ,  ficando  por  isso  a  commissão  privada  de 
apreciar  por  si  a  maneira  por  que  em  cada  uma  das  paro- 
chias correu  o  processo  eleitoral ;  entretanto,  uma  vez  que 
nenhuma  reclamação  existe  ,  e  o  collegio  a  todas  declarou 
validas  as  eleições  primarias  ,  entende  a  commissão  : 

c  l.o  Que  deve  ser  reconhecido  deputado  pela  provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul  o  Sr.  barão  de  Maúa.  • 

<  2.o  Que  deve  ser  reconhecido  supplente  o  Sr.  Io  tenen- 
te da  armada  Manoel  Antonio  da  Rocha  Faria. 

«  Sala  das  commissões  ,  28  de  Abril  de  1857.  —  Jerony- 
mo José  Teixeira  Júnior. —L.  A.  Barbosa.— J.  J.  Landulpho.  > 

O  Sn.  Presidente  declara  deputado  pelo  2o  districto  da 
provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  o  Sr.  barão  de  Maua,  e  sup- 
plente o  Sr.  Manoel  Antonio  da  Rocha  Faria. 

ELEIÇÃO  DO  CEARÁ. 

(8°  districto.) 

Lê  se,  ficando  a  discussão  adiada  até  ser  impresso,  o  se- 
guinte parecer  da  2a  commissãode  poderes  sobre  a  elei- 
ção do  Sr.  André  Bastos  de  Oliveira  : 

«  Foi  visto  e  examinado  na  2a  commissão  de  poderes  o 
diploma  do  Sr.  desembargador  André  Bastos  de  Oliveira  , 
i  deputado  eleito  pelo  8o  districto  da  provincia  do  Ceará. 

<  A  commissão  examinou  attentamente  esta  eleição  ,  c 
observou  que  contra  ella  existem  duas  representações  ,  uma 
da  cidade  do  Crato  e  outra  da  Jreguezia  do  Barbalha. 

«  Na  Ia  allega-se  que  a  liberdade  do  voto  tôra  compri- 
mida naquella  cidade,  onde  se  fizera  sentir  a  acção  do  chefe 
de  polícia  e  das  autoridades  locaos  contra  essa  liberdade ; 
se  bem  que  seja  para  lamentar  que  dando-se  ali  nas  eleições 
de  camará  e  de  juizes  de  paz  um  conflicto  sanguinolento  , 
o  governo  não  tomasse  medidas  enérgicas  e  decisivas  que 
desassombrassem  os  ânimos  e  mantivessem  a  todo  o  custo_a 
liberdade  de  ambos  os  pai  tidos  naimmediata  eleição  ,  nao 
parecendo  satiefactorias  as  que  tomou  para  tranquillisar  os 
ânimos  e  convencC-los  de  sua  sinceridade  ;  comtudo  nao  sc 
achão  provadas  as  allegações  dos  representantes,  que  procu- 
rão  desculpar  esta  talta  declarando  não  haver  ah  umaau- 
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toridade  insuspeita,  perante  a  qual  pudessem  reclamar  jus- 
tiça ;  e  pois  fallecendo  inteirameute  provas  que  justifiquem 
os  factos  que  forão  em  a  dita  representação  deduzidos,  é 
claro  que  não  ha  razão  para  repellir  o  diploma  do  dito  Sr. 
deputado  eleito,  ou  demorar  o  seu  reconhecimento. 

«  Na  2a  allega-se  varies  factos  contra  a  eleição  da  fregue- 
zia  do  Barhalha,  e  entie  elles  o  de  não  se  ter  feito  apurar  as 
listas  uma  por  uma,  e  sim  separando- se  as  que  erão  ou  pa- 
recião  ser  deste  ou  daquelle  partido  ,  íazendo-se  deste  modo 
summario  a  apuração.  Os  factos  arguidos  são  provados 
esm  uma  justificação  sem  citação  ou  audiência  de  pessoa 
alguma  ;  entretanto  sendo  elles  verdadeiros  vicião  insana- 
velmente  a  eleição  da  referida  freguezia  ,  acerescendo  que 
as  acta»  carecem  das  formalidades  legaes  ;  convém  portan- 
to que  se  peção  informações  a  este  respeito. 

«  Contra  outras  freguezias  apparecem  apenas  protestos 
enviados  ás  mesas  ,  assignados  por  alguns  cidadãos  ,  em 
que  se  queixão  de  violações  e  injustiças  que  ellas  estavão 
praticando  durante  o  processo  eleitoral,  mas  esses  protestos 
não  vêm  acompanhados  de  provas  que  perante  esta  camará 
justifiquem  as  queixas  que  fazião  os  signatários  dos  pro- 
testos. 

«  Em  conclusão  é  a  commissão  de  parecer  : 

Que  se  envie  ao  governo  a  represenção  da  freguezia 
do  Barhalha  ,  para  que  o  mesmo  ,  ouvindo  as  autoridades 
que  parecerem  mais  imparciaes  ,  informe  sohre  a  exactidão 
dos  factos  nella  contidos. 

<  2.o  Que  sejão  approvados  os  eleitores  das  diversas  fre- 
guezias do  8o  districto  do  Ceará,  menos  os  de  Barhalha. 

<  3.o  Que  visto  como  descontados  os  votos  destes  eleito- 
res ao  Sr.  desemhargador  André  Bastos  de  Oliveira,  elle 
continua  com  maioria  absoluta  de  votos  ,  seja  reconhecido 
deputado  pelo  referido  districto. 

«  4.°  Que  pela  mesma  razão  supra ,  seja  reconhecido 
supplente  pelo  dito  districto  o  Sr.  Dr.  José  Vicente  Duarte 
Brandão.  Paço  d?  camará  dos  Srs.  deputados  ,  29  de  Abril 
de  1857.  —  J.J.  Pacheco.  —  V.  B.  Duarte.  » 

«  Segnndo  o  decreto  n.  1,801  de  7  de  Agosto  do  anno  pas- 
sado ,  forma  este  districto  um  ró  collegioT  composto  de  11 
freguezias  com  93  eleitores  ,  distribuídos  pelo  modo  se- 
guinte : 

Freguezias.  Num.  de  eleitores. 

S.  Januário  de  Ubá  8 

S.  João  Paptista  do  Presidio  9 

Dores  do  Turvo  .9 

Santa  Rita  do  Turvo  11 

S.  Sebastião  dos  Afflictcs  (Arripiados)  ...  15 

S.  Anna  do  Sapé  6 

Piranga    .    '.  11 

Espera  8 

S.  José  do  Chopotó  8 

Gloria  do  Muriahé  6 

Tombos  de  Carangolla  4 

Total  95 

«_  Eleição  primaria.—  Correu  sem  reclamação  ou  contes- 
tação alguma  o  processo  da  eleição  primaria  ,  excepto  nas 
freguezias  de  S.  Sebastião  dos  Afflictos  (Arripiados) ,  Gloria 
de  Muriahé  ,  Tombos  de  Carangolla  e  Santa  Anna  do  Sapé  , 
contra  o  procedimento  de  cujas  mesas  parochiaes  ,  não  só 
ao  governo  da  província  ,  senão  ao  collegio  de  Ubá,  repre 
sentárão  diversos  interessados. 

«  A  6a  commissão  de  poderes,  para  melhor  ordem  na  dis- 
cussão ,  passa  a  enumerar  as  irregularidades  e  violências 
que  fazem  o  objecto  dessas  representações  ,  e  a  emittir  a 
respeito  delias  o  seu  juízo.  Começará  p«-la  freguezia  de  Ar 
npiados.,  visto  como  é  a  que  maior  numero  de  eleitores  dá  , 
e  contra  cuja  eleição  mais  fe  pronuncião  os  adversários  do 
candidato  que  obteve  a  final  o  diploma  de  deputado  do  dis- 
tricto. 

«  Arripiados.  —  Os  factos  arguidos  contra  a  eleição  desta 
ireguezia  são  : 

«  l.o  Que  o  juiz  de  paz  José  Ferreira  Guimarães  recu- 
sou ,  logo  depois  de  organisadaa  mesa  parochial ,  sob  frivo- 
los  pretextos  ,  abrir  um  officio  do  presidente  da  provincia 
mandando  pôr  em  execução  a  decisão  do  conselho  munici- 
pal de  recurso  que  reconheceu  com  direito  de  votar  86  cida- 
oaos  nao  incluídos  na  lista  da  qualificação. 

«  2.o  Qae  não  está  provada  a  coacção  que  sérvio  de  mo- 
tivo ao  juiz  de  paz  para  suspender  os  trabalhos  da  eleição  no 


f  dia  4.  suspensão  que  não  podia  elle  decretar  por  si  só  ,  de- 
pois de  organisada  a  mesa  parochjal. 

«  3.°  Que  a  eleição  foi  suspensa  por  prazo  indefinido  até 
a  decisão  do  governo,  como  consta  da  acta. 

_  «  4.o  Que  não  tendo  chegado  ainda  da  capital  esta  de- 
cisão, proseguio-se  nos  trabalhos  da  eleição  no  dia  10  sem  o 
menor  aviso  em  uma  freguezia  de  vasta  extensão. 

«  5.o  Que  a  urna  guardada  íem  as  cautelas  da  lei  foi 
arrombada,  pois  duas  das  chaves  estavão  com  os  mesarios 
ausentes,  um  dos  quaes  se  dirigira  a  Ouro-Preto  com  repre- 
sentação de  ambos  ao  governo  ácerca  do  procedimento  do 
juiz  de  paz. 

«  6.o  Que  não  tendo  parte  na  mesa  a  opinião  centraria 
ao  juiz  de  paz,  não  se  deve  dar  credito  algum  á  acta  relati- 
vamente aos  actos  praticados  do  dia  10  de  Novembro  em 
diante,  e  que  se  não  pôde  assegurar  portanto  que  a  urna  es- 
tava intacta,  nem  que  deixou  de  haver  troca  de  listas, 
como  se  diz,  etc. 

_  «  7.o  Que  posto  fossem  chamados  a  votar  no  dia  11  os  86 
cidadãos  a  quem  o  conselho  de  recurso  reconhecera  esse 
direito  ,  delles  apenas  comparecerão  9  ,  deixando  de  haver 
para  com  os  77  que  faltárão  as  tres  chamadas  recommenda- 
das  na  lei. 

_«  8.o  Emfim  que  houve  apparato  de  força  e  se  empregá- 
rão  ameaças  contra  o  vigário  para  extorquir  deste  as  cha- 
yes  da  matriz ,  e  no  dia  10  proseguir-se  assim  na  eleição 
interrompida  desde  o  dia  4. 

«  Contra  estas  arguições  ,  e  no  intuito  de  patentear-se  a 
liberdade  e  regularidade  da  eleição  de  Arripiados,  forão  tam- 
bém presentes  á  commissão  alguns  documentos  que  ,  cote- 
jados com  as  representações  ,  se  não  liabilitão  a  commissão 
para  restabelecer  como  desejava  a  verdade  dos  factos,  gro- 
proporcionão-lhe  ao  menos  alguns  dados  para  aventurar 
um  juízo  mais  ou  menos  seguro  ácerca  do  que  se  passou. 
_  «  E'  certo  que  o  juiz  de  paz  Guimarães  recusára  a  prin- 
cipio abrir  o  officio,  que  fica  mencionado,  do  presidente  da 
provincia,  e  também  que  só  por  occasião  da  3a  chamada  no 
I  dia  11  é  que,  em  virtude  de  deliberação  da  mesa  parochial, 
j  forão  admittidos  a  votar  os  cidadãos  mandados  incluir  há 
|  lista  dos  votantes  pelo  conselho  de  recurso, 
j     «  Mas  quando  se  não  queira  prestar  attenção  ao  docu- 
mento transcripto  no  final  da  authentica  da  eleição,  que  é 
j  um  officio  de  dous  membros  do  conselho  municipal  de  re- 
j  curso  dirigido  ao  juiz  de  paz  mais  votado  de  Arripiadc?, 
1  declarando  supposto  e  alcançado  ob  e  subrepticiamente  no 
dia  25  de  Maio,  mas  com  data  de  23  de  Abril,  o  despacho 
que  reconheceu  como  votantes  os  86  cidadãos  acima  ditos, 
o  qu?l  documento,  por  todo-o  seu  contexto,  como  que  justi- 
I  fica  o  procedimento  do  juiz  de  paz  em  os  não  querer  admit- 
tir  a  votar  ;  a  circumstancia  constante  da  acta  de  ser  de 
|  110  a  differença  dos  votos  entre  o  lo  supplente  e  o  eleitor 
j  menos  votado,  parece  á  commisão  que  põe  termo  a  toda  a 
controvérsia,  pois  vê-se  que  taes  votos  não  poderião  influir 
I  nem  alterar  a  ordem  da  votação  em  que  estão  os  eleitore=. 
«  Quanto  mais  que  9  dos  referidos  cidadãos  cujos  nomes 
se  achão  especificados  na  acta  comparecerão  á  3a  chamada, 
ficando  assim  reduzido  a  77  o  numero  dos  que  não  votarão. 

«  Na  acta  do  dia  4,  como  na  representação  que  ao  presi- 
dente da  proyincia  dirigirão  os  dous  mesarios  Valladão  e 
Espinola  no  dia  5,  se  falia  em  altercações,  vozerias,  tumul- 
tos1etc,  dentro  da  igreja,  com  a  difíerença  porém  que  al- 
legão  estes  que  não  f  rão  graves  essas  oceurrencias,  acal- 
mando-se  logo  os  ânimos,  ao  passo  que  o  juiz  de  paz  se  jul- 
gou coacto  e  adiou  por  isso  os  trabalhos  da  eleição. 

<  A  commissão  observa  que  os  mesarios  restantes,  Fir- 
mino José  da  Trindade  e  José  Joaquim  de  Oliveira,  acom- 
panhárão  o  juiz  de  paz  no  adiamento,  e  portanto  não  se 
pôde  dizer  que  o  acto  da  suspensão  dos  trabalhos  partio  só 
do  juiz  de  paz,  o  que  lhe  não  era  licito  fazer  estando  orga- 
nisada e  funecionando  a  mesa  parochial,  conforme  dispõe  o 
art.  60  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846. 

<  Demais,  o  rresario  Valladão  protestou  contra  o  acto  da 
suspensão,  além  de  outros  factos  relativos  á  segurança  da 
urna  e  ao  resguardo  das  cédulas,  pelo  de  não  declarar  o 
juiz  de  paz  o  motivo  da  coacção,  quando  não  havia  pessoa 
alguma  armada  dentro  da  igreja.  Mas  na  acta  se  declara 
que  o  povo  estava  era  tumulto,  o  que  explica  bem  a  causa 
da  coacção,  apezar  de  não  haver  gente  armada  na  igreja, 
hypothese  que  autorisaria  a  maioria  da  mesa  até  mesmo  a 
abandonar  sem  formalidade  alguma  a  igreja  e  os  trabalhos 
da  eleição. 

«  Na  acta  se  declara  que  o  adiamento  foi  até  á  decisã 
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do  governo;  porém  attendendo-se  a  que,  senão  o  juiz  de 
paz,  como  os  mesarios  Valladão  e  Espinola,  se  esquecerão 
ao  depois  desta  declaração,  tanto  que  estes  na  sua  repre- 
sentação fallão  em  adiamento  de  8  dias,  e  aquelle  emquanto 
durasse  o  estado  de  agitação,  ver-se-ha  que,  suspensos  como 
estavão  os  trabalhos  da  eleição,  foi  mais  curial  e  consentâ- 
nea com  a  liberdade  do  voto  a  resolução  tomada  pelo  juiz  de 
paz  de  fixar,  precedendo  annuncios  por  editaes,  o  dia  10  para 
a  continuação  dos  trabalhos,  do  que  aquella  em  favor  da 
qual  se  pronunciarão  os  mesarios  Valladão  e  Espinola,  e 
que  foi  attendida  pelo  presidente  da  província,  quando  de- 
terminou que  o  juiz  de  paz,  independente  de  novas  convo-  j 
cações,  fizesse  concluir  o  processo  da  eleição;  o  que  faz  crer 
á  commissão  que  a  nullidade  da  eleição,  e  conseguintemen- 
te  dos  15  eleitores  de  Arripiados,  convinha  antes  aos  mesa- 
rios em  minoria  do  que  ao  juiz  de  paz  e  seus  amigos,  sen- 
do isto  ainda  uma  prova  de  que  a  minoria  da  mesa  se  re- 
conhecera vencida  com  o  recebimento  das  412  cédulas  da 
Ia  e  2a  chamadas. 

«  Os  documentos  exhibidos  em  prova  de  haver  sido  o  ar-  , 
raiai  de  S.  Sebastião  invadido  por  gente  armada  no  dia  9,  I 
e  de  ter  sido  mais  no  dia  10  constrangido  o  vigário  a  entre- 
gar as  chaves  da  matriz  ao  juiz  de  paz  Guimarães,  afim  de 
oder  proseguir  nos  trabalhos  da  eleição,  achão-se  coatra- 
alançados  por  outros  que  o  contrario  provão  ;  parecendo 
*fóra  de  duvida  á  commissão  que  houve  muita  exageração 
na  narração  dos  factos  por  parte  dos  que  representâo  ou 
reclamão  centra  a  validade  da  eleição  feita. 

«  A  substituição  que  se  fez  no  dia  10  dos  mesarios  Valla- 
dão e  Espinola  era  uma  consequência  necessária  de  não  es- 
tarem elles  presentes  no  dia  designado  para  a  continuação 
dos  trabalhos  eleitoraes.  Este  occultou-se,  segundo  consta 
de  uma  certidão  que  foi  presente  á  commissão.  Aquelle  di- 
rigio-se  para  Ouro-Preto.  Nem  se  diga  que  o  primeiro  (Val- 
ladão) emprehendêra  a  viagem  de  Ouro-Preto  no  presup- 
posto  de  ter  sido  a  eleição  adiada  até  a  decisão  do  governo, 
porque  na  sua  própria  representação  diz  elle  que  o  adiamen- 
to foi  por  8  dias. 

«  O  arrancamento  da  fechadura  da  urna  em  que  estavão 
as  cédulas  também  foi  uma  consequência  necessária  do 
facto  de  se  acharem  duas  das  chaves  da  mesma  urna  em 
poder  dos  dous  mesarios  ausentes ;  havendo  sido  esse 
arrancamento  praticado  em  presença  da  mesa,  e  publica- 
mente na  igreja. 

«  O  argumento  de  quev  não  tendo  na  mesa  parte  a  opi- 
nião contraria  ao  juiz  de  paz,  nenhum  credito  deve  merecer 
a  acta  ácerca  dos  trabalhos  do  dia  10  em  diante,  não  é  tão 
concludente  cemo  pretendem  que  o  seja  os  signatários  do 
parecer  em  separado  da  mesa  do  collegio  de  Ubá  :  primeira- 
mente, porque  seguir-se-hia  que  não  devia  prevalecer  acta 
alguma  de  parochia  onde  houvesse  mesa  homogénea  ;  e  em 
segundo  lugar,  porque  os  mesa  rio»!  em  minoria,  retirando-se, 
terião  sempre  um  meio  certo  de  nullificar  eleições  ganhas 
pelos  seus  adversários.  Assim,  entende  a  commissão  que  não 
havendo  prova,  e  só  simples  allegação  apresentada  de  um 
modo  vago,  ácerca  de  substituição  de  listas  no  dia  10,  que  Hão 
pôde  deixar  de  pugnar  pela  validade  da  eleição  ;  tanto  mais 
quanto  na  acta  se  declara  por  extenso  os  nomes  dos  votantes 
que  não  concorrerão  á  eleição  ;  e  á  3a  chamada  comparecerão 
também  pessoas  da  parcialidade  opposta  á  do  juiz  de  paz, 
como  ae  9  que  forão  providas  em  recurso  pelo  conselho 
municipal.  A  commissão  chama  a  attenção  desta  augusta 
camará  para  um  facto  que  muito  concorreu  no  seu  espirito 
para  decídir-se  pela  validade  da  eleição  de  Arripiados,  e  é 
— que  o  parecer  da  maioria  da  mesa  do  collegio  de  Ubá,  re- 
conhecendo validos  os  diplomas  dos  eleitores  de  Arripiados, 
foi  approvado,  como  se  "e  da  respectiva  acta,  por  53  votos 
contra  38,  —  ao  passo  que  na  eleição  do  deputado  o  candida- 
to Athaide  obteve  apenas  a  maioria  de  49  votos,  o  que  bem 
patentêa  que  eleitores  da  parcialidade  contraria  reconhece- 
rão a  validade  da  eleição  de  Arripiado3. 

«  Gloria  de  Muriahé. —  Contra  a  validade  da  eleição  desta 
freguezia  allegão-se  unicamente  dous  factos  :  lo,  o  de  ser 
presidida  a  mesa  parochial  pelo  3o  juiz  de  paz,  José  Antonio 
Corrêa,  quando  devera  sê-lo  pelo  2°  juiz  de  paz,  Francisco 
José  Pereira  do  Valle  ;  2»,  que  não  forão  admittidos  a  votar 
12  cidadãos  qualificados  competentemente,  tendo  mais  a 
mesa,  sob  frivolos  pretextos,  deixado  de  apurar  40  cédulas 
das  recebidas. 

«  A  commissão,  em  face  de  uma  certidão  do  secretario  da 
camará  municipal  da  villa  de  Ubá,  conferida  pelo  1°  tabel- 
ião, na  qual  se  declara  que  até  30  de  Dezembro  ultimo  o 


2o  juiz  de  paz,  Francisco  José  Pereira  do  Valle,  não  tinha 
prestado^  juramento,  nem  tomado  posse  do  dito  cargo,  não 
pôde  deixar  de  considerar  insubsistente  a  primeira  ar- 
guição. 

«  Considera  tombem  improcedente  a  segunda,  porque, 
sobre  não  estar  apoiada  em  piova  alguma,  reconhece-se  pela 
acta  que  o  numero  de  votos  constantes  da  2a  arguição 
em  nada  influirião  na  ordem  da  votação  dos  eleitores,  por- 
que o  menos  votado  destes  tem  sobre  o  1«  supplente  a  diffe- 
rença  de  78  votos. 

«  Tombos  de  Carangolla  e  Santa  Anna  do  Sapé.  — A  com- 
missão, tendo  com  attenção  lido  a  representação  que  ao 
collegio  dirigirão  diversos  moradores  da  Ia  freguezia,  con- 
tra a  validade  da  eleição,  não  deparou  na  mesma  represen- 
tação com  um  só  facto  que  lhe  prendesse  a  attenção,  em 
ordem  a  apresenta-lo  e  discuti-lo,  para  mostrar  a  sua 
insubsistência  ;  e  por  isso  entende  que  não  deve  dar  consi- 
deração á  referida  representação,  bem  como  á  que  contra  a 
eleição  do  Sape  dirigirão  o  juiz  de  paz  e  diversos  votantes 
da  freguezia. 

<  Eleição  secundaria. — Não  encontra  a  commissão  que 
irregularidade  alguma  fosse  commettida  neste  segundo 
gráo  do  processo  eleitoral  que  o  possa  invalidar. 

<  Assim,  em  vista  do  expendido,  tem  a  6a  commissãe  de 
poderes  a  honra  de  submetter  á  approvação  desta  augusta 
camará  o  seguinte  parecer : 

«  l.o  Que  sejão  approvadas  as  eleições  primarias  das 
onzefreguezias  de  que  se  compõe  o  19o  districto  eleitoral  da 
provincia  de  Minas-Geraes. 

<  2.o  Que  seja  reconhecido  deputado  por  esse  districto  o 
tenente-coronel  Francisco  de  Assis  Athaide,  per  ter  obtido 
a  maioria  absoluta  de  49  votos. 

«  3.o  Que  seja  igualmente  reconhecido  supplente  pelo 
mesmo  districto  o  major  Francisco  Peixoto  de  Mello. 

«  Sala  das  commissões,  28  de  Abril  de  1857,  —  José  Pedro 
Dias  Vieira.  — A.  Pereira  Pinto.  > 

<  Discordando  das  conclusões  do  parecer  da  6a  com- 
missão de  verificação  de  poderes,  de  que  lenho  a  honra  de 
fazer  parte,  ácerca  da  eleição  do  19o  districto  eleitoral  da 
provincia  de  Minas-Geraes,  cumpre-me  apresentar-vos  os 
fundamentos  da  minha  divergência,  e  motivar  o  parecer 
que  passo  a  dar  em  separado. 

«  As  irregularidades  reaes  ou  suppostas,  que  por  sua 
gravidade  tornão  contestável  e  duvidosa  a  validade  da 
eleição  do  circulo  de  que  se  trata,  são  as  que  se  imputão 
ao  processo  eleitoral  da  freguezia  de  S.  João  Baptista  dos 
Afíiictos  (Arripiados),  e  será  portanto  delia  que  oceupar- 
me-hei  exclusivamente. 

<  Consta  da  acta  da  respectiva  mesa,  assignada  em  4  de 
Novembro,  que  indo  proceder-se  á  3a  chamada  dos  votantes, 
o  juiz  de  paz  presidente  se  declarára  coacto  por  estar  o  povo 
em  tumulto,  e  que  suspendera  os  trabalhos  até  á  decisão 
do  governo  provincial,  achando-se  a  esse  tempo  depositadas 
41.2  cédulas  na  urna,  a  qual  ficára  collocada  na  mesa  da 
igreja  matriz.  Dous  dos  mesarios  assignárão-se  vencidos 
no  que  respeita  á  deliberação  da  interrupção  dos  trabalhos 
por  não  ter  havido  para  isso  fundamento  algum  plausivel. 

<  Effec  ti  vãmente  o  juiz  de  paz  participa  o  occorrido  ao 
presidente  da  provincia  por  uni  officio  datado  do  dia  5; 
mas  sem  aguardar  a  sua  decisão,  como  fora  annunciado, 
reúne  a  assembléa  parochial  em  10  de  Novembro ;  e  como 
»ão  eomparecessem  os  dous  mesarios,  a  cuja  guarda  forão 
commettidas  as  duas  chaves  da  urna,  e  nem  fossem  encon  - 
trados em  seus  domicílios  para  receberem  o  aviso  que 
nessa  occasião  se  lhes  dirigira,  teve-se  de  proceder  á  eleição 
de  outros  que  os  substituíssem  e  de  arrombar  a  urna,  o  que 
foi  feito  com  as  formalidades  possíveis,  segundo  o  que  se  1C* 
na  nova  acta,  verificando-se  no  dia  seguinte  a  3a  chamada 
e  a  conclusão  da  eleição. 

«  Entretanto,  uma  representação  firmada  pelos  ditos 
mesarios  no  mesmo  dia  do  adiamento  da  eleição,  e  corro- 
borada com  o  testemunho  de  50  votantes,  foi  enviada  ao 
governo  provincial  contra  o  procedimento  do  juiz  de  paz. 
Elie  é  ahi  arguido  de  haver  eom  obstinação  recusado  abrir 
uma  portaria  da  presidência,  em  que  se  lhe  ordenava  que 
recebesse  as  cédulas  de  86  votantes  que  tinhão  sido  providos 
em  gráo  de  recurso,  e  de  não  dar  cumprimento  á  mesma 
portaria  que  lhe  fora  apresentada  por  cópia-  authontica, 
insistindo,  sob  falsos  pretextos,  nessa  exclusão  dos  referidos 
votantes,  que  já  fôra  causa  da  annullação  das  anteriores 
eleiçíes  municipaes.  Os  assignatarios  accHsão-o  igualmente 
de  ter-se  com  industria  aproveitado  do  ligeiras  altercações, 
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provocadas  pela  sua  mesma  repulsa  de  admittir  os  votos  de 
tão  numerosos  cidadãos,  afim  de  interromper  a  eleição  • 
ganhar  tempo. 

«  A  esta  representação  succede  outra  subscripta  por  83 
votantes,  em  que  se  aliega  que  o  juiz  de  paz,  não  obstante 
haver  annunciado  o  adiamento  da  eleição  por  oito  dias, 
.  apparecêra  em  9  de  Novembro  no  Arraial  dos  Arripiados 
para  fazer  occultamente  reuniões  das  pessoas  de  seu  par- 
tido ;  que  no  dia  10  entrara  ali  um  cento  de  homens  armado» 
de  clavinas  e  pistolas,  e  á  frente  de  uma  parte  destes  o  juiz 
de  paz  e  o  promotor  da  comarca  obtiverão  do  vigário  com 
ameaças  a  chave  da  matriz,  e  que  em  seguida  passarão  a 
arrombar  a  urna,  trocárão  listas,  e  fizerão  votar  novamente 
no  dia  11  votantes  que  já  o  havião  feito.  Estes  factos,  con- 
firmados pelo  vigário,  justificados  perante  o  subdelegado  de 
policia  com  o  depoimento  de  varia»  testemunhas,  são  reco- 
nhecidos verdadeiros  pelo  juiz  municipal  do  termo  em  seu 
officio  de  15  de  Novembro  á  presidência,  a  qual,  na  parti- 
cipação feita  de  taes  occorrencias  ao  ministério  do  império 
com  data  de  8  do  corrente,  também  parece  havè-los  tomado 
na  mais  séria  consideração,  á  vista  de  algumas  providencias 
decisivas  que  dera  contra  os  responsáveis  pelos  excessos 
denunciados  nas  representações  a  que  me  retiro. 

«  A  pertinácia  com  que  o  juiz  de  paz  procurou  arredar 
da  urna  86  votantes  providos  em  recurso,  e  que  só  adroittio 
na  3a  chamada,  usurpando  a  attribuição  de  conhecer  da 
legalidade  das  decisões  do  conselho  municipal;  a  incohe- 
rencia  das  suas  declarações  a  respeito  do  prazo  marcado 
para  a  nova  convocação  da  assem bléa  parochial;  a  precipi 
tação  com  que  procedeu  á  abertura  violenta  da  urna  na 
ausência  dos  clavicularios,  por  quem  lhe  cumpria  esperar, 
visto  que  não  havia  ainda  expirado  nem  o  prazo  indicado 
na  aeta,  nem  o  de  8  dias  constante  do  seu  officio  de  30  de 
Novembro  á  presidência;  as  reclamações  de  um  tão  grande 
numero  de  pessoas  contra  as  fraudes  commettidas  na  aber- 
tura da  urna  e  em  uma  reunião  que  aecusão  de  clandes- 
tina ;  finalmente,  o  apoio  moral  dado  pelas  autoridades  da 
província  a  quasi  todas  essas  arguições ;  estas  circumstan- 
cias  reunidas  não  podem  deixar  de  derramar  vehementes 
suspeitas  sobre  a  legalidade  da  eleição  pr  imaria  da  parochia 
de  Arripiados 


«  JMas,  se  por  outro  lado  se  attender  a  que  no  meio  das  j  fazer  á  casa,  ver-se-1 
paixões  excitadas  por  uma  luta  eleitoral  as  provas  teste- 
munhaes  perdem  muito  do  valor  que  terião  em  outras  cir- 
cunstancias: e  que  em  opposição  ás  representações  e  docu- 
mentos de  que  acima  fiz  menção ,  o  deputado  eleito 
communicou  ácommissão  attestados  e  justificações,  que  se 
fossem  verdadeiros  em  seu  conteúdo  terião  completamente 
destruído  as  accus»ções  de  fraude  e  violência  de  que  é 
accusada  a  eleição, 


minha  convicção,  Sr.  presidente,  que  a  camará  dos  deputa- 
dos,  na  apreciação  das  diversas  questões  relativas  á  verifica- 
ção dos  poderes  de  seus  membros  ,  deve  collocar-se  muito 
acima  das  attenções  pessoaes  ,  de  quaesquer  motivos  de 
sympathia  ou  de  consideração  que  por  ventura  concorrão 
em  favor  dos  que  aspirão  a  honra  de  um  lugar  neste  recinto. 
(Apoiados.)  Possuído  deste  pensamento,  e  comprehendendo 
o  meu  dever  na  altura  indicada  ,  eu  procedi  ao  estudo  desta 
matéria  ;  tendo  em  vistas  sómenteas  considerações  de  justi- 
ça, e  talvez  contrariando  as  minhas  inclinações  pessoaes. 

Entendo  mesmo  que  um  outro  motivo  prepondera  ainda , 
Sr.  presidente  ,  para  que  a  camará  seja  inteiramente  escru- 
pulosa e  severa  no  julgamento  desta  questão  ,  e'é  que  são 
tantas  as  accusações  ,  tantas  as  presumpções  de  falsidade, 
de  fraude  ou  de  abusos  de  outra  ordem  de  qualquer  da3 
partes,  que  a  decisão  da  casa  será  inteiramente  incompleta» 
não  será  absolutamente  digna  da  situação  e  do  espirito  da 
época  ,  se  não  fôr  acompanhada  de  recommendações  muito 
terminantes  para  que  se  mande  proceder  com  todo  o  rigor 
das  leis  contra  os  autores  indiciados  de  taes  abusos  ,  de  taes 
fraudes.  (Muitos  apoiados.) 

F eitas  estas  considerações  ,  Sr.  presidente,  entrarei  na 
matéria  ,  e  irffticarei  os  pontos  capitães  em  que  divirjo  da 
opinião  dos  meus  illustrados  collegas. 
_  Senhores,  eu  estou  convencido  de  que  houve  interferen- 
era  indébita  da  autoridade  na  eleição  de  Villa-Nova  da  Rai- 
nha.... 

O  Sr.  Cunha  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  ..  e  principalmente  da 
parte  do  juiz  de  direito  interino  daquella  comarca  ,  o  Dr. 
José  Antonio  da  Rocha  Vianna,  a  quem  não  tenho  a  honra 
de  conhecer.... 

Vozes  :  —  E'  muito  honrado. 

Outras  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Não  o  contesto  ,  mas  esto» 
tratando  de  um  facto  unicamente  cm  que  este  moço,  em- 
bora juiz  muito  illustrado  ,  muito  recto  ,  como  affirmão  os 
nobres  deputados  ,  me  parece  que  se  transviou  da  linha  de 
seus  deveres.  Depois  das  considerações  que  terei  a  honra  de 


ia  se  por  ventura  o 


eu  juiz  é  preci- 
ortra  da  magis* 


muito  a  conscieu- 


ma  mesmo 


reconhecer-se-ha  a  impossibilidade  de 
com  estes  únicos  elementos  de  apreciação  formar-se  um 
juízo  imparcial  e  seguro  ácerca  da  questão  de  que  se  trata. 

«  E  como  em  um  assumpto  de  tanta  importância  por 
suas  consequências  politicas  convém  que  as  decisões  desta 
camará  se  basêem  em  factos  sufficien temente  demonstra- 
dos, sou  de  parecer  que  se  peção  ao  governo  informações 
relativamente  ao  resultado  das  averiguações  que  a  presi- 
dência de  Minas- Geraes  mandára  fazer  sobre  os  excessos  e 
lens  havidas  na  eleição  da  freguezia  de  Arripiados, 
como  consta  do  seu  supracitado  officio  de  8  do  corrente ;  e 
que  no  entanto  fique  adiada  a  decisão  sobre  a  legalidade  do 
ai p. ema  do  deputado  eleito  pelo  19o  circulo  daquella 
província. 

«  bala  das  commissões,  em  23  de  Abril  de  1857.  —  F.  de 
òalles  lorres-llomem.  > 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  da  rum  'ij 

(12o  districto.) 

re^^  m  d;s?USâ5°  o  parecer  da  5*  commissão  de  pode- 
Z ffoWteK.)d°  Sr'  D"  J°Sé  Ant0nÍ0  SaraÍVa-  (Vid° 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  .-  —  Sr.  presidente  ,  discordan- 
do aa  respeitável  opinião  de  meus  dignos  collegas  da  5«  com- 
missão de  poderes,  é  de  meu  dever  expor  á  camará  as  razões 
de  minha  dissidendia. 

Em  uma  época ,  como  a  em  que  nos  achamos,  em  que 
tudo  parece  convergir  para  uma  regeneração  dos  costumes 
e  da»  crenças  politicas,  que  o  paiz  altamente  reclama ,  é 


pitado  ou  injusto  ,  o  que  eu  estimarei  por 
tratura  do  meu  paiz.... 

t  (>  Sa.  Silveira  Lobo  :  —  Respeitamos 
cia  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti í —  ..  .  e  per- 
desse magistrado  que  os  nobres  deputados  tanto  abonão  em 
seus  apartes. 

Sr.  presidente  ,  estou  convencido  que  houve  interferên- 
cia indébita^  da  autoridade,  e  principalmente  do  juiz  de 
direito  interino  da  comarca  de  Jacobina,  o  Dr.  José  Antonio 
da  Rocha  Vianna,  que  me  parece  ter  levado  a  reprehensivéí 
excesso  o  interesse  que  lhe  inspirava  uma  das  candidaturás. 
Peço  a  V.  Ex.  que  tenha  a  bondade  de  remetter-me  os  pa- 
paes  tendentes  a  esta  eleição.  \E'  satisfeito.) 

Sr.  presidente ,  na  acta  da  apuração  dos  votos  da  eleição 
primaria  de  Villa-Nova  da  Rainha  observa-se,  depois  dos 
nomes  dos  quatro  membros  da  mesa,  á  excepção  do  juiz  de 
paz,  a  palavra— vencido. — Este  facto  ,  que  parece  inexpli- 
cável e  incomprehensivel,  porque  quatro  membros  da  mesa; 
constituindo  maioria  apparentemente  invencível  em  relação 
ao  juiz  de  paz  ,  único  membro  dissidente  ,  não  podião  ser 
vencidos  nas  diversas  questões  relativas  á  eleição.... 

O  Sr.  Cuispa  :  —  Ha  de  ficar  isso  claríssimo  para  o  nobre 
deputado  quando  me  ouvir. 

Uma  voz  ;  —  Ainda  ha  de  votar  pelo  parecer. 

O  Sr.  Bezerra  Catalcanti  :  —  Terei  muito  prazer  nisso  , 
quando  se  me  mostrar  a  verdade  em  contrario  da  minha 
convicção.  Mas  é  do  meu  dever  expor  as  duvidas  que  tenho; 
entendo  mesmo  que  faltaria  á  confiança  da  casa  se  o  não 
fizesse.  (Apoiados.)  Se  me  convencerem  de  que  estou  em 
erro  ,  declaro  que  terei  muito  prazer  em  votar  a  favor  da 
causa  do  Sr.  Dr.  Saraiva  ,  porque  raâo  entendo  que  haja  hon- 
ra para  o  homem  sensato  em  combater  obstinadamente  a 
verdade  ,  por  se  ter  uma  vez  sustentado  o  erro. 
^  Mas,  Sr.  presidente ,  este  facto  que  parece  incomprehen- 
sivel  para  mim  não  o  é  ,  porque  infelizmente  tenho  lutado 
contra  a  intervenção  do  poder  em  eleições,  e  sei  que  muita» 
vezes  a  grande  maioria  numérica  é  suffbcada  pela  acção 
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violenta  da  autoridade, 
todos  os  elementos  da 
sabe  priva-la  dos  meie 
sen  direito.  Infeiizmeu 
tervem  em  eleições  nã 
que  combate ,  mas  lev: 
victima  todos  os  recurs 
çãode  seus  direitos.  Poi 


que  embora  a  maioria  encerre  em  si  [ 
idetoria  .  além  de  a  fazer  naufragar  , 
s  de  provar  tudo  quanto  interessa  ao 
te,  recito  .  quando  a  autoridade  in- 
d  se  contenta  de  violentar  a  opinião 
i  o  excesso  a  ponto  de  negar  á  sna 
;s  ,  todos  os  meios  de  provar  a  viola- 
anto,  não  sendo  este  facto  pura  mim 
enac-  a  acreditar  esta  parte  da  repre- 
galhães  Castro  que  lerei  á  casa. 

publico  serviço,  o  juiz  municipal 
Vianna,  no  exercício  da  vara  dejuiz 
usente  da  comarca  o  proprietário, 
foi,  com  muita  snticipação,  fixar- se 
i  de  suas  combinações  eleitoraes  ,  q 
a  sua  mais  forte  machina  de  guerra, 
tendo  as  suas  ordens  um  numeroso 
de  linha,  cerca  de  40  praças,  reuni- 
la-Nova  ,  o  seu  primeiro  cuidado  foi 
ís  primarias  ,  a  todos  os  contrários 


«  bs;n  necessidad 
de  Jacobina  Dr.  Ro< 
de  direito  ,  por  esí 
deixou  a  queda  villa 
em  Villa  Nova  ,  ce 
onde  pretendia  asse: 

«  Alii  colloeado 
destacamento  de  tr 
das  aos  poliçiaes  dí 
intimidar  ,  nas  ok 
seus. 

<  Não  poupou  ameaçará  nem  ostentações  de  força  com  que 


pudesse  lograr  o  seu  intento,  resultando  fie*-  o  campo  livre 

a  eleição  pi " 

fando  toda  a  casta  de  violências.  » 


ao  juiz  de  direito  interino  ,  que  fez  a  eleição  primaria  prati 


Além  de,  como  disse,  propender  a  acreditar  este  tópico  da 
representação  pela  experiência  do  que  comigo  se  tem  pas- 
sado ,  pela  difficuldade  que  tem  a  parte  vencida  de  provar 
suas  assersões,  eu  me  firmo  cada  vez  mais  nesta  convicção 
pelos  actos  antecedentes  e  subsequentes  praticados  pelo  re- 
ferido juiz  de  direito  interino.  Começarei  por  analysar  um 
que  precedeu  á  eleição  ;  reíiro-me  ás  instrucções  que  elle  se 
julgou  com  direito  de  expedir  á  camará  municipal  em  re- 
lação a  incompetências  ou  incompatibilidades  para  a  presi- 
dência das  eleições  primarias.  E  não  contente  de  as  dirigi r 
á  camará,  constando-lhe  que  o  primeiro  juiz  de  paz  de  Villa 
Nova  ,  apezar  delias  ,  pretendia  presidir  á  eleição  daquella 
freguezia1,  para  o  que  se  j  ulgava;com  direito,  expediodheo 
officio  que  passo  a  ler  : 

<  Illm.  Sr.  —  Convindo  esclarecer  a  V.  S.  ,  para  melhor  | 
ordem  e  regularidade  da  eleição  .  e  mesmo  para  tranqttilli-  I 
dade  desta  villa,  quenrdeve  presidir  á  assembiéà  parochial 
desta  fregtíézia  .  como  tampem  já  fiz  ver  á  camará  munici- 
pal ;  e  sabendo  que  V.  S.  indev:  dam  ente  a  quer  presidir  ria 
qualidade  de  juiz  de  paz  do  distnçío  da  Itiuba ,  cura-  j 
pre-me  declarar-lhe  que,  avista  dos  avisos  do  ministério  do 
império  de  29  de  Janeiro  e  de  25  de  Abril  de  1849  ,  estando 
inhibidos  os  juizes  de  paz  desta  freguezia,  que  como  omeiaes 
da  guarda  nacional  entrarão  no  exercício  dos  seus  postos, 
compete  presidir  á  mesa  parochial  desta  freguezia  o  3o  juiz 
de  paz  da  Freguezia  Velha;  segníndo-se  depois  o  juiz  de 
paz  do  districto  de  Itiuba,  o  cidadão  Antonio  Nunes  Rodri- 
gues de  Freitas,  por  estar  tatílbem  no  caso  acima  menciona- 
do ,  sendo  o  1°  o  do  districto  mais  perto  daqui.  E  como  V. 
S.  está  certíssimo  dos  esclarecimentos  que  a  respeito  já 
f>rão  dados  á  camará  municipal  desta  villa  (por  ser  o  pre- 
sidente da  camará)  pelo  Exrn.  presidente  da  província  ,  é 
desobediência  proceder  no  sentido  contrario  ás  ordens  do  go- 
verno. Usurpa^V.  8.  o  direito  que  legitimamente  compete 
,  aos  dous  juizes  de  paz  mencionados ,  commette  além  disso 
uma  arbitrariedade  ,  visto  como  tendo  servido  de  vigário 
encommendado,  e  resignado  por  isso  o  cargo  dejuiz  de  paz, 
vai  de  encontro  ao  que  se  acha  disposto  no  aviso  do  minis- 
tério do  império  de  25  de  Agosto  de  1848.  E  se  a  vontade 
de  V,  S.  é  superior  á  lei,  Ovarei  d  presença  do  Exm.  presiden- 
te daproo  ncia  o  mu  proriàimonto  ,  que  só  l em  por  fim  impedir 
que  a  el-içao  seja  feita  >  e  guiar  mente ,  comtanto  que  tnumphe 
suq  prepondera  ncia ,  .soja  qual  for  a  consequência. 

<  Deos  Guarde  a  V.  S.  Villa-Nova  da  Rainha,  lo  de  No- 
vembro de  1856.  — liim.  Sr  padre  Severo  Cuim  Atuá,  pre- 
sidente da  camará  municipal  desta  villa. — O  juiz  de  direito 
interino,  José  Antonio  Rocha  Vianna.  * 

O  Sr.  Saraiva  dá  um  aparte.  ■ 

O  Sr.  Bezerra  Oa>  am:a.vií  :  —  Mas  isso  prova-  se  á  priori  ? 
Podia-se  adivinhar  que  este  padre  tinha  vistas  illegitimas  e 
criminosas? 

Uma  voz  :  —  Sempre  fez  eleições  falsas. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  •.  —  Porque  nunca  se  reclamou 
nesta  casa  contra  o  seu  procedimento  e  influencia  ?  O  no- 
bre deputado  (/.a/a  o  Sr,  Saraiva)  foi  eleito  na  legislatura 
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passada,  sem  duvida  por  eleitores  feitos  sob  sua  influencia 
naquella  freguezia;  porque  não  denunciou  á  casa  que  este 
padie  era  falsario  e  exercia  uma  influencia  nalefiea?  Sc" 
desta  vez  é  que  se  entra  no  dominio  das  suas  intenções,  e  se 
diz  que  elle  queria  fazer  uma  eleição  falsa  ?  para  que  o  juis 
de  direito  entendesse  que  devia  prohibir-lhe  a  presidência  da 
mesa... 

(í/a  um  aparte.) 

Para  mim  é  indifferente,  não  conheço  nenhuma  das  pes- 
soas que  figurarão  neste  negocio  ;  desejo  que  appareção  em 
toda  a  sua  nudez  os  crimes  que  tiverem  coramettide,  para 
que  a  camará  recommende  ao  governo  que  proceda  contra 
ellescom  todo  o  rigor  das  leis. 

Não  sei  portanto  se  sou  injusto  com  este  ou  cora  aquelle 
individuo,  mas  entendo  dever  sustentar  a  causa  da  justiça. 

Não  sei.  Sr.  presidente,  em  qual  das  nossas  leis  está  confe- 
rida ao  juiz  de  direito  a  attribuição  de  expedir  instrucções 
eleitoraes;  não  sei  como,  além  de  ser  este  acto illegitimo,  se 
possa  deixar  de  reconhecer  que  havia  da  parte  deste  juiz  de 
direito  interesse  pronunciado  pela  eleição  neste  ou  naquelle 
sentido,  quando,  além  de  exercer  uma  attribuição  que _ não 
lhe  compete,  levou  o  excesso  a  ponto  de  ameaçar  o  juiz  de 
paz,  que  estava  disposto  a  presidir  a  eleição,  de  levar  o  ne- 
gocio ao  conhecimento  do  presidente  da  província,  sem  duvi- 
da para  que  mandasse  proceder  contra  elle,  cujo  proceder  o 
juiz  de  direito  qualifica  logo  de  desobediência,  para  que  a 
ameaça  produzisse  melhor  effeito. 
Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :— Mas  quem  deu  ao  juiz  de 
direit®  a  attribuição  de  expedir  instrucções  eleitoraes,  obs- 
tando a  que  este  ou  aquelle  individuo  presida  a  uma  elei- 
ção ?... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Como  primeira  autoridade  do  lu- 
gar deve  manter  a  tranquillidade  publica. 


O  Sr.  Bezerra  Cavalc  *nti  : — Não  encontro  isto 
nhumadas  nossas  leis,  e  não  posso  traduzir  um  serr 
acto  senão  por  interesse  na  eleição  neste  ou  naque 
tido. 

Diz-se  em  aparte  que  elle  assim  procedeu  com  o 
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a.  I*to  é  muito  elact:co  ;  e 
justamente  o  pretexto  que  tem  apresentado  os  governos 
pa  ra  intervir  cm  eleições  e  supplantar  o  voto  nacional,  é  sem-j 
pre  sob  esse  especioso  e  bello  pretexto  de  manter  a  tr~- 
lidade  publica 
tem  o  governo 
paiz. 

A  representação  diz  também  que  o  juiz  de  direiín, 
de  ter  colloeado  na  mesa  um  juiz  de  paz  incompeíen 
nha  á  sua  disposição  uma  força  de  40  praças,  com^  í 
-interveio  violentamente  na  eleição.   Este  ponto  infelizmente^ 
não  está  provado. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Assim  como  nenhum  dos 
que  ella  assevera. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  --  Não  está  provado  comal 
devera  ;  mas  eu  já  fiz  ver  á  casa  que  o  partido  vencidoJ 
quando  luta  contra  a  autoridade,  não  tem  absolutamente  qa 
meios  de  provar  o  que  affirma. 

Passando  á  freguezia  de  Santo  Antonio  das  Queimadas, 
ponto  principal  em  que  divirjo  da  opinião  dos  meus  iliustredj 
colleo-as,  eu  exporei  á  casa  como  as  cousas  se  passarão. 

O  segundo  juiz  de  paz  Luiz  Felix  Barreto  de  Araujo,  reu?| 
nindo-se  com  13  eleitores,  e  creio  que  9  suppleutes,  orga-j 
nisou  a  mesa  parochial  de  conformidade  com  as  leis  qu4j 
regulão  a  matéria ;  lavrou  a  acta  da  formação  da  mesa,  prçj 
cedeu  á  primeira  chamada  dos  votantes,  que  concluio  ao  di« 
seguinte,  e  começou  a  segunda. 

Um  Sr.  Deputado  : — Como  se  prova  isto  ? 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :— Prova-se  c  m  as  actas*! 

O  mesmo  Sr.  Deputado  -—Não  apoiado. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :— Concluída  a  1«  chamada, 
começou  a  2;\  e  neste  ponto  consta,  mas  não  está  competen- 
temente provado,  que  o  subdelegado  da  freguezia.  filho  do 
mesmo  juiz  de  paz  e  que  como  elle  pleiteava  a  eleição  por  um 
lado  recebendo  uma  carta  do  juiz  de  direito  Recha  Vianna,  a 
communicára  ao  pai,  presidente  da  mesa  parochial,  e  que 
este  se  levantára,  o  abandonára  os  trabalhos. 

Eetirando-?e  assim  incompetentemente  o  juiz  de  paz, 


DECIMA  QUARTA  SK5SA0  PR 

quando  a  eleição  proseguia  regularmente,  eu  entendo  que 
fui  inteiramente  regular  o  procedimento  que  tiveráo  os 
quatro  membros  da  mesa  legitimamente  eleitos,  convidando 
o  4»  juiz  de  paz,  pois  que  o  3«  não  estava  juramentado,  e 
prose  guindo- nos  seguintes  actos  da  eleição. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 
.  O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : —  Consta  da  acta  justa- 
mente... 

Um  Sr.  Deputado  : — Acta  que  foi  feita  muitos  dias  de- 
pois. 

O  Sn.  Bezerra  Cavalcanti  : —  E'  preciso  muita  prova 
para  satisiazer  os  nobres  deputados  naquillo  que  contraria 
suas  sympathias  !  Mas,  como  dizia,  os  quatro  membros  da 
mesa  legitimamente  eleitos,  vendo  que  o  juiz  de  paz  abando- 
nava a  eleição  sem  motivo  justificado,  procederão  muito  re- 
gularmente convidando  um  outro  juiz  de  paz  para  presi- 
di-la ;  o  3o  não  estava  juramentado,  e  portanto  chamarão  o 
4°,  concluindo- se  a  eleição  sob  sua  presidência.... 

(Ha  um  aparte.)  1 

Nac  é  prova  bastante  o  testemunho  de  quatro  membros 
da  mesa  que  devem  merecer  fé  ?  Pois  todos  aquelles  que 
affirmão  em  sentido  desfavorável  á  eleição  do  Sr.  Dr.  Saraiva 
não  devem  ser  aei editados,  não  merecem  fé  ? 

O  Sr.  F.  Octaviano  : —  A  commissão  não  aceitou  nenhu- 
ma das  duas  actas  por  estar  em  duvida ;  é  a  primeira 
observação  que  faço,  e  que  mostra  a  imparcialidade  da  com- 
missão ! 

O  Sb.  Bezerra  Cavalcanti  : — Não  sou  capaz  de  accusar 
a  commissão  de  parcial ;  mas  não  devemos  ser  tão  difficeis 
em  relação  aos  que  aífiirnão  qualquer  facto  contra  a  eleição 
do  Sr.  Saraiva  que  nada  consideremos  provado  ;  entendo 
que  quatro  membros  de  uma  mesa  parochial  legitimamente 
eleitos  merecem  toda  a  fé  no  que  affirmão  ;  se  dizem  que 
chamarão  ©4o  juiz  de  paz  e  não  o  3<>  por  não  estar  jura- 
mentado, devem  ser  acreditados.  Os  outros  dizem  o  contra- 
rio ;  mas  esses  procederão  irregularmente  ;  e  por  conse- 
guinte, não  sendo  funccionarios  legítimos  no  exercício  de 
funcç3es  competentes,  não  têm  a  presumpção  de  direito 
em  seu  favor. 

O  Sr.  F.  Octaviano  : — E'  o  ponto  da  contestação  ;  res- 
tava que  V.  Ex.  provasse  isto. 

O  Sr..  Bezekra  Cavalcanti  :— Para  mim  não  ha  duvida 
absolutamente  :  quando  quatro  membros  de  uma  mesa  le- 
gitimamente eleita  e  constituida  affirmão  um  facto.... 

O  Sa.  F.  Octvviano  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  os  quatro  membros  da 
mesa  legitimamente  constituida,  e  que  portanto  merecem 
fé  publica,  affirmão  que  o  motivo  da  separação  partio  do  juiz 
de  paz... 

L  u  Sa.  Deputado  : — E  qual  foi  esse  motivo  ?  quero  saber. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  t—O  motivo  não  é  explicado 
na  acra,  e  se  é,  não  me  recordo  ;  no  entanto  recorrerei  a 
ella  para  esclarecer  o  nobre  deputado  ácerca  deste  ponto. 
(Lê  a  acja  em  questão.)  Não  se  dá  motivo  algum  ;  diz- se  que 
o  juiz  de  paz  abandonára  a  mesa  e  retirára-se  ;  mas  a  falta 
da  declaração  deste  motivo  deve  ser  razão  para  não  se  acre- 
ditar no  que  affirmão  esses  quatro  membros  da  mesa  ?  Elles 
não  sabem  qual  foi  a  causa  desse  abandono,  limitão  se 
ao  facto  —  o  juiz  de  paz  abandonou  a  mesa  ;  —  e  elles  pro- 
cederão regularmente,  convidando  o  4o  juiz  de  paz  para 
substitui-lo  e  continuar  a  eleição, 

E3te  proceder,  Sr.  presidente,  é  regular,  é  conforme  com 
o  que  se  acha  disposto  em  nossas  leis  e  instrucções  eleito- 
raes.  E  sendo  esta  eleição  lançada  no  livro  que  foi  temettido 
pela  camará  municipal,  sendo  feita  pela  lista  da  qualifica- 
ção que  se  achava  na  mesa,  tendo  todos  os  requisitos  legaes, 
tendo-se  observado  todas  as  formalidades  prescriptas,°não 
sei  a  razão  por  que  deve  ser  considerada  falsa,  irregular, 
quando  aliás  não  sé  apresentão  motivos,  documentos  taes 
que  possão  formar  uma  convicção  robusta  de  que  o  que 
nessa  acta  se  affirma  é  inteiramente  falso. 

Um  Sr.  Deputado  :— Uma  acta  contrasta-se  com  a  outra  ; 
depois  ha  uma  justificação  perante  a  autoridade  compe- 
tente, etc.  1 

O  Sr.  Bezerra  Cavalc\nti  : -Além  de  que  esta  outra 
acta,  sendo  o  transumpto  de  actos  inteiramente  irregulares, 
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não  mertee  fé,  aceresce  que  nellá  se  afíinna  um  facto  intei- 
ramente repugnante  ;  ahi  se  diz  que  estando  a  mesa  func- 
cionando,  um  grupo  de  facclo-os,  ou  turbulentos,  quiz  á  foi§ 
ça  obriga-la  a  aceitar  ou  recusr.r  as  cédulas  do  alguns  vo- 
tantes, e  assim,  julgrmdo-se  a  mesa  coacta,  ojuizdepaz 
suspendeu  os  trabalhos  por  alguns  momentos,  emquanto 
desnpparecia  o  tumulto.  M»s  temos  contra  este  o  protesto 
dos  quatro  mesarios  ;  a  mesa  não  se  compõe  somente  do  juiz 
de  paz,  mas  deste  e  de  mais  quatro  membros,  e  estes  quatro 
membros  da  mesa  dão  este  motivo  como  fklso,  e  tanto  que 
proseguirão  na  eleição  sem  que  se  julgassem  violentados  por 
esses  turbulentos.  Neste  caso,  corno possível  acreditar  o 
juiz  de  paz,  único  que  arfirma  que  houve  coacção  da  mesa, 
quando  os  outros  quatro  membros  affirmão  o  contrario  ?  Se 
a  mesa  estivesse  coacta,  retirar -se-hia  com  o  juiz  de  paz,  e 
não  convidaria  outro  para  proseguir  nos  trabalhos  da  eld» 
ção.  Essa  asseveração  portanto  é  inteiramente  falsa  ;  deve- 
se  antes  suppôr  que  esse  juiz  de  paz,  combinado  com  o  sub- 
delegado^da  freguezia,  e  influenciado  pelo  juiz  de  direito 
Rocha  Vianna,  conhecendo  que  o  seu  triumpho  era  impossí- 
vel, porque  a  força  da  opinião  contraria  era  extraordinaria- 
mente muito  superior,  retirou-se,  e  foi  fabricar  uma  outra 
acta  que  representasse  o  simulacro^de  uma  eleição  no  sen- 
tido de  seus  interesses. 

Sr.  presidente,  sendo,  como  é  para  mim,  indubitavelmen- 
te legitima  a  eleição  da  freguezia  de  Santo  Antonio  das  Quei- 
madas... 

O  Sr.  Saraiva  : — Ainda  assim  eu  era  o  deputado. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :— ...começada  pelo  2o  juiz 
de  paz  e  continuada  pelo  4°,  e  sendo  a  exclusão  destes  elei- 
tores legitimos  do  collegio,  exclusão  violenta  como  elles  o 
affirmão  em  uma  representação  que  dirigirão  ao  throno  im- 
perial, e  em  a  qual  taes  factos  são  corroborados  pelo  teste- 
munho de  mais  alguns  cidadãos  respeitáveis  que  exercem 
cargos  públicos  importantes,  entendo  que  semelhante  vio- 
lência contra  taes  eleitores  é  muito  significativa  para  se 
suspeitar  com  razão  da  legalidade  com  que  se  diz  haver  sido 
feita  a  eleição  do  supposto  collegio  de  Villa  Nova  da  Rainha. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha 
maioria  não  violenta. 


E'  ill  gico  ;  quem  tem 


O  Sr.  Bezerrv  Cavalcanti  :•— Se  se  tratasse  de  um  cir- 
culo em  que  houvesse  um  só  collegio,  a  observação  que  acaba 
de  fazer  o  nobre  deputado  seria  procedente  ;  mas  trata-se 
de  um  circulo  que  tem  tres  collegios,  enão  se  sabendo  em 
Villa-Nova  do  resultado  da  votação  dos  outros  dous,  havendo 
razão  para  se  suppôr  que  esse  resultado  seria  contrario,  eom© 
foi,  ao  candidato  que  a  todo  o  trance  ahi  se  queria  susten- 
tar, desapparece  toda  a  força  do  argumento  do  nobre  de- 
putado—quem tem  maioria  não  carece  d^  praticar  violên- 
cia.—A  votação  dos  outros  dous  collegios  era  então  desco- 
ahecida  em  Villa-Nova,  repito,  e,  portanto,  o  juiz  de  direito 
da  comarca,  o  Sr.  Rocha  Vianna,  e  mais  autoridades  que 
tinhão  interesse  de  sustentar  a  todo  o  trance  uma  can- 
didatura.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :— Que  interesse,  senhor  ?  Só 
se  quiz  obstar  toda  a  influencia  governativa  nesba  eleição. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — Com  que  prova  o  nobre 
deputado  o  que  aventura  ? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Posso  provar. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — Pois  eu  ignoro  cue  a  can- 
didatura  do  Sr.  Dr.  Saraiva  fjsse  guerreada  pela  influencia 
governativa  ! 

(Ha  differentes  apar/ca.) 

Sr.  presidente,  posto  que  a  representação  de  que  ha  pouco 
fallei  se  ache  impressa  om  usa  folheto  distribuído  na  casa 
pela  parte  interessada,  todavia  julgo  que  será  conveniente 
que  eu  leia  alguns  dos  seus  tópicos,  para  que  a  camará 
possa  formar  o  seu  juizo  : 

<  ....  Neste  acto  levantou-se  o  juiz  de  direito  interino 
desta  comarca,  dizendo  por  estas  formaes  palavras  :  —  Não 
se  toma  protesto  por,  ordem  do  governo ;  levante-se  Sr 
presidente  da  mesa....  > 

O  Sr.  Saraiva  :— E'  falso. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  (continuando  a  ler)  : — «  ...  e 
assim  este  cumprio,  sem  se  lavrar  a  competente  acta  espe- 
cial da  installação  do  collegio,  como  farão  testemunhas  to- 
dos os  abaixo  assignados.  E  achando-se  a  par  do  juiz  de 
direito  interino  uma  força  de  quási  30  praças... .  > 
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O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  E'  cómico  e  ridículo  ! 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Isto  não  é  facto  novo  en- 
tre nós.  Em  1852  o  eollegio  de  S.  José,  da  província  do  Rio 
Grande  do  Norte,  aonde  eu  era  candidato,  foi  coagido  por 
uma  força  de  26  praças  ;  infelizmente  a  nossa  historia  elei- 
toral refere  o  abuso  por  todas  as  formas  possiveis.  (Continua 
a  ler)  «....  e  vendo-se  os  supplicantes  ameaçados  e  coactos, 
se  retirarão  para  o  corpo  da  igreja  matriz,  e  ahi  reunidos 
com  os  eleitores  desta  freguozia  do  Senhor  de  Bomfim,  pro- 
cederão á  sua  eleição  ,  a  qual  breve  será  enviada  ao  poder 
competente,  etc.  > 

Esta  representação  foi  dirigida  ao  throno  imperial,  e  está 
assignada  por  25  eleitores  da  freguezia  das  Queimadas,  e 
CDmo  testemunhas  que  presenciárão  os  factos  alienados  se 
achâo  também  assiguados  diversos  cidadãos,  entre  os  quaes 
se  vê  o  íenente-coronel  João  Gomes  da  Silva,  o  capitão  Ma- 
noel da  Silva  Leite,  delegado  e  capitão  Tiburcio  Simoes  Vil- 
las-Boas,  subdelogado  e  alferes  Domingos  Francisco  de  Al- 
meida, o  negociante  Manoel  de  Barros  Wanderley,  o  pro- 
prietário Sotero  Simões  da  Silva,  Dr.  Joaquim  Simões  de 
Oliveira  Sampaio,  o  tenente-coronel  Antonio  Nunes  Rodri- 
gues de  Freitas,  eleitor  que  se  figura  no  outro  collegio,  e  ©o- 
íando  no  Sr.  Saraiva  ! 

Ora,  senhores,  se  isto  não  ó  verdade,  se  todas  estas  autori- 
dades mentirão,  é  de  todo  o  interesse,  é  de  alta  conveniência 
que  appareção  estes  factos,  que  sejâo  bem  averiguados  e  dis- 
cutidos, para  que  estas  autoridades  sejão  processadas  e  puni- 
das pelos  abusos  que  commettêrão  da  fé  de  seus  cargos. 
(Apoiados.) 

Q  Sr.  Saraiva  :— Eu  muito  estimo  esta  discussão,  e  até 
agradeço  ao  nobre  deputado  por  tê-la  suscitado. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Cidadãos  probos  ,  como 
afflrma  o  nobre  deputado  o  Sr.  Dr.  Madureira,  comprová- 
rão  estes  factos. 

(Ha  differentes  apartes.) 

Existe  a  asseveração  deste  homem. 

O  Sr.  Saraiva:  —  Essa  carta  foi  obtida  com  lagrimas '• 
é  uma  historia  muito  triste. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — Sr.  presidente,  além  des- 
tes factos  de  violência  de  que  trata  a  representação  que  aca- 
bei de  ler,  ha  outros  muitos  que  sem  duvida  tornão  crivei 
a  existência  delles.  Certificão  dous  tabelliães  de  notas.... 
Note-se  que  não  é  só  o  infeliz  Nazianzeno  (chamo-o  infeliz 
pelos  crimes  que  se  lhe  attribue,  e  que  a  serem  verdadeiros 
collocarião  seu  autor  em  elevado  gráo  de  infortúnio),  não 
é  somente  este  infeliz  quem  afflrma  que  o  juiz  de  direito 
lhe  tomára  o  livro  de  notas  antes  ou  desde  o  primeiro  dia 
da  eleição,  e  o  conservara  em  seu  poder  até  dias  depois, 
obiigando-o  a  lançar  nesse  livro  uma  acta  que  foi  dictada 
pelo  mesmo  juiz  de  direito. 

O  Sr.  Saraiva  j  —  Este  é  o  Nazianzeno. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Além  deste,  também  o 
2o  tabellião  do  termo,  Antonio  Pereira  Fialho,  contra  cuja 
probidade  ainda  nada  ouvi,  tabellifio  que  authentiçou  todos 
os  documentos  apresentados  p«lo  Sr.  Dr.  Saraiva,  declara 
b  o  seu  livro  de  notas  foi  tomado  pelo  juiz  de  direito  inte- 
rino antes  da  eleição,  e  só  o  entregou  depois  de  alguns  dias. 

O  Sn.  Sarasva  i  — Peço  a  V.  Ex.  que  leia  esse  documen- 
to ;  elle  corta  toda  a  questão. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Satisfa-lo-hei.  (Lé\) 
Mas,  senhores  se  este  tabellião  diz  a  \erdade  aqui,  e  é 
falso  tudo  o  mais  quanto  affirma  por  certidão,  e  em  fé  do 
seu  orneio,  constituindo-se  réo  de  falsidade.... 

( )  Sr.  Saraiva  :  -  Estes  dous  tabelliães  são  também  crea- 
taras  do  padre  Severo.  São  dous  miseráveis  que  o  padre  Se- 
v  (to  08  metteu  ali  e  de  quem  obtém  todos  os  documentos 
forjados  por  elle  mesmo. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti!  — ....  também  os  documen- 
tos que  o  Sr.  Saraiva  apresenta  em  favor  de  sua  causa  nu- 
thenticados  por  este  tabellião  não  merecem  fé,  devem  ser 
igualmente  suspeitos  pela  falta  de  fé  de  quem  os  authenti- 
çou. Este  argumento  de  V.  Ex.  é  arma  de  dous  gumes, 
fere  também  os  seus  documentos.  Emfim,  o  que  secon- 
clue  de  tudo  isto  é  que  aquelle  infeliz  lugar  deve  mudar 
de  nome;  em  vez  de  se  chamar  Villa  Nova  da  Rainha,  deve 
chamar-se— Villa  das  Falsidades. 


O  Sr.  Saraiva  :  — O  que  quer,  se  um  cunhado  de  um  mi- 
nistro promettia  tudo  em  nome  desse  ministro?  ! 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Não  sei  que  um  cunhado 
de  ministro  possa  exercer  tanta  força. 

O  Sr.  Saraiva  :  —  Tanto  pôde  que  trouxe  o  tabellião  á 
corte  para  representar  uma  farça. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  discussão  não  pôde  continuar 
assim. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:  —  São  tantos  os  apartes  que 
me  jogão  de  todos  os  lados,  que  não  é  po&sivel  responder  a 
todos.  Os  nobres  deputados  que  os  dão  fação  o  favor  de 
ouvir-me,  e  depois  me  responderão. 

Mas,  Sr.  presidente,  os  dous  tabelliães  de  notas  afnrmão 
que  o  juiz  de  direito  lhes  tomára  os  livros  durante  a  elei- 
ção. Este  facto  por  si  só  é  bastante  para  demonstrar  a  in- 
terferência directa  desse  juiz  de  direito  na  occasião  em  que 
se  fazia  a  eleição,  para  obrigar  um  a  lançai  uma  acta  no 
como  fez,  e  impedir  o  outro  de 


sentido  do  seu  interesse. 


transcrever  no  seu  livro  a  acta  do  outro  collegio  que  por 
ventura  fosse  organisado,  e  votasse  no  candidato  adverso. 

Pergunto :  quem  deu  a  esse  j  uiz  de  direito  semelhante 
attribuição  ? 

O  Sa.  Madureira:  —  Juiz  da  direito  interino. 

O  Sr.  Bezbrra  Cavalcanti  :  —  Não  me  refiro  ao  nobre 
deputado,  a  quem  no  entanto  terei  de  referir-me  depois. 

Quem  deu  a  esse  juiz  de  direito  interino  a  faculdade  de 
intervir  assim  na  eleição,  de  chamar  a  si  e  consertar  em 
seu  poder  durante  o  processo  eleitoral  os  livros  de  notas  dos 
tabelliães  do  termo?  Os  juizes  de  direito  têm  attribuiçãc 
de  examinar  livros  de  notas  quando  estão  em  correição, 
unicamente  nessa  occasião  ;  portanto  o  juiz  de  direito 
interino  Rocha  Vianna,  procedendo  deste  modo,  commet- 
teu  um  abuso  manifesto  e  reprehensivo. 

Este  facto  é  bastante  significativo. 

(Cruzà-se  apartes.) 

Note  V.  Ex.  a  importância  desta  circumstancia  em  ums 
época  em  que  o  fim  da  reforma  eleitoral  foi  tirar  aos  ma- 
gistrados a  interferência  na  eleição.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  além  deste  facto,  por  si  bem  significativo, 
peço  á  camará  que  note  um  outro  para  mim  de  grande  im- 
portância, e  que  na  minha  conseiencia  confirma  quanto  se 
argue  contra  a  eleição  da  Villa  Nova  da  Rainha.  Trato 
votação  promíscua  dos  26  eleitores  da  duplicata  falsa  às 
freguezia  das  Queimadas.  Os  nobres  deputados  não  p(  " 
sustentar  em  boa  fé  a  veracidade  e  legitimidade  dessa  elei- 
ção.... 

O  Sn.  Saraiva  :  —  Não  é  falsa. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  E'  inteiramente  falsa, 
inteiramente  illegal. 

O  Sr.  Saraiva  •  — Poderá  ser  illegal,  mas  falsa,  não. 


O  Sr.  Bezerra  Cavai 


ki.c a/nti  :  —  Como  se  deve  qv, 
a  votação  desses  eleitores  falsos  depois  da  retirada  dos  2t 
eleitores  legítimos  ?  Emquanto  se  não  retinirão,  pretextou- 
se,que,  havendo  duplicata  naquella  freguezia,  não  era  pos- 
sivel  que  tacs  eleitores  tomassem  parte  nas  deliberações  do 
collegio,  nem  confundissem  os  seus  votos  com  os  dos  elei- 
tores que  não  soffrião  duvida.  Mas,  apenas  se  retirar; 
aquelles,  os  eleitores  da  duplicata  falsa  ficárão  sendo  legí- 
timos, e  votarão  englobadamente  no  collegio  ! 

O  que  significa  isto  ?  Significa  sem  duvida  que  o  pretej 
to  de  que  se  lançou  mão  tinha  por  fim  arredar  aquelles  elei- 
tores adversos,  afim  de  se  compor  uma  mesa  toda  parcial 
e  laviar-se  uma  acta  de  supposta  eleição  favorável  á  causí 
do  candidato  que  se  procurava  sustentar. 

O  Sr.  Saraiva  :  — Os  eleitores  declararão  dous  mezesde 
pois  que  a  acta  era  exacta. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Para  este  facto  não  ln 
explicação  plausível. 

Uma  voz  :  —  A  eleição  seria  legal  se  houvesse  divergen 
cia  de  votos. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — Este  (acto  é  de  tal  nat 
reza  que  o  Sr.  juiz  de  direito  da  comarca  de  Jacobina, 
Sr.  deputado  Madureira,  que  se  acha  premente,  nas  ir.  lo: 


deve  qualificar 
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mações  que  deu  ao  presidente  da  província,  em  resultado 
da  syndieancia  de  que  /ora  encarregado,  diz  o  seguinte  : 
<  A  acta  não  faz  menção  da  votaçfo  em  separado  que 
verificou -se  quanto  aos  26  eleitores  do  grupo  das  Queima- 
das que  obedeceu  á  decisão  do  collegio,  com  ella  se  confor- 
mou e  permaneceu,  talvez  por  haver  entendido  o  secreta- 
rio que  a  redigio  e  a  escreveu  que,  tendo  sido  o  resultado 
unanime,  não  prejudicava  a  eleição,  por  ser  fácil  em  tal 
caso  a  deducção,  visto  só  ter  a  votação  recahid©  em  2  can- 
didatos. > 


as  razões  que  deu  o  próprio 


O  Sa.  Madureira  :  — Forão 
secretario  a  quem  ouvi. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  — -  Se  houvesse  explicação 
plausível  para  um  facto  desta  ordem,  não  se  procuraria  in- 
culcar que  não  se  passou  por  aquelle  modo.  Entretanto  a 
informação  do  nobre  juiz  de  direito  da  comarca  de  Jacobi- 
na demonstrou  irrecusavelmente  que  a  acta  não  reza  a  ver- 
dade. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Não  apoiado.' 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :—- O  nobre  juiz  de  direito 
diz  que  a  votação  foi  em  separado :  da  acta  consta  que  a 
votação  foi  englobada.  Ou  a  acta  é  falsa,  ou  as  informações 
sao  inexactas.  Se  as  informações  são  verdadeiras,  a  acta 
^jí*  verdade»  e'  portanto,  não  merece  fé  ;  provada  a  fal- 
sidade em  um  ponto,  em  todos  os  outros  Hca  também  vero- 
símil. 

Entretanto,  na  informação  do  juiz  de  direito  se  vê  que  o 
secretario  do  collegio  não  disse  a  verdade  do  que  se  passou; 
e  os  60  e  tantos  eleitores  que  assignárão  a  acta,  ou  des- 
conhecerão a  verdade  neste  ponto,  e  então  podião  desconhe- 
ce-la  em  todos  os  outros,  ou  assignárão  com  conhecimento 
uma  falsidade. 

O  Sr.  Ferxnandes  da  Cunha  :.— .  Falsidade  que  confirma- 
rão depois. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Não  sei  se  confirmarão 
Um*  voz:  — O  que  a  informação  diz  é  que  70  eleitores 
votarão  no  Sr.  Saraiva,  e  a  acta  não  diz  o  contrario. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Mas  a  acta  diz  que  a  vo- 
tação foi  promíscua,  ao  passo  que  o  juiz  de  direito,  firmado 
no  testemunho  do  secretario  do  collegio,  affirma  o  contrario 
Logo,  ou  a  acta  não  reza  a  verdade....  (ha  um  aparte)  ou 
a  informação  é  inexacta. 

Repito,  não  ha  explicação  plausível  para  o  facto  da  reu- 
nião dos  votos  depois  que  se  separarão  os  eleitores  legítimos 
aa  íieguezia  das  Queimadas,  quando  antes  se  havia  sus- 
tentado que,  por  haver  uma  duplicata,  se  não  devia  englo- 
bar a  votação.  Entretanto,  se  o  facto  se  deu,  como  affir- 
mao  as  informações  do  juiz  de  direito,  o  secretario  do  col- 
Jegio  escreveu  o  contrario  do  que  se  passou,  e  a  mesa  e 
eleitores  assignárão  uma  falsidade.  Se  o  fizerão  de  má  fé 
tudo_mais  pode  ser  falso  por  counivencia ;  se  forão  illudidos' 
podnio  se-lo  em  tudo  o  mais,  e  então  suas  assignaturas  nãô 


é  tudo  que  tem  escripto  o 
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eleitor  desses  70  que  se  figurão  reunidos  na  Villa-Nova  da 
Bainha  votando  no  Sr.  Dr.  Saraiva,  carta  que  está  reconhe- 
cida, na  qual  assevera  o  referido  eleitor  que  foi  ao  collegio 
unicamente  no  primeiro  dia  antes  da  formação  da  mesa 
mas  que  ,  dando -se  o  facto  da  separação  dos  eleitores  ,  e  a 
retirada  do  presidente  da  mesa  do  collegio  ,  conservando-se 
elle  em  Villa-Nova  até  o  dia  6,  não  teve  mais  occasião  de 
votar  ,  porque  nunca  mais  o  collegio  se  reunio  no  paro  da 
camará  municipal,  entretanto  esse  eleitor  está  contador  en- 
tre os  70 ,  e  affirma-se  que  votou  no  supposto  collegio.... 
Uma  toz  :  —  Que  elle  foi ,  elle  mesmo  o  diz. 
O  Sr.  Bezerra  Cay alc anti  :  —  Diz  que  compareceu  no 
primeiro  dia  ;  mas  assevera  que  se  conservára  na  villa  até 
o  dia  6  á  espera  da  segunda  reunião  do  collegio  para  dar  o 
seu  voto,  e  o  collegio  nunca  mais  se  reunio.... 
(Ha  um  aparte.) 

Não  é  o  testemunho  de  um  unicamente  ;  todos  os  outros 
factos  que  se  dão  contra  esta  eleição  constituem  indícios 
bem  vehementes,  presumpções  irresistíveis  de  que  tudo  que 
existe  é  uma  pura  ficção.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Ficção 
Sr.  Magalhães  Castro. 

O  Sa.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Felizmente  não  é  o  Sr. 
Magalhães  Castro  que  o  affirma  somente  ;  ha  muita  gente 
que  confirma  quanto  elle  assevera.... 

O  mesmo  Sr.  Deputado  :  —  O  clássico  Nazianzeno. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Muitos  outros  asseverão,  a 
respeito  dos  quaes  é  verdade  que  entendem  os  nobres  depu- 
tados não  deverem  merecer  fé  por  terem  sido  derrotados.... 
E'  muita  crueldade  com  os  vencidos!... 

O  Sr.  Saraiva  :  —  Tenho  também  as  cartas  de  meus  ami- 
gos; estas  não  merecem  fé?  De  modo  que  havião  de  votar 
no  meu  adversário... 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Já  tive  occasião  de  soffrer 
o^  dissabor  de  sessenta  e  tantos  amigos  meus  em  um  colle- 
gio, votarem  em  meus  adversários,  facto  que  sereproduzio 
em  quasi  toda  a  província. 

O  Sr.  Saraiva  :  — Coactos. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Sim  ,  coactos  ;  outras  ve- 
zes também  votão  sem  saber  que  o  fazem,  isto  é  .  figurão -se 
I  como  presentes.  Dizem-o  as  actas  ,  e  elles  o  ignorão.  Mui- 
|  tas  vezes  se  faz  isto.  A  este  respeito  não  ha  nada  a  innovar  • 
|  tudo_  quanto  é  abuso,  tudo  quanto  é  fraude,  se  tem  posto  em 
;  pratica  em  eleições. 

I  A  conclusão  ,  Sr.  presidente  ,  que  daqui  se  deve  tirar  é  a 
I  que  ha  pouco  tirei  em  relação  ao  facto  de  que  me  oceunava  ; 
|  isto  é,  que  se  a  acta  do  collegio  é  falsa  relativamente  a  esse* 
:  eleitor  que  se  affirma  ter  comparecido  ,  e  que  assevera  que 
j  nao  compareceu  ,  póde-o  ser  em  tudo  o  mais. 
;  ^  E'  para  mim,  Sr.  presidente  ,  também  um  facto  muito 
significativo  contra  a  eleição 


podem  authenticar  os  suppostoa  7C ^  votos  que  a  acta  d  tcoZ  ?T  *  ~  T^™  *.? ^  d°  Sr'  Saraiva  <*ue  £odas  as 
tendo  recahido  no  Sr  Saraiva  q  informações  das  autoridades  que  asseverão  ter  sido  esta  elei- 

Se  as  informações  são  verdadeiras   como  deseio  »™>ri;      ^  verdade,ra/ranspirao  uma  Parcialidade  manifesta,  que 
3*u  vcruaqeiras,  como  desejo  acredi-     no  meu  espirito  comprometteu  antes  a  causa,  em  vez  delbe 

dar  força,  de  imprimir-lhe  o  cunho  da  veracidade,  pelo  con- 
trarie é  tal  a  parcialidade  com  que  são  redigidas.... 


tar... 
O  Sa 


Saraiva  •  —  Então  déve  votar  pelo  parecer. 
Be/erra  Cavalcanti  :—  Propendo  a  crer  que  é 
porque  nao  supponho  o  nobre  deputado  capaz 


O  Sr 
verdadeira,. 

de  aífirmar  intencionalmente  o  que  não  é  verdade. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  dá  um  aparte, 
a.?  ^*l-AE'f**A  CAVALtA«Ti  :— O  que  é  certo  é  que  ha  um 
IZ *2£  ffi^  Pek  iní^'^ção  do  juiz  de  direito,  vis- 
to que  esta  affirma  que  aquelles  eleitores  da  duplicata  falsa 
jotaraç  em  separado,  quando  se  lê  na  acta  que  houve  fusão 
ooW  yo£0*?om  os  dos  ou^s  eleitores  de  que  se  compôz  o 
collegio.  Perde  portanto  a  acta  a  fé  que  lhe  é  indispensável 
Pr^lrJU<i  P°8Sa  v,"ora,r  a  votaCrí0  representa.  Demais,  a 
SÍULS0*  Ba  -aCta         Para  essa  mudança  mpidn,  é  intei- 

a^22fc?Ç30,â ;  d,z"se  que  ellH  t9ve  lu«aT  Wr 

à  «  %7  df  sePara?ao-  Co»"> .  chores  !  Pois  a  retirada 
os  eieiwres  de  uma  fregaezia  eni  qu,  houve  duplicata  fez 
da  Reatai  !  Não  cessou  aSi; 
nresiden ilZ*       T^íí  qUe  havia  Presídido  a0  pk»dô 
d"  com"  cá  d°  C°,legÍO '  6  d° )™  de  d^eito  interino 


comarca. 
Além  de  tudo  isto,  Sr. 

roaio  í. 


presidente  ,  existe  a  carta  de  um 


Um  Sr.  Deputado  :  —  A  lealdade,  a  franqueza,  já  foi  tra- 
duzida por  parcialidade  !  Só  por  jesuítas  é  que  pôde  ser  tra- 
duzida como  tal ! 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Será  isto  comigo  ? 

O  mesmo  Sr.  Deputado  :  —  Não  me  dirijo  ao  nobre  depu- 
tado ;  digo  que  a  lenldaae,  a  franqueza,  nunca  pôde  ser  tra- 
duzida por  parcialidade. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  -  A  parcialidade  das  infor- 
mações officwes  que  se  dão  em  favor  da  eleição  do  Sr.  Sarai- 
va no  meu  espirito  compromette  muito  a  sua  causa. 

(Ha  diversos  aparUs.) 

O  Sr,  Presidente  :  -  E'  preciso,  meus  senhores,  não  in- 
terromper o  orador  ;  a  discussão  assim  não  pode  continuar. 

( I  Sn.  B»:z!.k.-a  Cavalcanti;— Eu  lerei  um  tópico  da  in- 
formação do  Sr.  Madureira. 

.  !?  Ç*  Octavuho:.— 0'beryé  primeiro  a  casa  que  essa 
informação  foi  dada  (jonfideàcialmente ao  presidente  da  pro- 
víncia, e  depois  pedio-se  paia  publicar. 
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O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Não  sei  se  em  administra- 
ção deva  haver  alguma  cousa  de  secreto.... 

Vozes  :  —  Oh  !  púde. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Trata-se  de  factos  públi- 
cos, de  factos  que  devem  ser  discutidos.... 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Nem  o  presidente  pôde  mandar  o 
juiz  de  direito  syndicar  ;  não  entendo  o  que  seja  juiz  de  di- 
reito syndieaute. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Não  sei  se  elle  tem  este  di- 
reito, não  sei  se  o  presidente  da  província  pôde  mandar 
svndicar  de  factos  em  confidencia  ;  sa  a  informação  foi  con- 
fidencial, entendo  que  se  faz  uma  censura  muito  grave  ao 
presidente  da  província,  por  tê-la  dado  á  publicidade  per- 
mittindo  imprimir  e  correr. 

Mas  lerei  um  dos  tópicos  finaes  desta  informação  :  > 

«  Fica  portanto  demonstrada  a  falsidade  das  arguições, 
e  o  despejo  com  que  ousou  o  representante  mentir  perante 
V.  Ex.,  instigado  pelas  promessas  de  absolvição  e  recompen- 
sa de  um  lugar  na  secretaria  do  império,  promessa  que  lhe 
fez  quem  devia,  pelo  respeito  que  deve  á  posição. que  aqui 
oceupou,  e  pela  que  oceupa  na  capital  do  império,  prezar 
mais  a  própria  dignidade,  e  não  çomprometter  mais  o  pobre 
>  apresentante  onerado  de  família,  a  quem  constituía  âocil  ins- 
trumento de  seus  ódios  e  vinganças,  por  não  ter  obtido  a  honra 
de  representar  os  interesses  deste  circulo.  > 

Eis-aqui  o  que  diz  um  juiz  de  direito  encarregado  de  syn- 
dicar  de  factos  relativos  ao  direito  de  dous  indivíduos  ;  es- 
força se  por  desacreditar  a  um  apresentando-o  como  um 
homem  que  não  preza  sua  dignidade,  que  abusa  da  franqueza 
de  outro  constituindo-o  dócil  instrumento  dos  seus  ódios  e 
vinganças,  sendo  sua  victima  um  funecionario  publico  que 
aconselha  eleições  falsas,  como  em  outro  tópico  diz,  etc. 

E'  este  um  facto  que  tem  para  mim  muita  significação. 

Eu  tinha  as  melhores  predisposições  em  favor  do  Sr.  Sa- 
raiva, mas  esta  informação,  que  foi  a  primeira  peça  que  li 
ainda  antes  do  começo  de  nossos  trabalhos,  deixou  o  meu 
espirito  prevenido  contra,  porque  não  sei  o  que  é  um  juiz  j 
informando  ácerca  de  dous  indivíduos  sobre  cujos  direitos 
deve  emittir  um  juízo  severo, extra vazar-se  em  expressões  de- 
sabridas contra  um  e  lisongeando  e  procurando  fazer  realçar 
o  meritodo  outro ;  um  tal  juiz,  ostentando -se  dest'arte  parte  j 
interessada,  tornando-se  parcial,  fica  o  seu  testemunho 
suspeito.  Quando  um  juiz  se  deixa  assim  impressionar 
pelo  sentimento  em  favor  ou  contra  este  ou  aqueíle  indivi-  \ 
duo,  as  suas  asserções  não  podem  ter  aquelle  cunho  da  im-  ! 
parcialidade  que  devia  sellar  um  juizo  official  ácerca  de 
factos  tão  importantes.... 

(Ha  um  aparte.) 

E'  censura  que  não  mereço  ;  eu  não  digo  que  só  falia  I 
verdade  o  escrivão  Nazianzeno,  e  que  todos  os  mais  faltão 
á  verdade  ;  digo  que  estas  informações  transpirão  uma 
parcialidade  tal  que  não  podem  merecer  aquella  fé  que  de- 
vião  ter.  >  .  , 

Além  dessa  informação  do  digno  juiz  de  direito  de  Jaco- 
bina^ ha  uma  resposta  que,  embora  seja  a  uma  carta ,  toda- 
via \  em  acompanhada  da  permhsão  de  se  fazer  uso  delia 
em  qualquer  parte,  e  que  tendo  sido  presente  á  com  missão  , 
entendo  que  o  deve  ser  também  á  casa  para  apreciar  o 
que  nella  se  contém.  £'  a  resposta  do  Dr.  Alberto  José  Ma- 
chado ,  juiz  municipal  de  Jacobina  ,  a  certos  quesitos 
sobre  a  eleição  do  Sr.  Dr.  Saraiva.  Ao  mesmo  tempo  que 
este  documento  é  uma  verdadeira  apologia  ao  Sr.  Dr,  Sa- 
raiva ,  a  parte  relativa  ao  Sr.  Magalhães  Castro  ,  como  a 
informação  que  já  li  ,  parecem  antes  verdadeiras  catilina- 
rias  contra  esse  Sr.  doutor. 

Acabou  elle  de  ser  deputado  pela  província  da  liahia,  e  o 
nobre  deputado  o  chama  agora  um  cometa  terrível !  Oh  ! 
Penhores  ,  isto  diz  o  nobre  peputado  pela  Bahia  de  um  ho- 
mem que  tem  sido  representante  pela  sua  província  cr«io 
qui  por  mais  de  uma  vez  !  , 

O  Sr  Madureira  :  —  Era  um  peso  enorme. 

O  Sn.  Bezerra  Cavalcanti  :  — Hoje,  porque  teve  o  pec- 
c  ido  de  se  achar  em  luta  cora  o  Sr.  Dr.  Saraiva,  é  o  Sr.  Dr. 
Magalhães  Castro  um  homem  cormpto  ,  um  peso  enorme  , 
um  cometa  terrível ;  e  todos  aquelles  cidadãos  que  pugná- 
rão  pala  sua  candidatura  fícárâo  constituídos  réos  de  poli- 
cia ,  iVisarios,  cobertos  de  crimes  ,  e  autores  de  quanta  in- 
araia  se  pôde  imaginar  ! 
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Veja  V.  Ex.  ,  Sr.  presidente  ,  o  que  diz  este  documente 
em  relação  ao  Sr.  Dr.  Saraiva  : 

<E  a  camará  dos  Srs.  deputados  será  suficientemente 
habilitada  para  descortinar  a  origem  deste  enredo  calculado 
e  acintoso,  encaminhado  somente  a  dilatar  ,  nunca  a  peren- 
nir  a  eleição  de  V.  Ex.,  pois  que  o  mesmo  homem  que  ful- 
mina hoje  todos  os  vicios  e  defeitos  contra  ella  ,  sabe  de  vis- 
ta, e  melhor  do  que  ninguém,  que  V.  Ex.  ha  de  ser  sempre 
o  deputado  deste  circulo  ,  que  para  elegê-lo  não  precisa  de 
nenhum  incentivo ,  além  daquelle  que  se  acha  ligado  ao 
nome  e  ao  mérito  de  V.  Ex.  > 

O  Sr.  Paes  Barreto:  — Mérito  ninguém  tem  mais. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Não  duvido  ,  nem  contesto 
o  seu  mérito  ;  mas  a  leitura  deste  documento  o  torna  logo 
á  primeira  vista  suspeito. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Só  merecem  fé  para  V.  Ex.  os  do- 
cumentos do  Sr.  Magalhães  Castro. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :' —  E'  um  homem  que  ,  con- 
sultado ácerca  de  factos  relativos  a  uma  eleição  ,  não  se  li- 
mita a  attestar  a  força  eleitoral  do  Sr.  Dr.  Saraiva  actual- 
mente n aquelle  circulo  ;  diz  que  elle  ha  de  ser  sempre  o  re- 
presentante do  mesmo  circulo. 

Pvesponde  pelo  futuro  !....  E'  um  homem  de  dedicação  ex- 
tremà  ao  Sr.  Dr.  Saraiva,  e  conseguintemente,  tratando-se 
de  interesses  que  lhe  dizem  respeito,  deve-se  tornar  suspeito. 
E'  isto  o  que  eu*quero  provar  ;  é  um  documento  gracioso  e 
enthusiastíco  de  um  amigo  extremado. 

O  Sr.  Madureira  :  —  São  documentos  de  autoridades  que 
sabem  cumprir  com  os  s«us  deveres  (elevandj  a  voz)  ,  conhe- 
cidos na  Bahia  como  eu  sou. 

O  Sk.  Bezerra  Cavalcanti  :  — Não  precisa  o  nobie  depu- 
tado inflammar-se  tanto  ,  elevar  a  sua  voz  por  semelhante 
maneira  ,  para  me  fazer  convencer  de  que  tem  muito  mere- 
cimento 

O  Sr.  Madureira  :  —V.  Ex.  está  dizendo  que  elles  não 
fallão  verdade. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  -  Digo  que  são  parciaes. 

O  Sn.  Madureira  :  —  Parcial  é  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  — Muito  obrigado  ;  se  o  diz 
por  injuria  ,  declaro  que  não  a  aceito,  colloco-me  mais  alto. 

Uma  Voz  :  —  Aqui  não  deve  haver  questão  pessoal. 

O  Sk.  Bezerra  Cavalcanti  :  — Respeito  muito  a  pessoa 
do  Sr.  Dr.  Madureira;  mas  posso  discutir  na  camará  os 
actos  praticados  pelo  nobre  deputado  como  juiz  de  direito, 
e  mesmo  accusa-lo  quando  o  merecer.  (Apoiados,) 

Entretanto,  como  disse,  este  documento  ,  que  manifesta 
uma  adhesão  tão  enthusiastica  á  causa  do  Sr.  Dr.  Saraiva  , 
é,  ao  mesmo  tempo  que  a  informação  do  juiz  syndicante,uma 
catilinaria  contra  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro.  Taes  docu- 
mentos não  merecem  fé  por  isto. 

Uma  voz  :  —  Perdôe-me,  estas  pessoas  estão  acima  de  toda 
a  excepção. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Quando  se  trata  de  factos 
que  respeitão  ao  direito  de  dous  indivíduos ,  e  aquelles  que 
são  chamados  a  emittirem  o  seu  juizo  manifestão  uma  tal 
sympathia  e  predilecção  por  um  ,  e  uma  anima dversão  tal 
por  outro,  sem  duvida  esse  juizo  se  torna  suspeito. 

O  Sr.  F.  Octaviano:  —  Note  que  esse  documento  que 
trata  d )  merecimento  do  Sr.  Dr.  Saraiva  é  escripto  poste- 
riormente á  eleição,  e  por  conseguinte  não  toina  suspeito  o 
individuo  que  o  passou. 

0  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  — A  sympathia  que  inspira 
uma  das  partes  ,  e  a  antipatHia  que  inspira  a  outra,  é  sem 
,  duvida  indicio  bem  significativo  do  interesse  que  tomavão 
j  estas  autoridades  pelo  triumpho  do  primeiro  e  derrota  do 
'  segundo. 

Sr.  presidente,  ha  outras  circumstancias  ainda  que  me 
prevenirão  contra  esta  e.eição  ;  uma  delias,  por  exemplo,  é 
a  unanimidade  invariável  que  se  observa  na  votação. 

O  Sr.  Saraiva  :— Já  se  tem  approvado  na  casa  outras 
votações  unanimes. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  E''  verdade  ;  mas  em  re- 
lação ao  deputado  ou  ao  supplente,  e  não  a  ambos,  e  além 
disto  também  aos  membros  da  mesa. 
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~TA  eleição  dõ  sobre  deputado  pecca  por  unanimidade  de 
•mais,  não  só  a  seu  respeito,  como  ácerca  do  supplente,  e 
também  relativamente  á  votação  dos  membros  da  mesa. 

Tanta  unanimidade  quando  outros  indicies  existem  de 
que  a  eleição  não  correu  regularmente,  sem  duvida  de- 
monstra antes  um  ccnloio  premeditado.  (Nno  apoiados.) 

O  Sr.  Criz  Mach*do: — Xa  capital  do  Maxanhão  o  de- 
putado e  o  supplente  foi ão  unanimemente  votados. 

O  Sr.  Saraiva  : — O  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  também 
apresenta  a  mesma  unanimidade  nos  seus  collegios. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcânti  : — Em  geral  estou  sempre 
prevenido  contra  taes  unanimidades  j  não  gosto  delias. 

Um \  voz: — O  Sr.  Teixeira  Júnior  fui  eleito  unanime- 
mente. 

0  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  E  também  o  Sr.  Cunha 
Mattos. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — Sim,  senhor  ;  mas  noto 
que  aqui  ha  unanimidade  em  tudo,  na  eleição  do  deputado, 
na  do  supplente,  e  na  dos  membros  da  mesa. 

Ha  mais  dous  factos  ainda  que  não  podem  deixar  de  cau- 
sar alguma  impressão,  alguma  prevenção  contra  a  eleição 
do  Sr.  Dr.  Saraiva  ;  e  são,  primeiramente  o  cuuhadio  do 
Sr.  Dr.  João  Victor  de  Carvalho  com.... 

O  Sr.  Saraiva  : — Não  tenho  nada  com  este  senhor,  nunca 
f aliei  com  elle  até  hoje. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — ....  o  cunhadio,  digo,  do 
supplente  com  o  juiz  municipal,  Dr.  Alfredo  Machado,  esse 
que  deu  a  informação  enthnsiastica  que  ha  pouco  li  em  favor 
oo  Sr.  Saraiva,  e  cheia  de  odio  contra  o  Sr.  Magalhães  Cas- 
tro, tornando  esse  juiz  tão  particularmente  interessado  na 
eleição,  indica  a  parte  que  devera  ter  nella  tomado,  e  torna 
natural  o  seu  vivo  interesse  pelo  triumpho  dessa  causa. 
Note  porém  a  camará  ainda  que  o  mesmo  Dr.  João  Victor 
de  Carvalho,  votado  unanimemente  para  supplente,  declara 
depois  pela  imprensa  que  não  aceita  àquela  votação,  por 
estar  convencido  de  que  a  eloição  fôra  fantástica,  ou  clan 
destina. 

Sabendo  que  havia  obtido  70  votos  para  supplente,  mas 
tendo  suas  razões  para  convencer-se  de  que  não  exprimião 
o  resultado  de  uma  eleição  real,  e  sim  imaginaria,  renuncia 
pela  imprensa  a  votação  assim  obtida. 

Este  facto,  eu  não  o  quero  moralisar,  não  direi  oue  o 
Sr.  Dr.  João  Victor  de  Carvalho  obrou  bem  ou  mal/ não 
approvo  mesmo  o  seu  proceder  j  mas  elle  serve  sem  du- 
vida para  reforçar  todos  o?  indicios  vehementes  e  presump- 
ções  irresistíveis  que  ha  cmtra  a  veracidade  desta  eleição, 
«  o  testemunho  de  um  homem  que  devia  ser  interessado  por 
ella,  mas  que  renuncia  esse  interesse,  affirmando  que  é 
.falsa  a  eleição. 

<  Por  estas  considerações.  Sr.  presidente,  e  porque  o  can- 
didato contra  quem  tem  de  prevalecer  a  votação  do  fcoHé- 
gio  da  Villa-Nóva  da  Rainha,  o  Sr.  Dr.  José  Antonio  de 
Magalhães  Castro,  havia  sido  votado  com  vantagem  sobre 
o  seu  competidor  nos  collegios  do  Joazeiro  e  de  "jacobina, 
facto  que  tendo  sido  naturalmente  conhecido  antes  fazia 
conhecer  o  risco  o  Sr.  Saraiva,  os  seus  amigos  tinhãc  inte- 
resse em  dar-lhe  uma  votação  tal  no  collegio  de  Villa-Nova. 
da  Rainha  que  o  salvasse  da  derrota. 

Pela  necessidade  de  salvar  esta  candidatura,  e  pelo  inte- 
resse que  tomárão  por  ella  autoridades  que  se  mostraváo  tão 
sympathicas,  tão  entusiasticamente  amigas  do  Sr.  Dr.  Sa- 
raiva, é  minha  convicção  qne,  por  exces-o  talvez  de  dedi- 
cação, compromettèrão-se-e  compromettêrãoacausa,  vidárão 
os  preceitos  legaes,  violárão  mesmo  a  verdade,  fabricarão 
uma  acta  contra  a  qual  ha  os  mais  vehementes  indicios  de 
na©  representar  uma  votação  real. 

O  Sr.  Saraiva  :.— Não  apoiado. 

O  Sr  Bezerra  Cavalcanti  E  portanto,  não  podem, 
na  minha  opinião,  preva lecer  os  votos  que  esta  acta  repre- 
senta, devendo  a  eleição  do  districto  regular-se  pela  vocação 
dos  outros  dous  collegio'.  incontestavelmente  verdadeiros. 

O  Sr.  S, raiva  :— Nesse  caso  deviãose  nnnullar  a  de 
todos. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :—  Eu  desejaria  que  cheirás- 
semos^ esta  conclusão.  R 

Se  tivesse  certeza  de  que  a  camará  dos  Srs.  deputados 
pprovaria  uma  tal  medida,  eu  a  proporia ;  votaria  pela 


annullação  de  toda  a  eleição  do  12»  districto  da  província 
da  Bahia,  para  que  se  mandasse  procedar  a  outra,  afim  de 
se  poder  reconhecer  qual  é  o  verdadeiro  representante  da- 
quelle  districto.  Então  o  Sr.  Dr.  José  Antonio  Saraiva,  sendo 
novamente  eleito,  uma  vez  que  affirma  ser  o  candidato  das 
affeições  daquella  localidade,  seria  o  seu  triumpho  verda- 
deiramente brilhante. 

Este  accordo  deixaria  os  nossos  espíritos  livres  de  qual- 
quer remorso  ou  de  qualquer  duvida,  porque  não  se  appro- 
varia  uma  eleição  tão  eivada  de  nullidades.  Não  tenho1  re- 
morsos do  papel  que  faço,  combatendo  o  parecer  ;  o  que 
desejo  é  que  a  decisão  da  camará  eeja  o  mais  acertada  pos- 
»iyel.  Estou  inteiramente  seguro  de  minha  consciência  ; 
não  sou  levado  por  motivo  algum  que  não  seja  o  deseje  9  ! 
cumprir  o  meu  dever. 

No  entanto,  como  os  dous  collegios  de  Jacobina  e  Joazeiro 
comprehendem  numero  de  eleitores  superior  á  metade  do 
districto,  creio  que  a  camará,  seguindo  os  precedentes 
adoptados,  não  poderá  deixar  de  approvar  a  eleição  desses 
collegios,  cuja  votação  a  favor  do  Sr.  Dr.,  José  Antonio  de 
Magalhães  Castro  é  superior  á  que  teve  o  Sr.  Dr.  José  An- 
tonio Saraiva. 

Por  conseguinte  o  parecer  razoavelmente  não  pôde  ser 
aceito  em  sua  conclusão,  e  por  isso  terei  de  mandar  á  mesa 
uma  emenda,  em  que  incluirei  a  idéa  de  recommendar-se 
ao  governo  que  mande  proceder  com  todo  o  rigor  das  leis 
contra  os  autores  das  falsidades  e  abusos  indicados. 

Kspero  ouvir  os  nobres  deputados  que  têm  de  sustentar  a 
causa  do  Sr.  Saraiva,  e  fallaiei  depois,  se  julgar  conve- 
niente. Entretanto,  se  os  nobres  deputados  puderem  con- 
vencer-me  de  que  estou  em  erro,  terei  muito  prazer  em 
aceitar  a  verdade  e  votar  pelo  parecer,  porque,  sobretudo, 
prezo  o  verdadeiro  e  o  justo. 

O  Sr.  Saraiva  : — Tenho  essa  esperança. 

O  Sr.  J.  Marcondes  :— Sr.  presidente,  tendo  de  fallar 
pela  primeira,  vez  nesta  augusta  camará,  sinto  augmen- 
tar-se  meu  natural  acanhamento  em  presença  das  cir- 
cumstancias  extraordinárias  que  affeiçoão  a  questão  que 
se  discute  ;  e  se  não  fôra  a  divergência  que  se  manifestou 
no  seio  da  eommissão  a  que  tenho  a  honra  de  pertencer, 
nao  ousando  roubar  á  camará  seu  precioso  tempo,  teria 
coniiado  ao»  brilhantes  talentos  de  meus  nobres  collegas 
da  5a  eommissão  de  poderes  a  defesa  do  parecer  que  as- 
Bigneí.  O  respeito,  porém,  que  tributo  á  camará,  e  a  consi- 
deração em  que  tenho  a  illustração  e  moralidade  do  meu 
honrado  collega  que  assignou-  se  vencido  nesse  parecer, 
mstão-mè  para  que  j  ustifique,  ainda  que  brevemente,  o  meu 
voto. 

Sr.  presidente,  não  considero  a  verificação  de  poderes 
como  uma  questão  de  pessoas  ou  de  partidos  (apoiados) ;  mas 
sim  como  a  suprema  saneção  do  direito  da  liberdade  de 
voto,  não  pomo  um  direito  pessoal  do  candidato  eleito,  mas 
como  o  direito  incontrastavel  do  districto  que  o  elegeu, 
c  oh  bando  -lhe  a  representação  de  suas  opiniões  e  de  seus  in- 
teresses legítimos  perante  a  camará  dos  Srs.  deputados,  pe- 
ru n te  o  pai /,.  (Apoiados.)  Quizera  mesmo,  Sr.  presidente, 
que,  para  mais  garantir  este  principio,  aceitássemos  o  sys- 
tema  do  direito  eleitoral  inglez,  que  commette  as  questões 
desta  ordem  á  decisão  de  um  jury  nacional,  revestido  de 
todas  as  solemnidades  judiciarias. 

Vê  pois  V.  Ex.  e  a  camará  que,  collocado  nesta  posição 
sobranceira  a  toda  sorte  de  consideração  pessoal  ou  de  par- 
tido, não  sou  suspeito  a  ninguém  (apoiados),  e  que  não  trago 
para  esta  discussão  outro  constrangimento  que  o  receio  de 
fallecer-me  intelligencia  para  não  errar  em  meu  juízo.  (A^o 
apoiados.) 

Para  o  publicista  estrangeiro,  Sr.  presidente,  o  estudo  das 
eleições  do  2.o  districto  eleitoral  di  província  da  Ba- 
hia teria  talvez  o  interesse  de  fornecer-lhe  uma  variedade  de 1 
nossos  costumes  politicos  ;  para  o  Brazileiro  que  vivamente 
deseja  ver  iiimada  em  seu  paiz  a  verdade  do  systema  repi  - 
sentativo  em  toda  a  sua  pureza,  é  um  trabalho  ingrato  e 
desolador. 

Realmente,  Sr.  presidente,  não  se  pôde  compulsar  os  do- 
cumentos relativos  a  essa  eleição  sem  lamentar  com  assom- 
bro os  estragos  moraes  de  que  é  capaz  a  ambição  pessoal 
ou  o  fanatismo  politico  ! 

Através,  porém,  desse  complicado  enredo  de  eleições  e 
duplicatas  de  eleições,  de  protestos  e  contra-protestos,  de 
certidões  e  contra-certidões>  em  que  o  individuo  se  oppõe  ao 
individuo,  e  muitas  vezes  a  si 'mesmo,  transluz  inquestio- 
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navel  e  dominante  um  facto  capital.  O  Sr.  Dr.  José  Antonio 
Saraiva  foi  o  candidato  aceito  pela  grande  maior  ia  do  circulo 
da  Villa  Nova  da  Rainha.  [Apoiados.) 

Apoderado  deste  facto,  para  mim  capital,  como  já  disse, 
porquanto  sigo  o  principio  de  jámais  sacrificar  o  fundo  á 
forma,  cumpria  -me  examinar  se  esse  facto  tinha  por  si  as 
condições,  de  legalidade  que  devem  ser  as  vestes  da  verdade 
eleitoral. 

As  eleições  primarias  e  secundarias  dos  collegios  de  Joa- 
zeiro  e.  Jacobina,  assim  como  a  primai  ia  da|Freguezia  Velha, 
pertencente  ao  collegio  de  Villa  Nova  da  Rainha,  achão-sa 
regulares  e  não  contestas. 

Na  freguezia  do  Senhor  de  Bom  fim  encontra-se  uma  du- 
plicata, porém  tão  escandalosamente  falsa,  que  o  cidadão 
em  favor  de  quem  foi  ella  forjada  não  se  animou  a  fazê-la 
valer  perante  esta  camará,  e  um  documento  que  foi  pre- 
sente á  commissão,  rejeitou-a  com  desprezo. 

As  cousas  Se  passárão  na  freguezia  das  Queimadas  portal 
modo  que  sente-se  fofo  o  terreno  em  que  se  pisa,  e  o  espirito 
embalde  procura  um  ponto  seguro  em  que  descanse.  A  au- 
dácia dess?  duplicata  chega  a  asseverar  que  ambas  as  elei  - 
ções  se  fizerão  na  igreja  matriz,  á  mesma  hora,  e  ( o  que  é 
singular  !)  com  o  mesmo  escrivão  do  juizo  de  paz,  que  se 
acha  assignado  em  ambas !  Cada  uma  das  turmas  imputa  á 
outra  o  abandono  da  eleição,  e  actos  de  violência  ou  de  fal- 
sidade. 

Se  por  um  lado  porém  não  parece  verosímil  o  motivo  alle- 
gado  pelo  2°  juiz  de  paz  para  explicar  a  retirada  dos  quatro 
membros  da  mtsa  paroehial,  que,  estando  em  maioria,  não 
podião  receiar  imposições  illegaes  desse  juiz  de  paz,  e  muito 
menos  do  pretendido  grupo  de  amotinadwres,  a  cujo  lado 
aliás  pertencião,  porque  com  elles  fizeráo  a  outra  eleição, 
também  não  parece  veroeimil  que  o  4o  juiz  de  paz  que  pre- 
sidio a  eleição  que  fez  esse  grupo,  com  preterição  do  3°  que 
se  achava  presente,  fosse  para  isso  competente,  por  não  estar 
juramentado  o  3o,  que  pela  presumpção  legal  devera  ter  feito 
seu  anno  de  judicatura,  visto  como  a  eleição  te»e  lugar  no 
4o  do  quatriennio. 

Entre  essas  actas  assignadas  por  numerosos  indivíduos, 
e  pelo  mesmo  escrivão,  onde  estará  a  verdade  ?  A  affirmação 
e  a  negatãorsão  tão  formaes  de  ambos  os  lados,  que  só  preva- 
lece a  duvida,  e  a  commissão,  no  consciencioso  propósito  de 
achar  a  verdade,  teve  por  mais  prudente  suspender  seu  juízo 
a  este  respeito. 

Adiada  a  questão  das  Queimadas,  Sr.  presidente,  en- 
castellão-se  as  duvidas  na  eleição  secundaria  de  Villa  Nova 
da  Rainha.  Aqui  ainda  se  encontra  uma  duplicata  !  Mas  o 
candidato  delia,  apezar  de  presente  na  Villa  Nova,  a  rejeita, 
assim  como  a  commissão,  autorisada  por  esse  significativo 
exemplo. 

O  presidente  interino  do  collegio  não  admittio  que"  con- 
corressem na  eleição  da  mesa  as  duas  turmas  de  eleitores 
das  Queimadas,  procedimento  filho  do  espirito  de  nossas  j 
leis,  e  accorde  com  as  recentes  deliberações  desta  camará. 
Nem  era  possível  que  um  funccionario  que  conhece  seus 
deveres  deixasse  entrar  em  acto  seu  um  elemento  de  evi- 
dente nullidade.  qual  seria  a  admissão  de  52  eleitores  por 
uma  paroehia  que  não  dá  mais  que  a  metade  desse  numero,  j 

Recebidos  e  examinados  os  diplomas,  resolveu  o  collegio  ! 
que  fossem  tomados  em  separado  os  votos  da  duplicata  das 
Queimadas,  como  lhe  cumpria.  A  turma  eleita  debaixo  da 
presidência  do  2o  juiz  de  paz  submetteu-se  a  esta  justa 
decisão  ;  a  do  4o  entendeu-se  violentada  em  seus  direitos,  e 
não  confiando  neste  meio  legal  de  fazer  valer  seus  votos,  foi 
formar  collegio  separado  na  matriz,  unida  á  duplicata  falsa 
do  Bom  fim,  que  até  então  não  tinha  apparecido  em  parte 
alguma. 

Invoco  a  attenção  da  camará  para  a  eausa  illegitima  que 
motivou  a  separação  desta  turma  da3  Queimadas,  que  as- 
.s,"m  desvirtua  sua  eleição,  desmoralisando-se  completamen- 
te, quando  vai  fazei  causa  commum  com  essa  duplicata  do 
Bom  fim,  desprezada  até  por  seu  próprio  candidato. 

A  commissão  condemnou  severamente  o  procedimento  do 
collegio  legitimo,  que,  depois  do  facto  referido,  arripiou  de 
sua  primeira  decisão,  tomando  englobadamente  os  votos  da 
primeira  turma  das  Queimadas,  a  pretexto  de  ter  cessado 
a  razão  legal  dessa  decisã  >  com  a  retirada  da  outra  turma. 

Entendeu  porém  a  commissão  que  esse  facto  não  podia  , 
induzir  nullidade  para  o  collegio,  uma  vez  que  »e  extremão 
perfeitamente  esses  votos,  por  ter  sido  o  resultado  una- 
aime. 

Falla-se  de  intervenção  indébita  do  juiz  de  direito  inte- 


rino na  eleição,  e  chega-se  a  negar  mesmo  a  existência  do 
collegio  ;  mas,  Sr.  presidente,  tocaria  á  estupidez  esse  luxo 
de  arbítrio,  cujo  único  resultado  seria  ccmprometter  uma 
causa  que  tinha  victoria  certa  no  terreno  legal.  A  aprecia- 
ção das  provas  dessas  allegacões  me  arrastaria  a  um  assump- 
to pessoal  em  que  não  desejo  entrar,  mas  sou  obrigado  a  di- 
zer que  entre  os  falsarios  do  Bomfim,  um  secretario  da  ca- 
mará que  se  contradiz  a  si  mesmo,  uma  carta  graciosa  de 
um  senhor  que  se  diz  honesto,  o  tabellião  Nazianzeno,  e  62 
eleitores  legítimos,  justiricações  julgadas  por  sentença,  in- 
formações do  juiz  de  direito,  juiz  municipal  e  promotor  da 
comarca  de  Villa  Nova,  por  honra  da  magistratura  brazi- 
leira,  por  honra  da  honestidade  do  juramento,  das  funcções 
politicas,  e  de  maior  numero,  eu  não  podia  vacillar  em  reco- 
nhecer tono  o  legitimo  deputado  pelo  12°  circulo  elei- 
toral da  provincia  da  Bahia  o  Sr.  Dr.  José  Antonio  Sa- 
raiva. (Muitos  apoiados.) 

O  Sa.  Silveira  Lobo  e  outros  Srs.  Deputados  : — Muito 
bem  ! 

O  Sr.  Presidente  declara  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Vozes  : — Votos  !  votos  ! 

O  Sr.  Presidente  : — Ha  ainda  lguns  senhores  com  a 
palavra. 

O  Sr.  Athaide  diz  que,  achando-s«  sobre  a  mesa  alguns 
pareceres,  e  entre  elles  o  que  diz  respeito  á  eleição  do  19° 
districto  da  provincia  de  Minas -Geraes,  tem  de  pedirá  ca- 
mará que  mande  imprimir  este  parecer  com  o  voto  em  sepa- 
rado para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos. 

Approva-se  este  requerimento. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão  ás  2  %  horas 
da  tarde. 


Decima  quinta  sessão  preparatória  em  3© 
de  Abril. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  ANTONIO  JOSÉ  MACHADO. 

Summario.  —  Expediente.  —  Ordem  do  dia.  —  Eleição  d" 
Pernambuco.  Observações  dos  Srs.  Augusto  de  Oliveira,  e  Pa- 
checo. —  Eleição  de  Santa  Catharina.  Votação.  —  Eleição  de 
S.  Paulo.  Observações  dos  Srs.  Gaioso,  Ramalho,  e  Cruz  Ma- 
chado. Adiamento. — Eleição  da  Parahgba  do  Norte.  Votação. 
— Eleições  em  duplicata.  ObsnraçõesdoSr.  Viriato. — Elei- 
ção de  Pernambuco.  Discurso  do  Sr.  Villela  Tavares.  Adia- 
mento.—  Eleição  da  Bahia.  Discurso  do  Sr.  Fernandes  da 
Cunha. 

A's  11  horas,  achando-se  presentes  os  Srs.  Machado, 
|  Arillela  Tavares,  Cerqueira  Leite,  Salathiel ,  Felippe  de 
Araujo,  Nebias,  Mendes  da  Costa,  Barbosa  da  Cunha,  Sou- 
za Leão,  Paiva,  Silvino  Cavalcanti,  Costa  Pinto,  Athaide, 
Gonçalves  da  Silva,  André  Bastos,  Salles,  Franco  de  Al- 
meida, Vasconcellos,  Peixoto  de  Azevedo,  Delfino  de  Al- 
j  meida,  Luiz  Francisco,  Dias  Vieira,  Pinto  de  Mendonça, 
Hermógenes,  Almeida  Pereira,  João  Felippe,  Bezerra  Ca- 
valcanti, Pereira  Pinto,  Silveira  Lobo,  Luiz  Carlos,  José 
Bento,  Ramalho,  Fernandes  Vieira,  Fiusa,  Tobias  Leite, 
Teixeira  Júnior,  Martinho  Campos,  Gavião  Peixoto,  Sá 
e  Albuquerque,  Paes  Barreto,  Augusto  de  Oliveira,  Rego 
Barros,  barão  de  Oamaragibe,  Coelho  de  Castro,  Toscano 
Barreto,  Mendes  de  Alsneida,  Madureira,  Barros  Pimentel, 
Saraiva,  Pinto  de  Campos.  Miguel  Araujo,  Lima  e  Silva, 
Torres  Homem,  Antunes  de  Campos,  Diogo  Velho,  Flávio 
Clementino,  Aragão.Tiberio,  Pacheco,  F.  Octaviano,  Belfort, 
Gaioso,  Pedro  Muniz,  Jaguaribe,  Costa  Moreira,  Araujo 
Lima,  Fernandes  da  Cunha,  Calheiros,  Jerouymo  Coelho, 
Henriques,  Fausto,  Cruz  Machado,  Brandão,  Alcantara 
[  Machado,  barão  de  Mauá,  Baptista  Monteiro,  Cvrillo, 
Castello  Branco,  Monteiro  de  Barros,  Viriato,  barão  de 
S.  Bento,  Augusto  Corrêa,  Sampaio  Vianna,  Pederneiras. 
Belisário.  Danta3  ,  Cunha  Mattos  ,  Paranaguá  ,  Pereira 
Franco,  Benevides,  e  J.  Marcondes,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  sessão  antecedente. 

O  Sr.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


Um  ofHcio  do  ministério  do  império,  communicando  que 
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na  secretaria  não  existem  as  actas  das  eleições  parochiaes 
do 8° districto  de  S.  Paulo.  —  A'  commissâo  respectiva. 

Um  outro  do  Sr.  deputado  Serra  Carneiro,  participando 
achar-se  impossibilitado  de  fazer  parte  da  deputação  que 
tem  de  ir  á  presença  de  S.  M.  o  Imperador. 

O  Sr.  Presidente  neméa  pars  substitui-lo  o  Sr.  Gavião 
Peixoto. 

Uma  representação  dos  escrutadores  docollegio  eleitoral 
da  cidade  de  Pitangui,  do  9.o  districto  de  Minas-G^raes, 
contra  a  validade  das  eleições  primarias  das  íregtrezias  de 
Santa  Anna  do  Rio  de  S.  João  Acima,  Morro  do  Matheus 
Leme,  e  Taboleiro  Grande.  —  A'  commissâo  respectiva. 
^  Vai  á  respectiva  commissâo  o  diploma  do  Sr.  João  Dias 
.Ferraz  da  Luz,  deputado  eleito  pelo  12o  districto  de  Minas- 
Geraes. 

m  E"  também  remettida  á  commissâo  respectiva  a  seguinte 
indicação : 

<  Indicamos  que  seja  chamado  a  tomar  assento,  durante 
a  ausência  do  respectivo  deputado,  o  supplente  pelo  7»  dis- 
tricto da  província  do  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  João  Nepomuceno 
(  astrioto.  —  Lima  e  Silva.  —  Visconde  de  Baependy.  > 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DE  PERNAMBUCO • 

(3o  distr  icto.) 

de  pode 


Lé-se 


O.Sr. 
0  Sr. 
O  Sr. 


o  parecer  da  2"  commissâo  de  poderes  relativo 
eleição  ao  Sr.  Dr.  Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  (pela  ordem) :— Desejava, 
br.  presidente,  que  V.  Ex  me  informasse  se  o  parecer  que 
acaba  de  ser  lido  está  assignado  por  todos  os  membros  da 
commissâo  ? 

0  5r.  Preside.nte  :  —Não,  senhor;  apenas  está  assignado 
por  uni  membro,  e  portanto  não  pôde  ser  considerado  pa- 
recer de  commissâo,  foi  lido  por  engano. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  — Eu  desejo  fazer  uma 
observação. 

0  3*.  Presidente  :  —  Não  está  nada  em  discussão. 
Augusto  de  Oliveira  :  —  E'  pela  ordem. 
Presidente  :  —  Tem  a  palavra  pela  ordem. 
Augusto  de  Oliveira  :  —  Tenho  notado,  Sr.  presi- 
dente, que  a  illustrada  commissâo,  de  que  fazem  parte  o 
nobre  deputado  porS.  Paulo  o  Sr.  desembargador  Pacheco 
e  o  nopre  deputado  o  Sr.  Dr.  Viriato,  e  outro  membro  que 
mio  sei  quem  é,  tem  constantemente  apresentado  pareceres 
á  casa  assignados  apenas  por  dous  dos  seus  membros.  Ora, 
eu  ouvi  hontem  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo  reclamar 
com  toda  a  instancia,  dizendo  que  o  parecer  de  que  então  se 
tratava.^  apresentado  ácerca  da  eleição  de  um  do's  districtos 
aa  provmcia  de  S.  Paulo,  devia  ser  adiado  para  se  ouvira 
opinião  do  3o  membro,  que  não  estava  assignado. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti:  —  Note  o  nobre  deputado  que 
no  parecer  relativo  á  sua  eleição  só  estavão  assignados  dous 
memoros  da  commissâo. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  A  que  vem  isto  ao  caso? 

está  fazendo™0  CaVAWUNTI  :  ~~  ResP°nde  á  observação  que  | 

0  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Tenho  notado  constante- 
mente que  se  tem  dado  esta  falta  por  parte  dessa  illustrada 

I  tW?h?TT  Lm(luant0  as  questões  a  respeito  das  quaes 
tinha  de  dar  seu  parecer  esta  illustrada  commissâo  não  ver- 
savuo  sobre  eleições  complicadas,  eu  fui  o  primeiro  a  con-  \ 
senar-me  silencioso ;  e  mesmo,  declaro,  não  faria  a  obser-  I 
^açao  que  neste  momento  estou  fazendo  se  não  fosse  a  re-  I 
S^t9^  que  0  P10Prio  «obre  deputado  por  S.  Paulo,  | 
membro  dessa  commissâo,  hontem  fez  notando  a  alta  con-  ! 

:  Sff  haV?  f™  que  as  "«terias  sujeitas  ás  com-  j 
membros  «tudadas  e  examinadas^*  todos  os  seus  ! 

!saísf«LBrfRR^!:;AV1ALtANT,:-A  alta  conveniência  de  j 
escudar  a  m-^f^  ^  Um  membro  da  «emissão  para 
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O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Não  se  segue  que  essa 
alta  conveniência  seja  attendida  só  em  um  caso  e  não  em 
todos. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Mas  o  outro  membro  da 
commissâo  que  apresentou  o  parecer  que  ha  pouco  foi  lido 
não  pedio  isto. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  Pois  o  nobre  deputado 
quererá  prohibir-me  o  direito  de  pedir  explicações  ao  Sr. 
presidente  da  casa  e  aos  membros  da  eommíssão  para  saber 
sepor  ventura  o  outro  membro  que  não  se  acha  assignado 
foi  ou  não  ouvido  sobre  a  questão  ? 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Pôde  pedir  as  explicações 
quequizer;  mas  está  apresentando  considerações  que  não 
vêm  a  pioposito. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  O  nobre  deputado  não 
sabe  ainda  qual  é  a  conclusão  que  pretendo  tirar. 

.  O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : —  Tudo  quanto  tem  dito  é 
irregular. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Eu  estou  pedindo  apenas 
ao  nosso  digno  presidente  uma  providencia  ácerca  da  ma- 
neira incompleta,  em  vista  do  que  ponderou  hontem  o  nobre 
deputado^  por  S.  Paulo,  com  que  têm  sido  tratadas  as  ma- 
térias sujeitas  ao  exame  da  commissâo. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:  —  O  Sr.  Belisário  encore 
mendou  isto  ao  nobre  deputado? 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Acha  o  noDÍe  dep 
que  não  tenho  bastante  consciência  do  meu.  dever 
tratar  deste  ponto  sem  que  seja  por  encornmenda? 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:  —  Perdôe-me;  ao  nobre  de- 
putado o  Sr.  Belisário,  como  membro  da  commissâo,  é  a 
quem  isto  compete. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Está  enganado  ;  estou  no 


tado 
para 


cada,  e 
ame  da 
lembres 
e  a  ma- 
no issão. 
de  que 
mte,  éi 


meu  perfeito  direito  fazendo  esta  reclamaçã 

;      O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  caso  de  l 
mesmo. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  A/cerca  d; 

e  ácerca  de  outras  que  têm  sido  approvadas 

convicção  já  formada.  Se  os  nobres  dep-,; 

apresentado  pareceres  ácercu  da  minha  ele:;. 
1  tros,  mostrando  que  envolvião  matéria  cor 

feria  justo  que  igual  observação  apparecesst 
■  eleição  de  que  agora  estamos  tratando  tão 

tanto  que  tendo  sido  sujeita  ha  muito  cempi 

illustrada  commissâo,  só  agora  é  que  um  dos 
'  apresenta  o  seu  parecer,  o  que  prova  isto  f  P 

teria  éxjgio  muito  estudo  da  parte  da  illustra 
i  E  por  ella  me  parecer  um  pouco  complicada 

para  o  futuro  não  se  reproduza  o  mesmo  inc 
l  Sr.  presidente,  que  eu  peço  a  V.  Ex.  que  complete  esá 

commissão,*no  caso  de  que  um  dos  seus  membr  ■■■>.  rue  uã< 

tem  assignado  os  respectivos  pareceres,  não  queira  fazer 

parte  delia. 

Entendo  que  a  verificação  dos  poderes  dos  membros  da 
camará,  objecto  em  si  relevante  e  urgente,  nãc  pódí  ficar 
dependente  da  vontade  de  um  ou  outro  membro  da  com- 
missâo. Incumbe  a  V.  Ex.,  como  fiscal  dos  trabalhes  do 
casa,  fazer  com  que  as  commissões,  ao  menos  quando  tenhão 
de  dar  seus  pareceres  ácerca  de  qualquer  matéria  impor- 
tante e  grave,  estejão  completas.  E'  este  o  pedido  que  tenho 
a  fazer  a  V.  Ex.  Se  por  ventura  a  commissâo  a  que  me 
tenho  referido  não  está  completa,  digne-se  V.  Ex.  comple- 
ta-la, nomeando  um  membro  para  substituir  ao  que  tem 
faltado. 

O  Sr.  Presidente  :— Devo  dizer  ao  nobre  deputado  que 
a  commissâo  está  completa,  e  que  por  conseguinte  não 
posso  nomear  outro  membro  para  ella. 

Quanto  a  este  parecer,  não  pôde  ser  considerado  da  com- 
missâo, porque  só  está  assignado  por  um  des  seus  membros, 
e  foi  lido  por  engano.  E  quanto  ao  mais  que  disse  o  nobre 
deputado,  tenho  a  observar  que  ê  dos  estylos  da  casa  aceitar 
como  parecer  de  commissâo  todos  aquelles  que  estiverem 
assignados  pela  maioria  dos  seus  membros.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Pacheco  (pela  ordem) :  —  Sr.  presidente,  á  vista  do 
que  o  nobre  deputado  pela  provinda  de  Pernambuco  acabou 
de  dizer,  vejo-me  na  necessidade  de  dar  um?,  explicação  á 
casa. 

Tratando -se  da  matéria  da  eleiçãc  dc  3o  districto  da 
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província  fie  Pernambuco,  por  vezes  eu  e  o  meu  collega  o 
Sr.  Dr.  Viriato  combinámos  na  maneira  e  conclusão  do 
parecer  que  devíamos  dar;  ainda  hontem,  pela  ultima  vez, 
íicou  isto  combinado.  Formulei  então  o  parecer  que  ha 
pouco  foi  lido.  e  o  levei  á  mesa  para  que  fosse  assiguado 
pelo  meu  illustre  collega  logo  que  chegasse  á  casa;  mas 
elle  ainda  não  appareceu,  e  por  engano  procedeu-se  á 
leitura  do  parecer. 

Quanto  ao  que  o  nobre  deputado  acabou  de  dizer,  pedin- 
do a  nomeação  de  um  membro  para  a  commissão,  não  pôde 
isto  ter  lugar,  porque,  como  bem  observou  V.  Ex.,  a  com- 
missão está  completa,  somente  tem  deixado  de  haver  o 
concurso  do  3o  membro,  quando  elle  mesmo  não  tem  que- 
rido da-lo;  mas  não  se  declarou  .geralmente  impedido,  e 
sómente  neste  caso  poderia  ter  lugar  a  nomearão  de  um 
tírceiro. 

O  Sr.  desembargador  Belisário  autorisou-me  a  apresentar 
e«te^e  outros  pareceres  sem  sua  assignatura;  se  elle 
exigisse  seu  concurso,  eu  o  não  privaria  delle. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  —  Neste  caso  o  uso  é  assig- 
nar  vencido,  ou  apresentar  voto  em  separado. 

^  O  Sr.  P  ícueco  :  —O  caso  ao  qual  o  Sr.  deputado  se  refere 
é  diverso.  Quando  o  3o  membro  da  commissão  quer  intervir 
com  seu  jnizo  expresso,  não  se  o  deve  privar  delle,  é  preciso 
esperar  o  tempo  razoável.  Hontem  levanton-se  um  membro 
da  commissão  e  disse :  «  Preciso  examinar  os  papeis,  quero 
estudar  a  matéria  para  emittir  o  meu  juizo.  >  Eis  o  que 
aconteceu  hontem.  Um  membro  da  commissão  de  cujo 
parecer  se  tratava  fez  essa  reclamação,  e  então  eu  disse  que 
devia  ser  attendido ;  que  a  camará  devia  querer  o  concurso 
djs  tres  membros  da  commissão. 

Agora  devo  notar  que  houve  da  parte  do  nobre  deputado  a 
quem  respondo  pouca  generosidade  nas  observações  que  fez 
relativamente  ao  parecer  que  foi  lido,  quando  sabe  que 
mesmo  ácerca  de  sua  eleição  só  dous  membros  da  commis- 
são assignárão  o  parecer  respectivo. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Eu  tinha  convicção  da 
legalidade  da  minha  eleição. 

O  Sn.  V.  Tavares:  —  Não  »nr>fa« 


O  Sr 


Viriato, 


espera  do  br.  Dr.  Viriato  para  o  ass': 

O  Sr. .Augusto  de  Oliveira  :  —  £<j 
também  do  outro  membro? 

O  Sr.  Pacheco:  — Não,  senhor,  porque  esse  outro  mem- 
bro autorisou-nos  a  apresenta-lo  sem  sua  assignatura. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  -  Então  o  Sr.  presidente 
deve  providenciar. 

0;  Sr.  Pacheco:  —  Como  providenciar?  Quando  um 
membro  da  eommissão  pede  dispensa  de  pertencer  a  ella 
por  algum  motivo,  bern,  nornêa-te  quem  o  substitua;  mas 
quando  por  qualquer  circíimstancia  elle  não  assigna  o  pa- 
recer que  os  seus  collegas  lhe  apresenta© ,  os  precedentes 
são  admittir-se  o  parecer  com  a  maioria  dos  membros. 

O  S;t.  Sílvunq  Cavalcanti  .  —  E'  que  o  nobre  deputado 
por  Pernambuco  tem  empenho  em  ser  nomeado  para  essa 
commissão. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  E'  esta  a  expli 
veniente  dar. 

O  parecer  é  retirado. 


que  jUiguei  con- 


eleição  »e  santa  cathariiva. 

Lê-se,  entra  em  diseussãoo  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  : 

«  A  7a  commissão  de  poderes  examinou  as  actas  das  elei- 
ções primaria  e  secundaria  da  província  de  Santa  Catharina 
para  a  10"  legislatura,  e  vera  apresentar  a  esta  augusta 
camará  o  resultado  do  estudo  que  fez  sobre  as  ditas 
eleições. 

«  Vinte  e  cinco  são  as  parochias  que  concorrerão  para 
aquellas  eleições.  O  processo  eleitoral  correu  regularmente 
no  geral  delias;  e  posto  que  se  notem  algumas  faltas  de 
formalidades,  provêm  isao  de  não  te* em  sido  bem  compre- 
endidas pelos  presidentes  das  meeas  pnroohiaes  varias 
disposições  das  instrucções  n.  1,812  de  23  de  Agosto,  do 
anno  passado,  relativas  á  formação  das  ditas  mesas. 


uanto  &  legalidade, 
obre  deputado-certo 


<  Tratará,  portanto,  a  commissão  das  pare  chias  cuja 
eleições  offerecem  duvidas,  que  forão  tomadas  em  conside 
ração  pelos  respectivos  collegios,  ou  sobre  que  ha  protesto 
nas  actas. 

<  Parochia  de  S.  Miguel.  —  Concluída  a  3a  chamada  do 
votantes,  e  contadas  as  cédulas  recabidas  em  numero  d 
404,  deu  a  mesa  principio  á  apuração  delias,  sem  se  have 
lavrado  a  acta  de  que  trata  o  art.  49  da  lei  n.  387  de  19  d 
Agosto  de  1846;  nessa  occasião  requereu  o  cidadão  José 
Luiz  do  Livramento  que  se  cumprisse  aquella  formalidade, 
suspendendo-se  entretanto  a  apuração,  não  obstante  já 
estar  uma  cédula  apurada,  o  que  sendo  attendido  pela 
maioria  da  mesa  mandou-se  lavrar  a  rt  ferida  acta,  dei- 
xando-se  todavia  de  nella  mencionar  os  nomes  dos  votantes 
que  não  acudirão  á  3a  chamada. 

«  O  secretario  da  mesa  Salvador  Cavalheiro  protestou 
contra  a  falta  de  lançamento  desses  nomes,  e  por  se  haver 
mandado  laviar  a  acta  depois  de  principiada  a  apuração. 
A  mesa  deliberou  não  ter  lugar  o  protesto.  Lavrada  e  assig- 
nada  a  acta  pela  mesa,  e  pelo  reclamante  José  Luiz  do  Li- 
vramento, que  não  era  membro  da  mesa,  continuou  a 
a  apuração  das  cédulas  até  a  sua  conclusão,  sem  que  appa- 
recesse  mais  reclamação  ou  protesto. 

«0  1°  collegio  eleitoral,  a  que  pertence  esta  parochia, 
tomou  em  separado  os  votos  dos  9  eleitores  da  dita  parochia 
que  comparecerão,  porque  em  vista  das  actaâ  que  servem  de 
diploma  aos  mesmos  eleitores,  confrontadas  com  uma  re- 
clamação de  vários  cidadãos  elegíveis  da  sobredita  parochia, 
que  foi  presente  ao  collegio,  instruída  com  certidão  da 
acta  do  recebimento  das  cédulas,  que  contém  o  protesto  de 
um  dos  membros  da  mesa  parochial,  verificava-se  :  lo,  que 
a  mesma  acta  fora  lavrada  fóra  de  tempo,  e  quando  já  se 
havia  dado  principio  á  apuração  das  cédulas  no  dia  3  de 
Novembro,  figurando-se  porém  como  principiada  no  ante- 
cedente dia  2,  quando  isto  não  podia  ter  lugar,  tanto  por- 
que, installada  á  mesa  parochial  no  dito  dia  2,  a  3a  cha- 
mada dos  votantes,  conforme  a  lei,  só  se  deveria  fazer 'no  dia 
seguinte,  como  porque  da  redacção  da  dita  acta  se  eviden- 
j  ciava  que  a  idéa  de  ser  ella  lançada  só  no  dia  3  fora  sugge- 
rida  á  mesa,  e  isto  pela  reclamação  de  pessoa  que  delia  não 
I  fazia  parte,  quando  já  então  se  apur1^  vão  as  cédulas  recebi- 
j  das,  sem  se  haver  antes  contado  o  numero  delias,  nem  feito 
|  menção  disto  na  acta  especial,  que  em  acto  ?eguido  se  deve- 
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nnos  do  art.  49  da  lei  de  19  de  Agosto 
:ar  de  feita  extern poraneamente  a  acta 
ieixou  de  mencionar  nella  extensa  e 
icmes  de  todos  os  cidadãos  qualificados 
lo  a  votar,  quando  o  contrario  se  deve-  , 
rvancia  da  mui  expressa  disposição  do 
citado  art.  49  da  lei :  e  f-e  allegava  que  muito  de  propósito 
se  omittira  esta  circumstrmcia"com  o  fim  de  impossibilitar 
á  parcialidade  contraria  o  exame  e  inspecção  sobre  a  leal- 
dade com  que  procedia  a  mesa  nesta  parte  do  processo  da 
eleição,  e  tanto  que  advertida  ella  a  tempo  com  o  protesto, 
que  por  tal  motivo  lhe  fora  apresentado  pelo  seu  único 
membro  da^parcialidade  contraria,  o  não  quiz  fãíeV,  limi- 
tando-se  a  mandar  transcrever  o  mesmo  protesto  na  acta, 
e  a  refuta-lo ;  3o,  finalmente,  que  o  cidadão  José  Luiz  do 
Livramento,  não  fazendo  parte  da  mesa  párbçliiul,  tivera 
tal  ingerência  nos  trabalhos  e  deliberações  delia  que  ktê- 
assignára  a  referida  acta  em  que  figura  como  simples  peti- 
cionário ou  reclamante,  quando  requereu  que  se  suspen- 
desse a  apuração  e  se  lavrasse  a  aeta  do  recebimento  das 
cédulas. 

«  A  commissão,  considerando  tão  sómente  o  facto  de  se 
não  haver  a  mesa  prestado  a  fazer  lançar  na  acta  especial 
do  recebimento  das  cédulas  os  nomes  dos  votantes  que 
deixárão  de  acudir  á  2a  chamada,  não  obstante  ter  sido  a 
tempo  avisada  dessa  falta,  é  levada  a  acreditar  que  se  com- 
mettêrão  fraudes  no  recebimento  das  cedidas,  e  por  isso 
entende  que  deve  ser  annullada  a  eleição  dos  10  eleitores 
da  parochia  de  S.  Miguel. 

«  Parochia  de  S.  João  Boptista^do  Tijuco  tirando.  — For-v 
mou-se/  a  mesa  no  dia  3  de  Novembro,  porque,  segundo 
consta  da  respectiva  acta,  as  participações  de  impedimento 
dos  juizes  de  paz  do  lp.  2*  e  3o  anno  só  chegárão  ás  5  hora» 
da  tarde  do  dia  2  €o  do  4°  José  Leonardo  Martins,  o  qual 
de  viva  voz  declarára  ao  respectivo  povo  que,  não  havendo 
tempo  para  principiarem  nesse  dia  os  trabalhos  da  eleição, 
os  adiava  para  aquelle  dia  pelas  9  horas  da  manhãa.  £ío 
dia  3,  feita  a  chamada  dos  dous  eleitores  que  tinha  a  parc- 
chia,  compareceu  o  eleitor  Manoel  Teixeira  P.razil,  faltando 
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o  outro  eleitor  Manoel  Francisco  Tavares  por  se  haver  mu- 
dado da  parochia  ;  e  deixando-se  de  observar  o  disposto  no 
art.  8o  do  decreto  n.  1,812  de  23  de  Agosto  do  anno  passado, 
foi  indevidanieute  chamado  um  cidadão  para  com  o  eleitor 
presente  eleger  os  dous  primciVos  membros  da  mesa  , 
quando  só  a  esse  eleitor  competia  a  eleição  dos  -ditos  mem- 
1    bros.  Xão  comparecendo  nenhum  dos  supplentes,  o  presi- 
dente da  mesa,  deixando  de  convidar  o  5°  votado  na  eleição 
de  juiz  de  paz  do  districto,  e  se  este  não  comparecesse  até  o 
■    dia  seguinte  pelas  9  horas  da  manhãa,  o  6o,  e  assina  por 
diante,  com®  determina  o  art.  10  do  citado  decreto,  julgou- 
se  autorisado  para  nomear  um  cidadão  aom  de  representar 
j    a  turma  dos  supplentes,  estf»  nomeou  outro,  e  ambos  elegê- 
I    rão  os  dous  segundos  membros  da  mesa.  Consta  da  acta  "do 
,    recebimento  das  cédulas,  a  qual  igualmente  comorehende  a 
apuração  delias,  que  a  urna  que  continha  as  cédulas  reco- 
lhidas na  Ia  e  2a  chamadas  foi  encerrada  em  uma  caixa  que 
I    tinha  uma  só  cbave,  por  ter  desapparecido  na  noite  da  ves- 
i   pera  da  eleição  o  cofre,  não  acontecendo  o  mesmo  á  urna 
:    por  achar-se  em  outro  lugar.  0  numero  de  cédulas  recebi- 
das nas  tres  chamadas  foi  de  48,  deixando  de  comparecer 
55  votantes,  cujos  nomes  vêm  transcriptos  na  acta. 

<  O  mesmo  lo  collegio  tomou  também  em  separado  os 
votos  dos  dous  eleitores  desta  parochia :  1°,  porque  a  mesa 
j    paroehial  fóra  installada  no  dia  3  de  Novembro,  não  se  fa-' 
)   zendo  a  menor  declaração  do  motivo  que  obstára  a  installa- 
eão  da  mesa  no  dia  2,  conforme  a  lei,  e  para  quando  deveria 
ter  sido  feita  a  convocação  dos  eleitores  supplentes  e 
j  cidadãos  que  tinhão  o  direito  de  votar ;  2°,  porque  fora  todo 
i  o  processo  da  eleição  presidido  pelo  juiz  de  paz  em  exer- 
j  cicio,  provavelmente  o  do  4°  anno,  não  se  dando  por  impe- 

•  didos  os  mais  votados,  a  quem  cabia  presidir,  e  nem  se 
j  fazendo  qualquer  declaração  que  servisse  para  justificar  a 
j  presidência  do  menos  votado;  3o,  porque  se  não  lavrára  a  acta 

especial  do  recebimento  e  contagem  das  cédulas,  fazendo-se 
I  sem  isto  a  apuração  das  que  se  derão  como  recebidas  dos  vo- 
|  tantes ;  4o,  porque,  pelo  motivo  de  se  não  ter  feito  a  acta 

espeiialdo  recebimento  das  cédulas,  se  não  pôde  mencionar 
1  nella  os  nomes  dos  cidadãos  que  não  comparecerão  a  votar, 

o  que  também  se  não  mencionou  na  da  apuração  que  sérvio 
I  de  diploma  aos  eleitores,  limitando-se  a  dar  como  não  com- 
I  parecentes  58  cidadãos,  cujos  nomes  se  dizia  constar  do  li- 
I  vro  (provavelmente  o  da  qualificação),  quando  deverião  cons- 
|  tar  da  lista  ou  rol  dos  não  comparecentes  feito  na  occasião 
|  da  1?  chamada,  e  pelo  qual  se  deveria  fazer  a  2a  e  3a,  con- 
!  forme  a  lei ;  5°,  finalmente,  porque,  comparecendo  somente 

♦  a  votar  48  cidadãos,  e  deixando  de  concorrer  58.  ou  a mai- 
I  oria  dos  qualificados,  combinado  isso  com  as  circunstan- 
cias acima  apontadas,  ou  antes  com  os  factos  de  não 
ter  sido  installada  a  mesa  paroehial  no  dia  que  a  lei 

I  marca,  e  para  quando  deveria  ter  sido  feita  a  convo- 
cação, o  de  não  comparecer  a  presidi-la  algum  dos  tres 

;  mais  votados  juizes  do  quatriennio  que  então  corria,  dei- 
xava perceber  que  a  eleição  fôra  feita  com  sor  presa  dos 
interessados,  senão  com  coacção  e  violência  dos  direitos  da 
maioria  dos  cidadãos  votantes  da  paiochia,  como  constava. 

«  A  commíssão  julga  que  não  foi  presente  ao  collegio  o 
livro  das  actas  da  parochia  de  que  se  trata,  porque,  se  o 
tivesse  sido,  reconheceria  o  collegio  a  improcedência  da  mór 
parte  dos  reparos  que  faz  sobre  o  processo  eleitoral  da  mes- 
ma parochia,  como  se  vê  pela  exposição  que  a  commissão 
apresenta,  e  que  colheu  da  leitura  das  actas  respectivas. 
Todavia,  tendo  havido  irregularidade  na  formação  da  mesa, 
como  consta  daquella  exposição,  não  duvida  a  commisíão 
propor  que  também  se  annulle  a  eleição  dos  dous  eleitores 

,  da  parochia  de  S.  João  Baptista  do  Tijuco  Grande. 

«  Parochia  de  S.  Sebastião  da  Foz  de  Tijucas.  —Da  acta  do 
recebimento  das  cédulas  não  consta  o  numero  total  das 
recebidas,  nem  o  nome  dos  cidadãos  qualificados  que  dei- 
^árão  de  votar  ;  na  acta  da  apuração  se  diz  apenas  que 
deixarão  de  votar  61  cidadãos.,  mas  não  declara  quantas  cé- 
dulas forão  recebidas  e  apuradas,  dando  se  mais  a  irregu- 
laridade de  terem  sido  lidas  por  um  dos  mesarios  nomeados 
P?ja  turma  dos  eleitores.  Finda  a  apuração,  requereu  o 
cidadão  João  Maximiano  do  Prado  :  1<>,  que,  tendo  sido 
nomeado  eleitor  Manoel  Antonio  de  Souza,  e  havendo 
dous  cidadãos  qualificados  com  aquelle  nome,  fosse  isso 
escriptona  acta  ;  2o,  que  não  havendo  cidadão  algum  qua 

|  Jincado  com  o  nome  de  Leonardo  Joaquim  de  Oliveira, 
que  foi  também  nomeado  eleitor,  e  sim  existindo  tão  sómen- 
te  na  qualificação  o  nome  de  Leonardo  Autonio  de  Oliveira, 
tosse  isso  igualmente  escripto  na  acta,  - e  submettida  ú  de- 


cisão do  presidente  da  provincia,  tanto  uma  como  outra 
questão. 

c  O  3o  collegio,  a  que  pertence  esta  parochia,  tomou  em 
separado  os  votos  daquelles  dous  eleitores  sobre  cuia  legali- 
dade e  identidade  havia  duvida.  ° 

«  A  commissão  indicaria  unicamente  a  annullaeâo  dos 
diplomas  desses  dous  eleitores,  se  pelas  actas  se  conhe- 
cesse a  regularidade  do  processo  eleitoral,  mas  não  cons- 
tando delias  o  numero  de  cédulas  recebidas,  nem  o  nome 
dos  votantes  que  deixárão  de  comparecer,  como  expressa- 
mente exige  o  art.  49  da  lei  n.  38?  de  19  de  Agosto  de  1846 
é  sen  parecer  que  se  annulle  a  eleição  de  todosos  cinco  elei- 
tores que  dá  a  dita  parochia. 

<  Parochia  ãe  Nossa  Senhora  da  Graça  de  S.  Francisco.  

Eleita  a  mesa  pai ochial,  o  eleitor  Francisco  de  Oliveira 
Camacho  declarou  que  protestava  quanto  á  votação  para  a 
formação  da  mesa,  e  esta  resolveu  que  não  se  exarasse  na 
acta  tal  protesto,  por  achar-se  a  mesa  formada  segundo  o 
art.  5o  do  decreto  n.  1,812  de  23  de  Agosto  do  anno  passa- 
do; assignando  a  acta,  o  dito  eleitor  fez  a  declaração  se- 
guinte :  «  Com  protesto  de  justificaras  razões  em  que  me 
fundo  para  protestar.  >  Não  o  tendo  feito  posteriormente 
e  nem  havendo  o  3o  collegio  tratado  desta  questão,  nenhuns 
dados  teve  a  commissão  para  conhecer  das  razões  por  que  o 
mencionado  eleitor  punha  em  duvida  a  legalidade  da  for- 
mação da  mesa. 

«No  processo  da  eleição  secundaria  nenhuma  irregulari- 
dade encontrou  a  commissão,  reconhecendo  serem  os  mais 
votados  para  deputado  nos  tres  collegios  da  provincia  os 
brs.  conselheiro  Jeronymo  Francisco  Coelho,  com  102  vo- 
tos ;  chefe  de  divisão  Jesuino  Lamego  da  Costa,  75,  além 
de  13  tomados  em  separado  ;  padre  Joaquim  Gomes  de 
Oliveira  e  Paiva,  13,  além  de  12  tomados  em  separado.  Em 
conclusão,  a  commissão  é  de  parecer  : 

<  l.o  Que  seja  declarado  deputado  pela  mesma  provincia 
o  br.  conselheiro  Jeronymo  Francisco  Coelho,  e  supplente  o 
br.  chele  de  divisão  Jesuino  Lamego  da  Costa. 

<  2.o  Que  sejão  annniladas  as  eleições  de  eleitores  das 
parochias  de  S.  Miguel,  de  S.  João  Baptista  do  Tijuco 
Grande,  e  deS.  Sebastião  da  Foz  de  Tijucas,  mandando  o 
governo  proceder  a  novas  eleições  nas  ditas  parochias. 

«  3.o  Que  se  reconheção  validas  as  eleições  dos  eleitores 
das  demais  parochias  da  provincia  de  Santa  Catharina 

«  Sala  das  commissõe.s,  em  29  de  Abril  de  1857  —Jero- 
nymo José  Teixeira  Júnior.  —  L.  A.  Barbosa.  —J.  J.  jMn. 
dulpho.  » 

O  Sn.  Presidente  declara  deputado  pela  província  de 
Santa  Catharina  o  Sr.  Jeronymo  Francisco  Coelho,  e  sup- 
plente o  Sr.  Jesuino  Lamego  da  Costa.  '  1 

ELEIÇÃO  DE  S.  PAULO. 

(6o  dislric:o.) 

Le-se  o  seguinte  voto  em  separado  do  Sr.  Landulpho. 
membro  da  7a  commissão,  relativo  á  eleição  do  Srs.  Drs. 
Joaquim  Octávio  Nebias,  e  Joaquim  Ignacio  Ramalho  : 

«  O  abaixo  assignado,  membro  da  7a  commissão  de  po- 
deres, não  tendo  chegado  a  um  accordo  com  os  dous  outres 
membros  da  mesma  commissão,  ácerca  dos  diplomas  apre- 
sentados nesta  augusta  camará,  dos  Drs.  Joaquim  Octávio 
Nebias  e  Joaquim  Ignacio  Ramalho,  e  tendo  examinado  a 
acta  e  maduramente  os  documentos  ofTerecidos  á  mesma 
commiísão,  vem  apresentar  o  seu  parecerem  separado,  para 
que  seja  discutido  conjunctamente  com  o  parecer  doa-oc- 
tros  membros  da  commissão.  Consta  o  6°  districto  eleitoral 
da  proviocia  de  S.  Paulo  das  seguintes  freguezias  •  Itapeti- 
ningâ,  Tatuhy,  Botucatu,  Sarapuhy,  Itapeva  da  Fachma 
e  Apiahy.  O  abaixo  assignado  observou  que  não  houve' 
grande  regularidade  nas  eleições  primarias  de  algumas  dei- 
tas freguezias  ;  observou  que  das  actas  da  eleição  de  Sara- 
puhy constão  muitos  protestos  e  cojvtrapr.otestos,  áeeica  da 
validade  da  eleição  desta  parochia,  no  entanto  que  nenhum* 
documento  apparece  a  respeito  dos  factos  de  que  se  faz 
menção  em  taes  protestos,  e  por  isso  não  pôde  o  abaixo  as- 
signado formar  um  juizo  seguro  ácerca  da  validade  da  mes- 
ma eleição,  deixando  á  camará  a  apreciação  de  taes  factos. 

<  Da  acta  da  eleição  primaria  dc  Paranapanema  consta 
ser  esta*  freguesia  designada  pelo  nome  de  Capão  Bonito  de 
Paranapanema,  que  é  diverso  do  nome  official  e  que  se  acha 
no  decreto  da  distribuição  dos  círculos  eieitoraes  da  provir- 
cia  de  S.  Paulo;  no  entanto  paiece  livre  de  duvida  que  a 
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mencionada  acta  é  da  eleição  da  freguezia  de  Paranapane-  j 
ma,  embora  venha  também  com  o  epitheto  de  Capão  Bo-  i 
nito.  i 

<  Da  acta  da  freguezia  de  Itapeva  da  Fachina  não  consta 
ter  havido  irregularidade  alguma  notável  que  possa  invali- 
dar a  eleição  ;  eomtudo  foi  apresentado  ao  abaixo  assigna- 
do  um  attestado  passado  pelo  secretario  da  mesa  parochial, 
pelo  qual  se  mostra  que  as  cédulas  lançadas  nas  urnas  pelos 
votantes  se  acharão  em  grande  parte  marcadas  com  um  sig- 
nal  que  parecia  carimbo  do  correio. 

«  Das  actas  da  eleição  primaria  de  Tatuhy  consta  que 
»o  dia  aprazado  para  a  eleição,  comparecendo  o  juiz  de  paz 
presidente,  eleitores  e  supplentes  para  a  organisação  da 
mesa  parochial,  depois  de  feita  a  ceremonia  religiosa  e  mais 
actos  legues  para  a  formação  da  mesa,  procecieu-se  á  no- 
meação dos  quatro  mesarios,  observando-se  em  tudo  a  lei, 
e  depois  de  organista  a  mesma  mesa;  suscitou -se  uma  pe- 
quena duvida  motivada  pelos  eleitores,  e  ojuiz.de  paz  pre- 
sidente, longe  de  fazer  resolver  a  duvida  pela  mesa  organi- 
sada  como  estava,  por  estar  nas  suas  attribuições,  declarou 
que  ia  levar  aquella  duvida  ao  Exrn.  presidente  da  provín- 
cia para  resolvê-la,  suspendendo  no  entanto  «s  trabalhos 
da  eleição.  Consta  mais  da  acta  que  os  mesarios  mostrarão 
que  não  havia  lugar  á  suspensão  dos  trabalhos,  visto  que 
regularmente  se  tinha  formado  a  mesa,  e  que  por  isso  ella 
não  concordava  na  suspensão  dos  seus  trabalhos;  porem  o 
presidente  da  mesa,  tenaz  em  seu  propósito,  não  acquiesceu  | 
ajusta  resolução  da  mesa,  e  por  isso  mandou  lavrar  a  acta 
de  todo  o  occorrido,  que  assignou  cora  os  mais  membros 
delia,  e  os  eleitores  e  supplentes  que  presentes  estavão,  re- 
tirando-se  depois  deste  acto,  em  vista  do  que  a  mesa  convi- 
dou ao  supplente  a  quem  competia  a  presidência  de  seus 
trabalhos,  os  quaes  de  facto  continuarão  em  acto  successi- 
vo,  sem  que  houvesse  a  menor  irregularidade. 

«  O  abaixo  assignado,  observando  que  o  juiz  de  paz  pre- 
% \ dente  procedeu  menos  regularmente  suspendendo  os  tra- 
balhos da  mesa  parochial ,  por  não  ter  occorrido  causa  legal 
para  isso,  eque  a  mesa  bem  procedeu  em  continuar  os  seus 
trabalhos  eleitoracs,  con viciando  so  supplente  a  quem  com- 
petia a  presidência,  julga  que  nesta  eleição  não  ha  vicio 
algum  que  a  prejudique  para  que  não  seja  reconhecida. 

«  Das  actas  da  eleição  do  Botucatú  consta  que  no  dia 
aprazado  reunio-se  o  juiz  de  paz  presidente  e  eleitores  para 
a  formação,  da  mesa,  e  que  tendo  sido  eleitos  os  dous  me- 
sarios representantes  destes,  e  não  tendo  compararecido  os 
supplentes  dos  eleitores,  foi  convidado  o  5°  supplente  do 
juiz  de  paz,  quo  respondeu  por  omclo  manhosamente \  como 
diz  a  acta,  sendo  depois  convidados  os  outros  tres  votados 
seus  immediatos,  que  também  não  comparecerão.  Declara- 
se  na  acta  que  isto  era  um  plano  formado  para  embargar 
a  formação  da  mesa,  deixando  de  comparecer  á  eleição 
aquelles  supplentes,  e  por  isso  foi  convidado  por  oHicio  o 
9°  votado  para  juiz  de  paz,  que  compareceu,  e  com  este  se 
procedeu  á  íormaçõo  da  mesa. 

«  Observa  o  abaixo  assignado  que,  não  obstante  a  razão 
acima,  ainda  quando  verdadeira  fosse  a  organização  da 
mesa  eleitoral  de«ta  parochia,  foi  menos  regular,  porquan- 
to tendo  o  5°  supplente  do  juiz  respondido,  corno  diz  a  acta, 
n  nhoiamènte,  tal  resposta  não  se  pôde  traduzir  como  uma 
recusa  formai  ou  declaração  de  impedimento  para  poder  com- 
parecer á  eleição,  e  por  isso,  nu  forma  da  lei,  devia  ser  es- 
perado até  o  dia  seguinte,  ás  9  horas  da  manhãa,  o  que  se 
não  fez ;  e  nem  pôde  prevalecer  a  declaração  de  que  os  sup- 
lentes do  juiz  de  paz  também  o  erão  dos  eleitores;  porque, 
mbora  não  tivessem  comparecido  ao  chamamento  como 
supplentes  dos  eleitores,  podião  comparecer  como  supplen- 
tes do  juiz  de  paz,  mormente  constando  da  acta  que  todos 
olles  não  tinúão  impedimento  algum,  e  que  até  assistirão  á 
missa  do  Espirito  Santo.  E  é  certo  que  o  chamamento  dos 
supplentes  do  juiz  de  paz,  e  a  espera  delias  sité  o  dia  imme- 
diato,  quando  não  deelarão  imrnediatameute  impossibilida- 
de dc  comparecer,  é  uma  solemnidade  legal  estabelecida 
pro  foi  muia,  que  não  pôde  ser  preterida  cm  nullidade  do  | 
acto 

«  Portanto  o  abaixo  assignado  entende  que  a  eleição  des- 
ta freguezia  é  por  tal  modo  viciosa  que  nãe  pode  sei  reco- 
nhecida valida. 

«  E  ainda  quando  esta  augusta  camará  delibere  ser  valio-  I 
sa  a  eleição  desta  parochia,  não  obstante  as  razões  ponde-  I 
radas,  não  pôde  de  modo  algum  serem  reconhecidos  eleito-  I 
res  ort  8  ultimo»  menos  votados,  por  excederem  do  numero 
legal  de  eleitores  que  pôde  dar  a  referida  parochia  ;  por-  | 


quanto  o  abaixo  assiguado  se  acha  bem  informado  de  que 
a  freguezia  de  Botucatu  foi  creada  depois  do  anno  de  1844, 
desmembrando-se  o  seu  território  da  freguezia  de  Itapeti- 
ninga,  hoje  cidade  ;  e  dando  esta  cidade,  na  fórma  da  lei, 
sómente  21  el&itores,  não  podião  as  duas  freguesias  Botucattt 
e  Itapetininga  reunidas  dar  maior  numero.  No  entanto 
que,  procedendo-se  á  eleição  de  1852,  a  referida  freguezia  de 
Botucatú  deu  10  eleitores,  quando  não  podia  exceder  o  nu- 
mero de  3,  por  Itapetininga  ter  dado  18.  Todavia,  apezar 
do  excesso  de  eleitores  que  deu  Botucatú  em  1852,  foi  esse 
numero  (10)  reconhecido  pela  camará,  e  por  isso  o  abaixo 
assignado  entende  que  esse  numero,  apezar  de  excessivo, 
tendo  já  sido  reconhecido  pela  camará,  deve  também  per- 
manecer, e  ser  reconhecido  na  presente  legislatura  ;  poiém 
não  pôde  ser  reconhecido  maior  numero,  não  só  porque  se 
oppõe  á  lei  e  rettirados  actos  do  governo,  assim  como  ás 
deliberações  desta,  augusta  camará  na  presente  sessão,  re- 
solvendo-se  sempre  sem  impugnação  alguma  que  as  fregue- 
zias  creadas  depois  do  anno  de  1844  não  podem  dar  maior 
numero  de  eleitores  do  que  os  reconhecidos  na  eleição 
de  1852,  como  se  vê  do  parecer  approvado  da  commissão 
que  examiou  o  diploma  do  conselheiro  Luiz  Pedreira  do 
Couto  Ferraz,  e  vari«s  outros. 

«  Pelo  que,  o  abaixo  assignado  entende  que  não  devem  ser 
reconhecidos  os  8  eleitores  menos  votados  da  freguezias  de 
Botucatú,  por  excederem  o  numero  de  10  que  deu  esta  fre- 
guezia em  1852  ,  e  isto  no  caso  de  ser  reconhecida  valida  a 
eleição  da  mencionada  freguezia. 

^  «  Quanto  á  eleição  secundaria,  examinando  o  abaixo  as- 
signado os  documentos  que  lhe  forão  presentes^,  observou 
que  no  dia  aprazado  reunirão-se  os  eleitores  das  freguezias 
de  que  se  compõe  o  circulo  eleitoral  em  numero  de  66  ,  fal- 
tando alguns  poucos  de  diversas  freguezias,  e  sob  a  presi- 
dência interina  do  juiz  de  paz  competente  se  procedeu  á 
eleição  da  mesa,  para  a  qual  concorrerão  todos'4os  eleitores 
presentes ;  concluido  este  acto  íoi  nomeada  a  commissão 
para  verificar  o  diploma  dos  mesarios,  o  que  feito  lavrou  se 
a  acta  competente,  ficando  assim  concluida  a  primeira^e- 
união  do  collegio.  No  dia  seguinte  (3  de  Dezembro)  compa- 
recerão todos  os  eleitores  que  se  a  chavão  na  terra,  e  formá- 
rão  o  collegio,  começando  os  trabalhos  delle  ;  a  maioria  da 
mesa,  assim  como  a  commissão,  apresentarão  seus  pareceres 
ácercados  diplomas  dos  eleitores  presentes,  e  dous  mesarios 
apresentárão  os  pareceres  em  separado  ,  [e  sendo  todos  dis- 
cutidos ,  forão  approvados  sómente  os  pareceres  da  maioria 
da  mesa  e  da  commissão.  Organisado  e  reconhecido  assim  o 
collegio  eleitoral,  se  procedeu  á  ceremonia  religiosa,  e  depois 
de  finda  convidou  o  presidente  aos  eleitores  para  darem  seus 
votos  ;  neste  acto  dous  dos  mesarios  e  outros  eleitores  decla- 
rarão que  não  continuavão  no  collegio  porque  se  achavão  em 
coacção,  entregando  á  mesa  um  protesto  neste  sentido,  sem 
que  neste  protesto  se  faça  menção  da  natureza  de  coacção^ 
nem  dos  f  ctos  que  a,  possão  justiticar.  E  tendo-se  de  facto 
retirado  esses  eleitores,  o  collegio  legal  e  regularmente  orga- 
nisado completou  a  mesa  ,  è  continuou  os  seus  trabalhos 
sem  interrupção  alguma,  elegendo  por  unanimidade  de 
votos  de  32  eleitores  presentes  ao  Dr.  Joaquim  Ignacio  Ra- 
malho ,  ao  qual  deu  o  diploma  que  teve  em  vista  o  abaixo 
assignado.  Observou  mais  o  abaixo  assignado  que  pelo  di- 
ploma e  mais  papeis  affectos  á  commissão  no  referido  dia  3 
de  Dezembro  os  eleitores  que  se  separarão  do  collegio 
reunirão-se  na  mesma  igreja,  e  debaixo  da  presidência  do 
juiz  de  paz  que  havia  presidido  ao  collegio  reunido  no  dia  2, 
se  constituirão  em  novo  collegio,  e  ahi  ele<iêrão  ao  Dr.  Joa- 
quim Octávio  Nebias  com  35  votos.  A  legalidade  do  primeiro 
collegio  é  livre  de  toda.  a  duvida  ,  porque  não  só  teve  lugar 
no  dia  aprazado  para  sua  reunião  ,  como  por  ter  sido  presi- 
dido interinamente  pelo  juiz  de  paz  competente,  e  ter  ob- 
servado em  todos  os  seus  actos  as  leis  e  iustrucçõos  do  go- 
verno. Não  se  podendo  notar  como  irregularidade  o  ter  de- 
liberado que  se  tomassem  em  separado  os  votos  de  eleitores 
de  algumas  das  fregue/ias.  Porquanto  ácercados  eleitores 
de  Botucatu  obsorva-so  as  irreguhu idades  que  acima  forão 
wutadas  ;  irregularidades  estas  que  tendo  de  grande  mo- 
mento ,  era  legitimo  fundamento  piara  que  u  collegio  não 
deixasse  de  tomar  em  s  parado  os  seus  votos,  afim  de  que, 
no  caso  de  serem  julgados  nullos  ,  não  viciassem  a  o!»  irão 
toda.  O  mesmo  pensa  o  abaixo  assignado  acerca  da  delibe- 
ração do  collegio  sobre  os  eleitores  da  freguezia  deSarapuhy, 
e  «lavilla  do  Itapeva,  cujas  eleições  e  diplomas  te  verificou 
serem  defeituosos  e  irregulares,  como  consta  das  actas  que  o 
abaixo  assignado  tem  em  vista,  acontecendo  mesmo  que  ai- 
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guns  eleitores,  segundo  consta  da  acta  do  collegio,  se  apre- 
sentavão  sem  diplomas  ,  e  por  isso  elle  regularmente  pro- 
cedeu mandando  tomar  em  separado  os  votos  dos  eleitores 
destas  freguesias.  Quanto  porém  ao  collegio  reunido  no  dia 
3,  pensa  o  ahaixo  assignado  que  é  manifestamente  illegal,  e 
não  pôde  ser  por  modo  algum  reconheeido  :  lo,  porque  ten- 
do-se  reunido  quasi  todos  os  eleitores  do  districto  eleitoral 
no  dia  aprazado  para  a  eleição  debaixo  da  presidência  inte- 
rina do  juiz  de  paz  competente,  e  tendo-se  organisado  a 
mesa  regularmente,  verificado  os  poderes  dos  eleitores  ,  e 
tendo-se  emfim  installado  o  collegio  ,  não  era  mais  possível 
constituir-se  outro  collegio  legalmente  ;  2o,  porque  ninguém 
póde-se  oppôr  ao  próprio  facto  ;  tendo  os  eleitores  reconhe- 
cido a  validade  do  collegio  no  dia  2  ,  não  podião  mais  reco- 
nhecer valido  o  collegio  do  dia  3 ,  porque  ahi  se  reunirão, 
votarão  no  mesmo  collegio  ,  defenderão  seus  direitos  ;  3o  , 
porque  não  pôde  ser  valida  a  reunião  de  um  collegio  em  dia 
diverso  daquelle  que  está  designado  para  a  eleição ;  4° ,  por- 
que o  collegio  do  dia  3  funecionou  irregularmente  ,  não 
tendo  um  livro  competente  para  lançar  nelle  as  suas  actas  , 
nem  tendo  as  actas  das  eleições  primarias  para  verificar  os 
poderes  dos  eleitores  afim  de  poder  reconhece  los  ;  sendo 
certo  que  só  pelo  diploma  doe  mesmos  não  é  possível  fazer 
a  ver  ideação  dos  poderes,  visto  que  taes  diplomas  sóconstão 
da  cópia  da  acta  da  apuração,  e  não  das  outras  actas  relati- 
vas á  formação  das  mesas  parochiaes  ,  e  quando  constass* 
taes  actas  dos  diplomas,  aindaassim  mesmo  não  era  possível 
a  verificação  dos  poderes,  visto  que  esta  se  faz  pela  confron- 
tação das  actas  da  eleição  escriptas  nos  livros  competentes 
com  os  diplomas  que  dali  são  extrahidos.  Portanto  é  o  abai- 
xo assignado  de  parecer  : 

«  1°.  Que  se  reconheça  nulla  a  eleição  da  freguezia  de 
Botucatu,  ou  quando  menos  que  sejão  eliminados  os  votos 
excedentes  ao  numero  que  deix  em  1852. 

«  2.°  Que  sejão  reconhecidas  todas  as  mais  eleições  pri- 
marias das  freguezias  de  que  se  compõe  o  6°  districto  elei- 
toral da  província  de  S.  Paulo. 

<  3. °_Que  seja  declarado  nullo  o  collegio  eleitoral  reuni- 
do no  dia  3  de  Dezembro  ,  em  que  foi  eleito  o  Dr.  Joaquim 
Octávio  Nebias. 

€  4«.  Que  seja  declarado  valido'e  legal  o  collegio  reunido 
no  dia  2,  e  declarado  deputado  o  Dr.  Joaquim  Ignacio  Ra- 
malho. 

«  õ.o  Que  seja  declarado  supplente  pelo  mesmo  districto 
eleitoral  o  Dr.  Fidêncio  Nepomuceno  Prates. 

<  Sala  das  sessões  da  camará  dos  Srs.  deputados  ,  30  de 
Abril  de  1857.  —  José  Joaquim  Landulpho  R.  Medrado.  > 

O  Sr.  Presidente  : — Tendo  a  camará  deliberado  que  se 
imprimisse  o  parecer  da  commissão,  é  consequência  que 
também  vá  a  imprimir  o  voto  em  separado  que  acaba  de  ser 
lido. 
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respeito,  ninguém  mais  do  que  eu  desejaria  que  se  decidisse 


penso  que 


O  Sr.  Gaioso: — Não  ouvi  bem  a  V.  Ex 
disse  que  vai  a  imprimir  o  voto  em  separado. 

•O  Sr.  Presidente  :— Sim  senhor,  parece-me  uma  con- 
sequência tendo-se  mandado  imprimir  o  parecer. 
O  Sr.  Gaioso  :— Peço  a  palavra. 
O  Sr.  Presidente  :— Tem  a  palavra.  * 

O  Sr.  Gaioso:  — Pedi  a  palavra.,  Sr.  presidente,  para 
oppôr-me  á  impressão  do  parecer  em  separado  que  se  acabou 
de  ler,  e  as  razões  em  que  me  fundo  são  as  seguintes  : 

Os  tres  membros  da  commissão  já  seachâo  perfeitameute 
esclarecidos  e  habilitados  para  informarem  a  casa  sobre 
qualquer  duvida  que  esta  possa  ter.  Os  interessados,  que 
mais  do  que  ninguém  conhecem  das  particularidades  de  sua 
eleição,  somente  agora  nas  sessões  preparatórias  poderáõ 
expor  tu  lo  quanto  entenderem  em  abono  da  própria  causa, 
sendo-lhes  tirada  essa  faculdade  depois  da  casa  constituída,  è 
assim  com  a  demora  da  impressão  desse  parecer  em  separado 
se  alcançará  um  resultado  inteiramente  contrario  áquelle 
a  que  se  deseja  chegar. 

Emfim,essa  impressão, demorando  o  conhecimento  e  dis- 
cussão dos  outros  pareceres  dos  Srs.  deputados  que  ainda  da 
respectiva  commissão  não  merecerão  esea  attenç^o,  offende 
aos  direitos  deste»  senhores,  que  ficão  inhibidos  de  trater 
pessoalmente  da»  questões  que  lhes  dizem  respeito. 

O  Sr.  Presidente  :—  Eu  entendia,  como  disse,  que  era 
uma  consequência  da  decisão  tomada  hontem  pela  casa  so- 
ore  o  parecer  a  impressão  deste  voto  em  separado. 

O  Sr.  Ramalho  :—  Tratando-se  de  negocio  que  me  diz 
TOMO  I. 


quanto  antes  ;  no  entanto  observa 


-  a  camará  que  tanto  o  pa- 
recer da  maioria  da  commissão  como  o  voto  em  separado  de 
um  de  seus  membros  são  muito  longos  e  versão  sobre  ma- 
téria importante,  e  por  isso  julgo  necessário  que  haja  pobre 
ella  um  exame  minucioso,  que  seja  bem  discutida 

Eu  tenho  de  apresentar  os  factos  como  elles  sé  passarão 
paradahi  deduzir  as  consequências  da  legalidade  da  minha 
eleição  ;  mas  como  posso  eu  convencer  aos  illustres  deputa- 
dos da  exactidão  desses  factos  e  da  conclusão  que  tenho  a 
deduzir,  sem  que  os  nobres  deputados  comparem  a  exposição 
da  maioria  com  a  exposição  do  parecer  em  separad-T  para 
saberem  apreciar  seriamente  este  negocio,  e  decidi-lò  con- 
scienciosamente ? 

Eu  tenho,  Sr.  presidente,  todo  o  interesse  em  fallar  nesta 
causa  (apoiados) ;  pretendo  discuti-la  com  toda  a  largueza 
mas  nao  com  superfluidade,  porque  o  que  me  convém  é 
mostrar  o  negocio  em  toda  a  sua  simplicidade,  expor  os  fac- 
tos taes  quaes  se  passárão  ;  mas  como  poderei  ser  acredi- 
tado, se  os  nobres  deputados  não  examinárão  aquillo  que  a 
commissão  apresentou  sobre  o  meu  diploma,  aquillo  cue 
apresentou  o  voto  separado,  para  se  poder  apreciar  a  mora- 
lidade dos  factos  que  pretendo  submetter  á  consideração  da 
casa?  Nao  e  possível...  v 

savelSR"  S,lVEIRV  LoBO  :~Toda  a  segurança  é  indispen- 


0  Sr.  Ramalho  .—Este  negocio,  senhores,  não  é  meu 
nem  do  meu  contendor,  é  do  paiz  inteiro  (apoiadas)  ;  elle 
tem  de  affectar  os  interesses  do  paiz;  por  consequência  eu 
peço  a  camará  que,  attendendo  ás  razões  que  acabo  de 
apresentar,  e  como  estou  certo  que  o  que  ella  quer  é 
examinar  o  negocio  com  madureza  e  reflexão  para  assim 
dar  um  voto  consciencioso,  seja  igualmente  impresso  o 
parecer  em  separado  para  entrar  no  dia  seguinte  em  dis- 
cussão com  o  parecer  da  maioria  da  illustre  commissão. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  :— Parecia-me  que  não  era  preciso 
para  isso  votação  da  casa  ;  já  tinha  dito  que  o  voto  em  se- 
parado fosse  impresso;  mas  como  houve  impugnação  de 
um  nobre  deputado,  por  isso  submeiti  este  negocio  á  decisão 
da  camará. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sr.  presidente,  não  me  proponho 
a  combater  o  requerimenio  do  nobre  deputado,  mas  entendo 
que  se  tem  marchado  contra  o  regimento,  por  cuja  execução 
reclamo.  J 
.  Quando.se  apresenta  um  parecer  de  commissão.  e  con- 
juntamente o  parecer  de  um  membro  divergente  delia  te- 
mos um  voto  em  separado ;  mas  quando  se  apresenta  o'pa- 
reeer  da  commissão  assignado  pela  sua  maioria  sem  esse 
voto  divergente,  qualquer  que  seja,  o  voto  desse  membro 
que  nao  assignou,  sendo  apresentado  posteriormente  é 
como  o  voto  de  qualquer  outro  deputado  que  oflerece  uma 
emenda  ao  parecer ;  neste  caso  a  occasiáo  da  apresentarão 
dessa  emenda  è  na  discussão  do  parecer. 

O  adiamento,  segundo  o  regimento,  de  uma  discussão 
como  esta  que  já  está  começada,  não  pôde  ter  lugar  senão 
proposto  pelo  orador  que  está  com  a  palavra.  São  estas  as 
prescnpções  do  regimento ;  e  porque  não  se  tem  marchado 
em  conformidade  delias,  eu  entendo  que  esse  voto  em  sepa- 
rado deve  ser  apresentado  pelo  nobre  deputado  autor  delle 
como  emenda  ao  parecer  na  occasião  da  sua  discussão ; 
então  fica-lhe  livre  pedir  o  adiamento  da  discussão. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  regimento  tem  sido  observado, 
porque  parece  consequência  da  deliberação  que  houve  a  im- 
pressão do  voto  em  separado;  como  porém  houve  discussão 
a  este  respeito,  julguei  dever  consultar  a  casa. 

A  camará  decide  que  se  imprima  o  voto  em  separado. 

ELEIÇÃO  DA  PARAnYRA   DO  NORTE, 

;(5o  districto.) 

Lê  se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate 
j  seguinte  parecer : 


approvaoo  o 

A  2ncommissão  de  poderes  examinou  o  diploma  do  Sr. 
Dr.  Flávio  Clementino  da  Silva  Freire,  deputado  eleito 
i  pelo  5o  districto  da  provincia  da Parahyba,  e  nenhuma  du- 
'  vida  encontra  quanto  a  ser  o  dito  senhor  reconhecido  depu- 
i  tado.  não  obstante  haverem  duplicatas  em  varias  freguezias, 
|  pois  que,  além  dos  votos,  que  não  soffrem  duvida,  conse^uio 
i  o  mesmo  todos  os  votos  das  duplicatas. 

16 


DECIMA  QUINTA  SESSÃO  PREPARATÓRIA  EM  30  DE  ABRIL. 


«.  Convém  porém  que,  para  se  decidir  a  respeito  das  dn- 
plicatas  que  podem  influir  na  eleição  do  supplente,  se  consi- 
gão  informações  do  governo.  Opina  portanto  a  commissão : 
C  «  1.°  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  referido  circulo 
0  Sr.  Br.  Flávio  Clementino  da  Silva  Freire. 

«  2.°  Que  se  enviem  ao  governo  todas  as  duplicatas  das 
freguezias,  para  que  o  mesmo,  ouvindo  as  autoridades  que 
parecerem  imparciaes,  informe  avista  delias. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  30  de  Abril  de  1857.  — 
J.  J.  Pacheco.— V.  B.  Duarte  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  5°  districto  da 
província  daTarahyha  do  Norte  o  Sr.  Dr.  Flávio  Clementi- 
no ds  Silva  Freire. 

ELEIÇÕES  EM  DUPLICATA. 

0  Se.  Viriato  :  — Pedi  a  palavra  pela  ordem  para  apre- 
sentar uma  moção  que  me  parece  de  equidade,  de  justiça, 
necessária.  Nestas  sessões  preparatórias  é  permittido  fazer 
requerimentos  a  toda  e  qualquer  hera,  em  toda  a  occasião ; 
o  que  pois  pretendo  offerecer  á  consideração  da  casa  vai  ser 
reduzido  aescripto,  e  peço  a  V.  Ex.  que  abra  a  discussão  a 
respeito  como  matéria  urgente. 

Estamos  muito  adiantados  em  tempo,  e  temos  ainda  a 
decidir  questões  de  muita  importância  acerca  de  eleições 
em  duplicata,  eleições  disputadas.  Muitos  honrados,  eava- 
Lheirps  que  se  achão  nesta  casa  têm  muito  a  dizer  a  prol  de 
seus  direitos,  em  defesa  de  seus  diplomas;  e  essas  questões 
ainda  não  forão  nem  de  leve  tocadas,  e  é  muito  difncil  a 
pessoas  estranhas  aos  lugares  aonde  correrão  essas  eleições 
conhecer  dos  factos,  discriminar  a  verdade,  a  razão,  o  di- 
reito de  cada  um  dos  contendores.  A  decisão  de  todas  essas 
questões  é  proferida  entre  medo  e  receio  de  commetter 
injustiças,  e  de  muita  gravidade,  porque  ferem  direitos 
importantes  conferindo  o  titulo  de  representante  da  nação 
'a  quem  por  ventura  não  tenha  recebido  do  povo  essa  sa- 
gi  :.-b.  missão.  As  razões  dadas  pelos  próprios  interessados, 
para  quem  é  constante  estado  de  todos  os  dias  a  sua  causa, 
a  matéria  de  suas  eleições,  e  que  estão  por  isso  mais  habi- 
litados para  nos  orientarem  em  decisões  tão  diflSceis,  são  de 
muita  necessidade  para  nossas  votações.  Melhormente  que 
juér  de  nós,  estranhos  aos  lugares,  estranhos  aos 
factos,  podem  elles  na  tribuna  fazer  transparecer  a  verdade. 

Consultei  o  regimento  em  todas  as  suas  partes;  procurei 
ver  se  havia  algum  artigo  que  fosse  em  contrario  á  minha 
moção,  e  não  o  achei  felizmente.  Por  outro  lado  a  minha 
razão  aconselha  apresenta-la,  e  a  offereço  levado  pelo  dever. 
Questões  muito  graves  são  certamente  essas  que  nos 
oceupão  ! 

Senhores,  entendo  que  as  decisões  sobre  a  verificação  de 
poderes  interessão  sobremodo  a  nossa  existência  politica,  e 
creio  que  os  membros  da  camará  o  entenderão  da  mesma 
maneira.  Depois  do  dia  3  de  Maio  os  pareceres  a  respeito 
dessas  eleições  disputadas  e  duvidosas  serão  aqui  lidos  e 
serão  mal  discutidos  ;  a  discussão  não  pôde  caminhar  direi- 
tamente se  os  interessados  nesta  matéria  não  forem  pre- 
seutss,  não  trouxerem  para  a  casa  provas  de  factos  que  só 
elles  podem  produzir... 

1  m  Sr.  Deputado  -.  —  Então  o  que  faz  a  commissão? 

O  Sr,.  Viriato  :  —  A  commissão  não  é  por  si  só  suíficien- 
te,  não  pôde  elucidar  tanto  sobre  estas  questões  como  os 
próprios  interessados.  Elles,  só  elles,  que  todos  os  dias  usão 
de  constante  attenção  para  o  que  lhes  toca  de  perto,  podem 
guiar-nos,  podem  ter  conhecimento  dos  factos;  e  quasi 
todas  as  decisões  sobre  matéria  de  eleição  gyrão  sobre 
factos  aos  quaes  applicamos  a  lei.  Como  membro  de  uma 
commissão,  me  tenho  visto  muitas  vezes  em  cruéis  embara- 
ços ;  tenho  muitas  vezes  dado  o  meu  voto,  ficando  depois 
delle  temeroso  de  haver  errado.  Tão  difficeis  são  as  provas 
em  taes  casos ! 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Pois  tem  feito  mal. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Mas  que  fazer?  Ha  pessnas  que  estão 
aqui  nesta  casa  com  seus  diplomas,  e  que  têm  direito  a 
uma  decisão  qualquer,  e  que  não  devem  demorar  aqui 
eternamente.  Eu  decidia-me  por  aquella  que  apresentava 
maior  somma  de  provas. 

Em  conclusão,  vou  mandar  um  requerimento  pqra  que 
aquelles  senhores  de  cuja  eleição  não  se  tem  tratado  con- 
tinuem a  ficar  no  recinto  da  casa,  ainda  mesmo  depois  do 
àúí  3  de  Maio,  e  tenbão  o  direito  de  defenderem  na  tribuna 


as  suas  eleições  perante  a  camará  dos  Srs.  deputados.  Creio 
que  é  uma  idéa  generosa  e  de  salutar  effeito. 

E  mando  á  mesa  o  requerimento  neste  sentido. 

O  Sr.  Presidente:  —  Este  requerimento  do  nobre  depu- 
tado é  uma  verdadeira  indicação ;  altera  o  regimento ;  não 
é  possível  que  se  discuta  sem  que  vá  á  commissão  e  esta  dê 
o  seu  parecer... 

Uai  Sr.  Deputado  :  —  E'  uma  verdadeira  reforma  do  re- 
gimento. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Isto,  em  lugar  de  aproveitar  o  tem- 
po, perde.  Não  posso  receber  esta  moção  como  requerimento,,, 
mas  sim,  como  disse,  como  uma  indicação  que  deve  ser 
remettida  a  uma  commissão  da  casa. 

O  Sr.  Viriato:  — A  minha  idéa  ahi  está;  agora  fação 
delia  o  que  quizerem. 

Fica  sobre  a  mesa  para  ser  lida  em  tempo  competente  a 
seguinte  indicação : 

«  Requeiro  que  sejão  conservados  na  casa,  e  com  direito 
de  tomarem  parte  nas  discussões  que  digão  respeito  a  suas 
eleições,  mesmo  depois  da  camará  constituída,  aquelles 
senhores  que  apreseutárão  diplomas  de  collegios  eleitoraes, 
e  sobre  os  quaes  as  commissões  não  têm  formulado  ainda 
pareceres,  ou  não  têm  soffrido  decisão  definitiva. — Viriato.  > 

ELEIÇÃO  DE  PERNAMBUCO. 

(3o  districto.) 

Lê-se  de  novo  e  entra  em  discussão  o  seguinte  parecer 
relativo  á  eleição  do  Sr.  Dr.  Silvino  Cavalcanti  de  Albu- 
querqne : 

«  A  21*1  commissão  de  poderes,  examinando  a  eleição  do 
Sr.  Dr.  Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque,  deputado  elei- 
to pelo  3°  districto  da  província  de  Pernambuco,  julga  que 
ella  deve  ser  approvada,  não  obstante  o  que  se  allega  contra 
o  processo  eleitoral  da  freguezia  de  Iguarassú,  e  consta  da 
representação  do  coronel  Manoel  Pereira  de  Moraes. 

«1.°  Invoca-se  como  nullidade  o  ter  servido  como  mem- 
bro da  mesa  parochial  Pedro  Celestinu  de  Souza  Pimentel, 
não  qualificado  votante.  Mostra-se  porém  por  parte  do 
Sr.  deputado  eleito  que  este  cidadão  era  supplente  de  eleitor 
na  legislatura  passada,  e  que  fora  nesta  qualidade  que  ser- 
vira na  mesa  ;  á  vista  do  que  desapparece  qualquer  nulli- 
dade, visto  como  as  leis  mandão  que  as  mesas  se  organisem 
com  os  eleitores  e  seus  supplentes ;  e  o  dito  cidadão,  tendo 
sido  supplente  de  eleitor  na  legislatura  passada,  e  como  tal 
reconhecido  pela  camará  dos  Srs.  deputados,  não  podia  ser 
privado  de  concorrer  na  organisação  da  mesa. 

«  2.o  Argue-se  mais  que  alguns  cidadãos  não  qualifica- 
dos votantes  forão  admittidos  a  votar  por  ter  havido  falsifi- 
cação no  livro  da  qualificação.  A  commissão  não  encontrou 
prova  alguma  que  justifique  esta  allegação.  Pretendeu-se 
um  exame  nesse  livro,  e  foi  um  juiz  de  paz  intimado  para 
o  apresentar,  afim  de  se  proceder  ao  dito  exame,  mas  não 
compareceu.  Este  facto  por  si  somente  não  pôde  provar  a 
falsificação  ;  cumpria  que  o  exame  se  fizesse,  usando- se  de 
todos  os  meios  legaes  e  coercitivos  ;  aceresce  que  por  parte 
do  Sr.  deputado  eleito  forão  exhibidas  duas  declarações  de 
dous  juizes  de  paz,  sendo  um  delles  aquelle  que  fôra  inti- 
mado, e  que  não  tinha  o  livro  em  seu  poder,  e  outro  asse- 
verando ter  o  referido  livrs,  e  estar  prompto  a  apresenta-lo. 
Vê-se  pois  que  os  interessados  não  empregarão  todos  os  meios 
de  que  podião  dispor  para  conseguirem  o  exame,  e  sem 
tile  não  se  pôde  dar  como  provada  a  falsificação  em  que  se 
soccorrem. 

«  3.o  Allega-se  mais  que  forão  admittidos  a  votar  dous 
cidadãos  qualificados  em  território  que  fôra  desmembrado 
de  Iguarassú.  Para  proceder  esta  allegação,  seria  necessá- 
rio que  se  mostrasse  terem  elles  sido  qualificados  na  fre- 
guezia á  qual  fora  annexado  o  território  desmembrado.  E' 
esta  a  regra  firmada  no  aviso  de  16  de  Junho  de  1848,  e  em 
outros,  como  se  vê  das  palavras  depois  de  nella  qualificados. 
E  esta  regra  parece  razoável.  Uma  vez  que  o  individuo  se 
acha  qualificado  na  parochia,  é  justo  que  nella  vote,  ou  se 
tenha  mudado  para  outra,  ou  o  território  cm  que  reside  te- 
nha sido  desmembrado,  e  annexado  á  outra  parochia.  A 
camará  dos  Srs.  deputados  iá  firmou  esta  regra  na  eleição 
da  freguezia  do  Bananal,  do  4°  districto  da  província  de 
S.  Paulo,  mandando  contar  7  votos  que  tinirão  sido  toma- 
dos em  separado,  por  serem  os  votantes  moradores  na  pro 


DECIMA  QUINTA  SESSÃO  PREPARATÓRIA  EM  30  DE  ABRIL, 


«.incia  do  Rio  de  Janeiro  ;  e  assim  praticou  sob  o  principio 
de  que  estavão  qualificados  no  Bananal. 

«  Nesta  conformidade,  não  constando  que  os  indivíduos 
de  que  se  trata,  depois  do  facto  da  desmembração,  fossem 
qualificados  na  nova  freguezia,  parece  que  a  mesa  devia 
admitti-los  a  votar  em  Iguarassú.  , 

«  4.°  Invoca-se  mais  contra  a  eleição  o  terem  sido  no- 
meados eleitores  9  cidadãos  não  qualificados  votantes. 

<  Deixando  de  parte  a  questão,  se  os  votantes  podem  fa- 
zer recahir  os  seus  votos  em  quaesquer  cidadãos  que  tenhão 
as  habilitações  legaes,  competindo  ao  collegio  o  resolver  a 
este  respeito,  vê-se  de  uma  justificação  de  identidade  de 
pessoa  que  cinco  desses  eleitores  são  os  próprios  e  idênticos 
qualificados  votantes,  com  erro  em  um  ou  outro  nome. 
Quatro,  porém,  não  consta  que  tivessem  sido  qualificados, 
mas  a  eliminação  destes  votos  não  prejudica  à  eleição  do 
Sr.  deputado  Dr.  Silvino,  porque  ainda  assim  continua  com 
maioria  absoluta,  e  do  mesmo  modo  o  supplente. 

«  5.°  Argue-se  mais  que  tendo  a  mesa  no  começo  dos 
trabalhos  suspendido-osy  o  juiz  de  paz  tirara  da  urna  e  ras- 
gara 7  listas  já  recebidas;  que  as  cédulas  não  se  contarão,  e 
que  a  qualificação  que  servira  foi  a  de  1852. 

c  Não  ha  prova  legal  quanto  á  tirada  das  cédulas  e  á 
nãe  contagem  das  listas;  apresenta-se,  coma  prova,  uma 
petição  feita  ao  delegado  de  policia,  com  muitos  e  difieren- 
tes  itens,  onde  elle  atíesta  genérica  e  laconicamente  que  é 
verdade.  As  attestações  passadas  por  autoridades  sobre  ne- 
gocio que  não  têm  razão  de  saber  em  virtude  do  seu  officio, 
ou  por  particulares,  devem  ser  juradas,  quando  não  for  pos- 
sível absolutamente  dar-se  outra  prova  ;  aviso  de  16  de  Fe- 
vereiro de  1847.  Sem  provas  evidentes  não  é  legal,  nem  ra- 
zoável repellir  o  individuo  que  se  apresenta  com  o  diploma 
de  deputado.  Accresce  que  da  acta  consta  o  numero  das 
cédulas,  presumindo-se  assim  que  forão  contadas. 

«  Quanto  á  qualificação  é  certo  que  sérvio  a  que  fora  fei- 
ta em  o  anno  de  1852,  sendo  igualmente  certo  que  poste- 
riormente não  houve  outra  qualificação.  Ou  a  eleição  devia 
ser,  como  foi,  feita  com  essa  qualificação,  ou  deixaria  de 
ter  lugar  ;  fez-se  pois  como  era  possível  fazer-ee.  A  lei  de- 
termina, é  verdade,  que  todos  os  annos  se  renofera  qualifica- 
ção, mas  não  comminou  a  pena  de  nullidade  na  falta  dessa 
renovação,  sendo  todavia  para  deplorar  que  as  autoridades 
dessa  freguezia  esqúeção  assim  seus  deveres  e  não  sejão 
responsabilisadas.  A  camará  dos  Srs.  deputados,  em  sua 
sabedoria,  darã  todavia  o  peso  e  consideração  que  lhe  me- 
recer essa  falta  de  qualificação. 

«  6.o  Allega-se,  finalmente,  que  constando  a  qualificação 
de  mais  de  2,000  votantes,  apenas  concorrerão  150  e  tan- 
tas. Attribue  se  este  facto  a  violações  e  injustiças  pratica- 
das pela  mesa.  Porém  não  existem  provas  que  tornem  cer- 
tas essas  allegadas  violações  e  injustiças ;  accresce  que  hou- 
ve desmembração  de  território,  que  de  1852  até  a  época  da 
eleição  é  natural  que  muita  gente  succumbi&se  ao  mal  das 
epidemias  que  nos  têm  flageUado  ;  que  muitos  deixassem 
voluntariamente  de  comparecer,  principalmente  se  obser- 
varmos que  a  luta  foi  entre  dous  candidatos  da  mesma  par- 
cialidade politica,  pacecendo  que  o  partido  que  está  fóra  das 
posições  officiaes  não  tomou  na  província  de  Pernambuco 
muito  a  peito  a  presente  eleição  ;  que  durando  o  processo 
eleitoral  muitos  dias,  em  razão  de  terem  sido  suspensos  os 
trabalhos,  muitos  votantes  não  quererião  dar-se  ao  trabalho 
de  voltar ;  que  emfim  esta  falta  de  concurrencia  pôde  provir 
de  muitas  outras  causas.  O  que  é  certo  é  que  este  facto, 
por  si  só,  não  pôde  dar  lugar  á  nullidade  de  uma  eleição, 
sendo  desacompanhado  de  provas  sufficientes,  que  manifes- 
tem provir  elle  de  compressão  contra  a  liberdade  do  voto. 
«  E'  pois  a  commissão  de  parecer  : 

«  1.°  Que  sejã©  apprevados  os  eleitores  das  freguezias 
que  compõem  o  3o  districto  da  província  de  Pernambuco, 
com  excepção  dos  4  seguintes  eleitores  de  Iguarassú  :  Pe- 
dro Celestino  de  Souza  Pimentel,  Francisco  Xavier  de  Au- 
drade  Júnior,  Antonio  Martins  de  Assumpção,  e  Sergio 
Clementino  de  Souto-Maior,  a  respeito  dos  quaes  requer  a 
commissão  que  se  peção  informações  ao  governo,  afim  de 
venncar-se  se  estão  ou  não  na  qualificação. 

«  2.o  QUe  seja  reconhecido  o  Sr.  Silvino  Cavalcanti  de 
Albuquerque  deputado  pelo  referid©  districto. 
,      3  °Que_  seja  reconhecido  supplento  pelo  mesmo  dis  - 
tricto  o  Sr.  Dr.  Albino  José  Tavares  da  Silva. 

\  P?Ç°n  ^  camara  dos  deputados,  30  de  Abril  de  1857. 
—  J,  J.  Pacheco.  — Y.  B.  Duarte.  » 


O  Sr.  Villela  Tavares  i  —  Sr.  presidente,  é  bem  cc-is- 
trangidamente  que  entro  na  discussão  do  parecer  sujeito  á 
deliberação  da  camará,  porque  neste  momento  confesso  a  V 
Ex.  que  o  meu  coração  se  acha  em  luta  com  a  minha  intel- 
ligencia,  com  a  minha  razão. 

Se  eu  tivera  de  obedecer  unicamente  aos  impulsos  do  — -  i 
coração,  não  diria  uma  palavra  contara  a  eleição  do  Sr.  Dr 
Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque,  porque  lhe  tributo 
muita  affeição,  muita  sympathia,  faço  justiça  á  sua  inte- 
ligência e  ao  seu  mérito;  suas  maneiras  me  seduzem.  • 
O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  •  —  Muito  obrigado 
O  Sr.  V.  Tavares  :  —  M^as,  Sr.  .presidente,  não  se  trata 
aqui  de  affeições;  não  ha  questão  de  amizade  ou  de  syjnpa- 
thia ;  trata-se  da  justiça ;  e  consultando  a  minha  conscien  • 
cia  ella  me  diz  que  ha  illegalidades  na  eleição  do  nobre 
membro,  e  por  consequência  não  posso  deixar  de  me  oopOr 
a  essa  eleição,  bem  a  meu  pezar.  A 

Conheço,  Sr.  presidente,  todas  as  difficuldades  da  minha 
posição ;  em  primeiro  lugar  tenho  de  combater  um  parecer 
elaborado  por  intelligencias  distinctas  e  esclarecidas  ;  "e 
depois  vou  impugnar  a  eleição  de  um  membro  mui:  ■- 
tincto  de  uma  familia  que  oceupa  as  posições  officíaes  no 
aistricto  eleitoral  pelo  qual  elle  se  diz  eleito,  que  oceupa 
essas  posições  em  quasi  toda  a  minha  província,  e  cue"e^- 
pregará  todos  os  seus  recursos  para  que  o  nobre  membro 
quando  nulla  seja  a  sua  eleição,  venha  de  novo  +orn'ar 
assento  nesta  ca?a... 

XJm  Sr.  Deputado  :  — Mas  elle  não  se  aprèsenta  cobe  'i 
com  este  escudo. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Peço  porém  ao  honrado  membro 
que  nesta  questão  não  me  considere  influenciado  pelo  espi- 
rito de  partido.  .Eu  tenho  a  honra  de  pertencer  á  ooiníão 
liberal^ mas  eu.  meus  amigos  e  correligionários,  sóoueie- 
mos  a  liberdade  fundada  nos  principios  de  ordem, 
ralidade  e  de  justiça.  Sou  incapaz  de  combater  uma  cansa 
justa  levado  pelo  interesse  de  partido... 
O  Sr.  Fiusa  :  —  Então  está  comnosco. 
O  Sr.  V.  Tavares:  —  Por  consequência  nesta  qnestàa 
nao  entra  o  espirito  de  partido,  é  somente  a  íustiça  que  me 
vai  guiar  ;  e  como  sou  naturalmente  lacónico,  direi  em 
poucas  palavras  o  que  penso  acerca  da  matéria  que  nos 
oceupa. 

I     A  eleição  do  Sr.  Dr.  Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque  í 
filegal ;  muitos  são  os  fundamentos  desta  iile^alidade 
I  Principiarei  dizendo  á  casa  que,  compondo-se  o  3o  districti 
I  eleitoral  da,, minha  província  das  freguezias  de  S.  Pedro 
i  Martyr,  da  Sé,  Iguarassú,  Maranguape  e  Itamaraeá ,  na« 
freguezias  de  Iguarassú  e  Maranguape  não  houve  verda- 
deira eleição... 

O  Sr.  Silvino  Cavadcanti:  —  Isto  é  que  se  não  prova. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  O  vicio  dessa  eleição  principia loao 
pela  falta  de  qualificação.  V.  Ex.  e  a  casa  sabem  que  «e- 
j  gundo  as  disposições  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  na  3» 
j  dominga  do^mez  de  Janeiro  de  cada  anno  se  deve  proceder 
;  nas  respectivas  freguezias  á  qualificação ;  mas  per  uma 
;  fatalidade,  por  uma  dessas  causas  que  não  têm  explicarão 
j  legitima,  na  freguezia  de  Iguarassú  não  tem  havido  quali- 
ficação desde  o  anno  de  1852... 

I  Um  Sr.  Deputado  s  —Também  as  qualificações  nâo  podí  c 
|  ser  senão  em  1852  e  1854;  o  mais  erão  revisões, 
j  O  Sr.  Vi  Tavares  <  —  Não  tem  havido  essas  revistes  os 
avisos  de  25  e  26  de  Fevereiro,  e  de  8  de  Março  de  1856, 
;  determinão  positivamente  que,  quando  não  se  proceder  á 
:  qualificação  nos  dias  marcados  na  lei,  o  presidente  da  oro- 
I  vincia  mandará  fazê-la  em  outio  qualquer  dia. 
i  Ora,  não  se  tendo  procedido  a  qualificação  em  Iguarassú 
!  no  tempo  prescripto  pela  lei,  parece  fóra  de  duvida  que*  o 
j  presidente  da  província  devera  mandar  or  ceder  a  ella  em 
,  outro  qualquer  dia,  e  sobre  esta  base  então  estabelecer  o 
i  numero  de  eleitores  que  devera  dar  a  freguezia  efazer-se  a 
j  eleição. 

Mas  para  a  freguezia  de  Iguarassú  a*sim  se  não  fez;  re- 
j  correu-se,  quando  aliás  ainda  havia  tempo  paira  a  revisão,  e 
contra  o  disposto  na  lei  e  nos  avisos  referido»,  á  qualificação 
de  1852.  * 
Essa  eleição,  pois,  tendo  por  base  uma  ;nalincação  tão 
!  remota,  necessariamente  deixa  de  -cr  a  expressão  authen- 
í  tica,  verdadeira  e  legitima  daquella  in  gnezia,  que  devera 
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ser  como  as  outras  considerada,  e  gozar  do  benefieio  da  lei. 
Por  esse  lado  a  eleição  é  viciosa,  é  illegal. 

A  assembléa  provincial  de  Pernambuco,  não  me  recordo 
agora  em  que  data,  fez  passar  uma  lei  em  virtude  da  qual 
uma  porção  de  território  pertencente  á  freguezia  de  Igua- 
rassú, cujo  nome,  se  não  me  engano,  é  quarteirão  da  Matta, 
ficou  pertencendo  á  freguezia  de  S.  Lourenço.  Não  tenho 
presente  essa  lei,  nem  me  recordo,  como  disse,  da  sua,  data ; 
mas  para  convencer  a  casa  da  verdade  do  que  estou  dizendo 
a  este  respeito,  invoco  o  testemunho  do  nobre  Sr.  barão  de 
Camaragibe,  que  era  então  presidente  da  assembléa  pro- 
vincial; o  Sr.  barão  que  diga  se  não  é  verdade  que  essa  J 
porção  de  território  de  Iguarassú  a  quemeiefiro  passou 
para  a  freguezia  de  S.  Lourenço  da'  Matta. 

O  Sas.  barão  de  Camaragibe:  —  E' verdade. 

O  Sr.  V.  Tavares: — Ora,  por  esse  único  facto,  entendo 
que  independente  de  qualquer  ordem  do  presidente  da  pro- 
víncia, os  votantes  qualificados  nessa  porção  do  território 
de  Iguarassú  ficarão  pertencendo  áquella  outra  freguezia, 
e  não  podião  votar  na  freguezia  ie  que  forão  desmembra- 
dos. Mas  a  presidência  quiz  tirar  todas  as  duvidas :  o  Sr. 
conselheiro  Sergio  expedio  ordens  neste  sentido.  Entretanto, 
sem  uma  razão  plausível  em  que  se  apoiasse,  a  mesa  de 
Iguarassú,  considerando-se  soberana,  superior  á  lei  e  ái 
ordens  do  presidente  da  província,  não  se  importou  com  essa 
decisão,  e  fez  com  que  os  indivíduos  qualificados  naquella 
porção  da  freguezia  de  Iguarassii,  que  já  não  lhe  pertencia, 
e  sim  a  S.  Lourenço,  fosSem  admittidos  a  votar  em 
Iguarassú. 

Creio,  Sr.  presidente,  que  esta  irregularidade  é  mui  sa- 
liente, e  o  nobre  membro  contra  cuja  eleição  agora  fallo 
não  pôde  deixar  de  concordar  comigo  que  ella  é  real. 

Deu-se  na  eleição  primaria  de  Iguarassú  um  facto  escan- 
daloso, senhores,  e  é  que  na  mesa  funccionárão  indivíduos 
que  não  estavão  qualificados,  individuos  que  não  podendo 
votar  nem  ser  votados,  na  fórma  da  lei,  ^ambem  não  podião 
fazer  parte  da  mesa  e  influir  por  consequência  mui  directa 
e  positivamente  na  eleição.  Parece-me  que  a  nobre  commis- 
São  terá  entre  os  papeis  que  consultou  uma  certidão  da  se- 
cretaria da  presidência,  com  que  se  prova  que  o  cidadão  Pe- 
dro Celestino  não  estava  qualificado  ;  mas  esse  cidadão  func- 
cionou  como  membro  da  mesa  de  Iguarassú. 

O  Sr.  Silvio  Cavalcanti :— Eu  lhe  responderei  cabal- 
mente. 

O  Sr.  V.  Tavares:  — Não  se  admire  V.  Ex.,  Sr.  presi- 
dente, de  eu  não  apresentar  agora  provas  mui  convincente» 
para  a  nobre  commissão  de  poderes  a  respeito  da  não  quali- 
ficação desse  individuo  e  de  outros  de  que  falia  a  representa- 
ção que  a  esta  casa  foi  dirigida  pelo  meu  nobre  e  especial 
amigo  o  Sr.  coronel  Moraes,  porque  parece  que  houve  pro- 
pósito entre  as  autoridades  de  Iraguassú  de  abafar  e  sumir 
todos  os  documentos  tendentes  a  essa  eleição,  afim  de  não 
poderem  ser  aqui  trazidos  para  esclarecer  e  orientar  a  ca- 
mará . 

O  livro  da  qualificação  de  Iguarassú  foi  viciado,  foi  falsi- 
ficado ;  e  os  meus  nobres  amigos  ,  que  por  parte  da  opinião 
liberal  muito  se  interessavão  e  interessão  por  essa  eleição  , 
empregarão  todos  os  meios,  todos  os  recursos  legi timos  para 
obter  Oh  documentos  comprobatórios  do  vicio  ou  falsificação 
desse  livro  ;  mas  tudo  foi  baldado. 

Requereu-sc  ao  Dr  juiz  municipal  um  exame  nesse  livro; 
não  foi  possível  obtê-lo. 

O  Sr.  Silvi.no  Cavalcanti  :  —  Porque? 

0  Sr.  V.  Tavares  :  —  0  nobre  deputado  sabe  melhor  do 
que  eu. 

O  Sr.  Silvi.no  Cavalcanti  :  —  Ignoro  absolutamente 
será  bom  que  não  deixe  em  mystcrio  a  razão  por  que  não  se 
procedeu  ao  exame. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Requereu-se  ao  presidente  da  pro- 
vinda para  mandar  que  esse  magistrado  proeedessse  na 
fórma  da  lei  a  um  exame  tão  necessário  ,  do  qual  podia  re- 
sultar ,  como  supponho  que  deve  resultar  ,  o  conhecimento 
da  legalidade  ou  i Ilegalidade  da  eleição  do  nobre  membro  a 
quem  me  dirijo.  O  Sr.  conselheiro  Sergie  despachou  esse 
requerimento  mandando  que  informasse  aquelle  magistra- 
do ,  mas  elle  não  deu  solução  alguma  e  abafou  o  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  : — Tenho  provas  em  contra-  j 
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O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Assim  a  opinião  liberal  de  Iguaras* 
sú  ficou  privada  de  todos  os  meios  de  que  podia  lançar  mão 
para  que  chegassem  a  esta  casa  os  documentos  comproba- 
tórios da  illegalidade  ,  da  irregularidade  daquella  eleição. 
Eu  lerei  á  casa  um  requerimento  que  pelo  Sr.  coronel  Mo- 
raes foi  dirigido  á  presidência  ,  e  o  despacho  que  teve,  para 
que  a  casa  se  possa  compenetrar  bem  da  verdade  dos  factos 
que  aqui  estou  expondo. 

«  Manoel  Pereira  de  Moraes  ,  tendo  requerido  a  V.  Ex. 
providencias  para  que  fosse  não  só  realisado  o  exame  judi- 
cial que  pretende  seja  feito  no  livro  da  qualifiçação  dos  vo- 
tantes da  freguezia  de  Iguarassú,  afim  de  verificar-se  a  fal- 
sificação que  elle  contém ,  o  que  até  o  presente  não  tem  po- 
dido conseguir,  por  não  apparecer  o  referido  livro,  que  nem 
se  acha  no  arohivo  da  camará  municipal,  nem  em  poder  do 
juiz  de  paz  em  exercício;  mas  também  responsabilisado 
aquelle  que  indevidamente  o  occulta  ,  vem  agora  requerer  a 
V.  Ex.  que  se  sirva  mandar  dar  ao  supplicante  uma  certi- 
dão do  destino  que  teve  essa  sua  petição.  —  Como  procura- 
dor, Joajuim  Pedro  Barreto  de  Mello  Rego.  > 

Vê  pois  a  camará  que  a  opinião  liberal  de  Iguarassú  em- 
pregou os  meios  lpgitimos  que  tinha  á  sua  disposição  para 
provar  os  abusos  daquella  eleição.... 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  Não  empregou  os  meios  ef- 
fieazes. 

0  Sr.  V.  Tavares  :  —  ....  mas  que  houve  da  parte  da- 
quelles  que  sustentão  a  eleição  do  nobre  membro  o  propósi- 
to firme  de  empecer  e  prejudicar  esses  meios. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  Infelizmente  quem  susten- 
ta a  minha  eleição  sou  eu  só. 

0  Sr.  V.  Tavares  :  — Na  eleição  do  nobre  cavalheiro  ha, 
Sr.  presidente,  uma  irregularidade  que  julgo  insanável, 
e  é  a  falta  de  contagem  nas  listas  que  forão  recebidas,  con- 
trariando se  assim  o  disposto  no  art.  49  da  lei  de  19  de 
Agosto  do  1846. 

0  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  Lêa  a  acta. 

0  Sr.  V.  Tavares  :  —  Na  acta  não  se  faz  menção  da  con- 
tagem. OnoBre  deputado  sabe  perfeitamente  que  depois  da 
recepção  das  cédulas  é  preciso  que  se  proceda  á  contagem 
afim  de  se  verificar  se  o  numero  das  cédulas  existentes  na 
urna  corresponde  ao  numero  dos  votantes  que  compare-  " 
ctoão. 

Uma  Voz  :  —  Mas  a  lei  nova  altera  isto. 

0  Sr.  V.  Tavares  :  —  Aquelles  ,  Sr.  presidente  ,  que  pre 
tendem  sanar  essa  irregularidade  invocão  em  seu  favor 
disposição  do  art.  4°  das  instrucções  de  27  de  Setembro  do 
1856;  mas  julgo  que  esse  artigo  não  favorece  a  pretenção  d 
nobre  membro. 

0  que  diz  o  art  4o  ?  Que  a  apuração  sei*á  feita  tirando -se 
da  urna  as  cédulas  uma  por  uma  ,  e  abrindo-se  estas  na  ac- 
occasião  da  apuração.  Não  dispensa  a  contagem,  ao  contra- 
rio determina  o  methodo  delia. 

Mas  ,  se  na  eleição  de  que  se  trata  não  houve  contagem  , 
se  por  consequência  as  cédulas  achadas  na  urna  podem  re- 
presentar um  numero  de  votantes  maito  maior  do  que  real- 
mente comparecerão.... 

0  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  — Não  se  fez  essa  arguição. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  ....  como  quer  o  nobre  membro  por 
este  lado  sustentar  a  ligitimidade  da  sua  eleição  ? 

0  nobre  deputado  eleito  ,  ou  que  se  diz  eleito  pelo  3°  dis- 
tricto  eleitoral  de  minha  província ,  não  pôde  contestar  , 
porque  é  um  facto  que  está  provado,  que  na  eleição  de  Igua- 
rassú houve  9  eleitores,  ou  sahirão  eleitos  9  individuos  que 
não  estavão  qualificados. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  Peço  licença  para  contestar. 

0  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  honrado  membro  contesta  um 
facto  que  e3tá  provado  com  documentos  authenticos  ?  ! 

0  Sr,  Silvino  Cavalcanti  :  —  A  seu  tempo  o  provarei. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —Ora,  senhores,  eu  não  quero  entrar 
na  questão  se  se  deverão  tomar  os  votos  dados  aos  indivíduos 
não  qualificados,  ou  se  se  não  deverão  tomar;  mas  o  que  me 
parece  fóra  de  duvida  é  que  ocollegio,  a  proceder  com  justiça» 
não  podia  deixar  de  tomar  em  separado  esses  9  votos  dos  elei- 
tores não  qualificados  ,  e  tomar  também  em  separado  os  f> 
votos  dos  eleitores  supplentes  que  se  seguissem  a  esses  , 
porque  eyitão  a  nobre  commissão  de  poderes  não  se  veria 
embaraçada  a  respeita  do  reconhecimento  da  legitimidade 
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ou  illegitiruidade  da  eleição  do  nobre  membro  a  quem  me 
dirijo  ,'porquanto  o  nobre  membro  deve  saber  que,  annulla- 
dos,  como  devem  ser,  esses  9  votos  ,  desapparecea  maioria 
absoluta  que  aqui  o  collocou.  Não  sei  se  comprebende  a  for- 
ça desta  argumentação. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti:  —Perfeitamente;  o  fundo  é 
falso,  a  forma  é  o  que  fica. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Quanto  a03  documentos  que  com- 
provão  esta  minha  asserção  ,  convido  a  casa  para  aprecia- 
los  nos  papeis  annexos  ao  parecer  da  commissão  ,  assim 
como  na  representação  que  o  meu  amigo  o  Sr.  coronel  Mo- 
íaes  dirigio  á  camará  dos  Srs.  deputados.  Veja  mais  a  ca- 
mará que ,  além  desses  documentos  authenticos  ,  o  próprio 
delegado  de  Iguarassú  ,  que  é  autoridade  policial  ,  que  está 
no  caso  de  conhecer  mui  bem  os  indivíduos  daquella  loca  - 
lidade.... 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti:  — E'  delegado  muito  mo- 
derno. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  ....  é  quem  attesta,  é  quem  afíirma 
que  aquelles  indivíduos  não  estão  qualitíeados. 

O  Sr.  Alglsto  de  Oliveira  :  — E  é  um  militar  inteira- 
mente estranho  ás  questões  locaes. 

(Ha  muitos  apartes.)  v 
O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Senhores  ,  não  comprehendo  aos 
nobres  deputados  que  me  dão  estes  apartes  !  Quando  se 
ti  ata  de  certas  questões,  invocão  o  testemunho  de  autorida- 
des policiaes  para  corroborar  suas  opiniões  ;  quando  se  trata 
de  outras  que  não  lhe  fazem  conta,  negão  o  valor  de  taes 
testemunhos  ! 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  Eu  ainda  não  invoquei  o 
testemunho  de  autoridade  alguma  em  meu  beneficio. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  A  autoridade  a  que  me  refiro  não 
pertence  ao  credo  politico  a  que  eu  pertenço;  é  um  correli- 
gionário do  honrado  membro. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  — Não  sei  se  assim  é. 

O  Sr.  V.  Tavares: — Por  conseguinte 
seu  testemunho,  não  devo  ser  censurado 
munho  não  suspeito. 

O  Sr.  Siivino  Cavalcanti  :  —  Os  anjos  que  lhe  respon- 
dão.... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  honrado  membro  deve  ter  toda  a 
franqueza  e  liberdade  para  tratar  da  sua  eleição  ;  estou  per- 
suadido que  a  terá,  e  que  cortará  todas  as  difficuldades  que 
por  ventura  se  lhe  antolhão  para  explicar  estes  e  outros  fac- 
tos. Seja  franco  ,  eu  lh'o  peço.... 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:  —  Essa  questão  de  correli- 
gionários hoje  é  melindrosa. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Segundo  o  espirito  da  lei  eleitoral , 
cada  eleitor  deve  representar  40  votantes  ;  mas  na  eleição  de 
Iguarassú  as  cousas  se  passárão  de  modo  ,  3enhores  (repare 
^bem  a  camará  nisto),  que  cada  eleitor  representa  sómente  4 
votantes  ! 

Forão  qualificados  no  anno  de  1852,  na  freguezia  de 
Iguarassú  2,860  votantes  ,  tirados  600  para  S.  Lourenço  da 
Matta,  que  são  os  individuos  que  babitão  o  quarteirão  cha- 
mado da  Matta  ,  ainda  ficão.... 

O  Sr.  Silveir  \  Lono  :  —  2,260  votantes. 

O  Sr.  V.  Tavari:s  :  —  Exactamente ,  2,260  votantes.  Re- 
pare a  camará  nota  novidade  de  2,260  votantes  que  ha  na 
freguezia  de  Iguarassú  ,  apenas  forão  reconhecidos  pela 
mesa  e  admittidos  a  votar  153  cidadãos  ! 

Senhores  ,  a  casa  me  dará  licença  para  fazer  uma  curta 
observação  n^ste  momento.  Nessa  eleição  de  Iguarassú  ,  do 
modo  por  que  foi  effeetuada,  ou  houve  perfeito  indifFeren- 
tismo.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  que  não  è  crível. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  ....  ou  houve  compressão  ,  houv6 
violência. 

O  nobre  membro,  a  camará,  o  paiz  todo  sabe  que  em 
geral  os  Pernambucanos  não  são  indifferentes  á  politica ; 
el.es  em  todos  os  tempos,  em  todas  as  épocas,  têm  tomado 
parte  muito  activa  na  politica  do  seu  paiz.... 

Uma  voz  :  —  Isto  não  é  só  os  Pernambucanos 
•s  Brazileiros. 


eu  ,  invocando  o 
invoco  um  teste- 


são  todos 


O  Sr.  V.  Tavares:  —  ....  enão  era  possivel  que  de  dous 
mil  e  tantos  votantes  em  Iguarassú  ,  apenas  153  fossem  os 
que  cuidassem  da  politica,  isto  é,  que  comparecessem  ao 
acto  da  eleição  primaria,  que  ali"  foi  tão  pleiteada  ,  que  até 
durou  por  mais  de  oito  dias  ,  eleição  pela  qual  a  opinião  li- 
beral daquella  freguezia  mostrou  o  maior  interesse.  Qual  é 
pois  a  oonsequencia  natural  que  devemos  tirar  deste  facto  ? 
E'  que  houve  compressão  ,  é  que  houve  violência.  E  houve 
realmente,  Sr.  presidente  ,  porque  a  mesa  soberana  de  Igua- 
rassú não  conhecia  senão  os  votantes  que  lhe  fazia  conta. 

Homens  muito  notáveis  daquella  frequezia  ,  muito  co 
nhecidos  dos  juizes  de  paz  e  dos  mesarios  ,  erão  chamados, 
apresentavão-se  com  as  suas  cédulas,  mas  a  mesa,  com  uma 
coragem  inqualificável,  dizia  :  <  não  é  o  senhor  a  quem  cha- 
mamos ,  o  senhor  não  está  qualificado,  é  outro  individuo.  » 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  A  prova  disto? 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  nobre  membro  a  quem  me  dirijo 
aão  pôde  negar  estas  verdades.  Eu  appello  paia  sua  honra 
e  para  sua  conseienda. 

Se  fora  sómente ,  Sr.  presidente  ,  na  freguezia  de  Igua- 
rassú que  se  déssem  irregularidades,  ainda  o  nobre  membro 
estaiia  em  boa  posição. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Não  para  mim ;  apezar  do  apreço 
que  tenho  á  pessoa  do  honrado  membro. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Mas  a  casa  verá  que  não  é  sómente 
esta  eleição  que  está  nulla.  Eu  julgo  nulla  também  a  elei- 
ção da  freguezia  de  Maranguape. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  honrado  Sr.  Dr.  Silvino  sabe  que 
ha  incompatibilidade  entre  o  lugar  de  juiz  de  paz  e  o  de 
supplente  de  juiz  municipal  e  de  orphãos  ,  assim  como  o  de 
commandante  superior  das  guardas  nacionaes. 

O  Sr.  João  Felippe  :  —  Lá  pela  minha  terra  não  ha  essa 
incompatibilidade.  ^ 

O  Sr.  V".  Tavares  :  — E  porque  a  terra  do  nobre  deputado 
estará  fora  da  lei. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  V. Tavares  :  — Não  sou  eu  que  o  digo,  respondo  ao 
aparte  do  nobre  deputado, 

O  Sr.  João  Felippe  :  —  Ha  muitas  destas  accumulaçõesi 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti:  —  As  invectivas  para  outia 

vez....  .V; 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Dizia  eu  que  o  nobre  membro  ,  o 
Sr.  Dr.  Silvino,  sabe  perfeitamente  que  ha  incompatibilida- 
de entre  o  exercido  das  funeções  de  juiz  de  paz  e  de  juiz 
municipal  e  orphãos,  assim  como  de  commandante  superior 
das  guardas  nacionaes  ;  não  é  assim  ?  Mas,  quando  o  nobre 
membro  ignorasse  que  existe  esta  incompatibilidade  ,  o  que 
não  é  possivel ,  bastava  a  leitura  dos  avisos  de  9  de  Novem- 
bro de  1846  e  de  6  de  Outubro  de  1847  para  estabelecer  e 
fa*ma -la. 

Pois  bem ,  o  Sr.  coronel  Joaquim  Cavalcanti  de  Albu- 
querque ,  que  é  commandante  superior  da  guarda  nacional 
cie  Olinda,  e  que  é  ,  desde  1853,  supplente  do  juiz  municipal 
e  orphãos  daquelle  termo  ,  que  comprebende  a  freguezia  de 
Maranguape,  e  que  é  também  juiz  de  paz  eleito,  e  de  mais  a 
maiscunhfido  do  nobre  membro  de  cuja  eleição  estou  tra- 
tando, foi  quem  presidio  a  eleição  de  Maranguape. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  A  eleição  não  foi  feita  de- 
claradamente para  mim. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Mas,  senhores,  o  que  exprime  uma 
eleiçã»  que  é  presidida  por  um  juiz  de  paz  incompetente,  por 
um  juiz  de  paz  que,  além  de  ser  juiz  municipal  e  de  orphães 
é  também  commandante  superior  da  guarda  nacional  ,  e 
que  exerce  assim  influencia  ,  e  muito  pronunciada ,  sobre  o 
povo  daquella  freguezia? 

O  Sr.  Dantas  :  —  Mas  accumulava  03  exercidos. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Essa  eleição  pôde  exprimir  o  favor; 
mas  não  a  vontade  dos  parochianos  de  Maranguape.... 

O  Sr.  Dantas  :  —  Essa  providencia  é  até  contra  a  lei. 

O  Sr.  V.  Tavares: —  Quando  o  nobre  deputado  provar 
que  não  existem  os  avisos  a  que  me  refiro  ,  ou  que  elles  não 
devem  ser  obedecidos,  então  dar-lhe-hei  razão. 

O  Sn.  Silvino  Cavalcanti  :  — Eu  lhe  provarei  ao  menos 
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que  ha  avisos  que  con 
tado. 


D  ló«  •-.s  :  — O  oue  eu 
a  quem  corapdtir  pé 

V.  Tavares  t  —  Eui 


O  Sr. 

nquelles 
O  Sr. 
governo. 

O  Sr.  SiLVEíRt  Lobo 

O  Sr.  V.  Tavares  :- 
guinas  vezes  tem  légí 
lei,  mas  no  caso  verteu 
explicão-a  conveniente 

O  Sr.  Silvino  Cavai 
poem  ,  mesm! 

O  Sr.  V.  T 

também  da  el 

O  Sr.  Silvino  C 
O  Sr.  V.  Tavares  : 
O  Sr.  Silvino  C 
O  Sr.  \ 
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o  esses  citados  pelo  nobre  depu- 
ra ás  eleições 
ri) sor  dos  avisos  do 


quero  é  qu( 
o  sufrragio 

ã.o  sou  d< 


Eh 


j  Cavalcanti 
por  outro  av 

vares  :  —  Sr. 

icão  da  S 


em  eu. 

>ado  mesmo  que  o  governo  al- 
;ob  pretexto  de  explicação  da 
:s  avisos  não  se  Oppóem  alei, 
.  [Apoiados.)  HH 

—  Hei  de  mostrar  como  se  op- 
so. 

presidente  ,  eu  pudera  fallar 


é  de  Olinda. 
vlcanti  :  — Vai  além^da  represen 
E  o  que  tem  isso  ? 

Está  no  seu  direito. 


mao  que  stts 
excessiva  no 
meios  de  víoj 
Olinda  teve  a 
as  urnas  ;  po 
continuar  a  i 
tivesse  coarei 
Sr.  presid 
que  eu  sigo  t 
minha  provi 
pela  causa  pi 
ap parecido,  c 
mas  é  porqu 
vezes  é  um 
vm.fi 
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res  :  — Na,  eleição  da  Sé  de  Olinda  a  opi" 
a  o  honrado  membro  o  Sr.  D. 
lo  por  que  pleiteou  a  sua  caus 


Silvi 

que  : 


Silvino  foi 
empregou 

•ncia  contra  a  opposição  ;  mas  a  opposição  em 
lecessaria  prudência  e  critério  para  abandonar 
que,  senhores,  entendeu  melhor  resign.nr-se  a 
jífrer  ,  do  que  obter  um  triumpho  que  talvez 
uencias  desagradáveis. 

nte,  ha  muitos  annos  que  a  opinião  politica 
m,  por  assim  dizer,  abandonado  as  eleições  na 
cia  ;  não  é  porque  não  tenha  o  maior  interesse 
brica,  não  é  porque  ali  a  fé  politica  tenha  des- 
itenhãn  morrido  as  crenças  patrióticas  .,  não  ; 
o  sofírimento  ,  a  paciência  ,  a  resignação  ,  ás 
íloria  preferível  áquella  que  resulta  do  trium- 
>  ,  acompanhado  de- mãos  e  terríveis  effeitos. 
liando  contra  e-te  parecer  ,  contra  a  eleição  do  Sr.  Dr. 
10  Cavalcanti  ,  declaro  a  V.  Ex.  ,  á  camará,  o  ao  paiz, 
ião  tenho  a  menor  esperança  de  que,  ar.nuliada  esta 
Io,  seja  eleito  pelo  3°  districto  da  minha  provinciaum 
Ião  de  minhas  ideas  e  da  minha  opinião  politica  ;  não 
xe  ali  o  paiz  re.T  não  seja  da  opinião  liberal,  aíErrno-o  a 
s..  com  toda  a  forca  de  minha  convicção  ;  mas  porque  a 
lia  do  honrado  membro  occupa  todas  as  posições  offi- 
naquella  localidade  ,  e  em  quasi  toda  a  província  ,  e 
a  eleição  como  lhe  parecer.  Se  fallo  pois  ,  é  porque  a 
iiencia  do  dever  assim  me  ordena. 

uir  o  meu  dhcurso,  Sr.  presidente  ;  mas  antes 
consentirá  que  eu  a  prop  jsito  faça  uma  ligei- 
Ha  uma  lei  de  evolução  ,  uma  lei  irresistível , 
videncial,  que  preside  aos  destinos  da  sociedade, 
da  humanidade  toda  inteira;  esta  lei  é  a  da 


porque  an  ( 
V.  Ex.  con 
familia  do 
ciaes  naqu< 
fará  a  eíei 
consciencií 
Vou  con 
disso  V.  E: 

ra  reflexão.  Ha  uma  h 
pjrque  é  providencial,  c 
aos  destinos  da  humar 
civiiisação,  da  toleram 
é  a  lei  aconselhada  ,  re 
tianismo  [apoiados)  ;  n 
vincia  ainda  não  tem  s 
f,i  devidamente  execut 
milia  pernambucana  h 
porque  ura  ramo  impo 
tivamente  exerce  umí 
uma  inflneucia  que  nà 
ao  império.... 

0  Sr.  Silvei»  v  Loíio 


fraternidade 


do  progresso  ; 
ptapelo  chris- 


ue  nu  a  vi  a  e  prescr 
nfelizmente  para  a  minha  pro- 
>em  comprehendida  ,  ainda  não 
(Não  apoiados  e  apoiados.)  A  fa- 
itos  annos  luta  comsigo  mesma, 
:e  delia  pretende  exercer  e,  eífec- 
tiencia  excessiva  e  exagerada , 
le  convir  nem  á  provincia  ,  nem 


'Apoiado. 


O  Sr..  V.  Tavares  :  —  Este  estado 
pôde  continuar.  Tenho  dito. 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  discussão 
hora. 


Sr.  presidente 
fica  adiada 


pela 


O  Sr.  Ae*;í>to  de  (  )liveira  (pela  ordem)  :  —  A  penosa  po- 
sição, Sr.  presidente ,  em  que  me  acho  nesta  questão ,  não 
perrnittio  que  eu  pedisse  á  casa  a  impressão  deste  parecer 
antes  de  ser  discutido  ;  podia-se  pensar  que  com  esta  im- 
pressão eu  desejava  procrastinar  a  sua  discussão  ;  porém 
como  cila  acaba  aè  ser  adiada  pela  hora,  peço  a  V.  Ex  que 
mande  imprimir  o  parecer  no  Jornal,  pnra  que  br  sessão  de 
amanhãa  a  camará  delibere  com  mais  conhecimento  de 
cansa. 

O  Sr.  Presidente  :  — Não  é  preciso  que  a  mesa  ordene  a 
impreco ,  porque  elle  ha  de  ser  impresso. 


O  Sr.  Augusto  de  Olveira:  —Mas  sem  a  deliberação  da 
mesa  creio  que  ha  de  ser  impresso  quando  se  publicara 
sessão  de  hoje. 

O  Sr.  Presidente-.  —  Não,  senhor,  está  enganado. 
O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Bem,  estou  satisfeito. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Sr.  presidente  ,  pedi  a  pa- 
lavra pela  oídem  para  requerer  urgência  afim  de  que  con 
tinue  esta  discussão.  Acha  inconveniente  que,  começada  a 
discussão  ,  sem  obstáculo  invencível  seja  ella  inteiTompida 
porque  de  certo  modo  se  desprende  a  attenção  que  é  indis 
pensavel  para  que  as  diversas  questões  sejào  de\idamente 
apreciadas  e  julgadas  com  perfeito  conhecimento  de  causa, 

O  Sr.  Presidente  : — Devo  observar  ao  nobre  deputad 
que  se  é  para  requerer  urgência  que  pedio  a  palavra  não 
precisa  motiva-la,  vou  submettê-la  á  decisão  da  casa. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Mas  eu  quizera  fazer  mais 
algumas  observações... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  pôde  fazê-las  a  este  respeito. 

Um  Sr.  Deputado:  —  A  urgência  não  se  discute. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Perdôe-me  V.  Ex  ,  eu  qui 
zera  fazer  algumas  observações  quo  não  são  inherentes 
questão  de  que  se  trata  ,  mas  a  uma  outra. 

Eu  tenho  de  requerer  á  casa  o  adiamento  para  amanhãa 
da  discussão  do  parecer  que  foi  dado  para  a  2a  nane  da  or 
deisi  do  dia.... 

O  Sr.  Cruz  Mach.-.do  :  —  Não  o  pôde  fazer  senão  quando 
estiver  com  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :  —  0  Sr.  deputado  não  pôde  já  pedir 
o  adiamento  de  uma  discussão  que  ainda  não  começou. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Eu  ia  fazer  este  requeri 
mento  ,  más  como  não  me  é  permittido  ,  em  vista  da  obser 
vação  que  fez  a  nobre  deputado  .  fundamentar  a  urgência 
direi  que  a  decisão  de  V.  Ex.,  de  ficar  a  questão  adiada  pel 
hora  não  está  definitivamente  determinada,  de  modo  que 
depois  de  ter  sido  decidido  o  requerimento  de  adiamento  que 
tenho  de  offerecer  á  consideração  da  casa  possa  continue 
essa  discussão.  Já  que  não  posso  proseguir  nas  minhas  cen 
siderações,  limito-me  a  estas  poucas  palavras. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Então  o  nobre  deputado  pede  a  ur 
gencia  para  continuar  a  discussão  em  que  se  estava? 

0  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:' — Cedo  da  urgência. 

O  parecer  vai  a  imprimir  no  Jornal,  ficando  assim  adiado 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DA  BAHIA. 

(12°  districto.) 

Contimía  a  discussão  adiada  do  parecer  da  5a  commisf 
de  poderes  sobre  a  eleição  do  Sr.  Saraiva. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Sr.  presidente,  no  estado  e 
que  está  posta  a  presente  questão,  na  altura  a  que  tem  ell 
chegado,  cumpre  á  deputação  da  Bahia,  cumpre  a  todos  os 
amigos  do  Sr.  Dr.  José  Antonio  Saraiva,  cumpre  a  todos  o 
homens  que  prezão  sobretudo  a  dignidade  e  a  moralidade 
tomar  parte  neste  grave  e  importante  debate  afim  de  esclar 
cer  o  paiz  e  formar  a  sua  convicção. 

O  Sr.  Bezerra  Cav  \lc  wn  :  —  Eu  também  desejo  que 
todos  os  homens  de  moralidade  examinem  esta  questão. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Não  queremos  mysterio 
nesta  questão,  como  imprudentemente^  ousou  dizer  o  Sr.  Dr 
Magalhães  Castro,  em  referencia  á  eleição  do  Sr.  Dr.  Sarai 
va  :  queremos  que  se  diga  com  franqueza  e  sem  reserva  n 
recinto  desta  camará,  e  á  face  do  paiz,  toda  a  verdade  e  s 
a  verdade. 

Não  se  note,  Sr.  presidente,  se  mostro  algum  fervor  e 
defesa  desta  causa  ;  não  se  queira  daqui  colligir  que  \enh 
a  esta  discussão  apaixonado,  ou  pelo  monos  possuído  d 
qualquer  desaíTeiçâo  ou  prevenção  contra  os  interessados 
nella.  Não,  Sr.  presidente,  sou  disto  incapaz  ;  venho  par 
estaquestão  com  o  meu  espirito  livre  c  desembaraçado  ;  vc' 
nho  com  o  meu  coração  paro,  com  as  minhas  intenções  rec- 
tas produzir  perante  o  paiz  n  expressão  sincera  e  intima  da 
miiiha  convicção  na  matéria  Em  minhas  palavras  haverá 
somente  a  indignação  da  consciência  revoltada  contra  os- 
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meios  indecorosos,  contra  os  manejos  tortuosos,  contra  as 
estratégias  reprovadas  que  no  campo  eleitoral  do  12°  dis- 
tricto forão  postas  em  pratica  paio  candidato  infeliz,  que 
depois  de  derrotado,  e  repellido  por  todas  as  influencias  le- 
gitimas do  circulo,  onde  pelo  contrario  o  Sr.  Dr.  Jòsé  Anto- 
nio Saraiva  recebeu  uma  ovação  completa.... 
(Ha  um  aparte.) 

Eu  demonstrarei  perfeitamente,  e  a  camará  se  conven- 
cerá de  que  o  triumpho  do  Sr.  Dr.  Saraiva  foi  completo, 
apezai  de  todos  os  manejos  indecentes  que  empregou  aquelle 
que  a  todo  o  custo  queria  possuir  um  lugar  nesta  augusta 
camará,  usurpando-o  ao  . Sr.  Dr.  Saraiva,  que  sem  duvida  é 
já  uma  das  mais  brilhantes  glorias  da  minha  provincia,  e 
está  predestinado  por  certo  a  ser  um  dia  uma  das  glorias 
mais  distinctas  do  paiz. 

(fia  um  aparte.) 

Senhores,  eu  aceito  a  discussão  no  terreno  que  quizerem  • 
provoco  mesmo  a  quem  quer  que  desejar  tomar  a  palavra 
na  presente  questão ;  estou  disposto  a  discutir  com  quem 
quer  que  se  apresente  na  tribuna.  Não  era  possível -que  a 
deputação  da  Bahia  em  peso,  que  todos  os  amigos,  pelo  me- 
nos do  Sr.  Dr.  Saraiva,  deixassem  de  tomar  parte  neste  de- 
bate, e  votassem  pela  rolha,  sob  pena  de  lavrarem  a  sen- 
tença de  condemnação  e  vilipendio  do  Dr.  Saraiva,  quando 
o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  teve  a  impavidez  de  declarar  á 
face  do  paiz  o  que  passo  a  ler : 

«  E'  notável  que  o  Sr.  Dr.  José  Antonio  Saraiva  nem  to- 
masse o  trabalho  de  d  fender  a  acta  falsa  que  lhe  dá  70 
votos  no  collegio  de  Villa-Nova !  O  Sr.  Dr.  Saraiva,  notai 
bem,  tem  perdido  a  cabeça.  Eshíbir  contra  o  meu  caracter 
carta  minha,  em  que  reprovo  o  escândalo  das  actas  falsas, 
me  sorprende  e  admira  ! !...  Rogo,  e  rogo  encarecidamente 
ao^Sr.  Dr.  Saraiva  que  apresente  todas  as  cartas  que  tiver 
minhas  e  de  personagens  por  mim.  Se  algumas  tiver  em  seu 
poder,  apresente-as  para  que  manifestos  fiquem  os  termos 
em  que  forão  escriptas.»  Mas  omysterio  nascírcumstaucias 


em  que  se  acha  a  causa 


•  circumstancia, 
Sr.  Dr.  Saraiva  muito  mais  lhe 
convém.  Appareção  essas  almas  pequenas,  que  no  desespero 
não  se  resignão,  capazes  de  empregar  os  meios  mais  ignóbeis 
para  vencer  um  palmo  de  terra  estéril  !... 

Senhores,  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  teve  a  coragem  e 
o  denodo  (não  quero  qualificai  de  outra  maneira  o  seu  acto; 
desejo  guardar  todo  o  decoro,  reserva  e  comedimento,  cir- 
cumscrevendo-me  apenas  á  apreciação  dos  factos)  ,  o  Sr. 
Dr.  Magalhães  Castro  teve  a  coragem  e  impavidez  de  lançar 
perante  o  paiz  este  cartel  de  desafio  ao  Sr.  Dr.  Saraiva. 
Devia  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  estar  por  certo  convencido 
de  que  o  Sr.  Dr.  Saraiva  infallivelmente  levantaria  o  seu 
cartel  de  desafio,  e  o  aceitaria,  sem  duvida,  em  todas  as 
suas  partes  ;  deveria  esperar  por  certo  que  então  se  venti- 
lasse competentemente,  e  se  procurasse  demonstrar,  con- 
xorme  impunhão  a  qualquer  cavalheiro  brioso  os  estímulos 
da  honra  e  pundonor  ultrajados,  qual  o  verdadeiro  antor 
d.as  duplicatas  fraudulentas,  e  dos  ignóbeis  manejos  pra- 
ticados na  eleição  do  12o  districto  da  provincia  da  Bahia. 
O  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  foi  demasiado  imprudente  e 
leviano  em  lançar  petulantemente  tão  affrontoso  desafio  á 
face  do  Dr.  Saraiva  ;  porque  tendo  consciência  de  si,  e  dos 
meios  que  empregou,  não  ignorando  que  o  seu  adversário 
tinha  razão  sobeja,  brio,  e  energia  bastante  para  repelli-lo  , 
devia  abster-se  de  fazer-lhe  insinuações  dessa  ordem;  devia 
tugir  de  manchar  o  seu  caracter  com  allusões  tão  pérfidas  e 
vilipendiosas.  O  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  devia  estar  con- 
vencido_de  que  não  era  possível  ao  Dr.  Saraiva  recuar  nesta 
discussão,  e  que  o  seu  desafio  havia  de  ter  a  competente 
resposta  na  estacada  em  que  desejou  ver-nos  collocados. 

Sr.  presidente,  tanto  mais  corria  este  rigoroso  dever  á 
deputação^  bahiana,  quanto  a  despeito  do  luminoso  parecer 
da  commissão  o  nobre  deputado  que  oombateu  a  eleição 
do  Sr.  Dr.  Saraiva  não  fez  mais  do  que  repetir  o  que  se 
acha  impresso  num  folheto  do  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro, 
apresentando  razões  que  por  nenhum  modo  poderáõ  in- 
fluir no  animo  de  quem  quer  que  esteja  desapaixonado  na 
questão.  A'  vista  disto  eu  não  podia  deixar  de  expôr  a 
minha  convicção  sobre  a  legitimidade  da  eleição  do  Sr.  Dr. 
virajVa'  a93Ím  COIno  a  certeza  completa  que  tenho  da  fal- 
sidade commettida  pelo  partido  adverso  que  apoiou  o 
òr.  Dr.  Magalhães  Castro,  e  que  foi  por  elle  dirigido,  como 
demonstraria  perante  a  camará. 
Eu,  Sr.  presidente,  tenho  razão  para  estranhar  que  o  no- 


bre deputado,  membro  da  comraiVão  de  poderes,  tendo  pre- 
sentes todos  os  documentos  que  esiiverão.  na  pasta  da  com- 
missão, se  deixasse  levar  pelo  que  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Cas- 
tro disse  em  sua  representação;  se  deixasse  dominar  dessas 
falsificações  promovidas  pelo  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  e 
feitas  pel©  partido  do  padre  Severo,  a  ponto.... 

O  Sb.  Bezerra  Cavalcanti  : — Exibi  simplesmente  o  meu. 
juízo. 

O  Sr.  Fernandes  da  Ciniia  : — Não  duvido;  roto  somente 
que  o  nobre  deputado  entrando  na  discussão  comigo,  espi- 
rito desprevenido,  não  attendesse  aos  motivos  do  parecer  da 
commissão,  e  aceitasse  tudo  quanto  o  Sr.  Dr.  Magalhães 
Castro  escreveu  de  falso,  sem  acompanhar  da  mínima  pro- 
va, quando  em  poder  da  commissão  existem  documentos  ir- 
refragaveis  contra  a  validade  e  legitimidade  de  sua  eleição.' 
Portanto  tenho  razão  de  sobra  para  sorprender-me  e'ac% 
mirar-me  do  pronunciamento  inesperado  do  nobre  depi-- 
tado.  * 
Tenhtí  demais,  Sr.  presidente,  necessidade  indeclinável 
j  de  discutir  esta  qnestão,  porque  sendo  rilho  da  12»  districto 
não  posso  ser  indifferen te  á  sorte  de  seus  habitantes  ;  não 
posso  querer  que  sejão  victimas  de  autocratas  prepotentes, 
de  mandões  e  perversos  que  por  mal  do  paiz  ainda  existem 
ali,  e  em  muitas  outras  partes  do  império ,  que  tudo  in- 
vadem e  atropellão,  e  são  um  obstáculo  permanente  e  for- 
midável á  acção  legitima  da  autoridade,  e  á  execução  fiel 
da  lei;  que  são  o  terror  das  populações  e  os  árbitros  soberanos 
dos  destinos  do  misero  povo  dos  sertões  ;  que  devem  ser 
perseguidos  sem  quartel  a  todo  transe,  por  todos  os  meios 
legaes,  como  uma  necessidade  de  ordem  publica,  por  todo 
governo  honesto  e  moralisado,  que  deve  inscrever  em  seu 
programma,  porfiando  por  torna-la  uma  realidade,  a  propa- 
ganda gloriosa  de  guerra  a  tudo  quanto  for  perversidade  e 
crime,  immoralidade  e  corrupção  ;  contra  tudo  quanto  fun- 
dando-se  rio  crime  fòr  um  obstáculo  á  livre  expansão  da 
consciência  publica,  e  ao  uso  pleno  e  regular  dos  direitos 
individuaes  dos  cidadãos.  E'  para  isto,  senhores,  que  en- 
tendo que  o  governo  deve  olhar,  e  não  para  recommendar 
candidaturas  de  afilhados,  afim  de  ter  uma  camará  sua 
uma  camará  unanime  ,  que  diga  sempre  amen  a  tudo 
quanto  o  governo  quizer  ;  que  não  tenha  a  coragem  cívica 
precisa  para  repellir  as  imposições  do  poder,  que  nãe  pugne 
pelos  interesses  moraes  e  materiaes  da  nação,  e  consinta 
que  se  falsêem  todos  os  elementos  do  regimen  representa- 
tivo. 

>  E'  para  o  desenvolvimento  harmónico  e  integral  do  des- 
tino social,  dos  grandes  fins  humanitários  da  nos?a  activi- 
dade ;  _é  para  a  manutenção  das  nossas  sabias  e  excellentes 
instituições  juradas,  para  o  desenvolvimento  progressivo 
das  liberdades  publicas  que  ellas  eneerrão,  e  das  grandes 
máximas  e  princípios  sociaes  de  alta  civilisação  que  nellas 
se  contém,  que  ainda  não  encarnárão  na  vida  pratica  da 
nossa  sociedade,  nem  receberão  sua  explanação  e  comple- 
mento definitivo  dos  poderes  públicos  ;  é  para  a  exploração 
de  todas  as  incalculáveis  riquezas  latentes  do  nosso  fecun- 
do e  abençoado  sólo,  para  o  incremento  da  industria  em 
todo  os  seus  ramos,  para  a  perfeição  da  educação  publica 
e  promoção  da  nossa  civilisação  progressiva  ;  é,  em  stttnma* 
para  a  creação  de  um  perfeito  estado  de  direito,  e  de  crga- 
nisação  social  illustrada,  sob  os  auspícios  e  de  harmonia 
com  os  princípios  cardiaes  e  salutares  do  regimen  represen- 
tativo que  felizmente  possuímos  ;  é  para  tão  altos  e  nobres 
fins,  senhores,  que  toda  a  administração  que  quizer  bem 
merecer  do  paiz  deve  fazer  convergir  e  concentrar  toda  a 
sua  attenção  ,  todo  o  esforço  de  sua  actividade,  todo  o 
empenho  e  valor  de  suas  faculdades,  e  não  intrometter-se 
e  gastar-se  em  eleições  para  proteger  afilhados,  excluindo 
o  mérito,  o  talento  e  as  habilitações  espeCiaes  de  um  as- 
sento no  parlamento. 

'  Vou  demonstrar  ao  nobre  deputado  que  não  é  declamação 
fofa,  aérea  e  vãa  tudo  quanto  tenho  dito.  Quem  ouvisse 
hontem  o  nobre  deputado  enunciar  neste  recinto  com  uma 
tal  convicção  e  segurança,  significando  que  teria  até  remor- 
sos de  votar  pela  legalidade  da  eleição  do  Dr.  Saraiva  ;  quem 
ouvisse  ao  nobje  deputado  dizer  que  contrariava  suas  incli- 
nações naturaes,que  fazia  esforços  contra  todas  as  suas  fa- 
culdades aífectivas  que  o  impellião  para  validar  a  eleição  do 
Sr.  Dr.  Saraiva,  tanta  era  a  sympathia  que  lhe  inspirava, 
e  a  estima  que  lhe  merecia,  mas  que  era  forçado  por  effeito 
de  suas  convicções  somente,  a  votar  em  favor  da  eleição  do 
Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  ;  quem  notasse  que  o  nobre  depu- 
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tado  achava  sempre  provadas  todas  as  allegações  do  Dr. 
Magalhães  Castro,  até  mesmo  as  actas  falsas  de  suas 
duplicatas,  e  nada  provado  pelo  lado  do  Sr.  Dr.  Saraiva,  de- 
vei ia  estranhar  e  admirar-se  sem  duvida  de  um  tal  pro- 
nunciamento, de  um  tal  juizo  e  apreciação;  e  isso  tanto 
mais  quanto  o  nobre  deputado  invocava  então  o  concurso  da 
camará  para  essa  obra  gradiosa  de  regeneração  social,  da 
condemnação  das  fraudes  e  violências,  da  corrupção  e  da 
immoralidade.... 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — Com  tanta  convicção  como 
o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Fernaades  da  Cunha  :  —  Perdoe -me  ,  eu  respeito 
o  foro  da  consciência  década  um.  Os  nobres  deputados  po- 
dem qualificar  a  minha  argumentação  como  quizerem, 
nisto  não  meoífendem.  Eu  attendo  só  aos  factos,  não  entro 
«nas  convicções  de  ninguém.  Longe  de  mim  dizer  que.ono- 
J)re  deputado  não  sentia  o  que  proclamara  ;  pelo  contrario,  | 
faço  justiça  a  todos,  quanto  mais  ao  meu  nobre  collega  e  i 
amigo  ;  mas  digo  que  era  para  maravilhar  semelhante  lin- 
guagem da  parte  do  nobre  deputado,  na  questão  vertente, 
em  presença  dós  documentos  existentes  na  pasta  da  eom- 
missão. 

Porém,  senhores,  o  nobre  deputado  assim  se  expressando 
ante  a  camará,  ante  opaiz,  negando  o  seu  apoio  valioso  ao 
parecer  da  commissão  que  examinou  todos  os  papeis  da 
respectiva  eleição,  devia  por  certo  inspirar-nos  o  serio  e  fun- 
dido receio  de  que  essa  sua  opinião,  como  membro  da  com- 
missão, influisse  grandemente  não  só  no  espirito  da  camará, 
omo  na  consciência  publica ;  e  então  corria-nos  o  rigoroso 
dever  de  aceitar  a  luva,  e  de  entrarmos  em  unia  discussão 
detalhada,  ampla  e  desenvolvida  ácerca  da  eleição  do  12° 
circulo  da  provincia  da  Bahia.  E'  o  que  vou  fazer  em  poucas 
palavras,  porque  não  desejo  fatigar  acamara. 

Tenho  aqui  presente  o  parecer  da  commissão,  cujas  con- 
clusões são  as  seguintes.  (Lê.) 

Senhores,  eu  acho  impossível,  humanamente  fallando, 
ante  a  lógica  e  ante  o  exame  acurado  dos  documentos  que 
foráo  presentes  á  commissão,  que  se  deixe  de  votar  em  favor 
de  todas  as  conclusões  deste  parecer,  porque  ellas  são  da 
mais  rigorosa  justiça  e  procedência  jurídica,  assim  como 
são  também  da  mais  severa  imparcialidade. 

Digo  mais  que  ellas  envolvem  até  toda  a  concessão  que 
se  po^ia  fazer  sem  desdouro  á  causa  do  Sr.  Dr.  Magalhães 
Castro.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  disse  que  o  nome  do  Sr.  Dr. 
Saraiva  não  era  conhecido  no  12o  circulo ;  que  a  sua  can^- 
didatura  não  era  legitima  e  natural ;  e  que  só  elle  fundado 
lias  suas  prover  biaes  tradições  de  probidade  (segundo  diz  a 
gazeta)  (risadas),  não  podia  deixar,  por  ter  sido  juiz  da 
comarca  de  Jacobina ,  de  ter  sido  eleito  pelo  12°  circulo  ; 
que  o  nome,  portanto,  do  Sr.  Dr.  Saraiva  não  podia  entrar 
em  competência  com  o  de  S.  S.  Isto  escreveu  o  Sr  Dr.  Ma- 
galhães Castro  nas  folhas  da  capital  da  Bahia,  e  nas  desta 
corte.  Tem  falia  d  o  nisto  exhuberantemente,  tem  ajté  enjoa- 
do ao  paiz  cem  tão  filauciosa  presumpção,  com  tão  fátua 
vaidade  e  vangloriosa  opinião  que  faz  de  si,  com  a  qual  se 
desvanece  no  seu  louco  orgulho. 

O  nome  do  Sr.  Dr.  Saraiva  desconhecido  no  12°  circulo  ?  ! 
Risum  lenealis?...  O  nome  do  Sr.  Dr.  Saraiva,  d istincto  no 
paiz  por  tres  presidências  gloriosas  em  differentes  provín- 
cias do  império  (apoiados),  distincto  no  parlamento  pelas  exu- 
berantes provas  de  seus  brilhantes  talentos,  realçados  ainda 
mais  pela  rigidez  e  integridade  de  seu  caracter  franco  e  ain- 
dependente  tantas  vezes  provado,  e  sobretudo  quando  teve 
a  coragem  cívica  de  demittir-se  de  uma  presidência  impor- 
tante para  poder  votar  no  outro  dia,  apezar  de  solicitado, 
contra  uma  lei  proposta  por  um  ministro  omnipotente  acos- 
tumado a  não  soffrer  resistências,  e  que  delia  laria  questão 
de  gabinete,  por  entender  que  essa  lei  não  era  aceita  pelo 
paiz,  ou  não  convinha  ás  liberdades  publicas  ;  o  Sr.  Dr.  Sa- 
raivanão  podia  ser  desconhecido  no  12°  districto  eleitoral 
da  sua  provincia  natal.  (Apoiados  garaes.) 

Mas  quando  nada  disto  servisse  para  t  >rnar  conhecido 
tão  distincto  cidadão ;  quando  mesmo  se  suppuzesse  o  12° 
districto  no  mais  completo  atrazo  c  perfeita  ignorância, 
bastaria  considerar,  senhores,  que  o  Sr.  Dr.  Saraiva,  que 
foi  promotor  publico  da  comarca  de  Jacobina,  foi  juiz  mu- 
nicipal e  de  orphãos  dos  termos  reunidos  de  Villa  Velha  da 
Jacobina  e  Villa  Nova  da  Rainha,  dous  dos  collegios  do  12° 
districto,  p«r  mais  de  tres  annos ;  bastaria  recordar  que, 
quando  marchou  para  presidente  do  Piauhy  passou  não  só 


por  esses  termos,  como  pelo  do  Joazeiro,  onde  se  demorou, 
e  que, como  todos  sabem, íica  na  linha  da  estrada  do  Piauhy, 
onde  chegara  a  fama  dos  feitos  de  sua  administração  ;  bas- 
taria lembrar  isso  sómente  para,  ficar  demonstrado  a  todas 
as  luzes  que  o  nome  do  Sr.  Dr.  Saraiva  era  por  demais  co> 
nhecido  e  estimado  em  todo  o  12°  dÍ9tricto,  onde  tem  ami- 
gos dedicados  que  lhe  prestão  a  mais  completa  adhesão,  não 
pela  sua  posição  social,  mas  pelos  seus  distinctos  talentos, 
pelos  seus  relevantes  serviços  ao  paiz,  por  suas  excellentes 
qualidades  moraes,  que  o  tornão  digno  e  merecedor  da  sym- 
pathia  e  estima  geral... 

0  Sr.  S4raiva:  —  Oh  !  senhor.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Sou  sincero ;  não  preciso  de 
fazer-lhe  elogios,  erevolto-me  até  contra  toda  a  lisonja  e 
adulação.  Tenho  muita  nobreza  e  elevação  d'alma  para  não 
degradar-me  incensando  ou  lisongeando  a  qualquer  em 
quem  não  reconheça  mérito.  Digo  francamente  o  que  sinto; 
e  se  não  dou  maior  expansão  aos  meus  sentimentos  e  opi- 
niões a  seu  respeito,  é  que  a  presença  do  nobre  deputado 
acanha-me,  eeu  temo  muito  passar  por  lisongeiro. 

Vamos  á  questão.  Vou  provar  com  as  próprias  cartas  do 
Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  que  o  Sr.  Dr.  Saraiva  não  é  des- 
conhecido no  12o  circulo ;  que,  pelo  contrario,  era  o  Sr.  Sa- 
raiva o  candidato  legitimo,  aquelle  que  devia  ser  eleito  por 
esse  circulo,  o  que  dispunha  de  mais  força,  o  que  reunia 
maior  somma  de  amigos  e  adhesões  no  12°  districto. 

Aqui  está  uma  carta  do  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro: 
<  Saraiva. — Estimo  que  continues  borne  feliz,  etc.OTaques 
tem  mandado  dizer,  não  a  mim,  que  o  Martins  lhe  apresenta 
candidato  pela  Jacobina,  e  que  já  tem  disposto  o  ataque, 
empregando  os  meios  do  costume.  Creio  que  tanto  direito 
tem  elle  como  V.  a  ser  candidato  por  ali,  se  V.  não  o  tem 
mais  natural.  Faz  V.  muito  bem  ;  e  que  importa  que  tres 
sejão  os  candidatos  por  ali  ?— Que  tal  o  meu  parente? — 
Continuo  firme  no  que  lhe  disse  aqui ;  tudo  farei  para  vê-lo 
na  camará,  porque  sou  seu  amigo  de  coração. — Magalhães. 

«  P.  S.  Não  tenho  segredos,  pôde  V.  conversar  livremente 
com  o  Dr.  Taques.  > 

Tomem  nota,  senhores,  tanto  direito  tem  o  Dr.  Taques 
como  tem  o  Dr.  Saraiva,  diz  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro 
nesta  sua  carta. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  A  quem  é  dirigida? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Ao  Sr.  Dr.  Saraiva.  Vj 
Ex.  pôde  verificar  ;  aqui  tem  a  carta.  Eu  não  minto  ao 11 
paiz,  o  que  eu  disser  na  tribuna  é  uma  realidade,  é  uma 
verdade.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Dr.  Saraiva  é  certamente  o  candidato  legitimo  do 
12°  circulo ;  mas  eu  não  quero  que  o  meu  testemunho  sirva 
para  cousa  alguma  nesta  questão.  Filho  do  12°  circulo, 
aonde  tenho  familia  (apoiados),  família  que  tem  sido  vota- 
da de  certos  annos  para  cá  ao  ostracismo,  tendo  aliás  ali 
sempre  influído  beneficamente  desde  o  meu  3°  avô  até  meu 
tio  materno  Antonio  Joaquim  da  Costa,  ultimo  dos  capitães 
móres  da  comarca,  posto  que  sempre  esteve  na  minha  famí- 
lia desde  então,  e  penúltimo  commandante  superior  da1 
mesma  para  que  tem  a  precisa  independência,  coragem 
civica  e  necessária  moralidade  e  elevação  para  não  se  man- 
char  no  crime,  e  para  não  se  prestar  a  tricas  eleitoraes  e 
a  instrumanto  do  governo,  tendo  aliás  ali  iníluido  legitima- 
mente por  espaço  de  mais  de  15  annos,  depois  que  houverão 
eleições  no  império.... 

O  Sr.  Paranaguá: — Apoiado. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Ahi  foi  o  Sr.  D.*.  Maga- 
lhães Castro  muito  votado. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Eu  explicarei.  Não  qu<  /o 
servir-me  do  meu  testemunho  para  dizer  que  o  Sr.  Dr.  Sa- 
raiva era  o  candidato  legitimo  daqnelle  circulo;  quero  o 
testemunho  das  influencias  reacs  de  todo  o  districto. 

Aqui  está  outra  carta  escripta  a  4  de  No\enilno  ao  Sr. 
Dr.  Saraiva,  quando  elle  se  achava  na  capital  da  Bahia. 

O  Sr.  Bezerrv  Cavalcanti  :  — De  onde  é  esta  ? 

O  Sr.  Fernandes  d v  Cunha  .  —  E'  da  freguezia  velha,  col- 
égio da  Villa  Nova  da  Rainha  ;  é  de  uma  das  influencias 
desse  lugar  : 

«  Pcrmitta-me  V.  Ex.  dar-lhe  os  parabéns  do  bom  resul- 
tado, pois  julgo  ser  um  infallivel  que  seja  o  nosso  depulado. 
Suas  immoralidade»  houverão  nesta  parte  ;  deixei  de  com- 
munica-las  por  já  o  terem  feito  a  V.  Ex,  os  nossos  amigw. 
Agora  só  esperamos  o  bom  resultado  a  bem  dos  habitantea 
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pacíficos  desta  nossa  terra,  o  que  podemos  esperar  sem  sus- 
peita alguma.  De  V.  Ex. ,  etc.  —  Antonio  Pereira  Guima- 
rães. > 

Este  honrado  cidadão,  que  é  tenente-coronel,  e  parente  do 
tenente- coronel  José  Pereira  Maia,  e  da  família  mais  influ- 
ente daquella  freguezia,  onde  o  partido  do  padre  Severo 
perdeu  a  eleição  por  uma  differença  de  600  votos,  ou  mais  ; 
este  honrado  cidadão  2  dias  depois  da  eleição  primaria 
escreve  ao  Dr.  Saraiva  dizendo  que  avista  do  resultado  da 
deição,  tíwito  n'umá,  como  em  outra  freguezia  do  município 
de  Villa  Nova,  não  era  possível  deixar  de  ser  elle  Dr.  Saraiva 
o  escolhido  pelo  circulo  para  seu  deputado. 

Aqui  está  uma  outra  carta  do  digno  commandante  su- 
perior da  guarda  nacional  da  Villa  Nova,  influencia  legi- 
tima e  real  daquelle  termo,  e  que  diz  o  seguinte  ao  Sr.  Dr. 
Saraiva,  quese  achava  na  capital  da  província,  quando  já  o 
Dr.  Magalhães  Castro  se  achava  no  districto  eleitoral,  e 
percorria  todo  o  circulo  a  pedir  votos. 

O  Sr.  Saraiva  :  —  E'  o  chefe  do  partido  que  venceu  na 
eleição. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  (lendo)-.—*  Meu  amigo  Sr.  Dr. 
Saraiva.— Vou  primeiro  que  tudo  contar-lhe  o  rwultado  das 
eleiçpes  desta  freguezia,  freguezia  Velha,  e  Queimadas. 
Aqui  forão  feitas  as  eleições  com  toda  a  ordem,  e  disputa- 
das á  boca  da  urna,  sem  alteração  alguma,  nem  motivo  de 
nullidade,  sendo  todos  os  eleitores  de  nosso  lado,  sendo  eu 
o  mais  votado  com  677  votos,  e  o  mais  votado  da  chapa  do 
padre  com  226  (differença  de  451),  ficando  o  padre  12<>  sup- 
plente  com  217  votos,  e  não  fizemos  os  supplentes  porque 
quizemos  assegurar  bem  a  nossa  chapa.  Emfim,  houve  boa 
ordem,  e  forão  bem  feitas  as  eleições,  sendo  os  4  mesarios 
todos  do  lado  do  padre,  e  todos  com  os  eleitores  e  sup- 
plentes assignárão  a  acta  da  formação  da  mesa,  ctc. 
Consta-me^  agora  que  elles  hontem  fizerão  uma  duplica- 
ta, cousa  irrisória,  e  outros  dizem  que  a  querem  fazer 
quando  e  Dr.  Magalhães  Castro  voltar  do  Joazeiro,  pois 
hoje  daqui  snhio.  Emfim,  o  Castro  parece-me  que  aiída 
Jazendo  cousas  de  menino,  ou  de  quem  não  precisa  de  votos, 
porque  qmmdo  aqui  esteve  era  só  conversando  com  o  presi- 
dente e  seu->  satélites,  sabendo  elle  que  eu  e  os  meus  amigos 
loraos  os  que  fazemos  o  que  elle  quer  pretender.  Emfim, 
sobre  eleições,  duplicatas  de  Castros  c  padres,  nada  me  faz 
temer,  ctc.  Pôde  estar  certo  que  só  V.  S.  é  o  candidato  para 
deputad-  geral,  e  jámais  outro  pôde  conseguir  o  contrario, 
porquauto.aquelle  que  foi  meu  amigo  não  ha  de  sacrificar- 
me,  vÍ6to  que  minha  palavra  é  uma  só,  e  só  Deos  a  poderá 
contrariar. O  Castro  foi .portador  de  um  chuveiro  de  cartas  de  1 
vários  cortezãos,  etc.  Conte  comigo,  assim  como  conto  com 
V.  S.,  de  quem  sou  amigo,  etc—  Antonio  da  Silva  Duarte  — 
S.  C.  11  de  Novembro  de  1856.  > 

O  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  assistia  á  eleição  primaria  da  j 
Villa  Nova,  quando  o  Sr.  Dr.  Saraiva  estava  ainda  na  cida-  ! 
de  da  Bahia.  Entretanto  as  influencias  do  circulo  já  lhe  da-  ' 
vão  os  parabéns  pelo  seu  tríumpua,  e  afiançavão  -lhe  debaixo 
de  palavra  de  honra,  com  a^  firmeza  a  mais  inabalável  e  a  1 
mais  acrisolada  dedicaçáo,qúe  só  Deos  os  poderia  fazer  faltar  ! 
á  sua  palavra  e  fé  promettida. 

O  Sr.  Saraiva  :  —Elle  que  diga  se  esse  homem"  e  seus  ami-  j 

gos  protegendo  a  minha  candidatura  deixarião  de  votar  om  ' 
mim. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cuniia  :  —  Apoiadissimo  ;  o  Sr.  co-  j 

ronel  Silva  Duarte,  com  os  Srs.  Maias,  Guimarães  e  seirs  i 

amigos,  apoiando  a  candidatura  do  Sr.  Dr.  Saraiva,  era  um  i 
impossível  que  ella  deixasse  de  triumphar  em  Villa  Nova. 

O  Sr.  Saraiva  :  —  E'  um  dos  homens  mais  honestos  da  j 

província  da  Bahia  ;  pôde  se  dizer  que  a  minha  candidatara  ' 
represe:  ;  .  honestidade. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cuxm  :  —  Apoiado.  Aqui  temos  mais 
uma  caria  do  Sr.  José  Pereira  Maia,  outra  influencia  le- 
gitima, e  desafio  ao  padre  Severo  e  á  outro  qualquer  que 
o  derrote  nas  eleições  de  Villa  Nova,  unido  com  o  coronel 

*^rte  h  lna*8  amÍ£°s  que  o  combaterão  na  ultima  eleição: 
«  Meu  amigo  Sr.  Dr.  Saraiva.  Hontem  á  noite  recebi  sua 
carta,  dando-me  parte  de  sua  chegada  a  esta  comarca  na 
retaguarda  do  Dr:  Castro.  V/S.  está  ainda  na  retaguarda, 
e  nós  já  estamos  pela  frente.  Comquanto  sua  chegada 
alegrasse  a  seus  amigos  por  termo-lo  perto  de  nós,  todavia 
em  parte  cansou  certo  esfriamento  como  se  o  meu  amigo  não 
conferiste  muito  na  palavra  e  dedicação  de  sem  amigos,  etc. 

eleição  aqui  correu  regularmente  ;  talvez  que  em  todo  o 
TOMO  I. 


império  não  se  fizesse  uma  tão  conforme  com  a  constitui- 
ção e  a  lei  como  a  de  Villa-Nova,  e  não  houve  mais  de  uma, 
porém  pessoas  do  lado  do  padre  dizem  que  o  Dr.  Castro 
aconselhou  ao  padre  que  fizesse  uma  outra  duplicata  , 
e  que  elle  voltaria  no  dia 20  do  Joazeiro  para  tratarem  disso' 
e  agora  mesmo  sou  informado  de  que  estão  trabalhando 

|  nsso,  sendo  os  mesarios  capangas  ou  sequazes  do  mesmo 
iadre ,  que  as  pessoas  mais  conceituadas  não  se  quizerão 

I  prestar  a  isso. 

I  _«  Na  freguezia  das  Queimadas  também  hon7erão  2  ela- 
ções, etc,  pelo  que  convém  que  me  esclareça  como  o  coUeoio 
se  deve  portar  com  estas  patifarias;  se  a  freguezia  Velha 
com  esta  do  Senhor  do  Borafira  de  Villa  Nova  pôde  formar  o 
collegio,  rejeitando  «ssà  acta  falsa  do  padre,  e  tomar  em 
separado  as  2  eleições  das  Queimadas,  fonvem  portanto 
que  a  este  respeito  nos  dê  minuciosos  esclarecimentos.  O 
Dr.  Castro  tem  sido  pródigo  em  promessas,  como  já  deve 
saber,  emfim  tem  derramado  lagrimas  e  posto  .  va  execução 
tudo  quanto  pôde  fazer  a  mendicidade :  nos,  porém,  estamos 
dispostos  a  zombarmos  da  piedade  nesta  occasião.  Convém, 
portanto,  que  me  diga  se  elle  deve  ou  não  ser  o  supplente 
do  circulo,  e  se  este  collegio  dando-lhe  40  votos  pôde  pre- 
judicar a  sua  candidatura,  etc,  etc.  Tal  é,  meu  amigo, 
a^  sua^  influencia,  que  todos  querem  disputar  a  palmada 
victoria;  portanto,  descanse  tranquillo;  tão  bem  estivesse  o 
meu  amigo  pelos  outros  cpllègios,  etc.  Villa  Nova,  18 
de  Novembro  de  1856.  —  Seu  amigo  e  obrigado.  José  Pe- 

'  reira  Maia.  > 

Para  defendei  a  legitimidade  da  candidatura  do  Dr.  Sa- 
raiva basta-me  ler  documentos,  sem  precisar  nem  mesmo 
de  raciocinar  ou  commenta-los. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcante  :— Com  cartas  dc  amigos,  de 
certo.     •  s 

O  Sr.  Fernvndes  da  Cunha  :— Mas  com  cartas  ele  amigos 
que  fizerao  a  eleição  primaria  em  todas  as  freguezias,  que 
não  podião  nem  havião  de  dar  votos  a  seus  inimigos, 
áquelle  que  se  apoiava  e  protegia  ao  padre  Severo,  sob  pena 
de  insensatez  ou  suicídio;  cartas  de  amigos  que  são  incon- 
testavelmentq  as  influencias  legitimas  e  honestas  do  muni- 
cípio de  Villa  Nova,  os  representantes  do  grande  partido 
que  ali  ^conta  contra  si  o  padre  Severo,  o  qual  incorreu  na 
execração  geral  pelo  predomínio  e  prepotência  que  ali  exer  - 
eeu  dn  largi  s  a  mios.  Não  são  portanto  cartas  officiaes,  do- 
cumentos gratuitos,  sem  relevância  alguma,  são  cartas  dos 
homens  mais  importantes  do  termo,  das  influencias  eleito- 
raes  que  domináo  a  situação,  que  vencerão  a  ultima  eleição, 
e  que  assegurão  ao  Dr.  Saraiva  que  elle  havia  de  ser  infali- 
velmente deputado  do  circulo.  Note  a  camará  o  tom,  a 
adhesão,  a  naturalidade  e  espontaneidade  de  todos  esses 
documentos !  Aqui  não  ha  nada  de  imposição,  ha  somente  a 
consciência  publica,  a  estima  e  sympathia  geral,  a  manifes- 
tação da  adhesão  e  dedicação  dè  todo  o  circulo  em  prol  da 
candidatura  doDr.  Saraiva. 

_Este  honrado  cidadão  tem  no  ministério  pessoa  que  pácle 
dizer  quem  é  o  Sr.  José  Pereira  Maia.... 

O  Sr.  Saraiva: —  Ninguém  sabe  melhor  disto  tudo  do 
que  o  Sr.  Wanderley. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcante  -—Isto  é  que  é  catilinaria. 


O  Sr.  Fernandes  da  Cunha 
!  tado?  catilinaria  !  V.  Ex.  está  s< 
I  causa  má,  injusta,  reprovada;'] 
!  culo  como  nós,  que  somos  íT  síei 

O  Sr.  Pezerra  Cavalcv 
í  nados  na  questão. 
1      O  Sr.  Fernandes  da  C 
nhores?  Se  sabe  alguma  co 
j  o  Sr.  Castro,  diga-o  oS 
j  dos.  Não  tenho  a  meno: 
.  nheço;  poque  havia  ent 
Não  faço  mais  do  que  d", 


—  Catilinaria,  Sr.  depu- 
tasse prestando  a  defender  uma 
la;  não  sabe  da  situação  dooir- 
■stemunhas  oculares. 

í  :  ---  E  por  isso  entrão  apaixo- 


rmnistro  dc 
m  sa  do  í 


oc  seua 
epeloq 
pois,  vê 
lido  nãc 

O  Sr. 
didos. 
0  Sr. 


lados  porque,  so- 
to,~  diga-o;  diga-o 
irío  ;  desabo  a  to- 
istro  ;  mal  o  co  • 
.via  então  de  votar-lhe  desaffeição  ou  odio  ? 
i  que  dizer  a  vero  .ide,  do  que  exprimir  o  sen- 
>  do  \.*o  circulo,  que  pela  grande  maioria 
me  fui  manifésiàda  e:«  carias  que  possuo, 
?siro  presenciei  quando  lá  estive.  Assim, 
i  qu*e  está  oomo  as  outras  cartas  que  tenho 
orces  rrr.ixonados. 


C\YAJ 


Fern  ^.Nwr-f.  r>  •'  GíJNJ 


rogativas,  das  supplicas.  das  lagrir. 


E  que  zombão  de  pe- 

Xombão  dos  pedidos,  das 
ias  do  Sr.  Dr.  Magalhães 
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Castro,  sim,  senhor  ;  e  fazião  muito  bem»  estavão  n©  seu 
4ireito. 

Ora  ngora  poço  a  attenção  dai  eamara  para  estas  duas 
cartinhas  que  sao  ministeriaes  : 

«  Rio,  em  14  de  Outubro.  (E'  do  Sr.  ministro  do  império 
Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz.)  —  Illm.  Sr.  —  Meu  cnnha- 
áo  o  Dr.  José  Antonio  de  Magalhães  Castro  vai  a  esse  lugar 
pleitear  a  sua  eleição;  estimado  na  Jacobina,  onde  já" foi 
juiz  de  direito,  não  deixaiá  V.  S.  de  o  conhecer  e  de  apre- 
ciar o  merecimento.  E  pois  não  levará  a  mal  que  lhe  escreva 
rogando-lhe  que  por  si  e  por  seus  amigos  o  proteja  e  se 
interesse  para  que  elle  não  faça  tão  longa  viagem  sem  re- 
sultado. Meu  cunhado  e  meu  especial  amigo  vai  elle  mesmo 
pedir  os  votos  des  eleitores  desse  districto,  e  pôde  V.  S. 
contar  com  a  minha  eterna  gratidão,  porque  indo  meu 
#*nhado  a  esse  collegio  não  poderei  ignorar  o  que  V.  S.  fizer 
par  elle....  > 

:#  Sr.  Fiusa  :  —  Qual  é  a  lei  que  prohibe  que  um  ministro 
dê  uma  carta  de  recommendação  a  seu  cunhado  ? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Sinto  profundamente  não 
poder  já  aqui  abrir  um  parenthesis  para  responder  cabal- 
mente ao  aparte  do  nobre  deputado.... 

0  Sr.  Fiusa  :  —  O  mesmo  Sr.  ministro  do  império  de- 
•iarou  aqui  que  havia  deter  na  eleição  uma  intervenção 
iobita,  e  esta  teve-a  em  favor  de  seu  cunhado. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  -  Não  desviemos  a  attenção 
ia  camará  com  este  incideote.  Se  Deos  me  permittir  toma- 
rei palavra  na  discussão  do  voto  de  graças',  e  então  terei 
áe  discutir  com  os  Srs.  ministros,  se  me  derem  a  honra, 
eata  questão  de  direito  publico  ;  pretendo  que  não  esteja- 
mos sempre  a  enganar,  a  mystificar  o  paiz  (apoiados) ;  pre- 
tendo que  desta  camará  se  assentem  de  uma  vez,  e  se  fir- 
mem solidamente  para  sempre  os  verdadeiros  princípios  que 
devem  reger  questões  desta  ordem,  que  têm  muita  influen- 
cia no  estado  social,  na  direcção  da  politica  do  paiz,  porque 
antendem  fundamentalmente  com  a  organização  do  poder 
legislativo  :  pretendo  que  distingamos,  e  discriminemos  o 
fce  é  influencia  legitima  e  illegitima;  o  que  è  intervenção 
debita  e  indébita  ;  se  o  governo  deve  intervir  como  opinião 
•u  como  poder  ;  se  o' executivo  pôde  constituir  o  legislativo; 
•  que  sahe  daqui,  quaes  são  as  consequências  dessa  int  r- 
yenção,  etc.  Teremos  de  entrar  nessa  discussão,  Sr.  Dr.  ! 
Fiusa  

O  Sr  Fiusa  :  —  Para  que  então  trouxe  agora  essas  cartas? 

Q  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Ora,  para  que  ?  !...  Não 
atfcinge  ?  Pois  é  visível  o  hm.  Deixemo-nos  de  estabelecer 
esta  circumvallação  e  excepção  entre  o  ministro  e  o  parente, 
oafcre  o  ministro  e  o  cunhado  candidato  do  circulo  :  é  uma 
me*aphysica  que  nunca  aprendi.... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

1>  Sr.  Saraiva  :  —Mas  elle  não  conhecia  ninguém  no 
•irculo. 

0  Sr.  Fiusa  :  —  Nessa  occasião  hei  de  mostrar  que  todo 
©ministro  que  tem  interesse  pela  direcção  do  paiz,  deve 
tornar  parte  debita  na  eleição.  Havemos  discatir  isso. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Quando  quizer,  com  mui- 
ta gosto,  e  então  veremos  em  que  consiste  a  tal  interferên- 
cia debita. 

[Contirmando  a  ler)  :  «  o  que  V.  S.  fizer  por  elle.  Não 

é  agora  occasião  própria  de  fazer  a  V.  S.  os  meus  offereci- 
mentos,  devendo  V.  S.  ficar  certo  de  que  penhorar-me-ha,  e 
a  muitos  desta  côrte  que  se  interessão  por  meu  cunhado 
Com  muito  particular  consideração  não  hesito  assignar-me! 
De  V.  S.  ,  amigo  attento  e  obrigadissimo  criado.  »  (Assi- 
$ natura.)  K' 

Não  será  isto  suborno?  Não  merece  as  penas  da  lei' 
Quem  resiste  a  um  ministro  que  pede  e  supplica  com  tanta  ' 
instancia,  aliançando  sua  eterna  gratidão  ,  e  que  saberá  re- 
munerar com  generosidade  ministerial  tão  relevante  servi- 
ço?... Nao  vai  aqui  transacção  e  corrupção  de  cima  para 
baixo,  principalmente  se  a  carta  foi  escripta  a  algum  subor- 
dinado, a  algum  empregado  publico,  magistrado  ou  official 
da  guarda  nacional ,  e  principalmente  quando  se  sabe  que 
o  Sr.  ministro  não  tem  amigos  ou  relações  naquelle  districto 
para  a  aim  se  dirigir  a  alguém  ?... 

Senhores,  tenho  aqui  muitas  dessas  cartas ;  não  lerei 
todas ;  mas  peço  licença  4  camará  para  ler  ainda  mais 


«  Illm.  Sr.  -  Em  14  de  Outubro,  partindo  para  esse  lu 
meu  cunhado  o  Sr.  Dr.  José  Antonio  de  Magalhães  Castro 
tomo  a  liberdade  de  recommenda-lo  a  V.  S.  com  o  mar 
empenho.  Faço-o  confiando  muito  em  sua  bondade,  epeP 
noticias  que  pelo  mesmo  meu  cunhado  tenho  de  suas  excel- 
lentes  qualidades.  (Nem  conhece  o  sujeito  a  quem  a  dirige.) 
Além  disto  a  posição  de  parentesco,  e  a  intimidade  em  qu* 
vivo  com  este  senhor,  á  quem  prezo  e  estimo  como  a  me» 
irmão,  tira  da  minha  recommendação  toda  a  idéa  de  inter- 
venção politica,  e  de  caracter  ministerial.  Faço-o,  pois,  sem 
hesitação.  Como  tal  S.  S.  a  receberá,  e  confio  que  fará  tud» 
quanto  puder  e  quanto  depender  de  seus  justos  esforços,  o 
dos  dos  seus  amigos,  a  bem  do  dito  senhor.  Acredite  que  m« 
confessarei  sempre  grato,  assignando-me  com  muito  praser. 
De  V.  S.  attento  venerador^e  criado.  —  Luiz  Pedreira  d» 
Couto  Ferraz.  > 

Senhores,  eis-aqui  uma  carta  de  mestre,  habilmente  es- 
cripta com  todo  o  geito  e  arte.  Vêde  aqui  um  ministra 
infringindo  claramente  o  seu  dever,  faltando  á  conHanç* 
da  coroa,  e  ferindo  o  regimen  representativo,  que  subtil- 
mente quer  escapar  á  condemnação  da  consciência  e  opi- 
aião  publica,  envolvendo-se  nas  dobras  da  sua  chicana 
ministerial,  cia  sua  arguciosa  distincção  metaphysica  en- 
tre o  ministro  que  influe  a  favor  de  qualquer  candidato,  e  « 
que  só  o  faz  em  pró  de  um  seu  parente....  Senhores,  hto  i 
machiavelismo,  é  politica  tenebrosa.... 
O  Sr.  Fiusa  :  —  Como  machiavelismo? 
O  Sr  Fernandes  da  Cunha  :  —  Br,jp  não  é  ,  nesta  carta 
não  fallou  um  discípulo  de  Machiavel  ?  Eu  quero  um  mi- 
nistro franco  e  sincero,  muito  embora  violento  ou  compres 
sor  ;  prefiro  um  ministro  assim,  com  a  coragem  e  lealdad» 
precisas  para  descobrir-se  em  todos  os  seus  actos,  e  pedir 
para  elles  absolvição  ou  condemnação,  porém  sempre  obrand* 
pelo  influxo  da  própria  convicção,  e  expressando-se  com 
sinceridade  e  franqueza,  do  que  esses  caracteres  fracos  « 
pusilânimes,  esses  espíritos  hypocritas  e  jesuítas,  essas 
serpes  venenosas  que  ferem  e  matão,  e  depois  de  produzido 
ornai  encolhem-se  nas  próprias  roscas,  e  serpeando  arras- 
tão-se  e  afastão-  se  do  caminho,  escondendo-se  dos  botes  da 
victima  a  quem  atacárão  ou  morderão.  Contra  semelhantes 
caracteres  é  que  me  conspiro.... 

O  Sr.  Fiusa: — O  ministro  não  ha  de  negar  essas  car- 
tas na  camará. 

O  Sr.  Fern  andes  da  Cunha  :  —  Não  ó  disso  que  se  trata, 
Alludo  ao  machiavelismo  com  que  o  Sr.  ministro  do  impé- 
rio tendo  consciência  de  que  transgredia  o  seu  dever, 
e  falseava  o  systema  representativo ,  infracção  tanta 
mais  aggravante  quanto  se  tratava  de  executar  fielmentt 
o  novo  regimen  eleitoral,  que  se  dizia  e  a  coroa  o  pensava, 
assegurava  amplamente  a  expressão  sincera  e  livre  do  vote 
nacional ;  o  Sr.  ministro,  que  era  o  primeiro  a  ingringi-lo, 
procurava  disfarçar,  encobrir  o  seu  delicto,  mystificar 
áquelles  a  quem  escrevia,  por  meio  de  uma  metaphysic* 
subtil  e  transcendente,  de  que  não  havia  tal  infracção,  © 
que  sempre  havia  uma  excepção  da  doutrina  a  favor  dc 
parente  e  do  amigo. 

Parece,  Sr.  presidente,  que  sem  precisar  de  dizer  mais 
nada,  e  prescindindo-da  leitura  de  muitas  outras  cartas  que 
aqui  estão,  tenho  legitimado  a  eleição  do  Sr.  Dr.  Saraiva,  e 
mostrado  que  foi  eleito  unanimemente,  sem  discrepância, 
por  todas  as  influencias  legitimas  e  benéficas,  por  todos  os 
homens  de  ordem,  de  moralidade,  e  de  prestigio  do  12*  dis- 
tricto. 

O  Sr.  Saraiva  :  —  Eu  dei  27  votos  ao  Sr.  Magalhães  Cas-  } 
tro  na  villa  Velha,  porque  não  queria  desgostai  um  meu 
compadre  e  amigo. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  A  propósito  deste  aparte, 
tenho  aqui  uma  carta  que  demonstra  o  facto,  e  é  do  Sr.  te- 
nente-coronel  Guilhermino  Soares  da  Rocha  ,  irmão  do 
commandante  superior  Quintino  Soares  da  Rocha,  e  <  aren- 
te  das  principaes  influencias  do  município  de  Villa  Velha  da 
Jacobina.  Eu  vou  lê-la. 

«  Exm.  amigo  e  compadroSr.  Dr.  Saraiva.— Aqui  chegou 
o  Magalhães,  e  o  resultado  do  Joazeiro  é  o  seguinte :—  Maga- 
lhães Castro,  44;  Saraiva,  28;  Sampaio,  9;  Cunha,  8;  João 
Victor,  8;  Jaime,  7;  etc  —A*  vista,  pois,  disto,  fui  eu  o  as- 
sassino de  V.  S.  (Aqui  lamenta-se  de  ter  para  isso  con- 
corrido, e  arrepende-se  de  o  haver  feito,  dizendo  que  devia 
até  retirar-s.e  da  politica).  O  Nunes  deu  carta  aoCaetroíé 
o  tonente-coronel  Nunes  de  Freitas)  de  Dão  ter  ido  á  ciei- 
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ção  (entretanto  figura-se  que  essa  carta  foi  escripta  em  Fe  • 
vereiro  deste  anno);  e  querendo  o  Castro  mostrar-me  doeu 
mentos  de  Villa-Nova,  eu  neguei-me  a  vè-los;  com  a  vista 
melhor  conversaremos  —Já  se  me  agita  o  corpo  de  agonias, 
so  lembrando-me  se  foi  annullado  o  collegiu  de  Vilia-Nova. 
— Amigo  e  compadre,  Guilhermino.* 

O  Sr.  Saraiva  :  —  Mostra-se  arrependido  de  ter  dado 
esses  26  votos. 

O  Sr-  Fermamdes  j>a  Comua  :  — se  não  fosse  a  bondade 
desse  cidadão,  e  a  condescendência  do  Dr.  Saraiva,  o  Sr.  Dr. 
Magalhães  Castro  não  teria  um  só  voto  nos  colJe<nos  da 
Jacobina.  Mas  para  consegui-lo  que  fez?  Foi  hospedar -se 
■a  casa  de  uma  respeitável  senhora,  mãi  e  parenta  de  todas 
as  influencias  do  circulo  ,  invocou  todas  as  suas  antigas  re- 
lações apresentou  suas  cartas  e  recomraendações  da  côrte  : 
rogou,  supplicou,  chorou,  agarrou-se  com  crianças  e  até 
•om  imagens  do  Christo  !  ...  (Riso.)  Estes  factos  são  reaes 
*  devem  ser  conhecidos  pelo  paiz.  Entretanto  o  Sr.  Dr.  Ma- 
galhães Castro  ousa  dizer  que  o  Dr.  Saraiva  não  estaria 
eleito  se  nao  fosse  a  acta  que  elle  diz  falsa  de  Villa  Nava  !  .. . 

A  vista  de  tantas  instancias,  o  tenente-coronel  Soares  da 
Rocha  e  os  seus  parentes  forão  pedir  ao  Sr.  Dr.  Saraiva,  que 
é  compadre  do  primeiro,  que  lhes  permitisse  votar  no  Sr.  Dr 
Magalhães  Castro  O  Sr.  Sr.  Dr.  Saraiva  foi  generoso  e  ca- 
valheiro ;  consentióque  assim  se  fizesse,  e  se  dessem  votos 
a  seu  adversário  ;  tão  seguro  estava  do  seu  incontestável 
tnumpho  !  Quem  assim  procedeu  tinha  medo  do  Sr.  Dr 
Magalhães  Castro  ?  Tinha  receio  de  ser  por  elle  derrotado  ? 

Antes  da  eleição  fui  ao  Joazeiro  a  visitar  minha  mãi,  que 
se  achava  cega,  de  quem  estava  eu  separado  havia  5  annos, 
«que  eu  desejava  não  descesse  ao  tumulo  sem  abençoarmeus 
filhos  (com  sensibilidade).  Fiz  o  sacrifício  de  levar  comigo 
minha  senhora,  nascida  na  capital,  que  nunca  havia  viaja- 
do, com  meus  filhos  ainda  tenros,  e  tivemos  de  fazer  uma 
jornada  meommoda  de  cem  léguas,  numa  estacão  chuvosa, 
por  péssimos  caminhos.... 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  -  O  nobre  deputado  não  é 
capaz  de  me  ndicularisar.  (Apoiados.)  Se  não  posso  reprimir 
neste  momento  as  emoções  da  minha  alma,  e  a  espontânea 
«inetinctivaeffusaodo  coração,  é  que  não  tenho  alma  de  I 
gelo,  ou  coração  de  mármore  Não  preciso  de  lagrimas  e  i 
pranto  para  defender  a  causa  justa  do  meu  amigo  contra  as  ' 
revoltantes  falsidades  do  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  O  que  digo  é  em  louvor 
dos  seus  sentimentos. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :— Obrigado,  não  o  entendi 
nm.  be  trouxe  esse  breve  episodio  que  me  com  moveu  se 
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assumpto  apresentando-me  candidato.  Fui.  é  verdade 
consultado  por  meu  tio  o  desembargador  Joaquim  Jesé 
Ribeiro  de  Magalhães,  e  por  alguns  Timigos  mais,  «,  me 
apresentaria  ou  não  candidato  por  ali ;  e  neste  sentido  mm 
acautelar  eventualidades,  o  referido  meu  tio  din-ij-íe', 
diversas  influencias  dos  municípios  vizinhos  que  se^ulgava 
entranao  provavelmente  na  composição  do  12o  distncío 
eleitoral  de  minha  província.  O  mesmo  meu  ami-o  con  - 
mandante  superior  de  Vilía-Nova,  Silva  Duarte,  consultei 
me  se  eu  queria  ou  não  apresentar-me  por  ali  •  e  tive  "a 
honra  de  receber  antes  da  apresentação  do  Dr.  s' raiva  de 
outros  amigos  cidadãos  prestantes  do  circulo,  o  offerèc*- 
mento  de  seu  apoio  e  coadjuvação  á  minha  candidatura 
que  me  habilitanão  também  a  solicitar  a  honra  da  repre- 
sentação daquclle  circulo...  1 

O  Sr.  Saraiva  .— E  oceuparia  o  lugar  melhor  do  que  e». 
O  Sr  Fernandes  da  Cunha  :-Não  apoiado.  Não  queira 
o  nobre  deputado  confundir- me  com  tanta  modéstia  e  ie- 
j  nerosidade.  A  todos  agradeci ;  mas  recusei,  iembrando°ao 
j  mesmo  tempo  que  não  poderião  achar  mais  digno  represen- 
tante do  que  no  nobre  deputado  que  tâo.distinctamente  hon- 
ra a_  nobre  e  feliz  escolha  do  12odistricto.  Ninguém  fal  ava 
então  no  Sr  Dr.  Magalhães  Castro.  No  Joazeifo a  uma 11 
voz  todos  adoptavão  a  candidatura  do  Dr.  Saraiva  até  a  mi 
nha  sahida  ;  e  depois  delia,  a  despeito  do  Dr.  Saraiva  lá  iTão 
ir  ede  ahi  ter  estado  o  Dr.  Magalhães  Castro,  apenas  pOde 
este  obter  3  votos  dos  eleitores  do  Joazeiro,  e  o  DnSaraiva  9 
.  Em  Bom-Jesus  tiverão  ambos  18  ;  só  em  Sento-Sé  é  que  ô 
!  Dr.  Saraiva  teve  um  só  voto,  e  triumphou  o  Dr.  Castro  l 
no  Curral  dos  Bois,  cujos  eleitores  seapresent  rão  de  80 
léguas  no  collegio  vaquejados  como  bois.  Mas  que  meios 
para  isso  se  empregárão?  E'  uma  historia  longa  e  L-gonho  - 
sa  ;  e  a  mesma  de  Vilia-Nova  e  Villa  Velha,  e  que  om itto 

i  sr  joSride  ofíerecer  contes^° á  ^  *sê 

Sendo  aquelle  oíim  da  minha  viagem,  regressei  á  capital 
em  betembro,  com  toda  a  minha  família,  e  vim  apresento- 
me  candidato  no  lo  circulo,  por  onde  sahi  eleito  a  despeito 
d:,  perseguição  tenaz  do  Sr.  ministro  da  fazenda.  Já  que  ii  - 
cidentemente  toquei  no  lo  circulo  de  minha  provincià  per- 


ass 

remontei-ume  um  pouco  mais,  não*  é"  todavia  in 
ou  deslocado  o  facto  a  que  alludo,  nem  inútil  a  conclusão  a 
que  pretendo  chegar  Queria  provar  ao  nobre  deputad.  e 
«lar  á  camará  a  razão  como  pude  ser  testemunha  ocular  de 
parte  dos  acontecimentos,  como  pude  examinar  e  apre- 
«íar  por  mim  mesmo  a  situação  do  circulo  e  as  dispores 
«pensamento  das  diversas  influencias  eleitoraes  do  mesmo'- 
queria  informar  á  camará  que  estive  no  theatro  dos  acon- 
tecimentos até  ás  -.leições  de  Setembro,  que  estive  no  Joa- 
zeiro por  espaço  de  seis  mezes,  onde  pude  sondará  estado 
«e  òento-bé  e  Bom-Jesus,  distante  cada  uma  destas  villas 
ío  ifg>Ías  -,0.  Joazeiro,eomarca  do  meu  nascimento,  onde 


mitta-me  a  camai. 
ensejo  favorável,  d 
toral  do  lo  distriet 
solemne  de  profunc 
ra  com  que  me  lau 
volencia  e  generosi 
sem  mérito  nem  ti 
tinctos  que  comigo 
paiz  neste  mesmo 
árdua  missão  deprof 
actual  ministério,  pr 
íica  altamente  Oppos 
de  cousa  ;  espero  em 
e  com  quantas  forças 
Mas,  voltando  á  di 


que 


hon: 


tribuna,  aproveitando  o 
e  independente  corpo  elei- 
minha  provi neia  um  voto 
into  pela  assignaiada  Iion- 
do-me,  só  por  méra  bene- 
)  mais  obscuro  e  humilde, 
eidos)  a  tantos  nomes  dis- 
to, eque  jáhavião  servido  ao 


•oso  encíirgo  ,  commettendo-me  a 
ir  a  politica  ruinosa  e  corrutora  do 
ie  minha  eleição,  senhores,  signi- 
fi    iv«^ii<tu^d  c  ucciaiaa  a  actuai  ordem 
.  a  consciência, 
nhoso  dever. 


o  familia  e  amjV„s  •  queria  mostrar  <me  "na7is"™  I  •"•  «"••  aaratw,  e  graçaa  ao»  manei,)»  babilissimos 

Vilia-Nova  e  Qribima#as  áoim^  eTquf Se\%S  áinPda  I  ca? 2? deleu^lX  m^  **  >,alavra  ^32 
to"?,  ""fnitípal,  e  ahi  «tile  com\s  divir,a5  iniíuèn-  '  tZ  Q %  V*£^cS%h' $  í"».!"»**-^». 

liguem  do  ministério  vio  na  minha  viagem  (outra  Jazão  '  2  S^r  f£%'Porílue  íodífe  se  declaravão  pela  candi- 
Poi-qne  trouxe  aquelle  episodio  de  familia,  que  de  outra  sorS  1  t^h  -i      ?•  •    ^  8amva'  ^  da  eleição  muitos  lhe 

'  Par  ceria  entranho  e  singular)  um  p sò^ignificat  vo  para  1     O  Sr ^         ttDa«^emente  eleito. 

jnpresentar-me  candidato  por ^nelllcircuío?  e  kJÍ  '  camtal  ^9oT^'  *0  S?$™  disto,  que  indo  da 

ídou-se-me  guerrear  como  se  havia  já  fei to,  mas  debalde  na  1  Bom  t^Í?^ "TO  ?U°  ch°^  a0  Jo^eiro  nem  foi  a 
ultima  eleição  provincial,  e  como  se  fez  a  todo  Ttranse  na  1  ei  tTeín la  '  ^  n'S,\^eZla  d°  col^gio  do  Joazeiro  ; 
gera^ ^pelp  1°  circulo  da  capital.  A  verdade  porém  éaue  I  I  TZt  °  Sr>  Dr"  M*£^k™*  Castro  para  obter  ali  44 
nao  foi  aV  nha  intenção,  e  que  a ^causa  real  eveXdeirn  I  InT^T'™  ^  tod:1S  ;,s  "^^cias,  einpenhou-se 
da  minha  viagem  foi  aVe  acima  X  ^uma  visita  de  fa    í  Sbo  f£"  °raS;  -h°.r0U  °  Todos  esses  meios 

j «.l.a,  d.ctada  por  aquelles  sagrados  motivoíde  amor  hlial  •  1 '  Sfc  T°m  no  Clrcul°'  visto  ^  *  despeito  das 
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Iegio  tinhão  havido  irregularidades,  que  o  Sr.  Dr.  Saraiva 
não  fora  eleito  legitimamente;  e  que  se  não  fosse  a  inter- 
venção do  honrado  juiz  municipal  de  Jacobina,  oDr.  J<>bé 
Antonio  da  Rocha  ^  Vianna,  não  teria  elle  a  honra  de  um 
assento  no  parlamento. 

Eis  a  razão  porque  me  levanto,  senhores,  paia  punir,  para 
estio-matisar  essa  coragem  de  nova  espécie,  essa  impavidez 
inqualificável  com  que  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  desfi- 
gura todos  os  factos  e  pretende  convencer  de  falsa  e  de 
flleo-itima  a  eleição  do  honrado  Sr.  Dr.  Saraiva. 

Senhores,  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  escreveu  um  fo- 
lheto, que  é  a  mesma  representação  por  elle  dirigida  a  esta 
camará.  Nunca  vi  papel  escripto  com  mais  falta  de  lógica  e 
senso.  Entretanto  as  considerações  nelle  exaradas  tiverão  a 
honra  de  ser  reproduzidas  na  tribuna  pelo  meu  honrado  col- 
leo-a,  distincta  intelligencia,  que  não  devia  deixar-se  illudir 
«elos  sophismas  do  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  em  presença 
dos  relevantes  documentos  que  existião  na  pasta  da  com- 
missão,  e  muito  mais  depois  do  luminoso  e  bem  deduzido 
parecer  dos  honrados  membros  dissidentes. 

Porém  vejamos  o  que  allegou  contra  a  eleição  da  villa 
Nova  da  Rainha  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro. 

Disse  elle,  e  o  xepetio  e  nobre  deputado,  que  houve  inter- 
ferência indébita  da  autoridade  no  processo  eleitoral  da- 
quella  freguezia  ;  que  oDr.  juiz  de  direito  iuterhso  da  co- 
marca abusara  da  sua  autoridade  intervindo  na  eleição,  e 
que  o  Dr.  juiz  de  direito,  o  Sr.  Maduieiva,  tendo  sido  en  - 
carregado pela  presidência  da  província  de  syndicax  dos  fac- 
tos arguidos  ao  Dr.  juiz  de  direito  interino  ria  reprutenta- 
ção  que  lhe  dirigira  o  tabellião  Nazianzeno,  informara 
óarcialmente.  O  Sr.  Dr.  José  Alfredo  Machado,  que  nem  na 


representação  nem 


no  folheto  do  Sr.  Magalhães  Castro  foi 


atacado,  também  é  considerado  pelo  nobre  deputado  como 
parcial  pela  causa  do  Sr.  Dr.  Saraiva.  O  Dr.  promotor  pu- 
blico, Joaquim  Teixeira  de  Oliveira  Júnior,  que  attestou  a 
respeito  de  toda  a  verdade  da  eleição  primaria'  de  Villa  No- 
va, nunca  foi  atacado  pelo  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro ;  o  no- 
bre deputado  entretanto  se  occupou  com  elle  censurando 
também  a  sua  justa  e  imparcial  informação. 

Mais  de  60  eleitores  de  Villa  Nova,  depois  que  o  Sr.  Dr. 
Magalhães  Castro  representou  na  corte  a  sua  farça  tragi- 
comico-burlesca-Nazianzenos,  revoltados  contra  tão  indigno 
procedimento,  escreverão  unia  correspondência,  declarando 
que  todos  tinhão  votado  no  Sr.  Dr.  Saraiva.  Entretanto,  a 
despeito  de  tudo  isto,  e  desta  ser  a  incontestável  verdade, 
sem  embargo  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  induzio  o  tabel- 
lião Nazianzeno  a  attestar  que  a  acta  de  Villa  Nova  era 
falsa  ;  a  representar  ao  presidente  da  provincia  contra  o 
juiz.de  direito  interino  o  Dr.  Rocha  Vianna;  a  chegar 
mesmo  ao  throno  de  S.  M.  Imperial,  levando  a  seu  alto  co- 
nhecimento todas  essas  misérias  ;  e  finalmente,  a  escrever 
na  corte  urn  aranzel  burlesco,  que  por  si  mesmo  se  destróe, 
que  não  precisa  de  analyse  porque  não  resiste  ao  bom 
senso. 

O  Sr.  Dr.  Rocha  Vianna  foi  accusado  de  ter  intervindo  no 
processo  eleitoral  de  Villa  Nova  ;  porque  sendo  juiz  de  di- 
reito interino  da  comarca  de  Jacobina,  e  juiz  municipal  ef- 
fectivo  do  termo  de  Villa  Velha,  transportou-se  para  Villa 
Nova,  a  22  léguas  de  distancia,  levando  comsigo  um  desta- 
camento de  30  praças  afim  de  influir  a  favor  da  eleição  do 
Sr.  Dr.  Saraiva. 

O  Sr.  Dr.  Rocha  Vianna  foi  ainda  accusado  de  abusar  da 
sua  posição  a  favor  do  Sr.  Dr.  Saraiva  ;  porque,  sem  que 
ninguém  lhe  solicitasse,  ieu esclarecimentos  ao  presidente 
da  camará  municipal  de  Villa  Nova,  que  era  quem  se  sup- 
punha  que  deveria  ir  presidir  a  eleição  da  mesma  fregue- 
zia, para  que  o  não  fizesse  ;  pois  que  esta  attribuição  cabia  a 
outro  juiz.  Forão  estes  os  factos  que  o  nobre  deputado  apre- 
sentou para  mostrar  a  interferência  indébita  da  autoridade 
do  Sr.  Dr.  Rocha  Vianna  em  favor  da  candidatura  do  Sr. 
Dr.  Saraiva. 

O  Sr.  Saríivi  :  —  Note  que  o  mesmo  Sr.  Dr.  Magalhães 
Castro  foi  quem  aconselhou  ao  padre  Severo  a  não  ir  presi- 
dir á  eleição. 

O  Sr.  Fern/índes  dí  Cu.mi  v  :  —  Senhores,  isto  não  resisto 
ao  bom  senso,  nem  á  lógica  a  mais  vulgar  ;  nem  tão  pouco 
acha  apoio  em  todos  estes  documentos.  Concebeis  que  um 
homem  que  julga  existir  a  chave  da  abobada,  a  mola  real 
que  tem  de  decidir  do  seu  pleito  no  vicio  ou  fraude  d,a  elei- 
ção da  Villa  No\a,  e  que  ousa  arguir  a  influencia  indébita 
da  autoridade,  e  sou  abuso  de  poder  nossa  eleição,  não  fi- 


zesse ao  menos  um  estorço  para  apresentai*  sequer  um 
simulacro  de  prova  dessas  arguições  ?...  Con-vV-is  que  o 
br.  Dr.  Magalhães  Castro  não  pudesse  obter,  n  m  desse 
celebre  Nazianzeno,  nem  do  padre  Severo,  nem  do  secreta- 
rio da  camará  municipal,  on  qliunrle  de  quaesquer  capangas 
ou  apaniguados  do  partido  que  o  npoiava,  algum  documen- 
to que  provasse  essas  violências  ? 

Para  mim  isto  é  visivel,  senhores;  não  carece  de  analyse. 
Pois  uma  mesa  que  é  composta  de  quatro  membros  do  par- 
tido do  padre  Severo,  simplesmente  presidida  pelo  juiz  "de 
paz  do  lado  do  coronel  Silva  Duarte,  apoiado  em  um  con- 
siderável numero  de  votantes  (como  diz  o  Sr.  Dr.  Magalhães 
Castro,  que  estava  ao  lado  do  padre  Severo),  não  faz  inserir 
na  acta  um  protesto,  ou  nãc  fornece  ao  Sr.  Dr.  Magalhães 
Castro  um  documento  qualquer  desses  factos  ;  e  nem  ao 
menos  esses  mesarios  assignão  vencidos  a  acta,  o  que  só 
fizerão  posteriormente,  como  consta  das  primeiras  cópias? 
Pois  vós  que  pudestes  fazer  duplicatas  falsas  com  esses  me- 
sarios, não  pudestes  também  obter  delles  algum  documento 
para  provar  a  interferência  indébita  do  juiz  de  direito  inte- 
rino nessa  eleição  ?  (Apoiados.) 

Mas.,  senhores,  o  juiz  de  direito  interino  não  foi  para  ali 
de  seu  motu-proprio,  e  sim  em  cumprimento  de  seus  deve- 
res, em  virtude  da  recommendação  que  lhe  fizera  o  Dr. 
juiz  de  direito. effectivo,  o  nosso  honrado  collega  o  Sr.  Ma- 
dureira, de  se  passar  para  Villa  Nova,  por  oceasião.da  eleição, 
comas  fracções  do  destacamento  dispersas  pela  comarca, 
•■•ommandadas  pelo  tenente  Irenèo  Gentil  Gomes,  visto  que 
era  muito  de  reeeiar  alteração  da  ordem  publica  naquella 
parochia,  attenta  a  exaltação  dos  partidos,  e  muito  mais 
considerando  que  já  em  Setembro  tinha  estado  aquellc 
lugar  a  correr  sangue.  Ora,  sendo  para  temor  que  o  partido 
então  vencido,  o  do  padre  Severo,  quizesse  voltar  á  carga, 
e  conseguintemente  sendo  muito  provável  por  parte  delle  o 
emprego  e  abuso  de  força,  e  de  outros  meios  de  terror  e 
violências,  e  como  corollario  inevitável  o  derramento  de 
sangue  ;  o  Dr.  juiz  de  direito  muito  prudente  e  previdente- 
mente procurou  impedir  tão  lamentáveis  desastres,  aconse- 
lhando ao  Dr.  juiz  de  direito  interino  a  partir  para  Villa- 
Nova,  afim  de  ahi  assistir  á  eleição  primaria,  obstar  a  qual- 
quer acontecimento  funesto,  o  manter  a  ordem  e  segurança 
publica. 

O  juiz  de  direito  interino  segue  nessa  commissão  ;  apre- 
senta-se  em  Villa  Nova  poucos  dias  antes  da  eleição  pri- 
maria, satisfazendo  ainda  mais  com  a  sua  presença  e  a  do 
Dr.  promotor  publico  a  requisição  do  honrado  Dr.  juiz  mu- 
nicipal do  termo  de  Villa  Nova,  que  reclamara  que  as  au- 
toridades da  comarca  testemunhassem  o  seu  procedimento, 
porque  o  padre  Severo  insinuava  que  esse  joven^mas  dis- 
tincto  magistrado,  irmão  do  illustre  e  benemérito  finado 
Dr.  Eduardo  Olympio  Machado,  de  gloriosa  memoria,  pro- 
tegia abusivamente  o  partido  do  coronel  Silva  Duarte,  e 
então  esse  moço  illustrado  queria  testemunhas  da  sua  im- 
parcialidade. Pois  bem,  dadas  estas  circumstancias  segue 
o  Sr.  Dr.  Madureira  para  a  capital  da  Bahia,  e  o  Sr.  Dr. 
Vianna,  que  era  eleitor  em  Villa  Velha,  deixando  de  votar 
ahi,  dispunha-se  a  partir  para  Villa  Nova,  em  cumprimento 
dos  seus  deveres.  Nesse  Ínterim  diversos  cidadãos  respeitá- 
veis do  Villa  Nova  vendo  a  attitude  hostil  que  tomava  o 
padre  Severo,  que  desde  que  se  proclamou  a  independência 
do  paiz  predominou  com  pesado  jugo  naquelle  município, 
fazendo  actas  falsas,  lavradas  a  bico  de  penna,  sem  prece- 
der eleição  real  e  verdadeira  ,  fazendo  pelo  contrarie 
eleitores  a  quem  queria  ;  vendo  que  esse  homem  _  que 
tinha  cabido  assim  estrondosamente  na  eleição  municipal 
de  Setembro  só  por  efleito  de  concurso  commum,  dos  esfor- 
ços e  opposição  legal  de  seus  adversários,  reduzidos  a  seus 
recursos  individuaes;  e  cabido  pela  immensa  maioria  de 
quatrocentos  e  cincoenta  e  tantos  votos,  não  sahindop  pa- 
dre Severo  vereador,  presidente  da  camará,  nem  juiz^  de 
paz,  como  acontecia  d'antes,  sempre,  invariavelmente;  e  isso 
tudo  acontecendo,  não  por  effeito  de  interferência  indébita 
ou  protocção  abusiva  da  autoridade,  ou  de  emprego  e  auxilio 
da  força  publica,  e  maxime  quando,  como  eu  fui  testemu- 
nha occular,  voltarão  de  Villa  Nova  uma  immensidade  de 
cidadãos  sem  terem  votado,  porque  não  estavão  qualifica- 
dos, mas  por  virtude  tão  somente  da  opinião  geral  e  do 
grando  e  numeroso  partido  do  coronel  Silva  Duarte  e  seus 
amigos  contra  o  referido  padre ;  esses  respeitáveis  cidadãos, 
repito,  vendo  que  esse  homem  assim  decahido  e  repellido 
geralmente  pela  ominosa  recordação  de  sua  influencia 
maléfica,  odiado  e  execrado  em  geral  da  população  dom»- 
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nicipio,  pretendia  de  novo  levantar-se,  e  se  dispunha  a 
disputar  a  eleição  primaria  de  Novembro  a  todo  o  transe, 
sem  escolha  nem  exclusão  de  meios,  não  trepidando  nem 
ante  a  violência  e  o  sangue ;  então  esses  honrados  e  pacifi- 
cas cidadãos  temendo  scenas  de  sangue,  rèceiando  que  o 
padre  Severo,  \eucido  e  rancoroso,  quizesse  pleitear  a  elei- 
ção de  Villa  Xovacomos  meios  de  que  dispunha,  violentos 
e  illegitimos;  esaes  cidadãos,  interessados  na  paz  e  na  ordem 
publica  daquelle  município,  vierão  á  capital  da  provinda, 
apresentúrão-se  ante  o  seu  digno  administrador,  o  Sr.  Can- 
sansão de  Sinimbu,  que  ninguém  ousará  dizer  que  interfe- 
rio,  nem  de  longe,  nas  eleições  da  provincia,  quanto  mais 
de  Villa  Nova  (apoiados);  que  foi  leal  ecumprio  nelmente  á 
risca  o  programma  do  governo-,  e  expuzérão  a  S.  Ex.  a  grave 
e  melindrosa  situação  de  Villa  Xova. 

O  Sr  Dr.  Madureira  havia  chegado  também  por  aqueiles 
dias,  e  igualmente  se  apresentou  em  palácio. 

O  Sr.  Dr.  Cansansão  os  recebeu  em  publico,  diante  de 
muita  gente  ;  ahi  diseutirão-ss  os.negocios  de  Villa  Nova,  e 
S.  Ex.  perguntou  ao  Sr.  Dr.  Madureira  o  que  havia  feito  a 
este  respeito.  O  Sr.  Dr.  Madureira  respon  íeu-lhe  que,  pre- 
vendo que  corresse  sangue  ou  fosse  alterada  a  ordem  publi- 
ca se  o  partido  do  padre  Severo  quizesso  disputar  por  meios 
violentos  o  triumpho  da  eleição,  qne  legitimamente  per- 
tencia ao  coronel  Duarte,  havia  mandado' o  juiz  de  ditei  to 
para  aquelle  lugar  a'im  de  manter  a  ordem  publica  e  de 
garantir  a  liberdade  do  voto.  <  Pois  bem,  respondeu-lhes  o 
Sr.  Dr.  Cansansão,  podem  retirar-se  que  já  estão  dadas  as 
mais  essenciaes  providencias,  e  se  forem  necessárias  outras 
eu  as  parei ;  proceda-se  portanto  á  eleição.  »  Disto  tudo  fez 
a  devida  communieação  ao  Exm.  Sr.  ministro  do  imoerio. 
xPeço  licença  á'casa  para  ler  nesta  parte  o  relatório  do  Sr. 
Dr.  Cansansão. 

c  O  commandante  superior  de  Villa  Nova,  acompanhado 
d?  outro  cidadão  igualmente  influente  do  termo  (o  tenente- 
ccronel  «José  Pereira  Maia),  tomou  a  deliberação  de  vir  a 
esta  capital  representar  á  presidência  :  lo,  sobre  a  decisão 
que  o  excluía,  não  só  aelles  como  a  outros  juizes  de  paz, 
.seus  amigos,  da  presidência  da  mesa ;  2»,  sobre  o  estado 
melindroso  do  termo,  por  occasião  das  eleições  que  seappro- 
ximavão,  visto  como  figurava  elle  todo  o  povo  em  massa 
reuaido  para  combater  a  influencia  do  padre  Severo,  e  este 
pe  r  sua  parte,  tendo  em  seu  favor  os  membros  da  mesa,  que 
naturalmente  por  pertencerem  ao  partido  triumphador  na 
eleição  antecedente,  estarião  do  lado  delle,  padre,  dispostos 
a  resistir,  ou  contrariar  com  as  deliberações  da  mesa,  os 
desejos  e  opiniões  do  povo,  maxime  devendo-se  contar  que 
r.e;sa  luta  seria  ajudado  por  gente  armada,  fornecida  por 
um  parente. 

<  A  situação  do  termo  de  Villa  Nova,  assim  desenhada 
pco  respectivo  commandante  superior,  e  pessoa  que  o  acom- 
panhava, tornou-se  ainda  mais  grave  perante  duas  considera- 
ções :  a  la  era  que  o  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca  Justi- 
niano Baptista  Madureira  se  ausentára  da  comarca  para  vir  I 
tomar  assento  na  assembléa  provincial;  a  2»  era  que,  além  j 
<xa  falta  desse  honrado  e  intelligente  magistrado,  cuja  pre-  ! 
v^iÇa\T6  bastara  Para  garantir  a  ordem,  ficara  o  termo  de  j 
>  nlaNova  sem  força  publica  alguma  que  pudesse  manter  o 
socego  e evitar  conllictos.  A  presidência  não  deixou  de  dar  ' 
importância  a  essas  considerações  ;  mas,  já  informada  de  ' 
que  oDr.  juiz  de  direito  ante*  de  deixar  a  comarca,  pre- 
vento  a  situação  do  termo  de  Villa  Nova,  havia  conveniente-  ! 
mente  providenciado  recommendando  ao  juiz  municipal,  ! 
seu  substituto,  ^ixe  se  passasse  para  o  termo  de  Villa  Nova!  j 
nara  assistir  ali  á  época  da  eleição,  e  que  as  fracções  do  des-  j 
taeamento  dispersas  pela  comarca  se  concentrassem  por  essa  < 
oc-asiao  na  mesma  villa  sob  a  direcção  do  tenente  de  polícia 
i^eu-o  Gentil  Gomes,  respondeu  ao  commandante  superior, 
e  mais  representantes,  que,  quanto  ao  primeiro  ponto,  nada 
rnm a  ^  d.ehberar»  porque  a  decisão  dada  era  de  accordo 
com  as  decisões  e  avisos  do  governo  em  matéria  semelhan- 
te; e  que,  quanto  ao  receio  de  desordem,  regressassem  tran- 
quuios,  porque  não  somente  já  o  juiz  de  direito  tinha  em 
parte  prevenido  as  providencias  mais  opportunas,  como  que 
J^ZtV*  8aberia  tomar  outras»  e  todas  quantas  fossem 
ano  í  n,  AeS  J*?  C?n.ter  em8eus  Justos  limitR«  aqueiles 
An  h»\?l   ?     j de  eleições,  quizessem  perturbar  osocego 
inrS  í  ?nteS  d°lugar-  Coraesta  reSF»«ta  dada  em  pre- 
sença das  pessoas  que  nessa  occasião  se  achavão  em  palácio, 
-porque  foi  principio  que  adoptei  não  guardar  reserva  em 
ma.ena  de  eleições,  e  sim  dar  toda  publicidade  ás  minhas 


decisões,  voltarão  para  Villa  Nova  o  commandante  superior 
e  seus  amigo».  > 

Do  que  acabo  de  ler  é  manifesto  que  as  arguições  infun- 
dadamente feitas,  quer  pelo  Dr.  Magalhães  Castro,  quer 
pelo  nobre  deputado  que  me  precedeu,  de  interferência  in- 

i  debita  e  de  abuso  de  poder  das  autoridades  da  comarca 

j  da  Jacobina  a  favor  da  parcialii' 

j  datura  do  Sr.  Dr.  Saraiva,  e  c 

]  Severo,  que  sustentava  a  do  Sr.  T 

!  todas  aceusações  aéreas  e  fanta 

[  pela  imaginação  fecunda  do  Sr.  f 

[  naufragando  completamente  err 
um  pretexto  qualquer  para  expl 
gonhosa  derrota. 

Tenho  pois  explicado  até  com 

I  do  Sr.  Cansansão  de  Sinimbu,  qi 

j  terveio  na  eleição.  Onde  está  a  j 

j  reito,  que  prevendo  derramamos 

I  gio  de  sua  comarca,  dá  as  proviçh 


tde  que  apoiava  a  candi- 
ntra  o  partido  do  padre 
r.  Magalhães  Castro,  são 
ticás  creadas  puramente 
•.  Magalhães  Castro,  que, 
Villa  Nova.  precisava  de 


ar  ou  colorir 


ver- 


c;ai 


nosso  hor 
zeuo  nellt 
da  èietçS 
•acontecia 
outro  tre 
a  proddei 
to  sobre 
á  represei; 
ora  faz,  ir 
nlau  lar  t 
aquelle  t: 
nenhuma 
rei  to  effe 
dureira,  q 
ligente  e  ■ 
aqueiles  f 
pessoas  q 
se  satisfei 
tando  que 
tido  luga 
docnmeni 
vereiro  di: 


a  cap 
format 
ollega; 

VOU  W£ 


tal?  C 


jtíe  o  juiz  meneio 
á  presidência,  e 
uo  se  derão  nas 


ainda  a  interferência  iud 
»  interino,  que  em  de? 
uma  coiumissão,  a  qu; 


pie  empregou  ojuiz 
iho  do  seu  dever  vai 
ebe  a  approvação  do 
rovidenciar  afim  de 


oceurrenei 
Nova  da  K 
Qual  é  a 
de  direito 
executar 

presidente  competente  por  certo  j 

manter  o  socegq  publico  ?  Onde  está  ainda  essa  interfe- 
rência indébita  que  o  nobre  deputado  julgou  poder  derivar 
das  informações  ou  esclarecimentos  dados  pelo  Sr.  Dr.  Ro- 
cha  Vianna  á  consulta  do  Rev.  padre  Severo  ?  Eu  não  des- 
cubro. 

Aqui  houve  infidelidade  na  citação  de  um  documento.  A 
camará  ha  de  estar  lembrada  de  que  o  nobre  deputado  dissa 
que  o  Sr.  Dr.  Rocha  Vianna,  sem  ser  solicitado,  se  atra- 
vés.-ára  para  decidir  a  questão,  para  dizer  ao  padre  que  não 
lhe  competia  presidir  a  mesa  parochial  da  eleição  primaria 
em  2  de  Novembro,  e  que  se  o  fizesse  incorria  em  desobe- 
diência ás  ordens  do  governo.  Não  foi  assim  que  os  factos  se 
passárão.  O  padre  consultou  ao  Dr.  Rocha  Vianna  se  lhe 
competia  ou  não  presidir  a  mesa  parochial  de  Novembro.... 

O  Sa.  Bezerra  Cavvlcanti  : — Não  sei  como  expuz  o  fac- 
to, mas  não  adulterei  a  verdade. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cpniia  :  —  Aqui  está  o  que  diz  o  Sr. 
Dr.  Rocha  Vianna  :  <  Para  responder  á  consulta  feita  por 
V.  S.  como  presidente  da  camará  municipal  desta  villa, 
etc.  >  Era  um  juiz  que,  respondendo  a  uma  consulta  do 
chefe  do  partido  adverso  que  apoiára  o  Sr.  Dr.  Magalhães 
Castro,  demorou  a  resposta  para  ouvir  o  commandante  su- 
perior, que  lhe  dá  circumstanciadas  informações,  mostran- 
do quaes  os  ofnciaes  da  guarda  nacional  que  estavão  em 
exercício  de  suas  patentes  e  quaes  não  ;  resposta  e  officios 
que  tenho  aqui. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  -.—Faça  favor  de  ler  o  ultime 
ofticío. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  O  ultimo  officio  diz  ainda 
a  mesma  cousa,  ou  é  a  reproducção  do  primeiro;  ess«  orneio 
foi  uma  necessidade,  porquanto  vio-se  e  reconheceu-se  que 
o  padre  Severo  estava  obstinado  e  renitente,  a  despeito  da 
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resposta  e  instrucções  do  Dr.  juiz  de  direito  interino  á  sua 
consulta,  a  ir  presidir  no  dia  2  de  Novembro  á  assembléa 
parocbial  dos  votantes. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  E  a  respeito  do  que  o  juiz 
excedeu  de  suas  attribuições. 

0  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Tenha  o  nobre  deputado 
a  bondade  de  attender-me  e  se  convencerá  do  contrario.  O 
nobre  deputado  bem  comprehende  que  um  juiz  que  pede  in- 
formações, que  esclarece  e  transmitte  as  decisões  do  gover- 
no a  um  presidente  de  camará  que  o  consulta  sobre  sua 
competência  ;  um  juiz  que  argumenta  com  a  legislação  res- 
pectiva, porque  é  provocado  a  esclarecer  duvidas,  esse  juiz 
não  pôde  intervir  illegalmente  na  eleição,  não  pôde  ser 
parcial. 

Pede-me  o  meu  illustre  collega  que  leia  o  ultimo  officio  ; 
este  ultimo  officio  é  dirigido  ainda  ao  padre  Severo,  porque 
permanecia  no  mesmo  pensamento:  Convindo  esclarecer  a 
V.  S.,  para  melhor  ordem  e  regularidade  da  eleição,  e  mes- 
mo para  tranquillidade  desta  para  quem  deve  presidir  a 
assembléa  parochial  desta  freguezia,  como  também  já  fiz 
ver  á  camará  municipal,  e  sabendo  que  V.  S.  indevida- 
mente a  quer  presidir  na  qualidade  de  juiz  de  paz  do  dis- 
tricto  da  Itiuba  ;  cumpre -me  declarar-lhe  que  á  vista 
dos  avisos  do  miuisterio  do  império  de  29  de  Janeiro  e  de 
25  de  Abril  de  1849,  considerando-se  inhibidos  os  juizes  de 
paz  desta  freguezia,  que  como  officiaes  da  guarda  nacional 
entrarão  no  exercício  de  seus  postos,  compete  presidir  a 
mesa  parochial  desta  freguezia  o  30  juiz  <Je  paz  da  Fre- 
guezia Velha,  seguindo -se  depois  o  juiz  de  paz  do  dis- 
tricto  da  Itiuba,  o  cidadão  Antonio  Nunes  Rodrigues  de  Frei- 
tas, por  estar  também  no  caso  acima  mencionado,  sendo  o 
primeiro  o  do  districto  mais  perto  daqui. 

1  E  como  V.  S.  está  certíssimo  dos  esclarecimentos  que 
a  respeito  já  forão  dados  á  camará  municipal  desta  villa  (por 
ser  o  presidente  da  camará)  pelo  Exm.  presidente  da  provín- 
cia, é  desobediência  proceder  em  sentido  contrai io  ás  ordens 
do  governo.  Usurpa  V  S.  o  direito  que  legitimamente  com- 
pete aos  dous  juizes  de  paz^ mencionados ;  commette  além 
disso  uma  arbitrariedade,  visto  como  tendo  servido  de  viga  • 
rio  encommendado,  e  resignado  por  isso  o  cargo  de  juiz  de' 
paz,  vai  de  encontro  ao  que  se  acha  disposto  no  aviso"  do  mi- 
nistério do  império  de  25  de  Agosto  de  1 848.  E  se  a  vontade 
de  V.  S.  é  superior  á  lei,  levarei  á  presença  do  Exm.  presi- 
dente cia  província  o  seu  procedimento,  que  só  tem  por  íim 
impedir  que  a  eleição  seja  feita  regularmente,  comtanto  que 
triumphe  sua  preponderância,  seja  qual  for  a  consequên- 
cia. > 

Eis-aqui  o  2°  officio  do  Dr.  juiz  de  direito  interino  de 
Villa  Nova  \  do  qual  pretende  o  nobre  deputado  inferir 
influencia  abusiva  da  autoridade,  na  eleição  contra  o  padre' 
Seyero,  e  a  favor  da  parcialidade  que  apoiava  ao  Sr.  Dr.  Sa- 
raiva. Mas  esquecesse  o  nobre  deputado  de  que  este  officio 
é  a  reproducção  do  1»  ha  pouco  lido,  expedido  em  solução 
á  consulta  dirigida  ao  mesmo  Dr  juiz  de  direito  pelo  referido 
padre  Severo?  Esquece  que  dessa  solução  dependia  em 
grande  parte  o-fcocego  da  população,  a  alteração  ou  não  da 
paz  e  da  ordem  publica  ?  Não  vê  que  um  partido  immensó 
em  maioria,  que  ceie  na  pessoa  de  quatro  juizes  de  paz  a 
presidência  da  mesa  parochial,  obedecendo  ás  decisões  do 
presidente  que  os  declarou  incompatíveis,  não  podia  tolerar 
que  um  juiz  de  paz  intruso  (como  era  naquella  conjunctura 
o  padre  Severo),  que  não  <-ra  da  freguezia  nem  da  mais  vizi- 
nha, e  que  além  disso  tinha  renunciado  ao  cargo  de  juiz  de 
paz,  por^  t^r  exercido  o  de  juiz  municipal  supplente,  e 
por  ter  sido  vigário  encomnaendado;  não  vê  que  esse  partido 
não  poderia  soíTrer  nem  tolerar  a  presidência  do  padre 
Severo,  com  preterição  dos  direitos  dos  juizes  do  seu  lado,  e 
dos  da  freguezia  mais  vizinha  á  Freguezia  Velha,  que  a 
limita  logo  com  a  de  Villu-Nova,  na  distancia  de  meia  lé- 
gua, ao  passo  que  a  da  Itiuba,  de  que  era  juiz  o  referido  pa- 
dre distava  12  ieguas  ?  Não  vê  o  nobre  deputado  que  o  que 
o  padre  Severo  queria  era  ter  juiz  e  mesa  unanime,  para 
então, mi, meio  da  fraude,  da  violência,  abusando  a  mesa  da 
sua  missão,  c  affrontando  synicamente  a  moralidade  e  a 
opinião  publica,  fazer  a  eleição  como  lhe  aprouvesse,  e 
como  era  do  seu  costume,  embora  toda  a  applicação  lke 
fosse  contraria  ? 

Não  sabe  o  nobre  deputado  que  o  padre  Severo  estava 
certo  de  que  lhe  não  competia  a  presidência  da  mesa  ;  mas 
que  recalcitrava  a  obedecer,  apezar  de  haver  ello  mesmo 
consultado,  porque  tudo   lhe   convinha,  e  era  ganho 


para  sua  causa,  ou  fazer  a  eleição  e  vencê-la  com  a  sua  pre- 
sidência, ou  por  meio  desse  incidente  barulha-la  e  impossi- 
bilita-la ?  Não  se  recorda  o  nobre  deputado  que  este  segunde 
officio  é  corollario  do  primeiro  que  diz  :  «  Para  poder  res- 
ponder á  consulta  feita  por  V.  S.,  como  presidente  da  ca- 
mará municipal  desta  villa,  de  não  poder  presidir  á  assem- 
bléa parochial  desta  freguezia  nenhum  dos  juizes  de  paz  d» 
F reguezia  Velha,  que  com  os  quatro  desta  estavão  impedi- 
dos por  serem  officiaes  da  guarda  nacional,  ^foi-me  preciso 
exigir  do  commandante  superior  do  município  a  informa- 
ção, que  por  cópia  lhe  remetto,  fazendo-lhe  sentir  que  o 
j  uiz  de  paz  da  Freguezia  Velha,  o  capitão  Manoel  José  de 
Carvalho,  e  o  major  das  extinctas  ordenanças  Manoel  Fer- 
reira Guimarães,  não  estão  no  caso  figurado  por  V.  S.,  e 
como  entende  a  respectiva  camará,  que  ambos  podem  presi- 
dir á  assembléa  parochial,  o  lo  porque  além  da  solicita- 
ção da  patente  acto  algum  relativo  a  ella  praticou,  pois  que 
nac  entrou  no  exercício  do  seu  posto  ;  e  o  2»,  por  estar  hoje 
reformado.  Portanto,  não  estando  elles  inhibidos,  era  con- 
formidade dos  avisos  de  29  de  Janeiro  e  25  de  Abril  de  1849, 
e  devendo  a  camará  seguir  os  esclarecimentos  dados  peio 
Exm.  presidente  da  província  e  agora  transmittidos  de  no- 
vo por  mim,  convém  que  quanto  antes  remetta  o  livro  das 
actas  da  Freguezia  Velha  ao  2o  juiz  de  paz  dessa  fregue- 
zia, etc.  > 

. Para  corroborar  a  verdade  de  tudo  quanto  tenho  expen- 
dido, lerei  o  officio  do  Dr.  juiz  de  direito  interino  ao  presi- 
dente da  província,  dando  conta  da  eleição  primaria  de  toda 
a  comarca  da  Jacobina,  em  data  de  13  de  Novembro,  quando 
ainda  se  achava  na  capital  o  Dr.  Saraiva,  ejá  no  circulo 
estava  o  Sr.  Dr.  Castro  : 

«  Illlm.  e  Exm.  Sr.  —Apenas  aqui  cheguei  restabeleceu- 
se  a  ordem  (chegou  a  30  de  Outubro),  e  cessárão  as  amea- 
ças e  planos  violentos  com  que  o  partido  decahido  pretendia 
embaraçar  o  processo  da  eleição  primaria,  e  que  chegou  a 
realisar  de  algum  modo,  embora  differente  e  menos  funesto 
á  ordem  publica,  como  adiante  conhecerá  V.  Ex.  Consulta- 
do na  véspera  da  eleição  pelo  presidente  da  camará  munici- 
pal padre  Severo  Caim  Atuá,  sobre  a  competência  do  juiz 
de  paz  que  devia  presidi-la  ,  visto  se  acharem  impedidos  os 
4  desta  freguezia,  segundo  a  lei  e  esclarecimento  de  V.  Ex-., 
respondi  precisando  a  consulta  sujeita  com  o  officio  que  por 
cópia  n.  1  remetto  a  V.  Ex  ,  baseando-me  nos  mesmos  avisos 
de  29  de  Janeiro  e  2o  de  Abril  de  1849,  por-V.  Ex.  citados 
em  suas  sabias  decisões  ;  mas,  como  me  não  tivesse  o  dito 
presidente  dado  solução,  antes  corresse  de  plano  que  este, 
na  qualidade  de  1«  juiz  de  paz  do  districto  da  Itiuba,  insis- 
tia em  presidir  á  eleição,  officiei-lhe  de  novo  mostrando  a, 
illegalidade  dessa  pretenção  no  officio  por  cópia  n.  2,  ao  que'' 
não  se  dignou  attender,  protestando  não  desistir  desse  pro- 
posita  a  todo  transe.  A'  vista  disto,  para  prevenir  algum  con- 
flicto  talvez  de  funestas  consequências,  resolvi  comparecer 
na  matriz,  e  d -pois  de  uma  calorosa  discussão  entre  os  2 
juizea  de  paz  concurrentes,  intervim  e  esclareci  a  matéria - 
pela  3a  vez,  mostrando  que  não  competia  ao  padre  Severo 
presidir,  não  só  porque  elle  não  era  juiz  de  paz  do  districto 
mais  vizinho,  como  porque,  ainda  sendo-o,  pbsta-lhe  a  razão 
de  ter  ftmecionado  já  como  parodio  encommendado  desta 
freguezia,  já  como  juiz  de  paz  supplente,  etc.  Vencido  pela 
força  dos  esclarementos  cedeu  o  padre  Severo,  e  tomou  a  pre- 
sidência da  mesa  o  juiz  de  paz  da  Freguezia  Velha  Manoel 
Ferreira  Guimarães. 

Eis  aqui,  pois,  Sr.  presidente,  segundo  se  deprehende  da 
leitura  de  todas  estas,  peças,  a  que  se  reduz  a  allegação 
vaga  e  improvada  que  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  vulga- 
nsou  no  paiz  em  suas  correspondências,  e  nas  do  seu  ami- 
go  Nazianzeno,  trazendo  de  tudo  uma  representação  a  esta 
camará  ;  eis-ahi  a  que  se  reduz  a  arguição  de  influencia 
indébita,  de  violência  e  abuso  de  -autoridade  commetti- 
da  pelo  juiz  de  direito  interino  de  Jacobina  contra  a  sua  , 
eleição.  A.  camará  comprehende  que  tudo  é  historia  e  crea- 
ção  da  fantasia  ardente,  e  imaginação  fecunda  do  illustre  i 
Sr.  Dr  Castro.  Examinemos  agora  quaes  os  outros  pontos 
de  nullidade  pelo  mesmo  Dr.  Magalhães  Castro  arguidos 
ao  collegio  de  Villa  Nova. 

O  Sr.  Dr.  Castro  pretende  que  o  collegio  seja  nullo  porque, 
quer  o  preddente  da  eleição  primaria  da  mesma  freguezia, 
quer  o  do  referido  collegio  eleitoral,  ambos  erâo  incompe- 
tentes. O  Sr.  Dr.  Castro  estranha  que  fosse  presidente  da 
mesa  parochial  a  2  de  Novembro  um  juiz  de  paz,  o  3°  da 
Freguezia  Velha,  e  tosse  outro,  o  2o  da  mesma  freguezia,  o 
do  collegio  eleitoral.  Mas  tudo  se  explica,  e  as  arguições 
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Gaaem  por  terra  como  destituidas  de  todo  fundamento.  O 
jmz  d«  paz  inítallador  do  collegio  eleitoral  não  foi  o  mesmo 
\ue  presidio  a  assembléa  parochial  em  Novembro,  porque 
impedidos  todos  os  4  juizes  de  Villa-Nova,  e  devendo-se  na 
ferma  da  lei  recorrer  á  freguezia  mais  vizinha,  que  é  a 
Freguezia  Velha,  os  únicos  juizes  desimpedidos  desta  erão 
•  2»  e  3».  O  2°  presidio,  como  lhe  cumpria,  a  eleição  da 
Freguezia  Velha ;  o  3°,  que  era  o  uníco  disponível,  teve  de 
yiesidir  a  eleição  de  Villa-Nova,  conforme  os  avisos  citados 
e  ínstrucções  do  presidente,  que  vedavão  aos  juizes  que  fos- 
sem ofíiciaes  da  guarda  nacional  a  presidência  das  mesas 
parochiaes.  Esses  juizes  de  paz,  á  excepção  do  padre  Severo, 
erão  todos  do  lado  do  coronel  Silva  Duarte ;  se  alguém  ti- 
vesse diraito  de  queixar- se  a  este  respeito  seria  necessa- 
riamente do  partido  do  referido  coronel.  Não  podia  presidir 
a  mesa.  o  Rev.  padre  Severo,  porque  não  era  juiz  de  paz  do 
«Lstricto  de  Villa-Nova  nem  da  Freguezia  Velha;  era  da 
freguezia  das  Queimadas,  districto  da  Itiuba,  distante  13 
léguas  de  Villa-Nova;  além  disto,  tinha  sido  vigax-io  en- 
commendado  e  juiz  municipal;  tinha  exercido  todas  estas 
fanecões  ;  não  podia  portanto  presidir  a  eleição. 

Na  falu  pois  dos  juizes  do  districto  devia  chamar-se  o 
ãc  districto  mais  vizinho.  A  que  se  reduz  pois,  tenhão  a 
bondade  de  dizer-me,  a  incompetência  de  juiz  allegada  pelo 
Sc.  Dr.  Magalhães  Castro  ?  O  juiz  installador  do  collegio 
aâo  foi  o  m^smo  que  presidio  á  eleição  parochial  primaria, 
porém  que  a  esse  tempo  já  estando  desimpedido  o  2o,  que 
eutão  presidio  á  da  freguezia  velha,  não  podia  o  3°preferir- 
láe,  sob  pena  de  nullidade. 

Vamos  agora  á  freguezia  das  Queimadas.  O  Sr.  Dr.  Ma- 
galhães Castro  não  allega  nada  mais  contra  a  eleição  de 
Tília  Nova.  Até  ahi  chegou  a  sua  invenção,  não  pôde  esco- 
giíar  mais  nada.  Sobre  a  freguezia  das  Queimadas  eu  di- 
virjo da  opinião  da  commissão;  entendo  qua  a  eleição  do 
2*  juiz  de  paz  feita  na  matriz  è  a  que  deve  ser  approvada. 

Na  freguezia  das  Queimadas  era  juiz  de  paz  mais  votado 
•  tenente-corunel  Francisco  Simões  da  Silva,  irmão  do 
padre  Severo,  e  era  2o  juiz  de  paz  o  capitão  Luiz  Felix  Bar- 
reto de  Araujo. 

O  Sr.  tenente-coronel  Simões  fora  declarado  pela  presi- 
aceciada  província  incompatível,  por  ser  commandante  de 
batalhão,  e  estar  no  exercício  de  seu  posto,  e  conseguinte- 
mente  inhibido  de  presidira  mesa  parochial  na  eleição  pri- 
maria  de  Novembro  da  freguezia  das  Queimadas.  Em  con- 
sequência dessa  decisão,  com  a  qual  se  conformou  o  Sr.  te- 
»ente-coronel,  tanto  que  compareceu  na  igreja  no  dia  da 
eleição,  e  não  disputou  a  presidência  da  mesa,  passou  esta 


demora  partirão  para  a  fazenda  Capoeira  do  predito  íenen- 
te-coronel,  onde  forjarão  a  tal  duplicata  fraudulenta  e 
clandestina,  presidida  pelo  4o  juiz  de  paz,  com  preterição 
do  3o  que  se  achava  até  na  igreja. 

O  juiz  de  paz  que  permaneceu  na  matriz  com  o  povo 
rubricou  um  caderno,  historiou  na  acta  que  fez  lavrar  todo 
o  procedimento  criminoso  dos  adversários,  organis©u  nova 
mesa  regularmente,  e  proseguio  sem  disputa  legalmente  nos 
actos  ulteriores  da  eleição.  Aqui  estão  ambas  as  actas,  of- 
ficio  do  2»  juiz  depazaoDr.  juiz  de  direito  interino,  as  in- 
formações de  todas  as  autoridades,  além  de  uma  justificação 
jurada,  que  demonstrão  quanto  tenho  dito,  a  saber:  a  null;- 
dade  da  duplicata  da  Capoeira  do  tenente-coronel  Francisco 
Simões,  e  a  validade  da  eleição  da  •  atris  presidida  pelo  2* 
juiz  de  paz  Luiz  Felix  Borreto  de  Araujo. 

^  Mas,  se  em  Setembro  o  partido  do  tenente-coronel  Fran- 
cisco Simões  perdeu  a  eleição  municipal,  apezar  de  em- 
pregar todos  os  meios;  se  então  não  conseguio  fazer  um  s6 
juiz  de  paz,  ou  vereador  do  seu  lado,  sem  embargo  de  te- 
rem figurado  na  acta  falsa  que  lavrárão,  que  votarão  na 
sua  eleição  mais  de  mil  pessoas,  o  que  nunca  se  deu  na- 
quella  freguezia;  como  havià  o  mesmo  partido  de  trium- 
phar  na  eleição  de  eleitores,  quando  os  seus  adversários 
o  partido  do  2o  juiz  de  paz,  estavão  já  fortificados  com  © 
apoio  da  moralidade  e  da  opinião  publica  (apuiadoe)  no  as- 
cendente de  uma  primeira  Victoria  ? 

Portanto  havia  necessidade  de  se  representai  uma  farça 
burlescacomo  todas  as  que  se  tem  representado  contra  c 
Dr.  Saraiva  na  px-esente  eleição. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :— Perdeu  a  eleição  ena  Se- 
tembro ? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Sim  senhor,  perdeu  por- 
que fez  uma  acta  falsa^. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Houve  duplicata  ? 
O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Houve  duplicata  sim  ; 
mas  feita  na  Capoeira  pelo  Sr.  tenente-coronel  Francisco' 
Simões  da  Silva,  irmão  de  padre  Severo.  Estou  lhe  expondo 
os  factos  como  se  passarão,  estou  lhe  mostrando  que  o  pa- 
dre Severo  não  podia  vencer  a  eleição  de  eleitores,  porque 
já  na  de  vereadores  tinho  sido  vencido  e  derrotado  comple- 
tamente. A  pretexto  de  ter  o  juiz  de  paz  adiado  momenta- 
neamente os  trabalhos  da  mesa  parochial,  em  consequên- 
cia da  desordem  que  elles  mesmos  havião  promovido,  sem 
que  a  mesa  offerecesse  motivo  plausível  para  tal  procedi- 
mento, então  o  tenente-coronel  Simões  retirou-isè  para  sua 


mafõrmadalei  ao  2o  juiz  de  paz  Luiz  Felix  Barreto  de  '  fazenda  da  Capoeira,  onde  fez  escrever  a  sua  acta  dê  dupli 
Araujo,  pai  do  subdelegado  da  mesma  freguezia,  capitão  ' 


José  Felix  Barreto  de  Araujo. 

O  2»  juiz  de  paz  havia  já  procedido  á  organisação  da  mesa 
*a  forma  da  lei  novíssima,  decreto  n.  1813  de  23  de  Agosto 
de  1856,  e  sendo  os  eleitores  e  supplentesna  maior  parte  do 
lado  do  referido  tenente-coronel  (porque  até  então  nunca 
kouvera  eleição  regular  na  freguezia,  e  desde  1842,  em  que 
á  força  de  armas  fora  violentado  e  afastado  da  uma  o  parti- 
do_  desse  juiz  de  paz  e  subdelegado,  do  finado  Dr.  João  Si- 
mões da  Silva  e  do  major  João  Avelino  Pereira  Duarte,  meu 
•ompadre  e  amigo,  que  nunca  mais  esse  partido  disputára 
eteição  alguma,  e  as  actas  forão  sempre  lavradas  na  fazenda 
denominada  Capoeira,  propriedade  do  referido  tenente-co- 
ranel  Francisco  Simões  da  Silva,  sem  que  eleição  alguma  se 
nzesse) ;  foi  a  mesa  cm  consequência  toda  composta  de 
Membros  da  parcialidade  do  mesmo  tenente-coronel.  Sem 
embargo  como  o  juiz  de  paz  tivesse  grande  maioria  numéri- 
ca de  votantes  e  já  tivesse  vencido  a  eleição  municipal  com 
mesa  igualmente  adversa,  começou-se  a  chamada  dos  votan- 
tes pela  lista  authentica  da  qualificação  remettida  ao  2»  Juiz 
«e  paz  pela  camará  municipal  de  Villa  Nova. 

Estava-se  no  recebimento  das  cédulas  dos  votantes,  quan- 
to o  supradito  tenente-coronel  Francisco  Simões,  cônscio  e 
certíssimo  de  perder  infallivelmente  a  eleição,  porque  não 
«ontava  mais  de  200  a  250  homens,  inclusive  não  qualifi- 
cados, adregados,  e  até  criminosos,  vindos  de  freguezias  e 
municípios  estranhos,  levanta  um  tumulto  na  igreja,  pre- 
tendendo que  votassem  os  seus  capangas  não  qualificados, 
ameaça  e  insulta  o  juiz  de  paz,  e  causa  tal  desordem  que 
obriga  ao  juiz  de  paz  a  suspender  os  trabalhos  por  uma 
•ora  até  restabelecer-se  o  silencio e  a  ordem.  Então  vendo 
«ue  nada  conseguião,  avanção  sobre  a  mesa,  apoderão-se  e 
•arregao  com  os  seus  mesarios  o  livro  das  actas,  e  retírão- 
«e  para  uma  casa  particular  do  arraial,  da.  qual  com  pouca 


cata  falsa,  figurando  que  tinha  sido  feita  na  matriz  ;  reeur- 
so  este  de  que  lançou  mão  por  estar  certo  de  que  não  tinha 
a  maioria  numérica  de  votantes  para  vencer  a  elpicão  regu- 
larmente, embora  se  apresentasse  acompanhado  de  seus^a- 
pangas  e  sequazes,  e  até  de  criminosos,  e  outros  homens  de 
municípios  vizinhos,  como  de  Monte  Santo,  etc. 

Para  cohonestar  esse  pi*ocedimento,  escogitou  um  pre- 
texto, e  disse  que  o  juiz  de  paz  se  tinha  retirado  da  ioreja. 
Pois  um  homem  que  fora  derrotado  na  eleição  de  Setem- 
bro, que  fora  guerreado  pela  grande  maioria  de  sua  família 
porquanto  a  alguns  de  seus  parentes  ouvi  eu  em  Setembro 
que  se  horrorisavão  dos  feitos  do  Sr.  padre  Severo,  e  não 
querião  mais  unir-se  com  elle,  como  dizião  publicamente 
em  Villa  Nova,  esse  homem  dispunha  de  meios  para  al- 
cançar o  triumpho  na  eleição  de  eleitores  em  Novembro  ? 
(Ha  um  aparte.) 

O  nobre  deputado  sabe  que  ha  perigo  nessas  explicações 
sabe  quanta  coragem  é  precisa  pára  dá-las.  Eu  não  tenho 
interesse  algum  em  entrar  nessas  minuciosidades. 

(Ha  um  aparte.) 

Acredite  o  nobre  deputado  que  tudo  quanto  tenho  dito  é* 
o  effeito  da  minha  convicção,  da  consciência  que  tenho  da 
verdade,  do  que  eu  vi  em  summa,  ouvi  e  presenciei  por 
mim  mesmo  no  próprio  theatro  dos  acontecimentos. 

Mas  eu  não  invoco  o  meu  testemunho,  porque  não  auero 
que  a  camará  se  dirija  por  mim  só,  mas  sim  pelos  docu- 
mentos que  forão  presentes  á  commissão,  e  que  aqui  tenhe 
ante  mim 

O  nobre  deputado  nenhum  motivo  tinha  para  se  oppor 
ao  parecer,  e  com  tanta  força  de  convicção,  com  tão  inaba- 
lável segurança,  quando  a  commissão  foi  a  primeira  que, 
examinando  a  eleição  da  freguezia  das  Queimadas,  conce- 
deu o  mais  que  era  possível  conceder  ao  Sr.  Dr.  Magalhães 
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Castro  ;  e  ainda  assim  o  deputado  é  o  Sr.  Dr.  Saraiva  por 
31  votos  mais  de  differença  ou  excesso  sobre  o  Sr.  Dr.  Ma- 
galhães Castro. 

Passemos  agora  ao  collegio  de  Villa  Nova. 

O  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  declarando-se  contra  esse 
collegio,  servio-se  de  argumentos  miseráveis  ;  aberrou  in- 
teiramente da  lógica  ;  mostrou- se  totalmente  contradictorio 
com  os  factos  que  estão  exarados  na  própria  acta.  . 

Quaes  são  os  motivos  de  nullidade  por  S.  S.  arguidos  ao 
collegio  de  Villa  Nova?  lo,  o  ter  sido  presidida  por  um  juiz 
de  paz  incompetente. 

Já  mostrei  que  tal  incompetência  não  houve.  A  camará 
se  ha  de  recordar  que  eu  já  demonstrei  que  o  3o  juiz  de 
paz  da  Freguezia  Velha,  que  presidio  a  eleição  primaria  de 
Villa  Nova°em  Novembro,  não  foi  também  o  installador  do 
collegio,  foi  porque  a  esse  tempo  estava  desimpedido  o  2<>  da 
mesma  freguezia,  que  então  presidia  ao  mesmo  tempo  a 
eleição  da  Freguezia  Velha,  quando  o  3°  presidia  a  de  Villa 
Nova. 

Mas  ao  tempo  da  reunião  do  collegio,  estando  ambos  des- 
impedidos, devia  o  2<>  preferir  ao  3<>,  logo  não  houve  incom- 
petência alguma.  O  2«  fundamento  allegado  pelo  Dr.  Ma- 
galhães Castro  foi  que  os  26  eleitores  das  Queimadas  não 
concorrerão  para  a  formação  da  mesa  do  collegio.  O  Sr.  Dr. 
Castro  pretende  inferir  essa  conclusão  das  seguintes  pala- 
vras da  acta,  que  cita  no  seu  folheto.  Diz  elle  :  <  Foi  re- 
solvido pelo  presidente,  mesarios  e  eleitores  presentes,  per- 
tencentes ás  Freguezias  Velha  e  do  Senhor  do  Bomfim  da 
Villa  Nova,  que  fosse  approvado  o  parecer  das  commissões, 
tomados  englobadamenteos  votos  dos  eleitores  da  Freguezia 
Velha,  e'  do  Senhor  do  Bomtim  de  Villa  Nova,  e  em  sepa- 
rado os  votos  de  ambas  as  turmas  dos  eleitores  das  Queima- 
das, declarando-se  tudo,  etc. 

Nesta  argumentação  não  ha  lógica  nem  reflexão  algu- 
ma. Pois,  de  dizer  a  acta  que  foi  resolvido  pelos  eleitores 
<ks  freguezias  válidas  que  fosse  approvado  o  parecer  dacom- 
missão  de  poderes  opinando  que  os  votos  das  duas  turmas 
le  eleitores  das  Queimadas  fossem  tomados  em  separado,  se 
pôde  concluir  por  ventura  que  esses  eleitores  não  votárão 
para  a  formação  da  mesa  do  collegio  ?  Não  sabe  o  Sr.  Dr. 
Magalhães  Castro,  acaso  ignorará  que  pela  lei  de  eleições  a 
approvação  do  parecer  da  commissão  que  verifica  os  diplo- 
mas dos  eleitores,  e  que  é  composta  da  mesma  mesa  do  col- 
legio, tem  lugar  no  dia  seguinte  ao  da  installação  do  mesmo 
collegio  ?  Logo,  se  quando  a  mesa  lavra  o  parecer  já  está  o 
collegio  organisado,  como  daquellas  palavras-  da  acta  colli- 
gir  que  as  turmas  de  Queimadas  não  concorrerão  para  a 
Formação  da  mesa  ? !...  Tirar  dessas  palavras  da  acta  seme- 
lhante conclusão  é  dar  um  testemunho  bem  pouco  lisongeiro 
do  próprio  senso  e  reflexão ;  é  fornecer  documento  solemne 
ou  de  fraqueza  de  lógica,  ou  o  que  é  mais,  e  vem  a  ser  a  ver- 
dade de  incontestável  desespero  de  causa. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  A  sua  argumentação  é 
uma  bella  petição  de  princípios.  .    .  < 

O  S».  Fernandes  da  Cumiv  :  —  Petição  de  princípios?  ! 
Isso  me  espanta. 
*Ô  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Eu  lhe  mostrarei. 

O  Sr.  Fernand.es  da  Cunha':  —  Estimarei  que  mostre. 

O  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  insiste  muito  nesta  exclusão, 
que  elle  reputa  uma  preterição  de  formalidade  essencial, 
embora  fantástica  como  é,  visto  que  a  deduzio  falsamente 
por  uma  argumentação  toda  viciosa  daquellas  palavras  da 
acta  acima  transcripta.  Admittamos,  senhores,  que  assim 
seja,  que  as  duas  turmas  do  eleitores  das  Queimadas  não 
tivessem  concorrido  para  a  composição  da  mesa  do  collegio. 
O  que  vale  isto,  o  que  significa?  Resultaria^  por  ventura 
dessa  omissão  nullidade  para  o  collegio  eleitoral,  ainda 
quando  o  facto  que  se  suppÕe  realmente  houvesse  aconte- 
cido, ou  essa  hypothese  imaginaria^e  tivesse  dado?  Não, 
absolutamente. 

Primeiramente,  no  rigor  da  lógica,  e  dos  princípios  da  lei 
eleitoral,  talvez  não  srja  muito  fácil  ao  nobre  deputado  de- 
monstrar (segundo  tom  reconhecido  a  commissão  de  po- 
deres, e  já  por  algumas  vezes  se  tem  decidido  na  casa), 
que  do  direito  stricto  os  eleitores  cm  duplicata  devão  con- 
correr para  a  formação  das  mesas  dos collcgios ;  mas,  quando 
isto  so  admitta,  quando  se  entenda  que  todos  os  eleitores, 
quaesquer  que  elles  sejão,  pelo  simples  facto  de  serem  por- 
tadores de  diplomas  passados  pelas  mesas  parochiaçs  de 
suas  respectivas  freguezias,  tenhão  o  direito  cie  intervir  na 


formação  da  mesa  do  collegio,  pergunto-  eu,  o  facto  da 
exclusão  dessas  duas  turmas  de  eleitores  em  duplicata 
importa  alguma  cousa  para  a  annullação  do  collegio  ?  Certa-  «• 
mente  que  não.  Logo,  para  quem  não  se  oceupade  urgucias, 
para  quem  quer  justamente  a  sinceridade  do  voto,  e  a  livre 
manifestação  da  consciência  publica,  não  é  consideração  que 
se  traga  a  uma  corporação  tão  respeitável  como  esta. 

E  com  effeito,  se  ás  duas  turmas  são  iguaes  em  numero, 
e  de  opinião  diametralmente  epposta;  se  o  voto  de  uma  con- 
trabalança o  neutralisa  o  de  outra,  que  influencia  poderia 
exercer  sobre  a  eleição  da  mesa  do  collegio  a  admissão  ou 
exclusão  de  ambas  as  turmas  das  Queimadas  ? 

Assim,  pois,  senhores,  se  os  representantes  das  duplica- 
tas forão  excluídos,  o  forão  por  uma  razão  lógica  ;  porque  é 
de  intuição  que  duas  turmas  iguaes  em  numero  se  neu- 
tralisão  mutuamente.  Portanto,  se  o  partido  do  Sr.  Dr. 
Saraiva  tinha  setenta  e  um  eleitores  no  collegio,  e  se  o 
partido  do  padre  Severo  tinha  apenas  23  da  turma  em  du- 
plicata das  Queimadas,  como  é  que  o  padre  Severo  podia 
fazer  nem  um  escrutador,  quando  bastava  ao  partido  do  co- 
ronel Silva  Duarte  dividir  os  seus  eleitores  para  eleger  os 
secretários  e  escrutadores  ?  Logo,  que  argumentação  é  esta  ? 
O  que  v  ale  isto  ?  Mas  veja-se  o  desespero  da  lógica  do  Sr.  Dr. 
Magalhães  Castro;  é  deste  facto  que  elle  quer  concluir  para 
a  nullidade  e  existência  fantástica  do  collegio  de  Villa  -Nova. 
'  O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Quem  desmoralizou  as  testemu- 
nhas apresentadas  pelo  Sr.  Magalhães  Castro  foi  o  próprio 
Sr.  Dr.  Magalhães  Castro. 

O  Sr.  Madureira  : — Apoiado,  principalmente  sende  elle 
o  conselheiro  dessas  testemunhas. 

O  Sr.  F.  Octaviano  : — Isto  não  sei  eu. 

O  Sr  Fernandes  da  Cunha  : — Mas,  senhores,  acabastes 
de  ouvir  ler  uma  carta  perguntando  ao  Sr.  Dr.  Saraiva  que 
procedimento  devia  ter  o  collegio,  se  devia  admittir  as  du- 
plicatas das  Queimadas,  ou  exclui-las,  ou  toma-las  em  se- 
parado. 

O  Sr.  Saraiva  : — Até  me  fizerão  a  honra  de  consultar  so- 
bre ostipplente. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Justamente,  e  fizerão 
aquillo  que  consta  da  acta  ,  em  consequência  da  intelligcn- 
cia  que  tiverão  com  o  honrado  membro. 

Disse  mais  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  que  era  nullo  o 
collegio  de  Villa  Nova,  porque  tinha  dado  unanimidade  de 
votos  ao  Sr.  Dr.  Saraiva.  Ora,  que  motivo  de  nullidade  é 
este  !  O  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  deve  ter  patente  por  essa 
invenção.  (Risadas.)  Pois  porque  um  collegio  dá  unanimi- 
dade de  votos  a  um  candidato  que  se  demonstra,  como  tenho 
demonstrado  que  era  o  candidato  legitimo  do  circulo,  aceito 
por  todos ;  candidato  a  quem,  antes  de  ir  ao  circulo,  estan- 
do já  ali  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro ,  escrevião  dizendo  : 
«  Não  tenha  incommodos,  não  precisa  de  vir  até  cá  ,  esteja 
certo  claque  todos  os  nossos  votos  são  em  favor  da  sua  can- 
didatura >  ;  será  por  ventura  a  unanimidade  da  votação 
motivo  suffíciente  para  considerar-se  nullo  esse  collegio  ? 

E  quando  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  e  o  tabellião  Na- 
zianzeno,  que  veio  de  proposto  a  esta  corte,  mandadopelo 
padre  Severo,  para  aqui  representar  essa  comedia  ridícula 
com  as  publicações  que  fez,  forção  a  esses  eleitores  a  fazerem 
uma  solemne  declaração,  confirmando  que  votárão  todos 
espontânea  e  unanimemente  no  Sr.  Dr.  Saraiva,  póde-se  dizer 
que  é  nullo  o  collegio?  Vou  ler  essa  declaração  : 

<  Nós  abaixo  assignados,  eleitores  das  freguezias  do  Se- 
nhor do  Bomfim  da  Villa  Nova  da  Rainha,  Queimadas  e  fre- 
guezia Velha,  em  resposta  ao  escripto  do  Sr  Dr.  José 
Antonio  de  Magalhães  Castro,  transcript  >  no  Diário  da  Ba- 
hia do  mez  de  Dezembro,  declaramos : 

«  l.o  Que  a  acta  da  eleição  secundaria  que  assignamos 
no  dia  3  Dezembro  no  collegio  eleitoral,  é  a  expressão  da 
verdade.  . 

<  2.o  Que  não  votamos  no  Sr.  Dr.  José  Antonio  de  Ma- 
galhães Castro,  porque  já-  nos  havíamos  compromettido  pela 
candidatura  do  Sr.  Dr.  José  Antonio  Saraiva,  e  não  éramos 
tão  néscios  que  fossémos  dar  votos  ao  homem  que  se  havia 
ligado  com  o  partido  contrario  ao  nosso  (o  do  padre  Severo) 
e  nos  movia  guerrà,  aconselhando  o  promovendo  duplicatas 
falsas  de  eleição.  ^  . 

t  3.o  Que  o  Sr.  Dr.  Vianna  não  commetteu  a  menor  vio- 
lência c  arbitrariedade,  e  nem  iníluio  em  nossos  votos,  por- 
que não  precisamos  de  influencia  estranha  para  susteutar- 
mos  a  nossa  palavra,  nossos  interesses  c  nossos  brios. 
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€  4.o  Que  toda  a  Villa  Nova  é  testemunha  de  que  nos 
reunimos  no  dia  2  no  paço  da  camará  municipal  e  elegemos 
a  mesa,  e  no  dia  3  ouvimos  missa  e  a  oração  do  padre  Mes- 
sias ;  depois  do  que  nos  recolhemos  ao  collegio,  e  ultimámos 
a  eleição  sem  a  menor  opposição,  pois  se  havião  retirado  do 
mesmo  collegio  os  eleitores  em  duplicata  das  Queimadas, 
únicos  que  votárãonoSr.  Dr.  Magalhães. 

<  5.°  Que  nunca  merecemos  ser  como  fomos  tratados, 
pois  S.  S.  sabe  que  tivemos  toda  a  razão  para  lhe  negarmos 
nossos  votos,  que  forão  dados  ao  Sr.  Dr.  Saraiva  muito 
espontaneamente  pela  estima  e  consideração  em  que  o  temos 
e  ao  Sr.  Dr.  Victor  de  Carvalho  pelo  pedido  de  amigos  nos- 
sos a  quem  não  podíamos  faltar. 

<  Finalmente  declaramos  sob  nossa  palavra  que  quanto 
dizemos  é  a  verdade,  e  que  fazemos  votos  para  que  os  juizes 
que  forem  mandados  para  nossa  terra  procedão  em  m»*erias 
eleitoraes  com  a  mesma  honra  e  desinteresse  com  que  pro- 
cederão os  Srs.  Drs.  Vianna  e  Alfredo  Machado,  a  quem  se 
não  deve  attribuir  a  votação  què  teve  seu  cunhado,  pois  que 
delia  desistio  em  favor  do  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  não 
aceitando  nós  a  desistência, '  porque  o  collegio  da  Villa 
Nova  não  é  propriedade  de  pessoa  alguma  e  nem  mercadoria 
sujeita  a  transacção, 

«  Villa  Nova  da  Rainha,  10  de  Janeiro  de  1857. — Anto- 
nio da  Silra  Duarte,  José  Pereira  Maia,  João  Felix  Barata, 
João  José  Pinto  de  Souza,  Irenio  Gentil  Gomes,  Francisco  Fer- 
nandes Pereira  da  Guerra,  Gervazio  Gonçalves  Martins,  Joa- 
quim Brandão  de  Oliveira,  Antonio  José  de  Souza,  José  Antonio 
de  Morgado  Silca,  Manoel  da  Silva  de  Jesus,  João  Felix  Mar- 
tins, Manoel  do  Nascimento  Silva  e  Torres,  Ignacio  Pereira 
Guimarães,  José  Vieira  Guimarães,  José  Licínio  Pereira  do 
Nascimento,  Manoel  Ferreira  da  Silva,  Antonio  Bispo  de  Mor- 
gado, Antonio  Monteiro  da  Silva,  Monoel  Felix  Martins,  José 
Joaquim  de' Faria,  José  Antonio  de  Mendonça,  Manoel  Marcol- 
Uno  Vieira,  Antonio  Alces  da  Cosia  Pequeno,  José  A\ves  de 
Carvalho,  Benedicto  Pereira  de  Souza,  Major  João  Avellino  Pe- 
reira Duarte,  capitão  Antonio  Felix  de  Araujo,  José  Fernan- 
des da  Silva  Cardoso,  João  Antonio  de  Araujo,  Antonio  Manoel 
de  Araujo,  Joaquim  Corrêa  de  Mendonça,  José  Cornélio  de  Arau- 
j0,Braz  Barreio  de  Araujo,  V  u  torino  Procopio  da  Silva, Fran- 
cisco José  da  Silva,  Manoel  Ignacio  de  Oliveira,  Antonio  de 
Chrislo  Leitão.  Deziderio  Cot  rêa  Maciel,  Jeronymo  Doctor  das 
Virgens,  José  Manoel  de  Carvalho,  Antonio  Gomes  Rego,  João 
Baptista  Ferreira,  José  Felix  Barreio  de  Araujo,  Felippe 
Anastácio  de  Souza,  Jeronymo  Manoel  Larangeira,  José  Gomes 
Rego,  Antonio  Ferreira  de  Araujo,  Apolonio  Alves  Maciel, 
Ignacio  José  da  Silva,  Francisco  Fernandes  de  Carvalho,  Joa- 
quim Felix  Vieira,  Florêncio  Teixeira  Palhas,  Antonio 
Ferreira  Guimarães,  José  Francisco  de  Oliveira,  Manoel  Felix 
de  Carvalho,  José  Ferreira  Guimarães,  Manoel  José  de  Carva- 
lho, Silvério  Pereira  Guimarães.  > 

E'  este  próprio  juiz  aqui  invectivado,  o  Sr.  Dr.  José  Alfre- 
do Machado,  é  este  juiz  em  cuja  casa  se  hospedára  o  Sr. 
Dr.  Magalhães  Castro,  e  a  quem  além  de  muitas  persona- 
gens de  importância  fôra  especialmente  recommendado  por 
seu  cunhado  Dr.  João  Victor  de  Carvalho  ;  é  este  o  juiz 
por  attenção  ao  qual  o  coronel  Silva  e  seus  amigos  querião 
dar  ao  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  votação  para  supplente ; 
e  certamente  a  darião  se  não  fosse  o  procedimento  incon- 
veniente do  mesmo  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  que  além  de 
só  privar  e  cortejar  o  partido  do  padre  Severo,  o  aconselhou 
a  fabricar  duplicatas  falsas  ;  é  este  o  juiz  contra  quem  se 
revolta  agora  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  e  o  sacrifica  assim 
como  um  caracter  desleal!...  Isto,  senhores,  não  é  digno, 
não  é  nobre,  não  é  generoso  !... 

O  hr;.  Saraiva  . — Peço  ao  nobre  deputado  que  tenha  a 
bondade  de  explicar  a  razão  porque  o  collegio  votou  no  Sr. 
Dr.  Victor  para  supplente. 

0  Sr.  Fernandes  da  Cuniia  :  —  Eu  explicarei  adiante, 
que  foi  porque  não  podia  votar  no  Sr.  Castro,  depois  de  tudo 
quanto  elle  praticou  unido  ao  padre  Severo ;  que  foi  uma 
deferência  á  seu  cunhado  o  Dr.  Alfredo,  e  que  para  is»o 
tombem  concorreu  o  nobre  deputado,  preferindo  á  que  se 
votasse  antes  nelle,  do  que  no  Dr.  Castro* 

O  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  disse  no  seu  folheto  que  não 
ez  nem  aconselhou  para  que  se  fizessem  actas  falsas :  o  Sr. 
Dr.  Magalhães  Castro  disse  que  o  Sr.  Dr  Saraiva  não  era 
capaz  de  apresentar  carta  sua  em  que  reprovasse  o  escânda- 
lo das  actas  falsas,  que  exibir  contra  o  ieu  caracter  carta 
sua  nesse  sentido  o  sorprehendia  e  admirava.  Agora  vereis, 
porem,  senhores,  que  essa  jactanciosa  linguagem  não  passa 
.  de  uma  arrogante  farfalhada. 
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Aqui  está  uma  carta  do  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  » 
cripta  ao  Sr  Dr.  José  Alfredo  Machado  a  este  respeito : 
<  Meu  caro  amigo  e  collega.  Joá,  ás  5  horas  da  manhãa  de 
12  de  Novembro  de  1856. —  Aqui  cheguei  hontem  á  noite, 
serião  8  horas,  com  óptima  viagem.  Parto  hoje  para  o  Joa- 
zeiro,  esperando  dar  lá  hoje  mesmo.  Vai  comigo  V.  na  mi- 
nha lembrança,  e  não  posso  esquecer-me  do  caracter  mais 
sympathico  que  me  prende  na  actualidade.  Tocamo  nos  em 
alguns  pontos,  e  mais  alguma  cousa  eu  diria  se  não  me  em- 
bargasse o  meu  estado  de  dependência  em  que  estou  de  V. 
Seja  porém  o  successo  qual  fôr,  acredite  que  muito  o  estimo 
já,  desejando  e  com  o  maior  prazer  assignar-me  seu  collega, 
amigo  certo  e  obrigadissimo  de  coração  — Magalhães  Castro. 
N.  B.  Não  de  importância  á  duplicata  desse  padre  porco  sem 
juizo,  que  faz  pena,  porque  é  escandalosa.  > 

O  Sr.  Saraiva  :  —  Note  a  camará  que  é  o  Sr.  Dr.  Maga- 
lhães Castro  quem  chama  ao  padre  Severo  de  porco,  e  sem 
juizo.  (Risadas.) 

O  Sr  Fernandes  da  Cunha  : — Eis-aqui, senhores,  cartada 
própria  letra  e  firma  do  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  que  mos- 
tra não  só  que  o  padre  Severo  fizera  duplicata  falsa  na  elei- 
ção, como  que  elle  reprovára  semelhante  escândalo  ;  que 
portanto  o  que  sorprende  e  admira  não  é  a  apresentação  de 
taes  cartas,  mas  é  a  basofia  e  a  impostura,  com  que,  haven- 
do-as  aliás  escripto  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro,  blasona  en- 
tretanto mui  ancho  da  integridade  do  seu  caracter  e  invec- 
tiva o  seu  adversário,  aquém  pretende  desconsiderar  insi- 
nuando, que  nas  circumstancias  da  sua  causa  o  mysterio 
muito  mais  lhe  convém....  A'  vista  porém  do  exposto,  avalie 
a  camará  e  decida  de  que  lado  está  a  verdade  ou  a  falsidade, 
de  que  lado  a  sinceridade  ou  a  impostura. 

Senhores,  a  verdade^é  que  o  Sr.  Dr.  Castro  chegando  a  Villa- 
Nova  na  véspera  da  eleição  primaria  de  Novembro,  carre- 
gado de  cartas  de  seu  cunhado  e  dos  magnatas  e  cortezãos  do 
império,  hospedou-se  em  casa  do  Dr.  Alfredo  Machado, 
para  quem  levára  muitas  cartas,  especialmente  de  seu  cu- 
nhado o  Dr.  Victor  de  Carvalho,  que  depois  do  malogro  de 
sua  candidatura  fez  essa  celebre  declaração,  que  já  foi 
lida  na  casa,  e  que  demonstra  até  que  pont>  chegava  a  sua 
adhesão  á  causa  do  mesmo  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro.  O 
Sr.  Dr.  Alfredo  Machado  não  interveio  na  eleição,  nem 
pesou  ou  influio  sobre  o  seu  resultado  ;  mas  considerado  e 
estimado  geralmente  pelos  membros  mais  conspícuos  do 
partido  adverso  do  padre  Severo,  em  attenção  a  elle,  e  a  ser 
seu  hospede  o  Sr.  Dr.  Castro,  poderia  esse  grande  partido 
dar-lhe  alguma  votação  se  outro  fosse  o  procedimento  do 
referido  Sr.^  Dr.  Castro.  Mas,  logo  que  elle  ao  chegar  lan- 
çou-se  inteiramente  nos  braços  do  padre  Severo,  logo  que 
o  aconselhou  a  duplicatas  falsas,  e  promoveu  sua  execu- 
ção, assim  como  foi  causa  de  que  o  tabellião  Nazianzeno 
passasse  certidões  falsas,  falsamente  se  queixasse,  e  falsa- 
mente escrevesse  confessando -se  falsario,  etc.  ;  tornon-se 
impossível  absoluto  que  o^  partido  adverso  ao  padre  Severo, 
e  que  apoiava  ao  Dr.  Saraiva,  lhe  désse  um  só  voto.  Esta  é 
ainda  uma  razão  da  unanimidade  de  votos  que  obteve  o  Dr. 
Saraiva  no  collegio  da  Villa-Nova  da  Rainha. 

Vou  agora  mostrar,  Sr.  presidente,  que  o  tabellião  Na- 
zianzeno passou  sempre  csrtidões  falsas  ao  Sr.  Dr.  Castro; 
e  sendo  esta  a  sua  única  prova,  o  seu  único  argumento  con- 
tra a  validade  da  eleição  do  Dr.  Saraiva,  a  camará  avalie  e 
decida  da  ponderação  que  deve  merecer  a  representação  do 
mesmo  Sr.  Dr.  Castro.  Aqui  está  uma  certidão  do  tabellião 
Fialho,  que  diz  o  seguinte  : 

<  Certifico  eu  escrivão  que,  referindo-me  á  opinião  publi 
ca,  reunio-se  o  collegio  com  todos  os  eleitores  deste  muni- 
cípio no  paço  da  camará  municipal  desta  viliaiiodia  2  de 
Dezembro,  sendo  presidido  pelo  supplicante  (a  certidão  e 
passada  a  pedido  do  coronel  Silva  Duarte),  cuja  acta  foi, 
como  é  geralmente  sabido,  transcripta  no  livro  de  notas  do 
tabellião  companheiro,  e  que,  comquanto  fosse  por  um  officio 
convidado  para  transcrever  em  o  livro  de  notas  de  meu  car- 
tório uma  outra  acta,  busquei  em  resposta  subtrahir-me  a 
essa  exigência,  por  nunca  me  ter  constado  até  o  presente 
onde  ao  menos  foi  reunido  esse  supposto  collegio,  e  que  fi- 
nalmente em  o  meu  livto  de  notas  não  foi  transcripta  acta 
de  eleição  de  collegio  algum.  O  referido  é  verdade,  e  dou  fé. 
Villa  Nova  da  Rainha,  6  de  Dezembro  de  1856.— O  2o  íabs1- 
lião,  Antonio  'Pereira  Fialho.  > 

"  Aqui  está  outra  certidão  do  tabellião  Nazianzeno  :  «  Cer- 
tifico eu  escrivão  que  geralmente  é  sabido  nesta  villa  íerem- 
se  reunido  toèbfl  os  eleitores  deste  termo  na  camará  muni- 
!  cipal  no  dia  2  do  corrente,  c  que  formarão  a  mesa,  e  collegio 
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eleitoral,  que  foi  presidido  pelo  supplente,  não^  sendo  eu 
testemunha  ocular  por  não  ter  nesse  dia  sahido  á  tua. 
Ceitifico  mais  que  sendo  chamado  pela  mesa  eleitoral  no 
dia  3  do  corrente  para  transcrever  no  meu  livro  de  notas  a 
acta  da  eleição,  compareci,  elá  em  continente  aos  trabalhos 
a  transcrevi  no  mesmo  dia  e  anno,  não  transcrevendo  outra 
acta  além  da  mencionada.  O  referido  é  verdade,  etc.  Villa 
Nova,  6  de  Dezembro  de  1856.  —  Nazianzeno  Leôncio  de  Fi- 
gueredo. > 

O  mesmo  tabellião  Nazianzeno  attesta  ainda  os  tres  que- 
sitos formulados  pelo  presidente  do  collegio  eleitoral,  dito 
commandante  superior  Antonio  da  Silva  Duarte,  a  saber  : 
1<>,  se  o  collegio  estava  ou  não  reunido  no  dia  3  de  Dezem- 
bro em  que  encerrou-se ;  2°,  se  a  transcripção  da  acta  foi  ou 
não  feita  dentro  do  collegio  e  em  acto  successivo  ;  3o,  se  a 
mesma  acta  e  sua  transcripção  contém  algum  vicio,  emenda 
ou  cousa  que  duvida  faça,  da  maneira  que  passo  a  ler  : 
<  Certifico  eu  escrivão  abaixo  assignado,  etc.  :  Quanto  ao  Io 
e  2o quesitos,  que  foi  exacto  o  que  allega  o  suppliçante  ; 
quanto  ao  3°,  que  a  acta  transcripta  por  mim  no  livro  de 
notas  estava  limpa  e  sèm  vicio  algum.  Villa  Nova,  6  de 
Dezembro  de  1856.  > 

Ora,  senhores,  á  vista  do  exposto,  quem  em  boa  fé  poderá 
acreditar  na  coacção  do  Sr.  Nazianzeno,  nas  suas  certidões 
falsas  prestadas  ao  Dr.  Castro,  e  em  toda  a  força  tragi-co- 
mico-burlesca-que  elle  nesta  corte  representou,  ou  antes  o 
Sr.  Dr.  Castro  em  seu  nome?  E'  crivei  que  já  tendo  sido  elle 
constrangido  em  Novembro,  fosse  em  Dezembro  á  casa  do 
juiz,  já  sabendo  que  era  para  transcrever  a  acta  ?  E' crivei 
que  tendo  sido  constrangido  dessa  vez,  e  portanto  sendo  uma 
falsidade  a  acta  e  sua  transcripção,  passasse  depois  sem  vio- 
lência, dentro  no  seu  cartório,  Certidões  da  ordem  das  que 
li?  São  factos  que  nem  precisão  de  analyse  e  commentario. 
Passemos  á  leitura  de  outra  ordem  de  documentos.  _ 

O  honrado  juiz  de  direito  da  Jacobina,  o  nosso  digno  col~ 
lega,  incumbido  pelo  illustrado  presidente  de  minha  provin- 
cia  de  syndicar  dos  factos  arguidos  ao  seu  substituto  Dr. 
Rocha  Vianna,  constantes  da  sua  representação  annexa  á  in- 
formação que  prestou  o  mesmo  juiz  de  direito,  entre  outros 
documentos  fez  juntar  os  seguintes:  Certidão  do  carce- 
reiro de  Villa-Nova  provando  que  nem  em  Novembro  nem 
em  Dezembro  soffre  prisão  alguma  o  tabellião  Nasianzeno 
Leôncio  de  Figueiredo. 

O  tabellião  Fialho  certirca  o  seguinte  em  resposta  aos 
quesitos  do  Dr.  juiz  de  direito  :  «1°,  que  no  dia  2  '  &  No- 
vembro de  1856  só  me  consta  e  é  publico  ter-se  reunido  na 
igreja  matriz  desta  vilia  uma  mesa  parochial,  presidida 
pelo  juiz  de  paz  Manoel  Ferreira  Guimarães,  desistindo  da 
nretenção  de  também  presidi-la  o  padre  Severo  Coim  Atuá, 
depois  das  explicações^  e  esclarecimentos  dados  pelo  Dr. 
juiz  de  direito  interino,  José  Antonio  da  Rocha  Vianna, 
a  que  obedeceu  o  referido  padre,  tanto  que  como  eleitor  as- 
signou  a  acta  da  installação  da  mesa,  retirando-se  logo 
depois  para  sua  casa.  Essa  eleição  durou  até  o  dia  9  do  dito 
mez,  e  foi  no  dia  dez  á noite,  quando  já  era  conhecido  o  le- 
gitimo resultado  da  eleição,  que  vogou  o  boato  de  uma  du- 
plicata de  eleitores  feita  no  interesse  do  Dr.  José  Antonio 
de  Magalhães  Castro,  sem  se  saber  em  que  lugar,  dia  e 
hora,  e  por  quem  presidida,  ficando  assim  também  respon- 
dido o  2o  quesito. 

«Quanto  ao  3o  e 4o  quesitos,  respondo  que  não  fui  membro 
de  nenhuma  das  mesas  parochiaes,  e  como  tal  não  me  po- 
dia assignar  vencido  ;  mas  tenho  ouvido  dizer  que  os  qua- 
tro membros  mesarios  da  legitima  eleição,  depois  que  se 
retirárão  da  igreja  com  o  livro  para  extrahir  os  diplomas, 
enxertarão  nelle  a  palavra — vencido. — Villa  Nova,  5  de  Fe- 
vereiro de  1857.  > 

0  mesmo  tabellião  Fialho  certifica  mais  <  que  tendo  sido 
convidado  (é  outra  certidão  a  novos  quesitos)  no  dia  3  de 
Dezembro  do  anno  findo  pelas  8  horas  da  noite  para  lançar 
em  notas  a  acta  de  uma  eleição  presidida  pelo  tenente-coro- 
nel Francisco  Simões  da  Silva,  que  me  officiou,  respondi 
dizendo  que  o  meu  livro  de  notas  se  achava  em  poder  do 
Dr.  juiz  de  direito  interino,  com  o  fim  único  de  furtar-me 
a  essa  exigência,  visto  como  não  me  constou  que  um  tal 
collegio  se  houvesse  reunido  em  lugar  algum  ostensivo,  e 
ao  depois,  segundo  a  lei,  a  hora  do  convite  bem  denotava  a 
sua  falsificação,  tanto  mais  provável  quanto  é  certo  que  reu- 
nio-se  o  legitimo  collegio  presidido  pelo  commandante  su- 
perior Antonio  da  Silva  Duarte  nos  paços  da  camará  muni- 
cipal, com  todas  as  condições  da  legalidade,  cuja  acta  tinha 
sido  tranacripta  nas  notas  do  tabelliíío  companheiro.  » 


Ha  ainda  annexa  á  mesma  informação  uma  3a  certidão 
do  mesmo  Sr.  tabellião  Fialho,  attestando  qne  em  Villa- 
Nova  só  houve  um  collegio  eleitoral,  presidido  pelo  com- 
mandante superior  Silva  Duarte,  reunido  na  camará  mu- 
nicipal, e  que  funecionou  nos  dias  2  e  3  de  Dezembro ; 
constando  no  dia  3  á  noite  que  um  outro  collegio,  presidido 
pelo  tenente-coronel  Simões  da  Silva,  composto  das  dupli- 
catas desta  villa  e  das  Queimadas,  fora  engendrado  occul- 
tamente  pelo  Dr.  José  Antonio  de  Magalhães  Castro,  sem 
se  saber  o  dia,  a  hora  e  o  lugar.  «  Quanto  ao  3o  quesito,  cer- 
tirico  que  fui  chamado  ás  8  horas  da  noite  do  dia  3,  pelo  te- 
nente-coronel Francisco  Simões  da  Silva,  para  transcrever 
em  notas  a  acta  desse  sonhado  collegio,  ao  que  não  annui 
pelos  motivos  já  expostos  em  outra  certidão  desta  data,  h- 
cando  assim  respondido  o  ultimo  quesito. — Villa-Nova  5  de 
Fevereiro.  > 

Nessa  mesma  informação  do  nosso  digno  collega  achão-se 
as  actas  das  diversas  freguezias  do  collegio  de  Villa  Nova, 
termo  de  exame  feito  na  da  eleição  primaria  da  mesma  villa» 
em  que  os  tabelliães  reconhecem  que  a  palavra — vencido — ■ 
foi  posta  posteriormente  pelo  tabellião  Nazianzeno  em  segui- 
mento dos  nomes  dos  mesarios,  e  além  disso  a  attestação  do 
Rev.  vigário  Jacintho  Messias  Feijó,  que  entre  outras  cousas 
diz  o  seguinte :  «  Que  indo  na  noite  do  dia  10  de  Novembro 
do  anno  pretérito  á  casa  do  Rev.  padre  Severo  Coim  Atuá 
pagar-lhe  uma  visita,  dentro  desta  villa,  ahi  fora  convidado 
para  uma  sala  interior  onde  se  achavão  reunidos  o  dito  pa- 
dre Severo,  seu  mano  o  tenente-coronel  Simões,  e  mais  seis  ou 
oito  pessoas.  Immediatamente  pelo  mesmo  Rev.  padre  foi-me 
pedida  attenção  para  escutar  a  leitura  de  uma  acta  da  elei- 
ção de  eleitores  desta  freguezia  que  estavão  redigindo,  e  que 
seria  submettida  á  minha  correcção,  a  qual  se  achava  es- 
cripta  até  ás  palavras — e  obtiverão  a  maioria  de  votos—,  fi- 
gurando nella  como  presidente  o  supradito  Rev.  Severo,  por 
ser  o  juiz  de  paz  mais  votado  do  districto  da  Itiuba,  que  se 
deveria  considerar  mais  vizinhe  do  desta  villa,  etc,  embora  na 
distancia  real  de  12  léguas.  Ao  que  respondi  que  até  ahi  a 
theoria  era  igual  á  de  outra  qualquer  acta;  e  que  visto  terem- 
se  deliberado  a  fazer  uma  duplicata,  porque  a  não  rizerão  na 
igreja  matriz,  onde  se  dava  toda  a  publicidade?  Com  emphase 
então  r«spondeu-me  o  venerando  juiz  de  paz  da  assembléa  pa- 
rochial clandestina  nocturna,  que  o  governo  o  que  queria  era 
eleição,  e  não  saber  se  a  acta  era  feita  em  ca^a  ou  na  igre- 
ja, etc.  Ultimamente  informo  a  V.  S.  que  no  dia  3  de  De- 
zembro, depois  de  celebrada  missa  pelo  parocho  actual,  a  que 
assistio  o  collegio  eleitoral  desta  villa,  do  qual  era  presidente 
o  digno  commandante  superior  Antonio  da  Silva  Duarte,  re- 
citei em  presença  desse  uma  oração  análoga,  etc;  dirigindo- 
se  depois  do  acto  religioso  todo  o  corpo  eleitoral  para  a  casa  da 
camará, etc,  ignorando  eu  que  outro  collegio  houvesse  nesta 
villa,  ou  na  respectiva  igreja  matriz,  a  que  presidisse  o  te- 
nente-coronel Francisco  Simões  da  Silva.  E  quando  este, 
a  despeito  de  todo  bom  semâo,  levantasse  um  collegio  falso, 
imaginário  e  illegal,  jamais  me  prestaiúa,  ainda  sendo  enca- 
recidamente rogado  a  officiar  na  presença  de  tanta  immora- 
lidade,  nullidade  e  illegalidade,  etc 

<  Deos  guarde  a  V.  S.,  7  de  Fevereiro  de  1857. > 

Eu  tenho  pena  de  tomar  assim  tanto  tempo  á  camará  ; 
mas  a  isto  sou  forçado  pela  necessidade  da  defeza,  pelo 
dever  de  honra  de  desmascarar  ante  o  paiz  a  impostura,  c 
aleivozia,  para  que  se  saiba  de  que  lado  está  a  falsidade  e 
a  fraude,  e  de  que  lado  a  verdade  e  o  direito.  Peço  pois,  e 
espero  da  benevolência  da  camará  que  me  ature  por  mais 
um  pouco.  Tenho  ainda  aqui,  Sr.  presidente,  duas  repre- 
sentações dos  eleitores  de  Villa  Nova,  e  Villa  Velha,  assig- 
nadas  e  datadas  do  mesmo  dia  3  de  Dezembro,  em  que  se 
concluio  a  eleição  do  12°  circulo,  contra  a  falsidade  da  du- 
plicata clandestina  do  supposto  collegio  do  padre  Severo,  e 
de  seu  irmão  Francisco  Simões,  ambas  reconhecidas  pelo 
famigerado  tabellião  Nazianzeno,  que  entretanto  no  mesm» 
dia  3  das  7  para  as  8  horas  da  noite  se  finge  e  figura  coagido 
a  transcrever  uma  acta  falsa,  (a  do  collegio  legal),  no  seu 
livro  de  notas  !.... 

Essas  representações,  entre  outras  cousas,  dizem  (lendo): 
«  Os  abaixo  assignados,  etc,  depois  de  haverem  votado  no 
collegio  legal,  etc,  vêm  agora  no  conhecimento  de  que  um 
outro  collegio  se  engendrara  hoje  na  igreja  matriz,  onde 
lhes  consta  ter-se  dado  como  verídico  o  comparecimento 
individual  dos  abaixo  assignados  com  a  maior  impavidez,  e 
desrespeito  ás  instituições  politicas  do  paiz.  E  como  os  mes- 
mos abaixo  assignados,  inda  quando  tal  collegio  se  reunisse 
de  facto,  e  não  fosse  só  imaginado  numa  acta  fah?a  e  im- 
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moral,  dictada  pelo  interesse  de  um  candidato  unanimemen 
te  repellido,  jáinais  poderião  preferi-lo  sem  o  dezar  que  a 
lei  e  a  verdade  dos  factos  fulminão  contra  fal  si ii cações 
dessa  ordem  ;  entendem  dever  levar  ao  alto  conhecimento 
de  V.  Ex.,  etc,  pois  se  crimes  taes,  além  de  escaparem  á 
punição  devida,  ainda  forem  convertidos  em  actas  legitimas, 
então  póde-se  dizer  que  o  nosso  processo  eleitoral  ficará  á" 
.triste  mercê  das  facções  politicas,  que,  cônscias  de  sua  fra- 
queza, empregar*  fraudes,  como  meio  de  aventurar.  » 

Ora,  se  a  3  de  Dezembro  o  tabellião  Nazianzeno,  partidário 
acérrimo,  e  figurante  na  duplicata  do  padre  como  um  de 
seus  eleitores,  reconhecia  todas  as  firmas  dos  eleitores  re- 
presentantes (e  portanto  ainda,  com  o  sol  fóra  na  forma  da 
lei),  como  pôde  elle  ser  acreditado  quando  attesta  ao  Sr.  Dr. 
Magalhães  Castro  nas  suas  certidões  de  3,  4  e  5  de  Dezembro 
e  ao  governo  da  provinda  em  sua  representação,  que  foi 
coagido  pelo  Dr.  Rocha  Vianna,  a  passar  no  dia  6  certidões 
falsas,  assim  como  a  transcrever  no  dia  3  á  noite  a  acta  do 
coilegio  de  Villa  Nova,  que  ellegeu  unanimemente  ao  Sr. 
Dr.  Saraiva,  quando  é  o  próprio  Sr.  Nazianzeno  que  se  des- 
mente ôolemnemente,  fornecendo  de  seu  punho  um  docu- 
mento anterior  em  contrario?!..-  Senhores,  eu  tenho  aqui 
documentos  que  bem  provão  a  f é  e  conceito  que  deve  mere- 
cer o  Sr.  Nazianzeno;  mas  eu  tenho  pena  desse  senhor, 
condôo-me  delle,  não  lhe  quero  fazer  rrial,  nem  diffama-lo  ; 
entrego-o  aos  seus  próprios  actos,  e  ao  juiz  >  da  camará,  e  da 
opinião  publica,  certo  de  que  ambas  condemnárão  o  seu  re- 
provado procedimento,  se  é  que  elle  já  não  está  assás  punido 
e  arrependido  de  sua  leviandade,  e  condescendência  em 
servir  aos  interesses  do  padre  Severo,  e  do  Sr.  Dr.  Magalhães 
Castro. 

Sr.  presidente,  apezar  da  hora  ir  já  muito  adiantada,  eu  não 
p<fcso  eximir-rne  de  ler  ainda  certas  informações  e  docu- 
mentos que  acabaráõ  de  esclarecer  perfeitamente  a  questão, 
e  de  levar  á  plenitude  da  evidencia  a  mais  irrecusável  que 
tudo  quanto  tem  escripto  o  Sr.  Dr.  Castro  e  o  tabellião  Na- 
2Íanzeno;  tudo  épura  invenção  e  falsidade.  Vejamos  ainda 
mais  alguns  desses  papeis  que  tênho  ante  mim.  Tenho  aqui 
uma  carta  do  Sr.  tenente-coronel  José  Pereira  Maia,  influen- 
cia real  de  Villa  Nova,  datada  de  3  deDembro ;  diz  ella : 

<  Illm.  amigo  Sr.  Dr.  Saraiva.  —  Hontem  pelas  10  horas 
da  manhãa  nos  reunimos,  os  24  eleitores  da  freguezia  Ve- 
lha, 20  desta  villa,  e  52  das  Queimadas,  (entrão  neste  nu- 
mero as  duas  turmas),  oiganisamos  a  mesae  depois  desta 
tomar  assento  pedio  a  palavra  o  Simões,  chefe  da  duplicata 
das  Queimadas,  pedindo  que  fossem  excluídos  os  eleitores 
do  2o  juiz  de  paz  Luiz  Felix,  e  como  o  coilegio  indeíirisse 
sua  pretenção,  prote-tou  de  fazer  seu  coilegio  em  separado  ; 
hoje,  porém,  fomos  á  missa  do  Espirito  Santo,  e  prégou  o 
padre  Messias  Feijó,  comparecendo  os  mesmos  eleitores 
acima  especificados,  depois  do  que  marchámos  para  o  paço 
da  camará  muivcipal  somente  os  20  eleitores  da  villa,  os  24 
da  freguezia  Velha,  e  os  26  das  Queimadas  do  2°  juiz  de  paz 
Luiz  Felix  ;  o  Simões  marchou  com  os  delle  para  sua  casa. 
As  commissões  derão  seu  parecer,  como  verá  da  acta.  —  A 
eleição  correu  placidamente  obtendo  V.  S.  70  votos,  e  João 
Victor  outros  70. 

«  O  Dr  Magalhães  Castro,  hontem  depois  de  reconhecer 
que  não  podia  obter  um  só  voto,  pelas  5  horas  da  tarde  de- 
clarou ao  Dr  Alfredo,  que  ia  lançar  mão  do  único  recurso 
que  lhe  restava.  Este  lhe  respondeu  :  —  não  lance  mão  das 
armas,  que  quanto  ao  mais  podia  fazer  o  que  lhe  parecesse; 
porém  que  sempre  o  aconselhava  a  que  se  deixasse  de  tran- 
polinas.  —  Elle  respondeu  :  — que  chegava  perto,  mas  não 
mettia  o  nariz  na  lama;  —  pegou  no  chapéo  e  foi  para  a  casa 
do  Simões,  e  ahi  trabalhárão  até  ás  11  horas  na  acta  de  2 
de  Novembro,  que  elle  havia  aconselhado  desde  o  dia  9  do 
mesmo  mez,  (motivo  este  delle  não  obter  um  só  voto  do 
legitimo  coilegio.)  Até  agora,  11  da  noite,  ainda  se  ignora 
quaes  os  eleitores  emesarios,  porque  elles  não  comparecerão 
em  parte  alguma, 

«  O  Magalhães  Castro  sahio  daqui  ás  7  horas  da  noite,  e 
logo  depois  da  sahida  delle  sahirão  os  70  eleitores  dus  3  fre- 
guezias,  acompanhados  das  lamilias  gradas  da  villa,  em 
numero  de  mais  de  200  pessoas,  percorrendo  as  ruas  com 
musica,  tocando  o  hymno  nacional,  e  dando  repettidos 
vivas  ao  Dr.  Saraiva,  que  efão  correspondidos  com  foguetes 
queatroavão  os  ares;  90  dúzias  que  ha  dous  diastinhão  che- 
gado queimárão-se  todas.  Sou  agora  informado  de  que  o  Ma- 
galhães ainda  está  em  casa  do  Simões  acabando  de  sacra- 
mentar as  2  actas,  de  2  de  Novembro  e  a  do  colleginho  ima- 
ginário, etc.  Não  creio  que  o  Dr.  Magalhães  Castro,  na 


posição  em  que  se  acha  e  honrado  como  é,  tenha  a  coragem 
de  se  apresentar  perante  os  poderes  do  Estado  e  o  paiz  com 
semelhantes  traficancias  ,  porque  seus  sonhados  eleitores 
dessa  imaginada  duplicata  de  Villa  Nova  não  tiverão  a  co- 
ragem de  se  apresentarem  na  missa  do  Espirito  Santo  pe- 
rante seus  conterrâneos. 

«  Como  é  possível  crer-se  que  o  Sr.  Magalhães,  cavalheiro 
distincto,  se  anime  a  apparecer,  como  já  disse,  com  seme- 
lhante trampolina,  não  só  compromettendo-se  a  si,  como  a 
honra  e  dignidade  de  mais  alguma  personagem.  Finalmente, 
meu  amigo,  eu  attribuo  ao  Dr.  Magalhães  um  momento  de 
delírio  ou  hallucinação,  porque  o  caso  não  é  para  menos, 
mas  logo  que  elle  entre  no  seu  estado  normal  ha  de  re- 
flectir melhor  e  se  deixará  de  querer  ser  representante 
par  tal  preço.  E',  meu  amigo,  o  que  se  passou  na  eleição, 
tal  qual,  sem  a  menor  exageração.  > 

Infelizmente,  senhores,  o  que  pensava  este  cidadão  pru- 
dente e  sensatamente,  o  que  todo  o  circulo,  toda  a  província 
acreditava  e  esperava,  foi  o  que  não  aconteceu.  O  Sr.  Dr. 
Magalhães  Castro  pertinazmente  persistío  hallucinado  no 
seu  tresloucado  propósito.,  e  pelo  contrario,  adulterando  e 
invertendo  toda  a  verdade  dos  factos,  é  elle  quem  diz  que 
o  Dr.  Saraiva  perdeu  a  cabeça  ;  é  elle  quem  o  acoima  de 
alma  pequenina,  que  no  desespero  não  se  resigna,  capaz 
de  empregar  os  meios  mais  ignóbeis  para  vencer  um  pal- 
mo de  terra  estéril  !  ....  Ota,  na  verdade  é  preciso  muita 
impavidez  e  alguma  cousa  mais  para  tamanha  afouteza/... 

Aqui  temos  ainda  as  informações  officiaes  do  Dr.  juiz  de 
direito  interino,  do  Dr.  juiz  municipal  e  delegado,  do  Dr. 
promotor  publico,  ao  presidente  da  província  ;  attestações 
de  todos  ao  coronel  Silva  Duarte,  e  ao  Dr.  Saraiva,  e  cartas 
particulares  a  este,  demonstrando  e  revelando  todos  os 
manejos,  fraudes  e  processas  que  empregou  o  Dr.  Castro 
para  vencer.  A  camará  me  permittirá  que  lêa  alguns  trechos, 
já  que  é  impossível,  ou  seria  muito  fastidioso  ler  tudo.  O 

Dr.  juiz  de  direito  interino  diz  :  <   conhecidos  os 

eleitores,  começou  a  desenvolver-se  o  génio  perigoso  de  um 
candidato  por  este  circulo  (o  Dr.  José  Antonio  de  Maga- 
lhães Castro),  o  qual,  para  vingar-se  da  repulsa  que  todos 
mostravão  ás  suas  muitas  pretenções,  aconselhou  ao  grupo 
decaindo  a  forjar  uma  duplicata  nocturna  de  que  só  então 
houve  noticia,  e  o  próprio  Dr.  Castro  não  se  despejou  de  o 
revelar  a  algumas  pessoas  que  me  vierão  denunciar,  maravi- 
lhadas desse  inaudito  artefacto,  tanto  mais  obra  dé  um 
magistrado,  e  ex-representante  da  nação  !  etc.  > 

O  Dr.  Castro  foi  neste  lugar  a  causa  motriz  e  única  de 
alguns  desgostos,  embaraços  e  males  occorridos  no  processo 
da  eleição  primaria,  etc.  O  Dr.  juiz  muniçipal  e  delegado 
informa  á  presidência  :  <  Surge  ante- hontem  (10)  o  ru- 
mor de  uma  duplicata  forjada  entre  o  padre  Severo  e  o 
Dr.  José  Antonio  de  Magalhães  Casjtro,  no  intuito  de  reme- 
diar alguma  decepção  que  o  mesmo  Dr.  Ca-tro  venha  a  sof- 
frer,  etc  Consta  mais  que,  verificada  essa  hypothese,  pro- 
mette  elle  constituir  um  coilegio  em  separado,  composto 
desses  20  eleitores  imaginários,  e  de  mais  outros  26  da  du- 
plicata das  Queimadas,  etc.  Em  abono  da  verdade,  devo  dizer 
a  V.  Ex .  que  o  padre  Severo,  resignado  com  a  legitimi- 
dade do  triumpho  de  seus  adversários  p  líticos,  não  tencio- 
nava recorrer  ao  meio  inglório  de  uma  duplicata,  etc.  O  Dr. 
Magalhães  Castro  foi  quem  o  instigou  a  forjar  essa  cousa 
com  o  nome  de  duplicata,  debaixo  da  firme  promessa  de  va- 
lida-la na  camará,  e  de  repor  o  dito  padre  na  superinten- 
dência da  politica  local,  que  ha  pouco  perdeu,  etc.  > 

O  mesmo  Dr.  delegado  attesta  ao  coronel  Silva  Duarte  o 
seguinte  : 

«  Attesto,  sob  juramento  de  meu  cargo,  quanto  ao  2° 
quesito,  que  não  deu-se,  nem  podia  dar-se  coacção  alguma, 
pois  como  autoridade  policial  não  consentiria  nunca  que  o 
voto  popular  fosse  comprimido  de  qualquer  maneira;  quanto 
ao  3°,  que  não  houve  outra  eleição  além  da  presidida  pelo 
juiz  de  paz  Manoel  Ferreira  Guimarães,  que  funecionou 
'desde  o  dia  2  até  9,  etc.  Quanto  á  eleição  de  deputado, attesto 
que  assisti  a  todo  o  processo  delia,  reunindo-se  o  coilegio 
no  dia  2,  e  funecionou  até  3  do  corrente,  etc.  (Refere  todae  as 
particularidades  da  separação  da  turma  nulla  da  duplicata 
clandestina  das  Queimadas,  e  continua)  ;  Isto  tudo  affirmo 
de  vista,  pois  estava  presente  á  reunião  do  coilegio.  Sobre 
o  4°,  )  que  devo  attestar  é  que  ao  Sr.  Dr.  Magalhães  Castio 
attribue-se  geralmente  a  paternidade  de  todas  essas  cousas, 
em  razão  de  não  ter  sido  bem  aceito  neste  coilegio,  do  qual 
pretendeu  vingar-se,  íorjando-lhe  esses  embaraços,  de  mãos 
dadas  com  o  padre  Severo  Coim  Atuá.  » 
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O  mesmo  Dr.  Alfredo  Machado,  em  resposta  aos  quesitos 
que  lhe  dirigio  o  Dr.  Saraiva,  diz  :  «  Quanto  ao  2o,  affirmo 
sdto  minha  palavra  de  honra,  e  juramento  de  meu  cargo,^  que 
nesta  villa  só  houve  uma  eleição  presidida  pelo  3o  juiz  de 
paz  dafregueziadaVilla,etc.  Apenas  se  prophetisava  que 
o  Dr.  Castro  realisaria  uma  duplicata  posterior,  caso,  etc;  e 
a  prophecia  realisou-se  com  grande  espanto  e  admiração  de 
todos  os  que  ainda  duvidavão  que  um  magistrado  e  ex-repre- 
sentante  da  nação  fosse  capaz  de  autorisar  a  mais  odiosa  e 
revoltante  falsificação.  Ao  3»,  espalhou-se  no  dia  10  que  na 
casa  do  padre  Severo,  a  conselho  do  Dr.  Castro,  se  estava 
fabricando  uma  duplicata  falsa,  etc.  Todavia  julga  va-se 
ainda  que  o  Dr.  Castro,  zeloso  de  sua  honra  e  dignidade, 
forjara  a  duplicata  como  meio  de  amedrontar  os  legítimos 
eleitores,  movendo-os  alhe  darem  seus  votos,  mas  que  em 
caso  nenhum  seria  capaz  de  tentar  um  collegio  nullo,  etc. 
Assim  porém  não  aconteceu,  e  foi  com  pasmo  que  no  dia  4 
ouvio-se  fallar  n'um  outro  collegio  arranjado  pelo  mesmo 
modo,  ete.  Ao  4o,  desenganado  o  Dr.  Castro  de  que  não  era 
recebido  como  deputado  pelos  eleitores  deste  collegio,  teve  a 
leviandade  de  declarar  que  não  agradeceria  a  supplencia,  e 
em  suas  mãos  tinha  os  meios  de  vingança.  Quaes  estes  erão 
conheceu  todo  o  mundo,  e  já  não  era  digno  o  Sr.  Castro  da 
menor  benevolência  dos  legítimos  eleitores,  que  feridos  em 
sua  honra,  e  vendo  nesse  candidato  um  inimigo  rancoroso, 
assentarão  em  dar- lhe  completo  garrote,  etc. 

«O  Sr.  Dr. Castro  teve  a  pachorra  de  assistir  a  todoopro- 
cesso  do  legitimo  collegio  nos  dias  2  e  3  de  Dezembro,  como 
que  ainda  animado  de  alguma  esperança  ;  e  foi  só  depois  de 
convencer-se  da  derrota,  e  de  encerrado  o  collegio  no  dia  3, 
que  em  casa  do  padre  Severo  escreveu-se  uma  acta  falsa. 
Ò  legitimo  collegio  reunio-se  nos  paços  da  camará  á  vista  e 
face  de  todos  ;  e  a  acta  falsa  do  sonhado  collegio  só  existe  na 
mente  do  Dr.  Castro,  muito  embora  pretenda  convencer  a 
eamara  de  que  de  sua  legalidade,  por  meio  de  documentos 
gratuitos  e  falsos  do  tabellião  Nazianzeno,  creatura  do  pa- 
are  Severo,  etc.  Omitto  muita  cousa  ainda  porque  á  camará 
dos  Srs.  deputados  hão  de  ser  presentes  as  peças  ofBciaes  das 
autoridades  desta  comarca,  onde  vão  minuciosamente  nar- 
radas todas  as  occurrencias  da  eleição  secundaria  desta 
villa,  que  só  teve  a  infelicidade  de  ser  visitada  pelo  Sr.  Dr. 
Magalhães  Castro,  cujas  consequências  com  razão  se  podem 
equiparar  ás  de  uma  verdadeira  epidemia,  etc.  No  Joazeiro 
c  comparárão  a  um  cometa  terrível  e  assolador.  > 

Lerei  agora  alguns  trechos  da  attestaçãodo Dr.  promotor 
publico  Joaquim  Teixeira  de  Oliveira  Júnior,  moço  muito 
honrado  e  intelligente,  e  superior  a,  toda  suspeição,  porque 
não  se  envolveu  por  neuhum  titulo  na  eleição,  e  a  quem 
nunca  aceusou,  quer  o  tabellião  Nazianzeno,  quer  o  Sr. 
Dr.  Castro.  Diz  elle  :  Io,  attesto  que  a  eleição  que  se 
procedeu  nesta  villa  a  2  de  Novembro  foi  feita  cem  toda 
regularidade;  2°,  attesto  que  não  me  consta  ter  havido 
Coacção  alguma,  e  tanto  que  os  partidos  pleitearão  a  eleição 
até  ella  ultimar ~fe ;  3°,  attesto  que  nenhuma  outra  eleição 
Se  fez  na  matriz  além  da  presidida  pelo  3°  juiz  de  paz  Ma- 
noel Ferreira  Guimarães;  entretanto  dias  depois  de  feita 
esta,  etc. ,  consta-me  que  em  a  noite  de  9  de  Novembro  uma 
outra  eleição  se  fizera  n'uma  casa  particular  sob  as  inspira- 
ções do  Dr.  José  Antonio  de  Magalhães  Castro,  etc.  Attesto 
que  vi  o  collegio  eleitoral  reunir-se  por  dous  dias  sucees- 
sivos  no  paço  da  camará  municipal ;  que  vi  o  tenente-coronel 
Simões  exigir  a  exclusão  dos  26  eleitores  em  duplicata  pela 
freguezia  das  Queimadas,  e  como  a  mesa  indeferisse,  etc,  o 
referido  tenente-coronel  retirou-se  com  seus  eleitores,  etc.  > 
Isto  que  aqui  deixo  dito  coincide  com  as  cartas  que  tive 
da  Jacobina  de  alguns  amigos,  que  m  ■  afíirmavão  ter-lhes 
■ado  o  Dr.  Magalhães  Castro,  que  se  fosse  derrotado  na 
eleição  desta  villa,  formaria  um  outro  collegio  com  o  Hm  de 
nullificar  a  eleição.  Entretanto  sei  que  o  collegio  continuou 
a  funeciouar  no  paço  da  camará,  com  todns  as  formalidades 
da  lei,  etc.  «  Quanto  ao  ultimo  quesito,  attesto  que  ao  Dr# 
Magalhães  Castro  se  attribue  geralmente  a  causa  de  todas  as 
difi  cuidados  e  embaraços  com  que  se  lutou  na  eleição,  pelas 
estratégias  e  meios  pouco  decentes  que  empregou  para  ven- 
cer a  eleição  dente  circulo,  por  onde  foi  candidato,  e  por 
<  ie  era  mal  recebido.  Villa  Nova,  9  de  Dezembro  de  185ô.> 
Eis-ahi  a  linguagem  nnanime  de  todas  as  autoridades,  de 
todos  os  cidadães  dos  diversos  collegios  do  circulo.  A  não 
ser  oeta  a  verdade,  como  explicar-se  es§a  concórdia  e  har- 
monia de  informações,  essa  espécie  de  conspiração  geral 
contra  o  Dr.  Castro,  abraçada  por  toda  a  opinião  publica  do 
.12°  disti  icto?  Tenho  aqui  ainda  justificações,  cartas  par- 


ticulares, e  muitos  outios  documentos,  provando  todas  essas 
verdades  e  os  meios  de  que  usára  o  Dr.  Magalhães  Castro 
para  se  fazer  eleger  ;  porém  de  mais  tenho  enfastiado  á  ca- 
mará, e  abusado  de  sua  benevolência  e  attenção,  além  de  que 
reputo  exuberância  e  luxo  de  provas  ar  a  presentação  de  mais 
documentos  a  respeito.  Creio  que  a  camará  se  satisfaz  com 
os  já  lidos. 

Note-se  que  são  promotores  públicos,  que  são  juizes  mu- 
nicipaes,  que  são  funecionarios  que  estão  debaixo  da  depen- 
dência do  governo,  que  entretanto  não  se  importão  de  se 
exporem  ás  iras  do  poder  para  dizerem  tão  sómente  a  ver- 
dade. (Apoiados.)  Entretanto  todos  mentem,  só  o  tabellião 
Nazianzeno  e  o  Dr  Castro  fallão  a  verdade 

Prescindirei  da  continuar,  visto  que  a  camará  mostra 
querer  que  eu  conclua.  Senhores,  quem  falia  como  eu  te- 
nho feito  mostra  que  não  teme  a  luz,  que  não  quer  myste- 
rios;  antes  pelo  contrario  deseja  a  discussão  franca  e  leal, 
ampla  e  desenvolvida  o  mais  possível  ;  prova  solomnemente 
que  não  teme  discutir  esta  questão  em  qualquer  terreno  em 
que  a  colloquem.  Tenho  pois  demonstrado  ante  o  paiz  que  o 
Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  tem  representado  aquillo  que  não 
devera  representar;  que  o  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  empregou 
toda  a  sorte  de  meios  e  manejos  para  vencer  a  eleição  do  cir- 
culo, assim  como  ainda  agora  emprega  para  com  a  camará 
o  meio  da  representação  como  uma  nova  estratégia,  figu- 
rando-se  e3tar  muito  seguro  e  confiado  no  seu  bom  direit» 
para  illudir  as  consciências  escrupulosas,  os  espíritos  sim- 
ples e  fracos,  os  ânimos  incautos,  de  fé  singella  e  pura 
que  não  podem  conciliar  uma  linguagem  tão  altiva  ,  com 
tão  irresistível  assento  de  convicção,  serena  e  impertur- 
bável, com  a  mentira  e  a  fraude,  tão  dissonante  e  re- 
pugnante a  tal  linguagem.  A  camará  de  1857,  porém,  em 
sua  sabedoria  e  moralidade  fará  justiça  a  taes  meios,  e  de- 
cidirá rectamente  qual  o  legitimo  representante  do  12°  cir- 
culo de  minha  provinda. 

Concluirei  ,  senhores  ,  dizendo  simplesmente  que  o 
Sr.  Dr.  Magalhães  Castro  não  teve  votos  em  Villa  Nova , 
votos  que  tenho  explicado  que  não  podia  ter,  que  era  impos- 
sível que  tivesse ;  desesperado  por  não  sahir  deputado,  não 
podendo  obter  um  só  voto  nesse  collegio,  do  qual  entretanto 
sómente  dependia  o  triumpho  de  sua  candidatura,  é  a  razão 
porque  desencadeia  contra  elle  suas  iras ;  escogita  tudo  ; 
todo  o  meio  lhe  serve,  não  reparando  que  está  fazendo  um 
papel  que  não  lhe  fica  bem,  contrario  inteiramente  ao  bom 
senso,  porque  não  haverá  quem  acredite  que  é  falsa  uma 
acta  assignada  por  quasi  todos  os  eleitores ;  que  é  defendida 
por  todas  as  informações  officiaes  ;  que  é  defendida  até  pelo 
presidente  da  província ;  que  é  defendida  em  summa  pelo 
próprio  tabellião  Nanzianzeno  Leôncio  de  Figueiredo  !.... 

.Senhores,  desde  que  já  estou  enfastiando  á  camará  (nlo 
apoiados),  que  minhas  palavras  se  tornão  inúteis,  pois  que 
a  camará  fará  justiça  ao  caracter  distincto  e  elevado  do  hon- 
rado Sr.  Dr.  Saraiva,  que  é  incapaz  de  usar  de  meios_  ignó- 
beis, de  manejos  fraudulentos,  ou  de  actas  clandestinas  e 
falsas.... 

0  Sn.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Mas  não  conte  com  a  vo- 
tação já. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  — Nem  eu  quero  que  se  vote 
já  ;  pelo  contrario  desejo  a  mais  longa  discussão,  e  compro- 
metto-me  desde  já  á  responder-lke  Concluirei,  portanto, 
dizendo  que  se  ha  falsidade  na  eleição  do  12o  districto  da 
minha  província,  toda  ella  partio  incontestavelmente  do 
lado  que  apoiou  ao  Sr.  Dr.  Magalhães  Castro.  Peço,  por- 
tanto, a  punição  dos  falsificadores.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  marca  a  ordem  do  dia. 

Levanta-se  a  sessão. 


Decima-sexta  sessão  preparatória  cm  Io  de 
Maio. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  JOÃO  PBDRO  DIAS  VIEIRA  (Io  SF.CRETARIO.) 

Slumauio. — E.rptdiente. — Ordem  do  dia.— Eleição  doCeard, 
Discursou  dos  Srs.  Paes  Barreto  e  Pacheco.  Votação. — Elei- 
ção de  S.  Paulo. — Eleição  da  Bahia.  Discursos  dos  Srs.  Be- 
zeira  Cavalcanti,  Madureira  e  Saraiva  Votação  — Eleição 
de  Minas.  Votarão.— Eleição  das  Alago  >s  Votação.— Admti- 
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-são  do  supplente  do  7°  districto  do  Rio  de  Janeiro, —  Votação, 
— Eleição  de  Pernambuco.  Discursos  dos  Srs.  Silveira  Lobo  e 
t     Augusto  de  Oliveira. 

As  10  horas  %  da  manhãa,  aehando-se  presentes  os  Srs. 
Martinho  Campos,  Fernandes  Vieira,  Cerqueira  Leite,  vis- 
conde de  Baependy,  Dias  Vieira,  Teixeira  Júnior.  Ramalho, 
Silveira  Lobo,  Nebias,  Mendes  da  Costa,  Souza  Leão.  Luiz 
Francisco,  Cunha  Mattos,  André  Bastos,  Salathiel,  Gavião 
Peixoto,  Villela  Tavares,  Franco  de  Almeida,  Pacheco,  Sil- 
vino Cavalcanti,  Dantas,  Costa  Pinto,  Monteiro  de  Barros, 
Serra  Carneiro,  João  Felippe,  Athaida,  Mende»  de  Almeida. 
Baptista  Monteiro,  Paiva,  Jaguaribe,  Paranaguá,  Luiz  Car- 
los, Pompeo,  Alcantai'a  Machado.  Salles,  Pinto  de  Mendon- 
ça, Pinto  de  Campos,  Torres  Homem,  Henriques,  Bezerra 
Cavalcanti ,  Vasconcellos,  Domingues,  Cyrillo,  Tibério, 
Cunha  Figueiredo,  Pederneiras,  Sá  e  Albuquerque,  Paes 
Barreto,  Barbosa  da  Cunha,  Pereira  Pinto,  Brandão,  Fiusa, 
barão  de  Camaragibe,  Rego  Barros,  Barros  Pimentel,  J. 
Marcondes,  Saraiva,  Madureira,  Miguel  Araujo,  Augusto 
Calda-,  Diogo  Velho,  Gonçalves  da  Silva,  Almeida  Pereira, 
Viriato,  Delfino  de  Almeida,  Peixoto  de  Azevedo,  Sampaio 
Viar.r.a,  Silva  Miranda,  Benevides,  Pedro  Muniz,  Cruz  Ma- 
chado. F.  Octaviano,  Calheiros,  Aranha,  barão  de  S  Bento. 
Fernandes  da  Cunha,  Antunes  de  Campos,  Castello  Bi*anco, 
Augusto  de  Oliveira,  Tobias  Leite.  Pereira  Franco,  Araujo 
Lima.  Augusto  Corrêa,  Lima  e  Silva,  Barbosa,  Belfort, 
barão  de  Mauá,  Felippe  de  Araujo,  Jeronymo  Coelho,  e 
Belisário,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

O  Sb.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

t  m  officio  do  ministério  do  império,  communicando  que 
no  dia  2,  á  1  hora  da  tarde,  S.  M.  I.  recebe  a  deputação 
des to  camará . — Inteirada . 

^  Vai  á  re-pectiva  commissãe  de  poderes  o  diploma  do  Sr. 
Francisco  Alves  da  Silva  Campos,  deputado  eleito  pele  2o  dis- 
tricto da  província  de  Minas  Geraes. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

ELEIÇÃO    DO  CEARA. 

(8«  districto.) 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  2a  commissão  de  pode- 
res relativo  á  eleição  do  Sr.  André  Bastos  de  Oliveira  ( Vide 
sessão  de  29  de  Abril.) 

0  Sr.  Paes  Barreto  :  — Comquanto  não  possa  dar  o  meu 
voto  ao  parecer  que  se  discute,  na  parte  em  que  a  illustre 
ccmmissão  recusa  a  sua  approvação  á  eleição  da  freguezia 
de  Barbalha,  porquanto  as  provas  em  que  se  baseia  essa  re- 
cusa não  merecem  a  menor  fé,  como  terei  occasião  de  mos- 
trar, todavia  eu  deixaria  de  tomar  parte  na  discussão  do  pa- 
re- ó  acaso  a  illustre  commissão  de  poderes  não  houvesse 
na  sua  exposição  de  motivos  lançado  um  estigma  sobre  a 
administração  da  província  do  Ceará. 

A  illustre  commissão,  tratando  da  eleição  do  8<>  districto 
tia  província  do  Ceaiá,  diz  o  seguinte : 

1  A  commissão  examinou  attentamente  esta  eleição,  e 
observou  que  contra  ella  existem  duas  representações,  uma 
da  cidade  do  Crato,  e  outra  da  freguezia  da  Barbalha. 

«  m.  primeira  allega-sc  que  a  liberdade  do  voto  fora  com- 
primida naquella  cidade,  onde  se  fizera  sentir  a  acção  do  chefe 
ae  policia,  c  das  autoridades  locaes  contra  essa  liberdade.  Se 
>em  que  s-eja  para  lamentar  que  dando-se  ali  nas  eleiçõe8 
<ia  camará  e  juizes  de  paz  um  conflicto  sanguinolento,  o 
governo  nao  tomasse  medidas  enérgicas  e  decisivas  que 
rvSa'í<TDrassem  os  animos  e  mantivessem  a  todo  o  custo  a 
liberdade  de  ambos  os  partidos  na  immediata  eleição,  não 
larecendo  satisfatórias  as  que  tomou  para  tranquilisar  os 
ach?05  6  ™nvencê-los  de  »ua  sinceridade,  comtudo  não  se 
rsír?  pr°V! '  as  as  allegacões  dos  representantes  aue  procu- 
I^LÍTa  p?r  esta  falta'  declarando  não  haver  ali  uma 
in  1P6,isPeita'  Plante  a  qual  pudessem  reclamar 

ju,t],a,  e  pois  fallecendo  inteiramente  provas  que  justifi- 
quem os  facto.s  que  forão  em  a  dita  representação  deduzidos, 
é  cJaro  que  nao  ha  razão  para  repellir  o  diploma  do  dito  Sr  . 
deputado  eleito,  ou  demorar  o  seu  reconhecimento.  > 

A  camará  comprehende,  Sr.  presidente,  em  vista  deste 


voto  de  censui*a  lançado  sobre  o  presidente  da  província  d 
Ceará,  o  qual,  no  entender  da  commissão,  não  tomou  pro" 
videncias,  como  era  do  seu  dever,  para  que  a  liberdade  d 
voto  fosse  mantida;  que  cu  não  podia,  sem  de  algum  modo 
reconhecer-me  culpado,  deixar  de  protestar  contra  essas 
asseverações,  e  provar  perante  esta  camará  e  o  paiz  que  a 
illustre  Gommissão  de  poderes  foi  não  só  severa,  como  muito 
injusta  para  comigo. 

Antes,  porém,  de  trazer  ao  conhecimento  da  camará  o 
procedimento  do  presidente  da  província  do  Ceará  em  rela- 
ção á  eleição  do  Crato,  antes  de  provar  pela  exposição  dos 
actos  por  elle  praticados,  e  das  medidas  tomadas  para  que  a 
liberdade  do  voto  fosse  mantida  e  respeitada,  que^a  commis- 
são está  bem  longe  de  ter  sido  jasta  em  sua  censura,  per- 
mitta  a  illustre  commissão  que  eu  me  queixe  da  sua  dureza 
e  severidade  para  comigo. 

Senhores,  contra  a  eleição  da  freguezia  do  Crato  somente 
existe  entre  os  papeis  remettidos  á  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos uma  representação  de  alguns  indivíduos  daquella  cida- 
de ;  essa  representação  não  se  funda  em  um  só  documento, 
não  é  acompanhada  ae  uma  prova  sequer  que  confirme  as 
suas  allegações  a  própria  commissão  achou-a  tão  improce- 
dente, tão  pouco  digno  de  attenção  que  a  declarou  incapaz 
de  infirmar  a  eleição  que  ella  impugna  ;  mas,  Sr.  presidente, 
é  nessa  representação  que  a  commissão  reputa  sem  valor  , 
que  ella  se  funda  para  lançar  sobre  o  presidente  da  provin- 
cia  imputações  tão  graves  como  as  que  se  achão  exaradas 
em  suas  palavras  ! 

Era  natural ,  Sr.  presidente  ,  que  achando-me  eu  nesta 
camará  ,  encontrando-me  todns  os  dias  com  os  nobres  de- 
putados membros  da  commissão  ,  elles  procurassem  ouvir  - 
me  a  respeito  das  allegações  que  erão  feitas  contra  as  auto- 
ridades da  comarca  do  Crato. 

Note  a  camará  que  os  autores  da  representação  não  se 
queixão  do  presidente  da  província  ,  não  dizem  que  elle  in- 
terveio na  eleição  :  queixão-se  somente  das  autoridades  lo- 
caes. Entretanto  a  illustre  commissão  entendeu  que  devia 
dar  como  provadas  essas  allegações  sem  ouvir-me,  que  devia 
intlingir  um  voto  de  ceusura  contra  um  presidente,  do  qual 
!  o  partido  da  opposição  na  província  do  Ceará  não  se  queixa 
|  de  ter  influido  na  eleição  por  qualquer  meio.  Eu  não  qui- 
|  zera  favores  da  illustre  commissão ;  a  minha  consciência 
!  me  diz  que  não  preciso  delles.  Queria  sómente  que  me  fi- 
;  zesse  justiça  ,  e  de  certo  justiça  não  faz  quem  condemna 
\  sem  ouvir  o  aceusado. 

Senhores  ,  a  commissão  de  poderes  foi  mais  injusta  para 
|  comigo  do  que  o  próprio  partido  da  opposição  do  Crato. 
|  Tenho  aqui  o  Araripe,  órgão  desse  partido  naquella  comar- 
ca, que  aliás  não  prima  por  moderado  :  esse  periódico  no  seu 
j  n.  69  de  15  de  Novembro  ,  explicando  a  derrota  da  opposi- 
I  ção  na  freguezia  do  Crato.  ,  a  attribue  unicamente  ao  pro- 
j  cedimento  da  mesa,  a  qual,  segundo  elle  assevera,  rejeitava 
í  os  votantes  da  opposição  ,  e  aceitava  os  votos  de  indivíduos 
J  do  partido  contrario  ,  que  não  estavão  qualificados. 

Elle  não  diz  que  as  autoridades  tivessem  comprimido  a 
I  liberdade  do  cidadão  ,  que  o  presidente  da  província  deixou 
1  de  tomar  as  providencias  necessárias  ,  para  que  essa.  liber- 
dade fosse  mantida. 

A  illustre  commissão,  porém,  em  vista  de  uma  represen- 
tação que  ella  própria  declarou  sem  valor  ,  afiança  á  cama- 
rá e  ao  paiz  que  o  governo,  isto  é,  o  presidente  da  província, 
não  procurou  desassombrar  os  animos  agitados  pelos  acon- 
tecimentos de  Setembro  ,  e  garantir  a  liberdade  dos  cida- 
dãos. 

Tenho  ainda  aqui  uma  carta  que  me  foi  dirigida  depois 
da  eleição  pelo  Sr.  Dr.  Ratisbona  ,  moço  de  talento  ,  de  um 
caracter  distincto  e  seguramente  uma  das  esperanças  da 
província  do  Ceará.  (Apoiados.) 

Leio  e&ta  carta,  Sr.  presidente,  porque  ella  honra  a  quem 
a  escreveu  :  é  um  candidato  derrotado  que  podia  estar  ir- 
ritado contra  o  governo,  porque  é  costume  attribuir  ao  go- 
verno todas  as  derrotas  que  soffrem  os  pretendentes  em  elei- 
ções (apoiados)  ;  e  que  entretanto  não  duvida  fazer  justiça 
ao  governo  e  fallar  a  linguagem  da  imparcialidade.  Eis  o 
que  me  escreveu  o  Sr.  Dr.  Ratisbona  em  data  de  15  de  De- 
zembro. 

«  As  oceupações  em  que  tenho  vivido  depois  da  eleição 
de  Novembro  não  me  tem  concedido  um  momento  de  calma 
para  escrever  minuciosamenta  a  V.  Ex.  Julgo,  porém,  que 
a  este  respeito  a  minha  falta  é  desculpável ,  porque  V.  Ex. 
já  estará  inteirado  do  modo  por  que  aqui  correu  a  eleição. 

«  As  mesas  parochiaes  aqui  na  Barbalha  e  em  Milagres 
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acasteJlárão-se  no  seu  direito  de  recusar  ,  e  inutilisárão 
todos  os  esforços  da  opposição.  No  Jardim  a  immensa  maio- 
ria cpposta  ao  lado  dominante  conseguio  completo  trium- 
pho  ;  em  Missão  Velha  a  opposição  retirou-se  á  vista  da 
ostentação  e  apparato  de  armas  com  que  o  partido  saquare- 
ma  compareceu  nas  urnas.  Eu  envidei  os  meus  esforços  , 
afim  de  que  o  lado  a  que  pertenço  não  désse  lugar  á  mais 
pequena  desordem,  e  iisongeio-n,e  de  o  haver  conseguido.  » 

Eu  observo  á  camará  que  o  Sr.  Dr.  Katisbona  não  entre- 
tinha relações  de  amizade  comigo  quando  escreveu  esta  car- 
ta :  nunca  me  tinha  visto  ,  conhecia-me  unicamente  pelos 
meus  actos  como  presidente. 

No  entanto  eis  como  o  chefe  da  opposição  na  cumarca 
do  Crato  explica  a  derrota  do  seu  partido  ;  elle  não  se  quei- 
xa senão  de  uma  autoridade  ,  da  de  Missão  Velha  ,  a  qual 
de  passagem  direi  que  foi  logo  demittida,  apezar  de  ter  eu  a 
convicção  de  que  em  Missão  Velha  o  partido  da  opposição 
não  podia  lutar  vantajosamente  com  o  outro  lado,  não  só 
porque  está  em  minoria  real ,  como  porque  a  qualificação 
era  toda  favorável  ao  partido  Caranqueijo  ou  saquarema. 

(Ha  um  aparte.) 

Não  insistio  nessa  questão  ,  porque  não  tem  ella  impor- 
tância para  o  caso  ;  mas  o  que  é  certo  é  que  a  opposição  está 
ali  em  grande,  minoria  legal ,  e  sendo  assim  ,  como  o  nobre 
deputado  confessa  ,  é  claro  que  ella  não  pedia  vencer,  pois 
que  em  eleições  não  se  pôde  prescindir  da  qualificação.  ' 

Sr.  presidente  ,  V.  Ex.  permittirá  que  eu  presiga  na  lei- 
tura'da  carta  do  Sr.  Dr.  Katisbona;  ella  porá  ainda  mais 
patente  a  injustiça  da  illustre  commissão  de  poderes  para 
com  o  presidente  do  Ceará. 

«  Sinto  (contínua  o  Sr.  Batisbona)  que  em  toda  a  provin- 
da os  negócios  eleitoraes  não  tivessem  o  mesmo  caracter. 
Fazendo  justiça  aos  sentimentos  de  V  Ex.  ,  imagino  quan- 
to o  não  terão  abalado  os  tristes  sucee^sos  de  Sobral,  Santa 
Anna  e  Imperatriz.  Creio  porém  que  V.  Ex.  está  corri  a  sua 
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desregradas  ,  quando  ellas  germinão  imprevistamente  ,  ou  I 
desenvolvem- se  de  uma  maneira  inesperada.  > 

E'  o  candidato  derrotado  no  circulo  do  Crato  ,  e  um  dos 
chefes  da  opposição  da  provincia  quem  me  dirige  estas  pa- 
lavras, e  faz  por  este  modo  justiça  aos  meus  sentimentos  e 
á  minha  administração  :  entretanto  a  nobre  commissão  não 
duvidou  asseverar  que  eu  não  tomei  as  necessárias  provi-  ' 
dencias  para  que  a  liberdade  do  voto  fosse  mantida  ,  que 
consenti  que  essa  liberdade  fosse  violentada  e  comprimida  ! 

V.  Ex.  tem  a  bondade  de  raandar-me  a  representação  d.os 
habitantes' do  Crato  que  se  acha  junta  aos  papeis  da  res- 
pectiva eleição  ?  (E'  satisfeito.) 

Mas,  Sr.  presidente,  quaes  furão  os  fundamentos  que  teve 
a  illustre  commissão  para  formular  um  voto  de  censura  a° 
presidente  do  Ceará?  Uma  representação  dirigida  ácamara 
dos  Srs.  deputados.  Examinemos  rapidamente  essa  peça. 

Diz  ella  que  tendo  occorrido  em  Setembro  ,  por  occasião 
da  eleição  de  vereadores  e  juizes  de  paz  ,  desordens  ,  feri- 
mentos e  mortes  na  igreja  matris  ,  era  de  esperar  que  se 
tomassem  providencias  para  que  a  eleição  futura  corresse 
com  placidez  ,  e  para  que  a  liberdade  do  voto  fosse  respei- 
tada ;  que  nada  disso  se  praticou  ;  que  não  se  processou  o 
delegado  ,  autor  daquellas  desordens  ,  o  qual  fura  apenas 
lemittido  ;  que  o  delegado  de  policia  fez  prisões  em  massa, 
e  ameaçava  a  todos  os  votantes  que  não  se  compromettião  a 
votar  na  chapa  do  partido  dominante  ;  que  se  tirou  o  com- 
inando do  destacamento  do  capitão  Baptista  ,  que  os  repre- 
sentantes qualifieão  de  militar  brioso  c  incapaz  de  empre- 
gar meios  de  coacção  ,  para  colloca-la  sob  as  ordens  do 
cbefd  de  policia  que  era  suspeito  ;  que  a  mesa  ,  apoiada  na 
força,  rejeitava  os  votos  de  tedos  os  individuos  que  perten- 
«ião  ao  partido  da  opposição  ;  e  que  ,  finalmente  ,  os  repre- 
sentantes não  provavão  o  que  diziáo,  porque  não  havia  au- 
toridade alguma  na  comarca  ante  quem  reclamassem  os 
s?us  direitos. 

Eu  inverterei  a  ordem  destes  factos  para  melhor  nielhodo 
da  minha  exposição. 

Principiarei  por  aquella  parte  em  que  os  lepresentantes 
dizem  que  nãotinhão  nacomarec  do  Crato  uma  autoridade 
ante  a  qual  reclamassem  o  seu  direito.  Um  dos  representan- 
tes ,  que  d  i  igualmente  um  dos  chefes  do  partido  da  oppo- 
fição  na  eleição  do  Crato  ,  é  o  Sr.  tcneute-coronel  Antonio 


Luiz  Alves  Pequeno  Júnior.  Este  cidadão  até  7  de  Janeiro 
deste  anno  exercia  o  cargo  de  juiz  municipal  do  termo  do 
dato  ,  porque  na  falta  de  supplente  lhe  cabião  as  respecti- 
vas funeções  na  qualidade  de  vereador  mais  votado. 

Que  autoridade  mais  própria  podião  os  representantes 
encontrar  para  fornecer  documentos  e  provas  contra  a  elei- 
ção do  que  o  juiz  municipal '?  (Apoiados.)  Se  a  illustre  com- 
missão fosse  mais  benévola  para  comigo  ,  se  tivesse  querido 
ouvir-me  antes  de  lavrar  o  seu  parecer  ,  de  certo  não  daria 
a  importância  que  deu  a  essa  representação  ,  porque  veria 
que  é  ella  falsa  em  todas  as  suas  partes  ,  e  que  os  seus  au- 
tores procuravão  pretextos  para  illudir  a  camará. 

Mas,  Sr.  presidente  ,  não  era  somente  do  juiz  municipal 
que  os  autores  da  representação  podião  obter  os  documen- 
tos necessários  para  apoiar  as  suas  alienações  ;  esses  docu- 
mentos podião  ser  fornecidos  pelo  capitão  Joaquim  Baptista 
de  Mello  ,  que  na  qualidade  de  delegado  havia  assistido  á 
eleição.  O  Sr  capitão  Baptista  ,  que  é  um  cidadão  honesto, 
alheio  inteiramente  ás  lutas  dos  partidos  ,  e  que  os  próprios 
representantes  dizem  ser  um  militar  brioso  e  incapaz  de 
faltar  ao  seu  dever,  de  certo  não  se  recusaria  a  prestar  esses 
documentos ,  se  acaso  não  tivessem  elles  por  fim  dar  como 
certos  factos  inteiramente  inexactos.  Já  vê  pois  a  camará 
que  se  a  representação  em  que  se  fundou  a  commissão  para 
aceusar-me  deixou  de  ser  acompanhada  de  provas  ,  não  foi 
por  falta  de  quem  as  fornecesse",  mas  porque  ella  contém 
inexactidões  e  falsidades  que  não  podem  ser  provadas. 

Eu  poderia  ,  Sr.  presidente  ,  deixar  de  tomar  em  conside- 
ração as  outras  allegações  contidas  na  representação  :  por- 
quanto a  camará  não  pôde  deixar  de  reconhecer  que  indi- 
vidues que  por  esta  fórma  affrontão  a  verdade  não  merecem 
credito;  todavia  proseguirei  no  exame  de  suas  allega- 
ções. 

Dizem  os  representantes  que  o  delegado  de  policia  fazia 
prisões  em  massa,  ameaçava  os  indivíduos  do  partido  con- 
trario ,  e  os  obrigava  a  votarem  na  chapa  do  partido  domi- 
nante. 

Mas,  senhores  ,  quem  era  esse  delegado ?  Seria  algum 
homem  da  localidade  ,  aljjum  chefe  de  partido  ?  Não  ,  se- 
nhores ,  é  o  capitão  Baptista  ,  esse  militar  brioso  .  que  os 
próprios  autores  da  representação  confessão  ser  incapaz  de 
praticar  actos  de  coacção. 

Uma  voz  :  —  A  quem  elogiavão  diariamente  pelo  seu 

jornal. 

(Ha  outro  aparte.) 

O  Sa.  Paes  Barreto  :  — Mas  o  subdelegado  estava  de- 
|  baixo  das  ordens  do  delegado.  Dirá  o  nobre  deputado  que 
os  representantes  se  referem  ao  supplente  do  delegado  que 
se  achava  em  exercício  antes  do  capitão  Baptista.  Devo  po- 
rém notar  que  este  delegado  estava  em  exercicio  desde  Ou- 
tubro, Como  pois  era  possível  que  se  fizessem  essas  violên- 
cias para  comprimir  a  liberdade  do  voto  ? 

(Ha  um  aparte.) 

Quaes  forão  as  prisões  em  massa  que  se  fizerão?  Asse- 
guro á  camará,  sem  receio  de  ser  contestado ,  que  depois  da 
eleição  de  Setembro  forão  presos  sómente  os  soldados  do 
destacamento  que  tomárão  parte  na  luta  do  dia  8  ,  e  o  indi- 
viduo que  deu  lugar  a  essa  luta  ,  lançando  um  maço  de  ce  - 
dnlas  na  urna. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  A  final  de  contas  forão  os  soldados 
que  pagarão. 

O  Sr.  Paes  Barreto  s  ■ —  Eu  exporei  á  camará  ,  quando 
vier  a  propósito,  o  que  teve  lugar  no  Crato  por  occasião  da 
eleição  de  vereadores  e  juizes  de  paz  ,  na  época  em  que  o 
individuo  que  está  fallando  á  camará  não  se  achava  na 
provincia  do  Ceará. 

O  Sr  Pacheco  :  — Eu  serei  o  primeiro  a  lhe  farer  justi- 
ça quando  fallar. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Pela  minha  parte  declaro  que  não  tive 
em  vista  censurar  ao  presidente  do  Ceará. 

O  Sr.  P\es  Barreto  :  — Allegou-se  ainda,  Sr.  presiden- 
te ,  que  se  tirou  o  commando  da  forç>i  ao  capitão  Baptista 

Sara  entrega-lo  ao  chefe  de  policia  ,  que  por  seus  antece- 
ente  não  podia  inspirar  confiança. 
Em  primeiro  lugar  direi  á  camará  que  o  governo  não  tem 
obrigação  de  entregar  os  seus  meios  de  acção  ás  autoridades 
que  não  inspirão  confiança  a  esteou  áquelle  individuo,  mas 
áquellas  que  lhe  inspirão  confiança. 
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O  Sr.  Silveiha  Lobo  :  —  Mas  tem  obrigação  de  respeitar 
a  opinião  publica. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Para  mim  é  indifTerente.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  A  opinião  publica  ? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  O  nobre  deputado  tenha,  a  bon- 
dade de  me  ouvir. 

Para  mim  é  indifTerente  que  uma  autoridade  seja  suspei- 
ta a  um  ou  outro  individuo,  quando  não  se  apresentão  factos 
que  provem  contra  ella.  As  paixões  e  os  interesses  indivi- 
duaes^  podem  fazer  com  que  accusações  se  dirijão  a  uma 
autoridade  sem  que  tenha  ella  commettido  actos  que  depo- 
nhão  contra  a  sua  rectidão. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paes  Barreto: — A  respeito  do  procedimento  do 
chefe  de  policia  terei  occasião  de  tratar  depois.  Por  agora 
direiapenas  que,  apezar  de  não  ter  motivo  algum  para  dei  - 
xar de^depositar  confiança  no  chefe  de  policia,  todavia  não 
ordenei  que  a  força  estacionada  no  Crato  ficasse  sob  as  suas 
ordens  immediatas* 

Passarei  agora  á  allegação  de  que  se  não  tomarão  provi- 
dencias para  manter  a  liberdade  do  voto. 

Sr.  presidente,  quando  se  procedeu  á  eleição  de  vereado- 
res na  cidade  do  Crato  correu  ella  regularmente  até  o  dia  8. 
Neste  dia,  porém,  a  eleição  foi  perturbada  por  uma  desor- 
dem, da  qual  resultárão  uma  morte  e  diversos  ferimentos. 
Para  que  a  camará  saiba  do  que  se  passou  nesse  dia  infausto 
para  a  cidade  do  Crato,  eu  lerei  a  exposição  desses  tristes 
acontecimentos ,  que  dirigi  ao  governo  imperial  logo  depois 
da  minha  chegada  á  província  do  Ceará : 

«  A  respeito  dos  tristes  acontecimentos  do  Crato  chamo 
a  attenção  de  V.  Ex.  para  as  inclusas  cópias  de  duas  cartas 
que  me  dirigirão  o  Dr.  Jaguaribe,  juiz  de  direito  daqueila 
comarca,  e  o  Dr.  Ratisbona,  chefe  do  partido  chimango  ou 
liberal.  Bem  que  dktadas  por  interesses  diversos,  vô-se  en- 
tretanto delias  que  aquelles  acontecimentos  forão  filhos  de 
uma  circumstancia  imprevista,  e  He  modo  algum  promovi- 
dos pelos  homens  importantes  de  ambos  os  lados,  O  próprio 
Dr.  Ratisbona  é  o  primeiro  a  reconhecG-lo,  e  de  sua  carta 
çollige-se  que  a  não  ser  a  imprudência  e  exaltação  de  alguns 
indivíduos  do  se  i  partido  nada  teria  havido. 

«  Tendo  certo  individuo  (creio  que  do  partido  chimango) 
lançado  um  maço  de  listas  na  urna,  assentou  a  mesa,°de 
accordo  com  as  piincipaes  pessoas  de  ambos  os  partidos,  de 
tira-las,  se  fosse  isso  possivel,  ou,  no  caso  de  estarem  con- 
fundidas com  as  verdadeiras,  inutilisar  todo  o  trabalho 
feito  e  começar  de  ncvo  a  eleição.  Assentou-se  também  em 
fazer  sahir  o  povo  da  igreja,  ficando  somente  os  homens 
mais  notáveis  de  um  e  outro  lado. 

«  Para  fazer  executar  este  ultimo  arbítrio,  entendeu  o 
juiz  de  paz  que  era  necessária  a  presença  de  alguma  força, 
e  a  requisitou  ao  juiz  de  direito,  a  cujas  ordens  se  achava  o 
destacamento.  O  Dr.  Jaguaribe  accedeu  a  semelhante  re- 
quisição, e  mandou  vir  10  soldados  para  a  igreja.  Entre- 
tanto alguns  distúrbios  apparecêrão  na  matriz  occasionados 
pela  providencia  tomada  de  fazer  sahir  o  povo  Um  irmão 
do  Dr.  Ratisbona  oppõe-se  á  sahida  de  certo  individuo,  que 
o  delegado  entendeu  que  não  devia  ficar,  e  leva  a  impru- 
dência ao  ponto  de  puxar  por  um  punhal  e  com  elle  amea- 
çar o  delegado.  O  ordenança  deste,  que  se  achava  um  pouco 
afastado,  suppondo-o  em  perigo,  corre  em  sua  defesa,  e 
sendo  embaraçado  por  alguns  indivíduos  trava  com  elles 
uma  luta  que  foi-se  tornando  geral. 

c  E'  nestas  circumstancías  que  chega  á  matriz  a  força 
ae  ío  praças  requisitadas  pelo  juiz  de  paz.  Notando  os  sol- 
dados a  agitação  e  desordem  que  reinavão  na  igreja,  tentão 
entrar,  mas  immediatamente  são  acommettidos  por  um 
grupo  de  indivíduos  do  partido  chimango,  os  quaes,  ou 
premeditadamente,  ou  porque  julgassem  que  a  força  vinha 
para  ser  empregada  contra  elles,  procurão  desarma-la  vio- 
lentamente. Como  era  de  esperar,  os  soldados  resistem  com 
lã°u  e,entao  estabíiece-se  uma  luta  terrível,  que  deu  em 
resultado  a  morte  do  infeliz  Landim  e  o  ferimento  de  um 
paisano  e  tres  ou  quatro  soldados  ! 

l»fo  Vf^í1*0  refere  0  Dr-  Ratisbona,  que  é  insuspeito,  a 
Ímí™f  «  g-r  símente  entre  os  soldados  e  os  indivíduos 
KKUraVa-°  desa"na-los,  vendo  que  Landim  na  occasião 
*Ll?n  ♦  a  T°' ao  qu?!  succumbio,  corria  armado  de  uma 
tranca  atrás  de  um  soldado  a  quem  procurava  esbordoar. 
*,1-„JV  Corao  fôr'  convem  que  estes  factos  sejão 
averiguados,  e  09  seus  autores  severamente  punidos,  e  é 


para  isso  principalmente  que  Hz  seguir  o  Dr.  chefe  de  poli- 
cia para  o  Crato.  Os  soldados  que  tomarão  parte  no  conrlicto 
forao  retirados  para  o  leó,  aonde  se  achão  presos,  etc  > 

Sènhóres,  logo  que  a  noticia  desses  successos  chegou  á 
capital  da  província,  o  vice-presidente,  tomando-os  na  maior 
consiaeraçao  dennttio  o  delegado,  que  era  aceusado  deter 
intervindo  na  luta.  Mas  para  demonstrar  bem  a  sua  opinião 
nao  se  Limitou  a  expedir  simplesmente  a  demissão  elle 
fez  acompanhar  de  uma  exposição  de  motivos  em  que  a  Imt 
reprovação  ao  procedimento  daqueila  autoridade  se  revela 
<>a  maneira  mais  clara  e  positiva. 

Vou  ler  á  camará  a  portaria  de  demissão  fulminada  con- 
tra esse  delegado,  para  que  a  crmara  veja  se  esse  ac^o  é  de 
um  homem  parcial  e  interessado  em  íá\or  de  um  partido 
contra  o  outro: 

<  O  yice-presidente  da  província,  tendo  conhecimento  de 
que  o  delegado  supplente  da  cidade  do  Crato,  o  cidadão 
Jose  *  erreira  de  Menezes,  na  época  em  que  naquella  cidade 
se  procedeu  á  eleição  para  vereadores  e  juizes  de  paz  tomou 
parte  directa  na  mesma  eleição  sem  que  se  despisse  pr 
meiro  do  caracter  de  autoridade,  contrariando  assim  aber- 
tamente as  recommendações  e  ordens  do  governo  ouanrlr. 
as  devia  ter  em  vista  e  estabelecer  como  norma  de  sua 
conducta  a  maior  imparcialidade,  procurando  neutralisar 
a  eífervescencia  dos  partidos  com  toda  a  prudência  e  mo 
deraçao,  e  pão  gerar  por  aquelle  modo  no  animo  da  ponu- 
laçao  a  mais  le\e  idéa  de  intervenção  do  governo  por  seus 
agentes  poliçiaes  para  obter  o  triumpho  de  qualquer  parti' 
do ;  em  vista  dos  motivos  expostos  e  a  bem  do  serviço  pU 
blico  demitte  do  cargo  de  lo  supplente  do  delegado  o  refe- 
rido cidadão  José  Ferreira  de  Menezes.  > 

Não  satisfeito  com  este  acto,  o  vice-presidente  apressou 
se  em  nomear  um  delegado  para  a  cidade  do  Crato;  e  esco 
lheu  para  essa  commissão  não  um  individuo  do  lu^ar  sus 
peito  de  parcialidade,  mas  ao  capitão  João  de  Mello  Baptista 
inteiramente  alheio  aos  partidos  da  província  (apoiados)  è 
militar  de  cuja  circumspecção  e  sisudez  ainda  nino-uem 
auvidou,  nem  mesmo  os  autores  da  representação  1  aw 
me  tenho  referido.  '  ^ 

O  vice-presidente  fez  ainda  marchar  immediatzmenrp 
para  o  Crato  uma  força  de  54  praças,  mandou  retirar 
daqueila  cidade  o  destacamento  que  lá  existia  ordenou 
pnsao  dos  soldados  que  havião  tomado  parte  na  luta  e 
determinou  ao  chefe  de  policia  interino  que  se  diriaisse'ao 
Urato  e  fosse  tomar  conhecimento  dos  factos  do  dia  8  Mas 
ou  porque  o  vice-presidente  conhecesse  que  não  convinh^ 
organisar  os  processos  antes  da  eleição  de  Novembro  ou 
porque  o  chefe  de  policia  sendo  interino  esperasse  passar  a 
outro  aquelle  cargo  dentro  em  pouco  tempo,  o  certo  é  oue 
esse  magistrado  lá  não  foi.  Decida  agora  a  camará  se  o 
vice-presidente  foi  indifTerente  aos  successos  do  Crato  se 
as  suas  providencias  podem  ser  taxadas  de  frouxas  ou  de 
parciaes. 

Foi  nestas  circumstancias,  Sr.  presidente,  que  cheguei  á 
província  do  Ceará.  Apresentando-me  ali,  conheci  lofo  que 
os  partidos  estavão  no  ultimo  gráo  de  exaltação;  de  todas 
as  partes  me  chegavão  noticias  desagradáveis,  de  alo-um^ 
se  dizia  que  a  ordem  publica  se  achava  seriamentelimea- 

O  meu  primeiro  cuidado,  Sr.  presidente,  foi  manifestar  á 
província  o  pensamento  que  eu  nutria  de  não  intervir  de 
modo  algum  na  eleição,  em  favor  de  um  ou  de  outro  par- 
tido, e  ordenar  ás  autoridades  que  se  abstivessem  como  tae- 
de  tomar  parte  no  pleito  eleitoral,  devendo  somente  intervii 
paira  manter  a  ordem  e  fazer  respeitar  a  lei. 

Entrei  no  exercício  da  presidência  no  dia  18  de  Outub^  • 
nesse  mesmo  dia  dirigi  ás  autoridades  da  província  a  Se- 
guinte circular :  *  a 

«  Communico  a  Vm. ,  para  seu  conhecimento,  que  re- 
vtnchT  n6ôta  °  exercici°  da  ^""stração  da  pro- 

«  Aproveito  a  occasião  para  recommendar-lhe  a  inteira  e 
fiel  observância  das  ordens  desta  presidência  reh  rivas  á 
moralidade  e  liberdade  da  eleição  que  tem  de  correr  no  ■ 
2  de  Novembro  próximo  f aturo,  ficando  Vm.  certo  de  ame 
me  acho  muito  terminantemente  resolvido  a  fazer  punir 
rigorosamente  quaesqucr  abusos,  fraudes  e  violência*  qu- 
por  ventura  appareção  na  citada  eleição ;  devendo  servir-lhe 
de  norma,  que  empregar  os  recursos  da  autoridade  para 
supplantar  o  triumpho  de  um  partido  em  favor  do  outro  é 
o  que  nao  será  tolerado  por  este  governo,  e  o  que  e^neu 
nao  será  praticado  por  Vm.  » 
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Sr  presidente,  não  me  limitei  a  manifestar  oficialmente 
as  disposições  em  que  eu  estava  a  respeito  da  eleição;  pro- 
curei também  por  cartas  particulares,  que  dirigi  immedia- 
tamente  ás  principaes  autoridades  da  província,  mamtestar 
qual  era  o  meu  pensamento,  qual  era  o  pensamento  do 
eoverno.  Não  lerei  as  cartas  que  dirigi  aos  juizes  e  outros 
empregados  do  governo  nas  differentes  localidades  da  pro- 
vincia°porquc  de  certo  ellas  não  tem  applicação  ao  caso  de 
que  se  trata;  lerei  apenas  a  carta  que  dirigi  ao  juiz  de 
direito  do  Crato,  c  também  a  que  enviei  ao  Dr.  Ratisbona, 
em  resposta  a  outra  que  d  elle  havia  recebido. 

A  carta  dirigida  ao  Sr.  Dr.  Jaguaribe  tem  a  data  de  11  de 
Outubro,  e  é  assim  concebida : 

<  Recebi  a  sua  carta  de  28  de  Setembro,  e  sinto  profun- 
damente que  essa  bella  cidade  fosse  o  theatro  de  scenas  tao 


deploráveis  como  as  que  ani 


se  derão  no  dia  8  de  Setembro. 


Não  deixarei  passar  sem  a  mais  severa  punição  os  autores 
dos  crimes  daqueile  dia,  e  para  isso  irá  a  essa  comarca  o 
chefe  de  policia  o  mais  brevemente  possível. 

c  0  Sr.  vice-presidente  já  tomou  as  necessárias  provi- 
dencias para  que  a  próxima  eleição  se  faça  em  paz,  e  eu  nao 
deixarei  de  tomar  ainda  aquellas  que  me  parecerem  conve- 
nientes para  que  se  evitem  novas  desordens.  Espero  que  o 
meu  Coller  procurará  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance 
manter  a  ordem  e  a  tranquillidade  publica  sem  se  importar 
com  o  resultado  da  eleição.  Não  posso  duvidar  um  instante 
de  que  a  sua  opinião  é  que  mais  vale  o  triumpho  da  lei,  e  a 
manutenção  da  ordem  publica,  do  que  a  Victoria  de  um 

^íque  dirigi  ao  Sr.  Dr.  Ratisbona  é  também  da  mesma 
data,  e  concebida  nestes  termos : 

<  Tenho  presente  o  favor  de  V.  S.  em  que  me  expõe  os 
deploráveis  acontecimentos  que  se  derão  nessa  cidade  no 
dia  8  de  Setembro  próximo  passado.  Julgo  desnecessário 
dizer-lhe  quanto  esses  acontecimentos  me  têm  consternado, 
e  espero  que  me  fará  a  justiça  de  crer  que  não  os  deixarei 
passar  desapercebidos.  Para  averigua-los  com  imparciali- 
dade e  punir  com  severidade  os  seus  autores,  irá  a  essa 
c  >marca  o  chefe  de  policia,  em  cuja  rectidão  e  interesse 
pela  justiça  muito  confio.  . 

«  O  Sr.  vice-presidente  já  tomou  todas  as  providencias 
que  estavão  ao  seu  alcance  para  evitar  novos  conflictos  e 
desordens,  e  eu  tenho  na  maior  consideração  a  comarca  do 
Crato. 

<  No  entanto  espero  que  V.  S.  e  todos  os  concidadãos 
desse  lugar  não  pouparáõ  esforços  para  que  a  próxima  elei- 
ção se  faça  com  calma  e  tranquillidade.  E'-me  inteiramente 
indiferente  que  vença  este  ou  aquelle  partido;  mas  tenho  o 
maior  interesse  em  que  triumphe  a  lei.  >  # 

Eis-aqui,  Sr.  presidente,  o  sentido  de  todas  as  minhas 
cartas,  de  todas  as  minhas  palavras,  e  de  todos  os  meus 
actos  officiaes.  . 

Mas  chegavão  de  todas  as  partes  communicaçoes  de  que 
os  espíritos  se  achavão  muito  exaltados,,  o  de  que  os  partidos 
estavão  na  disposição  de  lançar  mão  de  todos  os  meios  para 
vencerem.  Da  comarca  do  Aracaty  se  dizia  que  os  partidos 
estavão  armados,  e  que  eia  muito  de  receiar  que  durante  a 
eleição  apparecessem  ali  scenas  deploráveis,  semelhantes  ás 
que  se  tinhão  dado  no  Crato. 

Mandei  para  aqttella  comarca  na  qualidade  de  delegado 
de  policia  ao  tenente  coronel  commandante  do  meio  bata- 
*  lhão  da  província  do  Ceará,  com  uma  força  de  60  praças  de 
linha ;  procedeu-se  á  eleição  em  paz,  e  o  triumpho  coube  a 
opposição. 

De  Matia  Pereira  também  havia  noticias  de  grande  exal- 
tação dos  espíritos ;  os  partidos,  que  na  eleição  de  Setembro 
se  tinhão  apresentado  armados,  se  preparavão  para  uma 
luta  desesperada.  Mandei  que  o  juiz  de  direito  da  comarca 
de  Inhamuns  fosse  para  ali  assistir  á  eleição,  com  urna 
força  para  manter  a  ordem  publica;  a  ordem  foi  mantida, 
procedeu-se  á  eleição  regularmente,  e  a  opposição  venceu. 

Do  Crato  chegavão  noticias  ainda  mais  aterradoras  do 
que  de  outros  lugares;  os  ânimos  se  achavão  ali  portal 
modo  exaltados,  que  depois  da  eleição  o  vigário  da  fregue/.ia 
não  duvidou  lançar  a  excommunhão  sobre  os  seus  adversá- 
rios. Nestas  circumstancias,  Sr.  presidente,  quando  tudo 
indicava  que  a  cidade  do  Crato  ia  sor  o  theatro  de  novas 
desgraças,  o  que  devia  eu  fazer  ? 

Não  era  só  na  cidade  do  Crato  que  se  esperavão  desordens, 
senão  em  todas  as  freguezias  dessa  comarca;  era  pois  pre- 
ciso mandar  para  ali  uma  autoridade  superior  que  tivesse 
jurisdioção  cm  toda  a  comarca,  que  pudesse  tomar  provi- 


dencias fortes  e  promptas.  Qual  era  a  autoridade  que  eu 
podia  mandar  nestas  circumstancias  ?  Outra  não  podia  ser 
senão  o  chefe  de  policia  ;  assim  o  fiz. 

Disse- se  que  o  chefe  de  policia  era  suspeito.  V.  Ex.  já 
vio  as  providencias  que  elle  tomou  a  respeito  do  Crato ;  es- 
sas providencias  respondem  plenamente  aos  que  aceusão  o 
chefe  de  policia  de  parcial. 

Senhores,  eu  estudei  a  administração  do  Sr.  Pereira  da 
Cunha ;  é  certo  que  ella  tem  sido  aceusada  de  parcialidade  ; 
mas  eu  não  sei  quaes  são  os  actos  seus  que  justifiquem 
semelhantes  aceusações. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Alguma  cousa  ha  de  haver. 

(Ha  outro  aparte.) 

O  Sr.  Paes  Brrreto  :  —  Ignoro  ;  não  vi  carta  alguma  a 
este  respeito ;  desejava  que  o  nobre  deputado  as  apresentasse. 

Senhores,  o  chefe  de  policia  era  suspeito,  o  chefe  de  po- 
licia favoreceu  ao  partido  dominante  !  Quaes  são  os  actos 
que  elle  praticou  na  comarca  do  Crato  que  confirmão  esta 
suspeita  ? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —Em  tempo  talvez  appareção;  a 
occasião  não  é  opportuna. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Mas  emquanto  não  chega  esse 


tempo  opportuno  de  apresentarem- se  factos  contra  o  chefe 
de  policia,  eu  lerei  ao  nobre  deputado  parte  de  um  artigo  de 
uma  folha  da  opposição  escripta  no  lugar  onde  a  eleição  se 
fez,  em  que,  bem  longe  de  se  aceusar  o  chefe  de  policia,  se 
dá  a  entender  que  elle  procedeu  com  moderação  e  impar- 
cialidade. Diz  o  Araripe,  em  um  artigo  de  fundo,  a  respeito 
da  eleição  do  Crato: 

«  Nós  tínhamos  a  maioria  dos  votantes  pela  alliança  que 
contrahimos  com  a  fracção  saquarema  de  que  acima  fallá- 
mos.  Para  que  fossemos  vencidos  forão  precisas  todas  es- 
sas fraudes  de  uma  mesa,  que  não  respeitou  mesmo  nem  a 
presença  do  Sr.  chefe  de  policia.  > 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  O  que  se  conelue  dahi  é  que  elle 
pouco  fez. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :—  Trata-se  da  eleição,  o  chefe  de 
policia  assistio  a  ella,  e  esta  linguagem  do  artigo  que  acabo 
de  ler  me  parece  respeitosa  para  com  o  chefe  de  policia,  e 
prova  que  elle  não  interveio  na  eleição. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Mas  nada  significa. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Quereria  o  nobre  deputado  que 
o  chefe  de  policia  obrigasse  a  mesa  a  aceitar  ou  rejeitar 
votos  ? 

Senhores,  o  facto  é  que  na  comarca  do  Crato,  que  apr 
sentava  um  caracter  assustador,  e  em  cuja  eleição  se  espe- 
ra vão  as  scenas  mais  deploráveis,  ella  se  fez  em  paz. 

Os  factos  que  se  apresentão  contra  a  autoridade  não 
têm  em  seu  apoio  uma  só  prova,  um  documento  sequer,  < 
antes  são  desmentidos  por  pessoas  insuspeitas. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  A  compressão  muitas  vezes  se 
apresenta  com  ares  de  paz. 

(Ha  outro  aparte.) 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  A  idéa  corrente  é  esta,  que  o: 
liberaes  podem  intervir  na  eleição  com  a  autoridade,  o 
conservadores  não.  (Apoiado*  e  não  apoiados.) 

Senhores,  é  preciso  que  sejamos  justos  ;  porque  nao  * 
aceusa  ao  Sr.  tenente -corpnel  e  juiz  municipal  Alves  Pe 
queno,  um  dos  chefes  do  lado  liberal  que  interveio  cor 
toda  a  sua  influencia,  com  todos  os  seus  meios  na  eleição 
[Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Eu  quero  a  repressão  do  abuso 
seja  elle  praticado  por  quem  quer  que  t'ór. 
(Ha  um  outro  aparte.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  Em  verdade  nao  me  consta  qu< 
o  Sr.  tcnente-coronel  Alves  Pequeno  tivesse  praticado  acto 
algum  de  violência,  apezar  de  ter  intervindo  na  eleição. 

Uma  aoz  :  — E  o  Sr.  tenente-coronel  Alves  Pequeno  é  li 
beral? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Foi  saquarema,  mr,s  hoje  é  li- 
beral; é  preciso  sermos  francos,  lá  mesmo  está  o  Sr.  Maia 
que  era  liberal  e  que  na  eleição  ligou-se  ao  partido  saqua- 

rC  Agora,  Sr.  presidente,  V.  Ex  me  pennittirá  ainda  que 
eu  lfa  o  oííicio  que  dirigi  ao  chefe  de  policia  quando  elle  teve 
ordem  dc  seguir  para  a  comarca  do  Crato.  Neste  orneio  cn 
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lhe  expunha  qunes  erão  as  opiniões  do  governo,  e  qual  era 
o  seu  pensamento  a  respeito  do  modo  poi  que  as  eleições 
devi úo  ser  feitas  : 

<  Palacio  do  governo  do  Ceará,  em  15  de  Outubro  de  1856. 
—  Illm.  Sr. — Convém  ao  serviço  publico  que  V.  S.  siga 
quanto  antes  para  a  cidade  do  Crato,  atim  de  tomar  conhe- 
cimento dos  factos  criminosos  que  ali  tiverão  lugar  no  dia  8 
de  Setembro  ultimo,  por  occasião  de  se  fazer  a  eleição  de 
vereadores  e  juizes  de  paz,  e  proceder  com  todo  o  rigor  das 
leis  contra  os  autores  dos  referidos  factos.  Convém  igual- 
mente que  V.  S.  se  ache  no  Crato  antes  do  dia  2  de  Novem- 
bro próximo  futuro,  afim  de  assistir  á  eleição  desse  dia,  e 
evitar  com  a  sua  presença,  e  por  meio  ae  medidas  enérgicas 
e  imparciaes,  que  o  processo  eleitoral  seja  de  novo  pertur- 
bado, e  a  ordem  publica  soffra. 

c  Sendo,  como  V.  S.  sabe,  o  pensamento  do  governo  deixar 
correr  a  eleição  o  mais  livremente  possível,  cumpre  que  V.  S. 
não  consinta  de  modo  algum  que  as  autoridades  da  comar- 
ca do  Crato  intervenhão  na  luta  eleitoral  de  2  de  Novembro 
senão  para  manter  a  ordem  e  fazer  respeitar  a  lei.  Neste  sen- 
tido deverá  V.  S.  fazer  pessoalmente  as  mais  terminantes 
recommendações,  não  só  ás  referidas  autoridades,  como  ás 
dos  lugares  que  tiver  de  percorrer  na  sua  viagem.  Deos 
guarde  a  V.  S.  —  Francisco  Xavier  Paes  Barreto.— Illm.  Sr. 
T)r.  Herculano  Antonio  Pereira  da  Cunha,  chefe  de  policia 
desta  província.  > 

Devo  dizer  á  camará  que  o  chefe  de  policia  cumprio  per- 
feitamente as  minhas  ordens. 

Tenho  mostrado,  Sr.  presidente,  qual  foi  o  procedimento 
da  administração  da  província  do  Ceará  em  relação  á  elei- 
ção da  comarca  do  Crato. 

Entendo  que  das  medidas  tomadas  não  resalta  o  menor 
desejo  de  comprimir  a  liberdade  do  voto,  ao  contrario  en- 
tendo que  se  procurou  manter  essa  liberdade,  que  o  gover- 
no tomou  todas  as  providencias  que  estavão  a  seu  alcance 
para  que  essa  liberdade  tosse  respeitada.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Mas  ha  de  confessar  que  o  go- 
verno provincial  do  Ceará  foi  muito  infeliz.  ° 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —Sim,  senhor,  fui  infeliz,  nesta 
parte  estou  de  accordo  com  o  nobre  deputado.  Fui  infeliz, 
senhores,  porque  os  partidos  do  Ceará  levárão  a  exaltação 
e  a  intolerância  ao  ponto  de  acreditarem  que  o  bacamarte  e 
a  faca  de  ponta  erão  meios  de  vencer  as  eleições.  Esta  ac- 
cusação  eu  a  dirijo  tanto  a  um  como  a  outro  partido. 

Em  alguns  lugares  a  luta  foi  provocada  pelo  partido  de- 
nominado saquarema,  em  outros  pelo-  partido  denominado 
liberal.  Na  Imperatriz,  por  exemplo,  foi  o  juiz  de  direito 
da  comarca  quem  provocou  a  luta  ;  em  Santa  Anna  forão 
os  liberaes. 

O  Si 
ouvir. 

O  Sr..  P  aks  Barreto  :  —  Estou  preparado,  Sr.  presiden- 
te, para  tomar  parte  na  discussão  que  houver  a  respeito 
das  eleições  de  Sobral ;  não  a  receio,  apezar  da  constante 
ameaça  que  o  nobre  deputado  tem  feito  nestas  cadeiras. 

O  Sr.  João  Felippe.—  Hei  de  fazer  justiça  a  V  Ex 
hei  de  mostrar  que  não  foi  V.  Ex.  que  praticou  esses  actos' 
mas  forao  outras  autoridades. 

.0  Sr.  Paes  Barreto:  — Em  Sobral  foi  um  concurso  de 
circumstancias  imprevistas  que  deu  lugar  á  luta. 

O  Sr  Silveira  Loro  :  —  Havia  de  ser  sempre  gente  de 
um  ou  de  outro  lado.  1  ° 

O  Sr.  Pus  Barreto :  — Sr.  presidente,  apezar  de  todo  o 
respeito  que  tributo  aos  nobres  membros  da  commissão  de 
poderes  que  lavrárão  o  parecer  que  se  discute,  deve  dizer- 
lhes,  a  respeito  da  sua  censura,  que  não  estou  arrependido 
do  que  hz ;  ainda  mais,  que  em  iguaes  circumstancias  hei 
cie  proceder  do  mesmo  modo.  Appello  da  sentença  proferida 
pela  illustre  commmissão  para  a  camará  e  para  o  paiz. 

Agora,  Sr.  presidente,  direi  duas  palavras  ácercada  con- 
cmsao  do  parecer  na  parte  em  que  julga  que  não  se  pôde 
^provar  a  eleição  da  freguezia  da  Barbalha.  A  illustre  com- 
mibfeao  tunda-se  em  uma  representação  que  veio  dirigida  á 
camará  dos  Sr s.  deputados.  " 

Nessa  representação  se  fonnulão  diversas  aocusações  con- 
tra a  mesa  e  contra  as  autoridades.  Algumas  dessas  a ecu- 
Ah\Z  861  Se-Sâ°  ,exactíls>  outras  sei  que  são  falsas, 
o ,  r  o  i;  ?'Jr  e*empl°'  em  Barbalha  esteve  uma  for- 
ça de  linha  as  ordens  do  delegado  de  policia,  e  que  esta  íbr- 

TOMO  T. 


JoXo  Felippe  dá  um  aparte  que  não  podemos 


ça  e  a  mesa  comprimirão  a  eleição.  E'  falso,  não  houve  uru 
só  soldado  naquella  freguezia.  (Apoiados.) 

Também  na  representação  se  diz  que  nomeou-se  um  de- 
legado de  propósito  para  fazer  a  eleição. 

E'  falso;  ainda  hoje  o  termo  de  Barbalha  não  tem  de  - 
lo. 


O  Sr.  Silveira  Loro  :  —Mas  demittio-se  o  que  havia. 

O  Sr.  Paes  Barreto: — Sim,  senhor,  demittio-se,  e  o 
motivo  desta  demissão  eu  o  vou  dizer  ao  nobre  deputado. 
Não  fui  eu  que  o  demitti ;  mas  eu  o  demittiria  se  estivesse 
nas  mesmas  circumstancias  em  que  se  achou  o  vicé-pre  - 
sidente.  í 

Na  eleição  de  Setembro  o  partido  da  opposição  apresen- 
tou-se  na  igreja  da  freguezia  da  Barbalha  com  100  homens 
armados,  expellio  a  mesa  que  estava  funcionando,  fez  ou- 
tras desordens,  e  esse  delegado  de  policia  assistio  impassí- 
vel a  todos  esses  actos  de  violência  sem  tomar  providencia 
alguma  para  que  a  mesa  fosse  respeitada.  O  vice-presidente 
demittio  esse  delegado;  fez  muito  bem. 

Mas,  senhores,  quaes  são  as  provas  que  corroborão  a  re- 
presentação contra  a  eleição  da  freguezia  da  Barbalha  ? 
Uma  justificação  dada,  perante  quem  ?  Perante  um  homem 
que  não  era  autoridade,  perante  um  2°  supplente  que  não 
estava  em  exercício. 


Em  matérias  eleitoraes  não  sè 


O  Sr.  Silveira  Loro 
exige  este  rigor. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não  contesto;  mas  não  se  pro- 
cure mystificar  a  camará,  não  se  diga  que  houve  uma  jus- 
tificação dada  perante  a  autoridade  competente ;  não,  essa 
justificação  foi  dada  perante  um  simples  particular. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Então  não  tem  significação  al- 
guma a  representação  ? 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  Entendo  que  não,  e  vou  dizer 
porque.  Quem  são  os  signatários  dessa  representação?  São 
as  próprias  testemunhas.  Os  representantes  provão  o  que 
dizem  com  o  que  elles  dizem .  Quem  é  o  escrivão  que  escreveu 
neste  acto?  E'  um  dos  signatários  da  mesma  representação. 
E  o  juiz?  E'  um  cidadão  que  não  estava  no  exercício  da 
autoridade. 

Senhores,  um  documento  destes  pôde  inspirar  fé  ?  Pôde 
levar  a  camará  a  rejeitar  uma  eleição  contra  a  qual  não 
consta  mais  nada,  eleição  que  foi  feita  até  de  accordo  entre 
os  partidos?  (Apoiados.)  Eu  invoco  o  testemunho  desco- 
bres deputados  da  província  do  Ceará,  os  quaes  a  meu  res- 
peito m\o  se  podem  considerar  suspeitos  ,  porquanto  na 
apreciação  que  tenho  feito  dos  partidos  do  Ceará  não  lison- 
geei  de  modo  algum  aquelle  a  que  elles  pertencem. 

^  Senhores,  se  a  illustre  commissão  entendeu  que  não  de- 
via negar  a  sua  approvação  á  eleição  do  Crato,  porque  con- 
tra ella  só  se  apresentava  uma  repesentação  desacompanha- 
da de  provas,  como  nega  a  sua  approvação  á  eleição  da 
Barbalha,  contra  a  qual  o  único  documento  que  se  apresen- 
ta é  da  ordem  daquellf  que  eu  acabo  de  analysar  ? 

Sr.  presidente,  vou  concluir  ;  a  este  respeito  somente 
farei  a  seguinte  observação.  Entendo  que  a  camará  deve 
ser  muito  severa  na  verificação  dos  seus  poderes  ;  que  deve 
não  só  annullar  as  eleições  nas  quaes  se  prove  que  houve 
fraude,  mas  ainda  mandar  responsabilisar  e  punir  com  ri- 
gor os  autores  dessas  fraudes.  (Apoiados.) 

E'  preciso  dar  um  exemplo  de  justa  severidade  contra 
aquelles  que  desconhecem  os  deveres  de  cidadão.  (Apoia- 
dos.) Mas,  Sr.  presidente,  se  eu  quero  a  severidade  da  ca- 
mará a  respeito  das  fraudes,  quero  também  e  desejo  que 
a  camará  não  anime  essa  outra  fraude,  que  consiste  em  ar- 
ranjar protestos  e  representações  para  annullar  eleições  va  - 
lidas. (Apoiados.) 

Qual  será  a  eleição  que  no  futuro  se  possa  considera:-  se- 
gura, se  acaso,  para  itivalida-la,  fôr  bastante  o  dito  de  dous 
ou  de  tres  indivíduos  despeitados  ? 

Tenho  eoncluido. 

Alguns  Srs.  repetidos  : — Muito  bem. 

O  Sb,  Pacheco  ■■—  Sr.  presidente,  não  venho  discutir  os 
partidos  que  se  ph-iteão  na  província  do  Ceará  ;  não  uero 
fazer  recriminações  ao  nobre  presidente  daquella  província, 
a  quem  sou  o  primeiro  a  fazer  justiça. 

Estou  bem  persuadido  que  o  estado  de  exacerbação  dos 
espíritos  naquella  província,  quer  de  um,  quet  de  outro  lado, 
deveria  causar  grandes  embaraços  á  administração  nas 
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providencias  que  por  ventura  tivesse  de  tomar  para  a  liber- 
dade do  voto  nas  eleições. 

Declaro  que  estou  convencido  (  sinto  satisfação  em  render 
esta  homenagem  ao  nobre  piesidente  da  província  do  Ceará) 
que  se  outro  fosse  o  presidente,  que  menos  desejoso  do  que 
elle  se  mostrasse  na  mantença  da  liberdade  de,  voto,  as  cou- 
sas terião  corrido  ceior  do  que  correrão  ;  talvez  que  se  re- 
petissem scenas  de  carnificina.  Sou  portanto  o  primeiro  a 
confessar,  em  pleno  parlamento,  que  o  nobre  presidente 
daquella  provinda  portou-se  com  dignidade,  e  mostrou 
o  mais  sincero  desejo,  nas  suas  recommendações  e  cir- 
culares, e  nas  suas  relações  com  o  partido  que  ali  do- 
mina, de  conseguir  que  a  liberdade  do  voto  fosse  manti- 
da em  toda  a  sua  plenitude  ;  mas  isto  não  quer  dizer  que 
de  facto  a  liberdade  do  voto  fosse  ali  mantida  cia  maneira 
por  oue  tanto  desejava  S.  Ex. 

A  despeito  dos  sinceros  votos  do  illustie  presidente,  podia  o 
contrario  ter  succedido,  como  em  outras  partes  aconteceu, 
visto  que  a  provinda  se  achava  montada  toda  no  sentido  de 
um  partido  sedento  de  mando  e  de  triumpho  ;  a  sua  poli- 
cia era  exercida  por  pessoas  que  governão,  que  occupao 
posições  officiaes  ha  cerca  de  9  annos,  adestrados  nos  ma- 
nei os  eleitoraes,  avesados  nos  meios  de  comprimir  os  seus 
adversários,  parecendo-lhes  até  que  é  um  direito  que  lhes 
pertence  ;  esta  gente  desmofalisada  perante  o  outro  parti- 
do perante  a  maioria  da  provinda  (não  apoiados),  fazendo 
semôre  as  devidas  excepções,  naturalmente  influirião  com 
suas' posições,  e  repetiiião  os  meios  de  que  usão  ha  tantos 

annos  1  ,  -  . , 

Para  evitar  estes  abusos  não  bastariao  providencias  or- 
dinárias e  simples  recommendações,  seria  preciso  . que  se 
tomassem  providencias  enérgicas,  e  essas  nao  vejo.  Um 
presidente,  nestas  circumstancias,  pouco  poderia  conseguir 
nos  =eus  louváveis  desejos,  sem  que  procurasse  instrumen- 
tos proorios  de  sua  nova  politica.  Foi  S.  Ex.  buscar  homens 
que  o  comprehendessem,  e  quequizsssem  cumprir  suas  or- 
dena sem  as  mixtificar  ?  Não  tendo  S.  Ex.  assim  procedido, 
cumpria  então  que  tomasse  providencias  enérgicas  e  effica- 
zes,  que  contivessem  esses  homens  exagerados,  esses  chefes 
de  cabalas,  que  occupavão  as  posições  officiaes; 

Mas  aonde  é  que  a  commissão  de  que  eu  faço  parte  lan- 
çou ^òb^  o  nobre  presidente  da  provinda  do  Ceará  essa 
cerara  severa  e  grave  que  elle  foi  enxergar  no  parecer 
e  da  qual  tanto  se.  queixa  ?  Creio  que  o  nobre  presidente 
não  foi  iusto  para  comnosco.  Creio  que  S.  Ex.  acuou  asada 
a  occasião  de  servir- se  de  um  pequeno  reparo  que  a  com- 
missão fez  (o  que  não  reprovo),  para  defender  a  sua  admi- 
nistração. Deve-me  pois  ficar  agradecido. 

Espero  pois,  que  S.  Ex.,  ponderando  melhor  nas  palavras 
por  mim  consignadas  no  parecer  da  commissão,  que  forno 
approvadas  por  meu  nobre  collega,  reconhecerá  que  nós  nao 
lhe  fizemos  essa  censura  que  enxergou  ;  ao  menos  tal  mio 
foi  nossa  intenção.  (Apoiados.)  _ 

No  parecer  da  commissão,  senhores,  eu  nao  me  refen  es- 
pecialmente ao  Sr.  presidente  da  provinda  ;  fallei  em  geral 
no  ffoverno.  Se  ahí  ha  censura  vai  ao  governo.  Ao  governo 
imperial  competia  ordenar  providencias  ao  Sr.  presidente,  e 
lembra-las  mesmo.  Seja  porém  como  fôr,  o  que  escrevi  no 
parecer  foi  mais  um  reparo  do  que  uma  verdadeira  censura. 

E  o  reparo  foi  prudente  e  justo.  Disse  que  o  governo  to- 
mou providencias  para  manter  a  liberdade  do  voto  ;  mas  no 
meu  entender,  el las  não  forao  satisfactonas  para  o  grande 
fim  que  se  tinha  em  vista  ;  os  partidos,  senhores  da  situa- 
ção, não  as  respeitárão  muito,  não  as  tomárao  ao  sério. 
Esta  é  a  minha  convicção. 

E  senhores,  tendo-se  dado  na  comarca  do  Crato  um  con- 
flictô  sanguinolento,  do  qual  resultárão  tantas  desgraças, 
tantos  espancamentos,  tantas  mortes,  e  achando-se  nesse 
conílicto  envolvidas  pessoas  qualificadas,  de  um  e  de  outro 
lado,  que  derão  o  combate... 


ITmA  VOZ  :■ 


-Não  houve  combate. 


O  Sr.  Pacheco  :—  ...  que  intervierão  nelle,  achando-se 
na  administração  da  provinda  um  vice-presidente  que  não 
soube  prevenir  essas  desgraças,  tomando  as  providencias 
convenientes  para  evita-las,  não  devia  o  seu  successor  to- 
rnar providencias  muito  enérgicas,  mais  que  as  ordinárias  ? 

Eu  não  quero  fazer  aceusações  a  esse  vice-preeidente,  suas 
intenções  creio  que  serião  muito  boas  ;  não  tenho  em  vista 
nem  levemente  molesta-lo,  mas  estou  informado  que  elle 
privnva  com  os  chefes  do  partido  que  oceupa  as  posições 
offidnes  ;  que  não  infundia  confiança  aos  adversários  ;  que 


se  achava  emfim  nos  interesses  do  partido  dominante  e  com 
elle  ligado.  Sendo  assim,  seria  elle  o  homem  próprio  para, 
como  chefe  de  policia,  ser  enviado  ao  Crato  ? 

Na  escolha  do  chefe  de  policia  se  cifra  a  melhor  provi- 
dencia, e  o  homem  enviado  era,  naquella  occasião,  o  menos 
asado  para  desassombrar  os  ânimos,  e  manter  a  liberdade  do 
voto. 

As  providencias  não  devião  consistir  unicamente  nas  re- 
commendações a  essas  autoridades  locaes  ;  devião  consistir 
principalmente  na  nomeação  para  aquella  provinda  de  um 
chefe  de  policia  que  parecesse  imparcial,  que  fosse  enérgi- 
co e  capaz  de  conter  os  partidos  nas  orbitas  constitucio- 
naes. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — E  na  escolha  de  um  bom  pes- 
soal para  todas  as  autoridades. 

O  Sr.  Pacheco  : — Se  fosse  enviado  para  ali  um  che- 
fe de  policia  imparcial,  como  ax;abo  de  dizer,  talvez  que  as 
cousas  marchassem  bem  ;  é  possível  que  todos  pudessem 
exercer  livremente  seus  direitos.  Assim  porém  não  succe- 
deu. 

Quem  foi  o  chefe  de  policia  enviado  ?  Foi  aquelle  mesmo 
vice-presidente  que  se  achava  á  frente  do  governo  na  oc- 
casião em  que  tiverão  lugar  as  oceurrencias  do  Crato. 

Quero  conceder,  como  já  disse,  que  esse  chefe  de  policia 
tivesse  as  melhores  intenções  de  manter  a  liberdade  do  voto 
no  lugar  ;  elle  porém  não  podia  inspirar  bastante  confian- 
ça ;  elle  não  podia  desprender-se  de  seus  compromissos  ; 
elle  não  podia  ter  a  coragem  civil  indispensável  para  conter 
os  seus  amigos. 

Portanto,"  Sr.  presidente,  eu  não  me  arrependo  de  ter  in- 
serido no  parecer  da  commissão  esse  voto  de  censura  mui 
brando  e  benévolo,  que  não  se  dirige  especialmente  ao  Sr. 
presidente  da  provinda  do  Ceará,  mas  sim  «.o  governo  em 
geral. 

Declaro  ao  nobre  presidente  do  Ceará  que  quando  escrevi 
essas  palavras  no  meu  parecer  nem  me  recordava  de  que  o 
Sr.  Paes  Barreto  era  o  presidente  da  provinda.  Se  me  tivesse 
lembrado  não  teria  duvida  em  eliminar  essa  mesma  censu- 
ra que  se  acha  no  parecer.  Fujo  sempre  de  censurar  em- 
pregados que  têm  assento  nesta  casa. 

Mas,  creio  que  o  meu  nobre  collega  se  precipitou,  que  foi 
susceptível  de  mais,  considerando  por  modo  tão  excessivo 
essa  censura  tão  benévola  e  branda.  O  que  digo  eu  no  pare- 
cer ?  Digo  que  é  para  deplorar  que  depois  do  conflicto  que 
se  deu  na  cidade  dq  Crato  não  tivesse  o  governo  tomado 
providencias  enérgicas  para  desassombrar  os  ânimos. 

Isto  mostra  a  convicção  em  que  estou  de  que  o  governo 
tomou  algumas  providencias  ;  mas  julgo  que  não  forao  sa- 
tisfactorias  para  o  fim  a  que  se  encaminhavão.  A  par  deste 
reparo  julgo  que  deve  ser  reconhecido  deputado  o  Sr.  André 
Bastos  de  Oliveira,  porque  as  arguições  feitas  contra  a  sua 
eleição  não  se  achão  provadas  de  maneira  que  a  nullifiquem. 

Senhores,  se  acaso  nos  quizessemos  levar  por  espirito  de 
partido,  quanto  á  eleição  do  Crato  ;  se  quizessemos  dar 
grande  attenção  a  todos  os  factos  arguidos  contra  ella,  a 
commissão  teria  sido  mais  exigente,  não  se  limitaria  a  fazei 
esse  pequeno  reparo.  Poderia  pedir  informações  ;  poderia 
pedir  o  adiamento  do  reconhecimento  ;  não  o  foz,  porque 
marcha  de  accordo  com  as  regras  que  se  tem  imposto,  por- 
que não  quer  dar  assenso  a  allegações  não  provadas,  que 
podem  sor  exageradas. 

A  commissão  não  considerou  provada  a  representação  ; 
e  por  isso  limitou-se  em  seu  parecer  a  notar  que,  em 
\ista  do  que  tinha  succedido  na  eleição  de  vereadores,  não 
se  tomarão  providencias  verdadeirameate  enérgicas  para 
tranquillisar  os  ânimos,  e  não  dar  aso  a  que  as  autori- 
dades locaes  continuassem  a  abusar  como  d'antes. 

Apenas  deseja  a  commissão  informações  sobro  os  factos 
que  se  apresentão  contra  a  eleição  da  fregue/.ia  da  Barba- 
lha.  Alguns  individuos  se  queixão  do  que  1'orão  esbulhados 
de  seus  direitos  na  eleição.  Essa  queixa  é  prosada  com  uma 
justificação  em  que  intervierão  testemunhas,  mas  em  que 
não  houve  citação  das  partes. 

Senhores,  justificações  não  devem  ser  attendidas  quando 
se  trata  de  tomar  uma  decisão  peremptória,  como  seria  a 
nullidado  da  eleição  ;  mas,  quando  o  accordo  que  se  tem 
de  tomar  não  chega  a  esse  ponto,  convém  tomar  em  consi- 
deração os  factos  afim  de  serem  investigados.  Da  acta  mes- 
mo dessa  fregue/.ia  vê-se  que  ha  faltas  de  formalidades  le- 
gaes.  Com  estas  informações  não  deixa  de  tomar  assento  c 
Sr.  deputado. 
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Que  perigo  ha  em  que  se  peção  informações  ao  governo, 
quando  o  nobre  deputado  toma  assento  na  casa,  quando 
o  supplente  é  reconhecido,  quando  esses  votos  não  influem 
na  sua  eleição  ?  Porque  se  trata  de  uma  freguezia  pequena  ? 
Não  tem  ella  direitos  que  devem  ser  attendidos  ?  Se  não 
innue  na  eleição,  tanto  melhor  para  que  façamos  justiça  ; 
ao  mesmo  tempo  que  satisfazemos  a  um  dever,  não  ataca- 
mos o  direito  do  nobre  deputado. 

Allega-se,  além  dos  factos  que  o  nobre  presidente  decla- 
rou que  são  dignos  de  attençào,  porque  vieiarião  a  eleição 
se  fossem  verdadeiros,  que  a  apuração  daquella  freguezia 
foi  feita  tumultúariamente,  que  não  se  apurarão  as  listas 
urna  por  uma,  mas  sim  segundo  a  feição  que  mostra  vão  de 
serem  deste  ou  daquelle  partido.  Contavãe-se  tantas  cédulas 
do  partido  dominante,  tantas  do  partido  da  oposição,  e  se 
davão  tantos  votos  a  um  lado,  e  tantos  a  o  atros.  Bem  se 
vê  que  se  não  pôde  admittir  uma  semelhante  apuração. 

(Ha  um  aparte.) 

Vamos  por  ventura  annullar  a  eleição  em  virtude  dessa 
justificação?  Pedimos  somente  informações.  Entendo  que 
qualquer  commissão  da  casa,  independente  de  allegação  e 
de  prova,  deparando  n'unaa  eleição  submettida  ao  seu  exa- 
me um  ou  outro  facto  escandaloso  que  deva  ser  averigua- 
do, está  em  seu  direito  declarando  isto  mesmo,  e  exigindo 
que  se  peção  informações  ao  governo. 

Julguei  do  meu  dever  fazer  não  só  estas  considerações 
em  sustentação  do  parecer,  como  em  homenagem  ao  nobre 
deputado.  O  parecer  opina  que  o  Sr.  deputado  André  Bas- 
tos de  Oliveira  tome  assento  desde  já,  è  pede  informações  a 
respeito  da  freguezia  da  Baibalha,  informações  cujo  resul- 
tado, qualquer  que  seja,  não  influirá  nem  na  eleição  do  Sr. 
deputado,  nem  na  do  supplente.  Espero  que  deste  modo  a 
camará  reconhecerá  que  a  commissão  mostrou-se  muito 
moderada  e  imparcial  neste  negocio. 

Lê-se,  apoia-se  e  entra  em  discussão  a  seguinte  emenda 
á  conclusão  do  parecer  : 

«l.o  Que  sejão  approvadosos  eleitores  das  diversas  fre- 
guezias  do  8o  districto  do  Ceará  ;  2o,  que  seja  reconhecido 
deputado  pelo  referido  districto  o  Sr.  desembargador  André 
Bastos  de  Oliveira  ;  3o.  que  seja  reconheci  io  igualmente 
supplente  o  Dr.  José  Vicente  t>uarte  Brandão. — Araujo 
Limn.  > 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra  julga-se  a  maté- 
ria discutida.  Procede -se  á  votação,  sendo  rejeitada  a  Ia 
conclusão  do  parecer,  e  appr ovada  a  Ia  parte  da  emenda, 
assim  como  a  3a  e  a  4a  conclusão  do  parecer. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  8o  districto  do 
Ceará  o  Sr.  André  Bastos  de  Oliveira,  e  supplente  o  Sr. 
José  Vicente  Duarte  Brandão. 

ELEIÇÃO  DE  S.  PAULO. 

(6o  districto.) 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de  poderes 
e  o  voto  em  sepai-ado,  acerca  da  eleição  dos  Srs.  Drs. 
Joaquim  Ignaci  -  Ramalho,  e  Joaquim  Octávio  Nebias. 

(Vide  sessão  de  29  e  30  de  Abril.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  fundamenta  e  manda  á  mesa  o  se- 
guinte requerimento  de  adiamento,  que  é  apoiado  e  entra 
em  discussão  : 

«  Requeiro  que  se  adie  para  amanhãa  a  discussão  do  pa- 
recer da  commissão  de  poderes  sobre  a  eleição  do  (5o  districto 
eleitoral  de  S.  Paulo.— Silveira  Lobo.  »    V  / 

Suscita-se  uma  questão  de  ordem  em  que  tomão  parte  os 
Srs.  Augusto  de  Oliveira,  Silveira  Lobo,  Fiusa,  Rego  Barros, 
Pacheco,  e  Fernandes  da  Cunha,  ficando  o  requerimento 
prejudicado  por  ficar  a  discussão  do  parecer  adiada  pela 
hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  Di  B4HIA. 

(12o  districto.) 

Continua  a  discussão  adiada  do  parecer  da  commissão  de 
poderes  sobre  a  eleição  do  Sr.  Dr.  José  Antonio  Saraiva. 

O  Sr.  Madureira  :  -  Sr.  presidente,  eu  devia  a  esta  au- 
gusta camará  e  aos  espíritos  desapaixonado»  o  esclarecidos 
que  tem  acompanhado  a  discussão  ácerca  da  eleição  da 
^  ília  Nova  da  Rainha  algumas  palavras  em  sustentação  da 


1  informação  que  pi*éstei  a  respeito  da  mesma  eleição.  Mas» 
|  Sr.  presidente,  o  brilhante  discurso  que  proferio  hontem  o 
j  meu  illustrado  companheiro  representante  pela  minha  pro- 
vinda, parece  dispensar-me  inteiramente  de  procurar  refu- 
tar as  objecções  que  forão  feitas  á  minha  informação. 
(Apoiado*.)  Accresce.o  desejo  que  mostrão  os  nobres  depu- 
tados de  ultimar-se  este  debate.  (Apoiados.) 

A  camará  sem  duvida  estará  convencida  de  que  o  juiz  de 
direito  da  comarca  de  Jacobina  não  faltou  á  verdade  (apoia- 
dos), exprimindo-se  da  maneira  por  que  o  fez.  A  camará  es- 
tará infallivelmente  certa  de  que,  qualquer  que  fosse  o  in- 
dividuo encarregado  de  examinar  os  factos  que  tiverão  lugar 
na  eleição  da  Villa  Nova  da  Rainha,  não  podia  deixar  "de 
manifestar  a  sua  opinião  com  a  energia  de  linguagem  que 
merecião  as  oecurrencias  infelizes  que  ali  se  derão  por  parte 
do  candidato  infeliz.  (Apoiados.) 

Portanto,  Sr.  presidente,  eu  nem  podia,  nem  devia  ser  já.- 
mais  taxado  de  parcial,  tanto  mais  quanto  a  illustrada  com- 
missão que  examinou  esse  negocio  em  o  parecer  luminoso 
que  se  acha  sobre  a  mesa  completamente  se  firmou  na  ínf  r- 
maçà  )  que  deu  o  juiz  de  direito  de  Jacobina. 

Por  conseguinte,  senhores,  eu  estou  dispensado  de  ac- 
erescentar  qualquer  consideração  para  justificar  os  dons 
pontos  combatidos  da  minha  informação,  pois  teria  esse 
trabalho  o  nobre  deputado,  e  entrego-me  no  juizo  da  minha 
província.  Se  d^sviou-se  em  uma  só  palavra  da  cr. 'pressão  da 
verdade,  a  camará  decida  :  confio  no  seu  cri.'erio.  (Apoiados, 
muito  bem.) 

Entrego-me  ao  juizo  esclarecido  da  camará,  que  vai  deci- 
dir, se  é  ou  não  a  expressão  da  verdade  a  informação  que 
prestei.  (Muito  bem,  !  muito  bem  !) 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Sr.  presidente,  a  camará 
comprehenderá  que  eu  devo  achar-me  sob  uma  pressão 
desagradável  assim  pelo  discurso  hontem  proferido  pelo 
nobre  deputado  pelo  1°  districto  da  província  da  Bahia, 
de  quem  tive  a  honra  de  ser  collega,  e  de  quem  me 
ufano  de  ser  amigo  ,  como  por  outras  razões  summamente 
ponderosas.  O  talento  superior  do  meu  nobre  amigo,  que  me 
é  bastante  conhecido,  seria  por  si  só  um  motivo  poderoso  de 
desanimo.  Entretanto,  além  desta  consideração,  uma  outra 
igualmente  valiosa  aggrava  ainda  a  situação  em  que  me 
acho.  e  é  o  reconhecimento  de  que  a  camará  como  que  se 
acha  impaciente  de  ver  terminada  esta  discussão  pelo  desejo, 
áliás  justo,  de  que  tenhão  o  devido  andamento  outras  ques- 
tões de  verificação  de  poderes  da  maior  importância,  que 
com  justiça  devem  ser  discutidas  pelos  respectivos  interes- 
sados. 

Algumas  destas  questões  interessão-me  profundamente, 
entretanto  que  a  abertura  das  camarás  está  tão  próxima 
que  não  poderá  cada  uma  das  partes  dilucidar  a  própria 
cansa  como  convinha. 

Mas  eu  tenho  o  dever  de  continuar  a  sustentar  a  convic^ 
ção  de  que  me  acho  possuído  e  os  directos  que  conscienciosa- 
mente me  julguei  na  obrigação  de  defender  ,  como  membro 
da  commissão  que  examinou  este  negocio  ;  não  posso,  por- 
tanto, deixar  de  aventurar  mais  algumas  considerações  afim 
de  que  uma  causa  que  considero  justa  não  seja  sacrificada 
por  falta  de  alguns  esforços,  embora  impotentes. 

Serei  o  mais  breve  que  puder  ;  apezar  de  que  o  discurso 
do  nobre  deputado  me  impunha  a  necessidade  de  respon- 
der-lhe  extensamente  ;  todavia,  para  não  prejudicar  outros 
direitos,  direi  o  menos  que  me  for  possivel. 

Começarei  por  um  incidente,  para  mim  sensível,  que  hon- 
tem se  deu  na  discussão  ;  refiro-me  ao  aparte  que  dirigi  á 
casa  quando  o  nobre  deputado  se  mostrava  impressionado 
de  um  louvável  e  nonroso  transporte  de  piedade  filial.  O 
nobre  deputado  entendeu  que  eu  podia  ter  o  pensamento  de 
ofFendê-lo,  de  ridicularisa  lo  !  Para  longe  de  mim  seme- 
lhante intenção.  Respeito  e  aprecio  o  nobre  deputado,  res- 
peito as  grandes  emoções,  e  não  seria  capaz  absolutamente 
de  prtiticar  um  acto  menos  digno  de  um  homem  de  senti- 
mentos delicados. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Bem,  nÃo  fallemos  mais 
nisto. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Eu  quiz  apenas  tornar  sa- 
liente o  contraste  que  ha  entre  os  caracteres  elevados  dian- 
te do  espectáculo  respeitável  da  piedade,  e  os  sentimentos 
desse  homem  menos  generoso,  cuja  carta  leu  o  nobre  de- 
putado. As  suas  expressões  em  referencia  ao  Sr.  Magalhães 
Castro,  zombando  e  escarnecendo  do  que  denomina  a  sua 
piedade,  desagradárão-me  profundamente. 
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O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  E'  um  homem  de  bem, 
muito  conhecido. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :— Não  duvido,  mas  a  sua  ex- 
pressão desagraòou-me,  como  disse.  Sr.  presidente,  força- 
do, por  amor  da  brevidade  que  me  imponho,  a  prescindir  de 
considerações  de  toda  a  importância  que  desejara^  podei  fa- 
zer nesta  occasião  em  relação  a  tópicos  também  importan- 
tes do  discurso  do  nobre  deputado,  não  posso  deixar  todavia 
de  começar  notando  (e  peço  licença  ao  nobre  deputado  para 
o  fazer)  que  elle  não  foi  generoso  na  discussão  desta  maté- 
ria quando,  em  vez  de  discutir  somente  o  direito,  lançou-se 
no  campo  das  personalidades  ;  referindo-se  tão  desabrida- 
mente a  uma  pessoa  que  não  podia  ter  a  palavra  para  respon- 
der-lhe.  O  Sr.  Magalhães  Castro,  que  infelizmente  se  acha- 
va naquella  porta,  teve  o  desprazer  de  orfvir  expressões 
crueii  que  profundamente  offendem  o  homem  de  honra  e 
que  sabe  prezar  a  própria  dignidade. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Porisso  mesmo  que  se 
achava  ali  foi  que  eu  fallei ;  elle  teve  a  imprudência  de  pro- 
vocar a  minha  resposta. 

O  Sr.  Presidente: — Peço  ao  nobre  deputado  que  não 
interrompa  ao  orador. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  ;  —  Mas  elle  não  podia  res- 
ponder ao  nobre  deputado ;  e  se  em  geral  deve  haver  gene- 
rosidade com  os  adversários,  o  de  que  se  trata,  quando  por 
curvas  razões  não  devesse  merecer  mais  alguma  consideração 
de  um  cavalheiro  tão  distincto  como  o  nobre  deputado, 
bastaria  lembrar-se  que  foi  representante  da  nação  pela  sua 
província  por  tres  legislaturas,  e  como  magistrado  é  incon- 
testavelmente honrado,  e  um  dos  ornamentos  de  sua  classe. 
Não  devia  portanto  ser  tratado  da  maneira  por  que  o  foi  pelo 
nobre  deputado.  O  nobre  deputado  disse  que  exerceu  uma 
represália  a  que  foi  provocado;  mostrarei  que  além  de  não 
■ser  um  direito  a  represália... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Não  foi  represália;  havia 
necessidade  absoluta  de  defender-me. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  .....  o  nobre  deputado  foi 
injusto  na  apreciação  dos  motivos  pelos  quaes  julgou  dever 
lançar  baldões  dessa  natureza  sobre  o  Sr.  Magalhães  Cas- 
tro. O  nobre  deputado  referio-se  ás  publicações  feitas  por 
esse  senhor,  entretanto  em  suas  publicações  diz  elle  apenas 
que  o  Sr.  Saraiva  

O  Sr.  Fernandes  da  Cuntiv  :  —  Chamou-o-  alma  peque- 
na, que  tinha  empregado  meios  ingnobeis,  etc 

'O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:  —  Isto  é  uma  proposição  ge- 
nérica relativa  aos  que  empregão  manejos  reprovados  para 
arem  a  satisfação  de  suas  ambições.  Mas  quanto  ao 
Sr.  Saraiva  disse  apenas  o  Sr.  Magalhães  Castro  que  não  tinha 
em  Villá  Nova  tantas  sympathias  como  elle,  qun  foi  juiz  de 
d;reito  caquella  comarca  por  espaço  oito  annos,  e  deixou 

irítòs  amigos  ;  e  que  parecia  haver  esse  senhor  perdido  a 
c  i\    a  quando  o  aceusavadeteraeonselhadoque  se  forjassem 
duplicatas  falsas  :  ao  passo  que  em  prova  de  tão  odiosa  as- 
serção apresentava  uma  carta  sua  em  que  as  proíligava 
íffeito  o  único  documento  que  se  apresentou  para  pro- 
.  var  semelhante  arguição  foi  uma  carta  do  próprio  Sr.  Ma- 
s  Castro  condemnando  uma  duplicata  ;  e  é  com  este 
documento  que  o  accusão  de  as  ter  aconselhado  ! 

R  mente  a  apresentação  desta  carta,  para  o  fim  que  ae 
:  •  em  vista,  não  é  procedente,  e  ao  contrario  é  contrapro- 
ve. Portanto  as  expressões  e  o  proceder  do  Sr.  Maga- 
lhães Castro,  em  relação  á  pessoa  do  seu  competidor,  não 
i  dião  autorisar  absolutamente  uma  íepresalia  tão  odiosa  e 
li  iusta,  como  hontem  tivemos  o  desprazer  de  ouvir. 

presidente,  o  nobre  deputado  observou  que  sendo  o 
parecer  da  commissão  solidamente  firmado  em  razões  de 
direito,  admirava  que  eu  me  tivesse  separado  delle.  Além  de 
que  este  argumento  em  hypothese  podo  ser  por  mim  devol- 
vido, tanto  ao  nobre  deputado,  como  aos  meus  illustres 
collegas  da  commissão,  eu  demonstrarei  que  o  parecer  não 
é  tão  solidamente  firmado,  o  que  o  mesmo  nobre  deputado, 
que  tanto  o  elogiou  como  incontestavelmente  juridico,  des- 
v'íou-be  delle  e  coinbateu-o  em  um  dos  pontos  capitães. 

0  Sr.  FEMfMNMEI  da  CtNTBA  :  —  A  oommipsão  não  repro- 
vou aquillo  que  eu  disnc  ;  por  nimia  reserva  e  escrúpulo  é 
que  ícz  uma  limitação. 

( I  Bfzf.mia  Cavau.aivii  :  —  Mus  >-e  o  nobre  deputado 
achou  o  parecer  tão  selido  e  jurídico  devia  aceita-lo  ena  suas 


premissas  e  em  suas  consequências  ;  entretanto  o  nobre  de* 
putado  o  combateu  em  uma  das  suas  conclusões,  que  é  ponto 
capital  da  questão, 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Que  em  nada  diz  respeito  á 
questão. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — O  nobre  deputado  entende 
assim,  eu  entendo  o  contrário. 

Refiro-me,Sr.  presidente,  á  eleição  da  freguezia  das  Quei- 
madas, a  respeito  da  qual  a  commissão  entendeu  que  não  se 
podia  considerar  valida  nenhuma  das  duplicatas,  e  o  nobre 
deputado  sustentou  que  uma  delias,  aquella  que  é  evidente- 
mente illegal  e  falsa,  devia  3er  approvada  pela  camará  como 
verdadeira  e  legitima. 

Aproveito  a  occasião  para  responder  a  arguição  que  me 
fez  o  nobre  deputado  de  que  eu  considerava  provadas  eleições 
falsas.  E'  uma  injustiça  notável  que  me  faz  o  nobre  depu- 
tado ;  eu  apenas  sustentei  a  regularidade  de  uma  das  elei- 
ções das  freguezias  que  compõem  o  collegio  de  Villa  Nova  da 
Rainha,  que  na  freguezia  das  Queimadas  foi  começada  pelo 
2°  juiz  de  paz,  e  concluida  pelo  4o  ;  e  porque  tendo  os  mem- 
bros da  mesa  lançado  mão  dos  recursos  legítimos  devia  ser  o 
seu  acto  approvado  pela  camará  para  inspirar  confiança  nos 
meios  regulares.  Entretanto  o  nobre  deputado  que  assim 
me  arguio,  sustentou  a  legitimidade  de  uma  eleição  eviden- 
temente nulla  e  falsa. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Não  apoiado. 
O  Sr.  Bezerra  Cwalcanti  : —A  eleição  que  o  nobre  de- 
putado sustenta  diz-se  presidida  pela  2<>  juiz  de  paz  depois  de 
se  achar  procedendo  á  segunda  chamada  em  outra  eleição 
também  por  elle  presidida  ;  é  feita  por  uma  mesa  que  se 
diz  eleita  depois  que  a  outra  mesa  legitimamente  eleita 
havia  já  funecionado  por  dous  dias  e  continuava  em  seus 
trabalhos.  Ora,  pergunto  eu  ao  nobre  deputado :  actos  le- 
gítimos que  se  achão  consumados,  funeções  que  estão  exer» 
cidas,  e  tem  portanto  perimido,  podem  renovar-se  legiti- 
mamente ? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  -.  —  Precise. 
O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  E'  fácil  comprehçnder: 
um  juiz  de  paz  por  exemplo  que  tem  direito  de  presidir  a 
uma  eleição,  de  organisar  uma  mesa,  depois  de  exercer  esta 
funeção  iigitimamente,  tendo-se  fixado  e  concluído  o  acto, 
e  quando  outros  subsequentes  tem  sido  exercidos,  pôde  vol- 
tar novamente  no  começo,  desfazer  ou  prescindir  do  que 
está  feito,  e  renovar  o  exercício  de  funeções  que  tem  peri- 
mido por  actos  consummados  ? 

O  Sr.  Fernandes  da  Curda  -.—Conforme. 
O  Sr.  Presidente: — Ainda  uma  vez  peço  aos  nobres  de- 
putados que  se  abstenhão  de  apartes  a  hm  de  que  a  dis- 
cussão não  continue  em  fórma  de  dialogo  ,   como  até 
agora. 

O  Sr.  Bezerrk  Cavalcanti:  — Desta  fórma  poderíamos 
ir  ao  infinito;  o  juiz  de  paz  poderia  compor  uma  segunda 
mesa,  e  depois  uma  3«,  4a,  e  5*,  e  assim  por  diante,  e  só 
veria  a  consjderar-se  regular  ou  competente,  pela  doutrina 
do  nobre  deputado,  aquella  que  o  juiz  de  pa?  presidisse  por 
ultimo  !... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —Se  os  mésarios  abusarem  ? 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :—  Bern,  supponha-se  isto 
mesmo,  supponha-se  o  caso  figurado  pelo  nobre  deputado  em 
que  em  vez  de  ser  amesa  violentada,  fosse  violentadoo  juiz 
de  paz,  como  se  procura  inculcar,  o  que  competia  ao  juiz  de 
paz  era  queíxar-se  deste  abuso  ao  poder  competente  para 
mandar  proceder  contra  aquelles  que  houvessem  infringido 
o  seu  dever,  mais  não  compor  ou  organisar  outra  mesa, 
porque  então  teria  o  direito  de  renovar  tantas  quantas 
quizesse,  o  que  é  juridicamente  absurdo.  Accresce  no  caso 
vertente  que  da  mesma  acta  consta  a  diversidade  da  hy- 
pothese,  e  ao  mesmo  tempo  a  falsidade  do  que  assevera  esse 
juiz  de  paz  para  tomar  o  arbítrio  abusivo  que  exerceu,  ou 
figura  ter  exercido. 

Todas  as  mais  eleições  eu  as  condemnei,  todas  as  mais 
que  compõe  o  collegio  de  Villa  Nova  eu  as  reprovo  por  vícios 
radicnes  ;  e  assim  é  sobremodo  injusta  a  arguição  que  me 
faz  o  nobre  deputado. 

Em  vez  de  julgar  provadas  eleições  falsas,  ao  contrario 
<m  combato  todas  as  eleições  do  collegio  de  Villa  Nova  da 
líiiinha. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  em  vardade  declamou  mui- 
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bornais  do  que  argumentou  ;  e  assim  pouco  mais  fez  do  que 
ler  além  das  informações  suspeitas  de  que  já  fallei  cartas 
officiosas  e  prophetieas  em  que  um  ou  outro  individuo  pro- 
mettia  ao  Sr.  Dr.  Saraiva  tóda  a  votação  da  sua  freguezia, 
o  que  no  rigor  não  é  legitimo,  porquanto  é  isto  prevenir  a 
expressão  das  urnas  ;  e  talvez  que  a  necessidade  de  realisar 
essas  promessas  exageradas  ou  imprudentes  lançasse  os 
amigos  do  nobre  candidato  na  conjunctura  de  precisarem 
recorrer  a  uma  ficção. 

Uma  dessas  cartas,  Sr.  presidente,  é  do  commandante 
superior  Silva  Duarte,  primeira  e  legitima  influencia  da 
Villa  Nova  da  Rainha,  segundo  affirmão  os  nobres  depu- 
tados... 

O  Sr.  Fernanbes  da  Cunha  :  —  Incontestavelmente. 

0  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  ...  que  alardêa  de  haver 
garbo  toda  a  eleição  da  freguezia,  não  tendo  feito  suppl entes 
porque  nno  quiz  ;  o  que  denota  por  certo  o  emprego  de  meios 
não  muito  regulares. 

1  m  Sr.  Deputado:  — Nas  camarás  passadas  mandárão-se 
as  listas  de  eleitores  e  supplentes. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  E  quer  o  nobre  deputado 
que  continuem  os  abusos  passados,  ou  devemos  querer  antes 
a  verdade  do  systema? 

0  Mesmo  Sr.  Deputado  i  —  Não ;  é  para  mostrar  que  o 
facto  existio. 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  discussão  não  pôde  proseguir 
nestes  termos ;  carecemos  economisar  o  tempo ;  temo3  outras 
questões  importantes,  e  com  os  apartes  consumimos  tempo 
'inutilmente. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti :—  Existia  irregularmente; 
correndo  as  cousas  como  devem,  os  supplentes  em  regra 
pertencem  á  opposição  ou  ao  lado  vencido.  Uma  outra  carta, 
Sr.  presidente,  é  de  outro  influente  que,  manifestando  sua 
adhesão  ao  Sr.  Dr.  Saraiva,  diz-se?que  depois  votou  no  Sr. 
Magalhães  Castro.  Póde-se  tirar  deste  facto  a  consequência 
de  que,  assim  como  este,  se  converterião  outros,  e  a  unani- 
midade prévia  ficaria  dest'arte  burlada. 

Portanto  essas  cartas  anteriores  á  eleição  não  podem  ter  o 
alcance  que  os  nobres  deputados  lhes  querem  dar ;  sobretudo 
quando  a  carta  única  que  leu  o  nobre  deputado,  posterior  á 
eleição,  é  concebida  em  termos  que  deixão  duvida  :  é  de  um 
outro  amigo,  do  collegio  de  Jacobina,  que  confessa  e  se 
compimge  de  haver  assassinado  a  causa  do  Sr.  Saraiva  por  ter 
dado  votação  ao  Sr.  Magalhães  ("astro.  Este  facto  parece 
sisu.hcar  que  depois  da  eleição  a  causa  daquelle  senhor  se 
reconheceu  perdida  ;  pelo  que  foi  preciso  recorrer  a  meios 
extraordinários  para  salva-la  ... 

O  Sr.  Saraiva  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente  :— Perdoe-me  o  nobre  deputado  que  lhe 
ooserve  que  tem  a  sua. vez  de  íallar,  e  que  mesmo  se  quer 
dar  explicação  de  algum  facto  pôde  pedir  a  palavra.  Desta 
maneira,  repito,  a  discussão  irá  em  diálogos,  á  protelada,  e 
assim  prejudica  a  outras  discussões  importantes.  Se  estou 
nesta  cadeira  não  é  por  vontade,  mais  por  dever  do  cart/o  de 
|o  secretario.  Já  tenho  pedido  por  mais  de  uma  ve?  aos 
lepatados  o  obsequio  de  não  interromper  o  orador  que 
talía  ;  se  continuão  com  essas  interrupções  eu  peço  permis- 
são á  casa  para  retirar-me.  Tenho  mesmo  me  querido  con- 
vencer que  os  nobres  deputados  não  meprestão  a  attencão 
que  devia  merecer.  (Não  apoiados.) 

Um  Sr.  Deitado  :  —  Merece-nos  toda  a  consideração. 
(Apoiados.)  < 

0  Sr.  F.  Octaviano  :— Os  apartes  apparecem  mesmo  por 
causa  da  natureza  do  debate. 

Outro  Sr.  Deputado  :— São  apenas  rectificações  ;  quere- 
mos corresponder  ao  desejo  da  camará,  não  falhando  mais, 
nao  tomando  mais  a  palavra  sobre  esta  matéria,  e  por  isso 
nos  vemos  na  necessidade  de  dar  apartes. 

reío^^ZERr'SAVALC?T,:~A  Propósito  devo  dizer,  em 
•  Oftta  ao  nobre  deputado,  que  não  é  o  Sr.  Magalhães  Cas- 

£t2^R°ar'S,WBh"  de  falsario'  ^to  não  se  encon- 
«-  ?     ?a  das  Was  com  1ne  foi  instruída  a  repre- 

falsihcador,  nem  eu  igualmente  o  disse  ;  o  que  se  diz  é  que 
Nova  ÂrZT'?0  T  8"US  ^igos  do  collegio  depila 
ò?r  n  '  for*ado8nela  ne^ssidade  de  silvar  a  sua 

causa  perd  da  nos  outros  dous  collegios,  recorrerão  a  uma 
eieiçao  fictícia,  a  um  simulacro  de  eleição. 


|  Sr.  presidente,  como  táctica  da  época  procurou-se  lançar 
|  todo  o  odioso  sobre  a  causa  do  Sr.  Magalhães  Castro,  lendo- 
se  duas  cartas  de  seu  cunhado  o  Sr.  Pedreira,  ex-ministro 
do  império,  em  favor  dè  sua  candidatura.  Eu  não  tratarei 
da  questão(sobre  a  qual  diria  alguma  cousa  se  não  estivesse 
adstricto  a  economisar  o  tempo)  da  legitimidade  ou  illegiti- 
midade  com  que  um  ministro  de  estado,  sem  intervir  na 
eleição  violenta  nem  officialmente,  limita-se  a  recommendar 
ás  influencias  locaes  este  ou  aquelle  candidato  ;  mas  lem- 
brarei ao  nobre  deputado  que  elle  se  contradiz  em  sua  dou- 
trina a  este  respeito  aqui  expendida,  quando  depois  lendo 
cartas  ou  documentos  que  o  obrigarão  a  confessar  que  o 
Dr.  Alfredo  Machado  havia  procurado  votos  no  termo  de 
sua  jurisdicção,  pareceu  sanecionar  o  seu  proceder  coma 
seguinte  interrogação: — qual  é  o  juiz,  qual.  é  o  magistrado  que 
não  faz  isto,  que  não  pede  alguns  votos  para  seus  amigos?... 

0  Sr.  Fernandes  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:  —  Isto  demonstra  que  o 
nobre  deputado  não  foi  justo  ou  pelo  menos  coheren- 
te  na  arguição  que  fez,  não  presiste  na  doutrina  que 
estabeleceu  ;  a  um  ministro  não  quer  conceder  o  direito  de 
pedir  votos,  mas  concede  este  direito  a  um  magistrado.  Ora, 
além  de  que  os  principios  devem  ser  os  mesmos  para  um  e 
outro  caso,  eu  entendo  que  é  mais  perigoso  conceder  ao  ma- 
gistrado o  direito  de  pedir  votos,  de  intervir  em  eleições  em 
sua  comarca,  nos  termos  de  sua  jurisdicção,  no  centro  do 
império,  do  que  a  um  ministro  que  daqui  da  corte  dirige 
uma  carta  a  uma  influencia  local  (apoiados)  entendo  que 
os  magistrados  têm  mais  influencia  nos  districtos  de  sua 
jurisdicção,  em  comarcas  centraes.  do  que  o  ministro  do 
império  pôde  ter,  salvo  se  o  ministro  do  império  influo  por 
intermédio  da  presidência ;  mas  não  se  provou  que  o  Sr. 
Magalhães  Castro  tivesse  conduzido  cartas  do  Sr.  ministro 
do  império  ao  presidente  da  província  para  sustentar  a  sua 
candidatura  no  collegio  da  Villa  Nova.... 

Uma  voz  :  —  E  quem  sabe? 

0  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Isto  não  se  provou;  por 
consequência  o  Sr.  conselheiro  Pedreira  nãoinffuio  official- 
mente, não  exerceu  influencia  indébita,  porque  não  empre- 
gou meios  violentos,  reprovados  ou  immoraes,  de  qualquer 
espécie,  para  impor  ou  excluir  qualquer  candidato;  pedio,  e 
pedio  ás  influencias  locaes.  Entretanto  ficou  provado  pela 
narração  feita  pelo  nobre  deputado  que  essas  cartas  não 
produzirão  effeito;  por  consequência  o  resultado  obtido  pelo 
Sr.  Magalhães  Castro,  que  nos  dous  collegios  da  Jacobina  e 
Jcazeiro  o  collocou  em  posição  superior  ao  Sr.  Saraiva,  não 
foi  o  effeito  da  imposição"  ministerial,  como  se  quiz  dar  a 
entender  ;  a  votação  dos  dous  collegios  é  devida  ás  sympa- 
thias,  ás  relações  que  tem  o  Sr.  Magalhães  Castro  ali, 
adquiridas  em  8  annos  de  residência  naquelle  ponto  da  pro- 
vincia  da  Bahia,  onde  foi  juiz  de  direito, e  por  onde  foi  sem- 
pre votado  em  tres  legislaturas  em  o ue  teve  assento  nesta 
casa. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Com  o  concurso  dos  outros. 

0  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  •  —  E  ouem  prescinde  pto 
eleição  co  concurso  do3  outros  ?  O  nobre  deputado  se  pôde 
fazer  eleger  por  si  só? 

_Sr._  presidente,  já  soífri  os  effeitos  terríveis  da  interven- 
ção violenta  do  poder,  jámais  defenderei  a  intervenção  indé- 
bita do  governo;  mas  no  caso  de  que  se  trata  não  houve  essa 
intervenção  indébita ;  foi  uma  táctica  muito  hábil  trazer 
essas  cartas  para  a  discussão  afim  de  fazer  excitar  a  indig- 
nação da  casa,  captar  os  ânimos  em  favor  da  causa  que  se 
sustenta,  tornando  antipathica  a  que  se  combate.  Mas  estas 
cartas,  como  disse,  não  produzirão  effeito;  deve  pois  desap- 
parecer  a  prevenção  desfavorável  que  a  sua  leitura  inspirou. 

0  nobre  deputado  condemnou  altamente  o  cynismo  do 
escrivão  Nanzianzeno  Leôncio  de  Figueiredo  (é  doloroso 
fallar  neste  nome),  mas  eu  responderei  sempre  ao  nobre  de- 
putado que  grande  parte  das  culpas,  direi  mesmo  dos  cri- 
mes desse  homem,  pertence  ás  autoridades  de  Villa  Nova, 
que  pondo-o  em  dolorosa  e  terrível  coacção  forão  delles  os 
principaes  motores.  (Não  apoiados.)  Então  perguntarei  aos 
nobres  deputados,  como  é  que  depois  que  Nanzianzeno  pas- 
sou esta  certidão  falsa,  que  diz  ter  sido  obrigado  a  passar  a 
6  de  Novembro,  contra  outras  que  já  tinha  dado,  as  autori- 
dades de  Villa  .Nova  lhe  dão  attestações  honrosas  que  elle 
trouxe  para  a  secretaria  da  justiça  e  que  forão  mandadas 
pelo  Sr.  ministro  da  justiça  ao  presidente  da  província 
para  informar  a  respeito? !  Entre  outras,  se  me  aão  engano, 
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creio  que  ha  uma  attestação  tainbem  do  próprio  juiz  de  di- 
reito Rocha  Vi;m na.  ' 
(Ha  um  aparta) . 

As  au toridades «la Villa  Nova.  além  de  não  terem  até  hoje 
responsabilisado  e  processado  a  Nazianzeno,  Fialho  e  ou- 
tros, que  são  réos  useiros  e  vizeiros  de  falsidades,  como  se 
aífirma,  *he  d^rão  attestações  honrosas  depois  que  elle  no 
dia  6  de  Novembro  deu  certidões  a*o  juiz  de  direito  Rocha 
Vianna  no  sentido  dos  interesses  que  este  juiz  sustentava. 

Sr.  presidente,  até  foi  ecusado  esse  infeliz  homem 
por  ter  prestado  authenticidade  aos  documentos  do  Dr.  Sa- 
raiva ;  mas  eu  entendo  que  se  alguma  censura  justa  pôde 
caber  a  este  respeito  não  é  ao  escrivão  falsario  que  authen- 
tica  quaesquer  documentos  que  lhe  são  apresentados  para 
este  fim.  ma  s  a  quem  o  procura  para  isto,  e  então  reflectirei 
ao  Sr.  Dr.  Saraiva  que  as  actas  da  sua  eleição,  firmadas  na 
fé  desse  escrivão,  ou  authenticadas  por  elle,  também  peccão 
pelo  vicio  originário  da  falta  de  fé. 

O  Sk.  Saraiva  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  .—O  nobre  membro  diz  que  a 
sua  eleição  se  ceníirma  com  a  representação  de  sessenta  e 
tantos  eleitores;  entretanto  o  collegio  se  compõe  de  70eleito- 
res,  a  acta  se  figura  assignada  por  <->2,  dos  quaes  alguns  recla- 
marão, confirmando  suas  assignaturas  ;  mas  entre  os  que 
reclamarão  não  se  encontrão  8  nomes  dos  taes  62,  e  são  os 
de  Manoel  Ferreira  Guimarães,  Antonio  Pereira  Guimarães 
e  outros. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti.  —  Masquem  tinha  interesse 
de  provar  que  a  eleição  era  verdadeira  devia  querer  que  todos 
assignassem  a  reclamação.  Ora,  8  eleitores  não  a  assig- 
nárão,  os  quaes  reunidos  aos  8  que  não  assignárão  a 
acta  constituem  'o  numero  de  16,  que  podem  não  ter  figurado 
realmente  entre  esses  70  votos  que  se  dão  ao  Sr.  Saraiva. 
Deduza-se  pois  dos  taes  70  esses  16.  e  mais  26  das  Quei- 
madas que  não  são  approvados,  ficão  apenas  28  Votos,  os 
quaes  reunidos  com  58  que  teve  o  Sr.  Saraiva  na  eleição  do 
Jpazeiro  e  Jacobina  fazem  ao  todo  86  votos  ;  entretanto  que 
o  Sr.  Magalhães  Castro  tendo  nos  eollegios  da  Jacobina  e 
Joazeiro  71  votos,  e  sendo  pos&ivel  que  tivesse  os  16  que  fal- 
tão,  teria  já  87  :  e  acerescentando  os  26  das  Queimadas,  que 
inquestionavelmente  erão  seus,  vinha  a  ter  113  votos.... 

O  Sr  Fernandes  da  Cunha  :  —  Lá  por  esse  processo  ari- 
tnmetico.... 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — Este  processo  não  é  para 
lesprezar-se,  porque  affecta  essencialmente  o  resultado  da 
eleição  do  districto.  tanto  mais  sendo  fictício,  como  parece, 
o  collegio  de  Villa  Nova. 

O  nobre  deputado  disse  que  ainda  perdendo  a  votação  das 
Queimadas,  o  Sr.  Saraiva  era  o  deputado,  no  entanto  seesses 
eleitores  (por  hypothese)  votassem,  ou  de  facto  votárão  no 
Sr.  Magalhães  Castro,  o  Sr.  Saraiva  jámais  poderia  ser  eleito 
com  exclusão  dos  votos  das  Queimadas. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  como  que  íez  consistir 
a  principal  força  de  sua  argumentação  na  discussão  pessoal 
das  influencias  antiga?  ou  recentes  de  Villa  Nova,  de- 
monstrandoque  o  padre  Severo,  em  quem  nunca  tive-oceasião 
de  ouvir  fallarT  senão  agora.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Nisto  o  nobre  deputado 
não  pôde  fallar,  porque  não  conhece  o  circulo  e  a  situação. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — ....  assim  como  seu  irmão 
c  tenente-coronel  Simões  da  Silva,  erão  homens  cobertos 
de  crimes,  acostumados  a  fazer  ali  sempre  eleições  falsas, 
entretanto  que  o  commandante  superior  Silva  Duarte  era 
um  caracter  muito  puro,  tinha  uma  influencia  muito  legiti- 
ma, firmada  no  seu  alto  merecimento,  etc,  etc.  Ora,  eu  ap- 
pellarei  para  esse  mesmo  Sr.  Silva  Duarte,  afim  de  dar  á  ca- 
mará uma  idéa  dos  meios  muito  tegittmos  com  que  procura 
esse  senhor  firmar  a  sua  influencia  ;  appello  para  o  mesmo 
Sr.  commandante  superior.... 

U*  Sr.  Deputado  t  —  Não  é  capaz  de  dizer  que  estou  em 
erro. 

O  Sr.  Bezerra Cavalcanti :  — Eu  o  farei  verão  nobre  de- 
putada, Sr.  presidente,  se  o  padre  Severo  e  seu  irmão  rizerão 
sempre  eleições  faltas,  eleições  de  capoeira,  como  dizem  os 
Srs.  deputados  pehi  Bahia ;  admira,  como  já  tive  occasião 
de  dizer  uma  vez,  que  o  Sr.  Saraiva  e  outroe  que  forão  elei- 
tos na  legislatura  passada,  que  o  nobre  deputado  que  me 


respondeu  e  que  tem  sido  deputado  provincial  na  Bahia,  e 
outros  companheiros  seus,  todos  com  votação  dada  pelo 
padre  Severo  e  seu  irmão,  nunca  se  tivessem  apresentado  ao 
paiz  como  representantes  de  uma  eleição  falsa,  de  uma  elei- 
ção de  capoeira  

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Está  formando  um  Cas- 
tello; eu  explicarei. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — Não  é  Castello ;  seesses  ho- 
mens sempre  fizerão  eleições  falsas,  se  estaváo  acostumados 
a  fazê-ks  sempre,  como  affirmão  osnôbres  deputados;  tendo 
também  os  nobres  deputados  obtido  sempre  a  votação  de  que 
elles  dispunhão  tem  sido  representantes  de  eleições  falsas... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Nunca  lhe  escrevi  uma 
carta  ;  os  votos  que  tenho  tido  em  Nilla-Nova  têm  sido  pelo 
meu  amigo  Silva  Duarte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — Entretanto  as  autoridades 
de  Villa-Nova,  e  entre  ellas  figura  o  nome  distincto  do 
Sr.  José  Antonio  Saraiva,  nunca  processárão  o  padre  Se- 
vero e  seu  irmão  pelos  innumeros  crimes  de  morte  de  que 
são  aceusados.  Assim  também  os  nobres  deputados  não  re- 
flectirão que  com  essa  arguição  ião  lançar  uma  nódoa  sobre 
as  administrações  de  seus  mais  importantes  amigos,  cuja 
reputação  não  devião  expor. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :— Já  esperava  por  tudo  isto. 

Outro  Sr.  deputado:  —  O  Sr.  Cansansão  também  ainda 
não  os  mandou  processar. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — Admira  como  se  tem  transi 
gido  com  esses  grandes  criminosos,  naturalmente  por  serem 
potencias  eleitoraes  como  de  facto  tem  acontecido  em  mui- 
tos pontos  centraes"  do  nosso  paiz!  Sinto  que  as  asserções 
do  nobre  deputado  nos  fação  chegar  a  esta  conclusão. 

Não  defendo  e  nem  aceuso  parcialidade  alguma,  estou 
respondendo  aos  argumentos  do  nobre  deputado ;  não  me 
encarrego  de  justificar  e  nem  de  aceusar  as  influencias  do 
centro  da  província  da  Bahia  ;  apenas  estou  persuadido  de 
que  os  nobres  deputados,  a*serem  imparciaes,  encontrarião 
afinidades  muito  pronunciadas  entre  os  actos  daquelles  que 
tanto  elogião  com  os  que  tão  acremeiite  aceusão. 

O  Sr.  Saraiva  :  —  Todos  não. 

O  Sr.  Bezerra  C  avalcanti  :  —  Sr.  presidente,  quando  o 
nobre  deputado  appellava  para  a  deputação  da  Bahia,  para 
provar  que  o  padre  Severo  é  influencia  maléfica,  e  o  comman- 
dante superior  Duarte  influencia  muito  benéfica,  eu  disse 
que.essa  influencia  benéfica  não  usava  de  meios  muito  re- 
gulares para  consolidar- se.  Para  prova-lo  lerei  o  tópico  de 
uma  carta  desse  mesmo  senhor  dirigida  ao  Sr.  Dr.  Simões 
Sampaio.  Diz  elle:  «Quanto  á  gente  que  traz,  e  o  Nunes 
convém  virem  com  seu  armamento  para  qualquer  oceur- 
rencia  provocada  pela  parcialidade  do  padre,  entrando  de 
noite,  e  procurando  nossa  casa,  onde  lhe  direi  o  que  devem 
fazer  e  o  lugar  em  que  se  devem  alojar.  >  E  mais  adiante  : 
«  Aqui  espero  o  Nunes  no  dia  6  ã  noite,  com  o  maior  nu- 
mero de  votantes  que  for  possvel.  Não  tenho  ainda  a  chapa 
dos  juizes  de  paz  da  Itiuba,  convém  que  V.S.  traga  uma 
porção  feita  para  fazermos  o  resto  cá  ;  o  Nunes  deve  ser 
o  primeiro  juiz  de  paz,  e  os  outros  tres  quem  V.S.  quizer.  » 

Eis-aqui,  Sr.  presidente,  essa  influencia  legitima  que 
convida  os  seus  amigos  para  virem  pleitear  a  eleição,  re- 
commendando-lhes  que  tragao  armas  e  vão  para  a  sua  casa 
d  noite,  afim  de  receberem  as  ordens  e  o  plano  de  batalha  !  Isto 
prova  que  a  eleição  ali  não  foi  tão  pura  como  se  inculca, 
que  as  cousas  não  se  passárão  muito  regularmente  e  forão 
empregados  meios  violentos,  para  o  que  se  recommendava 
aos  aliados  que  viessem  armados  !  Bem  que  se  de  como  pre- 
texto prevenir  e  rebater  as  violências  do?  adversários ,  é  esta 
a  táctica  usada  em  casos  taes  :  entretanto  que  os  que  bus- 
cão  este  pretexto  tinhão  em  seu  favor  as  autoridàdes  com 
força  bastante  para  garanti-los,  e  além  de  ser  reprovado  o 
meio  que  empregárão,  não  precisárão  delle  a  poderem  trium- 
phar  regularmente. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cumiv  :  —  O  nobre  deputado  ha  de 
ter  tido  occasião  de  se  prevenir  e  andar  com  pessoas  arma- 
das para  se  livrar  de  assassinos. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Até  o  presente  somente 
como  autoridade  me  tenho  acompanhado  alguma  vez  de 
gente  armada  ;  como  particular  nunca  precisei  de  fazè-lo. 
ainda  memo  nos  lugares  onde  tinha  adquirido  inimigos  no 
exercício  de  minhas  funeções,  perseguindo  o  crime,  como 
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sempre  o  nz,  e  era  do  meu  dever.  Não  vejo  portanto  que 
se  possa  com  muita  razão  elogiar  a  moralidade  dessa  in- 
5-j.encia,  que  procede  por  semelhante  modo!.... 

O  Sr.  Saraiva  :  —  E'  immoralidade  isto  ? 
O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Certamente  isto  não  prova 
que  essa  influencia  seja  o  que  querem  os  nobres  deputados. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Esta  camará  está  horrorisada 
desèc  facto  inaudito ! 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Não  é  inaudito,  nem  é 
cousa  que  horrorise,  porque  infelizmente  tem-se  praticado 
assim  em  muitas  partes  ;  mas  é  legitimo  concluir,  apezar 
disto,  que  esse  senhor  que  procura  fazer  juizes  de  paz  e  ve- 
readores a  quem  lhe  parece,  com  o  emprego  de  meios  seme- 
lhantes, não  consulta  por  certo  os  meios  licitos  de  adquirir 
influencia,  que  só  pôde  ser  legitima  quando  se  firma  no 
apoio  espontâneo  da  população. 

O  Sr.  F.  Oct  aviano  :  — São  os  nomes  que  se  havião  de  es- 
crever nas  listas. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Seja  assim,  mas  a  eleição 
não  é  somente  a  vontade  de  um  ou  dous  indivíduos.  Isto  não 
é  regular,  e  não  abona  a  legitimidade  da  influencia  ;  mas 
o  facto  que  accuso  é  o  da  gente  armada  e  que  deve  comparecera 
noite.  A  camará  moralise-o. 

Muitos  outros  factos  ha,  Sr.  presidente,  que  conviria 
commentar;  mas  prescindirei  disto,  para  não  roubar  muito 
tempo  á  casa.  Lerei  somente  alguns  documentos  mais  para 
provar  que  o  juiz  de  direito  interino,  José  Antonio  Rocha 
Vianna,  exerceu  uma  intervenção  indébita  nesta  eleição, 
como  estou  convencido,  e  creio  que  o  tenho  demonstrado. 

Uma  carta  do  mesmo  Dr.  Sampaio,  que  aqui  está,  con- 
firma o  facto  de  ter  sido  preso  por  esse  juiz,  por  motivo  de 
eleição,  o  escrivão  Nazianzeno.  Ei-la  : 

c  Illm.  Sr.  Nazianzeno  Leôncio  de  Figueiredo.  —  Em  res- 
posta á  sua  carta,  cabe-me  aqui  mesmo  afiançar-lhe  que  foi 
'no  dia  8  de  Setembro  que,  suscitando-se  uma  questão  na 
mesa  eleitoral,  foi  Vm.  atacado  pelo  Sr.  Silva  Torres,  mesmo 
dentro  da  igreja  matriz,  e  foi  nesse  diá  á  noite  que  eu  e  o  Sr. 
tanente-coronel  Antonio  Nunes  Rodrigues  de  Freitas  pedi- 
mos a  Vm.  para  continuar  com  os  trabalhos  eleitoraes ;  e 
para  dar  mais  força  ao  nosso  pedido  garantimos  a  sua  vida 
em  presença  de  sua  excellentissima  senhora.,  que  se  achava 
então  inconsolada  e  receies». 

<  Fui  também  no  dia  10  de  Novembro  que  soube  ter  sido 
Vm.  preso  pelo  Sr.  Dr.  Rocha  Vianna,  e  que  estava  reco- 
lhido em  casa  do  Sr.  Pereira  Maia,  fui  visita-lo,  e  é  pu- 
blico que  foi  motivada  por  ter  Vm.  e  os  mesarios  se 
assignado  —  vencidos  —  na  acta  da  eleição,  e  não  querer 
Vm.  passar  certidões  desta  acta  sem  a  palavra — ven- 
cido —  como  exigia  o  Dr.  Vianna.  Emquanto  ao  armamen- 
to que  diz  ter  o  Dr.  Alfredo  Machado  pedido  para  eu  levar 
na  época  da  eleição,  rogo  tenha  a  bondade  de  conceder-me 
que  eu  omitta  a  minha  resposta,  pois  Vm.  sabe  que  eu 
sou  amigo  do  pr.  Alfredo  ;  porém,  se  para  justificar  as  suas 
reaes  perseguições  convém  uma  prova  de  que  fui  convidado 
ara  levar  os  meus  votantes  armados,  e  que  na  verdade  o 
^  r.  coronel  Silva  Duarte  apresentou  armamento  immenso, 
incluso  remetto  uma  carta  do  mesmo  coronel  Silva  Duarte, 
exigindo  de  mim  tão  infame  pedido. 

«  Aqui  me  tem  prompto  a  mostrar  que  sou  seu  respeita- 
dor e  criado. —  Dr.  Joaquim  Sinibes  de  Oliveira  Sampaio.  > 

Aqui  está  também  uma  representação  da  camará  munici- 
pal de  Villa  Nova,  referindo  violências  desse  juiz,  tanto  na 
eleição  de  Setembro,  como  na  de  Novembro.  Deixo  de  a  ler 
por  extensa ;  mas  ella  confirma  todos  os  factos  constantes 
de  outros  documentos,  que  leio,  e  torna  patente  uma  inter- 
venção directa,  e  a  mais  violenta. 

O  Sr.  Saraiva  : — E'  a  do  padre  Severo  ? 

O  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Não  sei  se  a  camará  pertence 
aopadre  Severo;  não  posso  responder  a  perguntas  como 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  E'  a  camará  composta  de  signa- 
tários da  acta  falsa  ;  já  o  verifiquei  por  um  delles.  v 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Da  acta  falsa  não,  da  acta 
sobre  a  qual  o  parecer  julgou  conveniente  não  emittirjuizo. 
A  camará  municipal,  porém,  é  também  uma  corporação 
electiva,  e  representa  a  opinião  publica  do  município  ;  e  por- 
que um  ou  outro  de  seus  membros  figura  na  acta  de  uma 


eleição  em  questão,  o  nobre  deputado  não  deve  considerar 
suspeita  a  corporação  inteira. 

O  Sr.  Saraiva  :  —  Os  membros  delia  assignárão  a  acta 
falsa  que  V.  Ex.  não  defendeu. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  A  resposta  está  dada. 
Continuarei  portanto  a  ler  os  documentos.  Eis-aqui  um 
attestado  dos  quatro  membros  da  mesa  da  eleição  de  Villa 
Nova,  que  assignárão  a  acta  vencidos  ;  é  passado  a  requeri- 
mento do  capitão  Manoel  de  Aquino  Leite : 

«  Ulms.  Srs.  secretários  e  escrutadores  da  mesa  parochial. 
—  Diz  ^  o  capitão  Manoel  de  Aquino  Leite  que  precisa  quê 
VV.  SS.  lhe  attestem  o  seguinte:  1°,  se  o  juiz  de  paz  pre- 
sidente da  mesa  parochial  fez  a  chamada  pela  cópia  da  acta 
da  qualificação  dos  votantes  desta  freguezia,  apresentando-a 
publicamente  sobre  a  mesa,  ou  se  a  teve  sempre  em  sua  mão 
lendo-a  de  fórmaque  VV.  SS.  nunca  a  puderão  divulgar,  e 
se  quando  findava  a  leitura  do  dia  deixava  a  dita  lista  'na 
urna  ou  a  levava  para  sua  casa  ;  2»,  se  desde  o  primeiro  dia 
da  eleição  até  hoje  a  igreja  matriz  se  achava  cheia  de  bas- 
tante povo  armado  de  riunas,  cacetes,  etc.  ;  3o,  se  nas  ca- 
sas dos  cidadãos  Francisco  Fernando  Pereira  da  Graça", 
José  Antonino  de  Morgado  Silva,  Gervásio  Gonçalves  Mar- 
tins e  Benedicto  Plácido  Valladão  ,  que  íicão  ao  pé  da 
dita  matriz,  se  achavão  ou  não  grupos  de  pessoas  arma- 
das ;  4o,  se  VV.  SS.  como  mesarios  estiverão  sempre  ou 
não  coagidos  pelo  terror  das  armas,  e  que  por  essa  coacção 
não  puderão  dar  suas  opiniões  livremente  ;  5o,  se  quando  se 
findou  a  acta  da  dita  eleição  foi  esta  fechada  e  remettida  á 
camará  municipal,  conforme  determina  a  lei,  ou  se  algum 
dos  membros  a  conduzio  para  sua  casa  ;  6o,  se  a  dita  acta 
depois  de  assignada  foi  lida  perante  a  mesa  e  espectadores, 
e  se  nesse  acto  se  fez  o  ofíicio  da  remessa  delia  para  a  sobre' 
dita  camará  :  portanto  —  P.  a  VV.  SS.  lhe  attestem  a  ver- 
dade. —  E.  R.  M.  —  Manoel  de  Aquino  Leite.  > 

«  Os  membros  da  mesa  da  assembléa  parochial  desta  fre- 
guezia do  Senhor  do  Bomfim  da  Villa  Nova  da  Rainha,  na 
|  fórma  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  etc.  Attestamos  quan- 
j  to  ao  lo  antigo  da  petição  retro,  que  o  juiz  de  paz  presidente 
desta  assembléa,  o  commmandante  superior  Antonio  da  Silva 
Duarte,  fez  a  chamada  dos  votantes  por  uma  lista  apresen- 
tada por  elle,  a  qual  sempre  esteve  em  suas  mãos,  sem  que 
fosse  vista  por  alguns  dos  membros  da  mesa,  nem  ao  menos 
quando  suscitarão-  se  duvidas,  e  quando  findavão  os  traba- 
lhos por  ser  dada  a  hora  de  encerrar  a  sessão,  o  dito  presi- 
dente a  mettia  em  sua  algibeira,  e  conduzia  para  sua  casa 
sem  a  deixar  na  urna,  desattendendo  ao  requerimento  do  se- 
cretario capitão  Jorge  Gonçalves  da  Silva,  que  requereu 
para  ser  feita  a  leitura  inspeccionada  pela  mesa. 

«  Quanto  ao  2o,  attestamos  que  desde  o  dia  7  de  Setembro 
até  hoje  sempre  esteve  a  igreja  matriz  com  uma  força  de 
paisanos  armados  de  armas,  de  riunas  e  baionetas. 

<  Ao  3o,  attestamos  em  como  nas  casas  dos  cidadãos 
Francisco  Fernando  Pereira  da  Graça,  José  Antonio  de 
Morgado  Silva,  Gervásio  Gonçalves  Martins,  e  Benedicto 
Plácido  Valladão,  que  ficão  junto  á  igreja  matriz,  se  acha- 
vão com  grupos  de  pessoas  armadas,  servindo  eilas  de  depó- 
sitos das  mesmas  armas. 

«  Ao  4o,  attestamos  em  como  os  quatros  mesarios  sempre 
estiverão  coagidos  sob  o  terror  das  armas,  e  por  essa  razão 
não  podião  dar  suas  opiniões  livremente,  e  antes  aWns  es- 
pectadores tomavão  parte  em  todas  as  duvidas  que  se  susci- 
ta vão,  sem  que  a  mesa  pudesse  dar  sua  opinião. 

c  Ao  5o,  attestamos  que  foi  lavrada  a  acta  da  eleição,  foi 
assignada  pela  mesa,  e  o  presidente  fechando  o  livro  o  con- 
duzio para  sua  casa,  sem  que  se  officiasse  á  camará  muni- 
cipal, conforme  determina  a  lei,  e  foi  deliberado  pela  mesa 
a  requerimento  do  1°  secretario. 

c  Ao  6o,  attestamos  que  a  acta  depois  de  assignada  pela 
mesa,  nem  no  acto  de  assignar,  não  foi  lida,  e  quanto  á  re- 
messa á  camará  nada  se  praticou. 

«  O  que  tudo  attestamos  e  juramos  se  necessário  for,  e 
affirmamos  em  fé  de  nossos  grãos. 

<  Assembléa  parochial  da  Villa  Nova  da  Rainha,  18  de 
Setembro  de  1856. — Nazianzeno  Leôncio  de  Figueiredo,  lo  se- 
cretario.— Jorge  Gonçalves  da  Silva,  2o  secretario.  —  Ma- 
noel de  Barros  Wanderley,  eserntador.  —  Antonio  Pereira 
Fialho,  esciutador.  > 

O  Sr.  Saraiva  :  —  E'  a  mesma  gente,  é  qaasi  sempre  a 
mesma  cousa. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Aqui  está  uma  repiesen- 
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íação  de  mais  de  70  cidadãos,  entre  os  quaes  felizmente  não 
se  comprehende  o  escrivão  Nazianzeno  : 

«  Nos  abaixo  assignados  ,  eleitores  e  mais  cidadãos 
das  freguezias Senhor  do  Bomrim  da  Villa  Nova  da  Rainha, 
e  da  freguezia  de  Santo  Antonio  das  Queimadas,  attesta- 
mose  juramos  se  necessário  fòr  o  seguinte  : 

«  1.°  Que  as  eleições  primarias  e  secundarias  de  7  de 
Setembro  de  1856  pára  eleitores,  e  juizes  de  paz  desta  villa 
forão  feitas  com  força  armada,  em  cujo  numero  se.  appresen- 
tárão  alguns  criminosos  neste  termo,  e  em  outros  vizinhos, 
cuja  força  estava  á  disposição  do  juiz  de  paz  e  com  mandan- 
te superior.  Antonio  da  Silva  Duarte,  e  do  juiz  municipal  e 
delegado,  José  Alfredo  Machado. 

€  2.°  Que  :is  eleições  de  2  deNevembro,  que  se  procedeu 
para  eleitores,  foi  feita  Ba  mesma  forma,  tomando  uma 
parte  activa  o  Dr.  José  Antonio  Rocha  Vianna  e  as  mais 
autoridades  acima,  além  de  terem  força  armada  o  dito  Dr. 
juiz  de  direito  interino  impôz  todo  o  poder  da.  autoridade 
sobre  a  mesa,  e  a  final  procedeu-se  á  eleição  debaixo  de  suas 
ordens. 

<  3.o  Que  tendo  os  mesarios  da  eleição  de  eleitores  se 
assiguado  vencidos,  o  dito  Dr.  juiz  de  direito,  no  dia  10  de 
Novembro,  prendeu  ao  secretario  capitão  Nazianzeno  Leôn- 
cio de  Figueiredo,  dirigindo-lhe  insultos,  e  quiz  obriga-lo  a 
extrahir  cópias  sem  as  declarações  de  vencidos. 

«  4.°  Que  reunindo-se  o  collegio  no  dia  2  de  Dezembro, 
nos  paços  da  camará  municipal  desta  villa,  o  Dr.  juiz  de 
direito  interino  ali  se  apresentou  e  fez  que  fossem  recusa- 
dos os  eleitores  de  uma  eleição  desta  freguezia,  e  os  de  uma 
eleição  da  freguezia  das  Queimadas,  súspendendo-se  a  ses- 
são sem  que  se  lavrasse  a  acta. 

«  5  °  Que  por  essa  razão  reunirão-se  os  eleitores  que  forão 
recusados  na  igreja  matriz,  e  ali  procederão  a  eleição  em 
observância  da  lei,  e  para  evitarem  conHictos. 

<6.°  Que  consta  terem  comparecido  alguns  eleitores  na  sa- 
la da  camará,  mas  irnmediatamente  se  retirárão,  e  então 
reunindo-se  na  casa  do  Dr.  juiz  de  direito  interino  Rocha 
Vianna,  ali  foi  publico,  lavrârão  e  assignárão  as  actas,e  ás  7 
horas  da  noite  foi  chamado  o  tabellião  Nazianzeno  Leôncio 
de  Figueiredo,  e  a  portas  fechadas  foitranscripta  a  acta  pelo 
dito  tabellião. 

<  7.o  Que  o  collegio  que  sereunio  na  igreja  matriz  nos  dias 
2  e  3  funccionou  aos  trabalhos  da  eleição  com  as  formali- 
dades da  lei,  não  tendo  unicamente  sido  transciipta  em  no- 
tas por  responderem  os  dous  tabelliães,  por  officio,  que  seus 
livros  se  achavão  em  poder  do  Dr.  j  uiz  de  direito  interino 
Rocha  Vianna,  o  que  tudo  attestamos  ser  verdade  e  assim 
se  ter  passado.  VillaNova  da  Rainha,  24  de  Março  de  1857.  > 
{Seguem-se  as  assignaturas.) 

O  Sr.  Saraiva  :  —  São  os  votantes  de  capoeira. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Os  70  eleitores  do  collegio 
que  votou  em  V.  Ex.  são  muito  legítimos,  merecem  toda  a 
consideração;  quaesquer  outros  cidadãos  que  não  concor- 
rerão para  sua  eleição  passão  por  suspeitos,  são  votantes  de 
capoeira. 

Assim,  tudo  quanto  se  allega  contra  a  eleição  do  Sr. 
Saraiva  encontra  logo  respostas  e  excepções  dessa  natureza, 
é  considerado  á  priori  como  falso.  Entretanto  aqui  está  um 
outro  documento  que  não  é  de  votante  de  capoeira;  é  um 
attestado  do  vigário  colhido  da  freguezia  Luiz  Corrêa  Caldas 
Lima. 

«  Illm.  e  Revm.  Sr.  vigário  Luiz  Corrêa  Caldas  Lima. — 
José  Antonio  de  Magalhães  e  Castro,  a  bem  de  seus  direitos 
e  por  amor  da  vèrdade,  precisa  que  V.  Revma.  atteste  na  fé 
de  parocho  e  de  homem  de  honra  o  que  souber  e  presenciou 
na  formação  da  mesa  parochial  que  procedeu  á  eleição  de 
eleitores  da  freguezia  da  Villa  Nova  da  Rainha  no  dia  2  de 
Novembro,  na  igreja  matriz  de  que  V.  Revma.  jé  digno  pa- 
rocho. E  dizendo  V.  Rtwma.  o  que  souber  e  vio  servirá  á 
verdade  que  deve  achar  defensores  em  alguns  coiações  bem 
formados,  e  ao  abaixo  assignado.  Villa  Nova  da  Rainha,  4 
de  Dezembro  de  18õ6. — Jove  Antonio  de  Mayall>úes  e  Castro.  » 

«  Refirindo-me  ao  pedido  supra,  attesto  que  na  formação 
da  mesa  parochial  da  eleição  de  2  de  Novembro  próximo  pas- 
sado, presenciei  do  arco  cruzeiro  da  capella-mór  da  matriz, 
onde  estava,  calorosa  discussão  do  juiz  de  direito  interino, 
que  junto  ámeea  3e  apresentou,  com  ■  >  juiz  de  paz  padre  Se- 
vero Cuim  Atuá,  negando  a  este  a  competência  para  presidi- 
la;  e  revoltando-me  semelhante  intervenção  judiciaria,  com  o 
contraria  á  jurisprudência,  por  assim  dizer,  politica  de  elei- 
ções, sendo  delias*  o  único  e  competente  juiz  os  poderes  polí- 
ticos do  Estado,  retirei- me  silencioso  para  a  sacristia,  donde 


ouvira  o  resto,  por  serem  as  vozes  daquelle  magistrado  alti- 
sonantes;  e  soube  que  o  dito  juiz  de  paz  Severo  cedera  da 
presidência,  e  que  isto  fizera  por  evitar  consequências  fu- 
nestas de  que  se  achava  ameaçado.  Isto  feito,  retirei-me 
para  as  casas  da  minha  residência,  deixando  a  guarda  da 
minha  igreja  ao  bom  senso  do  povo,  dentro  e  fóra  reunido. 
Presenciei  mais,  nessa  occasião,  sentinellas  de  força  de  la 
linha  nas  portas  da  matriz  e  na  do  corredor  do  lado  da  sa- 
cristia, sendo  por  estas  corridos  todos  que  para  dentro  en- 
travão;  e  não  se  pôde  negar  que  semelhante  intervenção 
judiciaria  fora  menos  concedida,  se  é  que  ella  estava  fun- 
dada em  ordens  superiores,  como  cheguei  ainda  n  ouvir  em 
uma  das  vozes  quando  f aliava  aquelle  magistrado.  Attesto 
mais,  e  finalmente,  que  depois  de  tudo  ouvi  dizer  aliunde  que 
desse  dia  houverão  duas  eleições  na  mesma  matriz,  valha 
a  verdade.  Por  me  ser  este  pedido,  com  mais  generalidade  e 
circumstancia  do  quanto  vi  e  suhe,  assim  o  pass0  em  palavra 
de  honra  e  de  meu  officio  parochial,  e  me  assigno.  Villa 
Nova  da  Rainha,  6  de  Dezembro  de  1856. — 0  vigário  col- 
lado,  Luiz  Corrêa  Caldas  Lima,  » 
(Z/a  um  aparte.) 

E'  o  vigário  coibido  da  parochia  quem  diz  isto;  não  sei. 
por  que  razão  se  ha  de  recusar  o  credito  que  deve  merecer 
um  sacerdote  revestido  do  venerando  caracter  que  attesta 
na  fé  do  seu  officio  parochial. 

Vê  a  camará  portanto  que  a  minha  convicção  se  firma  em 
muitos  documentos  que  me  parecem  valiosos.  Ha  ainda  ou- 
tros que  deixo  de  lêr  para  não  cansar  a  sua  paciência. 

Sr.  presidente,  o  parecer  não  quiz  aceitar  os  argumentos 
jurídicos  que  forão  apresentados  contra  a  legitimidade  do 
collegio  de  Villa-Nova,  e  são  não  só  as  incompatibilidades 
indevidas,  que  decretou  o  juiz  de  direito  contra  avisos  re- 
centes, como  a  questão  relativa  á  presidência  do  mesmo 
collegio. 

A  lei  de  19  de  Agosto  de  1846  diz  o  seguinte  no  seu 
art.  66  .  (Lé  ) 

Pertence  portanto  pela  lei  a  presidência  do  collegio  elei- 
toral áquelle  juiz  que  tiver  presidido  á  eleição  primaria  da 
freguezia  em  que  se  reúne  o  collegio.  0  parecer  soccorreu-se 
de  uma  theoria  sem  duvida  engenhosa,  mas  que  eu  náo 
supponho  conforme  com  o  direito,  pois  que  a  disposição  da 
lei  não  autorisa  essa  distincção  que  faz  o  parecer,  e  estan- 
do presente  o  juiz  de  paz  que  presidio  a  eleição,  como  esta- 
va, competia-lhe  a  presidência  do  collegio  ;  não  sei  por  que 
razão  havia  de  ser  excluído  este  juiz  de  paz  da  presidência 
do  collegio  para  se  collocar  nella  outro. 

Me  parece,  Sr.  presidente,  que  pelos  factos  que  tenho  ex- 
pendido á  camará  e  pelas  Considerações  que  tenho  feito,  não 
se  pôde  deixar  de  reconhecer  que  a  eleição  de  Villa  Nova  da 
Rainha  está  pelo  menos  sujeita  a  duvidas  muito  graves  e 
muito  sérias,  e  que  dependendo  delia  o  triumpho  da  eleição 
daquelle  districto,  pois  que  os  outros  dous  collegios  com  que 
elle  se  completa,  e  que  constão  de  mais  de  metade  dos 
eleitores  do  districto,  suffragárao  com  mais  vantagem  ao 
Sr.  Magalhães  Castro  do  que  ao  Sr.  Saraiva,  nós  não  seremos 
justos  como  devemos  ser,  proferindo  uma  decisão  que  se 
lirma  nesse  collegio  duvidoso,  aceitando-o  como  valido,  e 
condemnando  assim,  talvez  com  clamorosa  injustiça,  a 
causa  de  um  candidato  que  talvez  represente  a  verdadeira 
expressão  do  districto. 

Eu  portanto  vou  concluir  pedindo  á  camará  a  respeito 
deste  collegio  aquillo  mesmo  que  pedirão  os  meus  dous 
illustres  çollegas  da  commissão  ácerca  da  eleição  da  fre- 
guezia das  Queimadas.  Ali,  porque  houverão  duplicatas 
que  suscitárão  duvidas  no  espirito  dos  honrados  membros, 
forão  elles  de  parecer  que  se  sobrestivesse  no  julgamento  da 
eleição,  e  se  pedissem  informações  ulteriores  ao  governo. 

Eu,  portanto,  á  vista  da  duplicata  do  collegio  de  Villa 
Nova,  e  de  todos  os  vicios  que  se  derão  no  processo  primário 
e  secundário,  vicios  que  dão  lugar  a  duvidas,  muito  sérias, 
como  todas  as  que  tenho  expendido,  constantes  de  docu- 
mentos ;  attendendo  a  que  essas  mesmas  certidões  que  se 
apresentão  passadas  pelos  tabelliães  Nazianzeno  e  Fialho, 
não  deixão  de  ser  peças  officiaes  em  que  se  acha  oompro- 
mettida  a  fé  publica,  de  funccionarios  da  justiça  :  julgo  que 
nenhum  outro  alvitre  mais  razoável  e  mais  justo  podemos 
tomar  do  que  sobrestar  também  no  Julgamento  de  toda  a 
eleição,  e  pedir  novas  informações,  e  informações  que  devem 
ser  ministradas  por  autoridades,  que  não  essas  que  se  achão 
ali  divididas  entre  amigos  e  inimigos. 

E  aproveito  a  occasião  para  desta  tribuna  pedir  ao  gover- 
no que  lance  suas  vistas  protectoras  sobre  a  sorte  dos  habi- 
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tantes  da  Villa  Nova  da  Rainha,  que  se  achão  a  braços  com 
autoridades  inimigas.  Sim  ,  senhores,  se  estes  cidadãos 
iem  dito  a  verdade,  aquellas  autoridades  não  podem  conti- 
nuar a  funcionar  ali,  não  só  porque  abusárão  gravemente 
no  exercício  dos  seus  cargos,  como  porque  se  têm  constituí- 
do representantes  de  interesses  políticos,  de  interesses  elei- 
toraes,  que,  como  sabemos,  tanto  cxacerbão  os  ânimos  ;  e 
se  mentirão  devem  ter  desafiado  contra  si  os  ódios  e  furores 
dasreferidis  autoridades,  e  de  todos  aquelles  cujos  interes- 
ses combaterão.  Sua  situação  é  portanto  tristíssima  diante 
desta  coalição  de  rancores  e  vinganças. 

Cumpre  portanto  que  o  governo  mude  as  autoridades  ju- 
diciarias daquella  locali  lade,  e  recommende  ao  presidente 
da  província  a  mudança  daquellas  que  são  de  sua  nomeação. 

Entretanto  suspendamos  o  nosso  juízo  a  respeito  desta 
eleição,  e  peçamos  informações  ao  governo  para  que  a  ca- 
mará possa  dar  uma  decisão  verdadeiramente  justa  e  digna 
da  sancção  do  paiz.  Como  membro  da  commissão  tenho  cum- 
prido o  deu  dt-ver  sustentando  a  minha  opinião  com  fran- 
queza e  sinceridade  Se  contrario  interesses  que  merecem 
sirapathias,  tenho  pezar  disto,  mas  creio  que  quanto  tenho 
dito,  senão  é  proce lente  para  que  seja  reconhecido  o  Sr. 
Magalhães  Castro  com  exclusão  do  Sr.  Saraiva,  não  póiedei- 
xar  de  proceder  para  que  também  não  beja  reconhecido  este 
com  exclusão  daquelle,  pelo  menos  sem  informações  ulte- 
riores ;  e  concluirei  portanto  mandando  á  mesa  um  reque- 
rimento neste  sentido. 

Primeiro.  — Que  se  sobresteja  no  julgamento  deuta  ques- 
tão, e  se  peção  novas  informações  que  orientem  o  juizo  da 
camará. 

Segundo. — Que  se  mande  instaurar  processo  instruído 
com  todos  os  documentos  presentes,  afim  de  serem  punidos 
com  o  rigor  das  leis  todos  os  autores  e  complices  dos  crimes 
arguidos. 

Lê-se,  e  não  é  apoiado  o  seguinte  requerimento  : 

«1.°  Quesesobr'esteja  no  julgamento  da  questão  até  que 
venhão  novas  informações  que  orientem  o  juizo  da  camará. 

«  2.o  Que  se  mande  instaurar  processo,  e  instruído  com 
todos  os  documentos  que  existem  sobre  a  matéria,  afim  de 
deseobrir-se  a  verdade,  e  serem  punidos  os  réos  dos  crimes 
arguidos.— Bezerra.  > 

Continua  a  discussão  do  parecer. 

Alguns  Srs.  Deputados  : — Votos,  votos  ! 

O  Sr.  Presidente  :— Tem  a  palavrão  Sr.  Saraiva. 

Os  mesmos  Srs.  Deputados  :— Votes,  votos  ! 

_  O  Sr.  Presidente  :—  Pergunto  ao  nobre  deputado  se  de- 
siste da  palavra. 

O  Sr.  Saraiva  : — Dssisto  de  fazer  um  discurso,  mas  não 
posso  deixar  de  explicar  dous  factos. 

O  Sr.  Presidente  : — Eu  perguntei  ao  nobre  deputado  se 
desistia  da  palavra. 

O  Sr.  Saraiva  :— Sr.  presidente,  quando  o  meu  nobre  an- 
tagonista começou  a  impugnar  a  legitimidade  da  minha 
eleição,  e  produzio  nas  folhas  da  capital  da  Bahia  e  da  corte 
objecções  repetidas  contra  ella,  abstive -me  de  toda  e  qual- 
quer discussão  mais  longa  e  minuciosa  ácerca  do  processo 
eleitoral,  e  resolvi  deixar  a  discussão  de  todos  os  negócios 
relativos  a  Villa  Nova  para  a  piesente  occasião. 

Corria-me,  Sr.  presidente,  o  dever  indeclinável  de  defen- 
der aquelles  que  me  havião  apoiado  com  tanta  dedicação  ; 
corria-me  o  dever  indeclinável  de  fazer  a  sua  defesa  perante 
o  paiz,  perante  a  camará  ^os  Sr»,  deputados. 

Eu  não  podia  prever,  Sr.  presidente,  que  um  amigo  dedi- 
cado, sincero  e  conhecedor  do  lugar  e  dos  distínctos  cida- 
dãos que  me  apoiarão,  produzisse  nesta  casa  uma  defesa  tão 
completa,  tão  eloquente,  uma  defesa  que  não  pôde  ser  repro 
duzida  sem  querique  descorada  e  sem  que  importe  o  esme- 
c.mento  do  mérito  superior  desse  Bahiano  illustre,  cuja  voz 
eloquente  ouvio-se  tão  animada  e  tão  enérgica  em  favor 
dessa  causa  justa  e  santa  que  se  prende  á  minha,  e  que  é  a 
causada  liberdade  d?  Villa  Nova  da  Rainha,  da  victoriados 
homens  bons  e  da  quéda  do  famigerado  padre  Severo  Cuim 
Atuá.  ^  Desde  que  essa  defesa  ouvio  -se  minha  tarefa  estava 
concluída. 

Eu  não  tinha,  Sr  presidente,  necessidade  de  defender 
ao3  meus  amigos  desde  que  um  dos  mais  distínctos  oradores 
da  camará  actual  (apoiados)  se  exprimio  a  respeito  da  ques- 
tão de  Villa  Nova  ;  desde  que  um  dos  mais  nobres  caracteres 
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da  província  da  Bahia  manifestou-se  com  tanta  convicção  a 
respeito  da  minha  honra  e  da  honra  de  meus  amigos  ; 
desde  esse  momento  tinha  o  direito  de  desistir  da  palavra,  o 
direito  de  não  defender  até  os  meus  amigos  de  Villa  Nova 
nesta  occasião. 

Digo  que  fiquei  com  este  direito  e  o  devia  exercer.  Devê- 
lo-hia  exercer  porque  eu  não  po"dia  discutir  o  enredo  eleito- 
ral de  Villa  Nova  da  Rainha  sem  ferira  um  cavalheiro  que  já 
foi  meu  amigo,  que  é  hoje  meu  adversário,  e  que  não  tem 
um  lugar  junto  de  mim,  em  o  qual  possa  responder-tue. 
Sim,  Sr.  presidente,  na  discussão  dos  negócios  de  Villa 
Nova  era  impossível  evitar  a  defesa  de  meus  amigos,  o  e^sa 
defesa  prendia-se  por  tal  fornia  á  apreciação  da  conducta  de 
meu  idustre  adversano,  que  não  podia  eu  deixar  de  expri- 
mir um  juizo  a  respeito  de  seus  actos  ;  esse  juizo,  qualquer 
que  fosse,  podia  ser  taxado  de  parcial,  podia  ser  taxado  de 
menos  justo,  e  além  disto,  Sr.  presidente,  podia  revelar  que 
eu  não  tinha  o  cavalheirismo  necessário  para  a^ster-me  de 
fazer  toda  e  qualquer  censura  ao  meu  adversário,  não  es- 
tando elle  presente  nesta  casa.  (Muito  bem.)  Eu,  pois,  Sr. 
presidente,  estou  na  posição  indeclinável  de  desistir  da 
defesa. 

Uma  outra  razão  ainda  me  faz  persistir  na  idéa  de  não 
me  defender.  Os  meus  nobres  amigos  de  Villa  Nova  são  tão 
razoáveis,  são  tão  justos,  que  hão  de  comprehender  a  no- 
breza do  meu  procedimento  ;  os  meus  amigos  não  hão  de 
entender  que  eu  abandonei  a  sua  causa  para  não  defendê- 
los.  porque  elles  comprehendem  que  se  achão  perfeitamente 
defeudidos,  e  não  têm  necessidade  de  defesa  (apoiados)  ;  os 
meus  amigos  comprehendem  que  a  província  toda  em  peso 
lhes  faz  justiça  (apoiados)  ;  os  meus  amigos  comprehendem 
emfim  que  é  uma  brilhante  defesa,  e  seguramente  muito 
valioso  o  facto  de  não  haver  na  deputação  da  Bahia  uma  voz 
que  se  levante  contra  elles  (apoiados) ;  os  meus  amidos 
comprehendem,  Sr.  presidente,  que  não  é  preciso  que  se  de- 
fenda o  coronel  Duarte  contra  o  padre  Severo,  porque  em- 
fim toda  a  província  da  Bahia  sabe  quem  são  os  Drs.  José 
Antonio  da  Rocha  Vianna,  e  José  Alfredo  Machado,  e  que 
magistrados  como  aquelles  cujos  nomes  eu  referi,  não  me 
dão  a  sua  honra,  porque  a  honra  é  cousa  que  se  não  dá  ao 
amigo  o  mais  intimo.  (Muitos  apoiados.) 

Ha  porém  um  ponto,  Sr.  presidente,  uma  provocação  sobre 
que  eu  tenho  o  dever  de  explicar-me.  O  nobre  deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Norte  levou  a  impugnação  do  parecer  a  pon- 
to de  fazer-me  uma  insinuação  injuriosa,  uma,  insinuação 
injuriosa,  Sr.  presidente,  contra  mim,  que  em  todas  as  par- 
tes do  império  em  que  tenho  servido  tenho  mostrado,  já  não 
digo  desaffeição,  porém  indignação  contra  o  crime.  (Apoia- 
dos )  Appello  para  os  meus  nobres  amigos  das  Alagoas,  ell  s 
que  digão  se  não  fui  taxado  ali  como  o  homem  mais  inimigo 
do  crime  (apoiados) ;  appello  para  a  deputação  de  Piauhy, 
ella  que  diga  se  nunca  tolerei  o  crime  (apoiados) ;  appello 
para  a  deputação  de  S.  Paulo,  ella  que  diga  se  jamais  o  as- 
sassino pôde  pactuar  comigo.  (Apoiados.) 

Portanto,  Sr.  presidente,  eu  devia  explicar-me  a  respeito 
deste  ponto,  e  vou  dar  á  casa  a  razão  por  que  o  padre  Severo 
e  alguns  parentes  seus  tendo  sido  sempre  indigitados  como 
assassinos,  e  pesando  elles  de  uma  maneira  tão  tyrannica 
sobre  a  infeliz  população  da  Villa  Nova,  não  têm  sido  até 
hoje  incommodados  por  todos  quantos  têm  exercido  lugares 
em  Villa  Nova  da  Rainha. 

V  Ex.  com  prebende,  Sr.  presidente,  e  comprehende  bom, 
que  ha  municípios  em  que  uma  família  tem  tido  a  fortuna 
ou  a  desgraça  de  assenhorear-se  de  todas  as  posições,  e  inti 
midar  por  tal  forma  a  população,  que  se  tornão  por  jsso  os 
árbitros  dos  destinos  de  uma  grande  porção  de  cidadãos 
brazileiros.  V  Ex.  e  a  casa,  apezar  de  serem  estranhos  á 
província  da  Bahia,  se  hão  de  lembrar  dessa  famosa  guerra 
denominada  dos  Cadozes,  e  dos  Passos.  Quem  ignora  qne 
uma  carnificina  houve  no  município  de  Villa  Nova  entre 
essas  duas  familias,  e  que  o  extermínio  de  uma  é  um  facto 
consummado  ? 

Quem  não  reconhecerá  a  influencia  immensa  e  desastrosa 
desse  facto  nos  negócios  da  Villa  Nova  da  Rainha  ? 

Expatriada,  ou  antes  acabada  a  família  Passos,  no  tempo 
em  que  o  padre  Severo  era  o  chefe  da  outra,  ficou  elle  o  se- 
nhor da  situação,  o  homem  invencivel  do  lugar,  e  começou 
a  domina-lo  de  cima  da  serra  da  Itiuba,  ao  redor  da  qual 
estava  o  seu  campo  de  carnificina,  e  sepultados  os  cadáveres 
de  seus  adversários.  Desde  então,  Sr.  presidente,  essa  serra 
foi  o  palácio  de  um  Nero,  e  adesgraçada  população  do  muni- 
cípio da  Villa  Nova  ficou  com  o  senhor  o  mais  duro  e  mais 
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tyrannico,  e  teve  de  resignar-se  á  fatalidade  que  a  escravisa- 
va,  quando  o  Brazil  era  livre,  quando  junto  delia  existia  a 
Villa  de  Jacobina,  onde  ninguém  ainda  dominou,  e  não  po- 
derá dominar.  (Muitos  apoiados  ;  muito  bem.) 

V.  Ex.  comprehende,  St.  presidente,  que  essa  quadra  em 
que  taes  carnificinas  se  derão.  era  uma  quadra  calamitosa 
para  o  paiz  ;  a  segurança  publica  estava  á  mercê  das  facções, 
e  não  podia  ser  protegida  pela  autoridade  fraca  e  desarma- 
da. O  paiz  se  dividia  de  todos  os  lados  :  as  facções  tinhão 
tomado  todo  o  seu  vigor  ;  o  governo  êra  fraco  e  fraquíssimo 
perante  esses  potentados. 

Neste  estado  de  cousas  o  governo  não  podia  fazer  com  que 
o  padre  Severo  se  contivesse  na  orbita  das  leis,  no  respeito  e 
obediência  ás  suas  ordens.  Sagaz  e  astuto,  como  o  são  todos 
esses  homens  que  zombão  dos  sentimentos  os  mais  respeitá- 
veis, espreitador  de  todos  os  interesses  para  servi  los  de  ma- 
neira a  tornar-se  necessário,  dócil  aos  governos  em  matéria 
de  eleição,  para  poder  dominar  seus  infelizes  patrícios, 
o  padre  Severo  foi  invencível  por  muitos  annos,  e  todo  o 
mundo  suppunha  que  seria  elle  sempre  o  senhor  de  Villa 
Nova  da  Rainha. 

Esse  domínio  lhe  era  assegurado,  como  disse,  por  sua  do- 
cilidade e  por  sua  immensa  habilidade.  Luzia,  saquarema, 
ou  antes  governo  sempre,  se  lhe  não  pedia  contas  de  seus 
feitos,  ia  elle  vivendo  apenas  assombrado  por  seus  remorsos. 

Assim  ião  as  cousas,  quando  appareceu  o  anno  de  1848. 
Sabe-se  que  o  nobre  senador  de  quem  me  honro  ser  amigo, 
o  Sr.  conselheiro  Francisco  Gonçalves  Martins,  a  quem  o 
nobre  deputado  também  se  referio,  e  que  é  um  dos  homens 
de  mais  merecimento  do  paiz,  e  sempre,  como  agora,  um 
dos  mais  injustamente  accusados  ( apoiados ),  na  presi- 
dência da  Bahia  teve  elle  de  lutar,  como  V.  Ex.  sabe, 
com  uma  opposição  muito  forte  ;  elle  se  achou  collocado 
em  circumstancias  difficeis.  Atacado  corajosamente  por 
seus  inimigos,  tendo  necessidade  de  não  augmentar  as 
suas  dificuldades  no  meio  da  grande  luta  em  que  se  achava, 
V.  Ex.  e  a  camará  concebem  que  não  era  mesmo  politico, 
não  era  mesmo  conveniente  que  elle  como  presidente  da 
Bahia  fosse,  no  estado  dos  espiritos  daquelle  tempo,  provo- 
car uma  luta  com  todas  as  influencias  más  do  nosso  inte- 
rior ;  V.  Ex.  concebe  mesmo  que  qualquer  administração 
naquellas  circumstancias  para  fazer  cahir  o  padre  Severo, 
para  o  fazer  punir  dos  seus  crimes,  tinha  de  preparar  o  ter- 
reno, e  adoptar  medidas  que  lentamente  fossem  enfraque- 
cendo o  sultão  de  Itiuba,  e  obrigando-o  a  reconhecer  a  lei 
como  a  norma  de  conducta  de  todos  os  cidadãos. 

Não  foi  sómente  o  Sr.  conselheiro  Gonçalves  Martins  que 
seguio  esta  politica,  forão  ainda  os  seus  illustres  succes3o- 
res. 

Mas  antes  de  continuar  eu  peço  a  V.  Ex.  licença  para  re- 
ferir á  ca^a  um  facto  que  é  verdadeira  resposta  á  accusa- 
ção  ou  insinuação  injuriosa  que  dirigio-me  o  nobre  dputa- 
do.  O  illustrado  Brazileiro  que  foi  ministro  da  justiça  em 
1849,  o  Sr.  Eusébio  de  Queiroz  Coutinho  Mattoso  Camara, 
entendeu  que  eu  devia  fero  juiz  municipal  dos  dous  ter- 
mos reunidos  de  Villa  Velha  e  Villa  Nova,  e  estando  em 
exercício  deste  emprego,  o  Sr.  Francisco  Gonçalves  Martins 
mandou-me  a  nomeação  de  delegado  de  policia.  Disse  em 
uma  carta  confidencial  ao  Sr.  conselheiro  Martins  que  eu 
não  exercia  autoridade  em  Villa  Nova  da  Rainha,  que  a  não 
podja  exercer  com  dignidade  sem  que  o  Sr.  presidente  da 
província  puzesse  á  minha  disposição  uma  força  de  70  a  80 
praças,  sem  que  me  désse  os  meios  de  fazer  punir  os  grandes 
facinorosos.  O  Sr.  conselheiro  Martins  não  teve  força  para 
me  dar,  e  eu  entendi  conveniente  não  entrar  em  luta  com 
um  homem  que  dominava  todas  as  posições,  com  um  ho- 
mem contra  o  qual  talvez  não  houvesse  testemunhas  que 
jurassem,  porque  as  testemunhas  devião  ter  medo  de  sof- 
frer  a  mesma  sorte  que  tinhão  soffrido  outros  em  melhores 
circumstancias. 

Comprehende  por  consequência  V.  Ex.  que  o  meu  carac- 
ter não  pôde  ficar  desairado  pelo  facto  de  ter  sido  nomeado 
juiz  municipal  da  Villa  Nova  e  não  ter  punido  o  padre  Se- 
vero, porque  não  exerci  autoridade  policial  naquellc  lugar  ; 
se  exercesse,  e  se  tivesse  força,  é  possível  que  o  padre  Se- 
vero não  fornecesse  contra  mim  os  documentos  que  forne- 
ceu, e  não  désse  ao  paiz  o  doloroso  espectáculo  de  obri- 
gar os  seu»  adeptos  a  mentirem,  jurarem  falso,  e  darem 
certos  documentos  falsos,  tudo  para  provar  um  facto  inve- 
rosímil, isto  é,  que  os  meus  amigos  forão  obrigados  a  me 
dar  votos. 

Explicado  este  ponto,  tinha  de  explicar  outros  ;  mas  eu 


vejo  a  impaciência  da  casa,  e  já  disse  que  desistia  da  de- 
fesa, e  portanto  não  quererei  explicar  o  segundo  facto,  de- 
clarando á  camará  que  se  fôr  retirado  deste  recinto  por  sua 
votação,  farei  pela  imprensa,  e  só  pela  imprensa,  com  que 
o  padre  Severo  Couin  Atuá  não  possa  mais  perseguir  aos 
meus  amigos,  e  áquelles  que  tiverão  a  immensa  coragem  de 
o  derrotar;  se  fôr  collocado  neste  recinto  pela  tribuna,  só 
por  ella  tenho  os  meios  de  fazer  c  un  que  nenhum  governo 
honesto  restabeleça  o  padre  Severo  Couin  Atuá  em  sua  cy- 
nica  dominação.  (Muitos  apoiados.) 

Vozes  :  —  Votos  !  votos  ! 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  Sr.  F.  Octaviano  desiste  da  pa- 
lavra? 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  — Sem  duvida  ;  depois  do  discur- 
so do  nobre  deputado  não  tenho  mais  nada  a  dizer. 

Julga-se  discutido  o  parecer,  que  posto  a  votos  é  appro- 
vado  em  toda,s  as  suas  conclusões  por  todos  os  deputados 
presentes,  menos  o  Sr.  Bezerra  Cavalcanti. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  12°  districto  da 
província  da  Bahia  o  Sr.  José  Antonio  Saraiva. 

O  Sr.  Cruz  Machado  (pela  ordem)  pede  urgência  para 
que  entrem  em  discussão  os  pareceres  da  commissão  de  po- 
deres relativos  á  eleição  dos  Srs.  deputados  Antonio  José 
Monteiro  de  Barros  pela  província  de  Minas,  e  Pedro  An- 
tonio da  Costa  Moreira  pela  província  das  Alagoas. 

Consultada  a  casa,  é  approvada  a  urgência. 

ELEIÇÃO  DE  MINAS-GERAES. 

(18°  districto.) 

Lê-se  e  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 

seguinte  parecer  : 

«  A  6a  commissão  de  verificação  de  poderes  examinou  o 
diploma  do  deputado  eleito  do  18°  districto  eleitoral  da 
província  de  Minas-Geraes,  e  não  tendo  encontrado  duvi- 
das no  processo  da  referida  eleição,  é  de  parecer  : 

<  Que  seja  reconhecido  deputado  o  Sr.  Antonio  José 
Monteiro  de  Barros  com  51  votos,  e  supplente  e  Sr.  José 
Joaquim  Ferreira  Monteiro  de  Barros  com  fiO  votos. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  30  de  Abril  de  1857. 
— Francisco  de  Salles  Torres-homem. — João  Pedro  Dias  Viei- 
ra.— Á.  Pereira  Pinto.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  18°  districto  da 
provincia  de  Minas-Geraes  o  Sr.  Antonio  José  Monteiro  de 
Barros,  e  supplente  o  Sr.  José  Joaquim  Ferreira  Monteiro 
de  Barros. 


(3o  districto.) 

Le-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 

seguinte  parecer  : 

«  A  3a  commmissão  de  poderes,  a  quem  foi  remettido  o 
diploma  do  Sr.  Pedro  Antonio  da  Costa  Moreira,  deputado 
eleito  pelo  3o  districto  eleitoral  da  provincia  das  Alagoas, 
havendo  examinado  o  mesmo  diploma  e  as  actas  da  eleição 
respectiva,  verificou  que  o  mesmo  senhor  havia  obtido  a 
maioria  absoluta  de  votos  para  deputado  ,  bem  como  o 
Sr.  José  Casado  Accioli  de  Lima  a  maioria  absoluta  de  vo- 
tos para  supplente  ;  que  comprehendendo  o  collegio  do  dis- 
tricto as  freguezias  da  Assembléa,  Atalaia,  Pilar,  e  Impe- 
ratriz, forão  os  diplomas  dos  seus  eleitores  julgados  legaes. 

«  A  commissão  não  teve  presente  senão  as  cópias  das 
actas  da  freguezia  da  Assembléa,  faltando  a  da  formação 
da  mesa  parochial ;  na  acta  da  3a  chamada  não  se  fez 
menção  dos  votantes  que  nã©  comparecerão,  e  não  está  bem 
explicito  se  a  dita  3a  chamada  foi  feita  em  dia  subsequente 
ao  da  2a,  e  em  hora  annunciada  ao  encerrar  a  sessão  ante- 
rior ;  como  porém  não  ha  reclamação  alguma  contra  a 
eleição  desta  freguezia,  bem  como  das  outras  tres  que  o 
collegio  julgou  legaes,  a  commissão  presume  que  nellas  se 
procedeu  com  lisura  e  sem  offensa  das  formulas  substan- 
ciaes  do  processo  eleitoral ;  e  portanto  é  de  parecer  : 

<  l.o  Que  sejão  approvadas  as  eleições  das  quatro  fre- 
guezias do  3o  districto  eleitoral  da  provincia  das  Alagoas. 

c  2.o  Que  sejão  reconhecidos,  o  Sr.  Pedro  Antonio  da 
Costa  Moreira  deputado  do  mesmo  districto,  e  supplente  o 
Sr.  José  Casado  Accioli  de  Lima. 
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«  Sala  das  commissões,  30  de  Abril  de  1857.  —  Antonio 
Condido  da  Cruz  Machado. — Sebastião  Gonçalves  da  Silva. — 
Hermógenes  Casimiro  de  Araujo  Brunsivick.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  3o  districto  !da 
província  das  Alagoas  o  Sr.  Pedro  Antonio  da  Costa  Mo- 
reira, e  supplente  o  Sr.  José  Casado  Accioli  de  Lima. 

'  Lé-se  e  apoia-se,  e  posto  a  votos  é  approvado  o  seguinte 
requerimento  : 

<  Requeiro  a  prorogação  da  sessão  de  hoje  até  ás  4  horas 
da  tarde. — S.  a  R.— Cavalcanti  de  Albuquerque.  > 

O  Sr.  Visconde  de  Baependy  requer  urgência  para  que 
entre  em  discussão  o  parecer  da  commissão  respectiva,  que 
opina  que  se  chame  o  supplente  do  7°  districto  eleitoral  da 
província  do  Rio  de  Janeiro,  em  lugar  do  deputado  que  se 
acha  na  Europa. 

Consultada  a  camará,  é  approvada  a  urgência. 

ADMISSÃO  DO  SUPPLENTE  DO  7o  DISTRICTO  DO  R20  DE  JANEIRO. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer : 

<  A  5a  commissão  de  poderes,  á  qual  foi  presente  a  in- 
dicação do  Sr.  Lima  e  Siiva  para  que  se  chame  o  supplente 
do  7o  districto  do  Rio  de  Janeiro,  é  de  parecer  que,  sendo 
notório  achar-se  na  Europa  o  deputado  do  dito  districto. 
deve-se  dar  assento  ao  respectivo  supplente  até  que  chegue 
aquelle  deputado 

«  Sala  das  commissões,  30  de  Abril  de  1857. — F.  Octa- 
viano.—  bezerra  Cavalcanti. — J.  Marcondes.  > 

ELEIÇÃO  DE  PERNAMBUCO. 

(3o  districto.) 

Continua  a  discussão  adiada  do  parecer  da  commissão 
relativo  ao  diploma  do  Sr.  Silvino. 

O  Sr.  Presidente  [depois  de  alguma  pausa)  :  —  Se  não  ha 
quem  peça  a  palavra  vou  pôr  a  votos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  pede  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente:  —Tem  a  palavra  o  Sr.  Silveira  Lobo. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Sr.  presidente,  visto  o  desejo  que 
apresenta  a  camará  pelo  éncerramento  da  discussão,  serei  o 
mais  breve  possível. 

Sinto  profundamente  ter  de  pronunciar-me  contra  a  pre- 
tenção  do  honrado  membro  de  cujo  diploma  se  trata.  Re- 
conheço e  aprecio  suas  bellas  qualidades  moraes,  a  sua 
grande  intelligeneia ;  porém,  poi  mais  que  tenha  estudado 
esta  questão,  me  não  tenho  podido  convencer  da  justiça  da 
sua  causa. 

Não  comprehendo,  Sr.  presidente,  como  se  possa  legiti- 
mar uma  eleição  em  que  não  existio  a  competente  qualifi- 
cação dos  votantes. 

_  Sabemos  todos  nós  a  importância  que  a  legislação  respec- 
tiva ligou  ao  processo  da  qualificação ;  sabemos  que  a  qua- 
lificação é  a  base  ou  o  alicerce,  por  asssim  dizer,  de  todo  o 
edi  ticio  eleitoral ;  não  sei  como  se  possa  prescindir  de  toda3 
as  regras,  de  todos  os  preceitos  que  se  encontrão  estabele- 
cidos desde  o  art.  lo  até  o  art.  38  da  lei  de  19  de  Agosto 
de  1846. 

A  maneira  cautelosa  pela  q*al  a  legislação  preceitua  a 
respeito,  já  fixando  por  si  mesma  o  prazo  em  que  deve  co- 
meçar esfce  processo,  em  que  os  encarregados  de  fazerem  a 
qualificação  se  devem  reunir,  já  ordenando,  além  dessa  de- 
terminação legal,  que  um  edital  com  a  precedência  de  30 
dias  sirva,  por  assim  dizer,  de  despertador  aos  interessados, 
afim  de  que  compareção  e  pleitêem  os  seus  direitos,  já  dan- 
do innumeros  recursos,  e  revestindo  de  garantias  aos  meios 
de  leva-los  a  effeitos,  e  já  ampliando  o  mais  possível  a  fa- 
culdade de  arrazoar  esses  mesmos  recursos,  e  fundamenta- 
los  ;  não  sei,  Sr.  presidente,  como  em  matéria  de  tanta  im- 
portância legal,  qual  é  a  qualificação,  se  possa  prescindir 
dessa  base,  para  aceitar-se  como  valida,  corno  procedente  e 
justa,  uma  eleição  em  que  a  mesma  se  não  encontra. 

Nem  pareça,  Sr.  presidente,  que  a  falta  da  revisão  não  im- 
poria a  falta  tia  qualificação  ;  o  processo  da  revisão  assume 
a  mesma  importância  qnie  o  da  qualificação,  a  lei  o  submet- 
teu  aos  mesmos  tramites,  preceitua  e  exige  a  respeito  as 
mesmas  seguranças. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  L'  a  mesma  cousa  com  o  nome 
mudado. 


O  Sr.  Silveira  Lobo--  —  Exactamente;  não  sei  como  se 
possa  considerar  uma  assembléa  parochiai  sem  que  se  sai  - 
ba  quaes  são  aquelles  que  têm  o  direito  de  fazer  parte  da 
mesma. 

A  qualificação  tem  como  primeira  condição  communicar 
aos  parochianos  o  direito  de  intervirem  no  processo  eleito- 
ral, e  na  eleição  em  si ;  e,  como  segunda,  fornecer  a  base 
para  que  se  saiba  quantos  eleitores  pôde  cada  paroehia 
eleger. 

Assim,  portanto,  me  parece  fóra  de  toda  a  duvida,  fóra 
de  toda  a  questão,  que  não  h.avendo  qualificação  não  ha 
eleição  possível,  não  ha  eleição  valida. 

Eu  prescindo  ,  Sr.  presidente  ,  de  entrar  na  analyse 
de  outros  defeitos  que  também  por  si  sós  mostrarião 
a  nullidade  da  eleição  do  circulo  eleitoral  de  Olinda.  Me 
parece  que  não  temos  o  arbítrio  de  dar  validade  a  uma 
cousa  que  a  lei  considera  nulla.  A  falta  de  qualificação  em 
qualquer  paroehia,  para  mim,  constitue  uma  nulliaade  in- 
sanável, um  defeito  substancial ;  e  se  attendermos  ás  cir- 
cumstancias  espeeiaes  da  paroehia  de  Iguarassií,  então  esse 
defeito  reassume  proporções  do  nibis  alto  vulto. 

Nós  sabemos  que  o  cholera,  esse  flagell  >  terrível,  dizimou 
nessa  paroehia  a  população  na  maior  escala  possível.  Sa- 
bemos, além  disto,  que  na  occasião  do  comparecimento  dos 
votantes  o  numero  dos  cidadãos  que  se  apresentárão  foi  li- 
mitadíssimo ;  de  dous  mil  trezentos  e  tantos  convocados 
apenas  cento  e  cincoenta  e  tantos  comparecerão;  e  ao  que 
devemos  attribuir  isto  ?  Sem  duvida,  senhores,  á  nenhuma 
fé  que  os  parochianos  de  Iguarassú,  pela.  falta  da  qualifica- 
ção, ligavão  ao  seu  direito  de  votar,  se  é  que  também  as 
violências  de  que  se  tem  fallado  para  isso  não  influirão. 

Uma  qualificação  de  5  annos,  uma  qualificação  caduca, 
não  podia  communicar  este  direito  ;  os  que  comparecerão 
sem  ella  o  fizerão  illegalmente. 

Por  estas  simples  e  breves  considerações  não  posso  deixar 
de  votar  contra  o  parecer  da  commissão,  embora  na  pre- 
sente occasião  eu  lastime  sobremodo  ter  de  pronunciar-me 
contra  os  interesses  de  um  moço  tão  distincto  e  de  um  fu- 
turo tão  brilhante  como  é  o  Sr.  Silvino  Cavalcanti.  (Apoia- 
dos.) 

E'  unicamente  o  que  tinha  a  dizer  á  casa  em  justificação 
do  meu  voto,  inteiramente  contrario  ás  minhas  affeições. 

O  Sr.  Presidente  ( depois  de  uma  pausa)  :  —  Se  não  ha 
mais  quem  peça  a  palavra  vou  pôr  a  votos  o  encerramento. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  : — Aceito  as  consequências  do 
parecer  da  commissão. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira: — A  posição  que  tenho  de 
oceupar  nesta  discussão  é  para  mim,  Sr.  presidente,  um 
verdadeiro  martyrio !  Sou  o  primeiro  em  abundar  em  todos 
os  louvores  que  os  diversos  oradores  que  têm  tomado  parte 
neste  debate  têm  merecidamente  dado  ao  nobre  memoro  de 
cuja  eleição  ora  se  trata  ;  sou  o  primeiro  a  prestar  home- 
nagem a  todas  aquellas  bellas  qualidades  que  adornão  o  seu 
caracter. 

O  Sr.  V.  Tavares 
disse  isto. 


Não  é  o  primeiro,  porque  eu  já 


O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  Sou  de  mais  a  mais  par- 
tidário, como  o  nobre  deputado,  do  mesmo  credo  politico. 
Assim  já  vê  V.  Ex.  que  se  não  fosse  uma  circumstancia 
imperiosa  que  passo  a  explicar,  eu  me  conservaria  silencio- 
so nesta  discussão,  contentando-me  em  dar  um  voto  sym- 
bolico.  Mas,  no  momento  em  que  um  nobre  deputado  per- 
tenesnte  á  opinião  contraria  áquella  que  professo  ergueu  a 
sua  voz  e  patenteou  as  nullidades  da  eleição  do  3°  districto 
eleitoral  de  minha  província,  cumpria  a  um  membro  da  de- 
putação de  Pernambuco,  de  opinião  politica  opposta  á  do 
nobre  deputado  a  que  me  refiro,  manifestar  o  seu  pensa- 
mento ácerca  das  diversas  questões  e  nullidades  apontadas 
pelo  mesmo  nobre  deputado. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Attenda  que  não  sou  correligio- 
nário do  nobre  deputado  cuja  eleição  te  discute. 

O  Sr.  Augusto  de  Olivmra: —  O  nobre  deputado  não 
me  ouvio  ;  estou  me  dirigindo  a  um  dos  meus  nobres  col- 
legas  ... 

O  Sr.  V.  Tavares:  — Parece  que  se  dirigio  a  mim. 
O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  í  —  Creio  que  o  nobre  depu- 
tado está  no  firme  propósito  de  interrompei -me. 

O  Sr,  V.  Tavares: — Não,  óenhor. 
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O  Sn.  Augusto  de  Oliveira  : — Sr.  presidenta,  antes  de 
jazer  uma  suecinta  aualyse  do  parecer  em  todas  as  sua 3 
partes,  como  é  do  meu  dever,  julgo  a  bem  da  discussão, 
mesmo  a  bem  da  camará,  afim  de  que  possa  tomar  uma  de- 
cisão digna  delia,  indicar  qual  o  meio  mais  conveniente  a 
adoptar  afim  de  ser  tomada  esta  decisão.  Me  parece,  Sr.  pre- 
sidente, que  este  meio  está  em  ser  o  parecer  novamente  sub- 
mettido  ao  exame  dacommissãoalimde  reconsidera-lo, porque 
e-tou  persuadido  que,  não  obstante  o  estudo  que  poderia  ter 
feito  da  ma  teria,  porém  sem  duvida  «m  consequência  de  outros 
trabalhos  que  occupárão  a  sua  attenção,  a  nobre  commis? ão 
não  attendeu,  como  cumpria,  para  este;  se  não  fora  este  o 
motivo,  seguramente  ella  não  apresentaria  um  parecer  cujas 
conclusões  são  tão  illogicas,  e  assim  ella  não  teria  aconse- 
lhado á  camará  uma  medida  tão  prej  udicial  injusta  como 
a  que  s«  contém  na  conclusão  do  seu  parecer. 

V.  Ex.  sabe,  e  já  foi  referido  pelo  nobre  deputado  que 
encetou  este  debate,  que  entre  os  eleitores  da  parochia  de 
Iguarasstí  existem  9  que  não  são  qtxalitícados.  Esta  nulli- 
dade  foi  em  parte  sanada  pela  commissão,  fundando -se  não 
sei  em  que  ;  dos  9  eleitores  não  qualil;cados  a  commisião 
revalida  os  poderes  de  5,  pondo  em  duvida  os  dos  outros  4, 
sobre  os  q*uaes  pede  informação. 

Se  a  commissão  meditasse  um  momento  que  no  districto 
de  Olinda  se  derão  dous  escrutínios,  e  que  no  primeiro  um 
outro  candidato  não  venceu  por  falta  de  um  voto,  veria  a 
influencia  que  poderião  ter  sobre  a  eleição  os  4  votos  cujos 
poderes  não  são  revalidados.  Para  tornar  bem  saliente  esta 
minha  proposição,»  informarei  á  camará  que  estiverão  pre- 
sentes no  primeiro  escrutinio  do  collegio  de  Olinda  97  elei- 
tores, sendo  por  conseguinte  a  maioria  absoluta  49  votos  ; 
tire-se  os  votos  desses  4  eleitores  duvidosos,  fica  reduzido  a 
96  o  numero  de  eleitores,  e  a  maioria  absoluta  a  47  ;  o 
Sr._  Manoel  Joaquim  Carneiro  da  Cunha  obteve  nesse  pri- 
meiro escrutinio  48  votos  1  ! 

Ora,  Sr.  presidente,  dando-se  um  facto  destes,  como  acon- 
selha a  commissão  que  se  approve  a  eleição  do  Sr.  Dr.  Sil- 
vino ?  Quero  fazer  justiça  á  commissão,  quere  acreditar  que 
ella  quando  tratou  de  eliminar  os  4  eleitores  só  considerou 
a  influencia  desses  eleitores  em  relação  ao  2«  escrutí- 
nio, não  se  lembrou  que  a  exclusão  desses  4  eleitores  mui- 
to influiria  no  ]  °  escrutinio,  e  que  assim  teria  deixado  de 
correi  o  2°  escrutinio,  se  por  ventura  os  4  eleitores  não  fos- 
sem incluídos  no  numero  daquelles  que  concorrêrão  para  o 
1°.  À  consequência  natural  que  devia  tirar  a  commissão, 
se  quizesse  respeitar  as  leis  da  lógica,  seria  outra,  seria  es- 
perar pelas  informações  que  elia  pedio  ao  governo  ãcerca 
dos  4  eleitores  por  ella  mesmo  considerados  duvidosos,  e 
depois  de  ter  essas  informações,  depois  de  poder  assim  for- 
mar um  juizo  certo  ácerca  da  sua  validade,  lavrar  o  seu  pa- 
recer. Mas  quando  se  dá  um  lo  escrutinio,  cuja  existência 
talvez  até  ignore  a  nobre  commissão,  no  qual  deixou  de  ser 
eleito  um  candidato  por  falta  de  1  voto,  eliminar  os  4  elei- 
tores do  collegio,  pôde  asseverar-se  que  o  eleito  do  lo  es- 
crutinio não  fosse  esse  mesmo  candidato  o  Sr.  Dr.  Manoel 
Joaquim  Carneiro  da  Cunha?  Se  por  conjectura  se  pôde 
asseverar  alguma  cousa,  eu  diria  então  que  esses  4  eleitores 
erao  justamente  pertencentes  á  turma  dos  19  que  votárão  no 
juiz  de  paz  de  Iguarassú,  que  também  se  apresentou  candi- 
dato. 

Note-se  mais  uma  circumstancia,  e  é  que  no  collegio  de 
Olinda  um  dos  mesarios  reclamou  que  fossem  tomados  em  se- 
parado os  votos  dos  novos  eleitores  não  qualificados,  e  contra 
esta  reclamação  votárão  todos  aquelles  que  não  erão  favorá- 
veis á  candidatura  do  Sr.  Dr.  Manoel  Joaquim. 

Consequentementejá  se  vê  quedetodasas  conjecturas  que 
se  podem  fazer  em  tal  caso,  conjecturas  que  se  deduzem  dos 
factos  e  documentos  presentes  á  commissão,  resulta  o  se- 
guinte—  que  os  4  eleitores,  creaturas  do  juiz  de  paz  de 
Iguai  asfcú,  pertencentes  aos  desaffectos  á  candidatura  do  Sr. 
Manoel  Joaquim,  em  que.elles  seguramente  não  votárão, 
c  que  se  os  votos  delles  não  fossem  recebidos,  o  deputado 
eleito  era  o  candidato  que  deixou  de  ser  eleito  no  Io  es- 
crutinio por  falta  de  um  voto,  eque  na  bypothese  estabe- 
lecida, excluídos  esses  4  votos,  teve  um  voto,de  mais  do  que 
a  maioria  absoluta.  Assim  a  camará,  sem  proteger  todos  os 
princípios  de  justiça  e  equidade,  não  pôde  approvar  este 
parecer 

Já  disse  que  desejo  fazer  toda  a  justiça  á  commissão; 
creio  que  ella  encarou  unicamente  a  influencia  do»  quatro 
eleitores  «m  relação  ao  segundo  escrutinio;  quero  fazer-lhe 
esta  j  ustiça,  porque  não  posso  comprehender  que  possão  ha- 


ver homens  tão  injustos  que  se  atrevessem  a  dar  um  pare- 
cer semelhante,  que  para  mim  é  revoltante  nesta  parte,  « 
que  só  se  desculpa,  como  disse,  por  ter-sedado  a  circum 
stancia  de  ter  havido  dous  escrutínios,  tendo  a  commissão 
só  encarado  a  influencia  desses  eleitores  em  relação  ao  se- 
gundo, sem  attender  que  tinha  havido  um  primeiro  escru- 
tínio.... 

O  Sr  V.  Tavares  :  —Se  a  eleição  ali  fosse  regular,  nem  o 
Sr.  Dr  Manoel  Joaquim,  nem  o  Sr.  Dr.  Silvino,  seria  o  de- 
putado. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  O  nobre  deputado  julga- 
se  com  direito  de  afíirrnar  aqui  tudo  de  um  tom  categórico, 
julgando  que  está  na  sua  cadeira  do  curso  jurídico,  em 
que  suas  prelecções  são  recebidas  sem  contestação ;  o  Sr  de- 
putado falia  de  um  modo  dogmático  sempre  a  respeito  dos 
negocies  de  Pernambuco,  assevera  tudo  como  juiz  su- 
premo. 

Eu  declaro  ao  nobre  deputàdo  que  não  posso  asseverar 
cousa  alguma  relativamente  á  sorte  da  elgição  de  Olinda,  se 
se  tivesso  dado  t  sta  ou  aquella  circumstancia  ;  mesmo  os 
negócios  relativos  ao  partido  do  nobre  deputado,  no  meu 
entender  achão- se  ali  tão  complicados  que  eu  não  seiquaes 
serião  os  eleitos.... 

Voltando  á  matéria,  me  parece,  Sr.  presidente,  que  mes- 
mo o  nobre  membro  a  quem  me  refiro,  e  de  cuja  eleição  ora 
se  trata,  não  quererá  aceitar  as  conclusões  do  parecer  nes- 
ta parte,  que  se  oppõe  a  todos  os  princípios  da  justiça,  afim 
de  não  entrar  nesta  casa  pelo  efFeito  de  uma  decisão  tão  in- 
justa e  iniqua. 

Tenho  mostrado  á  casa  por  uma  maneira  que  não  pôde 
ser  contestada,  que,  eliminados  quatro  eleitores  do  collegio 
de  Olinda,  de  cuja  validade  a  nobre  commissão  duvida,  não 
é  possível  que  a  carr.ara  approve  a  eleição  do  nobre  membro. 

Uma  voz  : — Já  forão  reconhecidos  pela  camará  esses 
quatro  eleitores  em  1852. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira: — Pois  quer  o  nobre  de- 
putado que  os  eleitores  que  funecionárão  em  1856  fossem 
reconhecidos  em  1852? 

Seguramente  o  nobre  deputado  não  ouvio  o  que  *m  disse. 

Uaa  voz  :  —  Ainda  não  erão  nascidos  já  mamavão.  (Riso.) 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira;  —  Parece  que  em  1852 não 
se  podia  approvar  os  eleitores  que  tinhão  de  ser  feitos  em 
1856. 

Porém  não  trato,  Sr.  presidente,  da  questão  dos  novos  elei- 
tores não  qualificados,  que  entrárão  depois  no  2°  escrutinio, 
porque  tenho  só  "tratado  da  eleição  relativamente  ao  lo 
escrutinio.  Já  vê  V.  Ex.  que  eu, aceitando  as  premissas  esta- 
belecidas pela  commissão  no  seu  parecer,  isto  é,  que  dos 
eleitores  cinco  votes  são  validos,  deduzindo-se  os  quatro 
duvidosos  ou  nullos  do  1°  escrutinio,  a  eleição  do  Sr.  Dr. 
Silvino*  não  pôde  ser  valida. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Agora  estou  meio  convencido. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  — Não  tenho  a  esperança  de 
convencer  o  nobre  deputado ;  mas  ao  menos  permitta  que  eu 
cumpra  o  meu  dever  dizendo  a  verdade. 

O  Sr.  Pacheco: — Esse  negocio  é  lá  dos  senhores  uns 
com  os  outros;  para  mim  é  indifferente. 

O  Sr,  barão  de  Cajiaraí ibe  :  —  O  parecer  vai  firmar  um 

máo  precedente. 

O  Sn.  Augusio  de  Oliveira: — Se eonsiderasse como  in- 
justa a  decisão  da  commissão  relativamente  áapprovação  dos 
5  eleitores  não  qualificados  que  se  achão  em  circumstancias 
iguaes  á  dos  4  eleitores  que  ella  considera  duvidosos,  ainda 
temos  no  2o  escrutinio  a  mesma  duvida,  e  é  que  o  Sr. 
Dr.  bilvino,  que  obteve  nesse  2°  escrutinio  55  votos,  o  dedu-- 
zindo-se-lhe  9  votos  dos  eleitores  não  qualilicados,  vem  a  ficar 
só  com  46,  isto  é,  4  votos  menos  do  que  a  maioria  absolu- 
ta, que  foi  no 2°  escrutinio  de  50  votos,  por  terem  a  elle  con- 
corrido 98  eleitores.  E,  portanto,  como  é  possível  que  a  com- 
missão aconselhe  a  approvaçãp  desse  diploma  ? 

V.  Ex. ,  Sr.  presidente,  comprehende  se  é  possível  que  so- 
bre uma  matéria  de  tanta  monta  a  camará  tome  uma  deci- 
são, quando  nesta  hora  adiantada  na  casa  não  se  achão  reu- 
nidos 30  membros?  E' possível  que  a  camará  não  reconhe- 
ça a  gravidade  deste  assumpto,  não  veja  os  pontos  denulli- 
dade  quo  têm  aqui  sido  apresentados  ?  f 

Eu  vejo  que  existo  nos  Srs.  deputados  um  grande  desejo 
de  concluir  esta  discussão;  eu,  pela  minha  parte,  tenho 
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dado  provas  de  que  não  quero  procrastina-la.  Ainda  hon- 
rem este  parecer  fui  lido;  não  foi  mandado  imprimir,  e 
dado  para  a  ordem  do  dia  imrnediato,  como  se  tem  prati- 
cado com  outros. 

Não  me  opponho  a  que  a  camará  tome  quanto  antes  uma 
deliberação,  porém  cumpre  ao  menos  que  se  vejão  estas  ca- 
deiras occupadas  por  um  maior  numero  de  Srs.  deputados ; 
.  pois  que  me  parece  obvio  que  a  casa,  achando -se  presente  tào 
pequeno  numero  de  deputados,  nso  devp  tomar  uma  decisão 
sobre  esta  matéria.  Se  eu  estivesse  certo  de  que  o  nobre  de- 
putado aceitava  o  adiamento  da  discussão  para  amanhãa, 
eu  o  proporia  e  me  calaria. 

0  Sr.  Silvino  Cavalcanti:  —  Quem  determina  estas  cou- 
sas é  a  casa  ;  eu  nada  tenho  com  isto 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  — Por'ém  receio  que  os  nobres 
deputados  não  aceitem  o  adiamento,  e  por  isso  vejo-me 
obrigado  a  entiar  na  matéria  do  parecer. 

0  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — Ainda  wão  entrou  na  ma- 
téria ? 

0  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  Apenas  tenho  tratado 
das  conclusões,  sem  ter  considerado  os  diversos  tópicos  do 
arrazoado  da  commissão. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — EntSo  tem  fallado  fóra  da 
matéria. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira: — Se  assim  pensa,  talvez 
tenha  piocurado  seguir  os,  bons  exemplos  do  nobre  depu- 
tado. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:  —  Obrigado.  Pois  entre  logo 
na  matéria. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  — Principiando,  Sr.  presi- 
dente, por  apreciar  rapidamente  os  diversos  tópicos  do  pa- 
recer da  illustre  commissão,  tratarei  delles  cada  um  de  per 
si,  e  na  ordem  em  que  se  achão. 

Diz  a  nobre  commissão  que  não  julga  nullidade  a  cir- 
cumstancia  de  ter  feito  parte  da  mesa  parochial  de  Iguaras- 
sú  um  individuo  que  não  se  achava  qualificado.  Já  vê  a  ca- 
mará que  antes  de  tudo  convém  delucidar  uma  questão  ,  e 
é  :  <  se  pôde  ser  eleitor  aquelle  cujo  nome  não  está  compre- 
hendido  nas  listas  da  qualificação.  »  Decidida  esta  questão 
pela  negativa  ,  já  vê  V.  Kx.  que  não  é  possível  de  maneira 
alguma  aceitar  o  parecer  da  commissão,  porque  uma  mesa 
parochial  que  tem  por  um  de  seus  membros  um  cidadão 
que  por  não  se  achar  qualiricado  não  reúne  as  condições 
para  eleitor ,  não  está  conforme  o  que  a  lei  determina.  As- 
sim todos  os  erros  e  vícios  desta  eleição  nascera  como  que 
da  sua  terrível  qualificação. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Pelo  que  vejo  ainda  não 
está  na  matéria. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Estou  tratando  do  pri- 
meiro período  do  parecer. 

Portando  a  organi&ação  da  mesa  parochial  de  Iguarassú 
nao  íoi  feita  como  a  lei  determina  ,  uma  vez  que  entre  os 
seus  membros  existia  um  individuo  em  quem  não  concor- 
rião  as  condições  do  eleitorado.  Attendendo  á  influencia  que 
sobre  o  processo  eleitoral  pôde  exercer  a  composição  da 
mesa  parochial,  um  vicio  logo  na  sua  organisação  importa, 
no  meu  entender  ,  uma  nullidade  grave. 

O  segundo  período  do  parecer  é  relativo  a  arguições  que 
se  achão  feitas  num  protesto  dirigido  á  camará  dos  Srs. 
deputados  ,  tratando  da  falsificação  do  livro  de  qualihcação 
de  Iguarassú.  Para  mim  é  este  o  ponto,  senão  o  mais  im- 
portante ao  menos  o  mais  grave  e  serio  que  veio  nesta  dis- 
cussão. 

Para  mim  a  falsificação  desse  livro  é  evidente,  porquanto: 
J°,  nós  não  podemos  deixar  de  receber  como  authen ticos 
aquelles  documentos  que  nos  são  fornecidos  pelas  autorida- 
des emquanto  não  houverem  provas  do  contrario  ;  2°,  não 
e  natural  que  o  delegado  de  policia  ,  sendo  um  militar  in- 
teiramente estranho  a  todos  os  tramas  eleitoraes  do  lugar  , 
attestasse  uma  falsidade ;  3»,  que  tendo  havido  um  reque- 
rimento feito  pelo  Sr.  Moraes  para  que  o  juiz  municipal 
procedesse  quanto  antes  ao  exame  desse  livro  ,  este  negocio 
tem  sido  procrastinado  por  tal  forma  que  mostra  evidente- 
mente que  o  livro  está  falsificado.  P.  ssoas  em  quem  depo- 
sito muita  confiança  me  dizem  que  virão  o  livro  falsificado. 

Pondo  de  parte  o  testemunho  desses  meus  amigos  ,  que 
para  mim  tem  todo  o  peso  e  não  para  a  camará,  a  informa- 
ção porém  do  delegado  de  policia  é  seguramente  um  docu- 


mento importante  ;  e  se  elle  não  attestasse  uma  verdade 
não  se  teria  dado  a  procrastinação  do  juiz  municipal  ,  que 
não  tem  querido  proceder  ao  exame  do  livro  afim  de  tomar 
ainda  mais  patente  essa  falsificação. 

Tendo  os  sustentadores  da  eleição  da  parochia  de  Igua- 
rassú conhecimento  de  que  se  aceusava  essa  eleição  de  um 
vicio  tão  grave  como  é  a  falsificação  do  livro  da  qualifica- 
rão ,  erão  elles  os  primeiros  interessados  em  apressar  e  não 
em  procrastinar  esses  exames,  que  tinhão  por  fim,  no  caso 
que  elles  tivessem  razão ,  mostrar  o  pouco  fundamento  e 
improcedência  da  asseveração  do  delegado  de  policia. 

Eu  ,  senhores,  tenho  a  convicção  de  que  taes  livros  estão 
falsificados  ,  e  desejava  que  a  illustre  commissão  os  man- 
dasse vir  á  sua  presença  para  se  convencer  do  que  acabo  de 
dizer.  * 
_  Ora,  se  a  qualificação,  como  todos  sabem,  é  a  base  prin- 

j  cipal  de  toda  e  qualquer  eleição,  es«a  falsificação  da  qua- 

,  lificação  da  parochia  de  Iguarassú  se  acha  comprovada  por 
documentos  officiaes,  permitta  a  camará  que  eu  pergunte 

!  como  é  possível  dar-se  por  legal  uma  eleição  que  tem  por 

|  origem  uma  base  falsificada  ? 

j  Já  não  me  quero  prevalecer  das  considerações  que  forao 
feitas  na  casa  ,  que  desde  o  anno  de  1852  não  se  tem  feito 
qualificação  no  termo  de  Iguarassíi,  porque  vejo  que  a  lei 
manda  que  se  proceda  á  eleição  com  a  qualificação  que  es- 
tiver feita  ;  por  conseguinte  esta  falta  ,  que  só  demonstra 
deieixo  e  pouco  zelo  da  parte  das  autoridades  de  Iguarassú, 

!  que  talvez  tenhão  interesse  em  não  fazerem  nova  qualifica- 
ção ,  não  se  acha  contrariada  pela  lei.  Não  moraliso  este 
facto,  aceito-o  como  facto  consummado  ;  ser  a  qualificação 
de  1852  ou  de  1855 ,  é  isto  para  mim  indifferente.  Porém  , 
o  que  não  posso  deixar  de  fazer  pesar  no  animo  da  camará 
é  a  falsificação  dos  livros  ,  falsificação  que  se  acha  prova- 
da ,  como  disse,  por  documentos  officiaes,  cuja  authentici- 
dade  ainda  não  foi  contestada  na  casa. 

O  terceiro  período  do  parecer  refere-  se  a  cidadãos  quali- 
ficados em  território  que  fôra  desmembrado  da  freguezia 
de  Iguarassú. 

A  nobre  commissão,  que  sempre  se  tem  mostrado  tão  be- 
nigna a  respeito  de  todos  os  pontos  de  nullidades  apresen- 
tados e  provados  nesta  eleição ,  também  deu  o  seu  voto  fa- 
vorável á cerca  desta  falta,  que  é  também  importante. 

j  A  nobre  commissão  julga  que  devem  ser  recebidos  os  vo- 
tos destes  cidadãos ,  porque  não  se  prova  que  elles  fossem 

I  dados  na  freguezia  a  que  hoje  pertencem.  Parece  que  a  no- 
bre commissão  devia  pedir  esclarecimentos  em  que  pudesse 
melhor  firmar  esta  opinião  ;  fôra  preciso  que  á  commissão 
fossem  apresentados  documentos  que  provassem  que  estes 
cidadãos  não  estão  qualificados  em  S.  Lourenço.  Mas  a  no- 
bre commissão,  apezar  desta  falta,  julga  que  deve  validar  a 
eleição  nesta  parte. 

Os  documentos  officiaes  das  autoridades  locaes,  compro- 

j  vando  a  falsificação  dos  livros  ,  não  são  recebidos  !  E  rela- 
tivamente ao  3o  período  a  nobre  commissão  ainda  faz  mais; 
nem  precisa  de  documentos  para  dar  direitos  políticos  a  in- 
divíduos que  não  os  devem  exercer  nesta  freguezia  ,  e  sim 
naquella  a  que  hoje  pertencem,  ao  menos  que  elles  provas- 
sem que  ainda  não  tinhão  sido  qualificados  no  lugar  da  sua 
nova  residência. 

O  quarto  periodo  do  parecer  refere-se  á  circumstancia  ou 
á  nullidade  arguida  por  todos  aquelles  que  contestão  a  va- 
lidade dessa  eleição  relativamente  á  falta  de  qualificação 
de  9  eleitores. 

Eu  não  sei,  Sr.  presidente,  como  é  que  a  illustrada  com- 
missão de  verificação  de  poderes  pôde  achar  mais  validos  os 
poderes  de  cinco  desses  eleitores  ,  duvidando  ácerca  dos  ou- 
tros quatro  ?  Em  que  se  funda  ella  para  isso?  Em  uma  jus- 
tificação dada  perante  o  juiz  municipal  de  Iguarassú,  de  que 
esses  indivíduos  erão  ali  moradores.  Pois  a  nobre  commis- 
são julga  documento  valioso  essa  justificação  dada  por  um 
individuo  interessado  em  dizer  aquillo  que  se  acha  nessa 
justificação  ,  quando  peso  algum  deu  a  attestados  de  auto- 
ridades imparciaes  e  neutraes  na  questão ,  como  sem  duvida 
é  o  delegado  de  Iguarassú  ?  !  !  Como  é  possível ,  senhores  , 
só  por  um  depoimento  de  uma  parte  interessada,  a  commis- 
são conferir  a  cidadãos  o  exercício  de  importantes  direitos  po- 
li ticos  ,  quando  aliás  a  própria  constituição  do  Estado  deter- 
mina que  só  podem  ser  eleitores  aquelles  que  podem  votar 
nas  assembléas  paiochiaes,  e  conseguintemente  so  votando 
nestas  assembléas  os  indivíduos  qualificados !  Quem  não  foi 
qualiricado  também  não  pôde  ser  eleitor ! 

Pois  por  ventura  por  se  dizer  que  na  qualificação  existia 
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o  mesmo  nome  apenas  com  um  sobrenome  de  mais  ou  me- 
nos, é  razão  que  se  possa  produzir?  Quem  não  vê  que  jus- 
tamente foi  falsificada  a  qualificação,  ahm  de  sc  poder 
admittir  essa  chicana  de  nomes  e  sobrenomes? 

Não  vê  a  camará  que  a  falsificação  no  livro  das  qualifica- 
ções serve  justamente  para  esse  fim?  Ainda  torno  a  repetir 
que  para  mim  a  nullidade  mais  grave  da  eleição  de  Igua- 
rassú  é  a  falsificação  da  qualificação,  porque  quando  se 
queira  attenuar  outro  qualquer  defeito  ou  irregularidade, 
recorrendo-se  á  qualificação,  não  se  pôde  ter  fé  alguma  em 
um  documento  falsificado. 

Conseguintemente,  sendo  para  mim  evidente^  que  existe 
falsificação  no  livro  da  qualificação  da  freguezia  de  Igua- 
rassú,  e  que  esse  crime  se  commetteu  afim  de  poder  admit- 
tir á  eleição  indivíduos  que  nella  nfb  podião  tomar  parte, 
relativamente  a  essa  falta  de  qualificação  em  9  eleitores, 
devo  ser  rigoroso,  me  parecendo  portanto  que  essa  irregu- 
laridade é  insana\el,  e  que  ella  annulla  essa  eleição. 

O  quinto  periodo  do  parecer  é  relativo  á  arguição  feita  de 
ter  o  juiz  de  paz  presidente  da  me*ti  parochial  aa  freguezia 
de  Iguarassú  tirado  de  dentro  da  urna  7  listas  e  inutilisa- 
do-as.  A  illustre  commis.^ão  ahi  ainda  continua  a  não 
aceitar  como  real  e  authentico  o  attestado  do  delegado  de 
Iguarassú.  Se  por  ventura  houvesse  outra  qualquer  auto- 
ridade que  désse  um  testemunho  em  contrario,  eu  oiria, 
Sr.  presidente,  que  até  certo  ponto  podia- se  duvidar  da 
asserção  do  delegado;  porém  esta  falta  commettida  pelo  juiz 
de  paz  de  Iguarassú,  posto  que  de  alguma  gravidade,  des- 
apparece  no  meio  de  outras  irregularidades  que  se  derão  por 
oceasião  dessa  eleição. 

O  sexto  e  ultimo  periodo  dô  parecer  trata  da  eircumstan- 
cia  de  não  terem  concorrido  para  a  eleição  primaria  da  pa- 
rochia  de  Iguarassú  mais  de  153  votantes,  quando  nella  se 
achão  qualificados  dous  mil  e  tantos. 

Já  vê  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  não  seria  para  admirar 
que  em  qualquer  eleição  que  não  é  disputada,  ou  que  é 
abandonada  por  um  dos  lados  politices,  se  détse  a  ausência 
de  um  tão  grande  numero  de  votantes;  porém,  Sr.  presi- 
dente, nesta  eleição,  que  foi  disputada  palmo  a  palmo,  que 
houverão  dous  partidos  que  se  apresentárão.  que  forão  até 
do  Recife  advogados  para  tomarem  parte  nella  e  dirigi-la  ; 
uma  eleição  de  uma  freguezia  composta  de  mais  de  2,000 
votantes,  e  cujo  processo  eleitoral  só  do  recebimento  das 
cédulas  durou  por  espaço  de  13  dias,  e  sé  terem  votado  153 
indivíduos!!!  ao  passo  que  eu  julgo,  Sr-  presidente^ que 
não  houve  eleição  alguma  dos  outros  círculos  da  minha 
província  que  em  um  dia  não  fossem  recebidas  mais  de  150 
cédulas  !  Essa  irregularidade  é  uma  das  mais  graves,  e  ex- 
plica também  a  falsificação  da  qualificação,  porque  foi  por 
meio  dessa  falsificação  que  forão  arredados  e  não  admittidos 
a  votar  os  verdadeiros  votantes,  cujos  nomes  forão  altera- 
dos. Essa  falta,  no  meu  entender,  nullifica  a  eleição,  que  se 
torna  insustentável. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Eu  lembre  ao  nobre  deputado  que 
já  está  dada  a  hora. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Sim,  senhor,  estou  vendo 
que  o  relógio  já  marcou  4  horas,  vou  concluir  para  não 
abusar  da  bondade  de  V.  Ex. ,  que  deve  estar  bastante  in- 
commodado  por  ter  estado  sentado  nessa  cadeira  durante 
tantas  horas  sem  que  se  levantasse  uma  só  vez ;  vou  pôr 
termo  ás  considerações  que  tinha  de  offerecer  á  casa,  na 
certeza  de  que  terei  de  voltar  a  esta  discussão,  porque  mo- 
tivando assim  o  meu  voto  quero  que  a  todo  o  tempo  se  diga 
que,  tratando- se  na  camará  de  uma  questão  relativa  a  di- 
reitos políticos  de  indivíduos  que  pertencem  ao  lado  adverso 
ao  meu,  tendo-se  provado  que  esses  direitos  forão  feridos  de 
uma  maneira  condemnavel,  como  mostrão  os  diversos  do- 
cumentos a  que  me  tenho  referide-,  eu  fui  o  primeiro  a 
pugnar  pela  reparação  devida  a  esses  meus  adversários 
políticos. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  Que  generosidade ! 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  s  — Eu  até  pedirei  que  o  meu 
voto  bobre  esta  questão  fique  exarado  na  acta,  porque  já- 
mais  quero  passar  pela  vergonha,  permitta-se-rne  a  ex- 
pressão, que  feito  o  exnmo  no  livro  de  qualificação,  e  bem 
patenteada  a  sua  falsificação,  se  possa  dizer  que  esta  cama- 
rá approvou  uma  eleição  tão  viciada,  sem  quo  por  parte  da 
opinião  conservadora  houvesse  uma  voz  na  deputação  per- 
nambucana que  reclamasse  contra  semelhante  delibera- 


ção, que,  no  meu  entender,  tem  de  prejudicar  o  credito 

desta  camará. 

Assim,  Sr.  presidente,  eu  ainda  tenho  amanhãa  de  fazer 
algumas  breves  considerações,  desejando  que  nesta  discus- 
são, seja  qual  fôr  o  resultado,  fique  bem  patente  o  procedi- 
mento da  deputação  pernambucana. 
Por  hoje  tenho  concluído. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

í)ada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10 
minutos  da  tarde. 


Decima  sétima  sessíro  preparatória  em  2  de 
Maio. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  ANTONIO  JOSÉ  MACHADO. 

Scmmario.  —  Ordem  do  dia.  —  Eleição  de  Pernambuco.  Dis- 
cursos dos  Srs.  barão  de  Camaragibe,  e  Silvino  Cavalcanti. 
Votação.  — Eleição  de  Minas.  Discursos  dos  Srs.  Tito,  e  Pe- 
reira Pinto,  l  otação.  —  Eleição  de  S.  Paulo.  Discursos  dos 
Srs.  Ramalho,  Teixeira  Júnior,  e  Vasconcellos.  Votação.  — 
Eleição  de  Minas  (19°  districto).  Discurso  .do  Sr.  Aihaide. 
(14°  Districto).  Votação. 

A's  10  horas  e  vinte  minutos  da  manhãa,  achando-se 
presentes  os  Srs.  Machado,  Sauza  Leão,  Villela  Tavares, 
Silveira  Lobo,  Silva  Campos,  Franco  de  Almeida,  J.  Mar- 
condes, João  Felippe,  Cunha  Mattos,  Jaguaribe,  Marti- 
nho Campos,  Mendes  da  Costa,  Fiusa,  Nebias,  Cerqueira 
Leite,  Paiva,  Domingues,  Alcantara  Machado,  Augusto  de 
Oliveira,  Pereira  Pinto,  Teixeira  Júnior,  Fernandes  Vieira, 
Salathiel,  Costa  Pinto,  Gonçalves  da  Silva,  André  Bastos, 
Landulpho,  Almeida  Pereira,  Pedro  Muniz,  Fernandes  da 
Cunha,  Gavião  Peixoto,  Luiz  Francisco,  Baptista  Monteiro, 
Candido  Mendes,  Vasconcellos,  Felippe  de  Araujo,  Athaide, 
Bezerra  Cavalcanti,  Silvino  Cavalcanti,  Ramalho,  Pinto  de 
Mendonça,  Rego  Barros,  barão  de  Camaragibe,  Barbosa  da 
Cunha,  F.  Octaviano,  Dias  Vieira,  Coelho  de  Castro,  Cruz 
Machado,  Miguel  de  Araujo,  Benevides,  Serra  Carneiro, 
Sâ  e  Albuquerque,  Paes  Barreto,  Pacheco,  Pompêo,  Tibério, 
Salles,  Saraiva,  Aragão,  Sampaio Vianna,  Calheiros,  Barros 
Pimentel,  Diego  Velho,  Pederneiras,  Dantas,  Paranaguá, 
Silva  Miranda,  Jeronymo  Coelho,  visconde  de  Baependy, 
Tobias  Leite,  Cyrillo,  Madureira,  Antunes  de  Campos, 
Brandão,  Araujo  Lima,  Belfort,  Castello  Branco,  barão  de 
S.  Bento,  Gaioso,  Pereira  Franco,  Henriques,  Lima  e  Silva, 
Barbosa,  Monteiro  de  Barros,  Belisário,  Luiz  Carlos,  Cas- 
trioto,  Peixoto  de  Azevedo,  Torres-Homem,  barão  de  Mauá, 
Toscano  Barreto,  Jo»é  Bento,  Pinto  de  Mendonça,  Augusto 
Corrêa,  e  Fausto,  abre-se  a  sessão. 

Lé-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 
O  Sr.  Io  Secretario  declara  não  haver  expediente. 
O  Sr.  Villela  Tavares  :  —  Sr,  presidente,  pedi  a  palavra 
para  fazer  uma  rectificação  ao  meu  discurso  proferido  nesta 
casa  ante-hontem  e  que  foi  publicado  hoje. 

Quando  fallei  sobre  a  falsificação  do  livro  de  qualificação 
da  freguezia  de  Iguarassú,  eu  disse  que  a  opinião  a  que 
pertenço  tinha  empregado  todos  os  meios  legítimos  para 
obter  os  documentos  comprobatórios  da  falsificação  desse 
livro,  mas  que  tudo  tinha  sido  baldado.  Pedi  licença  á  casa 
para  ler  um  documento  que  comprovava  estas  minhas 
asserções. 

O  documento  era  um  requerimento  feito  pelo  meu  amigo 
o  Sr.  coronel  Moraes,  ao  presidente  de  Pernambuco,  pe- 
dindo que  S.  Ex.  se  dignasse  mandar  dar  por  certidão  o 
destino  que  tinha  tido  um  outro  requerimento  que  se  havia 
feito  á  presidência,  para  que  ella  determinasse  que  o  juiz 
municipal  de  Iguarassú  procedesse  ao  exame  requerido 
nesse  livro  de  qualificação.  O  que  appareceu  impresso  foi 
apenas  o  requerimento,  sem  despacho,  e  nem  tão  pouco  a 
certidão.  De  sorte  que  este  documento  assim  publicado  não 
pôde  provar  aquillo  que  eu  queria  provar. 

Peço,  pois,  ao  editor  do  Jornal  quo  logo  abaixo  destas 
minhas  palavras  se  digne  transcrever  o  documento  tal  qual 
está  com  o  despacho  e  a  respectiva  certidão,  o  que  tudo 
mandei  para  a  typographia. 

<  Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Manoel  Pereira  dc  Moraes,  lendo 
requerido  a  V.  Ex.  providencias  para  que  fosse,  não  só  rea- 
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lisado  o  exame  judicial  que  pretende  seja  feito  no  livro  da 
qualificação  dos  votantes  da  freguezia  de  Iguarassú,  afim 
de  veriticar-se  a  falsificação  que  elle  contém,  o  que  até  o 
presente  não  tem  podido  conseguir,  por  não  apparecer  o 
referido  livro,  que  nem  se  acha  no  archivo  da  camará  mu- 
nicipal, nem  em  poder  do  juiz  r.e  paz  em  exercicio,  mas 
também  responsabilisado  aquelle  que  indevidamente  o 
.  occulta,  vem  agora  requerer  a  V.  Ex.  que  se  sirva  mandar 
dar  ao  supplicante  uma  certidão  do  destino  que  teve  essa  sua 
petição.  Nestes  termos  —  Pede  a  V.  Ex.,  Illm.  e  Exm.  Sr 
conselheiro  presidente  da  provincia,  assim  o  mande.  — 
E.  R.  M.  —  Recife,  7  de  Abril  de  1 857. —  Ccmo  procurador, 
Joaquim  Pedro  Barreio  de  Mello  Rego. — Passe.  Palacio  do 
governo  de  Pernambuco,  11  de  Abril  de  18-57.  — Portella. — 
Em  cumprimento  do  despacho  retro,  certifico  que  o  reque- 
rimento de  que  faz  menção  o  supplicante  teve  o  despacho 
seguinte:  —  Informe  com  urgência  o  Sr.  juiz  municipal  de 
Iguarassú.  Palacio  do  governo  de  Pernambuco,  2  de  Abril 
de  1857.  —  Sergio  de  Macedo.  —  Nada  mais  se  continha  em 
dite  despacho,  o  qual  se  ?cha  lançado  no  livro  da  porta.  — 
Secretaria  do  governo  de  Pernambuco,  11  de  Abril  de  1857, 
trigesimo-ssxto  da  independência  e  do  império.  —  O  official 
archivista,  João  Valentim  Villela. —  800  rs.  > 

PRIMEIRA.  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DE  PERNAMBUCO. 

(3o  districto.) 

Continúa  a  discussão  adiada  do  parecer  da  commissão 
de  poderes  relativo  á  eleição  do  Sr.  Silvino  Cavalcanti  de 
Albuquerque. 

O  Sr.  Pbesidenie  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  barão  de  Ca- 
maragibe. 

O  Sr.  Barão  de  Camaragibe  :  —  Não  sei,  Sr.  presidente, 
se  me  deva  caber  a  palavra,  visto  como  tenho  de  oppôr-me 
ao  parecer  da  commissão. 

Todos  os  discursos  que  têm  sido  proferidos  na  casa  sobre 
este  assumpto  têm  sido  contra  o  parecer;  me  parece  que 
se  deveria  ouvir  primeiramente  a  algum  dos  Srs.  deputados 
que  fie  têm  de  pronunciar  a  favor  do  mesmo  parecer,  para 
depois  então  ser  me  dada  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :  -—V.  Ex.  tem  de  votar  contra? 

O  Sr.  Babão  de  Camaragibe  :  —  Sim,  senhor. 

(  O  Sr.  Presidente  :  —  Neste  caso  tem  a  palavra  o  Sr.  Sil- 
vino Cavalcanti. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  Eis-me  ,  senhores ,  cha- 
mado á  tribuna  por  um  dever  sagrado. 

E'  com  grande  acanhamento  que  vou  entrar  em  uma 
discussão  em  que  se  trata  tamhem  de  meus  interesses ;  mas 
uma  missão  importante  me  foi  incumbida  por  uma  por- 
ção de  homens,  também  importantes,  do  3<>  districto  elei- 
toral da  minha  provincia,  missão  que,  senão  por  força  de 
mérito  intellectual,  ao  menos  por  vontade,  eu  queio  cum- 
prir com  a  maior  fidelidade  possivel. 

E'  um  espectáculo  desolador  para  mim,  senhores,  ver-me 
collocado  nesta  questão  em  antagonismo,  de  um  lado  com 
um  opposicionista  politico,  filho  e  tepresentante  da  minha 
provincia,  do  outro  lado  com  os  meus  amigos  políticos,  e 
até  com  os  meus  parentes  ! 

Já  vedes,  pois,  que  a  minha  posição  é  difHcil  e  excessiva- 
mente dolorosa !  ! 

Não  quero  fazer  alarde  de  eloquência,  nem  o  pudera  ;■  ve- 
nho apenas  cumprir  o  meu  dever.  Pretendo,  Sr.  presidente, 
entrar  sem  demora  na  discussão  da  matéria  ;  mas  seja-me 
permittido  ao  menos  dizer  duas  palavras  em  relação  ao  dis- 
curso proferido  pelo  meu  nohre  adversário  o  Sr.  Dr.  Jero- 
uymo  Villela. 

Como  homem  politico,  arraigado  ás  suas  idéas  e  aos  seus 
sentimentos  de  homem  partidário,  o  Sr.  Dr.  Jeronymo  Vil- 
lela cumprio  bellamente  o  seu  dever.  E  ainda  mais,  Sr.  pre- 
sidente, porque  fazendo  referencia  a  um  adversário,  e  tra- 
tando de  uma  causa  que  elle  dizia  ser  má,  todavm  restavão- 
Ihe  expressões  benignas,  generosas,  com  que  até  certo  pon- 
to desaggravou  a  dificuldade  de  minha  situação. 

,P  ,  ,  Y*  Tavares:— Fiz  justiça  ao  honrado  membro. 
[Apoiados.) 

O  Sr,  Silvino  Cavalcanti  :— Eu ,  pois,  aproveito  esta 


occasião  para  agradecer  muito  especialmente  ao  Sr.  Dr.  Je- 
ronymo Villela  a  consideração  que,  talvez  um  pouco  inde- 
vidamente, prestou  ao  nenhum  mérito  que  tenho. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Muito  devidamente. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  Vou  encarar  os  argumen- 
tos apresentados  contra  a  eleição  do  3°  districto  de  Pernam- 
huco. 

Até  aqui,  Sr.  presidente,  tres  discursos  successivos  se 
têm  proferido  contra  essa  eleição,  e  nem  uma  palavra  ainda 
em  favor  delia  !  E'  preciso,  pois,  que,  resumindo  tudo  quan- 
to se  tem  dito  a  respeito,  eu  trate  de  refutar  cada  um  dos  ar- 
gumentos que  forão  apresentados  ein  contraposição  á  vali- 
dade daquella  eleição. 

O  discurso  o  mais  hem  deduzido  dos  tres  proferidos,  foi, 
sem  contestação,  o  do  primeiro  deputado  que  levantou  a  sua 
voz  contra  a  minha  eleição. 

O  segundo  discurso,  do  Sr.  Silveira  Lobo,  se  me  não  en- 
gano, foi  ainda  o  reforça  mento  de  um  argumento  que  lhe 
pareceu  valente  para  nullihcar  aquella  eleição. 

O  terceiro  discurso  foi  antes  um  complexo  de  palavras  do 
que  de  idéas.  Confesso,  não  o  pude  comprehender  por  mais 
que  aguçasse  a  arma  da  minha  fraca  intelligeucia;  fui  tal- 
vez infeliz  pois  hem,  entrego,  neste  caso,  ao  juizo  da  ca- 
mará apreciar  esse  terceiro  discurt>o. 

O  primeira  argumento  apresentado  pelo  meu  nobre  anta- 
gonista foi,  disse  elle,  o  ter  minha  família  interferido  em 
favor  de  minha  eleição,  de  modo  que  ella  não  correu  regu- 
larmente. A  prova,  Sr.  presidente,  de  que  a  minha  eleição 
não  foi  filha  de  influencia  de  minha  família,  creio  que  está 
mesmo  aqui  no  recinto  da  camará. 

Disse  o  meu  nobre  antagonista  que  em  Maranguapee  em 
Iguarassú  não  tinha  havido  qualificação. 

O  Sr.  V.  Tavares: — Referi-me  a  Iguarassú. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti: — E'  verdade,  Sr.  presidente, 
que  no  anho  anterior  áquelle  em  que  estamos  não  se  fez 
qualificação  na  freguesia  de  Iguarassú.  Circumstancias 
estranhas  inteiramente  á  questão  eleitoral  que  se  debate  fi- 
zerão  com  que  desde  1852,  época  da  ultima  qualificação,  não 
houvesse  dahi  para  cá  qualificação  nem  revisões  de  qualifi- 
cação. Mas  pergunta-se,  por  isso  se  poderá  dizer  que  a  elei- 
ção foi  feita  sem  qualificação  ?  A  lei  recommenda  que,  toda 
vez  que  em  tempo  competente  se  não  tenha  feito  a  qualifi- 
cação, se  recorra  á  que  houver  mais  nova.  Não  se  tendo  fei- 
tora qualificação  até  o  jnomento  da  eleição  de  vereadores  e 
juizes  de  paz,  o  presidente  da  provincia  não  tinha  outro 
recurso  senão  mandar  que  a  eleição  se  procedesse  por  aquel- 
la  qualificação. 

Uma  voz  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti;  — Não  pôde  de  modo  algum 
proceder  no  presente  caso  o  argumento  do  meu  nohre  anta- 
gonista, quando  disse  que  differentes  avisos  ordenão  que 
toda  a  vez  que  as  qualificações  não  forem  feitas  em  tempo 
conveniente  os  presidentes  das  províncias  designem  o  dia 
em  que  ellas  devão  ser  feitas.  Deveria  o  presidente  da  pro- 
vincia mandar  fazer  a  qualificação  em  tempo  em  que  a  elei- 
ção primaria  corresse  em  toda  a  provincia,  de  modo  que, 
quando  houvesse  a  eleição  primaria  em  Iguarassú,  já  se 
conhecesse  o  resultado  geral  da  eleição  secundaria?  Qnem 
não  sahe  que  a  constituição  teve  um  pensamento  politico 
quando  dispôz  que  em  um  dia  certo  em  todo  o  império  se 
fizessem  as  eleições  primarias,  e  em  um  dia  certo  em  todo 
o  império  se  fizessem  as  eleições  secundarias?  Mandar  pro- 
ceder á  qualiticação  em  tempo  em  que  ella  não  se  podia  fazer 
regularmente  sem  preterição  da  eleição  era  de  certo  um 
acto  illegal. 

O  Sr.  V.  Tavabes  :  —  O  presidente  podia  mandar  fazer 
essa  qualificação  em  tempo. 

O  Sb.  Silvino  Cavalcanti  :  —  Posso  asseverar  ao  nobre 
deputado  que  o  presidente  teve  esse  cuidado ;  infelizmente, 
porém,  circumstancias  que  me  são  estranhas  impossibili- 
tárão  que  ella  se  fizesse. 

O  Sb.  V.  Tavares  :  —  Sinto  muito  que  o  nobre  membro 
não  possa  expôr  essas  circumstancias. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  O  nohre  deputado  sabe  que 
eu  não^ tenho  podido  acompanhar  todas  as  circumstancias 
pequeninas,  fugitivas,  daquella  localidade.  O  nohre  depu- 
tado sabe  perfeitamente  que  eu  tenho  vivido  sempre  como 
empregado  publico  na  capital  da  provincia,  onde  envido 
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todos  os  meus  esforços,  os  meus  estudos  e  os  meus  desvelos 
para  cumprir  bem  os  meus  deveres.  (Apoiados.)  Se  me  falta 
tempo  pora  cousas  de  maior  vulto,  de  outia  magnitude, 
como  me  não  faltará  para  apreciar  circumstancias  tão 
fugitivas,  como  disse? 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Essas  circumstancias  per- 
tencem ás  juntas  qualificadoras  das  parocliias. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  — Era  uma  necessidade  inde- 
clinável que  a  eleição  se  fizesse  pela  qualificação  de  1852, 
do  contrario  não  haveria  absolutamente  eleição  ali. 

Nesta  contingência  do  ser  e  do  não  ser,  do  ser  com  certeza 
de  imperfectibilidade,  e  do  não  ser  com  o  inconveniente  do 
vácuo,  o  presidente  da  provincia  tomou  o  melhor  partido 
mandando  que  prevalecesse  a  qualificação  mais  moderna;  e 
é  isto  o  que  se  tem  feito  sempre,  de  accordo  com  a  lei. 

Um  argumento  com  que  se  quer  supplantar  a  defesa  é, 
que  tendo  a  freguezia  de  Iguarassú  dous  mil  seiscentos  e 
tantos  votantes,  apenas  comparecerão  na  eleição  primaria 
cento  e  cincoenta  e  tantos.  Não  vejo  a  força  deste  argu- 
mento, quando  se  sabe  que  uma  porção  muito  importante 
de  território  dessa  freguezia  foi  unida  em  18  53  ou  1854  á 
freguezia  de  S.  Lourenço  da  Matta;  quando  se  sabe  das 
devastações  que  o  cholera  e  outras  moléstias  fizerão  na 
provincia  ;  e  quando  se  sabe  ainda,  senhores,  do  indifferen- 
tismo  que  em  regra  existe  pelos  nossos  centros  em  matérias 
eleitoraes ;  quando  as  influencias  não  instigão  o  povo,  não 
o  acaricião,  não  o  chamão,  ou  não  o  forção,  elle  não  se  im- 
porta muito  com  o  processo  eleitoral,  não  comparece  em 
massa  na  eleição. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Este  argumento  é  contraproducen 
te,  porque  em  Iguarassú  as  influencias  se  apresentárão 
pleiteando  a  eleição. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  Eu  vou  lá. 

Disse-se  que  houve  exclusão  acintosa,  arbitraria,  de  vo- 
tantes qualificados  que  comparecêrão  para  votar  pelo  lado 
do  partido  liberal. 

Sr.  presidente,  não  havendo  uma  prova,  não  havendo 
mesmo  uma  presumpção  bem  deduzida  do  historiado  da 
eleição  havida  em  Iguarassú,  não  sei  se  se  devera  em  regra 
avançar  uma  proposição  desta  ordem,  proposição  que  fere 
de  desconceito  uma  autoridade  de  alta  importância  social, 
como  seja  a  mesa  parochial  de  Iguarassú,  composta  de 
caracteres  distinctos. 

Emquanto,  Sr.  presidente,  se  não  apresentão  ou  se  não 
exhibem  provas  irrefragaveis  contra  a  legalidade  dos  aetos 
da  autoridade,  deve-se  suppôr  sempre  que  ella  cumpre  o 
seu  dever.  O  deslisamento  delle  é  o  que  constitue  a  anorma- 
lidade das  cousas,  e  essa  anormalidade  necessita  ser  exube- 
rantemente provada. 

Levados  pelo  propósito  tenaz  de  sophismar  os  actos  ainda 
os  mais  legítimos,  quizerão  valer-se  de  uma  decisão  do  go- 
verno contraria  á  validade  de  uma  eleição  municipal,  e  em 
cuja  decisão,  entre  a  enumeração  dos  mctivos,  se  consigna 
o  de  não  ter  comparecido  a  votar  ao  menos  a  terça  parte  dos 
cidadãos  qualificados. 

Mas,  senhores,  quem  não  vê  a  differença  que  ha  entre  a 
eleição  de  vereadores  e  a  eleição  primaria  para  eleitores? 
Quem  não  vê  que  sendo  a  natureza  dos  processos  differente, 
a  mesma  disposição  não  pôde  convir  a  ambos?  Para  casos 
differentes,  disposições  differentes. 

A  eleição  de  vereadores,  como  todos  sabem,  é  uma  eleição 
directa,  o  povo  vota  no  individuo  que  tem  de  exercer  as 
funceões  da  vereança,  e  a  vereança  interessa  immediata- 
mente  ao  município;  a  eleição  primaria  é  indirecta,  e  não 
interessa  senão  mediatamente  ao  munjcipio  ou  freguezia. 

E  tanto  é  assim,  tanto  essa  differença  existe  na  natureza 
das  cousas,  que  a  lei  torna  o  comparecimento  dos  votantes 
na  eleição  de  vereadores  e  juizes  de  paz  obrigatório,  e  ful- 
mina a  multa  toda  a  vez  que  se  não  prova  impossibilidade 
legal  do  comparecimento;  mas,  notai  bem,  uma  idêntica 
disposição  não  existe  a  respeito  da  eleição  primaria  para 
eleitores. 

Demais,  uma  circumstancia  concumittante  pôde  não  ser 
fundamental,  pôde  não  ser  por  si  só  substancial  para  a 
nullidade  da  eleição;  muitas  circumstancias  concumittantes 
podem  formar  um  facto  capital  que  determine  uma  cousa 
differente  da  que  cada  uma  dessas  circumstancias  por  3Í 
poderia  determinar. 

Não  é  cousa  nova  a  exiguidade  que  se  nota  nos  votantes 
que  comparecerão  para  a  eleição  primaria  da  freguezia  de 


Iguarassú,  quando  vemos  que  aqui  outras  eleições  já  se 
têm  approvado  tendo  por  base  eleições  primarias  de  freyue- 
zias  em  que,  havendo  um  numero  grande  de  votantes  qua- 
lificados, todavia  sõ  compareceu  um  numero  muito  diminu- 
to. Eu  poderia  até  indicar  freguezias  de  trinta  e  tantos 
eleitores,  em  cuja  eleição  primaria  só  comparecêrão  noventa 
e  tantos  votantes. 

O  Sr.  Saraiva:  — Na  Chapada,  que  é  uma  freguezia  de 
3,000  e  tantos  votantes,  só  comparecêrão  200  e  tantos. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti: — Sr.  presidente,  para  que 
havemos  de  estar  com  sophismas  ?  Para  que  esta  má  vonta- 
de ?  Entre  nós  a  eleição  se  faz  sempre  entre  duas  individua- 
lidades, representando  ellas,  é  verdade,  dous  interesses  qua- 
si  sempre  eucontrados,  dous  princípios  políticos  oppostos. 
Vimos  aqui  na  corte,  onde  a  eleição  foi  ultimamente  proíli- 
gada  pela  maneira  a  mais  *enaz,  onde  nenhum  recurso  foi 
esquecido  para  que  os  votantes  comparecessem,  fazer-se  a 
eleição  com  a  metade  do  numero  dos  qualificados. 

O  Sr.  Cruz  Machado:— Erão  1,000  eleitores  para  a  elei- 
ção de  senador. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  Eu  fallo  da  eleição  paro- 
chial. 

Succedeu  asim  aqui  na  corte,  onde  os  votantes  estão  quasi 
juntos  da  matriz,  onde  ha  facilidade  de  comparecimento, 
onde  os  interesses  são  tanto  mais  activos,  quanto  os  espí- 
ritos são  mais  esclarecidos  e  empenhados  na  causa  publica. 

Uma  voz  :  —  Offerecem-se  até  carruagens  aos  votantes. 

O  Su.  Silvino  Cavalcanti  : — Isto  deve  acontecer  por 
muito  tempo  em  nosso  paiz.  Não  admira  que  as&im  seja, 
porque  factos  desta  ordem  se  dão  na  Europa;  em  Génova, 
se  me  não  engano,  houve  uma  eleição  de  4  votos. 

A  eleição  é  nulla,  se  disse,  porque  fez  parte  da  mesa  um 
individuo  que,  comquanto  tivesse  sahido  eleitor  supplente 
na  ordem  da  votação  da  eleição  transacta,  todavia  não  es- 
tava qualificado,  pelo  que  não  podia  fazer  parte  da  mesa. 

A  este  argumento  se  responde  sem  esforço.  Pedro  Celes- 
tino da  Silva  Pimentel  foi  supplente  de  eleitor  na  eleição  da 
ultima  legislatura  ;  sendo  approvadas  as  eleições  primarias 
de  todas  as  freguesias  da  provincia  de  Pernambuco,  ficou, 
ipso  factu,  reconhecida  valida  a  eleição  da  freguezia  de  Igua- 
rassú. Por  conseguinte,  Pedro  Celestino  foi  legitimamente 
reconhecido  supplente  de  eleitor  por  aquella  freguezia,  e 
portanto  é  visto  que  competentemente  fez  parte  da  mesa. 
Se  duvidarem,  aqui  está  a  acta  da  eleição  passada. 

Quanto  mais,  Sr.  presidente,  que  não  era  preciso  esse 
argumento,  que  é  decisivo,  para  se  verificar  o  que  digo,  pois 
que  eu  se  quizesse  poderia  provai  que  o  cidadão  Pedro  Ce- 
lestino, ainda  que  não  estivesse  qualificado,  nem  reconhe- 
cidos os  seus  poderes  na  qualidade  de  supplente,  podia  le- 
gitimamente funecionar  na  mesa  parochial. 

A  lei  moderna  até  permitte  que  fação  parte  da  mesa  cida- 
dãos não  contemplados  eleitores  ou  supplentes  na  ultima 
eleição  primaria. 

Uma  voz:  —  Comtanto  que  tenhão  as  habilitações. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti: — Admiro  que  o  nobre  de- 
putado, que  é  representante  das  idéas  liberaes,  queira  cir- 
cumserever  o  direito  dos  cidadãos  a  esse  ponto,  sustentan- 
do a  idéa  anti-liberal  de  que  os  votantes  devem  restricta- 
mente  cingir-se  aos  nomes  considerados  na  qualificação. 

O  Sr.  V.  Tavares  i  —  Quero  que  ee  execute  a  lei. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti:  —  A  lei  não  diz  isso  que  o 
nobre  deputado  quer. 

O  Sr.  V.  Tavares: — A  lei  quer  que  votem  os  qualifi- 
cados, e  que  deixem  de  votar  os  que  não  o  estão. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  O  livro  das  qualificações 
foi  viciado.  Onde  está  a  prova?  Em  uma  allegação  apaixo- 
nada de  um  bomem  que  só  tem  bilis  no  coração  ;  que  está 
sempre  prompto  a  avançar  proposições  odiosas  com  uma 
facilidade  que  espanta,  e  que  não  merece  a  consideração 
que  elle  suppõe  merecer  do  próprio  Sr.  coronel  Moraes,  e 
do  Sr.  Dr.  Serpa  Brandão.  A  prova  do  vicio  reduzio-se  a 
dizer-se  queojuizmunicipal  de  iguarassú,  sendo  interessado 
por  minha  eleição,  negou  despacho  a  um  requerimento  de 
exame  no  livro  da  qualificação. 

Corre-me  aqui  o  dever  de  dizer  duas  palavras  em  abono 
daquelle  magistrado,  e  para  fazê-lo.  Sr.  presidente,  neces- 
sito que  V.  Ex.  tenba  a  bondade  de  mandar-me  os  papeis 
quo  estão  an nexos  ao  parecer.  (£'  satisfeito.) 
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Vou  ler  á  casa  um  documento,  do  qual  se  vê  que  o  juiz 
municipal  soube  executar  quanto  se  reclamava  em  nome  da 
justiça.  E'  uma  carta  que  em  resposta  me  dirigio  o  Sr.  te- 
nente Francisco  Cavalcanti  Jayme  Galvão,  que  os  nobres 
deputados  de  Pernambuco  conhecem,  pelo  seu  merecimen- 
to, e  pela  alta  consideração  de  que  goza  em  Iguarassú. 

Sab«ndo  eu  que  se  fazia  a  injustiça  de  dizer  que  o  livro 
não  se  apresentava  para  o  exame  de  propósito  ,  prevendo 
que  adversários  menos  generosos  poderião  algum  dia  lan- 
çar-me  a  responsabilidade  de  uma  imputação  dessa  ordem, 
aproveitei  a  occasião  de  passar  em  Iguarassú  quando  volta- 
va de  despedir -me  de  minha  família  para  dirigir-me  por 
carta  áquelle  tenente-coronel  pedindo-lhe  que  me  dissesse  o 
que  soubesse  sobre  este  negocio  ;  entendi  que  era  de  meu 
dever  procurar  esclarecimentos,  prevenindo  todôe  qualquer 
juizo  que  por  ventura  se  pudesse  fazer  em  desabono  meu  a 
tal  respeito.  Por  isso  escrevi  a  carta  seguinte,  que  vou  ler 
á  camará,  com  a  resposta  do  tenente-coronel. 

A  carta  menciona  duas  intimações  para  a  apresentação 
do  livro  perante  o  juiz  municipal,  e  as  razões  da  não  apre- 
sentação do  mesmo*  livro,  e  está  firmada  com  o  nome  do 
Sr.  tenente-coronel  Galvão. 

Creio  que  a  simples  leitura  desta  carta  mostra  perfeita- 
mente a  razão  por  que  o  livro  não  foi  apresentado  em  juizo. 

Disse-se  mais  que  o  livro  tinha  sido  extraviado  muito  in- 
tencionalmente. Vou  provar  o  contrario  com  uma  carta  do 
Sr.  capitão  Manoel  do  Rego  e  Albuquerque  : 

«  Iguarass  ú,  28  de  Março  de  1857. — Il]m.  Sr.  capitão 
Manoel  do  Rego  e  Albuquerque. — Digne-se  V.  S.  respon- 
der-me  ao  pé  desta,  sob  sua  palavra  de  honra,  se  é  verdade 
que  o  livro  da  qualificação  dos  votantes  desta  freguezia  se 
acha  em  seu  poder,  e  por  que  razão  se  acha ;  assim  como  se 
V.  S.  recebeu  alguma  intimação  judicial,  ou  se  lhe  fizerão 
algum  pedido  para  a  apresentação  do  referido  livro.  Com 
e^:a  resposta,, etc. —  S.  Cavalcanti  de  Albuquerque.  > 

<  Illm.  Sr.  Dr.  Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque. — Res- 
pondendo-lhe  á  carta  que  V.  S.  se  dignou  dirigir-me  em 
data  de  hoje,  tenho  a  dizer  a  V.  S.  que  prestando  juramento 
como  juiz  de  paz  do  4o  anno  do  1°  districto  desta  freguezia, 
entrei  immediatamente  em  exercício,  por  não  teremos  jui- 
zes do  1°,  2o  e  3o  anno  comparecido,  e  que  me  determinan- 
do a  camará  municipal  que  ,  segundo  as  ordens  do  governo 
da  província,  tratasse  logo  da  qualificação,  entregárão-me  o 
competente  livro  ;  quando  esperava  da  policia  as  respectivas 
listas,  recebi  participação  de  que  o  tenente-coronel  Francis- 
co Cavalcanti  Jayme  Galvão,  juiz  de  paz  do  2o  anno,  tinha 
prestado  juramento  e  entrado  em  exercício  ,  á  vista  do  que 
nada  mais  pude  fazer.  O  livro  conserva- se  em  meu  poder 
porque  nem  o  juiz  de  paz  em  exercicio,  nem  pessoa  alguma 
ainda  o  exigio  ,  e  eu  estou  prompto  a  entrega-lo  á  pessoa 
competente  logo  que  o  procure.  E'  o  que  tenho  a  responder 
a  V.  S. ,  que  pôde  fazer  desta  o  uso  que  lhe  aprouver.  Sou  , 
etc.  >  (Está  assignado  Manoel  do  Rego  e  Albuquerque.) 

Como  é  que  o  2°  juiz  de  paz  havia  de  exhibir  o  livro  em 
juizo,  se  o  livro  estava  em  poder  do  outro  juiz  de  paz,  cujo 
exercicio  tinha  cessado  de  momento  pelo  juramento  e  posse 
daquelle?  Se  se  intimou  o  mandado  judicial  ao  juiz  de  paz 
que  estava  em  exercicio  ,  mas  que  não  tinha  o  livro,  é  certo 
que  elle  não  podia  exhibi-lo  de  modo  algum.  E'  por  isso  que 
eu,  em  um  aparte,  disse  ao  nobre  deputado  que  os  meus  ad- 
versários não  tinhão  investigado  , o  destino  do  livro  para 
apresenta-lo  a  tempo  em  juizo. 

As  cartas  estão  reconhecidas  e  selladas.  A  sua  leitura 
creio^  ser  a  defesa  mais  completa  que  se  pôde  fazer  ao  juiz 
municipal  do  termo  de  Iguarassri.  Vê-se  que  sempre  deu 
despacho  aos  requerimentos  que  lhe  forão  apresentados 
pelos  Srs.  tenente  coronel  Manoel  Pereira  de  Moraes  e  Dr. 
Antonio  Tristão  de  Serpa  Brandão.  Onde  está  a  parcialida- 
de desse  juiz  ? 

Accusações  desta  ordem  só  se  devem  fazer  com  muito  cri- 
tério, com  provas  irrefragaveis,  porque  não  é  justo  que  facil- 
mente se  lance  uma  eiva  de  reprovação  sobre  os  actos  de 
uma  autoridade  que  exerce  tão  importantes  funcções,  que 
as  tem  exercido  com  uma  incorruptibilidade  de  caracter  e 
com  uma  austeridade  de  costumes  que  lhe  tem  grangeado 
a  estima  e  respeito  dos  grandes  e  dos  pequenos  do  teimo 
sem  distincção  de  cores  politicas  ,  porque  da  aggressão  in- 
justa pôde  vir  desconceito  immerecido  ,  pôde  vir  esse  aban- 
dono que  o  homem  faz  de  si  vendo-se  constantemente  aggre- 
dido  por  inimigos  gratuitos. 

■  Sei  bem  que  o  nobre  deputado  não  fez  mais  do  que  repe- 
tir uma  proposição  que  está  enunciada  na  representação. 

TOMO  I. 


Faço  justiça  ás  intenções  ,  ao  caracter,  ao  cavalheirismo  do 
nobre  deputado  ,  para  crer  que  não  estava  em  seu  propósito 
ferir  o  juiz  municipal  do  termo  de  Iguarassú  ,  se  acaso  na 
representação  não  se  fizesse  considerar  como  ponto  capital 
para  a  nullidade  da  eleição  a  pretendida  e  não  provada 
parcialidade^  do  juiz  daquelle  termo. 

Também  se  disse  que  um  motivo  capital  de  nullidade  era 
a  falta  que  se  commetteu  de  se  não  contarem  as  cédulas. 
Vê-se  da  acta  que  as  cédulas  forão  contadas  ,  e  ali  se  diz  o 
seu  numero.  Seria  porque  não  se  fez  acta  especial  da  conta- 
gem ?  Será  isto  razão  para  nullidade  ?  Quando  muito  será 
uma  dessas  irregularidades  insignificantes  que  não  podem 
alterar  a  essência  da  eleição  ,  tanto  mais  quanto  meus  ad- 
versários politicos  são  os  primeiros  que  não  se  atrevem  a 
dizer  que  houvesse  o  excesso  de  uma  só  lista  na  urna  além 
daquellas  que  forão  legalmente  recebidas,  e  das  quaes  elles 
tinhão  tomado  nota. 

O  único  documento  que  existe  para  provar  a  nullidade  da 
eleição  da  freguezia  de  Iguarassú  é  um  attestado  lacónico 
como  a  espada  do  soldado  que  a  deu,  do  delegado  de  policia 
do  termo  de  Iguarassú. 

Eis  aqui  esse  attestado.  (Lê.) 

De  maneira  que  a  simples  presença  do  delegado  lhe  deu 
direito  para  asseverar  que  o  cidadão  Pedro  Celestino  não 
estava  qualificado  ,  assim  como  para  asseverar  muitas  ou- 
tras cousas,  de  que  se  não  podia  ter  pleno  conhecimento  sem 
um  exame  minucioso,  e  sem  uma  presença  não  interrompi- 
da no  acto  da  eleição.  Vejamos  que  merecimento  pôde  ter 
esse  attestado.  Primeiramente,  como  mui  lucidamente  diz  a 
commissão,  o  aviso  de  16  de  Fevereiro  de  1847  dispõe  que  as 
attestações  das  autoridades  ,  todas  as  vezes  que  se  não  refe- 
rirem a  factos  do  exercicio  do  seu  emprego  ,  devem  ser  ju- 
radas para  terem  algum  valor  jurídico. 

Já  vê  V.  Ex.  ,  Sr.  presidente,  e  a  casa,  que  esse  attesta- 
do, não  sendo  a  expressão  da  formula  legal,  pôde  e  deve  ser 
tido  como  gracioso,  tanto  mais  quanto  se  vê  pela  data  que 
foi  dado  depois  que  se  soube  do  resultado  da  eleição  secun- 
daria, depois  que  o  candidato  que  gozava  da  affeição  do 
chefe  dejoolicia  deixou  de  ser  aceito  pelo  districto  eleitoral. 
O  despacho  do  chefe  de  policia  em  que  elle  manda  que  a 
autoridade  policial  atteste  ,  querendo,  é  de  24  de  Janeiro,  o 
attestado  do  delegadoú  de  Iguarass  é  do  1°  de  Fevereiro,  e  a 
eleição  se  fez  em  Dezembro.  Quiz-se  fazer  jogo  com  o  dele- 

§ado  de  policia ,  como  se  fosse  uma  arma  muito  poderosa. 
1  delegado  de  policia  é,  como  se  sabe,  autoridade  immedia- 
tamente sujeita  ao  chefe  de  policia,  o  qual  é  amigo  particu- 
lar do  candidato  que  concorreu  comigo. 

Além  disto  observarei  á  casa  que  o  attestado  é  conciso 
de  mais  sobre  pontos  diíferentes  ,  que  carecem  de  explica- 
ções largas. 

Para  provar-se  que  essa  attestação  não  tem  valor  jurídi- 
co algum,  e  o  não  tem  tanto  mais  quanto  está  em  opposição 
ao  acto  legitimo  de  uma  autoridade  competente  como  é  a 
mesa  parochial  ,  prevalece  o  principio  de  que  os  actos  das 
autoridades  são  julgados  regulares  emquanto  se  não  prova 
o  contrario  ;  e  não  é  com  mma  prova  nulla  e  manca,  como  é 
aquella,  que  se  hão  de  considerar  nullos  os  actos  praticados 
por  aquella  mesa  parochial. 

A  circumstancia  de  ter  votado  o  cidadão  Sergio  Clemen- 
tino Souto  Maior,  que  estava  qualificado  no  território  que 
foi  desmembrado  da  freguezia  de  Iguarassú,  não  tem  valor 
algum  ;  ao  contrario  está  de  conformidade  com  a  disposição 
do  aviso  de  8  de  Janeiro  de  1849,  explicativo  da  lei  eleitoral. 
O  cidadão  Sergio  Clementino  de  Souto  Maior  residio  sem- 
pre na  freguezia  de  Iguarassú  ,  foi  qualificado  no  quartei- 
rão do  districto  que  se  desmembrou  dessa  freguezia  para  a 
de  S.  Lourenço  da  Matta  ;  mas  ficou  morando  a  uma  légua 
em  distancia  da  freguezia  de  Iguarassú  ,  no  lugar  denomi- 
nado Maricota,  que  ainda  pertence  a  essa  freguezia. 

Vejamos  se  estando  qualificado  na  freguezia  de  Iguaras- 
sú e  não  na  de  S.  Lourenço  da  Matta  ,  podia  ou  nãoaquelle 
cidadão  ,  em  virtude  do  aviso  explicativo  do  governo ,  votar 
na  freguezia  de  Iguarassú ,  e  por  conseguinte  ser  votado. 

Vou  ler  o  aviso.  (Lê.) 

Provou-se  que  Souto  Maior  estava  qualificado  na  fre- 
guezia de  S.  Lourenço  da  Matta?  Posso  asseverar  que  Souto 
Maior  não  figura  nem  podia  figurar  na  qualificação  de 
S.  Lourenço  da  Matta.  Se  é  principio  de  direito  constitucio- 
nal que  a  vontade  do  cidadão  activo,  daquelle  que  está  nas 
condições  de  dar  um  juizo  sobre  os  negócios  públicos,  da 
fazer  uma  escolha  dos  cidadãos  que  devem  eleger  os  seus 
representantes,  deve-se  manifestar  todas  as  vezes  que  essa 
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manifestações  da  nação  se  fazem  nas  urnas  eleitoraes, 
se<me-se  que  Souto  Maior  devia  votar  onde  votou,  isto_e,  na 
freWezia  de  Iguarassú,  onde  estava  qualincado,  e  nao  na 
de  S.  Lourenço,  onde  não  o  estava.  A  mesa  parochial  de 
Iguarassú  não  podia  recusar  o  seu  voto  sem  commetter 
uma  grave  injustiça.  .  -  , 

O  nobre  deputado  quiz  também  fulminar  de  nullidade  a 
eleição  da  freguezia  de  Maranguape,  sob  pretexto,  pouco  ou 
nada  valioso,  de  que  o  presidente  da  mesa  parochial  exer- 
cera o  emprego  de  juiz  municipal  supplente,  e  por  isso  lhe 
estava  coarctado  o  direito  de  ser  juiz  de  paz,  e  por  conse- 
guinte de  presidir  aquella  mesa. 

Paiece  que  nada  é  mais  fácil  do  que  demonstrar  que 
aquelle  iuiz  de  paz  presidio  competentemente  a  mesa  paro- 
chial, e  que  portanto  aquella  eleição  tem  todos  os  cunhos 
de  legalidade.  ,  ,  _  <     ,T  „ , 

Diz  o  art.  20  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846.  {Le.\ 

Quem  não  vê,  senhores,  que  o  pensamento  ao  legislador 
foi  querer  que  em  todo  o  caso  o  cidadão  que  maior  confiança 
tiver  do  povo  seja  exactamente  aquelle  que  represente  os 
seus  legítimos  interesses,  dando  direcção  aos  negócios  elei- 
toraes da  freguezia?  Donde  se  pôde  deduzir  legitimamente 
que  o  emprego  de  juiz  municipal  supplente,  que  é  tao  tran- 
sitório, pôde  excluir  um  direito  tão  importante  como 
aquelle  que  vem  do  mandato  do  povo?  O  juiz  de  paz  mais 
votado  deixa  de  presidir  a  mesa  parochial  quando  está 
ausente,  ou  quando  se  acha  impossibilitado  physica^ou 
moralmente,  diz  a  lei.  Creio  que  o  exercício  temporário  e 
constantemente  interrompido  de  juiz  municipal  supplente 
não  é  ausência,  nem  impossibilidade  physica  ou  morai. 

A  questão  é  saber-se  se  a  incompatibilidade  está  no  exer- 
cício ou  no  cargo,  se  na  promiseuidade  do  exercício,  se  na 
natureza  do  emprego.  E'  esta  a  questão,  e  eu  vou  resoive-la 
com  um  aviso,  assim  como  o  nobre  deputado  quiz  resolve-la 
em  sentido  contrario  por  outro  aviso,  devendo  prevalecer  a 
opinião  mais  adstricta  á  letra  da  lei,  e  mais  consentânea 
com  a  liberdade.  {Apoiaios.)  •  .  , 

Diz  a  circular  n.  156  de  21  de  Novembro  de  1846,  §  8.° 

^  Pero-unta-se.  o  oresidente  da  mesa  parochial  da  freguezia 
de  Maranguape  era  juiz  municipal  em  exercício  na  occasiaa 
em  que  presidia  a  eleição?  Não  de  eerto... 

fj»  Sr.  Deputado  :  —  Era  juiz  municipal. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —Não  era  nem  é,  porque  neste 
ultimo  quatriennio  assevero  ao  nobre  deputado  que  nao  veio 
considerado  na  lista  dos  supplentes  do  juiz  municipal; 
appelio  para  o  Sr.  conselheiro  José  Bento  da  Cunna  fi- 
gueiredo, que  foi  quem  fez,  quando  esteve  na  administra- 
ção da  provincia,  a  lista  dos"  supplentes  do  ultimo  qua- 
triennio. E  que  o  fosse,  toda  vez  que  não  estivesse  em 
exercício,  que  era  o  único  caso  que  tornava  incompatível  o 
exercicio  de  juiz  de  paz  ,  elle  podia  presidir  a  mesa. 
(Apoiados.) 

Liquidado  como  está,  creio  eu,  o  processo  da  eleição  pri- 
maria das  duas  freguezias  contestadas  do  3°  distncto  de 
Pernambuco,  cumpre-me  agora,  pela  ordem  chronologica 
dos  factos,  enttar  na  apreciação  da  maneira  porque  se 
procedeu  na  eleição  secundaria. 

Disse-se  que  a  eleição  secundaria  estava  eivada  de  uma 
nullidade  muito  substancial  pela  razão  de  terem  votado 
promiscuamente  como  eleitores  legítimos  9  eleitores  que 
não  estavão  qualificados.  Está  provado,  por  uma  justifica- 
ção em  que  jurarão  como  testemunhas  indivíduos  maio- 
res de  toda  excepção,  que  5  desses  eleitores  estão  qualifi- 
cados, havendo  apenas  pequena  differença  entre  os  seus 
verdadeiros  nomes  e  os  nomes,  que  estavão  consignados  na 
qualificação.  Esses  cidadãos  forão  reconhecidos  como  os 
mesmos  da  qualificação  pela  mesa  parochial,  que  era  a 
única  competente  para  conhecer  a  identidade  dos  votantes, 
fundando-se,  como  se  fundou,  na  coincidência  da  idade,  es- 
tado, occupação,  etc. 

Trata-se  agora  de  4  eleitores  que  não  estão  qualificados. 
Com  a  exclusão  des.ses  4  eleitores  não  qualificados,  admit- 
timio-se  que  a  não  qualificação  seja  uma  negação  de  elegi- 
bilidade, haverá  differença  na  minha  eleição?  Ficarei  eu 
com  menos  votos  do  que  os  que  são  necessários  para  formar 
a  maioria  absoluta  em  relação  aos  eleitores  que  compare- 
cerão, ou  em  relação  á  totalidade  dos  eleitores  dodistricto? 
De  certo  que  não.  O  3°  districto  eleitoral  de  Pernambuco 
compõe-se  de  98  eleitores ;  eu  tive  55  votos,  isto  é,  a  maio- 
ria absoluta  c  mais  5,  porque  a  maioria  absoluta  de  98  é 


50 ;  e  tirando-se  4  votos  fico  com  a  maioria  absoluta 
mais  1. 

Mas  vamos  ver  se  procede  o  argumento  que  me  foi  apre- 
sentado hontem  particularmente  sobre  a  maneira  por  qi 
se  procedeu  nos  dous  escrutínios. 

Diz-se  que  a  eleição  está  viciada  substancialmente,  por- 
que devendo-se  tomar  em  separado  os  votos  dos  4  eleitores 
não  qualificados,  e  chamar  4  supplentes,  e  sendo  possível 
que  estes  votassem  no  candidato  meu  antagonista,  que  teve 
no  primeiro  escrutínio  48  votos,  bem  podia  acontecer  que 
elle  tivesse  a  maioria  absoluta  no  primeiro  escrutínio,  e 
que  essa  possibilidade  dá  direito  á  nullidade  da  eleição. 

Os  votos  daquelles  4  eleitores  forão  tcmados  promis- 
cuamente ;  ninguém  sabe,  ou  ao  menos  é  presumpçãb  da 
lei  que  não  se  saiba,  em  quem  elles  votárão ;  consequente- 
mente é  possível  que  tivessem  votado  em  mim,  como  é  pos- 
sível que  tivessem  votado  em  meu  antagonista  ;  e  se  é  pos- 
sível isto,  também  é  possível  que  em  lugar  de  ter  elle  48  vo- 
tos líquidos,  tivesse  44,  que,  unidos  aos  4  dos  supplentes, 
formarião  48  líquidos,  e  neste  caso  pergunto :  pôde  este  nu- 
mero constituir  maioria  absoluta  em  Mação  a  98  ? 

Senhores,  este  argumento  é  uma  fantasia;  como  é  que  se 
pôde  produzir  um  argumento  contra  a  existência ^  legal  de 
um  processo?  Como  se  pôde  estabelecer  uma  theoria  contra 
um  facto?  Como  se  pôde  retroagir  contra  um  acto  praticado 
muito  legalmente  pelo  collegio  eleitoral?  Que  depuração 
exquisita,  metaphysica  e  incomprehensivel  é  esta?  Porque 
o  processo  eleitoral  devia  ter  corrido  de  tal  maneira,  segundo 
o  sentimento  dos  que  me  combatem,  segue-se  que  a  eleição 
é  nulla  ? 

Pergunta-se,  o  processo  eleitoral  correu  com  toda  a  regu- 
laridade, com  todas  as  apparencias  legaes  ou  não?  Inques- 
tionavelmente, porque  o  escrúpulo  chegou  a  tal  ponto  que 
fazendo-se  questão  da  validade  de  8  ou  9  eleitores,  esses  ho- 
mens forão  excluídos  de  votar  relativamente  á  admissibili- 
dade ou  não  de  seus. votos  ;  não  obstante  o  collegio  eleitoral 
com  toda  a  sua  imparcialidade  julgou  que  elles  devião  votar, 
porque  entendeu  que  neíles  se  achavão  encarnadas  todas  as 
condições  de  elegibilidade. 

Um  Sr.  Deputado  :—  A'  priori  o  deputado  devia  ser  o 
Sr.  Dr.  Manoel  Joaquim  Carneiro  da  Cunha,  d  posteriori 
não  foi  ;  eis  a  questão. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  — Mas,  senhores,  suppondo 
mesmo  que  se  desse  a  hypothese  muito  gratuita  de  que 
o  processo  eleitoral  tivesse  alguns  inconvenientes  ;  pergun- 
to, o  2o  escrutínio  que  foi  feito  com  toda  a  regularidade,  que 
deu  a  um  dos  candidatos  uma  maioria  absoluta  de  votos  de 
eleitores  incontestavelmente  legitimos,  reconhecidos  taes 
pela  commissão  de  poderes,  não  deverá  revalidar  qualquer 
irregularidade  que  por  ventura  tivesse  havido  no  1«  escru- 
tínio? Quando  uma  eleição  é  nulla,  procede -se  a  uma  se- 
gunda ;  suppondo  mesmo  que  houvesse  algum  vicio  no  pri- 
meiro escrutínio,  o  segundo  o  corrigio. 

Sr.  presidente,  a  camará  já  está,  ou  ao  menos  deve  estar, 
enf  asteada  de  ouvir  a  discussão  desta  matéria ;  differentes 
oradores  se  têm  succedido  e  tomado  parte  na  questão;  creio 
que  a  justiça  da  minha  causa  está  patente  a  todos  os  Srs. 
deputados ;  a  minha  defesa  foi  fraca,  mas  julgo  que  foi  con- 
vincente naquelles  pontos  em  que  principalmente  se  baseou 
a  accusação.  E  se  assim  é,  não  tenho  mais  do  que  esperar 
da  justiça  da  camará  o  reconhecimento  da  validade  da  mi- 
nha eleição . 

Alguns  Srs.  Deputados  :  — -  Votos ! 

O  Sr.  Barão  de  Camaragibe  :  —  Não  abusarei  da  attenção 
da  camará,  nem  teria  hontem  pedido  a  palavra  se  não  fosse 
ver  que  este  parecer  ia  ser  submettido  á  votação  da  casa, 
estando  presente  um  pequeno  numero  de  seus  membros. 
Pedi  pois  a  palavra  para  que  o  parecer  ficasse  adiado  para 
hoje,  afim  de  que  pudesse  ser  apreciado  pela  maioria. 

Eu  não  entrarei  na  apreciação  dos  documentos  e  da  re  - 
presentação do  Sr.  coronel  Moraes  relativamente  A  eleição 
de  Iguarassú ;  parece-me  que  alguma3  de  suas  allegações 
têm  peso  ;  e  uma  delias  foi  aceita  pela  commissão  ;  limitar- 
me-hei  a  fazer  algumas  observações  relativamente  á  con- 
clusão da  illustre  commissío. 

Parece-me  que  tendo  concluído  a  commissão  em  sua  pri- 
meira conclusão  que  não  se  devião  contar  quatro  dos  eleito- 
res do  collegio  eleitoral  de  Olinda,  a  segunda  conclusão  devia 
ser  a  annullação  do  mesmo  collegio.  O  collegio  eleitoral  de 
Olinda  constou  de  97  eleitores  ;  o  Sr.  Dr.  Manoel  Joaquim 
Carneiro  da  Cunha  teve  48  votos  no  lo  escrutínio.  Ora,  se 
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não  se  contassem  esses  quatro  eleitores,  seria^  a  totalidade 
do  coilegio  de  93,  e  então  48  seria  a  maioria  aosoluta  :  isto 
é  inquestionável.  Teria  deixado  de  haver  segundo  escru- 

^Mas  dis«e-se  :  «  nós  não  temos  meios  de  saber  a  qual  dos 
dous  candidatos  darião  o  seu  voto  esses  quatro  eleitores.  > 
Sem  duvida,  se  eu  tivesse  meios  de  provar  que  esses  eleito- 
res que  não  forâo  approvados  pela  commissao  derao  o  seu 
voto  ao  Sr.  Dr.  Silvino,  a  conclusão  seria  que  se  chamasse 
o  Sr.  Manoel  Joaquim  Carneiro  da  Cunha  como  deputado. 
Mas  eu  não  quero  tanto,  por  isso  mesmo  que  não  tenho 
meios  de  provar  a  qual  dos  dous  candidatos  esses  eleitores 
derão  o  seu  voto  ;  quero  que  se  proceda  á  nova  eleição, |para 
se  saber  qual  dos  candidatos  obteve  a  maioria  dos  votos  do 
coilegio;  porque  se  forem  chamados  os  supplentes,  estes 
pôde  muito  bem  ser  que  dêm  o  seu  voto  ao  Sr.  Manoel  Joa- 
quim, e  neste  caso  quem  teve  48  e  depois  mais  4  terá  maioria 
absoluta  de  97,  numero  total  dos  eleitores  do  coilegio.  _ 

Cuido,  Sr.  presidente,  que  para  annullar  a  eleição  naoe 
preciso  que  se  prove  que  esses  quatro  eleitores  votarão  no  Sr. 
Dr.  Silvino  ;  basta  que  não  se  saiba  em  qual  dos  candidatos 
votarão  elles  ;  basta  que  haja  a  possibilidade  que  os  supplen- 
tes chamados  tivessem  de  dar  o  seu  voto  ao  Sr.  Dr.  Manoel 
Joaquim  Carneiro  da  Cunha  ;  porque  desta  sorte  nao  teria 
ugar  um  segundo  escrutínio.  _ 

Limito-me  a  estas  simples  observações.  Estava  na  firme 
tenção  de  não  tomar  parte  nesta  discussão  ;  e  se  pedi  a  pala- 
vra foi  porque,  como  já  disse,  ia-se  votar  liou  tem  sobre 
esta  questão  por  um  bem  pequeno  numero  de  membros  pre- 
sentes na  casa. 

Vozes  : — Votos,  votos  ! 

O  Sr.  Presidente  :— Tem  a  palavra  o  Sr.  Saraiva» 
Vozes  : — Votos,  votos  ! 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  s — E  eu  peço  a  palavra. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Eu  a  tinha  pedido  pela  ordem,  e 
peço  o  encerramento  da  discussão,  Sr.  presidente.  (Apoiado.) 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  : — Não  sei  se  pode  encerrar 
a  discussão,  quando  eu  havia  pedido  a  palavra  para  offereeer 
uma  emenda  ao  parecer, 

O  Sr.  Presidente  :— Vou  propor  á  camará  o  requeri- 
mento do  Sr.  Cruz  Machado. 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  :— Os  requerimentos  pedindo  o  encerra- 
mentos não  soffrem  discussão. 

O  Sr.  Paes  Barreto  •• — Não  é  para  isso  que  pedi  a  pala- 
vra, mas  para  observar  que,  quando  o  nobre  deputado  pedio 
a  palavra  e  declarou  que  queria  offereeer  a  emenda,  outro 
Sr.  deputado  se  levantou  e  pedio  o  encerramento  da  discus- 
são. Ora,  eu  julgo  que  é  de  toda  a  equidade  que  não  se  en- 
cerre a  discussão  sem  que  o  nobre  deputado  apresente  a  sua 
emenda  ;  não  se  discuta  mais  o  parecer,  mas  não  se  prohiba 
a  apresentação  dessa  emenda.  Considere-se  mesmo  que  a 
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de  poderes  ácerca  do  diploma  de  um  Sr.  deputado  pela  minha 
província  que  eu  creio  não  soffre  duvida  nenhuma  ;  por  isso 
requeria  urgência  para  que  se  lêsse  e  entrasse  em  discussão 
esse  parecer,  ficando  todavia  adiada  a  discussão  se  alguém 
pedir  a  palavra. 

Consultada  a  camará  sobre,]esta  urgência,  vota  contra. 
O  Sr.  João  Felippe  (pela  ordem)     Eu  tenho  de  propor 
um  negocio  urgente  em  causa  própria. 
O  Sr.  Presidente  :— Tem  a  palavra. 
O  Sr.  João  Felippe  -.— Sí.  presidente,  findão  hoje  cs  dias 
das  sessões  preparatórias.... 

O^Sr-IPresidente  :— As  urgências  não  se  motivão. 
O  Sr.  Joào  Felippe  :— Eu  apenas  vou  dizer  duas  pala- 
vras em  que  se  contém  o  mesmo  requerimento.  Findão  hoje 
os  dias  das  sessões  preparatórias  ;  tenho  estado  nesta  casa 
desde  o  primeiro  dia,  e  ainda  a  minha  questão  não  foi  decidi- 
da. Eu  desejaria  que  V.  Ex.  consultasse  a  casa  para  saber  se 
eu  continúo  a  estar  aqui  ou  não... 

O  Sr.  Presidente  :—  E*  questão*  já  decidida. 
O  Sr.  João  Felippe -.  -....porque  não  vejo  no  reque" 
rimento  nada  pró  nem  contra.  Eu  não  quero  aqui  fazer  de 
putados,  mas  discutir.... 

O  Sr.  Presidente  :— Creio  que  já  disse  que  não  podia 
justificar  a  sua  urgência  ;  se  quer  apresentar  algum  reque- 
rimento, diga  qual  é  a  matéria  delle  para  eu  consultar  a 
camará. 

O  Sr.  João  Felippe  : — A  matéria  do  requerimento  que 
tenho  de  apresentar  é  a  mesma  de  um  requerimento  que  foi 
apresentado  ha  poucos  dias,  e  que  V.  Ex.  não  deu  para  dis- 
cussão, porque,  disse,  erafuro  a  reforma  do  regimento ;  entre- 
tanto V.  Ex.  sabe  que  um  requerimento  contra  a  letra  ex- 
pressa do  regimento  foi  aqui  nesta  casa  apresentado.... 

O  Sr.  Presidente  :— O  Sr.  deputado  não  pôde  continuar  ; 
nem  eu  sujeito  á  votação  da  casa  a  sua  urgência,  que,  sen- 
do um  requerimento  no  sentido  daquelle  a  que  se  refere,  é 
contra  o  regimento. 
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camará  vota  contra  o  parecer,  como  fica  este  negocio  ?  o  que 
se  resolve  ?  Cousa  nenhuma.  Assim,  pois,  para  a  boa  direc- 
ção da  discussão  convém  que  ella  não  se  encerre  sem  que  a 
emenda  seja  apresentada.  Creio  mesmo  que  não  estava  na 
Intenção  do  nobre  deputado  que  propôz  o  encerramento 
vedar  que  se  ofjVrecesse  uma  emenda  ;  o  que  elle  queria  sem 
duvida  era  unicamente  que  a  discussão  não  prosegaisse,  e 
isto  pôde  obter-se  não  obstante  apresentar-se  a  emenda  que 
o  nobre  deputado  pretende  offereeer. 

O  Sr.  Presidente  : — Não  posso  demorar  a  votação  uma 
vez  que  se  pedio  o  encerramento  da  discussão. 

Consultada  a  camará  se  julga  a  matéria  sufficien temente 
discutida,  decide  pela  affirmativa,  e  posto  o  parecer  a  votos 
é  approvado  em  todas  as  suas  partes. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  3o  distrícto  elei- 
toral da  província  de  Pernambuco  o  Sr.  Silvino  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  e  supplente  o  Sr.  Abílio  José  Tavares  da 
Silva. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  (pela  ordem)  :•  -Requeiro  a  V. 
Ex.  que  seja  exarado  na  acta  que  eu  votei  contra  a  validade 
das  eleições  Ho  3»  districto  eleitoral  de  Pernambuco  na  parte 
que  diz  respeito  á  eleição  da  freguezia  de  Iguarassú. 

Uma  voz  -.—Mande  declaração  de  voto. 

O  Sr.  Fiusa  (pela  ordem)  :— Ha  um  parecer  de  commissão 


eleição  de  minas-geraes. 

(17°  districtos.) 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de  poderes 
sobre  a  eleição  do  Sr.  Pedro  de  Alcantara  Cerqueira  Leite. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Eu  não  pretendo  oppôr-m€ 
ao  parecer  da  commissão  ;  entretanto  tenho  algumas  duvi- 
das a  esse  respeito,  e  desejo  ouvir  a  commissão,  ou  o  nobre 
deputado  eleito,  que  deve  estar  em  dia  com  todos  estes  factos 
e  todas  as  suas  circumstancias,  e  por  isso  me  pôde  ácerca 
delias  informar.  Tenho  estas  durs  duvidas. 

A  primeira,  se  é  certo  que  na  freguezia  de  Chapéo  de 
Uvas  se  fez  a  eleição  á  hora  indevida,  á  noite,  e  se  houve 
intervenção  indébita  do  delegado  de  policia  no_  processo 
eleitoral ;  a  segunda,  se  houve  ou  não  qualificação  na  fre- 
guezia do  Parahybuna,  e  se  houve  numero  exagerado  de 
eleitores  contra  a  portaria  da  presidência,  e  qual  foi  o  nu- 
mero dos  eleitores. 

Para  que  me  expliquem  estes  dous  factos  é  que  pedi  íi 
palavra,  e  para  não  tomar  tempo  tenbo  concluído. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :— -  Sr.  presidente,  causará  estra- 
nheza á  camará  que  eu  me  adiante  na  defesa  do  parecer  quo 
se  discute,  quando  aos  meus  dignos  e  honrados  collegas  da 
commissão  sobrâb  os  predicad-.s  qi*  me  faltão  para  melhor 
aprecia-lo  e  oceuparem  a  tribuna.  A  circumstançia  porém, 
Sr.  presidente,  de  ter  eu  sido  o  interprete  do  sentimento  da 
commissão,  lavrando  o  parecer  em  discussão,  desculpa  a  te- 
meridade que  tomo,  entrando  na  sua  sustentação  antes 
delles. 

Senhores,  cumprindo  a  tarefa  de  examinar  esta  eleição,  a 
commissão  vio-se  em  um  pprfeito  embaraço.  Pleiteárão-a 
dous  illustres  cidadãos,  o  Sr.  dei  -^nbargador  Pedro  de  Al- 
cantara Cerqueira  Leite,  vantí  >■  ■  ente  conhecido  no  paiz 
pela  sua  severa  honestidude  e  ! .  acão,  e  o  Sr.  Dr.  Mello 
Franco,  não  menos  distincu»  pi  i  na  elevada  intelligencia,  e 
pelos  eminentes  serviços  qn  desta  tribuna  prestou  ao  paiz. 
Vê  pois  V.  Ex.  e  a  camará  quão  difficil  seria  a  posição  em 
que  a  commissão  se  achou  collocada.  Mas,  senhores,  não  se 
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tratava  de  uma  questão  de  affeições  pessoaes  ;  não  se  tratava 
de  uma  questão  de  affeições  politicas,  tratava-se  de  uma 
questão  dedireito  ;  e  em  questões  desta  ordem,  Sr.  presi- 
dente, é  mister  que  o  nosso  procedimento  seja  pautado  pelas 
regras  da  mais  estricta  imparcialidade.  Foi  o  que  a  com- 
missão fez. 

A  commissão  examinou  um  por  um  todos  os  documentos 
que  lhe  forão  apresentados  pelas  partes  contendoras,  leu  at- 
tentamente  as  actas,  ouvio  as  informações  verbaes,  e  depois 
de  tudo  isto  ella  tirou  um  corollario  todo  favorável  á  eleição 
do  Sr.  desembargador  Cerqueira  Leite.  Agradeço  pois  ao 
honrado  membro  que  encetou  o  debate  o  haver  proporciona- 
do assim  á  commissão  o  ensejo  delia  poder  manifestar  á  ca- 
mará os  ponderosos  motivos  em  que  se  estribou  para  con- 
cluir propendo  que  se  declarasse  deputado  o  Sr.  desembar- 
gador Cerqueira  Leite. 

Afim  de  j  ustificar  o  acto  da  commissão,  Sr.  presidente,  é 
necessário  descer  á  analyse  da  eleição  e  da  reclamação  do  Sr. 
Dr.  Mello  Franco  ;  e  sendo,  como  sou,  pouco  affeito  aos  há- 
bitos da  tribuna,  peço  á  camará  que  me  revele  o  incorrecto 
da  phrase  e  a  debilidade  do  raciocínio. 

O  17o  districto  da  província  de  Minas -Geraes  fez  a  eleição 
com  placidez  em  todas  as  parochias  ;  houve  porém  algumas 
irregularidades  nas  freguezias  de  Chapéo  d'Uvas  e  do  Pa- 
rahybuna. 

Tratarei  primeiro  da  freguezia  do  Chapéo  d'Uvas.  Cifra- 
se  a  arguição  do  reclamante  que  nesta  freguezia  não  se  fez 
a  eleição  á  hora  certa,  á  hora  determinada  na  lei.  Mas,  sem 
que  eu  pense  que  seja  este  incidente  um  motivo  que  affecte 
011  vicie  o  processo  eleitoral,  acho  ainda  que  deu-se  uma 
circumstancia  que  justifica  tal  occurrencia. 

O  juiz  cie  paz,  presidente  da  mesa,  desconfiando  que 
havia  desejo  de  perturbar- se  a  ordem  publica  no  acto  da 
formação  da  mesa,  e  percebendo  que  o  subdelegadod  o  lugar, 
em  vez  de  procurar  aquietar  os  espiritos,  era  pelo  contrario 
o  primeiro  a  agita-los,  solicitára  previamente  a  intervenção 
do  delegado  atim  de  que  as  cousas  corressem  sem  que  o 
socego  publico  fosse  compromettido.  Ora,  no  dia  2  de  No- 
vembro pela  manhãa  ainda  não  era  chegado  o  referido  dele- 
gado, e  então  o  juiz  de  paz  presidente  da  mesa  julgou 
acertado  retardar  a  eleição.  Mas,  demorando-se  aquella  au- 
toridade por  mais  tempo,  o  juiz  de  paz  deu  começo  aos 
trabalhos  eleitoraes. 

Já  vê  pois  V.  Ex.  e  a  camará  que  houverão  motivos  plausí- 
veis nesta  resolução  tomada  pelo  juiz  de  paz  presidente  da 
mesa._  Diz-se  agora  (não  que  o  reclamante  fizesse  esta  pon- 
deração em  algumas  de  suas  representações)  que  a  acta  não 
menciona  a  hora  certa  em  que  a  eleição  começou  .:  accrescen- 
tando-se  que  ella  principiára  depois  de  anoitecer.  Mas,  Sr. 
presidente,  em  primeiro  lugar  devo  fazer  a  seguinte  obser- 
vação :  achava-se  entre  os  membros  da  mesa  nessa  occasião 
o  subdelegado  do  lugar,  que  pleiteava  a  candidatura  do  re- 
clamante ;  esta  autoridade  formou  com  outras  pessoas  a 
mesma  mesa,  subscreveu  a  acta,  e  Dão  fez  protesto  ou  re- 
clamação alguma  a  este  respeito  ;  ora,  é  natural  que,  dan- 
do-se  uma  irregularidade  tão  notória,  tão  flagrante,  tanto 
o  dito  subdelegado  affecto  á  candidatura  do  reclamante, 
como  outras  pessoas  que  por  ella  se  interessavão,  e  se  acha- 
Vão  na  igreja,  fizessem  qualquer  protesto  ou  reclamação  ? 
Daqui  inhro  que  o  não  ter-se  especificado  na  acta  a  hora 
certa  daeieição  foi  apenas  um  descuido. 

Demais,  ha  um  documento  apresentado  pelo  Sr.  desem- 
bargador Terqueira  Leite,  e  assignado  pelo  presidente  e 
mais  membros  da  mesa  par ochial,  no  qual  se  affirma  que  a 
eleição  começou  das  3  para  as  4  horas  da  tarde.  Portanto, 
não  havendo  arguição  por  parte  do  reclamante,  dando-se  to- 
das as  considerações  que  acabo  de  expender  ácerca  da  hora 
em  que  foi  encetada  a  eleição,  parece-me  irremissivelmente 
improcedente  e  infundada  esta  accusação. 

O  reclamante  pretende  fazer  saliente,  porém,  que  o  juiz 
de  paz,  presidente  da  mesa,  não  exigira  a  presença  do  dele- 
gado como  meio  de  obstar  á  perturbação  da  ordem  publica ; 
mas  que  elle  tivera  era  vistas,  eom  esse  pretexto,  intimidar 
os  votantes  e  arreda-los  da  urna. 

_  Ha  perém  outro  documento  que  eu  não  lerei  para  não  fa- 
tigar a  camará,  no  qual  se  testemunha  que  na  eleiç  ão  de 
eleitores  da  freguezia  de  Chapéo  d'Uvas  compareceu  maior 
numero  de  votautes  do  que  aquelle  que  se  apresentou  para 
a  eleição  de  vereadores.  Ora,  nós  sabemos  que  na  eleição 
de  vereadores  ha  a  imposição  da  multa,  que  estimula,  que 
obriga  o  votante  a  comparecer ;  mas  o  documeato,  como  já 
dtase,  prova,  ao  contrario,  que  para  a  eleição  de  eleitores  con- 


correu maior  porção  de  votantes  do  que  para  a  aquella  de 
vereadores  ;  fica  portanto  também  alluida  esta  arguição. 

Senhores,  que  não  era  infundado  o  receio  que  o  presidente 
da  mesa  eleitoral  da  freguezia  de  Chapéo  d'Uvas  nutria 
ácerca  da  perturbação  do  socego  publico  na  occasião  da  elei- 
ção, prova-se  mesmo  por  um  documento  apresentado  x>elo 
reclamante,  que  é  um  attestado  passado  pelo  delegado  de 
policia,  e  juiz  municipal  do  termo,  no  qual  essa  autoridade 
diz  que  na  noite  em  que  chegára  á  freguezia  de  Chapéo 
d'Uvas  tivera  lugar  uma  reunião  de  povo  dando  vivas,  etc. ; 
que  elle  mandara  chamar  o  subdelegado  e  lhe  dissera  ser 
conveniente  dispersar  esse  ajuntamento;  accrescenta  porém 
que  o  subdelegado  respondera  que  aquelle  grupo  de  povo 
assim  tinha  procedido  para  mostrar  ao  delegado  que  as  in- 
formações do  juiz  de  paz  não  erão  exactas,  porquanto  o  que 
tinha  tido  lugar  nos  dias  antecedentes  era  o  mesmo  que  se 
praticára  naquella  noite.  Mas  V.  Ex.  e  a  camará  compre- 
hendem  facilmente  que  o  pronunciamento  feito  perante  o 
delegado  que  tinha  sido  chamado  para  manter  a  ordem  pu- 
blica não  podia  ser  da  mesma  natureza  que  aquelle  feito  em 
dias  anteriores,  np  meio  da  exacerbação  dos  partidos  e  da 
agitação  dos  espiritos.  Daqui  concluio  ao  contrario  que 
houve  com  effeito  fundamento  da  parte  do  presidente  da 
mesa  exigindo  a  presença  do  delegado,  pois  essa  amostra  de 
pronunciamento  pacifico  que  o  subdelegado  quiz  fazer  ap- 
parecer  na.  occasião  em  que  o  delegado  chegára  não  pôde 
ser  considerado  do  mesmo  caracter  nem  da  mesma  natureza 
do  dos  dias  precedentes. 

Relativamente  á  arguição  de  interíerencia  do  delegado 
na  eleição,  interferência  que  se  pretende  deduzir,  como  já 
disse,  do  acto  do  juiz  de  paz  solicitando  a  sua  presença  para 
conter  a  desordem,  tanto  não  é  ella  fundada,  que  o  próprio 
reclamante  foi  buscar  o  testemunho  dessa  mesma  autori- 
dade para  corroborar  allegações  suas;  ajuntando  como  do- 
cumento ás  suas  representações  um  attestado  desse  func- 
cionario. 

Além  disto  me  parece  que  este  argumento,  que  esta  cen- 
sura de  intervenção  da  autoridade.... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Lembro  ao  nobre  deputado  que  o 
Sr.  deputado  pelo  Pará  unicamente  pedio  duas  explicações. 
Não  tendo  sido  o  parecer  impugnado  não  pôde  o  nobre  de- 
putado, segundo  o  regimento,  desenvolver  uma  defesa  como 
está  fazendo.  O  regimento  diz  que  nenhuma  discussão  deve 
principiar  senão_  por  opposição.  O  Sr.  deputado  pelo  Pará, 
como  disse,  não  impugnou  o  parecer,  apenas  pedio  algumas 
explicações. 

O  Sr.  Pereira  Pinto:  —  Perdôe-me  V.  Ex. ;  tratando-s 
de  uma  questão  em  que  litigão  dous  caracteres  tão  distinc" 
tos,  eu  desejava  que  a  camará  ouvisse  as  razões  em  que  a 
commissão  se  firmou  para  decidir  da  fórma  por  que  decidi0 
em  o  seu  parecer. 

O  Sr.  Presidente  : — Não  pôde  ter  lugar  o  que  quer  o 
nobre  deputado,  porque  a  discussão  só  deve  começar  por 
impugnação. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :  — Como  V.  Ex.  não  permitte  que  eu 
continue  neste  terreno,  e  cumprindo-me  ser  doc'l  ás  adver- 
tências de  V.  Ex. ,  passarei  a  dar  a  segunda  explicação  que 
pedio  o  honrado  deputado  que  encetou  esta  discussão.  Re- 
íere-se  ella  á  falta  de  qualificação  na  freguezia  da  Parahy- 
buna.  Devo  dizer  á  camará  que  não  houve  semelhante  falta ; 
aqui  estão  os  documentos  que  provão  o  que  acabo  de  avan- 
çar; não  os  lerei  para  não  tomar  tempo  á  casa.  Mais  de 
uma  certidão,  em  contrario,  demonstra  a  existência  da  qua- 
lificação. 

E'  verdade  que  estes  documentos  não  affirmão  que  o  pro- 
cesso de  qualificação  fosse  levado  ao  seu  ultimo  tramite  ; 
mas  não  foi  essa  arguição  que  se  articulou,  e  sim  que  não 
existia  qualificação.  Além  das  mencionadas  certidões  que 
confirmão  a  existência  da  qualificação,  ha  um  documento 
apresentado  pelo  Sr.  desembargador  Cerqueira  Leite,  do 
qual  se  infere  que  ella  foi  ultimada.  E'  uma  justificação  em 
que  jurão  todas  as  pessoas  que  compuzerão  a  j  unta  qiaali- 
ncadora,  e  que  revela  a  certeza  de  que  a  qualificação  fôra 
levada  ao  seu  ultimo  período. 

Em  referencia  ao  excesso  de  eleitores  nesta  freguezia, 
além  não  só  do  numero  fixado  na  portaria  da  presidência, 
como  mesmo  do  marcado  na  lei,  direi  que  este  facto  não 
pôde  invalidar  a  eleição  do  Sr.  desembargador  Cerqueira 
Leite,  porque  esses  votos  forão  tomados  em  separado,  e  ain- 
da sem  elles  o  mesmo  senhor  tem  maioria  absoluta. 
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Eu  desejava,  Sr.  presidente,  dizer  mais  algumas  palavras 
ácerça  desta  eleição;  como  porém  V.  Ex.  entende  que  devo 
somente  limitar-me  ás  explicações  pedidas  pelo  honrado  de- 
putado do  Pará,  concluirei  asseverando  á  camará  que  se  a 
commissão  pudesse  dispor  de  dous  diplomas,  de  bom  grado 
offereceria  um  ao  Sr.  Dr.  Mdlo  Franco.  (Apoiados.) 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  e  posto  a  votos  é 
approvado  o  parecer  da  commissão. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  17°  districto  elei- 
t#ral  da  provincia  de  Minas-Geraes  o  Sr.  Pedro  de  Alcan- 
tara Cerqueira  Leite-,  e  supplente  o  Sr.  José  Rodrigues  de 
Lima  Duarte. 

ELEIÇÃO    DE  S.  PAULO. 

(60  districto.) 

Continua  a  discussão  adiada  do  paracer  da  commissão 
com  o  voto  em  separado,  relativos  á  eleição  do  Sr*  Nebias. 

O  Sr.  Ramalho:  —  Sr,  presidente,  é  mui  difficil  failar  na 
própria  eausa,  e  eu  por  sem  duvida  não  diria  uma  só  pala- 
vra acerca  deste  negocio  se  a  elle  não  estivesse  essencial- 
mente ligado  o  interesse  publico.  iNão  é  o  interesse  meu  que 
eu  aqui  venho  defender,  Sr.  presidente,  é  o  interesse  do  paiz, 
e,  como  mandatário  de  uma  porção  dos  habitantes  da  mi- 
nha provincia,  não  posso  renunciar  o  direito  de  defender  o 
voto  que  esses  cidadãos  benignamente  me  concederão.  Por 
isso,  Sr.  presidente,  faço  uso  da  palavra  que  V.  Ex.  me  con- 
cedeu para  susteatar  a  legitimidade  da  eleição  do  6°  distric- 
to eleitoral  da  provincia  de  S.  Paulo. 

Sr.  presidente,  tendo  apresentado  um  diploma  que  em 
minha  convicção  julgo  legal,  que  me  dádireitoaumasseento 
nesta  casa,  e  tendo  igualmente  o  meu  contendor  apresen- 
tado um  outro  titulo  semelhante,  examinou  a  commissão  de 
poderes  ambos  os  titulos,  e  deu  um  parecer  favorável  ao 
meu  contendor ;  cumpre  pois  que  examine  esse  parecer,  e 
que  mostre  que  pelos  próprios  princípios  adoptados  pela 
commissão  não  posso  deixar  de  ser  reconhecido  deputado 
pelo  6»  districto  eleitoral  da  provincia  de  S.  Paulo. 

O  parecer  da  maioria  da  commissão  é  um  trabalho  muito 
extenso,  um  trabalho  muito  elaborado,  é  preciso  que  se 
procure  o  fio  director  que  conduzio  a  commissão  a  tirar 
uma  conclusão  desfavorarel  á  legitimidade  do  meu  titulo, 
sem  o  que  tudo  será  confusão,  tudo  será  desordem,  e  nem 
esta  camará  poderá  apreciar  a  força  das  conclusões  dedu- 
zidas, tanto  pelo  parecer  da  commissão,  como  do  parecer  em 
separado  que  eu  defendo. 

A'  primeira  vista,  Sr.  presidente,  custou-me  a  achar  a 
ponta  do  fio  que  dirigio  a  maioria  da  commissão;  porém  bem 
examinando  esta  peça  cheguei  a  conhecer  que  uma  idéa 
dominou  no  pensamento  da  maioria  da  commissão,  e  foi  a 
maioria  de  votos  que  se  encontra  no  diploma  do  meu  con- 
tendor. A  commissão  foi  guiada  por  este  principio,  e  disse : 
«  Quem  teve  a  maioria  de  votos  é  o  deputado  legitimo.  >  Por 
conseguinte,  todos  os  seus  raciocinios,  todos  os  factos  que 
apreciou  forão  subordinados  a  este  principio. 

Eu,  Sr.  presidente,  pretendo  mostrar  com  toda  lucidez  e 
força  de  raciocínio  que  este  principio  é  menos  exacto. 

O  meu  contendor  não  te\  e  a  maioria  de  votos,  o  meu  con- 
tendor não  tem  mesmo  a  maioria  da  opinião  daquelle  cir- 
culo; eu  o  mostrarei.  Quanto  a  esta  ultima  parte,  eu  não 
uero  entrar  em  particularidades,  porque  entendo  que  não 
evo  avançar  proposição  alguma  que  não  prove  com  docu- 
mentos, e  como  isto  não  tem  um  alcance  decidido  ácerca  do 
negocio  de  que  trato,  sé  refiro  o  facto,  e  ó  que  o  meu  con- 
tendor algum  tempo  houve  que  até  havia  desistido  da  sua 
cándidatura  por  aquelle  circulo;  tanto  não  contava  com  a 
maioria  dos  votos  a  seu  favor. 

_0  Sr.  Nebias: — Haveria  mais  sinceridade  se  dissesse  qne 
não  me  apresentei  candidato  por  nenhum  circulo  da  minha 
provincia,  e  os  nobres  deputados  da  província  de  S.  Paulo 
que  estão  na  casa  não  são  capazes  de  negar  esta  minha  pro- 
posição. 

O  Sr.  Ramalho:  — O  nobre  deputado  me  accusa  de  não 
ser  sincero  !  Não  é  parlamentar  esta  expressão.  Eu  prezo- 
me  de  ser  sincero  ;  e  o  nobre  deputado  que  me  conhece 
desde  a  nossa  infância,  pois  fizemos  juntos  os  nossos  estu- 
dos até  a  nossa  formatura,  conservando  amizade  intima  e 
estreita  até  certa  época,  e  que  somente  circumstancias  poli- 
ticas nos  separárão,  sem  que  houvessem  offensas  reciprocas. 
9  nobre  deputado  pertanto  é  competente  para  julgar  da 


minha  sinceridade;  e  se  não  é  assim,  apresente  um  facto 
que  demonstre  o  contrario. 

_  Eu  não  posse  estar  enfronhado  dos  arcanos  e  da  vida  par- 
ticular do  nobre  deputado  pelo  que  diz  respeito  ás  suas  re- 
laçõas  eleitoraes;  mas  o  que  corria  como  certo  é  que  o  no- 
bre deputado  ora  se  apresentava  candidato,  ora  deixava  de 
se  apresentar,  isto  é  o  que  era  publico  e  notório. 

O  Sr.  Nebias  : — Appello  para  o  Sr.  Vasconcellos. 

O  Sr.  Vasconcellos  : — Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Nebias:  —  Eu  também  a  peço. 

I  O  Sr.  Presidente: — Permitta  o  nobre  deputado  que  o  in- 
terrompa por  um  momento. 

Convido  a  deputação  a  se  dirigir  ao  paço  imperial  afim  de 
cumprir  a  sua  missão. 

O  nobre  deputado  pôde  continuar  no  seu  discurso. 

(A  deputação  retira-se.) 

O  Sr.  Ramalho  :  — Sr.  presidente,  eu  preciso  de  ser  ouvido 
pela  camará,  e  mais  do  que  o  meu  contendor.  Portanto  de- 
|  sejo  que  a  casa  esteja  completa.  Parece-ms  que  não  é  so- 
mente um  favor,  e  sim  de  justiça.,  que  eu  interrompa  o  meu 
discurso  até  voltar  a  deputação. 

|  O  Sr.  Presidente:  —  O  costume  é  este  que  acabei  de 
;  praticar. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  — Peço  a  palavra  pela  ordem. 

!  O  Sr.  Presidente:  —  Não  posso  dar  a  palavra  pela  or- 
|  dem  ao  nobre  deputado. 

]  O  Sr.  Martinho  Campos:  — Um  dos  membros  da  depu- 
tação que  se  retirou  reclamou  que  queria  ouvir  esta  dis- 
cussão 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  orador  não  pôde  ser  interrompido. 

O  Sr.  Ramalho:  —  Sr.  presidente,  eu  quero  ser  ouvido 
por  maior  numero  de  membros  da  camará. 

O  Sr.  Presidente: — Nas  sessões  preparatórias  podem 
estar  presentes  6  ou  8  Srs.  deputados,  e  ter  lugar  qual- 
quer discussão  e  votação. 

O  Sr.  Martinho  Campos: — Requeiro  que  V.  E.  consulta 
a  casa. 

"O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado  não  tem  a  pala- 
vra, i  portanto  não  pôde  fazer  esse  requerimento. 

C  Sr.  Ramalho  :  — Pois  eu  o  faço. 

I  O  Sr.  Presidente  :  —  Não  a  devo  consultar,  não  interrom- 
I  po  o  orador. 

I  O  Sr.  Ramalho  :  —  Eu  não  sei  qual  deva  ser  o  meu  proce- 
!  dimento. 

O  Sr.  Presidente  :  — Se  o  nobre  deputado  quer  continuar 
a  fallar,  pôde  continuar ;  e  se  não  quer,  pode  sentar-se,  e 
perde  o  seu  direito  de  fallar. 

O  Sr.  Ramalho  : — Bem,  eu  não  tenho  remédio  algum 
senão  sujeitar-me  á  deliberação  de  V.  Ex.  Entendo  que  sem 
offensa  do  regimento  da  casa  podia  ter  lugar  o  meu  reque- 
rimento, porque  necessito  ser  ouvido,  ao  passo  que  com  a 
retirada  da  deputação,  que  é  composta  de  tantos  membros, 
fico  fazendo  o  meu  discurso  para  ser  ouvido  sé  por  10  ou  12 
Srs.  deputados,  numero  muito  limitado  em  relação  áquelle 
|  que  tem  de  julgar  na  minha  causa. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Se  o  nobre  deputado  não  quizer 
'  continuar  no  seu  discurso,  pôde  sentar-se. 

O  Sr.  Ramalho  :  —  Bem,  continuarei. 

Sr.  presidente,  eu  disse  que  o  meu  contendor  não  tinha 
a  maioria  de  votos  dos  eleitores  do  6o  districto  eleitoral  de 
S.  Paulo,  e  o  provo.  k 

A  commissão  começou  o  seu  trabalho  dizendo  que  as 
eleições  no  6o  districto  da  província  de  S.  Paulo  tinhão  cor- 
rido regularmente,  á  excepção  da  freguezia  de  Tatui,  cuja 
eleição  diz  a  commissão  que  não  podia  prevalecer. 

Começarei,  Sr  presidente,  por  observar  os  factos  que  se 
passárão  na  freguezia  de  Botucatú,  relativos  a  essa^ eleição. 

As  eleições  de  Botucatú  não  podem  ser  reconhecidas  se- 
não dispensando -se  as  formalidades  substanciaes  da  lei, 
que  não  forão  observadas  naquella  freguezia. 

Manda  a  lei  que  para  a  formação  da  mesa  parochial  com- 
pareção  eleitores  e  supplentes,  para  que  aquelles  elejão  dous 
J  mesarios  que  os  representem,  e  estes  outros  dous  que  igual- 
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representem.  No  entretanto  aconteceu,  Sr.  presi- 
e,  não^  havendo  comparecido  um  supplente  dos 
se  officiou  ao  5o  supplente  do  juiz  de  paz,  que  em 
;undo  consta  da  acta,  declarou  manhosamente 
que  nao  compareceu ;  é  a  mesma  acta  quem  usa  desta 
expressão, 

Esta  expressão  traduzida  quer  dizer  que  esse  supplente 
nem  declarou  que  comparecia,  nem  que  deixava  de  compa- 
recer; e  por  isso  se  nao  podia  considerar  escusa  formal  ou 
legitima  de  comparecimento.  Logo  devia  ser  esperado  até  • 
dia  seguinte  pelas  9  horas  da  manhãa.  Mas  assim  não  se 
praticou;  convidárâo-se  outros  que  responderão  que  não 
comparecerião.  Quanto^  a<  s  outros,  não  faço  questão,  e  a 
razão  é  que  devo  ser  sincero  narrando  os  factos  como  se 
passarão. 

Mas  é  certo  que  quanto  ao  primeiro  devia  a  mesa  paro- 
cnial  espera-lo  até  ás  9  horas  do  dia  seguinte. 

Diz  a  illustre  commissão  que  era  essencial,  porque  o 
supplente  do  juiz  de  paz  também  o  era  dos  eleitores,  e  que 
nao  íeado  comparecido  como  supplente  dos  eleitores  não  era 


necessário  que  fosse  convidado  como 
«b  paz. 

Sr.  presidente,  esse  convite  é  uma  formalidade  legal; 
portanto,  embora  o  supplente  do  juiz  de  paz  não  tivesse 
comparecido  c  >m  o  caracter  de  supplente  de  eleitores,  o 
convite  nao  podia  ser  dispensado,  porque  a  lei  não  fizera 
essa  distmcção ;  estabeleceu  o  convite  como  formula  cuia 
íalta  envolve  nullidade. 

Era  isto  uma.  razão  forte  e  valente  para  se  annullar  a 
eleição.  Alem  deste  facto,  ainda  invoco  outro  que  convém 
ser  apreciado  por  esta  camará. 

Sr.  presidente,  a  freguezia  de  Botucatu  foi  desmembrada 
da  villa  ae  Iíapetininga,  hoj,e  cidade. 
O  Sr.  Nebias  : 


supplente  do  juiz 


O  Sr. 
tores... 
O  Sb. 


ilDJÍ 

—  Apoiado. 
UAi.no :  —  A  villa 


de  Itapetininga  deu  21  elei- 


iuao  "  i |  —  •••  nas  eieiçoes  que  tiverão  lugar  em 

J  ^:Jl  ^'  L  ort'^nt°7  as  duas  freguezias  reunidas  de 
ltapetmmga  e  Botucatu  não  podião  dar  mais  de  2L  eleitores. 
A  e?ía®t-?;acontece  Que  na:S  eleições  de  1852  Itapetininga 
deu  18  eleitores,  porque  o  seu  território  tinha  sido  desmem- 
brado ;  mas  a  de  Botucatu  deu  10  eleitores  em  1852,  haven- 
do portanto  um  excesso  de  7  entre  as  duas  freguezias.  ' 

occasiao  da  apuração  dos  votos  para  deputado  obser- 
vou se  essa  circunstancia,  e  por  essa  razão  o  collègio  tomou 
em  separado  os  votos  de  Botucatu. 

No  entanto,  Sr.  presidente,  o  poder  legislativo  reconhe- 
ceu tanto  os  18  eleitores  de  Itapetininga,  assim  como  os  10 
ae  Botucatu,  e^por  essa  deliberação  ficarão  dando  as  duas 
lreguezias  o  referido  numero  de  eleitores. 

Nao i  contesto  a  validade  desse  numero  ;  noto  somente  que 
iedendo-se  á  eleição  em  1856  continuou  Itapetininga  a 
°   como  podia  dar,  visto  que  a  camará  com- 


dar  18 


leitores. 

petente  o  tinha  approvado;  mas  "a  freguezia  de  Botucatu,  en 
vez  de  dar  os  lO  eleitores  que  tinhão  sido  approvados,deu  18. 
J-ogo,  houve  um  excesso  que  não  pôde  ser  contado  ao  meu 
contendor,  nao  tendo  portanto  efrecti vãmente  os  votos  que 
pe  ine  attriDuem. 

Porém,  Sr.  presidente,  diz  a  commissão  que  esse  excesso 
nao  esta  affeetado  da  nullidade  que  noto,  porque  foi  deter- 
minado por  uma  portaria  do  Exm.  presidente  da  província. 

Virei  ainda  que,  embora  o  presidente  da  provinda  deter- 
minasse que  Botucatu  désse  18  eleitores,  enão  o  numero  da 
ui.ima  eleição,  a  casa,  para  ser  coherente  e  consequente 
com  seu?  actos.,  não  pôde  reconhecê-lo.  Era  preciso  que 
Houvesse  uma  razão  deduzida  da  lei  paia  que  esse  numero 
pudesse  ser  reconhecido.  Mas  nenhuma  razão  houve  para 
motivonem  augment0  de  territorio  nem  outro  qualquer 

Eu  mostrarei  á  camará  que  o  augmento  de  eleitores  que 
teve  lugar  naquella  parochia  deu-se  em  razão  de  ter  o  juiz 
de  paz  consultado  a  respeito  do  numero  de  eleitores  que 
ciem  dar,  deixando  entretanto  de  apresentar  ao  governo  os 
esclarecimentos  que  erão  necessários;  «  por  isso  o  governo, 
em  íalta  de  esclarecimentos,  respondeu-lhe :  €  Regule-se 
pela  qualificação.  > 

Ora,  se  o  acto  da  presidência  o  que  determinou  foi  que  se 
regulasse  pela  qualificação  na  falta  de  esclarecimentos,  se- 
gue-se  que  a  camará  não  pôde  fumar  precedentes  contrários 
ao  que  tem  estabelecido  até  hoje.  Isto  é  livre  de  toda  a  du- 


I  vida.  A  camará  tem  estatuído  em  todos  os  casos  semelhantes 
que,  havendo  excesso  de  numero  de  eleitores  em  relação  aos 
de  1852,  principalmente  no  caso  das  freguezias  creádas 
depois  de  L844,  esse  excesso  seja  eliminado. 

Se  a  camará  tem  assim  procedido  em  todos  os  casos,  te- 
nho direito  para  ser  julgado  pela  mesma  regra,  pela  mesma 
lei,  porque  não  hei  de  eu  estar  sujeito  a  uma  regra,  e  outro 
ser  julgado  por  lei  diversa.  Seria  isto  a  maior  injustiça. 

Aquella  decisão  do  nobre  presidente  de  S.  Paulo  funda-se 
na  falta  de  esclarecimentos,  falta  que  refiro  em  virtude  de 
documentos  que  tenho,  e  porque  sei  do  que  se  tem  passado 
em  minha  província.  No  entanto,  como  o  nobre  presidente 
está  na  casa  e  com  a  palavra,  dará  explicações  sobre  esse 
facto.  Se_  forem  taes  que  legitimem  esse  augmento,  ficarei 
então  satisfeito.  Porém,  se  a  explicação  que  der  o  nobre 
presidente  da  província  não  demonstrar  que  esse  augmento 
proveio  de  uma  razão  conhecida  e  averiguada,  e  que  por  iseo 
não  deva  subsistir,  terei  então  toda  a  razão  de  exigir  que  a 
camará  delibere  para  comigo  o  mesmo  que  tem  praticado 
para  com  os  outros. 

Tenho  pois  mostrado,  Sr.  presidente,  que  na  freguezia  de 
Botucatú  houve  um  augmento  indevido  de  eleitores,  que 
deve  ser,  segundo  os  precedentes  da  casa,  cerceado ;  e  sendo 
cerceado,  o  meu  contendor  não  pôde  ter  os  votos  que  se  lhe 
attribuem. 

Passarei  agora  á  eleição  de  Tatuhy,  que  a  nobre  commis- 
são julga  não  poder  subsistir,  segundo  as  disposições  da  lei. 

Sr.  presidente,  reunidos  os  votantes  na  igreja  parochial 
sob  a  presidência  do  juiz  de  paz  competente,  procedeu-çe  á 
eleição  da  mesa  com  toda  a  regularidade.  A  nobre  commis- 
são, examinando  os  documentos  offerecidos,  tanto  conheceu 
que  a  mesa  foi  organisada  regularmente,  que  assim  o  decla- 
rou no  seu  parecer.  Logo  que  a  mesa  se  achou  formada  en- 
trou no  exercício  das  funeções  para  as  quaes  a  lei  a  chama- 
va. Mas  aconteceu  que,  depois  de  formada  a  mesa,  suseitou- 
se  uma  duvida  acerca  da  nomeação  de  dous  mesarios ;  não 
obstante  a  sua  insignificância,  e  o  ter  sido  apresentada  para 
perturbar  os  trabalhos  da  mesa,  o  presidente  do  collegio 
eleitoral  declarou  que  a  duvida,  sendo  muito  importante, 
não  podia  ser  decidida  pela  mesa,  e  que  por  isso  passava  a 
consultar  o  presidente  da  província,  ficando  no  entanto 
suspensos  os  trabalhos  eleitoraes.  Consultados  os  mesarios, 
mostrárão  que  não  havia  razão  alguma  para  se  fazer  seme- 
lhante cousa,  e  que  portanto  não  concordavão  com  a  inter- 
rupção. Mas  o  presidente  da  mesa,  tenaz  em  seu  propósito, 
declarou  que  os  trabalhos  estavão  suspensos,  e  que  ia  offi- 
ciar  ao  presidente  da  província. 

Em  vista  disto  a  mesa,  depois  de  narrar  na  acta  todo  o 
occorrido,  mandou  convidar  o  supplente  immediato,  o  qual, 
sendo  efíéctivamente  convidado,  não  compareceu.  O  mesmo 
se  procedeu  com  os  outros  suppl entes,  menos  com  o  3°,  por 
não  estar  no  lugar ;  e  achando-se  presente  o  4°  tomou 
assento  e  competentemente  procedeu  á  eleição  com  toda  a 
regularidade.  Eis  o  facto  como  se  passou. 

Sr.  presidente,  tanto  a  nobre  commissão  reconhece  que  a 
eleição  da  mesa  foi  legal,  que  declara  isto  no  seu  parecer; 
e  além  disto  ainda  censura  o  comportamento  do  juiz  de  paz, 
reconhecendo  implicitamente  que  o  procedimento  da  mesa 
estivera  em  regra,  não  consentindo  que  por  uma  espécie  de 
táctica  fossem  suspensos  os  trabalhos  eleitoraes. 

Portanto,  Sr.  presidente,  a  eleição  foi  presidida  pelo 
supplente  a  quem  competia,  visto  que  os  outros  não  compa- 
recerão por  não  quererem,  ou  por  outra  qualquer  razão, 
firmando-se  assim  a  competência  do  supplente  que  compa- 
receu ao  acto. 

Mas  tenho  ouvido  dizer  ás  pessoas  que  se  oppoem  á  vali- 
dade da  eleição  de  Tatuhy  que  esse  4°  juiz  de  paz  não  era 
o  competente  por  ser  o  5°  votado.  Não  ha  uma  razão  mais 
fútil  do  que  esta.  O  supplente  que  presidio  a  eleição  estava 
juramentado ;  o  que  lhe  antecedia  tinha  sido  condemnado  e 
estava  cumprindo  sentença  por  crime  de  responsabilidade, 
facto  que  deu  lugar  a  que  fosse  juramentado  pela  camará 
municipal  o  immediato  em  votos  que  se  achava  em  exercício. 
Logo,  qual  é  a  razão  que  precedentemente  se  pôde  allegar 
contra  a  legitimidade  desse  supplente?  Nenhuma. 

Mas  dizem  que  os  outros  supplentes  não  íorão  convidados,, 
e  se  o  forão  não  se  esperou  por  ellcs  até  ás  9  horas  do  dia 
seguinte.  Em  que  disposição  de  lei  se  determina  que  os 
supplentes  para  presidência  da  mesa  devão  ser  esperados 
para  a  formação  da  mesa,  quando  sendo  avisados  não  com- 
parecem? Tenho  documentos  para  provar  o  que  digo;  um 
oíficio  de  um  dos  supplentes  que  declarou  que  não  compa- 
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recia,  e  a  justificação  julgada  por  sentença  que  mostra  não 
estar  o  outro  no  lugar.  Assim  a  mesa  empregou  todas  as 
cautelas  para  que  se  não  dissesse  que  nomeou  um  supplente 
ad  hoc. 

Portanto,  se  não  ha  razão  alguma  contra  a  presidência  do 
juiz  de  paz  que  dirigio  os  trabalhos  da  mesa  parochial  de 
Tatuby,  segue-se  que  esta  eleição  é  conforme  a  lei,  e  não 
pôde  deixar  de  ser  reconhecida  pela  camará,  mormente 
quando  a  nobre  commissão  não  apresenta  nenhum  outro 
defeito  contra  ella. 

A  nobre  commissão  apresenta  uma  circumstancia  ex- 
trínseca, pela  qual  pretende  mostrar  que  esta  eleição  não 
deve  subsistir;  diz  que  não  tendo  sido  presidida  pelo'  1°  juiz 
de  paz,  mas  sim  pelo  supplente,  e  que  emquanto  este  se  não 
apresentou,  os  votantes  se  retirárão  do  lugar  da  eleição, 
explicando-se  assim  o  numero  de  pessoas  que  deixârão  de 
concorrer  para  votar. 

Sr.  presidente,  respeito  muito  as  luzes  da  nobre  commis- 
são ;  mas  nem  por  isso  reconheço  nessa  razão  o  minimo 
peso,  porque  primeiramente  na  acta  se  declara  que  as  elei- 
ções se  fizerão  em  acto  successivo,  e  a  nobre  commissão  não 
pôde  desconhecer  esta  circumstancia  que  consta  da  acta. 

O  Sr.  Teixeira  Juwior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ramalho  :  —  Comprehendo  o  pensamento  do  nobre 
t  membro  da  commissão ;  quer  tirar  destas  minhas  palavras  a 
consequência  que  não  houve  tempo  para  serem  chamados  os 
outros  supplentes. 

O  Sr.  Teixeira  Jusíior  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Ramaeho  :  —  Eu  vou  satisfazer  ao  nobre  deputado. 

Acto  successivo  não  quer  dizer  acto  immediato,  são  cousas 
difierentes.  (Apoiados.) 

A  mesa  mandou  convidar  os  supplentes,  e  esperou  a  sua 
resposta;  não  comparecendo,  convidou  a  outro;  neste 
sentido  é  que  digo  acto  successivo. 

Portanto,  Sr.  presidente,  a  eleição  continuou  em  acto 
successivo,  a  mesa  não  interrompeu  os  seus  trabalhos;  como 
o' juiz  de  paz  abandonou  o  seu  posto,  mandou-se  chamar 
rmmediatamente  o  supplente,  e  logo  que  este  compareceu  e 
tomou  assento,  continuou  o  trabalho  ,  e  tudo  isto  ,  repito  , 
toi  em  acto  successivo. 

;  Passarei  a  apreciar  a  circumstancia  que  ha  pouco  men- 
eione_i  ,  isto  é,  a  falta  de  votantes  nesta  eleição.  Diz  a  com- 
missão que  este  facto  se  explica  em  razão  de  ter-se  levanta- 
do o  juiz  de  paz  da  mesa ,  ter  deixado  o  seu  posto  ,  e  que 
por  isso  os  votantes,  persuadidos  de  que  não  havia  mais 
eleição,  se  retirárão  ;  àahi  quer  a  commissão  deduzir  que  a 
eleição  foi  feita  de  sorpresa  ,  que  a  eleição  não  se  fez  com  o 
concurso  de  todos  aquelles  que  devião  concorrer  a  ella.  Eu 
mostrarei  á  camará  que  esta  supposiçáo  parte  de  um  falso 
principio ,  de  um  presupposto  inexacto.  A  eleição  se  fez  em 
acto  successivo  ;  os  votantes  sabião  muito  bem  que  a  mesa 
estava  no  seu  posto  para  continuar  os  trabalhos  ;  por  con- 
sequência; ,  se  alguns  votantes  se  retirárão  foi  porque  qui- 
zerao.  Além  de  que  não  está  provado  que  alguns  votantes  se 
retirárão  ;  os  votantes  podiáo  faltar  por  causas  muito  dif- 
ferentes. 

Eu  sempre  julguei  que  quando  um  facto  pôde  ser  expli- 
cado por  causas  diversas,  não  se  pôde  determinar  uma  del- 
ias sem  que  se  apresente  uma  prova  verdadeira,  uma  prova 
muito  forte  ,  isto  é  sabido  de  todo  o  mundo.  Ora  ,  muitas 
«ausas  podiao  concorrer  para  faltar  muitos  votantes  ,  sem 
ser  essa  supposição  que  fez  a  commissão. 

Demais  ,  Sr.  presidente,  todo  o  mundo  que  tem  trabalha- 
rem eleições  sabe  muito  bem  que  não  concorrem  á  paro- 
clua  todos  os  votantes  ;  sempre  ha  crescido  numero  de  vo- 
tantes que  faltao  ;  ha  muitos  mesmo  que  não  apparecem 
nunca  a  essa  eleição  para  eleitores. 

Considere-se  também  que  uma  eleição  feita  nesses  luga- 
res nao  e  como  uma  eleição  feita  no  centro  das  povoações  , 
em  uma  cidade  ou  villa,  em  que  todos  os  votantes  estão  reu- 
nidos em  um  mesmo  ponto  ;  é  preciso  que  elles  venhão  de 
lugares  muito  longínquos ,  muito  distantes,  o  que  nem  to- 
aos  podem  fazer.  Accresce  ao  que  acabo  de  dizer  aue  nas 
^1ÇT~"  Primams  Q™  ha  uma  obrigação  legal  de  compare- 
SS£~  n66SaS  elei<?Ges  uma  multa'  assim  como  nas  mu- 
SKL'  COffiParece  a  ella3  quem  muito  bem  ouer  ;  o  que 

%Z  Sr*6?  Para-  exercer  0  seu  direit0  de  Votar  perde 
esse  direito,  nada  mais  soffre 

«Íp,?^? íaS  CaUS.ai8  pois  P°dem  influir  Para  o  não  com- 
parecimento do  crescido  numero  de  votantes,  como  é  que  se 
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explica  este  facto  por  uma  razão  sem  que  se  tivesse  em  vista 
documento  algum  que  o  provasse  ?  Só  pôde  prejudicar  a  va- 
lidade de  uma  eleição  a  falta  de  comparecimento  de  votan- 
tes ,  provando-se  que  esse  facto  se  deu  em  consequência  de 
fraudes,  de  forças  ou  de  outra  qualquer  circumstancia  crt 
arnosa  ;  emquanto  isto  se  não  prova,  a  presumpção  legal 
a  presumpçao  de  direito,  éque  quem  não  compareceu  á  fiei- 
çao  quiz  renunciar  o  seu  direito  de  votar. 

Assim,  Sr  presidente,  tenho  mostrado  com  os  factos  aue 
a  eleição  da  íreguezia  de  Tatuhy  não  tem  irregularidade 
alguma;  e  que  a  mesma  commissão  reconhece  implícita 
mente  que  foi  regular,  .porque  reconhece  a  legitimidade  dã 
organisação  da  mesa  ,  e  portanto  a  competência  delia  nara 
impedir  que  o  juiz  de  paz  presidente  suspendesse  os  traba- 
lhos a  seu  arbítrio,  visto  que.  está  subordinado  á  maioria  « 
no  caso  que  se  trata  ,  tendo  a  maioria  da  mesa  deliberado 
que  nao  se  suspendessem  os  trabalhos,  nãopodião  ser  sus- 
pensos ,  quanto  mais  que  a  própria  commissão  diz  que  e«e 
juiz  de  paz  procedeu  mal,  o  que  é  um  reconhecimento  ex- 
presso de  que  a  mesa  procedeu  km. 

Mostrei  pois  Sr.  presidente:  lo,  que  0  meu  contendor  não 
tem  o  numero  de  votos  que  diz  ter  ,  porque  não  lhe  porem 
ser  contados  ,  segundo  a  lei,  segundo  os  precedentes  da  casa 
muitas  vezes  repetidas,  os  votos  que  são  excedentes  ao 
numero  de  eleitores  que  na  eleição  de  1852  deu  a  freguezia 
de  Bo tucatú  Mostrei  em  2«  lugar  a  regularidade  da  eleição 
de  Tatuhy.  Portanto  a  esta  parte  nada  mais  tenho  a  dizer  - 
eu  me  reservo  para  responder  a  quaesquer  argumentos  oué 
por  parte  da  commissão  forem  apresentados. 

Passarei  agora  ,  Sr.  presidente  ,  á  eleiçí.o  secundaria  e 
quanto  a  esta  parte  rogo  encarecidamente  á  camará  que  ma 
preste  sua  benigna  attenção.  Eu  tenho  de  mostrar  ,  quanto 
a  eleição  secundaria,  que  énullo  o  collegio  eleitoral  que  deu 
este  c«marIU  C°ntend°r'  e  ^ue  nao  Póde  ser  reconhecido  por 

Sr.  presidente ,  no  dia  2  de  Dezembro  ,  dia  marcado  para 
a  eleição,  concorrerão  os  eleitores  que  compõem  o  6o  dis- 
trato eleitoral  da  província  de  S.  Paulo,  em  numero  de  66 
ao  lugar  designado  para  se  fazer  a  eleição.  O  juiz  de  paz  á 
quem  competia  a  presidência  do  collegio  tomou  assento  rara 
proceder  aos  trabalhos  eleitoraes.  Foi  nomeada  a  mesa  fi 
cando  assim  o  collegio  organisado  ,  do  quelavrou-se  a  acta 
de  todo  o  occorndo  ,  a  respeito  da  organisação  do  colleo-i0 
depois  do  quo  retirárão-se  os  eleitores  para  no  dia  seguinte 
de  novo  reunirem-se  ,  afim  de  se  proceder  á  verificação  dos 
seus  poderes.  y 

Reunidos  no  dia  seguinte,  apresentárão-se  pareceres  que 
íorao  lidos,  e  depois  de  discussão  forão  reconhecidos  al<mns 
eleitores  pertencentes  ao  collegio,  e  outros  não  o  forão,°por- 
que  o  collegio  muito  prudente  e  legalmente  deixou  de  reco- 
nhecer a  validade  da  eleição  de  algumas  freguezias.  V  Ex  - 
sabe  que  os  collegios  eleitoraes  devem  ser  muito  escrupulo- 
sos ácerca  da  valida  das  eleições,  e  a  razão  é  porque  pôde 
uma,  eleição  viciada  de  uma  freguezia  prejudicar  a  eleição 
total  do  collegio  ;  por  isso  ha  o  recurso  da  lei ,  mandando 
que  se  tome  em  separado  os  votos  daquelles  eleitores  que 
pertencerem  a  uma  eleição  duvidosa.  Assim  procedeu  o  col- 
legio. Mas  no  dia  seguinte  alguns  eleitores  que  não  forão 
reconhecidos  no  collegio  reunido  no  dia  2  ,  quando  checou 
occasião  de  votar-se,  depois  de  preenchidas  todas  as  forma- 
lidades da  lei,  retirárão-se  do  collegio  a  pretexto  de  estarem 
em  coacção  ,  deixando  um  protesto  vago,  sem  facto  alcrum 
especificado  ,  e  forão  reunir-se  na  mesma  igreja  parador - 
mar  outro  collegio  eleitoral. 

Eu  não  entrarei  nas  particularidades  da  organisação  do 
collegio  do  dia  2  de  Dezembro  ,  porque  a  commissão  dispen- 
sou-me  deste  trabalho  ;  a  commissão  reconhece  que  o  colle- 
gio eleitoral  reunido  no  dia  2  foi  regularmente  organisado 
e  mstallado  ;  eu  chamo  a  attenção  da  casa  para  este  tópico, 
porque  a  declaração  da  commissão  neste  ponto  é  de  muito 
peso.... 

O  Sr.  Ttu-VEiRA  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ramalho  :  —  E'  neste  ponto  que  quero  argumentar 
com  o  nobre  deputado.  Se  o  collegio  foi  organisado  legal  e 
regularmente  ,  se  appareceu  esta  entidade  creada  pela  lei 
chamada  collegio  ,  a  quem  a  mesma  lei  dá  o  poder  exclusivo 
de  eleger  os  deputados  ;  os  mesmos  eleitores  reunidos  não 
são  outra  cousa  mais  que  a  personificação,  que  a  encarna- 
ção dessa  entidade  moral  que  a  lei  manda  crear  para  eleger 
os  representantes  da  nação.  Por  isso  estando  reunido  o  col 
legio  ,  creada  esta  entidade  moral ,  ha  de  ter  vida  ,  ha  d- 
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permanecer  emquanto  pela  lei  não  dever  deixar  de  existir, 
dando  fim  á  sua  missão.  E'  a  mesma  cousa  que  o  embrião , 
que  desde  que  toma  a  sua  organisação  e  ,que  a  Providencia 
communicaum  raio  de  sua  intelligencia,  dá-lhe  vida,  espi- 
rito e  animação  ,  fazendo  apparecer  o  homem  ,  ha  de  este 
existir  ,  ha  de  permanecer  emquanto  não  for  destruída  a 
sua  organisação  physiea  Assim  tombem  as  entidades  mo- 
raes  que  existem  no  corpo  collectivo  hão  de  existir,  hão  de 
permanecer  emquanto  não  forem  dissolvidos  por  alguns  dos 
meios  que  mande  a  lei. 

Portanto  ,  Sr.  presidente,  é  para  mim  fora  de  duvida  que 
depois  de  installado  o  collegio  ,  que  a  nobre  commisoão  re- 
conheceu que  se  organisou  legalmente  .  teve  elle  existência 
legal;  e  como  depois  da  sua  existência  ha  de  apparecer  ou- 
tra entidade  que  seja  considerada  também  como  legal? 
Quero  ouvir  o  nobre  membro  da  commissão  a  este  respeito  ; 
não  ha  disposição  alguma  legislativa  que  reconheça  no  mes- 
mo circulo  eleitoral  duas  entidades  igualmente  legaes  ,  re- 
conhecidas pela  lei.  Se  o  collegio  foi  organisado  legalmente, 
pôde  o  nobre  deputado  propôr-se  a  mostrar  que  houve  algum 
erro,  que  commetteu  algum  abuso,  mas  não  pôde  provar  que 
antes  de  dissolver-se  deixou  de  existir  ,  ou  que  é  possível  a 
existência  simultânea  de  um  outro  collegio  também  legal. 

Assim,  Sr.  presidente,  se  o  collegio  reunido  no  dia  2  teve 
existência  na  fórma  da  lei .  não  podia  ser  organisado  outro 
collegio.  Isto  é  evidente  ,  e  se  não  basta  o  argumento  que 
tenho  apresentado,  ainda  tenho  mais  argumentos  para  mos- 
trar que  o  collegio  reunido  no  dia  3  não  pôde  ser  reconhe- 
cido legal,  primeiramente  porque  tendo  a  commissão  reco- 
nhecido a  existência  legal  do  collegio  reunido  no  dia  2  ,  e 
tando  este  collegio  na  verificação  dos  poderes  de  seus  mem- 
bros não  reconhecido  certos  eleitores  que  presentes  estive- 
rão  ,  discutirão  as  matérias  e  votarão  nellas,  é  evidente  que 
não  podião  taes  eleitores  assim  julgados  pelo  collegio  legal- 
mente estabelecido  constituir-se  em  outro  collegio.  A  se- 
gunda razão  é  que  os  eleitores  que  se  separárão  do  collegio 
legal  ,  e  que  perderão  o  direito  de  votar  ,  estavão  na  impos- 
sibilidade de  organisar  um  outro  collegio  ;  porque  manda  a 
lei  que  os  eleitores  reunidos  debaixo  da  presidência  do  juiz 
de  paz  fação  a  eleição  da  mesa.,  e  que  organisaáa  esta  proce- 
da-se  á  verificação  dos  poderes  no  dia  seguinte. 

Ora,  a  verificação  dos  poderes  não  é  um  acto  arbitrário,  é 
um  acto  sujeito  a  formulas  legaes  ,  a  formulas  que  não  po- 
dem sor  preteridas  sob  pena  de  nullidade.  Uma  das  condi- 
ções essenciaes  para  o  reconhecimento  dos  poderes  dos  elei- 
tores é  a  confrontação  dos  diplomas  com  as  actas  da  eleição 
primaria ;  o  livro  das  actas  da  eleição  primaria  estava  no  col- 
legio que  se  reunio  no  dia  2;  como  podia  pois  esse  outro 
collegio  verificar  os  poderes  de  seus  membros  ?  Mesmo  na 
acta  que  serve  de  diploma  ao  meu  contendor  não  se  fez  men- 
ção do  modo  por  que  se  verificárão  esses  poderes ,  disse  ape- 
nas que  se  verificárão  ,  e  mais  nada. 

Tenho  poi*  mostrado  com  vários  argumentos  ,  e  cada  um 
delles  concludente  só  por  si  que  o  collegio  do  dia  3  não 
pôde  ser  reconhecido,  e  se  não  pôde  ser  renhecido,  nenhum 
voto' pôde  aproveitar  ao  meu  contendor  ;  isto  é  de  intuição. 

Além  disto  ,  accresce  mais  uma  razão  contra  o  collegio 
reunido  no  dia  3.  Manda  a  lei  que  as  actas  dos  collegios 
eleitoraes  sejão  lançadas  e  escriptas  no  livro  competente  ; 
ora.  o  collegio  do  dia  3  não  tinha  o  livro  das  actas  onde  es- 
cripturasse  ,  resultando  dahi  que  escreveu  o  que  se  passou 
em  um  papel  sem  authenticidade  alguma,  que  nem  consta 
dos  archivos  públicos. 

Eu  apresentei  á  commissão  um  documento,  que  é  uma 
certidão  do  secretario  da  camará  municipal,  pela  qual  cons- 
ta que  no  archivo  da  camará  não  existe  a  acta  dessa  eleição, 
nem  livro,  nem  cousa  alguma  a  este  respeito.  Ora,  Sr.  pre- 
sidente ,  póde-te  reconhecer  como  verdadeiro  um  titulo 
como  este  ,  viciosamente  organisado? 

Primeiramente  mostrei  que  ,  ainda  mesmo  quando  não  se 
tratasse  da  legalidade  da  eleição  secundaria  ,  deixando  esta 
questão  de  parte  ,  não  c«ntando-se  os  votos  que  o  meu  con- 
tendor teve  da  freguexia  de  Botucatu"  em  numero  excedente 
ao  que  esta  freguezia  deu  no  anno  de  1852  (porque  estes  são 
os  precedentes  da  casa,  e  eu  estou  muito  certo  que  não  estou 
fóra  da  lei  para  ser  julgado  por  uma  regra  diversa  daquella 
que  tem  sido  applicada  a  todos  os  outros) ,  o  meu  contendor 
não  teve  a  maioria  ,  não  tem  os  votosque  julga  ter. 

Em  segundo  lugar  mostrei  que  a  eleição  é  manifestamente 
nulla  ,  não  pôde  ser  aceita  ;  e  muito  certo  da  illustração  da 
camará  ,  da  sua  pureza  de  intenções  de  fazer  justiça  sómen- 

e  a  quem  a  tem,  offereço  estas  razões  á  sua  decisão  ,  e  fica- 


rei tranquillo  ,  qualquer  que  seja  o  resultado  ,  reservando- 
me  ,  porém ,  para  responder  a  quaesquer  argumentos  em 
contrario  ao  que  acabei  de  dizer,  apresentados  pela  nobre 
commissão  ,  por  algum  de  seus  órgãos  ,  ou  por  algum  Sr. 
deputado  que  ainda  não  se  j  ulgue  sufficientemente  esclare- 
cido acerca  deste  negocio. 

O  Sr.  Rego  Barros  obtendo  a  palavra  pela  ordem  , 
communica,  como  orador  da  deputação  que  foi  ao  paço  saber 
de  S.  M.  a  hora  para  a  missa  do  Espirito  Santo  e  a  hora 
e  lugar  piíra  a  abertura  da  assembléa  geral ,  que  tendo  sido 
ali  introduzida  a  mesma  deputação  com  as  formalidades  do 
estylo ,  S.  M.  se  dignou  responder  que  a  missa  seria  no  dia 
seguinte  ás  10  horas  da  manhãa,  na  capella  imperial ,  e  a 
abertura  da  assemlláa  á  1  hora  da  tarde  ,  no  paço  do  se- 
nado. 

O  Sr.  Presidiste  :  — A  resposta  de  S.  M.  o  Imperador 

é  recebida  com  muito  especial  agrado. 

Continua  a  di.-cussão  interrompida  ;  tem  a  palavra  o  Sr. 
Teixeira  Júnior. 

O  Sr.  Teíxeika  Júnior. — Sr.  presidente,  compellido  pelo 
dever  inherente  á  árdua  tarefa  de  membro  da  7a commissão 
de  poderes,  eu  me  vejo  forçado  a  oceupar  pela  primeira  vez 
a  attenção  desta  augusta  camará  fallando  em  uma  matéria 
que  já  pela  especialidade  da  sua  natureza,  e  já  pela  diffi- 
culdade  da  sua  solução,  deve  constituir-me  necessária-» 
mente  em  um  duplicado  embaraço.  Esta  critica  posição  tor- 
na-se  ainda  mais  saliente  desde  que  se  attender  ás  circum- 
stancias  especiaes  em  que  me  acho  collocado. 

De  um  lado  eu  vejo  o  meu  illustre  mestre,  e  distincto 
jurisconsulto  que  guiou  os  meus  primeiros  estudos  jurídi- 
cos, do  outro  eu  vej©  um  dos  nomes  mais  distinctos  entre 
as  nossas  illustrações  politicas  ;  ambos  merecendo-me  igual 
sympathia,  igual  consideração. 

E  comquanto  seja  principio  incontroverso  que  o  dever 
exige  a  abnegação  dos  sentimentos  os  maiss  gratos  ao  cora- 
ção do  homem,  com  tudo,  Sr,  presidente,  é  fóra  de  duvida 
que  a  luta  que  estabelece  entre  eeses  diversos  sentimentos 
deve  necessariamente  constituir  uma  posição  vexatória  para 
aquelle  em  que  ella  se  der. 

Creio  portanto  que  este  raciocínio  bastará  para  demons- 
trar que  ainda  quando  fosse  possível  a  um  membro  da 
commissão  de  poderes,  obliterando  o  dever,  tornar-se  par- 
cial, ainda  assim  ser-me-hia  impossível  tratar  da  questão 
com  a  menor  parcialidade. 

Assim,  pois,  Sr.  presidente,  a  7a  commissão  de  poderes,  na 
apreciação  da  questão  que  ora  se  ventilla,  procedendo  com 
a  mais  acurada  attenção,  e  estatuindo  o  mais  severo  exame 
afim  de  analysar  os  menores  incidentes  do  processo  eleito- 
ral do  6o  districto  da  província  de  S-  Paulo,  julgou  cumprir 
uma  tarefa  árdua  e  diffídil,  porém  honrosa,  porque  ella 
constitue  a  nobre  e  elevada  missão  do  julgador;  missão 
tanto  mais  sublime  quanto  se  refere  á  principal  garantia 
dos  direitos  políticos  do  cidadão  ao  exercício  da  soberania 
do  povo. 

Entretanto,  offerecendo  á  consideração  da  camará  o  re- 
sultado do  seu  trabalho,  a  commissão  teve  de  experimen- 
tar o  dissabor  de  ver  divergente  um  dos  seus  membros, 
que,  cônscio  de  umaopiniãão  contraria,  apresentou  um  voto 
separado. 

Todavia,  Sr.  presidente,  se  antes  do  apparecimento  do 
voto  separado,  a  commisão  tinha  a  firme  convicção  da  le- 
gitimidade das  conclusões  do  seu  parecer,  esta  convicção 
arreigou-se  ainda  mais  depois  da  sua  apresentação,  porque, 
como  passarei  a  demonstrar  á  casa,  o  voto  em  separado, 
baseando-se  em  factos  oppostos  ao  allegado  e  provado,  desco- 
nhecendo a  legitima  apreciação  de  quasi  todas  as  circum- 
stanciasoccorridas,  obrigou  o  seu  nobre  autor  a  trilhar  uma 
senda  estranha  á  razão  e  á  justiça,  e  apezar  da  sua  boa  von- 
tade e  esclarecida  intelligencia,  induzio-o  em  erro  manifesto. 
Viciada  profundamente  a  sua  apreciação,  é  evidente  que  o 
meu  nobre  collega  não  podia  deduzir  nenhuma  conclusão 
legitima,  uma  vez  que  .se  baseasse  em  taes  princípios. 

O  Sr.  Nekias:  -—Apoiado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Não  cansarei  a  attenção  da 
casa íicompanhando^art passu  todos so pontos  dasua  aprecia- 
ção, que  manifestamente  se  oppõe  á  verdade  dos  factos,  e 
que  consta  do  seu  voto  separado  ;  apresentarei,  porém, 
algumas  proposiçics  mais  salientes  afim  de  justificar  n 
minha  asserção. 

<  Quanto  á  eleição  secundaria  (diz  o  voto  separado),  exa- 
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minando  o  abaixo  assignado  os  documentos  que  lhe  forão 
presentes,  observou  que  no  dia  aprazado  reynirão-se  os 
«leitores  das  freguezias  de  que  se  compõe  o  circulo  deito  • 
ral.  cm  numero  de  66.  ..  »  . 

Note  a  camará  que,  comquanto  comparecessem  66  eleito- 
res, o  coliegio  comtudo  constou  de  67,  e  a  razão  a  camará 
a  encontrara  n  >  parecer  da  maioria  da  commissão.  por  ter 
comparecido  no  dia  3  de  Maio  um  eleitor  daparochia  dePa- 
ranapanema  ;  isso  consta  do  próprio  diploma  do  nobre  ca- 
valheiro o  Sr.  Dr.  Rainaiho. 

O  voto  em  separado,  desconhecendo  o  numero  de  eleito- 
ros,  continua  pela  seguinte  maneira,  e  eu  peco  á  cnmara 
que  note  bem  para  esta  circumstancia  :  *  No  dia  seguinte 
3  de  Dezembro  comparecerão  todos  os  eleitores,  etc  ...  A 
maioria  da  mesa,  assim  como  a  commissão,  apresentarão 
seus  pareceres  áeerca  dos  diplomas  dos  eleitores  presentes, 
e  dous  mesa  rios  apresentárão  parecer  em  separado,  e  sendo 
todos  discutidos,  forno  approvados  sómente  os  pareceres  da 
maioria  da  mesa  e  da  commissão.  > 

Não  ha  tal,  Sr.  presidente.  íbrão  approvadas  tão  sómente 
algumas  das  conclusões  do  parecer  da  maioria  ;  quanto  ás 
outras,  nem  ao  menos  forão  votadas  !... 

O  Sr.  Barbosa: —  Apoiado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  A  imloria  da  mesa  tendo  pro- 
posto que  se  tomassem  em  separado  os  votos  dos  eleitores 
das  parochias  de  Sarapuhy,  Icapeva,  Botucatií  e  de  ou- 
tras.... 

O  Sr.  Nerias:  —  De  Paranapanema. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  a  mesa  julgou-se  com  o  ar- 

bítrio de  sujeitar  á  votação  sómente  duas  dessas  questões, 
preterindo  todas  as  outras  ;  porquanto  submetteu  primeira- 
mente á  votação  a  questão  relativa  aos  eleitores  de  Parana- 
panema, não  consentindo  que  sobre  elia  votassem  os  mes- 
mos eleitores  ;  e  por  isso  decidio-se  por  maioria,  resultante 
da  exclusão  daquelles  5,  que  nT\o  *e  aceitassem  as  suas  cédulas.  | 
Em  segundo  lugar,  consultando  o  coliegio  se  devia  ou  não 
tomar  em  separado  os  votos  dos  dous  eleitores  da  parochia 
de  Botucatií,  decidio-se  pela  affifmativa;  e  conforme  secon- 
clue  da  própria  acta,  que  serve  de  diploma  ao  nobre  cava- 
lheiro o  Sr.  Dr.  Ramalho,  nada  mais  se  tratou  sobre  a  ve- 
rificação dos  eleitores,  pois  ella  claramente  especifica  que 
nada  mais  hivendo  a  tratar  sobre  tal  assumpto,  etc  ... 

E'  partanto  fóra  de  toda  a  duvida  que  não  forão  approva- 
das as  conclusões  do  parecer  da  maioria  da  mesa,  como  pre- 
tende o  meu  illustre  collega  no  seu  voto  separado,  e  pelo 
contrario  consta  que  não  houve  decisão  alguma  sobre  todas 
as  outras  questões  apresentadas  ao  coliegio,  quer  pelos  dous 
mesarios  escrutadores,  que  unidos  ao  presidente  constitui- 
rão a  maioria  da  mesa,  quer  pelos  dous  secretários  que  apre- 
sentárão  voto  separado. 

Note  porém  a  camará  que  mesmo  sobre  estes  dous  pontos 
a  mesa  não  fez  votar  as  conclusões  aa  commissão,  pois  que 
havendo  ella  proposto  que  se  tomassem  em  separado  os  vo- 
tos dos  eleitores  do  Capão  Bonito  de  Paranapanema,  e  que 
não  se  admittissem  a  votar  os  dous  eleitores  de  Botucatú, 
decidio-se  juttamen te  o  contrario  sob  a  direcção  da  própria 
mesa,  isto  é,  que  não  fossem  admittidos  a  votar  os  eleitores 
de  Paranapanema,  e  que  votassem  era  separado  os  dous  de 
Botucatú. 

O  Sr.  Nerias  :  —  Justamente,  apoiado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior: — Eu  aproveito  desde  já  o  en- 
sejo para  chamar  a  attenção  da  camará  para.  este  ponto* 
afim  de  que  reconheça  quão  abusivamente  procedeu  a  maio-  I 
ria  da  mesa. 

Continuando,  diz  o  voto  separado  : 

<  Organisado  e  reconhecido  assim  o  coliegio  eleitoral,  se 
pocedeu  á  ceremonia  religiosa,  e  depois  de  finda  convidou 
o  presidente  aos  eleitores  para  darem  seus  votos;  neste  acto 
dous  dos  mesarios  e  outros  eleitores  declarárão  que  não  eon- 
tinuavâo  no  coliegio  porque  se  achavão  era  coacção,  entre- 
gando á  mesa  um  protesto  sem  que  nelle  (note  a  camará)  se 
faça  menção  da  natureza  da  coacção,  nem  dos  factos  que  a 
possão  justificar.  > 

A  coacção,  como  declarou  a  commissão  no  seu  parecer, 
resultou  de  ter-se  excluído  absolutamente  de  toda  a  paiti- 
cipação  no  eollegio  aos  5  eleitores  de  Paranapanema,  for- 
mando-se  assim  no  coliegio  uma  maioria  artificial,  porque 
então  ficarião  32  eleitores  contra  30,  visto  que  a  maioria 
real  era  de  35  contra  32. 

TOMO  I. 
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Eis-aqui  p'>is  qmd  a  coacção :  não  r-ra  uma  coacção  da 
parte  dessa  parcialidade  que  estava  em  minoria,  porque  en- 
tão seria  isso  inexplicável,  não  ha  duvida  ;  a  coacção  porém 
partio  da  maioria  da  mesa,  que  excluio  arbitrai iamente  de 
votar  os  5  eleitores  de  Paranapanema. 

O  Sr.  Nerias;  —  Apoiado  ;  e  nem  quiz  tomar  em  sepa- 
rado os  votos  desses  eleitores,  sendo  isto  requerido  pelos 
meus  amigos,  como  consta  mesmo  do  diploma  do  meu  ad- 
versário. 

{CruzUo-se  diverso-:  apartes.) 

O  Sk.  Teixeira  .Iimor: —  Bastará  a ppellar  para  o  nobre 
cavalheiro  o  Sr.  Dr  Ramalho,  que  na  exposição  dos  factos 
deu  como  uma  circumstancia  muito  natural  e  legitima  que 
se  tomassem  os  votos  em  separado. 

Era  isso  uma  obrigação  imposta  pela  lei  que  o  colleg:o 
devia  cumprir  a  respeito  de  to  los  os  eleitores  em  cuja  ve- 
rificação houvesse  questão  ;  mas  a  parcialidade  representa- 
da pela  maioria  da  mesa  não  se  querendo  conformar  com  as 
regras  estabelecidas,  e  postergando-as  inteiramente,  decidio 
previamente  que  os  eleitores  de  Paranapanema  nuo  tomas- 
sem parte  na  votação  sobre  a  veriricação  dos  poderes,  afim 
de  que  por  esse  meio  pudesse  vencer  a  sua  exclu:-ão  abso- 
luta, porque  no  caso  contrario,  comprehende  V.  Ex  e  a 
camará  que  não  haveria  maioria  para  approvar  esta  estra- 
nha decisão,  visto  que  haverião  35  votos  contra  32. 

O  próprio  diploma  do  Sr.  Dr.  Ramalho  narra  circum- 
stanciadamente  este  facto,  e  nada  deixa  a  desejar. 

Como  pois  o  meu  illustre  collega  signatário  do  voto  em 
separado  pôde  affirmar  que  se  não  declara  o  motivo  dn  coac- 
ção? Não  desejo  que  subsista  semelhante  proposição,  qu^ 
não  tem  fundamento  algum  ;  e  cumprindo-me  provar  que  o 
voto  em  separado  desconheceu  a  verdade  dos  factos,  e  por 
isso  não  deve  prevalecer  sobre  as  convicções  da  camará,  eu 
vejo-me  forçado  a  contrariar  o  meu  nobre  amigo  e  collega 
com  quem  desejava  estar  de  perfeito  accordo. 

Veja-se  pois  que  comquanto  fosse  geralmente  sabido  que 
a  freguezia  de  Paranapanema  era  conhecida  pelo  a ppellido 
de  Capão  Bonito,  e  tanto  que  na  própria  assembléa  provin- 
cial de  S.  Paulo  foi  ella  tratada  por  esse  nome,  quando  se 
discutio  a  sua  elevação  á  categoria  de  villa,  todavia  a  mesa 
entendeu  que  era  isso  motivo  para  elirninar-se  totalmente 
os  eleitores  dessa  freguezia. 

O  Sr.  Nebias: -— Porque  se  os  tomasse  em  separado  a 
camará  os  contaria  a  meu  favor. 

O  Sa.  Teixeira  Júnior  :  —Nesta  questão,  em  que  não  te- 
nho interesse  algum  além  da  demonstração  da  verdade, 
talvez  pareça,  Sr.  presidente,  que  eu  me  apresento  com 
mais  interesse  do  que  o  exige  uma  cau3a  que  não  me  é 
pessoal ;  mas  é  isso  devido  aos  sentimentos  que  de  todos  nós 
se  a  poderão  quando  reconhecemos  uma  lesão  feita  a  qual- 
quer direito,  quando  vemos  impunemente  postergar-se  os 
princípios  da  razão  e  da  justiça  para  faz^r-se  triumphar  a 
violência.  (Apoiados.)  E'  esta  a  única  razão  por  que  eu  tal- 
vez me  mostre  sobremaneira  impressionado. 

Um  Sr.  Deputado  :  — Isto  faz  honra  ao  seu  caracter. 
O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Voltando  á  these  que  por  ora 
me  propuz  a  demonstrar,  continuarei  a  apresentar,  posto 
que  mnito  succintaraente,  os  outros  pontos  em  que  o  voto 
separado  desconhece  a  verdade  dos  factos.... 

O  Sr.  Landulpho  :  —Qual  é  a  verdade  que  o  voto  separa- 
do desconheceu?  V  Ex.  devo  prova-lo. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  —  Creio  que  já  o  fiz  sobre  di- 
versos factos,  e  acabei  justamente  de  tratar  do  mais  impor- 
tante, e  do  qual  nada  diz  o  voto  separado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  e  outros  Srs.  Deputados  : — Apoiado. 
O  Sr.  Teixeira  Júnior:  — O  voto  separado  aííirma  que 
no  coliegio  não  se  deu  motivo  algum  para  a  separação  dos 
eleitores,  e  que  os  membros  dissidentes,  entregando  o  seu 
protesto,  não  lizerão  nelle  menção  da  natureza  da  coacção 
nem  dos  factos  que  a  pudessem  justificar.  Entretanto  no 
protesto,  exarado  na  acta  consta  esse  motivo,  que  por  certo 
justifica  a  coacção  ou  violência  allegada. 

O  Sr.  Landulpho  :  —  Queira  ter  a  bondade  de  ler  o  pro- 
testo. 

O  Sk.  Teixeira  Júnior  :  — Vou  satisfazer-Ihe: 
«  Neste  acto,  os  dous  membroa  da  mesa  dissidentes,  José 
Joaquim  Alves  Machado  e  Antonio  Elias  da  Carvalho,  re- 
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tirando-se  entregarão  rim  protesto....  etc...  declaião  que, 
convencidos  da  injustiça  e  violência  coramettidas  pela  maio- 
ria da  mesa,  para  com  os  eleitores  da  parochia  de  Nossa 
Senhora  do  Capão  Bonito  de  Paranapanema,  privando-os  de 
votarem,  até  mesmo  em  separado,  para  dest'arte  e  iníquo 
manejo  ficar  em  maioria  a  parcialidade  representada  pela 
minoria  do  collegio  ,  protestão  contra  semelhante  arbi- 
trio,  ete.  > 

N»jte,  Sr.  presitente,  que  isto  diz  o  próprio  diploma  do 
nobre  cavalheiro  o  Sr.  Dr.  Ramalho;  e  entretanto  o  voto 
separado,  desconhecendo  factos  desta  ordem,  afiirma  que 
no  protesto  nio  se  menciona  a  natureza  da  coacção  ou  vio- 
lência ! 

Eu  continuo  a  ler  a  acta  que  serve  de  diploma  ao  nobre 
cavalheiro  o  Sr.  Dr.  Ramalho. 

Antes  de  proseguir  devo  observar  á  camará  que,  tendo  a 
com  missão  proposto  em  seu  parecer  que  os  votos  'desses 
eleitores  fossem  tomados  em  separado,  a  mesa  consultou  o 
collegio  se  elles  dn  viào  ser  excluídos  devotar,  indo  assim  além 
do  seu  primeiro  juizo. .. 

O  Sr.  Ramalho  :   -  Está  improvisando. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  —  Agradeço  ao  meu  nobre  mestre 
e  amigo  o  dizer-me  que  estou  improvisando,  pois  que  essa 
contrariedade  me  dá  occasião  de  provar  que  mesmo  o  nobre 
cavalheiro  ignora  os  principaes  factos  e  incidentes  da  sua 
própria  eleição,  por  isso  que  se  ass?m  não  fora  certamente 
não  me  honraria  com  esse  aparte. 

Negou-se,  Sr.  presidente,  que  a  commissão  da  mesa,  ou 
antes  a  maioria  da  mesa  propuzesse  unicamente  em  seu 
parecer  que  es  votos  dos  eleitores  de  Paranapanema  fossem 
tomados  em  separado.  A  prova  porém  é  tão  fácil  quão  evi- 
dente. Eu  vou  ler  o  parecer: 

«  Qae  quatro  dos  diplomas  apresentados  referem-se  á, 
freguezia  do  Capão  Bonito,  de  que  não  trata  o  decreto  de 
12  de  Setembro  de  ?856,  etc....,  não  podem  por  isso  ter 
parte  no  collegio,  devendo  ser  os  seus  votos  tomados  em 
separado.  > 

Eis-ahi  o  que  diz  a  commissão.  Logo  não  estou  improvi- 
sando; quem  falia  é  o  diploma  do  nobre  membro,  apenas  I 
tenho  o  merecimento  de  o  ler.  I 

Tendo  demonstrado  que  o  voto  em  separado  não  dá  conta 
do  numero  de  eleitores  exactamente,  por  isso  que  diz  que  j 
são  66,  sendo  67,  parece-me  que  também  demonstrei  que 
ignora,  visto  que  affirma  não  allegar  se  o  motivo  pelo  qual 
a  maioria  do  collegio  se  dividio.  O  meu  nobre  collega  con- 
vidou-me  a  ler  o  protesto,  e  eu  o  satisfiz. 

Como,  pois,  senhores,  se  pôde  asseverar  á  camará  que 
não  consta  do  protesto  o  motivo  da  coacção?  Parece  me 
claro  que  o  voto  em  separado,  desconhecendo  assim  a  ver- 
dade dos  factos,  não  pode  legitimar  nem  justificar  as  suas 
conclusões.  Era  preciso  que  o  seu  nobre  autor  acompanhasse 
pari  passu  os  incidentes  dessa  eleição ;  que  o  nobre  deputado 
expuzesse  e  julgasse  todas  essas  circumstancias  essenciaes, 
afim  de  que  a  camará,  conhecendo-as,  nuáesse  julgar  das 
suas  conclusões.  Mas  á  vista  de  uma  exposição  menos 
exacta,  como  justificar  as  suas  conclusões?... 

O  Sr.  Landulfo :  —  Está  enganado;  tudo  isto  ha  de  ter 
a  resposta  quando  me  couber  a  palavra. 

O  Sr.  Nf  rias  (para  o  orador) :  —  Lêa  es3a  parte  do  voto 
em  separado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Vou  ler.  (Lê.) 

Sem  insistir  sobre  este  ponto,  Sr.  presidente,  unicamente 
lançarei  mão  delle  para  demonstrar  á  casa  que  se  os  elei- 
tores de  Paranapanema  não  tivessem  tomado  o  arbitrio  de 
se  separarem,  para  funccionarem  em  collegio  separado,  a  j 
camará  estaria  agora  impossibilitada  de  conhecer  o  voto  da 
maioria,  e  então  teríamos  um  completo  cháos,  onde  não 
seria  possível  descobrir  a  verdade. 

Parece  portanto  quo  o  procedimento  daquelles  cidadãos  á 
justificado  pelas  circumstancias  em  que  se  achárão. 

Tendo- mo  oecupado  ácerca  do  voto  divergente  do  meu 
nobre  collega  pela  província  da  Bahia,  passarei  a  tratar 
agora  do  discurso  que  acaba  do  proferir  o  meu  illu3tre 
mestra  e  amigo  combatendo  o  parecer  da  commissão  em 
diversos  pontos.  Primeiramente  tratou  da  freguezia  de 
Botucatú,  em  quô  a  commissão  entendeu  não  haver  nulli- 
dade. 

Sr.  presidente,  eu  poderia  começar  chamando  em  apoio 
da  commissão  a  opinião  do  próprio  collegio  que  elegeu  o 
Sr.  Dr.  Ramalho,  porquanto  forão  reconhecidos  esses  elei- 
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tores  pelo  collegio,  que,  apreciando  a  sua  legitimidade,  re- 
solveu só  fossem  tomados  em  separado  os  votos  de  2  eleito- 
res dos  18  dados  por  essa  parechia;  decidindo  assim  que  só 
,  sobre  esses  2  podia  haver  duvida,  porque  no  caso  contrario 
o  collegio  teria  tomado  em  separado  os  votos  dos  outros  16. 

Vê  pois  a  casa  que,  apezar  das  allegnções  que  aqui  acabão 
de  ser  reproduzidas  pelo  nobre  cavalheiro,  o  collegio  eleito- 
ral não  tomou  em  separado  os  votos  de  todos  os  eleitores  da 
freguezia  de  Botucatú,  e  apenas  o  fez  a  respeito  de  2... 

O  Sr.  Ne bias  :  —  Será  bom  declarar  qual  íoi  a  razão. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  —  As  razões  por  que  o  collegio 
tomou  em  separado  os  votos  desses  eleitores,  e  que  constão 
do  parecer  da  romrni&são,  forão  as  seguintes:  primeira- 
mente foi  porque  um  delles  tinha  sido  demittido  do  lugar 
de  professor  publico  que  lhe  dava  240&,  e  por  consequência 
suppôz-se  arbitrariamente  não  ter  a.  renda,  quando  ó  evi- 
denre  que  esse  individuo  podia  não  estar  adstrieto  unica- 
mente ao  lugar  de  professor  publico;  e  quanto  ao  outro, 
foi  apenas  impugnado  por  não  ter  a  sua  residência  na  pa- 
rochia, sendo  certo  que  ahi  estava  qualificado,  foi  eleito  e 
tevo  diploma  sem  que  houvesse  reclamação  alguma. 

A  commissão,  apreciando  minuciosamente  ambas  estas 
questões,  respondeu  cabalmente  no  seu  parecer,  e  por  isso 
julgo  poder  dispensar-me  de  prolongar  a  discussão  repro- 
duzindo o  que  já  disse  no  nosso  parecer. 

Vejamos  porém  o  merecimento  das  razões  allegadas  pelo 
Sr.  Dr.  Ramalho  ácerca  da  nullidade  da  eleição  "desta  pa- 
rochia. 

Primeiramente  o  facto  de  não  ter-se  esperado  pelo  5°  vo- 
tado na  eleição  do  juiz  de  paz  até  ás  9  h  ras  do  dia  seguinte. 
Não  tendo  comparecido  nenhum  supplente,  foi  chamado  o 
5°  votado  na  eleição  de  juizes  de  paz  para  este  indicar  os  2 
mesarios  da  turma  dos  supplentes;  e  segundo  consta  da 
acta  parochial  este  cidadão  escusou-se  por  escripto,  á  vista 
do  que  entendeu  a  mesa  que  podia  chamar  successi vãmente 
o  5°,  6o,  7o  e  8°,  os  quaes  ou  se  escusárão  por  escripto,  ou 
responderão  não  ter  resposta  os  convites  officiaes  que  lhes 
forão  dirigidos ;  sem  duvida  estava  bem  evidenciado  o 
propósito  firme  de  não  tomarem  parte  na  formação  da  mesa, 
pelo  que  seria  inútil,  como  observou  a  commissão  em  seu 
parecer,  esperar  para  o  dia  seguinte,  tanto  mais  que  sendo 
elles  do  numero  de  eleitores  e  supplentes  convocados  para 
formação  da  mesa  havião  deixado  de  comparecer. 

Accresce  que  a  mesa  fora  informada  de  que  havia  plano 
para  difficultar  a  eleição  e  a  regularidade  exigida  pela  lei, 
o  portanto  parece  evidente  que,  havendo  a  escusa  do  5°  vo- 
tado, fosse  ella  manhosa  ou  não,  era  perder  tempo  demorar 
os  trabalhos  por  mais  24  horas. 

OrR,  Sr.  presidente,  não  é  possível  que  este  simples  facto 
pudesse  importar  uma  nullidade  insanável  na  eleição  dessa 
parochia,  quando  se  demonstra  que  nenhuma  intenção 
houve  de  chamar  adrede  um  individuo,  pois  que  se  chamá- 
rão  successivamente  o  5°,  6°,  7°,  8o  e  até  o  9°,  que  já  não 
era  preciso,  visto  como  não  comparecendo  o  8o  podia  a 
própria  mesa  fazer  a  nomeação. 

E'  uma  falta  de  formalidade,  não  ha  duvida  nenhuma,  a 
commissão  não  o  desconhece,  mas  não  pôde  importar  uma 
nullidade,  tanto  mais  quanto  esses  mesmos  individues  já 
tinhão  sido  chamados  como  supplentes  dos  eleitores  e  não 
tinhão  comparecido  para  a  formação  da  mesa. 

A  segunda  razão  apresentada  pelo  honrado  cavalheiro 
foi  que  a  parochia  de  Botucatú,  tendo  dado  em  1852  10 
eleitores,  não  podia  dar  18  na  eleição  de  1856.  Examinemos 
pois  esta  matéria,  posto  que  a  commissão  já  a  explicasse 
largamente  no  seu  parecer  O  território  da  parochia  de 
Botucatú  pertencia  á  parochia  de  Ttapetininga  ainda  depois 
do  anno  de  1844  ;  posteriormente  foi  fraccionado  esse  terri- 
tório em  duas  parochias,  a  de  Itapetininga  e  a  de  Botucatú. 
Dando  Itapetininga  antes  da  divisão  21  eleitores,  era  claro 
que  na  conformidade  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846  não 
podião  as  duas  parochias  reunidas  dar  mais  de  24  eleitores, 
isto  ó,  21  que  davão  anteriormente  e  mais  a  quinta  parte 
que  são  3. 

Entretanto  na  eleição  de  1852  Itapetininga  deu  18  elei- 
tores em  lugar  de,  12,  que  devião  competir-lhe,  e  Botucatú 
por  sua  parte  deu  10.  Entrou  em  questão  no  collegio  eleito- 
ral (em  1852)  a  legitimidade  desta  eleição,  e  seus  votos 
forão  tomados  em  sepaiado,  mas  a  camará  dos  Srs.  depu- 
tados approvando  as  eloições  sanocionou  esse  augmento 
com  a  sua  indiílerença ;  e  ficou  portanto  a  parochia  de 
Itapetininga  com  18  eleitores  e  a  de  Botucatú  com  10. 


Dl&fttA  SKTIMA  SESSÃO  PREPARATÓRIA  EM  2  DÊ  MAIO. 


Actualmente  porém  os  votantes  influentes  da  parochia  de 
Botucatu  pensarão  que  tendo  Itapetininga  dado  18  eleitores 
em  1852  e  elles  apenas  10,  e  ha vendo  tanta  razão  para 
aquelles  darem  esse  numero  de  eleitores,  como  elles  para 
augmentar  os  sens,  ruórmente  tendo-se  qualificado  J/22 
votantes,  entenderão  que  por  identidade  de  razão  tinhão  o 
direito  de  augmentar  os  seus  eleitores.  Todavia,  apezar 
desta  convicção,  não  quizerão  obrar  arbitrariamente  por 
conta  própria,  e  tiverão  a  prudência  de  consultar  o  governo 
provincial  sobre  o  numero  de  eleitores  que  devião  dar.  Não 
te  julgando  pois  autorisados  por  este  simples  tacto  a  pro- 
ceder ao  augrnento  de  seus  eleitores,  o  juiz  de  paz  ofhciou 
ao  presidente  da  província  consultando-o  a  respeito,  e  a 
presidência  entendeu,  como  consta  da  portaria  de  11  de 
Outubro  de  1856,  que  a  parochia  devia  dar  18  eleitores. 

Agora,  Sr.  presidente,  pergunto  eu :  qual  o  motivo,  ou 
qual  a  razão  que  tem  levado  a  camará  dos  Srs  deputados  a 
não  annullar  os  e.xcesscs  de  eleitores  que  se  têm  provado 
em  algumas  parochias  em  relação  aos  annos  de  1852  e 
1854?  A  razão  tem  sido  entender  a  camará  que  havendo 
essas  paiochias  dado  já  anteriormente  es.se  excesso  de 
eleitores,  e  tendo  sido^elle  sanccionado  pela  indifferença 
das  camarás  transactas,  provava-se  que  não  havia  má  f» 
da  parte  devsas  parocbias  tornando  actualmente  a  commet- 
ter  este  excelso,  isto  ó,  que  não  havia  intenção  de  querer 
predominar  no  collegio  com  esse  excesso  do  numero  de 
eleitores,  visto  como  já  anteriormente  sy  tem  dado  este 
excesso... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Pelo  menos  é  illegal. 

0  Sb.  Teixeira  Júnior  :  —  Ninguém  diz  o  contrario;  e 
apenas  estou  tratando  da  causa  motriz  do  procedimento  da 
camará  dos  Srs.  deputados.  Neste  intuúo  acabo  de  mostrar 
que  essa  razão  é  a  convicção  que  se  tem  de  que  as  parocbias 
commettendo  esse  excesso  não  o  íizerão  para  predominar 
no  collegio... 

0  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  A  questão  é  de  direito. 

0  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Este  aparte  cabia  mais  a  outro 
qualquer  membro  do  que  ao  honrado  deputado,  porquanto 
estando  V.  Ex.  de  accordo  com  o  illustre  cavalheiro  o 
Sr.  Dr  Ramalho  sobre  a  maneira  de  considerar  procedentes 
os  excessos  do  numero  de  eleitores,  uma  vez  que  tenhão 
sido  sanccionados  pela  approvação  dns  camarás  transactas, 
não  podia  observar-me  que  a  questão  era  de  direito,  por 
isso  não  é  possível  que  haja  direito  contra  a  disposição 
expressa  e  terminante  de  uma  lei  recebida  e  não  revogada, 
qual  é  a  lei  de  19  de  Agosto  de  1846.  A  questão  neste  caso 
tem  b:ôo  unicamente  de  equidade.  (Apoiados.) 

Porventura  a  camará  dos  Srs.  deputados  vetou  a  revoga- 
ção dessa  parte  da  lei  que  se  refere  ao  numero  de  eleitores 
que  devera  dar  as  parocbias?  E  essa  deliberação  da  camará 
mereceu  a  approviição  do  senado?  E  tmalmente  foi  ella 
sanccinnada  pelo  poder  moderador?  Não  ;  nada  diéfo  se  fez, 
nada  houve.  Se  pois  nada  dic-sò  se  fez.  não  está  revogado  o 
art.  52  da  citada  Jei ;  e  se  tal  disposição  não  está  revogada, 
é  evidente  que  o  precedente  das  ca m^ras  deixando  subsistir 
taes  excessos  de  eleitores  não  pôde  constituir  direito  para 
essas  parochias,  que  terão  de  cessar  semelhante  procedi- 
mento no  momento  em  que  se  fizer  a.  applieação  severa  do 
art.  52  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846. 

(Ha  diversos  apartes.) 

Se  não,  está  revogada  a  lei,  como  quereis  que  a  camará 
sanocione  o  excesso  de  eleitores  que  em  relação  á  base  legal 
se  dá  na  parochia  de  Itapetininga,  que,  não  podendo  ciar 
mais  de  12,  deu  18,  cujo  numero  se  admitte  só  porque  a 
camará  passada  foi  indifferente  a  eese  augmento?  Vê  pois 
o  nobre  deputado  que  a  questão  não  é  de  direito,  e  sim  de 
equidade,  porque,  se  fosse  de  direito,  o  facto  de  ser  a  camará 
indifferente  ao  excesso  commettido  por  esta  parochia  em 
1852  não  constituiria  mais  do  que  um  precedente  que  a 
nada  nos  obrigava,  porque  a  lei  de  1846  não  foi  revogada 
nesta  pnrte;  outro  nenhum  motivo  havia  para  deixarem  de 
annullar-se  todos  os  excessos  de  eleitores,  porque  o  íacto  de 
ter  sido  indifferente  a  uma  camará  não  pôde  constituir 
direitos;  o  direito  resulta  da  lei,  e  a  lei  é  contraria  a  este 
arbitrio... 

Uma  voz :  —  A  camará  é  poder  legislativo. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  A  camará  é  uma  fracção  do 
que  eu  entendo  por  poder  legislativo ;  a  cemara  sem  o  senad» 
e  o  poder  moderador  não  è  podei  legislativo... 
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0  mesmo  Sr.  Deputado  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  —  Parece-me  que  não  fui  eom- 
prehendido  por  V.  Ex  ;  digo  que  esta  questão  não  é  de 
direito,  porque,  se  fôra,  o  íacto  de  ter  sido  acamara  dos 
deputados  indifferente  ao  excesso  commettido  pelas  paro- 
chias não  constitue  direito,  porque  para  isso  era  preciso 
que  houvesse  algum  act^  legislativo  revogando  a  lei  de 
1846;  acamara  tem  procedido  apenas  com  equidade  quando 
tem  consentido  esse  excesso  de  eleitores.  (Apoiados.) 

Ora,  Sr.  presidente,  encarando  a  questão  debaixo  deste 
ponto  de  vista,  eu  pergunto:  como  explicar-se  esta  indif- 
ferença da  camará?  Per  que  razão,  embora  a  camará  pas- 
sada fosse  indifferente  a  este  excesso,  esta  camará  não  o 
manda  annullar?  Se  uma  camará  foi  indifferente,  outra 
pôde  não  o  ser;  cada  legislatura  é  competente  para  julgar 
da  legitimidade  do  processo  eleitoral;  como  pois  expliear-se 
este  facto?  Não  acho  -  utra  explicação  a  dar  senão  a  equidade 
e  a  boa  fé;  a  convicção  que  tem  a  camará  de  que  taes  paro- 
chias forão  levadas  a  leproduzir  este  excesso  por  vê-lo  já 
sanccionado  anteriormente. 

Ora,  Sr.  presidente,  aceresce  para  provar  a  boa  fé  da 
parochia  de  Botucatu  que,  se  ella  commetteu  excesf  o,  se 
errou,  foi  a  isso  induzida  pelahí.se  que  lhe  foi  dada  pela 
presidência  da  província. 

Assim  pois,  Sr.  presidente,  a  commissão  reconhecendo 
que  a  paroebia  de  Botucatu,  tendo  702  votantes,  estava  no 
caso  de  dar  os  18  eleitores,  reconhecendo  mais  que  a  camará 
dos  deputados  tinha  anteriormente  appiovado  que  Itapeti- 
ninga dérse  18  eleitores  ;  e  finalmente  attendendo  que  o 
presidente  da  província  tinha  marcado  o  numero  de  18 
eleitores,  a  commissão  não  podia  hesitar  um  só  momento 
em  reconhecer  a  legalidade  desses  eleitores,  não  só  pela  boa 
fé  em  que  elles  se  achavão,  não  só  pela  equidade  com  que 
tem  procedido  acamara,  cemo  muito  priuci  pai  mente  por 
haver  o  presidente  da  província  marcado  esse  numero 
quando  officialmente-consuitado  pelo  juiz  de  paz. 

E  não  é  possível  que  eu  deixe  neste  lugar  de  defender  ao 
illustre  presidente  da  provinda  de  S  Paulo,  porque,  con- 
vencido do  seu  critério,  estou  certo  que  uma  matéria  desta 
ordem  não  podia  deixar  de  ser  examinada  com  toda  a  refle  - 
xão; qualquer  deliberação  inconsiderada  em  um  assumpto 
tão  importante  não  podia  ser  desculpada. 

Sr.  presidente,  cioso  do  precioso  tempo  da  camará,  não 
oceuparei  a  sua  attenção  por  mais  tem  po  sobre  este  ponto. 
Pasmarei  á  questão  relativa  á  parochia  deTatuhy;  segunda 
parte  da  argumentação  do  nobre  cavalheiío  oSi.'Dr.  Ra- 
malho. . 

A  respeito  da  parochia  de  Tatuhy  a  commissão  já  no  seu 
parecer  apreciou  circumstanciadamente  todos  os  factos. 
A  mesa  fui  suspensa  polo  juiz  de  paz  para  consultar  o  pre- 
sidente da  província  sobre  uma  questão  que  se  tinha  aven- 
tado ácerca  do  sorteio  dos  membros  da  mesa  que  tinhão 
obtido  igual  votação. 

Os  mesarios  porém,  não  se  conformando  com  a  delibera- 
ção do  juiz  de  paz  presidente,  cbamárão  o  5o  votado  para 
juiz  de  paz,  ou  1«  supplente,  para  que  presidisse  os  traba- 
lhos, o  que  se  effectuou. 

lia  aqui  duas  questões  :  a  primeira  é  saber  c-e  os  trabalhoâ 
interrompidos  e  até  suspensos  pelo  presidente  da  mesa 
podião  continuar. 

O  Sr.  Ramalho:  —  Não  houve  interrupção. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Da  acta  consta  que  houve  ; 
aqui  a  tenho. 

O  Sr.  Ramalho  :  —  Faça  favor  de  a  ler.  A  mesa  assignou 
a  acta  da  sua  formação,  e  não  aceitou  a  sua  interrupção. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  — Sim,  senhor;  mas  para  certi- 
ficar o  facto  que  houve  a  interrupção  basta  esta  acta  da  sua 
formação.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Ramalho:  —  Não,  senhor;  a  mesa,  que  era  a 
maioria,  não  conveio  nessa  interrupção. 

O  Pr.  Teixeira  Júnior  :  —  E'  verdade ;  mas  o  fí.cto  é  que 
a  despeito  da  vontadr  dos  mesarios  o  juiz  de  paz  presidente 
da  mesa  suspendeu  os  trabalhos. 

0  Sr.  Ramalho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Quero  ver,  Sr.  presidente,  se 
me  é  possível  harmonisar  com  o  meu  illustre  rac-tre  e 
amigo;  e  para  isso  vou  dar  outra  redacção  á  minha  propo- 
sição. V 
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Isso  é  evidente,  cão  ha 


A  maioria  da  mesa  não  concordem  com  a  suspensão  dos 
trabalhos;  mas  o  juiz  de  paz  presidente  da  mej-a  deu  os 
tr*  bailios  por  suspensos,  assim  o  declarou,  (  ííiciou  ao  go- 
verno consultando-o,  e  relirou-se.  Foi  neste  acto  que  a 
maioria  da  mesa  tomou  o  arbítrio  de  chamar  o  5°  votado 
para  juiz  de  paz,  afim  de  continuar  os  trabalhos  que  tinhão 
sido  suspensos. 

Eis  o  facto  tal  qual  se  passou.  Eu  não  cansarei  a  attenção 
da  casa  demonstrando  que  não  forâo  chamados  os  juizes 
de  paz^  immediatos  ao  que  presidira  primitivamente  a 
assembléa  parochial,  pois  que  e^sa  irregularidade  se  acha 
cabalmente  provada  não  sé  pelos  documentos  que  íbrão 
presentes  á  commissão,  e  que  eonstão  do  parecer,  cyrno 
ainda  pela  própria  exposição  do  nobre  cavalheiro  o  Sr.  Dr. 
Ka malho,  da  qual  se  conclue  que  nenhum  tempo  se  deu 
para  que  pudessem  ser  chamados  os  juizes  immediatos. 
Admittirei  mesmo,  por  hypothese,  que  elles  estivessem 
todos  impedidos;  ainda  assim  em  nenhum  caso  podia  a 
eleição  ser  presidida  pelo  5o  votado... 

O  Sr.  Ramalho:  —  Estava  juramentado  para  o  qua- 
triennio. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  — Nada  importa  isso.  (Apoiados.) 
A  lei  é  clara  e  terminante.  Eu  chamo  a  attenção  da  camará 
para  a  sua  disposição.  A  lei  n.  387,  de  1 9  de  Agosto  de  1846, 
estatuindo  as  condições  dos  presidentes  das  juntas  de  qua- 
lificação e  das  assembléas  parochiaes,  determina  que  sejão 
presididas  peio  juiz  de  paz  mais  votado  do  districto  da 
matriz,  esteja  ou  não  em  exercício,  esteja  embora  suspenso 
por  acto  do  governo,  ou  por  pronuncia  em  crime  de  respon- 
sabilidade. Na  sua  ausência,  falta  ou  impossibilidade  pby- 
bica  ou  moral,  farã  as  suas  vezes  o  immediato  em  votos. 

Ora,  é  evidente  que  não  poderia  ser  a  assembléa  paro- 
chial presidida  por  um  supplente,  porquanto  alei  não  trata 
do  juiz  de  paz  em  exercicio,  e  sim  dos  quatro  juizes  de  paz 
que  devem  ser  chamados  segundo  a  ordem  da  sua  votação. 
(Apoiados. ) 

O  Sr.  Cruz  Machado  : 
juizes  de  paz. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Ainda  mais,  Sr.  presidente,  o 
decreto  n.  1,812  de  23  de  Agosto  de  1856  determina  no 
art.  17  que  o  presidente  da  assembléa  parochial  seja  sub- 
stituído pelo  seu  immediato  em  votos  na  eleição  para  juiz 
He  paz,  e  quando  estiverem  impedidos  todos  os  juizes  do 
districto,  ssrão  convocados  os  do  districto  mais  vizinho. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  L.  A.  Barbosa  :  —  Não  pôde  haver  duvida. 

(Cruzão-ie  diversos  apartes.) 

0  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Parece  pois  evidente  que  em 
easò  algum  poderia  a  assembléa  parochial  ser  presidida 
por  um  dos  supplentes. 

Um  Sr.  Deputado;  —  0  juiz  de  paz  a  quem  competia 
estava  processado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— Estivesse  ou  não;  a  lei  diz 
positivamente  que  esteja  embora  suspenso  por  acro  do  go- 
verno, ou  de  pronuncia  em  crime  de  responsabilidade. 

Quando  porém,  Sr.  presidente,  pudesse  subsistir  alguma 
duvida,  temos  ainda  o  decreto  de  20  de  Fevereiro  de  1847, 
£  expedido  sob  consulta  do  conselho  de  estado  de  13  do  mesmo 
mez,  que  explica  positivamente  que  a  lei  determinando  que 
fosse»  as  assembléas  paroohiáes  presididas  pelo  juiz  de  paz 
mais  votado  teve  em  vista  que  taes  actes  tivessem  como 
primeiro  fiscal  aquelle  que  se  achasse  no  gozo  da  maior 
confiança  dos  moradores  do  districto. 

Pois.  senhores,  a  vista  de  todas  estas  considerações  é 
possível  que  o  nobre  cavalheiro  persista  no  intento  de  querer 
provar  á  camará  dos  Srs.  deputados  que  o  primeiro  sup- 
plente, porque  estava  em  exercicio,  era  o  competente  para 
presidir  a  eleição?...  E'  tarefa  impossível  ã  sua  alta  intel- 
ligencia,  pois  que  a  ella  se  oppõe  a  evidencia. 

Portanto,  senhores,  é  fora  de  duvida  que  a  eleição  da 
parochia  de  Tatuhy  presidida  illegalmente  foi  viciada  no 
facto  principal  de  todo  o  seu  processo. 

Nào  abusarei  pois  da  attenção  da  camará  demonstrando 
que  essa  eleição,  tendo  sido  suspensa,  e  continuada  sem 
avifo  prévio,  deu  em  resultado  o  não  comparecimento  dos 
votantes,  por  isso  que  apenas  compareceu  a  terça  parte  do 
numero  dos  votantes  da  parochia.  Sendo  486  os  cidadãos 
qualificado»,  apenas  se  nprc.«cntí'uão  139,  deixando  assim 


de  votar  298.  Isto  consta  da  acta  parochial  de  Tatuhy, 
ninguém  o  entesta. 

Portanto.  Sr  presidente,  este  facto  do  não  ter  eonoorrjd 
á  eleição  senão  um  terço  dos  votantes,  sem  haver  motivo 
para  suppôr-se  que  o  hzessem  por  abstinência  própria, 
parece  auiorisar  a  proposição  de  qu<;  se  es  outros  dous  terços 
não  comparecerão  foi  por  se  terem  suspendido  ot>  trabalhos  ; 
ao  menos  o  juiz  de  paz  presidente  da  mesa  parochial  assim 
se  explicou  no  officio  que  dirigio  ao  presidente  da  província, 
declarando :  <  que  desse  facto  resultou  não  comparecer  a 
votar  senão  uma  terça  parte  dos  votantes,  por  isso  que  se 
espalhou  pela  freguezia  que  a  eleição  ficava  suspensa  em- 
quanto  não  houvesse  decisão  da  presidência  da  província.  > 
Er  te  juízo  é  ainda  confirmado  por  ter  o  4°  juiz  de  paz 
escusa  do-se  de  pre-idir  a  mesa,  declarando  que  não  lhe 
competia,  não  só  por  haverem  outros  juhes  mais  votados, 
como  porque  estando  suspensos  os  trabalhos  da  mesa  paro- 
chial, não  podia  ede  ir  continua-los  sem  que  houvesse  a 
decisão  solicitada  da  presidência  da  provincia.  E'  claro 
portanto  que  esta  mesma  convicção  podia  tanroem  ser  a 

,  dos  outros  cidadãos  qualificados  que  deixáráo  de  compa- 

j  recer  a  votar. 

[  O  Sr.  Nebias:  — E  mais  ainda  :  esse  mesmo  juiz  de  paz 
disse  positivamente :  <  Não  vou  tomar  assento  na  mesa, 
porque  ainda  não  forâo  chamados  os  mais  votados  do 
que  eu.  > 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Eu  tenho  ainda  em  apoio  do 
que  scabo  de  dizer  o  próprio  honrado  cavalheiro  o  Sr.  Dr. 
Ramalho,  quando  sobre  a  eleição  de  Botucatu  sustentou 
que  ella  devia  ser  annullada,  porque  os  dous  mesarios  da 
turma  dos  supplentes  não  forão  nomeados  pelo  5°  juiz  de 
paz,  mas  sim  pelo  9.°  Por  conseguinte,  se  uma  circumstan- 
cia  tão  pequena  pôde  em  sua  opinião  constituir  uma  nulli- 
dade,  quanto  mais  esta  falta  essencial  que  se  dá  na  eleição 
de  Tatuhy,  da  qual  acabo  de  failar? 

A  mesa  da  parochia  de  Botucatu  foi  até  mais  longe  do 
que  devia.  Logo  que  se  tinhão  recusado  o  5°,  6®,  7o  e  8a 
supplentes  de  juiz  de  paz  podia  ella  mesmo  exercer  essa 
funeção;  e,  delegando  no  9o,  foi  muito  escrupulosa,  porque 
nestas  circumstancias  ella  era  competente  para  fazer  a 
designação,  Este  escrúpulo  porém  serve  para  demonstrar  a 
evidencia  que  nenhuma  intenção  houve  deeharnar-se  adrede 
um  individuo  certo  e  determinado,  o  que  não  se  dá  ácerca 
da^  eleição  de  Tatuhy,  onde  além  de  não  convidar-se  os 
juizes  de  paz  immediatos,  ainda  se  deu  o  facto  de  chamar-se 
um  supplente,  que  em  caso  algum  podia  presidir  a  assem- 
bléa parochial,  visto  como  na  falta  absoluta  dos  4  juizes 
dtvia-se  recorrer  aos  do  districto  vizinho ;  e  sobretudo  o 
resultado  da  eleição  não  foi  a  expressão  da  maioria. 

Ponderou  o  illustre  cavalheiro  que  havendo  a  commissão 
reconhecido  que  o  juiz  de  paz  procedera  mal,  devia  c©n- 
cluir-se  que  a  mesa  procedeu  bem.  Permitta  porém  o  meu 
illustré  mestre  e  amigo  que  eu  dpseonheça  a  sua  lógica  em 
semelhante  proposição,  que  torna-se  inteiramente  impro- 
cedente desde  que  se  attende  á  própria  fonte  donde  a  con- 
coneluio  o  honrado  cavalheiro.  Diz  o  parecer  da  commissão : 

<  E'  evidente  que  a  simples  duvida,  aliás  infundada, 
sobre  o  sorteio  para  decidir  entre  os  que  tiverão  igual  nu- 
mero de  votos  para  mesarios,  não  podia  justificar  o  proce- 
dimento do  juiz  de  paz  presidente  da  assembléa  parochial, 
que  cumpria  ser  reprimido  pelo  governo  provincial.  Mas 
também  é  fora  de  duvida  que  esse  procedimento  não  podia 
f cr  julgado  pelos  outros  mesarios,  porque  não  erão  compe- 
tentes para  delle  conhecerem  ;  e  por  isso  obrárão  irregular- 
mente, não  só  deliberando  continuar  os  trabalhos  já  sus- 
pensos pelo  1°  juiz  de  paz,  seu  presidente,  como  chamando 
para  substitui-lo  ao  5o  votado,  que  era  incompetente  em 
vista  do  art.  17  da  lei  já  citada,  muito  principalmente  não 
sendo  convocados  o  2o  e^o  juizes  de  paz,  come  se  prova  de 
documentos  que  forão  presentes  á  commissão. 

Ora,  é  evidente  que  o  reconhecimento  da  sem -razão  com 
que  procedeu  o  juiz  de  paz  não  pôde  de  modo  algum  auto- 
risar  a  legitimidade  do  procedimento  irregular  dos  membros 
da  mesa. 

O  Sr.  Oez  M 4cnAi>o  s  —  Apoiado. 

O  Sr.  Nebias  :  —  AUÍ  o  procedimento  dos  membros  da 
mesa  foi  ainda  mais  irregular  que  o  do  próprio  presidente. 

0  Sn.  Teixeira  Júnior  :  —  Tratando  da  legitimidnde  de 
collegio  da  maioria  que  elegeu  oSr.  Joaquim  Octávio  Nebias, 
pretendeu  o  nobre  cavalheiro  o  Sr.  Dr.  Ramalho  impugnar 
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o  seu  res- Ita  lo  pelo  fucto  do  reconhecimento  anterior  do 
primeiro  coliegio;  mas,  segundo  os  seus  propiios  princípios, 
é  claro  que  as  entidades  moraes  que  subsistem  nos  corpos 
eoltectivos  não  podom  persistir  desde  qua  taes  corpos  se 
afajtão  das  conaições  necessárias  da  sua  existência;  e  por- 
tanto dado  o  acto  violento  da  maioria  da  mesa,  que  importa 
a  iniracçào  a  mais  flagrante  de  taes  condições,  e  realisada 
a  separação  da  maioria,  o  coliegio  da  minoria  cessou  de  sei 
assim  considerado  perante  a  lei. 

Seria  apenas  uma  reunião  tumultuaria,  mas  não  um 
coliegio  eleitoral,  pois  que  além  de  existir  a  maioria  consti- 
tuída separadamente  accrescia  ainda  o  facto  de  haver  des- 
conhecido as  condições  prescriptas  á  sua  existência  legal. 

Tratou  ainda  o  nobre  cavalheiro  de  pôr  em  duvida  a 
verificação  dos  eleitores  do  coliegio  da  maioria  ,  mas  olvi- 
dou-se  que  já  esses  eleitores  tinbão  passado  por  uma  rigo- 
rosa verificação,  e  que  só  depois  de  concluida  é  que  se  deu  a 
sua  separação ;  accrescendo  ainda  que  da  acta  que  serve  de 
diploma  ao  Sr.  Dr.  J.  O.  Nebias  consta  que  o  coliegio  da 
maioria  procedera  a  uma  segunda  veriticação,  como  se  não 
tivesse  havido  a  primeira.  E.-te  processo  acha-se  fielmente 
nanado  no  parecer  da  commissão,  e  por  isso  eu  me  dispen- 
so de  insistir  nesta  parte. 

Finalmente,  ponderou  o  nohre  cavalheiro  a  faltado  livro 
das  actas,  por  meio  do  qual  o  coliegio  da  maioria  pudesse 
authenticar  a  sua  reunião.  A  commissão  já  demonstrou  no 
seu  parecer  que  além  desta  falta  estar  prevista  pelas  ins- 
trucções  de  28  de  Julho  de  1849,  aecresce  que  em  nada  pôde* 
ella  prejudicar  a  realidade  da  reunião  e  votação  da  maioria  I 
dos  eleitores  constituída  em  coliegio  separado  ,  porquanto 
não  é  ella  posta  em  duvida  pelo  próprio  Sr.  Dr.  Ramalho. 

Não  desejo,  Sr.  presidente  ,  ahusar  da  benévola  attenção 
da  camará  (não  apoiados) ;  e  por  isso  somente  ponderarei 
que  o  coliegio  da  maioria,  emhora  anormal ,  foi  uma  neces- 
sidade a  que  foi  compellida  a  maioria  dos  eleitores  pela 
violência  com  que  a  mesa  do  primeiro  coliegio  pretendeu 
constituir  em  maioria  a  parcialidade  que  se  achava  repre- 
sentada pela  minoria  ;  o  que  por  ceito  conseguiria  por  meio 
da  exclusão  absoluta  dos  eleitores  de  Paianapanema  ,  se 
aquelles  não  tomassem  a  deliberação  de  separarem-se  para 
evitar  que  a  eleição  não  désse  um  resultado  contrario  ao 
voto  da  maioria. 

Receio,  Sr.  presidente,  ter  abusado  da  attenção  da  cama- 
rá (não,  não) ;  peço  desculpa  por  me  ter  alongado  talvez  mais 
do  que  dev  era  em  uma  questão  que  não  me  é  pessoal,  e  na  qual 
não  tenho  outro  interesse  senão  o  da  justiça.  Em  uma' 
matéria  de  tanta  gravidade  julguei  do  meu  dever  coadjuvar 
quanto  em  mim  coubesse  os  esforços  da  camará  para  des- 
cortinar a  verdade.  Desejo  que  sejão  estigmatisados  energi- 
camente todos  os  actos  que  tendem  a  illudir  as  prescripções 
da  lei,  e  que  sendo  alimentados  pela  impunidade  ,  e  quiçá 
pela  realisação  dos  seus  fins  ,  promovem  o  descrédito  das 
mais  sábias  instituições  ,  desconhecem  os  direitos  os  mais 
sagrados  da  sociedade.  (Muito  bem  l) 

Finaliso  portanto  ,  agradecendo  a  benévola  attenção  com 
que  a  camará  se  dignou  ouvir-me  ,  certo  de  que  ella  em  sua 
sabedoria  deliberará  o  que  for  de  justiça  ,  e  que  mais  uma 
vez  terá  de  gloriar-se  do  resultado  do  seu  julgamento. 
Qualquer  porém  que  seja  a  sua  decisãw,  restará  bempre  á 
commissão  a  consciência  de  haver  cumprido  o  seu  dever. 
(Apoiados.  Muito  bem  !  Muito  bem  l) 

Vozes  :  — -  Votos,  votos  ! 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  Sr.  Vasconcellos  tem  a  palavra; 
mae  desejo  saber  se  falia  contra  ou  a  favor  do  parecer. 

O  Sr.  Vasconcellos  :  — Desejo  dar  uma  explicação. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra. 

O  Sr.  Vasconcellos  :  —Eu  não  pretendo,  Sr.  presidente, 
envolver-me  nas  questões  que  se  tem  ventilado  a  respeito  da 
legalidade  da  eleição  do  6°  districto  da  província  de  S.  Paulo; 
mas  ,  tendo  sido  interpellado  por  um  nobre  membro  desta 
casa,  não  posso  deixar  de  dar  ligeiras  explicações  ácerca  do 
facto  sobre  o  qual  esse  honrado  membro  invoca  o  meu  tes- 
temunho. 

*izia  o  Sr.  Dr.  Ramalho  que  até  certo  tempo  se  ignorava 
na  w  pitai  da  província  de  S.  Paulo  que  o  Sr.  Dr.  Nebias 
íofi.e  candidato  pelo  districto  de  Itapetininga  ;  o  Sr.  Dr. 
Nebias  respondeu  que  elle  não  se  apresentára  candidato  por 
esse  districto  ,  e  pedio  o  meu  testemunho. 

O  Sr.  Nebias  ;  —  Por  nenhum  districto  da  província. 


I  O  Sr.  Vasconcellos  :  —  Quando  se  tratou  da  eleição  da 
província  de  S.  Paulo  ,  indicando-se  difíerentes  candidatos, 
correu  o  boato  que  os  amigos  do  Sr,  Dr.  Nebias  pretendião 
apresenta-lo  pelo  lo  districto  ,  o  da  capital ;  mas  fui  depois 
informado  por  pessoas  da  intimidade  deste  senhor  que  ha - 
vião  desistido  desse  propósito  ,  por  circumstancias  que  não 
é  opportuno  referir  ;  disse-ee  também  que  tend'<  sido  con- 
trarias á  candidatura  do  Sr.  Nebias  certas  noticias  chega- 
das do  6o  circulo,  desistira-se  de  sua  apresentação  por  ali. 
Proximamente  á  eleição  ,  porém  ,  o  Sr.  barão  de  Tietê  me 
declarou  que  o  Sr.  Dr.  Nebias  pleiteava  a  eleição  por  Itape- 
tininga, segundo  os  desejos  de  seus  amigos. 

Depois  desta  informação  o  Sr.  Ramalho  teve  a  bondade  de 
procurar-me  e  a  delicadeza  de  manifestar-me  igual  preten- 
ção  por  esse  mesmo  districto.  Eu  respondi-lhe  que  guarda- 
ria perfeita  neutralidade  ,  visto  que  ali  era  apresentado  o 
Sr.  Dr.  Nebias.  O  Sr.  Dr.  Ramalho  dirá  se  estou  enganado, 

O  Sr.  Ramalho  :  —  E'  exacto. 

O  Sr.  Vasconcellos:  —  Não  sei  se  no  parecer  da  com- 
missão ,  se  no  voto  em  separado  ,  se  censura  uma  decisão 
dada  pelo  presidente  da  provincia  de  S  Paulo  a  respeito  da 
competência  do  juiz  de  paz  de  Itapetininga.... 

O  Sr.  Ramalho  :  —  De  Tatuhy. 

O  Sr.  Vasconcellos: — ...por  ser  official  da  guarda 
nacional. 

A  este  respeito  cumpre  expor  á  camará  que ,  tendo  sido 
essa  duvida  anteiiormente  resolvida,  eu  declarei  igualmen- 
te que  não  se  dava  incompatibilidade  senão  na  accumulação 
das  funeções.  E  para  maior  solemnidade  e  garantia  de 
acerto  a  essa  decisão,  trouxe-a  ao  conhecimento  do  Sr.  mi- 
nistro do  império,  que  a  confirmou. 

Tratou  o  Sr.  Dr.  Ramalho  da  illegalidade  do  numero  de 
eleitores  da  freguezia  de  Botucatu,  e  disse  que  a  presidência 
da  província  ,  contra  a  disposição  da  lei  ou  os  precedentes 
da  casa,  tinha  marcado  numero  de  eleitores  superior  ao  que 
podia  dar  aquella  parochia. 

A  camará  ouvio  já  a  defesa  deste  acto  produzida  pelo  hon- 
rado membro  da  commissão  de  poderes  que  acaba  de  sen- 
tar-se.  Pareoe-me  que  foi  completa;  e  eu  acerescentarei 
muito  poucas  palavras  para  explicar  porque  essa  freguezia 
dera  18  e  não  10  eleitores.  Quando  me  encarreguei  da  pre- 
sidência da  provincia  de  S.  Paulo  ,  um  dos  meua  primeiros 
trabalhos  foi  enviar  ao  governo  imperial  as  precisas  infor- 
mações para  divisão  daquella  provincia  ou  districtos  eleito- 
raes.  A  secretaria  da  presidência  estava  de  tal  modo  desti- 
tuída de  informações,  que  só  com  muita  difficuldade  pude 
cumprir  o  dever  que  a  lei  em  semelhante  matéria  impõe  aos 
presidentes  de  províncias.  Faltavão  quasi  absolutamente  do- 
cirmentos  estatisticos  a  respeito  de  eleições  naquella  provin- 
cia. Fallo  perante  alguns  nobres  deputados  que  têm  admi- 
nistrado a  província  de  S.  Paulo  ,  elles  poderáõ  contes- 
tar-me. 

Apresentando-se-me  um  ofFicio  de  consulta  do  juiz  de 
paz  de  Botucatu  ,  tratei  de  saber  o  numero  de  eleitores  que 
tinha  dado  a  freguezia  de  Itapetininga  ,  ou  o  que  poderia 
dar  ;  verifiquei  que  o  de  18.  Botucatú  dera  em  1852  10 
eleitores  ,  e  pela  qualificação  de  1856  tinha  direito  de  ele- 
ger 18. 

E  porque  a  camará  dos  Srs.  deputados  tinha  approvado  o 
numero  de  18  eleitores  de  Itapetininga,  que  em  rigor  não 
podia  dar,  fundando-me  na  letra  do  art.  56  da  lei  de  19  de 
Agosto  de  1846,  deliberei  que  a  freguezia  de  Botucatu 
désse  18  eleitores. 

t  O  acto  me  parece  justo  ,  e  a  camará  o  avaliará  tendo  em 
vista  suas  anteriores  decisões. 

E'  digno  de  observação  que  Botucatú  é  uma  localidade 
da  provincia  de  S.  Paulo  para  onde  emigra  constantemente 
a  população  mineira,  é  um  dos  pontos  daquella  provincia 
que  mais  progride  ,  e  onde  a  população  tem  mais  considera- 
velmente crescido.... 

O  Sr.  Nebias  :  —  Já  se  trata  de  dividir  em  varias  fregue- 
zias. 

O  Sr.  Vasconcellos  : —  Esta  circumstancia,  e  a  de  que 
não  existião  sufíicientes  informações  para  contrariar  os 
dados  que  a  qualificação  offerecia  ,  e  a  consideração  de  que 
para  ser  justo  era  preciso  também  cercear  o  numero  de  elei- 
tores da  parochia  de  Itapetininga,  fez  com  que  eu  determi- 
nasse o  numero  de  18  eleitores. 

Parece-me  que  tenho  explicado,  quer  um  facto  quer  outro, 
Eu  poderia  aproveitar  a  occasião  para  entrar  agora  em  dis- 
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cussão  a  respeito  das  eleições  da  província  de  S.  Paulo  ;  po- 
deria mesmo  servir-me  da  palavra  para  justiíicar- me  das 
accusações  que  a  este  respeito  se  me  fizerão  na  assembiéa 
provincial ;  mas  a  lealdade  do  meu  caracter  pede  que  me  li- 
mite a  estas  explicações.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente:  — A  hora  está  finda. 
Vozes  :  —  Votos,  votos  ! 

O  Sr.  Presidente  :  —  Ba  tres  senhores  ainda  com  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Eu  peço  a  p:;  lavra  para 
que,  no  caso  dos  nobres  deputados  não  cederem.,  V.  Ex. 
proponha  a  prorogação  da  sessão.  .. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Esta  questão  se  acaba  hoje. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Pois  bem  ,  se  não  cedem 
eu  peço  o  encerramento  da  discussão. 

Consultada  a  camará  ,  decide  a  favor  do  encerramento. 

Procede-se  á  votação  do  parecer  ,  que  é  approyado  em 
todas  as  suas  partes  ,  ficando  por  consequência  prejudicado 
o  voto  em  separado. 

O  Sr:  Presidente  declara  deputado  pelo  6°  districto  de 
S.  Paulo  o  Sr.  «Joaquim  Octávio  Nebias  ,  e  supplente  o  Sr. 
Fidêncio  Nepomuceno  Prates. 

O  Sr.  S*lathiel  requer  a  prorogação  da  sessão  até  ás  4 
horas  da  tarde. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  — Não  sei  se  me  é  licito  di- 
zer alguma  cousa  a  este  respeito. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  senhor  ,  vota-se  sem  discus- 
são. 

Consultada  a  casa,  approva-se  a  prorogação. 

ELEIÇÃO  DE  MINAS-GERAES. 

(19o  districto.) 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de  poderes 
com  o  voto  em  separado,  relativos  á  eleição  do  Sr.  Francisco 
de  Assis  Athaide.  (Vide  sessão  de  29  de  Abril.) 

O  Sr.  Martiisho  Campos  :  —  Sr.  presidente  .  o  negocio 
que  se  vai  tratar  a  esta  hora  morta  e  cansada  ,  bem  que  a 
casa  esteja  vazia  ,  é  um  dos  que  mais  grave  g  seriamente 
podem  comprometter  0  credito  da  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos. De  nada  menos  se  trata  do  que  de  uma  eleição  em  que 
se  diz  que  a  torq^ez  teve  um  grande  papel.  Não  quererei  dar 
toda  a  importância  ás  accusações  que  se  fazem  a  esta  elei- 
ção, mas  a  questão  é  muito  grave,  joga  seguramente  com  o 
credito  da  camará  do-*  Srs.  deputados  

O  Sr.  Presidente  :  —  Mas  o  Sr.  deputado  pedio  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Sim,  senis  or  ;  mas  V.  Ex- 
ainda  não  sabe  o  que  eu  quero  concluir.  Procuro  os  papeis 
relativos  á  eleição  de  que  se  trata  ha  quatro  dias  ;  só  hon- 
tem  á  tarde  é  que  os  pude  receber  ;  são  um  volume 
enorme.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Pois  o  parecer  e  voto  separado  já 
estão  impressos  ha  alguns  dias. 

O  Sr.  Martiniio  Campos  :  — Eu  desejo,  Sr.  presidente,  que 
V.  Ex.  me  dê  uma  explicação;  desejo  que  V.  Ex.  me  diga 
se  esta  discussão  pôde  ir  além  da  hora  marcada  para  a  pro- 
rogação ,  porque  eu  pedirei  esse  volume  enorme  e  passarei 
a  lê-lo.  V.  Ex.  verá  até  quando  se  ha  de  discutir  ,  e  se  se 
pôde  votar  com  a  casa  vazia.  Desejo  pois  que  V.  Ex.  me 
diga  se  eu  posso  tomar  o  tempo  todo  lendo  este  enorme 
in -folio. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Sem  duvida  alguma  até  ás  4  horas' 

O  Sr.  Martinho  C  mpos  :  —  Estou  satisfeito  ,  porque 
com  toda  a  certeza  não  se  ha  de  votar  hoje. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Eu  acompanho  o  nobre  orador  que 
acaba  do  fallar  no  desejo  em  qu»  elle  está  de  que  a  qu.stão 
que  ora  se  diacute  não  seja  votada  hoje.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  ;  —  Nem  discutida  mesmo. 

O  Sr.  Vieira  Dias  :  — Acho  porém  razoável  que  a  discus- 
s  ão  se  encete,  para  que  possa  tomar  purte  nella  o  deputado 
eleito  pelo  19°  districto  da  provincia  dc  Minas-Geraes,  por- 
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que  não  fallando  hoje  não  terá  mais  occasião  de  o  fazer  , 
visto  como  tem  de  ser  arredado  da  casa  amanbãa  ou  depois; 
é  portanto  conveniente  que  falle  á  camará  e  ao  paiz;  o  seu 
discurso  será  impresso,  e  consequentemente  os  seus  adver- 
sários saberão  daqui  a  dias  quaes  as  razões  em  que  se  funda 
para  defender  a  legitimidade  da  sua  eleição. 

Eu,  senhores,  fui  membro  da  commissão,  e  houve  um  pa- 
recer em  separado;  não  julgo  pois  compatível  nem  com  a 
posição  que^desejo  merecer  nesta  casa,  nem  com  a  dignida- 
de delia  ,  que  esta  discussão  corra  de  afogadilho  ,  que  se 
sorprenda  a  camará  provocando  ou  promovendo-se  uma  vo- 
tação quando  ha  tão  pouca  gente  na  casa.  (Apoiados;  muito 
bem.) 

Assim  como  o  nobre  deputado  está  satisfeito  pela  expli- 
cação que  V.  Ex.  deu,  deve  consentir,  tolerar  que  se  encete 
a  discussão.  Julguei  necessário  expender  o  meu  pensamen- 
to para  que  não  se  ficasse  suppondo  que  havia  o  propósito  de 
aproveitar-se  o  ensejo  de  conseguir  ,  sein  discussão  esclare- 
cida, a  approvação  do  parecer  apoiado  por  mim.  Tenho  dito. 

O  Sr.  Athaide  :  — Sr.  presidente,  com  o  maior  acanha- 
mento me  levanto  para  submetter  á  consideração  da  casa  as 
razões  que  me  levão  a  combater  não  só  os  principios  ,  mas 
também  as  conclusões  do  \oto  era  separado. 

Antes  de  entrar  na  muteria  V.  Ex.  ha  de  permittir  que 
eu  igualmente  submetta  á  consideração  da  camará  o  que 
entendo  a  respeito  do  incidente  que  se  deu  ,  e  que  hoje  tor- 
,  na  minha  situação  a  mais  critica  e  dolorosa. 

O  voto  em  separado  foi  assignado  a  23  do  mez  que  findou, 
o  parecer  da  commissão  foi  impresso  e  distribuído  na  casa 
a  28  desse  mesmo  mez  ,  entretanto  só  hoje,  só  no  ultimo  dia 
e  hora  da  sessão,  se  discute.  Sendo  esta,  porém,  a  primeira 
vez  que  tenho  a  honra  de  tomar  assento  na  camará  dos 
Srs.  deputados  ,  em  conseqtrencia  de  um  diploma  cuja  va- 
lidade julgo  mui  procedente  e  mui  regular  ,  não  tenho 
aquellas  relações  ,  nem  aquelles  merecimentos  que  sóem 
captar  a  benevolência  dos  membros  da  camará  ;  não  tenho, 
digo ,  nem  encontro  a  protecção  e  sympathias  de  que  dis- 
,  poem  os  que  já  tiverão  assento  na  passada  legislatura  ;  não 
admira  pois  que  tendo  sido  protelada  ou  posta  de  parte  a 
discussão  do  parecer  a  respeito  da  validade  da  minha  eleição, 
muitas  urgências  se  tenhão  pedido  em  favor  de  outros  pare- 
ceres sem  duvida  mais  complicados  ,  e  de  resolução  difncil, 
para  se  tratar  da  eleição  de  outros  Srs.  deputados  que  na 
realidade  não  estão  nas  minhas  tristes  oircumstancias  ,  ou 
•  que  pelo  menos  não  soffrêrão  em  sua  eleição  a  guerra  ,  a 
perseguição  de  que  fui  victima. 

Uma  voz :  —  Tristes  em  que  ?  São  tão  tristes  como  as 

dos  OUtl'03. 

0  Sr.  Athaide  :— Fallo  a  respeito  de  falta  de  relações 
na  casa,  e  mesmo  da  falta  de  alguma  diligencia,  actividade 
e  boa  vontade  a  que  me  parece  que  tenho  direito,  não  por 
merecimentos  pessoaes,  mas  porque  de  mui  bem  grado  me 
tenho  prestado  a  dar  todas  as  informações  que  me  têm  sido 
pedidas,  todos  os  documentos,  e  mesmo  explicações,  com  o 
fim  de  conseguir  ao  menos  a  discussão  dos  pareceres  a  res- 
peito da  verificação  dos  meus  poderes,  e  assim  evitar-se  o 
adiamento  para  uma  época  em  que  eu  talvez  não  pudesse 
dizer  duas  palavras  nesta  casa. 

O  Sr.  Barrosa  dá  um  aparte  que  não  podemos  ouvir. 
O  Sr.  Athude:  —  O  nobre  deputado  não  ouvio  o  que  eu 
disse  a  principio.  Eu  observei  que  o  voto  em  separado  foi 
assignado  a  23  do  mez  próximo  findo,  e  o  parecer  da  com- 
missão conjunctamente  com  aquelle  forão  impressos  a  28 
do  mesmo  mez  ;  e  que  posto  esta  matéria  fosse  incluída  na 
primeira  parte  da  ordem  do  dia,  não  tem,  por  motivos  inde- 
pendentes de  minha  vontade,  podido  entrar  em  discussão 
até  hoje. 

Senhores,  tem-se  resolvido  e  votado  sobre  eleições  que,  a 
principio,  dizia-se  ficarião  para  depois  de  constituida  a  ca- 
mará ;  tem-se  tratado  de  pareceres  relativos  a  eleições  em 
duplicata;  entretanto  que  minha  eleição,  não  tendo  nem 
contendo  duplicata  de  espécie  alguma,  pois  que  fui  o  único 
eleito  pelr»  19»  districto  eleitoral  da  provincia  de  Minas,  só 
porque  apresentão-se  imaginarias  e  culculadas  duvidas  so- 
bre a  eleição  de  uma  única  freguc/ia  do  districto,  ti^e  de 
esperar  até  hoje,  e  ainda  assim  procura-se  embaruçar  a  dis- 
cussão, mais  com  o  fim  de  privar-se-me  do  direito  que  tenho 
de  fallar  sobre  a  questão,  que  por  amor  de  discutir-se  am- 
plamente. 

Com  isto,  senhores,  quero  dizer  que  se  não  fallasse  hoje 
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não  me  restaria  esperança  alguma  de  fazer-me  ouvir  sobre 
a  eleição  do  Ubá;  quero  dizer  que  a  minha  eleição  não  po- 
dendo ser  julgada  objecto  de  complicações,  espero  que  a 
camará  seja  generosa  ouvindo-me  em  uma  hora  já  tão 
adiantada.  E  será  esta  a  primeira  vez  que  a  casa  proroga  a 
sessão  para  tomar  em  consideração  objectos  importantes? 
Segundo  o  regimento  da  casa,  a  veritícação  de  poderes  não  é 
sempre  considerada  objecto  urgente,  e  que  por  sua  impor- 
tância e  natureza  deve  ter  uma  solução  prompta?  Como. 
pois,  se  diz  que  guardou-se  esta  questão  para  ser  tratada 
na  ultima  hora?  >  ' 

Senhores,  eu  não  tenho  empenho  em  que  seja  encerrada 
a  discussão,  e  votado  o  parecer  nesta  ou  naquella  hora, 
amanhãa  ou  em  qualquer  dia 

Se  o  resiinento  da  casa  deve  ser  observado,  se  qualquer 
numero  de  deputados  é  sufficiente  para  que  se  tome  uma 
decisão  prorogando  a  hora,  em  attenção  ás  considerações 
que  venho  de  expender,  cumpre  que  a  esse  acto  se  não  dê 
uma  interpretação  forçada.  Se,  porém,  a  casa  em  sua  sa- 
bedoria julgasse  que  se  devia  votar  esta  quentão  ainda  hoje, 
o  que  não  desejo,  semelhante  decisão  nem  por  isso  dever- 
se-hia  considerar  illegitima. 

Não  desejando  consumir  o  tempo  com  objectos  mais  ou 
menos  alheios  á  matéria,  passo  a  refutar  cada  uma  das 
diversas  razões  em  que  se  fundou  o  voto  em  separado  ; 
mas  antes  de  o  fazer,  permittão  os  nobres  deputados  que  eu- 
declare  o  acanhamento  com  que  o  faço,  e  a  repugnância- 
que  só  o  dever  e  a  necessidade  podião  vencer,  e  determinar- 
me  a  éntrar  na  apreciação  do  parecer,  escripto  por  um  ho- 
mem tão  illustrado  como  é  o  Sr.  Torres-Hom«m. 

Sinto  que  elle  não  esteja  presente,  porque  se  estivesse, 
talvez  se  convencesse  de  que  essas  falsidades,  essas  calum- 
nias  e  juramentos  falsos  a  que  meus  adversários  denominíio 
documentos  e  provas,  sò  podem  servir  para  attestar  de  quan- 
to é  capaz  o  espirito  de  partido,  a  vingança  e  perversidade 
dos  homens  quando  guiados  por  paixões  rancorosas. 

Senhores,  o  nobre  autor  do  voto  em  separado  estudou 
a  questão  sob  diversos  pontos  de  vista.  Examinou  todos  os 
documentos  offerecidos  por  meus  adversários,  senão  inimi- 
gos, Vio  e  examinou  os  que  apresentei  á  nobre  commissão  ; 
e  só  depois  de  meditar  por  muitos  dias  concluio  que,  se 
todas  as  circumstancias  reunidas  não  podiíio  deixar  de  der- 
ramar vehementes  suspeitas  sobre  a  legalidade  da  eleição 
de  Arripiados,  attendendo-se  a  que  no  meio  das  paixões  ex- 
citadas pela  luta  eleitoral  as  provas  testemunhaes  perdem 
muito  de  seu  valor  ;  e  a  que  sendo  por  mim  ofTerecidos  do- 
cumentos que,  se  fossem  verdadeiros  em  seu  conteúdo,  te- 
rião  completamente  destruído  as  accusações  de  fraude  e 
violência  de  que  é  accusada  a  eleição,  força  era  concluir, 
pela  impossibilidade  de  formar-se  um  juizo  seguro  e  impar- 
cial ácerca  da  questão,  propondo  o  adiamento  da  decisão 
sobre  a  legalidade  do  meu  diploma.  Ora,  se  o  Sr.  Torres- 
Homem,  depois  de  um  meditado  exame,  eó  encontrou  ve- 
hementes suspeitas,  devo  concluir  que,  ainda  na  hypothese 
de  não  ter  por  minha  parte  exhibido  documento  algum,  o 
adiamento  proposto  não  devia  ser  approvado,  porque  im- 
portando elle  uma  condemnação  por  tempo  indefinido,  para 
eeta  não  bastão  vehementes  suspeitas. 

Declarando  o  mesmo  voto  em  separado  que  se  os  docu- 
mentos por  mim  apresentados  fossem  verdadeiros  em  seu 
couteúdo,  destruirião  completamente  as  accusasões,  se- 
gue-se  mais  que,  se  eu  puder,  por  meio  da  analyse,  de- 
monstrar que  os  meus  documentos  são  verdadeiros  em  seu 
fundo  e  fórma,  o  adiamento,  conforme  o  voto  em  separado, 
não  deve  ser  approvado. 

Senhores,  tal  é  a  justiça  da  minha  causa,  tal  a  incontes- 
tável regularidade  da  minha  eleição,  que  depois  de  exami- 
nado esse  volume  immenso  de  papeis  intitulados  documen- 
tos, só  apparecem  vehementes  suspeitas,  mas  não  provas 
capazes  de  obrigar  a  uma  convicção  ;  e  note-se  que  é  isso  o 
que  affirma  um  juiz  não  suspeito,  um  juiz  que  não  podia 
deixar  de  ser  escrupuloso  na  investigação  dos  factos. 

Tudo  quanto  tenho  soffrido,  tudo  quauto  se  allega  não 
passa  de  perseguição.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  — Não  apoiado. 

O  Sr.  Atiiaide:—  ....  mas,  como  não  basta  só  e  simples- 
mente a  allegação,  peço  aos  nobres  deputados  que  queirão 
ter  a  bondade  de  attender  não  só  aos  argumentos,  como 
também  á  leitura  que  de  diversos  documentos  passo  a  fazer, 
alguns  dos  quaes  nao  só  corroborão  as  minhas  proposições, 
mas  revelao  a*  violências  contra  mim  empregadas. 


A  primeira  accusacão  que  fazem  á  eleição  de  Arripiados 
é  não  ter  o  juiz  de  paz  participado  ao  governo  a  interrup- 
ção dos  trabalhos.  Isto  consta  de  uma  representação  assiV- 
nada  por  diversos  cidadãos  daquella  freguezia'  (té  a  repre- 
sentação) ;  entretanto,  senhores,  a  presidência  da  província, 
enviando  todos  os  documentos  a  respeito  da  eleição  para 
servirem  de  base  ao  processo  por  crimes  imaginários,  en- 
viou igualmente  o  officio  do  juiz  de  paz  de  Arripiados,  da- 
tado de  5  de  Novembro,  no  qual,  participando  a  interrupção 
qua  houve  dos  trabalhos  eleitoraes  daquella  paroehia,  ac- 
erescentou  o  seguinte  : 

<  Nem  era  preciso  que  a  presidência  enviasse  esse  officio 
porque  de  sua  resposta  ao  juiz  de  paz  conhece-se  que  rece- 
bera a  participação  por  este  feita.  Ora.  quando  os  denun- 
ciantes e  testemunhas  da  chamada  justificação  são  taes  qu« 
chegão  a  negar  um  facto  reconhecido  e  confirmado  pela 
presidência,  que  tão  favorável  foi  e  continúa  a  ser  para  el- 
les,  não  sei  que  credito  se  possa  dar  ás  suas  asserções  sobre 
outros  factos  inverosimeis,  e  só  allegados  com  o  fim  de  man- 
char a  reputação  alheia  ,  e  encobrir  o  despeito  e  vergonha 
pela  derrota.  » 

Devo  aqui  rectificar  ou  protestar  contra  diversas  falsida- 
des flagrantes  :  1»,  a  que  tem  por  fim  emprestar  ao  juiz  de 
paz  J.  Ferreira  Guimarães  o  desejo  de  protellar  a  conclusão 
da  eleição,  falsidade  tanto  mais  revoltante  quanto  prova-se 
por  documentos  que  elle  pretendeu  continuar  com  a  elei- 
ção no  mesmo  dia,  logo  que  os  espíritos  se  mostrárão  acal- 
mados. {Lê  os  documentos .)  Que  igualmente  tem  por  fim 
dar  o  tumulto  que  teve  lugar  como  provocado  por  pessoa 
do  lado  do  juiz  de  paz,  quando  dos  documentos  que  ha  pou- 
co li  vê-se  que  o  motim  e  tumulto  começou  em  consequên- 
cia das  maneiras  ousadas  com  que  o  votante  Francisco  An- 
tonio de  Salles  arrastou  á  força  para  seu  lado  o  votante 
Manoel  Basilio,  que  estava  junto  do  capitão  David  Ferreira 
da  Costa;  entretanto  que  não  só  por  estes  documentos,  mas 
por  connssões  dos  mesmos  denunciantes,  reconhece-se  que 
A^lladão,  Salles,  Antonio  Peão,  e  outros  do  grupo  de  meus 
implacáveis  adversários,  forão  os  provocadores,  os  únicos 
que  podião  lucrar  com  a  desordem.  E  note  a  camará  que 
após  este  procedimento  accusárão  o  juiz  de  paz  perante  a 
presidência,  de  que  o  seu  único  rim  era  protellar  e  arredar 
do  cellegio  os  eleitores. 

Em  segundo  lugar  devo  ponderar  que  sendo  sabido  de 
todos  quanto  convém  que  o  processo  da  eleição  primaria 
seja  concluido  a^  tempo  dos  eleitores  comparecerem  no  col- 
legio  no  dia  designado,  não  admira  que,  de  conformidade 
com  todas  as  leis,  instrucções  e  avisos,  o  juiz  de  paz  con- 
tinuasse com  a  eleição  no  dia  annunciado  e  declarado  antes 
de  dispeisar-se  a  assem bléa,  evitando  a  prorogação  dessa 
interrupção  para  a  qual  de  sorte  alguma  concorrera. 

E  se  o  juiz  de  paz  assim  procedendo  era  accusado  de  que- 
rer protellar  ,  o  que  se  diria  se  elle  esperasse  a  resposta  do 
seu  officio  dirigido  á  presidência?  Tendo  Valladão  retirado- 
se  occultamente,  como  podia  elle  adivinhar  esse  fato?  Se 
Valladão,  Spínola  e  outros  confissão  nesta  denuncia  (lê), 
que  a  eleição  continuaria  oito  dias  depois,  se  a  3a  chamada 
teve  lugar  no  dia  11,  onde  está  a  precipitação  do  juiz  de 
paz,  que  era  aliás  accusado  de  não  querer  que  a  eleição  se 
concluísse? 

Cumpre  notar,  senhores,  que  o  juiz  de  paz  foi  accusado 
perante  a  presidência  de  Minas,  não  só  como  grande  protel- 
lador,  mas  como  querendo  embaraçar  a  eleição,  como  que- 
rendo arredar  os  suppostos  providos  em  recurso ;  eis  que 
elle  continúa  com  a  eleição,  eis  que  aceita  as  cédulas  dos 
nove  únicos  providos  que  comparecerão,  isto  em  virtude  da 
lei,  em  virtude  da  resolução  da  maioria  da  mesa ;  os  meus 
adversários  mudão  de  rumo,  e  lanção  mão  de  accusações  di- 
versas. Demais,  na  participação  á  presidência  não  declarou 
o  propósito  em  que  estava  de  continuar  com  a  eleição  desde 
que  cessasse  a  desordem  ? 

Se  por  ventura  fôr  sanecionado  e  estabelecido  que  aos 
juizes  de  paz  não  é  licito  continuar  com  qualquer  eleição 
interrompida,  da  qual  tenhão  dado  parte  ao  governo,  qual 
será  o  resultado?  Haverá  eleição  possível?  A  camará  que 
avalie  as  consequências,  e  julgue  se  o  juiz  de  paz  devia  es- 
perar pela  resposta  do  seu  officio. 

Todos  os  cidadãos  pacificos  desejavão  ver  progredir  a 
eleição  ;  mas  tão  mal  intencionados  estavão  os  meus  adver- 
sários, que  apenas  a  maioria  da  mesa  tentou  a  continuação, 
rompêrã©  de  novo  em  vozerias,  não  permittindo  que  o  juiz 
de  paz_  continuasse  a  eleição.  Isto,  senhores,  consta  da  dita 
inquirição  feita  perante  o  juiz  de  paz  mais  votado  da  fre- 
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guezia,  juiz  que  teria  presidido  á  eleição  se  não  adoecesse 
dias  antes. 

E,  pois,  o  juiz  de  paz  Ferreira  Guimarães,  que  presidia  os 
trabalhos  da  eleição,  vio-se  na  necessidade  indeclinável  de 
dar  como  procedente  a  interrupção,  e  retirando-se  da  igre- 
ja, deixou  a  urna  fechada,  contendo  as  cédulas  e  listas, 
com  as  cautelas  e  precauções  que  constão  da  acta,  e  que 
os  denunciantes  não  negão. 

Já  se  vê,  pois,  que  sendo  a  Ia,  a  2a,  a  3a  e  a  4a  accusa- 
ções  inteiramente  falsas,  umas  porque  documentos  da  pró- 
pria presidência  da  provincia  declarão  o  contrario,  outras 
porque  attestados  e  depoimentos  insuspeitos  affirmão  cou- 
sas diversas,  falsas  devem  ser  presumidas  as  outras  accusa- 
çõ3s,  ainda  quando  não  houvesse  prova. 

Felizmente,  porém,  os  itens  desta  justificação  compre 
hendem  tudo  quanto  consta  da  acta  e  realmente  passou-se, 
o  que  equivale  á  exclusão  das  allegações. 

O  turbulento  partido  em  que  Arripiados  se  acha  em  mi- 
noria prometteu  a  alguém  um  triumpho  que  não  tinha  em 
suas  mãos,  e  dahi  procede  a  cegueira  com  que  as  pessoas 
de  que  elle  se  compõe  se  prestão  a  tudo,  mesmo  a  jurarem 
falso,  comtanto  que  possão  contar  com  a  impunidade  de 
seus  crimes. 

Emquanto  os  denunciantes,  e  o  Sr.  Herculano,  esperavão 
e  contavão  com  o  triumpho,  se  vio  a  continuação  da  eleição 
pelo  modo  constante  do  officio  da  presidência,  que  diz  as- 
sim :  «  Cumpre-lhe  logo  que  este  receber,  e  independente 
de  novas  convocações,  fazer  continuar  e  concluir  o  proces- 
so eleitoral  já  começado,  abstendo-se  do  emprego  de  quaes- 
quer  meio3  que  tendão  a  protella-lo.  »  Como  o  resultado  da 
eleição,  porém,  não  correspondeu  ás  vistas  da  presidência,  e 
dos  seus  instrumentos,  accusão  como  crime,  comonullida- 
de  da  eleição,  aquillo  que  pedirão,  e  que  a  presidência  man- 
dára  ! 

Eis  aqui  a  opinião  da  presidência. 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Athaide: — Estimarei  que  o  nobre  deputado  possa 
convencer-me  de  que  a  presidência  estava  em  erro,  que  não 
devia  mandar  continuar  com  a  eleição. 

Já  vêm  os  nobres  deputados  que  em  consequência  dos 
tumultos  e  desordem  que  se  manifestárão  no  dia  4,  o  juiz  de 
paz  dando  como  procedente  a  suspensão  áua>  trabalhos,  tez 
um  edital  marcando  oito  dias  depois  para  a  continuação  da 
eleição,  isto  ó,  o  dia  10.  Como  podia  haver  duvida  sobre  a 
inclusão  ou  não  inclusão  do  dia  4  ?  O  edital  designou  para 
a  reunião  da  mesa  o  dia  10,  mas  note-se  que  só  principiou 
a  3a  chamada  no  dia  11. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  — V.  Ex.  faz-me  o  favor  de  dar 
o  original  do  edital?  Tenho  precisão  do  original,  porque 
sei  que  tem  a  data  emendada. 

O  Sr.  Athaide  :  —  O  nobre  deputado  disse-me  ha  pou- 
cas horas  que  tinha  ouvido  o  Sr.  Dr  Torres  Homem.... 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  E'  invenção,  não  disse  tal 
cousa. 

O  Sr.  Athaide  :  — Mas  V.  Ex.  disse  aqui  na  mesa,  que 
um  Sr.  deputado  tinha  visto  esse  edital  entre  os  papeis  re- 
mettidos  pela  presidência  de  Minas,  e  eu  entendi  que  se  re- 
feria ao  Sr.  Torres -Homem. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Se  o  nobre  deputado  o  o 
Sr.  presidente  me  dão  licença  explicarei.... 

O  Sr.  Presidente  : —  Se  o  nobre  deputado  consente,  pôde 
explicar. 

O  Sr.  Athaide:  —  Não  sei,  nem  vi  o  edital  original. 
Quando  procurei  obter  uma  certidão  do  mesmo  disserão-me 
que  já  não  existia  no  lugar  em  que  fora  afixado.  Pedi 
então  um  certificado  de  que  fôra  afixado,  e  do  seu  con- 
texto substancial ;  e  é  o  que  o  nobre  deputado  diz  que  não 
lhe  serve. 

Tenho  ouvido  dizer  que  o  edital  original  foi  enviado,  e 
que  alguns  Srs.  deputados  já  o  virão;  eu  porém  ainda  não 
tive  essa  fortuna ;  e  como  todos  esses  papeis  esti verão  com  a 
commis&ão,  pareceu-me  ouvir  ao  nobre  deputado  dizer  o 
que  já  referi.  Entretanto  estimarei  a  explicação. 

O  Sr.  Martinho  Campos  —  Eu  disse  que  tinha  informa- 
ções que  me  merecião  muito  peso,  que  o  original  do  edital 
tem  uma  data  errada,  que  por  isso  uma  certidão  que  o 
nobre  deputado  me  offereceu  não  me  servia. 

O  Sft.  Atvatdk  :  —  Então  entendi  mal,  entendi  que  o 


nobrb  deputado  me  dizia  que  o  Sr.  Torrea-Homem  tinha 
visto  todos  os  documentos,  inclusive  o  original;  ora,  como 
me  dizem  que  o  original  foi  enviado  á  presidência  da  pro- 
vincia, e  por  esta  camará,  não  duvidei,  nem  duvido  disso... 
O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Apoiado. 
_0  Sr.  Athude  :  —  ...  e  não  só  esse.  como  todos  que  me 
são  contrários,  forão  uns  exhibidoa  pelos  meus  advor.-arios, 
outros  colligidos  pela  presidência  :  só  hoje  os  vi  pobre  esta 
mesa,  e  por  isso  não  posso  dar  noticia  do  original  a  que  se 
refere.  Vou  ler  á  camará  a  certidão  relatava  ao  ediral.  {Lê  ) 
A  isto  acçresceotarei,  senhores,  que  k  vi?  ta  das  oecurreiícias 
e  animosidades  acoioçoadas  pela  presidência  da  provincia, 
tudo  quauto  se  podia  pensar  e  fazer  a  respeito  das  eleições 
naqnella  freguezia  em  prompto  recebia  o  maior  grão  de 
publicidade. 

Qualquer  convocação,  qualquer  comparecimento  e  reu- 
nião não  podião  seroccultos.  No  arraial  morão  muitos  dos 
quejissignârão  as  denuncias  e  attestados.  Segundo  as  alle- 
gações  dos  meus  adversários,  só  um  dos  grupos  que  entrá- 
rão  no  arraial  orçava  por  cem  homens ;  e  como  na  igreja 
estiverão  mais  ou  menos  duzentos,  pergunto,  será  possivel 
tão  numerosa  reunião  sem  que  se  dê  a  maior  publicidade 
em  tudo? 

Ora.  se  ainda  na  igreja,  e  logo  depois  da  suspensão  dos 
trabalhos,  o  juiz  de  paz,  de  accordo  com  a  maioria  da  mesa, 
marcou  o  oitavo  dia  para  continuação .  da  eleição;  se  os 
próprios  denunciantes  confessão  isso  mesmo  em  sua  denun- 
cia; se  do  certificado  sobre  o  conteúdo  do  edital  consta  que 
no  dia  10  devia  ter  lugar  a  reunião  da  mesa  ;  e  se  este  facto 
tanto  existe,  que  diz  o  nobre  deputado  ter  noticia  do  origi- 
nal, o  que  se  segue?  Segue-se  que  houve  muita  publicidade. 

O  certificado  unicamente  contém  o  facto;  aqui  {mostran- 
do) não  vem  a  integra  ;  eu  procurei  obtê-la,  como  já  disse, 
mas  disserão-me  que  esse  original  fazia  parte  dos  docu- 
mentos adversos ;  e  só  agora  sei  que  tem  duvida  ou  emenda 
na  data;  os  denunciantes  são  capazes  de  tudo  e  para  tudo. 
Já  vê  a  camará  que  o  juiz  de  paz  esgotou  todos  os  meios  de 
publicidade,  e  que  sendo  este  o  grande  ponto  da  questão, 
não  pôde,  pelo  que  fica  dito  e  provado,  prestar-se  aos  desejos 
dos  denunciantes.  E  com  effeito,  reunindo-se  a  mesa  no 
dia  10.  e  funecionando  effectivamente  a  11,  12  e  13,  não 
houve  essa  falta,  esse  segredo  que  os  meus  adversários 
querem  achar. 

{Ha  vários  apartes.) 

Então  o  nobre  deputado  duvida  até  das  próprias  palavras 

do  presidente? 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Não,  eu  mostrarei  outra; 
honra  e  louvores  ao  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna,  que 
propugnou  pela  moralidade  da  eleição. 

O  Sr.  Athaide:  —  Sim,  que  acoroçoou  a  impunidade, 
que  açulou  e  approvou  as  calumnias  e  animosidades,  des- 
pachando e  ordenando  que  se  fizesse  tudo  quanto  essa  fac- 
ção desejava  e  pedia,  que  resuscitou  essa  porção  de  luzias 
em  favor  de  um  candidato  de  afilhadagem,  como  provarei 
daqui  a  pouco. 

Outra  allegação  dos  meus  adversários  consiste  em  dizer 
que  o  juiz  de  paz  não  chamou  os  outros  dous  mesarios 
adversos. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Consta  da  acta,  e  eu  invoco  o  teste- 
munho de  V.  Ex.  {voltando-se  para  o  Sr.  presidente),  visto 
como  examinou  todas  as  actas  e  documentos,  tanto  os  con- 
trários, como  os  em  meu  favor  {apoiados) ;  não  lerei  a  acta, 
porque  é  muito  longa,  e  não  desejo  fatigar  a  attenção  dos 
nobres  deputados;  mas  se  o  nobre  deputado  quizer... 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Desejo  muito  que  o  nobre 
deputado  faça  tudo  quanto  puder,  comtanto  que  a  discussão 
continue. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Só  para  isso  !...  Não  importa,  lerei  o 
principal.  (Lê.)  Note-se  que  a  acta  está  assignada  por  todos 
os  membros  da  mesa,  e  que  a  sua  maioria  ó  a  mesma  de 
que  se  compôz  sem  contestação  alguma  no  dia  2  de  No- 
vembro. 

Já  vê  portanto  que  primeiramente  o  juiz  de  paz  mandou 
o  escrivão  da  subdelegada  chamar  o  mesario  Valladão,  e 
como  certificasse  que  elle  tinha  partido  para  Ouro-Preto, 
está  claro  que  não  era  possivel  seu  comparecimento  para 
auxiliar  os  trabalhos  da  mesa. 
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O  Sb.  Martinho  Campos  :  —  Seria  possível  se  a  mesa  se 
Tetmisse  no  dia  marcado. 

O  Sr.  Athaide  :  — O  dia  marcado  foi  o  10,  consta  da  acta 
e  da  certidão  que  li  do  edital.  Se  o  mesmo  Valladão  decla- 
rou que  a  eleição  continuaria  dahi  a  oito  dias,  aqui  está  na 
queixa,  não  devia  ir  para  Ouro-Preto,  nem  constituir-se 
estafeta  e  conductor  de  assignaturas  em  branco,  que  devião 
servir  no  Ouro-Preto  para  o  que  quizessem. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  — Honra  lhe  seja  feita  por  zelar 
os  interesses  do  seu  município. 

O  Sr.  Athaide  :  — Da  parte  delle  não  houve  senão  inteira 
má  fé;  ausentou-se  porque  entendeu  que  occultando  ou 
levando  comsigo  a  chave  da  urna  não  terião  progredido  os 
trabalhos,  ficando  todos  e  a  mesma  eleição  á  mercê  desse 
manejo. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  apoiado,  havia  tempo  de 
mais. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Outra  arguição  contra  a  validade  da 
eleição  da  freguezia  de  Arripiados  consiste  em  dizer-se  que 
o  juiz  de  paz  devia  admittir  os  86  chamados  providos;  mas, 
senhores,  se  forão  admittidos  os  únicos  que  comparecerão, 
que  culpa  tem  o  juiz  de  paz  por  não  terem  comparecido 
mais  alguns?  Admittido  este  principio,  desde  que  não 
comparecerem  todos  os  qualificados,  segue-se  a  nullidade 
da  eleição ;  e  como  não  me  consta  que  eleição  alguma  se 
tenha  feito  com  todos  os  qualificados,  segue-se  igualmente 
ue  não  ha  eleição  valida.  Nada  mais  fácil  do  que  allegar-se, 
o  que  querer-se  absurdos,  para  chegar- se  a  certos  fins. 
O  Sb.  Martinho  Campos:  — Quantas  mais  informações  o 
nobre  deputado  der,  em  maior  obrigação  me  constituirá. 
O  Sr.  Athaide  :  —  Será  servido. 

Outra  accusação  consiste  em  dizer-se  que  a  chamada  fora 
feita  por  uma  lista  que  não  a  original.  Manoel  Ignacio 
"Valladão,  que  figura  neste  negocio,  já  denunciando,  já 
attestando,  como  o  maior  inimigo,  praticando  todas  as 
espécies  de  excessos... 

O  Sr,  Martinho  Campos  :  —  Por  credito  delle. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Não  na  minha  opinião,  embora  o  Sr. 
deputado  assim  pense. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  — Eu  não  o  conheço  senão  por 
esta  questão ;  mas  a  sua  conducta  é  a  de  um  cidadão  zeloso 
dos  seus  direitos  e  dos  de  seus  concidãos. 

O  Sr.  Athíide  :  — E'  um  instrumento  de  ambições  alheias. 
Eu  peço  ao  nobre  deputado  que  não  me  interrompa  com  os 
seus  apartes,  se  é  que  não  tem  por  fim  consumir  de  propó- 
sito o  tempo  que  me  resta. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado  terá  a  palavra 
quando  lhe  competir,'  e  poderá  tomar  parte  na  discussão ; 
mas  não  deve  interromper  o  orador. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Como  dizia,  a  outra  arguição  consiste 
em  dizer-se  que  se  fez  a  3a  chamada  por  uma  lista  não 
original.  Eis  aqui  a  liste  original,  escripta  toda  ella  por 
Manoel  Ignacio  Valladão ;  elle  era  membro  da  mesa  quando 
se  procedeu  á  la  e  2a  chamada;  fez  este  rol  á  proporção 
que  votavão  os  qualificados,  escrevendo  os  nomes  dos  que 
não  comparecerão. 

Este  rol  ficou  dentro  da  urna  com  as  cédulas  e  livro  das 
actas,  e  só  no  dia  11  sérvio  para  a  3a  chamada;  os  nomes 
dos  que  não  acudirão  forão  lançados  na  acta.  Sommem-se 
estes  com  os  105  que  votárão  por  ultimo,  e  mais  412  que 
tinhão  votado  na  Ia  e  2a,  e  reconhecer- se-ha  a  impossibilidade 
de  uma  lista  que  não  fosse  a  própria.  Quando  se  concluio  a 
2a  chamada,  tanto  as  cédulas  como  os  papeis  e  o  livro  das 
actas  forão  guaidados  na  urna,  e  só  depois  que  a  mesa  se 
installou  foi  possível  tirar  esse  me3mo  rol,  para  por  elle 
fazer-se  a  3a  chamada.  Ora,  na  urna  existião  412  cédulas, 
os  mesmos  nomes  não  podião  ser  iacluidos  na  lista  ou  rol 
por  um  adversário  frenético;  forão  recebidas  mais  105 
cédulas,  e  dos  que  não  votárão  na  3a  chamada  seus  nomes 
constão  da  acta;  os  que  votárão  nesta  são  105,  e  se  somma- 
dos  todos  estes  com  os  que  forão  arrancados  para  o  Anta, 
em  virtude  de  uma  portaria  arbitraria,  equivalem  á  quali- 
ficação, como  concluir-se  que  a  3a  chamada  foi  feita  por 
uma  lista  que  não  a  original? 

Sr.  presidente,  se  não  estavão  presentes  todos  os  membros 
da  mesa,  se  era  preciso  dar-se  uma  providencia  qualquer 
para  que  houvesse  eleição,  o  que  se  havia  de  fazer,  se  não 
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existião  ali  dous  clavicularios  e  as  competentes  chaves 
Dizem  arrombárão  a  urna.  O  que  significa  arrombamento? 
A  destruição  dos  obstáculos  physicos  por  meio  da  força  e 
violência.  Por  ventura  houve  neste  caso  a  violência  e  des- 
truição que  se  dão  no  arrombamento?  Tirou-se  apenas  a 
fechadura  da  urna,  e  eu  não  sei  que  por  outro  modo  se 
pudesse  chegar  ao  livro,  rol  e  cédulas. 

Outra  allegação  para  colorir  a  má  fé  com  que  tratão  de 
nullificar  uma  eleição  mui  liquida,  e  por  sua  natureza 
incontestável,  é  que  o  partido  da  opposiçao,  denominade 
Luzia,  ou  como  fôr  e  quizerem,  triumphou  sempre  naquella 
freguezia,  e  pois  que  não  podia  perder  agora. 

(Ha  um  apai  te.) 

Que  denominação  quer  que  empregue?  Foi  e  é  Luzia. 
Uma  voz :  —  Não  conheço  ali  ninguém  que  o  seja. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Eu  infelizmente  conheço-os.  Elles  de- 
nominárão-se  opposicionistas  nas  representações  que  diri- 
girão ao  presidente  da  província,  forão  e  são  Luzias,  mas 
taes  que  estão  á  disposição  seja  de  quem  for,  comtante 
que  se  lhes  garanta  a  vingança  e  um  ou  outro  emprego 
mesmo  de  policia. 

Em  1836  fui  eleito  juiz  de  paz  e  eleitor  pela  parochia  de 
Arequipa ;  a  mesma  honra  obtive  em  1840,  em  1 842  e  1849 ; 
depois  fiquei  pertencendo  a  outra  parochia.  Ora,  não  tendo 
eu  sido  até  hoje  outra  cousa  senão  saquarema,  ou  conser- 
vador, como  querem  hoje,  tendo  eu  sido  o  mais  votado, 
eleitos  comigo  todos  os  da  minha  parcialidade  politica,  não 
comprehendo  como  se  possa  fallar  em  triumphos  do  partido 
luzia  sempre  e  sempre,  naquella  freguezia.  Venceu  em 
1844,  porque  as  suas  violências  forão  taes,  que  para  serem 
repellidos  seria  preciso  lançar  mão  de  vias  de  facto ;  ora, 
sendo  isso  menos  digno  de  nós,  aconselhei  aos  meus  corre- 
ligionários que  era  melhor  não  votarmos,  e  de  facto  não 
votámos.  Dando-se  por  essa  occasião  o  escandaloso  facto  de 
haverem  eleitores,  mas  não  supplentes. 

Se  além  disto  na  passada  legislatura  fui  eleito  presidente 
da  camará  par  1,570  votos,  eleição  que  não  soffreu  a  menor 
contestação,  e  para  a  qual  concorrerão  as  pessoas  mais  gra- 
das daquella  freguezia,  e  que  estão  na  posse  de  incontestável 
influencia,  como  é  que  esse  partido  tão  depressa  teria  meios 
para  vencer?  Porque  não  venceu  em  Setembro? 

A  hora  está  muito  adiantada,  e  pois  devo  restringir-me 
á  narração  de  certos  factos  que  explicão  a  perseguição  feita 
a  mim  e  a  meus  amigos.  Primeiramente  farei  menção  das 
diversas  apresentações  de  candidatos,  e  dahi  concluir-se-ha 
se  a  minha  candidatura  é  ou  não  natural  naquelle  districto. 

Sinto  que  não  esteja  presente  o  Sr.  Dr.  Lobo  para  confir- 
mar ou  negar  o  que  vou  dizer.  Esse  senhor  foi  o  primeiro 
candidato  que  se  apresentou  naquelle  districto,  dizendo  a 
algumas  pessoas  que  tinha  sido  para  isso  convidado ;  estou 
que  sim. 

Uma  voz  :  —  Não  sei  a  que  vem  isso. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Vem  muito  a  propósito;  tenho  neces- 
sidade de  mostrar  que  a  minha  candidatura  não  foi  uma 
imposição,  ao  contrario,  mui  natural. 

O  Sr.  Dr.  Lobo  percorreu  todo  o  districto ;  mas  enten- 
dendo-se  com  as  pessoas  mui  gradas  e  influentes  do  termo 
de  Ubá,  lhe  disserão  com  toda  a  franqueza  que  não  podião 
votar  nelle,  comquanto  reconhecessem  as  suas  bellas  qua- 
lidades, pois  que  adoptavão  por  seu  candidato  o  Athaide. 
Mas  quando  o  Sr.  Lobo  chegeu  a  esse  lugar  já  tinha  per- 
corrido as  freguezias  do  Presidio,  de  Sape,  de  Muriahé  e 
Gloria,  nas  quaes,  para  melhor  resultado  conseguir,  não 
duvidou  fazer  promessas  taes  que,  obtendo  a  adhesão  de 
Pereira  do  Valle,  juiz^de  paz  da  parochia  da  Gloria,  em 
prompto  se  tornou  meu  inimigo. 

E,  uma  vez  que  menciono  esse  nome,  cumpre-me  decla- 
rar que  elle  e  os  da  sua  parcialidade  dizião  a  quem  queria 
ouvi-los  que  esses  requerimentos,  representações  ou  de- 
nuncias, que  t«m  por  fim  antes  injuriar-me  que  allegar  seus 
direitos,  erão  da  penna  do  Sr.  Dr-  Lobo,  o  que  me  custa  a 
acreditar,  bem  que  numa  época  de  decepções  não  haja  nada 
impossível  e  admirável. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  O  Sr.  Lobo  tem  um  ca- 
racter muito  honrado. 

O  Sr.  Attiaide  :  — Refiro-me  ao  que  dizem  aquelles  ho- 
mens, embora  não  acredite. 

O  Sr.  Dr.  Lobo,  á  vista  dos  desenganos  leaes  e  francos, 
retirou  a  sua  candidatura.  Passado  algum  tempo,  porém, 
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apreséntárão-se  como  candidatos  o  Sr.  Dr.  Paula  Candido, 
o  Sr.  Dr.  Firmino  Rodrigues  Silva ,  e  o  Sr.  conselheiro 
Antão,  creando-me  assim  novas  difSculdades.  Antes  disto 
devo  fazer  uma  declaração ;  eu  não  me  impuz ;  ao  contrario, 
dirigindo  uma  carta  ao  Sr.  marquez  de  Paraná,  manifestei 
minha  intenção,  meus  desejos,  sem  íazer  disso  questão. 

Uma  voz  :  —  Teve  resposta  delle? 

O  Sr.  Athaide  :  —  Se  a  tivesse  não  a  publicaria ;  mas  è 
certo  que  S.  Ex.  apresentou  minha  carta  ao  Sr.  Paula  Can- 
dido, segundo  disse  este  senhor  no  Ubá. 

Constando-me  depois  que  o  Sr.  Paula  Candido  definitiva- 
mente se  apresentava  candidato,  dirigi  uma  carta  ao  Sr. 
Herculano  ,  nos  termos  seguintes.  (Lê.)  Assim  na  ultima 
hora  eu  declarava  ao  governo  que  se  tinha  algum  candidato 
que  pertencesse  ao  meu  credo  politico  não  tinha  duvida  em 
retirar  a  minha  candidatura. 

Uma  voz  :  —  Faz-me  o  favor  da  tornar  a  ler? 

O  Sr.  Athaide  :  —  Nã©  sou  relógio  de  repetição  ;  se  o 
nobre  deputado  quizesse  ouvir-me,  teria  prestado  a  attenção 
que  por  vezes  tenho  reclamado. 

Uma  toz  :  —  Estou  prestando  toda  a  attenção. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Não  mostra. 

Approximando-se  a  eleição  aos  seus  termos ,  ainda  assim 
o  presidente  nada  respondeu  a  essa  abertura  que  lhe  fiz  , 
abertura,  não  filha  do  temor  de  perseguições  desse  presiden- 
te, pois  que  não  tenho  crimes,  e  respeito  as  leis,  mas  porque 
receiava  que  os  meus  amigos  fossem  victimas  das  persegui- 
ções. Daquelle  modo,  senhores  ,  tinha  eu  posto  á  disposição 
do  presidente  a  opportunidade  e  declaração  tanto  mais  franca 
e  sincera,  quando  em  particular  já  tinha  declarado  todo 
meu  pensamento. 

Por  esse  tempo  declarei  também  ao  Sr.  Herculano  que 
necessitava  de  3  mezes  de  licença,  mas  que  desejava  antes 
a  minha  demissão  do  lugar  de  promotor  da  comarca  de  Mu- 
riahé  ,  porque  ,  sendo  candidato  ,  se  fosse  eleito  não  teria 
tempo  para  exercer  as  funcções  daquelle  emprego,  visto  que 
me  seria  necessário  estudar  as  necessidades  da  província  e 
do  districto  que  me  nomeasse  ;  se  não  fosse  eleito  estava 
resolvido  a  deixar  a  vidavactiva,  e  só  contribuir  para  os  ne- 
gócios públicos  com  o  meu  voto  ,  nada  mais. 

S.  Ex.  negou-me  a  demissão,  ponderando-me  quenaquel- 
la  occasião  °o  meu  pedido  poderia  parecer  uma  hostilidade 
do  governo.  Então  solicitei  e  insisti  nos  tres  mezes  de  li- 
cença, que  me  concedeu. 

Estava  eu  no  gozo  dessa  licença,  quando,  approximando- 
se  a  époea  e  o  dia  da  eleição  secundaria ,  a  presidência  en- 
tendeu que  devia  romper  comigo  ,  e  então  recebi  a  minha 
demissão  ,  acto  que  cabia  sem  duvida  nas  attribuiçõos  da 
presidência,  mas  que  não  devia  ser  precedido  e  acompanha- 
do de  tanto  e  tão  calculado  estrondo.  O  presidente  da  pro- 
víncia de  Minas  expedio  a  minha  demissão  por  uma  parada 
e  dirigio  não  só  ao  delegado  do  districto  de  Ubá  ,  por  cujo 
intermédio  me  foi  apresentada  a  communicação  da  secreta- 
ria da  presidência  ,  mas  também  ao  Dr.  juiz  de  direito  da 
comarca  ,  que  reside  no  Mar  de  Hespanha,  poi  intermédio 
do  qual  recebi  a  mesma  communicação  no  dia  da  eleição. 
Eis  -  aqui ,  senhores  (mostrando),  a  licença  e  as  communi- 
cações.i 

Se  eu  não  inspirava  confiança  para  que  concedeu-me  a 
licença?  poique  não  aceitou  minha  demissão  ?  Se  commetti 
faltas  ,  se  a  presidência  suspeitou  que  da  minha  parte  hou- 
ve complicidade  ou  excessos  que  a  lei  qualifica  como  de- 
lictos  ,  porque  não  esperou  pela  acção  ordinária  da  mesma 
lei? 

A  licença  é  de  26  de  Julho  de  1856  ,  e  a  communicação 
da  secretaria  é  de  22  de  Novembro,  vésperas  justamente  da 
eleição  ;  a  communicação  ao  juiz  de  direito  da  comarca  é 
igualmente  do  mesmo  dia  22.... 

O  Sr.  Martinho  Campos:  — Deveria  ter  sido  dada  al- 
guns dias  antes. 

O  Sr.  Athaime  :  —  São  os  principios  do  nobre  deputado ; 
compressão  ,  perseguição  ,  são  os  meios  de  Vencer  ;  talvez 
ache  que  as  eleições  só  devem  ser  feitas  com  violência,  com- 
tanto  que  sejão  no  seu  sentido.  Sinto  que  o  nobre  deputado 
mostre-se  pouco  generoso  para  comigo,  sinto  não  continuar 
com  assento  na  casa  durante  a  verificação  dos  meus  pode- 
res ,  «  que  não  se  permitta  a  todo  o  qualquer  candidato  ter 
um  lugar  para  discutir  o  fazer  valwr  seus  direitos. 

O  Sr.  deputado  guardou-ee  para  esta  occasião  ,  porque 


sabe  que  estou  fallando  sob  dolorosas  impressões,  esperando 
a  hora,  o  minuto  em  que  devo  calar-me  ;  porque  sabe  que  a 
camará  ,  estando  fatigada ,  pouca  attenção  prestaria  ao  que 
se  dissesse  fóra  da  matéria ;  mas  eu  desafio  ao  nobre  depu- 
tado para  a  tribuna  universal ,  e  nella  o  convencerei  de  que 
as  eleições  vencidas  sómente  por  meio  da  protecção  do  go- 
verno, por  meio  da  força,  da  violência  e  imposturas,  não 
são  eleições. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Nunca  fui  empregado  publi- 
co, nunca  exerci  autoridade. 

O  Sr.  Athaide  :  —  O  meu  competidor  parece  ser  da  mes- 
ma escola.  Tenho  aqui  uma  carta  dirigida  pelo  Sr.  Paula 
Candido  a  um  amigo  meu,  por  ella  se  reconhecerá  o  modo 
pelo  qual  se  pôde  conseguir  essa  votação,  que,  segundo  um 
artigo  assignado  pelo  Sr".  Firmino  Rodrigues  Silva  ,  muitos 
trabalhos  ,  affiicções ,  rogativas  e  esforços  inauditos  custa- 
rão ao  mesmo  Sr.  Firmino  para  conseguir  sobretudo  que  os 
eleitores  da  Piranga  dessem  os  seus  votos  ao  Sr.  Paula  Can- 
dido. Mas  ainda  assim  ouça  a  camará  em  nome  de  quem,  e 
por  que  meios  foi  conseguida  essa  votação.  (Lê  o  seguinte)  , 

<  Meu  amigo  e  Sr.  capitão.  —  Ubá  ,  28  de  Novembro  de 
1856.  —  Não  ha  muitas  horas  que  despachei  o  Pereira  ^le- 
vando a  alguns  amigos  a  noticia  de  haver  emíim  o^  governo 
geral  e  provincial  tomado  formal  interesse  por  mim  nesta 
eleição.  Esta  noticia  me  foi  dada  por  minha  familia.J\las 
chegou  logo  depois  uma  parada  trazendo  a  demissão  de 
promotor  ao  Athaide,  e  mandando-o  processar,  e  os  exces- 
sos de  Arripiados  ,  Tombos,  Gloria  e  Sape,  assim  como  ou- 
tras medidas.  Entendi  que  devia,  como  amigo  fiel,  pre\eni- 
lo  destes  saccessos  ,  e  recordar-me  á  sua  amizade.  Meus 
respeitos  á  familia.  Amigo  o  mais  obrigado.  —  Francisco 
de  Paula  Candido.  » 

Outra  carta  ; 

«  Meu  caro  amigo.  —  Como  eu  lhe  havia  predicto,  che- 
gárão  ainda  a  tempo  as  ordens  e  declarações  do  governo,  em 
verdade  mais  fortes  ainda  do  que  eu  esperava.  O  ^ministro 
da  justiça  mandou  declarar  ao  presidente  da  província  que 
a  minha  candidatura  envolvia  o  compromisso  ministerial , 
e  que  a  procurasse  promover  por  todos  os  meios  reaes.  Che- 
gou também  pela  mesma  occasião  a  demissão  de  promotor 
publico  ao  Athaide  ,  e  ordem  para  o  juiz  de  direito  mandar 
processar  os  actos  illegaes  e  arbitrários  de  Airipiados.  O 
meu  amigo  por  si  só  vale  uma  votação,  e  eu  conto  com  sua 
amizade.  Amigo  muito  obrigado.  —  Paula  Candido.  > 

Eis  aqui,  meus  senhores,  donde  se  derivada  naturalidade 
e  espontaneidade  dos  votos  a  favor  da  candidatura  do  meu 
adversário !  Se  elle  era  candidato  natural,  não  precisava  cio 
emprego  destes  meios  ,  e  se  estes  meios  forão  os  únicos  ca- 
pazes de  arrancar  a  votação  com  que  figura  na  acta  ,  deve- 
se  concluir  que  não  era  aceito  como  candidato  natural  do 
circulo  ,  que  abstrahidos  taes  meios  não  conseguiria  cinco 
votos  sequer. 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Conheço  que  todos  os  candidatos  erão 
dignos  da  honra  que  procuravão  obter ;  ainda  mais,  conhe- 
ço que  em  merecimentos  sou  inferior  a  esses  senhpres  ; 
e  não  duvido  fazer  esta  declaração,  porque  não  sou_  vaidoso; 
mas  também  devo  ponderar  que  a  vontade  do  districto  é 
que  eu  seja  o  representante  delle  de  preferencia  ao  Sr.  Pau- 
la Candido,  embora  a  protecção  e  meios  de  que  dispõe  ;  ista 
é  que  me  parece  fóra  da  questão,  porque  desenvolvendo  elle 
todos  os  meios  dc  acção  ,  todos  recursos  da  força  e  violên- 
cia ,  das  calumnias  ,  tendo  por  si  o  governo ,  o  delegado  de 
policia  ,  a  força  da  dedicação  do  Sr.  Firmino  ,  a  contempo- 
risação  do  Sr.  conselheiro  Antão  ,  e  a  inconsciência  dos 
meus  adversários,  ainda  assim  nada  conseguio. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Athaide  :  — Muito  apoiado  devia  dizer;  o  nobre 
deputado  não  sabe  desta3  cousas  ,  não  vê  senão  pelo  lado  de 
suas  conveniências  ,  não  ouve  senão  aos  meus  adversários  , 
a  esses  que  procurão  não  convencer  ,  mas  por  força  de  ca- 
lumnias arredar-me  desta  casa. 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Atiiaidk  :  — Diz  o  nobre  deputado  que  estude  os 
autos  ;  esses  autos  ,  senhores  ,  só  contam  misérias,  desgra- 
ças ,  vergonha!  Fico  corrido  do  pejo  quando  imagino  que 
homens  'era  quem  outr'ora  depositei  alguma  confiança  Be 
animassem  a  trazer  ao  corpo  legislativo  esse  imbróglio,  esse 
como  informe  c  desprezível  processo  de  provas. . 
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O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Athaide  .  —  Ouça  o  nobre  deputado  ;  senhores, 
quem  são  os  denunciantes  ?  São  os  próprios  interessados , 
aquelles  que  soffrêrão  a  derrota  ,  aquelles  que  não  puderão 
conseguir  a  maioria  real  dos  votantes  ;  são  os  homens  aeu- 
lados  pelos  ambiciosos ,  e  acoroçoados  pela  presidência  e 
suas  promessas  de  impunidade. 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Não  me  interrompa  o  nobre  deputado' 
para  quando  quer  guardar  a  sua  generosidade?  Não  foi  o 
nobre  deputado  que  pedio  a  leitura  desses  papeis,  somente 
para  consumir-me  o  tempo? 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Estimarei  que  assim  o  faça.  Mas  ,  se- 
nhores ,  os  denunciantes  são  os  mesmos  que  passarão  attes- 
tado  ,  como  se  o  facto  de  assignarem  uma  demissão  contra 
mim  constituísse  uma  prova,  o  facto  de  passarem  um  at- 
tesíado  em  separado  constituisse  outra  prova.  Permitia  a 
camará  que  diga  qne  a  immoralidade  desses  homens  chegou 
ao  ponto  desses  mesmos  que  denunciarão  ,  que  são  queixo- 
sos ou  requerentes  ,  são  aquelles  mesmos  que  servirão  de 
attestadores  para  a  justificação.  Francisco  José  de  Miranda 
Costa  é  denunciante  ,  é  passador  e  assignatario  do  attesta- 
do,  e  ainda  mais,  é  o  juiz  da  justificação.  Valladão,  o  vigá- 
rio ,  Bittan court  ,  Catta-Preta  ,  Spínola  e  outros  ,  são  ao 
mesmo  tempo  denunciantes,  testemunhas  e  attestadores 
nesse  processo  monstro  !  Leião  e  verão. 

Eu  sinto  levar  tanto  tempo  á  camará  ;  desejava  ,  como 
disse,  que  ella  admittisse  em  seu  seio  cada  um  dos  cândida- 
tos-para  defender  a  sua  causa ,  embora  não  oceupassem  as 
mesmas  cadeiras,  porque  sem  isto  a  camará  ouvindo  fallar 
em  autos  ,  em  documentos  ,  nessa  alluvião  de  cousas  incon- 
cebíveis, nesse  resumo  de  testemunhas  e  juizes  queao  mes- 
mo tempo  são  partes  denunciantes  nesses  vergonhosos  fei- 
tos, que  só  provâo  de  quanto  são  capazes  a  miséria  e  a  cor- 
rupção humana,  a  camará,  digo,  pôde  ser  arrastada  a  uma 
decisão  injusta. 

Aqui  está  a  denuncia  dirigida  á  presidência,  e  que  esta 
mandou  ao  juiz  de  direito  para  proceder  contra  os  denun- 
ciados, e  que  o  juiz  de  direito  enviou  ao  delegado  do  termo 
do  Ubá  para  proceder  na  forma  da  lei.  Entre  os  denuncian- 
tes apparecem  o  vigário  ,  Spínola  ,  Valladão  ,  Januário  , 
Francisco  Antonio  de  Salles  (autor  do  tumulto)  que  deu 
occasião  á  suspensão  dos  trabalhos  eleitoraes  ;  e  note-se,  se- 
nhores, Francisco  José  de  Miranda  Costa,  que  mais  adiante 
está  assignado  n'am  attestado  ,  que  mais  adiante  foi  juiz 
inquirindo  testemunhas  e  julgando,  que  marcou  o  dia  30 
para  comparecimento  do  aceusado  Ferreira  Guimarães  ,  ò 
qual  só  foi  citado  no  mesmo  dia  30  ,  porquanto  residindo 
cinco  léguas  distante  do  Arraial  onde  foi  feita  a  inquirição 
não  podia  comparecer  a  ella  no  mesmo  dia  da  citação !  Que- 
ro com  isto  mostrar  que  este  único  denunciante  ,  este  mes- 
mo attestador  Miranda  Costa,  é  um  juiz  incompetente,  juiz 
suspeito  e  corrupto,  para  quem  não  ha  Deos  nem  lei ,  para 
quem  não  ha  nem  significão  cousa  alguma  os  preceitos  do 
pudor  e  da  justiça. 

Tenho  aqui  outra  carta  do  Sr.  Paula  Candido,  datada  de 
28  de  Novembro  de  1856.  (Lê.)  São  rogativas  dirigidas  a 
diversos  eleitores  de  Arripiados  ,  como  a  camará  vê  ;  até 
essa  data  o  Sr.  Paula  Candido  não  os  considerava  nullos, 
sua  eleição  era  regular  ;  mas  como  não  lhe  derão  seus  votos, 
cnmo  não  applaudirão  minha  demissão,  como  não  se  curvá- 
rão  á  vontade  e  manejos  dos  meus  adversários,  o  Sr.  Paula 
Candido  é  hoje  o  primeiro  a  considera-los  nullos  e  irregu- 
lares. Tem  razão. 

•  E*  admirável,  porém,  que  nestas  cartas  o  Sr.  Paula  Can- 
dido nada  dissesse  por  sua  conta.  Tudo  era  feito  em  nome 
da  administração  ;  toda  a  rogativa  ,  toda  a  perseguição  era 
feita  com  um  plano  certo  e  determinado  pela  presidência  , 
peio  governo  ;  e  pois  isto  explica  a  animosidade  e  affbute- 
za^  com  que  vemos  ser  um  individuo  parte ,  attestante  e 

JUIZ. 

Note  mais  a  camará,  a  propoaiçãode  que  o  Sr. Paula  Candi- 
do se  sérvio,  quando  antes  de  chegar  aoaccordo  forçado,  antes 
dessa  liga  contra  mim  formada,  pretendia  excluir  e  arredar 
votos  e  quaesquer  sympathias  dos  candidatos  o  Sr.  conse- 
Jheiro  Antão  e  o  Sr.  Dr.  Firmino.  O  Sr.  conselheiro  Antão, 
senhores ,  contava  e  devia  contar  com  os  votos  do  partido 
Luzia;  o  Sr  .Firmino  com  os  votos  de  Piranga,  cujos  eleito- 
res tmhao  sido  feitos  sob  a  influencia  dos  parentes  da  sua 


senhora  ;  em  contradicção,  em  guerra,  combatêrão-se  até  a. 
momento  da  liga  monstro  ;  mas  concordando  todos  depois 
em  guerrear- me  por  todos  os  meiose  com  todas  as  armas  for 
necidas  pela  presidência  ,  fui  e  continuo  a  ser  victima  da 
mais  insupportavel  perseguição,  apoiada  e  dirigida  pelo  Sr. 
Herculano.  Já  vê  a  camará  em  que  apuros  me  havia  de 
achar,  tendo  de  combater  o  Sr.  Paula  Candido,  o  Sr.  Firmi- 
no ,  e  ainda  o  Sr.  Antão  ;  tendo  de  combater  os  luzias  do 
Presidio  e  do  Sapé ;  tendo  de  lutar  contra  a  defecção  havida 
no  partido  saquarema  da  freguezia  da  Piranga  ;  tendo  ain- 
da de  combater  a  acção  do  delegado  de  policia  ,  hoje  meu 
inimigo  capital  só  porque  foi  derrotado  na  eleição  primaria, 
e  porque  promessas  e  dadivas  do  Sr.  Paula  Candido  puderão 
muito  em  seu  espirito. 

O  Sr.  Paula  Candido  ,  porém  ,  quando  queria  conseguir 
votos  para  si,  como  ia  dizendo  ,  e  arredar  os  outros  ,  expri- 
mia-se  como  se  vê  desta  carta  de  28  de  Outubro  :  <  O  que 
me  parece  certo  ê  que  o  Firmino ,  desenganado  ,  abandonou  o 
circulo,  e  que  o  Antão  provavelmente  ,  senão  com  certeza  ,  faz 
o  mesmo.  >  Eis-aqui  a  lealdade  q.ue  havia  entre  elles !  En- 
tretanto, poucas  horas  depois,  fui  victima  de  todos. 

Meus  senhores,  tudo  isto  é  nada  á  vista  do  documento  que 
passo  a  ler  ;  é  uma  carta  do  Sr.  José  Rodrigues  Duarte,  do 
official  de  gabinete  da  presidência  da  província  de  Minas, 
seu  commensal,  muito  intimo  secretario  de  facto  do  governo 
daquella  província,  parente ,  e  não  sei  que  mais  do  Sr. 
Herculano  ;  esta  carta  ,  que  foi  conduzida ,  como  diz  o  Sr. 
Paula  Candido,  por  uma  parada,  é  dirigida  ao  chefe  arvorado 
pela  presidência,  a  uma  das  notabilidades  do  partido  Luzia 
existente  em  Ubá  ;  e  é  datada  de  19  de  Novembro  de  1856, 
publicada  e  dada  a  ler  aos  eleitores  desde  o  dia  25  até  o  da 
eleição  : 

c  Meu  caro.— Ouro-Preto,  19  de  Novembro  de  1856.  — Hon- 
tem  te  escrevi  duas  cartas,  uma  por  intermédio  de  agentes 
do  Dr.  Firmino,  que,  attentas  as  circumstancias,  é  hoje  o 
nosso  único  candidato,  e  outra  pelo  próprio  que  trouxe  o 
livro. 

«  Não  estando  na  Piranga  o  Firmino,  fiz  hontem  um 
próprio  para  esta  villa  escrevendo  a  D.  Elisa,  mulher  do 
mesmo,  e  hoje  torno  a  escrever. 

Sei  que  o  Dr.  Antão,  que  para  ahi  partio,  ha  de  ficar 
muito  descontente,  e  talvez  aconselhe  procedimento  diverso 
do  que  aconselho ;  o  Paula  Candido  ha  de  também  dar  o 
cavaco  ;  mas  na  desgraçada  conjunctura  em  que  nos  vemos, 
e  sendo  o  Firmino  o  único  que  pôde  com  mais  segurança  e 
facilidade  arranjar  os  votos  da  Piranga,  porque  havemos  de 
hesitar  ?  E  demais,  o  nosso  procedimento  nos  habilita  para 
nomear  o  supplente,  que  eu  insto  para  que  seja  José  Pedro 
de  Carvalho,  porque  se  o  Firmino  sahir  eleito  por  Pouso 
Alegre,  como  parece  possível,  teremos  o  José  Pedro  na  ca- 
mará, o  que  nos  é  de  summa  vantagem. 

«  Conjuro-te,  portanto,  e  aos  nossos  amigos,  para  se  não 
afastarem  do  plano  que  dou,  único  que  pôde  salvar-nos,  e 
não  se  fiem  em  conselhos  de  pessoas  esquentadas  e  mal 
avisadas,  porque  essas  podem  abysmar-nos. 

«  Quanto  á  eleição,da  camará...  » 

Aegumas  vozes  : — Isso  agora  tem  pouco  alcance  para  a 
sua  eleição. 

O  Sr.  Athaide  : — Bem.  <  Adeos.  Visitas  aos  nossos. 
— Teu  amigo  do  coração. — José  Rodrigues  Duarte.  > 

Ora,  já  vê  a  camará  que  desta  carta  resultão  as  seguintes 
conclusões  :  ou  a  presidência  da  província  servio-se  do  Sr. 
Paula  Candido  como  instrumento,  como  objecto  ostensivo 
para  justificar  ante  o  ministério  as  violências  contra  mim 
empregadas,  e  então  o  Sr.  Paula  Candido  era  victima  de 
uma  vil  traição  ;  ou  então  o  secretario  da  província,  o  offi- 
cial do  gabinete  da  presidência,  o  homem  que  representa  ao 
menos  a  vontade  do  Sr.  Herculano,  estava  atraiçoando  ao 
próprio  Sr.  Herculano.  Eis-aqui,  3enhores,  o  montão  de 
traições  que  forão  empregadas  para  arredar-me  da  eleição, 
para  influírem  no  animo  dos  eleitores,  para  tornarem  im- 
possível a  liberdade  do  voto. 

Uma  voz  :— Os  senhores  tiverão  o  apoio  da  presidência. 

O  Sr.  Attiaide  : — Eu  não  precisei  desse  apoio  para  ser 
eleito,  não  o  tive,  nem  me  fez  falta  alguma.  O  que  eu  pe- 
dia e  desejava  era  neutralidade.  E  ainda  conservo  a  con- 
sciência, senhores,  de  que,  para  obter  reeleição,  em  qual- 
quer época,  e  naquelle  circulo,  não  é  necessária  a  acção  ma- 
léfica da  administração  ;  basta  que  haja  liberdade  na  vota- 
ção, basta  que  se  não  inverta  o  paiz  official,  que  se  não  dê 
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Remissões,  que  se  não  persiga  com  processos  informes  e  ver- 
gonhosos, como  esse  a  que  me  tenho  referido. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Não  posso  duvidar,  nem  afíir- 
mar  ;  não  conheço  nada  dessa  localidade. 

O  Sr.  Athaide  :-  Pois  se  eu  com  a  perseguição  que  me 
fez  o  governo  obtive  os  votos  que  me  collocárão  nesta  casa, 
qual  não  seria  a  minha  votação  se  eu  não  soffresse  essa  per- 
seguição, esse  inqualificável  procedimento  lembrado  e  apoia- 
do no  palácio  da  presidência  ? 

O  voto  em  separado,  Sr.  presidente,  considerou  emfim  : 
primeiro,  que  havião  provas  exhibidas  de  um  e  de  outro  lado ; 
eonsiderou  que  essas  provas  não  erão  procedentes  ;  conside- 
rou mais  que  a  inquirição  das  testemunhas  teria  alguma 
força  se  por  ventura  não  tivesse  lugar  em  uma  época  de 
effervescencia  eleitoral ;  mas  note  a  camará  que  não  atten- 
deu  á  ubiquidade,  ou  simultaneidade  cóm  que  os  mesmos 
indivíduos  são  juizes,  partes  e  testemunhas,  porque  não 
sendo  presumível  tanta  ousadia,  tanta  perversidade,  seria 
preciso  que  o  Sr.  Torres-Homem  estivesse  prevenido. 

Se  todas  estas  provas,  porém,  apenas  levavão  o  Sr.  Torres- 
Homem  a  crer  que  havia  somente  alguns  vicios,  apenas  sus- 
peitas, concluicque  seria  conveniente  adiar-se  esta  questão, 
esperando-se  pelo  resultado  das  averiguações  a  que  a  presi- 
dência da  província  mandou  proceder  na  localidade. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Conclusão  que  não  era  a  con- 
sequência legitima  desse  voto  em  separado. 

O  Sr.  Athaide  : — Mas  digo  eu  que,  quando  o  voto  em  se- 
parado, depois  de  analysar  todas  as  provas  pró  e  contra, 
conclue  apenas  com  uma  excepção  dilatória,  é  fora  de 
questão,  é  fóra  de  toda  a  duvida  que  a  justiça  está  da  minha 
parte. 

E  mesmo  seria  inconveniente,  senão  injusto,  que  esse 
districto  deixasse  de  ser  representado  só  porque  um  mem- 
bro da  commissão,  não  achando  concludentes  as  provas  que 
existem,  entende  que  deve  haver  uma  providencia  dilatória, 
esperando  a  interferência  de  averiguações  de  juizes  poli 
ciaes,  feitura  da  presidência,  e  mui  suspeitos.^ 

Ainda  mais,  admittida  mesmo  essa  supposição  das  pro- 
vas pró  e  contra,  ainda  prescindindo-se  das  irregularidades 
que  tornão  improcedentes  as  provas  apresentadas  pelos 
meus  adversários,  pergurito  eu  :  podem  essas  provas  serem 
equiparadas  áquellas  que  resultão  dos  attestados  que  forão 
exhibidos  por  minha  parte  ? 

E,  quando  o  pudessem  ser,  ainda  resta  em  meu  favor  a 
prova  resultante  das  actas,  das  actas  que  são  assignadas 
pela  maioria  primitiva  da  mesa,  das  actas  que  forão  assigna- 
das, depois  da  continuação  da  eleição,  unanimemente,  á  vista 
e  face  de  200  e  tantos  cidadãos. 

O  Sr.  Martinho  Campos  ; — A  própria  acta  é  uma  prova 
exuberante  da  nullidade  da  eleição  da  freguezia  de  Arri- 
piados. 

O  Sr.  Athaide  : — Tendo  pois  mostrado,  Sr.  presidente, 
que  nenhuma  nullidade  existe  na  eleição  de  Arripiados, 
resta  me  dizer  duas  palavras  a  respeito  da  freguezia  da 
Gloria. 

Tem-se  allegado  que  a  eleição  da  freguezia  da  Gloria  é 
nulla,  pcrque  estando  presente  o  2°  juiz  de  paz  foi  ella  pre- 
sidida pelo  3.°  Aqui  (mos irando)  está  uma  certidão  pela 
qual  prova-se  que  o  2o  juiz  de  paz,  Pereira  do  Valle,  não  ti- 
nha até  então  prestado  juramento,  nem  tomado  posse. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Ninguém  contesta  essa  elei- 
ção ;  eu  me  contento  que  a  camará  examine  bem  a  eleição 
de  Arripiados. 

O  Sr.  Athaide  : — Bem,  como  não  me  contesta,  não  con- 
tinuarei a  fallar  ácerca  da  eleição  da  Gloria. 

E,  pois,  vuu  concluir  o  meu  discurso  ;  sei  que  alguns  pon- 
tos, não  essenciaes,  das  mil  allegações  ficão  sem  resposta  ; 
mas  tão  mesquinhas  3ão  que  não  me  resta  pezar  por  não 
refuta-las. 

Outro  fundamento  do  voto  em  separado,  senhores,  con- 
siste no  que  vou  ler;  e  peço  á  camará  que  attenda  bem  : 

«  Quem  não  vê  que  i&to  é  o  escrúpulo  levado  a  excesso  ? 
De  que  provirá  a  falta  da  veracidade  dos  meus  documentos, 
para  que  deixem  de  destruir  completamente  as  accusações 
dos  meus  adversários  ? 

<  Km  uma  publica-fórma  que  mais  se  pôde  querer  além 
do  testemunho  e  fé  do  tabellião,  da  parte  que  exhibe  o  ori- 
ginal, e  da  verba  do  sello  ?  > 

O  que  levou  o  nobre  membro  da  commissão  a  concluir  pec 


esse  adiamento  da  questão,  foi  duvidar,  como  acabamos  de 
ver,  da  authenticidade  ou  veracidade  dos  documentos  qu© 
apresentei.  Ora,  já  mostrei  que  na  justificação  jurárão 
pessoas  insuspeitas  e  alheias  ao  negocio,  que  estas  e  as  tes- 
temunhas forão  inquiridas  precedendo  citação  das  partes 
adversas  em  tempo  e  regularmente  por  juiz  insuspeito  que 
nenhuma  parte  teve  na  eleição  desde  seu  principio  ;  que  es 
attestados  são  passados  e  jurados  por  pessoas  diversas  e 
estranhas,  todas  as  quaes  sustentão  e  affirmão  a  verdade 
•  authenticidade  das  acta?,  o  procedimento  havido,  narrando 
tudo  quanto  virão  e  ouvirão  em  um  numeroso  concurso  de 
votantes.  Que  mais  se  pôde  querer  ou  desejar  ? 

Os  officiaes  da  guarda  nacional,  cujas  firmas  estão  todas 
reconhecidas,  attestárão.  Os  outros  documentos  constão  de 
certidões  extrahidas  da  secretaria  da  camará  municipal,  e 
todas  ellas  conferidas  por  um  tabellião  da  inteira  cen fiança 
do  Sr.  deputado  Lobo  ;  que  mais  se  quer  ? 

E  pois  sendo  tudo  isto  assim,  entendo  que  a  camará  dos 
Srs.  deputados  deve  resolver  como  concluio  a  nobre  com- 
missão, isto  é,  julgar  improcedentes  as  provas  que  se  tem 
apresentado  em  sentido  contrario,  e  reconhecer  o  direito 
que  tenho  a  um  assento  nesta  casa  por  virtude  do  diploma 
que  apresento. 

Muitas  outras  considerações  eu  poderia  fazer  ;  mas  não 
quero  abusar  por  mais  tempo  da  bondade  dos  nobres 
deputados,  agradecendo  a  attenção  que  me  têm  prestado. 
Confio  muito  da  justiça  de  todos  os  nobres  deputados,  e 
também  de  alguns  amigos  que  tenho  na  casa,  os  quaes 
estou  certo  que  não  serão  indifferentes  ás  considerações 
feitas,  nem  deixaráõ  que  os  meus  direitos  corrão  á  revelia. 

O  Sr.  Presidente  :— Está  adiada  a  discussão  pela  hora. 

O  Sr.  Vasconceelos  (pela  .ordem)  : —  Tenho  de  pedir  aos 
meus  honrados  collegas  que  tenhão  a  bondade  de  votar  por 
uma  urgência  que  vou  propor  para  que  seja  lido  e  entre  em 
discussão  o  parecer  da  commissão  de  poderes,  que  unani- 
memente reconhece  a  legalidade  do  diploma  do  deputado  do 
14o  districto  eleitoral  da  província  de  Minas,  cujo  parecer 
está  sobre  a  mesa. 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  e  os  meus  collegas,  sabem  que 
este  Sr.  deputado  apresentou  no  primeiro  dia  de  sessão 
preparatória  o  seu  diploma,  que  sendo  examinado  pela  res- 
pectiva commissão  não  soffreu  contestação  alguma.  Por 
conseguinte  me  parece  que  praticaríamos  um  acto  de  equi- 
dade votando  agora  este  parecer,  uma  vez  que  não  seja 
contestado. 

Peço,  pois,  nova  prorogação  para  este  fim. 

O  Sr.  Athaide  pede  dispensa  do  lugar  de  4o  secretario,  e 
o  Sr.  presidente  nomêa  provisoriamente  para  substitui-lo  o 
Sr.  Salathiel,  que  vai  oceupar  a  respectiva  cadeira. 

Consultada  a  casa  sobre  o  requerimento  de  urgência  do 
Sr.  Vasconcellos,  decide  pela  afíirmativa. 

(14®  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado  o 
seguinte  parecer  : 

<  A'  6a  commissão  de  poderes  foi  presente  o  diploma  do 
Sr.  cónego  Antonio  Felippe  de  Araujo,  deputado  eleito  pelo 
14«  districto  eleitoral  da  província  de  Minas-Geraes. 

«  Compõe  se  este  districto  das  freguezias  da  cidade  da 
Campanha,  Espirito  Santo  da  Mutuca,  Aguas  Virtuosas, 
Tres  Corações  do  Rio-Verde,  S.  Gonçalo,  Espirito  Santo  da 
Varginha,  Santa  Catharina,  Tres -Pontas,  S.  João  Nepo- 
muceno.  Espirito  Santo  dos  Coqueiros,  Douradinho,  Lavras 
do  Funil,  Carmo  da  Escaramuça,  Dôres  da  Boa  Esperança,. 
S.  José,  Dôres  dAlfenas  e  S.  Francisco  d'Agua-pé. 

«  Elegerão  estas  freguezias  112  eleitores,  dos  quaes 
comparecerão  102,  tendo  obtido  o  dito  Sr.  cónego  Antonio 
Felippe  de  Araujo  a  maioria  absoluta  de  56  votos  ^  para  de- 
putado, e  o  Sr.  Dr.  Antonio  Dias  Ferraz  da  Luz  igual  nu- 
mero de  votos  para  supplente. 

*  Em  todas  as  parochias  e  no  collegio  eleitoral  correu 
com  regularidade  o  processo  da  eleição,  segundo  o  compro- 
vão  os  documentos  que  a  commissão  examinou,  encontran- 
do apenas,  na  acta  parochial  da  freguezia  da  cidade  da 
Campanha,  um  protesto  no  qual  se  mencionão  alguns 
factos  contra  a  validade  da  eleição  dessa  cidade,  quaes,  en- 
tre outros,  o  da  incompetência  do  juiz  de  paz  presidente 
da  mesa,  que  se  pretende  procedente  seja  para  invalidara 
dita  eleição. 
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«  Na  mesma  acta  se  lê  um  contra-protesto,  no  qual  se 
refutão  satisfactoriamente  taes  factos. 

c  A  commissão,  tendo  com  toda  a  circumspecção  ponde- 
rado sobre  semelhantes  allegações,  limita-se  a  observar  que 
o  facto  de  ter  sido  a  mesa  parocbial  da  referida  freguezia 
da  cidade  da  Campanha  presidida  por  um  juiz  de  paz  que 
aceitara  e  accidentalmente  exercera  o  cargo  de  2°  juiz  mu- 
nicipal substituto,  não  torna  nullo  o  acto  eleitoral,  segun- 
do differentes  decisões  do  governo  imperial,  e  entre  ellas  o 
aviso  n.  66  de  22  de  Maio  de  1848,  posto  declare  subsistente 
a  incompatibilidade  no  protesto  allegado. 

c  Examinou  também  a  commissão  a  eleição  do  supplente 
do  deputado  pelo  mesmo  districto,  e  achando-a  igualmente 
regular,  é  de  parecer  : 


«  l.«  Que  seja  reconhecido  e  declarado  deputado  pelo 
14°  districto  eleitoral  da  província  de  Minas-Geraes  o  Sr. 
cónego  Antonio  Felippe  de  Araujo. 

«  2.°  Que  seja  também  reconhecido  e  declarado  sup- 
plente do  deputado  pelo  mesmo  14°  districto  o  Sr.  Dr. 
Antonio  Dias  Ferraz  da  Luz. 

€  Paço  da  camará  dos  deputados,  lo  de  Maio  de  1857.— 
João  Pedro  Dias  Vieira. —Francisco  de  Salles  Torres- Homem. 
— A.  Pereira  Pinto.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pslo  14°  districto  da 
provincia  de  Minas  o  Sr.  cónego  Antonio  Felippe  de  Araujo, 
e  supplente  o  Sr.  Antonio  Dias  Ferraz  da  Luz. 

Levanta-se  a  sessão  ás  AlÁ  horas  da  tarde. 


SESSÃO  IMPERIAL  DA  ABERTURA  DA  ASSEIBLÉA  GERAL  LEGISLATIVA 


EM  5  DE  MAIO  DE  1857. 


^RESIDÊNCIA  DO  SR.  MANOEL  IGNACIO  CAVALCANTI  DE  LVCERDA. 

Ao  meio  dia,  reunidos  no  paço  d©  senado  os  Srs.  depu- 
tados e  senadores,  são  nomeados  para  a  deputação  que  deve 
receber  a  S.  M.  o  Imperador  os  Srs.  deputados  Belisário, 
Monteiro  de  Barros,  Castrioto,  Luiz  Carlos,  Fiusa,  Cunha 
Mattos,  Viriato,  Fausto,  Peixoto  de  Azevedo,  Silveira  Lobo, 
Serra  Carneiro,  Felippe  de  Araujo,  Pinto  de  Mendonça, 
Pinto  de  Campos,  Mendes  de  Almeida,  Vasconcellos,  barão 
de  Canaaragibe,  Belfort,  Sá  e  Albuquerque,  Sá  e  Benevides, 
Paranaguá,  Pereira  Pinto,  Saraiva,  e  Toscano  Barreto  ;  e  os 
Srs.  senadores  marquez  de  Abrantes,  visconde  de  Itaborahy, 
visconde  de  Lruguay,  Silveira  da  Motta,  Queiroz  Coutinho, 
visconde  de  Abaeté,  Araujo  Ribeiro,  Carneiro  de  Campos, 
marquez  de  Mont' Alegre,  visconde  de  Jequitinhonha,  Souza 
Ramos,  e  Jobim  ;  e  para  a  deputação  que  deve  receber  a 
S.  M.  a  Imperatriz,  os  Srs.  deputados  Jeronymo  Francisco 
Coelho,  visconde  de  Baependy,  Rego  Barros,  e  Lima  e  Silva  ; 
e  os  Srs.  senadores  Baptista  de  Oliveira,  e  visconde  de  Sa- 
pucahy. 

A'  1  hera  da  tarde,  annunciando-se  a  chegada  de  SS.  MM. 
II.,  sahem  as  deputações  a  espera-los  á  porta  do  paço. 

Entrando  S.  M.  o  Imperador  na  sala,  é  ahi  recebido  pelos 
Srs.  presidente  e  secretários,  os  quaes,  unindo-se  á  deputa- 
ção, acompanhão  o  mesmo  augusto  Senhor  até  o  throno,  no 
qual  tomando  assento  manda  assentarem-se  os  augustos  e 
digníssimos  Srs.  representantes  da  nação,   e  pronuncia 

seguinte 

FALLA. 

<  Augustos  e  digníssimos  Srs.  representantes  da  nação* 
Venho  cheio  de  jubilo  abrir  a  primeira  sessão  da  actua^ 
legislatura. 

«  Vossa  reunião,  sempre  esperançosa,  muito  mais  ainda 
promette  em  vista  da  geral  tendência  dos  espiritos  para  a 
concórdia  e  moderação,  a  qual  tornará  mais  efficaz  o  vosso 
empenho  em  promover  a  felicidade  do  paiz. 

«  A  tranquillidade  que  reina  em  todo  o  império  é  um  dos 
resultados  da  politica  que  tem  feito  calar  nos  ânimos  dos 
Brazileiros  a  convicção  de  que  á  sombra  de  nossas  institui- 
ções, fielmente  observadas,  adiantar-nos-hemos  com  segu- 
rança e  gloria  na  carreira  do  progresso  e  da  civilisação. 

«  As  relações  do  império  com  a3  outras  nações  continuão 
pacificas  e  amigáveis,  e  não  cesso  de  esforçar-me  por  culti- 
va-las no  sentido  da  mais  perfeita  cordialidade,  firmando-as 
porém  sempre  nas  solidas  bases  da  justiça  e  dos  interesses 
recíprocos. 

<  O  meu  governo  tem  applicado  os  meios  que  lhe  forão 
concedidos  na  ultima  sessão  legislativa  para  desenvolver  a 
emigração  de  colonos  úteis  e  morigerados,  e  é  um  de  seus 
incessantes  desvelos  occorrer  a  esta  necessidade  vital  da 
nossa  lavoura. 


«  Com  os  recursos  de  que  pôde  dispor  o  meu  governo,  e 
algumas  medidas  que  serão  opportunamente  solicitadas  de 
vosso  patriotismo,  tendentes  a  assegurar  o  estado  e  direitos 
civis  das  pessoas  que  professão  religiões  differentes,  espero 
que  conseguiremos  aquelle  importante  fim,  obtendo  ao 
mesma  tempo  o  augmento  da  população  industriosa. 

€  O  preço  extraordinário  a  que  têm  subido  os  géneros 
alimentícios  causa  graves  soffrimentos  ás  classes  menos 
abastadas  da  sociedade,  e  reclama  de  ^sso  esclarecido  zelo 
adequadas  providencias. 

«  A  reducção  proveniente  da  nova  tarifa  das  alfandegas 
não  basta  para  se  obter  squelle  resultado. 

«  O  vigor  com  que  forão  reprimidas  as  duas  ultimas  ten- 
tativas de  introdúeção  de  Africanos  em  Serinhaem  e  S.  Ma- 
theus deve  ter  desacoroçoado  os  aventureiros  que  julgavão 
a  occasião  azada  para  realisarem  no  império  suas  crimi- 
nosas empresas. 

«  Recommendo-vos  novamente  a  reforma  bypothecaria, 
que,  facilitando  a  fundação  do  credito  territorial,  terá  deci- 
dida e  immediata  influencia  sobre  o  futuro  da  nossa  la- 
voura. 

<  O  exercito  e  a  armada  carecem  de  medidas  que  melho- 
rem a  sua  disciplina,  e  de  uma  legislação  criminal  e  de 
processo  que  afiance  mais  a  certeza  de  prompta  punição  e  a 
justiça  dos  julgamentos. 

«  Chamo  também  a  vossa  especial  attenção  para  o  pro- 
jecto de  lei  concernente  á  promoção  dos  officiaes  da  armada, 
e  que  pende  de  vossa  approvação,  bem  como  para  a  neces- 
sidade de  modificar  segundo  fôr  mais  conveniente  as  dis- 
posições que  regulão  o  recrutamento. 

«As  reformas  com  que  têm  sido  attendidos  os  diversos 
ramos  do  ensino  vão  produzindo  seus  desejados  effeitos. 

«  O  estado  satisfactorio  das  rendas  publicas  permitte 
nutrir  a  esperança  de  que  não  se  realise  o  deficit  previsto, 
quando  foi  decretado  o  augmento  de  2  %  nos  direitos  de 
exportação,  podendo-se  assim  talvez  anticipar  a  sua  aboli- 
ção ou  dar-lhe  um  destino  que  interesse  principalmente  á 
lavoura. 

«  Augustos  e  dignissimos  Srs.  representantes  da  nação. 
A  vossa  tarefa  é  árdua,  mas  a  certeza  da  recompensa,  a 
que  nobremente  aspirais,  de  ver  prosperar  nossa  pátria, 
animar-vos-ha  constantemente,  mostrando-se  o  meu  gover- 
no digno  do  vosso  apoio  pelo  discernimento  com  que  empre- 
gará os  meios  que  lhe  facultardes  para  auxiliar-vos  no  glo- 
rioso cumprimento  de  tão  sagrado  dever. 

«  Está  aberta  a  sessão. 

«  D.  PEDRO  II,  imperador  constitucional  e  defenso1" 
perpetuo  do  Brazil.  » 

Terminado  este  acto  retirão-se  SS.  MM.^  II.  com  0 
mesmo  ceremonial  com  que  havião  sido  recebidos,  e  inr 
mediatamente  o  Sr.  presidente  levanta  a  sessão, 
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Cessão  em  dL  de  Maio. 


PI5ESIEE.NCÍA  DO  SR.  ANTOrSíO  JOSE  MACHADO» 

A's  11  hoias,  feita  a  chamada,  achão-se  presentes  os 
Srs.  Machado,  Saiatbiel,  Villela  Tavares,  Pacheco,  F.  Octa- 
viano, Monteiro,  Francisco  Campos,  Cerqueira  Leite,  Gon- 
çalves da  Silva  ,  Fernandes  Vieira,  Torres-H ornem ,  Para- 
naguá, André  Bastos,  Dias  Vieira,  Luiz  Carlos,  Serra  Car- 
neiro, Canha  Mattos,  Augusto  Corrêa,  J.  Marcondes, 
Araujo  Lima,  Franco  de  Almeida,  Alcantara  Machado, 
Landulpho,  Paiva,  Coelho  de  Castro,  Cruz  Machado,  Miguel 
de  Araujo,  visconde  de  Baependy,  Barbosa,  Pereira  Pinto, 
Tobias  Leite,  Balfort,  Fiusa,  Silveira  Lobo,  Martinho  Cam- 
pos, Almeida  Pereira,  Fernandes  da  Cunha,  Candido  Men 
cies,  Belisário,  Pinto  de  Campos,  Silva  Miranda,  Viriato, 
Saraiva,  Barros  Pimentel.  Madureira,  Sampaio  Vianna, 
Brandão,  Dantas,  Antunes  de  Campos,  Calheiros,  Jexony- 
mo  Coelho,  Castrioto,  Gavião  Peixoto,  Teixeira  Júnior,  e 
Nebias. 

Não  havendo  numero  legal,  o  Sr.  presidente  declara  não 
haver  sessão* 


:ro, 


ruio,  ivion 
Pinto  de  5 
ragibe,  R 


Cessão  em  5  de  Maio. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  ANTONIO  JOSÉ  3ÍACHAD0. 

SiJiHMA-«ío.  —  Expediente.  —  Ordem  do  dia.  — Eleição  da  mesa 
e  das  commissòes.  —  Eleição  da  Bahia.  —  Eleição  do  Rio 
Grand)  do  Sul.  Votação.  — Eleição  de  Ulinas-Geraec. 

A's  11  horas  procede-se  á  chamada,  e  achando-se  pre 
sentes  os  Srs.  Machado,  Cerqueira  Leite,  Villela  Ta\ares' 
Gonçalves  da  Silva,  Canha  Mattos,  Felippe  de  Araujo' 
Souza  Leão,  André  Bastos,  Paiva,  Salathiel,  Lima  e  Silva' 
Fernandes  Vieira,  Landulpho,  Tobias  Leite,  Coelho  de  Cas- 
"  inco,  Martinho  Campos,  Francisco  Campos, 
Carneiro,  Araujo  Lima,,  Augusto -Corrêa, 
a,  J.  Marcondes,  Pereira  Pinto,  Fiusa,  Cy- 
de  Barros,  Paes  Barreto,  Sá  e  Albuquerque; 
■nça,  visconde  de  Baependy,  barão  de  Cama- 
Jarros;  Augusto  de  Oliveira,  Barbosa,  F. 
Octaviano,  Dias  Vieira,  Cruz  Machado,  Peixoto  de  Azevedo, 
Torres-Homem,  Dalfino  de  Almeida,  Miguel  de  Araujo, 
Baptista  Monteiro,  Franco  de  Almeida,  Alcantara  Machado, 
Silva  Miranda,  Fausto,  Mendes  da  Costa,  Silvino  Caval- 
canti, Benevides,  Nebias,  Gavião  Peixoto,  Pacheco,  Para- 
naguá, Diogo  Velho,  Silveira  Lobo,  Pinto  de  Campos,  Na- 
budo,  Calheiros,  Sampaio  Vianna,  Luiz  Carlos,  Belisário, 
Pedreira,  Toscano  Barreto,  Dantas,  Barros  Pimentel,  Tei- 
xeira Júnior,  Fernandes  da  Cunha,  Antunes  de  Campos, 
Madureira,  Candido  Mendes,  Paranhos.  Bezerra  Cavalcan- 
ti, Castrioto,  Costa  Moreira,  e  Cunha  Figueiredo,  abre-se 
a  sessão.  .  . 

Lêm-se  e  approvão-se  as  actas  de  2  e  4  do  corrente. 

O  Sr.  Presidente  convida  aos  Srs.  deputados  que  não 
prestárão  juramento  na  capella  imperial  a  vhem  á  mesa 
presta-lo. 

Diversos  Srs.  deputados  prestão  juramento. 

ORDEM  DO  DIA. 

Procede-se  á  eleição  do  presidente.  Recebem  se  67  cédu- 
las, e  sahe  eleito  o  Sr.  visconde  de  Baependy  com  64  votos, 
tendo  obtido  o  Sr.  barão  de  Camaragibe  2  votos,  e  o  Sr.  An- 
tonio José  Machado  1. 

O  Sr.  visconde  de  Baependy  oceupa  a  cadeira  da  presi- 
dência. 

Passa-se  á  eleição  do  vice-presidente ,  e  recolhendo-se  68 
cédulas  sahe  eleito  o  Sr.  Dias  Vieira  com  36  votos,  tendo 
o  Sr.  Antonio  José  Machado  obtido  24,  o  Sr.  Pacheco  3,  o 
Sr.  barão  de  Camaragibe  2,  o  Sr.  L.  A.  Barbosa  1,  o  Sr. 
Ptego  Barros  ],  e  o  Sr.  Cruz  Machado  1. 

Para  1»  secretario  (72  cédulas). 

Os  Srs.:  Madureira,  34  votos;  Paes  Barreto,  34;  Dantas, 
2;  Nebias;  1 ;  Dias  Vieira,  1. 


Não  havendo  maioria  absoluta  corre  segundo  escrutini© 
ôntre  os  dous  primeiros  senhores. 

Recebem-se  72  cédulas,  e  sahe  eleito  o  Sr.  Paes  Barreto 
com  40  votos,  seguindo-se  o  Sr.  Madureira  com  32. 

2o  secretario  (66  cédulas), 

Sahe  eleito  o  Sr.  Jesuino  Marcondes  com  54  votos,  tendo 
obtido  o  Sr.  Dantas  6  votos,  o  Sr.  Madureira  3,  e  1  os  Srs. 
F.  Octaviano,  Augusto  de  Oliveira  e  Franco  de  Almeida. 

30  e  40  secretários  (61  cédulas). 

São  eleitos :  para  3o  secretario  o  Sr.  Pereira  Pin  to  com  44 
votos,  e  o  Sr.  Salathiel  com  40  votos,  ficando  Io  supplente  o 
Sr.  Dantas,  e  2o  o  Sr.  Paranaguá,  ambos  com  5  votos. 

O 'Sr.  lo  Secretario  (pela  ordem)  lê  um  officio  do  Sr.  de- 
putado Costa  Pinto,  communicando  deixar  de  comparecer 
ás  sessões  por  ter  fallecido  sua  avó.— Mandou-se  desanojar. 

Passa-se  á  nomeação  das  commissões,  e  são  eleitos  para 
a  de  ; 

Resposta  d  falia  do  throno  (66  cédulas). 

Os  Srs.  -.  Madureira  com  58  votos ;  Torres-Homem  com 
40;  Barros  Pimentel  com  32. 

Constituição  e  poderes  (72  cédulas). 

Os  Srs. :  Pacheco  com  43  votos;  Teixeira  Júnior  com  42; 
Cruz  Machado  com  41. 

O  Sn.  Presidente  diz  que  acha-se  sobre  a  mesa  uma  indi- 
cação do  Sr.  Nebias,  que  por  sua  natureza  urgente  vai  ser 
lida,  afim  de  ser  remettida  á  commissão  respectiva. 

Em  seguida  lê-se  e  remette-se  á  commissão  de  constitui- 
ção c  poderes  a  seguinte  indicação : 

<  Achando-se  presente  o  Sr.  Dr.  Rodrigo  Augusto  da 
Silva,  deputado  supplente  já  reconhecido  pelo  Io  districto 
da  província  de  S.  Paulo,  indico  que  o.mesmo  senhor  seja 
admittido  a  tomar  assento,  visto  não  comparecer  ainda  o 
deputado  effectivo,  o  Sr.  Dr.  Carrão.  —  Nebias.  > 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  (pela  ordem)  observa  que 
entre  diversos  pareceres  sobre  eleições  existe  o  que  foi 
apresentado  relativamente  á  eleição  do  3o  districto  da  Bahia. 
Nota  que  este  parecer  foi  remettido  á  typographia  do  Jornal 
do  Commercio  para  ser  impr*esso,  mas  dali  devolvido  á  secre- 
taria da  camará,  onde  pára  sem  tsr  tido  mais  andamento, 
com  prejuízo  de  sua  discussão ;  requer,  pois,  urgência  para 
que  não  só  esse  parecer,  como  todos  aquelles  qae  versarem 
sobre  eleições  mais  ou  menos  complicadas,  -e  por  isso  tive- 
rem de  soffrer  mais  serio  exame,  sejão  lidos  e  mandados 
imprimir  para  entrarem  na  ordem  dos  trabalhos. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  a  não  impressão  do  parecer  a 
que  se  refere  o  honrado  membro  foi  devida  á  circumstancia 
de  não  ter  sido  ainda  o  mesmo  parecer  lido  na  casa ;  entre- 
tanto, proporá  á  camará  o  requerimento  de  urgência  que  o 
honrado  membro  acaba  de  fazer. 

A  camará  approva  a  urgência  para  se  lerem  esses  pare- 
ceres. 

ELEIÇÃO  DA  BAHIA. 

(3°  districto.) 
Lê-se  o  seguinte  parecer : 

«  A  4a  commissão  de  poderes  examinou  o  processo  elei- 
toral primário  e  secundário  do  3o  districto  da  província  da 
Bahia,  e  vem  ácerca  delle  emittir  o  seu  juizo. 

«  O  referido  districto  foi  organisado  pelo  decreto  de  27 
de  Agosto  do  anno  passado  com  11  freguezias  pertencentes 
aos  municípios  da  Cachoeira,  Maragogipe  e  Tapera. 

c  A  commissão  submetterá  á  illustrada  consideração  da 
camará  todo  o  seu  pensamento  ácerca  da  regularidade  do 
processo  eleitoral  de  cada  uma  das  mencionadas  parochiaè, 
e  legitimidade  dos'  poderes  dos  cidadãos  designados  pelas 
urnas  para  a3  funeções  do  eleitorado. 

<  Município  da  Cachoeira.  —  Nesse  municipio  as  eleições 
correrão  regularmente  nas  parochias  da  Cachoeira,  Outeiro 
Redondo,  Iguapé,  Muritiba,  Santo  Estevão,  em  cujo^  pro- 
cesso eleitoral  a  commissão  não  pôde  nem  presumir  vícios, 
porque  as  respectivas  actas  estão  conformes  com  o  que  dis- 
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õc  a  lei,  e  contra  ellas  nenhuma  objecção  é  produzida 
pelos  dous  candidatos  que  disputarão  a  honra  de  representar 
iesta  camará  o  3°  districto  da  província  da  Bahia. 

<  Não  estão  porém  no  mesmo  caso  as  eleições  da  Cruz 
das  Almas  e  Conceição.  , 

<  Cruz  das  A  Imas.  —  Nessa  parochia  deu-se  duplicata  de 
eleição.  Cumpre  á  comrnissão  fazer  a  historia  de  ambas 
antes  de  emittir  ácerca  de  cada  uma  o  seu  juízo. 

<  O  1°  juiz  de  paz  Dr.  Albino  Augusto  de  Novaes  Albu- 
querque tem  sempre  entendido  dever  fazer  todos  os  actos 
do  processo  eleitoral  na  capella  do  Sapé,  e  não  na  casa  da 
oração,  que  serve  de  matriz,  e  onde  se  têm  constantemente 
feito  as  eleições  paiochiaes. 

<  A  irregularidade  desse  procedimento  lhe  tem  sido  por 
mais  de  uma  vez  declarada  pelo  presidente  da  província. 
E'  ella  além  disso  incontestável,  porque  um  juiz  de  paz  não 
pôde,  existindo  matriz  e  sendo  possível  nella  a  eleição, 
designar  uma  capella  para  os  actos  eleitoraes.  Entretanto, 
e  apezar  das  razões  allegadas,  o  Io  juiz  de  paz  continuou _ne 
seu  propósito,  e  convocou  os  votantes  para  a  referida 
capella. 

«  O  presidente  da  província,  que  procurou  sempre,  e  sem 
attenção  aos  diversos  interesses  em  luta,  manter  a  liberdade 
do  voto  e  esmagar  a  chicana  eleitoral,  ordenou  á  camará 
municipal  e  ao  3o  juiz  de  paz  que  fizessem  a  convocação  dos 
votantes  para  a  casa  de  oração  que  serve  de  matriz. 

<  Conseguintemente  comparecerão  na  referida  casa  de 
oração  os  votantes  no  dia  2  de  Novembro,  e  procederão  á 
eleição  de  eleitores  com  toda  a  regularidade.  Apparece 
entretanto  outra  eleição  feita  na  capella  do  Sape  sob  a 
presidência  do  1°  juiz  de  paz.^ 

<  A  camará  secte  que  a  eleição  da  matriz  nunca  poderia 
ser  annullada,  porque  contra  ella,  legalmente  feita,  apenas 
existe  a  pertinácia  notada  do  1°  juiz  de  paz,  que  já  foi 
condemnâdo  por  procedimento  igual. 

«  Não  obstante,  o  Dr.  Pedro  Nuniz  impugnou  a  sua 
legalidade:  1°,  por  ter  sido  feita  a  chamada  dos  votantes 
por  quarteirões  salteados ;  2°,  por  ter  sido  presidida  por  juiz 
de  paz  incompetente. 

«  A  camará  concebe  que  a  competência  das  mesas  paro- 
chiaes  não  nasce  somente  do  facto  de  ser  alguém  mais 
votado  para  juiz  de  paz. 

«  Se  o  lo  juiz  parochial  não  compareceu  na  matriz,  se  o 
2°estava  impedido,  como  se  prova,  pelo  exercício  da  guarda 
nacional,  cabia  a  presidência  da  mesa  ao  3°,  e  pois  não  é 
procedente  o  argumento  invocado. 

c  A  4a  commissão  de  poderes  está  resolvida  a  não  sacri- 
ficar o  fundo  ás  formulas,  e  por  isso  não  dá  importância  ao 
facto  de  ser  a  chamada  feita  por  quarteirões  salteados, 
certo,  como  é,  que  isso  se  fez  innocentemente,  e  para 
desembaraçar  os  votantes  de  lugares  distantes. 

<  Conseguintemente  é  de  parecer  :  Que  seja  validada  a 
eleição  da  Cruz  das  Almas  feita  na  matriz,  e  annullada  a 
que  se  fez  na  capella  do  Sape. 

«  Conceição  da  Feira.  —  Um  exame  feito  no  collegio  elei- 
toral por  dous  tabelliães  de  notas  mostra  perfeitamente  que 
a  acta  da  eleição  primaria  da  referida  freguezia  está  vicia- 
da :  lo,  na  declaração  do  numero  das  cédulas  recebidas ; 
2o,  na  numeração  de  duas  folhas  correspondentes  que  não 
tinhão  a  rubrica  do  presidente  da  camará. 

«  Taes  vicios  indicão  a  substituição  de  uma  folha  por 
outra,  sendo  a  folha  substituída  áquella  em  que  se  havia 
lançado  a  acta  da  eleição,  o  que  torna  insustentável  a  legiti- 
midade dos  diplomas  dos  eleitores,  e  nullo  todo  o  processo 
eleitoial. 

«  A  commis.são  entende  que  a  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos deve  adoptar  uma  providencia  geral  que  reprima  esses 
desmandos,  e  por  isto  limita-se  a  dizer  agora  que  entende 
dever  ser  annullada  a  eleição  primaria  da  freguezia  da 
Conceição  da  Feira,  no  município  da  Cachoeira. 

«  Tendo  a  commissão  verificado  a  legitimidade  de  158 
eleitores  do  referido  municipio,  passa  a  considerar  as 
eleições  primarias  de  Maragogipe. 

«  Município  de  Maragogipe. — Esse  municipio  entra  para 
a  eomposição  do  3o  districto  com  duas  freguezias,  S.  Fe- 
lippe  e  Maragogipe. 

«  Em  ambas  essas  freguezias  deu-se  duplicata  de  eleição. 

«  A  commissão  examinará  em  primeiro  lugar  a  de 
S.  Felippe,  que  tem  a  maior  analogia  com  a  da  Cruz  da» 
Almas. 

«  S.  Felippe.  —Nessa  freguezia  e  na  matriz  foi  feita, 
como  na  Cruz  das  Almas,  a  eleição  com  toda  a  regulari- 


dade, porque  se  observarão  todas  as  formalidades  le^aes 
que  precedem  e  acoinpanhão  o  procedo  eleitoral. 

«  Entretanto  o  Lo  juiz  de  paz  procedeu  a  outra  na  capella 
da  Conceição  "Velha,  e  justifica  o  seu  procedimento  com  a 
allegação  deser  elle  o  competente  para  a  presidência  da 
mesa  parochial,  e  ter  sido  expellido  da  matrizi 
,  «  Contra  a  primeira  allegação  a  commiseão  oppõe  o  facto 
de  ser  o  referido  juiz  de  paz  declarado  incompetente  pela 
presidência  da  província  para  as  funeções  eleitoraes,  com» 
o  forão  todos  os  outros  que  exercerão  postos  na  guarda 
nacional.  fo 

«  Essa  declaração  de  incompetência  tem  seu  assento  na 
lei,  sendo  certo  que  uma  eleição  regular  e  legal  não  pôde 
ser  nulliíicada  só  porque  alguém  se  reputa  com  direito  á 
presidência  da  mesa  parochial ,  e  se  lembra  de  fazer  outra 
eleição  em  lugar  que  não  é  a  matriz,  e  para  onde  não  forão 
convocados  votantes  previamente. 

<  ^Se  a  camará  annullasse  a  eleição  de  S.  Felippe  por  esse 
fundamento,  devia  por  coherencia  annullar  quasi  todas  as 
eleições  da  província  da  Bahia,  onde  em  geral  os  menos  vo- 
tados para  juiz  de  paz  oceupárão  as  presidências  das  mesas 
parochiaes  pelo  impedimento  referido,  e  declarado  pelo 
presidente  da  província. 

<  Accresce  que  o  referido  juiz  de  paz  conveio  antes  na 
sua  incompetência,  e  não  presidio  as  eleições  municipaes 

<  Contra  o  facto  de  haver  sido  expellido  da  matriz ,  a* 
commissão  oppõe  a  circumstancia  de  estar  já  a  mesa  or^a- 
nisada  quando  elle  appareceu,  e  se  ter  demorado  na  mafriz 
até  depois  do  meio  dia,  como  se  prova  com  documentos  que 
parecerão  á  commissão  procedentes. 

<  A  commissão,  rematando  as  suas  considerações  ácerca 
dessa  eleição,  recorda  á  camará  que  a  sua  legalidade  foi  re- 
conhecida pelos  dous  escrutadores  da  parcialidade  do  lo  juiz; 
de  paz,  cs  quaes  em  um  parecer  dado  no  collegio  eleitoral 
convierão  na  legitimidade  delia. 

<  A  commissão  não  pôde  esquecer  uma  ultima  aceusação 
feita  á  eleição  de  S.  Felippe,  e  é  que  na  qualificação  estão 
repetidos  700  nomes. 

«  A  commissão  supporá  verificada  essa  repetição,  e  ainda 
assim  entende  que  por  esse  facto  a  eleição  não  pôde  ficar 
prejudicada: 

«  1.°  Porque  diminuindo-se  esses  700  votantes  da  quali- 
ficação o  numero  dos  eleitores  vem  a  ser  o  mesmo. 

«  2.o  Porque  não  se  prova  que  taes  nomes  repetidos 
fossem  chamados  por  duas  vezes,  e  diminuídos  700  votos 
dos  eleitores  que  a  commissão  valida,  ainda  assim  são  elles 
os  escolhidos  da  parochia  para  eleger  o  representante  do 
circulo.  Accresce  que  o  processo  da  qualificação  correu 
regularmente,  e  passou  em  julgado. 

«  Conseguintemente  parece  á  commissão : 
_  «  Que  deva  ser  valida  a  eleição  feita  na  matriz  de  S.  Fe- 
lippa, e  annullada  a  que  se  fez  na  capella  da  Conceição 
Velha. 

<  Maragogipe.  —  A  eleição  dessa  parochia  é  de  difficil 
apreciação. 

«  A  commissão  exporá  á  camará  quanto  occorreu  na 
cidade  de  Maragogipe,  e  durante  o  processo  eleitoral", 
apoiando-se  no  testemunho  do  juiz  de  direito  da  comarca 
da  Cachoeira,  a  quem  o  presidente  da  província  considera 
muito  imparcial  na  exposição  dos  successos,  sobre  os  quaes 
proferio  um  juízo  que  é  aceito  pelo  Dr.  Alvaro  Tibério  de 
Moncorvo  e  Lima. 

«  A  commissão  prefere  apoiar-se  nesse  testemunho  para 
delle  deduzir  a  historia  da  eleição,  não  só  pelos  motivos  ex- 
pendidos, como  porque  quer  evitar  em  beneficio  da  clareza 
que  deve  acompanhar  um  parecer  a  analyse  demorada  e 
difficil  dos  documentos  contradíctorios  oíferecidos  pelos 
dou3  cidadãos  que  disputarão  a  eleição  do  3o  districto,  e 
que,  trazidos  á  discussão,  podem  todavia  servir  para  que  á 
camará  se  explique  melhor  a  successão  dos  factos  e  suas 
causas,  o  possa  mais  convenientemente  apreciar  a  influencia 
exercida  por  esses  factos  na  genuína  expressão  das  urnas, 
que  é  sempre  aquillo  a  que  a  commissão  dá  a  maior 
importância. 

<  No  dia  2  de  Novembro  foi  installada  a  mesa  parochial 
de  Maragogipe,  e  começou  o  recebimento  das  cédulas. 

«  Recebidas  as  do  districto  da  cidade,  e  quando  se  estava 
recebendo  as  do  de  Capandana,  foi  recusada  pela  mesa  a 
cédula  de  um  \otantc  sob  o  pretexto  de  não  ser  elle  o  idên- 
tico, não  obstante  o  que  se  aproximou  da  mesa  o  mesmo 
votante  para  lançar  na  urna  a  cédula,  o  que  lhe  foi  embar- 
gado pelo  mesario  Severiano  José  Moreira. 
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<  O  procelimento  áo  votante  foi  apoiado  pela  parcialidade 
do  lo  juiz  de  paz,  que  gritava  ser  elle  o  próprio,  e  que  havia 
de  votar. 

<  Uma  desordem  se  travou,  diz  o  Dr.  Balisa,  e  delia 
sahio  o  dito  Moreira  com  a  casaca  despedaçada  por  ter 
soífrido  empurrões,  havendo  soffrido  um  eleitor  ferimentos 
leves,  dos  quaes  duvida  o  referido  doutor,  porém  consta  de 
um  corpo  de  delicto  presente  á  commissão. 

<  Restabelecida  a  ordem  pela  intervenção  do  juiz  muni- 
cipal, retirárão-se  os  4  mesarios,  declarando  não  terem 
segurança  para  suas  pessoas,  nem  garantia  para  suas  deli- 
berações, e  forão  fazer  outra  eleição  na  capella  do  Monte,, 
que  a  commissão  reputa  nulla  por  não  ter  sida  feita  no  lugar 
designado  por  lei,  e  para  o  qual  não  forão  convidados 
previamente  os  votantes. 

<  O  juiz  de  paz  porém  licou  na  matriz  (agora  a  commissão 
se  apoia  na  respectiva  acta),  e  reorganisou  nova  mesa,  com 
a  qual  terminou  o  processo  eleitoral. 

«  Cumpre  observar,  antes  de  tudo,  que  o  presidente  da 
mesa  parõchial  era  o  chefe  da  parcialidade  que  apoiou  a 
candidatura  do  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério  ,  assim  como  os 
quatro  mesarios  partidários  reconhecidos  do  lado  que 
adherio  á  candidatura  do  Si.  Dr.  Pedro  Muniz. 

«  Do  exposto  se  conclue  o  seguinte : 

«  Que  os  4  mesarios  pertencentes  á  parcialidade  Muniz 
manifestarão  o  acintoso  propósito  de  excluir  da  urna  as 
listas  de  seus  adversários. 

«  Que  semelhante  procedimento,  real  ou  não,  pois  que 
esse  ponto  importante  da  questão  deixou  de  ser  elucidado 
pelos1  candidatos  do  3o  districto  da  provinda  da  Bahia,  pro- 
vocou uma  resistência  formal  ás  deliberações  da  mesa,  e 
deu  lugar  a  offensas  mais  ou  menos  leves  em  um  eleitor. 

«  Que  o  1°  juiz  de  paz  não  reclamou  nem  pedio  ao  juiz 
municipal  a  prisão  ou  retirada  dos  cidadãos  que  resistirão 
ás  deliberações  da  mesa,  e  tratárão  por  forma  tão  reprovada 
o  mesario  Severiano  José  Moreira. 

«  Que  os  dous  partidos  receiavão  seriamente,  um  o  abuso 
possível,  senão  certo,  da  posição  vantajosa  dos  4  mesarios, 
e  o  outro  o  emprego  de  ameaças,  insultos  e  provocações  que 
infelizmente  se  reaiisárão. 

«  Apreciando  esses  factos,  que  a  commissão  reputa  bem 
fundados,  pois  que  os  deduz  do  allegado  e  provado  por 
aquelles  que  sustentão  a  eleição  da  matriz  de  Maragogipe, 
convém  verificar  se  os  4  mesarios  íicárão  realmente  inti- 
midados pela  desordem  que  se  deu,'  ou  se  abandonárão  a 
mesa  por  estratégia  eleitoral. 

<  Para  que  a  commissão  acerte  investigará  o  que  era  do 
interesse  das  duas  par-cialidades  que  se  disputárão  a  eleição, 
e  isso  pela  impossibilidade  em  que  está  de  apreciar  por 
outra  forma  os  factos  subjectivos  que  quer  conhecer. 

«  Os  4  mesarios  estavão  em  maioria,  e  o  presidente  da 
mesa  parõchial  em  minoria. 

«  Chegada  a  luta  á  altura  em  que  estava,  o  despeito  e  o 
capricho  erão,  e  não  podia  deixar  ae  ser,  o  movei  do  proce- 
dimento da  mesa,  e  assim  tombem  da  conducta  de  seus 
adversários. 

<  Aquella  ganham  a  eleição,  quando  mesmojá  tida  como 
perdida,  se  estivesse  disposta  a  abusar  do  direito  que  tinha 
de  julgar  da  identidade  dos  votantes,  certo  como  era  que  ao 
delegado  corria  a  obrigação  de  manter  a  ordem  sem  apreciar 
a  legalidade  de  suas  deliberações. 

«  Os  sectários  do  1°  juiz  de  paz  portanto  tinhão  todo  o 
interesse  de  impedir  por  qualquer  forma  que  fosse^  aquelle 
abuso  de  autoridade,  e  os  mesarios  toda  a  conveniência  de 
se  conservar  em  sua  posição  vantajosa,  paraá  sombra  delia 
ganharem  a  eleição. 

«  A  retirada  pois  dos  mesarios  indica  que  não  fon"to  con- 
sultados o«  interesses  de  sua  parcialidade,  e  conseguinte- 
mente  que  a  intimidação  empregada  pelos  partidários  do  1° 
juiz  de  paz  obteve  os  seus  esperados  resultados. 

«  A  isso  se  poderá  oppôr  a  certeza  da  missão  que  tinha  o 
juiz  municipal  e  delegado  de  manter  a  ordem. 

«  A  commissão  lamenta  que  esse  magistrado  não  dispu- 
zesse  do  prestigio  necessário  para  evitar  as  scenas  desagra  - 
dáveis que  occorrérão,  e  que,  por  não  terem  sido  conve- 
nientemente reprimidas,  podiio  reproduzir-se  pela  agitação 
extraordinária  das  paixões  politicas,  que  havião  resolvido  a 
adopção  de  abuso  em  grande  escala  como  meio  de  conse- 
guir a  victoria  ou  determinar  a  derrota. 

<  Se  pois  o  interesse  de  4  mesarios  estava  no  não  aban- 
dono de  seus  lugares,  e  os  de  seus  adversários  no  que  se 
realisou,  é  forçoso  convir  que  a  parcialidade  que  fez  a  elei- 


ção na  matriz  intimidou  a  mesa,  conseguio  por  essa  intimi- 
dação fazê-la  abandonar  sua  posição  vantajosa  para  ir  fazer 
a  eleição  que  a  commissão  já  reprovou. 

<  Conseguintemente  parece  á  commissão  que  a  eleiçãc 
da  matriz  de  Maragogipe  está  viciada  pela  maneira  por  que 
uma  parcialidade  se  tornou  violentamente  dominadora  ex- 
clusiva do  terreno  eleitoral. 

«  Entretanto  a  commissão  talvez  não  pedisse  á  camará  a 
annullação  da  referida  eleição,  se  por  ventura  esse  defeito 
gravíssimo  houvesse  sido  sanado  pelo  procedimento  poste- 
rior do  lo  juiz  de  paz,  e  pelo  respeito  de  todas  as  formu- 
las legaes  e  indispensáveis  á  garantia  da  liberdade  do  voto. 

«  Sendo  a  mesa  reorganisada,  não  foi  observada  a  mais 
solemne  formalidade  determinada  por  lei  em  semelhante 
conjunctura,  isto  é,  o  que  se  acha  prescripto  no  art.  10  da 
lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  e  instrucções  posteriores. 

<  Esse  artigo  que  diz  respeito  ao  processo  da  qualificação, 
e  ó  applicavel  ao  da  eleição  por  virtude  do  43,  diz  : 

«  Que  na  falta  de  eleitores  e  supplentes  serão  convidados 
os  immediatos  em  votos  ao  juiz  de  paz,  e  declara  formal- 
mente que  feito  esse  convite  se  espere  por  elles  até  as  9 
hora3  do  dia  seguinte. 

«  A  previdência  do  legislador  não  desconheceu  o  incom- 
modo  do  povo  com  tal  demora,  porém  sentio  a  necessidade 
indeclinável  de  organisar  uma  mesa  que  inspirasse  con- 
fiança, e  désse  garantias. 

«  O  lo  juiz  de  paz,  porém,  entendeu  que  o  convite  e  a 
demora  recommendadas  por  lei  erão  cousa  supérflua, 
porque  os  seus  immediatos  em  votos  ou  estavão  na  capella 
do  Monte,  ou  em  lugares  distantes,  pelo  que  compôz  logo  a 
mesa,  considerando  a  hypothese  creada  por  elle  como  não 
prevista  na  lei,  e  adoptando  o  que  se  segue  acerca  do  pro- 
cesso da  eleição  secundaria. 

<  A  commissão  recorda  a  differença  que  vai  de  um  pára 
outro  processo,  e  deixa  á  camará  decidir  se  o  facto  de  sei 
preterida  aquella  formula  legal  e  essencial,  precedida  das 
circumstancias  referidas,  e  acompanhada  da  organisaçãode 
uma  mesa  feita  a  bem  prazer  do  1°  juiz  de  paz,  não  indic~ 
vicios  profundos  na  eleição  da  matriz  de  Maragogipe,  que 
commissão  não  pôde  considerar  a  sincera  expressão  da  uras 
pedindo  para  isso  que  seja  ella,  assim  como  o  que  se  fez 
capella  do  Monte,  annulladas. 

«  A  commissão  examinará  agora  a  eleição  primaria  dc 
município  da  Tapera. 

«  Tapera. — Este  município  tem  duas  parochias  —  Ta- 
pera e  Pedra  Branca — nas  quaes  a  eleição  correu  sem  dis 
puta  e  regularmente. 

<  Entretanto  o  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério  argue  a  eleição  da 
primeira  por  excesso  de  eleitores. 

«  A  commissão  recordará  que  em  ambos  os  collegios  elei- 
t^raes  da  Cachoeira  votárão  eleitores  da  Tapera,  e  nelle 
não  se  aventou  essa  questão. 

*  Lembra  também  que  a  Tapera  deu  o  numero  de  eleito- 
res (52)  marcado  pelo  Sr.  presidente  da  província  e  sob  pe 
dido  do  lo  juiz  de  paz,  pelo  que  a  annullação  dessa  fregue 
zia  por  excesso  de  eleitores  seria  uma  pena  imposta  aos  vc 
tantes  por  facto  de  que  não  têm  elles  a  responsabilidade. 

«  A  commissão  exporá  a  objecção  que  se  faz. 

«  Argumentou-se  com  a  lei  proviacialn.  360  para  mos 
trar-se  que  a  freguezia  de  S.  Luiz  do  Bom  Conselho  àa, 
Anargura  sahio  toda  da  Tapera,  e  deduz-se  isso  das  seguin- 
tes palavras  da  mesma  lei:  «  Fica  erecta  em  freguezia,  com 
a  mesma  invocação,  a  capella  de  Nossa  Senhora  do  Bom 
Conselho,  pertencente  d  villa  da  Tapera.  > 

«  Pareee  á  commissão  que  a  capella  é  que  pertencia  á  Ta- 
pera, e  não  todo  o  território  da  freguezia  novamente  creada, 
porque  esse  território  é  o  que  está  designado  pelos  limites 
traçados  na  lei. 

«  Essa  opinião  da  commissão  é  corroborada  : 

«  l.o  Pela  mesma  lei,  quando  designando  os  limites  da 
nova  parochia  falia  na  barra  do  rio  — Corta-mão —  que 
não  era  da  freguezia  de  Tapera  antes  de  desmembrada 
a  Amargosa. 

«  2.o  Pelo  facto  de  ter  o  presidente  da  província  dimi- 
nuído eleitores  nas  freguezias  de  S.  Miguel  e  Areas  por 
ten  m  votantes  seus  passado  para  Nossa  Senhora  do  Bom 
Conselho. 

«  Diz-se  também  que  a  nova  parochia  foi  toda  tirada  da 
Tapera,  porque  o  juiz  de  paz  dessa  parochia,  fazendo  a  qua- 
lificação daquclla,  inscreveu  na  lista  dos  votantes  600  no- 
mes, numero  total  dos  qualificados. 

«.  A  commissão  entende  que  o  juiz  de  paz  encarregado 
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da  qualificação  da  nova  parochia  devia  ter  qualificado  todos 
os  cidadãos  hábeis  comprehendidos  pelos  seus  limites,  e 
Dão  somente  aquelles  que  pertencião  á  Tapera. 

«  A  commissão  observa  que  nesta  mesma  sessão  a  camará 
não  tem  seguido  ácerca  da  espécie  um  principio  invariável. 

«  Em  algumas  províncias  as  novas  parochias  têm  dado 
numero  de  eleitores  apenas  limitado  pelas  qualificações, 
conservando  aquellas  de  onde  foião  desmembradas  o  nu- 
mero que  davão,  e  que  também  apenas  soffrem  a  restricção 
das  qualificações. 

«  A  commissão  apontará  os  factos  se  for  isso  contestad©. 

«  Conseguintementc  é  a  commissão  de  parecer  : 

«  Que  sejãe  julgados  validos  os  eleitores  da  Tapera  e  da 
Pedra  Branca,  pelo  que  : 

«  Parece  á  commissão  que  267  eleitores  do  3o  districto 
são  legítimos,  e  que  apenas  são  nullos  os  de  Maragogipe  e 
Conceição  da  Feira. 

«  Entretanto  o  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério  pede  a  annullação 
de  alguns  por  falta  de  idoneidade  para  o  eleitorado. 

c  Diz  que  não  estão  qualificados  i 

c  l.o  João  Ladisláo  dos  Santos. 

<  2.°  Ernesto  de  Senna  Rebouças. 

«  3.°  Antonio  Lino  da  Fonseca  Queiroz. 
«  4.°  Martinho  de  Souza  Ribeiro. 
«  5. o  Antonio  Vieira  Sampaio. 

<  6.o  Joaquim  Porfírio  da  Costa. 

c  7.o  Joaquim  Victorino  de  Andrade. 

«  8.o  Manoel  Joaquim  Ferreira  de  Oliveira,  que  votárão 
no  Dr.  Pedro  Muniz,  e  offerece  para  prova  do  allegado  uma 
certidão  da  secretaria  do  governo. 

«  Em  contraposição  a  essa  certidão  offerece  o  Dr.  Pedro 
Muniz  outra  passada  pelas  camarás  municipaes  áa  Tapera 
e  S.  Felippe,  que  declarão  estarem  todos  os  referidos  cida- 
dãos qualificados. 

<  Esse  antagonismo  de  dous  documentos  authenticos  col- 
locaria  a  commissão  em  uma  dolorosa  incerteza  se  ella  não 
fosse  arrastada  a  dar  mais  credito  ás  certidões  das  camarás 
pelo  que  verificou. 

«  A  certidão  da  secretaria  diz  que  não  está  qualificado 
Martinho  de  Souza  Ribeiro  ;  a  commissão  leu  um  diploma,  e 
verificou  que  o  eleitor  não  é  Martinho  porém  Martiniano,  e 
vio  que  este  estava  qualificado,  porque  tem  em  seu  poder 
uma  cópia  authentica  da  qualificação  de  Maragogipe. 

«  A  co  missão  apontará  ainda  mais  outro  erro  da  se- 
cretaria, ou  engano  de  quem  requereu  a  certidão. 

«  A  certidâe  diz  que  não  está  qualificado  o  eleitor  João 
Ladisláo  dos  Santos,  e  entretanto  o  eleitor  não  é  João,  po- 
rém Antonio,  e  esse  nome  está  na  referida  qualificação. 

«  Na  qualificação  se  acha  Antonio  Lino  da  Fonseca,  eno 
diploma  se  acha  Antonio  Lino  da  Fonseca  Queiroz,  diffe- 
rença  que  pôde  dar-se  facilmente  porque  o  eleitor  ó  da  fa- 
milia— Queiroz, — segundo  consta  á  commissão,  e  se  poderá 
presumir  que  elle  além  de  Antonio  Lino  da  Fonseca  tivesse 
o  appellido  da  família. 

«  O  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério  observou  que  o  major  Anto- 
nio de  Carvalho  Pinto  Lima  não  foi  qualificado,  sendo  o  seu 
nome  introduzido  na  lista  dos  qualificados,  e  depois  do  de 
Victor  de  Carvalho  dos  Santos. 

«  A  commissão  vio  esse  nome  em  ultimo  lugar,  na  lista 
dos  reclamantes,  e  nã©  pôde  deduzir  desse  facto  suspeitas 
de  fraude,  que,  além  de  tudo,  precisaria  de  ser  provada,  e 
não  presumida,  para  ter  a  virtude  de  nullificar  um  di- 
ploma. 

«  O  referido  Sr.  Dr.  Tibério  quer  ainda  annullar  os  elei- 
tores Jesé  Caetano  da  Rocha  e  Ernesto  José  de  Souza  por 
serem  menores  de  25  annos. 

«  Para  prova  disso  offerece  uma  certidão  tirada  do  rosto 
do  inventario,  que  mostra  ter  o  ultimo  22  annos  e  prova  que 
o  primeiro  é  tutelado. 

«  A  cemmissão  observa  que  as  declarações  do  inventarie 
merecem  fé,  porém  não  são  ellas  o  meio  seguro  da  prova 
de  idade,  e  accrescentará  que  ha  tutelados  com  mais  de  25. 
annos. 

«  O  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz  pretende  também  que  não  po- 
dem ser  eleitores  José  Rufino  Alves  Sampaio  e  Porfírio  José 
da  Silveira  por  não  estarem  qualificados,  e  offerece  para 
prova  disto  certidão  da  secretaria  do  governo,  e  bem  aisim 
Marcellino  Frago  Sampaio,  cuja  certidão  de  idade  o  dá  com 
£2  annos,  e  Luiz  Fernando  Pereira  Tupinambá,  que  está 
cronunciade  por  uso  de  armas  prohibidas  no  municipio  de 
Jacobina 

«  Esses  documentos  poderião  proceder  contra  a  idoneida-  | 
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de  de  taes  eleitores,  com  excepção  do  que  diz  respeito  ao  se 
gundo. 

«  Entretanto  a  commissão  não  aconselha  á  camará  que 
elimine  seus  votos. 

«  A  qualificação  é  o  pharol  que  dirige  quasi  sempre  o 
votante  em  sua  escolha. 

«  Se  alguém  de  menor  idade,  ou  pronunciado  em  crime, 
que  se  não  conhece,  se  achar  inscripto  na  qualificação,  se 
obtiver  por  isso  votos  para  eleitor,  e  se  os  seus  votos  deci- 
direm de  um  pleito  eleitoral,  é  opinião  da  commissão  que 
taes  votos  devem  ser  reputados  bem  dados. 

«  A  commissão  não  pretende  que  essa  sua  opinão  seja 
seguida.  Ella  deseja  sómente  que  na  verificação  dos  poderes 
a  camará  não  sacrifique  o  essencial  ao  que  é  accidental, 
não  negue  em  caso  algum  a  procedência  da  vontade  das 
maiorias  pelo  facto  de  terem  essas  maiorias  desconhecido 
uma  circumstancia,  ignorado  a  idade  de  alguém,  ou  um 
crime  escondido  nos  archivos  empoeirados  de  um  munici- 
pio longínquo. 

«  Se  os  funccionarios  públicos  qualificárão  mal,  se  pro- 
cedêrão  dolosamente  nesse  acto  do  processo  eleitoral,  a  ma- 
gistratura  que  conheça  de  seus  actos,  que  tome  conta  de 
suas  negligencias  ou  de  suas  faltas,  mas  que  não  soffra  o 
direito  de  muitos,  que  se  não  illuda  a  confiança  das  maio- 
rias na  qualificação,  e  se  mate  o  espirito  da  lei  pelo  dema- 
siado respeito  á  sua  letra. 

<  E'  opinião  da  commissão  que  não  se  deve  annullar  di- 
ploma algum  dos  eleitores  cujos  votos  se  querem  inutilisar, 
porque  a  annullação  de  taes  eleitores  e  de  seus  votos  por 
virtude  ãe  factos  duvidosos,  de  circumstancia s  imprevistas, 
importaria  um  triumpho  ou  uma  derrota  que  se  não  pode- 
ria razoavelmente  explicar. 

«  Jendo  dado  a  commissão  conta  de  todas  as  questões 
suscitadas  ácerca  do  processo  eleitoral  primário,  e  que  a 
elle  se  prendem,  entrará  no  exame  do  secundário. 

«  Eleição  secundaria. — No  dia  3  de  Dezembro  reunio-se 
na  matriz  da  Cachoeira  o  corpo  eleitoral  do  3»  districto. 

«  A  mesa  foi  organisada  com  os  votos  de  todos  os  eleito- 
res bons  e  máos  que  concorrerão  para  o  collegio  com  seus 
diplomas. 

<  Cumpre  entretanto  reconhecer  que  as  duas  parcialida- 
des entrarão  para  a  eleição  da  mesa  com  igual  numere  de 
eleitores  máos.  Uma  teve  os  votos  da  duplicata  do  Sapé  e 
da  Capella  do  Monte,  69  eleitores,  a  outra  os  votos  da  du- 
plicata da  Conceição-Velha,  e  da  matriz  de  Maragogipe,  68 
eleitores.  &  6  r 

<  Conseguintemente  não  se  pôde  dizer  que  uma  parciali- 
dade venceu  os  eleitores  bons  com  o  voto  dos  que  não  tinhão 
um  diploma  regular. 

«  Foi  a  parcialidade  do  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz  que  ganhou  a 
mesa  collocando  nella  a  outra  parcialidade  dous  escrutadores. 

«  Em  seguida  e  opportunamente  derão  as  cemmissões  o 
seu  parecer. 

«  A  parcialidade  adherente  á  candidatura  do  Sr.  Dr.  Ti- 
bério entendeu  que  a  adopção  do  parecer  assignado  pela 
maioria  da  mesa  importava,  ou  a  victoria  de  seus  adversá- 
rios, ou  vicio  geral  da  eleição,  porquanto  aconselhava  elle 
que  se  tomassem  englobadamente  os  voto3  dos  eleitores  de 
S.  Felippe  (os  da  matriz)  e  os  da  Conceição. 

«  Conseguintemente  protestarão  contra  esse  facto,  e  an- 
tes de  ser  votado  o  parecer  retirárão-se  do  collegio. 

«  Este  modificou  na  votação  o  parecer  da  maioria  da 
mesa,  mandando  tomar  em  separado  os  votos  da  Conceição 
da  Feira,  e  continuou  a  eleição,  que  deu  o  seguinte  resulta- 
do, deduzidos  os  votos  da  Conceição  da  Feira,  dos  eleitores 
do  Sape  e  Capella  do  Monte : 

Para  deputado. 
Dr.  Pedro  Muniz.    ...    152  votos.  J      Dos  eleitores 
Para  supplente.  \  que  a  commissão 

Dr.  Pinto  Lima  ....    152  votos.  )  acha  validos. 

«  Os  dous  escrutadores  e  eleitores  que  se  retirárão  do 
collegio  reunirão-se  no  convento  do  Carmo,  procederão  tiam- 
bem  á  sua  eleição,  que  deu  o  seguinte  resultado,  deduzidos 
os  votos  de  Maragegipe,  e  eleitores  da  capella  da  Conceição 
Velha. 

Para  deputado. 

Dr.  Tibério  120  votos.  \      Dos  eleitores 

Para  supplente.  \  j^**08.  ]e^tl- 

ri  C  mos  pela  com- 

Dr.  Tiburcio  ....    120  votos.  )  missão. 
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«  Conseguiu  temente  é  deputado  o  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz, 
e  supplente  o  Sr.  Dr.  Pinto  Lima,  se  a  camará  entender  que 
não  podião  fazer  outra  eleição  os  eleitores  que  abandonárão 
o  collegio  com  o  fundamento  de  lhes  ser  prejudicial  a  adop- 
ção do  parecer  que  não  havia  ainda  sido  deliberada. 

«  Ainda  mesmo  que  a  camará  entenda  que  os  eleitores 
dissidentes  tiverão  razão  plausível  para  a  separação,  e  rtm- 
na  os  votos  obtidos  pelos  candidatos  em  um  e  outro  colle- 
gio, dá-se  o  seguinte  resultado  : 

Para  deputado. 

Dr.  Pedro  Muniz   152  votos. 

Dr.  Tibério   121  > 

Para  supplente. 

Dr.  Pinto  Lima   152  > 

Dr.  Tibureio   121  » 

*  A  commissão  entende  que  sem  motivo  plausível,  sem 
uma  coacção  qualquer,  não  devem  os  eleitores  reunidos  em 
um  collegio  eleitoral,  e  que  já  funccionava,  separarem-se, 
fazerem  uma  eleição  á  parte,  porque  é  isso  não  só  contra  a 
lei,  que  estabeleceu  o  modo,  o  lugar  e  condições  de  realisar- 
se  a  eleição  de  deputad®,  como  porque  a  sancção  de  seme- 
lhante procedimento  seria  o  aniquilamento  do  novo  r*gi- 
men  eleitoral,  em  o  qual  se  não  encontra  uma  providencia 
capaz  de  obstar  a  retirada  das  minorias  do  collegio  para  se 
converterem  em  maiorias,  e  expedirem  diplomas  aos  seus 
candidatos.  .  _.,•>,  , 

«  A  commissão  se  persuade  de  que  a  parcialidade  do 
Sr.  Dr.  Tibério,  retirando-se  do  collegio  anteã  de  adoptado 
o  parecer  em  que  funda  a  separação,  commetteu  um  acto 
de  precinitação  (se  não  tinha  a  consciência  de  sua  derrota, 
e  queria" evita-la)  e  deixou  aos  seus  adversários  o  direito  de 
responder  ao  seu  protesto  com  a  consideração  de  que  esta- 
vão^ dispostos  a  aceitar  modificações  que  o  parecer  pudesse 
soffrer  e  fossem  por  ventura  capazes  de  salvar  a  validade 
geral  da  eleição. 

«  A  commissão  entende  ainda  que  sem  a  votação  do  pare- 
ce: seria  difficil  a  alguém  affirmar  qual  a  opiniãoxla  maioria 
ácerca  de  sua  adopção,  porque  em  um  collegio  tão  illustra- 
áo  como  é  o  da  C.nchoeira,  onde  figura  grande  parte  dos 
mais  distinetes  cidadãos  da  província,  é  difficil,  muito  dif- 
ficil, encontrar  uma  maioria, que  se  não  curve  á  força  e  pres- 
tigio da  verdade,  quando  vantajosamente  expendida. 

«  Conseguintemente  parece  á  commissão  que  a  camará 
deve  somente  validar  a  eleiçíío  secundaria  feita  pelos  eleito- 
res aue  se  reunirão  na  matriz. 

«  Essa  deliberação  teria  o  mérito  de  matar  um  preceden- 
te de  consequências  más  e  fataes  ao  novo  regimen  eleito- 
ral, sem  offender  por  fórma  alguma  ao  direito  de  um  ter- 
ceiro, poia  ene  na  hypothese  a  mais  provável  ao  Sr.  Tibério 
não  pôde  eiie  ser  o  deputado. 

«  A  commissão  desejava  considerar  todos  os  argumentos 
produzidos  pelos  dous  cidadãos  que  trouxerão  diploma,  e 
procedentes  contra  os  factos  que  a  commissão  aceita,  ou 
as  consequências  que  ella  deduz  dos  mesmos  factos,  e  da 
legislação. 

«  E'  porém  isso  impossível  para  a  commissão,  que  nao 
tem  somente  este  trabalho,  e  que  não  quer  privar  os  con- 
tendores de  discutirem  a  sua  causa  antes  do  dia  3  de  Maio. 

<  Em  vista  do  que  se  tem  dito  é  a  commissão  de  parecer : 

«  l.o  Que  sejão  approvadas  as  eleições  primarias  da  Ca- 
choeira, Muritiba,  Outeiro  Redondo,  S.  Estevão,  Iguapé, 
Tapera,  Pedia-Branca,  e  as  que  forão  feitas  na  matriz  de 
S.  Felippe,  e  na  casa  da  oração  da  Cruz  das  Almas. 

«  2®.  Que  sejão  annulladas  as  eleições  primarias  da  fre- 
guezia  de  Maragogipe,  e  da  Conceição  da  Feira. 

c  3.o  Que  sejão  validados  os  votos  dados  no  collegio  elei- 
toral que  se  reunio  na  matriz  da  Cachoeira,  e  declarado 
uullo  o  que  se  reunio  no  convento  do  carmo. 

€  4.o  Que  seja  reconhecido  deputado  o  Sr.  Dr.  Pedro  Mu- 
niz Barreto  de  Aragão,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Francisco  Xa- 
vier Pinto  Lima. 

«  Paço  da  camará,  29  de  Abril  de  1857.— I.  Carlos.— 
José  Antonio  Saraiva. — Francisco  de  Assis  Athaide.  > 

O  Sr.  Fiusa  pondera  que  ácerca  deste  parecer  dá-se  a 
circumstancia  notável  de  achar-se  assignado  por  um  nome 
distincto  que  então  era  membro  da  casa,  mas  que  hoje,  se- 
gundo consta,  está  encarregado  de  uma  pasta  do  ministé- 
rio ;  que,  para  tirar  de  sobre  a  camará  qualquer  interpre- 
tação maligna  que  se  possa  dar  á  sua  decisão  sobre  este  ne- 


gocio, convinha  que  fosse  elle  reconsiderado  pela  commis- 
são permanente  da  casa. 

O  Sr.  Presidente  observa  que  a  pratica  da  casa  tem  sido 
dar  andamento  aos  pareceres  apresentados  nas  sessões  pre- 
paratórias ;  que  o  que  verdadeiramente  propõe  o  honra- 
do deputado  é  um  adiamento,  mas  que,  tendo  a  camará  ap- 
provado  a  urgência  para  que  fossem  lidos  todos  os  parece- 
res sobre  eleições,  mandando-se  imprimir  os  que  offere- 
cessem  duvida,  julga  mais  regular  que  o  nobre  deputado 
reserve  o  seu  requerimento  para  a  occasião  em  que  entrar 
em  discussão  o  parecer  a  que  se  refere. 

O  Sr.  Fiusa:  — Bem;  estou  satisfeito. 

O  parecer  vai  a  imprimir. 

O  Sr.  1°  Secretario  (pela  ordem)  lê  os  seguintes  ofH- 
cios : 

Officio  do  Sr.  José  Antonio  Saraiva,  participando  ter  sido 
nomeado,  por  decreto  de  hontem,  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  da  marinha. — Inteirada. 

Outro  do  mesmo  senhor,  pedindo  dia  e  hora  para  apre- 
sentação da  proposta  de  forças  de  mar. 

O  Sr.  Presidente  designa  o  dia  de  amanhãa  ao  meia 
dia. 

Outro  do  Sr.  conselheiro  Jerorymo  Francisco  Coelho» 
communicando  ter  sido  nomeado,  por  decreto  de  hontem» 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  guerra.-— 
Inteirada. 

Outro  do  mesmo  senhor,  pedindo  dia  e  hora  para  apre- 
sentação da  proposta  de  forças  de  terra. 

O  Sr.  Presidente  designa  o  dia  de  amanhãa  á  meia  hora 
depois  do  meio  dia. 

Outro  do  Sr.  marquez  de  Olinda,  participando  ter  sido 
nomeado  presidente  do  conselho,  e  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  do  império. — Inteirada. 

eleição  do  rio  grande  do  sul. 

(6o  districto.) 

Lê-se  o  seguinte  parecer  : 

€  A  ia  commissão  de  poderes,  a  quem  forão  affectas  as 
actas  do  collegio  eleitoral  do  6o  districto  da  província  de 
S.  Pedro  do  Sul,  assim  como  a  representação  documenta- 
da do  Sr.  Dr.  João  Jacintho  de  Mendonça,  reclamando  con- 
tra o  procedimento  do  mesmo  collegio,  que  lhe  recusára  o 
diploma  de  deputado  por  esse  districto,  tendo  examinado 
attentamento  o  processo  eleitoral  e  apreciado  devidamente 
o  merecimento  das  razões  allegadas  pelo  reclamante,  vem 
dar  conta  do  resultado  dos  seus  trabalhos. 

«  O  6o  districto  eleitoral,  que  tem  por  cabeça  a  cidade 
do  Rio-Pardo,  comprehende  as  parochias  de  Nossa  Senhora 
do  Rio-Pardo,  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Passo  Fun- 
do, S.  José  do  Taquary,  Santo  Amaro,  Bom  Jesus  do  Trium- 
pho  e  S.  Jeronymo,  formando  um  só  collegio,  que  se  reúne 
na  matriz  da  cidade  do  Rio  Pardo. 

«  Eleição  primaria.— 'Na  falta  das  respectivas^  actas  paro- 
chiaes,  a  commissão  não  pôde  verificar  as  particularidades 
do  seu  processo  eleitoral,  que  aliás  presume  haver  corrido 
regularmente,  visto  terem  sido  approvadas  pelo  collegio,  e 
não  apparecer  em  contrario  qualquer  reclamação. 

«  Eleição  secundaria.  — Installado  o  collegio  regularmen- 
te, continuou  os  trabalhos  no  dia  3  de  Dezembro.  Feita  a 
chamada,  verificou-se  acharem-se  presentes  os  50  eleito- 
res que  eompoem  o  mesmo  collegio.  Depois  de  approvado  o 
parecer  da  commissão  encarregada  da  verificação  dos  di- 
plomas dos  mesarios,  foi  presente  o  parecer  da  mesa  sobre 
os  outros  diplomas,  julgando  legaes  os  eleitores  presentes, 
excepto  os  da  parochia  do  Passo-Fundo,  pelas  seguintes  ra- 
zões: 1°,  por  não  estar  presente  o  livro  das  actas  da  assem- 
bléa  parochial,  exigido  pelo  art.  67  da  lei  de  19  de  Agosto 
de  1846  ;  2°,  porque  essa  freguezia  não  estava  territorialmen- 
te ligada  co*n  as  outras  de  que  se  compZe  o  districto,  como  de- 
termina o  §  4o  da  lei  de  19  de  Setembro  de  1855. 

«  Depois  de  apreciar  estas  duas  allegações,  commentan- 
do  largamente  a  competência  do  governo  imperialpara  de- 
terminar que  essa  parochia  pertencesse  ao  6o  districto,  con- 
oluio  o  parecer  declarando  que  não  devião  ser  admíttidos, 
nem  mesmo  em  separado,  os  votos  dos  6  eleitores  do  Pas- 
so-Fundo. 
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«  Este  parecer,  assignado  pela  maioria  da  mesa,  foi  con- 
lestado  pelos  outros  dous  membros,  como  consta  do  voto 
separado  inserido  na  respectiva  acta,  no  qual  allegárão, 
quanto  á  primeira  razão,  a  presença  dos  diplomas  dos  elei- 
tores em  questão,  e  o  reconhecimeuto  da  sua  identidade: 
e  quanto  á  segunda,  sendo  evidente  a  sua  improcedência, 
julgarão  que  não  podia  de  fórma  alguma  autorisar  o  arbi- 
trio  aconselhado  pela  maioria  da  mesa.  Submettido  á  vo- 
tação o  parecer,  foi  approvado  em  ambas  às  suas  partes, 
declarando-se  na  acta  que,  a  respeito  da  primeira  parte,  se 
procedera  por  votação  symbolica,  e  a  respeito  da  segunda, 
relativa  á  exclusão  dos  eleitores  da  freguezia  do  Passo-Fun- 
do,  por  escrutinio  secreto,  ao  qual  não  forão  admittidos  os 
mesmos  eleitores.  Deste  modo  forão  excluidos  esses  6  elei- 
tores de  tomarem  parte  na  eleição. 

<  Passando  á  eleição  para  deputado,  forão  recolhidas  44 
cédulas,  faltando  6  dos  eleitores  do  Passo-Fundo,  que  não 
forão  admittidos  a  votar,  nem  mesmo  em  separado  ;  e  apu- 
radas derão  o  seguinte  resultado  : 

«  Dr.  João  Dias  de  Castro    ......    23  votos. 

«  Dr.  João  Jacintbo  de  Mendonça  ....    21  » 

<  Tratando  em  seguida  da  eleição  do  suplente,  recolhido 
igual  numero  de  cédulas,  obti verão : 

<  Dr.  José  Bernardino  da  Cunha  Bittancourt.    32  votos. 

<  Dr.  Antonio  Angelo  Christino  Fioravante.     8  > 

<  Dr.  Ignacio  da  Cunha  Galvão  4  > 

«  A*  vista  deste  resultado  forão  declarados  deputado  o 
Dr.  João  Dias  de  Castro,  e  supplente  o  Dr.  José  Bernar- 
dino da  Cunha  Bittancourt.  Neste  acto,  os  eleitores  do 
Passo-Fundo  apresentárão  um  protesto,  declarando  que 
não  podendo  consentir  no  esbulho  do  direito  que  lhes  ca- 
bia como  eleitores  do  districto  do  Rio  Pardo,  protestavão 
solemnemente  contra  a  deliberação  que  os  excluio  de  toda 
a  participação  na  eleição  ;  e  que  assim  também  protestavão 
contra  o  modo  por  que  se  proeedêra  á  votação  por  meio  do 
escrutinio  secreto. 

<  Outrosim  declararão  no  mesmo  protesto,  por  todos  seis 
assignado,  que  devendo  o  poder  competente  apreciar  seme- 
lhante arbítrio,  julgavão  necessária  a  manifestação  dos  seus 
votos,  e  por  isso  deciaravão  que  votavão  para  deputado  no 
Dr.  João  Jacintho  de  Mendonça,  e  para  supplente  no  Dr.  A. 
A.  Chistino  Fioravante.  Finalmente  requererão  que  fosse 
o  seu  protesto  tomado  na  acta  do  collegio,  para  que  perante 
aassemblóa  geral  se  conhecesse  da  violência  com  elles  pra- 
ticada ;  e  assim  se  procedeu. 

«  A  commissão  de  poderes,  apreciando  esta  matéria,  en- 
tende que  não  deve  abusar  da  attenção  desta  augusta  ca- 
mará, demonstrando  a  improcedência  do  absurdo  pretexto 
de  que  se  lançou  mão  para  illudir  o  voto  da  maioria,  por- 
quanto é  etidente  que  ao  collegio  eleitoral  não  competia  o  di- 
reito de  corrigir  o  acto  do  governo  imperial,  emanado  da 
legitima  autorisação  do  poder  legislativo. 

«  O  decreto  n.  1,793  de  30  de  Julho  de  1856,  que  dividio 
a  província  de  S.  Pedio  do  Sul  em  districtos  eleitoraes,  é  a 
consequência  da  lei  de  19  de  Setembro  de  1855,  que  no  seu 
§  4o  determinou  que  a  primeira  divisão  fosse  feita  pelo  go- 
verno ;  e  portanto  cumpria  re3peita-la  integralmente. 

«  Fossem  ou  não  violadas  as  regras  estabelecidas  para  o 
exercicio  dessa  attribuição,  não  cabia  ao  collegio  eleitoral 
tomar  delia  conhecimento. 

_  «  Releva  porém  notar  que  nada  se  demonstrou  contra  a 
justiça  desta  divisão,  por  isso  que  se  uma  informação  do 
secretario  do  bispado  da  provincia  prova  que  entre  esta  fre- 
guezia e  a  da  cidade  do  Rio  Pardo  está  interposta  a  capella 
curada  da  Soledade,  dependente  da  freguezia  da  Cruz  Alta, 
que  pertence  ao  5<>  districto,  nenhum  documento  existe 
para  provar  que  a  dita  freguezia  do  Passo-Fundo  se  não 
liga,  sem  interrupção,  a  algumas  das  outras  freguezias  do 
6o  districto. 

«  A  commissão  não  cansará  a  attenção  da  camará  refu- 
tando as  fúteis  allegações  que  forão  apresentadas  para 
iundamentar  tão  estranha  deliberação.  O  simples  bom  sen- 
so dispensa  essa  tarefa. 

«  Todavia,  lamentando  que  o»  desregramentos  das  pai- 
xões pouao  algumas  vezes  promover  o  descrédito  das  mais 
sábias  instituições,  não  pôde  deixar  de  estigmatisar  todos 
os  actos  que  como  este  tendem  a  illudir  as  prescripções  da 
Jei,  e  a  frustrar  os  seus  designios. 

ML  Cor5P,!ltaJ08  08  votos  dos  eleitores  do  Passo-Fundo,  fi- 
cará modificada  a  apuração  pela  maneira  seguinte : 


Para  deputado. 
«  Dr,  João  Jacintbo  de  Mendonça,  27  votos. 
«  Dr.  João  Dias  de  Castro,  23  ditos. 

Para  supplente. 

<  Dr.  J.  B.  da  Cunha  Bittancourt,  32  votos. 
«  Dr.  A.  A.  Christino  Fioravante,  14  ditos, 
«  Dr.  Ignacio  da  Cunha  Galvão,  4  ditos. 

«  Neste  caso  pois  não  será  o  deputado  o  Sr.  Dr.  João  Dias 
de  Castro,  mas  sim  o  Sr.  Dr.  João  Jacintho  de  Mendonça. 
Quanto  ao  supplente,  nenhuma  alteração  soffrerá. 

«  A  commissão  portanto  offerece  á  consideração  desta 
augusta  camará  as  seguintes  conclusões  : 

«  l.a  Que  sejão  reconhecidos  legitimos  os  eleitores  do 
6°  districto  da  provincia  de  S.  Pedro  do  Sul,  inclusive  os 
da  freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Passo-Fundo. 

<  2.a  Que  computados  os  6  votos  dos  eleitores  excluidos 
pelo  collegio,  se  julgue  nullo,  e  portanto  sem  effeito,  o  di- 
ploma expedido  pelo  respectivo  collegio  ao  Dr.  João  Dias  de 
Castro. 

«  3.»  Que  se  declare  deputado  pelo  6°  districto  da  pro- 
vincia de  S.  Pedro  do  Sul  ao  Sr.  Dr.  João  Jacintho  de  Men- 
donça. 

<  4.a  Que  ee  declare  supplente  o  Sr.  Dr.  José  Bernardi- 
no da  Cunha  Bittancourt. 

<  Sala  das  commissões,  1°  de  Maio  de  1857. — Jeronymo 
José  Teixeira  Júnior.  —  Luiz  Antonio  Barbosa.  —  J.  J.Lan- 
dulpho.  > 

O  Sn.  Rego  Barros  pede  que  se  imprima  o  parecer;  jul- 
ga que  nenhum  inconveniente  virá  da  demora  de  um  dia 
que  pôde  trazer  esta  impressão. 

O  Sr.  Martinho  Campos  diz  que  o  negocio  sobre  que  ver- 
sa o  parecer  é  de  sua  natureza  tão  simples,  é  tão  conhecido 
pelo  paiz  o  acto  de  prepotência  praticado  pelo  Sr.  barão  de 
Quaraim,  que  lhe  parece  desnecessária  a  impressão  do  pa- 
recer para  que  a  camará  possa  votar  sobre  elle. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Vou  consultar  a  casa  se  quer  que 
se  imprima  o  parecer. 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  este  requerimento  ;  conseguin- 
temente  entra  em  discussão  o  parecer. 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra  contra  elle,  é  posto  a 
votos  e  approvado. 

O"  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  6»  districto  elei- 
toral da  provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul  o 
Sr.  João  Jacintho  de  Mendonça,  e  supplente  o  Sr.  José 
Bernardino  da  Cunha  Bittancourt. 

MINAS-GERAES. 

(  4°  districto.  ) 
Lê-se  o  seguinte  parecer,  que  vai  a  imprimir  : 

«  A  5a  commissão  de  poderes  teve  presente  a  acta  se- 
cundaria do  4o  districto  da  provincia  de  Minas-Geraes,  e 
confrontando-a  com  as  actas  parciaes  da  eleição  primaria 
das  diversas  parochias  que  compõem  aquelle  districto,  re- 
conheceu que  erão  validos  todos  os  eleitores  que  concorrê- 
rão  ao  collegio  de  Itabira,  cabeça  do  mesmo  districto. 

«  Nesse  collegio  todos  os  actos  forão  regulares,  á  excep- 
ção do  seguinte,  que  a  commissão  deve  expor  ao  conheci- 
mento da  casa.  Compunha-se  o  collegio  de  93  eleitores,  era 
portanto  de  47  votos  a  maioria  absoluta.  Tendo  corrido  o 
primeiro  escrutinio  para  deputado,  obtiverão  os  Srs. 

<  Monsenhor  José  Felicíssimo  do  Nascimento.  46  votos. 

«  Dr.  Jeronymo  Máximo  Nogueira  Penido  .    .  45  > 

«  Padre  Joaquim  José  de  Sena   1  > 

«  Maneei  de  Barros  Araujo  Silveira  ....  1  > 

<  Resolveu  o  collegio  que  não  se  procedesse  a  segundo 
escrutinio,  porque  sendo  eleitores  presentes  os  dous  primei- 
ros votados,  os  quaes  havião  declarado  ter  dado  os  seus  suf- 
fragios  nos  dous  cidadãos  que  tiverão  1  voto  cada  um,  de- 
via-se  suppôr  que  a  maioria  absoluta  era  de  46. 

«  Contra  esta  resolução  protestou  e  reclama  o  Sr.  Dr.  Je- 
ronymo Máximo  Nogueira  Penido,  como  prejudicado  pela 
falta  de  observância  da  disposição  literal  da  lei  de  19  de 
Setembro  de  1 855. 

<  Com  effeito  nos  §§  6»  e  6°  do  art.  1°  dispõe  essa  lei  que 
o  escrutinio  seja  secreto  e  que  se  proclame  deputado  quem 
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obtiver  maioria  absoluta  de  votos,  devendo  correr- se  se- 
gundo e  terceiro  escrutínio  caso  nos  primeiros  não  se  obte- 
nha essa  maioria.  Ora,  se  o  escrutinio  é  secreto,  não  se  pôde 
argumentar  com  as  declarações  illegaes  dos  eleitores  can- 
didatos á  deputação.  O  collegio  não  devia  introduzir  dis- 
tíncções  e  figurar  hypotheses  que  não  estavão  prevenidas 
pela  lei,  mórmente  quando,  seguindo  á  risca  os  ;seus  precei- 
tos, necessariamente  havia  de  chegar  á  solução  desejada. 

«  Accresce  que  pela  disposição  da  mesma  lei  os  dous  ci- 
dadãos que  alcançárão  1  voto  tinhão  o  direito  de  entrar  tam- 
bém no  segundo  escrutinio,  direito  de  que  forão  esbulhados 
pela  decisão  do  collegio. 

«  E'  pois  a  com  missão  de  parecer  que  o  acto  da  eleição 
do  deputado  ficou  incompleto. 

<  Quanto  á  eleição  do  supplente,  foi  feita  conforme  as 
prescripções  legaes  ,  obtendo  em  segundo  escrutinio  o 
Sr.  Dr.  Jeronymo  Máximo  Nogueira  Penido  49  votos  den- 
tre os  93  do  collegio. 

<  A  commissão  portanto  propõe  a  esta  augusta  camará  : 

<  l.o  Que  se  mande  reunir  novamente  o  collegio  de  Ita- 
bira  para  completar  o  acto  da  eleição  do  deputado  do  4o 
districto  da  província  de  Minas-Geraes,  declarando-se  vali- 
dos todos  os  outros  actos  anteriores  e  posteriores  áquelle. 

c  2.°  Que  se  reconheça  supplente  pelo  mesmo  districto 
o  Sr.  Dr.  Jeronymo  Máximo  Nogueira  Penido. 

«  Sala  das  commissões,  29  de  Abril  de  1857. — F.  Octa- 
viano.— Bezerra  Cavalcanti.— J.  Marcondes.  > 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  da 
tarde. 


$esstto  em  6  de  Maio. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

Summario.  — Expediente. — Ordem  do  dia. — Admissão  do  sup- 
plente dolo  districto  de  S.  Paulo.  Observações  dos  Srs.  Mar- 
tinho Campos  ,  e  Cruz  Machado.  Votação.—  Programma  do 
ministério.  Discurso  do  Sr.  marquez  de  Olinda. — Eleição  do 
Maranhão.—  Eleição  da  Bahia.  Votação. — Fixação  de  forças 
demar  ede  terra. — Eleição  do  Rio  Grande  do  Sul.  Votação. — 
Eleição  do  Rio  Grande  do  Norte.  Votação. — Eleição  de  Minas- 
Geraes  (7o  districto) ;  votação  ;  (4°  districto)  ,  observações 
dos  Srs.  Alcantara  Machad»,  Luiz  Carlos,  Martinho  Campos, 
e  Cruz  Machado.  Votação. — Eleição  de  commissões. 

A's  11  horas  procede-se  á  chamada,  e  achando-se  presen- 
tes os  Srs.  Torres  Homem  ,  Cunha  Mattos  ,  Souza  Leão  , 
Villela  Tavares  ,  Machado  ,  Salathiel ,  Dantas,  Cerqueira 
Leite,  Paes  Barreto,  Costa  Pinto,  Gonçalves  da  Silva, 
André  Bastos,  Almeida  Pereira,  Baptista  Monteiro  ,  Sá  e 
Albuquerque  ,  Cunha  Figueiredo  ,  Silvino  Cavalcanti  ,  To- 
bias Leite,  Franco  de  Almeida  ,  Gavião  Peixoto,  Benevides, 
visconde  de  Baependy,  Alcantara  Machado,  Bezerra  Caval- 
canti ,  Barbosa  ,  Landulpho  ,  Nebias  ,  Pinto  de  Mendonça  , 
Dias  Vieira,  Silveira  Lobo,  Sampaio  Vianna ,  Mendes  da 
Costa,  Francisco  Campos,  Martinho  Campos,  Luiz  Carlos, 
Cruz  Machado ,  J.  Marcondes,  Silva  Miranda  ,  Pinto  de 
Campos,  Candido  Mendes,  Rego  Barros,  barão  de  Camara- 
gibe,  Cyrillo,  Castrioto,  Miguel  de  Araujo,  Fausto,  Augus- 
to Corrêa,  Araujo  Lima  ,  Belfort,  Fernandes  Vieira,  Madu- 
reira ,  Fernandes  da  Cunha  ,  Augusto  de  Oliveira .  Calhei- 
ros ,  Paranaguá,  Felippe  de  Araujo,  Brandão,  Diogo  Velho, 
Pereira  Franco,  e  Teixeira  Júnior,  abie-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  feita  a  chamada  comparecem  os  Srs  Peixoto 
de  Azevedo ,  Delfino  de  Almeida,  Antunes  de  Campos , 
Lima  e  Silva,  Paranhos,  Barros  Pimentel ,  Fiusa  ,  Pereira 
Pinto,  Nabuco,  Pedreira,  Paiva,  Monteiro  de  Barros, 
Pacheco  ,  Toscano  Barreto  ,  e  Serra  Carneiro. 

Presta  juramento  o  Sr.  Costa  Pinto. 

O  Sr.  l.o  Secretario  dá  contado  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Ofíicio  do  Sr.  visconde  de  Maranguape,  communicando 
ter  sido  nomeado  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negó- 
cios estrangeiros.  —  Inteirada. 

Outro  do  Sr.  conselheiro  Bernardo  de  Souza  Franco,  par- 
ticipando ter  sido  nomeado  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  da  fazenda.  —  Inteirada. 


Outro  do  Sr.  desembargador  Francisco  Diogo  Pereira  de 
Vasconcello» ,  communicando  ter  sido  nomeado  ministro  e 
secretario  de  estado  dos  negocio3  da  justiça.  — Inteirada.  ' 

Outro  do  ministério  do  império  ,  remettendo  o  officio  do 
presidente  da  pro  vinda  de  Minas-Geraes  de  26  do  mez  ulti- 
mo ,  relativo  ás  eleições  na  freguezia  dos  Arripiados.  —  A* 
commissão  de  poderes. 

Outro  do  mesmo  ministério,  participando  ficar  S.  M.  I.  in- 
teirado de  haver  numero  sufnciente  de  Srs.  deputados.  — In- 
teirada. 

Outro  do  ministério  da  justiça  ,  communicando  que  pela 
secretaria  de  estado  não  forão  recebidos  papeis  alguns  so- 
bre o  convénio  entre  o  presidente  de  Pernambuco  e  o  Dr. 
Antonio  Vicente  do  Nascimento  Feitosa.  —  Inteirada. 

Outro  do  Sr.  conselheiro  Carlos  Carneiro  de  Campos, 
participando  que  tomou  assento  no  senado.  —  Inteirada. 

Outro  do  Sr.  deputado  Flávio  Clementino  da  Silva  Freire, 
communicando  que  tem  deixado  de  comparecer  ás  sessões 
por  moléstia.  —  Inteirada. 

Uma  representação  dos  eleitores  da  freguezia  da  Aldêa  , 
na  provinc  a  do  Rio  de  Janeiro  ,  sobre  o  numero  de  eleitores 
que  foi  fixado  á  dita  freguezia  pelo  presidente  da  província. 
—  A'  commissão  de  constituição  e  poderes. 

Uma  outra  documentada  dos  eleitores  da  freguezia  de 
Santa  Anna  do  Mattos  ,  2o  districto  eleitoral  da  provincia 
do  Rio  Grande  do  Norte  ,  queixando-se  do  esbulho  que  sof- 
frêrão  os  seus  direitos  políticos,  e  pedindo  reparação  da  in- 
justiça que  se  lhe  praticára.  —  A'  mesma  commissão. 

E'  introduzido  no  salão  com  as  formalidades  do  estylo  , 
presta  juramento  e  toma  assente  ,  o  Sr.  João  Jacintho  de 
Mendonça. 

Lê-se  e  vai  á  commissão  de  poderes  a  seguinte  indicação  : 

«  Indico  que  durante  o  legitimo  impedimento  do  Exm. 
Sr.  conselheiro  Jeronymo  Francisco  Coelho  de  ter  assento 
nesta  casa  como  deputado  pela  provincia  de  Santa  Catha- 
rina,  seja  convidado  para  o  substituir  o  respectivo  supplen- 
te o  Sr.  Jusuino  Lamego  Costa.  —  Castrioto.  » 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ADMISSÃO   DO  SUPPLENTE  DO  1°  DISTRICTO  DE  S.  PAUEO 

Lê-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  parecer  : 

<  A  commissão  de  poderes,  tendo  presente  a  indicação  do 
Sr.  deputado  Nebias  afim  de  que  seja  admittido  a  tomar  as- 
sento o  Sr.  Dr.  Rodrigo  Augusto  da  Silva  ,  supplente  reco- 
nhecido do  1°  districto  eleitoral  da  provincia  de  S.  Paulo , 
em  falta  de  comparecimento  do  deputado  effectivo  ,  é  de  pa- 
recer que  seja  approvada  a  dita  indicação. — Sala  das  com- 
missões, 5  de  Maio  de  1857.  —  Cruz  Machado. —  Teixeira 
Júnior.  > 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  — Sr.  presidente,  comquanto  á 
primeira  vista  o  parecer  que  se  acha  em  discussão  pareça  de 
pouca  importância  ,  comtudo  entendo  que  merece  toda  con- 
sideração, não  devendo-se  tomar  um  accordo  a  respeito  se- 
não depois  de  madura  reflexão  ,  porque  vai  firmar  um  pre- 
ceda cite  que  tem  de  servir  de  regra  para  o  futuro  quanto  á 
chamada  de  supplentes. 

A  commissão  propõe  que  se  chame  o  supplente  do  Sr.  de- 
putado Carrão.  Eu  desejava  que  me  informasse  se  lhe  cons- 
ta que  esse  deputado  pela  provincia  de  S.  Paulo  deixará  de 
comparecer  ,  se  o  seu  impedimento  será  prolongado.  Pelo 
que  se  sabe,  não  ha  participação  alguma  do  Sr.  deputado 
Canão  ;  se  não  veio  até  o  presente  ,  pôde  apresentar-se  de 
um  para  outro  momento.  Não  havendo  certeza  de  impedi- 
mento ,  para  que  havemos  de  dar  assento  ao  supplente?  Já 
praticámos  assim  ,  não  o  devendo,  chamando  o  supplente 
pelo  districto  de  Nitherohy  sem  participação  do  respectivo 
deputado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Está  na  Europa. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Entretanto  nesse  caso  se  dava 
a  grande  difTVrença  de  estar  o  deputado  na  Europa. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Também  se  deu  assento  a  um 
supplente  pela  provincia  de  Alagoas. 

O  Sb.  Martinho  Campos  :  —  Admitto  que  se  chamasse  o 
supplente  para  o  deputado  da  província  do  Rio  de  Janeiro  , 
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uma  super- 


porque  neste  caso  não  ha  ajuda  de  custo.  Porém  chamando 
supplentes  que  residão  em  províncias  distantes  da  corte , 
teremos  de  onerar  os  cofres  públicos  com  despezas  desneces- 
sárias ,  visto  que  a  casa  tem  numero  sufficiente  para  func- 
cionar  na  fórma  da  constituição,  e  assim  não  ha  razão  para 
que  se  exija  esse  luxo  de  supplentes  ,  como  quer  o  parecer. 

Eu,  portanto,  se  não  tiver  novas  informações  a  tal  respei- 
to, votarei  contra  o  parecer  da  commissão. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sr.  presidente  ,  parecia-me  que 
tendo  a  camará  resolvido  que  se  admittisse  um  supplente 

Íela  província  das  Alagoas  ,  por  estar  presente,  em  lugar  do 
^.r.  deputado  Silvério  Jorge  ,  e  apresentar  o  seu  diploma  , 
que  tendo  se  também  admittido  o  supplente  pelo  circulo  de 
Nitherohy  por  se  achar  ausente  o  deputado  effectho.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Na  Europa, 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  carregue  tanto  o  nobre  de- 
putado na  palavra  Europa  ,  porque  ,  em  vista  das  rápidas 
communicações  que  actualmente  existem  entre  o  Brazil  e 
aquella  parte  do  mundo  ,  é  mais  fácil  vir  de  lá  do  que  de 
certos  pontos  do  nosso  paiz.  {Apoiados.) 

Como  dizia,  tendo  a  camará  já  resolvido  em  casos  idênti- 
cos, parecia-me  que  ,  opinando  a  commissão  pela  admissão 
do  supplente  do  1<>  districto  de  S.  Paulo  ,  ia  de  acordo  com 
a  decisão  da  camará.  Entretanto  ,  como  o  nobre  deputado 
considera  a  matéria  re  integra  ,  mepermittirá  a  camará  que 
eu  faça  algumas  considerações. 

Sr.  presidente  ,  bem  sei  que  a  constituição  não  trata  em 
parte  alguma  da  entidade  denominada  supplente. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  — Apoiado.  E' 
fetação. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  se  pôde  dizer  que  é  super - 
fetação ,  porque  a  constituição  autorisou  os  poderes  com- 
petentes para  fazer  as  leis  orgânicas  que  têm  de  estabelecer 
o  modo  pratico  de  realisa-la  ,  e  entendeu-se  que  estava  no 
espirito  da  constituição  a  entidade  supplente  já  no  tempo 
em  que  se  fizer ão  as  instiucções  de  26  de  Março  de  1824.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Anteriores  á  constituição. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — ....  as  quaes  forão  aceitas  pelo 
poder  legislativo.  Hoje  porém  se  acha  expressamente  crea- 
da  pela  lei  de  19  de  Setembro  de  1855  ,  não  com  direito  tão 
eventual  como  dantes,  porque  outrora  tinha  direito  de  ser 
supplente  todo  aquelle  que  ohtivesse  qualquer  numero  de 
votos  ,  ao  passo  que  hoje  aquelle  que  é  eleito  para  as  func- 
ções  de  supplente  é  tão  representante  da  maioria  como  o 
próprio  deputado.  (Apoiados.)  Apenas  far  se-ha  uma  excep- 
ção desse  principio  nos  círculos  de  mais  de  um  collegio  , 
visto  que  nelles  é  admittida  a  maioria  relativa.  Mas  neste 
caso  a  maioria  relativa  tamcera  colloca  o  deputado  e  o  sup- 
plente nas  mesmas  condições. 

Ora.  se  o  supplente  hoje  é  uma  entidade  creada  pela  lei , 
com  direitos  tão  seguros  como  o  deputado,  e  como  elle  re- 
presentante da  mesma  maioria  ,  se  a  lei  determina  se  lhe 
expeça  diploma  ,  e  manda  que  seja  admittido  na  falta  ou 
impedimento  do  deputado ,  a  questão  se  reduz  a  saber  se 
se  reconhece  a  existência  do  impedimento. 

Eu  opino  com  o  nobre  deputado  que  a  ausência  do  depu- 
tado do  districto  não  é  motivo  sufficiente  para  que  se  con- 
voque o  seu  supplente  ;  mas  desde  que  este  se  apresenta  e 
pede  su*.  admissão  por  não  ter  comparecido  o  deputado,  en- 
tendo que  está  verificado  o  impedimento  ,  o  qual  não  devo 
depender  de  participação  do  d-putado  efíectivo,  o  que  é  con- 
forme ás  decisões  que  esta  camará  tem  tomado.  Segundo  a 
legislação  novíssima  parece-me  que  a  camará  deve  resolver 
-que  seja  admittido  o  supplente  que  comparecer  ,  todas  as 
vezes  que  não  se  apresentar  o  deputado  ,  pois  é  igualmente 
representante  da  mesma  maioria.  (Apoiados.) 

A  questão  da  ajuda  de  custo  não  deve  mingoar  o  direito 
estatuído  pelas  disposições  da  lei  novíssima  ;  e  quando  pu- 
desse fazer  algum  peso  semelhante  consideração  por  causa 
da  importância  da  despeza,  lembro  ao  n<  bre  deputado  que  a 
ajuda  de  custo  está  dividida  por  4  annos,  e  portanto  a  quan- 
tia que  se  terá  de  dar  ao  supplente  e  tão  pequena  que  não 
pôde  ©«baraçar  as  resoluções  da  camará. 

Limito-me  a  estas  poucas  palavras. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Sr.  presidente  ,  disse  o  no- 
bre deputado  que  acaba  de  sentar-se  que  a  falta  do  deputa- 
do effectivo  é  razão  sufficiente  para  autorisar  a  chamada  do 
Supplente. 

Cauê  Machado  ;  —  A  chamada  não  ;  a  admissão. 


O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Se  autorisa  a  admissão  ,  i 
lógico  que  obriga  a  chamar. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Faz  differença. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  O  nobre  deputado  deve  estar 
pela  consequência  de  seus  princípios. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  comparecimento  de  um  prova 
a  ausência  ou  impedimento  do  outro. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  A  casa  é  testemunha  de  que 
não  emitti  opinião  definitiva  ;  disse  sómente  que  devemos 
reflectir  antes  de  firmar  um  precedente  na  questão. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  precedente  está  firmado. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Mas  não  posso  concordar  com 
o  nobre  deputado  quando  sustenta  que  a  simples  ausência 
do  proprietário  é  razão  sufficiente  para  a  chamada  do  sup- 
plente. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  — O  comparecimento  do  supplen- 
te prova  a  ausência  ou  impedimento  do  deputado. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Eu  mostrarei  o  contrario 
j  nesta  mesma  questão.  O  nobre  deputado  me  perturba  com 
os  seus  apartes  ,  sabendo  entretanto  que  fallo  nesta  camará 
I  pela  segunda  vez. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  faço  mais  que  imita-lo ;  pd- 
|  rém  não  darei  mais  apartes. 

|  O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  O  argumento  do  nobre  depu- 
j  tado — que  a  ausência  do  proprietário  é  motivo  para  cha- 
;  mar-se  o  supplente— não  me  parece  sufficiente  oara  susten- 
I  tar  a  sua  opinião  ;  porque  não  ha  razão  de  serviço  publico 
j  em  virtude  da  qual  esta  camará  tenha  completo  o  numero 
I  de  seus  membros,  visto  que  a  constituição  permitte  que  tra- 
|  balhe  com  metade  e  mais  um. 

Uma  voz  :  —  Será  melhor  que  trabalhe  completa. 
O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Os  precedentes  aVegados  pe?« 
nobre  deputado  não  procedem  para  mim,  porque  a  camará 
não  estando  constituida,  consentio,  segundo  eulinosjor- 
naes,  que  tivessem  assento  aqui  deputado  e  supplente  pelo 
mesmo  districto. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Está  enganado. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Também  sabe-se  que  quando 
o  Sr.  presidente  de  Sergipe  entrou  para  este  recinto  ,  reti- 
rou-se  o  supplente  que  occupava  o  seu  lugar. 

Uma  voz  :  — Mas  não  tinha  sido  chamado. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Mas  é  verdade  que  sem  van- 
I  tagem  alguma  para  o  serviço  publico  esteve  aqui  um  sup- 
plente que  se  retirou  antes  de  aberta  a  assemblóa  geral. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Ha  sempre  vantagem  em  qua 
;  todos  os  districtos  estejão  representados. 

J  O  Sr.  Martinho  Campos: — Não  conheço  essa  necessi- 
!  dade. 

O  Sr.  Cruz  Machado: 
|  ral  do  que  a  sua. 

0  Sr.  Martinho  Campos  :  — Não  ó  de  pouca  importância 
j  a  consideração  tirada  da  despeza  com  ajuda  de  custo;  é 
í  uma  das  maiores  que  tem  de  occupar  a  camará.  Emquanto 
não  houver  participação  do  deputado  ou  informações  que  me 
satisfação  ,  donde  eu  deprehenda  a  ausência  do  deputado  , 
eu  votarei  contra  o  parecer ,  convencido  de  que  o  nosso 
principal  papel  nesta  casa  é  fiscalisar  as  despezas  publicas. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — E  também  fazer  com  que  os 
districtos  sejão  representados.  (Apoiados  ) 

Julga-se  o  parecer  discutido  ,  e  posto  a  votos  é  appro- 
rado. 

E'  recebido  com  as  formalidades  do  es tyl o,  presta  jura- 
mento e  toma  assento  o  Sr.  Rodrigo  Augusto  da  Silva. 

PROGRAMMA  DO  MINISTÉRIO. 

Entrão  no  salão  todos  os  Srs.  ministros  ,  e  occupão  as 
respectivas  cadeiras. 

O  Sr.  Marquez  de  Olinda  (presidente  do  conselho)  :  —  Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra. 
O  Sr.  Presidente  do  Conselho:  —  Senhores  ,  formando 
hoje  a  administração  do  Estado,  nós  nos  apresentamos  ante 
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os  escolhidos  da  nação  com  toda  confiança  que  inspira  a 
rectidão  das  intenções,  e  com  toda  a  esperança  de  merecer- 
mos a  adhesão,  a  cooperação  daassembiéa  geral,  e  particu- 
larmente da  cama;  a  dos  Srs.  deputados. 

Encarregado  da  tão  ardúa  como  honrosa  tarefa  da  orga- 
nisação  ministerial,  eu  entendi  que  o  gabinete  devia  ser 
a  expressão  da  primeira  das  nossas  actuaes  necessidades 
publicas.  Aquella  necessidade  é  a  expressão  franca  e  leal 
dessa  politica,  que,  uma  vez  proclamada  do  alto  do  throno 
C  levada  á  execução,  tem  conseguido  fazer  tender  os  espíritos 
para  a  concord  a  e  moderação. 

Este  conceito  ,  senhores ,  ao  mesmo  tempo  que  era  o 
resultado  de  minhas  próprias  convicções,  conformava-se 
plenamente  com  o  pensamento  augusto  a  que  já  me  referi. 
No  intuito  d"  realisa-lo  procurei  o  concurso  dos  illustres 
varões  que  presentes  se  achão,  certo  de  que  estavão  anima- 
dos dos  mesmos  sentimentos.  E  elles  não  duvidarão  corres- 
ponder á  confiança  com  que  a  coroa  dignou -se  de  os  admittir 
tios  seus  conselhos. 

Quaes  são,  porém,  os  princípios  do  actual  governo? 
E'  natural  que  se  pergunte.  São  esses  princípios,  ou,  para 
servir -me  da  palavra  consagrada  nestas  occasiões,  o  pro- 
gramma  do  governo. 

Senhores  ,  um  programma  de  governo  não  é  mais  do 
que  a  maneira  de  resolver  as  questões  pendentes.  Nestes 
objectos  podemos  considerar  questões  de  duas  ordens. 

Umas  são  relativas  ao  pensamento  regulador  dos  actos 
do  governo,  são  relativas  ao  espirito  que  lhes  dá  vida,  que 
lhes  imprime,  um  caracter  especial  em  seus  effeitos,  não 
tanto  em  relação  aos  objectos  sobre  que  recahe,  mas  eia 
relação  á  ordem  publica  em  geral.  Outras  dizem  respeito  a 
objectos  puramente  administrativos. 

Quanto  ás  primeiras,  o  programma  do  governo  encer- 
ra-se  e  acha-se  já  na  exposição  que  acabei  de  fazer  da 
maneira  por  que  foi  organisado  o  ministério.  O  mesmo 
pensamento  que  presidio  á  organisação  do  ministério,  este 
mesmo  pensamento  é  o  que  ha  de  dirigir  seus  actos. 

Quanto  aos  objectos  administrativos,  na  falia  do  throno 
achão-se  indicadas  as  primeiras  necessidades.  O  ministério 
remêtte-se  aos  trabalhos  que  já  existem  sobre  alguns  desses 
assumptos  ;  e  se  julgará  muito  feliz  se  puder  conseguir  que 
alguns  sejão  convenientemente  resolviaos. 

O  ministério  não  pôde  apresentar  trabalhos,  que  não  os 
tem  preparados,  por  isso  adoptará  os  projectos  que  já  estão 
em  andamento  em  ambas  as  casas,  salvas  aquellas  rnodiii- 
cações  que  julgar  convenientes,  e  que  em  occasião  opportuna 
terá  a  honra  de  expor. 

Tenho  feito,  senhores,  a  declaração  dos  princípios  por 
que  nos  devemos  regular.  Contando  o  ministério  com  o 
concurso  e  coadjuvação  da  camará  dos  Srs.  deputados, 
esperamos  que  da  harmonia  dos  poderes,  assim  como  da 
concórdia  dos  Brazileiros,  sem  o  que  não  se  poderá  firmar 
a  ordem  nem  as  liberdades  publicas,  esperamos  que  dahi 
resultarão  instituições  que  assegurem  a  tranquillidade 
publica  e  promovão  o  desenvolvimento  da  riqueza  nacional. 
Eis  o  nosso  programma. 

Retirão-se  os  Srs.  ministros. 

ELEIÇÃO  DO  MARANHÃO. 

(20  districto.) 

Lê-se,  e  a  requerimento  do  Sr.  Fiusa  vai  a  imprimir  ,  o 
seguinte  parecer  da  commissão  de  poderes  : 

«  A  primeira  commissão  de  poderes,  a  quem  foi  remettido 
o  diploma  do  Sr.  barão  de  S.  Bento,  deputado  eleito  pelo  2o 
districto  eleitoral  da  província  do  Maranhão,  havendo  exa- 
minado acuradamente  o  mesmo  diploma  e  as  actas  da  elei- 
ção respectiva,  apresenta  o  resultado  do  seu  trabalho. 

«  No  collegio  único  deste  districto,  que  comprehende  5 
freguesias,  e  se  reunio  no  paço  da  camará  municipal  da  ci- 
dade de  Vianna,  comparecerão  106  eleitores,  faltando  3,  a 
saber  :  86  das  quatro  freguezias  Alcantara,  S.  Vicente,  S. 
Bento  e  Monção,  e  20  de  Vianna  ;  e  obteve  o  Sr.  barão  de  S. 
Bento  a  maioria  absoluta  de  101  votos  para  deputado,  sen- 
do 83  dos  eleitores  das  quatro  primeiras  íreguezias,  e  18 
dos  de  Vianna,  cujos  votos  forão  tomados  em  separado, 
e  o  Sr.  desembargador  João  Paulo  de  Miranda  a  maioria 
absoluta  de  61  votos  para  supplente,  sendo  54  dos  elei- 
tores das  quatro  primeiras  freguezias,  e  7  dos  de  Vianna. 

*  A  commissão  teve  prosentes  cópias  das  actas  parochiaes, 
remettidas  pelas  camarás  municipaes,  extrahidas  dos  res- 


pectivos livros  pelos  seus  secretários,  e  conferidas  por  um 
tabellião,  pelas  quaes  verificou  que  as  eleições  nas  fregue- 
zias de  Alcantara,  S.  Vicente,  S.  Bento  e  Monção  se  fízerão 
regularmente  nos  edifícios  e  dia  assignados  pela  lei,  sob  a 
presidência  dos  los  juizes  de  paz. 

«  Na  freguezia  de  Vianna,  havendo  um  grupo  de  homens 
armados  se  apoderado  da  'matriz,  e  posto  em  desordem  a 
povoação,  o  1°  juiz  de  paz  adiou  por  editaes  a  eleição  para  o 
dia  23,  e  deuparte  do  eccorrido  ao  presidente  da  provincia, 
segundo  consta  do  seu  oflicio  de  2  de  Novembro  ;  nada  ob- 
stante o  dito  grupo  procedeu  tumultuariamente  a  uma  elei- 
ção sob  a  presidência  do  2°  juiz  de  paz  Lupercio  Volois  de 
Aroche. 

«  Em  o  dia  23  teve  lugar  a  eleição  presidida  pelo  Io  jui* 
de  paz,  sendo  as  cópias  das  actas  remettidas  pela  mesa  e  pela- 
camará  municipal  extrahidas  do  respectivo  livro  por  seu 
secretario. 

<  Se  bem  que  nesta  eleição  fossem  observadas  as  forma- 
lidades legaes,  depois  de  constituída  a  mesa  parochial  o 
juiz  allegou  e  não  provou  que  as  perturbações  movidas  pel« 
grupo  contrario  se  tornárão  permanentes,  e  por  maneira  tal 
que  lhe  impedirão  de  funecionar  no  dia  2  de  Novembro  e 
nos  immediatos,  e  menos  que  lhe  sendo  vedada  a  entrada 
na  matriz  novos  obstáculos  encontrára  para  organisar  a 
mesa,  e  principiar  os  trabalhos  em  outro  edifício,  legiti- 
mando assim  o  adiamento  que  resolveu,  sem  que  para  isto 
procedessem  editaes,  como  demonstra  a  certidão,  que,  la- 
vrada por  Joaquim  Simplício  Pereira  de  Moraes,  escrivão  do 
juízo  de  paz  do  lo  districto  da  «idade  de  Vianna,  em  um 
requerimento  de  Egydio  José  Gonçalves,  foi  depois  impressa 
no  Correio  Mercantil  n.  101  de  14  de  Abril  do  corrente  anno. 

«.  Comquanto  no  collegio  não  comparecesse  a  turma  de 
eleitores  da  eleição  presidida  no  dia  2  pelo  2°  j  uiz  de  paz, 
forão  os  votos  da  outra  turma  tomados  em  separado,  bem 
que  o  collegio  houvesse  julgado  legal  esta  eleição. 

«  Foi  também  presente  á  primeira  commissão  de  poderes 
um  diploma  do  Sr.  Augusto  Francisco  Caldas,  como  deputa- 
do eleito  pelo  mesmo  districto,  assim  como  cópia  de  actas  de 
outro  collegio,  das  quaes  consta  que  55  eleitores  de  3  fre- 
guezias reunidos  em  casa  de  Francisco  Salazar  Padilha 
derão  ao  Sr.  Caldas  53  votos  para  deputado,  e  ao  Sr.  João 
Coelho  de  Souza  50  voto3  para  supplente. 

«  Esta  cópia  foi  remettida  ao  ministério  do  império  a  10 
de  Março  pelo  vice-presidente  da  provincia  o  barão  de  Croa- 
ta, em  que  declara  que  não  lhe  constava  que  em  Vianna  se 
tivesse  reunido  este  collegio. 

«  A  integra  do  officio  éa  seguinte :  — No  dia  immediato  ao 
em  que  tomei  conta  da  administração  desta  provincia  me  foi 
apresentado  o  officio  que  junto  tenho  a  honra  de  passar  ás 
mãos  de  V.  Ex.  com  o  sobredito,  em  que  vinha  envolto.  Esse 
officio  acha-se  assignado  por  João  Coelho  de  Souza,  João  de 
Carvalho  Filgueiras,  José  Mariano  Alves  Serrão,  Honorio 
Nunes  Soeiro  e  José  Candido  Martins,  que  se  dizem  mem- 
bros da  mesa  do  collegio  eleitoral  do  2°  districto  desta  pro- 
vincia, e  vai  acompanhado  da  cópia  a  que  elle  se  refere,  da 
acta  da  eleição  de  um  deputado  e  seu  supplente  pelo  dito 
circulo,  sendo  esta  unicamente  authenticada  pelos  mesmos 
indivíduos.  Cumpre-me  declarar  a  V.  Ex.  que  por  esta 
presidência  forão  remettidas  a  V.  Ex.,  com  officio  de  17  de 
Fevereiro  ultimo,  para  serem  presentes  á  camará  dos  Srs. 
deputados,  cópias  das  actas,  tanto  da  eleição  a  que  se  pro- 
eedeu  no  collegio  do  2°  districto  eleitoral,  como  das  de  elei- 
tores das  respectivas  freguezias,  e  que,  além  do  collegio  a 
que  se  refere  a  acta  remettida  com  o  dito  officio,  não  consta 
que  outro  algum  se  reunisse. 

€  Nessas  actas  se  lê  que  o  dito  collegio  fora  presidido 
pelo  2°  juiz  de  paz,  por  ter  o  lo,  Manoel  Antonio  de  Souza, 
optado  este  cargo  pelo  serviço  de  commandante  superior  da 
guarda  nacional  depois  da  sua  eleição.  Parece  que  se  quiz 
dizer  que  o  dito  Souza  preferio  ser  commandante  superior  ; 
porém  a  commissão  observa  que  o  dito  Souza  presidio  a  elei- 
ção da  parochia  e  a  do  collegio  reunido  no  paço  da  camará 
municipal,  e  portanto  não  é  exacto  que  tivesse  feito  tal  op- 
ção ;  e  forão  presentes  á  commissão,  portaria  do  presidente 
da  provincia,  aviso  do  ministro  do  império,  insertos  na  fo- 
lha official,  dos  quae3  consta  que  foi  mesmo  o  2o  juiz  de  paz 
Lupercio  Volois  de  Aroche,  que  sendo  tenente  da  guarda 
nacional  consultou  ao  presidente,  se  tendo  elle  aceitado 
este  poeto,  bem  como  o  dito  Souza  o  de  commandante  su- 
perior, depois  de  eleitos  juizes  de  paz  e  juramentados,  esta- 
vão inhibidos  de  presidir  a  mesa  parochial,  ao  que  o  presi- 
dente respondeu  uegativamente  em  data  de  26  de  Jnlho,  de- 
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cisão  que  foi  a^provada  por  aviso  de-  13  de  Setembro  de 
1856.  *A 

«  Das  actas  deste  collegio  se  vê  que  fofcão  julgados  legaes 
os  diplomas  dos  eleitores  de  tres  freguesias  de  que  o  mes- 
mo se  compôz. 

«  Os  21  nomes  que  se  dão  como  eleitores  de  Vianna  , 
dos  ouaes  um  foi  multado,  são  justamente  os  da  eleição 
fèitapelo  2°  juiz  de  paz  ,  de  cujas  actas  a  mesa  remeiteu 
cópia  ao  presidente  da  província,  e  este  ao  ministério  do 
império.  * 

«  Os  23  nomes  de  eleitores  de  S.  Bento  ,  bem  como  de 
um  que  faltou,  são  differ  entes  dos  constantes  das  únicas 
actas  parochiaes  que  forão  presentes  á  commissão. 

«  O  mesmo  acontece  com  os  12  nomes  de  eleitores  de 
Monção.  Entre  os  papeis  remettidos  pelo  presidente  da  pro- 
víncia se  achão  dou6  ofScíos  do  lo  juiz  de  paz  e  do  subde- 
legado da  freguezia,  participando  que  um  grupo  de  bomens 
armados  ,  capitaneados  poi  José  Candido  Martins ,  no  dia 
2  ds  Novembro  se  reuuio  em  edifício  que  não  o  designado 
para  a  eleição  ,  e  se  dizia  que  abi  estava  fazendo  suas  elei- 
ções. 

«  Em  vista  do  exposto  ,  que  é  o  que  consta  das  peças  offi- 
cialmente  remettidas,  a  commissão  não  besita  em  julgar 
que  a  eleição  deste  collegio  deve  ser  annullada. 

«  Forão  presentes  á  commissão  documentos  em  grande 
numero,  pelos  qnaes  se  prova  que  não  bouve  reunião  publi- 
ea  desse  collegio  ;  que  nelle  figurão  como  eleitores  presen- 
tes pessoas  que  não  estiverão  em  Vianna  nos  dias  2  e  3  de 
Dezembro,  em  que  ,  segundo  as  actas,  se  reuuio  e  funceio- 
nou  ;  que  alguns  desses  nomes  não  forão  qualificados  vo- 
tantes ,  que  na  freguezia  de  Monção ,  comquanto  se  dósse  o 
facto  da  reunião  do  grupo  dirigido  porMartins  e  Trindade, 
não  se  effectuando  a  eleição  que  se  dizia  estar  fazendo  com 
o  2»  juiz  de  paz. 

,  <  A  commissão  observa  que  quando  ella  tivesse  sido  fei- 
ta, bastava  ,  para  ser  evidentemente  nulla,  que  ao  mesmo 
tempo  estivesseo  1°  juiz  de  paz  procedendo  regularmente  á 
eleição  no  edifício  designado  segundo  as  ordens  do  governo 
em  falta  de  matriz.  Também  se  prova,  já  pela  não  remessa 
das  actas  ,  e  já  pelo  que  affirmão  o  2°,  3°  e  4°  juizes  de  paz, 
e  autoridades  poiiciaes  em  attestações  juradas  ,  que  em  S. 
Bento  não  se  fez  outra  eleição  além  da  que  foi  presidida  pelo 
1°  juiz  de  paz.  Mas  quando  se  tivesse  a  ella  procedido  seria 
igualmente  nulla.  Finalmente,  se  prova  que  não  se  pedio 
certidão  das  listas  da  qualificação  de  Monção  e  S.  Bento  para 
por  ellas  se  procecer  á  chamada  de  votantes  ;  que  nos  ar- 
chivos  das  camarás  municipaes  não  existem  livros  de  actas 
destas  eleições ,  e  nem  á  secretaria  da  presidência  forão  re- 
mettidas cópias  delias. 

«  A  falsidade  portanto  das  duplicatas  de  Monção  e  S. 
Bento  é  sobremaneira  manifesta. 

«  A  eleição  de  Vianna  feita  pelo  2°  juiz  de  paz  é  eviden- 
temente nulla  ,  porque  foi  feita  em  estado  de  perturbação 
da  ordem  publica,  e  com  a  presença  de  grupos  armados,  se- 
não porque  não  houve  cópia  authentica  do  alistamento  para 
por  eila  verincar-se  a  chamada  dos  votantos. 

«  A  acta  desta  eleição  está  em  contradicção  com  a  do 
collegio  :  naquella,  o  2°  juiz  de  paz  presidio  a  mesa  porque 
o  lo,  Manoel  Antonio  de  Souza  ,  não  compareceu;  nesta  o 
2*  j  uiz  de  paz  presidio  o  collegio  porque  o  1°  ,  Manoel  An- 
tonio áe  Souza  ,  havia  optado  pelo  posto  de  commandante 
superior  depois  da  sua  eleição  para  aquelle  cargo. 

<  A  commissão  ,  para  não  ser  prolixa,  não  substancia  o 
conteúdo  de  muitos  outros  documentos  que  concorrem  para 
provar  a  inexistência  da  eleição  do  collegio  ,  como  das  elei- 
ções dos  indivíduos  que  nelle  figurão  na  qualidade  de  elei- 
tores de  S.  Bento  e  Monção  ;  porquanto  o  que  fica  expen- 
dido é  sobremodo  sufficiente  para  sustentar  estas  pronosi- 
çõe3. 

<  Finalmente ,  ainda  que  tivessem  sido  nomeados  em 
eleições  legaes  os  que  derão  ao  Sr.  Caldas  os  53  votos,  dever- 
se-hião  descontar  delles :  lo  ,  os  de  6  eleitores  de  Vianna 

ue  não  forão  qualificados  votantes  ;  2°  ,  os  de  3  outros  de 
.  Bento  que  se  acha  provado  que  não  forão  a  Vianna,  onde 
se  -reunio  o  collegio  ;  e  portanto  ficaria  elle  reduzido  a  44 
voto3  ,  numero  inferior  ao  dos  votos  obtidos  pelo  Sr.  barão 
de  S.  Bento  sómente  dos  eleitores  das  freguezias  de  Alcan- 
tara e  S.  Vicente  ,  por  parte  das  quaes  não  figurão  eleitores 
nas  actas  do  dito  collegio. 
«  Concluindo,  é  a  commissão  de  parecer  : 

<  l.o  Que  3ejão  approvadasas  eleições  das  freguezias  de 
Alcantara,  S.  Vicente,  S.  Bento  e  Monção  ,  presididas  pelos 


primeiros  juizes  de  paz,  cujas  actas  forão  remettidas  por 
cópia  pelas  camarás  municipaes,  e  annulladas  ambas  as 
eleições  de  Vianna. 

<  2°  Que  sejão  reconhecidos  ,  o  Sr.  barão  de  S.  Bento 
deputado  do  2°  districto  eleitoral  da  provincia  do  Maranhão 
e  supplente  o  Sr.  desembargador  João  Paulo  de  Miranda. 

«  3.o  Que  S(-f  remetta  cópia  deste  parecer  mo  governopara 
mandar  proceder  criminalmente  contra  os  autores  das  actas 
das  suppostas  eleições  de  Monção  e^S.  Bento. 

«  Sala  das  commissões,  em  1°  de  Maio  de  1857.  —  Fran- 
cisco  da  Serm  Carneiro.  — L.  A.  da  Cunha  Mattos.  Cunha  Pa* 
ranaguá. 

1-LEIÇÃ0  BA  BAUSA. 

(7o  districto.) 

Lê-se  ,  entra  em  discussão  ,  e  sem  debate  é  approvado  ,  o 
seguinte  parecer  : 

«14a  commissão  de  poderes  examinou  o  diploma  do  de- 
putado eleito  pelo  7o  districto  eleitoral  da  Bahia  .  as  actas 
dos  collegios  eleitoraes  e  mais  papeis  que  lhe  são  concer- 
nentes. 

«  Compõe-se  o  referido  districto  de  4  collegios  ,  a  saber  : 
de  Caravellas  ,  Victoria  ,  Porto  Seguro  e  Iihéos.  Contra  os 
dous  primeiros  nenhuma  questão  se  faz  ;  centra  o  de  Porto 
Seguro  argue  se  &e  excesso  de  eleitores  em  algumas  pa- 
rochias,  sem  todavia  provar- se  esse  excesso  ;  ena  falta  de 
esclarecimentos  sobre  o  numero  de  eleitores  dados  em  1842 
e  1844,  por  não  existirem  no  archivo  desta  augusta  cama- 
rá, e  nada  constar  da  informação  do  presidente  da  provin- 
cia da  Bahia  e  dos  documentos  annexos  á  mesma  ,  a  com- 
missão recorreu  ás  actas  das  eleições  transactas,  e  verificou 
não  dar -se  o  excesso  que  se  disse  ;  e  por  isso  entende  que  se 
não  pôde  contestar  a  validade  do  mesmo  collegio. 

<  Quanto  ao  collegio  de  Iihéos,  contesta-se  a  sua  validade 
por  excesso  de  3  eleitores  na  freguezia  de  Olivença  ;  a  com- 
missão não  j  ulga  procedente  tal  arguição  porque  rsta  fre- 
guezia deu  ú  eleitores,  e  é  esse  o  numero  que  sempre  ,  e 
em  todas  as  eleições  ,  tem,  dado  ,  como  consta  de  diversas 

I  actas  existentes  na  casa  ;  argue-se  ainda  por  algtur.as  irre- 
gularidades na  eleição  de  S.  Jorge  de  Iihéos  ,  a  que  allude 
a  representação  de  19  eleitores  e  supplentes  dirigida  a  esta 
augusta  camará.  Não  deixa  a  commiesão  de  reconhecer  que, 
na  eleição  primaria  se  derão  com  effeito  algumas  irregula- 
ridades, que  rigorosamente  se  podem  reduzir  a  tres  : 

«Al"1,  não  ter  o  cofre  de  guarda  da  urna  tres  chaves  ,  e 
sómente  duas. 

«  A  2a  ,  não  terem  os  eleitores  prestado-se  a  assignar  a 
2n  acta  da  formação  da  mesa. 

«  A  3a ,  não  se  ter  feito  menção  dos  votantes  que  deixá- 
rão  de  comparecer  á  3a  chamada. 

«  Prova-se  ,  entretanto  ,  que  tendo  a  mesa  inutilisado  a 
Ia  acta  escripta  ,  por  não  mencionar-se  nella  a  leitura  dos 
artigos  da  lei  por  onde  devêra  começar  os  seus  trabalhos  , 
procedeu  á  mesma  leitura  ,  e  lançou  no  livro  uma  2a  acta 
I  regular,  que  foi  só  assignada  pelo  presidente  e  secretários, 
declarando  os  eleitores  que  a  não  assignavão  por  o  julga- 
rem desnecessário  ,  visto  terem  assignado  a  Ia.  Como  dessa 
sorte  se  prova  a  presença  desses  eleitores  e  a  referencia  á 
primeira  assignatura  ,  julga  a  commissão  que  com  esta  2a' 
acta  sanou-se  a  omissão  da  ia. 

<  Do  mesaao  modo  não  parece  proceder  para  o  fim  de  an- 
j  nullar-se  a  eleição  da  freguezia  ,  e  por  conseguinte  do  col- 
I  legio,  a  falta  de  menção  dos  votantes  que  deixarão  de  com- 
j  parecer  na  3a  chamada  ,  visto  como  não  se  deixou  de  pro- 

]  ceder  á  dita  chamada. 

«  Quanto  a  não  ter  o  cofre  tres  chaves  e  sómente  duas, 
|  guardou-se  tanto  quanto  foi  possível  o  preceito  ,  por  ter  o 
I  presidente  ficado  com  a  chave  da  urna  e  dous  dos  mesarios 
í  com  as  do  cofre  onde  aquella  foi  recolhida. 

«  Apresentárão-se  ainda  como  eleitores  indébitos  quatro 
indivíduos  ,  um  por  ser  Portuguez  e  tres  outros  por  serem 
menores  de  25  annos.  Não  se  tendo  provado  a  identidade  do 
|  primeiro  ,  que  aliás  tem  em  favor  de  seu  direito  títulos  de 
'  empregado  publico  e  de  alferes  da  guarda  nacional ,  e^  sen- 
do os  tres  últimos  todos  officiaes  da  mesma  guarda  nacional, 
|  não  pôde  a  commissão  reconhecer  no  allegado  razão  suffi» 
i  ciente  para  contrariar  a  eleição  feita. 

«  Nestes  termos  ,  é  a  4a  commissão  de  poderes  de  parecer 
que  seja  reconhecido  deputado  pelo  7°  districto  eleitoral  o 
'  tenente-coronel  Innocencio  Velloso  Pederneiras  ,  e  supplen- 
)  te  o  Dr.  Benevenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques. 
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<  Paço  da  camará  ,  30  de  Abril  de  1857.  —  L.  Carlos.  — 
José  Antmio  Saraioa.  —  Franci$co  de  Assis  Âthaide.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  7o  districto  da 
província  da  Bahia  o  Sr.  Innocencio  Velloso  Pederneiras,  e 
supplente  o  Sr.  Benevenuto  Augusto  de  Magalhães  Taques. 

O  Sr.  Pederneiras  é  recebido  com  as  formalidades  do  esty- 
lo,  presta  juramento,  e  tema  assento. 

O  Sr.  Cruz  Machado  (pela  ordem) :  — Sr.  presidente,  a 
commissão  de  poderes  tem  ainda  de  verificar  o  diploma  de 
um  deputado  eleito  pelo  Maranhão  ;  eu  fui  presidente  da- 
quella  provinda;  desejava  portanto  pedir  dispensa  da  com- 
missão n..  parte  relativa  a  essa  veiiíicação  ,  e  substituição 
por  outro  nobre  deputado.  (Apoiados.)  Eu  não  me  escuso  da 
discussão;  mas  não  desejo  que  meu  voto  seja  considerado 
suspeito  nesta  matéria  ,  e  a  maneira  de  evitar  isso  é  pedir  a 
substituição  do  meu  nome  unicamente  na  verificação  dos 
poderes  desse  districto. 

A  camr.ra  anime  ao  pedido  do  honrado  deputado  ,  e  o  Sr. 
presidente  nomêa  para  substitui-lo  nesse  trabalho  da  com- 
missão o  Sr.  Cunha  Mattos. 

FIXAÇÃO  DE  FORÇAS  DE  MAR  E  DE  TERRA. 

Achando-se  na  sala  immediata  os  Srs.  ministros  da  ma- 
rinha e  da  guerra  ,  são  introduzidos  cada  um  por  sua  vez 
com  todas  as  formalidades  do  estylo  ,  e  tomando  assento  á 
direita  do  Sr.  presidente,  lêm  as  seguintes  propostas  do  po- 
der executivo  que  íixão  a  força  de  mar  e  a  força  de  terra 
para  o  anno  de  1858  a  1859. 

«  Augustos  e  digníssimos  Srs.  representantes  da  nação. 

—  De  ordem  de  S.  M.  o  Imperador  venho  apresentar-vos, 
na  conformidade  da  lei,  a  seguinte  proposta  faxandoa  força 
naval  para  o  atino  financeiro  de  1858  a  1859. 

«  Art.  .l.o  A  força  naval  para  o  anno  financeiro  que 
ha  de  correr  do  lo  de  Julho  de  1 858  ao  ultimo  de  Junho  de 
1859  constará  : 

«  §  1,°  Dos  orficiaes  da  armada  e  das  demais  classes 
que  for  preciso  embarcar,  conforme  as  lotações  dos  navios, 
C  estado-maior  das  divisões  navaes. 

«  §  2.°  Em  circumstancias  ordinárias,  de  3.000  praças 
de  marinhagem  e  de  pret  dos  corpos  de  marinha,  embarca- 
das em  navios  armados  e  transportes  ;  e  de  5,000  em  cir- 
cumstancias extraordinárias. 

«  §  3.o  Do  corpo  de  imperiaes  marinheiros,  das  compa- 
nhias de  aprendizes  marinheiros  creadas  pelas  leis  anterio- 
res, do  batalhão  naval  e  da  companhia  de  imperiaes  maii- 
nheiros  da  provincia  de  Mato-Grosso;  continuando  a  auto- 
iisação  para  eleva-los  ao  seu  estado  completo. 

<  Art.  2.o  A  força  acima  mencionada  será  preenchida 
pelos  meios  autorisados  no  art.  4°  da  lei  n.  613  de  21  de 
Agosto  de  1851. 

Art.  3,°  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em 
contrario. 

«  Palacio,  do  Rio  de  Janeiro,  em  5  de  Maio  de  1857.  — 
José  Antonio  Saraiva.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  que  a  camará  tomará  na  devi- 
da consideração  a  proposta  do  poder  executivo. 

«  Augustos  e  digníssimos  Srs.  representantes  da  nação. 

—  Cumprindo  o  preceito  que  me  é  imposto  pela  lei,  venho, 
de  ordem  deS.  M.  o  Imperador,  apresentar-vos  a  seguinte 
proposta : 

«  Art.  l.o  As  foiças  de  terra  para  o  anno  financeiro  d« 
1858  a  1859  constarão  . 

*  §  l.o  Dos  oíficiaes  dos  corpos  movei»  e  de  guarnição, 
da  repartição  ecclesiastica  e  dos  corpos  de  saúde,  de  estado- 
maior  de  primeira  e  de  segunda  classe,  de  engenheiros  e  de 
estado-maior  general. 

<  §  2.o  De  dezaseis  mil  praças  de  pret  de  linha  em  cir- 
cumstancias ordinárias,  e  de  vinte  e  seis  mil  em  circum- 
stancias extraordinárias. 

«  §  3.o  De  mil  e  quarenta  praças  de  pret  em  companhias 
de  pedestres. 

«  §  4  o  O  quadro  dos  corpos  arregimentados  é  inalterável 
em  qualquer  das  circumstancias;  a  alteração  que  a6  forças 
fixadas  houverem  de  soíTrer  cm  relação  a  essas  circum- 
stancias terá  lugar  por  augmento  ou  diminuição  das  praças 
d«  pr«t  das  companhias  dos  mesmos  corpos. 

<  Art.  2.o  As  forças  fixadas  no  artigo  antecedente  serão 
•ompletadas  por  engajamento  voluntário;  e,  na  insuffioien- 


cia  deste  meio,  pelo  recrutamento,  nos  termos  das  disposi- 
ções vigentes. 

«  Os  indivíduos  que  assentarem  praça  voluntariamente 
servirá?)  por  seis  annos,  e  os  que  forem  recrutados  por  nove 
annos. 

«  Os  voluntários,  além  da  gratificação  diária  igual  a» 
soldo  inteiro,  ou  ao  meio  soldo  de  primeira  praça,  emquanto 
fôrem  praças  de  pret,  conforme  tiverem  ou  não  servido  no 
exercito  o  tempo  marcado  na  lei,  perceberão,  como  premio 
de  engajamento,  uma  gratificação  que  não  exceda  a  400$, 
e  quando  concluírem  seu  tempo  de  terviço  e  fôrem  escusas 
terão  uma  data  de  terras  de  vinte  e  duas  mil.  e  quinhentas 
braças  quadradas. 

<  A  quantia  que  exime  o  recrutado  do  serviço  continua 
a  ser  a  de  600$. 

*  O  contingente  necessário  para  completar  as  ditas  força* 
j  será  distribuído,  em  circumstancias  ordinárias,  pelo  muni- 
cípio da  corte  e  pelas  províncias. 

Art.  3.o  O  governo  fica  autorisado  para  destacar  até 
4,000  praças  da  guarda  nacional  em  circumstancias  extra- 
ordinárias. 

«  Palacio  do  Rio  de  Janeiro,  em  5  de  Maio  de  1857.—  Js  - 
ronymo  Francisco  Coelho.  » 

O  Sr;  Presiddiste  declara  que  a  camará  tomará  na  devi- 
da consideração  a  proposta  do  poder  executivo. 

Finda  esta  leitura,  retirão-se  com  as  mesmas  formalida- 
des cem  que  havião  sido  recebidos. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  as  propostas  são  remetti- 
das  á  commissão  de  marinha  e  guerra. 

ELEIÇÃO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUE. 

(4o  districto.) 

Lê-se  ,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado  ,  o 
seguinte  parecer : 

«  A  7a  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  a  acta  da 
eleição  do  4o  districto  eleitoral  da  provincia  do  Rio  Grande 
do  Sul ,  reconhece  terem  sido  observadas  as  formalidades 
legaes ,  e  nenhuma  oceurrencia  haver-se  dado  digna  de 
menção. 

«  Tendo-se  composto  o  collegio  de  59  eleitores  ,  obteve  o 
Sr.  Dr.  João  Pereira  da  Silva  Borges  Fortes  33  votos  em  lo 
escrutínio  para  deputado;  e  procedendo- se  á  eleição  ie  sup- 
plente ,  obteve  também  em  lo  escrutínio  o  Sr.  Dr.  Fidêncio 
Nepomuceao  Prates  58  votos. 

«  Não  forão  presentes  á  commissão  as  actas  das  assem- 
bléas  parochiaes  ,  ficando  por  isso  a  commissão  privada  de 
apreciar  por  si  a  maneira  por  que  em  cada  uma  das  paro- 
chias  correu  o  processo  eleitoral ;  entretanto  uma  vez  que 
nenhuma  reclamação  existe  ,  e  o  collegio  declarou  validas 
l  todas  as  eleições  primarias  ,  entende  a  commissão : 
j      «l.o  Que  deve  ser  reconhecido  deputado  pelo  4°  districto 
J  da  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  o  Sr.  João  Pereira  da 
!  Silva  Borges  Fortes. 

j  «  2.°  Qae  deve  ser  reconhecido  supplente  o  Sr.  Fidêncio 
j  Nepomuceno  Prates. 

<  Sala  das  commissôes  ,  28  de  Abril  de  1857.  — Jeronymó 
José  Téi.veira  Júnior.  —  L.  A.  Barbosa. — /.  /.  Landulpho** 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  4°  districto  da 
provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  o  Sr.  João  Pereira  da  Silva 
Borges  Fortes  ,  e  supplente  o  Sr.  Fidêncio  Nepomuceno 
Prates. 

ELEIÇÃO  do  rio  r.  RAN  de  do  norte. 

(Io  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão  ,  e  sem  debate  é  approvado  ,  o 
seguinte  parecer : 

«  A  2°  commissão  de  poderes  ,  em  additamento  "ao  pare- 
cer de  18  do  mez  próximo  passado ,  propõe  a  esta  augusta 
camará  que  seja  reconhecido  deputado  supplente  pelo  1* 
districto  da  provincia  do  Rio  Grande  do  Norte  o  Sr.  Dr.  An- 
tonio de  Albuquerque  Maranhão  Cavalcanti  Júnior  ,  <jué 
obteve  a  maioria  absoluta  de  74  votos  em  2°  escrutinio. 

«  Paço  da  camará  ,  1°  do  Maio  de  1857. —  V.  B.  Duarte. 
—  J.  J.  Pacheco.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  supplente  pelo  1°  dis- 
tricto da  provincia  do  Rio  Granda  do  Norte  o  Sr.  Antonio 
de  Albuquerque  Maranhão  Cavalcanti  Júnior. 
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ELEIÇÃO  DE  MINAS-GERAES. 

(7o  districto.) 

Lê-se ,  entra  eai  discussão  ,  e  sem  debate  é  approvado  ,  o 
seguinte  parecer 

«  Forão  presentes  á  5*  ccmmissão  de  poderes  as  actas  da 
eleição  primaria  e  secundaria  do  7°  districto  da  provincia 
de  Minas-Geraes  ;  e  teudo-as  achado  regulares,  e  verificado 
a  soinma  de  votos  obtidos  pelos  diversos  cidadãos  que  nel- 
las  estão  enumerados  ,  é  de  parecer  : 

<  l.o  Que  se  declare  deputado  o  Sr.  Antonio  Joaquim 
Cesar  ,  que  reunio  62  votos  nos  dous  collegios,  de  Minas 
Novas  e  Rio  Pardo,  que  compõem  aquelle  districto. 

€  2.°  Que  se  declare  supplente  o  Sr.  Dr.  Antoni©  Gabriel 
de  Paula  Fonseca  ,  que  foi  o  immediato  na  votação,  tendo 
reunido  33  suffra^ios. 

«  Sala  das  commissões  ,  29  de  Abril  de  1857.  —  F.  Octa- 
viano. —J.  MarcoAdei. — Bexerra  Cavalcanti.  > 

O  Se.  Preside.-nte  declara  deputado  pelo  7»  districto  da 
provincia  de  Minas-Geraes  o  Sr.  Antonio  Joaquim  Cesar,  e 
supplente  o  Sr.  nntonio  Gabriel  de  Paula  Fonseca. 

(4e  districto.) 

Lê-se ,  e  entra  em  discussão,  o  parecer  da  5a  commissão 
de  poderes  relativo  á  eleição  deste  districto.  (Vide  sessão  de 
5  do  corrente.) 

O  Sr.  Preside.nte  :  —  Tendo-se  lido  na  sessão  de  hontem 
o  parecer  da  commissão  de  poderes  acerca  da  eleição  do  4° 
districto  da  província  de  Minas-Geraes,  o  Sr.  deputado  Al- 
cantara Machado  requereu  a  sua  impressão.  Este  requeri- 
mento não  pôd-  ser  votada  por  não  haver  casa.  Acontece, 
porém  ,  que  o  J  mal  do  Commercio  de  hoje  traz  impresso 
esse  parecer  ;  e  nestes  termos  está  elle  em  discussão. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  :  — Peço  a  palavra. 

O  Sr.  J.  Marcondes  diz  que  te:\do  sido  impresso  o  pare- 
cer de  que  se  trata  <  e  parecendo-lhe  haver  impugnação 
ácerca  de  sua  conclusão,  por  isso  que  se  pedio  a  palavra  con- 
tra ,  vai  requerei  o  adiamento  paia  que  seja  discutido  de- 
pois de  ser  dado  >ara  ordem  do  dia. 

Lê-se  ,  e  sendo  apoiado  entra  em  discussão  ,  ficando  no 
entanto  suspensa  a  do  parecer,  o  seguinte  requerimento  : 

<  Requeiro  que  seja  adiado  o  parecer  para  que  seja  dis- 
cutido depois  de  dado  para  ordem  do  dia.  —  J.  Marcondes.  » 

O  Sr  Mírtinho  Casipos  :  —  Sr.  presidente,  me  parece 
que  este  adiamento  não  nos  traz  senão  perda  de  tempo.  A 
questão  é  muito  simples. 

Reunido  o  collegiò  eleitoral  de  Itabira  com  93  eleitores  , 
é  declarado  deputado  o  monsenhor  Felicíssimo  com  46  votos. 
Que  46  voto?  nã  constituem  maioria  absoluta  de  93  ,  não 
resta  a  menor  duvida. 

O  parecer  da  commissão  ,  tirando  a  única  conclusão 
possível  que  se  (  óde  tirar  á  vista  de  nossa  legislação  elei- 
toral, isto  é,  que  se  proceda  a  2o  escrutínio  para  se  obter 
a  eleição  de  debutado  por  esse  districto  ,  julgo  que  está 
no  caso  de  ser  approvado,  afim  de  que  o  districto  de  Ita- 
bira não  que  privado  de  ter  nesta  casa  o  seu  represen- 
tante. 

Não  havendo  roais  quem  peça  a  palavra,  e  posto  a  vo- 
tos o  adiamento,  é  rejeitado. 

Continúa  a  discussão  do  parecer. 

São  lidas,  apoiadas  e  entrão  em  discussão  conjuncta- 
mente  as  seguintes  emendas : 

«  Em  vez  de  —  completar  o  acto  da  eleição,  etc. ,  — 
diga- se  — para  í*  renovar  o  acto  da  eleição,  etc—  Cruz 
Machado.  > 

«  Que  se  chs  oe  o  supplente  o  Sr.  Dr.  Jeronymo  Má- 
ximo Noguei-a  Venido.—  Salathiel.  > 

O  Sr.  Alcaot » ra  Machado  í  —Sr.  presidente,  é  com 
bastante  áeanhífmentQ  que  pedi  a  palavra  para  fazer  al- 
gumas reflexSf    Nativamente  á  matéria  de  que  se  trata. 

Digo,  Sr.  prr  dente,  que  é  com  bastante  acanhamen- 
to, e  somente  -mpellido  pela  profunda  convicção  em  que 
estou  de  .ue  a  eleição  do  4<>  districto  eleitoral  de  Minas 
gjeguiar,  e  -  forme  a  vontade  da  maioria  do  collegio 
reitoral,  que  pedi  a  palavra  para  fazer  essas  considera- 
fOÍÍO  I.  ' 


!  ções ;  primeiramente,  porque  não  tenho  as  habilitações  ne- 
'  cessarias  ,  e  o  traquejo  da  tribuna  ,  para  emittir  de  um 
,  modo  claro  e  conveniente  o  que  einto  sobre  a  matéria  em 
j  discussão ;  em  segundo  lugar  ,  porque  tenho  de  ir  em  op- 
I  posição  á  opinião  da  illustre  commissão  que  lavrou  o  pare- 
I  cer  ,  commissão  composta  de  illustrações  distinctas ,  de 
|  oradores  abalisados  ,  que  facilmente  destruirão  meus  fracos 
|  argumentos  ;  mas  ainda,  Sr.  presidente,  minha  posição  se 
torna  precária  ,  porque  ,  pelo  que  tenho  observado  ,  a  maio- 
I  ria  da  casa  está  de  accordo  que  é  preciso  e  clbveniente  sub- 
metter  a  novo  escrutínio  a  eleição  do  4o  districto  eleitoral 
de  Minas  ^mas  ,  Sr.  presidente  ,  por  mais  critica  que  seja 
minha  posição  ,  eu  não  deixarei  de  dizer  com  franqueza  o 
que  sinto  ,  pedindo  aos  senhores  ,  cuja  opinião  impugno  , 
que  tenhão  para  comigo  a  benevolência  de  que  caieço. 

Diz -se,  Sr.  presidente,  que  se  deve  annullar  a  eleição  de 
que  nos  oceupamos  porque  foi  preterida  sem  razão  justifi- 
cativa uma  das  formalidades  mais  essenciaes  da  lei  ;  mas, 
Sr.  presidente  ,  todo  mundo  sabe  que  o  fim  para  que  o  legis- 
lador creou  essas  formalidades  não  foi  outro  do  que  para 
que  appareça  a  vontade  real  dos  votantes ;  esta  vontade  se 
manifestou  de  um  modo  muito  claro  na  eleição  do  4®  dis- 
<  tricto  eleitoral  de  Minas  ;  o  caso  de  que  se  trata  não  está 
nas  hypotheses  figuradas  pela  lei,  é  differente. 
^  O  c<llegio  de  Itabira  compunha-se  de  93  eleitores  ^maio- 
ria absoluta  ,  é  verdade  que  era  47 ;  mas  dá-se  o  caso  aqui 
de  que  entre  os  eleitores  que  votarão  achavão-se  os  dous  can- 
didatos em  quem  o  collegio  pretendia  votar  ,  estes  votárão 
em  pessoas  differentes,  e  o  declarárão. 

O  Sr.  Luiz  Carlos: — Não  consta  da  acta  essa  decla- 
ração ;  o  que  existe  é  uma  declaração  feita  por  um  eleitor 
quando  o  collegio  já  estava  dissolvido. 

O  Sr.  Alcantara  Machado:  —  Mas  vê-se  claramente  que 
a  intenção  da  maioria  do  collegio  era  que  fosse  deputado 
_  monsenhor  Felicíssimo  ,  porque,  consultado  se  devia  proce- 
der-se  a  2®  escrutínio  ,  declarou  que  não  ,  e  não  appareceu 
reclamação  alguma  contra  essa  deliberação  ;  e  quando  mes- 
mo corresse  2°  e  3°  escrutínio  ,  o  resultado  seria  o  mesmo  , 
porque  os  candidatos  não  podião  votar  em  si ,  e  nenhum  vo- 
taria no  outro  ;  deve-se  neste  caso  considerar,  ou  como  se 
não  comparecessem,  ou  como  se  dessem  cédulas  em  branco. 

Eu  vejo  ,  Sr.  piesidente  ,  um  grande  inconveniente  em 
submetter-se  o  eleito  a  2o  escrutínio,  que  é  a  possibilidade  de 
apparecer  na  época  dessa  nova  eleição  um  pensamento  no 
collegio  differente  daquelle  que  o  dominava  na  occasiã©  das 
eleições  geraes  ,  quando  o  paiz  foi  consultado  ácerca  da  es- 
colha de  seus  mandatários  ;  nessa  época  a  maioria  absoluta 
do  4°  districto  eleitoral  de  Minas,  abstracção  feita  dos  dous 
j  interessados  ,  escolheu  para  seu  representante  monsenhor 
;  Feliciisimo,  mas  mandando-se  agora  procedtr  anova eleição, 
j  pôde  muito  bem  acontecer  que  venha  eleito  o  representante, 
não  da  maioria,  mas  sim  da  minoria  ;  porquanto  pôde  dar-se 
o  caso. do  fallecimento  e  ausência  de  alguns  eleitores,  eque 
j  na  íórma  da  lei  tenhão  de  ser  chamados  seus  supplentes  ;  e 
|  estes,  como  todos  sabem  ,  quasi  nunca  são  a  expressão  da 
|  maioria  das  parochias  ,  e  sim  da  minoria  ;  e  assim  poderá 
muito  bem  verificar-se  a  eventualidade  de  que  o  districto 
eleitoral  da  Itabira  mande  para  esta  casa  um  representante 
inteiramente  differente  daquelle  que  sua  maioria  legitima 
\  queria  na  época  própria  das  eleições. 

j      Sr.  presidente  ,  insiste-se  que  a  falta  de  que  se  trata  era 
I  uma  formalidade  esr-encíal ,  e  que  não  podia  ser  preterida  ; 
j  mas  a  mesma  lei  que  estabeleceu  esta  disposição  determi- 
í  nou  que  os  eleitores,  quando  tratassem  de  eleger  os  deputa- 
1  dos  ,  se  reunissem  em  um  só  collegio  ;  entretanto  ha  poucos 
dias  a  casa  approvou  a  eleição  de  S.  Ex.  o  Sr.  Nebias,  em 
que  votárão ,  no  mesmo  lugar,  dous  collegios  ,  dividindo-se 
os  eleitores  em  dous  grupos  ;  não  prevaleceu  então  a  consi- 
deração dessa  íormulidade ,  porque  se  reconheceu  que  era 
[  intenção  da  maioria  do  collegio  eleger  esse  muito  digno  de- 
|  putado. 

;  #  Mais  uma  prova,  Sr.  presidente,  de  que  mon-enhor  Feli- 
císsimo tinha  a  confiança  da  maioria  absoluta  dos  eleitores 
i  é  que  teve  44  votos  para  presidente  do  collegio,  e  que  con- 
í  sultudo  este  se  d<"via  proceder-se  a  2o  escrutínio,  decidio  que 
i  não  ,  estando  tórios  na  convieção  de  que  o  eleito  era  o  ver 
j  dadeiro  representante  daquelle  districto. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — O  collegio  não  podia  acabar 
1  com  um  principio  como  é  o  da  maioria  absoluta. 

)      O  Sr.  Alcantara  Machado:  —  Mas  essa  maioria  absolu- 
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ta  se  deu,  como  já  fiz  ver.  Sr.  presidente  ,  agora  per mittir- 
me-ha  V.  Ex.  que  faça  algumas  reflexões  relativamente  á 
interferência  que  alguns  Srs.  deputados  dizem  que  o  gover- 
no teve  nas  passadas  eleições, 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  occasião  não  é  própria  ;  melhor 
será  que  o  nobre  deputado  se  reserve  para  a  resposta  á 
falia  do  throno. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  ;  —  Bem  ,  Sr.  presidente , 
então  tenho  cAcluido. 

O  Sr.  Luiz  Carlos:  — Sr.  presidente,  direi  poucas  pa- 
lavras a  respeito  do  objecto  que  se  discute.  _  _  „ 

E'  principie  invariável  da  lei  que  as  eleições  se  decidao 
por  maioria  absoluta  dos  votos  dos  eleitores  presentes  (apota- 
dos)  excepto  naquelles  districtos  que  são  compostos^  de 
mais  de  um  collegio,  e  no  caso  de  empate  em  3o  escrutínio 
nos  de  um  só.  A  lei  pois  invariavelmente  mandouque  na 
eleição  de  deputados  prevalecesse  a  arithmetica  e  nao  a  ló- 
gica. 

O  Sr.  Alcantara  Machado:— Não  apoiado. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Assim  ,  entendo  que  na  questão 
vertente  não  se  deu  maioria  absoluta,  e  que  se  devia  proce- 
der a  2°  escrutínio  ,  salvo  se  o  nobre  deputado  mostrar  que 
46  é  maioria  absoluta  de  93,  e  então  me  darei  por  vencido. 
Mas,  não  sendo  admissivel  semelhante  cousa,  segue-se  que 
a  questão  se  deve  decidir  pela  arithmetica  e  não  pela  lógica. 

Mas  se  disse  que  neste  caso  não  podia  haver  maioria  ab- 
soluta ,  porque  os  dous  candidatos  ,  que  se  achavao  presen- 
tes, votarão  cada  um  em  diverso  individuo.  Pergunto :  quem 
autorisou  a  pensar  de  semelhante  modo  para  nullincar  a 
determinação  da  lei  ?  Da  acta  não  consta  ;  e  quando  esti  - 
vesse provado ,  a  lei  não  quer  votos  revelados  ,  manda  que 
a  votação  seja  secreta.  Entretanto  depois  de  feita  a  acta  , 
depois  de  queimadas  as  cédulas  ,  quando  os  eleitores  trata- 
vão  de  assigna-la,  para  depois  retirarem-se,  um  delles  decla- 
rou que  votára  do  modo  por  que  decidio  o  collegio  em  razão 
de  terem  os  candidatos  declarado  os  seus  votos,  cada  um  em 
diverso  individuo. 

Pergunto  :  a  camará  se  pôde  regular  pelo  que  diz  um 
eleitor  ou  mais  no  momento  da  dissolução  do  collegio ,  e 
quando  taes  declarações  não  lhe  podem  ser  mais  submet- 
tidas  ?  Seria  certamente  um  precedente  funesto,  e  que  poria 
a  sorte  das  eleições  á  mercê  do  capricho  de  um  ou  mais 
eleitores,  aHe  deixando  de  aventar  as  questões  noscolle- 
gios  ,  se  guardarião  para  fazer  declarações  no  acto  da  as- 
signatura. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E  ainda  que  estivesse  na  acta 
não  poderia  regular. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  s  —  Disse  o  nobre  deputado  ,  que  em 
uma  nova  reunião  do  collegio  ,  como  conclue  o  parecer  da 
commissão  ,  podem  faltar  eleitores  que  já  votarão  ou  com- 
parecer novos  ,  e  então  o  2o  escrutínio  não  exprimir  o  pen- 
samento do  collegio,  o  qual  já  tinha  declarado  que  não  pre- 
cisava de  2°  escrutínio  ;  e  não  vê  o  illustre  membro  que  fal- 
lando  dessa  sorte  autor  isa  a  suppôr-se  que  fora  esse  o  pen- 
samento do  collegio  ,  isto  é  ,  que  receiou-se  pelo  resultado 
de  uma  no\a  votação  ?  Senhores  ,  o  collegio  eleitoral  não 

Í>odia  proceder  como  procedeu  ,  porque  ,  se  observasse  a 
ei,  devião  ter  lugar  nelle  2  e  3o  escrutínios,  e  quando  es- 
tes dessem  o  mesmo  resultado  a  camará  dos  Srs.  deputados 
decidiria  a  final  como  julgasse  em  sua  sabedoria..  Desde  o 
momento  em  que  ha  empate  nas  camarás  legislativas ,  a 
questão  a  que  se  refere  fica  adiada  ,  porque  se  presume  que 
o  deputado  ou  o  senador  de  um  dia  para  outro  pôde  mudar 
de  parecer  .  como  se  tem  já  por  vezes  verificado. 

Por  igual  razão  podendo  um  ,  dous,  ou  mais  eleitores  mu- 
dar de  parecer,  hypothese  aliás  prevista  na  lei,  devia  haver 
mais  um  ou  deus  escrutínios  ,  nos  quaes  algum  dos  candi- 
datos teria  mais  1  ou  2  votos,  e  então  dava-se  a  maioria  ab- 
soluta. D<!Íxnndo-:-c  de  cumprir  a  determinação^  da  lei  a 
esse  respeito,  o ÍV  «deu -se  de  mais  a  mais  o  direito  do  3° 
4o  votados  ,  os  quaes  devião  ser  comprehendidos  no  2©  es- 
crutínio. 

Sr.  presidente,  não  quero  tomar  tempo  á  casa  ;  e  portan- 
to não  passarei  adiante  ,  julgando  que  as  poucas  palavras 
que  tenho  dito  bastão  para  convencer  de  que  o  collegio  elei- 
toral do  4°  districto  ria  provincia  de  Minas-Geraes  deixou 
de  observar  o  que  manda  a  lei ,  o  de  que  a  camará  dos  Srs. 
deputados  deve  ordenar  que  se  cumpra  aquelle  proceito  , 
tomo  opina  o  parecer,  pelo  qual  voto. 


O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  me  cansarei,  Sr.  presi- 
dente ,  em  sustentar  o  parecer  da  commissão  ;  suas  razões 
aão  tão  solidas  que  não  me  parece  necessário  nada  aceres- 
centar  á  opinião  apresentada  pela  nobre  commissão  e  á  que 
acaba  de  dar  o  nobre  deputado  por  Minas-Geraes.  Tratárei 
sómente  de  expor  breves  considerações  a  respeito  de  uma 
emenda  offerecida  pelo  Sr.  Cruz  Machado,  a  qual  diz  assim. 
(Lê.) 

Não  vejo  razão  alguma  que  se  possa  allegar  contra  a  va- 
lidade do  1°  escrutinio  (apoiados) ;  e  não  se  poderia  querer 
a  sua  nullidade  sem  atacar  os  direitos  adquiridos  dos  quatro 
cidadãos  que  nelle  forão  votados.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Neste  sentido  pronunciou-se  o 
parecer. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— Eu  sustento  o  parecer  em 
todas  as  suas  partes;  mas  não  posso  concordar  com  a  emen- 
da, porque  se  dá  aquella  offença  de  direitos. 

A  única  objecção  que  se  apresentou  ,  dizendo -se  que  na 
reunião  do  novo  collegio  podem  deixar  de  comparecer  alguns 
dos  eleitores  que  votarão  no  Io  escrutinio,  funda-se  em  uma 
razão  meramente  especiosa  ,  sem  fundamento  real._  Isto 
pôde  acontecer  em  qualquer  eleição  ,  em  acto  successivo,  e 
semelhante  hypothese  é  autorisada  pela  lei. 

Eu ,  portanto  ,  voto  contra  a  emenda ,  e  contmúo  a 
adoptar  o  parecer  da  commissão. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Pareceu-me,  Sr.  presidente  , 
que  o  1°  escrutinio  feito  em  o  anno  passado  podia  ser  po_sto 
de  parte  ,  e  que  se  podia  renovar  todo  o  acto  da  eleição ; 
considerando  perém  que  e?se  escrutinio  deu  direitos  aos 
quatro  votados  nelle  ,  e  que  podem  ser  ofiendidos  com  a  re- 
novação do  acto  integralmente  ,  peço  a  retirada  da  emenda. 
(Muito  bem.) 

Consultada  a  casa ,  annue  á  retirada  da  emenda  do  Sr. 
Cruz  Maehado  ,  e  posto  o  parecer  a  votos  é  approvado  ,  bem 
como  a  emenda  do  Sr.  Salathiel. 

O  Sr.  Salathiel:  — Sr.  presidente  ,  dos  negócios  de  que 
se  trata  nesta  casa  um  dos  mais  urgentes  é  por  sem  duvida 
a  verificação  dos  poderes  dos  membros  de  qae  a  mesma  casa 
deve  compôr-se.  Portanto  requeiro  urgência  para  que  a  or- 
dem do  dia  de  amanhãa  em  diante  se  divida  em  duas  partes, 
tratando-se  na  primeira  daquelles  objectos  que  V.  Ex.  jul- 
gar mais  necessários  ,  e  na  segunda  dos  pareceres  de  com- 
missão adiados. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Os  senhores  que  são  de  opinião  que 
na  segunda  parte  da  ordem  do  dia  de  amanhãa  em  diante 
sejão  discutidos  os  pareceres  relativos  á  verificação  de  po- 
deres queirão  levantar-ee. 

A  camará  resolve  pela  aôirmativa. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO   DAS  COMMISSÔES. 

Procede-se  á  eleição  das  seguintes  commissões,  e  sahem 
•leitos  para  a  de : 

la  de  orçamento  (71  cédulas). 

Os  Srs.  Sampaio  Vianua  com  46  votos  ,  Augusto  de  Oli- 
veira com  45 ,  e  Torres-Homem  com  42. 

2a  de  orçamento  (65  cédulas.) 

Os  Srs.  Fausto  com  45  votos,  Costa  Pinto  com  45 ,  Para- 
naguá com  40. 

Indo  proceder-se  á  eleição  da  3a  commissão  de  orçamento, 
verifica-Ke  não  haver  casa. 

Faz-se  a  chamada  ,  e  dada  a  ordem  do  dia ,  levanta-se  a 
sessão. 


Sessão  em  7  de  llaio. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

Suumario. —  Expediente. — Ordem  do  dia.— Eleição  de  com- 
missòes. — Banco  do  Brasil. — Discursês  dos  Srs.  Coelho  de 
Castro,  barão  de  Maud.  Pacheco,  <  Torres-Homem.  Votação. 
—  Elciçã9  de  Minas-Geraes.  DUcurso  do  Sr.  Martinho 
Campos, 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  Pinto  de  Campos,  Cunha  Mattos,  Macha- 


SESSÃO  EM  7  DE  MAIO  DE  185: 


495 


do  Villela  Tavares,  Cerqueira  Leite,  Gonçalves  da  Silva, 
Souza  Leão.  Paiva,  Benevides.  Paes  Barreto,  Campos,  Au- 
gusto de  Oliveira,  Salathiel,  Francisco  Campos,  Martinho, 
Síeftdes  da  Costa,  Landulpho.  Gavião  Peixoto,  Dias  Vieira, 
Teixeira  Júnior,  Franco  de  Almeida,  Rodrigues  da  Silva, 
Fernandes  Vieira,  Henriques,  Pereira  Pinto,  Viriato,  Coelho 
de  Castro%  visconde  de  Baependy,  Belisário,  Serra  Carneiro, 
Pinto  de  Mendonça,  Calheiros.  J  Marcondes,  Sá  e  Albu- 
querque, André  Bastos,  Silvino  Cavalcanti,  Pereira  Franco, 
barão  de  Camaragibe,  Rego  Barros,  Alcantara  Machado, 
Nebias,  Lima  e  Siiva,  Delfino  de  Almeida,  Peixoto  de  Aze- 
vedo. Antunes  de  Campes,  Barros  Pimentel,  Silveira  Lobo, 
Madureira,  Tobias  Leite,  Costa  Moi eira,  Miguel  Araujo, 
Silva  Miranda,  Fernandes  da  <  unha,  Torres-Homem,  Pa- 
ranaguá, Almeida  Pereira,  Araujo  Lima,  Sampaio  Vianna, 
Jacintho  de  Mendonça,  Cyrillo,  e  Cunha  Figueiredo,  abre- 
se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Felippe  de 
Araujo,  barão  de  Mauá,  Monteiro  de  Barros,  Candido  Men- 
des, Cruz  Machado,  Baptista  Monteiro,  Toscano  Barreto, 
Diogo  Velho,  Dantas,  Pederneiras,  Costa  Pinto,  Bezerra 
Cavalcanti,  e  Brandão. 

O  Sa.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPET1ENTE. 

Officio  do  ministério  da  fazenda,  pedindo  dia  e  hora  para 
apresentar  as  propostas  do  poder  executivo  relativas  ao  seu 
Himisterio. — Designa-se  o  dia  8  ao  meio  dia. 

Outro  do  ministério  do  império,  remettendo  os  autogra- 
phcs  de  diversas  resoluções  da  assembléa  geral  sanccio- 
nadas  o  anno  passado. — A  archivar-se. 

Outro  do  ministério  da  justiça,  transmittindo  o  decreto 
que  aposentou  o  desembargador  da  relação  do  Maranhão 
José  Mariano  <  "orrêa  de  Azeredo  Coutinho.— A'  commissão 
de  pensões  e  ordenados. 

Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  o  decreto  que  apo- 
sentou o  conselheiro  Antonio  Pereira  Barreto  Pedroso  no 
lugar  de  miai&txo  do  supremo  tribunal  de  justiça.  — A' 
mesma  commissão. 

Outro  do  mi-pmo  ministério,  remettendo  o  requerimento 
em  que  os  lentes  de  lithurgia  e  canto  plano  do  seminário  ar- 
chi-episcopal  da  Bahia  pedem  augmento  de  ordenado. — A' 
mesma,  commissão. 

Outr;»  do  secretario  do  senado,  enviando  cópia  authentica 
da  falia  do  thron". — A'  commissão  respectiva. 

Outro  do  mesmo  secretario,  participando  a  nomeação  da 
mesa  do  senado. — Inteirada. 

Outro  do  mesmo  secretario,  communicando  que  o  senado 
adoptou  e  vai  dirigir  á  sancção  imperial  a  resolução  conce- 
dendo 10  loteias  a  beneicio  da  Associação  de  S.  Vicente 
de  Paulo,  ujstaliada  nesta  corte. — Inteirada. 

Outro  rio  mesmo  secretario,  fazendo  igual  communica' 
ção  acerca  de  quatro  resoluções,  duas  approvando  as  pen- 
sões concedidas  ao  capitão  Ricardo  Leão  Sabino,  e  ao  guar- 
da nacional  Jobé  Joaquim  de  Siqueira ;  outra  aut  risando  a 
concessão  de  dous  annos  de  licença  com  o  respectivo  orde- 
nado por  inteiro  ao  contador  da  thesouraria  de  fazenda  da 
provincia  do  Maranhão  ;  e  outra  mandando  pagar  ao 
Dr.  J.-ão  Baptista  uos  Anjos  a  quantia  de  1:210$369. — In- 
teirada. 

Outro  do  mesmo  secretario,  fazendo  igual  communicação 
ácercf  da  resolução  que  autorisa  o  governo  a  despender  até 
6,000:000$  com  a  importação  de  colonos  ;  e  communicando 
estar  aanccionada  a  resolução  que  manda  pagar  ao  Dr.  João 
Baptista  dos  Anjos. — Inteirada. 

Outro  do  lo  secretario  da  assembléa  provincial  deS.  Paulo, 
cobrindo  uma  representação  da  mesma  assembléa,  na  qual 
pede  a  rejeição  do  §  4»  do  artigo  substitutivo  do  projecto 
de  limites  entre  algumas  províncias  do  sul  do  império, 
approvado  nesta  camará,  e  ora  em  discussão  no  senado.  — 
A  corantissão  de  estatística. 

Outro  do  Sr.  deputado  Hermógenes,  communicando  ter 
deixado  de  comparecer  ás  sessões  por  motivo  de  moléstia. 
—Inteirada. 


Requerimento  de  João  José  de  Mattos,  pedindo  dispensa 
do  lapso  de  tempo  para  se  poder  naturalisar  cidadão  brazi  - 
leiro. — A'  commissão  de  constituição  e  poderes. 

Vai  á  commissão  de  poderes  com  urgência  o  diploma  do 
Sr.  João  José  Ferreira  de  Aguiar,  deputado  pelo  5«  districto 
da  provincia  de  Pernambuco. 

São  recebidos  com  as  formalidades  do  estylo,  prestão  ju- 
ramento, e  tomão  assento  os  Srs.  deputados  Sergio  Teixei- 
ra de  Macedo,  e  Paulino  José  Soares  de  Souza. 

O  Sr.  barão  de  Mauá  também  presta  juramento. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DE  COMStlSSÕES. 

Continua  a  eleição  das  comraissões,  e  sahem  eleitos  para : 

3a  de  orçamento  (67  cédulas). 
Os  Srs.  Diogo  Velho  com  47  votos,  Pederneiras  com  44, 
Cunha  Mattos  com  43. 

la  de  contas  (67  cédulas). 
Os  Srs.  Bezerra  Cavalcanti  com  46  votos,  Flávio  com  42, 
Silva  Miranda  com  41. 

BANCO  DO  BRAZIL. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  Peço  a  palavra  para  negocio 
urgente.  . 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra. 

O  Sr.  BarÀo  de  Mauá:  — Sr.  presidente,  a  praça  do  Rio 
de  Janeiro  desde  poucos  mezes  depois  da  installação^ do  ban- 
co do  Brazil  se  tem  conservado  em  um  estado  de  crise,  por 
assim  dizer  permanente;  semelhante  estado  não  pôde,  não 
deve  continuar  ;  cumpre  pois  indagar  quaes  as  causas  que 
justificão  a  marcha  da  directoria  desse  banco.  Comeste 
fim,  vou  apresentar  á  consideração  da  casa  um  requerimen- 
to, pedinHo  algumas  informações  a  respeito,  o  qual  servirá 
de  base  para  a  discussão. 

Consultada  a  casa  sobre  a  urgência,  decide-se  pela  afiar- 
mativa. 

Lê  se,  apoia-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  requeri- 
mento : 

<  Requeiro  que  se  peção  ao  governo  as  seguintes  infor- 
maçõ'  s  •. 

<  l.o  O  montante  da  emissão  do  banco  do  Brazil.  e  o  das 
respectivas  caixas  íiliaes,  cada  uma  de  per  si,  desde  sua 
installação,  no  tim  de  cada  mez. 

«  2  o  O  fundo  disponível  do  banco,  e  o  de  cada  uma  das 
filiaes  nas  mesmas  datas. 

«  3.o  O  movimento  de  fundos  entre  o  banco  e  suas  filiaes, 
ou  a  importância  dos  saques  reciprocamente. 

«  4  o  A  quanto  monta  a  importância  cobrada  pelo  banco 
em  cada  mez  pelos  saques  sobre  suas  hliaes. 

«5o  Qual  o  mecanismo  pratico  estabelecido  pelo  banco 
em  relação  ás  suas  filiaes,  isto  é,  se  as  considera  parte  in- 
tegrante de  um  só  estabelecimento,  ou  bancos  separados 
sujékoa  ao  pensamento  diiector  da  administração  central- 
—  Barão  de  Mauá.  > 

O  Sr  Coelho  de  Castro: — V.  Ex.  faz-me  o  favor  de 
remetter  o  requerimento  ?  (E'  satisfeito.) 

Pedi  a  palavra,  Sr.  presidente,  para  fazer  algumas  consi- 
derações a  respeito  da  conveniência  do  requerimento  apre- 
sentado pelo  illustre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul.... 

O  Sr.  Presidente  : — O  nobre  deputado  pretende  oppôr-se 
ao  requerimento  ? 

O  Sr  <'okliio  de  Castro:  — Sim,  senhor,  a  algumas  de 
suas  partes.  O  nobre  deputado  requer  que  se  peção  ao  go- 
verno as  seguintes  informações  (lê);  eu  peço  licença  ao  il- 
lustre deputado  para  me  oppôr  ao  3°,  4o  e  5°  artigos,  que 
fazem  parte  do  seu  requerimento. 

Sr.  presidente,  eu  considero  que  o  banco  do  Brazil  é  um 
estabelecimento  particular,  e  como  tal  tudo  quanto  diz  res- 
peito á  marcha  administrativa  que  tem  relação  immediata 
com  interesses  a  perceber  pelo  emprego  dos  capitães  de  seus 
accionistas  é  negocio  inteiramente  alheio  á  acção  do  go- 
verno ;  não  pôde  o  governo  ingerir- se  em  tomar  contas  i 
administração,  e  sim  unicamente  os  seus  accionistas  na 
respectiva  assembléa  geral,  quando  tenhão  de  discutir  e 
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relatório  de  seu  presidente.  O  governo  poderá  somente  ter 
ingerência  na  parte  relativa  ao  contracto  feito  com  o  banco, 
contracto  que  podeira  ter  sido  feito  com  outra  qualquer  en- 
tidade particular. 

Ora,  este  contracto  reduz -se  unicamente  a  dous  pontos  : 
lo,  á  emissão  do  banco  em  relação  ao  seu  fundo  disponivel; 
2o,  ao  resgate  do  papel- moeda.  A  primeira  e  segunda  parte 
do  requerimento  do  nobre  deputado  estão  em  harmonia  com 
este  pensamtnto,  isto  é,  deseja  o  nobre  deputado  saber  qual 
é  o  montante  da  emissão  do  banco,  deseja  saber  se  o  banco 
tem  ou  não  exorbitado  das  attribuições  que  lhe  são  conce- 
dida» pela  lei  para  emittir  em  relação  á  sua  carteira  e  ao 
seu  fundo  disponivel ;  o  governo  pôde  satisfazer  immediaía- 
mente  a  este  quesito,  porque  o  banco  do  Brazil  remette  se- 
manalmente ao  Sr.  ministro  da  fazenda  uma  espécie  de  ba- 
lancete onde  se  demonstra  o  estado  de  sua  emissão  com  re- 
lação ao  seu  fundo  disponivel  e  carteira. 

Deseja  também  o  noDre  deputado  saber  qual  o  fundo  dis- 
ponivel do  banco  e  de  cada  uma  das  caixas  fiiiaes  nas  mes- 
mas datas  Este  artigo  do  requerimento  prende-se  com  o.lo, 
é  consequência  natural,  não  se  pôde  conhecer  da  legitimi- 
dade da  emissão  do  banco  sem  que  se  conheça  a  somma  do 
seu  fundo  disponivel 

Mas,  quanto  ás  cutras  partes  do  requerimento,  perdôe-me 
o  nobre  deputado  que  eu  me  afaste  de  sua  opinião  ;  essas 
partes  dizem  respeito  a  relações  puramente  commerciaes 
que  o  banco  tem  com  a  praça,  ao  movimento  de  fundos  en- 
tre o  banco  e  suas  caixas  fiiiaes,  á  importância  dos  seus 
saques  recíprocos,  o  que  é  uma  transacção  puramente  com- 
mercial  que  o  banco  faz  com  negociantes  da  praça  d">  Rio 
de  Janeiro,  remettendo  seus  capitães  para  as  provindas 
onde  existem  caixas  fiiiaes.  Nisto  o  governo  não  pôde  in- 

ferir-se;  o  governo  nem  a  camará  dos  Srs  deputados  põ- 
em de  modo  algum  influir  na  direcção  ou  na  marcha  ad- 
ministrativa do  banco  ;  todas  as  vezes  que  teus  directore» 
ou  os  indivíduos  que  collocados  naquella  posição  com  o  voto 
dos  accionistas  do  banco  entenderem  que  é  de  seu  dever  ze- 
lar os  interesses  do  banco  praticando  este  ou  aquelle  acto, 
nada  lhes  pôde  prohibir,  salvo  a  sua  responsabilidade  pe- 
rante os  accionistas,  e  a  sua  exclusão  da  directoria  na  oc- 
casião  determinada  nos  estatutos. 

*  A  quanto  monta  a  importância  cobrada  pelo  banco  em 
cada  mez  pelos  saques  sobre  suas  fiiiaes.  >  E'  consequên- 
cia necessária,  está  perfeitamente  comprehendido  este  ar- 
tigo no  antecedente  Os  movimentos  de  fundos  entre  as 
eaixas  fiiiaes  não  se  podem  fazer  senão  recebendo  o  banco 
do  Bxazil  a  importância  dos  saques  para  fazê-la  dar  em  Per- 
nambuco ou  Bahia,  ou  onde  existem  suas  caixas  fiiiaes,  ou 
vice-verxa,  recebendo  ellas  ali  e  sacando  a  favor  do  banco 
para  este  receber  aqui  a  referida  importância.  Logo  todas 
as  vezes  que  se  conhece  o  movimento  dos  fundos  entre  as 
caixas  fiiiaes  e  o  banco,  se  conbece  immediatamente  qual 
a  importância  cobrada,  quer  pelo  banco,  quer  pelas  caixas. 

c  Qual  o  mecanismo  pratico  estabelecido  pelo  banco  em 
relação  ás  suas  fiiiaes,  isto  é.  se  as  considera  parte  inte- 
grante de  um  só  estabelecimento,  ou  bancos  separados  su- 
jeitos ao  pensamento  director  da  administração  central.  > 
Sobra  este  ponto  a  resposta  está  na  lei.  Diz  «lis  que  o  ban- 
co do  Brazil  é  uma  entidade  que  se  acha  dividida  em  dif- 
ferentts  ramos,  isto  é,  caixa  matriz  do  Rio  de  Janeiro  e 
fiiiaes,  onde  as  conveniências  julgarem  necessário  o  seu  es- 
tabelecimento. Assim,  pois  á  face  da  lei  não  sei  que  possa 
haver  explicação  possível  a  esta  parte  do  requerimento.  As 
caixas  fiiiaes  e  o  banco  do  Brazil  formão  um  só  estabeleci- 
mento, os  seus  interesses  são  communs,  as  suas  adminis- 
trações para  alcançar  ess.-s  interesses  são  modeladas  por 
uma  só  lei ;  o  pensamento  que  regula  a 3  caixas  fiiiaes  é 
perfeitamente  calcado  sobre  a  lei  orgânica  do  banco  do 
Brazil. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  i>e  Castro:— -O  nobre  deputado  sabe  per- 
feitamente que  o  banco  do  Brazil  não  pôde  existir  fóra  da 
lei,  salyo  sob  a  responsabilidade  de  eua  administração,  res- 
ponsabilidade que  eu  seria  o  primeiro  a  provocar,  seria  o 
primeiro  a  chamar  sobre  a  directoria,  a  m  de  que  todos  se 
oompenetrassem  bem  que  el la  tem  cumprido  o  seu  dever. 
Salvo  este  caso,  não  vejo  qual  seja  o  alcance  deste  quesito. 

Uwi  Sr.  Deputado  :  -  Se  ello  não  pôde  viver  fóra  da  lei, 
não  é  estabelecimento  particular. 

O  Sr  Coelho  de  Castro: — Perdôe-me  o  nobre  deputa- 
da ;  todos  nóa  devemos  viver  de  confoi  midade  com  a  lei 


(apoiados) ;  todas  as  vezes  que  nos  separamos  delia  somo* 
responsáveis.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Tanto  o  banco  é  estabelecimento 
particular,  que  isto  reconheceu  uma  votação  »da  cambara 
quando  julgou  que  o  lugar  de  seu  presidente  era  compatí- 
vel com  as  funcções  legislativas. 

O  Sr.  Coelho  de  Castro:  — E  não  ha  só  isto,  a  mesma 
lei  o  considera  estabelecimento  particular;  unicamente  lhe 
dá  uma  attribuição  que  não  tem  outros  estabelecimentos 
particulares;  pata  esta  attribuição  chamo,  desejo  sempre 
chamar  a  attenção  do  governo  ;  sobre  esta  attribuição  acho 
competente  todas  as  indaga çõe«,  mas  não  para  aquillo  que 
é  puramente  administrativo  ;  a  faculdade  que  o  banco  tem 
podia  ser  dada  a  qualquer  estabelecimento  bancário  já  exis- 
tente, já  formado.... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  de  Castro: — Se  o  nobre  deputado  com- 
prehende  que  ha  differença  entre  uma  administração  par- 
ticular e  essa  administração  que  se  prende  a  interesses  pú- 
blicos.... 

O  mesmo  Sr.  Deputado  :  —  Ahi  é  que  está  a  questão. 

O  Sr.  Coelho  de  Castro  :  —  Sinto  divergir  da  opinião 
do  nobre  deputado  ;  desejaria  ouvi-lo  emquanto  estivesse 
com  assento  nesta  casa  para  justificar  actos  que  têm  sido 
tantas  vezes  invectivados  injustamente  na  minha  opinião 
particular . 

Assim,  Sr.  presidente,  tenho  apenas  procurado  fazer  co- 
nhecer á  casa  que  este  requerimento  só  pôde  ser  aceitável 
nos  seus  1°  e  2o  artigos  ;  a  todos  os  mais  que  têm  relação 
intima  com  a  administração  particular  do  estabelecimento 
de  que  se  trata  não  pôde  a  camará  dar  um  vi  to  favorável, 
porque  não  pôde  a  camará  ingerir-se  nessa  administração, 
sob  pena  de  faltar  aos  princípios  tantas  vezes  proclamados 
de  liberdade  de  industria ;  uma  vez  que  se  quer  coarctar  0 
desenvolvimento  dos  interesses  individuaes,  uma  vez  que  se 
quer  tomar  conta,  saber  como  o  individuo  usa  das  facul- 
dades que  lhe  são  dadas  por  seus  capitães  para  ganhar  ou 
perder,  entendo  que  dá-se  um  ataque  perfeito  á  liberdade 
de  acção  do  estabelecimento.  >  , 

Quanto  á  parte  relativa  ao  privilegio  concedido  ao  banco, 
já  disse  que  estou  de  accordo  com  o  nobre  deputado  ;  in- 
dague a  camará  se  o  banco  tem  ou  não  cumprido  a  lei,  se 
emittio  ou  não  de  conformidade  com  o  seu  fundo  dispo- 
nivel. 

Um  Sr  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  de  Castro  :  —  Isto  é  questão  diversa  ;  por 
ora  estou  (aliando  na  supposição  de  que  existe  uma  lei  no 
paiz,  lei  que  foi  feita  pela  camará  dos  Srs  deputados ;  é  di- 
reito constituído  e  não  constituendo ;  não  entro  na  questão 
se  a  lei  foi  bem  ou  mal  feita;  mas  uma  vez  que  ella  existe, 
e  dennio  até  onde  podião  ir  as  funcções  do  banco  do  Brazil, 
até  onde  podia  chegar  a  acção  da  autoridade  a  respeito  des- 
te banco,  o  que  se  pretende  é  controverter,  invadir  attribui- 
ções que  a  outros  competem.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não,  não  é  invasão. 

O  Sr.  Coelho  de  Castro  :  -Oh !  é  perfeita  invasão !  To- 
das as  vezes  que  o  governo  disser  â  administração  do  banco  : 
—  ^s  marchais  mal,  deveis  marchar  desta  e  não  daquella 
maneira,— ha  perfeita  invasão  de  attribuições,  não  ha  per- 
feita liberdade  de  acção ;  porque  deu  a  lei  aos  accionistas 
todas  as  prerogativas  que  existem  nos  estatutos  do  banco? 
Porque  determinou  ella  que  a  directoria  fosse  nomeada  pe- 
los accionistas  t  Então  era  melhor  que  o  governo  estabele- 
cesse uma  administração  toda  sua  ;  que  o  governo  nomeas- 
se os  direct  ores,  e  lhes  pedisse  conta  a  todo  o  momento.  _ 

Senhores  estimo  que  tenha  começado  hoje  esta  discussão, 
porque  desejava,  como  director  do  banco,  ter  occasião  de 
poder  apresentar  á  camará  dos  Srs.  deputados  algumas  idéas 
a  respeito  do  mecanismo  desse  estabelecimento  ;  e  estou 
certo  que  o  nobre  autor  do  requerimento  ha  de  concordar 
comigo,  porque  é  bastante  intelligente,  bastante  pratico, 
bastante  esclarecido,  para  não  aceitar  os  principios  eternos 
da  razão  Estimo,  torno  a  dizer,  que  tenha  começado  hoje 
esta  discussão,  porque,  tendo  de  demorar-me  pouco  tempo 
com  assento  no  te  recinto,  depois  talvez  não  tivesse  occa- 
sião de  tratar  desta  matéria.  Estimei  pois  que  esta  discus- 
são fosse  p  mocada  ;  aguardo  a  sua  continuação. 

O  Sr.  Bmuo  i  u  Mauí  :— Sr,  presidente,  o  nobre  deputa- 
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io  que  acaba  de  sentar-se  concorda  com  o  1°  e  2o  quesitos 
do  requerimento  que  submetti  á  consideração  da  casa,  e 
impugna  os  outros  tres.  Mas  as  razões  que  o  nobre  depu- 
tado apresentou  não  me  parecem  suíncientes. 

O  Sr.  Coelho  de  Castro  :  —  Tenho  bastante  pena. 

O  Sr.  Barão  de  MauÁ  :  —Estas  informações,  Sr.  presi- 
dente, formão  um  conjuncto.  Principiarei  dizendo  que  a 
marcha  da  directoria  do  banco  do  Brazil  não  é  explicável 
para  quem  não  está  no  segredo  de  suas  deliberações ;  care- 
ce de  uma  discussão. larga  e  completa  (apoiados),  que  traga 
ao  conhecimento  do  publico  as  causas  que  têm  influído  na» 
suas  deliberações.  Para  podermos  porém  chegar  aes^a  dis- 
cussão é  necessário  termos  bases. 

0  que  é  que  se  tem  observado  na  praça  do  Rio  de  Janei- 
ro desde  poucos  mezes  depois  da  instâllação  do  banco  ? 
Crises  continuadas,  difficuldades  no  mercado  monetário, 
restricções  nas  transacções.  (Apoiados.)  Titulos  do  maior 
merecimento  commercial,  titulos  sempre  apreciados  pelas 
outras  instituições  de  credito  que  existiâo  no  paiz,  despre- 
zados e  annullados.... 

O  Sr,  Coelho  de  Castro  :  —  Perdoe  me,  não  durante  a 
época  em  que  tenho  estado  como  director  do  banco. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  — Apresentei  o  meu  requeri- 
mento apenas  para  obter  bases  que  sirvão  para  a  discussão ; 
em  oceasião  opportuna  demonstrarei  a  verdade  das  propo- 
sições que  avanço. 

■  Disse  o  nobre  deputado  que  com  o  3<>  quesito  do  meu  reque- 
rimento, aquelle  que  se  refere  ao  movimento  de  fundos  entre 
o  banco  e  suas  filiaes,  nada  tem  que  ver  o  governo  ou  os 
poderes  constituídos.  Pois,  senhores,  se  a  emissão  do  banco 
é  perturbada,  como  se  diz  geralmente,  pelo  movimento  de 
fundos  entre  as  caixas  filiaes  e  a  caixa  central,  como  recu- 
sardes os  meios  de  apreciarmos  essa  perturbação,  negan- 
do-nos  o  conhecimento  da  marcha  que  tem  seguido  esse 
movimento  de  fundos?  (Apoiados.)  Ha  nisso  algum  segre- 
do ?  Ha  algum  interesse  publico  ou  particular  que  seja 
compromettido  com  o  conhecimento  do  montante  desse  mo- 
vimento? Pergunta-se,  por  ventura,  á  illustre  directoria 
do  banco  quaes  são  os  portadores  dessas  letras,  quaes  são 
os  indivíduos  que  vão  reclamar  esses  fundos  ?  Não.  Per- 
gunta-se apenas  qual  o  quantitativo  do  movimento  de  fun- 
dos entre  a  caixa  central  e  as  caixas  filiaes. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  ; — Consagra  se  o  principio  da 
interferência  do  governo  na  parte  administrativa  do  banco; 
principio  pernicio-o. 

O  SR-  Barão  de  Mauá  :  —  O  banco  do  Brazil  não  é  um 
estabelecimento  exclusivamente  particular  ;  não  venhão 
com  semelhante  subterfúgio.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sampaio  V»anna  :— Já  foi  decidido  que  é.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  O  banco  do  Brazil  é  a  base  da 
fortuna  publica  ;  o  dinheiro  que  existe  em  nossas  gavetas 
é  papel  do  banco  do  Brazil.  Como  sustentar  se  que  uma 
instituição  desta  ordem,  creada  por  uma  lei,  com  estatutos 
que  regulão  suas  operações,  é  apenas  um  estabelecimento 
particular  ? 

O  Sr.  Sampaio  Viaínna:  —  D?  que  serve  a  assembléa  dos 
acciosistas,  senão  para  Hscalisar  a  gerência  dos  directores? 

0  Sr.  Barão  de  Mauà  ;  — Estabelecimento  particular  é 
aquelle  que  opera  sob  sua  responsabilidade  individual,  e  em 
que  a  acção  administrativa  nada  tem  que  ver  ;  mas  um  es- 
tabelecimento dessa  ordem,  um  g  ande  tico  de  circulação, 
chama-se  a  isso  estabelecimento  particular?  Nunca,  se- 
nhores (Apoiados-.)' 

Tenho  demonstrado  que  nenhum  inconveniente  ha  em 
que  o  corpo  legislativo,  era  que  o  paiz  saiba  qual  o  movi- 
mento dos  saques  entre  a  caixa  central  e  as  caixas  filiaes  ; 
meramente  o  quantitativo,  senhores  ;  não  se  trata  de  de- 
vassar nenhum  segredo  das  operações  do  banco. 

Ninguém  pode  negar  que  esse  movimento  tem  sido  a  cau- 
sa (pelo  menos  a  causa  que  s"  tem  apresentado  com  toda  a 
tranqueza,  mesmo  por  p^rte  dos  Srs.  directores  do  banco) 
da  perturbação  do  equilibro  dm  emissão  desse  estabeleci- 
mento. Porque  não  trazê-la  ao  o  nheciraento  do  corpo  le- 
gislativo, porque  flao  discuti  la  em  todo*  os  seus  detalhes, 
Dara  que  o  corpo  leicislativo  possa  alterar  a  lei  nessa  par- 
te e  lazer  desappurecer  essa  causa  perturbadora?  Não  pos- 
so descobrir  nenhum  fundamento  á  objecção  do  nobre  de- 
putado em  relação  a  esse  3o  quesito. 


O  4°  quesito  apenas  procura  indagar  a  totalidade  da  com 
missão  resultante  dos  saques  entre  a  caixa  central  e  as  fi- 
liaes. Este  quesito  podia  na  verdade  soffrer  alguma  objec- 
ção. Meu  pensamento,  porém,  foi  demonstrar,  senhores,  que 
essa  commissão  é  uma  insignificância,  uma  das  causas  pe- 
queninas que  influem  para  um  grande  resultado.  Se  não 
existisse  essa  commissão  estabelecida  pela  directoria  do 
banco  do  Brazil,  esse  movimento  entre  as  caixas  filiaes  e  a 
caixa  central  se  faria  com  mais  franqueza,  e  a  perturba- 
ção que  se  ctenuneia  seria  em  menor  escala.  Então  eu  qui- 
zera  demonstrar  que  por  tão  pouca  cousa,  por  insignificân- 
cias da  ordem  daquella  de  que  se  trata,  não  valia  a  pena 
que  a  directoria  do  banco  concoxiesse  para  um  tão  grande 
mal.  Este  4°  quesito  tem,  pois,  um  alcance  pequeno  em  si, 
mas  grande  em  relação  ao  objecto  a  que  se  refere. 

Vamos  ao  5°  quesito.  (Lê.) 

Sr.  presidente,  este  quesito  não  é  de  fórma  alguma  in- 
tempestivo. Não  sei  quaes  sejão  os  actos  em  que  se  basêe  o 
movimento  pratico,  note-  se  bem,  o  movimento  pratico  dessas 
relações ;  porquanto  é  de  notoriedade  publica  que  quando, 
em  uma  época  não  mui  distante,  a  caixa  central  se  re-entia 
de  desfalque  em  seu  fundo  disponível,  as  duas  caixas 
filiaes  da  Bahia  e  de  Pernambuco  não  tinhão  ainda  emittido 
nem  o  montante  do  seu  metallico  existente  em  caixa.  Se 
isto  é  verdade  (só  procuro  indagar,  meu  íim  é  ter  bases 
paia  a  discussão),  se  isso  é  verdade,  em  grave  censura 
incorre  a  directoria  do  banco  se  considera  as  caixas  íiliaes 
como  partes  integrantes  da  central;  porque  neste  caso, 
existindo  superabundância  de  fundos  disponíveis  na  caixa  A% 
e  havendo  falta  na  caixa  B,  cumpria  que  a  directoria  do 
banco  supprisse  a  falta  da  caixa  B  com  a  superabundância 
da  caixa  A ;  mas  assim  não  tem  acontecido ;  a  directoria 
augmenta  os  juros  na  caixa  B,  onde  ha  falta,  existindo 
superabundância  de  fundos  disponiveis  na  caixa  A.  Será 
isto  justificável?  Seria  justificável  se  a  illustre  directoria 
tivesse  adoptado  como  pensamento  pratico  de  sua  gestão 
que  as  caixas  íiliaes  fossem  estabelecimentos  em  separado. 
Se  a  directoria  adoptasse  esta  base  para  suas  operações, 
aquelle  seu  procedimento  era  até  certo  ponte  justificável, 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  -.  —  Essa  base  seria  contraria  á  lei. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá:  — Só  procuro  informações,  por 
isso  não  desenvolvo  agora  esse  meu  pensamento. 

O  nobre  deputado  acaba  de  declarar  á  casa  que  a  direc- 
toria do  banco  d©  Brazil  considera  as  caixas  filiaes  como 
partes  integrantes  da  caixa  central. 

O  Sr.  Coelho  de  Castro  :  —  E'  disposição  de  lei. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá : — Como  é  pois  que,  existindo 
superabundância  de  fundos  disponiveis  em  uma  caixa,  se 
deixa  em  difficuldades  uma  outra?  Como  é  que  se  provoca 
a  alta  de  juros?... 

O  Sr.  Coelho  de  Castro-.  — Não  apoiado. 

O  Sr.  Barão  »e  Mauá:  —  ...  que  influe  ató  indirecta- 
mente na  producção. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Essa  superabundância  ó  mui- 
tas vezes  ephemera,  illusoria. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  Peço  apenas  informações ;  em- 
quanto  não  forem  fornecidas  não  posso  entrar  em  maiores 
detalhes  Tenho  justificado  o  meu  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  ordem  do  dia  foi  dividida  em 
duas  partes.  Estávamos  na  primeira  parte  quando  a  camará 
foi  consultada  sobre  a  urgência  pedida  por  um  Sr.  deputado 
para  apresentar  o  requerimento  agora  em  discussão.  Ven- 
ceu-se  essa  urgência;  mas  é  dada  a  hora  de  passarmos  á 
segunda  parte  da  ordem  do  dia,  e  assim  me  parece  que  esta 
dist  ussão  deve  ficar  adiada,  para  continuar  amanhãa,  salvo 
se  a  camará  decidir  o  contrario. 

O  Sr.  Pacheco  (pela  ordem) :  —  Creio  que  o  melhor  é  de 
uma  vez  ultimar  esta  discussão,  e  portanto  peço  urgência 
para  que  ella  continue,  ao  menos  por  meia  hora,  que  será 
tempo  bastante  para  se  votar  o  requerimento. 

Consultada  a  camará  a  este  respeite  é  approvada  a  ur- 
gência no  sentido  proposto  pelo  Sr.  Pacheco,  e  conseguinte- 
mente  continúa  a  discussão  do  requerimento  do  Sr.  barão 
de  Mauá. 

O  Sr.  Pacheco:  — Sr.  presidente,  eu  poderia  dispensar  - 
me  de  fallar  nesta  questão  á  vista  das  razões  produzidas  pel» 
nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sal;  não  abusarei 
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porém  por  muito  tempo  da  palavra ;  nã^  fatigarei  a  camará  J 
reproduzindo  o  que  já  foi  dito;  limitar-me-hei  ^  a  fazer 
pequenas  considerações  ao  illustre  deputado,  que  é  um  dos  | 
dignos  directores  do  banco  do  BraziL 

Creio  que  este  nobre  deputado  pedio  a  palavra,  não  com 
animo  deliberado  de  se  oppôr  ao  xequerimento,  que  elle 
mesmo  desejará  que  passe;  sendo  supplente,  e  devendo 
deixar  breve,  como  elle  mesmo  disse,  o  lugar  ao  deputado 
em  cujo  impedimento  elle  serve,  quiz  sem  duvida  aproveitar 
o  ensejo  para  dizer  alguma  cousa  em  abono  da  direcção  do 
banco  do  Brazil,  o  que  aliás  é  muito  louvável;  é  natural^ 
pois,  que.  preenchido  este  íim,  o  nobre  deputado  não  insista 
na  sua  opposição. 

Não  se  trata  agora,  senhores,  de  averiguar  a  marcha  que 
tem  trilhado  os  directores  do  banco  em  suas  operações,  de 
approva-ia  ou  de  reprovada;  se  disto  se  tratasse,  eu  seria  o 
primeiro  a  pedir  um  adiamento  da  questão,  para  que  tivés- 
semos tempo  de  examinar  o  nosso  direito  a  este  respeito,  e 
até  onde  se  deveria  estender ;  não  sou  fácil  em  decidir,  sem 
acurado  exame,  assumptos  graves  e  que  possão  firmar  uma 
regra;  não  sou  amigo  de  violar  direitos  que  porventura 
possão  competir  aos  indivíduos  e  ás  corporações.  Não  se 
trata,  porém,  de  semelhante  cousa;  apenas  um  honrado 
membro  desta  easa  deseja  algumas  informações  que  me 
parece  caberem  dentro  das  attribuições  do  corpo  legislativo 
em  relação  ao  banco  do  Brazil,  ainda  mesmo  que  seja  ver- 
dade, como  o  nobre  deputado  pensa,  que  este  estabeleci- 
mento seja  exclusivamente  particular,  em  o  qual  o  governo 
não  deva  ter  a  minima  interferência. 

Pois,  senhores,  quando  um  estabelecimento  bancário 
existe  instituído  e  funccionando  em  virtude  de  lei  que  lhe 
concede  grandes  privilégios,  tendo  o  monopólio  de  fazer 
dinheiro  por  meio  de  uma  larga  emissão,  achando-se  tam- 
bém encairegado  da  substituição  do  papel  moeda,  poder-se- 
ha  dizer  que  ao  corpo  legislativo  deve  ser  indifíérente  a 
sorte  de  um  tal  estabelecimento?  Do  banco  do  Brazil  podem 
vir  grandes  bens  ao  paiz  ou  grandes  males  (apoiados);  elle 
pôde  dar  um  grande  incremento  á  prosperidade  da  nação, 
assim  como  pôde  abysma-la.  (Apoiados.) 

E  é  nestas  circumstancias  que  se  nos  vem  dizer  que  o 
corpo  legislativo  deve  cruzar  os  braços,  e  que  não  pôde 
entender  na  sorte  do  estabelecimento?  Nem  ao  menos  para 
se  informar?  Não  pôde  o  corpo  legislativo  autorisar  o  go- 
verno para  fazer  novas  concessões,  e  com  elle  tratar  de 
modificações?  Creio  que  pôde.  E  assim,  como  negar -se-lhe 
o  direito  de  exigir  informações?  Quando  se  tratar  de  appro- 
var  ou  reprovar  a  sua  marcha,  então  caberá  avaliar  as 
duvidas  do  nobre  deputõdo.  Por  ora  não  ha  necessidade  de 
crearmos  questões.  Disse  o  mesmo  nobre  deputado  a  quem 
me  refiro  que  o  banco  do  Brazil  é  um  estabelecimento 
particulur. 

O  Sr.  Coelho  de  Castro  : 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  — 
considera. 


—  E'  uma  verdade. 

E  a  lei  da  sua  creação  assim  o 


O  Sr.  Pacheco  .  —Não  vale  a  pena  questionar  por  nomes. 
Pouco  import«  agora  saber  e  discutir  se  o  banco  do  Brazil  é 
estabelecimento  particular  ou  não,  não  brigo  por  palavras; 
concedo  que  seja  um  estabelecimento  particular;  mas  não 
é  epclysimmente  particular,  eu  ao  menos  se  acha  constituído 
de  modo  tal,  que  sahio  das  condições  dos  estabelecimentos 
meramente  particulares;  aceitou  favores  e  protecção  dos 
poderes  supremos,  e  estes  não  podem  deixar  de  ter  certos 
direitos;  nao  quero  que  o  governo  administre,  mas,  salvo 
ao  banco  a  administração,  no  poder  publico  compete  a  vigi- 
lância e  uma  suprema  inspecção  até  certo  ponto... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Como  em  todos. 

O  Sr.  Pacheco  •  —  Pronunciando- me  deste  modo  não  se 
persuada  o  honrado  deputado  que  eu  nutra  más  prevenções 
contra  a  direcção  do  banco  que  o  nobre  deputado  procura 
zelar;  não,  senhor,  não  me  tenho  dado  ao  trabalho  de  estu- 
dar a  marcha  da  direcção ;  creio  que  terá  procurado  servir 
bem ;  que  suas  intenções  são  mui  boas ;  mas  o  facto  é  este : 
nma  opinião  se  tem  formado  contra  o  banco;  o  que  se  diz 
geralmente  é  que,  esperando-se  deste  estabelecimento  be- 
nefícios ao  paiz,  contra  a  expectação  de  todos  tem  elle  ser- 
vido para  crear  crisee  quasi  permanentes  no  paiz  ;  aquclles 
que  menos  o  accusão  dizem  que  elle  é  inútil. 

Eu  assignalo  apenas  o  facto ;  não  quero  metter  a  mão  em 
seára  alheia,  nem  venho  agora  discutir  questões  económi- 
cas; louvo-me  nos  homens  prohssionaes ,  naqitelles  que 


têm  feito  estudos  especiaes,  nos  homens  práticos,  como, 
por  exemplo,  no  nobre  deputado  o  Sr.  barão  de  Mauá,  que 
tem  uma  razão  pratica,  illustrada,  homem  em  quem  depo- 
sito illimitada  confiança  nestas  matérias,  porque  é  o  homem 
a  quem  se  não  pôde  disputar  a  gloria  de  ter  creado,  por 
assim  dizer,  uma  novaéra  no  commercio  deste  paiz.  (Muitos 
apoiados.) 

Perdôe-me  o  nobre  barão  o  ter-me  expressado  deste 
modo,  offendendo  talvez  a  sua  modéstia. 

O  nobre  barão  tem  perfeito  conhecimento  destas  matérias, 
pesou  de  certo  bem  a  conveniência  de  seu  requerimento,  e 
eu  não  hesito  um  momento  em  dar-lhe  o  meu  voto. 

Não  quero  discutir,  repito,  se  o  banco  do  Brazil  é  ou  nao 
um  estabelecimento  particular.  Compartilho  com  o  nobre 
deputado  que  fallou  em  primeiro  lugar  a  opinião  de  que 
esse  banco  não  é  uma  repartição  publica,  mas  é  um  esta- 
belecimento que  não  é  exclusivamente  particular,  ou  ao 
menos  se  acha  collocado  em  posição  excepcional,  sendo 
admissivel  que  os  poderes  supremos  entendão  na  sua  mar- 
cha, sem  que  todavia  o  administrem. 

E  quando  se  trata  de  crise  financeira  o  corpo  legislativo 
deve  ficar  estranho?  Não  será  bom  que  pela  discussão  elle 
esclareça  a  opinião  para  que  se  não  desvaire?  Uns  fazem  o 
banco  do  Brazil  responsável  pelas  crises  que  tem  havido, 
outros  as-ignalão  outras  causas;  pois  bem,  quaesquer  que 
sejão  as  causas,  examinemo-las,  e  para  que  as  possamos 
examinar  convém  que  tenhamos  informações.  E'  bom  mes- 
mo que  se  ventile  e  se  discuta  uma  grande  questão  que  se 
ventila  hoje  no  paiz  por  meio  da  imprensa ;  vai-se  tornando 
dominante  a  oginião  favorável  á  liberdade  illimitada  do 
credito. 

Uma  voz  :  —  Oh  ! 

O  Sr.  Pacheco  :  —  A  escola  restrictiva  parece  que  terá 
de  ser  abatida  pelo  espirito  do  século ;  não  sei  se  isto  é  bom; 
eu  creio  que  males  podem  provir,  quer  de  um ,  quer  de  outro 
extremo  ;  um  meio  termo  entre  os  dous  extremos  será  por 
ora  o  melhor.  (Apoiads.)  Por  isso  mesmo  é  tempo  de  que 
nós,  examinando  profundamente  esta  matéria,  estabeleça- 
mos a  boa  e  verdadeira  doutrina,  para  que  a  opinião  se  não 
desvaire,  e  domine  a  melhor  e  mais  convinhavel  doutrina. 

Não  vejo  pois  inconveniente  algum  nas  informações  pe- 
didas no  requerimento;  ao  contra» io  ju!go-as  muito  oppor- 
tunas,  porque  darão  lagar  a  uma  discussão  que  pôde  trazer 
bens  ao  paiz  ,  Voto  pois  pelo  requerimento. 

O  Sr.  Torres  Homem  :  —  Sr.  presidente,  a  questão  me 
parece,  simples,  e  não  farei  senão  muito  breves  observações. 

Não  vejo  inconveniente  algum  em  que  se  peção  ao  governr 
as  informações  contidas  no  requerimento  do  nobre  membro 
pelo  Rio  Grande  do  Sul  (Apoiados  ) 

O  banco  do  Brazil  é  incontestavelmente  um  estabeleci- 
mento particular,  porém  collocado  em  uma  posição  excep- 
cional. (Apoiados  )  Pela  lei  de  sua  creação  lhe  furão  conc$Í 
didos  importantes  favores  e  privilégios,  e  dessa  concessí 
resulta  também  para  o  governo  o  direito  de  fiscalisas? 
algumas  das  suas  mais  importantes  operações  Ora,  trata-S€ 
de  saber  se  acaso  as  informações  pedidas  pelo  nobre  deputac 
versão  unicamente  sobre  a  parte  relativa  ao  uso  dos  favores 
e  privilégios  a  que  me  referi,  ou  se  se  e.stende  também 
outros  objectos  que,  não  tendo  connexão  alguma  com  elles, 
devião  ticar  estranhos  á  inspecção  do  gowrno. 

O  illustre  autor  do  requerimento  observou,  e  no  meu  en- 
tender com  razão,  que  quasi  todas  as  operações  de  um  bancc 
têm  um  nexo  entre  si.  Algumas,  por  exemplo,  que  á  pri- 
meira vista  parecem  não  ter  influencia  sobre  a  emissão, 
têm  indirectamente ;  podem  contribuir  para  contiahi-la  OH? 
amplia-la.  Ne -te  ponto  de  vista  as  informações  poderiãc 
tornar-se  talvez  necessárias,  ou  mesmo  indispensáveis, 
fim  que  se  propõe  o  honrado  membro. 

Por  outra  parte,  eu  estou  persuadido  de  que  o  banco  d( 
Brazil,  que  tem  sido  constantemente  dirigido  com  a  mais 
profunda  circumspecção,  e  com  a  comprehensão  das  ver- 
dadeiras necessidades  da  circulação  (apoiados),  não  terá 
mínimo  receio  de  tornar  patente  ao  corpo  legislativo  toda 
a  sua  situação  financeira  e  o  mecanismo  inteiro  de  sua 
operações,  salvo  todavia  certos  detalhes  cujo  conheciment 
nada  importa  aos  poderes  do  Estado,  a  respeito  dos  quaes 
nem  sempre  a  publicidade  é  conveniente. 

Quanto  porém  ãs  grandes  operações  relacionadas  n( 
requerimento  do  nobre  deputado,  eu  supponho  que  o  banc< 
do  Brazil  não  só  não  terá  duvida  em  que  ellas  cheguem  a( 
conhecimento  do  corpo  legislativo,  como  mesmo  desejwí 
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aue  isto  aconteça,  afim  de  que  se  proporcionem  occasiões 
em  que  uma  discussão  regalar  se  estabeleça  a  este  respeito, 
e  sejão  submettidas  á  apreciação  dos  homeus  competentes 
muitas  das  declamações  que  contra  elle  têm  apparecido  fora 
desta  casa,  declamações  que  não  tem  faltado  aos  bancos 
privilegiados  dos  principaes  paizes  que  são  tomados  por  mo- 
delos na  sciencia  do  credito. 

Não  é  este  o  ensejo  opportuno  de  entrar  no  exame  de 
algumas  dessas  arguições  que  acabão  de  ser  reproduzidas 
por  dous  dos  nobres  deputados  que  me  precederão  ;  e  devo 
circumscrever-me  ao  objecto  do  requerimento. 

Voto  em  favor  delle,  porque  não  vejo  inconvenientes 
nas  inrormações  que  se  pedem  ;  se  todavia  a  respeito  de  al- 
gumas delias  o  banco  mostrar  reluctancia,  se  entender  que 
o  direito  que  tem  o  governo  de  conbecer  e  íiscalisar  as  suas 
operações,  direito  consagrado  nos  próprios  estatutos,  pois 
que  o  presidente  do  banco  exerce  entre  outias  funcções  as 
de  delegado  fiscal  do  governo  naquelle  estabelecimento,  fará 
as  devidas  objecções  a  semelhante  exigência  ,  e  o  governo 
tomando-as  em  consideração  dará  disto  mesmo  conhecimen- 
to ao  corpo  legislativo. 

Mas  presumo,  eu  o  repito,  que  tal  recusa  não  se  ha  de  ve- 
rificar, e  que  pelo  contrario  o  banco  do  Brazil  não  desesti- 
mará ter  esta  opportunidade  de  ministrar  dados  e  esclareci- 
mentos a  esta  casa  que  sirvão  a  uma  discussão  própria  a 
restabelecer  cs  verdadeiros  princípios  em  uma  questão  em 
que  tanto  se  tem  procurado  desvairar  a  opinião  publica. 

Alguns  Ses.  Deputados  : — Muito  bem. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  procede- se  á 
votação  do  requerimento  por  partes,  a  pedido  do  Sr.  Sampaio 
Vianna,  e  é  approvado  em  todas  ellas. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  como  já  estavão  recebidas  as 
cédulas  para  a  2a  commisíão  de  contas,  por  isso  vão-se 
apurar. 

Sahem  eleitos  para  a 

2a  commissão  de  conlas  (60  cédulas.) 

Os  Srs.  Benevides  com  44  votos,  Belisário  com  43,  e  Gon- 
çalves da  Silva  com  41. 

ELEIÇÃO  DE  MINAS  GERAES. 

(19o  districto.) 

Continua  a  discussão  adiada  do  parecer  da  6a  commissão 
de  poderes  sobre  a  eleição  do  Sr.  Athaide,  com  o  voto  em 
separado. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Sr.  presidente,  o  atraso  em 
que  se  achão  os  trabalhos  da  verificação  de  poderes  de  mui- 
tos nobres  deputados  me  impõe  a  obrigação  de  ser  o  mais 
breve  que  me  fôr  possivel  no  presente  debate.  Nenhuma 
consideração  farei  sobre  a  importância  em  geral  da  matéria 
da  verificação  de  poderes  ;  a  camará  dos  Srs.  deputados 
comprehende  perfeitamente  o  immenso  alcance  de  toda  a 
questão  relativa  a  esta  matéria,  sobretudo  na  época  actual, 
em  que  um  novo  systema  eleitoral  se  inaugurou. 

Sobre  a  eleição  de  que  vou  tratar  a  minha  attenção  co- 
meçou a  ser  chamada  pelas  publicações  do  Sr.  Athaide  e  do 
Sr.  Dr.  Firmino  ;  do  Sr.  Firmino  que  na  imprensa  se  apre- 
sentou com  todo  o  rigor  da  sua  lógica,  com  todo  o  brilho  de 
seu  estylo  inimitável.  Confesso  que  a  argumentação  deste 
senhor  grande  impressão  deixou  no  meu  espirito.  Estas  pu- 
blicações levárão-me  a  estudar  com  o  mais  serio  cuidado 
todos  os  documentos  que  existião  na  pasta  da  nobre  com- 
missão. 

Outra  prevenção,  Sr.  presidente,  não  tem  o  meu  espirito 
nesta  questão.  Ausente  da  província  deMinas,  da  qual  tenho 
a  fortuna  de  ser  natural,  desde  a  minha  mocidade,  sem  re- 
lações algumas  peseoaes  no  districto  de  Ubá,  alheio  a  todos 
os  interesses  das  parcialidades  politicas  daquelle  districto, 
posso  em  rigor  dizer  a  respeito  do  districto,  a  respeito  de 
suas  parcialidades  politicas,  a  respeito  do  próprio  Sr.  Athai- 
de :  nec  amiri.íia  nec  invilia  cof/nitus.  O  interesse  só  da  jus- 
tiça e  da  lei,  que  desejo  ver  sempre  triumphante,  me  obri- 
gou a  tom  ar  z  palavra  para  offerecer  aos  honrados  membros 
da  commissão  algumas  observações  em  opposição  ao  seu 
parecer,  contrariandojeste  parecer  apezar  do  respeito  que 
consagro- aos  dous  honrados  membros  que  o  assignárão, 
apenas  e.x-abundantia,  porque  no  voto  em  separado  do  hon- 
rado Sr.  Salles  Torres  Homem  encontrão  os  nobres  deputa- 
dos ao  s*u  parecer  um  oppositor,  um  antagonista  digno 


delles  e  de  sua  illustração.  Ser-me-hm  mesmo  impossível 
com  mais  clareza,  com  mais  concisão,  com  mais  rigor  de 
lógica  do  qua  o  Sr.  Salles  Torres  Homem  fazer  patentes  as 
nullidades,  os  vicios  insanáveis  desta  eleição. 

Mas  antes,  Sr.  presidente,  de  passar  a  occupnr-me  de  al- 
gumas nullidades  insanáveis  do  processo  eleitoral  do  dis- 
tricto de  Ubá,  V.  Ex.  e  a  casa  me  permittiráõ  de  ler  a  in- 
formação do  Sr.  presidente  de  Minas-Geraes.  Esta  peça  é 
importantíssima,  e  eu  peço  a  attenção  da  casa,  peço  a  atten- 
ção dos  nobres  deputados  para  este  documento,  que  faz  honra 
ao  Sr  conselheiro  Penna.  Parecerá  importuno  ^er  docu- 
mento tão  extenso,  mas  elle  resume,  aprecia  tão  bem  as 
principaes  arguições  e  imputações  que  se  fazem  dos  vicios 
quanto  a  mim  insanáveis  desta  eleição,  que  de  forma  algu- 
ma posso  prescindir  de  fazer  a  sua  leitura.  E'  um  officio  di- 
rigido ao  Sr.  ministro  do  império,  e  por  elle  enviado  a  esta 
camará.  (Lê.) 

Estas  considerações  são  eloquentíssimas,  dispensão  com- 
mentarios,  vêm  de  um  homem  cuja  perfeita  imparcialida- 
de resalta  de  todos  os  seus  actos  ofíiciaes  nesta  questão. 

O  Sr.  Salathiel  . — Não  apoiado. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Aqui  estão  as  actas  ;  eu  mes- 
mo não  quero  nenhuma  argumentação  senão  tirada  destes 
documentos,  e  estou  certo  que  a  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos não  deixará  de  fazer  justiça,  de  proceder  a  respeito  des- 
ta eleição  como  tem  procedido  a  respeito  de  outras. 

(Continua  a  ler.) 

Chamo  a  attenção  dos  meus  nobres  collegas  do  Sabará  e 
do  Serro  para  esta  circumstancia.  São  os  próprios  inte- 
ressados que  apresentão  uma  certidão  authentica  de  que 
este  recurso  foi  provido  regularmente. 

(Continua  a  ler.) 

Esta  certidão  é  firmada  por  dous  dos  que  assignárão  a  re- 
resentação,  e  firmada  por  aquelles  que  assistirão  aos  tra- 
alhos  do  conselho  de  recursos. 

(Continua  a  ler.) 

Tudo  isto  consta  das  actas,  e  tudo  isto  é  muito  procedente, 
de  modo  que,  apezai  da  minha  insufficiencia,  tenho  a  certeza 
de  que  levarei  ao  animo  dos  meus  nobres  collegas  a  convic- 
ção da  procedência  da  argumentação  em  que  vou  entrar. 

O  Sr.  Dias  Vieira  : — De  que  data  é  este  officio  ? 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— E'  de  8  de  Abril  de  1857. 

Depois,  Sr.  presidente,  da  leitura  que  acabo  de  fazer  do 
importantíssimo  documento  remettido  a  esta  casa  pelo  Sr. 
ministro  do  império,  eu  poderia,  e  devo  dispensar-rae  de  lon- 
gas exposições  de  factos  ;  mas  tocarei  em  alguns,  ainda  que 
resumidamente. 

Os  vícios  insanáveis  desta  eleição  referem-se,  como  já 
disse,  principalmente  á  eleição  primaria  da  freguezia  dos 
AfHictos  e  Arripiados  ;  e  na  verdade  bem  afflictos  e  arri- 
piados que  forão  estes  cidadãos  !  !  A  eleição  de  sua  fre- 
guezia foi  de  affligir...  foi  de  arripiar,  meus  senhores  !  I 

No  processo  eleitoral  desta  freguezia  nenhuma  das  forma- 
lidades e  preceitos,  por  meio  dos  quaes  a  lei  garantio  a  liber- 
dade e  verdade  do  voto,  forão  observados ;  parece  mesmo  que 
só  forão  lembrados  para  serem  acintosamente  desprezados, 
como  a  camará  dos  Srs.  deputados  verá  pelo  resumo  histórico 
que  deste  processo  eleitoral  vou  fazer  muito  perfunetoria- 
mente  ;  muito  perfunctoriamente,  repito,  porque  os  factos 
para  os  quaes  tenho  de  chamar  a  attenção  desta  casa  são  de 
tal  valor  que  dispensão  longas  dissertações,  e  não  compor- 
tão  nenhuma  espécie  de  declamação. 

No  dia  2  de  Novembro  do  anno  próximo  passado,  eleita  a 
mesa  de  Arripiados,  o  juiz  de  paz  José  Ferreira  Guimarães, 
juiz  de  paz  da  parcialidade  do  Sr.  Athaide,  pretextando  in- 
commodos  (esta  circuriiStancia  escapou  aos  nobres  membros 
da  commissão),  deixou  de  começar  o  trabalho  do  recebimen- 
to das  cédulas  dos  votantes.  O  seu  desejo  de  protelar  se  re- 
vela neste  acto  ;  pretextou  incommodos,  e  levantou  a  sessão, 
declarando  que  no  dia  seguinte  se  receberião  as  cédulas. 
Convido  o  nobre  deputado  a  verificar  na  acta  da  eleição  pri- 
maria esta  primeira  protelação  do  juiz  de  paz  por  si,  inde- 
pendente de  deliberação  da  mesa. 

Já  declarei  e  repito,  não  quero  provas  além  das  constan- 
tes da  acta  e  documentos  dos  próprios  interessados  na  eleição 
do  Sr.  Athaide. 

No  dia  3  fizerão-se  a  primeira  e  segunda  chamadas,  rece- 
bendo se  412  cédulas,  e  foi  pelo  juiz  de  paz  annunciada 
terceira  e  ultima  para  o  dia  4. 

A  casa  me  permittirá  que  eu  lhe  recorde  o  que  já  li  uo 
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ofneio  do  presidente  da  província,  e  constada  acta.  Desde 
o  dia  2  de  Novembro,  dous  mesarios  ,  todos  os  eleitores  que 
assignárão  a  acta  da  formação  da  mesa  ,  e  muitos  outros  ci- 
dadãos, reclamavão  do  juiz  de  paz  que  fizesse  a  chamada  de 
86  votantes  providos  em  recurso  pelo  conselho  municipal. 
Com  a  m.iis  céga  e  obstinada  contumácia  este  juiz  cami- 
nhou despoticamente  na  falta  do  cumprimento  dos  seus  de- 
veres ,  e  postergação  dos  direitos  de  tantos  cidadãos. 

No  dia  4,  reunida  a  mesa,  levanta-se  a  mesma  questão  da 
admissão  ou  não  admissão  dos  86  cidadãos  providos  em  re- 
curso, e  havendo  ,  como  era  muito  natural  ,  e  por  culpa  do 
juiz  de  paz  ,  altercação  na  igreja  ,  confessa  a  própria  acta 
que,  serenada  esta  ,  o  juiz  de  paz  adiou  a  continuação  dos 
trabalhos  para  depois  que  cessasse  o  tumulto,  e  para  dali  a 
8  dias !  Isto  consta  da  acta  ;  se  os  nobres  deputados  quize- 
rem,  eu  a  irei  lendo  ao  mesmo  tempo 

Da  acta  consta  que  a  mesa  não  foi  consultada  ;  o  presi- 
dente da  província  retereque  foi  o  próprio  juiz  de  paz  quem 
partieipou-lhe  que  tinha  adiado  o  trabalho  eleitoral.  O  of- 
íicio  datado  de  30  de  Novembro,  e  endereçado  pelo  juiz  de 
paz,  diz  que  adiava  a  eleição  por  8  dias. 

O  Sr  Pereira  Pinto  :  —  A  data  da  acta  ? 

O  Sr,  Martinho  Campos  :  —  A  data.  destes  factos  é  de  2 , 
3,  4,  9,  10  e  11. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :  —  A  data  da  deliberação  ? 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  se  pôde  indicar  ,  porque 
nisto  é  tudo  incerto  e  duvidoso  ;  diz  a  acta  que  a  4  de  No- 
vembro. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  A  fraude  é  evidente  ;  eu  o  de- 
monstrarei ,  e  então  se  verá  que  fallo  por  convicção  e  não 
por  paixão. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Eu  fallo  por  paixão,  mas  ó 
f>aixão  pela  justiça  e  pela  lei. 

Uma  voz  :  —  Todos  fallão  em  nome  da  justiça;  veremos 
quem  a  tem. 

O  Sr  Martinho  Campos  :  —  E'  o  que  consta  da  acta  que 
não  contém  a  respeito  outras  declarações  mais,  senão  o  pro- 
testo dos  dous  mesarios  contra  a  suspensão  e  adiamento  dos 
trabalhos,  porque  o  pretexto  do  tumulto  e  coacção  era  fútil 
e  sem  fundamento.  Da  acta  não  consta  que  a  mesa  fosse 
consultada,  diz  que  o  juiz  de  paz  suspendeu  e  adiou  o  tra- 
balho ,  o  mesmo  juiz  de  paz  do  Sr.  Athaide,  que  no  dia  2  se 
deu  por  incommodado  ,  e  a  3  e  4  esteve  já  prompto  de  saúde 
e  animo  para  continuar  e  adiar  a  eleição  ,  e  torna-la  a  pro- 
seguir  quando  e  como  melhor  lhe  conveio. 

Note  a  ca^-a  que  de  actos  firmados  por  este  juiz  de  paz 
constão  as  épocas  de  adiamento  até  vir  a  resposta  do  pre- 
sidente da  província,  e  é  convicção  para  mim  que  o  prazo 
ficou  completamente  incerto  ;  mas  aceito  o  de  8  dias  ,  que 
consta  da  acta,  porque  é  o  único  íixo  dentre  os  tres  que  a 
acta  refere. 

(Ha' um  aparte.) 

Faço  o  que  entendo  a  bem  da  justiça. 

Muitos  cidadãos  levárão  uma  representação  so  presiden- 
te da  província  contra  o  adiamento  da  eleição  ,  adiamento 
arbitrário  e  eera  motivo  outro  senão  protela-la. 

(Ha  um  aparte.) 

O  nobre  deputado  não  ha  de  recusar  as  provas  da  arithme- 
tica  ,  de  algarismos  numéricos  offerecido»  por  esse  próprio 
juiz  de  paz.  Chamo  a  attenção  da  camará  e  dos  meus  hon- 
rados collegas  membros  da  commissão,  assim  como  do  hon- 
rado deputado  por  Sabará,  cuja  opinião  muito  prezo  ,  para 
o  facto  que  vou  referir. 

A  urna  ficou  na  igreja  matriz  até  o  dia  9  ou  10  sem 
guarda  Digo  9  ou  10,  porque  não  se  mostra  o  contrario, 
e  entretanto  para  todos  os  factos  a  que  me  retiro  não  quero 
empenhar  só  a  minha  palavra,  empenho  sim  os  documentos 
que  estão  presentes.  Mui  de  propósito  leio  os  apontamentos 
que  tomei  com  os  documentos  nas  mãos. 

Repito  ,  a  urna  ficou  na  igreja  até  o  dia  9  ôu  10.  No  dia 
10  comparece  o  bom  do  juiz  de  paz  acompanhado  de  dous 
mesarios,  toma  ao  vigário  a  chave  da  igreja,  e  se  apodera  da 
urna. 

O  Sr.  Dias  Vikira  :  —  Logo  a  urna  nao  soffreu  cousa 
alguma  emquanto  esteve  sem  guarda. 

O  Sr.  Martinho  Campos  —  Se  não  sofTVeu  pod-iria  soffrer; 
e  quem  nos  assevera  que  nao  soffreese  ?  A  lei  obriga  a  dar- 


1  se  uma  guarda  á  urna,  e  deixa  a  todo  o  cidadão  o  direito  de 
guarda-la. 

O  juiz  de  paz  ,  apoderando- se  da  pobre  Vestal,  nomeou 
dous  novos  mesarios  para  substituir  os  dous  únicos  que  não 
erão  da  sua  facção.  O  escrivão  de  paz  attestou  que  o  mesario 
Valladão  estava  ausente  ,  que  o  mesario  Espindola  se  tinha 
occultado,  conforme  o  Sr.  juiz  de  paz  tinha  asseverado.  Um 
official  de  justiça,  que  não  deu  certidão  da  intimação  porque 
havia  falíecido  de  bexigas  ,  diz  o  escrivão  de  paz  que  deu 
certidão  e  fé  da  intimação,  que  elle  não  fez,  para  que  ainda 
uma  vez  faltasse  ã  fé  do  publico  a  quem  tinha  obrigação  de 
ter  fé  publica. 

Assim,  é  bem  claro  que  a  mesa,  na  paz  de  Varsóvia,  con- 
cluio  a  eleição,  tendo  o  juiz  de  paz  a  satisfação  de  presentear 
o  Sr.  Athaide  com  15  eleitores  que  não  tiverão  a  maioria  de 
votos  do»  pobres  afíiictos  e  arripkdos  da  freguezia  de  S. 
|  Sebastião. 

J  Apenas  encontrou  um  obstáculo  aos  seus  attentados  con- 
j  tra  o  mais  sagrado  direito  dos  cidadãos  na  opposição  toda 
|  moral  e  legal  que  lhe  foi  feita  com  a  maior  intelligencia  e 
regularidade  pelos  dous  mesarios  excluídos,  opposição  que 
faz  a  maior  honra  á  civilisação  de  minha  provincia,  porque 
substituio  como  era  de  lei  as  batalhas  sanguinolentas  de  que 
forão  theatro  outras  freguezias  do  império.  Todos  os  meios 
legaes  forão  empregados  para  que  vencesse  o  direito  dos  ci- 
d«dãos  ,  e  a  camará  dos  Srs.  deputados  não  dará  ao  paiz  o 
exemplo  de  deixar  supplantar  a  causa  da  justiça  pela  fraude, 
pelas  alicantinas  ,  e  pela  trapaça  eleitoral  nesta  comedia, 
que  seria  jocosa  se  não  fosse  criminosa  por  attentar  contra  o 
bom  direito. 

O  Sr.  Silveira  Lojo  :  —  Maior  do  que  aquella  não  se  pó  - 
de  imaginar. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  — Sr.  presidente  ,  para  todos 
aquelles  que  conhecem  o  nosso  processo  eleitoral,  é  claro 
que  adiada  uma  eleição  não  podia  ser  continuada  sem  prazo 
certo  ;  e  portanto  os  mesarios  devidamente  nomeados  ,  já 
não  digo  por  decência  e  respeito  á  moralidade  publica ,  mas 
!  para  cumprir-se  o  preceit©  rigoroso  da  lei ,  devião  ser  inti- 
|  mados  para  a  nova  reunião  da  mesa,  caso  esse  juiz  de  paz 
j  julgasse  que  por  qualquer  motivo  se  achava  com  direito  de 
I  convocar  a  mesa  em  outro  dia  que  não  fosse  aquelle  que 
j  consta  das  actas. 

Já  vê  a  camará  dos  Srs.  deputados  ,  já  vêm  os  nobres 
|  membros  da  commissão,  que  com  factos  coustantes  das  actas 
da  eleição  de  Arripiados  tenho  cumprido  a  promessa  de  cle- 
{  monstrar  a  nullidade  da  mesma  eleição. 
I  Para  segurança  ,  imparcialidade  e  verdade  da  eleição, 
concede  a  lei  uma  das  melhores  garantias  na  organisação 
]  das  mesas  eleitoraes,  taes  quaes  ella  creou,  e  na  convocação 
j  dos  votantes  para  lugar  ,  dia  e  hora  sabidos.... 

O  Sr.  Dias  Vieira-.  —  O  presidente  da  provincia  foi  de 

1  parecer  contrario. 

j  O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  ....  publicados  por  editaes  e 
por  intimações  pessoaea  aos  que  têm  de  formar  as  mesmas 

|  mesa».  Todas  estas  garantias  deixárão  de  existir  na  presen- 

I  te  eleição  ,  em  razão  da  protelação  dos  trabalhos  ,  da  sua 
suspensão  arbitraria  ,  e  da  sua  continuação  fraudulenta  e 
anticipada,  pois  que  tendo  t  ido  a  eleição  adiada  por  8  dias, 
só  podia  proseguir  no  dia  12  de  Novembro  (apoiados),  por 
isso  que  de  4  a  12  é  que  se  podem  contar  os  8  dias.  Dizer 
que  a  eleição  podia  continuar  no  dia  6  ou  7  ,  estando  adiada 
por  8  dias,  como  se  pretendeu  persuadir  pelos  jornaes  ,  é 
querer  uma  arithmetica  opposta  a  todos  os  princípios  da 
verdade  «  dos  números. 

Quanto  á^  ordem  do  Sr.  conselheiro  Penna  ,  o  melhor 

I  modo  de  satisfazer  ao  meu  honrado  collega  é  ler  esse  docu- 
mento. A  casa  me  perdoe  se  abuso  de  sua  attenção  ;  mas 
vejo-me  obrigado  a  isso,  porque  nesta  questão  desejo  sómen 

1  te  a  verdade  constante  e  invariável. 

í  Eis-aqui ,  meus  senhores,  a  ordem  do  Sr.  Penna  ,  com  a 
qual  tanto  barulho  se  fez  ,  com  a  qual  tern-se  querido  em- 

,  brulhar  a  verdade  para  colorir  a  reunião  tumultuaria  e 
clandestina  da  mesa  eleitoral : 

«  Cumpre  continuar  a  eleição  ,  ordena  o  Sr.  Penna  ao 
juiz  de  paz  ,  independente  de  novas  convocações  ,  e  não  de 
quaesquer  convocações,  e  menos  independente  das  convo- 
cações feitas  e  constantes  da  acta  e  officios  do  próprio  juiz 
de  paz  > 

Já  vê  a  casa  que  não  ha  na  ordem  do  Sr.  Penna  nada  que 
autorise  a  convocação  que  se  fez... 
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O  Sb.  Silveira  Lobo  :  —  E  a  ordem  chegou  depois. 

O  Sb.  Martinho  Campos :  — Mas ,  Sr.  presidente,  allegão 
os  cidadãos  que  representárão  contra  o  adiamento  da  eleição 
que  tinhão  maioria  na  urna,  chegárão  mesmo  ao  ponto  de 
contar  as  cédulas  que  tinhão ;  porque  dizem  elles  que  tinhão 
270  cédulas  suas  sobre  as  412  recebidas  na  urna.  O  honrado 
membro  (para  o  Sr.  Dias  Vieira)  seguramente  não  contes- 
tará os  algarismos  seguintes,  porque  os  tirei  de  officio 
firmado  por  este  juiz  de  paz. 

Mas  os  nobres  membros,  nem  ninguém  nesta  casa,  pode- 
rão contestar  o  algarismo  dado  pelo  próprio  juiz  de  paz, 
pelos  de  sua  parcialidade,  e  com  este  algarismo  se  prova  o 
interesse  que  tiverão  elles  na  fraude  e  em  tudo  quanto 
praticárão  nesta  eleição. 

Do  officio  do  próprio  juiz  de  paz  aqui  existente,  em  que 
allegava  que  tinha  maioria  na  mesa,  consta  que  elle  tinha 
214  cédulas,  e  os  opposicionistas  198;  mas,  se  86  votantes 
epposicionistas  forão  recusados,  de  que  lado,  meus  senho- 
res, estava  a  maioria?  Estes  algarismos  constão  de  docu- 
mentos que  aqui  se  achão,  e  me  são  fornecidos  pelo  próprio 
juiz  de  paz. 

Já  vêm,  pois,  os  nobres  deputados  que  depois  de  tantas 
fraudes  na  nova  organisação  da  mesa,  depois  de  tanta  pro- 
telação,  de  toda  a  irregularidade  do  processo  eleitoral,  não 
era  supposição  inverosímil  acreditar  no  boato  que  corria 
geralmente  de  ter  havido  substituição  de  listas  da  urna ; 
o  próprio  juiz  de  paz  se  confessa  em  minoria,  dizendo  que 
tinha  214  cédulas,  e  os  seus  contrários  198,  faltando  os  86 
providos  em  recurso,  dc»  quaes  só  votárão  o  da  opposição  e 
não  9 ;  a  substituição  das  cédulas,  que  era  o  único  interesse 
que  levou  essa  gente  a  atrapalhar  toda  a  boa  direcção  e 
regularidade  da  eleição,  até  é  evidentemente  manifestada 
pela  apuração. 

Fóra  os  casos,  meus  senhores,  da  conquista  eleitoral, 
nunca  vi,  nunca  tive  noticia  de  eleição  em  que  a  votação  de 
eleitores  fosse  unanime  desde  o  primeiro  até  o  ultimo,  sem 
nenhum  voto  discrepante.  Fóra  destes  casos  de  conquista 
eleitoral  não  ha  noticia,  não  ha  freguezia  em  que  um  ou 
outro  cidadão  não  tenha,  além  dos  candidatos,  um  compa- 
dre, um  amigo,  uma  pessoa  a  quem  quer  dar  prova  de 
consideração,  embora  não  sejão  votados;  ha  mesmo  indiví- 
duos que,  sem  terem  esperança  de  ser  eleitos,  desejão  ser 
lembrados  por  seus  amigos. 

Ora,  nesta  celebre  eleição  de  Atíiictos  e  Arripiados,  o 
primeiro  eleitor  votado  tem  3  votos  apenas  mais  que  os  14 
últimos,  que,  unanimes,  têm  313  votos  ! !  De  todos  os  sup- 
plentes  apenas  os  dous  últimos  têm  202  votos,  os  treze 
primeiros  têm  203 ! !  Tal  resultado  só  feito  para  depois  ser 
mettido  na  urna ;  o  acaso  não  prepara  obras  taes;  só  a  força, 
só  a  fraude  podem  fazer  calar  a  sympathia,  os  affectos, 
todos  os  sentimentos  mais  caros  ao  coração  humano... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  o  espirito  de  partido. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Não  houve  isto  aqui;  nesta 
eleição  os  partidos  antigos  votárão  baralhados. 

Outra  irregularidade  ainda.  A  somma  dos  votos  apurados 
não  dá  o  resultado  que  devia  dar,  multíplicando-se  o  nu- 
mero de  cédulas  recebidas  pelo  numero  de  eleitores  da 
parochia;  mas  a  differença  é  insignificante;  não  insistirei 
sobre  este  ponto,  embora  a  este  respeito  não  haja  na  acta 
explicação  alguma. 

Além  destas  considerações,  para  as  quaes  me  fornecerão 
dados  os  documentos  officiaes  relativos  á  força  numérica 
dos  dous  partidos  na  urna,  na  época  da  suspensão  dos  tra- 
balhos, eu  peço  á  camará  que  reflicta  que  a  nova  mesa, 
fraudulentamente  organisada,  era  unanime  por  uma  par- 
cialidade que  mostrou  não  recuar  diante  de  acto  algum. 
Assim  pois,  meus  senhores,  a  sorpresa  da  segunda  reunião 
da  mesa,  a  parcialidade  desta ,  parcialidade  céga,  tornarão 
impossivel  para  os  votantes  contrários  ao  Sr.  Athaide  o 
comparecimento  á  3a  chamada,  além  de  já  terem  sido 
excluídos  dae  duas  primeiras  chamadas  os  86  providos  em 
recurso.  Nessa  3*  chamada  diz  o  juiz  de  paz  que  comparc- 
cêrão  9  cidadãos  opposicionistas  providos  em  recurso ;  dos 
dados  que  elle  me  fornece  resulta  para  mim  a  prova  de  que 
só  comparecei ão  5  opposicionistas. 

Em  minha  opinião,  essea  homens  forão  distrahidos  de 
votar  pela  sorpresa  da  reunião  da  mesa,  pela  anticipação  do 
prazo  da  reunião  da  mesa.  Se  fosse  necessário  nova  prova 
da  sorpresa  que  se  preparou  aos  votantes  com  a  reunião 
anticipada  da  mesa,  essa  prova  Be  acharia  no  facto  de  não 
•  comparecerem  senão  cinco  votantes  da  opposição,  em  uma 
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fteguezia  onde  esses  cidadãos  mostrárão  o  maior  interesse, 
o  maior  zelo,  o  maior  civismo,  pugnando  por  seus  direitos... 

Uma  voz  :  — Para  serem  qualificados. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  ...  já  na  eleição  de  juizes  de 
paz  e  vereadores,  já  na  eleição  de  eleitores, 

A  camará  dos  Srs.  deputados,  que  tem  já  decidido  algu- 
mas questões  de  nullidade  de  eleições,  não  pôde  nesta  deixar 
de  ser  coherente  em  seu  voto.  Chamo  a  attenção  de  todos 
os  nobres  deputados,  e  especialmente  a  dos  meus  honrados 
patrícios  deputados  pelo  Sabará  e  pelo  Serro,  sobre  a  per- 
feita analogia  de  condição  entre  as  eleições  da  freguezia  de 
Arripiados  e  as  da  freguezia  de  Tatuhy,  em  S.  Paulo... 

O  Sr.  Rodrigo  Silva  :  —  Não  ha  paridade. 

O  Sr.  Martinho  Campos : — ...  que  foi  annullada  pelo  voto 
de  um  ou  de  ambos  esses  honrados  representantes. 

O  Sr.  Barbosa  :  —  Estou  esperando  a  demonstração. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Vou  demonstrar.  Quero-me 
soccorrer  das  luzes  do  nobre  deputado  para  fazer  valer  a 
causa  da  razão  «  do  direito. 

A  nobre  commissão,  da  qual  forão  membros  os  Srs.  Je- 
rcmymo  José  Teixeira  Júnior  e  conselheiro  Barbosa,  apre- 
ciando a  eleição  da  freguezia  de  Tatuhy,  disse.  (Lê.) 

Note-se  que  a  commissão  achou  que  não  houve  razão 
sufficiente  para  a  suspensão  da  eleição.  (Continua  a  ler.) 

Vê  pois  o  nobre  conselheiro... 

O  Sr.  Barbosa  :  —  Aqui  sou  deputado. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  ...  que  na  eleição  de  Tatuhy 
houve  suspensão  íllegitima  como  em  Arripiados... 

O  Sr.  Barbosa  :  —  Não  tenho  nada  com  a  eleição  de 
Arripiados. 

O  Sr.  Martinho  Campos: — Comprometti-me  a  demonstrar 
a  V.  Ex.  que  havia  analogia  entre  a  eleição  de  Arripiados  e 
a  de  Tatuhy,  contra  a  qual  V.  Ex.  votou. 

O  Sb.  Barbosa: — Demonstre  isso  á  commissão,  que  é 
quem  está  em  questão  com  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Martinho  Campos: — Comprometti  -me  a  demonstrar 
a  V.  Ex. ;  não  queria  ficar  em  falta. 

Houve  portanto  em  Tatuhy,  como  em  Arripiados,  sus- 
pensão íllegitima  da  eleição,  e,  em  virtude  dessa  suspensão, 
o  não  comparecimento  de  um  numero  de  votantes  capaz  de 
influir  no  resultado  da  eleição. 

Na  eleição  de  Arripiados  votárão  517  cidadãos,  faltárão 
cerca  de  400,  e  os  supplentes  tivérão  200  e  tantos  votos, 
tendo  os  eleitores  300  e  poucos ;  ora,  se  os  cidadãos  que 
faltárão  tivessem  comparecido,  o  resultado  da  eleição  podia 
ou  não  ser  diverso? 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Podia  não  ser. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Podia  ser  diverso. 

O  Sr.  Salathiel:  — Não  argumente  com  o  pôde  ser. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Desde  que  a  lei  dá  garantias 
contra  a  possibilidade  da  fraude,  annullada  esta  garantia 
por  uma  mesa,  a  possibilidade  da  fraude  é  razão  sufficiente, 
obrigatória  mesmo,  para  annullar  o  processo  eleitoral. 

Eu  devia,  Sr.  presidente... 

O  Sr.  Rodrigo  Silva:  — Esqueceu-se  da  paridade. 

O  Sb.  Martinho  Campos  :  —  Que  paridade? 

O  Sr.  Rodrigo  Silva  :  —  Entre  as  eleições  de  Arripiados 
e  de  Tatuhy. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Já  o  demonstrei  palpavel- 
mente. 

O  Sb.  Rodrigo  Silva  :  — Não  podia  demonstrar  o  que  não 
existe.  No  Arripiados  compareceu  a  maioria  dos  votantes, 
e  em  Tatuhy  apenas  a  quarta  parte. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Basta  que  o  numero  dos 
votantes  que  não  comparecem  possa  fazer  variar  o  resultado 
da  eleição. 

O  Sr.  Rodrigo  Silva  :  — No  Arripiados  houve  convocação 
para  a  eleição,  e  em  Tatuhy  não  houve. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Mas  para  melhor  segurança, 
por  cautela...  fez  a  eleição  antes  do  dia  marcado. 

O  Sr.  Salathiel:  — Não  apoiado;  foi  no  dia  marcado. 
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O  Sb.  Martinho  Campos  :  —  E'  falso,  i  falso,  consta  da 
acta  o  que  digo. 

Uma  voz  :  —  Consta  da  confissão  do  próprio  delegado. 

O  Sr.  Martinho  Campo»  :  —  Consta  da  confissão  dos  pró- 
prios interessados. 

A  mesma  voz  :  — E'  evidente. 

O  Sr.  Barbosa  :  —  Os  senhores  lêm  as  actas  com  vidros 
azues. 

O  Sb.  Martinho  Campos; — E  V.  Ex.  as  lê  com  vidros 
vermelhos.  V.  Ex.  receia  (pelo  que  posso  suspeitar)  que  o 
resultado  de  uma  segunda  eleição  de  Arripiados  não  seja 
favorável  nem  ao  Sr.  Athaide,  nem  a  outro  candidato. 

(Cruzão-se  diversos  apartes.) 

Esta  é  que  é  a  verdade,  com  a  differença  de  que  me  apoio 
em  provas  de  nullidade  insanável.  Approvada  uma  eleição 
nulla.... 

Uma  voz  :  — Nulla  e  amais  fraudulenta  possível. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — ....o  resultadoé  sem  remédio  ; 
ao  passo  que,  se  não  fôr  approvada,  fica  livre  o  campo  para 
quem  puder  ohter  o  triumphocom  legitimidade.. 

Estava  em  meu  plano  passar  im  revista  o  parecer  da  hon- 
rada commissão  e  as  razões  do  voto  do  Sr.  Salles  Torre  s-Ho- 
mem,  razões  luminosíssimas,  fundadas  em  tanta  lógica  que 
sorpreudeu-me  ver  que  o  nobre  deputado  não  tirasse  a  sua 
consequência  legitima  e  uriica,  que  era  a  nullidade  de  taea 
monstruosidades  eleitoraes.  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Barbosa:  —  Está  demonstrando  que  o  Sr.  Torres- 
Homem  ignora  lógica. 

O  Sr.  Martinho  Campos: — Ignora,  não;  eu  não  disse 
Isso.  Creio,  porém,  que  a  camará  dos  Srs.  deputados  vai  dar 
provas  do  contrario  como  já  deu  a  respeito  de  outras  elei- 
ções ;  suas  decisões  têm  sido  firmadas  pela  mais  solida  e  in- 
variável justiça  (apoiados) ;  tem  approvado  ou  annullado 
eleições  sem  attenção  alguma  a  choradeiras  individuaes. 
Estou  que  a  camará  tomará  uma  decisão  digna  delia,  e 
mesmo  digna  desse  cidadão.  Se  elle  tem  por  si  a  maioria  dos 
eleitores  desse  districto,  apresente-se  de  novo  candidato, 
e  volte  a  este  recinto  sem  auxilio  da  torquez,  de  modo  que 
não  seja  possível  duvidar-se  da  legitimidade  de  seus  po- 
deres. 

Sr.  presidente,  em  attenção  á  hora  em  que  estamos,  me 
absterei  de  examinar  o  parecer  da  commissão,  cujos  funda- 
mentos aliás  já  destrui  na  exposição  que  tive  a  honra  de 
fazer  ha  pouco.  Também  pelo  mesmo  motivo  não  exami- 
narei a  conclusão  do  parecer  do  Sr.  Salles  Torres-Homem, 
que  me  fornece  argumentos  muito  valiosos  a  fa\©r  da  mi- 
nha opinião. 

Terminarei.  Sr.  presidente,  chamando  a  attenção  da 
camará  dos  Srs.  deputados  para  a  importância  da  nossa 
situação  actual  perante  o  paiz.  Primeiros  eleitos  em  con- 
sequência de  uma  reforma  eleitoral  importantíssima,  pese- 
mos devidamente  os  nosaos  actos. 

A  reforma  eleitoral  inaugurada  tem  necessariamente* 
deslocando  a  antiga  influencia  politica,  de  trazer  á  adminis- 
tração e  á  politica  do  nosso  paiz  uma  completa  transfor- 
mação. 

Reflictão  os  nobres  deputados  na  importância  desta  situa- 
ção. Não  convém,  meus  senhores,  que  percamos,  ainda 
na  questão  a  mais  insignificante,  um  gráo  sequer  de  força 
moral;  não  deve  ser  licito  nem  suspeitar  da  verdade,  da 
ingenuidade  da  representação  do  paiz,  do  voto  nacicnal 
nesta  quadra.  Substituindo  nós  outros,  na  maior  parte 
homens  noves  no  parlamento,  a  cidadãos  illustrados  por 
longos  annos  de  serviço,  a  nossa  situação  é  melindrosa. 

Nós  já  lutamos,  talvez,  com  uma  certa  prevenção  da  opi- 
nião publica,  que  parece  disposta  a  attribuir  a  exclusão 
desses  cidadãos  da  representação  nacional  a  motivos  de 
interesse  pessoal,  que  não  a  motivos  políticos,  únicos  que 
podem  e  de\em  resolver  uma  questão  politica  qual  é  a 
questão  eleitoral.  Nesta  situação  nenhuma  força  moral 
para  nés  ó  de  mais. 

Eu  entendo,  meus  senhores,  que  uma  das  maiores  vanta- 
gens da  eleição  de  districtos,  vantagem  politica  e  impor- 
tante, foi  *por  sem  duvida  a  de  destruir  e  aniquilar  de  uma 
vez  para  sempre  as  deputações  de  provindas.... 

O  Sn.  Su.veira  Lobo :  — Apoiado;  as  assembléas  una- 
nimes. 


O  Sr.  Martinho  Campos:  —  ....deputações  de  províncias 
que  não  só  podião  ter  uma  influencia  nociva  aos  interesses 
geraes  do  império,  e  muito  principalmente  da»  províncias 
pequenas,  como,  meus  senhores,  tornavão  difficilima  a  ve- 
rificação dos  poderes. 

Nunca  houve  exemplo  de  annullação  da  eleição  de  alguma 
deputação  numerosa  na  casa.  A  annullação  da  eleição  de  al- 
guns deputados  da  Bahia,  como  também  da  de  alguns  do 
Ceará,  excitou  os  maiores  clamores. 

Diráõ  os  nobres  deputados  que  era  aquella  uma  época; 
excepcional,  uma  outra  quadra ;  esta  consideração  só  pôde 
servir  para  desculpar  o  erro.  Uma  das  maiores  vantagens 
da  eleição  por  distriotos,  meus  senhores,  ó  permittir  uma 
mais  rigorosa  verificação  de  poderes.  Nenhum  inconvenien- 
te ha  nisto.  O  deputado  que  uma  vez  fôr  repellido  pela  oa- 
mara,  se  tiver  a  maioria  legitima  do  seu  circulo,  não  tem 
que  receiar  quanto  á  sua  volta  á  camará  ;  a  exclusão  é  um 
mal  remediavel. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Apoiado; 
governo  é  que  deveráõ  ter  esse  receio. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Reflictamos,  meus  senhores, 
que  a  eleição  por  districtos,  por  isso  mesmo  que,  restringin- 
do o  campo  do  combate,  deu  mais»  força  aos  recursos  e  con- 
siderações pessoaes,  deve  da  parte  da  camará  dos  Srs.  depu- 
tados encontrar  muito  mais  severidade  na  verificação  dos 
poderes. 

O  credito  desta  eleição,  o  credito  da  camará  dos  Srs.  de- 
putados, o  interesse  politico  immenso  do  nosao  paiz,  pois  na 
minha  opinião  e  na  da  maioria  da  nação  a  reforma  eleitoral 
foi  um  verdadeiro  melhoramento,  exigem  que  a  não  com- 
promettamos  com  uma  indulgente  verificação  de  poderes. 
^ Tenho  concluído,  e  offereço  emenda  ao  parecer  e  á  conclu- 
são do  voto  em  separado. 

A  diacussão  fica  adiada  pela  hora, 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


os  impostos  pelo 


Sessão  em  S  de  Maio* 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

SvmiMtio.— Expediente. —Projectos  relativos  a  bancos.  Discur- 
so do  Sr.  barão  de  Maud.— Eleição  de  cammissòes  .—Proposta 
do  ministro  da  fazenda.  —  Eleição  de  Minas-Geraes.  Votação 
—Eleição  de  Pernambuco,  Votação.-  Eleição  do  19»  districto 
de  Minas-Geraes.  Discurso  do  Sr.  Silveira  Lobo. 

A's  11  horas  da  manhãa,  depois  de  feita  a  chamada,  e 
achando- se  presentes  os  Srs.  Machado  ,  Cunha  Mattos,  Sil- 
veira Lobo  ,  Gonçalves  da  Silva  ,  Fernandes  Vieira  ,  Paiva  , 
Paes  Barreto  ,  Cerqueira  Leite,  Villela  Tavares,  Franco  de 
Almeida  ,  visconde  de  Baependy  ,  Landulpho,  Benevides  , 
Nebias,  Pinto  de  Campos,  Paranaguá,  Calheiros,  Marcondes» 
Rodrigues  da  Silva,  Gavião  Peixoto,  Serra  Carneiro,  Almei- 
da Pereira,  Pereira  Pinto,  Sampaio  Vianna,  Alcantara  Ma- 
chado, Mendes  da  Costa,  André  Bastos,  Brandão,  barão  de 
Mauá,  Uma  e  Silva ,  Rego  Barros  ,  barão  de  Camaragibe, 
Dias  Vieira  ,  Martinho  Campos  ,  Francisco  Campos  ,  Silva 
Miranda,  Candido  Mendes,  Tobias  Leite,  Peixoto  de  Azeve- 
do ,  Delfino  de  Almeida  ,  Costa  Pinto  ,  Dantas  ,  Miguel  de 
Araujo^ Paulino  ,  Barros  Pimentel,  Mendonça,  Salathiel, 
Madureira  ,  Antunes  de  Campos  ,  Pereira  Franco,  Viriato, 
Pederneiras  ,  Pacheco  ,  Augusto  Corrêa  ,  Baptista  Montei- 
ro, Cyrillo,  Torres-Homem  ,  Felippe  de  Araujo  ,  Belfort ,  e 
Coelho  de  Castro,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Deoois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Araujo  Li- 
ma ,  Sergio  de  Macedo  ,  Souza  Leão,  Fiusa,  Cunha  Figuei- 
redo ,  Costa  Moreira  ,  Silvino  Cavalcanti ,  Belisário  .  Cruz 
Machado,  ,  Monteiro  de  Barros  ,  Barbosa  ,  Bezerra  Caval- 
canti ,  Augusto  de  Oliveira,  Diogo  Velho,  eLuiz  Carlos. 

O  Sr.  1»  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 


Um  oflicio  do  ministério  do  império  ,  remettendo  o  re- 
querimento de  Guilherme  Suckow ,  pedindo  modificação 
nos  preços  das  passagens  para  os  cabs  fluminenses,  fixa- 
dos no  decreto  n.  551  de  30  de  Maio  de  1850.— A'  1«  com- 
missão de  orçamento. 
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Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  um  officio  do  pre- 
sidente da  província  de  Minas-Geraes  ,  que  cobre  diversas 
representações  pedindo  a  divisão  em  dous  collegios  do  11» 
districto  da  mesma  província. — A'  commissão  de  constitui- 
ção e  poderes. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  du&s  leis  provin- 
ciaes  da  província  de  Santa  Catharina,  que  não  forão  sanc- 
cionadas  pelo  presidente. — A'  commissão  de  assembléas  pro- 
víncia es. 

Outro  do  mesmo  ministério ,  enviando  o  decreto  que  apo- 
sentou o  cónego  Feliciano  José  Leal  no  lugar  de  secretario 
do  governo  da  província  de  Goyaz. — A'  commissão  de  pen- 
sões e  ordenados. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  as  actas  das  as- 
sembléas parochiaes  da  província  de  Goyaz  recebidas  na 
secretoria  de  estado. — A'commissão  de  poderes. 

Outro  do  ministério  da  justiça,  enviando  o  requerimento 
informado  de  José  Maria  Rabello,  major  do  corpo  munici- 
pal de  permanentes  da  corte,  pedindo  uma  gratificação. — A' 
2a  commissão  de  orçamento. 

Outro  do  mesmo  ministério,  communicando  que  na  sua  se" 
cretaria  de  estado  não  existem  papeis  alguns  ácerca  de  elei- 
ções do  3o  districto  da  província  de  S.  Paulo.— A  quem  fez 
a  requisição. 

Outro  do  mesmo  rffinisterio,  enviando  a  representação  que 
diversos  habitantes  da  comarca  de  Campo- Maior,  da  pro- 
víncia do  Piauhy  ,  dirigirão  ao  governo  imperial  contra  o 
juiz  de  direito  o  Dr.  João  de  Carvalho  Fernandes  Vieira, 
acompanhada  de  15  documentos  e  da  informação  do  presi- 
dente daquella  província.— A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  ministério  da  fazenda,  transmittindo  o  relatório 
que  havia  sido  preparado  pelo  seu  antecessor.— a's  1« ,  2*  e 
3a  commissões  de  orçamento. 

Outro  do  secretario  do  senado  ,  communicando  a  sancção 
de  S.  M.  Imperial  a  diversas  resoluções  da  assembléa  geral 
legislativa.— Inteirada. 

Outro  do  Sr  deputado  Teixeira  Júnior,  participando  não 
poder  comparecer  â  sessão  de  hoje,  e  pedindo  dispensa 
temporariamente  de  fazer  parte  da  commissão  de  poderes  , 
por  isso  que  o  seu  actual  estado  de  saúde  disso  o  priva.— In- 
teirada. 

Uma  representação  de  Luiz  Manoel  de  Lemos  ,  pedindo 
dispensa  do  lapso  de  tempo  para  poder  naturalisar-se  cida- 
dão brazileiro. — A'  commissão  de  constituição  e  poderes. 

Outra  da  camará  municipal  de  Lavras,  província  de  Minas 
Geraes.  pedindo  uma  consignação  de  8:000$000  para  a  fun- 
dação de  um  hospital  de  caridade  na  villa  de  Lavras.— A' 
Ia  commissão  de  orçamento. 

Outra  de  Jeronymo  Corrêa,  imperial  marinheiro  da  1» 
classe  ,  pedindo  uma  tença  em  remuneração  dos  serviços 
que  prestou,— A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Vai  á  commis>ão  de  poderes  o  diploma  do  Sr.  Joaé  Au" 
lahia  deputado  do  á°  districto  da  província  da 

PROJECTOS    SOBRE  BANCOS. 

O  Sr.  Babão  de  Maiá  :  —  Sr.  presidente,  hontemtive  a 
nonra  de  submetter  á  consideração  da  casa  um  requeri- 
mento que  foi  approvado  em  todas  as  suas  partes  ,  não  ob- 
stante a  impugnação  que  appareceu,  do  que  aproveito  a  oc- 
casiao  para  agradecer  á  camará. 

Eu  tinha  em  vista ,  Sr.  presidente,  obter  informações 
para  provocar  uma  discussão  nesta  casa  a  respeito  do  des- 
falque que  se  nota  no  fundo  disponível  do  banco  do  Brazil 
e  avaliar  as  suas  causas,  para  depois  apresentar  algumas 
idéas  que  tenho  f  rmuladas  sobre  bancos. 

Reflectindo  ,  porém  ,  que  o  tempo  «  um  elemento  muito 
precioso  e  pas.a  desapercebido  ;  que  estamos  em  condições, 
por  a38im  d]zcr  (  anormaeg .  que  Q  paiz  t0do  redama(  v  ^2 

cuma  urgentemente,  algum  desenvolvimento  do  uso  do  cre- 
aito  ;  que  esta  matéria  não  pôde  deixar  de  ser  muito  refled- 

ttMTffihol"?e?er'me*  Sr-  Presidente>  rneu  hu- 

ní.t,ft  hl  6at»ifcça_as  exigências  do  paiz  •  porém  mi- 
íi.tro  bases  para  uma  discussão ;  e  sou  o  primeiro  a  pl 


ãir  a  V.  Ex.  que  se  digne  mandar  a  qualquer  das  commis- 
sões da  casa  que  julgar  mais  apropriada  o  trabalho  que 
vou  submetter  á  consideração  da  camará. 

São  lidos  e  remettidos  ás  commissões  de  fazenda  e  com- 
mercio  os  seguintes  projectos  : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

<  Art.  único.  Os  bancos  ou  sociedades  bancarias  exis- 
tentes, ou  que  venhào  a  estabelecer-se  nesta  corte,  ou  em , 
qualquer  cidade  ou  villa  do  império,  ficão  sujeitos  ás  regras 
seguintes : 

«  §  l.o  Sendo  por  firma  individual  ou  collectiva  com  res- 
ponsabilidade illimitada  de  todos  os  sócios,  poderáõ  funccio- 
nar  livremente,  obrigados  todavia  a  registrar  no  tribunal 
competente  as  condições  de  sua  existência ;  e  bem  assim 
publicar  nas  folhas  diárias  de  maior  circulação  os  nomes 
dos  sócios  e  o  fundo  effectivo  do  estabelecimento. 

«  §  2.o  Sendo  por  firmas  sócia  es,  sob  a  fórma  comman- 
ditaria,  deverá  o  contracto  social  designar  expressamente : 
1°,  o  nome  ou  nomes  dos  sócios  responsáveis  illimitada- 
mente;  2o,  o  fundo  commanditado,  e  o  modo  de  sua  reali- 
sação ;  30,  a  duração  da  sociedade;  o  que  será  publicado  nas 
folhas  diárias,  antes  de  começarem  suas  operações. 

<  §  3.o  O  fundo  commanditado  de  taes  bancos  ou  socie- 
dades bancarias  não  poderá  ser  dividido  em  acções  transfe- 
ríveis, sem  que  esteja  effecti vãmente  realisado  metade  do 
capital  social,  nem  as  acções  poderáõ  ser  de  valor  menor  de 
100$. 

«  §  4.o  Os  bancos  por  sociedade  anonyma  só  podem  esta- 
belecer-se com  prévia  autorisação  do  governo,  a  qual,  toda- 
via, no  tocante  á  emissão,  deverá  conformar-se  com  as 
regras  estàbelecidas  nos  seguintes  paragraphos  para  todos 
os  bancos,  salvo  instituições  fundadas  por  lei  especial. 

«  §  5.o  Só  poderáõ  emittir  bilhetes  ou  vales  pagáveis  á 
vista  e  ao  portador,  ou  mesmo  a  prazo  menor  de  15  dias,  os 
bancos  ou  casas  bancaria 3  que  na  corte  tiverem  um  fundo 
effecti  vãmente  realisado  de  mil  contos  de  réis  pelo  menos, 
e  nas  demais  cidades  ou  villas  do  império  de  duzentos  contos 
para  cima. 

«  §  6.0  A  emissão  não  poderá  jámais  exceder  a  uma 
quantia  igual  ao  capital  effectivamente  reali  ado. 

«  §  7.0  Os  bilhetes  de  emissão  dos  bancos  ou  casas  ban- 
carias não  poderáõ  ser  de  valor  menor  de  20$  na  corte,  e  de 
10$)  nas  provincias,  e  ficão  isentos  da  taxa  de  sello. 

«  §  8.0  A  emissão  dos  bancos  ou  casas  bancarias  estará 
sempre  representada  por  apólices  da  divida  publica  ou 
acções  de  companhias  com  garantia  de  juro  pelo  governo, 
ou  valores  de  carteira  a  prazo  fixo,  nunca  maior  de  4  mezes. 

«  §  9.o  Os  bancos  ou  casas  bancarias  de  emissão  serão 
obrigados  a  publicar  mensalmente  um  balancete  resumido 
de  suas  operações. 

«  §  10.  O  banco  ou  casa  bancaria  que  deixar  de  pagar 
pontualmente  qualquer  de  seu3  títulos,  não  só  se  considera 
fallidoem  conformidade  da  legislação  vigente,  porém  deverá 
entrar  desde  logo  em  liquidação,  não  podendo  mais  func- 
cionar  sem  rehabilitação  legal. 

«  §11.  O  conselheiro  de  estado  mais  antigo  em  exercício 
será  o  fiscal  dos  bancos  ou  casas  bancarias  que  funccionarem 
nesta  corte,  em  virtude  da  presente  lei,  e  nas  provincias  os 
indivíduos  que  o  governo  designar. 

«  §  12.  As  disposições  desta  lei  não  são  applicaveis  a 
bancos  ou  casas  bancarias  particulares  que  não  emittão 
bilhetes  ou  vales  de  valor  menor  de  1:000$.  Ficão  revoga- 
das as  di  posições  em  contrai  10. 

«  Paço  da  camará,  em  8  de  Maio  de  1857.  —Barão  de 
Mcmá.  > 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Art  l.o  As  notas  do  banco  do  Brazil  dos  valores  de 
100$,  200$  e  500$  serão  recebidas  em  pagamento  nas  esta- 
ções publicas  de  todo  o  império. 

«  Art.  2.o  Estas  notas,  bem  que  só  realisaveís  á  vista  na 
thesouraria  geral  do  banco,  poderáõ  todavia  ser  trocadas 
nas  caixas  filiaes  quando  o  estado  de  seus  cofres  o  permitta, 

«  Art.  3. 0  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

«  Paço  da  camará,  em  8  de  Maio  de  1857.  —  Barão  de 
Mauá.  > 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DE  COMMISSÕES. 

Continua  a  eleição  das  commissões  permanente» t  e  sahta 

eleitos  para  a  de  1 
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Terceira  dt  conta»  (62  cédulas). 

Os  Srs.  Luiz  Carlos  com  52  votos  ,  Brandão  com  51  ,  Bel- 
fort com  48. 

PROPOSTAS  DO  MINISTRO  DA  FAZENDA. 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  ministro  da  fazenda, 
é  introduzido  com  as  formalidades  do  estyío  ,  toma  assento 
á  direita  do  Sr.  presidente  e  lê  as  seguintes  propostas  : 

«  Augmstos  e  digníssimos  Srs.  representantes  da  nação : 
<i  Em  observância  do  §  6°  do  art.  4o  da  lei  n.  580  de  9  de 
Setembro  de  1850,  venho,  de  ordem  de  S.  M.  o  Imperador, 
apresentar- vos  a  seguinte  proposta,  para  approvaçâo  das 
despezas  autorisadas  por  diversos  créditos  supplementares  « 
um  extraordinário,  os  quaes  forão  abertos  pelo  governo  no 
intervallo  da  sessão  do  corpo  legislativo.  As  tabeliãs  e  do- 
cumentos juntos  mostrão  a  necessidade  delles. 

PROPOSTA. 

«  Art.  l.o  Além  das  despezas  autorisadas  pela  lei  do  or- 
çamento n.  779  de  6  de  Setembro  de  1854,  para  o  exerciciò 
de  1855—1856,  é  aberto  ao  governo  no  mesmo  exerciciò  um 
credito  supplementar  da  quantia  de  6,000 :208*682,  que  será 
distribuida  pelos  diversos  ministérios,  e  em  cada  um  delles 
pelas  rubricas  da  mesma  lei,  conforme  a  tabeliã  A. 

«  Art.  2.o  Além  das  despezas  autorisadas  pela  lei  do  or- 
çamento n.  840  de  15  de  Setembro  de  1855,  para  o  exercício 
de  1856—1857,  é  igualmente  aberto  ao  governo  um  credito 
supplementar  e  extraordinário  da  quantia  de  2,639:769*788, 
a  qual  tem  também  de  ser  distribuida  pelos  diversos  minis- 
térios, e  em  cada  um  delles  pelas  rubricas  da  mesma  lei, 
conforme  a  tabeliã  B. 

«  Art.  3.o  As  despezas  provenientes  destes  augmentos 
de  credito  serão  pagas  pelos  meios  votados  nas  respectivas 
leis. 

«  Art.  4  o  Ficão  derogadas  as  disposições  em  contrario. 
«  Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Maio  de  1857.  —  Bernardo  de 
Souza  Franco.  > 

exercício  de  1855 — 1856. 
Ministério  do  império. 
Art.  2o  da  lei  n.  779  de  6  de  Setembro  de  1854 : 

$  11.  Secretaria  de  estado  39:009*303 

8  13.  Concelho  de  estado.  .  15:041*920 

§  18.  Cursos  jurídicos.  .  .  19:678*220 

§  19.  Escolas  de  medicina  87:365*314 

§  20.  Academia  das  Bellas 

Artes   4:140*033 

$  28.  Correio  geral  e  pa- 
quetes de  vapor.  .  .  141:606*865 

§  35.  Instrucção  primaria  e 

secundaria   30:187*049 

§  36,  Auladocommercio.  .  1:725*350 

§  38.  Jard!m  botânico  ãa 
L*»gôa  de  Rodrigo 

de  Freitas   4:182*480 

§  44.  Obras  publicas.  .  .  .  385*934 

343:324468 

Decreto  n.  598  de  14  de  Se- 
tembro de  1850 : 

5occorros  públicos,  incluí- 
da a  despeza  com  o 

cholera-morbus  .  .  2,188:009*564  2,531 

Art.  3»  da  referida  lei : 

Ministério  da  justiça. 

8  l.o  Secretaria  de  estado  23:699*077 

§  4.o  Justiça  de  ln  instan- 
cia .    48:345*053 

8  5.°  Policia  e  segurança 

publica   5:261*650 

§  (i.o  Pe««oal  da  policia  .  .  5:833*448 

S  8.o  Tebgrapbos   8:923*876 

8  11.  C;ip<-|ií'  impennl  eca- 
thedral  do  Rio  de 

Janeiro   10:756*146 

8  12.  Tribunae»  do  com- 

mercio   8:940*436 


§  13.  Repressão  do  trafico 

de  Africanos  ....  3:014*591 

§  14.  Eventuaes   19:169*949 

§  18.  Conducção  e  sustento 

de  presos   9:935*127 

§  19.  Illuminação  publica  .  202:902*838  346:782*171 

Art.  5?  da  referida  lei : 

Ministério  da  marinha. 

§  l.o  Secretaria  de  estado  260*813 

8  13-  Força  naval   1.53:614*090 

§  20.  Reformados   3:938*882 

§  21.  Material   1,016:032*500 

§  24.  Exercícios  findos  .  .  4:931*728  1,178:778*013 

Art.  6o  da  referida  lei : 

Ministério  da  guerra. 

g  1.»  Secretaria  de  estado  e 

repartições  annexas  14:269*643 

g  5.°  Escola  militar  e  ob- 
servatório astronó- 
mico   5:846*356 

8  6.o  Arsenaes  de  guerra, 

armazéns  de  artigos  • 
bellicos  e  conselhos 

administrativos.  .  .  146:799*983 

§  7.o  Hospitaes   149:362*936 

8  10.  Força  de  linha.  .  .  .  782:495*535 

8  11.  Corpo  de  saúde  .  .  .  17:923*410 

8  13.  Gratificações ,  forra- 
gens, etapes,  ajudas 
de  custo  e  gratifica- 
ções diversas  .  .  .  .  173:152*613 

g  17.  Fabricas.  ......  51:600*010 

8  18.  Presidio  da  ilha  de 

Fernando   10:215*742 

8  19.  Obras  militares  .  .  .  60:979*545 

8  20.  DiversaB  despezas 

eventuaes   145:349*631  1,557:995*401 

Art.  7o  da  referida  lei : 

Ministério  da  fazenda. 

g  6.o  Aposentados   40:000*000 

8  8.o  Thesouro  nacional.  .  27:418*885 

8  11.  Alfandegas   20:000*000 

8  14.  Mesas  de  rendas  e 

collectorias   80:000*000 

8  15.  Casa  da  moeda  .  .  .  16:842*924 

8  17.  Typographia  nacio- 
nal. .......  .  11:059*253 

§  19.  Administração  de 

próprios  nacionaes  .  8:000*000 

$  20.  Dita  de  terrenos  dia- 
mantinos  2:000*000 

8  25.f  Juros  dos  emprésti- 
mos do  cofre  dos 

orphãos   30:000*000 

8  28.  Obras   150:000*000  385:321*062 

6,000:208*682 


Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Maio  de  1857. — Bernardo  de 
Souza  Frmnc.o. 

exercício  de  1856—1857. 
Art.  2°  da  lei  n.  840  de  15  de  Setembro  de  1855  : 
Ministério  do  império. 

%  10.  Ordenados  dos  mes- 
tres da  família  im- 
perial  1:013*888 

%  11.  Secretaria  de  estado  39:880*000 

8  31.  Colónias  militares.  .  60:000*000 

8  39.  Jardim  botânico  da 
Lagoa  de  Rodrigo 

de  Freitas   14:444*303 

8  45.  Obras  publicas.  .  .  .  130:000*000  245:338*191 
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Art.  3»  da  referida  lei: 

Ministério  da  justiça, 

g  6.o  Pessoal  da  policia  1  .  59:184*914 

§  12.  Tribunaes   do  com- 

mercio  13:480*000 

S  13.  Repressão  do  trafico 

de  Africanos  ....  25:000*000 

§  15.  Eventuaes  .  16:945*940 

<S  19/  Conducção  e  sustento 

de  presos   17:917*840 

§  20.  Illuminação  publica .  45:952*653 

Additivo.  Compra  de  para- 
mentos para  as  ca- 

thedraes  do  império  113:258*800  291:740*147 

Art.  4»  da  referida  lei : 

Ministério  dos  estrangeiros. 
§  2.o  Legações  e  consula- 


dos ao  cambio  de  27 
$  4.o  Extraordinárias  no 
exterior,  idem  .  .  . 
§  5.o  Ditas   no    interior  , 
idem  

Art.  6°  da  referida  lei : 


Ministério  da  guerra. 

I.  »  Secretaria  de  estado  e 

repartições  annexas  15:000*000 
3.o  Conselho  supremo 

militar   6:000*000 

6. <*  Arsenaes  de  guerra, 

armazéns  de  artigos 

bellicos  e  conselhos 

administrativos  .  .  400:000*000 

7.o  Hospitaes   25:000*000 

8.®  Commandos  de  armas 

e  inspecção  de  corpos  35:000*000 

II.  Corpo  de  saúde.  .  .  .  15:000*000 
12.  Repartição  ecclesias- 

tica   20:000*000 

Gratificações ,  forra- 
gens, etapes,  ajudas 
de  custo  e  gratifica- 
ções diversas ....  100:000*000 

17.  Fabricas   113:491*450 

18.  Presidio  da  ilha  de 

Fernando   20:000*000 

20.  Diversas  despezas 

eventuaes   150:000*000 


20:800*000 
25:200*000 

10:000*000  56:000*000 


§  13 


899:491*450 


Art.  7o  da  referida  lei : 


Ministério  da  fazenda. 


§  6.o  Aposentados  

§  11.  Alfandegas  

§  12.  Consulados  

§  13.  Recebedorias  

§  14.  MeBas  de  iendas  e 

collectorias  

§  15.  Casa  da  moeda  .  .  . 
§  17.  Typographia  nacio- 
nal   

§  19.  Administração  de  pró- 
prios nacionaes .  .  . 
Juros  dos  emprésti- 
mos do  cofre  de  or- 

phãos  

Reposições  e  restitui- 
ções d«  direitos'  e 
outras   

27.  Córte  e  conducção  do 

páo-brazil  

28.  Obras  


§  25. 


§  26. 


25:000*000 
308:200*000 
63:500*000 
30:000*000 

80:000*000 
29:000*000 

125:500*000 

8:000*000 

50:000*000 

108:000*000 
'  50:000*000 

270:000*000  1,147:200*000 
2,639:769*788 


Cap.  \.  —  Despesa  geral. 

Art.  1.°  A  despeza  geral  do  império  para  o  exercício 
de  1858—1859  é  fixada  na  quantia  de  .  .  .  37,613:459*840 

A  qual  será  distribuída  pelos  seis  diversos  ministérios 
na  fórma  especificada  nos  artigos  seguintes. 

Art.  2  o  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios do  império  é  autorisado  para  despender  com  os 
objectos  designados  no3  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de   6,019.917*000 


Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Maio  de  1857.  —  Bernardo  de 
Souza  Franco. 


A  saber:   

I.  o  Dotação  de  S.  M.  o  Imperador.  .... 

2  o  Dita  de  S.  M.  a  Imperatriz.  .#  

3.o  Alimentos  da  princeza  imperial  aSra. 

D.  Isabel  •  • 

4.»  Ditos  da  princeza  a  Sra^D.  Leopoldina 

5.o  Dotação  da  princeza,  a  Sra.  D.  Janua- 
ria,  e  aluguel  de  casas  

6.o  Dita  de  S.  M.  a  Imperatriz  Viuva,  a  du- 
queza  de  Bragança  ......... 

7.o  Alimentos  do  principe  o  Sr.  D.  Luiz.  . 

8.o  Ditos  da  princeza  a  Sra.  D.  Isabel.  .  . 

9.o  Ditos  do  principeto  Sr.  D.  Felippe.  .  . 

10.  Ordenados  dos  mestres  da  família  im- 
perial .  .  .  ,  ,  

II.  Secretaria  de  estado  

12.  Gabinete  imperial  

13.  Conselho  de  estado  .  

14.  Presidências  de  províncias  

15.  Camara  dos  senadores  e  secretaria  .  . 

16.  Dita  dos  deputados  idem  

17.  Ajudas  de  custo  de  vinda  e  volta  dos 

deputados  

18.  Faculdades  de  direito  ,  . 

19.  Ditas  de  medicina  

20.  Academia  das  Bellas  Artes  

21-  Musêo  

22.  Hygiene  publica  

23.  Empregados  de  visitas  de  saúde  dos 

portos   

24.  Lazaretos.  

25.  Instituto  vaccinico  

26.  Commissão  de  engenheiros  

27.  Canaes,  pontes,  estradas  e  outras  obras 

publicas  geraes,  e  auxilio  ás"  obras 
provinciaes  

28.  Correio  geral  e  paquetes  de  vapor    .  . 

29.  Repartição  geral  das  terras  publicas, 

medição  destas  e  oolonisação  .  ,  .  . 

30.  Catechese  e  civilisação  de  índios  .  .  . 

31.  Colónias  militares  

32.  Estabelecimento  de  educandas  no  Pará 

33.  Archivo  publico  

34.  Eventuaes  

No  rnuniçipio  da  corte. 

35.  Instrucção  primaria  e  secundaria  .  .  . 

36.  Instituto  commercial  ..."  

37.  Dito  dos  meninos  cégos  

38.  Bibliotheca  publica  .  .  .  ......  . 

39.  Jardim  botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo 

de  Freitas.  '.  

40.  Dito  do  Passeio  Public»  

41.  Instituto  Histórico  e  Geographieo  Bra- 

zileiro  

42.  Imperial  academia  dé  medicina  .... 

43.  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria 

Nacional  .  .-  

44.  Hospital  doa  Lazáròs  .  .  

45.  Obras  publicas.  

46.  Exercícios  findos  


800:000*000 
96:000*000 

12:000*000 
6:000*000 

102:000*000 

50:000*000 
6:000*000 
6:000*000 
6:000*000 

6:400*000 
41:600*000 
1:900*000 
48:000*000 
V  230:080*000 
249:600*000 
328:540*000 

52:600*000 
158:366*000 
193:800*000 

24:444*000 
9:000*000 

23:500*000 

20:000*000 
120.000*000 
14:780*000 
6:800*000 


400:000*000 
1,847:000*000 

670:100*000 
60:000*000 
120:000*000 
2:000*000 
6:820*000 
30:000*000 


94:340*000 
13:820*000 
20:000*000 
12.638*000 

13:840*000 
3:949*000 

4:000*000 
2:000*000 

4:000*000 
2:000*000 
100:000*000 
* 


Art.  3.°  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  justiça  é  autorisado  para  despender  com  os  objec- 
tos designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de  ..........  f  f  .  .  3,589:432*994 
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SESSÃO  EM  8  DE  MAIO  DE  1857. 


A  saber: 

I.  o  Secretaria  de  estado   56:800*000 

2.o  Tribunal  supremo  de  justiça   101:800*000 

3.o  Relações   285:^53-334 

4.o  Justiças  de  la  instancia   839:120*000 

õ.o  Policia  e  segurança  publica   124:000*000 

6.o  Pessoal  da  policia   307:052*000 

7. o  Guarda  nacional   1^5:621*500 

8.o  Telegraphos  >  .  .  .  .  70:548*600 

9.o  Bispos,  catbedraes,  relação  metropoli- 
tana ,  parochos ,  vigários  geraes  e 

provisores   591 :275*500 

10.  Seminários  episcopaes   117:200*000 

II.  Capella  imperial  e  cathedral  do  Rio  de 

Janeiío   64:710*000 

12.  Txibunaes  do  commercio   34:300^000 

13.  Repressão  do  traíico  de  Africanos  .  .  .  50:000í!000 

14.  Sustento  de  presos.   5:0()0)fí000 

15.  Eventuaes  .  .......   10:000*000 

No  município  da  corte. 

16.  Culto  publico   4:995*560 

,17.  Corpo  municipal  permanente   300:1 96*"00 

18.  Casa  de  correcção  e  reparos  de  cadéas  64:000^000 

19.  Conducção  e  sustento  de  presos  ....  30:000*000 

20.  Illuminação  publica   367:260*0,  0 

21.  Exercícios  findos  ,  .  .  * 

W-  Art.  4.o  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  es- 
trangeiros éautorisado  paradespender  com  os  objectos  desig- 
nados nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de  659:520.^086 

A  saber : 

l.o  Secretaria  de  estado   55:845*088 

2.o  Legações  e  consulados  a  27  dinheiros 

esterlinos  por  1$   453:941*666 

3.o  Empregados  em  disponibilidade,  moeda 

dopaiz   9:733^332 

4.°  Despezas  extraordinárias  no  exterior 

a  27  dinheiros  esterlinos  por  1$  .  .  110:000*000 

5.o  Ditas  no  interior,  moeda  do  paiz  .  .  .  30:000*000 

6.*  Exercícios  findos   * 

Art.  5.«  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios da  marinha  é  autori&ado  para  despender  com  os 
objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 

de,;   4,859:420*204 

A  saber : 

I.  o  Secretaria  de  estado   33:000*000 

2.o  Quartel-general  da  marinha   5:500*825 

3.o  Conselho  supremo  militar   3:600*000 

4.  °  Auditoria  e  executória   3:3701000 

5.  °  Corpo  da  armada  e  classes  annexas  .  .  363:837*600 

6.o  Batalhão  naval  ,  .  27:780*950 

7.o  Corpo  de  imperiaes  marinheiros.  .  ,  .  84:751*000 

8.o  Companhia  de  inválidos   6:40ri*000 

9.o  Contadoria  da  marinha   56:000*000 

10.  Intendências  e  accessorios   107:098*000 

II.  Araenaea    802:578*600 

12.  Capitanias  de  portos   93  919*656 

13.  Força  naval  e  navios  de  transporte  .  .  943:83 1$  150 

14.  Navios  desarmados   28:598*000 

15.  Hospitaes   34:248*000 

16.  Pharóes  ,   25:874*500 

17.  Academia  de  marinha   ,  26:228*000 

18.  Escolas  .  .'   1:304*000 

19.  Bibliutheca  da  marinha  ,  .  1:324*818 

20-  Reformados  ,   56:600*105 

21.  Material                                       ,  %  1,645:84 5*000 

2&  0bra3    283:724*000 

23.  Despezas  extraordinárias  e  eventuaes  224:000*000 

24.  Exercícios  findos  ;  * 

Art.  6.o  O  ministro  e  secretario  de.  estado  dos  ne- 
gócios da  guerra  e  autorisado  para  despender  com  os 
objectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  q-  antia 

de  .  ,  .  .  10,145:380*556 


A  saber: 

I.  o  Secretaria  de  estado  e  repartições  an- 

nexas  104:492*000 

2.o  Contadoria  geral  da  guerra   36:440*000 

3  o  Conselho  supremo  militar  e  de  justiça  47:234*000 

4.o  Pagadoria  das  tropas   11:940*000 

5.»  Instrucção  militar   144:680*100 

6.o  Arsenal  de  guerra  e  armazéns 'de  arti- 
gos bellicos   1,528:050*700 

7.  »  Corpo  de  saúde  e  hospitaes   535:356*000 

8.  °  Repartição   do    ajudante-general  do 

exercito,  commando  de  armas,  etc.  180:168*200 

9.o  Exercito   5,462:679*750 

10.  Officiaes  honorários,  2a  linha,  refor- 
mados e  auditores   539:385*326 

II.  Repartição  ecclesiastica   61:616*000. 

12.  Gratificações  diversas,  etc   9B:107*200 

13.  Inválidos   71:«72*?30 

14.  Pedesues   251:273*750 

15.  Recrutamento  e  premio  de  engajamento  300:000*000 

16.  Fabricas   133:476*800 

17.  Obras  militares   420:000*000 

18  Diversas  despezas  e  eventuaes  .  .  .  .  c  220:808*000 

19.  Exercícios  findos   * 

Art.  7.o  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negó- 
cios da  fazenda  é  autorisado  para  despender  com  os 
objeetos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de   12,339:789*000 

A  saber : 

I.  o  Juros  e  amortização  da  divida  externa 

fundada,  calcularia  ao  cambio  de  27  3,787:120*000 

2.o  Ditos  da  divida  interna  fundada.  .  .  .  3,460:166*000 
3.o  Ditos  da  dita  inscripta  antes  da  emissão 
das  respectivas  apólices,  e  pagamen- 
to em  dinheiro  das  quantias  da 
mesma  divida  menores  de  400*,  na 
forma  do  art.  95  da  lei  de  24  de 

Outubro  de  1832  •  •  •  •   10-000*000 

4.o  Caixa  da  amortização,  filial  da  Bahia, 
e  empregados  no  resgate  e  substi- 
tuição do  papel-moeda  .......  68:640*000 

5.o  Pensionistas  do  Estado   544:054*000: 

6  o  Aposentados   378:803*000 

7.o  Empregados  de  repartições  extinctas  .  29:754*000 

8.o  T  lesouro  nacional   348:800*000 

9.o  Thesourarias   546:322*000 

10.  Juizo  dos  feitos  da  fazenda   68:185*000 

II.  Alfandegas   1,365.380*000 

12.  Consulados   248.874*000 

13.  Recebedorias   117:922*000 

14.  Mesas  de  rendas  e  collectorias   333:987*000 

15.  Casa  da  moeda   134.200*000 

16  Officina  e  armazém  do  papel  sellado.  .  49:080*000 

17.  Typographia  nacional   120:000*000 

18.  Officina  de  apólices   3  360*000 

19  Administração  de  próprios  nacionaes.  .  22:686*00* 

20.  Dita  de  terrenos  diamantinos   15:546*000 

21.  Ajudas  de  custo  a  empregados  de  fa- 

zenda   12:000*000 

22.  Curadoria  de  Africanos  livre3    1:900*000 

23.  Medição  de  terrenos  de  marinhas  .  .  .  3:000*000 

24.  Prémios  de  letras,  descontos  de  assig- 

nados  das  alfandegas,  commissões, 

corretagens  e  seguros   180:4)00*000 

25.  Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos 

orphãos   130:000*000 

26.  Reposições  e  restituições  de  direitos  e 

outras   50:000*000 

27.  Corte  e  conducçao  do  páo-brazil ....  40:000*000 

28.  Ohras  .  :   300.000*000 

29.  Gratificações   10:000*000 

30  Evontuaes  ,  .  20:000*000 

31  Exercícios  findas   * 

32.  Pagamento  de  bens  de  defuntos  e  au- 

sentes  * 

33.  Dito  de  depósitos  de  qualquer  origem  $ 
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Cap.  n.  — Receita  geral. 

Art.  8.°  A  receita  geral  do  império  é  orçada  na  quantia 

de  39,000:0608000.                ^  ,    t  , 

Art  9  0  Esta  receita  será  effectuada  com  o  producto  da 

renda  geral  arrecadada  dentro  d©  exercicio  da  presente  lei, 
sob  os  utulos  abaixo  designados  : 

1  o  Direitos  de  importação  para  consumo.  .  24,000:000*000 

2.o  Ditos  de  baldeação  e  reexportação  .  .  .  20:000*000 

3.o  Ditos  idem  para'  a  Costa  d'Afnca  .# .  .  800*000 
4.o  Expediente  dos  géneros  estrangeiros 

navegados  por  cabotagem ,  livres  de 

direito  de  consumo   275:000*000 

5.o  Dito  dos  ditos  do  paiz   38:000*000 

6.o  Dito  dos  ditos  livres   13:000*000 

7.o  Armazenagem  •  •  180:000*000 

8.o  P.emios  de  assignados   J8^000!0.00 

9.o  Ancoragem  .  .    160:000*000 

10.  Direitos  de  15  %  das  embarcações  es- 

trangeiras que  passão  a  nacionaes  24:000*000 

11.  Ditos  de  5  %  na  compra  e  venda  das 

embarcações  .  .        .   &  ^«OM 

12.  Ditos  de  7  %  de  exportação   6,112: oO^OOO 

13.  Ditos  de  2  %  idem  •  -  •  •  2:?°X°.™ 

14.  Ditos  de  1  %  idem  de  ouro  em  barra  .  100*000 

15.  Ditos  de  %  %  dos  diamantes   20:000*000 

16.  Expediente  das  capatazias   104:000*000 

17.  Renda  do  correio  geral   240:000*000 

18.  Dita  da  casa  da  moeda   60:000*000 

.19.  Dita  da  senboriagem  da  prata   60:000*000 

20.  Dita  da  typographia  nacional   150:000*000 

21.  Dita  da  casa  de  correcção   600*000 

22.  Dita  da  fabrica  da  pólvora   10:000*000 

23.  Dita  da  fabrica  de  ferro  deYpanema.  .  8:500*000 

24.  Dita  dos  arsenaes   13:000*000 

25.  Dita  de  próprios  nacionaes   60:000*000 

26.  Dita  de  terrenos  diamantinos  .....  35:000*000 

27.  Fóros  de  terrenos  e  de  marinhas,  ex- 

cepto as  do  município  da  côrte.  .  .  5:000*000 

28.  Laudemios ,  não  comprehendendo  os 

provenientes  das  rendas  de  terrenos 

de  marinha  da  côrte   6:000*000 

29.  Sisa  dos  bens  de  raiz   1,650;000*000 

30.  Decima  urbana  de  uma  légua  além  da 

demarcação   5:000*000 

31.  Dita  addicional  das  corporações  de 

mão-morta   65:000*000 

32.  Direitos  novos  e  velhos  e  de  chancel- 

laria   200:000*000 

33.  Ditos  das  patentes  dos  officiaes  da 

guarda  nacional   120:000*000 

34.  Dizima  de  chancellaria   45:000*000 

35.  Jóias  das  ordens  honorificas   10:000*000 

36.  Matriculas  das  faculdades  de  direito  e 

de  medicina   78:000*000 

37.  Multas  por  infracção  de  regulamentos  73:507*000 

38.  Sello  do  papel  tixo  e  proporcional  .  .  .  1,270:000*000 

39.  Prémios  de  d-positos  públicos   6:000*000 

40.  Impostos  de  despachantes  e  corretores  25:300*000 

41.  Emolumentos   35:000*000 

42.  Impostos  sobre  lojas,  casas  de  descon- 

to, etc   650:000*000 

43.  Dito  sobre  easas  de  moveis,  roupa,  etc. , 

fabricados  qm  paiz  estrangeiro  .  .  .  9:000*000 

44.  Dito  sobre  barcoa  do  interior   16:000*000 

45.  Dito  de  8  %  das  loterias   420:000*000 

46.  Dito  de  8  %  dos  prémios  das  mesmas  200:000*000 

47.  Dito  sobre  mineração   55:000*000 

48.  Dito  sobre  ditas  mineraes   200*000 

49.  Taxa  dos  escravos   150:000*000 

50.  Venda  de  páo-brazil   100:000*000 

51.  Cobrança  da  divida  activa   170:000*000 

P$culiare$  do  município, 

52.  Dízimos   16:000*000 

53.  Decima  urbana   750:000*000 

54.  Terças  partes  de  officios   1:200*000 

55.  Emolumentos  de  policia   1:800*000 

56.  Imposto  sobre  casas  de  leilão  e  modas  13:600*000 

57.  Dito  de  patente  no  consumo  de  aguar- 

dente .  .  .   230:000*000 

58.  Dito  do  gado  de  consumo   130:000*000 


59.  Meia  sisa  dos  escravos   157:000*000 

60.  Sello  de  heranças  e  legados   150  000*000 

61.  Rendimento  do  evento   4:000*000 

Extraordinária. 

62.  Contribuição  para  o  monte-pio  ....  2:000*000 

63.  Indemnisações   230:000*000 

64.  Juros  de  capitães  nacionaes  ......  1:900*000 

65.  Venda  de  géneros  e  de  próprios  nacio- 

naes                                   ....  40:000*000 

66.  Receita  eventual   100:000*000 

Depósitos. 

l.o  Bèns  de  defuntos  e  ausentes   370:000*000 

2.o  Premio3  de  loterias   13:000*000 

3.o  Salário  de  Africanos  livres .  ......  6:000*000 

4.o  Depósitos  de  diversas  origens   440:000*000 


Operações  de  credito. 
Empréstimo  do  cofre  dos  orphãos  .  .  . 


829:000*000 


1,200:000*000 


Art.  10.  O  governo  fica  autorisado  para  emittir  bilhetes 
do  thesouio  até  á  somma  de  oito  mil  contos  de  réis  como 
anticipação  de  receita  no  exercício  desta  lei. 

%    Cap.  ih.  —  Disposições  geraes. 

Art.  11.  Ficão  em  vigor  todas  as  disposições  da  lei  do 
orçamento  antecedente  que  não  versarem  particularmente 
sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza,  e  não  tiverem  sido 
expressamente  revogadas. 

Art.  12.  Ficão  revogadas  as  leis  e  disposições  em  con- 
trario. ^ 

Rio  de  Janeiro,  em  8  de  Maio  de  1857.  —  Bernardo  de 
Souza  Franco. 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  camará  tomará  na  devida  con- 
sideração as  propostas  do  poder  executivo. 

S.  Ex.  retira  se  com  as  mesmas  formalidades  com  que 
fora  introduzido. 

O  Se.  Presidente  declara  que  as  propostas  são  remetti- 
das  ás  Ia  ,  2a  e  3a  commissões  de  orçamento. 

ELEIÇÃO  DE  MINAS-GEBAES. 

(\2*  ^iatricto.) 

O  Sr  Cruz  Machado  (pela  ordem)  :  —  Está  sobre  a  mesa 
o  parecer  relativo  á  eleição* do  deputado  pelo  12°  districto 
da  província  de  Minas-Geraes  ,  e  'como  não  ha  contestação 
alguma  sobre  esta  eleição,  poderia  ser  lido  o  parecer  e  appro- 
vado  pela  camará,  dando-se  em  seguida  assento  a  esse  Sr. 
deputado  que  está  na  ante-sala. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  Sr.  deputado  requer  urgência "? 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Sim  ,  senhor. 

Consultada  a  casa  sobre  a  urgência,  decide  se  pela  afiir- 
naativa. 

Lê-se ,  entra  em  discussão ,  e|sem  debate  é  approvado  o 
seguinte  parecer : 

«  A  commissão  de  constituição  e  poderes,  tendo  exami- 
nado o  diploma  do  Sr.  Dr.  João  Dias  Ferraz  da  Luz,  depu- 
tado eleito  pelo  12°  districto  eleitoral  da  província  de  Mi- 
nas, e  as  actas  da  respectiva  eleição,  apresenta  o  resultado 
do  seu  trabalho. 

<  O  districto  tem  um  collegio  que  se  reúne  na  cidade  de 
Pouso-Alegre,  e  compreheade  9  freguezias  ;  não  forão  pre- 
sentes á  commissão  as  actas  das  cinco  freguezias  ,  Pouso- 
Alegre  ,  Santa  Rita  da  Boa-VÍ6ta  da  Capituba  ,  Santa  Anna 
do  Sapucahy,  Campo-Mixtico  e  Ouro-Fine  ;  o  collogio,  po- 
rém, julgou  validas  as  eleições  destas  cinco  freguezias,  pelo 
que  presume  a  commissão  que  nellas  forão  observadas  as 
disposições  da  lei.  Das  actas  das  freguezias  de  S.  Caetano 
da  Vargem  Grande,  que  deu  10  eleitores  ,  e  da  villa  de  Ja- 
guary,  que  deu  3,  se  conhece  que  as  eleições  se  fizerão  nel- 
las regularmente  ;  na  freguezia  de  Cambuhy  ,  que  deu  9 
eleitores  ,  nota-se  a  irregularidade  seguinte  :  Tendo  com- 
parecido somente  um  supplente  de  eleitor  ,  este,  em  vez  de 
j  nomear  dous  mesarios,  nomeou  um  apenas,  occupando  elle 
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n  nitro  lugar,  irregularidade  que  no  entender  da  commis- 
^nTo& 

observar-se  o  que  dantes  prescrevia  em  tal  caso  a  lei  de  19  de 
Ao-osto  de  1846.  Na  freguezia  de  S.  José  do  Paraíso  tenao 
Aparecido  4  eleitor»!  6  supplentes  ,  de 
n.fl7  mie  devia  igualar  o  numero  de  ambas  as  turmas ,  e 
chJEu  para  completar  a  primeira  dous  cidadãos  com  as 
qTlSs  de  eleitor  ;  ccmo^orém,  os ;dous  p— s  mesa- 
nos  forão  nomeados  um  por  unanimidade  de  6  votos ,  e ,  ou 
tro  oor  5  é  evidente  que  os  votos  dos  dous  cidadãos  nao  in- 
fluirão no  resulUo,  e  portanto  esta  irregularidade  nao 

VÍfNotl^o  o  processo  eleitoral  foi  observado  ,  e  dos  102 
eleitores  presentes  tiverão  em  primeiro  escrutínio  o  Sr^Dr. 
João  Dias  Ferrai  da  Lu*  58  votos  para  deputado  e  o  Sr. 
Antonio  Simplício  de  Salles  77  votos  para  supplente. 

«  E'  portanto  a  commissão  de  parecer  : 

«  1  Q  Que  se  approvem  as  eleições  primarias  oas  9  fregue- 
sia? queima?  o  12-  districto  eleitoral  da  província  de 

M«To  Que  sejão  reconhecidos,  deputado  do  mesmo  distric- 
to o  Sr.  João  Dias  Ferraz  da  Luz,  e  supplente  o  Sr.  Antonio 

^  commissões,  8  de  Maio  de  1857 .-Antonio  Can- 
dido da  Cruz  Machado— J.  J<  Pacheco.  > 

O  Sr  Presidente  declara  deputado  pelo  12°  districto  da 
província  de  Minas-Geraes  o  Sr.  João  Dias  Ferraz  da  Luz, 
e  supplente  o  Sr.  Antonio  Silmplicio  de  Salies. 

Continúa  a  eleição  das  commissões  ,  e  sanem  eleitos  para 
a  de 

Pensões  e  ordenados  (63  cédulas) . 
Os  Srs.  Pereira  Franco  com  54  votos  ,  Barros  Pimente 
eom  52,  e  Serra  Carneiro  com  41. 

Fazenda  (61  cédulas). 
Os  Srs.  barão  de  Mauá  com  50  votos  ,  Sampaio  Vianna 
com  47,  e  Torres-Homem  com  38. 

ELEIÇÃO  »E  PERNAMBUCO. 

(5°  districto.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  (pela  ordem)  requer  urgência  para 
sor  lido  e  entrar  em  discussão  o  parecer  que  se  acha  sobre  a 
mesa  relativo  ao  diploma  do  Sr.  João  José  Ferreira  de 
Aguiar. 

Consultada  a  casa  sobre  a  urgência  ,  decide-se  pela  affir-  j 
mativa. 

Lê-se  ,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  appt ovado,  o 
seguinte  parecer : 

«  A  commiesão  de  constituição  e  poderes  examinou  o  di- 
ploma do  Sr.  João  José  Ferreira  de  Aguiar  deputado  eleito 
pelo  5o  districto  da  província  de  Pernambuco  ,  e  achou 
conforme  ás  netas  ;  não  tendo  que  observar  contra  o  proces- 
so eleitoral,  é  de  parecer  : 

x  l.o  Que  o  dito  Sr.  João  José  Ferreira  de  Aguiar  seja 
reconhecido  deputado  pelo  referido  districto. 

«2o  Que  seja  igualmente  reconhecido  supplente  pelo 
mesmo  districto  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Pires  Machado  Por- 

^3.0  Que  sejão  approvados  os  eleitoies  das  diversas  fre- 
guezias  oue  compõem  o  districto.  . 

«  Paço  da  camará  dos  Srs.  deputados,  8  de  Maio  de  1857. 
— /.  ./.  Pacheco.  — Antonio  Candido  da  Cruz  Machado.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  5o  districto  da 
provincia  de  Pernambuco  o  Sr.  João  José  Ferreira  de  Aguiar, 
e  supplente  o  Sr.  .Joaquim  Pires  Machado  Portella. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

0  Sr.  Pbesidknte  nomêa  o  Sr.  Madureza  para  .substituir 
interinamente  na  commissão  de  poderes  o  Sr.  Teixeira  Jú- 
nior. 

ELEIÇÃO  DE  MINAS-*. ERAES. 

(19°  districto.) 

Continúa  a  discussão  adiada  do  parecer  da  commissão 
de  poderes  sobre  a  eleição  do  Sr.  Athaide  ,  juntamente 
oom  o  voto  em  separado. 


Lê-se  ,  apoia-se  e  entra  em  discussão  a  seguinte  emenda 
ao  parecer  e  ao  voto  em  separado  : 

«lo  Que  se  declarem  nullas  as  eleiçles  primarias  da 
freguezia  dos  Afflictos  (Arripiados)  do  mesmo  districto,  e 
que  se  elejão  novos  eleitores. 

<  2.°  Que  se  annulle  a  eleição  secundaria  do  mesmo  dis- 
tricto, e  se  proceda  a  nova  ,  á  qual  concorrão  os  novos  elei- 
tores dos  Arripiados.  —  Dr.  Martinho  Campos.  » 

O  Sr.  Silveira  Lobo:— Sr.  presidente,  vou  tratar  de 
uma  questão  em  meu  conceito  importantíssima.  Nao  duvido 
que  tenha  sido  ,  ou  haja  de  ser  submettida  ao  exame  e  de- 
cisão desta  augusta  camará  uma  ou  outra  eleiçacpa  qual 
a  perversidade  tenha  exercido  em  maior  grão  sua  desastra- 
da influencia.  Não  duvido  que  uma  ou  outra  tenha  vindo  ou 
haja  de  vir  á  casa  em  que  por  todas  as  parochias  onde  se 
pleiteou  a  eleição  se  encontre  disseminada  uma  maior  som- 
ma  de  pequenas  fraudes.  Mas  duvido  muito,  Sr.  presidente, 
que  nesta  camará  se  tenha  apresentado  ,  ou  se  apresente 
uma  eleição  cm  que  a  fraude  se  haja  mostrado  em  tanta  in- 
tensidade ,  e  em  que  ao  mesmo  tempo  um  espirito  algum 
tanto  vivaz  em  ardis  tenha  procurado  revesti-la  de  todas  as 
vestes  e  apparencias  de  legalidade.  t  . 

A  matéria  ,  Sr.  presidente ,  é  importantíssima ,  como 
disse  ,  e  uma  proVá  de  sua  importância  enxergo  na  vacilla- 
ção  dos  espíritos  illustrados  dos  nobres  membros  da  com- 
missão que  interpuzerão  parecer  a  respeito.  (  m 

Os  dous  illustres  membros  que  constituem  a  maioria 
dessa  comrnissão,'  é  concordão  na  validade  e  procedência  da 
eleição  sujeita  ,  sè  éxprimein  de  uma  maneira  que  convence 
da  falta  de  certeza  e  de  segurança  em  que  se  achárao  quan- 
do tiverão  de  emittir  sua  opinião.  Dizem  elles  :  «  Contra 
essas  arguições  ,  e  rio  intuito  de  patentear-se  a  liberdade  e 
regularidade  da  éléição  de  Arripiados  ,  forão  também  pre- 
sentes á  commissão  alguns  documentos  ,  que  cotejados  com 
as  representações,  se  não  habilitão  a  commissão  para  resta- 
belecer como  desejava  a  verdade  dos  factos,  proporcionao- 
lhe  ao  menos  alguns  dados  para  aventurar  um  juízo  mais  ou 
menos  seguro  ácerca  do  que  se  passou.  > 

Este  parecer  ,  estas  expressões  demonstrão  a  deficiência 
de  firmeza  em  que  se  vio  a  maioria  da  commissão  para  a  in- 
terposição do  seu  juizo  ,  ao  passo  que  também  convencem 
da  escrupulosidade  e  da  honradez  do  caracter  desses  cava- 
lheiros. _  . 

O  voto  discordante  ,  que  encara  a  questão  por  ditterente 
maneira,  chega  a  um  outro  resultado  ,  mostrando  porém  a 
mesma  vacillação  ;  pois  que  ,  embora  se  compenetrasse  da 
existência  de  suspeitas  vehementes  contra  a  validade  da 
í  eleição  ,  todavia  julga  que,  para  fundar  segura  convicção  , 
necessita  de  informações  do  governo  sobre  o  resultado  das 
diligencias  a  que  ultimamente  mandou  proceder  a  presiden- 
:  cia  de  Minas.  .  '     ,  , 

Já  comprehende  -a  Camara  toda  a  gravidade  da  questão  de 
!  que  se  vai  oceupar  o  imperfeito  órgão  que  tem  a  honra  de 
I  neste  momento  lhe  dirigir  a  palavra.  Depois  de  acurado 
!  exame,  e  de  prolongado  estudo  com  o  sincero  propósito  de  at- 
'  tingir,  de  alcançar  a  verdade,  espíritos  illustrados,  verda- 
deiras capacidades,  não  puderã®  formar  de  um  modo  ina- 
balável a  sua  opinião.  Terei  porém  de  mostrar  ,  no  correr 
da  presente  discussão,  que,  apezar  da  grande  superioridade 
intellectual  da  illustre  commissão,  houve  engano  de  intelli- 
gencia  no  modo  de  encarar  e  decidir  o  negocio  ,  houve , 
para  assim  dizer,  descuido  de  seus  talentos. 

Sr.  presidente  ,  o  exame  dos  papeis  que  se  achao  sobre  a 
m.  sa,  «■  estiverão  com  a  commissão,  ministra  prova  robusta 
e  sufficiente  para  que  a  fraude  ,  aliás  triumphante  nas  pa- 
rochias  e  no  collegio  ,  não  o  seja  também  na  camará  dos 
Srs.  deputados. 

Dividirei  o  que  tenho  a  dizer  em  tres  partes.  Na  primei- 
ra me  oceuparei  das  narrações  episódicas  que  constituirão  a 
quasi  totalidade  do  discurso  do  portador  do  diploma.  Ma 
segunda  tratarei  da  questão  em  si ,  demonstrando  que  o  sa- 
grado direito  di-  representação  do  circulo  de  Ubá  foi  salteado, 
foi  roubado  nas  torturadas  eleições  primarias  de  tres  paro- 
chias,  principalmente  na  de  Arripiados.  Na  teiccira  ,  final- 
mente ,  analysarei  ,  se  bem  que  pcrfunctoriamente  ,  o  que 
se  passou  no  collcgiovíeitoral. 

Devo  d.-clarar  á  camará  que  nesta  tarefa  ,  assim  como 
em  todos  os  actos  de  miriha  vida  ,  não  me  dirijo  por  paixão 
nem  por  interesses  egoisticos. 

O  negocio  ,  a  questão  para  mim,  não  é  politica,  e  mera- 
mente de  direito  /  é  de  justiça  e  de  moralidade  eleitoral,  us 
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fres  candidatos  que  pleiteárão  ,  e  de  certo  hão  de  pleitear 
ainda  a  eleição  de  Ubá,  com  probabilidade  de  vencer,  se  for 
ella  annullada  ,  como  se  deve  esperar  ,  são  todos  do  mesmo 
credo  politico.  Se  eu  tivesse  de  escolher  entre  elles  não  teria 
que  dirigir-me  por  interesses  políticos ,  e  sómente  por  qua- 
lidades moraes  e  intellectuaes ;  preferiria  a  maior  intelli- 
gencia  e  mérito. 

Nem  posso  nutrir  a  esperança  de  que  uma  nova  eleição 
traga  para  substituir  aqui  o  actual  portador  do  diploma 
um  homem  que  pense  politicamente  como  eu. 

Uma  voz  :  —  Fazendo-se  como  em  Marianna  ,  talvez. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  s  —  O  nobre  deputado  ha  de  ter  res- 
posta. 

Demonstrarei,  Sr.  presidente,  e  espero  convencer  a  cama- 
rá da  justiça  do  meu  desejo  ,  que  todo  se  cifra  em  que  o  cir- 
culo de  Ubá  exprima  livremente  a  sua  genuina  vontade  na 
escolha  do  deputado  que  o  tem  de  representar.  Repito  que 
ali,  no  estado  actual  do  circulo,  é  impossivel,  ao  que  me  pa- 
rece ,  ser  eleito  um  condidato  liberal,  ou  progressista ;  se 
bem  que  eu  não  possa  considerar  aquelle  circulo  nas  cir- 
cumstancias  do  de  Marianna.  onde  as  bellas  autoridades  , 
onde,  em  seu  exclusivismo,  meia  dúzia  de  energúmenos,  ami- 
gos políticos  do  nobre  deputado  que  me  dá  o  aparte,  enten- 
derão que  um  seu  adversário  devia  até  desistir  do  apoio  que 
a  quasi  totalidade  do  circulo  quiz  prestar-lhe,  para  leva-lo 
á  representação  nacional,  embora  immerecidamente,  e  hoje 
esbravejão  de  despeito  porque  forão  derrotados. 

Sr.  presidente,  o  Sr.  Athaide  occupou-se  de  preferencia 
em  episodiar  a  questão  eleitoral,  esforçando-se  sobretudo 
por  apresentar-se  á  camará  como  o  candidato  natural  da- 
quelle  circulo,  e  como  victima  da  perseguição  do  governo 
provincial.  Vou  convencer  a  V.  Ex.  e  á  camará  de  que  o 
Sr.  Athaide,  embora  por  algum  tempo  exercesse  não  peque- 
na influencia  naquelle  districto  eleitoral,  todavia  não  é 
hoje  o  mesmo  homem  que  então  era,  não  goza  do  mesmo 
conceito  que  outr'ora  possuía. 

Vou  provar  a  V.  Ex.  que,  longe  de  ser  a  sua  candidatura 
natural  ali,  no  verdadeiro  sentido  da  expressão,  é  ella  uma 
candidatura  oficial ;  pois  que  todas  as  autoridades  locaes , 
todas  com  excepção  sómente  do  subdelegado  da  Gloria  de 
Muriahé.  que  já  não  pertence  ao  seu  credo,  e  exceptuado 
também  o  subdelegado  do  Sape  ou  dos  Bagres,  todos  os  ou- 
tros, do  Presidio,  de  Ubá,  de  Santa  Rita  do  Turvo,  de  Tom- 
bos de  Carangola,  de  S.  José  de  Chopotó,  da  Piranga,  da 
Espera,  de  Dores  do  Turvo,  e  de  Arripiados,  todos  perten- 
cem á  parcialidade  do  governo  de  então,  todos  são  creatu- 
ras  do  Sr.  Athaide,  e  lhe  prestarão  o  mais  decidido  apoio. 
O  Sr.  Atbaide  é  o  único  homem  que  naquelle  districto.... 

Um  Sr.  Deuutado  : — Honra  lhe  seja  feita  ;  apezar  d*4 
guerra  que  a  presidência  fazia  a  esse  candidato;  elle  trium" 
phou. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Vou  já  dizer  qual  foi  essa  guer' 
ra  ;  o  nobre  deputado  não  me  atrapalha  com  seus  apartes 
folgo  dellps. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  :  —  Nem  pretendo  atrapalha-loe 

O  Sr.  Silveira  Lobo  .Vou  convencer  a  camará  de  qu 
o  Sr.  Athaide,  como  o  homem  único  que  se  dedicára  na 
quellas  paragens  aos  negócios  e  manejos  eleitoraes ,  aos 
negócios  políticos  e  governamentaes,  era  o  canal  pelo  qual 
a  presidência  da  província  fazia  a  escolha  das  autoridades 
locaes  ;  nunca  se  esquecendo  no  entanto  o  Sr.  Athaide  da 
sua  pessoa,  para  quem  sempre  procurou  boa  posição,  a  me- 
lhor possível  na  partilha  que  havia  a  distribuir;  não  se 
esquecendo,  digo,  de  fazer-se  tenente- coronel  da  guarda 
nacional,  promotor  publico,  director  da  instrucção  publica 
e  presidente  da  camará  municipal. 

Já  vê  a  camará  que  o  Sr.  Athaide  em  tal  posição  não  é 
um  candidato  que  pudesse  facilmente  ser  perseguido  pelo 
governo;  é,  pelo  contrario,  um  candidato  que  encontra 
apoio  em  todas  as  autoridades,  em  todos  aquelles  que  elle 
empregou,  por  quem  havião  sido  distribuídos  os  difFerentes 
lugares  policiaes  de  todo  o  circulo  pelo  qual  se  apresentou  ; 
é  um  candidato  que  jogava  com  influencia  de  toda  a  guarda 
nacional  como  chefe  delia,  que  jogava  com  a  influencia 
da  promotoria,  que  jogava  com  a  influencia  da  presidência 
da  camara  municipal,  abusando,  e  abusando  muito,  dessa 
nfiuencia,como  a  camara  verá. 

Sr.  presidente,  o  homem  que  teve  esse  grande  préstimo 
para  com  a  presidência,  o  homem  com  quem  a  presidência 
se  entendeu  sempre  para  a  satisfação  de  todas  as  necessi- 
TOMO  I. 


dades  locaes  do  território  que  constitue  hoje  o  circulo  de 
Ubá,  não  se  podia  dizer,  apresentando-se  candidato,  que 
não  fosse  um  candidato  apoiado  pelas  posições  ofíiciaes. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  — Apoiado,  todas  as  autorida- 
des locaes  erão  delle. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Mas,  Sr.  presidente,  a  ambição 
do  Sr.  Athaide,  sem  limites  e  sem  escrúpulos,  levou  o  a 
procedimentos  que  plenamente  o  desacreditárão  perante  o 
circulo  pelo  qual  se  apresentou.  O  Sr.  Athaide,  em  vez  de 
accommodar-se  ás  normas  do  justo,  do  legal  e  do  honesto, 
quiz  fundar  toda  a  sua  influencia  em  conveniências,  mera- 
mente em  conveniências  e  interesses.  Consequentemente, 
em  vez  de  só  tratar  da  creação  de  parochias  quando  a  ne- 
cessidade dos  povos  a  pedia,  fez  suppressões  e  separações 
inúteis  para  exercer  vinganças  contra  cidadãos  respeitá- 
veis, como,  por  exemplo,  contra  um  venerando  parocho  já 
no  ultimo  quartel  da  vida.  Fallo  do  escândalo  que  se  deu  a 
respeito  da  freguezia  de  Arripiados,  em  que  o  Sr.  Athaide 
teve  a  habilidade  de,  illudindo  a  boa  fé  de  seus  collegas  na 
assembléa  provincial,  conseguir  uma  exótica  lei  pela  qual 
se  dizia  :  «  Fica  supprimida  a  freguezia  de  Arripiados ;  >  e 
ao  mesmo  tempo,  logo  abaixo  também  se  declarava :  «  Fica 
creada  a  freguezia  de  S.  Sebastião  dos  Afnictos,  com  as 
mesmas  divisas  da  freguezia  supprimida.  >  Vê  V.  Ex.  a 
mesquinhez  desse  acto,  que  por  meio  de  embustes  sómente 
se  podia  obter  da  assembléa  provincial.... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Eu  estou  demonstando  que  a 
influencia  ,  que  o  grande  argumento  de  que  se  valeu  o 
Sr.  Athaide.... 

O  Sr.  Presidente:  —  Eu  peço  ao  nobre  deputado  que 
trate  da  matéria  em  discussão. 

O  Sr.  Lilveira  Lobo: — Sou  obrigado  a  episodiar;  o 
Sr.  Athaide  muito  episodiou,  e  eu  não  devo  deixar  sem 
resposta  esse  argumento  da  naturalidade  da  sua  candidatu- 
ra, quando  realmente  tal  não  ha  ;  conceda-me  V.  Ex.  esta 
justa  liberdade  ;  não  advogo  causa  que  menos  licita  e  nobre 
seja. 

Mas,  como  dizia,  o  fim  que  se  tinha  em  vista  era  unica- 
mente mudar-se  a  séde  da  freguezia,  embora  respeitando 
as  mesmas  anteriores  divisas,  para  por  esse  modo  exercer- 
se  vingança  conta  o  venerando  vigário  o  Sr.  Joaquim  José 
de  Godoy,  que  não  quiz  ser  instrumento  de  aspirações  me- 
nos dignas  ou  menos  legitimas. 

E  procedimentos  desta  ordem,  senhores,  que  mostrão 
mesquinhez  de  alma,  desejo  de  vingança,  não  desacreditão 
ante  o  conceito  dos  homens  sisudos,  dos  homens  de  bem  e 
honestos?  Por  certo  que  sim. 

Mas  o  Sr.  Athaide,  no  seu  systema  de  manejos,  não  pa- 
rou ahi ;  não  podendo  dar  garrote  á  opinião  liberal  reinan- 
te no  Presidio,  o  que  fez?  Sem  utilidade  publica  divide 
a  parochia.  E'  sempre  o  Sr.  Athaide  com  as  forças,  os  re- 
cursos ofíiciaes,  preparando  o  terreno  para  sua  votação,  an- 
tes de  haverem  círculos,  e  pois  para  sua  candidatura,  quem 
divide  a  parochia,  crea  a  do  Sape,  e  crea  sem  utilidade  pu- 
blica. Isto  trouxe  escândalo  aos  povos,  isto  concorreu  para 
a  decadência  do  credito  do  Sr.  Athaide. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  o  bispo  não  foi  ouvido  ? 

Outro  Sr.  Deputado: — Oppôz-se. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Ainda  mais,  Sr.  presidente,  se 
continuasse  a  séde  do  município  do  Presidio  a  ser  naquelle 
lugar  em  que  naturalmente  estava  e  devia  estar  collocada,  o 
Sr.  Athaide  não  encontraria  facilidade  para  a  obtenção  das 
medidas  de  que  carecia  lançar  mão  para  se  tornar  triurn- 
phante  toda  a  vez  que  houvesse  eleições  ;  e  então  o  que  fez 
elle  ?  Tira  a  séde,  a  cabeça  do  termo  municipal  do  Presi- 
dio de  um  ponto  muito  mais  central,  e  vai  colloca-la  em 
um  outro,  para  seus  iins  pessoaes,  na  peripheria  do  termo, 
com  grande  transtorno  para  os  povos. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Mas  é  o  Sr.  Athaide  dominan- 
do todas  as  posições,  e  dispondo  da  sorte  de  todos  esses  lu- 
gares ;  é  isto  o  que  quero  mostrar.  O  Sr.  Athaide,  tomado 
de  capricho,  fez  todas  estas  cousas,  e  todas  estas  cousas 
desconceituão  a  qualquer  que  por  ellas  se  deixe  Jevar,  a 
qualquer  que  se  mostre  inferior  aos  sentimentos  de  justiça, 
de  rectidão,  de  moralidade  e  de  imparcialidade,  qualidades 
estas  que  devem  formar  e  constituir  o  caracter  de  todo  o 
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homem  politico  que  entra  de  boa  fé  nestes  negócios.  {Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Crlz  Machado  :  —  O  município  de  Ubá  é  anterior 
á  lei  dos  círculos. 

O  Sr.  Sineira  Loro  :  —  Bem ;  a  divisão^  ou  subdivisão 
das  parochias,  a  mudança  da  séde  do  município  poderá  ser- 
lhe  anterior,  assim  como  a  distribuição  desses  empregos 
locaes;  mas  não  se  segue  dahiqueoSr.  Athaide,  que  ja 
antes  exercia  influencia  politica  no  território  do  districto 
eleitoral,  não  tomasse  todas  essas  medidas  para  apoio  seu, 
em  proveito  de  seus  próprios  interesses;  creio  que  a  camará 
comprehende  perfeitamente  isso.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  Mas  a  immoralidade  des- 
ses actos  recahe  sobre  a  assembléa  provincial,  e  sobre  o  pre- 
sidente da  província  que  os  sanccionou.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  — E'  principalmente  sobre  quem 
os  promoveu,  illaqueando  sem  duvida  aos  que  nao  estão  tao 
ao  facto  dos  negócios.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  A  assembléa  geral  não  é  competen- 
te para  tomar  contas  ás  assembléas  provmciaes  na  orbita 
de  suas  attribuições. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  Não  estou  accusando  a  assem- 
bléa provincial;  estou  mostrando  a  posição  do  Sr.  Athaide, 
toda  omcial  nesse  circulo,  em  que  se  apresenta  como  victi- 
ma  das  perseguições  do  governo.  Eu  alianço  a  camará  que, 
se  o  Sr.  Athaiide  fosse  em  verdade  uma  victima  perseguida 
nelo  o-overno,  eu  também  teria  palavras  de  piedade,  de  ge- 
nerosidade para  dirigir-lhe,  e  teria  palavras  de  ammadyer- 
s=o  de  indignação  contra  o  governo  victimario  que  poster- 
gasse seus  direitos  ;  porém  não  está  elle  neste  caso. 
e  Sr  presidente,  depois  de  assim  ostentar-se,  inculcar-se 
alheio  a  qualquer  protecção  da  autoridade,  o  Sr.  Athaide 
quiz  ainda  mais,  quiz  fazer  o  papel  de  victima,  quiz  pro- 
vocar os  sentimentos  de  piedade,  os  sentimentos  generosos 
da  camará,  a  ver  se  assim  salvava-se  nessa  sua  empresa  ar- 
riscada, que  eu  hei  de  mostrar,  apezar  da  franqueza  da 
minha  intelligencia,  ser  uma  empresa  perdida,  quando  dis- 
putada, discutida  em  uma  camará  independente,  moransa- 
da,  como  é  a  camará  da  corrente  legislatura. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Do  que  tem  dado  provas. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :-  Sim,  sem  o  que  eu  julgava  bas- 
ta-^ o  que  tem  dito  a  imprensa,  e  não  me  dana  ao  traba- 
lho de  estar  íallando  com  toda  esta,  imperfeição  com  que 
sou  obrigado  a  exprimir-me.  (A 'ão  apoiados.) 

Ir  presidente,  o  Sr.  Athaide  apresenta-se  como  victima 
do^ Poder  governamental  da  província,  mas  este  modo  de 
fii-se  só  poderá  ter  valia,  só  poderá  mftuir  no  animo 
de  auem,  além  de  não  saber  das  cireumstancias  officiaes  do 
circulo  não  estudou  toda  esta  documentada  ,  como  eu  o 
fiz  porque  quem  a  estudou  sabe  que  todos  os  actos  da  pre- 
sencia neste  negocio  tiverão  lugar  depois  de  feita  e  con- 

S  eleição  I  eleitores.  Ora,  quem  conhece  o  caracter 
mineiro,  e  tem  noticia  da  maneira  pela  qual  correm  os  ne- 
gócios èleitoraes  na  provinda,  sabe  que  as  eleições  se  fa- 
?em  nas  parochias  e  não  nos  collegios.  ( Apoiados.)  O 
Athaide  iá  tinha  feito  todos  esses  eleitores  que  apre- 
sentou no  coliWio,  presuppostos  filhos  da  expressão  do  voto 
das  narochias,  quando  a  presidência,  depois  da  eleição,  no- 
te-se  bem.  informada,  instruída  das  occurrencms  e  revol- 
tada com  os  abusos,  com  as  im moralidades,  com  a  fraudu- 
lencia  que  empregára  o  Sr.  Athaide  e  seus  asseclas.... 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  — Para  que  empregar  essas 
expressões? 

O  Sr  Silveira  Loro:  —  PerdCe-me;  o  nobre  deputado 
no  seu 'discurso  aqui  peonunciado  não  tratou  a  um  seu 
"liem  sem  a  menor  deferência?  E  entretanto  eu  nao  lhe 
fiz  correcção  alguma  ;  o  nobre  deputado  nao  conhece  o  ca- 
rretei do  individuo  de  quem  fallo  não  conhece  o  seu  men- 
to os  seus  feitos.  Demais,  eu  tenho  dever  de  obedecer  ás 
advertências  do  Sr.  presidente  ;  tenho  também  o  direito  de 
exprimir-me  como  entendo.... 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  — Mas  não  tem  o  direito  de 
nsultar. 

O  Sr  Silveira  Lobo  :—  Isto  não  é  insultar ;  fia ue  en- 
tendendo o  nobre  deputado  que  quando  se  trata  do  direito, 
do  preceito  da  lei,  do  merecimento  pessoal,  sei  perfeita- 
mente  respeita-loe  ;  mas,  quando  vejo  o  direito  suplanta- 
do pela  fraude,  não  posso  deixar  de  estigmatisar  a  quem 


para  isso  concorreu,  a  quem  para  conseguir  seus  fins  usa 
de  meios  os  mais  reprovados  e  criminosos  ;  as  cores  pró- 
prias de  um  tal  procedimento  são  em  si  mesmas  hediondas; 
e  contra,  a  immoralidade  hei  de  empregar  sempre  toda  a  ve- 
hemencia  de  que  sou  capaz.  Isto  não  é  insultar. 

Os  actos  do  go\erno  provincial  relativamente  á  eleição  do 
19»  circulo  de  Minas-Geraes  são  todos,  como  já  fiz  sentir  á 
casa,  de  data  posterior  ao  dia  2  de  Novembro,  em  que  as 
satumaes  se  fizerão  (sem  offensa  á  verdade  o  digo)  nas 
differentes  parochias  em  que  tiverão  lugar  as  suppostas  elei- 
ções, cuja  validade  ataco.  Exceptuado  o  acto  pelo  qual  a 
presidência  mandou  que  22  votantes,  outr'ora  pprtencentes 
á  paroebiade  Arripiados,  fossem  votar  na  do  Anta,  em  vir- 
tude de  uma  nova  divisão  feita  pela  assembléa  provincial  j 
exceptuada  a  portaria  pela  qual  a  presidência  da  província 
declarou,  embora  inutilmente,  que  ao  2°  juiz  de  paz  da 
Gloria,  e  não  ao  3o,  competia  a  presidência  da  mesa  eleito- 
ral; exceptuada  ainda  a  demissão  de  um  subdelegado  da 
districto  dos  Bagres  ou  Sape;  exceptuados  estes  tres  actosft 
tudo  o  mais  que  a  presidência  de  Minas-Geraes  fez  foi  de- 
pois da  eleição  de  eleitores,  e  como  repressão  de  attentados, 
de  escândalos  que  provocárão  a  estranheza.,  a  indignação 
publica,  escândalos  que  revoltárão  por  fórma  inaudita  a 
todos  os  Mineiros  sisudos  e  honestos. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  — Apoiado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Declaro  á  camará  que  não  sou 
partidisla  d  |Sr.  Heiculano  Ferreira  Penna ;  declaro  que  em 
tempo  competente,  com  todas  as  minhas  fraquezas,  tenho 
de  dirigir-lhe  fortes  censuras  ;  mas,  em  abono  da  verdade, 
e  em  respeito  á  justiça,  na  matéria  de  que  se  trata,  se  S.  Ex.. 
merece  censuras,  é  porque,  sendo  sabedor  em  tempo  do 
estado  de  Arripiados,  das  desenvolturas  que  ali  praticou  o 
subdelegado  João  Alves  de  Mesquita  na  anterior  eleição  de 
Setembro,  do  que  S.  Ex.  teve  provas,  não  demittio  a  esse 
subdelegado,  provavelmente  pelos  receios  de  parecer  par- 
cial, para  não  dizer-se  que  intervinha  na  eleição  ;  o  que 
não  julgo  motivo  para  se  deixar  de  tomar  uma  medida  ad- 
ministrativa qualquer,  sempre  que  se  prova  e  se  conhece 
sua  justiça  e  verdadeira  conveniência. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  E  note-se  que  o  governo  ti- 
nha já  annullado  as  eleições  de  juiz  de  paz  e  de  vereadores 
por  fraude  das  mesmas  autoridades. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Eu,  Sr.  presidente,  ainda  pode- 
ria citar  alguns  factos,  como,  por  exemplo,  a  maneira  por 
que  se  fez  a  apuração  da  eleição  da  Gloria  em  1852,  esperan- 
do-se  pelo  resultado  das  outras  parochias  para  então  se  la- 
vrar convenientemente  a  acta  da  apuração  dos  votos,  factos 
que  renderão  desconceito  ao  Sr.  Athaide;  pudera  citar  alguns 
outros ;  mas  vou  restringir-me  o  mais  possível,  e  entrar 
no  que  é  mais  ligado  com  a  matéria ;  sem  que  todavia  pos- 
sa dispensar- me  de  dizer  algumas  palavras  sobre  as  cartas 
que  na  casa  publicou  o  Sr.  Athaide. 

O  Sr.  Athaide,  para  provar  que  houve  interferência  do 
governo  infensa  á  sua  eleição,  argumenta  com  duas  cartas 
que  o  Sr.  Dr.  Paula  Candido,  também^  candidato  por  esse 
circulo,  dirigio  a  dous  indivíduos  que  tinhão  sahido  eleito- 
res ;  e  com  uma  carta  que  o  omcial  de  gabinete,  parente  do 
Sr.  Herculano  Ferreira  Penna,  escreveu  a  uma  influencia 
eleitoral  de  Ubá,  em  a  qual  recommendava  a  candidatura 
do  Sr.  Dr.  Firmino  Rodrigues  Silva,  de  preferencia  á  can- 
didatura de  dous  liberaes  que  por  aquelle  circulo  também 
se  apresentàrão.  , 

Primeiramente  direi  a  V.  Ex.  que  o  Sr.  Athaide,  tendo 
todas  as  autoridades  por  si,  visto  serem  creaturas  suas, 
pouco  ou  nada  o  podião  embaraçar  as  asseverações  de  um 
ou  outro  candidato  que  se  dizia  protegido  do  governo,  uma 
vez  que  este  candidato  não  podia  encontrar  o  apoio  que  as 
autoridades  locaes  lhe  reservavão  exclusivamente  ;  princi- 
palmente quando  as  eleições  parochiaes  já  se  achavão  fei- 
tas á  sua  feição.  .  • 

Em  secundo  lugar  direi  que  esse  omcial  de  gabinete  é 
um  homem  sem  influencia  politica  no  circulo,  sem  influen- 
cia na  província;  é  um  komem  desfavoravelmente  concei- 
tuado como  politico,  e  que  não  podia  exercer  o  poder  de  ar- 
redar dc  uma  circulo  nem  mesmo  ao  Sr.  Athaide. 

Uma  voz  :  —  Não  apoiado  ;  o  official  de  gabinete  do 
Sr.  Herculano  Ferreira  Penna  tem  influencia  na  província 
de  Minas. 

0  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Observo  porém  que  esta  in- 
fluencia governamental  de  que  se  queixa  o  Sr.  Athaide  esta 
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•m  perfeito  desaccordo  com  aquella  outra  que  também  se 
diz  fillia  do  governo;  porque  o  official  de  gabinete  pedia 
para  o  Sr.  Dr?  Firmino,  e  o  Sr.  Dr.  Paula  Candido  pedia 
para  si. 

A  camará  já  vê  portanto,  que  no  circulo  de  Ubá  o  gover» 
-io  da  provincia  (prouvera  a  Deos  que  a  respeito  de  outros 
circulos  elle  houvesse  procedido  do  mesmo  modo  !)  não  apa- 
drinhou a  candidatura  de  ninguém. 

Um  voz  :  — Não  dizia  assim  o  Sr.  Dr.  Paula  Candido. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Foi  um  expediente  de  que  lan- 
çou mão. 

O  Sr.  Miguel  Araujo: — Então  não  f  aliou  a  verdade? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  quero  dizer  com  isso  que 
faltasse  á  verdade;  foi  um  modo  de  entender  do  Sr  Dr.  Phu- 
la  Candido.  Uma  vez  que  estava  com  os  princípios  do  go- 
verno, uma  vez  que,  ao  contrario  do  seu  competidor,  defen- 
dia a  extincção  do  trafico,  de  que  naquelle  circulo  tanto  se 
falia va,  podia  crer  que  tinha  por  si  a  protecção  do  governo. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  O  Sr.  Dr.  Paula  Candido  é  incapaz 
de  mentir. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  ;  —  Quem  diz  o  contrario  ? 

O  Sr.  Miguel  Araujo  :  —  Exprimio-se  na  carta  de  uma 
maneira  bem  clara  e  precisa. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Agora  peço  licença  a  V.  Ex., 
Sr.  presidente,  para  declarar  á  camará  os  motivos  por  que 
me  abstive  de  apresentar- me  candidato  á  deputação  geral 
pelo  circulo  de  Ubá,  objecto  este  em  que  fallou  também  o 
,Sr.  Athaide. 

Eu  percorri,  é  verdade,  todo  o  circulo  ou  grande  parte 
delle  ;  e  levava  tenção  de  ajudar,  como  costumo  (e  sinto 
ser  tão  fraco  o  meu  alcance),  a  todos  os  homens  que  pensão 
comigo.... 

O  Sr.  Martinho  Campos: — Apoiado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Mas  ,  Sr.  presidente  ,  não  fiz 
promessas,  nt  m  podia  fazê-las.  Não  occupo  nenhuma  posi- 
ção official;  que  promessas,  pois,  podia  eu  fazer?  Só  se  fos- 
se de  ajudar  a  pagar,  por  exemplo,  a  divida  de  um  ou  ou- 
tro votante,  de  um  ou  outro  influente,  que  não  pudesse  vo- 
tar por  estar  por  ella  preso  em  mãos  de  adversários.  De 
prestar  meus  fracos  serviços  de  advogado,  e  isto  mesmo 
com  a  condição  sine  qua  non  de  justiça  da  causa.  Serão  estas 
as  promessas  de  que  fallou  o  Sr.  Athaide?  Se  são,  me  glo- 
rio sempre  de  as  poder  fazer.  Outras  eu  não  as  faria,  por- 
que não  erão  dignas  de  mim.  Em  hypothese  alguma,  já- 
mais  illaqueei  a  boa  fé  dos  meus  semelhantes  ;  não  podia 
usar  de  embustes  para  excitar  a  vaidade,  o  interesse,  sem 
o  poder  satisfazer.  Não  sei,  pois,  a  que  trouxe  o  Sr.  Athai- 
de essas  promessas  que  diz  feitas  por  mim.  Se  algumas  fiz, 
foi  no  sentido  que  acabo  de  dizer ;  não  prometti  posições 
officiaes,  porque  não  costumo  jogar  com  ellas,  nem  tê-las 
em  linha  de  calcuío. 

t  O  Sr.  Athaide  como  que  pôz  em  duvida  que  eu  houvesse 
sido  convidado  para  apresentar-me  pelo  circulo  de  Ubá. 
Declaro  a  V.  Ex.  e  á  camará  (e  o  circulo  ha  de  ler  o  que 
estou  proferindo)  que  tive  convites  positivos  para  apresen- 
tar-me por  ali.  Nestas  vistas  percorri  o  circulo  ;  mas,  vol- 
tando a  Marianna,  e  achando  meus  amigos  de-gostosos 
dessa  apresentação,  queixando -se  que  seria  ingratidão  da 
minha  parte  se  me  apresentasse  por  outro  circulo  que  não 
fosse  Marianna,  tive  de  desistir,  o  que  mais  fácil  se  me 
tornou  com  a  apresentação  de  outro  candidato  que  na  mes- 
ma occasião  pretendeu  o  circulo  de  Ubá.  Resolvida  a  minha 
desistência,  aceitei  a  apresentação  que  meus  amigos  fizerão 
de  meu  nome  pelo  circulo  de  Marianna,  onde  passei  a  envi- 
dar todos  os  meus  esforços. 

Nada  mais,  ao  que  me  parece,  tenho  a  dizer  ácerca  de 
episódios.  Vou  entrar  na  matéria. 

Sr.  presidente,  em  o  discurso  proferido  neste  recinto  o 
ar.  Athaide  oceupou-se  somente  da  eleição  de  Arripiados, 
dizendo  que  era  a  única  sobre  a  qual  recahião  duvidas  a 
ventilarem-se.  Houve  engano  de  sua  parte.  Eu  encontro 
duvidas  e  duvivas  sérias,  de  caracter  annullatorio,  na  elei- 
ção de  outras  parochias. 

Por  exemplo,  na  parochia  de  Tombos  de  Carangola  hou- 
ve deieitos  que  considero  insanáveis.  Tenho  em  mãos  at- 


estados de  pessoas  muite  importantes  dahi,  como  seu 
£rs.  commandante  superior  Maximiano  José  Pereira  de 
fcouza,  capitão  Serafim  Pereira  de  Souza,  alferes  Manoel 
rereira  Correa  de  Lacerda  e  outros.  Por  estes  attestados 


se  prova  que  nessa  parochia  interveio  com  força  armada  a 
autoridade  policial  em  prol  da  eleição  do  Sr.  Athaide,  que 
ali  se  teve  como  apocrypha  alista  pela  qual  se  fez  a  chams- 
da  ;  e  que  por  conveniência  se  sua  parcialidade,  a  mesa  re- 
jeitou uma  urna  que  estava  nos  termos  da  lei,  e  servio-se 
de  uma  canastrinha  para  recebimento  das  cédulas.  Este;; 
tres  defeitos  annullão  sem  duvida  a  eleição  de  Tombos. 
São  defeitos  affirmados  por  muitos  habitantes  daquella  pa- 
rochia, e  que  correm  como  verdadeiros  no  respectivo  cir- 
culo. 

Não  faço,  porém,  insistência  pela  anulação  da  eleição 
dessa  parochia.  Passo  a  tratar  da  eleição  da  parochia  ia 
Gloria  e  de  Muriahé 

Sr.  presidentev  a  eleição  da  parochia  da  Gloria  de  Muria- 
hé é  uma  eleição  por  sem  duvida  nulla.  O  juiz  de  paz  que 
a  presidio  não  era  o  competente  para  o  fazer.  Dos  docu- 
mentos consta,  e  é  um  facto  incontrastavel  e  authentico, 
que  a  presidência  da  mesa  parochial.  pelos  manejos  em» 
pregados  pelo  Sr.  Athaide,  foi  usurpada  ao  2°  juiz  de  paz, 
tinha  o  direito  de  exercê-la.  Está  também  provado  que  essa 
manejo,  para  ageitar  uma  maioria  na  mer-a,  teve  por  fim  a 
debellação  dos  direitos  de  grande  numero  de  votantes  da 
parochia;  é  facto  que  ficarão  excluídos  de  dar  os  seus  votes 
12  cidadãos,  e  excluídas  da  apuração  40  listas. 

Dirá  alguém :  mas,  confrontando-se  a  differença  de  vo- 
los  entre  os  eleitores  e  os  supplentes,  esse  numero  não  ra- 
zia mudar  o  resultado  da  eleição.  A  isto  respondo  que  quan- 
do, como  no  caso  presente,  se  empregão  meios  tortuosos 
para  arranjar  a  maioria  da  mesa,  ha  toda  a  razão  para  sus- 
peitar-se  que  o  motivo  que  forçava  a  recorrer  se  a  essa  in- 
competência era  a  necessidade  de  arbítrio,  e  talvez  de  al- 
guma cousa  mais,  no  modo  de  proceder  da  mesa  no  correr 
do  processo  eleitoral. 

A  incompetência  dojuizo  presidencial,  pois,  deu -se  nesta 
parochia,  e  é  uma  razão  sufficiente  para  que  se  declare  nul- 
la a  eleição.  Esta  minha  opinião  já  tem  por  si  uma  sanc- 
ção  official.  Entre  estes  papeis  vejo  uma  portaria  da  pre- 
sidência da  provincia,  pela  qual,  reconhecendo-se  todos  eí- 
tes  defeitos,  se  declarou  nulla  e  sem  effeito  a  eleição  da  fre- 
guezia  da  Gloria,  e  se  mandou  que  se  procedesse  a  nova 
eleição  de  juiz  de  paz. 

Passo  agora  a  oceupar-me  da  parochia  que  faz  o  objecto 
principal  da  controvérsia  que  nos  oceupa ;  entro  agora  na 
apreciação  da  eleição  de  Arripiados. 

Quando,  Sr.  presidente,  em  7  de  Setembro  da  anno  próxi- 
mo passado  se  procedeu  aliá  eleição  municipal,  e  de  juizes  de 
paz,  o  juiz  de  paz  José  Ferreira  Guimarães,  que  então  pre- 
sidia aos  respectivos  trabalhos,  recusou  dar  ingresso  na 
urna  aos  votos  de  86  cidadãos.  Note  V.  Ex.  e  a  casa  que 
nessa  occasião  o  lado  que  se  oppõe  ao  Sr.  Athaide  perdeu  a 
eleição  por  23  votos  sómente. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Apoiado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Em  consequência  dessa  desar- 
razoada, injusta  e  despótica  recusa,  os  homens  que  pleitea- 
vão  a  eleição  e  que  se  vião  assim  offendidos  em  seus  direi- 
tos, tiverão  de  recorrer  á  presidência  da  provincia  para  que 
declarasse  áquelle  juiz  de  paz,  e  á  mesa  parochial,  que  não 
lhes  era  dado  tolherem  o  direito  de  voto  de  86  cidadãos  qua- 
lificados em  gráo  de.  recurso  ;  e  que,  embora  a  allegação 
de  que  tinha  sido  obtido  esse  recurso  ob  e  subrepticiameii- 
te,  emquanto  pelos  meios  legaes  não  fosse  desfeito  o  provi- 
mento, cumpria  lhes  receberem  esses  86  votos. 

Oa  que  fazem  opposição  á  parcialidade  do  Sr.  Athaide, 
conhecendo  de  quanto  era  capaz  a  obstinação  e  cegueira  do 
juiz  de  paz.  tirarão,  na  mesma  occasição  em  que  obtiverão 
essa  providencia  presidencial,  uma  certidão  do  seu  conteú- 
do, e  que  munidos  delia  voltárão  para  a  parochia,  e  apre- 
eentárão-se  pleiteando  a  eleição  de  2  de  Novembro  do  mes- 
mo anno  próximo  passado. 

Chegado  o  dia  2  de  Novembro,  tendo  a  mesa  e  o  juiz 
de  paz  tomado  os  respectivos  assentos  ,  ou  talvez  ames 
disto,  não  me  recordo  bem,  o  Sr  coronel  João  Luciano  de 
Smza  Guerra  de  Araujo  Godinho  apresenta  ao  juiz  de  paz 
o  officio  da  presidência  da  provincia,  declarando-lhe  que 
fora  obtido  em  virtude  de  representação  feita  no  sentido  de 
votarem  os  86  cidadãos  providos  em  gráo  de  recurso. 

O  juiz  de  paz,  que  estava  no  propósito  firme  e  deliberado 
de  a  todo  o  trance  vencer  a  eleição  ,  nega-se  a  abrir  o  offi- 
cio. Que  o  abrisse,  e  que  lhe  não  désse  execução,  tinha  ca- 
bida, ou  mais  desculpa  ;  mas  que  se  recusasse  a  abri-lo, 
que  3e  manifestasse  prevenido  o  ponto  de  não  querer  reoe* 
ber  a  instrucção  legal  que  o  governo  provincial  lhe  traxs- 
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mittia,  isto  comprova  a  pertinaz  cegueira  com  que  este  juiz  1 
de  paz  se  tornava  instrumento  de  seus  caprichos  ,  ou  antes 
dos  de  um  individuo  ,  para  o  triumpho  da  sua  candidatura. 

Os  amigos  do  Sr.  coronel  João  Luciano ,  que  se  havião 
munido  de  certidão  authentica  do  conteúdo  do  officio  ,  a 
apresentarão  ao  juiz  de  paz  ,  e  este  despi eza-a  igualmente 
declarando  que  nenhum  desses  86  cidadãos  darião  cs  seus 
votos  ;  isto  na  primeira  chamada ,  no  dia  2  de  Novembro.  _ 

No  dia  3  novas  instancias  são  feitas  em  prol  da  execução 
da  lei ,  em  prol  da  observância  da  ordem  do  governo  provin- 
cial ;  mas  o  juiz  de  paz  continúa  em  sua  obstinação  ,  e  nen- 
hum dos  providos  vota.  Por  sobre  a  tarde,  quando  já  se 
achavão  recolhidas  412  cédulas,  os  adversários  do  Sr.  Athai- 
de,  muito  satisfeitos  com  o  numero  das  liátas  que  entrárão 
na  urna  pelo  seu  lado  ,  as  quaes  mais  ou  menos  conhecião 
pelo  formato  ,  pela  cor  e  pela  dobra  do  papel ,  communicão 
entre  si  a  noticia  de  que  o  seu  triumpho  era  certo. 

O  juiz  de  paz  pela  sua  parte,  que  também  havia  presen ti- 
do a  imminencia  da  derrota,  cogita,  como  parece  inferir-se 
da  successão  dos  factos,  durante  a  noite,  um  plano  de  con- 
jurar esse  mal ,  que  elle  julga  inevitável ,  e  o  casoé  que  no 
dia  seguinte,  predisposto  um  individuo  de  sua  parcialidade, 
o  capitão  David  Pereira  da  Costa ,  para  que  creasse  um  mo- 
tivo que  servisse  de  pretexto  á  suspensão  daquelle  trabalho  , 
que  tão  de  frente  contrariava  a  pretenção  e  vistas  do  homem 
a  quem  elle  cegamente  servia,  no  dia  seguinte  ,  digo,  logo 
que  uma  pequena  contestação  appareceu  entre  esse  capitão 
David  e  um  votante  Francisco  Antonio  de  Salles,  com  quem 
quiz  trocar  uma  cédula  ,  declarou-se  coacto  e  suspendeu  a 
eleição  ,  não  obstante  mesmo  a  esse  tempo  já  se  haver  dis- 
sipado a  vozeria. 

Analysemos,  Sr.  presidente  ,  este  primeiro  facto  demons- 
trativo da  intenção  fraudulenta  do  juiz  de  paz  ,  que  assim 
pretendeu  frustrar  illegal  e  immoralmente  a  expressão  da 
urna  daquella  parochia.  Notarei,  em  primeiro  lugar  ,  que  o 
motivo  da  contestação  ou  tumulto  por  troca  de  cédula  é  o 
mais  insignificante  e  ordinário  que  se  pode  dar  em  seme- 
lhantes occasiões  ;  notarei  ainda  mais  que  pela  lei  de  19  de 
Agosto  de  1846  está  conferida  ao  juiz  de  paz  presidente  a 
attribuição  de  fazer  a  policia  da  assembléa  parochial,  e  que 
nessa  attribuição  está  conteúda  a  faculdade  de  chamai  á 
ordem  ,  de  fazer  aquietar  e  calar  quaesquer  turbulentos  , 
bem  como  de  fazer  sahir  da  igreja  e  da  assembléa,  e  de  os 
autoar  ;  o  juiz  de  paz  prescinde  de  todo  esse  poder  legal  de 
que  se  achava  investido  e  armado  ,  e  resolve  declarar-se 
coacto  !  E  em  que  circumstancias,  senhores  ?  Quando  elle 
em  toda  a  sua  aeção  repressiva  seria  seguramente  secun- 
dado e  protegido  pela  autoridade  policial  do  districto  ,  que 
presente  se  achava  na  igreja  ,  acompanhado  de  uma  escol- 
ta numerosa  de  policiaes. 

Já  comprehende  pois  V.  Ex.  que  é  inteiramente  irrisória 
a  asseveração  de  coacção  no  caso  em  que  se  achava  o  juiz  de 
paz  presidente  da  eleição  de  que  fallo.  E'  inteiramente  irri- 
sória ,  porque  tinha  elle  a  seu  dispor  os  meios  legaes  para 
arredar  esse  pequeno  óbice,  e  porque  esse  motivo  não  podia 
de  sorte  alguma  embaraçar  a  funcção  e  o  trabalho  da  mesa; 
era  apenas  e  simplesmente  uma  altercação  e  vozeria  lá  entr« 
os  votantes  ,  mas  que  ,  como  acabo  de  dizer  ,  não  entendia 
com  o  correr  do  negocio  confiado  á  mesa.  Se  está  provado 
que  a  coacção  não  foi  mais  do  que  um  ridiculo  pretexto  ,  ó 
forçoso  infei ir  que  um  motivo  latente,  e  sem  duvida  sinis- 
tro ,  actuou  sobre  o  animo  do  juiz  de  paz  para  o  arredar  da 
senda  legal  para  a  suspensão  injustificável  que  decretou. 

Note  V.  Ex.  e  a  casa  que  o  juiz  de  paz  com  tanto  arbitrio 
procedeu  que  nem  sequer  respeitou  o  disposto  no  art.  60  da 
lei  de  19  de  Agosto  de  1846  ,  consultando  a  mesa,  como 
lhe  cumpria  ,  não  só  sobre  a  impossibilidade  de  proseguir  , 
como  sobre  a  decretação  de  suspensão. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Qual  seria  esse  motivo  latente  ? 

Eu  já.fallei  á  casa  do  contentamento  de  que  se  mostrou 
possuida  a  oppoaição  pela  victoria,  que  teve  como  certa  ,  e 
dos  receios  do  juiz  de  paz  e  sua  seita  pelo  motivo  inverso. 
Comprehende  ne  pois  a  precisão  de  soccorrer-se  o  instru- 
mento da  candidatura  ,  ali  em  apuros  ,  de  algum  meio  ex- 
traordinário ;  e  esse  meio  foi  a  suspensão  ,  cujo  fim  ,  como 
logo  foi  previsto  e  lallado  na  parochia,  era  chamar  o  Sr. 
Athaide  a  tomar  sobre  si  a  difficuldadc  da  situação,  e  a  re- 
solve-la por  sua  conta  e  risco. 

A  previsão  ,  Sr.  presidente  ,  do  motivo  da  suspensão  foi 
confirmada  pelo  facto  da  chegada  do  Sr.  Athaide  áquella 


parochia  pouco  tempo  depois ,  tendo  decorrido  apenas  os 
dias  sufflcientes  para  que  recebesse  o  aviso  e  viesse  da  fre- 
guezia  da  Gloria,  onde  se  achava  ,  a  12  léguas  de  distancia. 

Vejamos,  senhores,  como  se  desenvolve  o  encarregado  de 
dominar  a  situação  ,  como  resolve  as  questões  de  perigo  , 
como  se  porta  nesse  grande  trance  ,  como  finalmente  con- 
jura a  tempestade  que  o  ameaça. 

O  juiz  de  paz  quando  suspendeu  a  eleição  declarou  na 
acta  ,  que  aqui  tenho  ,  e  que  lerei  se  alguém  duvidar ,  que 
suspendia  a  eleição  até  a  decisão  do  governo.  O  mesmo  juiz 
de  paz  estabeleceu  dubiedade  sobre  o  termo  da  nova  reunião 
em  o  officio  dirigido  á  presidência  ,  que  aqui  tenho  ,  •  no 
qual  declara  que  a  suspensão  foi  por  oito  dias.  Entretanto 
logo  que  o  Sr.  Athaide  ,  a  favor  da  protellação  promovida 
pelo  seu  instrumento  ,  é  chegado  a  Arripiados  ,  o  juiz  de 
paz  presidente  da  mesa ,  sem  mais  querer  esperar  a  decisão 
do  governo,  ou  esperar  os  oito  dias,  pelos  quaes  havia  adia- 
do a  eleição ,  segundo  elle  próprio  o  declarou  em  o  referido 
seu  segundo  officio  á  presidência  de  Minas,  obedecendo  só 
ao  risco  da  empresa,  em  que  se  acha  empenhado,  se  apresen- 
ta na  parochia,  sem  que  a  anticipação  o  embargue  ,  no  dia 
10  do  mesmo  Novembro,  para  concluir  a  eleição ,  e  de  feito 
tratou  de  formar  uma  nova  mesa. 

Peço,  Sr.  presidente,  a  attenção  de  V.  Ex.  e  da  casa;  es  - 
tamos chegados  ao  âmago,  á  chave  da  questão. 

Me  parece  que  um  simples  dilemma  evidencia  a  irregulari- 
dade ,  a  nullidade  insanável ,  isto  é  ,  a  clandestinidade  e  a 
sorpresa  desse  prematuro  proseguimento  do  processo  eleito- 
ral em  Arripiados. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Apoiado. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Ou  a  eleição  que  no  dia  10  se 
fazia  era  a  continuação  da  eleição  começada  a  2  de  Novem- 
bro, e  suspensa  no  dia  4,  ou  era  uma  nova  eleição.  Se  era  a 
continuação,  para  que  se  a  considerasse  como  tal  de  mister 
se  tornava  que  tivesse  lugar  exactamente  no  dia  para  o 
qual  tinha  sido  adiada  ;  de  outra  maneira  se  não  pôde  con- 
ceber a  liga  dessas  duas  partes  de  um  mesmo  processo  elei- 
toral. Se  não  era  propriamente  continuação  ,  então  não  de- 
vião  ser  meros  e  irregulares  annuncios  ,  ainda  mesmo  que 
provados  fossem  por  fé  insuspeita  ,  os  meios  legaes  e  apro- 
priados para  fazer  com  que  houvesse  publicidade,  ou  desap- 
parecesse  e  se  excluísse  a  clandestinidade  da  eleição  ;  para 
que  se  cumprisse  o  que  nessa  parte  a  lei  julgou  preciso  á 
validade  da  eleição  erão  indispensáveis  novos  editaes  affi- 
xados  com  o  prazo  da  lei. 

Mas  dizem  :  «  Era  continuação.  >  Se  era  continuação  , 
como  poderá  ter  validade  a  eleição  ,  se  não  havia  ainda  che- 
gado do  governo  a  decisão  ,  a  ordem  que  se  diz  na  acta  ter- 
se  impetrado  para  a  continuação  ?  Por  outro  lado  ,  como 
proseguir-se  no  processo  no  dia  4  adiado  por  8  dias  sem  ter 
chegado  o  dia  12?  Qual  a  arithmetica  que  pôde  demonstràr 
que  entre  4  e  10  vão  8?  Nem  se  diga  que  no  dia  10  não  so 
tratou  da  eleição,  e  sim  de  preparatórios,  e  sim  da  formação 
da  mesa.  Primeiramente  observo  que  a  continuação  de  um 
acto  qualquer  começa  sempre  do  ponto  em  que  o  mesmo  acto 
foi  interrompido  ;  e  se  no  caso  vertente  os  preparatórios 
tinhão  ficado  muito  áquem  desse  pontoem  que  se partio  a 
maicha  da  feição,  é  evidente  que  se  não  tinha  mais  a  tratar 
de  preparatórios  ,  que  uma  tal  «llegação  é  caprichosa. 

Em  segundo  lugar  noto  que  sobre  esse  mesmo  lespeitoa 
anticipação  é  de  uma  má  fé  injustihcavel,  porque,  se  tratas- 
se ou  não  de  preparatórios,  os  adversários  tinhão  o  direito 
de  se  achar  presentes  a  essa  formação  de  mesa  ,  ou  o  quer 
que  fosse.  Esta  argumentação  ,  em  meu  entender  ,  é  irres- 
pondivel ,  e  demonstra  a  existência  da  sorpresa  feita  ao  di- 
reito de  voto  da  parochia  de  Arripiados,  porquanto  não 
tinha  chegado  nem  a  decisão  do  governo,  nem  o  dia  12  ,  e 
não  podião  os  partidários  do  Sr.  Athaide,  descartando-se 
de  tal  geito  da  presença  e  intervenção  de  seus  adversários, 
comparecer  e  ultimar  por  si  sós  a  eleição;  é  um  impossível 
provar- se  que  no  dia  10  ,  ou  mesmo  no  dia  11  ,  estava  findo 
o  prazo  obrigat&rioda  suspensão.  Convém  lembrarmo-nos  que 
a  eleição  não  é  exclusivo  apanágio  de  uma  só  parcialidade, 
sendo  que,  quando  mesmo  esses  adversários  soubessem  do 
que  estava  occorrendo  ,  devião  abster- se  de  sanecionar  com 
a  sua  presença  um  acto  illegal. 

O  Sb.  Martinho  Campos  :  —  Apoiado. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Peço  a  V.  Ex.  licença  para  apre- 
sentar um  símile.  Supponha  V.  Ex. ,  supponhão  os  nobres 
membros  da  casa,  aliás  incapazes  do  que  por  hypothese  vou 
figurar,  que  hoje  ao  levantar- se  a  sessão  maicava-se  para 
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a  continuação  dos  nossos  trabalhos  ,  para  a  sessão  de  ama- 
nhãs, a  volta  das  10  horas  do  dia  ;  supponha-se  que  alguns 
membros  desta  casa,  não  são  os  actuaes  ,  repito  ,  nem  seu 
digno  presidente,  de  caracrer  tão  respeitável  como  é  V.  Ex., 
os  de  que  fallo  ,  querendo  sorprender  a  maioria  e  decidir 
por  si  sós,  sem  certo  numero  de  6eus  collegas,  uma  questão 
importante  ou  não  importante  ,  se  apresentavão  ás  9  horas 
(e  póde-se  figurar  a  hypothese  em  sessões  preparatórias 
para  maior  reducção  do  numero  preciso  á  deliberação)  ,  e 
tomão  decisão  a  respeito  ;  pergunto  ,  clamarião  ou  não  com 
toda  a  razão  contra  esse  ardil  fraudulento  03  outros  mem- 
bros que  não  tivessem  intervindo ,  ou  antes  que  tivessem 
sido  excluidos  de  tomar  parte  em  tal  decisão  ?  Embora  essa 
decisão  immoral ,  e  illegal  mesmo  ,  subsistisse  como  um 
facto  consummado  ,  os  offendidos  appellarião  para  o  respei- 
tável tribunal  da  opinião  publica,  que  nos  é  sempre  superior, 
e  ter-se-hia  de  ver  que  se  vigorava  o  facto  era  sem  a  minima 
força  moral ,  como  por  via  de  regra  vigora  o  fructo  de  um 
torpe  manejo. 

Eis  o  que  se  deu  exactamente  na  eleição  da  parochia  de 
Arripiados.  E  poderá  uma  eleição  assim  falseada  ser  aceita 
por  uma  camará  tão  esclarecida  ,  cedendo  a  empenhos  e 
manejos  aos  quaes  eu,  o  mais  fraco  dos  seus  membros  ,  te- 
nho podido  resistir  ?  Uma  camará  independente  e  morali- 
sada  ,  que  não  se  guia  por  considerações  facciosas  e  de  pa- 
tronato, poderá  decidir-se  per  esses  empenhos  que  por  ahi 
têm  andado  ,  por  pedidos  em  apparencias  ,  que  a  ninguém 
illudem  ?  Confio  que  não  será  por  certo  assim  menoscabado  o 
direito  de  representação  de  uma  parte  tão  importante  da  he- 
róica provincia  de  Minas-Geraes. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Mas,  Sr.  presidente,  não  se  limi- 
tão  ao  que  fica  dito  as  reflexões  que  ,  quando  penso  sobre  a 
matéria  ,  acodem  ao  meu  fraco  espirito.  A  leitura  do  pare- 
cer e  do  voto  em  separado,  a  consideração  e  exame  dos 
apeÍ3  ,  me  fornecem  sempre  valiosos  argumentos.  Como 
isse,  respeito  muito  o  juizo  da  commissão  ;  mas,  conforme 
também  disse,  apezar  da  elevação  de  suas  intelligencias  ,dos 
superiores  talentos  de  cada  um  de  seus  membros,  houve  en- 
gano e  descuido,  eperdôem-me  que  o  diga,  não  houve  toda  a 
perspicácia  ;  porque  se  assim  não  fora  ,  se  tivessem  empre- 
gado attenção  bem  firme  sobre  todos  os  dados  e  documentos 
que  lhes  forão  ministrados,  terião  esses  honrados  membros 
conhecido  a  evidencia  da  clandestinidade  ,  da  sorpresa  ,  da 
má  fé  e  da  fraude ,  que  se  oppuzerão  á  genuina  expressão 
da  urna  da  parochia  de  Arripiados. 

Sr.  presidente,  não  se  limitão  ainda  ao  que  disse  as  refle- 
xões a  que  me  conduzio  a  meditação  sobre  as  occurrencias 
havidas  nessa  nulla  eleição.  Mas  devo  declarar  á  camará 
qne,  se  a  causal  da  protellação  tivesse  sido  simplesmente  o 
chamamento  do  Sr.  Athaide ,  para  ,  como  candidato  do  cir- 
culo, presenciar  o  proseguimento  da  eleição,  afim  de,  com 
o  seu  prestigio,  tal  qual  o  tem  na  parochia,  de  com  os  seus 
recursos  intellectuaes,  dirigir  e  remediar  a  causa  que  o  juiz 
de  paz  julgou  perdida,  que,  se  não  se  houvesse  commettido 
os  abusos  e  fraudes  que  se  commettêrão,  embora'  o  illicito  e 
o^ injustificável  do  motivo  da  suspensão,  eu  não  impugna- 
ria, nem  mesmo  f aliaria  em  defeitos  dessa  eleição.  Embora 
não  fosse  a  suspensão  um  expediente  honesto ,  se  a  eleição 
continuasse  no  tempo  para  que  foi  aprazada  ,  e  s*  m  irregu- 
laridades ,  eu  não  achava  mesmo  que  somente  oillicito  da 
suspensão  a  constituísse  em  nullidade. 

Mas  quando  vejo  vehementes  provas  indiciarias  da  sub- 
stituição das  listas  ,  da  falsificação  do  conteúdo  na  urna  ; 
quando  noto  o  abandono  em  que  foi  ella  deixada  sem  guar- 
da por  aquelles  que  tinhão  obrigação  de  guarda  la,  ou  de  a 
fazer  guardar  ,  e  que  dizião  ter  nella  Victoria  ;  quando  ob- 
servo ainda  mais  que  um  nome  votado  na  parochia  para 
eleitores  ,  como  o  do  capitão  Floriano  Isidoro  Pereira  ,  não 
figura  em  a  lista  dada  ou  f< jrjada  pela  mesa  como  a  dos  vo- 
tados, não  figura  nem  ao  menos  com  um  voto  ,  que  um  pa- 
rochiano  jurou  em  juizo  lh  o  haver  dado  ,  como  se  vê  d.os 
documentos,  e  não  se  explica  como  foi  submergido  na  apu- 
ração ;  quando  este  facto  é  attesiado  por  4  pessoas  muito 
respeitáveis,  embora  não  o  sejão  no  conceito  do  Sr.  Athaide, 
que  asseverão  que  esse  cidadão  foi  mui  votado,  e  que  com 
geral  admiração  se  observou  a  falta  de  seu  nome  entre  os 
que  obtiyerão  votos  ;  quando  e-aes  attestados  são  de  pessoas 
independentes  e  tão  dignas  como  são  os  Srs.  Januário  de 
Bittancourt  Godinho,  Francií-co  José  de  Miranda,  Francis- 
de  Paula  Toledo  Ribas  ,  Miguel  Gonçalves  Leal,  além  de 


outros  ;  eu,  Sr.  presidente  ,  propendo  cada  vez  mais  a  crer 
que  comeffeito  houve  magia,  houve  violação  da  urna  e  sub- 
stituição de  cédulas. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Para  mim  é  isto  evidentissimo. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  ---  Outra  observação  ainda  farei.  O 
juiz  de  paz  dá,  em  o  seu  segundo  officio  á  presidência,  a  elei- 
ção como  vencida  por  16  votos  (falia  em  17,  por  engano,  como 
se  vê  dos  outros  algarismos),  pela  sua  parcialidade  na  occa- 
sião  da  suspensão  ;  declara  que  nas  412  listas  então  reco- 
lhidas á  urna  tinhão  os  candidatos  ao  eleitorado  ,  pelo  lado 
adverso  ao  Sr.  Athaide  ,  198  cédulas  ;  confessa  ao  governo 
provincial  e  ao  publico  que  105  cédulas  mais  entrarão  para 
a  urna  na  terceira  chamada ,  que  se  realisou  na  ulterior 
reunião  da  mesa  parochial. 

A  acta  da  apuração  final  dá  aos  eleitores  athaidistis  313 
votos,  eaos  supplentes  da  opposição202  votos.  Conhece-se, 
portanto,  que  das  105  listas  entradas  em  virtude  da  3*1  cha- 
mada apenas  4  pertencia©  ao  lado  opposicionista. 

Não  prova  isto  a  clandestinidade  e  o  exclusivismo  com 
que  se  fez  naquella  parochia  essa  anticipada  convocação  e 
proseguimento  da  eleição  ?  Note-se  agora  também  que  dos 
86  votantes  providos  em  gráo  de  recurso  ,  e  todos  perten- 
centes á  opposição  ,  affirma  o  juiz  de  paz  haverem  votado  9 
nessa  3a  ehamada. 

Não  poderá  tudo  isto  provar  que  não  houve  toda  a  devida 
cautela  na  distribuição  e  repartição  de  votos  a  que  se  proce- 
deu no  antro  em  que  se  escripturou  a  respectiva  acta? 

Parece-me  que  fica  bem  demonstrado  que  a  convocação 
não  foi  feita  a  todos  os  votantes  que  ainda  não  tinhão  vo- 
tado, e  erão  em  numero  de  316 ;  foi  uma  convocação  clan- 
destina, feita  somente  aos  da  parcialidade  com.  cujos  votos 
se  contava.  Não  é  crivei  que  homens  de  tanto  civismo  ,  que 
tanto  se  interessão  pelos  negócios  públicos  ,  homens  que  á 
força  de  diligencia  havião  conseguido  provimento  no  conse- 
lho municipal  de  recursos  para  exercerem  seus  votos  ;  não 
é  ciivel,  digo  ,  se  tivesse  havido  regular  convocação  ,  ou  se 
não  fora  a  sorpresa  com  que  se  proseguio  na  eleição  ,  dei- 
xassem elles  de  comparecer  ,  abandonando  a  eleição  ,  aban- 
donando a  parcialidade  por  cujo  triumpho  se  mostravão 
tão  interessados. 

O  Sr,  Martinho  Campos  :— Apoiado  ;  e  que  terião  de 
vencer,  se  comparecessem. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Sem  duvida  ;  e  isto  mostra  qu« 
perante  as  leis  da  honestidade  e  da  justiça,  para  pessoas  que 
têm  razão  e  dever  de  a  conhecer,  a  causa  do  Sr.  Athaide  é 
indefensa\el. 

Sr.  presidente,  entre  os  extremos  recursos  empregados  e 
postos  em  jogo  p3lo  candidato  que  se  diz  triumphante  no 
Ubá,  não  se  encontrão  somente  os  que  cumpre  chamar 
fraudulentos  ;  de  outros  de  denominação  differente  também 
se  lançou  mão. 

O  Sr.  Athaide  chegando  no  dia  9  ao  arraial  de  Arripia- 
dos, simulou  viagem  para  o  Ouro  Preto,  como  consta  de 
muitas  attestações  ;  sahio  do  arraial  e  foi -se  collocar  a  uma 
légua  distante  do  mesmo,  para  dahi,  a  seu  salvo,  sem  que 
tivesse  publicidade  o  seu  manejo,  fazer  a  convocação  clan- 
destina de  que  necessitava  para  dar  assalto  ao  direito  de 
voto  da  parochia.  O  Sr.  Athaide  ahi  collocado,  no  dia  10 
pela  manhã  se  apresenta  acompanhado  de  um  grande  séquito 
armado,  séquito  de  80  a  100  homens  ;  durante  grande 
parte  dessa  mesma  manhãa  se  occupão  estes  em  alimpamen- 
to  de  armas,  intermeiado  de  tires.  O  Sr.  Athaide,  que  nessa 
empresa  era  escudado  por  todas  as  autoridades  do  lugar, 
porque  tinha  como  seus  principaes  instrumentos  o  cego  juiz 
de  paz  e  o  subdelegado  ;  o  Sr.  Athaide,  que  cornprehende  o 
alcance  e  o  effeito  do  terror  de  que  a  população  se  compe- 
netra em  face  de  força  armada,  também  prevaleceu-se  desse 
abuso  da  autoridade  de  quem  dispunha  para  chegar  a 
seus  fins. 

Nem  todos,  Sr.  presidente,  podem  afazer  uma  idéa  exacta 
da  influencia  que  a  presença  de  uma  força  exerce  sobre  o 
animo  pacifico  dos  homens  do  centro,  os  quaes  procurão 
evitar  de  ordinário  o  papel  de  inimigos  do  governo,  que  ar- 
teiramente lhes  attribuem  os  adversários  pelo  facto  de  exer- 
cerem em  sentido  contrario  ao  da  autoridade  o  sagrado 
direito  de  votar. 

Eu  tenho  experiência  do  que  digo  ácerca  da  coacção  mo- 
ral que  exerce  a  illegal  presença  e  ostentação  de  uma 
força  armada  em  occasião  de  eleição,  principalmente  por 
um  facto  que  comigo  se  passou  na  parochia  de  Marianna 
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em  uma  eleição  que  ali  teve  lugar  quando  presidia  a  pro- 
víncia o  Sr.  Luiz  Antonio  Barbosa. 

Tratava  eu  de  vencer  a  timidez  dos  votantes,  que  se  mos- 
travao  temerosos  de  contrariar  a  chapa  da  autoridade ;  na 
vcspera  da  eleição,  estando  muito  bem  disposto  o  terreno, 
havendo  as  melhores  predisposições,  e  toda  a  probabilida- 
de em  favor  do  triumpho  da  cbapa  que  eu  sustentava,  apre- 
sentão  se  na  cidade,  por  sobre  a  tarde,  14  a  16  soldados  com 
as  armas  embaladas  que  o  presidente  enviava,  sem  duvida 
para  ajudar  a  persuasão,  aos  seus  alliados,  e  este  só  facto 
alterou  o  estado  das  cousas. 

Espalhárão-t-e  logo  boates  das  ordens  que  trazião  ;  a  re- 
pugnância de  votar  grassou  por  todos  os  receiosos  das  vin- 
ganças da  autoridade  e  de  desordens  ;  e  em  resultado  desse 
illegal  e  criminoso  facto  da  presidência,  ostentação  de  força 
na  eleição  parochial,  tive,  em  vez  de  triumpho,  de  fazer 
apenas  dous  eleitores.  Ora,  o  Sr.  Athaide,  protitente  da 
me?ma  doutrina,  conhecendo  a  emcacia  da  coacção  moral, 
não  podia  deixar  de  soccorrer-se  delia  ;  infelizmente,  como 
já  vio  a  camará,  não  foi  somente  delia  ;  lançou  mão  de  ou- 
tros recursos^ soccorreu  se  da  sorpresa,  da  fraude,  e  quiçá 
da  adulteração  da  expressão  da  urna. 

^Sr.  presidente,  para  a  candidatura  do  Sr.  Athaide  a  ques- 
tão de  Arripiados  era  urna  questão  de  vida  e  de  morte.  A 
parochia  de  Arripiados  é  a  maior  e  a  que  dá  maior  numero 
de  eleitores  em  todo  o  circulo  ;  assim  comprehendeu  o  Sr. 
Athaide  que,  repeliida  a  sua  candidatura  pela  maior  força 
da  opinião,  era  mister  conquistar  aquella  parcella  de  eleito- 
res, ou  succurnbir  na  empresa.  Foi  pois  indispensável  violar 
e  falsificar  a  expressão  da  pobre  uma  de  Arripiados,  a  qual 
certamente  se  teria  pronunciado  por  differente  maneira  se 
não  fosse  o  emprego  de  taes  meios. 

A  parochia  e  Arripiados,  dando  15  eleitores,  e  tendo  o 
Srr.  Athaide  obtido  49  votos,  claro  fica  que,  tirando-se  esses 
15  eleitores,  deixava  elle  e  deixa  de  ter  a  maioria  absoluta 
que  a  lei  requer  ;  tinha  de  ser  infalivelmente  derrotado  pela 
verdadeira  maioria  do  circulo,  se  este  tivesse  podido  susten- 
tar o  seu  dixeito  de  fazer-se  ouvir,  de  exprimir-  se  livre- 
mente. 

Sr.  presidente,  julgo  snfSciente,  para  demonstrar,  para 
evidenciar  a  improcedência,  a  nullidade  palpável  da  eleição 
de  Arripiados,  o  que  tenho  dito  ;  por  isso  passarei  a  tratar 
da  eleição  a  que  se  procedeu  no  collegio  que  se  reunio  na 
villado  Ubá.  Entretanto  peço  licença  a  V.  Ex  para  explicar 
ainda  uma  circumstancia  que  me  escapou  no  historiar  dos 
factos  que  se  derão  em  Arripiados. 

Esqneceu-me  nessa  occasião  tocar  na  maneira  pela  qual 
foi  obtida  a  chave  da  igreja  matriz  em  que  se  achava  reco- 
lhida a  urna  contendo  as  412  cédulas  recebidas  até  o  dia  3 
de  Novembro.  O  Sr.  Athaide,  depois  de  chegar  ao  arraial 
com  os  taes  seus  companheiros,  dirigio-se  á  porta  da  igreja, 
acompanhado  não  de  um  ou  outro  individuo,  de  um  ou 
outro  amigo,  mas  escoltado  por  18  a  20  homens,  como  elle 
mesmo  confessa  em  seu  discurso  proferido  nesta  casa,  e 
como  também  confessou  o  juiz  de  paz  na  resposta  que  deu 
ao  governo  da  provinda  ;  dirigio-se,  digo,  á  casa  do  vene- 
rando vigário  Joaquim  José  Godoy,  que  se  dizia  depositário 
da  chave. 

Pergunto  eu  :  se  o  Sr.  Athaide  e  a  gente  que  o  seguia  e 
que  fez  essa  saturnal,  a  que  baptisárão  com  o  nome  de 
eleição,  tinhão  consciência  de  que  estavão  no  caso  da  lei, 
isto  é,  de  que  aquelle  era  o  dia  marcado  para  a  continua- 
ção da  eleição,  para  que  se  apresentarem  na  casa  do  vigário, 
em  tão  grande  numero,  com  aspecto  tão  ameaçador  ?  "Seria 
com  o  fim  de  o  persuadirem  a  entregar  a  chave,  prevendo 
com  razão  que  elle  não  a  entregaria  de  bom  grado  senão 
no  dia  competente  ? 

(Ha  um  aparte.) 

Isto  tudo  tem  toda  a  connexão  com  os  meios  reprovados 
que  se  empregárão  para  essa  conquista,  ou  antes  são  esses 
mesmos  meios. 

(ha  outro  aparte.) 
cha*""*?  ^      °  eS3C  se<*u*to  ^e  Sente  receber  a 

TJha  toz  :— .0  vigário  declarou  que  não  a  entregou  coacto. 

0  Sa.  Silveira  Lono  :—  O  nobre  deputado  sabe  perfeita- 
mente que  a  coacção  não  se  dá  somente  ena  vista  de  uma 
íorça  éffoctiva,  e  inseparável  da  presença ;  também  pôde 
ser  o  temor  resultante  da  força,  que  aliás  já  não  e«tá  pre- 
sente, mas  que  ainda  influe  sobre  a  acção  do  que  o  teme. 


No  caso  de  que  se  trata,  a  coacção  foi  o  resultado  do  re- 
ceio que  o  vigário  teve  das  violências  que  na  constância  da 
recusa  ao  depois  lhe  podião  ser  infligidas  pelos  homens  que 
acompanhavão  ao  Sr.  Athaide.  Que  importa  que  este  se- 
nhor e  seus  companheiros  se  retirassem  da  casa  do  parocho, 
e  que  este  fosse  depois  entregar -lhes  a  chave  ?  Não  vê  V. 
Ex.  que  com  a  recusa  elle  nada  ganhava,  e  se  expunha  a 
toda  a  sorte  de  violências  e  tratos  a  receiarem-se  de  ho- 
mens de  paixões  desencadeiadas  ? 

(Ha  diversos  apartes  unisonos  do  lado  da  deputação  mineira.) 

Ainda  observarei  que  outro  motivo  de  coacção  devia  pesar 
no  animo  do  vigário.  Zeloso  como  é  pela  sua  igreja,  não 
queria  vê-la  arrombada,  como  aconteceria,  e  se  deprehende 
na  resposta  que  o  juiz  de  paz  deu  ao  governo  da  província. 
Disse  elle  que  não  tinha  necessidade  de  coagir  o  parocho,  por- 
que tinha  em  suas  mãos  o  recurso  de  arrombar  a  Igreja,  e 
com  toda  a  authenticidade. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — 0  vigário  não  tinha  o  direito 
de  fecha-la. 

0  Sr.  Silveira  Lobo  : — Não  tinha  o  direito  de  fecha- 
la...  quando?  Só  o  não  tinha  no  dia  marcado  para  a  elei- 
ção. Não  apresento  esta  circumstancia  como  cousa  sub- 
stancial, sejaão  para  completar  essa  espécie  de  quadro  his- 
tórico da  eleição  sujeita.  Do  que  é  substancial  já  me  occu- 
pei,  e  creio  que  suffi cientemente. 

E'  circums.tancia  também  muito  aggravante  o  facto  do 
arrombamento  da  urna. 

(Ha  um  aparte.) 

Careço  dizer  tudo  quanto  penso  ;  tenho  direito  para  isso  ; 
V.  Ex.  pôde  fazer  outro  tanto.  Concluirei  breve,  mas  careço 
fallar  no  que  ia  tocando. 

Se  a  el-ição  se  tivesse  realisado  no  dia  legitimo,  o  arrom- 
bamento da  uma  era  um  facto  também  legitimo  ;  era  um 
facto  consequente,  sem  caracter  algum  funesto  ou  illegal  ; 
mas.  tendo  sido  esse  obstáculo  despedaçado  indevidamente, 
isto  é,  antes  do  dia  aprazado  para  se  efíectuar  a  eleição  sem 
sorpresa-  o  arrombamento  mostra  até  que  ponto  ião  as  dis- 
posições de  romper  obstáculos,  de  arrostar  a  lei. 

Vou  satihfnzer  aos  nobres  deputados,  que  se  mostrão  an- 
ciosos  de  me  ver  concluir.  Eu  tinha  muito  que  dizer... 

O  Sr.  Miguel  Araujo  :— Porque  não  diz  ? 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — ....porque  não  fallo. sómente  para 
a  camará,  fallo  também  pwra  o  paiz.... 

O  Sr  Dias  Vieira  : — Falle  nos  factos  essenciaes. 

O  Sr  Silveira  Lobo  : — ...e  desejo  que  a  província  de 
Minas  saiba  que,  ainda  mesmo  por  aqnellas  questões  em 
que  nenhum  interesse  pessoal  se  me  pôde  attribuir,  tomo 
enthusiasmo,  esse  enthusb<smo  que  me  merece  sempre  a 
presença  da  verdade,  que  me  communica  toda  a  dedicação 
com  que  me  sinto  para  tudo  quanto  é  de  justiça,  que  me 
faz  conspirar  contra  a  immor«lid8de,  e  venerar  todos  esses 
grandes  e  eternos  princípios  humanitários,  verdadeiros  ele- 
mentos de  sociabilidade  e  de  felicidade  humana.  Resumirei 
o  mais  possível  o  que  tenho  de  dizer  sobre  a  eleição  feita  no 
collegio  eleitoral  reunido  na  villa  de  Ubá. 

Farei  sentir  a  V.  Ex.  e  á  casa  que  ahi  também  presidio  o 
mesmo  desejo  e  afan  de  segurar  por  todos  os  meios,  quer 
lícitos,  quer  illicitos.  o  triumpho  da  causa.  Sobejamente  o 
prova  esse  requerimento  de  encerramento  de  discussão  que 
perant*  o  collegio  tão  pouco  generosa  e  convenientemente 
foi  apresentado  pelo  candidato,  pelo  candidato  que  leceiava 
ahi  a  força  da  luz  da  verdade  sobre  espíritos  independentes 
e  mais  conhecedores  dos  factos  e  do  caracter  do  protogo- 
nista  das  ecenas  eleitoraes. 

Farei  sentir  a  V.  Ex.  e  á  casa  o  absurdo  de  um  outro  re- 
querimento do  mesmo  candidato  q  e,  em  matéria  de  tácti- 
cas, leva  as  lampHS  a  quantos  tenho  visto  apontar  como  mais 
hábeis.  O  Sr.  Arhaide  requereu  ao  collegio  que  as  eleições 
das  differentes  parochias  do  circulo  fossem  postas  á  votação 
englobadamente,  porque  receiou  que  houvesse  a  liberdade 
de^lcsprezar  o  qne  era  nullo,  e  escolheu  o  que  era  valido  ; 
receiou  que  fosse  condemnada,  como  devera  e  era  provável, 
a  eleição  dc  Arripiados. 

O  Sr.  Dias  Vikira  :— O  collegio  em  grande  maioria  ap- 
provou  esse  requerimento. 

G  Sr.  Silveira  Louo  :— Explicarei  o  facto.  Eu  queria 
concluir  ;  mas  o  nobre  deputado,  d  quem  taiíto  respeito, 
não  pôde  deixar  de  ter  resposta. 
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VejãoV.  Ex.  e  a  casa  o  alcance  desse  inconveniente, 
des3e  despótico  e  coercitivo  requerimento ;  foi  reduzir  os 
eleitores  do  collegio  de  Ubá  á  triste  condição  de,  ou  rejeita- 
rem todos  os  eleitores  do  circulo,  ou  validarem  com  o  seu 
voto  eleitores  inteiramente  nullos. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Não  é  exacto. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Não  é  exacto  ?  ! 

O  Sr.  Cruz  Machado  ; — A  maioria  dos  eleitores  estava 
já  approvada. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Perdoe -me,  o  nobre  deputado  está 
fallando  de  orelha ;  invoco  o  testemunho  honrado  do  Sr. 
Dias  Vieira,  que  leu  a  acta,  e  sabe  que  essa  proposta  arbi- 
traria foi  antes  da  approvação  dos  diplomas  dos  eleitores 
do  IJbá  :  foi  assim  ou  não  ? 

4  0  Sr.  Dias  Vieira  : — A  acta  diz  que  a  maioria  do  colle- 
gio approvou  a  vocação  englobada. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — E'  isso  mesmo. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Mas  a  verificação  dos  poderes  de 
37  eleitores  já  estava  feita. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : —  Perdôe-me,  o  nobre  deputado 
não  comprehende  o  ponto  em  que  estabeleço  a  questão.  Eu 
digo  que  na  occasião  de  se  votar  sobre  a  legalidade  dos  po- 
deres de  todos  os  eleitores  do  circulo  de  Ubá,  o  Sr.  Athaide 
teve  a  coragem  de  apresentar  uma  proposta  para  que  essa 
votação  relativa  á  legalidade  dos  diplomas  recahisse  sobre 
todos  englobadamente  ;  e  dahi  se  infere  que  os  eleitores  se 
achárão  na  triste  collisão  ou  de  approvarem  todos,  inclusi- 
ve os  nullos,  ou  de  rejeitarem  todos,  inclusive  os  validos. 
Isto  é  o  que  é  exacto ;  peço  a  V.  Ex.  o  obsequio  de  me 
mandar  a  acta  ;  quero  delucidar  a  matéria  :  sou  homem  que 
toda  a  vez  que  se  mostrar  que  estou  em  erro,  declaro-me 
vencido.  (£'  satisfeito.) 

Vou  ler  á  camará  um  tópico  da  acta  da  reunião  do  col- 
legio eleitoral  de  Ubá,  e  peço  ao  Sr  tachygrapho  que  tome  as 
palavras  por  mim  lidas.  Diz  esta  acta  :  *  E  pondo-se  em  dis- 
cussão, depois  de  lido,  tanto  o  parecer  como  o  voto  em 
separado,  e  as  referidas  representações,  foi  requerido,  du- 
rante a  discussão,  pelo  eleitor  tenente  coronel  Francisco 
de  Assis  Athaide,  que  fosse  a  votação  feita  englobada- 
mente. > 

V.  Ex.  e  a  casa  sabem  que  o  parecer  da  mesa  e  o  voto 
em  separado  tiverão  por  objecto  a  grande  questão  sobre  a  va- 
lidade dos  diplomas  ;  o  vo  o  em  separado  queria  excluir  da 
verificação  os  diplomas  dos  eleitores  das  parochias  de  Arri- 
piados,  Gloria,  e  Tombos  de  Carangolas,  e  o  parecer  da  mesa 
tendia  a  legitimar  todos  esses  eleitores  ;  o  Sr.  Athaide,  re- 
querendo pois  a  votação  englobada,  queria  trazer  o  collegio 
á  colisão  de,  ou  rejeitar  como  nulios  todos  os  eleitores,  ou 
abraçar  como  validos  aquelles  que  tinhão  contra  si  a  pécha 
de  illegalidade. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :— O  parecer  da  mesa  relativamente  á 
legitimidade  dos  diplomas  dos  eleitores  soffreu  um  voto  em 
separado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — A  intelligencia  que  eu  dou  a  este 
acto,  intelligencia  que  está  autorisada  por  cabeças  superio- 
res, que  têm  discutido  a  matéria,  intelligencia  que  eu  en- 
contro sempre  seguida  e  nunca  contestada,  é  que.... 

O  Sr.  Dias  Vieira  -.-Se  eu  fallar,  explicarei. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Creio  que  não  poderá  dar  expli- 
cação plausível;  entretanto  declaro  á  casa  que  não  é  deste 
ponto  que  depende  a  annullaeão  da  eleição  de  Arripiados,  e 
eonseguintemente  da  do  collegio  do  Ubá. 

Sr.  presidente,  quem,  como  eu,  não  tem  o  habito  da 
tribuna... 

Uma  voz  :  —  Não  parece ! 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — ...  pois  que  formado  ha  dez  anno8 
apenas  onze  ou  doze  vezes  terei  fallado  em  publico,  força  é 
que  falle  sem  aquella  connexão,  sem  a  coordenação  de  idéas 
que  é  indispensável  para  se  ser  ouvido  sem  desprazer ;  e  por 
isso  em  tal  desarranjo  de  discurso  é  natural  que  muitas 
cousas  me  escapem.  Assim  escapou-me  um  bom  argumento 
demonstrativo  do  propósito  de  sorprender,  projectado  por 
aquelles  que  no  dia  10  de  Novembro  procurárão  o  vigário 
para  lhe  pedir  a  chave  da  matriz. 

Por  mais  de  um  attestado,  e  porque  é  uma  asserção  não 
contestada,  se  reconhece  que  o  vigário  recusou-se  a  dar  a 


chave  da  matriz,  para  a  continuação  da  eleição,  poique  jul- 
gava aquella  reunião  um  ajuntamento  illicito ;  elles  então 
prometiêruo  e  atiançárão  ao  vigário  que  não  se  tratava  da 
continuação  da  eleição,  que  o  que  ouerião  apenas  eravieiar 
a  urna.  & 

Declaro  á  casa  que  prescindo  para  a  minha  convicção  e 
demonstração  de  todas  as  provas  que  se  fundão  em  attesta- 
dos,  e  embora  julgue  que  os  íactos  contidos  nesses  attcsta- 
dos  sao  verídicos,  notórios  e  in-efragaveis,  também  nres 
cindo  delles.  ^ 

Para  mostrar  a  inconcludencia  dos  argumentos  dos  no- 
bres deputados  que  opinão  em-  contrario,  para  mostrar  a 
invalidade  plenária  dessa  eleição,  a  mais  escandalosa  que 
em  o  anno  pasmado  se  fez  em  matéria  de  fraudes  (não  d» 
violências)  em  todo  o  Brazil,  basta  firmai-me  apenas  nessa 
declaração,  que  nao  pôde  ser  contestada,  do  adiamento 
desse  adiamento  constante  da  acta  até  a  decisão  do  governo* 
e  também  na  declaração  das  partes  interessadas,  e  do  pró- 
prio juiz  de  paz,  pela  qual  se  dizem  marcados  8  diaí  de 
intervallo  para  a  continuação  da  eleição;  e  pela  qual  se 
reconhece  que  a  reunião  do  dia  10  foi  uma  antieinacão 
para  sorprender.  1  y 

Não  sei,  Sr.  presidente,  se  V.  Ex.  me  dará  licença  para 
que  eu  satisfaça  e  dê  resposta  a  um  aparte  que  um  nobre 
deputado  me  dirigio  a  respeito  da  eleição  de  Marianna 
Declaro  a  V.  Ex.  que  serei  muito  breve. 

OSr  Presidente:— Visto  ter  havido  o  aparte,  pode 
responder;  mas  em  poucas  palavras.  1 

OSr  Silveira  Lobo: -Direi  a  V.  Ex.  que  quem  sabe 
da  minha  posição  em  Marianna,  quem  sabe  que  a  minha 
candidatura  ali  foi  guerreada  por  todas  as  entidades  oífi 
ciaes,  com  excepção  de  uma  ou  outra  parochia  aonde  a 
autoridade  nada  podia  fazer,  deverá  estar  cônscio  de  que  a 
minha  candidatura  foi  protegida  somente  pela  opinião 
pelo  aceordo  dos  honrados  e  independentes  cidadãos  da^ 
difterentes  freguezias  que  formão  o  districto  eleitoral  de 
Marianna,  desses  honrados  cidadãos  que  não  podem 
comprados  por  dinheiro  algum. 
;  Pela  minha  parte,  Sr.  presidente,  me  julgo  muito  supe- 
rior a  toda  a  accusação  de  improbidade,  e  podia  entregar 
ao  mais  completo  desprezo  essa  accusação  de  suborno  "de 
um  acto  impróprio  de  mim,  de  um  acto  que  ha  de  ser  re- 
pellido,  com  grande  vantagem  e  gloria  para  mim,  por  todn* 
quantos  me  onhecem.  1  ^ 

_  Mas  essas  asseverações  lançadas  em  publico  por  via  da 
imprensa,  por  homens  que  depois  de  empregarem  todas  as 
fraudes  e  violências  não  me  puderão  derrotar,  essas  asseve- 
rações, ofíendendo  direitos  de  amigos  que  me  são  mui  caros 
direitos  de  um  povo  a  quem  idolatro,  e  que  teve  a  coragem 
de  arrostar  todas  essas  machinações  e  arbitrariedades 
para  trazer  ao  seio  da  representação  nacional  um  homem 
sem  talento,  sim,  mas  dedicado  ás  idéas  de  liberdade  de 
progresso  e  de  ordem,  sem  o  abuso  e  excesso  da  autoridade 
e  ao  bem  do  seu  paiz,  um  homem  que  não  entra  em  combi- 
nação que  não  tenha  por  santelmo  e  regulador  a  iustiça  a 
conveniência  publica  e  dignidade  de  homem.  ' 

Se  hz  alguma  despeza  com  a  minha  eleição,  qual  será 
aquelle  d'entre  nós  que  a  não  fez? 

Pois  no  estado  em  que  se  achavão  os  meus  amio-os  guer- 
reados por  todas  as  posições  officiaes,  que  não  occupavão 
nem  occupao,  podia  eu,  por  exemplo,  prescindir  do  voto  de 
um  ou  outro  amigo,  ou  adepto  seu,  que  se  achava  preso 
na  sua  liberdade  de  votar,  por  divida  a  um  adversário  meu* 

O  que  devia  eu  fazer  ?  Todo  o  sacrifício  a  meu  alcanc* 
para  resgatar  a  liberdade  do  meu  amigo,  ou  do  seu  adepto 

Nisto  e  em  despezas  indispensáveis  no  processo  da  eleição* 
gastei  algum  dinheiro,  é  verdade,  mas  não  para  corromper 
a  alguém;  sou  incapaz  disto.  Declaro  solemnemente  que 
nao  quero  posição  alguma,  se  para  adquiri-la  fôr  mister 
transigir  com  a  minha  dignidade,  com  a  minha  consciência 
?,£uS"0.tant0  poderá  dizer  0  «obre  deputado  por  S  João 
d  El-Kei  a  respeito  da  sua  eleição,  na  qual  se  deu  um  con- 
chavo ímmoral  de  partilha  sobre  o  resultado  da  eleição  ? 

O  Sr  Presidente  :  —  Observo  ao  nobre  deputado  que  se 
nao  pôde  dirigir  por  esta  maneira  a  um  membro  da  casa. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Sou  dócil  á  observação  de  V.  Ex  ■ 
mas  V.  Ex.  vio  que  fui  provocado. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Não  tenho  medo  algum  oue  discuta 
com  fidelidade  a  eleição  de  S.  João  d'Ei-Re%  4 
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O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Eu  queria  dizer  somente  o  que 
disse  queria  por  essa  forma  interrogar  ao  nobre  deputado, 
porque  me  parece  que  tendo  elle  seus  telhados  de  vidro  nao 
podia  atirar  pedras  ás  telhas  alheias. 

O  Sr-  Salathiel  :  —  Telhados  de  vidro !  Desafio  ao  nobre 
deputado  a  que  apresente  documentos  que  comprovem  a 
sua  asserção. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  São  factos  notórios  e  conhecidos 
de  todos ;  e  veremos  se  o  nobre  deputado  se  assenta  nesta 
casa  durante  todos  os  quatro  annos. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  E'  fálso. 

O  Sr.  Presidente  •.  —  Peço  ao  nobre  deputado  que  conti- 
nue no  seu  discurso. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  V.  Ex.  deve  attender  a  que  fui 
provocado. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Não  posso  responder  por  tudo  quanto 
passa  pela  cabeça  do  Sr.  Dr.  José  Jorge. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Por  essa  cabeça  não  podem 
passar  senão  cousas  boas  e  dignas  delia. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Já  vê  pois  V.  Ex.  que  eu,  com 
consciência  de  mim,  e  sabendo  do  caracter  e  da  probidade 
dessa  porção  do  brioso  povo  mineiro,  que  me  desvaneço  e 
tenho  a  honra  de  representar,  devo  com  toda  a  razão  entre- 
gar a  um  completo  desprezo  esse  desabafo  de  despeitosos 
energúmenos,  que  depois  de  lançarem  mão  de  tedos  os 
meios,  ainda  os  mais  ignóbeis  e  torpes,  se  virão  repellidos  e 
derrotados  pela  força  da  opinião. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Não  é  desabafo,  são  realidades. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Como  o  nobre  deputado  diz  que 
são  realidades,  continuarei  na  minha  explicação,  decla- 
rando que  declino  de  todo  o  juizo  seu  a  meu  respeito,  assim 
como  dos  que  me  qualificarem  sem  me  conhecerem.  Não 
me  dedigno  do  meu  caracter  pelo  enthusiasmo  que  costumo 
mostrarna  defensa  de  causas  justas,  porque  entendo  que 
não  é  energúmeno  nem  desmandado  aquelle  hoxiem  que  se 
enthusiasma,  que  se  arrebata  mesmo  pelas  boas  idéas,  mas 
que  ao  mesmo  tempo  tem  em  si  a  força  precisa  para  domi- 
nar-se,  para  não  ultrapassar  um  ápice  sequer  as  raias  do 
justo  e  do  honesto.  Que  importão  as  apparencias  dóceis,  as 
maneiras  mansuetas  e  geitosas,  se  o  fundo  não  é  de- hones- 
tidade, se  o  fundo  não  é  de  probidade,  se  a  justiça  não  im- 
pera no  animo  de  maneira  a  não  trazer  a  conveniente 
supplantação? 

Tenho  concluido. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,levanta-se  a  sessão. 


Cessão  em.  9  «le  Maio. 

PRESIDÊNCIA  BO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDT. 

Simmario.  — Expediente.  —  Ordem  do  dia.  —  Eleição  de  com- 
missões.— Eleição  de  Minas-Gemes  (1.9°  districto).  Discursos 
dos  Srs.  Dias  Vieira,  e  Francisco  Campos.  Encerramento. 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  e  achando-se  presentes  os 
Srs.  Franco  de  Almeida,  visconde  de  Baependy,  Gonçalves 
da  Silva,  Machado,  Cerqueira  Leite,  Salathiel,  Martinho 
Campos,  Rodrigues  da  Silva,  Paranaguá,  Mendes  da  Costa, 
Silveira  Lobo,  Paiva,  Sergio  de  Macedo,  Sá  e  Albuquerque, 
Paes  Barreto,  Silvino  Cavalcanti,  Tobias  Leite,  Landulpho, 
Nebias,  Belisário,  Miguel  de  Araujo,  Pacheco,  Serra  Car- 
neiro, Ferraz  da  Luz,  Pinto  de  Campos,  Cunha  Mattos, 
Felippe  de  Araujo,  Fernandes  Vieira,  Sampaio  Vianna, 
Almeida  Pereira,  Rego  Barros,  barão  de  Camaragibe,  André 
Bastos,  J.  Marcondes,  Peixoto  de  Azevedo,  Deliino  de  Al- 
meida, Pereira  Pinto,  Villela  Tavares,  Belfort,  Jacintho  de 
Mendonça,  Francisco  Campos,  Gavião  Peixoto,  Alcantara 
Machado,  Barbosa,  Souza  Leão,  Dias  Vieira,  Luiz  Carlos, 
Monteiro  de  Barros,  Dantas,  Madureira,  Antunes  de  Cam- 
pos, Candido  Mendes,  Fiusa,  Araujo  Lima,  Augusto  Cor- 
rea, Augusto  de  Oliveira,  Baptista  Monteiro,  Coelho  de 
Castro,  e  Aguiar,  abre-«e  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  sessão  antecedente. 


Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Costa  Pin- 
to, Henriques,  Viriato,  Benevides,  Cyrillo,  Pereira  Franco, 
Brandão,  Pederneiras,  Lima  e  Silva,  Barros  Pimentel,  barão 
de  Mauá,  Pinto  de  Mendonça,  Silva  Miranda,  Diogo  Velho, 
Costa  Moreira,  Pedreira,  Paulino,  Fernandes  da  Cunha,  e 
Bezerra  Cavalcanti. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  officio  do  ministério  do  império,  communicando 
ficar  S.  M.  I.  inteirado  das  pessoas  que  compem  a  mesa 
da  camará  dos  Srs.  deputados.  — Inteirada. 

Outro  do  ministério  da  justiça ,  remettendo  o  decreto  de 
aposentadoria  do  conselheiro  visconde  deUruguay,  no  lugar 
de  desembargador  da  relação  do  Rio  de  Janeiro,  com  as 
honras  de  ministro  do  supremo  tribunal  de  justiça. — 
A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Outro  do  mesmo  ministério,  fazendo  igual  remessa  ácer- 
ca  da  aposentadoria  do  conselheiro  Cassiano  Spiridião  de 
Mello  e  Mattos,  no  lugar  de  ministro  do  supremo  tribunal 
de  justiça.  —  A'  mesma  commissão. 

Outro  do  mesmo  ministério,  sobre  a  aposentadoria  do 
padre  Isaias  Gomes  Valente,  no  lugar  de  confessor  da  Ca- 
pella imperial.  —  A'  mesma  commissão. 

Outro  do  mesmo  ministério,  sobre  a  aposentadoria  do 
official-maior  da  secretaria  de  policia  da  corte  Joaquim  José 
Moreira  Maia,  e  do  official  da  mesma  Valeriano  José  Pinto. 

—  A'  mesma  commissão. 

Outro  do  mesmo  ministério,  sobre  a  aposentadoria  dos 
desembargadores  da  relação  de  Pernambuco  Severo  Amorim 
do  Valle,  e  Bernardo  Rebello  da  Silva  Pereira.  —  A'  mesma 
commissão. 

Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  uma  representação 
da  camará  municipal  da  villa  de  Piratinim  (provinda  do 
Rio  Grande  do  Sul),  pedindo  providencias  sobre  os  grandes 
furtos  de  gados  que  se  dão  naquelle  município.  — A'  com- 
missão de  justiça  criminal. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  uma  representa- 
ção da  camará  municipal  da  cidade  do  Rio  Pardo  (província 
do  Rio  Grande  do  Sul),  ácerca  do  mesmo  objecto. — A' 
mesma  commissão. 

Uma  representação  de  alguns  eleitores  do  20°  districto 
eleitoral  da  província  de  Minas-Geraes  contra  a  eleição  do 
deputado  do  mesmo  districto.  —  A'  commissão  de  poderes. 

Um  requerimento  de  José  Benito  Nunes,  pedindo  dispen- 
sa de  lapso  de  tempo  para  se  naturalisar  cidadão  brazileiro. 

—  A'  commissão  de  constituição, 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEÍÇÀO  DE  COMMISSÕES. 

Continúa  a  eleição  de  commissões,  e  sahem  eleitos  para 
a  de 

Justiça  civil  (61  cédulas). 

Os  Srs.  Nabuco  com  53  votos,  Barbosa  com  53,  e  Aguiar 
com  42. 

Justiça  criminal  (62  cédulas). 

Os  Srs.  Paranaguá  com  52  votos,  Dantas  com  49,  e  Na- 
buco com  40. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  requerimento : 

«  A  commissão  de  poderes  requer  que  se  peça  ao  governo 
copia  das  actas  parochiaes  de  S.  Gonçalo  da  villa  de  S.  Fran- 
cisco, de  Santa  Anna  do  Catú,  de  Nossa  Senhora  do  Monta, 
de  S.  Sebastião  das  Cabeceiras  do  Passe  e  de  Nossa  Senhora 
do  Soccorro,  freguezias  pertencentes  ao  4o  districto  eleitoral 
da  Bahia. 

€  Sala  das  commissões,  9  de  Maio  de  1857.  —  An  tomo 
Candido  da  Cruz  Machado.  —  J.  Madureira. 
>    Continúa  a  eleição  de  commissões,  e  sahem  eleitos  para 
a  de 

DipU  macia  (64  cédulas). 

Os  Srs.  Sergio  de  Macedo  com  61  votos,  Paulino  com  48, 
e  Paranhos  com  46. 
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*  harinha  e  guerra  (64  cédula»). 

Os  Srs.  Paranhos  com  61  votos.  Pederneiras  com  61,  e 
Peixoto  de  Azevedo  com  58. 

Redacção  (62  cédulas). 

Os  Srs.  Cunha  Figueiredo  com  49  votos,  Silvino  Caval- 
canti com  46,  e  Madureira  com  32. 

Camara  municipal  (63  cédulas). 

Os  Srs.  Costa  Moreira  com  45  votos,  Viriato  com  44  e 
Mendes  da  Costa  com  42. 

O  Sr.  Viriato  pede  dispensa  de  fazer  parte  desta  commis- 
são,  visto  seu  estado  de  saúde  não  o  permittir. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  o  seu  requerimento  será 
suhmettido  á  decisão  da  camará  opportunamente. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÕES  DE  MINAS. 

(19«  distnctc.) 

Continua  a  discussão  do  parecer  da  commifisão  de  pode- 
res sobre  a  eleição  do  Sr.  Athaide,  com  o  voto  em  separado  e 
a  emenda  apoiada. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :— Membro  e  relator  da  commissão 
de  poderes  que  elaborou  o  parecer  que  ora  se  acha  sujeito  á 
deliberação  da  camará,  não  posso  deixar  de  tomar  parte  na 
discussão,  para  aventurar  algumas  reflexões  tendentes  a 
sustentar  o  mesmo  parecer,  cujas  conclusões  forão  hontem 
combatidas  por  dous  illustres  membros  desta  casa. 

Antes,  porém,  de  entrar  na  matéria,  devo  prevenir  que 
não  acompanharei  aos  meus  honrados  collegas  senão  no 
que  disserão  relativamente  aos  factos  que  servirão  de  base 
á  commissão  para  emittir  o  seu  juizo,  deixando  de  parte 
a  politica  local  de  Ubá,  e  as  recriminações  pessoaes. 

Sou  o  primeiro  a  reconhecer  a  difficuldade  com  que  lu- 
tou a  commissão  para  bem  apreciar  os  factos  em  que  ba- 
seou o  seu  juizo,  no  meio  do  labyrintho  das  provas  desen- 
contradas que  lhe  forão  presentes.  Entendo,  porém,  que  o 
meio  de  se  descobrir  a  verdade  não  é  por  certo  o  de  com- 
plicasse a  questão,  de  fazer-se  intervir  nella  resentimen- 
tos  pessoaes. 

O  Sr.  Martinho  Campos: — Apoiado. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Passarei  pois  a  restabelecer  al- 
guns desses  factos  que  a  commissão  tratou  de  colligir,  e  a 
defender  a  mesma  commissão  das  arguições  que  se  lhe  fi- 
zerão 

O  primeiro  facto  que  se  apresenta  contra  a  validade  e  le- 
gitimidade da  eleição  da  freguezia  de  S.  Sebastião  dos  Arri- 
piados  é  o  da  suspensão  da  mesma  eleição  no  dia  4  de 
Novembro. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :— Sem  motivo,  sem  coacção. 

O  Sr.  Dias  Vieira  : — Diz-se  que  essa  suspensão  foi  de- 
cretada pelo  juiz  de  paz  sem  motivo  razoável  para  isso. 
O  Sr.  Martinho  Campos  : — Apoiado. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Diz-se  mais,  que  essa  suspen- 
são foi  decretada  pelo  juiz  de  paz  sem  o  concurso  da  mesa. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :-— E  sem  que  se  désse  a  impossi- 
bilidade de  continuarem  03  trabalhos. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— E  sem  que  tivesse  tomado, 
como  era  de  3ua  obrigação,  medidas  que  tivessem  por  fim 
fazer  desapparecer  o  tumulto. 

O  Sr.  Dias  Vieira  : — Eu  responderei  a  tudo  isto. 
Perante  a  commissão  apresentárão-se  documentos  pelos 
quae3  se  prova  que  houve  tumulto  e  desordem  na  igreja  na 
occasião  de  proceder-se  á  terceira  chamada.  Diz  o  juiz  de 
az  que  esse  tumulto  e  desordem  produzirão  nelle  coacção,  e 
izem  dous  mesarios,  em  opposiçáo  ao  juiz  de  paz,  que  essas 
desordens  não  erão  de  tal  natureza  que  pudessem  produzir 
coacção. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Apoiado ;  e  os  outros  dous 
membros  da  mesa  nada  dizem. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :—  Em  vista  disto,  o  que  á  commissão 
pareceu  fora  de  duvida  foi  que  houve  tumulto,  perturba- 
ção da  regularidade  dos  trabalhos  eleitoraes,  e,  portanto, 
um  facto  que,  senão  absolutamente ,  justifica  até  certo 
ponto  o  adiamento  da  eleição. 

TOMO  T. 


Valladão  diz  que,  não  havendo  gente  armada  dentro  da 
igreja,  a  desordem  e  o  tumulto  não  podião  produzir  coacção 
no  juiz  de  paz,  tanto  mais  quanto  esse  estado  de  agitação 
cessou  logo  depois.  Mas  comprehende-se  perfeitamente  bem 
que,  sem  o  apparecimento  de  gente  armada,  podia  a  pru- 
dência aconselhar  ao  juiz  de  paz  a  interrupção  dos  trabalhos 
para  evitar  a  reproducção  desse  estado,  por  ventura  com  ca- 
racter muito  mais  assustador. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Dias  Vieira  : —  Disse  o  nobre  deputado  qu»  o 
dever  do  juiz  de  paz  era  conter  os  desordeiros,  retira-los  da 
igreja  e  até  processa-los.  Se  o  juiz  de  paz  assim  procedesse, 
os  senhores  então  farião  maior  barulho  do  que  têm  feito, 
lançarião  mão  desta  circumstancia  para  proclamar  que  a 
policia  tinha  interferido  na  eleição,  fazendo  retirar  cida- 
dãos, prendendo-os,  etc.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —Está  enganado,  a  interferência 
legitima  da  lei  nunca  é  censurada. 

O  Sr.  Diís  Vieira  O  juiz  de  paz,  senhores,  em  tal 
conjunctura,  não  tinha  outra  sabida  possível  senão  a  do 
adiamento  da  eleição.  A  commissão  por  outro  lado  enten- 
deu que  o  simples  facto  desse  adiamento  não  era  bastante 
para  leva-la  a  propor  a  nullidade  da  eleição  ;  quiz  estudar 
ôutros  factos. 

Já  vimos  que  o  apparecimento  do  tumulto  na  igreja  pôde 
tornar  razoável  a  coacção  da  parte  do  juiz  de  paz ;  vejamos 
agora  a  maneira  por  que  foi  decretado  e  adiamento  da 
eleição. 

Na  acta  se  diz  que  o  adiamento  foi  para  se  consultar 
o  governo;  os  dous  membros  da  mesa,  Valladão  e  Espindo- 
la, na  representação  que  dirigem  ao  governo  no  dia  5  por 
este  acto  do  juiz  de  paz,  declarão  qae  o  adiamento  foi  por 
8  dias.  O  juiz  de  paz  também  no  dia  5  orneia  ao  governo 
da  província  participando  o  adiamento,  e  dizendo  que  esta 
medida  foi  tomada  por  elle  emquanto  durasse  o  motivo  da 
desordem. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : —  Ahi  estão  outros  documen- 
tos contrariando  esta  asserção.  9 

O  Sr.  Dias  Vieira  :— Eu  estou  expondo  os  factos. 

Outro  ofíicio  do  mesmo  j  uiz  de  paz,  posterior  ao  pri- 
meiro, diz  que  tendo  elle  reconhecido  que  os  espíritos  es- 
tavão  acalmados,  tomára  a  deliberação  de  fazer  continuar 
a  eleição  no  dia  10,  mandando  afixar  os  respectivos  annun- 
cios  ao  povo  neste  sentido. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Peço  ao  nobre  deputado  que 
attenda  para  o  que  disse  o  juiz  de  paz  quando  appareceu 
adiamento. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Perdôe-me,  a  commissão  consi- 
derou primeiramente  que  era  contrar  io  á  lei  um  adiamento 
inderinido,  ou  até  que  chegassem  as  informações  pedidas  ao 
governo,  como  se  diz  na  acta  ;  e  então  julgou  que  o  juiz  de 
paz  tomou  bom  accordo  no  dia  seguinte,  de  fazer  continuar 
a  eleição,  designando  por  isso  um  dia  certo. 

Os  Srs.  Silveira  Lobo  e  Martinho  Campss  dão  apartes  • 

O  Sr.  Dias  Vieira  : — Senhores,  eu  não  devo  atropellar 
os  factos  para  tirar  uma  deducção  conveniente  aos  nobres 
deputados.  Quando  o  meu  raciocínio  falhar  peço  ique  me 
fação  isso  saliente. 

Temos  a  respeito  do  adiamento  diversas  versões  ;  o  que 
porém  é  facto  é  que  elle  se  deu.  A  commissão  pois  conside- 
rou que,  interrompida  a  eleição,  e  tendo  de  continuar,  o  alvi- 
tre tomado  pelo  juiz  de  paz  era  muito  mais  curial  do  que 
aquelle  exigido  pelos  dous  membros  da  mesa,  e  aconselhado 
por  ultimo  ao  juiz  áe  paz  pelo  presidente  da  província. 

A  presidência  de  Minas,  deferindo  a  representação  dos 
dous  mesarios,  declarou  ao  juiz  de  paz  que  proseguisse  no 
trabalho  da  eleição  quanto  antes,  independentemente  de 
novas  convocações.  Os  nobres  deputados  arguem  o  juiz  de 
paz  do  desejo  de  sorprender  os  votantes.  Pergunto  eu: 
quem  desejava  mais  sorprender,  aquelle  que  estando  in- 
terrompidos os  trabalhos  da  eleição  designou  um  dia  certo 
para  queelles  proseguissem,  fazendo  preceder  os  respectivos 
annuncios  para  o  comparecimento  dos  votantes,  ou  aquelles 
quequeriâo  que  a  eleição,  depois  de  interrompida  no  dia  4, 
continuasse  irnmediatamente,  independente  de  convite  aos 
votantes  para  comparecerem  em  dia  eerto  á  terceira  cha- 
mada ? 

No  meu  espirito  este  facto  revela  o  desejo  que  tinhâo  os 
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mesarios  em  minoria- 'de  que  fosse  efiectivamente  nulU  a 
eleição  com  que  já  não  contavão,  e  patentêa  bem  que  a  de- 
cisão do  conselheiro  presidente  de  Minas,  longe  de  proteger 
e  garantir  a  regularidade  da  eleiçãe,  tendia  a  nada  menos 
do  que  a  proteger  esse  desejo  da  parte  dos  mesarios  Valla- 
dão e  Espindola  ;  porque  se  a  terceira  chamada  se  fizesse 
sem  prévia  designação  do  dia  aos  votantes,  a  eleição  tornar- 
se-hia  evidentemente  nulla.  j  . 

Sendo  o  primeiro  a  reconhecer  perspicácia,  talento  e 
grande  somma  de  conhecimentos  juridicos  e  administrativos 
So  nobre  presidente  de  Minas,  admiro  que  não  anteyisse 
esse  maneio,  ou  que  o  quizesse  proteger  com  a  sua  decisão. 
Demais,  se  os  dous  mesarios  Valladão  e  Espindola,  se  os 
votantes  adversos  ao  juiz  de  paz  desconfiavão  deste  e  acrech- 
tavão  que  elle  protelava  a  eleição  á  espera  de  ensejo  ta- 
voravel  para  os  sorprender,  porque  se  retirárão  todos  da 
freguezia  ?  O  que  foi  fazer  a  Ouro  Preto  o  mesano  Valla- 
dão? O  que  fazia,  onde  estava  Espindola  ? 

Esse  procedimento  prova  que  aquelles  cidadãos,  nao  con- 
tando com  a  Victoria  na  eleição,  sabendo  que  os  seus  adver- 
sários estavão  em  maioria,  desamparárão  o  campo.  (Apoia- 
dos.) Quem  tem  interesse  no  resultado  que  deve  dar  a .  urna 
não  a  desampara.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Martinho  Campos  :—  Foi  o  juiz  de  paz  quem  aban- 
donou. 

O  Sr.  Dias  Vieiba  :— Entretanto  Valladão,  que  se  dirigia 
para  Ouro  Preto,  na  distancia  de  20  léguas,  não  se  deu 
pressa  para  estar  de  volta  com  a  decisão,  que  fora,  segundo 
dizem,  solicitar  do  governo  ;  e  ainda  no  dia  13  nao  estava 
em  Arripiados  !  Não  deveria  prever  que  não  podia  voltar  em 
tempo  de  assistir  á  continuação  da  eleição  !  _ 

Quem  pratica  assim  não  tem  desejos  de  ver  terminada  a 
eleição  o  mais  breve  que  pudesse  ser,  -conforme  se  expres- 
sára  na  representação  contra  o  adiamento.  Assim,  como  j a 
disse,  a  commissão  entendeu  que  era  mais  curial  o  proce- 
dimento do  juiz  de  paz,  designando  um  dia  certo,  como  o 
dia  10,  para  continuar  os  trabalhos. 

Nesse  dia  apresentou-se  ao  vigário,  pedindo  as  chaves 
da  igreja  para  proseguir  nos  trabalhos  da  eleição,  segundo 
tinha  annunciado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Esses  annuncios  forão  emen- 
dados depois. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :— Os  editaes  deverão  ter  sido  pre- 
gados na  porta  da  igreja  e  em  outros  lugares  públicos  ;  nao 
sei,  pois,  como  se  diz  agora  que  os  originaes  forao  emenda- 
dos. O  que  sabe  a  commissão,  e  o  que  consta  de  uma  cer- 
tidão do  escrivão  de  paz,  é  que  esses  editaes  forão  ^  afixados 
dias  antes  do  designado  para  a  continuação  da  eleição,  e  a 
este  documento  não  se  deve  recusar  fé. 
O  Sa.  Silveira  Lobo     E  eu  recuso  toda. 
O  Sr.  Dias  Vieira  : —Dizem  mais  os  adversários  do  juiz 
de  paz  que  este  tanto  tinha  consciência  de  que  pela  Ia  e  2a 
chamada  estava  em  minoria,  que  recusou  admittir  a  votar 
86  cidadãos  providos  err  recurso  pelo  conselho  municipal. 
O  Sr.  Martinho  Campos  :— Apoiado. 
O  Sr.  Dias  Vieira  :—  A  commissão  respondeu  com  van- 
tagem a  esta  objecção.  No  final  da  acta  se  acha  exarado  um 
orneio  dc  dous  membros  daquelle  conselho,  dirigido  ao  juiz 
de  paz  da  freguezia  de  Arripiados,  pedindo-lhe  que  nao 
admittisse  a  votar  esses  homens  pela  razão  de  que  tinhão 
obtido  o  despacho  de  provimento  do  recurso  ob  e  subrepti- 
ciamente.  Nesse  orneio  se  allegão  algumas  outras  cousas 
mais,  tendentes  á  invalidade  da  reclamação  desses  indivíduos 
que apresentavão  um  documento  falso. 

O  Sa.  Silvera  Lobo  :— O  juiz  de  paz  não  era  compe- 
tente para  conhecer  disto. 

O  Sr.  Di\s  Vieira  :—  Quando  não  foss.T  competente,  em 
nenhum  caso,  apresentada  aquella  duvida,  devia  o  juiz 
de  paz  admittir  os  reclamantes  a  votar  senão  em  separado, 
não  obstante  a  decisão  contraria  do  presidente,  f  Apoiados.) 

Não  se  contestava  que  tivessem  elles  as  qualidades  neces- 
sárias c  exigidas  pela  lei  para  serem  votantes,  mas  affir- 
mava-se  que  era  falso,  obtido  ob  e  subrepticiaraente  o  despa- 
cho pelo  qual  querião  que  fossem  admittidos  a  votar,  não  es- 
tando incluídos  na  lista  da  qualificação.  Portanto,  collocada 
a  questão  neste  terreno,  fce  vú  que  o  juiz  de  paz  devia  recu- 
sar-se  a  dar  cumprimento  a  um  papel  falso,  no  caso  do  pro- 
ceder a  denuncia  ou  aviso  recebido  dos  dous  membros  do 
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conselho  municipal,  e  não  deixar  de  o  fazer  unicamente  poç 
que  não  era  autoridade  competente  para  conhecer  das  deci- 
sões do  conselho  de  recurso. 

Note-se  que  máo  grado  essa  denuncia  de  falsidade  e  si- 
mulação do  despacho  obtido,  a  presidência  não  mandou  ave- 
riguar essas  allegações,  e  proceder  criminalmente  contra 
os  autores  da  simulação  ou  contra  os  falsos  denunciantes, 
contra  os  calumniadores. 

A  respeito,  poiém,  do  juiz  de  paz  de  Arripiados,  procedeu 
de  modo  muito  diverso,  logo  que  lhe  chegou  ao  conhecimento 
a  representação  dos  mesarios  em  minoria. 

Mas  concedamos  que  o  juiz  não  tinha  razão  para  deixar 
de  cumprir  as  ordens  do  governo  ;  a  sua  reluctancia  em  não 
admittir  a  votar  os  86  individues  de  que  se  tem  tratado,  po- 
deria, quando  muito,  dar  lugar  a  ser  elle  responsabilisado, 
mas  não  a  annullar-se  a  eleição,  visto  que  esses  86  votos  não 
influião  na  ordeaa  dos  eleitores. 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Dias  Vieira  :— Teremos  de  examinar  se  houve  fal- 
sificação ou  troca  de  listas. 

O  argumento  da  commissão  é  que  havendo  entre  o  elei- 
tor menos  votado  e  o  supplente  mais  votado  a  differença  de 
110  votos,  esses  86  dos  reclamantes,  ou  77,  como  consta  da 
acta,  não  influião  na  ordem  da  eleição.  Portanto,  não  deve- 
mos considerar  semelhante  facto  como  base  para  nullidade. 

Se  disseque  tudo  isso  era  um  manejo,  um  ardil  inven- 
tado pelo  espirito  do  Sr.  Athaide,  apezar  de  estar  este  ci- 
dadão distante  dahi  12  léguas.  Accrescenta-se  que  no  dia 
9  se  apresentára  com  gente  armada,  que  forçára  o  vigá- 
rio a  lhe  entregar  as  chaves  da  igreja.  Mas  essa  arguição 
se  acha  destruída  por  uma  justificação  e  attestações  jura- 
das. Se  os  nobres  deputados  entendem  que  devem  dar  peso 
ás  allegações  contrarias  á  causa  do  Sr.  Athaide,  a  commis- 
são. julgou  do  seu  dever  contrabalança-las  com  as  provas 
que  se  apresentão  em  contrario,  e  portanto  convenceu-se  de 
que  taes  violências,  não  existirão,  tanto  mais  quanto  o  vi- 
gário é  o  próprio  que  confessa  que  entregára  as  chaves  da 
igreja  porque  se  lhe  dissera  que  se  queria  guardar  a  urna 
emquanto  se  esperava  pela  decisão  do  governo.  _  ^ 

Ora,  a  declaração  do  vigário,  que  no  meu  espirito  nao  me- 
recia já  muito  peso.  perdeu  toda  a  consideração  depois  do 
que  a  respeito  delle  disse  hontem  o  nobre  deputado;  por  isso 
que  ficou  provado  que  era  inimigo  do  Sr.  Athaide  por  causas 
anteriores  á  eleição,  e  portanto  não  pôde  ser  acreditado  o 
seu  testemunho. 

(Ha  apartes  dos  Srs.  Martinho  Campos  e  Silveira  Lobo.) 
A  differença,  meus  senhores,  que  ha  entre  a  commissão 
eVV.EEx.  procede  de  que  VV„  EEx.  encarâo  a  questão 
por  um  lado,  deixando-se  levar  por  certos  documentos,  e 
decidindo-se  por  èsse  lado  ;  e  a  commissão  colloca-se  como 
juiz,  compara  os  documentos  apresentados  por  uma  e  por 
outra  parte,  ,e  estabelece  um  juizo  a  respeito  delles. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Eu  levo-me  pelas  informa» 
ções  do  juiz  de  paz  e  pelas  actas. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —Temos  por  consequência  que  vio- 
lência não  houve,  á  vista  do.que  consta  da  acta,  a  qual  de- 
clara que  a  convocação  para  a  eleição  foi  marcada  para  o  dJa 
10,  e  que  nella  não  comparecêrão  os  mesarios  Valladão  e 
Espindola. 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Dizem  os  nobres  deputados  que  o 
juiz  de  paz  devia  esperar  por  elles. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Sim,  porque  o  adiamento  fora 
para  o  dia  12. 

O  Sr.  Dias  Vieira:  —  Não  comparecendo  elles,  a  mesa  po- 
rochial,  cm  virtude  da  lei,  escolheu  outros  mesarios  que  ti- 
nhão as  qualidades  precisas.  Logo  o  seu  procedimento  nao. 
pôde  ser  combatido  como  inspirado  por.  interesse  individual 
em  prejuizo  da  causa  dos  seus  adversários  ;  tanto  mais 
quanto  os  mesarios  nomeados  cederiãoos  seus  lugares  áquei- 
les  dous  logo  que  comparecessem  para  occupa-los. 

O  argumento  dos  nobres  deputados  é  uma  espada  de  dous 
gumes;  que  pôde  oífender  tanto  o  juiz  de  paz  como  os  seus 
adversários  ;  porque  dá  lugar  a  se  inferir  que  os  primeiros 
mesarios  não  comparecêrão  de  propósito,  cônscios  de  sua 
minoria.  Temos,  poiB,  que  o  procedimento  do  juiz  de  paz  na- 
quella  substituição  foi  pautado  pela  lei. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  apoiado. 
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O  Sb  Dias  Vieira  :  —  Do  mesmo  modo  se  justificado  ar- 
lancamento  das  fechaduras  da  urna,  o  qual  foi  occasionado 
pelo  facto  da  ausência  dos  mesarios  que  tinhao  em  seu  poder 

Os  nobres  deputados  allegáíão  factos  para  os  quaes  não 
encontro  provas  nos  documentos  que  a  commissão  exami- 
nou O  paiecer  em  separado  também  não  lhes  acha  funda- 
mento para  o  fim  desejado,  que  é  a  nullidade  da  eleição. 

Se  os  mesarios  não  querião  que  a  eleição  se  procedesse 
clandestinamente,  porque  não  forão  verificar  o  processo  da 
mesma  eleição?  Porque  o  mesario  Valladão,  que  devia  ser 
fiscal  dos  trabalhos,  fugio  para  Ouro-Preto  ? 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  fugio. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Portanto  digo  eu  que  não  encon- 
trando a  commissão  uma  prova  para  facto  de  tanta  consi- 
deração, firmou-se  na  convicção  de  que  a  eleição  exprimio  a 
verdade  da  urna. 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Não  é  preciso  que  os  nobres  depu- 
tados lembrem  á  casa  o  procedimento  que  deve  ter  ;  fora 
melhor  que  tratassem  de  restabelecer  a  verdade^  dos  factos 
para  que  a  causa  seja  decidida  conforme  os  principios  da 
justiça.  (Apoiados.) 

O  Sb.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sb.  Dias  Vieiba:  —  O  que  a  camará  exige  de  nós  é 
uma  explicação  cabal  dos  factos,  afim  de  poder  pronunciar 
um  juizo  Eeguro  a  respeito  da  questão,  pondo  de  parte  as 
cores  que  a  paixão  lhe  queira  emprestar,  encarando-a  por 
um  prisma  que  não  deixa  enxergar  a  verdade. 

O  Sb.  Mabtinho  Campos  :  —  Cada  um  discorre  conforme 
o  seu  estylo  e  humor. 

O  Sb.  Dias  Vieiba  :  —  Portanto  a  commissão,  na  ausên- 
cia de  provas  para  um  juizo  contrario,  entendeu  que  o  facto 
da  substituição  dos  mesarios  e  o  arrancamento  das  chaves 
nãoinfluião  na  validade  da  eleição. 

Os  que  defendam  a  opinião  dos  nobres  deputados  apresen- 
tão  este  argumento  —  que  não  havendo  representantes  da 
minoria  na  mesa,  não  se  podia  mais  saber.... 

O  Sb.  Silveiba  Lobo  :  —  Tendo  elles  sido  excluidos. 

O  Sr.  Dias  Vieira:  —  ....não  se  podia  mais  saber  nem 
dar  credito  ao  que  se  passou  do  dia  10  em  diante.  Mas, 
senhores,  este  argumento  pôde  fazer  peso  perante  juizes 
imparciaes  ?  Eu  entendo  que  não  ;  primeiramente,  porque 
traria  o  absurdo  de  que  havendo  homogeneidade  na  mesa, 
não  se  deve  dar  inteiro  ci  edito  a  ella ;  em  segundo  lugar,  por- 
que todas  as  vezes  que  a  minoria  tivesse  consciência  de  sua 
derrota,  retirando-se,  abandonando  amesa,  teria  sempre  um 
argumento  para  a  nullidade  da  eleição.  Ora,  pergunto  eu : 
queremos  saber  a  vontade  da  minoria  ou  da  maioria?  Se  a 
minoria  tivesse  justiça,  não  abandonaria  o  seu  posto;  uma 
vez  que  o  fizerão  carreguem  com  as  consequências  desse 
abandono,  tanto  mais  que  no  meu  espirito  esse  facto  prova 
que  ella  tinha  consciência  de  sua  derrota. 

Ainda  ha  uma  prova  a  faver  do  juiz  de  paz,  ainda  ha 
uma  prova  de  que  elle  nã©  desejava  apanhar  de  sorpresa  a 
votação ;  e  é  o  facto  da  3a  chamada  ser  transferida  do  dia  10 
para  o  dia  11.  Nessa  3a  chamada  dizem  os  nobres  deputados 
que  só  comparecerão  pessoas  da  parcialidade  do  juiz  de 
paz.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Dias  Vieira: — Note  o  nobre  deputado  que  vai 
desprezando  uns  factos  para  apresentar  outros;  disse  a 
principio  que  a  subtracção  das  cédulas  foi  feita  na  occasião 
do  arrombamento  da  urna,  e  dava  este  facto  como  clandes 
tino;  agora  lembra  que  essa  substituição  podia  ter  sido  feita 
durante  a  noite  do  dia  10  para  o  dia  11.  Fez-se  o  adiamento, 
como  dizia,  da  3a  chamada  para  o  dia  11,  e  dizem  os  nobres 
deputados  que  só  os  amigos  do  juiz  de  paz  é  que  tiverão 
conhecimento  disto,  que  os  contrários  o  ignoravão ;  a  com- 
missão porém  observa  que  . entre  as  pessoas  que  votárão 
nessa  3a  chamada  achão-se  9  dos  providos  em  recurso, 
sobre  os  quaes  a  mesa  deliberou  que,  não  ©bstante  a  falsi- 
dade do  despacho,  fossem  admittidos  a  votar,  por  ser  essa  a 
vontade  do  presidente. 

O  Sr.  Martinho  Campos : —  Na comedia. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Eu  não  daria  credito  á  acta  se  não 
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estivessem  estampados  os  nomes  desses  indivíduos  um  por 
um;  sim,  os  nomes  dosque não  comparecerão  forão  descrip- 
tos  um  por  um ;  isto  é  uma  garantia  que  a  mesa  offerece  da 
veracidade  dos  seus  actos. 

O  Sr.  Mabtinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr,  Dias  Vieiba-, — Já  disse  que  os  votantes  que  não 
comparecerão  á  terceira  chamada  forão  todos  designados  na 
acta,  e  ainda  nella  se  designárão  os  nomes  dos  9  que  votárão  ; 
logo  não  se  pôde  dar  isto  como  uma  declaração  simulada, 
porque  então  esses  terião  dado  doeumento  em  contrario. 

Ora,  á  vista  disto,  observando  a  commissão  que  a  diflfe- 
rença  que  vai  entre  o  eleitor  menos  votado  e  o  supplente  é 
de  110  votos,  julgou  que  estava  decidida  a  controvérsia 
quanto  ao  facto  da  não  admissão  dos  86  cidadãos  providos 
em  reourso.... 

O  Sb.  Mabhnho  Campos  :  — Diga-me  V.  Ex. :  se  os  tre- 
zentos e  tantos  que  faltârão,  e  consta  da  acta,  tivessem  com- 
parecido, o  resultado  da  eleiçà©  podia  ou  não  variar? 

O  Sb.  Dias  Vieiba  :  — Respondo  á  argumentação  do  nobre 
deputado.  Primeiramente,  é  facto  muito  singular  apparece- 
rem  todos  os  votantes  em  uma  eleição,  sempre  faltão  mui- 
tos; em  segundo  lugar,  perguntarei  ao  nobre  deputado  — 
»quem  mais  desejaria  o  comparecimento  desses  votantes? 
aquelles  que  designavão  um  dia  certo,  o  dia  10,  e  que  espe- 
rárão  até  11,  ou  os  que  não  querião  que  se  designasse  dia 
nenhum,  que  fosse  em  seguida  a  3a  chamada!... 

O  Sb,  Silveiba  Lobo  :  —  E'  pena  que  esteja  defendendo 
uma  causa  tão  má. 

O  Sb.  Dias  Vieiba: — Pêlo  menos  é  a  causa  da  minha 
convicção. 

Temos  por  consequência  que,  quanto  á  eleição  primaria 
da  freguezia  de  Arripiados,  a  commissão  deixou-se  levar 
conscienciosamente  pelos  documentos  que  lhe  forão  presen- 
tes, desprezando  allegações  exageradas,  allegações  oom 
as  quaes  se  aproveitava  a  occasião,  não  para  sustentaras© 
um  direito  postergado,  mas  sim  para  descompôr-se  um 
individuo.... 

O  Sb.  Mabtinho  Campos :— Não  apoiado. 

O  Sb.  Dias  Vieiba:  —  Leia  o  nobre  deputado  as  represen- 
tações, e  disto  se  persuadirá.  Note  a  camará  que  o^ illustr© 
membro  da  commissão,  cuja  intelligencia  sou  o  primeiro  a 
reconhecei,  discordou  de  nós,  mas  não  foi  para  concluir 
pela  nullidade  da  eleição;  daclarou  ao  contrario  que  se  os 
documentos  apresentados  em  prol  da  validade  da  eleição 
fossem  verídicos,  elle  votaria  por  ella;  mas,  pergunto  eu, 
nós  da  commissão  podíamos  deixar  de  dar  peso  a  justifica- 
ções feitas  com  audiência  das  pessoas  interessadas,  a  attes- 
tações  juradas,  quando  o  decreto  n.  500  de  16  de  Fevereiro 
de  1847  manda  considerar  e  attender  a  esta  espécie  de 
prova? 

Ainda  uma  outra  consideração  ínfluio  muito  no  espirito 
da  commissão :  no  collegio  de  Ubá  comparecerão  91  eleito- 
res, e  quando  se  tratou  da  validade  dos  eleitores  de  Arripia- 
dos votárão  contra  38  e  a  favor  53.  O  Sr.  Athaide,  quando 
se  tratou  no  collegio  da  votação  para  o  deputado,  teve  ape- 
nas 49  votos ;  logo  a  questão  da  validade  desses  eleitores 
foi  vencida  por  4  votos  de  eleitores  que  não  votárão  no  Sr. 
Athaide. 

Ora,  se  no  collegio  de  Ubá,  perante  pessoas  que  tinhão 
conhecimento  do  modo  por  que  se  passárão  os  factos,  essas 
eleições  forão  approvadas,  como  nós,  na  ausência  desse  co- 
nhecimento especial,  tendo  visto  documentos  que  nos  forão 
presentes,  não  podendo  dar  nem  tirar  diplomas,  havíamos 
de  enxotar  desta  casa  o  Sr.  Athaide  por  se  entender  que  é 
menos  habilitado  que  outro  que  para  aqui  pudesse  vir?... 

Os  Srs.  Mabtinho  Campos  e  Silveiba  Lobo  :  —  Não 
apoiado  1 

O  Db.  Dias  Vieiba: — Vejamos  agora  a  eleição  secun- 
daria, a  respeito  da  qual  se  disse  hontem  que  tinha  sido 
apanhada  de  sorpresa.... 

O  Sb.  Mabtinho  Campos  dá  um  aparte. 
O  Sb.  Dias  Vieiba:  — Como  os  nobres  deputados  desis- 
tem do  argumento  que  apresentáião  hontem,  em  relação  á 
validade  da  eleição  secundaria,  não  f aliarei  sobre  ella...» 

O  Sb.  Mabtinho  Campos  :— A  questão  é  do  englobamento 
da  votação. 

O  Sr.  Dias  Vieiba  ;  —  Este  englobamento  ó  um  facto 
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que  quando  muito  se  pôde  allegar  contra  o  cavalheirismo 
do  Sr.  Athaide,  mas  que  nunca  lhe  poderá  prejudicar  a 
votação.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  ainda  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Dias  Vieira:— E'  esta  uma  questão  importante 
sohre  a  qual  a  casa  já  emittio  o  seu  juizo.  Comparecerão 
91  eleitores;  a  mesa  do  collegio  reconheceu  a  validade  dos 
diplomas  de  todos ;  a  minoria  dessa  mesa  porém  diz  que  são 
inválidos  25  eleitores,  15  de  Arripiados,  da  Gloria  e  Mu- 
riahé  creio  que  6,  e  de  Tombos  do  Carangola  4  Quereria  o 
nobre  deputado  que  a  minoria  da  mesa  tivesse  o  poder  de 
declarar  illegitimos  esses  eleitores,  e  que  elles  se  retirassem 
da  votação?  Consequentemente,  quando  se  pôz  á  votação  o 
parecer  a  esse  respeito,  os  eleitores  que  votârão  a  favor  do 
englobamento  estavão  cônscios  que  votavão  a  favor  da  va- 
lidade das  eleições  de  Arripiados,  da  Gloria  de  Muriahé,  e 
de  Tombos  do  Carangola.... 

Os  Srs  Silveira  Lobo  e  Martinho  Campos  dão  apartes. 

O  Sr.  Presidente:  — Observo  aos  nobres  deputados  que 
desta  maneira  não  pôde  continuar  a  discussão,  interrom- 
pendo-se  a  cada  momento  o  orador. 

O  Sr.  Dias  Vieira:  -Declaro  a  V.  Ex.  que  ninguém 
me  perturba  com  os  apartes,  até  estimarei  que  os  nobres 
deputados  me  proporcionem  matéria  para  levar  mais  algum 
tempo,  porque  realmente  depois  que  cada  um  dos  nobres 
deputados  filiou  quasi  uma  sessão  inteira,  dando  o  caracter 
de  tamanduá  a  esta  questão.... 

O  Sr.  Miguel  Araujo:  —  E  tamand  ud  ar  ri  piado. 

O  Sr.  Dias  Vieira:  —  ....parecia  que  um  membro  da 
commissão  não  se  devia  contentar  com  menos  tempo.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  questão  importante  que  ca- 
rece ser  bem  discutida. 

O  Sr.  Dias  Vieira: — No  entretanto,  para  acompanhar 
a  anxiedade  da  casa,  passo  a  terminar  o  meu  discurso. 

No  parecer  achão  se  indicados  todos  os  fund&mentos  em 
que  se  baseou  a  commissão  para  concluir  pedindo  a  appro- 
vação  da  eleição  do  19°  districto  da  província  de  Minas- 
Geraes,  e  persuado-me  que  tenho  não  só  tocado  em  todos 
os  argumentos  apresentados  contra  a  %  alidade  da  eleição  da 
freguezia  de  Arripiados,  como  demonstrado  que  a  mesma 
commissão  collooou-se  na  altura  da  imparcialidade,  apre- 
ciando como  juiz  todos  c  s  documentos  e  provas  que  lhe 
forão  presentes.  Cabe  agora  á  camará  o  decidir  como  enten- 
der melhor  em  sua  sabedoria. 

Vozes  :  — Votos !  votos ! 

O  Sr.  Presidente:  —  Ha  ainda  alguns  senhores  com  a 
palavra. 

Vozes  :  —  Votos !  votos ! 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Seria  bom  ouvir  alguém  mais. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira: — Pois  tres  dias  não  bastão? 

O  Sr.  Francisco  Campos  pede  a  palavra  e  a  obtém. 

O  Sr  Rego  Barros  :  —  Eu  peço  o  encerramento,  se  elle 
pôde  ter  lugar. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — O  nobre  deputado  já  está  prin- 
cipiando a  fallar,  isto  é  muito  pouco  generoso. 

O  Sr  Augusto  de  Oliveira-, — Já  se  fallou  bastante 

sobre  esta  questão. 

O  Sr.  Presidente:  —  O  nobre  deputado  está  de  pé  e  deve 
continuar  a  fallar. 

Alguns  Srs  Deputados  :  —  Muito  justo ! 

O  Sr  Francisco  Campos  : — Sr.  presidente,  eu  sinto  que 
a  ordem  em  que  fui  inscripto  para  fallar  me  obrigue  a  apre- 
sentar-me  na  discussão  quando  a  questão  controvertida 
tem  já  tomado  as  feições  de  um  tamanduá.  Eu  deveria, 
Sr.  presidente,  condescendendo  com  a  impaciência,  talvez 
justa,  da  casa,  pôr  termo  a  esta  discussão,  abster-me  de 
fallar,  muito  principalmente  quando  considero  que  nâo 
devo  ter  a  pretenção  de  rnoditicar  as  convicções  que  os 
nohres  deputados  têm  já  formado.  Considero  mesmo  que 
deveria  talvez  absrer-me  do  uso  da  palavra,  porque  não  ó  um 
papel  agradável  o  ter  de  impugnar  as  conclusões  de  uma 
commisttão,  da  qual  fazem  parte  membros  da  casa  muito 
disti  netos  por  seus  talentos,  e  pelo  merecido  conceito  em  que 
a  casa  os  tem. 
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Deveria  talvez  por  mais  uma  razão  abster-me  de  fallar 
e  esta  razão  ó  a  desconfiança  em  que  me  acho  de  que  vou 
defender  uma  causa  que  será  derrotada.... 

O  Sr  Silveira  Lobo:  —  Isso  não  importa;  a  mim  não 
desanima. 

O  Sr.  Martinho  Campos: — Nem  a  mim. 

O  Sr.  Francisco  Campos:  —  ....mas  essa  ultima  consi- 
deração, que  em  outras  circunstancias  talvez  me  poderia 
desanimar  e  fazer  condescender  com  o  desejo  manifesto  da 
casa,  é  mais  uma  razão  para  que  eu  insiste  em  usar  da  pa- 
lavra que  V.  Ex.  concedeu  me ;  porque  tenho  necessidade  de 
dizer,  ainda  que  perfunctoriamente,  á  vista  da  impaciência 
da  casa,  os  motivos  por  que  pretendo  votar  contra  ai 
conclusões  do  parecer  da  illustre  commissão. 

Ha  mais  uma  razão,  Sr.  presidente,  que  me  obriga  a  não 
condescender;  e  esta  razão  é  que,  pertencendo  a  questão  de 
que  se  trata  á  eleição  da  província  que  tenho  a  honra  de 
representar,  corre-me  o  dever  de,  se  ó  possivel,  ser  mais 
attento  a  ella. 

Sr.  presidente,  tenho  summo  prazer  em  fazer  justiça  ao 
espirito  publico  da  provincia  de  Miaas-Getaes ;  tenho  sum- 
ma  satisfação  em  declarar,  como  declarou  o  nobre  orador 
que  me  precedeu,  que  desde  o  estabelecimento  do  regimen 
representativo  entre  nós  é  a  provincia  de  Minas  uma  das 
que  mais  se  tem  distinguido  por  exemplos  repetidos  da  maior 
sinceridade  e  da  maior  ordem  na  pratica  do  processo  eleitoral, 
base  e  alicerce  desse  mesmo  regimen.  E  esse  motivo  actuou 
também  em  meu  espirito  para  que  eu  dissesse  algumas 
palavras  na  questão  controvertida  ;  isto  ó,  entendi  que  era 
rigoroso  dever  meu  o  propugnar,  bem  que  fracamente, 
para  que  esse  bello  credito  da  provincia  de  Minas  fosse 
mantido. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Campos:  —  Uma  consideração,  Sr. presi- 
dente, para  mim  de  grande  valor,  e  que  seguramente  está 
presente  ao  espirito  da  camare,  é  que,  em  face  da  reforma 
eleitoral  novíssima,  dá  se  uma  alta  conveniência  em  que  a 
camará  dos  Srs.  deputados  proceda  com  nimio  e  systematico 
rigor  em  todas  as  questões  que  se  referirem  á  verificação  dos 
poderes  de  seus  membros,  sempre  que  se  reproduzirem 
factos  da  natureza  desses  que  se  diz  viciarem  a  eleição  do  19° 
districto  eleitoral  de  Minas  Geraes. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Para  que  os  reclamantes  não 
recorrão  ás  vias  de  facto. 

O  Sr.  Francisco  Campos:  —  Eu  digo  que  dá-se  uma  alta 
conveniência  nesse  procedimento  de  rigor  ;  e  me  persuado 
que  esta  consideração,  que,  como  já  disse,  está  presente  ao 
espirito  da  camará  e  ha  de  dirigi-la,  é  de  uma  verdade 
palpável. 

Esse  rigor  que  em  todos  os  tempos  e  em  quaesquer  outras 
circumstancias  seria  um  dever  da  camará,  tem  hoje  um 
alcance  e  uma  força  muito  maior;  porque  a  reforma  elei- 
toral, circumserevendo  consideravelmente,  como  circum- 
screveu,  o  circulo  da  influencia  e  da  aeção  pessoal  dos  can- 
didatos, tornando  por  isso  mesmo  muito  mais  animosas, 
muito  mais  apaixonadas,  desabridas  mesmo,  as  lutas  dos 
diversos  candidatos  entre  si,  os  conduzirá-natural  e  inevitar 
velmente  ao  emprego  dos  meios  violentos,  ao  emprego  dos 
meios  extremos,  se  esses  candidatos  não  fôrem  cohibidos, 
se  não  fôrem  refreados,  no  meio  das  lutas  eleitoraes,  pelo 
temor,  pela  consciência  e  certeza  de  que  a  camará  dos 
Srs.  deputados  ha  de  a  nnal  levantar  barreira  contra  os  meios 
extremos  e  descomedidos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Muito  bem  ! 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  De  um  procedimento  con- 
trario, a  consequência  natural  e  necessária  será  desviarmos 
deste  recinto  os  homens  mais  pacatos,  os  homens  de  ordem, 
de  merecimento  real.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Muito  bem ! 

O  Sr.  Francisco  Campos:  —  ....  porquanto  os  homens 
desse  temperamento  e  destes  hábitos  já  mais  descerá»  ao 
campo  eleitoral  para  pleitear  com  as  armas  do  escândalo  na 
causa  que  sómente  a  opinião,  e  opinião  conscienciosa,  deve 
julgar. 

O  Sa.  Silveira  Lobo  :  —  E'  arredar  dessas  lutas  os  ho- 
mens de  bem. 

!     O  Sr.  Francisco  Campos  :— Sr.  presidente,  nesta  consi- 
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ieraçâo  e  nestas  palavras  a  camará  ha  de  fazer-mea  justiça 
de  acreditar  que  se  não  contém  a  menor  intenção  injuriosa 
~  contra  o  nobre  candidato  portador  de  um  diploma  a  esta 
-casa  ;  é  uma  simples  consideração  geral  que  a  camará 
naturalmente  fez,  assim  como  eu  faço,  e  que  não  tem 
referencia  alguma  á  pessoa  do  Sr.  Athaide. 

Sr.  presidente,  a  camará  me  fará  ainda  a  justiça  de  acre- 
ditar que  nenhum  outro  motivo  me  influe  no  pre-ente  deba- 
te, senão  o  desejo  sincero  e  mui  consciencioso  de  acertar. 
(Apoiados.) 

Vozes:  —  Nós  o  conhecemos. 

O  Sr.  Francisco  Campos:  —  Não  tenho  relações  de  na- 
tureza alguma  com  nenhum  dos  candidatos  que  pleitearão 

„a  eleição  no  districto  do  Ubá.  Não  sou  movido  nem  pelo 
interesse  da  amizade,  nem  pelo  interesse  da  desaffeição  a 
qualquer  delles.  Não  sou  mesmo  movido  pelo  interesse  que 
poderia  talvez  inspirar  antiga»aíFeições  politicas  ;  porquanto, 

,  ambos  03  nobres  candidatos  pertencerão  ao  antigo  partido 
conservador. 

A  camará  permittirá  que  ainda  eu  faça  ver  o  quanto  são 
inopportunas  as  distincçoes  que  ae  pretendeu  introduzir  na 
discussão  a  respeito  de  conservadores,  luzias,  etc.  Em  pri- 
meiro lugar,  porque  ambos  os  candidatos  pertencem  a  um 
mesmo  credo,  a  um  credo  que-censidero  sem  actualidade 
(apoiados) ;  em  segundo  lugar,  porque  uma  tal  distincção 
nem  tem  importância  alguma  actualmente,  em  vista  do  es- 
pirito publico,  e  nem  mesmo  é  conveniente. 

Aproveito  a  occasião  para  confes?ar  que  não  acho  nada 
estranhavel  a  candidatura  do  Sr.  Athaide  pelo  districto  do 
Ubá;  não  acho  que  haja  nisso  nada  a  estranhar-se.  Ha  tal- 
vez até  a  louvar-se,  porquanto  reconheço  que  o  Sr.  Athaide, 
dotado  de  maneiras  insinuantes,  homem  de  intelJigencia, 
residindo  ha  muitos  annos  naquelle  districto,  deve  natu- 
ralmente ter  grangeado  sympathias  que  o  apoiassem  nesse 
empenho.  Não  ha  nisso  nada  a  estranhar-se. 

O  que  para  mim  não  está  liquidado,  o  que  para  a  nebre 
commissão  não  está  também  liquidado,  é  que  a  somma  des- 
sas affeições  e  desse  apoio  fosse  sufficiente,  constiluisse  a 
real  maioria  do  districto,  necessária  paradar-lhe  o  diploma. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — E  por  isso  é  apenas  uma  prova 
symptomatica  de  sua  influencia. 

O  Sr.  Francisco  Campos:  —  Digo  que  isto  não  está  li- 
quidado nem  mesmo  para  a  nobre  commissão,  porque  a  il- 
lustre  commissão  em  um  dos  periodos  de  seu  parecer,  em 
que  resumio  todo  o  juízo  que  ella  pôde  formar  a  respeito  das 
actas  e  dos  documentos  que  forão  apresentados,  confessou 
(e  o  nobre  relator  da  commissão  confessou  também  na  dis- 
cussão) que  não  se  julgava  habilitada  c  m  dados  incon- 
testáveis e  seguros  para  restabelecer  a  verdade  dos  factos. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  São  palavras  textuaes. 

O  Sr.  Francisco  ^ampos  :  —  A  nobre  commissão  con- 
fessou isso,  e  seu  illustre  relator,  a  quem  acabamos  de  ou- 
vir, fez  a  mesma  connssão. 

Ora,  se  a  nobre  comnmsão  achou-se  em  duvida,  se  as 
actas  e  documentos  que  lhe  forão  apresentados  não  a  habi- 
litárão  para  firmar  seu  juizo  sobre  dados  incontestáveis,  a 
consequência  que  a  illustre  commissão  devia  tirar,  a  con- 
clusão que  devia  propor  á  casa,  não  devia  ser  a  que  se  con- 
tém em  seu  parecer. 

Se  os  dados  erão  incertos,  se  a  convicção  da  illustre  com- 
missão era  duvidosa,  não  devia  ella  propor  uma  conclusão 
definitiva;  muito  mais  lógico  foi  o  voto  em  separado  do 
nobre  Sr.  Torres  Homem,  que,  concordando  com  a  maioria 
da  illustre  comnaissão  na  dubiedade  e  incerteza  dos  factos 
conhecidos,  propôz  á  casa  a  adopção  de  uma  conclusão  no 
sentido  de  exigir-se  do  governo  novos  esclarecimentos  para 
poder  pronunciar-se  sobre  a  validade  da  eleição. 

Esta  conclusão  do  voto  em  separado  está  muito  mais  em 
harmonia,  contém-se  muito  mais  na  convicção  da  maioria 
da  illustre  commissão,  do  que  as  conclusões  propostas  por 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Campos:— Sr.  presidente,  V.  Ex.  ea 
casa  me  permittiráõ  que  eu  tome.  pelo  modo  que  me  fôr 
possível,  pois  c-rnfesso-me  fraco,  a  defesa  da  presidência  da 
província  de  Mina»  neste  negocio  E  creio  que  sou  insuspei- 
to, porquanto,  pelo  que  me  diz  especialmente  respeito  em 
matéria  de  eleição,  se  eu  não  tenho  motivo^  como  confesso 
que  não  tenho,  para  aggredir  ao  conselheiro  Penna,  muito 


menos  razões  tenho  para  dever -lhe  gratidão  e  reconheci- 
mento. O  que  é  verdade,  cumpre  dizer  se,  o  que  é  um  tri- 
buto devido  á  administração  de  S  Ex.  em  relação  á  ultima 
eleição,  é  que  em  geral  o  procedimento  de  S.  Ex.  foi  digno 
de  louvor,  guardou  a  mais  perfeita  neutralidade. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Apoiado. 

O  Sr.  Silveira  Loro  : —  Não  apoiado. 

O  bR.  Francisco  Campos  :  —  Eu  não  me  refiro  a  um  ou 
outro  caso  que  em  um  ou  outro  districto  se  pudesse  ter  dado; 
na  minha  provincia  não  ha  imprensa,  e  portanto  posso  não 
estar  informado  de  factos  que  por  ventura  tenhão  occoirido 
num  ou  n'outro  ponto  delia  ;  sustento,  poíém.  que  em  rela- 
ção ao  districto  de  Ubá,  o  Sr.  conselheiro  Penna  guardou  a 
mais  perfeita  neutralidade  na  eleição  ultima,  e  que  se  algu- 
ma censura  lhe  cabe  é  por  haver  levado  essa  neutralidade 
mais  longe  do  que  deveria  ir. 

E  a  prova  do  que  acabo  de  dizer  consta  dos  mesmos  docu- 
mentos que  ferão  presentes  á  illustre  commissão. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Campos:  —  Porquanto  se  o  Sr.  conselhei- 
ro Penna  tivesse  em  vista  proteger,  por  exemplo,  a  causa  do 
Sr.  Paula  Candido  contra  a  do  Sr.  Athaide,  não  tinha  nos 
seus  próprios  actos  motivos  bastantes  para  destruir  muitas 
autoridades  do  districto  do  Ubá? 

Mas  o  Sr  presidente  de  Minas,  que  nos  seus  próprios 
actos  tinha  motivos  para  este  procedimento,  entretanto  não 
procedeu  assim,  dominado  pelo  desejo  pronunciado  de 
guardar  toda  a  neutralidade.  Sim,  o  Sr.  presidente  de 
ííinas,  que  já  tinha  conhecimento  das  occurrencias  ha- 
vidas na  eleição  das  camarás  municipaes  e  dos  juizes  de 
paz,  da  intervenção  indébita  de  muitas  autoridades  locaes 
nessa  eleição,  annullando  alguns  actos  por  essa  interven- 
ção, só  depois  que  passou  a  eleição  de  2  de  Novembro  ó  que 
destituio  uma  ou  outra  dessas  autoridades,  entretanto  que 
sabia  que  ellas  entrevinhão  em  favor  do  Sr.  Athaide. 

Conseguintemente  me  persuado  que  a  increpação  de  par- 
cialidade que  se  faz  nesta  questão  ao  Sr.  conselheiro  Penna 
é  menos  j  usta  e  menos  bem  cabida. 

Sr.  presidente,  entrando  na  matéria  que  se  discute,  con- 
descendendo com  o  desejo  da  casa  de  pôr  termo  a  esta  dis- 
cussão, eu  me  abaterei  de  considerar  factos  e  motivos  que 
possão  parecer  secundários,  me  absterei  mesmo  de  açora ça- 
|  nhar  o  honrado  relator  da  commissão  que  acabou  de  fallar, 
i  até  porque  nem  tomei  notas  do  seu  discurso;  occupar-me- 
j  hei  simplesmente  daquelles  vicios  que  me  parecem  substan- 
|  ciaes,  e  entrarei  na  discussão  na  mesma  ordem  em  que  a 
collocárão  os  nobres  oradores  que  me  precederão.  Tod<.i 
elles  se  occupárão  em  primeiro  lugar  da  parochia  de  Arri- 
piados. 

A  eleição  de  Arripiados,  ou  de  S.  João  Baptista,  é  argui  - 
da, além  de  outros  factos,  de  dous  vicios  cnpitaes :  primeiro, 
violência  consistente  na  ostentação  de  força,  e  na  consequen- 
te coacção  em  que  íicárão  os  votantes  da  parcialidade  op- 
posta  de  concorrerem  á  eleição ;  e  segundo,  fraude  consc- 
iente na  sorpresa  resultante  da  anticipação  do  prazo  mar- 
J  cado  para  a  eleição. 

Sr.  presidente,  a  illustrada  commissão  permittirá  que  eu 
1  dê  mais  algum  peso  do  que  o  que  ella  deu  aos  documentos 
{  apresentados,  e  á  informação  do  governo  da  provincia. 
j      A  nobre  commissão  diz  que  os  documentos  apresentados 
j  como  prova  da  ostentação  da  força,  tendo  como  consequência 
a  coacção  dos  votantes,  não  destruião  os  documentos  apre- 
sentados em  contrario.  Em  primeiro  lugar  observarei  que  os 
documentos  tendentes  a  demonstrar  essa  ostentaçãode  força 
«  coacção,  sendo  preparados  logo  depoi»  do  facto,  e  á  face 
dessas  autoridades  locaes  que  ainda  não  estavão  destituídas, 
têm  em  seu  favor  a  presumpção  de  verdadeiros,  p<  r^ue  s« 
elles  não  con ti vessem|a  verdade,  as  pessoas  que  osprei  aárão, 
que  os  subscrevêrão,  e  em  cujo  numero  se  me  ha  de  conce- 
der crer  que  as  ha  de  todas  as  classes,  certamente  não  pro- 
cederião  assim.  Digo  de  todas  as  classes,  porque  devem  ha- 
ver pessoas  de  bom  credito  e  posição  social-,  e  também  pes- 
aras menos  favorecidas,  aquellas  peio  respeito  que  a  si  pró- 
prias deviâo,  e  as  menos  favorecidas  pelo  temor  da  autori- 
dade a  que  aggredião  ,  facilmente  não  subscreverião  esses 
documentos  se  elles  não  contivessem  a  verdade. 

Além  disto  ,  o  Sr.  conselheiro  Penna,  que  tem  uma  longa 
carreira  administrativa  já  feita ,  e  tem  a  reputação  dessa 
carreira  ,  que  se  deve  presumir  que  estava  bem  informado 
a  respeito  dos  factos  que  se  derao  na  eleição,  não  havia  de 
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«omprometter  a  palavra  do  governo  da  província  attestando 
a  existência  de  factos  cuja  falsidade  se  pudesse  demonstrar 
•triumphante.  (Apoiados.)  Eu  pois  ligo  a  esses  documentos, 
e  lio-o  á  palavra  do  governo  da  provinda  de  Minas,  mais  al- 
guma importância  do  que  ligou  a  illustre  commissão. 

E  pois ,  o  emprego  de  violência  é  para  mim  um  facto  de- 
monstrado. Em  2°  lugar,  também  é  fóra  de  duvida  que  hou- 
ve fraude,  a  qual  consistio  na  sorpresa  comque  se  procedeu 
anticipando-se  o  prazo  marcado  para  a  leição. 

Sr  presidente  ,  a  respeito  da  auticipação  do  prazo  ,  a  il- 
lustre commissão  declarou  que  teve  de  lutar  com  as  maio- 
res incertezas.  O  Io.  prazo  designado  e  constante  da  acta  ioi 
que  a  eleição  se  suspendesse  até  que  o  governo  da  província 
determinasse  alguma  cousa  a  respeito.  Mas  logo  depois  ap- 
parece  2<>  orazo  de  8  dias  ,  como  se  infere  da  correspondên- 
cia official  do  juiz  de  paz  desde  a  eleição  até  hoje  ,  e  como  o 
affirmão  os  mesarios  dissidentes  Valladão  e  Espindola.  For 
ultima  apresenta-se  3*  prazo  de  6  dias,  prazo  que  o  juiz  de 
paz  de  sua  própria  autoridade  determinou  por  editaes  ,  se- 
gundo se  diz.  _  , 

A  illustre  commissão  adoptou  como  arma  para  defender 
as  conclusões  do  seu  parecer  esse  3<>  prazo.  Mas  com  elle 
não  pôde  combinar  a  minha  intelligencia  ,  nem  creio  que 
combine  a  da  casa.  . ,  . 

Se  reunida  a  mesa  o  juiz  de  paz  não  tinha  autoridade 
para  designar  um  prazo  qualquer  ,  porque  deveria  combinar 
com  a  mesa  a  tal  respeito  ,  como  determina  o  art.  60  da  lei 
de  19  de  Agosto  ;  se  o  próprio  juiz  de  paz  na  sua  correspon- 
dência official  com  o  governo  confessa  que  assentou  com  a 
mesa  no  prazo  de  8  dias;  como  é  que  esse  mesmo  juiz  de  paz, 
independentemente  da  mesa ,  de  sua  própria  autoridade  , 
altera  o  prazo  designado  pela  mesa  ,  substitumdo-o  por 
outro  que  lhe  con veio?  .  . 

Temos  nois  que,  ainda  mesmo  dada  a  existência  do  edi- 
tal convocando  para  o  aia  10  ,  ainda  sendo  isto  verdade,  se- 
melhante designação  foi  arbitraria  ,  e  nem  os  votantes  nem 
os  mesarios  dissidentes  tinhão  obrigação  de  lhe  obedecer.... 
O  Sn.  Silveira  Lobo  :  —  Apoiado.  E'  irrespondivel. 
O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Nem  do  não-comparecimento 
delles  t  es  alta  razão  para  se  affirmar  que  não  se  apresentá- 
rão  por  se  julgarem  em  minoria  ,  por  verem  perdida  a  sua 
oausa  ;  porquanto  não  tinhão  obrigação  de  comparecer,  vis- 
to que  o' juiz  de  paz  pmcedêra  arbitrariamente  ,  e  elles  nno 
querião  com  a  sua  presença  sanecionar  um  acto  já  princi- 
piado, e  cuja  authenticidade  era  por  elles  duvidosa. 
O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Muito bem  ! 
O  Sr.  Francisco  Campos-.— Fica  por  esta  fórma  respon- 
dida a  argumentação  do  nobre  relator  da  commissão  ,  que 
rejeitou  o  primeiro  prazo  constante  da  acta  ,  o  segnndo 
constante  da  correspondência  official  do  juiz  de  paz  ,  e  so- 
mente admittio  o  terceiro  de  6  dias,  arbitrariamente  mar- 
cado. . 

A^ora,  Sr.  presidente  ,  pondo  de  parte  o  que  diz  respeito 
á  eleição  ^eSapê  e  a  de  Tombos  de  Carangola,  me  occuparei 
-  sómente  da  eleição  da  freguezia  da  Gloria,  prescindindo  de 
factos  de  importância  secundaria.  <  . 

Entre  outros  defeitos  arguidos  contra  a  eleição  da  Glena, 
se  nota  ter  corrido  petante  uma  mesa  da  qual  fez  parte  um 
membro  incompetente,  isto  é,  o  3»  juiz  de  paz,  deixando-se 
de  chamar  o  2»,  a  quem  na  fórma  de  direito  competia  a  pre- 
sidência da  mesa,  e  preferindo-se-lhe  o  3°. 

A  esta  objecção  se* responde  que  o  3»  juiz  de  paz  era  o  le- 
gitimo, por  não  estar  juramentado  o  2°. 

Sr.  presidente,  de  duas  uma  :  ou  o  2»  juiz  de  paz  estava 
juramentado  ,  e  nesse  caso  ó  nulla  a  eleição  da  Gloria  por 
haver  sido  presidida  pelo  3°  sem  que  lhe  competisse  ;  ou  o 
2°  juiz  de  paz  não  estava  juramentado  em  Novembro  i  e  não 
o  estando  então,  muito  menos  poderia  estar  em  Janeiro  e 
Fevereiro  ,  e  neste  caso  é  nulla  a  qualificação  da  parochia  , 
por  ter  sido  feita  sob  a  presidência  de  um  juiz  de  paz  não  ju- 
ramentado ,  a  quem  portanto  não  cabia  autoridade  nem 
funeção  nos  trabalhos  da  mesa  de  qualificação. 

Ora,  o  facto  averiguado  a  constante  da  informação  presta- 
da pelo  governo  da  província  ó  que  a  qualificação  da  fre- 
guezia da  Gloria  feita  em  Janeiro  de  1856  foi  presidida  pelo 
2o  juiz  de  paz.  Se  esse  juiz  de  paz  não  era  juramentado  ,  a 
camará  decidindo  como  tem  decidido  ,  e  como  lhe  cumpre, 
deve  annullar  a  qualificação  de  votantes  da  freguezia  da 
Gloria  por  estar  viciada  pela  intervenção  de  pessoa  incom- 
petente ,  e  consequente^nte  annullar  a  qualificação  da 
parochia  feita  assim  sobrPeasa  qualificação  nulla. 


Não  tenho  esperança  ,  Sr.  presidente,  de  convencer  a  ca- 
mará ;  fallo  sómente  para  justificar  meu  voto ,  o  que  j  ulgo 
ter  conseguido  «abalmente  não  só  quanto  á  eleição  de  Arri- 
piados  e  Afflictos  ,  em  que  se  notão  defeitos  capitães  de  vio- 
lência e  fraude,  como  também  quanto  á  parochia  da  Gloria, 
cuja  eleição  foi  presidida  por  um  juiz  de  paz  incompetente, 
ou  cuja  qualificação  foi  dirigida  por  outro  que  nao  podia 
funecionar. 

Devo  terminar  aqui  estas  observações  votando  para  que  se 
declarem  nullas  as  eleições  dessas  duas  freguezias  ;  e  se  as- 
sim se  decidir  ,  é  obvio 'que  não  havendo  maioria  absoluta  a 
favor  do  nobre  portador  do  diploma,  o  Sr.  Athaide,  se  deve  pro- 
ceder a  nova  eleição.  Concluo,  pois,  pronunciando-me  contr* 
as  conclusões  do  parecer  da  illustre  commissão  e  do  voto 
em  separado,  e  a  favor  da  emenda  do  nobre  deputado  do  dis- 
tricto  de  Vassouras  da  província  do  Rio  de  Janeiro. 
Vozes: — Votos!  votos! 

Lê-se  eapoia-se  o  seguinte  additamento  á  emenda  do  Sr^ 
Martinho  Campos : 

.«  Seja  annullada  também  e  proceda-se  a  nova  eleição  de 
eleitores  da  freguezia  da  Gloria.  —  Francisco  Campos.  > 
O  Sr.  Saeath  el  cede  da  palavra  para  se  votar. 
O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Se  ha  casa  e  V.  Ex.  vai  pro- 
ceder á  votação,  eu  requeiro  votação  nominal.... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Na  occasião  competente  pôde  re- 
querê-la. 

Não  havendo  mais  ninguém  com  a  palavra,  e  indo-se  pro- 
ceder á  votação,  verifica-se  não  haver  casa.  O  Sr.  presiden- 
te declara  então  a  discussão  encerrada. 
Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Cessão  em  11  de  Maio. 

PRESIDÊNCIA   do   SR.  visconde  de  baependy. 

Summario.  —  Expediente.  —  Ordem  do  dia.— Eleição  do  19<> 
districto  de  Minas  Geraes.  Votação  -Eleições  de  commis- 
íSe5  _  Elação  do  Maranhão.  Votação.  —  Eleição  da  Bahiat 
4o  districto,  votação;  3o  districto,  discurso  do  Sr.  Fiusa. 

A's  11  horas,  presentes  os  Srs.  Franco  de  Almeida, 
Sampaio  Vianna,  Aguiar,  Pacheco,  Gonçalves  da  Silva, 
ViUela  Tavares,  Francisco  Campos,  Barbosa,  Cruz  Macha- 
do Cerqueira  Leite,  Belisário,  Costa  Pinto,  Paranaguá, 
Fernandes  Vieii  a,  Salathiel,  André  Bastos,  Martinho  Cam- 
pos Silveira  Lobo,  J.  Marcondes,  Belfort,  Paes  Barreto, 
Augusto  de  Oliveira,  Almeida  Pereira,  Miguel  de  Araujo, 
Sergio  de  Macedo  .  Souza  Leão,  Pinto  de  Campos,  Luiz 
Carlos,  Machado,  Fiusa,  Franco,  Cnnha  Mattos,  Sá  e  Al- 
buquerque, Silvino,  Cavalcanti,  Pereira  Pinto,  Viriato,  Dan- 
tas Rego  Barros,  barão  de  Camaragibe.  Coelho  de  Castro, 
Dias  Vieira.  Landulpho,  visconde  de  Baependy,  Hermógenes, 
Felippe  de  Araujo,  Augusto  Corrêa ,  Peixoto  de  Azevedo, 
Delfino  de  Almeida,  Cyrillo,  Monteiro  de  Barros,  Peder- 
neiras Ferraz  da  Luz,  Pinto  de  Mendonça,  Tobias  Leite, 
Madureira.  Dio^o  Velho,  Toscano  Barreto,  Barros  Pimen-  * 
tel,  e  Mendes  da  Costa,  abre-se  a  sassão,  lê-se  e  approva- 
se  a  acta  da  sessão  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs<  Alcantara 
Machado,  Serra  Carneiro,  Gavião  Peixoto,  Silva  Miranda, 
Torres- Homem  ,  Calheiros  ,  Rodrigo  Silva  ,  Jacintho  dô 
Mendonça,  barão  de  Mauá,  Antunes  de  Campos,  Paulino, 
Fernandes  da  Cunha,  Baptista  Monteiro,  Bezerra  Caval- 
canti, Candido  Mendes,  Benevides,  Costa  Moreira,  e  Araujo 
Lima. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

ICX  PEDI  ENTE. 

Officio  do  ministério  da  fazenda,  remettendo  o  mappa 
.das  operações  occorridas  na  secção  da  substituição  e  assi- 
natura de  gapel-moeda  até  o  fim  do  mez  de  Abril.  —  A  1* 
commissão  de  orçamento. 

Outro  do  i^nisterio  do  império,  informando  a  represen- 
tação de  vanos  indivíduos  contra  a  subdivisão  de  bilhete» 
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de  loteria,  c  a  venda  dos  mesmos  em  casas,  particulares.—- 
A'  commissão  de  fazenda. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  o  contracto  fei- 
to com  a  associação  Central  de  Colonisação  para  approvação 
de  algumas  das  suas  clausulas  que  dependem  ainda  de 
approvação.— A'  commissão  de  colonisação. 

Outro  do  ministério  da  guerra,  enviando  o  requerimento 
documentado  e  informado  favoravelmente,  do  capitão  do  2» 
'esquadrão  de  voluntários  da  provincia  de  S.  Paulo  Antonio 
Joaquim  Rodrigues  Borba.— A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  presidente  da  provincia  do  Pará,  remettendo 
dous  exemplares  do  relatório  com  que  abrio  a  sessão  da  as- 
sembléa  provincial. — A  archivar-se. 

Outro  do  mesmo  presidente,  fazendo  remessa  do  relatório 
cem  que  o  ex-presidente  lhe  entregou  a  administração. — 
A  archivar-se. 

Outro  do  mesmo  presidente,  remettendo  as  leis  promul- 
gadas o  anno  passado  pela  assembléa  dessa  provincia.— A' 
commissão  de  assembléas  provinciaes. 

Dous  do  presidente  do  Rio  Grande  do  Norte,  fazendo 
Eguaes  remessas.— A'  mesma  commissão,  e  a  archivar-se. 

Outro  do  vice-presidente  do  Paraná,  fazendo  igual  re- 
messa.— A  archivar-se. 

Outro  do  presidente  de  S.  Paulo,  fazendo  igual  remessa. 
— A'  commissão  de  assembléas  provinciaes. 

Outro  do  presidente  da  Parahyba  do  Norte,  fazendo  igual 
remessa. — A'  mesma  commissão. 

Outros  dos  presfdentes  das  províncias  de  Piauhy,  do  Rio 
de  Janeiro,  do  Espirito  Santo,  e  de  Goyaz,  remettendo  as 
leis  promulgadas  nas  ditas  províncias.  —  A'  mesma  com- 
missão. 

Outro  do  presidente  do  Ceará,  enviando  o  processo  feito 
ao  Sr.  Dr.  Raymundo  Ferreira  de  Araujo  Lima,  juiz  de 
direito  da  comarca  da  Imperatriz. — A'  commissão  de  cons- 
tituição e  justiça  criminal. 

Outro  do  vice-presidente  da  directorta  da  companhia  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  remettendo  100  exempla- 
res do  ultimo  relatório  apresentado  aos  accionistas. — Rece- 
bido com  agrado,  e  manda-se  distribuir. 

Outro  do  director- geral  do  correio,  enviando  uns  exem- 
plares da  guia  do  correio  do  império. — A  archivar-se. 

Outro  do  ministro  brazileiro  em  Madrid,  remettendo  di- 
versos exemplares  de  um  projecto  para  uma  lei  addicional 
das  terras  publicas. — Recebido  com  agrado,  e  manda-se 
distribuir. 

Uma  representação  da  mesa  administrativa  do  collegio 
das  orphãas  do  Santíssimo  Coração  de  Jesus  dá  cidade  da 
Bahia,  pedindo  dispensa  das  leis  de  amortização  para  pos- 
suir bens  de  raiz  no  valor  de  150;000$. — A'  commissão  de 
fazenda. 

Uma  outra  dos  mesarios  da  irmandade  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  do  Bomfim,  na  villa  de  Maraú,  provincia  da 
Bahia,  fazendo  igual  pedido. — A'  commissão  de  fazenda. 

Uma  outra  de  Joaquim  Manoel  Rodrigues  de  Almeida, 
súbdito  portuguez,  pedindo  qne  se  lhe  conceda  carta  de  na- 
turalisação. — A'  commissão  de  constituição. 

Presta  juramento  o  Sr.  deputado  Hermógenes. 
PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DE  MINAS-GERAES. 

Procede-se  á  votação  do  parecer  da  6a  commissão^  de  po- 
deres, voto  em  separado,  e  emendas  relativas  á  eleição  do 
19»  districto  da  provincia  de  Minas-Geraes,  cuja  discussão 
ficou  encerrada  na  sessão  de  9  do  corrente  ;  sendo  o  pare- 
cer approvado  por  50  votos  contra  11,  e  ficando  o  voto  em 
separado  e  as  emendas  prejudicadas. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  19»  districto  da 
provincia  de  Minas-Geraes  o  Sr.  Francisco  de  Assis  Athai- 
de,  e  supplente  o  Sr.  Francisco  Peixoto  de  Mello. 

O  Sr.  Francisco  de  Assis  Athaide  é  recebido  com  as  for- 
malidades do  estylo,  presta  juramento  e  toma  assento. 


ELEIÇÃO  DE   COMMISSÕES.  , 

Procede-se  á  eleição  das  commissões  permanentes,  e  sa- 
hem  eleitos  para  a  de: 

Assembléat  provinciaes  (65  cédulas). 
Os  Srs.  Fernandes  da  Cunha  com  53  votos,  Fernanda» 
Vieira  com  51,  e  Araujo  Lima  com  50. 

Commercio,  industria  e  artes  (74  cédulas). 
Os  Srs.  barão  de  Mauá  com  64  votos,  Sergio  de  Macedo 
com  48,  e  Augusto  de  Oliveira  com  45. 

Insirucção  publica  (60  cédulas). 
Os  Srs.  barão  de  Camaragibe  com  46  votos,  Pedreira  com 
44,  e  Villela  Tavares  com  43. 

Saúde  publica  (62  cédulas). 
Os  Sr3.  Jacintho  de  Mendonça  com  50  votos,  Calheirog 
com  44,  e  Cyrillo  com  37. 

ELEIÇÃO  DA  BAHIA. 

(4°  districto.) 

Lê- se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado  o 
seguinte  parecer  :  „ 

«  A  commissão  de  constituição  e  poderes,  tendo  exami- 
nado o  diploma  do  Sr.  José  Augusto  Chaves,  deputado  elec- 
to pelo  4°  districto  eleitoral  da  Bahia,  e  as  actas  da  res- 
pectiva eleição,  apresenta  o  resultado  do  seu  trabalho. 

«  No  collegio  único  deste  districto,  que  é  composto  de  9 
freguezias,  votárão  210  eleitores  e  faltárão  27,  e  obtiverão 
votos,  em  primeiro  escrutinio,  para  deputado  o  Sr.  Chaves 
153,  e  o  Sr.  Antonio  Ferrão  Muniz  57 ;  e  para  supplente  o 
Sr.  Dr.  Torquato  Rodrigues  Dutra  Rocha  164,  oSr.Dr.  João 
de  Araujo  de  Argolo  Gomes  Ferrão  44,  e  o  Sr.  Antonio  Fer- 
rão Muniz  1.  Consta  das  actas  que  um  eleitor  deixou  de 
votar  para  supplente. 

<  As  actas  das  freguezias  de  Nossa  Senhora  da  Purifica- 
ção e  Santo  Amaro,  que  deu  57  eleitores,  e  de  S.  Pedro  do 
Rio-Fundo,  que  den  21,  estão  regulares. 

«  Na  acta  da  3a  chamada  da  freguezia  de  S.  Domingos 
de  Saubára,  que  deu  30  eleitores,  houve  a  irregularidade  de 
não  se  fazer  menção  dos  nomes  dos  votantes  que  não  acu- 
dirão á  dita  chamada;  tendo-se  recebido  437  cédulas,  o 
numero  delles  deve  ter  pelo  menos  de  744.  A  mesma  irre- 
gularidade se  encontra  na  acta  da  3a  chamada  da  fre- 
guezia de  Nossa  Senhora  da  Ajuda  do  Bom  Jardim,  que- 
deu  35  eleitores  ;  tendo-se  recebido  410  cédulas,  o  nume- 
ro dos  votantes  que  não  comparecêrão  deve  ser  pelo  menos 
de  971.  A  mesa  recebeu  a  cédula  de  um  cidadão  que  não 
estava  qualilieado  ,  porque,  sendo  eleitor  e  residente  na 
freguezia,  attribuio  a  omissão  do  seu  nome  a  esquecimento. 
O  procedimento  da  mesa  foi  contrario  á  lei,  porém  essa  cé- 
dula em  nada  altera  a  votação  dos  eleitores  e  supplentês. 

<  Não  forão  presentes  á  commissão  .cópias  das  actas  das 
freguezias  de  S.  Gonçalo  da  villa  de  S.  Francisco,  de  Nossa 
Senhora  do  Monte,  de  S.  Sebastião  das  Casbeceiras  de  Pas- 
sé,  e  de  Nossa  Senhora  do  Soccorro ;  porém  tendo  o  colle- 
gio julgado  regulares  suas  eleições,  e  não  havendo  recla- 
mação alguma,  presume  a  commissão  que  forão  observadas 
as  disposições  da  lei;  o  numero  de  eleitores  dado  por  todas 
deve  ser  de  46,  a  calcular-se  pelos  210  que  votárão  no  col- 
legio, e  27  que  faltárão. 

«  A  commissão  não  teve  presente  também  cópia  das 
actas  da  freguezia  de  Santa  Anna  do  Catú,  que  âeu  48  elei- 
tores, e  contra  a  eleição  desta  'freguezia  ha  uma  representa- 
ção documentada  sobre  a  qual  a  commissão  entende  não  de- 
ver emittir  juiz©  senão  á  vista  das  afetas^  Entre  os  docu- 
mentos juntos  á  dita  representação  se  acha  a  acta  da  apu- 
ração, e  combinados  os  nornes  dos  48  eleitores  com  os  dos 
27  que  faliárão  no  collegio,  vê  que  4  daquelles  formão 
parte  destes,  e  são  o  coronel  Manoel  João  de  Meirelles, 
José  Ventura  Esteves,  Gabriel  Fetreira  Cordeiro,  e  Fran- 
cisco Baptista  Corrêa  Lima. 

<  Votárão  no  collegio  210  eleitores,  é  portanto  a  maioria 
absoluta  de  106  votos  ;  tendo  obtido  o  Sr.  Dr.  Chaves  153 
votos,  abatendo-se  destes  44  votos  dos  44  eleitores  do  Catú, 
no  snpposto  de  terem  todos  votado  no  mesmo  senhor,  res-» 
tão-lhe  ainda  109  votos,  e  ao  Sr.  Dutra  Rocha  igualmente 
120  votos. 

i  E'  portanto  a  commissão  da  parecer  : 

«  l.o  Que  se  peça  ao  gover^pcópia  das  actas  da  f regue- 
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zia3  de  Santa  Anna  do  Catú,  e  que  sejão  approvadas  as 
eleições  das  outras  8  freguezias  do  4o  dietricto  eleitoral  da 
província  da  Bahia. 

«2o  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  mesmo  dis- 
tricto  o  Sr.  Dr.  José  Augusto  Chaves,  e  supplente  o  Sr.  Dr. 
Torquato  Rodrigues  Dutra  Rocha. 

«  Sala  das  cojamissões,  11  de  Maio  de  1857. — Antonio 
Candido  ia  Cruz  Machado. —J .  J.  Pacheco  —J.  B.  Madu- 
reira. > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  4o  districto  da 
província  da  Bahia  o  Sr.  José  Augusto  Chaves,  e  supplente 
o  Sr.  Torquato  Rudrigues  Dutra  Rocha. 

E'  recebido  com  as  formalidades  do  estylo  o  Sr.  José  Au- 
gusto Chaves,  que  presta  juramento  e  toma  assento. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DO  MARANHÃO. 

;(2°  dhtricto,) 

Lê-se  ,  entra  em  discussão  e  sem  debate  é  approvado  o 
parecer  d.a  Ia  commissão  de  poderes  sobre  a  eleição  do  Sr. 
barão  de  S.  Bento.  (Vide  sessão  de  6  do  corrente.) 

O  Sr  Presidente  declara  deputado  pelo  2»  districto  da 
província  do  Maranhão  o  Sr,  barão  de  S.  Bento  ,  e  supplente 
o  Sr.  João  Paulo  de  Miranda. 

E'  recebido  com  as  formalidades  do  estyjta,  presta  jura- 
mento e  toma  assento  ,  o  Sr.  barão  de  S.  Bento. 

ELEIÇÃO  DA  BAHIA. 

(3o  districto.) 

Lê-se  e  entra  em  discussão  o  paiecer  da  4a  commissão  de 
poderes  relativo  ao  Srs.  Pedro  Muniz  e  Tibério  de  Moncorvo, 
eleitos  em  duplicata. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Sr.  presidente  ,  as  relações  que  existem 
entre  mim  e  qs  nobres  e  honrados  cavalheiros  que  pleiteão 
um  assento  nesta  casa  pelo  3o  districto  eleitoral  de  minha 
província,  impoem-me  a  necessidade  de  fundamentar  o  meu 
voto.  As  razões  que  me  movem  não  consentem  que  eu  vote 
symbolicamente ,  as  que  me  levão  a  dar  um  voto  divergente 
do  parecer  da  commissão  também  me  servem  de  desculpa 
para  com  os  honrados  cavalheiros,  porque  eu  guio-me  uni- 
camente pela  minha  intelligencia  e  consciência  nesse  nego- 
cio. Desejaria  que  ambos  os  nobres  cavalheiros  tivessem^  as- 
sento nesta  casa,  mas  como  elles  se  apresentão  em  opposição 
a  um  só  lugar,  tenho  de  decidir-me  por  um,  por  aquelle  que 
diz  a  minha  consciência  ter  sido  o  que  legitimamente  obte- 
ve votos  para  o  cargo  de  deputado  pelo  3o  districto  da  minha 
provinda. 

Sr.  presidente  ,  prescindo  da  parte  dramática  da  eleição  ; 
não  pretendo  tratar  de  pessoas  ,  nem  mesmo  do  nome  dos 
candidatos.  Unicamente  desejo  considerar  as  razões  do  pa- 
recer ,  analysa-las  confrontando-as  com  os  princípios  da 
nossa  legislação  eleitoral.  Declino,  pois,  de  toda  e  qualquer 
discussão  pessoal ;  ainda  quando  me  chamem  para  esse 
terreno ,  não  me  aproveitarei  da  occasião  para  satisfazer  a 
insinuações  apaixonadas  ;  guardar-me-hei  para  occasião  op- 
portuna,  se  se  onerecer* 

Sr.  presidente  ,  concordo  com  o  parecer  da  commissão  a 
respeito  de  todas  as  freguezias  ,  menos  no  que  toca  a  tres  , 
S.  Felippe,  Maragogipe  e  Tapera.  O  meu  discurso  versará 
sobre  estas  freguezias. 

Senhores,  depois  das  lutas  eleitoraes  pelas  quaes  passou 
o  nosso  paiz,  o  poder  legislativo  assentou  quedeyia  ,  refor- 
mando a  legislação  eleitoral ,  estabelecer  princípios  fixos 
que  servissem  de  norma  ás  decisõe3  das  respectivas  cama- 
rás ,  e  igualmente  as  eleições  para  que  a  urna  manifestasse 
o  voto  do  povo.  Os  princípios  detetminados,  segundo  a  mi- 
nha comprchen«ão  ,  na  reforma  eieitoral  de  1846  e  de  1855, 
reduzem  se  a  isto:  primeiramente  formar  o  tribunal  que 
tenha  de  receber  os  votos  do  povo  ;  e  em  segundo  lugar,  es- 
tabelecer regras  para  que  sórnente  os  moradores  effectivos  e 
reaea  de  uma  freguezia  tivessem  o  direito  de  votar  ,  e  effec- 
tivamente  votassem  aquelle»  cidadãos  activos  que,  em  vista 
da  constituição  ,  devera  ter  parte  nesse  acto  da  soberania 
nacional. 

Na  freguezia  de  S.  Felippaforão  falseados  esses  princípios 
da  nossa  legislação.  * 


O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Não  apoiado. 

O  Sn.  Fiusa  :  —  Esses  princípios  da  nossa  legislação  pri- 
meiramente estabelecem  o  juiz  certo  que  deve  presidir  a 
junta  eleitoral  ;  em  segundo  lugar  determina  a  fórma  pela 
qual  essa  mesma  junta  seria  composta.  Nessa  composição 
a  lei  teve  em  vista  que  a  maioria  fosse  representada  pelos 
eleitores ,  e  que  a  minoria  tivesse  os  seus  representantes 
nos  supplentes  de  eleitores.  Firmou  que  o  presidente  da 
junta  fosse  aquelle  que  tivesse  o  maior  numero  de  votos  para 
o  cargo  electivo  da  freguezia  ,  isto  é,  o  1°  votado  para  juiz 
de  paz. 

Em  S.  Felippe  o  1°  juiz  de  paz  ,  o  mais  votado  ,  o  presi- 
denta certo  em  força  da  lei  da  mesa  parochial,  não  foi  quem 
presidio  a  eleição ;  porque  comparecendo  para  cumprir  o 
seu  dever  nesse  acto  importante ,  foi  expellido  para  fóra  da 
igreja.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Nego  redondamente. 

O  Sr  Fiusa  :  —  ....  pelo  subdelegado  ,  como  foi  por  este 
mesmo  participado  ao  presidente  da  província  ,  dizendo  que 
tinha  havido  alteração  na  eleição ,  por  ter*  querido  o  1°  juiz 
de  paz  presidi-la  ,  obstáculo  este  que  tinha  cessado  pela  re- 
tirada do  mesmo  juiz  de  pa-/..  Isto  prova  que  o  primeiro  juiz  } 
de  paz  compareceu  e  não  lhe  foi  perinittido  presidir  a  elei- 
ção. E*  portanto  liquido  e  claro  que  o  Io  juiz  de  paz  (nem 
os  que  defendem  o  parecer  podem  desconhecer  esta  verda- 
de) ,  aquelle  que  a  lei  de  19  de  Agosto  de  1846  queria  que 
fosse  infallivelmente  o  presidente  do  tribunal,  que  tinha  de 
recolher  os  votos  dos  cidadãos  activos  da  freguezia,  não  pre- 
sidio ao  acto  eleitoral. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  —  Por  cfecisão  do  presi- 
dente. 

O  Sh.  Fiusa  :  —  Estou  principiando  a  minha  exposição, 
-terei  depois  de  analysar  o  parecer  palavra  por  palavra. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  E  eu  estou  dando  apartes 
para  maior  explicação. 

O  Sr.  Fiusa  :  — Estimo  que  o  nobre  deputado  me  dê 
apartes  ,  porque  os  aprecio  e  não  me  confundem. 

Assim,  aquelle  que  devia  ser  o  presidente  do  tribunal  en- 
carregado de  recolher  os  votos  dos  cidadãos  activos  da  fre- 
guezia, não  foi  o  que  deu  cumprimento  ao  preceito  da  lei. 
Assim  ,  a  lei  não  foi  observada  quanto  á  formação  da  mesa, 
porque  era  quem  devia  fiscalisar  a  votação  para  os  membros 
delia  ,  não  a  fiscalisou,  e  sim  outro  que  tinha  interesse  em 
que  entrassem  sómente  os  de  sua  parcialidade  ,  o  que  dá 
lugar  a  uma  nullidade  insanável. 

Temos  pois ,  Sr.  presidente ,  que  os  princípios  estabeleci- 
dos pela  nossa  legislação  eleitoral  quanto  ao  tribunal  que 
recebe  os  votos  deixarão  de  se  cumprir  na  eleição  de  S.  Fe- 
lippe, na  qual  se  dá  ainda  outia  violação  dos  cardiaes  prin- 
cípios de  nossa  legislação  eleitoral.  A  lei  com  a  determina- 
ção da  qualificação  quer  que  os  votantes  sejão  reaes  enão 
fantásticos,  quer  que  só  sejão  votantes  os  que  pela  constitui- 
ção do  império  o  devem  ser.  O  que  é  a  qualificação  de  S.  Fe- 
lippe ?  Cousa  inteiramente  fantástica. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  E'  tão  boa  como  qualquer. 
Foi  feita  pela  parcialidade  do  Sr.  Tibério. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Foi  feita  quando  havia  ali  unanimidade 
e  não  havia  quem  fizesse  ver  os  escândalos  delia  e  violação 
da  lei ;  mas  quando  se  separárão  em  duas  parcialidades  , 
se  apresentárão  os  defeitos  evidentes  da  qualificação  ;  qual 
o  dever  da  camará  ,  de  todos  que  querem  o  cumprimento 
das  leis  ?  Annulla-la. 

Seria  possível,  Sr.  presidente,  que  se  admittisse  como  va- 
lida uma  qualificação  em  que  se  achasse  um  nome  repetido 
dez  e  onze  vezes  ?  Entre  outros  6e  acha  José  Joaquim  de 
Santa  Anna  repetido  onze  vezes  ,  e  Joaquim  José  de  Santa 
Anna  repetido  nove  vezes  ! !  !  Não  desejo  abusar  da  atten- 
ção  da  camará  lendo  todos  esses  nomes  :  ponderarei  so- 
mente que  a  familia  dos  Santa /Annas  é  numerosíssima  ; 
que  não  é  só  essa  familia  a  que  dá  um  grande  numero  de 
votantes,  ha  também  a  familia  dos  Santos  nas  mesmas  cir- 
cunstancias ;  nem  todos  esses  votantes  forão  tirados  só  do 
sanctuario  ! 

Os  nobres  deputados  sabem  que  houve  uma  familia  de 
Souzas  que  no  principio  da  monarchia  portugueza,  pela  sua 
opulência  e  numero  deu  muito  que  fazer  aos  primeiros  reis 
de  Portugal ,  sendo  tal  a  sua  pujança  a  poderio  que  o  seu 
chefe  eia  chamado  o  Souzão.  Uma  vergontea  dessa  familia 


SESSÃO  EM  11  DE  MAIO  DE  1857 


225 


de  Souzas  estabeleceu-se  em  S.  Felippe,  e  estabelecesse 
prolificamente,  porque,  se  os  nobres  deputados  quizerem 
examinar  a  qualificação  dessa  freguezia,  verão  que  em  b. 
Felippe  ha  Souzas  duplicados,  triplicados  e  quadruplica- 
dos (riso) ,  afora  os  Souzas  solitários.  {Ruo.)  _ 

Portanto  semelhante  qualificação  nao  pôde  ser  attendida 
pela  camará  ;  seria  uma  illusão  do  paiz  ;  seria  mesmo  uma 
irrisão  do  systema  representativo  !  ! 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Eu  responderei ,  e  então 
verá  se  é  bom  manejar  o  ridiculo. 

O  Sr.  Fiusa  :—  Não  estou  manejando  o  ridiculo,  nem  pre- 
tendo offender  a  quem  quer  que  seja  ;  digo  sómente  o  que  a 
questão  ©fferece,  e  o  que  a  minha  razão  me  apresenta  ;  que- 
ria o  nobre  deputado  que  eu  pensasse  uma  cousa  e  dissesse 
outra  neste  lugar?  _ 

Quando  a  lei  mandou  que  se  fizesse  a  qualificação,  quai 
foi  o  seu  fim?  Seria  para  que  fossem  qualificadas  fantastica- 
mente pessoas  que  não  existião,  para  que  se  apresentassem 
como  votantes  indivíduos  imaginários  ,  e  aéreos  nomes 
para  falsear  o  elemento  eleitoral  e  augmentar  o  numero  dos 
eleitores  indefinidamente,  de  maneira  tal  que  a  freguezia  de  b. 
Felippe  dá  muito  mais  do  que  a  cidade  de  Cachoeira,  que  é 
assaz  populosa  ?!  !  _ 

Dá-se  outra  circumstancia  pela  qual  a  qualificação  de 
S.  Felippe  não  pôde  ser  legitima. 

Senhores  ,  a  lei  exigio,  para  segurança  da  qualificação  , 
que  delia  se  tirassem  tres  cópias  ,  sendo  uma  remettida  ao 
governo  ,  outra  afixada  no  interior  da  igreja  matriz  ,  em 
lugar  conveniente  e  á  vista  de  todos ,  e  outra  que  ficará  em 
poder  do  presidente.  E  o  mesmo  se  determina  quanto  a  re- 
clamações. Os  próprios  candidatos  apresentão  certidões  que 
mostrão  divergência  entre  a  cópia  remettida  á  secretaria  do 
governo  e  a  qualificação  enviada  á  camará  municipal.  Se 
essas  cópias ,  que  se  devem  presumir  iguaes,  não  concor- 
dão  entre  si ,  qual  á  consequência  ?  E'  que  a  qualificação  , 
além  de  não  ser  o  que  a  lei  queria  ,  por  conter  pessoas  fan- 
tásticas ,  tem  o  defeito  de  não  concordar  com  a  cópia  au- 
thentica  que  foi  enviada  ao  governo  em  força  da  lei. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  ;  —  Como  prova  o  nobre  depu- 
tado isto  ? 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Provo  com  o  próprio  parecer  da  commie- 
são  ;  eu  o  lerei  nesta  parte;  attenda-me  o  nobre  deputado  : 
«  Este  antagonismo  (lendo).... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  A  única  divergência  que 
ha  é  a  respeito  de  4  ou  5  nomes  de  eleitores  que  vêm  na  cer- 
tidão pedida  pelo  Sr.  Tibério  ;  mudou-se  de  propósito  os 
nomes,  por  Í3so  ha  divergência. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Citarei  esta  parte  ,  antecipo-me  em  res- 
posta ao  nobre  deputado  :  «  Este  antagonismo  de  dous  do- 
cumentos authenticos  collocaria  a  commissão  em  uma  do- 
lorosa incerteza,  se  ella  não  fosse  arrastrada  (notem  bem  os 
nobres  deputados)  se  ella  não  fosse  arrastada.  >  Eu  pro- 
varei depois  que  a  nobre  commissão  para  tirar  os  corolários 
que  tirou  foi  realmente  arrastada.  Mas  ,  Sr.  presidente ,  ve- 
se  por  este  trecho  do  parecer  que  ha  com  effeito  divergência 
nas  duas  cópias  que  devião  ser  iguaes. 

Ora  ,  este  argumento  é  procedente  ,  porque  não  ha  duas 
qualificações  para  eleitoies  e  para  votantes;  dava-se  isto 
antigamente  por  instrucções  anteriores  ,  3egundo  minha 
lembrança ,  a  1842  ;  mas  essas  intrucções  forão  revogadas 
pela  lei  de  19  de  Agosto  de  1846  ,  que  mandou  que  se  fi- 
zesse uma  só  qualificação  ,  na  qual  se  comprehendessem 
votantes  e elegíveis.  Se  pois  nessas  duas  cópias,  nesses  docu- 
mentos authenticos  não  ha  concordância  entre  si ,  o  que 
mostra  isto  ?  Mostra  que  a  qualificação  ,  além  do  vicio  car- 
dial  de  não  exprimir  os  votantes  reaes  da  freguezia  ,  os  cida- 
dãos activos  delia,  tem  o  vicio  da  fórma  de  não  concordarem 
as  cópias  exigidas  pela  lei. 
s  Não  farei  commentario  algum  a  respeito  desta  divergên- 
cia ,  deixo  isto  ao  juizo  da  camará  ;  espero  que  o  nobre  de- 
putado explique  semelhante  divergência  ,  e  então  respon- 
derei, se  me  couber  a  vez  de  fallar;  não  farei  commentario, 
repito,  deixo  isto  ao  juizo  dos  nobres  deputados  ,  sobretudo 
daquelles  que  já  têm  sido  presidentes  de  província  ,  elles 
que  digão  onde  pôde  haver  qualquer  mudança  de  nomes,  se 
na  cópia  existente  na  secretaria  do  governo  da  província  t 
ou_  se  nas  cópias  que  existem  na  camará  municipal  ou  em 
mão  dos  juizes  de  paz  das  freguezias  de  fóra. 

Eis- aqui,  Sr.  presidente  .  demonstrado  que  na  eleição  de 
S.  Felippe  não  se  guardárão  os  princípios  cardiaes  da  nossa 
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legislação  eleitoral.  Vou  agora  entrar  na  analyse  do  que 
disse  a  nobre  commissão  a  respeito  desta  eleição. 

c  S.  Felippe.  —  Nesta  freguezia  na  matriz  foi  feita  como 
na  da  Cruz  das  Almas  a  eleição  com  toda  a  regularidade.  > 
Regularida  de  expellindo  á  força  o  presidente  da  mesa  paro- 
chial ! 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Como  prova  ? 
O  Sr.  Fiusa: — Isto  está  provado  pela  própria  com- 
missão... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Ora  muito  obrigado  ! 
O  Sr.  Fiusa:  —  Oh  !  Sr.  Cunha  ,  estou  desconhecendo  a 
sua  intelligencia  !  Isto  mostra-se  mesmo  pelo  relatório  da 
commissão.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  E'  bom  apresentar. 
O  Sr.  Fiusa  -.  —  E'  feita  a  eleição  expellindo-se  á  força  o 
lo  juiz  de  paz  que  devia  presidi-la  !  A  commissão  reconhe- 
ceu a  força  desta  coacção  que  se  fez  no  1«  juiz  de  paz  ,  e 
procurou  respondê-la  e  nullifica-la.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  —  De  S.  Felippe  ? 
O  Sr.  Fiusa:  —  Sim  ,  de  S.  Felippe,  sim  senhor.  Diz  a 
commissão  :  «  Nesta  freguezia,  e  na  matriz  foi  feita,  como 
na  Cruz  das  Almas,  a  eleição  com  toda  a  regularidade  ,  por- 
que se  observárão  todas  as  formalidades  legaes  que  prece- 
dem e  acompanhão  o  parecer  eleitoral  ;  entretanto  o  lo  juiz 
de  paz  procedeu  a  outra  na  capella  da  Conceição  Velha  ,  e 
justifica  o  seu  procedimento  com  a  allegação  de  ser  elleo 
competente  para  a  presidência  da  mesa  parochial,  e  ter  sido 
expellido  da  matriz....  >  E'  do. próprio  parecer. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :— Mas  não  é  opinião  da  com- 
missão. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Contra  a  primeira  allegação  a  commis- 
são oppõe  o  facto  de  ser  o  juiz  de  paz  declarado  incompeten- 
te pelo  presidente  da  província  ,  como  forão  todos  os  outros 
que  exercião  postos  na  guarda-nacional.  > 

Sr.  presidente,  vou  refutar  essa  razão :  pretendo  no  mexi 
discurso  seguir  a  analyse  unicamente ;  se  pudesse  reduzir 
argumentos  desta  ordem  a  expressão  mathematica  ,  eu  O 
faria >  porque  não  quero  abusar  da  paciência  da  camará,  da 
sua  attenção  ,  apezar  de  ser  esta  uma  questão  importantís- 
sima. 

O  presidente  da  província  declarou  o  1°  juiz  de  paz  in- 
competente para  presidir  á  eleição.  Primeiramente  não  po- 
dia o  presidente  da  província  por  sua  autoridade  fazer 
isto.... 

O  Sr.  Madureira  :  —  Note  que  já  a  camará  tem  appro- 
vado  decisão  semelhante. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Não  ,  senhor ,  ainda  na  eleição.... 
O  Sr.  Madureira  :  —  Lembre-se  o  que  houve  a  respeito  de 
Villa-Nova. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Não  quero  chegar  a  Villa-Nova  ,  mas  se 
o  nobre  deputado  a  isso  me  levar  chegarei  lá  também.... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Eu  mostrarei  o  contrario  ao  nobre  depu- 
tado ;  declaro  que  não  estou  accusando  o  presidente  da  pro- 
víncia ,  porque  hei  de  mostrar  que  elle  não  impôz  a  sua  opi- 
nião com  força  da  autoridade,  foi  um  conselho  que  deu,  o 
que  farei  ver.  Mas,  como  dizia,  primeiramente  o  presidente 
da  província  não  é  pessoa  competente  para  interpretar  uma 
lei ,  e  em  matéria  tão  importante  como  é  a  matéria  eleito- 
ral. Senhores,  eu  me  lembro  que  ainda  o  anno  passado  nesta 
casa  causou  um  grande  alarma  o  que  o  nobre  ministro  da 
justiça  de  então  apresentou  no  seu  relatório  a  respeito  da 
interpretação  por  força  de  autoridade ;  negou-se  ao  pró- 
prio ministério,  ouvido  o  conselho  de  estado  ,  e  presidido 
por  quem  representa  um  ramo  do  poder  legislativo,  exerce 
o  poder  moderador  e  é  chefe  do  poder  judiciário  ;  negou-se 
ao  poder  assim  autorisado  ,  digo  ,  a  interpretação  por  força 
de  autoridade;  como  pois  hoje  se  quer  que  o  presidente  da 
provincia  venha  interpretar  a  lei  sobre  objecto  tão  importan- 
te? E  como  se  quer  que  o  presidente  da  provincia  venha  in- 
terpretar a  lei  contra  as  decisões  do  governo  geral?... 
O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  ;  —  Nego  que  houvesse  isso. 
O  Sr.  Fiusa  :  — Citarei  ao  nobre  deputado  os  avisos  de 
27  de  Junho  e  de  3  de  Setembro  de  1846.... 
O  Sr.  Fernandes  da  Cunh*  —  Apresente-os. 
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O  Sr.  Fiusa  :  —  Não  os  tenho  aqui ,  e  me  parece  que  a 
collecção  de  1856  não  está  ainda  na  casa.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Talvez  o  nobre  deputado 
não  tivesse  lido  esses  avisos. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Se  duvida  do  que  affirmo,  então  não  te- 
3iho  resposta  nenhuma  a  dar-lhe.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  O  que  digo  é  que  duvido 
que  esses  avisos  digão  o  que  o  nobre  deputado  lhes  at- 
tribue. 

O  Sr.  Fiusa  :  — Dizem,  e  mesmo  o  nobre  presidente  de  S. 
Paulo  ,  hoje  ministro  da  justiça  ,  declarou  aqui  que  tendo 
consultado  o  governo  sobre  caso  idêntico  em  uma  eleição  de 
S.  Paulo,  o  governo  decidio  que  era  incompativel  unica- 
mente o  exercício,  a  accumulação  de  ambos  os  empregos,  o 
de  official  da  guarda -nacional  e  de  juiz  de  paz.  E  tanto  é 
isto  assim  que  a  camará  decidio  approvan do  a  eleição  do  Sr. 
Nebias. 

Um  Sr  .  Deputado  :  —  Isto  está  expresso  na  lei  da  guarda- 
nacional. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Sim  ,  senhor.  A  este  respeito ,  meus  se- 
jihoses  ,  eu  não  tenho  mais  que  dizer  ;  o  presidente  da  pro- 
víncia não  era  competente  para  interpretar  a  lei ;  interpre- 
tou contra  a  doutrina  geral  de  todo  o  império ,  contra  as 
decisões  do  governo  imperial.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Deixemos  o  presidente  da  provin- 
ia  ,  e  vamo-nos  occupar  com  a  questão  principal, 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Tenho  de  me  occupar  em  todas  essas 
questões  ;  não  é  o  nobre  deputado  que  ha  de  descrever-me  a 
ordem  das  minhas  idéas. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  :  —  A  ordem  da  lógica. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  A  minha  lógica  pôde  não  ser  a  sua. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  :  —  A  este  respeito  não  me  guio 
pela  lógica  do  Sr.  deputado. 

O  Sr.  Fiusa:  —  Não  duvido,  porque  os  olhos  vendados 
não  vêm  a  claridade.  E  que  a  decisão  do  nobre  presidente 
da  província  da  Bahia  não  foi  uma  decisão  por  força  da  auto- 
ridade mostra-se,  porque  o  mesmo  nobre  presidente  ,  quan- 
do se  tratou  da  eleição  de  Pirajuhia,  respondeu  ao  respecti- 
vo juiz  de  paz  que  ,  se  apezar  dessa  sua  opinião,  elle  juiz  de 
paz  se  entendia  com  direito  de  presidir  a  eleição  ,  fosse  pre- 
sidi-la, ficando  resalvado  para  a  camará  dos  Srs.  deputados 
conhecer  da  legitimidade  da  mesma  eleição.  E'  esta  pois  a 
decisão  do  presidente  da  província  a  este  respeito.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  No  que  se  mostra  a  sua  imparciali- 
dade. 

O  Sr.  Fiusa: — Nem  eu  estou  accusando  aqui  o  nobre 
presidente  da  província  da  Bahia,  não  precisa  pois  mostrar- 
se  seu  defensor. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Tudo  isto  deve  estar  subordina- 
do a  regras  determinadas. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  A  regra  determinada  é  que  o  1°  juiz  de 
paz  é  o  competente.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha;  —  Talvez  daqui  a  pouco  es- 
tes princípios  não  lhe  agradem  ;  tome  bem  sentido  ;  quando 
tratar  da  eleição  da  Cruz  das  Almas.:.. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Quando  quizer  irei  a  essa  eleição  ;  não 
aça  o  nobre  deputado  tão  pouco  caso  da  intelligencia  dos 
outros  ;  ha  de  ser  acompanhado  em  toda  a  discussão ;  nem 
mesmo  é  decoroso  estar  apontando  o  que  se  deve  discutir, 
estar  como  que  ameaçando  ;  para  que  essas  ameaças? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Não  ameacei;  apenas 
dou  apartes  que  supponho  muito  permittidos. 

O  Sr.  Presidente:  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Fie sa  :  — Temos  pois  que  o  Sr.  presidente  da  pro- 
víncia não  era  autoridade  competente,  sobretudo  porque 
havia  decisões  do  governo  geral  a  que  devia  estar  adstricto. 
Demais,  a  lei  da  guarda  nacional  de  1850  no  seu  art.  16 
86  prohibe  o  exercicio  cumulativo  de  ambos  ob  cargos. 
Assim,  a  razão  apresentada  pela  nobre  commissão,  de  que  o 
presidente  da  província  tinha  determinado,  tinha  decidido 
quem  devera  ser  o  presidente  da  mesa  eleitoral,  não  é  uma 
razão  que  possa  proceder,  sobretudo  para  a  camará  dos 
Srs.  deputados,  que  já  na  eleição  do  6»  dietricto  de  S.  Paulo 
reconheceu  que  o  juiz  de  paz  mais  votado  era  o  competente, 


uma  vez  que  não  estivesse  no  exercicio  effectivo  de  official 

da  guarda  nacional. 

«  Como  forão  todos  os  outros  que  exercião  postos  na  guarda 
nacional.  >  Respondo  aeste  argumento  da  nobre  commissão, 
que  o  Sr.  presidente  da  Bahia,  entendendo  daquella  maneira 
a  lei  eleitoral,  escreveu  nesse  sentido  para  todos  os  juizes  da 
paz  da  província  que  erão  empregados  na  guarda  nacional ; 
todos  03  juizes  de  paz,  ou  quasi  sua^totalidade,  não  recalci- 
trárão  ;  esse  de  Pirajuhia  recalcitrou,  e  o  Sr.  presidente  da 
província  respondeu-lhe  que  se  se  julgasse  com  direito  pre- 
sidisse á  mesa,  que  a  camará  dos  Srs.  deputados  decidiria 
depois  ;  mas  os  outros  acquiescêião  ;  o  facto  de  não  com- 
parecerem mostra  desistência  de  direito  seu,  e  em  sua  au- 
sência os  seus  supplentes,  aquelles  que  comparecerão  erão 
os  competentes,  mas  não  pelo  facto  da  decisão  do  governo, 
mas  sim  pelo  facto  de  deixarem  de  comparecer,  de  não  re- 
clamarem este  direito  aquelles  a  quem  a  lei  o  dava.  Portanto 
este  argumento  nada  procede. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fiusa  :  — Não  fallemos  em  Muritiba. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Fallemos. 

O  Sr.  Fiusa  :'— E' melhor  não  fallarmos  ]  nis30 ;  o  nobre 
deputado  sabe  da  tentativa  de  duplicata  de  Muritiba. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  —  Hei  de  mostrar  que  lá 
não  houve  eleição. 

O  Sr.  Fiusa:  — Quero  fazer  a  minha  vontade,  e  não  a 
do  nobre  deputado.  Não  quero  tratar  de  pessoas,  e  o  nobre 
deputado  quer  trazer  a  eleição  do  3»  districto  para  o  terre- 
no das  personalidades.  / 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  O  nobre  deputado  é  que 
está  empregando  palavras  cuja  significação  não  conhece. 

O  Sr.  Fiusa:— Logo  hei  de  tomar  lições  de  grammatica 
do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:— Póde-se discutir  a  eleição 
sem  entrar  em  personalidades. 

O  Sr.  Fiusa: — Diz  a  commissão.  (Lê.) 

Sr.  presidente,  o  direito  de  alguém  se  lembrar  de  ser  o 
presidente  de  uma  mesa  parochial,  quando  esse  alguém  é 
aquelle  a  quem  a  lei  designou,  não  deve  ser  menoscabado 
como  foi  pela  commissão  ;  porque  se  qualquer  individuo  se 
apresentar  no  tribunal  da  relação  para  presidir  as  deci- 
sões dos  desembargadores,  e  depois  disser  :<  estou  aqui 
sentado  >  ;  o  facto  do  presidente  da  lei  não  assistir  á  dis- 
cussão e  não  assignar  as  sentenças  não  é  facto  de  nulli- 
dade. 

Quem  legalisaria  isto  ?  Quem  diria  que  esta  jurisprudên- 
cia se  basêa  na  razão?  que  deva  ser  a  j urisprudencia dos 
paizes  constitucionhes  ?  Que  é  a  jurisprudência  que  o  poder 
legislativo  do  Brazil  quer  ?  Este  poder  tanto  reconheceu  a 
necessidade  de  ser  a  mesa  parochial  presidida  pela  pessoa 
competente,  que  designou  essa  pessoa,  e  determinou  que 
por  nenhum  motivo  fosse  suspensa.  Portanto,  a  não^  pre- 
sidência da  pessoa  competente  irroga  uma  nullidade  insa- 
nável. 

Demais,  Sr.  presidente,  a  expulsão  do  juiz  de  paz  foi  um 
luxo  de  abuso ;  porque  a  mesa  estava  j  á  formada  em  sentido 
favorável  a  uma  parcialidade  ;  o  juiz  de  paz,  que  era  de 
outra  parcialidade,  ficava  só  na  presidência  da  mesa;  o  que 
poderia  fazer  contra  todos  os  mesarios  e  contra  a  população 
de  S.  Feiippe,  que  se  draflíer  comparecido  em  numero  maior 
de  1,900  votantes  na  acta  daquella  eleição?  Vê-se  pois  um 
luxo  de  abuso ! 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —Se  houve  luxo  de  abuso, 
foi  do  Sr.  Can3ansão,  que  approvou  isso. 

O  Sr.  Fiusa  :  — O  luxo  de  abuso  foi  de  quem  expellio  á 
força  o  1»  juiz  de  paz.  Não  respondo  a  argumentos  ad  per- 
sonam.  O  Sr.  Cansansão  pôde  ser  um  dos  nossos  mais  esti- 
máveis caracteres  políticos,  e  eu  assim  o  considero,  e  entre- 
tanto commetter  erros,  porque  é  homem,  não  está  acima 
das  leis  da  humanidade. 

Não  quero  entrar  em  argumentos  de  nomes ;  deixo  isto 
para  o  nobre  deputado.  Analyso  os  actos,  e  analyso-os 
perante  a  camará  dos  Srs.  deputados,  que  não  plha  para 
presidentes  nem  para  ninguém,  olha  pára  a  justiça  e  para 
a  equidade  universal.  A  justiça  e  equidade  universal  * 
que  sómento  me  dirigem  nesta  questão,  e  é^que  sómente  de- 
vem dirigir  a  camará  dos  Srs.  deputados,  por  isso  mesmo 
que  a  camará  dos  Srs.  deputados  é  soberana  nas  suas  deci- 
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sões  a  respeito  da  verificação  dos  poderes  de  seus  membros ; 
é  vor  isso  mesmo  que  ella  não  deve  enganar  o  paiz  isto  é, 
não  deve  dizer  ao  paiz  :  <  quero  eleições  com  estas  formu- 
las- >  e  depois  que  essa  determinação  éapprovada  pelo 
senado  e  sancionada  pelo  poder  moderador  approyar  elei- 
ções que  se  effectuárão  com  violações  de  taes  formulas. 

O  exemplo  deve  partir  daqui  {apoiados) ;  a  moralidade  dos 
nartidos  depende  das  decisões  desta  casa.  [Apoiados.)  be  a 
camará  dos  Srs.  deputados  for  justa  a  respeito  de  todas  as 
duplicatas,  ellas  não  se  farão  mais,  pelo  menos  em  tao  gran- 
de numero  ;  mas  se  olhar  para  umas  com  um  prisma  e  para 
outras  com  um  prisma  diverso,  as  duplicatas  hão  de  sconti- 
nuar, a  immoralidade  dos  partidos  ha  de  continuar. 
(Apoiados.) 

Portanto,  Sr.  presidente,  entendo  que  a  eleição  de  S.  í  e- 
lippe  não  pôde  ser  valida;  e  não  quero  concluir  (nem  seria 
a  consequência  que  se  contém  nos  meus  princípios),  nao 
quero  concluir  que  seja  valida  a  outra  da  capella.  bou  co- 
herente ;  quero  mostrar  que  tenho  um  pouco  de  lógica.  Im- 
pugno a  eleição  de  S.  Felippe,  não  só  porque  foi  presidida 
por  um  juiz  de  paz  que  não  era  o  competente,  como  porque 
a  qualificação  estava  falseada,  não  era  aquella  que  a  lei 
queria,  comprehendia  nomes  que  não  podia  comprehender ; 
apresentava  um  numero  de  votantes  maior  que  o  da  cidade 
da  Cachoeira. 

Impu<mo  também  a  eleição  da  outra  capella ,  porque  se 
foi  presidida  pelo  juiz  de  paz  competente,  se  não  houve  falta 
de  convocação,  visto  ser  continuação  do  acto,  e  o  juiz  de 
paz  expulso  da  matriz  ter  declarado  que  ia  fazer  a  eleição 
em  outro  lugar,  para  o  que  o  acompanharão  500  e  tantos 
cidadãos;  comtudo  essa  eleição  teve  a  mesma  base  que 
a  outra,  que  foi  a  qualificação  que  considero  íllegal.  Para 
moralidade  dos  partidos,  a  camará  dos  Srs.  deputados  deve 
annullar  ambas  as  eleições  de  S.  Felippe.  (Apoiados.)  # 

Sr.  presidente,  tanto  se  reconheceu  o  erro  que  se  tinha 
commettido  em  expellir  á  força  o  juiz  de  paz  que  devia  pre- 
sidir á  eleição  de  S.  Felippe,  que  se  quiz  mostrar  que  elle 
estava  legalmente  impossibilitado  de  presidir  a  eleição,  equiz 
mostrar  com  uma  certidão  que  elle  estava  pronunciado. 
Mas  do  Jornal  do  Commercio  sahio  uma  outra  certidão,  de 
que  tal  pronuncia  havia  sido  julgada  improcedente  ante- 
riormente á  eleição. 

Quiz-se  lançar  sobre  esse  cidadão  a  nódoa  de  haver  com- 
mettido um  crime  horrivel.  O  crime  horrível  é  uma  inculpa- 
ção  em  um  processo  findo  de  que  esse  homem  tinha  sido 
pronunciado  por  furto  de  escravos.  Mas  a  camará  deve 
saber  que  esse  homem  não  foi  accusado,  segundo  a  própria 
certidão,  de  ter  furtado  escravos ;  o  facto  se  passou  do 
seguinte  modo. 

Esse  homem,  quando  subdelegado  daquella  freguezia, 
acompanhou  um  collector  que  foi  fazer  um  sequestro,  por 
dividas  fiscaes,  em  um  devedor  da  fazenda ;  e  recahindo  o 
sequestro  sobre  um  escravo,  elle  não  quiz  que  esse  escravo 
ficasse  em  poder  de  um  depositário,  levou-o  comsigo,  com  o 
fundamento  de  que  como  subdelegado  devia  proceder  assim 
em  dividas  da  fazenda.  Poitanto  esse  crime  horrivel  foi  um 
erro,  erro  de  que  obteve  absolvição  em  recurso,  porque  a 
própria  certidão  declara  que  o  crime  de  que  se  fez  tanto 
alarde  era  uma  inculpação  em  um  processo  findo. 

Mas  com  aquella  outra  certidão  se  queria  illaquear  a  boa 
fé  da  camará  dos  Srs.  deputados,  como  se  nesta  casa  não  se 
sentassem  jurisconsultos  hábeis  que  sabem  que  a  pronun- 
cia produz  effeito  de  sujeitar  á  accusação,  e  que  sem  con- 
demnação  final  não  ha  criminoso. 

Sr.  presidente,  não  posso  deixar  de  fazer  mais  algumas 
reflexões,  porque  não  li  ainda  o  final  da  exposição  do  pa- 
recer. (Lê.) 

As  considerações  que  tenho  de  fazer  sobre  este  ponto  são 
essenciaes ;  portanto  a  camará  ha  de  perdoar  que  me  demore 
ainda  um  pouco. 

Sr.  presidente,  é  verdade  que  os  dous  dignos  escrutadores 
do  collegio  reunido  na  matriz  da  Cachoeira  fizerão  essa 
declaração  no  seu  parecer;  mas  foi  porque  esses  dous 
honrados  cidadãos  tomárão  por  principio  reconhecerem 
validas  todas  as  eleições  de  matrizes ;  entretanto  a  commis- 
são  não  seguio  esse  principio.  Elles,  para  serem  coherentes 
comsigo,  julgárão  assim  a  respeito  da  eleição  de  S.  Felippe; 
e  roquerêrão  que  as  votações  de  ambas  as  parcialidades 
fossem  tomadas  em  separado,  para  que  a  camará  dos  Srs. 
deputados  decidisse  qmal  devia  ser  adoptada. 

'  Ora,  o  não  terem  sido  tomadas  em  separado  as  votações 
das  duas  parcialidades  foi  que  deu  motivo  a  que  o  colle- 


gio se  dividisse  ;  e  depois  de  dividir-se  o  collegio,  a  parto 
que  ficou  na  matriz  tomou  conjunctamente  os  votos  dos 
eleitores  incontestados,  e  os  dos  eleitores  nullos  da  matriz 
de  S.  Felippe.  Assim,  pois,  esses  escrutadores  tomárão  uma 
base,  mas  a  commissão  não  seguio  essa  ba3e.  E  demais,  a 
commissão  não  estava  adstrictaju  certas  exigências  a  que  se 
achavão  ligados  os  mesarios  do  collegio  eleitoral ;  além  de 
que,  tinhão  elles  o  recurso  da  verificação  na  camará  dos 
Srs.  deputados. 

A  commissão  devia  examinar  todos  os  actos  da  eleição  ; 
principalmente  porque  a  camará  dos  Srs.  deputados  este 
acima  desses  recursos  deixados  ás  partes  interessadas,  á 
tem  de  avaliar,  na  verificação  dos  diplomas  de  seus  mem- 
bros, não  só  o  procedimento  do  collegio  eleitoral,  como  tam- 
bém o  das  mesas  parochiaes,  e  a  qualificação,  que  é  a  base 
da  eleição;  porque  a  camará  dos  Srs.  deputados  deve  fisca- 
lisar  que  venhão  aqui  os  verdadeiros  representantes  dos 
districtos  que  forão  creados  por  lei. 

Passarei  agora  á  eleição  de  Maragogipe.  (Lê  o  parecer 
quanto  a  Maragogipe.) 

Ora,  Sr.  presidente,  de  todo  o  deduzido  da  exposição  da 
commissão,  o  que  se  dá  é  que  a  commissão  julgou  a  mesa 
coacta  voluntariamente  ?  Contrasenso  da  razão  humana  I 
Foi  uma  coacção  voluntária,  porque  o  parecer  diz  que  hou- 
ve aquella  desordem,  e  que  depois  de  restabeleeida  a  ordem 
os  mesarios  se  retirárão  ;  mas  por  que  motivo  se  retirárão  t 
A  commissão  não  quiz  attribuir  isto  a  um  erro  dos  mesarios, 
que  desconhecerão  a  sua  posição  vantajosa  e  praticárão  esse 
erro  em  politica,  que  deve  pesar  sobre  quem  o  commette.. 
A  commissão  argumentou  por  outro  lado,  e  disse  :  «  os 
mesarios  não  se  podião  retirar  senão  estando  coactos,  visto 
que  a  esta  retirada  se  oppunha  o  seu  interesse.  > 

Mas  elles  estavão  em  maioria,  o  delegado  achava- se  pre- 
sente para  manter  a  ordem-,  entretanto  a  commissão  decla- 
ra que  depois  da  ordem  restabelecida  elles  se  retirárão  inti- 
midados, isto  é,  coactos  voluntariamente  !  Sr.  presidente,  é 
este  um  contrasenso  de  tal  ordem  que  a  camará  dos  Srs.  de- 
putados dispensará  de  fazer  qualquer  commentario. 

Uma  voz :  —  Houve  desordem ,  houve  ferimento,  e  até 
está  ahi  o  corpo  de  delicto. 

O  Sr.  Ftosa  :  —  O  corpo  de  delicto  pôde  ser  lido,  _  é  do 
uma  offensa  tão  duvidosa  que  até  o  próprio  juiz  de  direito 
diz  que  tendo  ido  ver  o  paciente,  este  lhe  declarára  que  ti-* 
nha  deitado  uma  sanguesuga  sobre  o  lugar  que  se  dizia 
ferido,  e  não  podia  ser  bem  examinado,  porque  a  cicatriz 
da  mesma  sanguesuga  occupava  o  lugar  da  ferida.  O  vi- 
gário da  freguezia,  da  parcialidade  da  matriz,  sendo  con- 
sultado pelo  Sr.  arcebispo  para  saber  se  a  igreja  tinha  fi- 
cado poluta  por  algum  derramamento  de  sangue,  informa 
que  não ;  diz  que  examinando  as  vestes  do  paciente,  vio 
apenas  um  pequeno  furo  no  collete,  e  na  camisa  umas  pe- 
quenas nódoas  de  sangue,  que  devião  ser  occasionadas  pe- 
las mordeduras  das  sanguesugas,  segundo  lhe  disse  o  pró- 
prio paciente. 

(Ha  alguns  apartes.) 

Senhores,  aqui  na  capital  do  império  têm  apparecido 
maiores  desordens  por  occasião  de  eleições,  têm  havido  of- 
fensas  muito  mais  graves,  e  a  autoridade  intervém  sómento 
para  acalmar  as  paixões  e  restabelecer  a  ordem,  feito  o 
que  os  membros  da  mesa  não  se  retirão,  o  processo  elei- 
toral continúa ;  e  se  se  retirão  não  se  dão  por  coactos  volun- 
tariamente. 

Senhores,  o  que  é  evidente  é  que  só  3e  querião  mesas 
unanimes,  que  o  1°  juiz  de  paz  de  S.  Felippe  foi  lançado 
fóra  da  presidência  da  mesa  porque,  havendo  quatro  mesa- 
rios de  uma  parcialidade,  julgou-se  ainda  que  era  neces- 
sário que  houvesse  um  5°,  afim  de  que  a  outra  parcialidade 
não  conhecesse  do  processo  da  eleição,  e  não  pugnasse  pela 
execução  da  lei,  nem  conhecesse  os  vicios  da  eleição. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Sou  filho  da  Bahia  e  sou  filho  do  Brazil, 
e  a  lei  do  Brazil  quer  que  as  minorias  fiscalisem  os  actos 
da  maioria  ;  assim  não  se  queria  que  um  membro  da  par- 
cialidade contraria  fiscalisasse  o  procedimento  dos  4  mesa- 
rios. Como  porém  esses  4  mesarios  reconhecêrão  que  a 
população  era  contra  si,  retirárão-se  para^  nullificarem  a 
eleição  ;  se  este  precedente  passar,  quem  tiver  maioria  n«í 
mesa  terá  ganho  as  eleições,  ainda  apezar  de  vencida  em 
numero  de  votantes.  Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a  camará 
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dos  Srs.  deputados  devem  reflectir  na  razão  superior  quo 
dominou  a  decisão  das  duas  freguezias. 

Em  S  Felippe  dá-se  a  expulsão  violenta  do  juiz  de  paz 
que  pela  lei  devia  presidir  a  eleição,  não  se  reconhece  coac- 
ção nessa  expulsão,  atirando  as  mesas  e  cadeiras  para  fora 
da  igreja;  entretanto  que  em  Maragogipe  os  mesarios^ se 
retirão  voluntariamente,  e  entende-se  que  houve  coacção ! 
Que  contradicção,  meus  senhores ;  pois  o  emprego  da  força, 
o  emprego  da  policia,  não  faz  coacção,  e  a  retirada  voluntá- 
ria de  4  mesarios  depois  de  restabelecida  a  oxdem  é  que 
faz  coacção  ? 

Isto  não  é  querer  abusar  do  bom  senso  da  camará  dos 
Srs  deputados?  Ali  a  eleição  correu  com  toda  a  regulari- 
dade, sendo  o  juiz  de  paz  lançado  á  força  para  fora  da 
igreja;  e  aqui  corre  a  eleição  irregular  por  se^  terem  reti- 
rado voluntariamente  4  mesarios  !  Ora,  não  foi  porque  es 
ses  mesarios  mesmos,  vendo  a  grande  população  que  com- 
parecia de  Capanema  para  votar,  e  que  por  isso  julgárão-se 
pendidos  na  eleição,  e  então  retirárão-se  de  propósito  para 
se  inutilisarem  os  votos  da  urna? 

E  não  é  isto  o  que  se  acha  justificado  pela  nova  qualifi- 
cação, quando  se  eliminão,  no  districto  de  Capanema,  cen- 
to e  tantos  votantes,  e  em  S  Felippe,  continuando  a  qua- 
lificação dos  Sant'Annas,  dos  Santos  e  dos  Souzas? 

Sr.  presidente,  eu  vou  ler  mais  outra  razão  que  apresen- 
ta a  commissão  a  este  respeito. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha.— Noto  que  o  nobre  depu- 
tado não  quer  descer  ás  provas. 

O  Sr.  Fiusa  :  — Os  factos  estão  explicados  pela  commis" 
são,  eu  por  elles  me  guio  ;  mas  eu  trouxe  aqui  os  docu- 
mentos de  ambos  os  contendores. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  — Vá  a  elles. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Para  isso  seria  preciso  gastar  todo  o  dia 
de  hoje,  e  não  acabaria;  refuto  a  commissão  no  próprio  ter- 
reno que  ella  preparou. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:— Pois  ahi  é  que  está  o 
nervo  da  questão. 

O  Sr.  Fiusa:—  Eu  não  tenho  a  presumpção  de  que  aquils 
lo  que  eu  diga  seja  o  que  deva  regular  os  votos  dos  nobre- 
deputados  Os  nobres  deputados  têm  obrigação,  e  conhecem 
a  importância  dessa  obrigação,  de  examinarem  os  docu- 
mentos, e  cotejarem  as  minhas  fracas  palavras  com  esses 
documentos. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha :  —Não  o  poderáõ  fazer. 

O  Sr.  Fiusa  í  -  Pois  só  eu  e  o  nobre  deputado  é  que  pu- 
demos compulsar  estes  documentos?  Não  faça  esta  injus- 
tiça aos  seus  collegas. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  — A  camará  sabe  bem  dar 
o  verdadeiro  valor  ás  minhas  palavras  ;  refiro-me  á  impos- 
sibilidade moral. 

O  Sr.  Fiusa: — Primeira,  coacção  voluntária  ;  segunda, 
a  mesa  não  foi  organisada  conforme  as  formulas  da  lei.  Eu 
digo  qu»  é  um  engano  completo  da  commissão  ;  a  legislação 
do  paiz  a  outra.  Primeiramente  não  é  pela  lei  de  1846,  e 
sim  pelas  instrucções  de  1856,  que  contém  novas  disposi- 
ções, meus  senhores,  que  se  deve  examinar  a  questão. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  — Logo  analy saremos  essa  nova  dis- 
posição. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  As  instrucções  de  23  de  Agosto  de  1856, 
nos  seus  artigos,  desde  o  13  até  o  16,  trata  da  organisação 
da  mesa.  No  art.  16  diz  :  «  O  presidente  da  junta  ou  da 
mesa  parochial  mandará  lavrar  pelo  seu  escrivão  uma  acta 
circumstanciada  da  formação  delia,  fazendo-se  menção  dos 
nomes  dos  eleitores,  supplentes  e  mais  cidadãos  convocados 
que  deixarem  de  comparecer,  e  das  multas  que  lhe  forem 
importas,  etc  ,  etc,  e  assignada  pelo  presidente  e  membros 
da  junta,  eleitores,  supplentes,  etc.  > 

E  no  art.  17  diz  :  <  No  impedimento  ou  falta  de  qual 
quer  dos  membros  da  junta,  depois  de  assignada  a  acta  de 
que  trata  o  artigo  precedente,  a  mesma  junta,  durante  seus 
trabalhos,  nomeará  quem  o  substitua,  comtanto  que  tenha 
as  qualidades  de  eleitor.  Se  porém  o  mesmo  impedimento 
se  der  ante»  de  assignada  a  acta,  proceder-se-h9  á  eleição 
do  substituto  pela  mesma  maneira  estabelecida  para  a 
primeira  eleição.  » 

Portanto,  Sr.  presidente,  desde  que  a  mesa  estava  cons- 
tituída, e  eu  tenho  aqui  certidão  dessa  acta  assignada  por 
aquelles  quatro  mesarios  que  ee  retirárão,  a  substituição 


competia  ao  membro  que  tinha  ficado,  comtanto  que  elle 
observasse  a  disposição  da  lei,  que  era  chamar  para  substi- 
tuir aquelles  que  se  retiravão  pessoas  que  estivessem  nas 
circumstancias  de  ser  eleitor.  Conseguintemente  esta  se- 
gunda razão  da  commissão  não  pôde  proceder  ;  ella  desco- 
nheceu disposições  vigentes  e  únicas  adequadas  ao  caso 
occurrente. 

O  Sr.  Luiz  Carlos:  —  Logo  mostrarei  o  jogo  que  se  fez 
com  a  disposição  desse  artigo. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Depois  ©s  dous  pretendentes  do  lugar 
defendêrão-se  no  terreno  das  disposições  regulamentares 
anteriores,  porque  tão  bem  a  nobre  commissão  se  guiou. 
Entretanto  é  fóra  de  questão  que  a  fórma  de  substituir  os 
membros  da  mesa  que  se  retirárão  é  como  determina  a  le- 
gislação que  vigora  ;  era  chamar  outros  cidadãos  em  cir- 
cumstancias de  poderem  ser  eleitores,  e  não  esperar  por 
aquelles  que  se  tinhão  retirado  para  fazerem  outra  eleição, 
e  nem  por  votados  para  j  uizes  de  paz ;  notando- se  porém 
que  o  juiz  de  paz  deu  provas  evidentes  de  imparcialidade, 
quando  chamou  aquelles  que  tinhão  obtido  votos  dos  elei- 
tores e  supplentes  na  formação  da  mesa,  e  não  obrou  de 
mero  arbítrio  e  alvedrio. 

Mas  quando  mesmo  regulassem  as  disposições  anteriores, 
se  esses  indivíduos  se  tinhão  retirado  para  formar  outra 
eleição,  e  os  outros  presentes  pedião  dispensa,  o  juiz  de  paz 
não  devia  esperar  por  elles,  mas  organisar  logo  a  mesa ' 
tanto  mais  quanto  os  votantes  que  tinhão  comparecido  não 
erão  culpados  daquella  occorrencia,  e  morando  em  outro 
districtio  distante  terião  de  ficir  privados  do  direito  de  vo- 
tar, se  se  tivesse  de  esperar  pela  nova  convocação  de  eleito- 
res e  supplentes  para  reorganisação  de  nova  mesa.  E'  evi- 
dente que  sendo  estas  as  razões  pelas  quaes  a  illustre  com- 
missão concluio  pela  nullidade  da  eleição  de  Maragogipe, 
e  destruídas  essas  razões,  não  pôde  subsistir  essa  parte  do 
parecer  da  commissão,  tanto  mais  quanto  a  commissão 
confessa  que  em  seu  espirito  fez  bastante  impressão  o  que 
foi  ponderado  nos  papeis  que  se  lhe  apresentárão  a  respeito 
desta  freguezia. 

Além  disto,  a  eleição  de  Maragogipe  tem  a  seu  favor  a 
infuimsção  do  juiz  de  direito  da  comarca,  o  Sr.  Manoel 
Joaquim  Bahia,  hoje  desembargador,  que  foi  membro  desta 
casa  e  que  muitos  dos  nobres  deputados  conhecem  como  um 
caracter  honrado.  O  Sr.  desembargador  Manoel  Joaquim 
Bahi/i  declara,  expondo  ao  presidente  da  província  os  factos, 
que  não  suppõe  como  facto  de  perturbação  dos  trabalhos 
eleitoraes  esse  acontecimento  que  teve  lugar ;  declara  que 
o  delegado  cumprio  o  seu  dever,  e  é  esse  mesmo  delegado 
a  quem  a  commissão  irroga  uma  injustiça,  porque  elle 
restabeleceu  a  ordem  sem  empregar  a  menor  violência,  sem 
prender  pessoa  alguma!  Se  o  tivesse  feito,  não  faltaria 
quem  dissesse  que  aquelle  funccionario  abusára  da  força, 
e  por  isso  a  eleição  produziria  o  resultado  que  teve,  Tanto 
o  delegado  cumprio  o  seu  dever  que  foi  louvado  pela  presi- 
dência da  provincia. 

(Ha  um  aparte.) 

Os  nobres  deputados  querem  argumentar  servindo-se  da 
pessoa  do  Sr.  Cansansão  como  de  um  escudo,  parecendo 
que  aqui  se  está  discutindo  o  Sr.  Cansansão.  Não  posso  dizer 
qual  é  a  opinião  desse  presidente  a  respeito  da  eleição  de 
Maragogipe,  porque  não  pude  ver  o  seu  relatório  a  tal 
respeito. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Está  ahi ;  quer  ler? 

O  Sr.  Fiusa:  —  Eu  procurei  ler  esse  documento,  e  pedi 
ao  nobre  deputado  por  Minaa  o  Sr.  Cruz  Machado  (permitta 
V.  Kx  que  eu  repito  o  seu  nome,  não  obstante  a  prohibição 
do  regimento),  que  é  membro  da  commissão  de  poderes 
actual,  que  me  deixasse  consultar  esse  relatório,  e  elle  me 
tornou  que  não  se  achava  entre  os  papeis  remettidos  á  eom- 
missão.  O  mesmo  pedi  ao  Sr.  official-maior  da  secretaria 
desta  camará,  que  me  respondeu  do  mesmo  modo. 

(Ha  um  aparte.) 

Quando  se  apresentar  esse  documento,  eu  me  convencerei, 
porque  não  quero  impor  opiniões,  desejo  até  que  me  con- 
venção do  contrario  que  sustento ;  e  tanto,  que  pretendo 
apresentar  uma  emenda,  que  talvez  desagrade  a  ambos, 
mas  que  é  a  consequência  de  minhas  idéas. 

Depois  de  ter  mostrado  que  é  legitima  a  eleição  de  Maia- 
gogiue,  vou  tratar  da  eleição  da  freguezia  da  Tapera. 

Sr.  presidente,  na  freguezia  da  Tapera  se  deu  um  fatto 
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que  torna  a  sua  eleição,  senão  nulla,  ao  menos  merecedora  de 
um  córte  no  numero  de  eleitores  que  deu.  Dessa  freguezia 
ty-ou-se  território  para  formar- se  outra. 

O  Sr.  Madureira:  —  Não  apoiado.  A  freguezia  de  Amar- 
gosa se  compõe  de  terreno  que  pertencia  também  âs  fregue- 
zias  de  S.  Miguel,  Areas,  e  Maracás. 

O  Sr.  Landulpho  :  —  De  Maracás,  não. 

O  Sr.  Fiusa:  —  Na  lei  provincial  os  nobres  deputados 
não  vêm  cousa  alguma  de  onde  infirão  que  da  freguezia 
de  Maracás  cu  de  outra  se  tirasse  alguma  parte  para  a  da 
Amargosa. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Até  fai  eu  quem  mandou  a  emenda. 

O  Sr.  Landulpho:  —  Eu  sei  bem  disto,  porque  também 
pertenci  á  assembléa  provincial  nessa  occasião. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Não  foi  só  o  nobre  deputado  quem  man- 
dou a  emenda;  assignárão  a  mais  dous  senhores. 

O  Sr.  Madureira  ;  —  Leia  a  lei,  e  vej&  se  digo  ou  não  a 
terdade. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Não  conhecem  os  lugares 
e  querem  decidir. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Aqui  está  a  lei,  e  vou  lê  la : 

c  Até  encontrar  os  limites  de  Maracás;  »  isto  quer  dizer 
que,  chegando  a  estes  limites,  toma  outra  direcção,  e  não 
que  se  tira  terreno  de  Maracás,  nem  de  outra  freguezia. 
-  O  Sr.  Madureira  :  —  Tirou-se  parte  do  terreno  das  fre- 
guezias  de  S.  Miguel  e  Areas. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Pois,  senhores,  pelo  facto  de  se  mencio- 
nar o  nome  desses  lugares,  segue  se  que  estão  comprehen- 
didos  na  nova  freguezia?  A  verdade  é  que  a  freguezia _  de 
Amargosa  era  a  Capella  do  Bom  Conselho,  pertencente  á  villa 
da  Tapera. 

O  Sr.  Madureira  :  —  O  que  pertencia  era  a  capella. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  O  nobre  deputado  não  julgue  que  abusa 
da  minha  intelligencia.  Pois  sendo  a  capella  erecta  em  fre- 
guezia não  ficava  pertencendo  a  essa  freguezia  todo  o  seu 
território?  O  que  pertencia  á  villa  da  Tapera:  a  capella  só, 
ou  a  capella  e  o  seu  território? 

Portanto,  em  ^ez  de  se  recorrer  a  semelhantes  sophismas, 
melhor  é  confessar  a  derrota  e  retirar-se  da  discussão. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Na  argumentação  não  ha" 
vemos  de  soffrer  derrota. 

O  Sr.  Fiusa  :  — Respeito  a  sua  intelligencia,  mas  hei  a* 
acompanha-lo,  ainda  que  fracamente,  e  tenho  a  firme  opi- 
nião que  em  matérias  desta  ordem,  quando  se  soffre  uma 
derrota,  o  melhor  é  conf  ssa-la  e  retirar-se... 

O  Sr  Fernandes  da  Cunha  :  — Não  havemos  de"soffrê-la  .. 

O  Sr.  Fiusa:  —  Pôde  o  nobre  deputado  estar  cem  esta 
certeza... 

O  Sr.  Fkrnanhes  da  Cunha  :  —  Na  argumentação  não  ha- 
vemos de  soffrê-la. 

O  Sr.  Fiusa  •.  —  Pôde  o  nobre  deputado  estar  com  esta 
certeza,  mas  eu  hei  de  dar  expansão  á  minha  razão;  não 
serei  Catão,  mas  direi  como  tile:  Viclrix  causa  Diis  pla- 
centa sed  vicia  Catoni;  não  sou  levado  por  nenhum  impulso 
de  paixão  a  pronunciar  me  da  maneira  por  que  o  tenho 
feito ;  já  declarei  que  era  amigo  de  ambos  os  nobres  con- 
tendores; sinto  a  minha  posição,  que  me  obriga  a  apresen- 
tar as  razões  pelas  quaes  divirjo  de  um  e  de  outro,  apresen  ■ 
tando  uma  emenda  substitutiva.  Porque  abuso  da  razão? 

E'  crivei  que  a  assembléa  provincial  erigisse  em  freguezia 
a  capella  da  Tapera  sem  mais  território  nenhum?  Entre- 
tanto, a  assembléa  eri^io  essa  freguezia  de  modo  que  dan- 
do-se  a  escolha  ao  parocho  para  que  dissesse  em  qual 
queria  exercer  a  cura  d'alma,  elle  escolheu  a  novamente 
creada.  Se  acaso  a  nova  freguezia  comprehendesse  terrenos 
de  outras  freguezias,  não  era  só  o  parocho  da  Tapera  que 
tinha  direito  da  escolha,  devião  ser  todos  os  outros  ;  então 
a  freguezia  devia  ser  posta  a  concurso,  o  que  não  acon- 
teceu. 

O  facto  de  sô  ter  a  opção  o  vigário  da  Tapera  naostra  que 
80  da  Tapera  sahic  território  para  a  nova  freguezia ;  que 
não  era  só  o  adro  da  capella  que  pertencia  á  Tapera,  como 
quiz  inculcar  o  nobr<i  deputado.  Rogo  ao  mesmo  senhor 
que  me  diga  a  qual  outro  se  deu  a  opção?  Poique?  Qual  foi 
a  razão?  Nenhum  outro  reclamou,  sendo  a  freguezia  nova 


tão  boa  que  deixou  o  parocho  a  populosa  Tapera  para  ficar 
na  constrangida  Amargosa. 

Como,  pois.  querem  os  nobres  deputados  confundir  este 
negocio?  Como  querem  fazer  comprehender  que  só  o  adro 
da  nova  freguezia  ó  que  pertencia  á  Tapera?  Diminuio-se  á 
Tapera  600  votantes,  e  a  junta  qualificadora  desta  freguezia 
foi  que  fez  a  qualificação  da  nova  freguezia,  foi  que  fez  a 
qualificação  toda,  declarando  «  aqui  acaba  a  freguezia  da 
Tapera,  e  por  não  haver  juiz  de  paz  na  de  Amargosa,  des- 
membrada delia,  continúa  na  qualificação  esta  me>a. »»  Ora, 
pergunto  eu  :  a  junta  qualificadora  unicamente  da  Tapera 
^ra  competente  paia  fazer  a  qualificação  se  acaso  entrasse 
nesta  freguezia  o  território  de  outras?  Não,  porque  está  de- 
cidido por  avisos  eleitoraes  que  sejão  as  mesas  parochiaes 
de  cada  uma  das  freguezias  donde  se  tirou  território  para 
formar  a  nova  que  devem  qualificar  os  votantes  que  per- 
tencião  antigamente  ás  freguezias  respectivas ;  não  é  só  a 
mesa  de  uma  freguezia  que  tinha  direito  de  qualificar,  por- 
que os  juizes  de  paz  tinhão  a  sua  jurisdicção  sómente  até 
os  limites  da  antiga  freguezia,  e  os  eleitores  da  Tapera  e 
supplentes  que  formavão  a  mesa  qualiíicadora  de^sa  fre- 
guezia não  havião  obtido  votos  senão  nesta  freguezia,  e  não 
podião  qualificar  em  território  de  outra  em  que  nada  erãoe 

Ora,  a  qualificação  de  Amargosa  foi  feita  unicamente 
pela  mesa  qualificadora  da  Tapera,  não  foi  feita  pela  de 
nenhuma  das  outras  freguezias;  logo,  a  conclusão  é  que  de 
nenhuma  outra  se  tirou  território  e  população,  Todos  sa- 
bem que  querendo-s-'  manter  a  Tapera  na  posse  de  seus  55 
eleitores,  as  influencias  derão  inexactas  informações,  e  fize- 
rão  crer  ao  presidente  da  província  que  se  tinha  tirado 
território  de  outras  freguezias,  o  que  não  é  exacto';  a  fre- 
guezia de  Maracás  reclamou,  o  juiz  de  paz  reclamou,  assim 
como  o  vigário,  que  nenhum  território  nem  pessoa  alguma 
sahio  para  a  nova  freguezia.  Nem  o  presidente  da  província 
marcou  definitivamente  o  numero  de  eleitores;  pedio  infor- 
mações, essas  informações  não  se  remettêrão,  suflfocou-se  o 
negocio,  e  o  presidente  marcou  provisoriamente  esse  nume- 
ro. Mas,  desde  que  se  mostrou  que  a  freguezia  da  Tapera 
devia  perder  15  eleitores,  que  a  tanto  correspondem  hOO  vo 
tantes,  desde  que  se  conhece  que  12  homens  indevidamente 
forão  considerados  eleitores  no  circulo  da  Cachoeira,  que 
aquella  freguezia  não  tinha  reputação  eleitoral  que  corres- 
pondesse á  parte  do  território  que  ficou  tendo  de  menos, 
como  se  hão  de  admittir  12  eleitores  de  mais  no  collegio  da 
matriz?  Por  essas  exagerações  o  circulo  da  Cachoeira  foi 
formado  de  quatrocentos  e  tantos  eleitores. 

E'  necessário  que  a  camará  dos  Srs.  deputados  dê  um 
córte  geral  a  todas  essas  exagerações  (apoiados),  porque 
de  outra  sorte  o  direito  de  ser  representante  do  paiz 
nesta  casa  ha  de  ser  sempre  dado,  e  nunca  obtido  pelos 
votos  livres  dos  cidadãos,  ha  de  ser  sempre  dado  por  essas 
influencias  locaes.  Admira  que  o  nobre  deputado,  que  pre- 
metteu  aqui  debellar  todos  esses  barões  feudaes  que  por  ahi 
existem  queira  conservar  essa  baronia  feudal  da  Tapera.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  — Quem  quer  conservar  ba- 
ronia feudal.  Sr.  Fiusa?  Não  me  conhece?  Não  me  diga 
isto,  porque  tenho  de  repellir  com  toda  a  energia. 

O  Sr.  Fiusa:  —  Genheço-o  muito,  e  muito  o  respeito, 
mas  desde  que  o  nobre  deputado  nesta  casa.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Gunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fiusa:  — ....  pôde  discutir  a  minha  eleição,  pôde 
dizer  o  que  quizer,  que  lhe  responderei  convenientemente. 

O  Sr.  Presidente:  —  Peço  ao  nobre  deputado  que  não 
responda  a  apartes,  trate  da  matéria. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Desde  que  o  nobre  deputado  parece  uear 
de  certas  expressões,  julgo  dever  responder- lhe  conforme  a 
sua  linguagem.  Faço  justiça  aos  talentos  do  nobre  depu- 
tado, sou-lhe  obrigado  porque  sou  muito  obrigado  a  uma 
pessoa  de  sua  familia  ;  tenho  obrigação  de  respeita-lo,  vo- 
to lhe  muita  consideração,  mas  hei  de  pautar  a  minha  con- 
ducta  aqui  pela  do  nobre  deputado  ;  quando  o  nobre  depu- 
tado está  usando  de  palavras  aggressivas,  com  as  quaes-ex- 
cita-me  a  entrar  n'um  campo  de  que  desejo  fugir,  quando 
o  nobre  deputado  disse  que  kavia  de  debellar  todos  os  barões 
feudaes  ,  porque  não  lhe  poderia  pedir  que  debellasse  tam- 
bém esse  outro  barão  feudal?... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :—  Primeiramente,  não  foi 
isto  o  que  eu  disse. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Appello  para  o  nobre  deputado,  para  • 
seu  discurso  quando  sahir  impresso.... 
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Fernande  da  Cunha  dá  uni  aparte. 
O  Sr.  Fiusa  :  —  Neste  caso  era  escusado  usar  desta  lin- 
guagem, porque  todos  nós  queremos  isto.  Mas  dizia  eu  que 
nãol?e  pôde  respeitar  essa  eleição  da  Tapera,  cujas  influen- 
cias derão  informações  inexactas  ao  presidente,  e  este  pro- 
visoriamente estabeleceu  este  numero  de  eleitores  ;  mas, 
quando  a  freguezia  de  Maricás  e  outras  reclamão,  ha  de  se 
reconhecer  que  houve  exageração,  ficando  a  freguezia  da 
Tapera  com  52  eleitores,  perdendo  600  votantes  que  cor- 
respondem a  15  eleitores  ;  como  pois  esses  12  eleitores  hão 
de  vir  para  o  collegio  e  votar,  inoculando  a  nullidade  na 
votação  do  collegio,  porque  são  12  homens  que  não  são  elei- 
tores ?  Devem  ser  eliminados.  De  outra  sorte  a  camará  dos 
Srs.  deputados  nunca  moralisará  a  eleição,  nem  os  parti- 
dos ;  de  outra  sorte  nós  iremos  de  mal  a  peior. 

Sr.  presidente,  eu  já  respondi  ás  duas  razões_palas  quaes 
a  commissão  queria  que  se  validasse  a  eleição  de  toda  a 
freguezia  como  foi  feita  ;  mostrei  que  não  havia  terreno  de 
outras  freguezias  annexado  a  essa  ;  que  ella  devia  eoffrer 
um  córte  maior  ;  que  a  commissão  não  tinha  razão  quando 
queria  que  ajunta  qualificadora  da  Tapera  qualificasse  no 
território  da  outra  freguezia  ;  por  consequência  é  necessá- 
rio que  se  annulle  a  eleição  da  freguezia  da  Tapera  exce- 
dente a  40  eleitores  que  somente  devia  dar. 
Agora  passarei  a  outro  ponto  do  parecer  da  commissão. 

Eu  vou  fazer  uma  reflexão  sobre  estas  certidões  de  que 
aqui  se  falia.  Um  dos  candidatos  (prescindirei  de  expôr  seus 
nomes)  apresenta  uma  certidão  em  que  se  declara  que  o  elei- 
tor Pedro  não  está  qualificado ;  outro  candidato  apresenta 
outra  certidão  na  qual  se  diz  que  todos  os  eleitores  estão 
qualificados.  Ora,  pergunto  eu  á  camaia  :  qual  destas  cer- 
tidões deve  ser  crida?  Aquella  que  é  positiva,  em  que  se  de- 
clarão  nomes  ,  ou  a  outra  genérica  ,  em  que  se  diz  todos 
estão  qualificados  ?  Todos  quaes  ?  Porque  não  se  declarão 
os  nomes  ?... 
Um  Sr.  Deputado  :  —  Por  quem  forão  dados? 
O  Sr.  Fiusa  :  —  Eu  não  quero  offender  a  ninguém  ;  ma 
julgo  que  a  certidão  passada  na  secretqja  do  governo,  da, 
cópia  que  existe  nella,  deve  ser  sempre  a  que  merece  inteiro 
credito,  porque  ahi  não  se  dá  predomínio  do  interesse  par- 
ticular ;  nem  ninguém  se  atreve  a  pedir  a  um  presidente  de 
província  para  riscar  um  nome  e  substituir  outro.  Note-se 
mais  que  nessa  certidão  da  secretaria  do  governo  se  attes- 
ta  que  estava  a  cópia  authentica  da  qualificação  com  todas 
as  formalidades,  sem  entrelinhas  nem  raspaduras  ;  o  mes- 
mo não  se  diz  dessa  outra,  e  ainda  mais  apresenta-se  nella 
um  nome  da  letra  A  qualificado  depois  de  outro  da  letra 
V.  Estou  na  opinião  que  na  secretaria  do  governo  não  se 
pôde  fazer  o  que  se  pôde  fazer  nas  camarás  municipaes  do 
centro  ;  por  consequência  sempre  me  hei  de  regular  pela 
certidão  da  secretaria  do  governo. 

Mas,  como  ia  dizendo,  apresenta-se  uma  certidão  genéri- 
ca em  que  se  diz  que  todos  os  eleitores  estão  qualificados, 
sem  dizer  quaes  são  os  qualificados  nem  o  numero  da  qua- 
lificação a  que  correspondem  seus  nomes.  Ora,  pergunto  eu : 
esta  certidão,  a  ser  genérica,  pôde  destruir  uma  outra  em 
aue  se  diz:  <  Pedro  não  está  qualificado  >?  Pôde  destruir 
uma  certidão  positiva,  terminante,  com  nomes  certos,  sobre 
os  quaes  não  se  pôde  ter  duvida  alguma,  dizendo  :  «  Não  es- 
tão qualificados  desde  o  numero  tal  até  tal  em  que  finda?  > 
Sr.  presidente,  a  nobre  commissão  segue  outro  parecer; 
diz  que  não  f-c  deve  sacrificar  o  essencial  ao  accidental.  Se- 
nhores, num  paiz  constitucional,  em  que  as  formulas  são 
tudo,  em  que  o  accidental  se  traduz  por  formulas,  como 
sacrificar  as  formulas  ao  espirito  ? 

O  espirito  fica  ao  domínio  de  cada  uma  intelligencia,  cada 
uma  intelligencia  pôde  dizer  :  «  Estou  com  o  espirito  da  lei, 
desprezo  as  Ruas  formulas.  >  Isto  só  se  pôde  dar  nos  gover- 
nos extremos,  nos  despóticos  ou  nas  democracias  puras, 
em  que  se  conhece  o  espirito  nos  gabinetes  dos  déspotas  ou 
nas  praças  publicas  ;  masn'um  governo  constitucional,  em 
que  se  devem  observar  todas  as  formulas,  que  são  as  ga- 
rantias do  direito,  ha  de  se  dizer  que  não  se  devé  sacrificar 
o  espirito  da  lei  ás  formulas?  E  não  é  contradictoria  a  com- 
missão a  este  respeito?  Não  sacrifica  ella  o  espirito  da  elei- 
ção de  Maragogipe  ás  formulas  da  substituição  dos  mesa- 
rios  que  se  retirárão  ?  Admira  que  pessoas  de  tão  alta  in- 
telligencia, e  em  ura  paiz  como  o  nosso,  em  que  e  necessá- 
rio que  se  observem  as  formulas,  onde  por  falta  de  formu- 
las se  dá  o  grande  remédio  do  habeos-corpus,  que  é  uma  ga- 


rantia essencial  da  liberdade,  admira  como  taes  pessoas  sus- 
tentem semelhante  principio. 

Senhores,  a  nobre  commissão  foi  ao  ponto  de  não  respei- 
tar a  constituição  do  império.  A  constituição  exclue  de  vo- 
tar os  menores  de  25  annos,  não  sendo  clérigos,  bacharéis 
formados,  ou  ofíiciaes  militares ;  exclue  os  filhos  familias 
e  a  nobre  commissão  não  quiz  estar  por  isso.  A  lei  das  elei- 
ções determina  que  não  recaião  votos  em  pessoas  incapazes 
de  exercer  os  direitos  políticos ;  e  a  commissão  também  não 
se  importou  com  isso  ;  diz :  <  a  qualificação  é  o  pharol  da 
camará  dos  Srs.  deputados ;  >  mas  que  qualificação?  Qualifi- 
cação de  Santa  Anna,  de  Santos  e  de"  Souzas,  etc.  ?  Pois 
este  é  que  ha  de  ser  o  pharol  da  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos ?  Entendo  que  não  ó  possível. 

Sr.  presidente,  creio  que  me  tenho  dilatado  de  mais. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Não  prova  nada. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Não  gosto  de  cansar  a  camará.  Aqui  está 
o  parecer. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  —  Prove  que  votárao  me- 
nores, e  que  a  commissãofnão  attendeu  a  documentos  nes- 
se sentido. 


O  Sr.  Fiusa  :  —  Essa  minoridade  foi  provada.  Senhores, 
isso  é  desconhecer  todos  os  princípios ;  o  nobie  deputado, 
está  sceptico.  Pois  uma  declaraçã»  feita  no  rosto  de  um  in- 
ventario não  é  prova?  O  nobre  deputado  falia  com  um  ho- 
mem que,  comquanto  se  ache  retirado  da  j  urisprudencia, 
estudou  direito.  Quando  se  faz  um  inventario,  o  inventarian- 
te declara  debaixo  de  juramento  e  com  penas  graves  as  pes- 
soas que  são  herdeiras,  suas  idades  e  condição,  etc,  é  uma 
affirmação  com  juramento,  e  juramento  para  exercer  um 
ónus  legal.  Ora,  essa  declaração  não  valerá? 

O  tutellado,  diz  a  commissão,  era  maior  de  25  annos# 
Mas  nem  todos  os  maiores  de  25  annos  podem  votar.  Em- 
bora esse  individuo  tivesse  mais  de  25  annos,  era  filho  fa- 
mília ;  a  constituição  não  quer  que  votem  senão  aquelles 
que  são  sui  júris;  e  esta  é  a  razão  por  que  ella  exclue  de 
votar  os  religiosos  que  estão  debaixo  da  regra  claustral,; 
porque  prestão  voto  de  obediência  a  seus  superiores. 

Como  se  ha  de  admittir  a  votarem  os  eleitores  que  não 
estão  qualificados  ?  Como  se  ha  de  admittir  os  menores, 
quando  a  constituição  declara  que  não  podem  votar,  porque 
entende  que  esses  indivíduos  não  estão  na  plenitude  de  sua 
intelligencia,  não  podem  discriminar  os  interesses  do  paiz? 
Como,  pois,  admittir  tudo  isso  ? 

Por  isso  eu  disse  que  havia  de  usar  da  própria  palavra  de 
que  a  commissão  usou :  realmente  a  commissão  foi  arras- 
tada.... 

O  Sr.  Luiz  Carlos  (com  força) :— •  Não  apoiado^  proce- 
deu com  profundo  sentimento  de  justiça.  Não  consinto  que 
se  me  faça  uma  injuria  semelhante  nem  aos  meus  collegas.' 

O  Sr.  Presidente  diz  ao  Sr.  Luiz  Carlos  algumas  pala- 
vras que  não  podemos  ouvir. 

O  Sr.  Fiusa:— -Se  a  palavra  era  inconveniente,  porque  a 
commissão  a  empregou?  Não  é  a  primeira  vez  que  fallo  nes- 
ta casa,  e  o  nobre  deputado  é  testemunha  de  que  eu  nunca 
disse  uma  palavra  que  pudesse  offender  a  meus  collegas. 
Tenho  a  dignidade  precisa  para  conhecer  a  posição  em  que 
estou  e  a  responsabilidade  que  ella  deve  dar.  Se  a  expressai» 
é  injuriosa,  os  nobres  deputados  irrogárão  a  si  mesmos  essa 
mjuria. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  A  commissão  usou  dessa  palavra 
em  sentido  figurado,  e  eu  entendi  que  o  nobre  deputado 
não  a  empregava  no  mesmo  sentido. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Eu  a  emprego  no  mesmo  sentido  que  a 
nobre  commissão. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Aceito  a  explicação. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Sr.  presidente,  resta-me  tratar  do  colle- 
gio. O  parecer  da  commissão  approva  o  collegio  que  se 
formou  na  matriz  e  reprova  o  collegio  que  se  formou  na 
casa  da  camará.  Sr.  presidente,  a  causa  deste  procedimento 
da  commissão  foi  porque  a  parte  do  collegio  que  se  retirou 
não  esperou  pela  decisão  do  collegio  a  respeito  da  emenda 
do  parecer  da  mesa  eleitoral.  Vou  historiar  o  que  a  com- 
missão não  historiou. 

No  collegio  da  Cachoeira  uma  parcialidade  venceu  a 
mesa,  porque  esta  parcialidade  apresentou  duas  duplicatas, 
e  a  outra  apresentou  apenas  uma  duplicata.  Como  o  pre<* 
sidente  da  província  tivesse  mandado  admittir  todas  as  du- 
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plicatas,  e  como  duas  duplicatas  constão  de  maior  numer* 
de  votos  do  que  uma  só,  isto  fez  com  que  uma  das  parciali- 
dades vencesse  a  mesa. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  —  Está  enganado;  é  in- 
exaetissimo  o  que  diz  o  nobre  deputado  ;  não  consta  da  acta. 

O  Sr.  Fiusa: — Houve  tres  duplicatas,  isto  é,  tres  fre- 
guezias  em  que  houve  duplicatas,  uma  em  S.  Felippe  pelo 
lado  do  candidato  que  foi  derrotado  na  mesa  do  eollegio, 
e  as  de  Cruz  das  Almas  e  de  Maragogipe  pelo  outro  lado : 
portanto  as  duas  duplicatas  foi  que  derão  maior  numero  de 
votos  á  parcialidade  que  venceu  na  eleição  da  mesa  do  eol- 
legio. 

Não  chamo  duplicata,  como  a  commissão  chamou,  a  uma 
acta  falsificada,  qual  a  da  Conceição  da  Feira,  porque  um 
documento  falso  não  é  duplicata,  não  podia  em  caso  algum 
ser  reconhecido  pela  camará  dos  Srs.  deputados.  Para  di- 
zer-se  que  havia  numero  igual  de  votos,  tanto  de  um  lado 
como  do  outro,  foi  preciso  confundir»se  isso.  Essa  acta  em 
que  se  tirárão  folhas  e  se  introduzirão  outras  foi  examinada 
perante  o  eollegio  e  o  juiz  de  direito,  foi  julgada  falsa,  a 
mesma  commissão  a  julgou  falsa,  e  portanto  não  deve  en- 
trar em  linha  de  conta. 

No  folheto  do  candidato  contra  quem  se  pronuncia  a  no- 
bre commissão  se  apresenta  o  projecto  de  outra  duplicata.... 
projecto  não,  a  realisação  de  outra  duplicata  em  Muritiba. 
A  realisação  se  deprehende  da  confissão  do  próprio  juiz  de 
paz,  o  qual  escreveu  um  officio  ao  presidente  da  camará 
municipal  dizendo-lhe  que  não  recebesse  essa  duplicata  ; 
que  retirava  seu  nome,  pois  havia  obrado  mal  em  prestar 
sua  assignatura  a  esse  acto  illegal. 

O  Sr.  Fernandes  da  Ccjíha  i  —  Isso  é  uma  estratégia 
eleitoral. 

O  Sr.  Fiusa: — Estratégia  !  os  documentos  têm  sido  im- 
pressos. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Hei  de  explicar. 
O  Sr.  Fiusa:— O  nobre  deputado  já  leu  o  folheto  do 
Sr.  Tibério?  Se  não  tem,  offereço-lhe  um. 

O  Sb.  Fernandes  da  Cunha:  —  Tenho.  O  que  não  quero 
é  mysterios. 

O  Sr.  Fiusa  :  —Não  ha  mysterios.  Mas,  como  dizia,  uma 
das  parcialidades  venceu  a  eleição  da  mesa  do  eollegio ; 
mas  como  a  lei  garante  á  minoria  ter  parte  na  mesa,  hou- 
verão  dous  escrutadores  do  lado  contrario,  e  estes  dous  es- 
crutadores assignárão  um  voto  em  separado,  baseando-se 
no  principio  de  que  fossem  consideradas  validas  todas  as 
eleições  das  matrizes,  e  que  a  votação  de  todas  as  freguezias 
em  que  houvessem  duplicatas  fosse  tomada  em  separado  ; 
mas  isto  não  quiz  o  eollegio,  e  elles  não  esperárâo  pela  de- 
cisão, porque  quando  conhecerão  que  ter  ião  de  votar  os 
dous  lados  de  cada  freguezia,  e  que  por  causa  dessa  pro- 
miscuidade de  votos  terião  de  perder  a  eleição,  apresentárão 
seu  parecer  em  separado  e  se  retirarão  protestando, 

(Ha  um  aparte.) 

Admittio-se  a  emenda  a  respeito  da  Conceição  Nova  da 
Feira,  e  não  a  respeito  de  S.  Felippe,  cuja  eleição  estava 
inçada  de  vidos  ;  recebêrão-se  promiscuamente  os  votos  dos 
eleitores  de  S.  Felippe  com  os  votos  das  freguezias  validas  ; 
portanto  aquelles  mesarios  tinhão  todo  o  direito  de  reti- 
rar-se.  A  respeito  de  Sergipe  d'El-Rei  a  camará  dos  Srs.  de- 
putados já  approvou  que,  no  caso  de  violação  flagrante,  os 
mesarios  podem  retirar-se;  o  mesmo  a  respeito  de  S.  Paulo. 

Sr.  presidente,  a  camará  dos  Srs.  deputados  o  meio  que 
tem  de  cortar  todas  estas  chicanas  eleitoraes  é  obrar  sem- 
pre con.orme  a  justiça,  deixar  de  lado  todas  as  outras  con- 
siderações. A  lei  diz  que  a  mesa  parochial  deve  ser  presidi- 
da pelo  lo  juiz  de  paz,  quando  não  se  de  impedimento  le- 
gitimo; annulle  a  camará  toda  a  eleição  que  não  foi  presi- 
dida pelo  lo  juiz  de  paz ;  o  presidente  da  província  não  podia 
aeçidir  que  a  eleição  fosse  presidida  por  qualquer  dos  outros 
juizes  de  paz,  desde  que  o  primeiro  não  estava  impedido  le- 
gitimamente. A  lei  quer  uma  qualificação  verdadeira  e  real 
e  nao  urna  de  nomes  aéreos  e  fantásticos  ;  quando  apparecer 
tal  qualificação  annulle-a. 

E*  isto  o  que  eu  chamo  uma  rigorosa  justiça.  Uma  cor- 
poração como  a  nossa  deve  ter  princípios  certos  nas  suas 
aecisoes  ;por  isso  mesmo  que  temos  de  obrar  segundo  nossa 
consciência,  e  temos  obrigação  de  promover  o  bem  do  paiz 
segundo  a  nossa  intelligencia,  devemo-nos  regular  pelos 
preceitos  do  justo  e  da  equidade. 


eleição  da 
presidência 


Limito-me,  Sr  presidente,  por  ora,  ao  que  tenho  exposto 
a  respeito  das  eleições  da  Cachoeira,  e  em  conclusão^ 
mandar  á  mesa  uma  emenda  substitutiva  do  parecer  3» 
commissão,  sem  fazer  recapitulação,  nem  explicar  minha 
emenda,  por  estar  a  hora  muito  adiantada,  e  ter  ainda  de 3 
tar  á  questão,  agradecendo  á  camará  sua  benigna  attenção" 

Lê-se,  e  sendo  apoiada  entra  em  discussão,  a  seffuin  J 
emenda  substitutiva  :  «gumie 

*  *°  $Un  s^ã0.aPP^va^s  as  eleições  primarias  das  fre- 
guezias de  Cachoeira,  Muritiba,  Outeiro  Redondo,  Iguane 
Pedra  Branca  b.  Estevão  e  Tapera,  como  propõe  à  comxnV 
sao,  sendo  porém  eliminados  da  freguezia  de  Tapera  12  elei 
tores  que  de  mais  deu,  conforme  a  qualificação 

<  2.»  Que  seja  também  considerada  valida 
freguezia  de  Maragogipe  feita  na  matriz  sob  £ 
do  juiz  de  paz. 

«3.o  Que  seja  annullada  a  eleição  da  Conceição  Nova  da 
FeíippeCOm0  Pr°P0Z  a  COmmissa0'  e  ambas  as  eleições  de  S. 

<  4.e  Que  sejão  annullados  todos  os  eleitores  não  qualifi- 
cados, constantes  das  certidões  extrahidas  da  secretaria 
nufckdos0'  6  °S        eleÍt°reS  qUe  86  pi'°Vll°  estarem  pío- 

5"°  i^Ue  voltando  °  Parecer  á  commissão  de  constitui- 
çâo  e  poderes  e  sommados  os  votos  validos  de  um  e  outro 
eollegio,  sejao  declarados  deputado  e  supplente  aquelles 
cidadãos  que  tiverem  obtido  a  maioria  absoluta.  -  Fiusa  l 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Cessão  em  12  de  Maio. 

PRESIDÊNCIA    DO  SR.  VISCONDE    DE  DAEPENDY. 

Sumario.—  Expediente.  —  Ordem  do  dia—  Eleição  de  comi 
missões.— Eleição  do  3o  districto  da  Bahia.   Discurso  do  Sr 
Luiz  Carlos. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  Machado,  Cerqueira  Leite,  Vill ela  Tava- 
res, SnveiraLobo,  Gavião  Peixoto,  Landulpho,  Paes  Barreto, 
Sá  e  Albuquerque,  Silvino  Cavalcanti,  Costa  Pinto,  Mar- 
tinho Campos,  Francisco  Campos,  visconde  de  Baependy, 
Rodrigo  Silva,  balathiel   Teixeira  Júnior,  Pereira  Pintoi 
Baptista  Monteiro,  Cunha  Mattos,  Monteiro  de  Barro*  Bene- 
vides, Almeida  Pereira,  Silva  Miranda,  Miguel  de  Àrauio 
Sampaio  Viann»,  Toscano  Barreto,  Pinto  de  Campos,  Diogo 
Velho  Rego  Barros,  barão  de  Camaragibe,  Tobias  Leite  Bel- 
íort,  Paranaguá,  Cunha  Figueiredo,  Gonçalves  da  Silva 
Barbosa  Sergio  de  Macedo,  Pereira  Franco,  Madureira' 
Fernandes  da  Cunha,  Augusto  Chaves,  Pinto  de  Mendonca 
Calheiros,  Souza  Leão,  Ferraz  da  Luz,  André  Bastos' 
Cynllo,  Luiz  Carlos,  barão  de  Mauá,  Pederneiras,  Felippe dè 
Araujo,  Araujo  Lima,  Augusto  Corrêa,  Delfino  de  Almeida 
Peixoto  de  Azevedo,  Candido  Mendes,  Alcantara  Machado! 
Dias  Vieira,  e  Franco  de  Almeida,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 
^  Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Pedreira 
Coelho  de  Castro,  Fernandes  Vieira,  Serra  Carneiro  Dan- 
tas, Aguiar,  Athaide,  Augusto  de  Oliveira,  Barros  Pimen- 
tel, Jacmtho  de  Mendonça,  Lima  e  Silva,  Fiusa,  Bezerra 
Cavalcanti,  Antunes  de  Campos,  Costa  Moreira,  barão  de 
S.  Bento,  e  Cruz  Machado. 

O  Sr.  ].o  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  officio  do  ministério  do  império,  remettendo  cópias  das 
actas  das  eleições  de  eleitores  das  parochias  da  villa  de 
S.  Francisco,  e  villa  do  Monte  Santo,  província  da  Bahia. 
— A'  commissão  de  poderes, 

Outro^  do  mesmo  ministério,  communicando  que  não 
existem  informações  nem  documentos  sobre  as  eleições  pri- 
marias das  freguezias  de  Guaratinguetá,  Taubaté,  e  Pin- 
damonhagaba,  da  província  de  S.  Paulo.  —A  quem  fez  a 
requisição. 
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Outro  do  ministério  da  fazenda,  enviando  a  relação  àe 
dividas  de  exercícios  findos  a  cargo  do  ministério  da  justiça 
provenientes  de  obras  na  cathedral  da  província  do  Mara- 
nhão, aíim  de  que  a  camará  habilite  o  governo  com  os  meios 
necessários  para  o  seu  pagamento. —A'  2a  Cummissão  de 
orçamento. 

Outro  do  mesmo  ministério,  xemetteudo  a  representação 
informada  da  confraria  da  Capella  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  do  Outeiro  (capital  do  Ceará),  em  que_  pede  per- 
missão para  poder  adquirir  e  possuir  em  bens  de  raiz,  direitos 
ou  acções,  até  o  valor  de  30:000!$  —  A'  commissão  de 
fazenda. 

Outio  do  mesmo  ministério,  enviando  as  consultas  da  sec- 
ção de  fazenda  do  conselho  de  estado  relativasa  impostos 
creados  pelas  assemblóas  provinciaes  com  manifesta  viola- 
ção do  acto  addieional. — A'  commissão  de  assembléas  pro- 
vinciaes. 

Outro  do  Sr.  deputado  pele  9°  districto  do  Rio  de  Janeiro 
Joaquim  José  Teixeira  Leite,  participando  não  poder  este 
anno  comparecer  ás  sessões  da  camará,  por  ter  e  fazer 
ama  viagem  á  Europa.— A'  commissão  de  poderes. 

Uma  lepresentaçâo  de  Christov?o  Starr  e  C,  estabeleci- 
dos na  provinda  de  Pernambuco  com  fundição  de  ferro  e 
bronze,  e  fabricas  de  machinas,  pedindo  isenção  do  serviço 
da  guarda  nacional  para  seus  empregados  brazileiros.  —A' 
commissão  de  marinha  e  guerra. 

Outra  do  capitão  Antonio  dos  Santos  Moura,  pedindo  que 
se  annulle  a  eleição  da  freguezia  de  Porto  Real  do  collegio 
eleitoral  do  Penedo,  província  das  Alagoas.— A'  commissão 
de  poderes. 

Presta  juramento  o  Sr.  deputado  Flávio  Clementino  da 
Silva  Freire. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  BE  COMÍIISSÕES. 

Continúa  a  eleição  das  commissões  permanentes,  e  sahem 
8leitos  para  a  de 

Estatística,  colonisação,  catechi<e  e  civilisação  dos  indios 
(64  cédulas). 

OsSrs.  Almeida  Pereira  com  59  votos,  Sá  e  Albuquer- 
que 52,  Gavião  Peixoto  47. 

Agricultura,  minas  e  bosques  (63  cédulas). 

Leão  com  49  votos,  Athaide  41,  André 


03  Srs.  Souza 
Bastos  V. 


Obras  publicas  (60  cédulas). 

Os  Srs.  Pedreira  com  51  votos,  Fausto  37,  e  Candido 
Mendes  22. 

Negócios  ecclesiaslicos  (60  cédulas). 

Os  Srs.  Pinto  de  Mendonça  com  51  votos,  Pinto  de  Cam- 
pos 51,  e  Hermógenes  38. 

Exame  do  lhesouro  (62  cédulas). 

Os  Srs.  Silveira  Lobo  com  51  votos,  Martinho  Campos 
50,  e  Silva  Miranda  50. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DA  BAHIA. 

Continúa  a  d'^cussão  do  parecer  da  4"  commissão  de  po- 
deres sobre  a  eleição  do  3»  districto  eleitoral  da  Bahia. 

O  Sr.  Luiz  Caulos  :  —  Quando  a  camará  dos  Srs.  depu- 
tados me  honrou  com  a  sua  confiança,  nomeando-me  mem- 
bro da  4°  commissão  de  poderes,  reservou-se  aem  duvida  o 
direito  de  perguntar  me  quaes  as  razões  que  me  decidirão  a 
assignar  um  parecer,  negando  assento  nesta  casa  a  um 
Brazileiro  distincto,  que  por  sua»  maneiras  delicadas  e  atten- 
ciesas,  por  sua  illustração,  por  seus  serviços,  4  certamente 
digno  de  oceupar  uma  destas  cadeiras.  (Apoiados.) 


Senhores,  se  a  minha  missão  fora  dar  uma  cadeira  de  de- 
putado a  qualquer  cidadão  nestas  circumstancias,  segura- 
mente eu  não  hesitaria  em  da-la  ao  Sr.  Dr.  Tibério  ;  mas  a 
minha  missão  é  bem  differente  :  não  me  cumpre  senão  re- 
conhecer aquelle  que  pelo  maior  e  mais  legitimo  suffrágio  do 
povo  foi  para  aqui  mandado.  (Apoiados.) 

Asseguro  á  camará  que  neste  intrincado  e  difficil  exame 
a  respeito  da  eleição  do  3»  districto  da  Bahia  eu  empe- 
nhei todo  o  esforço  da  minha  fraca  intelligencia  para  des- 
cobrir a  verdade  ;  e  por  isso,  como  estou  persuadido  que  nin- 
guém melhor  do  que  o  Sr.  Dr.  Tibério,  candidato^ prejudi- 
cado pelo  parecer  da  commissão,  defenderá  o  seu  direito,  eu 
exporei  á  camará  o  que  tiver  de  dizer,  servindo-me  de  prefe- 
rencia do  seu  escripto,  de  seus  documentos,  lançando  apenas 
mão  dos  documentos  do  seu  adversário  naquelles  pontes  ei 
que  o  Sr.  Dr.  Tibério  deixou  de  apresenta-los. 

O  meu  fim  não  é  outro  senão  justificar  o  voto  da  commisJ 
são,  o  voto  que  dei ;  não  tenho  nenhum  outro  empenho,  i 
desde  que  puder  convencei  á  camará  que  me  decidi  poi 
certas  e  determinadas  razões,  eu  me  satisfaço  com  o  juizc 
que  ella  fizer  em  relação  ás  bases  da  minha  convicção,  seja 
qual  for  a  sua  opinião  a  respeito  dos  candidatos  em  questão. 

Direi  á  camará  que,  em  uma  questão  tão  delicada  e  impor- 
tante como  é  esta,  eu  julgo  melhor  chamar  a  discussão  para 
o  terreno  dos  factos,  e  não  para  o  declamatório  ou  para 
rhetorico.  (Apoiados.) 

Vou,  pois,  entrar  em  matéria.  Sabe  a  camará  que  as  ques- 
tões que  principalmente  se  apresentárão  a  respeito  da  elei- 
ção do  3°  districto  da  Bahia  referem  se  ás  freguezias  da  Con- 
ceição da  Feira,  da  Cruz  das  Almas,  de  S.  Filippe,  de  Ma- 
ragogipe,  e  da  Tapéra.  Eu  seguirei  esta  mesma  ordem. 

Senhores,  na  freguezia  da  Conceição  da  Feira  a  eleição  coi 
reu  regularmente  ;  fizerão-se  os  eleitores,  publicárão-se  seu 
nomes  nos  jornaes  da  Bahia,  e  nenhuma  reclamação  se  fe2 
Eu  poderia,  Sr.  presidente,  tendo  a  commissão  sido  de  pa- 
recer que  se  annulle  a  eleição  da  Feira,  abster-me  de  fazer 
qualquer  consideração  a  este  respeito  ;  mas  ha  observações 
que  me  suscitão  graves  apprehensões  a  respeito  delia  ;  ha 
um  precedente  que  não  desejo  ver  estabelecido,  porque  in- 
cumbe á  camará  dos  Srs.  deputados  fazer  quanto  possi- 
vel  para  que  haja  mais  moi alidade,  para  que  emtim  a  sorte 
das  eleições,  segundo  o  novo  systema,  não  fique  á  mercê  de 
qualquer  homem.  (Apoiados.) 

Mas,  como  dizia,  publicárão-se  os  eleitores,  e  nenhuma 
contestação  houve  ;  entretanto  o  juiz  de  paz,  que  tinha  de 
presidir  á  foimaçãe  da  mesa  do  collegio  eleitoral-,  receiando 
que  se  lhe  contestasse  a  compatibilidade  por  ser  collector, 
escreveu  ao  presidente  da  província,  mostrou-se  receioso  de1 
que  o  despojassem  daquelle  direito,  e  pedio  ao  presidente  que 
o  mantivesse  em  sua  posição.  O  presidente  deferio  ;  e  com©, 
no  seu  officio  o  juiz  de  paz  lhe  fizesse  diversas  perguntas  • 
sobre  o  procedimento  que  devia  ter  no  collegio  eleitoral,  por- , 
quanto  consta va-lhe  que  havia  eleições  em  duplicata,  etc.,0  j 
presidente  se  encarregou  de  resolver  estas  duvidas ;  disse-lhe, 
entre  outras  recommendações,  que  admittisse  para  a  forma- 
ção da  mesa  todos  os  eleitores  que  se  apresentassem  com  um 
diploma,  porque  depois  o  collegio  eleitoral  resolveria  a  res- 
peito daquelles  que  julgasse  nullos. 

Eu  nada  desejo  dizer  que  não  mostre  á  camará  a  fonte 
donde  tirei  Eis  aqui  as  palavras  do  Sr.  presidente  da  pro- 
vincia  :  «  Sejão  quaes  forem  os  vicios  da  eleição  prima- 
ria, o  eleitor  que  se  apresentar  com  diploma  de  sua  res- 
pectiva mesa  parochial  deve  ser  admittido  a  votar  na_  for- 
mação da  mesa  do  collegio  eleitoral.  >  Mas  chega  o  juiz  ao 
collegio  eleitoral  e  começa  por  privar  os  eleitores  da  Concei- 
ção da  Feira  de  votar  para  a  mesa,  dizendo  que  elles  erão 
eleitores  nullos.  Fez  mais,  mandou  chamar  tabelliães  para 
verificarem  os  vicios  da  acta.  Creio  que  a  camará  convirá 
que  esse  juiz  usurpou  attribuições  que  erão  privativas  do 
collegio  eleitoral,  tanto  mais  que  sendo  elle  eloitor,  tinha 
direito  de  propor  ao  collegio  para  mandar  proceder  a  esses 
exames.  E'  este  um  máo  precedente,  a  camará  deve  atterj- 
der  para  elle,  não  deve  consentir  que  um  juiz  de  paz  se  jul- 
gue autorisado  a  repellir  eleitores,  porque  deste  moao  elle 
pôde,  repellindo  os  de  uma  freguezia  maior,  constituir-se 
em  maioria  «om  a  minoria  dos  collegios  eleitoraes,  e  assim 
desapparece  toda  a  garantia  que  a  lei  tem  dado.  Portanto 
esse  juiz  usurpou  attribuições  que  erão  do  collegio. 

Ainda  mais  :  o  juiz  de  paz  apresenta-se  candidato  á  presi- 
dência do  collegio,  e  como  não  pôde  obtô-la,  ó  elle  o  mesmo 
que  se  retira  com  a  minoria  do  collegio  para  formar  um 
segundo. 
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oa 

,  se  o  não  fosse,  tinha  di- 
ao  collegio  os  vicios  da- 


Eu  pois  não  posso  dtixar  de  observar  á  camará  que  ura 
semelhante  prece  lente  não  pôde  ficar  em  pé  ;  é  necessário 
que  a  camará  dos  Srs.  deputados  mand^  condemnar  seme- 
lhante proced  mento,  porque  o  juiz,  oa  por_Bi,  porque  era 
eleitor,  ou  por  algum  dos  eleitores 
reito  inconcusso  de  representar 
quelle  acto,  e  o  collegio  o  de  mandar  verihca-los. 

E  com  effeito,  Sr.  presidente,  verificárão-se  vicios  na  acta, 
mas  estes  vicios.  cumpre  dizer,  não  estavão  na  acta  da  apu- 
ração dos  votos  ;  tendo-se  recebido  cento  e  tantas  listas,  a 
votação  c^incidio  com  o  numero  de  lista  recebidas,  mas  en- 
tenderão (não  sei  quem)  que  lhes  ficava  mal  ter  uma  eleição 
com*ão  pouca  c  oncorrência  de  votantes,  e  pretenderão  pas- 
sar de  100  para  700.  Houve  quem  lhes  advertisse  dessa  fal- 
sificação que  assim  consumarão,  e  então  pretenderão  desis  - 
tir,  e  era  resultado  a  acta  ficou  viciada.  A  cornmissão  enten- 
deu que  obrava  com  toda  a  imparcialidade  mandando 
annullar  essa  eleição.  Devo  dizer  á  camará  que  os  eleitores 
da  Conceição  da  Feira  erão  adversos  á  candidatura  do  Sr. 
Dr.  Tibério. 

Mas,  Sr.  pre?idente,  como  estou  resolvido  a  cumprir  o 
meu  dever,  e  só  o  meu  dever,  concluindo  as  observações  que 
tenho  feito  a  respeito  da  Conceição  da  Feira,  peço  licença  á 
camará  para  ler  este  requerimento,  e  a  V.  Ex.  que  o  mande 
receber  para  lhe  dar  o  destino  que  julgsr  conveniente  :  «  Re- 
queiro que  a  cornmissão  de  justiça  criminal  eu  de  constitui- 
ção e  poderes,  a  quem  melhor  compita,  interponha  o  seu 
parecer  sobre  e  facto  de  ter  o  Io  juiz  de  paz  da  cidade  da 
Cachoeira  da  Bahia,  José  Ruy  Dias  da  Affonseca,  contra 
expressa  determinação  do  presidente  da  província,  arrogado  - 
se  attribuições  do  collegio  eleitoral,  repellindo  os  eleitores  da 
parochia  da  Conceição  da  Feira,  privando-os  de  concorrer 
para  a  formação  da  mesa,  e  mandando  proceder  a  exame  na 
respectiva  acta  parochial  sem  prévia  deliberação  do  mesmo 
collegio  eleitoral  > 

Passarei,  senhores,  á  2a  freguezia  —  Cruz  das  Almas. 

Desde  a  administração  do  Sr.  conselheiro  Wanderley,  o 
1»  juiz  de  paz  dessa  freguezia  entendeu  que  devia  proceder 
a  todos  os  actos  eleitoraes  em  uma  capella  particular,  de- 
nominada —do  Sape —  ;  então  o  mesmo  Sr.  conselheiro  lhe 
observou  que  elle  não  podia  proceder  á  qualificação  naquella 
capella,  que  a  fizesse  em  casa  denominada  da  Oração,  que 
serve  de  freguezia.  O  juiz  de  paz  resistio  sempre  até  o  ponto 
de  ser  responsabilisado.  Agora  esse  juiz  de  paz  pretende  a 
mesma  cousa  na  eleição  de  eleitores.  O  Sr.  presidente  actual 
da  Bahia  fez-lhe  a  mesma  observação,  e  tomou  suas  precau- 
ções para  que  não  deixassem  de  haver  oh  annuncios  precisos 
na  freguezia  ou  casa  da  Oração  da  Cruz  das  Almas  ,  e  para 
que  a  eleição  fosse  ahi  presidida  por  outro  juiz  de  paz  ,  no 
caso  de  que  o  1°  continuasse  na  sua  insistência  e  não  com- 
parecesse na  freguezia. 

De  feito  ,  senhores  ,  no  dia  aprazado  o  1°  juiz  de  paz  não 
compareceu  na  freguezia  ,  e  então  o  outro  cumprio  a  de- 
terminação que  tinha,  e  presidio  a  eleição  na  casa  da  Ora- 
ção. 

Entretanto,  o  Io  juiz  de  paz  fez  uma  outra  eleição  na  dita 
capella  do  Sape,  e  deu-se  deste  modo  a  duplicata. 

A  cornmissão  não  podia  deixar  passar  um  semelhante 
procedimento  ;  ella  julgou  nulla  a  eleição  feita  na  capella  do 
Sape  ,  e  aconselhou  a  approvação  da  que  se  fez  na  casa  da 
Oração  que  setve  de  freguezia. 

Notarei  á  camará  que  a  eleição  feita  na  capella  do  Sape, 
que  a  cornmissão  annulla  ,  era  favorável  á  paicialidade  do 
Sr.  Dr.  Pedro  Muniz  ,  e  que  a  eleição  que  se  fez  na  casa  da 
Oração  era  favorável  ao  Sr.  Dr.  Tibério. 

Pelirei  á  câmara  que  retenha  em  sua  memoria  que  essa 
eleição  feita  na  casa  da  Oração  foi  presidida  pelo  3°  juiz  de 
paz,  porque  o  2o  tinha  exercício  na  guarda  nacional.  Peço 
isso  á  camará,  porque  mais  adiante  terei  necessidade  de  fa- 
zer um  appello  para  essa  circumstancia. 

Nada  mais  direi  a  respeito  desta  freguezia ,  e  passarei  ás 
tres  outras  ,  sobre  as  quaes  versa  toda  a  differença. 

Freguezia  de  S.  Felippe.  Nesta  freguezia  o  1°  juiz  de  paz 
pretendeu  presidir  ás  eleições  municipaes,  que  tinhão  fica- 
do adiadas  para  19  do  mez  de  Outubro  ;  e  então  recebeu  do 
presidente  da  camará  municipal  a  urna  e  mais  peitences 
precisos  para  a  eleição.  O  presidenta  da  provincia  observou 
a  esse  juiz  de  paz  que  elle  não  podia  presidir  a  essa  eleição, 
por  incompatibilidade  que  havia,  pois  era  major  da  caval- 
laria  da  guarda  nacional ;  e  ,  depois  de  se  trocarem  alguns 
officios  entre  o  presidente  e  e3se  juiz  de  paz,  passou  elle  o 
exercicio  ao  3»  juiz  de  paz  ,  porque  o  2°  era  morto.  O  3<> 
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juiz  de  paz,  como  se  julgasse  com  a  mesma  incompatibili- 
dade ,  passou  a  vara  ao  4«.  Derão  se,  pois,  as  providencias 
para  que  a  eleição  se  fizesse  pelo  4o  juiz  de  paz  na  fre- 
guezia. 

A  camará  não  ignora  que  o  lo  juiz  de  paz,  acquiescendo  ás 
observações  que  lhe  fizera  o  presidente  da  província,  deixou 
de  comparecer  para  fazer  «s  eleições  municipaes ;  e  então 
ofiiciou  ao  juiz  de  paz  seu  immediato  (o  3°  ,  porque  ,  cemo 
já  disse ,  o  2»  era  morto;>  ,  e  o  3o  juiz  de  paz  passou  ,  pelo 
mesm  >  motivo  de  incompatibilidade,  a  vara  ao  <W  Aqui  está 

O  Olficio  : 

<  Mm.  Sr.  —  Tendo-me  officiado  o  juiz  de  paz  do  Io  ann@ 
que  por  incommodos  physicos  não  podia  presidir  ás  eleições 
de  hoje  19  do  corrente  ,  conforme  foi  marcado  ,  passou-me 
o  exercicio;  e  eu  por,  me  achar  nas  mesmas  circunstancias, 
o  transmitto  a  V.  S.  ,  afim  de  dar  execução  ás  instrucções 
vigentes.  Deos  guarde  a  V.  S.  S.  Felippe  19  de  Outubro 
de '1856  — lílm.  Sr.  juiz  de  paz  supplente  ,  tenente  Domin- 
gos Antonio  de  Castro.  — José  Vieira  d«  Macedo  ,  juiz  de  paz 
do  3o  anao.  > 

Ora,  senhores,  quando  o  juiz  de  pàz  passou  o  exercicio 
creio  que  é  muito  consequente  deduzir  se  que  houvesse  re- 
mettido  a  urna  e  aquelles  pertences  que  elle  tinha  ;  porque 
seguramente  o  4o  juiz  de  paz  os  requisitaria  ,  e,  se  não  o  fez 
a  esse  Io  juiz  de  paz  directamente,  é  de  presumir  que  os  re- 
quisitasse á  camará  municipal,  e  esta  não  deixaria  de  man- 
dar buscar  esses  objectos  em  poder  do  dito  1°  juiz.  Peço 
pois  á  camará  que  retenha  esta  circumstancia  em  sua  me- 
moria ,  porque  ella  deve  servir  para  as  minhas  demonstra- 
ções ulteriores. 

Argumenta-se  que  o  presidente  da  provincia  não  podia 
declarar  impedidos  os  juizes  de  paz  pelo  exercicio  da  guar- 
da nacional.  O  officio  do  Sr.  Cansansão  de  Sinimbu  me  pa- 
rece juridicamente  desenvolvido  a  semelhante  respeito ;  e 
essa  mesma  ordem  elle  tinha  dado  para  todos  os  pontos  da 
provincia  da  Bahia  ,  dos  quaes  lhe  tinhão  vindo  consultas. 
Se  apparecer  duvida,  lerei  o  officio  que  aqui  está. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  : —  Mas  essa  ordem  não  foi  ge- 
ralmente observada. 

O  Sr.  Luiz  Carlos:  —  Em  conformidade  dessa  ordem 
se  fizerão  eleições  em  diversos  districtos  da  Buhia,  e  a  ca- 
mará já  as  approvou. 

A  este  respeito  eu  tinha  pedido  á  camará  que  me  fizesse  a 
honra  de  registrar  na  sua  memoria  a  circunstancia  que 
notei  de  ser  "presidida  a  eleição  da  capella  da  freguezia  da 
Cruz  das  Almas  pelo  3a  juiz  de  paz.  Agora  creio  que  não 
posso  justifica*  melhor  a  procedência  das  razões  do  Sr.  pre- 
sidente da  província,  quando  declarou  a  incompatibilidade 
desse  juiz  de  paz  ,  do  que  com  a  própria  opinião  do  Sr.  Dr. 
Tibério,  quando  se  referio  á  eleição  feita  na  Cruz  das  Almas 
e  á  de  Muritiba.  Disse  o  Sr.  Dr.  Tibério  ,  quando  tratou,  á 
pagina  7  ,  da  freguezia  da  Cruz  das  Almas :  <  A  simples 
exposição  do  que  se  passára  em  correspondência  official  ex- 
clue  o  fundamento  da  illegitimidade  ou  incompetência  do 
juiz  de  paz  que  presidio  a  eleição;  fê-lo  muito  competente- 
mente ,  porque  não  comparecendo  o  Io  votado,  e  estando  o 
2o  no  exercicio  de  seu  posto  ,  como  entendera  a  presidência 
da  província,  a  elle  incumbio  a  satisfação  desse  dever 
segundo  até  lhe  foi  determinado  pela  mesma  presidência 
era  o  substituto  legal  a  preencher  a  obrigação  que  lhe  im- 
punha o  art.  2o  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1816.  > 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Estava  no  exercicio. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  j—  Como  se  diz  que  estava  no  exercí- 
cio, não  tenho  remédio  senão  responder  a  este  aparte  do  meu 
amigo  deputado  pela  provincia  da  Bahia  ;  e  responderei  com 
a  leitura  ,  que  eu  queria  deixar  de  fazer  ,  do  officio  do  Sr 
presidente  da  provincia  a  esse  major  ,  1°  juiz  de  paz  de  S 
Felippe. 

O  Sr.  S  .mpaio  Yiasna  :  —  Veja  a  lei  de  19  de  Setembro 
de  1850. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  O  officio  do  presidente  vai 
fazer. 

A  respeito  de  Muritiba  disse  o  Sr.  Dr.  Tibério: 
«  Excluído  o  juiz  de  paz  mais  votado  da  presidência  da 
eleição  por  effeito  da  intelligencia  que  a  deu  por  incompa- 
tível com  os  postos  da  guarda  nacional  ,  foi  o  seu  immedia- 
to em  votos  ,  etc.  » 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Lá  não  compareceu,  e  sua  ausência  legi- 
timou o  exercicio  do  supplente. 

30 


234. 


SESSÃO  EM  12  DE  MAIO  DE  1857. 


O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Vê  pois  a  camará  que  em  um  ca30 
falia  o  administrador  que  foi  da  província  e  em  outro  falia 
o  candidato .  Não  creio  que  o  povo  deva  soffrer  uma  puni- 
ção porque  recebeu  as  explicações  do  direito  ou  da  lei  do 
delegado  do  governo,  que  é  posto  para  semelhande  fim. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Mas  que  não  tem  o  direito  de  explicar. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Este  anno  a  camará  tem  já  ap- 
provado,  e  mesmo  relativamente  á  província  da  Bahia,  elei- 
ções que  têm  sido  presididas  pelos  juizes  de  paz  secundários, 
etc. ,  por  estarem  os  primeiros  no  exercício  de  postos  da 
guarda  nacional. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Em  exercicio. 

O  Sb.  Luiz  Carlos  s  —  Lerei  o  officio  do  Sr.  presidente  da 
Bahia,  já  que  os  nobres  deputados  appellão  para  o  exercicio. 
Vamos  ver  se  estava  ou  não  em  exercicio  o  juiz  de  paz  de  S. 
Felippe,  aquelle  mesmo  que  ,  segundo  eu  já  disse  ,  acquies- 
ceu  *ás  recommendações  do  presidente  e  deixou  de  presidir 
ás  eleições  municipaes. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  i  —  Quando  entendeu  que  era  uma 
ordem ;  mas  quando  soube  que  era  apenas  um  simples  con- 
selho ,  julgou  dever  proceder  de  outro  modo. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  lê  o  seguite : 

«  Offieio  do  Exm.  presidente  da  provinda  ao  major  Jeronymo 
Jcsé  Fernandes  ,  impresso  no  Diário  da  Bahia  n.  243  de  23 
de  Outubro  de  1856. 

<  Foi  presente  a  esta  presidência  o  officio  de  Vm.  de  12 
do  corrente,  em  que,  queixando-se  de  manejos  empregados 
por  pessoas  dessa  freguezia  ,  que  disputão  as  eleições  paro- 
chiaes  ,  tanto  para  juizes  de  paz  e  vereadores,  as  quaes  te- 
rão lugar  no  dia  19  do  corrente  ,  como  para  eleitores  ,  que 
serão  feitas  na  primeira  dominga  do  próximo  Novembro  , 
sustenta  o  direito  que  tem  á  presidência  da  mesa  como  Io 
juiz  de  paz  mais  votado  dessa  freguezia.  não  obstante  ser 
major  commandante  do  esquadrão  de  cavallaria  desse  lugar, 
dizendo  por  fim  que  ,  fundado  na  disposição  do  art.  16  da 
lei  de  19  de  Setembro  de  1850  ,  opta  pelo  exercício  de  juiz 
de  paz  no  presente  quatriennio  ,accrescentando  Vm.  que^se 
acha  para  isso  com  melhor  direito  do  que  o  tenente  Domin- 
gos Antonio  de  Castro  ,  que  ,  apezar  de  ter  exercido  actos 
próprios  desse  posto  ,  juramentou-se  agora  como  4o  juiz  de 
paz  para  presidir  ás  referidas  eleições  ;  e  de  tudo  inteirado, 
tenho  em  resposta  a  dizer -lhe  que  a  doutrina  estabelecida 
pelo  governo  em  diversos  avisos  ,  e  particularmente  no  de 
25  de  Abril  de  1849  ,  ácerca  da  incompatibilidade  dos  car- 
gos de  juizes  de  paz  com  os  da  guarda  nacional ,  é  a  se- 
guinte -.  que  o  juiz  de  paz  que  aceitar  e  effeeti vãmente  exer- 
cer algum  cargo  da  guarda  nacional  emende  que  renunciou 
o  de  juiz  de  paz  ,  cujas  funcções  não  lhe  é  licito  exercer  , 
doutrina  fundada  na  disposição  do  art.  11  da  lei  de  18  de 
Agosto  de  1831  ;  que  diz  o  seguinte  :  <  O  serviço  da  guarda 
«  nacional  é  incompatível  com  as  funcções  das  autoridades 
«  administrativas  e  judiciarias  que  têm  direito  de  requisi- 

<  tar  a  força  publica.  >  Entendem  alguns  ,  e  desse  accor- 
do  parece  estar  Vm. ,  que  essa  doutrina  não  pode  prevalecer 
perante  a  nova  lei  da  guarda  nacional  de  19  de  Novembro 
de  1850  ,  que  diz  no  art.  16  :  «  O  cidadão  que  fôr  nomeado 
«  ou  eleito  para  qualquer  emprego  que  dê  direito  a  requisi- 
«  tara  força  publica.,  deixará  durante  o  seu  exercicio  de  ser- 
«  vir  na  guarda  nacional,  quer  como  simples  guarda  ,  quer 
«  como  official,  mas  continuará  a  fazê-lo  quando  cessar  le- 

<  galmente  a  razão  do  impedimento.  »  Mas  os  que  assim  ar- 
gumentarem não  attendem  que  não  é  por  esse  artigo  que  se 
ha  de  resolver  a  questão  ,  porquanto  ,  o  que  com  olle  teve 
em  vista  o  legislador  foi  estatuir  a  permanência  do  serviço 
da  guarda  nacional,  declarando  que  apenas  rica  interrompi- 
da, mas  não  extincta ,  a  obrigação  de  o  fazer  o  cidadão  que 
delle  fôr  distraindo  por  nomeação  ou  eleição  de  emprego  , 
cujas  funcções  forão  declaradas  incompatíveis  ,  disposição 
eata  que  se  pôde  considerar  como  deducção  do  principio  es- 
tabelecido na  mesma  lei ,  de  que  o  serviço  da  guarda  nacio- 
nal ó  obrigatório.  O  artigo  applícavel  á  questão  de  que  se 
trata  é  o  13,  que  diz  assim  :  «  O  serviço  da  guarda  nacional 
«  é  obrigatório  e  pessoal,  Balva  as  excepções  declaradas  nesta 
c  lei,  e  incompatível  com  as  funcções  das  autoridades  que  têm 
c  direito  de  requisitar  a  força  publica.  >  Ora  ,  sendo  esta 
a  mesma  disposição  estabelecida  na  lei  de  18  de  Agosto  de 
1831,  com  differença  apenas  da  redacção  ,  disposição  que  dá 
ao  governo  fundamento  para  declarar  cm  diversos  actos  seus 
que  o  juiz  de  paz  que  aceitar  e  exercer  oposto  da  guarda 


nacional  perde  o  direito  áquelle  cargo  ,  é  fóra  de  duvida  quo 
á  sobredita  doutrina  em  vigor  e  no  sentido  delia  tenho  res- 
pondido, e  a  todas  as  consultas  que  têm  chegado  ao  conhe- 
cimento desta  presidência ,  sendo  que  se  ella  é  errónea  só 
ao  governo  imperial  ou  ao  poder  legislativo  compete  revo- 
ga-la. 

<  Segundo  os  principios  postos ,  é  claro  que  tendo  Vm. 
posteriormente  á  sua  eleição  de  j  uiz  aceitado  o  posto  de  ma- 
jor commandante  do  esquadrão  da  guarda  nacional  dessa 
freguezia,  e  exercido  actos  próprios  desse  cargo,  como  fosse 
a  proposta  de  officiaes  ,  é  fóra  de  duvida  que  está  compre- 
hendido  na  disposição  do  aviso  acima  citado,  não  acontecen- 
do o  mesmo  ao  tenente  Domingos  Antonio  de  Castro  ,  que 
sendo  juramentado  4»  juiz  de  paz  para  supprir  a  vaga  do 
primeiro  ,  não  consta  que  posteriormente  á  sua  entrada  na 
judicatura  exercesse  acto  algum  da  guarda  nacional.  Tra- 
tando das  violências  que  Vm.  diz  serem  praticadas  pelo 
commandante  superior  desse  municipio  ,  com  o  fim  de  ven- 
cer as  eleições  ,  cumpre-me  dizer -lhe  que  se  perante  esta 
presidência  provar  Vm.  esses  actos  de  violência  praticados 
por  essa  ou  por  qualquer  outra  autoridade  em  contravenção 
das  ordens  e  doutrinas  expendidas  na  circular  de  30  de  Se- 
tembro próximo  passado ,  terá  Vm.  occasião  de  conhecer 
que  não  serão  impunemente  desobedecidas  as  ordens  desta 
presidência.  > 

De  maneira  que  o  juiz  de  paz  optava  a  judicatura  no  pre- 
sente quatriennio  ,  estando-se  no  mez  de  Outubro  do  ultimo 
anno  do  quatriennio  !  ! 

O  Sb.  Sampaio  Vianna  :  —  A  data  desse  officio  ? 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Infelizmente  não  posso  satisfazer 
á  pergunta  do  nobre  deputado  sobre  a  data ,  porque  não  a 
traz;  mas  já  vê  que  elle  se  refere  ás  eleições  municipaes  © 
de  juizes  de  paz  que  se  fizerão  em  Outubro  do  anno 


O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Bem,  até  então  era  essa  a  opi- 
nião do  Sr.  presidente  da  província. 

O  Sb.  Luiz  Carlos:  —  O  que  sei  é  que  não  serei  eu, 
homem  essencialmente  ordeiro,  que  hei  de  acoroçoar  uma 
desobediência  formal  á  primeira  autoridade  da  província, 
em  épocas  especiaes  principalmente,  e  que  está  ali  posta 
para  esta  e  outras  cousas  ,  tanto  mais  quanto  esta  doutrina 
agrada  applícada  em  outros  "pontos. 

O  Sr.  Febnandes  da  Cunha  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Por  conseguinte,  meus  senhores, 
a  eleição  feita  na  freguezia  de  S.  Felippe,  presidida  pelo 
4o  juiz  de  paz,  não  podia  deixar  a  este  respeito  de  se  consi- 
derar valida ,  e  não  a  que  se  diz  ter  ido  fazer  Jeronymo  na 
capella. 

Este  primeiro  juiz  de  paz  soccorreu-se  de  um  effício  que 
vio  publicado  nos  actos  da  presidência  para  o  juiz  de  paz  de 
Jaguaripe,  em  que  o  presidente  da  província^ resolvia  certas 
duvidas,  entre  as  quaes  lhe  perguntava  o  juiz  de  paz  se  no 
caso  de  serem  todos  os  quatro  juizes  de^  paz  officiaes  da 
guarda  nacional  ficaria  a  parochia  sem  juiz  de  paz;  então  o 
presidente  respondia  que  neste  caso  a  camará  municipal 
preencheria  as  vagas;  e  por  ultimo  diz  que  quando  um  juiz 
de  paz  fosse  presidir  á  eleição,  competiria  a  decisão  da 
legalidade  ou  illegalidade  dessa  eleição  á  camara_  dos  Srs» 
deputados.  Isto  mesmo  é  o  que  está  aqui  no  officio  a  Jero- 
nymo, officio  prohibitivo,  em  que  o  presidente  diz :  c  Não 
vá;  >  e  entretanto  Jeronymo  foi.  Logo,  não  é  por  este  lado 
que  se  pôde  sustentar  a  validade  da  interferência  do  1°  juiz 
de  paz  nesta  eleição. 

Prosigamos.  Installada  a  mesa  parochial  da  freguezia,  e 
quando  já  estava  funecionando,  comparece  este  1 0  j uiz  de 
paz,  e  pretende  a  presidência  da  mesa;  então  ha  um  motim 
na  igreja,  tendo  por  íim  estorvar  a  interferência  deste  juiz 
de  paz.  Este  motim,  na  opinião  de  algumas  pessoas,  não 
passou  de  uma  pequena  altercação,  e  na  opinião  de  outros 
foi  de  proporções  maiores. 

Este  lo  juiz  de  paz,  logo  que  teve  lugar  o  motim,  desiste' 
de  tomar  assento  na  mesa  e  presidir  á  eleição,  e  conserva-se 
ali  como  espectador.  Proseguem  então  os  trabalhos  regu- 
larmente até  o  fim  sem  a  menor  alteração,  como  consta  de 
dous  oílicios  do  Sr.  presidente  da  província  dirigidos  ao  juiz 
de  paz  e  ao  subdelegado. 

Eu  não  posso  deixar  de  ler  esse  documento  á  camará. 

«  Fico  inteirado  pelo  seu  officio  de  12  do  corrente  de  se 
haverem  terminado  as  eleições  para  eleitores  dessa  fregue- 
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zia  com  a  maior  regularidade  e  socego,  dando-se  apenas  o  I 
pequeno  incidente  de  querer  perturba-lo  o  major  Jeronymo  [ 
José  Fernandes,  que,  per  não  o  conseguir,  retirou-se  no  fim 
dos  trabalhos  do  dia  2  do  mesmo  mez.  Deos  guarde  a  Vm.  j 
Palacio  do  governo  da  Bahia,  24  de  Novembro  de  1856.  — 
João  Lins  Vieira  Cabsansão  de  Sinimbu.  —  Sr.  Domingos 
Antonio  de  Castro,  juiz  de  paz  presidente  da  mesa  parochial 
da  freguezia  de  S.  Felippe.  > 

Appello  para  a  memoria  dos  nobres  deputados  para  lem- 
brar-lhes  que  se  declarou  a  sua  retirada  no  fim  dos  traba- 
lhos do  dia  2  do  mesmo  mez.  Também  lerei  o  seguinte : 
<  Offlcio  do  Exm.  presidente  da  província  ao  subdelegado  de 

S.  Felippe,  publicado  no  Diário  da  Bahia  n.  268  de  22  de 

Novembro  de  1856. 

«  Pelo  offieio  de  Vm.  de  11  do  corrente  fico  sciente  de 
haver-se  procedido  á  eleição  nessa  freguezia  com  toda  calma 
e  regularidade,  tendo  apenas  apparecido  uma  leve  e  mo- 
mentânea alteração  motivada  pelo  major  Jeronymo  José 
Fernandes,  que  pretendia  presidir  a  mesa  parochial,  não 
obstante  ser  para  isso  Incompetente,  d  vista  da  lei  e  das  decisões 
desta  presidência.  > 

Senhores,  isto  posto,  a  eleição  da  freguezia  terminou  sem 
ter  havido  mais  alguma  desordem,  e  com  toda  a  regulari- 
dade. Vamos  agora  saber  o  que  fez  aquelle  lo  juiz  de  paz. 

A  camará  já  ouvio  que  elle  se  conservou  na  igreja  até  o 
-fim  dos  trabalhos.  Existe  uma  justificação  de  testemunhas 
juradas,  pela  qual  se  prova  que  Jeronymo  esteve  todo 
aquelle  dia  na  igreja... 

O  Sr.  Fiusa  — Ha  outra  em  contrario.  . 
O  Sr.  Luiz  Carlos:  —  ...  e  toda  a  noite  em  uma  certa 
casa.  Nessa  justificação  uma  testemunha,  que  é  o  capellão 
da  capella  denominada  Conceição  Velha,  jura  que  nesse  dia 
não  houve  acto  algum  na  mesma  igreja,  além  de  missa, 
depois  da  qual  esteve  fechada. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Até  nem  houve  missa. 
O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Logo  é  certo  que  nessa  capella  não 
teve  lugar  a  duplicata,  e  que  se  fez  clandestinamente  essa 
acta  a  que  se  refere. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Eu  requeiro  também  a  nullidade  delia. 
O  Sr.  Luiz  Carlos  :  — ■  Sim,  o  nobre  deputado  concorda 
em  que  se  annulle,  e  eu  estaria  harmonisado  com  o  seu 
pensamento  se  a  sua  emenda  não  envolvesse  igualmente  a 
nullidade  da  eleição  da  freguezia. 

Senhores,  vou  apresentar  á  camará  as  razões  que  me  le- 
várão  a  acreditar  nessa  justificação,  e  a  julgar  que  foi 
clandestina  aquella  eleição  da  capella  da  Conceição.  A  Ia, 
funda-se  na  justificação;  a  2a,  é  a  asseveração  do  juiz  de 
paz  ao  presidente  da  provincia,  dizendo  que  Jeronymo  esteve 
todo  o  dia  na  igreja. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  O  juiz  de  paz  interessado ! 
O  Sr.  Lviz  Carlos  :  —  Se  todos  são  suspeitos,  então^  não 
ha  meio  a  que  se  recorra  na  discussão ;  attenda  porém  o 
nobre  deputado  que  produzirei  outras  razões. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Esse  juiz  de  paz?  que  presidia  a  eleição 
não  era  interessado  ? 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  A  3a  razão  é  a  própria  acta  que  o 
juiz  de  paz  figura  feita  na  Conceição  Velha. 

Parece  que  era  mui  natural  que  installando  o  juiz  de  paz 
a  sua  mesa  naquella  capella  fizesse  a  acta  ahi  mesmo,  refe- 
rindo o  motivo  por  que  deixava  de  ter  lugar  a  eleição  na 
freguezia.  Mas  a  acta  começa  assim :  <  Aos  2  de  Novem- 
bro na  igreja  matriz,  etc.  > 

Senhores,  se  esta  acta  foi  escripta  na  Conceição  Velha, 
porque  o  juiz  de  paz  a  figura  como  feita  na  matriz? 
O  Sr.  Fiusa  :  —  Porque  foi  expellido  de  lá. 

O  5r.  Luiz  Carlos  :  —  Então  devia  dizer  que  a  acta  foi 
lavrada  na  capella  da  Conceição  Velha,  e  referir  nellfe  a 
razão  por  que  ali  procedia  á  eleição ;  se  ella  pois  está  assim 
escripta,  é,  senhores,  porque  o  crime  sempre  deixa  vestí- 
gios. 

O  Sr.  Fiusa  •.  —  Apoiado. 

O  Sr.  Luiz  Carlos:  — Eu  pedi  á  cam;.  ».  depu- 

tados que  me  fizesse  a  honra  de  guardar  na  mejnoria  a 
circumstancia  de  ter  passado  o  juiz  de  paz  em  ■  xercicio  a 
autoridade  ao  seu  imraediato  para  fazer  as  eleições  muruci- 
paes,  porque  ella  agora  prova  que  esse  juiz  de  pez,  fazendo 


a  eleição  na  capella  da  Conceição  Velha,  foi  para  lá  sem 
urna,  sem  os  preparos  necessários,  como  qualificação,  li- 
vro, etc. 

Vejamos  o  que  diz  o  Sr.  Dr.  Tibério  quando  trata  desse 
ponto  em  seu  folheto  á  pag.  13  :  " 

«  Além  disso,  a  urna  e  mais  preparos  para  a  eleição  ti- 
nha-os  o  Io  juiz  de  paz,  que  havia  recebido  do  presidente  da 
camará  municipal  para  a  eleição  de  juiz  de  paz,  etc.  > 

O  Sr.  Dr.  Tibério  nffirma  que  o  juiz  de  paz  tinha  a  urna 
em  seu  poder.  Mas  eu  já  disse  que  tendo  passado  o  exercí- 
cio ao  seu  immediato,  era  consequência  o  remetter-lhe 
igualmente  a  urna,  livro,  etc.  O  juiz  de  paz  declara  nessa 
figurada  acta  o  seguinte :  «  Trazendo  a  urna  e  cofre,  que 
anteriormente  lhe  fornecera  a  camará  municipal,  rubri- 
cando logo  o  presente  livro  que  a  occasião  permittio,  em 
razão  de  se  haverem  aquelles  apoderado  do  livro  rubricado 
pelo  já  dito  presidente  da  camará.  > 

E'  preciso  que  a  camará  attenda  á  contradicçao.  Vejamos 
o  que  consta  de  um  depoimento  que  se  acha  no  folheto  do 
Sr.  Dr.  Tibério :  <  Ia,  2a  e  3a  testemunhas,  referindo  a  des- 
ordem'havida  na«freguezia...  aggredindo,  arrastarão  a  mesa 
d  força;  pretendendo  desbaratar  tudo.  tomarão  a  urna,  etc.  > 
Como  se  tinha  interesse  em  provar  que  esse  juiz  de  paz 
havia  sido  expellido  da  freguezia,  tratou-se  desta  justifica- 
ção para  esse  fim. 

Do  que  acabo  de  mostrar  resulta  pois  o  seguinte : 
O  Sr.  Dr.  Tibério  affirma  que  o  juiz  de  paz  tinha  a  urna, 
e  que  a  levou  comsigo,  e  juntamente  o  cofre ;  a  acta  declara 
que  o  juiz  de  paz  levou  a  urna ;  a  justificação  diz  que  a  urna 
foi  tomada,  e  não  obstante  aquella  eleição  se  fez!  Que 
admirável  contradicção !  Para  mim  é  obvio  que  esse  homem 
não  tinha  urna,  nem  livro,  nem  a  qualificação. 

Eis-aqui  pois  as  razões  que  me  levão  a  acreditar  que  a 
eleição  foi  clandestina;  e  quando  não  fosse,  é  necessário 
que  eu  expenda  a  minha  opinião,  porque  só  tenho  por  hm 
patentear  á  camará  dos  Srs.  deputados  o  fundamento  de 
minha  consciência ;  procurei  descobrir  a  verdade ;  se  houve 
erro,  será  de  apreciação  e  não  intencional.  (Apoiados  geraes.) 

O  Sr.'  Fiusa  :  —  Apoiado.  A  camará  toda  faz  esta  justiça 
ao  nobre  deputado.  Nem  eu  disse  o  contrario,  nem  era 
capaz  de  o  dizer. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Senhores,  quando  o  nobre  depu- 
tado orou  hontem,  demorou-se  em  uma  circumstancia  a 
que  particularmente  me  referi,  isto  é,  a  pronuncia  deste 
juiz  de  paz  pelo  crime  de  ferimento,  e  um  summano  pelo 
crime  de  roubo  de  escravos.  Então  disse  o  illustre  deputado 
que  se  queria  averbar  de  incompetente  esse  juiz  de  paz  por 
semelhante  facto.  A  commissão  sabia  disso,  e  teve  em  mãos 
os  documentos,  mas  não  tocou  nesse  objecto  em  seu  parecer 
por  ignorar  se  ainda  prevalecia  a  mesma  pronuncia._  Já  que 
o  nobre  deputado  trouxe  este  ponto  para  a  discussão,  direi 
que  não  deixa  de  servir  para  o  assumpto,  porque  esse 
homem,  quando  se  figurou  retirado  para  a  capella  da  Con- 
ceição Velha,  levou  comsigo  8  eleitores  e  5  supplentes  (sao 
os  que  figurão  na  acta)  para  faz«r  a  eleição. 
O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Apoiado. 
O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Entre  esses  homens  que  o  acom- 
panharão estavão  alguns  que  forão  pronunciados  com  elle 
aaquelles  crimes.  Isto  serve  para  mostrar  a  moralidade  do 
individuo,  e  não  deixa  de  ter  algum  alcance,  combinando 
cora  as  contradicções  que  se  notão  nessas  diversas  peças,  as 
quaes  me  sutorisão  a  deduzir  a  consequência  que  ha  pouco 
manifestei  de  que  essa  eleição  foi  clandestina. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  E  entretanto  foi  proposto  major  da  guar- 
da nacional  pela  parcialidade  que^gora  lhe  é  contraria. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Appello  para  a  intelligencia  do 
nobre  deputado,  e  reconhecerá  que  semelhante  razão  não 
destróe  os  factos  apontados. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Nem  eu  quero  destruir  os  factos. 
O  Sr.  Luiz  Carlos  :  -  -Se  esse  homem  era  useiro  e  vezeiro 
em  roubar  escravos  e  espancar,  não  admira  que  fosse  fazer 
uma  eleição  clandestina.  _  .  _  , 

Mas  vamos  ver  porque  se  nota  de  irregular  s  eleição  da 
freguezia.  Apenas  se  diz  que  a  qualificação  da  freguezia 
apresenta  muitos  nomes  repetidos  varias  vezes.  Seria  para 
mim  essa  allegação  mui  procedente  se  cem  effeito  se  che- 
gasse a  provar  que  e^ses  homens  votarão  tantas  vezes 
quantas  estavão  escriptos  os  seus  nomes. 

Lma  voz :  — E'  do  presumir  que  assim  fosse. 
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O  Sr.  Luiz  Carlos:  — -  Mas  não  era  fácil  que  passasse 
desapercebida  a  votação  repetida  do  mesmo  individuo, 
quando  a  camará  sabe  que  se  vota  por  districtos  e  quartei- 
rões na  fórma  da  lei.  e  nem  ao  menos  se  prova  que  esses 
nomes  fossem  attribuidos  a  indivíduos  pertencentes  a 
quarteirões  diversos. 

Censura-se  a  qualificação  de  S.  Felippe  pelo  numero 
repetido  de  votantes,  mas  da  acta  consta  que  na  freguezia 
estavão  qualificados  3,129. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Assim  podia  elevar  o  numero  a  6,000. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  -■  -  Na  acta  feita  na  Conceição  Velha 
ss  dá  o  mesmo  numero,  porque  o  mes"  o  Io  juiz  de  paz 
declara  que  se  retirou  com  5h6  votantes,  e  procedeu  á  elei- 
ção de  48  eleitores.  Note-se,  para  ainda  mais  se  conhecer 
que  foi  clandestina,  que  se  fizerão  somente  8  ■-upplentes. 
Esse  mesmo  juiz  de  paz  declara  que  falrárão  mais  de  2.000 
cidadãos,  o  que  combina  com  aquelle  numero  dos  qualifi- 
cados. Eis-ahi  a  boa  fé !  Aquelle*  que  notão  que  a  qualifi- 
cação foi  excessiva, eão  os  próprios  que  se  servem  delia  para 
o  fim  que  lhes  aproveita. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Boa  fé  existe  da  minha  parte. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Não  me  refiro  ao  nobre  depu- 
tado. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Mas  é  preciso  declarar. 
O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Declaro  que  não  me  refiro  ao  no- 
bre deputado. 

O  Ss.  Fiusa  !  —  Aceito. 

O  Sr.  Luiz  Carlos: — Portanto  essa  arguida  repetição 
de  nomes  não  inflae  no  resultado  da  eleição,  porque  a  mes- 
ma qualificação  não  fez  augmentar  o  numero  de  eleitores, 
visto  como  a  freguezia  de  S.  Felippe  deu  o  mé^srao  numero 
que  nas  anteriores  eleições,  e  ainda  mesmo  tirando-se  os 
750  nomes  repetidos,  tirando-se  também' os  que  figurão  na 
eleição  da  Capella,  o  numero  que  resta  ainda  é  suffieiente 
para  corresponder  a  48  eleitores  que  sempre  d<  u  a  parochia, 
e  foi  aliás  marcado  pela  presidência  :  logo,  cahe  por  terra 
esse  grande  cavallo  de  batalha. 

Accusa-se  de  illegal  esta  eleição  por  terem  votado  nella 
ou  por  terem  sido  feito  eleitores  indivíduos  que  não  estavão 
qualificados.  Tratarei  depois  desta  questão. 
Passarei  agora  á  freguezia  de  Maragogipe. 
Em  Maragogipe  instala-se  a  mesa  parochial  sob  a  presi- 
dência do  Io  juiz  de  paz  o  Sr.  padre  Aniceto,  e  proseguio 
ella  em  seus  trabalhos,  e  tendo  já  recebido  uma  porção  de 
listas  dos  votantes,  suscita -se  uma  questão  a  pretexto  da 
identidade  de  votantes  de  um  districto  de  Caponena.  Esta 
questão  degenera  dentro  em  pouco  em  desordem  ;  o  mesa- 
rio  que  impugnava  receber  as  listas  daquelles  cidadãos, 
que  aliás  appellárão  para  o  presidente  da  rae-a,  soffre,  ras- 
gão-lhe  o  facto,  e  creio  mesmo  que  recebe  algumas  pan- 
ça !  s,  e  um  outro  cidadão  é  ferido.  Nestas  circumstancias 
os  4  mesarios,  ou  julgando-se  coactos,  ou  por  effeito  do 
medo ,  como  o  illustre  deputado  qualificou,  retirárão-se 
com  o  2°  juiz  de  paz,  e  vão  fazer  uma  outra  eleição  na  ca- 
pella  da  Misericórdia,.  A  commissão  condem  na  esta  eleição 
feita  em  lugar  que  não  era  determinado  pela  lei,  e  para  o 
qual  não  se  déra  a  convocação,  etc,  e  por  isso  a  camará 
me  dispensará  de  insistir  sobre  este  ponto  ;  eu  me  occupa- 
rei  com  a  eleição  feita  na  fraguezia,  eleição  que  o  illustre 
deputado  quer  que  seja  valiosa,  assim  como  o  candidato, 
no  parecer  da  commissão  prejudicado. 

0  juiz  de  paz,  achando -se  sem  mesario,  tratou  de  reor- 
ganisar  a  sua  mesa.  e  então,  querendo  começar  pela  cha- 
mada de  eleitoras,  declara  na  sua  acta  que  os  eleitores  não 
se  prestarão  ao  chamamento.  Passa  aos  juizes  de  paz,  e  diz 
que  não  se  encontrarão.  Note  a  camará  que  havendo  um» 
de  27  votados  pura  juizes  de  paz  ne^ta  freguezia, 
além  do  lo,  este  juiz  de  paz  apenas  consulta  um  ou  dous, 
e  dá  todos  por  impedidos  e  vai  tomar  outra  resolução  :  or- 
ganisa  a  mesa,  chamando  para  escrutadores  dous  cidadãos 
que  para  a  formação  da  primeira  mesa  ti n hão  recebido  votos 
para  a  mesma  s  em  seguida  aos  que  obtiverão  maioria,  e 
com  estes  designou  os  escrutadores. 

Este  procedimento  do  juiz  de  paz,  organizando  assim  a 
mesa  irregular,  foi  homem  sustentado  pelo  Sr.  deputado 
que  encetou  ettadiftCUSiào.  e  elle  soecorreu-se  das  instruc 
ções  de  23  de  Agosto  de  1^56.  art.  17. 
Senhores,  o  art.  17  destas  inhtrucções,  diz  o  seguinte : 
«  No  impedimento  ou  falta  de  qualquer  dos  membros  da 


junta  ou  da  mesa  parochial,  depois  de  assignada  a  acta  d 
que  trata  o  artigo  precedente,  a  mesma  junta  ou  mesa  pa- 
rochial, durante  os  seus  trabalhos,  nomeará  quem  o  subs- 
titua, comtanro  que  tenha  as  qualidades  de  eleitor.  >  E* 
preciso  que  appliqueroos  as  regras  da  grammatica  e  da  her- 
menêutica na  hypothese  vertente,  para  entendermos  esta 
disposição,  se  nào  quizermos  cahir  n'um  absurdo  que  nã* 
podia  estar  na  mente  do  governo  quando  fez  semelhantes 
instrucções. 

Este  artigo  dá  attribuição,  como  acabo  de  ler,  á  mesma 
junta  ou  á  mpsa  parochial  durante  os  seus  trabalhos.  Ora, 
senhores,  é  possível  confundir  o  singular  com  o  plural?  pois 
•a  j  unta  ou  mesa  não  é  um  corpo  collectivo  ?  como  pois  for- 
çadamente se  quer  que  o  juiz  de  paz  exerça  ahi  todas  as  at_ 
tribuições  que  são  conferidas  ajunta  ou  mesa? 

O  Sr.  Fíusa  :  — Do  mesmo  modo  que  se  dá  nas  relações 

O  Sr.  Luiz  Carlos: — Isso  que  se  dá  a  respeito  das  re- 
lações está  previ.sto  na  lei,  é  outra  cousa.  O  que  faz  o 
Sr.  deput-  do  destas  palavras — durante  os  seus  trabalhos? — 
que  trabalhos  sã  i  estes,  se  a  mesa  tinha  desapparecido  ? 

Demais,  note  a.  camará -que  nó  art.  11  das  mesmas  ins- 
trucções determina-se  que  o  presidente  não  pôde  ser  votado 
membro  da  mesa,  e  se  reputem  nulLs  os  votos  que  para 
isso  possa  obter  ;  no  art.  15  se  diz  :  «  que  os  raesarios  com 
o  juiz  de  paz  formão  a  mesa  eleitoral  >  Para  entender  de 
outra  maneira  disposições  tão  claras,  é  preciso  rasgar  toda 
a  grammatica,  toda  a  hermenêutica ;  digamos  antes  que  o 
juiz  de  paz  quiz  fo  mar  uma  mesa  toda  á  sua  feição! 

Mas  se  procede  a  argumentação  do  nobre  deputado,  en- 
tão é  preciso  que  quanto  antes  se  revoguem  semelhantes 
instrucções,  porque  um  juiz  de  paz  com  semelhante  arma 
pôde  expellir  uma  mesa  inteira,  e  reorganisar  uma  outra  á 
sua  vontade,  uma  vez  que  bandeado  para  um  partido  ou 
interesse  individual  chame  alguns  desordeiros,  aos  quaes 
incumba  afugentar,  ou  matar  os  mesarios.  Ora  isto  é  um 
absurdo,  é  por  uma  eleição  á  mercê,  ao  capacho  de  um 
homem,  de  um  juiz  de  paz.  A  camará  concebe-o  perfeita- 
mente, e  eu  não  só  rejeito  como  condemno  semelhante  in- 
telJigencia, 

Notai  mais  que  a  lei  de  1846,  as  mesmas  instrucções  an- 
teriores, mandão  que,  quando  o  juiz  de  paz  chamar  o  inti- 
me liato  ou  eleitores  para  supprir  a  falta  de  mesarios,  o  Ci- 
da Ião  chamado  é  que  tem  o  direito  de  indicar  aquelles  que 
devem  vir  preencher  a  falta,  a  lei  cautelosamente  quer 
arredar  toda  a  influencia  do  juiz  de  paz  a  este  respeito ; 
como  pois  decretaria  o  governo  uma  cousa  em  contrario? 

Mas  diz-se  o  juiz  era  a  mesa.  Como,  senhores  ?  Se  não 
existia  mesa,  cumpria  recompô-la,  cumpria  chamar  eleito- 
res e  proceder  a  nova  eleição.  Eia  abturdo,  repito,  deixar 
a  eleição  entregue  ao  capricho  de  um  só  homem  ;  roas  se 
tal  é  a  intelligencia  que  a  camará  dos  Srs  deputados  dá  a 
essas  instrucções,  o  que  não  espero  de  sua  alta  sabedoria, 
perdida  para  mim  estará  toda  a  esperança  de  liberda- 
de !  Também  não  faço  injustiça  ás  luzes  do  Sr.  ex-ministro 
do  império,  que  subscreveu  estas  instrucções  ;  S  Ex.  não 
podia  certamente  determinar  uma  cousa  que  nas  instruc- 
ções anteriores  e  na  própria  lei  anterior  muito  cautelosa- 
mente se  quiz  ev»t<r  Entrego  pois  a  qu<  stão  á  apreciação 
da  camará  :  talvez  que  os  princípios  que  tenho  de  gramma- 
tica e  da  hermenêutica  sejão  muito  mesquinhos  [i  õo  apoia- 
dos) ;  a  camará  decidirá. 

Mas,  senhores,  não  são  só  estas  as  irregularidades  nota- 
das na  eleição  da  freguezia  de  Maragogipe.  Ua  com  effeito 
a  organisação  da  mesa  pelo  medo  que  acabo  de  apontar  ; 
a  mesa  foi  organisada  muito  á  satisfação  do  I^juiz  de  paz 
que  estava  interessado  no  triumpho  de  um  dos  candidatos. 

Sr  presidente,  cu  ha  pouco  disse  que  tinha  havido  uma 
desordem  na  igreja.  l'm  cidadão  tinha  sido  ferido,  fez-se 
um  auto  de  corpo  de  delicto  desse  ferimento,  que  eu  passo 
a  ler  á  camará. 

«  Aos  3  dias  do  mez  de  Novembro  do  anuo  do  Nascimen- 
to de  Nosso  Senhor  Jusus  Chrísto  de  1856.  ás  9  horas  do 
d*a,  nesta  pratiotica  cidade  de  S.  Bartholomeu  de  Marago- 
gipe, em  caha  da  residência  de  Quirino  Francisco  Lisboa, 
onde  foi  presente  o  subdelegado  Io  supplento  cm  exercici© 
o  cidadão  Maximiano  Alves  dos  Reis  Lessa,  comigo  escri- 
vão de  sou  cargo  n  baixo  assignado,  e  os  peritos  os  Drs.  .To^é 
Antonio  da  Costa  Cerqueira,  e  Aprigio  Amâncio  Gonçalves, 
aos  qnaes  notifiquei  o  são  médicos,  o  primeiro  morador  na 
rua  Nova,  c  o  segundo  na  rua  Diíeita  da  Praça,  e  n»  tes- 
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temunhas  capitão  Felismino  Gonçalves  dos  Santos  e  Do- 
mingos Ferreira  Gandra,  ambos  morad  res  na  rua  Nova,  o 
subdelegado  deferio  o  juramento  dos  Santos  Evangelhos 
em  um^livro  delles  de  bem  e  iielmente  desempenharem 
sua  missão,  declaiando  com  verdade  o  que  descobrirem  e 
encontrarem,  e  o  que  em  suas  consciências  entenderem, 
encarre^ando-lhes  que  procedessem  a  exame  no  ferimento 
com  que  se  acha  Quirino  Francisco  Lisboa,  e  que  respon- 
dessem aos  quesitos  seguintes:  1°,  se  ha  o  ferimento  ou 
offensa  physíca  ;  2o,  seé  mortal ;  3»,  qual  o  instrumento 
que  o  occ2iionou....  Em  consequência  passarão  os  peritos 
a  fazer  os  exames  e  investigações  necessárias  ,  concluídas 
as  quaes  declararão  o  seguinte :  <  encontrar  uma  solução 
de  continuidade  do  lado  esquerdo  da  face  posterior  do  tron- 
co com  um  terço  de  pollegada  de  extensão  e  uma  pollegada 
de  profundidade ,  e  que  portanto  respondem  :  quanto  ao 
1°  quesito,  que  houve  ferimento  ;  quanto  ao  2°,  que  não  é 
moíta!;quauto  ao3°.  que  foi  feito  com  instrumento  perfuran- 
te.... E  por  nada  mais  haver  deu-se  por  concluído  o  exame 
ordenado,  e  de  tudo  se  lavrou  o  presente  auto,  que  vai  por 
mim  escripto  e  rubricado  pelo  subdelegado,  e  assigrado 
pelo  mesmo,  peritos  e  testemunhas  comigo  escrivão  Ber- 
nardino Thomaz  de  Àndiade,  que  o  fiz  escrever,  e  de  tudo 
dou  fé. — Maximiano  Alves  dos  Reis  L^ssa.  - Dr.  Aprígio 
Amâncio  Gonçalves.  —  Dr  José  Antonio  da  Costa  f  erqueira. 
— Felismino  G>nçah'es  dos  Santos.  Domingos  Ferreira  Gan- 
dra.— Bernard*  >o  Thomaz  dd  Andrade.  > 

Estão  assignados  os  dous  médicos  que  procederão  a  esse 
exame  e  testemunhas. 

Deu-se  portanto  esse  ferimento  na  freguezia  de  Marago- 
gipe;  accusa-se  ou  diz-se  que  o  delegado  de  policia  poz  á 
disposição  dos  inspectores  de  quarteirão  e  dos  riscaes  a  for- 
ça publica  para  andarem  intimando  os  votantes  a  votarem 
segundo  a  ordem  da  autoridade :  diz-se  mais,  senhores,  qu« 
durante  esse  barulho  se  introduzirão  listas  na  urna  ;  isto 
consta  de  um  depoimento  jurado. 

0  Sr.  Fiusa  :  —  Lêa-se  a  attestação  do  vigário  ao  arce- 
bispo. 

O  Sr.  Luiz  Carlo*  : — Lá  vou.  Consta  de  um  depoimen- 
to jurado  ;  consta  mais  de  uma  representação  da  camará 
municipal  ao  presidente  da  província,  que  durante  esse  ' 
barulho  se  introduzirão  listas  na  urna 

O  Sr.  Fiusa  : — Leia  cs  nomes  dos  membros  da  camará.  { 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  — Não  conheço  a  localidade  mm  os  j 
indivíduos  ;  mas  é  uma  corporação  sabida  do  seio  do  povo,  i 
uma  corporação  respeita  -el  que  disse  f.o  presidente  da  pro- 
vincia  que  se  introduzirão  listas  na  urna  ;  é  uma  justifica-  j 
ção  jurada  que  diz  que  se  introduzirão  li.«tas  na  urna.  E  j 
quaes  são  os  argumentos  que  se  apresentão  em  contrario .  | 

O  Sr.  Fiusa:  —  Mostrarei. 

O  Sb.  Fernandes  da  Cunha  : — Nenhum 

O  Sb.  Luiz  Carlos  :— O  nobre  deputado  deixou  entrever  ' 
hontem,  como  argumento  em  contrario,  um  officio  do  então 
juiz  de  direito  o  Sr.  desembargador  Bahia.   Senhores,  não  ' 
tenho  a  honra  de  conhecer  o  Sr.  desembargador  Bahia. 

Uma  voz  :—  E'  uma  pessoa  muito  distincta. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :— Nao  duvido.  0  Sr.  desembargador 
Bahia  deve  seguramente  ter  amigos  devotados  nesta  cama- 
rá ;  não  faço  justiça  ao  seu  caracter  ;  mas  direi  :  Alignando  j 
bónus  dprmitat  Homerus;  não  posso  julgar  do  facto  pelas 
qualidades  do  homem  ,  vou  julgar  pelo  -<eu  escripto,  que  está 
sujeito  á  anal  vse.  que  está  sujeito  á  critica,  que  está  sujei-  | 
to  á  hermenêutica.  Vou  ler  o  officio. 

Se  o  Sr.  juiz  de  direito,  compenetrando-se  da  missão  que  , 
lhe  tinha  dado  o  presidente,  prestasse  uma  informação  mi- 
nuciosa, e  que  se  pudesse  dizer  a  todos  os  respeitos  sincera, 
eu  teria  o  primeiro  a  confessar  que  essa  informação  devia  j 
aproveitar  muito  á  causa  do  Sr.  Dr.  Tibério. 

O  Sn.  Fiusa  O  Sr.  desembargador  Bahia  è  um  homem 
muito  honrado,  incapaz  de  dizer  falsidades  ;  já  foi  membro 
desta  casa,  e  todos  o  conhecem. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :— Não  duvido.  Vou  ler  seu  officio, 
e  submetter  á  camará  minha»  kumildes  observações  ;  par-  I 
que  o  meu  fim  foi  formar  o  voto  de  consciência,  e  tendo-o 
formado,  não  ha  nenhuma  consideração  que  me  demora  do 
propósito  de  dar  a  Deos  o  que  é  de  Deos,  e  a  Cesar  o  que  6 
de  Cesar.  ^ 
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Senhores,  ha  pouco  eu  disse  que  uma  das  accusações  que 
se  fazião  a  respeito  da  eleição  dessa  freguezia  era  de  anda- 
rem os  inspectores  de  quarteirão  intimando  f.os  votantes 
para  darem  seu  voto  segundo  a  vontade  do  delegado.  Veja- 
mos o  que  disse  o  Sr.  juiz  de  direito.  Peço  a  este  respeito  a 
attenção  da  camará,  porque  de  nenhum  modo  desejo  ser 
injusto  para  com  o  Sr.  desembargador  Bahia  {Lê}.  Também 
nao  é  exacto  que  os  inspectores  de  quarteirão  inumassem 
aos  votantes  para  votarem  em  certas  e  determinadas  pes- 
soas, e  se  assim  aconteceu,  ic-to  não  partio  senão  dos  mes- 
mos inspectores,  que  por  esta  forma  quizerão  angariar  mais 
votos  para  seu  Lido.  São  estratégias  próprias  dos  partidos 
os  quaes  lanção  mãos  de  todos  os  meios  ,  ainda  os  m:us  re- 
provados ,  para  conseguirem  seus  iins. 

Oh  !  senhores  ,  não  é  exacto.... 

O  Sr.  Fiusa  :  — Disse  que  não  foi  o  delegado  ;  só  se  foião 
os  inspectores  ;  esta  é  que  é  a  grammatica. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  — Não  se  referio  ao  delegado. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Referio  se. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Lerei  de  novo.  {Lê.) 

0  Sr.  Fiusa  :  —  Mas- ainda  agora  o  nobre  deputa  :l  refe- 
rio-se  ao  delegado. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Perdôe-me  ,  o  que  eu  disse  foi  que 
o  delegado  era  aceusado  de  interferência  indébita  ,  pondo  a 
força  publica  á  disposição  do  fiscal  da  camará ;  e  quanto  aos 
inspectores  que  intimavão  sos  votantes,  etc. ,  diz  o  juiz  d 
direito  :  «  Não  ó  exacto  que  os  inspectores  intimassem  aos 
votantes  ,  e  se  isto  aconteceu  foi  porque  os  inspectores...* 
etc. ,  etc.  >  Senhores  ,  não  coneebo  semelhante  modo  de 
expressar.  Será  acanhamento  de  minha  intelligencia  ;  mrs 
me  parece  enxergar  nisso  tal  ou  qual  falta  de  sinceridade. 

0  Sr.  Fiusa  :  —  Use  da  hermenêutica. 

O  Sr.  Luiz  Carlos:  A  minha  hermenêutica  me  diz 
que  houve  nisso  falta  de  sinceridade.  Submetto  esta  trecho 
á  apreciação  de  cada  um  dos  Srs.  deputados.  Não  ser  exacto 
o  acontecimento  de  uma  cousa  ,  e  ter-se  dado  esseNaconte- 
cimento  ,  é  o  simul  esse  ,  et  nçn  esse. 

Acaso  o  nobre  deputado  que  me,  honra  com  os  seus  apar- 
tes não  encontrou  nesse  mesmo  officio  alguma  <  utra  cousa 
semelhante  á  que  acabo  denotar?  Vamos  ver. 

Sa!  e  a  camará  que  houve  motim  na  igreja  ,  que  houve 
espancamento  ,  que  um  cidadão  foi  ferido  ,  e  que  disso  se 
fez  um  auto  de  corpo  de  delicto.  O  juiz  de  direito,  que  rece- 
beu do  administrador  da  província  a  missão  de  ir  informar- 
ão das  occurivncías  que  se  derão  durante  a  luta  eleitoral , 
creio  eu  que  tinha  á  sua  disposição  todos  os  meios  para  ou- 
vir as  autoridades  ,  para  syndicar  dos  factos  e  dizer  ao  pre- 
sidente tudo  quanto  aconteceu. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Ouvio  tudo  e  disse  o  que  houve. 

O  Sr.  Luiz  Carlos:  — Aqui  no  seu  officio  não  diz  qu 
ouvio  tudo;  salvo  »e  elle  escreveu  muito  certo  de  que  esse 
officio  não  passaria  das  mãos  do  Sr  presidente  da  província, 
e  que  o  Sr.  presidente  da  província  ,  porque  o  conhecia  ,  o 
acreditaria  immediatamente  ;  mas  eu,  como  tenho  também 
de  ju'gar  por  esse  escripto.  estou  apresentando  muLo  fian- 
ça e  sinceramente  á  camará  a  maneira  por  que  o  encaro. 

Quereis  saber  como  informou  o  Sr.  desembargador  Bahia 
ao  presidente  da  província  a  respdto  do  ferimento  de  Qui- 
rino de  tal  ?  Aqui  está. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Informou  a  verdade. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Depois  de  negar  a  gravidade  da 
desordem  da  freguezia  ,  aliás  provada  por  um  depoimento 
jurado,  prosegue  :  «  Um  ferimento  porém  houve,  segundo 
me  disse  o  paciente  Quirino  Francisco  da  Silva  ,  que  pelo 
exame  que  fiz  no  seu  fato  colDgi  que  foi  feito  com  algum 
canivete  de  aparar  pennas  ,  porque  o  orifício  que  existia  no 
forro  do  collete  era  tão  peqneno  que  por  elle  não  podia  ter 
passado  senão  um  canivete  semelhante  ,  sendo  de  «otar  que 
no  mesmo  collete  não  houvesse  a  mais  pequena  nódoa  de 
sangue.  Desejei  vei  a  cicatriz  que  naturalmente  teria  dei- 
xado a  ferida  ;  mas  como  o  mesmo  Quirino  me  dissesse  que 
applicando  algumas  bichas,  pegou  ama  no  centro  delia  ,  co- 
nheci que  inútil  seria  a  minha  inspecção  ,  pois  que  aquella 
cicatriz  se  confundiria  facilmente  com  as  que  eostumão  fa- 
zer »g  bichas.  > 

Notai ,  senhores  ,  que  o  Sr.  juu  de  direito  soube  do  feri- 
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mento  pelo  que  lhe  disse  o  paciente ,  e  não  poique  as  auto- 
ridades lhe  informassem  que  havia  um  corpo  de  delicto  em 
juizo  ,  ao  qual  consultasse  ,  para  não  commetter  uma  falta 
mperdoavel  ! 

Senhores  não  sei  como  um  homem  da  lei  pôde  pretender 
guias-se  pelas  nódoas  de  tangue  ,  quando  o  exame  ó  feito 
posteriormente.... 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Mas  foi  no  próprio  collete. 

O  Sr.  Loz  Carlôs  :  —  O  individuo  não  guardou  o  collste 
para  mostra-lo;  é  natural  que  o  tivesse  mandado  lavar.  De- 
mais ,  acaso  ignora  o  Sr.  juiz  de  direito  que  com  um  estile- 
te  se  pôde  matar  tanto  como  cora  uma  espada  ?  Senhore3  , 
fxra  um  canivete  de  aparar  pennas  se  pôde  matar  do  mesmo 
modo  que  com  um  punhal ,  conforme  a  parte  do  corpo  em 
que  entrar  o  canivete. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Leia  para  diante. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Termina  aqui ;  vai  fallar  em  ou- 
tra cousa  ;  nada  maiô  accrescenta  sobre  este  ponto ;  e  eu 
não  posso  deixar  de  reparar  que  o  Sr.  juiz  de  direito  quizes- 
se  formar  seu  juizo  pela  existência  do  sangue  ,  porque  o  fe- 
rimento podia  eer  grave  ,  e  ,  segundo  o  instrumento  com 
que  fosse  praticado  ,  não  existir  o  sangue. 

Acaso  o  juiz  de  direito  disse  ao  presidente  da  província 
.que  tinha  havido  um  auto  de  corpo  de  delicto  ,  que  tinha 
'  havido  um  ferimento  constante  desse  auto  t  Emittio  sua 
opinião  a  este  respeito  ?  Perdoai-me  ,  senhores  ,  que  sois 
amigo  do  Sr.  desembargador  Bahia;  perdoe  o  Sr.  desem- 
bargadoi  Bahia  se  lhe  faço  injustiça  ;  mas  em  minha_  con- 
sciência não  posso  dar  a  esse  ofíicio  uma  importância  tal 
que  me  faça  abalar  a  convicção  formada  a  respeito  da  in- 
ustiça  da  causa  que  se  quer  defender. 

Ha  um  ofíicio  do  vigário  da  freguezia  que  também  parti- 
cipa a  S.  Ex.  Revma.  o  Sr.  arcebispo  ,  que  o  ferimento  de 
Quirino  foi  tão  leve  que  elle  julgava  que  a  igreja  não  ficou 
polluta  ;  e  que,  indo  visitar  a  Quirino,  não  pôde  reconhecer 
o  orifício  da  ferida  ,  porque  Quirino  havia  applicado  bichas, 
e  uma  bicha  tinha  pegado  no  dito  oriíicio.  Senhores,  o  códi- 
go criminal  nao  commetteu  aos  vigários.... 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Esse  é  da  parcialidade  contraria  ao  Sr. 
Tibério. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  ....  e  nem  mesmo  aos  magistrados 
a  formação  de  corpos  de  delicto  ;  commetteu  isso  a  árbitros, 
e  esse  auto  foi  feito  por  árbitros  competentes  ,  doutores  em 
medicina  ;  por  conseguinte,  a  que  vem  o  ofíicio  do  Sr.  vigá- 
rio julgando  da  natureza  do  ferimento  ,  da  sua  intensidade 
e  das  suas  consequências  ?  Eu  pois  entrego  também  á  apre- 
ciação da  camaia  o  ofncio  desse  Sr.  vigário.  Não  o  leio  ^por- 
que já  estou  muito  fatigado  ,  e  mesmo  porque  não  adianta 
Ba  la  ao  que  j á  foi  lido. 

Me  parece  que  tenho  demonstrado  as  razões  que  determi- 
narão minha  consciência  a  decidir-se  pela  validade  da  elei- 
ção de  S.  Felippe  feita  na  matriz,  peia  nullidade  dessa  du- 
plicata feita  ou  não  na  Conceição  Velha  ,  e  pela  nullidade 
de  ambas  as  eleições  que  se  fizerão  em  Maragogipe  ;  a  pri- 
meira ,  porque  não  posso  reconhecer  legal  uma  eleição  que 
é  feita  sendo  presidida  por  um  segundo  j  uiz  de  paz  com  os 
quatro  mes;,rios  que  se  retirárão  da  freguezia  ;  e  não  a_  se- 
gunda, porque  na  recomposição  da  mesa  houve- se  o  lojuiz 
de  paz  com  toda  a  irregularidade  ;  e  também  porque  se  deu 
uma  viciação  essencial  na  eleição  pela  introducção  de  listas 
na  urna ;  facto  e»tc  ,  senhores ,  que  está  provado  por  uma 
justificação  jurada ,  pela  representação  da  camará  munici- 
pal, e  qae  ainda  não  foi  contrariado  senão  pela  asseveração 
do  Sr.  juiz  de  direito,  que  informou  de  um  modo  um  pouco 
ligeiro  ,*e  que  nem  disse  a  origem  donde  tirou  essa  infor- 
mação para  responder  ao  presidente  da  província  que  o  tinha 
incumbido  de  semelhante  missão,  como  já  provei,  e  conse- 
guintemente  não  pôde  vantajosamente  destruir  as  provas 
cm  contrario. 

Vamos  á  Tapera.  Senhores  ,  a  respeito  daeleição  da  Ta- 
pera a  aceusação  que  se  faz  é  sobre  excessivo  numero  de 
eleitores.  Eu  não  fatigarei  a  camará  ,  e  me  reportarei  a  se- 
melhante respeito  áquillo  que  vem  eteripto  no  parecer  da 
commispão.  Direi  apenas  que  o  presidente  da  provincia 
mandou  proceder  a  todas  as  informações  ,  ouvindo  as  au- 
toridades a  quem  julgou  dever  ouvir  ;  e  por  ultimo  determi  - 
»ou  que  h  Tapera  devia  dar  52  eleitores  ,  como  effecti vã- 
mente deu.  Nenhuma  reclamação  se  fez  então  ,  nem  antes 
da  eleição  ,  nem  durante  ella  ,  nem  perante  o  collegio  ciei- 
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toral ;  e  guardárão  todas  as  reclamações  para  as  virem  fazer 
na  camará  dos  Srs.  deputados 

O  Sr.  Fiusa  :  —  O  collegio  eleitoral  não  conhece  da  qua- 
lificação. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Oh  !  senhores  ,  nem  um  protesto, 
nem  uma  reclamação  ,  e  vem  tudo  para  a  camará  !  Senho- 
res, a  quem  devo  acreditar  mais  ?  Ao  candidato  que  se 
queixa  de  augmento  do  numero  dos  eleitores  ,  ou  ao  ad- 
ministrador da  provincia,  que,  ouvindo  as  autoridades  com- 
petentes, marcou  esse  numero  que  não  foi  excedido  ? 

Portanto  ,  meus  senhores  ,  a  aceusação  que  por  este  lad© 


se  faz  em  relação  â  eleição  da  Tapera  não  é  seguramente 
uma  aceusação  séria  ,  e  eu  não  me  demorarei  em  refuta-la, 
remettendo-me  ao  que  a  commissão  expendeu  no  seu  pare- 
cer. Nós  não  temos  certamente  melhores  dados  para  conhe- 
cer da  qualificação  do  que  teve  a  presidência  da  provincia. 

Eu  disse  á  camará  ,  quando  fallei  a  respeito  da  eleição 
de  S.  Felippe  ,  que  aceusava-se  essa  eleição  por  dous  moti- 
vos :  primeiro  ,  pela  repetição  de  nomes  na  qualificação ; 
segundo,  por  haver  indivíduos  que  não  estavão  qualificados, 
e  então  prometti  mais  tarde  tocar  nesta  questão  ;  vou  pois 
cumprir  a  minha  promessa. 

Apresenta-se  certidão  da  secretaria  do  governo  a  respeito 
de  diversos  indivíduos  que  não  estão  qualificados  ,  e  o  Sr. 
Dr.  Tibério  apresenta  também  outros  documentos  tenden- 
tes a  provar  a  qualificação  indébita  de  outros  eleitores. 

A  commis3ão  no  seu  parecer  emittio  a  sua  opinião  a  se- 
melhante respeito,  e  ella  não  tem  a  presumpçao  de  esperar 
que  essa  sua  opinião  seja  aceita  e  recebida  pela  camará  dos 
Srs.  deputados  ;  mas  è  minha  convicção  individual  que  , 
quando  se  deixa  de  lançar  mão  daquelles  recursos  naturaes 
que  a  lei  estatuio ,  nada  se  prova  mais  do  que  falta  de  justi- 
ça. Vós  sabeis,  senhores,  que  a  lei  eleitoral  ,  no  seu  art.  56, 
estabelece  que  quando  a  mesa  parochial  reconhecer  que 
fôra  votado  para  eleitor  um  individuo  que  o  não  devera  ser, 
expeça-lhe,  não  obstante,  o  diploma  ,  expedindo  outro  tam- 
bém ao  supplente  ,  remettendo  ambos  estes  cidadãos  para  o 
collegio  eleitoral,  o  qual  deverá  tomar  em  separado  os  votos 
destes  dous  cidadãos  ,  afim  de  que  as  camarás  possão  fazer 
a  devida  justiça  tirando  o  voto  indébito  a  quem  se  tenha 
dado  ,  e  dándo  o  legitimo  a  quem  de  direito  competir  ;  a 
mesma  disposição  se  encontra  no  a-t.  71  em  relação  aos 
eleitores  que  os  collegios  reputem  nullos.  _ 

Preterir,  portanto,  os  recursos  que  alei  estabeleceu,  dei- 
xar de  recorrer  ás  mesas  parochiaes  e  aos  collegios  eleito- 
raes  para  vir  pleitear  semelhante  causa  perante  as  cama- 
rás ,  é,  em  minha  opinião  ,  seguramente  uma  sorpresa ,  á 
qui.l  se  deveria  responder  com  o  seguinte  principio  :  vigi- 
liantibus  et  non  dormientibus  sucurritjus.  Não  será  isto  querer 
sorprender  a  camará  dos  Srs.  deputados  e  pô-la  na  contin- 
gência de  praticar  uma  injustiça  em  prejuizo  de  um  candi- 
dato que  pôde  ser  o  verdadeiro  escolhido  do  povo  ,  mas  que 
deixa  de  o  ser  por  estas  requisições  ou  pretenções  que  appa- 
recem  post  facta  ?  Seguramente. 

Pelo  que  tenho  dito  a  camará  verá  que  a  commisãão  ,  nos 
votos  oue  tirou  pelas  nullidades  que  encontrou  nas  eleições, 
prejudicou  mais  ao  Sr.  Dr.  Tedro  Muniz  do  que  ao  Sr.  Dr. 
Tibério.  Sim  ,  os  votos  que  a  commissão  aconselha  que  se 
tirem  ,  pela  approvação  ou  não  approvação  das  eleições  pa- 
rochiaes, sommão  contra  o  Sr.  Dr.  Mumz  87,  e  contra  o 
Sr.  Dr.  Tibério  79.  Eu  trago  esta  circumstancia,  que  pa- 
rece de  pouco  momento,  para  mostrar  á  camará  a  imparcia- 
lidade com  que  se  houve  a  commissão. 

E  aináa  farei  a  seguinte  obsei  vação,  que  a  respeito  desses 
eleitores  qualificados  ou  indébitos  ,  além  de  que  o  adversá- 
rio do  Sr.  Dr.  Tibério  apresenta  certidões  em  contrario  das 
do  Sr.  Dr.  Tibério  ,  porque  as  deste  são  extrahidas  da  se- 
cretaria do  governo  ,  e  as  daquelle  são  extrahidas  da  secre- 
taria da  camará  municipal,  e  como  os  livros  existem  na  ca- 
mará municipal  eu  não  tenho  duvida  de  acreditar  mais  nas 
certidões  que  vêm  da  mesma  camará  municipal  que  se  rele- 
rem aos  livros,  do  que  nos  que  existem  na  «ecretariada 
presidência  ,  que  são  uma  cópia.... 
O  Sr.  Fiui a  :  —  Authentica  ,  diz  a  lei. 
O  Sr  Luiz  Carlos  ;  —  pôde  ser  authentica  ,  se  o  é  , 
mas  são  uma  cópia  ,  e  eu  gosto  de  recorrer  ao  próprio  ori- 
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Mas  ,  dizia  eu,  além  destas  certidões  em  contrario  que 
apresenta  o  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz  ,  e  d«  mais  alguma  outra 
para  provai  um  ou  out  o  eleitor  indébito  que  concorreu  para 
a  eleição  do  Sr.  Dr.  Tibério,  mas  que  eu  disto  nao  faço  argu- 
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mento  de  peso  pelos  princípios  que  tenho  tido  a  honra  de 
oferecer  á  consideração  da  camará  dos  Srs.  deputados,  direi 
que  a  soturna  destes  indivíduos  apontados  pelo  Sr.  Dr.  Ti- 
bério é  de  13;  a  maioria  que  a  commissão  reconhece  no 
Sr.'  Dr.  P«dro  Muniz  a  respeito  da  votação  para  deputado 
em  relação  ao  Sr.  Dr.  Tibério  é  de  31 ;  pois  bem.  levando, 
senhores,  o  vosso  escrúpulo  ao  ponto  de  deduzirdes  da  vo- 
tação do  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz  estes  13  votos,  ainda  assim  o 
Sr.  Dr.  Pedro  Muniz  fica  com  18  votos  acima  da  votação  do 
Sr.  Dr.  Tibério. 

Taes  são,  Sr.  presidente,  as  razões  que  me  moverão  a 
assignar  o  parecer  da  commissão  contra  a  admissão  do  Sr. 
Dr.  Tibério,  o  que  muito  sinto ;  mas  eu  não  tenho  em  seme- 
lhante questão  senão  um  único  interesse,  o  interesse  da 
verdade,  o  Literesse  da  justiça,  e  sobretudo  mostrar  que 
empreguei  todo  o  esforço  da  minha  amesquinhada  intelli- 
gencia  em  estudar  uma  intrincada  e  laboriosa  eleição  para 
corresponder,  ainda  que  muito  fracamente,  á  honra  que 
recebi  da  camará  dos  Srs.  deputados  quando  me  designou 
para  essa  commissão.  Tenho  concluído. 

O  Sr.  Foscano  Barreto  :  —  -  Quanto  á  amesquinhada  in- 
telligencia,  não  apoiado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Fallou  muito  bem, 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  13  de  Maio. 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.    VISCONDE    DE  BAEPENDY. 

Summario.  —  Expediente.  —  Eleição  do  Maranhão.  —  Ordem 
do  dia.  — Eleiçã)  da  Bahia.  Discurso  do  Sr.  Candido  Mendes 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  achando-se  presentes  os 
Srs.  Silveira  Lobo,  Cerqueira  Leite,  Paes  Barreto,  Francisco 
Campos,  Costa  Pinto,  Mendes  da  Costa,  Landulpho.  Fiusa, 
Augusto  de  Oliveira,  Souza  Leão.  Aguiar,  Gavião  Peixoto, 
Paiva,  Machado,  Benevides,  CyrillorFernandes  da  Cunha, 
Sampaio  Vianna,  Augusto  Chaves,  Fernandes  Vieira,  Sergio 
de  Macedo,  Pereira  Pinto.  Viriato,  Sá  e  Albuquerque,  Sil- 
vino Cavalcanti,  Franco  de  Almeida,  Paranaguá,  Candido 
Mendes,  barão  de  Camaragibe,  Toscano  Barreto,  Calheiros, 
Pinto  de  Campos,  Villeía  Tavares,  Nebias,  Antunes  de 
Campos,  Diogo  Velho,  Madureira,  visconde  de  Baependy, 
Athaide,  Barros  Pimentel,  Dias  Vieira,  Serra  Carneiro, 
Jacinth©  de  Mendonça,  Miguel  de  Araujo,  Alcantara  Ma- 
chado, Pinto  de  Mendonça,  Salathiel,  J.  Marcondes,  André 
Bastos,  Coelho  de  Castro,  Paulino,  Cruz  Machado,  Barbosa, 
Felippe  de  Araujo,  Pereira  Franco,  Augusto  Correa,  Ferraz 
da  Luz,  Pedreira,  Belfort,  e  Flávio,  abre -se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  sessão  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Silva  Mi- 
randa, Brandão,  Pacheco,  Bezerra  Cavalcanti,  Torres-Ho- 
mem ,  Pederneiras ,  Peixoto  de  Azevedo,  Cunha  Mattos, 
Araujo  Lima,  Dantas,  Almeida  Pereira,  Luiz  Carlos,  Lima 
e  Silva,  Gonçalves  da  Silva,  Costa  Moreira,  Paranhos,  barão 
de_S.  Bento,  Martinho  Campos,  Baptista  Monteiro,  Mon- 
teiro de  Barros,  Cunha  Figueiredo,  ê  Tobias  Leite. 

O  Sr.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  oficio  do  ministério  do  império,  remettendo  um  oífi- 
cio  do  presidente  da  província  de  Minas-Geraeâ,  acompa- 
nhando as  actas  parochiaes  do  16°  districto  eleitoral  dessa 
província.  —  A'  commissão  de  poderes. 

Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  as  acta»  parochiaes 
dos  municípios  da  Cachoeira  e  Púo  de  Contas,  bem  como 
da  eleição  daparochia  de  Santa  Cruz,  tudo  da  província  da 
Bahia.  —  A'  mesma  commissão. 

Outro  do  mesmo  ministério,  communicando  que  se  expe- 
dio  aviso  ao  presidente  da  Bahia  para  mandar  proceder  a 
um  exame  severo  sobre  os  livros  que  servirão  nas  duas 
ImeTrada  3  par0chia  de  Santo  Antonio  <^s  Queimadas.  — 

Outro  do  lo  secretario  do  senado,  participando  que  cons- 
tou ao  senado  que  S.  M.  o  Imperador  consente  nas  resolu- 
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ções  que  concede  totem»  á  Associação  de  S.  Vicente  de 
Paulo,  e  a  que  concede  dous  annos  de  licença  ao  contador  da 
thesouraria  da  província  cU  Maranhão;  e  que  o  mesmo 
senado  adoptou,  e  vai  dirigir  á  sancção  imperial,  a  resolu- 
ção que  autoriza  o  governo  a  passar  carta  de  naturalisação 
de  cidadão  brazileiro  a  diversos.  —  Inteirada. 

Outro  do  mesmo  secretario,  participando  que  também  o 
senado  adoptou  e  vai  dirigir  á  sancção  imperial  as  resoluções 
que  approvão  as  aposentadorias  d"S  juizes  de  direito  Fran- 
cisco de  Paula  Negreiros  Sayão  Lobato  e  Francisco  Vieira 
da  Costa.  —  Inteirada. 

Um  requerimento  de  Antonio  de  Freitas  Guimarães 
administrador  dos  bens  da  capella  de  Nossa  Senhora  das 
Mercês  da  freguezia  cia  Imperatriz,  província  do  Ceará, 
pedindo  dispensa  nas  leis  de  amortização  para  possuir  o 
terreno  que  foi  doado  para  património  da  mesma  capella,  e 
igualmente  outros  bens  de  raiz  até  o  valor  de  5:000$.  — 
A'  commissão  de  fazenda. 

Outro  de  Manoel  José  Teixeira  Barbosa,  pedindo  paga- 
mento de  quantias  que  se  lhe  deve.  —  A'  commis3ão&de 
fazenda. 

Outro  de  Joaquim  José  de  Oliveira,  súbdito  portuguez, 
pedindo  dispensa  de  lapso  de  tempo  para  poder  naturaíisar- 
se  cidadão  brazileiro. — A'  commissão  de  constituição. 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  João  da  Silva  Carrão 
deputado  pelo  lo  districto  da  província  de  S.  Paulo,  é  intro- 
duzido com  as  formalidades  do  estylo,  presta  juramento  ô 
toma  assento. 

m  O  Sr.  Acgxjsto  de  Ojliíeira  :  —  Peço  a  V.  Ex.  que  se 
digne  dar  para  a  ordem  do  dia,  logo  que  julgue  conveniente, 
um  parecer  da  mesa  dado  sobre  uma  indicação  que  tive  a 
honra  àe  submetter  á  consideração  da  casa  relativamente 
á  publicação  dos  debates.  Sendo  esta  a  primeira  sessão  de 
uma  legislatura  nova,  parece  ser  opport,uno  discutir-se 
quanto  antes  esse  parecer. 

Também  peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  dar  para  a  ordem 
do  dia,  quando  julgar  conveniente,  um  projecto  que  já 
passou  aqui  em  la  discussão  sobre  o  Vinculo  de  Itambé,  na 
provincia  de  Pernambuco, 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tomarei  na  devida  consideração  o 
requerimento  do  honrado  membro. 

ELEIÇÃO  DO  MARANHÃO. 

(4o  districto.) 
Lê-se  o  seguinte  parecer  : 

^  <  A  commissão  de  poderes,  a  quem  forão  presentes  os 
diplomas  dos  Srs.  Drs.  Joaquim  Gomes  de  Souza  e  Antonio 
de  Brito  Souza  Gayoso,  deputado  e  supplente,  eleitos  pelo 
4°districto  eleitoral  da  provincia  do  Maranhão,  tendo  exa- 
minado aceuradamente  os  mesmos  diplomas,  as  actas  da 
respectiva  eleição,  e  diversos  documentos,  passa  a  expor  o 
seguinte : 

«  Em  conformidade  do  disposto  no  §  4o  do  art.  Io  do 
decreto  n.  1,803  de  19  de  Agosto  de  1856,  que  dividio  a 
provincia  do  Maranhão  em  districtos  eleitoraes,  o  4o  dis- 
tricto, cuja  séde  é  a  villa  de  Itapucurumerim,  tem  dous 
collegios;  o  primeiro,  que  se  reúne  no  paço  da  camará  mu- 
nicipal da  mesma  villa,  e  comprehende  sete  freguezias ;  o 
segundo,  que  se  reúne  no  paço  da  camará  municipal  da 
villa  da  Tuteia,  e  comprehende  tres  freguezias. 

«  Reunirão-se  no  primeiro  collegio  50  eleitores,  a  saber : 
os  16  da  freguezia  do  Itapucurumerim,  os  11  do  Mearim,  7 
do  Alto-Mearim,  faltando  com  causa  justificada  5 ;  7  do 
Coroatá,  faltando  2  com  causa  justiiicada,  e  9  sem  ella;  e, 
finalmente,  3  dos  5  primeiros  votados  na  freguezia  da  Ana- 
jatuba,  faltando  2  sem  causa,  e  6  dos  10  excedentes  ao 
numero  legal,  faltando  4,  sendo  os  votos  dest°s  6  tomados 
em  separado,  porque  a  freguezia  elegeu  15  em  vez  de  5,  que 
lhe  competia  dar,  e  não  comparecerão  12  eleitores  da  Var- 
gem Grande,  e  16  da  Chapadinha,  onde  se  prova  que  não 
houve  eleição. 

«  Dos  44  eleitores  supraditos  obti verão  votos  os  Srs.  Dr. 
Gomes  de  Souza,  44;  Dr.  Gayoso,  31 ;  tenente-coronel  Joa- 
quim Serapião  da  Serra,  13 ;  recahindo  os  votos  dos  6  elei- 
tores de  Anajatuba,  tomados  em  separado,  nos  dous  pri- 
meiros. 

«  O  collegio  funecienou  no  lugar  designado  pelo  decreto, 
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e  oe  suas  actas  consta  que  forão  observadas  todas  as  dispo- 
sições cia  lei.  Os  eleitores  que  formarão  o  collegio  for  ao  no- 
meados  nas  respectivas  matrizes  ,  em  o  dia  designado_peia 
lei ,  sob  a  presidência  dos  juizes  de  paz  competentes  ,  nao  se 
preterindo  as  disposições  relativas  ao  processo  eleitoral. 

<  As  cópias  de  todas  as  actas  parocbiaes  ,  excepto  as  da 
Wue/ia  do  Coroatá,  forão  remettidas  pelas  camarás  mum- 
ciuae.  extrahidas  dos  respectivos  livros  pelos  seus  secretá- 
rios, conferidas  por  um  escrivão,  e  authenticadas  por  ellas  , 
euios  offtciòs  de  remessa  se  achão  juntes. 

«  Nó  ctáíègto  da  Tutoia  comparecerão  todos  os  eleitores  , 
a  saVr  •  7  da  freguezia  da  Tutoia  ,  2  de  Arayoses,  e  4  de 
S  Bernardo  e  obttverão  vwtos  os  Srs.  :  Dr.  Gomes  de  Souza, 
7  ;  Di.  Gayoso  ,  7  ;  Caetano  José  dè  Souza  ,  4  ;  e  Dr.  José 

S '^Comquanto'  a  freguezia  de  S.  Bernardo  tivesse  nomeado 
somente  4  eleitores  ,  numero  que  deu  em  1842  ,  e  que  o  pre- 
sidente da  província  lhe  havk  marcado  ,  por  portaria  de  2 
de  Agosto,  a  mesa  parochial ,  sob  pretexto  de  que  essa  ire- 
guezia  rinha  dado  14  eleitores  em  1844,  resolveu  expedir 
dirimas  ,  como  de  facto  fez  ,  aos  10  primeiros  supplentes , 
para  com  elles  irem  votar  no  collegio,  e  este,  para  evitar 
quenões  tomou  em  separado  os  votos  dos  10  supplentes  aa 
freo-uezia  de  S.  Bernardo,  que  recahhão  nos  seguintes  se- 
nhores :  Dr.  José  Sergio  Ferreira  ,  9  ;  Dr.  Gomes  de  bou- 
za  4  Dr  Gayoso  ,  4  ;  Caetano  José  de  Souza  ,  3.  As  copias 
das  actas  das  3  freguezias  deste  collegio  forão  igualmente 
remettidas  pela  camará  municipal  da  villa  da  lutoia.  _ 

<  Procedendo  a  camará  municipal  da  villa  de  Itapicu- 
rumerim,  séde  do  districto  ,  á  apuração  dos  votos  dos  2 
collegios  para  deputado  e  supplente,  verificou  que  tinha  ob- 
tido os  Srs.  Dr.  Gomes  de  Souza  53  votos,  Dr.  Gayoso 41  , 
tenente-coronel  Serapião  Serra  13,  Caetano  José  de  Souza  4, 
Dr  José  Sergio  Ferreira  4  ,  e  fez  menção  em  separado  dos 
votos  dos  6  eleitores  de  Anajatuba  ,  excedentes  ao  numero 
le^al  e  dos  10  supplentes  de  S.  Bernardo ,  e  expedio  diplo- 
mts  de  deputado  ao  primeiro  votado  ,  e  de  supplente  ao  se- 
gundo A  commissão  observa  que  não  se  contando  os  b 
eleitores  excedentes  ao  numero  legal,  comparecerão  nos  dous 
colleo-ios  57  ,  e  que  os  dous  primeiros  votados  tiverao  por- 
tantonãò  somente  maioria  relativa  ,  porém  absoluta  ,  de 
votos  e  que  o  primeiro  votado  tem  maioria  absoluta  ,  mes  ■ 
mo  em  relação  ao  numero  total  dos  eleitores  do  districto  , 
inclusive  ainda  os  28  das  duas  freguezias  em  que  nao  houve 
eleição  ,  e  não  somente  os  que  não  comparecerão  ,  que  torao 
7  com  causa  justificada,  e  11  sem  ella. 

«  Devem  pois  ser  annullados  os  votos  dos  10  supplentes 
de  ^  Bernardo,  e  dos  6  eleitores  excedentes  de  Anajatuba, 
bem' como  os  diplomas  ds  todos  elles,  e  dos  4  excedentes  de 
Anajatuba  que  não  compaieeêrão. 

<  Foi  presente  á  commissão  cópia  de  actas  de  um  outiO 
Cjllegio  de  Itapicurumerim,  que  se  diz  ser  reunido  na  igre- 
ia  matriz,  em  que  figurão  ter  votado  os  seguintes  eleitores, 
a  saber  :  os  9  do  Coroatá,  e  os  2  de  Anajatuba,  que  faltarão 
som  causa  no  collegio  reunido  no  paço  da  camará  munici- 
pal •  12  da  Vargem  Grande  ,  de  uma  eleição. presidida  pelo 
30  úiiz  de  paz  :  Í6  da  Chupadinha,  13  do  Itapicurumerim  , 
de  ima  eleição  presidida  pelo  40  juiz  de  paz  ;  9  do  Meanm  , 
de  uma  eleição  presidida  pelo  2  juiz  de  paz;  e  12  do  Alto 
Mearim  .  de  uma  eleição  presidida  pelo  4»  juiz  de  paz  ;  ao 
todo  73,  em  que  obtiverão  :  o  cirurgião- mór  José  Sergio 
Ferreira  71.  votos,  Dr.  Fabio  Alexandrino  de  Carvalho  Reis 
68  ,  João  Juliano  de  Moraes  Rego  7. 

«  Pelas  participações  de  todas  as  autoridades  locaesse 
prova  que  este  supposto  collegio  não  se  reuniona  matriz, 
<;  nem  em  parte  alguma  conhecida  ,  para  proceder  á-sua, 
eleição,  e  que  cidadãos  que  Belle  figurão  como  eleitores  ape 
nas  assistirão  na  dita  matriz  ã  missa  votiva  do  Espirito 
Santo,  que  se  celebrou  para  os  eleitores  do  legitimo  collegio, 
não  havendo  no  corpo  da  matriz' missa  ,  assentos  e  mais 
preparos  indispensáveis  para  uma  eleição. 

«  No  archivo  da  camará  municipal  não  existe  livro  de 
actas  de  tal  collegio,  e  nem  cila  na  acta  da  apuração  fez 
menção  da  existência  dcllc. 

«  Cinco  dos  cidadãos  que,  como  eleirores  da  Vargem 
Grande,  vem  assignados  nas  actas,  reclamarão  contra  esta 
fraude,'e  entre  elles  um  que  tigura  como  mesario,  e  outro 
que  foi  vigário  que  disse  a  missa  votiva  do  Espirito  Santo. 

«  A  eleição  da  freguezia  de  Itapieurumerim,  que  se  diz 
presidida  pelo  4°  juiz  de  paz  Frederico  Augusto  Pinheiro 
Lisboa,  feita  em  casa  de  José  Fortunato  Madail,  seria  nulla, 
ainda  quando  fosse  real  ;  porém  todas  as  autoridades  locaes 


informão  contra  a  sua  existência ;  no  archivo  da  camar 
municipal  não  se  encontra  livro  das  actas  délla,  e  próya-s>_ 
por  documentos  que  não  se  pedio  certidão^  da  qualificae 
çao  nem  á  camará  municipal  nem  ao  Io  juiz  de  paz, 
que  a  lista  afhxada  110  corpo  da  matriz  ali  permaneceu 
intacta,  e  como  pela  secretaria  da  presidência  não  se 
deu  certidão  também  ,  é  evidente  que  não  havia  lista 
authenticada  de  votantes  por  onde  se  fizesse  a  chamada; 
e  finalmente  não  existe  cópia  das  actas  desta  eleição. 
A  commissão  não  leu  sem  reparo  entre  os  nomes  dos 
eleitores  dessa  eleição  fieticia  o  do  Dr.  juiz  municipal 
do  termo  que,  comquanto  se  désse  nas  actas  do  supposto 
collegio  como  não  tendo  comparecido,  foi  quem  despachou 
e  julgou  um  protesto  feito  pelos  eleitores  do  supposto  col- 
legio, por  não  haverem  sido  admittidos  a  votar  no  collegio 
legítimo,  cuja  mesa  havia  requisitado  á  autoridade  policial 
um  guarda,  para  evitar  a  invasão  delles  e  desordens^ ;  e 
finalmente  que  o  mesmo  foi  que  expedio  uma  portaria  a 
4  de  Dezembro  ao  tabellião  João  Francisco  da  Luz, que  havia 
assistido  no  dia  3  á  eleição  do  collegio  legitimo  etranscripto 
a  acta  no  mesmo  acto  no  seu  livro  de  notas,  para  que  tam- 
bém transcrevesse  nelle  a  acta  do  supposto  collegio. 

«  A  eleição  da  freguezia  do  Alto -Mearim,  que  se  diz  pre- 
sidida pelo  4°  juiz  de  paz  Lourenço  Antonio  da  Silva,  e  feita 
em  casa  de  Manoel  Lourenço  Ferreira,  também  seria  nulla 
ainda  quando  fosse  real ;  porém  todas  as  autoridades  locaes 
informão  contra  sua  existência,  e  no  archivo  da  camará 
municipal  não  existe  livros  das  actas  delia,  e  finalmente 
também  não  existe  cópia  das  mesmas  actas. 

<  Destas  duas  preditas  eleições  apenas  a  acta  do  supposto 
collegio  faz  menção. 

A  eleição  da  freguezia  de  Mearim,  presidida  pelo  2»  juiz 
de  paz  Jacintho  Antonio  Rodrigues,  foi  feita  em  casa  de 
Francisco  José  Gomes  de  Amorim,  como  consta  da  cópia 
das  actas  remettidas  pela  mesa  delia  ao  presidente  da  pro- 
víncia. 

«  Esta  eleição  se  deve  considerar  nulla,  pela  incompe- 
tência do  juiz  de  paz  que  a  presidio,  por  ser  feita  clandes- 
tinamente sem  as  formalidades  legaes,  e  finalmente  porque 
no  mesmo  tempo  se  procedia  á  eleição  na  igreja  matriz  sob 
a  presidência  do  Io  j  uiz  de  paz  cqm  todas  as  formalidades 
legaes,  sendo  frívolo  o  pretexto  que  dão  os,  autores  de  se- 
melhante eleição,  entre  os  quaes  o  subdelegado  do  districto, 
de  haver  o  juiz  municipal  substituto,  que  é  também  dele- 
gado, na  véspera,  pedido  uma  pequena  força  de  guardas 
nacionaes  para  guarnecer  o  quartel  e  a  cadèa,  onde  existião 
criminosos  de  morte,  como  já  o  havia  feito  o  mesmo  sub- 
delegado, por  falta  de  praças  de  linha  naquella  villa,  e  com  . 
força  maior  na  eleição  de  7  de  Setembro,  sem  que  isso  cau- 
sasse reparo  aos  da  parcialidade  que  não  lhe  é  affecta,  e 
que  então,  segundo  foi  informada  a  commissão,  venceu  a 
eleição  municipal,  e  que  também  venceu  depois  a  de  elei- 
I  tòres.  E'  notável  que  o  dono  da  casa  em  que  se  diz  feita 
!  a  eleição,  e  que  servia  de  presidente  da  camata  municipal, 
Francisco  José  Comes  de  Amorim,  officiasse  no  mesmo  dia 
2  de  Novembro  ao  Io  juiz  de  paz,  presidente  da  mesa  paro- 
chial ,  Fernando  Antonio  Maciel ,  declarando  que  havia 
ordenado  com  antecedência  ao  secretario  da  camará  para 
que  apromptasse  o  livro,  papel,  pennas  e  tinta  para  a  mesa 
parochial,  e  que  o  secretario  no  dia  lo  lhe  participara  que 
o  livro  não  se  achava  no  archivo  da  camará  e  nem  elleo 
recebeu  quando  foi  nomeado  para  esse  cargo  ;  e  que  este 
I  mesmo  secretario  Jacintho  Antonio  Rodrigues  ,  na  qua- 
lidade de  2o  juiz  de  paz,  figurasse  como  presidente  da  elei- 
ção feita  em  casa  do  mesmo  Amorim,  cujas  actas  forão 
lavradas  no  livro  próprio,  que  devia  estar  no  archivo  da 
camará,  e  que  deu  lugar  a  que  o  Io  juiz  de  paz  preparasse 
um  novo  livro,  como  dispõe  as  instrucções  de  28  de  Junho 
de  1819  ;  e  que  o  escrivão  de  paz,  Almecidio  Florêncio  Lo- 
pes Gonçalves.,  que  no  dia  2  de  Novembro  ofliciou  ao  1^  juiz 
de  paz  que,  por  ter  amanhecido  doente,  não  podia  apresen- 
tar-se  na  mesa  parochial.  figurasse  nesse  mesmo  dia  nas 
actas  da  eleição  da  casa  de  Amorim  ;  e  finalmente  que  o  eleitor 
Caetano  Raymundo  dos  Anjos  e  o  supplente  Francisco  An- 
tonio dos  Anjos,  que  no  dia  2  de  Novembro  officiárão  ao  Io 
juiz  de  paz  que  por  doentes  não  compnrècião,  figurassem 
nesse  mesmo  dia  nas  actas  lavradas  em  casa  de  Amorirm 

<  Demonstra- se  evidentemente  ,  por  documentos  official- 
mente  remettidoa,  que  na  freguezia  da  Vargem-Grande  as 
ordens  da  presidência  para  se  proceder  á  eleição  forão  retar- 
dadas e  entregu«s  no  ultimo  dia  ao  Io  juiz  de  paz  Joaquim 
Francisco  de  Castro  e  Costa,  que,  morando  a  seis  léguas  da 
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villa,  deixou  de  comparecer,  não  tendo  antes  feito  convoca- 

S"o  de  eleitores  supplentes  e  votante*;  que  o  2°  juiz  de  paz 
anoel  Tito  de  Moraes,  que  mora  na  villa,  não  foi  convidado 
para  presidir  eleição  alguma,  que  no  dia  2  de  Novembro 
comparecerão  na  missa  conventual  algumas  pessoas  que 
erão  eleifr  res  e  supplentes,  e  pouco  mais  de  quarenta  que 
erão  votantes  qualificados  ;  e  o3*  juiz  de  paz  Francisco 
Xavier  Coelho ,  que  pouco  se  demorárão  na  Igreja,  e  que  as 
actas  da  supposta  eleição,  damdo  como  tendo  comparecido 
498  votantes,  forão  assignadas  nesse  mesmo  dia  2,  em  uma 
casa  particular  pertencente  ao  padre  Ray mundo  Jo»é  Lecont 
da  Fonseca.  O  próprio  3o  juiz  de  paz  confirma  o  facto,  e  diz 
que  se  assignou  taes  actas  foi  a  instancias  de  Ricardo  da 
Silva  Ferro,  um  dos  mesarios  do  supposto  cellegi». 

<  Demonstra-se  também  por  documentos  ofiiciahnente  re- 
mettidos  que  na  freguezia  da  Chapadinha  não  houve  eleição 
de  eleitores  no  dia  2  de  Novembro,  ue m  depois ;  que  compa- 
recendo na  missa  conventual  de  50  a  60  peesoaa  que  erão  vo- 
tantes, retirárão-se  depois  da  missa  ;  e  que  as  actas  da  sup- 
posta eleição  de  eleitores,  escriptas  em  um  livro  aberto  por 
Antonio  da  Costa  Araujo,  que  estando  no  exercici©  do  cargo 
de  subdelegado  de  policia  não  podia  estar  no  de  vereador,  para 
assim  proceder,  e  que  não  foi  o  juiz  de  paz  presidente  da 
eleição,  e  sim  Antonio  da  Costa  de  Oliveira,  forão  feitas  clan- 
destinamente, deixando-se  em  branco  vinte  lianas  pautadas, 
nas  quaes  depois  se  escrevêrão  eom  tinta  e  letras  diversas 
dezaseis  nomes  para  eleitores,  e  quatro  para  supplentes,  dis- 
tribuindo-se  por  elles  os  votos  que  deveriâo  conter  979  cédu- 
las correspondentes  ao  numero  de  votantes  que  se  deu  como 
tendo  comparecido.  A  commissão  examinou  o  próprio  livro 
das  actas  remettido  pela  camará  municipal  ao  presidente  da 
província,  o  qual  em  seu  officio  fez  reparo  de  cerem  cabido 
a  todos  os  nomes  dezenas  e  não  unidades  de  votos,  não 
obstante  ir  a  votação  decrescendo,  exoepto  ao  ultimo  nome, 
ao  qual  coube  224  votos,  porque  as  quatro  unidades  pre- 
fazião  a  somma  precisa ;  e  também  notou  com  reparo  que 
nesta  eleidão  essa  freguezia  só  désse  quatro  smppleutes  vo- 
tando 979  cidadãos,  tendo  já  na  legislatura  passada  dado 
somente  tres  supplentes,  e  tanto  nesta  como  na  legislatura 
passada  sido  votados  para  juizes  de  paz  apenas  seis  indivi- 
duos. 

«  A  commissão  não  pôde  deixar  de  lamentar  que  figuras- 
sem nas  eleições  das  duas  freguezias  da  Vargem-Grande  e 
Chapadinha  os  nomes  das  pessoas  que  nellas  occupavão  os 
cargos  policiaes,  segundo  foi  informada,  e  que  forão  desti- 
tuídos dos  mesmos  cargos  depois  da  eleição  secundaria  pelo 
presidente  da  provinda,  assim  como  forão  os  subdelegados 
do  Mearim  e  Alto-Mearim,  que  tiverão  parte  nas  duplicatas 
daquellas  freguezias. 

<  Em  vista  de  todo  o  explendido  a  commissão  conclue  pela 
nullidade  da  eleição  do  supposto  collegio,  e  de  tcdos  os  elei- 
tores que  figurão  ter  votado  nelle,  com  excepção  de  nove 
eleitores  do  Coroa  tá,  e  de  dous  de  Anajatuba,  que  não  com- 
parecêrão  no  legitimo  collegio  sem  justa  causa. 

«  E  assim  é  a  commissão  de  parecer  : 

«  Io  Qu*  sejão  approvadas  as  eleições  das  freguezias  da 
Tutoia,  Arayores,  S.  Bernardo,  Coroatá,e  Anajatuba,  onde 
não  houve  duplicatas,  annullando-se  os  diplomas  dos  eleito- 
res de  Anajatuba  excedentes  ao  numero  legal,  e  dos  10  sup- 
plentes de  S  Bernardo,  que  indevidamente  votarão  como 
eleitores  ;  e  também  que  sejão  approvadas  as  eleições  das 
fregçuzias  de  Itapicurumerim ,  Mearim  e  Alto-Mearim,  pre- 
sididas pelos  primeiros  juizes  de  paz  que  se  fizerão  no  dia, 
e  edifícios  designados  pela  lei. 

«  2.°  Que  t»ejão  annulladas  as  duplicatas  das  tres  ultimas 
freguezias,  feita  por  juizes  de  paz  incompetentes,  fóra 
dos  lugares  designados  pela  lei,  sem  as  splemnidades  preci- 
sas ;  bem  como  as  eleições  clandestinamente  feitas  nas  fre- 
guezias da  Vargem-Grande  e  Chapadinha. 

<  3."  Que  sejão  reconhecidos  :  deputados  pelo  4o  districto 
eleitoral  da  província  do  Maranhão,  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Go- 
mes de  Souza,  e  sapplente  o  Sr.  Dr.  Antonio  de  Brito  Souza, 
Gayoso. 

4.*  Que  se  remetta  cópia  deste  parecer  ao  governo  para 
mandar  prooeder  criminalmente  contra  os  autores  das  du- 
plicatas das  tres  freguezias,  e  das  eleições  clandestinas  das 
duas  outras  e  do  supposto  collegio.  —  L.  A.  da  Cunha  Mat- 
tos. —  Justiniano  Baptista  Mi dureira.  —J.  J.  Pacheco.  (Ven 
eido.)  v 

c  Voto  pela  nullidade  desta  eleição ,  afim  de  se  proceder 
á  nova,  come  na  diseussão  direi.  —  J.  J.  Pacheco.  » 

TOMO  I. 


O  Sb.  Madubkiba  : —  Sr.  presidente,  o  objecto  deste  pa- 
recer é  muito  importante.  (Apoiados.) 

Trata-se  de  direitos  entre  dous  cidadãos  que  reclaraão  um 
assento  nesta  casa.  A  commisbão  procurou  ser  bastante  es- 
crupulosa ,  e  deu  o  seu  parecer ,  mas  eu  entendo  que  sendo 
o  seu  objecto  tão  grave  .  deve  ser  impresso  primeiramente 
no  jornal  que  publica  os  nossos  trabalhos  para  depois  entrar 
em  discussão.  (Apoiados.)  Neste  sentido  requeiro  a  V.  Ex. 
que  consulte  a  oasa  se  consente  ou  não  na  impressão. 

O  Sb.  Pbesibente  :  —  No  fim  da  sessão  de  hon tem  o  Sr. 
deputado  Luiz  Carlos  enviou  á  mesa  uma  moção,  que  eu  não 
posso  considerar  ^enão  como  indicação ;  e  conseguintemente 
será  lida  na  sexta-feira ,  que  é  o  dia  próprio  para  tae»  ob- 
jectos. 

ORDEM  DO  D1A| 

ELEIÇÃO  DA  BAHIA* 

Continúa  a  discussão  adiada  do  parecer  da  commissão  de 
pod«res  sobre  a  eleição  do  3o  di»tricto  eleitoral  da  província 
da  Bahia,  com  a  emenda  apoiada* 

O  Sb.  Candido  Mendes  :  —  Sr.  presidente,  a  leitura  me- 
ditada do  parecer  da  honrada  commissão  de  poderes,  que 
se  acha  sobre  a  mesa,  o  exame  e  confrontação  que  fiz  das 
premissas  e  conclusões  do  parecer  da  mesma  commissão 
com  as  exposições  e  documentos  que  tem  sido  publicados, 
induzirão-me  a  abandonar  o  propósito  em  que  estava  de 
não  tomar  parte  em  debates  sobre  questões  eleitoraes  como 
as  que  se  tem  aventado  na  casa. 

E  foi  por  isso,  Sr.  presidente,  que  solicitei  hontem  a  pa- 
lavra com  o  fim  de  justificar  o  meu  voto  nesta  questão,  e 
prestar  á  camará  alguns  esclarecimentos,  de  maneira  que 
possa  dar  um  verdict  justo  em  assumpto  tão  grave. 

Eu  não  sei,  Sr.  presidente,  como  a  honrada  commissão  de 
poderes,  empregando,  como  eu,  o  mesmo  instrumento  no 
exame  destas  eleições,  na  apreciação  e  discriminação  de 
factos  controversos  pôde  chegar  a  um  resultado  diverso  do 
que  aconselharia  a  equidade  e  a  recta  razão  ! 

O  Sb.  Ficsa  .  —  Apoiado. 

O  Sb.  Candido  Mendes*  —  Talvez  eu  esteja  em  erro;  sou 
homem,  e  tanto  basta.  Além  de  que,  não  ha  Hercules  contra 
dous,  e  menos  contra  tres ;  accrescendo  que  cada  um  dos 
nobres  membros  da  commissão  deixão-me  á  larga  distancia, 
em  razão  dos  seus  merecimentos  a  todos  os  respeitos;  mas 
felizmente  nem  sempre  a  verdade  acompanha  o  numero  e  o 
talento.  Esta  consideração  consola-me  e  vigora  o  meu  espi- 
rito, tanto  mais  quanto  entro  neste  debate  com  a  segurança 
que  dá  a  certeza  de  que  outro  interesse  me  não  guia  senão 
o  interesse  do  bom  direito,  e  do  alto  conceito  que  deve  me- 
recer esta  camará  perante  o  paiz. 

Sr.  presidente,  poucas  relações  nutro  com  qualquer  dos 
contendores  que  dispurão  um  lugar  nesta  casa.  Conheci  o 
Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério  de  Moncorvo  e  Lima  na  academia 
de  Olinda,  aonde  fui  seu  contemporâneo ;  bem  fracas  rela- 
ções com  elle  entretive;  e  quanto  ao  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz 
Barreto  de  Aragão,  apenas  conheço  de  alguns  dias;  mas 
devo  declarar  á  camará  que  tenho  o  mais  vivo  sentimento 
de  nesta  oocasião  pronuneiar-me  contra  suas  pretenções. 
Considero-me,  portanto,  na  perfeita  posição  de  juiz  que 
julga  sem  nenhuma  prevenção  de  odio  ou  affeição. 

O  Sã.  Ficsa  : — Apoiado. 

O  Sb.  Candido  Mendes  s — O  estudo  dos  documentos  que 
aeasatoda  tem  consultado,  o  debate  da  imprensa  que  eu 
tenho  acompanhado,  e  a  argumentação  da  honrada  com- 
missão de  poderes  produzirão  no  meu  espirito  a  profunda 
convicção  de  que  o  deputado  legitimo  pelo  3°  districto  elei- 
toral da  província  da  Bahia  é  o  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério 
Moncorvo  e  Lima. 

O  Sb.  Ficsa  :  —  Apoiado. 

O  Sb.  Candido  Mendes  :  —  Se  elle  não  é  o  deputado,  estas 
eleições  difficilmente  se  sustentarão;  a  camará  não  poderá 
valida-las;  e  parece-me  que  a  este  respeito  não  podem  ha- 
ver duas  opiniões :  ou  o  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério  é  o  deputado, 
ou  estas  eleições  são  nullas. 

O  Sb.  Febn andes  da  Cunha  :  —  Nego  ambas  as  cousas. 

O  Sb.  Candido  Mendes:  —  Eu  justificarei  o  meu  voto 
acompanhando  a  honrada  commissão  em  todo  o  seu  traba* 
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lho,  analysando  o  sen  pareccer  e  a  eleição  de  cada  uma  das 
freguezias  que  tem  sido  contestadas,  e espero,  tale  a  con- 
fiança que  me  inspira  o  bom  direito  que  a  camará  dos  Srs. 
deputados,  ornada  de  tantas  illustrações,  educada  na  severa 
moral  do  catholicismo,  justiceira  como  tem  sido,  não  dei- 
xará de  satisfazer  as  vistas  da  maioria  dos  eleitores  do  3° 
districto  eleitoral  da  Bahia,  conferindo  áquelle  cavalheiro 
um  assento  nesta  casa,  assento  a  que  elle  tem  direito  por 
Mais  de  um  titulo. 

Antes  de  entrar  na  analyse  do  parecer  releve  a  camará  que 
eu  faça  uma  confissão.  A  primeira  vez  que  li  o  trabalho 
da  commissão,  meu  coração  ficou  repassado  de  tristeza,  e 
creio  que  esta  impressão  sentirião  todos  os  que  mostrão  inte- 
resse, que  zelão  a  boa  fama  desta  augusta  corporação. 

Parece,  Sr.  presidente,  que  a  honrada  commissão  de  po- 
deres na  redacção  deste  parecer  não  manifestou  toda  a  cal- 
ma e  moderação  que  exigia  semelhante  documento.  Parece 
que  em  vez  da  gravidade  do  juiz,  a  linguagem  da  commis- 
são resente-se  da  dó  adversário.... 

O  Sr.  Fiiisa  :  —  Apoiado. 

O  Sb.  Candido  Mendes  :  —  ....  que  achando-se  nessa  ele- 
vada posição,  dahi  chama  a  contas,  fulmina  seu  antago- 
nista. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Tenho  bastante  sentimento  em 
enunciar  este  pensamento  ;  porque  vejo  assignado  no  pare- 
cer como  relator  o  nobre  deputado  pela  província  de  Minas 
que  me  precedeu  neste  debate  :  o  nobre  deputado,  cujas  ma- 
neiras cavalheirosas,  cujo  tratar  ameno  estão  tão  pouco  de 
accordo  com  a  linguagem  pouco  generosa  do  parecer.  Pro-i 
metti  acompanhar  a  nobre  commissão  no  exame  do  seu  tra- 
balho, e  portanto  começarei  a  analyse. 

Farei  a  leitura  do  exórdio  do  parecer  paia  que  a  camará 
me  faça  justiça  na  apreciação  das  considerações  que  tenho  a 
fazer.  .  ' 

«  A  4a  commissão  de  poderes  examinou  o  processo  elei- 
toral primário  e  secundário  do  3°  districto  da  província 
da  Bahia,  e  vem  ácerca  delle  emittir  o  seu  juízo. 

«  O  referido  districto  foi  organisado  pelo  decreto  de  27  de 
Acosto  do  anuo  passado  com  11  freguezias  pertencentes  aos 
municípios  da  Cachoeira,  Maragogipe  e  Tapera.  _ 

<  A  commissão  submetterá  á  illustrada  consideração  da 
«amara  todo  o  seu  pensamento  ácerca  da  regularidade  do 
processo  eleitoral  de  cada  uma  das  mencionadas  parochias, 
e  legitimidade  dos  poderes  dos  cidadãos  designados  pelas 
urnas  para  as  funcções  do  eleitorado. 

<  Município  da  Cachoeira— Nesse  município^  as  eleições 
correrão  regularmente  nas  parochias  da  Cachoeira,  Oiteiro 
Redondo,  Iguapé,  Muritiba,  Santo  Estevão,  em  cujo  processo 
eleitoral  a  comissão  não  pôde  nem  presumir  vícios,  porque  as 
respectivas  actas  estão  conformes  com  o  que  dispõe  a  lei,  e  | 
oontra  ellas  nenhuma  objecção  é  produzida  pelos  dous  can- 
didatos que  disputarão  a  honra  de  representar  nesta  camará 
o  3o  districto  da  província  da  Bahia.  > 

Sinto,  Sr.  presidente,  não  ver  nesta  casa  o  illustre  relator 
da  commissão  de  poderes.  Desejára  que  S.  Ex.  me  dissesse 
como  pôde  a  commissão  chegar  a  semelhante  resultado. 

Compulsando  os  papeis  dessa  eleição  não  encontro  o  pro- 
cessso  eleitoral  de  taes  freguezias,  e  entretanto  a  commis- 
são diz  com  tanta  segurança  que  examinou-o,  que  acha  que 
não  ha  cousa  alguma  a  notar-se,  e  que  tudo  está  em  regra, 
muito  bem  feito !  !  Apenas  encontrei  uma  cópia  das  actas 
de  apuração  dessas  freguezias,  que  por  certo  não  são 
suficientes  para  se  chegar  áquelle  resultado.  Como  pôde 
pois  a  commissão  proceder  a  esse  exame,  entrar  na  in- 
vestigação dos  factos?  Como  pôde  conhecer  que  a  lei  tinha 
sido  executada  a  ponto  de  nem  te  presumir  vícios  em  taes 
eleições,  se  não  existem  entre  esses  papeis  cousa  alguma 
que  dê  luz  para  m  apreciar  o  processo  eleitoral  ?  Pois  por- 
que nenhum  dos  contendores  reclama  contra  as  eleições 
dessas  freguezias,  devia  a  honrada  commissão  dizer  que 
tudo  foi  muito  bem  feito  ?  Por  ventura  são  estes  os  únicos 
interesses  a  que  cumpre  attender  quando  se  investiga  se 
uma  eleição  toi  bem  ou  malfeita?  Cumpria  examinar- se 
tudo,  porgue  somos  aqui  o»  guardas  e  defensores  da  consti- 
tuição e  das  leis. 

O.  Sn.  Febiundes  da  Cunha  :  —  O  nebre  deputado  não 
achou  as  outras  actas  ?  Pois  eu  as  achei. 

O  Sa.  Candido  Mendes: —  O  nobre  deputado  me  faria 
«special  favor  3e  m'as  mostrasse.  Encontrei  sómente  actas 


da  apuração  dos  votos  dos  eleitores,  que  nenhuma  luz  mi- 
nistrão  sobre  a  eleição  e  seu  processo.  Que  significação  po- 
dem ter  semelhantes  papeis  (mostrando as  actas)1  Nada;  é 
uma  inutilidade. 

Uma  voz :  —  Então  não  servem  nem  para  um  nem  para 
utro. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Portanto  a  commissão  não  foi 
exacta  assegurando  que  examinou  muito  bem  este  negocio. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  — Mas  a  exposição  con- 
corde dos  deputados  ? 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Isto  não  basta ;  a  nobre 
commissão  devia  escrupulosamente  examinar  todo  pro- 
cesso eleitoral.  E  a  este  respeito  cumpria  que  a  camará  to- 
masse uma  medida,  mandando  processar  as  mesas  paro- 
chiaes  que  não  remettem  em  tempo  ás  secretarias  das  pre- 
sidências todo  o  processo  eleitoral  de  suas  respectivas 
eleições,  pois  que  a  isso  se  achão  por  lei  obrigadas. 

E  além  disto,  sem  que  pretenda  irrogar  uma  injuria  ao 
nobre  presidente  da  Bahia,  cujos  merecimentos  estou  longe 
de  contestar,  muito  conviria  que  a  camará  nos  pareceres 
sobre  verificação  de  poderes  approvasse  um  voto  de  censu- 
ra aos  px-esidentes  de  provincia  que  transmittindo  taes  pa- 
peis para  serem  presentes  á  camará  não  examinassem  se 
o  processo  de  cada  eleição  parochial  e  secundaria  vinha  ou 
não  completo  como  se  faz  sobremodo  preciso,  para  que  pos- 
samos apreciar  com  verdadeiro  conhecimento  de  causa  se  a 
lei  foi  ou  não  religiosamente  observada,  . tanto  nas  freguezias 
como  nos  collegios,  e  poupem-nos  o  desgosto  de  compulsar 
papeis  tão  inúteis  como  estes.  (Apoiados.) 

Infelizmente,  Sr.  presidente,  as  omissões  a  este  res- 
peito são  em  larga  escala,  não  acontece  sómente  na  Bahia*, 
e  por  isso  convém  muito  que  se  lhes  ponha  termo.  Se  as 
mesas  parochiaes,  logo  que  se  ultima  a  eleição,  não  remet- 
tem ao  governo  cópias  authentieas  do -processo  eleitoral, 
devem  as  presidências  multa-las  ou  fazê-las  processar,  exi- 
gindo essas  cópias  das  camarás  municipaes,  para  onde,  em 
virtude  do  art.  59  da  lei  regulamentar  das  eleições,  são  re- 
mettidos  para  archivar  os  livros  de  taes  eleições.  Se  as  ca- 
marás municipaes,  em  lugar  de  remetterem  ás  presidências 
essas  cópias  contendo  todo  o  processo  eleitoral,  se  portarem 
como  neste  caso  se  houve  a  da  cidade  da  Cachoeirn  (apoia- 
dos), devem  as  presidências  multa-las  ou  fazê-las  processar 
quando  deixem  de  satisfazer  a  suas  recommendações. 

Em  vista  do  que  tenho  exposto,  como,  Sr.  presidente» 
pôde  a  nobre  commissão,  não  tendo  presentes  os  processos 
eleitoraes  de  tantas  freguezias,  apreciar  a  legalidade  de  suas 
respectivas  eleições,  quando  se  não  sabe  como  forâo  orga- 
nisadas  as  mesas,  como  se  fez  o  recebimento  das  cédulas, 
quem  votou,  quem  não  votou,  etc? 

Continuemos  na  leitura  do  parecer.  (Lê.) 
Quanto  ás  eleições  das  freguezias  de  Cruz  das  Almas 
Conceição  da  Feira,  estou  de  accordo  com  as  premissas  que 
a  illustre  commissão  estabeleceu,  e  com  as  conclusões  que 
tirou.  Ahi  pôde  ella  ostentar  sua  imparcialidade  com  toda 
a  galhardia.  Não  lhe  quero  fazer  nesta  parte  a  minima 
censura;  mas  permitta  a  casa  que  sempre  lhe  diga,  foi  o 
mel  pelos  beiços  que  a  nobre  commissão  quiz  dar  á  camará, 
pois  logo  se  desvia  desses  bons  princípios  de  justiça  e 
equidade.... 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Em  verdade  não  ha  que  no- 
tar-se no  parecer  quanto  a  essas  freguezias  ;  o  proceder  da 
illustre  commissão  merece  ser  elogiado  por  todos  os  que 
parecião  o  triumpho  da  verdade. 

Em  Cruz  das  Almas  o  1»  juiz  de  paz  competente  para  pre- 
sidir a  eleição  não  Compareceu  no  lugar  para  esse  fim  desig- 
nado. O  2o  acquiesceu  pelo  seu  comportamento  á  determi- 
nação da  presidente  da  provincia,  ou  não  quiz  prestar-se  a 
presidir  á  eleição. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Compareceu  e  votou. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — Compareceu  e  votou,  não  ha 
duvida,  e  portanto  acquiesceu  â  decisão  da  presidência. 
Neste  caso  o  3»  juiz  de  paz  legalmente  presidio  a  eleição, 
visto  que  não  se  querendo  prestar  o  2o  juiz  do  paz,  a  fre- 
guezia não  devia  ficar  sem  eleitores,  prejudicando-ee  o  di- 
reito dos  votantes  para  ahi  convocados.  Contra  essa  elei- 
ção apresentou-3o  uma  reclamação,  e  a  commissão  desatten- 
deu-a,  foz  muito  bem. 

A  principal  objecção  apresentada  por  um  dos  contendores 
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foi  que  na  freguezia  de  Cruz  das  Almas  houve  salteamento 
na  chamada  dos  votantes.  Em  verdade  deu-se  este  facto,  isto 
é,  votantes  que  pertencião  a  um  districto  distante  do  local 
onde  se  fazia  a  eleição,  não  podendo  dar  logo  seus  votos,  e 
não  podendo  tão  pouco  demorarem-se  nesse  lugar,  onde  a 
subsistência  e  agasalho  erão  sobremodo  difficeis,  a  mesa  por 
equidade  concordou  em  receber  de  preferencia  suas  listas, 
e  depois  seguio  a  numeração  dos  quarteirões  que  se  tinha 
interrompido  ;  proceder  que  não  inquinou  a  eleição,  porque 
nenhum  cidadão  qualificado  deixou  de  votar,  e  ficou  com 
isso  prejudicado.  Disse  portanto  muito  bem  a  commissão 
que  não  devia  sacrificar  o  fnndo  ás  formulas. 

A  outra  objecção  que  se  apresenta  contra  essa  freguezia 
cifra-se  em  ter-se  na  respectiva  acta  escripto  03  votos  dos 
eleitores  em  algarismo,  e  não  por  extenso.  Seria  em  verdade 
mais  uma  garantia  para  a  validade  dessa  eleição  se  por 
ventura  os  votos  dos  eleitores  fossem  declarados  por  exten- 
so ;  mas  essa  falta  não  é  uma  condição  essencial  para  inva- 
lidar uma  eleição,  nem  ha  artigo  de  lei  que  o  determine. 

Não  vejo  portanto  qae  a  eleição  de  Cruz  das  Almas  pre- 
sidida pelo  3°  juiz  de  paz  se  possa  impugnar  com  vantagem. 

Hontem  o  honrado  deputado  relator  da  commissão  como 
que  se  mostrou  arrependido  de  ter  sanecionado  com  sua 
assignatura  a  nullidade  da  eleição  da  freguezia  da  Conceição 
da  Feira. 

Mas,  como  poderia  voltar  atrás  o  nobre  deputado  por  Mi- 
nas? Pois  porque  o  viciamento  de  um  processo  eleitoral  não 
é  feito  na  acta  da  apuração,  deixa  esse  processo  de  ser  irre- 
gular e  nnllo  ?  E  como  se  poderia  dar  essa  coincidência  da 
somma  da  votação  com  o  numero  de.  cédulas  recebidas, 
se  se  não  sabia  se  esse  numero  era  de  setecentas  ou  de  cento 
e  tantas  ? 

_  Uma  eleição  onde  a  convocação  dos  eleitores  de  alguns 
districtos  foi  feita  somente  no  dia  5  de  Novembro,  isto  é, 
tres  dias  depois  do  designado  para  esse  fim ;  uma  eleição  vi- 
ciada na  numeração  e  rubrica  das  folhas  do  livro  onde  as 
actas  íorão  lançadas,  viciada  também  nas  próprias  folhas 
desse  livro  que  forão  substituídas,  e  cujas  actas  não  eonti- 
nhão_  todas  as  assignaturas  dos  membros  da  mesa;  uma 
eleição  em  taes  circumstancias  não  poderia  sem  escândalo 
ser  appr ovada  pela  camará.  Conseguintemente  a  nobre  com- 
missão procedeu  muito  bem  opinando  pela  nullidade  das 
eleições  de  semelhante  freguezia. 

Agora  vejamos  o  reverso  da  medalha. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  O  contrario  do  mal. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Diz  o  parecer  : 

«  S.  Felippe.  —  Nessa  freguezia  e  na  matriz  foi  feita,  como 
na  Cruz  das  Almas,  a  eleição  com  toda  a  regularidade,  por- 
4ue  se  observárão  todas  as  formalidades  legaes  que  prece- 
dem e  acompanhão  o  processo  eleitoral. 

<  Entretanto  o  lo  juiz  de  paz  procedeu  á  outra  na  capella 
da  Conceição  Velha  ,  e  justifica  o  seu  procedimento  corn  a 
allegação  de  ser  elle  o  competente  para  a  presideneia  da  mesa 
parochial,  e  ter  sido  expellido  da  matriz. 

<  Contra  a  primeira  allegação  a  commissão  oppõe  o  facto 
de  ser  o  referido  juiz  de  paz  declarado  incompetente  pela 
presidência  da  provincia  para  as  funeções  eleitoraes,  como  o 
forão  todas  as  outras  que  exereêrão  postos  na  guarda  na- 
cional. > 

Ora,  Sr.  presidente,  aqui  temos  uma  asserção  da  nobre 
commissão  que  não  é  aceita  por  muitos  dos  illustres  depu- 
tados da  provincia  da  Bahia  (signaes  de  assentimento  de  alguns 
Srs.  deputados  da  Bahia);  isto  é,  que  em  todas  as  freguezias 
dessa  província  se  observára  este  facto  —  que  os  juizes  de 
paz  que  exercião  postos  na  guarda  nacional  deixassem  de 
presidir  eleições  por  essa  causa. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :— O  meu  circulo  é  um  exemplo. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  A  nobre  commissão  já  começa 
amostrar-se  inexacta,  e  demasiado  fácil  em  arriscar 
posições  que  não  apoiará  com  prova  alguma. 

Continuemos  a  leitura. 


pro- 


«  Essa  declaração  de  incompetência  tem  sm  assen  to  na  lei 
sendo  certo  que  uma  eleição  regular,  e  legal  não  pôde  ser 
nullihcada,  só  porque  alguém  se  reputa  côm  direito  á  presi- 
dência da  mesa  parochial,  e  se  lembra  de  fazer  outra  eleição 
em  lugar  que  não  é  a  matriz,  e  para  onde  não  forão  convo- 
cados votantes  previamente.  > 

^lqUÍZera'  w  Pr«síden^,  que  a  Mostre  commissão  nos 
declarasse  qual  é  a  lei  de  cujo  assento  falia  com  tanta  segu- 


rança neste  seu  parecer,  pois  que  recorrendo  á  nossa  legis- 
lação não _  encontro  uma  só  disposição  de  lei  queesteja^m 
vigor  justificando  semelhante  asserção;  pelo  contrario  nesta 
questão  éo  opposto  que  se  verifica,  hgem  habemus  (Apoiados.) 

A  illustre  commissão  acreditou  nas  decisões  do  presi- 
dente da,  provincia  da  Bahia,  e  não  curou  de  verificar  se  o 
nosso  direito  favorecia-o;  mas  esse  administrador,  não  ob- 
stante sua  illustração,  claudicou  infelizmente  na  decisão * 
desta  questão,  mostrou  que  desconhecia,  que  ignorava  as 
alterações  que  nesta  parte  tem  soffrido  a  nossa  legislação, 
e  a  nobre  commissão  foi  acompanhando-o  no  mesmo  pro- 
ceder y  a*argumentação  do  actual  presidente  da  Bahia  foi  o 
seu  guia.  A  camará  verá  se  tenho  razão  nas  considerações 
que  acabo  de  fazer. 

A  lei  n.  602  de  19  de  Setembro  de  1850,  que  deu  nova  or- 
ganisação  á  guarda  nacional  do  império,  assim  se  exprime 
110  art.  16  :  c  O  cidadão  que  for  nomeado  ou  eleito  para  qual-'? 
quer  emprego  que  de  direito  a  requisitar  a  força  publica, 
deixará,  durante  o  seu  effectivo  exercicio,  de  servir  na  guar- 
da nacional,  quer  como  simples  guarda,  quer  como  ofhcial, 
mas  continuará  a  fazê-lo  quando  cessar  legalmente  a  razão 
do  impedimento.  > 

As  palavras  que  a  casa  acaba  de  ouvir  são  tão  claras,  ex- 
primem tão  bem  o  pensamento  do  legislador  na  matéria  su- 
jeita, que  maravilha  como  se  possa  crear  duas  opiniões  a  se- 
melhante respeito. 
!     Entretanto,  Sr.  presidente,  o  presidente  da  província  da 
j  Bahia,  a  quem  se  apresentou  a  doutrina  deste  artigo  afim  de 
1  combater  uma  portaria  sua  julgando  incompetente  para 
presidir  eleições  o  lo  juiz  de  paz  da  freguezia  de  S.  Filippe, 
|  ppr  ser  major  de  um  esquadrão  de  cavallaria  da  guarda  na- 
cional, desattendeu  á  reclamação  recorrendo  para  isso  a  uma 
especiosa  interpellação  daquelle  artigo,  de  combinação  com 
a  doutrina  do  art.  13  da  mesma  lei,  que  a  casa  permittirá 
que  também  leia.  Eis  o  artigo  : 

<  O  serviço  da  guarda  nacional  é  obrigatório  e  pessoal, 
salvas  as  excepções  declaradas  nesta  lei,  e  incompatível 
com  as  funeções  das  autoridades  que  têm  direito  de  requi- 
sitar a  força  publica.  » 

A  doutrina  destes  dous  artigos  nada  tem  de  antinomicajf 
ao  contrario  se  harmonisão  perfeitamente.  O  fim  do  legisla- 
dor foi  tornar  uma  realidade  o  serviço  da  guarda  nacional, 
e  por  isso  estabelecendo  sómente  a  incompatibilidade  do. 
exercicio  simultwneo  das  funeções  de  guarda  nacional  com 
as  da  autoridade  que  tem  direito  a  requisitar  força  publica; 
excluio  todas  as  outras  creadas  pela  legislação  anterior* 
Ora,  a  incompatibilidade  de  que  se  trata  na  presente  questão 
é  sómente  a  do  exe»cieio  simultâneo  de  duas  funeções  que 
o  legislador  entendeu  que  se  excluião,  e  portanto  a  que  creou 
o  presidente  da^  Bahia,  fundando-se  em  uma  legislação 
revogada,  não  tinha  cabimento  algum,  e  é  insustentável. 
Loíjo  que  o  lo  juiz  de  paz  da  freguezia  de  S.  Felippe  aban- 
donava o  exercicio  do  posto  da  guarda  nacional  para  presi- 
dir a  eleição  primaria,  não  podia  ser  esbulhado  de  semelhante 
direito. 

Mas,  Sr.  presidente,  prescindamos  disto ;  supponhamos 
por  um  momento  que  a  lei  era  duvidosa,  questionável  o 
seu  verdadeiro  sentido,  havião  outras  disposições  na  nossa 
legislação  que  aesclarecião  

Um  Sr.  Deputado: — V.  Ex.  disse  que  o  presidente  igno- 
rava a  lei,  e  agora  diz  que  a  lei  é  duvidosa. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  E'  certo,  disse  que  o  presiden- 
te a  ignorava  porque  deu  uma  decisão  a  ella  contraria.,  s 
mostrando-se  lhe  a  sua  existência,  aquelle  administrador 
em  vez  de  cumpri-la  fielmente  combateu- a,  sophismou-a 
interpretando-a  contra  o  que  revelão  sua  letra  e  espirito  , 
mas  suppondo,  como  já  disse,  que  a  lei  era  duvidosa  no  seu 
texto,  o  presidente  da  Bahia,  illustrado  como  é,  tinha  um 
meio  de  elucidar-se,  poupando-se  ao  trabalho  de  argumentar 
contra  as  disposições  dessa  lei  

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Avisos. 

O  Sr.  Candido  Mendes:— Não,  cousa  melhor  que  os 
avisos;  re :  ro-me  ao  decreto  n.  722  de  25  de  Outubro  de 
1850,  que  dá  instrucções  para  a  execução  desta  lei  No  §  5» 
do  art  24  lê-se  a  seguinte  disposição: 

«  Os  juizes  municipaes,  delegados  e  subdelegados  de 
policia^  e  os  juizes  de  paz,  deixaráõ,  durante  o  "effectivo 
exercicio  de  seus  cargos,'  de  servir  na  guarda  nacional, 
quer  como  simples  guardas,  quer  como  officlaes,  na  fórma 
do  que  dispõe  o  art.  16.  > 
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Em  vista  destas  expressões  tão  terminantes,  tão  positivas, 
poderá  per  duvidoso  o  direito  daquelle  juiz  de  paz  ?  E  se  o 
presidente  da  Bahia  tivesse  conhecimento  de  semelhante 
disposição,  expediria  ordens  e  portarias  esbulhando  de  um 
direito  a  quem  o  possuia  con  an^o  na  lei?  Ninguém  o 
acreditará.  O  proceder  do  presidente  nesta  parte  não  tem 
infelizmente  justificação;  roas  o  da  nobre  com  missão  não 
te  pôde  considerar  isento  de  ignaes  censuras ;  ambos  de  « 
monstra©  que  se  taes  disposições  fossem  conhecidas,  as  cou 
sas  terião  tomado  diverso  caminho. 

Mas,  Sr  presidente,  sobre  a  questão  vertente  ainda  temos 
legislação  mais  nova,  è  o  decreto  n  1354  de  6  de  Abril  de 
1854,  que  marca  as  dire^as  áttribuições  dos  offioaes  da 
guarda  nacional,  e  providencia  sobre  as  dispensas  temporá- 
rias e  licenças,  ordens  do  serviço,  revistas  e  exercidos. 
Nesse  derreto,  Sr  presidente,  eu  leic  o  art.  29,  que  vem 
f  >rroborar  tudo  quanto  hei  provado. 

A  camará  relevará  que  faça  a  leitura  da  primeira  parte 
desse  artigo,  que  me  parece  mui  importante  por  ser  a  ex- 
plicação, ou  melhor  o  desenvolvimento  da  doutrina  expen- 
dida nos  artigos  que  já  tive  a  honra  de  citar  e  ler  :  eis  a 
iutogra  do  art.  29: 

<  O  official,  official  inferior  ou  praça  que  for  nomeado 
ou  eleito  para  qualquer  emprego  que  dê  direito  a  requisitar 
a  força  publica,  deixará,  durante  o  seu  effeetivo  exercício, 
de  servir  na  guarda  nacional,  fazendo  a  devida  communi- 
cação  a"  competente  superior.  Logo  que  cesse  legalmente  a 
razão  do  impedimento ,  continuará  no  serviço  da  guaida 
nacional,  no  posto  que  tiver,  podendo  ser  a  isso  constran- 
gido pelo  competente  superior,  quando  tendo  cessado  a  ra- 
zão do  impedimento  não  se  apresentar  immediatamente 
para  o  serviço.  > 
'  Em  vista  de  uma  disposição  tão  clara,  tão  positiva  etão 
detalhada,  poderei  ser  arguido  de  inexacto  quando  assevero 
perante  este  auou-to  recinto  que  o  direito  d»  lo  juiz  de  paz 
da  fresruezia  de  S  Felippe  foi  conculdado,  e  que  tanto  o  pre- 
sidente d*  Bahia,  como  a  nobre  commissão,  ignoravão  a 
legislnção  do  paiz  quanto  a  este  ponto  ?  Haverá  quem  ponha 
em  duvida  a  minha  proposição? 

r  E,  Sr.  presidente,  ainda  não  disse  tudo  quanto  importa  a 
esta  questão.... 

Um      Deputado  : — Pois  ainda  ha  mais  legislação  sobre 
tste  ponto? 

O  Sr.  Candido  Mendes: — Infelizmente  ainda,  e  novissima, 
mas  que  não  v  leu  a  quem  tinha  cm  seu  favor  a  razão  e  o 
direito  ;  temos  o  avuo  de  27  de  Julho  de  1856  dirigido  ao 
presidente  da  província  de  S.  Paulo,  aviso  que  a  camará  rele- 
vará que  também  leia  ;  julgo  indispensável  ainda  esta  leitura 
de  tão  importante  peça  official.  inteiramente  em  desharmonia 
com  <■>  pr  ceder  de  um  delegado  do  governo,  porquanto  con- 
vém que  ..juc  hcin  patente  que  ô  abuso  de  que  foi  victima  o 
lo  juiz  de  paz  da  freguezia  de  S.  Felippe  não  tem  uma  razão 
plausível  a  não  ser  a  ignorância  da  legislação,  que  o  justiH- 
qr.e,  ou  melhor,  que  o  desculpp.  Eis  o  aviso  : 

«  la  secção  -—Rio  de  Janeiro. —  Ministério  dos  negócios 
do  império,  era  27  de  Junho  de  1857  --Illm.  e  Exm.  Sr. — 
Em  resp<  sta  ao  eftieio  de  V.  Ex.  n.  80  de  14  de  Maio  ultimo,  | 
com  oijnai  Kubrnetteâ  approvação  do  governo  imperial  adeci- 
Bâôproferida  porV.  Ex.,  em  data  de  13do  ditomez,  sobre  a 
duvida  que,  em  consequência  de  uma  representação  que  se  j 
apresem*  u  perante  a  junta  de  qualificação  de  votantes  da  j 
paroclii:<  dc  Iiaperininga,  se  suscitou  ácerca  da  legalidade 
dos  trabalhos  da  mesma  junta,  por  ser  ella  presidida  por 
um  juiz  de  paz  que  aceumulava  o  posto  de  major  do  esqua-  | 
drão  da  guarda  nacional;  communico  a  V.  Ex.  que  bem  ' 
rcsoHM:;    fora  a  dita  duvida  ,  porquanto  em  vista  do 
que  dispõe  a  'ei  que  deu  nova  orgunisação  á  guarda 
nacioi,  ;!  ,  n.  602  de  19  de  Setembro  de  1850  no  art. 
16,  eobre  o  qual  V.  Ex.  se  fundou  ,  não  ha  incompa- 
tibilid;.  le  naquella  accumulação,  mas  somente  no  exer- 
cício   imultaneo  rios  referidos  cargos  ,  devendo  obser- 
var-se  p  que  dispõe  o  citaio  artigo,  qtfe  manda  cessar  o 
serviço  do  posto  da  guarda  nacion  il,  que  aliás,  como  V.Ex. 
observ  .  não  estáuinda  organisada  na  referida  parochia,  du- 
rante r>  -  xercicio  do  cargo  de  juiz  de  paz,  observando-se  o 
mesmo  principio  a  respeito  de  quaesquer  outros  empregos 
ou  pro  s  'V-s  cujo  exercicio  se  não  pes-a  sem  inconveniente 
ao  &er\  'e  ■  da  guarda  nacional  accumulnr,  vibto  que  elle  é 
appíicn  •«!  n  eMC*  outro6  casos,  como  determina  a  2°  part 
mo  ia  c  i  l<  art.  16.  Deos  guarde  a  V.  Ex  —/.»*';  Prdruira 


do  Couto  Ferraz. — Sr.  presidente  da  província  de  S.  Paulo.  > 
Eu  posso  dispensar- me  de  ler  o  aviso  de  13  de  Setembro 
de  1856,  dirigido  ao  presidente  da  província  do  Maranhão.... 

O  Sa.  Fiusa  :  —  E'  bom  ler. 

O  Sa.  Candido  Mendes  :  — Se  porém  a  camará  quer,  eu 
o  lerei.... 

O  Sa.  Fiusa:  —  Será  bom,  porque  duvidou-se  desses 
avisos. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Bem,  eu  farei  a  sua  leitura  : 

Ia  Secçõo.  —  Rio  de  Janeiro.  — Ministério  dos  negócios 
do  império,  em  13  de  Setembro  de  1856. — Illm  e  Exm. 
Sr.  — Merecendo  a  approvação  do  governo  imperial  a  deci- 
são que  V.  Ex.  deu  sobre  a  duvida  que  lhe  foi  proposta 
ácerca  da  accumulação  de  postos  da  guarda  nacional  com  o 
emprego  de  juiz  de  paz,  e  de  que  dá  conta  em  officio  n.  145 
de  16  de  Agosto  ultimo,  porquanto,  segundo  o  art.  16  da 
lei  n.  602  de  19  de  Setembro  de  1850,  pelo  qual  forão  revo- 
gados o  art.  11  da  de  18  de  Agosto  de  1831  e  dicisões  do 
gov«  rno  que  nelle  se  fundavão,  sómente  é  prohibido  ao  em- 
pregado que  tem  direito  de  requisitar  a  força  armada  aceu- 
roular  o  serviço  da  guarda  nacional  na  qualidade  de  offi- 
cial ou  de  simples  guarda,  o  qual  deixará  quando  exercei 
algum  daquelles  empregos.  Assim  acertadamente  decidio 
V.  Ex.  quando  declarou  que  não  tinhão  perdido  o  cargo  de 
juiz  de  paz,  e  esta  vão  como  tal  habilitados  para  tomar  parte 
nos  trabalhos  eleitoraes,  os  cidadãos  eleitos  para  aquelle 
cargo,  que  accumulavão  e  tinhão  exercido  os  postos  de  com- 
mandante  superior,  e  de  tenente  da  guarda  nacional. 

«  O  que  communico  a  V.  Ex.  para  seu  conhecimento, 
em  resposta  ao  seu  citado  officio.  Deos  guarde  V.  Ex. — 

Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz. —  Sr.  presidente  da  província 
do  Muranhão. 

Portanto,  Sr  presidente,  nesta  parte  a  commissão,  como 
acabei  de  mostrar,  não  tem  râzão  alguma. 

Mas  diz  ella  um  pouco  abaixo  :  «  Accresce  que  o  referido 
juiz  de  paz  cnnveio  antes  na  sua  incompetência,  não  presidio 
as  eleições  municipaes\  > 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Por  doente. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Eu  quizera,  Sr.  presidente, 
que  a  nobre  commissão  me  mostrasse  entre  os  papeis  que 
lhe  forão  presentes  onde  descobrío  a  prova  desta  sua  as- 
serção. 

Uma  voz  :  —  Porque  passou  a  vara  a  outro. 

O  Sr   Candido  Mendes  :  —  Convir  è  entrar  num  ac 

cordo  em  que  concorrem  duas  o\\  mais  partes;  conveio  o 
juiz  de  p'iz  dizem-nes  ;  mas  que  é  feito  dos  documentos? 
onde  está  aprova?... 
Uma  toz  :---Lêa-os. 

O  Sr.  Candido  Mendes:— Eu  os  lerei  de  novo  para 
mostrar  que  a  nobre  commissão  ou  não  os  leu,  ou  fechou 
os  olhos  á  evidencia.  Creio  que  V.  Ex.  (dirigi nu  -.se  ao  Sr. 
Fernandes  da,  Cun ha)  se  refere  ao  documento  n.  4  que  vem 
no  folheto  do  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz  ;  eu  pois. passo  &  ler 
esse  documento,  c  a  casa  depois  desta  leitura  aquilatará 
semelhante  convénio  como  merece  se-lo  : 

<  Illm.  Sr  —  Tendo-me  oíTieiado  o  juiz  de  paz  do  lo 
anno  que.  por  incommoâos  phisieos,  não  podia  presidir  as 
eleições  de  hoje  19  do  corrente,  conforme  foi  marcado, 
passou-me  o  exercicio  ;  e  eu  por  me  achar  nas  mesmas  cir- 
cumstancias  o  transmittoa  V  S.,  alim  de  dar  execução  ás 
instrucções  vigentes.  Deos  guarde  a  V.  S.  S.  Felippe,  19  de 
Outubro  de  18  6.  — Illm.  Sr.  juiz  de  p  z  supplonte  tenente 
Domingos  Antonio  de  Castro.  —  Joaè  Vieira  d-  Macedo,  juiz 
de  paz  do  3°  anno.  » 

Onde  está  a  prova  do  que  o  1°  e  2*>  juizes  de  paz  eonvierâo 
em  não  presidir  as  eleições  municipaes  ?  Semelhante  asser- 
ção da  commissão  coitem  uma  grave  inexactidão  que  pode- 
rosamente inlluio  para  as  conclusões  do  parece"  a.  respeito 
das  eleições  de  S.  Filippe:  não  ha  acto  algum  por  onde  s« 
prove  quo  esb*  juiz  de  paz  concordou  decisão  tomada 
pelo  pre  idente  da  província  de  não  presidir  a  eleição  munir 
cii  1  Se  se  dissesse  que  o  juiz  de  p«í,  pretextando  moléstia, 
paioteu  convir,  toría  isto  ainda  cabimento;  mas  u  expressa® 
da  commissão  contém  uma  affirmativa  absoluta;  o  pelo  que 
<dla  diz  deduz  se  que  houve  um  accordo  entre  o  Io  o  4o  juizes 
de  paz,  quando  t«l  não  houve;  apenas  nppnrece  esse  docu- 
mento que  é  contrsproducente. 
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Mas  continuemos.  «  Contra  o  facto  de  haver  sido  expel-  I 
lido  da  matriz,  a  commissão  oppõe  a  circumstaneia  de  eítar  i 
já  a  mssa  organizada  quando  elle  appareceu,  e  do  se  ter  j 
demorado  na  matriz  até  depois  do  meio  dia,  com.)  se  prova  \ 
c*m  documentos  que  paecérào  d  commissào  procdentex.  > 

Onde,  Sr.  presidente,  achou  a  commissão  a  prova  de  taes 
atserções?  Quero  vê-la ;  se  algum  Sr.  deputado  a  tem,  que  a 
apresente.  Só  se  encontião  semelhante»  proposições  no  fo- 
lheto do  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz,  na  parte  que  pass»  a  ler, 
para  que  aináa  uma  vez  se  reconheça  que  não  ha  exactidão, 
que  não  ha  segurança  nos  as»ertos  da  commissão.  Sua»  • 
premissas  são  todas  gratuitas.  ; 

Peço  a  attenção  da  camará  para  esta  parte  do  folheto  do  , 
Sr.  Dr.  Pedro  Muniz.  único  documento  que  a  commissão  teve 
presente  em  favor  das  proposições  que  arriscou ;         #  i 

<  Compareceu  (refere-se  ao  Io  juiz  de  paz  de  S.  Felippe)  | 
por  conseguinte  no  dia  2  de  Novembro,  ás  10  horas  e  meia 
da  manhãa,  na  igreja  matriz  de  S.  Felippe,  onde  já  achou 
o  juiz  de  paz  legitimo  com  a  mesa  legalmente  organisada, 
fnnccioaando.  Reclamou  a  presidência,  que  lhe  foi,  em 
vista  das  decisões  do  governo,  denegada  pelo  juiz  de  paz 
legitimo,  que  já  se  achava  no  exercício  de  suss  funcções. 

^  A's  palavras  de  ordem  e  de  polidez  qi:>e  lhe  forão  diri- 
gidas por  este,  responde  Jeronymo  eom  impropérios  contra 
a  leie  avisos,  que  chamara  absurdos,  e  contra,  o  governo,  que 
appellidou  de  desporico  e  arbitrário.  Vendo,  porém,  que 
apezar  de  sua?  tentativas  a  ordem  não  era  alterada,  e  os 
trabalhos  eleitoraes  prosegui  o  em  toda  a  plenitude,  pare- 
ce resolvido  a  querer  fiscalisa-  a  ,  e  toma  uma  cadeira,  ao 
pé  da  mesa,  onde  se  conserva  todo  o  dia  2. 

«  Encerradcs  os  trabalhos  desse  dia,  retira-se  elle  para 
uma  casa,  no  próprio  arraial  da  freguezia. .  ,  etc  > 

Eis  aqui,  Sr.  presidente,  onde  a  nobre  commissão  colheu 
a  prova  da  sua  gratuita  premissa  ;  eis  o  documento  que  á  j 
nobre  commissão  pareceu  procedente;  isto  é,  toda  a  prova 
consiste  nas  allegações  interessadas  de  um  dos  contendo- 
res (apoiados) ,  allegações  que  se  não  apoião  em  outros  funda- 
mentos além  da  palavra  honrada  do  autor  ou  autores 
do  folheto  que  cito.  Os  nobres  deputados  que  me  honrão 
com  sua  attenção  podem  verificar  o  que  diyo  e  sustento 
lendo  o  próprio  f«  lhe  to  a  pag.  9,  ecito-a  aproveitando-me 
do  exemplo  que  hontem  deu-me  o  honrado  deputado  por 
Mirios  relator  da  eomnrssão,  cuja  ausençia  sinto. 

Sr  presidente,  não  ha  sobre  este  objecto  documento  ou 
prova  alguma,  ainda  a  maia  fraca;  compulsei  para  esse  fim 
todos  os  papeis,  e  desenganei-me  que  meus  esforços  serião 
baldados.  E  se  astou  em  erro  conteste-me  a  nobre  commis- 
são e  os  defensores  do  parecer.  (Apoiados.) 

Entre  os  documentos  apresentados  peloDr.  Pedro  Moniz, 
e  impressos  no  seu  folheto,  fiz  reparo  no  designado  sob  | 
n.  6  A.  E'  uma  justificação  dada  por  Antonio  de  Carvalho 
Pinto  Lima  perante  o  subdelegado  Francisco  J<  sé  Cyriaco 
Rolla,  o  meamo  que  expellio  á  força  da  matriz  de  S.  Felip- 
pe o  lo  juiz  de  p*z  Jeronymo  José  Fernandes. 

Essa  justi  cação  consta  de  dous  itens  que  tratão  da  es- 
tadci  do  lo  e  3o  juizes  de  paz  do  arraial  de  S.  Felippe,  em 
2  de  Novembro  do  anuo  passado.  As  testemunhas  que  de- 
puzerão  são  accord^s  n»  que  jurarão. 

Eer?i,  Sr.  presidente,  o  primeiro  item  relativo  ao  lo  juiz 
de  paz,  para  que  a  Cam  ra  note  que  essa  justificação  dada  1 
por  um  cidadão  interessado  no  validamente  da  eleição  de 
S.  Fei:ppe  feita  na  matriz  de  alguma  sorte  desmoralisa  a  j 
asserção  da  nobre  commissão.  Eis  o  item  : 

«  Primeiro— que  o  major  Jeronymo  José  Fernandes  es-  | 
teve  no  arraial  de  S  Felippe.  onde  está  collocada  a  matriz, 
e  que  ali  permaneceu  todo  o  dia  o  noite,  onde  fui  publica- 
mente visto  até  as  3  para  4  horas  da  manhãa  do  dia  3  do 
corre:. te. 

Attenda  a  camará  iue  nem  uma  só  das  testemunhas  jura 
que  vira  Jeronymo  na  matriz,  onde.  como  declara  o  folhe-  : 
to  do  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz,  estivera  das  10  horas  e  meia  ás  6 
da  tarde,  ao  passo  que  todos  dizem  que  o  virão  no  arraial  ,  e 
alguma*'  com  f\\o  conversarão  !  E  todavia  assevera  a  nobre  I 
commissão  com  toda  «egurança  que  sabe  doa  fact  s  que 
relata  por  virtude  de  documentos  que  lhe  parecerão  proce-  I 
dentes.  Com  effeito,  jâ  uma  vez  a  simples  al legação  de  um 
adversário  é  elevada  á  olawe  de  documento  provando  em  seu 
beneficio;  e  é  com  tnw  premissas,  e  com  documentos  eó-  1 
mente  existentes  na  irfcnginaçao  da  nobre  commissão...  1 

O  Sr.  Fiusa: —  E  com  justificações  feitas  com  partes 
interessadas. 
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O  S«.  Candido  Mendes  :  —  E  essa  justificação  é  sobre 
objecto  mui  differente,  como  já  mostrei;  assim  também  a 
outra  que  vem  designada  no  mesmo  folheto  spb  n.  fi  B.  em 
que  se  pretende  provar  que  na  Capella  da  Conceição  Velha 
não  houve  eleição  no  dia  2  de  Novembro. 

Passemos  a  outro  objecto  ;  diz  o  parecer  

O  Sa.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Qual  é  o  facto  qne  quer 
provar  agora. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — Attenda-me  V.  Ex.,  vou  ler 
mais  este  trecho  do  parecer,  indispensável  para  o  segui- 
mento da  minha  analyse  : 

c  A  commissão,  rematando  as  suas  considerações  ácerca 
dessa  eleição,  recorda  á  camará  que  a  sua  legalidade  foi  re- 
conhecida pelos  dous  escrutadores  da  parcialidade  do  Io  juiz 
de  paz,  os  quaes  em  um  parecer  dado  no  collegio  eleitoral 
convierão  na  legitimidade  delia.  > 

Sr.  presidente,  convém  que  V.  Ex.  note  e  acamara,  não 
tendo  a  nobre  commissão  provado  a  validade  da  eleição  da 
freguezia  de  S.  Felippe  pelo  que  já  mostrei .... 

O  Sb.  Fernandes  da  Cunha  :  — E  essas  justificações,  offi- 
cios  e  actas. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — Que  actas  ? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  De  uma  e  outra  eleição. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  A  que  dá  como  valida  a  elei 
ção  de  S.  Felippe  presidida  pelo  4o  juiz  de  paz?  Não  é 
isto  ? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  E  a  outra,  combinadas  e 
confrontadas. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Nós  lá  chegaremos. 

De  todas  as  proposições  emittidas  pela  illustre  commis- 
são a  respeito  da  eleição  da  freguezia  de  S.  Felippe  é  esta 
a  mais  exacta  ;  entretanto  para  credito  da  nobre  eqmmissâa 
conviria  que  fosse  mais  explicita  na  exposição  do  seu  pen- 
samento. 

Não  ha  duvida,  Sr  presidente,  que  a  minoria  da  mesa  do 
collegio  eleitoral  da  Cachoeira  no  seu  parecer  reconheceu 
a  validade  de^ta  eleição,  mas  como  fez  ver  o  meu  nobre 
collega  deputado  pela  Bahia  que  primeiro  impugnou  o  pa- 
recer, a  minoria  assim  procedeu  por  ter  admittido  como 
principio,  no  meio  de  tantas  duplicatas,  que  as  eleições  fei 
tas  nas  matrizes  deverião  de  preferencia  ser  consideradas 
validas  no  col  egio,  por  terem  em  seu  favor  a  presumpção 
resultante  do  local  próprio  e  legitimamente  designado  para 
taes  actos.... 

O  Sr.  Fiusa: — Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Foi  um  alvitre  que  se  tomou 
para  servir  de  norma  concorrendo  áquelle  collegio  eleitores 
cuja  validade  facilmente  se  não  poderia  discriminar,  não  é 
portanto  uma  confissão  como  inculca  a  commissão... 

O  Sr  Fiusa  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Mas  adrnitto  que  essa  confis- 
são tenha  o  alcance  que  lhe  quer  dar  a  nobre  commissão  , 
isto  é,  que  a  minoria  da  mesa  do  collegio  da  Cachoeira  de- 
clarou legitima  a  eleição  da  freguezia  de  S.  Felippe,  presi- 
dida pelo  4o  j  uiz  de  paz ;  direi,  é  a  única  asserção  exacta  da 
commissão. 

O  Sr.  Fius*  :  —  Ainda  assim  a  minoria  da  mesa  pedio 
que  os  votos  dos  eleitores  dessa  freguezia  fossem  tomados 
em  separado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — 0  único  defeito  que  nota  a 
commissão  na  eleição  de  S.  Felippe  feita  na  matriz,  e  esse  de 
pequena  imp  rtancia,  ,  é  do  vieiamento  da  qualificação,  de 
que  mais  adiante  me  oceuparei ;  e  por  ultimo  conclue  a 
commissão  o  seu  parecer  absolvendo  de  toda  a  macula 
aquella  eleição,  e  annullando  a  que  foi  feita  na  capella  da 
Conceição  Velha,  presidida  pelo  1°  juiz  de  paz. 

Conseguintemente  a  honrada  commissão  canonisa  aquella 
eleição  ;  sustenta  a  sua  pureza  e  legitimidade. 

Sr.  presidente,  ainda  ninguom  nesta  casa  combateu  a 
honrada  commissão  de  poderes  quando  pede  a  nullidade  da 
eleição  de  S.  Felippe  presidida  pelo  1»  juiz  de  paz.  Eu 
também  concordo  com  esta  conclusão  do  parecer  da  com- 
missão, não  pelas  premissas  por  ella  estabelecidas,  mas  por 
outras.  Julgo  nulla  essa  eleição  porque  foi  feita  com  uma 
qualificação  viciada... 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Apoiado. 
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O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Essa  eleição  é  nulla  porque 
foi  feita  em  ]ugar  não  designado  como  matriz  ou  próprio 
paia  se  proceder  a  esse  acto.  E  em  terceiro  lugar,  es3a 
eleição  me  parece  nulla  porque  foi  feita  sem  prévia  convo- 
cação dos  votantes.  Eis  as  razões  por  que  voto  pela  nullidade 
da  eleição  de  S.  Felippe  presidida  pelo  lo  juiz  de  paz. 

O  Sr.  Fernandes  da  Curau :— E'  o  que  disse  a  commissão  ; 
as  razões  ^ão  as  mesmas. 

0  Sr.  Candido  Mendes  :  — Não  são  as  mesmas  ;  V.  Ex. 
está  enganado. 

Mas  não  posso  concordar  com  a  argumentação  apresentada 
hontem  nesta  casa  pelo  nobre  deputado  pela  província  de 
Minas,  relator  da  commissão.  S.  Ex.  fez  hontem  todo  o  em- 
penho por  demonstrar  a  nullidade  dessa  freguezia  que  nin- 
guém contestava  ;  mas  como  provou  o  nobre  deputado  a 
nullidade  dessa  eleição?  de  que  maneira?  Lendo  uma  das 
actas  que  vêm  transcriptas  no  folheto  do  Sr.  Dr.  Tibério;  O 
nobre  deputado  descobrio  a  nullidade  dessa  eleição,  porque 
na  acta  da  formação  da  mesa  parochial  se  declara  que  essa 
eleição  tivera  lugar  na  matriz  de  S.  Felippe,  quando  o  con- 
trario tinha  acontecido. 

Farei,  Sr.  presidente,  a  leitura  desse  documento,  e  a  camará 
e  V.  Ex.  comprehenderáõ  que  o  honrado  relator  da  com- 
missão labora  em  um  engano,  quando  pretende  levar  seme- 
lhante facto  á  altura  de  nullidade  insanável  ou  de  falsidade 
eleitoral.  {Lê.)  Esta  simples  leitura  feita  com  reflexão  dissi- 
paria todas  as  duvidas  do  honrado  membro,  e  nem  o  juiz  de 
paz  em  questão  querendo  ser  fiel  na  exposição  dos  successos 
havidos  em  2  de  Novembro  do  anno  passado  poderia  proce  - 
der  de  outra  fórma. 

Entretanto  o  nobre  deputado  entendeu  que  essa  redacção 
era  um  escândalo  inaudito,  porque,  disse  S.  Ex.,  esse  juiz 
de  paz,  tendo  ido  fazer  a  eleição  na  capella  da  Conceição 
Velha,  que  íicaa  duas  léguas  distante  da  matriz,  deveria  logo 
declarar  que  os  votantes  se  reunirão  nessa  capella  e  não  na 
matriz  de  S.  Felippe.  Mas  quem  não  vê  que  nesta  parte  o 
nobre  deputado  não  queria  a  verdade  dos  factos  ? 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Apoiado. 

0^  Sr.  Candido  Mendes  :  —  O  1»  juiz  de  paz  da  freguezia  i 
cie  S.  Felippe  apresentou-se  na  matriz  e  tratou  de  organisar  j 
uma  mesa;  mas  ao  tempo  que  organisava  essa  mesa,  é  j 
expellido  da  igreja;  então  para  relatar  os  factos  na  sua  or-  ! 
dem  chronologica,  declarou  na  acta  que  o  principio  da 
eleição  teve  lugar  na  matriz  de  S.  Felippe;  e  mais  abaixo, 
depois  da  exposição  das  occurrencias  que  terminárão  pela 
sua  expulsão,  declarou  que  tinha  ido  com  os  votantes  para 
a  capella  da  Conceição  Velha.  Não  vejo  pois  que  dessa  expo- 
sição_tão  circumstanciada  se  possa  concluir  a  nullidade  da 
eleição  daquella  freguezia,  e  mesmo  induzir  suspeitas  de  sua 
clandestinidade. 

Tão  pouco  não  posso  cornprehender  como  o  mesmo  nobre 
deputado  julga  ser  essa  eleição  insustentável,  porque  se  diz 
na  acta  que  na  capella  da  Conceição  sérvio  a  uma  fornecida 
pela  camará  municipal,  quando  numa  justificação  que  aqui 
tenho  presente  (mostrando)  se  declara  que  essa  urna  foi  que- 
brada na  igreja.  Mas  note  a  camará  queojuizde  paz,  ao  mes- 
mo tempo  que  fez  lançar  na  acta  essa  declaração  relativamente 
á  uma,  assegura  que  o  livro  que  também  possuía  na  occa- 
sião  foi  tomado  pelos  seus  adversários.  Ora,  se  a  urna  fosse 
igualmente  apprehendida,  e  tivesse  o  destino  do  livro,  que 
importava  isto  para  a  questão  ?  Uma  urna  se  substitue  por 
outra,  como  o  livro  foi  substituído.  Porque  não  se  hão  de 
harmonisar  estes  factos  com  a  verdade  ?  Do  livro  precisa- 
va© os  adversários  do  juiz  de  paz  e  por  isso  conservárão-o, 
mas  dêrâ/erão-ge  da  urna  ou  a  abandonárão  depois  de  que- 
brada ;  o  j  uiz  de  paz  ou  seus  amigos  puderão  livremente 
transporta  la  para  a  casa,  concerta-la  e  depois  leva-la  para 
o  ponto  de  sua  reunião,  a  capella  da  Conceição  Velha,  afim 
de  legitimarem  de  alguma  maneira  aquella  eleição. 

O  juiz  de  paz  talvez  suppuzesse  que  a  simples  conserva- 
ção da  urna,  prestada  pela  camará,  legitimava  a  eleição. 
E  como  se  pôde  explicar  esse  facto,  e  essa  explicação  me 
parece  natural,  não  ha  contradicçâo  alguma,  até  porque  não 
ae  prova  que  a  urna  fosse  quebrada  em  tantos  mil  pedaços 
que  não  se  pudesse  concertar.  Podia  ter  levado  alguma  cace- 
tada, soffrido  algum  pequeno  desmancho  e  ficar  de  modo 
que  depoif»  de  concertada  pudeíse  prestar  paia  o  serviço  que 
lho  destinárão  na  capella  da  Conceição  Velha. 

Mas,  senhores,  pondo  de  par:e,  prescindindo  de  tudo 
quanto  tenho  ponderado,  sustento  que  o  1» juiz  de  paz  dc 
*.  Felippe  íoi  coagido.... 


O  Sr.  Fiusa  t  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  e  vou  apresentar  á  camará, 

as  provas  que  tenho  para  sustentar  esta  proposição. 
m  Esse  juiz  de  paz  era  todo  do  partido  ou  grupo  que  comba- 
tia a  eleição  do  Sr.  Dr.  Tibério.  Em  Setembro  ultimo,  por 
oçcasião  das  eleições  municipaes,  foi  que  elle  se  desharmo- 
nisou  com  esse  grupo,  com  quem  tinha  concordado  e  combi- 
nado no  viciamento  da  qualificação  pela  qual  forão  feitas  as 
duas  eleições  dessa  freguezia ;  e  dessa  desavença  resultou 
que  as  eleições  municipaes  não  tiverão  lugar  no  dia  apra- 
zado, em  consequência  de  uma  idêntica  coacção  empregada 
contra  o  mesmo  juiz  de  paz. 

Os  seus  inimigos,  que  de  perto  o  conhecião,  se  arreceia- 
vão  dos  seus  recursos,  porquanto  a  camará  sabe  que  de  or- 
dinário nesses  lugares  do  interior  sempre  se  procura  para  1<> 
juiz  de  paz,  ou  o  homem  demais  prestigio  na  localidade,  ou 
aquelle  que  tem  bastante  coragem  e  tenacidade  para  poder 
resistir  ao  embate ,  á  luta  dos  partidos  nessas  occasiões. 
Portanto  esse  juiz  de  paz  era  um  homem  escolhido  a  dedo 
pelo  grupo  que  hostilisava  o  Sr.  Dr.  Tibério ;  esse  grupo 
conhecia  o  valor  desse  homem.... 

O  Sr.  Fiusa  i  — Apoiado. 

O  Sr.  Canimoo  Mendes  :  —         e  então  procurou  por 

todos  os  meios  desfazerrse  delle,  inutilisando-o  para  a 
eleição  de  qualquer  fórma. 

O  Sr.  Di.  Pedro  Muniz  ,  no  seu  folheto,  retrata-nos  esse. 
homem,  cuja  tenacidade  exagera,  como  um  instrumento 
próprio  para  uma  eleição.  Os  honrados  membros  que  me 
ouvem  podem  ceitiiicar-se  do  que  digo  recorrendo  á  pag,  7 
desse  folheto.  j 

Considere  a  camará  de  quanta  importância  não  seria  a 
acquisição  do  auxilio  de  um  homem  tal  como  esse  juiz  ' 
de  paz.... 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  .  — ....  que,  de  accordo  com  os 
adversários  do  br.  Dr.  Tibério,  tinha  preparado  essa  escan- 
dalosa qualilicação,  que  a  honrada  commissão  não  duvida  i 
sanctiíicar.  E'  por  isso,  Sr.  presidente,  que  um  tal  auxiliar 
tendo  passado  para  o  inimigo,  se  expôz  á  guerra  brutal  e 
encarniçada  que  lhe  íizerão  os  seus  antigos  co-religiona- 
rios.  (Apoiados.) 

Em  7  de  Setembro  do  anno  passado  começou  a  luta,  e  em- 
pregou-se  logo  a  coacção,  remédio  que  não  produzio  effeito 
porque  o  referido  juiz  de  paz,  como  homem  de  recursos, 
inutilisou  o  plano  dos  seus  antagonistas  adiando  a  eleição. 
Este  facto  tornou  os  seus  adversários  mais  prevenidos  para 
a  eleição  de  2  de  Novembro  ;  redobrárão  de  esfox-ços  conse 
guindo  felizmente  fazer  valer  contra  elle  a  illegal  excepção 
de  ter  posto  na  guarda  nacional. 

Mas,  Sr.  presidente,  não  bastava  a  descoberta  da  excep- 
ção, não  bastava  a  acquisição  da  ordem  presidencial,  porque 
esse  homem  era  e  é  em  extremo  tenaz,  veterano  nessas  lides 
eleitoraes  ;  e  além  disto  estava  convencido  de  que  não  podia 
ser  esbulhado  do  seu  direito;  como  fazê-lo  renunciarás 
suas  pretenções,  ao  c  mparecimen  o  em  2  de  Novembro? 
Portanto,  Sr.  presidente,  estas  considerações  levão-me  a 
suspeitar  que  contra  este  cidadão  se  lançou  mão  de  meios 
demasiado  fortes  para  expelli-lo  da  matriz. 

Os  Srs.  Fiusa  e  Sampaio  Vianna  : — Apoiado. 

Uma  voz  :  —  Não  apoiado;  não  houve  tal  coacção. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  A  existência  da  coacção  me 
parece  sustentável,  em  vista  das  considerações  que  fiz,  e 
pelo  que  mais  adiante  terei  de  expor 

Ora,  Sr.  presidente,  um  1°  juiz  de  paz  nas  cireumstan- 
cias  do  major  Jeronymo  José  Fernandes  era  um  achado 
feliz  para  os  que  combatião  a  eleição  do  Sr.  Dr.  Pedro  Mu- 
niz, e  então  os  seus  adversários,  receiosos  dc  se  encontrarem 
na  luta  com  aquelle  homem,  que  podia,  senão  vencer  a 
eleição  por  meio  da  sua  influencia,  ao  menos  temião  que* 
embaraçasse  a  legalidade  do  seu  triumpho  pelos  manejos 
que  elles  próprios  já  conhecião,  e  por  isso  procurárão  arre- 
da-lo da  matriz  a  todo  o  custo. 

Nem  era  possível,  Sr.  presidente,  que  um  homem  tão  te- 
naz como  se  mostra  ser  este  major,  segundo  nos  assegura 
o  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz,  deixasse  de  comparecer  na  igreja 
em  tempo  próprio  para  presidir  á  eleição.  Eu  portanto 
julgo  que  o  homem  que  já  tinha  sido  coagido  em  Setem- 
bro não  podia  deixar  dc  sê-lo  cm  Novembro,  quando  inte- 
resses de  maior  vulto  erão  disputados,  sobretudo  estand0 
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arruados  os  seus  contendores  com  as  ordens  da  presidência 
da  província. 

O.Sb.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Por  ora  não  tem  passado 
de  conjecturas. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Concluo  que  o  major  Jerony- 
mo  José  Fernandes  foi  coagido,  não  só  pelo  que  fica  dito, 
como  porque  elle  o  declara  na  sua  acta ,  e  o  comprova  uma 
justificação,  não  feita  perante  um  supplente  de  subdelegado 
de  aldêa,  mas  perante  um  juiz  municipal  formado,  que  tem 
uma  carreira  a  fazer,  e  que  deseja  gozar  de  bom  nome;  um 
juiz  municipal,  em  summa,  a  quem  a  presidência  da  provín- 
cia fez  elogios  pelo  seu  meritório  procedimento  na  eleição 
municipal  dessa  mesma  freguezia  de  S.  Felippe.  É  portanto 
esta  justificação  em  meu  pensar  mais  valiosa  para  ser  crivei 
do  que  a  outra  feita  perante  o  próprio  subdelegado,  que  foi 
excluir  da  igreja  matriz  o  1»  juiz  de  paz,  e  que  não  contesta 
o  facto  da  coacção.  Mas  temos  ainda  outras  provas  de  mór 
valor,  e  eu  as  irei  reproduzindo  por  gradação. 
_  Temos,  Sr.  presidente,  as  meias  confissões  dos  adversá- 
rios desse  lo  juiz  de  paz,  o  major  Jeronymo  José  Fernandes. 

Em  primeiro  lugar  lerei  de  novo  o  que  a  semelhante  res- 
peito reza  o  folheto  do  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz.  (Lê.) 

Confessa  portanto  o  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz,  interessado 
nesta  eleição,  que  Jeronymo  José  Fernandes  se  apresentára 
em2de  Novembro  na  matriz  de  S.  Felippe,  pelas  10  hoias 
e  meia  da  manhãa,  reclamando  a  presidência  da  mesa  que 
lhe  foi  denegada  pelo  4o  juiz  de  paz.  Confessa  ainda  que 
Jeronymo,  depois  de  trocar  grosseiras  expressões  com  os 
membros  da  mesa  e  injuriar  o  presidente  da  província,  tomou 
uma  padeira,  eentou-se  junto  á  mesa  com  o  propósito  de 
usealisar  os  seus  trabalhos,  conservando-se  por  todo  o  dia 
na  igreja. 

Note  a  camará  que  trata-se  de  um  juiz  de  paz  tenaz  e 
ardiloso,  de  um  bom  cabo  de  eleições,  que  deixa  de  fazer 
resistencia  tendo  a  certeza  de  que  do  seu  lado  estava  a  lei  ! 

E'  isto  crivei? 

Temos  ainda  cousa  melhoi.  Aqui  está  cm  resumo  a  inte- 
gra da  resposta  que  deu  a  presidência  da  Bahia  ao  ofiioio 
do  j  uiz  de  paz  que  presidio  a  eleição  de  S.  Felippe,  relatando 
os  factos  acontecidos  durante  o  processo  eleitoral. 

E"o  documentou.  6  C.  Não  se  encontra  aqui  infelizmente 
o  ofiicio  do  juiz  de  paz,  o  que  é  uma  pena,  porquanto 
maior  esclarecimento  teríamos  nesta  questão.  Farei  a  leitura 
do  que  possuímos. 

<  Fico  inteirado,  pelo  seu  ofiicio  de  12  do  corrante,  de  se 
haverem  terminado  as  eleições  para  eleitores  dessa  freguezia 
com  a  maior  regularidade  e  soeego,  dando-se  apenas  o  pe- 
TUe?v  1Dcidente  de  querer  perturba-lo  o  major  Jeronymo 
José  Fernandes,  que  por  não  o  conseguir  retirou-se  no  fim 
dos  trabalhos  do  dia  2  do  mesmo  mez.  Deos  guarde  a  Vm. 
Palacio  do  governo  da  Bahia,  24  de  Novembro  de  1856.— 
João  Lins  Vieira  Cansansuo  de  Sinimbu  . —  Sr.  Domingos  An- 
tonio de  Castro,  juiz  de  paz  presidente  da  mesa  parochial 
da  freguezia  de  S.  Felippe.  > 

Já  isto  diverge  um  pouco  do  que  diz  o  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz 
no  seu  folheto. 

Veja-se  agora  o  que  diz  o  subdelegado,  o  mesmo  que  ex- 
pellio  da  matriz  o  lo  juiz  de  paz.  Não  é  propriamente  ofii- 
cio do  subdelegado,  é  também  uma  resposta  da  presidência 
a  sua  participação,  communicando  o  resultado  das  eleições 
dessa  parochia  : 

«  Pelo  ofiicio  de  Vm.  de  11  do  corrente,  fico  sciente  de 
tiaver-se  procedido  á  eleição  nessa  freguezia  com  toda  a 
calma  e  regularidade,  tendo  apenas  apparecido  uma  leve  e 
momentânea  alteração  motivada  pelo  major  Jeronymo 
^ose  Fernandes,  que  pretendia  presidir  a  mesa  parochial, 
nao_ obstante  ser  para  isso  incompetente  á  vista  da  lei  e  das 
decisões  desta  presidência.  > 

Estas  meias  confissões,  Sr.  presidente,  de  tantos  interes- 
]oa2  nesta  eleição,  do  juiz  de  paz  que  a  presidio,  do  subde- 
legado accusado  de  ter  expellido  de  igreja  ao  major  Jerony- 
io,  e  a  do  Dr.  Pedro  Muniz,  me  fazem  crer  que  com  eflei- 
io  nouve  coacção,  porque,  vista  a  tenacidade  deste  juiz  de 
porVo^a^C81''61  abandonasse  a  ]'greJa  senao 

se*?*?  ?eiíao'Sr- Presidente,  a  que  se  procede  calcando - 
nresid  rStamanfIa' embaraçando- se  o  lo  juiz  de  paz  de 
presidi-la,  nao  pôde  deixar  de  ser  nulla. 

Còes  onííl"  EX-  ^uea"tes  da  lei  regulamentar  de  elei- 
^nr;'qe  na-  ,Se  podia  contar  com  03  J™es  de  paz.  O 
governo  e  os  presidentes  das  províncias  cmpregavãí  todos 
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os  esforços  para  ntillmcar  os  que  lhes  erão  adversos  no 
mil  e  uma  incompatibilidades.  A  lei  de  1846  quiz  acabar 
com  esse  ajrbitno,  rodeou  o  1  o  juiz  de  paz  de  todas  as  garan- 
n1eJosP°£31VeiS  Para  inutiháar'  Dara  acabar  com  taes  ma- 
0  Sr.  Fiusa  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Cand.do  Mendes  e  rodeando  esse  empresado'  de 

tantas  garantias,  quiz  que  a  falta  de  sua  presença*! sua  não 
presidenciadasmesase]eitoraes,anío  ser  por  motivo.  Wífi- 
cados e  legaes,  constituísse  uma  nullidade  insanável  da  elei- 
ção E  bom  que  a  camará  note  como  a  lei  considera  a 
presidência  do  lo  juiz  de  paz  j  é  esse  funccionario  a  pedra 
angular  de  uma  boa  eleição.  Diz  a  lei  regulamentardes 
eleições,  no  art  2o:  «  O  presidente  da  junta  será  o  iuS 
de  paz  mais  votado  do  districto  da  matriz,  esteja  ou  não  em 
exercício,  esteja  embora  svspenso  por  acto  do  governo  ou 
por  pronuncia  em  crime  de  responsabilidade.  Na  sua  au- 
sência, falta  ou  impossibilidade  pbysica  ou  moral  fará  a* 
suas  vezes  o  ímmediato  em  votos.  > 

A  incompatibilidade  creada  pelo  presidente  da  Bahia  não 
se  acha  aqui  contemplada,  quando  a  lei  estende  o  seu  pri- 
li  XVTnP^0  ^  PermÍUÍr  qUe  Presida  ™a  eleição 
mptsVbSSadl^  SUSPenS°  6  pr0nUnCÍad°  P°r 

Ja  se  vê,  portanto  que  faltando  o  lo  juiz  de  paz,  a  não 
nuilaT  6g  '  *  eleiçã°  nao  P^e  deixar?  de  ser  aíi- 

Mas  ainda  existem  outras  "provas,  a  meu  ver  procedentes 
para  se  deduzir  a  coacção  do  lo  juiz  de  paz  da  /  £ te£ 
S  Felippe,  e  para  justificar  a  annullação  dessa  eleição,  que 
foi  canonisada  pela  honrada  commissão  de  poderes 

Aqui  ternos  a  acta  dessa  eleição  vestal.  E'  a  mesma  ca- 
mará de  Maragogipe,  hoje  dominada  pelos  adversados  do 
br.  Dr.  Alvaro  Tibério  quem  declara  no  rotulo  deste  do- 
cumento :  —Eleição  de  eleitores  presidida  na  matriz  pelo 
j  uiz  de  paz  compelente,  na  fórma  da  lei ' 

A  camará  vio  a  declaração  do  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz  no  seu 
lolheto,  vio  os  itens  que  um  dos  habitantes  de  S.  Felinoe 
apresentou,  e  que  forâo  julgados  por  sentença,  justificados 
pelo  subdelegadode  policia,  que  é  accusado  de  ter  expellido  da 
•igreja  ao  lo  JUiz  de  paz,  vio  as  meias  confissões  feitas  a  este 
respeito  tanto  pelo  juiz  de  paz  que  presidio  a  eleição  que  a 
honrada  commiseao  canonisou,  como  pelo  subdelegado  nas 
respostas  do  presidente  da  província  aos  seus  officios  Pa- 
W  £;nh0T'  fóra  de  duvida  <lue  o  juiz  de  paz  Jeronymo 
Jobé  leinandes  compareceu  na  igreja  matriz  de  S.  Felippe 
no  primeiro  dia  da  eleição ;  não  será  isto  vettíade  ? 


O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  — N 


ão  è  objecto  de  questão 


O  Sr.  Candido  Mendes  :-P0,s  bem,  a  acta  da  eleição  de 

ÍE6'  a  a  ?a-°  V-erdadeira'  diz  que  não  compare- 
ceu! A  honrada  commissão  examinou  bem  esta  acta  não 
lhe  escapou  uma  virgula;  mas  eu  a  vou  ler,  porque  só  len- 
do-a  é  que  se  pôde  apreciar  bem  taes  cousas   {Lê  ) 

Ora,  eis-aqui  um  facto  importante,  a  reclamação  enérgi- 
ca do  juiz  de  paz  á  presidência  da  mesa  eleitoral  de  S  Fe- 
lippe, entretanto  a  este  respeito  nada  se  menciona  na  acta. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :— Diz  que  quando  compa- 
recera a  mesa  estava  orgnnisada  e  funccionando. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  Na  acta  se  devia  escrever  tudo 
quanto  se  passou,  e  aquelle  facto  era  de  muita  importância 
para  não  ser  esquecido  ....  1 

O  Sr.  Fsusa  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  -  e  entretanto  nenhuma  ex- 
pressão se  ve  a  tal  respeito  !  Quer  "ver  a  camará  o  que  fez 
mais  a  mesa  parochial  ?  Foi  absolvendo  da  multa  os  eleito 
res  que  não  comparecerão.  E  qual  é  o  eleitor  oue  não  com- 
pareceu e  se  acba  contemplado  em  primeiro  l"o-ar  »  O  maior 
Jeronymo  José  Fernandes,  o  qual  não  obstante  se  tinha 
apresentado  na  matriz  antes  das  9  horas  ! 

Uma  voz  :  —  Não  compareceu  no  acto  da  formação  da 
mesa.  v 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Mas  porque  se  absolveu  da 
multa  sem  haver  motivo  justo  ?  Qual  é  o  motivo,  qiial  é  a 
parte  de  doente  que  houve  para  se  autorisar  semelhante  ab- 
solvição ?  Mas  diz  o  nobre  deputado  que  o  lo  juiz  de  paz  não 
compareceu  na  occasião  em  que  se  estavão  recebendo  os 
votos.  Aqui  temos  a  segunda  acta,  vejamos  se  menciona 
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facto  ;  vou  lê-la,  porque  não  quero  que  e©  diga  que  arrisco 
asserções  sem  provas. 

O  Sa.  Fiusa  :  — Apoiado. 

O  Sb.  Candido  Mendes  -.—Eis  a  acta.  (U).  Temos  ainda 
a  acta  do  recebimento  das  cédulas  não  dizendo  uma  só  pa- 
lavra a  respeito  desse  facto  importante.  Como  é  possível 
que  a  mesa  de  uma  eleição  feita  na  matriz  onde  se  passa 
um  facto  de  tal  natureza  deixe  de  mencionar  na  acta  o^  que 
ali  occorreu  ?  Não  mostra  este  calculado  silencio  o  receio  de 
que  a  verdade  viesse  a  ser  descoberta,  e  ficassem  assim  mal- 
logrados  os  plflnos  dos  que  pretendião  privar  o  1<>  juiz  de 
paz  da  attribnição  que  lhe  conferio  a  lei  ? 

O  Sb.  Fernandes  da  Cunha  :  -—  Se  houvesse  esse  plano 
não  serião  os  primeiros  a  participar  ao  presidente  da  pro- 
víncia. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Esse  faet  >  só  por  si  indica  que 
esta  eleição  não  pôde  ser  approvada,  porquanto  todas  essas 
omissões,  esse  silencio  que  não  se  justifica,  demonstrao 
vícios  insanáveis  e  deixão  fóra  de  toda  a  duvida  a  existên- 
cia do  facto  de  que  o  juiz  de  paz  fora  coagido. 

Note  a  camará  que  desta  acta  hão  pôde  ter  conhecimento, 
por  mais  esforços  que  fizesse,  o  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério. 
Aqui  tenho  uma  certidão  por  elle  tirada  na  secretaria  do  j 
governo,  por  onde  se  prova  que  ainda  em  24  de  Marçodeste 
anno  semelhante  acta  não  se  achava  naquella  secretaria. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Não  se  queria  que  se  soubesse  quaes  erão 
os  eleitores. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Porque  não  foi  remettida  em 
tempo  ?  Forque  a  camará  municipal  não  a  remetteu  ao  pre- 
sidente daprovineia,  quer  a  antiga,  quer  a  moderna?  Aquella 
não  o  fez  por  ser  de  sentimentos  oppostos ,  convenho ;  esta 
não  tem  desculpa,  porque  partilhava  os  principios  dos  que 
vencerão  aquella  eleição.  Não  havia  portanto  motivo  para 
que  se  deixasse  de  remetter  a  acta  á  secretaria  do  governo 
em  tempo  opportuno  e  conveniente. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  --  Eu  sahi  da  Bahia  aos  15 
de  Abril,  e  a  acta  do  1»  circulo  da  capital  não  estava  na  se- 
cretaria. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Entretanto  a  freguezia  de  S* 
Felippe  pouco  dista  da  capital ;  e  expedindo  o  presidente  da 
província  a  sua  circular  ás  camarás  em  23  de  Fevereiro,  um 
mez  depois,  ainda  essa  acta  não  estava  na  secretaria  do  go- 
verno. Como  pois  uma  acta  que  se  acha  nestas  circunstan- 
cias pôde  ser  canonisada,  dizendo  a  commissão  que  nella 
não  encontrára  vício  algum  ? 

Hontem  o  nobre  deputado  por  Minas  declarou  que  a  favor 
dessa  acta  havia  uma  reclamação  da  camará  municipal.  Mas 
se  se  souber  que  o  presidente  dessa  camará  é  um  dos  can- 
didatos a  supplencia  de  deputado  por  este  districto,  e  um 
dos  membros  da  mesa  parochia  que  dirigio  a  eleição  cuja 
legitimidade  tenho  contestado  ;  se  se  souber  que  o  seu  ím- 
mediato  em  votos,  o  presidente  interino  que  assignou  este 
officio,  foi  um  dos  mesarios  que  abandonou  a  mesa  paro- 
chial  de  Maragogipe,  Severiano  José  Moreira,  e  que  a  mór 
parte,  senão  a  totalidade  dos  membros  da  camará  pertencem 
ao  partido  adverso  ao  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério,  a  fé,  a  con- 
fiança que  pôde  merecer  semelhante  reclamação  é  nenhuma 
por  isso  que  todas  as  suas  allegaçóes  partem  de  interessa- 
dos. Haverá  quem  lhe  pre?te  fé,  quem  acredite  em  taes  pa- 
peis ? 

O  Sa.  Fiusa  :  —  Apoiado. 

0  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Sr.  presidente,  tenho  de  enu- 
merar mais  alguns  vicios  dessa  eleição  ;  e  comquanto  sejão 
de  inferior  categoria  aos  que  tenho  notado,  todavia  têm  al- 
guma importância,  e  rei orção  todas  as  considerações  que 
a  rebito  do  processo  eleitoral  da  freguezia  de  S.  Felippe 
tenho  apresentado. 

(lia  t/m  ajuirte.) 

A  lei  de  eleições  no  avt.  57  diz  o  seguinte  :  €  Publicados 
os  eleitores,  o  secretario  lhes  fará  immediatamente  aviso 
por  carta,  para  que  concorrão  á  igreja  onde  se  fizerão  as 
eleições.  »  O  fim  desta  disposição,  como  a  camará  sabe,  é 
para  que  os  eleitores  se  congreguem,  louvando-se  a  Deos 
por  meio  de  um  Salemne  Te-Deum  em  razão  da  escolha  feita 
pela  maioria  dos  votantes  d;is  freguezias.  Esta.  reunião  em 
publico  toma  bem  conhecidos  os  eleitos,  e  é  mais  uma  ga- 
rantia da  validade  de  uma  eleição  regular. 


Agora  verifiquemos  se  uma  tal  disposição  foi  executada 
Leio  no  fim  da  acta  especial  d*  apuração  dos  eleitores  (lendo 
que  nenhuma  palavra  se  encontra  a  semelhante  respeito 
de  maneira  que  o  pieceíto  legal  foi  completamente  menos 
prezado. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :— Concluo  do  silencio  que  guarda 
a  acta  a  esse  respeito  que  não  se  queria  que  fossem  conhe- 
cidos os  nomes  dos  eleitores  pelo  seu  comparecimento  ao 
Te-Deum,  afim  de  que  os  adversários  não  tirassem  partido 
desse  facto,  e  não  solicitassem  os  seus  votos. 

Dahi  infiro,  Sr.  presidente,  que  essa  acta  não  foi  lavrada 
na  matriz,  e  que  mui  de  propósito  se  infringio  a  lei ;.  essa 
obra  foi  preparada  em  ca6a. 

O  Sr.  Fiusa  : — Para  isso  querião  mesas  unanimes. 

O  Sr.  Candido  Mendes  — Por  isso  receiárão  que  houvesse 
um  fiscal  na  mesa,  como  seria  o  lP  juiz  de  paz  Jeronymo 
José  Fernandes. 

Sr.  presidente,  ainda  deparamos  com  mais  um  vicio  nesta 
eleição.  Comparecerão  a  votar  1,952  cidadãos  ,  faltárão 
1,020  ;  contados  os  votos*  observo  que  para  eleitores  ha 
88,369,  para  supplentes  5,278,  sendo  o  total  93,647  ;  mas 
1 ,952  multiplicados  por  48  dão  93,696,  e  portanto  ha  uma 
falta  de  49  nomes.  De  que  proviria  esta  falta?  Por  ventura 
nas  listas  não  estarião  mencionados  os  eleitores  no  seu  com- 
petente numero?  Como  se  explica  esta  falta?  Se  o  processo 
eleitoral  foi  feito  com  regularidade  devia  estar  exacto  o 
numero  de  votos,  e  se  com  efFeito  deu-se  uma  tal  differença, 
a  mesa  parochial  deveria  na  acta  da  apuração  mencionar 
uma  tal  circumstancia. 

Como  pois,  Sr.  presidente,  explicar  este  resultado  ?  Sea' 
acta  de  apuração  de  eleitores  nenhuma  falta  de  votos  men- 
ciona, de\eria  apresentar  na  somma  numero  exacto  de  \o~ 
tos  ;  porém  tal  exactidão  não  apparece,  e  comtudo  a  com- 
missão nos  d.iz  que  examinou  acuradamente  este  negocio; 
e  que  nada  lhe  escapou  ! 

Sr.  presidente,  também  não  vou  de  accordo  com  a  com- 
missão quando  sustenta  o  principio  dé  que  uma  qualifica- 
ção viciada  pôde  tornar  valida  uma  eleição. 

O  Sr.  SampaioJVianna  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  O  viciamento  da  qualificação 
da  freguezia  de  S.  Felippe  é  de  uma  ordem  tão  elevada,  é 
tão  escandaloso,  que  por  mais  que  o  espirito  humano,  em 
sua  indulgência,  excogite  expedientes  para  purifica-la,  não; 
o  conseguirá.  Nesta  freguezia  a  qualificação  apresenta  705. 
nomes  repetidos,  e  alguns  quatorze  vezes ;  é  um  espantoso' 
excesso ;  e  sendo  a  qualificação  a  base  da  eleição,  é  visto  que; 
uma  tal  base  irregularisa  a  melhor  eleição.  (Apoiados.)  I 

A  commissão,  Sr.  presidente,  ladêa  na  resposta  que  dá  « 
esta  objecção,  reconhece  a  verdade  deste  facto,  mas  declara' 
que  o  desfalque  destes  705  nomes  não  faz  baixar  o  nu* 
mero  dos  eleitores,  e  menos  altera  a  lista  dos  votados,  por- 
que entre  o  ultimo  eleitor  e  o  primeiro  supplente  nota-se 
differença  muito  mais  elevada. 

(Ha  um  aparte.) 

Mas,  Sr.  presidente,  não  é  por  esta  fórma  que  se  deve 
apreciar  um  documento  viciado ;  um  documento  em  taes 
circumstancias  não  presta  para  cousa  alguma,  não  serve 
para  garantir  o  numero  de  eleitores  de  qualquer  freguezia, 
e  tão  pouco  para  validar  eleitores,  porque  esse  grande  vicio, 
qual  é  a  repetição  de  705  nomes,  traz  comsigo  a  suspeita  de 
outros  vicios.  (Apoiado.)  A  consequência  que  daqui  se  tira 
é  que  uma  tal  qualilicação  é  documento  inteiramente  nullo, 
e  que  a  eleição  feita  com  essa  qualilicação  não  pôde  ser  legi- 
timada em  tempo  algum. 

Julgo  portanto  ter  provado,  e  provado  exhuberantemente, 
que  o  1°  juiz  de  paz  da  freguezia  de  S.  Felippe  foi  coagido; 
em  segundo  lugar  que  essa  eleição,  não  contando  em  seu 
abono  Todos  os  caracteies  de  legitimidade,  a  camará  não  devo 
approva-la. 

O  Sr.  Fu  sa  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — Vamos  á  eleição  de  Marago- 
gipe e  vejamos  o  que  a  respeito  delia  diz  a  commissão. 

<  Maragogipe.  —  A  eleição  dessa  parochia  é  de  difhcil 
apreciação.  A  commissão  exporá  acamara  quanto  occor- 
reu na  cidade  de  Maragogipe,  o  durante  o  processo  eleito- 
ral, apoiando-se  no  testemunho  do  juiz  de  direito  da  re- 
marca da  Cachoeira,  a  quem  o  presidente  da  província  consi» 
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dera  muito  imparcial  na  exposição  dos  successos,  sobre  os 
quaes  pro ferio  um  juizo  que  i  aceito  pelo  Dr.  Alvaro  Tibé- 
rio de  Moncorvo  e  Lima. 

<  A  commissão  prefere  apoiar-se  nesse  testemunho  para 
delle  deduzir  a  historia  da  eleição,  não  só  pelos  motivos 
expendidos,  como  porque  quer  evitar  em  beneficio  da  cla- 
reza que  deve  acompanhar  um  parecer  a  analyse  demo- 
rada e  difficil  dos  documentos  contradictorios  offerecidos 
pelos  doas  cidadãos  que  disputárão  a  eleição  do  3°  districto, 
e  que,  trazidos  4  discussão,  podem  todavia  servir  para  que 
á  camará  se  explique  melhor  a  successão  dos  fachos  e  suas 
causas,  e  possa  mais  convenientemente  apreciar  a  influen- 
cia exercida  por  esses  factos  na  genuina  expressão  das 
utnas,  que  é  sempre  aquillo  a  que  a  commissão  dá  a  maior 
importância. 

<  No  dia  2  de  Novembro  foi  installada  a  mesa  parochial 
de  Maragogipe  e  começou  o  recebimento  das  cédulas. 

c  Recebidas  as  do  districto  da  cidade,  e  quando  se  estava 
recebendo  as  da  de  Capanema,  foi  recusada  pela  mesa  a 
cédula  de  um  votante  sob  o  pretexto  de  não  ser  elle  o  idêntico, 
não  obstaste  o  que  se  approximou  da  mesa  o  mesmo  votante 
para  lançar  na  uma  a  cédula,  o  que  lhe  foi  embargado  pelo 
mesaiio  Severiano  José  Moreira. 

<  O  procedimento  do  votante  foi  apoiado  pela  parcialidade 
do  1°  juiz  de  paz,  que  gritava  ser  elle  o  próprio,  e  que  havia 
de  votar. 

€  Uma  desordem  se  travou,  diz  o  Dr.  Bahia,  e  delia  sahio 
o  dito  Moreira  com  a  casaca  despedaçada  por  ter  soffrido 
empurrões,  havendo  soffrido  um  eleitor  ferimentos  leves, 
dos  quaes  duvida  o  referido  doutor,  porém  consta  de  um 
cor-po  de  delicto  presente  á  commissão. 
#  «  Restabelecida  a  ordem  pela  intervenção  do  juiz  muni- 
cipal, retirárão-se  os  quatro  mesarios,  declarando  não  terem 
segurança  para  suas  pessoas ,  nem  garantia  para  suas  de- 
liberações, e  forão  fazer  outra  eleiçSo  na  capella  do  Monte, 
que  a  commissão  reputa  nulla  nor  não  ter  sido  feita  no 
lugar  designado  por  lei,  e  para  o  qual  não  forão  convidados 
previafmente  os  votantes.  > 

Sr.  presidente,  já  no  primeiro  período  desta  exposição  a 
nobre  commissão  começa  a  mostrar-se  inexacta ;  porquan- 
to diz  ella  que  prefere  apoiar-se  no  testemunho  do  juiz  de 
direito  da  comarca  da  Cachoeira  o  Dr.  Manoel  Joaquim  Ba- 
hia, a  quem  o  presidente  da  província  considera  muito  im- 
arcial  na  historia  das  oceurrencias  havidas  nas  eleições  de 
íaragogipe,  sobre  as  quaes  produzio  um  juízo  que  é  aceito 
pelo  Dr.  Alvaro  Tibério.  Entretanto  sua  imparcialidade 
nenhuma  quebra  soffreria  se  a  illustre  commissão  fosse 
mais  explicita,  se  declarasse  toda  a  verdade.  Da  maneira 
por  que  se  exprime  a  commissão  não  parece  que  ella  tenha 
muita  confiança  no  procedimento  ou  na  imparcialidade  da- 
quelle  magistrado. 

A  meu  ver,  Sr.  presidente,  a  nobre  commissão  deveria 
dizer  :  o  Dr.  Manoel  Joaquim  Bahia  não  é  sómente  conside- 
rado imparcial  pelo  presidente  da  Bahia,  é  de  igual  sorte 
considerado  pelos  próprios  mesarios  que  abandonárão  a 
eleição  de  Maragogipe,  e  forão  fazer  outra  na  capella  da  Se- 
nhora doPMonte,  e  bem  assim  pelo  Dr.  Pedro  Muniz,  compe- 
tidor do  Dr.  Alvaro  Tibério;  as  provas  existem  neste  docu- 
mento (moitrando-o),  e  a  honrada  commissão  sem  duvida 
leu-as. 

Sr.  presidente,  o  testemunho  daquelle  illustre  magistra- 
do apresentado  por  esta  fórma  inspiraria  outro  gráo  de  con- 
fiança, que  não  do  modo  por  que  o  faz  a  nobre  commissão  ; 
parece  que  o  seu  fim  é  unicamente  aproveitar-se  para  a  sua 
these  do  que  lhe  for  conveniente  nas  declarações  do  Dr.  Ba- 
hia. Mas  como  nada  quero  asseverar  sem  prova,  cumpre 
que  mostre  à  camará  qual  a  opinião  que  do  Sr.  Dr.  Bahia 
tinhão  os  mesarios  que  abandonárão  a  mesa  parochial  de 
Maragogipe.  Essa  opinião  se  acha  exarada  n'uma  das  actas 
da  duplicata  feita  por  esses  mesarios,  e  que  foi  impressa  no 
folheto  do  Dr.  Pedro  Muniz  (doe.  n.  13  A).  Ahi  se  diz  c  que 
(lendo)  a  eleição  de  Maragogipe  correria  com  toda  a  placidez, 
como  succedeu  na  de  juizes  de  paz  e  vereadores,  que  foi  as- 
sistida pelo  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca  Manoel  Joaquim 
Bahia,  que  guardando  a  ma  is  honrosa  imparcialidade  foi  res- 
pevtado  dos  amotinadores.  > 

Passemos  ás  declarações  do  Dr.  Pedro  Muniz. 

Citarei  em  primeiro  lugar,  Sr.  presidente,  o  documento 
n.  2i  apresentado  pelo  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz  no  seu  folheto  ; 
é  um  requerimento  deste  senhor  solicitando  a  opinião  do  Sr. 
Dr.  Manoel  Joaquim  Bahia  a  respeito  dos  acontecimentos  do 
collegio  da  Cachoeira,  donde  se  vê  que  elle  o  considerára 
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imparcial  nesta  eleição.  Independente  disto  temos  aqui 
(mostrando  o  folheio)  a  explicita  declaração  d<»  mesmo  Sr.  Dr. 
Pedro  Muniz  á  pag.  27  ào  seu  folheto,  (bê.)  Por  consequên- 
cia a  commissão  não  foi  exacta  quando  disse  que  só  o  presi- 
dente da  província  considerava  imparcial  a  esse  digno  juiz 
de  direito,  hoje  desembargador ;  todos  lhe  fazem  a  justiça  de 
que  é  digno.  (Apoiados.) 

Senhores,  eu  insisto  nesta  cireumstancia,  porque  muito 
convém  ao  exame  dos  factos  que  irei  apresentando  e  discu- 
tindo, é  mister  que  se  saiba  que  a  autoridade  do  Sr.  Dr.  Ba- 
hia é  invocada  por  todos  os  contendores  nesta  eleição,  e 
aceita  pelo  presidente  da  província;  e  assim  um  facto  que 
por  aquelle  digno  magistrado  for  asseverado  dever-se-ha 
considerar  como  tendo  o  caracter  de  verdadeiro. 

Ainda  uma  outra  inexactidão  da  commissão  se  nota  nesta 
parte  do  seu  parecer.  (Lê.)  O  ferimento  que  houve  em  Mara- 
gogipe foi  apenas  um,  e  tão  insignificante  que,  como  a  ca- 
mará tem  ouvido,  se  diz  fora  o  resultado  de  um  golpe  feito 
por  canivete  de  aparar  pennas  ;  entretanto  a  nobre  commis- 
são nos  falia  de  ferimentos  leves,  isto  é,  assegura  a  existência 
de  mais  de  um.  Onde  a  nobre  commissão  descobrio  docu- 
mentos para  provar  esta  sua  asserção? 

Occupo-me  com  notar  taes  inexactidões,  senhores,  por- 
que é  destas  circumstancias,  á  primeira  vista  insignifican- 
tes, que  a  commissão  deduzio  a  nullidade  da  eleição  de 
Maragogipe,  presidida  pelo  l°juiz  de  paz  ;  ellas,  portanto, 
j  têm  um  certo  valor  que  não  convém  desprezar. 

(Depois  de  ler  um  trecho  do  parecer  da  commissão.) 

Nesta  exposição  a  nobre  commissão  ainda  uma  vez  mos- 
l  trou-se  pouco  escrupulosa,  inexacta,  em  relatar  o  occorrido 
durante  as  eleições  em  Maragogipe  ;  o  facto  é  simplesmente 
o  seguinte  :  Depois  de  organisada  a  mesa  na  matriz  de 
Maragogipe,  quando  se  estava  procedendo  ao  recebimento 
das  cédulas,  appareceu  um  votante  do  districto  de  Capa- 
nema que  pretendia  votar  ;  a  mesa,  ou  antes  a  sua  maio- 
íia,  recusou-lhe  o  voto  a  pretexto  de  falta  de  identidade  de 
pessoa  ;  nessa  occasião  houve  insistência  na  entrega  da  sua 
cédula  da  parte  do  votante,  e  da  parte  dos  mesarios  a  mais 
decidida  reluctancia  em  recusa-la ;  e  dahi  resultou  uma 
alteração  na  ordem  que  foi  logo  reprimida  pelos  esforços  da 
policia  ;  alteração  de  que  a  maioria  da  mesa  foi  o  primeiro 
autor,  porque,  receiando  o  tríumpho  dos  seus  adversários, 
foi  repellindo  das  urnas  aquelle  cidadão  pelo  fútil  motivo 
de  falta  de  identidade  de  pessoa.  Nessa  occasião  disse-se 
que  houve  um  ferimento,  e  que  a  casaca  de  um  dos  mesa- 
rios que  soffrêra  alguns  empurrões  ficara  despedaçada.  O 
facto  do  rasgamento  da  casaca  do  mesârio  e  dos  empurrões  é 
o  único  que  se  acha  provado  ;  facto  que  tantas  vezes  se  dá 
em  eleições,  e  todavia  não  destróe  por  si  só  a  validade  de 
uma  eleição  ;  para  isso  é  necessária  a  concurrencia  de  ou- 
tras muitas  circumstancias,  provando  alteração  na  ordem, 
e  falta  de  liberdade  na  votação,  etc,  etc. 

Houve  porém  um  ferimento,  mas  que  qualidade  de  feri- 
mento foi  esse  ?  O  corpo  de  delicto  diz  que  fora  o  resultado 
de  uma  estocada,  até  marca  a  extensão  da  ferida,  a  sua  pro- 
fundidade, o  que  não  está  de  accordo  com  o  que  declara  o 
imparcial  Dr.  Manoel  Joaquim  Bahia,  e  tão  pouco  com  o 
que  se  lê  no  oíficio  do  parocho  da  freguezia  de  Maragogipe, 
testemunho  insuspeito  por  ser  este  sacerdote  partidista 
dos  adversários  do  Dr.  Alvaro  Tibério.  Note  a  camará  que 
esse  corpo  de  delicto,  que  tanto  faz  valer  a  nobre  commis- 
são, foi  feito  perante  um  supplente  do  subdelegado  interes- 
sado na  eleição  concorrendo  um  facultativo  decidido  parti- 
dário dos  antagonistas  daquelle  cidadão,  e  um  dos  quatro 
mesarios  que  sahirão  da  matriz  de  Maragogipe  para  fazer 
nova  eleição  na  capella  do  Monte. 

O  Sr.  Fiusa  e  outros  Srs.  Deputados  :  —  Muito  apoiado. 

O  Sn.  Candido  Mendes  :  —  Esse  corpo  de  delicto  é  um  dos 
documentos  impressos  no  folheto  do  Dr.  Pedro  Muniz,  e 
nelle  vejo  assignado  o  Dr.  Aprígio  Amâncio  Gonçalves  ,  o 
facultativo  de  que  ha  pouco  tratei.  Não  duvide*  que  esse  me- 
dico seja  uma  pessoa  de  merecimento ,  e  incapaz  de  faltar 
aos  seus  deveres;  mas  ninguém  desconhecerá  que  um  tal 
documento  feito  com  o  concurso  de  individuo  tão  interessado 
nesta  eleição  inspira  sérias  duvidas  quanto  ao  seu  valor  pro- 
batório. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha :  —  Mas  o  outro  medico  e  as 
pessoas  que  estão  assignadas  no  corpo  de  delicto  serão  todas 
parciaes  e  interessadas  na  existência  do  ferimento  ? 
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O  Sr.  Fiusa  :  —  O  outro  medico  também  é  interessado, 
porque  sahio  eleitor  da  duplicata  da  capella  do  Monte. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — Perdôe-me  o  nobre  deputado, 
•  creio  que  as  outras  pessoas  que  se  achão  assignadas  nesse 
documento,  inclusive  o  escrivão  ,  são  tão  interessadas  como 
o  Dr.  Aprigio  ;  leio  os  seus  nomes  entre  os  eleitores  da  Ca- 
pella de  Monte.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :— O  que  se  segue  é  que  ha 
falta  de  provas  absolutas. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :— Accresce,  Sr.  presidente,  que 
em  vista  do  corpo  de  delicto,  e  do  que  jurãò  testemunhas  em 
uma  justificação  do  mesario  Severiano  José  Moreira,  o  feri- 
mento em  questão  foi  o  resultado  de  uma  estocada,  de  que 
correu  não  pouco  sangue !  factos  que  desmentem  o  Dr.  Bahia 
e  o  próprio  vigário  de  Maragogipe,  adverso  á  causa  do  Dr. 
Tibério. 

O  Sr.  Fiusa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :— Vejamos  primeiramente  o  que 
diz  o  Dr.  Bahia  na  informação  que  lhe  pede  o  presidente  dB 
provinda ;  este  documento  é  mui  importante  e  não  posso 
privar-me  de  lê-lo  á  camará : 

«Illm.  eExm.  Sr. — Devolvendo  os  papeis  que  com  o  ofneio 
de  V.  Ex.  de  22  do  mez  próximo  passado  me  forão  remetti- 
dos  para  informar  sobre  as  occurrencias  que  tiverão  lugar 
no  dia  2  daquelle  mez  por  occasião  das  eleições  primarias 
da  cidade  de  Maragogipe,  cumpre  -me  levar  ao  conhecimento 
de  V.  Ex.  o  resultado  de  minhas  indagações  a  semelhante 
respeito. 

«  Principiarão  os  trabalhos  eleitoraes  com  a  devida  regu- 
laridade, reconhecendo-se  na  respectiva  urna  sem  contesta- 
ção as  cédulas  dos  votantes  do  districto  da  cidade ;  passando- 
se  a  fazer  a  chamada  do  de  Capanema,  não  foi  aceita  pela 
mesa  a  cédula  de  um  votante  sob  pretexto  de  não  ser  elle  o 
idêntico  que  se  havia  chamado ;  e  como  o  votante  se  approxi- 
masse  da  mesa  para  lançar  sua  cédula  na  urna,  foi-lhe  com 
energia  obstado  pelo  mesario  Severiano  José  Moreira. 

«  ííessa  occasião  diversas  pessoas  gritarão  que  o  votante 
era  o  próprio  de  que  se  tratava  e  que  por  isso  havia  de  votar. 
Uma  desordem  se  travou,  sahmdo  o  dito  mesario  com  a  so- 
brecasaca rota,  e  tendo  soífrido  alguns  empurrões. 

«  Conseguindo  oDr.  juiz  municipal,  que  se  achava  pre- 
sente, restabelecer  logo  a  ordem,  disse  ao  juiz  de  paz,  presi- 
,  dente  da  mesa,  que  podia  continuar  com  os  seus  trabalhos, 
cujo  alvitre  sendo  por  este  abraçado,  não  o  foi  pelos  outros 
mesarios,  que  a  final  sa  retirarão  para  a  capella  do  Monte, 
onde  com  o  2o  juiz  de  paz  procederão  a  uma  nova  eleição.  O 
presidente  da  mesa,que  se  conservou  no  seu  lugar,  tratou  de 
organisar  uma  outra,  e  com  ella  proseguio  nas  eleições  até  a 
sua  conclusão. 

«  Pelo  que  pude  colher  posso  asseverar  a  V.  Ex.  que, 
não  só  não  é  exacto  que  na  occasião  do  conflicto  se  introdu- 
zissem cédulas  na  urna ,  como  também  que  apparecessem 
facas  e  punhaes  contra  alguém  ;  se  me  não  engano  ,  essa  as- 
serção não  passou  da  imaginação  daquelles  que  forão  do- 
minados pela  prevenção  e  pelo  terror  de  que  se  apoderárão.  > 

Entretanto  ,  Sr.  presidente,  estes  factos  ,  cuja  existência 
destróe  com  sua  honrada  palavra  o  Sr.  desembargador  Ba- 
hia ,  constão  de  depoimentos  de  testemunhas  juradas  na 
justificação  do  mesario  Severiano  José  Moreira,  a  que  já  me 
refori  ! 

Continuemos  a  leitura  da  informação  : 

«  Um  ferimento  porém  houve  (a  commissõo  pretende  que 
houverão  mais),  segundo  me  disse  o  paciente  Quirino  Fran- 
cisco Lisboa  ,  que  ,  pelo  exame  que  fiz  no  seu  fato  ,  colligi 
que  foi  feito  com  algum  canivete  de  aparar  pennas,  porque 
o  orifício  que  existia  no  forro  do  collete  era  tão  pequeno 
que  por  elle  não  podia  ter  passado  senão  um  canivete  seme- 
lhante, sendo  de  notar  que  no  mesmo  collete  não  houvesse  a 
mais  pequena  nódoa  de  sangue.  (E  a  justificação  declara 
que  foi  uma  estocada!)  Desejei  ver  a  cicatriz  que  natural- 
mente teria  deixado  a  ferida  ;  mas  como  o  mesmo  Quirino 
me  dissesse  que,  applicando  algumas  bichas,  pegou  uma  no 
centro  delia  ,  conheci  que  inútil  seria  a  minha  inspecção, 
pois  que  aquella  cicatriz  se  confundiria  facilmente  com  as 
que  cobtumão  fazer  as  bichas. 

«  Se  o  procedimento  do  Dr.  juiz  municipal  foi  menos  re- 
gular, não  guardando  a  imparcialidade  que  devia,  é  do  que 
ainda' me  não  pude  convencer,  e  por  isao,  emquanto  não 
houverem  provas  em  contrario,  continuarei  a  fazer  delle  o 
melhor  conceito,  e  a  persuadir -me  que  não  forão  por  elle 


contrariadas  as  ordens  de  V.  Ex.  expendidas  na  circular  de 
30  de  Setembro  ultimo.  > 

Porei  aqui  termo  á  leitura  desta  tão  detalhada  e  verídica 
informação,  documento  importantíssimo  por  partir  de  um 
magistrado  reconhecido  por  todas  as  partes  interessadas 
nesta  eleição  como  muito  imparcial. 

Só  a  nobre  commissão  deixa  entrever  o  contrario,  porque 
imaginou  ferimentos  que  não  existião,  e  deu  força  e  im- 
portância a  um  corpo  de  delicto  que  as  palavras  desta 
informação  lanção  por  terra,  dando  passagem  á  verdade. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Apoiado. 

O  Sr.Candido  Mendes  :— Eis  explicada  a  causa  por  que  se 
quiz  figurar  o  desembargador  Bahia  como  unicamente  re- 
conhecido imparcial  pelo  presidente  da  província  e  o  Dr^ 
Alvaro  Tiburcio ;  eis  porque  se  empregou  tanta  arte  na  rej 
dacção  daquelle  período  que  me  pareceu  digno  de  censura"e 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Felizmente,  Sr.  _  presidente, 
para  pulverisar  as  asserções  tão  infundadas  da  illustre  com- 
missão, existe  entre  os  papeis  concernentes  a  esta  eleição  ou- 
tro documento,  que  por  ser  de  pessoa  autorisada  e  adversa 
aos  interesses  do  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério  deverá  merecer 
da  camará  toda  a  aceitação.  E'  um  ofhcio  do  vigário 
da  freguezia  de  Maragogipe  informando  ao  venerando 
preladodaquella  diocese  das  occurrencias  que  tiverão  lugar 
na  sua  matriz  por  occasião  das  eleições  de  2  de  Novembro 
do  anno  passado,  que  passarei  a  ler  : 

<  Exm.  eRevm.  Sr.  —  Tendo-se  feito  representações  ao 
governo  da  província,  nas  quaes,  referindo-se  os  aconteci- 
mentos do  dia  2  do  corrente  na  matriz  por  occasião  das  elei- 
ções, diz-se  que  Quirino  Francisco  Lisboa  recebeu  uma  es- 
tocada, cumpre-me  participar  a  V.  Ex.  o  que  realmente  se 
passou,  e  a  razão  por  que  julgo  não  ter  ficado  pollutaa 
igreja. 

«  Não  me  achando  ali  quando  deu-se  esse  incidente,  pas- 
sei a  fazer  as  possíveis  indagações  çom  todo^  o  espirito  de 
imparcialidade,  e  eis  o  que  pude  colher  ouvindo  a  differen- 
tes  pessoas,  inclusive  aquellas  que  mais  interesse  têm  em  que  tal 
acontecimento  seja  encarado  sob  um  aspecto  ornais  horrível. 

<  Suscitando-se  questão  sobre  a  identidade  de  um  votan- 
te, Gustavo  Adolpho  da  Costa  e  Almeida  segurou  o  secre- 
tario da  mesa  Severiano  José  Moreira  por  detrás,  subju- 
gando-lbe  os  braços,  e  ao  mesmo  tempo  foi  o  mesmo  Seve- 
riano pegado  pelas  pernas  por  Antonio  Manoel  da  Silva 
Vianna.  Seguio-se  uma  scena  de  confusão,  da  qual  resultou 
sahir  o  referido  Severiano  com  uma  aba  da  sobrecasaca 
rasgada,  ou  segundo  outros  cortada,  o  delegado  Dr.  Salustio 
Pereira  de  Carvalho  manchado  de  tinta,  e  o  prejudicado 
Quirino  com  um  pequeno  buraco  ou  rasgadura  nas  costas 
da  casaca. 

«  Fui  á  casa  do  próprio  Quirino,  e  delle  me  informei  de 
tudo  quanto  lhe  havia  acontecido.  Segundo  disse-me  elle 
foi  só  ao  despir-se,  quando  chegou  em  casa,  que  vio  estar  a 
camisa  nodoada  de  sangue.  Examinei  o  lugar  donde  di§ee  elle 
manou  esse  sangue,  nada  pude  distinguir  por  estar  esse  lu- 
gar mascarado  de  sangue  coagulado,  de  que  havia  também 
na  camisa  algumas  nódoas  ;  mas  affirmou-me  elle  mesmo 
que  esse  sangue  era  efieito  de  sanguesugas,  que  por  conse- 
lho do  medico  applicára  naquella  parte. 

<  Em  consequência  do  exposto  j ulguei  e  julgo  que  a  igre- 
ja não  foi  violada  ;  «  por  isso  nenhuma  providencia  tomei 
daquellas  que  pediria  o  caso  se  eu  julgasse  o  contrario.  Não 
obstante  mandará  V.  Ex.  o  que  for  servido.  Deos  guarde  a 
V.  Ex.  Maragogipe,  8  de  Novembro  de  1856.  —  De  V.  Ex., 
Exm.  eRevm.  Sr.,  súbdito  muito  humilde  e obediente.  —  O 
vigário,  Fernando  de  Meirelles  Pinto  Barreto.  > 

Sr.  presidente,  o  documento  que  a  camará  acaba  de  ouvir 
ler  é  valiosissimo,  reforça  a  informação  do  desembargador 
Bahia,  e  lança  sobre  os  .acontecimentos  de  Maragogipe  não 
pequena  luz. 

O  Sr.  Eh  .sa  :  —  E'  o  melhor  documento ;  é  de  um  adver- 
sário do  Dr.  Tibério. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  A  data  desse  documento,  es* 
cripto  poucos  dias  depois  da  eleição,  o  caracter  e  opiniões  do 
individuo  que  o  assigna,  fortemente  desconsidera  o  corpo  de 
delicto  e  a  justificação  dada  por  Severiano  José  Moreira. 
A  historia  do  ferimento,  depois  de  uma  reflectida  leitura 
deste  documento,  não  passa  de  um  manejo  eleitoral  com  0 
propósito  de  malsinar  a  eleição  da  matriz  presidida  pelo  1 


SESSÃO  EM  13  DE  MAIO  DE  1857. 


251 


uiz  de  paz,  que  a  nobre  commissão  quer  a  todo  o  custo 
annullar,  sem  motivo  justificado, 

O  Se.  Sampaio  Vianna : — Apoiado;  é  verdade. 

O  Sr.  Candido  Mendes: — Em  vista  destas  duas  declara- 
ções tão  autorisadas,  que  valor  podem  ter  as  asserções  da 
nobre  commissão  ?  Como  poderá  ella  defender-se  ? 

(Ha  um  aparte.) 

Continuemos. 

Já  vio  a  camaia  que  o  facto  do  ferimento  não  se  acha  pro- 
vado ;  o  próprio  paciente  interessado  na  sua  existência  é 
quem  declara  ao  vigário  deMaragogipe  que  foi  só  ao  despir-se, 
quando  chegou  á  casa,  que  vio  estar  a  camisa  nodoada  de 
sangue,  e  quando  estivesse  provado  esse  facto  por  certo  não 
influio  para  a  retirada  dos  quatro  mesarios  para  a  capella 
do  Monte.  (Apoiados.)  Cumpre  pois  que  a  camará  saiba  dos 
motivos  que  levárão  os  mesarios  a  abandonar  a  mesa  -  da 
matriz... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — Os  mesarios,  depois  que  a  or- 
dem se  restabeleceu  na  matriz  por  effeito  das  disposições 
tomadas  pelo  delegado  de  policia  e  juiz  municipal,  o  Dr.  Sa- 
lustio  Pereira  de  Carvalho,  como  confessa  a  commissão, 
magistrado  em  quem  a  presidência  depositava  muita  con- 
fiança, desde  que  a  seu  contento  assistio  ás  eleições  de  jui- 
zes de  paz  e  vereadores  na  freguezia  de  S.  Felippe,  onde 
triumphou  o  partido  adverso  ao  Sr.  Dr.  Tibério,  é  que  en- 
tenderão que  devião  declarar- se  coactos  não  achando  segu- 
rança para  suas  pessoas,  nem  garantia  para  suas  delibera- 
ções ;  elles  os  únicos  culpados  da  perturbação  da  ordem 
naquella  matriz.  Mas  era  isto  um  ardil  eleitoral.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  O  Dr.  Salustio,  que,  como  já 
vimos,  merecia  a  confiança  do  governo  da  província,  conti- 
nuou a  merecê-la  do  Dr.  Bahia,  que  em  sua  informação  o 
defende  das  injustas  accusações  que  lhe  fazem;  o  Dr.  Salus- 
tio empregou  todos  os  mei.os  ao  seu  alcance  para  o  restabele- 
cimento da  ordem  alterada  pelos  acintosos  abusos  dos  mesa- 
rios, e  temos  disto  uma  prova  irrecusável  no  próprio  officio 
do  vigário  por  mim  lido,  onde  se  diz  que  o  mesmo  doutor, 
depois  da  alteração  na  ordem  provocada  pelos  mesarios.  sa- 
hira  com  sua  roupa  manchada  de  tinta,  o  que  manifesta  que 
esse  funccionario  publico,  cônscio  dos  seus  deveres,  não 
abandonára  a  igreja  no  momento  do  conflicto,  e  se  esforçára 
por  acalmar  os  ânimos  e  restabelecer  a  ordem.  Como  pois 
explicar  o  abandono  dos  mesarios? 

O  Sr.  Fiusa: — Não  querião  concorrer  para  o  triumpho 
dos  seus  adversários. 

Alguns  Ses.  Deputados  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Quando,  Sr.  presidente,  se 
achavãoas  cousas  neste  estado,  é  que  os  mesarios  se  resol- 
verão a  deixar  a  matriz,  pretextando  falta  de  segurança  e 
de  liberdade  em  suas  deliberações.  Sahirão  quatro,  mas 
dous  reflectindo  depois  que  semelhante  procedimento  não 
«ra  louvável,  não  importando  senão  um  manejo  eleitoral, 
voltarão,  a  chamado  do  juiz  de  paz,  a  tomar  os  seus  assentos 
na  mesa;  mas  no  momento  em  que  o  mesmo  juiz  tratava, 
em  virtude  doar  1. 17  do  decreto  n.  1,812  de  23  de  Agosto  do 
anno  passado,  de  completar  a  mesa,  elles  a  isso  se  recusarão 
a  pedido  dos  outros  seus  companheiros,  pensando  talvez  es- 
torvarem deste  modo  a  marcha  regular  dos  trabalhos  elei- 
toraes  ;  não  só  recusárão  completar  a  mesa,  como  de  novo 
se  retirárão  a  instancias  de  seus  companheiros,  a  despeito 
dos  esforços  e  pedidos  do  juiz  de  paz  e  do  Dr,juiz  municipal 

(  Ba  um  aparte.)  o. 

Procedião  assim,  Sr.  presidente,  os  mesarios  com  o  pro- 
pósito de  inutilisarem  a  eleição  que  seus  adversários  <ra- 
nhavão,  no  momento  em  que  a  ordem  estava  restabelecida, 
e  quando  a  autoridade  policial  tinha  tomado  todas  as  pro- 
videncias para  que  nenhuma  alteração  se  désse  na  igreja. 
Mas,  senhores,  quem  se  queixava  de  falta  de  segurança, 
erão  os  mesarios  de  Maragogipe,  que  tinhão  por  meio  de 
seus  abusos  e  provocações  alterado  a  paz  que  havia  na  mar- 
cha dos  trabalhos  da  eleição. 

Entretanto  o  facto  da  volta  dos  dous  mesarios  a  chamado 
do  juiz  de  paz  claramente  prova  que  tal  coacção  era  imagi- 
naria, e  que  sentindo-se  a  perda  da  eleição'  recorreu-se  a 
esse  triste  manejo. 


Isto,  porém,  não  disse  a  commissão  ;  apenas  limitou-se  a 
declarar  que  os  mesarios  se  retirárão,  mas  não  notou  aquella 
importante  circumstancia  que  a  acta  declara  e  ninguém 
ainda  contestou. 

O  Sr.  Fiusa  :— Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes:— Não  ha,  Sr.  presidente,  docu- 
mento algum  contestando  aquella  circumstancia,  isto  é, 
que  doas  dos  mesarios  voltárão  eestiverão  presentes  na  mesa; 
e  que,  quando  o  juiz  de  paz  tratava  de  recompor  a  mesa,  elles 
se  retirárão  a  pedido  e  instancias  dos  outros  companheiros. 

Havia  motivo  justo  para  esses  mesarios  abandonarem  a 
mesa  eleitoral  ?  Ninguém  o  dirá. 

O  Sr.  Fiusa  : — Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Não  havia  coacção  alguma,  e 
se  houve,  não  se  provou  ;  não  ha  uma  só  autoridade  impor- 
tante do  lugar  que  o  diga  ;  só  apparecem  testemunhas  (os 
próprios  interessados)  asseverando  isso  ;  e  testemunhas  ju- 
radas sem  audiência  de  pessoa  alguma,  isto  é,  sem  audiên- 
cia daquelles  que  podião  contradicta-las  na  occasião  do  seu 
depoimento. 

Ora,  se  não  houve  coacção,  como  condemnar-se  essa  elei- 
ção, quando  se  canonisou  a  eleição  de  S.  Felippe,  cheia  de 
tantos  vícios,  como  já  tive  a  honra  de  provar  a  esta  casa  ? 
E'  poi-que,  como  não  se  podia  approvar  a  eleição  dos  mesa- 
rios feita  na  capella  do  Monte,  era  necessário  condemnar  a 
da  matriz  a  todo  o  custo,  para  collocar- se  o  Sr.  Dr.  Pedro 
Muniz  acima  do  seu  competidor  ;  de  outro  modo  seria  im- 
possível dar-lhe  um  assento  nesta  casa. 

E  note  a  camará  que  a  illustre  commissão  nem  tem  con- 
sciência do  valor  dessas  provas  em  que  se  baseou,  está  mesmo 
acanhada,  envergonhada  de  have-las  produzido,  porque 
diz  aqui  em  um  trecho  do  seu  parecer  : 

<  Entretanto  a  commissão  talvez  não  pedisse  á  camaia  a 
annullação  da  referida  eleição,  se  porventura  esse  defeito 
gravíssimo  (o  inculcado  domínio  violento  da  parcialidade  que 
venceu  a  eleição)  houvesse  sido  sanado  pelo  procedimento 
posterior  do  1°  juiz  de  paz,  e  pelo  respeito  de  todas  as  for- 
mulas legaes  e  indispensáveis  á  garantia  da  liberdade  do 
voto.  > 

De  sorte  que  tudo  quanto  a  honrada  commissão  accumulou 
com  o  propósito  de  provar  a  coacção  dos  mesarios  não  im- 
pediria a  validade  da  eleição  se  porventura  não  existisse  o 
defeito,  que  adiante  nota,  da  recomposição  damesa.  A  nobre 
commissão  acanha-se,  não  se  exprime  de  um  modo  claro, 
não  define  bem  suas  convicções,  diz  :  «  talvez  não  pedisse  a 
annullação,  etc.  >  Quando,  Sr.  presidente,  trata  a  com- 
missão do  procedimento  do  juiz  municipal,  o  Sr.  Dr.  Sa- 
lustio Pereira  de  Carvalho,  durante  aquellas  eleições,  pro- 
cedimento que  a  presidência  da  província  louva,  procedi- 
mento que  o  justiceiro  Sr.  desembargador  Bahia  também 
louva,  mostra-se  de  uma  imparcialidade  que  qualificarei  de 
travessa,  dizendo : 

«  A  commissão  lamenta  que  esse  magistrado  não  dispu- 
zesfce  do  prestigio  necessário  para  evitar  as  scenas  desagra- 
dáveis que  occorrêrão,  e  que,  por  não  terem  sido  convenien- 
temente reprimidas,  podião  reproduzir-se  pela  agitação  ex- 
traordinária das  paixões  politicas  que  havião  resolvido  a 
adopção  do  abuso  em  grande  escala,  como  veio  de  conseguir 
a  victoria  ou  determinar  a  derrota.  > 

Senhores,  a  illustre  commissão  não  se  atreve  a  susten- 
tar os  factos  de  que  a  mesa  da  Senhora  do  Monte  faz  solem- 
ne  declaração  em  suas  actas,  e  que  os  inimigos  da  eleição 
do  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério  apresentão,  e  então  procura  este 
meio,  ou  antes  esta  evasiva  para  não  manifestar  todo  o  seu 
pensamento  ;  ella  lamenta  que  o  juiz  municipal  não  tivesse 
o  prestigio  necessário  !  Isto  é,  não  pôde  contestar  que  este 
j  jniz  municipal  portou-se  bem,  que  restabeleceu  a  or- 
dem.... 

O  Sr.  Fiusa  : — Apoiado.  , 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  ....  o  que  queria  a  commissão 
i  era  que  aquelle  magistrado  dispuzes^e  mais  prestigio,  mas 
j  não  nega  que  tivesse  empregado  os  meios  que  tinha  á  sua 
I  disposição  para  o  restabelecimento  da  ordem;  não  o  incri- 
mina como  fazem  aquelles  que  tomárão  parte  nessa  eleição, 
e  que  forno  depor  perante  um  supplente  de  subdelegado, 
j  amigo  e  interessado,  o  que  nunca  se  passára,  o  que  não  era 
!  a  expressão  da  verdade. 

j  Mas  vejamos  a  maneira  por  que  a  honrada  commissão  ar- 
gumenta com  o  intuito  de  provar  a  coacção  e  aconselhar 
a  annullação  do  processo  eleitoral  desta  freguezia;  e  aqui 
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é  que  está  o  ponto  mais  importante  a  ventilar  na  presente 
questão ;  elucidado  pôde  trazer  em  resultado  a  approvação 
ou  nullidade  desta  eleição. 

Sei  que  tenho  abusado  muito  da  paciência  da  casa  (não 
apoiado») ;  porém  parece-me  que  esta  questão  é  sobremodo 
grave,  e  sua  resolução  de  não  pequeno  alcance,  pelos  prece- 
dentes que  vai  estabelecer  para  o  futuro,  e  que  a  camará 
deve  procurar  esclarecer-se  bastante  para  dar  o  seu  a  seu 
dono,  e  não  negar  o  direito  a  quem  competir.  (Apoio  dos.) 

c  Cumpre  observar,  diz  a  honrada  commissão,  antes  de 
tudo,  que  o  presidente  da  mesa  par<  chiai  (que  havia  reorga- 
nizado a  mesa  depois  do  abandono  dos  quatro  mesarios)  era  o 
chefe  da  parcialidade  que  apoiou  a  candidatura  do  Sr.  Dr. 
Alvaro  Tibério,  assim  como  os  quatro  mesarios  partidários 
reconhecidos  do  lado  que  adherio  á  candidatura  do  Sr.  Dr. 
Pedro  Muniz. 

c  Do  exposto  se  conclue  o  seguinte: 

«  Que  os  quatro  mesarios  pertencentes  á  parcialidade 
Muniz  manifestarão  o  acintoso  propósito  de  excluir  da  urna 
as  listas  de  seus  adversários.  Que  semelhante  procedimento 
real  ou  nílo  (jd  vai  a  commi±sSo  pondo  em  duvida  o  que  os  pró- 
prios interessados  não  conteslão),  pois  que  esse  ponto  impor- 
tante da  questão  deixou  de  ser  elucidado  pelos  candidatos  do 
3o  districtoda  província  da  Bahia,  provocou  uma  resistên- 
cia formal  ás  deliberações  da  mesa,  e  deu  lugar  a  offensas 
m-  is  ou  menos  leves  (nova  insistência  dos  suppostos  ferimen- 
tos) em  um  eleitor. 

*  Que  o  primeiro  juiz  de  paz  não  reclamou  nem  pedio  ao 
juiz  municipal  a  prisão  ou  retirada  dos  cidadãos  que  resis- 
tirão ás  deliberações  da  mesa,  e  tratárão  por  fórma  tão  repro- 
vada o  mesario  Seveiiano  José  Moreira. 

c  Que  os  dous  partidos  receiavão  seriamente,  um  o  abuso 
possível ,  senão  certo,  da  posição  vantajosa  dos  quatro  me- 
sarios, e  o  outro  o  emprego  de  ameaças,  insultos  e  provoca- 
ções que  infelizmente  se  realisárão. 

«  Apreciando  esses  factos  que  a  commissão  reputa  bem 
fundados  ,  pois  que  os  deduz  do  allegado  e  provado  por 
aquelles  que  sustentão  a  eleição  da  matriz  de  Maragogipe 
(o  que  resta  demonstrar)-,  convém  verificar  se  os  quatro  mesa- 
rios i'cárão  realmente  intimidados  pela  desordem  que  so  deu, 
ou  se  abandonárão  a  mesa  por  estratégia  eleitoral,  > 

Sr.  presidente,  é  para  o  que  vou  agora  ler  que  reclamo 
toda  a  attenção  da  camará  ;  convém  que  todos  nos  compe- 
netremos dos  fundamentos  que  teve  a  nobre  commissão  para 
iulgar  provada  a  coacção  dos  mesarios  ,  apreciando  assim 
a  sua  equidade  e  amor  da  justiça. 

Alguns  Srs.  Deputados  :  —  Apoiados. 

0  Sn  Candido  Mendes  :  —  Continuarei  a  ler.  (Lê.) 

«  Para  que  a  commissão  acerte,  investigará  o  que  era  do 
interesso  das  duas  parcialidades  que  se  disputárão  a  eleição, 
e  isso  pela  impossibilidade  em  questão  de  apreciar  por  ou- 
tra fórma  os  factos  subjectivos  que  quer  conhecer. 

<  Os  quatro  mesarios  esta  vão  em  maioria,  e  o  presidente 

esa  parochiaí  era  minoria.  Chegada  a  luta  á  altura  em 
que  estava  (que  lula  éra  essa  ie  ainda  nt~o  se  havia  alterado  a 

.  nem  se  podia  conhecer  o  resultado  da  eleição),  o  despei- 
to c  o  capricho  erão  e  não  pedia  deixar  de  ser  o  movei  do 
procedimento  da  mesa  (cunscienc  a  da  derrota),  e  assim  tam- 
oero  da  conducta  de  seus  adversários. 

<  Aquella  ganharia  a  eleição,  quando  mesmo  já  tida  co- 
mo perdida,  se  estivesse  disposta  a  abusar  do  direito  que  ti- 
nha de  julgar  da  identidade  dos  votantes,  certo  como  era 
que  ao  delegado  corria  a  obrigação  de  manter  a  ordem  sem 
apreciar  a  legalidade  de  suas  deliberações.  Os  sectários  do 
lojtiiz  de  p;»z  portanto  tinhão  todo  o  interesse  de  impedir 
por  qualqner  fórma  que  íbsse  aquelle  abuso  de  autoridade, 
e  os  mesarios  toda  a  conveniência  de  conservarem  suaposi- 
(  5c  vantajosa,  para  á  sombra  delia  ganharem  u  eleição. 

<  A  retinida  pois  dos  mesarios  indica  que  não  forão  con- 
sultados os»  interesses  de  sua  parcialidade,  o  conseguinte 
mente  que  a  intimidação  empregada  pelos  partidários  do 
1»  juiz  de  paz  obteve  es  seus  espirado»  resultados.  > 

Porei  aqui  termo,  Sr.  pre-idente,  á  leitura  deste  arrazoa- 
do, o  que  ouvio  a  camará  é  bastante  para  que  se  compre- 
henda o  pensamento  da  nobre  commissão.  Todo  o  artificio 
desta  argum  n  ta  cão  é  desvariado  transparente.  A  eleição 
tem  uma  marcha  regular,  nenhuma  alteração  se  manifesta 
eutre  os  votantes  senão  wo  momento  em  que  c>6  mesavios  re- 
cu.-ão  aeintemente  a  cédula  de  um  cidadão  qualificado  do 
distrie.to  de  Capanema,  e  são  os  sectários  do  juiz  de  paz,  que 
colhem  ori  esperados  resultados  da  eleição  péla  intimidação 
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dos  mesarios  !  A  nobre  commissão  reconhece  que  a  parei 
lidade  dos  mesarios  era  fraca,  mas  teme  declara-la... 
(Ha  um  aparte.) 

O  que  é  singular,  Sr.  presidente,  é  que  a  coaomissão  ac- 
cusí  o  1"  juiz  de  paz  per  um  facto  todo  negativo,  e  pelo  qual 
nenhum  dos  seus  adveisarios  ainda  o  arguio,  o  não  haver 
reclamado  nem  pedido  ao  juiz  municipal  a  prisão  ou  retira- 
da dos  cidadãos  que  resistirão  ás  deliberações  da  mesa  ! 
E  seria  indispensável  solicitar  do  delegado  o  desempenho 
de  um  dever  que  já  tinha  satisfeito  restabelecendo  a  ordem 
na  matriz  ?  Não  é  a  própria  commissão  que  reconhece  no 
seu  parecer  que  a  missão  do  juiz  municipal  e  delegado,  que 
aliás  se  achava  presente  na  matriz,  era  de  manter  a  ordem? 

(Ha  outro  aparte.) 

Ora,  Sr.  presidente,  porque  a  honrada  commissão  não  se 
havia  de  mostrai  mais  imparcial,  mais  generosa  na  enun- 
ciação deste  seu  pensamento?  O  juiz  de  paz  só  é  juiz  de  par 
na  verdadeira  accepção  legal  quando  organisa  a  mesa,  e  por 
isso  éque  o  seu  escrivão  escreve  e  prepara  a  primeira  acta 
da  eleição  parochial ;  quando  a  mesa  já  está  organisada,  elle 
é  um  membro  delia  como  qualquer  outro  mesario,  apenas 
com  a  faculdade  de  presidi-la.  Se  o  juiz  de  paz  não  recla- 
-  mou  e  nem  pedio  que  se  prendessem  os  culpados  dos  desaca- 
tos praticados  na  matriz  de  Maragogipe.  porque  não  fi 
zerão  o  me3mo  pedido  os  outros  mesarios  ?  Não  erão 
elles  mais  interessados  nessa  medida  ?  Pois  o  juiz  de  paz 
só  por  ser  partidário  do  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério  deve  ser 
condemnado  por  não  ter  pedido  a  prisão  de  criminosos 
estando  presente  a  policia  ?  Porque  não  carregárão  tam- 
bém com  essas  culpas  os  outros  mesarios?  Porque  não 
supprirão  a  negligencia  ou  cumplicidade  do  presidente  da 
mesa  parochial?  Mas,  senhores,  de  um  facto,  a  respeito  do 
qual  não  appai*ece  um  só  documento  autorisando  a  existên- 
cia, querer-se  deduzir  uma  prova  para  nullificar-se  uma 
eleição  &  meu  ver  regular,  é  justamente  ao  que  eu  chamo 
imparcialidade  travessa.  Tanto  direito  ou  dever  tinha  o  juiz 
de  paz  para  solicitar  da  policia  a  prisão  dos  desordeiros,  co- 
mo outro  qualquer  mesario,  porque  elle  ali  não  era  outra 
cousa  mais  do  que  mesario  com  o  direito  de  presidir  a 
mesa. 

O  juiz  de  paz  não  cumprio  o  seu  dever,  estavão  ali  os 
outros  mesavios  que  podião  reclamai  essa  medida,  se  a  jul- 
gassem conveniente ;  mas  não  reclamão  semelhante  prisão, 
nem  de  tal  cousa  se  recordão;  deve  o  ju:z  de  paz  por  isso  que 
é  o  chefe  âo  grupo  que  apoiava  a  candidatura  do  Sr.  Dr.  Al- 
varo Tibério  pagai',  por  semelhante  ommissão,  annullande- 
se a  eleição  de  Maragogipe;  outros  mesa rios  não,  merecem 
ser  endeosados  ! ! !  Tal  é  a  justiça  da  commisção  ! 

Continuando,  diz  a  nobre  commissão,  que  os  mesarios 
por  isso  que  dispunhão  do  numero  na  mesa  parochial  podião, 
recorrendo  ao  abuso,  vencer  a  eleição;  e  que  os  seus  antago- 
nistas, por  contarem  somente  c>m.  o  juiz  de  paz,  enipre  gavão 
as  ameaças,  insultos  e  provocações  pí:ra  combaterem  aquelle 
illegitimo  recurso.  Se  os  mesarios,  acerescenta  a  commissão, 
não  puderão  levar  por  diante  o  seu  plano  aconselhado  pelo 
despeito  e,  pelo  capricho,  e  em  que  tanto  interessava  sua 
parcialidade,  époique  contra  elles  se  empregou  a  intimi- 
dação. Parece-me,  Sr  presidente,  ser  isto  o  resumo  do  que 
se  lê  no  parecer  da  nobre  commissão,  de  que  a  camará  já 
tem  conhecimento,  e  para  cuja  leitura  ainda  ha  pouco 
solicitei  sua  attenção. 

Um  Sb.  Deputado  : — Apoiado. 

O  Sr  Candido  'Mendes  :  —  Ora,  Sr.  presidente,  a  honra- 
da commissão  quando  examinou  os  documentos  da  eleição 
da  freguezia  de  S.  Felippe  não  vio  que  se  empregasse  contra 
o  1»  juiz  d  paz  c>acção  algu^k,  achou  quo  a  eleição  ali 
tinlm  corrido  suave  e  naturalmente,  e  entretanto  pôde  con- 
ceber a  existência  de  coacção  e  intimidação  dos  mesarios 
na  eleição  de  Maragogipe,  imaginando  uma  dwtnaa  hypothe- 
ses  exeepcionaes,  que  raras  vezos  se  verificão !  E'  necessário 
considerar  e*aes  mesarios  na  posição  do  maior  e  mais  depra- 
vado cynismo  pa*a  então  dahi  concluir  que  se  elles  aban- 
donárão a  matriz,  ainda  depois  de  restabelecida  a  ordem 
por  elles  aeintemente  alterada,  foi  porque  os  intimidarão! 
De  sete  que  nâo  ha  meio  termo  entre  o  mais  alto  cynismo 
e  um  comportamento  regular  c  honesto. 

O  Sr.  Fiesa  :      Muito  bem.- 

O  Sr..  Candh:o  Mendes     Eis  o  singular  dilcr  ma  da  com 
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missão,  cujo  final  resultado  será  a  annullação  da  eleição  de 
Maragogipe. 

(Ha  um  aparte.) 

Se  os  mesarios  que  estavão  em  maioria  desamparão  a 
mesa  e  correm  á  capella  do  Monte  para  fazerem  uma  du- 
plicata, outra  conclusão  não  ha  a  tirar  senão  que  contra 
eíles  se  empregou  a  coacção,  pois  tinhão  a  faculdade  deaf- 
frontar  com  todo  o  arrojo  a  moralidade  publica,  podião 
calcar  todas  as  considerações  humanas,  e  se  o  não  Szerão  é 
porque  a  coacção  os  embaraçou. 

E,  Si.  presidente,  será  esta  a  natural  situação  das  cousas  ; 
ê  sobre  bases  taes  que  podemos  formar  um  raciocínio,  apre- 
ciar com  clareza  e  verdade  os  factos  que  constantemente  se 
passão  a  nossos  olhos  ?  Para  que  explicar  um  acontecimento 
tão  conhecido  em  eleições  por  meio  de  uma  hypothese  ex- 
cepcional ? 

A  coacção,  Sr.  presidente,  estaria  provada  se  a  commissão 
a  justificasse,  demonstrando  que  os  mesarios  havião,  no  des- 
empenho dos  seus  deveres,  satisfeito  a  expectativa  publica, 
eque,  cônscios  da  sua  derrota,  a  ella  se  resignárão,  conti- 
nuando na  mesa  a  sustentarem  a  rigorosa  execução  da  lei,  e 
que  por  essa  causa  havião  sido  expellidos.  Esta  é  a  posição 
da  probidade,  a  que  convém  ao  cidadão  honesto. 

M  .«  não  é  esta,  Sr.  presidente,  a  hypoíhe.-e  imaginada 
pela  illustre  commissão;  ella  só  concebeu  o  procedimento  do 
cynico  que  entende  que  deve  manter-se  nas  mesas  até  o  fim 
do  processo  eleitoral  para  excluir  por  meio  da  falta  de  iden- 
tidade de  pessoa  e  de  outros  abusos  os  seus  adversários. 

(Ha  um  apirte.) 

Na  hypothese  da  nobre  commissão  o  individuo  ou  é  com- 
pletamente bom  ou  máo,  os  inteimedios  d^sapparecem.  O 
homem  fraco  ainda  que  cynico,  os  meios  honestos  e  meios 
tratantes,  os  que  ainda  senão  achão  de  todo  pervertidos, 
estão  excluídos  dodilemma  da  nobre  commissão  !  E'  desta 
maneira,  é  com  este*  esforços,  com  estes  tratos  que  se  dá  ao 
espirito  que  a  honrada  commissão  quer  provar  a  coacção  dos 
mesarios  de  Maragogipe. 

O  Sr  Fernandes  da  Cunha: — O  nobre  deputado  é  que 
está  dando  tratos  á  sua  dialéctica.  As  conclusões  da  com- 
missão são  muito  naturaes. 

O  Sb.  Candido  Mendes  :  —  Como  é  possivel  isto?  A  honra- 
da commiísão  não  poderá  em  tempo  algum  recusar  a  ver- 
dade destas  considerações.  O  mais  alto  cynismo  reunido  á 
maior  coragem  ,  eis  a  situação  excepcional  em  que  a  illustre 
commissão  julga  que  est4\ão  os  mesarios  que  abandonárão 
a  mesa  de  Maragogipe.  Ora  ,  não  é  assim  que  se  pôde  lógica 
e  razoavelmente,  apreciar  os  factos. 

_Mas,  Sr.  pre-idente,  a  honrada  commissão,  como  já  disse, 
não  tem  grande  fé  ;  desconfia  desta  sua  argumentação,  eem 
verdade  difficilmente  poderia  ella  provar  a  coacção  dos  me- 
sarios de  Marag<  gipe  ,  porquanto  mesmo  neste  parecer,  ura 
pouco  abaixo  do  ponto  que  acabo  de  analysar  ,  declara  que 
absolveria  rJe  culpa  e  pena  esta  eleição  se  não  houvesse  o 
ponto  principal  em  que  a  nobr-  comnTssão  mais  se  firma,  a 
recomposição  da  mesa  parochial  de  Maragogipe  depois  do 
abandono  dos  mesarios.  Como  a  honrada  commissão  não 
olha  para  estes  pequeninos  peccados  da  eleição  de  Marago- 
gipe ,  que  chamára  —  veniaes,  —  por  minha  parte  os  aban- 
dono, não  insistindo  mais»  neste  tópico. 

"Vamos  ao  grande  defeito  desta  eleição,  a  recomposição 
da  mesa  parochial. 

^  Sr.  presidente,  eoncluido  o  abandono  da  mesa  de  Marago- 
gipe pelos  mesarios  qne  foráo  para  a  Capella  da  Senhora°do 
Monte,  o  lo.juiz  de  puz,  único  mesario  que  ali  ficou,  tratou  de 
recompor  a  mesa,  Qual  o  alvitre  que  devia  empregar  nosta 
cecasião  ?  Não  se  podia  recorrer  á  legislação  passada,  por- 
que pela  lei  n.  842  d*  19  de  Setembro  do  1855  estabeleceu-se 
um  novo  [  rocesso  para  a  eleição.  Mesmo  na  legislação  passa- 
da havia  uma  grande  lacuna  a  respeito  da  recomposição  de 
rnpsas  quando  abandonadas  por  todos  os  mesarios  ;  e  tanto 
assim  que  o  aviso  de  28  de  Junho  de  1849  preencheu  essa  la- 
cuna estabelecendo  no  art.  14  o  meio  de  se  recomporem  rs 
mesas  em  taes  circumstancia* 

Mas  essa  legislação  não  podia  ser  applicada  para  o  caso, 
porque  outro  era  o  procesiso,  tanto  que  <»  governo  imperial, 
logo  que  teve  de  pôr  em  execuçã»  a  lei  de  1855,  expedio  o 
deereto  de  23  de  Agosto  do  anno  passado,  para  que  o  novo 
processo  eleitoral  se  pudesse  executar  sem  tropeços... 
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O  Sr.  Cruz  Machado  :— Prove  em  como  o  processo  eleitoral 
deve  ser  outro. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Tanto  é  assim  que  no  art.  17 
do  decreto  de  23  de  Agosto  do  anno  passado  se  tomarão  pro- 
videncias para  se  preencherem  as  mesas  eleitoraes,  havendo 
falta  de  qualquer  mesario.  A  camará  relevará  que  leia  a  in- 
tegra desse  artigo,  que  me  parece  necessária  para  a  elucida- 
ção do  tópico  do  parecer  da  commissão  que  neste  momento 
discuto  : 

«  Art.  17  No  impedimento  ou  falta  de  qualquer  dos 
membros  da  junta  da  mesa  parochial,  depois  de  as^ignada  a 
acta  de  que  trata  o  artigo  precedente,  a  mesma  junta  ou 
mesa  parochial,  durante  os  seus  trabalhos,  nomearáquerc  o 
substitua,  comtanto  que  tenha  as  qualidades  de  eleitor.  Se 
porém  o  dito  impedimento  ou  falta  se  der  antes  de  assignada 
a  acta  proceder-se-ha  á  eleição  do  substituto  pel^  mesma 
maneira  estabelecida  para  a  primeira  eleição  ( Art.  8°)  > 

Temos  portanto  neste  artigo  duas  hypotheses,  o  preen- 
chimento da  mesa  parochiaí  antes  de  lavrada  a  acta  da  for- 
mação da  mesma  mesa,  e  o  preenchimento  dep  t  deste 
facto ;  porém  como  observará  a  caaiara  nada  se  diz,  nada  se 

Srovidencia  quando  se  der  a  hypothese  que  teve  lugar  em 
[arag*  gipe. 

Mas  disse  o  nobre  deputado  por  Minas,  que  ha  pouco  me 
fez  a  honra  de  interromper,  é  necessário  provar  que  o  pro- 
cesso eleitoral  antigo  foi  substituído  por  outro.  A  prova 
deste  facto  é  por  certo  a  mais  fácil;  se  íicaso  vigorasse  o 
antigo  processo  eleitoral  definido  na  lei  regulamentar  das 
eleições,  não  se  fazia  preciso  baixar  o  decreto  de  23  de 
Agosto  do  anno  passado,  dando  instrucções  ácerca  do  novo 
processo  ordenado  pela  lei  novíssima  das  eleições,  (Apoiadas.) 

Ora,  Sr.  presidente,  no  antigo  processo  não  se  ftzia  dis- 
tincçâo  alguma  quanto  ao  modo  de  recompor  as  mesas 
parochiaes,  seja  antes,  seja  depois  de  assignada  a  primeira 
acta.  Esta  distineção  creou  o  art.  17  por  mim  citado  e  lido,  e 
em  cumprimento  de  sua  disposição  prestou-se  o  juiz  de  paz 
de  Maragogipe  logo  que  voltarão  os  dous  mesarios,  que, 
acudindo  ao  seu  chamado,  conservárão-se  por  algum  tempo 
na  mesa,  e  depois  a  abandonárão  pela  insistência  e  rogativas 
de  seus  companheiros,  com  quem  se  reunirão  para  fazerem.a 
duplicata  da  capella  do  Monte. 

A  recomposição  da  mesa,  segundo  o  art.  17,  em  vista  da 
retirada  dos  dous  últimos  mesarios,  foi  abandonada  pelo  1<> 
juiz  de  paz;  entretanto,  cumpre  que  o  digr,  sendo  a  legisla- 
ção ommissa,  a  recomposição  da  mesa,  na  fófrna  do  art.  17, 
ainda  conservando-se  sómente  o  presidente  da  mesa,  me  pa- 
rece sustentável.  Note  a  camará  que  naquelle  artigo  nada 
se  declara  quanto  o  estar  a  mesa  em  maioria  ou  minoria* 
Portanto  se  o  juiz  cie  paz  ss  achar  com  um  só  mesario, 
podem  ambos  recompor  a  mesa,  segundo  o  que  preceitúa  o 
dito  artigo. 

Um  Sr.  Depet*.do  dá  um  aparte. 

O  Sa.  Candido  Mendes  :  —  Se  acaso  o  decreto  fallasse  em 
maioria,  então  as  mesas  só  poderião  ser  preenchidas  exir- 
tindo  tres  ou  quatro  membros.  Mas  se  ainda  estando  ellãs 
em  minoria  se  pôde  chamar  para  recompô  la  a  maioria  re 
seus  membros,  como  já  mostrei,  tanto  importa  que  a  recom- 
posição se  faça  existindo  um  como  dous  membros  ("a 
mesa,  porquanto  sempre  se  dá  o  facto  da  minoria. 

{Ha  um  aparte.) 

Mas,  Sr.  presidente,  eu  prescindo  de  sustentar  esta 
doutrina,  e  nem  o  Io  juiz  de  par.  de  Maragogipe  a  ella  se 
soccorreu  sendo  abandonado  pelos  dous  últimos  mesarios. 
Como  o  caso  era  ommisso  na  novíssima  legi-lação.  o  que 
devera  fazer  o  juiz  de  paz,  realisando-se  a  primeira  hy- 
pothese de  que  trata  o  art.  17,  isto  é.  tendo  os  mesarios  des- 
amparado a  mesa  depois  do  recebimento  da?  cédulas  ?  Re- 
correu a  um  primeiro  expediente  de  mandar  chamar  os 
immediatos  em  votos  para  juizes  de  paz  na  fórma  do  art.  8, 
para  a  recomposição  da  mesa,  e  isto  teve  um  principio  de 
execução;  mas  depois,  melhor  aconselhado,  vio  que  este 
artigo  não  tinha  para  o  caso  applicação  alguma,  por  estar 
fóra  da  primeira  hypothese  do  art.  17,  e  attentando  para  o 
que  o  legislador  prescrevera  a  respeito  do  collegio  eleitoral 
em  caso  análogo,  entendeu  que,  dadas  as  mesmas  circum- 
stancias,  podia  applicar  a  mesa  parochial  o  que  se  faria  no 
collegio  eleitoral. 

O  Sr.  Fiusa  -.  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  .--Portanto  o  1°  juiz  de  paz,  par- 
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ticando  o  que  dispõe  o  art.  21,  chamando  aquelles  que  tinhão 
sido  votados  immediatamente  após  os  primeiros  mesarios, 
não  procedeu  simplesmente  porvontade  própria.  Oude  o  mal, 
onde  o  arbitrário  no  acto  do  1»  j  uiz  de  paz,  tanto  mais  quanto 
nao  tomou  provavelmente  aquella  resolução  senão  depois  de 
consultai  com  um  jurisconsulto  que  estava  presente  á elei- 
ção, o  Sr.  Dr.  Salustio  Pereira  de  Carvalho,  juiz  municipal 
de  Maragogipe  ? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Se  a  presidência  não  é 
autoridade,  quanto  mais  o  juiz  municipal  ? 

_  O  Sr.  Candido  Mendes  :  — Não  contestei  que  a  presidên- 
cia da  província  seja  autoridade  e  habilitada  para  dar  ins- 
trucções  ;  censurei -a  somente  quando  interveio  em  opposi- 
ção  á  lei.  Portanto  a  observação  do  nobre  deputado  não  tem 
cabimento. 

O  Sr.  FoiNANoes  d*  Cunha  :  — Então  contesta  a  proceden" 
cia  dos  escurecimentos,  e  não  a  competência  do  presidente. 

O  Sr.  Candido  Menoes:  —  A  presidência  deve  dar  escla- 
recimentos quando  forem  necessários  ;  mas  deve-se  abster 
desse  encargo,  sendo  a  lei  clara,  porque  então  não  seria 
competente  e  nem  se  torna  precisa  a  sua  intervenção  em  taes 
Circumstancias. 

Não  estando  este  caso  prevenido  no  novo  processo  elei- 
toral ,  bem  fez  o  j  uiz  de  paz  em  seguir  o  que  dispôz  o 
art.  21  paia  recomposição  da  mesa,  chamando  os  immedia- 
tos  em  votos. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Não  podia  fazê-lo  pelo  art.  8°, 
porque  o  abandono  da  mesa  teve  lugar  depois  de  se  recebe- 
rem as  cédulas ;  se  fosse  antes,  haveria  recurso  naquelle 
artigo. 

Tendo  occorrido  depois  do  decreto  de  23  de  Agosto  esse 
incidente,  não  se  podia  recorrer  ao  processo  velho,  porque 
está  alterado  pela  nova  legislação.  Se  o  1°  juiz  de  paz  tivesse 
recorrido  ao  processo  antigo,'  havia  de  se  fazer  disto  um 
argumento  em  contrario ;  porém  cingio-se  á  legislação  pos- 
terior, e  igual  accusação  se  lhe  dirige.  Assim,  é  preso  por 
ter  cão,  e  preso  por  não  ter  cão. 

O  Sr.  Feknanbes  da  Costa  : — Applicou  tres  processos  di- 
versos; e  não  ha  nullidade. 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — Os  nobres  deputados  que  defen- 
dem o  parecer  são  tão  amáveis  com  a  mesa  parochial  de  S. 
Felippe,  quando  se  trata  da  escandalosa  qualificação  daquella 
íreguezia,  dizem  que  se  não  prohibio  que  alguém  votasse, 
que  se  não  prova  que  apparecessem  a  votar  indivíduos  com 
os  nomes  repetidos,  nem  que  se  empregasse  a  coacção,  e 
concluem  que  sendo  o  hm  da  lei  o  votar  livremente  o  cida 
dão,  foi  elle  satisfeito.  Entretanto  querem  condemnar  uma 
eleição  por  causa  de  se  não  haver  satisfeito  a  uma  formula 
não  bem  definida  na  lei,  e  contra  a  qual  não  havia  e  nem  ha 
preceito  algum  seguro  e  positivo. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Isto  mostra  a  fraqueza  de 
sua  ârgtHueatapp.  Quero  lógica  sevéra  para  todos  os  casos, 
e  sujei to-me  ás  consequências . 

O  Sb.  Candido  Mendes  :  —  Não  tenho,  Sr.  presidente, 
apresentado  neste  debate  um  facto  sem  ser  logo  acompa- 
nhado e  garantido  da  respectiva  prova  ;  nunca  aventuro  o 
que  não  posso  sustentar.  Da  mesma  sorte  não  consentirei 
que  as  asserções  do  parecer  da  nobre  commissão  corrão  sem 
reparo  quando  destituídas  de  provas.  Com  que  fundamento 
quer  a  commissão  applicar  no  caso  em  questão  o  art.  10  da 
lei  regulamentar  das  eleições,  quando  se  acha  decretado  um 
A>vo  processo  eleiloral  ?  E  demais,  estando  em  vigor  nova 
legislação,  como  arguir  um  funccionario  publico  porque  não 
applicou  tal  e  tal  disposição  da  lei,  sendo  o  caso  ommisso? 
E  como  recorrer  á  velha  legislação,  quando  outro  é  o  espi- 
rito da  moderna  ? 

Consegui ntemente,  Sr.  presidente,  a  inculcada  coacção 
dos  racsarios  não  passa  de  uma  especulação  eleitoral;  e  o 
Jo  juiz.  dc  paz,  empregando  na  recomposição  da  mesa  paro- 
chial o  processo  da  nova  legislação,  que  lhe  pareceu  appli- 
cavel,  inutilisou  aquella  especulação.... 

Uma  voz  :— O  processo  que  devera  seguir  era  o  da  lei  de 
1846. 

OS».  Candido  Mendes:— O  juiz  de  paz  tinha,  é  certo, 
além  daquelle  expediente,  outro  alvitre,  e  era  interromper 
os  trabalhos  da  eleição  e  consultar  o  juiz  de  direito  da  co- 


marca, ou  o  presidente  da  província;  mas  dahi  -resultaria 
incommodo  não  pequeno  aos  cidadãos  residentes  nos  dis- 
trictos  mais  remotos  que  terião  de  congregar-se  de  novo. 

Se  a  lei  nesta  eleição  não  foi  postergada,  se  se  manteve  a 
liberdade  do  voto,  se  se  não  recusou  a  cédula  de  quem  quer 
que  ali  fosse  nas  circumstancias  da  lei,  se  os  adversários 
desta  eleição  não  apresen tão  sequer  um  documento  contes- 
tando estes  pontos,  como  sacrificar  o  fundo  á  formula? 
Porque  não  havemos  de  seguir  nesta  parte  o  conselho  da 
commissão,  aliás  tão  amiga  de  sacrificar  o  fundo  á  formula. 

Portanto  a  eleição  feita  na  matriz  de  Marogogipe  é  vai 
lida.... 

O  Sr.  Ficsa  :  — Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  E  não  pôde  deixar  de  ser  ap 
provada. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Seria  um  escândalo. 

O  Sr.  Candido  Mfndes  :  —  Seria  um  acto  de  justiça  e  de 
equidade,  e  a  camará  mostraria  assim  que  não  quer  sacrifi- 
car o  direito  a  uma  questão  de  formulas. 

Se  houvesse,  Sr.  presidente,  um  preceito  claro  na  nossa 
legislação  eleitoral  ácerca  desta  espécie,  por  onde  se  pudesse 
deduzir  que  tal  formula  era  pelo  legislador  aceita  de  prefe- 
rencia á  outra,  e  o  1°  juiz  de  paz  de  Maragogipe  não  o  satis- 
fizesse na  recomposição  da  mesa  parochial,  razão  teria  a  no- 
bre commissão  nas  suas  conclusões  ácerca  da  eleição  desta 
freguezia;  mas  nada  havendo  de  definido  na  lei,  não  vejo, 
não  descubro  fundamento  para  se  condemnar  semelhante 
eleição,  entendo  mesmo  que  é  uma  iniquidade. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Demais,  Sr.  presidente,  qual-  >\ 
quer  que  fosse  o  alvitre  que  seguisse  aquelle  juiz  de  paz, 
sempre  seria  máo,  inconveniente  aos  olhos  de  seus  adver-  ; 
sarios  ;  sempre  sei  ia  malsinado,  dir-se-hia  em  todo  o  caso  ' 
que  a  recomposição  da  mesa  fora  o  resultado  de  uma  hypo-  1 
these  creada  pelo  juiz  de  paz  ;  em  summa,  que  não  era  bem  ' 
feita,  e  a  annullação  dessa  eleição  seria  aconselhada. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Apoiado,  ha  necessidade. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Passarei  agora,  Sr.  presiden-  ; 
te,  a  tratar  das  eleições  da  freguezia  da  Tapéra.  Esta  fre- 
guezia é  celebre  nos  annaes  eleitoraes  da  Bahia.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candjdo  Mendes  :  —  já  foi  uma  vez  dividida  ! 

em  1843,  e  perdendo  terreno  e  população  continuou  a  dar  f 
o  mesmo  numero  de  eleitores,  e  posteriormente  maÍ3  ;  em  í 
1855  é  pela  segunda  vez  dividida  e  eontinúa  a  dar  o  mesmo  | 
numero  de  eleitores,  com  pouca  difFerença  !  Esta  é  a  chro-  '< 
nica  da  famosa  freguezia  da  Tapéra,  que  muito  convém  que  ■ 
a  camará  a  tenha  presente  ao  seu  espirito.  Vejamos  o  que  • 
disse  a  commissão  a  respeito  desta  eleição ;  eu  vou  ler  o  ' 
parecer  : 

<  Tapéra. — Este  município  tem  duas  parochias,  Tapéra  e 
Pedra  Branca,  nas  quaes  a  eleição  correu  sem  disputa,  e  re- 
gularmente. Entretanto  o  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério  argúe  a 
eleição  da  primeira  por  excesso  de  eleitores. 

«  A  commissão  recordará  que  em  ambos  os  collegios  elei- 
toraes da  Cachoeira  votárão  eleitores  da  Tapéra,  e  nelles  não 
se  aventou  essa  questão.  Lembra  também  que  a  Tapéra  deu 
o  numero  de  eleitores  (52)  marcado  pelo  Sr.  presidente  da 
província,  e  sob  pedido  do  1»  juiz  de  paz,  pelo  que  a  annulla- 
ção dessa  freguezia  por  excesso  de  eleitores  seria  uma  pena 
imposta  aos  votantes  por  facto  de  que  não  tem  elles  a  res- 
ponsabilidade (assim  nunca  se  annuUarião  eleitores.) 

<  A  commissão  exporá  a  objecção  que  se  faz: 

«  Argumentou-se  com  a  lei  provincial  n.  360  para  mos- 
trar-se  que  a  freguezia  de  S.  Luiz  do  Bom  Conselho  da 
Amargosa  6ahio  toda  da  Tapera,  e  deduz-se  isto  das  se- 
guintes palavras  da  mesma  lei:  <  Fica  erecta  em  freguezia 
com  a  mesma  invocação  acapella  de  Nossa  Senhora  do  Bom 
Conselho,  pertencente  d  villa  da  Tapera.*  Parece  á  commissão 
que  a  capella  ó  que  pertencia  á  Tapera,  e  não  todo  o  terri- 
tório da  freguezia  novamente  creada,  porque  esse  território 
ó  o  que  está  designado  pelos  limites  traçados  na  lei. 

<  E3sa  opinião  da  commissão  é  corroborada  :  1°,  pela 
mesma  lei,  quando  designando  os  limites  da  nova  parochía 
falia  na  barra  do  rio  Corta-mão,  que  não  era  da  frcgwzia 
da  Tapera  antes  de  desmembrada  da  Amargosa  ;  2®,  pelo' 
facto  de  ter  o  presidente  da  província  diminuido  eleiteres 
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nas  freguezias  de  S.  Miguel  e  Areas,  por  terem  votantes 
seus  passado  para  Nossa  Senhora  do  Bom  Conselho. 

c  Diz-se  também  que  a  nova  paroehia  foi  toda  tirada  da 
Tapera,  porque  o,  juiz  de  paz  dessa  paroehia,  fazendo  a  qua- 
lificação daquella,  inscreveu  na  lista  dos  votantes  600  no- 
mes, numero  total  dos  qualificados. 

«  A  commissão  entende  que  o  juiz  de  paz  encarregado  da 
qualificação  da  nova  paroehia  devia  ter  qualificado  todos  os 
cidadãos  hábeis  comprehendidos  pelos  seus  limites,  e  não 
somente  aquelles  que  pertencião  á  Tapera.  A  commissão 
observa  que  nesta  mesma  sessão  a  camará  não  tem  seguido 
ácerea  da  espécie  um  principio  invariável. 

«  Em  algumas  províncias  as  novas  parochias  têm  dado 
numero  de  eleitores  apenas  limitado  pelas  qualificações, 
conservando  aquellas  de  onde  forão  desmembradas  o  numero 
que  davão,  e  que  também  apenas  soífrem  a  restricção  das 
qualificações.  A  commissão  apontará  os  factos  se  fôr  isso 
contestado.  > 

Do  que  a  camará  acaba  de  ouvir  se  vê  que  o  Dr.  Alvaro 
Tibério  pretende  a  annullação  de  12  eleitores  excedentes  ao 
numero  que  legalmente  devêra  dar  esta  freguezia,  fundan- 
do se  paia  isto  no  facto  da  divisão  da  mesma  freguezia  em 
duas,  Tapera  e  Amargosa,  e  de  se  haver  qualificado  para 
a  ultima  600  votantes  ;  a  nobre  commissão,  reconhecendo 
a  existência  dessa  divisão,  contesta  que  todo  o  território  da 
Amargosa  sahisse  da  Tapera,  e  conseguin temente  que  todos 
I  os  600  votantes  qualificados  pertencessem  áquella  freguezia. 

Nós  vamos  ver  se  a  LTustre  commissão  ainda  neste  ponto 
jteve  razão,  e  se  suas  conclusões basêão-se  em  principios  ver- 
idadeiros. 

,  Sr.  presidente,  eu  estou  persuadido  de  que  ainda  nesta 
parte  a  nobre  commissão  não  foi  bem  aconselhada,  e  a  ca- 
mará reconhecerá  a  verdade  da  minha  asserção  pelos  factos 
^que  vou  apresentar.  A  freguezia  da  Amargosa  foi  dividida 
ida  da  Tapera  em  virtude  de  uma  lei  provincial  de  1855  que 
cita  o  parecer  ;  nessa  lei  designárão-se  os  limites  da  nova 
freguezial,  declarando-se  ser  ella  pertencente  á  villa  da 
Tapera. 

_  Se  essa  freguezia  tivesse  território  pertencente  a  outras, 
isto  mesmo  se  declararia,  porque  importava  uma  nova  li- 
mitação do  município  ;  mas  se  a  lei  não  falia  senão  de  fre- 
guezias já,  incluídas  no  município  da  Tapera,  já  se  vê  que 
todo  o  território  tirado  para  a  nova  freguezia  era  do  muni- 
cípio da  Tapera.  A  letra  da  lei  a  este  respeito  é  tão  expli- 
cita, tanto  no  lo  como  no  3o  artigo,  que  não  sei  como  se  possa 
por  em  questão.  Se  os  nobres  deputados  que  contestão  este 
jiacto  apresentassem  aqui  um  mappa  topographico  dessa 
jlreguezia  por  onde  se  provasse  a  sua  asserção,  muito  bem, 
jeu  me  submetteria,  ou  mesmo  se  mostrassem  uma  declara- 
ção do  mui  digno  prelado  daquella  diocese,  ou  al°-Um  pare- 
cer da  commissão  de  estatística  da  assembléa  provincial  da 
-Bahia  ;  mas  se  a  lei  é  tão  clara,  tão  positiva,  como  contes- 
Itar  que  todo  o  território  em  questão  pertença  ao  munici- 
íjpio  da  Tapera?... 

|    O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  dá  um  aparte. 
I   O  Sr.  Candido  Mendes  :— Eu  vou  ler  o  art.  2o  da  lei.  (Lê  ) 
Creio  que  a  expressão  —  freguezia  —  importa  igreja  e  ter- 
ritório.,.. °  J 

Un  Sr.  De  pitado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  O  nobre  deputado  declara  que 
taese  ta.es  pontos  do  território  da  nova  freguezia  da  Amargosa 
forão  tirados  de  outras  f  reguezias  além  da  Tapera  j  mas°ou- 
tros  dignos  collegas  seus  pela  Bahia  têm  contestado  a  sua 
.asserção;  como  pois  me  devo  regular  ?  Leio  a  lei,  vejo  que 
em  sua  redacção  se  mostra  sobremodo  clara ;  mas  também 
vejo  que  os  nobres  deputados  fazem  declarações  que  não  es- 
tão de  accordo  com  a  letra  da  mesma  lei.  Não  devemos  con- 
tinuar no  estado  de  duvida,  é  mister  sahir  desta  situação. 

Finalmente,  senhores,  temos  ainda  um  meio  de  deslin- 
dar esta  questão,  de  levar  á  evidencia  a  prova  da  minha 
these.  Em  Junho  de  1855  foi  decretada  a  desmembração  da 
nova  freguezia  ;  em  Janeiro  do  anno  seguinte,  que  foi  o  pas- 
sado, teve  de  fazer-se  a  qualificação  das  duas  freguezias, 
lapera,  e  Amargosa,  e  delia  foi  encarregado  o  lo  juiz  de 
paz  da  primeira,  João  de  Oliveira  Guedes,  por  ser  o  le^al  e 
competente.  1  ° 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendbs  :  —  Cconcluida  a  qualificação  di- 
ngroo  mesmo  juiz  de  paz  com  os  outros  membros  da  iunta 
qualihcadora  um  orneio  com  data  de  15  de  Maio,  cuja  lei- 


tura me  relevará  a  camará  que  faça,  por  me  parecer  indis- 
pensável para  aclarar  este  ponto  ;  este  officio  foi  tirado  nor- 
certidão  da  secretaria  da  província  •  1 

<  Illm.  e  Exm.  Sr.  -A  mesa  quaíificadora  da  freguezia  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Tapera  en  via  a  V  Ex  a  cónia 
da  qualificação  da  mesma  freguezia,  e  da  da  Amargosa  ha 
pouco  desmembrada  desta.  Deos  guarde  a  V  Ex  V"]l  d 
Nossa  Senhora  da  Conceição  da  Tapera,  15  de  Maio  de  1856* 
-Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério  de  Moncorvo  e  Lima 
presidente  da  província  da  Bahia.  -  João  de  Oliveira  GuedesJ 
—Jose  Pereira  dos  Santos  .—Manoel  José  d?  Souza  Cunha  —Fe 
lippe  da  Silva  Barbosa. — Manoel  José  Pereira.  > 

Convém  muito  que  a  camará  note  que  na  época  em  que 
foi  escripto  este  documento  não  era  conhecido  o  decreto 
que  dividio  os  districtos  eleitoraes  da  província  da  Bahia  e 
por  conseguinte  não  estando  em  jogo  os  interesses  da  elei- 
ção, tem  este  papel,  a  meu  ver,  uma  grande  importância 
para  a  solução  da  presente  questão.  1 

O  Sr  Fiusa  :  —  Apoiado. 

O  Sr  Candido  Mendes  :  -  Além  disto,  por  outra  certidão 
extrahida  da  mesma  secretaria,  e  que  se  acha  entre  os  do- 
cumentos do  Sr.  Dr.  Tibério,  se  vê  qual  fora  o  resultado 
dessa  qimnhcaçao  ;  lerei  a  nota  ou  cabeçalho  da  qualificação 
para  melhor  esclarecer  a  camará :  '  ' 

«  Aqui  concluio-se  o  lançamento  de  2,084  votantes  oua 
se  qualificarão  na  revisão  presente  da  freguezia  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  da  Tapera  ,  conforme  a  lei  de  19  de 
Agosto  de  1846  ;  e  continuou  a  mesma  mesa,  por  não  haver 
juiz  de  paz  na  freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Bom  Conselho 
da  Amargosa,  desmembrada  desta  freguezia,  nos  trabalho  d- 
qualificação  dos  cidadãos  votantes  da  referida  freeuezia' 
passando-se  a  lançar  neste  livro  os  nomes  dos  qualificados 
pela  forma  seguinte,  a  saber:  Foi  de  600  o  numero  de  vo* 
jantes;  assignárão  a  acta  da  qualificação  :  João  de  Oliveira 
Guedes,  presidente;  Manoel  Acestes  Iãomeneo  da  Fonseca  es 
çrivão;  José  Pieira  dos  Santos,  mesario:  Manoel  José  de 
Souza  Cunha,  dito;  1<  elippe  da  Silva  Barbosa,  dito ;  Manoel 
Jose  Pereira.  > 

Em  presença  destes  documentos,  Sr.  presidente,  é  incon- 
testável que  se  quahhcárão  600  votantes  para  a  nova  fre^ue 
zia  da  Amargosa,  equivalentes  amais  de  12  eleitores  a 15 
todos  residentes  na  antiga  freguezia  da  Tapera ;  e  o'iuiz 
de  paz  que  fez  essa  qualificação  declara  em  Janeiro  ou  Maio 
isto  é,  quando  o  interesse  eleitoral  não  estava  em  questão* 
que  tanto  os  2,084  qualificados  para  a  Tapera  como  os  60O 
para  a  Amargosa  erão  residentes,  domiciliários  no  antico 
território  da  Tapera.  feV 

E  como,  Sr.  presidente,  poderia  esse  juiz  de  paz  fazer  a 
qualificação  da  Amargosa  se  o  território  desta  free-uezH  =~ 
compunha  de  territórios  de  muitas  outras,  comooreten^ 
a  commissão  ?  ^  ^B 

(Ha  um  aparte.) 

O  que  manda  alei  em  casos  semelhantes  ?  Manda  que 
quando  _  a  freguezia  se  compõe  de  territórios  de  diferentes 
freguezias,  os  juizes  de  paz  de  cada  uma  faça  com  as  iun 
tas  a  qualificação  dos  votantes  dos  respectivos  pedaços  em 
tempo  próprio,  remettendo  se  todas  essas  qualificações  par 
ciaes  ao  juiz  de  paz  mais  vizinho  que  tem  de  presidir  a  eíei 
çao  quando  porventura  tenha  lugar,  estando  a  freo-nezia 
regularmente  provida.  Mas  tendo  sido  o  juiz  de  paz  da  Ta 
pera  com  a  respectiva  junta  que  fizerão  a  qualificação  da 
Amargosa    é  visível  que  assim  procedêrão  porque  todo  o 
território  da  nova  freguezia  se  achava  incluído  no  da  antiffa 
acerescendo  a  razão  de  vizinhança....  °  * 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr  Candido  Mendes  :  —  O  ser  vizinho,  como  preten- 
de o  nobre  deputado,  daria  lugar  aconflictos  que  só  a  auto- 
ridade mais  elevada  poderia  solver,  e  pela  hypothese  da  no- 
bre commissão  cada  juiz  de  paz  dos  territórios  reunidos  po- 
dia pretender  essa  attribuição,  que  em  verdade  nenhum  re- 
clamou, e  foi  pacificamente  exercida  pelo  juiz  de  paz  da 
lapera.  r 

Mas  admitta-se  que  nesta  parte  a  razão  se  ache  do  lado 
da  nobre  commissão,  como  explicar  o  phenomeno  singular 
de  optar  o  vigário  da  Tapera  pela  freguezia  da  Amargosa 
tendo-se  naquella  qualificado  mais  votantes  (2,084)  e  nesta 
apenas  600,  ou  segundo  pretende  a  commissão  97  ?  E'  pos- 
sível que  o  vigário  se  illudisse  a  ponto  de  preferir  uma  fre 
guezia menos  importante  a  outra  mais  populosa?  E  com" 
tudo,  Sr.  presidente,  assim  aconteceu;  Tapera,  não  obstam" 
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a  divisão,  qualificou  2,084  votantes,  e  deu  52  eleitores,  nada 
perdendo,  e  Amargosa  apenas  dando  15  obteve  a  preferencia 
do  vigário  ! 

O  Sr  Fernandes  da  Cunha  :  —  O  nobre  deputado,  que  é 
muito  entendido  em  negócios  ecclesiasticos,  deve  saber  que 
era  esse  o  seu  direito. 

O  Sr.  Candido  Mehoes:— Não  digo  que  da  parte  do  vi- 
gário não  houvesse  direito,  acredito  que  havia  e  muito  for- 
te, porque  o  território  da  nova  freguezia  fazia  anteriormen- 
te -part-.  da  em  que  elle  se  achava  provido;  e  na  hypothese 
sujeita  não  podia  ser  de  outra  sorte ;  porquanto,  se  a  nova 
freguezia  da  Amargosa  se  compuzesse,  como  sustenta  a 
iUustre  commissão,  de  territórios  de  outras  parochias,  to- 
dos os  respectivos  vigários  poderião  fazer  igual  opção. 
Isto  me  parece  evidente.  Se  pois,  Sr.  presidente,  o  vigário 
da  Tapara  nenhum  embaraço  encontrou  para  sua  opção 
este  facto  revela  que  o  território  da  nova  freguezia 
Amargosa  pertencia  á  sua  antiga  parochia.  (Apoiado*.) 

Mas,  Sr.  presidente,  as  provas  que  tenho,  demonstrando 
que  toda  a  freguezia  de  Amargosa  contém  sómente  território 
da  parochia  da  Tapera,  não  se  limitão  aos  dous  documentos 
que  li,  e  ás  considerações  que  ha  pouco  fiz ;  vou  produzir  outros 
que  irão  reforçando  minha  argumentação.  A  camará  muni- 
cipal da  villa  da  Tapera,  participando  ao  presidente  da  pro- 
víncia o  resultado  das  eleições  de  juizes  de  paz  e  vereadores 
do  seu  municipio,  dirigio-lhe  em  18  de  Setembro  do  anno 
passado  o  seguinte  officio  : 

«  lllm.  e  Exm.  Sr. — Nesta  data  passa  esta  camará  a 
communicar  a  V.  Ex  ,  que  tendo-se  procedido  nas  fregue- 
zias  deste  município  ás  eleições  para  vereadores  e  juizes  de 
paz,  em  conformidade  da  lei  regulamentar  das  eleições  de 
19  de  Agosto  de  1846,  e  sendo  remettidas  a  esta  camará  as 
respectivas  actas  pelos  presidentes  das  mesas  parochiaes  pas- 
sou ella  a  fazer  a  devida  apuração  de  vereadores  que  hão  de 
servir  no  quatriennio  futuro,  e  não  achou  alteração  alguma 
relativamente  ás  mesmas  eleições,  do  que  faz  sciente  a 
V.  Ex  para  seu  conhecimento. 

«  Aproveita  também  a  camará  a  occasião  de  pedir  a  V.  Ex. 
o  seguinte  esclarecimento,  isto  é,  se  não  havendo  ainda  na 
freguezia  da  Amargosa  juizes  de  paz  juramentados,  por  ler 
sido  ella  ha  pouco  desmembrada  denta  matriz,  se  os  que  forão 
eleitos  em  o  dia  7  do  corrente  para  juizes  de  paz,  que  hão 
de  servir  no  quatriennio  futuro,  pôde  o  mais  votado  entrar 
já  em  exercício,  e  funccionar  nestas  próximas  çleições  de 
eleitores  que  se  têm  de  proceder;  esperando  esta  camará  os 
esclarecimentos  de  V.  Ex.  para  seu  go\erno.  Deos  guarde  a 
V  Ex  Villa  da  Conceição  da  Tapera,  em  camará,  18  de  Se- 
tembro de  1856.— ILlm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  João  Lins  Vieira 
Cansansão  de  Sir  ;mbú,  presidente  da  província  da  Bahia. 
—O  vigário  Joãn  José  d>i  Rocha  Bastos,  presidente  interino. 
—Malachias  de  Vasconcellos  Odilon  Pacheco.  —  José  Ferreira 
Costa  Pedrosa.  —  Antonio  Joaquim  Cerqueira.  —  Antonio 
Vieira  Sampaio.  > 

Este  orneio,  Si.  presidente,  dirigido  pela  camará  muni- 
cipal muito  antes  da  eleição  de  Novembro,  confirma  a  these 
que  me  propuz  a  sustentar.  O  Sr.  Cansansão,  aceusando  o 
seu  recebimento,  responde  á  camará  nos  mesmos  termos 
por  que  ella  se  expressa  acerca  da  nova  freguezia  da  Amar- 
gosa. Ninguém  até  essa  época  duvidava  do  facto  que  agora 
impugna  a  nobre  commissão  para  se  não  diminuir  o  numero 
de  eleitores  da  populosa  freguèzia  da  Tapera. 

Note  a  camará  que  o  primeiro  que  assigna  este  officio  é 
o  próprio  vigário  da  Tapera  que  fez  a  opção,  na  qualidade 
de  presidente  da  camará  municipal,  e  sem  duvida  o  mais 
habilitado  para  informar  ácerea  de  semelhante  objecto;  foi 
elle  quem  fez  a  declararão  de  que  o  território  da  nova  fre- 
guezia da  Amargosa  fa/ia  parte  do  da  Tapera. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  —  Quem  nega  isso?  Desde 
o  principio  que  concedi  e  a  commissão  concedeu. 

O  Sr.  Candido  Mendes:— Mas  o  que  V.  Ex.  e  a  nobre 
commissão  concedem  não  é  que  todo  o  território  da  Amar- 
gosa fizesse  parte  do  da  antiga  freguezia  da  Tapera,  é  nisto 
que  insisto,  e  é  para  esse  íim  que  produzo  provas. 

Para  combater  minhas  asserções,  Sr.  presidente,  existe  a 
affirmativa  da  nobre  commissão  sustentando  que  para  a 
creação  da  freguezia  contribuirão  outras  freguezias 

além  da  Tapera,  fazendo  valer  algumas  considerações  sobre 
a  topographia  daquella  localidade.... 

Um  Sr.  Deputado:— E  com  muita  razão,  pois  esse  é 

facto. 


O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Mas,  Sr.  presidente,  além  do 
juiz  de  paz  da  Tapera,  ninguém  se  lembrou  anjes  de  Outu- 
bro do  anno  pas>ado  de  sustentar  uma  tal  opinião ;  não  ha 
um  facto  anterior,  não  ha  um  documento  que  a  faça  valer  ; 
antes  pelo  contrario,  consultado  sobre  este  assumpto  pelo 
presidente  da  província  o  juiz  de  paz  da  freguezia  de  Mara- 
cás, respondeu  contestando  a  opinião  do  juiz  de  paz  da  Ta- 
pera. Aqui  temos  o  officio  desse  juiz  de  paz,  que  vale  bem  o» 
do  seu  collega  da  Tapera,  se  não  se  lhe  avantaja  era  im* 
portancia,  attentas  as  razões  de  interesse  do  primeiro  : 

«  lllm.  e  Exm.  Sr.  —  Accuso  a  recepção  do  officio  de 
V.  fcx.  datado  de  27  de  Outubro  próximo  passado,  e  sobre 
o  conteúdo  delle  passo  a  responder.  —  Não  me  consta  que  na 
creação  da  freguezia  da  Amargosa  se  desmembrasse  parte 
alguma  desta  freguezia,  antes  o  art.  2»  da  lei  que  marcou 
os  limites  da  mencionada  freguezia  diz  que  serão  respeita- 
dos os  limites  desta  de  Maracás  ;  e  passando  a  informar-me 
do  respectivo  parodio,  este  me  diz  que  não  tem  sciencia  algu 
ma  de  pertencer  á  freguezia  da  Amargosa  parte  nenhuma 
de  sua  freguezia.  Deos  guarde  a  V.  Ex.  Villa  de  Maracás, 
6  de  Dezembro  de  1856.— lllm.  e  Exm.  Sr.  presidente  desta 
província  da  Bahia.— José  Antonio  Ribeiro  de  Novaes,  juiz  de 
paz  mais  votado.  >  •  . 

Este  officio  foi  extrahido  por  certidão  pelo  Sr.  Dr.  Axvaro 
Tibério  da  secretaria  do  governo  em  27  de  Março  deste 
anno  ;  os  outros  juizes  de  paz  das  freguezias  de  Arêa  e  S. 
Miguel  nada  havião  informado  até  aquella  data  ;  temos  por 
conseguinte  já  em  favor  da  opinião  que  sustento  e  contra  a 
affirmativa  da  illustre  commissão  as  declarações  do  juiz  de 

paz  e  do  parocho  de  Maracás  

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Ergo  a  ignorância  do  juiz 
de  paz  deroga  a  lei !  Boa  argumentação ! 

O  Sr.  Candido  Mendes:— Mas  não  nos  firmemos  sómente 
nas  declarações  do  juiz  de  paz  de  Maracás,  que  não  seachão 
em  opposição  com  a  lei  provincial;  produzirei  ainda  uma 
certidão  extrahida  da  mesma  secretaria  em  30  de  Março 
ultimo;  ahi  se  fazem  declarações  que  não  são  favoráveis  ao 
pensar  da  commissão;  a  camará  vai  aprecia-las: 

«  Em  obediência  do  despacho  retro,  certifico  que  dos  do- 
cumentos existentes  nesta  secretaria  consta  o  seguinte  a 
respeito  do  que  trata  o  presente  requerimento :  —  1®,  que 
para  a  freguezia  do  Bom  Conselho  da  Amargosa  forão  mar- 
cados 15  eleitores ;  2»,  que  para  isso  sérvio  sómente  de  base 
a  qualificação  de  600  individuos  feita  pela  junta  da  fregue- 
zia da  Tapera;  3°,  finalmente,  que  nas  qualificações  das  fre- 
guezias de  S.  Miguel  e  Maracás  nada  se  diz  acerca  da  sobredita 
Amargosa,  não  existindo  no  archivo  da  mesma  secretaria  a 
qualificação  da  freguezia  de  S.  Vicente  Ferrer  da  Arêa.  > 

Poderá  entrar  em  duvida,  Sr.  presidente,  que  para  o  ter- 
ritório da  nova  freguezia  da  Amargosa  não  concorrerão  as  a 
que  se  refere  a  nobre  commissão  em  seu  parecer  ?  Creio  que 
não  haverá  espirito  algum  desprevenido  que  o  conteste. 

Mas,  Sr.  presidente,  todos  estão  em  erro  a  respeito  desta 
questão  ;  errou  a  camará  municipal,  e  o  vigário  da  Tapera, 
na  interpretação  dessa  lei  provincial;  erràrão  o  juiz  de  paz 
e  parocho  de  Maracás;  errou  finalmente  a  junta  revisora 
da  Tapera  no  seu  officio  ao  presidente  da  província  de  15 
de  Maio  do  anno  passado,  em  que  se  acha  assignado  o  pró- 
prio juiz  de  paz  dessa  freguezia,  como  fiz  ver  ainda  ha  pouco 
á  camará  ;  todos  ignorão  a  questão,  ninguém  a  comprehen- 
de  ;  quem  pois  tem  a  sciencia  destas  cousa»,  a  chave  do 
enigma.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Quem  fez  a  lei ;  quem  co- 
nhece a  topographia  da  província ;  é  não  haver  documentos 
em  contrario  na  secretariado  governo,  é  os  nobres  deputa- 
dos, não  poderem  apresentar  documentos  nesse  sentido. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  ....  quem,. Sr.  presidente,  0  1° 
juiz  de  paz  da  Tapera,  o  assignatario  do  officio  de  Maio  ;  é 
elle  próprio  quem  vai  contestar  em  Outubro,  isto  é,  um 
mez  antes  da  eleição  primaria,  quando  os  interesses  dos  dif- 
ferentes  candidatos  se  achavão  em  jogo,  e  que  duas  corpo- 
rações e  individuos  notáveis  pelos  seus  cargos  haviao  alian- 
çado, rm  tempo  em  que  taes  proposições  uão  podiao  ser 
suspeitadas.  (Apoiados.)  Mas,  Sr.  presidente,  o  juiz  ae  paz 
quiz  reparar  um  erro,  um  engano  que  lhe  havia  escapado 
cm  Janeiro  ou  Maio,  e  é  por  isso  que  com  tanta  mnocencia 
dirigio  ao  presidente  da  província  este  officio  (mostrando) 
em  data  do  lo  de  Outubro,  e  que  tanto  eífeito  produzio;  eu 
passo  a  lê-lo  s  ■  j 

<  lllm.  c  Exm.  Sr.— Tendo  sido,  pela  resoluçaon.  574  cie 
30  de  Junho  do  anno  passado,  creada  a  freguezia  dc  Nossa 
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Senhora  do  Bom  Conselho  da  Amargosa,  desmembrando-se 
para  isto  terrenos  da  freguezia  onde  está  collocada  a  matriz 
da  freguezia  creada,  da  de  Área,  Maracás,  e  pela  maior 
parte  da  de  S.  Miguel,  vindo  a  ultima  qualificação  >  dali 
eomprehender  600  votantes,  tirados  pela  forma  seguinte : 
da  Tapera  97  (o  juiz  de  paz  da  freguezia  que  menos  votantes 
deu  para  a  nova  é  quem  melhor  sabe  destas  cousas),  da  Arêa 
118,  de  Maracás  101 ,  e  de  S.  Miguel  284 ;  vou  pedir  a  V.  Ex. 
se  di»ne  esclarecer-me  para  prevenir  qualquer  nulhdade 
(este  Juiz  de  paz  foquei  nul  l  idades  na  eleição,  e  por  isso  acode 
a  tempo),  quantos  eleitores  deverá  dai  na  próxima  eleição  a 
nova  freguezia  da  Amargosa,  á  vista  da  sua  qualificação,  e 
quanto  se  deve  diminuir  nesta  freguezia  da  Tapera,  que 
sendo  creada  pela  resolução  de  10  de  Abril  de  1843,  sempre 
tem  dado  54  eleitores,  e  onde  se  qualificárão  2,084  votantes. 
Deos  guarde  a  V.  Ex.  Villa  da  Tapei  a,  1<>  de  Outubro  de 
1856.—  Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  João  Lins  Vieira  Cansansão  de 
Sinimbu,  presidente  desta  província.— O  juiz  de  paz  do  1° 
anno,  João  de  Oliveira  Guedes.  > 

Dous  mil  e  oitenta  e  quatro  votantes,  eis,  Sr.  presidente, 
o  que  produzio  a  qualificação  da  celebre  freguezia  da  Ta- 
pera ;  é  com  a  declaração  deste  numero  que  termina  o  juiz 
de  paz  Guedes  o  seu  officio ;  e  2,080  votantes  equivalem  a  52 
eleitores  ;  entretanto  a  freguezia  dava  54  com  essa  qualifi-  | 
cação  !  E'  bom  que  também  se  tome  esta  nota. 

(Ea  um  aparte.) 

Foi  este  officio,  Sr.  presidente,  de  um  simples  juiz  depaz 
a  fonte  em  que  o  presidente  da  província  da  Bahia  bebeu  os 
esclarecimentos  que  julgou  precisos  para  ordenar  que  a  fre- 
guezia da  Tapera  désse  52  eleitores... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :— Cortando  em  outras. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  numero  em  verdade  ex- 
cessivo; foi  á  vista  unicamente  de  semelhante  officio,  escrip- 
to  30  dias  antes  da  eleição,  em  um  momento  critico,  que  se 
deu  este  facto;  attenda  porém  a  camará  para  a  leitura  que 
vou  fazer  da  resposta  que  deu  aquelle  administrador,  e  se  con- 
vencerá de  que  nenhum  outro  documento  dominou  seu  es- 
pirito quando  tomou  aquella  medida,  em  que  tanto  se  basêa 
a  nobre  commissão : 

«  Em  resposta  ao  officio  de  Vm.  do  1»  do  corrente,  em  que 
solicita  saber  quantos  eleitores  cabe  dar  á  nova  freguezia  do 
Bom  Conselho  da  Amargosa,  na  próxima  eleição  primaria, 
cumpre-me  dizer-lhe  que,  tendo  sido  qualificados  na  refe- 
rida freguezia  600  votantes,  é  claro  que  lhe  compete  dar 
15  eleitores  ;  mas  sendo  ella  composta  de  territórios  desmem- 
brados de  outras  freguezias  (opinião  do  juiz  de  paz  da  Tapera), 
esse  numero  deverá  ser  diminuído  das  que  pertencerem 
áquellas  na  razão  da  população  que  cada  uma  delias  per- 
desse.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Nada  mais  jurídico. 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — Sem  duvida,  mas  a  questão  é 
se  o  facto  é  real.  (Continua  a  ler) : 

<   e  porque  não  eocistão  sufpcientes  dados  na  secretaria 

desta  presidência  que  indiquem  quaes  forão  as  freguezias 
cujo  território  sérvio  á  composição  da  nova,  nem  a  lespec- 
tiva  população  que  perderão  (e  toma-se  uma  resolução  tão  im- 
portante!), cumpre  queVm.  informe  qual  a  extensão  do 
território  dessa  freguezia  que  passou  a  pertencer  á  da 
Amargosa,  com  declaração  nominal  dos  seus  habitan- 
tes (só  do  numero  sabia  o  juiz  de  paz),  esclarecimentos  que 
nesta  data  se  pedem  a  todas  as  outras  por  Vm.  indicadas 
no  seu  referido  officio,  para  que  depois  de  reunidos,  e  não 
obstante  haver-se  já  procedido  á  eleição  primaria,  mas  antes 
da  reunião  dos  collegios  eleiloraes,  esteja  a  presidência  habi- 
litada a  fixar  o  numero  de  eleitores  de  cada  uma  dessas 
freguezias  (o  momento  era  opportuno  !...)  para  que  deixem 
de  votar  os  eleitores  que  de  mais  tenhão  sido  eleitos ;  sendo 
todavia  fora  de  duvida  que  pelos  próprios  dados  offerecidos 
em  seu  citado  officio,  deve  esta  soffrer  desde  já  uma  dimi- 
nuição de  tree  eleitores,  ficando  reduzida  o  seu  numero 
a  52.  > 

Em  verdade,  Sr.  presidente,  o  desfalque  que  soffreu  a 
freguezia  da  Tapera  pelas  ultimas  expressões  deste  officio 
não  foi  grande,  e  nem  o  juiz  de  paz  pretendia  outra  cousa  ; 
nãoobstante,  abatendo-se  97  votantes  daquella  qualificação, 
equivalentes  a  3  eleitores,  o  numero  dos  eleitores  dessa  fre- 
guezia deveria  ficar  reduzido  a  51,  visto  como  de  54  dimi- 
nuindo 3.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Clnh\  :  —  55,  ha  erro  ahi. 
TOMO  I. 


O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  O  juiz  de  paz  é  quem  diz  54. 
O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Houve  erro  na  impres- 
são ;  no  original  está  55. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  O  caso  é  que  2,080  votantes 
equivalem  a  52  eleitores ;  tirados  os  97  votantes,  quantos 
eleitores  deverião  caber  á  Tapera  pelo  calculo  da  presidên- 
cia ?  Creio  que  49,  e  comtudo  essa  freguezia  deu  52  elti- 
tores. 

Mas  em  boa  razão,  Sr.  presidente,  podia  o  presidente  da 
Bahia  proceder  de  conformidade  com  o  que  acabei  de  ler, 
sómente  tendo  por  base  a  opinião  de  um  juiz  de  paz  interes- 
sado no  exessivo  augmento  de  eleitores  da  sua  freguezia  ? 
Uma  tal  decisão  terá  o  cunho  da  prudência,  passaria  pelo 
mais  reflectido  estudo  ?  O  presidente  da  província  da  Ba- 
hia, para  tomar  uma  tal  medida,  não  teve  esclarecimento 
algum  da  sua  secretaria;  pelo  que  já  tem  sido  ponderado, 
não  sabia  do  que  se  havia  passado  a  respeito  das  outras  fre- 
guezias, donde  se  diz  que  se  tirárão  terrenos  para  a  Amar- 
gosa.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Procedeu  em  regra,  man* 
dou  ouvir  aos  juizes  de  paz  dessas  freguezias. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Depois  da  eleição,  ou  pouco 
antes. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Leia  a  data  do  officio 
delle. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Aqui  não  vem  a  data,  diz 
sómente  que  foi  publicado  na  folha  official,  no  expediente  da 
provincia  de  24  de  Outubro  do  anno  passado. 

Só  por  virtude  do  officio  do  juiz  de  paz  Oliveira  Guedes, 
Sr.  presidente,  não  devia  o  presidente  da  Bahia  proceder  por 
esta  fórma ;  houve  na  verdade,  cumpre  dizê-lo,  alguma  pre- 
cipitação neste  procedimento.  O  nobre  presidente  da  Bahia 
não  podia  guiar-se  pela  informação  de  um  juiz  de  paz  que 
lhe  diz  em  Outubro  o  inverso  do  que  participou  em  Maio ; 
de  um  juiz  de  paz  que,  por  sua  própria  confissão,  não  era  da 
freguezia  que  maior  terreno  havia  despendido  para  a 
Amargosa,  mas  da  que  apenas  dava  97  votantes  ;  a  opinião, 
a  informação  de  um  tal  juiz  lhe  de\êra  parecer,  pelo  menos, 
interessada,  parcial,  até  ulteriores  esclarecimentos. 

Cumpre  ainda  que  se  note  que  os  juizes  de  paz  de  Arêa, 
S.  Miguel  e  Maracás  não  forão  ouvidos.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Forão. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  Mas  quando?  quando  suas 
informações  não  podião  mais  aproveitar  para  a  eleição ;  em 
summa,  não  forão  ouvidos  opportunamente ;  e  aceitou-se  a 
simples  declaração  desse  juiz  depaz,  para  augmentar-se 
eleitores,  n'uma  freoruezi a  conhecida  por  essa  tendência,  a 
celebre  freguezia  da  Tapera,  que,  desmembrada  em  1843  da 
de  Santo  Estevão,  continuou  a  dar  o  mesmo  numero  de  elei- 
tores que  reunidas  antes  davão ;  e  de  novo  desmembrando-se 
em  1855  continuou  a  dar  os  mesmos  eleitores  que  até  aquella 
data  elegia.... 

O  Sn.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Isso  acontece  todos  os 
dias. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Creio  portanto  que  não  se  po- 
dia regularmente  augmentar  os  eleitores  da  freguezia  da 
Tapera. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Forão  diminuídos. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — A  diminuição  não  foi  corres- 
pondente á  população  que  perdeu ;  2,080  é  a  multiplicação 
de  40  por  52 ;  já  mostrei  isco ;  tirados  os  97  ficão  49,  e  não 52. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  — Já  estão  incluídos  na  qua- 
lificação dos  600  !  Esta  maneira  de  argumentar  está  bella  ! 

O  Sr.  Candido  Mendes  -.  —  Mas  ,  independente  destas 
considerações,  temos  cousa  melhor  para  apresentar  acerca 
dessa  freguezia.  Nessa  eleição,  Sr.  presidente,  em  que  não 
appareceu  um  c  mpetidor,  que  não  se  contesta,  que  a  mes- 
ma minoria  do  collegio  eleitoral  achou  boa  e  regular,  que  a 
nobre  commissão  só  descobrio  motivos  para  canonisa-la, 
V.  Ex.  verá  que  está  inçada  de  tantos  vicios,  que  parece-me 
impossível  que  a  camará,  depois  de  esclarecida,  possa 
approva-la. 

Forão  2,084  os  votantes  desta  freguezia  que  a  final  o  juiz 
de  paz  Oliveira  Guedes  conseguio  qualificar,  e  fazer  appro- 
var  pela  presidência  ;  procede-se  á  eleição  sem  difficuldade, 
correm  as  cousas  mui  regulares,  ou  antes  pacificamente  ; 
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entretanto  uma  das  prescripções  da  dei  ó  que  antes  de  se 
proceder  á  eleição  tenhão  lugar  as  ceremonias  religiosas  ; 
aqui  não  aconteceu  isto,  e  não  se  explica  o  porque,  o  mo- 
tivo dessa  falta. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Não  é  motivo  de  nullidade. 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — Sei  que  não  é  motivo  de  nulli- 
dade; mas  já  é  um  defeito,  ainda  que  pequeno. 

Os  eleitores  desta  freguezia  subião  a  55 ;  com  o  processo 
antigo  era  costume  eleger-se  também  numero  corresponden- 
te de  supplentes.  Embora  a  freguezia  fosse  dominada  por 
algum  potentado,  influencia  exclusiva,  havião  sempre  alguns 
homens  que  se  fazião  singulares,  e  não  votavão  com  a  chapa 
dominante,  mas  em  outros  cidadãos  de  sua  mui  especial 
afleição ;  estes  supplentes  devião  com  os  eleitores  concorrer 
para  a  formação  da  mesa  da  futura  eleição.  Os  mesmos  in- 
fluentes com  o  propósito  de  dominarem  completamente  as 
mesas  concorrêrão  para  a  eleição  de  supplentes  de  sua  par- 
cialidade. 

Vê-se,  pelo  exame  da  acta  da  organisação  da  mesa,  que 
esti verão  presentes,  entre  eleitores  e  supplentes,  11,  falta- 
rão sem  causa  46,  não  residentes  17,  e  fallecidos  8;  resta- 
vão  28,  porque  o  numero  total  de  eleitores  e  supplentes  era 
de  110  ;  porém  a  mesa  parochial,  demasiado  bondadosa,  não 
só  não  multou  os  que  faltárão  sem  causa,  como  não  declara  e 
nem  explica  o  destino  que  tiverão  aquelles  28  eleitores  e  sup- 
plentes. Se,  como  eu  já  disse,  ainda  nas  freguezias  do  exclu- 
sivo domínio  de  algum  influente  sempre  apparecem  listas  de 
individues  que  se  não  subordinão  á  chapa  dominante,  é  evi- 
dente que  os  cidadãos  assim  votados  são  supplentes,  e  que 
estes,  por  occasião  da  formação  das  mesas  parochiaes,  deve- 
rião  comparecer  na  matriz.  Faltárão  á  chamada  recommen- 
dada  por  lei,  além  dos  que  já  forão  mencionados,  28 
cidadãos;  a  acta  da  formação  da  mesa  nem  uma  pala- 
vra diz  a  semelhante  respeito.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  O  que  se  segue  dahi  ? 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  A  não  declaração  dos  nomes 
destes  cidadãos  na  acta  da  organisação  da  mesa  importa 
um  defeito  que  se  não  pôde  desprezar,  pois  se  de  facto  com- 
parecerão na  matriz  o  seu  voto  poderia  influir  na  organisa- 
ção da  mesa.  A  lei  quer  que  compareção  á  igreja  numero 
igual  de  eleitores e  supplentes,  se  forão  todos  avisados... 

(Ha  um  aparte.) 

Não  duvido  ;  mas  se  forão  dever-se-hia  explicar  na  acta  o 
motivo  de  sua  frita  ;  e  se  não  forão,  esta  circumstancia  pre- 
judica essencialmente  a  eleição. 

Tranquillise-se  o  nobre  deputado  (voltando-se  para  o  Sr. 
Fernandes  da  Cunha),  que  eu  lhe  apresentarei  mais  alguma 
razão  que  o  ha  de  satisfazer  a  respeito  de  nullidades ;  por 
ora  estou  apontando  estes  vicios,  que,  comquanto  pequenos, 
vão  desfigurando  a  pureza  e  legitimidade  desta  eleição. 

Cemparecem  a  votar  1,506  cidadãos,  faltão  577,  total 
2,083  ;  falta  um,  cuja  ausenoia  senão  explica... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Logo,  ha  nullidade  !  ! 

O  Sr.  Candido  Mendes:  — Não  digo  isto, podia  ser  engano, 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Então  para  que  tomar 
o  tempo  á  casa  com  estas  escapatórias? 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  Bem,  fez-se  a  eleição ;  e  eu 
agora  trago  á  camará  este  argumento  para  responder  ao  no- 
bre deputado  por  Minas,  relator  da  commissão,  que  hontem 
tanto  se  escandalisou  porque  na  acta  da  eleição  de  S.  Felippe, 
presidida  pelo  lt«  juiz  de  paz,  apparecia  uma  lista  de  elei- 
tores sem  a  correspondente  de  supplentes  em  numero  igual; 
porque  havião  48  eleitores,  e  apenas  8  supplentes ! 

Na  Tapera  realisa-se  o  mesmo  facto  ;  a  lista  de  eleitores 
se  acha  completa,  e  apenas  ha  34  supplentes,  e  destes  o  me- 
nor votado  tem  180  votos;  não  se  apresentárão  cédulas  que 
incluissem  ao  todo  52  nomes  differentes  da  chapa  domi- 
nante, que  pudessem  dar  lugar  á  existência  de  52  supplentes! 
O  nobre  deputado  por  Minas  fez  disto  uma  arguição  gravís- 
sima á  eleição  de  S.  Felippe  presidida  pelo  1°  juiz  de 
paz  ;  e  agora  muito  sinto  a  ausência  do  nobre  deputado, 
porque  desejava  que  S.  Ex  me  dissesse  como  explicava  este 
metimo  lacto  acontecido  na  eleição  da  Tapera !  Como  não 
applicar  a  esta  eleição  tão  defeituosa  a  mesma  pena  que 
S.  Ex.  impôz  â  de  S.  Felippe  ?  Uma  eleição  regular  sempre 
apresenta  numero  de  supplentes  igual,  senão  maior  que  o 
dos  eleitores,  ainda  que  tenhão  1,  2,  ou  3  votos,  c  nesta 
eleição,  sanctificada  pela  nobre  commissão,  não  se  realisa 


ama  tal  circumstancia,  o  que  indica  não  ter  sido  feita  n*- 
igreja,  procedendo-se  á  apuração  dos  votos  dos  eleitores  e 
supplentes  sem  solemnidade  alguma  que  garantisse  a  legiti- 
midade, sendo  apenas  o  resultado  de  um  calculo  para  fins 
eleitoraes. 

Mas  temos  ainda,  Sr.  presidente,  outra  cousa  a  attender. 
1,506  votantes  multiplicados  por  52,  que  é  o  numero  dos 
eleitores,  dá  o  total  de  78,312  votos  ;  muito  bem,  querem 
ver  os  nobres  deputados  um  milagre  ?  Os  52  eleitores,  e  os 
34  supplentes,  são  o  resultado  de  79,102  votosapurados  ;isto 
é,  ha  um  acerescimo  de  790  votos  í  Se  fosse  de  diminuição, 
teria  uma  explicação  que  nem  sempre  se  aceitará,  istoé,  que 
algumas  listas  podião  conter  menor  numero  de  nomes  da 
que  o  marcado  para  eleitores;  porém  aqui  ha  um  inexplicável 
augmento  ;  e  não  provará  este  facto  uma  eleição  feita  pelos 
mesarios  a  bico  de  penna '? 

E'  este  um  calculo  que  qualquer  Sr.  deputado  pôde  fazer, 
e  entretanto  a  illustre  commissão  encarregada  pela  camará 
de  investigar  todas  estas  cousas  canonisa  semelhante  elei- 
ção, e  a  considera  valida  ! 

E  como  o  Sr.  Dr.  Pedro  Moniz,  no  seu  folheto  á  pag.  17, 
invocou  um  princípio  estabelecido  no  aviso  de  21  de  Junho 
de  1854,  para  rondemnar  a  legitima  eleição  de  Maragogipe. 
eu  também  invocarei  outro  principio  estabelecido  no  mesmo 
aviso,  e  que  para  o  caso  tem  toda  a  applicação  : 

«  A  puração  dos  votos  excedentes  aos  que  legalmente  de- 
vião conter  as  cédulas,  e  a  sua  confusão  com  estes,  influin- 
do sobre  o  resultado  da  eleição,  viciárão-a  também  essen- 
cialmente. > 

Creio  que  este  principio  condemna  inteiramente  a  elei- 
ção desta  freguezia.  Attenda  a  camará  que  de  facto  estes 
790  votos  influem  no  resultado  da  eleição,  porque  o  ultimo 
eleitor  tem  1,022  votos  e  o  supplente  mais  votado  conta  900;. 
de  sorte  que  a  somma  destes  votos  com  os  790  poderia  pelo 
menos  dar  entrada  a  um  eleitor,  que  pelo  resultado  da 
apuração  é  supplente. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Nunca  pensei  que  se  re- 
corresse a  tanta  minuciosidade  !  Eu  examinarei  tudo. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  Sei,  Sr.  presidente,  que  tenho 
abusado  extremamente  da  attenção  da  casa  (não  apoiados)^ 
eeu  lhe  peço  mil  perdões  por  entrar  nestas  intestigaçõeg* 
trabalhosas,  mas  devo  confessar  á  camará  que  não  gosto  de 
oceupar-me  de  questão  alguma  sem  esmerilha-la  bem,  para 
que  a  verdade  se  torne  patente  a  todos.  (Apoiados.)  A  honra- 
da commissão  diz  que  examinou  acuradamente  esta  questão, 
e  creio  que  tenho  demonstrado  que  ella  nem  leu  a  acta  des- 
ta freguezia.  Do  ventre  dos  autos  parece-me  provada  a  nul* 
lidade  desta  eleição. 

O  Sn.  Fernandes  da  Cunha  :  —  O  nobre  deputado  é  um 
temível  analysta  ;  faria  fortuna  no  foro. 

O  Sr  .  Candido  Mendes  : — Em  vista  do  que  tenho  demons- 
trado, e  estando  tão  adiantada  a  hora  da  sessão,  pôde -se 
abandonar  a  questão  dos  12  ou  13  eleitores  que,  por  não 
estarem  qualificados,  por  não  terem  a  idade  legal  e  se  acha- 
rem incursos  em  pronuncia  por  crimes  que  commettêrão,. 
reclama  o  Sr.  Dr.  Tibério  a  exclusão,  fundado  em  impor- 
tantes e  mui  valiosos  documentos,  alguns  extrahidos  por- 
certidão  da  secretaria  do  governo.  Farei  a  respeito  algumas- 
observações. 

Tem-se  pretendido,  Sr.  presidente,  contestar  a  força  des- 
tes documentos  com  argumentos  especiosos,  e  sobretudo 
contrapondo- se  áquellas  certidões  outras  passadas  pelo  se- 
cretario da  camará  municipal  de  Maragogipe,  a  que  a  nobre 
commissão  dá  preferencia. 

(Ha  um  aparte.) 

Sr.  presidente,  não  repetirei  o  que  disse  ácerca  do  pessoal 
da  camará  actual  de  Maragogipe  ;  basta  que  se  saiba  que 
sendo  todo  esse  pessoal  interessado  na  presente  eleição,  as 
certidões  tiradas  do  archivo  dessa  corporação  e  com  o  propó- 
sito de  favorecer  os  candidatos  da  affeição  daquelle  pessoal, 
nunca  poderão  competir  com  os  documentos  extrahidos  por 
certidão  da  secretaria  da  presidência.  (Apoiados.  )^  Accresce 
que  nas  certidões  sobre  a  qualificação  de  certos  indivíduos 
não  existe  o  antagonismo  fantasiado  pela  nobre  com- 
missão.... 

Uma  Voz  : — Nem  a  eamara  de  Maragogipe  podia  inverter 
a  qualiíicaçãOt 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Attenda  a  oamara  que  o 
Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério  pedio  á  secretaria  da  província 


SESSÃO  EM  ±U  DE  MAIO  DE  J857. 


259 


uma  certidão  apontando  certos  nomes,  e  como  estes  nomes 
não  estavão  na  lista  da  qualificação,  a  secretaria  na  certidão 
que  deu  disse  muito  bem  declarando  que  taes  indivíduos 
não  estavão  qualificados;  mas  isto  não  importa  nenhum 
dezar  para  a  secretaria  do  governo,  nem  ha  o  tal  antagonis- 
mo lembrado  pela  honrada  commissão,  porque  os  nomes 
desses  indivíduos  estavão  trocados  ;  e  como  poderia  o  Sr.  Dr. 
Alvaro  Tibério  conhecer  os  nomes  desses  eleitores  de  S. 
Felippe?  Eu  já  mostrei  em  lugar  próprio  a  razão  da  difi- 
culdade. Teve  de  appellar  para  alguns  amigos  que  lhe  man- 
dárão  nomes  trocados,  e  a  secretaria  respondia,  certificava 
em  vista  do  allegado  nas  petições. 

Agora,  Sr.  presidente,  perguntarei  quem  dá  e  assigna 
essas  certidões  da  camará  municipal  de  Maragogipe,  e  que 
tanto  merecerão  da  nobre  commissão?  E'  um  individuo  de 
nome  Marcolino  Vieira  d'Hortas,  secretario  dessa  corpora- 
ção, e  muito  interessado  nesta  eleição,  pela  parte  que  nella 
tomou.  Não  o  conheço,  mas  se  tiver  de  aprecia-lo  pelos  do- 
cumentos que  tenho  compulsado  desta  eleição,  o  meu  juízo 
não  lhe  poderá  ser  favorável. 

-  Este  individuo,  segundo  diz  a  acta  da  duplicata  de  Ma- 
ragogipe, substituio  no  dia  4  de  Novembro  do  anno  passado 
a  um  dos  mesarios  dessa  eleição  que  deixou  de  comparecer; 
entretanto  ha  aqui  (apontando  para  vários  papeis)  uma  jus- 
tificação dada  perante  o  juiz  municipal  de  Magarogipe  em 
que  se  mostra,  pelo  depoimento  de  muitas  testemunhas,  que 
nesse  dia  elle  se  achava  fora,  de  Maragogipe  em  S.  Fe- 
lippe !  ! 

O  Sr.  Fernandes  oa  Ci  .mia  :  —  Essa  justificação  é  falsa. 

O  Sr.  Candido  Mendes: — Este  homem  finalmente,  que 
iem  o  dom  da  ubiquidade,  é  quefe  a  nobre  commi;- são  julga 
competente,  habilitado  para  destruir  a  força  das  certidões 
da  secretaria  da  presidência  !  Quem  o  acreditaria? 

#  O  tempo  urge,  Sr.  presidente,  e  força  é  pôr  termo  ao  meu 
discurso;  e  todavia  não  devo  ultima-lo  sem  fazer  algumas 
limitadas  considerações  ácerca  do  que  occorreu  no  collegio 
eleitoral  da  cidade  da  Cachoeira. 

Tem-se  deduzido,  Sr.  presidente,  do  facto  da  separação 
dos  eleitores  que  sustentârão  a  candidatura  do  Sr.  Dr.  Al- 
varo Tibério,  e  formárão  novo  collegio,  uma  prova  contra 
a  legitimidade  daquella  candidatura,  taxando-se  esse  pro- 
cedimento de  estratégia  eleitoral.  N  ão  me  parece  semelhante 
arguição  fundada  em  justiça,  e  satisfazendo  a  promessa  que 
ha  pouco  enunciei,  farei  apenas  uma  observação. 

No  collegio  eleitoral  da  Cachoeira  havião  eleitores  singe- 
los e  em  duplicata,  que,  por  deliberação  da  presidência, 
consultada  sobre  este  objecto,  votárão  promiscuamente  na 
eleição  da  mesa  do  collegio.  Os  amigos  do  Sr.  Dr.  Alvaro 
Tibério  obedecem  a  essa  decisão  da  presidência,  bem  que 
fosse  questionável,  porque  em  caso  de  duvida  deve  haver 
quem  possa,  ainda  que  provisoriamente,  solver  taes  ques- 
tões ;  e  ninguém  mais  habilitado  que  a  primeira  autoridade 
administrativa  da  província. 

Em  que  época  se  separão  os  eleitores  da  parcialidade  do 
Sr.  Alvaro  Tibério,  dos  que  seguem  o  seu  competidor? 
Quando  se  pretendia  violar  alei,  e  defeito  se  violou.  0 
Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério  e  seus  amigos  sustentavão  com  a 
minoria  da  mesa  do  collegio  que  a  votação  dos  eleitores  em 
duplicata  deveria  ser  tomada  em  separado  e  não  promiscua- 
mente com  a  dos  eleitores  singelos  ;  os  seus  antagonistas, 
sentindo  sua  fraqueza,  sustentavão  a  opinião  opposta,  que 
a  lei  condemnava.  Em  taes  apuros  deverião  os  eleitores  que 
pelo  seu  lado  contavão  a  razão  e  o  direito  tornarem-se 
complices  do  procedimento  reprovado  de  uma  maioria  fictí- 
cia, em  que  entrárão  eleitores  em  duplicata  ? 

A  obediência  escrupulosa  da  lei,  o  dever  de  cidadão,  im- 
ponhão  áquelles  eleitores  a  obrigação  de  se  separarem  de 
uma  reunião  que  não  tinha  por  linha  de  conducta  os  pre- 
ceitos legaes.  A  separação  em  taes  circunstancias  não 
pôde  ser  condemnavel,  e  menos  pôde  ser  taxada  de  estraté- 
gia eleitoral ;  arguição  que  com  mais  razão  cabe  aos  que, 
por  meio  de  votos  duvidosos  e  illegitimos,  querião  a  todo  o 
custo,  com  sacrifício  de  nossas  leis,  dar  um  diploma  ao  seu 
candidato.  De  que  lado  pois  está  o  bom  proceder  2  Por  ven- 
tura será  do  lado  da  maioria  da  mesa  do  collegio,  que  s.-llou 
a  sua  condemnação  no  parecer  que  lavrou. . . . 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes:. ..ou  da  minoria,  que  só  reclama- 
va o  exacto  cumprimento  da  lei  ? 

Creio,  Sr.  presidente,  haver  provado  que  o  Sr.  Dr.  Alvaro 


Tibério  de  Moncorvo  e  Lima  é*  o  legitimo  representante  do 
3°  districto  eleitoral  da  província  da  Bahia.  (Apoiados.)  Sa 
não  é,  ninguém  poderia  se-lo  com  taes  eleições,  faltaria  a 
maioria  de  votação  que  a  lei  exige,  e  a  eleição  seria  annullada. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  —  Eu  já  previa  a  conse- 
quência. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  A'  vista  dos  factos  por  mim 
expostos,  das  razões  documentadas  com  que  sempre  acom- 
panhei cada  proposição  que  enunciava,  não  está  palpavel- 
mente  demonstrada  a  nullidade  das  eleições  das  freguezias 
de  S.  Felippe  e  da  Tapera ;  não  é  evidente  que  só  com  massas 
de  eleitores  assim  preparados  é  que  se  procurou  contestar 
o  direito,  as  legitimas  pretenções  do  Sr.  Dr.  Alvaro  Ti- 
bério? 

O  Sr.  Fiusa  :  — Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes: — São  estas,  Sr.  presidente,  as 
considerações  que  tinha  a  fazer  sobre  esta  eleição.  A  cama- 
rá em  sua  sabedoria  julgará  este  pleito  como  entender 
mais  justo  e  mais  acertado ;  por  minha  parte  penso  ter 
cumprido  o  meu  dever. 

Concluindo,  peço  de  novo  desculpa  aos  meus  nobres  col- 
legas  por  haver  por  tanto  tempo  oceupado  sua  attenção; 
mas  era  isto  indispensável,  de  outra  sorte  difficilmente  se 
poderia  discriminar  a  verdade  em  questão  tão  disputada,  e 
conhecer  o  bom  direito  que  assiste  ao  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibé- 
rio de  Moncorvo  e  Lima  nesse  montão  de  documentos  e  de 
factos  que  se  combatem  e  contrapõem.  Tenho  dito. 
O  Sr.  Fiusa: — Muito  bem. 
A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 
Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessíio  era.  11  de  Maio. 

PRESIDÊNCIA  do  SR.  visconde  de  baependy. 

Summario.— Expediente.  —  Ordem  do  dia.  —  Eleição  da  Ba- 
hia. Discurso  do  Sr.  Fernandes  da  Cunha.  Votação. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  Franco  de  Almeida,  Cerqueira  Leite,  Lan- 
dulpho,  Cunha  Mattos,  Salathiel,  Martinh©  Campos,  Fran- 
cisco Campos,  Machado,  Souza  Leão,  Paiva,  Benevides, 
Fiusa,  Mendes  da  Costa,  Gavião,  Peixoto,  Pereira  Pinto, 
Pinto  ds  Mendonça,  Nebias,  Paranaguá,  Fernandes  da 
Cunha,  visconde  de  Baependy,  Hermógenes,  Silveira  Lobo, 
Costa  Pinto,  Aguiar,  Villela  Tavares,  Gonçalves  da  Silva, 
Belfort,  Madureira,  Augusto  de  Oliveira,  Paes  Barreto, 
Augusto  Chaves,  Calheiros,  Felippe  de  Araujo,  Diogo  Ve- 
lho, Flávio,  Alcantara  Machado,  Belisário,  Dantas,  Tobias 
Leite,  Cunha  Figueiredo,  Carrão,  Ferraz  da  Luz,  Pinto  de 
Campos,  J.  Marcondes,  André  Bastos,  Jacintho  de  Men- 
donça, Almeida  Pereira,  Toscano  Barreto,  Barros  Pimen- 
tel, Silvino  Cavalcanti,  Sá  e  Albuquerque,  Fernandes  Vi- 
eira, Antunes  de  Campos ,  barão  de  Camaragibf\  Mignel 
de  Araujo,  Rego  Barros  ,  Peixoto  de  Azevedo,  Delfino  de 
Almeida,  Dias  Vieira,  e  Serra  Carneiro,  abre-se  a  sessão, 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Teixeira 
Júnior,  Costa  Moreira,  Luiz  Carlos,  Pereira  Franco,  Bap- 
tista Monteiro  ,  Pederneiras  ,  Athaide ,  Augusto  Cor- 
rêa ,  Sergio  Macedo  ,  Candido  Mendes,  Pacheco  .  Montei- 
ro de  Barros,  Lima  e  Silva,  Sampaio  Vianna,  Paulino,  Para- 
nhos, Pedreira,  Bezerra  Cavalcanti,  Cruz  Machado,  barão 
deS.  Bento,  Torres  Homem,  Araujo  Lima,  Barbosa,  Bran- 
dão, e  Silva  Miranda. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  officio  do  ministério  da  guerra  ,  lemettendo  ,  por 
depender  da  approvação  da  camará,  a  tabeliã  que  altera  o 
vencimento  annua.1  dos  magistrados  e  empregados  do  tribu- 
nal ,  e  secretaria  do  conselho  supremo  militar  e  de  justiça. 
—  A'  3a  commissão  de  orçamento. 

Um  requerimento  dos  proprietários  do  J&mal  do  Commer- 
cio,  propondo  publicar  os  debates  da  camará  no  Jornal,  e 
em  volumes  separados,  sob  o  titulo  de  Animes  do  Parlamento 
Brasileiro. — A'  mesa. 
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Outro  de  José  Maria  Amador,  pedindo  uma  pensão  por  ter 
perdido  a  vista  no  srviço  militar. — A'  commisBão  de  pen- 
sões e  ordenados. 

Uma  representação  de  Severo  Amorim  do  Valle,  e  Bernar- 
do Rabello  da  Silva  Pereira,  desembargador  na  relação  de 
Pernambuco,  contra  as  suas  aposentadorias. — A'  commis- 
são  do  constituição. 

ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO    BA    1  41  I  Ai 

Continua  a  discussão  adiada  do  parecer  da  4a  comrnissão 
de  poderes  sobre  a  eleição  do  3°  districto  da  província  da 
Bahia,  com  a  emenda  apoiada. 

Lê-se  ,  apoia-se  e  entra  conjunctamente  em  discussão  a 
seguinte  sub-emenda  : 

<  Que  3eja  approvada  a  eleição  da  freguezia  da  Cruz  das 
Almas,  feira  na  matriz,  como  propõe  a  commissão. — Fittsm.  > 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:— Sr.  presidente,  peço  a 
V.  Ex.  que  tenha  a  bondade  mandar-me  a  emenda  e  sub- 
emenda que  estão  também  em  discussão.  (£'  satisfeito.) 

Sr  presidente,  todos  os  nobres  deputados  que  se  têm  pro- 
nunciado nesta  importante  questão,  que  actualmente  oc- 
cupa  a  attenção  da  camará,  e  que  fortemente  agita,  como 
profundamente  preoccupa  o  espirito  publico  da  grande 
maioria  de  minha  província,  se  têm  apresentado  na  tribuna 
proclamnndo-se  isentos  e  extremes  de  qualquer  paixão  ou 
prevenção;  todos  elles  se  têm  dito  inspirados  dos  mais  no- 
bres e  elevados  motivos,  e  só  forçados  a  se  pronunciarem 
instigados  pela  consciência  do  dever,  ou  pelos  severos  dicta- 
mes  da  verdade  e  da  justiça. 

Quero  crer,  faço  aos  nobres  deputados  a  justiça  de  os 
considerar  realmente  não  tocados  de  qualquer  paixão  ou 
prevenção  ;  quero  mesmo  reconhecer  que  nenhum  seja  ca- 
paz de  se  deixar  Influenciar  de  motivos  menos  nobres,  ou 
de  inspirar-se  n'uraa  causa  como  esta  de  sentimentos  de 
affeição  ou  de  interesse  politico.  Acredito  que  nenhum  se 
pronuncia  neste  importante  debate  senão  por  effeito  de  irre- 
sistível convicção,  senão  sob  os  auspícios  e  influxos  da  con- 
sciência da  verdade  e  do  direito.  Pois  bem,  eu  não  peço,  não 
quero,  não  invoco  da  camará  outro  favor  além  dessa  justiça, 
outra  benevolência  senão  a  da  sua  benigna  attenção  para  o 
Ion o-o  desenvolvimento  da  grave  questão  que  nosoccupa, 

E  pois  não  tomarei  tempo  á  casa  em  justificar-me  de 
qualquer  prevenção  ou  suspeita  que  por  ventura  se  tenha 
inoculado  adrede  no  espirito  de  alguém  para  desconcei- 
tuar  o  humilde  e  fraco  orador  que  ora  tem  a  honra  de  diri- 
gir a  palavra  á  camará.  Não  descerei  a  justificar-me  a  res- 
peito dos  motivos  pessoaes  que  possa  ter,  e  que  sei  que  al- 
guém me  attribue  para  desconsiderar-me,  que  me  levão  a 
expressar-me  desta  ou  daquella  forma  no  presente  debate. 

Senhores,  sobretudo  prezo  a  justiça  e  a  verdade  (apoiados), 
SOú  incapaz,  qualquer  que  seja  a  paixão  que  me  domine,  de 
faltar  reconhecidamente  ao  direito,  ou  de  negar  homenagem 
á  j  ustiça  e  á  verdade.  (Apoiados. ) 

Nunca  até  aqui  prostitui,  nem  prostituirei  jamais  a  mi- 
nha palavra  honrada  em  defesa  de  causas  más,  de  causas 
insustentáveis  ante  o  direito  e  o  bom  senso  do  paiz  ;  e  Deos 
me  fulmine  na  véspera  do  dia  ern  que  tenha  a  cobardia  e  a 
infâmia  de  prostitui-la  assumindo  reprova damen te  a  defesa 
de  cansas  taes.  (Apoiado*.) 

Senhores,  quando  eu  fôra  o  único  deputado  de  minha 
província  que  erguesse  sua  voz,  solitário,  no  recinto  augusto 
riu  assembléa  geral  em  defesa  da,  catita  dós  meus  amigos, 
que  reputo  legitimamente  eleitos,  deputado  e  supplente  pelo 
3°  districto  da  província  da  Bahia,  os  Sr-*.  Drs.  Pedro  Muniz 
Barreto  de  Aragão  e  Francisco  Xavier  de  Pinto  Lima,  nem 
por  isao  esmoreceria  no  debate,  nem  por  isso  coraria  ;  pelo 
contrario  honrar  me-hia  sobremodo  de  ser  o  único  deputa- 
do da  minha  província  que  pensasse  deste  modo,  e  que  ou- 
sasse exprimir-se  no  parlamento  da  maneira  porque  o  vou 
fazer 

E'  debaixo  do  império  de  uma  convicção  robusta  e  innba- 
lavel,  Sr  presidente,  que  tono  a  palavra;  «ni  não  peço  ft 
camará  senão  benevolência  para  mim,  senão  justiça  para 
9  causa  que  defendo  ;  ella  que  se  guie  somente  pelo  allega- 
ao  e  provado;  julgue- me  pelo  que  eu  disser;  avalie  do  fun- 
do de  minha*  intenções  pelas  provas  que  cuexhibir. 

Sr  presidente,  sinto  não  poder  ser  tão  breve  como  dese- 
jada. Os  discursos  proferidos  na  casa,  e  principalmente  o 
«incurso  ouvido  hontem  do  nobre  deputado  pelo  Maranhão, 


districto  de  Caxias,  que  oceupou  quasi  4  horas  de  sessão • 

3ue  me  martellou  o  espirito  pela  obrigação  em  que  me  pôz 
e  ouvi-lo  attentamente  por  4  longas  horas,  a  mim  homem 
enfermo,  extenuado,  gasto  e  alquebrado  por  padecimentos 
que  de  annos  sofTro ;  discurso  que  me  pôz  de  alguma  ma- 
neira incommodado,  e  que  pareceu  produzir  sensação  no 
espirito  de  alguém  «la  camará ;  esse  discurso  não  pôde  passar 
sem  resposta  séria  e  grave,  longa  e  desenvolvida  com  toda 
ponderação  e  calma ;  esse  diseurso  necessita  por  sem  duvida 
de  ser  cuidadosamente  apreciado,  e  profundamente  analy- 
sado  em  todos  os  pontos  essenciaes  de  que  se  elle  oceupou ; 
e  por  conseguinte  me  força  a  abusar  da  attenção  da  casa 
por  mais  tempo  do  que  aquelle  que  eu  desejára. 

Senhores,  se  eu  não  tivesse  outros  motivos  de  profunda 
convicção  para  defender  a  causa  do  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz,  bas- 
taria o  discurso  hontem  proferido  pelo  nobre  deputado  para 
convencer-me  e  decidir-me  em  favor  dessa  justa  causa. 

Nem  procurando-se  de  propósito  provar  a  legitimidade  de 
qualquer  eleição  poder-se-hia  conseguir  meíhor  do  que  o 
nobre  deputado  hontem  fez  a  respeito  da  eleição  do  Sr.  Dr. 
Pedro  Muniz ;  pois  que  não  achando  o  nobre  deputado  razões 
solidas,  motivos  jurídicos  para  iníirmar  tudo  quanto  a  res- 
peito da  questão  tem  sido  publicado  e  discutido,  quer  pela 
imprensa  da  Bahia,  quer  pela  desta  côrte ;  não  podeudo  con- 
trariar tudo  quanto  consta  dos  documentos  presentes  á 
commissão,  tudoaquillo  que  foi  luminosa,  imparcial  e  juri- 
dicamente elaborado  e  deduzido  nesse  solido  parecer  que  a 
commissão  apresentou  ;  na  falta  absoluta  de  razões  e  fun- 
damentos jurídicos  para  destruir  a  incontestável  verdade,  e 
a  perfeita  justiça  que  com  austera  imparcialidade  innega- 
velmente  transluz  nesse  admirável  trabalho  da  respective 
commissão,  tão  acrem enteia rgu ida  ,  tão  vehementementa 
abjurgada,  pelo  nobre  deputado  que  com  ella  se  mostrou  se- 
vero em  demasia  ;  nessa  deficiência  total  de  razões  e  argu- 
mentos com  que  pudesse  derrocar  a  irrecusável  legitimidade 
da  eleição  do  Dr.  Pedro  Muniz,  vio-se  o  nobre  deputado 
compellido  a  recorrer  com  seu  espirito  arguto  a  meios  cap- 
ciosos, a  especiosos  sophismas  sem  nenhuma  solidez,  e  a 
impertinentes  e  fúteis  exeavações.  E  na  verdade,  senhores, 
se  o  nobre  deputado  hontem  mostrou-se  um  argumentador 
hábil,  um  dialéctico  subtil,  um  sophista  argucioso,  não  pas- 
sou dahi. 

O  nobre  deputado  fez  prova  de  talento,  concedo;  mas  não 
ganhou  terreno  para  a  justiça  da  causa  que  tomou  a  seu 
peito  defender  ;  pelo  contrario,  o  nobre  deputado  a  desacre- 
ditou, e  perdeu  inevitavelmente  ante  a  justiça  da  camará, 
porque  somente  pelo  escalpelo  da  analyse,  anatomisando  os 
pontos  mais  áridos,  as  fibras  mais  intimas  do  processo  elei- 
toral, á  força  de  esmerilhar  somente,  e  de  profundamente 
exeavar  em  terreno  pedregoso,  a  ver  se  poderia  desentra- 
nhar uma  outra  lantejoula  que  parecesse  phosphoricamente 
brilhante;  sò  assim  é  que  poderia  o  nobre  deputado. achar 
ou  emprestar  uma  appareneia  lógica  e  concludente  a  seus 
raciocínios  e  ás  suas  deducções. 

O  nobre  deputado,  Sr  presidente,  fallou  hontem  esque- 
cendo-se  d^  que  falia v a  perante  uma  camará,  que  não  é 
tribunal  judiciário,  que  não  se  seduz  por  esses  argumen- 
tos estratégicos,  por  essas  argucias  subtilíssimas,  por  esse 
jogo  mais  ou  menos  hábil  de  palavras  e  phrases  confionta- 
das,  que  illudem  e  seduzem  a  espíritos  incautos,  ou  menos 
cultivados,  que  não  têm  a  precisa  perspicácia  para  discri- 
minar a  verdade  do  erro,  o  sophisma  da  razão,  a  argúcia 
frívola  da  argumentação  procedente. 

Assim,  senhores,  o  nobre  deputado  encheu  a  mór  parte 
dessas  quatro  longas  horas  em  desfiar  essas  especiosas  sub- 
tilezas, verdadeiras  tricas  f  renses,  com  que,  se  deu  prova 
de  habilidade,  não  conseguio  por  certo  levar  ao  espirito  da 
camará  a  convicção  da  justiça  da  causa  que  emprehendeu 
defender. 

E,  senhores,  não  é  em  verdade  abusar  da  pacÍenc"i  da 
camara,  não  éum  attentadode  leza-attençTo  que  corhinettsu 
o  nobre  deputado  o  querer  provar  que  uma  eleição  é  nulla 
com  circumstancias  tão  futeí*.  com  accldentos  tão  insigni- 
ficantes e  infelizes,  que  o  nobre  deputado  capitulou  de  vicies 
insanáveis,  rio  nullidades  substanciaes,  mas  que  não  passão 
quando  muito  de  meras  irregularidades? 

Para  que  o  nobre  deputa  lo  deu-se  ao  trabalho  de  exami- 
nar actas  de  eleições  <)e  dous  mil  e  tantos  votantes;  de 
sommnr,  por  exemplo  o  numero  dos  que  comparecerão,  e  i 
dos  que  faltarão,  de  fazer  multiplicações  para  achar  a  final 
o  resultado  de.  um  voto  de  dilTerença?  Para  que  o  nobre  de- 
putado tomou  o  iruwimodo  de  calcular  insanamente  me- 
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diante  longo  e  fatigante  processo  a  eleição  de  freguezias  j 
cujos  eleitores  e  Afectivos  erão  48,  para  encontrar  em  resul-  | 
tado  de  seus  cálculos  uma  differença  de  40  votos,  e  dizer,  j 
houve  irregularidade  ou  nullidade  nesta  eleição  ?  quando 
essa  falta  ae  nenhum  modo  poderia  influir  na  ordem  dos  i 
eleitores,  nem  mesmo  dos  supplentes? 

Para  que  averbar  de  nullidade  a  falta  da  eleição  de  um  j 
numero  de  supplentes   igual  ao  numero^  de  eleitores  da  I 
parochia, quando  o  nobre  deputadosabe  muito  bem  que  isso 
não  importa  vicio,  ou  irregularidade  alguma,  e  que  até  na  j 
legislação  eleitoral  é  essa  uma  hypothese  preventa  e  re- 
gulada ?  O  que  significa  ainda  arguir  de  nullidade  a  omissão 
de  se  declarar  em  uma  acta  de  apuração  que  a  mesa  não 
expedira  diplomas   aos  eleitores  ,  e  isso  principalmente 
quando  o  nobre  deputado  teve  tal\ez  occasião  de  ver  muitos 
desses  diplomas  de  que  fallou  ;  quando  muitos  delles  estão 
aqui,  forão  apresentados  no  collegio^  e  delles  teve  occasião 
de  tomar  a  illustre  commissão  conhecimento?  O  que  importa 
ainda  dizer  o  nobre  deputado,  por  exemplo,  que  a  falta  da  j 
missa,  que  devia  ser  ouvida,  pelos  eleitores,  era  uma  irregu-  j 
laridade  no  processo  eleitoral;  e  muitas  outras  cousas  desta  j 
ordem,  com  que  o  nobre  deputado  gastou  immenso  tempo  j 
inutilmente,  e  que  ia  desfiando  por  uma  gradação  que  pre-  j 
tendia  fazer  saliente,  dizendo  sempre  — á  melhor,  á  melhor:  , 
—mas  examinada  a  natureza  e  força  de  taes  factos  relevan- 
tes conhecia-se  que  o  —  á  melhor  —  do  nobre  deputado  não 
era  senão  isto,  frívolas  nihilidades? 

Senhores,  deixamos  essas  argucias  fúteis,  esses  sophis- 
mas  especiosos  da  escolástica  pura  ;  vamos  examinar  a 
questão^ debaixo  de  todos  os  seus  aspectos,  na  fórma  e  no 
fundo,  e  se  houver  tempo  eu  acompanharei  ao  nobre  depu- 
tado, comprometto-me,  em  tudo  quanto  disse  a  respeito 
desses  mesmos  pequenos  accidôntes  com  os  quaes  tanto  se 
occupou. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  procurou  desconceiluar 
a  todo  o  trance  o  parecer  da  illustre  commissão ,  o  nobre  de- 
putado foi  com  ella  injusto  em  demasia;  foi  mesmo  pouco 
generoso  e  cavalheiro  (já  não  quero  dizer  que  elle  faltasse 
até  á  delicadeza  devida,  ou  que  irrogasse  uma  verdadeira 
injuria  quando  declarou  a  seus  illustres  membros^  que  a 
illustre  comnrssão  não  fora  inspirada  pela  justiça,  impar- 
cialidade e  recta  razão  no  parecer  que  deu).  Como  tolerar-se 
o  ouvir  o  nobre  deputado  proferir  em  tom  severo  de  indig- 
nação, como  quem  tivera  a  consciência  revoltada,  que  elle 
se  condoia  pela  camará,  e  deplorava  sinceramente,  cheio  de 
amargo  pezar,  o  ver  sahir  desta  casa  um  parecer  c<  mo  es- 
te, que  altamente  revelava  não  ter  a  illustre  commissão 
consciência  daquillo  que  havia  escripto  ? 

Oh  !  senhores,  isto  é  uma  grave  injuria  aos  dignos  mem- 
bros dessa  commissão  que  elaborárão  este  parecer  desfiando 
minuciosamente,  com  a  mais  sãa  e  escrupulosa  consciência 
da  verdade  e  do  direito,  t"dos  os  factos  que  se  derão,  e  emit 
tindo  o  seu  juizo  imparcial,  seguro  e  luminoso  a  respeito 
de  cada  um,  sem  oihar  a  quem  feria,  ou  a  quem  poderia 
aproveitar. 

O  nobre  deputado  disse  que  elle  tinha  a  convicção  intima 
de  que  o  Sr.  Dr  Alvaro  Tibério  de  Moncorvo  e  Lima  em  ó  le- 
gitimo deputado  eleito  pela  grande  maioria  real  dos  eleito- 
res do  3»  districto  da  província  da  Bahia !  Mas,  Sr.  presi- 
dente, o  que  valem  asserções  vagas,  declamações  aéreas, 
pura  e  unicamente  trazidas  com  o  fim  de  desroneeituar  a 
causa  co  adversário?  Como  é  possível  que  o  nobre  deputado 
possa  manter  suas  arriscadas  asserções,  com  que  funda- 
mento poderá  elle  sustentar  que  este  parecer  foi  elaborado 
pela  illustre  commissão  sem  consciência?  Como  é  possível 
que  o  nobre  deputado  se  pudesse  convencer  de  que  a  maioria 
real  dos  eleitores  do  3°  districto  da  Bahia  elegera  legitima 
mente  deputado  ao  Sr  Dr.  Alvaro  Tibério,  e  não  ao  Sr.  Dr. 
Pedro  Muniz?  Vejamo-lo. 

O  parecer  da  illustre  commissão  conclue  da  seguinte 
maneira : 

«  1.°  Que  fejão  approvadas  as  eleições  primarias  das 
freguezias  da  Cachoeira. Muritiba, Outeiro,  Redundo,  Santo 
Estevão,  Iguapé,  Tapera.  Pedra  Branca,  e  as  que  forão  fei- 
tas na  matriz  de  S.  Felippe,  e  na  casa  de  oração  da  Cruz  das 
Almas. 

«  2.°  Que  sejão  annulladas  as  eleições  primarias  da  fre- 
guezia  de  Maragogipe  e  da  Conceição  da  Feira 

«  3.o  Que  sejâo  validados  os  votos  dados  no  collegio  elei- 
toral que  se  reunio  na  matriz  da  Cachoeira,  e  declarado 
nullo  o  que  se  reunio  no  conver  to  do  Carmo. 

«  4.o  Que  seja  reconhecido  deputado  o  Sr.  Dr.  Pedro  Mu- 


niz Barreto  de  Aragão,  t  supplente  o  Sr.  Dr.  Francisco 
Xavier  Pinto  Lima.  » 
A  emenda  diz: 

«  l.o  Que  sejão  approvadas  as  eleições  primarias  das  fre- 
guezias de  Cachoeira.  Muritiba,  Outeiro,  Redondo,  Iguapé, 
Pedra  Branca,  Santo  Estevão  e  Tapera,  come  propõe  a  com- 
missão; sendo  porém  eliminados  da  freguezia  da  Tapera  12 
eleitores,  que  de  mais  deu,  conforme  a  qualificação. 

c  2.°  Que  seja  também  considerada  valida  a  eleição  da 
freguezia  de  Maragogipe  feita  na  matriz,  sob  a  presidência 
do  lo  juiz  de  paz. 

«  3.o  Que  seja  annullada  a  eleição  da  Conceição  Nova  da 
Feira,  como  propôz  a  commissão,  e  ambas  as  eleições  de  S. 
Felippe. 

<  4.°  Que  sejão  annullados  todos  os  eleitores  não  quali- 
ficados constantes  das  certidões  extrahidas  da  secretaria 
do  governo,  e  os  dous  eleitores  que  se  prova  estarem  pro- 
nunciados. 

c  5.0  Que  voltando  o  parecer  á  commissão  de  constitui- 
ção e  poderes,  e  sommados  os  votos  validos  de  um  e  outro 
collegio,  sejão  declarados  deputado  e  supplente  aquelles 
cidadãos  que  tiverem  obtido  a  maioria  absoluta .  —  Fiusa.  > 

<  Sub-emenda.  —  Que  seja  approvada  a  eleição  da  fre- 
guezia Ha  Cruz  das  Almas  feita  na  matriz,  como  propõe  a 
eommissâo.  —  Fiusa.  > 

Da  leitura  que  acabo  de  fazer,  Sr.  presidente,  do  parecer, 
da  emenda  e  da  sub-emenda,  vê-se  claramente  que  a  com- 
missão tinha  approvado,  d'entreas  11  freguezias  rios  3  mu- 
nicípios de  que  se  compõe  o  30  districto  eleitoral  da  cidade 
da  Cachoeira,  todas  as  eleições  do  município  desta  cidade,  á 
excepção  da  da  Feira  da  Conceição,  e  da  procedida  na  Capella 
do  Sapé  freguezia  da  Cruz  das  Almas;  o  que  importava  para 
o  Dr.  Pedro  Muniz  uma  perda  de  56  votos ,  e  um  ganho  equi- 
valente para  o  Sr.  Dr.  Tibério.  Vê-se  mais  que  a  commissão 
approvára,  no  município  de  Maragogipe,  composto  de  duas 
i  freguezias  com  79  eleitores,  a  eleição  f-ita  na  matriz  de  S. 
|  Felippe,  presidida  pelo4°juiz  de  paz,  segundo  as  instrucções 
da  presidência,  que  declarará  os  2  primeiros  incompatíveis 
I  ©por  estar  morto  o  3°,  e  annullára  a  duplicata  falsa  cele- 
!  brada  na  ca pella  da  Conceição  da  mesma  fregmzia,  que  se 
figura  presidida  pelo  famigerado  major  Jeronymo  José  Fer- 
I  nanries.  pela  presidência  declarado  incompatível.  Vê-se  mais 
I  ainda  que  a  commissão  annullára  ambas  as  eleições  proce- 
!  didas  na  cidade  de  Maragogipe.  tanto  a  feita  na  matriz  sob  a 
j  presidência  do  lo  juiz  de  paz,  Rev  padre  Ignacio  Aniceto  de 
j  Souza,  como  a  reàlisada  na  ca  pella  da  Conceição  do  Monte, 
|  presidida  pelo  2o  juiz  de  paz  com  os,4  mesarios  da  eleição 
da  matriz,  que  delia  se  separarão  por  violência,  coacção  e 
violação  da  urna  respectiva.  Tudo  o  que,  importa  48  elei- 
tores de  S  Felippe  para  o  Dr.  Pedro  Muniz.  e  igual  perda 
I  para  o  Sr.  Dr.  Tibério,  não  faSlando  em  Maragogipe,  onde 
I  ambos  os  contendores  perdem  31  eleitores.  ^ 
j      A  commissão  valida  tudo  o  mais,  inclusive  ambas  as  fre- 
I  gueziasdo  municipio  da  Tapera,  ou  61  eleitores,  e  despieza 
i  a  arguição  de  nullidade  produzida  contra  os  diplomas 
|  de  12  desses  diversos,  eleitores  pelo  Sr.  Dr.  Tibério,  a  pre- 
texto de  não  estarem  qualificados  uns.  de  não  terem  idade 
outros,  e  doestar  condemnado  um,  porque  pelo  Dr.  Pe- 
dro Muniz,  além  de  se  refutarem  todas  essas  arguições, 
aceresce  que  se  acoimão  dos  mesmos  vidos  a  14  eleitores 
do  Sr.  Dr.  Tibério,  e  se  provão  a  respeito  de  qmsi  todos 
esses  motivos  de  exclusão. 

A  emenda, 'porém,  e  sub-emenda  offerecidas  pelo  nobre 
deputado  o  Sr.  Dr.  Fiusa,  pretendem  que  seja  reformado 
todo  o  trabalho  da  commissão  na  parte  desfavorável  ao  Sr. 
Dr.  Tibério,  e  proveitosa  ao  Dr.  Pedro  Muniz,  e  vice-versa. 

Assim,  pretende  o  nobre  deputado  que  sejão  nullas  am- 
bas as  eleições  de  S.  Felippe,  tanto  a  da  matriz  que  a  com- 
missão reconheceu  valida,  como  a  da  ca  pella  presidida 
por  Jeronymo,  que  a  commissão  annullou  por  falsa  e  clan- 
destina. Quer  mais  o  nobre  deputado  que  se  a nnulle  a^ elei- 
ção da  Capella  do  Monte  da  cidade  de  Maragogipe.  presidida 
pelo  2°  juiz  de  paz  com  os  quatro  mesarios  que  se  separarão 
da  matriz,  e  se  valide  a  eleição  nesta  procedida  sob  a  presi- 
dência do  lo  juiz  de  paz,  o  sobredito  reverendo  padre  Igna- 
cio. Pretende  ainda  mais  o  nobre  deputado  «leduzir  12  elei- 
tores que  reputa  excessivos  da  fretrue/ia  da  Tapera,  á 
vista  da  quali  H cação,  e  por  virtude  de  ser  deata  desmembrada 
a  capella  do  Bom  Conselho  da  Amargosa,  erigida  em  fre- 
guezia, assim  como  quer  também  a  eliminação  de  mais  12 
eleitores  de  diversas  freguezias,  ditos  não  qualificados, 
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condemnados  ou  sem  os  requisitos  constitucionaes  de  elegi- 
bilidade para  o  eleitorado. 

O  que  era  summa,  Sr.  presidente,  importa  pretender-se 
a  amiullação  de  tudo  quanto  pôde  ser  favorável  á  causa  do 
Sr.  Dr.  Pedro  Muniz,  embora  solida  e  juridicamente  fun- 
dada no  parecer  da  commissão,  e  a  approvação  e  validação 
de  tudo  quanto  pôde  aproveitar  e  melhorar  a  sorte  do  Sr. 
Dr.  Tibério!...  Por  outra,  Sr.  presidente,  os  amigos 
do  Sr.  Dr.  Tibério,  não  contentes  com  a  commissão  já  lhe 
haver  outorgado  5->  votos  da  Cruz  das  Almas  eFeira  da  Con- 
Csição,  querem  ainda  mais  31  de  Maragogipe.  mais  12  de 
feitores  que  elles  diz^m  incursos  em  exclusões  legaes, 
m  fciè  12  excessivos  da  Tapera,  e  segundo  o  nobre  deputado 
que  hontem  orou,  o  Sr  Candido  Mendes,  52,  a  nullidade 
de  toda  a  freguezia,  e  ainda  mais  48  de  S.  Felippe,  que  a 
commissão  tinha  validado  para  o  Dr.  Pedro  Muniz....  em 
surnma,  na  primeira  hypotjiese  querem  mais  93  votos  para 
o  Sr.  Dr.  Tibério,  excluídas  as  freguezias  da  Conceição  da 
Feira  e  Cruz  das  Almas,  ou  159  incluindo-as  ;  e  na  ultima 
e  melhor_  hypothese  199  votos,  a  passar  a  nullidade  de  toda 
a  freguezia  da  Tapera,  conforme  já  foi  pedido  com  cálculos 
grosseiramente  erróneos  ou  visivelmente  falsos,  produzidos 
paio  ultimo  orador  que  impugnou  o  parecer  da  commissão. 

Portanto,  bem  vê  a  casa  que  os  nobres  deputados  só 
applaudem  a  commissão,  só  tolerão  que  ella  procedesse  com 
Imparcialidade  e  consciência  na  parte  em  que  ella  favorece 
a  causa  do  Sr.  Dr.  Tibério,  e  ainda  assim  lhe  attribuem 
um  pensamento  tredo  e  occulto,  uma  concepção  machiave- 
lica,  bem  revelada  pelo  ultimo  orador  na  locução  de  que 
usou  até  aqui  :  —  a  commissão  quiz  dar  mel  pelos  beiços 
annullando  a  Feira  da  Conceição,  e  validando  da  Cruz  das 
Almas  a  eleição  feita  na  casa  da  oração!... — Na  parte  em 
que  a  illustrada  e  honrada  commissão  separou-se  dos  inte 
rasses  do  Sr.  Dr.  Tibério,  annullou  as  suas  duplicatas,  e 
reconheceu  as  eleições  verdadeiras, — aqui  d'el-vei, — a  com- 
missão foi  injusta,  parcial,  sem  consciência,  foi  em  summa 
arrastada,  como  disse  o  primeiro  orador,  talvez  (não  posso 
explicar  de  outra  fórma)  pela  amizade  ou  pelo  odio,  pela 
prevenção,  patronato,  ou  interesse  politico!  ..  Ora,  bem  vê 
V.  Ex.,  Sr.  presidente,  bem  vê  a  camará,  que  esta  pôde  ser 
a  lógica  da  paixão  ou  do  interesse,  mas  nunca  será,  a  da 
lealdade  e  franqueza  com  que  se  sóe  expressar  a  verdade.... 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Não  è  a  do  rancor  e  do  odio. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  {com  voz  grave  e  pausada)  :  — 
Não  tenho  rancor,  nem  odio,  Sr.  deputado  >  e  contra  quem  ? 
(Depois  de  pausa.)  Sr.  presidente,  já  que  o  nobre  deputado 
toea  neste  assumpto  melindroso  para  minha  honra  e  digni- 
dade, a  camará  me  permittirá  que  me  explique,  se  bem  que 
constrangidamente.  Eu  vinha  no  propósito  firme,  senhores, 
de  não  trocar  uma  palavra  sequer  a  tal  respeito  ;  eu  estava 
resolvido  a  fugir  de  qualquer  incidente  que  pudesse  irritar 
cie  qualquer  sorte,  e  tornar  acrimonioso  o  debate,  não  por 
mim,  que  nada  temo,  mas  por  amor  da  causa  que  defen- 
do ;  eu  vinha  mesmo  disposto  a  esquecer,  a  perdoar  tudo 
quanto  o  nobre  deputado  imprudentemente  proferio  da  pri- 
meira ve.<  que  íailou,  que  podia  ferir  o  meu  melindre  ou 
desairar-me ;  mas  já  que  o  nobre  deputado  levianamente  me 
provoca,  força  è  que  me  escute. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  E  que  eu  lhe  responda. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  — Sim,  senhor  ;  mas  deve 
o  nobre  deputado  ficar  convencido,  uma  vez  por  todas,  que 
apezar  de  toda  a  sua  arrogância  nunca  me  poderá  fazeo 
recuar ;  deve  o  nobre  deputado  ficar  convencido  de  que  tenho 
bastante  consciência  da  minha  posição,  e  muito  amor  e  zelr 
pela  minha  dignidade,  para  quejámais  desça  dessa  honrosa 
altura,  receiandoque  o  nobre  deputado,  ou  quem  quer  que 
eeja,  analyse  qualquer  facto  da  minha  vida  publica,  ou 
mesmo  da  particular,  que  também  franqueio,  e  possa  nella 
enxergar  factos  que  me  desdourem. 

0  Sr.  Fíusa  :  —  Assim  como  todos  os  outros.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Não  é  o  único.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Nem  eu  estou  dizendo  o 
contrario.  Defendo-me  apenas,  repillo  insinuações  affron- 
tosas;  mas  não  lanço  allusões  periida6  ou  injuriosas  a  nin- 
guém. Nestas  minhas  expressões,  dictadas  por  amor  da  de- 
íet-a,  não  se  envolve  a  menor  sombra  de  insinuação  a  ne- 
jihnm  de  meus  honrados  collegas;  cilas  só  revelão  que  eu 
não  dou  direito  a  ninguém  a  ultrajar-me  sem  que  receba  a 
justa  repulsão.  Sr.  presidente,  minhas  expressões  só  revelão 
o  meu  espirito  de  imparcialidade  e  justiça.... 


O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Não  é  o  único  que  está  nesse 
caso. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Bem,  e  a  ninguém  o 
tenho  contestado.  Outro  tanto  não  dizem  a  meu  respeito  os 
nobres  deputados.  Senhores,  eu  só  quero  justiça,  só  peço 
verdade ;  sêde  verdadeiros  e  coherentes,  e  isso  nos  basta. 

O  Sr.  Fiusa  : — Todos  nós  queremos  justiça  e  verdade. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  E  então  para  que  diz  sem 
fundamento  o  nobre  deputado,  que  ainda  me  não  ouvio,  pois 
que  propriamente  ainda  não  comecei  a  discutir  a  espécie, 
que  minhas  expressões  são  as  do  rancor  e  do  odio  ? 

O  Sr.  Fjusa  :  —  E  porque  disse  o  nobre  deputado  que  eia 
lógica  de  paixões  ?  O  rancor  e  o  odio  também  são  paixões. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  E'  a  lógica  das  paixões  • 
do  interesse,  e  nunca  a  da  justiça  e  da  verdade.  Repito  e 
sustento  ;  e  vou  provar  as  minhas  proposições.  0  nobre  de- 
putado bem  sabe  que  não  me  guio  por  pessoas,  por  indivi- 
dualidades, por  mais  proeminentes  que  sejão.... 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Nem  eu. 

O  S.  Fernandes  da  Cunha  .  —  ...  que  não  me  presto  a 
ser  instrumento  de  ninguém.... 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Nem  eu. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  ...  que  não  sacrifico  as 
minhas  convicções  ás  idéas  dos  sentimentos,  ás  paixões  de 
nenhum  homem,  e  na  minha  curta  vida  bem  pôde  achar  o 
nobre  deputado  alguns  documentos  disso. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Nem  eu. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  — Todos  nós  assim  procedemos. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Bem ;  paremos  aqui.  Não 
quero  prolongar  o  debate  inutilmente;  não  desejo  complicar 
esta  importante  questão  com  incidentes  de  tal  ordem,  que 
só  afiectão  a  minha  humilde  individualidade,  e  que  só  po- 
dem servir  para  azedar  a  discussão  e  motivar  acrimoniosas 
recriminações.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna: — E'  melhor. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : —  ...  e  descanso  seguro  e  re- 
pousado no  juizo  que  de  mim  fará  a  camará  ;  louvo-me  na 
sua  indefectivel  j  ustiça. 

O  Sr.  Fiusa  : — E  eu  igualmente. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Sr.  presidente,  é  preciso 
invalidar  a  eleição  de  S.  Felippe  que  deu  48  votos  ao  Dr. 
Pedro  Muniz;  é  preciso  invalidar  a  eleição  da  capella  da 
Conceição  que  deu  18  votos  ao  Dr.  Pedro  Muniz;  é  preciso 
validar  a  eleição  de  Maragogipe  para  dar  31  votos  ao  Sr.  Dr. 
Tibério ;  é  preciso  validar  a  eleição  da  Cruz  das  Almas  que 
deu  37  votos  ao  Sr.  Dr.  Tibério  ;  é  preciso  deduzirem-se  12 
eleitores  da  Tapera,  ou,  como  hontem  se  expressou  o  nobre 
deputado,  annullar  toda  a  eleição  dessa  freguezia,  compos- 
ta de  52  eleitores,  para  assim  sómente  poder-se  assegurar 
triumphoá  causa  doSr.Dr.  Tibério,  que  entretanto  diz  o  no- 
bre membro  por  Caxias  estar  legitimamente  eleito  pela 
maioria  do  3o  districto  de  minha  provincia.  Vamos  ver  se 
isto  é  exacto  e  de  justiça. 

Sr.  presidente,  a  commissão  disse  que  no  município  da 
Cachoeira  não  se  havia  encontrado  vicies  nos  actos  do 
processo  eleitoral,  salvo  em  2  fregueziaS,  Cruz  das  Almas  e 
Conceição  da  Feira.  O  nobre  deputado  que  fallou  hontem 
invectivou  a  commissão,  porque,  disse  elle,  não  podia  deduzir 
a  sua  opinião  das  actas  que  lhe  forão  presentes ;  o  nobre 
deputado  acremente  censurou  a  commissão  por  ter  dado  um 
parecer  sem  ter  á  vista  todos  os  documentos,  todas  as  actas 
primarias  para  verificar  o  processo  eleitoral. 

Mas,  senhores,  o  nobre  deputado  foi  o  próprio  que  presto 
se  encarregou  de  refutar-se,  e  de  dar  documentos  contra  si, 
argumentando  com  actas  da  eleição  primaria  e  da  eleição 
secundaria ;  sabe-se  que  nem  sempre  vêm  á  casa  as  actas  de 
todas  as  eleições  primarias ;  muitas  eleições  da  provincia  da 
Bahia  têm  sidn  aqui  approvadas  sem  algumas  dessas  actas.. 
A  minha  eleição  mesmo,  pertencente  no  1°  districto  da  capi- 
tal, não  vierão  muitas  actas  ;  e  sahindo  eu  de  minha  pro- 
vincia a  15  do  passado,  e  procurando  extrahir  algumas 
certidões,  não  encontrei  ainda  na  secretaria  algumas  actas. 
Agora  mesmo  acabão  de  chegar  actas  primarias  de  certos 
districtos  de  minha  provincia.  Portanto,  não  á  uma  razão 
que  inhabilite  a  commissão  de  apreciar  a  validade  ou  nulli- 
dade de  certas  eleições  a  falta  da  remessa  de  algumas  actas 
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rimarias ;  e  depois,  senhores,  se  nenhum  dos  candidatos 
pelo  3o  districto  da  Bahia,  nas  exposições  que  fizerão  â  ca- 
mará, se  queixou  de  nullidades  nessas  freguezias  d©  muni- 
cípio da  Cachoeira ,  á  excepção  de  Cruz  das  Almas  e 
Conceição  da  Feira;  se  a  respeito  dessas  freguezias  a  com- 
missão  opinou  favoravelmente  ao  Sr..  Dr.  Tibério,  e  contra 
o  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz,  como  é  que  o  nobre  deputado  a  ab- 
jurga  por  aquillo  mesmo  que  foi  a  seu  beneficio  resolvido? 
Quem  teria  o  direito  de  queixar- se  seria  o  Sr.  Dr.  Pedro 
.  Muniz,  este  se  cala,  o  nobre  deputado  é  quem  reclama  !... 
A  commissão,  pois,  que,  tendo  presentes  a  s  actas  de  todas 
as  freguezias  da  Cachoeira,  e  não  deparando  nellas  nullida- 
des, havendo  demais  accordo  entre  os  candidatos,  as  appro- 
vou  todas,  áexcepção  das  duas  indicadas,  pôde  ser  acoimada 
por  ventura  de  não  ter  attendido  á  justiça  no  voto  que 
apresentou  á  consideração  da  casa?  Não,  absolutamente 
não,  senhores. 

Vejamos  porém  como  o  parecer  encarou  as  eleições  das 
freguezias  da  Cruz  das  Almas  e  Conceição  da  Feira.  Ainda 
aqui  não  se  enxergou  sinceridade  na  commissão.  A  pre- 
venção dos  nobres  deputados,  e  o  propósito  de  considerar  a 
commissão  inspirada  de  motivos  menos  puros  e  nobres, 
ainda  aqui  se  revelou  claramente  quando  o  honrado  mem- 
bro que  em  ultimo  lugar  fallou  não  pôde  cohibir-se  de  ar- 
gui-la de  dobre  e  machiavelica  naquillo  mesmo  que  lhe  era 
favorável,  e  que  não  lhe  convinha  contestar  ou  recusar  Ura 
tal  procedimento  não  é  generoso,  principalmente  quando 
se  não  pôde  apoiar  as  invectivas  feitas  á  commissão  em 
motivos  plausiveis. 

_Sr.  presidente,  se  eu  quizera  tomar  tempo  á  casa,  talvez 
não  argumentasse  mal  ponderando  que  se  pelo  menos  estas 
duas  eleições  não  devem  ser  validadas  a  favor  do  Sr.  Dr. 
Pedro  Muniz,  pelo  menos  as  conclusões  do  parecer  a  ellas 
relativas  poderião  merecer  grave  reparo,  ou  mesmo  motivar 
sérias  objecções  ;  poderia  demonstrar  mesmo,  e  talvez  che- 
gar a  convencer  a  muitos,  de  que  se  a  honrada  commissão 
assim  se  expressou,  foi  porque  quiz  demonstrar  sempre  que 
estava  possuída  da  maior  imparcialidade  e  escrúpulo,  a 
ponto  de  desvirtuar  e  infirmar  os  argumentos  apresentados 
pelo  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz  na  sua  exposição,  ao  passo,  que 
corroborava,  para  evitar  todo  pretexto  a  censuras  e  recla- 
mações, os^  argumentos  produzidos  pelo  Sr.  Dr.  Tibério. 
A  vista  do  exposto,  ha  quem  possa  conscienciosa  e 
desapaixonadamente  dizer  que  o  parecer  da  commissão  não 
çingio-se  aos  preceitos  da  mais  severa  justiça  e  estricta 
imparcialidade  ? 

^Examinemos,  senhores,  se  não  merece  objecção  a  conclu- 
são do  parecer  que  invalida  a  eleição  do  Sr.  Dr.  Pedro  Mu- 
niz na  capella  da  Conceição,  e  valida  a  do  Sr.  Dr.  Tibério 
na  Cruz  das  Almas. 

Na  Cruz  das  Almas,  senhores,  houve  duplicata  de  eleição. 
l>eu-se  a  primeira  na  casa  da  oração,  que  servia  de  matriz, 
propriedade  do  tenente-coronel  Manoel  Caetano  de  Oliveira 
Passos,  meu  amigo,  presidida  pelo  3«  juiz  de  paz,  o  tenen- 
te-coronel  José  Baptista  de  Magalhães.  Deu-se  a  segunda  na 
capella  do  Sapé  da  mesma  freguezia,  presidida  pelo  Dr. 
Albino  Augusto  de  Novaes  e  Albuquerque,  Io  juiz  de  paz. 

Admissão  julga  valida  a  eleição  da  casa  da  oração, 
presidida  pelo  3°  juiz  de  paz,  embora  estivesse  presente  o  2o 
e  até  votasse ;  porque  o  presidente  da  província  ordenou 
que  o  3o  Jmz  (je  paz  presidisse  a  eleição  no  dia  indicado,  se 
Uá°  c°™;Parece3se  o  primeiro,  Dr.  Albino  Augusto  de  No- 
vaes Albuquerque,  não  podendo  fazê-lo  o  2»  dito  tenente- 
«oronel  Manoel  Caetano,  commandante  de  batalhão,  que, 
segundo  as  decisões  da  presidência,  era  declarado  também 
incompatível ;  annullou  a  eleição  da  capella  filial  de  Saoé 
(único  templo  que  existe  na  freguezia,  porque  matriz 
ffi  •a1riUmada^  Presidida  Pel°  1°  juiz  de  paz,  que  não  é 
omcial  da  guarda  nacional,  porque  apenas  contraveio  ú  or- 
dem da  presidência  na  parte  em  que  designou  a  localidade 
para  a  reuniaos  dos  votantes,  e  celebração  dos  mais  actos  do 
processo  eleitoral  primário. 

Examinemos  em  face  da  lei,  e  dos  principios  intocados 
peios  nobres  deputados,  que  devem  reger  a  questão,  se  por 
ventura  este  ponto  não  merece  séria  objecção,  ou  oelo  menos 
algum  reparo.  Não  me  proponho  a  defender  afeição  do 
sape;  concordo  com  a  commissão  na  validação  da  eleição  da 
^ruz  das  Almas;  o  que  quero  demonstrar  é  que  os  nobres 
deputados  forao  severamente  injustos  com  a  nobre  com- 
missão porque  se  os  nobres  deputados  invocão  como  for- 
malidade fundamental  para  garantia  do  processo  eleitoral  a 
presidência  da  mesa  parochial  pelo  juiz  de  paz  mais  votado; 


se  pelo  art.  2o  da  lei  de  1816  se  estabelecem  tantas  garantia 
para  que  sempre  premida  a  mesa  parochial  o  lo  ju£  de  na/' 
de  sorte  que  ainda  mesmo  pronunciado,  suspenso  ou  res* 
ponsaoihsado  esse  juiz  de  paz  não  perde  o  direito  de  presidir 
u  eleição  ;  como,  applicando  este  principio  fundamental  * 
eleição  de  S  Fehppe,  reçusão  a  sua  applicação  á  eleição  da 
Cruz  das  Almas,  que  deixou  de  ser  presidida  também  pelo 
juiz  de  paz  competente,  que  não  tinha  incompatibilidade 
alguma  legal?!....  0 
Em  segundo  lugar,  Sr.  presidente,  entendo  que  esse  im> 
de  paz  podia  fazer  a  eleição  na  capella  do  Sapé  e  não  na 
ca^a  da  oração,  que  não  é  matriz  ;  eu  distingo.  Podia  fa/ê  U 
em  virtude  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846? no  ait  40  qUQ 


diz 


O 


presidente  convocará  nominalmente  os  eleitores 
e  supplentes  da  parochia  para  que  se  reunão  no  dia  desio- 
nado,  sob  sua  presidência,  110  consistório,  e  se  este  não  fôr 
bastante  espaçoso,  no  corpo  da  igreja  matriz,  ou  em  outro  edifí- 
cio por  elle  designado,  se  não  puder  ser  na  matriz,  afim  de  or 
gamsar-se  ajunta  de  qualificação.  > 

Senhores,  este.  artigo  é  ou  não  expresso  ?  Corta  ou  não  a 
questão  ?  Pôde  ser  interpretado  em  sentido  contrario  nor 
avisos  que  não  tem  força  para  destruir  artigos  de  lei  tão  no- 
sitivos  e  expressos  ?  Digo  que  não.  1 

O  principio  aqui  consagrado  é  que  a  eleição  seia  feita  no<s 
consistórios,  e  não  sendo  estes  bastante  espaçosos 
das  igrejas  matrizes,  quando  ellas  oíferecerem  a 
capacidade,  porque  as  matrizes  não  forão  escolhidas  para 
local  da  convocação  dos  votantes  e  da  reunião  das 


10  corpo 
necessária 


eleitoraes  por 


'  sentimento  religioso  puramente,  ou  por  oual* 
quer  outra  consideração  da  mesma  ordem,  não  •  mas  sim 
como  lugares  que  offerecião  maior  capacidade  e 
para  commodamente  receberem  urna  o-rande 
povo.  ° 

E  tanto  é  assim,  senhores,  que  sempre  as  autoridades 
eeeiesiasucas  tem  representado  contra  a  escolha  das  matri- 
zes para  local  da  reunião  das  juntas  e  mesas  parochiaes  e 
mais  actos  do  processo  eleitoral;  porque  se  têm  ellas  tornado 
em  theatro  de  desordens  e  das  mais  sacrílegas  profanações 

O  Sr.  Puvro  de  Campos:  —  A 
profanadas. 

O  Sb.  Fkmisandksoa  Cunha:— Apoiado;  aprecio  e  agrade- 
ço muito  o  seu  o  aparte.  Por  consequência,  se  o  orincipfo  aci- 
ma exposto  foi  o  que  na  confecção  da  lei  predominou  pai-  a  en- 
colha das  matrizes  como  lugir  da  reunião  dos  votantes  em 
falta  de  capacidade  da  matriz  bem  fez  o  juiz  de  paz  presidi 
te  da  mesa  parochial  em  escolher  outra  localidade  em  ~u« 
nccionasse  commodamente  a  respectiva  me?a  e  se  nudpicA 
reunir  com  liberdade  e  franqueza  a  assembléa  Wvotantef 
que  tal  faculdade  lhe 


vastidão 
reunião  de 


prova  é  que  são  diariamente 


fu 

rei 

Nem  se  di 


eleição  deve  sempre  ser  feita  na  Vatriz^  míqu^nío '  6  ^  * 
«  mesmo  art.  40  da  lei  de  19  de  Agosto  ha  pouco  supraci- 


em  faee 


do 

tado  o  contrario  se  evidencia,  nas  palavras  :  * 
tono  ou  corpo  da  matriz  não  for  bastante  espaçoso  o  iui?  da 
paz  presidente  da  assembléa  parochial  a  reunirá  em outro 
edifmo  por  eHe  designado,  se  não  puder  ser  na  motri-  > 

Mas  se  o  principio  é  verdadeiro,  se  a  doutrina  exposta 
conveniente  e  é  legal ,  como,  Sr.  presidente,  o  juiz  de  paz 
primeiro  votado  da  freguezia  da  Cruz  das  Almas,  escolhendo 
a  capella  do  Sape  para  a  eleição. fazendo  oseditaes  de  convo- 
cação um  mez  antes,  mandando  affixa-lus  quer  na  capella 
do  Sapé,  quer  na  casa  da  oração,  como  se  prova  pelos  do- 
cumentos que  aqui  tenho  presentes,  que  são  asSL, 
das  respectivas  affixações,  passadas  pelos  escrivães  d* 
daquelles  districtos ;  como,  não  havendo  matriz 
guezia ,    segundo  está  demonstrar 


marca, 
Dr.  Albino 


paz 
a  f re- 
pela attestação  do 
Jho,  e  pela  informação  do  Dr.  juiz  de  direito  da  co- 
que, respondendo  a  todos  os  quesitos  do  referido 
mostrou  que  essa  casa  da  oração  é  uma 
casa  particular  que  não  offerece  commodidade  ahnima  que 
tem  40  palmos   de  frente  sobre  50  de  fundo?  que'  eXi 

frente, 

solo  e  se~acha  toda  atravancada  ^mesróTiítâre^^S^ 
utensílios  e  objectos  do  culto,  etc;  como/sabendtseS 
que  na  referida  casa  de  oração  não  se  podem  reunir  mais  de 
duzentos  a  trezentos  votantes,  quando  muito,r-  não  mil  qui- 
nhentos e  cincoenta  e  tantos,  que  dá  a  freguezia  ;  como 
digo  avistado  todas  essas  eircumstancias  inconcussa/ 
concludentemente  provadas  com  as  attestações  insuspeitas 
do  parodio  respectivo  e  do  Dr.  juiz  de  direito  Manoel  Joa 
quim  Bahia,  actual  desembargador  da  relação  da  Bahia 


encravada  110  meio  de  outras,  só  com  uma  porta  pela 
e  outra  pelo  fundo,  que  tem  esteios  no  interioi  linca 


I 
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como  poder-se-ha  dizer  que  a  eleição  do  Sapé  foi  feita  in- 
competentemente, que  esta  eleição  é  nulla?  Como  se  diz 
que  uão  ha  provas  de  que  se  fizesse  outra  eleição  ahi  ;  que 
essa  eleição  não  é  genuína,  quando  o  juiz  de  direito  é  o 
próprio  que  dando  conta  ao  presidente  da  eleição  da  Cruz 
das  Almas,  a  que  por  sua  ordem  foi  assistir,  diz  que  ao, 
mesmo  tempo  que  se  procedia  á  eleição  na  casa  da  oração, 
se  procedia  também  á  eleição  na  Capella  do  Sapé  pelo  juiz 
de  paz  mais  votado,  e  os  nobres  deputados  não  apresentao 
provas  em  contrario,  nem  encontrão  na  respectiva  acta  o 
menor  vicio,  ou  irregularidade?  „     ,  . .  .  1 

O  que  pois,  resulta  daqui,  senhores  ?  Resulta  o  sacrihcio 
de  uma  formalidade  sacramental,  qual  é  a  competência  do 
iuiz  de  paz  mais  votado,  á  materialidade  da  designação  do 
local  para  a  reunião  da  assembléa  parochial ;  isto  é,  sacri- 
fica-se  a  garantia  que  a  lei  faz  consistir  no  juiz  á  con- 
dição material  do  lugar  da  reunião;  por  outra,  pospoe-se, 
sacrifica-se  realmente  o  fundo  ás  formulas.  ^ 

A*sim,  senhores,  bem  vêdes  que  os  nobres  deputaaos, 
que  tão  ciosos  se  têm  mostrado  pela  manutenção  dessa  pri- 
meira crarantia  de  verdade  e  legitimidade  do  processo  elei- 
toral, a  presidência  do  juiz  de  paz  lo  votado,  daquelle  que 
em  mais  alto  grão  reúne  a  confiança  e  a  adhesão  da  fre- 
guezia, os  nobres  deputados  são  os  próprios  que  na  pri- 
meira òccasião  que  lhes  convém  renegão  o  principio  sub- 
stancial que  proclaraavão,  contradizem- se  grosseiramente, 
e  levados  de  incoherencia  em  incoherencia  pela  lógica  d  o 
Interesse,  presto  >he  antepõem,  preferem  a  condição  pura- 
mente material  da  designação  do  local  para  a  eleição !..,. 

Mas  Sr.  presidente,  a  commissão,  fazendo  justiça, 
querendo  desviar  de  si  toda  e  qualquer  suspeita  de  par- 
cialidade ;  reconhecendo  que,  se  a  maioria  dos  votantes  nao 
foi  para  a  Capella  do  Sapé,  foi  porque  o  presidente  tmha 
ordenado  ao  juiz  de  paz  terceiro  votado  que  fizesse  outra 
convocação  para  a  casa  da  oração,  a  despeito  daquella  que 
]á  tinha  sido  feita  pelo  lo  juiz  de  paz  para  a  capella  do 
Sapé  ;  reconhecendo  que,  se  o  juiz  de  paz  primeiro  votado 
se  tivesse  apresentado  na  casa  da  oração,  teria  presidido 
a  eleição  ;  dando  principalmente  importância  ao  acto  da 
convocação,  e  local  da  reunião  dos  votantes,  porque,  sendo 
a  maioria  dos  votantes  attrahida  para  um  lugar,  a  eleição 
feita  em  outro  lugar  não  significava  a  expressão  real  e  legi- 
tima da  maioria  dos  votantes  da  mesma  freguezia  ;  dando 
importância  a  este  facto  capital,  que  essencialmente  influe  no 
pronunciamento  da  freguezia,  de  que  somente  é  responsá- 
vel o  presidente  da  provincia,  e  que  portanto  não  deve  vi- 
ciar um  processo  eleitoral  em  que  não  civerão  culpa  aquel- 
les  que  para  elle  concorrerão  ;  a  commissão,  ponderando 
tudo  isso,  pronunciou-se  pela  validade  da  eleição  feita  na 
casa  da  oração,  e  contra  a  que  se  effectuou  na  capella  do  Sapé, 
para  onde,  na  conformidade  das  ordens  da  presidência,  não 
devia  o  lo  juiz  de  paz  fazer  a  convocação  dos  votantes,  e 
obstinar-se  em  proceder  á  eleição. 

Ora,  Sr.  presidente,  uma  commissão  que  assim  se  expri- 
me, que  assim  procede,  não  pôde  por  certo  ser  taxada  de 
parcial  e  injusta.  {Apoiados.) 

E  d' pois,  senhores,  se  vós  reconheceis  que  o  que  dá  a 
competência  para  a  presidência  da  mesa  eleitoral  é  ser  t>  pri- 
meiro votado ;  se  vós  recusais  enxergar  incompatibilidade 
nos  postos  da  guarda  nacional  com  os  cargos  da  judicatura 
de  paz;  se  até  chegais  a  dizer  que  esses  cargos  podem  ser 
exercidos  cumulativamente  contra  lei  expressa ;  como  inva- 
lidais ein  boa  lógica,  sinceramente  fallando,  a  eleição  íeita 
na  capella  do  Sapé,  presidida  pelo  juiz  de  paz  competente, 
primei  10  votado,  que  não  era  ofiicial  da  guarda  nacional  ;  e 
validais  a  que  se  realisou  na  casa  da  oração  da  Cruz  das 
Almas,  sendo  esta  presidida  por  um  3"  juiz  de  paz,  preteri- 
dos o  lo  eo2o,  que  esteve  presente  á  eleição  e  votou  /  Estais 
cm  manifesta  contradicção. 

Man,  conhecendo  o  absurdo  da  vossa  doutrina,  conhe- 
cendo  a  grosseira  contradicção  em  que  cahis,  quereÍ3  expli- 
ca-la, attcnua-la,  colori-la,  dizendo  que  a  validação  dessa 
eleição  e  a  competência  da  presidência  da  mesa  por  um 
juiz  menos  votado  uno  provém  do  facto  da  incompatibili- 
dade decretada  pelo  poder  competente,  o  presidente  da  pro- 
vincia ;  mas  sim  da  vontade  particular  do  official  da  guarda 
nacional  que  se  submetteu  a  essa  decisão.  Vosso  argumento 
pecca  no  fundo,  é  um  sophisma. 

Sr.  presidente,  não  se  dá  annuencia,  acquiescencia  a  um 
facto,  não  ha  por  consequência  livre  escolha,  vontade  re- 
flectida quando  o  facto  é  praticado,  não  pela  deliberação 
própria  do  individuo,  mas  cm  consequência  de  obediência  a 


uma  ordem  superior,  á  ordem  legal,  emanada  de  uma  auto- 
ridade competente,  contra  a  qual  nada  se  podia  oppôr. 

Mas  vós  que  pugnais  aqui  pela  manutenção  das  formali- 
dades sacramentaes  do  processo  eleitoral,  como  quereis  tor- 
nar dependentes  essas  formalidades  sagradas  da  vontade 
caprichosa  e  arbitraria  das  partes  ?  Pois  porque  um  indi- 
viduo entende  que,  decidindo  o  presidente  de  um  certo  modo, 
elle  deve  submetter-se,  nós  devemo?  (invocando  os  vossos 
princípios)  legalisar  a  decisão  da  presidência,  e  dizer  que 
esse  individuo  annuio  ou  acquiesceu  a  ella,  quando  pelo  con- 
trario elle  submetteu-se  a  uma  vontade  superior  que  lhe 
ordenava?  E  vão  é  isto  o  que  consta  das  actas  dessa  fregue- 
zia e  da  de  Muritiba?  Não  se  diz  nessas  actas  que  esses 
juizes  de  paz  não  presidirão  á  eleição  por  terem  sido  decla- 
rados incompatíveis  pelo  presidente  da  provincia?  Logo, 
como  se  dá  uma  acquiescencia  voluntária  a  essa  decisão  ? 

Como  se  pôde  dizer  que  um  juiz  de  pa<s  que  compareceu  a 
uma  eleição  e  votou  nella,  o  que  aconteceu  com  os  Srs.  te- 
nentes-coro:;eis  Manoel  Caetano  e  Marcellino  da  Cunha,2o 
juiz  de  paz  o  primeiro  da  Cruz  das  Almas,  e  este  o  1°  da 
Muritiba,  não  presidirão  a  eleição  por  vontade  própria  ?  Aca- 
so estavão  elles  ausentes,  estavão  doentes  ?  qual  o  impedi- 
mento legal  que  os  privava  de  presidirem  a  mesa  ?  Nenhum. 
Logo,  se  não  assumirão  a  presidência  foi  porque  sesubmet- 
têrlo  a  uma  decisão  superior  ;  portanto  não  obrárão  com 
vontade  reflectida,  não  annuirão,  não  convierão  ;  e  pois  vós, 
que  sois  propugnadores  sobretudo  da  competência  do  lo  juiz 
de  paz,  que  não  admittis  incompatibilidade  alguma  contra 
essa  vital  garantia,  como  dizeis,  por  que  razão  assim  renun- 
ciais os  vossos  principios,  e  aceitais  a  eleição  da  Cruz  das 
Almas,  que  \os  convém,  quando  para  serdes  coherentes  de- 
vê-la-hieis  rejeitar  ?  . 

O  mesmo  aconteceu,  Sr.  presidente,  na  freguezia  da  Mu- 
ritiba, favorável  também  ao  Sr.  Dr.  Tibério.  O  juiz  de  paz 
primeiro  votado,  o  Sr.  tenente-coronel  Marcellino  José  da 
Cunha,  não  presidio  a  eleição  por  ter  sido  declarado  incom- 
patível ;  e  apresentando-se  ahi  seu  sobrinho,  o  Sr.  Frederi- 
co Moreira  Sampaio,  que  era  o  segundo  votado,  o  Sr.  tenen- 
te-coronel Marcellino  o  expellio  da  matriz  dizendo  que  não 
lhe  competia  a  presidência  porque  havião  sido  declarados 
incompatíveis  pelo  presidente  da  provincia  todos  os  officiaes 
da  guarda  nacional.  Da  respectiva  acta  consta  que  não 
presidirão  a  eleição  os  juizes  de  paz  primeiro  esegundo  vo- 
tados, porque  tinhão  sido  declarados  incompatíveis ;  presi- 
dio o  terceiro.  Se  mecontestão  os  factos  lerei  os  documen- 
tos ;  e  se  não  contestão,  prosigo,  porque  não  quero  abusar 
da  paciência  da  camará,  demorando-me  a  cada  passo  a  ler 
provas  e  documentos. 

Eis-aqui  portanto  o  princípio  invocado  pelos  nobres  depu- 
tados já  duas  vezes  destruído  em  eleições  que  forão  approva- 
das  e  validadas  a  seu  favor. 
I      O  Sr.  Fius.v:— Não  quero  dar-lhe  apartes. 

|  O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : —  Attenderei,  como  mere- 
I  cem,  todos  os  apartes  do  nobre  deputado;  não  falto  á  atteu- 
i  cão  e  á  delicadeza  a  ninguém. 

j     O  Sr.  Fidsa  :  —  Não  quero  dar  apartes  de  propósito. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —Pois  bem,  não  lh*os  peço, 
nem  o  obrigarei  a  da-los.  t 

Vamos  agora  á  eleição  da  Feira  da  Conceição.  O  que  hou 
ve  na  Feira  da  Conceição  ?  Tenhão  os  nobres  deputadoi 
a  bondade  de  dizer.  Deu-se  o  seguinte :  A  acta  da  Feu- 
ra  da  Conceição  foi  recusada  pelo  juiz  de  paz  installi- 
dor  do  collegio  eleitoial  da  Cachoeira,  a  pretexto  de  lals- 
íicada.  O  juiz  de  paz  installador  do  collegio  da  Cachoeira, 
de  seu  arbítrio,  sem  consultar  ao  collegio,  e  antes  de  ser 
composta  a  mesa  effectiva,  mandou  chamar  tabelliães  para 
que  procedessem  a  exame  nessa  acta  ;  procedeu-se  de  facto 
ao  exame,  e  os  tabelliães  reconhecei ão  nella  os  seguinte 
vicios  :  Estava  alterada  a  numeração  da  recepção  das  cedu 
las  dc  setecentas  c  tantas  para  cento  e  tantas  ;  uma  lollia 
afio  estava  rabi  içada  pelo  presidente  da  camará  municipal « 
e  os  tabelliães  chcgárâo  a  reconhecer  (notem  os  nobres depu 
tados  esta  circumstancia  até),  que  a  letra  da  numeração  nat 
era  a  própria  com  que  o  presidente  da  camará  tinha  nume- 
rado as  outras  Colhas!...  Foi  unicamente  o  que  se  achou 
na  acta  da  Conceição  da  Feira  ;  e  nada  mais. 

Ora,  pergunto  cu,  era  isso  prova  sufficiente  de  fraude,  < 
falsificação  da  acta?  Era  isso  razão  bastante  para.  o  juiz  d 
paz  annullar  essa  acta,  para  cassar  os  diplomas  de  18  *lei 
tores,  para  priva-los  por  esse  arbitrio  descommunal  c  aI3 
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sivo  excesso  do  poder  de  concorrerem  não  só  para  a  for- 
mação da  mesa  do  collegio,  como  para  a  eleição  do  deputado 
e  do  supplente  ?  Vejamos,  senhores.  A  acta  da  Conceição 
da  Feira  não  está  falsificada.  Não  o  foi  nem  podia  ser  peio 
Sr.  tenente-coronel  Christovão.  Essas  mesmas  pequenas 
irregularidades  quenella  se  encontrarão,  ou  for ão  praticadas 


por  outrem,  ou  sao 


de  natureza  a  não  influírem  absoluta- 


mente sobre  a  verdade  substancial  da  legitima  expressão 

da  urna.  .      ,„ ',.    .  3 

Na  freguezia  da  Conceição  da  Feira  (fallo  diante  cie  mui- 
tos nobre^  deputados  que  têm  conhecimento  da  provincia  da 
Bahia,  e  appello  para  a  honra  e  consciência  de  todos  elles) 
sempre  se  tizerão  as  eleições,  desde  rempo  immemorial,  em 
plena  paz  e  concórdia  ;  sempre  a  parcialidade  predominante 
da  freguezia  foi  a  de  que  faz  parte  a  familia  do  Sr.  tenente- 
coronel  Christovão  Pereira  Mascarenhas  ,  qne  tem  sido 
amigo  de  muitos  dos  presidentes  daquella  provincia.  O  Sr. 
Christovão  Pereira  Mascarenhas  declarou-se  com  toda  a  sua 
familia  e  amigos  em  favor  da  candidatura  do  Sr.  Dr.  Pedro 
Muniz.  O  Sr.  Mascarenhas,  que  é  cunhado  de  um  primo 
do  Sr.  Dr.  Tibério,  foi  rogado  até  á  véspera  da  eleição  para 
aceitar  a  candidatura  do  Sr.  Dr.  Tibério  ;  mas  o  Sr.  Mas- 
carenhas, ligado  pela  amizade  ao  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz  e 
a  muitos  homens  distinctos  que  protegião  a  mesma  candida- 
tura, não  quiz  de  modo  algum  aceitar  a  candidatura  do 
Sr.  Dr.  Tibério.  Inde  iras. 

Por  este  pequeno  episodio  tenho  pois  demonstrado  que 
não  havia  interesse  politico,  nenhum  absolutamente  fal- 
lando,  para  que  o  Sr.  tenente-coronel  Mascarenhas  falsifi- 
casse a  acta  da  Conceição  da  Feira.  Esse  cidadão  é  muito 
distincto  e  honrado  para  que  se  lhe  lance  uma  pecha  tão 
infamante. 

Ma6,  Sr.  presidente,  não  paremos  nisto;  vamos  ao  fundo, 
examinemos  tudo  que  existe;  qual  era  o  alcance  desta  sup- 
posta  fraude?  A  lista  de  eleitores  da  freguezia  da  Concei- 
ção da  Feira  foi  publicada  nos  jornaes  da  capital  da  Bahia, 
foi  conhecida  de  todos;  não  houve  mysterio  nisto;  apparece, 
entretanto,  uma  emenda  na  acta  do  recebimento  das  listas, 
de  700  e  tantos  para  100  e  tantos ;  esse  numero  emendado, 
porém,  coincide  com  o  numero  lançado  na  acta  da  apuração, 
que  apparece  limpa  e  sem  vicio,  e  que  é  a  acta  que  regula  e 
determina  o  numero  dos  eleitores;  não  ha  vicio  portanto  ne- 
nhum senão  na  acta  do  recebimento. 

Mas  que  importância  ou  alcance  pôde  ter  este  vicio  sobre 
a  verdade  do  processo  eleitoral,  sobre  a  legitimidade  dos  elei- 
tores, que  na  acta  da  apuração  estão  limpos,  e  sem  vicio 
algum  ?  Tenhão  a  bondade  os  nobres  deputados  de  expli- 
car-me,  eu  não  comprehendo.  Que  admiração  ou  estranheza 
pôde  haver  de  que  numa  freguezia,  onde  não  ha  partido 
contrario,  onde  todos  os  cidadãos  estão  concordes,  um 
maior  numero  de  votantes  deixa  de  comparecer,  e  que  por 
consequência  de  700  e  tantos  qualificados  ou  mais  (porque 
a  freguezia  só  por  si  dá  um  batalhão)  ,  appareção  apenas 
100  e  tantos? 

Por  outro  lado,  conceda- se  mesmo  que  a  emenda  seja  do 
próprio  punho  do  Sr.  tenente-coronel  Mascarenhas,  o  que 
pelo  exame  não  foi  reconhecido ;  ainda  assim,  com  que  fim 
íeria  sido  feita  essa  alteração  ?  Que  importância  ou  alcance 
pôde  ella  exercer  sobre  os  nomes  e  numero  dos  eleitores, 
única  circumstancia  essencial  que,  a  dai -se,  annullaria  por 
certo  a  eleição?  E'  manifesto  que  essa  alteração  ou  emenda 
nenhum  alcance  ou  resultado  pôde  ter.  Podia  ser  um  en- 
gano, um  erro,  não  curialmente  resalvado,  um  vicio  ou 
irregularidade  em  summa ;  mas  dar-lhe  o  caracter  de  for- 
malidade essencial,  que  preterida  fosse;  descobrir  nessa 
insigniticante  falta  um  indicio  de  fraude,  uma  falsidade 
consummada,  é  nimia  exageração,  é  um  deúderatum  sem 
apoio  totalmente  na  lei  e  no  direito,  e  que  a  lógica  e  o  bom 
senso  repellem. 

Mas,  direis  vós ,  como  é  que  apparece  a  pagina  correspon- 
dente não  rubricada  pelo  presidente  da  camará  municipal  ? 
Senhores,  isto  é  muito  susceptível  de  acontecer.  Quem,  nu- 
merando um  livro,  não  se  engana  muitas  vezes,  não  passa 
uma  ou  outra  pagina  sem  numera-la  ou  rubrica-la  ?  Não 
quero  lançar  insinuações  odiosas  sobre  alguém  ;  não  quero 
dizer  que  de  propósito  se  deixou  de  numerar  e  rubricar  essa 
folha,  como  se  tem  chegado  a  dizer,  com  fundamento  ou 
sem  elle  ;  não  preciso  de  taes  armas  e  argumentos  ;  mas  não 
ó  tão  possível  de  acontecer  que  escape  ú  numeração  a  pagi- 
na de  um  livro  qualquer  ? 

E  então,  porque  essa  pagina  apparece  não  numerada,  se- 
gue-se  que  houve  uma  fraude  ?  Que  alcance  teria  essa  frau- 
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de?  Comprehendeis  um  crime  sem  interesse,  sem  um  fim 
qualquer  que  leve  a  commettê-lo  ?  Se  a  acta  devesse  ser  fal- 
siticada  para  com  isso  mudar-se  ou  alterar  se  o  numero  dos 
eleitores,  como  se  tem  dito,  poique  podiâo  haver  eleitores 
que  não  condescendessem  com  a  vontade  ou  arnizadedo 
Sr.  tenente-coronel  Mascarenhas,  pergunto  eu,  essa  falsifi- 
cação seria  no  numero  do  recebimento  das  listas,  ou  na  acta 
da  apuração  dos  eleitores''  Mas  esta  acta  está  limpa  e  sem 
vicio  ;  por  consequência,  como  arguis  de  nullidade  a  eleição 
desta  freguezia?  Não  tendes  razão  alguma;  mas  nós  temos 
tanta  justiça  na  causa,  queremos  ser  tão  generosos  que  des- 
prezamos tudo  isto,  concedemos  que  seja  nulla  a  acta  da 
apuração ,  e  portanto  vos  cedemos  ainda  os  18  eleitores  da 
Feira  da  Conceição. 

Mas,  Sr.  presidente,  o  que  não  posso  deixar  passar  sem 
estigma  é  o  procedimento  injustificável  do  presidente  do  col- 
legio eleitoral  do  3»  districto  da  minha  provincia,  porque 
elle  a  nada  menos  tende  do  que  a  fazer  imperar  a  vontade 
caprichosa  de  um  só  sobre  a  verdade  e  justiça  da  causa  de 
uma  grande  maioria.  Passando  esse  precedente  funesto,  o 
juiz  de  paz  installador  de  um  collegio  eleitoral  é  o  supremo 
arbitro  dos  destinos  dos  candidatos.  Com  a  sua  espada  de 
Dâmocles  poderá  qualquer  juiz  de  paz  ir  fulminando  assim 
freguezia  por  freguezia  ;  poderá  ir  privando  ou  não  a  con- 
correrem os  eleitores  dessas  freguezias  para  a  organisação 
da  mesa  definitiva  do  collegio,  como  para  a  eleição  do  depu- 
tado e  supplente  do  districto,  a  pretexto  de  estarem  todos  ei- 
vados de  falsidade  ou  fraude  que  no  seu  espirito  cogitasse 
existir.  E  então,  qual  o  correctivo  para  semelhante  abuso  e 
arbitrariedade  ?  Em  que  artigo  de  lei,  pois,  se  pôde  fundar 
o  j  uiz  de  paz  presidente  do  collegio  eleitoral  da  Cachoeira  para 
fazerem  exame  prévio  nas  actas  das  eleições  parochiaes ;  para 
annullar  diplomas ;  para  cassar  e  expellir  estrategicamente 
do  collegio  eleitores  legitimamente  eleitos,  com  diplomas 
passados  pelas  mesas  parochiaes  de  suas  respectivas  fre- 
guezias? E  note  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  note  a  camará  que 
esse  juiz  de  paz  não  procedeu  assim  por  iguorancia  ;  por- 
quanto, por  uma  longa  correspondência  entretida  com  o  pre- 
sidente da  provincia,  e  que  durou  por  mais  de  15  dias,  estava 
elle  convencidíssimo  de  que  não  lhe  cabia  semelhante 
attribuição  ;  que  portanto  invadia  e  usurpava  uma  attri- 
buição  do  collegio  eleitoral  ou  da  camará  dos  Srs.  deputados, 
e  se  erigia  assim  em  legislador. 

E'  uma  verdade,  senhores,  que  o  juiz  de  paz  installador 
do  collegio  eleitoral  da  Cachoeira  é  moço  sisudo  e  intelli- 
gente.  (Folgo  d«  reconhecê-lo.)  O  Sr.  Ruy  propôz  á  presidên- 
cia diversas  duvidas  antes  de  installar-se  o  collegio.  Eu 
prescindo  de  ler  os  respectivos  officios,  porque  já  muitos 
delles  têm  sido  lidos  na  casa ;  mas,  d'entre  as  duvidas  pro- 
postas pelo  juiz  de  paz  nos  officios  que  trocou  com  o  presi- 
dente da  provincia,  uma  foi  se  o  Sr.  Ruy  tinha  direito  de 
afastar,  de  privar  que  tomassem  parte  na  eleição  da  mesa  do 
collegio  as  diversas  duplicatas  conhecidas  de  differentes  fre- 
guezias; outra  foi  se  tinha  direito  de  cortar  o  numero  ex- 
cessivo de  eleitores  de  algumas;  e  finalmente  se  tinha  direito 
de  expellir  a  todos  que  fossem  falsos  ou  acoimados  como 
taes.  S.  Ex.  o  Sr.  Cansansão  de  Sinimbu,  muito  extensa  e 
desenvolvidamente,  com  toda  a  publicidade  como  sempre 
fez,  descendo  a  argumentar  com  todas  as  autoridades  que  o 
consultárão,  mostrando  uma  coherencia  sempre  igual,  sem- 
pre a  mesma  em  todas  as  suas  decisões,  uma  severa  impar- 
cialidade em  todos  os  seus  actos  ácerca  da  eleição  da  Bahia, 
o  que  ninguém  ó  capaz  de  contestar  ;  o  Sr.  Cansansão  de 
Sinimbú  disse  por  diversas  vezes,  não  foi  só  uma,  ao  Sr.  juiz 
de  paz  installador  do  collegio  eleitoral,  que  elle  não  tinha  ou- 
tro direito,  outra  attribuição  além  da  de  organisar  a  mesa  de- 
finitiva do  collegio,  que  tinha  o  direito  de  cortar  o  numero 
excessivo  de  eleitores  daquellas  freguezias  que  os  dessem  de 
mais, conforme  a  nota  que  lhe  transmittio;  que  o  Sr.  juiz  de 
paz  não  podia  declarar  falsas  ou  nullas  as  actas  de  nenhuma 
freguezia,  porque  isto  seria  invadir  attribuições  do  collegio 
ou  da  camará  dos  Srs.  deputados  ;  que  o  juiz  de  paz  instal- 
lador do  collegio  tinha  obrigação  rigorosa  de  receber,  e  de 
fazer  votar  para  ame«a  todo  aquelle  eleitor  que  se  apresen- 
tasse com  diploma  passado  pela  mesa  de  sua  respectiva  fre- 
guezia. Isto  decidio  terminantemente  o  Sr.  Cansansão,  fir- 
mado na  lei,  e  nem  podia  deixar  de  assim  proceder,  aliás 
iria  fazer  prevalecer  a  vontade  despótica  de  um  só  juiz  de 
paz,  á  vontade,  ao  pensamento  de  todo  o  collegio  eleitoral, 
iria  nullificar  a  lei. 

O  presidente  do  collegio  eleitoral,  porém,  não  fez  isto  ; 
sem  que  nenhum  eleitor  o  requeresse  ,  sem  mesmo  submet- 
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ter  o  facto  á  -votação  do  colleglo,  elle  de  motu  próprio,  a 
seu  arbítrio  mandou  fazer  exames  na  acta  ;  cassou  os  di- 
plomas dos  eleitores  de  toda  uma  freguezia  !  e  excluio-os 
assim  de  votar,  quer  para  a  formação  da  mesa  definitiva, 
quer  para  a  eleição  do  deputado  e  supplente  do  districto!... 

Ora,  quem  deu  direito  ao  Sr.  juiz  de  paz  para  invadir  at- 
tribuições  civis  da  magistratura  ordinária  ?  Era  elle  compe- 
tente para  fazer  exames  de  falsidade,  corpo  de  delicto  desta 
fiatureza  ? 

Não  deveria  ser  isto  requerido  pelo  collegio  á  autoridade 
competente  que  exerce  jurisdicção  civil,  contenciosa  e  ordi- 
nária, a  qual  sómente  poderia  apreciar  e  decidir  se  esse 
corpo  de  delicto  era  ou  não  procedente  ?  ou  então,  quando 
menos,  requerido  o  exame  pela  mesa,  e  depois  de  organisa- 
da,  tomados  em  separado  os  votos  desses  eleitores  assim 
suspeitos,  ser  o  exame  remettido  com  todos  os  papeis 
relativos  á  camará  dos  Srs.  deputados,  com  a  acta  original, 
e  não  com  a  cópia,  que  foi  o  que  veio  para  aqui,  para  que  a 
camara  examinando  com  seus  próprios  olhos  pudesse  vir 
no  conhecimento  se  tal  falsidade  existia  realmente,  ou  era 
apenas  um  sonho  do  juiz  de  paz  presidente  interino  do  col- 
legio ?  .  i 

Assim  devia  ter-se  procedido.  Mas  o  Sr.  juiz  de  paz  as- 
sentou que  elle  estava  superior  á  lei ;  e  então  menoscabando 
desta,  e  olvidando-se  das  respostas  do  Exm.  presidente  da 
província  ás  suas  consultas,  ei-lo  tudo  calcando  e  transgre- 
dindo, e  ou  ostentando  calculadamente  um  luxo  de  arbítrio 
para  intimidar,  ou  então  revelando  a  fraqueza  do  candidato 
que  apoiava,  visto  como  se  via  na  necessidade  de  recorrer  a 
tão  reprovados  manejos  e  estratégias  para  vencer. 

Não  faço  entretanto  questão  de  nenhuma  destas  duas  fre- 
o-uezias ;  cedo- as  aos  nobres  deputados  ;  annulle-seuma,  va- 
fide-se  outra  para  o  Sr.  Dr.  Tibério,  e  aqui  estão  38  votos 
mais  para  este  senhor,  e  56  menos  para  o  Sr.  Dr.  Pedro  Mu- 
niz.  Passemos  agora  ao  decantado  S.  Felippe. 

E' notável,  Sr.  presidente,  como  se  varia  de  opinião  de  dia 
em  dia  1  Quem  tem  justiça,  quem  tem  por  si  a  verdade  e  a 
consciência  de  seu  bom  direito  ,  não  modifica  opiniões  re- 
flectidas ,  e  por  mais  de  uma  vez  expendidas  ,  cada  dia,  a 
cada  hora....  E'  pasmosa  porém  a  inconsistência,  a  insta- 
bilidade com  que,  quer  o  Sr.  Dr.  Tibério,  quer  os  seus  ami- 
gos e  defensores,  querem  hoje  uma  cousa  e  amanhãa  outra  ; 
hoje  pede-se  a  validade  da  eleição  em  duplicata  da  capella 
da  Conceição  de  S.  Felippe  ,  que  não  pôde  ser  comparada, 
como  diz  o  próprio  Sr.  Dr.  Tibério  em  seu  folheto  ,  á  eleição 
de  Sapé  e  Cruz  das  Almas ,  nem  mesmo  á  da  capella  do 
Monte  de  Maragogipe  ;  amanhãa  os  nobres  deputados  seus 
defensores,  a  despeito  das  suas  mesmas  publicações  nesta 
corte  ,  conheceado  o  perigo  e  contradicção  em  que  caliirao, 
recuâo,  já  tarde,  do  terreno  fofo  era  que  falsamente  pisarão, 
arripião  carreira,  e  com  prebendem  que  andavão  transviados 
da  lógica  e  da  verdade  dos  factos. 

No  collegio  eleitoral  da  cidade  da  Cachoeira  a  própria 
commissão°do  seio  do  Sr.  Dr.  Tibério,  quer  no  collegio  le- 
gal da  matriz,  antes  da  separação,  quer  no  convento  do 
Carmo  depois  de  separados,  no  parecer  que  elaborou,  e  que 
foi  approvado,  quer  n'um,  quernoutro  collegio,  reconheceu 
positiva  e  formalmente  como  valida  a  eleição  de  S.  Felippe, 
favorável  ao  Sr.  Dr.  Pinto  Lima,  procedida  na  matriz,  e 
nulla  a  clandestina  duplicata  de  Jeronymo,  que  se  figura  e 
simula  praticada  na  capella  da  Conceição  Velha  da  mesma 
freguezia. 

Este  parecer,  insuspeito  e  terminante,  está  assignado  por 
um  caracter  honrado,  o  do  candidato  á  supplencia,  e  torna- 
se  tanto  mais  concludente  a  verdade  incontrastavel  que  elle 
encerra,  quanto  o  candidato  á  supplencia,  sob  pena  de  suici- 
dar-se  e  de  perder  totalmente  a  sua  causa,  jámais  o  firmaria 
se  por  ventura  não  estivesse  profundamente  convencido  da 
incontestável  verdade  dessa  eleição  e  da  falsidade  da  dupli- 
cata de  Jeronymo ;  pois  que  esse  candidato,  amigo  e  conhe- 
cido de  nós  todos  da  Bahia,  sabia  previamente  que  esses 
votos  lhe  erão  todos  infensos,  e  favoráveis  exclusivamente 
ao  Sr.  Dr.  Pinto  Lima,  que  havia  feito  e  vencido  essa  elei- 
ção com  %us  amigos,  e  que  também  era  igualmente  candi- 
dato á  supplencia. 

Se  no  collegio  porém  o  partido  do  Sr.  Dr.  Tibério  assim 
opinou  a  favor  da  eleição  da  matriz  de  S.  Felippe,  na  sua 
exposição  já  o  Sr.  Dr.  Tibério  se  afasta  do  parecer  da  com- 
missão  de  seu  seio,  e  não  pede  sequer  a  annullação  de  am- 
bas as  eleições,  não  ;  mas  leva  o  escândalo  a  ponto  de  pre- 
tender não  só  a  annullação  da  eleição  da  matriz,  senão  tam- 
bém, o  que  mais  é,  a  validade,  senhores,  da  duplicata  falsa 


do  seu  fiele  dedicado  Jeronymo!...  e,  o  que  ainda  mais  es-í 
panta,  chega  na  sua  cegueira  a  proclamar  que  essa  eleição  era 
melhor  do  que  a  da  Feira  da  Conceição  e  do  Sapé,  e  mesmo 
do  que  a  da  Conceição  do  Monte  de  Maragogipe !... 

Felizmente,  porém,  os  nobres  deputados  que  defendem 
sua  perdida  causa,  em  homenagem  á  moralidade  e  ao  bom 
senso,  tão  atrozmente  ultrajada  na  canonisação  daquella 
revoltante  duplicata  falsa  e  clandestina ;  os  nobres  depu- 
tados chegão  a  fazer  uma  concessão,  e  a  crear  uma  terceira 
opinião  e  divergência  no  mesmo  assumpto. 

Já  não  querem  a  approvação  da  eleiçto  da  matriz^ 
como  opinava  o  collegio ;  não  adoptão  igualmente  a  va- 
lidade da  duplicata  de  Jeronymo,  como  desejava  o  Sr. 
Tibério;  mas  pretendendo  fazer  uma  conciliação  exótica, 
querem  annullação  completa  de  ambas  as  eleições  da  fre- 
guezia; e  então  ei-los  a  assestarem  suas  machinas  de 
guerra  contra  S.  Felippe,  a  fazerem  desta  freguezia  o  seu 
grande  cavallo  de  baxalha,  o  eixo  ou  móla  real  do  3o  dis- 
tricto da  Bahia!... 

Sr.  presidente,  para  que  havemos  de  estar  com  mystificâ- 
ções?  Sejamos  francos  e  verdadeiros,  senhores.  A  única 
razão  de  nullidade  da  eleição  da  matriz  de  S.  Felippe  é  por- 
que a  nenhum  candidato  convém  ter  contra  si  o  numero  de 
48  eleitores...  Esta  é  a  única  razão,  senhores,  tudo  o  mais  é 
historia,  são  argucias,  são  sophismas  para  colorir  a  descorar 
munal  pretenção.  Entretanto,  examinemos  essas  razões  de 
nullidade. 

Sr.  presidente,  eufallo  perante  homens  illustraclos,  juris- 
consultos notáveis,  sábios  de  todas  as  profissões  e  especia- 
lidades, porque  devo  suppôr  reunidos  no  parlamento  a  maior 
somma  e  flor  das  illustrações  e  glorias  nacionaes  ;  reco- 
nheço-me  o  mais  obscuro  e  mesquinho,  confesso-me  o 
minimo  d'entre  todos  {não  apoiados);  não  posso  portanto 
ter  o  louco  desvanecimento  ou  entreter  a  pueril  presump- 
ção  de  convencer  a  ninguém.  Submetto-me  e  curvo-me  á 
sabedoria  e  justiça  das  decisões  da  casa  ;  mas  o  que  só  peço 
é  coherencia  na  applicação  dessas  decisões,  quaesquer  que 
ellas  sejão  ;  o  que  não  desejo  é  que  uma  mesma  formalidade 
seja  considerada  substancial  para  annullar  a  eleição  A, 
e  apenas  accidental  quando  se  tratar  da  eleição  B. 

Não  me  oceuparei,  senhores,  de  todos  esses  argumentos 
pequeninos,  minuciosamente  esmerilhados,  catad  s  e  exea- 
vados  pelo  espirito  arguto  do  nobre  deputado  que  me  prece- 
deu, fazendo  jogo  com  a  confrontação  de  palavras  e  phrases 
isoladas,  desprezando  o  contexto  e  alcance  jurídico  dos 
documentos  e  actos  que  analysou,  amplificando  exagera- 
damente tudo  para  produzir  maior  impressão.  Só  examina- 
rei as  arguições  e  argumentos  apresentados  pelos  nobres 
deputados  que  possão  acarretar  vicio  ou  nullidade  para  a 
eleição  do  3o  districto. 

Sr.  presidente,  a  eleição  de  S..  Felippe  da  matriz  foi  ar- 
guida de  nulla:  1°,  por  ter  sido  presidida  por  juiz  de  paz 
ncompe tente;  2°,  por  ter  sido  o  1°  juiz  de  paz  que  a  deve- 
ria presidir  violentado  e  expellido  á  força  da  matriz,  pel& 
parcialidade  do  Dr.  Francisco  Xavier  de  Pinto  Lima,  coac- 
ção que  o  obrigou  a  ir  proceder  á  nova  eleição  na  capella  d% 
Conceição.  Os  nobres  deputados  que  assim  se  enuncião 
pretendem  recusar  a  competência  do  4o  juiz  de  paz  que  pre 
sidio  a  essa  assembléa  paruchial,  de  conformidade  com  as 
decisões  e  instrucções  do  honrado  e  illustrado  Sr.  presiden- 
te da  província,  que  em  diversos  officios  declarára,  conven- 
cêra  e  firmára  como  principio  inconcusso  e  regra  invariável, 
observada  accordemente  em  toda  a  província — a  incompati- 
bilidade existente  entre  a  judicatura  de  paz  e  o  exercício  de 
qualquer  posto  da  guarda  nacional. 

Os  nobres  deputados  não  querem  de  modo  algum  convir 
na  procedência  dessa  decisão,  e  apenas  admittem  uns  in- 
compatibilidade tão  sómente  entre  o  exercicio  cumulativo 
do  posto  da  guarda  nacional  com  o  cargo  da  justiça  de  paz 
e  presidência  das  mesas  parochiaes  ;  outros  nem  mesmo  no 
exercicio  cumulativo  descobrem  incompatibilidade.  E  assim 
insistem  que  por  nenhum  principio  poderia  o  4°  juiz  de  paz 
presidir  a  mesa,  preterindo  o  lo  votado,  apèzur  das  decisões 
presidenciaes,  sob  pena  de  insanável  nullidade. 

Forão  estes  os  argumentos  que  se  nprescntárão  contra  a 
eleição  da  matriz  de  S.  Felippe;  deixo  mai»  para  diante  a 
questão  da  falsidade  da  mesma  qualilicação.  Antes  de  en- 
trar no  exame  das  questões  jurídicas,  seja  me_ licito,  se- 
nhores, episodiar  um  pouco,  ou  fazer  um  ligeiro  retros- 
pecto sobre  a  situação  da  freguezia  e  município,  porque 
elle  nos  habilitará  a  conhecer  as  influencias  locaes  e  eleito- 
raes,  e  a  moralisar  e  apreciar  no  devido  valor  certas  asser- 
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ções  arriscadas,  certas  farças  que  se  representarão,  para 
illudirem  á  camará  e  ao  paiz,  e  aos  que  não  conhecerem  o 
município  de  Maragogipe,  suas  influencias,  etc. 

Appello  para  a  honra  e  dignidade  de  todos  os  honrados 
memhros  da  província  da  Bahia,  elles  que  digão  em  sua 
consciência  se  desde  que  ha  systeraa  representativo,  ou  pelo 
menos  de  longa  data,  nas  eleições  de  S.  Felippe  sempre 
venceu  ou  não  sem  esforço  o  partido  do  finado  coronel 
Francisco  Xavier  de  Carvalho,  digno  avô  do  honra do #  Sr. 
Dr.  Pinto  Lima  ;  se  nunca  alguém  se  oppôz  na  íreguezia  á 
influencia  legitima,  "benéfica,  humanitária,  desse  illustre 
cidadão  :  se  esse  partido  nao  continuou  sempre  a  triumphar 
sob* a  direcção  do  Sr.  Dr.  Pinto  Lima,  depois  da  morte  de 
seu  avô,  e  isso  dehaixo  da  maior  paz  e  harmonia. 

Não  é  impostura,  senhores,  como  talvez  parecerá  a  al- 
guém, o  evocar  ou  recordar  a  historia  eleitoral  da  fregue- 
zia. Os  nobres  deputados  devem  lembrar-se  que  os  parti- 
distas do  Sr.  Dr.  Alvaro  Tiherio,  na  cegueira  e  desespero 
da  causa  que  defendem,  passão  uma  esponja  sobre  o  pas- 
sado, tudo  contestão  e  querem  contrapor  e  destruir  verda- 
des de  todos  os  filhos  da  Bahia  conhecidas,  com  farças  ri- 
liculas  de  duplicatas  falsas  ,  desfigurando  a  situação  e  rea- 
lidade das  cousas,  improvisando  influencias  que  nunca  exis- 
tirão, e  que  são  até  repellidas  pela  grande  maioria  da  po- 
pulação da  freguezia.  Prescindo,  porém,  do  passado,  se- 
nhores, e  vou  conchegar-me  e  acercar-me  dos  factos  mais 
próximos,  dos  immediatamenteconnexos  com  a  ultima  elei- 
ção, e  que  dão  a  medida  da  situação  real,  e  das  influencias 
eleitoraes  da  freguezia. 

O  Sr.  Cansansão  de  Sinimbu  foi  presidir  a  minha  pro- 
víncia em  Agosto,  creio  do  anno  passado.  As  eleições^  mu- 
nicipaes  devião  proceder-se  a  7  de  Setembro^  fórma  da  lei. 
Desde  então  que  o  1°  juiz  de  paz.  o  Sr.  Joronymo  José  Fer- 
nandes, procurara  barulhar  as  eleições  de  S-  Felippe,,  não 
lhe  restando  outro  recurso,  e  sendo  impossível  vencê-las. 
No  dia  aprazado  comparece  o  referido  juiz  de  paz  na  ma- 
triz; porém,  bem  longe  de  presidir  a  eleição,  adia-a  indeter- 
minadamente, a  pretexto  de  motivos  frivol  s,  como  a  falta 
de  remessa  pela  camará  municipal  do  livro  das  actas,  da 
urna,  etc,  insinuando  mais  e  pretendendo  desculpar-se  com 
a  arguição  de  haver  querido  o  Dr.  Pinto  Lima  coagi-lo. 

Peço  á  camará  que  observe  que  já  desde  então  se  reve- 
lavão'  os  planos  e  manejos  do  Sr.  major  Jeronymo  para 
perturbar  a  eleição  de  S.  Felippe,  pois  que  já  desde  a  eleição 
municipal  começou  elle  com  a  sua  nazianzenada.  O  nobre 
presidente  da  província,  averiguando  a  verdade  dos  factos, 
soube  por  informações  de  pessoas  fidedignas  que  erão  apenas 
pretextos  frívolos  os  factos  allegados  por  e«se  juiz  de  paz 
para  suspender  a  eleição  municipal.  Em  consequência  or- 
denou-lhe  a  presidência,  em  orneio  de  13  de  Setembro,  que 
aqui  tenho  presente,  depois  de  estranhar-lhe  o  seu  procedi- 
mento, e  recusar  fé  á  historia  que  lhe  contou  como  motivo 
para  adiar  a  eleição,  que  procedesse  á  nova,  fazendo  as  pre- 
cisas notificações;  em  officio  de  20  ou  22  de  Setembro,  re- 
commendando-lhe  também  o  Sr.  Cansansão  que,  visto  haver 
cessado  todoe  qualquer  pretexto  a  novo  adiamento, poio  que 
tudo  quanto  era  preciso  já  havia  sido  remettido  pela  camará 
municipal,  e  quanto  ao  receio  de  coacção, estava  providencia 
-do,  indoassistir  áeleição  o  juiz  municipal  e  delegado  Dr.  Sa- 
lustio  Pereira  de  Carvalho,  com  a  precisa  força,  procedesse  á 
referida  eleição,  concluia  dizendo  :  «  Recommendo  il;e  todo 
o  zelo  no  cumprimento  fiel  da  lei,  esforçando-se  para  que  a 
eleição  seja  a  livre  expressão  do  voto,  e.  não  o  resultado  da 
fraude  e  da  violência,  meios  indignos  da  nossa  civilisação.  > 
Rogo  á  camará  que  queira  pesar  bem  o  valor  e  alcance  das 
significativas  palavras  do  honrado  Sr.  Sinimbu..  Elias  não 
vêm  aqui  como  uma  exhortação  banal.  Esta  advertência  e 
admoestação  depois  dos  factos  occorridos  indica  bem  que 
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são  fazia  desse  Sr.  juiz  de  paz.  O  Sr.  jer 
presidente,  não  fez  as  convocações  ordenadas,  no 
supprido  pelo  4o  juiz  de  paz,  como  tudo  consta  da 
pondencia  ofíicial  e  do  relatório  do  Sr.  Sinimbu  dii 
ministério  do  império,  que  aqui  tenho  presentes, 
me  contestarem  lerei.  Então  o  4°  juiz  de  paz  vendo  que  o 
primeiro  não  fazia  as  convocações  devidas,  perguntou  ao 
nobre  presidente  da  província  se  na  conformidade  do  art. 
6»  das  instrucções  de  28  de  Junho  de  1849  podia  e  devia  fa- 
zê-las  ;  teve  em  resposta  que  sim,  que  disso  não  derivava 
inconveniente  algum.  O  4o  juiz  de  paz  em  consequência  fez 
as  convocações  para  a  eleição  municipal. 

Nesse  Ínterim,  vendo  o  4»  juiz  de  paz  as  decisões  da  pre- 


sidência expedidas  para  a  Villa  Nova  da  Rainha,  para  a 
Feira  de  Santa  Anna  e  outros  lugares,  declarando  incom- 
patível o  exercício  da  judicatura  de  paz  com  o  serviço  de 
qualquer  posto  na  guarda  nacional ;  e  portanto  que  os  jui- 
zes de  paz  que  se  acharem  nas  preditas  circumstancias, 
isto  é,  que  fossem  ao  mesmo  tempo  officiaes  da  guarda  na- 
cional e  houvessem  exercido  actos  do  posto,  ficavão,  ipso 
facto,  inhabilitados  para  presidirem  as  respectivas  mesas 
parochiaes  ;  o  4o  juiz  de  paz,  vendo  essa  decisão,  officiou  á 
presidência,  perguntando-lhe  se  o  major  Jeronymo,  lo  juiz 
de  paz  de  S.  Felippe,  que  tinha  feito  propostas  de  officiaes 
para  o  seu  esquadrão,  e  que  estava  no  exercício  do  seu  pos- 
to, podia  ou  não  presidir  a  eleição,  O  Sr.  Cansansão  respon- 
deu que  não.  Jeronymo,  á  vista  da  decisão  que  o  inhabilitava 
particularmente  representa,  e  tanto  reconhece  ter  exercido 

0  seu  posto,  que  diz  optar,  no  officio  que  dirige  presi- 
dência, pelo  exercício  da  judicatura  de  paz,  renunciando  o 
serviço  do  seu  posto.  A  presidência  num  longo,  meditado, 
e  bem  deduzido  officio,  depois  de  uma  minuciosa  analyse 
das  diversas  disposições  legislativas  concernentes  á  matéria, 
decide  que  não  lhe  competia  presidir  Jeronymo  não  recal- 
citra mais  ;  parece  dar-se  por  convencido,  e  em  officio  de  18 
de  Outubro  passa  a  vara  ao  2o,  e  este  em  19  do  mesmo  mez 
ao  4°,  por  ser  morto  o  3°  juiz  de  paz,  sendo  que  o  2°  também 
era  incompatível,  por  ser  igualmente  ofíicial  da  guarda 
nacional. 

E'  esta  a  narração  fiel  de  tudo  quanto  se  passou  e  ante- 
cedeu á  eleição  parochial  de  2  de  Novembro  em  S.  Felippe. 
Vejamos  agora  a  questão  de  incompatibilidade  do  cargo  de 
juiz  de  paz  com  o  exercício  de  posto  na  guarda  nacional. 
Se  eu  conseguir  demonstrar  que  o  Sr.  Cansansão  decidio 
bem,  executou  a  lei  fielmente,  ou  pelo  menos  que  então  não 
lhe  era  possível  decidir  de  outra  fórma,  terei  desarmado  a 
opposição  dos  impugnadores  do  parecer,  e  derrocado  o  forte 
reducto  em  que  se  acastellão  para  combater  a  eleição 
matriz  de  S.  Felippe. 

Lerei  outra  vez  o  officio  principal,  que  já  foi  lido  na  casa, 
e  que  consigna  os  fundamentos  em  que  se  estribou  o  pre- 
sidente da  província  para  assim  decidir,  e  depois  argumen- 
tarei em  resposta  aos  nobres  deputados  :  <  A  doutri- 
na estabelecida  pelo  governo  em  diversos  avisos,  e  parti- 
cularmente nos  de  29  de  Janeiro  e  25  de  Abril  de  1849, 
acerca  da  incompatibilidade  dos  cargos  de  juiz  de  paz  com  os 
da  guarda  nacional,  é  a  seguinte :  —  Que  o  juiz  cie  paz  que 
aceitar  e  effectivamente  exercer  algum  cargo  da  guarda 
nacional  entende-se  que  renunciou  o  de  juiz  de  paz,  cujas 
funcções  não  lhe  é  licito  exercer,  doutrina  fundada  na  dis- 
posição do  art.  11  da  lei  de  18  de  Agosto  de  1831,  que  diz  o 
seo-uinte:  — O  serviço  da  guarda  nacional  é  incompatível 
com  as  funcÇÔes  das' autoridades  administrativas  e  judicia- 
rias, que  têm  direito  de  requisitar  a  força  publica. 

«  Entendem  alguns,  e  desse  accordo  parece  estar  Vm., 
que  e^-sa  doutrina  não  pôde  prevalecer  perante  a  nova  lei  da 
sruarda  nacional  de  19  de  Novembro  de  1850,  que  diz  no  art. 
16  :  «  O  cidadão  que  fôr  nomeado,  ou  eleito  para  qualquer 
emprego,  que.  dê  direito  a  requisitar  a  força  publica,  deixa- 
rá durante  o  seu  effectivo  exercício  de  servir  na  guarda  na- 
cional,  quer  como  simples  guarda,  quer  como  ofíicial ;  mas 
continuará  a  fazê  lo  quando  cessar  legalmente  a  razão  do 
impedimento.  >  Mas  os  que  assim  argumentão  não  atten- 
dem  que  não  é  por  esse  artigo  que  se  ha  de  resolver  a  ques- 
tão;  porquanto  o  que  com  elle  teve  em  vista  o  legislador, 
foi  estatuir  a  permanência  do  serviço  da  guarda  nacional, 
declarando  que  apenas  fica  interrompida,  mas  não  cxtincta, 
a  obrigação  de  o  prestar  para  o  cidadão  que  delle  fôr  distra- 
indo por  nomeação  ou  eleição  de  emprego,  cujas  funcções 
forão  declaradas  incompatíveis  ;  disposição  esta  que  se  pôde 
considerar  como  deducçãodo  principio  estabelecido  na  mes- 
ma lei,  de  que  o  serviço  da  guarda  nacional  é  obrigatório. 

i  O  artigo  applicavel  á  questão  é  o  13°  da  mesma  lei  de 
1850,  que  diz  :  «  O  serviço  da  guarda  nacional  é  obrigatório 
e  pessoal,  salvas  as  excepções  declaradas  nesta  lei,  e_é  in- 
compatível com  as  funcções  das  autoridades  que  têm  direito 

1  de  requisitar  a  força  publica.  >  Ora,  sendo  esta  afncsma  dis- 
\  posição  estabelecida  na  lei  de  18  de  Agosto  de  1831,  com 
i  differença  apenas  de  redacção  —  disposição  que  dá  ao  go- 
S  verno  fundamento  para  declarar  em  diversos  i^ctos  seus 
I  que  o  juiz  de  paz  que  aceitar  e  exercer  o  posto  da  guarda 

nacional  perde  o  direito  áquelle  cargo,— é  fóra  de  duvida 
que  a  sobredita  doutrina  continua  em  vigor,  e  no  sentido 
!  delia  tenho  respondido  a  todas  as  consultas  que  têm  che- 
'  gado  ao  conhecimento  desta  presidência,  sendo  que,  se  ella 
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é  errónea,  só  ao  governo  imperial,  ou  ao  poder  legislativo 
compete  revoga-la.  Segundo  os  princípios  postos,  éclaroque 
tendo  Vm.  posteriormente  a-  sua  eleição  de  juiz  de  paz  acei- 
tado o  posto  de  major  com  mandante  do  esquadrão  da  guarda 
nacional  cl  esta  freguezia ,  exercido  actos  próprios  desse 
cargo,  como  fosse  a  proposta  *de  officiaes,  é  fora  de  duvida 
que  está  comprehendido  na  disposição  do  aviso  acima 
citado.  > 

Ora  bem,  aqui  está  pois,  senhores,  estahelecidada  clara- 
mente a  doutrina  legal  que  na  interpretação  do  illustrado 
Sr.  Cansansão  de  Sinimbu  julgou  elle  applicavel  á  espécie 
controvertida.  Vêm  pois  os  nobres  deputados  simplesmente 
da  leitura  desse  orneio  que  o  presidente  da  província  não 
decretou,  como  se  tem  dito,  de  um  modo  formal  e  imperati- 
vo, sob  pena  de  desobediência  e  comminação  de  processo, 
a  referida  incompatibilidade  que  entendeu  existir  entre  o 
'  exercício  do  juizado  de  paz  e  presidência  das  mesas  paro- 
ehiaes,  e  o  serviço  activo  de  qualquer  posto  na  guarda  na- 
cional. 

O  Sr.  Cansansão,  pelo  contrario,  argumentou  plácida  e 
juridicamente,  como  de  igual  a  igual,  procurando  conven- 
cer, com  a  lógica  e  genuína  interpretação  racional  da  lei, 
que  o  referido  1°  juiz  de  paz  não  podia  absolutamente,  sem 
v  iólação  da  mesma  lei,  presidir,  quer  as  eleições  municipaes, 
de  Setembro,  quer  as  primarias  para  eleitores,  a  2  de  No- 
vembro. Não  impôz  portanto  a  sua  vontade  e  autoridade, 
segundo  se  tem  dito  injustamente,  assim  como  desabrida- 
mente tem  sido  censurado,  ora  de  ignorar  a  lei,  e  ora  de  não 
ter  competência  para  decidir  e  esclarecer  questões  eleitoraes, 
como  sustentou  o  Sr.  Dr.  Fiusa,  quando  o  nobre  presidente 
da  província  é  o  próprio  a  concluir  o  seu  of&cio  dizendo  : «  E 
se  esta  mini™  decisão  é  errónea,  só  ao  governo  imperial,  ou 
ao  poder  legislativo  compete  re^ga-la ;  e  neste  sentido  tenho 
respondido  a  todas  as  consultas  que  me  têm  sido  dirigidas.  > 

Vê,  pois,  a  camará  que  o  presidente  de  minha  província 
não  decidio  sómente  assim  em  relação  a  S.  Felippe  ;  que  não 
foi  mesmo  esta  freguezia  a  que  offereceu  ocoasião,  ou  que 
foi  objecto  de  suas  primeiras  decisões  ;  que  a  applicação  da 
doutrina  que  o  Sr.  Cansansão  tinha  por  verdadeira  e  legal 
fez-se  a  esta  freguezia  por  força  da  eoherencia  invariável, 
que  o  Sr.  Cansansão  sempre  guardou  em  todos  os  seus 
actos,  e  precedendo  consulta  competente  do  4°  juiz  de  paz 
em  exercício  ;  que  portanto  o  acto  é  de  natureza  a  não  poder 
ser  acoimado  de  parcialidade  ou  suspeição  alguma,  de  que  é 
incapacissimo  o  •  obre  Sr  Cansansão  (Apoiados  geraes.) 

Senhores,  eu  não  tenho,  c  mo  já  disse,  a  pretenção  de 
convencer  a  ninguém  ;  não  sei  mesmo  se  a  opinião  que  sus- 
tento, a  decisão  do  Sr  Smimbú,  é  ou  não  a  verdadeira,  e 
nada  sou  na  jurisprudência  para  pre-umirou  lisongear-me 
de  poder  e  saber  dar  ã  lei  a  interpretação  legitima  que  cabe 
á  espécie.  Submetto-me,  repito,  a  qualquer  decisão  que  a 
casa  houver  de  dar  ;  mas  o  que  desejo,  o  que  só  peço  é  que, 
uma  vez  dada,  qua^uer  queella  seja,  seja  invariavelmente 
applicada  a  todas  as  espécies  que  se  offerecem  no  processo 
eleitoral  do  3°  districto  de  minha  província,  com  severa  im- 
parcialidade e  eoherencia. 

0  que  não  quero,  o  que  combato,  e  me  revolta,  ó  a  saneção 
da  mesma  formalidade  para  annullar  a  eleição  de  S.  Fe- 
lippe, e  a  reprovação  dessa  mesma  formalidade  quando  ella 
tem  de  applicar-se  á  Cruz  das  Almas  ou  á  Muritiba,  como 
os  nobres  depu;ados  contmdictoriamente,  e  com  offensa  do 
bom  senso  da  camará,  da  lógica  e  da  hermenêutica  jurídica, 
têm  constantemente  feito. 

1  ir ».  voz  •  —  A  camará  já  decidio  que  não  ha  incompati- 
bilidade. 

O  Sr.  Fejuundes  daCoíhaí — Pelo  contrario,  a  camará 
tem  approvado  muitas  eleições  em  que  essa  incompatibili- 
dade foi  decretada  cora  exclusão  dos  juízes  primeiros  vota- 
dos. Haja  vista  a  de  Villa  Nova  da  Rainha,  em  que  todos  os 
quatro  juizes  de  dhz  forão  declaradqs  incompatíveis,  sendo 
tres  por  officÍ2es  da  guarda  nacional,  e  em  que  houve  até 
necessidade  de  recorrer- so  ao  juiz  de  paz  cio  districto  mais 
vizinho,  e  outras  muitas  eleições,  asquaes  todas  tem  a  ca- 
mará approvarlo. 

Eu  tomarei  muito  pouco  tempo  á  casa;  quero  apenas  con- 
signar a  minha  opinião  na  matéria. 

O  Sk.  Dias  Vimha  :  —  Os  votantes  não  têm  obrigação  de 
COllbecer  OS  piiocipios  de  direito;  be  ok  presidentes  errão, 
sejâo  responsabilizados. 

O  Sr..  FmtvANnfcs  d*  Cinua  :  —  Muito  Iwmr  ;  é  exactíssimo 


o  que  acaba  de  dizer  o  nobre  deputado  em  o  seu  aparte,  que 
muito  lhe  agradeço. 

_  O  nobre  deputado,  que  hontem  se  pronunc:ou  nesta  ques- 
tão, combateu  a  decisão  do  presidente  da  província  com  a 
mesma  lei  da  guarda  nacional  de  19  de  Setembro  de  1850, 
art.  16,  com  o  decreto  regulamentar  para  a  sua  execução  de 
25  de  Outubro  do  mesmo  anno,  art.  24,  §  5°.  com  o  decreto 
de  6  de  Abril  de  1854,  art.  29,  regulando  a  mesma  matéria, 
e  dispensa  do  serviço  da  guarda  nacional  por  licença,  mo- 
léstia, etc;  e  finalmente  com  dous  avisos  do  governo  expe- 
didos um  em  Junho,  e  outro  em  Setembro  do  anno  passado. 
Vejamos  qual  é  a  theoria  dessa  lei,  regulamentos  e  avisos. 

O  que  resulta  de  todos  esses  textos  que  eu  aqui  tenho, 
e  que  não  os  reproduzirei  por  não  ser  preciso,  e  já  terem 
hontem  sido  lidos,  é  que  o  official  da  guarda  nacional  no- 
meado para  qualquer  emprego  publico,  seja  juiz  de  paz, 
subdelegado,  etc,  interrompe  o  exercicio  do  seu  posto  de 
official  durante  o  emprego  ou  judicatura,  e  que  cessada  a 
razão  legal  do  impedimento  deve  voltar  para  elle.  sob  pena 
de  desobediência  e  de  ser  constrangido  até  pelo  commando 
superior. 

Ora  ,  disse-se  que  esta  theoria  é  inconciliável  com  a 
decisão  do  presidente  da  província  ,  porque  est«s  leis  di- 
zendo que  não  ha  incompatibilidade  do  cargo  de  judi- 
catura com  o  posto  da  guarda  nacional .  e  que  a  inter- 
rupção do  serviço  da  guarda  nacional  é  só  a  que  está 
decretada ,  e  não  a  incompatibilidade  delle  com  o  exer- 
cício de  qualquer  cargo  ou  emprego ;  e  que  portanto  da 
lei  deriva  que  o  official  da  guarda  nacional  interrompe 
sim  o  exercicio  do  seu  posto,  mas  não  o  do  cargo  ou  judica- 
tura que  estiver  exercendo  ,  e  por  conseguinte  o  presiden- 
te da  provineijj^ errou  ou  procedeu  mal  declarando  incom- 
patível o  exercicio  dos  dous  cargos  de  juiz  de  paz  e  official 
da  guarda  nacional  Mas  eu  digo,  senhores,  que  sub.-iste 
em  pé  a  questão,  e  que  ella  não  está  deoidHa  ainda  como 
se  quer,  peremptoriamente,  com  esses  avisos  e  disposições 
legaes. 

O  que  eu  vejo  ahi  consagrado  nesses  diversos  textos  cita- 
dos é  apenas  uma  medida  de  serviço  publico,  e  não  incom- 
patibilHade  de  nenhuma  espécie ;  o  que  vejo  é  dizer-se  que  o 
official  da  guarda  nacional  rica  dispensado  de  servir  effecti- 
vamente  durante  o  cargo  ou  judicatura  para  que  fôra  no- 
meado; ha  simplesmente  uma  interrupção  na  obrigação  de 
prestar  perpetuamente  o  serviço  da  guarda  nacional  du- 
rante o  tempo  em  que  o  official  é  nomeado  para  outro  cargo 
ou  emprego  publico,  incompatível  com  o  seu  posto;  mas 
cessada  a  razão  legal  do  impedimento  deve  voltar  ao  serviço 
da  guarda  nacional.  Não  vejo  porem  que  nesses  textos  se 
inclua,  ou  esteja  consignada  disposição  alguma  a  respeito 
de  não  incompatibilidade  em  matéria  eleitoral. 

Mas  disse  o  nobre  deputado,  com  os  avisos  que  hontem 
citou,  que  esse  art.  11  da  lei  de  1830,  em  que  o  presidente 
da  província  se  fundou,  está  revogado  pelo  art.  16  da  lei  de 
1850.  Este  art.  16,  porém,  determina  justamente  o  que  eu 
acabo  de  produzir,  a  saber,  que  o  official  da  guarda  nacio- 
nal deixa  o  serviço  do  seu  posto  durante  o  exercicio  do 
cargo,  emprego  ou  judicatura  para  que  houver  sido  nomea- 
do ;  mas  não  diz,  conforme  se  pretende,  que  o  cidadão 
official  da  guarda  nacional  que  for  assim  nomeado  para 
outro  qualquer  emprego  ou  cargo  pôde  exercer  ambos 
cumulativa  e  simultaneamente,  sem  que  nisso  haja  in- 
compatibilidade alguma  ;  e  é  o  que  querem  os  nobres  depu- 
tados, pois  confessão  que  o  Sr.  Jeronytno  foi  nomeado  major 
depois  de  ser  juiz  de  paz,  e  exerceu  depois  disso  o  seu 
posto  (o  que  importa  opção  e  preferencia  deste  á  judica- 
tura de  paz,  c  renuncia  deste  ultimo  cargo  conforme  a  lei); 
mas  sem  embargo  de  todas  estas  eircu instancias,  reconhe- 
cendo que  sempre  esteve  aquelle  cidadão  no  serviço  activo, 
e  exercicio  das  funeções  do  seu  postò  até  o  ultimo  anno  do 
qúatriennio  de  sua  judicatura,  de  paz,  pretendem  entretanto 
os  nobres  deputados  que  ainda  assim  elle  podia  c  devia  pre- 
sidir a  mesa  parochial. 

Mas  não  vêm  os  nobres  deputados  que,  a  prevalecer  seme- 
lhante doutrina,  dar-se-hia  um  absurdo  jurídico,  uma  con- 
tradicção  lógica,  a  dualidade  repugnaute  que  os  nobres  de- 
putados mesmos  querem  evitar,  e  que  reconhecem  que  a  lei 
vedou,  a  saber  — o  exercicio  simultâneo,  a  nccumulação 
efícetiva  de  ambos  os  cargos  pelo  mesmo  individuo  ? 

Mas,  ainda  de  barato  tudo  concedendo,  admittindo  mesmo 
que  o  nrt.  16  supracitado  da  lei  de  1850 nenhuma  incompati- 
bilidade fulmina,  pergunto  eu  aos  nobres  deputados,  o  que 
fizerao  do  art.  13  d^sa  mesma  lei  ?  Sc  o  art.  11  da  lei  anti- 
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ga  da  guarda  nacional  de  1830  está  revogado,  como  se  incul- 
ca, pelo  art.  16  da  nova  lei  de  1850,  o  que  procurarão  de- 
monstrar com  os  avisos  de  1856,  perguntarei  ainda  :  então 
o  que  importa,  o  que  signitica  o  citado  art.  1-3  da  mesma 
nova  lei  de  1850?  Que  planta  exótica,  ou  que  enxerto  pere- 
grino é  esse?  Se  a  lei  antiga  de  1830  estivesse  revogada  na  dis- 
posição do  art.  11,  que  sérvio  de  fundamento  ás  diversas  de- 
cisões do  governo  em  meteria  da  incompatibilidade  de  que 
tratamos,  pelo  art.  16  da  nova  lei,  como  se  affirina,  para 
que  então  seria  ella  reproduzida  no  mencionado  art.  13  dessa 
mesma  lei  de  1850  ? 

Não  vêm  o  nobres  deputados  o  absurdo  de  sua  doutrina? 
Não  comprehendem  que,  seguindo -se  a  sua  opinião,  tornão- 
se  antinomicos  e  inconciliáveis  esses  dous  artigos  j  uxtapos- 
tos  da  mesma  lei  de  1850  ?  Que  fim,  que  motivo,  que  razão 
sufficiente  assignarião  para  explicar  a  existência  da  dispo- 
sição exarada  no  art.  13  dessa  lei,  para  ser  logo  posterior  e 
immediatamente  revogala  no  a^t.  16,  se,  como  pretendem, 
;  fosse  verdade  que  esse  ultimo  artigo  contém  a  abrogação 
I  formal  e  explicita  da  disposição  do  art.  11  da  primitiva  lei 
de  1830,  disposição  que  é  a  mesma  que  se  vê  consagrada  c 
í  reproduzida  no  referido  art.  13  ? 

Logo  ,  se  aquella  lei  de  1830  decretou  que  o  serviço 
da  guarda  nacional  era  incompativel  com  o  exercício  dos 
cargos  das  autoridades  administrativas  e  judiciarias  que 
tivessem  direito  de  requisitar  a  força  publica  ;  se  a  nova 
lei  de  1850  no  seu  art.  13  consagra,  reproduz  e  faz  reviver 
essa  mesma  disposição  antiga,  sobre  a  qual  se  baseárão  as 
decisões  posteriores  do  governo,  como  em  boa  lógica  e  her- 
[  meneutica  jurídica,  sincera  e  desapaixonadamente  fallan- 
,  do,  pretender-se  convencer  que  a  disposição  ou  incompati- 
bilidade decretada  pela  lei  de  1830  caducou  e  se  acha  revo- 
gada pela  lei  de  1850?  E'  um  absurdo  jurídico. 

Logo,  só  resta  explicar  o  art.  16,  conforme  sábia  e  juridi- 
camente o  commentou  e  illustrou  o  honrado  Sr  Cansan.-ão 
nesse  já  citado  luminoso  officio,  dirigido  as  1°  juiz  de  paz  de 
S.  Felippe  ,  dizendo  que  esse  artigo  é  apenas  um  corollario 
ou  desenvolvimento  do  principio  consagrado  na  mesma  lei 
de  que  o  serviço  da  guarda  nacional  é  obrigatório  e  perma- 
nente, e  só  se  interrompe,  mas  não  se  extingue  nos  casos  e 
pela  fórma  nella  e  nos  regulamentos  do  governo  prescripta 
e  determinada  especificadamente  ;  porém  nunca  que  esse 
artigo  é  que  deva  reger  a  espécie,  e  solver  a  questão  da  in- 
compatibilidade, que,  [elo  contrario,  acha  seu  assento  e 
solução  no  art.  13  da  muitas  vezes  precitada  lei  de  1850. 
!  E  se  pois  esse  artigo  declara  incomrativel  o  exercício 
do  cargo  de  juiz  de  paz  com  o  de  qualquer  posto  na  guarda 
nacional,  como  os  nobres  deputados  ousão  invectivar  gros- 
seiramente ao  illustrado  Sr.  Cans^nsão  de  haver  ignorado 
|  a  lei?  Se  eu  quizera  retomar  com  a  mesma  falta  de  deli- 
I  cadeza,  diria :  —  quem  a  ignorou  foi  o  ministro  em  sens 
avisos. 

Portanto,  em  conclusão,  a  verdade  é  que  o  juiz  de  paz, 
que  é  ao  mesmo  tempo  official  da  guarda  nacional,  e  que 
I  exerce  o  seu  posto  depois  de  ser  eleito  juiz  de  paz,  renun- 
i  cia  a  esta,  e  não  pôde  oonseguintemente  presidir  as  mesaâ 
parocbiaes.  Ora,  o  primeiro  juiz  de  paz  deS.  Felippe,  major 
Jeronymo  Jo^-é  Fernandes,  aceitou  este  posto  depois  de  ser 
eleito  juiz,  exerceu-o  fazendo  proposta  de  officiaes,  estava 
no  exercício  delle  antes  da  eleição  (e  os  nobres  deputados 
não  são  capazes  de  provar  o  contrario);  logo  irrecusavel- 
mente estava  inhabilitado  pela  lei  de  presidir  a  assembléa 
parochial  de  2  de  Novembro,  porque  a  lei  declara  incompa- 
tível   -pelo  menns— na  peior  hypothese,  a  accumulação 
,  effectiva,  o  exercício  simultâneo  dos  dous  cargos. 

E,  senhores,  ainda  accresce  que  ha  uma  razão  politica, 
\aiiosae  procedente,  para  a  decretação  de  tal  incompatibili- 
dade pela  lei.  O  legislador  quiz  sem  duvida,  quando  decla- 
rou incompativel  a  accumulação  de  certos  cargos  com  as 
funcções  eleitorais,  circurodar  das  mais  sériars  garantias  a 
liberdade  e  independência  dos  cidadãos  votantes,  prevê  ir  o 
abuso  dos  cargos,  e  sua  influencia  indébita  e  illegítima  no 
livre  pronunciamento,  na  sincera  e  espontânea  expressão  da 
uma;  e  portanto,  partindo  d<ste  princípio  fundamental, 
e  antevendo  a  preponderância  e  influencia  que  deverião 
naturalmente  exercer,  por  sua  própria  natureza ,  certos 
cargos  na  parocbia,  como  o  de  juiz  municipal,  de  eomman- 
dantede  batalhão,  de  companhia,  etc,  muito  sabiamente 
4eclarou-os  incompatíveis  com  o  cargo  de  juiz  de  paz  e 
presidência  das  juntas  parocbiaes.  Mas,  senhores,  con- 
cedamos que  eu  não  tenha  razão  alguma  na  opinião  que 
tenho  procurado  desenvolver e  sustentar;  admitíamos  que 


o  illustrado  presidente  de  minha  província  não  interpre- 
tasse fiel  e  juridicamente  alei.  Ainda  assim,  ornais  a  que 
os  nobres  deputados  podeiião  chegar  ou  aspirar,  seria  que 
a  questão  é  duvidosa;  porque  liquida,  e  liquida  prevale- 
cendo a  opinião  dos  nobres  deputados,  jámais  ella  pôde  ser, 
sem  aberração  formal  dos  princípios  mais  comezinhos  da 
lógica  eda  hermenêutica  jurídica. 

Porém,  se  a  questão  é  duvidosa,  como  hontem,  forçado 
pela  sua  convicção  e  consciência,  chegou  a  confessa-lo  o 
mais  estrénuo  e  esforçado  impugnador  do  parecer  da  com- 
missão  ,  a  quem  competia  interpretar  a  lei  e  t  sclarecê-la  na 
província  estando-se  em  vésperas  da  reali  sacão  do  processo 
eleitoral  primário,  e  não  havendo  tempo  de  consultar-se  ao 
governo  imperial  ?  Certamente  ao  presidente  da  provincia, 
primeira  autoridade  administrativa.,  a  quem  incumbe  fisca- 
lisar,  esclarecer  e  dirigir  todo  o  processo  eleitoral,  em  vir- 
tude da  mesma  lei  de  eleições,  conforme  também  hontem 
reconheceu  o  nobre  deputado  que  me  precedeu,  embora 
lhe  houvesse  negado  e-sa  mesma  competência  o  honrado 
membro  por  minha  provincia  que  em  primeiro  lugar  fallou, 
o  Sr.  Fiusa,  cuja  opinião  me  não  encarregarei  de  refutar, 
porque  não  faço  á  camará  a  injuria  de  suppô-la  sequer  em 
duvida  sobre  essa  irrecusável  competência. 

E  então,  senhores,  se  o  illustrado  Sr.  Cansansão  assim 
decidio,  e  nem  podia  deixar  de  assim  decidir,  porque  era 
essa  a  doutrina  corrente,  a  pratica  constante,  mei-mo  de- 
pois da  promulgação  da  nova  lei  da  guarda  nacional  de 
1850  ;  se  elle  não  tinha  conhecimento  desses  avisos  poste- 
riores de  185H,  um  de  Junho  expedido  ao  nobre  presidente 
do  Maranhão,  e  outro  de  Setembro  expedido  ao  honrado 
presidente  de  S.  Paulo;  avisos  que  não  forão circularas,  que 
ainda  não  se  achão  na  casa,  nem  na  collecção  da  legislação; 
se  o  illustre  membro  que  os  citou  trouxe-os  aqui  por  cópia 
extrahida  da  eeretana  do  império :  como  em  boa  fé  e  im- 
parcialmente censurar-se  menos  generosamente  ao  nobre 
Sr.  Cansansão  por  essa  decisão,  attvibuindo-se-lhe  até  fins 
menos  nobres,  incoherencia  com  outra  decisão  sua,  par- 
cialidade inexplicável?  !.  . 

O  facto  a  que  alludem  os  nobres  deputados  é  ao  officio 
expedido  pelo  presidente  da  provincia  ao  2o  juiz  de  paz  da 
freguezia  de  Jaguaripe,  circulo  de  Nazareth,  que  tenho 
presente,  o  é  o  seguinte;  a  camará  me  permittirá  que  oleia  : 
«  A  censo  o  recebimento  do  seu  officio.  propondo  diversas 
duvidas  que  lhe  occorrem  a  respeito  da  incompatibilidade 
do  cargo  de  juiz  de  paz  com  o  exercício  dos  postos  da  guar- 
da nacional  em  épocas  eleitoraes  ;  e  em  respota  passo  a 
transmittir-lhe  o  officio  por  cópia  junto,  que  dirigi  ao 
major  commandante  do  esquadrão  da  guarda  nacional  dc 
S.  Felippe,  onde  achará  Vm.  os  esclarecimentos  que  so- 
licita ;  restando-me  declarar-lhe  na  hypothese  figurada  por 
Vm.,  sendo  impedidos  os  juizes  de  paz  de  exercerem  os 
seus  postes  na  guarda  nacional  dentro  da  judicatura ,  se 
com  tudo  assumirem  este  exercício,  considera o-se  vagos  os  luga- 
res de  juiz  de  par.,  e  neste  caso  deve  a  respectiva  camará 
prover  ao  preenchimento  de  taes  vagas;  o  que  se  assim  não 
acontecer,  e  os  mesmos  juizes  nas  ditas  circumstancias  pre- 
sidirem as  juntas  de  qualificação,  e  depois  a  ele  ção  ,  ao  po- 
der competente  que  verificar  qualquer  destes  actos  perten- 
ce decidir  da  nullidade  ou  validade  do  processo  da  mesma 
qualificação  e  eleição  por  elles  assim  presididas.  > 

Ora,  senhores,  em  boa  fé  e  sãa  consciência,  ouso  pergun- 
tar á  mais  severa  lógica,  ao  espirito  m:>is  escrupuloso,  o  que 
ha  aqui  de  divergente,  de  contradictorio  com  o  officio  expe- 
dido ao  1»  juiz  de  paz  de  S.  Felippe?  Tenhão  os  nobres  de- 
putados a  bondade  de  declarar —  onde  estáadifferença  e  con- 
tradicção  que  tão  anchos  e  farfalhantemente  assoalhão?  — 
Sinceramente,  eu  a  não  vejo  ;  essa  arguição  não  passa  de  um 
sonho  da  fantasia  ardente  dos  nobres  deputados 

O  presidente  da  provincia  oque  aqui  diz  disse-o  também  para 
S.  Felippe,  quando,  em  solução  ás  suas  duvidas  responde-lhe 
com  a  cópia  do  officio  expedido  ao  lo  juiz  de  paz  daquella 
freguezia.  E  tanto  solveu  neste  sentido  a  consulta,  que 
acerescenta  :  <  e  na  hypothese  por  Vm.  figurada,  a  do  im- 
pedimento por  incompatibilidade  de  todos  os  quatro  juizes 
do  quatriennio,  á  camará  municipal  cabe  juramentar©  1° 
supplewte,  e  assim  por  diante  ;  decisão  concorde  com  a  que 
foi  dada  também  para  a  Villa  Nova  da  Rainha;  >  e  conclue 
dizendo:  «  Mas  se  apezar  desta  minha  decisão,  algum  juiz 
nessas  circumstancias  teimar  em  presidir  a  mesa  parochial, 
ao  poder  competente,  a  quem  cabe  veri!;car  esses  actos, 
pertence  decidir  da  nullidade  ou  validade  da  mesma  eleição 
Hhfim  presidida.  > 
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Ora,  senhores,  não  é  intuitivo  o  pensamento  que  aqui  se 
encerra?  Não  está  tão  claro  e  diaphano  o  juizo  do  Sr.  Can- 
sansão  a  respeito  da  eleição  que  assim  fosse  presidida  por 
juiz  que  elle  considerava  e  declarava  incompatível '?  Pois 
só  porque  elle  remata  o  seu  oíficio  dizendo  :  «  e  aquelle  que 
o  contrario  fizer,  sujeita-se  á  decisão  do  poder  competente; 
por  outra,  arrisca-fce  a  ver  annullada  a  respectiva  eleição, 
segundo  a  sua  opinião  é  decisão  >  ;  dever-se-ha  ahi  inferir 
que  elle  se  contradisse,  que  não  guardou  coherencia  com  a 
decisão  dada  acerca  de  S.  Felippe  ?  E'  uma  consequência 
forçada,  senhores. 

Mas  o  que  disse  o  Sr.  Cansansão  em  relação  a  S.  Felippe  ? 
A  mesma  cousa.  Argumentou  coma  lei  da  guarda  nacional 
e;-a\i sos  respectivos,  e  convenceu  a  incom  patibilidade  e  in- 
competência para  presidirem  as  mesas  parochiaes  dos  juizes 
de  paz  que  fossem  ao  mesmo  tempo  officiaes  da  guarda  na- 
cional, e  estivessem  no  exercicio  dos  seus  postos,  ou  os  ti- 
vessem servido  depois  de  eleitos  ;  e  rematou  também  dizen- 
do :  «  E  se  esta  minha  opinião  ou  decisão  que  tenho  dado  ás 
diversas  consultas  que  me  têm  sido  dirigidas,  é  errónea, 
ao  governo  imperial,  ou  ao  poder  legislativo  compete  re- 
voga-la. > 

A  mesma  cousa  disse  em  referencia  a  Jaguaripe  ;  o  pen- 
samento é  idêntico  ;  só  enxergão  contradicção  nesse  pro- 
cedimento os  espiritos  arguciosos  e  sophisticos,  ouaquelles 
cuja  causa  apenas  se  pôde  sustentar  com  argumentos  dedu- 
zidos de  trocadilhos  de  phrases,  de  questões  de  palavras,  e 
de  outros  fundamentos  assim  especiosos  e  frivolos.  Portan- 
to, ha  toda  harmonia  e  coherencia,  ha  toda  a  igualdade  e 
imparcialidade  a  mais.  austera  no  irreprehensivel  procedi- 
mento do  presidente  da  província;  eoSr.  Cansansão  é  um 
caracter  tão  integro  e  elevado,  é  uma  intelligencia  tão  for- 
te e  illustrada,  que  eu  o  julgo  incapacíssimo  de  ter  ^duas 
ooiniões  sobre  o  mesmo  assumpto,  e  em  matéria  eleitoral 
muito  mais.  (Apoiadas  ge-raes  da  deputação  da  Bahia  e  das 
Alagoas,  e  de  diversos  lados  da  camará.) 

Portanto,  senhores,  cm  conclusão,  para  acabar  corn  essa 
questão  de  incompatibilidade  e  incompetência  de  juizes,  o 
que  resulta  é  que  o  lo  juiz  de  paz  de  S.  Felippe  não  podia 
presidir  a  eleição  de  2  de  Novembro,  porque,  além  de  ser 
major-commandante  de  um  esquadrão,  estava  no  exercicio 
do  seu  posto,  e  os  nobres  deputados  reprovão  a  acumulação 
dos  dous  cargos  como  incompatível. 

Mas  agora  ,  por  outro  lado,  prescindindo  da  procedência 
ou  não  dessa  questão  de  incompatibilidade  legal,  uma  vez 
que  ella  assim  foi  resolvida  pela  presidência  ,  bem  ou  mal, 
não  importa  ,  sustento  eu  que  a  eleição  procedida  sob  a  in- 
fluencia dessa  decisão,  e  presidida  pelo  4o  juiz  de  paz  na 
matriz  da  freguezia,  corn  prévia  convocação  de  votantes  e 
mais  formalidades  legaès,  essa  eleição  é  que  é  a  verdadeira  e 
legitima. 

O  corpo  eleitoral,  Sr.  presidente,  a  grande  massa  dos 
cidadãos  votantes  de  uma  freguezia,  nada  têm  que  ver  com 
as  decisões  àc.  presidência;  não  lhes  corre  a  obrigação,  e 
nem  podem  saber  se  o  presidente  decidio  bem  ou  mal  uma 
questão  de  competência  de  juiz,  e  presidência  de  mesa.  Uma 
vez,  pois,  que  o  presidente  intervém  entre  o  desaccordo  das 
opiniões,  e  fixa  a  regra,  esclarecendo  e  interpretando  alei, 
objecto  da  controvérsia,  ao  corpo  eleitoral  incumbe  obedecer, 
aceitar  e  respeitar  a  decisão,  porque  ella  emana  legitima 
mente  da  autoridade  competente,  qual  é  o  presidente  da 
província  ,  emquanto  esclarece  e  dirige  o  processo  eleitoral, 
salvas  as  convenientes  reservas  que  a  consciência  do  direito 
prescreve,  e  a  legislação  autor isa. 

O  Sr.  Pedro  Antoinso  :  —  Apoiado  ;  aliás  teríamos  anar- 
chia  constante. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Se  pois  o  presidente  assim 
resolveu  ;  se  o  único  vicio  arguido  a  essa  eleição  é  o  da  in- 
competência do  juiz  de  paz  presidente,  porque  o  2°  é  um  co- 
rollario  deste,  ainda  quando  essa  decisão  fosse  um  erro 
deveria  elle  reverter  em  prejuízo  dos  votantes  que  nenhuma 
culpa  tiverão  da  decisão  presidencial,  e  que  concorrerão  a 
votar  no  lugar  por  lei  designado,  e  sob  a  presidência  do  juiz 
pela  presidência  approvado  ?  Seria  uma  pena  imposta  aos 
votantes  a  opinião  contraria.  Não  sacrifiquemos,  portanto, 
o  fundo  ás  formula»  ;  e  pois,  quando  a  verdade  é  sabida, 
quando  se  prova  que  a  eleição  de  S.  Felippe  é  toda  legitima 
e  regular,  quando  se  demonstra  que  era  um  impossível 
absoluto  que  Jeronymo  a  pudesso  disputar  com  probabili- 
dade do  mais  pequeno  triumpho,  simplesmente  porque  um 
juiz  de  paz  se  julgou  preterido  em  seu  direito,  devei -se-ha 


fazer  tanto  barulho,  levantar  tamanha  celeuma  e  bradar 
que  a  lei  foi  escandalosamente  violada,  e  que  as  garantias 
do  cidadão  forão  prepotentemente  calcadas?  Não,  senhores 
a  camará  dos  Srs.  deputados,  acamara  de  1857,  é bastante 
conscienciosa  e  illustrada  para  não  sanecionar  um  tal  prin 
cipio,  e  para  não  sacrificar  imprudentemente  o  fundo  ás 
formulas,  ou  para  annullar  uma  eleição  verdadeira  ereal 
sobre  cujo  resultado  a  preterição  dessa  formalidade,  quando 
uma  preterição  fosse,  nunca  poderia  influir. 

Uma  freguezia,  portanto,  como  adeS.  Felippe,  que  tem 
mais  de  3,000  cidadãos  qualificados,  cuja  eleição  é  feita  na 
matriz,  precedendo  todas  as  formalidades  legaes,  com 
concurso  de  mais  de  1,900  cidadãos,  40  eleitores  e  corres 
pondente  numero  de  supplentes,  como  se  vê  das  actas,  deve 
rá  ser  annullada  simplesmente  porque  um  juiz  de  paz,  em 
perrado  em  tudo  atropellar,  se  obstina  em  presidir  a_  mesa 
contra  as  instrucções  e  esclarecimentos  da  presidência,  e  lá 
vai  fabricar  uma  acta  clandestina  e  falsa,  simulando  uma 
duplicata  em  que  apenas  tomão  parte  6  eleitores  e  5  supplen- 
tes, parentes,  amigos  e  complices  (pois  que  alguns  desses  já 
forão  com  elle  duas  vezes  processados),  e  um  figurado  nu- 
mero de  500  votantes  ?  Quando  pois  assim  se  conhece,  pela 
duplicata  do  próprio  Jeronymo,  Io  juiz  de  paz,  instrumento 
dos  adversários  do  Sr.  Dr.  Pinto  Lima,  qual  a  expressão  ge- 
nuína, sincera  ereal  da  grande  maioria  da  freguezia^  qual 
a  eleição  verdadeira  e  legitima;  em  summa,  ha  de  sacrificar- 
se  o  fundo  ás  formulas,  somente  para  satisfazer-se  a  vonta 
de  caprichosa,  obstinada  e  louca  desse  1°  juiz  de  paz  '?  Po 
certo  que  a  camará  de  1857  não  commetterá  tal  desatino. 

Senhores,  quando  a  lei  eleitoral  determinou  que  ol°jui 
de  paz  presidisse  sempre  as  juntas  de  qualificação _  e  mesa 
parochiaes,  sem  embargo  de  não  estar  em  exercicio,  ou  d 
estar  suspenso  e  processado,  não  o  estatuio  por  certo  e 
proveito  pessoal,  como  prerogativa  ou  privilegio  do  lo  jui 
de  paz  ;  pelo  contrario,  esse  preceito  capital  foi  consagrad 
na  lei  como  uma  necessidade  de  paz  e  ordem  publica,  no  in 
teresse  e  garantia  dos  votantes,  em  segurança  de  seus  direi 
tos,  e  fiança  da  liberdade  e  verdade  da  expressão  da  urna. 
legislador  não  quiz  q  e  sob  pretexto  algum,  sob  nenhu 
fundamento,  salvo  em  virtude  de  lei,  ou  no  seu  impediment 
legitimo,  fosse  o  lo  juiz  de  paz  arredado  pelo  poder,  e  pri 
vado  de  presidir  a  assembléa  dos  votantes,  elle  que  goza 
da  maior  confiança  da  freguezia,  como  o  seu  escolhido 
preferencia. 

Tanto  não  é  um  privilegio,  senhores,  que  a  lei  ahi  mesm 
r.o  art.  2»  lhe  deu  substitutos  legaes,  pela  ordem  da  votaçí 
Oia,  sendo  assim,  Sr.  presidente,  não  posso  comprehend 
a  razão  jurídica  por  que  os  nobres  deputados  fazem  vm 
tumulto,  e  querem  e  por fião  por  anuullar  a  todo  trance 
eleição  de  S.  Felippe,  simplesmente  porque  não  foi  presidid 
pelo  dilecto  e  insupprivel  Jeronymo  !... 

Passarei  agora,  Sr.  presidente,  a  demonstrar  que  a .3 
plicata  figurada  na  capella  da  Conceição  Velha  de  S.  F 
lippe  é  uma  eleição  clandestina  e  fraudulenta,  é  uma  ac 
lavrada  por  Jeronymo  e  seus  asseclas  na  sua  própria  casa 
Recordai-vos,  senhores,  de  que  o  Io  juiz  de  paz  de  S.  F 
lippe,  o  major  Jeronymo  José  Fernandes,  não  quiz  eflectu 
a  eleição  municipal  em  Setembro,  produzindo  motivos  fr 
volos  para  adia-la,  como  fez  ;  recordai-vos  de  que  a  19 
Outubro,  segunda  época  marcada  para  essa  mesma  eleiça 
declarado  incompatível  pela  presidência  da  província,  el 
passou  a  vara  ao  3o  juiz  de  paz,  por  se  ter  declarado  tambe 
impedido  o  2°,  tenente-coronel  João  Vaz  Lorde  o.  do  parti 
doDr.  Pinto  Lima,  desistindo  assim  de  presidir  a  referi 
eleição  ;  recordai-vos  de  que  este  3o  a  passâra  igualmen 
ao  4°  ;  e,  finalmente,  recordai-vos  de  que  essa  eleição 
assistida  e  fiscalisada  pelo  mesmo  juiz  municipal  e  delegad 
Dr.  Salustio  Pereira  de  Carvalho,  que  emMaragogipe 
elogiado  foi  pela  parcialidade  que  apoiou  a  candidatura 
Sr.  Dr.  Tibério  ;  considerai  que  essa  eleição,  segundo  p 
ticipa  o  mesmo  juiz  á  presidência,  foi  feita  com  toda  pia 
dez  e  regularidade,  com  maioria  immensa  de  votantes,  u 
havendo  opposição  ou  contestação  alguma,  e  sahindoelei 
lo  juiz  de  paz,  assim  como  presidente da  camará  munioip 
o  Sr.  Dr.  Pinto  Lima. 

Por  aqui,  já  vê  a  camará,  não  tinha  elementos  para  dis 
tar  a  eleição' de  Novembro  com  o  partido  immenso  do 
Pinto  Lima  na  freguezia,  e  que  portanto  via- se  na  necessi- 
dade de  excogitar  um  pretexto,  uma  maranha  ou  estratégia 
eleitoral  qualquer  para  ao  menos  embaraçai  ou  annullar 
uma  eleição  que  elle  não  podia  vencer,  nem  mesmo  pleitear 
,  com  algum  fundamento  contra  a  família  e  amigos  do  Si- 
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Dr.  Pinto  Lima  em  S.  Felippe.  Recordai-vos  de  tudo  isso,  e 
vede  que  o  que  elle  diz  é  sempre  uma  nazianzenada.  Exa- 
minai a  acta  da  eleição,  e  couvencei'-vos-heis  das  verdades 
que  tenho  asseverado.  (Lê  a  acta  que  se  acha  no  folheto  do  Sr. 
Tibério.) 

Temos  aqui  que  Jeronymo  disse  que,  entrando  na  igreja 
matriz  no  dia  da  eleição,  achou  já  uma  mesa  formada  pelo 
j  uiz  de  paz  do  4°  anno  com  eleitores  e  supplentes,  e  que  des- 
sa mesa  fazia  parte  o  bacharel  Pinto  Lima  ;  entretanto  é  o 
mesmo  Jeronymo  quem  diz  depois  que,  quando  elle  preten- 
dia tomar  assento,  sentando-se  no  topo  da  mesa  com  seus  elei- 
tores e  supplentes,  querendo  proceder  á  leitura  dos  artigos 
da  lei,  fora  expellido  pelo  bacharel  Pinto  Lima,  eleitores 
e  supplentes,  para  fóra  da  matriz,  com  gente  armada,  etc.  ; 
faz  aqui  uma  pintura  colorida  com  negras  cores  para  im- 
pressionar as  imaginações. 

Destas  mesmas  palavras  do  Si.  Jeronymo  dá^se  uma  con- 
tradicção;  ora  diz  que  a  mesa  já  estava  organisada  quando 
elle  entrou,  e  ora  diz  que  sentou-se  no  topo  dessa  mesa  ro- 
deado de  eleitores  e  supplentes,  donde  foi  expellido  quando 
começava  a  ler  os  seus  capítulos.  Se  a  mesa  era  uma  só, 
não  se  pôde  conceber  como  se  dessem  dous  factos  repugnan- 
tes ao  mesmo  tempo,  e  pudesse  ella  ser  simultaneamente 
occupada  pela  gente  do  Dr.  Pinto  Lima  e  pela  do  Sr.  Jero- 
nymo. 

E'  o  mesmo  Sr.  Jeronymo  quem  se  encarrega  de  desmen- 
tir-se  a  si  próprio  nessa  sua  celebre  justificação,  prestada 
por  esses  differentes  individues  que  forão  seus  complices 
em  processos  em  que  chagou  até  a  ser  pronunciado  pelo 
juiz  municipal  o  Dr.  Gustavo  Aniceto  de  Souza,  parente 
do  Revm.  padre  Ignacio  Aniceto  de  Souza,  que  presidio 
a  eleição  de  Maragogipe  da  matriz,  favorável  ao  Sr.  Dr.  Ti- 
bério, Vejamos  o  que  diz  o  Sr.  Jeronymo  no  seu  depoimen- 
to. (Lê.)  Declara  elle  na  acta  da  sua  duplicata  que  se  achou 
na  igreja  ás  8%  horas,  o  já  encontrou  a  mesa  constituida  ; 
entretanto  aqui  nesta  justiíicação  diz  que  chegou  á  fre- 
guezia  depois  das  7  horas,  que  esteve  muito  tempo  com  Mar- 
colino Vieira  de  Hortas,  seu  compadre  e  amigo  ;  que  Mar- 
colino sahio  de  sua  casa  depois  das  8  %  horas,  e  então  foi 
que  elle,  que  tinha  chegado  de  fóra.  foi  preparar-se  para 
seguir  para  a  freguezia  onde  não  podia  chegar  senão  muito 
depois  das  8  %  (entretanto  é  elle  o  próprio  que  disse  na 
sua  acta  que  chegou  antes) ;  que  ahi  chegando  sentou 
se  delinitivamente  na  mesa,  rodeado  de  eleitores  e  sup- 
plentes, puxou  pela  lei  eleitoral,  e principiou  a  ler  os  respec- 
tivos artigos ;  aqui,  pelo  contrario ,  diz  que  pretendendo 
assumir  a  presidência  da  mesa,  foi  nisso  obstado  por  gente 
armada  do  lado  do  Dr.  Pinto  Lima  ;  logo  não  chegou  a  to- 
mar a  presidência. 

Mas,  senhores,  o  que  diz  o  Sr.  Jeronymo  é  uma  pura  in- 
venção; o  que  se  deu  foi  que  Jeronymo,  tendo  chegado  á 
freguezia,  de  v0lta  daMuritiba,  aonde  fora  chamado  no  dia 
28  de  Outubro  para  concertar-se  o  plano  que  se  deveria  se- 
guir na  eleição  de  S.  Felippe,  afim  de  vicia-la,  já  que  era 
impossível  vencê-la,  veio  de  lá  já  insinuado  e  industriado 
para  representar  a  sua  farça.  disputando  a  presidência  da 
mesa  no  dia  2  de  Novembro.  Este  facto  é  tão  notório  e  verí- 
dico que  até  o  Sr.  presidente  da  província,  no  relatório  que 
dirigio  ao  ministério  do  império  dando  conta  de  todas  as  oc  • 
currencias  havidas  no  processo  eleitoral,  diz  :  «  Insinua- 
do, porém,  de  que  tal  incompetência  não  havia,  preparou 
se  novamente  para  entrar  em  scena  nas  eleições  primarias  de 
2  de  Novembro,  apezar  de  não  ter  todavia,  no  prazo  legal, 
feito  a  convocação  dos  votantes,  no  que  foi  supprido  pelo  4o 
juiz  de  paz,  Domingos  Antonio  de  Castro.  > 

A  verdade  é  pois  que  Jeronymo,  convencido  plenamente 
de  que  era  um  impossível  absoluto  pleitear  a  eleição  de  S. 
Felippe  contra  o  partido  do  Dr.  Pinto  Lima,  quiz  pelo  me- 
nos, com^  o  seu  comparecimento  e  resolução  de  assumir  a 
presidência  que  não  lhe  competia,  forjar  um  futuro  motivo 
de  nullidade  em  que  se  pudesse  estribar  o  Sr.  Dr.  Tibério 
para  invalidar  depois  na  camará  a  eleição  da  freguezia.  Mo- 
vido unicamente  dessa  razão,  apresentou-se  Jeronymo  na 
matriz  depois  de  dez  horas,  reclamando  a  presidência  da 
mesa,  que  já  estava  occupada  desde  as  9  horas,  nafórmada 
lei,  pelo  4o  juiz  de  paz,  depois  de  constituida  pelos  eleitores 
e  supplentes,  e  quando  se  procedia  já  a  outras  formalidades 
legaes.  O  4o  juiz  de  paz  denegou-lhe  a  presidência,  que 
legitimamente  oceupava,  em  virtude  dos  avisos  do  guverno, 
esclarecimentos  e  instrneções  do  presidente  da  província ; 
Jeronymo  recalcitra,  taxa  os  avisos  de  illegaes,  as  decisões 
de  absurdas ;  declara  que  a  nada  obedecia,  e  outras  genti- 


lezas profere  neste  teor.  O  juiz  de  paz  e  mesarios,  que  com- 
prehendiao  o  iim  e  alcance  do  manejo  e  opposição  simulada, 
deixárão-o  fallar,  sem  lhe  dar  importância,  è  proseguirão 
nos  trabalhos  eleitoraes,  evitando  qualquer  distúrbio. 

Jeronymo,  que  vê  assim  burlado  o  seu  plano  ante  a  im- 
passibilidade e  segurança  do  juiz  de  paz,  resolvido  a  despre- 
zar suas  bravatas,  o  a  forneeer-lhe  occasião  para  motim 
e  perturbação  da  eleição,  nada  podendo  conseguir,  toma 
uma  cadeira  em  roda  da  mesa,  conserva-se  na  matriz  quasi 
todo_  o  dia,  como  fiscalisando  o  processo  eleitoral,  passa 
a  noite  no  arraial  da  freguezia  em  tangeres  e  folgares,  onde 
foi  visto  por  immensidade  de  pessoas,  e  de  madrugada  re- 
tira-se.  Não  voltou,  portanto,  como  falsamente  consigna 
na  sua  acta  fraudulenta,  para  a  Capella  filial,  onde  íio-iira 
feita  a  sua  eleição  immediatainente  que  lhe  foi  recusada 
a  presidência  da  mesa,  e  que  o  expellirão  á  força  da  ma- 
triz. 

Em  prova  destes  factos,  ha,  senhores,  diversos  docu- 
mentos. Ha  uma  representação  da  camará  municipal  de 
Maragogioe,  do  ultimo  quatriennio,  ácerca  das  eleições  de 
S.  Felippe  e  Maragogipe,  que  já  foi  lida  na  casa,  que  de- 
monstra não  íer  Jeronymo  feito  jamais  eleição  alguma, 
que^a  sua  duplicata  é  falsa  e  clandestina.  Ha 'uma  justifi- 
cação em  que  jurão  cidadãos  importantes  do  município, 
como  o  tenente-coronel  João  V az  Lordelo,  oRev.  padre  Fran- 
cisco Manoel  da  Purificação,  capitão  Miguel  Ribeiro  da 
Silva  Lobo,  e  outros  oíficiaes  da  guarda  nacional,  nego- 
ciantes e  proprietários,  todos  pessoas  insuspeitas  e  qualifU 
cadas  da  freguezia,  que  affirmão  que  Jeronymo  esteve  na 
iprejatodoo  dia,  que  passou  a  noite  em  folgares,  tocatas^ 
etc;  que  na  madrugada  desse  dia  retirou-se  não  se  sabe  para 
onde.  Ha  ainda,  Sr.  presidente,  uma  justiíicação  jurada  do 
próprio  coadjutor  ou  capellão  dessa  Capella  filial  da  Concei- 
ção Velha,  onde  Jeronymo  simula  que  fez  a  eleição;  ha  um 
uramento  do  sacristão  e  mais  pessoas,  que  provão  que  Je-< 
ronymo  nem  só  no  dia  2,  como  nem  em  outro  qualquer,  se 
apresentou  na  expelia  filial;  que  essa  capella esteve  fechada 
durante  todo  o  dia  2,  e  só  se  abrio  de  dia  para  a  missa  con- 
ventual, e  á  noite  para  um  enterro.  Eu  passo  a  ler  esses  do- 
cumentos. (Lê.) 

Ha  disso,  senhores  ;  esse  homem  que  disse  na  sua  acta 
que,  immediatamente  que  foi  coagido  e  expellido  da  matriz' 
retirou-se  para  a  capella  da  Conceição  Velha,  onde  checou 
ás  11  horas  do  dia  e  installou  uma  nova  mesa,  é  convencido 
de  mentiroso  e  de  fal-o  por  todas  essas  testemunhas  insus- 
peitas, que  são  pessoas  qualificadas  na  freguezia,  e  que  ju- 
rão todas  concordes  em  que  elle  não  fez  tal  eleição,  nem  foi 
para  tal  capella. 

E  nem  podia  ir,  Sr.  presidente.  Da  mesma  acta  do  Sr.  Je- 
ronymo se  evidencia  que  tudo  isso  é  simulado.  Elle  passou, 
o  livro  das  actas,  a  authenrica  da  qualificação,  e  a  urna  ao 
juiz  de  paz  competente  que  tinha  de  presidir  a  eleição  de 
S.  Felippe  ;  e  ao  depois  simula  uma  coacção,  diz  que  a  mesa 
foi  arrebentada,  que  a  urna  foi  quebrada,  que  se  espalhárão 
os  papeis;  e  ha  testemunhas  falsas  que  produzem  até  jura- 
mento nesse  sentido,  para  dar  mais  colorido  e  força  á  sua 
mentira;  entretanto  esse  mesmo  juiz  d'  z  em  sua  acta  que 
levou  comsigo,  a  3  léguas  de  distancia,  a  urna,  o  material, 
que  não  infiuia  nada  na  eleição,  e  não  pôde  levar  o  livro  das 
actas  e  a  cópia  authentica  da  qualificação  para  a  chamada 
dos  votantes,  como  diz  aqui  na  acta.  E  porque  não  pôde  le- 
var? porque  se  vio  obrigado  a  rubricar  um  caderno?  Porque 
tudo  isso  é  simulado ;  porque  tudo  isso  estava  em  poder  do 
juiz  competente. 

Portanto  ,  a  eleição  do  Sr.  Jeronymo  é  fraudulenta  e 
clandestina  ;  e  que  assim  é  se  prova,  além  de  tudo,  com  o 
teor  do  diploma  por  elle  expedido  aos  seus  predilectos  elei- 
tores. Tenho  aqui  dous  originaes  : 

«  Ulm.  Sr.  Gonçalo  Pereira  de  Andrade.  —  Participo- 
lhe  que  í'o\Y.  S.  por  mim  escolhido  eleitor,  pelo  que  tem  de  se 
achar  no  dia  2  de  Dezembro  no  collegio  da  Cachoeira  ;  mas 
deve  estar  aqui  no  dia  lo  para  descermos  juntos  sema  me- 
nor falta,  e  não  desejo  que  V.  S.  se  exponha  á  multa  que  a 
lei  impõe,  etc.  —  Assignado,  Jeronymo  José  Fernandes.  » 

Outro  :  «  Illm.  Sr.  Simão  Ribeiro  dos  Santos.  —  Amigo, 
foi  V.  S.  por  mim  escolhido  eleitor  para  comparecermos  í»0 
collegio  da  Cachoeira  no  dia  2  de  Dezembro,  e  rogo-lhe  enn 
carecidamente  que  não  falte  dc  vir  no  dia  1 o  de  Dezembro 
para  daqui  descermos  juntos,  afim  dc  que  não  soffra  a  multa 
que  a  lei  impõe  de  60$>,  e  com  isso  prestar-me  serviços  rele- 
vantes que  nunca  me  ficaráõ  no  esquecimento  ;  e  se  lhe 
faltar  montada  ,  diga-me  para  ver  se  lhe  arranjo  j  não  me 
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falte  ;  venha  cedo  para  descermos.  —  Assignado,  Jeronymo 
José  Fernandes.  > 

Ora,  senhores,  quando  apresento  factos  e  documentos 
desta  ordem  ;  quando  convenço  pelo»  antecedentes  da  histo- 
ria eleitoral  dnssa  freguezia  ;  quando  mostro  com  o  retros- 
pecto e  narração  fiel  da  eleição  municipal,  que  Jeronymo 
tinha  tanta  consciência  de  soffrer  completa  e  absoluta  der- 
rota, que  nem  ousou  disputa-la,  tendo  aliás  todas  as  ga- 
rantias, porque  a  eleição  foi  assistida  pelo  delegado  e  juiz 
municipal  do  termo,  pessoas  da  confiança  dos  partidistas  do 
Sr.  Dr.  Tibério  ;  quando  mostro  que  esse  homem  não  pôde 
competir  absolutamente  com  a  influencia  real  e  legitima  da 
freguezia  ;  quando  provo  por  documentos  e  pela  sua  própria 
acta  que  elle  é  falsario  e  fraudulento ;  quando  produzo  dous 
diplomas  do  teor  dos  que  forão  lidos,  os  pedidos  por  Jero- 
nymo ;  —posso  por  ventura  conceder,  Sr.  presidente,  que  se 
diga  em  boa  fé  que  essa  eleição  é  valida,  e  que  a  da  matriz 
é  nulla?  ,  . 

Senhores,  os  nobres  deputados  recuao  e  mudao  cie  terre- 
no todos  os  dias;  porque?  Porque  essa  eleição,  que  até 
ha  pouco  não  podia  ser  comparada  á  do  Sapé,  á  da  Concei- 
ção e  á  de  Maragogipe  mesmo,  é  agora  abandonada  tao  asi- 
nha e  ingratamente,  e  já  a  reconhecem  como  nulla?  E'  por- 
que, senhores,  assim  se  faz  preciso  para  a  annullação  também 
de  S.  Felippe.'  O  que  prevalece,  pois,  nesta  argumentação 
senão  a  lógica  da  paixão  e  do  interesse,  como  desde  o  prin- 
cipio anticipei? 

Sr.  presidente,  não  se  podem  cassar  os  diplomas  dos  4» 
eleitores  deS.  Felippe  ,  isto  seria  uma  depuração  acintosa, 
•que  envergonharia  altamente  a  camará  de  1857.  Eu  me  peja- 
ria Sr  presidente,  de  apparecer  na  minha  província  (digo-o 
«om  intima  convicção  d'alma)  se  por  ventura  désse  um  voto 
-nesta  casa  nesse  sentido,  porque  a  consciência  publica  brada 
em  contrario,  e  ella  me  puniria. 

-  Mas,  Sr.  presidente,  em  falta  de  argumentos,  andou 
o  nobre  deputado  que  fallou  hontem  exeavando  nullidades 
na  el  ição  da  matriz  de  S.  Felippe.  Que  nullidades  forão 
essas  ?  Foi  que  a  acta  não  menciona  o  nome  de  Jeronymo 
como  tendo  disputado  a  presidência  da  mesa  ;  íoi  que  Je- 
ronymo foi  relevado  logo  da  multa ;  foi  que  na  apuração 
final  havia  uma  falta  de  40  e  tantos  votos  ;  eis  aqui  o  que 
achou  de  nullidades  o  nobre  deputado  na  eleição  de  S.  Fe- 
lippe, porque  deixo  para  depois  a  questão  da  qualificação. 

Mas,  senhores,  em  que  é  que  isso  envolve  nullidade?  O 
que  significa  a  omissão  de  uma  circumstancia,  isto  é,  o  com- 
parecimento de  Jeronymo  na  freguezia,  para  annullar  essa 
eleição,  quawdo  o  próprio  juiz  de  paz  presidente  da  mesa 
participa  isso  em  um  officio  ao  presidente  da  provincia,  ape- 
nas concluindo- se  a  eleição  ?  Se  houvesse  interesse  em  oc- 
cultar  essa  circumstancia,  em  inverter  os  factos,  em  adul- 
tera-los, o  juiz  de  paz  e  o  subdelegado  da  freguezia  não  se 
apressarião  a  levar  logo  o  occorrido  ao  conhecimento  do  pre- 
sidente da  provincia,  e  a  dizer  :  «  Jeronymo  apresentou-se 
disputando  a  presidência  da  mesa,  ma:,  nós  objectámos-lhe 
com  as  decisões  de  V.  Ex.,  elle  conservou-se  na  matriz  todo 
o  dia  a  fiscalisar  o  processo  eleitoral,  depois  retirou-se,  e 
agora  consta  que  appareceu  uma  duplicata  feita  por  elle  em 
outro  lugar.  >  _  , 

A  circumstancia  da  falta  de  49  votos  na  apuração  final  e 
um  argumento  com  que  não  preciso  oceupar  a  attenção  da 
camará.  Em  uma  freguezia  com  tres  mil  e  tantos  votantes, 
que  fez  eleitores  com  mil  e  tantos  votos,  e  supplentes  com 
quinhentos  e  tantos,  a  somma  de  49  votos  que  se  perderão 
na  apuração  não  é  circumstancia  importante,  porque  esses 
votos  não  podião  influir  no  numero  dos  supplentes,  quanto 
mais  no  dos  eleitores. 

Vamos  á  questão  da  qualificação. 

Diflíe-se:  «  A  camará  praticará  um  escândalo  se  appro- 
tar  a  qualificação  de  S.  Felippe.  > 

O  Sn.  Augusto  de  Olitbiba  :  —  Apoiado. 

O  Sn.  Fejbhahdes  vk  Cunha  :  —  Nãoapoido. 

í)  Sr.  Au.i  OTO  de  Oliveira  :  —  Vma  qualificação  mons- 
truosa. 

O  Sr..  FfiWUMDEfl  i>\  Ci  \ii v -.  — Está  enganado,  Sr.  de- 
putado. 

-  Disse  o  Sr.  Dr.  Tibério,  fundando  se  em  uma  certi- 
dão extrahida  da  secretaria  do  governo,  que  deu-se  a 
repetição  de  325  nomes,  e  que  esse  numero  de  nomes  diver- 
samente repetidos  chega  a  um  montante  de  700  e  tantos. 
Logo,  conclue  elle,  a  eleição  de  S.  Felippe  ó  nulla,  porque 
a  qualificação  está  viciada  ;  ora,  sendo  a  qualificação  a  base 


da  eleição,  estando  esta  viciada,  nullo  ó  por  consequência 
todo  o  processo  eleitoral. 

Mas,  senhores,  este  argumento  não  é  procedente,  este 
argumento  não  tem  alcance  algum  a  respeito  da  apuração 
final,  segundo  hei  de  demonstrar. 

P  rimeiramente,  senhores,  quando  a  lei  eleitoral  estabele- 
ce u  o  processo  pratico  e  competente  para  se  poder  apreciai 
se  a  qualificação  das  parochias  é  ou  não  verdadeira  e  legiti- 
ma ;  quando  instituio  os  recursos  legaes  para  que  se  pudes- 
sem provar  a  todo  o  tempo  os  vicios,  lacunas,  fraudes  e  im- 
moralidades  da  qualificação  ;  por  exemplo,  qualifiearem-se 
cidadãos  sem  os  requisitos  constitucionaes  para  serem  vc 
tantes,  como  sejão  indivíduos  não  residentes  na  parochia, 
miseráveis,  sem  renda  ,  menores,  pronunciados  ,  invisí- 
veis ,  etc,  a  lei  eleitoral  foi  previdente  ;  porque  sende 
esta  uma  matéria  de  facto  complicada,  não  devia  ser  trazi- 
da de  sorpresa  á  presença  da  camará,  emquanto  não  fosserr. 
esgotados  os  recursos  legaes  prestabelecidos  para  garanti 
do°processo eleitoral.  Mas,  depois  que  alei  submette  a  ui 
junta  de  qualificação  parochial  o  conhecimento  da  resider^ 
cia  e  mais  requisitos  necessários  para  se  poder  exercer  o  di 
reito  de  votar  ;  depois  que  a  lei  submette  a  qualiticaçf 
assim  íeita  a  uma  junta  de  revisão,  perante  a  qual  todos  ( 
cidadãos  têm  o  direito  de  reclamar  até  a  favor  de  outros 
junta  que  até  pôde  tomar  conhecimento  de  denuncias;  quar 
do  a  lei  estabelece  um  conselho  de  recurso  para  ainda  verií 
car  em  uma  3a  instancia  a  validade  e  verdade  da  qualifica 
ção ;  quando  dessa  3a  instancia  ainda  cabe  recurso  para 
relação  do  districto  ;  e  quando  nenhum  dessesrneios  forã 
empregados  para  demonstrar-se  a  falsidade,  vicio  ou  imme 
ralidade,  como  agora  se  apregoa,  da  qualificação  de  S.  Fe 
lippe  ;  quando  nem  mesmo  no  collegio  eleitoral  se  allego 
que  havia  ucio  nessa  qualificação;  será  lógico,  será  de 
cente,  será  leal  que  venhão  agora  atirar  ao  tapete  desta  cas 
uma  questão  desta  ordem  para  invalidar  a  eleição  de  S.  Fe 
lippe?  E*  essa  uma  pretenção  por  demais  exagerada  e  ir 
jurídica, que  a  lei  não  pôde  admittir. 

Senhores,  eu  concedo  que  a  camará  é  juiz  competent 
e  definitivo  ;  concordo  que  ella  pôde  apreciar  em  ultim 
instancia  todo  o  processo  eleitoral  desde  a  sua  base  ;  porém 
ainda  assim,  os  nobres  deputados,  para  conseguirem  seu 
tresloucado  intento,  deverião  provar  que  o  vicio  dessa  quali- 
ficação, se  vicio  houve,  influio  no  resultado  da  eleição.  Isto 
é,  porém,  o  que  os  nobres  deputados  jámais  serão  capazes 
de  estabelecer.  _  _ 

O  Sr.  Dr.  Tibério  provou  somente  que  325  nomes  estavao 
repetidos  ;  e  portanto  ha  de  reconhecer  que  pelo  menos  323 
são  verdadeiros  ;  resta  pois  o  numero  de  400  e  tantos  nomes 
repetidos  e  não  de  700  e  tantos,  como  errada  ou  malicio- 
samente se  assoalha. 

Ora,  o  numero  da  qualificação  de  S.  Felippe  é  de  3,129 
votantes  ;  a  votação  que  teve  o  ultimo  eleitor  é  de  1,702 ; 
votos,  e  o  1°  supplente  H24. 

Por  conseguinte  esses  700  votantes  (ainda  concedendo  que 
sejão  700  ;  quando  muito  são  400),  deduzidos  do  numero 
dos  qualificados,  não  pôde  reduzir  nunca  o  numero  dos  elei- 
tores porque  ainda  ha  um  excesso  de  2,429  votantes,  que 
autorisa  a  freguezia  nas  forças  da  sua  qualificação  a  eleger 
mais  13  eleitores,  pois  que  para  dar  48  eleitores,  que  são  os 
que  dá  a  freguezia,  bastão  apenas  1,920  votantes. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  As  freguezias  das  capi- 
tães não  têm  tão  grande  numero. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  -  S.  Felippe  é  uma  fregue- 
zia muito  extensa,  muito  grande,  que  nunca  foi  dividida,  9 
que  antes  da  lei  de  1846  dava  «6  eleitores,  ficando  então 
reduzida  a  48.  A  qualificação  tem  as  forças  precisas  para 
soffrer  maior  numero  de  eleitores  ;  portanto,  ainda  quando 
o  corte  se  fizesse,  isso  nada  influiria  na  apuração  final,  e 
poia  nada  conseguem  os  nobres  deputados  com  a  descoberta 
da  qualificação  viciada.  (  , 

Mas,  Sr.  presidente,  até  <se  quiz  ridicularisar  essa  qua- 
lificação com  uma  historia  da  familifc  do  Sousão, 

Se  também  eu  quizesse  manejar  a  armado  ridículo,  diria 
que  essa  família  está  muitíssimo  espalhada  por  diversos 
lugares.  Ha  uma  ramificação  prodigiosa  dessa  prolífica  fa- 
mília também  na  Cruz  das  Almas,  na  Muritiba,  e  em  outras 
freguezias  favoráveis  ao  Sr.  Dr.  Tibério  ;  não  é  stf  effl 
S  F.  lippe  que  se  dá  o  escândalo  contra  o  qual  bradao  os 
nobres  deputados  ;  ha  mesmo  uma  ramificação  dessa  famí- 
lia aqui  na  còrte  do  Rio  de  Janeiro,  na  freguezia  de  Safltl 
Rita  c  talvez  em  outras.  Eu  passo  amostrar  tudo  quanK 
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tenho  dito.  Cruz  das  Almas:  ha  nesta  freguezia  2  José 
Joaquim  de  Souza,  3  José  Pereira  de  Souza,  2  José  Ferraz 
da  Luz,  3  Joaquim  Pereira  dos  Santos,  e  nao  menos  de  20 
Santa  Annas.  Assim  ha  Joaquim  José  de  Santa  Anna,  repe- 
tido 2  vezes  ;  ha  Manoel  Joaquim  de  Santa  Anna,  repetido 

4  vezes  ;  ha  Manoel  José  de  Santa  Anna,  repetido  õ  vezes; 
e  ha  finalmente  José  Joaquim  de  Santa  Anna,  repetido 
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Na  freguezia  da  Muritiba  ha,  para  só  fallar  de  Santa 
Anna,  não  menos  de  25,  mais  cinco  do  que  na  Cruz  das 
Almas,  e  são:  Estevão  José  de  Santa  Anna,  repetido  2  ve- 
zes ;  João  José  de  Santa  Anna,  repetido  2  vezes ;  Manoel 
José  de  Santa  Anna,  3  vezes ;  Joaquim  José  de  Santa  Anna, 

5  vezes ;  José  Joaquim  de  Santa  Anna,  5  vezes ;  e  finalmente 
Manoel  Joaquim  de  Santa  Anna,  8  vezes !....  Não  é  pois  so- 
mente S.  Felippe  o  ninho  da  raça  nimiamente  prolífica  dos 
Santa  Annas ;  na  Cruz  das  Almas  e  na  Muritiba,  como  se 
acaba  de  ver,  têm  elles  também  fecundamente  germinado. 
Se  este  argumento  de  nomes  repetidos  bastára  para  annul- 
lar-se  uma  qualificação,  contra  a  qual  nada  se  reclamou 
em  tempo,  e  portanto  uma  eleição  inteira,  então  nenhuma 
eleição  seria  valida  e  subsistente  no  império.  Aqui  mesmo 
na  corte,  a  qualificação  de  Santa  Rita  apresenta  o  seguinte 
curioso  aspecto :  Antonio  José  dos  Santos,  repetido  3  vezes; 
Antonio  José  da  Silva,  2 ;  Antonio  Francisco  dos  Santos,  2 ; 
Antonio  Dias  da  Costa,  2;  Antonio  José  de  Souza,  2;  João 
da  Costa  Lima,  2 ;  José  Luiz  da  Costa,  2 ;  Joaquim  José  de 
Souza,  2 ;  Joaquim  José  da  Silva,  4 ;  Antonio  J osé  da  Silva,  2. 
E  note-se  que  cheguei  a  este  resultado  sem  passar  da  me- 
tade da  qualificação  que  acabo  de  citar. 

As  qualificações  estão  aqui ;  podem  ser  examinadas ;  e  eu 
tenho  a  presumpção  de  não  dizer  na  casa  senão  aquillo  que 
vi  e  verifiquei ;  não  arrisco  proposição  alguma  que  não  possa 
provar,  e  hei  de  mostiar  na  discussão  que  algum  collega 
nosso  avançou  aqui  alguma  cousa  que  não  pode  absoluta  ~ 
mente  provar,  e  que  não  é  verdade. 

Ora,  Sr.  presidente,  se  este  é  um  facto  que  se  dá  a  res- 
peito de  todas  as  freguezias  do  império  ;  se  não  è  possível 
no  centro,  á  vista  da  nenhuma  organisação  administrativa 
que  se  dá  entre  nós,  deixarem  os  inspectores  de  quarteirões 
e  juizes  de  paz  de  relacionar  nomes  em  duplicata, e  não 
podendo  as  juntas  qualificadoras  discriminar  isto,  pois  que 
taes  nomes  apparecem  com  idades,  estado  o  profissões  di- 
versas, com  residência  em  quarteirões  differentes,  etc,  como 
é  que  se  quer  deste  facto  argumentar  contra  a  validade  de 
uma  eleição  ?  Vede  bem,  pela  natureza  dos  argumentos  com 
que  se  nos  impugna,  que  esta  causa  não  tem  a  razão  da  sua 
parte,  porque  para  ter-se  que  dizer  nada  menos  é  preciso 
do  que  ir  procurar  e  esmerilhar  cousas  tão  fúteis  como  as 
que  acabo  de  refutar. 

Portanto,  Sr.  presidente,  a  prolifica  familia  dos  Santa 
Annas  está  muito  ramificada  na  provincia,  e  principalmente 
nas  freguezias  cujas  eleições  a  illustre  4a  commissão  de  po- 
deres declarou  validas  a  favor  do  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério. 

Parece-rae  portanto,  senhores,  que  tenho  justificado  a  va- 
lidade da  eleição  de  S.  Felippe,  contra  a  qual  se  tem  asses- 
tado toda  a  artilharia  dos  adversários  do  Sr.  Dr.  Pedro 
Muniz,  porque  é  indispensável  quando  menos  derrocar  o 
Castello  de  S.  Felippe,  annullar  a  eleição  legal  dessa  fre- 
guezia, para  que  o  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério  possa  ter  diploma 
de  deputado. 

Vamos  agora  tratar  da  freguezia  de  Maragogipe.  Houv  e 
duas  eleições  nesta  freguezia  :  uma  presidida  pelo  1°  juiz  de 
paz  Rev.  padre  Ignacio  Aniceto  de  Souza,  feita  na  matriz,  e 
favorável  ao  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério  ;  e  outra  presidida  pelo 
2©  juiz  de  paz  com  os  4  mesarios  que  se  retirárão  dali  e 
forão  fazer  a  eleição  na  capella  do  Monte.  Qual  destas  duas 
eleições  é  a  verdadeira,  qual  a  nulla  ?  Se  eu  quizesse  lançar 
mão  de  argumentos  de  algibeira,  soccorrer-me  a  argucias, 
ou  pelo  menos  ser  um  pouco  exigente  e  exagerado,  poderia 
demonstrar  muito  bem  que  a  eleição  da  capella  da  Conceição 
é  que  era  a  valida,  e  não  a  da  matriz  de  Maragogipe  ;  mas 
eu  não  quero  isto,  quero  que  a  camará  e  o  paiz  se  convenção 
da  verdade,  sinceridade  e  franqueza  com  que  nós  imparcial  - 
mente  falíamos  ;  e  desprezo  em  consequência  a  eleição  da 
capella  da  Conceição  do  Monte ;  digo  que  é  nulla  essa  elei- 
ção ;  mas  o  que  recuso  absolutamente  e  que  possa  ser  valida 
a  eleição  da  matriz  de  Maragogipe.  E  senão,  vejamos. 

,; Dizem  os  impugnadores  do  parecer  da  illustre  commis- 
são que  a  eleição  da  matriz  de  Maragogipe  é  valida  por  - 
que  foi  presidida  pelo  juiz  de  paz  competente,  e  também 
porque  depois  da  separação  dos  mesarios  foi  recomposta  a 
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mesa  legalmente.  Nestes  dous  fundamentos  capitães  resu- 
me-se  a  legitimidade  da  eleição  da  matriz.  Examinemos  se 
Í6t«  é  exacto. 

Sr.  presidente,  eu  não  contesto  a  legitimidade  ou  com- 
petência do  1°  juiz  de  paz  que  presidio  a  eleição  da  matriz ; 
mas  reconheço  também  que  a  única  garantia  da  verdade  de 
uma  eleição  não  está  só  e  exclusivamente  na  presidência  do 
1°  juiz  de  paz;  está  também  na  garantia  ofFerecida  pelos 
outros  mesarios  eleitos  legitimamente  pelo  corpo  eleitoral, 
e  está  também  na  garantia  da  fiel  execução  desse  mesmo 
processo  eleitoral,  que  deve  regular  e  proteger  o  direito  dos 
cidadãos.  Não  posso,  pois,  separar  um  elemento  do  outro ; 
não  posso  fazer  preponderar  o  juiz  de  paz  sobre  os  outros 
membros  da  mesa  parochial ;  para  mim  todos  estes  elemen- 
tos são  necessários  e  indispensáveis  para  a  verdade  e  legiti- 
midade de  uma  eleição. 

A  mesa  de  Maragogipe  foi  composta  integralmente  de 
mesarios  pertencentes  a  parcialidade  do  Sr.  Dr.  Francisco 
Xavier  de  Pinto  Lima.  Sabemos  que  em  virtude  da  nova 
lei  eleitoral,  decretos  ns.  842  de  19  de  Setembro  de  1855,  e 
1,812  de  23  de  Agosto  de  1856,  os  eleitores  e  supplentes  são 
chamados  para  que  das  duas  turmas  se  escolhão  os  secre- 
tários e  escrutadores.  O  Sr.  Dr.  Pinto  Lima  conseguio  que 
escrutadores  e  secretários  fossem  todos  do  seu  partido.  Este 
só  facto  demonstra  que  o  Sr.  Dr.  Pinto  Lima  tinha  maioria 
real  e  immensa  no  município  de  Maragogipe,  porque  aliás 
a  minoria  não  deixaria  de  ser  representada  na  mesa.  Os  no- 
bres deputados  não  devem  esquecer  que  se  o  Rev.  Sr.  padre 
Ignacio  Aniceto  de  Souza  foi  o  primeiro  votado  para  juiz 
de  paz  na  eleição  municipal  de  Maragogipe,  a  razão  foi  por- 
que nessa  occasião  não  estava  em  hostilidade  com  o  Sr.  Dr. 
Pinto  Lima. 

Mas  na  ultima  eleição  que  se  acabou  de  proceder  em  Se- 
tembro os  quatro  juizes  de  paz  forão  todos  do  partido  do 
Sr.  Dr.  Pinto  Lima,  o  qual  na  eleição  municipal  triumphou 
tão  completamente,  porque  além  disto  foi  eleito  presidente 
da  camará,  e  fez  todos  os  vereadores.  A'  eleição  municipal 
esteve  presente  um  magistrado  insuspeito,  hoje  o  Sr.  desem- 
bargador Manoel  Joaquim  Bahia.  Estes  factos  occorridos 
proximamente  á  eleição  primaria  de  Novembro  provão  exu- 
berantemente que  o  Sr.Dr.  Pinto  Lima  tinha  maioria  consi- 
derável e  real  em  todo  o  município.  Ha  outros  ainda  que 
demonstrão  esta  verdade,  e  para  prova  appello  para  o  tes- 
temunho consciencioso  dos  meus  nobres  collegas  os  Srs. 
deputados  pela  provincia  da  Bahia. 

Se  me  fora  licito,  apresentaria  uma  circumstancia  para 
demonstrar  o  que  digo.  Quando  o  Sr.  Dr.  Tibério  visitou  a 
cidade  de  Maragogipe,  dignando-se  de  hospedar -se  na  casa 
do  Sr.  Dr.  Pinto  Lima,  presenciando  o  numeroso  concurso 
de  pessoas  notáveis  daquelle  município  que  concorrerão  á 
casa  do  mesmo  Sr.  Dr.  Pinto  Lima,  convencido  da  verdade 
da  legitima  influencia  de  que  gozava  ali  na  estima  publica, 
e  ao  mesmo  tempo  do  isolamento  em  que  contemplou  o 
Rev.  padre  Ignacio,  teve  occasião  de  dirigir-lhe  o  seguinte 
brinde :  <  A'  saúde  da  legitima  e  incontestável  influencia 
de  Maragogipe,  dessas  influencias  legitimas  e  benéficas  que 
não  se  podem  nem  se  devem  derrotar.  >  Eu  poderia  apresen- 
tar cartas  em  que  se  invoca  por  parte  do  Sr.  Dr.  Tibério  e 
de  quem  protegia  a  sua  candidatura  o  apoio  dos  amigos  do 
Sr.  Dr.  Pinto  Lima,  como  as  influencias  mais  prestigiosas 
do  município,  que,  dando  140  eleitores,  devião  necessaria- 
mente influir,  quando  não  determinar  e  decidir  do  resulta- 
do do  circulo  da  Cachoeira. 

Portanto,  quando  tivermosde  apreciar  perante  uma  cama# 
ra  questões  desta  ordem,  não  devemos  prescindir  de  maduro 
exame,  nem  desprezar  a  apreciação  dos  factos  e  eircumstan- 
cias  locaes  que  dão  a  medida  da  situação  eleitoral  da  fregue- 
zia; pelo  contrario  é  da  nossa  obrigação  attender  á  verdade 
dos  factos,  para  que  depois  possamos  conscienciosamente 
decidir  da  validade  e  verdade  da  eleição  que  se  discute. 

Sendo  assim  a  mesa  composta,  observão  os  nobres  depu- 
tados que  houve  um  incidente  que  fez  com  que  essa  mesa  se 
separasse,  e  que  esse  erro  commettido  por  semelhante  sepa- 
ração foi  a  causa  de  se  invalidar  a  eleição  do  candidato  a 
quem  a  sua  parcialidade  queria  dar  ganho  de  causa.  Mas 
não  é  assim.  Examinemos  os  factos  com  imparcialidade. 

A  qualificação  do  município  de  Maragogipe  mostra  que  o 
Sr.  Dr.  Pinto  Lima  tinha  por  si  a  quasi  totalidade  da  fre- 
guezia da  cidade  ,  que  dá  600  e  tantos  votantes  ,  aos  quues 
accrescCiião  mais  de  200  que  deu  o  Dr.  Joaquim  Amaro  de 
Souza  Paraíso  ,  que  na  eleição  municipal  tinha  estado  até 
com  o  Rev.  padre  Ignacio  Aniceto  de  Souza.  Igual  defecção 
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offreu  o  Rev.  padre  nos  districtos  de  Nagé  e  Coqueiro, 
que,  dando  seguramente  400  votantes,  elle  sendo  favorável 
na  eleiçSo  municipal ,  que  ainda  assim  perdeu,  na  de  elei- 

ores  em  Novembro  auxiliarão  por  intermédio  do  tenente  - 
coronel  Dcmiimos  Rodrigues  Seixas  e  outras  influencias 
dali  ao  Sr.  Dr.  Pinto  Lima.  O  mesmo  doutor  teve  ainda  a 
seu  favor  o  districto  de  Cajá.  Apenas  o  celebrado  districto 
de  Capanema  ,  de  500  votantes  talvez,  ao  qual  se  unio  o  pe- 
queno districto  de  Caveiras,  que  poderá  chegar  a  100  votan- 
tes, não  lhe  erão  favoráveis.  Assim,  por  esta  autopsia  dos 
districtos  da  freguezia  e  força  numérica  de  seus  votantes,  se 
cheo-a  ao  conhecimento  da  verdade  dos  factos,  e  se  vê  que 
não°era  possível  que  o  partido  do  Sr.  Dr.  Pinto  Lima  perdes- 
se a  eleição  de  Maragogipe,  porque  tinha  pelo  menos  1,200 
votantes  contra  600.  ■  _ 

Mos,  senhores,  prescindindo  disto,  a  eleição  de  Marago- 
gipe é  nulla  insanavelmente  ;  porque  nella  se  deu  realmente 
a  violência  e  coacção  allegada  pelos  quatro  mesarios  que  se 
separárão  da  mesa  da  matriz  •  porque  nesse  tumulto  a  urna 
foi  violada  ;  e  finalmente  porque  a  mesa  foi  reorganisada  de 
um  modo  inteiramente  contrario  á  lei. 

Senhores,  o  juiz  de  paz  presidente  da  mesa  de  Maragogipe 
occultou  na  acta  que  mandou  lavrar  o  motivo  real  da  sepa- 
ração ;  não  disse  em  que  consistio,  apenas  referio  que  ten- 
do-se  recebido  os  votos  do  districto  da  cidade,  passou-se  ao 
de  Caoanema,  e  que  apresentando-se  um  votante  a  lançar 
sua  cédula  na  urna,  o  mesario  Severiano  José  Moreira  oppôz- 
ss  a  oue  elle  votasse,  porque  não  era  o  idêntico.  Isto  deu 
lugar  a  reclamações,  e  a  um  desagiado  geral,  e  porque  os 
mesarios  persistissem  em  recusar  aeintemente  os  votantes 
de  Capanema,  sem  que  todavia  alterada  fosse  a  ordem,  reti- 
rárão-se  os  mesmos  mesarios.  A  acta  falta  á  verdade,  nao 
menciona  o  que  realmente  se  passou  na  freguezia  de  Mara- 
g0o-ipe.  Vcâmos  se  não  ha  meios  que  nos  conduzão  ao  co- 
nhecimento da  realidade. 

Da  acta  que  se  lavrou  na  capella  do  Monte  sabemos  como 
os  factos  se  passarão.  Apenas  o  mesario  Severiano  José 
Moreira  impugnou  a  admissão  de  um  votante,  logo  pessoas 
clb  partido  do°padre  Ignacio  gritarão  que  o  votante  era  o 
proorio,  e  que  havia  de  votar. 

Em  consequência  o  cidadão  votante  marchou  para  a  urna 
com  a  cédula  em  punho,  e  querendo  introduzi-la  na  urna 
foi-lhe  obstado  o  acto  pelo  mesario  Severiano  José  Moreira, 
que  protestou  contra  o  attentado  ou  arbítrio  daquelle  pro- 
cedimento, zelando  a  competência  attribuida  á  mesa  pela 
lef  eleitoral,  e  sustentando  que  só  a  ella  cabia  privativa- 
mente conhecer  da  identidade  dos  votantes.  A  estas  obser- 
vações judiciosas  e  jurídicas,  em  que  foi  esse  mesario  apoia- 
do e  acomoanhado  por  seus  companheiros,  teve  em  res- 
posta o  referido  mesario  o  ver-se  agarrado  pelas  pernas  por 
Antonio  Manoel  da  Silva  Vian na,  e  subjugado  pelos  hom- 
bros  pelo  tencnte-coronel  de  Capanema  Gustavo  Adol- 
pho  da  Costa  e  Almeida,  os  quaes  o  soccárão,  calcárão, 
e  maltratarão  violentamente,  cortárão-lhe  a  aba  da  casaca, 
e  talvez  o  f  irissem  ou  matassem  se  não  fôra  arrancado  de 
suas  cruentas  garras  por  seus  amigos;  então  seguio-se  uma 
scena  de  tumulto  e  confusão  geral,  travou-se  renhido  prélio 
no  templo  do  Deos  vivo,  que  assim  foi  sacrilegamente  pro- 
fanado, nas.  suas  sacrosanctas  aras,  e  converteu-se  em  circo 
hediondo  de  feros  gladiadores  ;  o  delegado  e  juiz  municipal 
do  termo  sahio  com  as  vestes  manchadas  de  tinta,  com  os 
dedos  feridos  nas  pha^nges  pelos  esforços  que  fez  para  de- 
fender a  preciosa  urna ,  que  a  todo  trance  punhão  a  peito 
conquistar  os  arrojados  sequazes  do  piedicto  tenente-co- 
'  ronel,  e  do  reverendo  padre  Ignacio,  sem  duvida  para  me- 
lhor guarda-la  ou  adora-la. 

Um  eleitor  foi  ferido,  de  nome  Quirino  Francisco  da  Sil- 
va, como  consta  de  um  corpo  de  delicto  presente  á  eommis- 
são,  procedido  por  dous  médicos  únicos  existentes  naquella 
cidade,  pessoas  competentes  em  face  da  lei  para  conhecerem 
e  decidirem  em  semelhante  matéria,  qual  a  natureza  das 
violências  elesões  observadas,  e  seus  efreitos,  qual  a  natureza 
do  instrumento  vulnerante  que  as  produzio,  que  partes  in- 
teressou, qual  o  prognostico  que  admittia  a  lesão,  e  outras 
mais  questões  a  que  só  a  sciencia  que  professão  os  habili- 
ta a  responder.  Pois  bem,  es.se  corpo  de  delicto,  auto  publi- 
co e  solemnc,  que  merece  plena  fé,  c  produz  uma  certeza 
irrecusável,  tem  sido  desautorisado  c  indecoi*osamente  ridi- 
cularisado  pelos  nobres  deputados,  que  tCm  pretendido  nul- 
lihcar  a  sua  cfíicacia  jurídica  probatória,  desconsiderando 
a  seus  autores,  como  suspeitos  de  parcialidade,  c  recusan- 
do-lhes  por  isso  toda  credibilidade.  Mas  ó  esse  um  meio  in- 


convenientíssimo para  infirmar  a  verdade  de  um  acto  solem* 
ne  a  que  a  lei  attribue  plena  certeza,  e  que  foi  demais  feito 
e  authenticado  por  pessoas  tão  qualificadas  como  nós. 

Todos  estes  factos,  senhores,  passo  a  demonstrar  com 
documentos,  e  não  me  servirei  de  outras  armas  que  nãc 
sejão  as  do  próprio  arsenal  montado  e  preparado  pelo  Sr 
Dr.  Tibério.  E'  com  a  própria  informação  do  Dr.  Salustio 
Pereira  de  Carvalho,  delegado  e  juiz  municipal  do  termo 
aceusado  de  haver  influído  indebitamente  na  eleição,  pro- 
tegendo e  prestando  força  á  parcialidade  do  reverendo  padre 
Ignacio,  favorável  ao  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério,  por  ordens 
que  da  corte  recebera,  e  que  foi  na  assembléa  provincial 
acremente  arguido  por  taes  factos,  sem  que  jamais  se  de- 
fendesse; é  coma  própria  informação  do  Sr.  Dr.  juiz  de 
direito  então,  e  hoje  desembargador  Manoel  Joaquim  Bahia, 
ex-presidente  da  província ;  é  com  o  officio  do  vigário  da 
freguezia  ao  Exm.  prelado  diocesano,  além  das  j  ustifica- 
ções e  representaçõos  feitas  em  consequência  de  taes 
factos  pela  parcialidade  do  Sr.  Dr.  Pinto,  que  pretendo  con- 
seguir demonstrar  a  verdade  da  coacção  em  que  se  vio  collo- 
cada  a  mesa,  e  que  a  compellio  a  separar-se  do  juiz  cie  paz. 
e  da  matriz,  por  não  achar  apoio  e  garantia,  nem  neste  nem 
na  lei,  a  cuja  voz  foi  surdo  o  delegado  que  a  representava,  e 
que  tinha  em  suas  mãos  os  meios  de  cohibir  e  reprimir  a 
desordem  e  as  violências,  mas  que  com  sua  parcialidade  as 
favoneava. 

Diz  o  Sr.  Dr.  Salustio  :  <  Não  é  exacto  que  houves- 
sem armas  na  igreja,  porque  se  assim  fosse,  achando-se  oê 
partidos  calorosos  por  occas ião  do  movimento  e  a  /  rar  de 
vozes,  deveria  apparecer  alguma  ou  pelo  menos  apparecevião 
mortes  ou  ferimentos  (o  Sr.  Dr.  delegado  só  concebe 
existência  de  violência  e  coacção  quando  dão-se  mortes  e  fe- 
rimentos) ;  não  podendo  prevalecer  como  prova  das  violên- 
cias o  haver  sido  cortada  a  aba  da  casaca  do  mesario 
Severiano  José  Moreira,  e  dizer-se  que  foi  ferido  o  eleitor 
Quirino  Francisco  Lisboa,  porquanto  a  sobrecasaca  do  re- 
ferido mesario  foi  rota  e  não  cortada  (como  sabe,  se  não  exa- 
minou nem  fez  corpo  de  delicto'?),  proveniente  talvez  de  al- 
guns empurrões  que  recebesse,  como  foi  por  mim  visto  (e  o  que 
fez  que  não  obstou  ou  prendeu  aos  cidadãos  que  vioiárfio  e 
offendião  assim  a  um  membro  da  mesa?) ;  também  é  fan- 
tástico eadrede  inventado  o  ferimento  do  eleitor  Quirino, 
que  sahio  também  com  a  casaca  rota,  porque,  examinada 
rotura,  parecia  ella  mais  proveniente  de  algum*prego  do 
que  de  estocada  (e  porque  se  não  convenceu  mediante  o  in- 
dispensável  corpo  de  delicto  a  que  lhe  cumpria  rigorosa- 
mente proceder?  e  como  destróe  o  testemunho  de  dous  me-- 
dicos  num  auto  solemne,  só  coma  sua  palavra  de  juiz  ac- 
eusado que  responde  em  defesa?)  > 

Diz  mais  o  Sr.  Dr.  Salustio  :  «  É  falsa  a  parte  da  re- 
presentação em  que  se  diz  que  quando  os  mesarios  trata- 
vão  de  salvar  as  vidas,  os  do  lado  do  juiz  de  paz  tratarão  de 
introduzir  cédulas  na  urna  ;  porque  apenas  principiou  o 
sussurro  e  movimento  apresentou-se  um  individuo  queren- 
do arrebatar  a  urna  (porque  não  declara  a  que  lado  peH 
tencia,  certamente  não  podia  ser  do  lado  dos  mesarios, 
que  não  forão  autores  da  desordem,  nem  tinhão  interesse 
na  violação  da  urna,  e  perturbação  da  eleição) ;  o  que  mc 
obrigou  a  conserva-la  junto  a  mim,  pondo  sobre  ella  minhe 
próprias  mãos,  e  introduzindo  na  abertura  os  dedos  da  mão 
esquerda  para  poder  com  mais  facilidade  obstara  que  ella  fosse 
com  effeito  arrebatada,  resultando  sahir  com  os  dedos  feridos.  » 

Eis-aqui,  pois,  já  o  próprio  delegado  confessando  que 
houve  tumulto  e  desordem  na  igreja,  que  vio  ser  empurrado 
o  mesario  Severiano,  ser-lhe  arrancada  a  aba  da  casaca, 
que  vio  uma  rotura  na  casaca  e  collete  do  eleitor  Quirino, 
que  sahio  elle  mesmodelegado  corn  os  dedos  feridos  pelos  es- 
forços que  sustentou  contra  os  que  pretendião  arrebatar  a 
urna.... 

Ora,  se  o  próprio  delegado  aceusado,  respondendo  em  sua 
defesa  á  presidência,  chega  a  confessar  esses  factos,  como  du- 
vidar-se  de  que  houve  serio  e  grave  tumulto  na  igreja,  scenaí 
de  verdadeira  confusão  e  anarchia,  de  violência  e  coacção 
real?  Se  o  juiz  de  paz  presidente,  se  o  delegado  de  policia, 
não  cumprirão  seus  deveres  ;  se  consentirão,  porque  assim 
lhes  convinha,  que  fossem  insultados  e  espancados,  impu- 
nemente 03  mesarios,  feridos  os  eleitores,  espesinhados  os 
votantes,  sem  que  uma  só  providencia  se  tomasse,  sem  que 
uma  só  prisão  se  realisasse,  ou  pelo  menos  decretasse;  se  o 
br.  Dr.  delegado  é  o  próprio  a  confessar  que  a  disputa  e 
altercação  era  calorosa,  que  os  ânimos  se  achavão  exaltados, 
e  que  e\U  não  &e  moveu  do  lugar  cm  que  estava  para  acal- 
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mar  essa  irritação,  para  compor  e  tranquillisar  os  comba- 
tentes; se  o  seu  único  cuidado  foi  agarrar-se  á  preciosa 
urna,  e  salvar  aquella  pura  Vestal,  objecto  de  seus  amores, 
de  ser  violada  ou  profanada;  como,  á  vista  disto,  alargando 
a  consciência  e  a  lógica  de  qualquer  o  circulo  das  deduc- 
ções  que  nessas  meias  confissões  se  encerrão,  poder-se  ain- 
da contestar  com  fundamento  que  realmente  houve  violên- 
cia, houve  coacção,  houve  profanação  de  urna  na  eleição  da 
matriz  de  Maragogipe,  e  conseguintemente  que  razão  de  so- 
bra tiverão  os  quatro  mesarios  para  separarem-se? 

Vamos  a  outro  documento  imoortante  tarabem  fornecido 
pelo  Sr.  Dr.  Tibério,  e  em  que  se  apoiou  a  commissão  para 
basear  algumas  de  suas  deducções.  Esse  documento  é  a  in- 
formação do  honrado  Sr.  Dr.  Bahia  á  presidência  da  pro- 
víncia,' dando  conta  da  commissão  de  syndicar  dos  factos  ar- 
guidos ao  juiz  municipal  e  delegado  referido,  que  porella 
lhe  fora  incumbida.  Diz  o  Sr.  Dr.  Bahia  (levei  apenas  os 
pontos  principaes  da  ioformação,  para  depois  analysa-la  ; 
ella  é  datada  de  14  de  Dezembro,  e  se  refere  afaetos  passa- 
dos a  2  de  Novembro  nas  eleições  primarias)  :  «  Pas- 
sando-se  a  fazer  a  chamada  do  de  Capanema,  não  foi  aceita 
pela  mesa  a  cédula  de  um  votante,  sob  pretexto  de  não  ser 
elle  o  idêntico  que  se  havia  chamado  ;  e  como  o  votante  se 
approximasse  da  mesa  para  lançar  a  sua  cédula  na  urna, 
foi-lhe  com  energia  obstado  pelo  mesario  Severiano  José 
Moreira.  Nessa  occasião  diversas  pessoas  gritárão  que  o  vo- 
tante era  o  próprio,  e  que  por  isso  havia  de  votar. 

«  Uma  desordem  se  travou,  sahindo  o  dito  mesario  com  a 
sobrecasaca  rota,  e  tendo  soffrido  alguns  empurrões.  Conse- 
guindo oDr.  juiz  municipal  restabelecer  logo  a  ordem  (foi 
enganado  o  Dr.  Bahia ;  o  delegado  disso  não  curou,  só  tratou 
de°agarrar-se  Tá  urna),  disse  ao  juiz  municipal  que  podia 
continuar  com  os  seus  trabalhos  ;  alvitre  que  sendo  por  este 
abraçado  não  o  foi  pelos  outros  mesarios,  que  se  retirarão 
para  a  capella  do  Monte,  onde  com  o  2»  juiz  de  paz  procede- 
rão a  uma  nova  eleição.  O  presidente  da  mesa,  que  se  con- 
servou no  seu  lugar,  tratou  deorganisar  uma  outra,  e  com 
cila  proseguio  nas  eleições  até  a  sua  conclusão  (não  emitte 
opinião  sobre  a  legalidade  ou  nullidade  da  organisação);  pelo 
que  pude  colher  não  é  exacto  que  na  occasião  do  conflicto  se 
introduzissem  cédulas  na  urna,  como  bem  que  apparecessem 
'  punhaes  contra  alguém ;  se  me  não  engano  essa  a  sserção  não 
I  passou  da?  imaginação  daquelles  que  forão  dominados  pela 
|  prevenção  e  pelo  terror  de  que  se  apoderarão.  Um  ferimento 
porém  houve,  segundo  me  disse  o  paciente  QuirinoFran- 
[  cisco  Lisboa,  que  pelo  exame  que  fiz  no  seu  fato,  colligi  que 
1  foi  feito  com  algum  canivete  de  aparar  pennas,  porque  o 
orifício  que  existia  no  forro  do  collete  era  tão  pequeno,  que 
por  elle  só  podia  ter  passado  uma  arma  semelhante,  sendo 
I  de  notar  que  no  mesmo  collete  não  houvesse  a  menor  nódoa 
I  de  sangue. 

«  Desejei  ver  a  cicatriz,  mas  desisti  da  inspecção  por  me 
i  dizer  o  paciente  que  tinha  posto  bichas  em  roda,  e  que  ten- 
j  do  uma  pegado  no  centro  da  ferida,  facilmente  se  confun- 
diria a  cicatriz  da  ferida  com  a  cisura  das  bichas.  Se  o 
I  procedimento  do  Dr.  juiz  municipal  foi  menos  regular,  não 

>  guardando  a  imparcialidade  que  devia,  é  do  que  ainda  me 
,  não  pude  convencer,  etc.  Não  duvido  que  elle  fosse  illudi- 

do  eí&  sua  boa  fé  quando  prestou  os  guardas  policiaes  re- 
quisitados pelo  fiscal  da  camará,  e  que  este,  abusando  desta 
concessão,  procurasse  desvia-los  do  fim  para  que  furão  pe- 
didos. Mas  que  culpa  pôde  ter  o  juiz  de  semelhante  abuso  ? 
Também  não  é  exacto  que  os  inspectores  de  quarteirão  in- 

;  timassem  os  vctantes  para  votarem  em  certas  e  determina- 
das pessoas,  e  se  assim- aconteceu,  isto  não  partio  senão  dos 

1  mesmos  inspectores,  que  por  esta  fórma  quizerão  angariar 
mais  votos  para  seu  lado.  São  estratégias  de  partidos,  que 

i  lanção  mão  de  tod  )s  os  meios  ainda  os  mais  reprovados 
para  conseguirem  seus  fins.  » 

Ora,  eis  aqui  a  informação  do  honrado  Sr.  Dr.  Bahia. 
Analysemos  este  documento  e  vejamos  o  que  dello  resulta, 
a  favor  ou  contra  quem  conclue  elle,  se  do  Dr.  Alvaro  Tir 
berio  ou  do  Dr.  Pedro  Muniz. 

O  Sr.  Dr.  Bahia  foi  a  syndicar  desses  factos,  como  se 
acaba  dever,  um  mez  depois  delles  occorridos; ;  portanto 
não  esteve  no  theatro  dos  acontecimentos,  nem  pôde  ser 
delles  testemunha ;  não  informa  conseguintemente  de  facto 
próprio.  Além  disso  o  Sr.  Dr.  Bahia  não  nos  diz  qual  o  pro- 

>  cesso  ou  meios  de  investigação  que  empregou  para  o  fira 
;  de  chegar  ao  pleno  conhecimento  da  verdade  dos  factos  de 

que  ia  syndicar  ;  não  nos  instruo  do  modo  por  que  conse- 
guio  possuir  a  certeza  que  motivou  a  convicção  ou  j  uizo  por 


elle  expressado  á  presidência.  O  Sr.  Dr.  Bahia,  portanto, 
commetteu  uma  grave  falta  para  um  juiz  instructor,  infor- 
mante ou  syndicante,  e  foi  o  não  dar  conta  do  methodo  ou 
processo  de  investigação  que  seguio  para  chegar  á  certeza  e 

|  á  verdade ;  methodo  e  processo  que  de  mister  se  tornava  in« 
dispensavelmente  conhecido  para  se  poder  apreciar  com  se- 
gurança e  resolver  com  fundamento  qual  a  legitimidade  de 
seus  j  uizos  e  deducções. 

Na  deficiência,  porém,  do  conhecimento  do  processo  lógi- 
co investigatorio  guardado  pelo  Sr.  Dr.  Bahia,  falha  que 
muito  envigora  e  enfraquece  a  força  e  concludencia  de  sua 
informação,  vejamos  entretanto  qual  o  peso  e  alcance  que 
deve  merecer  essa  informação.  Longe  de_  mim,  senhores, 
pretender  desconsiderar  a  esse  honrado  e  digno  magistrado, 
de  quem  sou  até  amigo.  Faço  a  devida  justiça  á  integridade 
do  seu  caracter ;  nem  sou  capaz  de  suppô-lo  parcial  ou  sus- 
peito na  questão,  não;  pelo  contrario  tenho- o  no  melhor 
conceito  e  presto-lhe  a  devida  homenagem.  Mas  o  que  tam- 
bém é  verdade  incontestável  é  que  o  Sr.  Dr.  Bahia  é  geral- 
mente reconhecido  e  reputado  na  minha  provincia  e  no  paiz 
como  um  typo  de  bondade,  como  um  modelo  de  benevolên- 
cia, um  exemplar  de  honhomia  e  caridade  extrema ;  o  que  é 
certo  é  que  o  Sr.  Dr.  Bahia  não  gosta  de  fazer  mal  a  nin- 
guém, e  faz  o  mais  possivel  para  beneficiar  quanto  pôde. 
Ora,  o  caso  em  questão  era  um  desses. 

Um  juiz,  um  collega,  se  havia  imprudentemente  trans- 
viado de  seus  deveres,  não  correspondendo  á  confiança  da 
presidência,  e  não  cumprindo  fiel  e  exactamente  a  lei  e  as 
suas  recommendações  ;  esse  juiz  ia  ser  inevitavelmente  sus- 
penso e  í-esponsabilisado  ;  era  elle  um  moço  honesto  e  esti- 
mável, alliado  a  uma  familia  importante  e  amiga  ;  a  grati- 
dão mal  entendida  o  havia  forçado  talvez  a  deslisar-se  da 
verdadeira  senda  que  deveria  invariavelmente  trilhar;  pec- 
cou,  desmandou-se  ;  merecia  porém  ser  ajudado  para  poder 
ser  absolvido  ;  e  pois  o  Sr.  Dr.  Bahia  não  quiz  ser  o  seu  ver- 
dugo, não  quiz  concorrer  com  o  seu  voto  para  acabar  de 
despienha-lo  no  precipício.  Eis  ahi  moralisada  com  justiça  a 
informação  do  honrado  Sr.  Dr.  Bahia  sem  offensa  de  nin- 
guém ;  e  presumo  que  o  seu  contexto  e  espirito  me  autori- 
são  a  assim  avalia-la  ;  e  senão,  vejamos. 

Primeiramente,  senhores,  o  Sr.  Dr.  Bahia  não  se  expri- 
me num  tom  absoluto  de  convicção  segura  e  inabalável  no 
juizo  que  emitte  acerca  dos  factos  de  que  foi  syndicar  por 
incumbência  da  presidência  ;  pelo  contrario  a  camará  dev;e 
ter  notado  que  elle  sempre  se  expressa  em  termos  dubitat  - 
vos  que  claramente  revelão  a  incerteza  e  perplexidade  de  seu 
espirito.  Assim,  querendo  concluir  que  não  houve  coacção, 
dá  conta  entretanto  de  factos  de  violência,  e  chega  a  con- 
fessar a  existência  de  um  ferimento,  embora  o  procure  at- 
tenuar  .  querendo  provar  que  não  houve  interferência  in- 
débita da  autoridade  ;  não  pôde  recusar  entretanto  que  os 
inspectores  de  quarteirão,  que  o  fiscal  da  camará  e  carce- 
reiro da  cadea  andassem  nas  vésperas  da  eleição  e  no  pró- 
prio dia  da  mesma  com  policiaes  fornecidos  pelo  Di.  dele- 
gado, alliciando  votantes  paraachapa  do  Rev. padre  Ignacio, 
correndo  casas,  e  ameaçando  aos  que  não  fossem  receber 
listas  na  casa  do  lo  juiz  de  paz.  O  Sr.  Dr.  Bahia  reconhece 

I  tudo  isso,  mas  tudo  attenua  e  desculpa,  dizendo  que  o  juiz 

|  fôi  a  ílludido  era  sua  boa  fé,  e  que  aquelles  outros  factos  re- 
feridos são  manejos  eleitoraes,  estratégias  próprias  dos  par-, 

!  tidos  era  tal  quadra,  palas  quaes  não  devia  ser  responsável 
a  autoridade  policial  em  questão,  em  cujo  nome  forão  todas 
ellas  praticadas. 

Mas  se  o  Sr.  Dr.  Bahia  chega  a  confessar  esses  factos, 
que  attestão  a  influencia  abusiva,  a  interferência  indébita 
do  Dr.  delegado  e  juiz  municipal  nas  eleições  de  Maragogi- 
pe, a  despeito  das  reiteradas  e  instantes  admoestações  da 
presidência,  recommendando-lhe  todo  o  zelo,  e  a  mais  aus- 
tera imparcialidade  na  manutenção  da  ordem  e  fiscalisação 
do  processo  eleitoral,  prescripções  por  elle  formalmente 
transgredidas ;  se  o  Sr.  Dr.  Bahia  confessa  igualmente  que 
bouverão  insultos  e  empurrões  contra  um  mesario,  que  sá- 
bio com  a  casaca  rota,  que  houve  tumulto  e  desordem  na 
igreja,  que  um  eleitor  foi  ferido,  etc;  que  mais  é  preciso, 
senhores,  para  prova  da  violência  e  coacção  de  que  forão 
victimas  os  mesarios,  segundo  fizerão  consignar  na  res- 
pectiva acta  ,  da  2a  eleição  feita  na  capella  do  Monte  , 
segundo  o  provárão  na  representação  que  á  presidência 
dirigirão,  e  o  attesta  a  camará  municipal  do  termo  em 
outra  igual  representação ,  além  de  se  provar  também 
com  outra  justificação  jurada  ,  prestada  por  diversas 
pessoas  qualificadas  da  freguezia ;  já  não  querendo  pre- 
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valecer-me,  prescindindo  mesmo  do  argumento  fortíssi- 
mo e  concludente  da  illustre  commissão,  de  que  a  retirada 
simultânea  de  quatro  mesarios  de  uma  mesma  parcialidade 
envolve  implicitamente,  infallivelmente,  prova  irrefutável 
de  violência  e  coacção ;  ainda  mesmo  que  não  fosse  liquido, 
como  aliás  o  demonstrei  já,  que  a  immenãa  maioria  dos 
diversos  districtos  da  freguezia  era  toda  favorável  ao  Sr. 
Dr.  Pinto  Lima,  e  consequentemente  não  podião  os  mesa- 
rios de  sua  parcialidade  ter  interesse  algum  em  abandonar 
a  mesa. 

Mas  dizem  os  nobres  deputados :  que  violências  forão  es  - 
sas? .Pois  um  corpo  de  delicto,  que  deixa  uma  lesão  apenas 
perceptivel,  que  não  pôde  ser  bem  apreciada,  que  é  apagada 
mesmo  pela  cicatriz  de  sanguesugas,  prova  por  ventura  al- 
guma cousa?  Senbores,  o  Dr.  juiz  de  direito,  homem  da 
lei,  como  disse  o  nobre  deputado  relator  da  4a  commissão 
de  poderes,  que  ia  syndicar  de  um  facto,  tendo  obtido  infor- 
mações de  que  um  ferimento  se  dera,  e  não  podendo  infor- 
mar ao  presidente,  segundo  a  sua  própria  inspecção  ocular, 
devia  seguramente  guiar-se  por  um  auto  solemne  como  é 
um  corpo  de  delicto.  que  só  pôde  ser  infirmado  e  destruido 
por  outro  auto  igualmente  solemne,  qual  é  um  exame  de 
sanidade  ;  quaesquer,  pois,  que  fossem  as  circumstancias 
que  houvessem,  não  podia  o  Dr.  juiz  de  direito  recusar  fé 
a  esse  corpo  de  delicto,  sem  proceder  competentemente  ás 
solemnidades  legaes  indispensáveis  para  a  demonstração  de 
sua  improcedência  e  falsidade. 

Mas  disse-se :  essa  lesão  foi  tão  insignificante  que  não 
pôde  ser  verificada;  que  o  Sr.  Dr.  Bahia  nem  mesmo  pre- 
tendeu reconhecê-la,  mediante  a  sua  inspecção  ocular, 
porque  dizendo-lhe  o  paciente  que  tinha  posto  bichas  em 
roda  do  ferimento,  elle  desistio  do  propósito  de  examina-la, 
presumindo  que  não  poderia  distinguir  e  verificar  a  lesão 
criminosa,  visto  como  esta  facilmente  se  poderia  confundir 
com  a  cisura  ou  cicatriz  deixada  pelas  bichas  que  se  appli- 
cárão ;  sendo  a  esse  juizo  levado  pela  razão  de  que  o  vestígio 
externo  deixado  no  collete  por  elle  doutor  examinado,  da- 
va-lhe  a  entender  que  o  ferimento  não  podia  ter  sido  pro- 
duzido senão  por  uma  lamina  muito  pequena,  como  a  de  um 
canivete  de  aparar  pennas.  Assim,  o  Dr.  Bahia  absteve-se 
de  examinar  o  ferimento  allegado  como  existente,  e  cons- 
tante de  um  instrumento  publico,  de  um  auto  authentico  e 
solemne,  que  produz  plena  prova ;  logo  não  contesta  a  pro- 
cedência jurídica  do  corpo  de  delicto,  a  verdade  nella 
inserida. 

Esse  corpo  ele  delicto  não  foi  feito  por  peritos  de  circum- 
stancia,  por  homens  leigos  que  não  soubessem  da  sciencia  ; 
foi  feito  pelo  contrario  por  dous  médicos,  por  profissionaes 
entendidos  em  medicina  legal,  que  são  os  únicos  legítimos 
«ue  a  lei  reconhece  competente  para  apreciarem  e  caracte- 
risarem  o- factos  dessa  natureza,  as  causas  ou  instrumen- 
tos vulnerantes,  e  quaes  as  consequências  dessas  lesões. 

Senhores,  se  eu  quizera  reoordar-me  neste  momento  do 
pretório,  <e  quizesse  evocar  ainda  algumas  idéa3  vagas, 
na  quadra  da  minha  vida  de  promotor  da  justiça  na  capital 
de  minha  província,  poderia  talvez,  sem  esforços  e  sem  ne- 
cessidade de  longa  prelecção,  sustentar,  segundo  os  mais 
simples  e  eomesinhos  princípios  da  medicina  legal,  que  a 
lesão  produzida  pela  natureza,  do  instrumento  aqui  descripto 
não  podia  <ie'xar  de  ser  senão  esta  ;  poderia  mostrar  que  em 
virtude  de- ta  lesão  não  poderia  haver  hemorrhagia;  e  que  por 
consequência  não  é  nada  para  estranhar  que  o  Dr.  juiz  de 
direito  não  pudesse  ter  achado  vestigios  de  sangue  no  col- 
lete do  paciente  ;  porque  a  infiltração  do  sangue  nos  tecidos 
vulnerados  por  armas  dessa  natureza,  assim  como  a  falta 
consequente  de  hemorrhagia  exterior,  éumaverdade  de  facto 
muito  vulgar  na  sciencia  ;  poderia  mostrar  ainda  que  esses 
ferimentos  são  de  natureza  inflamruatoria,  e  que  portanto  a 
applicação  de  bichas  na  espécie  em  roda  da  parte  lesada  é  uma 
prescrípçãi  medica  illustrada;  poderia  mostrar  muitas 
outras  cousa»,  mas  não  quero  tomar  tempo  á  camará,  não 
onero  faa  -  ulardc  de  cousas  que  todos  sabem. 

Portai;  .,  Sr.  presidente,  sendo  da  natureza  da  ferida 
que  os  lai  íai  d  sita  se  contrahissem,  se  conchegassem,  e  aca- 
bassem p  se  reunirem ,  apenas  retirado  o  instrumento 
vulnerai! to;  sendo  da  natureza  da  lesão  e  da  causa  que  a 
produzio,  q  e  não  houvesse  hemorrhagia,  e  que  appare- 
cesse  inH:  nmação  que  determinou  a  applicação  de  bichas 
no  lugar  cio  ferimento;  é  intuitivo,  e  nada  tem  que  cause 
admiração  ou  estranheza,  que  sendo  alesão  le\e,e  produ- 
zida pc lu  lamina  n^uda  e  (ma  do  um  estyleto  ou  canivete, 
esr-a  lesão  fosse  muito  diminuta,  e  apresentasse  um  orifí- 


cio estreito  e  apertado,  que  depois  de  cicatrizado  se  pudesse 
facilmente  confundir  com  a  cisura  de  sanguesugas ;  por- 
que essa  lesão,  como  é  natural  e  patente,  e  o  confirma  a 
experiência  commnm,  nunca  pôde  produzir,  sendo  feita  por 
instrumento  semelhante,  uma  cicatriz  maior  do  que  aquella 
que  produzissem  ordinariamente  sanguesugas. 

Como,  pois,  o  nobre  Dr  juiz  de  direito,  em  uma  solução  de 
continuidade,  declarada  leve  pelo  corpo  de  delicto,  e  feita 
havia  um  mez ,  quereria  ou  poderia  reconhecer  ves- 
tigios dessa  lesão,  e  distinguir  a  sua  cicatriz  de  outra 
qualquer,  sem  o  auxilio  da  arte,  e  mediante  o  competente 
exame  medico  legal,  a  que  não  procedeu  jámais?  Como 
queria  verificar  e  achar  ainda  abeita  e  visivel  uma  ferida 
leve  feita  havia  mais  de  um  mez,  e  que  portanto  estava  per- 
feitamente fechada  e  cicatrizada  ?  E*  preciso  desconhecer 
totalmente  a  medicina  legal,  para  aventurarem-se  dessas 
proposições  na  casa. 

Eu  tocarei  também,  Sr.  presidente,  no  officio  dirigido 
pelo  respectivo  parocho  da  freguezia  a  S.  Ex  Revm.,  outro 
documento  do  Sr.  Dr.  Tibério,  por  não  ter  declarado  a  igreja 
polluta  e  interdicta.  Os  Srs.  que  sabem  de  leis  canónicas, 
em  que  não  sou  versado  (e  em  que  não  podia  estar  habili- 
tado a  promover  e  sustentar  uma  larga  discussão,  sendo-me 
mesmo  impossível  achar-me  preparado  para  todas  as  ques- 
tões que  os  nobres  deputados  aventassem,  em  falta  até. 
absoluta  de  livros  dessas  matérias  que  não  trouxe  comigo)' 
os  nobres  deputados  sabem  perfeitamente  que  uma  igreja 
não  é  declarada  polluta  senão  quando  se  derrama  sangue 
no  sanctuaxio.  Ora,  pela  natureza  dessa  mesma  lesão  mos- 
tra -se  que  não  houve  nem  podia  haver  derramamento  de 
sangue;  e  que  portanto  se  o  sangue  humano  não  manchou 
as  lages  do  pavimento  sagrado,  o  vigário  da  freguezia  não 
podia,  e  nem  devia  declarar  polluta  e  interdicta  a  sua  igreja 
matriz. 

Nem  é  este  um  argumento  que  se  poãsa  offerecer  por  parte 
dos  amigos  do  Sr.  Dr.  Tibério  para  infirmar  a  nossa  opi- 
nião e  o  parecer  da  illustre  commissão.  Os  nobres  deputa- 
dos enganão-se  visivelmente  quando  pretendem  descobrir 
neste  officio  do  reverendo  vigário  a  confirmação  das  suas  as- 
severações ;  bem  ao  revez,  a  verdade  contraria  é  cjue  se  acha 
encerrada,  e  resalta  salientemente  da  simples  leitura  dessa 
peça,  que  os  nobres  deputados  contraproducentemente  ci- 
tão  enganados  Eu  peço  á  camará  a  bondade  de  attender 
mais  á  leitura  ainda  desse  documento:  <  ....  Cumpre-me 
participar  a  V.  Ex.  o  que  realmente  se  passou  (dirige-se  ao 
Exm.  metropolitano)  ,  e  a  razão  por  que  julgo  não  ter  ficado 
polluta  a  igreja.  Não  me  achando  ali  quando  deu-se  esse 
incidente,  passei  a  fazer  as  possíveis  indagações  com  todo  o 
espirito  de  imparcialidade,  e  eis  o  que  pude  colher,  etc.  (Vide.) 
Suscitando-se  questão  sobre  a  identidade  de  um  votante, 
Gustavo  Adolpho  da  Costa  e  Almeida  (tetiente-coronel  de 
Capanema,  partidário  do  padre  Ignacio  edo  Sr.  Dr.  Tibério), 
segurou  o  secretario  da  mesa  Severiano  José  Moreira,  por 
detrás,  subj  ugando-lhe  os  braços;  ao  mesmo  tempo  foi  o  mes- 
mo Severiano  pegado  pelas  pernas  por  Antonio  Manoel  da 
Silva  Vianna.  Seguio-se  uma  scena  de  confusão  e  tumulto, 
da  qual  resultou  sahir  o  referido  Severiano  com  uma  aba  da 
sobrecasaca  rasgada,  ou,  segundo  outros, cortada; o  delegado 
Dr.  Sallustio  Pereira  de  Carvalho,  manchado  de  tinta,  e  o 
preindicado  Quirino  com  um  pequeno  buraco  ou  rasgadura 
nas  costas  da  casaca.  Fui  á  casa  do  próprio  Quirino  e  delle 
me  informei  de  tudo  quanto  lhe  havia  acontecido.  Disse-me 
elle  que  foi  só  ao  despir-se,  quando  chegou  &  casa,  que  vio 
estai  a  camisa  nodoada  de  sangue.  Examinei  o  lugar  d'onde, 
disse  elle,  manou  esse  sangue,  nada  pude  distinguir  por  es- 
tar esse  lugar  mascarado  de  sangue  coagulado,  de  que  ha- 
via também  na  camisa  algumas  nódoas  ;  sangue  que  affir- 
mou-me  elle  ter  sido  effeito  de  sanguesugas  que  por  conse- 
lho do  medico  applicára  áquella  parte.  Em  consequência  do 
que  julguei  o  julgo  que  a  igreja  não  foi  violada,  etc.» 

A  este  officio  respondeu  S.*Ex.:  «  A'  vista  do  que  expõe 
o  Rev.  supplicante  não  pôde  considerar-se  polluta  a  igreja ; 
sendo  porém  digno  delamentar-se  que  ella  servisse  de  thea- 
tro  a  tão  criminosas  profanações.»  Ora,  senhores,  em  boa 
fé  quem  daqui  poderá  deduzir  logicamente  que  a  eleição 
da  matriz  se  fez  com  toda  a  calma  e  placidez,  que  nella  se 
não  derão  scenas  de  sangue  e  violência  que  determinárão  a 
coacção  e  separação  dos  4  mesarios  da  eleição  da  matriz  ? 
Vé-se,  pois,  dos  próprios  documentos  pelo  Sr.  Dr.  Alvaro 
Tibério  produ/idop  provada  completamente  a  verdade  de 
minhas  asserções,  Isto  é,  a  desordem,  violência  e  coacção 
havida.1:  na  eleição  da  matriz  de  Maragogipe. 


SESSÃO  EM  Ux  D 

Se  eu  quizera  tomar  tempo  á  camará,  e  não  precisasse  de 
resumir-me  o  mais  possível,  poderia  levar  aos  últimos  des- 
envolvimentos a  demonstração  desta  verdade,  analysando 
e  confrontando  a  justificação  adduzida  pelo  Sr.  Dr.  Tibério, 
com  a  exhibida  pelo  Dr.  Pinto  Lima,  com  as  representa- 
ções da  camará  e  do  mesario  Severiano,  etc.  Então  poderia 
mostrar  a  existência  incontestável  de  todos  os  manejos  pre- 
liminares que  antecederão  a  eleição,  a  influencia  indébita 
da  autoridade,  o  alliciamento  de  votantes  em  seu  nome  pe- 
los inspectores  e  fiscal  da  camará,  os  factos  de  desordem, 
tumulto  e  confusão  da  igreja,  as  scenas  de  violência,  pu- 
gilato e  ferimentos  nella  acontecidos,  o  viciamento  da 
urna,  pela  introducção  de  novas  cédulas,  operado  por 
gente  da  parcialidade  do  Rev.  padre  Ignacio,  as  scenas  de 
canibalismo  e  anarchia  commettidas  por  um  grupo  da  refe- 

I  rida  parcialidade  do  padre,  que  indo  esperar  de  um  alto  o 

I  povo  do  partido  do  Dr.  Pinto  Lima,  que  com  os  quatro  me- 
sarios  seguia  a  fazer  nova  eleição  na  capella  do  Monte,  des- 
fechava sobre  elle  ao  passar  na  ponte  da  cidade  tiros  de  pól- 
vora secca,  apupava  e  insultava  assim  aquella  população 
inerme  e  pacifica,  e  commettia  outras  que  taes  gentilezas. 
Poderia  demonstrar  tudo  isto  ;  mas  para  que  ?  A  camará 
está  fatigada,  e  talvez  já  enfastiada  de  ouvir-me ;  eu  mesmo 
sinto-me  bastante  cansado,  e  força  me  é  pois  abreviar  e  con- 
cluir :  prescindo  pois  deste  trabalho  ocioso. 

Ma3,  senhores,  se  taes  factos  são  verdadeiros,  se  elles  se 
achão  até  estabelecidos  por  documentos  offerecidos  peto  pró- 
prio Sr.  Dr.  Tibério  ;  se  até  o  Sr.  presidente  da  provincia 
reconheceu  previamente  á  eleição  que  os  ânimos  se  achavão 
fortemente  exaltados ;  se  as  queixas  e  representações  de 
parte  a  parte  que  chegavão  ao  seu  conhecimento  denuncia 
vão  que  ambos  os  lados  se  preparavão  para  sustentar  uma 
porfiada  luta,  que  se  poderia  tornar  perigosa  á  ordem  publi- 
ca ;  separa  conjura-la  e  reprimi-la  habilitou  a  presidência 
ao  delegado  com  força,  recomraendando-lhe  instantemente 
que  por  nenhum  pretexto  abandonasse  a  cidade  na  quadra 
eleitoral ;  como,  senhores,  pretender  desconhecer  e  recusar 
que  violência  não  houvesse,  que  coacção  não  existira,  e  que 
tudo  se  passou  tranquilla  e  regularmente? 

Não  admitto,  senhores,  que  se  possa  deduzir  desses  factos 
uma  consequência  contraria  á  que  elles  virtualmente  en- 
cerrão  ;  seria  isso  negar  a  plenitude  da  evidencia,  seria 
faltar  ó  verdade  irrecusável  dos  factos. 

Mas  o  nobre  deputado  que  em  ultimo  lugar  fallou  disse  : 
<  Vós  sois  ineptos;  pois  vós  mesarios,  que  tendes  o  direito 
de  manter  a  ordem  policial  na  assembléa  parochial  dos  vo- 
tantes, porque  não  impuzestes  silencio  aos  perturbadores, 

;  e  não  continuastes  nos  trabalhos  regularmente?  porque 
increpais  dist<>  sõmente  ao  juiz  de  paz  presidente,  ou  á 

!  autoridade  policial  ?  >  Senhores,  a  attribuição  que  cabe  aos 
mesarios  pela  respectiva  lei  de  eleições  de  19  de  Agosto  de 

•  1846.  art.  46,  §4",  creio  eu,  é  a  de  coadjuvar  ao  presidente  da 
mesa  na  manutenção  da  ordem  ;  mas  quem  coadjuva  auxi- 
lia, e  quem  auxilia  não  é  autor  principal,  não  tem  iniciativa 
na  manutenção  dessa  mesma  ordem.  O  juiz  de  paz,  porém, 
senhores,  não  deu  nada  de  si ;  não  procurou  restabelecer 

|  a  ordem  alterada,  impondo  silencio,  fazendo  retirar,  ou  pren- 
dendo os  amotinadores  ;  o  juiz  de  paz  permaneceu  mudo  e 

i  quédo,  pregado  á  sua  cadeira,  sem  se  importar  com  a  de- 
sordem que  lavrava  ;  o  delegado,  a  quem  o  presidente  recom- 
mendou  especialmente  que  fiscalisasse  o  processo  eleitoral, 

i  cuja  missão  era  manter,  proteger  e  garantir  a  liberdade  e 
segurança  individual  de  todos,  quanto  mais  da  mesa  paro- 
chial, cujo  dever  rigoroso  era  sustentar  a  ordem  e  a  paz  pu- 
blica; o  delegado,  esse  agarrou-se  á  urna,  tornou -se  teste- 
munha impassível  daquelle  fero  e  sanguinolento  combate, 

1  da  geral  scena  de  pugilato,  pelo  menos,  representada  naquel- 
le  vasto  circo  de  fortes  gladiadores. 

Os  mesarios,  pois,  que  virão  isso ;  elles,  coitados,  que  erão 
objecto  da  fúria  indómita  da  gente  do  Rev.  padre  Ignacio, 
segura,  quando  menos,  senão  da  protecção,  da  eííicaz  neu- 
tralidade da  autoridade  policial ;  podião  elles,  míseros,  ter 
emsuas  mãos  meios  de  conter  e  reprimir  a  desordem  ? 

O  nobre  deputado  não  pôde  fallar  seriamente,  não  pôde 
estar  convencido  da  força  desse  seu  argumento  ;  isso  é 
juntar  o  escnrneo  e  a  irrisão  á  violência  provada,  e  augmen- 
tar  a  amicção  ao  afflicto  ;  é  falta  até  de  caridade  evangélica. 

Quem  podia,  e  quem  devia  conter  a  ordem— era  o  Dr.  de- 
legado, que  para  esse  fim  ali  se  achava  com  força;  quem 
podia  e  quem  devia  fazê-lo— era  o  juiz  de  paz  presidente,  a 
quem  a  mesma  lei  de  1846,  no  art  47,  incumbe :  «  regular  a 
policia  da  assembléa  parochial,  chamando  á  ordem  aos  que 
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delia  se  desviarem,  impondo  silencio  aos  espectadores,  fa- 
zendo sahir  os  que  se  não  aquietarem,  e  os  que  injuriarem  aos 
membros  da  mesa,  ou  a  qualquer  dos  votantes;  mandando  fa- 
zer neste  caso  auto  de  desobediência,  e  remettendo  á  autori- 
dade competente;  e,  finalmente,  mandar,  no  caso  de  offensa 
physica  contra  qualquer  dos  mesarios  ou  votantes,  prender 
ao  offensoi,  remettendo-o  ao  juiz  competente  para  o  ulte- 
ííor  procedimento,  na  forma  da  lei.  «  Isso  é  o  que  cumpria 
fazer  ao  juiz  de  paz  presidente,  e  ao  referido  Dr.  delegado. 

Mas  o  que  fizerão  elles,  como  cumprirão  seus  deveres  ? 
Qual  a  prisão  que  se  fez,  o  processo  que  so  instaurou,  qual 
a  menor  providencia  policial,  dessas  que  a  lei  indica  no  ar- 
tigo precitado,  ou  na  lei  das  attribuições  da  policia,  que 
fosse  por  qualquer  delles  empregada  ?  Donde  consta  da 
acta,  ou  aluindo  de  qualquer  documento  externo  ?  Nada  se 
fez,  senhores  ;  alei  foi  postergada  ;  o  direito  dos  cidadãos 
espesinhado,  todas  as  garantias  calcadas  ;  houve  um  rae- 
nospreço  soberano,  uma  espécie  de  conjuração  ou  conloio  da 
parte  do  juiz  de  paz  e  da  policia,  para  infringirem  combi- 
nados todos  os  seus  mais  imprescriptiveis  deveres.  Entre- 
tanto violências  se  derão,  ferimentos  e  contusões  houverãoT 
insultos  e  cffensas  a  mesarios,  confusão,  desordem  e  anar- 
chia geral. 

Senhores,  rendamos  homenagem  ao  espirito  esclarecido 
e  civilisado  dos  dignos  cidadãos  pertencentes  ao  partido  do 
honrado  Sr.  Dr.  Pinto  Lima ;  honra  e  gloria  a  esses  cida- 
dãos beneméritos,  que  não  se  deixarão  cegar,  na  força  da 
dedicação  pelo  amigo,  a  ponto  de  sacrificarem  todos  os  no- 
bres estímulos  da  consciência  e  do  dever;  gloria  e  homena- 
gem a  elles,  que  preferirão  conter-se  assim  tão  dignamente 
á  borda  do  abysmo,  do  que  a  despenharem-se  no  vórtice 
tremendo  e  hediondo  do  crime,  dando  assim  irrefragavel 
testemunho  do  influxo  imperioso  da  sancção  religiosa  e  mo- 
ral sobre  as  almas  nobres  e  espíritos  cultivados,  antepondo 
a  perda  total  talvez  da  causa  predilecta  do  amigo,  a  vencê-la 
pela  infâmia  e  pelo  crime! ...  Não  estigmatizemos  factos  que 
devem  ser  pelo  contrario  unanimemente  encomiados  pela  ca- 
mará, que  deve  ser  a  primeira  a  exaltar  e  honrar  acções 
louváveis  que  revelão  tão  esforçados  caracteres. 

Elevemo-nos  um  pouco,  senhores,  na  apreciação  desta 
melindrosa  questão,  que  tanto  interessa  a  paz  e  ordem  pu- 
blica ;  não  vejamos  somente  nella  envolvidos  os  interesses 
individuaes  dos  candidatos  ;  e  pois  não  condemnernos  actos 
que  pelo  contrario  merecem  e  necessitão  de  apreço  e  anima- 
ção da  camará  e  do  paiz. 

Mas,  senhores,  a  commissão  foi  tão  justa,  tão  severa- 
mente imparcial  na  apreciação  da  eleição  de  Maragogipe, 
que  não  motivou  a  annulhição  da  eleição  da  matriz,  em 
consequência  desses  factos  sómente  de  violência  e  «oacção 
dos  mesarios.  Pelo  contrario  ella  não  fez  questão  delles,  e 
disse  francamente  que  a  dcspo%r>  de  tudo  aoezar  da  prova 
plena  desses  factos,  não  teria  ainda  assim  duvida  alguma 
em  approvar  essa  eleição,  se  por  ventura  violações  de  outra 
ordem,  nullidades  de  outra  espécie  buo  deparasse  ella  nessa 
mesma  eleição  que  a  resolvessem  a  optar  aquelle  accordo 
e  a  chegar  áquella  conclusão  Assim,  admitte  a  commissão 
que  coacção  não  houvesse,  e  que  a  dar- se  mesmo  violência, 
essa  não  tivesse  a  efncacia  jurídica  de  produzir  um  cons- 
trangimento tal  no  animo  dos  votantes  que  os  impossibili- 
tasse de  continuarem  a  votar  livremente  ;  a  commissão 
chega  mesmo  ao  ponto  de  conceder  que  não  passasse  de 
uma  scena  ordinária  e  commum  no  processo  eleitoral,  de 
um  comesinho  tumulto  que  vulgarmente  se  dá  em  todas  as 
assembléas  parochiaes,  sem  consequência  alguma ;  e  que 
portanto  serenado  e  acalmado,  poderia  proseguir  livre  e 
regularmente  a  eleição  da  paroohia  em  plena  paz. 

A  commissão  concede  tudo  isso;  mas  entretanto  aponta 
outros  motivos  mais  sólidos,  mais  jurídicos  para  funda- 
mentar a  annullação  da  eleição  da  freguezia.  Esse  funda- 
meuto  é  a  reorganisação  da  mesa  parochial  depois  da  sepa- 
ração dos  quatro  mesarios  que  se  retirárão  da  matriz,  e  fo- 
rão  fazer  segunda  eleição  na  capella  da  Conceição  do  Monte. 

Antes,  porém,  que  entre  nessa  apreciação,  permitta-me 
a  camara  que  responda,  ainda  que  summarissimameute,  a 
um  argumento  do  nobre  deputado  por  Caxias,  que  me  ia  es- 
capando. Disse  elle:  «  A  commissão,  para  concluir  pela  an- 
nullação da  freguezia,  vio-se  na  necessidade  de  constituir  aos 
mesarios  na  collisão  de  serem  cynicos,  ou  de  se  fingirem 
coactos.  A  commissão  não  achou  um  meio  termo;  não  pôde 
conceber  que  sem  estarem  violentados,  mas  não  querendo  ser 
cynicos,  comprehendendo  que  se  achavão  em  minoria,  pre- 
ferirão retirar-se  a  abraçar  o  procedimento  escandaloso  e  im- 
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moral  de  excluírem  de  propósito  e  acintemente,  em  vista  do 
triumpho  a  que  aspiravão  embora  contra  a  própria  con- 
sciência, por  falta  de  identidade,  votantes  que,  entretanto, 
reconhecessem  idênticos.»  Sr.  presidente,  o dilemma do  nobre 
deputado  é  fantástico,  não  existe  ;  pecca  no  fundo,  porque 
assenta  n'um  falso supposto.  Os  mesariostinhão  considerável 
maioria  cie  votantes,  como  já  fiz  ver  na  analyse  dos  districtos 
de  paz,  da  força  das  respectivas  qualificações,  e  da  historia 
das  influencias  locaes.  Que  os  mesarios  forão  coactos — é  uma 
verdale  tão  liquida — depois  da  demonstração  que  tenho  feito, 
que  julgo  ocioso  voltar  a  insistir  no  mesmo  assumpto.  Por- 
tanto o  dilemma  do  nobre  deputado  cabe  por  terra.  Passemos 
agora  á  organisação  da  mesa. 

Vejamos  como  o  juiz  de  paz  a  recompôz.  Aqui  devo  en- 
trar em  outra  questão  jurídica,  sobre  a  qual  me  parece 
ainda  que  os  nobres  deputados  não  têm  razão  alguma,  as- 
sim como  em  todas  as  que  tenho  ventilado,  pelos  nobres  de- 
putados suscitadas. 

Eis-aqui,  senhores,  a  acta  da  eleição  de  Maragogipe,  pre- 
sidida pelo  Pev.  padre  Ignacio.  (Lê  a  acta.) 

Os  oradores  que  têm  fallado  nesta  questão  não  têm  sus- 
tentado uma  opinião  firme.  A  camará  certamente  estará 
lembrada  de  que  o  nobre  deputado  que  fallou  em  primeiro 
lugar  disse  que  a  mesa  foi  recomposta  debaixo  da  influen- 
cia do  arfc.  17  da  nova  lei  eleitoral  (decreto  n.  1,812  de  23 
de  Agosto  de  1856) ;  o  nobre  deputado  por  Caxias  entre- 
tanto já  se  afasta  da  opinião  do  seu  collega,  e  hontem  che- 
gou a  reconhecer  que  a  mesa  não  tinha  sido  reorganisada 
de  conformidade  com  esse  artigo,  mas  sim  o  fora  pelo 
art.  21  da  mesma  lei,  que  trata  da  recomposição  da  mesa  do 
collegio  eleitoral :  o  candidato,  porém,  por  outro  lado,  não 
se  conforma  com  a  opinião  de  seus  defensores,  e  diz  que  a 
mesa  foi  recomposta  de  conformidade  com  o  art.  14  das  ins- 
trucções  de  28  de  Junho  de  1849,  e  arts.  10  e  12  da  lei  de  19 
de  Agosto  de  1846. 

Se  o  nobre  deputado  reconhece  que  nos  casos  omissos, 
nas  hypothéses  não  previstas  pelas  novas  instrucções  do 
processo  eleitoral,  guardão-se  as  disposições  antigas  da  lei 
de  eleições  de  1846,  que  não  está  revogada  pela  nova,  e  a 
suppõe  em  tudo  quanto  é  nesta  omisso  ;  se  o  nobre  depu- 
tado teve  necessidade  em  muitas  occasiões  de  recorrer  a 
essa  mesma  lei  antiga  para  demonstrar  nullidades  que 
andou  excavando  em  differentes  actas  ;  como  é  que  o  nobre 
deputado  pôde  negar  a  procedência  da  argumentação  trazida 
de  que  a  mesa  devia  ser  recomposta  em  virtude  e  de  har- 
monia com  o  processo  prescripto  nas  referidas  instrucções 
de  Junho,  que  solvem  a  hypothese  da  espécie,  regulando-a 
pelos  artigos  10  e  12  da  lei  de  1846  ? 

O  art.  17  diz  :  <  No  impedimento  ou  falta  de  qualquer 
dos  membros  da  junta  ou  da  mesa  parochial,  depois  de  assigna- 
da  a  acta  de  que  trata  o  artigo  precedente,  a  mesma  junta 
ou  mesa  parochial,  durante  os  seus  trabalhos,  nomeará 
quem  o  substitua,  comtanto  que  tenha  a  qualidade  de  elei- 
tor. > 

Neste  artigo  o  que  está  previsto  é  a  falta  de  um  ou  outro 
membro  da  junta  ou  mesa  parochial,  depois  de  assignada  a 
acta  ;  o  que  está  regulado  é  o  preenchimento  dessa  falta,  ou 
impedimento  singular  de  cada  membro,  ou  de  mais  de  um, 
comtanto  que  fique  sempre  junta  ou  mesa  parochial  para 
prover  á  sua  substituição  ;  o  que  não  está  porém  previsto  e 
regulado  é  ahypothese  da  questão  vertente,  a  saber:  a  retira  - 
dasimultaneaouafalha,ausencia,ou  impedimento  collectivo 
de  todos  os  4  membros  da  mesa.  Portanto  este  artigo  é  mal 
trazido  e  invocado  para  solver  a  hypothese  da  questão,  visto 
como  essa  espécie  não  foi  prevista  e  resolvida  por  elle,  e 
nós  não  podemos  em  matéria  de  competência,  e  de  solemni- 
dades  sacramentaes,  ou  formulas  essenciaes  á  constituição 
e  validade  de  actos  capitães,  que  vicião  ou  annullão  todo  o 
processo  eleitoral,  segundo  se  observa  ou  infringe  a  lei ; 
nós  não  podemos,  repito,  em  uma  matéria  de  sua  natureza 
restricta  e  ampliavel,  distinguir  onde  a  lei  não  distingue, 
fazer  extensivos  por  interpretação  e  deducção  disposições 
que  só  devem  ser  entendidas  e  applicadas  severa  e  limitada 
mente,  segundo  a  fórma  em  que  se  expressa  litteralmente 
a  mesma  lei,  e  naturalmente  decorre  do  seu  manifesto 
espirito. 

Logo,  se  o  art.  17  da  nova  lei  eleitoral  não  prévio,  e  nem 
regeu  a  espécie  que  occorreu  na  eleição  de  Maragogipe,  a  da 
ausência  simultânea  c  collectiva  de  todos  os  4  mesarios, 
ficando  apenas  o  juiz  de  paz,  que  por  si  só  não  é  mesa,  é 
intuitivo  que  esse  artigo  é  infelizmente  invocado,  e  que 


portanto  o  nobre  deputado  errou  pretendendo  com  elle 
solver  a  questão  vertente. 

Mas,  Sr.  presidente,  o  nobre  deputado,  antevendo  o  escor 
lho  inevitável  em  que  naufragaria,  fazendo  applicação  pura 
e  simples  da  disposição  do  art.  17  á  hypothese  occorrida  em 
Maragogipe,  perspicaz  e  sophista  como  é,  recorreu  logo  a 
uma  d.e  suas  argucias  para  legitimar  a  interpretação  força- 
da que  se  via  obrigado  a  fazer  do  texto  ;  e  assim,  ei-lo  a  soc- 
correr-se  de  uma  metaphysica  abstrusa  e  transcendente, 
procurando  embair  ou  mystificar  a  camará,  convencendo-a 
do  absurdo  lógico  e  legal  de  que  o  juiz  de  paz  de  per  si  só  é 
a  mesa,  e  pôde  portanto  reconstitui-la,  dada  a  falta  collec- 
tiva e  simultânea  de  todos  os  mesarios. 

Porém,  Sr.  piesidente,  a  camará  é  bastante  illustrada 
para  acolher  sem  critério,  ou  sanecionar  sem  reflexão, 
absurdos  de  tal  marca,  dislates  de  tamanho  vulto.  Acho 
mesmo  que  importa  uma  injuria  ou  desconsideração  á  illus- 
tração  da  camará  o  emprego  de  argumentos  de  tal  ordem, 
a  supposição  de  tão  vulgar  myopia,  de  tamanha  imbecilida- 
de em  homens  pela  mór  parte  dados  ao  estudo  das  leis,  a 
sábios  de  todas  as  profissões,  como  devem  ser  os  que  ornão 
as  cadeiras  da  assembléa  legislativa,  a  legisladores,  em 
summa,  muitos  dos  quaes  contribuirão  para  a  confecção  da 
mesma  lei. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  não  me  quero  dedignar  e  exi- 
mir de  responder  á  absurda  argumentação  do  nobre  depu- 
tado. Na  mesma  lei  moderna  encontro  eu  resposta  frisante 
e  dirimente  da  subtil  argúcia  do  nobre  deputado.  O  art.  1° 
§  lo  do  decreto  n.  842  de  19  de  Setembro  de  1855,  remissi- 
vo aos  arts.  8, 10  e  12  da  lei  n.  387  de  19  de  Agosto  de  1846, 
diz  expressamente  que  os  membros  das  juntas  de  qualifica- 
ção, e  os  das  mesas  das  assembléas  parochiaes  serão  eleitos, 
dous  pelos  eleitores  e  dous  pelos  supplentes,  etc.  Logo  é  ex- 
presso neste  artigo  da  lei  que  os  quatro  membros  da  j  unta  ou 
mesa  serão  eleitos  pelos  eleitores  e  supplentes  ;  logo  o  j  uiz 
de  paz  não  é  membro  da  mesa,  senão  na  qualidade  ou  sob  o 
titulo  de  seu  presidente;  portanto  não  a  representa  de  per 
si  só  juridicamente,  nem  a  pôde  reconstituir,  porque  alei 
commetteu  esse  encargo  c"  attribuição  â  junta  ou  mesa, 
composta  de  eleitores  e  supplentes. 

O  art.  lo  do  decreto  n.  1,812  de  23  de  Agosto  de  1856  faz 
igual  separação  e  distineção  do  juiz  de  paz,  e  da  junta  qua- 
lificadora,  ou  mesa  parochial.  Temos,  porém,  texto  mais  po- 
sitivo e  peremptório,  temos  o  art.  11  desse  mesmo  decreto, 
que  diz  :  «  Se  o  presidente  for  eleitor,  votará  na  eleição  dos 
membros  da  junta  ou  na  mesa  parochial  com  os  mais  elei- 
tores ou  com  os  mais  supplentes,  se  supplente  fôr.  Não  po- 
derá porém  ser  eleito  memoro  da  junta  ou  da  mesa  parochial, 
reputando-se  nullos  os  ^tos  que  nelle  recahirem.  » 

Ora,  Sr.  presidente,  pelo  artigo  que  acabo  de  ler  é  intui- 
tivo que  alei  faz  uma  perfeita  distineção  entre  o  juiz  de 
paz  presidente  da  junta  ou  mesa  parochial,  e  a  mesma 
junta  ou  mesa;  vê-se  que  a  lei  considera  mesa  a  reunião 
dos  quatro  mesarios  sob  a  presidência  do  juiz  de  paz  •  vê-se 
que  se  ella  annulla  os  votos  que  elle  possa  ter  obtido  para 
membro  da  mesa,  é  porque  o  não  considera  parte  integrante 
e  indiotincta  delia;  logo  não  pôde  ser  o  juiz  de  paz  o  repre- 
sentante genuíno  e  exclusivo  da  mesa,  em  falta  dos  mesa- 
rios, a  ponto  de  poder  por  si  só  reconstrui-la  e  reorganisa-la, 
sem  o  concurso  pelo  menos  de  um  ou  mais  dos  mesarios. 

O  outro  argumento  dos  nobres  deputados  também  é  infe- 
lizmente excópitado  ;  é  esse  o  que  se  deriva  do  art.  21  do 
decreto  n.  1,812,  que  tratando  da  composição  das  mesas  dos 
collegios  eleitoraes,  regula  as  substituições  do  segumte  mo- 
do :  «  O  presidente  será  substituído  pelo  mais  votado  dos  se- 
cretários, e  os  outros  membros  pelo  immediato  em  votos  ao 
ultimo  escrutador.  Se  um  só  não  houver  na  lista,  o  presi- 
dente substituir  á  a  falta,  nomeando  a  qualquer  d'entreos 
eleitores.  > 

Este  artigo  nem  carece  de  analyse.  Além  de  que  elle  não 
regula  também  a  hypothese  da  falta  collectivo  de  toda  a, 
mesa,  porque  só  previne  a  hypothese  singular  do  impedi- 
mento de  um  ou  outro  mosario;  aceresce  que  elle,  regulando 
acto  o  processo  inteiramente  diverso  e  distincto,  cujas  con- 
sequências e  alcance  não  podem  ser  nem  de  longe  absoluta- 
mente comparados  com  a  natureza  das  funeções,  importância 
das  attrilmições  e  influencia  decisiva  sobre  a  sorte  da  elei 
ção,  inhereutes  á  composição  das  mesas  parochiaes,  não 
pôde  em  consequência  ser  de  nenhum  modo  citado  e  appli- 

Ícado  para  resolver  a  hypothese  em  questão. 
Que  disposição  então  pôde  ser  applicada,  que  caiba  na  os- 
pecie,  e  possa  legalmente  decidi-la?  Nenhuma  outra  senão 
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a  que  se  contém  nos  arts.  10  e  12  da  lei  n.  387  de  19  de 
Agosto  de  1847,  reproduzidos  nos  arts.  8  è  10  do  decreto 
n°l,812  de  23  de  Agosto  do  anno  pretérito,  na  forma  deter- 
minada no  art.  14  das  instrucções  de  28  de  Junho  de  1849, 
que  é  o  uuico  que  rege  a  hypothese  veriticada  em  Marago- 
gipe, omittida,  nãopreventa  e  regulada  nem  na  antiga  lei 
de  1846,  nem  na  modernissima  de  1856. 
•  Mas  o  que  fez  o  1°  juiz  de  paz  de  Maragogipe?  Chamou 
por  ventura  o  2o  votado  para  juiz  de  paz  na  ultima  eleição, 
esperou-o  até  o  dia  seguinte,  ás  9  horas,  para  depois  cha- 
mar o  seu  immediato  ,  e  assim  por  diante,  para  dest'arte  re- 
compôr-se  a  mesa  por  parte  dos  eleitores  com  os  dous  mem- 
bros por  elle  nomeados?  Chamou  acaso  para  a  nomeação 
dos  snpplentes  o  5°  votado  ou  o  1°  supplente  na  eleição  dos 
juizes  de  paz  do  districto  ,  guardados  os  mesmos  tramites 
precedentemente  indicados  até  a  effectiva  recomposição? 
Não  absolutamente.  Pelo  contrario,  da  acta  consta  que  o  re- 
ferido juiz  de  paz  primeiramente,  iigurando  que  tendo  vol- 
tado dous  membros  da  mesa  a  seu  chamado,  procurou  com 
estes  reorganisar  a  mesa,  applicando  assim  a  disposição  do 
art.  17  da  nova  lei  supracitada  (Ia  phase  da  recomposição 
da  mesa) ;  mas  como  estes  se  não  quízessem  prestar,  e  se 
retirassem,  ficando  só  elle  juiz  de  paz  na  matriz,  não  pôde 
ser  por  esse  processo  reconstituída  a  mesa. 

Em  2°  lugar  (2a  phase),  applicou  a  disposição  do  art.  8» 
da  referida  nova  lei  eleitoral,  chamando  consecutivamente 
na  mesma  hora  e  para  o  mesmo  dia,  já  verbalmente,  já  por 
officio,aos  3  juizes  de  paz  que  lhe  eião  immediatos  em  votos, 
por  sua  ordem  ;  mas  não  tendo  obtido  resposta  de  nenhum 
(queria 'tê-la,  não  convocando  a  nenhum,  nem  mesmo  quan- 
do os  houvesse  convocado,  dignando-se  espera-la  até  ás  9 
horas  do  dia  seguinte,  como  manda  a  lei), /não  se  achando 
disposição  positiva  na  legislação  que  regesse  a  hypothese 
apresentada  da  falta  collectiva  dos  4  mesaiios  a  um  tem- 
po ,  vio-se  na  necessidade  de  recorrer  á  disposição  do  art.  21 
da  mesma  lei  novíssima  de  23  de  Agosto  de  1856  (3a  phase), 
e  então  convidou,  etc. 

Eis  o  que  diz  a  acta  do  próprio  Rev.  1°  juiz  de  paz,  que 
acabo  fielmente  de  ler. 

O  Sr.  juiz  de  paz,  portanto,  senhores,  empregou  um  trí- 
plice processo  na  reorganisação  da  sua  mesa;  não  teve  iixi- 
dade  ou  estabilidade  em  nenhum ;  foi  perpassando  rapida- 
mente por  todos  sem  demorar-se  em  nenhum.  Vê -se  por 
aqui  que  elle,  sem  esperar  a  realisação  dos  tramites  que  a 
lei,  quer  antiga  quer  moderna,  manda  guardar  para  a  re- 
composição da  mesa ;  sem  convocar  por  escripto  como  lhe 
cumpria  aos  juizes  de  paz  do  districto,  seus  successores ; 
sem  esperar  resposta  dos  mesmos  até  o  dia  seguinte  pelas 
9  horas,  na  forma  da  lei;  fez  tudo  camarariamente  a  seu 
arbitrio ;  não  respeitou  a  formulas  nem  a  garantia  alguma, 
tudo  atropellou  e  enverteu,  e  fazendo  uma  mixordia  e  amal- 
gama confusa  das  disposições  legaes  ;  nessa  balbúrdia  por 
elle  creada,  decidio  lá  entre  si  e.v  cathedra,  que  não  compare- 
cendo os  juizes  de  paz  a  elle  immediatos,  que  elle  simula 
de  haver  verbalmente  convocado,  que  a  hypothese  não  es- 
tava prevista  na  legislação. 

Então  passa  a  recompô-la  com  o  art.  21  da  mesma  lei. 
Ainda  aqui,  porém,  nesta  terceira  e  injustificável  phase,  o 
Rev.  juiz  de  paz  foi  infeliz  ;  tanto  confundio-se  e  atrapa- 
lhou-se  que  fez  ainda  uma  nova  mistura  de  grelos,  como 
passo  a  mostrar  com  a  mesma  acta.  (Lê.)  Dizella  que  para 
substituir  os  dous  primeiros  mesarios  forão  chamados  o  co- 
ronel Firmino  José  da  Silva  e  Almeida,  e  João  Antonio 
Balthazar  da  Silveira,  immediatos  em  votos  na  eleição  dos 
dous  priméiros  mesarios. 

t  Ora,  se  o  juiz  de  paz  seguio  o  processo  do  art.  21  não  po- 
dia chamar  a  esses  indivíduos, immediatos  cm  votos  aos  dous 
mesarios,  que  sahirão  da  turma  dos  eleitores ;  mas  sim,  na 
fórma  do  mesmo  art.  21,  aos  immediatos  em  votos  ao  ultimo 
escrutador.Mas  se  o  lugar  de  escrutador  corresponde  aos  úl- 
timos votados  para  a  mesa  do  collegio  eleitoral,  essa  quali- 
ficação só  cabe  na  mesa  parochial  aos  2  mesarios  eleitos  pela 
turma  dos  supplentes.  Logo,  ainda  mesmo  concedendo  que 
pudesse  ser  applicavel  á  recomposição  da  mesa  a  disposição 
do  art.  21,  sem  embargo  teria  havido  manifestamente  viola- 
ção flagrante  desse  mesmo  texto. 

Igual  violação  se  deu  a  respeito  da  reorganisação  da  se- 
gunda parte  da  mesa,  e  esta  então  ainda  é  mais  curiosa. 
Nesta  parte  o  Rev.  juiz  de  paz  já  não  quer  saber  do 
art.  21,  despreza-o,  e  lá  vai  recorrer  de  novo  aos  arts.  10 
e  12  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  quando  diz  que  con- 
vidou ao  5o  votado  na  eleição  de  juizes  de  paz  do  districto, 


e  não  estando  este  presente,  convidou  verbalmente  ro  6o  7o 
e  8o,  ou  lo,  2o  e  óo  supplentes  (o  mesmo  defeito  ,  còn 
vocações  verbaes,  que  nunca  se  fizerão,  exigência  de  com- 
parécimento  immediato,  contrario  á  lei,  que  admiíte  espera 
até  9  horas  do  dia  seguinte)  ;  e  como  nenhum  se  prestasse 
ei-lo  que  não  prosegue  a  chamar  aos  supplentes  seguintes 
deju.z  de  paz  pela  ordem  da  votação,  não  :  o  Rev.  juiz  de 
paz  não  gosta  de  ser  coherente,  de  guardar  sempre  o  mesmo 
processo,  não  senhores  ;  ei-lo  que  faz  outra  innovaeão  quiçá 
mais  curiosa  ainda;  chama  então  aos  immediatos' em  votos 
aos  2  mesarios,  que  sahirão  da  turma  dos  supplentes  de 
eleitores  !...  Mas  ainda  nao  é  tudo,  agora  o  vereis. 

Ainda  ha  uma  6a  ou  8a  phase  nò  cahos  informe  dessa 
esdrúxula  recomposição  de  mesa.  Temos  mais  por  derra- 
deiro que,  não  se  prestando  ainda  os  dous  ultimamente  con- 
vocados, o  Rev.  juiz  de  paz  voltou  á  regra  do  art.  17,  e  com 
esses  dous  mesarios  primeiramente  chamados  passou  a  no- 
mear a  dous  cidadãos  com  as  qualidades  de  eleitor  !!!... 

Ora  agora,  á  vista  de  quanto  acabo  de  esmerilhar"  peco 
aos  nobres  deputados  que  impugnão  o  perecer  da  commis- 
são,  e  ainvectivão  acre  e  desabridamente  por  haver  opinado 
pela  nullidade  desta  eleição,  a  liberdade  e  o  direito  deper- 
guntar-lhes  :  os  nobres  deputados  fallão  serio,  de  boa  fé  e  em 
consciência,  ou  querem  zombar  do  bom  senso  e  intelliVencia 
da  camará  ?  !  Dá-se  por  ventura,  ou  pôde  haver  um  amalga- 
ma mais  disparatado  e  heterogéneo,  uma  mistura  de  ore- 
los  mais  informe,  uma  mexinifada  mais  burlesca,  dotiue 
essa  exótica  e  ridícula  recomposição  da  mesa  parochial  do 
Maragogipe,  feita  pelo  Rev.  lo  juiz  de  paz  padre  Ignacio 
Aniceto  de  Souza  ?  Pôde  ser,  ha  de  porém  ser  bem  raro  de 
encontrar-se,  pelo  menos  não  me  recordo  de  jámais  o  ter 
visto. 

Ora  agora,  ávista_do  exposto,  decida  a  camará,  dec*da  o 
paiz,  quem  tem  razão,  quem  argumenta  com  maior  boa  fé 
e  imparcialidade  na  presente  questão. 

Noto  com  pezar  que  a  camará  está  enfastiada  de  ouvir-me 
(não  apoiados);  comprehendo  perfeitamente  a  necessidade 
que  tenho  de  circumserever-me  o  mais  possível,  de  despre- 
zar mesmo  factos  o  argumentos  em  que  desejara  tocar,  para 
não  abusar  muito  da  benévola  e  honrosa  attenção  que,'  sem 
que  eu  o  mereça,  a  camará  se  digna  de  prestar-me.  Bem  a 
meu  pezar  o  faço,  comquanto  me  tenha  já  fie  sobejo  exte- 
nuado ;  porque  receio  destarte  comprometter  a  sorte  e  ar- 
riscar o  triumphoda  justa  causa  que  tomei  a  peito  defen- 
der, e  por  cujo  bom  êxito  unicamente  ainda  faço  esforço 
por  sustentar-me  na  tribuna.  Concluindo,  portanto,  quanto 
a  Maragogipe,  faço  a  devida  justiça  á  camará,  presumindo 
que  em  presença  de  semelhante  acta  èllá  jámais  nunca  po- 
derá approvar  uma  eleição  tão  radicalmente  nulla. 

Passarei^  agora  á  freguezia  da  Tapera. 

Sr.  presidente,  correspondendo  á  expectativa  da  camará 
quero  ser  o  mais  breve  possível;  prescindirei  de  entrar  em 
longos  desenvolvimentos;  irei  ao  âmago  de  todas  as ques- 
tões_  que  se  têm  suscitado  na  casa  acerca  dessa  freguezia ; 
direi  apenas  o  essencial,  e  isso  mesmo  perfunctoriamentel 

Os  nobres  deputados  impugnadores  do  parecer  da  illustre* 
commissão  querem  por  força  deduzir  12  eleitores  da  fre- 
guezia da  Tapera,  a  pretexto  de  que  a  nova  freguezia  da 
Amargosa  foi  toda  composta  de  território  desmembrado  da 
antiga  freguezia  da  Tapera,  a  quem  dantes  pertencia;  e 
que  por  conseguinte  dando  a  freguezia  da  Amargosa  actual- 
mente 600  votantes,  segundo  a  nova  qualificação  feita  de- 
pois da  desannexação,  devião-se  deduzir  da  freguezia  da 
Tapera  tantos  eleitores  quantos  fossem  os  múltiplos  de 
40  que  se  contivessem  em  os  600  votantes  que,  seo-undo 
querem  os  nobres  deputados,  sahirão  todos  exclusivamente 
da  antiga  freguezia  da  Tapera  para  formarem  a  nova  pa- 
rochia  da  Amargosa. 

Além  disto,  o  nobre  deputado  que  fallou  hontem,  nas 
suas  exeavações  pretendeu  ter  descoberto  mais  que  a  Tape- 
ra sobre  estes  devia  perder  ainda  outros  5  eleitores  ;  e  não 
contente  ainda  assim  com  tanta  depuração  de  eleitores,  che- 
gou ao,  extremo  de  pedir  a  nullidade  radical  da  eleição  da 
Tapera,  porque  inventou  elle,  ou  pôde  descobrir  em  seus 
errados  cálculos,  que  havia  uma  differença  de  700  e  tantos 
votos  para  menos  na  acta  da  referida  eleição,  multiplican- 
do-se  o  numero  dos  cidadãos  votantes  que  comparecêrão  a 
votar  pelo  numero  de  eleitores  que  dá  a  mesma  freguezia  ; 
e  que  assim,  podendo  este  resultado  influir  na  relação  no- 
minal dos  eleitores  e  supplentes,  e  altera-los  completamen- 
te, podia  e  devia  esse  vicio  essencial  invalidar  absolutamen- 
te a  eleição  de  toda  a  freguezia. 
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Eu  Sr.  presidente,  não  contava  que  o  nobre  presidente 
na  sua  analyse  incisiva  e  fulminante  pudesse  chegar  ao 
ponto  de  desenterrar  cousas  que  os  próprios  interessados 
na  questão  nunca  puderão  descobrir ! 

Este  argumento  do  nobre  deputado,  por  sua  novidade  e 
importaucTa,  produzio  houtera  sensação  na  camará,  e  sor- 
prendeu-rne  realmente,  pois  que  seguramente  nao  conta- 
va com  elle,  nem  o  podei  ia  antever  e  esperar ;  retirando-me 
porém  da  casa,  e  chegando  á  minha  habitação,  foi  meu 
primeiro  cuidado  passar  a  examinar  logo  as  actas  de  todas 
as  freguezias  contestadas  do  districto,  Tapera,  Maragogipe, 
Cruz  das  Almas  eS.Felippe;  mas,  qual  não  foi  minha  ad- 
miração e  extranheza  quando  em  resultado  desse  exame 
pude  checai  ao  conhecimento  de  que  o  nobre  deputado  foi 
inexactissimo  em  todas  as  sommas  e  cálculos  que  apresen- 
tou á  casa?  !  Aqui  tenho  eu,  Sr.  presidente,  o  resultado  do 
laborioso  e  enfadonho  exam  e  a  que  procedi;  esta  circum- 
stanciadamente  escripto,  e  minuciosamente  desenvolvido  ; 
eu  o  submetto  portanto  á  averiguação  de  todos  os  nobres 
deputados,  para  que  vejão  o  erro  grosseiro  e  profundo,  e  a 
falsidade  dos  cálculos  hontem  apresentados  a  casa.  Apre- 
ciemos agora  cada  uma  de  per  si  as  diversas  objecções  feitas 
A  freguezia  da  Tapera. 

Vamos  primeiramente  á  necessidade  da  deducção  dos  12 
eleitores,  que  só  agora  se  pretende  eliminar  da  freguezia  da 
Tapera.  e      ■  ,  , 

Não  devo  deixar  de  recordar  á  casa  que  a  freguezia  do 
Bom  Conselho  da  Amargosa  não  pertence  ao  districto  elei- 
toral da  Cachoeira,  e  sim  ao  de  Nazareth  ;  mas  que  essa 
capella,  hoje  erigida  em  matriz  da  nova  freguezia,  era  antiga 
capella  filial,  pertencente  á  freguezia  da  Tapera.  Assim  nao 
havia  portanto  interesse  algum  na  Tapera,  e  para  a  eleição 
da  Cachoeira,  de  exagerar  o  numero  de  seus  votantes,  nem  o 
de  procede:  á  respectiva  qualificação  dos  mesmos. 

Os  nobres  deputados  trouxerão  como  primeiro  argumen- 
to a  questão  se  a  qualificação  da  nova  freguezia  da  Amar- 
aosa  devia  ou  não  sei  presidida  pelo  juiz  de  paz  da  fregue- 
zia da  Tapera,  ou  se  por  cada  um  dos  juizes  de  paz  das  tre- 
o-uezias  de  S.  Miguel,  Areas  e  Maracaz,  donde  se  diz  que 
desmembrou-se  território  para  a  composição  da  nova  tie- 
o-uezia  do  Bom  Conselho  da  Amargosa.  Entendem  os  nobres 
deputados  que  o  facto  de  ter  o  lo  juiz  de  paz  da  lapera 
procedido  á  respectiva  qualificação  da  nova  freguezia  da 
Amargosa,  na  qual  não  tomarão  parte  alguma  os  outros 
íuizes°das  freguezias  confinantes  que  perdêrao  território 
uara  a  creação  da  Amargosa ;  entendem,  repito,  que  esse 
facto  prova  perfeitamente  que  todo  o  território  da  nova  fre- 
guezia sahio  exclusiva  e  integralmente  da  antiga  freguezia 
3a  Tapera,  e  não  de  nenhuma  das  outras,  aliás  o  juiz  de 
paz  competente  de  cada  uma  delias  teria  procedido  a  quali- 
ficação da  porção  de  votantes  que  cada  uma  houvesse  per- 
dido pela  desannexação  de  seu  respectivo  território.  Os  no- 
bres deputados,  poiém,  Sr.  presidente,  estão  completamente 
encanados,  ou  então  pretendem  illudir  a  camará,  estão  so- 
plnsmando,  porque  não  é  possivel  que  estejão  sustentando 
a  cada  passo,  por  convicção,  esses  absurdos  jurídicos  em 
matéria  eleitoral.  Quer  se  consulte  a  lei  antiga  de  1846, 
=sima  de  1856,  a  verdaae  contraria  é  a  dis- 
aeha  estatuida  na  lei.  Eu  passo  a  ler  al 


quer  a 

posição  que  se  *»■ 

«runs  desses  avisos  e  disposições  geraes.  Começarei  pelo 
aviso  circular  de  31  de  Dezembro  de  1846,  que  tratando 
do  modo  de  proceder  á  qualicação  da  freguezia  de  Petrópolis 
que  não  estava  ainda  provida  de  paracho,  disse  :  <  deve  esta 
ser  procedida  pela  junta  qualificadora  da  freguezia  mais 
próxima  ;  e  pelo  que  respeita  ã.  formação  da  mesa,  deve  pro- 
ceder-se  segundo  o  art.  6<>  da  lei,  e  sob  a  presidência  do  juiz 
de  paz  vizinho  mais  votado,  visto  que  a  legislação  actual 
chama  os  juizes  de  paz  mais  vizinhos  a  exercerem  suas 
funeções  nos  districtos  que  os  não  tem,  etc.  ;  c  por  juiz  de 
de  paz  mais  vizinho  entende  se  o  mais  próximo  do  districto, 
uma  vez  quo  não  seja  de  diversos  termos.  >  Temos  mais  o 
aviso  de  20  de  Fevereiro  de  1857.  que  diz  :  <  que  nao  podendo 
haver  junta  de  qualificação  senão  na  nova  freguezia,  etc, 
devia  a  qualificação  dos  parochianos  delia  ser  feita  pelas 
juntas  das  matrizes  a  qw  dantes  prrtenciilo.  > 

Ha  ainda  o  aviso  muito  terminante  de  21  de  Dezembro  de 
1846,  g  1°,  que,  tratando  de  questão  idêntica  da  qualifica- 
rão de  uma  freguezia  que  tinha  sido  dividida  e  reintegrada, 
sem  que  depois  da  reintegração  da  parochia  86  tivesse  feito 
a  eleição  dos  juizes  de  paz,  que  a  lei  suppõe  no  art.  3°,  diz  : 
«  Neste  caso  é  evidente  que  o  juiz  de  paz  do  districto  da  matriz 
mais  votado  na  eleição  geral  è  o  que  deve  presidir  d  junta  dc 
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qualificação,  e  não  o  eleito  ultimamente  depois  da  nova  divisão 
dos  districtos,  etc.  >  (Hypothese  justamente  que  se  deu  na 
Tapera.)  Este  mesmo  aviso  circular  n.  156  no  §  5o  diz  ainda : 
<  Effectuado  o  piovimento  canónico  da  freguezia  do  Ingá 
devia  ser  chamado  o  juiz  de  paz  mais  vizinho  delia  para  pre- 
sidir áe  eleições,  etc.  >  A  legislação  dos  avisos,  portanto,  ex- 
pedidos para  declarar  ou  explicar  a  execução  pratica  do 
texto  do  art.  3«  da  lei  de  1846  é  diametralmente  opposta  e  in- 
fensa á  pretenção  dos  nobres  deputados. 

Mas,  senhores,  o  que  espanta  sobretudo  é  que  os  nobres 
deputados  a  ousassem  sustentar  em  presença  do  art.  3°  da 
lei  novíssima,  decreto  n.  1,812  de  23  de  Agosto  de  1856,  que 
fingirão  desconhecer  e  olvidar,  ou  então  quizerão  de  propó- 
sito violar.  Este  artigo  diz:  «Nas  novas  parochias,  emquanto 
se  não  tiver  procedido  á  eleição  dos  respectivos  juizes  de  paz, 
competirá  a  presidência  da  junta  de  qualificação,  ou  da  mesa 
parochial,  ao  mais  votado  do  districto  a  que  pertencia  o  lugar 
em  que  se  achar  a  matriz  das  mesmas  parochias,  e  no  impedi- 
mento ou  falta  deste,  ao  seu  immediato  em  votos. >  A*  vista 
disto,  senhores,  em  face  de  textos  tão  expressos  e  positivos, 
que  cortão  peremptoriamente  a  questão,  custa  a  crer  como 
se  possa  ter  animo  de  sustentar  a  <  pinião  contraria.  Logo, 
já  o  primeiro  argumento  cahe  por  terra,  isto  é,  do  facto  de 
haver  o  juiz  de  paz  da  Tapera  feito  a  qualificação  da  Amar- 
gosa, não  se  3egue  absolutamente  que  a  freguezia  da  Amar- 
gosa sahisse  exclusiva  e  integralmente  da  Tapera. 

0  segundo  argumento  adduzido  em  prova  desta  gratuita 
asserção  foi  o  facto  da  opção  do  vigário  da  Tapera,  pela 
nova  freguezia  da  Amargosa.  Ainda  nesta  questão  jurídica 
os  nobres  deputados  e  o  candidato  infeliz  não  têm  razão  ; 
é  um  novo  erro  que  commettem  a  opinião  que  defendem. 
Os  nobres  deputados  pretendem  que  este  facto  importa  vir- 
tualmente o  reconhecimento  e  a  prova  de  que^  a  freguezia 
da  Amargosa  sahio  no  seu  todo  só  e  exclusivamente  do 
território  da  Tapera  ;  que  nenhuma  outra  freguezia  soffreu 
córte  ou  desmembração  de  terreno  algum  seu  para  a  creação 
da  nova  freguezia  da  Amargosa,  e  que  aliás,  se  tivessem 
essas  freguezias  soffrido  perda  ou  desannexação  de  territó- 
rio, então  os  seus  respectivos  parochos  terião  igualmente  o 
direito  de  concorrerem  á  apresentação  e  provimento  na 
mesma,  e  não  caberia  o  direito  de  opção,  exclusivamente,  ao 
vigário  da  Tapeia.  Erro  jurídico  e  canónico  dos  nobres 
deputados ;  argumentárão  neste  ponto  contra  as  leis  da 

Sabem  todos  os  que  são  versados  em  matérias  ecclesias- 
ticas,  em  que  me  confesso  fraquissimo  (e  felizmente  se  achão 
na  casa  muitas  illustrações  e  especialidades  neste  ramo,  a 
quem  declaro  que  consultei,  porque  é  assumpto  senão  quasi 
estranho  á  minha  profissão,  ao  menos  por  mim  pouco  cultiva- 
do, isto  é,  o  das  leis  canónicas,  para  não  errar,  e  vir  aqui 
sustentar  absurdos);  sabem  todos,  e  esses  nobres  deputados 
me  ensinárão  que  o  direito  de  opção  de  nova  freguezia, 
creada  em  virtude  de  desmembração  de  territórios  de  uma 
!  cu  mais  freguezias  confinantes,  pertence  peculiar  e  priva- 
tivamente ao  parodio  da  matriz  da  antiga  freguezia  de  que 
foi  separada  ou  desmembrada  a  capella  filial  erigida  em 
nova  freguezia. 

Ora,  se  esta  é  a  disposição  da  lei  canónica  ou  ecclesiasti- 
ca ;  se  a  capella  da  Amargosa  era  antiga  capella  filial  da 
freguezia  da  Tapera,  donde  foi  desannexada  para  ser  creada 
freguezia,  segue-se  que  ao  parodio  da  matriz  da  Tapera  e 
que  privativamente  pertencia  o  direito  de  opção,  quanto  á 
nova  freguezia  da  Amargosa.  Este  facto  portanto  ainda  nao 
prova  o  desideratum  dos  nobres  deputados,  a  saber,  que 
Amargosa  sahisse  integralmente  da  Tapera.  ^ 

Trarei  ainda  á  consideração  da  casa  um  facto  importante 
que  serve  para  corroborar  a  procedência  e  verdade  da  dispo- 
sição analysada  :  é  o  facto,  Sr.  presidente,  de  haver  tam- 
bém, secundo  me  informão,  oRev.  parodio  da  freguezia  de 
S  Mhmel,  Gustavo  José  dos  Reis,  requerido  ao  Exm.  dio- 
cesano opção  a  respeito  da  nova  freguezia  da  Amargosa, 
allegando  que  tendo  sido  a  sua  freguezia  a  que  mais  havia 
perdido  com  a  creação  da  nova,  visto  como  só  delia  lhe  ti- 
nhao  desmembrado  seguramente 6  léguas  do  bons  terrenos, 
consideravelmente  povoados  e  cultivados  com  roças,  fazen- 
das^ até  engenhos  de  assucar,  e  vinha  elle  a  ficar  enorme- 
mente prejudicado,  S.  Ex.  Revma.,  o  nosso  sábio  metre- 
polita,  denegou-lhe  formalmente  a  opção  requerida,  lçm- 
brando-lhe  unicamente  a  disposição  da  lei  canónica  acima 
invocada. 

Eu  não  trago  documento  disso  ;  mas  énm  facto  que  me 
dizem  se  passou  realmente  na  provinda  ;  nem  poderia  ira- 
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zer,  porque  nos  era  impossível  prever  que  taee  argumentos, 
que  hypotheses  tão  gratuitas  e  exageradas  se  apresentassem 
na  discussão,  para  nos  sorprender  e  confundir.  Saibão  os 
nobres  deputados  que  estamos  baldos,  destituídos  absoluta- 
mente de  todo  e  qualquer  documento  em  relação  á  Tapera, 

Íue  até  nem  foi  tocada  na  exposição  dos  Drs.  Pedro  Muniz  e 
'into  Lima ;  pois  que  não  sendo  contestada  essa  eleição  na 

{irovincia  em  nenhum  tempo,  nem  na  parocliia,  nem  no  col- 
égio, quer  no  da  matriz,  quer  no  convento  do  Carmo,  nem 
ante  a  presidência  ou  na  imprensa,  julgavão-se  os  interessa- 
dos dispensados  de  colligir  ou  procurar  obter  documentos 
para  prova  da  verdade  e  validade  dessa  eleição. 

Assim  nós  argumentamos  com  os  próprios  documentos 
exhibidos  pelo  Sr.  Dr.  Tibério ;  servimo-nos,  e  revertemos 
contra  elle  as  suas  próprias  armas. 

Destruídas  assim  es3as  primeiras  objecções,  o  que  resta, 
Sr.  presidente,  em  relação  á  Tapera  ?  Resta  a  grande  ques- 
tão, sobre  a  qual  tem  feito  os  nobres  deputados  tanta  bu- 
lha, a  saber :  o  detidtratum  gratuito  e  infundado  de  ter 
sahido  toda  a  freguezia  da  Amargosa  só  e  exclusivamente 
da  Tapera,  donde  era  a  sua  matriz  antiga  capella  filial,  e  a 
contestação  por  nossa  parte  offerecida  de  que  sahio,  é  ver- 
dade, parte  da  freguezia  da  Tapera ,  mas  nas  outras  partes 
também  das  freguezias  de  S.  Miguel,  Areas,  e  alguns  dizem 
que  também  de  Maracaz,  e  outros  não. 

Como  provão  porém  os  nobres  deputados  as  suas  asser- 
ções quanto  a  e3se  ponto?  Como  podem  os  nobres  deputados 
dizer,  em  face  da  lei  e  dos  documentos  que  produzem,  que  a 
freguezia  da  Amargosa  fosse  desmembrada  integralmente 
da  freguezia  da  Tapera,  e  não  também  e  simultaneamente 
das  outras  tres  freguezias  limitrophes,  S.  Miguel,  Areas  e 
Maracaz,  ou  pelo  menos  das  duas?  já  desisto  de  Maracaz, 
que  não  faz  nada  ao  meu  propósito,  e  á  procedência  de  mi- 
nha argumentação.  Como  explicão,  como  podem  conven- 
cer que  essas  freguezias  não  perderão  território  algum  ? 
Vejamos. 

Eu  poderia  destruir  o  postulado  aéreo  dos  nobres  deputa- 
dos, sem  recorrer  á  lei,  nem  aos  documentos,  com  uma  ar- 
gumentação de  puro  facto  simplesmente. 

E*  de  todos  sabido  que  a  influencia  legitima  e  real  da 
freguezia  da  Tapera  é  o  Sr.  commandante  superior  Fran- 
cisco de  Oliveira  Guedes  ;  que  essa  capella  da  Amargosa 
era  filial  da  freguezia  da  Tapera  ;  e  que  sendo  o  Sr.  com- 
mandante superior  Oliveira  Guedes  o  próprio  que  propôz  a 
creação  da  nova  freguezia,  não  podia  querer  que  se  tirasse 
exclusivamente  para  a  composição  da  nova  freguezia  da 
Amargosa,  sómente  território  pertencente  á  freguezia  da 
Tapera,  porque  isto  seria  o  mesmo  que  suicidar-se,  seria 
querer  de  propósito  e  ineptamente  perder  eleitores ,  e 
diminuir  a  sua  influencia.  Se  pois  o  Sr.  commandante  su- 
perior Oliveira  Guedes  foi  o  próprio  que  propôz  a  creação 
dessa  freguezia  ;  e  se  os  deputados  provinciaes  que  fizerão 
essa  lei  combinárão  com  elle,  como  é  que  os  nobres  depu- 
tados podem  sustentar,  plausivelmente  ao  menos,  que  todo 
o  território  da  nova  freguezia  sahio  exclusivamente  da  Ta- 
pera? De  onde  podião  provar  isto  ?  Unicamente  da  lei  pro- 
vincial, porque  a  lei  é  sómente  quem  deve  guiar-nos  neste 
ponto,  uma  vez  contestados  os  limites  como  se  achão,  pre- 
tendendo os  nobres  deputados  que  os  que  se  achão  desig- 
nados na  lei  não  perteneem  a  essas  outras  diversas  fregue- 
zias, mas  sim  exclusivamente  á  Tapera. 

Emquanto  pois  os  nobres  deputados  não  demonstrarem 
que  a  nova  freguezia  da  Amargosa  sahio  inteiramente  da 
Tapera,  não  terão  ganho  terreno  algum  para  a  injusta  causa 
que  defendem  ;  visto  conmpara  que  esta  camará  ficasse  ha- 
bilitada a  fazer  uma  depuração  de  eleitores,  simplesmente 
porque  os  nobres  deputados  a  querem  convencer  com  seme- 
lhante argúcia,  era  preciso  sem  duvida  que  os  nobres  depu- 
tados provassem  o  contrario  do  que  estou  demonstrando. 

Vejamos  o  que  diz  a  lei  provincial  n.  574  de  30  de  Junho 
«e  1855,  a  este  respeito : 

<_Art.  l.o  Fica  erecta  em  freguezia,  com  a  mesma  invo- 
cação, a  capella  de  Nossa  Senhora  do  Bom  Conselho,  perten- 
cente á  villa  da  Tapera. 

*  Arí-  2t  °  E,8ta  freguezia  se  dividirá  pela  fórma  seguinte : 
principiará  onde  faz  barra  o  rio  Corta-muo,  noJequiriçá- 
menm  (mais  conhecido  pelo  nome  de  Ribeirão),  Ribeirão 
acima,  ficando  as  moradas  de  Pedro  Paulo  e  seus  filhos,  que 
estão  no  lado  esquerdo  do  Ribeirão,  para  a  freguezia  da  Arêa, 
e  passando  estas  moradas  a  encontrar-se  com  o  riacho  Ta- 
manduá, que  faz  barra  no  Ribeirão,  dando  costas  á  éste,  e 
peio  riacho  Tamanduáacima  em  procura  do  sudoeste,  a  sahir 
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no  caminho  que  vai  para  a  Sapucaia,  por  este  adiante  a 
encontrar  o  riacho  do6  Brejôes,  e  por  este  acima  até  as  suas 
nascenças  na  serra  denominada  de  João  Pedro,  dahi  em  di- 
recção á  fazenda  do  Suirão,  até  encontrar  os  limites  da  fre- 
guezia de Maraca/,  namorada  do  finado  João  Alves,  e  por 
esta  estrada  de  Maracaz  abaixo  para  o  Curralinho  até  a 
serra  des  Milagres,  por  esta  adiante  entre  o  nascente  e  o 
sul,  até  a  serra  dos  Gatos  e  Tartaruga,  da  Tartaruga  em 
direcção  á  estrada  que  segue  do  Gentio  para  o  Curralinho, 
por  esta  adiante  até  o  rio  Corta-mão,  e  por  este  abaixo  até 
a  sua  barra  e  a  do  Ribeirão,  primeiro  ponto  de  partida.  > 

Ora,  senhores,  para  quem  é  filho  da  província  da  Bahia, 
para  os  honrados  membros  que  forão  juizes  do  termo  de 
Nazareth,  districto  a  que  pertencem  as  freguezias  de  Areas 
e  S.  Miguel ;  para  aquelles  que  conhecem  o  município  de 
Valença  e  de  Jequiriçá ,  como  é  o  Sr.  Dr.  Madureira,  nas- 
cido nessa  comarca,  e  que  foi  juiz  municipal  e  de  orphãos  de 
Nazareth,  que  correu  todos  esses  pontos  fazendo  inventá- 
rios, etc... 

O  Sa.  Madureira  :  —  Apoiado. 

O  Sa.  Fernandes  da  Cunha  :  —  ....  e  que  em  virtude  das 
desordens  dos  índios  de  Amargosa,  que  determinárão  a  di- 
visão da  freguezia,  sabem  de  tudo  isto,  semelhante  argu- 
mento não  passa  de  uma  extravagante  pretenção . 

Vós  que  dizeis  o  contrario,  porque  apresentais  excepções 
jurídicas,  que  quereis  descobrir  na  lei  aquillo  que  nella  se 
não  contém,  que  não  admittis  que  certos  limites  ahi  desig- 
nados são  pontos  de  territórios  pertencentes  ás  outras  fre- 
guezias limitrophes,  e  não  sómente  á  Tapera  ;  vós  que  ou- 
sais sustentar  afoutamente  que  na  lei  provincial  não  se  falia 
de  Aiêas,  S.  Miguel  e  Maracaz,  na  designação  ahi  feita  dos 
respectivos  limites  da  nova  freguezia  da  Amargosa;  vós  que 
contestais^  tudo  isso  aos  deputados  filhos  da  província,  de- 
veis possuir  certamente  um  conhecimento  da  topographia 
da  comarca,  e  freguezias  em  questão,  para  assim  afir- 
mardes com  tamanha  segurança  contra  nossas  asser- 
ções, que  o  rio  Ribeirão,  Corta-mão,  fazendas  de  Pedro 
Paulo,  e  outros  lugares,  não  pertencião  ás  freguezias 
de  Areas  e  S.  Miguel ,  que  forão  delias  desmembrados 
para  comporem  a  nova  freguezia  da  Amargosa.  Vós  que 
vos  afoutais  a  sustentar  tudo  isso,  deveis  necessaria- 
mente exhibir  alguma  prova,  algum  documento  que 
apoie  as  vossas  impensadas  e  falsas  asserções,  para  que 
a  camará  possa  fiar-se  de  que  não  a  illudis  quando  lhe 
pedis  uma  tamanha  depuração  de  eleitores  n'uma  fre- 
guezia contra  a  qual  na  província  nunca  vos  animastes 
a  erguer  a  voz.  Só  agora  é  que  vos  lembrais  disso,  pensan- 
do que  vos  não  poderia  ser  respondido  com  vantagem ;  e 
que  desse  modo,  produzindo  impressão  na  camará,  poderíeis 
talvez  conseguir  o  vosso  intento.  Debalde  o  procurais,  se- 
nhores ;j  Amais  o  conseguireis,  emquanto  não  produzirdes 
uma  prova  qualquer,  de  outra  sorte  bateis  no  ar  em  vão. 

Os  nobres  deputados  querem  deduzir  eleitores,  cujo  nu- 
mero foi  reconhecido  legal  pelo  governo,  e  sobre  cuja  vali- 
dade,_nem  na  parochia,  nem  no  collegio,  jámais  se  moveu 
questão  ;  e  para  isso  vêm  com  uma  questão  de  limites ;  provo 
que  esses  limites  pertencem  a  quatro  diversas  freguezias,  e 
não  só  á  da  Tapera,  porque  tenho  mais  conhecimento  topo- 
graphico  desses  lugares  do  que  muitos  dos  nobres  deputados, 
e  mesmo  tenho  procurado  informar-me  dos  meus  col- 
legas  que  ali  nascerão,  e  que  ali  têm  exercido  jurisdic- 
ção,  para  não  improvisar  em  matéria  de  facto  inexactidões 
e  falsidades  por  minha  conta.  Todos  os  meus  Collegas 
sabem  que  se  tirou  para  a  nova  freguezia  de  Amargosa  um 
território  de  6  léguas  da  freguezia  de  S.  Miguel,  território 
muito  povoado,  comprehendendo  algumas  fazendas  e  até 
engenhos  (apoiados) ;  bastava  portanto  que  eu  conseguisse 
provar  que  se  havia  tirado  apenas  um  pequeno  território  de 
qualquer  das  freguezias  confinantes  para  cahir  por  terra 
toda  a  argumentação  adversaria,  que  não  assenta  senão  no 
falso  supposto  de  que  a  freguezia  da  Amargosa  sahio 
toda  da  freguezia  da  Tapera. 

Logo,  pois,  que  eu  posso  convencer  que  uma  parte  qual- 
quer foi  desmembrada  de  outra  qualquer  freguezia,  que  não 
sómente  da  Tapera,  embora  não  mostre  que  porção  de  terri- 
tório, ou  que  numero  de  votantes  pa3sárão  para  a  nova  fre- 
guezia, tenho  ipso  facto  derrocado  pela  base  a  argumentação 
dos  nobres  deputados.  E  com  effeito  assim  é,  porque  se  os 
nobres  deputados,  em  vista  sómente  da  qualificação  da  Amar- 
gosa, que  deu  600  votantes,  inclusive  já  97  que  passárão  da 
Tapera,  apresentão  a  sua  excepção  jurídica,  e  querem, 
afora  os  tres  já  deduzidos  da  Tapera,  comprehendidos  no 

36 


SESSÃO  EM  ik  DE  MAIO  DE  185' 


2S2 

numero  de  97,  deduzir  ainda  mais  12  daquelle  outro  de 
503,  resto  dos  600  tirados  os  97;  se  os  nobres  deputados 
isso  pretendem,  pretextando  3ómente  que  todo  o  território 
da  Amargosa  sahio  completa  e  exclusivamente  da  Ta- 
pera; logo  que  eu  provo  o  contrario,  e  mostro  que  ape- 
nas uma  pequena  fracção  sahio  dessa  freguezia  (e  essa  me 
dizem  que  pouco  povoada,  e  geralmente  de  matas  e  índios) ; 
e  que  o  restante  sahio  das  freguezias  de  S.  Miguel,  Areas 
e  Maiacaz,  das  duas  primeiras  das  quaes  deduzio  a  presi- 
dência eleitores,  como  se  vê  dos  próprios  documentos  do 
Sr.  Dr.  Tibério  ;  se  os  nobres  deputados  não  offerecem  base 
certa  de  território  e  de  população  em  que  possão  assentaria 
depuração  que  pedem  levianamente  á  camará,  e  não  passão 
de  uma  allegação  vaga  e  improvada,  sem  base  ou  funda- 
mento algum ;  como  não  quererem  que  se  alua  e  desmo- 
rone por  falta  de  base  estável  um  castello  levantado  sobre 
tão  fracos  alicerces  ?  —  Como  pretenderem  que  a  camará 
vote  tão  escandalosa  e  arbitraria  depuração  de  eleitores  ? 

Os  nobres  deputados,  Sr.  presidente,  pretendem  refutar 
os  limites  designados  na  lei,  até  com  um  orneio  do  juiz  de 
paz  deMaracaz  !  De  modo  que  ainda  quando  esse  juiz  da 
paz,  ou  por  interessado,  ou  por  outra  qualquer  razão.... 
Uma  voz  :  —  E  o  outro  não  era  interessado  ? 
O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  E  que  fosse,  mas  procedeu 
•m  regra,  consultou  ao  presidente,  citou  alei  da  creação  da 
nova  freguezia,  designou  os  seus  limites,  deu  conta  da  qua- 
lificação de  uma  e  outra,  tendo  antes  previamente  consultado 
se  lhe  competia  ou  não  proceder  como  juiz  da  antiga  fregue- 
zia á  qualiticação  da  nova  parochia  da  Amargosa  ;  o  presi- 
dente approvou  o  seu  procedimento,  legitimou-o,  ninguém 
reclamou  em  contrario,  nem  então,  nem  na  parochia,  nem 
no  collegio  eleitoral ;  como  então  agora  arguir  á  presidên- 
cia e  pretender-se  essa  considerável  deducção  de  elei- 
ores  ?  .  _  - 

Mas,  voltando  á  demonstração  do  ponto  de  que  me  des- 
viou o  aparte  do  nobre  deputado,  porque  o  juiz  de  paz  de 
Maracaz,  ou  por  insciencia  da  lei,  e  ignorância  dos  respecti- 
vos limites,  por  interesse  ou  por  qualquer  outro  motivo, 
ofSciou  á  presidência  dizendo  que  não  lhe  constára  haver-se 
tirado  porção  alguma  do  território  de  Maracaz  ;  essa  nega- 
tiva pura  e  simples  do  juiz  de  paz,  que  nenhuma  razão  dá 
do  seu  dito,  será  bastante,  sem  audiência  da  camará  e  infor- 
mação das  autoridades  locaes,  será  bastante  para  derogar 
a  lei  provincial,  se  ella  outra  cousa  estabelece  ?  Que  lógica 
é  essa,  senhores?  E  depois,  como  provais  que  se  não  desmem- 
brasse território  de  S.  Miguel  e  de  Areas,  donde  se  deduzi- 
rão 8  eleitores,  creio  eu,  sem  que  ninguém  reclamasse,  o 
que  não  é  crivei  acontecesse  numa  quadra  eleitoral,  em  que 
tantos  interesses  se  acha  vão  em  jogo?  Porque  também  não 
pudestes  obter  algum  officio  de  um  ou  outro  juiz  de  paz  ami- 
go, para  contrariar  estes  factos  altamente  significativos? 

Os  nobres  deputados  disserão  ainda  em  relação  a  esta 
freguezia  que  nunca  se  vio  uma  freguezia  desmembrada 
continuar  a  dar  o  mesmo  numero  de  eleitores.  Pelo  contra- 
rio, vê-se  isso  todos  os  dias,  e  até  muita  vez  accrescentão  esse 
numero  depois  de  separadas  j  haja  vista  a  freguezia  de 
Santa  Anna  aqui  da  corte  ,  que,  desmembrando-se  de  Santo 
Antonio  ,  não  só  não  diminuio  o  numero  de  seus  eleitores, 
mas  até  o  augmentou.  E  depois  não  é  exacto  que  a  Tapera 
conservasse  o  mesmo  numero  de  eleitores  que  tinha  dantes 
quando  acabo  de  demonstrar  que  ella  perdeu  tres. 

O  nobre  deputado  por  Caxias  não  parou  ahi;  quiz  sem 
pre  nas  suas  excavações  lançar  a  barra  além  do  seus  com 
panheiros,  para  que  lhe  ficassem  as  honras  ,  da  victoria. 
Assim  disse  elle  ainda,  que  além  desses  tres  eleitores  pela 
presidência  deduzidos  da  Tapera,  devião-se  eliminar  mais 
dous,  que  tantos  são  os  múltiplos  de  40  que  se  contêm  na 
fracção  de  97  votantes,  que  com  a  desannexação  passárão  a 
pertencer  á  Amargosa,  visto  como  á  vista  da  qualificação 
de  2,084  votantes  da  freguezia  da  Tapera  não  podia  essa 
freguezia  dar  mais  de  52  eleitores.  Mas,  senhores,  o  nobre 
deputado  sophismou  completamente,  ou  então  confundio 
de  propósito  os  factos,  de  sua  natureza  tão  claros  e  tão  sina- 
les, em  cuja  apreciação  nem  ainda  o  espirito  mais  vulgar 
ae  pôde  enganar. 

Pois,  se  o  nobre  deputado  concorda  que  a  freguezia  dava 
55  eleitores ;  se  confessa  que  a  qualificação  era  de  2,084 
votantes,  que  10  chegárão  para  darem  52  eleitores,  restan- 
do apenas  uma  fracção  de  4  votantes ;  se  o  presidente  eli- 
minou 3  eleitores  ;  de  onde  os  eliminaria  de  2,084  votantes 
paia  reduzi-los  a  52?  1  Isso  era  absurdo,  porque  então  fica- 
rião  49  e  não  52,  e  bem  vê  o  nobre  deputado  que,  tendo 


a  qualificação  força  para  dar  52  eleitores,  não  podia  o  pre&i 
dente  a  seu  arbitrio  mandar  eliminar  3. 

Portanto  é  claro  que  esses  tres  eleitores  deduzidos  sahi 
ião  dos  97  votantes  que  passárão  da  Tapera  para  a  A 
gosa,  equejáestãoincluidosno  numero  de  600,  que  , 
esta  freguezia  na  sua  primeira  qualificação,  como  consta 
officio  do  respectivo  juiz  de  paz  que  aqui  está  no  folheto 
Sr.  Dr.  Tibério  (lé),  donde  se  mostra  que  depois  de  dar  o 
numero  total  dos  qualificados— 600— particularisa  então 
especialmente  o  numero  que  de  cada  freguezia  sahio,  e  foi:— . 
da  Tapera  97;  da  Arêa  118;  de  Maracaz  101 ;  e  de  S.  Miguel 
284;  total  600.— 

Passarei  agora  á  ultima  objecção  do  nobre  deputado  por 
Caxias,— a  descoberta  de  700  e  tantos  votos  de  differença 
para  menos  na  apuração  dos  votos  para  eleitores,  constante 
da  acta  da  freguezia  da  Tapera. 

Com  essa  sonhada  differença  de  700  e  tantos  votos  quiz  o 
nobre  deputado  annullar  toda  a  eleição  da  Tapera,  o  que  im- 
portava para  o  Dr.  Pedro  Muniz  a  perda  de  52  eleitores. 
Posso  assegurar  á  camará  com  a  mais  solida  segurança, 
com  a  mais°firme  convicção  e  incontestável  certeza,  que  os 
cálculos  do  nobre  deputado  são  todos  inexactos  ou  falsos. 
Aqui  tenho  o  quadro  de  toda  a  apuração,  tanto  da  freguezia 
da  Tapera,  em  que  o  nobre  deputado  imaginou  achar  essa 
differença,  como  de  Maragogipe,  S.  Felippe,  Cruz  das  Al- 
mas e  Muritiba.  Dei-me  ao  trabalho  de  tudo  examinar,  para 
evitar  novas  sorpresas,  e  para  desfazer  de  prompto  argu- 
mentos capciosos  de  factos,  tanto  mais  perigosos,  quanto 
menos  se  pôde  acreditar  que  o  nobre  deputado  viesse  apre- 
sentar á  camará  cálculos  grosseiramente  erróneos. 

Desses  cálculos  resulta,  Sr.  presidente,  que  na  Tapera, 
seo-undo  consta  da  acta,  recebêrão-se  1,506  listas,  as  quae3 ' 
multiplicadas  por  52,  numero  dos  eleitores  da  paiochia,  dao 
o  producto  de  78,321  votos;  que  a  somma  total  dos  votos ' 
que  recahirão  nos  52  eleitores  sommados  desde  o  lo  que  ob- 
teve 1,150  até  o  ultimo  que  teve  1,022  é  de  56,932,  e  que  a, 
somma  total  dos  votos  que  recahirão  nos  34  supplentes  que 
deu  a  freguezia,  contados  também  segundo  o  mesmo  pro- 
cesso é  de  21,370, os  quaes  reunidos  á  totalidade  dos  votos 
dos  eleitores  acima  referida,  dão  em  resultado  o  algarismo' 
78  302,  que,  confrontados  com  o  producto  da  multiplicação : 
do  numero  de  eleitores  pelo  das  cédulas  recebidas,  ou  78,312, 
dão  uma  differença  insignificante  dè  10  votos,  e  essa  mesma' 
para  menos  e  não  para  mais,  como  disse  o  nobre  deputado. 

Onde  pois,  essa  differença  monstruosa  de  mais  de  700  votcf 
que  faltavão  na  apuração  da  acta  de  eleitores  da  Tapara?... 
Senhores,  cálculos  desta  ordem  não  devem  ser  apresentados, 
á  camará  imprudente  e  levianamente ;  pelo  contrario  devem- 
sê-lo  com  o  mais  acurado  exame  e  escrupuloso  cuidado,  bao. 
questões  de  facto  minuciosas,  enfadonhas,  que  ninguém  quer 
tomar  o  trabalho  de  examinar  para  verificar  o  erro  que  taes. 
cálculos  encerrão.  Entretanto  ninguém  podendo  duvidar  da. 
boa  fé  nem  presumir  que  em  uma  matéria  tao  simples,  qual-; 
quer  deputado  que  a  estuda  faz  sommas  e  multiplicações  de 
votos,  e  apresenta  o  resultado  de  seu  exame,  que  a  camará 
deve  suppôr  reflectido  e  acurado,  se  pudesse  enganar  tao 
Grosseiramente,  a  consequência  é  acreditar  inteiramente, 
depositar  plena  fé  na  verdade  desses  cálculos  e  exames,jj 
então,  se  houvéssemos  votado  hontem  a  questão,  e  me  na© 
coubesse  a  palavra  para  responder  ao  nobre  deputado  com  o 
intervalío  preciso  para  verificar  a  verdade  e  exactidão  dos 
seus  cálculos,  o  que  seria  da  sorte  dos  Srs.  Pedro  Muniz  e 
Pinto  Lima? 

Peço  portanto  ao  nobre  deputado  que  preste  mais  profun- 
da attenção,  que  proceda  com  Mais  escrupuloso  cuidado 
quando  houver  de  proceder  a  semelhantes  cálculos,  e  pre- 
tender com  elles  annullar  qualquer  eleição.  Aqui  está  o  cal- 
culo a  que  procedi  por  extenso  ;  os  nobres  deputados  o  po- 
dem examinar,  e  verificar  a  sua  exactidão.  Se  eu  quizera 
oceupar-me  com  pequenos  accidentes,  e  reverter  contra  o 
nobre  deputado  o  mesmo  género  de  argumentos  que  enche- 
rão a  sua  analyse  sem  alcance  jurídico,  poderia  mostrar-lhe 
que  nas  suas  freguezias,  naquellas  que  forão  favoráveis  ao 
candidato  que  defende,  derão-se  todas  essas  pequenas  irre- 
gularidades que  apontou,  falta  de  numero  de  supplentes 
Sraal  ao  dos  eleitores,  falta  de  grande  porção  de  votos  nas 
actas  da  apuração  dos  eleitores,  etc.  Por  exemplo,  poderia 
mostrar  que  na  Muritiba,  recebendo-se  1,352  listas,  e  sendo 
o  numero  de  eleitores  38,  multiplicado  este  por  aquelle  nu- 
mero deveria  apresentar  o  resultado  de  51,376  ;  entretanto 
a  somma  total  verificada  no  numero  de  votos  dos  eleitores, 
38,708,  com  o  de  12,820  dos  25  supplontos  que  só  deu  a  tre- 
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cruezia,   prefazem  a  de  51,528,  ou  uma  differença  para 
mais,  um  excesso  de  152  votos,  o  que  é  mais. 

Poderia  mostrar  que  em  Maragogipe,  recebendo-se  926 
listas  (fallo  da  eleição  da  matriz  presidida  pelo  Rev.  padre 
Iímacio),  e  sendo  o  numero  de  eleitores  31,  e  o  producto  da 
multiplicação  desses  números  28,706  votos,  a  somma  entre- 
tanto achada  dos  votos  dos  31  eleitores,  15,625,  com  o  de 
7  427  dos  supplentes,  e  mais  5,554  dos  immediatos  em  votos 
aos  supplentes,  é  de  28,606,  que  combinada  coma  que  exac- 
tamente deveria  dar,  apresenta  uma  falta  de  100  votos,  e  as- 
sim por  diante.  Aqui  estão  todos  os  cálculos ;  podem  ser  ve- 
rificados. Mas  para  que  roubar  tempo  á  camará  com  essas 
descobertas  sem  alcance  para  a  validade  ou  nullidade  da 
eleição  do  3o  districto ;  para  que  desviar  a  attenção  da  cama- 
rá dos  verdadeiros  pontos  para  que  deve  convergir  e  concen- 
trar-se  a  sua  attenção  na  espécie? 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado,  em  resultado  desse  exa- 
me aprofundado  que  fez  da  eleição  da  Tapera,  concluio  que 
essa  acta  era  falsa  ou  fictícia,  'que  ella  tinha  sido  lavrada 
em  casa,  e  que  essa  influencia  prepotente  da  Tapera  estava 
;sempre  acostumada  a  fabricar  actas  em  sua  casa,  como  fez 
,na  presente  eleição. 

O  Sr.  Candido  Mendes  i  —  Não  disse  isto. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Se  não^  disse  isto  por 
formaes  palavras,  disse  por  certo  cousa  equivalente  ;  a  sua 
argumentação  ao  menos  chegou  a  esse  resultado. 

O  Sr.  Candido  Mendes-. — Eu  disse  que  essa  freguezia 
era  celebre,  porque  depois  de  desmembrada  continuava  a 
dar  o  mesmo  numero  de  eleitores. 

O  Sr.  Fernandes  da  Ceniia  :  —  Disse  também  isso,  é  ver- 
dade, mas  afóra  isso  disse  mais  o  que  acabo  de  referir,  que 
a  acta  revelava  bem  ter  sido  feita  em  casa.  Não  façamos, 
porém,  questão  disso;  quero  conceder  que  o  nobre  depu- 
tado não  fizesse  semelhante  accusação,  que  importa  uma 
offensa  ao  Sr.  cotnmandante   superior  Francisco  de  Oli- 
veira Guedes.  Mas  além  de  que  o  nobre  deputado,  e  os 
que  defendem  ao  Sr.  Dr.  Tibério,  não  serião  os  mais 
competentes  para  fallarem  de  actas  ficticias,  lavradas  em 
casa,  porque  têm  a  seu  favor  a  freguezia  de  Muritiba, 
onde  não  houve  eleição,  em  que  apenas  o  juiz  de  paz  con- 
correu á  matriz  no  dia  2  de  Novembro,  organisou  a  mesa,  e 
retirou-se,  indo  fazer  o  resto  a  seu  commodo  e  vontade  em 
sua  casa;  se  nessa  freguezia,  que  aliás  fica  em  frente  da  ci- 
!dade  da  Cachoeira,  do  outro  lado  do  Paraguassú,  cujo  po- 
voado pôde  ser  até  outra  cidade,  tão  rica,  populosa  e  impor- 
tante é;  se  ahi  deu-se  o  escândalo  de  lavrar-se  a  acta  na 
ultima  semana  tres  ou  quatro  dias  antes  da  reunião  do  colle- 
1  gio  eleitoral,  tanto  que  nunca,  nem  na  imprensa  da  capital, 
;  nem  na  da  cidade  da  Cachoeira,  jámais  forão  publicados  os 
seus  eleitores,  e  até  o  lado  do  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz  para 
'  prova-lo  requereu  ao  presidente  da  provincia  um  exame  nas 
'  actas  dessa  freguezia  oito  dias  antes  da  reunião  do  collegio, 
como  consta  do  relatório  do  mesmo  presidente  á  secretaria 
'  do  império,  que  aqui  está  (lê) ;  exame  que  se  não  verificou 
!  por  se  ter  o  despacho  da  presidência,  como  ella  mesmo  diz, 
desencontrado  do  Dr.  Bahia,  que  delle  fora  incumbido,  por 
ter  este  partido  antes  a  syndicar  dos  factos  de  Maragogipe  ; » 
se  o  nobre  deputado  na  eleição  que  defende  tem  actas  ficti- 
cias e  falsas,  não  era  pois  o  mais  próprio  e  competente  pai*a 
invectivar  alguém  por  as  fazer  igualmente.  Senhores,  eu 
não  me  proponho  a  defender  individualidades. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Nem  eu  ataquei. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cenba  :  —  E  com  quanto  conheça  e 
faça  o  melhor  conceito  desse  cidadão,  pelo  nobre  deputado 
arguido  de  fabricar  actas  ficticias,  não  o  quero  todavia  de- 
fender por  mim  mesmo,  ou  com  o  meu  testemunho  gómeítfe, 
ou  com  o  do3  meus  collegas,  todos  os  quaes  talvez  tenhão 
tido  occasião  de  se  lhe  dirigir  em  quadras  eleitoraes,  e  mui- 
tos dos  quaes  o  conhecem  perfeitamente.  Eu  o  quero  e  vou 
defender  com  os  testemunhos  os  mais  insuspeitos,  com  do- 
cumentos fornecidos  já  pelo  próprio  candidat  o  maliogrado, 
o  Sr.  Dr.  Tibério,  que  agora  desencadêa  contra  elle  as  suas 
iras,  e  já  pelo  seu  valente  patrono  o  hoje  decahido  ex-mi- 
nistro  da  fazenda,  que  o  foi  também  da  marinha,  o  Sr.  João 
Mauricio  Wanderley. 

Estas  cartas  não  serião  apresentadas  na  discussão,  se  por 
ventura  não  apparecesse  tão  imprudente  e  grave  provocação 
atirada  primeiro  pelo  nobre  deputado  por  minha  provincia 
que  rompeu  o  debate,  e  depois  continuada  pelo  nobre  depu- 
tado por  Caxias.  Elias  tinhão  sido  trazidas  por  cautela  para 


confundir-se  a  accusação  de  deslealdade  e  traição  que  sor- 
rateiramente se  faria  ao  commandante  superior  Guedes,  por 
haver  a  principio  adoptado  a  candidatura  do  Sn  Dr.  Tibério, 
e  depois  indigna  e  deslealmente  a  abandonado  e  atraiçoado. 
Agora  porém  que  os  nobres  deputados  atacárão  fogo  á  mina 
e  que  ella  fez  explosão,  a  necessidade  da  defesa  obriga  a  sua 
apresentação,  sob  pena  de  aceitar  o  accusado  uma  coudem- 
nação  infamante,  qual  é  a  que  lhe  irrogão. 

Assim  vereis,  senhores,  que  aquelles  mesmos  que  hoje  se 
levantão  em  grita  contra  o  Sr.  commandante  superior  Gue- 
des forão  os  seus  mais  Íntimos  e  dedicados  amigos,  não  d 
outr'ora,  mas  de  ainda  pouco,  forão  aquelles  mesmos  que 
outrorase  levantárão  nesta  casa  para  fazerem  aquillo  mesmo 
que  estou  fazendo,  isto  é,  defendê-lo  de  accusações  semelhan- 
tes,do  escandaloso  excesso  dos  eleitores  dessa  freguezia  que 
então  dava66,aqualnimiamentepesavasobreocollegiodaCa* 
choeira;  assim  vereis,  senhores,  que  essa  influencia  maléfica 
e  prepotente,  essa  baronia  feudal,  para  cuja  desenthroni- 
sação  me  convidou  o  nobre  deputado  por  minha  provincia, 
o  Sr.  Dr.  Fiusa,  apostrophando-me  por  contradictorio  como 
meu  voto  e  pensamento,  expressado  na  discussão  da  eleiçã 
de  Villa  Nova  da  Rainha,  quando  disse  que  havia  de  con 
tribuir  com  quantas  forças  pudesse  para  debellar  a  oly 
garchia,  ou  autocracia  fundada  somente  na  perversidade 
e  no  crime,  é  aquella  mesma  de  cuja  amizade  se  honra  o 
próprio  Sr.  ex-ministro  da  fazenda,  intimo  amigo  do  Sr.  Dr. 
Fiusa,  e  que  lhe  merece  plena  confiança,  o  qual  se  digna  de 
tratar  a  esse  cidadão  na  linguagem  mais  intima  e  familiar, 
chamando-o  de  amigo  prestante  e  dedicado,  cuja  fidelidade 
nunca  foi  desmentida,  ainda  quando  se  tratava  de  exigirem- 
se-lhe  sacrifícios.  Vejamos  as  cartas.  O  Sr.  ex-ministro  da 
fazenda  diz  assim  a  27  de  Setembro  í 

<  Illm.  amigo  Sr.  Guedes.  —  Não  sei  porque  não  me  tem 
honrado  com  suas  letras,  quando  sabe  que  as  aprecio.  Estimo 
que  não  tenha  sido  por  falta  de  saúde.  Eu  não  passo  bem, 
physica  e  moralmente  falia  ndo. 

«  Algumas  cartas-que  neste  correio  recebi  da  Bahia,  di- 
zem-me  que  V.  pretende  apresentar  candidato  pela  Cachoeira, 
em  opposição  ao  Tibério,  o  doutor  Pinto  Lima  !  Não  acreditei, 
nem  acredito,  que  tanto  V.  como  o  doutor  tenhão  semelhante 
idéa  ;  porque  para  tê-la,  seria  mister  que  no  pouco  tempo 
em  que  estou  ausente,  o  Guedes  houvesse  completamente  mu- 
dado, e  não  fosse  aquelle  amigo  leal,  que  nunca  vacillou  em  fa- 
zer sacrifícios  para  manter  intacto  o  seu  caracter. 

«  Contrariar  o  Tibério,  quando  elle  abandona  os  empre- 
gos que  servia  para  pleitear  uma  eleição,  confiado  em  amigos 
sempre  constantes,  seria  um  acto  que  prejudicaria  mais  aquel- 
les que  o  praticassem  do  que  a  elle  próprio.  Tenho  por  impossí- 
vel que  da  sua  parte  haja  a  menor  intenção  neste  sentido,  e 
attribuo  a  calumnias  de  seus  inimigos  ;  mas  não  pude  resistir 
á  obrigação  que  me  assiste  de  preveni-lo  destes  fallatorios, 
e  de  saber  de  V.  de  onde  nascem  elles.  Seria  para  mim  a 
mais  cruel  decepção  se  nisso  houvesse  a  menor  sombra  de  ver- 
dade. Já  lhe  mandei  dizer  como  ficarão  os  districtos  eleitoraes; 
e  a  prova  de  que  procedi  sem  attenção  a  outros  interesses 
que  não  os  de  uma  maior  divisão,  foi  que  o  Militão  entrou 
para  o  circulo  da  Barra,  onde  vai  ter  uma  influencia  que 
talvez  supplante  a  de  minha  família. 
«  Adeos.  Mande  suas  ordens  ao 

<  Seu  amigo  obrigado, 
«  Wanderley. 

«  Rio,  27 de  Setembro.» 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Isto  prova  amizade  intima. 

O  Sr.  Manoel  Dantas  :  —  Sem  duvida  essa  carta  só  mostra 
amizade. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cenha  :  — Não  quero  fazer  analyses 
e  commerrtarios ;  mostre  o  que  mostrar,  desejo  que  a  camará 
as  aprecie;  eu  não  pretendo  com  ellas provar  a  pretenção  e 
empenho  com  que  o  Sr.  ex-ministro  favoreceu  a  candida- 
tura do  Sr.  Dr.  Tibério,  o  que  é  manifesto  da  mesma,  e  de 
completa  notoriedade  publica  na  minha  provincia  ;  o  meu 
único  fito  e  empenho  é  mostrar  que  o  homem  de  cuja 
amizade  se  honra  o  Sr.  ex  ministro  não  pôde  ser  essa  in- 
fluencia maléfica,  essa  baronia  feudal,  que  os  nobres  depu- 
tados pintão. 

(D  Sr.  Fiusa  —  Dá  licença  para  um  aparte  ?  Se  permitte, 
direi  que  em  meu  discurso  não  vem  isso;  não  fallei  era  b- 
fluencia  maléfica  ;  convidei  ao  nobre  deputado  a  debellar 
uma  baronia  feudal,  que  pôde  ser  benéfica. 
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O  Sr.  Ferkakdes  da  Ccivha  :—  Vejo  que  o  estou  incom- 
modando  terrivelmente,  mas  tenha  paciência  e  a  bondade 
de  ouvir-me  mais  um  pouco.  O  nobre  deputado  disse,  se 
bem  me  recordo  :  «  preciso  que  a  camará  dê  um  exemplo, 
que  não  ponha  o  direito  de  representar  o  paiz  á  mercê  dessas 
influencias  locaes ; »  convidou-mea  debellar  a  baronia  feudal 
da  Tapera,  admirando-se  até  de  fazer  excepção  a  seu  res- 
peito, eu  que  havia  ameaçado  a  todos^  de  próxima  quéda, 
querendo  até  chasquear-me.  Creio  que  isto  está  no  seu^  dis- 
curso, e  que  até  desafiou-me  respostas  um  tanto  enérgicas, 
em  que  lhe  cheguei  até  a  dizer  que  sua  eleição  então  não 
era  legitima.  Ora,  o  nobre  deputado  não  me  havia  certamen- 
te de  convidar  para  debellar  a  influencia  ou  preponderância 
legitima  desse  cidadão ;  quando  pois  o  appellidou  de  baronia 
feudal  da  Tapera,  e  me  provocou  a  derriba-lo,  implicitamen- 
te o  qualificou  de  potencia  maléfica,  de  prepotente  mandão, 
que  faz  ou  desfaz  deputados.  Lerei  agora  a  carta  do  candi- 
dato o  Sr.  Dr.  Tibério  ao  mesmo  cidadão  : 

<  Illm.  Sr.  commandante  superior.  —  Senti  ser  embara- 
çado de  visitar  a  V.  S.  na  sua  ultima  e  ligeira  estada  nesta 
cidade,  porque  não  só  desejava  ter  a  satisfação  de  vê-lo,  mas 
necessitava  ter  com  V.  S.  uma  intelligencia  sobre  objecto 
do  meu  particular  interesse ,  e  pois  que  não  me  foi  dado  esse 
prazer,  relevando  V.  S.  a  falta,  permittirá  que  por  este 
meio  procure  a  manifestação  de  que  necessito.  Sou  candi- 
dato á  assembléa  geral,  e  outro  não  podia  ser  o  districto  de 
minha  apresentação  senão  o  da  Cachoeira,  ou  pelo  menos 
outro  não  podia  eu  escolher,  porque  nenhum  tanto  como 
elle  me  deve  conhecer.  Deste  districto  fazem  parte  asfregue- 
zias  dos  municípios  de  Maragogipe  e  Tapera,  e  cumprindn-me 
solicitar  o  apoio  das  mesmas,  devia  principiar  por  dirigir-me  a 
V.  .S.,  como  agora  faço,  rogando-lhe  o  favor  de  com  toda  a 
franqueza  dizer-me  se  posso  contar  com  a  coadjuvação  de  sua 
influencia  e  amizade.  Sabe  V.  S.  que  muito  desejei  satisfazé- 
lo  quanto  d  divisão  dos  districtos  eleitoraes,  porque  pessoal- 
mente lhe  confiei  o  que  a  respeito  havia  proposto  ao  governo 
imperial ;  e  posso  assegurar  a  V.  S.  que  também  não  faltou 
ao  nosso  amigo  o  Sr.  Wanderley  vontade  de  acompanhar- me, 
não  sendo  elle  menos  amigo  dè  V.  S.,  como  estou  certo  que  o 
terá  reconhecido;  razòes  porém  que  não  me  forão  communi- 
cadas,  mas  de  cuja  procedência  não  posso  duvidar,  o  impedirão, 
e  apena*  pôde  elle,  como  me  referio,  para  fazer  sciente  a  V.  S., 
fazer  que  fossem  aquellas  freguezias  para  a  Cachoeira,  de  pre- 
ferencia a  Nazarelh,  por  entender  ser  assim  a  V.  S.  mais  com- 
ntoão  e  agradável. 

«  Estimarei  que  V.  S.  tenha  gozado  constante  saúde,  e 
que  me  considere  o  mesmo. — De  V.  S.,  amigo  muito  at- 
tencioso  e  obrigado,  Tibério.  > 

O  Sr.  Fiusa  :— Eu  reclamo  a  impressão  dessas  cartas. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :—  Poique  não?  Ninguém  as 
recusa;  ©  nobre  deputado  será  satisfeito;  terá  o  gosto  de 
vS-las  estampadas  no  Jornal  do  Commercio  para  melhor  apre- 
cia-las. Senhores,  prescindo  de  ir  mais  longe,  e  de  com- 
mentar  essas  cartas;  repito,  só  a  necessidade  da  defesa 
faria  que  ellas  fossem  apresentadas  no  parlamento;  entre- 
go-as  ao  juizo  da  nação. 

Sr.  presidente,  estabelecida  assim,  como  acabo  de  fazer, 
a  validade,  a  verdade  e  legitimidade  das  eleições  primarias 
de  todas  as  freguezias  contestadas  do  3<>  districto  eleitoral 
de  minha  provinda,  segundo  luminosa  e  solidamente  opi- 
nou a  illu-rre  commissão,  só  me  resta  tratar  da  eleição  se- 
cundaria do  collegio  eleitoral  da  Cachoeira. 

Devia  ain  la,  é  verdade,  antes  disso  occupar-me  da  ques- 
tão da  exclu-ão  de  eleitores,  segundo  diversos  motivos  alle- 
gados  por  um  e  outro  candidato  de  falta  dos  requisitos  cons- 
tiliuionaes  precisos,  ou  da3  indispensáveis  condições  de 
elegibilidade  na  lei  prescriptas,  como  a  falta  de  qualificação, 
a  meBOi idade  a  pronuncia  ou  condemnação,  a  falta  de  re- 
sidência, <it(  Trago  aqui  uma  tabeliã  de  todos  esses  eleito- 
í  r  r,m  a  in  lie!  çâo dos  respectivos  documentos,  que  de- 
monstrão  a  improcedência  das  arguições  do  Sr.  Dr.  Tibério 
ca  legitimidade  na  sua  quard  totalidade,  dos  motivas  de 
exclusão  peli  Dr.  IVdro  Muniz  contra  os  eleitores  do  Sr. 
Dr.  TibeWo,  que  file  argue  de  nullos.  Desses  documentos 
se  prova  que  'o  ia  confusão  procede  de  haver  o  Sr.  Dr.  Tibé- 
rio trocado  ordinariamente  os  nomes  dos  homens  de  cuja 
qualificaçfo  requeria  certidão;  prova- se  mais  que  até  na 
secretaria  appareciuo  alterados  nomes  de  eleitores  nas  quali- 
ficações para  coincidirem  com  os  nomes  declarados  nas  suas 
ix-tiçõea,  «  te.   além  da  extravagância  de  querer  provar  ida- 


des com  certidões  de  inventario,  contra  lei  expressa,  e  até  no 
decreto  n.  500  de  16  de  Fevereiro  de  1847,  §  6. o 

Prescindo  de  tudo,  porque  já  não  posso  maisestender-me, 
e  a  casa  quer  ver  concluído  este  prolongado  debate. 
Fa-lo-hei  summariamente.  O  collegio  eleitoral  da  Cachoeira 
compôz-se  de  306  eleitores,  que  comparecêrão  a  votar.  Con- 
correrão para  a  eleição  da  mesa  diversas  duplicatas ;  a  mesa 
do  collegio  apresentou  um  parecer  validando  todas  as  fre- 
guezias, admittindo-as  a  votarem  promiscuamente,  menos 
as  duplicatas  que  devião  votar  em  separado.  O  parecer  da 
mesa  fez  apenas  excepção  quanto  á  eleição  da  matriz  de 
S.  Felippe,  e  quanto  á  eleição  da  freguezia  da  Feira  da  Con- 
ceição. 

O  voto  em  separado  da  parcialidade  do  Sr.  Dr.  Alvaro  T* 
berio  reconheceu  que  todas  as  freguezias  devião  votar,  menos 
as  duplicatas  ;  mas  duplicatas  na  intelligencia  dos  signatá- 
rios desse  parecer  erão  aquellas  eleições  que  não  tinhão  sido 
feitas  nas  matrizes  e  que  erão  adversas  ao  Sr,  Dr.  Tibério ; 
reconhecia  esse  parecer  a  final  que  devia  ser  incluida  pro- 
miscuamente &  eleição  da  freguezia  de  S.  Felippe. 

Esta  é  a  verdade  do  que  se  passou  no  collegio  antes 
da  separação.  As  freguezias  duvidosas  que  apresentárão 
duplicatas  forão  S.  Felippe,  Maragogipe,  e  Cruz  das  Almas, 
ao  todo  117  eleitores;  o  numero  dos  eleitores  dessas  dupli- 
catas é  idêntico;  uns  se neutralisão,  se  contrabalanção por 
outros ;  por  consequência  a  victoria  da  eleição  da  mesa  não 
se  podia  decidir  ou  determinar  pelo  numero  das  duplica- 
tas, mas  sim  pelo  numero  dos  eleitores  validos.  Note-se 
mais  que  do  partido  do  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz  houve  uma 
eliminação  de  18  eleitores  da  Feira  da  Conceição,  que  não 
votárão  para  a  formação  da  mesa  ;  sem  embargo,  na  elei- 
ção dessa  mesa  contra  o  partido  que  apoiava  o  Sr.  Dr. 
Tibério  appareceu  uma  maioria  de  36  votos;  vio-se  logo 
pela  eleição  da  mesa  que  o. Sr.  Dr.  Tibério  estava  em  mi- 
noria no  collegio*;  e  por  consequência  comprehendendo-se 
que  não  podia  o  Sr.  Dr.  Tibério  lutar  com  vantagem,  nem 
disputar  legitimamente  o  diploma  com  o  Sr.  Dr.  Pedro  Mu- 
niz, servirão-se  do  pretexto  de  ter  dito  o  parecer  da  commis- 
são que  se  tomasse  englobadamente  a  votação  da  Feira  da 
Conceição,  porque  a  mesa  não  estava  pelo  exame  de  falsida- 
de que  tinha  sido  feito  pelo  juiz  de  paz  installador;  servi- 
rão-se  mais  do  pretexto  de  ter  opinado  a  mesa  do  collegio 
para  que  fosse  tomada  promiscuamente  também  a  votação 
dos  eleitores  de  S.  Felippe,  para  sobre  estes  frivolos  funda- 
mentos assentarem  a  separação  do  collegio.  Forão  estes 
unicamente  os  dous  motivos  legítimos  e  cardeaes  da  scisão 
do  collegio. 

Mas,  á  vista  do  próprio  parecer  da  parte  da  mesa  perten- 
cente á  parcialidade  do  Sr.  Dr.  Tibério,  que  opinou  pela 
validade  da  eleição  da  matriz  de  S.  Felippe,  e  só  porque  ha- 
via divergência  quanto  á  feira  da  Conceição,  devia  o  Sr.  Dr. 
Tibério  separar -se,  ainda  mesmo  antes  da  votação?  Não  dá 
esse  procedimento  direito  a  pensar-se  e  a  arguir-se  que  se 
assim  o  fizerão  foi  poique  justamente  o  pretendião  fazer,  e 
só  estavão  em  busca  de  um  pretexto  qualquer  ?_  Certamente 
é  irrecusável.  Quem  não  vê  que  o  que  cumpria  ao  Sr.  Dr. 
Tibério  rigorosamente  fazer  era  mostrar  que  a  eleição  da 
Conceição  era  nulla  por  falsificada,  e  que  por  consequência 
íião  devia  ser  incluida  promiscuamente  com  a  dos  eleitores 
validos ;  que  quando  muito  deveria  ser  tomada  em  separado 
para  em  tempo  opportuno  proferir  a  camará  dos  Srs  depu- 
tados um  juizo  definitivo  a  tal  respeito.  Quanto  á  eleição 
de  S.  Felippe,  a  mesma  parcialidade  do  Sr.  Dr.  Tibério 
reconheceu  que  a  da  capella  da  Conceição  ao  Sr.  Jeronymo 
erainteiramente  nulla,  e  qu,e  a  da  matriz  era  valida  ;  o  mes- 
mo parecer  da  commissão  que  aqui  tenho  em  original  re- 
conhece que  esses  eleitores  ,  os  da  matriz  de  S.  Felippe, 
devião  votar  englobada  ou  promiscuamente  com  os  eleitores 
validos  das  outras  freguezias  não  contestadas.  Como  pois 
deste  parecer  da  commissão  da  mesa,  com  o  qual  até  em  parte 
concordou  o  partido  do  Sr.  Dr.  Tibério,  pôde  essa  mesma 
sua  parcialidade  deduzir  um  pretexto  pVausivel  para  a^e- 
paração  do  collegio  ?  Se  o  parecer  envolvia  uma  injustiça, 
se  confundia  eleitores  validos  com  eleitores  nullos ,  o  que 
cabia  ao  Sr.  Dr.  Tibério  fazer  primeiro  que  operasse  a  sci- 
são do  collegio?  Cumpria-lhe  esperar  peta  discussão,  e  de- 
pois de  offciecer  emendas  para  repara  '  a  injustiça  que  jul- 
gava ter-se  feito,  assistir  á  votação  para,  conforme  o  seu  re- 
sultado ,  poder  ter  ou  pretextar  um  motivo  qualquer  que 
pudesse  parecer  jurídico  para  a  separação  do  collegio. 

Mas,  senhores,  em  um  collegio  de  300  e  tantos  cidadãos 
qualificado*,  illustrados  de  diversas  freguezias,  ante  quem 
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havia  de  preponderar  seguramente  a  razão,  o  direito,  a 
execução  formal  da  lei»  uma  vez  que  disso  o  procurassem 
convencer;  n'um  collegio  assim  composto,  antes  de  votado 
esse  parecer  da  commissão,  simplesmente  porque  envolvia 
essa  idéa,  idéa  que  unicamente  prejudicava  a  pessoa  do  Sr. 
Dr.  Tibério  n'um  só  ponto,  na  freguezia  da  Conceição  da 
Feira,  a  parcialidade  deste  senhor  retira -se  sem  esperar  o 
resultado  da  votação !  Como  se  explica  isto,  senhores? 

Pois  se  o  Sr.  Dr.  Tibério  está  eleito  legitimamente  pela 
maioria  real  do  .circulo  da  Cachoeira  ;  se  nessa  eleição  não 
tomárão  parte  senão  os  eleitores  validos,  porque  todas  as 
duplicatas  forão  tomadas  em  separado,  porque  o  Sr.  Dr.  Ti- 
bério não  derrotou  esse  parecer?  Porque  não  o  fez  baquear 
na  votação?  porque  não  mostrou  na  discussão  que  elle  devia 
ser  rejeitado?  Quem  tem  maioria  não  foge,  vota,  disse 
muito  bem  o  sen  adversário  na  sua  exposição.  Mas  não  ; 
sem  esperar  nada  disto,  retira-se  do  collegio  com  os  da 
sua  parcialidade. 

O  parecer  foi  depois  votado  com  uma  modificação  apenas 
quanto  á  Feira  da  Conceição ,  único  ponto  da  divergência, 

Sorque  o  collegio  comprehendeu  que  ia  tirar  todo  o  pretexto 
e  nullidade  aos  dissidentes,  porque  o  collegio  comprehen- 
deu que  o  systema  das  duplicatas  não  se  dava  só  nas  fregue- 
zias,  mas  até  no  collegio  eleitoral,  e  que  esse  propósito  re- 
velava um  plano  occulto,  a  saber ,  que  o  que  importava  a 
todo  trance,  era  unicamente  que  o  Sr.  Dr  .Tibério  viesse  para  a 
corte  munido  de  um  diploma,  porque  esse  diploma  preten- 
dia-se  que  fosse  infallivelmente  reconhecido  pela  camará 
de  1857. 
Quanto  se  enganárão  !... 

O  Sr.  Dr.  Tibério,  pois,  senhores,  como  se  acaba  de  ver, 
sem  esperar  a  votação  do  collegio  sobre  o  parecer  da  com- 
missão, retira-se  do  mesmo  sob  pretexto  de  que  a  commis- 
são obrou  contra  a  lei ;  como  se  antes  da  votação  pudesse  ha- 
ver nada  de  definitivo  sobre  que  se  pudesse  firmar  um_  pro- 
cedimento jurídico ;  como  se  não  fora  licito  &  commissão 
ou  a  qualquer  eleitor  ter  e  manifestar  uma  opinião,  ou  pa- 
recer enunciar  cu  sustentar  mesmo  uma  idéa  ?  A  discussão 
e  a  votação  é  que  decidem  quem  tem  razão ;  a  votação  é 
que  estabelece  um  resultado  fixo  e  definitivo  ;  sobre  este 
resultado  é  que  se  pôde  e  deve-se  pautar  um  procedimento 
legal.  O  contrario  é  precipitação  e  desarrazoamento. 

Se  o  collegio  eleitoral,  portanto,  presidido  competente- 
mente, foi  reunido  na  matriz  de  conformidade  com  as  or- 
dens da  presidência,  sobre  consulta  do  juiz  de  paz  installa- 
dor  :  se  a  mesa  era  legitima ;  se  esse  parecer  foi  razoável  e 
legal;  se  este  collegio  assim  legal,  assistido  até  pelo  Dr.  Ma- 
noel Joaquim  Bahia,  que  attesta  ter  elle  trabalhado  com 
toda  ordem  e  regularidade,  e  de  quem  se  valem  os  nobres  de- 
putados quando  convém  e  rejeitão  quandonão  lhes  agra- 
da ou  aproveita  ?  E  como  negar  o  legitimo  diploma  de 
deputado  ao  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz  que  teve  152  votos 
no  collegio  legal,  todos  de  eleitores  validos,  para  ir  da-lo 
ao  Sr.  Dr.  Tibério,  que  de  eleitores  validos  no  collegio 
do  convento  do  Carmo  só  teve  83?  Como  annullar-se  o  di- 
ploma legitimamente  conferido  por  uma  mesa  legal,  de  um 
collegio  reunido  no  local  competente  com  eleitores  validos, 
com  todas  as  garantias  de  publicidade  e  liberdade,  e  ir  ap- 
provar  pelo  contrario  o  diploma  absolutamente  irrito  e  nul- 
lo,  outorgado  graciosamente  áquelle  que  se  foi  refugiar 
num  convento,  e  ahi  nos  mesmos  corredores  reunir  um 
collegio  clandestino,  á  guiza  de  capitulo  fradesco,  sem  pu- 
blicidade alguma,  sem  garantia  de  liberdade  e  de  verdade, 
e  ahi  fazer  sua  eleição?!...  E'  um  absurdo  e  escândalo 
que  a  camará  não  commetterá  de  certo. 

Notem  es  nobres  deputados  que  a  eleição  da  Feirada  Con- 
ceição não  entra  nesta  apuração  de  152  eleitores  ;  que  o 
parecer  da  commissão  que  a  mandára  tomar  promiscuamen- 
te  foi  rejeitado  na  votação  que  decidio  fosse  essa  eleição  to- 
mada em  separado.  O  que  entra  aqui  unicamente  de  fre- 
guezias  duvidosas  é  a  de  S.  Felippe  com  48  eleitores;  mas 
essa  freguezia  não  pôde  ser  annullada,  nem  é  de  estranhar 
que  seja  reunida  ás  outras  na  apuração,  porque,  quer  o  voto 
em  separado  dos  dous  mesarios  do  partido  do  Sr  Dr.  Tibério 
antes  da  separação  do  collegio,  quer  o  parecer  da  mesa  do 
mesmo  collegio  do  Carmo,  ambos  explicita  e  formalmente 
reconhecem  a  validade  dessa  eleição,  e  a  mandarão  reunir 
c  receber  com  as  das  freguezias  simples,  em  que  não  houve 
contestação  nem  duplicata  ;  como  pois  recusar-lhe  o  direi- 
to que  tem,  não  havendo  duvida,  antes  ha  vendo  accordo  de 
vontades  de  ambos  os  partidos  em  confundir  e  englobar  os 
votos  dessa  freguezia  com  as  de  todas  as  outras  freguezias  ? 


Sendo  pois  assim,  com  que  fundamento  se  ha  de  annullar 
este  collegio  ? 

Em  conclusão,  senhores,  temos  portanto  152  votos  de 
eleitores  validos  a  favor  do  Dr.  Pedro  Muniz,  contra  83  ape- 
nas a  favor  do  Sr.  Dr.  Tibério,  e  isso  mesmo  quando  &  ca- 
mará houvesse  de  legitimar  o  illegal  e  abusivo  conventiculo 
do  Carmo,  o  que  não  deve,  aliás  fica  canonisado  o  pernicioso 
systema  das  duplicatas,  e  todo  candidato  d'ora  ávante  que 
se  sentir  fraco  e  ameaçado  de  derrota  recorrerá  infallivel- 
mente a  esse  salvaterio,  abrirá  essa  nova  válvula  de  segu- 
rança, e  sobrepujará  ao  naufrágio  inevitável. 

Mas,  ainda  mesmo  admittindo  e  approvando  a  eleição 
conventual,  temos  o  seguinte  resultado,,  com  maioria  abso- 
luta sempre  a  favor  do  Dr.  Pedro  Muniz :  —  Eleitores  do 
3o  districto,  344;  eleitores  que  comparecerão,  322  ;  eleito- 
res declarados  nullos,  os  da  Feira  da  Conceição,  18,  e  os  de 
Maragogipe,  31 ;  total  49.  Deduzidos  de  322,  somma,  e  dos 
que  comparecerão,  temos  em  resultado  273,  cuja  maioria 
absoluta  é  137.  Ora,  oDr.  Pedro  Muniz  teve  152  votos  no 
collegio  da  matriz ;  logo  teve  mais  15  votos  além  da  maioria 
absoluta,  sem  contar  nem  incluir  nesse  calculo  as  duplica- 
tas de  Maragogipe,  da  Cruz  das  Almas,  nem  a  eleição  da 
Feira  da  Conceição.  . 

Portanto,  o  deputado  verdadeiro,  legitimamente  eleito 

Selo  3o  districto  de  minha  província,  circulo  da  cidade  da 
achoeira,  é  o  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz  Barreto  de  Aragão,  e  não 
o  Sr.  Dr.  Alvaro  Tibério  de  Moncorvo  e  Lima,  como  de- 
clamatória e  emphaticamente  se  tem  dito  nesta  casa,  sem 
consciência  e  convicção  da  verdade,  mediante  um  apro- 
fundado estudo  desta  grave  e  complicada  questão  elei- 
toral. 

Não  concluirei,  Sr.  presidente,  sem  dizer  ao  menos  duas 
palavras  ainda  a  respeito  de  uma  insinuação  grave  e  infa- 
mante indirectamente  irrogada  ao  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz, 
arguido  maliciosamente  de  haver  tentado  forjar  uma  dupli- 
cata falsa  na  freguezia  de  Muritiba,  induzindo  ou  seduzindo 
para  isso  o  2o  juiz  de  paz  daquella  freguezia  tenente  Fre- 
derico Moreira  Sampaio.  Pretendeu-se  provar  isso  com  uma 
carta  desse  cidadão,  e  com  officios  seus  dirigidos  ao  presi- 
dente da  camará  municipal  e  ao  juiz  de  paz  installador  do 
collegio. 

Esses  papeis  nada  provão,  nada  significão  ;  a  malícia  dos 
adversários  invertendo-os  empresta-lhes  a  diffamação  • 
imputação  que  elleâ  não  contêm  ao  referido  candidato.  Esses 
papeis  não  passão  de  um  ardil  ou  estratégia^  eleitoral,  pró- 
pria para  desconsiderar  a  adversários.  O  mais  simples  exa- 
me, a  mais  breve  reflexão  e  analyse  basta  convence -lo.^  Essa 
carta,  que  nunca  chegou  ás  mãos  do  Dr.  Pedro  Muniz,  foi 
escripta.  na  própria  casa  do  Sr.  tenente-coronel  Alexandre  da 
Rocha  Passos,  em  papel  até  firmado  com  seu  nome,  por  esse 
juiz  de  paz,  compadre  e  amigo  intimo  daquelle  tenente- 
coronel,  que  trabalhou  tanto  pelo  triumpho  da  causa  do  Sr. 
Dr.  Tibério,  que  até  dessa  vez  não  fez  opposição  na  Muritiba 
ao  seu  rival  o  tenente-coronel  Marcellino  José  da  Cunha,  e 
o  deixou  lavrar  em  casa  a  acta  da  sua  eleição. 

Pois  bem,  essejuizde  paz  foi  buscado  alta  noite,  foi  trazido 
com  empenho  para  o  seu  engenho  e  ahi  retido,  donde  escre- 
veu essa  carta.  Mas  o  que  diz  ella,  trata  por  ventura  de  ten- 
tativa de  duplicata  ?  Só  a  cegueira  ou  a  maledicência  podem 
isso  çoiligir  de  sua  leitura.  Essa  carta  responde  ao  que  o  Sr. 
Dr.  Pedro  Muniz,  o  Sr  tenente-coronel  Tosta,  tratarão  com 
essejuizde  paz  em  presença  do  mesmo  Sr.  tenente-coronel 
Alexandre  Passos,  de  cujo  engenho  foi  ella  escripta  e  datada. 
Esse  negocio  foi  a  representação  documentada  dirigida  á 
presidência  contra  o  tenente-coronel  Marcellino,  por  não  ter 
feito  eleição  na  Muritiba,  segundo  se  vê  do  documento  n.  47 
do  mesmo  Sr.  Dr.  Tibério,  que  é  o  ofticio  diriddo  ao  presi- 
dente da  província  a  2  de  Novembro,  narrando  o  procedi- 
mento do  dito  tenente-coronel,  e  que  conclue  assim :  <  Com 
mais  vagar  levarei  tudo  ao  conhecimento  de  V.  Ex.,  que 
nessa  occasião  então  verá  a  maneira  por  que  nesta  freguezia 
se  fazem  as  eleições.  > 

Ecomeífeito,  se  não  fora  este  o  objecto  da  carta,  diria 
nellao  mesmo  juiz  de  paz  que  o  seu  amigo  tenente-coronel 
Passos  nisso  mesmo  consentiria  se  não  prejudicasse  a  causa 
do  seu  especial  amigo  ,  diria  efue  o  tenente-coronel  Tosta, 
irmão  do  Exm.  barão  da  Muritiba,  um  dos  caracteres  mais 
Íntegros  da  comarca  da  Cachoeira,  afiançára  que  o  tenente- 
gbronel  Passes  não  se  opporia  a  que  elle  representasse  con- 
tra o  lo  juiz  de  paz  Marcellino  José  da  Cunha  ?  Nuo  é  pa- 
tente o  absurdo,  se  o  negocio  de  que  trata  a  carta  fosse  de 
uma  acta  falsa,  que  esse  plano  se  manifestasse  a  um  adver- 
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sario,  e  se  pedisse  o  sen  consentimento  ?  Isso  é  tão  banal, 
qne  nem  merece  resposta  séria. 

Os  ofticios  sã»  o  effeito  da  balela  com  que  o  embairão. 
Provão  simplicidade,  boa  fé,  credulidade,  leviandade  mesmo 
se  quizerem,  em  dar  importância  a  boatos  sem  fundamento 
que  lhe  attribuião,  sem  estar  inteirado  da  existência  da 
facto  que  davão  os  seus  adversários  como  por  elle  feito.  Mas 
onde  ha  ahi  a  menor  imputação  ao  Dr.  Pedro  Muniz  ?  De- 
pois, senhores,  esse  juiz  de  paz  publicou  na  imprensa  da 
capital  uma  correspondência  em  que  desmentia  e  refutava 
todos  esses  vergonhosos  e  indecentes  manejos  ;  correspon- 
dência que  não  tenho,  presente,  mas  que  de  facto  foi  publi- 
cada. 

Não  posso,  nem  devo  mais  abusar  da  benévola  e  honrosa 
nttenção  com  que  a  camará  se  tem  dignado  ouvir- me;  vou 
portanto  concluir. 

Terminarei  dizendo  que  aguardo  tranquillo,  e  repousado 
no  bom  e  incontestável  direito  da  causa  que  defendi,  o  jnizo 
severo  e  justiceiro  da  camará  e  do  paiz;  não  temo  que  a  sua 
indefectivel  justiça  falte,  quer  á  causa  que  abracei  e  sus- 
tentei, quer  ánobreza  d'alma,  querá  purezados  motivos  que 
inspirarão  o  humilde  orador  qu  tem  a  honra  de  occupara 
tribuna. 


E  agora,  á  vista  da  maneira  franca  #  c  sineera,  leal  e  con- 
scienciosa, por  que  me  tenho  pronunciado,  embora  austera  « 
desabrida,  em  que  peze  a  alguém,  deixo  aos  meus  desafíeo«« 
tos,  e  até  aos  meus  inimigos,  se  os  tenho,  o  direito  amplo 
de  explicarem  por  trás  de  reposteiros  quaes  os  verdadeiros 
motivos  de  minha  sincera  e  profunda  conviccção.  Tenho 
concluído. 

O  Sr.  Antunes  de  Campos  (pela  ordem)  julgando  que  a 
casa  já  deve  ter  o  seu  juizo  formado  a  respeitb  desta  ques- 
tão, muito  mais  quando  não  é  de  hoje  que  ella  se  debate, 
pede  o  encerramento  da  discussão. 

Consultada  a  casa,  deeide  pela  affirmativa. 

Procede-se  á  votação  do  parecer,  que  è*  approvado  em  todas 
as  suas  partes,  ficando  prejudicadas  as  emendas. 

O  Sr.  Presibente  declara  deputado  pelo  3°  districto  da 
província  da  Bahia  o  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz  Barreto  de  Ara- 
gão, e  supplente  o  Sr.  Francisco  Xavier  Pinto  Lima. 

Levanta-se  a  sessão. 


'  FIM  DO  TOMO  PRIMEIRO. 
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CAMARA  DOS  SRS.  DEPUTADOS. 


.Sessão  em  15  de  Maio. 

PRESIDÊNCIA   DO    SB.    VISCONDE   DE  BAEPENDY. 

Sowario. — Expediente. — Leitura  de  indicações  e  projectos. — 
Eleição  do  Rio  Grande  do  Sul.  Votação. —  Ordem  do  dia.  — 
Publicação  dos  trabalhos  da  camará.  Votação. — Eleição  Jo 
Maranhão.  Discursos  dos  Srs.  Pacheco,  Vii  iato,  e  Cruz  Ma- 
chado. 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  e  achando-se  presentes  os 
Srs.  Franco  de  Almeida,  Lima  e  Silva,  Pacheco,  Cunha  Mat- 
tos, Souza  Leão,  Ferraz  da  Luz,  Fiusa,  José  Bento,  Paiva, 
Gonçalves  da  Silva,  Sá  e  Albuquerque.  Paes  Barreto,  Bene- 
vides, Machado,  Almeida  Pereira,  Cerqueira  Leite,  Gavião 
Peixoto,Pereira  Pinto,  Salathiel,  Paranaguá,  Villela  Tavares, 
Fernandes  Vieira,  Miguel  de  Araujo,  At  haide,  Candido  Men- 
des, Cruz  Machado,  Costa  Pinto;  Nebias,  Landulpho;  Aguiar, 
barão  de  Camaragibe,  Rego  Barros,  visconde  de  Baependy, 
Barbosa,  Silvino,  Monteiro  de  Barros,  Pinto  de  Campos, 
Viriato,  Luiz  Carlos,  Sergio  de  Macedo,  Alcantara  Macha- 
do, J.  de  Mendonça,  Belfort,  Pinto  de  Mendonça,  Paranhos, 
Mello  Carrão,  Marcondes,  Cyrillo,  Augusto  Chaves,  Barros 
Pimentel,  Dias  Vieira,  Madureira,  Aiaujo  Lima,  Serra  Car- 
neiro, Augusto  Corrêa,  Diogo  Velho,  cónego  Feíippe,  Bap- 
tista Monteiro,  Silva  Miranda,  e  Silva  Lobo,  abre-se  a 
sessão. 

Lê-se  e  approva-sea  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  barão  de 
Mauá,  Costa  Moreira,  Augusto  de  Oliveira,  Silva  Campos, 
Pedreira,  Antunes  de  Campos,  Pereira  Franco,  Mendes  da 
Costa,  Calheiros,  Belisário,  Toscano  Barreto,  Peixoto  de 
Azevedo,  Sampaio  Vianna,  Dantas  (Manoel),  Innocencio  Pe- 
derneiras, Tobias  Leite,  Fausto,  barão  de  S.  Bento,  Marti- 
nho, e  Paulino. 

O  Sb.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

OfBcics  dos  Srs.  ministros  da  justiça,  marinha,  guerra, 
império  e  estrangeiros,  remettendo  os  relatórios  organisa- 
dos  por  seus  antecessores. — A's  respectivas  commissões. 

Requerimento"  dos  contínuos  do  tribunal  da  relação  de 
Pernambuco  pedindo  augmento  de  seus  ordenados.  —  A' 
comaaissão  de  pensões  e  ordenados. 

Representação  de  vários  cidadãos  brazileiros,  caixeiros  de 
casas  commerciaes  na  cidade  do  Recife,  provinda  de  Per- 
nambuco, pedindo  que  seja  extensiva  a  todos  os  caixeiros 
brazileiros  a  isenção  do  serviço  activo  da  guarda  nacional. 
—  A  commissão  de  marinha  e  guerra. 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  Dr.  Pedro  Muniz 
Barreto  Aragão,  deputado  pelo  3o  districto  da  Bahia,  é  intro- 


duzido com  as  formalidades  do  estylo,  presta  juramento,  e 
toma  assento. 

EEITUBA  DE  INDICAÇÕES  E  PROJECTOS. 

O  Sb.  Luiz  Cablos  :— Sr.  presidente,  desde  que  a  camará 
dos  Srs.  deputados  teve  razão  sufficiente  para  reconhecer  a 
inconveniência  do  que  se  tem  notado  em  alguns  collegios 
eleitoraes  que  fizerão  eleições  em  duplicata,  creio  que  lhe 
corre  o  dever  de  adoptar  alguma  medida  que  sane  esse  abu- 
so, o  qu  al  mostra  tendências  para  generalisar-se  e  perpe- 

Eu,  pois,  vou  cumprir  semelhante  dever  na  parte  que  me 
toca;  e neste  intuito  tenho  de  mandar,  á  mesa  um  projecto 
de  resolução  que  peço  á  camará  se  digne  remetter  á  illustre 
commissão  de  constituição  ,e  poderes  para  melhor  elabo- 
ra-lo, e  submettê-lo  depois  á  sua  consideração. 

Vai  á  mesa,  é  lido  e  remettido  á  commissão  de  constitui- 
ção e  poderes,  o  seguinte  projecto : 

c  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  l.o  Os  collegios  eleitoraes  dos  diversos  districtos  do 
império' são  obrigados  a  mencionar  nas  actas  os  nomes  dos 
eleitores  das  diversas  parochias  que  comparecerem,  bem 
como  dos  que  faltarem,  com  designação  das  parochias  a 
que  pertencerem,  sob  pena  de  nullidade  se  deixarem  de 
cumpir  este  preceito. 

«  Art.  2.o  E'  nullo  todo  o  collegio  eleitoral  formado  por 
fracção  de  eleitores  em  lugar  differente  daquelle  em  que  se 
tiver  feito  a  installação  do  collegio. 

«Art.  3.o  As  mesas  dos  collegios  eleitoraes  serão  obri- 
gadas a  mandar  transcrever  nas  actas,  independentemente 
de  discussão,  qualquer  protesto  que  lhe  fôr  apresentado  por 
um  ou  mais  eleitores ;  e  igualmente  tomar  emseparado 
o  voto  ou  votos  dos  que  o  requererem  ;  e  incorrerão  na  mes- 
ma pena  do  art.  1°  se  o  contrario  praticarem,  como  nas  que 
impõe  o  código  criminal  aos  crimes  contra  o  livre  exercí- 
cio dos  poderes  políticos. — Salva  a  redacção. — Luiz  Carlos.> 

Lê-se  o  seguinte  requerimento ; 

«  Requeiro  que  a  commissão  de  justiça  criminal,  ou  a  de 
constituição  e  poderes,  a  quem  melhor  compita,  interponha 
o  seu  parecer  sobre  o  facto  de  ter  o  1®  juiz  de  paz  da  cidade 
da  Cachoeira,  na  província  da  Bahia,  José  Ruy  Dias  de  Af- 
fonseca,  contra  a  expressa  determinação  do  presidente  da 
província,  e  arrogando-se  attribuições  do  collegio  eleitoral, 
repellido  os  eleitores  da  parochia  da  Conceição  da  Feira 
privando-os  de  concorrer  para  a  formação  da  mesa.  e  man- 
dando proceder*  a  exames  na  respectiva  acta  parochial  sem 
prévia  deliberação  do  mesmo  collegio  eleitoral.  —  Luiz 
Carlos.  > 

O  Sr.  Presidente  :— Considerando  este  requerimento  co- 
mo uma  indicação,  é  remettido  á  commissão  de  constitui- 
ção, que  me  parece  a  mais  própria. 


h  SESSÃO  EM  15 

ELEIÇÃO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL. 

(lo  dtstricto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  : 

«  A'  commissão  de  poderes  forão  presentes  as  actas 
da  eleição  primaria  e  secundaria  do  1°  districto  da  provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul,  e  achando-as  em  tudo  conforme 


;alidos   os  eleitores  das 


com  a  lei,  é  de  parecer  : 

<  1.°  Que  sejão  reconhecidos 
parocliias  do  referido  districto. 

<  2.°  Que  sejão  reconhecidos  como  deputado  o  Sr.  barão 
de  Porto-Alegre,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  João  Capistrano  de 
Miranda  Castro. 

«  Paço  da  assembléa  geral,  15  de  Maio  de  1857.  —  /.  B. 
Madureira  — J.  J.  Pacheco.— A.  C.  da  Cruz  Machado.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  1°  districto  da- 
província  do  Rio  Grande  do  Sul  o  Sr.  barão  de  Porto -Alegre, 
e  supplente  o  Sr.  Dr.  João  Capistrano  de  Miranda  Castro. 

ORDEM  DO  DIA. 

PUBLICAÇÃO  DOS  DEBATES  DA  CAMARA. 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  mesa  sobre  a  publicação 
dos  debates. 

Lê-se  e  apoia-se  a  seguinte  emenda  : 

c  Que  fique  a  mesa  autorisada  a  ínnovar,  pelo  modo  que 
lhe  parecer  mais  conveniente,  o  contracto  para  a  publicação 
dos  debates  da  camará,  tendo  em  vista  o  pensamento  da  in- 
dicação.— Augusto  de  Oliveira.  > 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  põe-se  a  votos  a  emen- 
da, que  é  approvada,  ficando  prejudicado  oparecsr. 

ELEIÇÃO  DO  MARANHÃO. 

(4o  districto.) 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de  poderes 
concluindo  que  seja  reconhecido  deputado  o  Sr.  Dr.  Joa- 
quim Gomes  de  Souza,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Antonio  de  Brito 
Souza  Gaioso. 

Lé-se,  apoia-se  e  entra  também  em  discussão  a  seguinte 
emenda  : 

«  l.o  Que  sejão  annulladas  as  duplieatas  das  eleições 
primarias  das  freguezias  de  Itapicurú-merim,  Victoria  e  S. 
Luiz  Gonzaga,  procedendo-se  ás  novas. 

<r  2.o  Que  sejão  annullados  os  eleitores  de  Anajatuba  ex- 
cedentes ao  n.  5,  e  os  de  S.  Bernardo  excedentes  ao  n.  4'. 

«  3-0  Que  sejão  approvados  os  eleitores  de  todas  as  ou- 
tras freguezias  do  districto. 

<  4.o  Que  sejão  annullados  os  dous  collegios  reunidos  i 
em  Itapicurú-merim,  ficando  também  seai  vigor  o  da  Tutoia.  f 

«5  °  Que  feitas  as  eleições  primarias  nas  freguezias  ! 
■acima  mencionadas,  se  reunãode  novo  os  collegios,  e  nelles  j 
se  proceda  á  eleiçã©  do  deputado  e  supplente  do  districto.  | 

<  6.o  Que  se  remettão  todos  os  papeis  ao  governo,  para 
que  faça  responsabilisar  os  que  meiecerem. —  Joaquim  José 
Pacheco.  > 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Senhores,  não  é  sem  grande  constran-  j 
glmento  que  eu  vou  entrar  nesta  discussão,  por  mais  de  uma  I 
razão. 

Trata-se  de  dar  ou  negar  entrada  nesta  casa  a  um  indi-  ; 
viduo  dotado  de  um  brilhante  talento  (apoiad"s),  e  como  tal 
geralmente  reconhecido  ;  e  eu  não  desejo  de  modo  algum 
que  alguém  possa  persuadir-se  que  eu  quero  cortar  o  voo 
ao  gemo.  Declaro  a,  camará  que  tíz  todos  os  esforços  exami- 
nando esta  que* tão  com  animo  rertn  e  coração  direito,  para 
achar  motivos  e  boas  razões,  alim  de  subscrever  com  o  meu 
voto  ao  parecer  da  maioria  da  commissão  ;  porém,  por  mais 
tratos  que  desse  ao  meu  juizo,  por  mais  esforços  que  tíze:-se, 
não  me  foi  possível  satisfazer  a  tendência  do  meu  coração. 
Eu  tinha  ou  de  annullar  a  eleição,  ou  de  faltar  ao  m^u  de- 
ver. Optei  antes  a  nullidade.  Eis  porque  assignei  vencido 
o  parecer  dos  meus  illustres  collcgas. 

Não  sou  movido  neste  proposto  pela  mais  pequena  paixão, 
por  este  ou  aquelle  individuo,  por  esta  ou  aquella  parciali- 
dade do  Maranhão:  pelo  contrario,  «e  meus  desejos,  se 
tainhas  tendências  devessem  prevalecer,  o  meu  voto  teria 
de  recahir  no  Sr.  Dr.  Souza;  eu  o  quereria  ter  como  nosso 
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f  collega  nesta  casa,  porque,  como  já  disse,  reconheço  neUe 
o  mais  brilhante  talento. 
Uma  voz :  —  E  eu  igualmente. 

O  Sr.  Pacheco  :  — Mas,  para  assim  praticar  ,  eu  falta- 
ria ao  meu  dever,  eu  me  tornaria  arbitrário,  daria  á  camará 
um  poder  depurador,  e  aconselharia  a  postergação  de  prin- 
cípios que  desejo  guardar  no  nosso  systema  representativo. 

Outro  motivo  me  constrange,  senhores,  e  é  o  de  ter  de 
afastar-me  das  opiniões  do  nobre  ex-presidente  do  Mara- 
nhão, nosso  collega  o  Sr.  Cruz  Machado,  porque  nao  posso 
deixar  de  confessar  que  é  principalmente  por  causa  de  sua 
intervenção  que  eu  voto  pela  nullidade  desta  eleição.  Faço 
justiça  aos  sentimentos  que  impellirão  S.  Ex.  ;  creio  muvto 
nas  boas  intenções  que  o  guiárão  ;  talvez  informações  om- 
ciaes  de  pessoas  envolvidas  no  pleito  eleitoral  íllaqueassem 
sua  boa  fé,  e  lhe  sugerissem  as  medidas  que  tomou;  por 
melhores  porém  que  fossem  suas  intenções,  penso  que  nao  é 
possivel  que  a  camará  sanccione  o  principio  adoptado  por 
este  illustre  ex-presidente,  sob  pena  de  baralhar  e  contundir 
os  poderes.  , 

No  districto  eleitoral  de  que  nos  occupamos  derao-se  du- 
plicatas em  tres  freguezias;  os  amigos  do  Sr.  Dr.  Souza  n- 
zerão  a  sua  eleição;  os  amigos  do  Sr.  Dr.  Sergio  também 
fizerão  a  sua.  Duas  outras  freguezias  em  que  houve  uma  só 
eleição  o  presidente  do  Maranhão  entendeu  que  erao  clandes- 
tinas. Dirigindo-se  pelo  que  lhe  pareceu  melhor,  o  presi- 
dente do  Maranhão  entendeu  dever  previamente  cornar  suas 
providencias.  Formulou  instrucções  e  adoptou  normas  que 
nrodnzirão  um  monstruoso  collegio;  declarou  á  autoridade 


produzirão  um  monstruoso  collegK 
do  lugar  onde  devia  rèunir-se  o  collegio  de  Itapicuru-merim, 
que  não  désse  ingresso  á  turma  das  duplicatas  d  br.  bergio, 
que  erão  nullas,  e  sim  á  turma  das  outras;  que  nao  tossem 
admittidos  os  eleitores  de  duas  freguezias  que  S  Ex.  consi- 
derou clandestinas,  ordenando  que  fossem  presos  em  tia 
grante  delicto  se  comparecessem  no  collegio. 

O  Sr.  Cruz  Machado     O  nobre  deputado  está  improvi 
sando,  não  leu  a  portaria. 

O  Sr.  Pacheco  :-Li ;  mas,  seja  como  for,  V.  Ex.  indicou 
e  decidio  quaes  os  bons  e  os  máos  eleitores :  e  o  que  eu 
julgo  que  não  podia  fazer. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Reconhecidamente  falsos  por  toda  a 
província. 

O  Sr.  Pacheco:  -  Reconhecidamente  falsos  por  toda  a 
província !  diz  um  nobre  deputado  Coin  esta  j  nrispruden- 
cia  até  onde  não  poderemos  ir?!  Continuarei.  O  br.  ex- 
presidente  do  Maranhão  autorisou  a  prisão  dos  eleitores.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :—  Não  leu  a  portaria. 

O  Sr.  Pacheco  em  flagrante  delicto.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —Não  leu  a  portaria. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr  P\checo  :  —  ...  discriminando  elle  mesmo,  ou. 
dando  regras  para  discriminar  quaes  os  verdadeiros  e 
ouaes  os  falsos  eleitores  ;  isto  foi  communicado  a<5  juiz  de 
paz,  privando-se  o  collegio  eleitoral  de  examinar  as  eleições, 
e  dar  sua  sentença  sobre  ellas. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  ha  tal. 

O  Sr  Pacheco  :  —  S.  Ex.  decidio  previamente  quaes  os 
eleitores  que  elle  julgava  não  deverem  ter  ingresso  no  col- 
legio. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Peço  a  V.  Ex.  que  leia  a  portaria  da 

presidência. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Tanto  assim  que  esses  eleitores  não 
puderão  ter  ingresso  no  collegio. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Porque  o  collegio  não  os  ad- 
mittio. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  E  porque  não  os  admittio?  Não  os 
admittio  em  virtude  das  ordens  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Ordens  nã«,  explicações  da  lei. 

O  Sr..  Pacheco  :  — Bem !  em  virtude  de  explicações, 
aceito;  mas  houve  força  armada  para  apoiar  as  exolicações, 
para  privar  o  ingresso  dos  eleitores  previamem  e  condem- 
nados. 

O  Sr.  Cnvz  Machado: —A  guarda  requisitada  pelo  col- 
legio. 


SESSÃO  EM  15  DE  MAIO  DE  1857. 


O  VmiiTO  :-A  lei  não  pôde  querer  que  meia  dúzia i  de 
homeís       perturbar  os  trabalhos  de  um  collegio  eleitoral. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  A  paixão  desvaira  os  nobres  depu- 
tados. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :-E'  a  paixão  da  lei  e  do  dever. 
O^r  Pvcheco  —  Se  prevalecesse  o  rin-ipiodos  nobres 
deplSdo^e^amos  perdidos,  tudo  st  baralharia,  tudo  se- 

rÍ  Chamo  aattencão  da  camará  para  esta  questão  (apoiados), 
ella  é  importantíssima.  (Apoiado*.)  Não  pretendo  demorar- 
nie  muito  nella;  quero  dar  somente  a  razão  por  que  assignei 
veneno,  quando  meu  coração  pedia  que  subscrevesse  ao 

PaEuenão  podia  aceitar  um  principio  contrario  áquélles 
íiue  tenho  professado  sempre.  .  . 

^  RecSnheço  que  se  podem  dar  eleições  falsas  e  clandesti- 
nas Reconheço  que  pôde  acontecer  que  um  collegio  eleito- 
?al  emTuVde  seruma  reunião  de  homens  revestidos  de 
poderá  íegitimos,  de  um  verdadeiro  caracter  seja  uma 
reunião  de  homens  que  representem  eleições  falsas  ,  reco 
nheco  os  inconvenientes  que  dahi  podem  resultar ;  mas  qual 
?  a  autoridade  competente  para  decidir  a  este  respeito ?  E _o 
«residente  da  província?  E  o  juiz  de  paz  presidente  inte- 
ndo collegio  ?  Não  decerto.  A  autoridade  legitima  so- 
mos  nós. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :—  A  portaria  funda- se  em  prin- 
cípios que  têm  sido  seguidos  pela  camará. 

O  Sr  Pacheco  :  —Se  approvarmos  o  falso  principio  que  se 
quer  erigir  em  direito,  accumularemos  aos  males  existentes 
mais  um,  que  será  de  fataes  consequências.  (Apoiados.) 

Quando  queremos  curar  o  cancro  eleitoral,  quando  pro- 
curamos levar  as  cousas  a  melhor  caminho,  quando  faze- 
mos esforços  pela  liberdade  do  voto,  deveremos  por  uma 
decisão  nossa  sanecionar  a  marcha  seguida  no  Maranhão  ? 

Se  previ ecer  esta  doutrina,  os  presidentes  de  províncias 
arrogar- se-hão  um  direito  que  é  inadmissível  e  intolerável 
no  nosso  regimen. 

0  Sn.  Cruz  Machado ;— Deixe-se  de  declamações:  desça 
á  analyse. 

O  Sr.  Pacheco  :— Será  prudente  que  sancionemos  com 
nosso  voto  um  principio  que  pôde  ser  fatal  ao  systema  re- 
presentativo ?... 

O  Sr..  Ckcz  Machado  :— Desça  á  analyse. 

O  S«.  Presidente  : — Attenção  ! 

O  Sr.  Pacheco.— ...  Deveremos  tornar  es  presidentes 
omnipotentes  no  que  temos  de  mais  fundamental  no  syste- 
ma representativo?  Será  isto  digno  de  nós? 

Os  presidentes  têm  a  presumpção  de  homens  capazes; 
elles  têm  a  seu  favor  a  escolha  do  poder  supremo,  e  de-eja- 
ráõ  acertar;  mas  serão  elles  isentos  de  paixões?  A  expe- 
riência não  prova  tantos  abusos?  Se  ao  menos  fossem  anjos, 
podíamos  nós  dar-lhes  tamanho  poder;  mas  não  sendo, 
onde  irá  o  equilíbrio  dos  poderes  ?  Eu  sou  o  primeiro  a  reco- 
nhecer as  noas  intenções  do  Sr.  ex-presidente  do  Maranhão. 

O  Sr.  Cruz  Machado:— A  camará  tem  approvado  esses 
princípios. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Creio  queelle  teve  consciência  de  que 
r.s  eleições  erão  nullas,  falsas,  ou  clandestinas  ;  não  contesto 
suas  intenções,  contesto  o  direito,  e  digo  mais  que  elle 
podia  enganar-se  com  informações  suspeitas  de  pessoas  in- 
teressadas e  apaixonadas. 

Ha  em  tudo  isto,  na  minha  opinião,  uma  nullidade  jn 
sanavel,  contra  a  qual  cumpro  que  haja  um  voto  explicito, 
do  qual  evidentemente  infira  que  o  presidente  do_  Mara- 
nhão foi  incompetente  tolhendo  que  o  collegio  fúnecionassè 
como  devia. 

O  Sr  Cri  z  Machado  .—Devia  deixar  derramar  sangue, 
e  que  os  eleitores  legítimos  fossem  expellidos  por  uma  dúzia 
de  facínoras? 

O  Sr.  Pachkco  :— V.  Ex.  tinha  em  suas  mãos  os  meio* 
convenientes.  A  força  devia  servir  para  que  a  entrada  do 
collegi"  fosse  franqueada  a  todos  os  eleitos;  a  autoridade 
pôde  fazer-se  respeitar. 

O  Sr  (Juiz  Machado  :— Os  meios  são  esses  que  estão  na 
portaria. 


O  Sr.  Pacheco  :— Assim  ó  em  vão  argumentar;  deixare1 
este  terreno  mais  para  diante. 
O  Sr.  Cruz  Machado :— Desça  á  analyse  da  portaria. 
O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr  Pacheco  :  —  Seria  para  desejar  uma  providencia  a 
semelhante  respeito  ;  é  natural  que  mais  tarde  a  camará  a 
tome  -  mas  até  agora  não  a  tem  tomado  ;  os  presidentes  de 
província  não  podem  decidir  quaes  os  eleitores  que  devem  dis- 
cutir nos  collegios  ;  não  podem  vedar  que  os  collegios 
eleitoraes  admittão  antes  estes  do  que  aquelles;  a  camará 
não  pôde,  ou  ao  menos  não  deve  autonsar  tal  principio. 
(Apoiados.)  Supponha-se  que  nesta  occasiao  o  nobre  ex-pre- 
sidente do  Maranhão  acertou  ;  que  indicou  com  razão  onde 
estava  a  falsidade;  quantas  vezes  não  succedera.  o  contrario  ? 
Pôde  bem  ser  que  a  invasão  que  se  quer  entronisar  seja 
mais  tarde  bem  fatal,  mesmo  aos  nobres  deputados  que 
hoje  a  sustentão.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Viriato  :—  Dadas  as  mesmas  circumstancias  não 
ha  de  sei  fatal;  aceiío  as  consequências. 

O  Sr.  Pacheco:—  Emquanto  o  corpo  legislativo  não  to- 
mar providencias  a  este  respeito,  cumpre  que  marchemos 
como  até  aqui  na  verificação  dos  poderes  dos  eleitores. 
Ainda  mesmo  que  aquelle  collegio  contivesse  em  si  uma 
maioria  de  falsos  representantes,  cumpria  deixa-lo  tunc- 
cionar;  a  camará  dos  Srs.  deputados,  poder  supremo  e 
soberano  nesta  matéria,  tomaria  a  decisão  que  tosse  mais 
conveniente;  a  camará  dos  Srs.  deputados  havia  então  de 
discriminar  as  eleições  verdadeiras  das  falsas,  havia  de 
annullar  estas,  fazer  vigorar  as  verdadeiras,  ou  mandar 
proceder  a  novas. 

Jamais  sanecionarei  com  o  meu  voto  semelhante  abuso, 
perigosíssimo  e  fatal.  Se  não  se  tratasse  de  uma  questão 
de  princípios,  pôde  ser  que  eu  fechasse  os  olhos  ao  rigor  ; 
mas  aqui  a  questão  é  mais  séria,  não  se  trata  so  do  mdi- 

%*Taínos  a^ora  ver  o  que  resultou  da  condueta  do  Sr.  ex- 
presidente  ^vejamos  as  consequências  que  produzirão  as 
instrucções,  explicações,  ordens,  ou  o  quer  que  seja. 

Dous  são  os  collegios  deste  districto  :  o  da  1  utoia,  e  de 
Itapicurú-merim;  o  primeiro  dá  1 3  eleitores;  não  ha  acerca 
delle  questão;  o  segundo  é  uma  •monstruosidade  intolerável. 

Este  collegio  conta  90  e  tantos  eleitores.  No  dia  aprazado 
apresentárão-se  õO  e  tantos  no  lugar  da  reunião,  e  lhes  foi 
I  prohibido  o  ingresso  por  uma  foiça  armada '  em  virtude 
das  taes  explicações;  erão  estes  amigos  da  candidatura 
do  Sr.  Dr.  Sergio.  , 

Retirárão-se  e  funecionárão  em  outro  lugar,  votando  no 
mesmo  Sr.  Sergio.  Permanecerão  apenas  40  e  tantos  elei- 
tores, sendo  10  singelos,  e  o  resto  das  tres  duplicatas  ;  estes 
senhores  muito  a  seu  salvo  funecionárão  e  decidirão  as 
cousas  como  lhes  tinhão  sido  explicadas  na  portaria  de 
S  Ex 

'  E  chama-se  a  isto  collegio?  chama- se  isto  eleição?  E  será 
possível  que  a  camará,  que  quer  o  justo  e  o  honesto,  ap- 
prove  semelhante  conventicnlo  ? 

Os  Srs.  Viriato  e  Cruz  Machado  dão  apartes. 

O  Sr.  Pacheco  : —  Para  que  tantos  apartes?  Eu  não  te- 
nho paixão  neste  negocio  :  se  eu  fosse  maligno,  ou  ao  me- 
nos visionário,  poderia  comparar,  tirar  illações,  mas  nao 
supponho  mal  de  ninguém,  e  nem  quero  suppôr.  O  que  digo 
é  que  jul"-ârão-se  nullas  as  tres  duplicatas  favoráveis  ao  br. 
Sergio  ;  ainda  assim  este  seria  o  deputado.  Nao  parou  a  In 
o  negocio  ;  disse-se  -.  «  as  eleições  da  Vargem  Grande  e  da 
Chapadinha  são  clandestinas  ;  não  sejão  os  eleitores  admit- 
tidos  no  collegio,  »  e  eis  como  o  collegio  conta  apenas  10  elei- 
tores singelos.  Em  tal  mystiricaeão  que  meio  mais  razoá- 
vel a  tomar  do  que  a  nullidade  ?  Decentemente  outra  cousa 
não  cabe. 

O  colleo-io  é  nullo  na  minha  opinião  ,  não  o  podemos  va- 
lidar ;  cumpre  pois  ir  á  fonte,  istoé,  ás  eleições  primarias, 
mas  não  é  fácil  nellas  discriminar  a  verdade  da  mentira. 
Eu  não  sou  fácil  em  annullar  eleições  ;  tenho  medo  da  re- 
petição de  factos  que  deshonrão  nossa  civilisacao  (adiados); 
mas  hoje  tenho  fé  que  as  cousas  coneráõ  melhor. 

Estamos  em  uma  época  nova  e  calma  ;  parece  que  que- 
remos esquecer  todo  o  passado,  não  f  aliando  mais  nem  em 
saquaremas  nem  em  luzias.  (Apoiados.)  O  paiz  quer  inar- 
ohar  no  progresso  sem  violência  (apoiados) ;  a  nossa  ban- 
deira é  —  conservar  e  melhorar.... 
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O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  No  Maranhão  nunca  houve 
luzias  nem  saquaremas. 

O  Sr.  Pacheco  -.—Nem  eu  digo  isto.  Oxalá  que  eu  pudesse 
abrir  as  portas  desta  casa  ao  Sr.  Dr.  Souza;  não  sei  de  suas 
opiniões,  mus  anticipadamente  o  classihco  de  progressista, 
porque  todo  homem  de  talento  o  é;  mas  quero  que  elle  venha 
para  aqui  legalmente;  quero  que  se  faça  uma  eleição  nova; 
quero  que  o  Sr.  Dr.  Souza  se  apresente  na  província  do 
Maranhão  como  candidato  á  deputação,  e  estou  que  não  po- 
derá deixar  de  ser  acolhido,  a  província  não  deixará  de  acei- 
tar um  de  seu;-  dignos  íilhos. 

Disse  ha  pouco  que  tinha  alguma  fé  que  a  eleição  seria 
pacifica,  não  só  olhando  para  a  época,  como  para  apolítica 
do  governo  imperial,  que  eu  acredito  querer  de  coração  a 
politica  q ao  proclama  ;  o  presidente  do  Maranhão  é  novo, 
não  assistio  ás  eleições  geraes,  não.  está  eivado  do  espirito 
de  partido  por  este  ou  aquelle.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  : 
todos  que  para  lá  têm  ido. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Talvez  que  não,  se  elle  tomar  seria- 
mente providencias  para  que  as  eleições  se  fação  regular- 
mente. E  deveremos  nós  ,  sob  o  pretexto  de  evitar  irregula- 
ridades, tornarmo-nos  depuradores  e  arbitrários  ? 

Tornando  ás  eleições  contestadas  ,  eu  entendo  que  não 
podem  ser  taxadas  de  clandestinas  as  da  Chapadinha  e  Var- 
gem Grande.  Elias  têm  toda  a  presumpção  ,  todo  o  caracter 
de  verdadeiras. 

Nestas  duas  freguezias  não  houve  senão  um  partido  em 
campo,  não  houve  outro  que  se  levantasse,  que  quizesse 
pleitear  eleições;  que  necessidade  havia  de  fazer  uma  eleição 
fictícia  ?  Não  comprehendo., 

Na  Vargem  Grande  a  eleição  foi  presidida  pelo  3°  juiz  de 
paz  por  ser  fallecido  o  ]»•  e  ter  dado  parte  de  doente  o  2«  ; 
foi  feita  no  lugar  próprio,  presidida  pela  autoridade  compe- 
tente ;  onde  pois  a  clandestinidade  ? 


Ha  de  ter  a  sorte  que  tiverão 


-O  Sr.  Vj 


Examinou  a  acta  da  eleição '? 


O  Sr.  Pacheco:  —  Examinei,  sim  senhor;  é  um  livro 
que  me  foi  apresentado,  trazido  do  Maranhão  pelo  Sr.  ex- 
presidente,  com  o  qual  se  pretende  mostrar  falsidade.  De- 
claro que  a  letra  pareee-me  a  mesma  ;  não  reconheço  diffe- 
rença  nella  ;  se  ha  não  é  grande  

O  Sr.  Viriato  :  —  Nem  na  tinta  ? 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Na  tinta  talvez.  Mas  isto  tenho  eu  oh- 
servado  em  muitas  outras  eleições,  e  me  parece  que  para  se 
julgar  uma  eleição  falsa  seria  preciso  mais  alguma  . cousa. 
Demais,  porque  se  não  fez  um  exame  regular  nesse  livro 
com  audiência  das  partes?  Basta  agora  a  simples  apresen- 
tação do  livro  para  se  julgar  falsa  ou  clandestina  a  eleição? 
Quando  vejo  que  um  juiz  de  paz  legitimo  presidio  a  essa 
eleição,  que  ella  foi  feita  no  lugar  marcado  pela  lei,  e  que  o 
próprio  Sr.  ex-presidente  da  provincia  não  a  julgava  clan- 
destina até  certa  época,  mudando  de  opinião  em  hoa  fé  sem 
duvida,  mas  por  informações  de  interessados  na  eleição, 
devo  eu  concluir,  e  dar  por  provada  a  clandestinidade?  A 
clandestinidade  me  parece  um  sonho. 

Na  Vargem  Grande,  como  já  disse,  a  eleição  foi  feita  pelo 
3o  juiz  de  paz,  por  ter  fallecido  0  1°  e  ter  dado  parte  de 
doente  o  2«,  e  prova-se  com  a  acta  e  officio  do  3o  juiz.  Na 
Chapadinha  da  mesma  maneira  não  houve  contestação,  não 
houve  luta,  não  houve  ninguém  que  duvidasse  da  eleição, 
ella  foi  feita  em  lugar  e  por  juiz  competente.  Como  pois  se 
desprezão  eleições  feitas  debaixo  de  todas  as  formalidades, 
sem  que  ao  menos  outro  partido  se  erguesse,  sob  pretexto  de 
clandestinas? 

O  que  eu  vejo  merecer  nullidade  são  as  duplicatas  das  3 
freguezias ;  considero-as  nullas  de  um  como  as  do  outro 
lado ;  se  assim  procedermos,  e  é  o  que  cumpre  fazer,  força 
é  que  se  proceda  a  nova  eleição  secundaria,  reunindo-se  de 
novo  03  deus  collegios,  conigidos  os  vicios  das  duplicatas. 
Nos  dous  collegios.  eliminados  os  votos  da3  duplicatas  de 
ambos  os  lados,  fica  o  Sr.  Sergio  com  42  votos,  o  Sr.  Fabio 
com  37,  o  Sr.  Souza  com  19,  o  Sr.  Gaioso  com  19,  e  assim 
outros  até  3  votos.  Se  os  votos  das  duplicatas,  que  são  39,  re- 
cahissem  no  individuo  quo  teve  3  votos,  empataria  com  o  Sr. 
Sergio;  se  recahissem  em  qualquer  dos  outros,  deixaria  o 
Sr.  Sergio  de  ter  maioria  :  assim  o  remédio  que  cabe  é  pro- 
cederão á  reunião  dos  collegios,  isto  é,  á  nova  eleição  se- 
cundaria, depois  de  feitas  as  primarias  nas  3  freguezias  das 
duplicatas.  Eis  o  que  é  regular. 


Não  posso  atinar  com  solidas  razões  para  annullar,  com 
quer  a  commissão,  as  tres  duplicatas  que  favorecem  o  Sr 
Sergio,  e  validas  as  tres  que  favorecem  o  Sr.  Souza.  Eu  peço 
aos  Srs,  deputados  que  lêão  os  papeis,  ese  forem  capaz e 
discriminem  onde  está  a  verdade.  As  eleições  do  Sr.  Souz 
têm  por  si  informações  ofheiaes  e  a  regularidade  das  acta 
As  do  Sr.  Sergio  têm  por  si  a  regularidade  das  actas,  alguns 
indícios  de  apparato  de  força  e  de  intimidação,  e  testemu 
nhãs  juradas  pisadas,  que  as  favorecem,  etc,  etc.  Nestas  cir 
cumstancias  onde  a  verdade  ?  o  que  fazer  ?  O  remédio  mai 
efficaz  e  mais  regular  é  a  nullidade.  Se  o  contrario  fizermos, 
tomaremos  um  termo  arbitrário,  e  (o  que  mais  é)  approwj 
remos  talvez  a  falsidade. 

Não  duvido  que  o  nobre  ex-presidente  do  Maranhão  e  os 
deputados  da  provincia  estejão  bem  enfronhados  neste 
negocio,  è  que  do  seu  lado  esteja  a  verdade  ;  mas  não  basta 
isto  para  uma  decisão  desta  camará  ;  os  papeis,  os  docu- 
mentos que  a  este  respeito  temos  se  aprésentão  de  tal  fórma 
que  não  será  fácil  a  qualquer  espirito  atiladodisceoir  a 
eleição  falsa  da  verdadeira  com  boa  e  sãa  consciência. 

O  Sr.  Cruz  Machado:— Mas  a  commissão  examinou  O 
negocio  com  consciência. 

O  Sr,  Pacheco: — Se  lhe  desagrada  a  expressão  retiro-a; 
não  quiz  fazer  injuria  á  maioria  da  commissão.  Era  possível 
que  lhe  merecessem  peso  os  documentos  e  razões  em  con- 
trario, e  que  com  elles  sua  consciência  se  illustrasse. 

Limitando-me  a  estas  considerações,  pedirei  ao  nobre  ex- 
presidente  do  Maranhão  que  me  faça  a  justiça  de  acreditar 
que  estou  na  maior  boa  fé  possível ;  ser-me-ha  bem  doloroso 
se  me  tenho  enganado  :  não  pretendo  prolongar  este  debate; 
o  que  quiz  somente  foi  justificar  a  razão  por  que  me  apartei 
dos  meus^llustres  collegas 

O  Sr.  Viriato:— -Sr.  presidente,  filho  do  lúnranln.o,  e 
eleito  deputado  por  aquella  provincia,  eu  não  podia  deixar 
de  tomar  parte,  e  parte  muito  forte,  na  discussão  relativa  á 
eleição  do  40  districto  eleitoral.  Não  se  dirá  iva  província  do- < 
Maranhão  que  eu  me  conservei  silencioso,  na  inércia,  quan-  ç 
do  se  pretende  illudir  a  boa  fé  dos  membros  desta  casa  com  ! 
essas  fraudes  que  se  pôz  em  pratica,  com  essas  declama-  ■ 
ções,  fantasiando  coacções  que  nunca  existirão,  invertendo  ; 
a  ordem  dos  acontecimentos. 

E'  trabalho  ingrato  entrar  em  semelhantes  discussões,  ./ 
porque  na  actualidade,  no  jogo  descommunal  das  ambições,  ; 
por  mais  que  queiramos  conservar  placidez  de  animo,  em  j 
frente  de  tantos  abusos,  de  tantos  manejos  vergonhosos,  não  J 
é  possível  conservar  essa  calma'  que  reclama  a  discussão,  t 
Testemunha  ocular  do  que  se  praticou  para  fazer  sufíbear  a  ) 
verdade,  para  trazer  a  esta  casa  nome  que  não  podia  eom-  j 
petir  com  outros  em  uma  eleição  de  deputado.... 

(Dão-se  apartes  animados  do  orador  e  alguns  Srs.  depufaém 
e  o  Sr.  presidente  reclama  a  ordem.) 

O  Sr.  Viriato  [com  força) :  —  Quem  não  tiver  as  quali- 
dades politicas  precisas  para  ser  deputado,  não  tiver  os  ele^ 
mentos  para  se  fazer  eleger,  não  pôde  aspirar  á  honra  de  tet* 
um  assento  no  parlamento.  Eis  0  que  eu  dizia  :  não  me  re<# 
feri  á^ida particular  do  primo  do  nobre  deputado,  referia-/ 
me  ás  qualidades  precisas  para  crear,  alimentar  o  propósito 
de  se  fazer  nomear  representante  da  nação. 

O  Sr.  Candido  Mendes  (eom  força)  :  —  São  tres  as     0  1 
constituição  marca,  ^e  elle  está  nas  circumstancias. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Viriato  :  —  E'  nesse  sentido  que  eu  fallava,  senho* 
res,  e  é  assim  que  os  nobres  membros  desta  casa  me  d.  vem 
entender.  Não  é  meu  costume  devassar  a  vida  partici;  de 
ninguém  e  fazer  delia  matéria  para  discursos  no  parlamento. 

O  Sr.  Presidente  :— Peço  ao  nobre  deputado  que  traied 
questão  sem 'entrar  em  personalidades. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Até  porque,  a  continuar 
assim,  nada  adiantamos  sobre  o  ponto  principal. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Logo  que  as  attenções  publicas  prin- 
cipiárão  a  convergir  para  as  eleições  que  se  approximayão, 
o  4o  districto  eleitoral  da  provincia  do  Maranhão  escolheu 
o  Sr.  Dr.  Souza  para  seu  representante,  Cahdidatq  á  depwj 
taçáo  gerd  por  aquelle  districto  esse  moço  distincto,  ou 
competidor  vio  que  lhe  eia  impossível  ganhar  a  vietoria,  que 
não  podia  entrar  em  competência  feliz  com  elle.  Não  gr 
a  competência  pela  vida  particular  destes  cavalheiro:-,  ni 
pela  importância  politica  de  seus  nomes.  A  brilhante  no- 
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meada  que  tem  no  Brazil  o  Sr.  DH  Souza,  o  seu  talento 
faro,  outras  vantagens  que  acompanhavão  este  senhor  erao 
por  sem  duvida  de  triste  agouro  para  o  Sr.  Dr.  Sergio.  O 
Dr.  Souza  era  filho  daquelle  lugar,  tinha  ah  urna  numerosa 
familia,  parentes  e  amigos  devotados  seu  nome  prestigioso 
foi  loo-o  aceito  com  prazer  por  todos.  Nao  restou  portanto  ao 
seu  competidor  outro  recurso  que  não  fosse  o_da  fraude,  das 
perturbares  ,  da  desordem,  para  obter,  senão  um  diploma, 
ao  menos  a  nullidade  do  processo  eleitoral. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Pois  apresents-se  o  Sr.  Souza 
em  campo,  sem  os  meios  que  se  empregarão  em  favor  da 
sua  eleição,  que  eu  lhe  asseguro  que  não  terá  10  votos. 

O  Se.  Viriato:-- O  Sr.  Dr.  José  Sergio  Ferreiracon- 
tava  as  mesmas  vantagens,  tinha  a  mesma  influencia,  igual 
numero  de  parentes  e  amigos  em  favor  da  sua  candidatura  . 
Senhores,  estes  argumentos  moraes  servem  muito  para  dis- 
cussões desta  ordem.  De  que  provas  devo  eu  lançar  mao  para 
mostrar  que  a  posição  do  Sr.  Dr.  Souza  era  segura  naquefle 
districto,  e  que  a  do  seu  competidor  era  muito  menos  se- 
gura? Tomo  a  repetir,  não  queio  entrar  na  vida  intima  e 
particular  destes  senhores. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  E  faz  muito  hem. 
O  Sr.  Viriato  j  —  Peço  mesmo  ao  nobre  deputado  que, 
se  lhe  parecer  alguma  vez  que  entro  na  vida  privada  do  Sr. 
Dr.  Sergio,  interrompa-me  immediatamente. 
O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Muito  bem. 
O  Sr.  Viriato  s  —  Eu  não  ultrapasso  os  limites  que  me 
prescreve  a  posição  que  occupo.  E'  meu  dever  sustentar  a 
discussão  na  altura  em  que  elladeve  ser  sempre. 

O  que  quero  estabelecer  como  verdade  inconcussa  é  que 
não  havia  competência  possivel  entre  os  dous  cavalheiros,  e 
que  os  competidores  do  distincto  Sr.  Dr.  Souza  atirárão-se 
no  desespero  da  agonia  extrema  para  os  meios  fraudulentos, 
para  as  actas  falsas.  E  mostraremos  isso  até  a  evidencia  ! 

As  eleições  das  differentes  freguezias  dos  dous  collegios 
de  oue  se  compõe  o  4»  districto  eleitoral  da  província  do  Ma- 
ranhão devião  correr  calmas,  pacificas,  porque  uma  maio- 
ria immensa  era  em  fivor  da  candidatura  do  Sr.  Dr.  Joa- 
quim Gomes  de  Souza,  que  era  ali  geralmente  aceito  c  pela 
província  toda. 

O  seu  competi doi»  não  ignorava  isto,  repito-o,  e  portanto 
entrava  na  eleição  não  para  vencer,  pois  isto  não  podia  elle 
esperar,  mas  para  confundir  tudo,  para  perturbar  a  ordem, 
para  atropelar  todas  as  disposições  legaes,  para  diihcultar 
a  approvão  da  eleição  nesta  casa. 

Em  Itapicurú-merim  a  eleição  primaria  era  toda  favorá- 
vel á  canditatura  do  Sr.  Dr.  Souza,  e  reconhecendo  os  pou- 
cos que  favorecião  a  candidatura  do  competidor  do  Sr.  Dr. 
Souza  que  não  podião  vencer,  espalhavão  dias  antes  noti- 
cias aterradoras,  e  promettião  de  publico  que  o  sangue  ha- 
via de  correr,  que  toda  a  casta  de  procedimentos  crimino- 
sos seriâo  postos  em  acção  com  o  propósito  de  acobardarem 
aquelles  que  defendião  a  causa  da  lei  e  da  justiça. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — ■  Aonde  está  a  prova  disto  ? 

O  Sr.  Viriato  :  —  Eu  chegarei  ás  provas. 

De  ordinário,  senhores,  aquelles  que  levão  a  sua  vida  pelo 
caminho  do  justo  e  do  honesto,  os  respeitadores  da  lei  e  da 
ordem  moral,  são  mais  timidos,  mais  moderados  na3  lutas 
politica»,  e  perturbão-se  em  frente  dos  que  querem  sempre 
vencer  pela  audácia,  pelo  terror,  sem  escrúpulos  na  escolha 
dos  meios.  Apezar  de  terem  de  seu  lado  a  maioria,  honra 
seja  feita  á  nossa  civilisação,  desprezão  o  uso  da  força  de  que 
dispõem,  e  que  julgão  ser-lhes  vedado  pela  lei,  e  soccorrem- 
se  sempre  da  protecção  honesta  e  legal  da  autoridade  pu- 
blica ;  recorrem  aquelles  a  quem  édada  a  guarda  da  lei,  a 
conservação  do  direito.  Assim,  senhores,  fizerão  os  cidadãos 
que  fórmavão  a  maioria  da  parochia  de  Itapicurú-merim, 
relatando  todos  esses  projecto*  criminosos,  que  já  se  reve- 
lavão,  que  se  assignalavão  com  principio  de  execução,  ao 
àigno  presidente  da  província,  o  Sr.  Cruz  Machado,  pedin- 
do-lhe  providencias  para  que  a  liberdade  do  voto  fosse  ga- 
rantida, para  que  a  expressão  da  urna  eleitoral  do  4°  dis- 
tricto fosse  livre. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Pedirão  providencias  contra 
violências,  contra  actas  falsas.  r 

O  Sr.  Viriato  s — Perdôe-me  V.  Ex.  O  presidente  da  pro- 
vincia  não  podia  ficar  impassível  ante  uma  representação 


seria  criminoso  se  deixasse  de  nttonder  ao 


asa-lo  aqui  se  d. 
is  desvios  de  um 


iia  localidade:  Lu  se- 
:;isse  <;s  princípios  da 
acção  pequeno,  porém 


desta  ordem 
clamor  dos  habita 
ria  o  primeiro  a  ai 
justiça  entregues 
muito  audaz,  e  

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Acostumada  a  forjar  actas 
falsas. 

O  Sr.  Viriato: — Esses  homens  no  dia  da  eleição,  aífron- 
tando  o  principio  da  autoridade,  e  vendo  que  nada  poderião 
conseguir  sem  violências,  mandarão  buscar  homens  arma- 
dos nos  campos  de  Anajatuba  para  o  fim  de  perturbarem  a 
eleição.  Que  triste  e  miserável  recurso  ! 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Vamos  á  prova. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Ao  nobre  deputado  é  que  cumpre  mos- 
trar que  é  falso  o  que  digo. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Quem  aftirma  é  que  está  na 
obrigação  de  provar. 

O  Sr.  Viriato  : — A  presumpção  é  toda  a  meu  favor,  e  os 
documentos  juntos  ao  parecer  da  commissão.  Quando  a  pri- 
meira autoridade  da  província  recebe  representações  de  pes- 
soasdmportantes  pedindo  providencias,  e  as  dáprompta- 
mente  ;  quando  se  procura  obstar  a  livre  expressão  do  voto 
por  actos  de  publica  notoriedade  ;  quando  a  escolha  do  povo 
se  manifesta  em  pessoa  tão  digna  como  é  o  Sr.  Dr.  Joaquim 
Gomes  de  Souza,  ha  toda  presumpção  de  que  a  justiça  e  a 
verdade  se  achão  do  meu  lado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — E'  preciso  que  apresente  as 
provas  do  que  diz. 

O  Sr.  Viriato  : — Eu  o  desafio  para  refutar  qualquer  das 
proposições  que  tenho  apresentado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : —  Eu  já  pedi  a  palavra,  hei  de 
dizer  alguma  cousa  a  este  respeito.  Mas  desejo  que  apre- 
sente provas  de  que  a  villa  foi  ameaçada  por  gente  armada. 
O  Sr.  Viriato  :  —  A  prova  está  naquelles  papeis,  a  prova 
i  está  nas  actas  falsas;  a  prova  está  no  nome  do  eleito  o  Sr. 
Dr.  Joaquim  Gomes  de  Souza;  a  prova  está  na  representação 
da  maioria  da  parochia  ao  presidente  da  provinda  ;  a  prova 
está  nas  reclamações  feitas  pel®  lo  juiz  de  paz,  nas  partici- 
pações officiaes.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Aceito  estas  provas. 
O  Sr.  Viriato  :  — O  administrador  da  provincia,  Sr.  pre- 
sidente, remetteu  á  autoridade  competente  instrucções  para 
que  a  eleição  corresse  regularmente,  e  não  vingassem  os 
planos  desses  perturbadores  do  socego  publico,  que  querião 
transtornar  e  manchar  o  processo  eleitoral.  Para  este  fim 
forão  dadas  as  devidas  providencias,  á  vista  das  quaes  os  ho- 
mens que  estavão  em  minoria,  não  contando  com  o  apoio  da 
opinião  publica,  o  mais  forte  d'entre  todos,  forjárão  elei- 
ções falsas,  como  costumavão  fazer  ,  não  no  lugar  em  que 
se  devia  proceder  ao  acto  eleitoral,  o  que  é  maior  escândalo, 
mas  na  capital  da  província,  no  gabinete,  com  a  lei  eleitoral 
á  vista,  calculando  uma  por  uma  as  hypothesesda  Victoria! 
Uma  acta  assim  fabricada  costuma  a  ser  mui  perfeita  as  maia 
das  vezes,  porque  ha  plena  liberdade,  porque  ha  tempo  e  es- 
tudo para  tudo  prever,  para  prevenir  todas  as  objecções  que 
se  lhe  possa  oppôr.  Certamente  são  rejeitadas  nesse  traba- 
lho as  apparencias  da  falsidade.  E  são  esses  os  papeis  que 
sem  medo,  sem  pudor,  se  apresentão  á  camará  ! 

Não  satisfeitos,  Sr.  presidente,  de  querer  interromper  o 
processo  eleitoral  na  parochia  de  Itapicurú-merim,  vendo 
que  os  princípios  da  justiça  triumphárão,  máo  grado  toàov 
os  seus  esforços,  tentárão  impedir  o  transito  dos  eleitores 
legaes  que  se  tinhão  de  reunir  no  collegio. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :—  Apoiado. 

O  Sr.  Viriato  :  —Admira  que  a  audácia,  daquella  minoria 
chegasse  a  tal  ponto  ;  mas  o  que  estou  dizendo  é  verdade  ! 
Eu  riãe  seria  capaz  de  affirmar  o  que  não  fosse  verdadeiro  ; 
os  meus  precedentes  e  o  meu  earacter  servem  de  garantia,  ás 
minhas  asserções.  O  meu  interesse  único  nesse  negocio  é 
que  vença  a  justiça,  o  bom  direito. 

Levárão  esses  homens  a  audácia  ao  ponto  de  tentarem  essa 
violência  capitaneando  hon  ens  armados,  vindos  de  Anaja- 
tuba /  Com  essa  força  tentárão  impedir  o  transito  dos 
eleitores  legítimos,  afim  de  que  se  não  reunissem  para  a 
votação,  ferindo  gravemente,  abalando  em  ^  suas  bases  cs 
princípios  orgânicos  do  sjstema  representativo. 
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—  Estou  ouvindo.  Emquanto 
que  dizer-lhe ;  espero  pelos 


O  Sr.  Franco  de  Almeida 

fôr  declamando  não  tenho 
documento». 

O  Sr.  Viriato:  —  A  camará  me  fará  justiça,  e  decidirá  se 
é  declamação  o  que  estou  dizendo.... 

OSk.  Franco  de  Almeida  :— Por  ora  ainda  não  apresentou  ! 
um  documento. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Para  que  hei  de  eu  cansar  a  camará  í 
com  a  leitura  de  documentos  que  estão  sobre  a  mesa,  que  j 
são  apontados  no  parecer  da  cornmissão?  _  | 

Teníárão  perturbar  o  processo  eleitoral,  tentarão  impedir  : 
o  transito  dos  eleitores,  mas  como  virão  que  a  primeira  au- 
toridade da  provincia,  inspirada  pelos  seus  princípios  de  jus- 
tiça, pela  sua  inteiligencia,  não  ficava  impassível  á  vista 
de  desmandos  taes,  de  tantos  excessos,  tratarão  de  des- 
acreditar a  primeira  autoridade  da  provincia.  E  c  uno  oli- 
zerã>?  peia  maneira  torpe  usada  em  nosso  paiz,  caluin- 
niando  e  degradando  os  mais  bellos  caracteres.  Disserão 
que  o  p-jesid^ente  da  provincia  se  interessava  pela  eleição  do 
Sr.  Dr.  Joaquim  Gomes  de  Souza.  Que  interesse  tinha  o 
presidente  na  eleição  do  Sr.  Dr.  Joaquim  Gomes  de  Souza, 
que  se  achava  na  Europa?  Para  desacreditar  a  eleição,  para 
desmcralisar  a  acção  do  presidente  da  provincia,  recorrerão 
a  mentirosas  publicações  pela  imprensa.  Mas  o  honrado 
administrador  da  provincia  não  desanimou,  continuou  em 
sua  nobre  missão,  vio  bem  que  não  devia  deixar  que  ven- 
cessem a  audácia,  a  fraude  e  o  crime.  Ai  de  nós,  se  uma 
minoria  audaciosa  fizesse  calar  uma  maioria!  Ai  de  nós  se 
uma  facção  tivesse  toda  a  liberdade  para  fazer  sem  obstá- 
culos quanto  lhe  inspirassem  as  suas  paixões ! 

O  pre-i dente  da  provincia  officiou  ao  presidente  do  colle- 
gio dizeudo-lhe  que  tinha  força  á  sua  disposição  para  que 
fizesse  respeitar  a  lei,  ficando  na  intelligencia  de  que  tinha 
no  administrador  da  provincia  um  homem  enérgico,  que 
não  deixaria  jámais  que  o  crime  e  a  audácia  triumphassem 
da  justiça  e  da  moralidade. 

O  Sn.  Franco  de  Almeida  :  —  Tem  ahi  esse  officio  ? 


O  Sr.  Viriato  :  —  Tenho-o  aqui. 
O  Sr.  Cruz  Machado  : —  Ha  certoí 


nomes  incompatíveis 


com  a  fraude. 

O  Sr.  Viriato 

pativeis  com  a 


: — Assim  como  ha  certos  nomes  incorri-  ; 
immoralidade.  Não  venho  a  esta  tribuna  i 
afiançar  vos  cousas  que  não  sejão  exactas. 

A  perturbação  produzida  pela  idéa  do  crime,  senhores, 
quasi  sempre  arrasta  o  próprio  delinquente  a  imprudências 
fataes,  por  mais  experto  que  seja  e  avisado  na  pratica  dos  j 
actos  reprovados.  Esses  homens  de  quem  me  occupo,  falsi-  j 
ficando  a  eleição  de  eleitores,  comprehendèrão  no  numero 
destes  pessoas  que  não  tinhão  consentido  no  crime  !  As  j 
provas  .listo  existem  em  poder  da  cornmissão,  consistindo 
ellas  na  declaração  de  muitas  pessoas  que  não  quizeráo 
concorrer  para  esses  manejos  immoraes. 

E  agora  ,  reeeiosos  da  decisão,  temendo  que  vença  a  causa 
que  defendo  ,  dizem  que  já  não  querem  o  reconhecimento 
do  Sr  Dr.  José  Sergio  Ferreira  como  deputado,  mas  sim  a 
nulli  !  ide  de.  toda  a  eleição  !  Apparece.  uma  correspondência 
publicada  por  esse  senhor,  em  que  se  mostra  claramente  este 
desejo.  Aqui  tenho  esse  impresso  que  acaba  de  ser  distribuí- 
do na  cusa,  com  a  esperança  de  enredar  a  boa  fé  dos  honra- 
dos representantes  da  nação  ,  de  roubar-lhes  um  voto  por 
sorp-e«a.  (/-e.) 

Uoi  Lprehendeis  bem  queelle  já  não  pretende  ser  declara- 
do deputado  ;  o  que  quer  ,  o  que  julga  ser  cousa  de  pouca 
monta,  fácil  de  conceder,  é  a  nullidade  de  toda  a  eleição. 
Não.  penhores,  anullidade  da  eleição  de  quem  se  apresenta 
munido  de  poderes  legítimos  nesta  casa  é  decisão  de  grande 
alcance.  Não  terá  elle  poder  para  o  conseguir  jámais. 

{Continua  a  leitura.) 

Isto  daria  em  resultado  um  principio  de  tristes  consequên- 
cias. Sem  duvida  os  honrados  representantes  da  nação  não 
irão  assim  animar  a  fraude.  Se  vencer  a  nullidade  não  se 
apresentará  no  futuro  uma  eleição  que  não  seja  eivada  de 
vicio»  inventados  por  calculo  ;  ninguém  se  poderá  livrar  de 
uma  acta  falsa,  de  uma  duplicata  Sabeis  porque  neste  cir- 
culo não  se  deu  uma  duplicata,  assim  como  aconteceu  na- 
qnelle  em  que  foi  eleito  o  Sr.  barão  de  S.  Bento  ?  é  porque  a 
fraude,  o  dolo,  a  audácia  encontrárão  o  obstáculo  da  camará 
apuradora.  No  outro  circulo  de  um  só  collegio  rcunio-se  uma 


espécie  de  club,  um  collegio  fictício,  passou-se  um  diploma: 
aqui,  apezar  das  actas  falsas,  a  camará  municipal,  conhecen- 
do a  verdade  dos  factos,  deu  o  diploma  ao  verdadeiro  eleito. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E  assignou  unanimemente. 

O  Sr.  Viriato  : — Se  não  fosse  a  eamara  municipal,  se  esse 
districto  não  fosse  composto  de  mais  de  um  collegio,  tería- 
mos mais  uma  duplicata,  teríamos  por  sem  duvida  o  Sr.  Dr. 
Sergio  munido  de  um  diploma  dado  por  eleitores  que  não  re- 
cebèrão  um  só  voto  do  povo. 

Quando  tomei  a  palavra  disse  que  sentia  que  o  mão  estado 
de  minha  sauae  não  me  permittisse  desenvolver  bem  todas 
as-  provas  que  pretendia  apresentar  á  casa ;  certamente  não 
poderei  conseguir  isto ;  estou  muito  fatigado.  O  que  não 
posso  fazer  o  fará  o  honrado  ex -presidente  do  Maranhão; 
entretanto  esforçar-me-hei  ainda  para  continuar  em  meu 
nobre  empenho.  E  podeis  ficar  certos  que  o  que  eu  vos  disser 
será  sempre  a  verdade,  em  minha  consciência,  porque  nunca 
tomei  a  peito  fazer  vingar  uma  causa  que  soubesse  injusta. 
Nunca  tomaria  a  palavra  por  ella. 

Depois  do  que  hei  dito.  apresei)  tão-se  naturalmente  duas 
questões,  que  já  íbrão  agitadas  pelo  honrado  deputado  que 
assignou  vencido  no  parecer  da  cornmissão ;  ellas  são  as 
seguintes  :  1°,  a  administração  publica  deve  ficar  impassível 
quando  se  dão  semelhantes  factos  ?  2°,  as  leis  coercitivas,  as 
penas,  a  punição  desses  crimes  de  falsificação  são  letra 
morta,  quando  se  trata  de  negócios  eleitoraes,  quando  os 
delictos  transparecem,  quando  a  opinião  publica  os  aponta, 
os  indica,  quando  certos  actes  são  tão  immoraes,  tão  escan- 
dalosos, que  não  podem  passar  desapercebidos? 

A  maior,  a  mais  forte  argumentação  do  Sr.  Dr.  José 
Sergio  Ferreira  foi  a  aceusação  feita  á  presidência  do  Ma- 
ranhão de  proteger  a  eleição  do  Sr.  Dr.  Gomes  de  Souza, 
e  como  prova  desta  aceusação  apresenta  as  providencias 
dadas  por  essa  presidência,  providencias  que  elle  taxa  de 
parciaes,  de  apaixonadas. 

O  presidente  da  provincia  do  Maranhão  não  estava  no  se- 
vero cumprimento  de  seu  dever  quando  pretendia  que  a  lei 
fosse  executada,  quando  protegia  o  voto  livre.  Quereríeis  a 
inacção?  quereríeis  o  estado  da  inércia?  quereríeis  que  o 
presidente  deixasse  que  tudo  corresse  para  esse  abysmo  da 
anarchia?  quereríeis  que  o  presidente  consentisse  que  a 
desordem  progredisse,  que  o  voto  fosse  suffocado  pela  vio- 
j  lencia?  desejaríeis  que  se  perpetrassem  crimes,  que  o  san- 
!  gue  corresse?  E  por  que  principio?  Senhores,  este  indifFe- 
j  rentismo  seria  criminoso  por  todos  os  princípios ;  eu  entendo 
I  a  não  interferência  administrativa  em  eleições  como  ella 
!  deve  ser  entendida.  O  administrador  de  uma  piovineia  não 
deve  ir  buscar  nomes,  apresenta  dos  para  serem  eleitos  pelo 
:  povo;  não  deve  proteger  a  candidatura  deste  ou  daquelle  in- 
I  dividuo.  Este  é  que  é  o  verdadeiro  indifferentismo  do  poder, 
i  que  o  bom  senso  aconselha,  que  a  politica  inaugurada  pelo 
gabinete  transacto  recommenda  ;  mas  seria  absurdo  qiie  a 
primeira  autoridade  da  provincia,  em  vez  de  manter  a  or- 
dem, de  proteger  a  gente  honesta  do  lugar,  o  cumprimento 
da  lei,  a  maioria  real,  a  liberdade  do  voto,  se  conservasse 
indifferente  a  tudo,  mesmo  ao  crime, 
i  Mas,  senhores,  quem  podia  calcular  o  resultado  desta 
'  inércia  que  deseja  o  honrado  deputado  pelo  Pará  ? _As  pro- 
j  videneias  dadas  pela  administração  da  provincia  não  furão 
|  além  do  prescripto  pelo  justo  e  pelo  necessário  ;  limitárão-se 
áquillo  que  era  bastante  para  a  conservação  da  ordem  pu- 
|  blica,  para  que  o  processo  eleitoral  corresse  regularmente. 

Vejamos  o  que  fez  a  primeira  autoridade  da  provincia;  quiz 
í  que  o  cidadão  que  fossevotar  o  fizesse  livremente  ;  quizque 
'  a  exaltação  dos  partidos,  o  choque  das  ambições,  não  fosse 
ao  ponto  de  uma  verdadeira  anarchia.  Quaes  forão  as  |  ci- 
sões que  se  fizerão  no  acto  da  eleição  primaria  ?  Que  fizerão 
os  agentes  do  governo?  Aponte  o  honrado  deputado  nelo 
Pará  um  só  acto  injusto,  uma  só  prisão  na  occa si? o  das 
eleições... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Prisão  não,  porque  recua- 
rão ;  hei  de  ler  o  que  fizerão  os  agentes  policiaes  ;  os  docu- 
mentos aqui  estão. 

0  Sr.  Viriato  :  —  Aquilio  que  se  deu  na  eleição  prima 
ria  em  Itapicurú-merim  reproduzio-se  na  reunião  do  colle 
gio  eleitoral;  o  presidente  da  provincia  officiou  ao  juiz  de 
paz  para  que  mantivesse  a  ordem  nos  trabalhos  upando  dos 
recursos  que  tinha  á  sua  disposição  para  prohibir  que  um 
grupo  do  pessoas,  que  sedizião  eleitores,  e  que  erão  conheci- 
dos publicamente  como  fonadores  de  actas  falsas,  n&<  bsí 
suffocar  a  expressão  livre  do  collegio  legitime  ... 
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O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Reconhecido  por  quem  ? 

O  Sr.  Viriato  :  —  O  presidente  da  província  não  reco- 
nheceu eleitores,  quem  reconheceu  os  eleitores  legaes  foi  o 
colleo-io  ;  não  se  apresenta  na  portaria  do  presidente  uma  só 
palavra  por  onde  se  possa  deduzir  que  elle  reconhecia  certos 
e  determinados  nomes  como  eleitores  legítimos,  e  outros 
como  íllegaes.  Assim  cahe  por  terra  essa  accusação  apre- 
sentada pelo  honrado  membro  dissidente  da  commissão.O 
presidente  da  província  não  foi  além  do  que  lhe  era  permit- 
tido,  não  discriminou  quaes  erão  os  eleitores  legaes  ou  ille- 
o-aes,  somente  quiz  que  o  collegio  estivesse  na  posição  que 
devia  occupar,  para  conhecer  dos  eleitores  legítimos,  e  não 
fosse  perturbado  por  esse  grupo  em  seus  trabalhos. 

(Ha  um  aparte.) 

Ora,  quando  se  emprega  a  força  publica  para  manter  a 
ordem,  é  justo  condemnar  o  presidente  ou  a  autoridade  po 
licial  que  desta  providencia  lança  mão,  simplesmente  porque 
se  trata  de  actos  eleitoraes  ?  Havei  á  alguma  excepção  ás 
regras  geraes  a  este  respeito  ?  Desejará  por  ventura  o  no- 
bre deputado  que  na  sua  província  do  Pará  se  dêm  alguma 
vez  as  scenas  que  se  derão  nos  Estados-Unidos  por  occaisião 
da  eleição  do  presideate,  em  que  a  força  publica  cruzou  os 
braços  em  vista  de  scenas  de  desordem,  de  perturbação,  de 
sano-ue  ?  Sem  duvida  o  nobre  deputado  não  pensará  dessa 
fórma.  Faço-lhe  justiça:  faria  votos  para  que  o  processo 
eleitoral  caminhasse  com  socego,  calma,  liberdade  do  voto, 
ainda  que  protegido  pela  força  publica, pela  administração... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— O  que  não  quero  é  que  o  de- 
legado de  policia  reconheça  eleitores. 

O  Sr.  Viri  ato  :  —  O  que  o  delegado  fez  foi  informar  que 
se  tinhão  fabricado  actas  falsas  ,  pelas  quaes  se  cr eárão  da 
noite  para  o  dia  certos  e  determinados  eleitores  ;  o  delegado 
de  policia  estava  em  seu  direito  dando  informações  de  taes 
acontecimentos  ao  presidente  da  provincia  ;  o  delegado  de 
policia  tem  a  faculdade  de  julgar  das  cousas  que  se  passão 
debaixo  de  seus  olhos,  como  eu,  como  o  honrado  deputado, 
como  a  opinião  publica  do  Maranhão  ,  que  se  levantou  toda 
contra  semelhante  proceder.  Poderá  o  nobre  deputado,  rene- 
gará este  direito  que  tem,  que  temos  todos  de  julgar  da  mo- 
ralidade deste  ou  daquelle  acto  ?  Onde  vamos  nós  com  taes 
princípios  ?  Pois  ao  delegado  de  policia  é  vedado  de  officiar  á 
administração  publica,  dando  conta  daquillo  que  vê  em  ple- 
no exercício  de  suas  funcções  V  Do  que  elle  disse  póde-se 
concluir  que  o  delegado  de  policia  veio  reconhecer  eleitores 
de  um  collegio?  Dizer-se  que  o  delegado  de  policia  reconhe- 
ceu eleitores  obrando  dest'arte,  é  proposição  que  espanta  a 
todos.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eu  lerei  o  seu  orneio. 

O  Sr.  Viriato: — Poder-se-ha  negar  ao  delegado  de  policia 
o  direito  de  officiar  dizendo  o  que  sabe  a  respeito  deste  ou 
de  outros  assumptos  que  se  prendem  ao  lugar  de  sua  resi- 
dência ?  Essa  declaração  do  delegado  ou  informação  mudará 
alguma  cousa  ?  Não  era  o  collegio  quem  decidia  ?  O  dele- 
gado de  policia  devia  cumprir  as  ordens  do  presidente  do 
collegio. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — As  ordens  do  presidente  da 
provincia  que  mandava  isso. 

O  Sr.  Viriato  :  —  O  nobre  deputado  não  está  informado 
bem  destes  acontecimentos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Mostrarei  se  mandou  ou 
não  ;  dar-mc-hei  a  esse  trabalho. 

O  Sr.  Viriato  :  —  O  presidente  do  collegio  pedio  o  adju- 
torio  da  autoridade  policial ;  o  delegado  de  policia  devia 
prestar-seá  manutenção  da  ordem.  Isto  não  quer  dizer  que 
o  delegado  de  policia  reconhecesse  taes  e  taes  homens  como 
eleitores  falsos,  e  outros  como  legítimos. 

O  presidente  do  Maranhão  mandou  processar  a  todos  es 
que  usassem  de  titulos  falsos,  sabendo  que  o  erão,  aos  elei- 
tores das  actas  falsas.  Proeedeu  como  devia. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Por  isso  «  processe  taes  e 
taes  eleitores,  prenda  em  flagrante  delicto  taes  e  taes.  > 

O  Sr  Viriato  :  —  O  nobre  deputado  confunde  o  processo 
crime  com  a  punição  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Como  é  que  quero  con- 
fundir ? 

O  Sr.  Viriato  :  —  Para  que  condemna  os  processos  ?  O 
TOMO  II. 
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nobre  deputado  pelo  Parájulga  que  o  simples  facto  de  co- 
meçar-se  um  processo  é  já  uma  punição ,  é  já  uma  perse- 
guição, é  já  uma  coacção? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida; —  O  afastamento  de  todos 
os  eleitores  que  não  erão  da  parcialidade. 

O  Sr.  Viriato  :  —  A  portaria  mandou  proceder  contra 
aquelles  que  se  apresentassem  com  papeis  falsos  ;  e  de  outra 
fórma  não  devia  obrar  o  administrador  da  provincia. 

Em  que  tempo  estamos  nós,  senhores,  que  no  parlamento 
condemna-se  o  acto  pelo  qual  um  administrador  de  provincia 
manda  proceder  contra  criminosos  ,  e  por  crime  tão  grave  ! 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Censuro  por  ter  mandado 
prender  em  flagrante.  . 

O  Sr.  Viriato  :  —  Que  garantia  tem  a  representação  na- 
cional sa  a  qualquer  é  dado  forjar  impunemente  actas  fal- 
sas, se  a  qualquer  é  dado  perturbar  a  ordem  do  processo 
eleitoral,  nulliticar  a  mais  pura  eleição  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E  se  fôr  dado  aos  presiden- 
tes mandarem  processar  e  prender  em  flagrante  aos  elei- 
tores ? 

O  Sr.  Viriato  :  —  Se  no  Pará  alguém  se  lembrasse  de 
fabricar  actas  falsas,  no  circulo  de  V.  Ex.,  se  o  honrado 
Sr.  Rohan  tivesse  procedido  como  o  Sr.  Cruz  Machado,  está 
me  parecendo  que  o  nobre  deputado  não  fallaria  desse  modo, 
porque  a  experiência  lhe  mostraria  o  perigo  da  impuni- 
dade. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Deos  nos  livre  que  se  désse 
isso  no  Pai'á. 

O  Sr.  Viriato  : — Mas  se  se  désse,  e  não  se  seguisse  pu- 
nição, seria  isso  conveniente  ?  Se  o  nobre  deputado  reprova 
esses  factos,  porque  condemna  o  presidente  do  Maranhão 
por  ter  mandado  syndicar  delles  e  proceder  contra  os  de- 
linquentes ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Mostrarei  porque  cen- 
suro. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Não  queira  o  nobre  deputado  consa- 
grar um  principio  perigoso  para  nós  todos,  perigoso  para 
as  nossas  instituições  politicas.  Se  esses  factos  ficarem 
impunes,  na  primeira  eleição  que  houver  não  teremos 
somente  10  ou  12  duplicatas,  teremos  para  cima  de  cem, 
porque  o  crime  conhecerá  que,  em  vez  de  punição,  conta  com 
eloquentes  vozes  no  parlamento  que  censurem  a  autorida- 
de publica  que  ousar  revoltar-se  contra  elle. 

O  Sr.  Silveira  Lodo  :---E  se  admittir-se  a  intervenção 
presidencial? 

O  Sr.  Viriato  -.  — E'  preciso  que  o  nobre  deputado  declare 
o  que  entende  por  intervenção  presidencial.  Será  intervenção 
mandar  proceder  contra  delinquentes  dessa  ordem? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — E  prender. 

O  Sr.  Viriato  :— Quando  fôr  necessário. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — A  eleitores? 

O  Sr.  Viriato: — Quem  os  julgou  eleitores? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — E  quem  não  julgou  eleitores? 

O  Sr.  Viriato  :  — Quando  se  apresentão  homens  munidos 
de  diplomas  que  não  sejão  legalmente  conferidos  pelo  povo, 
mas  em  virtude  de  uma  acta  falsa,  deve-se  proceder  contra 
elles  na  fórma  da  lei ;  foi  o  que  o  presidente  disse  em  sen. 
officio. 

.0  Sr.  Franco  de  Almeida  : — A  quem  o  presidente  dirigio 
esse  officio  ? 

O  Sr.  Viriato  :  —  A's  autoridades  do  lugar. 

O  Sr.  Franco' de  Almeida  :  — Não  o  podia  fazer  em  virtu- 
de da  lei. 

O  Sr.  Viriato  :  — O  nobre  deputado  se  esquece  do  art. 
111  da  lei  de.eleições. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Não  podia  revogar  o  art.  64 
da  lei  de  1846.  .  g 

O  Sr.  Viriato:— O  art.  111  

O  Sr.  Franco  de  Almeida:— Não  tem  nada  com  as  re- 
galias dos  eleitores;  o  art.  64  sim;  entendo  a  lei. 
O  Sr.  Crvz  M  vcnAoo -.—Diversamente  de  todos. 
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O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— De 
houve  ainda  votação;  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Viriato  :—E  de  mim. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida -.—Também. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — E*  para  processos  eiveis. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida Mandar  processar  eleitores 
e  prendê-los  em  flagrante  delicto  ! 

O  Sr.  Viriato  :  —  Que- eleitores  ?... 

O  Sr.  Franco  deAltieida  :  —  Lêa  a  portaria. 

O  Sr.  Viriato:  — ....  se  ainda  se  duvida  quaes  são  os 
eleitores  legitimos  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E'  isso  mesmo  que  censu- 
ro. Comodar-se  essa  attribuição  ao  juiz  de  paz  ? 

O  Sr  Viriato  :  —  E'  preciso  distinguir  actos  de  inter- 
venção justa  e  honesta  e  actos  de  intervenção  immoral... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —Tudo  isso  pertence  ao  respectivo 
poder . 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Poderes. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Poderes  não. 

O  Sr  Viriato  •  —  Estamos  como  poder  exercendo  um 
dos  nossos  direitos,  estamos  reconhecendo  a  validade  _ ou 
nullidade  da  eleição  do  4o  districto  eleitoral  do  Maranhão; 
o  acto  da  presidência  não  cortou  nenhuma  regalia  nossa, 
não  fez  mal  nem  bem  aos  candidatos,  não  produzio  coacção; 
era  um  acto  posterior  ás  eleições  primaria^  E  esses  eleito- 
res falsos  votarão,  e  ahi  está  a  votação.  Decidamos  sobre 
elles. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  ;  —  Tinhão  de  votar  em  De- 
zembro. 

O  Sr  Viriato  :  —  0  administrador  da  província,  hones- 
to e  insto  comoé,  procedeu  bem,  e  eu,  se  estivesse  colloca- 
do  nas  mesmas  circumstancias  daoccasião,  não  procederia 
de  outra  forma,  porque  quero  a  moralidade  publica,  quero 
qne  se  respeite  o  voto,  quero  que  a  fraude  nao  se  adorne 
com  as  vestes  da  legalidade. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — A  questão  está  em  saber-se 
onde  existe  a  fxau.de. 

O  Sr.  Viriato  i  —  Só  pode  dizer  isso  aquelle  que  tem  os 
olhos  abertos  e  não  quer  ver. 

0  Sr.  Franco  de  Almeida  :  -  Os  principies  em-  abstracto 
são  muito  bons  ;  a  difficuldade  está  na  applicaçae. 

O  Sr  Viriato  :  —  Mas  concedamos,  senhores,  que  o  pre" 
sidentè  da  província  não  procedeu  em  regra  quando  deu 
providencias  para  que  se  conservasse  o  socego  publico,  para 
que  o  processo  eleitoral  corresse  legalmente,  nao  fosse  per- 
turbado por  essa  minoria  que  pretendia  annullar  a  eleição 
a  todo  o  trance  ;  supponhamos  mesmo  que  a  dedaraçaoja 
presidência  para  se  processar  esses  homens  que  se ^apresen- 
tocom  diplomas  falsos,  que  tinhão  a  audácia  do  crime 
que  não  se  temião  das  fracas  leis  do  paiz,  foi  injusta  e  fora 
das  suas  attribuições  ;  que  importa  isso  para  a  causa  que 
defendo?  que  tem  com  isso  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Gomes  de 
Souza  ?  Nada,  senhores.  . 

O  Sr  Dr  Joaquim  Gomes  de  Souza  tinha  contra  si  a 
ausência,  achava-se  fora  do  circulo;  mas  sua  candidatura 
foi  tão  bem  aceita  que  seus  contrários  não  puderao  denota- 
lo.  Achava-se  no  lugar  o  competidor  do  Sr.  Dr  Souza;  jo- 
gava com  todos  os  recursos,  explorava  os  acontecimentos 
daoccasião,  do  momento;  jogava  com  elles  para  sua  utili- 
dade, e  apezar  de  ter  todas  estas  vantagens  da  luta  foi 
derrotado.  O  Sr.  Dr.  Souza  obteve  um  diploma  do  4o  circulo 
eleitoral  de  Itapicurú-merim,  que  muito  o  distingue,  hon- 
rando o  lugar  que  o  elegeu. 

O  facto  de  se  mandar  processar  eleitores  munidos  de  di- 
plomas falsos  não  podia  influir  no  animo  desses  eleitores 
ilWaes  c  no  dos  eleitores  do  collegio  legal  que  se  estabele- 
ceu porque  estes  se  achavão  protegidos  pela  lei  e  pelo  admi- 
nistrador da  província,  e  aquelles  erão  dotados  do  tal  audá- 
cia que  não  temião  a  punição  da  lei,  marchavão  impávidos 
no  caminho  da  impunidade,  pouco  se  importavao  com  a 
ordem  da  presidência  que  os  mandava  processar. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E  prendei  em  flagrante, 
isto  pelo  delegado  de  policia. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Não  se  anedrontárão  com  isso;  con- 
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tinuárão  na  mesma  senda.  Formárão  seu  collegio  em  sepa- 
rado, como  dizem  na  fingida  acta.  A  votação  legitima,  como 
a  illegitima,  estão  sobre  a  mesa. 

Temos  todos  os  dados  para  o  exame,  e  para  proferirmos 
nossa  decisão. 

Elles  animárão-se  a  affirmar  que  o  Sr.  Dr.  Fabio  era  o 
supplente  do  Sr.  Dr.  José  Sergio  Ferreira ! 

Não  houve  coacção  alguma.  Se  estes  actos  da  administra- 
ção não  forão  legaes,  nenhum  mal  proveio  dahi  ao  competi- 
dor do  Sr.  Dr.  Joaquim  Gomes  de  Souza;  tudo  teve  lugar 
como  estava  planejado. 

O  honrado  membro  da  commissão  que  se  assignou  ven- 
cido condemna  a  eleição  do  Sr.  Dr.  Joaquim  Gomes  de 
Souza.  Nestas  questões,  senhores,  não  se  pôde  prescindir 
de  argumentos  moraes  para  chegar  ao  desenvolvimento  da 
verdade,  e  patentea-ia  áquelles  qne  têm  de  ser  juizes. 

E'  occasião  de  appeilar  para  o  cavalheirismo,  para  a 
honra  do  nobre  deputado  pela  província  do  Pará,  e  sua  res- 
posta me  fornecerá  argumento  irrespondivel  em  favor  da 
causa  que  defendo.  (Dirigindo-se  ao  Sr,  Franco  de  Almeida.) 

O  Sr.  Dr.  Fabio  Alexandrino  de  Carvalho  Reis,'  homem 
honesto,  talentoso,  tinha  parentes  e  amigos  no  4»  districto 
eleitoral  da  província  do  Maranhão,  tinha  influencia  nesse 
districto,  influencia  grande,  posto  que  menor  do  que  a  do  Sr. 
Dr.  Joaquim  Gomes  de  Souza;  mas  o  Sr.  Dr.  Fabio  Alexan- 
drino, homem  de  uma  politica  só,  única,  que  jamais  mu- 
dou a  sua  religião  de  partido,  de  caracter  probo  e  honesto, 
não  devia  oceupar  o  primeiro  lugar  nesta  eleição  que  se 
apresenta  como  verdadeira,  competindo  com  o  Sr.  Dr.  José 
Sergio  ? 

E'  crivei  que  o  Sr,  Dr.  Fabio,  com  todas  as  condições 
distinctas  que  levo  mencionadas,  oceupe  o  lugar  de  sup- 
plente, e  o  Sr.  Dr.  José  Sergio  Ferreira  o  de  deputado? 
E'  isto  possível  politicamente  falhando  ?  O  nome  de  um  re- 
presenta uma  idéa  poiitica,  o  nome  de  outro  nao  representa 
idéa  alguma,  e  entretanto  este  apparece  como  de  pntado,  e 
aquelle°  como  supplente  !  O  Sr.  Dr.  Fabio  tendo  naquelle 
districto  muitos  amigos,  e  uma ^  numerosa  família  ;  o  Sr. 
Dr.  José  Sergio  não  tendo  nada  disto  ! 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Está  enganado  ;  tem  ali  mui- 
tos parentes  e  amigos. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Não  soffre  comparação  nisso  com  o  Sr. 
Dr.  Fabio. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  .  —  Isto  não  vem  nada  para 

a  questão. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Eu  entendo  que  vem  ;  são  argumentos 
fortes  que  estabeleço,  baseados  em  proposições  que  não  fo- 
rão contestadas  pelo  nobre  deputado  do  Pará. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eu  ainda  não  emitti  a  mi- 
nha opinião. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Mas  calou-se  quando  ha  pouco  appel- 
lei  para  o  seu  cavalheirismo.  Não  teve  animo  para  contra- 
dictar-me,  e  por  sua  honra  assim  devia  ser. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :■— Ha  de  ouvir-me  opportu- 
namente. 

O  Sr.  Viriato  :  —  O  resultado  dessa  eleição  falsa  não  a 
condemna  aos  olhos  de  todos  ?  Se  fora  ella  verdadeira  de- 
monstraria que  o  Sr.  Dr.  Fabio  Alexandrino  não  tem  in- 
fluencia alguma  naquelle  lugar,  nem  mesmo  é  ali  conheci- 
do, e  que  o  Sr.  Dr.  José  Sergio  tem  toda  a  influencia  legi- 
tima e  real,  o  que  é  falso  ;  ou  que  o  4°  districto  eleitoral  da 
província  do  Maranhão  não  tem  bom  senso,  não  tem  civili- 
sação,  o  que  nego  com  toda  a  força  da  expressão. 

O  nome  do  Sr.  Dr.  José  Sergio  Ferreira  jámais  se  pôde 
comparar,  e  nunca  competir  com  felicidade  com  o  nome  do 
Sr.  Dr.  Fabio  Alexandrino  de  Carvalho  Reis,  no  lugar  do 
40  districto  eleitoral  da  província  do  Maranhão. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— O  que  eu  vejo  é  que  estavão 
ligados. 

O  Sr.  Viriato  :— Como  ligados  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— A  difFerença  dos  votos  entre 
um  e  outro  é  muito  pequena,  é  apenas  de  3,  que  pôde  ser 
devida  a  um  estar  presente,  e  o  outro  ausente. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Ninguém  sabia  no  Maranhão  da 
eleição  do  Sr.  José  Sergio. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Senhores,  se  a  eleição  que  apresenta  o 
Sr.  José  Sergio  Ferreira  fosse  verdadeira,  fosse  feita  como 
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a  lei  ordena,  senão  fosse  fictícia,  certamente  o  Sr.  Dr.  Fa- 
bio Alexandrino  occuparia  o  primeiro  lugar  na  ordem  da 
votação,  porque,  como  disse,  e  apraz-me  repetir  e  esse  se- 
nhor dotado  de  muita  illustração,  respeitado  pelos  princí- 
pios de  honra  e  de  honestidade,  pela  constância  de  seus  prin- 
cípios políticos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Apoiado;  e  entretanto  foi 
excluído. 

O  Sr.  Viriato  :— Foi  excluído  porque  lutavão  dous  nomes 
ifniaes,  o  delle  e  o  do  Sr.  Dr.  Joaquim  Gomes  de  Souza ;  foi 
excluído  porque  o  mesmo  Sr.  Dr.  Fabio  Alexandrino  nao  se 
apresentou  decididamente,  e  nem  consentio  nessa  eleição 
fictícia  ;  poro ne  quando  appareceu  o  nome  do  Sr.  Dr.  Joa- 
quim Gomes  de  Souza  todos  virão  que  a  victona  era  certa 
em  seu  favor. 

Só  não  recuarão  aquelles  que  tinhão  suas  esperanças  no 
uso  de  meios  fraudulentos,  meios  que  devem  ser  condem  - 
nados  por  todos  nós. 

O  parecer  assignado  nela  maioria  dos  membros  da  com- 
missãoé  justo  em  todas  as  suas  partes;  vou  agora  entrar 
na  anal yse  dessa  peça. 

Xão  é  mister,  e  nem  me  darei  a  longo  trabalho  para  mos- 
trar que  este  parecer  deve  ser  approvado  pela  camará  A 
simples  leitura  delle  revela  aonde  está  a  justiça e  a  verdade, 
e  onde  está  a  fraude  e  a  immoralidade.  (Lé.) 

Em  favor  da  eleição  do  Sr.  Dr.  Joaquim  Gomes  de  Souza 
temos  primeiramente  o  -collegio  eleitoral  funccionando  no 
lugar  competente  e  designado  pelo  governo,  no  lugar  pró- 
prio, e  procedendo  em  fórma,  com  toda  a  legalidade.  O  col- 
legio de  Itapicuní-merim,  composto  de  parochias  aonde 
não  houve  a  menor  perturbação  da  eleição,  teve  em  seu  po- 
der cópias  de  todas  as  actas,  extrahidas  dos  respectivos  li- 
vros pelas  competentes  autoridades,  conferidas  e  authenti- 
cadas  como  preceitua  a  lei. 

Digo  que  nessas  parochias  se  procedeu  em  regra,  não 
houve  a  menor  perturbação  publica,  porque  os  mesmos  ha- 
bitantes do  4»  districto  eleitoral  da  província  do  Maranhão 
ignoravão  a  existência  das  actas  falsas  até  que  ellas  virão 
a  luz.  .  ... 

Muito  depois  de  se  proceder  á  eleição  primaria,  cumprm- 
do-se  todos'  os  preceitos  da  lei,  é  que  se  teve  conhecimento 
de  que  havião  outras  actas  das  differentes  parochias  ! 

O  Sr.  Cruz  Machvdo  :  —  Apoiado ;  e  nunca  taes  actas  ap- 
parecêrão,  porque  convinha  demora-las. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Diz  muito  bem  o  nobre  deputado.  De 
ordinário,  senhores,  quando  se  quer  forjar  uma  acta  falsa, 
guarda-se  o  trabalho  dessa  farça  que  se  quer  chamar  elei- 
ção para  ser  feito  á ultima  hora  e  segundo  as  conveniências. 
Jogão  com  melhores  recursos  do  que  aquelles  que  cami- 
nhão com  a  lei  na  mão,  porque  faz-se  a  eleição  sobre  a  ban- 
ca. E'  uma  espécie  de  tapete  verde  com  as  cartas  da  falsi- 
dade onde  o  jogador  só  tem  que  ganhar  e  nunca  que  per- 
der ,' principalmente  quando  se  tem  a  certeza  de  que  a  ad- 
ministração publica  não  pôde  punir  a  fraudulentos  desta 
ordem  sem  tornar-se  martyr  dos  declamadores.  _  I 

As  actas  falsas  são  sempre  preguiçosas,  são  as  ultimas 
que  chegão  ao  seu  destino.  As  eleições  de  parochias  dos 
collegios  legaes  forão  todas  presididas  pelos  juizes  de  paz 
competentes,  e  em  lugares  destinados  para  o  processo  elei- 
toral. Lêão  essas  actas,  as  participações  officiaes,  outros  do- 
cumentos importantes,  que  ahi  são  sobre  a  mesa,  e  verão 
que  a  fraude  não  pôde  vencer  a  verdade  e  a  justiça. 

As  cópias  de  todas  as  actas  das  parochias  dôs  collegios 
legaes  que  elegerão  ao  Sr.  Dr.  Joaquim  Gomes_  de  Souza 
forão  présentes  á  camará,  forão  presentes  á  administração, 
seguirão  o  seu  destino,  e  forão  trazidas  a  esta  camará. 

E'  muito  natural  que  nellas  se  encontre  um  phraseado 
menos  polido  do  que  o  das  actas  falsas  ;  mas  a  meu  ver  ahi 
está  a  maior  prova  de  legalidade,  e  a  da  falsidade  nos  arre  - 
biques estudados  dessas  vestaes  de  novo  género.  {Continua 
a  ler.) 

A  camará  municipal  pois,  tomando  conhecimento  destas 
duas  eleições,  resolveu  dar  diploma  ao  Sr.  Dr.  Joaquim 
Gomes  de  Souza.  Vamoa  ver  o  que  diz  a  eommissão  ácerca 
das  duplicatas  do  collegio  fictício.  (Lé.) 

Notai  aqui  duas  cousas,  senhores  :  primeiramente,  esse 
segundo  collegio  fictício  funecionou  sem  que  ninguém  da 
\illa  de  Itapicurú-merim  tivesse  conhecimento  de  semelhan- 
te cousa,  pois  que  os  proprietários  e  autoridades  do  lugar 
dizem  que  naquelle  dia  não  se  procedera  a  acto  algum  elei  - 


toralf  em  segundo  lugar  esta  eleição,  assim  como_ todas  as 
outras  fictícias  que  sè  têm  apresentado,  íoi  presidida  por 
juizes  de  paz  incompetentes  em  todas  as  freguesias  de#  que 
se  compõe  o  collegio  falso  ;  em  umas  pn  side  o  4»  juiz  de 
paz,  em  outras  o  3°  ou  o  2°.  Não  havião  os  impedimentos  le- 
gaes para  o  não  comparecimento  de  taes  autoridades  ;  mas 
a  razão  é  porque  esses  homens  autores  das  falsificações  nao 
puderão  levar  para  o  caminho  errado  em  que  ião  as  autori- 
dades competentes. 

O  Sr.  Franco  de  Aoiejda  :—  E  na  Vargem  Grande  succe- 
deu  o  mesmo  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Presidio  o  3°  juiz  de  paz. 
O  Sr.  Viriato  :-- Duvido  que  o  nobre  deputado  pelo 
Pará  conheça  como  se  passarão  as  eleições  na  freguezia  da 
Vargem  Grande. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  i  —  Examinei  este  negocio 
acuradamente. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Como  pois  hão  de  vigorar  eleições 
assim  feitas  contra  as  que  se  rizerão  com  todas  as  formulas 
da  lei  ?  Eu  séria  de  opinião  que  se  annullasse  a  eleição  desse 
districto  se  visse  que  aqui  se  apresentavão  argumentos 
fortes  em  contrario  a  ella  ;  porque  não  quereria  que  nesta 
casa  tivesse  assento  quem  não  fosse  legitimo  representante 
do  4o  district©  da  província  do  Maranhão. 

O  Sr.  Cruz  Machado  ••— O  que  foi  eleito  é  digno  de  o  ser 
por  todo  o  império. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Sr.  presidente,  folgo  de  tomar  parte 
activa  na  defesa  desta  causa.  Filho  daquella  província  e elei- 
to por  ella  seu  representante,  desejo  que  todos  saibao  que  o 
40  districto  distinguio-se  escolhendo  para  seu  deputado  um 
cidadão  em  quem  avulta  tão  grande  somma  de  qualidades 
que  a  província 


honrosas  •  que  a  província  do  Maranhão  teve  illustração  » 
bastante  para  não  trepidar  em  escolher  o  Sr.  Dr.  Joaquim 
Gomes  de  Souza  para  seu  representante,  um  nome  brilhante 
na  aurora  da  existência. 

A  discussão  vai  continuar,  novas  considerações  terão  de 
ser  apresentadas  á  casa.  Eu  tenho  de  concluir,  porque  me 
acho  incommodado.  Eu  sabia  que  tinha  que  parar  em  meio 
caminho,  mas  tal  é  a  convicção  de  que  estou  possuído  que 
não  me  foi  possível  calar  a  vontade  que  me  dominava  de 
fazer  esforços  mesmo  superiores  ao  máo  estado  de  minha 
saúde  para  que  vingue  a  causa  da  justiça  e  da  lei.  Tenho 
concluído. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Franco  de  Al- 
meida. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Cedo  da  palavra. 
O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Candido  Men- 
des. 

O  Sr.  Candido  Mendes  diz  que  cede  da  palavra  por  não 
estar  preparado  para  a  discussão,  e  que  Miará  em  outra 
occasião. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  — V.  Ex.  tenha  a  bondade  de  re- 
metter-me  o  parecer  e  todos  os  documentos  que  o  motivarão. 

(E' satisfeito.) 

Sr.  presidente,  um  dever  de  honra  me  chama  á  discussão ; 
o  ex-presidente  do  Maranhão  é  aceusado  por  actos  por  elle 
praticados;  esse  ex-piesidente  sou  eu;  o  meu  exórdio  con- 
siste <jm  duas  palavras  —  ouvi-me  e  julgai-me. 

Corria  placidamente  a  eleição  primaria  naquella  provm 
cia  até  dias  de  Novembro ;  havia  chegado  ao  conhecimento 
da  presidência  ofíicialmente  que  a  eleição  se  tinha  feito  na 
matriz  da  villa  de  Itapicuni-merim  perante  o  1°  juiz  de  paz, 
o  corpo  eleitoral  e  os  votantes  convocados  para  o  sen  proce- 
dimento, que  ella  igualmente  tinha  tido  lugar  na  matriz  da 
villa  do  Baixo-mearim;  fui  então  consultado  pelo  juiz  de 
paz  primeiro  votado  e  presidente  interino  do  collegio  eleito- 
ral sobre  questões  graves  que  não  podia  antever,  que  nao 
estão  previstas  nem  pela  lei,  nem  pelas  decisões  do  governo 
imperial ;  força  foi  portanto  que  o  presidente  da  provín- 
cia, não  sómente  com  aquelle  poder  que  tem  como  execu- 
tor das  leis,  porém  também  com  aquelle  que  tem  exercendo 
a  delegação  emanada  do  art.  120  da  lei  de  19  de  Agosto  de 
1846,  decidisse  aquellas  duvidas  sem  a  solução  das  quaes 
não  era  possível  que  a  eleição  corresse  naquelle  districto, 
duvidas  estas  que  importavão  também  o  exercício  árduo  e 
diíficil,  que  nunca  ainda  antes  havia  tido  lugar,  da  attnbm- 
ção  conferida  ao  poder  judiciário  pelo  §  19  do  art.  1°  do  de- 
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creto  n.  842  de  19  de  Setembro  de  1856,  que  revogou  a  dis- 
posição do  art.  111  da  lei  n.  387  de  19  de  Agosto  de  1846. 

Considerei  maduramente  sobre  as  questões  gra\es  que 
erão  submettidas  á  minha  decisão,  e  tendo  por  conselheiros 
a  minha  razão,  a  leitura  da  lei,  o  bon  senso,  a  moralidade 
publica,  expedi  a  portaria  que  vou  ter  a  honra  de  ler  á  ca- 
mará, para  que  seja  analysuda  em  todos  os  seus  funda- 
mentos jurídicos,  e  se  reconheça  se  o  presidente  errou,  ou 
se  cumprio  um  dever,  embora  difficil  e  grave. 

Tanta  era  a  consciência  que  eu  tinha  e  tenho  de  que  ti- 
nha procedido  regularmente,  que  recommendei  que  essa  por- 
taria fosse  transcripta  na  acta  do  collegio  eleitoral  a  m  de 
ser  por  este  modo  trazida  ao  conhecimento  da  camará  dos 
Srs.  deputados  ;  tanta  era  a  consciência  que  eu  tinha  de 
haver  procedido  em  regra,  que  immediatamente  remetti 
cópia  ao  ministério  do  império ;  tanta  é  ainda  a  consciência 
que  tenho  delia  que  em  todos  os  pareceres  de  commíssão  em 
que  se  derão  casos  análogos  tenho  consagrado  os  mesmos 
principios,  e  elles  têm  sido  approvados  pela  camará  sem 
contestação. 

Eis  a  portaria,  cuja  integra  peço  que  seja  transcripta  : 

<  l.a  Secção.  —  Palacio  da  presidência  da  província  do 
Maranhão,  17  de  Novembro  de  18-56. 

«  Expondo  Vm.,  em  sauofficio  de  12  do  corrente,  que 
competindo-lhe,  na  forma  do  art.  66  da  lei  de  19  de  Agosto 
de  1846,  a  presidência  interina  do  primeiro  collegio  do  4<>  dis- 
tricto  eleitoral,  e  constando-lhe  que  em  algumas  freguezias 
se  forjavão  duplicatas  com  o  tim  de  se  suscitar  complicações 
no  acto  da  reunião  do  collegio,  consulta  sobre  os  seguintes 
casos  : 

«  i.o  Se  apresentando-se  com  effeito  no  collegio  duplica- 
ta de  algumas  freguezias  devem  ser  admittidos  os^ eleitores 
destas  a  tomar  parte  nas  discussões  que  se  suscitarem,  e 
ccnseguintemente  decidirem  por  meio  de  votação  ; 

«  2.°  Se  podem  os  eleitores  das  freguezias  onde  se  derão 
duplicatas  concorrer  promiscuamente  comos  demais  elei- 
tores daquellas  onde  não  houve  para  a  eleição  dos  mem- 
bros da  mesa ; 

<  3.o  Se  os  eleitores  cuja  eleição  as  commissões  entende- 
lem  ser  nulla,  e  assim  fôr  resolvido  pela  maioria  do  colle- 
gio, podem  votar,  e  nesse  caso  se  se  deve  tomar  em  separa- 
do "ão  só  os  seus  votos,  como  os  daquelles  eleitores  ruja 
eleição  fòr  julgada  legal ; 

<  4  0  Qual  o  procedimento  que  deve  haver  para  cm 
aquelles  eleitores  que  julgados  nullos,  isto  não  obstante 
insistirem  em  tomar  parte  noa  negócios  do  collegio,  e  espe- 
cialmente em  perturbar  a  ordem. 

<  Antes  de  responder  á  consulta  que  faz  Vm.,  julgo  a 
propósito  declarar-lhe  que  esse  collegio  compõe-se  de  7  fregue- 
zias. a  s^ber :  Nossa  Senhora  das  Dores  doltapicurú-merim, 
Nossa  Senhora  de  Nazareth  do  Mearim,  Santa  Maria  de  Ana- 
jatuba,  Nossa  Senhora  das  Dores  da  Chapadinha,  Nossa  Se- 
nhora da  Piedade  do  Croata,  S  Luiz  Gonzaga  do  Alto- 
Mearim  e  S.  Sebastião  da  Vargem-Grande. 

«  Na  freguezia  do  Itapieurií-merim,  tendo-se  procedido 
d  eleição  no  dia  designado  pela  lei  na  igreja  matriz,  e  sob  a 
presidência  de  Vm.,  que  é  o  1°  juiz  de  paz,  e  havendo  sido 
publicado  pela  imprensa  o  resultado,  e  constando  a  esta  pre- 
sidência que  o  Dr.  Antonio  Henriques  Leal,  que  partio  desta 
capital  nas  vésperas  da  eleição  de  2  de  Novembro  para  essa 
villa,  <b  combinação  com  mais  alguns  individuos,  e  sob  a 
presidência  do  4o  juiz  de  paz,  fizera  clandestinamente  em 
uma  casa  particular  actas  de'  nomeação  de  eleitores,  tendo 
antes  á  frente  de  um  grupo  de  indivíduos  vindos  de  propó- 
sito do  município  de  Anajatuba  pretendido  a poderar-se  da 
igreja  matriz,  ordenei  muito  terminantemente  ao  delegado 
de  policia  em  data  de  10  do  corrente  que,  inquorindo  do 
facto,  instaurasse  o  respectivo  processo  criminal  contra 
os  aurores  e  complices  de  semelhantes  fraudes,  como  in- 
curso1* nas  penas  do  art.  167  do  código  criminal,  e  désse 
conta  'lo  resultado,  enviando  cópia  do  processo. 

<  N<-!-sa  mesma  data  declarei  a  Vm.,  para  sua  inteligên- 
cia e  execução  na  parte  que  lhe  toca,  que  cs  individuos  que 
se  apresentarem  munidos  de  diplomas  para  votarem  no 
collegio  como  eleitores  deparochia  dessa  villa,  em  virtude 
das  referida»  actas  forjadas  clandestinamente,  deviâo  ser 
pre«os  em  flagrante  delicto,  remetti  do»  ao  delegado  de  po- 
licia como  incursos  nas  penai  do  art.  167  do  código  cri- 
minal por  usarem  de  um  papel  falso,  como  se  fosse  verda- 
deiro, sabendo  que  o  não  é. 

«  Não  obstante  ter-se  prqccdido  a  eleição  de  eleitores  da 


freguezia  do  Mearim  no  dia  designado  pela  lei  na  igreja 
matriz,  e  sob  a  presidência  do  respectivo  1©  juiz  de  paz 
Fernando  Antonio  Maciel,  e  haver-se  publicado  depois  pela 
imprensa  o  resultado,  tendo  chegado  ao  conhecimento 
desta  presidência  que  o  2°  juiz  de  paz  Jacintho  Antonio 
Rodrigues,  de  combinação  com  alguns  individuos,  despei- 
tados por  não  serem  nomeados  eleitores,  em  uma  casa  par- 
ticular sita  na  praça  daquella  villa  fizera  também  clandes- 
tinamente actas  de  nomeação  de  eleitores,  determinei  igual- 
mente em  data  de  14  do  corrente  ao  delegado  de  policia  que, 
informando-se  do  facto,  instaurasse  o  respectivo  processo 
criminal  contra  os  autores  e  complices  de  semelhantes 
fraudes,  e  na  dita  data  expedi  a  Vm.  uma  portaria  nos 
mesmos  termos  da  expedida  ácerca  das  actas  de  eleições 
licticias  de  eleitores  da  freguezia  dessa  villa. 

«  Acabo  de  declarara  Vm.  o  que  cumpre  que  o  collegio 
faça  soirre  os  eleitores  de  Anajatuba,  que  em  vez  de  serem 
5,  na  couformidade  da  lei  e  ordens  a  respeito,  consta  terem 
sido  elevados  ao  numero  de  15. 

«  Nenhuma  duplicata  de  eleições  realmente  feitas  ou  de 
eleições  fictícias  nas  freguezias  da  Chapadinha,  Croata, 
S.  Luiz  Gonzaga  e  Vargem-Grande  tem  chegado  ao  conhe- 
cimento da  presidência,  e  portanto  se  alguma  se  apresentar 
sirva  de  regra  o  seguinte : 

<  Se  a  eleição  fôr  hcticia,  isto  é,  se  alguns  individuos 
combinados  com  algum  juiz  de  paz  hcmverem  feito  actas  de 
nomeação  de  eleitores,  deve-se  proceder  a  respeito  destes  e 
daquelles  o  mesmo  que  fica  determinado  sobre  os  casos 
dessa  villa  e  da  do  Mearim;  porquanto  a  cama <  a  dos  Srs. 
deputados,  na  occasião  da  verificação  dos  poderes  de  seus 
membros,  toma  conhecimento  de  eleições  reaes  e  não  fic- 
tícias, e  quando  nas  reaes  se  tem  observado  as  f  rmulas 
substanciaes  da  lei,  julga  validos  os  eleitores,  e  no  caso 
contrario  annulla  a  eleição  primaria  de  qualquer  freguezia, 
atím  de  se  proceder  a  nova;  e  portanto,  quando  se  apre- 
sentem duas  turmas  de  eleitores  nomeados  em  eleições  real- 
mente feitas,  que  é  o  verdadeiro  caso  de  duplicata,  e  não 
fictícias  ou  clandestinamente  feitas,  tem  inteiro  cabimento 
a  respeito  de  ambas  as  turmas  o  expediente  prescripto  pelo 
art.  71  da  lei,  embora  o  collegio  julgue  uma  das  eleições 
realmente  feitas  affèctada  de  nuludade ,  outro  tanto  não 
pôde  ter  lugar  com  individuos  que  se  apresentarem  muni- 
dos de  diplomas  em  virtude  de  eleições  fictícias  ,  ou  de 
actas  falsas;  porque  em  tal  caso  o  collegio  não  deve  admit- 
tir  os  votos  de  semelhantes  individuos,  e  contra  eiles  cum- 
pre ter  o  procedimento  acima  declarado;  porquanto,  se 
tendo  sido  revogado  pelo  §  19  do  decreto  n.  842  de  19  de 
Setembro  de  1855  o  art.  111  da  lei  n.  387  de  19  de  Agosto 
de  1846,  pelo  qual  qualquer  procedimento  judicial  ex-of- 
ficio  ou  a  requerimento  de  parte  devesse  ter  lugar  por 
motivo  de  defeito,  vicio  ou  irregularidade  na  formação  das 
juntas  de  qualificação,  organisação  das  roesãs  pai*ochiaes 
e  collegios  eleitoraes,  como  ácerca  da  qualificação  e  apura- 
ção dos  votos  em  qualquer  eleição  só  podia  ser  iniciado  de- 
pois de  verificados  pela  autoridade  competente  os  poderes 
conferidos  pela  eleição  de  que  se  tratasse,  e  portanto  se  se 
pôde  instaurar  processos  judiciaes  sobre  factos  criminosos 
ou  illegaes  que  se  dem  em. uma  eleição,  com  muito  mais 
razão  se  pôde  e  se  deve  instaura-los  sobre  umu  eleição 
fictícia  que  toda  ella  constítue  um  crime,  qual  o  de  falsi- 
dade, definido  pelo  art.  167  do  código  criminal  ;e  devendo 
pela  autoridade  publica,  em  conformidade  do  art.  131  do 
código  do  processo  criminal,  e  podendo  sê-lo  por  qualquer 
pessoa  do  povo  preso  em  flagrante  delicto  como  incurso  nas 
penas  do  art.  167  do  código  criminal,  o  que  fôr  encontrado 
usando  de  um  papel  falso  como  ><c  fos^e  verdadeiro,  saben- 
do que  o  não  é,  fica  evidente  que  contra  os  portadores  de  di- 
plomas em  virtude  de  eleições  licticias  ou  fjjlsasse  devo 
proceder  criminalmente.  E  não  o-  favorece  a <H»po»iç8o  do 
art.  64  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1»4  ,  por  não  ser  applica- 
vei  no  caso  do  dito  §  19  do  decreto  ri.  842,  que  revogou  o 
art.  Ill,  caso  que  não  soffre restrieção ;  e  demais,  esse?  in- 
dividuo» não  podem  ser  considerado»  eleitores  por  pão  te- 
rem sido  nomeados  em  uma  eleição  real,  e  sim  fictícia  j>u 
clandestina  ;  e  quando  fossem,  não  podiíio  ter  mais  isenções 
de  que  aquella»  que  são  conferidas  aos  rnembrqs  d:..- juntas 
c  mesas  parochiaes  pelos  arts.  28  e  45  da  lei,  contra  os 
quaes  se  p'de  intentar  processos  criminaes  no  caso  de  prisão 
em  Sagraste. 

€  Uma  eleição  fícticia,  o  fabrico  de  actas  falsas,  o  uso 
de  diplomas  expedidos  em  vil tude  delias,  não  confere  poderes 
que  possão  ser  verificados;  constítue  um  crime,  c  única- 
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mente  um  crime  que  o  poder  administrativo  tem  o  dever  de 
mandar  indagai  e  processar,  e  o  poder  judiciário  o  de  julgar. 
A  doutrina  contraria  importaria  em  perfeita  nullihcaçuo  do 
<S  19  do  decreto  n.  842,  e  das  disposições  citadas,  qu6>  com 
eile  ioo-ão-  importaria  ura  precedente  terrível,  que  dana  lu- 
aar  ao°apparecimento  de  diversas  turmas  de  eleitores  nas 
frecruezias  e  nos  collegios,  quantos  fossem  os  candidatos ; 
e  a  eleição,  tornando-se  um  perfeito  jogo  de  hcções  e  _  falsi- 
dades inúteis  serião  todas  as  leis  que  lhe  suo  relativas,  e 
escusado  o  emprego  de  meios  lícitos  de  uma  legitima  in- 
fluencia. .  .   ,.  ., 

<  Desde  que  se  admitta  que  quatro  ou  mais  indivíduos 
combinados  com  um  juiz  de  paz  possão  forjar  actas  em 
nome  de  centenares  de  votantes  de  uma  íreguezia,  e  que 
aquelles  que  íôrem  em  virtude  dessas  actas  improvisados 
eleitores  tenlião  o  direito  de  votar  nos  collegios  sem  respon- 


0  art.  111,  Sr.  presidente,  estabelecia  a  suspensão  da 
acção  do  poder  judiciário  sobre  todos  os  factos  relativos  ao 
processo  eleitmal,  e  não  jamais  sobre  outros  factos  ;  por- 
quanto o  individuo  que  espancasse,  que  roubasse,  que  ma- 
tasse em  acto  de  eleição,  era  processado  ;  o  vicio,  a  irregu- 
laridade, o  defeito  da  qualificação,  da  eleição,  da  apuração  é 
que  não  erão  processados,  emquanto  o  poder  competente  não 
verificasse  os  poderes  conferidos  por  essa  eleição. 

Esta  prohibição  foi  revogada  ;  portanto  o  poder  judiciá- 
rio em  competente  para,  antes  mesmo  da  época  da  verifica- 
ção dos  poderes  conferidos  pela  eleição,  tomar  conhecimento 
dos  defeitos  e  das  irregularidades  que  em  face  da  legislação 
do  paiz  constituíssem  crimes  ;  e  o  poder  administrativo  ti- 
nha o  direito  de  ordenar  á  policia  judiciaria  que  conhecesse 
desses  factos. 

Sustento'  a  doutrina  em  face  da  lei,  a  menos  que  se  não 


ntatiro.  queira 


sabilidade  alguma,  estará  acabado  o  systema  repre: 
c  Passo  a  responder  á  consulta  : 

«lo  Se  por  ventura  se  apresentarem  no  ccllegio  duas 
turmas  de  eleitores  de  uma  mesma  freguesia,  em  virtude 
de  eleições  real  e  publicamente  feitas  nella,  tendo  por  de- 
feito notável  ou  a  incompetência  do  juiz  piesidente  ou  a  im- 
propriedade do  lugar,  devem  ser  admittidos  a  tomar  parte 
nas  discussões  que  se  sustentarem  ;  mas  não  parece  curial 
que  tomem  parte  na  votação,  comquanto  os  votos  de  uma 
turma,  ficando  contrabalançados  pelos  de  outra,  se  rautili- 
sem  reciprocamente,  vindo  portanto  os  eleitores  das  outras 
fre^uezias  verdadeiramente  a  decidir  da  questão. 

f  2  o  Que  duas  turmas  de  eleitores  de  uma  freguezia  nao 
podem  conjuntamente  votar  para  os  eleitores  dos  mem- 
bros da  mesa  ;  e  como  a  organisação  desta  é  anterior  á  ve- 
rificação dos  diploma,  e  não  se  possa  admittir  o  alvitre  de 
votar  a  turma  daquelles  que  forem  mais  validos,  cumpre 
que  neste  caso  ambas  se  abstenhão  de  votar  na  eleição  dos 
membros  da  mesa.  .  _ 

<3o  Que  quanto  aos  eleitores  cuja  eleição  as  commissoes 
entendem  ser  nulla,  isto  e,  affectada  de  nullidade  pela  in- 
competência do  presidente  da  mesa  parochial,  pela  impro- 
priedade do  lugar,  ou  por  outro  defeito,  vicio  ou  irregulari-  , 
dade,  mas  nunca  por  ser  fictício,  ou  de  actas  clandestina-  I 
mente  feitas,  não  obstante  a  maioria  do  colleg? o  resolver  de  | 
conformidade  com  os  pareceres  das  ditas  commissões,  con-  , 
vem,  em  todo  o  caso,  tomar-se  em  separado  não  so  os  seus  j 
votos,  como  os  daquelles  eleitores  cuja  eleição  for  julgada  | 
legal.  Cumpre  que  não  concorrendo  para  a  formação  da  i 
mesa  nenhuma  das  turmas,  também  nenhum  eleitor  de  zh 
guina  delias  faça  parte  da  mesa  ou  da  commissão  especial, 
que  tem  de  rever  os  diplomas  dos  membros  desta. 

<  4.°  Quanto  aos  individuos  que  se  apresentarem  com  i 
diplomas  em  virtude  de  eleiçõws  fictícias;  ou  actas  clandes- 
tinamente fcrjadas,  devem  ser  expellidos  docollegio,  senão  | 
presos  e  remettidos  á  autoridade  criminal  competente  como 
incursos  nas  penasdoart.  167  do  código  criminal  Quanto  aos  , 
eleitores  cuja  eleição  for  julgada  affectada  de  nullidade,  e 
que  insistem  em  perturbar  a  ordem,  não  estando  previsto  no  | 
càp.  1°  do  tit.  3o  da  lei  n.  387  de  19  do^ Agosto  de  1846  1 
semelhante  caso,  porque  o  legislador  jamais  pensou  que  os 
escolhidos  das  parochias  fossem  para  os  collegios  promove- 
rem desordens,  e  commetter  crimes  ,  cumpre  observar-se 
náquillo  que  fôr  applicavel  o  disposto  no  §  1»  do  art.  47  e  no 
§  40  do  art  46  da  lei  n.  387  de  19  de  Agosto  de  1840,  re- 
quisitando o  presidente  do  collegio  ou  a  mesa  a  coadjuvação 
cia  autoridade  policial,  e  bem  assim  a  força  militar  que  se 
tornar  precisa  para  fazer-se  respeitar,  tendo  em  vista  que  se 
tomará  responsável  o  presidente  ou  a  mesa,  ae  commetter 
abusos,  mal  empregando  a  força, 

<  Os  casos  da  cwasulfa,  que  Vm.  faz,  são  tão  extraordi- 
nários que  difficihnente  *e  poderáõ  acreditar  que  tenhão 
lugar,  e  nenhum  delles  está  previsto  em  alguma  das  deci- 
sões do  governo  imperial  sobre  tantas  e  variadas  hypothe- 
f  es  que  se  dão  no  processo  eleitoral.  Cumpre,  poitanto,  que 
Ytavt  dando  conhecimento  ao  collegio  eleitoral  deste  ofn- 
cio,  lhe  faça  sentir  a  conveniência  de  inseri-lo  na  acta  com 
declaração  de  todas  as  oceurreucias  que  se  derem. 

<-<  Deos  guarde  a  Vm. — Ântomo  Candido  da  Cruz  Machado. 
— Sr  major  Ignacio  Franci-co  de  Oliveira,  presidente  inte- 
rino docollegio  eleitoral  da  villa  da Itapicurú-merim.  » 

A'  vista  desta  exposição,  ou  se  ha  de  provar  que  o  art  111 
da  lei  de  19  de  Agosto  de  1816  não  está  revogado  pelo  §  19 
do  art.  1°  do  decreto  de  19  de  Setembro  do  1856,  ou  se  ha 
de  conceder  que  procedi  cm  conformidade  desse  artigo  que 
revogou  o  art.  111. 


ir  a  essa  lei  uma  inteUigencia  completamente  con- 
traria á  sua  letra  e  ao  seu  espirito  ;  amenos  que  senão 
queira  nullificar  pela  pratica  uma  disposição  tão  terminante. 

Dir-se  ha:  c  Os  eleitores  gozão  da  immunidade  d£  não 
serem  processados  no  espaço  de  40  dias,  a  contar  da  sua  no- 
meação, segundo  dispõe  o  art.  64  da  lei  >  Temos  duas 
questões  a  considerar  sobre  este  ponto;  a  primeira  é  saber 
o  que  é  eleitor. 

Seguramente,  aquelle  que  apresenta  um  diploma  como 
escolhido  de  uma  parochia  em  uma  reunião  publica,  presi- 
dida por  um  juiz  de  paz  perante  um  corpo  eleitoral,  deve 
ser  considerado  eleitor,  embora  nessa  reunião  não  se  ti- 
vesse guardado  precisamente  o  processo  prescripto  pela  lei, 
porque  então  a  verificação  da  legalidade,  da  regularidade 
com  que  procedeu  essa  reunião  presidida  por  um  juiz  de 
paz  publicamente,  e  dirigida  por  quatro  escolhidos  pelo 
corpo  eleitoral,  compete  á  camará  dos  Srs.  deputados* 

Mas  a  escripturação  de  um  papel  dizendo  que  fulano  de 
tal  é  eleitor,  papel  feito  por  quatro  ou  cinco  individuos  fóra 
de  uma  reunião  dessas,  sem  as  solemnidadessacramentaes 
de  uma  eleição  ,  não  pôde  constituir  um  eleitor  ;  porque,  a 
admittir-se  isso,  todos  que  quizerem  podem  improvisar-se 
eleitores.  (Apoiados.) 

A  solemnidade  externa  é  sacramental  para  o  reconheci- 
mento da  entidade  eleitor,  a  validade  dessa  entidade  e  a 
legitimidade  do  seu  voto.  Sim,  senhores,  ó  reconhecida,  é 
veri  içada  pela.  camará  dos  Srs.  deputados  ;  mas  o  poder  ad- 
"  'strativo,  o  poder  judiciário  não  tem  de  modo  algum  de 


m 

„„o  eleitor  foi  bem  ou  mal  nomeado,  e  se  sou  voto  é 
valido  ;  tem  apenas  de  reconhecer  a  existência  dessa  enti- 
dade ;  e  desde  qu#  faltão-lbe  essas  solemnidade»  sacra  meu- 
taes,  não  existe  eleitor,  existe  um  fulsario,  um  criminoso, 
que  o  poder  judiciário  tem  de  julgar  e  o  poder  administra- 
tivo deve  ordenar  á  policia  judiciaria  que  se, apodere  delle. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Isso  é  muito  commodo  para 
fazer  eleições.... 

0  Sn.  Cruz  Maciivdo  :  •—  E'  muito  mais  commodo  ;  aceito 
o  aparte  sem  ser  em  sentido  irónico,  porque  do  contrario 
não  haveria  systema  eleitoral,  ou  o  systema  eleitoral  consis- 
tiria no  fabrico  de  actas  falsas;  um  individuo  só  forjaria 
actas  em  nome  de  cinco,  e  faria  os  eleitores ;  pois  ha  até 
nesta  casa  actas  de  eleições  que  nero/forão  presididas  por 
juizes  de  paz.  E  pergunto  eu,  esses  individuos  que  tiverem 
diplomas  passados  por  mesas  que  não  forão  presididas  por 
juizes  de  paz  deveráõ  ser  admittidos  nos  collegios? 


Franco  de  Almeida  : — Sem  duvida. 


Então  todo  o  mundo  tem  di- 


0 

0  Sr.  Cruz  Machado 
reito  de  fazer  eleitores. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E  não  ha  esta  camará  para 
veritiear  os  verdadeiro^  poderes? 

O  Sr.  Sampaio  Vi  wsna  :  —  E  ha  o  collegio  para  extremar 
os  verdadeiros  dos  falsos. 

0  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  o  que  eu  determinei  na  por- 
taria. Quando  porém  o  collegio  reconheça  que  diplomas 
apresentados  por  certos  individuos  são  obtidos  em  virtude 
de  eleições  fictícias,  estes  indivíduos  não  devem  ser  admitti- 


Leia  a  4a  resposta  de 


dos  a  votar. 

O  Sr.  *Franco  de  Almeida 
V.  Ex. 

0  Sr.  CruzMacii  vdo  :  —  Eu  agora  avanço  mais  do  que 
está  na  portaria  ;  não  é  só  o  collegio  que  tem  o  direito  de 
repellir  esses  indniduos,  é  qualquer  autoridade  publica, 
porque  pôde  ser  que  o  numero  de  taes  individuos  seja  tao 
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considerável  que  o  collegio  não  os  possa  expellir,  e  que  por-  I 
tanto  a  autoridade  publica  deva  intervir  neste  facto. 

O  Sr.  Frasco  de  Almeida  dá  um  apaite. 

O  Sr.  Cruz  Machado  ■■  —  Senhores,  a  autoridade  publica.  : 
que  está  altamente  collocada,  em  casos  destes  dificilmente  | 
poderá  praticar  erros  ou  escândalos,  tem  a  responsabilidade 
de  seus  actos  ;  esses  falsarios  que  pyrilampão  em  um  e  outro  j 
ponto  do  interior  do  Maranhão,  e  se  mostrão  tão  adestrados  j 
no  fabrico  de  actas  falsas,  não  tem  responsabilidade  alguma,  j 
E'  preciso  aceitar  uma  das  duas  cousas,  ou  a  autoridade  pu- 
blica que  tem  responsabilidade  de  seus  actos  deve  procurar  j 
que  sejão  respeitados  os  eleitos  das  parochias,  ou  no  caso 
contrario  acabe- se  com  o  systema  eleitoral. 

A  segunda  questão  é  se  o  art.  64  da  lei  confere  aos  elei- 
tores o  nireito  de  não  poderem  ser  processados  em  causas 
crimes  durante  os  40  dias.  Eu  digo  que  não,  porque  taes 
eleitores  não  podem  gozar  de  mais  immunidades  do  que 
aquelles  que  constituem  as  mesas  parochiaes  e  as  juntas 
de  qualificações,  pedras  angulares  do  edifício  eleitoral. 

O  Sr.  Frasco  de  Almeida  : — Isto  é  o  que  resta  provar; 
porque  não '? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  iLu  o  provarei,  e  apenas  basta 
attender  para  a  differença  que  ha  entre  as  funcções  delles  e 
delias.  O  eleitor  vota  no' deputado,  o  seu  voto  pôde  deixar 
de  decidir  da  eleição  ;  poremos  quatro  membros  da  mesa 
parochial,a  base  primaria  da  eleição,  constituem  uma  espé- 
cie de  matéria  prima  sem  a  qual  não  pôde  existir  uma  elei- 
ção. Vejamos  portanto  a  lei. 

Se  a  lei  é  antinomica,  suas  disposições  devem  ser  combi- 
nadas. O  art.  h4  diz  o  seguinte  ; 

«  Ficaráõ  suspensos,  por  espaço  de  40  dias,  contados  da 
nomeação  dos  eleitores,  todos  os  processos  em  que  os  mes- 
mos forem  autores  ouréos,  querendo.  » 

O  art.  28  diz  : 

«  Formada  a  junta  de  qualificação,  ficarão  suspensos,  por 
espaço  de  60  dias,  os  processos  eiveis,  em  que  os  seus  mem- 
bros forem  autores  ou  réos,  se  o  quizerem  ;  assim  como, 
durante  o  mesmo  tempo,não  se  poderáõ  intentar  contra elles 
novos  processos  crimes,  salvo  o  caso  de  prisão  em  flagrante 
deíicto.  > 

Estas  duas  disposições  trazem  a  seguinte  conclusão  :  — 
Os  eleitores  somente  gozão  de  immunidade  no  tocante  a  pro- 
cessos eiveis,  primeiramente  porque  a  lei  não  podia  ter 
acerescentado  no  art.  28  uma  superfluidade,  quando  isen- 
tou os  membros  das  juntas  de  qualificação  e  das  mesas  pa- 
rochiaes de  soffrerem  processos  crimes  fôra  do  caso  de 
flagrante  delicto  ;  em  segundo  lugar,  por  causa  da  palavra 
— -  querendo  —  ,  deve  -se  entender  que  não  é  possível  que  a 
palavra  —  querendo  —  que  está  no  art.  64  se  applique  aos 
crimes  graves  em  que  os  eleitores  tenhão  de  ser  réos. 

O  art.  64  pareceu-me  que  foi  copiado  das  instrucções  de  26 
de  Março  de  1824;  estas  instrucções  nunca  forão  entendidas 
no  sentido  de  fazer  parar  processos  crimes,  e  sómente  pro- 
cessos eiveis,  e  desta  fôrma  forão  explicadas  por  avisos  do 
governo  imperial.  Portanto  eu  sustento  que  os  eleitores  não 
gozão  de  immunidade  quanto  a  processos  crimes. 

O  Sb.  Franco  de  Almeida  :  — Isto  é  insustentável. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Senhores,  quando  se  concedesse 
esta  immunidade  aos  eleitores,  ter-se-hia  a  questão  que  já 
ventilei ;  cumpria  saber  antes  o  que  é  que  constitue  um  elei- 
tor, e  verificado  que  o  individuo  não  tem  os  característicos 
estenciacs  para  ser  considerado  eleitor,  não  temos  eleitor,  e 
assim  essa  entidade,  que  não  tem  o  característico  de  eleitor, 
não  pôde  gozar  de  immunidade. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — De  maneira  que  a3sim  era  o 
poder  judiciário  e  o  executivo  quem  fazia  o  eleitor. 

O  Sn.  Cruz  Machado  :  —  O  poder  judiciário  julga  o 
crime,  a  camará  dos  deputados  julga  apenas  dos  poderes 
conferidos.  Tanto  que  não  se  pôde  subordinar  o  poder  ju- 
diciário a  um  dos  ramos  do  poder  legislativo,  que  a  camará 
dof»  deputados  pôde  julgar  uma  eleição  bem  feita,  e  no  en- 
tanto o  poder  judiciari')  pôde  achar  nella  objecto  de  crime, 

Srocessa-lo  e  julga-lo;  os  dous  poderes  gyrãortn  espheras 
iversas. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  Desharmonisa\ão-se. 

O  Sr.  Cruz  Machado  i  —  Não  se  desharmonisavão,  por 

âue  uma  cousa  é  processo  crime,  e  outra  é  verificação  de  po- 
eres. 


S  MAIO  DE  i857. 

Passarei  agora,  Sr.  presidente,  a  provar  que  estas  provi- 
dencias tomadas  pela  presidência  derão  em  resultado,  não 
que  os  eleitores  de  duplicatas  e  de  eleições  manifestamente 
fictícias  deixassem  de  votar;  a  audácia  delles  rompia  por 
todas  estas  prisões  postas  pela  lei,  porque  quem  commotte 
um  crime,  qual  o  de  falsidade,  não  tem  receio  de  infringir 
uma  ou  outra  disposição  qualquer  ;  mos  estas  providencias 
concorrerão  paia  que  os  eleitores  legítimos  pudessem  ser 
agora  discrimiminados  pela  camará  dos  Srs.  deputados. 
Se  por  ventura  estas  portarias  não  tivessem  sido  expedidas, 
nós  hoje  não  saberíamos  quaes  forão  os  votos  recebidos  de 
eleitores~legitimos ,  e  quaes  os  recebidos  de  eleitores  nullos, 
e  finalmente  quaes  os  votos  dessas  entidades  fictícias,  des- 
ses indivíduos  que  se  denominão  eleitores,  alguns  dos  quaes 
forão  nomeados  sem  actas,  porquanto  nem  essas  actas 
forão  remettidas  ás  camarás  municipaes,  nem  á  presidência 
•  da  província,  nem  pelos  interessados  a  esta  camará. 

O  Sr.  Dr.  Joaquim  Gomes  de  Souza  apresenta  se  com  53 
votos  em  57  eleitores  legítimos;  o  districto  contém  103 
eleitores  ;  teve  portanto  o  Sr.  Dr.  Souza  não  sp  a  maioria 
relativa  do  collegio,  como  a  absoluta,  como  finalmente  a 
maioria  absoluta  dos  eleitores  de  todo  o  districto. 

Os  eleitores  de  Itapicurú-merim,  em  numero  de  16,  forão 
nomeados  em  eleição  presidida  pelo  Io  juiz  de  paz,  com  mesa 
organisada  pelo  corpo  eleitoral  na  igreja  matriz  ;  o  resul- 
tado da  eleição  foi  publicado  pela  imprensa  ;  copia  das  actas 
foi  remettida  á  presidência  da  província,  autheuticada  pela 
camará  municipal.  Estes  eleitores  são  legítimos,  não 
obstante  dizer-se  na  acta  do  supposto  collegio  que  appare- 
cêrão  3  3  indivíduos  como  eleitores  de  Itapicurú-merim,  que 
não  constão  de  acta  alguma ;  é  claro  portanto  que  os  16 
eleitores  não  podem  deixar  de  ser  reconhecidos  validos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eu  lhe  direi  porque  não 
forão  remettidas  estas  actas,  e  hei  de  provar  que  antes  das 
medidas  tomadas  por  V.  Ex.  já  tinha  a  imprensa  do  Mara- 
nhão publicado  essa  acta. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Perdôe-me,  o  nobre  deputado 
não  é  capaz  de  apresentar  esta  acta  publicada  no  Maranhão, 
publicou-se  apenas  um  protesto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Sim,  protesto  publicado 
anteriormente  ás  suas  medidas. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Exactamente;  e  tendo  em  vista 
esse  numero  da  folha  Conciliação,  expedi  essa  portaria.  Ahi 
vem  um  protesto  de  187  indivíduos,  mas  em  numero  só- 
mente, não  apparecem  os  nomes.  ■ 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Vá  continuando  ,  que  eu 
mostrarei  o  que  houve  a  este  respeito.  O  povo  repellido  da 
matriz  por  meio  da  força,  etc. 

O  Sr.  Viriato  ;  —  O  senhor  não  pôde  provar  isto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eu  o  provarei,  não  tenha 
tanta  pressa. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  que  se  pôde  provar  è  que  um 
individuo  chamado  por  antonomásia  o  Cacete  de  Ferro  apre- 
sentou-se  na  villa  com  33  homens  armados,  vindos  de  Ana 
jatuba  para  perturbar  a  ordem  e  atiopellar  a  eleição  ;  o 
que  se  pôde  provar  é  que  um  destacamento  de  6  ou  8  praças 
que  ahi  existia  procurou  conter  os  perturbadores  ;  o  que  se 
pôde  provar  é  que  esses  33  homens  armados  depois  atra- 
vessárão  o  rio  Itapicurú-merim,  e  se  debandárão. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Isto  tudo  foi  improvisado. 

O  Sr  Cruz  Machado  :— O  que  se  pôde  provar  é  que  um 
individuo  partio  da  capital  no  intuito  firme  de  fazer  desor- 
dens, de  perturbar  a  eleição;  e  também  que  a  voz  publica  o 
aceusava  de  ter  forjado  uma  acta  de  eleições  fictícias. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Tenho  um  documento  que 
não  pôde  ser  suspeito. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Passemos  á  segunda  freguezia. 

Em  Mearim  forão  nomeados  11  eleitores  na  matriz  em 
eleição  presidida  pelo  lo  juiz  de  paz,  com  mesa  organisada 
pelo  corpo  eleitoral,  as  actas  forão  remettidas  á  presidência, 
e  todas  authenticadas. 

Aprouve  ao  subdelegado  de  Mearim  ir  para  a  casa  de  uni 
seu  amigo,  Francisco  Joso  Gomes  de  Amorim,  forjar  actas 
eom  o  2o  juiz  de  paz,  cuja  cópia  foi  remettida  ao  presidente 
da  província  ;  este  subdelegado  foi  demittido  depois  de  ec- 
tuada  a  eleição  secundaria.  O  motivo  que  se  deu  para  ser  frita 
essa  eleição  em  separado  foi  ter  o  delegado  requisitado  al- 
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<mm9S  m~cas  da  o-uarda  nacional,  que  erão  necessárias  para 
guinas  Pr"?abo^f^lc_dÇa  rla  Viua,  onde  earistoSo  cnmmo- 
^;rão2^f^^^  linha  na  viUa.  A  mesma 

bT3tVeT»eSoaSarimi  sete  de  seus  deito- 
ref  TOtáxSo  no eollegio,  e  faltarão  5  com  camajustjhcafc 

Saara  Sas:  Pt  xo  rae^f 

dencia  da  provincia  copiada  acta  da  apuração  e  a cama 
ra  mnnicinal  a  11  desse  mez  cópia  integral  de  todas  as 
Tct^  au  Snticadas  pelas  assignaturas  dos  vereadores 

A  camará  municipal  de  Anajatuba  lemetteu  igualmente 
efofa SS  actaTda  respectiva  f^nezia  ;  nesta,  bem  como  na 

^^s^S^^^^  Alto  e Baixo 
Me?rim°  Sõ  ser  aimuliados  somente  porque  houve  pes- 
.nf  fn^^.lsificassem  actas  parochiaes  na  ultima,  dando-se 
cSp?ef£ Weições  pelo  2o  juiz  de  paz,  e  nas  outras 

aufnWla  freguezia  não  houve  outra  eleição  parochial 
^  rpresidida^pelo  lo  juiz  de  paz 
Oliveira  e  que  nem  existem  actas  nomeando  estes  ties  m- 
SvidSos  que  figurão  como  eleitores  da  dita  parochia  no 
supposto  collegio.  (Le.) 

O  Sn.  Franco  de  Ax^WBA  :  -  Por  quem  está  assignado  o 
ofiicio? 

O  Sb  Cruz  Machado  (depois  de  hr  os  nomes) :  -  O  nobre 
deputado  não  pôde  apreciar  essas  assignaturas  por qim  nao 
conhece  os  cidadãos  a  quem  pertencem  e  eu  estimaria  que 
mmeS  fazê-lo ;  pnréh?  os  nobres  deputados  pela  província 
a^Maranhltí L Vjião  testemunho  de  que  são  de  pessoas 
principaes  do  lugar.  {Apoiados.) 

O  Sa.  Shwhma  Lobo: -Feitas  as  taes  pelo  governo. 
O  Sb.  Cruz  M achado  :  -  Pela  sua  posição  social,  e  nao 
pelo  governo. 

Q  Sr.  Silveira  Lobo  dá  outro  aparte. 
O  Sb  Garat  Machado  :  -  Se  o  nobre  deputado  duvida 
que  sejão  pessoas  da  primeira  ordem  da  sociedade  demons- 
tre o  contiario  do  que  digo. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :-Chamo  a  sua  attenção  para 
a  tinta  das  assignaturas. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :-  Não  observo  differença  alguma ; 
mas  quando  se  désse,  ella  não  serviria  de  argumento  para  o 
nobre  deputado  concluir  que  são  falsas  ;  pois  na ha _  quem 
ignore  que  é  estylo  nas  camarás  municipaes  apresentarem- 
sfas  minutas  de  officio  em  uma  sessão,  e  copitdas  ellas  se- 
rem aTs"  nadas  na  sessão  do  dia  seguinte,  e  quando  assim 
Sto  se  Pr°atica  por  não  haver  sessão,  o  secretario  respectivo 
asmándanW  pasta  ás  casas  dos  vereadores  para  assig- 
na-las. 

O  Sr.  Landllpho  :—  Assim  se  pratica  em  todas  as  partes. 
(Apoiados.) 

OSR.CHvzMAcnA,>o:-Ea  já  fui  vereador  em  minha 
pequena  cidade,  e  assim  acontecia  ;  assignava  os  papeis 
quando  o  secretario  m'os  enviava  para  esse  hm. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E  como  falia  do  livro  ? 
O  Sr  Cauz  Machado  :-E'  cousa  muito  differente.^  Peç° 
a  attenção  do  nobre  deputado,  e  rogo-lhe  que  nao  me  inter- 
rompa agora,  porque  muito  me  convém  fazer  uma  exposição 
seguida  desses  documentos.  Vou  ler  um  officio  do  delegado 
e  juiz  municipal  substituto.  (Lê.)  ,  _ 

Não  me  contento  de  provar  que  essas  actas  de  eleições  pri- 
marias são  nullas  ;  quero  provar  que  são  falsas. 

O  Sb.Franco  ds  Almeida  :  —  Com  documentos  de  seus 
agentes  de  policia. 

O  Sr.  Cruz  Machado  s  —  Com  documentos  de  todas  as 
autoridades  do  lugar.  O  nobre  deputado  pelo  Pará,  que  ape- 
nas passou  uma  noite  no  Maranhão,  pretende  saber  melhor 
da  verdade  dos  factos  do  que  toda  a  gente  do  Maranhão. 


O  Sr.  Franco  de  Almeida  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — RepiUo  a  insi 
ordem  para  me  responderem  assim.  Dosa;: 
tado  e  a  quem  quer  que  seja  para  apresenit 
a  respeito  de  eleições  deste  distrieto.  Apen 
gida  ao  Sr.  Ricardo  ua  buva  tà  ea'o„  era 
que  me  dirigio  padiriuo-me  para  protegei 
Não  intervim  nas  eleições,  apenas  íui  o  pode 
obstar  a  perturbação  da  ordem,  ] 
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mação  :  não  dei  ■ 
>  o  noore  depu- 
r  cartas  minhas 

es posta  a  outra 
um  candidato. 
e  regulador  para 
;ue  se  não  fabricassem 


actas  falsas,  e  se  não  violasse  a  verdade  das  urnas.  Desafio , 
repito,  para  que  apresentem  cartas  minhas  pedindo  votos. 
Se  exerci  a  autoridade  em  matéria  de  eleições,  foi  somente 
contra  o  crime  (apoiados),  não  solicitei  votos  para  quem 
quer  que  seja  (apoiados),  nem  os  desviei  de  candidato  algum. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  -  E'  o  que  está  em  discussão. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Vou  ler  agora  o  officio  do  1° 
juiz  de  paz. 

O  Sr.  Viriato  :-  Também*  foi  nomeado  por  V.  Ex. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  ~  E'  verdade,  também  nomeei  o  lo 
íuiz  de  paz.  Nem  o  delegado  foi  nomeado  por  mim  ;  esta  o 
outras  autoridades  já  existião  quando  entrei  para  a  admi- 
nistração ;  depois  da  eleição  secundaria  demitti  aqueiias 
que  tomárão  parte  no  fabrico  das  actas. falsas. 

(Lê  os  officios  do  subdelegado  da  freguezia,  do  delegado  e  juiz 
municipal,  do  lo  juiz  de  paz  do  ultimo  quatriennio,  do  \ojuiz 
de  paz  do  novo  quatriennio.) 

Não  restava  mais  autoridade  alguma  a  quem  ouvisse 
naquella  villa;  faltava  apenas  o  vigário. ;  pois  bem,  ha  uma 
carta  delle  ao  Sr.  commeodador  Belfort,  dizendo  que  tmha- 
se  forjado  uma  duplicata  por  conselho  justamente  doDr. 
Antonio  Henrique  Leal. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Bom  é  ler  essa  carta. 
O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Essa  carta  está  recheada  de 
todas  as  aceusações  que  julgou  próprias  da  sua  parcialida- 
de politica,  no  entanto  confessa  este  facto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Tenho  noticia  desta  carta, 
mas  é  bom  sempre  lê-lk". 

O  Sr.  Cruz  Maciivdo  :—  E'  o  que  vou  fazer.  (Lê  a, carta.) 
Entre  diversas  aceusações  que  convinha  á  sua  parcialidade 
tazer  encontra-se  este  período  em  que  a  verdade  transpira. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  -.—Porque  não  a  lê  toda  ? 
O  Sr.  Cruz  Machado  :— Do  adversário  aceita-se  a  con- 
fissão da  verdade,  mas  não  aggressões..'.. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Mas  seria  bom  que  o  do- 
cumento fosse  todo  lido. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  nobre  deputado  exigindo  de 
mim  leituras  inúteis  virá  conseguir  cansar-me,  e  assim  nao 
poder  chegar  ao  fim  da  minha  narração. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Pois  bem.  dar-me-heiao 
trabalho  de  ler  essa  carta,  se  m'a  confiar. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sim  senhor,  e  ha  de  resti- 
tuir-me. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  --Entretanto  V.  Ex.  ha  pou- 
co leu  uma  portaria  bem  extensa  ! 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sr.  presidente  ,  eu  lamento  não 
ter  tempo  sufficiente  para  dizer  o  que  pretendia,  porque  te- 
nho factos  a  respeito  dos  quaes  oito  horas  de.discussão  con- 
tinha não  serião  bastantes  ;  não  tenho  remédio  senão  ir  fa- 
zendo um  discurso  sem  ordem  methodica  ;  porém  em  todo 
elle  brilhando  a  verdade  dos  factos  sempre  comprovados  com 
documentos  únicos  que  devem  ser  aceitos  nesta  matéria. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  ;— Únicos  não. 

O  Sr.  Cruz  Machado  -.—Únicos;  se  esses  documentos  fo- 
rem repellidos,  se  as  informações  de  autoridades  de  todas 
as  ierarchiasnão  valem,  se  as  asseverações  de  cidadãos  elei- 
tos por  aquella  provincia  não  valem,  se  a  fé  publica  de  um 
cidadão  colloeado  em  uma  presidência  nao  vaie  de  provas 
também,  se  só  vale  a  apresentação  de  papeis  por  um  homem 
hábil  em  fazer  actas  falsas,  então  renuncio  a  toda  e  qualquer 
argumentação,  renuncio  tudo  quanto  minha  razão  possa 
aconselhar-me.  (Apoiados.)  ....  «• 

Passemos  á  eleição  ào  Alto  Mearim.  Aqui  temos  um  offi- 
cio da  camará  municipal.  (Lê  ) 
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Eis-aqu'  também  o  officio  do  Io  juiz  de  paz  e  subdelega- 
do do  distrieto.  (Lê.)  p» 

Cumpre  observar  que  não  lia  mais  autoridade  nessa  villa, 
ali  não  ha  foro  eivei  ;  não  havia  mais  de  quem  se  pudesse 
informar  como  autoridade. 

Agora  farei  uma  explicação  afim  de  se  conhecer  o  absur- 
do da  acta  falsa.  Constada  acta  do  supposto  collegio  que 
no  Alto  Mearim  se  fez  uma  eleição  á  parte  por  causa  das 
violências  dos  agentes  do  presidente. 

Ora,  meus  senhores,  naquella  freguezia  não  ha  senão 
o  subdelegado,  não  ha  força  de  linha,  nem  de  pedestres,  ha 
apenas  uma  esquadra  chamada  campestre,  creação  própria 
do  Maranhão,  composta  de  3  soldados  e  1  cabo  nomeados 
e  pagos  pelo  subdelegado,  a  quem  o  presidente  manda  in- 
demnisar. 

E'  pois  elle  subdelegado  mesmo  que  com  os  seus  campes- 
tres punha-se  om  coaeçãa,  e  punha  cm  coacção  os  habitan- 
tes; é  elle  que  forjou  a  acta  com  8  volantes,  conforme  diz  o 
vigário  de  Itapicurú-merim  ,  que  rusgou  duas  folhas  do 
]ivro  !  Cumpre  explicar  o  rasgamento  destas  duas  folhas.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — ('orno  se  chama  esse  sub- 
delegado ? 

O  Sb.  Cruz  Machado  -.  — José  Rosa  Guilhon  ;  pôde  sobre 
elle  tomar  informações  com  S.  Ex.  o  Sr.  senador  Angelo 
Carlos  Muniz.  O  facto  do  rasgamento  das  duas  folhas  se 
explica  pelo  seguinte  modo  :  quando  se  reunirão  alguns 
indivíduos  na  fazenda,  o  Sr.  Mariano  Olympio  de  Carvalho 
fez  um  convénio  para  irem  12  eleitores  fictícios,  convé- 
nio no  qual  entrou  o  vigário  da  freguezia,  que  é  irmão  do 
Sr.  Dr.  José  Sergio;  lerabrárão-se  que  a  família  do  Sr.  co- 
ronel Severiano  de  Barros  Vasconcellos  não  tinha  tido  um 
eleitor  na  eleição  regular. 

Esta  família  é  em  verdade  respeitável,  e  para  contenta-la 
e  chamar  o  apoio  delia  incluirão,  entre  os  suppostos  eleito- 
res, o  nome  do  Sr.  Felippe  de  Bar  os  Vasconcellos ;  este 
senhor  recusou  porém  'semelhante  honra,  e  então  tiver  ão  de 
rasgar  o  papel  para  substituir  esse  nome  pelo  de, outro  in- 
dividuo que  estava  em  caminho  para  a  villa  de  Itapicurú- 
merim.  Este  facto  foi  coutado  peio  próprio  Sr.  Vasconcellos 
a  mim,  e  a  alguns  collegas  meus  deputados  pelo  Maranhão. 
Eis -aqui  como  se  explica  o  rasgamento  da  folha  da  tal 
combinação  eleitoral. 

Ha  também  aqui  documentos  pelos  quaes  se  prova  que  não 
se  derão  certidões  da  listado  qualificação.  Alista  da  qua- 
lificação estava  em  poder  do  1°  juiz  de  pnz  ;  a  lista  afíixada 
no  coroo  da  igreja  lá  permaneceu  ;  do  secretario  da  presi- 
dência assevero  que  não  se  pedio  certidão  alguma  ;  por 
consequência  não  havia  lista  por  onde  se  fizesse  a  chamada 
na  freguezia  de  Itapicurii-merim. 

Passemos  ã  eleição  do  Baixo-Mearim.  Nesta  freguezia 
deu-se  o  facto  delavrar-sea  acta  da  eleição  clandestina  na 
casa  de  Francisco  Jo>é  Gomes  de  Amorim,  na  praça  da 
villa  ;  este  facto  é  motivado  pelo  subdelegado  por  ter  o  de- 
legado na  véspera  pedido  guardas  nacionaes,  como  já  disse, 
para  guarnecer  a  cadêa  e  o  quartel  durante  aquelle  período, 
cousa  que  já  o  mesmo  subdelegado  havia  feito  na  eleição  de 
St'  embro. 

Ora,  esta  simples  exposição  mostra  o  absurdo  do  motivo 
que  se  tomou ;  porquanto  se  o  facto  de  se  chamar  guardas 
para  guarnecer  a  cadêa  na  véspera  da  eleição  pôde  coa- 
gir 08  votantes  ,  se  com  effeito  coagio  os  votantes  para  não 
irem  á  igreja  matriz,  como  não  os  coagio  para  irem  a  uma 
casa  sita  na  praça  da  igreja  matriz  ? 

Accresce  que  o  dono  dessa  casa,  Francisco  José  Gomes 
ãe  Amorim,  que  servia  de  presidente  da  camará  municipal, 
oflici  u  ao  1°  juiz  de  paz  Fernando  Antonio  Maciel,  dizendo 
que  já  tinha  dado  ordem  ao  secretario  da  camará  Jacintho 
Antonio  Rodrigues  para  mandar  o  livro  e  mais  preparos 
para  a  eleição  ;  e  o  secretario  dizia  que  não  recebeu  esse 
livro  quando  foi  nomeado  para  o  cargo. 

Entretanto  esse  Francisco  José  "Gomes  de  Amorim  é 
quem  nesse  mesmo  dia  presta  sua  casa  paru  o  fabrico  da 
acta  clandestina  ;  e  esse  secretario  é  quem,  como  2o  juiz  de 
paz,  rr  diz  presidente  da  eleição  clandestina,  e  assignu  a 
acta  no  livro  que  declarára  não  haver  recebido. 

Accresce  que  o  próprio  escrivão  do  juiz  de  paz  officiou  ao 
juiz  de  paz  primeiro  votado  dando-se  por  incommodado;  e 
esse  mesmo  escrivão  é  quem  depois  apparece  forjnudo  a 
acta  da  formação  da  mesa  na  casa  dc  Amorim.  Um  eleitor, 
Francirico  Antonio  dos  Anjos,  e  um  supplente  que  nesse  dia 
participarão  ao  1°  juiz  de  paz  que  não  podião  comparecer 


na  assembléa  parochial  por  terem  amanhecido,  doentes,  fi- 
gurão nesse  mesmo  dia  na  tal  duplicata  da  casa  de  Fran- 
cisco José  Gomes  de  Amorim. 

E,  senhores,  o  delegado  da  villa,  Francisco  Raymundo 
Sarmento,  commetteu  violências,  porque  pedio  guardas 
nacionaes  para  guarnecer  o  quartel  e  a  cadêa,  onde 
havia  criminosos  de  morte;  porém  o  subdelegado  que  na 
eleição  de  7"  de  Setembro,  em  que  foi  derrotado,  mandou 
avisar  aos  inspectores  de  quarteirão  para  que  cada  um  del- 
les  trouxesse  seis  apenados,  este  não  commetteu  violências! 
Aqui  estão  suas  próprias  ordens  originaes  ;  para  evitar 
que  elle  mandasse  ajuntar  nova  gente  e  fizesse  barulho  na 
eleição  de  2  de  Novembro,  tomei  a  providencia  que  vou  ex- 
por á  camará. 

O  subdelegado  sabia  muito  bem  que  o  termo  da  villa  de 
Mearim  estava  no  caso  de  ter  delegado,  porque  tinha  juiz 
municipal  substituto,  fôrocivel,  ejury.  Escreveu-me (tenho 
a  carta  delie)  que  era  mais  conveniente  a  creação  da  dele- 
gacia, do  que  deixar  os  subdelegados  desse  município  em 
correspondência  com  o  delegado  de  Vianna. 

Adoptei  a  idéa,  e,  em  conformidade  de  um  decreto  de 
Junho  de  1843,  que  trata  dos  termos  reunidos,  e  que  per- 
mitte  haver  delegados  nos  termos,  embora  reunidos,  em 
que  houver  mais  de  50  j  urados,  creei  essa  delegacia  e  no- 
meei justamente  o  lo  substituto  do  juiz  municipal.  Deste 
modo  ricava  elle  como  que  com  as  azas  aparadas,  porque  o 
delegado  iria  reger  o  quartel  e  a  cadêa,  e  era  autoridade 
superior  a  elle. 

Ora,é  esse  mesmo  subdelegado  quem  se  queixa  de  coacção, 
e  quem  promoveu  o  fabrico  das  eleições  clandestinas.  Elle 
me  escreveu  pedindo  um  destacamento  de  20  praças  de  tro- 
pa de  linha  para  fazer  as  eleições  sem  perturbação  da  ordem 
publica,  e  eu  lhe  neguei  esse  destacamento.  De  sorte  que 
esse  homem  que,  empregando  todos  os  meios,  peideu  a  elei- 
ção de  7  de  Setembro,  queixa-se  de  ter  perdido  a  elei- 
ção de  2  de  Novembro,  e  attribue  isto  ao  delegado,  não  por 
ter  empregado  iguais  meios,  mas  simplesmente  manda- 
do guarnecer  o  quartel  e  a  cadêa,  onde  estavão  criminosos 
de  morte 

Ha  muitos  outros  documentos  em  que  se  prova  a  não  exis- 
tência da  eleição  presidida  pelo  4o  j  uiz  de  paz  do  Alto  Mea- 
rim, pelo  4o  juiz  de  paz  de  Itapicurú-merim,  e  a  factura 
dessa  acta  clandestina  em  casa  de  Amorim  pelo  2°  juiz  de 
paz  de  Mearim. 

Agora  passarei  a  uma  questão  mais  grave  do  que  as  du- 
plicatas ;  porquanto  para  mim  a  questão  das  duplicatas  pa- 
rochiaes  é  simples.  Os  eleitores  das  tres  freguezias  Itapicu- 
rú-merim, Mearim.  e  Alto  Mearim,  que  votarão  no  collegio 
reunido  no  paço  da  camará  municipal  e  derão  seus  votos  ao 
Sr.  Dr  Souza,  forão  nomeados  nas  respectivas  matrizes  em 
mesas  organisadas  pelos  respectivos  corpos  eleitoraes,  em 
reuniões  efíVctuadas  no  dia  designado  e  presididas  pelos  jui- 
zes de  paz  competentes;  os  resultados  forão  publicados 
pela  imprensa,  as  actas  res>ettidas  por  cópia  pelas, mesas 
e  pelas  camarás  municipaes,  authenticadas  competente- 
mente; por  consequência  quaes  outros  individuos,  ainda  que 
fossem  realmente  eleitos,  o  serião  illegalmente  ?  Nas  fregue- 
zias da  Vargem  Grande  e  da  Chapadinha  não  houve  porém 
eleição  alguma. 

Na  da  Vargem  Grande  servia  de  presidente  ca  camará 
municipal  o  subdelegado  Antonio  da  Costa  Araujo,  o  qual, 
recebendo  as  ordens,  somente  as  mandou  para  o  L»  juiz  de 
paz  Joaquim  Francisco  de  Castro  e  Costa  na  véspera  do  dia 
2  de  Novembro  ;  este  juiz  de  paz,  quando  sahi  do  Maranhão 
ainda  era  vivo,  e  por  isso  estranhoi  que  em  um  artigo  de 
jornal  desta  corte  se  odésse  por  morto.  Esse  individuo  morava 
b"  léguas  distante  da  villa  da  Vargem  Grande,  não  podia  dar 
providencias  para  se  fazer  a  eleição  no  dia  2  de  Novembro  ; 
não  havia  convocado  eleitores,  nem  supplentes,  nem  votantes. 
O  2°  juiz  de  paz  Manoel  Tito  de  Moraes  não  fazia  conta  a 
essa  facçãozita  a  que  pertence  o  subdelegado  Antonio  da 
Costa  Araujo,  presidente  interino  da  camará  municipal, 
não  foi  convocado.  Chamarão  alguns  amigos  que  erão  elei- 
tores ou  supplentes  ;  forão  para  a  igreja  matriz  ouvir  a 
missa,  porque  era  domingo ;  retirárão-se  para  a  casa  do 

padre  Leconte         e  o  Sr.  Ferro..  .,  cunhado  ou  primo  do 

Sr.  Sergio,  lhes  apresentou  umas  actas  queelles  assignárão. 
E'  o  próprio  3°  juiz  de  paz  quem  o  declara  em  documento  de 
seu  próprio  punho. 

Na  freguezia  da  Chapadinha  também  não  houve  eleição. 
Alguns  individues  eleitores  e  supplentes,  e  votantes  em 
numero  de  50,  forão  ouvir  a  missa  conventual,  retirârão-se, 
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e  aoparecèrão  depois  umas  actas  fabricadas  a  geito,  tendo 
lo  iSs  em  branco,  nas  quaes  puzerão  os  nomes  de  20 
mdSos  Tô  como  eleitores  e  4  como  supplentes.  A  todos 
forão  < ÍStribmdos  os  votos  de  979  votantes,  cujas  cédulas 
fe  áLm  recebidas  ;  todas  as  votações  acabão  em  dezenas, 
nenhuma  em  unidades,  excepto  uma,  porque  erao  precisas 
qua troTnidadespara  ^«^^SÍ 
979  listas  por  16  nomes.  E,  meus  senhores,  votarão  979  ci 
dadão-  como  se  diz,  e  apparecem  apenas  4  supplentes  !  A 
SliSe  dessa  freguezia  é  tal  que  já  na  e  eiçao  passada 
fe^sfraente  tres  supplf ntes  ;  e  que  nesta  legislatura  como 
na  lJSurapassiía  apparecem  sômente  seis  indivíduos 
votadfs  nlra  juizes  de  paz,  recebendo-se  esses  centenares 
de  Ustas!  o  que  bem  cJprova  os  **^£™*™^m 
severa  que  ali  a  eleição  foi  sempre  uma  hcçao,  nunca  hou- 

VeVou  Apresentar  a  tal  acta,  q^e  a  camará  me  permitirá 
eme  a  chame  nariz  de  cera,  porque  com  ella  se  pode  fazer  o 
que  «e  qS  ;  com  ella  se  pôde  nomear  eleitores  a  quem  se 
nuizí  Me  foi  remettida  pela  camará  municipal  da  Vargem 
Grande,  e  eu  a  enviei  ao  governo  para  ser  presente  á  cama- 

^oÍ&T^™**,*  -tá  aqni  porque  ed 
gindo  eu  que  ella  me  remettesse  cópia  authentica  da,  actas 
dessa  eleição,  para  ser  transmittida,  na  conformidade  da 
lei  ao  mSrio  do  império,  afim  de  ser  trazida  ao  conhe- 
cimento da  camará  dos  Srs.  deputados,  a  camará  mu- 
nicipal, entendendo  que  a  falsificação  so  podia  ser  co- 
nhecida visualmente,  julgou  do  seu  dever  f  mr  oW 

Eis-aqui  a  acta  {mostrando  o  livro) ;  com  esta  acta  &e  pode 
fazer  16  eleitores  e  4  supplentes  a  quaesquer  indivíduos 
como  disse  ;  a  letra  dos  dons  nomes  parece  diversa  a  tinta 
também,  todos  têm  votos  que  acabao  em  dezenas  nao  ob- 
síínte  ser  a  votação  decrescente  ;  de  sorte  que  desses  979 
cidadãos  não  houve  nenhum  que  divergisse  dos ?°  ™m^' 
16  para  eleitores  e4  para  supplentes,  sendo  votados  com 
votação  decrescente.  Comprehendo  bem  que,  quando  dons 
partidos  se  batem,  as  votações  são  cerradas,  um  pode  ter  500 
votos  por  ter  tido  500  listas,  e  o  outro  400;  mas  quando  e  um 
partido  só  e  a  votação  começa  por  900  e  acaba  por  700  ou  600 
sempre  Analisando  por  dezenas,  sem  haver  uma  unidade,  é 
realmente  uma  raridade,  e  mais  raridade  haver  somente  3 
supolentes.  ,  .  , 

Emfim,  senhores,  esta  freguezia  nao  tem  mais  de  tres 
mil  habitantes  e  tem  qualificados  mil  cento  e  vinte  e  dous 
votantes  ;  e  esse  individuo  que  se  diz  o  potentado  de  lá,  que 
é  cunhado  ou  primo  do  Sr.  José  Sergio  Ferreira,  querendo 
representar  á  camará  dos  Srs.  deputados,  achou  no  meio  de 
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tão  grande  numero  de  votantes  apenas 
em  grande  parte  assignárão  a  rogo. 

Já  um  meu  antecessor  me  havia  dito  o  que  era  essa  ire- 
guezia.  Sobre  ella  até  me  contárão  o  seguinte  facto,  talvez 
em  ar  de  aneedota  :  que  os  eleitores  erão  pessoas  que  nao 
existiáo;  para  se  ter  sempre  votos  seguros  baptisavao-se  al- 
guns vaqueiros  com  esses  nomes,  e  os  votos  erao  certos- 
Não  diiei  que  se  tenha  feito  tanto  assim  ;  mas  esses  eleito- 
res que  um  nobre  membro  da  commissão  dá  como  singelos 
ereaes,  não  são  duplicados  é  verdade,  mas  tenho  em  mao 
documentos  officiaes  para  provar  que  não  forão  eleitos  em 
tempo  algum . 

Passarei  agora  a  ler  os  documentos  que  provao  a  nao 
existência  do!  eleitores  da  Vargem  Grande  e  da  Chapa- 
dinha.  '  ,  « 

A  camará  municipal  da  Villa  da  Vargem  Grande  dmgio- 
me  este  officio  acompanhando  uma  representação  documen- 
tada que  passo  a  ler.  (Lê.) 

Segue-se  a  justificação  contendo  itens  semelhantes 
depoimento  de  20  pessoas  notáveis  do  lugar. 

O  Sr.  Frainco  de  Almkida  :  —  Excellente3  documentos . 

O  Sr.  Crlz  Machado  :  ~  Se  as  pessoas  melhores  do  lugar 
nada  significão,  muito  menos  podem  significaras  que  estão 
distantes  centenares  de  léguas,  e  que  nada  presenciárão. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  -  Digo  só  que  são  excellentes 
documentos ! 

O  Sr.  C*u4  Machado  :  —  Estes  documentos  sendo  lidos 
hão  de  ser  muito  apreciados,  porque  contão  muito  lucida- 
mente como  estas  cousas  ali  tiverão  lugar  ;  são  documentos 
de  muita  importância. 

O  Sr  Fram  o  de  Almeida  :— E  merecem. muita  confiança 
dc  V.  Ex. 
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O  Sr.  Crlz  Machado  :  —  Completa  confiança ;  e  se  nas  pa- 
lavras do  nobre  deputado  ha  alguma  insinuação,  como  que- 
rendo dar  a  entender  que  provoquei  estes  documentos,  de- 
claro que  está  enganado.  Tenho  consciência  dos  meus 
actos ;  e  se  eu  mandasse  proceder  a  um  inquérito,  como  fez 
o  meu  honrado  collega  o  Sr.  Dr.  Paes  Barreto  na  província 
do  Ceará  sobre  procedimentos  eleitoraes,  o  diria  franca- 
mente. Não  provoquei  estes  documentos  ;  mas  quando  os 
provocasse,  teria  dado  mais  uma  prova  de  haver  cumprido 
o  meu  dever. 

O  Sr.  Viriato  :—  Apoiado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Eu  quero  provar  agora  que  na 
acta  do  supposto  collegio  de  Itapicurú-merim  existem  pelo 
menos  cinco  nomes  de  pessoas  que  não  se  prestarão  a  essa 
fraude,  a  essa  falsidade. 

Sabia  eu  bem  que  um  dos  suppostos  eleitores  cia  Vargem 
Grande,  o  Sr.  Antonio  Franco  Pereira,  não  podia  ter  assig- 
nado  a  acta  do  eollegio,  porque  o  Sr.  Dr.  Antonio  Barros  de 
Vasconcellos,  juiz  de  direito  da  comarca  de  Itapicurú-mernn, 
em  conversa  me  disse  que  no  dia  3  de  Dezembro  o  dito  Anto- 
nio Franco  Pereira  passára  pela  villa  da  Vargem  Grande, 
e  então  não  podia  elle  ter  assignado  nesse  dia  a  acta  do 
supposto  collegio  eleitoral  de  Itapicurú-merim,  que  fica  «a 
distancia  de  14  léguas.  m  . 

Mandei  portanto  averiguar  este  ponto  pelo  juiz  mu- 
nicipal, o  qual,  entendendo-se  com  algumas  pessoas  das  que 
figuravão  na  acta  do  collegio,  fez-lhes  ver  esta  circunstan- 
cia, e  ellas  responderão  pela  maneira  que  daqui  a  pouco 
hei  de  ler.  . 

Uma  dessas  pessoas  que  se  dá  como  mesario  aesse  collegio 
é  o  primeiro  que  escreve  e  assigna  um  documento  decla- 
rando que  não  tinha  tido  parte  alguma  em  semelhante 
fraude  /outra,  que  é  o  vigário  da  freguezia,  o  padre  Leconte, 
também  pelo  seu  próprio  punho  escreve  e  assigna  uma  de- 
claração perante  o  juiz  municipal,  de  que  elle  não  ti- 
nha autorisado  a  individuo  algum  a  assignar  a  acta  de 
semelhante  collegio,  que  aquillo  era  uma  fraude  ;  outros 
dous  cidadãos  que  figurão  como  eleitores  nessa  acta  fizerão 
igual  declaração  ;  e  ainda  um  outro,  respondendo  a  urna 
carta  do  Sr.  Dr.  Gaioso,  faz  idêntica  declaração.  Ha  por- 
tanto, pelo  menos,  cinco  firmas  falsas  em  semelhante  acta; 
os1  próprios  declarárão  que  a  não  assignárão,  e  reclamarão 
contra  tal  fraude. 

Lerei  alguns  desses  documentos,  para  que  a  camará  co- 
nheça como  a  arte  de  fabricar  actas  falsas  jjstá  tão  apurada 
em  alguns  lugares  da  província  do  Maranhão.  (Lê.) 

Este  Sr.  Francisco  Saturnino  Fragoso  está  no  supposto 
collegio  como  mesario,  e  o  seu  nome  representa  como  as- 
signado na  acta.  , 

O  segundo  documento  é  do  vjgano  da  Vargem  Grcne, 
que  diz  assim.  (Lê.) 

O  mesmo  vigário  Pacova  prestou-se  a  fazer  a  oração, 
como  parodio  da  freguezia,  para  o  collegio  legitimo,  e  este 
vigário  padre  Leconte  prestou-se  a  dizer  a  missa  para  o 
mesmo  collegio ;  entretanto  o  seu  nome  figura  na  acta  do 
supposto  collegio ! 
Temos  um  termo  de  declaração.  (Lê.) 
Um  outro  eleitor  responde  a  uma  carta  nestes  termos. 
(Lê.) 

Êu  ainda  tinha  mais  papeis  a  ler;  porém  não  os  lerei 
para  não  cansar  a  paciência  da  camará;  dirigirei  a  minha 
attenção  para  uma  representação  que  agora  se  apresenta 
por  parte  do  Sr.  José  Sergio  Ferreira. 

Esta  justificação  é  toda  contradictoria,  e  além  disto  nao 
tem  authenticidade  alguma.  Eu  não  conheço  a  letra  de 
nenhuma  das  pessoas  assignadas,  apenas  a  do  Sr.  Ftosa  :;:e 
parece  semelhante.  _ 

Lidos  os  depoimentos  que  não  forão  publicados,  e  apenas 
citados,  ver-se-ha  que  existe  completa  discordância  entra 
elles.  Começa-se  dizendo  que  não  houve  votação  real  no 
collegio  legitimo  ;  os  doponentes  não  concordão  senão  neste 
circumstancia  :  —  Que  houve  uma  combinação ;  —  mas 
quem  se  serve  desta  justificação  diz  que  nesse  collegio  os 
votos  forão  divididos.. 

Ora,  só  esta  ídéa  mostra  que  a  justificação  não  tem  valor 
alo-um,  porque  dos  53  eleitores  reunidos  em  Itapicurú-merma 
o  Sr  Dr.  Souza  teve  50  votos;  portanto  aonde  está  a  divisão? 

!  O  Sr.  Dr.  Gaioso  teve  nesse  collegio  37  votos  para  sup- 
plente,  e  isto  porque  13  eleitores  sustentárao  seuscomp/o- 

j  rnissos  para  com  o  Sr.  tenente-coronle  Serra ;  logo,  nao  b  311- 

,  ve  divisão  alguma. 
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A  combinação  de  que  se  faila,  só  posso  entendê-la  se  se 
refere  ao  facto  de  tomar-se  os  votos  em  separado  desses  5 
eleitores. 

Assim,  meus  senhores,  dos  depoimentos  dessa  justifica- 
ção não  se  couclue  cousa  alguma. 

Tinha  muita  cousa  a  dizer,  muitos  documeTitos  e  obser- 
vações a  apresentar,  què  bem  attendidos  demonstiarião  a 
legitimidade  de  todos  os  eleitores  reunidos  em  collegio  no 
paço  da  camará  municipal,  e  a  falsidade  de  todos  os  eleito- 
res desse  supposto  collegio,  com  excepção  de  9  de  Coroatá 
e  2  de  Anajatuba,  que  se  separarão  dos  seus  companheiros, 
sendo  portanto  os  únicos  legaes  no  tal  denominado^  collegio. 

A  argumentação  do  nobre  membro  da  commissão  que 
dissentio  da  maioria  delia  não  pôde  ser  aceita. 

Se  o  Sr.  Dr.  Gomes  de  Souza  tem  só  10  votos  singelos,  e 
o  Sr.  Dr.  Sergio  tem  39  singelos  ,  o  numero  de  singelos 
não  pôde  influir  para  validar  ou  invalidar  uma  eleição.  O 
Sr.  Dr.  Gomes  de  Souza  teve  53  votos  nos  dous  collegios  le- 
gítimos ;  o  Sr.  Dr.  Sergio  apenas  teve  15  eleitores  legítimos. 

O  facto  de  apresentar  maior  numero  ^  de  eleitores  singe- 
los resulta  de  que  não  tendo  havido  eleição  nas  freguezias 
de  Vargem  Grande  e  Chapadinha,  o  Sr.  Ferro,  cunhado 
do  Sr.  Dr.  José  Sergio  Ferreira,  e  outros  amigos  seus  fi- 
zerão  apparecer  actas  de  eleições  clandestinas  em  ambas  as 
freguezias. 

Se  por  ventura  o  numero  das  duplicatas  pudesse  nullifi- 
car  uma  eleição,  então  não  haveria  mais  eleição  alguma  se- 
gura, bastaria  que  uma  pessoa  mal  intencionada  íizesseou 
aconselhasse  duplicatas  em  todas  as  freguezias. 

Não  entrarei  na  historia  da  influencia  de  cada  individuo, 
nem  também  nas  das  candidaturas  ;  reservarei  alguma 
cousa  que  tenho  a  dizer  a  tal  respeito  para  quando  fôr  pro- 
vocado, para  quando  tenha  novamente  a  palavra  ;  porém 
não  posso  deixar  de  expor  a  razão  por  que  dei  aquella  res- 
posta ao  Sr.  Ferro,  única  carta  que  se  apresenta  assignada 
por  mim  sobre  eleições  deste  districto. 

Antes  de  apparecerem  essas  actas  clandestinas,  de  al- 
gumas das  quaes  ninguém  teve  noticia,  não  havia  uma 
pessoa  única  no  Maranhão  que  soubesse  que  o  Sr.  Dr.  Sergio 
passou  por  candidato  da  presidência,  e  inculcando-se  como 
tal  pude  obter  no  collegio  de  Tutoya  os  votos  de  4  eleitores 
da  freguezia  de  S.  Bernardo.  Lerei  esta  carta. 

«  Illm.  Sr.  tenente-coronel  Antonio  Pires  Ferreira.  — 
Brejo,  16  de  Novembro  de  1856.  —  Tenho  presente  a 
sua  carta  sem  data  em  resposta  á  que  a  V.  S.  dirigi 
da  capital.  Por  ella  vejo  que  V.  S.  está- disposto  a 
votar  na  chapa  governista.  Devo  porém  dizer-lhe  que 
o  actual  administrador  não  apresenta  individuo  algum 
para  deputado,  porque  diz  elle  que  não  quer  impor, 
embora  deseje  que  saião  de  preferencia  eleitos  os  seus 
amigos,  e  aquellesqueapoião  a  sua  administração.  Ninguém 
está  pois  em  mais  contacto  e  relações  com  elle  do  que  eu,  e  tanto 
que  a  seu  pedido  é  que  aqui  estou  arranjando  os  negócios 
deste  circulo.  A'  vista  do  exposto  e  do  que  me  diz,  conto  que 
V.  S.  não  só  terá  a  bondade  de  dar-me  o  seu  voto,  como  de 
obter-me  dos  demais  eleitores  do  seu  collegio.  Espero  que 
V.S.,  em  quem  tanto  tenho  sempre  coníiado,se  não  recusará 
a  prestar-me  este  favor,  quando  pela  primeira  vez  o  occupo. 
— Sou,  de  V.  S.  etc, — José  Sergio  Ferreira.  > 

Era  portanto  o  Sr.  Dr.  Sergio  meu  candidato  sem  eu 
O  saber.  (Riso.) 

Esse  Sr.  Ferro,  cunhado  do  Sr.  Dr.  Sergio,  esperan- 
do que  eu  protegesse  a  candidatura  do  seu  parente, 
qualilicava-me  de  regenerador  da  liberdade  eleitoral,  con- 
siderava-me  como  um  semi-deos  que  apparecêra  no  Ma- 
ranhão ;  mas  desde  que  lhe  respondi  dizendo  que  não  inter- 
viria na  eleição,  tornei-me  para  elle  um  régulo,  um  oppres- 
sor  da  população  daquelles  lugares,  um  inimigo  das  liber- 
dade» publicas.  Em  um  tyranno  se  tinha  tranformado  repen- 
tinamente aquelle  que  até  depois  da  eleição  primaria  de 
Itapicurú-merim,  isto  é,  até  16  de  Novembro,  era  um  heróe 
para  com  o  Sr.  Ferro. 

A  hora  está  excedida,  a  camará  cansada,  tenho  muito 
ainda  que  dizer,  reservo-me  para  outra  oceasião,  e  ponho 
termo  ao  meu  discurso. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Lcvanta-se  a  sessão. 


Cessão  em  1©  de  Maio. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  It  AEPENDV. 

Summario.  —  Expediente.  —  Apresentação  de  requerimentos. 
—  Ordem  do  dia.  < —  Eleição  do  Maranhão.  Discurso  do 
Sr.  Franco  de  Almeida. 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  e  achando-se  presentes 
os  Srs.  Franco  de  Almeida, Machado,  Cunha  Mattos,  Gavião 
Peixoto,  Costa  Pinto,  Silveira  Lobo,  Cerqueira  Leite,  Gon- 
çalves da  Silva,  Tobias  Leite,  André  Bastos,  Ferraz  da  Luz, 
Martinho,  Azevedo  Paiva,  Paes  Barreto,  Augusto  de  Oliveira, 
Pereira  Pinto,  Landulpho,  Mendes  da  Costa,  Miguel  de 
Araujo,  Sá  e  Albuquerque,  Paranaguá,  Silvino,  Tiliela 
Tavares,  Souza  Leão,  Candido  Mendes,  Fiusa,  Nebias, 
Fernandes  Vieira,  Benevides,  Pedro  Muniz,  Diogo  Ve- 
lho, Flávio,  Viriato,  Silva  Miranda,  Salathiel,  barão  de 
Camaragibe,  Rego  Bairos,  Madureira,  Pinto  de  Campos, 
Carrão,  visconde  de  Baependy,  Augusto  Corrêa  ,  Sergio 
Macedo,  Sampaio  Vianna,  Baptista  Monteiro,  Antunes 
de  Campos  ,  Alcantara  Machado,  Luiz  Carlos,  Aguiar, 
Hermógenes,  Lima  e  Silva,  Barros  Pimentel,  e  Pacheco, 
abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão,  comparecem  os  Srs.  Toscano 
Barreto,  Dias  Vieira,  Azevedo,  Delphino  de  Almeida,  Ca- 
lheiros, Barbosa,  Cruz  Machado,  Pinto  de  Mendonça,  Salles 
Torres-liomem,  Pereira  Franco,  Paranhos,  Fernandes  da 
Cunha,  Fausto,  Araujo  Lima,  Bezerra  Cavalcanti,  Athai- 
de,  barão  de  Maná,  Belisário,  barão  de  S.  Bento,  Innocen- 
cio  Pederneiras,  Paulino,  e  Costa  Moreira. 

O  Sr.  Io  Secretarso  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Requerimento  de  Braulino  Candido  Mendes,  estudante  do 
3°  anno  da  faculdade  de  direito  do  Recife,  pedindo,  pelas 
razões  que  expõe,  ser  admittido  a  fazer  acto  do  4o  anno. — 
A'  commissão  deinstrucção  publica. 

Outro  dos  administradores  da  obra  da  matriz  da  villa  de 
S.  Bento  de  Tamanduá  (Minas-Geraes),  pedindo  a  concessão 
dé  duas  loterias  a  beneficio  da  mesma  obra. — A'  commissão 
de  fazenda. 

São  lidos,  entrão  em  discussão,  e  sem  debate  approvados, 

ns  seguintes  pareceres : 

€  A'  commissão  de  constituição  e  poderes  foi  presente  o 
officio  do  Sr.  deputado  -Joaquim  José  Teixeira  Leite,  em 
que  pede  licença  a  esta  augusta  camará  para  ir  á  Europa  ; 
sendo  attendiveis  os  motivos  que  o  mesmo  Sr.  deputado 
allega,  é  a  commissão  de  parecer  que  se  lhe  conceda  a  li- 
cença pedida. 

«  Paço  da  camará  dos  Srs.  deputados,  15  de  Maio  de  1857. 
— J.  J.  Pacheco. — A.  C.  da  Cruz  Machado. — /.  B.  Madureira.» 

«  O  major  do  corpo  municipal  permanente  da  corte  José 
Maria  Rabello  pede  que  se  lhe  mande  dar  uma  gratificação, 
attenta  a  insufficiencia  dos  seus  vencimentos,  e  a  despropor- 
ção em  que  se  achão  os  mesmos  com  os  que  percebem  os 
demais  officiaes  daquelle  corpo,  e  os  majores  do  exercito. 

«  A  2a  commissão  de  orçamento, para  interpor  o  seu  pa- 
recer a  semelhante  respeito,  precisa  que  se  ouça  ao  governo, 
e  o  requer. 

<  Sala  das  commissões,  16  de  Maio  de  1857. —  Cunha  Pa- 

ranagud, —  Costa  Pinto.  > 

APRESENTAÇÃO  »E  REQUERIMENTOS. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :  —  Em  oceasião  opportuna,  Sr.  pre- 
sidente, pretendo  chamar  as  vistas  do  governo  para  o  estado 
excepcional  em  que  se  acha  a  provincia  do  Espirito  Santo, 
que  tenho  a  honra  de  representar  nesta  casa ;  pretendo  mos- 
trar então  que  até  o  presente  essa  provincia  tem  estado  des- 
bordada daquella  séria  attenção  que  á  alta  administração 
publica  devem  merecer  as  províncias  em  geral.,  e  mórmen- 
te  as  províncias  pequenas;  sendo  seus  interesses  abandona- 
dos ás  pretenções  exageradas  de  algumas  influencias  que 
se  considerão  com  domínio  exclusivo  sobre  aquella  parte  do 
império. 

Como  representante  da  provincia  do  Espirito  Santo,  cor- 
re-me  o  dever  de  assigualar  os  males  e  o  atraso  que  a  aihi- 
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gem  ;  males,  e  atraso  devidos  em  máxima  parte  á  dominação 
Ixcentrica  das  influencias  de  que  f alio . 
'  Para  desenvolver  o  meu  pensamento  necessuo  pedir  ao 
c-overno  algumas  informações  a  esse  respeito.  Elias  constao 
?os  requerimentos  que  vou  enviar  á  mesa. 

E  como,  Sr.  presidente,  a  província  do  Espirito  Santo  hon- 
rou na  presente  legislatura  cora  o  seu  mandato  a  um  cida- 
So  oual  eu  sou,  sem  as  necessárias  habilitações  hião  apoia- 
Sanara  desempenha-lo  convenientemente,  desde  já  invoco 
o  concurso  das  grandes  deputações,  sempre  que  houver  de 
solicitar  quaesquer  providencias  e  mediaas  tendentes  ao  be- 
neficio da  mesma  província.  .,  ,  , 

As  grandes  deputações,  Sr.  presidente,  tem  o  dever  de 
auxiliar  as  pequenas  deputações  (apoiados)  não  so  por  gene- 
rosidade, senão  por  patriotismo.  {Apoiados.)  Por  generosida- 
de porque,  attenta  a  viciosa  divisão  territorial  do  império 
(aioiadas),  não  é  justo  que  as  províncias  pequena^ hquem 
privadas  das  vantagens  que  em  geral  a  todas  sao  aevidas, 
^ela  mingoada  influencia  com  que  possa  pesar  na  balança 
dos  neo-ocios  públicos  o  exiguo  numero  dos  seus  deputados. 
■  E  por  patriotismo,  porque,  senhores,  nós  nao  somos  ex- 
clusivamente deputados  dalocalidade  que  nos  honrou  com  os 
seus  suffragios ;  somos  também  representantes  cia  nação  e 
como  taes  interessados  no  bem-ser  e  prosperidade  de  todas 
as  províncias.  (Apoiados.)  _ 

Neste  empenho,  me  dirijo  especialmente  as  deputações  de 
Minas,  Bahia  e  Rio  de  Janeiro.  Estas  províncias  tem  inte- 
resses recíprocos  e  immediatos  no  adiantamento  daquella  que 
tenho  a  honra  do  representar  (apoiado-^  ;  e  assim  espero 
que  não  será  em  vão  o  appello  que  lhes  faço. 

As  informações  que  peço  nos  requerimentos  que  mando 
á  mesa  tenderão  a  lançar  alguma  luz  sobre  os  negócios  da 
província  do  Espirito  Santo  ;  e  servirão  para  desenvolver, 
Somo  disse,  o  meu  pensamento,  quando  tiver  ae  me  occupar 
com  elles  em  occasião  própria. 

Lem-se,  e  postos  a  votos  são  approvados,  os  seguintes  re  • 
querimentos : 

«  Requeiro  que  se  peça,  pelo  ministério  da  justiça,  a 
seguinte  informação :  ■  , 

1  Quaes  os  fundamentos  que  teve  o  vice-presidente  da 
província  do  Espirito  Santo  para  invalidar  a  creaçao  de  um 
fòro  criminal  e  civil  na  villa  de  Santa  Cruz,  pertencente  ao 
termo  da  Serra,  demittindo  simultaneamente  aos  seis  sup- 
plentes  do  juizo  municipal,  ao  delegado,  subdelegado  e  aos 
seus  respectivos  substitutos,  contra  as  disposições  do  de- 
creto n.  649-  de  21  de  Novembro  de  1849.—  Pereira  Pmío<  > 
«  Que  se  peção,  pelo  ministério  do  império,  as  seguintes 
informações:  .  .,  ' ,  , 

«  Se  se  acha  completa  a  lista  dos  vice-presidentes  da  pr©- 
vincia  do  Espirito  Santo. 

<  A  data  das  nomeações  dos  que  actualmente  existem. 
«  Se  tem  havido  reclamações  ou  propostas  da  parte  de 
alguns  presidentes  relativamente  á  necessidade  da  nomea- 
ção de  vice-presidente.— Salva  a  redacção,  16  de  Maio  de 
1357. —A.  Pereira  Pinto.  > 

ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO   DO  MARANHÃO. 

(4o  districto.] 


Continúa  a  discussão  adiada  do  parecer  da  commissão  de 
poderes,  com  a  emenda  apoiada  sobre  esta  eleição. 

E'  igualmente  apoiada  e  entra  em  discussão  a  seguinte 
emenda : 

«  Se  não  forem  annulladas  as  eleições  do  4o  districto 
eleitoral  do  Maranhão,  proponho  :  Que  sejão  approvadas  as 
eleições  primarias  das  freguezias  da  Vargem  Grande,  e 
Chapadinha,  e  apurados  os  votos  dos  respectivos  eleitores 
com  os  dos  eleitores  das  freguezias  deCoroatá  e  Anajatuba, 
que  funecionárão  no  collegio  eleitoral  da  villa  de  Itapicurú- 
merim,  presidido  pelo  coronel  Antonio  Bernardino  Ferreira 
Coelho.— Candido  Mendes.  > 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:— Sr.  presidente,  não  posso 
deixar  de  tomar  pai  te  na  discussão  do  parecer  acerca  da 
eleição  do  4o  districto  eleitoral  de  Maranhão  por  muitas 
considerações.  Antes  de  tudo,  tendo  a  honra  de  possuir  um 
assento  nesta  assembléa,  devendo  a  minha  eleição  á  provín- 
cia do  Pará.  onde,  creio,  as  eleições  costumão  correr  pláci- 
das e  regulares,  sem  que  com  isto  eu  pretenda  offender  a 
qualquer  outra  província  do  império;  estando  convencido  de 


que,  apezar  de  representar  especialmente  uma  província, 
corre-meodever  de  entrar  na  indagação  dos  objectos  que 
dizem  respeito  a  outras;  observando  que  a  província  ao  Ma- 
ranhão não  deu  para  a  presente  legislatura  um  so  dos  seus 
dignos  filhos  (sem  injuriar  a  nenhum  dos  outros)  que  se 
acl-avão  libados  em  opposição  á  administração  do  nobre  de- 
putado qu?  hontem  me  precedeu  nesta  tribuna,  os  quaes 
ter  ião  toda  a  facilidade,  disposição  de  todos  os  recursos  pre- 
cisos, como  os  illustres  deputados  quetmhao  por  si  os  actos 
dessa  mesma  administração,  com  que  me  pretendo  occupar 
em  relação  ás  eleições  do  4«  districto  eleitoral  daquel  a  pr  o- 
víncia ;  tendo,  quando  me  achava  ainda  no  Para,  declarado 
aos  que  se  achavão  fora  das  graças  do  poder  provincial,  aos 
que  forão  excluídos  das  eleições,  aos  que  merecerão  as  iras 
do  nobre  deputado  que  me  precedeu,  quando  presidente  da 
província  do  Maranhão,  que  podião  contar  nao  só  com 
rainha  penna  naquella  província,  como  com  minha  voz 
no  parlamento;  tendo,  além  disto,  senhores,  desde  que 
começámos  os  nossos  trabalhos,  ainda  os  preparatórios, 
visto  o  nobre  deputado  desejar,  pedir,  rogar  que  se  .ra- 
tasse da  sua  presidência,  para  ter  occasião  de^defen- 
der-se,  e  convencer  a  casa  e  o  paiz  de  que  havia  mar- 
chado com  a  lei  e  com  o  direito ;  observando  mesmo 
esses  desejos  no  seu  orneio  dirigido  ao  governo  imperial  em 
18  de  Fevereiro,  pois  dizia  ahi  que  o  que  mais  ambicionava 
era  ter  nesta  casa  occasião  de  pulverisar  seus  adversários, 
isto  é,  de  refutar  as  censuras  que,  no  entender  do  nobre 
deputado,  não  erão  merecidas,  erão  mesmo  calummosas  ; 
tendo  esta  camará  observado  ainda  que  eu  tinha  contra- 
indo a  obrigação,  quando  ao  nobre  deputado  pelo  Serro 
dei  o  aparte  protestando  que  havia  de  tratar  da  sua  admi- 
nistração :  ha  de  me  desculpar  de  tomar  algum  tempo  nesta 

dlT não°ser  isto,  conhecendo  a  fraqueza  da  minha  intelli- 
o-encia  (não  apoiados),  conhecendo  quão  fracos  e  diminutos 
são  cs  recursos  de  que  posso  dispor,  e  que  apenas  sou  auxi- 
liado pela  intima  convicção  que  tenho  de  que  vou  fa  ar 
conforme  os  dictames  da  verdadeira  moral,  da  razão,  da  jus- 
tiça, de  certo  que  não  tomaria  o  tempo  á  casa,  quando  a 
outros  com  mais  habilitações,  com  mais  predicados,  cabe 
entrar  nas  discussões.  .  .n^*.aa0  a 

Mas  como  não  se  attende  somente  a  nossa  vontade,  e 
preciso  deixar  de  parte  todo  o  acanhamento,  e  P^isoes- 
queeer-me  de  mim  mesmo,  para  só  tratar  do  que  e  do  meu 
dever,  apresentando  perante  a  augusta  camará  dos  brs. 
representantes  da  nação  todos  os  documentos  que ^ompro- 
vão  quantas  arbitrariedades  forao  praticadas  pele .  nobre 
deputado  quando  presidente  da  província  do  Maranhão, 
quando  essa  província  teve  a  infelicidade  de  o  ter  por  seu 
Administrador.  (Nao  apoiados  dos  deputados  ^  Marani^ 

Sr.  presidente,  pretendo  provar  que  foi  uma  infelicidade 
para  o  Maranhão  a  influencia  maligna  dessa  adminis- 
tração.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  senhor  vio  as  cousas  por  um 
óculo  de  alcance. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—....  dessa  administração  que 
tem  concorrido  para  que  se  faça  a  respeito  dessa  província 
um  juizo  que  por  certo  ella  não  merece. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :—  Não  confunda  a  província  do 
Maranhão  com  meia  dúzia  de  desordeiros. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E  admira  realmente  que  os 
nobres  deputados  pelo  Maranhão  se  achem  ligados,  íaçao 
écho  com  o  mesmo  ex-presidente  daquella  província,  quan- 
do elle  se  tem  feito  cargo  de  declarar  que  aquella  província 
a<»  acha  em  estado  de  perfeita  corrupção  ! 
O  Sr.  Viriato  :  —  Por  ahi  não  vai  bem. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  Eu  peço  toda  a  calma  nesta 
discussão.  Se  não  tenho  razão,  se  os  nobres  deputados  tem 
meios  á  sua  disposição  de  esmagar  o  orador  que  tem  a  honra 
de  se  dirigir  neste  momento  á  casa.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  província  toda  não  se  compõe 
de  fabricadores  de  actas  falsas. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—....  seosnobres  deputados  en- 
tendem que  tudo  quanto  digo  não  tem  valor  algum,  estão 
no  seu  direito  pedindo  a  palavra  depois,  e  pulverisando-me. 
Peco  aos  nobres  deputados  que  me  ouçao ;  que  nao  me  ar- 
rastem para  discussões  que  não  desejo,  na  certeza  de  que 
guardarei  todas  as  conveniências.  Estimarei  mesmo  que  os 
nobres  deputados  sejão  os  primeiros  a  chamar-me  a  ordem 
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quando  me  afaste  dos  dictames  de  cortezia  e  urbanidade,  de 
todas  as  regras  que  devem  ser  attendidas  nesta  e  em  todas 
as  discussões  importantes. 

Mas  não  se  confundão  as  cousas,  não  se  queira  que  um 
orador  que  tem  de  profligar  actos  que  na  sua  opinião  são  al- 
tamente reprovados  por  todos  os  princípios,  use  de  palavras 
que  não  signifiquem  o  que  se  quer  que  signifiquem.  Por 
conseguinte  é  preciso  que  tenhão  paciência,  e  que  não  es- 
maguem a  fraqueza  do  orador,  que  necessita  de  toda  a  beni- 
gnidade. 

A  camará  ouvio  com  profundo  silencio  o  segundo  orador 
que  li  ontem  fallou  nesta  questão,  o  nobre  deputado  pelo 
alto  sertão  do  Maranbão,  sustentando  o  parecer  da commis-  j 
são  ;  mas  abstrahindo  das  considerações  moraes  que  enten- 
deu necessário  apresentar  ;  abstrahindo  desse  nariz  de  cera, 
notoriedade  publica,  que  chamara  em  seu  auxilio  para  armar 
a  presidência  da  sua  província  com  o  poder  discricionário 
de  ligar  e  desligar,  de  fazer  e  desfazer  eleitores,  nada  apre- 
sentou que  me  colloque  na  obrigação  de  refutar. 

O  Sr.  Cr.cz  Machado:- -Ha  de  definir  o  que  é  eleitor. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :~Não  ouvi  a  leitura  de  um 
só  documento,  não  vi  que  se  apresentasse  mesmo  documen- 
to algum,  ainda  não  lido,  que  não  estivesse  na  commissão, 
e  que  delle  não  tratasse  ella.  Por  conseguinte,  occupando- 
me  eu  da  questão,  e  respondendo  ao  nobre  deputado  pelo 
Serro  que  me  precedeu,  e  ao  parecer  da  commissão,  terei 
occasião  de  apresentar  algumas  considerações  ao  discurso 
do  nobre  deputado  pelo  Maranhão. 

Entretanto  não  posso  deixar  desapercebido  que  se  apre- 
sentasse á  consideração  da  camará  o  exame  das  habilitações 
dos  candidatos  que  tinhão  pleiteado  a  eleição  do  4o  districto 
eleitoral  de  que  se  trata.  Estou  muito  longe,  pois  é  meu 
costume  curvar-me  á  intelligencia  e  ao  saber,  de  pôr  em 
duvida  o  merecimento  do  Sr.  Dr.  Souza  a  um  assento  nesta 
casa.  Entendo  que  è  a  intelligencia  que  deve  governar  o 
mundo  ;  entendo  que  a  razão  é  o  poder  que  nos  deve  curvar, 
c  por  conseguinte  não  podia  offerecer  considerações  que  não 
fossem  todas  muito  lisongeiras  para  o  Sr.  Dr.  Souza. 

Mas  não  posso  esquecer-me  que  um  outro  candidato  ha- 
fia  que  se  apresentara  pleiteando  essa  eleição,  que  também 
merece  todos  os  respeitos,  que  é  homem  conhecido  no  paiz, 
e  cidadão  cujas  habilitações,  cuja  probidade  os  nobres  de- 
putados pelo  Maranhão  não  me  podem  contestar  ;  é  o  Sr. 
Dr.  Fabio  Alexandrino  de  Carvalho  Reis.  (Apoiados.)  Este 
cidadão,  diga-se  o  que  se  quizer,  foi  combatido,  foi  lançado 
fõra  da_  luta  eleitoral  pelo  nobre  deputado  que  acaba  de 
r-er  presidente  da  província  do  Maranhão. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  preciso  provar  ;  nada  de 
declamações. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Eu  o  farei :  estou  acostumado 
a  profligar,  com  a  minha  responsabilidade,  actos  que  não 
devem  merecer  apoio  em  parte  alguma,  e  muito  menos  nesta 
casa. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Em  seu  periódico. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Honro-me  muito  de 
ser  jornalista,  principalmente  quando  essa  profissão  me 
deu  occasião  de  profligar  os  actos  do  nobre  deputado  como 
presidente  da  província  do  Maranhão. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Não  arie  lembro  de  ter  lido  um 
só  artigo  seu. 

OSr.  Franco  de  Almeida: — Não  posso  duvidar  das  palavras 
do  nobre  deputado  ;  mas  deixo  á  sua  consciência,  deixo  á 
consciência  dos  nobres  deputados  pelo  Maranhão,  o  dizer  se 
não  sabião  que  eu  me  havia  compromettido,  estando  ainda 
no  Pará,  a  tomar  nesta  casa  a  defesa  daquelles  que  forão 
opprimidos  pela  ultima  presidência  do  Maranhão.  Portan- 
to, ae  eu  publiquei  isto  mesmo  no  Pará,  se  ali  escrevia  um 
diário  cora  a  minha  assignatura  e  responsabilidade,  o  nobre 
deputado  não  podia  isso  ignorar. 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Deixemos  de  parte  este  objec- 
to, pois  creio  perfeitamente  que  o  interesse  do  nobre  de- 
putado será  obrigar-me  a  cortar  o  fio  do  meu  discurso. 

O  Sr.  Cmjz  Machado  :  —  Está  enganado ,  não  desejo 
isto* 

O  St;.  Fl  \hi.o  de  Almeida: — Mas  estudei  tanto  a  questão, 


tenho  os  papeis  que  lhe  são  relativos  tanto  em  ordem,  que 
apezar  do  nobre  deputado  continuar  a  interromper-me,  hei 
de  chegar  ao  fim. 

O  Sr.  Dr.  Fabio  Alexandrino  de  Carvalho  Reis  foi  excluí- 
do das  urnas  eleitoraes  do  4o  districto  da  província  do  Ma- 
ranhão ;  e  se  o  Sr.  Dr.  Fabio  Alexandrino  não  apparece 
como  o  mais  votado,  o  verdadeiro  eleito,  é  porque  as  eleições 
ali  não  eorrêrão  regulares  e  livres. 

(f/a  um  aparte.) 

Estou  explicando  ao  nobre  deputado  pelo  Maranhão,  que 
se  admirou  de  que  o  Sr.  Dr.  Fabio  Alexandrino  não  fosse  o 
primeiro  votado,  o  motivo  que  se  deu  para  isto. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Essa  eleição  foi  fictícia. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  a  defendo  ;  ao  contra  - 
rio quero  que  se  annulle,  porque  estou  intimamente  con- 
vencido que  o  deputado  natural  pelo  4°  districto  da  provín- 
cia do  Maranhão  i  o  Sr.  Dr.  Fabio  Alexandrino ;  e  se  o  no- 
bre deputado  apresentou  considerações  moraes,  ha  de  per- 
mittir  que  eu  também  as  apresente. 

Porém,  senhores,  para  que  appellar  para  estas  conside- 
rações quando  se  trata  de  questões  de  facto  ?  Quando  no 
Maranhão  ha  nomes  que,  sem  injuria  de  outro  qualquer, 
mereccião  também  um  assento  nesta  casa,  e  que  entre- 
tanto aqui  não  estão?  Por  consequência,  para  que  irmos 
procurar  um  nome,  o  do  Sr.  Dr.  Souza,  como  fez  o  nobre 
deputado  pelo  Maranhão,  apresentando-o  apenas  como 
uma  bella  intelligencia,  que  ninguém  contesta?  Para  que 
em  questões  destas  descermos  a  taes  considerações,  senão 
para  produzir  as  explosões  que  a  camará  testemunhou  hon- 
tem  quando  fallou  o  nobre  deputado  pelo  alto  sertão  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  No  Pará  também  ha  o  Sr.  Dr. 
Leitão,  e  Paes  de  Souza  ;  não  argumente  por  esse  teor. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Na  capital  da  provincia 
do  Pará,  como  em  toda  a  província,  ha  outros  caracteres 
mais  dignos  de  representarem  o  paiz  do  que  eu  (não  apoia- 
dos) ;  entretanto  aqui  estou  eu  representando-  o  ! 

Uma  voz  :  —  E  muito  dignamente. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Logo  não  se  deve  tra- 
zer o  nome  do  Sr.  Dr.  Sowza,  nem  o  do  Sr.  Fabio  Alexandri- 
no, ou  outro  qualquer. 

Uma  voz  :  —  E  porque  fallou  ha  pouco  no  do  Sr.  Dr. 
Fabio  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Para  responder  ás  consi- 
derações do  nobre  deputado  pelo  Maranhão,  para  provar 
sómente  que  ©  mesmo  nobre  deputado  não  tinha  documen- 
tos ou  factos  para  corroborar  a  sua  opinião,  e  sustentar  o 
parecer  qite  se  discute. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Eu  nunca  vi  ao  Sr.  Dr.  Fabio. 

Uma  yoz  :  —  Pois  é  um  cidadão  muito  distincto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  nobre  deputado  que 
hontem  fallou  em  primeiro  lugar  nada  adiantou  a  questão  ; 
apenas  agarreu-se  a  um  nome ,  e  nome  muito  digno,  e 
apresentou-oá  camará  dizendo:  «  Senhores,  este  cidadão  me- 
rece um  lugar  no  parlamento  :  concedei-o  !  >  Eis  a  que  se  re- 
duzio  a  argumentação  do  nobre  deputado  pelo  alto  sertão  do 
Maranhão  ! 

O  Sr.  Viriato  :  —  Fraqueza  da  minha  intelligencia. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Senhores,  quando  observo  o 
socego  de  espirito  com  que  o  ex-piesiden te  do  Maranhão 
se  apresenta  nesta  casa,  confessando  seus  actos,  chego  a 
duvidar  se  devo  attribui  -los  a  erro  de  intelligencia,  ou  se  á 
vontade  ! 

Realmente  o  nobre  deputado  apresenta-se  com  tal  segu- 
rança e  desafiando  para  a  discussão  dos  seus  actos,  que  hco 
duvidoso  =e  o  nobre  deputado  errou  sem  querer,  ou  se  quiz 
errar ! 

O  Sr.  Cruz  Machado  s — Não  quiz  errar ;  é  a  consciência 
do  homem  justo. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Mas  vou  patentear  á 
camará  todas  as  medidas  tomada3  pelo  nobre  deputado, 
para  provar  que  não  foi  erro  de  intelligencia,  o  sim  a  von- 
tade que  ordenou  á  intelligencia  que  errasse,  para  mostrar 
que  essa  portaria  expedida  pelo  nobre  deputado,  e  que  elle 
hontem  unicamente  leu  na  casa,  e  não  tem  defesa,  é  uma 
das  muitas  que  formão  uma  verdadeira  cadôa,  e  que 
não  pótle  deixar  de  ser  fortemente  censurada... 
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O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Na  sua  opinião. 

O  Sr  Franco  de  Almeida  :  —  ...  para  mostrar  que  o  no- 
bre deputado  de  nada  mais  curou  que  de  vencer  as  eleições 
do  4o  districto  do  Maranhão.  t  ,  , 

Tinha-se  procedido  em  2  de  Novembro  a  eleição  da  tregue- 
zia  da  villa  de  Itapicurú-merim.  No  dia  8  de  Novembro,  pou- 
cos dias  depois  dessa  eleição,  um  jornal  da  opposição  publi- 
cou, na  capital  da  província,  um  artigo  sobre  os  negócios 
de  Itapicurú-merim,  denunciandoos  excessos  que  havião 
sido  praticados,  e  queobrigára  muitos  cidadãos... 

O  Sb.  Cruz  Machado  -.—Esse  é  o  documento  ?  esse  jornal? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  a  não  comparecer  á  -lei- 

cão ;  além  disto  apresentava  um  protesto  que  se  dizia  assig- 
íiado  por  187  indivíduos.  Este  jornal  é  do  dia  t  de  No- 
vembro. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Não  acredito  em  certos  jornaes. 
(Riso.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eis-aqui  o  protesto  ver- 
dadeiro ou  falso  sobre  a  eleição  da  villa  de  Itapicurú-merim. 
Ora  o  que  faria  qualquer  presidente  que  não  fosse  levado  j 
pelo'  espirito  partidário  e  parcial,  pelo  principio  de  querer  j 
influir  nas  eleições,  á  vista  deste  protesto  e  deste  artigo  ?  Ou 
não  d«vêra  com  elles  importar-se,  não  lhes  prestar  a  menor 
consideração,  se  fosse  da  opinião  do  nobre  deputado,  que  nao  j 
faz  caso  de  artigos  de  gazetas  ou  jornaes,  quando  o  censurão, 
ou  então  mandar  examinar  os  factos  para  saber  se  real- 
mente se  tinhão  dado  esses  excessos. 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Estou  longe  de  dizer  ao  no-  j 
bre  deputado  que  acredite  nesses  artigos;  estou  lunge  de 
querer  que  uma  presidência  se  leve  por  gazetas;  porém,  ou  ! 
não  devia  prestar-lhes  assentimento,  o  que  julgo  que  nãoé  j 
muito  regular  num  paiz  que  se  rege, como  o  nosso,  por  ins-  ! 
tituições  inteiramente  livres,  ou  devia  mandar  indagar  dos  j 
factos  allegados.  Mas  n  que  fez  o  nobre  presidente  do  Ma- 
ranhão, senhores?  Como  por  acinte,  como  partidário  exal- 
tado que  responde  a  outro  partidário,  expedio  uma  portaria 
dous  dias  depois,  que  eu  passo  a  ler... 

Va  Sr.  Deputado  :  —  Já  se  leu  Lontem  na  casa 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  se  leu,  não  senhor  j 
fcçnhão  paciência;  e  quando  se  tivesse  lido  eu  repetiria  a 
sua  leitura. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Pôde  fazê-lo,  mas  não  me  aponte 
como  inimigo  do  jornalismo;  o  que  não  acredito,  é  em  mui- 
tos artigos  dos  jornaes ;  respeito  a  imprensaséria . 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Appaieceu  esse  artigo  de- 
clarando que  tinha  havido  abuso  de  autoridade  na  eleição  da 
villa  de  Itapicurú-merim ;  esse  artigo,  como  disse,  é  de  8  de 
No.embro  ;  a  10,  na  Gazeta  Offxcialào  Maranhão,  publicou- 
se  a  seguinte  portaria : 

«  Palacio  da  presidência  do  Maranhão.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  desnecessário.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Tenha  paciência ;  ainda 
Sgora  principio,  e  já  o  nobre  deputado  está  impaciente! 
Tenhò  tanto  que  ler  que  peço  que  attenda,  que  ouça,  senão 
não  acabarei  hoje.  (Riso.) 

«  Palacio  da  presidência  do  Maranhão,  10  de  Novembro 
de  1856. 

<  Os  indivíduos  que  se  apresentarem  munidos  de  diplo- 
iara  votarem  no  collegio  como  eleitores  da  parochia 
dessa  villa,  em  virtude  de  actas  forjadas  clandestinamente 
em  uma  casa  particular,  sob  a  presidência  do  4o  juiz  de  paz 
do  districto,  devem  ser  presos  em  flagrante  delido,  e  remetti- 
1  delegado  de  policia,  como  incursos  nas  penas  do 
art.  167  do  código  criminal,  por  usarem  de  um  papel  falso 
como  se  fosse  verdadeiro,  sabendo  que  o  não  é.  O  que  de- 
0  :  d  a  Vm  para  sua  inteligência  e  execução,  na  parte  que 
lhe  toca. — Deos  guarde  a  Vm. — Antonio  Candido  da  Cruz 
Machado.  —  Sr.  juiz  de  paz,  presidente  do  collegio  eleitoral 
da-.  Illa  do  Itapicurú-merim. — Neste  sentido  officiou-se  ao 
delegado  de  policia  de  Itapicurú-merim.  > 

í  i\  Voz: — Isto  é  de  Bachá.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Franco  dk  Almeida  :  —  Ainda  não  é  tudo,  senho- 
res, ha  uma  serie  de  medidas  que  é  preciso  lê-las  todas,  e 
esta  é  a  primeira  sóment<\ 


Dous  dias  depois  das  queixas  da  Conciliação,  e  só  por 
constar  ao  presidente  da  província  que  se  tinha  feito  uma 
eleição  clandestina,  ordena  que  esses  eleitores  sejão  presos 
em  flagrante  delicto  !... 

Um  Sr.  Deputado  ;  — De  que  data  é  a  portaria  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  De  10  de  Novembro  ;  vou 
seguindo  os  actos  da  presidência  ;  a  eleição  principiou  no 
dia  2.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Depois  da  eleição  primaria  ap- 
parecêrão  as  taes  actas  falsas. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E'  preciso  não  confundir 
o  que  se  pretende  é  confundir  a  questão,  baralha-la  para 
diniculta-la. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  o  contrario  ;  são  actos  poste- 
riores á  eleição  primaria. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  No  dia  8  de  Novembro 
apparecem  aceusações  ás  autoridades  locaes  da  villa  de 
Itapicurú-merim,  e  no  dia  10  já  a  presidência  responde,  jul- 
gando das  eleições  !  Por  onde  se  guiariapara  dirigir  esta 
portaria  ?  Qual  seria  a  informação  que  tinha  desses  actos 
para  tomar  semelhante  deliberação  ?  Eu  vou  dizè-lo  á  casa  ; 
é  a  mesma  folha  official  que  no  mesmo  numero  me  fornece 
ainda  este  documento ;  é  uma  participação  do  delegado  de 
policia  daquella  villa ;  attenda  a  camará ;  preste-me  toda 
a  attenção. 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.  (U  com  toda  a  pausa  a  participação  do 
delegado  de  policia  de  Itapicurú-merim.)  -Havendo  terminado 
o  processo  da  eleição  para  eleitores  desta  freguezia,  ó  do  meu 
dever  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  uma  pequena  occor- 
rencia  que  se  deu,  afim  de  que  não  chegue  ella  adulterada 
á  presença  de  V.  Ex. 

«  Constando-me  por  denuncia  que  tive  de  pessoa  fidedig- 
na, na  tarde  do  dia  1»  do  corrente,  que  os  Drs.  Antonio 
Cesar  de  Berredo,  Pedro  Nunes  Leal  e  Antonio  Henriques 
Leal  (este  aqui  chegado  ha  pouco  dessa  cidade),  capitanean  - 
do  um  grupo  de  33  indivíduos  pertencentes  ao  districto  de 
Santa  Maria  de  Anajatuba,  e  uns  20  do  termo  desta  villa, 
pretendido,  ao  amanhecer  do  dia  2,  _  apoderar-se  da 
igreja  matriz  desta  villa,  afim  de  que  tivessem  a  vanta- 
gem da  posição  sobre  a  maioria  dos  votantes  que,  cônscia  das 
suas  forças,  não  cogitava  meios  reprovados  e  capciosos 
para  triumphar,  determinei  ao  commandante  do  destacamento 
que  fizesse  distribuir  patrulhas  dobradas  com  ordem  de  obstar 
a  appxojcimação  da  igreja  de  qualquer  parcialidade  politica  até 
d  hora  da  missa  conventual  do  dia  2,  recommendando  aos  sol- 
dados e  cabo  das  patrulhas  que  se  houvessem  com  modera- 
ção em  tal  conjunctura,  alim  de  que  esta  providencia  não 
servisse  de  pânico  aos  que  ignoravão  a  resolução  para  isso 
tomada.  Eu  mesmo  policiei  a  villa  por  diversas  vezes,  e  a  medi- 
da adoptada  teve  satisfaclorio  resultado,  pois  que,  chegando 
ella  ao  conhecimento  dos  referidos  doutores,  e  do  tenente- 
coronel  Sebastião  José  Pereira  de  Castro  Sobrinho,  que  os 
auxiliava,  forçoso  foi-lhes  renunciara  um  plano  que,  levado 
á  execução,  daria  um  resultado  de  triste  recordação  talvez. 

<  Assim  se  passárão  as  cousas  até  a  manhãa  do  dia  2,  em 
que  os  mesmos  Drs.  Antonio  Cesar  de  Berredo,  Pedro  Nu- 
nes Leal,  e  Antonio  Henriques  Leal,  assistidos  do  Rev. 
padre  vigário  Camillo  Henriques  de  Lellis  Pacova,  forão 
ter  com  o  tenente-coronel  Ruy mundo  Jansen  Serra  Lima, 
no  átrio  da  matriz,  para  exigir-lhe  (segundo  constou-me) 
votos,  convénios,  ou  o  que  quer  que  fosse  em  pró  de  um  can- 
didato seu  que  apresentavão,  e  que  nada  tendo  consegui- 
do, nem  tendo  os  mencionados  doutores  cidadãos  com  que 
pudessem  concorrer  ás  urnas  para  disputar  a  elei- 
ção, jogárão  carta,  que  foi  uma  ameaça  de  sangue  di- 
rigida ao  mesmo  tenente-coronel  Serra  Lima  e  aos  seus 
amigos;  mas  que  como  esta  tivesse,  a  mesma  sorte  que  as 
exigências,  retirárão-se  e  debandárão  o  grupo  vindo  d'Ana- 
jatuba,  que  atravessou  o  rio  com  precipitação,  porque  enltlo 
gyrou  a  noticia  de  que  iào  ser  intimados  para  evacuar  a  villa  ou 
serem  presos,  se  por  ventura  se  apresentassem  na  igreja  com 
o  propósito  de  tomar  parte  na  eleição,  por  não  pertencerem  a 
este  districto ! 

«  Dissipada  a  atmosphera  politica  desta  localidade,  tudo 
continuou  no  remanso  da  paz,  até  que  ás  nove  horas  d.o  dia, 
celebrada  a  missa  conventual  pelo  Rev.  padre  vigário  dito 
Camillo  Henriques  de  Lellis  Pacova,  e  installada  aassembléa 
porochial,  concorrerão  os  votantes  a  depositar  seus  suífra- 
g;ios  na  urna  eleitoral. 
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SESSÃO  EM  16  DE  MAÍO  DE  1857, 


dos 
5  de 


factos,  Exm.  S 
V.  Ex.  desde  . 


e  se  outros  che- 
os  dou  por  espe- 


galera  ao  conuetih 
ciosos.  ,.  3 

<  Deos  çuarde  a  V.  Ex.  Delegacia  de  poLcia  da  villa  de 
Itapicurúmierim,  5  de  Novembro  de  1856.— Iilm.  e  Exm. 
Sr.  commendador  Antonio  Candido  da  Cruz  Machado,  dig- 
níssimo presidente  da  provinda.  —  Raymundo  Jansen  de  Cas- 
tro Lima,  delegado  de  policia.  > 

Em  Sr..  Dcputado  :  —  Esse  ofíicio  recommenda  o  seu 
autor. 

O  Sn.  Fa  o;co  de  Almeida  : — Vè-se  por  este  offi cio  pri- 
meiramente que  o  delegado  diz  que  lhe  constara  que  havia 
intenção  de  haver  conflicto ;  que  corria  o  boato  de  que  certos 
cidadãos  ião  ser  presos-  se  não  evacuassem  a  villa ;  que 
se  policiara  o  lugar;  que  o  mesmo  delegado  o  policiou, 
não  deixando  approximar-se  da  igreja  essa  gente ;  mos  neste 
ofíicio  nada  se  diz  nem  de  acta  falsa,  nem  de  acta  clandestina, 
nem  de  eleitores  fictícios  ;  logo,  como  o  presidente  do  Ma- 
ranhão se  julgou  com  dueito  de  publicar  uma  portaria 
mandando  prender  ta  es  e  taes  eleitores  ?  Quaes  forão  as 
outras  provas  que  S.  Ex.  tinha,  além  deste  orneio  do  de- 
legado ?  Desejo  que  S.  Ex.  apresente  essa  prova. 

O  Sr.  Crkz  Machado:— Está.  na  sua  mão ;  é  essa  folha 
com  o  protesto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Desde  o  momento  em  que 
V.  Ex.  declara  que  não  foi  o  ofíicio  do  delegado  que  o  obri- 
gou a  tomar  essa  medida,  está  no  rigoroso  dever  de  apresen- 
tar uma  outra  prova  em  que  se  baseasse  para  expedir  em 
10  de  Nov<  nbro  a  portaria,  mandando  prender  eleitores  em 
flagrante  delicto... 

Os  Ses.  Cruz  Machado  e  Viriato  dão  apartes. 

:  —  Ora  ,  estamos  com 
9  os  nobres  deputados  \ 

jo  que 


O  Sr.  Franco  de  At^ 

toriedade  publica !  Estin 
para  este  terreno 
mas  não  qu-yo  que  me  ap; 
sando  o  presidente  da  pro 
grante  ><lelicto  esses  eleitore 
n'uma  folha  o  artigo  a  que 


me  digão  constai 
eseutem  um  só  doei 
ón cia  para  mandar  í 


a  «o- 

veiihão 
i,  era  notório ; 
mento  autori- 
render  em  fia- 


2  dias 
te  tenl 


depois  que  se  publicou 
o  referido. 


O  Se 

O  Si 
pontos 


ruz  Machado  dá  um  aparte. 
■;...o;c»  m  AlsiEiDA :  —Hei  de-  chegar  a  todos  òs 
•el  mdo  fazer  passar  todos  os  actos  de  S.  Ex.  pelo 
escalpello  da  analyse. 

A  casa  vê  que  já  a  10  de  Novembro  a  presidência  do  Ma- 
ranhão expedia  ordem  para  prender  eleitores  em  flagrante 
delicto.  Aqui  não  se  trata  do  collegio  eleitoral,  como  hon- 
tem  disse  S.  Ex.  desculpando-se  que  tinha  mandado  avisar 
ao  presidente  do  collegio  eleitoral  para  que  consultasse  o 
collegio  se  esses  eleitores  erão  ou  não  íicticios ;  aqui  não  se 
Vê  as°soluçõ>.s  ás  consultas  do  juiz  de  paz,  como  S.  Ex.  disse, 
consultas  sobre  questões  espinhosas,  ainda  não  previstas 
pela  nossa  legislação.  Essa  consulta  já  foi  lida  nesta  casa, 
e  todos  estarão  lembrados  da  sua  data  de  17  de  Novembro, 
e  convencidos  que  quando  V.  Ex.  expedio  esta  primeira  por- 
taria de  10  não  havia  consultas,  não  havia  informações, 
havia  só  o  desejo  da  presidência  ingerir- se  na  eleição  ;  era 
o  dedo  da  autoridade  que  começava  a  apparecer  nos  negó- 
cios eleitoraes. 

Os  Srs.  Dias  Vieira  e  Cruz  Machado  dão' apartes. 
O  Sr.  Fra>co  de  Almeida  s  —  Perdoem-me  ;  querem  ver 
se  me  perturbão  com  apartes  ;  creio  que  o  não  conseguiráõ. 
Desejo  combater  a  ultima  administração  do  Maranhão  com 
documentos  ofíiciaes  ;  não  quero  usar  nesta  casa  senão  das 
armas  mais  generosas  ;  não  empregarei  meios  que  não  sejão 
os  mais  decorosos  ;  basta-me  a  folha  ofiicial  para  conseguir 
o  que  pretendo,  e  ficarei  satisfeito  se  não  houver  ho  paiz 
um  só  homem  de  consciência,  amigo  da  moralidade,  da  jus- 
tiça, do  direito  e  das  leis  que  possa  absolver  o  nobre  depu- 
tado de  todos  os  actos  que  praticou  na  administração  do 
Maranhão. 

O  Sn.  Citt;z  Machado  :  —  O  senhor  gosta  muito  de  insi- 
nuações. 

[lia  outros  apartes  dos  deputados  dn  Maranhão.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  VV.  EEx.  estão  muito  in- 
commodados.  (Riso.) 

"Uma  voz  :  —  O  senhor  é  que  quer  fazei  crer  que  estamos 
incommodados. 


O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Portanto,  quando  leio  esses 
documentos  não  quero  dizer  que  aqui  começou  o  presidente 
do  Maranhão  a  ser  politico,  que  aqui  começou  a  intervir  na 
eleição.  Entre  os  documentos  que  compulsarei,  o  primeiro 
que  encontro  é  o  do  dia  10  de  Novembro,  e  ^reduz-se  a  uma  « 
ordem  attentatoria  de  todos  os  direitos  do  cidadão.  ^  ,j 

Disse,  houtem  o  nobre  deputado,  e  aqui  tenho  o  seu  dis- 
curso, além  de  haver  elie  repetido  hoje  a  mesma  cousa,  com  I 
o  que  muito  folgo,  que  expedio  aquella  portaria  (lendo)  ten-'  1 
do  em  vista  esse  numero  da  folha  Conciliação. 

Pois  quando  a  opposição  se  queixa  de  que  a  eleição  de 
uma  freguezia  não  corria  regular,  e  livre.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :—  Nega  o  facto  ? 

O  Sr.  Franco  dd  Almeida:—....  quando  a  opposição' j 
recorre  na  capital  da  província,  onde  está  a  presidência,  | 
á  imprensa  para  publicar  suas  queixas,  estas  que,  quando  J 
muito,  podião  não  ser  acreditadas  pelo  presidente  senão  I 
depois  de  proceder  a  exames  posteriores,  podem  autorisa-lo  j 
a  expedir  portarias  como  a  que  acabo  de  ler  ? 

O  Sa.  Cruz  Machado  :— Mostre  que  não  houve  acta  falsa. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  V.  Ex.  é  que  está  na  rigo- 
rosa obrigação  de  mostra-lo,  apresentando  os  documentos,- 
as  informações,  os  dados  que  tinha  para  expedir  semelhante  i 
portaria  (apoiados),  para  declarar  falsos  aquelles  eleitores,  | 
clandestina  aquella  eleição  ;  para  se  julgar  autorisadoji 
mandar  prender  em  flagrante  delicto.  (Apoiados.)  V.Ex.  não  I 
o  fez  hontem,-  porque  não  tem  provas  para  isso,  nem  tam- 
bém o  fará,  porque  ellas  lhe  faltão 

Uma  voz  :  —  Para  que  mais  prova  para  defendê-lo  do  que  jj 
tez  na  eleição? 

O  Sr.  Franco  de  Alheira  -.  —  Entretanto  erão  precisas 
provas  para  justificar  esse  acto,  para  justificar  o  direito 
eom  que  respondeu  ao  queixume  da  população  com  um 
mandado  de  prisão,  com  uma  ameaça,  com  uma  violência, 
atira  de  que  no  dia  2  de  Dezembro  não  comparecessem  certos 
eleitores  no  collegio  eleitoral. 

O  presidente  da  província  perdeu  a  cabeça  completamen- 
te desde  que  soube  que  as  eleições  primarias  estavão  perdi- 
das. Este  é  o  primeiro  acto  que  cito,  a  casa  vai  ver  _  quanto  I 
fez  o  nobre  deputado  para  vencer  ainda  depois  a  eleição. 

O  Sr.  Cruz  Machado:— Foi  a  autoridade  querendo  punirl 
crimes. 

O  Sr.  Fiusa—  A  autoridade  conhecia  os  eleitores  ? 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Os  nobres  deputados  por- 
tanto  vêm  que  este  primeiro  argumento  está  em  pé  em- 
quanto  o  não  refutarem. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Eu  tenho  a  palavra  para  respon- 
der-lhe. 

O  Sr..  Franco  de  Almeida  :  —  Firmemos  bem  este  ponto; 
cumnre  não  subir  um  só  degráo  emquanto  não  estivermos 
seo-uro  no  precedente  ;  cumpre  que  emquanto  se  não  auto- 
risai  essa  primeira  portaria  da  presidência  do  Maranhão, 
que  mandou  prender  os  eleitores  em  flagrante  delicto,  nao 
se  pôde  contestar-me. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Defina.o  que  è  eleitor. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  V.  Ex.  pfoferio  hontem  um 
longo  discurso  ;  eu  Chegarei  a  elle,  e  mostrarei  que  V.  Ex. 
aos  10  de  Novembro  não  podia  saber  quaes  erão,  quaes  de- 
vião  ser  os  eleitores.  (Riso.) 

O  Sr.  Cruz  Machado:  — Como  não  sabia- se  a  eleição  ti- 
nha sido  feita  no  dia  5? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Como  podia  V.  Ex.  saber 
que  se  tinha  acabado  a  eleição  ?  Que  documentos  tinha  para 
isso? 

O  Sb.  Cruz  Machado  :  —  As  cópias  das  actas. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  A  eleição  é  o  ponto  contro- 
vertido. Desejo  saber  como  a  presidência  do  Maranhão  já 
estava  certa  no  dia  10  de  Novembro  de  quaes  erão  os  eleito- 
res falsos,  quaes  os  verdadeiros.  Não  con fundão  as  ques- 
tões ;  o  meu  íim  è  esclarecê-las;  não  tenho  outro  interesse. 

V.  Ex.  quando  leu  na  casa  os  seus  documentos  nao  só 
não  leu  ?s  assignaturas,  como  também  não  mencionou  a 
data  de  um  só,  porque  todos  são  de  Fevereiro  ou  Janeiro 
quando  o  nobre  presidente  do  Marani) ão  se  lembrou  de 
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mandar  svndicar  dos  actos  eleitoraes.  Eis-ahi  a  raiao  por 
^ne  V.  Êx.  não  leu  os  nomes  e  as  datas  e_  eu  daqui  a 
Sõuco  hei  de  provar  que  esses  documentos  forao  dados  por 
^toridadernomeadas  por  V.  Er.  depois  das  eleições  por- 
que nao  convinha  que  as  que  forão  demitidas  os  aessem. 
'  O  Sn.  Crcz  Machado  :  -  Eu  nomeei  camarás  e  juizes  de 
paz?  , 

O  Sr  Fr4\co  de  Almeida  :  —Hei  de  provar  quanto  digo ; 
y.  Ex/ tenha  paciência:  agora  ainda  estou  no  principio. 
(Riso.) 

O  Sr,  Presidente:- O  Sr.  deputado  deve  dirigir-se  â 
mesa  ou  á  casa  em  geral. 

O  Sr.  Fr anco  de  Almeida  :-V.  Kr.  permitte  que  eu  me 
sente  por  alguns  momentos,  emquanto  peço  agua . 

O  Sr.  Presidente:— Sim,  senhor. 

(Senta-se  por  alguns  momentos.) 

O  Sr  Franco  de  Almada  (levantando-se)  :  —  Expedida  a 
primeira  ordem  paia  a  prisão  dos  eleitores  da  freguezia  de 
Itapicurú-merim .... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Criminosos  ;  não  são  eleitores. 
Dê  o  verdadeiro  nome  ás  cousas. 

O  Sr  Franco  oe  Almeida:—....  qne  ao  presidente  do 
Maranhão  aprouve  qualificar  de  clandestinos,  seguirao-se 
outros  actos  neste  mesmo  sentido.  .  _ 

-  Quatro  dias  depois,  conhecido  o  resultado  da  eleição  da 
•  fretuezia  de  N.  Sri.  de  Nazareth,  o  presidente  do  Maranhão 
,xp°ede  outra  portaria  que  passo  a  ler  Note-se  que  a  presi- 
dência não  tinha  mandado  syndicar  das  occurrencias  que 
nor  ventura  se  déssem  nesta  freguezia;  confessa  apenas  que 
havião,  não  sei  como,  chegado  simplesmente  ao  seu  conne- 

C106sí '  Cp.uz  Machado  :  -  Souhe-o  por  orneia  da  mesa. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  A'  vista  disto  tire  a  casa 
a  conclusão  :  .       ,    ...   ,  .  >T 

<  Governo  da  província.  —  Expediente  do  dial-*  de  No- 
vembro de  1856.-1-  secção  Palacio  da  presidência  da 
provinda  do  Maranhão,  14  de  Novembro  cie  18o6.  - 
Tendo  chegado  ao  conhecimento  desta  presidência  que, 
não  obstante  haver-se  piocedido  palma  f.™^™^* 
eleição  de  11  eleitores  da  freguezia  da  villa  do  Meanm,  na 
ierreja  matriz,  sob  a  presidência  do  lo  juiz  de  paz  do  dis- 
tncto  Fernando  Antonio  Maciel,  em  o  dia  designado  pela 
lei  o2o  iuiz  de  paz  Jacintho  Antonio  Rodrigues,  cie  com- 
binação com  alguns  indivíduos,  despeitados  pornilo  verem  no- 
meados eleitores,  em  uma  casa  particular,  sita  na  praça  da 
mesma  villa,  fizera  clandestinamente  actas  de  nomeação  de 
eleitores,  ordenei  ao  delegado  e  juiz  municipal  substituto  do 
termo,  que,  informando-se  do  facto,  instaurasse  o  respectivo 
processo  contra  os  autores  e  complices  de  semelhantes  frau- 
des como  incursos  nas  penas  do  art.  167  do  código  criminal, 
e  desse  conta  do  resultado,  enviando  cópia  do  processo. 

«  Portanto  os  indivíduos  que  se  apresentarem  munidos  de  di- 
plomas para  votarem  no  collegio,  como  eleitores  da  parochia 
da  referida  villa,  em  virtude  das  actas  forjadas  clanaestina- 
mente  em  uma  casa  particular,  sob  a  presidência  do  dito 
Jacintho  Antonio  Rodrigues,  nao  devem  ser  admittidos  a  for- 
mar parte  do  collegio,  e  podem  ser  presos  em  flagrante  delicio 
e  remedidos  á  autoridade  criminal  competente,  como  incursos 
nas  penas  do  citado  art.  167  do  código  criminal,  por  usarem 
de  um  papel  falso  como  se  fosse  verdadeiro,  saoendo  que 
o  não  é.  O  que  declaro  a  Vm.  para  sua  inteiligencia  e  exe- 
cução na  parte  que  lhe  toca. 

«  Deos  f  uarde  a  Vm.— Antonio  Candido  da  Cruz  Rachado.— 
Sr.  juiz  de  paz  presidente  do  collegio  eleitoral  da  villa  de 
Itapicurú-merim.  -     ,   .  m 

<  Neste  sentido  officlou-se  ao  delegado  de  policia  de  liapwu- 
rú-merim.  > 

Já  se  vê,  por  esta  segunda  portaria,  o  mesmo  systema 
passar  da  freguezia  de  Itapecurú-merim  para  a  de  Nossa  be- 
nhora  deNazareth;  já  se  jvê  que  ao  mesmo  tempo  que  a 
presidência  por  lhe  constar  mandára  instaurar  processos 
contra  taes  e  taes  eleitores,  ordenava  também  ao  juiz  de 
paz,  sem  esperar  que  os  processos  fossem  ou  não  concluídos, 
que  podido  esses  eleitores  ser  presos  em  flagrante  delido, 
quando  se  apresentassem,  assim  como  determinava  que 
não  fossem  admittidos  a  formar  parte  do  collegio  ! 

Entretanto  hontem  ouvimos  o  ex-presidente  do  Maranhão, 
como  orador  que  me  precedeu,  declarar  que  recommendára 
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somente  ao  collegio  essa  medid 
juiz  de  paz  e  ao  delegado  de  pol 
era  o  collegio  quem  devia  decidi 
e  quaes  os  clandestinos  !  Qrarrú 
pa,  quando  se  lê  sua  portaria 
asseveração?  Haverá  ainda  ai^ 
da  interferência  indébita  da  pré 
eleições  daquella  província  ? 

Acabei  de  ler  a  segunda  portaria  de  14  cie  Novembro  ;  já 
antes  havia  lido  a  Ia  de  10;  agora  passo  a  tratar  do  ukase 
do  nobre  presidente  de  17  de  Novembro,  portaria  ou  ordem 
geral  para  as  eleições  de  todos  os  lugares.  Entretanto  como 
este  documento  é  exactamente  aquelle  que  o  nobre  deputa- 
do leu  á  casa,  e  está  transcripto  no  seu  discurso,  não  tornarei 
a  lê-lo  ;  observarei  sómente*  que  desse  mesmo  documento 
queo  nobre  deputado  leu  com  tanta  emphasis,  desse  mesmo 
documento  de  que  êlle  se  lembrou  para  defender  seus  actos* 
consta  que  não  se  deixou  ao  collegio  eleitoral  a  decisão  do 
quaes  erão  os  verdadeiros,  quaes  os  falsos  eleitores  ;  este 
mesmo  ukase  contém  a  ordem  expressa  de  que  os  eleitores, 
que  ao  presidente  aprazia  declarar  falsos  ou  fictícios,  decla- 
ração que  entendia  acertada  delegar  ao  juiz  de  paiz  e  dele- 
gado de  policia,  não  entrassem  no  collegio  eleitoral.  Eu  vou 
ler  este  trecho  antes  de  passar  á  refutação  dos  fundamentos 
jurídicos  desta  peça  importantíssima. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: —  verdade;  ouvi  hontem 
ao  nobre  deputado  dizer  que  os  fundamentos  cia  sua  porta- 
ria erão  verdadeiros  fundamentos  juridicos  ;  então  o  nobre 
deputado  fallava ;  deixei  que  expendesse  a  sua  opinião.; 
hoje  sou  eu  quem  fallo,  e  digo  que  se  ha  fundamentos  juri- 
dicos, por  certo  elles  condemnão  semelhante  portaria... 

Um  Sr.  Depiítado  :  —  Não  o  diz  quem  tenha  tintura  de 
direito. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Ninguém  que  tenha  tin- 
tura do  que  são  princípios  juridicos  poderá  com  elles  defen- 
der semelhante  portaria.... 

'  O  Sr.  Crcz  Machado  :  — ■  Ha  muitos  que  sustentão  estas 
idéas. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Uma  das  cousas  que  mais 
me  satisfaz,  uma  das  cousas  de  que  maior  orgulho  tenho,  é 
que  isto  só  dizem  V .  Ex.  e  o  nobre  deputado  pelo  alto  sertão 
do  Maranhão  (riso),' porque  são  interessados.... 

O  Sr.  Viriato  :-— Podem  entender  de  direito  como  o  no- 
bre deputado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Quando  digo  que  me  van- 
glorio disto,  não  devo  admirar.... 

O  Sr.  Viriato  :— Mostra  que  despreza  a  nossa  inteili- 
gencia. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Não,  pelo  contrario.  Para 
que,  senhores,  quando  se  analysa  um  acto,  deixar  de  parte 
esse  mesmo  acto  para  subir  até  a  pessoa  que  o  praticou  ? 
Não  estou  tratando  do  nobre  presidente  do  Maranhão  se- 
não como  administrador  dessa  província.  Ora,  analysando, 
como  estou,  os  seus  actos,  não  tenho  direito  de  dizer  que 
nesses  actos  forão  esquecidos  todos  os  fundamentos  juridi- 
cos, forão  calcados  todos  os  direitos  dos  cidadãos  ? 

O  Sr.  Viriato  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  nobre  deputado  desde 
hontem,  quando  í aliou,  não  havendo  quem  offendesse  o  seu 
melindre,  mostrou-sp  tão  pouco  ou  nada  calmo,  quanto 
mais  agora  que  estou  tenteando  as  feridas  da  ultima  ad- 
ministração do  Maranhão  ?  O  nobre  deputado  não  está  cal- 
mo ;  peço-lhe  que  não  perca  uru  só  momento  o  socego  de 
espirito,  tão  necessário  nestas  discussões,  e  refute >  depois 
minhas  razões  se  puder.  Desconfio  das  minhas  habilitações; 
!  sou  o  primeiro  a  declarar-me  inteiligencia  muito  fraca  (não 
j  apoiado)  ;  mas  o  que  diria  o  nobre  deputado  se  depois  de  ter 
|  apresentado  considerações  moraes  eu  quizesse  usar  desse 
|  mesmo  recurso,  affirmando que  o  nobre  deputado  está  sen- 
i  do  guiado  pela  ami/.ade,  sentimento  muito  generoso,  mas 
j  quede  alguma  forma  o  torna  suspeito  nesta  questão  ?... 

Un  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 
|     O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Para  que  o  nobre  deputa- 
(  do  força-me  a  declarar  os  motivos  por  que  é  suspeito  ?  Para 
i  que  constranger-me  a  publicar  que  é  amigo  e  parente  do 
j  candidato  de  que  se  trata? 
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Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cruz  M vchado  :  —  Deixemos  de  interpretar  inten- 
ções ;  raciocinemos. 

O  Sr  Franco  de  Almeida  :  —  Se  os  nobres  deputados 
pelo  Maranhão  querem  que  se  raciocine,  porque  hão  de  es- 
forçar-se  para  tornar  a  questão  pessoal,  quando  só  trato  de 
factos  ?  Se  não  se  pôde  a hstrahir  a  pessoa  do  acto,  reoaia  so- 
bre o  ex-presidente  do  Maranhão  todo  o  peso  da  censura 
que  merece  pela  sua  conducta.  Se  S.  Ex.  não  queria  ser 
estigmatisado  como  presidente,  não  praticasse  tão  reprova- 
dos actos.  Tenho  direito  de  expender  a  minha  opinião,  de 
analysar  o  proeediment©  dos  funccionarios  públicos.  Se  o 
nobre  deputado,  praticando  tantos  abusos  e  excessos,  me- 
rece reprovação  de  todos  que  têm  em  alguma  conta  os  ver- 
dadeiros princípios  da  justiça,  do  direito  e  da  lei,  eu  tenho 
muito  pezav  com  isso;  mas  tenha  paciência;  sirva  a  censu- 
ra de  emenda  para  que  daqui  em  diante  os  presidentes  não 
se  arroguem  o  poder  de  calcar  aos  pés  todos  os  direitos,  de 
escarnecer  de  todos  os  deveres,  como  acontecera  na  infeliz 
província  do  Maranhão.... 

(Ha  alguns  apartes  dos  Srs.  deputados  do  Maranhão.) 

Estou  caminhando  ;  vou  pouco  a  pouco;  não  sou  águia, 
não  posso  abranger  tudo  de  uma  vez :  mas  apezar  de  ir 
coxeando,  chegarei  ao  fim.... 

O  Sr.  Dias  Vieira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — E'  verdade  que  não  devo  tro- 
car a  provinda  do  Maranhão  pelo  Pará,  ea  razão  é  muito  da- 
rá ;  no  Pará  ainda  não  se  usa  das  gentilezas  que  se  praticão 
no  Maranhão ;  e  a  respeito  deste  ponto  ahi  está  o  seu  ex-pre- 
sidente que  nos  veio  declarar  aqui  hontem  que  nessa  provin- 
da estavão  tão  amestrados  em  fazer  duplicatas,  que  erao  tão 
audazes,  que  se  tornava  preciso  á  administração  carregar 
com  todo  o  peso  da  sua  autoridade  para  acabar  com  tantos 
defeitos,  tantos  vicios,  e  tantos  crimes. 

Por  certo  que  o  Pará  ainda  está  livre  disto.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Quem  sabe  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— O  nobre  deputado  passou  pe- 
las nossas  aguas  para  ir  ao  Amazonas ;  o  nobre  deputado 
sabe  se  ali  ha  moralidade  ou  não  ;  appello  para  o  nobre 
deputado  mesmo.  Mas,  senhores,  aqui  trocárão-se  os  pa- 
peis ;  estou  defendendo  a  província  do  Maranhão,  accu- 
sando  o  verdadeiro  culpado  de  tudo  quanto  ali  se  praticou, 
e  os  nobres  deputados  estão1  pugnando  contra  mim  !  Pa- 
rece que  não  attendêrão  para  as  palavras  que  proferio  lion- 
-tem  o  orador  que  me  precedeu,  quando  pintou  a  provinda 
do  Maranhão  n'um  tal  estado  de  degradação  moral.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  confunda  a  provinda  com 
uma  dúzia  de  falsificadores  de  actas. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Mas  acaso  a  provinda  do 
Maranhão  tem  chegado  até  esta  degradação  moral ;  está  di- 
vidida em  dous  campos  dos  quaes  os  honrados,  os  honestos, 
os  homens  de  bem,  os  virtuosos,  são  os  que  defendem  o  ex- 
pre.sidente,  são  os  nobres  deputados;  e  os  cxcommungados, 
os  réprobos,  são  os  seus  adversários?  Não  existem  homens 
e  virtuosos  em  todos  os  lados,  em  todas  as  parciali- 
dades que  mereção  toda  a  consideração?  Sem  duvida  que 
sim.  Se  a  provinda  tem  bonse  máos  ;  se  a  província,  em 
amboa  os  Lados  cm  que  está  dividida,  tem  homens  de  bem 
e  taiubem  viciosos  como  o  nobre  deputado  se  apresenta 
com  toda  a  confiança  para  dizer  que  só  elle  e  os  seus  tinhão 
razão,  erão  os  bons,  honestos,  e  virtuosos?  ' 


Os  Sus.  Viriato  e  Crlz  Mach\do  dão  apartes. 
O  Sn.  Franco  de  Almeida : — VV.  EEx.  é  que  me  inter- 
rompem. 

O  Sr.  Crlz  Machado  :  —  A  confiança  é  de  quem  o  diz. 

O  S«,  Presidente  (diriffindo-se  ao  Sr.  Cruz  Machado)  diz 
algumas  palavras  que  não  ouvimos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  (com  força)  :  —  Quando  digo 
confiança  não  é  no  sentido  que  o  vulgo  ignorante  costuma 
empregar  ;  quando  emprego  uma  palavra,  e  palavra  por- 
ugueza,  não  é  com  a  significação  que  só  os  ignorantes 
ostumão  emprestar -lhe.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Á  palavra  não  é  parlamentar. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  -.—Confiança,  no  verdadeiro  sen- 
tido, é  e  deve  ser  parlamentar ;  se  o  nobre  deputado  sabe  al- 


guma cousa  da  lingua  portugueza  deve  saber  a  verdadeira 
significação  dessa  palavra,  e  reconhecer  que  estava  longe 
do  meu  espirito  querer  insulta-lo.  (Apoiados.) 

(Vozes  tias  galerias:  — Apoiado  !  bravo  !) 

O  Sr.  Presidente  (com  força): —  Ordem!  Os  espectado- 
res não  podem  dar  a  menor  demonstração  de  approvação 
ou  repx-ovação  do  que  se  passa  na  eamara.  (kuitos  apoia- 
dos da  camará.) 

O  Sr.  deputado  pôde  continuar  o  seu  diseurso. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Sí.  presidente,  tinha  de- 
clarado á  casa  que  apenas  leria  a  quarta  resposta  da  ordem 

i  geral  ou  do  ukase  da  presidência  para  as  eleições  ;  a  casa, 
V.  Ex.,  todos  lerão  já  o  discurso  do  nobre  deputado,  e  por- 

j  tanto  essa  ordem  geral ;  mas  antes  de  passar  a  analysa -la, 

j  visto  que  o  nobre  deputado  me  convidou  para  que  o  fizesse, 
lerei,  repito,  a  quarta  resposta  da  presidência  para  de  uma 

í  vez  por  todas  rebater  completamente  até  a  desculpa  a  que 
o  nobre  deputado  se  soccorrêra  para  defender-se  : 

<  Quanto  aos  indivíduos  que  se  apresentarem  com  di- 

i  plomas,  em  virtude  de  eleições  fictícias  ou  actas  clandesti- 
namente forjadas,  devem  ser  expellidos  do  collegio,  senão 
presos  e  remettidos  á  autoridade  criminal  competente,  como 
incursos  nas  penas  do  art.  167  do  código  criminal.  » 

Que  traducção  pôde  ter  semelhante  ordem  da  presidência, 
que  sem  estar  habilitada  por  lei  alguma,  ordenava  proces- 
sos, prisões,  e,  o  que  mais  é,  declarava  indivíduos,  sem  jul- 
gamento algum,  incursos  nas  penas  do  art.  167  do  c~ 
digo  criminal?  Uma  eleição  sob  taes  auspícios  podia  corre 
livre  e  regular  ? 

Passarei  agora  á  analyse  da  sua  portaria. 
O  nobre  ex-presidente  paitio  de  uma  base  que  esto" 
longe  de  lhe  contestar.  Dada-  a  certeza  de  que  existe 
eleitores  ficticios,  de  que  existem  falsificadores,  quem  não 
ha  de  elevar  sua  voz  para  que  sejão  punidos,  para  :fazè-los 
processar,  e  condemnar  competentemente?  Quem  porér 
tinha  dado  esta  base  ao  nobre  ex-presidente  do  Maranhão  ? 
Como  sabia  quaes  erão  os  verdadeiros  eleitores,  quaes  os 
ficticios  ?  Como  delegava  esse  conhecimento  ou  discrimi 
nação  discricionária  ao  delegado  de  polícia,  e  ao  j  uiz  de  paz 
presidente  do  collegio  eleitoral  ?  Oh  !  senhores  !  para  que 
confundir  as  cousas,  dando-se  por  provado  aquillo  que  se 
precisa  provar?  a  quem  cumpre  conhecer  se  ha  eleitores 
reaes  ou  se  os  ha  ficticios  ?  Ao  collegio  ou  á  camará  dos 
deputados  ?  

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  apoiado ;  também  a  autoridade 
publica  deve  saber. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — A  autoridade  publicado 
presidente  da  provincia,  a  autoridade  publica  do  juiz  de  paz, 
a  autoridade  publica  do  delegado  de  policia,  encarregada  de 
discriminar  eleitores  verdadeiros  de  eleitores  falsos?!  Deste 
modo  teremos  daqui  em  diante  eleitores  aquelles  sómente 
que  quizerem  os  presidentes  de  província  e  seus  agentes  po- 
liciaes ! 

O  Sr.  Cruz  MtcnADO:  —  Não  cunfunda;  os  eleitores  po- 
dem ser  nullos,  e  não  serem  ficticios. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Estou  principiando  a  exa- 
minar a  portaria  da  presidência;  ainda  não  cheguei  ao  rim 
da  analyse. 

O  Sr.  Villela  Tavares  :  —  E'  um  novo  direito  publico 
o  das  portarias. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  ex-presidente  do  Mara- 
nhão, querendo  ainda  desculpar-se,  apresentou  o  perigo 
que  havia  em  que  votassem  esses  eleitores  ficticios.... 

O  Sr.  Crlz  Machado: — Não  me  desculpo,  sustento  a 
doutrina.  * 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  ---Mas  quem  não  sabe  qu 
esta  casa  mesmo  annullou  uma  eleição  da  provincia  de  Ser- 
gipe, mio  porque  se  désse  ordem  a  um  delegado  para  discri- 
minar 03  eleitores  verdadeiros  dos  falsos,  não  porque  se 
dissesse  que  se  prendesse  em  flagrante  e  processasse,  ma* 
porque  a  presidência  da  provincia  tinha  aconselhado  a  >  jui 
de  paz  para  que  consultasse  apenas  o  collegio  eleitoral  s 
devia  ou  não  tomarem  separado  certos  votos?  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Não  foi  por  isso. 
O  Sr.  Fra\<  o  de  Almeida  -.—Vou  ler  as  palavras  de  V. 

Ex.  (Le.)  Neste  discurso  (e  todos  nós  o  ouvimos  e  sabemos 
o  que  passou  em  julgado  quanto  a  essa  eleição)  o  nobre 
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por  dar  esse  conselho  ao 
senhores?... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Foi  porque  o  conselho  não  era 
conforme  a  letra  da  lei. 

O  Sr.  Frasco  de  Almeid a porque  esse  conselho 
podia  influir.  Como  pois  se  diz  que  uma  ordem  para  pren- 
der e  processar  não  pôde  influir  na  eleição? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— O  presidente  de  Sergipe  mar- 
cou um  numero  que  não  era  o  da  lei  ;  o  exemplo  nao  tem 
paridade  nenhuma. 

O  Sr.  Frasco  de  Almeida:— Por  consequência,  a  pre- 
sidência do  Maranhão  partio  de  uma  base  que  nao  existia, 
de  uma  base  illusoria,  de  uma  base  que  lhe  escapara,  era- 
quanto  o  poder  competente  não  désse  a  conhecer  quaes  os 
eleitores  verdadeiros,  e  quaes  os  falsos. 

Que  processos  se  instaurarão ,  que  condemnaçoes  se 
derão  contra  esses  eleitores  ?  Para  que  pois  privar  o  collegio 
eleitoral  de  uma  attribuição  que  lhe  pertencia?  Para  que 
privar  a  camará  dos  Srs.  deputados  de  um  privilegio  que 
ella  mais  do  que  ninguém  tem  o  direito  de  guardar  e  fazer 
observar?  .  .  , 

Disse-se  ainda  que  dessa  maneira  corrompia-se  o  systema 
eleitoral ;  conconia-se  para  que  apparecesse  o  grande  perigo 
de  que  as  actas  falsas  invadissem  todos  os  collegios:  Mas, 
senhores,  isto  não  será  desconfiar  desta  camará  ?  Nao  será 
fi<rurar-se  *a  hypothese  de  que  um  presidente  de  província, 
um  mero  juiz  de  paz,  um  agente  policial  subalterno,  possao 
distinguir  o  falso  do  verdadeiro ;  e  o  collegio  eleitoral,  e 
esta  camará,  não  possão  conseguir  o  mesmo  fim? 

Mas  conceda-se  tudo  ;  supponha-se  que  a  presidência  era 
competente  para  decidir  questões  que  versão  ácerca  de  ob- 
jectos eleitoraes  ;  quaes  forão  os  documentos  com  que  a  do 
Maranhão  julgou  -se  habilitada,  iniciada,  com  o  poder  de  li- 
gar e  desligar  ,  com  o  poder  de  differençar  o  joio  do  trigo, 
de  discriminar  o  erro  da  verdade,  o  bem  do  mal,  o  legal  do 
illegal,  o  real  do  ficticio  ?  Para  que  esse  luxo  do  abuso  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Analy se  os  fundamentos  da  por  - 
taria. 

O  Sr.  Frasco  de  Almeida  Estou  analysando;  estou 
satisfazendo  a  V.  Ex. 

Disse-se  mais  que  ha  o  direito  de  mandar  processar  elei- 
tores. Este  direito  não  pôde  ser  sustentado,  porque  a  revo- 
gação doart.  111  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846^ não  pôde 
incluir  a  revogação  doart,  64 ;  são  cousas  muito  diversas. 

O  Sr.  Crez  Machado  :  —  Commettendo  um  homicídio, 
não  pôde  ser  preso  e  processado? 

O  Sr.  Frasco  de  Almeida  : —  São  cousas  diversas.  Desde 
o  momento  em  que  ha  um  artigo  expresso  dando  um  privi- 
legio, dando  uma  regalia  a  certa  classe  de  cidadãos... 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  ha  esse  privilegio. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  ...  manda  a  lógica  que  só 
possa  ser  revogado  e  extincto  esse  privilegio  expressamente. 
Se  isto  não  é  principio  de  direito,  então  será  verdadeira  a 
opinião  do  nobre  deputado  pelo  Serro.  _ 

O  nobre  deputado  argumenta  :  «  Foi  revogado  o  art.  111; 
logo  pôde-se  processar  e  condemnar  eleitores.  >  Mas  se 
essa  regalia  está  no  art.  64,  e  não  no  art.  111... 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  é  em  matéria  crime. 
O  Sr.  Frasco  de  Almeida  :  —  E'  outro  erro  em  que  V. 
Ex.  está  laborando.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  ;  —  Então  o  eleitor  que  commetter 
crime  de  morte  não  pôde  ser  preso,  processado  ?  Essa  é  boa ! 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Tenha  paciência,  não  se 
afflija.  (Riso.)  Sou  fraco  do  peito,  estou  cansado,  e  não  pode- 
rei expor  em  breve  tempo  tudo  quanto  devo  dizer  á  casa. 
V.  Ex.  bem  vê  como  estou  cansado;  não  vê  que  fallo  muito 
depressa,  e  que  não  está  em  minhas  mãos  expressar  de  outro 
modo  os  meus  pensamentos ;  para  que  tanta  soffreguidão, 
tantas  interrupções  ?  para  que  pretendem  cansar-me?  V. 
Ex.  fallou  hontem;  pôde  fallar  outra  vez.  Já  declarei  que 
desejo  que  haja  uma  discussão  larga  sobre  este  assumpto ; 
a  camará  vai  firmar  a  competência  dos  presidentes  de  pro- 
vinda ;  é  uma  camará  nova  que  deve  mostrar  que  nasceu  de 
uma  reforma,  que  nasceu  de  uma  nova  época. 

(Ha  um  aparte.) 

TOMO  II. 


Eu  não  podia  guardar  esta  discussão  para  outra  occasião, 
porque  então  não  podia  ter  toda  a  influencia  que  deve  ter 
no  voto  que  se  vai  dar.  Guardo  o  que  tenho  a  dizer  sobre  a  ad- 
ministração do  nobre  deputado  para  a  occasião  competente; 
agora  não  trato  senão  de  objectos  eleitoraes;  e  o  nobre 
deputado  sabe  se  a  sua  presidência  tem  muito  que  se  ana- 
lysar  ou  não. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Venha  toda  ella. 
O  Sr.  Frasco  de  Almeida: — Sr.  presidente,  firmemos 
como  principio  o  seguinte  :  a  revogação  do  art.  111  não  in- 
clue  a  revogação  do  art.  64.  È  é  preciso  firmar  este 
principio,  porque  delle  vou  deduzir  corollarios. 

O  art.  111  determinava :  c  Qualquer  procedimento 
judicial,  ex-officio,  ou  a  requerimento  de  parte,  que  deve 
ter  lugar  por  motivo  de  defeito,  vicio  ou  irregularidade  na 
formação  das  juntas  de  qualificação,  organisação  das  mesas 
parochiaes  e  collegios  eleitoraes,  como  ácerca  da  qualifica- 
ção e  apuração  dos  votos  em  qualquer  eleição,  só  poderá 
ser  iniciado  depois  de  verificados  pela  autoridade  competen- 
te os  poderes  conferidos  pela  eleição  de  que  se  tratar.  > 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Está  revogado. 
O  Sr.  Frasco  de  Almeida  :  —  Este  está  revogado.  Tra- 
tava-se  nelle  unicamente  das  formalidades  da  eleição  ;  tra- 
tava-se  unicamente  do  processo  material  da  eleição  ;  trata- 
va-se  unicamente  da  qualificação,  da  organisação  das 
mesas  parochiaes,  da  organisação  dos  collegios  eleitoraes  ; 
tratava-se  do  material,  do  objectivo. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Dos  vicios  da  apuração. 

O  Sr.  Fr  asco  de  Almeida  :  —  Vicios,  defeitos,  irregula- 
ridades. Esse  artigo  foi  revogado;  deixemo-lo  no  tumulo. 
Vamos  agora  ao  art.  64.  «  Ficaráõ  suspensos  ,  por 
espaço  de  40  dias,  contados  da  nomeação  dos  eleitores,  todos 
os  processos  em  que  os  mesmos  forem  autores  ou  réos, 
querendo.  » 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Combine  o  querendo  com  o  caso 
de  um  criminoso  de  morte. 

O  Sr.  Frasco  de  Almeida  :  —  V.  Ex.  tenha  paciência.  E 
não  sei,  Sr.  presidente,  como  hei  de  pedir  para  que  o  nobre 
deputado  me  ouça  com  mais  alguma  calma. 

Firmemos  os  princípios.  Quando  se  argumenta  j uridica- 
mente,  quando  se  trata  da  interpretação  de  uma  lei,  quanefo 
essa  lei  tem  um  alcance  tão  grande,  parece  que  se  não  pôde 
ir  de  sobresalto,  parece  que  se  deve  caminhar  com  todo  o 
vagar,  com  todo  o  cuidado.  (Apoiados.) 

Firmado  o  principio  de  que  o  art.  111  é  diverso  do  art. 
64,  é  claro  que  revogado  o  dito  art.  111  não  está  ipso- facto 
revogado  o  citado  art.  64.  Por  consequência  o  argumento 
da  portaria  que  quiz  tirar  da  revogação  do  art.  111  a  revo- 
gação do  art.  64,  não  procede. 

Passo  agora  a  interpretar  o  art.  64.  Sabemos  que  çlle  não 
está  ainda  revogado,  mas  não  sabemos  o  que  determina  vir- 
tualmente. Vejamos  se  pôde  prevalecer  a  opinião  de  que  so- 
mente ficão  suspensos  os  processos  eiveis.  O  art.  64 diz.  (Lê.) 

Desde  que  se  diz  absolutamente :  «  Ficão  suspensos  todos  os 
processos  >  ha  alguém  que  tenha  a  autoridade  de  dizer 
<  Não  são  lodos,  são  só  os  eiveis  ?  » 

O  Sa.  Cruz  Machado  :—  São  todos  em  que  os  eleitores 
possão  querer. 

O  Sr.  Frasco  de  Almeida  :  —  Onde  está  isso  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Na  palavra  querendo. 

O  Sr.  Frasco  de  Almeida  :  —  Vou  por  partes. 

Já  se  vê  que  o  facto  de  dizer  o  artigo  todos  indica  que  não 
tem  excepção,  que  é  absoluto. 

Mas  acerescenta-se  :  «  A  que  vem  a  palavra  querendo  ?  > 
A  razão  é  simples.  Pois  se  um  eleitor  fôr  aceusado  injusta- 
mente de  um  crime  qualquer  ,  não  pôde  ,  considerando-so 
homem  de  bem  ,  homem  de  probidade,  innocente,  querer 
dispensar  esse  privilegio  que  a  lei  lhe  dá  ?  Não  pôde  dizer  : 
«  Tenho  o  privilegio  de  não  ser  processado  ;  mas  quero  que 
immediatamente  me  processem  para  provar  minha  inno- 
cencia?  >  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  o  inverso. 
.  O  Sr.  Frasco  de  Almeida  :  —  A  palavra  querendo  é 
para  dar  ao  eleitor  a  liberdade  de  não  soffrer  durante 
quarenta  dias  qualquer  processo  contra  sua  vontade,  mas 
permitte-lhe  que  possa  provar  immediatamente  sua  inno- 
cencia,  e  querer  dispensar  esse  favor  que  lhe  dá  alei.  O  que 
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a  lei  não  quer  é  que  contra  a  vontade  dõ  eleitor  se  lhe  instau- 
re um  processo  (apoiados);  mas  quer  deixar -lhe  a  regalia, 
repito,  de  consentir  que  se  instaure  esse  mesmo  processo. 

O  Sr.  Villela  Tavares  :  —  Pôde  recusar  a  excepção, 
querendo. 

O  Sr-  Cruz  Machado  :  —  Prove  que  os  taes  sujeitos 
erão  eleitores. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  A  camará  está  ouvindo 
minhas  considerações  ;  ellas  não  findarão  ainda. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :—  Prove  que  são  eleitores. 
O  Sr.  Frainco  de  Almeida  :— Tenha  paciência.  #  ■ 

Todos  sabem  que  no  art.  .28  da  citada  lei  de  1846,  relativo 
á  formação  das  juntas  de  qualificação,  se  declara  expressa- 
mente que  ficão  suspensos  os  processos  tanto  cíveis  como 
crimes.  Haverá  alguém  que  possa  dizer  com  funaamento 
que  as  juntas  de  qualificação  devão  ser  isentas  de  todos  os 
processos,  quer  eiveis  quer  crimes,  e  que  os  eleitores  te- 
nhão  menos  regalias  ?  Quem  não  sabe  que  no  nosso  systema 
eleitoral  para  ser  eleitor  se  exigem  mais  predicados  ?  e  que 
por  isso  a  posição  de  eleitor  é  de  maior  importância  e  in- 
fluencia ?  Quem  não  sabe  que  toda  a  nossa  legislação  eleito- 
ral reveste  o  eleitor  de  muito  mais  garantias  ? 
O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Estou  tratando  relativa- 
mente á  eleição  secundaria.  As  funeções  da  junta  de  quali- 
ficação não  são  as  funeções  do  collegio  eleitoral  e  dos  elei- 
tores nessa  reunião  de  que  se  trata.  Por  conseguinte,  desde 
o  momento  em  que  a  junta  de  qualificação  tem  esta  regalia, 


regalia 
de  um 


não  se  pôde  negar  com  verdadeira  justiça  a\mesma 
aos  eleitores,  dentro  do  prazo  marcado  na  lei. 

Agoro  explicarei  a  razão  por  que  a  lei  usou 
phraseado  no  art.  28,  e  de  outro  no  art.  64.  A  legislação  pôde 
dar  a  mesma  regalia  a  diversas  pessoas,  e  entretanto  não 
us?r  das  mesmas°phrases.  No  art.  28  diz  a  lei :  «  Formada  a 
junta  de  qualificação  ficaráõ  suspensos  por  espaço  de  60  dias 
os  processos  eiveis  ern  que  os  seus  membros  forem  autores 
e  reos,  se  o  auizerem ;  assim  como,  durante  o  mesmo  tempo 
não  se  poderáõ  intentar  contra  elles  novos  processos  crimes, 
salvo  o~caso  de  prisão  em  flagrante  delicto.  » 

fto  art.  64  o  legislador  não  quiz  repetir  as  mesmas  pala- 
vras, e  então  disse:  «  Ficão  suspensos  todos  os  processos.  > 
Isto  não  é  claro? 

Ficão  suspensos  os  processos  eiveis,  e  nao  os  processos 
crimes!  Pois  uma  lei  de  eleições,  lei  por  sua  natureza  po- 
litica, que  procura  evitar  abusos  da  autoridade,  lei  inteira- 
mente liberal,  havia  de  prohibir  os  processos  eiveis  que  não 
apresentáo  tama  facilidade  de  serem  feitos,  e  não  os  pro- 
cessos crimes? 

Isto  é  um  absurdo  que  não  se  pôde  sustentar.  Uma  lei 
que  teme  as  influencias  dos  processos  eiveis,  que  tratao  da 
propriedade  do  cidadão,  e  não  teme  as  dos  processos  crimes, 
que  atacão  sua  própria  personalidade !  Uma  lei  que  teme  o 
juizo  ordinário,  o  juizo  commum,  enão  teme  o  juízo  ex- 
traordinário, ojuizo  de  um  delegado  ou  subdelegado  de 
policia,  que  não  offerece  garantia  alguma  a  não  ser  a  von- 
tade do  governo !  . 

A  opinião  que  sustento,  senhores,  parece-me  a  verdadei- 
ra. Creio  que  cila  deve  prevalecer,  e  o  nobre  deputado  que 
me  precedeu,  appellando  para  o  facto  de  ter  o  presidente 
do  Ceará  mandado  syndicar,  não  quiz  senão  chamar  em 
seu  auxilio  aquelles  que  não  estivessem  muito  acautelados 
para  differençar  o  que  deliberou  o  presidente  do  Ceará  da- 
quillo  que  praticou  o  presidente  do  Maranhão.^ 

Mandar  syndicar  de  factos  depois  de  concluída  a  eleição, 
não  (t  mandar  prender,  não  é  mandar  processar  os  eleitores 
em  Novembro,  quando  o  collegio  ainda  se  havia  de  reunir 
no  dia  2  de  Dezembro  futuro.  Nada  de  baralhar  as  cousas ; 
nada  de  chamar  em  auxilio  factos  que  estão  em  circum- 
stancias  diversas ;  nada  emíim  de  confundir  o  que  prati- 
cou a  este  respeito  a  presidência  do  Ceará  com  a  conducta 
da  presidência  do  Maranhão.  Faça-se  justiça  a  quém  a 

Por  conseguinte,  derrocados  todos  os  fundamentos  dessa 
portaria ,  provada  a  influencia  indébita  da  administração, 
haverá  alguém  que  diga  que  as  eleições  do  4°  distiicto  do 
Maranhão  correrão  plácidas,  regulares,  e  livres,  como  quer  a 

C  Mas  ainda  não  nárão  aqui  as  medidas  presidenciais. 
No  mesmo  dia,  Sr.  presidente,  em  que  se  expedia  essa 


ordem  geral  de  terror,  essa  verdadeira  lei  de  suspeitos,  ar- 
mando os  braços  dos  juizes  de  paz,  e  dos  delegados  e  subde- 
legados de  policia,  para  permittirem  ou  vedarem  o  ingresso 
do  collegio  áquelles  eleitores  que  lhes  merecessem  confian- 
ça, e  para  afastarem  aquelles  que  fossem  suspeitos  de  serem 
fictícios  ou  clandestinos ;  nesse  mesmo  dia  em  que  se  decla- 
rava que  somente  fossem  admittidos  ao  collegio  aquelles 
eleitores  que  pertencessem  ao  grupo  do  juiz  de  paz  e  do  de- 
legado de  policia;  nesse  mesmo  dia  em  que  se  ameaçavão  os 
eleitores  que  não  merecião  as  boas  graças  da  presidência  da 
província  de  serem  presos  em  flagrante  delicto,  e  processa- 
dos, expedia  a  presidência  do  Maranhão  uma  portaria  de- 
clarando que  mandava  força  armada  ao  delegado  de  policia 
e  ao  juiz  de  paz. 
Eis  a  portaria  : 

«  2.a  Secção. — Palacio  da  presidência  da  provincia  do  Ma- 
ranhão, 17  de  Novembro  de  Í856. 

<  Nesta  data  tenho  ordenado  que  marchem  sete  praças  do 
destacamento  da  villa  do  Icatfi,  e  .dez  do  da  villa  do  Rosa- 
rio para  reforçar  o  desta  villa,  afim  de  que  Vm.  possa  dar 
todas  as  providencias  em  ordem  a  que  em  nenhum  ponto  do 
território  de  sua  juiisdicção  se  reúna  ajuntamento.de  pessoas 
suspeitas  que  tenha  por  fim  impedir  o  transito  dos  eleitores 
das  diversas  freguezias  que  tem  de  concorrer  ao  collegio 
eleitoral,  e  sej  ão  elles  garantidos  em  sua  segurança  e  liberda- 
de individual  quer  ahi,  quer  em  viagem  ;  e  ordeno  muito 
terminantemente  que  Vm.  preste  ao  cidadão  Ignacio  Francisco 
de  Oliveira,  1«  juiz  de  paz  e  presidente  interino  do  collegio  elei- 
toral e  d  mesa  deste,  depois  de  installada,  toda  a  coadjuvação  e 
força  .\ue  lhe  for  requisitada  para  fazer  respeitar  sua,  autorida- 
de e  evitar  qw  o  collegio  eleitoral  seja  perturbado  em  seus  Ira-' 
bailios  ou  coagido  por  pessoas  estranhas. 

«  No  cumprimento  desta  segunda  parte  deverá  Vm.  nada 
obrar  por  si,  e  sim  de  perfeito  accordo  com  o  dito  juiz  de  paz 
presidente  interino  ão  collegio,  ou  como  presidente  da  mesa , 
depois  de  nomeada,  sob  a  presidência  interina  daqwiu  . 

«  Deos  guarde  a  Vm. — Antonio  Candido  da  Cruz  Machado. — 
Sr.  coronel  Ray mundo  Jansen  de  Castro  Lima,  delegado  de 
policia  da  villa  de  Itapicurú-merim. 

«  Remetteu-se  cópia  deste  ofneio  ao  juiz  de  paz  presidente 
interino  do  collegio  eleitoral.de  Itapicurví-merim.  > 

Attendendo-se  a  que  o  administrador  da  provincia  havia 
dado  ao  presidente  do  collegio  eleitoral  e  ao  delegado  de  po- 
licia o  direito  de  afastar  os  eleitores  que  lhes  aprouvesse 
considerar  fictícios,  e  mandando  a  essas  mesmas  autorida- 
des força  armada,  importava  o  mesmo  que  dizer-lhes :  —  Se 
taes  eleitores  teimarem,  se  pretenderem  entrar  no  collegio, 
e  fazer  algum  protesto,  mande-os  effecti vãmente  prender,  e 
remetta-os  á  autoridade  para  serem  processados ! 

Senhores,  acabo  de  esboçar  em  largos  traços  algumas  das 
medidas  tomadas  pela  presidência  do  Maranhão;  tenho 
mais  alguns  documentos  a  ler,  e  tenho  já  por  brevidade  sal- 
tado alguns.  Se  me  couber  a  palavra  segunda  vez  eu  os  le- 
rei ;  por  agora  deixarei  de  fallar  ácerca  das  eleições  prima- 
rias feitas  debaixo  destes  auspícios,  e  passarei  a  tratar  do 
collegio  eleitoral. 

No  dia  em  que  se  devia  reunir  o  collegio  eleitoral  apre- 
sou tárão-se  os  eleitores  á  porta  do  edifício  em  que  devião 
funecionar  ;  porém  prova-se  com  os  documentos  aqui  exis- 
tentes que  havia  uma  linha  de  soldados  ;  que  compareceu  o 
delegado  de  policia  pretendendo  fazer  a  separação  dos  elei- 
tores por  esta  fórma  :  —  entre  estes  se  quizerem ;  aquelles 
não,  porque  é  a  ordem  do  Sr.  presidente  da  provincia* 

Vendo  setenta  e  tantos  eleitores  que  aquillo  que  se  pre- 
tendia era  á  couce  d'armas  afastar  a  maioria  dos  eleitores, 
que  erão  adversos  ao  candidato  da  presidência,  alguns  dos 
eleitores  a  quem  se  permitti a  entrar  acompanharão  os  ou- 
tros a  quem  se  prohibia,  e  forão  protestar,  perante  o  juiz 
municipal,  contra  semelhante  abuso  e  excesso.^  Eis  aqui 
esse  protesto  a ssignado  pelos  setenta  e  tantos  eleitores  ex- 
pellidos  do  collegio,  que  se  compõe  de  9Q ;  eis  aqui  esse  pro- 
testo julgado  por  sentença.  Eu  passo  a  ler  a  camará  are-  • 
presentação  com  que  os  ditos  eleitores  enviárão  esse  pro- 
testo : 

«  Augustos  e  digníssimos  senhores  representantes  da  na- 
ção.— Os  abaixo  assignados,  eleitores  da  parochia,  convo- 
cados em  virtude  da  lei  para  exercerem  o  direito  que  por  ella 
lhes  ó  conferido— ode  escolher  o  seu  representante—,  vêm 
offerecer  á  alta  consideração  desta  augusta  camará  o  pro- 
testo junto,  com  o  qual  provão  que  pelo  delegado  deste 
termo  Raymundo  Jansen  de  Castro  Limn,  dirigido  pelo  Dr. 
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Antonio  de  Brito  Souza  Gayoso,  candidato  do  preside  da 
proseia  á  deputação  geral.lhes  foi  vedado  ingresso  na  casa 
Ia  camará  desta  villa,  para  onde  haviao  «ido  convocados 
Senhores,  os  eleitores  abaixo  assignados,  violentamente 
íxpeUidos  por  uma  linha  de  cerca  de  tnn  ta  soldados 
de  baionetas  caladas,  postada  na  porta  do  colleg o pro- 
testando perante  o  juiz  municipal  do  termo  ,  tomai  ao 
o  "accordo  único  que  lhes  permittião  as  circunstancias, 
estrotados  os  meios  suasivos  ,  e  forão  de  publico,  e  a 
nortas  abertas,  reunir-se  em  collegio  eleitoral,  na  igreja 
Inatriz  desta  villa,  onde  procederão  á  eleição  do  seu  re- 
presentante e  do  supplente  deste,  que  elles,  confiando  na 
rnstiça  desta  augusta  camará,  esperão  seja  approvada,  nui- 
lincada  a  que  foi  feita  pelos  eleitores  reunidos  na  casa  da. 
camará,  nada  obstante  essa  e  a  circumstancia  de  ter  sido 
presidida  pelo  lo  juiz  de  paz,  sendo  a  sua  pelo  4o,  aceres- 
cendo  que  naquella  não  tomou  parte  nenhum  eleitor  da  Uia- 
nadinha,  nem  da  Vargem  Grande  (ao  todo  28),  sobre  cuja 
validade,  por  não  terem  havido  nellas  duplicatas,  riao  occor- 
rem  duvidas. 

«  Os  meios  coactivos  empregados  pelos  agentes  do  presi- 
dente da  província,  o  delegado  de  policia  e  seu  candidato, 
íustificão  cabalmente  o  de  que  lançárão  mao  os  abaixo  as* 
signados,  ao  passo  que  affectãoaquelles  de  insanável  nulh- 
dade  a  eleição  forjada  na  casa  da  camará  sob  a  presidência 
de  vVencesíáo  Bernardino  Freire. 

«  Além  do  protesto  a  que  já  se  referirão,  cíferecem  ainda 
os  abaixo  assignados  á  consideração  da  augusta  camará  dos 
senhores  deputados  os  demais  documentos  juntos,  que  sobre 
comprovarem  o  aUégâdp,  demonstrão  a  nenhuma  fé  em  que 
deve  ser  tida  uma  eleição  em  que  ha  um  candidato  que  pelo 
menos  obtivera  votos,  é  nem  um  só  se  lhe  contou ! 

«  Os  abaixo  assignados,  chamando  a  attenção  desta  au- 
gusta camará  para  a  portaria  do  presidente  desta  província, 
diri crida  ao  juiz  de  paz  presidente  do  collegio  em  17  de  No- 
vembro do  corrente  anno,  e  inserta  na  Gazeta  Oficial,  que 
imito  offerecem.e  na  qual  se  estabelecem  como  regra  os  mais 
revoltantes,  anti-juridicos  e  abusivos  princípios,  com  o  so 
fito  de  fazer  vingar  a  eleição  do  seu  candidato,  para  não  can- 
sarem a  paciência  da  camará  abstêm-se  de  mais  analyse, 
provada  como  se  acha  a  interferência  da  força  armada,  que 
de  per  si  basta  para  affectar  de  nullidade  a  eleição  a  que 
se  procedeu  na  casa  da  camará  desta  villa. 

<Se  sempre  foi  de  grande  escândalo  a  interferência  dos 
presidentes  nas  eleições,  muito  mais  o  é  agora  com  as  refor- 
mas eleitoraes  com  as  quaes  derão  os  poderes  supremos  do 
Estado  manifesta  demonstração  de  que  querião  a  regenera- 
ção eleitoral. 

«  Senhores,  desde  que  fôr  licito  a  um  presidente  de  pro- 
víncia desfarte  dispor  a  seu  talante  das  eleições,  burlados 
os  direitos  dos  eleitores ;  descrentes  estes  e  sem  espe- 
rança de  nenhuma  melhora  de  futuro  para  o  paiz,  pre- 
ferem o  deixar-se  ficar  inactivos,  aguardando  que  os  pre- 
sidentes de  província  expeção  os  diplomas  ou  portarias 
de  nomeação  de  seus  representantes,  delles  que  não  dos 
povos  ;  ao  menos  lucrão  estes  evitar  incommodos  e  politicas 
odiosidades,  evitando  não  menos  pôr  em  iísco  a  própria 
vida.  Villa  de  Itapicurú-merim,  3  de  Dezembro  de  1856. 
—  E.  R.  M.  —  Antonio  José  da  Silva  Medeiros,  eleitor, 
Joaquim  Pereira  dos  Santos  Queiroz,  Raymundo  Honorio 
de  Mesquita  Cintra,  Antonio  Bernardes  Cantanhede,  Joa- 
quim Fabrício  de  Moraes  Rego,  Antonio  José  Marques, 
Joaquim  Antonio  de  Souza,  Constantino  da  Costa  Gar- 
rido, Pedro  Miguel  de  Alcantara  Coelho,  Joaquim  Bar- 
bosa Caldas,  João  Pedro  de  Araujo,  José  da  Cunha  Ma- 
chado, João  José  de  Oliveira,  Antonio  da  Costa  Oliveira, 
Francisco  Thomaz  da  Silva  Vianna,  Antonio  Luiz  Marques 
de  Almeida,  Joaquim  Manoel  Pacheco,  Francisco  Felício  de 
Magalhães,  Manoel  de  Mello  Muniz,  José  Francisco  Be- 
zerra, Maximiano  Dias  Carneiro,  Bartholomeu  da  Silva 
Pereira,  Ricardo  da  Silva  Ferro,  José  Pedro  da  Silva,  Do- 
mingos Pereira  da  Silva  Coqueiro,  Mariano  Olympio  de 
Carvalho.  Luiz  Lopes  Ferreira,  Augusto  Máximo  Ferreira 
de  Carvalho,  Hygino  Antonio  da  Silva,  Marcos  Alves  No- 
gueira da  Silva,  Francisco  Mariano  Frazão,  Raymundo 
Brunduncio  Martins  de  Andrade,  Joaquim  dos  Santos 
Franco  de  Sá,  Joaquim  Alexandrino  Martins,  José  Clemen- 
tino dos  Reis,  padre  Manoel  Lourenço  Ferreira,  Raymundo 
Benedicto  Fernandes,  João  Lopes  Teixeira,  José  Fortunato 
Madail,  Pedro  Nunes  Leal,  João  Antonio  dos  Santos,  Fre- 
derico Augusto  Pinheiro  Lisboa,  Bernardino  Sanches  Pe- 
reira de  Castro,  Francisco  Justiniano  Pinheiro  Lisboa, 


Antonio  José  Ferreira,  Antonio  Cesar  de  Berredo,  José  Ma 
ximiano  Cardoso,  Sebastião  José  Pereira  de  Castro  Sobrinho, 
Joaquim  José  Nunes  Paes,  Camillo  Henriques  de  Leliis 
Pacova,  Manoel  Joaquim  da,  Fonseca,  Antonio  Bernardino 
Ferreira  Coelho,  Jacintho  Rodrigues  Pereira,  Alexandre 
Pereira  de  Lemos,  Raymundo  Alves  de  Abreu,  Joaquim 
Antonio  da  Silva  Bastos,  Abel  Borges  de  Souza,  Antonio 
Francisco  Pereira,  Francisco  das  Chagas  Araujo,  Lazaro 
Joaquim  de  Carvalho,  Manoel  Raymundo  Sá  Vianna,  pa- 
dre Raymundo  José  Lecone  da  Fonseca,  Francisco  Satur- 
nino Folhosa,  Manoel  Lourenço  Bogea,  Francisco  José 
Goncalves  de  Amorim,  Manoel  Francisco  Dias,  Jacmtho 
António  Rodrigues,  Clementino  Raymundo  da  Ericeira, 
Thiaeo  Justiniano  da  Silva,  Antonio  Fernandes  ae  Maga- 
lhães Bastos,  José  Rosa  Guilhon,  Silvestre  Pereira  da  Silva 
Coqueiro,  Luiz  Carlos  da  Silva.  »  .  „ 

Relata-se  no  protesto  todas  as  occurrencias  que  se  derao  ; 
o  facto  do  delegado  de  policia  evitar  que  entrassem  os  elei- 
tores no  collegio.  Isto  ,  que  está  julgado  por  sentença,  não 
basta  para  provar  abusos  de  autoridade  da  parte  do  deiegado 
de  policia  ?  ..    .  '±  , . , 

Eis-aqui  um  documento  para  demonstrar  que  as  medidas 
tomadas  pela  presidência  forão  fielmente  observadas  e  cum- 
pridas ;  é  a  própria  acta  do  collegio  do  delegado  de  policia. 
Depois  de  transcrever  aquella  portaria  que  o  nobre  deputa-  . 
do  leu  hontem  na  casa,  diz  a  acta  que  se  prohibira  o  in- 
gresso no  collegio  a  taes  e  taes  eleitores,  a  taes  e  taes  cida- 
dãos, aquelles  porque  erão  fictícios,  estes  por  suspeitos ! 

Já  se  vê  que  o  protesto  está  garantido  pela  própria  acta  ;  . 
porque  ali  se  não  diz  senão  que  os  eleitores  se  apresentarão 
a  porta  do  edifício,  e  se  lhes  prohibio  o  ingresso.  A  mesma 
acta  affirma  que  semelhante  prohibição  se  fizera.  Temos 
ainda  um  officio  do  delegado  de  policia  a  tal  respeito. 

(O  orador  procura  entre  os  papeis  que  tem  d  vista  por  algum 
tempo.) 

Eu  desejava,  Sr.  presidente,  ler  esse  documento,  em  que 
o  deleo-ado  de  policia  diz  o  mesmo  que  o  protesto  e  a  acta 
asseverão  ;  mas  nesta  confusão  de  papeis,  por  mais  que  pro- 
cure não  posso  acha-lo ;  quando  eu  o  encontrar  lerei  a  , 
camará.  Em  resumo  diz  elle  que  não  consentio  que  esses 
eleitores  tivessem  ingresso  e  se  reunissem  no  collegio. 

Não  posso,  entretanto,  prescindir  de  uma  justificação  que 
'lá  apresentei,  e  não  a  acho  aqui.  Peço  a  V.  Ex.  oue  mande 
verificar  se  esse  papel  está  na  secretaria.  E'  uma  justificação 
dos  eleitores  de  Anajatuba  provando  que  entrárao  no  col- 
legio, mas  que  nessa  reunião  não  houvera  votação  I 

°0  Sr.  Presidente :  — Os  papeis,  depois  de  examinados 
pelo  honrado  membro,  forão  fechados  em  uma  gaveta  da 
mesa,  e  hontem  estiverão  presentes  á  casa. 

O  Sr.  Frunco  de  Almeida  (depois  de  procurar  entre  os  pa- 
peis) .  —  Aqui  está  a  justificação;  estava  envolvida  com 
outros  papeis.  ^  _  . 

Os  eleitores  de  Anajatuba,  que  comparecerão  no  collegio 
eleitoral  do  delegado  de  policia,  e  a  quem  se  permittio  o  ih- 
o-resso,  e  que  lá  estiverão,  iniciados  nos  mystenos  daquella 
reunião,  testemunhando  o  que  se  praticara,  declararão  que 
não  houve  votação,  e  que  não  se  procedeu  aos  trabalhos  ante- 
riores da  eleição.  A  justificação-  pôde  ser  observada  pela 
casa;  não  a  leio  por  ser  extensa. 

Eis  ahi  o  mesmo  que  assevera  o  protesto  julgado  por 
sentença ;  combinado  elle  com  a  própria  acta  do  collegio  e 
com  esta  justificação,  prova-se  que  alei  não  foi  observada. 
O  Sr.  Dias  Vieira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  A'  vista  desse  brusco  rece8 
bimento  do  collegio  eleitoral,  os  73  eleitores  reunirão-se  em 
outro  lugar,  e  procederão  á  eleição,  cuja  acta  remetterao. 

Assim°como  eu  tenho  votado  sempre  contra  qualquer 
maneio  eleitoral  por  parte  das  presidências  de  províncias  ou 
de  outras  autoridades,  estou  longe  de  querer  que  se  appro- 
vem  estes  e  outros  factos,  quer  em  eleições  primarias,  quer 
em  secundarias  ;  porque  não  estou  certo  de  que  se  guar- 
1  dassem  todas  as  formalidades  ,  não  posso  sustentar  que 
alo-uma  solemnidade  não  deixasse  de  ser  pretenaa  neste  j<> 
collegio,  assim  como  não  posso  asseverar  que  seja  legal 
oualquer  das  duplicatas,  contra  as  quaes  ainda  hontem  o 
orador  que  me  precedeu  se  pronunciou.  Desejo  provar  sónien- 
te  oue,  quer  nas  duplicatas,  quer  no  collegio  da  parcialidade 
presidencial,  se  não  guardárão  todas  as  solemnidades  que  a 
lei  prescreveu,  e  que  as  eleições  forão  sustentadas  e  ultimadas 
pelas  baionetas  da  presidência,  e  seus  agentes  eleitoraes.... 
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O  Sr.  Dias  Vieira  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — ....  e  pelas  ameaças  de 
processos  e  prisões.  Por  conseguinte  julgo  procedente  o 
pensamento  do  nobre  memoro  da  commissão  divergente, 
que  opinou  para  que  se  annullem  todas  as  eleições. 

Depois  da  eleição  secundaria,  depois  da  reunião  dos  col- 
legios,  parece  que  devia  estar  tudo  acabado ;  quem  tinha 
vencido,  tinha  vencido  ;.  quem  estava  derrotado,  estava  der- 
rotado ;  porém  se  a  casa  já  observou  a  actividade  da  presi- 
dência nas  portarias  que  acabei  de  ler,  vai  ver  que  essa 
actividade  se  tornou  febril  desde  o  momento  em  que  se 
concluirão  as  eleições  secundarias  ;  então  já  não  é  um 
candidato  que  se  procura  que  vença  ;  já  se  não  pede;  já  se 
não  ameaça  para  que  se  venção  as  eleições  ;  então  castigão- 
se  aquelles  que  tiverão  a  coragem  de  se  oppôr  á  presidência, 
de  resistir  ao  dedo  da  autoridade. 

No  dia  6  de  Dezembro  a  presidência  demittio  o  professor 
João  Pedro  de  Araujo,  e,  o  que  é  mais,  a  professora  Maria 
Joanna  da  Silva,  ambos  da  Chapadinha,  collegio  que  mere- 
ceu as  iras  da  presidência,  como  daqui  a  pouco  mostrarei, 
porque  lá  perdera  a  eleição. 

Um  Sr.  Deputada  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Posterior,  porque  trata-se 
de  punir ;  o  nobre  presidente,  que  não  recuava  ás  ameaça  s 
antes  da  eleição,  é  muito  natural  que  depois  delia  não  dei- 
xasse de  desforçar-se,  e  castigar  os  que  havião  cahido  no 
seu  desagrado. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  :  —  Mas  a  questão  é  se  as  elei- 
ções são  validas  ou  não  ;  o  mais  não  vem  para  aqui. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Estou  mostrando  que  mão 
podem  ser  validas  desde  que  interveio  o  presideute.  Creio  que 
o  nobre  deputado  me  pergunta  se  a  presidência  interveio 
depois  da  eleição  acabada. 

O  mesmo  Sr.  Deputado: — Não  pergunto,  estou  me  re- 
ferindo a  factos,  e  o  que  desejamos  é  conduzir  o  espi- 
rito da  camará  para  descobrir  a  verdade.  Se  o  nobre  ex- 
presidente  fez  mal  com  essas  demissões,  carregue  com  as 
consequências,  nós  aqui  tratamos  da  eleição  do  4o  districto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  A  camará  ouve  ;  parece  que 
os  factos  têm  sido  descriptòs  e  apontados  por  mim  em  sua  ver- 
dadeira marcha  ;  parece  que  depois  da  actividade  presiden- 
cial, depois  da  intervenção  antes  da  eleição,  tem  todo  o  ca- 
bimento o  que  estou  referindo,  muito  mais  quando  se  lerão 
aUestados  á  casa  de  algumas  autoridades  policiaes.  E'  pre- 
ciso que  se  saiba  que  algumas  autoridades  policiaes,  que 
tinhão  assistido  ao  processo  eleitoral,  que  tinhão  visto  todos 
os  factos,  mas  que  não  tinhão  cumprido  exactamente  com 
as  ordens  da  presidência,  forão  demittidos  e  substituídos 
por  outros,  que  agora  exactamente  attestão  que  taes  e  taes 
eleições  são  reaes,  e  que  taes  e  taes  outras  não  tiverão  lugar. 

Eis-aqui  a  folha  official  crivada  de  portarias  de  demis- 
sões para  o  4o  districto  eleitoral  do  Maranbão.  Desejo  que 
no  meu  discurso  saião  publicadas  todas  estas  portarias,  e 
por  isso  é  que  estou  cansando  tanto  a  attenção  da  ca- 
mará. Na  primeira,  com  data  de  6  de  Dezembro,  vem 
a  demissão  que  já  referi,  de  João  Pedro  de  Araujo 
e  Maria  Joanna  da  Silva,  profesores  interinos  de  pri- 
meiras letras  da  freguezia  da  Chapadinha.  Também  foi 
exonerado  do  cargo  de  delegado  da  instrucção  primaria 
de9sa  freguezia  Ricardo  da  Silva  Ferro,  que  tinha  mostra- 
do ao  presidente  da  província  que  não  estava  disposto  a  sa- 
tisfazf-lo.  Não  lerei  á  camará  uma  carta  do  próprio  ex- 
presidente  a  esse  Ferro,  onde  elle  mostra  o  seu  desgosto,  o 
seu  despeito;  desde  que  esse  cidadão,  de  quem  se  dizia  amigo, 
è  que  S,  Ex.  declarava  amigo  da  autoridade,  ousou  apre- 
sentar outro  candidato,  foi  demittido.  Segue-se  outra  porta- 
ria  declarando  sem  effeito  a  de  14  do  Agosto,  na  parte  re- 
lativa ao  mesmo  Ricardo  da  Silva  Ferro,  em  que  era  no- 
meado juiz  commissario;  outra  demittindodo  cargo  de  dele- 
gado de  policia  da  Chapadinha  a  Antonio  da  Costa  Oliveira; 
otltra  demittindo  os  cidadãos  dos  lugares  de  subdelegados 
c  seus  supplentes. 

(Ha  dioerios  apartes.) 

Isto  serve  para  mostrar  aos  Srs.  deputados  que  as  auto- 
ridades policiaes  que  em  Fevereiro  deste  anno  informárão  á 
presidência  sobre  a  maneira  por  que  tinhão  sido  feitas  as 
oleições,  documentos  únicos  que  se  lerão  aqui  na  casa,  são 
autoridades  nomeadas  pelo  mesmo  cx-presidente  depois  do 
dia  6  de  Dezembro.... 


O  Sr.  Dias  Vieira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Lendo  estes  documentos 
por  sua  ordem,  não  posso  ir  saltando,  porque  então  teria 
de  repisar  e  enfastiaria  aos  Srs.  deputados.  Estou  mos- 
trando a  inversão  que  houve  na  policia,  e  isto  somente 
debaixo  do  primeiro  ponto  de  vista,  no  4<>  districto  elei- 
toral; não  estou  tratando  da  província  do  Maranhão  em 
geral,  mas  desse  districto  unicamente ;  e  como  a  Vargem 
Grande  pertence  a  elle,  e  aqui  se  lerão  participações  de  au- 
toridades datadas  de  Fevereiro  deste  anno ,  ó  preciso  que 
declare  á  camará,  e  prove  com  estes  documentos,  que  essas 
autoridades  forão  substituir  aquellas  que  forão  demitti- 
das  a  6  de  Dezembro.  (Lê  varias  portarias  de  demissões  de 
autoridades  policiaes  da  Vargem  Grande.) 

Isto  no  dia  6.  No  dia  9  continuárão  as  demissões,  como 
prova  a  parte  official  do  Jornal.  (Lê  uma  portaria  de  demissão 
de  supplentes  de  policia  do  termo  de  Mearim). 

Sr.  presidente,  acabo  de  encontrar  o  officio  do  delegado 
de  policia  da  villa  de  Itapicurú-merim,  participando  á  pre- 
sidência o  occorrido  a  2|de  Dezembro  ,  por  occasião  da 
reunião  do  collegio.  E'  um  documento  .  tão  importante  que 
o  lerei  sem  commentarios. 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Participo  a  V.  Ex.  que  se  fizerão 
os  trabalhos  do  1°  collegio  do  4o  districto  eleitoral  desta 
província  com  toda  a  regularidade  e  socego,  dando-se  ape- 
nas a  seguinte  oceurrencia,  que  julgo  dever  levar  ao  conhe- 
cimento de  V.  Ex.  Quando  já  se  achava  installado  o  collegio 
e  constituída  a  mesa,  pelas  10  horas  da  manhãa,  se  apresen- 
tou em  frente  do  paço  da  camará  municipal,  onde  aquelle 
estava  reunido,  um  grupo  de  pessoas  que  acompanhárão 
algumas  outras  que  se  dizião  eleitores ;  mas  como  de 
permeio  com  ellas  viessem  também  os  indivíduos  impli- 
cados nas  eleições  fictícias  e  clandestinamente  feitas  nes- 
ta freguezia  de  JY\  Sra.  das  Dôres  do  Itapicurú-merim ,  e  n% 
de  N.Sra.  doNazareth  do  Mearim  de  que  trata  os  officios  de  F- 
Ex.  de  10  e  17  de  Novembio  ultimo,  em  que,  em  consequen. 
cia  de  boatos  aterradores  que  corrião  pelo  districto,  boa- 
tos que  davão  como  infallivel  a  invasão  do  collegio 
pelos  referidos  individuos,  e  fazião  receiar  turbulência  e 
descomedimentos  de  pessoas  rancorosas  já  despeitadas 
pela  reconhecida  minoria  de  que  dispunhão,  ahi  me  acha- 
va presente  para  manter  a  ordem  e  fazer  respeitar  a  autori- 
dade do  1°  juiz  de  paz,  presidente  interino  do  collegio,  que 
era  ameaçada  de  que  seria  desacatada,  e  em  virtude  de  que 
este  requisitou  a  minha  assistência  no  collegio,  declarei  que 
todos  podião  entrar,  menos  os  individuos  jd  legalmente  decla- 
rados criminosos. 

c  Valendo  se  desse  fútil  pretexto  de  ha  muito  e  a  todo  o 
trance  procurado  para  no  pleito  legal  das  urnas  não  darem 
a  conhecer  a  fraqueza  de  suas  forças,  todos  esses  que  se 
dizião  eleitores,  insistindo  pela  entrada  de  todos  ou  nenhuns, 
excitando  o  grupo  que  os  cercára,  e  dirigindo  ditos  equí- 
vocos e  provocações  á  autoridade,  que  com  prudência  en- 
tendeu dever  tudo  tolerar  para  não  dar  aso  á  pratica  e 
realisação  de  seus  tenebrosos  planos,  se  forão  retirando 
pouco  a  pouco. 

<Hoje  corre  vagamente  que  elles  forão  forjar  actas  de  elei- 
ções fictícias  e  clandestinamente  feitas  em  casa  do  Dr.  Oví- 
dio Guilhon,  juiz  municipal  do  termo,  ou  do  vigário  Camil- 
lo Henriques  de  Lellis  Pacova,  ambos  frenéticos  partidários 
da  opposição;  o  que  com  tudo  não  posso  garantir;  porém 
o  que  posso  e  devo  assegurar  á  V.  Ex.,  é  que  nenhuma  outra 
eleição  publicamente  feita  houve  senão  a  que  se  procedeu  no 
lugar  designado  por  lei,  isto  é,  no  paço  da  camará  munici  - 
pal desta  villa. 

«  Deos  guarde  a  V.  Ex.  Itapicurú-merim,  4  de  Dezembro 
de  1856.— Illm.  e  Exm.  Sr.  commendador  Antonio  Candido 
da  Cruz  Machado,  digníssimo  presidente  desta  provincia. — 
Raijmundo  Jansen  de  Castro  Lima,  delegado  de  policia.  > 

Sr.  presidente,  eu  tenho  talvez  abusado  da  bondade  de 
V.  Ex.  e  da  casa  (n<Xo  apoiados);  mas  V.  Ex.  não  faz  idéa 
dos  esforços  que  tenho  feito  para  me  fazer  ouvir,  para  con- 
tinuar nesta  discussão,  sofrrendo  bastante,  como  estou 
actualmente;  acho-mcemuma  posição  bem  difficil.  Se  V.Ex., 
se  os  nobres  deputados  me  permittissem  quo  continuasse  a 
fallar  sentado,  fazião-me  um  favor  especial ;  não  posso 
mais  continuar  em  pé,  e  ainda  agora  estou  com  as  partes 
ofíiciaes!  Senão  for  excesso  de  bondade,  desejava  quo 
V.  Ex.  ou  a  casa  me  permittisse  que  continuasse  sen- 
tado. 
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O  Sr.  Presidente  :-Consultaiei  a  casa,  visto  ser  attri- 
buição  sua. 

(Consultada  acamara,  decide  que  o  nobre  deputado  confim» 
a  f aliar  sentado.) 

O  Sr  Fra*co  de  Almeida  :  —  Ora,  senhores,  cembi- 
nando  esu.  participação  do  próprio  delegado  de  po hcia 
;om  a  declaração  da  mesa  desse  collegio,  com  o  protesto 
produzido  em  presença  do  juiz  municipal,  com  as  porta 
S>esidenciaes,  haverá  quem  em  boa  consciência  diga 
nue  eU  collegio  eleitoral  deve  ser  approvado  ?  Haveia 
al^iem  que  em  boa  consciência  diga  que  -^san- 
cionar a  eleição  praticada  nesse  collegio,  eleição  revés 
tida  de  tantas  illegalidades  ?  , 

No  dia  15  de  Dezembro  continuarão  os  processos  e  as  de- 

mE>rêisoÍueeunote  á  casa  que  quasi  todos  esses .indi- 
víduos demittidos  erão  feitores  ;  é  preciso  que  a  casa  note 
que  essa  punição  fôia  infligida  aos  supplentes  porque  erao 
eleitores. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  -  Dos  verdadeiros  ou  dos  falsos  ? 

O  Sr.  Franco  de  Ax.me.da  :  -  Dos  verdadeiros  ou  dos 
falsos,  conforme  a  camará  declarar. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Estamos  em  tempo  de  conhecer 
isso. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :-  Bastava ,  senhores ,  _ que 
parte  desse  collegio  se  reunisse  debaixo  de  taes  auspícios 
para  que  ellenão  pudesse  ser  mais  legal. 

O  Sr.  Dias  Vieira  -.—  Serão  eleitores  esses? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  -  Quasi  todos;  se  quer  que 
tome  mais  tempo  á  camará,  vou  mostrar  que  quasi  todos 
esses  individuos  que  forão  demittidos  erao  eleitores .  _ 

Isto  é  ainda  para  seguir  a  minha  proposição  da  inter- 
venção da  presidência.  Ainda  estou  provando  que  a  presi- 
dência interveio  ;  ainda  estou  tirando  o  manto  com  que  a 
presidência  queria  dizer  que  proseguio  regularmente  o  pro- 
cesso eleitoral;  estou  rasgando  esse  manto  para  depois 
apresenta-lo  esburacado,  e  chegar  á  conclusão  de  que  nao 
foi  erro  da  intelligencia ;  foi  a  vontade  que  ordenou  que 
esses  e  outros  factos  fossem  praticados. 

Np  dia  16  de  Dezembro  continuárão  as  demissões  e  os 
processos  : 


deputado.  O  Sr.  Dr.  Ovidio  Guilhon  é  um  magistrado 

^OSr^Fr^co  de  Almeida  :  —  O  nobre  deputado  ha  de 
acompanhar-me  em  mais  outros  pontos.  (Riso.) 

O  Sr.  Dias  Vieira  :— Aquelles  que  fôrem  reaes. 

O  Sr  Franco  de  Almeida  :— Faço  excellente  juizo  do  no- 
bre deputado;  já  esteve  em  uma  provincia  como  seu  admi- 
nistrador; sou  o  primeiro  a  reconhecer  o  seu  merecimento.... 

O  Sr.  Dias  Vieira  -.—Obrigado. 

O  Sr/Frínco  de  Almeida:— ...e  attestar  á  camará  que,  ?9 
o  nobre  deputado  estivesse  no  Maranhão  não  tena  pratica- 
do o  mínimo  do  que  fôra  praticado  pelo  Sr.  ex-presidente  da- 
quella  provincia. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Não  aceito  o  elogio. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  os  teria  praticado, 
porque  não  os  praticou  na  provincia  do  Amazona». 
O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Entretanto  fui  arguido. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Mas  sabe  que  não  acompa- 
nhei aquelles  que  o  arguião  ;  sabe  pelo  contrario  que  estou 
lio-ado  a  um  lado  no  Pará  que  sempre  fez  justiça  ao  nobre 
deputado ;  sabe  que  esse  lado  não  tinha  as  menores  rela- 
ções com  o  nobre  deputado,  e  comtudo  defendeu-o. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Pelo  que  fiquei  muito  agradecido. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  -  Nós  no  Pará  (á  excepção  de 
uma  muito  pequena  minoria)  nos  guiamos  sempre  peias  re- 
gras do  direito  e  da  justiça  ;  e  muito  estimo  ter  esta  occa- 
sião  de  mostrar  que  nós,  defendendo  o  nobre  deputado  contra 
algumas  arguições  injustas  que  lhe  tinhão  feito  na  admi- 
nistração do  Amazonas,  merecemos  que  nos  julguem  como 
iulcramos  ao  nobre  deputado  ex-presidente  do  Amazonap. 

Passo  a  ler  a  sentença  de  absolvição  do  juiz  municipal. 
Note  a  camará  que  eu  não  leria  todos  estes  documentos  se 
não  estivessem  ligados  com  as  questões  eleitoraes.  Esse  juiz 
municipal  foi  aceusado  de  uma  fraude  eleitoral  por  isso 
que  aceitou  e  julgou  um  protesto  ;  portanto  este  documento 
tem  toda  a  relação  com  a  matéria.  Quero  que  elle  fique  es- 
tampado no  meu  discurso,  para  que  todo  o  paiz  observe  a 
injustiça  da  presidência  do  Maranhão;  injustiça  que  é  re- 
conhecida pelo  nobre  deputado  por  Guimarães  : 

«  Vistos  estes  autos,  etc.  Por  portaria  do  Exm.  Sr.  presi- 
dente da  provincia  de  16  de  Dezembro  proximo  bndo;  a  ti.  3, 


ocessos:  _  |  2;^^ou-sê"  que  por  este  juizo  s«  fizesse  effectiva  a  res 
«  2.a  Secção.  —  Palacio  da  presidência  da  província  ao  ,  ponsab;ndade  ao  Dr.  Ovidio  Gui 
 — ~V> r;^   i  ft  An  TW«™hro  de  1856.  tovm nc  ãn  Ttamcurú- 


Maranhão,  16  de  Dezembro  de  1856. 

<  Constando  das  actas  de  um  supposto  collegio  do  Itapi- 
curú-merim  que  o  juiz  municipal  da  mesma  villa,  Uvidio 
Guilhon,  recebera  e  despachára,  fizera  autoar  e  tomar  por 
termo,  para  seguir  os  termos  posteriores,  um  protesto  con- 
tra o  acto  do  collegio  eleitoral,  por  não  haver  este  consentido 
que  tomassem  parte  nos  seus  trabalhos  individuos  que  se  apre- 
sentárão  como  eleitores  pelas  freguezias  do  Itapicurú -me  - 
rim  Alto  e  Baixo  Mearim,  em  virtude  de  eleições  fictícias  ;  e 
excedendo  o  dito  juiz  municipal  com  este  seu  procedimento 
os  limites  das  funeções  próprias  do  emprego,  o  presidente  da 
provincia,  tendo  em  consideração  este  facto  que  faz  crer  que 
o  dito  juiz  não  tem  sido  alheio  a  semelhantes  fraudes  eleitoraes, 
o  que  o  torna  impróprio  para  tomar  criminalmente  conheci- 
mento delias,  resolve,  em  conformidade  do  disposto  no  §  1» 
doart.  5o  da  lei  n.  38  de  3  de  Novembro  de  1834,  suspen- 
der o  mesmo  do  exercício  do  cargo,  ordenando  que  se  lhe 
faça  effectiva  a  responsabilidade  pelo  juizo  competente.— 
Antonio  Candido  da  Cruz  Machado.  > 

«  Fizerão-se  as  devidas  communicaçÕes.  > 

Note-se  que  aquillo  que  praticou  o  juiz  municipal  Ovidio 
Guilhon  está  hoje  firmado  pelo  acto  do  próprio  collegio 
eleitoral.... 

O  Sr.  Dus  Vieira  :  —  Nesse  ponto  acompanho  o  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  ....pela  participação  do 
delegado  e  pela  justificação.  E,  para  que  não  reste  a  menor 
duvida  da  injustiça  com  que  se  atirou  sobre  um  homem 
digno  e  probo.... 

O  Sr.  Dias  Vieira  -.—  Apoiado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  -—  ....  a  aceusação  de  uma 
fraude  eleitoral,  passo  a  ler  a  sentença  de  absolvição. 
O  Sr.  Dias  Vieira:  —  Neste  ponto  acompanho  o  nobre 


ponsabUidade  ao  Dr.  Ovidio  Guilhon,  juiz  municipal  e  or- 
phãos  dos  termos  do  Itapicurú-memn,  Vargem  Grande  e 
Anataiuba,  pelo  facto  de  mandar  autoar  e  tomar  por  termo 
para  seguir  os  termos  posteriores  um  protesto  apresentado 
por  vários  eleitores  das  freguezias  do  Itapicurú-merim,  Var- 
gem Grande,  Alto  e  Baixo  Mearim  contra  o  procedimento 
do  colle-io  eleitoral  do  Itapicurú-merim  em  nao  comentir 
tomasse»  parte  nos  seus  trabalhos,  facto  que  o  mesmo 
Exm  Sr.  presidente  qualificou  como  excesso  dos  limites  das 
funeções  próprias  do  emprego  do  referido  j  uiz  municipal,  e 
que  faz  crer  não  ter  sido  elle  alheio  ás  fraudes  eleitoraes 
praticadas  pelos  ditos  eleitores,  e  por  isso  impróprio  para 
tomar  criminalmente  conhecimento  delias. 

«A1  vista  do  art.  19  do  decreto  n.  842  de  19  de  Setembro  de 
1855,  que  revogou  oait.  111  da  lei  n.  387  de  19  de  Agosto  de 
1846  que  prohibia  qualquer  procedimento  judicial  ex-om- 
cio  ou  requerimento  de  parte  por  motivo  de  defeito,  vicio  ou 
irregularidade  na  formação  das  juntas  de  quali h cação  e 
oro-anisação  das  mesas  parochiaes  e  collegios  eleitoraes, 
etc.,  de  maneira  alguma  se  pôde  considerar  este  procedi- 
mento do  juiz  aceusado  como  excesso  das  funeções  do  seu 
emprego,  nem  connivencia  com  as  fraudes  eleitoraes  que 
por  veStura  pudessem  ter  havido  na  eleição  daquelles  elei- 
tores, que  tendo  sido  feita  no  dia  2  de  Novemoro  do  anno 
próximo  findo  na  villa  de  Itapicurú-merim,  o  documento  de 
fl.  10  prova  que  o  juiz  aceusado  se  achava  na  villa  da  v  ar- 
gem  GrandeHdesde  20  de  Outubro  até  13  de  Novembro  do 
Sito  anno  ;  e  por  isso,  além  da  razão  acima  dita,  este  acto 
por  que  é  aceusado  o  mencionado  j  uiz  municipal  nao  em  ba- 
rbando defórma  alguma  os  actos  do .collegio  ff  °ial  so 
póVdeconsiderar-se  como  tendo  em  vista  »fW™*££l0 
car  qualquer  manifestação  contra  actos  do ,di to ^collegio 
eleitoral,  que  aquelles  eleitor. es  julgavao  offensivos  a  seus 

dÍr'p0ortanto  e  o  mais  que  dos  autos  e  resposta  dc .juiz  aceu- 
sado consta,  julgo  improcedente  o  procedimento  ex-officio 
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mandado  instaurar  pela  portaria  a  fl.  3.  e  pague  a  munici- 
palidade as  custassem  que  a  condemno.  Villa  do  Rosario,  14 
de  Fevereiro  del8o7. — Antonio  de  Barras  e  Vasconcellos . — Em 
tempo,  recorro  ex-òffioio  para  o  tribunal  da  relação.""  O 
escrivão  remetta  o  processo  á  superior  instancia.  Rosario, 
14  de  Fevereiro  de  1857.—  Antonio  de  Barros  e  Vasconcellos. 
— Está  conforme,  e  ao  processo  me  reporto.  Rosario,  21  de 
Fevereiro  de  1857.  E  euJcsé  Joaquim  Pinheiro,  escrivão, 
subscrevi  e  assignei. —  C.  e  C.  por  mim  escrivão  José  Joa- 
quim Pinheiro.  >  » 

Chamo  a  attenção  da  camará  para  a  contradicção  do 
ex -presidente  do  Maranhão.  Queria  elle  que  fosse  revoga- 
do o  art. 111  da  lei  de  1846,  para  encarregar  as  autorida- 
des policiaes  _de  processarem*  aquelles  eleitores  que  lhe 
aprazia  considerar  fictícios  ;  mas  mandava  processar  o  juiz 
municipal  porque  aceitava  um  protesto  sobre  vicios,  defei- 
tos e  irregularidades  de  uma  eleição  ! 

O  Sr.  Dias  VTieira  :  —  Foi  illudida  a  sua  boa  fé. 

O  Sn.  Franco  i>e  Almeira  :  —  Não  aceito  essa  desculpa. 
Quando  um  presidente  firma  uma  portaria  como  aquella  que 
tive  a  honra  de  apresentar  á  consideração  da  casa,  deve  at- 
tender  bem  para  o  que  faz. 

O  Sr.  Días  Vieira  :  —  Abusou-se  em  uma  certidão  do 
escrivão. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eu  tenho  entre  os  meus  do- 
cumentos um  attestado  desse  mesmo  escrivão  explicando 
todos  os  factos,  e  hei  de  mostrar  que  ainda  neste  ponto  não 
podia  ser  illudido  o  presidente  da  província.  Parece,  pois, 
que  mais  este  processo  e  todos  os  que  fossem  instaurados  por 
ordem  da  presidência  da  província  serião  julgados  impro- 
cedentes. 

Está  lavada  a  reputação  deste  magistrado  ;  está  legiti- 
mado o  seu  acto ;  está  provada  não  só  a  contradicção  da 
presidência  do  Maranhão  como  a  sua  injustiça,  e  inter- 
ferência indébita  que  queria  a  todo  o  custo  ter  na  eleição 
do  4«  districto  eleitoral  da  província  do  Maranhão. 

Passo  a  ler  uma  outra  ordem  para  um  processo  monstro 
em  que  entravão  muitos  cidadãos.  Não  se  contentou  a  pre- 
sidência de  mandar  somente  processar  o  juiz  municipal 
por  ter  julgado  e  admittido  urn  protesto ;  foi  adiante,  e, 
como  se  vai  ver,  mandou  instaurar  processos  em  larga  escala. 

2a  Secção.  —  Palacio  da  presidência  da  província  do  Ma- 
ranhão, 16  de  Dezembro  de  1.856. 

■ «  De  uma  cópia  de  actas  de  um  supposto  collegio  de  Ita- 
picurú-merim,  consta  que  na  casa  do  vigário  Manoel  Lou- 
renço Ferreira,  irmão  do  Dr.  José  Sergio  Ferreira,  se  fabri- 
cárão  nessa  villa  actas  de  nomeação  de  eleitores,  figurando 
como  presidente  da  mesa  parochial  o  4o  juiz  de  paz  Louren- 
ço Antonio  da  Silva,  e  que  os  doze  indivíduos  que  se  fingem 
nomeados  eleitores,  em  virtude  dessas  actas  falsas,  compa- 
recerão e  votárão  no  supposto-  collegio,  cuios  nomes  são  os 
seguinte?  :  lo,  Padre  Manoel  Lourenço  Ferreira;  2o,  José 
RosaGuilhon  ;  3o,  José  Clementino  dos  Reis-;  4o,  Joaquim 
dos  Santos  Franco  de  Sá  •  50,  Mariano  Olympio  de  Carva- 
lho ;  60,  Marcos  Alves  Nogueira  da  Silva  ;  7o,  Augusto  Má- 
ximo Ferreira  de  Carvalho  ;  80,  Hygino  Antonio  da  Silva  ; 
9°,  Raymundo  Brnnduncio  Martins  de  Andrade  ;  10,  Joa- 
quim Alexandrino  Martins  ;  11,  Luiz  Lopejs  Ferreira:  12, 
Francisco  Mariano  Frazão. 

<  Segundo  as  participações  ofnciaes  a^leição  se  fez  sob 
a  presidência  do  juiz  de  paz  competente  Joaquim  Pinto 
Saldanha,  e  nenhum  dos  mencionados  indivíduos  foi  no- 
meado eleitor  dessa  parochía. 

«  A  presidência  somente  teve  conhecimento  de  se  haver 
cç-mmettido  esse  crime  de  fabrico  de  actas  de  eleições  íicti- 
cias  pela  cópia  das  actas  do  supposto  collegio,  e  não  deixou 
de  sorprend.Vla  o  facto  de  que  o  subdelegado  que  acaba  de 
serdemittido,  José  Rosa  Guilhon,  única  autoridade  crimi- 
nal da  villa,  fosse  um  dos  sappostos  eleitores.  O  vigário, 
pelo  facto  de  prestar  a  sua  cara  para  o  commettimente  do  crime, 
lornou-se  complice  de.lle. 

«  Os  fabricadores  dessas  actas  estão  incursos  nas  penas  do 
art.  167  do  código  criminal ;  porquanto  fabricárão  actas  fal- 
sas em  nome  dos  votantes  da  íreguezia  sem  intervenção 
destes.  1 

«  Os  suppostos  eleitores  também  estão  incursos  nas  penas 
do  mesmo  artigo,  visto  que  usáíão  de  um  papel  falso  como 
se  fosse  verdadeiro,  sabendo  que  o  não  era. 

«  Aquelles  que  servirão  de  mesarios  no  fabrico  das  actas 
parochiaeí»,  o  depois  se  apresentárão  como  «suppostos  eleito- 


res, commettêrão  duas  vezes  o  crime  de  falsidode,  e  sendo  pro- 
nunciados por  ambos,  não  podem  obter  fiança  em  conformi- 
dade do  disposto  no  §  3o  do  art.  301  do  regulamento  n.  120 
de  31  de  Janeiro  de  1842. 

«  Cumpre  que  Vm.  instaure  quanto  antes  o  respectivo 
processo  criminal  contra  os  fabricadores  das  actas  paro- 
chiaes,  e  bem  como  contra  os  doze  indivíduos  que  figurarão 
como  eleitores,  não  obstante  haverem  commettido  este  crime 
em_  uma  reunião  fóra  do  districto,  unia  vez  que  são  domi- 
ciliários nelle  ;  porquanto  ,  é  districto  da  culpa  tanto 
aquelle  lugar  em  que  é  commettido  o  crime,  como  aquelle' 
onde  reside  o  réo,  segundo  dispõe  o  §  3o  do  art.  160  do  có- 
digo do  processo. 

«  Chamo  a  attenção  de  Vm.  para  o  officio  que  em  17  de 
Novembro  dirigi  ao  presidente  interino  do  collegio  de  Ita- 
picurú-merim,  e  que  foi  publicado  na  folha  official  de  21 
de  Novembro.  Nelle  encontrará  Vm.  solução  a  alguma  du- 
vida que  occorra  sobre  pontos  de  direito. 

«  O  desaggravo  das  leis  e  a  moralidade  publica  exigem 
toda  a  energia  da  parte  da  autoridade,  para  que  não  fique 
impune  o  crime  de  fabrico  de  actas  falsas,  ou  de  eleições 
fictícias,  crime  que,  atacando  a  verdade  do  systema  repre- 
sentativo, tende  a  torna-lo  uma  burla,  um  jogo  de  fraudes 
e  ficções. 

«  O  estellionato,  aquelle  que  por  meio  de  qualquer  falsi- 
dade constitue  a  outro  em  obrigação,  e  deste  modo  tenta 
roubar-lhe  a  fortuna,  não  é  mais  digno  de  punição  do  que  o 
estellionato  politico,  que  por  meio  de  actas  falsas  pretende 
constituir  seus  concidadãos  na  obrigação  de  aceita-lo  como  a 
expressão  do  seu  voto.  A  penalidade  do  art.  265  do  código 
criminal  e  a  do  art.  167  é  a  mesma  ;  o  legislador  considerou 
portanto  ambos  os  crimes  dignos  da  mesma  punição. 

«  Espero  que  Vm.,  procedendo  com  toda  a  energia,  pondo 
de  parte  considerações  indébitas,  tendo  diante  dos  olhos 
somente  o  seu  dever,  e  um  grave  crime  attentatorio  dos  mais 
sagrados  direitos  de  seus  concidadãos,  promova  o  desaggra- 
vo das  leis  e  da  moralidade  publica  offendidas,  e  preste 
emfim  um  grande  serviço  ao  seu  paiz,  preparando  a  punição 
dos  fabricadores  de  actas  de  eleições  fictícias,  que  tem  con- 
corrido para  o  descrédito  desta  aos  olhos  das  outras  pro- 
víncias. 

<  Deos  guarde  a  Vm.  —  Antonio  Candido  da  Cruz  Macha- 
do.— Sr.  capitão  Joaquim  Pinto  Saldanha,  subdelegado  de 
policia  da  villa  de  S.  Luiz  Gonzaga  do  Alto  Mearim.  > 

Com  este  documento  prova-se  que  com  uma  eleição  se 
julgava  nulla  a  outra  ;  a  presidência  da  província  julgou-se 
habilitada  para  mandar  processar  aquelles  que  intervierao 
em  uma  duplicata,  baseando-se  naquelles  que  intervierão 
na  outra  duplicata  ! 

Estes  não  suspeitos,  não  são  interessados,  não  se  advertio 
que  por  força  elles  havião  de  fallar  em  desabono  á  eleição 
contraria ! 

São  as  provas  de  que  lançou  mão  a  presidência  da  pro- 
víncia do  Maranhão  para  fulminar  com  um  processo  aquel- 
les que  se  oppuzerão  nessa  fregueziaá  eleição  em  que  eila 
tinha  o  maior  interesse  ! 

Vê-se  pela  sequencia  dos  actos  que  tenho  apresentado  á 
consideração  da.  casa,  o  interesse  que  em  toda  a  eleição 
mostrou  o  presidente  do  Maranhão,  e  tanto  que  ao  mes- 
mo tempo  que  mandava  processar  um  juiz  municipal 
por  tomar  um  protesto,  manda  processar  o  juiz  de  paz,  me- 
sarios,  eleitores,  dono  da  casa,  todos  os  complices  da  eleição 
que  elle  condemnava  !  E  por  quem,  senhores?  Pelo  subde- 
legado Saldanha  !  ! 

Foi  em  casa  de  Saldanha,  foi  com  elle  á  testa,  foi  com  esse 
subdelegado  que  se  fez  a  eleição  em  favor  do  candidato  da 
presidência,  e  a  quem  se  tinha  dado  todo  o  poder,  a  quem  se 
disse:  «  Proceda  desta  e  daquella  maneira,  processe  a  tae  ■> 
taes  indivíduos  ;  olhe  que  o  crime  não  tem  fiança  !  >  E  no« 
íim  querem  os  nobres  deputados  pelo  Maranhão  que  se  não 
censure  fortemente  a  uma  administra cão  que  se  mostra  tão 
claramente  contraria  a  todo  o  espirito  de  justiça,  a....  a.... 
Não  direi  mais  nada. 

Não  desejo  augmentar  a  afílicção4ao  afflicto.  Qualifique 
a  camará,  qualifique  cada  um  dos  que  me  ouvem  edos  que 
me  hão  de  ler  semelhante  procedimento. 

Continuão  as  nomeações,  as  demissões  c  processos  ;  mas 
para  que  hei  de  ler  mais  ordens  se  todas  são  moldadas  pela 
que  acabei  de  ler,  ordens  que  dão  a  medida  dos  princípios 
jurídicos  do  presidente  io  Maranhão  !  Tenho  tanta  convic- 
ção dos  *«rros  que  assignalão  esses  actos,  que  não  aceres- 
centarei  mais  nada  á  sua  exposição. 
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Acabei  de  mostrar  como  procedera  o ex-presidente  do Ma- 
rachão desde  a  reunião  do  collegio  eleitoral  em  2  de  Dezem- 
bro até  a  apuração  pela  camará  municipal.  Persuadem-se 
os  nobres  deputados  que  tudo  finalisára  ?  rmgano. 

Reunidos  os  vereadores  para  a  apuração,  alguns  cidadãos 
honestos  e  conceituados  apresentarão  a  acta  do  collegio  for- 
mado pelos  eleitores  expellidos  da  casa  da  camará  pelo  de- 
legado de  policia  e  baionetas  da  presidência.  Nuo  omzerao 
porém  receber  semelhante  acta;  recusarão  abrir  o  respec- 
tivo officio,  porque,  senhores,  a  camará  municipal,  a  guarda 
nacional,  o  juizado  de  paz,  estão  monopolisados  por  16  in- 
divíduos, que  são  os  potentados  de  Itapicurú. 

O  presidente  da  camará  occupa  vários  cargos;  o  mesmo 
delegado  Raymando  Jansen  Serra  Lima  se  apresenta  de- 
baixo de  diversos  caracteres.  Basta  recorrer 'aos  documentos 
fornecidos  á  commissão  para  ver-se  Serra  Lima  funccionan- 
do  como  delegado  de  policia,  como... 

Uma  voz :—  Isto  se  vê  em  todos  os  lugares  do  interior. 

O  Sr.  Cruz  Machado:— Está  enganado  ;  não  podia  ser  de- 
legado e  presidente  da  camará  municipal. 

O  Sr  Fr\nco  de  Axmeida: —Qualquer  desses  16  indiví- 
duos exerce  quatro  ou  cinco  cargos,  e  Raymundo  Jansen 
Serra  Lima  se  apresenta  sob  diversos  aspectos  em  quatro  ou 
cinco  officios  diíferentes. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —Era  delegado  e  juiz  municipal 
supplente. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  V.  Ex.  me  obriga  a  recor- 
rer a  este  mare-magnum  (apontando  para  os  papeis.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Cinco  vezes  é  engano. 

O  Sr.  Franco  de  Almf.ida  :  —  Não  queira  o  nobre  depu- 
tado confundir,  persuadindo-se  que  ignoro  os  negócios  de 
Itapicurú-merim. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —Mostre  pelos  documentos. 

O  Sr.  Froco  de  Almeida  :—  Mostrarei,  sim,  senhor, 
que  são  esses  16  indivíduos,  os  16  eleitores  do  nobre  depu- 
tado, os  que  occupão  ali  todos  os  cargos. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Mostre  que  Serra  Lima  repre- 
senta cinco  caracteres. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  é  só  Serra  Lima  que 
se  acha  neste  caso;  esses  16  homens  se  reproduzem  em 
todos  esses  documentos  que  ali  estão.  %  > 

V.  Ex.  mesmo  me  forneceu  um  documento  para  deprimir 
as  camarás  municipaes,  com-  a  justificação  que  aqui  se  acha. 
O  nobre  deputado  sabe  que  não  tenho  a  menor  intenção  de 
ofrendê-lo  ;  mas  permitia  que  lhe  diga  que  essa  justificação 
seria  desprezada  ih  limine  ainda  em  qualquer  tribunal  do 
mais  ignorante  juiz  de  paz  da  roça.  (Riso  nas  galerias.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  As  galerias  não  podem  dar  signal 
de  approvação  ou  de  reprovação. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:— Eu  mostrarei  o  quo  é  esta 
justificação;  e  admira,  senhores,  que  a  amizade  e  o  inte- 
resse tenhão  cegado  o  nobre  deputado  a  ponto  de  ser  advo- 
gado, e  não  repellir  uma  justificação  de  semelhante  na- 
tureza. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Foi-me  remettida  pela  camará 
municipal  para  ser  enviada  ao  governo  imperial. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Por  isso  perguntei  hon- 
tem  se  o  nobre  deputado  prestava-lhe  toda  confiança,  e  o 
nobre  deputado  respondeu-me  que  sim.  Daqui  a  pouco  se 
verá  que  o  máis  ignorante  dos  juizes  de  paz  da  roça  não 
admittiria  um  documento  como  este.  Hei  de  mandar  esta 
peça  aos  meus  honrados  collegas'  para  verificarem  o  que 
digo  e  affirmo. 

0  Sr.  Cruz  Machado  :  — A  minha  obrigação  era  man- 
da-la ao  governo  imperial. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Mas  não  fundamentar 
O  seu  discurso  com  esse  documento. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Acho-o  bom. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Aceito  a  declaração,  e  verá 
que  os  seus  créditos  de  advogado  não  podem  ser  defendidos 
senão  dizendo-se  que  V.  Ex.  não  preâtára  attenção  a  esse 
documento. 

Neste'  documento  são  os  vereadores  que  representão  á  pre- 


sidência contra  a  eleição  ;  são  os  vereadores  que  requerem 
a  justificação  ;  jurão  nella  

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Os  que  jurão  .são  20  pessoas 
notáveis  do  lugar. 

Passarei  primeiro  a  fallar 
ú  ,  que  possuem  todos  os 
municipal, 


O  Sr.  Frasco  dj 


Almejd  ' 

dos  16  indivíduos,  em  Itapifcurú  ,  que  pc 
cargos,  que  são  juizes  de  paz,  membros  da  ca: 
delegados,  oííiciaes  da  guarda  nacional,  c 
cialídade  do  governo. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  São  as  pessoas  melhores  de  Itapi- 
cum-merim,  que  achei  e  conservei. 

O  Sr.  Franco  d-  Almeida: — Eu  vou  apresentar  alguns 
desses  nomes.  Em  primeiro  lugar  o  coronel  Raymundo  Jan- 
sen de  Castro  Lima,  que  é  também  delegado,  eleitor,  ejuiz 
municipal  supplente,  tres  cargos,  além  do  coronelato, 
que  no  nosso  interior  tem  grande  influencia  ;  o  segundo  é 
o  tenente-coronel  Raymundo  Jansen  de  Serra  Lima,  verea- 
dor, juiz  de  paz,  eleitor,  juiz  commissario  da  demarcação 
das  terras ,  tenente-coronel  da  guarda  nacional ;  cinco 
cargos. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E  o  que  tem  isto? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  terá  nada  para  o  nobre 
deputado  ;  para  mim  explica  falta  de  gente,  que  se  prova 
com  tantas  accumulações. 

O  Sr.  Viriato:  —  E'  parente  do  conselheiro  Lisboa 
Serra. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E  parente  de  V.  Ex.  e  do 
candidato  a  quem  se  pretende  dar  um  assento  nesta  ca- 
mará. Para  que  chamar  o  parentesco  para  aqui  ?  Os  nobres 
deputados  não  sabem  que  a  respeito  dos  deputados  pelo  Ma- 
ranhão posso  asseverar  que  todos  são  parentes,  que  isto  é 
como  um  verdadeiro  negocio  de  família? 

O  Sr.  Viriato  :  —  Peço  a  palavra  para  responder  e  ex- 
plicar. 

O  Sr  Franco  de  Almeida  :  —  Para  que  o  nobre  deputado 
vem  dizer  que  é  parente  deste  ou  daquelle?  Não  sabem  todos 
que  existindo  nesta  casa  5  deputados  pelo  Maranhão,  4  per- 
tencem á  mesma  família  ? 

O  Sr.*  Viriato:  —  O  Sr.  Gomes  de  Souza  é  da  família 
Belfort  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E'  aparentado  com  ella. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Deste  modo  todos  são  parentes. 

O  Sr.  Franco  de  vAlmeida  :  —  Sinto  que  os  nobres  depu- 
tados me,  chamem  para  este  terreno,  que  lhes  não  deve  ser 
agradável. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Peço  ao  Sr.  deputado  que  trate  da 
questão,  e  prescinda  de  tudo  mais.  * 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Eu  continuo  a  mencionar  os 
nomes  da  lista  que  lia.  O  Sr.  Luiz  Francisco  Cardoso  Gui- 
marães é  vereador,  eleitor,  supplente  do  delegado  e  do  sub- 
delegado, delegado  da  instrucção  publica,  major  da  guarda 
nacional  e  juiz  de  paz :  7  cargos  /  O  Sr.  Francisco  João  Cas- 
siano Lisboa  Serra  é  vereador,  eleitor,  supplente  do  juiz 
municipal  e  subdelegado  de  policia :  4  cargos. 

O  Sr.  Viriato: — E'  irmão  do  Sr.  conselheiro  Lisboa 
Serra. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — O  Sr.  Wencesláo  Bernardino 
Freire  é  presidente  da  camará  municipal,  eleitor  e  comman- 
dante  superior  da  guarda  nacional. 

O  Sr.  Viriato  : — Isto  acontece  em  todas  as  villas  do  in- 
terior. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Naquellas  villas  onde  uma 
parcialidade  não  tem  gente  de  quem  lance  mão.  A  verda- 
deira influencia  de  Itapicurú-merim  é  a  familia  do  Sr.  Dr. 
Fabio  .Alexandrino  de  Carvalho  Reis.  (Reclamações  dos  Srs. 
deputados  do  Maranhão.)  Para  que  não  vencesse  foi  necessá- 
rio que  se  recorresse  a  todas  essas  medidas,  em  portarias 
que  o  presidente  da  província  tomou,  e  que  já  por  mim  forão 
lidas. 

Uuv  voz: — Isto  só  diz  quem  não  ó  filho  do  Maranhão e 
não  conhece  os  negócios  daquella  província. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  (depois  de  continuar  a  ler)  -.  — 
Portanto  já  se  vO  que  os  cargos  naquella  villa  estão  aceu- 
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mulados  em  16  homens,  que  são  juizes  de  paz,  vereadores, 
delegados,  subdelegados,  chefes  da  guarda  nacional,  etc... 

O  Sr.  Ckuz  Machado  :  —  Achei-os  e  conservei-os. 

O  bR.  Franco  de  Almeida  :  —  ...  e  apezar  disto  a  presi- 
dência ainda  se  aproveitou  dos  meios  de  que  tenho  dado 
conhecimento  á  casa  para  combater  a  influencia  (la  família 
do  Sr.  Dr.  Fabio  Alexandrino  de  Carvalho  Reis,  que  foi 
vencida  somente  pela  intervenção  da  primeira  autoridade 
da  província. 

O  Sr.  Dias  Vieiba  :  —  Note  que  o  Sr.  Dr.  Fabio  é  aparen- 
tado com  a  família  Belfort. 

O  Sr.  Viriato  :  — E  deve  ser  condemnado  por  ser  Belfort. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Por  ventura condemno  eu  a 
alguém  por  ser  Belfort,  quando  ao  contrario  estimo  a  mui- 
tos Belforts,  especialmente  ao  nobre  deputado  Sr.  Dias 
Vieira,  apezar  de  ser  cunhado  do  tabellião  que  reconheceu 
todos  os  documentos  que  aqui  estão? 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  E  stá  enganado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  Razão  tenho,  quando  digo 
que  este  negocio  é  de  família  ;  e  por  isso  não  desejo  que  me 
chamem  para  semelhante  discussão. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Isto  não  é  verdade;  não  é  negocio  de 
família. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Eu  não  quero  affírmar 
senão  o  que  consta  de  actos  officiaes  e  de  documentos  da 
commissão.  Attesto,  e  ninguém  me  pôde  negar,  que  o  nobre 
ex-presidente  do  Maranhão  nomeou  interinamente  um 
tabellião,  e  que  este  reconheceu  a  20  de  Fevereiro  quasi 
todos  esses  documentos  que  ahi  se  apresentão. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : —  Quasi  todos,  não;  um  ou  outro. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  •  Sei  perfeitamente  de  todos 
esses  factos,  e  que  esse  tabellião  é  cunhado  do  nobre  depu- 
tado o  Sr.  Dias  Vieira,  e  portanto  membro  da  familia  Bel- 
fort, interessada  nesta  questão. 

(Ha  diversos  apartes  dos  Srs,  deputados  do  Maranhão.) 

Continúo  na  minha  demonstração.  Estava  na  apura- 
ção. Que  admiração  é,  á  vista  do  que  levo  dito,  que  sen- 
do vereadores  os  mesmos  que  tinhão  cabalado  nas  elei- 
ções, que  tinhão  servido  de  instrumento  para  a  presi- 
dência vencer,  não  quizessem  aceitar  as  actas  desse  col- 
legio,  que  declarassem  na  acta  da  apuração  que  não  se 
apresentarão  senão  taes  e  taes  actas,  que  não  flzerão  a 
apuração  senão  de  tal  e  tal  collegio?  Mas,  como  em  tudo 
ha  excepção,  como  em  tudo  sempre~apparece  quem  não  está 
inteiramente  disposto  a  seguir  tudo  quanto  querem,  houve 
um  vereador  que  attestára  tudo  quanto  realmente  se  pas- 
sára  na  camará  municipal. 

E  isto  é  consequência  immediata,  porque  se  os  adversários 
ao  candidato  da  presidência  são  tão  audaciosos  que  fazem 
actas  falsas,  que  as  remettem  ao  governo,  que  as  publicão 
nos  jornaes,  de  certo  não  deixarião  de  mandar  essas  actas  á 
camará  para  apura-las.  Seria  um  contrasenso,  se  depois  de 
praticarem  todos  esses  actos  de  que  fallou  o  nobre  orador 
que  me  precedeu,  se  depois  de  mostrarem  uma  audácia  a 
toda  a  prova,  depois  de  quererem  lançar  a  população  em  um 
rio  de  sangue,  como  disse  o  nobre  deputado  ex-presidente 
do  Maranhão,  não  remettessem  á  camará  municipal  as 
netas  do  collegio  que  tinhão  formado !  Fictício  ou  verda- 
deiro, remetterião.  Assim  estas  considerações  fazem  com  que 
se  acredite  no  documento  que  passo  a  ler,  e  por  consequên- 
cia vê-:?e  a  parcialidade  da  camará  municipal. 

«  José  Ferreira  Barbosa,  major  reformado  da  guarda 
nacional  do  municipio  da  capital  de  S.  Luiz  do  Maranhão, 
por  Sua  Magestade  Imperial,  a  quem  Deos  guarde,  c 
vereador  da  camará  municipal  da  villa  de  Itapicurú- 
merim,  por  eleição  popular,  etc,  attesto  sob  o  jura- 
mento de  meu  cargo  que  no  dia  2  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  estando  eu  presente,  e  funecionando  na  camará,  ahi 
comparecerão  os  cidadãos  eleitores  desta  freguezia  de 
Nossa  Senhora  das  Dores  de  Itapicurú-merim,  Dr.  Anto- 
nio Cesar  de  Berredo,  Dr.  Pedro  Nunes  Leal,  major  José 
Fortunato  Madail,  capitão  Frederico  Augusto  Pinheiro 
Lisboa,  capitão  Francisco  Justiniano  Pinheiro  Lisboa,  pa- 
dre Camillo  Henriques  de  Lellis  Pacova,  capitão  José  Ma- 
ximiano Cardoso  e  o  tenente  Joaquim  José  Nunes  Paes,  que 
disserão  vir  em  nome  do  collegio  eleitoral  que  se  reunio  na 
igreja  matriz  desta  mesma  villa;  c  logo  pelo  Dr.  Antonio 


Cesar  de  Berredo  foi  entregue  ao  presidente  da  mesma  ca- 
mará Wencesláo  Bernardino  Freire  um  officio  em  que  disse 
se  encerrarem  as  actas  da  eleição  do  collegio  acima  dito  ;  o 
que  ouvido  pelo  presidente  e  mais  membros  da  camará, 
accordárão  em  não  ser  aceito  o  dito  officio,  nem  aberto  (contra 
o  meu  parecer,  que  exigi  a  execução  da  lei,  recusando  á  mi- 
nha opinião),  e  deixando  assim  os  requerentes  ou  apresen- 
tante» do  mencionado  officio  sem  prova  alguma  da  apresen- 
tação e  entrega  das  acta3  da  eleição.  E  por  me  ser  este 
attestado  pedido,  e  ser  verdade,  o  passei  e  assignei  de  meu 
próprio  punho.  Itapicurú-merim,  3  de  Janeiro  de  1857.  — 
José  Ferreira  Barbosa.  > 

Isto  é  muito  natural;  nem  era  preciso  este  attestado,  por- 
que realmente  era  impossivel  que  aquelles  que  forão  auda- 
ciosos, no  dizer  do  ex-presidente,  em  forjar  actas  falsas,  em 
apresenta-las  no  collegio,  em  remettê-las  ao  governo,  não 
concluissem  sua  obra  ,  e  por  fim  temessem  apresenta-las 
para  serem  apuradas  pela  camará  municipal. 

Tenho  acompanhado  o  procedimento  da  presidência  do 
Maranhão  desde  as  eleições  primarias  em  que  perdera  a 
cabeça,  porque  perdera  as  eleições,  desde  a  sua  portaria  de 
10  de  Novembro  até  a  apuração  na  camará  municipal. 

(Trocão-se  apartes  entre  os  Srs.  Viriato  e  Cruz  Machado  e 
o  orador.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  A  verdade  é  que  a  opinião 
publica  não  podia  deixar  de  censurar  os  excessos  de  uma 
autoridade  cujo  primeiro  acto  na  província  fora  em  quebra 
do  prestigio  de  que  devera  estar  revestida  ;  a  província,  a 
opinião  publica  não  podia  deixar  de  censurar  com  todas  as 
forçasvo  presidente  que  entrára  em  palácio  calcando  alei...» 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  vejo  que  o  prestigio  da  au- 
toridade fosse  calcado  ;  sou  da  escola  da  autoridade,  não 
sou  daquella  que  renuncia  suas  próprias  obras,  conforme  as 
conveniências  do  momento. 

O  Sr.  Viriato  : —  Apoiado,  o  que  o  nobre  deputado  acaba 
de  censurar  foi  elogiado  pelos  jornaes  de  sua  parcialidade. 

O  Sr.  Presidente  : — Eu  peço  aos  honrados  membros  que 
não  continuem  a  dar  apartes  para  que  o  orador  possa  con- 
cluir o  seu  discurso. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Senhores,  eu  estou  aqui 
defendendo  os  direitos  da  lei,  a  moralidade  publica,  e  não 
partidos  políticos  ;  que  tenho  eu  que  um  jornal  elogiasse 
esse  acto,  quando  eu  que  estou  fallando,  que  respondo  por 
mim,  ainda  não  concordei  no  elogio  ? 

O  Sr.  Viriato  :  —  Appellou  para  a  opinião  publica  que 
se  revelava  nos  jornaes. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — O  nobre  deputado  não  me  ou- 
vio  ;  eu  não  disse  qiie  a  opinião  se  revelava  neste  ou  naquel- 
le  jornal ;  digo  que  a  opinião  publica  se  revela  em  todos  os 
jornaes,  e  muitas  vezes  nem  mesmo  nos  jornaes  se  pôde  re- 
velar, quando  a  presidência  de  uma  pi-ovincia  desce  até  ao 
ponto  de  querer  suffocar  a  liberdade  da  imprensa.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Ha  de  provar  isso. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Que  duvida  !  e  também  hei 
de  provar  mais  alguma  cousa. 

(Continuuo  os  apartes  dos  Srs>  Cru:  Machado  e  Viriato.) 

Como  os  nobres  deputados  estão  apaixonados  !  Sr.  pre- 
sidente, V.  Ex.  se  ha  de  recordar  que  fallando-se  n'uma 
discussão  anterior  dos  negócios  eleitoraes  do  Maranhão,  eu 
disse  em  aparte  ao  nobre  deputado  ex-presidente  desta  pro- 
vinda, que  em  occasião  opportuna  fallaria  a  tal  respeito  ; 
a  occasião  chegou,  e  estou  cumprindo  a  rainha  palavra,  e 
por  isso  tratando  da  eleição  do  4o  districto.  Tomem  os  no- 
bres deputados  do  Maranhão  seus  apontamentos ;  tenho 
apresentado  algumas  proposições,  para  que  tomem  nota,  e 
em  occasião  competente  me  chamem  para  prova-las,  que  fa- 
cilmente o  farei. 

Mas  dizia  eu  que  a  opinião  publica  não  se  revelava  só 
pelos  jornaes  desta  ou  daquella  parcialidade  ;  a  opinião  pu- 
blica, quando  não  é  suffbcada,  se  revela  por  muitos  outros 
meios.  Desde  o  momento  em  que  a  1°  autoridade,  o  Io  ma- 
gistrado, rasgara  o  manto  do  prestigio  com  que  se  devia  co- 
brir ;  do  momento  em  que  o  presidente  de  uma  província 
assim  procede,  tomando  posse  «3a  administração  delia;  quan- 
do concorre  para  todos  os  excessos  que  se  derão  na  eleição  ,  c 
principalmente  na  do  4o  districto  eleitoral ;  quando  concorro 
para  que  a  presidência  fosse  desrespeitada  pelos  excessos  que 
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rStaTSd^.^  que  devem  ser  conhecidos  do 
^iz  nara  que  os  julgue  com  toda  a  imparcialidade 
P  Seunoret  a  miuhl  questão  não  é  pessoal,  a  minha  quês- 
tão  não  é  individual.... 

O  Sr.  Viriato  dá  um  aparte. 

O  Sr  Franco  de  Almeida  :--  Ora,  o  no  ore  deputado  que 
hontem  foi  o  primeiro  que  abrio  a  discussão  que  d^&ou, 
mie  não  leu  um  só  documento,  que,  sentando-se,  disse  que 
Ses  documentos  se  achavão  na  commissão,  é  que  estudou 
a  matéria;  eu.... 

O  Sr.  Viriato  :— Forão  lidos  depois. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  Então  o  nobre  deputado 
íallou  fundando-se  em  documentos  que  haviãode  ser  lidos 
depois? 

O  Sr.  Viriato  :~Não  tenho  receio  de  discutir  com  o  no- 
bre deputado ;  fique  certo  disso. 

O  Sr.  Frasco  de  Almeida  :  —  O  nobre  deputado  está 
excitado.... 

O  Sr.  Viriato     Não ;  o  senhor  não  é  capaz  de  me  fazer 
perder  a  calma  na  discussão. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  A  camará  é  testemunha, 
e  me  faz  justiça,  quanto  ao  efleito  que  têm  produzido  nos 
nobres  deputados  as  minhas  palavras.  Declaro  que  uma  das 
cousas  que  mais  me  lisongeia  é  que  só  me  têm  dado  apartes 
contrariando-me  os  verdadeiros  interessados  nesta  questão, 
os  nobres  deputados  pelo  Maranhão. 

(Apartes  dos  Srs.  Dias  Vieira,  Cruz  Machado  e  Viriato.) 
Tenho  lido  documentos  que  mostrão  os  excessos  pratica- 
dos no  Maranhão  relativamente  á  eleição  de  que  me  occupo ; 
tenho  tratado  largamente  desta  questão  ;  entretanto  que  o 
nobre  deputado  pelo  alto  sertão  do  Maranhão  pedio.  a  pala- 
vra e  veio  aqui  tecer  encómios  ao  candidato  do  ex-presi- 
dente  daquella  provincia,  porém  não  discutir  a  eleição. 

Si.  presidente,  passo  á  segunda  parte  do  meu  discurso. 
Vou  examinar  o  parecer  da  commissão  com  seus  próprios 
documentos.  Até  aqui  só  quiz  apresentar  á  consideração  da 
camará,  e  ao  paiz,  os  actos  do  ex-presidente  do  Maranhão  ; 
quiz  que  se  pudesse  formar  uma  idéa  verdadeira  de  quanto 
elle  havia  praticado  ;  agora  vou  examinar  aquillo  quefize- 
rão  os  da  sua  parcialidade,  o  que  o  parecer  da  commissão 
pretende  que  seja  approvado. 

Antes,  porém,  chamo  a  attenção  da  camará  para  um  facto 
do  qual  vou  partir.  Peço  ao  nobre  deputado  pelo  Serro,  que 
me  precedeu  na  tribuna,  que  me  mande  a  carta  do  padre 
Camello,  que  hontem  ku  na  casa,  carta  em  que  se  denuncião 
abusos  eleitoraes. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  tenho  que  dar  contas  ao 
nobre  deputado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Oh  senhores  !  leu-se  um 
documento,  e  quando  peço  esse  documento  para  mostrar 
que  não  foi  lido  todo,  que  se  occultou  a  parte  em  que  se  de- 
nunciavão  abusos,  o  nobre  deputado  me  diz  :  «  Não  tenho 
que  lhe  dar  contas.  > 

Senhores,  vou  denunciar  um  abuso  de  confiança  ;  essa 
carta  foi  obtida  obrepticiamente  !  (  Reclamações  enérgicas 
dos  Srs.  Cruz  Machado  e  Viriato.  )  Estou  gostando  de  ouvir 
os  nobres  deputados  tão  fóra  de  si. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  honrado  membro  infringe  o  re- 
gimento ;  não  pôde  exprimir-se  desse  modo  a  respeito  de 
seus  collegas. 

O  Sr.  Viriato  :  — Somos  incapazes  de  abusar  da  con- 
fiança de  ninguém. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  carta  prova  que  houve  du- 
plicata falsa. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Tenho-me  em  conta  de 
homem  de  bem.... 

O  Sr.  Viriato  —  E'  preciso  acostumar-se  a  ter  também 
os  outros. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  -—  Tenho-me  em  conta  de 
homem  sincero... 

O  Sr.  Viriato  :  —  Assim  como  os  outros. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

TOMO  II. 


O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — -  Pois  bem,  declaro  que  no 
momento  em  que  foi  lida  essa  carta,  de  que  eu  já  tinha  nota 
em  meus  apontamentos,  o  nobre  deputado  pela  capital  do 
Maranhão,  o  Sr.  commendador  Belfort,  veio  sentar-se  ao 
pé  de  mim,  e  medisse  que  não  havia  autorisado  a  leitura 
dessa  carta,  que  pelo  contrario  tinha  pedido  para  que  se 
não  lesse.... 

O  Sr.  Belfort:  —  O  que  eu  disse  foi  que  não  tinha  a\H 
torisado  para  ler  ou  deixar  de  ler. 

O  Sr.|Cruz  Machado  (ao  orador) :  —  Veja  lá. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Por  consequência  eu  que  sou, 
sincero,  eu  que  me  tenho  em  conta  de  homem  de  probidade, 
eu  que  acreditei  no  nobre  deputado  que  me  disse  hontem 
que  não  tinha  permittido  a  leitura  dessa  carta,  creio  que 
estava  no  meu  direito  declarando  que  essa  carta  fora  obtida 
por  abuso  de  confiança ;  assim  como  julgo  que  estou  no  meu 
direito  pedindo  esse  documento  para  mostrar  á  casa,  para 
mostrar  ao  paiz  todo,  que  houve  abuso  de  confiança  em  não 
se  ler  todo  elle. 

O  Sr.  Cruz  Machado  -.—Digo  que  é  falso. 

O  Sr.  Viriato  :—  Essa  carta  pôde  conter  segredos  que  não 
devão  ser  revelados  em  publico,  segredos  da  vida  intima. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Que  documento  é  esse  que 
não  pôde  ser  lido  depois  de  apresentado  perante  o  juiz?  por- 
que, senhores,  a  camará  é  nestas  questões  um  verdadeiro 
tribunal,  um  verdadeiro  juiz.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Belfort:— Não  disse  que  tem  uma  cópia  delle? 
porque  não  apresenta  essa  cópia? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :-t  Leia  a  cópia. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eu  não  disse  que  tinha  có- 
pia, disse  que  tinha  nos  meus  apontamentos  noticia  dessa 
carta,  e  de  que  ella  estava  em  poder  do  nobre  deputado  pelo 
Serro. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Peço  ao  honrado  membro  que  deixe 
este  incidente.  O  nobre  deputado  pela  provincia  de  Minas 
não  se  presta  a  apresentar  o  documento,  e  não  é  possível 
obriga-lo. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : —A  maior  victoria  para  a 
causa  que  defendo  resulta  destes  e  outros  factos  que  vão 
apparecendo  ;  porque  realmente  não  sei  o  que  quer  dizer 
apresentar  uma  carta  de  um  amigo,  de  um  individuo 
desta  ou  aquella  parcialidade,  ler  parte,  e  não  toda  ella,  e 
nega-la  quando  seja  pedida.  Dessa  maneira  pôde -se  impro- 
visar quanto  se  queira  ler,  póde-se  torcer  o  sentido,  póde-se 
não  saber  de  quem  se  trata,  se  deste  ou  daquelle. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Não  se  pôde  apresentar  agora  essa 
carta ;  mas  não  se  segue  que  ella  não  possa  provar  o  facto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:—  Não  pôde  servir  de  prova 
uma  carta  de  que  apenas  se  lê  um  trecho,  e  depois  desap- 
parece. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Declaro  que  pela  minha  parte 
pôde  ser  lida  toda.  Apenas  contém  de  mais  uma  histonazi- 
nha  da  vida  do  individuo. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  fallarei  mais  sobre 
essa  carta.  Quando  a  pedi  foi  para  produzir  a  explosão  que  a 
casa  presenciou,  porque  convinha  despertar  a  attenção  so- 
bre esses  e  outros  factos.  Nunca  hei  de  trazer  para  aqui  um 
documento,  e  ler  parte  delle  e  deixar  de  ler  o  resto  ;  nunca 
hei  de  trazer  para  aqui  um  documento  que  nao  possa  ser 
apresentado  a  todos  os  Srs.  deputados. 

O  Sr.  Cruz  Machado  I  —  Ha  cartas  de  que  se  não  podem 
ler  todos  os  trechos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Parece  que  não  era  então 
conveniente  que  V.  Ex.  lesse  tal  carta. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Pela  minha  parte  a  póue  ler 
toda ;  não  tem  importância  nenhuma. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Entretanto  ella  desappa- 

,  A  primeira  parte  do  meu  discurso  baseou-se  apenas  nas 
1  folhas  officiaes  Agora  vou  analysar  os  documentos  com  que 
a  commissão  fundamentou  o  seu  parecer,  para  ver  se  com 
,  elles  posso  destruir  esse  mesmo  parecer. 
!  Eis-aqui  remettido  ao  governo  pela  presidência,  em  data 
I  de  3  de  Dezembro,  a  acta  do  collegio  eleitoral  que  o  nobre 


ex-presidente  declarou  que  fora  fictício.  O  mesmo  Sr.ex- 
presidente  mostrou  por  este  acto,  isto  é,  por  esta  participa- 
ção de  3  de  Dezembro,  que,  se  esse  collegio  fôra  ficticio,  já 
O  era  em  3  de  Dezembro. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Aiitidatado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Por  consequência,  se  esses 
homens  erão  tão  audazes  que  remettêrão  ao  presidente  da 
província  essa  mesma  acta  do  collegio  eleitoral,  como  a  dei- 
xárião  de  remetter  á  camará  municipal,  para  ella  fazer  a 
apuração  com  a  do  outro  collegio  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sou  tão  leal  que  remetti  ao  go- 
verno todas  as  actas  falsas  que  me  forão  enviadas. 

O  Sr,,  Fr.^co  de  Almeida  :  —  Vou  ã  Vargem  Grande. 
V.  Ex.  faz  favor  de  me  mandar  para  cá  um  empregado  da 
casa?  Vou  á  Vargem  Grande  tratar  da  justificação  a  que  o 
nobre  deputado  deu  tanta  importância.  (Lê.) 

Houve  esta  representação  da  camará,  da  qual  fazião  parte 
os  seguintes  indivíduos  :  Antonio  Pedro  de  Lima,  Francisco 
Lourenco  Bezerra,  Manoel  Tito  de  Moraes,  Antonio  dos 
Santos  Moreira  e  Joaquim  Faro  do  Lago .  Vê- se  antes  de 
tudo  que  os  vereadores  representantes  são  os  mesmos  justi- 
ficantes. 

O  Sr.  Cruz  Machado:— São  dous  justificantes. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Dous  ou  mais  não  importa. 
A  camará  era  Interessada  no  negocio. 
(Ha  um  aparte.) 

Sie-o  o  systema  de  principiar  sempre  pelo  rnais  fácil,  pelas 
provas  mais  leves  e  fracas,  para  ir  subindo^  subindo,  subin- 
do até  chegar  depois  ao  ponto  a  que  me  dirijo. 

Ha  portanto  certeza  de  que  a  camará  se  compunha  dos 
mesmos  justificantes;  bom.  A  representação  é  assignada 
por  diversos  individuos  que  pedem  sejão  inquiridas  vinte 
testemunhas. 

Quem  tem  alguma  tintura  do  que  são  processos,  quem 
tem  algum  conhecimento  do  nosso  foro.... 
'  O  Sr.  Viriato  (ironicamente) :  —  Como  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  ....  e  da  nossa  legislação.:,. 

O  Sr.  Viriato  (ironicamente):  —  Como  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—....  não  pôde  deixar  de  dar 
peso  ás  considerações  que  vou  apresentar. 

O  Sr.  Viriato  (ironicamente):  — E  que  não  podem  deixar 
de  ter  peso. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Já  vê  a  camará  que  o  nobre 
deputado  me  está  provocando,  a  despeito  da  calma  com  que 
estou  fallando ;  o  nobre  deputado  me  quer  esmagar  com  o 
peso  dos  seus  profundos  conhecimentos  !...  (Riso.) 

O  Sr.  Viriato  :  —  Timeo  Danaos  dona  ferentes. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —Entende  que  só  os  juriscon- 
sultos da  polpa  do  nobre  deputado  podem  fallar  em  j  uris- 
prudeneia. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  jurisconsulto  muito  dis- 
tincto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  duvido;  mas  a  águia 
que  se  eleva  aos  ares  deixe  que  a  pequena  ave  rasteje,  não 
aeja  tão  intolerante. 

O  Sr.  Crlz  Machado  :  —  Todos  cabem  neste  mundo. 
B .  Fh  WCA  de  Almeida  :  —  A  petição  para  a  inquirição 
das  20  testemunhas  foi  despachada  em  13  de  Janeiro  de 
1857.  Tomem  nota,  senhores,  a  notif.cação  aos  interessados 
é  de  13  dc  Janeiro  de  1857.  A  notificação  das  20  testemu- 
nhas é  de  13  do  Janeiro  dc  1857  !  E  a  inquirição  principiou 
a  13  de  Janeiro  de  1857,  jurando  6  testemunhas  neste  mes- 
mo dia  !  E'  a  justificação  modelo,  justificação  a  vapor,  e 
justificação  digna  de  ser  apresentada  nesta  casa!  ! 

(Ha  um  aparte.) 

A  certidão  intimando  este  despacho  aos  justificantes,  que 
são  uns  poucos,  é  de  13  dc  Janeiro  dc  1857.  • 

O  Sr.  Crlz  Machado  : — E  a  do  Sr.  José  Sergio  é  de  28  dc 
Março. 

O  Sr.  Frvnco  de  Almeida  — A  citação  das  20  testemu- 
nhas é  do  mesmo  dia.  A  inquirição  das  6  testemunhas  pri- 
HCiras  é  tambem  de  13  de  Janeiro  de  1857. 


SESSÃO  EM  16  DE  MAIO  DE  1857. 


O  Sr.  Cruz  Machado  : — O  que  tem  isto  ? 

O  Sn.  Franco  de  Almeida  :  —  Basta  ;  desde  que  V.  Ex. 
sustenta  que  se  pôde  notificar  testemunhas  em  um  dia  para 
jurarem  no  mesmo  dia,  não  tenho  resposta  possível  a 
dar -lhe. 

Inquirirão-se  as  primeiras  seis  testemunhas  no  dia  13, 
no  dia  14  inquirirão-se  outras  seis,  no  dia  15  inquirirão-se 
mais  seis,  e  no  dia  16  inquirirão-se  as  duas  ultimas. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Está  desmanchado  o  Castello  ; 
forão  inquiridas  em  differentes  dias. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Sellárão-se  as  actas  a  16, 
forão  sentenciados  a  1.6,  e  as  sentenças  publicadas  no  mes- 
mo dia  !  Isto  é  documento  que  faça  prova  alguma  ? 

O  Sr.  Vjriato  : — Se  fossem  testemunhas  falsas  podião  ser 
inquiridas  todas  no  mesmo  dia. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — V.  Ex.,  sendo  juiz,  podia 
mandar  citar  20  testemunhas  em  um  dia,  e  inquiri-las 
nesse  mesmo  dia? 

O  Sr.  Viriato: — Não, vejo  impossibilidade  nisto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Até  aonde  pôde  chegar  a 
cegueira  !  Realmente,  não  pensei  que  se  pudesse  despachar, 
que  se  pudesse  notificar,  e  que  se  pudesse  inquirir  testemu- 
nhas no  mesmo  dia !  Não  direi  mais  nada.  São  taes  os  apar- 
tes do  nobre  deputado  pelo  alto  sertão  do  Maranhão,  e  do 
nobre  deputado  pelo  Serro  de  Minas,  que  deixo  ao  publico, 
ás  pessoas  entendidas,  ajuizar  delles. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Faça  obsequio  de  ler  os  itens  da  pe- 
tição. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — -  E  olhe  para  o  fundo,  não  se 
importe  com  a  fórma. 

O  Sn.  Franco  de  Almeida:  —  Poiso  nobre  deputado, 
que  é  advogado,  vem  dizer-nos  que  não  me  importe  com  as 
formulas,  quando  se  trata  de  um  processo  para  dar  ou  tirar 
direitos  ?  Isto  é  calcar  aos  pés  todos  os  princípios  jurídicos, 
todas  as  formalidades .... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Não  se  importe  com  a  fórma  que 
o  senhor  quer  dar.  Veja  se  houve  juramento  ;  é  neste  sen  - 
tido que  fallo.  Emfim,  bom  é  o  adversário  que  recorre  a  ar- 
gumentos taes. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Apoiado, 

(Ha  um  aparte.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : —  São  quasi  3  horas  da  tarde, 
e  eu  tenho  ainda  muito  que  ler.  Acima  de  nós  está  a  cama- 
rá ;  por  conseguinte  sujeito-me  ao  seu  juizo,  e  ao  de  todos 
aquelles  que  me  lerem. 

Esta  justificação,  senhores,  ainda  pecca  por  outra  base» 
Não  foi  só  inquirir  tetemunhas  sobre  factos  em  que  ellas 
erão  interessadas  ;  não  foi  só  a  inquirição  precipitada  e  em 
dia  incompetente  ;  aceresce  que  os  interessados,  aquelles 
contra  quem  se  dava  a  justificação,  não  forão  citados, 
nem  ouvidos  ;  entretanto  está  nulla  a  eleição  !  !  Realmente 
vale  muito,  debaixo  do  ponto  jurídico,  semelhante  justifi- 
cação ! 

Temos  ainda  um  documento  a  que  se  referio  o  nobre  de- 
putado ;  é  um  termo  de  declaração  de  que  falia  tambem  o 
parecer  da  commissão,  que  fazem  os  eleitores  alferes  Anto- 
nio Franco  Pereira,  e  o  cidadão  Alexandre  Pereira  de  Lima. 
Eu  só  vou  ler,  sem  fazer  commentario  algum  ;  a  camará 
dê-lhe  o  valor  que  julgar  justo.  Foi  perante  o  subdelegado 
que  se  fez  esta  declaração. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  o  juiz  municipal. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  nobre  deputado  não 
pôde  asseverar  que  é  o  juiz  municipal,  quando  tal  cousa 
não  consta  do  termo  da  declaração. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Posso. 

O  Sr.  Viriato  : — O  nobre  deputado  é  que  não  pódc  asse- 
verar o  contrario. 

O  Sr.  Franco  nr.  Almeida  :  — Sei  que  é  subdelegado  por- 
que no  termo  assim  se  declarou. 

O  Sr.  Viriato  .  —  O  nobre  deputado  estava  no  Pará,  e 
quer  duvidar  do  que  dizem  os  filhos  do  Maranhão,  que  co- 
nhecem os  individuos,  e  o  presidente,  que  se  achava  na  pro- 
víncia. 

'O  Sr.  Franco  de  Almoda  :  —  E  queixão-se  quando  ací* 
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miro  taes  reflexões,  taes  apartes!  Pois,  porque  o  nobre 
deputado  é  filho  do  Maranhão  está  por  isso  mais  habilitado 
do  que  aquelle  que  toma  um  documento  qualquer  e  o  analysa 
para  conhecer  se  é  valioso  ou  não,  se  está  com  todas  as  for- 
malidades? Para  isto  é  preciso  ser  filho  ou  presidente  do 
Maranhão  ? 

O  Sr.  Viriato  :  —  Quem  disse  isto  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Para  semelhante  cousa  era 
escusado  ir  ao  Maranhão  apiender  com  o  nobie  deputado. 

O  Sr.  Viriato  :  — Não  se  exalte  tanto. 

O  Sr.  Fraisco  de  Almeida  :  —  Vejo  no  termo  que  neste 
momento  tenho  diante  da  vista  que  foi  perante  o  subdele- 
gado que  se  fez  a  declaração;  e  é  a  seguinte.  (Lê.) 
°  O  nobre  deputado  ainda  ha  pouco  disse  que  não  me  im- 
portasse com  as  formulas,  quando  tratei  de  uma  outra  jus- 
tificação, e  que  só  visse  se  as  pessoas  tinhão  prestado  jura- 
mento; estas  da  declaração  que  acabo  de  ler  nem  ao  menos 
jurarão  ! 

Mas  ia-me  escapando  uma  observação  importante,  bsta 
mesma  declaração,  assignada  pelos  taes  ditos  eleitores,  ou 
está  falsificada,' porque  não  está  reconhecida,  ou  emendada, 
tornando-se  notável  a  differença  da  tinta  das  assignaturas, 
principalmente  a  segunda,  que  parece  ter  sido  lançada  so- 
bre um  outro  nome.  Peço  aos  nobres  deputados  que  exa- 
minem bem  este  documento  ;  que  verifiquem  a  circumstan- 
cia  que  acabo  de  notar  ;  e  que  digão  se  é  com  documentos 
desta  ordem  que  se  pôde  provar  que  ha  falsidade  da  eleição 
desta  ou  daquella  freguezia. 

(0  orador  entrega  esse  papel  a  um  continuo,  que  o  leva  a 
diferentes  Srs.  deputados.) 

Parece  que  a  tinta  de  um  documento  tão  pequeno  devia 
ser  igual,  porque  não  se  podia  suppôr  que  corresse  dè  casa 
em  casa  para  assignar,  como  se  disse  hontem  ser  pratica 
das  camarás  municipaes,  onde  o  secretario  escreve  os  offi- 
cios  e  os  manda  para  assignar  á  casa  década  um  dos  ve- 
readores. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Isso  se  faz  em  toda  a  parte. 

Ò  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Se  passasse  este  precedente 
de  assignar  cada  um  em  sua  casa,  deixarião  as  camarás  de 
reunir- se,  e  muitas  cousas  serião  resolvidas  sem  serem 
decididas  em  sessão,  dispensando-se  assim  todas  as  forma- 
lidades prescriptas  pela  lei. 

O  Sr.  Dias  Vieira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Agora  os  mesmos  que  apre- 
sentão  estes  e  outros  documentos,  em  que  se  vêm  assignatu- 
ras  com  tinta  diversa,  admirão-se,  horrorisão-se,  somente 
porque  num  livro  de  actas  se  nota  alguma  differença  de 
tinta. 

O  Sr.  Viriato-.— Já  provou  o  que  está  dizendo?  E'  pre- 
ciso que  os  nobres  deputados  julguem  se  é  exacta  a  mudan- 
ça de  tinta. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— E'  o  que  eudesejo.  Os  nobres 
deputados  examinem  e  decidão. 

O  Sr.  Viriato  : — Não  passou  em  caso  julgado  pela  simples 
affirmativa  do  nobre  deputado. 

(0  orador  entrega  a  justificação  a  umeoutinuo,  {uea  apresen- 
ta aos  Srs.  deputados  nos  differentes  bancos.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Vejão  os  nobres  deputados, 
examinem  bem  se  quanto  digo  não  é  exacto. 

O  Sr.  Viriato  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — V.  Ex.  não  quer  que  eu  ex- 
penda a  minha  opinião  ? 

O  Sr.  Viriato  : — Não  consinto  que  se  apresente  proposi- 
ções deasa  natureza  sem  o  necessário  exame. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — V.  Ex.  não  consente?! 
Tinha-me  esquecido  de  lhe  pedir  licença.  Apresentou-se 
este  livro  como  prova  de  que  existião  linhas  em  branco  e 
que  depois  forão  cheias ;  e  entretanto  apresentão  os  mesmos 
nobres  deputados  este  outro  documento  em  peiores  circum- 
stancias  ! ! 

O  Sr.  Viriato  :  —  Faz  favor  de  mandar  o  livro  para  que 
os  Srs.  deputados  o  examinem  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Com  muito  prazer. 


(Ha  um  aparte.) 

Não  quero-me  oceupar  com  este  objecto;  i  ao  julgo  que 
mereça  consideração  o  estar  o  numero  de  votos  escripto  em. 
algarismo  e  em  extenso,  e  não  em  extenso  somente  ;  não  é 
isto  razão  para  que  se  qualifique  de  falsa  uma  acta,  porque, 
quando  muito,  prova  que  foi  ignoi anciã. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Mostre  o  livro,  mostre  o  livro. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  s  —  Sabem  todos  que  as  elei- 
ções não  se  fazem  pelo  nosso  interior  com  toda  a  regulari* 
clade.  Eis  o  livro  para  que  os  nobres  deputados  o  examinem. 

O  Sr.  Presidente  :  —  E'  mais  conveniente  que  o  Sr.  de- 
putado remetta  os  documentos  para  a  mesa,  onde  serão 
examinados  por  quem  quizer  ;  esta  é  a  pratica  da  casa. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  Mas  este  objecto,  Sr.  presi- 
dente,- é  de  uma  importância  immensa. 

O  Sr.  Presidente  :— Os  Srs.  deputados  têm  todo  o  inte- 
resse de  conhecer  a  verdade,  e  assim  não  deixaráõ  de  vir  á 
mesa  examinar  esse  livro  e  quaesquer  outros  documentos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Pois  bem.  Mas  se  ha  diver- 
sidade na  tinta,  muito  mais  se  nota  no  outro  documento  ou 
declaração  dos  dous  eleitores. 

0  Sr.  Viriato  :  —  Não  apoiado.  Nesse  a  tinta  é  a  mesma. 

0  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E'  objecto  de  facto  que  se 
pôde  verificar.  O  que  eu  quero  provar  é  que  esse  documento 
offerecido  pelos  nobres  deputados  encerra  uma  differença 
de  tinta  que  não  é  menor  do  que  aquella  que  se  nota  nesse 
livro.  . , 

O  Sr.  Viriato  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Quando  me  oceupei  de  se- 
melhante assumpto  foi  para  combater  o  nobre  deputado  no 
mesmo  terreno  a  que  me  convidou,  terreno  em  que  não  pôde 
levar  vantagem,  porque  em  todos  os  documentes  assignados 
pelas  camarás  municipaes  estão  os  nomes  escriptos  com 
tinta  diversa.  Estou  convencido  que  não  é  prova  para  se 
annullar  uma  eleição  o  ser  diversa  a  tinta  nas  assignaturas, 
visto  que  assim  podia  succeder  por  qualquer  accidente,  com© 
o  ter-se  feito  uso  de  penna  de  ferro  depois  da  penna  de  ave, 
ou  daquella  anteriormente  servida,  etc. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Então  aceita  como  verdadeiro  o  que 
está  no  livro  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  se  provou  ainda  que  o 
não  seja. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Aceita? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Sem  duvid?.. 

No  Maranhão  ninguém  duvidava  da  eleição  de  que  trato; 
só  depois  de  Janeiro  ou  Fevereiro,  quando  se  começou  a 
syndicar  dos  factos,  é  que  appareceu essa  aceusação  de  falsi- 
dade, fundada  em  documentos  da  natureza  daquella  in- 
forme justificação !  Precisava-se,  além  da  approvação  de ' 
todas  as  duplicatas  do  peito,  além  da  rejeição  das  renega- 
das, que  seannullassem  a  todo  o  custo  mais  duas  freguezias, 
sem  duplicatas,  é  v  erdade,  mas  que  contrariavão  as  candi- 
daturas dos  amigos  da  presidência. 

O  Sn.  Viriato  :—  isto  é  que-é  cegueira ! 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Diga  o  que  quizer.  V.  Ex. 
está  no  propósito  firme  de  provocar-me  continuamente ;  mas 
não  conseguirá  alterar-me. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Cegueira  é  uma  expressão  parla- 
mentar. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Apresentou-se  á  casa  como 
documento  uma  participação  de  um  tal  Sarmento  em  favor 
do  parecer  da  commissáo.  Tenho  uma  representação  contra 
esse  Sarmento ;  e  entre  os  documentos  da  commissão  ha 
alguns  que  contestão  o  que  declarou  esse  mesmo  homem. 
Um  delles  diz  o  seguinte.  (Lê.) 

Note  isto  a  camará. 

Para  provar  a  interferência  da  autoridade,  vou  ler  ainda  a 
participação  do  dito  Sarmento.  (Lê.) 

Vê-se  pois  que  o  próprio  Sarmento,  apezar  de  dizer  que 
os  soldados  forão  para  guardar  a  cadêa,  deixa  escapar  a  de- 
claração de  que  corrião  boatos  contra  o  socego  publico.... 

O  Sr.  Viriato  :  -  E  o  que  tem  isto? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Donde  corrião  esses  boa- 
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tos  contra  o  socego  publico  ?  Da  cadêa?  Pois  os  presos  é  que 
espalharão  esses  boatos  de  que  se  queria  perturbar  o  socego 
publico  ?  Não  se  vê  daqui  que  essa  força  fora  requisitada  por 
causa  desses  boatos  improvisados?... 

O  Sr.  Viriato  :  —  Faça-me  o  obsequio  de  ler  outra  vez  o 
officio. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  V.  Ex.  o  pôde  ler,_que- 
rendo.  Não  posso  repetir  leituras  quando  me  acho  já  tão  fa- 
digado. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  já  são  3  horas  e  meia. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Temos  ainda  as  partes  de 
doentes  do  supplente  Francisco  Antonio,  e  do  eleitor  Cae- 
tano Raymundo  de  Castro.  Estes  documentos  forão  apre- 
sentados para  prova  de  que  esses  eleitores  não  tinhão  com- 
parecido. Senhores,  eis  aqui  outra  emenda,  e  esta  me  parece 
que  não  pôde  ser  contestada.  Esta  parte  de  doente  que  se 
ajuntou  para  se  provar  que  não  se  tinha  comparecido  á 
meea  parochial,  foi  a  parte  de  doente  dada  para  o nãocom- 
parecimento  na  eleição  de  Dezembro.  Chamo  a  attenção  dos 
Srs.  deputados  para  a  emenda,  que  é  frisante  e  conhecida;  a 
palavra  Dezembro  emendou-  se  para  a  palavra  Novembro  ;  e 
para  não  deixar  duvida  alguma  acerca  desta  emenda,  abaixo 
está  escripto  :  «  Illm.  Sr.  presidente  da  mesa  parochial.  > 

Note  a  camará  que  estou  com  os  próprios  documentos  da 
commissão ;  não  apresentei  ainda  documentos  meus ;  tenho- 
me  servido  dos  documentos  officiaes,  assim  como  antes  me 
tinha  servido  das  portarias  da  presidência  da  provineia  do 
Maranhão. 

(0  Sr.  Viriato  dirige  apartes  ao  orador,  que  lhe  responde.) 

Mas,  senhores,  o  nobre  presidente  da  província  do  Mara- 
nhão, que  já  desde  10  de  Novembro  começava  a  fulminar  a 
eleição,  começava  a  expedir  portarias  mandando  prender 
eleitores  em  flagrante  delicto,  que  estava  em  dia  com  todos 
os  actos  eleitoraes  do  4<*  districto,  somente  a  16  de  Dezembro 
é  que  expedio  uma  confidencial  perguntando  se  taes  e  taes 
indivíduos  tinhão  comparecido!.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Exactamente,  e  ahi  está  a  res- 
posta. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  que  quer  dizer  confiden- 
cial em  objectos  eleitoraes,  e  depois  de  -se  ultimarem  as 
eleições?  Quer  dizer  que  o  ex-presidente  ainda  em  16  de 
Dezembro  ignorava  todos  os  actos  eleitoraes  desse  districto, 
e  entretanto  já  desde  10  de  Novembro  que  mandava  ante- 
riormente processar  e  prender  em  flagrante  delicto !  Pois  se 
2  ou  3  dias  depois  da  eleição  primaria  j  ulgou-se  habilitado 
para  decidir  de  eleitores  verdadeiros  ou  falsos,  como  a  16  de 
Dezembro  manda  perguntar  ainda  se  taes  e  taes  indivíduos 
havião  comparecido  para  as  eleições  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Isto  quer  dizer  que;  com- 
binando esta  confidencial,  cuja  resposta  se  não  podia  pre- 
ver, e  que  podia  fazer  conta  que  se  não  publicasse,  apezar 
io  ex-presidente  do  Maranhão  declarar  que  queria  toda  a 
publicidade  em  matéria  eleitoral,  com  todos  esses  factos 
que  tenho  apresentado  prova-se  perfeitamente  o  interesse 
da  presidência,  e  a  sua  intervenção  indébita  nas  eleições  de 
^ue  rae  oceupo. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  De  saber  a  verdade. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Intervindo  nas  eleições. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Depois  da  eleição  feita  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Combine-se  ainda  os  officio3 
presentes  á  commissão,  datados  todos  de  Janeiro,  e  respon- 
didos em  Fevereiro  deste  anno,  dando  informações  sobre  a 
eleição.  Porque  ainda  em  Janeiro  a  presidência  pedia  infor- 
mações sobre  as  eleições  primarias  ?... 

O  Sr.  Cruz  Machado  -.—Para  transmitti-las  ao  governo. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — ...  quando  em  Novembro  já 
fulminava  essas  mesmas  eleições?... 

O  Sr.  Viriato  :— Podia  ser  para  muitas  cousas,  para  colher 
paovas  para  o  processo. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  Se  em  Novembro  iá  fulmi- 
nava, como  em  Janeiro  ainda  indagava?  Se  já  tinha  provas 
para  julgar  incursos,  como  em  condemnações  criminaes, 
taes  e  taes  eleitores  em  taes  e  taes  artigos  do  código  cri- 
minal ? 
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O  Sr.  Viriato  :  —  Quanto  mais  provas  da  falsidade,  me- 
lhor. O  honrado  presidente  queria  dar  informações  á  cama- 
rá ;  tratou  de  as  colher. 

O  Sr.  Franco  dh  Almeida  :  —  Quando  se  tratou  da  eleição 
de  Sergipe,  censurou-se  o  presidente  desta  província  porque 
tinha  oficiado  ao  presidente  do  collegio  eleitoral  para  que 
consultasse  se  devião  ou  não  votar  os  eleitores  em  separado, 
decisão  que  auterisou  a  separação  do  collegio,  e  que  se  for- 
masse uma  duplicata,  que  foi  sustentada  pelo  nobre  depu- 
tado que  foi  presidente  do  Maranhão.  Ora,  que  resposta  me 
poderá  dar  o  nobre  deputado  quando  apresento  suas  porta- 
rias, não  aconselhando  o  collegio,  mas  mandando  expulsar 
eleitores,  processa-los,  prendê-los  em  flagrante  delicto,  jul- 
gando-oscomo  previamente  condemnados? 

O  Sr.  Benevides  :  —  A  minha  portaria  era  de  conselho ; 
a  do  nobre  deputado  de  prisão. 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  quero  admittir  du- 
plicatas ;  mas  quero  o  que  é  justo  e  legal. 

Só  o  facto  de  se  aconselhar  que  11  eleitores  votassem  nc 
collegio  em  separado  autorisou  uma  duplicata.  O  que  de  - 
cidir quando  a  presidência  não  aconselha  somente  como  a 
de  Sergipe,  mas  ameaça  com  processos  e  prisões  como  a  do 
Maranhão? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  eleitores  fictícios. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Já  declarei,  e  não  quero 
cansara  casa  repetindo-o-,  que  o  nobre  deputado,  como  pre- 
sidente de  província,  não  tinha  a  attribuição  de  declarar 
quaes  erão  os  eleitores  illegitimos. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  confunda  eleitores  illegi- 
timos ou  não  validos  com  eleitores  fictícios . 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Quer  que  eu  repise  o  que 
já  disse  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :—  Defina  o  que  é  eleitor. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Para  que  se  retirou  da  casa 
quando  eu  estava  tratando  das  suas  portarias  ? 

Esse  subterfúgio  de  que  os  eleitores  erão  fictícios,  erão 
falsos,  não  soffre  analyse  ;  basta  saber  o  que  dispõe  a  lei 
eleitoral  a  esse  respeito. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :—  Eleitor  é  aquelle  que  é  nomeado 
em  uma  reunião  publica,  presidida  por  um  juiz  de  paz,  e  di- 
rigida por  4  mesarios. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  (lendo)  :  —  «  No  dia  seguinte, 
reunido  e  presidido  o  collegio,  darão  as  commissDes  conta  do 
que  acharão  nos  diplomas.  Havendo  duvidas  sobre  elles  ou 
ácerca  de  qualquer  outro  objecto,  serão  resolvidas  pelo  presi- 
dente, secretario,  escrutadores  e  eleitores.  Quando  o  collegio 
annullar  o  diploma  de  um  ou  mais  eleitores,  chamará  os 
supplentes  para  os  substituírem  ;  tomará  todavia  em  sepa- 
rado não  só  os  votos  dos  eleitores  declaralos  nullos,  como  os. 
daquelles  que  os  substituírem,  e  de  tudo  se  fará  na  acta  mi- 
nuciosa declaração.  > 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Defina  o  que  é  eleitor;  esse  ar- 
tigo não  tem  nada  com  a  questão. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Appello  para  todos  que 
sabem  desta  matéria,  e  para  o  nobre  deputado  em  sua  con- 
sciência, afim  do  que  me  respondão  o  que  se  entende  por 
nulíidade.  Nullidade  ó  um  termo  genérico  que  abrange  todas 
as  hypotheses ;  nullidade  pôde  ser  occasionada  pela  falta  de 
uma  ou  de  todas  as  formalidades;  um  eleitor  pôde  ser  nullo, 
porque  não  foi  nomeado  ou  com  algumas  ou  com  todas  as 
solemnidades  da  lei.  Ora,  quando  se  trata  de  uma  eleição  de 
eleitores  não  se  podem  preterir  todas  ou  algumas  formali- 
dades de  que  deve  ser  revestida  essa  eleição?  Não  será  illegal 
o  diploma  de  um  eleitor  desde  o  momento  em  que  a  qualifi- 
oac&o  esteja  viciada;  desde  que  a  eleição  não  sej a  presidida 

Selo  juiz  de  paz  competente  e  dirigida  pelos  mesarios  que 
evião  funecionar  em  virtude  da  lei ;  desde  que  o  individuo 
nomeado  não  tenha  os  requisitos  indispensáveis;  desde  que 
a  eleição  seja  clandestina.... 

O  Sa.  Viriato  :  —  Ou  porque  se  fez  acta  falsa.... 
O  Sr.  Frainco  df.  Almeida  :  —       ou  porque  se  fez  acta 
falsa,  como  lembra  o  nobre  deputado? 
O  Sr.  Viriatto  :  —  Acta  falsa  não  ó  nullidade,  é  crime. 
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O  Sr.  Ceot  Machado  (ao  orador) :  -  Defina  o  que  é 
eleitor. 

O  Sr  Franco  de  Almeida  í  -  Seria  singular  que  a  le- 
•islacãJdésseumatalattribuição  aos  prementes  de  pro- 
víncia, e  a  negasse  aos  collegios  eleitoraes  ! 

O  Sb.  Viriato  :  —  Acta  falsa  não  é  nullidade,  i  crime. 

O  Sr.'  Frasco  de  Almeida  :  —  Ha  muitas  nullidades  que 
são  criminosas.... 

O  Sr.  Viriato  :  —  Venha  para  o  ponto  da  questão. 

O  Sr  Franco  de  Almeida  assim  em  uma  freguezia 

em  me  haja  uma  só  eleição,  presidida  pelo  juiz  de  paz  com- 
pTtente,  effeituada  com  todas  as  formalidades  legaes,  pôde 
©ommetter-se  um  crime  no  acto  da  eleição. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  -  Até  ahi- morreu  o  Neves! 

O  Sr.  Franco  db  Almeida  :- Como  pois  dizer -se  que  por 
ser  crime  não  é  nullidade  ?  Pôde  ser  nullidade^  segundo  a 
le-islacão  eleitoral,  e  crime  segundo  a  legislação  criminal 
Ora  86  o  collegio  è  a  camará  são  competentes  para  julgar 
se  o'eleitor  é  nullo  por  essas  e  outras  razoes. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Acta  falsa  não  é  nullidade,  é  crime. 

O  Sr  Fr4NCO  de  Almeida  :  —  Eis-ahi :  nullidade  não  é 
erime,  crime  não  ó  nullidade!  Sr.  presidente,  cansado  como 
estou,  e  não  querendo  mais  fatigar  a  camará,  nao  tenho  re- 
médio senão  deixar,  com  permissão  do  nobre  deputado  pelo 
sertão  do  Maranhão,  que  suas  palavras  me  entrem  por  um 
ouvido  e  Baião  pelo  outro.  (Riso.)  t 

De  tudo  quanto  tenho  expendido  prova-se  a  intervenção 
íadebita  da  presidência  nos  objectos  eleitoraes,  intervenção 
de  que  dimanárão  todas  essas  actas  falsas,  todos  esses  ex- 
cessos eleitoraes,  E  se  a  província  do  Maranhão  lutava  ja 
com  excessos,  lutava  já  com  vicios  e  crimes,  depois  da  ad- 
ministração do  nobre  deputado  ficou  ainda  em  peior  estado. 
Tem  de  lutar  com  outras  difficuldades  peiores,  porque  nunca 
a  autoridade  despio-se  de  toda  a  moderação  e  de  todo  o  pres- 
tigio como  durante  a  administração  do  nobre  deputado.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— E'  custoso  piovar. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  ....  que  tão  directamente  in- 
fluio  nas  eleições,  principalmente  nas  do  4»  districto. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  favor  de  quem  ?  a  quem  pedi 
votos  ? 

O  Sr.  Fr4nco  de  Almeida  :  —  A  ser  assim  ,  quero  con- 
cluir com  as  palavras  de  um  escriptor  contemporâneo ; 
quero  concluir  com  as  palavras  de  um  filho  do  Maranhão  , 
que  tem  ali  estudado  os  homens  e  as  cousas  ;  que  tem  acom- 
panhado ha  muitíssimos  annos  todos  esses  acontecimentos, 
todos  esseB  factos  de  abuso  de  autoridade,  que  continua- 
mente têm  contribuído  para  que  aquella  província  nao  seja 
devidamente  apreciada. 

O  Sr.  Viriato  :— Não  aceito  esse  juizo  que  forma  da 
província  do  Maranhão  ;  peço  vista  para  embargos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Felizmente  faço  justiça  á 
província  do  Maranhão;  não  me  refiro  senão  áquelles  que 
têm  abusado  da  autoridade. 

Diz  o  escriptor  a  quem  me  refiro: 

<  Não  basta  mandar  um  presidente,  cuja  fallaz  imparcia- 
lidade consista  em  poupar  e  cortejar  a  uma  e  outra  banda, 
a  corrupção  e  o  vicio,  que  sabem  mascarar-se  e  disfarçar-se 
por  tão  variados  meios  ;  não  basta  inverter  e  mudar  certas 
posições,  é  preciso  atacar  o  mal  frente  á  frente,  e  destruir 
todos  os  antros  em  que  elle  se  acolhe.  A  imparcialidade  se 
ha  dc  revelar  pela  •■.everidade  e  inteireza,  não  pelos  sorrisos 
e  complacências,  pelos  trabalhos,  pelas  fadigas,  pelos  sacri- 
fícios, pelos  ódios  e  perigos  affrontados,  não  pelos  prazeres  e 
distracções.  £'  mister,  sobretudo,  que  os  presidentes  de  umavea 
para  sempre  se  abstenhã©  de  intervir  nos  mesquinhos  deba- 
tes dos  partidos,  deixem  de  rebaixar  todos  os  dia*  a  própria 
autoridade,  e  representem  e  sirvão  dignamente  o  imperador 
seu  amo,  que  eerto  saberá  e  quererá  galardoar  dignamente 
os  seus  serviços   > 

O  Sr.  Viriato  :  —  Leia  a  parte  em  que  elle  falia  das  actas 
falsas. 

O  Sr.  barão  de  S.  Bento  :  — E  elle  concorreu  muito  para 
actas  falsas  no  Maranhão. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Creio  que  esse  aparte  em 


relação  ao  nome,  hoje  conhecido  e  respeitado,  de  Timon,  não 
precisa  de  resposta. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Concorreu  para  a  balaiad». 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Se  eu  respondesse  ao  nobre 
deputado,  tecendo  encómios  merecidos  a  Timon,  poria  em 
duvida  o  prestigio  desse  nome  que  já  não  é  sómente  do  Ma- 
ranhão, mas  do  Brazil,  e  daria  a  suppôr  qne  essa  gloria 
nossa  podia  ser  attingida  por  esses  apartes  ferinos. 

O  Sr.  barão  de  S.  Bento  :  —  Sou  filho  da  província  e 
assisti  a  isso ;  appello  para  o  Sr.  Candido  Mendes. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  (continuando  a  ler)  :  —  <  Nesta 
luta  a  autoridade  perde  todo  o  prestigio  e  consideração,  <• 
\endo-se  exposta  a  ultrajes  sem  conto,  vinga-se  da  sua  de- 
cadência e  degradação  demasiando-se  em  toda  a  casta  de 
prepotências  e  malfeitorias...  > 

(Ha  muitos  apartes  dos  Srs.  deputados  do  Maranhão.) 

Os  nobres  deputados  sabem  o  peso  de  um  homem  que 
conhece  tudo  quanto  se  tem  praticado  no  Maranhão ;  os 
nobres  deputados  sabem  (porque  já  vão  percebendo  a  con- 
clusão) que  Timon  vai  declarar  que  o  principio  de  toda  a 
corrupção  no  Maranhão  tem  sido  alguns  presidentes  de  pro- 
víncia, que  por  infelicidade  para  lá  têm  sido  mandados. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Não  tive  no  Maranhão  senão  um 
dever  a  cumprir;  não  tinha  e  nem  tenho  ali  interesse 
nenhum. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  (continuando  a  ler) :  —  «  Os 
agentes  subalternos,  para  attingirem  a  mil  fins  particula- 
res, entregão-se  sob  sua  tolerância  a  outros  taes  excessos, 
que  gerão  por  seu  turno  novos  excessos,  embaraços,  ódios, 
e  perturbações,  ficando  por  fim  a  provinda  inteira  como  enlea- 
da ríuma  vasta  rede  de  intrigas. 

«  Então  é  já  de  uso  alçar  um  presidente  a  voz  contra  os 
desregramentos  da  opposição,  e  contra  os  embaraços  acin- 
tosos que  ella  a  cada  passo  suscita  á  marcha  da  sua  admi- 
nistração. Mas  se  elles  seguissem  os  caminhos  rectos,  sem 
se  arrojarem  na  arena  de  caso  pensado,  e  por  motives  de  or- 
dinário tão  fúteis  como  pouco  decorosos,  arcando  braço  a  braço 
com  os  mais  vis  e  obscuros  gladiadores,  nem  as  opposições  lhe 
sahirião  por  diante,  nem  que  sahissem  teria  elle  que  receiar 
delias  cousa  alguma,  podendo  fazer  o  bem  só  por  só,  sem 
ellas,  e  apezar  delias.  > 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  me  serve  a  carapuça. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  Senhores,  depois  dos  meios 
por  que  provei  que  a  ex-presidencia  do  Maranhão  interveio 
nas  eleições  em  favor  de  um  partido,  em  favor  de  candi- 
datos.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  provou  nada. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—....  a  suplicação  de  quanto 
acabo  de  ler  è  necessária,  é  inevitável/  Tenho  concluído. 
(0  orador  é  comprimentado  por  alguns  Srs.  deputados.) 
A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 
Levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  18  de  Maio. 

PRESIDÊNCIA  do  SR.  visconde  de  baependv. 

Svmuaku).— Expediente.—  Reclamação.— Eleição  do  Rio  Gran- 
de do  Sul.  Votação.  — Eleição  da  Parahyba  do  Norte. 
Indicação  do  Sr.  Barbosa.—  Ordem  do  dia.—  Eleição  do 
Maranhão.  Discursos  dos  Srs.  Dias  Vieira,  Candido  Mendes,  e 
Franco  de  Almeida.  Encerramento.  —  Resposta  d  falki  do 
throno. 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  e  achando-se  presentes  os 
Srs.  Machado,  Cunha  Mattos,  Paes  Barreto,  Aguiar,  Cer- 
queira Leite,  Villela  Tavares,  Silva  Campos,  Paiva,  Fer- 
nandes Vieira,  Gonçalves  da  Silva,  Pacheco,  Almeida  Pe- 
reira. Costa  Pinto,  Gavião  Peixoto,  Fianco  de  Almeida, 
Salathiel,  Pereira  Pinto,  Torres-Homem,  Martinho  Campos, 
Nebias,  Landulpho,  visconde  de  Baependy,  Athaide,  Her- 
mógenes, Calheiroa,  Benevides,  Mendes  da  Costa,  Augusto 
de  Oliveira,  Fiusa,  Ferreira  da  Luz,  Monteiro  de  Barros, 
Pinto  de  Campos,  Barros  Pimentel,  barão  de  Camaragibe, 
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Rego  Bairros,  Luiz  Carlo?,  Alcantara  Machado,  Viriato,  Pei- 
xoto de  Azevedo,  Miguel  de  Araujo,  Silveira  Lobo,  Dias 
Vieira,  Madureira,  Pedro  Maniz,  Cyrillo,  André  Bastos, 
Bezerra  Cavalcanti,  Jacintho  de  Mendonça,  Belfort,  Araujo 
Lima,  Candido  Mendes,  Augusto  Corrêa,  Paranaguá,  Flá- 
vio, Tobias  Leite,  Augusto  Chaves,  Sampaio  Vianna,  Lima 
e  Silva,  Antunes  de  Campos,  e  Felippe  de  Araujo,  abre-se 
a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Sergio  de 
Macedo,  Fausto  de  Aguiar,  Cruz  Machado,  Barbosa,  Silva 
Miranda,  Pereira  Franco,  Pinto  de  Mendonça,  Toscano 
Barreto,  barão  de  S.  Bento,  Costa  Moreira,  Belisário,  Car- 
rão, Paranhos,  Dantas,  Pederneiras,  Delfim  de  Almeida, 
barão  de  Mauá,  Paulino,  Fernandes  da  Cunha. 

O  Sr..  1»  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officiodo  Sr.  secretario  do  senado,  participando  que  o  se- 
nado adoptou  e  vai  dirigir  á  sancção  imperial  a  resolução  a 
favor  das^viuvas  e  filhos  dos  officiaes  e  mais  praças  do  corpo 
municipal  permanente  da  corte.  —  Inteirado. 

Outro  do  secretario  da  assembléa  provincial  de  Santa  Ca- 
tharina,  remettendo,  de  ordem  daquella  assembléa,  cópia  do 
relatório  do  presidente  daquella  província  relativa  aos  limi- 
tes da  mesma  província  com  a  do  Paraná.  —  A'  commissão 
de  estatística. 

Outro  do  Sr.  deputado  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e 
Sá,  communicando  que  deixa  de  comparecer  ás  sessões  por 
se  achar  de  nojo  pela  morte  de  seu  sogro.  — Mandou-se  des- 
anojar. 

É  introduzido  no  salão  com  as  formalidades  do  estylo, 
presta  juramento  e  toma  assento  ,  o  Sr.  Antonio  Joaquim 
Cesar,  deputado  pelo  7»  districto  da  província  de  Minas 
Geraes. 

O  Sr.  Villelà  Tavares  :  —  Ha  poucos  dias  foi  remettido 
á  mesa  ura  requerimento  do  deputado  supplente  o  Sr.  Cas- 
trioto,  para  que  se  chamasse  o  supplente  por  Santa  Catha- 
rina  o  Sr.  Jesuino  Lamego  Costa,  visto  que  o  deputado  por 
aquella  província  o  Sr.  conselheiro  Jeronymo  Francisco 
Coelho  perderão  lugar,  tendo  aceitado  o  cargo  de  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  guerra. 

V.  Ex.  procedendo  bem,  como  sempre  costuma  proceder, 
e  de  conformidade  com  o  regimento  da  casa,  considerou  esse 
requerimento  como  ama  indicação,  e  determinou  que  fosse 
ella  sujeita  ao  parecer  da  commissão  de  constituição  e  po- 
deres. 

Não  quero  fazer  a  injustiça  de  crer  que  a  nobre  commis- 
são de  constituição  e  poderes  se  tenha  esquecido  de  dar  seu 
parecer  sobre  essa  indicação.  Occupada  com  trabalhos  de 
verificação  de  poderes  e  cie  duplicatas  que  aqui  têm  appare- 
cido,  talvez  tenha  entendido  que  essa  matéria  não  é  urgente, 
e  por  isso  se  não  tenha  dado*  pressa  em  formular  o  parecer. 

Mas  eu,  considerando  que  a  província  de  Santa  Catharina 
é  a  única  que  aqui  não  está  representada  (apoiados),  consi- 
derando além  disso,  Sr.  presidente,  que  a  questão  que  ne- 
cessariamente deriva  dessa  indicação,  é  uma  questão  impor- 
tante (apoiados),  e  cumpre  á camará  dos  Srs.  deputados  fixar 
um  precedente,  isto  é,  se  os  supplentes  dos  deputados  que 
aceitão  o  cargo  de  ministro  de  estado  e  deixão  vagos  seus  lu- 
gares têm  ou  não  o  direito  de  tomar  assento,  peço  a  V.Ex. 
que  lembre  á  nobre  commissão  de  poderes  a  necessidade  em 
que  estamos  de  decidir  quanto  antes  essa  questão. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :—  No  mesmo  dia  em  que  a  indica- 
ção foi  á  commissão  de  poderes,  eu  e  o  meu  collegao  Sr. 
Jeronymo  Teixeiía  Júnior  assignámos  um  parecer  e  o  en- 
tregámos ao  outro  membro  da  commissão,  o  Sr.  Pacheco. 
E'  a  explicação  que  posso  dar  sobre  o  objecto. 

O  Sr.  Pacheco  : — E*  verdade  que  o  nobre  deputado  en- 
tregou me  esse  parecer  assignaao  por  elle  e  pelo  Sr.  Tei- 
xeira Júnior;  mas,  como  achei  que  a  matéria  é  importante, 
e  me  inclino  a  crer  que  a  opinião  dos  nobres  deputados  não 
é  a  melhor,  entendi  que  devia  estudar  a  questão,  e  apre- 
sentar depois  um  parecer  em  separado. 

O  Sr.  Presidente  :  —  A'  vista  das  explicações  dos  honra- 
dos membros,  julgo  satisfeitos  os  desejos  ao  nobre  depu- 
tado de  Pernambuco. 


RECLAMAÇÃO. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sr.  presidente,  não  me  lembro 
de  ter  alguma  vez  pedido  a  palavra  para  rectifWar  discur- 
sos de  alguém  ;  mas  hoje  vejo-me  na  força  cJe  fazê-lo,  e 
peço  á  casa.  que  me  preste  toda  a  attenção,  porque  o  nego- 
cio é  algum  tanto  grave. 

Sr.  presidente,  costumo  tratar  a  todos  os  meus  collegas 
com  a  maior  veneração.  Não  me  lembro  de  me  ter  deslisa- 
do  uma  só  vez  dessa  senda  traçada  pela  minha  educação  e 
pelo  meu  dever  para  com  os  meus  collegas,  para  comigo 
mesmo,  para  com  a  dignidade  dâ  casa,  e  ainda  para  com  o 
publico  que  nos  ouve  e  nos  attende. 

O  nobre  deputado  pela  província  do  Pará  proferio  em  seu 
discurso  a  seguinte  phrase  e  não  palavra ;  disse  que  eu  —  ti- 
nha tido  a  confiança  de  dizer  —  que  somente  eu  e  os  que  me 
apoiavão  éramos  virtuosos.  Neguei-lhe  o  facto  e  fiz  ver  que 
a  phrase  —  ter  a  confiança  de  dizer —  era  diversa  desta  outra 
—  dizer  com  confiança, —  e  não  era  parlamentar.  O  nobre 
deputado,  porém,  não  se  importou  com  o  meu  aparte,  inver- 
teu-lhe  o  sentido,  tratando  sómente  da  palavra  confiança. 

Nessa  occasião  houve  um  susurro  nas  galerias  e  na  ca- 
mará. Mas  não  me  pareceu  nem  que  o  publico  sensato  do 
Rio  de  Janeiro  se  tivesse  aproveitado,  para  fazer  uma  mani- 
festação, de  uma  occasião  em  que  o  nobre  deputado  queria 
dar  uma  lição  de  grammatica  a  um  seu  collega,  nem  que  o 
nobre  deputado  tivesse  razão  de  lh'a  dar. 

Se  o  publico  do  Rio  de  Janeiro  tem  sympathias  por  al- 
gum dos  candidatos,  certamente  elle  é  bem  sensato  para 
saber  que  não  era  occasião  própria  para  fazer  essa  mani- 
festação o  momento  em  que  o  nobre  deputado  não  tratava 
propriamente  da  questão  dos  candidatos,  e  sim  de  um 
objecto  que  não  tinha  nada  com  elles.  E.demais,  entendo 
que  com  toda  a  confiança  posso  dizer  que  o-  illustrado  pu- 
blico do  Rio  de  Janeiro,  que  conhece  mais  do  que  eu  as 
bellas  qualidades  do  Newton  do  Brazil,  pois  apenas  o  co- 
nheci agora  depois  que  chegou  da  Inglaterra,  sabe  fazer- 
lhe  justiça,  e  ter  por  elle  toda  a  sympathia.- 

O  nobre  deputado,  tanto  reconheceu  que  não  tinha  razão, 
que  vio-se  na  necessidade  de  inverter  em  seu  discurso  a 
phrase  de  que  usou.  Appello  para  a  casa  a  este  respeito. 
(Apoiados.)  Não  impugnei  a  palavra  confiança,  e  sim  o  todo 
da  phrase.  (Apoiados.)  Ter  a  confiança  de  dizer  uma  cousa 
foi  sempre  traduzido  em  bom  portuguez  por —  ter  o  atrevi  - 
mento  de  dizer. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  estava  em  meu  espi- 
rito— 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Eu  entendi  que  o  nobre  depu- 
tado não  podia  servir-se  dessa  phrase  para  com  um  seu  col- 
lega, maxime  quando  esse  collega  nunca  deu-lhe  motivo 
para  ser  tratado  de  uma  maneira  tão  desabrida.  Não  respon- 
do aos  apartes  do  nobre  deputado,  porque  não  sei  jogar  no 
mesmo  terreno  em  que  joga  o  nobre  deputado.  O  nobre  de- 
putado recorre  sempre  a  facécias.,  e  isto  está  fóra  do  meu 
temperamento  e  dos  meus  hábitos ;  neste  terreno  cedo  a 
palma  ao  nobre  deputado. 

A  casa  testemunhou  se  o  nobre  deputado  declarou  que 
eu  tinha  dito  com  confiança  ou  que  tive  a  confiança  de  di- 
zer. (Apoiados.)  Também  testemunhou  que,  como  disse  uma 
folha,  houve  duas  salvas  de  applausos  das  galerias.  O  pu- 
blico sensato  do  Rio  de  Janeiro  não  podia  ter  applaudido  que 
o  nobre  deputado  tratasse  de  maneira  tão  desabrida  a  um  seu 
collega  ;  é  muito  illustrado  para  applaudir  o  nobre  deputa- 
do nèssa  maneira  de  portar-se  para  com  um  representante 
da  nação.  (Apoiados.) 

0  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Sr.  presidente,  sinto  bas- 
tante este  incidente,  principalmente  depois  de  quanto  V. 
Ex.,  a  casa  e  o  publico  observárão  ácerca  da  maneira  por 
que  discuti  na  ultima  sessão  os  negócios  eleitoraes  do 
4o  circulo  da  província  do  Maranhão. 

Não  está  muitas  vezes  no  poder  de  quem  falia  traduzir 
perfeitamente  o  seu  pensamento  ;  muitas  outras  vezes,  ex- 
pressado o  pensamento,  aquelles  que  o  ouvem  não  o  enten- 
dem no  verdadeiro  sentido  em  que  é  manifestado.  Eu  quan- 
do empreguei  a  palavra  confiança.... 

O  Sr.  Cruz  Machado:— Foi  a  phrase  —  Ter  a  confian- 
ça de  dizer. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Se  V.  Ex.  quizer  ter  a  bon- 
dade de  mandar  buscar  o  autographo,  verá  que  nessa  mesma 
occasião  ainda  o  nobre  deputado  pelo  sertão  do  Maranhão 
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deu-me  o  aparte  seguinte  :  «  A  palavra  não  é  parlamen- 
tar. > 

O  Sb«  Cruz  Machado  :— A  phrase. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — A  palavra  ;  pôde  mandar 
buscar  ô  autographo  ;  não  emendei  aparte  nenhum,  nem  o 
costumo  fazer. 

Quando  empreguei  a  palavra  confiança.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Ter  a  confiança. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  ....  foi  no  seu  sentido  de 
segurança.  Ter  confiança  ou  não  confiança  em  qualquer 
©ousa,  ter  certeza  ou  não,  duvidar  ou  não,  são  termos  com 
que  se  costuma  a  expressar  o  pensamento,  o  estado  da  nossa 
alma.  Appello  para  a  casa,  appello  para  o  exame  do  au- 
toçrrapho.  "S. 

Foi  sobre  a  palavra,  pois  ;  se  fosse  soore  a  phrase  imme- 
diatamente  a  mudaria,  porque  accrescentei  nessa  mesma 
occasião  que  não  me  passava  pelo  espirito  offender  ao  nobre 
deputado.  E  para  que  comprometteria  uma  causa  que  julgo 
bem  amparada,  chamando  a  discussão  para  um  terreno  que 
não  podia  deixar  de  prejudica-la?  , 

Observou  V.  Ex.,  a  casa,  o  publico  íllustrado,  todos  os 
apartes  acintosos  que  se  me  dirigirão  durante  a  discussão.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Não  dei  nenhum. 

O  Sr.  Presidente  :— Chamei  á  ordem. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Sei  perfeitamente  que  V.  Ex. 
dirige  os  nossos  trabalhos  com  a  maior  imparcialidade. 
(Apoiados.)  Mas  é  que  não  quero  jámais  enxergar  a  intenção 
de  me  offender,  porque  desde  o  momento  que  se  abando- 
nassem os  objectos  que  devem  chamar  toda  a  attenção  pelas 
offensas  pessoaes,  supponho-me  com  bastante  energia  e 
dignidade  para  despreza-las,  e  fazê-las  reverter  ao  ponto  de 
onde  houvessem  partido.  Nunca  supponho,  por  illações,que 
me  queirão  insultar,  ainda  mesmo  quando  ha  apartes  feri- 
nos, como  alguns  que  se  me  derão.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  -.—Não  dei  nenhum. 

Uma  Voz  : — Nem  eu. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  ....  ainda  neste  caso  pre- 
firo mostrar  que  não  lhes  dei  importância. 

Ora,  se  isto  é  assim  em  relação  a  mim,  parece  que  o  nobre 
deputado  deve  estar  certo  de  que  não  tive,  não  tenho  e  jámais 
terei  a  menor  intenção  de  injuria-lo.  m  m 

Admira  portanto  que  ainda  viesse  reviver  hoje  este  inci- 
dente, depois  de  minha  explicação  e  depois  de  não  ter  appa- 
recido  em  meu  discurso  a  phrase  a  que  pretendeu  alludir. 

O  Sr.  Crvjz  Machado  :  —  Aceito  a  explicação  ;  mudou  a 
phrase. 

O  Sr.  Villela  Tavares  :  —  Já  estava  explicada. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Ainda  que  eu  tivesse  dito 
que  o  nobre  deputado  tivera  confiança,  era  certamente  no 
sentido  de  ter  segurança.  _ 

A'  vista  disto,  a  não  ser  para  censurar  a  adhesão  que  tive 
a  honra  de  receber,  não  só  da  casa  como  do  publico,  não  sei 
a  que  veio  a  rectificação  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Crlz  Machado  :  —  Não  houve  tal  adhesão,  nem 
salvas  de  applausos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —V.  Ex.  não  pôde  julgar, 
porque  estava  bastante  enfadado  para  apreciar  devidamente 
quanto  se  passára  nessa  discussão. 

O  Sr.  Presidente:— Parece  que  o  honrado  membro  pela 
província  de  Minas  aceita  a  explicação  do  nobre  deputado 
pelo  Pará. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  dei  explicação  alguma 
nova,  porque  já  estava  uo  discurso  bem  explicado  o  meu 
pensamento. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Também  entendi  que  o  Sr.  depu- 
tado não  tivera  intenção  de  offender  o  honrado  membro  por 
Minas  Geraes,  porque  de  outra  sorte  o  teria  chamado  á  or- 
dem. (Apoiados.) 

ELEIÇÃO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL. 

(5o  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer ; 


«  A  commissão  de  poderes  examinou  attentamente  as 
actas  da  eleição  primaria  e  secundaria  do  5«  districto  da 
província  do  Eio  Grande  do  Sul,  e  o  diploma  de  deputado 
dado  ao  Dr.  Luiz  Alves  Eeite  de  Oliveira  Bello,  e  achando 
tudo  conforme,  e  sem  reclamação  alguma,  é  de  parecer  : 

<  l.o  Que  sejão  reconhecidos  legítimos  os  eleitores  do  5° 
districto  eleitoral  da  província  do  Kio  Grande  do  Sul, 

<  2.°  Que  sejF.o  reconhecidos  como  deputado  o  Dr.  Luiz; 
Alves  Leite  de  Oliveira  Bello,  e  supplente  o  Dr.  Antonio 
Gomes  Pinheiro  Machado. 

<  Sala  das  commissões,  16  de  Maio  de  1857.  —  J.  B.  Ma- 
dureira.— J.  J.  Pacheco.  —  A.  Candido  da  Cruz  Machado.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  5°  districto  da' 
província  do  Eio  Grande  do  Sul  o  Sr.  Dr.  Luiz  Alves  Leite 
de  Oliveira  Bello,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Antonio  Gomes  Pi- 
nheiro Machado. 

ELEIÇÃO  DA  PARAHVBA  DO  NORTE.  ' 

(2°  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  a  requerimento  do  Sr.  Silvei- 
ra Lobo  vai  a  imprimir  no  Jornal,  o  seguinte  parecer : 

<  Foi  visto  e  examinado  na  commissão  de  constituição 
e  poderes  o  diploma  do  Sr.  Dr.  Antonio  José  Hemiques, 
deputado  eleito  pelo  2o  districto  da  província  da  Parahyba 
do  Norte. 

«  A  commissão,  considerando  todos  os  documentos  rela- 
tivos a  esta  eleição,  passa  a  dar  conta  resumida  e  fiel  da 
duvida  que  ácerca  delia  se  move. 

<  Tem  este  districto  eleitoral  um  só  collegio,  que  se 
compõe  de  varias  freguezias,  entre  as  quaes  se  conta  a  do 
Ingá.  Sobre  as  primeiras  não  se  move  duvida;  os  interessados 
caíão-se  ácerca  delias,  e  a  commissão  no  seu  exame  não 
encontrou  vicios  ou  faltas  que  as  possão  affectar. 

«  Sobreaultimaporém,adoIngá,  que  dá  40 eleitores, é que 
versa  a  questão,  por  apparecer  uma  duplicata  que  iniiue  no 
resultado  do  collegio.  Nesta  freguezia  do  Ingá  o  lo  juiz  cie 
paz  Damião  José  de  Pontes,  em  o  dia  designado  pata  a  elei- 
ção primaria  apresentou-se  no  lugar  próprio,  e  organisou. 
a  mesa;  mas  quando  dava  principio  á  primeira  chamada  foi 
interrompido  por  um  grupo  de  homens  que  reclamarão  tu- 
multuariamente  contra  o  modo  por  que  fora  organisada  a 
mesa  ;  levantárão-se  por  este  motivo  questões,  e  travou-se 
mesmo  uma  luta;  pelo  que  o  juiz  de  paz  suspendeu  os  tra- 
balhos, adiando-os  para  o  dia  seguinte.  Novas  scenas  se 
repetirão  no  outro  dia;  grande  tumulto  se  levantou;  o  Juiz 
de  paz  pedio  auxilio  ás  autoridades  locaes,  que  no  momento 
não  se  acbavão  preparadas  para  o  poder  dar,  e  não  lhe 
sendo  fácil  manter  a  ordem,  suspendeu  de  novo  os  traba- 
lhos, e  participou  ao  presidente  da  província. 

<  Aquelles  que  se  mostravão  adversários  do  juiz  de  paz 
fizerão  seu  protesto,  declarando  que  o  dito  juiz  de  paz  abu- 
sára,  quando  tiatára  de  òrganisar  a  mesa,  por  ter  chamado 
a  dedo  as  pessoas  que  bem  lhe  pareceu,  postergando  descar- 
te as  prescripções  da  lei ;  neste  sentido  representárão  ao 
presidente  da  provincia,  o  qual,  em  officio  de  4  de  Novem- 
bro, tomou  as  providencias  que  lhe  parecerão  mais  acer- 
tadas, e  ordenou  que  o  juiz  de  paz  continuasse  no  processo 
eleitoral,  e  assim  3uccedeu,  procedendo-se  á  eleição,  a  qual 
se  cencluio  pacificamente  a  9  do  referido  mez.  Os  adversá- 
rios, tendo-se  retirado  em  o  dia  3,  consta  que  se  reunirão 
sob  a  presidência  de  outro  individuo,  e  apresentarão  feita 
outra  eleição. 

«  Cumpre  agora  ver  qkal  destas  duas  eleições  é  valida, 
qual  delias  merece  a  approvação  da  camará. 

<  A  commissão  não  hesita  em  opinar  que  deve  ser  ap- 
provada  a  que  foi  feita  sob  a  presidência  do  juiz  de  paz  legi- 
timo Damião  José  de  Pontes:  lo,  porque  foi  presidida  por  juiz 
competente,  e  no  lugar  designado  na  lei-^2,°  porque  do  exa- 
me das  actas  e  documentos  consta  que  forão  guardadas  todas 
as  solemnidades  legaes  no  processo  eleitoral,  tendo-se  pre- 
viamente affixado  editaes  convidando  os  eleitores  e  supplentes 
para  a  organisação  da  mesa,  como  consta  de  documentos  ; 
3°,  porque  a  suspensão  dos  trabalhos  foi  uma  providencia 
inevitável  á  vista  da  desordem  que  tivera  lugar  ;  esta  sus- 
pensão fez-se  prudentemente,  annunciando  o  juiz  de  paz  a 
hora  certa  em  que  os  trabalhos  deverião  continuar  no  dia 
seguinte  ;  tendo-se  reproduzido  no  segundo  dia  novas  sce- 
nas, íoi  ainda  inevitável  a  suspensão ;  o  presidente  da  pro- 
vincia não  demorou  suas  providencias  ;  tomou  as  que  a  pru- 
dência aconselhava  na  occasião,  e  sem  intervir  na  eleição 


SESSÃO  EM  18  ÔE  MAIO  DE  1857, 


ordenou  que  continuasse  sem  perda  de  tempo  o  processo 
eleitoral;  o  juiz  de  paz  fez  affixar  novos  editaes,  designando 
dia  e  hora,  e  a  eleição  proseguio  e  concluio-se,  o  que  tudo  se 
acha  provado.  Esta  é  que  é  a  eleição  legitima.  A  outra  nao 
deve  merecer  attenção  por  muitas  razões,  avultando  as  se- 
guintes •  Ia,  que  não  se  acha  provado  de  modo  algum  que  o 
fuiz  de  paz  Damião  José  de  Pontes  nomeasse  elle  mesmo  a 
me«a,  porquanto  não  pôde  servir  de  prova  a  simples  asseve- 
ração dos  interessados  consignada  em  uma  representação  ; 
convinha  que  corroborassem  seu  dito  com  provas  que  deve- 
rião  procurar  ;  2«,  que  quando  fosse  certo  que  o  juiz  de  paz 
abusasse  na  organisação  da  mesa,  o  remédio  nao  era  aquelle 
de  que  usarão  seus  adversários,  levantando  uma  desordem  e 
retirando-se  para  fazerem  uma  eleição  em  separado  ;  deve- 
rião  sim  reclamar  o  seu  direito,  fazer  escrever  seu  protesto  e 
comprova-lo,  porque  provando-se  que  o  juiz,  em  vez  de  íazer 
eleo-er  a  mesa  pelas  pessoas  competentes,  a  compoz  elle  mes- 
mo! esta  caVnara  annullaria  a  eleição  ;  uma  eleição  em  se 
parado,  menosprezando-se  a  competência  do  juiz  legitimo, 
só  pôde  ser  admissivel  quando,  esgotados  todos  os  meies  le- 
caes   se  torna  clara  e  manifesta  a  coacção,  de  maneira  que 
os  votantes  se  vejão  privados  de  concorrer  com  seus  votos ; 
pen<a  a  commissão  que  máos  exemplos  dará  esta  camará  se 
for  fácil  em  approvar  eleições  feitas  por  juizes  incompeten- 
tes e  em  lugares  não  designados  na  lei  •  grandes  complica- 
ções futuras  terão  de  apresentar-se  ;  3*,  que  ha  vehementes 
indícios  de  que  na  segunda  eleição  não  fossem  guardadas  as 
solemnidades  legaes,  porquanto,  dizendo-se  começada  esta 
eleição  pelojuiz  de  pazBrito,  e  concluída  pelojurzdepaz  in- 
<rueiro,  vê-sequeelles  secontrarião ;  a  primeira  mesa,  presidi- 
da por  Brito,  e  que  dão  como  substituída  no  principio  daelei- 
cão  poi  Tri-ueiro,  communica  por  orneio  de  5  de  Novembro 
á  presidência  da  província  que  ella  concluirá  nesse  mesmo  dia 
a  eleição  a  que  procedera  no  dia  2,  entretanto  que  do  mesmo 
dia  5  é  datado  o  omeio  da  2*  mesa  presidida  por  Trigueiro, 
remettendo  a  acta  da  eleição  por  elle  começada  a  2  do  mesmo 
mez  '  Accresce  que  existe  uma  acta  do  começo  desta  eleição 
e  nomeação  de  mesa  em  o  dia  2 ,  sendo  que  a  2a  suspensão 
dos  trabalhos  eleitoraes  pelo  juiz  de  paz  Pontes  fora  feita 
em  o  dia  3,  quando  os  que  intervierão  na  duplicata  ainda  se 
achavão  presentes  ,  lutando  com  o  dito  juiz  de  paz,  sem  que 
tivessem  tratado  de  eleição  em  separado. 

<  Devendo  esta  turma  de  eleitores  influir  no  resultado 
final  da  eleição,  succedeu  que  dons  collegios ,  funcionassem 
ao  mesmo  tempo ;  porquanto,  reunidos  em  o  dia  2  de  Dezem- 
bro os  eleitores  do  districto  na  matriz  da  villa  do  Pilar,  tanto 
cadastres  freguezias  não  contestadas,  como  as  duas  turmas 
do  In"-á  ,  a  maioria  da  mesa  interina  por  si  só  e  sem  o  con- 
curso°do  collegio  decidio  ,  como  entendeu  sobre  a  posição 
que  guardarião  as  ditas  turmas  ,  e  assim  foi  decidindo  ella 
mesma  por  si  outras  questões,  não  obstante  as  reclamações 
dos  eleitores  que  não  acquiescião  a  este  modo  de  proceder 
Constituída  a  mesa  por  eleição  do  collegio,  adoptou  ella  o 
svtema  seguido  pela  mesa  interina,  não  sujeitando  á  deci- 
são do  colkVio  as  questões  que  se  suscitavão ,  até  que  os 
eleitores  qu^  se  oppunhão  a  este  procedimento  tomarão  a 
deliberarão  de  inserir  na  acta  um  protesto  ;  e  separando-se, 
reunirão-se  sob  a  presidência  do  juiz  de  paz  mais  votado  do 
uffar  ;  e  procedendo  ás  solemnidades  da  lei,  constituirão  o 
colleo-io,  e  procederão  á  eleição  do  deputado  e  seu  supplente, 
recofhendo-se  78  cédulas,  obtendo  o  Sr.  Dr.j Antonio  José 
Henriques  76  votos  para  deputado,  e  o  br.  Dr.  Fausto  Ben- 
jamim da  Cruz  Gouvêa  67. 

«  No  outro  collegio  recolhèrão-se  76  cédulas,  e  obteve  o 
Sr.  Dr.  Antonio  Carlos  de  Almeida  Albuquerque  75  votos 
para  deputado  ,  e  o  Sr.  Dr.  Lindolfo  José  Correa  das  Neves 
75  para  supplente.  ■  .   _  , 

«  Secundo  a  opinião  já  emittida  pela  commissão  ,  sendo 
nulla  a° turma  da  duplicata  do  Ingá  não  presidida  pelojuiz 
de  paz  mais  votado,  prevalece  o  collegio  em  que  o  dito  br. 
deputado  eleito  Antonio  José  Henriques  foi  votado,  havendo 
tanto  para  ello  como  para  o  supplente  maioria  absoluta  em 
relação  ao  numero  dft  todos  os  eleitores  do  districto  ;  elimi- 
nados os  votos  do  Tngá  ao  outro  candidato  e  seu  supplente, 
deixão  de  ter  maioria  absoluta. 

«  Nesta  conformidade  ó  a  commissão  de  parecer  : 
c  l.o  Que  sejão  approvados  os  eleitores  das  freguezias 
que  compõem  o  2°  districto  eleitoral  da  província  da  Pa- 
rahyba  do  Norte  ,  menos  os  da  duplicata  do  Ingá  ,  cuja 
eleição  foi  presidida  por  José  Joaquim  do  Brito  c  José  Tri- 
gueiro Castello  Bianco,  os  quaes  são  julgados  nullos. 

«  2.°  Que  3e  considere  valido  o  collegio  eleitoral  presi- 


dido na  villa  do  Pilar  por  Ismael  da  Cruz  Gouvêa,  e  sem 
vigor  o  outro  presidido  por  José  Lins  Cavalcanti  de  Albu- 

qU«r<lJue  sejão  reconhecidos  deputado  pelo  referido  cir- 
culo o  Sr.  Dr.  Antonio  José  Henriques,  e  supplente  o  Sr. 
Dr.  Fausto  Benjamim  da  Cruz  Gouvêa.  ; 

<  Paço  da  camará  dos  Srs.  deputados,  15  de  Maio  de 
1857.  —  J.  J.  Pacheco.  —  À.C.  da  Cruz  Machado.  > 


ORDEM  DO  DIA. 
O  Sn.  Barbosa  :—  Peço  a  palavra  para  negocio  urgente. 
O  Sr.  Presidente  -.—Tem  a  palavra. 
O  Sr.  Barbosa:— PvOgo  aos  meus  honrados  eollegas  que 
se  dío-nem  votar  urgência  para  que  eu  possa  mandar  á  mesa 
uma°indicação.  Prometto  não  gastar  muitos  minutos  em 
justifica-la. 

Posta  a  votos  esta  urgência,  é  approvada. 
O  Sr.  Barbosa  -. — A  camará  ouvio  nas  sessões  ultimas  as 
graves"  aceusações  que  forão  feitas  ao  nobre  deputado  pela 
província  de  Minas  que  sérvio  o  cargo  de  presidente  da  pro- 
víncia do  Maranhão.  Estas  aceusações  versárao  sobre  di- 
versas portarias  expedidas  por  esse  honrado  deputado  na 
qualidade  de  presidente  daquella  província  relativamente  a 
eleições  primarias  do  districto  de  Itapicurú-merim. 

As  ordens  a  que  me  refiro  forão  qualificadas  como  alta- 
mente attentatorias  da  liberdade  do  voto,  e  dos  direitos  po- 
pulares. Desde  que  aceusações  tão  graves  pesuo  spbre  um 
funecionario  de  ordem  elevada,  parece  estar  no  interesse 
da  cair  ara,  no  interesse  de  nós  todos,  e  digo  que  também  no 
interesse  do  illustre  aceusado,  que  se  proceda  a  um  exame 
severo,  calmo  e  justo  sobre  os  actos  por  elle  praticados. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :—  Apoiado. 
O  Sr.  Barbosa  :  —  Não  é  meu  fim,  neste  momento,  dis- 
cuti-los' aprecia-los;  nem  é  esta  a  occasião  própria  para 
fazê-lo  •  mas  desde  que  delictos  de  tão  grande  alcance  se  de- 
nuncião  perante  a  camará  dos  deputados,  penso  que  ella 
não  pôde  ser  indifferente.  O  meu  intento,  offerecendo  a  in- 
dicação que  vou  mandar  á  mesa,  é  que  se  proceda,  como  já 
disse  a  um  exame  calmo,  justo  e  reflectido,  severo  mesmo, 
sobre  os  actos  por  que  na  discussão  tem  sido  aceusado  o 
ex-presidente  do  Maranhão.  _  _ 

Comprehende-se  que  semelhante  exame  nao  pôde  ser  suí- 
ficientemente  profundo  e  efficaz  feito  de  envolta  com  o  de 
outras  questões  relativas  á  eleição  deltapicurú-menm,  qual- 
quer que  seja  a  relação  de  todos  esses  factos  entre  si. 

Penso  que  os  actos  do  ex-presidente  do  Maranhão  podem 
ser  criminosos,  altamente  criminosos  mesmo,  sem  que 
na  hypothe«e  dada  tenhão  effectivamente  influído  sobre  a 
eleiçãodo  deputado  pelo  districto  de  Itapicurú-merim,  e 
que  aquelles  que  os  julgárem  regulares  e  legaes  podem  por 
outras  razões  muito  diversas,  votar  contra  a  validade  dessa 
eleição.  São  factos,  no  meu  modo  de  entender,  e  na  hy- 
pothese  de  que  se  trata,  independentes  um  do  outro;  e 
ainda  quando  tenhão  muito  estreitas  relações,  é  certo  que 
a  camará  tendo  de  pronunciar-se  ácero*  do  parecer  da  elei- 
ção, qualquer  que  seja  o  seu  juízo  sobre  os  actos  do  presi- 
dente do  Maranhão,  a  votação  tendo  de  recahir  sobre  as 
conclusões  do  parecer,  e  não  sobre  o  que  se  diz  na  casa, 
não  se  pronunciará  positivamente  sobre  os  attentados  at- 
tribuidos  ao  presidente  do  Maranhão,  restará  sempre  a  du- 
vida a  duvida  que  não  convém  ao  publico,  e  muito  menos 
ao  distincto  representante  da  nação  que  oceupou  tão  elevado 
cargo. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Apoiado. 
O  Pr.  Barbosa  :  -  Cumpre,  por  um  exame  severo,  regu- 
lar e  justo,  verificar-se  se  com  effeito  é  um  acto  licito  ou 
tolerável  que  dous  ou  tres  indivíduos  a  seu  bel-prazer  figu- 
rem a  existência  de  eleições,  preparem  documentos  com  ca- 
racteres externos  suficientes  para  illudir  o  publico,  e  ha- 
bilitem assim  agentes  seus  para  dominar  collegios  eleito- 

^  Cumpre  saber  se  aquelles  que  assim  procedem  não  estão 
sui eitos  a  outro  perigo,  não  devem  temer  nas  hypotlieses 
mais  infelizes  senão  o  resultado  negativo  das  vantagens  que 
tentárão  obter  por  semelhante  maneira.  Cumpre  saoer  se 
semelhantes  actos  são  toleráveis,  ou  se  envolvem  um  crime 
punível  pelas  leis ;  e  se  crime  ha  nesse  procedimento  deve- 
mos também  saber  se  ha  para  esse  crime  algum  privilegio 


SESSÃO  EM  18  DE  MAIO  DE  1857. 


UL 


T,ara  que  se  não  tome  conhecimento  delle  senão  depois  de 
ter  produzido  as  suas  ultimas  consequências. 

O  Sb.  Silveira  Lobo:  -  Então  quer  uma  accusação  for- 
mal? 

O  Sb.  Saeathiel  :  —  Quer  exame  regular. 

O  Sb.  Silveiba  Lobo:  —  E'  a  consequência  delle. 

O  Sb.  Pbesidente  :  —  Attenção ! 

O  Sr.  Bvbbosa:- Indaguemos,  senhores,  se  a  autoridade 
tmblica,  tendo  conhecimento  de  factos  de  semelhante  espé- 
cie deve  cruzar  os  hraços,  e  esperar  impassível  as  perturba- 
ções e  desordens  que  podem  resultar  da  realisaçao  dos  inten- 
tos com  que  o  crime,  no  caso  de  o  ser,  foi  praticado.  _ 

E  se  ha  ahi  um  crime  convém  ainda  saber,  se  é  possível, 
s<?  ha  alcmm  meio  de  evitar  os  perigos  e  as  desordens  que  na 
oro-auisaçãodos  collegios  eleitoraes  pôde  elTe  produzirL  se  é 
pofsivel  evitar  suas  más  consequências  sem  intervenção  da 
autoridade  publica  no  estado  actual  de  nossa  legislação;  tra- 
temos finalmente  de  saber  se  o  «-presidente  do  Maranhão, 
tomando  as  providencias  que  tomou,  dada  a  situação  em 
se  achava!  commetteu\ealmente  um^attentado,  saltou 


ror  cima  das  leis,  esmagou  a  liberdade  das  eleições,  ou  se 
apenas  commetteu  um  anachronismo  acreditando,  tendo 
c/randes  deveres  a  cumprir,  que  era  chegado  o  tempc .de  o 
fazer  com  franqueza,  sem  recuar  diante  da  responsabilidade, 
sem  duvida  mui  pesada,  tão  pesada  que  em  iguaes  circuni- 
stancias  talvez  outros  julgassem  preferível  a  abstenção  de 
medidas  preventivas,  e  esperar  as  consequências. 

Tenho  mostrado  que  a  minha  intenção  é  provocar  uma 
discussão  séria,  conveniente  e  larga,  na  qual  os  adversários 
do  ex-presidente  do  Maranhão  se  habilitem  para  propor-lhe 
uma  accusação  em  fórma  ;  a  minha  indicação  e  para  que  a 
nobre  commissão  de  constituição  examine  em  primeiro  lu- 
gar a  legalidade  do  procedimento  do  ex-presidente  da  pro- 
víncia do  Maranhão,  no  estado  actual  da  nossa  legislação  e 
nas  hypotheses  a  que  se  referem  suas  ordens  fe  em  segundo 
lu^ar,  quando  não  encontre  em  nossa  legislação  meios  con- 
venientes pelos  quaes  se  possão  daqui  em  diante  evitar  os 
males  e  desordens  que  na  organisação  dos  collegios  pode 
trazer  a  repetição  de  factos  como  aquelles  que  suppoem  as 
portarias  do  ex-presidente  do  Maranhão.... 
O  Sb.  Viriato:  —E'  uma  medida  de  grande  necessidade. 
O  Sb.  Barbosa  :— ....factos  que  podem  trazer  graves  per- 
turbações e  desordens  na  occasião  de  organisarem-se  os  col- 
legios. Note-se  qne  eu  fallo  da  organisação  dos  collegios  por- 
que não  se  trata  ainda  de  collegios  reconhecidos  e  existentes, 
mas  da  sua  formação  ;  é  ahi  que  convém  attender-se  por 
medidas  efficazes  para  evitar  queda  fraude  se  tire  proveito... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Basta  somente  respeitar  a  consti- 
tuição ;  não  se  carece  de  nenhuma  medida  nova.... 

O  Sr.  Babbosa  •.  —  ...  medidas  capazes  de  fazer  que  todos 
respeitem  a  constituição  e  as  leis,  e  não  vinguem  as  fraudes, 
porque  só  no  respeito  á  constituição  e  na  observância  das 
leis  se  podem  achar  suficientemente  garantidos  não  só  os 
direitos  populares,  como  a  ordem  publica.  (Apoiados.) 

A  camará  observa  que  eu  não  tenho  procurado  disfarçar 
a  gravidade  dos  actos  do  ex-presidente  do  Maranhão,  nem 
entrado  na  discussão  de  sua  moralidade,  _  deixo  isto  para 
occasião  opportuna,  e  abstendo-me  de  mais  considerações, 
peço  á  nobre  commissão  de  constituição  que  abrevie  o  mais 
possivel  o  seu  exame,  porque  a  matéria  é  grave,  e  cumpre 
que  sobre  ella  haja  alguma  decisão. 
A  indicação  é  a  seguinte  : 

«  Indico  que  a  commissão  de  constituição,  examinando  as 
portarias  do  presidente  da  província  do  Maranhão,  expedidas 
a  10, 14  e  17  de  Novembro  ultimo,  emitta  o  seu  parecer  sobre 
a  legalidade  delias,  e  proponha  as  medidas  que^  convém 
adoptar-se  para  regular  a  organisação  dos  collegios  elei- 
toraes nos  casos  figurados  naquellas  portarias.  Paço  da 
camará  dos  deputados,  18  de  Maio  de  1857.—/..  A.  Barbosa.  > 

O  Sr.  Tosca.no  Barreto  (pela  ordem) :  —  Creio  que  o  Sr. 
Cruz  Machado  é  membro  da  commissão  de  poderes.... 

O  Sr.  Cri  z  Machado  :  —  -  Eu  ia  pedir  dispensa,  porque 
está  claro  que  não  devo  dar  parecer  sobre  actos  meus, 

O  Sr.  Toscano  Barrkto:  —  ....  e  portanto  me  persuado 
de  que  é  preciso  substitui-lo  por  outro  nessa  commissão. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (pela  ordem)  :  —  Não  sei  se  me 
sciá  licito  acompanhar  o  nobre  deputado  que  ha  pouco 

TOMO  II. 


orou  com  algumas  considerações  a  respeito  da  sua  indi- 
cação. 

O  Sr.  Presidente  :  — O  que  o  Sr.  deputado  deseja  só 
pôde  ter  lugar  depois  que  a  commissão  tiver  apresentado 
o  seu  parecer. 

O  Sr.  Crez  Machado  (pela  ordem)  :  —  Está  claro  que  não 
posso  dar  parecer  sobre  actos  meus ;  portanto,  peço  a  V.  Ex. 
que  nomeie  um  honrado  membro  da  casa  para  me  sub- 
stituir. 

O  Sb.  Presidente  :  —  Nomeio  o  Sr.  Nebias. 

Continua  a  discussão  do  parecer  sobre  a  eleição  do4°  dis- 
tricto  do  Maranhão,  e  tem  a  palavra  o  Sr.  Dias  Vieira. 

O  Sb.  Dias  Vieiba  :  —  Sr.  presidente,  sobremodo  penosa 
é  a  minha  posição  relativamente  á  questão  que  se  discute, 
da  validade  ou  nullidade  da  eleição  do  4«  districto  da  minha 
província. 

Na  luta  eleitoral  que  ahi  se  deu,  tanto  pró  como  contra  o 
candidato  que  obteve  o  diploma  de  deputado  por  esse  cir- 
culo, tomarão  parte  pessoas  da  minha  amizade,  a  quem 
muito  prezo  e  considero,  e  pois  a  enunciação  do  meu  pensa- 
mento acerca  da  mataria  sujeita  não  pôde  deixar  de  des- 
agradar a  muitas  delias.  Entendo,  porém,  que  faltaria  ao 
meu  dever  como  deputado,  que  praticaria  mesmo  um  acto  de 
egoísmo,  se,  levado  das  considerações  de  amizade  tão  so- 
mente, me  furtasse  á  obrigação  de  contribuir  com  o  meu 
contingente  para  o  esclarecimento  do  voto  da  camará  em 
umadfscussão  importante  e  de  interesse  para  a  província 
que  represento. 

Não  sou  pelo  parecer  da  nullidade  da  eleição  feita. 
Senhores,  a  experiência  nos  deve  ter  convencido  de  que 
poucos  são  os  candidatos  que,  empenhados  em  uma  eleição 
disputada,  facilmente  se  sujeitão  e  se  accommodão  com  o 
triumpho  do  seu  adversário.  Quasi  todos  appellão  então, 
como  recurso,  para  a  nullidade,  e  quasi  sempre  o  despeito 
os  arrasta  e  impelle  para  o  campo  dos  meios  illicitos  e  re- 
provados. .  -li 
A  não  ser  esta  convicção,  a  não  ser  o  receio  de  que  annul- 
lando  uma  eleição  também  podemos  sanccionar  uma  nnmo- 
ralidade,  eu  seria  o  primeiro  a  votar  pela  nullidade  de  todas 
as  eleições  complicadas,  de  todas  em  que  apparecem  dupli- 
catas e  documentos  encontrados  sobre  a  sua  validade,  in- 
dependentemente de  mais  sério  e  reflectido  exame. 

Pronuncio-me  pela  validade  da  eleição  do  deputado  pelo 
4o  districto  do  Maranhão  o  Sr.Dr.  Joaquim  Gomes  de  Souza, 
por  estar  convencido  da  veracidade  e  legitimidade  delia. 

O  honrado  membro  da  commissão  que  assignou  vencido 
o  parecer,  como  motivo  da  nullidade  da  eleição  _  que  se  dis- 
cute, appresenta  o  facto  da  intervenção  pronunciada  do  pre- 
sidente do  Maranhão  em  quasi  todo  o  curso  do  processo 
eleitoral  ;  facto  que  acha  comprovado  pelas  portarias  da 


ia  e_ao 
de  íta- 
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quclle  funccionario  dirigidas  ao  delegado  de  polic 
juiz  de  paz  presidente  interino  do  collegio  eleitoral 
picurú-merim. 

Entendo,  Sr.  presidente,  que  a  apreciação  jurídica 
decisões  e  actos  do  presidente  do  Maranhão  ácerca  de  ques- 
tões e  occurrencias  que  se  derão  no  4»  districto  eleitoral 
de  minha  província,  deve  ser  feita  em  occasião  diversa,  e 
n'uma  discussão  especial. 

Fui  nisto  prevenido  pelo  illustre  orador  que  me  precedeu, 
e  portanto  nada  accrescentarei. 

O  que  nos  cumpre  indagar  e  ventilar  agora  é  0  grao  de 
força  que  esses  documentos  officiaes  tiverão  em  relação  ã 
manifestação  e  liberdade  do  voto  no  4<>  districto  eleitoral. 

O  nobre  orador,  deputado  pela  província  do  Pará,  que  fez 
perante  a  casa  a  leitura  de  todas  as  portarias  do  honrado 
ex-presidente  do  Maranhão,  começou  pela  que  tem  a  data  de 
10  de  Novembro,  lavrada  por  conseguinte  posteriormente  a 
eleição  primaria,  que  teve  lugar  em  Itapicurú-menm  a  2 
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A  intervenção  official  da  presidência  refere-se  pois  an- 
tes á  eleição  secundaria  que  á  primaria. 

Eu  vou  demonstrar  que,  qualquer  que  fosse  a  influencia 
dessa  intervenção,  não  produzio  ella  o  resultado  de  evitar 
que  possa  hoje  a  camará  conhecer  quaes  os  eleitores  validos 
ou  n  ullos  e  falsos  do  collegio  de  Itapicurú-menm... 

O  Sr.  Franco  de  âUhf.1»a  :  —  Mas  repare  que  eu  princi- 
piei pela  portaria  de  10  de  Novembro  quanto  aos  actos  do 
governo,  e  anteriormente  a  esses  actos  já  os  agentes  poli- 
ciaes  tinhão  intervindo  nas  eleições  primarias. 

0  Sr.  Db^s  Vieira  :  —  Bem,  o  meu  pensamento  é  prime:- 
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te  mostrar  que  os  documentos  :^^ln„S^^f  ° 


a  que  pudéssemos  hoje  apreciar  e  decidir  sobre  a 
nuilidade  dos  eleitores  que  se  reunirão  nos  dous  collegios  de 
Itapicurú-merim.  .  P 

Di«se-se  que  a  portaria  determinava  que  fossem  aceitos 
uns  e  repelidos  outros  desses  eleitores  ;  disse-se  mesmo 
que  o  iuiz  de  paz,  dando  execução  a  esta  ordem,  vedou  que 
tivessem  entrada  no  collegio  que  se  reumo  no  ^paço  da 
camará  municipal  eleitores  dos  que  não  erao  indicados  como 

fiCOuero  conceder  por  hypothese  que  seja  tudo  isto  exacto  ; 
eme  os  nobres  deputados  que  ar  guem  o  honrado  eX-presiden- 
te  do  Maranhão  têm  toda  a  razão  ;  pergunto,  essa  portaria 
Iníluio  para  que  os  eleitores  repeUidos  deixassem  de  mani- 
festar os  seus  votos? Não, porque, como  dizemos  nobres  de- 
putados^ consta  da  respectiva  acta,  elles  se  forão  reunir  na 
iereia  matriz  soh  a  presidência  do  4o  j  mz  de  paz,  e  ahi  func- 
ctonárão;  logo  a  portaria  de  que  se  trata,  a  intervenção  ofii- 
Cial  do  governo,  sérvio  apenas  para  autonsar  o  protesto  que 
fizerão  esses  eleitores,  e  justificar  o  acto  da  separação  do  col- 
legio e  não  para  inhibir  esta  augusta  camará  de  conhecer  e 
apreciar  ao-ora,  torno  a  repetir,  quaes  os  verdadeiros,  «mães 
os  eleitores  nullos  que  se  reunirão  na  matriz  e  na  casa  da 

^Em  relação  á  expressão  do  voto  e  á  manifestação  de  opi- 
nião dos  eleitores  repellidos,  não  teve  effeito  algum  o  acto 
do  governo. 

O  Sr.  Franco  de  Ameida  :-Para  com  o  collegio  não  teve 
.  effeito  ? 

O  S"  Dias  Vieira;— O  honrado  membro  que  me  inter- 
Della  quando  fallou  disse  que  o  nobre  ex-presidente  tinha 
usurpado  attribuições  do  collegio  eleitoral  e  desta  augusta 
camará  na  verificação  dos  poderes  de  seus  membros  ;  e  eu 
Tá  demonstrei  que  se  algum  effeito  produzioa  portaria,  nao 
foi  seguramente  o  de  arredar  do  conhecimento  desta  casa  o 
voto  o  pensamento  dos  eleitores  que  se  separarão. 

Demais,  eu  não  sei,  senhores,  como  com  calma  e  regula- 
ridade poderião  funecionar  em  um  só  collegio  eleitores  de 
tantas  freguezias  em  duplicata  com  interesses  encontrados, 
e  íá  anteriormente  conhecidos.  _   ,  . 

Em  taes  conjuncturas  o  meio  da  separação,  se  nao  e  mui- 
to leo-al,  tem  ao  menos  o  mérito  de  evitar  contestações  des- 
agradáveis, e  até  desordens,  conforme  o  gráo  de  irritação  dos 
ânimos  sem  obstar  a  que  a  final  o  poder  competente  possa 
com  conhecimento  de  causa  decidir  qual  das  turmas  e  a  ver- 
dadeira e  legal,  e  qual  a  que  o  nao  é. 

O  ponto  sobre  o  qual  devemos  fazer  recahir  toda  a  dis- 
cussão é  pois  o  da  validade  ou  •  nuilidade  _e  falsidade  dos 
eleitores  das  diversas  freguezias  que  funccionárao  no  Ita- 
picurú-merim nos  dous  collegios  afim  de  decidir  ao  depois 
a  camará  se  é  ou  não  legitimo  o  diploma  do  deputado  eleito 
pelo  4»  districto.  . 

Comprehende  este  districto  dous  collegios,  o  da  Tutora  e  o 
de  Itapicurú-merim.  A  respeito  do  primeiro  nao  ha  con- 
testação alguma,  estão  todos  accordes  acerca  da  sua  vali- 
dade •  por  fsso  tratarei  unicamente  do  segundo.  # 

Das  freemezias  que  abrange  o  collegio  do  Itapicuru-me- 
rim  não  ha  também  contestação  sobre  as  eleições  prima- 
rias dos  de  Anajatuba  e  Coroatá,  versando  toda  a  disputa 
acerca  das  das  freguezias  do  Itapicurú,  Alto  e  Baixo  Mea- 
rim,  Chapadinha  e  Vargem  Grande.  • 

Começarei  pela  freguezia  do  Itapicuru-menm,  a  mais  im- 

P°0  nobredeputado  pelo  Pará  disse,  se  bem  me  recordo  que 
de  um  protesto  ou  cousa  que  o  valha  de  diversos  cidadãos 
constava  que  havião  sido  elles  arredados  de  tomar  parte  na 


eleição  primaria  desta  freguezia,  pelo  emprego  de  força  da 
parte  de  seus  adversários,  etc.  Admira,  Sr.  presidente,  que 
o  honrado  membro,  que  nenhuma  consideração  quiz  dar, 
lapões  das  diversas  autoridades  da 
rm 
dar 


quando  fallou,  ás  informaçl 

villa  de  Itapicurú-merim  ácerca  da  eleição  primaria,  porque 


erão  interessadas,  c  por  conseguinte  suspeitas,  queira 
todo  o  PC30  toda  a  consideração  a  um  protesto  assignado 
nor  peioas  também  interessadas  na  luta  eleitoral,  e  conse- 
guintemente  suspeitas,  e  além  disto  despeitadas  por  terem 

perdido  a  eleição  !  . 

Acoimando -se  de  suspeitos  os  documentos  c  informações, 
unicamente  porque  partem  de  pessoas  mais  ou  menos  inte- 
ressadas na  eleição,  ceamos  para  a  discussão  uma  espécie 
de  circulo  vicioso,  porque  todas  as  informações  e  documen- 
tos exhibidos  tanto  pró  como  contra  a  validade  da  elc^ao  do 


40  districto  do  Maranhão  são  de  pessoas  que  mais  ou  menos 
tomarão  parte  na  luta  eleitoral.  O  resultado  da  argumen- 
tação nestes  termos  fôra  a  incredulidade  e  a  dúvida  para 
todo  o  processo  eleitoral,  não  direi  só  do  4o  districto  da 
minha  provinda  ,  mas  de  todas  as  partes  onde  se  pleitearão 
eleições,  onde  se  puzerão  em  campo  grupos  ou  partidos  op- 
postos,  onde  se  derão  duplicatas... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Mas  onde  não  houve  inter- 
venção directa  da  autoiidade. 

OSr.  Dias  Vieira  : —Veja  o  nobre  deputado  que  eu  já 
demonstrei  que  a  intervenção  da  autoridade  não  nos  tinha 
inhibido  de  podar  agora  decidir  sobre  a  validade  ou  nuili- 
dade dos  eleitores. 

«Disse-se  que  houve  intervenção  de  força  armada  na  eleição 
primaria  do  Itapicurú-merim,  e  a  prova  que  se  apresenta 
desta  arguição  é  apenas  um  protesto,  uma  simples  allegação 
de  pessoas  reconhecidamente  suspeitas.... 

O  Sr.  Franco  d:;  Almeida  :  —  O  protesto  combina  com  as 
medidas  anteriores  da  autoridade. 

O  Sr.  D=as  Vieira  :  —  O  nobre  deputado  não  quer  que  se 
considere  as  informações  das  diversas  autoridades  so- 
bro esta  arguição  ;  eu  'pois,  abandonando  as  provas  do- 
eumtiíitaes,  tratarei  de  recorrer  a  considerações,  que  no  meu 
entender  muito  podem  influir  no  espirito  da  camará  em 
ordem  a  habilita-la  para  melhor  apreciar  os  factos  e  formar 
um  juizo  ácerca  da  eleição. 

Em  pró  da  validade  da  eleição  que  se  fez  na  igreja  matn>. 
do  Itapicurú-merim,  presidida  pelo  1°  juiz  de  paz,  tenho 
de  aventurar  o  facto  de  que  as  pessoas  que  triumphárão 
nella  têm  constantemente  vencido  as  eleições  naquella  fre- 
guezia desde  1842;  perderão  de  então  para  cá  uma  única  vez, 
em  1847,  mas  restabelecerão  pouco  depois,  em  1848,  por  occa- 
sião  da  eleição  do  fallecido  senador  Franco  de  Sá,  a  influen- 
cia decahicla. 

Por  consequência  oíTereço  á  casa  uma  consideração  de 
muito  peso  ;  estes  homens  que  vencerão  tanto  tempo  as 
eleições  em  uma  localidade  não  podem  deixar  de  ser  homens 
prestigiosos,  homens  considerados.  A  administração  do  Sr. 
deputado  por  Minas  Geraes  não  fez  reacção,  não  augmentou 
nada,  conservou  apenas.  Se  esses  homens  erão  máos,  se  ti- 
nhão  uma  influencia  maléfica,  são  culpados  da  sua  conser- 
vação todos  os  nobres  presidentes  do  M  aranhão  desde  1842  ; 
eu  porém,  que  conheço  o  districto,  asseveroaos  nobres  depu- 
tados que  essa  influencia  não  é  maléfica. 

Sr.  presidente,  eu  fallo  perante  o  paiz,  o  meu  discurso  ha 
de  ser  lido  na  minha  provinda,  estou  sujeito  á  saneção 
moral  da  opinião  delia  ;  e  por  isso,  no  que  disser  relativa- 
mente a  factos,  pôde  a  camará  dar  o  peso  que  quizer,  porém 
fica-me  a  consciência  de  que  não  tenho  esses  factos  por  in- 
exatos  ou  falsos. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  é  próprio  do  caracter  do  Sr.  de- 
putado. [Apoiados.) 

O  Sr.  Dias  Vieira:  —  Sr.  presidente,  ninguém  _  certa- 
mente porá  em  duvida  que,  além  das  informações  officiaes  e 
destas  que  resultão  dos  documentos  apresentados  e  offere- 
eidos  á  consideração  da  camará  pelos  interessados,  nós  os 
deputados  do  Maranhão,  e  aquelles  que  tiverem  relações 
nessa  provinda,  têm  conhecimento  do  que  se  passou  duran- 
te a  quadra  eleitoral  por  informações  particulares,  confis- 
sões dos  próprios  interessados,  cartas,  etc,  que  não  queirao 
revelar. 

O  Sn.  Franco  de  Aimeida  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  — Eis-aqui  o  que  vou  fazer.  O  cir- 
culo de  Itapicurú-merim  era  o  em  que  pretendia  apresen- 
tar-me  candidato,  antes  que  o  fallecime^to  do  Dr.  Jose 
Thomaz  dos  Santos  e  Almeida  me  propoi-ejonasse  occasnio 
para  o  fazer  pelo  de  Guimarães,  onde  amigo  s  do  mesmo  íal- 
lecido  mostrárão  desejos  de  que  eu  fosse  o  representante  do 
districto  nesta  casa,  estreitando  assim  as  suas  relações  poli- 
ticas com  as  dos  meus  amigos  e  parentes,  posto  que  estes 
últimos  não  fação  vulto  na  comarca. 

Já  que  fallei  em  parentes,  permitta  V.  Ex.  que  prohra 
duas  palavras  ácerca  de  influencias  de  famílias.... 

Para  tornar-se  odiosa  a  causa  do  Sr.  Dr.  Souza,  procu- 
rou-se  demonstrar  que  era  imposta  pela  autoridade  para 
satisfazer  as  exigências  de  uma  família  a  que  pertcaciao 
quasi  todos  os  deputados  eleitos  pelo  Maranhão. 

Sr.  presidente,  não  sou  Belfort,  comecei  a  tomar  parte  na 
politica  da  minha  província,  e  por  mim  só,  desde  o  anno  de 
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1fi49-  sou  casado  com  uma  senhora  pertencente i  a  essa  fa- 
mília e  PO-o  assegurar  á  camará  que  a  íarniha  Belfort  nao 
miiia,  e  pos.o  as,  c  •  pr0vinc5a  ;  não  quer,  e  nem 
^raÍ«is^MrioPB  para  isso;  éfamiliamu- 
to  exteSa,  muito  ramificada  na  província,  mas  muitos  dos 
to  exten^w  i  -  -  auDarecem  nos  diversos  grupos  em 
reT^rdlIo^o  oZS  Não  tem  em  politica  um 
-q ZZ  Je  dfetincto  das  demais  familias  que  influem  nos,  pu., 

irte  a  idéa  ;  e  assim  terminado  este  incidente  continuarei 
™  ponto  em  que  estava  do  meu  discurso. 

T  comedisse,  a  minha  primeira  intenção  foi  apresen- 
t-rae  candidato  pelo  circulo  eleitoral  de  Itapicurú-menm, 
nto  poderia  nutrir  esperança  de  hom  êxito  sem  conheci- 
mentSaas  pessoas  quí  ali  influem  nas  arversas  freguesa 

\cho-me  portanto  nas  circumstancias  de  pouer  hera  apre 

â  r  qual  aos  e^^\-lú^XZs^T 
por  este  circulo  era  o  mais  natural.  Dou  .deite s,  o^r  Dr. 
^ouza  e  o  Sr.  Dr.  Fahio  Alexandrino  de  Ca^aino  Keis,  ío  , 
íto  apresentados  por  seus  amigos  e  parentes,  es  ando  au- 
^te?  este  no  Pará  e  aquelle  na  Europa.  A  candidatura  ae 
nmnão  se pSde  taxar  de  mais  natural  do  que  a  do  outro,  e 
qualquer  delles  que  vingasse  honraria  o  distnc.o 
^Influencias  reaes  de  Itapicurú-merim,  como  os  Sr,,  coro-  I 
ndWenceslâo Bernardino  Freire,  Simas,  e  outros,  aceitarão 
a  candidatura  do  Sr.  Dr .  Souza ;  e  tanto  os  amigos  e  paren  ■ 
tes  doSr  Dr.  Fahio  conhecerão  que  não  podiao  sobrepujar 
a  influencia  daquelles  na  eleição  primaria,  que  tentarão  um 
conLio  na  véspera  da  eleição,  apresentando- se  para  isso 
com  gente  armada  na  villa.  Como  quer  que  seja,  ^con- 
vénio não  foi  aceito,  e  eis  a  causa  de  todos  os  barulhos.  Os 
que  pugnavão  pela  eleição  do  Sr.  Dr.  Fabio  tentarão  então 
uma  segunda  eleição  em  lugar  diverso  da  matriz,  presidida, 
Tque  dizem,  pelo  4<>  juiz  de  paz,  e  para  jus  ihca-la  tiverao 
Te  recorrer  á  argniçé  de  violências  e  não  sei  que  mais  pra- 
ticadas pelos  seus  adversários.  Não  pretendo  negar  que  por 
narte  do  Sr  Dr.  Fahio  interessavão-  se  também  pessoas  esti- 
máveis, como  os  Srs.  Madail,  Berredo,  Leal,  e  outros. 

O  Sr.  Silveira  Lobo -.-Apoiado;  o  Sr.  Dr.  Berredo  é 
um  caracter  muito  nobre  e  distincto. 

O  Sr.  Frasco  de  Almeida  :  —  E  o  juiz  municipal  que  foi 
mandado  processar? 

O  Sr  Dias  Vieira  :  —  Estou  dizendo  que  são  pessoas  das 
mais  estimáveis  da  minha  terra;  mas  o  nobre  deputado  ha 
de  conv;r  comigo  que  também  do  outro  lado  ha  pessoas 
estimáveis,  e  que  as  paixões  politicas  nos  cegao  muitas 
•vezes  ao  ponto  de  commettermos  desregramentos... 

Senhores,  a  espirituosa  baroneza  de  Staiil  dizia  que  o  es- 
pirito de  partido  não  tinha  remorsos  ;  e  quem  ha  que  desco- 
nheça de  quanto  é  capaz  a  obsecação  do  espirito  de  partido? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Sem  duvida. 
O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Se  o  nobre  deputado  reconhece  que 
a  paixão  politica  nos  pôde  levar  a  excessos,  não  condemne  a 
uns  e  defenda  a  outros ;  condemne  a  ambos  ou  defenda  a 
ambos  naquillo  que  fôr  razoável.  i 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Condemno  aqueilés  contra 
osquaes  já  apresentei  provas  ;  agora  cumpre  que  o  nobre 
deputado  apresente  provas  contra  o  outro  lado. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :— Eu  já  disse  que  não  podíamos  argu- 
mentar com  essas  provas  acoimadas  de  suspeitas ;  creio  que 
já  concordámos  nisto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Não  concordei. 
O  Sr.  Dias  Vieira  :— O  nobre  deputado  tem  um  pharol 
digno  de  si,  que  é  a  sua  razão  ;  e  eu  quero  que  a  razão  func- 
cione  independente  da  paixão  que  nos  cega.  Quanto  ás  pro- 
vas, eu  já  disse  que  as  que  havião  erão  todas  suspeitas. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  ;— Não  admitto 


con- 
admittem 


O  Sr.  Dias  Vieira  .-—Recorramos  aos  argumentos,  ás 
siderações  moraes  :  se  os  nobres  aeputados  não  admi^.^ 
isso,  sou  forçado  a  declarar  que  não  argumentão  com  desejo 
de  convencer-se.  O  nobre  deputado  já  disse  que  desde  que 
sahio  de  sua  província  trouxe  um  juizo  formado  ácerca  desta 
questão  ;  e  eu  não  sou  tão  simples  que  possa  ter  a  pretenção 
de  o  querer  convencer  ;  por  consequência  fallo  perante  a  ca- 
mará, dê  ella  o  peso  que  quizer  ás  minhas  observações.  Creio 
que  cumpro  o  meu  dever  definindo  bem  minha  po": 
relação  á  província. 


Dsicão  em 


O  Fn  visco  de  Almeida: -Desde  o  Pará  eu  estudava 
esta  ques^o;  e  creio  que  o  nobre  deputado  sabe  a  razão 
por  que  eu  a  estudava. 

O  Sr  Dus  Viria*  :  -  Assim  entendo  que  a  camará  dos 
Srs  deputados  não  ha  de  deixar  de  prestar  sua  approvaçao 
eS  *mc de  uma  eleição  que  foi  vencida  pela  parcialidade 
em  ptoi  ae  uma ^      1  ,  d         eleição  que 

que  domina  ah  «  -  -facões  offieiaes  ;  em  prol 
TvZJS£&  ^preseriU^rêgular  idade  nenhuma  ; 
e  pT  outro  Kdo  entendo  que  a  camará  dos  Srs.  deputados 
não  ha  de  deixar  de  considerar  nulla  a  eleição  que  se  fez 
sem  se?  no  luS  competente,  sem  ser  presidida  peio  juiz  de 
paT  iompetente,  e  qíando  não  se  apresentou,  aqui  as  acta, 
das  eleições  primarias. 

0  Sr.  Viriato  :  -  Sem  que  houvesse  alista  da  qualifica- 
ção dos  votantes.  _ 
'  O  Sr.  Dias  Vieira: -Não  qu^o  entrar  na  questão  ^ 
dizes  tu  direi  eu;  não  quero  proceder  l^X^ào  eI- 
mentos  ;  é  outro  o  terreno  em  que  me  acho  coUocado ^n 
tendo  e  proclamo  do  alto  da  tribuna  V^^^í^^ 
a  presidida  pelo  juiz  de  paz  competente, ^.^^fS- 
p-  rninhi  ouinião  é  que  a  camará,  sem  commettei  uma  m 
SaTS^r  até  certo  ponto  ^gg*»^ 
máo,  não  pôde  deixar  de  dar  seu  apoio  a  W*™WO^ 

Vàmo»  a  outra  freguezia,  que  é  a  do  Baixo  Meai  im.  J?  igura 
conTraTele^^^ 

pHnfpitn  edirio-ida  pelo  Sr.  coronel  Bogea.  O  br.  coronei 

devo  declarar  á  camará  que  elle  nem  uma  so  vez  ainda  ven- 
ceTaUaeleição  desde  1839  ou  1840,  época  em  que  cahio 
TMearim  o^rtido  denominado  Cabano.  t**"**^ 

A  camará  pois  não  deve  prestar  seu  apoio  antes  a  nina  elei 
cão  em  que  fiçura  um  homem  infeliz  nessa  matei  ia,  do  que 
t  ouTa  em  qiTengurão  pessoas  influentes  do  lugar  como  o 
?r  Sarmento  e doutros.  Esta  consideração  pesa  tanto  em  me 
e B^PKe^^aopo..o deixar  de  *^fQ 
regular  e  valida  é  a  que  foi  presidida  pelo  lo  juiz  de 

PaVamos  a  outra  freguezia,  a  do  Alto  Mearim  ou  de  S.  Luiz 

GAhigaapresentão-se  duas  eleições  a  : favor  da i^dadeíte 
uma  das  quaes  pugnão  os  nobres  deputados  meus  adversa- 
ras nesta  parte;  L  eleição  feita  pelo  subdelegado  de  policia, 
que  foaoP  depois  demlttido  pelo  honrado  «'F^^ 
Maranhão.  Se"  a  respeito  das  outras  frjgu^as  os  n^res 
deputados  gritão  contra  a  intervenção  da  policia,  porque 
acnão  boa  essa  intervenção  relativamente '  J  ^0  fé^ 
Mearim  '  Dão  lugar  a  que  a  camará  se  persuada  que  e  por- 
oue    s'o  lhes  faz  conta.  Do  lado  adverso  ao  subdelegado 
ngura  o  si!  coronel  Sergio  Gregorio  dos  Santos 
nor  quis  qualidades  e  fortuna  é  ali  muito  considerado  e 
Lí  uente.  llém  disto,  me  parece  menos  suspeite ,  e  eivado  de 
paixões  do  que  outros  caracteres,  como  o  do  Rev.  v  gario  da 
freíuezia  em  cuja  casa  se  fez  a  eleição  dirigida  pelo  subde- 
Wo  Este viário  é  irmão  do  Dr.  José  Sergio  Ferreira,  o 
candidato  que  °se  diz  com  mais  direito  a  um  assento  nesta 
Tasa  que  oqDr.  Souza.  Estas  considerações  e  a  re^landadj 
da  eleição  presidida  pelo  lo  juiz  de  paz  me  mchnao  a  votar 

1  ^Re^tfaminar  as  duas  freguesias  da  Vargem  Gran- 

^tSdLte?aW^^  Chapadinha  devo  declarará 
ca«:S^  tenho  feito  aspeito  de  outaa.  í^eguezias .que 
rtenente-coronel  Ferro  é  ali  a  influencia  exclusiva  ;  que  a 
eleSdessaTeguezia  não  apresenta  irregularidade  algu- 
ma  Sem  duplicata,  senão  o  viciamento  que,  segundo  a  op  - 
1  nião  de  alguns,  se  deu  no  livro  por  occasiao  da  eleição  pri 
maria.A  casa  pôde  examinar  de  per  si  esse  facto ^corn 
meto  que  assevero,  de  que  o  Sr.  tenente-coronei  Ferro  5  ah 
nfluenda  exclusiva  ;  e  decidir  em  sua  sabedom  se  a  acta 
é  ou  não  falsa;  e  no  caso  de  nao  ser  falsa,  se  a  eleição  deve 

"WTrfrVargrm^Grande  tenho  também  a  «arar^ 
o  tenente-coronei  Antonio  Bernardino  Ferrei^  Coelho  em 
ali  grande  influencia,  posto  que  nao  MJ^Bto«?*K' 
Estou  convencido  de  que  elle p  venceu  ^^SnS 
mente,  tanto  mais  quanto  na  freguezia  nao  appareceunm 

gTcam;ra  ^ffTque  apezar  da  difficuldaae  da  minha 
sitiç^eu  rnfaventuío  a  apresentar  um ^juizo  e  av.nt, 
lo-me  a  apresentar  ess«  juuo  porque,  Sr.  presidente,  desejo 
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antes  que  se  cerre  os  olhos  a  uma  ou  outra  circumstancia 
desagradável,  do  que  que  se  mande  proceder  a  uma  outra 
eleição  que  nos  ha  de  vir  igualmente  recheada  de  reclama- 
ções e  protestos,  se  é  que  não  fôr  mais  pela  exacerbação  em 
que  se  achão  os  espíritos. 

Sr.  presidente,  os  honrados  membros  que  orarão  em  sen- 
tido adverso  á  administração  do  Sr.  Cruz  Machado  na  pro- 
víncia do  Maranhão  proclamarão  todos  que  ella  tinha  com- 
mettido  violências  e  mais  violências,  que  tinha  acoroçoado 
todos  esses  meios  turbulentos  de  fazerem-se  eleições;  attri- 
buirão-lhe  pensamentos  sinistros,  quizerão  enxergar  no  seu 
procedimento  um  interesse  desregrado  pela  candidatura  do 
Sr.  Dr.  Souza.  Eu  porém,  que  conheço  as  cousas  de  minha 
província,  explico  o  procedimento  do  honrado  ex-presidente 
do  Maranhão  pelo  lado  diverso. 

O  honrado  Sr.  Cruz  Machado  quando  chegou  á  província 
do  Maranhão  ouvia  de  todos  que  ali  se  fazião  eleições  de  um 
modo  muito  inconveniente,  que  todos  os  partidos  appellavão 
para  o  recurso  das  actas  falsas,  que  nenhum  dos  caracteres, 
ainda  os  mais  illibados,  deixava  de  empregar  todos  os  meios, 
mesmo  os  mais  reprovados,  para  que  o  seu  adversário  não 
triumphasse  ;  e  então  tomou  a  peito  acabai  com  taes  ma- 
nejos, para  que  se  respeitasse  a  liberdade  dq  voto,  que  as 
urnas  apresentassem  em  resultado  a  livre  expressão  do  povo, 
e  consegúio  isto  na  eleição  da  camará  municipal  da  capital, 
mandando  pôr  nas  freguezias  força  ã  disposição  da  respecti- 
va autoridade  para  garantir  essa  mesma  liberdade. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Apoiado  ;  até  foi  para  garantir  a  mi- 
noria. 

O  Sr.  Dias  Vieira: — Os  que  ultimamente  se  apresen- 
tarão fazendo  ao  Sr.  ex-presidente  uma  opposição  desabri- 
da, reconhecerão  e  confessarão  este  facto  ;  não  obstante  o 
resultado  dessa  eleição  não  lhes  ter  sido  favorável,  elles  o 
elogiárão,  o  endeosárão  mesmo,  fizerão  então  em  pró  o  que 
agora  estão  fazendo  contra. 

O  nobre  deputado  pelo  Pará  ha  de  convir  comigo  que  as 
eleições  que  ultimamente  tiverão  lugar  na  minha  província 
deixarão  muitos  despeitos  e  animosidades,  e  conseguinte- 
mente  não  é  observando  os  factos  pelo  prisma  de  uma  par- 
cialidade que  ha  de  fazer  justiça  ao  nobre  ex-presidente. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Nem  pelo  do  outro. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Até  ahi  o  aparte  do  nobre  deputado 
não  adianta  nada,  porque  este  tem  sido  sempre  o  meu  de- 
sejo. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Mas  sempre  é  bom  lembrar  por 
cautela. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Não  me  descuido. 

A  administração  de  uma  província  não  pôde  ser  julgada 
por  factos  isolados  ;  se  o  nobre  deputado,  repito,  se  deixar 
levar  só  pelo  juízo  daquelles  que  tecerão  os  maiores  encómios 
ao  honrado  ex-presidente  do  Maranhão,  quando  entendião 
que  por  este  meio  o  chamavão  para  si,. para  os  seus  interes- 
ses, ha  de  necessariamente  errar  na  apreciação  dos  actos  da 
administração  do  Sr.  Cruz  Machado.  Logo  que  se  desenga- 
narão de  que  não  podiáo  contar  com  o  ex-presidente  como 
seu  iustrumento,  declarárão-lhe  uma  guerra  desabrida, 
injuriárão-o  como  o  havião  elogiado.  , 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Censurei  somente  com  por- 
tarias e  acto3  officiaes. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Perdoe -me,  o  nobre  deputado  ex- 
pressou-se*  até  inconvenientemente  ,  dizendo  que  foi  uma 
iníelicidade  para  o  Maranhão  a  sua  administração. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  — Estou  intimamente  con- 
vencido disto. 

0  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Logo  não  havia  de  ser  só  pela  lei- 
tura das  portarias  que  o  nobre  deputado  teve  essa  convic- 
ção: o  nobre  deputado  não  observou  os  factos  só  por  si. 

O  Sr.  Fr  MUCO  i>i.  Alheio  4  :  — Então  queria  que  me  oceu- 
passe  de  todos  os  actos  da  administração  quando  estava 
tratando  sómente  da  eleição  ? 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Eu  não  queria  isto  ;  estou  carac- 
rerisando  as  opiniões. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Na  questão  vertente  só 
me  oceupei  das  portarias. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :■— O  nobre  deputado  até  trouxe  á  casa 
t.sta  consideração,  que  o  honrado  ex-presidente  tinha  entra- 


do na  província  do  Maranhão  affrontando  a  lei,  e  que  por 
conseguinte  não  podia  deixar  de  sahir  delia  senão  pelo  modo 
por  que  sahio  !  Iáto  é  um  recurso  oratório  de  que  o  nobre 
deputado  se  sérvio  para  chamar  o  odioso  para  a  questão ;  en- 
tendeu que  assim  tinha  dado  garrote  na  eleição  do  Sr.  Dr. 
Souza.  Mas  eu  devo  lembrar  á  casa  que  os  amigos  do  nobre 
deputado  (não  me  refiro  a  alguDS  delles,  principalmente  ao 
Sr.  Dr.  Furtado,  de  quem  sou  intimo  nmigo  desde  o  tempo 
da  academia,  c  cuja  illustração  e  bom  senso  muito  respeito), 
aquelles  que  escrevem  para  as  gazetas  sem  escrúpulo  algum, 
tratárão  de  assoalhar  e  fazer  chegar  ao  conhecimento  do  Sr. 
Cruz  Machado,  logo  que  tomou  elle  posse  da  administração, 
que  eu,  que  me  achava  quasi  de  partida  para  o  Alto  Amazo- 
nas, tinha  ido  promover  uma  sedição,  ou  não  sei  que,  para 
se  lhe  não  dar  posse,  pelo  rompimento  de  quarentena. 

O  Sr.  Viriato  .  —  Apaiado,  dizião  que  era  contra  o  pre- 
sidente. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Tratárão  logo  de  dar  uma  cor  de 
partido  a  este  negocio,  enristárão  a  lança  em  prol  do  novo 
administrador  ,  dizendo  que  tinha  feito  muito  bem,  que  a 
quarentena  era  um  anachronismo  ;  homens  que  se  preva- 
ecem  de  manejos  taes  são  homens  que  não  podem  ser  acre- 
ditados perante  juizes  imparciaes.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Houve  também  quem  pro- 
testasse contra  esse  acto. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  E'  verdade,  sei  muito  bem  que  as- 
sim aconteceu,  e  isto  nos  honra  muito. 

O  honrado  ex-presidente  o  que  nas  suas  portarias  revela 
é  um  desejo  ardente  de  acabar  com  as  actas  falsas,  e  outros 
manejos  eleitoraes,  que  erão  infelizmente  proverbiaes  na 
minha  província ;  se  quizesse  favorecer  a  candidatura  do 
Sr.  Dr.  Souza  cDm  os  meios  administrativos  á  sua  disposi- 
ção ,  tê-lo-hia  feito  sem  que  o  nobre  deputado  pudesse  apa- 
nhar um  só  documento  escripto  que  o,  compromettesse. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Isto  sei  eu. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  O  homem  que  quer  que  os  seus 
actos  se  apresentem  em  publico,  que  sejão  discutidos  e 
apreciados,  não  é  homem  insidioso,  e  devemos  por  isso  res- 
peitar o  seu  caracter.  (Apoiados.) 

O  defeito  do  honrado  ex-presidente  foi  o  de  não  conven- 
cer-se  de  que  o  homem,  geralmente  fallando,  qualquer  que 
seja  o  seu  caracter  e  condição,  não  é  nem  pôde  ser  superior 
á  quadra  em  que  vive  ;  julgou  que,  qualquer  que  fosse  a 
situação,  elle  devia  affrontar  tudo  para  pôr  em  execução  o  seu 
I  pensamento.  Os  manejos  e  tricas  eleitoraes  da  minha  pro- 
víncia hão  de  acabar,  hão  de  ser  dissipados  pela  illustra- 
ção e  calma  dos  partidos,  e  jamais  poderião  ter  sido  corta- 
dos com  a  espada  de  Alexandre . 

Supponho,  Sr.  presidente,  que  tenho  satisfeito  o  meu  pro- 
pósito ;  não  pretendo  demorar  a  discussão,  não  quero 
mesmo  descer  a  individualidades  até  certo  ponto,  porque 
entendo  que  isto  é  inconveniente. 

Concluo  declarando  que  voto  pelo  parecer  da  commissão, 
)  e  contra  o  voto  em  separado.  Entendo,  por  outro  lado,_que  se 
a  camará  quizer  emittir  um  juizo  consciencioso,  não  é  a 
|  emenda  do  meu  nobre  collega  pela  província  do  Maranhão, 
relativamente  aos  quesitos  que  propõe  depois  de  não  admit- 
tida  a  nullidade,  que  ha  de  fazer  com  que  cila  acerte;  o  meio 
é  requerer  que  a  votação  do  parecer  seja  feita  em  separado 
a  respeito  de  cada  uma  das  freguezias. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Sr.  presidente,  a  posição  do- 
lorosa em  que  se  mostrou  achar  o  meu  nobre  collega  que 
me  precedeu  nesta  discussão  é  idêntica  á  minha.  Como 
S.  Ex.,  conto  amigos  que  defendem  cada  um  dos  conten- 
dores que  disputão  nesta  casa  um  assento  cm  virtude  dos 
votos  dos  eleitores  do  4°  districto  eleitoral  da  minha  pro- 
víncia, e  ser-me-ha  sempre  penoso  discutir  uma  eleição  em 
que  mais  ou  menos  elles  podem  ser  offendidos. 

Sr.  presidente,  eu  não  tinha  portanto  empenho  de  tomar 
parte  neste  debate,  não  tinha  feito  sobre  tal  assumpto  o 
conveniente  estudo,  lido  uma  acta,  compulsado  um  docu- 
mento; não  estava  em  summa  preparado  para  discutir  seme- 
lhantes eleições;  foi  o  mesmo  illustre  deputado,  a  que  já 
me  referi,  que  no  momento  em  que  orara  outro  nobre  de- 
putado por  minha  província,  me  fez  publicamente  o  convite ; 
convite,  Sr.  presidente,  a  que  não  me  podia  recusar,  não  só 
por  ser  deputado  pela  província  do  Maranhão,  como  por  entre- 
ter relações  de  amizade  e  parentesco  com  um  dos  cidadãos 
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que  se  julga  com  direito  a  esta  eleição ;  o  meu  silencio  de- 
pois de  um  tal  convite  poderia  prejudica-lo.  (Apoiado.) 

£u  não  podia,  Sr.  presidente,  deixar  de  aceitar  o  convite 
e  de  fazer  um  estudo  conveniente  da  matéria ;  não  porque 
eu  não  soubesse  por  alto  o  que  havia  de  verdadeiro  nesta 
eleição;  mas  porque  tendo  de  emittir  perante  a  camarr.  o 
meu  pensamento  com  toda  a  lealdade,  deveria  estar  bem 
inteirado  da  verdade  dos  factos  para  não  vir  de  alguma 
sorte  expôr-me  a  ser  contrariado  em  qualquer  ponto,  nao 
tendo  lido  os  documentos  que  forão  presente^ á  commissão. 

Sr.  presidente,  não  virei  aqui  fazer  a  apologia  de  qualquer 
dos  contendores  que  pretendem  um  lugar  nesta  casa ;  nao 
entrarei  na  comparação  dos  merecimentos  de  cada  um  des- 
ses cidadãos,  porque  entendo  que  comparações  taes  sempre 
são  odiosas.  Mas,  já  que  se  fez  nesta  casa  o  elogio  de  um 
dos  dous  candidatos,  cujos  merecimentos  estou  longe  de 
contrariar,  com  o  propósito  de  prejudicar-se  ao  seu  adver- 
sário, cumpre  que  eu  mostre  á  casa  que  esse  adversário  nao 
se  acha  em  circumstancias  tão  amesquinhadas  que  nao 
possa  aspirar  a  um  lugar  nesta  camará  ;  pois  quando  outras 
razões  não  existissem  bastaria  saber-se  que  esse  cidadão 
possue  todas  as  habilitações  que  exige  a  constituição. 

Sr.  presidente,  o  Sr.  Dr.  José  Sergio  Ferreira,  que  seapre-  | 
senta  constestando  ao  Sr.  Dr.  Joaquim  Gomes  de  Souza  a  | 
honra  de  representar  o  4<>  circulo  da  minha  provinci?,  está  | 
no  caso  de  poder  fazê-lo,  não  só  porque  naquelle  circulo 
conta  grande  numero  de  parentes  e  amigos,  mas  porque  tem  j 
representado  na  provincia  do  Maranhão  um  papel  de  alguma  j 
sorte  importante.  Este  cidadão  tem  sido  por  varias  vezes  | 
eleito  deputado  provincial,  ainda  hoje  o  é,  e  por  grande  j 
maioria  de  votos  ;  na  sua  freguezia  não  poucas  vezes  tem  j 
sido  eleitor.  E'  além  disto  official  superior  do  exercito,  doutor 
em  medicina,  tendo  feito  bons  estudos,  tanto  na  faculdade 
da  Bahia  como  na  desta  corte,  e  finalmente  foi  pqr  S.  M.  o 
Imperador  condecorado  com  o  officialato  da  Rosa. 

Um  individuo  que  em  seu  favor  conta  tantas  circum- 
stancias favoráveis  não  pôde  ser  arguido  de  não  poder  aspi- 
rar a  uma  cadeira  nesta  casa ;  e  creio  que  quem  goza  da 
consideração  que  lhe  tem  dado  o  governo  por  effeito  de  18 
annos  de  bons  serviços  ,  quem  tem  em  seu  abono  uma  serie 
de  honrosas  eleições,  e  conta  além  disto  gmnde  numero  de  i 
parentes  e  amigos  em  ambos  os  collegios  do  drstrictopor  | 
onde  se  apresenta  candidato,  mostra  que,  além  das  qualida-  j 
des  que  a  lei  fundamental  exige,  conta  outras  que  lhe  per-  | 
mittem  sem  desar  o  poder  disputar  um  assento  nesta  casa.  j 

Feitas  estas  considerações,  Sr.  presidente,  entrarei  no 
exame  destas  eleições,  aceitando  desde  já  o  terreno  era  que  | 
o  nobre  deputado  que  me  precedeu  collocou  o  debate,  isto  é,  j 
sem  discutir  a  administração  do  honrado  ex-presidente  do 
Maranhão. 

Sr.  presidente,  notei  que  o  nobre  deputado  que  me  convi- 
dou para  a  discussão  destas  eleições  emittisse  aqui  a  propo- 
sição de  que  para  se  poder  apreciar  se  uma  eleição  tem  todos 
os  caracteres  de  validade  ou  de  falsidade  não  se  faz  indis- 
pensável consultar  documentos,  bastando  sómente  para  se 
formar  um  juizo  seguro  o  soccorro  das  luzes  da  razão,  a 
consciência  dos  factos  que  se  pôde  obter  por  considerações 
moraes.  Não  sei  se  reproduzind  >  assim  o  pensamento  do 
nobre  deputado  lhe  faço  injustiça  ;  desejára  que  S.  Ex.  me 
ouvisse  attentamente ,  rectificando  o  que  lhe  parecesse 
inexacto. 

Sr.  presidente,  se  se  admitisse  a  idéa  do  nobre  deputado, 
não  sei  como  os  honrados  membros  das  outras  províncias, 
que  não  conhecem  as  particularidades  da  eleição  do  4o  dis- 
tricto  eleitoral  da  minha  provincia,  poderião  simplesmente 
pela  sua  razão,  sem  esse  auxilio  de  documentos  e  informa- 
ções, fazer  um  juizo  satisfactorio  sobre  a  validade  ou  falsi- 
dade da  eleição  desse  districto  ;  porque  se  alguns  deputados 
se  convencessem  de  que  semelhante  eleição  ^verdadeira, 
outros  terão  fundamento  para  duvidar,  e  nestas  circum- 
stancias o  nobre  deputado  apresentou  um  principio  que  con- 
trarhi  todos  os  precedentes  estabelecidos,  e  que  só  serviria 
para  inspirar  o  scepticismo  a  respeito  da  legitimidade  de 
qualquer  eleição  om  vez  de  se  conseguir  o  fim  pretendido, 
isto  é,  discriminar-se  a  validade  de  uma  eleição  da  sua  fal- 
sidade, Eu  por  minha  parte  entendo  que  nem  mesmo  os 
deputados  de  qualquer  provincia  pudem  com  segurança 
apreciar  bem  uma  eleição  de  sua  terra  sem  ter  presentes  os 
documentos  e  as  informações  das  pessoas  que  se  achão  em 
circumstancias  de  dizerem  a  verdade  a  respeito  de  tal  e  tal 
objecto  ;  porque  qualquer  individuo  pôde  conhecer  muito 
bem  o  que  se  passa  na  sua  freguezia,  no  districto  a  cujas 


eleições  presta  attenção  e  toma  immediato  interesse ;  mas 
não  pôde  ter  uma  noção  exacta  do  que  se  passa  em  outrcs 
districtos. 

O  Sr.  Viriato  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :— Apreciar  as  eleições  sómente 
pelas  luzes  da  razão,  pór  considerações  moraes,  por  se  saber 
que  em  tal  tempo  certos  indivíduos  vencerão,  que  são  muito 
boas  pessoas, incapazes  de  faltarem  á  verdade,  não  me  pare- 
ce o  meio  seguro  de  chegar-se  a  um  resultado  satisfactorio. 
O  mesmo  nobre  deputado  a  quem  respondo  se  contradisse  ; 
porque  immediatamente  expendeu  razões  fundadas  em  pro- 
vas documentadas,  em  virtude  das  quaes  lhe  parecerão  boas 
taes  e  taes  eleições.  Assim  já  se  vê  que  o  principio  que  S.  Ex. 
apresentou  não  tem  applicação,  porque  teve  de  recorrer  a  do- 
cumentos  e  informações  para  fundamentar  a  sua  opinião. 
Na  verdade,  não  basta  que  uma  eleição  seja  feita  pelo  1<>  juiz 
de  paz,  e  no  lugar  para  esse  fim  destinado ,  porque  se  podem 
dar  essas  circumstancias,  e  todavia  não  ser  verdadeira  a  elei- 
ção. Logo  é  necessário  Conhecer  todas  as  circumstancias  para 
se  ajuizar  com  segurança  a  tal  respeito. 
(Ha  um  aparte.) 

Sr.  presidente,  convidado  pelo  nobre  deputado  que  me  pre- 
cedeu nesta  discussão  para  entrar  no  exame  da  matéria,  to- 
mei a  palavra  afim  dè  impugna  r  o  parecer,  sustentando  uma 
emenda  que  assignei.  Entretanto  o  nobre  deputado  que  se 
pronunciou  pelo  parecer  da  commissão,  e  por  elle  vota,  foi  o 
próprio  qu3  se  encarregou  de  desmoralisar  as  conclusões  do 
mesmo  parecer.  Sustenta  a  commissão  que  o  collegio  de 
Itapicurú-merim,  presidido  pelo  tenente-coronel  Antonio 
Bernardino  Ferreira  Coelho,  é  fictício,  e  que  as  eleições 
das  freguezias  de  Chapadinha  e  Vargem  Grande  são  tam- 
bém fictícias.  O  nobre  deputado,  porém,  acabou  de  mostrar 
que  as  eleições  do  collegio  presidido  por  aquelle  cidadão,  e  as 
daquellas  freguezias  não  são  fictícias,  como  sustentão  todos 
os  documentos  apresentados  nesta  casa  por  parte  dos  amigo* 
do  Sr.  Joaquim  Gomes  de  Souza. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :—  Esses  documentos  forão  remetti- 
dos  oíficialmente  pelas  autoridades,  e  não  por  amigos  de  nin- 
guém. 

O  Sn.  Candido  Mendes  :— Estou  argumentando  com  o  que 
disse  o  nobre  deputado  que  me  precedeu. 

O  Sr.  CruzMaciudo  :  -  E  eu  digo  que  os  documentos 
não  lòrão  remettidos  por  amigos  de  ninguém. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Já  vê  V.  Ex.  que  foi  o  pró- 
prio nobre  deputado  quem  se  encarregou  de  desmoralisar 
o  parecer  da  commissão,  sustentando  que  a  camará  não  de- 
veria prestar  attenção  a  suas  conclusões,  inferindo-se  dahi 
tal  respeito  a  commissão  não  disse  a  verdade... 


que 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  ...  quando  baseada  em  docu- 
mentos julgou  fictício  o  collegio  de  Itapicurú-merim  presi- 
dido pelo  tenente-coronel  Antonio  Bernardino  Ferreira  Coe- 
lho, quando  sustentou  que  as  eleições  primarias  da  Cha- 
pinha e  Vargem  Grande  não  erão  legitimas.  Portanto  o 
parecer  não  pôde  ser  approvado  em  todas  as  suas  conclu- 
sões ;  porque  eondemnaudo-se  as  premissas,  não  podem 
proceder  as  consequências.  De  duas  uma  ou  o  collegio 
presidido  por  aquelle  cidadão  é  real  ou  fictício.  Se  é  real,  a 
commissão  está  em  erro,  e  não  procedeu  bem  quando  decla- 
rou que  aquelle  collegio  era  fictício ;  se  é  fictício,  a  argu- 
mentação do  nobre  deputado  não  pôde  manter-se  quando 
declarou  que  não  se  deveria  prestar  attenção  ás  considera- 
ções que  fez  hontem  o  nobre  deputado  pelo  Pará  a  respeito 
dos  actos  da  presidência  do  Maranhão  que  influirão  no  re- 
sultado desta  eleição  ;  porque  o  mesmo  deputado  se  encar- 
regou de  dizer  que  tanto  semelhantes  actos  não  tin  hão  in- 
fluído, que  estes  eleitores,  comparecendo  na  villa  de  Itapi- 
curú  merim,  formárão  collegio  e  houve  votação. 

O  Sr.„  Cruz  Machado  :  —  Lavrárão  stías  actas. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  Estou  argumentando  com 
os  principios  estabelecidos  pelo  nobre  deputado  pelo  Mara- 
nhão, a  quem  respondo. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Ainda  não  entrou  na  matéria. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Por  conseguinte,  ou  a  commi_s- 
são  é  inexacta  em  suas  proposições,  ou  o  nobre  deputado  nao 
argumentou  por  um  modo  procedente.  E  se  a  camará,  como 


h<5  SESSÃO  EM  18  D 

pretende  o  honrado  membi-o,se  acha  habilitada  para  conhe- 
cer nos  dous  collegios  congregados  na  villa  de  Itapicurú- 
merim  quaes  os  votos  validos,  quaes  os  nullos,  é  fora  de 
duvida  que  nenhum  desses  dous  collegios  se  púde  com  fun- 
damento qualificar  de  fictício. 

Mas,  Sr.  presidente,  eu  julgo  que  o  recurso  ás  luzes  da 
razão  por  si  só  sem  o  auxilio  de  certos  dados  necessários 
para  se  alcançar  a  evidencia  ou  certeza  sobre  qualquer 
facto  controverso  não  é  sufficiente,  sobretudo  em  matérias  < 
eleitoráes,  em  que  tantos  interesses  «e  achão  em  luta.  Os 
próprios  íilhos  de  uma  província  a  respeito  de  eleições  que 
sepassão  fóra  de  sua  freguezia  ou  distiicto  eleitoral  não 
podem  em  boa  fé  aprecia-las  bem  recorrendo  somente  ás  luzes 
da  razão,  e  a  considerações  moraes.  O  cidadão  que  reside 
em  uma  freguezia  conhece  perfeitamente  o  que  ahi  se  passa, 
ainda  que  se  mestre  depois  com  documentos,  que  á  primeira 
vista  pa-reção  reaes  e  legítimos,  que  certos  factos  se  passá- 
rão  por  diversa  forma  ;  pode  mesmo  até  certo  ponto  conhe- 
cer o  que  se  passa  dentro  do  seu  districto  ;  mas  fóra  desse 
circulo  a  apreciação  de  uma  eleição  dependerá  sempre  de 
outras  provas  {apoiados),  como  documentos,  etc. 

E  a  prova  de  que  as  cousas  não  se  passão  como  figurou 
o  nobre  deputado  a  quem  respondo,  é  que  S.  Ex.,  mesmo 
nesta  questão  em  que  póde-se  dizer  nos  achamos  em  igual- 
dade de  çireunastancias,  em  muitos  pontos  estará  de  accordo 
comigo,  e  em  outros  estaremos  divergentes. 

O  nobre  deputado  defendeu  a  legitimidade  da  eleição  das 
duas  freguezias  — Vargem  Grande  e  Chapadinha —  contra  o 
que  rezão  todos  os  dosumentos  que  aqui  se  achão  {apontan- 
do para  um  maço  de  papeis),  contra  documentos  que  se  dizem 
fidedignos,  verdadeiros,  obtidos  de  autoridades  policiaes,  de 
camarás  e  de  cidadãos  respeitáveis,  incapazes  de  faltarem  á 
verdade.  Em  sua  opinião  tudo  isto  nada  vale,  taes  eleições 
são  verídicas,  são  legitimas.  Quem  venceu  na  villa  da  Var- 
gem Grande  ^oi  o  Sr.  tenente-coronel  Antonio  Bernardino 
Ferreira  Ceelho,  comquanto  não  seja  ali  influencia  exclu- 
siva ;  na  Chapadinha  a  victoria  coube  ao  Sr.  tenente-corcnel 
Ricardo  da  Silva  Ferro,  influencia  exclusiva  alú... 

Uma  Voz  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  ;  —  Também  me  pronuncio  pela 
validade  dessas  eleições,  o  que  já  dec!ai*ei  na  emenda  que 
assignei;  nesta  parte  vou  de  accordo  com  o  nobre  depu- 
tado, e  contento  a  precedência  das  conclusões  do  parecer  da 
commissãô. 

Eu  entraria,  senhores,  em  maiores  desenvolvimentos  a 
respeito  da  historia  das  eleições  destas  duas  freguezias  que 
a  commissãô  mal  aconselhada  não  hesitou  em  suas  conclu- 
sões de  declarar  fictícias;  mas  cumpre  não  abusar  da  pa- 
ciência da  casa;  estou  satisfeito;  contento-me  com  as  decla- 
rações do  nobre  deputado  por  minha  província  a  quem  res  - 
pondo.  Se  S".  Ex.  ainda  concorda  em  que  taes  eleições  sejão 
declaradas  validas,  legitimas,  abstenho -me  de  qualquer 
outra  consideração  sobre  este  assumpto ;  mas  a  camará  por 
este  facto  poderá  mui  bem  aquilatar  qual  o  gráo  de  con- 
fiança que  podem  merecer  as  asserções  da  commissãô. 

Também,  Sr.  presidente,  não  me  faço  cargo  de  provar 
que  o  collegio  de  Itapicunx-merim,  presidido  pelo  tenente- 
coronel  Antonio  Bernardino  Ferreira,  não  é  um  collegio 
fictício,  porque  se  fosse  nós  não  poderíamos  agora  apreciar 
o  valor  dos  votos  quenella  'brão  dados  a  diversos  candida- 
tos. Escuso  de  entrar  em  grande  desenvolvimento  a  este 
respeito,  porque  o  nobre  deputado  pela  minha  província  a 
quem  me  dirijo  neste  momento  declarou  que  esse  collegio 
existio,  congregou-se,  votou,  etc,  prescindindo  o  nobre  de- 
putado de  todos  esses  documentos  de  camarás,  de  autorida- 
des policiaes,  de  justificações  que  dizem  que  tal  collegio 
nunca  existio,  constando  sómente  a  sua  existência  de  actas 
lançadas  em  papel  por  interessados  no  interior  de  algum 
gabinete. 

Quanto  a  eleieái  *  das  freguezias  de  Nossa  Senhora  daPiedade 
.doCoroutú  o  Anajatuba,  estou  também  de  accordo  como  no- 
bre deputado;  jV-rãovverdadeiras  essas  eleições  e  merecem 
ser  approvadas.  Vamos  pois  tratar  da  freguezia  de  Itapicu- 
rií-merim.  O  parecer  da  commissãô  diz  que  a  eleição  pre- 
sidida pelo 4o  juiz  de  paz  é  uma  eleição  fictícia. 

O  Sr.  Criz  Machado  :  —  Nem  consta  de  acta  alguma  ; 
o  Sr.  Pacheco  commetteu  uma  inexactidão  dizendo  que 
havia  acta. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Sr.  presidente,  não  estandoeu 
presente  na  villa  de  Itapicurii-mcrim  ao  tempo  (cm  que  se 
procederão  as  eleições  primarias,  não  poderia  com  toda  a 
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segurança  dizer  nesta  casa  que  não  se  fez  uma  segunda 
eleição  naquella  villa,  havendo  não  pequeno  numero  de  pes- 
soas, algumas  respeitáveis, que  sustentão  com  suas  assigna- 
turas  o  contrario  ;  o  que  posso  asseverar  é  que  a  eleição 
presidida  pelo  lo  juiz  <3e  paz  está  revestida  de  todos  os  ca- 
racteres que  a  tornão  legitima  a  meus  olhos  ,  e  por  ella 
me  pronuncio  ;  também  não  posso  dizer  que  essa  segunda 
eleição  presidida  pelo  4°  juiz  de  paz  é  uma  eleição  ficticia, 
porque,  como  já  disse,  vejo  assignadas  tantas  pessoas  res- 
peitáveis do  lado  opposto  aos  cidadãos  que  vencerão  no  Ita- 
picurú-merim... 

O  Sr.  Crcz  Machado:  —  Mas  acta  não  ha. 

O  Sr.  Candido  Mendes:— Mas  ha  um  protesto,  e  nelle 
se  notão  assignaturas  de  pessoas  respeitáveis ;  o  nobre  de- 
putado mesmo  encarregou-se  de  citar  vários  nomes  daquel- 
la  freguezia,  que  eu  julgo  de  pessoas  muito  dignas  e  incapa- 
zes de  dizer  que  houve  tal  eleição  não  tendo  havido.  Por 
consequência  o  meu  espirito  fica  em  duvida.  Além  disto  ha 
uma  participação  do  delegado  cie  policia,  que  é  também  ura 
cidadão  respeitável,  em  que  de  alguma  sorte  confessa  a 
reunião  de  indivíduos  concorrendo  para  fazer  uma  eleição... 

O  Sr.  Viriato  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :—  Ha  muita  differença  entre  du  - 
plicata que  é  feita  á  luz  do  dia  e  eleição  ficticia.  Não  posso 
dizer  perante  a  camará  dos  Srs.  deputados  que  a  eleição 
presidida  pelo  4o  juiz  de  paz  é  uma  eleição  ficticia,  é 
uma  duplicata,  bem  que  não  esteja  revestida  de  caracte- 
res necessários  para  que  possamos  approva-la.  ^Ora,  se  a 
i  respeito  de  Itapicurú-merim,  donde  podia  ter  mais  conheci- 
I  mento,  em  razão  de  ter  viajado  pelo  rio  Itapicurú  no  anno 
I  passado,  eu  me  acho  inhabilitado  para  arriscar  um  juizo  se- 
'  guro  sobre  aquellas  eleições,  quanto  menos  habilitado  não 
devo  julgar-me  a  respeito  das  eleições  da  freguezia  de  Nossa 
Senhora  de  Nazareth  da  villa  da  Victoria,  ou  Baixo  Mea- 
rim  ? 

Nesta  freguezia,  como  confessa  o  nobre  ex-presidente  da 
minha  província  no  seu  relatório,  não  houve  só  protesto, 
hou verão  actas  que  forão  remettidàs  em  tempo  á  presidên- 
cia. Como  pois,  apparecendo  estes  documentos,  apparecendo 
representações  de  avultado  numero  de  cidadãos,  e  entre  elles 
pessoas  que  me  merecem  muita  consideração,  posso  dizer  á 
camará  que  essas  eleições  forão  ficticias  ?  quaes  são  os  dados 
que  tenho  ?  Se  quero  recorrer  a  documentos,  estes  de  nada 
valem,  segundo  a  opinião  ha  pouco  sustentada  pelo  nobre 
deputado,  que  a  respeito  de  eleições  só  nos  deveríamos  guiar 
pelas  luzes  da  razão,  por  considerações  moraes.  O  facto  ci- 
tado da  pequena  influência  do  Sr.  coronel  Borgea,  cumpre 
que  o  declare,  por  si  só  não  é  bastante  para  qualificar-se 
uma  eleição  de  nulla.... 

Um  Sr.  Deputado  :— Nunca  o  venceu. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :— Até  certo  ponte  não  sei  se  haverá 
j  toda  a  exactidão  nessa  proposição  ;  o  nobre  deputado  poderia 
I  muito  bem  informar  se  nas  eleições  feitas  durante  a  presi- 
|  dencia  do  finado  Sr.  Franco  de  Sá,  aquelle  cidadão  e  seus 
amigos  não  vencerão  emMearim  ;  eu  nada  quero  aventurar ; 
|  limito-me  a  estas  observações.  Ora,  eu  vejo  que  a s_ duas  ac- 
I  tas  de  eleições  primarias  dessa  freguezia  se  contrarião,  e.que 
confrontadas  apresentão resultados  sobremodo  divergentes; 
noto  que  ha  uma  representação  assignada  por  grande  nume- 
ro de  cidadãos  contra  a  eleição  presidida jpelo  1°  juiz  de  paz, 
não  posso  dizer  se  a  outra  eleição  foi  ficticia.... 
O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Candido  Mendes  :— As  actas  forão  remettidàs  a 
V.  Ex.  em  tempo;  o  que  digo  é  que  a  commissãô  qualifi- 
cando a  eleição  presidida  pelo  2»  juiz  de  paz  de  ficticia  não 
foi  exacta,"  ão  guardou  em  sua  linguagem  a  devida  conve- 
niência, tanto  mais  quanto  dos  documentos  apresentados 
aqui  não  se  pôde  deduzir  semelhante  conclusão. 

Ora,  confrontando  estas  duas  actas,  vejo  que  ha  cm  fa- 
vor da  eleição  presidida  pelo  1®  juiz  dç  paz  çireumstancias 
dadas  que  me  parecem  garantir  sua  validade. 

O  Sr.  Cri  z  Rachado:  —  Neste  ponto  está  de  accordo  com 
a  commissãô. 

O  Sr.  Candido  Mendes:— Na  conclusão  sómente  a  mV 
nas  premissas;  é  preciso  fazer  esta  differença. 

O  Sr.  Cruz  Maciíado  :  —  Fallo  quanto  ao  resultado,  por- 
que cada  um  argumenta  como  entende. 
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O  Sr.  Candido  Mewbbs  :  —  Falta-nos  o  exame  de  uma  fre- 
guezia,  que  é  a  do  Alto-Mearim. 
O  Sr.  Viriato  :  —  Vamos  a  ella. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :— Senhores,  na  apreciação^  da 
eleição  da  freguezia  de  S.  Luiz  Gonzaga  do  Alto  Mearim, 
discordo  da  opinião  da  commissão  e  da  opinião  do  meu 
nobre  colle^a  que  ha  pouco  fallou.  Não  tenho  prevenção 
contra  a  legitimidade  da  eleição  desta  freguezia  approvada 
:  pela  commissão,  mas  não  sei  como  se  possa  declarar  va- 
lida  essa  eleição,  embora  presidida  pelo  1»  juiz  de  paz  o  Sr. 
Saldanha  :  porquanto,  se  a  respeito  da  outra  se  diz  que  fora 
feita  em  casa  particular  e  até  designa-se  o  nome  do  individuo 
em  cuja  residência  teve  lugar  esse  facto,  a  respeito  desta 
correu  também  boatos  e  declarações  da  mesma  natureza,  que 
eu  estou  mui  longe  de  garantir  a  veracidade.  Assim,  se 
se  diz  que  a  eleição  presidida  pelo  4o  juiz  de  paz  foi  feita 
I  em  casa  do  major  Mariano  Olympio  de  Carvalho,  também 
se  diz  que  a  eleição  presidida  pelo  1°  juiz  de  paz  Saldanha 
foi  feita  na  sua  fazenda  do  Jussaral.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Nunca  ouvi  dizer  semelhante 
|   cousa  senão  agora. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :— Note-se  que  a  respeito  da  eleição 
feita  pelo  jui*  de  paz  Saldanha  não  ha  nenhuma  declaração  j 
nos  jornaes  da  provinda,  nem  sequer  nos  jornaes  officiaes. 

O  Sr  Cruz  Machado  -.—Está  muito  enganado. 

O  Sr.  Candibo  Mendes  :  —  Em  todo  o  mez  de  Novembro, 
quando  apparecião  communicações  a  respeito  de  eleições  de 
freguezias  mais  longinquas  que  S.  Luiz  Gonzaga,  não  ap- 
pareceu  noticia  alguma  acerca  desta  eleição.  Leio  porém 
aqui  um  officio  da  camará  municipal  do  Alto  Mearim  f  emet- 
tendo  á  presidência  uma  acta  de  apuração  da  eleição  de  elei- 
1  tores  ;  este  officio  é  datado  de  11  de  Novembro  de  1856  ;  en 
1  tretanto  demorou-se  não  pouco  a  chegar  á  capital,  de  modo 
que  o  noore  deputado  ex-presidente  da  minha  provincia  só 
pôde  responder  áquella  camará  em  10  ou  13  de  Dezembro. 

O  Sa.  Críjz  Machado  :  —  E'  a  cópia  integral,  mas  a  acta 
da  apuração  recebi  15  dias  depois. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Vou  ler  a  folha  official,  o 
Publicador  itaranhenee,  afim  de  que  note  a  camará  que  o  en- 
gano parte  do  honrado  membro  que  me  interrompe  : 

<  la  Secção.  —  Palacio  da  presidência  da  provincia  do 
Maranhão,'  10  de  Dezembro  de  1856.  —  Accuso  o  recebi- 
mento do  officio  que  a  camará  municipal  da  villa  de  S.  Luiz 
Gonzaga  do  Alto  Mearim  me  dirigio,  em  data  de  11  de 
Novembro  passado,  acompanhando  cópia  authentica  rlaaela 
de  apuração  de  votos  para  eleitores,  na  eleição  a  que  proce- 
deu na  freguezia  da  dita  villa  a  2  de  Novembro,  e  faço  sentir 
á  mesma  camará  que,  em  conformidade  do  disposto  no  aviso 
de  9  de  Agosto  de  1847,  deve  remetter  cópia  de  todas  as 
actas  desde  a  da  formação  da  mesa  até  a  ultima,  tirada  ou 
subscripta  pelo  secretario  da  camará  e  conferida  porum 
tabellião  ;  e  não  havendo  foro  civil  nessa  villa,  pelo  escrivão 
de  paz,  podendo,  para  maior  authenticidade,  ser  também 
assignada  pelos  vereadores  da  camará,  como  veio  a  cópia  da 
acta  da  apuração  que  remetteu  com  o  dito  seu  officio.  — An- 
tonio Candido  da  Cruz  Machado.  > 

E'  uma  freguezia  que  não  está  longe  da  capital,  e  entre- 
tanto esse  officio  levou  tanto  tempo  a  chegar.... 

O  Sr.  Viriato  :— Não  está  perto  da  capital. 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — Está  quasi  na  mesma  situação 
que  o  Coroatá,  bem  que  edificada  á  margem  de  outro  rio.... 

O  Sr.  Viriato  : — Está  acima. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :— Qual  é  a  consequência  do  retarda- 
mento ? 

O  Sr.  Crez  Machado  :— As  de  Caxias  só  recebi  depois  de 
tiradas  as  cópias. 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — Não  digo  o  contrario;  mas  as 
participações  sobre  o  resultado  da  eleição  forão  muito  antes, 
i  chegárão  á  capital  antes  de  15  de  Novembro  ;  em  summa, 
o  que  digo  é  que  essa  participação  da  apuração  foi  feita  ao 
presidente  mui  tarde,  ou  demorou-se  em  demasia  na  via- 
gem.... 

O  Sr.  Di  as  Vieira: — Qu-idindel 

O  Sr.  Candido  Mendes: — Tenha  paciência  o  nobre  de- 
putado, eu  irei  expondo  minha  argumentação. 
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Não  dando  as  folhas  conhecimento  dessa  eleição,  e  sim  da 
outra,  pois  me  consta  que  fura  a  noticia  publicada  pelas  fo- 
lhas da  opposição .... 

O  Sr.  Cruz  Machado :— Qual  outra? 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — A  eleição  presidida  pelo  4o  juiz 
de  paz.  * 

O  Sr.  Cruz  Machado:— Não  ha  tal;  tenho  as  collecções 
todas;  se  mostrar  isso,  erit  mihi  magnus  Apollus.  Quando 
expedi  a  portaria  extensa  que  aqui  se  leu,  não  sábia  de  du- 
plicata no  Alto  Mearim. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  O  que  sustento  é  que  essa 
grande  demora  da  noticia  dessa  eleição,  sendo  ella  aceusa- 
da  de  clandestina  pelos  que  lhe  são  adversos,  indua  suspei- 
ta sobre  a  sua  legitimidade.  Se  essa  eleição  fosse  feita  em 
tempo  e  com  a  regularidade  precisa,  teria' ido  a  noticia  com 
toda  a  pressa  á  capital  da  provincia. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Foi. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  A  noticia  ? 

O  Sr.  Viriato  :  —  E'  um  argumento  como  outro  qual- 
quer, 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Está  aqui  a  acta  integral  que 
foi  feita  pelo  Sr.  barão  do  Coroatá. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Perdôe-me  o  nobre  deputado  ; 
eu  não  accuso  essa  eleição  de  falsa  ;  digo  que  circumstancias 
como  as  que  apontei  induzem  suspeita  contra  a  sua  vali- 
dade, quando  essa  validade  é  contestada  ,  o  que  a  este  res- 
peito se  verifica. 

Agora  veja  a  camará  qual  é  a  acta  de  apuração  que  se 
remetteu  em  11  de  Novembro.  O  officio  é  de  uma  camará 
municipal  composta  de  pessoas  habilitadas,  de  pessoas  que 
conhecem  mui  bem  o  manual  eleitoral,  e  que,  como  disse  o 
nobre  deputado  pela  provincia  do  Maranhão,  têm  vencido 
ali  tantas  vezes  as  eleições... 

O  Sr.  Dsas  Vieira:  —  Conteste  que  o  Sr.  coronel  Sergio 
é  influencia  legitima. 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — Deste  modo  os  nobres  deputados 
interrompem  o  íio  do  meu  discurso.  Não  se  trata  aqui  de 
saber  se  o  Sr.  coronel  Sergio  é  ou  não  influencia ;  é  para 
mim  uma  pessoa  de  muito  merecimento  ;  está  satisfeito  o 
nobre  deputado?  f 

O  Sr.  Cruz  Machado  .-- A  junta  de  eleitores  é  toda  com- 
posta de  gente  proprietária  no  lugar. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :-- Do  outro  lado  ha  também  mui- 
tos proprietários. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Ha  poucos. 

O  Sr.  Dias  Vieira  {ao  orador)  -.—  Seja  franco,  convidei-o 
a  ser  franco;  expenda  na  casa  sua  opinião,  como  fiz. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :- -E' o  que  estou  fazendo  ;  pode- 
ria ter  outro  procedimento  ? 

O  Sr.  Viriato  :— Tem  feito  em  alguns  pontos, 
O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Agora,  pergunto  eu,  qual  é  a 
acta  de  apuração  ?  Parecia  que  a  camará  municipal,  se  ten- 
cionava enviar  á  presidência  somente  a  acta  da  apuração  dos 
eleitores,  que  não  é  a  que  exige  a  lei,  todo  o  seu  trabalho 
consistiria  em  fazer  o  officio  acompanhado  de  uma  cópia  des- 
sa acta  extrahida  dos  Jivros  da  eleição,  dirigindo  tudo  em 
devida  fórma  ao  presidente  da  provincia. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  prova  nada.  A  mesa  remet- 
teu á  camará,  e  a  camará,  quando  reunio-se,  remetteu  ao 
presidente. 

0  Sr.  Candido  Mendes  :  —  V.  Ex.  está  laborando  em 
um  engano.  Não  estou  dizendo  que  a  mesa  parochial  não 
mandou  o  livro  á  camará  para  archivar ;  admitto  que  a 
mesa  mandasse  esse  livro  ;  mas  a  camará,  tendo  de  re- 
metter á  presidência  o  processo  completo  da  eleição,  não  o 
fez  em  tempo  opportuno.... 

0  Sr.  Cruz  Machado  ;  —  Fez  depois. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Mas  não  fez  nessa  occasião. 
Ern  lugar  de  remetter  a  própria  acta  da  apuração,  a  camará, 
reunio-se  em  sessão,  e  em  virtude  do  ait.  86  da  lei  de  elei- 
ções, que  é  applicavel  á  apuração  da  eleição  de  uma  provin- 
cia pela  camarada  capital,  e  hoje  pelas  camarás  dos  dis- 
trictos  onde  se  dão  dous  ou  mais  collegios,  fez  essa  apura- 
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ção  por  si,  e  mandou  este  papel  (mostrado)  á  presidência 
da  provincia. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  fez  apuração. 
O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Faça  favor  de  ler. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  acta  da  apuração  está  assig- 
nada  pelos  quatro  mesarios;  o  senhor  está  enganado. 

O  Sr  Candido  Mendes  :  —  V.  Ex.  é  que  está  enganado,  e 
neste  caso,  como  estamos  a  dizer  um  ao  outro  que  esta  en- 
canado, vou  ler  a  própria  authentica. 

Admitte  o  nobre  deputado  que  esta  seja  a  acta  da  própria 
apuração  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sim,  senhor. 
O  Sr*  Cvndido  Mendes:  -  Bem.  então  digo  eu  que  V. 
Ex.  dá 'uma  prova  contra  a  validade  daquelU  ^çao,  por- 
que aqui  se  declara  que  a  apuração  se  fez  no  dia  11  de  No- 
vembro, entretanto  que  na  acta  se  diz  que  foi  feita  no  dia  4. 

O  çr  Cruz  Machado  :  —  Por  ignorância  cita-se  até  um 
artigo  errado.  Esta  mesma  innocencia  é  a  maior  prova  da 
legalidade  da  eleição. 

O  Sr  Candido  Mendes:  —  Esta  acta  não  é  a  da  apuração 
de  eleitores  feita  pela  mesa  parochial,  que  existe  no  processo 
eleitoral,  é  a  de  uma  apuração  feita,  sem  motivo  algum, 
nela  camará  municipal,  em  virtude  do  art.  86.  Isto  induz  a 
suspeitar  da  legitimidade  dessa  eleição  até  novas  provas; 
porquanto,  se  a  camará  municipal  tivesse  o  processo  elei- 
toral em  seu  poder,  o  livro  da  eleição  no  seu  archivo,  nao 
custava  nada  mandar  copiar  todas  as  actas  do  processo  ou 
simplesmente  a  acta  da  apuração  dos  eleitores,  e  remette-la 
em  um  orneio  á  presidência ;  mas  abrir  um  livro  de  eleições, 
com  todas  as  formalidades  precisas,  e  proceder  a  uma  irri- 
sória apuração,  isto  induz  a  crer.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  ;  —  Houve  ignorância. 
O  Sr  Caníjido  Mendes  :—  Individues  tão  traquejados, 
como  alguns  que  aqui  vejo  assignados,  em  eleições,  naoha- 
vião  de  proceder  assim  por  ignorância.  Deve  haver  uma  ou- 
tra causa  que  justitique,  ou  pelo  menos  explique  semelhan- 
te oceurrencia. 

O  Sr.  Viriato: -Então  não  concorda  em  que  esses  ho- 
mens sejão  ignorantes? 

O  Sr.  Candido  Mendes:— Não  de  certo;  são  homens  mui- 
to acostumados  aos  trabalhos  eleitoraes. 

O  Sr.  Cruz  Machado:— São  fazendeiros;  em  lugar  de  man- 
darem a  cópia  integral,  apurárão  o  livro  da  eleição. 

O  Sr  C  '.miibo  Mendes:— Este  é  o  facto ;  em  lugar  de  man- 
darem a  cópia  da  eleição,  fizerão  uma  sessão  para,  em  vir- 
tude do  art.  86,  apurarem  votos  de  eleitores. 
O  Sr.  Viriato.  :— E  tendo  o  livro  em  seu  poder. 
O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  PerdÔe-mè  o  nobre  deputado,  é 
precisamente  isto  que  induz  a  crer  que  não  havia  livro,  e  apu- 
rou-se  um  calculo  de  votação  de  eleitores  que  remetteu-  se  ao 
presidente  com  a  cópia  da  acta  da  sessão  da  camará.^  E'  pro- 
vável que  errem  os  que  assim  suspeitão,  mas  não  é  verosí- 
mil que  cidadãos  tão  traquejados  cm  lides  eleitoraes  com- 
mettessem  um  erro  tão  grosseiro. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— E'  verdade;  mas  não  fizerão  actas 
falsas. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Apoiado,. não  são  capazes  disso. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :—  Estou  dizendo  que  factosdesta 
Ordem  induzem  a  suspeitar  de  uma  eleição  cuja  legitimi- 
dade se  questiona,  e  muito  mais  quando  se  propala  que  estas 
eleições  forão  feitas  em  casa  do  juiz  de  paz  Saldanha. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Quem  piova  isto? 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Aquelles  que  contestão  esta 
eleição. 

O  Sr.  Crlz  M  ich  \no  :  —  Não  ha  documento  algum  a  se- 
melhante respeito  ;  é  uma  cousa  nova  para  mim, 

O  Sr.  Cvndjdo  Mendes  •. —  Os  membros  da  camará  mu- 
nicipal que  aqui  estão  assignados  são  pela  maior  parte  elei- 
tores, e  por  conseguinte  interessado*  na  legitimidade  desta 
eleição  ;  o  seu  testemunho  não  tem  sobre  este  objecto  grande 
importância. 

È'  mister  que  se  me  comprehenda  ;  eu  nao  estou  susten- 
tando que  esta  eleição  seja  falsa,  apenas  estou  mostrando 


que  ha  circumstancias  que  a  desfavorecem  num  animo  des- 
prevenido. Não  duvido  que  sobre  a  sua  validade  nenhuma 
objecção  se  mantenha,  apuradas  as  cousas  como  devem  ser. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Estou  satisfeito  ;  porém  peço  a  V.  Ex. 
que  declare  por  sua  honra  se  o  Sr.  Sergio  é  capaz  de  fazer 
uma  acta  falsa. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  As  pessoas  notáveis  desta 
freguezia  são  incapazes  de  ter  semelhante  procedimento, 
entre  ellas  apraz-me  contemplar  o  Sr.  coronel  Sergio. 
O  Sr.  Viriato  :  —  Estou  satisfeito. 
O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  O  nobre  deputado  ex-presi- 
dente  do  Maranhão  exigio  da  camaia  municipal  do  Alto- 
Mearim  a  prompta  remessa  do  processo  eleitoral  em  De- 
zembro ;  mas  esta  camará  não  o  remetteu  senão  depois  que 
o  nobre  deputado  sahio  daquella  provincia. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Pois  o  nobre  deputado  não  sabe 
que  a  villa  de  S.  Luiz  Gonzaga  tem  apenas  doze  casas  co- 
bertas de  pindobás ? 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  E  então  o  que  tem  isto  para 
que  os  vereadoies  não  pudessem  mandar  tirar  esta  cópia  ? 
Diz-se  aqui  {lendo  o  oficio  de  remessa  do  vice-presidente  do  Ma- 
ranhão) que  esta  acta  vem  conferida  e  concertada  pelo  es- 
crivão do  juiz  de  paz  ;  mas  ainda  não  descobri  nella  con- 
certo algum.  Fez-se  a  acta,  os  vereadores  assignárão  em 
baixo  deixando  acima  um  largo  espaço  para  o  concerto,  mas 
tal  concerto  e  conferencia  não  existem. 

O  Sr.  Viriato  :— Houve  ignoranc  a  e  boa  fé  ! 
O  Sr.  Candido  Mendes:— Não  ha  nesta  acta  conserto 
algum  feito  pelo  escrivão  do  juiz  de  paz,  como  se  declara  no 
orneio  da  vice-presidencia. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  porque  ali  o  secretario  da  ca- 
mará é  também  escrivão  do  juiz  de  paz. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :— Perdôe-me  V.  Ex.  ;  no  omeio 
se  diz  que  foi  a  acta  assignada  pelo  secretario  da  mesma  ca- 
mará, e  conferida  e  concertada  pelo  escrivão  do  juiz  de  paz. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  o  mesmo  individuo. 
O  Sr.  Candido  Mendes  -.—  Como  assim,  se  nada  consta  a 
semelhante  respeito,  se  na  acta  se  deixa  um  espaço  bas- 
tante largo  para  depois  se  poder  encartar  a  conferencia  e 
concerto  feitos  pelo  escrivão  do  juiz  de  paz?     #  _ 

Estas  circumstancias  que  podem  revelar  omissões,  facili- 
dades, etc,  também  autorisão  a  desconfiar  da  validade  desta 
eleição.  (Apoiado.) 

O  Sr.  Viriato;— O  nobre  deputado  não  pôde  ter  esta  sus- 
peita, porque  entende  que  o  Sr.  Sergio  não  é  capaz  de  entrar 
em  falsidades. 

O  -r  Cvndido  Mendes  :  —  Também  o  Sr.  major  Mariano 
Olvmpio  de  Carvalho  me  parece  que  se  acha  em  idênticas 
cil-cumstancias  ;  o  que  pensa  V.  Ex.  do  caracter  desse  tar 

^Apliquemos  agora  a  esta  freguezia  as  considerações  mo- 
rai como  opinava  um  nobre  deputado  por  minha  província. 
A  família  de  Sr.  Dr.  Fabio  Alexandrino,  que  é  o  supplente 
na  elSção  do  collegio  presidido  pelo  tenente-coronel  Anto- 
Sfo  Bernardino  Per°eira  Coelho,  goza  de  não  peq™Paa^™£ 
da  no  Alto-Mearim,  e  isto  mesmo  dec  arou  ha  dias  o  nobre 
ex-presidente  do  Maranhão  no  seu  ultimo  discurso,  quando 
disse  que  não  sendo  essa  família  influente  no  Itapicuru-me- 
rim,  o  era  todavia  no  Alto-Meanm. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  Sr.  Dr.  Fabio  Alexandrino 
tem  ahi  parentes. 

O  Sr.  Candido  Mendes  Perdôe-me  V.  Ex. ;  quando 
tratou  deste  objecto  não  fez  V.  Ex.  reserva  alguma, porque 
o  s?u  fim  era  mostrar  que  no  Itapicurú  a  influencia  dessa 

família  era  nulla.  s«fl««ntn'itt 
Ora,  não  é  verosimil  que  uma  família  tao  miiuente  na 
freguezia  de  S.  Luiz  Gonzaga,  entrando  çom  empenho  na 
lide  eleitoral,  preferisse  fazer  uma  eleito  danãest  na  a 
uma  duplicata  quando  não  ganhasse  as  elejçoe,,  tendoj ae 
sua  parte  o  subdelegado  de  policia.  Todas  estas  considera 
coes  que  tenho  feito,  todas  as  minhas  conjecturas  podem 
«er  destruídas  por  meio  de  provas  mais  concludentes  e  ar 
aumentos  melhor  deduzidos,  mas  por  agora  subsistem. 
6  Estas  são  as  razões  por  que  não  posso  acompanhar  i aqu< 
le*  que  entendem  que  são  validas  as  eleições  da  hegue/ia  ae 
S.  Luiz  Gonzaga,  não  se  podendo  duvidar  de  sua  pureza. 
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O  Sr.  Cru*  Machado  :  —  Até  me  accusão  daquillo  em  j 
que  eu  nunca  pensei. 

O  Sa  Cindido  Mendes  :  —  Não  sou  eu  quem  contesta  a 
legitimidade  desta  eleição  ;  vejo  que  nos  jornaes,  ao  menos 
deftaS!  se  tem  declarado  que  foi  ella  feita  clandestina- 
mente € 'surgem  taes  circumstancias  que  de  alguma  sorte 
alímentão  a  suspeita  de  que  ella  não  é  verdadeira 

Se a  família  dPo  Sr.       Fabio  .Mandrino   mfluente  no 
Alto-Mearim,  sustentou  a  eleição  presidida  pelo  4<>juiz  de 
p  e  por  outro  lado  apparecem  factos  que  de  alguma  sorte 
desfavorecem  a  outra  eleição,  a  conjectura  mais  natural ^é 
que  a  eleição  que  os  nobres  deputados  pretendem  canomsar 
São  se  acha  tão  pura  como  inculcão  seus  defensores   e  pre- 
cisa para  justiíicar-se  de  novas  provas,  e  mais  solidas  que 
as  existentes.  ...         .  .       .  .,  n 

Teudo  eu,  Sr.  presidente,  emittido  a  minha  opinião  a 
respeito  das  eleiçOes  do  4«  districto  de  minha  província 
com  toda  franqueza  e  lealdade,  j  ulgo  que  devo  ter  satisfeito 
ao  meu  nobre  collega  pela  minha  provin cia,  que  me  convi- 
dou para  esta  discussão. 

O  Sr.  Dias  Vieira  dá  um  aparte. 

O  Sr  Candido  Mendes  :  — Concordei  em  pontos,  em  que 
o  nobre  deputado  também  concorda,  atacados  pela  commis- 
são; concordei  naquelles  a  que  a  commissão  nao  é  desta- 
voravel,e  em  que  o  nobre  deputado  a  acompanha ;  finalmen- 
te discordo  em  um  ponto,  em  que  as  luzes  da  razão  e  as 
considerações  rnoraes  não  me  parecerão  sumcientes  para 
se  discriminar  o  verdadeiro  do  falso,  como  acontece  a  res- 
peito da  freguezia  do  Alto-Mearim. 

O  Sr.  Viriato  :  —  E'  somente  ahi  que  o  nobre  deputado 
não  se  soccorreu  das  luzes  da  razão. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Sr.  presidente,  como  não  posso 
f  azer  iuizo  seguro  a  respeito  da  legitimidade  das  eleições  do 
Alto-Mearim,°não  posso  dar -lhes  o  meu  assentimento,  mas 
também  não  mando  á  mesa  emenda  propondo  que  sejao  an- 
nulladas;  da  mesma  sorte  não  sustento  a  validade  das  outras, 
como  pretendem  os  nobres  deputados,  porque  apparecem  do- 
cumentos que,  comquanto  pouco  valiosos  em  si  pela  sua  on- 
o-em  ,  todavia  laneão  certo  dezar  sobre  a  moralidade  de  taes 
eleições.  Assim,  abstenbo-me  de  emittir  o  meu  juízo  acerca 
de  qualquer  delias.  , 

ARora  passarei  a  tratar  do  collegio  eleitoral  cuja  existen- 
c;a  impugna  a  commissão.  A  este  respeito  pouco  mais  po- 
darei adiantar  além  do  que  disse  o  nobre  deputado  pela 
minha  província  que  hoje  incetou  este  debate,  be  o  nobre 
deputado  garante  com  a  sua  palavra,  com  o  conhecimento, 
que  diz  ter,  perfeito  do  districto  de  Itapicurú-merim,  a  exis- 
tência do  2°  collegiopresidido  pelo  coronel  Antonio  Ber- 
nardino Ferreira  Coelho,  me  julgarei  dispensado  d.e  entrar 
cm  novas  apreciações,  mostrando  que  esse  collegio  existio. 
Basta  que  o  nobre  deputado  fa?a  algum  signal  de  assenti- 
mento (Depois  de  uma  pausa.)  Já  vejo  pelo  seu  silencie  que  o 
nobre  deputado  entende  que  esse  collegio  foi  fictício,  em- 
bora ainda  ha  pouco  asseverasse  o  contrario. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  O  nobre  deputado  já  sabe  qual  é 
a  minha  opinião. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Se  a  reunião  do  collegio  foi 
real,  na  opinião  do  nobre  deputado,  então  contesta  o  que 
disserão  as  partes  officiaes  e  o  relatório  da  presidência  affir- 
rr.aiido  que  o  collegio  fora  fictício. 


(lia  um  aparte.) 

O  nobre  deputado  disse  que  não  é  preciso  apreciar  os 
da  presidência  na  eleição  do  4<>  districto,  porque  não  i 


•  os  actos 
..  influi- 
rão no  procedimento  dos  eleitores,  visto  que  comparecerão 
e  votárão  no  referido  collegio  ;  e  demais  a  camará  pôde 
apreciar  a  legitimidade  de  taes  eleições,  examinando  se  os 
recebidos  e  apurados  naquelle  collegio  tOrn  ou  não 
validade. 


(Ha  um  aparte.) 

O  nobre  deputado,  portanto,  julga  que  o  collegio  em 
questão  teve  uma  existência  real ;  e  nada  tem  de  clandesti- 
no e  fictício,  como  tantos  documentos  que  se  dizem  de  boa 
fonte  o  proclamão  ;  e  nem  de  outra  sorte  poderia  succedcr, 
visto  como  a  ser  fictício  nunca  a  camará  dos  Srs.  deputados 
poderia  em  tempo  algum  validar  os  votos  consignados  em 
suas  actas.  Tendo  pois  esse  collegio  tão  contestado  tido  uma 
existência  real,  funccionando  na  villa  de  Itapicurú-merim, 
é  claro  que  a  liberdade  de  sua  votação  não  pôde  ser  posta 

TOMO  II. 


em  duvida,  e  nem  se  poderá  sustentar  que  os  actos  da  presi- 
dência do  Maranhão  estorvassem  essa  liberdade.... 
O  Sr.  Viriato  dá  um  aparte. 

O  Sa.  Candido  Mendes  :—  Logo,  a  emenda  que  mandeià 
mesa  tem  sobeja  razão  para  ser  approvada  pela  camará,  nao 
só  porque  os  votos  cuja  apuração  se  pede  são  de  freguezias 
cuias  eleições  são  legitimas  e  sem  duplicata,  como  porque 
se  taes  votos  não  forão  dados  no  collegio  reunido  na  casa  da 
camará,  culpados  não  forão  os  eleitores  que  os  derão  s  isto  é 
outra  questão. 

(Ha  um  aparte.) 

Se  o  collegio  de  Itapicurú-merim  reunido  na  matriz  é  fic- 
tício e  clandestino,  as  considerações  que  aqui  se  têm  feito 
sobre  a  influenciada  acção  do  governo  naquelle  ponco  de 
minha  província  tem  todo  o  eabimento.  Mas,  para  que  in- 
sistir mais  nesta  hypothese  depois  das  manifestações  do 
nobre  deputado  a  quem  respondo?  Elias  me  bastão  para 
lançar  por  terra  as  conclusões  do  parecer  da  commissão. 

O  Sr.  Viriato' dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Entretanto  farei  uma  obser- 
vação ao  mesmo  nobre  deputado  a  quem  respondo  :  se 
S.  Ex.  reconhece  que  o  collegio  de  que  tenho  tratado  teve 
uma  existência  real,  não  é  possível  que  convenha  em  que 
cidadãos  como  os  Srs.  Drs.  Berredo  e  Pedro  Nunes  Leal, 
tenente-coronel  Sebastião  José  Pereira  de  Castro,  major  Ma- 
dail  e  outras  pessoas  notáveis  do  circulo  de  Itapicuru,  que 
militão  em  bandeiras  differentes  das  nossas,  sejao  accusa- 
dos  de  fabricarem  actas  falsas  para  um  collegio  fictício. 
Se  o  nobre  deputado  os  julga  incapazes  de  semelhante  pro- 
cedimento, forca  é  convir  que  reconhecendo  real  a  existên- 
cia desse  collegio,  reconhece  validos  até  certo  ponto  os  votos 
que  forão  recebidos  e  apurados  nessa  reunião  de  eleitores... 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Quando  eu  disse  que  a  camará 
pôde  hoje  apreciar  a  validade  ou  invalidade  desses  eleitores, 
e  dei  por  justificada  a  s3paração,_  está  claro  que  affirmei  que 

1  a  reunião  do  collegio  não  foi  fictícia.  I 

i     O  Sr.  Candido  Mendes  :—  Aceito  a  declaração  ;  logo  são 

!  falsos  os  documentos  que  aqui  se  apresentárão  provando  a 

!  clandestinidade  do  collegio. 

|     O  Sr.  Dias  Vieira  -.—Não  se  segue. 

'     O  Sr  Cvndido  Mendes:— Não  ha  outra  consequência. 

I  Uma  vez  que  V.  Ex.  declara  que  o  collegio  deltapicuní 

!  reunido  na  matriz  não  foi  clandestino,  em  opposição  ás  in- 
formações dos  documentos  officiaes  que  forão  presentes  a 

1  commissão,  V.  Ex.  os  tem  desmoralisado,  como  ao  parecer 

í  da  mesma  nobre  commissão,  que  continuo  a  impugnar 

São  estas,  Sr.  presidente,  as  considerações  que  tinha  a 

i  fazer  a  respeito  das  eleições  do  4o  districto  eleitoral  da  pro- 

|  vincia  do  Maranhão. 

í     Lê-se,  apoia-se  e  entra  conjuntamente  em  discussão  a 
j  seguinte  emenda  : 

!  «  A  passar  a  emenda  que  manda  apurar  os  votos  dos 
í  eleitores  da  Chapadinha  e  Vargem  Grande  com  os  eleitores 
!  das  freo-uezias  de  Coroatá  e  Anajatuba,que  funccionárao  no 
colleoio  eleitoral  de  Itapicurií-merim,  presidido  pelo  coronel 
Antonio  Bernardino  Ferreira  Coelho,  proponho  que  nessa 
'  apuração  não  sejão  incluídos  os  cinco  eleitores  da  Vargem 
!  Grande,  que  declarárão  não  ter  votado  nesse  supposto  colle- 
|  gio,  e  que  comtudo  figurão  ahi  terem-o  feito.— b.  a  K.~ 
]  Vieira  Belfort.  > 

O  Sr.  Dias  Vieira  :-Sr.  presidente,  quando  hoje  primei- 
í  ra  vez  falleí,  esqueci-me  de  que,  na  sessão  de  antes  de  non- 
tem  convidára  o  nobre  orador  que  me  precedeu  para  tomar 
í  parte  na  discussão  da  validade  ou  invalidade  da  eleição  do 
1  40  districto  eleitoral  de  minha  província,  e  o  hz  então  por- 
í  que  desejava  que  elle,  assim  como  eu,  fallasse  aqm  a  Im- 
!  <Wem  da  franqueza  e  das  suas  convicções.  Eu  fui  o  pn- 
1  meiro  a  dar  o  exemplo  ;  e  admiro-me  de  que  o  nobre  depu- 
tado que  se  mostrou  concorde  com  quasi  tudo  quanto  eu 
disse,  ainda  roubasse  o  tempo  á  casa  com  demonstrar  que  os 
documentos  officiaes  provãoque  as  eleições  erao  fictícias, 
que  eu  tinha  desmoralisado  a  commissão,  e  nao  sei  que 

m  Expondo  eu  o  meu  pensamento,  disseque  arguindo-se  o 
parecer  de  basear-se  em  documentos  suspeitos    e  dizendo 
se  o  mesmo  dos  documentos  que  se  apresentarão  em  con- 
trario, nesta  incerteza  força  era  recorrer  a  alguma  circum- 
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siancia  aSm  de  guiar  acamara  no  juízo  que  devia  fazer 
acerca  de  taes  documentos.  A  circumstancia  de  que  lancei 
mio  foi  sustentada,  em  contraposição  aos  nobres  depu- 
tados, que  dizem  ter  a  portaria  do  honrado  ex-presidente 
do  Maranhão  influído  contra  a  manifestação  do  voto,  que 
os  documentos  não  cliegavão  a  essa  consequência,  visto  que 
os  nobres  deputados  erão  os  primeiros  a  reconhecer  que  se 
tinha  dado  uma  reunião  desse  collegio ;  e  então  accresccntei 
que*o  efiaito  dessa  portaria  tinha  justificado  a  separação  do 
coileo-io.  Loo-o  eu  quiz  dizer  que  a  camará  deve  desprezar 
não  Sò  a  apreciação  de  falsidade  relativa  aos  documentos 
apresentados  por  um  lado,  como  a  apreciação  de  validade 
relativa  a  documentos  trazidos  por  outro  lado.    ^  .  , 

Se  pois  eu  enuncio  com  franqueza  as  minhas  idéas,  não 
tenho" em  vista  dizer  que  são  falsarias  as  autoridades  que 
atai  respeito  informarão,  Somente  quero  ponderar  á  ca-  I 
mara  cue  os  excessos  che^árao  ao  ponto  de  cada  um  parti- 
do' desconhecer  a  verdadef  e  um  delles  recorrer  a  actas,  não 
direi  falsas,  porém  nullas,.  que  constituem  prova  bastante 
contra  o  caracter  de  muitos  indivíduos.  Mas  dahi  seguir-  j 
se-ha  que  não  havia  naquelle  lugar  caracteres  nobres  ?  Não  j 
entro  neste  terreno,  c  sómentõ  observo  que  o  espirito  de  i 
partido  entre  nós,  como  em  outra  qualquer  parte,  leva  os 
homens  a  exagerações  taes,  que  esquecem  o  remorso  dos 
actos  "que  praticão,  remorso  que  muitas  vezes  só  ao  cabo 
de  muitos  annos  apparece. 

Julguei  precisa  essa  explicação,  para  que  se  nao  dissesse 
que  eu  tratei  com  menos  consideração  a  commissão.  Se  a 
commissão  estivesse  bem  inteirada  do  que  é  o  Maranhão, 
não  daria  tanto  valor  a  certos  e  determinados  documentos  ; 
mas,  porque  assim  o  fez,  não  se  diga  que  desmoralisei  a 
commissão,  nem  que  considero  as  autoridades  que  informa- 
rão como  falsarias.  Esta  consequência  não  pode  calar  em 
meu  espirito,  no  qual  pullula  a  verdade  do  comparecimento 
dos  eleitores  de  Itapicurú-merim  que  redigirão  a  _  acta.  ^  A 
camí 
essas 


istá  nas  circumstancias  de  r. 
ões,  e  conhecer  se  o  collc 
->s  verdadeiro 


apreciar  toaas 
ou  não  fictício,  e 
eleitores,  tanto  em  um  como  em 
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•a ,  assim  como  eu, 

Guimarães  aproa 

O  Sr..  Dias  \i 
deve  fazer  ácercí 

O  B|í.  Fr.\>cc 

{-.,  justiça  ao  nobre  deputado,  que  merece  toda  a  con- 
sideração ;  mas  ha  de  permittir-me  que  eu  lhe  diga  que  o 
seu  discurso  sobre  uma  mataria  inteiramente  de  facto  con- 
sUtio  em  dizer  -.—Senhores,  creião  nas  minhas  palavras. 

O  Sr.  Dias  Vieikv  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr;.  Fkim;o  de  Almeida: —  Eu  creio  nas  palavrasdo 
nobre  deputado,  quando  we  assevera  que  está  convencido 
de  ouanto  expendeu ;  mas  o  nobre  deputado^  não  pôde  estar 
encanado  de  boa  fé?  Trazendo  para  esta  discussão  seme- 
lhante^ considerações,  não  pôde  ser  levado  por  informações 
inexactas  contra  sua  vontade?  Por  eon-equencia,  em  ques- 
tões de  facto  não  bastão  considerações»  moraes. 

Ainda  mais,  Sr.  presidente,  o  nobre  deputado,  querendo 
provar  qué  as  medidas  tomadas  pela  admiubtração  do  Mara- 
nnfio  Hão  havião  iníluido  sobre  as  chições,  disse  que  as  pri- 
marias tinhão  sido  aos  2  de  Novembro,  e  que  os  actos  da 
ptesidenda  piineipiárão  depois  de  .10  do  mesmo  mez  cm 
diante.  Mas  esqueceu -se  o  nobre  deputado  de  observar  que, 
ainda  ultimadas  as  eleições  primaria-',  os  eleitores  não  ti- 
nhão  dado  sua  opinião,  nem  podiãc  dá-la  antes  do  dia  2  de 
Dezembro.  6  é  por  j«$0  qne  aquellas  medirias  íbrão  adopta- 
do-» em  Novembro,  quando  não  podião  deixar  de  influir, 
como  Bem  duvida  influirão,  no  acto  eleitoral  de  Dezembro. 

Ob  meus  argumentos  estão  firmes ;  ou  neguem-se  as  rac- 
di<kl9  tomadas  pela  presidência  do  Maranhão  para  admit- 
tir-se  e  approvar-se  a  organisação  do  primeiro  collegio 
eí(  itoral  de  itapicurú,  ou  então,  como  parece  dar  a  entender 
a  indicação  hoje  lida  e  o  discurso  do  nobre  deputado  que 
acabou  de  fallur,  não  se  podendo  contestar  as  medidas  que 
forneci  ao  esclarecido  conhecimento  da  casa,  força  é  concluir 
que  «lias  tiverão  influencia  directa  sobre  o  collegio  que  se 
rèunfo  em  2  de  Dezembro.... 


O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Para  separação. 

O  Sa.  Franco  de  Almeida: — Diz  o  nobre  deputado  que 
tiverão  influencia  para  separação;  mas  eu  entendo  a ue  este 
acto  não  pôde  ser  sanecionado,  porque  ninguém  pOue  asse- 
verar que  os  eleitores  que  se  separarão,  que  organisárão  um 
novo  collegio,  guardassem  todas  as  formalidades  legaes.  E, 
pergunto  ainda,  depois  da  intervenção  da  autoridade  está 
provado  que  o  primeiro  collegio  é  legitimo?  Podia  a  votação 
correr  livre?  Podião  os  eleitores  expressar  sem  constran- 
o-imento  a  sua  opinião?  Creio  pois  que  todas  as  observações 
que  apresentei  estão  valiosas ;  em  questões  de  facto,  numa 
discussão  em  que  somente  baseei-me  em  documentos,  não 
se  pôde  votar  por  meras  considerações  moraes. 

O  Sa.  Dias  Vieika  dá  um  longo  aparte,  do  qual  apenas  pu- 
demos colher  o  seguinte  :  —  O  nobre  deputado  não  está  de 
boa  fé;  eu  disse  que  as  considerações  moraes  emittidas  por 
mim  devião  guiar  o  espirito  da  camará  na  apreciação  desses 
documentos. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Este  aparte  importa  um  discurso. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Pôde  o  nobre  deputado  conti- 
nuar ;  mas  eu  o  estou  desconhecendo  !  Ainda  ha  pouco  em- 
pregaudo  expressões  delicadas  e  maneiras  urbanas  ;  agora 
usando  de  palavras  offensivas,  como  as  de  que  acaba  de  ou- 
vir-se  no  seu  aparte,  imputando-me  má  fé  l  Eis-aqui,  senho- 
res, porque  muitas  vezes  faço  que  não  ouço,  porque  devéras 
ha  certos  apartes  que,  vindos  de  quem  se  estima  e  a  quem  se 
tributa  amizade  ,  são  dolorosos  de  ouvir-se,  e  melhor  é  não 
lhes  dar  resposta. 

Os  documentos  que  apresentei  e  as  minhas  observações 
estão  por  ora  inabaláveis  :  e  se  houve  intervenção  indébita 
da  autoria ade  ;  se  apresentei  além  disto  uma  justificação  de 
alguns  eleitores,  dhendo  que  não  houvera  votação  alguma 
nelle.... 

O  Sr.  Viriato  :—  Tanto  houve  que  votarão. 

O  Sr.  Fr  moa  de  Almeida: — Se  votárão  não  o  prova  V.  Ex. 

A  questão  é  muito  simples:  as  medidas  tomadas  em 
Novembro  pela  presidência  podião  ou  não  influir  na  eleição 
de  Dezembro?  Fora  disto  tudo  o  mais  é  declamar.  Ecomo 
creio  que  taes  medidas  exercerão  immediata  e  indébita  in- 
fluencia, parece-me  indubitável  que  senão  pôde  approvar  uín 
collegio  nestas  circamstancias,  e  quando  se  acaba  de  sepa- 
rar os  actos  da  ultima  administração  do  Maranhão,  tão  gra- 
ves e  importantes  íbrão  as  considerações  que  apresentei  da 
eleição,  procedimento  este  que  me  deu  mais  superioridade 
na  questão',  porque  todos  comprehendem  que  agora  se  pre- 
tenae  sóii 
qne  estas ; 

Sr.  Deputado  :—  Não  erão  essas  as  minhas  intenções. 

(Os  Srs.  Dias  Vieira,  Viriato  e  outros  dão  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Eu  peço  aos  Srs.  deputados  que  não 
interrompão  o  .orador. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Pelo  que  observo  parece 
que  o  nobre  deputado  pelo  Maranhão  não  se  contentou  de 
fallar  hoje  suas  duas  vezes — 

O  Sr.  Diks  Vieira:—  E  tenho  que  fallar  ainda  terceira, 
talvez  com  mais  frauqueza  ao  nobre  deputado. 

O  Sk.  Frunco  de  Almeida  :  —Estimo  a  franqueza.... 

O  Sr.  Dias  Vieira  :— Não  posso  ouvir  usar  a  lingua- 
gem da  franqueza  para  embair  a  camará.  N 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  A  camará  está  observando 
como  sc  expressa  o  nobre  deputado,  mas  não  lhe  quero  res- 
ponder, pôde  dizer  quanto  quizer  que  não  lho  respondo,_e 
não  lhe  respondo  porque  lhe  tributo  muita  amizade,  e  não 
quero  quebra-la.  -, 

Em  conclusão,  se  o  nobre  deputado  íallou  apenas  das 
eleições  primarias  c  não  do  collegio  eleitoral  c  da  apurara.!, 
senão  tratou  do  mostrar  que  as  medidas  da  administração 
tinhão  deixado  de  influir  directamente  na  eleição  secunda- 
ria, é  claro  que  as  minhas  observações,  os  documentos  que 
apresentei  pura  fortalecè-las  estão  cm  inteiro  vi  «ror.  Aca- 
mara ouvio  a  todos,  o  fará  justiça  como  entender  acer- 
tada. 

Lóm-sc,  apoião-se,  c  entrão  também  em  discussão  as 
seguintes  emendas  : 

«  A  passar  a  eme  nda  do  Sr.  Candido  Mendes,  eliminc-se 
o  voto  do  elcitof  Joaquim  Antonio  da  Silva  Bastos,  que  não 


te  saivar  por  meio  desta  tangente  as  eleições 
inteira  mente  perdidas. . . . 
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foi  qualificado  na  freguezia  por  que  foi  eleito.  —  Barão  de 
S.  Bento.  > 

'  c  A  passar  a  emenda  do  Sr.  Candido  Mendes,  declare-se 
deputado  pelo  4o  districto  eleitoral  da  província  ao  M ar- 
ranhão o  Sr.  Dr.  Joaquim  Gomes  de  Souza,  e  supplente 
ò  Sr.  Dr.  José  Sergio  Ferreira.  —Machado.  > 

<  Xo  caso  de  não  passar  a  emenda  do  Sr.  Pacheco,  depois 
de  votadas  as  conclusões  do  parecer  na  parte  relativa  ás 
eleições  das  diversas  freguezias,  requeiro  que  volte  a  com- 
missão o  parecer  afim  de  declarar  o  deputado  e  supplente. 
—  j  ugusto  de  Oliveira.  > 

O  Sr  Diks  Vieira  (pela  ordem)  requer  que  o  parecer  da 
commissão  não  seja  posto  a  votos  englobadamente,  mas  sim 
por  freguezias. 

Não  havendo  mais  ninguém  com  a  palavra,  e  indo-se  pro- 
ceder á  votação,  verifica-se  não  haver  casa. 

O  Sr.  Presidente  declara  a  discussão  encerrada. 

O  Sr.  1°  Secretario  (pela  ordem)  lê  o  projecto  de  res- 
posta á  falia  do  throno. 

RESPOSTA  A'   FAIXA   CO  THRONO. 

<  Senhor!  A  camará  dos  deputados,  cônscia  de  correspon- 
der á  confiança  da  nação,  depõe  ante  o  throno  de  V.  M. 
I.  a  expressão  sincera  de  seu  reconhecimento  pela  mani- 
festação do  jubilo  com  que  a  V.  M.  I.  aprouve  saudar  a 
abertura  do  corpo  legislativo. 

«  A  concórdia,  Senhor,  que  reina  nos  espíritos  e  que 
attesta  a  união  de  todos  os  Brazileiros,  é  a  obra  fecunda  da 
politica  moderada  e  conciliadora  do  governo  de  $ .  M.  I. 
Essa  politica  generosa,  que  a  camará  dos  depttados  confia 
será  realisada  com  tino  e  firmeza,  garantindo  o  desenvolvi- 
mento pacifico  das  idéas,  deve  concorrer  efíicazmente  para 
o  progresso  e  felicidade  do  paiz. 

«  Êm  extremo  agradável  é  á  camará  a  tranquilidade  pu- 
blica que  reina  em  todo  o  império,  tranquilidade  devida  á 
convicção  profunda  de  todos  os  Brazileiros  de  que  a  nossa 
constituição  politica  resume  e  resolve  todos  os  problemas 
sociaes  de  que  depende  o  desenvolvimento  gradual  da  nação. 

«  O  empenhocomque  V.  M.  I.  procura  firmar  nas  polidas 
bases  da  justiça  e  dos  interesses  recíprocos  a  politica  in- 
ternacional, assinalando  a  solicitude  deV.  M.  I.  em  prol 
do  império,  dá  á  camará  dos  deputados  a  segurança  de  que 
serão  sempre  muito  cordiaes  as  relações  do  Brazii  com  todas 
as  potencias  estrangeiras. 

<  Os  meios  votados  e  applicados pelo  governo  ae  V/M,  L 
uai  a  promover  a  emigração  de  colonos  úteis  e  morigera- 
'los  concorreráõ  para  supprir  a  falta  de  braços  com  que 
luta  a  lavoura,  e  proveráõ  a  essa  urgente  e  vital  necessidade 
de  que  muito  depende  o  augmento  de  população  industriosa. 

«  Como  V.  M.  L,  reconhece  a  camará  dos  deputados  a 
necessidade  de  medidas  legislativas  que  garantão  o  estado  e 
direitos  civis  da.s  pessoas  que  á  sombra  da  liberdade  de 
cultos  outorgada  pela  constituição  do  impeno  professão 
religiões  oppostas  á  do  Estado,  e  tomará  na  devida  conside- 
ração este  importante  objecto. 

c  Sente  a  camará  dos  deputados  os  soffrimentos  das  clas- 
ses menos  abastadas  da  sociedade,  pelo  extraordinário 
preço  a  que  têm  chegado  os  géneros  alimentícios,  e  fará 
tudo  o  que  delia  depender  para  diminuição  desse  mal,  visto 
não  bastar  para  extirpa-lo  a  reducção  dos  impostos  operada 
pela  nova  tarifa  das  alfandegas. 

<  O  vigor  com  que  forão  reprimidas  as  duas  ultimas  tenta- 
tivas de  introducção  de  Africanos,  tirando  aos  aventurei- 
ros a  esperança  criminosa  de  renovar  esse  bárbaro  com- 
mercio,  é  mais  uma  prova  de  que  o  Brazil,  para  conhecer 
seus  interesses  e  cumprir  suas  obrigações,  não  precisa  de 
outro  estimulo  além  de  seus  brios  e  de  sua  honra,  empe- 
nhados na  cessação  completa  desse  flagello  social. 

«  A  camará  dos  deputados  empregará  seus  esforços  para 
que  o  exercito  e  armada  teniião  uma  legislação  apropriada 
ás  suas  necessidades,  e  se  concilie  a  certeza  da  punição  com 
a  justiça  que  deve  presidir  a  todos  os  iulgamentos. 

«  Foi  grata  á  camará  dos  deputados  a  certeza  do  estado 
satisfactorio  das  rendas  publicas,  pela  esperança  que  nutre 
de  não  realisar-se  o  deficit  previsto,  e  que  exigio  o  aug- 
mento de  2  %  nos  direitos  de  exportação.  A  abolição  deste 
imposto  ou  sua  applicação  aos  interesses  peculiares  da  lavou- 
ra trará  algum  incremento  á  fonte  principal  da  riqueza 
publica. 


«  Senhor!  A  camará  dos  deputados,  posto  reconheça 
quão  árdua  e  difiicil  é  sua  tarefa,  espera  todavia  não  arre- 
fecer seu  patriotismo  em  promover  efíicazmente  a  felicidade 
e  engrandecimento  do  império,  e  concorrerá  lealmente  com 
o  governo  de  V.  M.  I.  no  glorioso  empenho  de  elevar  o  Bra- 
zil á  altura  de  prosperidade  e  de  gloria  a  que  é  destinado,  e 
que  tomará  ainda  mais  brilhante  e  fecundo  o  reinado 
de  V.  M.  I.  > 

«  Em  *8  de  Maio  de  1857.—  Justiniano  Báptisii  ,!<  <  ;- 
reira. —  Francisco  de  Salles  Torres-Homem.  —  Jose  de  bar- 
ros Pimentel.  > 

Levanta-se  a  sessão. 


Cessão  em  19  de  Maio. 

PRESIDÊNCIA  I>0  SR.   VISCONDE  DE  RAEPENDV. 

SumiARio.  — Expediente.  —  Ordem  do  dia.  —  Eleição  do 
Maranhão.  Votação.  — Eleição  da  Pa>ali>jba  do  Norte.  Obser- 
vações dos  Srs.  Silveira  Lobo,  e  Costa  Pinto.  Votação.  — 
Pagamento  a  Joaquim  José  de  Souza.  Âpprovação.  —  Natu- 
ralieaçoes.  Âpprovação.  —  Bens  da  capella  de  Itambé.  Vota- 
ção. —  Loterias.  Votação. 

A's  10  %  horas,  feita  a  chamada,  e  achando-se  presentes 
os  Srs.  Fernandes  da  Cunha,  Gavião  Peixoto  ,  Viriato. 
Auo-usto  Chaves,  barão  de  Carnaragibe,Rego  Barros,  Ferraz 
da  Luz,  Carrão,  Calheiros,  Paulino,  Nebias,  Pinto  de  Cam- 
pos, Luiz  Carlos,  Paranaguá.  Fiusa,  Belfort,  Benevides,  Pa- 
ranhos, Diogo  Velho,  Flávio,  Sergio  de  Macedo,  Cruz  Ma- 
chado, Barbosa,  Pereira  Pinto ,  Nabuco,  Silvino Ca- 
valcanti, Fausto  de  Aguiar,  Miguel  de  Araujo,  Villela 
Tavares,  Cesar,  Paiva,  Souza  Leão,  Franco_  de  Almeida, 
Macbado,  Ferreira  de  Aguiar.  Landulpho,  Silveira  Lobo, 
Salathiel,  Costa  Pinto,  Teixeira  Júnior,  Baptista  Monteiro, 
Tobias  Leite,  Cerqueira  Leite,  Candido  Mendes,  Paes  Bar- 
reto, Sá  e  Albuquerque,  visconde  de  Baependy,  Pinto  de 
Mendonça,  Monteiro  de  Barros,  Martinho  Campos,  Fran- 
cisco Campos,  Belizario,  Hermógenes,  barão  de  S.  Bento, 
Almeida  Pereira,  Silva  Miranda,  Mendes  da  Costa,  Sam- 
paio Vianna,  Pedro  Muniz,  e  Madureira,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  do  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Dias  Viei- 
ra, Pacheco,  Brandão,  AlcantaraMachado,  Barros  Pimentel, 
Costa  Moreira,  Azevedo,  Delfim  de  Almeida,  Athaide,  Au- 
gusto Cotrêa,  Cunha  Mattos  ,  Cyrillo,  Araujo  Lima, 
Antunes  de  Campos,  Gonçalves  da  Silva,  Lima  e  Silva, 
J.  Marcondes,  Dantas,  Augusto  de  Oliveira,  Serra  Carnei- 
ro, Toscano  Barreto,  Bezerra  Cavalvanti,.Pedreira,  Pereira 
França,  Fernandes  Vieira,  barão  de  Mauá,  eTorres-LIomem. 

O  Sr.  1«  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Requerimento  de  Bento  José  Lamenha  Lins,  coronel  re- 
formado de  Ia  linha  do  exercito,  pedindo  que  seja  de  novo 
admittidò  ao  quadro  do  exercito.  —  A' commissão  de  ma- 
rinha e  guerra. 

Outro  de  Guilherme  Vicente  Short,  ex-primeiro  cadete  do 
lo  regimento  de  cavallaria  ligeira,  pedindo  concessão  para 
pasmar  para  qualquer  dos  corpos  de  infantaria  ou  cavallaria 
do  exercito,  na  qualidade  de  alferes.  —  A'  mesma  commis- 
são. 

Outro  de  João  Ferreira  da  Costa,  alumno  do  curso  me 
dico  desta  corte,  pedindo,  em  attenção  ao  que  allega,  ser 
admittidò  a  fazer  exame  das  matérias  do  3°  anno  e  á  ma- 
tricula do  4°.— A'  commissão  de  instrucção  publica. 

Outro  dos  empregados  da  directoria  geral  e  administração 
do  correio  da  corte,  pedindo  augmento  de  seu3  vencimen- 
tos.— A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

ORDEM  DO  DIA. 

IXE1Ç.Ã0  DO  MARANHÃO. 

(4o  districto.) 

Procede-se  á  votação  do  parecer  da  commissão  de  poderes 
«  das  emendas  apoiadas  relativas  a  esta  eleição,  cuja  dis- 
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cnssão  ficára  encerrada  na  sessão  anterior,  e  são  approya- 
das  :  a  primeira  conclusão  do  parecer,  bem  como  a  primeira 
parte  da  segunda  e  quarta  j  a  emenda  do  Sr.  Candido  Men- 
des e  a  do  Sr.  Augusto  de  Oliveira;  e  são  rejeitadas  as  dos 
Srs.  barão  de  S.  Bento  e  Belfort,  e  prejudicadas  as  mais 
partes  do  parecer  e  as  emendas  dos  Srs.  Pacheco  e  Ma- 
chado. 

Volta  pois  o  parecer  com  as  emendas  approvadas  para  a 
commissão. 

ELEIÇÃO  DA  PABAHYBA  DO  NORTE. 

(2°  ãistricto.) 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de  constitui- 
ção e  poderes  ^obre  a  eleição  do  Sr.  Antonio  José  Henriques. 
{Vide  sessão  antecedente.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —Sr.  presidente,  não  me  parece  tão 
liquido,  como  parece  á  commissão,  qual  deve  ser  o  resultado 
da  eleição  do  2°  districto  eleitoral  da  província  da  Parahy- 
ba  do  Norte.  Não  desejo,  é  verdade,  crear  um  novo  taman- 
duá. ;  mas  me  persuado  que  havendo  razões  de  duvida,  e  du- 
vida'que  julgo  procedente,,  contra  as  conclusões  do  pare- 
cer, ha  precisão  de  esclarecimentos  para  que  a  camará  não 
vá  tirar  a  esse  districto,  por  meio  de  uma  decisão  menos 
bem  pensada,  ou  talvez  mesmo  infundada,  o  direito  de  re- 
presentação que  lhe  assiste. 

Seo-undo  creio  ,  compõe-se  ©  2»  districto  eleitoral  da  pro- 
víncia da  Parahyba  do  Norte  de  126  eleitores,  que  se  achão 
distribuidos  por  quatro  parochia3.  Em  tres  delias  ,  quaes  as 
do  Pilar,  da  Independência  e  de  Taipú,  não  existe  duvida  nem 
reclamação  ácerca  das  respectivas  eleições ;  mas  sobre  a  elei- 
ção da  parochia  do  Ingá  não  só  ha  duvida  ,  como  duvida 
muito  séria. 

Apezar  de  toda  a  reflexão  que  appliquei  aos  fundamentos 
que  expendeu  e  em  que  se  baseou  a  commissão^  para  tirar  as 
conclusões  que  fazem  o  objecto  da  presente  discussão,  não 
pude  convencer-me  da  sua  coneludencia,  e  menos  ainda  da 
sua  legalidade.  .   .  > 

A  eleição  do  Ingá  ,  quanto  a  mim  ,  se  acha  írremissivel- 
mente  viciada.  Deu-se  o  facto  da  interrupção  da  eleição,  in- 
terrupção decretada  pelo  juiz  de  paz  presidente  da  mesa  pa- 
rochial,  e  não  por  esta ;  interrupção  que  teve  por  motivo  as 
reclamações,  que  se  dizem  tumultuosas,  feitas  por  parte  da 
opposição  com  o  fundamento  de  haver  sido  prejudicada  em 
seus  direitos  com  a  organisação  da  mesa  parochial  pela  hora 
anticipada,  pela  maneira,  e  pelas  pessoas  que  decidirão  dessa 
organisação. 

Se  bem  que  eu  me  persuada,  ou  antes  propenda  a  acredi- 
tar que  alguma  cousa  justa,  alguma  razão  houve  para 
esses  reclamos,  que  com  tanta  insistência  se  fizerão  na  pa- 
rochia, e  para  a  representação  que  se  encontra  entre  os  pa- 
peis apresentados  a  esta  casa,  contestando  a  justiça  da  sus- 
pensão, todavia,  mesmo  prescindindo  dessa  questão  da  for- 
mação, da  mesa,  eu  contintío  a  enxergar  defeito  insanável 
em  tudo  o  mais  que  se  seguio  no  processo  eleitoral  dessa 
parochia. 

Primeiramente  observo  que  essa  suspeição  foi  decretada 
por  autoridade  incompetente  na  matéria.  Essa  attribuição 
de  suspender  ou  adiar  uma  eleição,  mil  vezes  se  tem  dito 
nesta  casa,  somente  foi  conferida  pela  lei  á  mesa  parochial, 
e  não  ao  seu  presidente. 

Em  segundo  lugai  observo  uma  grande  lacuna,  um  de- 
feito insanável ,  e  vem  a  ser  a  falta  de  um  termo  ou  mais 
precisamente  de  declaração  feita  á  assembléa  parochial 
ainda  reunida,  de  um  prazo,  era  que  se  devesse  ella  reunir 
novamente,  e  proseguir-se  no  interrompido  processo  elei- 
toral. 

Assim,  pois,  o  juiz  de  paz  não  só  suspendeu  a  eleição  in- 
competentemente, porque  essa  attribuição  é  da  mesa  paro- 
chial, e  não  delle,  como  a  suspendeu  illegalmente,  conside- 
rada por  outro  lado  a  suspensão  ;  pois  que  o  adiampnto  não 
devia  ser  indefinido,  e  sim  por  prazo  certo,  e  de  mais  a  mais 
affixado  por  editaes,  afim  de,  por  falta  de  aviso,  não  se  pri- 
var do  direito  de  votar  a  nenbum  membro,  ou  aos  membros 
dessa  assembléa  que  tinhão  de  comparecer  posteriormente. 

Se  isto  não  se  deu,  é  claro  que  houve  um  arbitrio  mui 
damnoHO  da  parte  do  juiz  de  paz  ;  sendo  certo  que  haveria 
irremediável  defeito  ainda  no  caso  do  adiamento  ser  decre- 
tado pela  mesa  parochial ,  uma  vez  que  se  não  fizesse 
designação  do  dia  em  que  devia  ter  lugar  a  nova  reunião, 
designação  que  julgo  indispensável  sempre  que  se  dá  uma 
hypothese  de3ta  ordem. 


Que  importa  que  a  commissão  diga,  como  principal  fun- 
damento do  seu  parecer,  que  a  eleição  foi  presidida  pelo  juiz 
de  paz  competente,  e  em  lugar  também  competente,  quando 
nós  sabemos  que  para  que  esse  procedimento  se  pudesse 
considerar  legal,  era  de  necessidade  e  indispensável  que  um 
terceiro  requisito  também  se  désse,  e  este  requisito  vem  a 
ser  a  indicação,  a  designação  do  dia  e  da  hora  em  que,  no 
lugar  detei  minado,  a  nova  reunião  se  devia  realisar. 

Eu  não  me  convenço,  Sr.  presidente,  que  sem  essa  de- 
claração a  assembléa  parochial,  emquanto  reunida,  e  só  com 
a  affixação  dos  editaes  que  posteriormente  se  fez  para  essa 
outra  convocação  que  houve  na  parochia  do  Ingá, pão  tendo 
sido,  nem  podendo  mais  ser  feita  nos  termos  da  lei,  se  possa 
dizer  que  houve  a  respeito  da  continuação  da  eleição  a 
publicidade  que  a  mesma  lei  requer.  O  prazo  que  marca  a 
lei  é  de  30  dias,  e  o  juiz  de  paz  fez  affixar  editaes  marcando 
um  prazo  muito  menor,  um  prazo  portanto  illegal. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — O  parecer  da  commissão  diz  que 
marcou  dia  e  hora. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  E' verdade;  mas  sou  de  opinião 
que  esse  prazo  marcado  pelo  juiz  de  paz  para  a  nova  convo- 
cação não  é  legal.  Bem  vejo  que  não  era  possível  neste  caso 
satisfazer-se  a  exigência  da  lei;  mas,  Sr.  presidente,  eu 
também  me  convenço  de  que  o  único  meio  legal  para  se  re- 
mediar um  transtorno  desta  ordem  é  designar-se,  logo  na 
occasião  da  suspensão,  e  antes  da  dispersão  da  assembléa 
parochial,  o  dia  e  a  hora  em  que  a  nova  reunião  deve  ter 
lugar ;  e  V.  Ex.  convirá  comigo  que,  quando  este  meio  se 
menosprezou,  se  não  realisou,  não  ha,  em  face  da  lei  e  do 
direito,  outro  de  fazer  continuar  legalmente  a  eleição,  isto 
é,  de  ligar  a  parte  do  processo  interrompido  com  a  parte  que 
deve  fazer  objecto  da  sua  continuação ;  o  que  se  segue  dessa 
falta  de  declaração  em  tempo,  e  por  uma  inferência  lógica  e 
jurídica,  uma  vez  que  a  lei  mandou  observar  um  prazo  mar- 
cado para  a  convocação  

O  Sr,  Paes  Barreto  :— E'  para  a  primeira. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— E'  para  toda  e  qualquer  convo- 
cação. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Não,  senhor,  o  povo  já  está  avi- 
sado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Essa  é  que  é  a  questão  ;  se  está 
devidamente  avisado,  então  não  é  mister  de  certo  o  prazo  de 
que  falia  a  lei ;  mas  na  hypothese  vertente  não  houve  essa 
declaração  do  dia  em  que  a  nova  reunião  da  assembléa  paro- 
chial devia  ter  lugar,  teita  antes  desta  dispersar-se.  E  ainda 
que  a  lei  falia  da  cessação  do  motivo,  como  o  termo  para  que 
devesse  continuar  a  eleição,  ainda  assim  essa  eleição  não 
continuou  na  parochia  do  Ingá  conforme  a  lei,  porque  nessa 
parochia  se  deu  o  tumulto  no  dia  2,  e  se  repetio  no  dia  3  ; 
e  portanto  devia-se  marcar  o  dia  4  para  continuar  a  eleição, 
e  não  adiar-se  indefinidamente.  Se  o  fim  da  eleição  é  conhe- 
cer-se  o  resultado  do  exercício  do  direito  que  todos  os  paro- 
chianos  votantes  têm  de  levar  o  seu  voto  á  urna  ;  e  se  acaso, 
pelo  correr  dos  factos,  se  conhece  ou  se  deve  presumir  que 
esses  parochianos  estavão  desapercebidos,  que  não  tiverâo 
communicação  regular  e  legal  para  que  comparecessem  á 
eleição  e  déssem  o  seu  voto,  é  concludente  que  não  houve, 
eleição  regular  e  valida. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Isto  é  que  o  nobre  deputado  não 
prova. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Provo-o,  porque  não  tendo  o  juiz 
de  paz  na  occasião  da  suspensão  marcado  dia  para  a  nova 
reunião,  ficou  isto  a  capricho  seu,  ou  de  quem  quer  que  to- 
masse deliberação  a  respeito. 

Não  censuro  por  este  lado  a  presidência,  e  me  persuado 
que  com  suas  ordens  não  pretendeu  sanecionar  qualquer 
vicio  que  por  ventura  houvesse  na  organisação  da  mesa  ar- 
guida de  defeituosa;  entendeu  ella  comportar-se  bem,  man- 
dando que  continuasse  a  eleição  nos  termos  que  os  incumbi- 
dos da  execução  da  lei  eleitoral  julgassem  convenientes  e 
regulares.  Mas  que  houve  o  defeito  de  que  tenho  falhado, 
que  houve  insanável  vicio  na  eleição  do  Ingá,  é  claríssimo,, 
e  penso  que  embora  as  formulas  accidentaes  se  achem  todas 
salvas  na  acta  respectiva,  este  facto  não  destróe  a  existên- 
cia do  defeito  em  virtude  do  qual  impugno  a  validade  da 
eleição. 

Acredito,  Sr.  presidente,  e  creio  que  a  camará  tamtem 
nisto  concordará,  que,  se  para  sanar  defeitos  de  uma  eleição 
fosse  licito  dispensar  uma  condição  essência  da  sua  regu- 
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lar  e  legal  continuação,  também  se  deveria  ter  por  mui 
aceitável" a  opinião  que  qnizesse  dar  validade  a  essa  outra 
eleição,  que  no  Ingá  constitmo  a  duplicata  e  foi  presidida 
pelo  2e  juiz  de  paz. 

O  Sb.  Costa  Pinto  :  —  Qual  é  a  freguezia  em  que  presidio 
o  2°  juiz  de  paz? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  faço  questão  a  este  respeito, 
refirc-me  a  outra  eleição  que  houve. 

0  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Feita  por  um  homem  que  nunca 
teve  votos  para  juiz  de  paz. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Aqui  se  falia  em  2°  juiz  de  paz, 
ou  aouelle  que  primeiro  devesse  seguir-se-lhe.  Sei  que  com 
ef feito  houve  depois  uma  alteração  na  acta,  fazendo  figurar 
nessa  outra  eleição  como  presidente  da  mesma  um  indivi- 
duo que  não  o  que  a  começou  ;  mas,  se  se  tiata  de  sanar 
defeitos,  direi  que  em  favor  dessa  eleição,  que  constitue 
a  duplicata,  também  se  allega  a  illegalidade  da  suspensão 
da  eleição,  assim  como  que  foi  caprichosa  a  ausência  do  1<> 
juiz  de  paz  occasionada  pelo  motivo  da  illegal  orgamsaçao 
da  mesa,  e  que  tudo  isto  produzio  forçosamente  essa  segun- 
da eleição  effectuada  logo  depois  de  interrompida  a  primei- 
ra. Porém  eu  não  penso  assim  ;  condemno  tanto  uma,  como 
outra  eleição.  Existindo  defeitos  insanáveis  em  ambas  as 
eleições,  devem  ser  ellas  annulladas,  porque  em  boa  razão 
nos  não  é  dado  fazer  na  lei  eleitoral  dispensação  de  forma 
tão  substancial,  como  é  a  de  que  tenho  fallado,  cuja  inob- 
servância traz  duvida  ao  espirito  sobre  o  resultado  da  elei- 
a  qual  seria  talvez  differente  se  houvesse 


çao 


sido  feita 

regularmente  a  nova  convocação  dos  votantes,  de  fórma  que 
estes  pudessem  concorrer  ao  lugar  designado  no  dia  mar- 
cado . 

Prcvada  anullidade  da  eleição  do  Ingá,  é  nullo  o  resulta- 
do total  da  eleição  do  districto  ,  pois  o  2°  districto  da  Para- 
hvba  consta  de  um  só  collegio  ;  e  extrahidos  os  40  votos  da 
parochia  do  Ingá  ,  nenhum  dos  candidatos  tem  maioria  ab- 
soluta, Opino  pois  para  que  se  annulle  a  eleição  do  collegio, 
se  mande  proceder  á  nova  eleição  na  parochia  do  Ingá,  e 
para  que,  feitos  estes  eleitores,  concorrão  com  os  das  outras 
parochias  não  considerados  nullps,  e  elejão  então  o  deputa- 
do que  represente  o  districto  eleitoral. 

E'  o  meu  pensar,  e  desejo  a  discussão  a  respeito. 

O  Sb  Costa  Pi.nto  :  -  Sr.  presidente,  serei  breve.  CJo.mpre- 
-hendo  que  a  camará  deve  estar  cansada  com  discussões 
relativas  a  eleições ,  e  portanto  vou  limitar-me  a  expli- 
ae  occorreu  na  villa  do  Ingá. 

Diz-se  que  ali  se  fizerão  duas  eleições :  é  menos  exacto, 
unicamente  houve  uma. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  parecer  falia  em  duas. 

0  Sr.  Costa  Pinto  :  -  Foi  essa  a  que  presidio  o  juiz  de 
paz  legitimo  no  dia  determinado  para  a  organisação  da 
inesa,  e  para  se  dar  principio  aos  trabalhos  eleitoraes.  Com- 
parecerão apenas  na  igreja  matriz  do  Ingá  o  juiz  de  paz  e 
os  eleitores. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— A  que  horas? 

0  f..  Costa  Pinto  :-•  A's  9  horas  da  manhãa.  Formou- 
esa,  mas  somente  com  os  secretários ;  porque  os 
supplentes  não  apparecerão  até  o  meio-dia,  e  então  tomou- 
se  o  accordo  de  se  chamar  o  5o  votado  para  juiz  de  paz. 

0  Sb.  Silveira  Lobo  :— E'  o  que  não  consta  do  parecer. 
0  Sr.  Costa  Pinto  :— A  acta  o  diz. 
0  Sb'.  Silveira  Lobo-.- Eu  me  regulo  pelo  parecer,  que 
'  é  um  extracto  da  acta. 

O  Sr.  Costa  Pinto:-- Vou  ler  a  apta  para  convencer  o 


-A  acta  foi  feita  por  pessoa  sus- 


nobre  deputado. 

Silveira  Lobo 

peita. 

O  Sb.  Costa  Pinto  :— Se  assim  é  não  lerei  mais  a  acta. 

O  5c  vfttado  para  juiz  de  paz  apresentou-se,  e  então  se 
procedeu  á  organisação  total  da  mesa,  e  principiárão  os  tra- 
balhos,  que  não  tinhão  tido  começo,  porque,  como  disse,  os 
supplentcs  não  havião  comparecido  para  se  nomearem  os 
escrutadores.  Do  partido  adverso  apenas  se  apresentou  um 
grupo. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  — Um  grupo  que  se  presume  ser  a 
maioria  da  parochia. 


O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Se  fosse  maioria  não  se  veria  na 
necessidade  de  recorrer  da  qualificação. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Eu  tenho  recorrido  pensando  es- 
tar em  maioria 

O  Sr.  Costa  Pinto:  —  Encontrárão  em  mim  toda  a  jus- 
tiça, e  até  favor  para  que  o  conselho  de  recurso  os  admittis- 
se  em  sua  reclamação. 

O  Sr.  Silveira  Lobo-.— Justiça  devia-lhes  V.  Ex. ;  fa- 
vor não  fez  em  conceder -lhes. 

O  Sr.  Costa  Pinto:  —  Comprehenda-me  bem  o  nobre  de- 
putado, quando  digo  favor,  exprimo  a  boa  vontade  com  que 
desejei  se  lhes  fizesse  justiça.  . 

Mas  não  forão  attendidos  pelo  conselho  municipal,  e 
appellárão  para  a  relação,  que  lhes  não  deu  provimento. 
Esta  insistência  prova  que  não  tinhão  maioria  ;  e  nao  tendo 
maioria  não  podião  pleitear  a  eleição,  e  então  lhes  convinha 
barulha-las  como  com  eífeito  barulhárão. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — A  consequência  não  está  conten- 
da nos  princípios. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :—  Era-lhes  preciso  barulhar,  p?rqu.e 
sabião  que  na  mesa  não  tinhão  maioria,  visto  que  o  juiz  de 
paz  presidente  da  mesa  e  os  dous  secretários  nao  erao  da 
sua  parcialidade. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :— Foi  por  isso  que  não  comparecerão 
os  supplentes  de  eleitores  para  a  organisação  da  mesa,  pa- 
recendo-lhes  que  desse  modo  não  haveria  eleição  na  iregue- 
zia  do  Ingá,  o  que  muito  lhes  convinha. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Como  prova  isto  ? 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Vou  prova-lo. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  preciso  que  moatre  que  es- 
tavão  em  minoria. 

O  Sr.  Costa  Pinto:  —  Estavão  em  minoria^  segundo  a 
qualificação,  e  ainda  mais  porque  não  eemparecerão  á  elei- 
ção municipal. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Isto  nada  prova. 

O  Sr.  Costa  Pinto:  —  Tanto  estavão  era  minoria, que 
recorrerão  da  junta  de  qualificação  por  500  votantes.  Se  es- 
tivessem em  maioria,  não  haveria  razão  para  que  quizessem 
barulhar  a  eleição.  •         -  :  .  _ 

Disse  o  nobre  deputado  que  o  juiz  de  paz  adiou  a  eleição 
no  dia  2 ;  das  actas  consta  isto  mesmo  :  o  adiamento  foi  para 
o  dia  3  •  mas  então  dando-se  as  mesmas  razões  que  já  se 
tinhão  dado,  e  comparecendo  os  Srs.  Travassos,  cujos  pre- 
cedentes o  nobre  deputado,  como  filho  da  Parabyba,  sabe 
não  serem  os  mais  honrosos.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  f  —  A  este  respeito  nada  sei. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  ....  os  membros  da  mesa  abando- 
nárão  a  eleição  com  receio  de  algum  desacato,  porque  na 
villa  não  havia  sufficiente  força  para  conter  aquelles  ho- 
mens e  seus  sequazes. 

O  Sb.  Silveira  Lobo  :  —  Abandonárão  porque  não  tinhão 
maioria. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Abandonárão  porque  não  quizerão 
entrar  em  luta  com  esses  homens  conhecidos  por  vários  cri- 
mes por  effeitodos  quaes  têm  sido  por  vezes  condemnados. 

Por  isso  pois  a  mesa  decidio  que  fosse  a  eleição  ainda  Uma 
vez  adiada. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Para  quando  ? 
O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Não  marcou  dia. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :—  Ahi  está  o  defeito. 
O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Não  puderão  marcar  dia.... 
O  Sr.  Silveira  Lobo  ;  —  Podião  calcular  o  tempo  precisa 
para  os  votantes  irem  e  voltarem. 

O  Sr  Costa  Pinto  :  —  Devião  dar  conta  do  occorrido  á 
presidência  da  provincia,  afim  de  que  houvesse  força  para 
conter  os  desordeiros.  E  demais,  a  lei  não  determina  que 
adiando-se  uma  eleição  se  marque  logo  o  dia  era  que  deve 
continuar.  Inteirado  do  acontecido  determinei  que  prose - 
guisse  a  eleição  :  o  competente  aviso  chegou  áquellatre- 
guezia  no  dia  5  á  noite,  e  no  dia  6  marcou-se  por  editaes 
que  a  eleição  teria  lugar  no  dia  20. 


ou 


Leoa :  —  Toda  a  paroch 


0  Sr.  Silvei 
-dessa  ordem. 

O  Sr.  Costa  Pinto  : — Podia  saber,  porque  todos  os  vo- 
tantes tinirão  intei-esse  nisto.  A  verdade  é  que  o  partido  li- 
beral não  compareceu,  e  assim  o  fez  porque  não  podia  mora- 
lisar  as  actas  falsas  que  tinha  preparado ,  provarei  como 
são  falsas,  e  falsas  duas  vezes,  por  documentos  que  estão 
no  poder  d 
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)  podia  saber 


O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  4°  districto  da 
provinda  do  Maranhão  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Gomes  de  Souza, 


comra 
Silveira 


.obo 


A  commissão  falia  ape 


O  Sr. 

suspeitas. 

O  Sr.  Gosta  Pinto': —  Quanto  aos  editaes,  eu  vou  provar 
que  a  tal  respeito  se  procedeu  em  regra,  pelo  art.  60  da  lei 
de  19  de  Agosto  de  1846%  o  qual  muito  expressamente  diz.  (Lé.) 

O  Sr.  Silveira  Loso  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Alei  não  diz  isto.  Não  affirma 
que  os  4  dias  fossem  su.flieientes  para  que  tivessem  todos  os 
votantes  conhecimento  do  dia  e*m  que  tinhão  de  comparecer 
para  a  eleição  ;  mas  é  innegavel  que  todos  esperavão  pela 
continuação  delia. 


OS 


R.  ílLVEfRA 


Loro  :  —  Mas  devia  declarar-se  em  que 
dia  teria  lugar  na  occasião  da  suspensão. 

O  Ss.  Costa  Pinto  :  ^-  Quanto  á  eleição  que  disse  o  no- 
bre deputado  ter  sido  presidida  pelo  segundo  juiz  de  paz,  a 
realidade  é  que  não  foi  presidida  por  ninguém  •  porque  no 
momento  em  que  a  mesa  adiou  os  trabalhos  da  eleição,  o 
grupo  a  que  me  referi  dirigio-se  á  igreja  do  Rosario,  e  de- 
pois de  ouvir  missa  retirou-se  ;  não  houve  ajuntamento 
para  acto  algum  eleitoral. 

Disserãò  que  se  tinha  feito  uma  eleição,  lavrado  acta  e 
expedido  communicações.  Para  este  ponto  chamo  a  atten- 
cão  do  nobre  deputado  e  da  casa 

'     Feo    ÍtH-ÍHiI*^    ;V,Í-/    f\  ih*  nnv  .1 


,sse 
nunca  teve 
nio  passadc 
vembro  me 


te  cargo,  n 
Entretanto 
Meio.  (Lé .) 
le  commun 


Joaquim  de  Brito, 
,  nem  no  quatrien- 


no  tíia  2  de  No- 

xra-mé  que  ha- 
vendo  o  iuiz  de  paz  legitimo  adiado  a  eleição,  elle  tinha 
orcanisàdo  a  met  a,  e  procedido  aos  actos  subsequentes. 

O  Sr.  Ssi.vniíi  Loro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Existo  :  —  No  dia 5  recebi  nova  communicação 
daquelle  individuo,  dizendo  que  tinha  terminado  a  eleição. 
Mas  posteriormente  sabendo  a  opposição  que  ?e  tinha  tirado 
certidão  de  que  Jesé  Joaquim  de  Brito  nunca  fôra  juiz  de 
paz,  para  dar  caracter  de  verdade  áquella  farça,  substituio 
as  actas  por  outras  em  que  figura  como  presidente  da  mesa 
José  Pinheiro  Castello  Branco,  e  juntamente  me  foi  diri- 
gida uma  parti cipaçã 
neira  que  sobre  o  wj. 
uos  ambos'do  dia  5. 


'  com  data  de  5  de  Novembro.  Dema- 
>mo  objecto  recebi  dousofiicios  data- 


rte. 


■uinte  íica  fóra  de  du- 
>  falsa,  mas  falsíssima. 


rotos  o  pc 


O  Sr.  Silveira  Loro  dá  um 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Por  conse 
vida  que  semelhante  eleição  foi  não  s 
Limito-me  a  estas  poucas  considé; 

Julga- se      matéria  discutida,  e  jç 
é  approvado. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  2<>  districto 
da  província  da  Parahyba  do  Norte  o  Sr.  Antonio  José  Hen- 
riques, e-supplerte  o  Sr.  Fausto  Benjamim  da  Cruz  Gouvêa. 

1 1|  ;  II  7.0  DO  MARANHÃO. 

Lê-se,  entra  èin  discussão,  esem  debate  é  approvado,  o  se- 
guinte parecer : 

«  A  commissão  de  constituição  e  poderes  fazendo  a  apu- 
ração dos- votos  dos  dous  collegios  do  4o  districto  da  pro- 
víncia do  Maranhão,  segundo  o  que  foi  hoje  vencido  nesta 
«amara,  acha  o  seguinte  :  que  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Gomes 
de  Souza  tem  50  votos  e  o  Sr.  Dr.  José  Sergio  Ferreira 
43,  e  o  Sr.  Dr.  Souza  Gaioso  40,  seguindo-se  outros 
menob  votado?'.;  portanto,  na  forma  da  lei,  em  que  neste 
caso  manda  contar  a  maioria  relativa,  segue-se  t  1°,  que 
deve  ser  reconhecido  deputado  pelo  referido  districto  o  Sr. 
Dr.  Joaquim  Gomes  de  Souza  ;  2o,  que  deve  ser  reconhecido 
supplente  o  Sr.  Dr.  José  Sergio  Ferreira. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  l4*  do  Maio  de  1857.  — 
J.  J.  Pacheco.  —  J.  J.  Teixeira  Júnior.  » 


e  supplente  o  Sr.  Dr.  José  Sergio  Ferreira. 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  deputado  J.  G.  de 
Souza,  é  introduzido  com  as  formalidades  do  estylo,  presta 
juramento  e  toma  assento. 

PAGAMENTO  A  JOAQLTM  JOSÉ  DE  SOEZA. 

Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  86  de  1856  : 

<  A  assembléa  geral  resolve  : 

«  Artigo  único.  O  governo  íica  autorisado  a  pagar  ao 
tenente  reformado  do"  exercito  Joaquim  José  de  Souza 
a  quantia  de  1:375$,  de  soldos  por  elle  vencidos  desde  o  Io 
de  Janeiro  a  31  de  Julho  de  1831. 

<  Paço  da  camará,  18  de  Agosto  de  1856.  —  Carneiro  de 
Campos.  —  Antonio  José  Henriques.  > 

O  Sr.  Brandão  (pela  ordem)  pede  para  ter  este  projecto  ' 
uma  só  discussão. 

Consultada  a  camará,  assim  se  vence. 

Posto  o  projecto  a  votos,  é  approvado,  e  enviado  á  com- 
missão de  redacção. 

NATURAL!  SACÕES . 

Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  83  de  18-56. 

«Artigo  único.  O  governo  fica  autorisado  para  mandar 
passar  carta  de  naturalisação  a  Gustavo  Carlos  Antonio 
Lainné,  súbdito  francez,  e  João  Gonçalves,  súbdito  portu- 
guez,  residentes  nesta  cidade,  dispensadas  em  seu  fa1  ■<  às 
disposições  da  lei  em  contrario.  Em  13  de  Agosto  de  1856. 
—  D.  T.  de  Macedo.—  Figueira  de  Mello.  > 

O  Sr.  Paes  Barreto  (pela  ordem)  pede  para  que  tenha 
este  projecto  uma  só  discussão. 

Consultada  a  camará,  assim  se  vence. 

Lê-se,  apoia-se  e  entra  em  discussão  a  seguinte  emenda : 

«  Fica  igualmente  autorisado  a  mandar  passar  cana  de 
naturalisação  a  Joaquim  Rodrigues  de  Almeida,  residente 
na  Villa  Nova  da  Rainha,  província  da  Bahia.  —  Madu- 
reira. > 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  A  resolução  de  que  se  trata 
pende  da  legislatura  passada  ;  a  mór  parte  dos  deputados 
que  se  abhão  presentes  não  podem  ter  delia  conhecimento 

sumeiente. 

Além  disso,  notarei  aos  Srs.  deputados  que  uma  grande 
parte  do  tempo  desta  camará  em  todas  as  legislaturas  pas- 
sadas foi  gasto  em  conceder  dispensas  para  a  matricula  de 
estudantes  e  para  a  naturalisação  de  estrangeiros.  Começa- 
mos nosso  trabalho  este  anno  na  mesma  lida.  Ora,_  senho- 
res, se  a  lei  de  naturalisação  que  está  em  vigor  no  império 
exige  essas  dispensas  diárias,  deroguemo-la  (apoiados) ;  ao 
menos  não  gastámos  com  isso  o  tempo  do  eorpo  legislativo. 

Eu  pedia  portanto  a  V.  Ex.  que  fizesse  voltar  essa  reso- 
lução e  a  emenda  á  commissão  respectiva,  para  que  formu- 
le uma  medida  geral  mais  de  accordo  com  as  necessidades 
do  serviço  publico.  Se  acaso  a  lei  de  naturalizações  não  sa- 
tisfaz, do  que  não  estou  eon-encido,  não  vejo  necessidade 
dessas  naturalisações  repentinas  com  preterição  de  to 
formulas  exigidas  pela  lei  respectiva. 

Lê-se,  apoia-se,  e  sem  debate  é  rejeitado,  o  seguinte  re- 
querimento : 

«  Requeiro  que  volte  a  resolução  e  emenda  á  commissão 
respectiva  para  examina-la  e  propor,  se  julgar  necessário, 
medida  geral  respeito  á  naturalisação  de  estranpvi 
império." —  Dr.  Martinho  Campos.  > 

Continua  a  discussão  do  projecto  com  a  emenda. 

O  Sr.  Madureira:  —  Sr.  presidente,  devo  dar  as  razões 
que  me  levárão  a  oíferecer  o  artigo  additivo  que  ha  po  ,co  íbi 
apoiado. 

Na  pastada  commissão  de  constituição  existo  um  reque- 
rimento desse  estrangeiro  Joaquim  Manoel  Rodrigues  de 
Almeida,  pedindo  dispensa  da  lei  para  naturalisnr  se  cidadão 
brazileiro.  E'  um  súbdito  portuguez  residente  ha  6  annos 
em  Villa  Nova  da  Rainha,  onde  é  casado  com  Brazileira. 
Está  pois  nas  circumstancias  de  merecer  o  favor  que  se  con- 
sagra no  projecto  em  discussão  ;  c  como  achei  que  a  Ççca- 
sião  era  opportuna,  oífereci  esse  additivo. 
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Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  poem-se  a  votos 
o  artigo  do  projecto  e  a  emenda,  que  sao  approvados,  e  sen- 
do adoptado  o  projecto  é  remettidoii  commissão  de  redacção, 

bens  da  Capella  de  ítámbé. 

Entra  em  2a  .discussão  o  seguinte  1»  artigo  do  projecto 
n.  51  de  1855  : 

c  O  producto  dos  bens  da  capella  de  Nossa  Senhora  do 
Itambé,  na  província  de  Pernambuco,  instituída  por  André 
Vidal  de  Negreiros,  que  for  realisado  na  fórma  cías  leis  n. 
586  de  6  de  Setembro  de  1850,  art.  4°,  e  n.  778  de  6  de  Se- 
tembro de  1854,  será  convertido  em  apólices  da  divida  pu- 
blica de  4%,  que  o  governo  fica  autorisado  a  emittii,  e 
duas  terças  partes  applicadas  ao  património  de  um  ou  mais 
dos  actuaes  estabelecimentos  pios  da  província  de  Pernam- 
buco, a  arbítrio  do  mesmo  governo,  e  o  restante  ao  do  Hos- 
pício de  Pedro  II  e  ao  Instituto  dos  meninos  cegos.  » 

Lê-se  e  apoia-se  a  seguinte  emenda  substitutiva  : 

c  O  producto  dos  bens  da  capella  de  Itambé,  que  foi  rea- 
lisado na  fórma  das  leis  ns.  58b'  de  6  de  Setembro  de  1850, 
e  778  de  6  de  Setembro  de  1854,  será  convertido  em  apólices 
da  divida  publica  ;  ficando  pertencente  aos  estabelecimentos 
de  caridade  de  cada  uma  das  províncias  de  Pernambuco  e 
Parahyba  a  parte  desse  producto  correspondente  aos  bens 
situados  em  seus  respectivos  territórios.  — Augusto  de  Oli- 
veira. —  Flávio  Clementino.  —  Brandão.  > 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Direi  duas  palavras  para 
explicar  o  pensamento  da  emenda  que  acaba  de  ser  lida,  que 
eu  e  dous  dos  meus  illustres  collegas  julgámos  dever  apre- 
sentar ao  projecto  que  se  acha  em  discussão,  o  qual  dispõe 
do  producto  dos  bens  da  capella  do  Itambé,  instituída  na 
provincia  de  Pernambuco,  por  André  Vidal  de  Negreiros. 
Sendo,  Sr.  presidente,  a  doutrina  deste  projecto  baseada  no 
cumprimento  da  vontade  do  instituidor,  manifestada  de  uma 
maneira-  solemne,  de  beneíiciar  aquellas  localidades,  nas 
quaes  se  achão  situados  os  bens  do  vinculo  de  que  se  trata, 
me  parece  de  toda  a  equidade  que  o  producto  desses  bens 
fique  pertencendo  aos  estabelecimentos  de  caridade  das  pro- 
víncias em  cujos  territórios  têm  assento  esses  bens.  Mas  es- 
quecende-se  o  projecto  inteiramente  da  provincia  da  Para- 
hyba, aonde  estão  situados  alguns  desses  bens,  foi  para  sup- 
piir  esta  lacuna  que  animei-me  a  mandar  á  mesa  a  emenda 
que  se  discute,  a  qual  também  se  acha  assignada  por  um 
nobre  deputado  da  Parahyba ;  sendo  a  emenda  baseada  nos 
princípios  da  equidade,  entendo  que  está  no  caso  de  ser  ap- 
provada  pela  camará. 

O  Sr.  Toscano  Barreto: — Sr.  presidente,  trata-se tam- 
bém de  uma  emenda  que  diz  respeito  a  interesses  da  pro- 
vi:, cia  da  Parahyba,  que  tenho  a  honra  de  representar  ;  e 
não  estando  eu  bem  ao  facto  dos  bens  que  pertencem  á  pro- 
vincia de  Pernambuco,  e  nem  dos  que  pertencem  á  provin- 
cia da  Parahyba,  e  tendo  a  camará  hoje  approvado  o  diplo- 
ma de  um  deputado  eleito  pela  provincia  da  Parahyba  que 
-está  muito  ao  facto  deste  negocio,  vou  requerer  o  adiamen- 
'  to  desta  discussão  até  amanhãa,  pois  é  provável  que  o  Sr. 
Antonio  José  Henriques  amanhãa  tome  assento  entre  nós. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  : — Ha  ainda  a  3a  discitSsão. 

O  Sr.  Paes  Barreto: — E  o  que  quer  mais  o  nobre  depu- 
tado se  se  dá  á  sua  provincia  o*  bens  que  lá  estão  situados  ? 

O  Sa.  Tosca>o  Barreto  :— Bem ;  mas  eu  não  estou  bem  ao 
facto  destas  cousas,  e  o  nobre  deputado  pela  Parabyba  a 
que  me  refiro  poderá  orientar-nos  convenientemente  sobre 
a  questão. 

O -se,  apoia-se,  e  entra  em  discussão,  o  seguinte  reque- 
rimento : 

«  Requeiro  que  fiquem  adiados  o  projecto  e  a  emenda  até 
a  sess,~o  seguinte. — Toscano  liarret.  > 

( '>  Sá.  Paes  Barreto  :  —  Sr.  presidente,  eu  compiehendia 
que  Cfcte  requerimento  de  adiamento  partisse  de  outro  qual- 
quer membro  du  casa,  mas  nunca  Ho  nobre  deputado  pela 
província  da  Parahyba!  [Apoiados.)  O  projecto  quer  que  os 
bens  doados  polo  instituidor  de  que  se  trata  sejão  distribuí- 
dos pelos  estabelecimentos  de  caridade  de  Pernambuco  e 
alguns  do  Rio  de  Janeiro,  excluindo  assim  os  da  Parahy  ba, 
onde  alguns  desses  bens  estão  situados ;  a  emenda  porém 
I   quer,  o  me  parece  que  com  toda  a  justiça,  que  o  producto 


desses  bens  seja  também  distribuido  pelos  estabelecimentos 
de  caridade  «ia  Parahyba. 
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dos.)  JL,'  este  o  fundamento  que  o  nobre  deputado  apresentou 
para  justificar  o  adiamento  que  requereu. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  E  note  que  a  emenda  está 
j  assignada  também  por  um  deputado  da  Parahyba,  que  da 
certo  não  a  assignada  se  fosse  contraria  aos  interesses  da 
sua  provincia. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Nestas  circumstancias  entendo 
que  o  adiamento  é  inteiramente  desnecessário,  e  por  isso 
nego-lhe  o  meu  \oto. 

O  Sr.  Toscano  Barreto  :  —  Acredito  piamente,  Sr.  pre- 
sidente, que  os  nobres  deputados  da  província  de  Pernam- 
buco não  pretenderão  ,  e  nem  pretendem  por  modo  algum  fe- 
rir com  o  projecto  que  se  discute  interesses  que  a  provincia 
da  Parahyba  possa  ter  ;  acredito  piamente  que  os  Srs.  depu- 
tados de  Pernambuco  formularão  o  seu  projecto  na  melhor 
boa  fé. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não  fomos  nós  que  formulámos  o 
projecto  ;  é  da  commissão  de  fazenda. 

O  Sr.  Toscano  Barreto  : — Pois  bern,  acredito  que  os  no- 
bres deputados  approvárão  este  projecto  na  melhor  boa  fé; 
mas  vejo  que  é  um  projecto  apresentado  em  1855,  época  em 
que  era  membro  desta  casa  o  Sr.  Dr.  Antonio  José  Henri- 
ques, deputado  pela  Parahyba,  e  que  este  illustre  deputado 
não  se  acha  nelle  assignado  ;  entretanto  que  o  nobre  depu- 
tado o  Sr.  Augusto  de  Oliveira,  em  particular,  assegurou-me 
que  elle  aceitava  o  projecto.  Eu  não  tenho  interesse  algum 
em  demorar  a  passagem  desta  lei ;  apenas  pedi  o  adiamento 
por  24  horas  para  que  o  Sr.  Antonio  José  Henriques,  que  deve 
amanhãa  tomar  assento  na  casa,  désse  alguns  esclareci- 
mentos a  respeito. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Isto  é,  para  saber  se  o  Sr.  An- 
tonio José  Henriques  aceita  ou  não  o  projecto. 

O  Sr.  Toscano  Barreto  :  —  É  unicamente  com  o  fim  de 
esclarecer-me,  visto  ser  deputado  da  minha  provincia,  e  ho- 
mem traquejado  nestes  negócios,  e  ainda  mais  porque  o  no- 
bre deputado  ha  pouco  declarou  que  este  projecto  é  filho  de 
uma  commissão  de  fazenda,  e  o  Sr.  Antonio  José  Henriques 
acha-se  perfeitamente  habilitado  em  taes  matérias. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  E  o  Sr. Flávio,  que  comi- 
go assignou  a  emenda,  não  é  também  deputado  pela  Para- 
hyba e  conhecedor  desta  matéria? 

O  Sr.  Toscano  Barreto:  —  Não  vou  fóra  disto;  mas  o 
Sr.  Flávio  pôde  também  não  estar  muito  ao  facto  deste  ne- 
gocio do  Itambé.  Portanto  não  vejo  inconveniente  algum 
em  que  fique  adiada  esta  discussão  até  amanhãa;  porque 
quando  mesmo  o  Sr.  Antonio  José  Henriques  não  venha 
amanhãa  tomar  assento,  eu  procurarei  obter  delle  em  par- 
ticular os  precisos  esclarecimentos  para  basear  o  voto. 
Entretanto,  se  acaso  a  camará  julgar  inópportuno  o  adia- 


mento, vote  embora  contra  ell< 
pela  Parahyba  demonstrar  qi 
tendente  á  minha  provincia  e 
palavra  com  o  fim  de  escíarec 
dc  accordo  com  os  seus  interes 

Não  havendo  mais  quem  peç 
requerimento  de  adiamento,  é 

Continua  a  discussão  do  art 
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Não  havendo  quem  jteça  a 
por  discutida,  põe-se  a  votos  o  : 
gusto  de  Oliveira,  que  éappre 
dicado  o  art.  Io  do  projecto. 

São  depois  sem  debate  apuro 
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pectivas  escripturas  de  doação  e  instituição  ;  2<\  ás  obias  e 
fins  pios  que  o  governo  em  seu  regulamento  marcar. 

«  Art  3  0  O  governo  fiscalisará  o  exacto  emprego  do 
referido 'rendimento,  e  no  caso  de  sua  má  administração  ou 
emprego,  poderá  tira-lo  de  um  para  outro  estabelecimento 
pio  dos  actuaes,  ou  dos  que  para  o  futuro  se  crearem. 

<  Art  4.o  Ficão  revogadas  as  leis  em  contrario. 

cSala  das  commissões,  em  11  de  Julko  de  1856.— Silva 
Ferraz. —  D.  de  Souza  Leão.  > 

O  proiecto  passa  á  3a  discussão,  indo  no  entanto  á  com- 
missão  de  fazenda,  para  o  redigir  em  conformidade  do  en-  j 
eido. 

LOTERIAS. 

Entra  em  2*  discussão  o  seguinte  projecto  n.  88  de  1856, 
vindo  do  senado : 

<  Aitigo  único.  Ficão  concedidas  ao  hospital  da  santa 
casa  da  Misericórdia,  estabelecimento  dos  expostos  da 
mesma  santa  casa,  e  hospital  dos  lázaros  da  cidade  de 
Cuvabá,  duas  loterias  de  cento  e  vinte  contos  de  reis  cada 
uma,  as  quaes  serão  extrahidas  na  corte,  conforme  o  plano 
em  vio-or.  O  seu  producto  será  igualmente  repartido  pelos 
mencionados  estabelecimentos  e  entregue  á  respectiva 
administração,  que  dará  a  cada  quota  o  emprego  que  o  pre- 
sidente da  província  determinar,  revogadas  para  este  hm  as 
disposições  em  contrario.  ,   ;  .  «m 

«  Paço  do  senado,  21  de  Agosto  de  1856.-Jo.se  da  Silva 
Mafra,  lo  secretario  servindo  de  presidente. -Jose  Martins 
da  Cruz  Jobim.— Manoel  dos  Santos  Martins  Vallasques,  2o 
secretario.  » 

O  Sr  Virivto  (pela  ordem)  requer  que  o  Sr.  presidente 
proponha  á  casa  que  este  projecto  tenha  uma  só  discussão. 

O  Sn.  Presidente: -Não  posso  fazê-lo,  porque  não  são 
projectos  de  interesse  particular  osque  concedem  loterias, 
como  já  decidio  a  camará  em  caso  idêntico. 

Julga-se  discutido  o  projecto  e  passa  para  a  3"  discussão. 

O  Sr  Viriato  (pela  ordem)  :  —  Peço  a  V.  Ex.  quepro- 
ponha  á  casa  dispensa  do  interstício  para  que  o  projecto 
entre  amanhãa  em  3a  discussão. 

Consultada  a  casa,  decide  afirmativamente. 

Achando-se  esgotada  a  matéria  dada  para  a  ordem  dodia, 
levanta-se  a  sessão. 


&essão  em  2 O  de  SEaio. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

SWMÃARio  —Expediente. -Ordem  do  dia—  Loterias.  Adopção. 
—  Monte-p>o  dos  officiaes  do  exercito  e  da  armada.  Adia- 
mento.—A  nalurahsação  dos  estrangeiros.  Adiamento.-- 
Troca  de  notas  do  extlncto  banco  do  Brazil.  Votação.  —  Co- 
lónia de  1 la jahy .  Votação.  —  Eleição  de  Minas  Geraes.  Vo- 
tação. —  Eleição  de  S.  Paulo. 


I  Mendes,  Dias  Vieira,  Felippe  de  Araujo,  Paranaguá,  Be- 
!  nevides,  Sampaio  Vianna,  Jacintho  de  Mendonça,  Dantas. 


neviaes,  oumpaiu  v  auua,  Ua,^±w™  ~-  — ~r-;  ~ — ,  1 

Pedro  Muniz,  barão  de  Mauá,  Silva  Miranda,  Luiz  Carlos, 


e  Fausto  de  Aguiar 


A's  11  horas»  feita  a  chamada,  e  achando-se  presentes  o& 
Srs.  Machado,  Paiva,  Gonçalves  da  Silva,  Villela  Tavares, 
Franco  de  Almeida,  Cerqueira  Leite,  Salathiel,  Pereira  1  in- 
to,  visconde  de  Baependy,  Serra  Carneiro,  Cunha  Mattos, 
Sá  e  Albuquerque,  Souza  Leão,  Gomes  de  Souza,  Landul- 
pho,  Costa  Pinto,  André  Bastos,  Fiusa,  Tobias,  Paes  Bar- 
r,{„,  Augusto  de  Oliveira,  Ferreira  de  Aguiar,  Cynllo, 
Silvino  Cavalcanti,  Mendes  da  Costa,  Baptista  Monteiro 
bero-io  de  Macedo,  José  Bento,  Nebias,  Barros  Pimentel, 
Carrão,  Pinto  de  Mendonça,  barão  de  Camaragibe,  Rego 
Barros,  Martinho  Campos,  Monteiro  de  Barros,  Silva  Cam- 
pos, Madureira,  Pederneiras,  Pereira  Franco,  Peixoto  de 
Azevedo,  Delphim  de  Almeida,  Augusto  Chaves,  Athaide, 
Hermógenes,  Araujo  Lima,  Augusto  Corrêa,  Brandão,  Fer- 
raz da  Luz,  S.  Marcondes,  Viriato,  Cesar,  Silveira  Lobo, 
Antunes  de  Campos,  Flávio  Clementino,  Toscano  Barreto, 
Alcantara  Machado,  Almeida  Pereira,  Belfort,  e  Gavião 
Peixoto,  abre -se  a  sessão. 

Lê-se  e  appiova-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Costa 
Moreira,  Calheiros,  Lima*  Silva,  Fernandes  Vieira,  Torres- 
llomem,  Pacheco,  Cruz  Machado,  Teixeira  Júnior,  Candido 


O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Onze  officios  do  Sr.  ministro  do  império,  communicando 
ficar  o  governo  inteirado  das  deliberações  tomadas  pela 
camará  a  lespeito  das  eleições  de  diversas  províncias.— 
Inteirada. 

Tresdo  mesmo  ministro,  remetten do  as  actas  de  eleições 
primarias  e  secundarias  da  parochia  de  Nossa  Senhora  da 
Consolação  da  villa  da  Boa  Vista  do  Tocantins  ,  do  2<>_  dis- 
tricto  de  Goyaz  ;  e  das  do  lo,  2o  e  6o  districtos  da  província 
de  Minas.  — Ã'  commissão  de  poderes. 

Outro  do  mesmo,  participando  não  existir  na  secretaria 
representação  alguma  feita  por  Bernardino  Gomes  de  Arau- 
jo residente  na  frèguezia  de  Missão  Velha,  província  do  Cea- 

j  rá'  reclamando  contra  a  qualificação  da  dita  frèguezia.  A 

I  quem  fez  a  requisição. 

í     Outro  do  secretario  do  senado,  communicando  que  cons- 
1  tou  ao  senado  que  S.  M.  o  Imperador  consente  na  resolu- 
ção da  assembléa  geral  que  manda  passar  carta  de  natura- 
lisação  de  cidadão  brazileiro  a  Jacques  Alexandre  Bourdieu 
e  outros. — Inteirada. 

Outro  do  Sr.  deputado  Francisco  Carlos  de  Araujo  Brus- 
ques,  participando  que  por  incommodos  de  saúde  tem  dei- 
xado de  comparecer.—  A'  commissão  de  poderes. 

Dons  dos  presidentes  do  Pará  e  Bio  Grande  do  Sul,  remet- 
tendo  as  leis  promulgadas  pela  assembléa  provincial.  A 
commissão  de  assembléas  provinciaes. 

Representação  da  camará  municipal  da  vi* a  de  Taquary, 
província  do  Rio  Grande  do  Sul,  pedindo  uma  providencia 
que  tenha  por  fim  tomar  uma  medida  contra  o  lurto  do 
gado.— A'  commissão  de  justiça  criminal. 

Outra  da  camará  municipal  da  villa  de  Caethé,  provi» 
cia  de  Minas  Geraes,  pedindo  a  concessão  não  só  para  se 
extrahir  na  corte  as  loterias  concedidas  pela  assembléa 
I  provincial,  como  também  mais  o  beneficio  de  4  loterias 
tudo  para  sustentação  de  uma  fabrica  de  louça  de  porcella 
|  na,  que  João  Morgan  tem  estabelecido  nas  immediaçoei 
j  daquella  villa.  —  A'  commissão  de  fazenda. 

Requerimento  de  D.  Angelica  Rosa  da  Fonseca  Brito 
viuva  do  tenente  Manoel  Joaquim  Gomes  de  Brito,  pedind 
!  uma  pensão  de  30&  mensaes  em  attençao  ás  razoes  que  ai 
i  iega.  _  A'  commissão  de  pensões  e ordenados, 
j     °Outro  de  José  Corrêa  de  Sá,  súbdito  portuguez,  peclind 
!  dispensa  do  lapso  de  tempo,  afim  de  naturalisar-se  cidadã 
|  brazileiro. —  A''  commissão  de  constituição. 
\     O^tro  de  Francisco  Duarte  da  Costa  Vidal,  lo  tenente 
'  armada  nacional  e  imperial,  pedindo  que  se  lhe  conte  a  an 
tiguidade  de  serviço  desde  o  tempo  de  sr.a  1«  praça.— 
commissão  de  marinha  e  guerra. 
!     Achando-se  na  sala  immediata  os  Srs.  deputados  Antoni 
!  José  Henriques,  Luiz  Alves  Leite  de  Oliveira  Bello,  Sdven 
!  Fernandes  de  Araujo  Jorge  e  João  Pereira  da  Silva  Borge 
|  Fortes,  são  introduzidos  com  as  formalidades  do  estyK 
prestão  juramento  e  tomão  assento. 


ORDEM  DO  DIA. 


LOTERIAS. 


I  Entra  em  3°  discussão,  e  não  havendo  quem  peça  a  pai 
'  vra,  é  posto  a  votos  e  adoptado,  para  s«  envwdo  a  san 
I  ^'ifnperial,  o  projecto  do  senado  *  Ú  de  18ob,  cone. 

deiido  ao  hospital  da  santa  casa  da  Misericórdia,  estab 
!  lecimento  dos  expostos  da  mesma  santa  casa  ,  e  Hosp 

tal  dos  lázaros  da  cidade  de  Cuyabá,  duas  loterias  < 

120:000^  cada  uma. 

MOKTF.-PIO  DOS  ÒFFICIAES  DO  EXERCITO  í.  » v  tRMADA. 

Entra  em  1«  discussão  o  seguinte  projecto  n.  84  àò  1856  i 
«  Art.  l.o  As  filhas  dos  officiaos  do  exercito  e  da  arma- 
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la  têm  na  fórma  da  lei  dc  6  de  Novembro  de  1827,  direito 
ao  meio  soldo  ou  monte-pio  deixado  por  seus  pais,  embora 
se  tenhão  casado  antes  da  morte  destes. 

c  Art  9  0  Revo^ão-se  as  disposições  em  contrario. 

c  Em  14  de  Agosto  de  1856.  —  J.  Góes  Siqueira.  —  Paula 
Candido.— L.  B.  M.  Fiusa.  > 

O  Sb  Cunha  Mattos  :  —  Sr.  presidente,  a  matéria  do  pre- 
mente projecto  é  seguramente  importantíssima,  e  creio  que 
a  camará  não  está  ainda  habilitada  para  fazer  um  juízo  se- 
guro a  respeito  delle.  Demais,  não  sabemos  a  somma  em  que 
serão  onerados  os  cofres  públicos  pela  adopção  do  mesmo 
projecto.  (Apoiados.)  Assim  limito-me  por  ora  a  requerer  a 
camará  que  o  projecto  seja  remettido  á  commissao_de  mari- 
nha e  guerra  para  que  sobre  elle  emitta  a  sua  opinião. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  o  reconsidere. 

Lê-se  ,  apoia-se  e  sem  debate  é  approvado  o  seguinte  re- 
querimento : 

<  Requeiro  que  o  projecto  n.  84  seja  remettido  á  commis- 
são  de  marinha  e  guerra  para  sobre  elle  emittir  seu  pa- 
recer.  —  Cunha  Mattos.  » 

A  NATCBALISACÃO  DOS  ESTRANGEIROS. 

Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  53  de  1856  : 
«  Art.  1.°  Os  estrangeiros  actualmente  residentes  no 
Brazil,  e  os  que  para  elle  vierem  com-  animo  deresidir  tanto 
na  corte,  como  nas  províncias,  serão  reconhecidos  cidadãos 
brazileiros  naturalisados,  logo  que  assignem  na  respectiva 
camará  municipal  termo  de  declaração  de  ser  essa  a  sua 
vontade. 

«  Art.  2.»  O  ministro  do  império  na  corte  e  os  presiden- 
tes das  provindas,  em  vista  cia  certidão  do  dito  termo,  darão 
a  cada  um  dos  referidos  cidadãos  o  competente  titulo  isento 
de  quaesquer  despezas  ou  emolumentos. 

€  Art.  3.o  Ficão  revogadas  as  leis  e  disposições  em  con- 
trario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  11  de  Julho  de  1856. 
—  Silca  Guimarães.  > 

O  Sb.  Pereira  Pinto  pondera  que,  sendo  o  projecto  de 
summa  gravidade,  e  existindo  outro  sobre  a  mesma  matéria, 
que  foi  remettido  ácommissão  de  constituição  e poderes,  tem 
de  requerer  que  o  projecto  n.  53  seja  submettido  ao  exame 
da  mesma  commissão. 

Lê-se,  apoia-se  e  posto  a  votos  é  approvado  o  seguinte 
requerimento  : 

<  Requeiro  que  o  projecto  n.  53  seja  remettido  á  com- 
missão de  constituição,  afim  de  sobre  elle  emittir  o  seu  pa- 
recer.— Pereira  Pinto.  > 

TROCA  DE  NOTAS  DO  EXT1NCT0  BANCO  DO  BRAZIL. 

Entra  em  2a  discussão,  e  não  havendo  quem  peça  a 
palavra  é  posto  a  votos  e  approvado,  para  passai  á  3a  dis- 
cussão, o  seguinte  projecto  n.  60  de  1856: 

<  Artigo  único.  Fica  o  governo  autorisado  para  trocar 
as  notas  do  extincto  Banco  do  Brazil  no  valor  de  364$,  e  cé- 
dulas do  thesouro  no  de  762ty,  de  que  é  possuidor  o  cónego 
arcediago  da  Sé  deS.  Paulo  Fidélis  José  de  Moraes,  revoga- 
das para  esse  fim  as  disposições  em  contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  18  de  Julho  de  1856. — 
Carneiro  de  Campos.  —  f.  Paula  Santos.  — A.  J.  Henriques, 
vencido.  »  r 

COLÓNIA  DO  ITAJaIIY. 

Entra  em  2a  discussão,  e  não  havendo  quem  peça  a  pa- 
lavra é  posto  a  votos  e  approvado,  para  passar  á  3a  discus- 
são, o  seguinte  projectou.  73  de  1856  : 

«  Art.  1  .o  Fica  approvado  o  contracto  celebrado  em  17 
de  Abril  de  1855,  a  que  se  refere  o  decreto  do  governo  da 
mesma  data,  afim  de  que  o  Dr.  Hermann  Blumenau  possa 
levar  a  effeito  a  fundação  de  uma  colónia  no  Irajahy,  pro- 
vinda de  Santa  Catharina,  mediante  as  condições  declara- 
das no  referido  contracto. 

«  Art.  2.o  0  governo  fica  autorisado  a  alterar  a  condi- 
ção 9f»  do  mesmo  contracto,  aíim  de  que  o  carvão  de  pedra 
que  servir  de  lastro  possa  ser  desembarcado  no  Itajahy, 
mesmo  pagos  os  competentes  direito?  na  alfandega  de  Santa 
Catharina. 

TOMO  II. 


«.  Art.  3.o  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

<  Sala  das  commissões,  6  de  Agosto  de  1856.  — Dr.  A* 
G.  de  Paula  Fonseca.  —  João  Lins  Vieira  Cansamào  de  Si- 
nimbu. > 

ELEIÇÀO  DE  MINAS  GERAES. 

(  lio  districto. ) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado  o  se- 
guinte parecer  s 

«  A  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  as  actas  da 
eleição  do  11°  districto  eleitoral  da  província  de  Minas  Ge- 
raes,  e  achando-as  regulares,  é  de  parecer  : 

«l.o  Que  se  approvem  as  eleições  primarias  das  10  fre- 
gueziasque  formão  o  collegio  do  11°  districto  eleitoral  da 
provincia  de  Minas. 

<  2.o  Que  sejão  reconhecidos  deputados  do  mesmo  dis- 
tricto o  Sr.  Dr.  Agostinho  José  Ferreira  Bretas  que  obteve 
a  maioria  absoluta  de  63  votos,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  José 
AfFonso  Dias  de  Souza  que  obteve  a  maioria  absoluta  de  62 
votos. 

<  Sala  das  commissões,  20  de  Maio  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.  —  Jeromjmo  José  Teixeira  Júnior. 
—  J.  J.  Pacheco.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  11°  districto  da 
provincia  de  Minas  o  Sr.  Dr.  Agostinho  José  Ferreira  Bre- 
tas, e  supplente  o  Sr.  Dr.  José  Affbnso  Dias  de  Souza. 

ELEIÇÃO  DE  S.  PAULO, 

(8o  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  a  requerimento  do  Sr.  Au- 
gusto de  Oliveira  vai  a  imprimir  no  Jornal,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte  parecer : 

«.  A  c  mmissão  de  poderes,  havendo  examinado  as  actas 
do  collegio  e  freguezias  do  8o  districto  eleitoral  da  província- 
de  S.  Palilo,  achou-as  regulares. 

«  De  100  eleitores  que  comparecêrão  no  collegio,  obtive- 
rão  votos  para  deputado  os  Srs.  :  Dr.  Gabriel  José  Rodrigues 
dos  Santos,  57  ;  desembargador  Fernando  Pacheco  Jordão, 
41.  E  para  supplente  os  Srs.  :  Dr.  João  Carlos  Leite  Pen- 
teado, 54  ;  Dr.  Felippe  Xavier  da  Rocha,  43. 

«  E'  para  estranhar-se  que  o  collegio  tomasse  em  separado 
os  votos  dos  6  eleitores  da  freguezia  do  Soccorro,  pelo  motivo 
de  não  dever  elía  pertencer  ao  districto. 

«  Algumas  freguezias  são  arguidas  de  excesso  no  numero 
dos  eleitores,  em  vi3ta  das  bases  marcadas  no  art.  52  da  lei 
de  19  de  Agosto  de  1846.  A  commissão  porém,  respeitando, 
como  lhe  cumpre,  os  precedentes,  tomando  por  base  o  nu- 
mero de  eleitor  es  approvados  por  esta  camará  nas  legislatu- 
ras passadas,  entende  que  devem  ser  annullados  os  diplomas 
de  12  eleitores,  a  saber  : 

«  Dos  2  últimos  de  Piracinunga,  que  tendo  dado  3  èm 
1842,  1844,  1847  e  1849,  e  5  em  1852,  não  podia  dar  7  em 
I  1856. 

«  Dos  2  últimos  do  Descai vado,  que  tendo  dado  2  em  1847, 
e  4  em  1849  e  1852,  não  podia  dar  6  em  1856.  Esta  fre- 
I  guezia  íoi  creada  por  lei  de  28  de  Fevereiro  de  1844,  e  seu 
í  território  fazia  parte  da  de  S.  Bento  de  Araraquara. 

c  Dos  4  últimos  da  freguezia  das  Brotas,  desmembrada  da 
de  S.  Bento  de  Araraquara  por  lei  de  6  de  Março  de  1846, 
e  que  em  1852  deu  7  eleitores,  não  podia  dar  11  em  1856. 

«  Finalmente,  dos  4  últimos  de  Araraquara  ;  porquanto, 
tendo  esta  freguezia  perdido  os  territórios  que  constituem 
3  outras,  as  do  Descalvado,  Jabuticabal  e  Brotas,  e  dado 
9  eleitores  em  1852,  não  podia  dar  13  em  1856. 

«  A  commissão  observa  que  Araraquara  deu  em  1842  13 
eleitores,  e  14  em  1844  ;  e  portanto  o  máximo  seria  de  15, 
segundo  o  art.  52  da  lei ;  approvado  porém  o  numero  de  9 
para  S.  Bento  de  Araraquara,  de  4  para  o  Descalvado,  de  4 
|  para  o  Jabuticabal  ,  e  de  7  para  Biotas ,  segundo  os  preceden- 
tes, virá  a  antiga  freguezia,  dividida  em  quatro,  a  dar  24 
j  eleitores  em  vez  de  15,  e  cumpre  não  approvar  mais  excessos. 
«  A  freguezia  do  Santa  Barbara,  comquanto  désse  so- 
mente 2  eleitores  em  1849  e  1852,  tendo  dado  3  em  1847, 
podia  dar  3,  como  fez  em  1856.  ' 
<  Descontados  os  votos  dos  12  eleitores  excedentes  úo 
1  primeiro  votado  para  depu  tado,  no  supposto  de  lhe  terem  sido 
I  dados,  ficará  elle  ainda  com  maioria  absoluta  de  45  votos 
I  em  88 eleitores;  outrotanto,  porém,  não  acontece  como 
primeiro  votado  para  supplente. 
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c  Em  vista  do  exposto  e  a  commissão  ae  parecer  : 
«lo  Que  se  approvem  as  eleições  primarias  do  8°  dis- 
tricto* eleitoral  de  S.  Paulo,  sendo  annullaoos  os  diplomas 
£0,  2  últimos  eleitores  de  Piracinunga,  dos  4  últimos  de 
Araraquara,  dos  2  últimos  do  Descalvado,  e  finalmente  dos 

4  últimos  das  Brotas.  , 
€  90  Que  seia  reeonhecido  deputado  do  mesmo  districto 

c  Sr  "br  Gabxiel  José  Rodrigues  dos  Santos,  e  se  remetta 
cópia  deste  parecer  ao  governo  para  mandar  proceder  a  elei- 

Ç!i«  SalTd^ommissões,  20  de  Maio  de  X857.--  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.— J.  J.  Pacheco.— J.  J.  Teixeira 
Júnior.  > 

Achando-se  esgotada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  n  sessão. 


Sessão  em  22  «le 


PRESIDÊNCIA   DO  SR.    VISCONDE  DE  DAEPENDí  . 

À'«  11  horas  acbão-se  presentes  os  Srs.  visconde  de 
Baependy  Pereira  Pinto,  Bello,  Baptista  Monteiro,  Macha- 
do Ferreira  d*  Aguiar,  Mendes  da  Costa,  Silveira  Lobo, 
Paiva  André  Bastos,  Landulpho,  Pacheco,  Serra  Carneiro, 
Nebias,  Souza  Leão,  Luiz  Carlos  Cesar  Hermógenes.. 
Athaiae,  Goncalves  da  Silva,  Ferraz  da  Luz  Coelho  de  Cas- 
tro  Paes  Barreto,  Sã  e  Albuquerque,  Vil  leia  lavares,  bel- 
ç^l  Ppn-ftRarros.  Fernandes  Vieira,  Gomes  de  Souza,  Pinto 


SESSÃO  EM  23  DE  MAIO  DE  4857. 

O  S».  1°  Seêrexabío  dã  conta  do  seguinte 


de  C 


Campos  Alcantara  Machado,  barão  de  Camaragibe,  Hen- 
.  uUes  Salathiel,  Calheiros,  Belisário,  Paranaguá,  Almeida 
Pereira   Dioo-o  Velho,  Martinho  Campos,  Cunha  Mattos 


as  Leite,  Cvrillo.  Fiusa,  Barros  Pimentel,  Madureira, 
Peixoto  de  Azevedo,  Delíim  de  Almeida 
Costa  Moieira,  Jacintho  de  Mendonç: 
Dias  Vieira. 

O  Sr.  Presidente  déc 


Sergio  de  Macede, 
Borges  Fortes,  e 


r.umero 
Lora  cc 
raenfeís. 
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çoes  dos  Srs.  Pacheco. 
OH  em  do  dia.  —  El>.  . 
Discursos  dos  Srs.  Costa  Pinto,  Cruz 
Oliveira,  Pacheco,  e  Cesar.  Encerrame 


expj:i>!EKts:. 

Seis  officios  do  Sr.  ministro  do  império,  communicando 
ficar  o  governo  inteirado  da  decisão  que  tem  tomado  a  ca- 
mará dos  Srs.  deputados  sobre  a  eleição  de  diversas  pro- 
vindas. -  -  Inteirada. 

Outro  do  mesmo  senhor  ,  remettendo  o  ofneio  do  ptesi- 
dente  da  província  de  Goyaz,  em  que  propõe  que  seja  de- 
clarada cabeça  de  districto  a  villa  de  Natividade,  pelas 
razões  que  expende.  —  A'  commissão  de  constituição. 

Requerimento  de  Felippo  da  Motta  de  Azevedo  Correa, 
estudante  do  3°  anno  da  faculdade  de  direito  do  Recife,  pe-' 
dindo  ser  admittidò  â  matricula  do  4*>anno  da  mencionada 
faculdade,  atentas  as  razões  que  allega.— A  commissão  de 
instrucção  pública. 

Outro  de  José  Mariano  da  Silva  Pontes,  alumno  da  facul- 
dade de  medicina  desta  corte,  pedindo  ser  matriculado  no 
4'-»  anno  da  mesma  faculdade.— A'  mesma  commissão. 

Outro  de  José  Bernardo  Galvão  Alcoforado  Júnior,  pe- 
dindo ser  admittidò  a  fazer  acto  do  Io  anno  da  faculdade  de 
direito  do  Recife.— A'  mesma  commissão. 

REDACÇÕES. 

São  lidas,  entrão  em  discussão,  e  sem  debate  são  approva- 
das,  as  redacções  dos  seguintes  projectos  : 

N.  8  L  de  1856,  autorisando  o  governo  a  pagar  ao  tenente 
reformado  do  exercito  Joaquim  José  de  Souza  o  soldo  por 
elle  vencido  desde  o  1»  de  Janeiro  de  1827  a  31  de  Julho  cie 
1831. 

N.  83  ,  de  1856  ,  autorisando  o  governo  a  mandar  passar 
carta  de  naturalisação  a  Gustavo  Carlos  Antonio  Lainné* 
súbdito  francez,  João  Gonçalves,  e  Joaquim  Manoel  Rodri 
gues  de  Almaida,  súbditos  portuguezes. 

Acham 


reira 
Mina 
lo,  pr 


na  sala  immediata  o  Sr.  Agostinho  José  Fer- 
leputado  pelo  11°  districto  da  provincia  de 
é  introduzido  com  as  formalidades  do  esty- 
mento  e  toma  assento. 

ELEIÇÃO  DO  PIAUBY. 


;çDo  do  Pinithy. 
êo  Sr:  Baptista 
xicres.  Observa - 
rtiz  Machado. — 
TtJfl  &e  S.  Paulo, 
ado,  Áuguslo  de 


A's  10  horas  c  3  quartos,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  Gavião  Peixoto,  Benevides,  Salathiel, 
ti^tista Monteiro,  Hermógenes,  Athaide,  Souza  Leãj»,  Pe- 
carneiras,  Costa  Pinto,  Machado,  Paranhos.  Gomes  de  Souza, 
Paiva,  Paes  Barreto,  André  Bastos.  Carrão,  Sáe  Albuquer- 
c-ie,  visconde  dc  Baependy,  Silva  Miranda,  Landulpho, Silva 
Campos,  Martinho  Campos,  Almeida  Pereira,  Pereira  Pin- 
to, Cunha  Mattos,  Gonçalves  da  Silva,  Ferraz  da  Luz,  Dantas, 
g  .;,;iio  Vianua,  Mendes  da  Costa,  J.  Marcondes,  Fiusa, 
Cunha  Figueiredo, Dias  Vieira,  Silveira  Lobo,  Bello,  Franco 
de  Almeida.  Paranaguá,  barão  de  Camaragiíic,  Cerqueira 
Leite,  Barbosa,  Cruz  Machado,  Araujo  Jorge,  ('alheiros, 
(  V-ta  Moreira, Nebia*,  Fclippe  de  Araujo,  Sergio  do  Macedo, 
fiUt»  d«  Campos,  Diogo  Velho,  TuMfiUu  Barreto,  Flávio, 
Clementino  ,•  Fernandes  Vieira,  Villcla  Tavares,  Torres- 
Úomein,  Fejrrwra  de  Aguiar  ,  Teixeira  .luuior..  e  Pedro 
Muniz,  abrr.->e  a  sebsão. 

Lt-m-se  e  approvão-sc  as  actas  de  20  e  22. 
Depois  do  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Lima  e 
Silva,  Pereira  Franco,  August  >  de  Oliveira,  Barros  Pimen- 
tel, Madureira,  QtMX,  Coelbo  de  Castro.  Henriques,  Vi- 
riato. Áleaatwra  Machado,  augusto  Correa,  Jacintho  de 
Mendonça,  Borges  Fortes,  Peixoto  de  Azevedo,  Fausto  de 
Aguiar,  Candido  Monde».  Luiz  Carlos,  Paulino.  Pacheco, 
Cvrillo,  Fernand»*  da  Cunha,  Bezerra  Cav  .h.-Miiti,  barão  dc 
S."  Bento,  barão  de  Maná,  Brandão,  e  Pedreira. 


(lo  dislru-to.) 

Lê-se  o  parecer  da  commissão  de  esnstituição  e  poderes 
relativo  aos  Srs.  Antonio  Francisco  de  Salles  e  Antonio 
Borges  Leal  Castello  Branco,  concluindo  que  seja  reconhe- 
cido^ primeiro  deputado,  e  o  segunde  supplente  : 

«  A  commissão  de  constituição  e  poderes,  a  quem  forão 
remettidos  dous  diplomas  de  deputado  eleito  pelo  Io  dis- 
tricto eleitoral  da  provincia  de  Piauhy,  um  do  Sr.  Dr.  An- 
tonio Borges  Leal  Castello  Branco,  e  'outro  do  Sr.  Dr  An- 
tonio Francisco  de  Salles,  tendo  examinado  as  actas  da  res- 
pectiva eleição,  apresenta  o  resultado  de  seu  trabalho. 

«  Este  districto,  segundo  o  decreto  n.  1,789  de  22  de  Ju- 
lho de  18~6,  se  compõe  de  dous  collegios :  o  1°  da  capital 
comprehende  quatro  freguezias,  a  saber :N.  Sra.  do  Am- 
paro da  cidade  de  Theresina,  que  deu  11  eleitores;  N.  Sra.  cia 
Conceição  das  Barras,  15;  Santo  Antonio  déCampo-Maicr, 
6;  N  Sra.  dos  Remédios  da  villa  da  União,  9.  Total,  41. 
Deixarão  de  comparecer  apenas  dous  eleitores,  um  das 
Barras,  e  outro  da  União. 

a.  A  votação  reunida  foi  a  seguinte:  — Dr.  Antonio  Bor- 
ges Leal  Castello  Branco,  25  votos  ;  Dr.  Antonio  Francisco 
de  Salles,  21;  coronel  José  Francisco  de  Miranda  Ozprio, 
14;  Dr.  Simplício  dc  Souza  Mendes,  13;  Dr.  Carlos  de  Sou- 
za Martins.  L  ;  Dr.  Antonio  Sampaio  Almendra,  1. 

<  Não  tendo  sido  qualificado  votante  o  eleitor  da  Tkferé 
sina  Libera  to  de  Arca  Leão,  o  collcgio  tomou  ena  separael 
o  seu  voto,  que  reoa bio  nos  Drs.  Salles  c  Simplício,  bam 
comã  o  voto  do  supplente  chamado  em  seu  lugar,  em  v:r- 
tude  do  att.  71  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  que  recahio 
nus  mesmos  dons  senhores. 

<  O  processo  eleitoral  deste  collcgio,  apozar  das  discus- 
sões irrituntc»  e  sobremaneira  inconvenientes  em  que  se 
consumirão  muito»  dias,  não  apresenta  vícios  ou  irregula- 
ridades que  possão  invalidar  a  eleição.  Disorhnínou-so  a 
votação  dos  eleitor A  de  cada  parochia,  que  foi  a  seguinte : 
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c  Theresina,  11  eleitores  e  1  supplente.  —  Salles,  11  vo- 
tos, e  1  do  supplente;  Simplício,  7,  e  1  do  supplente  ;  Bor- 
ges, 3  ;  Carlos,  1. 

«  Barras,  14  eleitores.—  Borges,  14  votos;  Ozono,  14. 

«  União,  8  eleitores.— Borges,  8  votos;  Salles,  7;  Al- 
mendra., 1. 

«  Campo-Maior,  <5  eleitores.  —  Salles,  ti  votos  ;  Simplí- 
cio, 6.  . 

«  Nas  freguezias  de  Theresina.  e  União  as  eleições  cor- 
rerão regularmente,  notando-se  apenas  entre  os  eleitores 
daquelle^Liberato  de  Arêa  Leão,  cujo  diploma  deve  ser  au- 
nullado. 

<  Organisada  a  mesa  parochial,  Francisco  Luiz  Pereira 
de  Carvalho  e  Silva  e  Pedro  José  Augusto  de  Lemos  Bacel- 
lar,  membros  da  mesma,  apresentarão  um  protesto  que  os 
outros  tres  membros  não  consentirão  que  fosse  inserido  na 
acta,  o  que  deu  lugar  a  que  os  dous  mesarios  o  consignas- 
sem debaixo  de  suas  assignaturas,  prevalecendo- stí  do  dis- 
posto no  aviso  n.  141  de  4  de  Outubro  de  1847.  Nesse  pro- 
testo seallega  que  o  presidente  da  provincia  mandara  nas 
vésperas  do  dia  da  eleição  70  e  tantas  praças  de  linha,  de- 
mittiia  o  1»  supplente  'do  delegado,  afim  de  entrar  outro 
supplente  em  exercido;  que  este  tomara  parte  activa  na 
eleição,  demittindo  quasi  todos  os  inspectores  de  quarteirão, 
intimidando  votantes  com  ameaças  de  recrutamento,  prisão 
e  sei  viço  da  guarda  nacional,  e  prendendo  dentro  da  igreja 
um  votante;  que  além  disso  a  mesa  esteva  guarnecida 
por  6  praças  de  linha,  cada  uma  das  duas  portas  late- 
raes  com  sentinellas  e  a  porta  principal  com  uma  guarda  ; 
que  a  força  destacada,  deixando  o  quartel,  íoraoccupara 
casa  do  chefe  de  uma  das  parcialidades  a  10  braças  di.-tante 
da  matriz,  tudo  com  o  fim  de  aterrar  os  votantes  da  parcia- 
lidade opposta  ;  porquanto  o  juiz  de  paz  presidente  da  mesa 
até  oretendêra,com  uma  guarda  que  postou  debaixo  do  arco 
da  matriz,  vedar  aos  votantes  a  inspecção  dos  trabalhos  da 
mesa,  desistindo  d;sto  a  final,  em  vista  das  reclamações. 

«  Alguns  cidadãos  da  outra  parcialidade  declarárão  que 
não  concordavão  com  adescripção  dos  factos,  e  os  outros  I 
mesarios  que  houve  na  verdade  a  idéa  de  cercar-se  a  mesa  ; 
na  ca pella-mór,  para  evitar  que  se  puzesse  cm  pratica  pia-  | 
nos  semelhantes  ao  que  teve  lugar  na  eleição  de  Setembro,  ; 
com  o  qual  se  conseguio  inutilisa-la ,  que  não  podia  haver  ! 
coacção  por  não  se  ter  feito  ainda  a  chamada  dos  votantes  ;  j 
que  a  guarda  requisitada  para  garantir  a  ordem,  attentas  as 
ameaças  do  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca,  e  tenente-coro- 
nel  Bacellar,  não  se  podia  considerar  ostentação  de  força  ; 
que  a  prisão  ordenada  pela  policia  não  foi  simplesmente  da 
pessoa  de  um  votante,  e  sim  de  um  criminoso  de  duas 
mortes. 

€  O  presidente  da  provinda  em  officio  reservado  (que  foi 
publicado  por  um  dos  candidatos  no  Jornal  do  Commercio 
n.  120  do  dia  3  do  corrente  mez),  declara  que  não  se  com- 
mettêxão  violências  na  dit.i  eleição  com  intervenção  da  força 
publica ;  que  a  força  que  fizera  marchar  em  numero  de  60 
praças  ,  sob  o  commaudo  de  um  oíncial  de  confiança,  tive- 
ra ordem  expressa  de  não  tomar  parte  alguma  na  eleição, 
e  somente  de  manter  a  ordem  publica  para  garantia  da  li- 
berdade do  voto  ;  que  demittira  o  1°  supplente  do  delegado 
por  haver-se  comportado  mal  na  eleição  de  Setembro,  e  es- 
tar de  accordo  com  o  juiz  de  direito  da  comarca'  a  quem 
aceusa  de  haver  praticado  excessos,  tomando  parte  activa 
na  eleição. 

<  O  .juiz  de  direito,  em  officio  de  15  de  Outubro,  dirigido 
ao  ministério  da  justiça,  assevera  que  a  força  mandada 
pelo  presidente  da  provincia  nas  vésperas  das  eleições  com 
2  cargas  de  cartuxames  não  tivera  outro  íim  senão  a  con- 
quista eleitoral,  e  mostra  com  documentos  que  o  delegado 
«upplente  em  exercido  e  o  commandante  da  força  se  oppu- 
zerão  formalmente  a  uma  ordem  de  soltura  em  virtude  do 
requerimento  de  habeas-corpw  de  um  votante  que  fora  preso 
dentro  da  matriz  no  dia  da  eleição,  o  qual  juntou  folha  cor- 
rida., mostrando-se  isento  de  crimes  nos  juizos  onde  se  ha- 
via processado. 

«  Estes  factos  são  confirmados  pelo  promotor  publico 
interino  da  comarca  em  officio  documentado  que,  com  d, ta 
de  19  de  Outubro,  dirigio  ao  ministério  da  justiça. 

<  O  delegado  supplente,  informando  ao  juiz  de  direito 
sobre  a  referida  prisão  ,  em  officio  de  2  de  Outubro,  decla- 
ra que  determinára  vocalmente  a  ordem  do' presidente  da 
provincia  por  ser  o  votante  indiciado  em  crime  de  homicí- 
dio, e  çonstar-lhe  que  estava  pronunciado  em  Campo-Maior 
ou  União,  o  que  lhe  fora  denunciado  verbalmente  em  occa- 


sião  que  presente  se  achava  o  indiciado,  e  convinha  eftec- 
tuar  logo  a  prisão  para  evitar  a  fuga. 

«  Ainda  que  pelos  documentos  que  acompanhão  a  expo- 
sição do  promotor  publico  entenda  a  commissão  que  o  facto 
da  prisão  que  teve  lugar  dentro  da  igreja  na  pessoa  de  um 
votante,  e  que  foi  allegado  no  protesto,  está  sufficienícmen- 
te  provado,  e  que  no  outr w  protesto  feito  pela  maioria  da 
mesa  parochial  implicitamente  se  acha  a  confissão  de  en- 
tres que  fazem  presuma  que  o  acto  da  autoridade  policial, 
apoiada  na  força  publica,  não  guardou  aquella  imparciali- 
dade de  que  se  havia  mister  em  o  acto  de  uma  eleição,  toda- 
via não  lhe  tendo  sido  presente  a  justificação  documentada, 
a  que  se  refere  o  parecer  da  maioria  da  mesa  do  lo  collegio 
eleitoral  do  districto,  não  pôde  a  mesma  commissão  avaliar 
até  que  ponto  semelhantes  factos  devem  ser  aceisos,  e 
quanta  influencia  poderão  exercer  sobre  o  resultado  da  elei- 
ção da  freguezia  das  Barras. 

«  Campo-Maior.  —  A  eleição  desta  freguezia  foi  ar- 
guida por  2  membros  da  mesa  do  collegio  por  ter  sido 
falsificado  o  livro  da  qualificação  e  violada  a  urna,  fundan- 
do-se  para'  provar  a  primeira  asserção  na  discordância  de 
duas  certidões,  uma  extrahida  do  dito  livro  e  outra  da  cópia 
existente  na  secretaria  da  presidência.  Cumpre  attender-se 
que  a  discordância  das  duas  certidões  não  constitue  prova 
necessária  da  falsificação  arguida,  que  aliás  podia  ver itícar- 
se  muito  facilmente  pelo  exame  do  próprio  livro.  Quanto  á 
violação  da  urna,'refero-se  a  dous  mesarios,  a  attestados  que 
não  vierão  ao  conhecimento  da  commissão. 

«  2°  colleg>'o. 

«  O  2o  collegio  deste  districto  compréhende  4  freguezias 
a  saber  : 

«  N.  Sra.  da  Graça  da  Parnahyba  que  deu  24  eleitores;  N. 
Sra.  da  Conceição  da  villa  de  Pedro  II,  9  ;  N.  Sra.  do  Carm  o 
de  Piracuruca,  5;  S.  Gonçalo  da  Batalha,  4.  Total.  42. 

«  Na  primeira  freguezia  houve  duplicata  de  eleição. 

<  Comparecerão  na  igreja  matriz  da  cidade  daParnahyba 
os  eleitores  das  4  freguezias,  inclusive  os  da  dupla  eleição 
que  teve  lugar  na  mesma  cidade  sob  as  presidências  do 
Io  juiz  de  paz  Domingos  Dias  da  Silva  Henriques  e  do  2^ 
juiz  de  paz  padre  Antonio  Joaquim  de  Brito,  faltando  ape- 
nas 2  eleitores  da  Batalha  e  1  da  ultima  duplicata. 

«  Os  eleitores  não  contestados  de  Pedro  II,  Batalha  e 
Piracuruca  ern  numero  de  15,  entendendo  razoavelmente 
que  não  aos  da  duplicata  e  sim  a  elles  competia  a  organisa- 
ção  da  mes:',  logo  que  o  contrario  foi  resolvido  pelo  lo  juiz 
de. paz  com  os  eleitores  da  duplicata  a  que  o  mesm  >  presi- 
dira e  I  da  Batalha,  segundo  constada  respectiva  acta,  re- 
tirárão-se  para  a  igreja  do  Rosario,  onde  constituirão  outro 
collegio  sob  a  presideneia  interina  do  2o  juiz  de  paz. 

«  Ô  collegio  da  matriz  ficou  composto  de  24  eleitores  da 
duplicata  presidida  pelo  lo  juiz  de  paz  e  de  1  da  Batalha, 
cuja  votação  foi  a  seguinte  : 

«  Dr.  Borges,  25  votos;  Ozorio,  25. 

<  O  collegio  reunido  na  igreja  do  Rosario  foi  composto 
de  15  eleitores  das  tres  freguezias  ;  Piracuruca,  Batalha  e 
Pedro  II,  e  23^3a  duplicata  presidida  pelo  2o  juiz  de  paz,  ao 
todo  38. 

«  Voíaçõo  dos  23  eleitores  da  duplicata. 
«  Salles,  23  votos  ;  Simplício,  17  ;  Almendra,  6. 
<  Votação  dos  15  eleitores  dis  outras  Ires  freguezias. 

<  Salles,  1 5  votos;  Simplício,  9;  Almendra,  3;  José  Pereira 
Nunes,  2;  Ozorio,  1. 

«  Da  acta  deste  collegio  reunido  na  igreja  do  Rosario 
!  consta  que  apresentando-se  a»  actas  das  mesas  parochiaes 
;io  lo  juiz  de  paz  na  matriz,  este  deciarára  que  não  aceitava 
o  livro  remettido  pelo  presidente  da  camará  municipal  da 
mesma  cidade,  em  que  estavão  as  actas  da  eleição  feita  sob  a 
presidência  do  2°  juiz  de  paz.  Disto  procedeu  a  divergenc"  i 
entre  os  eleitores  não  contestados  e  os  da  duplicata  presi- 
dida pelo  mesmo  1°  juiz  de  paz,  e  não  consentindo  este, 
apoiado  na  força  publica,  que  se  formasse  outramesa  dentro 
da  matriz,  justificado  fica  o  alvitre  adoptado  pelos  ditos 
eleitores  de  se  reunirem  sob  a  presidência  interina  do  2o 
juiz  de  paz  na  igreja  do  Rosario,  onde  fizerão  a  sua  eleição. 

«  Eleição  primaria. — Correu  regularmente  o  processo  elei- 
toral nas  tres  freguezias  de  Pedro  II,  Batalha  e  Piracuruca. 

«  Na  freguezia  de  N.  Sra.  da  Graça  da  cidade  do  Parnahy- 
ba, reunidos  no  dia  2  de  Novembro  os  eleitores  e  supplectee 
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convocados  para  organisação  damesaparochial,  ol°  juiz  de 
paz  Domingos  Dias  da  Silva  Henriques  fez  a  chamada  dos 
eleitores  e  verificando  acharem-se  presentes  22,  apresentou 
duvida,  segundo  se,  lê  na  acta  respectiva,  de  que  o  eleitor 
Faustino  Joséda  Fonseca,  qualificado  no  7»  quarteirão,  como 
se  vê  da  acta  da  ultima  chamada  dos  votantes,não  podia  func- 
cionar  como  tal  por  estar  pronunciado  em  processo  crime 
por  violências  commettidas  contra  a  pessoa  dojuizdepaz 
presidente  da  junta  de  qualificação  da  freguezia  de  Araiozes 
da  província  do  Maranhão,  como  se  via  da  portaria  do 
presidente  daquella  província,  com  data  de  31  de  Julho, 
inserta  no  Publicador  Maranhense  n.  177,  pela  qual  o  de- 
mittia  de  supplente  do  subdelegado  de  policia  da  dita  fre- 
guezia. Resolveu-se  por  11  votos  contra  10  a  exclusão  do 
dito  eleitor,  não  obstante  constar  da  acta  que  a  pronuncia 
tivera  lugar  em  1851  antes  da  sua  eleição,  e  não  se  ter 
provado  com  documento  que  a  mesma  pronuncia  tivesse 
sido  sustentada  competentemente,  como  era  indispensável 
para  que  ella  pudesse  dar  causa  á  suspensão  de  direitos 
políticos. 

<  Depois  resolveu-se  também  a  exclusão  de  tres  eleitores 
reconhecidos  validos  por  esta  augusta  camará,  um,  a  pre- 
texto de  não  ser  ingénuo,  e  dous,  de  serem  menores  de 
25  annos  quando  forão  eleitos  em  1852;  a  exclusão  de 
um  destes  dous,  do  eleitor  Manoel  Joaquim  de  Souza, 
teve  lugar  depois  delle  nomeado  mesario  pela  turma  dos 
eleitores.  Da  certidão  de  idade  inserta  na  própria  acta  se 
verifica  que  o  dito  eleitor  nasceu  em  24  de  Agosto  de 
1829  ;  estava  pois  com  mais  de  27  annos,  e  portanto,  se- 
não como  eleitor  reconhecido  por  esta  camará,  como  cidadão 
com  as  qualidades  de  eleitor,  estava  legalmente  nomeado 
para  a  mesa,  e  sua  exclusão  foi  um  acto  de  prepotência. 
Quante  á  exclusão  de  outro  eleitor  por  falta  de  idade 
quando  eleito,  nem  ao  meno3  foi  contestada  com  a  certidão 
de  baptismo. 

<  Os  documentos  relativos  á  não  ingenuidade  do  outro 
consistem  n'uma  carta  particular,  e  em  certidão  de  alforria 
de  uma  escrava.  Estas  exclusões  injustas  e  acintosas  pro- 
duzirão grande  irritação  nos  ânimos,  e  se  não  fòra  a  energia 
das  autoridades  policiaes,  e  do  commandante  da  força,  a 
ordem  publica  seria  perturbada,  como  se  declara  na  mes- 
ma acta  da  formação  da  mesa  presidida  pelo  1°  juiz  de 
paz. 

«  E  pois  os  eleitores  em  numero  de  11,  e  supplentes  em 
numero  dè  12,  da  parcialidade  opposta,  em  vista  de  tão 
flagrantes  violações  da  lei,  praticadas  pelo  mesmo  juiz  de 
paz,  que  contava  com  o  apoio  decidido  da  força  publica  que 
guarnecia  a  matriz,  deixando  de  tomar  parte  nos  actos 
subsequentes  a  taes  decisões,  declarârão  que  irião  com  o 
2°  juiz  de  paz,  como  consta  da  acta  respectiva,  procedera 
outra  eleição  mesmo  na  igreja  matriz,  ao  que  se  oppôz  o 
lo  juiz  de  paz. 

c  No  dia  seguinte,  3  de  Novembro,  ou  porque  a  igreja 
matriz  estivesse  cercada  de  soldados,  e  as  portas  fechadas 
ainda  depois  das  10  horas  do  dia,  conforme  a  acta  da  eleição 
presidida  pelo  2o  juiz  de  paz,  e  officio  do  vigário,  ou  porque 
houvesse  fundados  receios,  como  parece  mais  natural,  áe 
que  se  dessem  factos  lamentáveis  em  vista  das  oceurrencias 
do  dia  anterior,  os  preditos  eleitores  e  supplentes  resolverão 
fazer  sua  eleição  na  igreja  do  Rosano  com  o  2»  juiz  de  paz, 
depois  de  ter  sido  convidado  o  lo  para  presidi-la.  Recebê- 
rão-se  nesta  eleição  765  cédulas,  e  na  da  matriz  758,  ao 
todo  1,523;  a  totalidade  dos  votantes  é  de  1,463  :  portanto, 
dada  mesmo  a  hypothese  de  não  faltar  um  sõ  dos  1,463  vo- 
tantes, 60  delles  votarão  em  ambas  as  igrejas. 

<  As  irregularidades  expostas  viciárão  essencialmente  a 
eleição  presidida  pelol0  juiz  de  paz,  e  a  commissão^  entende 
que  tar.to  ella  como  a  duplicata  presidida  pelo  2°  juiz  de  paz 
não  pôde  ser  approvada. 

«  Annulladas  as  duplicatas  da  freguezia  da  Parnahyba, 
c  deduzidos  es  votos  dos  seus  eleitores,  o  resultado  da  apu- 
ração do»  dous  collegios  será  o  seguinte  : 

«  Salles, 39 vetos;  Borges,  25;  Simplicio,  22;  Ozorio,l5; 
Almendra,  4  ;  Nunes,  2;  Carlos,  1. 

«Concluindo,  éa  commissão  de  parecer: 

<  l.o  Queseião  annulladas  ambas  as  eleições  da  fregue- 
zia de  N.  Sra.  da  Graça  da  cidade  da  Parnahyba,  bem  como 
o  diploma  do  eleitor  Liberato  de  Arêa  Leão,  e  approvadas  as 
outras  eleições  das  outras  7  freguezias. 

«  2.o  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  lo  districto 
eleitoral  da  província  do  Piauhy  o  Sr.  Antonio  Francisco 


de  Salles,  e  supplente  o  Sr.  Antonio  Borges  Leal  Castello 
Branco. 

<  Sala  das  commissões,  23  de  Maio  de  1857.— Antonio  Can- 
dido da  Cruz  Machado.  —  Jeronymo  José  Teixeira  Júnior.  > 

O  Sn.  Cruz  Machado  :  —  Sr.  presidente,  sendo^  este  pa- 
recer bem  longo,  a  commissão  deseja  que  seja  impresso 
antes  de  entrar  em-  discussão ;  e  por  isso  eu  e  o  meu  nobre 
collega,  membros  da  commissão  que  nelle  estamos  assigna- 
dos,  pedimos  a  sua  impressão. 

Aproveito  a  occasião  para  declarar  á  casa  que  um  igual 
parecer  foi  entregue  ao  outro  membro  da  commissão ;  mas, 
como  elle  se  tenha  demorado,  julgámos  conveniente  tirar 
noVa  cópia  e  apresenta-la  assignada  por  nós  dous  semente. 

Consultada  a  camará,  resolve  pela  affirmativa. 

EXPLICAÇÕES. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sr.  presidente,  quando  o  nobre 
deputado  pelo  5o  districto  da  província  do  Maranhão^ tratou 
em  seu  discurso  da  eleição  da  freguezia  do  Alto-Mearim,  eu 
lhe  dirigi  alguns  apartes  no  intuito  de  esclarecê-lo  sobre 
alguns  pontos  dessa  questão.  No  seu  discurso  inserto  no 
Jornal  de  hontem  vêm  publicados  esses  apartes  co>n  muita 
inexactidão,  e,  como  a  matéria  é  grave,  peço  desculpa  a 
V.  Ex.  e  á  camará  para  rectificar  os  mesmos  apartes. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  As  notas  tachygraphicas  estão 
taes  e  quaes. 

O  Sr.  Cruz  Machado  (lendo)  :  —  «  E*  a  cópia  integral, 
mas  a  acta  da  apuração  recebi  15  dias  depois.  >  O  que  eu 
disse  foi :  <Exigi  a  cópia  integral,  mas  a  acta  da  apuração 
recebi  15  dias  depois,  e  o  officio  da  mesa  datado  de  6  está 
publicado  na  gazeta  official  de  24  de  Novembro.  >_  Este 
aparte  é  importante,  porque  o  nobre  deputado  questionava 
se  a  noticia  da  eleição  tinha  sido  publicada  antes  do  ofnci 
em  que  exigi  a  cópia  integral  da3  actas.  (Continua  a  ler.) 

c  As  de  Caxias  só  recebi  depois  de  tiradas  as  cópias. 
Isto  não  tem  sentido  nenhum.  O  que  eu  disse  foi :  «  As  có 
pias  das  actas  parochiaes  do  circulo  de  Caxias  forão  rec" 
bidas  depois  da  eleição  secundaria,  e  o  nobre  deputado  ni 
fez  reparo  nisso.  > 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  Me  referi  ás  participações  sobre 
o  resultado  da  eleição - 

O  Sr-  Cruz  Machado  (continuando  a  ler)  :—  «  Aqui  está  a 
acta  integral  que  foi  feita  pelo  Sr.  barão  de  Coroatá.  >  O 
que  eu  disse  foi  :  *  Aqui  está  a  acta  integral  cuja  remessa 
foi  feita  pelo  Sr.  barão  do  Coroatá.  >  O  Sr.  barão  do  Coroa- 
tá é  o  vice-presidente  que  ficou  dirigindo  a  província  depois 
que  dali  me  retirei;  eu  não  lhe  podia  attribuir  a  factura 
de  uma  acta.  (Continua  a  ler.) 

c  A  junto  "de  eleitores  é  toda  composta  de  gente  proprie- 
tária no  lugar.  >  Eu  não  disse  a  junta  ;  disse  a  lista. 

Finalmente  um  outro  aparte  vem  truncado,  pois  observei 
ao  nobre  deputado  que  a  villa  nova  de  S.  Luiz  Gonzaga  tem 
apenas  12  ou  14  casas  cobertas  de  pindoba,  e  accrescentei  : 
«  E  esta  é  a  razão  que  dificulta  a  reunião  dos  vereadores  que 
i  são  fazendeiros. 

I     São  estas  as  rectificações  que  eu  tinha  de  tazer. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Quando  fallava  o  Sr:  Dr.  Costa 
Pinto  sobre  a  suspensão  da  eleição  na  parochia  do  Inga,  2o 
districto  eleitoral  da  Parahyba  do  Norte,  disse  que  nao  ha- 
via meio  de  marcar-se  o  dia  da  nova  reunião;  eu  em  um 
aparte  fiz  ver  que  devia  ser  isso  regulado  pelo  tempo  preciso 
para  irem  os  próprios  á  presidência  e  voltarem,  e  nao  tallei 

em  votantes.  ,   .   . 

Entretanto  publicou-se  que  eu  dissera  que  devia  sen  n 
de  base  o  tempo  preciso  para  os  votantes  irem  e  voltarem. 
E*  esta  só  a  rectificação  que  eu  tinha  a  fazer. 

O  Sr  Costa  Pinto  Quero  declinar  de  mira  a  responsa- 
bilidade que  possa  resultar  da  inexactidão  desse  aparte. 
Não  corrigi  o  meu  discurso,  e  não  o  vi  senão  quando  appa- 
receu  no  Jornal. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Não  attribui  a  inexactidão  ao  no- 
bre deputado,  attribui  a  engano. 

O  Sr  Paes  Barreto  (1°  secretario)  Levanto-me  para 
communicar  l  camará  que,  em  virtude  da  automação  que 
lhe  foi  concedida,  a  mesa  innovou  o  contracto  que  havia  com 
os  proprietários  do  Jornal  do  Commercio  para  a  publicação 
dos  nossos  debates. 
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Pela  publicação  como  se  faz  actualmente  recebem  os  pro-  , 
piietarios  do  Jornal  io  Commercio  tres  contos  de  reis  inen- 
Les  durante  a  sessão.  Esta  quantia  foi  elevada  a  quatro 
contos,  obrigando-se  os  empresários  a  dar  os  debates  como 
até  aqui  em  seu  jornal,  e  também  em  volumes  de  400  a  o00  ; 

&  Esses  volumes  serão  publicados  e  distribuídos  pelos  Sr s. 
deputados  no  fim  de  cada  mez.  Terminada  a  sessão  os  em- 
presários são  ainda  obrigados  a  entregar  á  mesa  mais  áOO 
volumes  para  serem  distribuídos  por  quem  a  camará  julgar 
conveniente.  „     _  , 

Além  desta  modificação  importante,  fizeruo-se  outras  de 
pouco  valor,  e  todas  tendentes  a  regularisar  a  publicação 
do*  nossos  debates.  O  contracto  existe  sobre  a  mesa  ,  os 
Srs.  deputados  que  quizerem  examinar  podem  fazê-lo. 

NEGÓCIOS  DE  SERGIPE. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— Sr.  presidente,  tenho  de 
enviar  á  mesa  um  requerimento,  no  qual  me  proponho  a 
pedir  alguns  esclarecimentos  ao  governo  sobre  o  estado  da 
província  de  Sergipe,  que  tenho  a  honra  de  representar. 

Nesse  requerimento  desejo,  em  primeiro  lugar,  que  o 
<roverno  informe  quaes  os  motivos  por  que  a  administração 
da  provincia,  dando-se  a  ausência  do  presidente  delia,  que 
se  acha  com  assento  nesta  casa,  não  passou- ás  maos  do  1» 
vice-presidente,  que  aliás  se  acha  na  província. 

Em  segundo  lugar,  desejo  que  o  governo  informe  o  que 
souber  sobre  as  violências  praticadas  ultimamente  pelas  au- 
toridades locaes  e  seus  agentes,  contra  os  habitantes  das 
freguezias  de  Villa  Nova  e  Pacatuba,  por  meio  de  prisões 
arbitrarias,  violações  illegaes  do  asylo  dos  cidadãos,  e  espan- 
camentos. . 

Em  terceiro  lugar  desejo  que  o  governo  informe  o  que 
souber  ácerca  do  recrutamento  que  se  tem  dado  nessas  duas 
freguezias,  contra  o  que  dispõe  o  art.  108  da  lei  de  19  de 
Agosto  de  1846,  dentro  dos  60  dias  anteriores  á  nomeação 
dos  eleitores  especiaes  que  têm  de  eleger  o  senador  da  pro- 
vincia em  5  do  mez  vindouro. 

O  1°  quesito  do  meu  requerimento,  isto  é,  a  razão  por  que 
a  administração  da  provincia  não  tem  passado  ás  mãos 
do  l.o  vice-presidente  ,  tem  por  fim  trazer  ao  conheci- 
mento da  casa  um  facto  importante,  e  chamar  a  sua  atten- 
çãc  sobre  uma  questão  ainda  mais  importante. 
'  Ofactoéqui  o  lo  vice-presidente  da  provincia,  que  já 
exerceu  este  cargo  e  por  conseguinte  está  juramentado  e 
tem  posse,  se  acha  na  pro\incia  e  é  candidato  á  senatona. 
Digo  que  este  facto  é  importante,  porque  o  não  ter  querido 
esse  cidadão  assumir  o  exercício  da  administração,  importa 
pleitear  sua  eleição  revestido  de  todo  o  prestigio  da  auto- 
ridade, importa  illudir  o  fim  com  que  a  lei  estabeleceu  a 
incompatibilidade  dos  presidentes  de  provincia.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo:— Tem  sido  illadido  por  muitos 
factos. 

0  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  importa  autor isar  com 
esse  prestigio  as  violências  que  se  estão  praticando,  inspi- 
ra-las, dirigi-las,  falsear  emfim  a  expressão  das  urnas,  e 
declinar  a  respectiva  e  immediata  responsabilidade  legal,  sob 
o  capcioso  pretexto  de  não  estar  no  effectivo  exercício  do 
emprego. 

E'  pois  importante  esse  facto  para  que  a  camará  possa 
chegar  com  exactidão  á  apreciação  do  estado  actual  da  pro- 

:.7ia.  E  este  quesito  suscita  uma  questão  ainda  mais  im- 
portante, porque  eu  entendo  que  uwi  vioe-pr«aidente,  em 
ausência  ou  falta  do  presidente  respectivo,  está  nas  mesmas 
condições  do  presidente.  (Apoiados  enão  apoiados.)  Ora,  se 
um  presidente  não  pôde,  legalmente  fallando,  deixar  as 
rédeas  do  governo,  passa-las  a  um  vice-presidente,  apre- 
Èttitar-se  candidato  estando  dentro  da  provincia, ,  e  no  dia 
seguinte  ao  da  eleição  reassumir  o  poder ;  se  isto  é  illudir  a 
lei....  ' 

Uma  Voz  :  —  E  tomar  conta  áquellcs  que  lhe  forão  infen- 
sos na  eleição. 

O  Sn.  Baptist \  Monteiro:  —  ...  seiàtoéuma  estratégia  im- 
moral  e  reprovada  para  transpor  impunemente  o  circulo  dos 
casos  das  incompatibilidades  ;  entendo  que  um  vice-pre- 
sidente está  nas  mesmas  circumstancias,  e  térrea  mesma 
j>rohibição,  desde  que  lhe  toca  administrar  a  provincia  pela 
falta,  ou  pela  retirada  do  presidente,  como  acontece  no  caso 
de  que  trato  ;  pois  o  nobre  presidente  da  provincia  se  reti- 
rou c  acha-se  com  assento  nesta  casa,  o  o  lo  vice-presidente, 


tendo  po3se  e  juramento,  não  assume  a  presidência  ;  mas 
fica  na  provincia  pleiteando  a  sua  eleição. 

Ora,  eu  reconheço  que  sou  o  mais  incompetente  dos  mem- 
bros da  casa  para  apreciar  e3ta  questão  de  direito  constitu- 
cional, questão  de  tanta  transcendência. 

Vozes  :  —  Vai  bem. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  quero  mesmo  entrar 
nella  açora.  Mas  quero,  e  entendo  que  devo  chamar  a  at- 
tenção  da  casa,  chamar  a  attenção  de  suas  íllustrações,  sobre 
esta  questão,  afim  de  que,  em  tempo  opportuno,  cada  um 
dõs  meus  nobres  collegas  apresente  a  esse  respeito  suas 
idéas;  ficando  desde  já  sabido  que  na  província  de  Sergipe 
se  deu  esse  facto,  que,  na  minha  humilde  opinião,  e  contra- 
rio á  lei,  e  não  remove  a  incompatibilidade  a  que  o  vice- 
presidente  quiz  fugir. 

A  respeite  dos  dous  últimos  quesitos  de  meu  requeri- 
mento, antes  de  entrar  na  matéria  julgo  conveniente  fa- 
zer uma  declaração.  Peço  á  camará  e  peço  ao  governo,  que 
não  supponhão  da  minha  parte  a  mais  leve  intenção  de 
hostilisar  ao  mesmo  governo.  Estou  longe  disso.  Reconheço 
que  poderia  dirigir-me  aos  nobres  ministros  da  coroa,  ta- 
zer-lhes  sentir  o  estado  actual  da  provincia,  e  tenho  bas- 
tante confiança  nelles  para  presumir  que  dariao  prompta- 
mente  o  remédio  que  coubesse  nas  suas  attribuiçoes ;  creio 
bem  que  procederião  com  aquella  imparcialidade,  e  anima- 
dos daquelle  sentimento  de  justiça,  que  eu  presumo  em  to- 
dos e  em  cada  um  dos  nobres  ministros.  Bem  sei  que  podia 
fazer  isso  ;  mas  eu  julgo  que  assim  não  satisfaria  os  deveres 
sagrados  que  me  correm. 
|  O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Apoiado ;  é  bom  apresentar  os 
í  factos  na  tribuna. 


O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —Entendo  que  devo  advogar  os 
direitos  do  povo  que  tenho  a  honra  de  representar  do  alto 
desta  tribuna.  Para  isto  se  dão,  além  das  diversas  razoes  de 
intuição,  algumas  outras  peculiares  á  minha  posição  nesta 
I  casa.  Supponho.  e  com  boas  razões,  que  não  tenho  a  honra 
de  estar  em  perfeito  accordo  com  toda  a  deputação  da  pro- 
vincia de  Sergipe  ;  supponho,  e  com  boas  razões,  que  nesta 
deputação  ha  membros  que  apoião  a  presidência,  com  a  qual 
não  posso  harmonisar-me.  Nestas  circumstancias  o  estado 
i  actual  da  provincia  de  Sergipe  (que  a  meu  ver  se  resente  da 
í  influencia  dessa  presidência,  como  provarei),  sendo  levado 
I  por  mim  ao  conhecimento  do  governo  por  informações  de 
!  o-abinete,  podia  ser  diversamente  encarado  por  outro,  e  as 
I  minhas  informações  podião  ser  contestadas  no  mesmo  ga- 
|  binete  em  que  fossem  ministradas;  ellas  podião  tornar-se 
I  inúteis,  sem  que  eu  tivesse  direito  de  queixar-me  dogover- 
I  no,  se  deixasse  de  attender -me,  porque  as  informações  de  um 
í  deputado  ministradas  em  gabinete  podem  ser  nulh  ficadas 
também  em  gabinete  por  outro  deputado.  E  eu,  que  reco- 
nheço quê  tenho  menos  titulo»  do  que  os  meus  nobres  colle- 

I  gas  para  ser  considerado  e  crido  

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Não  apoiado. 
O  Sr.  Baptista  Monteiro  não  poderia  proceder  as- 

sim. Mas  as  informações  que  eu  der  da  tribuna,  estas  têm  ou- 
tro caracter,  estas  hão  de  ser  acreditadas  e  produzir  os  seus 
effeitos  regulares ;  e  quem  as  não  quizer  deixar  correr  como 
verdades,  os  que  as  quizerem  desvirtuar,  achar-se-hao^  na 
j  obrigação  de  tomara  palavra  para  contesta-las  daqui,  e 
i  aqui  mesmo  exhibirem  as  provas  em  contrario. 
I     O  Sr.  Silveira  Lobo -.—Apoiado ;  a  provincia  de  Sergipe 
j  carece  muito  de  um  presidente  capaz. 

I     O  Sr  Bíptist  a  Monteiro:— Além  desta  razão,  que  julgo 
í  ponderosa,  occorre  outra,  e  é,  que  o  nobre  presidente  dapro- 
I  vincia  tem  também  o  direito  de  informar  qual  o  estado 
delia,  e  achando-se  contrariado  por  informações  ministra- 
das particularmente  em  um  gabinete,  ministerial^  teria  di- 


reito de  dizer  no  mesmo  gabinete  que  o  deputado  informan- 
te não  é  imparcial,  não  é  justo,  está  enganado,  etc,  etc. 

Neste  caso  eu  sou  o  primeiro  a  reconhecer  que  o  governo 
deve  prestar  muita  attenção  ao  nobre  presidente  da  provín- 
cia, iá  porque  é  seu  delegado,  e  lhe  deve  merecer  confiança 
emquanto  não  fôr  demittido,  já  porque  é  o  primeiro  fiscal 
da  execução  da  lei  na  provincia,  ejá  P^que  é  mui  to  com- 
petente para  informar  sobre  o  estado  delia.  Esta  outra  ra- 
zão citaJa  em  ultimo  lugar  é  a  que  mais  tem  actuado  obre 
o  meu  espirito,  e  que  me  obriga  a  trazer  á  tribuna os  f ac- 
tos, para  que  o  nobre  presidente  da  provi 


i ,  se  entender 


(>2 
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exactos,  possa  refuta-los,  aceita-los,  expli 


passo  a  ji 
o  prime  h 


s,  Sr.  presidente,  não  entenda  o  governo  que 
crear  embaraços,  que  eu  tenho  a  menor  idéa 
;eus  actos,  não  só  nelas  razões  que  já  expendi, 
1  porque  entendo  que  os  acontecimentos  de  que 
me  não  se  referem  ao  ministério  actual.... 

feou  Lobo: —  Apoiado. 

o-overno  passado  na  escolha  de  administrador 

■;sim  a  minha  posição  sobre  o  requerimento  que 
Mira  de  submetter'  ao  conhecimento  da  casa  , 
ficar  os  dons  últimos  quesitos  delle ,  visto  que 
i  acha  justificado. 

nte,  ha  talvez  mais  de  quinze  dias  que  eu  rece- 
bo cartas  da  província  de  Sergipe,  de  pessoas  que  me  mere- 
cem muito  conceito,  em  que  se  me  diz  constantemente  : 
o  nosso  estado  é  lamentável;  continuão  as  perseguições  ; 
estamos  to  a  da  lei ;  é  preciso  dar  a  isto  remédio  prompto  e 
efficaz  ;  acabou-se  uma  campanha  eleitoral,  aqueilaque  se 
referi*  á  eleição  dos  deputados;  mas  entramos  em  uma  ou- 
tra, e  para  e.-ta  o  terreno  >e  prepara  com  perseguição  ainda 
maior  do  que  se  deu  na  primeira. 

Um  dos  nobres  deputados  da  mesma  província  também 
:em  recebido  algumas  noticias,  que  mais  ou  menos  concor-  I 
dão  com  estas. 

Mas  eu  me  achava  embaraçado,  Sr  presidente,  para  tra- 
zer ao  conhecimento  da  casa  estes  factos,  para  pedir  sobre 
elles  esclarecimentos  ao  governo.  Achava-me  embaraçado  j 
porque  essas  cartas,  essas  noticias  que  se  metransmittião,  I 
erão  devidas  a  homens  cuja  amizade  comigo  é  muito  sabida, 
a  homens  que  poderião  ser  -acoimados  de  pareiaès,  e  então 


Infelizmente  o  orneio  do  nobre  barão  não  encontrou  o 
nobre  presidente  na  província,  porque  S.  Ex.  veti:  --o 
dúi  a  12  ou  14  de  Abril.  Já  estava  na  administração  da 
província  o  3°  vice-presidente,  que  resolveu  pela  negativa  a 
duvida  proposta.  E'  esta  a  questão  que  o  nobre  barão  da 
Cotinguiba  submetteu  ao  conhecimento  do  governo  i  •:- 
rial  por  um  offieio  datado  de  28  de  Abril. 

O  nobre  barão  aproveitou-se  da  opportunidade  para  que& 
xar-se  ao  governo,  ou  antes  para  informa-lo  do  estado  da 
província,  e  especialmente  sobre  o  estado  das  freguesias  de 
Villa  Nova  e  Pacatuba,  que  constituem  a  maioria  do  circulo 
de  Propriá.  Devo  presumir  que  este  offieio  do  nobro  barão 
já  se  acha  em  poder  do  nobre  presidente  do  concelho  de  mi- 
nistros ;  e  como  eu  tenho  conhecimento  do  seu  contende, 
posso  assegurar  á  camará  que  nelle  o  nobre  barão  manifesta 
desejo  de  que  subão  ao  alto  conhecimento  de  S.  M.  o  Impe- 
rador que  são  notáveis  e  dignos  de  attenção  os  terrores  que 
S3  procura  incutir  no  animo  da  população ;  que  as  ca  sus  dos 
cidadãos  pacíficos  são  cercadas  e  varejadas  á  noite  fora  dos 
casos  permittidos  por  lei — 

O  Sr.  Silves ra  Lobo  :  —  Como  em  Minas  se  faz. 

O  Baptssta  Mosteiro :  — ....  que  são  espancados  os  "  lici- 
tantes que  descansão  confiados  nas  garantias  legaes;  que 
outros  são  recrutados,  não  obstante  a  prohibição  da  lei  re- 
gulamentar das  eleições.  O  instrumento  immediato  de  tan- 
tos desatinos  é  o  juiz  municipal  e  delegado  de  Vi'.la-Nova, 
Gonçalo  Vieira  de  Orvalho  e  Mello,  auxiliado  pelos  subde- 
legados das  duas  freguezias,  e  apoiado  em  força  militar. 
Entretanto  a  população  está  tranquilla,  e  não  ha  um  f; 


uma  cauf  a  q 


semelhante  procedimento  como  meio  de  repressão. 

Ora,  estas^  queixas,  estas  informações  se  achão  e<x.  ' :;  a- 
das  pelo  nobre  barão  de  Cotinguiba  em  offieio  de  28  de 
Abril.  Entretanto  no  dia  5  de  Maio  se  deveria  proceder  á 
nomeação  dos  eleitores  especiaes,  que  tem  de  elegerem  am 


Po 


aticão  60  d 


18, 


sonsegumtc 
io,  compre' 
art.  108  à> 


usas 

•se  o 


cr.  presiaente,  <ou  iorçaao  peja  eonscieno:»  ubikíq  »  ua- 
zè-los  ao  conhecimento  da  camará,  porque  os  apresento  sella- 
dos  com  o  testemunho  ou  ;ifnrmação  de  um  homem  que  hío 
é  suspeito  nem1  mesmo  -ao  nobre  presidente  da  província 
contra  quem  vou  queixar-me.  Retiro-me  ao  nobre  barão  de 
Cotinguiba,  ao  segundo  vice-presidente  da  província,  a  um 
homem  de  perto  de  80  annos  de  idade,  _  ao  homem  mais 
carregndo  de  serviços  que  tem  a  província  de  Sergipe,  ao 
homem  mais  govenrista  que  lá  existe,  ao  homem  mais  pa- 
cifico, á  influencia  mais  legitima,  ao  homem  mais  indepen- 
dente, ao  homem  que  nunca  alçou  a  sua  voz  para  se  queixar 
de  nenhuma  presidência  por  mais  aibitraria  e  violenta  que 
ella  fosse  ;  ao  homem  que  nunca  assignou  um  papel  contra 
algum  administrador  da  província,  ao  homem  que  foi  aqui 
reconhecido  e  proclamado  nimiamente  governista  pelo  nobre 
presidente  da  província.  E'  a  este  homem  que  me  retiro,  são 
suais  as  asserções  que  vou  submetter  ao  domínio  do  conhe- 
cimento da  cumara,  para  que  ella  comprehenda  qual  o 
estado  lamentável  em  que  se  acha  a  província  de  Sergipe, 
e  especialmente  o  districto  eleitoral  que  teve  a  desgraça  de 
eleger  me.  Digo— desgraça —  porque  incorreu  no  desagi  ado 
da  presidência  da  província,  e  foi  condemnado  ao  ostracismo 
e  a  uma  perseguição  atroz. 

O  nobre  barão  da  Cotinguiba,  Sr.  presidente,  na  occasiSo 
em  que  o  nobre  presidente  da  província  tinha  de  retirar-se 
dnlPpara  vir  tomar  assento  nenta  casa,  recebeu  desse  nobre 
]  residente  um  offieio  datado  de  30  de  Março,  em  que  era 
convidado  para  tomar  conta  da  administração  da  província. 
Nesse  orneio,  segando  me  consta,  não  mencionou  o  nobre 
presidente  os  motivos  que  o  determinavão  a  chamar  de  pre- 
ferencia o  segundo  vic<3 -presidente  para  o  substituir,  estando 
o  primeiro  na  província. 

O  nobre  barão  da  Cotinguiba,  a  despeito  da  sua  longa 
idade  e  da  sua  fraca  fraude,  resolveu -se  a  ir  tomar  conta 
da  administração  da  provincla  ;  mas  antevio  um  embaraço, 
e  era  que  elle  possuia  semente  o  decreto  da  sua  nomeação  ; 
não  tinha  ainda  recebido  a  respectiva  carta  imperial.  Então 
officiou  ao  nobre  preMidente  expondo  esta  circumstancia  que 
julgava  embaraçosa,  e  perguntando  se  poderia  ou  não  entrar 
em  exercício  munido  sõmcnte  do  decreto,  independente  da 
carta. 


O  Sr.  Silveira  Lono  :  —  Os  presidentes  se  julgão  óv.oe- 
rioies  á  lei ;  oihão  só  para  os  interesses  da  facção  a  [íiíOT 
sustentão. 

O  Sr.  Baptista  Mosteiro  : — Parece  qtaep  nobre  presidente 
de  Sergipe  não  tem  a  responsabilidade  detaes  occorreneias  ; 
mas  eu  vou  mostrar,  senhores,  que  tudo  é  devido  "á  influen- 
cia da  sua  autoridade,  que  tudo  isso  não  é  mais  do  que  a  K>B  - 
tinuaçãodo  seu  procedimento,  a  execução  do  seu  pensamento, 
o  desenvolvimento  do  seu  plano  de  cunquista. 

O  nobre  barão  de  Cotinguiba,  no  offieio  a  que  já  me  I 
referido,  fez  sentir  ao  governo  que  esses  factos  são  élo  ■  - 
tinados  á  continuação  da  cadêa  dos  actos  adoptados  pela  pre- 
sidência, quando  fez  a  conquista,  eleitoral  de  Dezembro,  e 
são  preparativos  da  campanha  aberta  para  a  eleição 
rial  de  Junho.  Infelizmente  uma  eleição  se  v>i  seguir 
O  nobre  barão  de  Cotinguiba  entende  ,  c  entenda 

.  bem  ,  que  ta  es  excessos  têm  sua  origem  no  BseÈnârtlo  sem 
que  a  presidência  ,  durante  o  processo  da  eleição  de  de;  cita- 
dos, perseguio  a  província  toda,  e  especiaíoneMte  o  termo  d 
Villa -Nova,  onde  commetteu  toda  a  sorte  de  torpezas,  am 
ças,  fo.-ça  e  subornos,  para  impedir  a  liberdade  da  cr. 

j  das  urnas.  _ 

Não  invectivo  a  ninguém  ,  Sr.  presidente :  estou 

í  zindo  as  provas  das  arguições  que  faço. 

E'  pois  o  2°  vice-presidente  da  província,  o  homem  eml 

;  nentemente  governista,  o  cidadâb  respeitável  eearrej;  fcd< 

j  serviços,  quem  o  affirma,  porque  o  presenciou  :  cuinpre-.ne 
justificar  as  suas  palavras,  bem  que  ellas  por  si  BBtejo©  1  - 

;  ti  ficadas  para  quem  o  conhece.  Appello  para  09  nobres 
membros  que  têm  administrado  a  provincia  de  Sergipe,  e 

!  elles  dirão,  se  quizerem,  que  a  influencia  do  nobre  b 
Cotinguiba  é  uma  influencia  benéfica,    p-.e*!iea.  • 
cussa  no  circulo  de  Propriá,  e  especialmente  na£  freguo  ã& 
de  Villa-Novae  Pacatuba.  Nunca  houve  quem  cor.t  istffSs 
aquella  influencia,  nem  mesmo  ali  ha  partido  qtielhi  ' 
adverso.  Era  preciso  que  agora,  uma  presidência,  encarre- 
gada de  sustentar  os  caprichosos  interesses  do  um  poi  - 
tado,  tomasse  a  peito  conquistar  e6se  termo,  que  mtnc 
conquistado  senão  ])elo  prestigio  do  nobre  barão  de    '  »'•••- 
guiba,  e  pelo  amor  que  a  população  lhe  tributa. 

Djzia  eu  que  para  quem  conhece  o  nobre  barão  <  •  Co 
tinguiba  não  o  preciso  justificar  as  suas  palavras  ;  mas  como 
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esta augusta  camará  não  o  conhece  bem,  elevo  aquijustm- 
Mas,  munido,  como  estou,  de  valentes  provas  para  isso. 

Si.  presidente,  póde-se  dizer  que  o  estado  abtual  da  pro- 
víncia de  Sergipe,  especialmente  do  circulo  de  Própria  e 
Ws  especialmente  das  doas  freguesias  de  Pacatuoa  e  Vn  a 
Nova  é  tão  lamentável  que  faz  os  mudos  í aliarem.  Desde 
que  o  nobre  barão  de  Cotinguiba  alça  a  sua  voz,  empunha  a 
sua  penna  para  dizer,  para  assignar  essas  asserções,  póde-se 
assegurar  que  até  fallão  os  mudos. 

Reconheço,  Sr.  presidente,  que  não  e  esta  a  occasnio 
opportuna  para  apreciar  em  geral  a  administração  d< 
rnra  dirigida  por  um  dos  nobres  membros  desta  casa  ; 
mesmo  não  me  proporei  actualmente  a  desempenhar  seme- 
Ihante  tareia;  espero  ter  a  fortuna  de  poder  analysa-laeum 
grandes  enchauchas  em  outra  occasnio.  Mas  é  indispensá- 
vel oue,  ao  menos  em  relação  ao  circulo  de  Própria,  eu  ha- 
bilite a  camará  para  conhecer  que  a  presidência  de  que 
trato  foi  muito  inconstitucional,  foi  muito  íilegai,  foi  mui- 
to immoral,  foi  muito  violenta.  j 

Não  é  hoje  a  primeira  vez  que  tenho  a  coragem  de  dizer 
em  presença  do  nobre  presidente  de  Sergipe  que  a  sua  admi-  j 
mi stração  visava  á  conquiusta  eleitoral. 

Eu  era  candidato,  senhores,  e  chegando  no  dia  lo  de  No- 
vémbro  á  capital,  tive  a  honra  de  visitar  no  seu  palácio  ao  j 
nobre  presidente ;  ali  se  achava  então  o  nobre  deputado  pelo  j 
lo  circulo  de  Sergipe.  Perguntou-me  o  nobre  presidente  o 
oue  entendia  eu  a  respeito  da  marcha  da  administração  so  -  , 
bre  eleições.  Se  a  memoria  do  nobre  deputado  nao  lhe  é  m- 
fiel,  se  úuizer  ter  a  bondade  de  recordar-se  do  que  se  passou 
nesse  acto,  ha  de  confessar  que  eu  disse  ao  nobre  presidente  j 
que  o  que  se  estava  fazendo  era  uma  conquista  eleitoral,  i 
que  não  tínhamos  eleição  livre. 

'  Estas  palavas  teve  a  coragem  de  proferir  o  candidato  a 
quem  o  nobre  presidente  podia  guerrear  e  guerreou  dura- 
mente. Seguramente  S.  Ex.  entendeu  que  devia  vmgar-se 
Ío  homem  que  ousava  dizer-lhe  as  verdades  desta  ordem. 
Em  seguida  a  essa  resposta  tivemos  uma  argumentação 
um  pouco  longa,  na  qual  o  nobre  deputado,  a  quem  tenho 
a  kcura  de  referir-me,  a judou-me  a  defender  os  actos  do 
ministério,  que  era  aceusado  pelo  nobre  presidente  por  ve- 
ãftf  a  interferência  das  autoridades  polieiaes  na  eleição,  di- 
zendo S.  Ex.  que  tal  nunca  faria,  porque  era  um  procedi- 
mento inconstitucional ;  que  o  ministério  não  lhe  recom- 
meudára  cousa  alguma  neste  sentido,  e,  quando  recom-  j 
inffl  [asse,  taes  ordens  não  serião  observadas. 

E,  pois  que  tenho  de  referir-me  a  factos  praticados  pelo 
nobre  presidente  em  sua  administração,  recordo-me  de  al- 
gumas palavras  preferidas  por  S.  Ex.  no  seu  discurso  de  27 
do  mez  passado,  quando  se  discutia  nesta  camará  a  minha 
eleição.  Eu  as  tomei  como  empenho  de  honra,  e  as  conside- 
to  como  garantia  de  franqueza,  lealdade  e  cavalheirismo.  - 

dis^e  que  era  adversário  muito  leal,  e  havia  de  apre- 
sentar os  factos  taes  quaes  elles  se  passárão. 

Peçc  ao  nobre  presidente  que  se  recorde  dessas  palavras, 
poroue  hei  de  referir-me  a  factos  que  desejo  provar  mesmo 
com  a  confissão  de  S.  Ex.  Espero  que  o  nobre  presidente 
dirá  a  verdade,  e  que  considere  na  temeridade  de  a  negar 
ou  desfigurar,  porque  e-tou  habilitado  para  provar  as  mi- 
nhas asserções  independente  da  sua  confissão. 

O  nobre  presidente,  sem  duvida  na  intenção  de  justificar 
ca  ao  menos  de  attenuar  a  marcha  de  sua  administração, 
disse  que  não  era  preciso  ter  estado  em  Sergipe  para  saber 
que  o»  partidos  ali  lêm  chegado  a  um  gráo  de  muita  exage- 
ração; que  51  administradores  Jda  província  tinhãonaufra- 
gado,  que  nenhum  tinha  podido  governar  a  província  cm 
épocas  eleitorais  sem  grande»  embaraços  ;  que  muitos  luta- 
rão com  enormes  dificuldades.  Devo  defender  a  província 
de  Sergipe  de  imputações  que  tanto  a  desacreditão. 

Não  ha,  senhores,  província  mais  dócil,  maisgovernavel 
no  bnperio  do  Brazil ;  a  docilidade  do  povo  sergi  pano  é  um 
'fucti'  que  ?e  não  pôde  contestar  com  boas  razões;  quem 
tem  ievftdo'o&  partidos  da  província  a  excessos  têm  sido  o* 
adniuiifttradores  delta.  Se.  por  ventura  51  naufragarão  é 
porque  elles  se  embarcarão  em  baixel  perigoso  elhe  (terão 
direcção  errada    se  por  ventura  51  administradores  lutfcrão 


tal  entendo  aqnelh' 
sempre  vencer,  Sf>b 
nobre  presidente  q 
contas.  Eis-aqui, 
gárão  ;  eis-nqui  a  r 
nfstrar  sem  grani 


corn  grandes'  dífiTculdades.  é  porque  sem 


duvida  se  envolvi" 


rao  nesses  difSçuldades,  elles  mesmos  as  crearao. 

li  u  me-mo-nobre  presidente,  continuando  na  suaargu- 
gsei  :./ão,  fez  uma  conli«são  muito  importante,  que  não  posso 
del.w  do  aceitar  para  prova  do  que  acabo  de  dizer.  S.  Ex. 
di-'  que  até  então  era  uma  questão  de  honra  para  os  par- 
tidea  a  víctoria  das  eteiçOea ;  uue  o  partido  dominante  (c  por 


ção)  devia 
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nobre  presidente  que  os  par- 
a  grande  exageração;  é  poiJi 
la  população,  ha  ali  homens 
ra  aos  procedimentos  desce- 


en tendi ão  que  era  uma  qi 
eleições. 

E'  esta  a  razão  por  que  di: 
tidos  cm  Sergipe  chegarão  a 
que,  a  despeito  da  docilida 
que  entendem  dever  pôr  bí 

medidos  da  administração ;  ha  homens  que  entendem  que  de- 
vem manter-se  no  exercício  de  seus  direitos  constitucionaes, 
a,  despeito  das  imposições  ou  das  violências  do  governo. 

A  corrupção  dos  povos  nasce  de  cima.  Quando  a  adminis- 
tração quer  corromper,  necessariamente  acha  a  quem;  quan- 
do ella  quer  vencer  eleições  por  meios  torpes  ou  violentos ; 
quando  se  propõe  a  fazer  somente  aquillo  que  convém  a 
seus  interesses  pessoaes,  ou  do  seu  partido ;  quando  não 
olha  para  a  constituição ,  quando  não  respeita  a  lei,  quando 
não  quer  uma  eleição  legitima  ;  necessariamente  a  eleição 
ha  de  ser  o  resultado  da  violência,  ou  de  alguma  luta  que 
chega  alguma  vez  a  ser  mesmo  sanguinolenta,  como  tem 
acontecido  ali.  E  então  a  presidência  tem  atravessado  gran- 
des difficuldades. 

Assim,  o  nobre  presidente  não  teve  razão  quando  quali- 
ficou a  província  de  Sergipe  da  maneira  por  que  o  fez  ;  de- 
veria conhecê-la,  e  conhecê-la  talvez  tanto  como  eu,  porque 
ostenta  tê-la  estudado  perfeitamente.  S.  Ex.  devia  ser  mais 
justo  com  essa  população,  que  tanto  o  considerou  em  quanto 
o  mereceu. 

Cumpre-me  fazer  justiço .  O  nobre  presidente  até  Outubro 
tinha  dirigido  muito  bem  a  província;  eu  mesmo  disse  que 
S.  Ex.  era  um  modelo  de  presidente.  Se  depois  os  actos  em 
que  se  desmandou,  em  quedesmoralisou  o  seu  governo,,  forão 
devidos  a  interesses  eleitoraes  de  que  se  encarregou,  a  culpa 
não  é  da  província  ;  se  esses  actos  forão  devidos  a  insinua- 
ções do  gabinete  a  quem  servia,  a  culpa  não  é  da  província. 
Em  todo  o  caso  a  culpa  é  somente  sua,  e  só  de  si  deve 
queixar-se. 

Disse  ainda  o  nobre  presidente  que  tinha  infiltrado  na 
população  o  sentimento  da  conciliação.  Até  certo  ponto  é 
isto  exacto  ;  sou  um  adversário  leal,  não  contesto  o  que  é 
verdade.  Não  foi  porém  S.  Ex.  o  primeiro  que  apresentou 
estas  idéas  ;  ellas  já  tinhão  sido  apresentadas  por  alguns  de 
sen3  nobres  antecessores;  nenhum  pugnou  mais  por  taes 
idéas  do  que  o  nobre  deputado  pela  Bahia  (apontando  para 
o  Sr.  Franco)  ;  e  se  não  achou  então  tudo  que  era  pieciso 
encontrar  para  que  taes  idéas  se_  desenvolvessem,  ^  foi  isto 
devido  aos  vicios  em  que  as  administrações  anteriores  ti- 
nhão encartado  a  província.  E'  certo  que  q  nobre  presidente 
tratou  de  desenvolver  essas  idéas  em  seus  actos.  Des- 
de Fevereiro,  quando  tomou  conta  da  administração,  até 
Outubro,  quando  se  desmandou,  era  S.  Ex.  um  sectário 
que  fazia  honra  ás  doutrinas  da  moderação,  da  tolerância, 
da  conciliação;  e  tanto,  que  foi  hostilisado  systematicamen- 
te  pelo  partido  com  quem  depois  abraçou-se;  e  o  único  mo- 
tivo dessa  guerra  era  sustentar  o  nobre  presidente  a  doutri- 
na da  conciliação,  que  contrariava  os  interes: 
potentado,  ou  pelo  menos  os  interesses  de  alg 
vistas,  de  um  grupo  intolerante  da  província, 
nobre  presidente  não  poderá  negar  o  que  aoah< 
porque  aqui  está  o  seu  ofticio  dirigido  á  assem 
ciai,  que  lhe  fazia,  entre  outros  meios  deoppof 
ra  de  inércia,  porquanto  conhecendo  os  dçpu 
eiaes  que  o  nobre  presidente  não  era  um  i:;sr 
seus  sentimentos  de  exclusivismo,  abandonará* 
da  representação  provincial,  e  eollocá-rão  o  i>ob 
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eio  que  o 


gaer- 
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meos 
lente 
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na  dura  necessidade  de  chamar  supplc 
a  assembléa.  Se  fôr  necessário  lerei  o  < 
que  fazia  sentir  energicamente  á  asse 
antepunhão  ao  bem  publico  os  interesses  de  uni  potentado,, 
ou  de  um  grupo  exclusivista ,  ou  os-  de  unia  laeção  uii  >•<-'- 
rante,  podião  entender  as  cousas  da  maneira  por  que  eila  as 
encarava,  com  intento  decrear  embaraços  á  presidência. 

Era  ou  não  guerreado  por  esse  grupo  de  exclusivistas  ?  e 
por  que  razão?  Porque  propalava,  porque  sustentava  as 
doutrinas  da  concilifição  e  tolerância.  Então  o  nobre  presi- 
dente recorreu  áquelles  a  quem-depois  qnu  morrer  n?s  mas- 
morra», a  quem  depois  Collocou  fora  da  lei.  Então  S.  L*., 
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recorrendo  a  esses,  disse-lhes:  <  Vinde  auxiliar  a  presi- 
dência, qae  está  sendo  guerreada  por  deputados  que  tomao 
féSas  ndenixidas,  que  "abandonão  os  seus  bancos  ;  vinde 
auxiliar  a  presidência,  que  quer  fazer  alguma  cousa  em 
beneficio  da  província ,  mas  encontra  grande  tropeço  na  as- 
sembléa  provincial,  que  aliás  deveria  ser  a  primeira  em  con- 
correr para  auxiliar  tão  nobre  empresa.  >  , 

Nãoé  isto,  senhores,  uma  divagação,  estou  justificando 
algumas  proposições  que  tenho  emittido  Nessa  época  a 
que  me  tenho  referido  (espero  que  S.Ex.  tenha  a  bondade 
\  negar  ou  affirmar)  o  nobre  presidente,  recebendo  in- 
sinuações do  nobre  Residente  do  conselho  de >  então  para 
que  désseoapoio  da  presidência  a  esse  grupo  de  exclusi 
vistas  que  lhe  fazião  opposiçãO,  para  que  sustentasse  o  po- 
tentado que  o  queria  subordinar  e  dirigir,  o  fbrpr^e- 
te  entendeu,  e  entendeu  perfeitamente,. que  isso  impoitaVa 
xolloca-lo abaixo  da  posição  que  he  competia  b  ^'*zer 
pondendo  então  ao  chefe  do  gabinete,  e  depois  ae  lhe  fazer 
íam  minucioso  relatório  da  situação  da  província,  disse  que, 
se  o  nobre  presidente  do  conselho  entendesse  que  a  pre- 
sidência da  província -devia  dar  apoio,  dar  ani mação  tomar 
sobre  seus  hombtos  a  continuação  dessa  influencia  que .con- 
siderava illegitima,  deveria  mudar  o  presidente,  poique este 
preferia  sei  exonerado  para  não  comprometter  o  seu  futuro, 
visto  como  amava  sobretudo  a  sua  reputação.  , 

Não  se  limitou  a  isto  o  nobre  presidente ;  mandou .  poi  um 
empregado  da  sua  secretaria  extrahir  uma  copia  dessa  carta 
ou?elatorio,eaenviou  a  um  seu  parente  nesta  co^  e- 
dindo-lhe  muito  expressamente  que  a  apresentasse  aquelle 
cujo  nome  não  pôde  ser  trazido  á  discussão,  para  qne  esse 
alto  personagem  ficasse  certo  de  que,  quando  se  e Mg  s  a 
sua  demissão,  quando  se  dissesse  que  o  presidente  de  ber- 
gipe  havia-se  transviado  do  caminho  que  alei  e  a  hones- 
tidade lhe  marcavão,  teria  isso  explicação  no»  iactos 
que  o  relatório  expunha,  e  na  reluctancia.  ^  presidente 
da  província  em  prestar-se  ás  insinuações  inconvenientes 
do  presidente  do  conselho.... 

O  Sr  Presidente  : —Devo  lembrar  ao  honrado  membro 
que  já  passou  a  hora  marcada  para  a  discussão  dos  reque- 
rimentos. 

O  Sr.  Baptist*  Monteiro  <  -  V.  Ex.  está  no  seu  direito 
de  interromper-me,  eu  continuarei  depois. 

A  COMMISSAÔ  DE  CONSTITUIÇÃO  E  PODERES. 


O  Sr   Pvchfxo  (pela  ordem)  -.—Não  me  achava  presente 
quando  hoje  foi  apresentado  o  parecer  da  maioria  da  com- 
missão  de  poderes,  da  qual  faço  parte,  sobre  a  questão  da 
Sidatura  dos  Srs.  Castello  Branco,  e  Salles   mas  fui  m- 
SSSfSe  omeucollega,  o  Sr.  Cruz  Machado,  dissera 
que  ou  tinha  em  meu  poder  os  papeis  desta  eleição  e  nao  os 
queria  dar  i  não  sei  se  é  exacta  esta  informação   beja  como  , 
?ôr  o  procedimento  da  maioria  é insólito  (o peado.)  e  mesmo 
póde-me  ser  desairoso  ;  parece  indicar  que  eu  tenho  desejo 
Se  proteger  a  um  e  de  hostilizar  a  outro,  e  como  isto  nao  , 
está  nas  minhas  intenções  (opalas),  sinto  a  necessidade  de  | 
exolicar-me,  e  de  ao  mesmo  tempo  requerer  a  V  .  Ex.  que 
haja  de  não  dar  para  ordem  do  dia  semelhante  parecer  sem 
quÍ  eu  apresente  o  meu  voto,  pois  quanoo  a  camará  nomea 
?res  membros,  é  porque  não  quer  ouvir  somente  dons,  e  sim 
também  o  membro  divergente  {apoiados),  salvo  se  este  sè ^  dis- 
pensa de  emittir  seu  juizo.  Eu  não  só  nao  me  dispensei,  como 
Letó  dar  minha  opinião,  c  pretendo  traze-la  segunda- W 
Sinto  ver-me  forçado  a  fazer  queixas  contra  meus  collegas , 
mas  o  seu  procedimento  dá-me  direito  a  declarar  o  que  nao  | 

durante  a  minha  vida  publica  tenho  pertencido  a  algumas 
commissões  importantes,  tenb.  lidado  com  muitos  deputa- 
dos, guardando  sempre  cortem  e  boa  harmonia  ;  mas  con- 
fuso que  com  os  dous  membros  da  actua  commissao  tenho 
tido  muitos  desgostos,  e  por  vezes  vontade  de  dispensar-me 
de  fazer  parte  da  commissão  ;  mas  resignei-me  a  supportar 
tudo,  e  a  conservar  o  meu  posto  até  o  fim.... 
Algemas  vozes  :—  Fax  muito,  bem. 

O  Sn  Pvciifc  o:— ...para  ao  menos  obstar  a  quanto  os  meus 
collegas  entendem  dever  fazer,  e  para  o  que  eu  nao  vou.  No 
dia  em  que  fomos  nomeados  o  Sr.  Cruz  Machado  levou  para 
sua  casa  todos  os  papeis,  c  até  a  chave  da  gaveta  onde  se 
guardão  os  papeis  da  commissão  (riso)  e  tudo 
Não  fiz  disto  questão,  esperava  que  elle  fosse  dando  parece- 
res e  mos  passasse  para  eu  examinar ;  dignou-se  env>ar-me 


poucos  papeis,-  e  eu  os  despachei ;  metteu  em  si  todas  as 
eleições  de  S.  Paulo,  e  não  havia  força  humana,  e  nem  ha, 
de  fazer  que  elle  ou  mas  dê  para  examinar,  ou  as  despache; 
a  muito  custo,  ha  dias,  houve  por  bem  eutrar  em  accordo 
sobre  a  eleição  do  Sr.  Rodrigues  dos  Santos,  que  hoje  tem- 
de  discutir-se.  Nunca  me  queixei,  apezar  de  me  chegar  aos 
ouvidos  que  elle  dizia  que  eu  tinha  papeis  e  nao  os  des- 

^Di^nou-se  um  dia  dar-me  as  eleições  do  Maranhão  sobre 
o  Sr.°Dr.  Souza,  com  parecer  assignado  por  elle  e  por  outro; 
eu  levei  para  casa,  e  no  terceiro  dia  trouxe,  assignando  ven- 
cido •  creio  que  não  gastei  muito  tempo  em  relação  a  dous 
mezes,  ou  o  que  na  verdade  for,  que  taes  papeis  estiverao 
com  S.Ex.  .       ,  _ 

Ha  5  ou  6  dias  enviou-me  elle  as  eleições  dos  brs.  Pompeo 
e  Jaguaribe,dosbrs.  Castello  Branco  e  Salles,  dos  Sr s.  Fran- 
cisco Domingues  e  João  Felippe,  tres  eleições  volumosas, 
não  sendo  possivel  estuda-las  bem  em  menos  de  6  dias, 
dando  dous  dias  para  cada  uma. 

A  do  Sr.  Pompêo  trouxe  hontem  com  voto  em  separado, 
a  do  Sr  Francisco  Domingues  já  examinei  e  amanhãa  en- 
viarei ao  Sr.  Teixena,  e  a  do  Sr.  Castello  Branco  virá  se- 
gunda-feira.  Creio  que  andei  depressa.  Nestes  termos  pode 
deixar  de  considerar-se  insólita  (para  não  qualificar  de  outro 
modo)  a  conducta  destes  senhores?  Se  entendiao  que  havia 
capricho  da  minha  parte  porque  não  se  dirigirão  a  mim? 
Não  se  dirio-irão  porque  elles  sabem  que  eu  nao  admitto 
certas  cousas,  de  mim  não  podem  obter  assignaturas  sem 
exame,  salvo  em  cousas  que  não  admittem  duvida,  quando  me 
asseo-urão  que  são  liquidas.  Mas  parece  que  isto  nao  agrada 
a  meus  collegas.  Quarta-foira  chegou-se  a  mim  o  Sr.  Cruz 
Machado  acompanhado  do  Sr.  Barbosa  da  Cunha  ;  entre- 
o-ou-me  um  parecer  de  dous  quadernos  de  papel,  e  disse -me  : 
«  O  Sr.  Barbosa  tem  pressa  ;  assigne  vencido,  e  ponha  sobr 
a  mesa.  >  Eu  olhei  um  pouco  para  o  meu  collega,  hz-lhe  ve 
a  orio-inalidade  de  sua  conducta ,  e  disse-lhe  :  <  Creio  que 
se  o-altar  dous  ou  tres  dias  em  examinar  esta  eleição  ,  na 
será  muito  tempo;  porque  o  senhor  conservou  estes  papei 
comsigo  tanto  tempo  para  agora  querer  sofreguidão .  > 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  E  V.  Ex.  quer  que  eu  es 
mine  em  24  horas. 

O  Sr  Pacheco  :  —  V.  Ex.  não  precisa  nem  24  hor 
para  examinar  ;  basta-lhe  informações.  Na  quarta-íeir 
quando  recebi  os  papeis  do  Sr.  Barbosa  da  Cunha,  not 
que  também  estava  assignado  o  Sr.  Teixeira;  dirigi-me 
este  senhor,  e  elle  teve  a  bondade  de  achar  grave  uma  refle 
xão  que  lhe  fiz  ;  e  tomando  es  papeis  ,  riscou  sua  assigna 
tura  ,  dizendo-me  :  c  Pensei  que  era  cousa  liquida  ;  qu.. 
também  examinar.  >  Mas  no  mesmo  dia,  á  tarde,  appar 
ceu-me  o  Sr.  Barbosa  da  Cunha  com  o  fim  somente  ae  ped 
brevidade  ,  e  deu-me  um  recado  do  Sr.  Teixeira,  mandai) 
que  fosse  restabelecida  sua  assignatura ,  porque  tinha-s 
informado  melhor.  _  - 

Não  faliam  nestas  cousas  se  os  meus  collegas  nao  me 
viessem  fazer  hoje  insinuações. 

Creia  a  camará  que  eu  amo  a  franqueza ;  aou  o  meu  parej 
cer  pró  ou  contra  ;  não  uso  de  tácticas,  que  no  caso  presente 
não  sei  que  rim  terião. 

Declarj  que  não  me  importo  absolutamente  com  o  que 
acabão  de  dizer  os  meus  collegas  ;  fallo  nestas  cousas  por 
causa  do  publico,  que  espero  nos  saberá  avaliar.     _  _ 

Concluo  pedindo  a  V.  Ex.  que  exija  da  commisaao  qttl 
ella  apresente  seu  trabalho  sobre  a  eleição  do  Sr.  J l  obias  e 
do  Sr.  monsenhor  Marcondes,  ambos  de  b.  Paulo.  Os  meus 
colleo-as  sequestrarão  estas  eleições  ,  e  não  e  possível  da-las. 
A  muito  custo  consegui  ha  tres  dias  os  papeis  sobre  o  br. 

m   i  •  .  i  j.  j.  n  nornooi'    Pi  ílaildoaO  b 
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Tobias  ;  e  hontem,  trazendo  o  parecer  e  dando  ao  br.  l  uz 
Machado,  este  os  levou,  e  não  sei  quando  quererá  dar.  es- 
pero que  V.  Ex.  dará  alguma  providencia. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  A  camará  acaba  de  ouvir  a 
insinuação  que  me  faz  o  meu  honrado  collega  ;  impor  a 
ella  nada  menos  que  dizer  que  eu  tenho  . *Bignado  aí gum 
parecer  sem  ter  reflectido  sobre  a  sua  matei  ia,  isto  é, JM 
sem  o  estudo  e  o  exame  necessários  subscrevi  um  paiecer 
sobre  uma  matéria  tão  importante  qual  a  de  que  trata. 
Semelhante  proposição  não  podia  passar  "I 
ser  por  mim  i epellida,  e  a  camará  pois_  relevará  que  por  al- 
guns momentos  eu  oceupe  a  sua  attençao 
g  Que  razões,  Sr  .  presidente,  pôde  ter  o  nobre  deputado  para 
assim  proceder?  Eu  o  ignoro,  assim  como  a  <£U^*"[ 
consciência  de  haver  sempre  cumprido  o  meu  Sevei  com 
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tanta  independência  quanta  pôde  ter  o  honrado  deputado 
(apoiídos);  e  ainda  não  declinei  de  mim  nem  a  responsabili- 
dade nem  a  discussão  de  pareceres  por  mim  assignados. 
(Muitos  apoiados.) 

O  facto  que  o  nobre  deputado  trouxe  para  motivar  a  sua 
insinuação  é  a  duplicata  que  se  deu  em  um  dos  districtos  da 


província 


deS  Paulo  entre  os  Srs.  Barbosa  da  Cunha  e 
Carneiro  de  Campos.  Ora,  a  camará  sabe  que  os  papeis 
relativos  a  essa  eleição,  bem  como  os  de  todos  os  distnctos 
des*a  provincia,  forão  affectos  á  7»  commissão  de  poderes  das 
sessões  preparatórias  ,  da  qual  eu  tive  a  honra  de  ser 
relator  ;  e  portanto  é  de  presumir  que  sobre  essa  matéria 
eu  devia  ter  feito  serio  estudo,  pois  que  tinha  em  meu  poder 
todos  os  documentos  desde  o  dia  18  de  Abril.  Acciesce 
porém  que  sobre  tal  questão  até  tive  diversas  conferencias 
com  o  meu  collega  dessa  commissão  o  Sr.  conselheiro  Bar- 
bosa. 

O  Sr.  L.  A,  Barbosa  :  —  Apoiado. 

O  Sr  Teixeir*  Juimor  :  —  Honrado  com  a  confiança  desta 
augusta  camará  continuo  afazer  parte  da  commissão  per- 
manente de  constituição  e  poderes,  e  nessa  qualidade  confe- 
renciei com  o  meu  collega  o  Sr.  Cruz  Machado,  e  accordei 
nas  conclusões  de  um  parecer  que  ainda  não  foi  sujeito  a 
apreciação  da  camará  por  se  achar  em  poder  do  br.  raciieco. 
E'  pois  fórade  duvida  que  ninguém  pôde  julgar-se  auton- 
sado  a  supporque  eu  assignasseesse  parecer  sem  examina-lo, 
a  menos  que  não  queira  incontestavelmente  o  frender -me, 
arro^ando-se  o  direito  de  ser  o  juiz  da  minha  consciência. 

Assim,  Sr.  presidente,  sô  depois  de  uma  apreciação  re- 
flectida e  assaz  demorada,  e  tendo  concordado  nas  conclu- 
sões oue  devíamos  offerecer  á camará,  é  que  assignei  aquelle 
parecer  lavrado  pelo  meu  nobre  collega,  o  Sr.  Cruz  Macha- 
do, visto  como  essas  conclusões  se  conformavão  com  aquillo 
que  haviamos  combinado.  .  .'_ 

O  nobre  deputado,  o  Sr.  Pacheco,  porém,  teve  a  bondade 
de  communiear-me  a  sua  opinião  divergente  sobre  um  tó- 
pico importante  do  parecer,  em  que,  segundo  me  expoz 
S.  Ex.,  se  estabelecião  alguns  princípios  infundados,  e  con- 
vidou-me  a  anrecia-ios  especialmente. 

Ora,  desejando  eu  acertar,  e  esforçando-me  sempre  para 
ir  de  aceordo  com  a  mais  rigorosa  justiça,  entendi  do  meu 
dever  que  devia  acquiescer  ás  observações  do  meu  collega, 
prestando-me  a  uma  nova  apreciação;  e  ape/.ar  de  já  ter 
examinado  maduramente  essa  matéria,  julguei-me  como 
direito  de  reservar  o*  meu  juízo  definitivo  para  em  um  terceiro 
ou  quarto  exame,  e  á  vista  do  parecer  do  nobre  deputado, 
esclarecer-me  então  melhor  sobre  esse  ponto  contestado. 
Neste  intuito  disse  ao  nobre  deputado  que  retirava  a  minha 
a-sumatura,  e  de  facto  o  fiz,  ou  para  ratifica-la  no  meswio 


parecer 


denoi»  de  examinar  a  questão,  ou  para  apresentar 


um  outro  parecer  em  que  talvez  concordasse  com  S.  Ex. 

Isto  prova  apenas  o  meu  escrúpulo  nestas  matérias,  e 
nadamâis.  (Apoiados.)  Como  pois  o  nobre  deputado  diz  que 
nem  24  horas  me  são  precisas  para  taes  exames,  fazendo 
crer  que  sou  íaoil  em  decidir-me  sobre  um  assumpto  tão 
transcendente !  E'  por  certo  uma  insinuação  que  não  mere- 
ço. (Muitos  apoiados.)  Além  disso,  sendo-me  licito  modificar 
a  minha  opinião  ainda  mesmo  depois  de  apresentado  o  pare- 
cer, e  de  achar-se  em  discussão,  parece-me  que  ainda  mais 
licitamente  o  posso  fazer  antes  de  apresentado  o  parecer, 
e  quando  elle  pende  ainda  da  decisão  da  commissão. 
(Apoiados.)  , 

Releva  notar-se,  Sr.  presidente,  que  o  meu  estado  de  saúde 
ainda  não  me  permittiria  trabalhar  nesta  difficil  taref  a,  se 
por  acaso  não  houvesse  da  minha  parte  excessivo  desejo  de 
cumprir  os  meus  deveres  ;  a  casa  o  sabe,  e  pelo  menos  o  sa- 
bem os  meus  amigos.  (Apoiados.)  Por  excesso  de  dedicação, 
e  para  corresponder  á  confiança  com  que  fui  honrado  por 
esta  augusta  camará,  foi  que  assumi  o  exercício  de  membro 
da  commissão  de  poderes.  Em  meu  poder  não  tenho  questão 
alguma  que  dependa  de  minha  decisão,  nunca  demorei  ne- 
nhum papel  mais  de  24  horas  ;  os  Srs.  interessados  nestas 
questões  o  sabem  perfeitamente.  Entendo  que  o  paiz  é  pie- 
judicado  com  taes  demoras,  e  com  essas  procrastinações 
inexplicáveis,  que  nós  todos  somos  intere-sados  em  remo- 
ver, porque  devemos  esforçar-nos  para  que  a  camará  sc 
complete,  e  para  que  as  verificações  de  poderes  sejão  ultima- 
das. (Apoiados.) 

Tendo  dado  minha  assignatura  a  esse  parecer  ácerca  da 
duplicata  do  P5auh\,  sobre  o  qual  o  nobre  deputado  que  aca- 
ba de  fallar,  e  cuja  apresentação  moveu  a  presente  diícus- 

TOVIO  II. 


são,  enxergando  o  nobre  deputado  uma  offensa  á  sua  digni- 
dade, dizendo  que  lhe  era  desairosa  a  apresentação  desse  pa- 
recer sem  a  sua  assignatura,  devo  ponderar  á  camará  que 
seria  assaz  pernicioso  ao  expediente  dos  nossos  trabalhos  se 
passasse  semelhante  precedente  de  ser  desairoso  a  qualquer 
dos  membros  de  uma  commissão  a  apresentação  de  um  pa- 
recer em  que  se  de  a  falta  de  sua  assignatura. 

Sem  ir  mais  longe,  lembra-me  que  quando  pertenci  á  7a 
commissão  de  poderes,  eu  e  um  dos  meus  nobres  collegas 
da  commissão  apresentámos  sobre  a  eleição  do  Sr.  Nebias 
um  parecer  sem  a  assignatura  do  Sr.  Landulpho,  o  qual  não 
entendeu  que  isso  lhe  era  desairoso.  Este  facto  tem-se  dado 
na  casa  por  diversas  vezes,  e  ainda  ninguém  se  julgou  offen- 
dido. 

Mas,  já  que  o  nobre  deputado  trouxe  para  a  discussão 
circumstancias  particulares  que  se  passarão  fóra  do  recinto 
da  camará,  será  muito  justo  q^ue  eu  procure  justificar  o  pro- 
cedimento da  maioria  da  commissão  invocando  o  testemunho 
de  innumeros  Srs.  deputados  que  ouvirão  o  nobre  deputado  o 
Sr.  desembargador  Pacheco  declarar  hontem  que  não  apre  - 
sentaria tão  cedo  o  parecer  relativo  á  eleição  do  Sr.  Dr. 
Salles,  ora  em  questão.  (Apoiados,  signaes  de  assentimento.) 

Uma  voz  :  —  E'  preciso  quebrar  esse  veto  inexplicável. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Teukeira  Jumor  :  —  Vê  pois  a  camará  que  a  maio- 
ria da  commissão  teve  razão  para  não  consentir  nesse  arbí- 
trio do  nob<-e  deputado.  Nenhum  membro  da  commissão 
nem  ella  própria  tem  o  direito  de  demorar  sy stematicamente 
papel  algum.  (Apoiados.)  Foi  ou  não  verdade  que  o  nobre 
deputado  declarou  que  pretendia  demorar  os  papeis  doSr.  Dr. 
Salles?  (Apoiados).  Fosse  ou  não  motivada  essa  declaração 
pelo  seu  estado  irascivel  nessa  occasião,  ou  por  qualquer 
outro  motivo,  o  certo  é  que  houve  essa  declaração  ;  e  á  vista 
disso  a  maioria  da  commissão  entendeu  que  devia  apresentar 
de  novo  um  segundo  parecer,  afim  de  que  a  camará  tomasse 
a  deliberação  que  julgasse  mais  conveniente  a  despeito  do 
veto  do  nobre  deputado. 

A  lealdade  da  commissão  foi  porém  mais  longe ;  o  meu 
illustre  collega,  o  Sr.  Cruz  Machado,  declarou  á  camará  que 
apresentávamos  esse  parecer  sem  a  assignatura  do  Sr.  des- 
embargador Pacheco,  porquanto,  tendo  este  senhor  em  seu 
poder  ha  dias  um  parecer  idêntico,  e  não  se  achando  presente 
na  casa.  e  a  maioria  da  commissão  não  querendo  demorar 
por  mais  tempo  esse  negocio,  resolveu-se  a  apresentar  o  pa- 
recer somente  com  duas  assignaturas. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : —  E  não  quiz  contar  o  que  tinha 
havido. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  —  Calou  a  razão,  porque  ella  se 
tinha  passado  fóra  desta  casa,  porque  o  decoro  assim  o  exi- 
gia; mas  como  o  honrado  deputado  trouxe  á  discussão  ou- 
tros factos  que  se  passarão  fóra  deste  recinto,  pela  minha 
parte  julguei-me  autorisado  a  declarar  qual  a  razão  do  nosso 
procedimento,  para  assim  justificar  a  commissão. 

Vê  portanto  a  camará  que  não  se  poderia  de  modo  algum 
acoimar  a  commissão  de  ter  procedido  deslealmente  para 
com  o  honrado  deputado.  Estes  papeis  forão  apreciados  pri- 
meiramente por  mim,  depois  pelo  Sr.  Cruz  Machado,  e  pos- 
teriormente passárão  para  o  Sr.  Madureira,  que  me  substi- 
tuio  interinamente  na  commissão,  e  por  ultimo  para  o  Sr. 
Pacheco.  Esta  mesma  questão  foi  estudada  nas  sessões  pre- 
paratórias, e  sobre  ella  houve  um  trabalho  muito  lúcido, 
que  está  appenso  aos  documentos  que  estão  em  poder  do  no- 
bre deputado. 

Uma  voz  :  —  Ha  até  o  borrão  de  um  parecer  bem  desen- 
volvido. 

O  Sr.  Teixeira  Jumor: — Havendo  todos  estes  motivos 
para  apreciar-se  a  matéria  em  dons,  tres  ou  quatro  dias,  a 
commissão  julgou  que  o  concurso  dessas  circumstancias 
que  venho  de  referir  autorisavão  a  crença  de  que  o  nobre 
deputado  na  realidade  não  queria  sy  stematicamente  apre- 
sentar os  papeis  do  Sr.  Dr.  Salles ;  crença  es»a  baseada  em 
sua  própria  declaração.  (Muito  bem.) 

Eis  o  que  ha  a  esse  respeito  :  e  creio  ter  dito  bastante 
para  mostrar  á  casa  que  neste  negocio  não  houve  da  parte 
da  maioria  da  commissão  mais  do  que  o  exercício  de  um 
dever  contrariando  as  intenções  do  nobre  deputado  ;  e  por- 
tanto o  nosso  procedimento  revela  r.penas  o  desejo  de  não 
prejudicar  os  direitos  de  terceiro  pela  má  vontade  de  um  dos 
membros  da  commissão.  (Apoiados!) 

Vozks  :  —  Muito  bem  !  muito  bem  ! 
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O  Sr-  Cruz  Machado  :  -  Sr.  presidente,  sintc [ter neces- 
sidade  de  explicar-me  sobre  os  factos  queaçabao  de  ser 
Sos  ao  conhecimento  da  casa  pelo  meu  djstnmto  collega 
de  ?  Paulo ;  e  creio  que,  depois  da  explicação  que  vou  dar 
o  meu  colle-a  reconhecerá  que,  pela  multiplicidade  de  seus 
afazeres  elle  commetteu  algumas  inexactidões,  confundio 
a  gumas  circumstancias ;  eque  portantonão  ha  motivo  para 
ííe  entre  nós  desapareça  a  harmonia  que  devemos  conser- 

^Q^XfutSlo  membro  da  çommissao  de  «^o 
aue  não  ha  mais  de  um  mez,  e  por  isso  nao  podia  ter  ha  ffiais 

e  m  pape«  dessa  commissão),  reclamei  na  secretaria  os 
Sapeque  tivessem  de  ser  examinados.  Forão-me  entregues 
&S?  mas  em  quantidade  tal  que  não  me  era 
norta-los  para  casa.  Pedi  então  uma  gaveta  com  ena ve  para 
aeoosita-los,  aíim  de  ir  tirando  d*hi  aquelles  de  que  a  com- 
São  p  ecisasse.  Não  me  tbrã7entregues  todos  os  papeis; 
Ttantoisto  é  exacto  que  alguns  ainda  escavao ^  maoaos 
membros  das  commissôes  anteriores;  como  fossem  o>  leia 
Sá  eleição  do  Sr.  Tobias,  que  somente  dentem  o  nobre 

deputado  me  apresentou  com  o  parecer;  ^  « 
.gues  nunca  os  vi,  bem  como  os  do  circulo  de  Pirati 

E1Eiitre  os  papeis  que  me  forão  entregues,  tratei  de  exa- 
minar loo-o  os  que  dizião  respeito  aos  senhores  q*  ja  esta- 
vão  presentes.  Existem  em  men  poder  os—  ^ 
Marcondes  que  está  ausente,  e  além  disto  a  decisão  esta  de 
'  pendente  de  informações  pedidas  ao  governo  pela  commis- 
são  anterior;  os  dos  Srs.  Franco  Luiz  da  Silva  e  Xavier 
de  Almeida ,  nos  quaes  ^^^^  ^efS 


e  os  documentos  formão  um  granae  volume.  _.. 
senhores  são  residentes  na  corte,  podem  mais  esperar  do 
que  aquelles  que  vierão  dos  confins  do  Norte. 

Tenho  também  em  meu  poder  papeis  relativos  â  eleição 
dos  Sis.  Aranha,  e  Aragão,  cuja  decisão  dependia_de  so- 
lução de  questões  importantes,  e  que  ha  pouco  for  ao  exa- 
minadas por  mim  ;  os  do  Sr.  deputado  do  2<>  diStmto.de 
Sergipe,  que  está  ausente  ,  e  os  do  Sr.  deputado  Santa  Cruz, 
de  Goyaz,  que  também  está  ausente,  estes  estão  ainda  in- 
completos, porque  existem  apenas  as  actas  de  dons  colle- 
gios  e  faltão  as  de  dons  outros  ;  parece-me  que  acabao  de 
ser  remettidas  á  camará.  '  ' 

Os  paneis  do  Sr.  Tobias  nunca  estiverao  em  meu  poder, 
sómente^hontem  foi  que  o  nobre  deputado  m  os  entregou 
comparecer.  Nessa  occasião  eulhe  disse  que  éramos  censu- 
rados por  alguns  collegas,  porque  apresentávamos  pare- 
ceres sobre  ausentes,  preterindo  os  presentes  Os  nobres 
deputados  de  Pernambuco  o  Sr.  Augusto  cie  Oliveira  e  ou- 
tros acharão  que  essa  censura  era  justa.  Então  disse  ao 
nobre  deputado  que,  não  havendo  questão  sobre  a  eleição 
do  Sr  Tobias,  e  sendo  negocio  que  se  podia  decidir  em  úez 
minutos  visto  não  estar  presente  esse  Sr.  deputado,  mós 
evitaríamos  censuras,  guardando  esse  parecer,  e  tratando 
das  eleições  dos  senhores  que  se  achão  presentes,  e  que  eu 
estava  resolvido  a  fazer  isso.  '  . 

O  nobre  deputado  fez-me  uma  observação  idêntica  a  que 
reproduzio  hoje,  isto  é,  que  homens  daquella  categoria 
não  querião  vir  sem  que  estivessem  antes  reconhecidos. 

Sr  presidente,  eu  entendo  que  os  eleitos  por  b.  Paulo 
estão  na  mesma  categoria  dos  eleitos  pelo  Ceara  ou  por 
'  qualquer  outra  provincia  do  império  (apoiados),  e  havendo  a 
fovor  dos  eleitos  do  Ceará  e  Piauhy  a  circumstancia  de  que 
estão  presentes  desde  15  de  Abril ,  a  equidade  pede  que  sobre 
elles  a  camará  se  decida  de  preferencia.  Esta  foi  a  declara- 
ção que  fiz ;  não  houve  pertinácia  de  minha  parte  cm  negar 
parecer  aWm  ;  se  a  camará  entender  que  esta  razão  de  equi- 
dade não  deve  prevalecer,  não  tenho  duvida  alguma  em  que 
se  discutão  primeiramente  as  eleições  dos  senhores  que  se 
achão  ausentes.  ,  c 

O  nobre  debutado  disse  que  o  parecer  sobre  os  brs.  Cas- 
tello Branco  e  Salles  lhe  foi  entregue  ha  cinco  dias.  Da 
parte  do  nobre  deputado  ha  equivoco,  porquanto  lhe  forao 
entre<mes  esses  papeis  logo  que  o  Sr.  Teixeira  Júnior,  de- 
pois que  deu  parte  de  doente,  se  apresentou  nesta  casa,  o 
que  teve  lugar  ha  muito  mais  de  cinco  dias. 
O  Sr.  PAcnEco  :  —  Porque  não  forão  antes? 
O  Sr.  Cruz  Machado  :•— Porque  estavão  nas  mãos  do 
Sr.  Madureira,  e  anteriormente  examinei  -o»,  e  formulei  um 
parecer,  e  além  do  parecer  fiz  um  apanhado  de  todos  os  da- 
doe  constantes  dos  documentos,  facilitando  assim  o  trabalho 
como  é  meu  costume.  Esses  papeis  tinhão  já  sido  examina- 


dos pelo  Sr.  Teixeira  Júnior,  antes  de  ter  elle  dado  parte  de 
doente.  ,      ,  •  _    ,  ' . 

Quanto  aos  papeis  do  Sr.  Barbosa  da  Cunha,  logo  que  me 
forão  entregues,  examinei-os,  fiz  um  parecer  bem  desenvol- 
vido, e  o  Sr.  Teixeira  Júnior,  como  tinha  j á  examinado 
esses  papeis,  na  qualidade  de  membro  da  antiga  commissão, 
concordou  comigo  e  assignou  o  parecer. 

O  Sr.  Nerias  :  —  O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  está  na  corte 
desde  o  dia  15  de  Abril. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Nessa  occasião  o  nobre  deputa- 
do de  S.  Paulo,  membro  da  commissão,  a_  quem  me  refiro, 
fez  ver  ao  Sr.  Teixeira  Júnior  que  a  cotação  do  Sr.  Barbosa 
da  Cunha  não  constituía  maioria  absoluta ;  e  o  Sr.  Teixeira 
Júnior,  comquanto  concordasse  nas  conclusões  do  parecer 
formulado  por  mim,  disse  então,  levado  dessa  impressão  : 
«  Quero  examinar  de  novo.  >  E  riscou  a  sua  assignatura. 
O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Justamente. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Reconheceu  depois  que  havia 
maioria  absoluta,  visto  que,  pelos  precedentes  da  casa,  a 
maioria  absoluta  se  conta  somente  sobre  o  numero  dos  elei- 
tores Validos,  principio  este  que  não  tinha  dominado  em  al- 
guns pareceres  de  commissão  lavrados  por  mim,  mas  que 
hão  tinha  sido  exarado  nas  conclusões  desses  pareceres.  O 
nobre  deputado  vk>  e  reconheceu  então  que  tinha  siao  sor- 
urendido,  e  aue  sua  assignatura  devia  prevalecer. 

Sr  presidente,  quando  este  parecer  relativo  á  eleição  dos 
Srs.  Barbosa  da  Cunha  e  Lopes  Chaves  foi  piesente  ao  no- 
bre deputado  pela  provincia  de  S.  Paulo,  o  Sr.  Barbosa  da 
Cunha  pédio  ao  nobre  deputado  que  se  assignasse  vencido 
para  abreviar  o  andamento  do  negocio;  porquanto  se  o  no- 
bre deputado  não  concordava  com  o  parecer,  depois  teria 
tempo  de  formular  a  sua  opinião  na  discussão,  e  offerecer 
emenda. 

Eu  então,  que  me  achava  presente, disse-lhe ;  «  Como  estes 
factos  são  relativos  á  provincia  do  nobre  deputado  pôde  atten- 
der  ao  pedido  do  Sr.  Barbosa  da  Cunha  >  ;  mas  eu  não  pre- 
tendi pear  a  liberdade  do  nobre  deputado,  e  mesmo  nao  lhe 
pedi  que  se  assignasse  vencido  ;  appello  para  o  nobre  depu- 
tado pelo  circulo  de  Itapetininga.que  presenciou  isto. 

O  Sr.  Nebias 


Apoiado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Eu  não  tenho  interesse  em  que 
o  parecer  sei  a  discutido  hoje  nem  amanhãa,  o  meu  único 
interesse  é  proceder  de  modo  que  da  minha  parte  nao  haja 
demora  no  cumprimento  de  deveres  que  sobre  mim  pesao 
como  membro  da  commissão;  satisfeito  isto,  o  mais  nao 
me  pertence. 

O  nobre  deputado  citou  também  uns  papeis  relativos  a 
aposentadoria  de  desembargadores ;  mas  o  nobre  deputado  foi 
injusto  a  este  respeito,  porque  sendo-me  taes  paneis  entre- 
gues na  secretaria,  eu  por  duas  vezes  lhe  perguntei  se  os 
Queria  levar  afim  de  examina-los,  e  o  nobre  deputado  respon- 
deu-me  que  não,  então  deixei-os  com  os  outros,  e  se  o  nobre 
deputado  quer  estes  papeis,  bem  como  todos  os  que  se  achao 
na  pasta  da  commissão  ou  em  meu  poder,  de  bom  grado 
lh'os  entrego,  porquanto  até  estimaria  muito  que  o  nobre 
deputado,  mais  pratico  e  mais  dotado  de  conhecimentos 
do  queeu,quizesse  ser  o  iniciador  dos  trabalhos  da  com- 
missão de  que  fazemos  parte,  e  servir-nos  de  pnaxoL 

Como  o  nobre  deputado  não  tem  levado  a  mal  que  eu 
inicie  alguns  trabalhos  ou  formule  pareceres,  por  isso  tenho 
continuado  a  proceder  assim ;  mas  é  preciso  que  o  nobre  de- 
putado, deixando  de  parte  certas  confusões,  enuncie  os  fac- 
tos taes  quaes  elles  se  passárão  ;  não  venha  dizer  na  casa 
que  eu  estou  com  os  papeis  ácerca  da  eleição  do  Sr.  lobias 
ha  um  mez,  quando  ainda  hontem  foi  que  o  nobre  deputado 
m'os  entregou  ,  não  ha  um  mez  que  fui  nomeado  membro 
da  commissão  ;  não  venha  dizer  na  casa  que  os  papeis ^rela- 
tivos á  eleição  do  Sr.  Borges  Castello  Branco  e  outros  lhe 
forão  entregues  ha  5  dias,  quando  taes  papeis  estão  em  seu 
poder  desde°que  o  nosso  collega  o  Sr.  Teixeira  Júnior  com- 
pareceu na  camará  depois  do  seu  incommodo. 

Estimaria  que  o  nobre  deputado  se  tivesse  entendido  par- 
ticularmente comigo  sobre  estes  factos  porque  eu  lhe  daria 
as  explicações  delles,  e  assim  entender-nos-hiamos  sem 
quebra  da  harmonia  que  deve  existir  entre  os  membros  de 
uma  commissão,  e  sem  que  taes  factos  viessem  ao  conheci - 

m  FinalmePnte!Tr.  presidente,  interpello  ao  nobre  deputado 
para  que  declare  se  alguma  vez  me  pedio  papeis  para  exami- 
nar e  eu  lh'os  negasse ;  e  se  muitas  vezes  eu  nao  lhe  teniic 
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pedido  papeis  sobre  eleições  do  Ceará,  e  o  n abre  deputado 
tem  deixado  de  mos  dar.  Com  isto  tenho  concluído. 
O  Sr.  Pacheco  :  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  dep atado  já  fallou  uma 


vez. 
O  Sr 
O 


Pacheco  i  —  E'  pela  ordem,  para  explicar  um  facto. 
Presidente  :  —  O  regimento  não  permitte  que  se 
possa  fallar  pela  ordem  mais  de  uma  vez,  nem  mesmo  a 
titulo  de  explicar. 

0  Sr.  Pacheco  :  —  Pois  bem,  peço  a  palavra  pela  ordem, 
para  fallar  sobre  outro  assumpto. 
O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra. 
O  Sr.  Pacheco  :  —  E'  para  pedir  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente, 
que  haja  de  recommendar  á  illustre  commissão  de  poderes, 
de  que  faço  parte,  que  se  apresse  em  dar  o  seu  parecer,  como 
ella  entender  de  justiça,  sobre  as  eleições  de  Pmdamonhan- 
o-aba  e  de  Itú ;  que  V.  Ex.  faça  ver  á  illustre  commissão 
que  ella  não  pôde  demorar  a  decisão  desta  ou  daquella 
eleição,  relativa  a  pessoas  ausentes,  para  dar  preferencia 
ás  presentes. 

O  Sr.  Crez  Machado  :— E'  de  equidade  que  se  trate 
nrimeiro  dos  presentes.  Os  diplomas  dos  Srs.  eleitos  por 
Sorocaba  e  Pindamonhangaba  ainda  não  vierão  á  casa,  e  os 
que  estão  presentes  achão-se  munidos  dos  seus  respectivos 
diplomas. 


O  Sr.  Pacheco 
jão  de  mais  urgência, 
o  principio   que  se  quer 
parecer  na  ausência 
sivel  que  estes 


Não  duvido  que  os  presentes  pe- 
rnas não  pôde  ser  admissivel 
erigir,  que  não  se  deve  dar 
dos  deputados  eleitos.  E'  pos- 
não  queirão1  comparecer  emquanto  |  não 
houver  uma  decisão.  'O  que  é  direito  é  dar  a  commissão 
parecer  sobre  todos;  por  excepção  mesmo  pôde  dar  com  pre- 
ferencia sobre  os  ausentes,  quando  o  negocio  é  simples,  como 
procede  com  a.  eleição  do  Sr.  Tobias.  O  Sr.  Cruz  Ma- 
chado me  havia  autorisado  a  lavrar  o  dito  parecer,  di- 
zendo-me  que  já  tinha  visto,  e  que  era  muito  simples; 
agora  retira-o  e  põe  pedra  em  cima.  Dê  como  quizer. 
Os  deputados  de  S.  Paulo  não  esm.olão  uma  entrada  nesta 
casa;  se  a  camará  lhes  fizer  a  injustiça  de  lhes  negar  as- 
sento, o  paiz  fará  justiça;  quando  o  seu  diploma  for  appro- 
vado,  elles  viráÇ.  .  . 

Aproveitando-me  da  palavra,  V.  Ex.  me  permittirá  que 
em  duas  palavras  eu  explique  expressões  que  se  me  attri- 
buem.  ,  .  • 

Os  Srs.  deputados  da  commissão  dizem-  que  eu  declarára 
que  não  daria  o  parecer  do  Sr.  Salles.  Não  me  comprehen- 
dêrão  de  certo. 

Entregando  ao  Sr.  Cruz  Machado  o  parecer  do  Sr.  Tobias, 
elle  se  achava  de  máo  humor,  por  não  querer  eu  assignar  o 
parecer  do  Sr.  Barbosa  da  Cunha,  e  então  me  disse :  «  Nao 
assigno,  nern  dou  parecer  de  deputados  ausentes,  emquan- 
o  houverem  presentes.  >  Exigioque  eu  trouxesse  os  papeis 
do  Sr.  Salles.  Comprehendi  que  0  meu  C0llega  (Feria  fazer 
dependente  o  parecer  do  Sr.  Tobias  dos  outros  que  eu  tinha 
de  examinar,  e  lhe  riz  sentir  que  assim  não  ia  bem,  porque 
se  elle  se  julgava  no  direito  de  fechar  em  si  os  papeis,  eu 
faria  o  mesmo,  e  não  daria  os  papeis  que  tinha.  Já  se  vê 
que  fallava  em  represália. 

Também  não  é  exacta  a  insinuação  que  se  me  fez,  attri- 
buindo-se-me  o  ter  dito  que  os  Srs,  Tobias  e  Gabriel  erão 
homens  de  certa  categoria.  Não  sei  como  me  exprimi,  mas 
é  cousa  muito  pequenina  querer  o  Sr.  Cruz  Machado  ganhar 
as  boas  graças  da  camará,  dando  a  entender  que  eu  suppo- 
nho  tfs  deputados  de  S.  Paulo  superiores  aos  das  outras  pro- 
víncias. O  que  dizia  foi  que  esses  senhores  não  vinhão  cá 
esperar  a  decisão  na  porta ;  que  virião-sómente  depois  de 
approvada  sua  eleição;  e  accrescentei  que  sendo  elles  ho- 
mens de  certa  categoria  não  era  bom  fazê-los  demorar. 
Pedi  que  se  désse  uma*Mecisão,  qualquer  que  fosse. 
Limito-me  a  esta  explicação. 

Quando  mesmo  pudesse  fallar,  não  me  envolveria  em 
questões  mesquinhas,  impróprias  de  mim. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado  faz-me  dous  re- 
querimentos. Satisfazendo  o  primeiro,  tenho  de  lembrar  á 
commissão  de  constituição  e  poderes  a  conveniência  de  abre- 
viar, quanto  for  possivel,  a  apresentação  dos  pareceres  re- 
lativos ás  eleições  que  ainda  não  forão  examinadas  pela  ca- 
lmara, dando  preferencia  ás  dos  Srs.  deputados  que  se  achão 


presentes,  e  que  devem  quanto  antes  saber  em  que  circum- 
stancias  ficão.  (Apoiados.) 

Accresce  que  tenho  demorado  a  discussão  da  resposta  a 
falia  do  throno  á  espera  desses  pareceres,  afim  de  evitar  que 
discussão  tão  importante  seja  interrompida,  como  em  ob  - 
servância do  regimento  aconteceria,  desde  que  fossem  apre- 
sentados aquelles  pareceres ;  isto  porém  não  deve  ir  alé_m 
deste  mez,  porque  é  também  urgente  a  referida  discussão. 

Quanto  ao  segundo  requerimento,  sinto  não  o  poder  sa- 
tisfazer, demorando  até  quarta-feira  a  discussão  do  parecer 
sobre  a  eleição  do  1«  districto  da  provincia  do  Piauhy ,  afim 
de  aue  o  nobre  deputado  possa  apresentar,  e  seja  impresso 
o  seii  voto  em  separado  sobre  a  dita  eleição,  porque  o  regi- 
mento considera  negocio  urgente  a  verificação  dos  poderes 
dos  deputados  ;  e  tendo  sido  apresentado  um  parecer  a  seme- 
lhante respeito  assignado  pela  maioria  da  commissão,  nao 
devo  retardar  a  sua  discussão  desde  que  se  ache  impresso  ; 
a  camará  porém  o  poderá  fazer,  offerecendo  o  honrado  mem- 
bro o  seu  voto  em  separado,  e  requerendo,  quando  princi- 
piar a  discussão  do  parecer,  o  adiamento  da  mesma  discus- 
são, até  que  esteja  impresso  o  voto  em  separado. 

ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO    DE    S.  PAULO. 

(8o  districto.) 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de  constitui- 
ção e  poderes  ácerca  da  eleição  do  Sr.  Gabriel  José  Rodrigues 
dos  Santos. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  — Sr.  presidente,  a  leitura  do  pare- 
cer da  illustre  r.ommissão  de  constituição  e  poderes,  que  se 
acha  em  discussão,  obriga-me  a  apresentar  algumas  consi- 
derações, para  as  quaes  peço  a  attenção  da  casa.  A  s  conclu- 


sões desse  parecer  prendem-se  questões  importantíssimas,  ja 
em  relação  ao  resultado  das  eleições  futuras,  já  ao  resultado 
que  pôde  trazer  sua  approvaçâo,  em  referencia  ao  candidato 
que  se  apresenta  pleiteando  um  lugar  nesta  casa. 

Sr.  presidente,  se  estivéssemos  aqui  para  abrir  as  portas 
ao  talenfo,  eu  de  certo  não  diria  uma  palavra  em  opposiçao 
ao  parecer.  Refere-se  a  um  orador  brilhante,  que  por  mui- 
tas vezes  foi  ouvido  nesta  camará  com  prazer,  o  Sr.  Gabriel 
José  Rodrigues  dos  Santos ;  mas  antes  do  Sr.  Gabriel  e  do  seu 
talento  brilhante  temos  uma  questão  de  direito,  a  qual,  exa- 
minada a  fundo,  leva  a  convicção  de  que  ao  Sr.  Gabriel  nao 
pôde  caber  legitimamente  um  assento  nesta  casa. 

Não  pretendo  combater  o  parecer  senão  pelas  razoes  em 
que  se  funda.  A  illustre  commissão  é  a  primeira,  que  reco- 
nhece que  se  derão  accrescimos  indébitos  de  eleitores  que 
funccionárão  no  districto  do  Rio  .Claro.  E'  a  illustre  com- 
missão a  primeira  que  pondera  á  camará  que,  deduzidos  os 
eleitores  nullos  que  de  mais  tinhão  dado  as  diversas  íregue- 
zias  de  que  se  compôz  o  collegio  eleitoral,  a  pessoa  que  apre- 
sentou nesta  casa  um  diploma,  e  que  pretende  um  lugar  de 
deputado,  não  é  o  legitimo  representante  do  districto  do  Rio 
Claro. 

Diz  a  illustre  commissão  que  dos  100  eleitores  que  com- 
parecerão no  Rio  Claro,  obteve  o  Sr.  Gabriel  56  votos,  e  o  br. 
Pacheco  Jordão  44.  Principiando  a  examinar  a  legalidade 
desses  eleitores,  estranha  ella  que  o  collegio  tomasse  em  se- 
parado os  votos  dos  eleitores  da  freguezia  do  Soccorro,  e 
manda  que  sejão  contados.  Nesta  parte  acompanho  o  pen- 
samento da  nobre  commissão,  e  nada  tenho  que  dizer  a  res- 
peito. .  t 

Continuando,  diz  a  illustre  commissão.  (Le.j 
Admira,  Sr.  presidente,  que  a  illustre  commissão ,  logo 
depois  de  citar  o  art.  52  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846, 
venha  dizer -nos  que  o  preceito  desse  artigo  deve  ser  esque- 
cido em  vista  dos  precedentes  da  casa,  venha  dizer-nos  que 
a  camará  dos  Srs.  deputados  não  deve  respeitar  a  lei  escnp- 
ta,  dando  o  seu  apoio  a  excessos  illegaes  ! 

O  art.  52  da  lei  de  19  de  Agosto  determina  que  nenhuma 
freguezia  deve  dar  mais  eleitores  do  que  deu  em  1842  e 
1844,  tomando-se  o  minimo  desses  annos  com  o  accrescimo 
de  um  quinto. 

Nessas  decisões  pois  devem-se  guiar  pelo  preceito  desse 
artigo  de  lei ;  tudo  mais  é  viola-lo,  por  mais  precedentes  que 
se  queira  citar. 

E  digo  mais,  não  conheço  um  só  precedente  da  camará 
dos  Srs.  deputados  que  apoie  semelhante  doutrina.  Uma 
ou  outra  vez  as  commissões  terão  apresentado  razões  ne^te 
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ou  naquelle  sentido  ;  mas  essas  razões  não  se  comprehen- 
dem  nas  conclusões  dos  seus  pareceres,  que  são  o  que  a  ca- 
mará approva.  Em  nenhum  se  tem  approvado  conclusões 
que  mandem  preferir  os  precedentes  á  lei.  (Apoiados.) 
(Ha  um  aparte.) 

Não  tem-se  attendido  a  accrescimo  de  eleitores,  quando 
dalú  não  resulta  prejuízo  ao  facto  principal  da  eleição, 
quando  esse  accrescimo  não  vai  tirar  direitos  de  alguém. 

(Ha  um  aparte.) 

Foi  o  caso  que  se  deu  com  a  eleição  do  Sr.  Ne- 
bias:  a  camará,  não  attendeu  ao  accrescimo  das  freguezias 
de  Botucatú  e  Itapininga,  porque  ambas  augmentárao 
igualmente  e  na  mesma  proporção  ;  e  como  votarão  em  col- 
legios  separados... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Pinto  o  resultado  vinha  a  ser  o  mesmo. 

As  2  freguezias  só  podião  dar  24  eleitores,  e  entretanto  derão 
36,  augmentando  6  cada  uma.  A  camará,  vendo  que  não 
influía  no  resultado,  tolerou  esse  accrescimo. 

O  Sn.  Silveira  Lono  :  —  Não  argumente  com  os  prece- 
dentes, porque  não  vai  bem. 

O  Sn.  Costa  Pinto  :  —  Por  conseguinte  para  o  resultado 
final  tanto  fazia  que  cada  uma  désse  12  eleitores,  como  18. 

O  Sr.  Sslveira  Lobo  :  — *Não  admitto  que  deixasse  de  in- 
fluir. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Não  sou  o  censor  de  todos  os  pare- 
ceres de  commissões ;  não  reclamei  então,  porque  não  podia, 
nem  posso  estar  a  par  de  todas  as  eleições ;  reclamo  agora, 
porque,  conhecedor  dos  negócios  da  província  de  S.  Paulo, 
cumpre-me  zelar  seus  interesses,  e  reclamar  em  favor  dos 
meus  amigos  dali ;  os  nobres  representantes  de  outras  pro- 
víncias fação  também  o  seu  dever. 

O  Sr.  Villela  Tavares  :  —  Então  o  que  o  leva  a  fallar  é  o 
principio  da  conveniência,  e  não  a  justiça. 

O  Sr.  Costa  Pinto  : — Não  advoga  as  conveniências  quem 
quer  o  cumprimento  da  lei;  e  felizmente  neste  caso  as  con- 
veniências firmão-se  na  justiça. 

(Ha  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  ;  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Senhores,  deixemos  o  que  a  camará 
tem  feito  ;  porque,  se  formos  examinar  os  precedentes,  tal- 
vez os  nobres  deputados  se  achem  em  maiores  duvidas. 

(Ha  um  aparte.) 

A  freguezia  de  Piracinunga,  pertencente  ao  municipio 
da  Limeira,  deu  em  1842  e  em  1844  3  eleitores ;  já  em  1852 
deu  5  eleitores,  augmentando  2  que  não  podia,  e agora  dá  7. 
E  o  cuie  faz  a  commissão?  Reconhece  o  principio  da  lei; 
reconhece  que  em  1842  e  em  1844  a  freguezia  de  Piracinun- 
ga deu  sômente  3  eleitores;  mas  como  em  1852  elegeu  5, 
manda  que  se  abatão  não  4  como  o  devia  fazer,  em  vista  da 
lei  de  3  9  de  Agosto  de  1846.  mas  2  eleitores,  admittindo  como 
legitima  a  base  de  1852.  Quem  autorisou  a  commissão  a 
adoptar  semelhante  base? 

O  Sr..  Pereira  Pinto  :  —  Os  precedentes  da  camará. 

CJma  voz  —  Ha  precedentes  em  contrario. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Senhores,  a  camará  dos  Srs.  depu- 
tados não  é  competente  para  revogar  leis;  é  um  dos  ramos 
do  poder  legislativo,  mas  nãoé  poder  legislativo. 

(Cruzdo-se  apartes.) 

0  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  !  • 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  A  commissão  foi  tão  explicita  em 
seu  parecer,  que  depois  de  lê-lo  não  se  pôde  votar  pela  con- 
clusão. 

(Ha  um  aparte.) 

O  negocio  do  Sr.  Nebias  nno  tem  paridade  ;  amhas  as  elei- 
ções derâo  o  mesmo  accrescimo,  o  que  trazia  resultado 

idêntico. 

Desejaria,  Sr.  presidente,  que  os  nobres  deputados  mos- 
trassem quaes  os  precedentes  da  casa  (apoiados) ;  c  quando 
cxistão,  eu  pediria  ainda  aos  nobres  deputados  que  me  de- 
monstrassem que  esta  camará  é  competente  para  revogar 


leis,  e  que  lhe  fica  bem  dar  ao  paiz  o  exemplo  do  desacato  a 
preceitos  legislativos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  A  ssia  opinião  por  ora  não 
é  caso  julgado. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Costa  Pinto:  — Não  quero  entrar  nesta  questão, 
porque  já  está  decidida. 

Em  minha  opinião,  a  matéria  de  que  se  trataé  importan= 
tissima,  porque  basêa-se  principalmente  na  lei,  que  aind~ 
não  foi  revogada,  e  não  admitto  que  o  possa  ser  por  uni 
decisão  somente  desta  camará. 

O  Sr.  Villela  Tavares  :— Somente  agora  é  que  se  invoca 
a  lei  por  causa  de  um  nome. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :— Não  apoiado. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  — Não  traga  o  nobre  deputado  o  nom 
como  uma  razão  ;  eu  já  disse  que  o  Sr.  Gabriel  tem  grande 
talentos,  é  um  brilhante  orador,  e  que  se  nós  estivesse 
aqui  para  dar  entrada  aos  talentos,  então  de  bom  grado  e" 
votaria  para  que  se  admittisse  o  Sr.  Gabriel.  Mas  a  questão 
de  direito,  discutão  os  nobres  deputados,  e  mostrem  que 
camará  dos  Srs.  deputados  pôde  revogar  a  lei,  que  o  art.  5 
é  nada  em  face  dos  precedentes. 

O  Sr.  Villela  Tavares  :  —  Approvárão-se  outros  pare- 
ceres no  mesmo  caso. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Pois  porque  errámos  uma  vez, 
estaremos  obrigados  a  persistir  no  mesmo  erro  ?  Deveremos 
dar  assento  a  um  individuo  nesta  casa  só  porque  tem  um 
bonito  nome,  contra  os  preceitos  da  lei  ? 

Uma  voz  :  —  E'  sempre  opportuna  toda  a  accusação  para 
defender -se  o  direito  e  a  lei. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Eu  entendo  que  em  matéria  de 
eleições  devemos  guiar-nos  principalmente  e  pelo  que  deter- 
mina a  lei  de  19  de  Agosto,  e  por  isso  não  posso  de  maneir" 
alguma  admittir  para  a  eleição  de  Piracinunga  maior  nu- 
mero de  eleitores  d©  que  o  permitte  o  art.  52  dessa  lei. 

Os  excessos  das  freguezias.  de  Araraquara  e  das  que  delia 
forão  desmembradas  basêão-se  em  explicações  ou  avisos  dc 
governo,  mas  ainda  assim  sobre  elles  farei  algumas  refle- 
xões. 

A  freguezia  da  Araraquara,  tendo  dado  13  eleitores  em 
1842,  e  14  em  1844,  o  máximo  numero  de  eleitores  que  pode- 
ria dar  seria  de  15,  entretanto  dá  34.  Dessa  freguezia  forãc 
desmembradas  varias  outras,  e  cada  uma  delias  foi  aug- 
mentando por  sua  conta  ,  de  modo  que  hoje  apparece  esse 
excef-slvo  numero  de  eleitores.  Ora,  nós  que  conhecemos 
o  que  é  essa  freguezia,  podemos  dizer  que  ella  pôde  dai 
34  eleitores,  quando  S.  João  do  Rio  Claro  dá  11,  e  a  Con- 
stituição 10  ? 

A  commissão  por  muito  favor  elimina  10  eleitores, 
porque  ?  Porque,  diz  ella,  cumpre  neto  appmvar  mais  excessos 
A  commissão  reconhece  que  certas  freguezias  excederão, 
mas  não  lhes  põe  o  veto,  approva  parte  desses  excessos 
isto  é,  approva  uma  cousa  que  é  illegal,  que  não  devia 
approvar.  . 

Mas,  como  já  disse,  a  lei  de  1846,  não  determinando  cousr 
alguma  sobre  as  freguezias  desmembradas,  tendo  já  ou  vide 
ne^ta  casa  algum  senhor  dizer  que  o  governo  não  era  o  com- 
petente para  regular  o  numero  dos  eleitores  dessas  fregue- 
zias; eu,  apezar  cio  aviso  de  Julho  de  1849,  não  fareimàioi 
questão  nesta  parte,  mas  desejaria  que  a  commissão  nos 
desse  a  razão  por  que  não  sendo  licito  determinar  o  máximo 
de  eleitores  que  devem  dar  as  freguezias  desmembradàs, 
ella  tomou  o  arbítrio  que.  apresenta.  Não  sei  porque  nao 
tomou  por  base  o  numero  de  eleitores  dados  cm  outros 
annos;  desejo  ouvira  commissão  ,  desejo  ouvir  a  razão  por 
que  firmou  todos  esses  acerescimos  no  numero  de  eleitores 
dados  em  1852,  e  iinalmente  porque  não  quiz  observar  o 
aviso  de  18  de  Junho  de  1849,  que  determina  que  as  fregue- 
zias desmembradas  darão  proporcionalmente  ao  numero  dos 
votantes... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Quiz  respeitar;  se  quiz  respeitar 
o  prinepio  mandado  observar  pelo  governo,  porque  approva 
este  excesso?  Então  deveria  dar  essa  freguezia  de  Arara- 
quara, e  as  que  delia  forão  desmembradas,  tão  sômente  lo 

eleitores. 
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Temos  ainda  a  freguezia  de  Santa  Barbara.  Esta  fregue- 
zia,  comquanto  tivesse  dado  2  eleitores  em  1842  e  1844.  en- 
tend-  a  commissão  que  por  ter  dado  3  em  1847,  podia  dar  3 
em  1856.  Porque  aqui  já  a  commissão  não  observa  a  base 
de  1852,  não  se  importa  com  ella?  Porque?  Porque  lhe  faz 
conta,  aqui  a  questão  é  de  conveniência ,  cumo  em  1847  deu 
maior  numero,  tome-se  esta  base. 

Mas  este  não  é  o  único  vicio  da  eleição  de  Santa  Barbara, 
chamo  ainda  a  attenção  da  commissão  para  o  que  vou  dizer. 

Segundo  as  actas  que  forão  apresentadas  na  casa,  essa 
freguezia  só  podia  dar  2  eleitores,  porque  tem  92  votantes. 
Forão  recebidas  50  cédulas,  deixárão-se  de  receber  42,  por 
consequência  o  numero  dos  qualificados  era  de  92,  portanto 
só  podia  dar  2  e  não  3  eleitores.  Nota-?e  ainda  uma  con- 
tradicção  entre  a  acta  do  recebimento  das  cédulas  e  a  acta 
da  apuração  ;  em  uma  se  diz  que  se  receberão  50  cédulas, 
em  outra  que  60  ;  contando-se  porém  os  votos,  quer  n'um 
caso  quer  noutro,  o  resultado  não  combina  ;  forão  apurados 
para  eleitores  172  votos  ;  se  se  tivessem  recebido  as  cédulas 
de  50  votantes,  o  numero  dos  votos  dados  por  elles  devia  ser 
150;  se  tivesse  sido  60,  o  numero  de  votos  devia  ser  180. 
Noto  isto  para  que  a  commissão  explique  se  deu  mais  credito 
á  acta  do  recebimento  das  cédulas  ou  á  acta  da  apuração  dos 
votos,  porque  em  um  caso  um  dos  eleitores  deve  ser  elimi- 
nado, e  no  outro  caso  o  numero  de  votos  não  combina. 

Admittindo-se,  porém,  tudo  quanto  possa  ser  favorável 
ao  parecer,  eu  entendo  que  em  nenhum  cnso  podem  ser 
approvados  pela  camará  2  eleitores  de  Piracinunga,  por- 
que é  contra  a  lei,  porque  a  camará  iria  dar  um  tristíssimo 
exemplo  aopaiz;  e  além  desses  deve -se  annullar  mais  1  de 
Santa  Barbara,  o  que  trará  então  um  excelso  de  15  eleito- 
res, e  não  12,  como  quer  a  commissão. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Pinto:  —  Senhores,  eu  não  me  cansarei  em 
expender  os  inconvenientes  que  ha  em  approvar  taes  abu- 
sos, principalmente  com  o  systema  eleitoral  novíssimo  ; 
quando  qualquer  partido  politico  em  uma  província,  tiver 
maioria  na  assembléa  provincial,  poderá  crear  uma  fregue- 
zia  para  que  esta  possa  no  primeiro  anno  dar  o  numero  de 
eleitores  que  quizer,  e  assim  estender  mais  a  influencia  po- 
litica no  circulo,  e  vir  a  domina-lo.... 

\'v  Sa.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Quer  o  nobre  deputado  que  o  go- 
verno faça  o  censo  ;  e  para  que  censo  se  o  nobre  deputado  é 
o  primeiro  a  querer  dar  o  exemplo  de  não  respeitar  a  lei. 
De  que  serve  que  o  governo  faça  o  censo,  se  amanhaa  virá 
um  novo  precedente  que  se  adoptará  desprezando  a  lei  ?  O 
censo,  a  base  legitima  nesta  questão,  é  o  art.  52  da  lei  de  19 
de  Agosto  de  1846,  e  é  justamente  este  artigo  que  os  nobres 
deputados  não  querem  respeitar,  é  justamente  com  infrac- 
ção flagrante  deste  artigo  que  os  nobres  deputados  querem 
approvar  a  eleição  desse  circulo  de  S.  Paulo  ? 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sn.  Costa  Pinto  :  —  Em  outras  legislaturas  com  eíTei- 
to  não  se  attendeu  muito  para  isto,  na  província  de  S.  Pau- 
lo mesmo  não  se  attendeu  ;  mas  o  nobre  deputado  sabe  que 
as  '.'r-aitaçóes  então  pertencião  a  um  só  credo  politico, 
que  a  opposíção  quando  muito  podia  eleger  supplentes;  a 
differença  de  votos  entre  uns  e  outros  era  sempre^  grande  ; 
os  augmentos  pois  em  uma  freguezia  não  podião  influir  no 
resultado  da  eleição  ;  entretanto  agora  não  acontece  o  mes- 
m<;,  porque  um  pequeno  numero  de  votos  que  se  augmenta 
pôde  dar  direito  a  aqui  entrar  efuemnso  deve. 

Em  conclusão,  eu  desejo  que  a  commissão  explique  como 
assim  quer  infringir  uma  lei  ;  depois  de  ouvir  esí-a  explica- 
ção tomarei  parte  ainda  na  discussão  para  acerescentar  al- 
gumas outras  observações. 

O  Sá.  Cri;/  Macuado  :  -  Sr.  presidente,  membro  da  com- 
missão de  poderes,  tenho  o  dever  de  dar  conta  á  camará  do 
«eu  procedimento  quan to  ao  parecer  que  se  discute.  Serei 
muito  breve,  nem  a  matéria  exige  longa  exposição  ,  pois 
trata-se  sómente  da  legalidade  do  numero  de  votos  com 
que  íoi  eleito  o  deputado  pelo  districto  do  Pio  Claro.  Al- 
gumas freguezias  forão  aceusadas  de  excesso  no  numero  de 
seus  eleitores;  a  commissão  teve  de  examinar  todas  as  ar- 
guições, e  fundando-sc  já  no  art.  52  da  lei  de  19  de  Agosto 
de  1846,  já  nos  preedentes  da  casa  quando  importavão 
modificação  da  doutrina  desse  artigo,  exarou  o  parecer  que 
ora  se  discute.  Segundo  esses  precedentes  a  commissão  con- 
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cluio  que  o  Sr.  Dr.  Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos  ti- 
nha o  numero  de  votos  sufficiente  para  constituir  maioria 
absoluta  e  ser  declarado  deputado  pelo  circulo  do  Rio 
Claro. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo  começou  o  seu  discurso 
dizendo  que  se  admirava  de  que  a  commissão  fosse  a  primei- 
ra a  avançar  que  não  se  devia  respeitar  a  lei  escripta.  Eu 
pediria  ao  nobre  deputado  que  lesse  o  parecer  ;  nelle  a 
commissão  declara  que  comquanto  esses  precedentes  alte- 
rassem a  lei  escripta,  cumprindo-lhe  respeita-los,  em  confor- 
midade delles  dava  o  seu  parecer.  Não  foi  pois  a  commissão 
a  primeira  a  dizer  que  a  disposição  cio  art.  52  da  lei  não  de- 
via ser  extrictamente  observada,  foi  a  camará  nas  legislatu- 
ras passadas.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Mas  a  camará  por  si  só  não  pôde 
fazer  urna  lei. 

O  Sr.  Cruz  Mícuado  :  —  Não  desconheço  isso;  o  parecer 
de  uma  commissão  appr ovado  por  um  dos  ramos  do  poder 
legislativo  não  tem  a  força  necessária  para  revogar  uma  lei 
feita  por  ambos  os  ramos  desse  poder  ;  porém  a  commissno 
julgou  que  não  tinha  autoridade  para  tomar  contas  á  ca- 
mará ;  não  fez  senão  respeitar  as  suas  decisões. 

Agora  eu  acho  perigo  em  alterarmos  o  precedente  ;•  por- 
quanto teriamos  de  ajustar  contas  velhas,  e  talvez  avulta- 
das. (Apoiados.) 

O  nobre  deputado  assevera  que  a  camará  só  tem  appro- 
vado  esses  excessos  já  tolerados  nas  outras  legislaturas, 
quando  elles  nãodmportavão  a  decisão  da  questão.  Porém, 
senhores,  na  approvação  que  a  camará  tem  dado  aos  exces- 
sos de  eleitores  correspondentes  ao  numero  eleito  nas  legis- 
laturas passadas,  não  vem  explicita  a  declaração  de  que  essa 
approvação  tem  sido  dada  porque  esses  excessos  não  influião 
no  resultado  da  eleição ;  a  commissão  portanto  não  podia 
cingir-se  a  semelhante  razão. 

Eis-ahi  o  motivo  determinante  do  procedimento  da  com- 
missão. Respeitou  a  sabedoria  da  casa  ,  a  ella  compete  de- 
cidir se  por  ventura  deve  revogar  o  precedente. 
O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Ou  se  deve  revogar  alei. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  admittir-se  o  rigor  da  _dispo- 
í  sição  do  art.  52  da  lei,  é  manifesto  que  o  circulo  do  Rio  Cla- 
ro, em  vez  de  103  eleitores,  deve  ter  sómente  71  ;  houve  por- 
I  tanto  um  acerescimo  de  32  eleitores,  mas  este  acerescimo, 
com  excepção  de  12  que  a  commissão  cortou,  reduzindo-o  a 
j  20,  já  foi  approvado  nas  legislaturas  anteriores. 

Eis-aqui  os  cortes  que  a  commissão  entendeu  dever  fazer. 
{  Piraciminga  deu  3  eleitores  em  1842,  em  1844,  em  1847  e 
;  em  1849  ;  segundo  o  art.  52  da  lei  não  podia  dar  mais  de 
|  3;  porém  tendo  dado  5  em  1852  e  agora  7,  a  commissão 
entendeu  que  devia  reduzir  este  numero  a  5.. 
O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Respeitou  a  lei  ? 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Respeitou  a  decisão  da  camará 
nas  legislaturas  anteriores. 

Araraquara,  embora  desse  13  eleitores  em  1842  e  14  em 
1844,  tendo  sido  subdividida,  deu  9  ;  e  a  commissão  enten- 
deu que  o  n.  9  é  justamente  aquelle  que  tocava  a  essa  fre- 
guezia, feita  a  distribuição  respectiva  pelos  territórios  das 
quatro  freguezias  que  de  antes  constituião  uma  ;  e  por  isso 
cortou  4  eleitores  dos  13  que  Araraquara  deu  em  1856. 
í      Descalvado  deu  2  eleitores  em  1847,  4  em  1849  e  4  em 
i  1852.  A  commissão  entendeu  que  o  n.  £  approvado  nas  le- 
j  giolaturas  passadas  devia  ser  a  base  ;  e  tendo  essa  freguezia 
dado  agora  6  eleitores,  cortou-lhe  2. 

A  freguezia  de  Nossa  Senhora  das  Brotas  deu  7  eleitores 
I  em  1852;,  e  a  camará  approvou  esse  numero.  Ora,  tendo  essa 
!  freauezia  dado  agora  11  eleitores,  a  commissão  entendeu 

que  oevia  cortar  4.  1 
!  Feitos  estes  córtes,  teremos  a  reducção  de  12  eleitores. 
Excluídos  os  12  dos  100  que  comparecerão  no  collegio,  tere- 
mos o  numero  de  88.  E'  esta  a  base  sobre  a  qual  se  tem  de 
calcular  a  maioria  absoluta.  Descontados  dos  57  votos  que 
teve  o  Sr.  Rodrigues~dos  Santos  esses  52,  no  presupposto  de 
terem  recahido  uel'e,  fica  sua  votação  reduzida  a  45  votos, 
os  quaes  sobre  88  formão  a  maioria  absoluta ;  e  portanto  a 
commissão  concluio  declarando  deputado  o  Sr.  Rodrigues 
dos  Santos.  Como  porém  estes  córtes  derão  em  resultado 
ficar  o  supplente  sómente  com  42  voto?,  a  commissão  propôz 
que  se  procedesse  a  nova  eleição  do  suppleríte  por  esse 
circulo. 

Entretanto  o  nobre  deputado  acha  que  a  commissão  não 
procedeu  coherentemente,  e  para  comprovar  este  juizo  disse  : 
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«  Se  vós  tomastes  pov  base  os  precedentes,  como  bTio  tiras- 
tes 1  eleitor  dos  11  do  Rio  Claro,  que  deu  10  em  1852  ?  > 
A  isto  respondo  que,  embora  o  Rio  Claro  déése  10  eleitores 
em  1852,  deu  11  em  1847  e  em  1849  ;  havendo  sido  approva- 
do  em  ambas  as  legislaturas  o  numero  de  i  1,  e  não  tendo  a 
ffrido  depois  nenhum  córte  em  seu  território,  a 
çnteudeu  que  o  numero  11  era  o  máximo  que 


parocnia  sofíri 
commissão  en 
essa  paroehia 
Idêntica  men 
guezia  de  Saut 
1847,  2  em  18 
essa  freguesia 
dar  3  eleitores 
dente. 

O  nobre  dej: 
vulnera  o  pai( 
esta  opinião  d 
eleitores,  por 


!U  a  commissão  a  respeito  da  fre- 
,  pois  que,  tendo  dado  3  eleitores  em 
i  1852,  a  commissão  entendeu  que 
iiido-se  em  sua  integridade,  podia 
que  tivesse  qualificação  correspon- 


onímisi 
?  ser  le< 


eéo  ponto  em  que  acho  que elle 
Issão)  disseque,  ainda  adoptada 
Santa  Barbara  não  deve  dar  3 
o  numero  de  3,  visto  ter  somen- 
te essa  freguezia  92  votantes.  A  commissão  não  teve  a  lem- 
brança de  contar  os  votantes  nome  por  nome  ;  é  fácil  haver 
engano  a  este  respeito.  Abatido  porém  este  eleitor,  ficará  o 
numero  de  100  reduzido  a  87,  e  a  votação  do  Sr.  Rodrigues 
dos  Santos  a  44,  que  formão  maioria  absoluta  sobre  87.  O 
córte  portanto  desse  eleitor  de  Santa  Barbara  não  prejudica 
a  eleição  do  Sr.  Rodrigues  dos  Santos. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  E  os  2  de  Piracinunga? 

O  Sn.  Cruz  Machado  :  —  O  córte  de  mais  2  eleitores  além 
dos  2  que  a  commissão  já  cortou  iria  ferir  os  precedentes.  J 
Tendo  explicado  o  comportamento"  da  commissão,  a  ca-  i 
mara  Resolverá  se  ella,  tomando  por  norma  as  decisões  ante- 
riores, fez  bem  ou  mal,  ou  se  a  lei  deve  ser  agora  observada  | 
em  todo  o  seu  rigor;  isto  pertence  á  sabedoria  da  camará,  j 
Tenho  cumprido  o  meu  dever  de  membro  da  commissão,  j 
explicando  o  seu  procedimento. 

O  Sr.  Carrão:  —  Sr.  presidente,  sinto  a  necessidade  de 
fazer  algumas  ponderações  á  argumentação  que  o  honrado 
membro  pela  província  de  S.  Paulo  apresentou  acerca  da  j 
eleição  de  que  se  trata.  Julgo  que  mirto  pouca  cousa  é  bas-  j 
tante  para  mostrar  que  a  argumentação  do  nobre  deputado 
não  tem  procedência  alguma  ;  e,  se  tem  procedência,  é  pre-  i 
ciso  concluir  tnmbem  que  a  camará  tem  o  dever  muito  ri- 
goroso de  instituir  um  exame  muito  serio  ácerca  de  muitas 
eleições  que  já  estão  approvàdas,  afim  de  executar  a  lei  inte- 
gralmente para  com  todos;  do  contrario,  serei  autorisado  a 
dizer,  e  o  publico  também  dirá,  que  ha  inj  ustiça  pessoal;  que 
esse  principio  que  os  nobres  deputados  invocão  tem  por  fim 
fazer  com  que  não  tome  assento  nesta  casa  o  cidadão  de 
que  se  trata....  (Apoiados.) 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  — Não  temos  em  vista  consi- 
derações pessoaes. 

O  Sr.  Carrão  :  —  ....  porque  já  declarei  que  em  virtude 
desse  mesmo  principio  estão  com  assento  nesta  casa  muitos 
Srs.  deputados. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  -  -  Não  apoiado  ;  mostre. 
O  Sr.  Carrão  :  — Eu,  Sr.  presidente,  entendo  que  o  pri- 
meiro dever  da  camará  é  adoptar  um  principio  que  seja  re- 
gulador de  sua  conducta  na  verificação  dos  poderes  de  seus 
membros  em  todos  os  casos. #Não  sei  mesmo  se  na  verificação 
desses  poderes  a  camará  está  adstricta  a  certas  formulas,  a 
certas  regras  que  o  poder  legislativo  com  todos  os  seus  ramos 
tem  constituído.  Os  precedentes  devem  ser  attendidos... 
O  Sr.  Costa  Pinio  :  —  Ha  precedentes  em  contrario. 
O  Sr.  Carrão  ;  — Mas  ao  menos  este  anno  não  ha  um 
só  facto  que  indique  que  a  camará  quer  seguir  rigorosa- 
mente a  lei. 

O  Sr.  Costa  Pinto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carrão: — Essa  paroehia  teve  o  seu  numero  de 
eleitores  mu'to  reduzido  em  relação  aos  annos  anteriores  e 
em  virtude  da  lei,  não  augmentou  muito. 

O  que,  senhores,  a  camará  -tem  estabelecido  desde  o 
principio  desta  sessão  na  verificação  de  poderes?  E'  que 
aquelle  numero  de  eleitores  que  asdifferentes  parochias  têm 
dado,  e  tem  sido  approvado  pela  camará,  é  o  numero  legal. 
Não  tem  entendido  que  é  precisa  a  execução  rigorosa  de 
todas  as  disposições  da  lei  de  1816.  Se  assim  é,  entendo  que 
a  camará  deve  proceder  do  mesmo  modo  em  todos  os  casos; 
porque  se  ella  proceder  diversamente  dará  aso  a  que  se  pro- 
cure uma  explicação  que  lhe  ha  de  ser  desairosa. 


Entendo,  Sr.  presidente,  que  o  principio  que  a  camará 
tem  seguido  e  que  deve  regular  seu  comportamento  daqui 
em  diante  é  um  principio  de  alta  utilidade  publica.... 

O  Sti.  Costv  Pinto:  —  Mas  é  illegal,  vai  desencontro  á 
lei. 

O  Sr.  Carrão  :— O  precedente  da  camará  dos  deputados 
não  é  illegal. 

O  Sr.  Costa  Pinto:— Sendo  contrario á  lei,  não  pôde  ser 
legal. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Vamos  reduzir  a  quentão  a  seus  pon- 
tos positivos  e  claros. 

A  lei  diz  que,  relativamente' ao  numero  de  eleitores,  re- 
gulará o  numero  menor  dado  em  1842  ou  em  1844,  poden- 
do-se  augmentar  20  %  ;  mas  em  que  parochias?  Nas  que 
existião  na  data  da  lei.  Vamos  por  partes. 

A  camará  tem  entendido  que  esse  principio  é  vigoroso; 
mas  não  está  subordinada  a  e=se  outro  principio  que  o  go- 
verno estabeleceu  em  aviso  de  1849.  O  aviso  do  governo 
falia  das  parochias  novas,  .creadas  posteriormente  á  lei ; 
mas,  pergunto  eu,  essas  parochias  estuo  no  caso  de  rece- 
ber a  applicação  integral  da  lei?  Digo  que  não. 

Toda  a  vez  que  ha  aceres  cimo  de  população  a  ponto  de  es  • 
tabelecer  necessidade  da  creação  de  uma  nova  paroehia  no  ter- 
ritório de  uma  paroehia  antiga,  é  certo  que  a  lei  não  pôde 
já  ter  em  vista  regular  o  numero  dos  eleitores  dessa  paro- 
ehia, porquanto  essa  paroehia  mostra  que  não  está  nas 
condições  ordinárias  que  alei  tinha  previsto. 

Uma  voz  :  —  Só  para  a  primeira  eleição. 

O  Sr.  Carrão  :  — -  Para  todas  as  eleições.  Porque  o  nobre 
deputado,  como  membro  da  camâra  dos  Srs.  deputado?,  não 
impugnou  esse  excesso  de  eleitores  em  outras  parocnias  do 
j  império  ?  Porque  não  requereu  que  se  examinasse  minucio- 
samente se  nessas  parochias  tinha  havido  a  execução  rigo- 
rosa da  lei  que  hoje  se  procura  para  este  caso  especial  ?  Eu 
!  estimaria  muito  que  nós  fossemos  tão  rigorosos  que  não 
I  pudesse  haver  a  menor  sombra  de  parcialidade  em  nosso 
procedimento  ;  mas  então  devemos  ser  iigcrosos  para  com 

todos.  .      '  _  t'Á  i 

j     A  camará  mostrou  porém  que  não  havia  necéssioade 
desse  rigor;  entendeu  que  as  parochias^  creadas  depois  de 
1846  podião  adoptar  maior  numero  de  eleitores. 
(Fia  um  aparte.) 
I     Não  vê  o  honrado  membro  que  assim  tiramos  o  presti 
adà  ?  Não  vê  o  honrado  membro  que  di- 
alidade  no  numero  de  eleitores  affectà 


;e  a  legislação  toda  das  legislaturas  antece- 
essa  legislação  perde  sua  força  moral  perante 


noro 
dade 


gio  da  camará 
zer-se  que  ha 
infallivelment 
dentes,  e  que 

0  publico?  (Apoiados  # 
E  acaso  será  isso  admissível?  Veja  o  h 

quaes  serão  as  consequências.  Esta  quest 
deve  ser  tratada  com  muito  melindre. 
-    Se  acaso  o  honrado  membro  entender  que  nós  devemos  J 
seguir  ainda  hoje,  mesmo  para  as  parochias  nov-imonte 
creadas,  o  principio  que  estabeleceu  a  lei  de  1846  com  o  aug- 1 
mento  de  20%,  então  peço  á  camará  que  nomêc  >•/ .  .  :om- 
missão  especial,  afim  de  examinar  todas  as  eleiçõc*  e  ser 
aonde  houve  augmeuto  indevido  de  eleitores. 

O  Sr.  Costa  Pinto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carrão  : —Aceito  a.  exclusão  dos  dous  eleitores! 
queforão  acerescidos  em  Piracinunga  em  relação  ás  luas 
eleições  de  1852  e  1854.   Note-se  que  em  1852  a  camará  , 
approvou o  numero  deõ  eleitores,  e  em  1854  também  o  senado 
approvou  esse  numero.  Este  numero,  pois,  já  foi  approvado, 
como  leff.il,  já  produzio  seus  efFeitos,  e  por  isso  a  coimr.j-sao 
mui  cunalmente  propõe  que  sejão  reconhecidos  esses  jmco< 
eleitores. 

Portanto,  a  questão  está  neste  ponto  :  se  a  camará  aceitar 

1  a  opinião  que  emittio  o  nobre  deputado  de  se  reconhecer  o 
numero  de  eleitores  segundo  a  lei  de  1846,  então  cum  pre  re- 
ver as  eleições  de  muitos  membros  que  já  estuo  com  assento 
na  casa  ;  ou  então,  se  não  quisermos  aceitar  esta  consciên- 
cia para  todos  os  casos  ,  é  preciso  que  respeitemos  os  prece- 
dentes taes  quaes  a  camará  tem  estabelecido. 

Se  acaso  pois  a  camará  adoptar  uma  marcha  nova.  i 
repito,  pedirei  um  exame  geral,  c  assim  teremos  uma 
modificação  no  pessoal  da  camará. 

Limito-me  a  estas  observações. 


SESSÃO  EM  SS  DE  MAIO  DE  1S57. 
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ELEIÇÃO  PO  CEARÁ. 

(4o  districlo.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  (Io  secretario),  pela  ordem.  : — Acha- 
se  sobre  a  mesa  um  parecer  da  commissão  de  poderes  sobre 
a  eleição  do  4<>  districto  do  Ceará.  Peço  á  camará  que  con- 
ceda urgência  paia  ser  lido  este  parecer,  afim  de  se  impri- 
mir no  Jornal  do  Commercio. 

'   Sendo  approvada  esta  urgência,  lê-se  o  seguinte  parecer : 

<  A  commissão  de  constituição  e  poderes,  tendo  exami- 
nado as  actas  e  mais  documentos  relativos  á  eleição  do  4o 
districto  eleitoral  da  província  do  Ceará,  apresenta  o  resul- 
tado do  seu  trabalho. 

c  Este  districto  tem  dous  collegios  :  o  primeiro,  de  Batu- 
rité, composto  de  duas  freguezias,  em  que  o  processo  eleito- 
ral correu  regularmente,  a  saber  :  de  Baturité,  que  deu  39 
eleitores,  dos  quaes  faltárão  dous  no  collegio,  e  de  Canindé, 
que  deu  17  ;  a  votação  foi  a  seguinte  :  Dr.  Domingos  José 
Nogueira  Jaguaribe,  37  votos  ;  padre  Raymundo  Francisco 
Ribeiro,  37  ;  Di.  Thomaz  Pompeo  de  Souza  Brazil,  17  ;  Dr. 
Vicente  Alves  de  Paula  Pessoa,  15.  Dous  votos  recaliirão  em 
litros  cidadãos. 

<  O  segundo  collegio,  o  da  Imperatriz,  é  também  com- 
posto de  duas  freguezias,  a  saber  :  a  da  Imperatriz,  que  deu 
36  eleitores,  onde  a  ordem  publica  foi  perturbada  pelos  fu- 
nestos acontecimentos  que,  estando  no  dominio  do  publico, 
ocioso  se  torna  referir,  e  depois  delles  o  processo  eleitoral 
correu  regularmente  ;  a  de  Santa  Cruz,  que  deu  21  eleito- 
res, onde  a  eleição  correu  regular  e  calmamente. 

«  Os  eleitores  da  Imperatriz  deliberárão  no  collegio  rece- 
ber somente  os  votos  dos  12  eleitores  primeiros  votados  de 
Santa  Cruz,  por  entenderem  que  este  era  o  numero  legal 
que  aquella  freguezia  devia  dar,  não  obstante  ter  dado  em 
1852  21  eleitores,  o  que  deu  causa  a  que  os  21  eleitores  se 
constituíssem  em  collegio  separado  dentro  da  mesma  ma  - 
triz,  sob  a  presidência  interina  de  um  juiz  de  paz  de  Santa 
Cruz.  Depois  disto,  os  eleitores  da  Imperatriz  resolverão 
admittir  a  votar  como  eleitores  de  Santa  Cruz  12  indivíduos 
nomeados  em  uma  eleição  apocrypha  presidida  por  Francis- 
co Simões  da  Cr  az  Marinho,  quinto  votado  para  juiz  de  paz 
do  3o  districto  da  ireguezia. 

«  A  votação  da  primeira  fracção  do  collegio  foi  a  seguin- 
te :  Dr.  Pompeo,  48  votos  ;  Dr.  Paula  Pessoa,  44.  Recalii- 
rão 4  votos  em  dous  outros  cidadãos. 

«  A  votação  da  segunda  fracção  do  collegio  foi  a  seguin- 
te :  Dr.  Jaguaribe,  21  votos ;  padre  Raymundo,  20.  Reca  - 
hio  um  voto  em  diverso  cidadão. 

«  A  commissão  entende  que,  não  obstante  ter  a  freguezia 
de  Santa  Cruz,  canonicamente  provida  depois  da  lei  de  19 
de  Agosto  de  1846,  dado  12  eleitores  anteriormente  á  elei- 
ção de  1852,  tendo  dado  na  desse  anno  21,  e  não  tendo  esta 
augusta  camará  annullado  os  votos  dos  9  excedentes,  se- 
gundo os  precedentes  adoptados  sem  uma  só  excepção  na 
verificação  de  poderes  dos  outros  districtos  e  decisões  do 
governo  imperial,  a  dita  freguezia  deu  devidamente  21  elei- 
tores, e  justificada  se  acha  portanto  a  deliberação  que  elles 
tornárão  de  constituir-se  em  collegio  separado,  afim  de  9 
delles  não  serem  privados  de  votar,  e  seus  votos  devem  ser 
contados  na  apuração  dos  votos  do  districto. 

«  Sendo  apocrypha  a  eleição  dos  12  individuos,que,  como 
eleitores  de  Santa  Cruz,  se  apresentarão  a  votar,  deve-so 
descontar  12  votos  dos  2  primeiros  votados. 

«  A  freguezia  da  Imperatriz  deu  em  1852  36  eleitores, 
máximo  permittido  pelo  art.  52  da  lei  de  19  de  Agosto  de 
1846.  Em  virtude  da  lei  provincial n.  626  de22  deDezembro 
de  1853,  foi  annexada  uma  parte  desta  freguezia  á  de  Aca- 
racú,  e  outra  á  de  Santa  Anna;  na  primeira  fracção  de  terri- 
tório forão  qualificados  103  votantes,  na "2"  211,  e  em  todo 
o  terri^pio  restante  da  freguezia,  da  Imperatriz  2,183  vo- 
tantes, e  feita  a  proporção  determinada  pelo  aviso  de  18  de 
Junho  de  1849  devia  a  freguezia  da  Imperatriz  dar  somen- 
te 32  eleitores,  a  de  Santa  Anna  mais  3,  e  a  de  Acaracú  mais 
um,  e  portanto  deve-se  deduzir  da  Ia  os  votos  de  4  eleito- 
res, annullando-se  os  diplomas  dos  4  últimos  votados ;  pois 
comquanto  esta  camará  tenha  approvado  o  excesso  de  nu- 
mero além  das  bases  estabelecidas  no  art.  52  da  lei,  quando 
esse  excesso  foi  também  approvado  nas  legislaturas  ante- 
riores, tem  tambom  resolvido  em  casos  idênticos  a  annulla- 
ção  dos  diplomas  dos  eleitores  excedentes  do  numero  ap- 
provado, e  das  basee  do  dito  artigo. 


«  Tendo  a  freguezia  de  Canindé  dado  14  èJe|toifs  nas 
legislaturas  passadas,  e  que  lhe  foi  mareado  depois  uue 
perdeu  territórios  pára  se  formar  a  frefnieáíja  de  Santa  Cruz 
não  podia  dar  17,  o  devem  ser  ánnullados  os  diol ornas  dos 

3  últimos  eleitores. 

«  O  resultado  da  eleição,  segundo  o  exposto,  deduzidos  os 

4  votos  da  Imperatriz  o  3  de  Canindé,  é  o  seguinte :  Di .  Ja- 
guaribe 58  votos,  padre  Raymundo  57,  Dr:  Pornpêo  4.'ó,  Dr. 
Paula  Pessoa  40. 

«  Concluindo,  é  a  commissiío  de  parecer  : 

«  l.o  Que  se  approvem  as  eleições  d«s  quatro  freguezias 
do  4°  distrito  eleitoral  da  província  do  Ceará,  sendu ánnul- 
lados os  diplomas  dos  quatro  últimos  eleitores  da  Impera- 
triz, e.dos  tres  últimos  de  Canindé. 

«  2.o  Que  se  remetta  cópia  deste  parecer  ao  governo  para 
mandar  proceder  criminalmente  contra  os  autores  da  elei- 
ção apocrypha  de  Santa  Cruz,  presidida  por  Francisco  Si- 
mões da  Cruz  Marinho. 

«  3.o  Que  sejão  reconhecidos  deputado  do  mesmo  dis- 
tricto o  Sr.  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe,  e  supplen- 
te  o  Sr.  Raymundo  Francisco  Ribeiro. 

«  Sala  das  commissões,  23  de  Maio  de  1857.  — Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.  —  Jeronymo  José  Teixeira  Jú- 
nior. » 

Voto  separado. 

«  O  abaixo  assignado,  membro  da  commissão  de  consti- 
tuição e  poderes,  examinando  03  papeis  tendentes  á  eleição 
do  4°  districto  da  província  do  Ceará,  em  que  disputão  o 
lugar  de  deputado  pelo  dito  districto  ©s  Drs.  padre  Thomaz 
Pompeo  de  Souza  Brazil  e  Domingos  José  Nogueira  Jagua- 
ribe, tem  a  honra  de  sujeitar  á  consideração  desta  augusta 
.  camará  o  resultado  de  seu  trabalho. 

<  Dous  são  os  collegios  deste  districto  eleitoral,  a  saber : 
Baturité  3  Imperatiiz.  O  1°  compõe-ss  de  duas  freguezias, 
Baturité  e  Canindé.  Em  Canindé  não  ha  contestação  quan- 
to á  liberdade  do  voto;  vencerão  os  que  proíegião  a  candi- 
datura do  Sr.  padre  Pompeo,  não  tendo  os  adversários  se 
apresentado  em  campo. 

«  Contesta-se  porém  o  numero  de  eleitores ;  deu  a  fregue- 
zia actualmente  17,  e  tomando  por  base,  na  forma  da  lei, 
os  annos  de  1842  e  de  1844,  é  sustentável  este  numero,  por- 
que em  os  ditos  annos  deu  a  freguezia  16  no  1°  e24  no2° 
assim  como  32  em  1845,  podendo  dar  ]  9  pela  qualificação  do' 
anno  passado.  Comtudo  tendo  dado  em  ] 849  o  numero  de 
14  eleitores  por  indicação  do  presidente  da  província,  tomada 
em  vista  dos  dados  estatísticos  de  então,  e  em  1852  io-ual 
numero,  entende  o  abaixo  assignado  que  se  marchará  com 
mais  acerto  approvando-se  este  numero  de  14,  e  annullan- 
do-se, como  excesso,  3  eleitores.  Baturité  deu  39  eleitores. 
Vencerão  os  amigos  da  candidatura  do  Sr.  Dr.  Jaguaribe, 
não  tendo  os  adversários  se  apresentado  em  campo.  O  par- 
tido que  ali  ha  dominado  dividio-se  entre  si,  e  se  bem  que 
o  grupo  vencido  allegue  ter  havido  compressão  da  parte  do 
grupo  vencedor,  e  resultem  alguns  indícios  de  ter  havido  o 
emprego  de  meios  menos  legaes,  como  parece  deduzir-se 
do  inquérito  a  que  procedeu  o  Dr.  juiz  de  direito  da  co- 
marca ,  comtudo  não  apparecem  provas  sufhcientes  que 
aconselhem  a  adopção  de  medidas  arespeito  da  eleição  desta 
freguezia. 

«  Contra  o  numero  de  eleitoros  não  ha  contestação* 
«  Queixa-se  o  Sr.  Dr.  Pompeo  que  no  collegio,  na  occa- 
sião  da  entrega  das  cédulas,  fora  substituída  uma  do  eleitor 
Manoel  da  Costa  Braga,  que  votara  nelle  Pompeo,  por 
outra  com  o  nome  do  Dr.  Jaguaribe.  No  inquérito  do  dito 
juiz  de  direito  jurão  sobre  este  ponto  a  Ia,  4a,  16"1  e  18a  tes- 
temunhas ,  mas  seus  ditos ,  baseados  em  notoriedade , 
não  bastão  para  se  deixar    de  considerar  verídico  o 

1  que  consta  da  acta  do  collegio.  E  pois  deve  sev  approvado 
o  collegio,  que  votou  nos  seguintes  Srs. :  Dr.  Jaguaribe,  37 
votos ;  -padre  Raymundo,  37  ;  padre  Pompêo,  17 ;  Paula 

i  Pessoa,  15. 

«  Eliminando-se  o  excesso  de  3  eleitores  de  Canindé,  cuja 
votação  é  conhecida,  temos  o  seguinte  ;  Dr.  Jaguaribe.  37 ; 
padre  Raymundo,  37  ;  padre  Pompêo,  14 ;  Paula  Pessoa,  12. 

í     «0  2o  collegio  comprehende  2  freguezia?,  Imperatriz  e 

j  Santa  Cruz. 

«  Na  freguezia  da  Imperatriz  houve  luta  por  parte  de  um 
juiz  de  direito  (o  que  já  é  do  dominio  publico)  contra  os 
que  defendião  a  candidatura  do  Sr.  Pompêo  ;  mas  repellida 
essa  intervenção,  serenou  a  desordem,  correndo  regular  o 
processo  eleitoral.  Contesta-se  porém  o  numero  de  eleitores, 
querendo-se  que  seja  de  32  em  lugar  de  36  que  deu.  Mas  na 
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opinião  do  a"baixo  assignado  o  numero  de  36  deve  ser  appro- 
vado  por  muitas  e  valiosas  razões  :  Ia,  porque  a  base  legal  é 
tirada  dos  annos  de  1842  e  1841,  tendo  então  dado  42  e  44 
eleitores;  2a,  porque  em  1841  deu  30,  e  44  em  1845 ;  3a, 
porque  pela  qualificação,  tanto  antiga  como  actual,  pôde 
dar  até  o  numero  de  59  eleitores  ;  4a,  porque  é  a  povoação 
de  maior  população  depois  da  capital;  5a,  finalmente,  por- 
que ,em  1849  deu  o  numero  de  36,  assim  como  em  1852,  por 
ter  sido  designado  pelo  presidente  de  então.  Além  de  ser 
isto  justo,  vai  de  acçordo  com  os  precedentes  desta  camará. 

<  Na  freguezia  de  Santa  Cruz  houve  duas  eleições 
primarias,  uma  de  12  eleitores,  piomovida  pelos  propugna- 
dores  da  candidatura  do  Sr.  Pompêo,ve  outra  de 21,  feita 
pelos  adversários  deste  senhor.  Temos  aqui  duas  questões: 
Ia,  qual  destas  eleições  é  valida?  2a,  qual  o  numero  legal  de 
eleitores  ? 

«  Os  que  sustentSo  a" eleição  dos  1 2  eleitores  dizem  que 
forão  obrigados  a  fa/ê-la  porque  o  juiz.de  direito,  que  se 
tinha,  dirigido  á  Imperatriz  com  gente  armada  para  intervir 
naeleiçãodaquella  freguezia,  sendo  repellido,  viera  a  Santa 
Cruz  (4 léguas  de  distancia),  e  ahi  cercara  a  igreja,  junta- 
mente com  o  delegado,  a  quem  ha  poucos  dias  absolvera 
para  que  entrasse  em  exercício,  e  não  consentira  que  os 
votantes,  seus  adversários,  entrassem  para  tomar  parte  no 
processo  eleitoral,  e  por  este  motivo  procurarão  outro  lu- 
gar em  que  se  reunirão  e  votárúo  ;  se  bem  que  appareção  in- 
dícios de  intervenção  por  parte  das  autoridades,  não  consta 
todavia  que  os  meios  empregados  fossem  taes  aue  trouxes- 
sem coacção,  e  autorisassem  a  separação.  Assim  não  sendo 
justificável  a  separação,  e  dando-se  irregularidades  cons- 
tantes de  informações  officiaes,  esta  eleição  não  pôde  ser 
approvada,  e  sim  a  outra. 

«  O  numero  porém  de  eleitores  desta  freguezia  não  pôde 
ser  de  21,  e  somente  de  12.  Porquanto  em  1849  foi  pelo  pre- 
sidente da  província  designado  o  numero  de  12  eleitores  para 
esta  freguezia,  que  de  facto  os  deu  ;  em  1852  o  presidente 
designou  i«-aal  numero,  mas  não  obstante  forão  eleitos  21. 
Oeollegio  julgou  nuilo  o  excesso  de  9,  e  mandou  que  os 
votos  fossem  tomado*  em  separado,  e  na  camará  dos  Srs. 
de.outados  em  a  dita  legislatura  foi  approvado  o  collegio  que 
assim  procedeu.  A  camará,  approvando  em  geral  o  collegio 
sem  clausulas,  parece  que  implicitamente  approvou  suas 
deliberações,  sendo  uma  delias  a  não  approvação  do  excesso 
de  9  eleitores.  Nesta  conformidade  peosa  o  abaixo  assignado 
que  o  excesso  actual  de  9  eleitores  deve  ser  repellido,  ap- 
piovando-se  somente  o  numero  de  12. 

«  Pede-se  que  sejão  julgados  nullos  tres  eleitores:  José  An- 
gelo Barreto ,  Felisberto  Teixeira  Bastos  e  Jeremias  Rodrigues 
Barbosa,  poi  serem  menores  de  25  annos.  Mostra-se  pro- 
vada com  tres  certidões  a  menor  idade,  e  com  um  attestado 
do  parocho  em  que  declara  serem  filhos  familias.  Observa 
porém  o  abaixo  assignado  que  a, prova  devia  ser  corroborada 
com  a  da  identidade  de  pessoas.  Não  deve  haver  facilidade 
nestas  decisões.  O  abaixo  assignado  não  considera  portanto 
a  prova  sufiiciente. 

«  Pede-se  também  que  se  annullem  seis  eleitores,  por 
não  terem  a  renda  que  a  lei  exige.  O  género  de  prova  po- 
rém de  que  se  serve  a  parte  interessada  não  é  por  si  só 
sufficiente*.  Isto  posto,  vê-se  que  o  collegio  legitimo  da  Im- 
peratriz compõe-se  de  36  eleitores  da  freguezia  deste  nome 
e  de  12  da  duplicata  de  Santa  Cruz,  produzindo  o  seguinte 
resultado  :  Pompeo,  48  ;  Paula  Pessoa,  44. 

«  Eliminados  porém  os  12  votos  nullos  da  duplicata  de 
Santa  Cruz,  temos  :  Pompêo,  36;  Paula  Pessoa,  32. 

<  Os  21  eleitores  de  Santa  Cruz,  dos  quaes  acima  fallou  o 
abaixo  assignado,  não  qnizerão  incorporar-se  ao  collegio, 
reunirão-se era  separado,  e  votáíãonos  Srs.:  Jaguaribe,  21; 
padre  Raymundo,  20';  eliminado  o  excesso  de  9  eleitores, 
temos:  Jaguaribe,  12;  padre  Raymundo,  11. 

«.  Reunidos  todo-  os  votos  assim  declarados,  fica  a  votação 
na  ordena  seguinte  :  padre  Tíiomaz  Purapêode  Souza  Brazil, 
50;  Dr.  Domingas  .José  Nogueira  Jaguaribe,  49;  padre 
Raymundo,  48  ;  Paula  Pessoa,  44. 

«  Aias  nccrc^ce  ainda  que  esto,  collegio  reunido  em  sepa- 
rado nno  pôde  considerar-se  valido  :  Io,  porque  nã«  houve,  e 
nem  se  allega,  motivo  procedente  para  que  os  eleitores  dei- 
xassem de  comparecer  ao  collegio  legitimo  ;  2°,  porque  foi 
presidido  por  juiz  incompetente;  3o,  porque  a  acta  não 
foi  lançada  no  livro  de  notas,  como  cumpria  que  íbi*se,  além 
de  outras  faltas.  Em  todo  o  caso  pois,  ou  não  se  contem  os 
votos  deate  collegio,  ou  se  contem  como  acima  ee  fez,  o  de- 
putado é  o  Sr.  Dr.  Pompêo  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Jaguaribe. 


E  MAIO  DE  1857. 

«  Julga  pois  o  abaixo  assignado  que  se  deve  proceder  do 
seguinte  modo :  . 

«  l.o  Que  sejão  annullados  na  eleição  primaria  da  fre- 
guezia de  Canindé  os  tres  eleitores  excedentes  ao  numero 
de  14,  ficando,  de  17  que  deu,  reduzido  a  14. 

<2.o  Que  seja  annullada  a  duplicata  de  12  eleitores  da 
freguezia  de  Santa  Cruz,  presidida  por  Francisco  Simões  da 
Cruz  Marinho. 

«  3.o  Que  seja  annullado  na  eleição  primaria  da  freguezia 
de  Santa  Cruz  o  excesso  de  9  na  eleição  de  21  eleitores  a  que 
ali  se  procedeu,  ficando  valida  a  eleição  até  o  numero  de  12. 
<  4.o  Que  seja  c  nsiderado  nullo  o  collegio  em  que  se 
:  reunirão  esses  21  eleitores  de  Santa  Cruz. 
í      c  5.o  Que  sejão  approvados  todos  os  demais  eleitores  que 
i  lazern  parte  do  4o  districto. 

!      <  6.o  Que  seja  r<  conhecido  deputado  pelo  dito  districto 
!  o  Sr.  padre  Thomaz  P-mpêo  de  Souza  Brazil,  e  supplente  o 
|  Sr.  Dr.  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe. 
1      «  Paco  da  camará  dos  Srs.  deputados,'  23  de  Maio  de 
1857.—'/.  ./.  Pacheco.  » 
Vão  a  imprimir. 

ELEIÇÃO  DE   S.  PAULO. 

Continua  a  discussão  interrompida. 
Lê-se,  apoia-se  e  entra  conjuntamente  em  discussão  a  se- 
guinte emenda : 

«l.o  Que  se  approvem  as  eleições  primarias  do  8o  districto 
eleitoral  de  S.  Paulo,  sendo  annullados  os  diplomas  dos  qua- 
tro  últimos  de  Piracinunga,  dos  quatro  últimos  de  Arara  - 
1  quara,*dos  dous  últimos  dò  Descalvado,  dos  quatro  últimos 
j  de  Brotas,  e  rinalmente  um  de  Santa  Barbasa ;  2o,  que  se 
remetta  cópia  desta  decisão  ao  governo,  para  mandar  proce- 
!  der  novamente  á  eleição  de  deputado  e  supplente.— A.  da 
j  Costa  Pinto.  —Nebias.  > 

O  Su.  Augusto  de  Oliveira  :— Se  considerações  pessoaes 
ou  moraes  devessem  influir  em  meu  animo  para  a  solução  de 
qualquei  questão  eleitoral,  seguramente  eu  não  me  anima- 
ria, Sr-  presidente,  a  tomar  parte  nesta  discussão. 

Sou  o  primeiro  a  render  culto  ao  talento  oratório  que  dis- 
tingue a  pessoa  do  distincto  cavalheiro  de  cuja  eleição  se 
trata  ;  e  havendo  tido  a  ventura  de  me  encontrar  era  annos 
anteriores  nesta  casa  comesse  distincto  cavalheiro,  tive  mais 
de  uma  occasião  de  apreciar  muitas  outras  bellas  qualidades 
que  elle  possue. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  -—Apoiado. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Conseguintemente,  já  ve 
V.  Ex.  que  os  impulsos  do  meu  coração  me  levarião  antes  a 
dar  um  voto  favorável  para  que  o  Sr.  Dr.  Gabriel  José  Ro- 
I  drigues  dos  Santos  tivesse  quanto  antes  um  assento  nesta 
I  casa  ;  e  sem  duvida  foi  igual  motivo  que  levou  a  nobre  com- 
missão  de  constituição  e  poderes  a  tão  depressa  submetter  á 
consideração  da  casa  esta  questão,  com  preterição  de  outras 
que  não  devem  ser  por  mais  tempo  adiadas.  ^ 
i      Segundo  já  foi  notado  hoje,  em  um  incidente  que  na 
j  pouco  teve  lugar,  todos  sabemos  que  existem  por  aporovar 
varias  eleições  de  membros  que  se  achão  desde  os  primeiros 
|  dias  de  Abril  presentes  nesta  corte  ;  ao  passo  que  a  nobre 
commissão  entendeu  dever  preterir  essas  eleições  pela  do 
8»  circulo  de  S.  Paulo,  de  que  ora  tratamos  ;  quando  o  no- 
bre cavalheiro  a  que  olla  se  refere  nem  mandou  seu  diploma 
I  á  camará,  nem  se  acha  presente  !  Conseguintemente  parece 
j  que  a  nobre  commissão  procede  neste  negocio  orneir sãmente. 
I     Não  quero,  Sr.  presidente,  de^maneira  alguma  fazer  cen- 
|  sairás  á  nobre  commissão  por  esse  seu  procedimento.  Vejo 
|  que,  levada  por  considerações  pessoaes  ou  moraes.  ella  pa- 
rece só  ter  interesse  em  que  esta  camará  quanto  antes  conte 
j  em  seu  seio  mais  um  bello  ornamento.  Se  a  esse  respeito 
admitto  esse  proceder  da  commissão,  não  posso  porém  de 
modo  algum  aceitar  a  jurisprudência  que  levou  aysma 
I  nobre  commissão  a  estatuir  as  conclusões  de  seu  parecer. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo  que  encetou  esta  discus- 
I  são  me  parece  que  jã.  demonstrou  á  camará,  de  uma  ma- 
neira clara  e  não  equivoca,  o  grande  numero  de  eleitores 
que  foi  augmentado  nesse  districto  eleitoral. 

Em  uma  representação  que  se  acha  annexa  aos  papeis  da 
nobre  commissão,  vê-se  que  só  por  parte  de  uma  opinião 
politica  desse  districto  houve  um  excesso  do  27  eleitores 
!  além  do  limite  determinado  pelo  art.  52  da  lei  regulamen- 
tar das  eleições  de  19  de  Agosto  de  1846. 
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Porém,  Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo 
que  me  precedeu  ,  ponderou  que  em  todas  as  eleições  ap- 
provadas a  camará  não  tem  seguido  com  rigor  esse  preceito 
da  lei,  e  que  a  tê-lo  feito,  deverião  ter  sido  annulladas  todas 
as  eleições  que  forão  approvadas. 

Noto  ao  nobre  deputado  que  se  acha  inteiramente  enga- 
nado. Se  quizer  consultar  os  precedentes  da  camará,  verá 
que  não  tem  razão,  pois  que  a  camará  ainda  não  foi  chama- 
da a  decidir  uma  questão  tão  importante  como  esta.,  em  que 
o  numero  de  eleitores  excedentes  ao  limite  do  art.  52  da  lei 
de  eleições  pudesse  influir  no  resultado  da  eleição  de  alguns 
deputados. 

O  Sr.  Martimio  Campos  :  —  Pois  não  !  A  eleição  do 
Sr.  conselheiro  Sergio  e  a  do  Sr.  desembargador  Siqueira. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Essa  questão  não  foi 
trazida  á  camará,  nem  tinha  eu  chegado  de  minha  pro- 
víncia quando  ella  foi  approvada. 

Se  por  ventura,  Sr.  presidente,  devem  approvar-se  eleições 
cujo  numero  de  eleitores  foi  augmentado  além  do  limite 
legal  do  art.  52,  mas  que  se  acha  conforme  aos  precedentes 
das  legislaturas  passadas,  eu  direi  aos  nobres  membros  que 
não  devião  ter  sido  approvadas  aquellas  eleições  que  forão 
feitas  segundo  o  rigoi  daquelle  preceito  legal,  que  determina 
que  os  eleitores  de  cada  parochia  sejão  o  minimo  das  elei- 
ções de  1842  e  1844  com  o  accrescimo  da  quinta  parte. 

Foi  de  conformidade  com  este  preceito  da  lei  que  se  fi- 
zerão  as  eleições  da  minha  provincia,  e  de  quasi  todas  as 
mais  províncias.  O  nobre  presidente  de  Pernambuco  teve  o 
cuidado  de  publicar  com  a  devida  antecedência  um  mappa 
nara  todas  as  freguezias,  conformando-se  com  aquelle  pre- 
ceito. Esta  camará  em  diversos  casos  seguio  o  mesmo  prin- 
cipio, quando  teve  de  diminuir  o  numero  de  eleitores  exce- 
dentes. 

A  camará,  Sr.  presidente,  não  deve  esquecer  uma  circum- 
stancia  mui  importante,  e  é  que  por  parte  de  uma  das  opi- 
niões que  disputarão  a  eleição  do  circulo  do  Rio  Claro  se  dá 
um  accrescimo  de  eleitores  em  numero  de  27  ;  da  cópia  da 
•.teta  da  urna  do  collegio  eleitoral  do  Rio  Claro,  composta  de  3 
membros  pertencentes  á  opinião  liberal,  e  de  2  que  seguião 
idéas  conservadoras,  vê-se  que  os  tres  primeiros  mesarios  pe- 
dirão que  se  eliminassem  2 -eleitores  excedentes  da  fregue- 
zia  do  Rio  Claro  pertencentes  á  opinião  conservadora,"e  os 
outros  dous  mesarios,  annuindo  aliás  nessa  diminuição,  pe- 
dirão qne  fossem  tomados  em  separado  os  votos  de  27  eleito- 
res excedentes  de  diversas  outras  freguezias  pertencen- 
tes á  opinião  liberal.  De  maneira  que  naquelle  circulo  deu- 
se^oor  parte  de  um  lado  politico  um  excesso  de  27  eleitores, 
emquanto  por  parte  do  outro  lado  apenas  se  nota  um  excesso 
de  2  eleitores  ! 

Já  vê  a  camará  que  um  excesso  desta  ordem,  influindo  in- 
teiramente na  eleição,  não  póáe  ser  admittido. 

Porém,  Sr.  presidente,  posto  que  seja  esta  minha  opinião, 
i^to  é.queo  numero  de  eleitores  deve  ser  reduzido  ao  que  de- 
termina o  art.  52,  todavia  vou  encarar  a  questão  no  terreno 
em  que  acollocou  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo  que  fallou 
em  ultimo  lugar. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo  disse  que,  quando  se  dá 
augmento  de  eleitores,  adiminuiçãonão  deve  ser  feita  segun- 
de determina  o  art.  52  da  lei,  mas  segundo  os  precedentes 
da  camará  em  legislaturas  passadas;  de  maneira  que  julga 
o  nobre  deputado  conveniente  que  a  camará  por  sua  digni- 
dade só  respeite  os  seus  precedentes,  e  não  a  letra  de  uma 
lei  do  paiz. 

Se  a  camará  entende  que  devem  os  precedentes  ser  res- 
peitados, pergunto,  quaes  devem  ser  respeitados,  os  da 
ultima  legislatura  ou  das  anteriores  ?  Se  por  ventura  um 
precedente  da  camará  tiver  força  para  derogar  uma  lei  do 
paiz,  seguramente  deve  ter  ainda  mais  força  para  destruir 
um  outro  precedente  adoptado  a  respeito  do  mesmo  assump- 
to, porquanto  me  parece  obvio  que  não  deve  ficar  ao  arbítrio 
escolhe» aquelle  precedente  que  "for  mais  favorável  a  esta 
ou  áquella  opinião.  Assim,  na  questão  vertente,  quanto  ao 
numero  dí  eleitores  que  deve  dar  cada  parochia  do  districto 
do  Rio  Claro,  devem  regular  os  precedentes  da  ultima  legis- 
latura,que  é  a  de  1852.  Conformando-me  mesmo  nesta  parte 
com  a  opinião  do  nobre  deputado  por  S.  Paulo  que  fallou 
em  ultimo  lugar,  vou  provar  que  assim  mesmo  o  Sr.  Gabriel 
dos.;  Rodrigues  dos  Santos  não  tem  no  dUtricto  do  Rio 
Claro  maioria  absoluta,  como  se  mostra  pelos  próprios  docu- 
mentos fornecidos  pelo  mesmo  Sr.  Gabriel. 

Como  sabe  a  camará,  a  commissão  elimina  12  edeitores,  j 
TOMO  II. 


conformando-se  com  os  precedentes  de  1852;  seguindo 
porém  essa  regra,  não  se  pôde  deixar  de  se  eliminar  mais  2. 
A  freguezia  de  Santa  Barbara,  segundo  mostrou  o  meu  nobre 
collega  e  amigo  que  fallou  em  primeiro  lugar,  e  no  que  já 
concordou  o  membro  da  commissão,  não  pôde  dar  3  eleito- 
res, mas  sim  2,  porquanto  em  1852  só  deu  2,  como  consta 
deste  documento  offerecido  pelo  Sr.  Gabriel.  Cumpre  obser- 
var, conforme  a  ponderação  do  nobre  deputado  por  S.  Paulo, 
que  esse  numero  se  acha  de  accordo  com  a  qualificação  da 
freguezia,  que  apenas  dá  92  votantes.  O  outro  voto  que  cum- 
pre eliminar,em  vista  da  opinião  do  nobre  deputado,  é  o  da 
freguezia  do  Rio  Claro,  que  em  1852,  segundo  este  mesmo 
documento,  deu  10  eleitores  e  não  11,  como  approvou  a 
I  commissão. 

^Conseguintemente,  diminuindo-se  mais  esses  2  eleitores, 
I  fica  p  corpo  eleitoral  do  districto  do  Rio  Claro  reduzido  a  86 
j  eleitores,  cuja  maioria  absoluta  é  44.  O  Sr.  Gabriel  teve  57 
|  votos  ;  abatendo-se  14,  ficão  43,  e  assim  não  ha  maioria 
í  absoluta. 

_Já  vê  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  chegando  a  esta  conciu- 
í  são  sou  o  mais  favorável  possível,  seguindo  aliás  as  doutri- 
I  nas  do  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  que  quer  que  a  cama- 
|  ra,  por  amor  da  sua  dignidade,  para  não  desrespeitar  os  * 
■  seus  precedentes,  vá  dar  um  golpe  tão  fatal  na  lei  do  paiz  ; 
mas  assim  mesmo,  curvando -me  aos  seus  desejos  nesta  par- 
te^  não  posso  todavia  concluir  em  favor  da  eleição  do  Sr. Ga- 
briel, por  não  ter  elle  obtido  a  maioria  absoluta  de  votos. 

Devo  agora  observar  que  a  commissão  não  médio  bem 
o  alcance  das  doutrinas  que  apresentou  ;  ella  mesmo  não  teve 
os  documentos  necessários  para  formar  umjuizo  seguro 
nesta  questão;  faltarão -lhe  as  actas  parciaes  de  algumas 
eleições  parochiaes,  por  exemplo,  a  da  freguezia  de  Pira- 
cinunga,  que  foi  a  que  mais  escandalosamente  aug- 
mentou  o  numero  de  eleitores.  De  maneira  que  não  te- 
I  mos  documentos  para  ver  sty  esse  augmento  é  exage- 
rado, se  está  ou  não  em  proporção  com  a  qualificação. 
Entretanto  a  commissão,  deixando-se  só  levar  pelo  de- 
sejo de  d-ir  quanto  antes  assento  nesta  casa  a  uma  pessoa 
mui  distincta,  que  muito  nos  merece,  saltou  por  cima  de 
todas  as  regras.  Declaro  a  V.  Ex.  que,  se  não  temes:-e  se- 
melhante jurisprudência  de  precedentes,  daria  meu  voto  a 
favor  desta  eleição,  mas  sem  exemplo,  ficando  firmado  que 
!  a  deliberação  da  camará  nesta  eleição  não  serviria  de  norma 
como  precedente  para  outras  eleições;  porque  essa  theoria 
de  precedentes  por  ser  tão  elástica  é  tão  funesta  que  na  rea- 
lidade ella  causa  terror. 

*   Resumindo  pois  as  minbms  idéas,  direi  em  conclusão  ao 
nobre  deputado  por  S.  Paulo  que  se  os  precedentes  têmfor- 
j  ça  de  lei  em  matéria  eleitoral,  elle  não  pôde  deixar  de  consi- 
;  derar  como  mais  valiosos  os  precedentes  adoptados  na  ultima 
;  legislatura,  que  é  a  de  1852.  Esta  é  a  hypothese  a  mafa  fa- 
vorável segundo  a  mesma  doutrina  do  nobre  deputado  por  S. 
Paulo,  e  ainda  assim,  segundo  julgo  haver  provado,  o  Sr. 
Gabriel  não  reúne  maioria  absoluta,  e  conseguin temente 
não  e  possível  que  tome  assento  nesta  casa,  a  menos  que  a 
camará  não  queira  fazer  uma  graça  especial,  postergando 
|  todas  as  leis,  e  concorrendo  para  o  seu  próprio  descrédito, 
:  como  em  tal  caso  infallivelmente  succederá.  (Apoiados.) 
;  Sinto  dizê- lo. 

Julgo,  Sr.  presidente,  ter  assim  respondido  ao  nobre  de- 
j  putado  que  me  precedeu.  Peço-lhe  que  não  julgue  as  elei- 
I  ções  feitas  em  outras  províncias  com  os  mesmos"  erros  e  ví- 
cios que  senotão  na  eleição  do  circulo  do  Rio  Claro.  Já  pon- 
derei que  as  eleições  da  minha  provincia,  quanto  ao  numero 
de  eleitores,  forão  feitas  segundo  determina  o  art.  52  da 
lei  de  1846,  tendo  o  digno  presidente  da  provincia  o  cuidado 
de  mandar  publicar  o  mappa  dos  eleitores  correspondentes 
a  cada  freguezia.  * 

Assim  mesmo  já  vê  V.  Ex.,  quando  se  queira  que  preva- 
:  Leça  essa J)ella  jurisprudência  de  precedentes  adoptados  em 
;  pareceres  de  commissões  derogando  leis  do  paiz,  devendo 
j  regular  os  tomados  na  ultima  legislatura ,  somos  forçados 
J  a  chegar  á  conclusão,  sem  duvida  muito  dolorosa,  que  o 
Sr.  Gabriel  não  reúne  maioria  absoluta,  portanto  o  pa- 
j  recer  não  pôde  s-er  approvado.  Finalmente,  declaro  que 
votarei  por  toda  e  qualquer  medida  que  faça  desapparecer 
uma  conclusão  contraria  a  todos  os  principias  da  justiça 
e  equidade.  -  > 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Peço  á  palavra. 
Vozes  :  — Votos  !  VOÍOí,  !  !  ! 

0  Br.  Pacheco  :  —  Como  membro  da  commissão,  tenho 
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li, 

necessidade  de  dizer  rig^^^^^^^ 
rém,  prolongar  a  discussão,  porque  a  questão,  bem  que  im 

P  A^^ot^^S  e  poderes,  de  que  faço  parte, 
eimST  a tortamente  a  eleição  de  que  se  trata  contou 
com  o  maior  escrúpulo  todos  os  augmentos  que  achou  nas 
differentes  freguezias,  respeitou  somente ^os  P^ced^te  >  da 
casa  não  cortando  alguns  augmentos  aceitos,  conhrmaaos  e 
lesalisados  nas  legislaturas  anteriores.  ■        +aTTYinii  .  flp. 

A  questão  pois  está  reduzida  aos  seguintes  termos  :  de- 
vemofrespeitL  precedentes  firmados  pela  ^tura  ante- 
rior,  e  actualmente  por  nós  aceitos  na  verificação  d 


SESSÃO  EM  23  DE  MAIO  DE  1857. 


O  Sr.  Augusto  de  Omvejra  -.—Não  apoiado  ;  trouxe  até 
por  cautela  cópia  dessas  actas. 

O  Sr.  Pacheco  :— Não  quero  fazer  disto  uma  irregulari- 
dade ;  estou  convencido  que  quando  a  commissão  de  pode- 
res prescindio  do  exame  de  algumas  actas  foi  porque  vio  ou- 
tros documentos,  e  não  havia  duvidas  nessas  eleições. 

Ora,  no  caso  presente  também  não  ha  duvida  alguma  ;  a 
ouestão  se  acha  limitada  a  saber  se  devemos  seguir  o  rigor 
da  lei,  ou  o  precedente';  portanto  pouco  importa  a  falta  de 
uma  acta  da  eleição  primaria. 

Tendo  a  camará  adoptado  a  regra  de  approvar  os  excessos 
reconhecidos,  approvadosna  ultima  legislatura,  que  é  agora 
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Srptdf^^^  I  tarde  para  recuar  (não  apoiados),  nós  ticaremos  na  opinião 

Pnvolv^  Um  afôrr°  I  publica  como  homens  que  nos  guiamos  por  espirito  de  par- 

uyoivenuu  dgui»  .  ,   imi;  dosnrezar  esses  mes-  |  tido,  e  não  pela  justiça,  porque  a  justiça  quer  que  seja  igual 

para  todos;  a  justiça  quer  que,  admittido  um  principio  re- 
gulador na  verificação  de  poderes,  seja  uma  regra  invariável 
•para  todos. 

Se  se  provasse  que  os  excessos  de  eleitores  approvados  nas 


™dtoa nÇft lei  de  l^d^emos  desprezar  esses  mes- 
mos í  nrecedentes  que  estabelecemos,  ha  poucos  dias,  para 
dar-se  assento  nesta  camará  a  collegas  nossos 

Sr  presidente,  ninguém  é  mais  amigo  da  lei  do  que  eu, 
a  minfra  bandeira  tem  sido  sempre  a  da  *V^£3™ 
esse  aferro  á  lei  deve  ser  applicado  a  um  ou ^  mdiv  - 
duo  ou  a  todos  ?  Creio  que  se  a  camará  dos  Srs.  deputados 
na  pVe^ente  sessão  entendeu  conveniente  fechar  os  olhos  ao 
Soída  lei,  confirmar  algum  excesso  de  eleitores  quando 
vio  que  esse  excesso  estava  de  accordo  com  l^9^B 
differentes  freguezias  ;  não  vejo  razão  para  que  agora  re.eite 
a  regra  que  estabeleceu  e  deixe  de  dar  entrada  ao  candidato 
elefto  por  esl  circulo  de  S.  Paulo  ;  o  Sr  Dr.  Gabriel  Jose 
Rodrigues  d*  Santos  é  ^t^T^^LS 
paiz  é  um  nome  na  provinda,  de  b.  Paulo.  Antes  de  tudo 
IXe  um  nobre  deputado,  antes  de  homem  culminante  esta 
ale"  Sm\,  comorehendo  ;  antes  do  talento  antes  do  homem 
importente  está  a  lei ;  mas  quando  se  trata  de  um  homem 
eXes  circumstancias,  cumpre  não  ser  fácil  emnegar-lhe 
assento  na  camará.  A  . 

Devemos  ser  muito  caute«os  senhores.  Nao  se  rejeita 
a  eleição  de  um  homen  notável  sem  ^  f^e\^ 
menteV demonstrado  que  de  outro  modo  nao  ei  a  po^ivel 
proceder-se.  O  que  se  dirá  de  nós?  Dir-se-ha— a  camaia 
5  s  leputados  Jto  tem  regra  certa,  não  tem  PjW^ 
lador  Quando  lhe  apraz  proclama  a  letra  da  iei ;  quando 
Qi-»r  d  Mas  as  mesmas  circumstancias,  proclama  a  doutrina 
dos  precedentes.  Hontem  em  caso  idêntico  mandou  que  se 
declarassem  depurados  pela  força  dos  precedentes  ,  e  hoje 
reieita  esses  mesmos  precedentes .para  excluir  do  seu  seio 
o  Dr.  Rodrigues  dos  Santos.  E  o  Sr.  Rodrigues  dos  Santos 
pôde  grandemente  concorrer  com  suas  luzes  para  o  bem ^e 
progresso  do  paiz !  Para  elle  não  Alem  os  precedente,,.  Tan- 
to menos  escrúpulo  tenho  eu  de  aceitar  os  Poentes  quan- 
to veio  oue  esta  eleição  correu  muito  regularmente.  Se  ha 
eleição  onde  houve  liberdade  de  voto,  se  ha  eleição ,  ojAb* 
processo  eleitoral  correu  como  devia  ser,  A  esta  de  que  tia- 

taSe°se  tratasse  de  uma  candidatura  imposta, 'se,  se  tratas- 
se uma  candidatura  vulgar,  poder -se-hia  tolerar  que  se 
cozesse  pôr  em  duvida  a  força  *™W^f^'g£Si 
actual  não  direi  que  seja  escandaloso,  mas  e  cousa  bem  di- 
Cnade  íeparo;  pela  minha  parte  porém  eu  aceitaria  para 
todos  a  mesma  doutrina,  e  pediria  a  Deos  que  me  désse  toda 
a  força  necessária  para  não  me  deslisar  desta  senda  Nada  é 
mais  perigoso  do  que  o  arbítrio  Reconheço  1»^^ 
lfaor  doaue  a  observância  da  lei;  prefiro  esta  doutrina, 
mas  se,  dadas  grandes  difficuldades,  a  camará  apartou-se 
dessa  observancfa  e  aceitou  os  precedentes  cumpre  que 
tenha  coragem  de  applica-los  a  todos ;  do  contrario  tomara 
um  arbitrio  intolerável. 


Un  Sr.  Deputado  :  —  O  senhor 
O  Sr.  PvcnECO  :  — *Enj 


que  quer 


o  arbitrio. 


_-se;  proscrevo  sempre  o  ar- 
bitrio, e  nem  fui  eu  que  estabeleci  o  precedente,  foi  a  ca- 

mQaque  não  quero  admittir  com  o  meu  voto  é  que  ella 
se  arrogue  o  arbitrio  de  applicar  a  um  a  letra  da  lei,  a  outro 
o  precedente.  Para  os  nossos  amigos  os  precedentes,  para  os 
adversários  a  letra  da  lei.  E  isto  o  que  quer  o  nobre  depu- 

ta  Affora  que  está  adoptado  o  precedente  respeitemo-lo,  c 
faramos  o  melhoramento  que  entendermos  nas  leis  «leito- 
raes  afim  de  sahirmo-nos  destes  c  de  outros  embaraços. 
Ouço'  um  nobre  deputado  invocar  a  falta  de  uma  acta  da 
eleição  Primaria,  quando  o  nobre  deputado  mcemoquetera 
atento Pnèatn  ca»  foi  approvado  sem  a  presença  de  todas  as 
actas  da  eleição  primaria 


legislaturas  passadas  não  estavão  de  accordo  com  a  popula- 
ção respectiva;  bem.  Haveria  uma  razão  para  rejeitar  o 
precedente.  Mas  isto  se  não  dá. 

A  lei  de  1846  o  que  quiz  foi  que  as  localidades  o gurassem 
um  numero  de  eleitores  que  realmente  não  pudessem  dar. 
E'  a  meu  ver  ainda  uma  questão,  se  a  camará  dos  deputa- 
dos pôde  como  soberana  na  verificação  dos  poderes  admittir 
como  legal  qualquer  augmento  de  eleitores  que  esteja  de 
accordo  com  a  população  do  paiz.  Não  é  conveniente  que  o 
faca,  porque  na  esperança  da  approvação  começarão  as  loca- 
lidades a  fazer  auginento;  ma»  a  legislatura  anterior  assim 
o  praticou ;  entendeu  que  o  podia  fazer,  e  nós  aceitamos 
como  bom  o  precedente.  . 

A 'commissão  não  se  deixou  guiar  neste  exame  por  anei- 
ções';  ella  escrunulisou  e  cortou  augmentos ;  respeitou  a 
marcha  da  camará,  e  não  esperava  que  aquelles  oue  se  con- 
servarão silenciosos,  quando  se  tratou  de  adoptar  este  prin- 
cipio regulador,  viessem  agora,  cheios  de  zelo  pela  lei,  invo- 
cando-a  contra  o  Sr.  Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos, 
que  é  o  deputado  pelo  circulo  do  Rio  Claro,  assim  como  o 
seria  por  qualquer  districto  de  S.  Paulo  em  que  se  apresen- 
tasse, pois  que  é  um  nome  sympathico  que  honra  .a  provín- 
cia, e  mesmo  honra  ao  paiz  (apoiado) ;  podia  ser  pois  apre- 
sentado por  qualquer  districto  eleitoral. 
Um  Sr.  Deputado  :—  Ninguém  nega  isto. 
O  Sr.  Pacheco:*-  Ora,  se  elle  é  um  nome  na  província,  se 
sua  eleição  foi  natural,  não  é  digno  de  reparo  que  nós,  que 
ficámos  silenciosos  em  questões  idênticas  ácerca  de  outros, 
i  levantemos  agora  celeuma  para  que  o  Sr.  Rodrigues  dos 
I  Santos  deixe  de  tomar  assento  nesta  casa  ?  Porque  sómente 

agora  se  afervora  o  nosso  zelo  ? 
|     Senhores,  votemos  o  parecer  da  commissão,  respeitemos  o 
I  nosso  precedente,  que  nós  mesmos  estabelecemos;  demos 
I  quanto  antes  assento  ao  Sr.  Rodrigues  dos  Santos.  Não  po- 
demos decentemente  fazer  outra  cousa.  Votemos  o  parecer 
da  commissão. 

O  Sr.  Cesar  :  —  Sr.  presidente  ,  tendo  de  pronunciar-me 
a  respeito  desta  questão  ,  e  agitando-se  a  idéa  de  que  as  ca- 
marás passadas,  e  também  o  senado,  estabelecerão  um  pre- 
cedente contrario  á  lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  quando 
posteriormente  reconhecerão  os  poderes  de  seus  membros, 
julgo  dever  exhibir  os  fundamentos  em  que  firmo  o  meu 

juizo.  ,  .  _    _  _  .  .  .  . 

Não  entendo,  Sr.  presidente,  que  alei  de  1846  tenha  pre- 
venido (no  art.  52)  o  caso  de  freguezias  que  fossem  depois 
creadas,  nem  tão  pouco  a  circumstancia  de  se  incorporar  ás 
existentes  algum  outro  território  ;  este  caso  no  meu  sentir 
6  omisso  na  legislação  ;  eu  pois  acredito  que  se  não  fora  esta 
iazão,nemacamaradosSrs.deputados,nemosenado,  se  te- 
rião  manifestado  como  o  fizerão  na  verificação  dos  poderes 
de  seus  membros,  dando-se  em  algumas  parocluas  numero 
de  eleitores  excedente  ao  menor  dado  em  1842  ott 
sendo  portanto,  como  disse,  omisso  este  caso,  um  partido, 
um  arbitrio  era  de  mister  tomar-se.  _     _  _ 

Os  precedentes  do  senado  e  da  camará  temporária  nao  sao 
por  conseguinte  contrários  á  lei,  porque  a  nenhuma  se  con- 
trapõem. Também  menãoconvenço  que  estejamos adstrictos 
a  regularmo-nos  pelo  numero  de  eleitores  approvados  em 
legislaturas  passadas.  Se  nas  freguezias  questionadas  se  der 
o  caso  de  não  se  poder  fazer  applicação  rigorosa  do  art.  52 
da  lei  citada,  é-nos  dado  deliberar  como  entendermos  de  ra- 
zão e  justou  Defendendo  deste  modo  o  procedimento  das 
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camarás  anteriores,  e  actual,  e  também  do  senado,  assento  j 
que  nenhum  dos  ramos  do  poder  legislativo  exorbitou, 
ha  saltado  por  cima  da  lei,  que  aliás  tem  sido  respeitada; 
e  porque  entendo  versar  a  questão  em  caso  omisso,  tenho 
rara  mim  que  está  nos  poderes  desta  camará  seguir  os  dic- 
tames  da  razão ,  o  principio  mais  favorável ,  qual  por  sem 
duvida  o  proceder  do  senado  e  das  camarás  transactas. 

Levado  destas  causas  ,  eu  julgo,  Sr.  presidente ,  bem  fir- 
mado, e  sem  offensa  da  lei,  o  parecer  da  ccmmissão,  e  por 
isso  me  declaro  por  elle. 

Julga-se  a  matéria  discutida.  Indo-se  proceder  á  votaçã 
conhece-se  já  não  haver  casa,  e  encerra-se  a  discussão. 
•  Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  50  minutos. 


Sessão  em  25  cie  Mk£o. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  DIaS  YIKIRa. 

Somario. — Expediente. — Pareceres. — Eleição  do  Piauhy. — 
Ordem  do  dia. — Eleição  de  S.  Paulo.  Votação. — Ehição  do 
Ceará.  Discursos  dos  Srs.  Madureira,  Crus  Machadq,  Yil- 
lela  Tavares,  Araujo  Lima. 

A'sll  horas  daraanhãa,  feita  achamada,  e achando-se pre- 
sentes os  Srs.  Villela  Tavares,  Machado,  Cerqueira  Leite, 
Souza  Leão,  Bezerra  Cavalcanti,  Hermógenes,  Franco  de  Al- 
meida, Fernandes  Vieira,  Silveira  Lobo,  Baptista  Monteiro, 
balathiel,  Mendes  da  Costa,  Paiva,  Martinho  Campos, Fran- 
cisco Campos,  Costa  Pinto,  AndréBastos,  Pinto  de  Mendonça,  j 
Pereira  Pinto,  Cesar,  Fiusa,  Teixeira  Júnior,  Almeida  Pe- 
reira, Landulpho,  Paes  Barreto,  Silva  Miranda,  Ferreira  de 
Aguiar,  Sá  e  Albuquerque,  Serra  Carneiro,  Augusto  de 
Oliveira,  Pedro  Muniz,  Fernandes  da  Cunha,  Arauj®  Jorge,  v 
Dias  Vieira,  Paranhos,  Cunha  Mattos,  Carrão,  Nabuco, 
Silvino  Cavalcanti,  Flávio  Clementino,  Toscano  Barreto, 
Nebias,  Athaide,  Diogo  Velho,  Madureira,  barão  de  Camara- 
gibe,  Barros  Pimentel,  Pereira  Franco,  Bello,  Benevides, 
Calheiros,  Rego  Barros,  Coelho  de  Castro,  Augusto  Corrêa, 
Tobias  Leite,  Sergio  de  Macedo,  Pacheco,  Araujo  Lima, 
Belisário,  Barbosa,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

[0  Sr.  visconde  de  Baependy  toma  a  cadeira  da  presidência.) 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Alcantara 
Machado,  Pinto  de  Campos,  Cruz  Machado,  Sampaio  Vian- 
na,  Felippe  de  Araujo,  Pederneiras,  Ferraz  da  Luz,  visconde 
de  Baependy,  Luiz  Carlos,  Viriato,  Candido  Mendes,  Gon- 
çalves da  Silva,  Peixoto  de  Azevedo,  Delphino  de  Almeida, 
Brandão,  Paranaguá,  Costa  Moreira,  Dantas,  J.  de  Men- 
donça, Gavião  Peixoto,  Belfort,  Torres-Homem,  Henriques, 
Lima  e  Silva,  Borges  Fortes,  Bretas,  Cyrillo,  barão  de  S. 
I>ento,  Pedreira,  Paulino,  barão  de  Mauá,  Monteiro  de 
barros,  e  Fausto  de  Aguiar. 

O  Sr.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Oito  officios  do  ministério  do  impario,  participando  ficar 
inteirado  de  ter  a  camará  approvado  as  eleições  primarias 
das  parochias  que  formão  os  districtos  3°,  9»  e  10o  da  pro- 
vincia do  Rio  de  Janeiro  ;  2°,  3°  e  10o  da  de  Minas  ;  lo  da 
de  Sergipe  ;  e  o  da  do  Amazonas. 

Outro  do  mesmo  ministério,  participando  não  poder  en- 
viar as  actas  parochiaes  do  4°  districto  da  Bahia,  que  lhe 
forão  solicitadas  por  esta  camará,  por  não  terem  sido  ainda 
remettidas  áquella  secretaria. 

Dos  primeiros  fica  a  camará  inteirada,  e  o  ultimo  vaí  a 
quem  fez  a  requisição. 

Dous  do  -  secretario  do  senado :  o  lo,  datado  de  19  do  cor- 
rente, participando  que  ao  senado  constou  queS.  M.  o  Im- 
perador consente  nas  resoluções  da  assembiéa  geral  que 
approvão  as  aposentadorias  concedidas  aos  juizes  de  direito 
Francisco  de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato  e  Francisco 
Vieira  da  Costa;  e o  2o,  datado  de  22  do  corrente,  partici- 
pando também  que  S.  M.  o  Imperador  consente  na  resolução 
que  declara  que  a  ultima  parte  da  disposição  doart.  1°  da 
lei  de  28  de  Setembro  de  1853  comprehende  as  viuvas  e  filhas 


dos  officiaes  e  mais  praças  do  corpo  municipal  permanente 
da  corte. 

De  ambos  fica  a  camará  inteirada. 

Um  requerimento  de  Antonio  Simões  de  Faria,  pedindo 
ser  admittido  a  exame  do  2o  e  3o  annos  médicos.  —  A'  ccm- 
missão de  instrucção  publica. 

Outro  do  desembargador  Pedro  Madeira  de  Abreu  Bran- 
dão, pedindo  despacho  de  um  requerimento  que  dirígio  a 
esta  camará.— A'  commissão  de  pensões  e  ordenados.. 

Outro  da  camará  municipal  da  villa  de  S.  J oão  da  Pai  ma, 
pedindo  a  creação  de  uma  nova  piovincia  no  norte  da  pro- 
víncia de  Goyaz. — A'  commissão  de  estatística. 

Outro  da  camará  municipal  da  villa  de  Araxá,  provincia 
de  Minas,  pedindo  que  seja  dividido  o  districto  eleitoral  a 
que  pertence  o  seu  municipio  em  dous  collegios,  sendo  um 
na  cidade  de  Uberaba,  e  outro  na  villa  do  Araxá.  —  A'  com- 
missão de  constituição. 

Lê-se,  é  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com  que  con- 
clue  o  seguinte  parecer  : 

«  A  3°  commissão  de  orçamento,  a  que  foi  presente  > 
decreto  n.  1,882  de  7  de  Fevereiro  de  1857,  elevando  os  ven- 
cimentos dos  magistrados  e  empregados  do  tribunal  do 
conselho  supremo  militar  e  de  justiça,  e  da  respectiva  se- 
cretaria, achando  razoáveis  os  augmentos  feitos  conforme 
a  tabeliã  que  acompanha  o  mesmo  decreto,  offerece  á  con- 
sideração da  camará  a  seguinte  resolução  : 

«  Artigo  único.  Fica  approvada  a  tábella  dos  vencimen- 
tos dos  magistrados  e  empregados  do  tribunal  do  conselho 
supremo  militar  e  de  justiça,  e  da  respectiva  secretaria,  que 
acompanha  o  decreto  n.  l,88g  de  7  de  Fevereiro  de  1857. 
Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

«  Sala  das  commissões,  25  de  Maio  de  1857.  —  D.  V.  Ca- 
valcanti. —  L.  A.  da  Cunha  Mattos.  —  /.  V.  Pederneiras.  ■» 

E'  igualmente  lido,  posto  em  discussão  e  approvado  ose 
guinte  parecer  : 

«  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  para  interpor  seu 
parecer  sobre  o  incluso  requerimento  dos  empregados  da  di- 
rectoria geral  e  .administração  do  correio  da  corte,  em  que 
solicitão  augmento  de  seus  vencimentos,  necessita  que 
pelos  meios  competentes  se  obtenhão  informações  do  gover- 
no, e  assim  as  requer. 

«  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  25  de 
Maio  de  1857.  —  L.  A.  Pereira  Franco,— J.  de  Barros  Pimen- 
tel.— Francisco  de  Serra  Carneiro.  » 

Vai  a  imprimir  no  Jornal,  a  pedido  do  seu  autor,  o  se- 
guinte voto  em  separado  relativo  ao  lo  districto  da  provín- 
cia do  Piauhy : 

«  Divergindo  da  opinião  da  maioria  da  commissão  de 
constituição  e  poderes  sobre  a  questão  do  1°  districto  elei- 
toral da  provincia  do  Piauhy,  peço  licença  a  esta  augusta 
camará  para  fundamentar  o  meu  voto,  e  chamo  sua  illus- 
tradá  attenção  para  o  seguinte,  bem  convencido  deque  ella 
nutre  o  mais  sincero  e  ardente  desejo  de  fazer  justiça  recta 
e  imparcial. 

«  Dous  são  os  collegios  em  que  se  acha  dividido  este  dis- 
tricto eleitoral,  um  que  se  reúne  em  Theresina,  outro  em. 
Parnahyba;  cumpre  examinar  cada  um  delles. 

«  lo  Collegio.— Comprehende  quatro  freguezias  :  Theresi- 
na, União,  Barras,  e  Campo-Maior.  Sobre  os  tres  primei- 
ros a  commissão  pouco  diz;  depois  de  fazer  algumas  insi- 
nuações contra  a  primeira  autoridade  da  provincia,  como 
que  inculcando  que  ella  houvesse  dado  algum  apoio  a  um 
dos  candidatos  ao  lugar  de  deputado,  o  Sr.  Antonio  Borges 
Leal  Castello-Branco,  conclue  achando  regulares  as  eleições 
das  ditas  freguezias,  e  approvando-as.  Concordando  com  a 
commissão  quanto  a  ter  corrido  regularmente  o  processo 
eleitoral,  divirjo  nas  insinuações  que  faz  á  autoridade, 
porque  dos  papeis  que  examinei  convenço-me  que  ella 
guardou  perfeita  neutralidade,  e  se  algum  reparo  ha  a  fa- 
zer-lhe,  é  que  a  sua  neutralidade  foi  excessiva,  mostrando- 
se  condescendente  de  mais  contra  os  desmandos  de  algu- 
mas autoridades  locaes.que  no  calor  que  desenvolvião  a 
prol  do  outro  candidato,  o  Sr.  Antonio  Francisco  de  Salles, 
mostravão-se  até  ameaçadoras,  e  desrespeitosas,  como  se  vê 
de  um  officio  por  uma  dessas  autoridades  endereçado  ao 
presidente  da  provincia. 

c  A  eleição  da  freguezia  de  Campo-Maior  a  commissão 
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considera  regulai*,  julgando  merecer  desprezo  as  arguições 
que  contra  ella  se  fazem;  estas  arguições,  porém,  não  são 
tanto  para  desprezar  como  pareceu  á  commissão;  ao  con- 
trario, parecem-me  um  pouco  sérias;  esta  eleição,  na  minha 
humilde  opinião,  é  nulla  :  1°,  por  falsificação;  2o,  por  viola- 
ção da  urna.  A  falsificação  acha-se  evidentemente  provada 
com  a  confrontação  de  duas  certidões  extrahidas,  uma  da 
authentica  da  qualificação  da  secretaria  do  presidente,  e 
outra  do  próprio  livro  da  qualilicação.  Observão-se  nomes 
alterados,  não  menos  de  42;  achão-se  nomes  no  livro  da 
qualiíicação,  não  menos  de  1?,  que  não  estão  na  authen- 
tica da  secretaria,  parecendo  que  foião  introduzidos  de  per- 
meio; alguns  nomes,  emfim  (19),  que  existem  na  authenti- 
ca da  secretaria  não  existem  no  livro  da  qualificação, 
como  tudo  se  vê  da  confrontação  junta,  que  peço  seja 
impressa  conjuntamente  com  este  parecer.  Não  hou- 
ve, é  verdade,  um  exame,  para  tornar  certa  e  palpável  a 
falsificação,  mas  a  prova  acima  indicada  é  sufficiente,  e  toma 
mais  vulto  e  força  era  presença  de  outros  factos.  Foi  reque- 
rido exame  ao  juiz  municipal  em  tempo  de  se  poder  tomar 
alguma  providencia  eíficaz.  E  o  que  fez  elle  ?  Despachou  a 
20" de  Outubro,  designando  o  dia  31  do  mesmo  mez,  véspe- 
ras da  eleição,  quando  não  seria  mais  tempo  de  aproveitar 
o  exame,  para  se  proceder  naeleieão  pela  certidão  da  secreta  • 
taria  do  governo,  se  o  exame  concluísse  pela  falsidade  ; 
accresce  que  no  dia  designado  tal  exame  se  não  fez. 

c  Ha  atte^tado  do  commandante  do  destacamento  asseve- 
rando que  a  chamada  se  não  fizera  pela  authentica  da  pre- 
sidência ;  pedio-se  ao  juiz  de  paz  presidente  da  mesa  paro- 
chial  para  declarar  se  fez  a  chamada  pela  lista  do  livro,  ou 
pela  certidão  da  secretaria,  e  elle  fugindo  da  questão  respon- 
deu que  a  chamada  fura  feita  peh -alistamento  legal.  Vê-se  na 
confrontação  que  offereci  acima  14  nomes,  no  fim  delladecla- 
rados  que  se  achão  na  qualificação  viciada,  e  não  existem  na 
authentica  da  secretaria,  mas  estes  nomes  estão  menciona- 
dos na  acta  da  3a  chamada  como  não  tendo  acudido  a  ella  ; 
logo  é  claro  que  a  chamada  foi  feita  pela  lista  em  quese 
achão  inseri ptos,  e  essa  lista  é  falsificada.  Estando  assim 
provado  que  a  lista  tirada  do  livro  da  qualificação  foi  falsi- 
ficada, e  que  a  chamada  dos  votantes  foi  feita  por  essa  lista 
falsificada,  não  padece  duvida  que  a  eleição  de  Campo-Maior 
é  nulla.  A  violação  da  urna  é  também  cousa  grave. 

<  Allega-se  que  em  o  dia  5,  tendo -se  anteriormente  con- 
cluído a  2a  chamada,  antes  de  proceder- se  á  3a,  comparecê- 
lão  o  juiz  de  paz  e  mesarios  da  parcialidade  do  Dr.  Salles, 
antes  da  hora  marcada,  quando  ainda  não  tinhão  concorri- 
do os  votantes,  e  mandando  retirar  a  guarda,  ficando  ape- 
nas o  ordenança,  abrira  o  juiz  a  arca  em  que  estava  a  urna, 
tirara  esta,  e  também  a  abrira,  e  tirando  um  maço  de  cédu- 
las amarellas  introduzira  outro  de  cédulas  brancas.  A  prova 
consiste  em  um  attestado  do  commandante  do  destacamen- 
to, em  outro  de  vários  cidadãos  do  Campo-Maior,  em  uma 
justificação  produzida  na  própria  freguezia  sem  audiência 
das  partes,  que  não  forão  achadas  para  serem  citadas,  e  em 
outra  justificação  com  citação  do  mesario  Dr.  Raymundo 
Antonio  de  Carvalho,  o  qual  protestou  contra  a  competên- 
cia do  foro.  Nesta  justificação  jurão  «  ordenança,  os  solda- 
dos do  destacamento,  e  outras  pessoas  ;  accresce  que  tanto 
a  arca  como  a  urna  tinhão  apenas  uma  chave. 

<  E'  minha  opinião  pois  que  esta  eleição  é  nulla. 

<  Kste  collegio  deu  ao  Dr.  Castello  Branco  25  votos,  Dr. 
Salles  24,  Osorio  14,  Simplício  13. 

<  Eliminados  os  6  votos  desta  freguezia.,  que  votarão  no 
1  Salles,  temos  o  seguinte  :  Castello  Branco  25,  Salles  18, 
Osorio  14,  Simplício 7. 

«  2o  Collegio.  —  Tem  quatro  freguezías  :  Pedro  II,  Pira- 
•  curuca,  Batalha  e  Parnahyba;  » 

«  Xas  tres  primeiras  não  encontra  a  commissão  duvida  ; 
:  h  'U  que  tudo  correu  fiuavemente  ;  mas  sèja-me  permittido 
c  amar  a  attenção  da  própria  commissão  para  a  acta  da  fre- 
guezia de  Piracuruca  ;  tenho  fé  que,  lendo-a,  a  própria  com- 
frussão  concordará  comigo,  que  esta  eleição  não  se  pôde 
sustentar  ;  que  ella  é  insanável  mente  nulla.  Da  acta  cons- 
ta que  em  o  dia  2  começou  a  Ia  chamada,  e  não  se  con- 
cluio,proseguindo-se  no  dia  3  em  a  dita  Ia  chamada,  fazendo- 
se  nesse  mesmo  dia  em  acto  continuo  a  S"  o  3a,  quando  o 
art.  48  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846  manda  que  a  3a 
<  nada  se  faça  em  outro  dia  depois  da  2a,  em  hora  annun- 
Ci&da  pelo  presidente  ao  encerrar  a  sessão  do  dia  antece- 
dente. Accresce  que  não  se  declararão  em  acta  especial  os 
nomes  dos  votantes  que  faltarão  á  3a  chamada,  art.  49  da 
medusa  lei.  Convém  por  ultimo  observar  que  comparecerão 


I  220  votantes,  e  faltarão  452.  A'  vista  do  exposto  julgo  nul- 
los  os  5  votos  desta  freguezia. 

«  A  eleição  da  freguezia  de  Pedro  II  não  pôde  ser  appro- 
I  vada,  porque  não  existe  acta.  E'  veidade  que  o  collegio 
!  considerou  boa  esta  eleição,  mas  o  collegio  é  nimiamente  sus- 
peito, por  ser  todo  de  uma  parcialidade.  Compôz-se  de  23 
eleitores  da  Parnahyba,  que  a  própria  commissão  julga  nul- 
los,  tirados  os  quaes  ficão  15  nesse  collegio  ;  destes  15  são 
9  da  freguezia  de  que  tratamos  ;  forão  pois  elles  próprios 
'  que  approvárão  seus  diplomas  com  mais  5  eleitores  de  Piía- 
curuca,  que  eu  considero  nullos.  O  dito  collegio,  pois,  não 
I  passa  de  um  conventiculo.  N'uma  eleição  tão  contestada 
j  como  a  do  1»  districto  eleitoral  do  Piauhy  não  se  deve  ap- 

provar  uma  eleição  primaria  sem  a  respectiva  acta. 
I     «  Resta  agora  filiar  da  freguezia  da  Parnahyba.  Dá-se  o 
'  seguinte  :  O  juiz  de  paz  mais  votado  em  o  dia  designado  na 
i  lei  apresentou-se  na  matriz,  tendo  precedido  os  avisos  ne- 
j  cessarios,  e  antes  de  organisar  a  mesa  declarou  que  tinha 
i  duvida  se  o  eleitor  Faustino  José  da  Fonseca  podia  con- 
correr para  a  formação  da  mesa,  por  constar   de  uma 
portaria  do  ex- presidente  do  Maranhão,  o  Sr.  Cruz  Ma- 
chado, que  o  dito  eleitor  estava  pronunciado,  tanto  que 

0  demittio  de  subdelegado,  declarando  que  o  crime  era  o 
de  violências  contra  a  pessoa  do  juiz  de  paz  presidente  da 
junta  de  qualificação  de  Ayrarosas.  O  officio  do  Sr.  ex-pre- 

!  sidente  era  de  31  de  Julho  de  1856.  Discutio-se  esta  ques- 
j  tão,  e  foi  decidido  pela  maioria  dos  eleitores  que  elle  não 
podia  votar  em  consequência  da  pronuncia. 

«  Passando-se  á  eleição  de  2  membros  para  a  mesa  pela 
turma  dos  eleitores,  forão  nomeados  Antonio  Baptista  Lo- 
pes, Manoel  Joaquim  de  Souza  com  11  votos,  tendo  Mathias 
i  José  de  Souza  e  Antonio  José  Analio  de  Miranda  10  votos. 
I  Um  membro  da  assembléa  parochial  apresentou  por  es- 
|  cripto  requerimento,  declarando  que  Mathias  José  de 
Souza  era  liberto ,  e  que  em  consequência^  não  fosse  de- 
clarado  elegivel.  Immediatamante  um  irmão  do  Dr. 
Antonio  Francisco  de  Salles,  supplente  de  eleitor,  reque- 
reu também  que  fosse  excluído  o  mesario  nomeado  Ma- 
noel Joaquim  de  Souza,  por  ser  menor.  Em  seguida 
este  requereu  que  também  fosse  considerado  não  ele- 
givel Antonio  José  Analio  de  Miranda,  por  ser  igual- 
mente menor.  Foi  tudo  discutido,  e  tendo  de  seguir-se  a 
votação,  o  juiz  de  paz  determinou  que  cada  um  votasse  com 
a  palavra  —  elegivel— ou —não  elegível.— Nesta  occasião 
os  eleitores  e  supplentes  do  Dr.  Salles  declararão  que  não 
querião  votar  na  questão  ;  que  se  separavão  e  ião  formar 
outra  mesa  com  o  2<>  juiz  de  paz,  e  assim  o  fizerão. 

«  Decidio-se  por  votação  o  seguinte:  1<>,  a  exclusão  do  me- 
|  sario  Manoel  Joaquim  de  Souza,  por  ser  menor;  2°,  que  não 
era  elegivel  Mathias  José  de  Souza,  por  ser  liberto  ;  3<>, 
que  também  não  era  elegivel  Antonio  Analio  de  Miranda, 
como  menor. 

*  Segundo  a  lei  ultima  de  eleições  e  seu  regulamento, 
entendo  que  os  eleitores  e  supplentes  que  intervém  na  no- 
meação da  mesa  têm  o  direito  de  escolher  pessoas  que  te- 
nhão  as  habilitações  para  serem  eleitores,  e  podem  em  con  - 
sequência deixar  de  escolher  certo  e  dertennmado  índivi- 
'  duo  se  entenderem  que  elle  não. tem  essas  habilitações,  as- 

1  sim  como  podem  em  tempo  revogar  uma  nomeação  feita, 
se  verificarem  que  ella  recahio  em  pessoa  que  carecesse 

j  das  habilitações.  Se  os  que  nomêão  usão  mal  deste  direito 
ou  enganasse  ,  não  é  isto  motivo  legal  para  que  se  faça 
uma  separação,  e  se  erga  outra  mesa.  Contra  a  má  organi- 
sação  da  mesa,  e  contra  decisões  destas,  ha  recursos,  pro- 
testos e  provas,  á  vista  das  quaes  a  camará  dos  deputados 
dará  razão  aquém  a  tiver.  Entendo  que  não  sederão  factos 
que  justificassem  a  retirada  dos  supplentes  dos  eleitores, 
para  fazerem,  como  fizerão  ,  uma  eleição  sua,  para  a  qual 
sõmentc  concorrerão  seus  amigos,  não  tendo  havido  aquel- 
la  tiscalisação  que  a  lei  quer  ;  assim  tenho  opinado  em  ou- 
tras eleições  que  tem  sido  sujeitas  a  meu  exame,  e  por  este 
facto  sõ'  considero  nulla  semelhante  eleição,  devendo  con- 
siderar-se  valida  a  que  foi  feita  perante  o  juiz  de  paz  mais 
votado.  As  decisões  que  tiverão  lugar  não  acarretao  nulli- 
dade  alguma.  m  . 

<  O  í  uiz  de  paz  que  a  presidio  foi  o  mais  votado,  e  portanto 
o  legitimo.  A  mesa  compõe-se  de  4  mesarios,  dous  da  es- 
colha dos  eleitores,  e  dous  da  escolha  dos  supplentes.  Os 
eleitores,  que  em  sua  maioria  erão  da  parcialidade  do  Dr. 
Castello  Branco,  nomeárão  dous  mesarios  ;  é  verdade  que 
um  delles  foi  julgado  não  elegivel  a  requerimento  de  pes- 
soa da  parcialidade  do  Dr.  Salles,  mas  nomeou-se  outro; 
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temos  pois  que  os  dous  mesarios  nomeados  tin  hão  as  qualida-  f 
des  de  eleitores.  Se  os  supplentes  dos  eleitores  da  parciali-  | 
dade  do  Dr.  Salles  não  nomeárão  os  outros  dous  mesarios,  é  j 
porque  não  o  quizerão  fazer,  elles  estavão  em  maioria,  e  de-  I 
clarárão  que  se  retiravão  para  fazer  uma  outra  eleição,  e  j 
assim  praticárão.  A  decisão  que  houve,  e  que  acima  notei,  j 
sobre  ser  elegível  ou  não  este  ou  aquelle,  em  nada  influio,  ! 
porque  versou  acerca  de  individuos  que  não  forão  nomeados  | 
para  a  mesa,  que  tiverão  apenas  votos  immediatos  aos  que  j 
tiverão  dous  mesarios.  A  decisão  não  affecta  a  legalidade  da 
mesa,  affeeta  somente  o  direito  dos  individuos,  que  pode-  ! 
ráõ  reclamar  perante  o  poder  competente. 

«  E'  pois  minha  opinião  que  deve  ser  annullala  a  dupli-  j 
cata  favorável  ao  Dr.  Salles,  approvando  se  a  eleição  feita 
perante  o  legitimo  juiz  de  paz. 

«  Todas  estas  freguezias  que  acabo  de  analysar  fazem  o  2°  ; 
ccllegio,  o  qual  dividio-se  em  dous,  um  reunido  na  matriz  j 
e  outro  no  Rosario. 

<  O  collegio  da  matriz,  composto  de  24  eleitores  da  Par-  j 
nahyba,  e  1  da  Batalha,  votou  nos  Srs.  Castello  Branco  j 
25,  "Osorio  25. 

«OcollegiodoRosario,  composto  de  23  da  duplicata  de  Par-  i 
nahyba,  de  9  de  Pedro  II,  5  de  Piracuruca,  e  1  da  Batalha,  j 
votou  nos  Sis.  Salles  38,  Simplício  26. 

«  Eliminados  23  votos  da  duplicata  daParnahyba,  6  do 
Campo-Maior,  5  de  Piracuruca,  e  9  de  Pedro  II,  rica  a  vo- 
tação reduzida  aos  seguintes  termos  :  os  Srs.  Antonio  Bor-  j 
ges  Leal  Castello  Branco  50,  José  Francisco  de  Miranda 
Osorio  3^,  Antonio  Francisco  de  Salles  19. 

« E'  portanto  ©  meu  parecer  o  seguinte  : 

<  l.o  Que  se  peça  ao  governo  a  acta  da  eleição  primaria  j 
da  freguezia  de  Pedro  II. 

<2.o  Que  se  annulle  a  eleição  primaria  da  freguezia  de  í 
Campo-Maior,  procedendo-se  a  nova. 

«  3.°  Que  se  annulle  do  mesmo  modo  a  da  freguezia  de 
Piracuruca. 

_  «  4.o  Que  se  annulle  a  duplicata  dos  eleitores  da  fregue- 
zia da  Parnahyba  presidida  pelo  padre  Antonio  Joaquim  de  I 
Brito,  na  igreja  do  Rosario. 

c  5.o  Que  se  approvem  todas  as  outras  eleições  pri- 
marias. 

«  6.o  Que  seja  declarado  deputado  o  Dr.  Antonio  Borges 
Leal  Castello  Branco ,  e  supplente  o  coronel  José  Fran- 
cisco de  Miranda  Osorio. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  25  de  Maio  de  1857.  — 
J.  J.  Pacheco.  » 

lo  Districto  eleitoral  do  Piaulvj.  — Comparando  a  cer-  ! 
tidão  n.  1.  obtida  do  próprio  livro  da  qualificação  da  fre-  j 
guezia  de  Campo-Maior,  com  a  de  n.  2,  extrahida  da  au-  I 
thentica  existente  na  secretaria  da  presidência,  notão-se  | 
as  divergências  seguintes  : 

NOMES  ALTERADOS. 

Certidão  do  livro  n.  1. 

N.  4  Anselmo  José  da  Silva. 

52  Antonio  Pedro  Pereira. 

6o  Bernardo  Ferreira  Lima. 

84  José  Ferreira  dos  Santos. 
118  Maroel  Curaça. 
120  Manoel  Pereira  de  Souza. 
127  Theotonio  José  Ferreira. 
129  Antonio  Ferreira  de  Figueiredo. 
143  Gonçalo  de  Abreu  Sepulveda. 
153  Miguel  Alves  Sepulvio. 
169  Narciso  de  Souza.  Lima. 
179  André  Alves  Fernandes  de  Veras. 
190  Joaquim  Pereira  da  Rocha. 
197  Raymundo  Gonçalves  da  Costa. 
219  Vicente  de  Souza  Machado. 
227  Clarindo  Ferreira  dos  Santos. 
230  Francisco  Pereira  da  Silva. 
243  José  Manoel  da  Silva. 
271  Canuto  Correada  Silva. 
277  Francisco  Ferreira. 
290  João  Antonio  da  Silveira. 
293  João  Manoel  Machado. 
308  Trajano  Rodrigues  de  Carvalho. 
377  Estevão  dos  Santos. 
379  Francisco  José  de  Moraes. 
397  Ezequiel  Pereira  Barro?. 
41 3  Raymundo  Ferreira  de  Souza. 


424  Antonio  Francisco  de  Oliveira. 

431  Gregorio  Robes  Torres. 

453  Raymundo  Franco  Nunes. 

456  Valério  Lopes  de  Souza. 

483  Luiz  Pereira  de  Brito. 

505  Thomaz  Ferreira  Couto . 

535  Polycarpo  Nunes  Mello. 

545  Malachias  Gomes. 

557  João  da  Silva  Araujo. 

564  Pedro  Alves  de  Vasconcellos. 

566  Raymundo  José  Pimentel. 

586  Severino  Henriques  do  Nascimento. 

588  Paulino  Pereira  de  Souza. 

596  Raymundo  Ferreira. 

603  Joaquim  Ribeiro  Soares. 

Certidão  da  authentica  n.  2. 

Por  4  Antonio  José  da  Silva. 

48  Antonio  Pedi*o  Ferreira. 

62  Bernardo  Pereira  Lima. 

80  José  Pereira  dos  Santos. 
114  Manoel  Casaca. 
116  Marcos  Pereira  de  Souza. 
123  Theotonio  José  Pereira. 
125  Antonio  Ferreira  de  Figueiredo. 
139  Gonçalo  de  Abreu  Sepulcio. 

149  Manoel  Alves  Sepulcio. 
166  Narciso  dos  Santos. 

177  André  Mano  Ferreira  de  Veras. 
187  João  Ferreira  da  Rocha. 
193  Raymundo  Gomes  da  Costa. 
212  Vicente  Cardoso  de  Macedo. 
220  Clarindo  Pereira  dos  Santos. 
223  Francisco  Ferreira  da  Silva. 
236  José  Manoel  de  Carvalho. 
262  Manoel  Corrêa  da  Silva. 
268  Francisco  Teixeira. 
281  João  Antonio  da  Silva. 
284  José  Manoel  Machado. 
299  Trajano  Rodrigues  da  Cruz. 
370  Espiridião  dos  Santos. 
372  Francisco  de  Moraes. 
389  Ezequiel  Ferreira  Barros. 
4  5  Raymundo  Ferreira  da  Silva. 

Reclamação. 

13  Victorino  Francisco  de  Oliveira. 

20  Gregorio  Rubes  Passos. 

42  Raymundo  Francisco  Neves. 

45  Valério  Alves  de  Souza. 

61  Antonio  Pereira  de  Brito. 

94  Thomaz  Ferreira  Souto. 
122  Polycarpo  da  Costa  Lima. 
132  Mathias  Gomes. 
144  João  de  Paiva  Araujo. 

150  Pedro  Alves  Vianna. 
152  R-aymundo  Pimentel. 

173  Severino  Francisco  do  Nascimento. 
175  Paulino  José  de  Souza. 
183  Raymundo  Pereira. 
189  José  Joaquim  Ribeiro. 

Nomes  que  não  eaistem  na  authentica  da  secretaria, 
e  sim  no  livro. 

N.37  Frederico  José  da  Silva. 

39  Francisco  Rodrigues  do  Nascimento. 

47  Raymundo  Fausto  da  Silva. 

59  Alano  José  Baptista. 
106  Joaquim  Gomes  Pereira. 
186  Benedicto  Ferreira  de  Oliveira. 
193  Manoel  Alve3  de  Souza. 
198  Ricardo  Antonio  Pereira. 

214  José  Alves  Pereira. 

215  José  de  Souza  Machado. 
247  Joaquim  de  Carvalho. 

390  Domingos  Antonio  de  Mesquita. 

414  Pedro  de  Souza  Barras. 

445  José  Pinto. 

463  João  Pedro. 

524  Antonio  Vieira. 

543  -João  Menino. 
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e  sim  naaulhentica 


Nomes  que  não  se  achuo  no  livro, 
da  secretaria. 

N.55  Antonio  José  Baptista. 
102  Ignacio  Gomes  Pereira. 
104  José  das  Neves  e  Silva. 
175  Antonio  da  O  unha  Monteiro. 
319  Wencesláo  José  dos  Santos. 
345  Miguel  José  de  Carvalho. 

358  Quintino  José  de  Sauta.^  j 

406  Raymundo  Antonio  da  Silva. 

407  Raymundo  Belina. 

Reclamação.  , 

N.  2  Raymundo  Gomes  de  Souza. 
33  José  Vicente  Ferreira. 
51  José  Craveiro. 
129  Manoel  Vieira. 

182  Francisco  Antonio  do  Nascimento. 

184  Marcos  Pereira. 

185  Antonio  Francisco. 

192  João  Pedro. 

193  Antonio  Venção. 

194  Pedro  Luiz  Pereira. 

Na  relação  dos  indivíduos  mencionados  na  acta  da  eleição  ; 
como  ausentes  se  achão  os  seguintes  nomes  que  constao  do 
livro  falsificado,  enão  da authentica  da  presidência; 

N.59  Alano  José  Baptista. 
5£  Antonio  Pedro  Pereira. 

186  Benedicto  Ferreira  de  Oliveira. 
66  Bernardo  Ferreira  Lima. 

227  Clarindo  Ferreira  dos  Santos. 

271  Canuto  Corrêa  da  Silva. 

377  Estevão  dos  Santos. 

277  Francisco  Ferreira. 

143  Gonçalo  de  Abreu  Sepulveda. 

290  João  Antonio  da  Silveira.  i 

214  José  Alves  Pereira. 

193  Manoel  Alves  de  Souza. 

120  Manoel  Pereira  de  Souza. 

198  Ricardo  Antonio  Pereira. 

ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DE  S.  PAULO. 

(8°  districto.) 

Procede-se  á  votação  do  parecer  da  commissão  de  consti- 
tuição e  poderes,  e  emenda  dos  Srs.  Costa  Pinto  e  Nebias, 
relativas  ao  mesmo  districto,  e  é  approvado  o  parecer,  e  a 
emenda  somente  na  parte  que  manda  annullar  um  eleitor 
de  Santa  Barbara. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  8°  districto  da 


nho  abalar  as  convicções  daquelles  que  protegem  o  parecer  ; 
não  tenho  também  a  velleidade  de  suppôr  que  venho  escla- 
recer a  camará  para  que  ella  possa  dar  um  voto  conscien- 
cioso e  illustrado  sobre  a  eleição  do  4o  districto  do  Ceará.... 
Uma  voz :— Para  -isso  é  que  serve  a  discussão. 

O  Sr.  Madureira  :  —          mas,  senhores,  restar-me-ha 

em  recompensa  o  consolo,  o  prazer  de  concorrer  para  que 
este  debate  tenha  todo  o  desenvolvimento  de  que  é  suscep- 
tível, e  ao  mesmo  tempo  eu  repouse  com  a  minha  con- 
sciência tranquilla.  communicando  á  casa  o  resultado  do 
exame  a  que  procedi  nessa  eleição. 

Sr.  presidente,  não  procurarei  discutir  a  alta  conveniên- 
cia publica  de  se  discriminarem,  na  questão  de  verificação 
de  poderes  ,  as  cores  politicas  dos  candidatos  que  plei- 
têão  e  solicitão  a  honra  de  ter  um  assento  nesta  casa.... 
[Apoiados.) 

Uma  voz  :  —  E'  questão  meramente- de  justiça. 

O  Sr.  Madureira:  —  ....  porque,  senhores,  estou  inti- 
mamente convencido  de  que  a  assembléade  1857  ha  oe  eol- 
locar-se  na  verdadeira  altura  de  uma  representação  nacional. 
[Apoiados.) 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida  :--Ainda  ha  pouco  deu  uma 
prova  disso. 

O  Sr.  Madureira -.--Apoiado.  Peço  porém  ao  nobre  de- 
putado que  me  deixe  discorrer.  ,  , 

Sr  presidente,  dizia  eu  que  a  camará  de  1857  lia  de  eolio- 
car-se  na  altura  de  sua  missão  ;  ha  de  examinar  a  questão 
da  verificação  de  poderes,  questão  da  qual  muito  depende  a 
moralidade  da  camará,  antes  como  um  poder  judiciário  do 
que  como  um  poder  politico.  (Apoiados.) 

Entendo,  Sr.  presidente,  que  em  questões  -desta  ordem  a 
camará  só  tem  a  examinar:  primeiro,,  se  o  numero  deeleitorés 
dado  por  uma  parochia  é  ou  não  autonsado  pela  lei ;  e  se  o 
numero  aútorisado  pela  lei  e  dado  pela  parochia  esta  no 
caso  de  ser  aoprovado  pela  camará,  porque  e  de  necessidade 
que  ella  reconheça  se  esses  indivíduos  estão  ou  não  no  caso 
de  ser  elegíveis,  e  portanto  se  estão  ou  não  no  caso  de  emit- 
tir  um  voto  legitimo. 

Portanto  senhores,  a  camará  não  tem  que  entender  com, 
as  cores  políticas  dos  candidatos.  (Apoiados.)  E,  senhores,  ai 
í  da  camará  que,  abusando  de  sua  omnipotência  parlamcn- 
!  tar  ousasse  fazer  uma  depuração;  porque,  senhores,  essa 
:  .w.~;a  em  seus  actos  o  caracter  de  uma  par- 
que seria  desairosa  e  de  consequências 


camará  ímpi 
cialidade  po 
perigosas — 


Uma  voz  :  —  < 
O  Sr.  Madurí 


;er  de  parcialidade. 
....  de  augmentar 


província  de  S. 
Santos. 


Paulo  o  Sr.  Gabriel  José  Rodrigues  dos 


ELEIÇÃO    DO  CEAR.*. 

(4o  districto.) 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  eommissãode  constitui- 
ção e  poderes  concluindo  que  seja  reconhecido  deputado 
por  este  districto  o  Sr.  D.  J.  N.  Jaguaribe,  e  supplesnte  o 
Sr.  Raymundo  Francisco  Ribeiro,  e  é  apoiado,  como  emenda 
substitutiva,  o  voto  em  separado  do  Sr.  Pacheco  que  con- 
clue  que  seja  reconhecido  deputado  o  Sr.  padre  Thomaz 
Pompeo  de  Souza  Brazil,  e  supplente  o  Sr.  D.  J.  N.  Jagua- 
ribe. (Vide  sessão  antecedente.) 

O  Sr.  Madureira  :  —  Sr.  presidente,  a  posição  que  oceu- 
pei  por  alguns  dias  nesta  casa,  como  membro  interino^  da 
commissão  de  poderes,  constituindo-me  na  rigorosa  obriga- 
ção de  examinar  a  eleição  do  4»  districto  da  província^  do 
Ceará,  collocou-me  igualmente  na  obrigação  de  virexpôr  á 
camará  os  fundamentos  de  minhavconvicção,  opposta  ao  pa- 
recer em  discussão,  e  á  ultima  parte  da  6a  conclusão  do  voto 
em  separado. 

Sr.  presidente,  se  não  fora  a  consideração  exposta  de  ter 
sido  membro  interino  da  commissão  de  poderes,  eu  hoje 
aguardaria  em  silencio  a  discussão,  para  em  vista  delia  for- 
mar o  meu  juizo,  e  dar  um  voto  symbolico  sobre  a  matéria. 

br.  presidente,  não  tenho  a  velleidade  de  suppôr  queve- 


as  fileiras  da 

maioria  que  dominasse  a  camará ;  e  então,  senhores,  a  ca- 
mará desceria  da  altura  em  que  deve  estar  quanao  examina 
uma  questão  desta  ordem,  que  deve  ser  resolvida  segundo  os 
princípios  de  direito  que  a  regem. 

Além  disso,  Sr.  presidente,  uma  depuração  traz  sempre 
craves  p  sérios  inconvenientes,  porque  o  publico  que  nos  ou- 
ve,  o  público  que  nos  ha  de  julgar,  por  sem  duvida  perderá  a 
confiança  que  tem  nos  representantes  de  povo  quando  estes, 
em  vez  de  abriram  as  portas  do  parlamento  aos  indivíduos 
legitimamente  eleitos,  forem  levados  por  afféiçoeã  politicas, 
procurando  catar  no  numero  dos  candidatos  aqnelles  que 
pertencem  ao  lado  politico  da  maioria  dominante  do  m©sm« 
parlamento.  „         ,       ,  . 

Senhores,  não  me  demorarei  em  fazer  sobresahir  os  incon- 
venientes desse  procedimento,  porque  estou  certo^que  a  ca- 
mará aprecia  sua  missão,  e  ha  de  dar  uma  decisão  aigna 
delia,  como  acabou  de  praticar  com  a  eleição  de  b.  1  auio. 

Sr  presidente,  feitas  estas  curtas  considerações,  entrarei 
no  exame  da  eleição  do  4*  districto  da  província  do  Ceara. 

Não  lerei  aqui  documentos,  porque  ordinariamente  tal 
leitura  fatiga  a  attenção  da  camará,  e  obriga  a  muitos  depu- 
tados a  deixarem  de  ouvir  o  orador.  _ 

Referir-me-hei  a  todos  clles,  e  pedirei  a  qualquer  dos 
honrados  membros  que  por  ventura  contestarem  asmmnas 
asserções,  que  citem  o  documento  que  eu  contrariar  na  ex- 
posição  fiel  e  succinta  que  vou  fazer  da  eleição  do  4°  districto 
da  província  do  Ceará.  ... 

Sr  presidente,  o  4«  districto  eleitoral  da  província  do 
Ceará  compõe-se  de  dons  collegios,  a  saber  :  um  compôs  o 
das  freguezias  de  Baturité  e  Canindé,  e  outro  das  freguezias 
da  Imperatriz  e  Santa  Cruz.  Tratarei  do  lo  collegio. 

A  freguezia  de  Baturité  tem  39  eleitores,  numero  legal, 
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e  destes  39  comparecerão  37.  A  fregaeaià  de  Canindé, 
porém,  deu  17  eleitores  em  vez  de  14.  Segando  o  preceito 
que  estabeleceu  o  art.  52  da  lei  regulamentar  das  eleições, 
a  freguezia  de  Canindé  só  podia  dar  14  eleitores  (apoiados), 
mas  apparecem  17  votantes.  No  exame  a  que  procedi,  achei 
que  em  1849  o  ex-presidente  Fausto  designou  o  numero  de 
14  eleitores,  e  em  1852  esse  numero  foi  mantido  pelo  ex- 
presidente  Silva  Rego  ;  e  á  vista  disto  entendo  que  os  tres 
votos  que  apparecem  de  mais  nessa  freguezia  não  podem  ser 
razoavelmente  sustentados  ;  devendo  por  isso  serem  annulla- 
dos  os  diplomas  dos  tres  eleitores  menos  votados. 

Aqui,  senhores,  vê  a  camará  que  não  é,  e  nem  podia  ser  o 
interesse  da  parcialidade  do  Sr.  Pompeo  que  me  faz  expres- 
sar dessa  fórma,  porque  os  tres  votos  que  julgo  illegitimos 
são  dessa  parcialidade. 

Uma  voz  :  —  Nem  pôde  ser  suspeito  para  essa  parcialidade. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Madureira  : — Portanto,  Sr.  presidente,  desses  elei- 
tores em  numero  de  51  votarão  37  no  Sr.  Jaguaribe  e  14  no 
Sr.  Pompeo. 

Não  entrarei,  Sr.  presidente,  em  uma  questão  que  foi  sus- 
citada na  commissão  pelos  honrados  aspirantes  a  uma  ca- 
deira nesta  casa.  Um  delles  entende  que,  apezar  de  poder 
dar  39  eleitores  a  freguezia  de  Baturité,  e  de  terem  compa- 
recido 37,  este  numero  não  pôde  ser  contado  todo  a  um  dos 
candidatos,  porque  votárão  3  individuos  menores.  A  casa 
comprehende  a  gravidade  desta  matéria  ;  entretanto,  Sr . 
presidente,  não  se  prova  competentemente  que  esses  indi- 
viduos. além  de  serem  menores,  erão  os  idênticos  que  com- 
parecerão no  collegio  ;  portanto  entendo  que  não  podem 
ser  razoavelmente  deduzidos  esses  3  votos  de  Baturité. 

Uma  voz  :  —  Se  forão  qualificados  são  maiores. 

O  Sr.  Madureira  :  — Concordo  com  V.  Ex.  neste  ponto. 
E'  uma  questão  grave,  uma  questão  importante,  é  verdade  ; 
mas  entendo  que  a  allegação  não  está  provada  competente- 
mente ;  e  portanto  não  podem  ser  deduzidos  esses  3  votos 
que  recahirão  no  Sr.  Jaguaribe. 

O  collegio  da  Imperatriz,  segundo  a  casa  acabou  de  ouvir, 
se  compõe  de  duas  freguezias,  Imperatriz  e  Santa  Cruz  ; 
Imperatriz  com  36  eleitores,  e  Santa  Cruz  com  12.  Entre- 
tanto a  commissão  vio  com  sorpresa  que  a  freguezia  de  Santa 
Cruz  em  vez  de  dar  12  eleitores  deu  21  .' 

A  commissão,  querendo  examinar  cuidadosamente  esse 
facto,  veio  ao  conhecimento  de  que  Santa  Cruz,  sendo  uma 
freguezia  creada-  em  1842 ,  e  provida  canonicamente  em 
1849.  teve  nessa  época  o  numero  de  12  eleitores  que  lhe 
marcou  o  então  presidente  dessa  província,  o  Sr.  conselheiro 
Fausto  ;  posteriormente  a  isso  foi  declarado  (em  1852),  pelo 
ex-presidente  Rego,  que  não  podia  dar  mais  eleitores  do  que 
os  fixados  em  1849. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  na  eleição  de  1852  para  1853 
apparecem  na  acta  do  collegio  de  Santa  Cruz  21  eleitores. 
O  collegio,  reconhecendo  que  havia  excesso  nesse  numero, 
e  excesso  injustificável,  não  quiz  prejudicar  a  eleição,  e 
resolveu  que  os  9  eleitores  augmentados  fossem,  como 
cumpria  em  vista  do  art.  71  da  lei  de  1846,  tomados  em 
separado,  para  que  a  camará  pudesse  com  segurança  deci- 
dir da  illegitimidade  ou  legitimidade  desse  augmento.. 

Aqui  convém  observar  que  o  numero  marcado  pelo  go- 
verno, para  isso  autorisado  por  lei,  visto  a  crcação  da  fre- 
guezia de  que  trato,  era  o  que  podia  dar  pela  sua  quali- 
ficação, pois  não  rege  este  caso  o  artigo  já  citado  da  lei 
regulamentar  das  eleições.  O  collegio  manteve  o  accordo 
de  tomar  á  parte  os  eleitores  acerescidos. 

Em  consequência  tomárão-se  em  separado  esses  9  votos, 
procedimento  mui  regular  e  autorisado  pela  lei.  Sendo  sub- 
mettida  ao  conhecimento  da  camará  dos  Srs.  deputados  a 
eleição  de  1852,  foi  approvado  o  procedimento  do  collegio.  j 

Uma  voz  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Eu  desejara  que  o  honrado  membro 
mostrasse  que  assim  não  *bi  ;  eu  provarei  quando  fòr  occa- 
sião  a  veracidade  do  que  digo. 

Uma  voz  :  —  Eu  provarei  o  contrario. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Sr.  presidente,  a  commissão,  que-  : 
rendo  examinar  a  força  da  argumentação  apresentada  pelo 
br.  Jaguaribe,  e  entendendo  que  os  nove  eleitores  exce- 
gentes  nào  erão  legitimo»,  recorreu  aos  documentos  que  se  I 
achão  sobre  a  mesa,  e  aos  quaes  também  se  soccorreu  o  voto  i 
em  separado.  Reconhece  que  a  freguezia  de  Santa  Cruz  sem-  | 


:  — Attençao  I 

—  Vou  mostrar  que  a  camará  negou 
a  esse  augmento  indébito.  Rogo  a  V. 
idade  de  mandar  o  parecer  impresso  a 


pre  deu  12  eleitores,  e  somente  em  1852  elevou  esse  numero 
a  21 ;  porém  vindo  e^sa  eleição  para  ser  apreciada  pela  ca- 
mará, não  foi  approvada. 

(Ha  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Presidem:* 

O  Sr.  Madureira 
o  seu  assentimento 
Ex.  que  tenha  a  b( 
respeito  da  eleição  do  Ceará 

O  Sr.  Villeea  Tavares  :—  A  lógica  do  parecer  nesta  par- 
te é  incomprehensivel. 

O  Sr  Madureira  :  —  Sr.  presidente,  o  parecer  limita- se 
a  dizer  que  ficão  approvadas  as  eleições  de  taes  etaes  fre- 
guezias que  pertencem  ao  collegio  da  Imperatriz.  Pergun- 
to :  o  que  fez  o  collegio  ?  Tomou  somente  os  votos  de  12 
eleitores  promiscuamente,  e  os  9  que  excederão  votárão  em- 
separado. 

•  Uma  voz  ;  —  E  não  fazem  parte  do  collegio  ? 
O  Sr.  Madureira  :  —  Não,  desde  que  forão  tomados  em 
separado.  A  camará  approvando  o  procedimento  do  collegio 
da  Imperatriz  approvou  somente  os  12  eleitores  legítimos, 
pois  não  mandou  contar  os  9  votos  tomados  em  separado, 
como  illegitimos,  por  excesso  de  numero. 

Uma  vez  :  —  Donde  deduz  isto  ? 

O  Sr.  Madureira  :  —  Deduzo  da  lógica,  do  bom  senso  e 
da  razão.  Deduzo  da  lógica,  Sr,  presidente,  porque  se  a  ca- 
mará entendeu  que  bem  procedeu  o  collegio  considerando 
illegitimos  estes  9  eleitores,  claro  fica  que  está  implicita- 
mente approvado  o  acto  do  mesmo  collegio. 

Uma  voz  :  —  A  camará  não  pôde  annullar  eleitores. 
O  Sr.  Madureira  :  —  Diz  o  nobre  deputado  que  a  camará 
não  pôde  annullar  eleitores ;  o  que  conclue  de  semelhante 
argumento,  que  não  tem  procedência  alguma?  Concedo  a 
I  hypothese ;  mas  o  collegio  tinha  obrigação  de  tomar  em  se- 
parado os  votos  dos  eleitores  suspeitos  de  illegalidade,  e  então 
;  qual  é  a  consequência  ?  É  que  o  poder  legislativo,  único 
I  competente  nesta  matéria,  não  declarando  validos  esses  elei- 
;  tores.... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  — Não  declarando  nullos 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  -  -Attenção  ! 

O  Sr.  Madureira  :  —  Bem  vejo  que  estou  incommodando 
os  honrados  membros... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Pôde  fallar  quanto  quizer  ; 
não  me  incommoda. 

O  Sr.  Madureira  :  —  ...  porque  vêm  a  ferida  profunda 
que  estou  fazendo  no  parecer.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Teixeira  Jumor  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Querem  portanto  desviar-me  com 
apartes  da  questão  principal. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  dá  um  aparte. 

Uma  voz  —  Não  lhe  daremos  mais  apartes;  pôde  fallar 
tres  dias  se  quizer,  sem  que  o  interrompamos. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Não  tenho  pulmões  para  fallar 
tanto  tempo,  e  nem  a  questão  comporta  tão  largo  desenvol- 
vimento. 

(Ha  diversos  apartes.) 

Sr.  presidente,  felizmente  para  mim,  felizmente  para  o 
candidato  cujos  interesses  eu,  como  representante  d.o_povoy 
advogo  nesta  casa,  não  pertenço  á  parcialidade  politica  do 
Sr.  Pompeo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Yh.lixv  Twares  :  — Isto  lhe  faz  muita  honra. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Não  sou  Grego  nem  Troyano  quan- 
do se  trata  de  questões  de  direitos  (apoiados);  não  sou  Grego 
nem  Troyano  quando  se  trata  de  fazer  justiça  ,  de  dar  as- 
sento nesta  casa  a  quem  tem  um  diploma  legitimo. 

O  Sr.  Auííusto  de  Oliveira  :  —São  todos  a  mesma  cousa; 
não  é  privilegio  seu. 

O  Sr.  Madureira  :  --Os  nobres  deputados  são  todos  a 
mesma  cousa ;  porém  fiquem  entendendo  03  honrados  mem- 
bros  que  não  sou  carapuceiro ;  se  os  honrados  membros  en« 
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tmdem  que  qualquer  palavra  minha  lhes  cabe,  aceitem-ano 
que  lhes  parecer.  O  honrado  membro  está  sob  uma 
impressão  terrível... 

O  Sr.  Fernandes  Vieira  í  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Madureira  :  está  acabrunhado  por  um  pesa- 

sadelo  ;  para  elle  a  eleição  do  4o  districto  é  uma  \  estai,  em 
nue  se  não  deve  tocar  sob  pena  de  maldição.  (Jbio .)  Para  que 
tanta  celeuma,  quando  a  discussão  deve  correr  calina  e  tran- 
quilla  como  sempre  ?  (Apoiados.) 

^  tt„ k  voz  :  _  para  que  tanto  calor  da  parte  do  nobre  de- 
putado '? 

O  Sr  Madureira  :  —  O  nobre  deputado  não  me  conhece. 
Sempre' tenho  mostrado  este  calor  na  tribuna',  esta  ve- 
hemencia  me  é  natural  tMas  as  vezes  que  fallo.  AppeUo 
para  os  meus  honrados  collegas,  que  corno  eu,  forao  mem- 
bros da  assembléa  legislativa  da- Bahia;  eles  confirmarão 
0  que  digo. 

(Apoiados  dos  Srs.  deputados  da  Bahia.) 
Não  estranhem  portanto  os  honrados  membros  o  tom 
das  minhas  palavras  ;  por  mais  calor  que  eu  mostre,  nunca 
deixarei  de  trata-los  com  toda  a  urbanidade  e  cortezia  de 
cavalleiro.  Deixem-me  discutir,  e  não  fação  acreditar  que 
me  interrompem  por  amor  da  causa  injusta  e  insustentável 
que  defendem. 

(Cruzão-se  vários  apartes.) 
O  Sr.  Presidente  :— Attenção  !  Ordem  ! 
O  Sr  -Madureira  :— A  questão  é  de  direito,  é  de  justiça. 
Já  fiz  ver  a  alta  inconveniência  que  ha  em  discrimmar-se  as  , 
côres  politicas  (apoiados)  para  sustentar  a  eleição  deste  ou  j 
daaueile  candidato.  Não  nos  guiemos,  senhores,  por  prm-  | 
cipios  dessa  ordem,  que  nos  levarião  a  uma  depuração. 
O  Sr.  Teixeira  Júnior;  —0  que  ninguém  quer. 
0  Sr.  Madureira  :—  Uma  depuração,  senhores,  não  é  j 
digna  desta  camará.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Ninguém  quer  depurações. 
0  Sr  Madureira  :  —  Sr.  presidente,  tratava  eu  da  elei- 
ção da  freguezia  de  Santa  Cruz,  e  dizia  que  esta  só  pôde 
d«r  12  eleitores,  fundado  no  acto  do  presidente  da  província 
em  1849,  fundado  no  acto  do  presidente  da  província  em 
1852,  fundado  no  acto  do  presidente  da  província  o  Sr.  1  aes 
Barreto  em  1856.  Peço  neste  ponto  a  attenção  da  casa. 

Todos  os  presidentes  da  provincia,  desde  que  se  creoii  a 
freguezia  da  Santa  Cruz,  declarárão  que  aquella  freguezia 
não  podia  dar  mais  de  12  eleitores.  Logo,  o  nobre  deputado 
não  tem  uma  base,  não  tem,  por  assim  dizer,  uma  tea  de 
aranha  a  que  se  agarre  para  sustentar  a  legitimidade  dos 
9  eleitores  excedentes. 

Sr  presidente,  o  argumento  apresentado  pelos  honrados 
membros  se  reduz  a  isto  :  que  o  facto  de  não  ter  a  assem- 
bléa geral  explicitamente  declarado  nullos  os  9  eleitores 
excedentes  demonstra  que  os  admittio  como  legítimos.  Este 
argumento  não  prevalece  ,  porque,  approvando-se  o  parecer 
que  declarou  legal  o  procedimento  do  collegio,  é  claro  que 
se  approvárão  somente  os  12  eleitores,  visto  que  o  collegio 
tomou  en^lobadamente  os  votos  de  12,  ficando  em  separado 
os  de  9,  quQ  se  áquelles  na  approvação  geral,  como 

podem  verificar. 

Supponhão  porém  os  nobres  deputados  que  a  camará  ti- 
nha approvado  tanto  uns  como  outros  ;  pergunto,  que  in- 
fluencia pôde  ter  um  precedente  illegal  ? 
(Cruzuo-se  apartes.) 
O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

0  Sr.  Madureira  : —  Os  nobres  deputados  nãoinedci- 
xão  fali  ar  ;  não  sabem  o  que  vou  dizer,  e  já  se  anticipão  em 
responder  ao  meu  pensamento  !  !  .'  Vou  dar  a  razão  por  que 
nEo procedera  os  precedentes.  Note-se,  antes  de  tudo,  que 
o  Sr.  Paes  Barreto  declarou  que  a  freguezia  só  podia  dar  12 
eleitores.  Sendo  isto  evidente  não  podem  querer  os  nobres 
deputados  que  a  camará  approve  uma  illegalidade  reco- 
nhecida. 

(Cruzao-se  apartes.) 

Note  a  camará  uma  eircumstancia  que  influe  seriamente 
nesta  questão.  O  numero  de  12  eleitores  ó  por  tal  maneira 
reconhecido  ser  o  dessa  freguezia,  que  havendo  ali  uma  du- 
plicata a  favor  do  Sr.  Pompeo.... 


0  Sr.  Sil\eira  Loro  :  —  Era  o  máximo  autorisado  pelas 
bases  da  lei. 

(fia  outro  aparte.) 

O  Sr.  Madureira  :  —  Eu  não  approvo  semelhante  du- 
plicata ;  quero  somente  dizer  que  tanta  era  a  convicção  de 
serem  12  os  eleitores  de  Santa  Cruz,  que  a  duplicata  a  que 
alludo  não  excedeu  esse  numero. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  •  —  Leu  a  acta  da  duplicata? 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  !  Quem  tem  a  palavra  é 
o  Sr.  Madureira. 

O  Sr.  Madureira  :  — Eu  gosto  dos  apartes,  mas  têm  o 
inconveniente  de  tornar  mais  vehementes  as  minhas  pala- 
vras ,  e  de  não  me  deixarem  concluir  cousa  alguma. 
(Apoiados.) 

Quero  porém,  Sr.  presidente,  admittir  que  são  validos  os 
21.  eleitores  de  Santa  Cruz;  pergunto,  este  facto  pôde  ter 
a  virtude  de  legitimar  o  diploma  dado  ao  Sr.  Jaguar ibé1? 
Não;  porque,  senhores,  não  sereis  capazes  deapprovarum 
collegio  illegal,  que  não  cumprio  as  formalidades  que  a  lei 
exige. 

No  dia  2  de  Dezembro  os  eleitores  das  fieguezias  da  Im- 
peratriz e  Santa  Cruz  comparecêrão  no  collegio  eleitoral  da 
Imperatriz.  Este  collegio  resolveu  que  os  21  eleitores 
daquella  freguezia  fossem  tomados  em  separado,  porque 
também  se  apresentava  uma  duplicata  favorável  á  candida- 
tura do  Sr.  Pompeo.  Este  procedimento,  legitimado  pelo 
art.  71  da  lei  de  19  de  Agost©  de  1846,  não  foi  aceito  pela 
parcialidade  do  Sr.  Jaguaribe,  a  qual,  com  os  seus  21  elei- 
tores, foi  organisar  um  collegio  em  separado,  presidido  por 
um  eleitor. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Forão  coagidos  a  isso. 
O  Sr.  Madureira  :  — Pergunto  :  esse  collegio  em  sepa- 
rado, presidido  por  um  juiz  de  paz  da  freguezia  de  Santa 
Cruz,  estava  nos  termos  da  lei,  poderia  ser  legitimamente 
comprehendido  na  eleição  ?  Não,  senhores,  não  podia,  pois 
que  o  motivo  dado  não  pôde  ser  aceito.  (Apoiados.)  Não  po- 
dia, porque  a  lei  tem  estabelecido  quaes  os  individuos  com- 
petentes para  presidirem  os  collegios,  e  não  autorisa  a  se- 
paração das  minorias  despeitadas  que  querem  triumphar 
com  a  fraude. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Argumenta  contra  todos  o$  prece- 
dentes desta  casa. 

O  Sr.  Madureira  : —Qual  foi  o  precedente  que  tenha 
applicação  para  o  caso  vertente?  O  nobre  deputado  está 
perfeitamente  enganado,  não  examinou  a  questão;  está 
persuadido  que  já  ha  um  precedente  desta  ordem;  arianço- 
lhe  que  não,  e  vou  explicar  o  que  houve.  O  que  se  quer  é  que 
não  achará  precedentes  senão  nas  depurações. 

O  mesmo  Sr.  Deputado    Appello  para  a  questão  Monteiro. 

O  Sr.  Madureira  :—  Note  V.  Ex.  quo  o  juiz  de  paz  éde 
Santa  Cruz,  e  o  collegio  é  da  Imperatriz  $  não  foi  portanto 
o  2o  juiz  de  paz,  o  3°,  4o,  5°  ou  outro  votado  na  ordenados 
juizes  de  paz  da  freguezia  da  Imperatriz,  onde  se  reunio  o 
collegio,  que  presidio  a  votação-  nulla  dos  21  eleitores  de 
Santa  Cruz. 

Um  Sr.  Deputado  :— Ojuiz  de  paz  que  presidio  o  colle- 
gio que  favorecia  ao  Sr.  Monteiro  não  foi  o  da  freguezia, 
cabeça  do  districto. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Perdôe-me  o  nobre  deputado,  a 
questão  é  diversa  ;  na  questão  Monteiro  por  uma  trica  a 
minoria  tornou-se  maioria,  e  então  houve  necessidade  desse 
recurso  extraordinário,  para  não  triumphar  a  chicana 
contra  a  razão. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Ali  foi  uma  trica,  aqui  uma  vio- 
lência. 

Outro  Sr.  Deputado  :  —  A  trica  pôde  dar-se  na  maioria 
também. 

O  Sr.  Madureira:  —  O  nobre  deputado  perdôe-m?,  não 
respeita  esse  precedente  da  casa;  entende  que  a  v< 


otaçrio  da 

de  interesse  *mal  entendido, 
a  maioria  desse  collegio  era 
do  Sr.  Monteiro,  que  só  não  o  foi  apparentemente,  porque 
a  minoria  não  quiz  aceitar  eleitores  legitimos.  Ora,  que 
paridade,  tem  isto  para  a  questão?  Note  o  nobre  deputado 


casa  foi  filha  da  protecção 
quando  aqui  se  provou  que 
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que  na  Imperatriz  reunirão-se  57  eleitores,  dos  quaes  36 
erão  da  parcialidade  do  Sr.  Pompeo,  e  21  do  Sr.  Jaguaribe. 
Já  yê  o  nobre  deputado  que  a  maioria  buo  precisava  da- 
quelle  recurso  de  Sergipe. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  o  que  quer  dizer  isto  ? 

O  Sr.  Madureira  :  -Quer  dizer  que  a  minoria^  por  uma 
trica  não  se  quiz  tornar,  como  em  Sergipe,  maioria,  porque 
a  maioria  pertencia  á  parcialidade  Pompeo.... 

Um  Sr.  Deputado  :— Quasi  sempre  a  verdade  está  em  mi- 
noria sobre  a  terra. 

O  Sr  Madureira  : — Por  esta  thecria  o  nobre  deputado 
acaba  com  a  omnipotência  parlamentar,  e  faz  prevalecer  o 
absurdo  de  que  um  individuo  pensa  melhor  do  que  muitos. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  O  que  quero  dizer  é  que  a  maio- 
ria nem  sempre  tem  direito. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Não  contesto  isto ;  mas  o  que  estou 
mostrando  é  que  este  collegio  é  illegitimo,  iliegal,  e  que  o 
nobre  deputado,  intelligente,  honrado  como  é,  amigo  das 
formulas,  que  são  tudo  no  systema  representativo,  não  ha  de 
querer  approvar  uma  eleição  desta  ordem,  uma  eleição  se- 
cundaria que  preterio  todas  as  formalidades  que  a  lei  exige 
para  a  sua  legitimidade.  Não  houve  juiz  de  paz  competente ; 
os  21  separárão-se  sem  uma  razão  plausível,  a  fizerão  umá 
farça,  á  qual  derão  o  nome -de  collegio. 

Vozes  :  —  Ora .'  ora  ! 

O  Sr.  Madureira  :  — Onde  está  a  razão  para  a  separação  ? 
Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

Outro  Sr.  Deputado  :  —  Elie  está  argumentando  contra 
todos  os  precedentes. 

O  Sr.  Madureira  :  —Não  ha  tal;  V.Ex.  não  estudou  esses 
precedentes  ;  é  aqui  na  casa  novo  como  eu,  e  já  appella  para 
um  maré  magnum  de  precedentes  !  E'  a  palavra  magica  que 
a  cada  passo  se  apresenta  para  se  decidir  as  questões —  pre- 
cedentes !  !  —  E  precedentes  devem  regular  questões  desta 
ordem,  e  não  os  princípios  eternos  e  invariáveis  da  justiça  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Precedentes  que  forão 
aceitos  pelo  nobre  deputado. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Peça  o  nobre  deputado  a  palavra  e 
venha  mostrar  qual  foi  o  precedente  desta  ordem  pelo  qual 
votei  ;  se  votei  jamais  por  um  collegio  semelhante  que  não 
tem  nome  no  vocabulário  das  cousas .... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Ainda  ha  pouco  votou 
neste  sentido  ;  não  é  capaz  de  contestar  isto. 

O  Sr.  Madureira  : — Explicar-me-ha  isso.  Sr.  presidente, 
o  collegio  de  21  eleitores  da  Imperatxiz  é  illegitimo,  não 
pôde  ser  aceito  pela  camará  dos  Srs.  deputados  ;  e  tanto 
é  verdáde  isto,  que  a  camará  apuradora  desse  circulo  não 
deu  diploma  ao  Sr.  Jaguaribe  ;  tanto  é  isto  verdade,  que  o 
nobre  ex-ministro  da  justiçamandou  responsabilisar  aquel- 
les  que  derão  um  Ululo  de  deputado  ao  Sr.  Jaguaribe.  Se- 
nhores moralisai  bem  este  facto,  e  vós  comprehendereis  a 
illegalidade  do  procedimento  da  camará  intrusa,  que  deu 
nm  diploma  ao  Sr.  Jaguaribe,  porque  o  nobre  ex-ministro 
da  justiça  não  pôde  ser  suspeito  para  vós,  nem  para  a  ca- 
mará. (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  os  apartes  constantes  me  têm  feito  desviar 
um  pouco  da  discussão  ;  já  não  sei  que  caminho  deva  se- 
guir ;  felizmente  ou  infelizmente  alguns  senhores  abando- 
narão o  tiroteio  e  me  deixárão  mais  calmo  e  tranquillo,  mas 
eu  não  sei  se  poderei  seguir  com  vantagem  o  fio  das  minhas 
idéas.  Tão  contrariado  tenho  sido! 

Parece-me,  Sr.  presidente,  que  provei  completamente  que 
afreguezia  de  Santa  Cruz  só  pôde  dar  12  eleitores;  parece-me 
igualmente  ter  provado  que,  ainda  quando  Santa  Cruz 
devesse  dar  21  eleitores,  a  eleição  secundaria  desse  collegio 
é  evidentemente  nulla.  E'  nulla  porque  o  motivo  da  sepa- 
ração 7ião  ('.  justificativo  ;  é  nulla  porque  presidio  a  esse  col- 
legto  um  juiz  de  paz  intruso,  um  juiz  de  paz  estranho  á 
localidade,  que  não  tinha  jurisdicção  nesse  districto. 
^  Felizmente  para  mim  estou  no  seio  da  representação  na- 
cional, que  conta  hábeis  e  distinctos  jurisconsultos ;  quero 
que  os  honrados  membros,  talentosos,  instruídos  como  são, 
venhão  aqui  mostrar  que  um  juiz  de  naz  tem  jurisdicção 
fora  do  districto  da  sua  localidade,  salvo*  o  caso,  expresso 
na  lei,  do  falta  absoluta  dos  votados  pela  chamada  do  distric- 
to mais  vizinho. 

TO.WO  II. 


>E  MAIO  DE  1SÕ7.  SI 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Conforme  as  circumstancias. 
O  Sr.  Madureira: — As  circumstancias  não  modificão 
nem  alterão  o  valor  juridico  das  cousas.... 

O  mesmo  Sr.  Deputado  :  —  A  lei  dispõe  em  alguns  casos 
em  sentido  contrai'io  á  sua  opinião. 

O  Sr.  Madureira  :  —  V.  Ex.  com  todo  o  seu  talento  não 
é  capaz  de  tirar  o  valor  moral,  juridico  das  cousas,  porque 
V.  Ex.  sabe  que  as  palavras  têm  a  sua  omnipotência,  que 
as  palavras  jurídicas  têm  o  seu  significado  que  não  é  dado 
alterar  a  arbítrio,  e  que  portanto  a  jurisdicção  não  é  cousa 
fictícia  que  se  improvise  ou  crêe  á  vontade  de  alguém.  A 
jurisdicção,  meus  senhores,  é  matéria  de  direito  muito  in- 
trincada, muito  séria,  que  só  é  dada  áquelle  a  quem  a  lei  a 
attribuio,  que  só  é  dada  dentro  da  circumscripção  territo- 
rial que  a  lei  traçou.  O  juiz  de  paz,  por  exemplo,  só  tem  ju- 
risdicção no  seu  districto.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  no  districto  vizinho,  quando  os 
deste  íaltão. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Tem  jurisdicção  no  districto  vizi- 
nho na  única  hypothese  da  falta  absoluta  dos  juizes  de  paz 
daquelle  quatriennio  ;  mas  então  é  preciso  que  se  prove  que 
não  havia  juiz  de  paz  na  Imperatriz  para  que  prevalecesse  o 
principio  do  nobre  deputado  ;  e  que,  além  disso,  Santa  Cruz 
é  o  districto  mais  próximo  da  Imperatriz. 

Senhores,  é  esta  uma  questão  grave  de  alta  conveniência 
não  ide sácritíca-la  por  amor  das  cousas  do  dia;  a  questão 
de  jurisdicção  é  muito  séria,  está  circumseripta,  repito,  á 
base  que  a  lei  marcou ;  não  se  podem  improvisar  juizes,  por- 
que á  lei  traçou-lhes  o  circulo  de  suas  attribuições,  e  tra- 
çando este  circulo,  traçou  também  a  circumscripção  terri- 
torial dentro  da  qual  devem  gyrar  suas  attribuições;  e  todas 
as  vezes  que  um  juiz  de  paz  sahe  das  raias  de  sua  jurisdicção, 
é  um  homem  intruso  que  não  pôde  ser  obedecido,  que  não 
pôde  ser  respeitado.  Infelizmente,  senhores,  o  espirito  de 
partido  tem  invadido  tudo,  de  modo  que  homens  graves,  ho- 
mens sérios,  aeeitão  como  juiz  de  paz  um  individue  que  se 
improvisa  como  tal,  que  abandona  a  cireúmscripção  terri- 
torial de  sua  jurisdicção  para  vir  presidir  a  eleição  na  Impe- 
ratriz. Quem  vos autorisou,  senhores,  a  assim  proceder? 
Qual  a  lei  que  garante  um  tal  procedimento  ?  Explicai-m'6. 

Sr.  presidente,  as  considerações  que  tenho  feito  mostrão 
claramente  que  o  resultado  mathematico,  legal,  da  eleição 
do  4°  districto  da  província  do  Ceará  não  pôde  ser  senão  > 
que  vou  expor  á  camará  : 

O  Sr.  Jaguaribe  37  votos  ;  porque  sabe  a  camará  que  na 
Imperatriz  o  Sr.  Jaguaribe  não  teve  um  só  voto.  sabe  a  ca- 
mará que  em  Canindé  também  não  teve  um  só  voto,  e  sabe 
a  camará  pelas  razões  que  acabo  de  expor  que,  ainda  quan- 
do fossem  legitimadas  por  esta  camará  os  21  eleitores  de 
Santa  Cruz  ,  os  votos  destes  eleitores  não  podem  ter  a  vir- 
tude de  fazer  deputado  ao  Sr.  Jaguaribe,  porque,  como  já 
fiz  ver,  a  eleição  secundaria  não  merece  este  nome.  ...  > 
houve,  não  pôde  haver  razão  alguma  para  esses  eleitores  se 
separarem,  pelo  simples  facto  de  se  querer  tomar  a  sua  vota- 
ção em  separado,  irem  organisar  uma  mesa,  irem  com  um 
j  uiz  de  paz  intruso,  um  homem  talvez  chamado  para  o  caso,, 
afim  de  constituir  um  collegio.  Mas  ainda  quando  seja 
approvada  a  eleição  de  Santa  Cruz,  está  claro  que  a  camará 
não  fará  a  injustiça  de  approvar  o  voto  dos  9  eleitores,  porqne 
acamara  sabe  qual  foi  o  numero  designado  para  esta  fre- 
guezia  pelo  presidente  da  província  do  Ceará;  mostra-se 
pelos  papeis  que  existem  sobre  a  mesa  que  Santa  Cruz 
não  podia  dar  mais  que  12  eleitores... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Madureira:  —  Os  nobres  deputados  que  são  mes- 
tres da  hermenêutica  jurídica  sabem  perfeitamente  quaés 
são  os  princípios  que  devem  regular  uma  matéria  como 
esta  ;  perguntarei  aos  nobres  deputados  se  será  licito  qng 
a  camará  dê  neste  caso  uma  decisão  com  prejuízo  de  ter- 
ceiro ?  Approvarâ  eleitores  illegitimos,  sómente  pelo  facto 
de  terem  votado  no  Sr.  Jaguaribe,  estando  provado  que 
não  houve  eleição  regular  no  suppost©  collegio  dos  elei- 

I  tores  de  Santa  Cruz  ?  ! 

Não  o  creio,  e  nem  é  possível  admittir-se  essa  hypothese 

j  abusiva.  Se  esta  camará  não  quer  fazer  deputados,  ha  de 
reeonheeer  que  o  Sr.  Pompêo  é  o  eleito  pelo  4"  districto  da 
província  do  Ceará,  a  quem  a  camará  municipal,  qu3  aliás. 

j  não  é  de  sua  parcialidade,  deu  o  diploma. 

I     (Cru;x.o-se  rt parles.} 
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O  nobre  deputado  não  sabe  que  o  odioso  deve  sempre  res- 

^  O^Cb^  Machado  :  -  Apoiado ;  não  ha  nullidades  im- 

Vll^Z'  Madurehu  :  -  Nullidades  implícitas  !  Senhores 
vefo  ^el"  que  o  espirito  humano  è  susceptível  de 
todas  as  transformações  possíveis  ! 
O  Sr  Cruz  Machado  :  —  Apoiado. 

n  ç'  Mvt>ureira--As  mais  sérias  intelligencias,  os 

prova  este  asserto.  . 
O  Sa.  Caos  3Uc..ADo:-ISto  não;  nSoattrim.  a  mtençoes. 

et  ou  aqui  talhando  carapuças  para  alguém  ... 
O  SrC»  M.cHiuo:-Não,  senhor;  faço  o  melhor 

conceito  do  nobre  deputado,  e  até  sou  seu  aimgo. 

n  «,  Mabureira  •  — Estou  certo  disto  ;  mas  desejo  que  o 
?     ;0,„tn  q    "eia  mais  condescendente  comigo,  e  nao 

*oSÍ'"  pessoa,  ou  que  perscruto  a  sua 

a  pratica  me  tem  íeito  '      ^       ~es  para  usti- 

O  Sa.  Aucnsro  na  Olive.»*  (rinite): -Apoiado ;  éo 
que  está  acontecendo. 

um  assento  nesta  casa. 

Uàu  voz  •  -  E  que  tem  discutido  muito  bem.  (Apoiados.) 

O  S.  Mvdureta  :  -Mas  fiquem  certos  os  nobres  depu- 
-tarei  e^auto^  não  tiver  completa- 
mente '  satisfeito  o  meu  dever  de  ponsciencia.  ^ 

O  Sr  Fernani.es  Víeira-.  -E  quem  contesta  isto  . 

OS*  Madureira  :  — -  Tantos  apartes  atropeladamente 
to0atte&a  esse  desejo,  e  que  procurao  fazer-me 
perder  o  fio  das  idéas.  Não  se  afflijao. 

O  Sr.  Fernandes  Vieira: -Está  enganado. 

(Ha  vários  apartes.)  nh^rvacão 

felSTxS^tt»  PomPeo. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sb.  Cruz  Machado  :  -  Não  pôde  concluir  isto.  Hei  de 
explicar-me. 

O^p  Madureira  :  —  Diz  o  nobre  deputado  no  seu  pare- 
cer ác^de  Santa  Cru.,  o  seguinte  (Lendo  o  parecer) :  <  Ca- 
2 ndé  tem tVesdeitores  de  mais.  »  Estou  nesta .parte bgg 

<~f  I^tmm"  St  os  9  que  não  são  de  mais,  porque  a 
camará  em  1853....  > 

O  Sn.  Cruz  Machado  :  —  Em  1852. 

n      Ma.i  reir  a  :  —  Em  1852  íoi  a  eleição ;  mas  em  1853 
A  o^e  Louve  r^er.  O  nobre  deputado  ate  me  quer  atra- 
ÍXrL°^daS.t  sem  razão 
agora  da  decisão  desta  casa  em  1853.  E  celebre  i 


O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Pensei  que  se  referia  á  eleição. 

O  Sr.  Madureira:— Não,  senhor,  refiro-me  ao  parecer,  e 
em  questões  de  facto  não  se  pôde  marchar  sendo-se  inter- 
rompido a  cada  momento.  Eu  não  esmoreço,  porque  em 
verdade  tenho  muita  energia,  e  estou  cônscio  de  minhas 
aeções,fque  sei  pauta-las  pelas  regras  da  justiça.  , 

A  causa  é  importante,  Sr.  presidente,  é  a  causada  justiça, 
porque  estou  persuadido  que  a  camará  não  quererá  fazer 
uma  depuração  (apoiados);  e  certamente  fará  uma  verdadeira 
depuração  se  der  assento  aqui  como  deputado  ao  Sr.  Dr. 
Jaguaribe.  (Apoiados  e  não  apoiados .)  E'  a  lógica  dos  alga- 
rismos. 

O  Sr.  Fernandes  Vieira  :  —  Applique  a  regra  dos  aimos 
de  1842  e  1844  a  todas  as  fregaezias;  aceitamos  isto. 

O  Sr.  Silveira  Lobo :  —  E'  com  applicação  das  bases 
legaes  que  a  causa  do  Sr.  Pompêo  ha  der  triumphar, 

O  Sr.  Madureira  :  —  Diz  muito  bem  o  nobre  deputado. 

Senhores,  eu  estava  fazendo  observações  sobre  o  parecer, 
e  agora  trte-se    outra  questão ! !  Não  sei  a  quem  acuda  I" 

Eu  não  estudo  discursos  para  os  vir  repetir  na  camará ; 
examinei  a  matéria  e  emitto  a  respeito  a  minha  opinião 
com  a  fiahqueza  e  lealdade  com  que  costumo  proceder.  ^ 

Mas  os  apartes  me  levão  ora  para  aqui,  e  ora  para  ali,  e 
neste  mare  magnum  preciso  ter  constância  para  dizer  algu- 
ma cousa ;  e  não  deixo  de  parte  os  argumentos  capitães  que 
têm  influencia  na  questão, 

Dizia  eu,  o  parecer  é  contradictorio,  é  injustificável,  é 
mesmo  absurdo,  porque,  Sr.  piesidente,  os  seus  signatários 
entendem  que  podem  ser  approvados  os  9  eleitores  de  mais 
quedeuSaíita  Cruz,  e  entretanto  querem  que  se  eliminem 
4  eleitores  da  freguezia  da  Imperatriz  i  Oh !  senhores, 
quando  eu  li  este  parecer  tive  uma  impressão  tão  ineom- 
moda,  que  se  eu  agora  a  revelasse  á  camará  talvez  offen- 
desse  a  susceptibilidade  dos  seus  honrados  redactores, 
embora  essa  não  fosse  a  minha  intenção. 

Pois  vós  quereis  legitimar  9  eleitores  de  Santa  Cruz,  que 
nunca  forão  reconhecidos,  eleitores  que  uma  vez  votarão  e 
votárão  separadamente,  e  entretanto  não  reconheceis  como 
leo-itimos  4  eleitores  da  Imperatriz,  quando  os  nobres  depu- 
tados não  são  capazes  de  provar  que  esta  freguezia  désse  em 
algum  tempo  menos  de  36  eleitores  ?  ! 

O  Sr.  Fernandes  Vieira:— Em  1842  deu  30. 

O  Sr.  Madureira:— Que  tem  isso  com  a  questão,  se  o 
numero  foi  fixado  posteriormente,  e  se  6  é  justamente  a 
5a  parte  de  30,  5a  parte  autorisada  pela  lei  ? 

Em  1849  deu  36  eleitores,  em  1856  também  deu  36 ;  e 
dando  esses  36  nunca  houve  duvida  no  collegio  (apoiados), 
e  nunca  houve  duvida  nesta  camará.  Só  hoj  e  é  que  appa  - 
rece  semelhante  duvida,  porque  os  votos  desses  eleitores 
não  forão  dados  ao  Sr.  Jaguaribe,  e  sim  ao  Sr.  Pompêo. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

Senhores,  esta  pôde  ser  a  lógica  das  paixões  ou  das  con- 
veniências politicas  ;  mas  não  pôde  ser  a  lógica  do  direito, 
porque  o  direito  repelle  estas  cousas. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :—  Note  que  a  freguezia  da  Impe- 
ratriz foi  dividida  em  1853. 

O  Sr  Madureira:  — Quando  faz  conta  \alem  os  pre- 
cedentes, quando  não  faz  conta  diz -se :  os  precedentes  de 
nada  valem  !  Senhores,  é  preciso  ao  menos  termos  a  virtude 
da  coherencia,  e  não  nos  contradizermos  de  uma  maneira 
tão  sensível  que  faz  os  espíritos  rectos  duvidarem  da  nossa 
imparcialidade. 

O  Sr.  Cruz  Machado  ;  —  Hei  de  provar  que  não  ha  con- 
tradicção  alguma. 

O  Sr.  Madureira  :  —  O  nobre  deputado  com  todo  o  seu 
talento,  com  toda  a  sua  argúcia,  não  será  capaz  de  conven- 
cer á  camará  dos  Srs.  deputados  de  que  a  freguezia  da  Im- 
peratriz já  deu  em  algum  tempo  menos  de  36  eleitores. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Esta  não  é  a  questão. 

O  Sr.  Madureira  ;  —  Pois  V.  Ex.  approvando  9  eleito- 
res de  Santa  Cruz,  que  nunca  forão  reconhecidos,  _e  nao 
querendo  approvar  os  4  da  Imperatriz,  que  sempre  forao  re- 
conhecidos, não  está  em  contradicçao? 

Veiamos  o  que  diz  o  Sr.  Paes  Barreto,  presidente  do 
Ceará,  a  respeito  desta  eleição;  o  Sr.  Paes  Barreto  que 
não  é  suspeito,  como  também  não  ó  suspeito  o  br.  ex-nanis- 
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iro  da  justiça  que  mandou  responsabiiisar  a  camará  mu- 
nicipal que  deu  diploma  ao  Sr.  Jaguaribe. 

Diz  o  Sr.  Paes  Barreto.  (Lé.)  Ora,  á  vista  de  tal  do- 
cumento ofticial  de  pessoa  insuspeita,  vè-se  que  a  freguezia 
da  Imperatriz  deu  legalmente  36  eleitores,  e  Santa  Cruz  32. 
Portanto  o  parecer  não  tem  base  para  cortar  4  eleitores  da 
Imperatriz,  e  validar  os  9  excedentes  de  Santa  Cruz. 

A  camará,  que  sabe  o  que  dispõe  a  lei  de  19  de  Agosto  de 
1846,  não  pode  ignorar  que  o  art.  71  'desta  lei  estatui  que 
todas  as  vezes  que  houverem  duvidas  sobre  legitimidade  dos 
diplomas  dcs  eleitores,  ou  duplicatas,  sejão  tomados  em 
separado  esses  votos  litigiosos. 

Portanto,  procedeu  muito  regularmente  o  collegio  da  Im- 
peratriz mandando  tomar  em  separado  os  votos  dos  elei- 
tores de  Santa  Cruz,  por  haver  ali  uma  duplicata,  dupli- 
cata favorável  ao  Sr.  Pompeo,  e  que  eu  condemno  como 
illegitima  enulla,  e  que  não  inílue  na  questão. 

Allegou-se  coacção  para  separação,  mas  tal  coacção  não  se 
provou,  nem  se  provará  ;  porquanto  o  collegio  nullo  func- 
cionou  a  par  do  legitimo,  no  mesmo  edifício,  como  diz 
a  acta. 

Portanto  o  motivo  da  separação  foi  somente  o  facto  de 
querer  o  collegio  tomar  em  separado  os  votos  de  Santa  Cruz. 
Esta  peça  é  official  (mostrando  um  papel.) 

Notem  bem,  esse  collegio  foi  presidido  pelo  eleitor  da 
mesma  freguezia  Francisco  Raymundo  de  Hollanda  Caval- 
canti. A  lei,  meus  senhores,  não  autorisa  collegios  presi- 
didos por  eleitores ;  manda  que  o  sejão  por  juizes  de  paz. 

Cma  voz  :  —  Não  sei  se  efse  eleitor  era  juiz  de  paz. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Santa  Cruz  não  era-  o  lugar  da  reu- 
nião do  collegio  ;  e  portanto,  ainda  que  esse  individuo  fosse 
juiz  de  paz,  era  juiz  de  paz  intruso  ,  e  todo  e  qualquer  acto 
delle  era  illegitimo.  Por  conseguinte  o  collegio  de  Santa 
Crug  é  evidentemente  iliegal. 

(Ha  um  aparte.) 

Senhores,  a  camará  dos  Srs.  deputados  não  tem  o  poder 
de  fazer  eleitores,  e  portanto  a  camará  não  pôde  legitimar 
eleitores  nullos;  pôde  reconhecer  os  legítimos ;  mas  legiti- 
mar eleitores  nulios,  seria  um  contrasenso.  (Continua  a  ler.) 

Condemno  pois  os  12  eleitores  da  duplicata  do  Sr.  Pom- 
peo, porque  entendo  que  esses  eleitores  são  evidentemente 
nulios,  não  podem  ser  approvados. 

Uma  voz  :  —  A  duplicata  tem  21  eleitores ;  lêa'  a  acta. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Estou  dizendo  que  não  approvo  essa 
eleição.  Não  se  persuada  que  sou  tão  injusto  que  deseje  que 
se  approve  umá  eleição  evidentemente  nulla,  reconhecida 
como  tal  petopresidente  da  província,  que  merece  meu  con- 
ceito, toda  minha  consideração ;  e  é  nos  dados  do  Sr.  presi- 
dente da  provincia  que  me  fundo  para  condemnar  esse  col- 
legio de  21  eleitores. 

Uma  voz  :  —  Essa  eleição  é  mais  que  clandestina. 

U.w  Sr.  Deputado:  —  Clandestina  não  é;  foi  feita  na 
igreja. 

A  mesma  voz :  —  Digo  que  é  clandestina,  porque  não  foi 
feita  no  lugar  designado. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  A  camará  não  tem  enten  dido  assim. 
A  mesma  voz  :  —  Mas  em  direito  é  assim. 
O  Sr.  Madureira  :  —  Aqui  está  a  informação  que  declara 
que  Santa  Cruz  sempre  deu  12  eleitores. 

Uma  voz:  — Na  eleição  de  1841  deu  12,  mas  depois 
deu  21. 

O  Sr.  Madureira  : —Agora  resta-me  uma  questão. 
Tenho  provado  que  o  Sr.  Jaguaribe  só  tem  legitimamente 
37  votos-  e  o  Sr.  Pompeo  50,  porquanto  o  Sr.  Pompeo  teve 
na  Imperatriz  36  votos  e  em  Cadindé  14. 

Note-se  bem,  ahí  não  ha  duplicata,  ahi  a  eleição  correu 
livremente.  Esse  numero  é  o  fixado  pelo  governo,  de  accordo 
com  a  base  estabelecida  pela  lei  de  1846;  portanto  são  vali- 
dos esses  eleitores.  Ora,  36  com  14  dão  50,  e  o  Sr.  Jaguaribe 
teve  aómente  os  37  votos  de  Baturité.  Quando  porém  seja 
approvada  a  eleição  presidida  pelo  eleitor  de  Santa  Cruz, 
ainda  assim  ficará  o  Sr.  Jaguaribe  com  49,  e  portanto  3up- 
plente  do  Sr.  Pompeo,  como  pretende  o  voto  em  separado. 

E'  aqui,  Sr.  presidente,  que  eu  também  divirjo  do  pare- 
cer em  separado  ;  porque  entendo,  em  vista  das  considera- 
ões  que  fiz,  que  o  supplente  pelo  4o  districto  do  Ceará 


não  é  o  Sr.  Jaguaribe,  mas  sim  o  Sr.  Paula  Pessoa.  Vou 
demonstrar  isto  com  algarismos. 

O  Sr.  Paula  Pessoa  teve  na  Imperatriz  36  votos  e  em  Ca- 
nindé 13,  total  49  ;  e  o  Sr.  Jaguaribe  teve  ao  todo  37  votos. 
Logo,  não  pôde  o  Sr.  Jaguaribe  com  37  votos  ficar  suppjen- 
te,  havendo  outro  senhor  com  49  votos.  Portanto,  nesta 
parte  não  posso  combinar  com  o  voto  em  separado,  pois  que 
sendo  nulla  a  eleição  do  collegio  dos  21  eleitores,  e  claro 
que  não  podem  ser  contados  os  votos  dos  12  eleitores  legí- 
timos de  Santa  Cruz  que  abandonarão  o  collegio.  Estes 
eleitores  perderão  o  direito  de  votar.  •  t 

Não  irei  além,  Sr.  presidente,  e  sentar-me-hei.  lalvez 
tivesse  fallado  com  mais  vantagem  e  segurança  se  por  ven- 
tura não  fosse  tão  interrompido  como  fui.  Forão  tantos,  e 
tão  repetidos  os  apartes,  que  não  pude  desenvolver  meinor 
o  meu  pensamento,  e  vi-me  obrigado  a  elevai  a  minha  voz 
para  ser  ouvido  no  meio  da  tormenta.  A  camnra  me  des- 
culpará. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Tem  fallado  muito  bem. 

O  Sr.  Madureira  :— Aos  nobres  deputados  que  me  inter- 
romperão fica  a  gloria  de  não  haver  no  meu  discurso  o  pre- 
ciso nexo,  nem  o  preciso  desenvolvimento  a  algumas  idéas 
que  aventurei.  Os  que  vierem  em  favor  da  causa  da  justiça 
suppriráõ  melhor  o  que  por  ventura  eu  tiver  deixado  de 
desenvolver.  Tenho  concluído.  * 

Alguns  Srs.  Deputados  :  —Muito  bem  ! 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sr.  presidente,  como  membro 
da  commissão  de  poderes  que  exarou  o  parecer  que  se  dis- 
cute, é  do  meu  dever  declarar  á  camará  as  razões  que  de- 
terminárão  as  conclusões  sobre  as  quaes  se  tem  de  votar. 

O  nobre  deputado  que  encetou  a  discussão  combateu  o 
parecer^  firmando-se  em  dados  inexactos,  como  hei  demos- 
trar á  camará  em  vista  de  documentos  originaes. 

Não  pretendo  ser  extenso,  e  nem  o  assumpto  comporta 
grande  debate ;  limitar-me-hei  aos  pontos  controversos.  An- 
tes disso  porém  exporei  a  maneira  por  que  está  dividido  o 
districto  eleitoral  de  que  se  trata. 

O  4«  districto  eleitoral  da  província  do  Ceará  compõe-se 
de  dous  collegios,  o  primeiro  da  villa  de  Baturité,  em  que  se 
reúnem  os  eleitores  das  freguezias  de  Baturité  e  Canindé ; 
o  segundo  da  villa  da  Imperatriz,  em  que  se  reúnem  os  elei- 
tores das  freguezias  da  mesma  villa  e  de  Santa  Cruz. 

Na  freguezia  de  Baturité  forão  nomeados  39  eleitores, 
dos  quaes  comparecerão  37,  e  seus  votos  recahirão  no  Sr. 
Dr.  Jaguaribe.  Não  ha  contestação  nenhuma  sobre  esta 
votação. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  s  —  Na  freguezia  de  Canindé  forão 
nomeados  17  eleitores,  e  seus  votos  recahirão  no  Sr.  Pompeo. 

Quanto  a  esta  freguezia  ha  contestações  sobre  3  eleitores , 
a  commissão,  o  autor  do  voto  em  separado  e  o  nobre  deputa- 
do que  me  precedeu  na  tribuna  combinão  no  córte  desses  ^ 
eleitores.  Havendo-se  tirado  parte  do  território  da  freguezia- 
de  Canindé  para  constituir  a  nova  freguezia  de  Santa  Cruz, 
o  presidente  da  província,  tendo  em  vista  as  qualificações  do 
território  desannexado  e  do  território  restante,  marcou  o  nu- 
mero de  14  eleitores  para  a  freguezia  de  Canindé.  Este  numèro 
foi  respeitado  nas  eleições  de  1849  e  de  1852;  não  o  foi,  po- 
rém, na  ultima  eleição,  e  por  isso  a  commissão,  o  autor  do 
voto  em  separado  e  o  nobre  deputado  que  me  precedeu  con- 
cordão  no  corte  de  3  eleitores  que  a  freguezia  deu  demais. 

Na  freguezia  da  Imperatriz  ha  questão  sobre  o  numero 
dos  eleitores.... 

Uma  voz  :  —  Porque  ha  questão  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Explicarei  tudo. 

Sr.  presidente,  em  1842  essa  freguezia  não  deu  42  elei- 
tores, como  se  tem  procurado  fazer  crer  á  camará;  seme- 
lhante numero  é  inexacto,  é  um  dado  falso,  como  documen- 
talmente provarei. 

O  Sr.  Madureira:  —  Me  referi  ás  ultimas  eleições. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Essa  freguezia  deu  naquella 
época  30  eleitores  ;  aqui  está  a  acta  do  collegio  da  villa  da 
Imperatriz  no  anno  de  1842.  Este  é  o  ponto  capital  da 
questão  (apoiados);  porque,  decidido  elle,  ainda  prescindindo 
dos  9  eleitores  contestados  de  Santa  Cruz,  0  Sr.  Jaguaribe 
é  o  deputado.  (Apoiados  e  reclamações.) 

(Ha  diversos  apartes.) 
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O  Se.  Criz  Machado  :  —  Os  nobres  deputados  oução 
€  examinem  os  dados  que  estou  apresentando  á  camará  : 

«  ....  os  eleitores  deste  collegio  em  numero  de  25,  por  nelle 
vir  votar  por  lhe  ser  mais  commodo  o  eleitor  da  parochia  de 
ba-nta  Anna,  Antonio  Thomé  Rodrigues. 

«  ....  deixando  de  comparecer  neste  collegio  6  eleitores 
que  prefazem  justamente  o  numero  de  30,  que  dá  esta  fre- 
guezia  de  Amontoada.  > 

E;tc.  era  a  denominação  antiga  da  villa  da  Imperatriz. 

A'  vista  desta  prova  irrecusável  cessa  tudo  quanto  se  tem 
dito  a  respeito  dos  dados  relativos  ao  numero  de  eleitores 
da  freguezia  da  Imperatriz.  Trinta  eleitores  são  portanto 
c-  ove  essa  freguezia  deu  na  e'eição  de  1812.  {Apoiados.) 
Segundo  o  art.  52  da  lei -de  19  de  Agosto  de  1846  o  numero 
trinta  é  a  base,  o  ponto  de  partida  ;  e  esse  numero  com 
mais  a  quinta  parte  permittida  pela  lei,  vem  a  ser  36.  Seja 
qual  for  o  numero  que  desse  na  eleição  de  1845  nada  serve 
para  a  questão  r  alei  que  é  posterior  somente  considera  os 
números  de  1842  e  1844,  e  determina  que  o  menor  d'entre  os 
dons  e  mais  um  quinto  seja  o  máximo  que  uma  freguezia 
possa  nomear  ;  e  também  seja  qual  fôr  esse  numero  de 
1845,  sendo  esse  facto  anterier  á  lei,  não  pôde  servir  de  pre- 
cedente para  a  camará  por  elle  se  regular,  e  resolver  a 
questão.  Vejamos  portanto  se  depois  de  1846  deu  essa  fre- 
guezia maior  numero  de  eleitores,  que  fosse  approvado  pela 
camará.  .  é 

Em  1847  deu  ella  36  eleitores,  máximo  permittido  pelo 
art.  52  da  lei.  Igual  numero  deu  em  1849,  e  finalmente  em 
1852.  Está  pois  liquido  que  a  freguezia  da  Imperatriz  nunca 
deu  mais  de  36  eleitores,  nem  em  virtude  do  art.  52  da  lei  de 
19  de  Agosto  de  1846,  nem  de  precedente  algum  approvado 
pela  camará. 

Pretende-se  que  esse  numero  de  36  eleitores  prevaleça  na 
ultima  eleição,  e  que  a  commissão,  diminuindo-o,  se  mostrou  j 
contradictoria,  e  ferio  os  precedentes  da  camará.  A  isto  res- 
ponderei que  nem  esse  numero  deve  prevalecer  jna  ultima  j 
eleição,nem  a  commissão  se  mostrou  contradictoria  não  sus-  j 
tentando.  <  | 

Passo  a  demonstrar  esta  proposição.  ! 
Pela  lei  provincial  n.  662  de  22  de  Dezembro  de  1853  fo-  | 
râo  desmembrados  da  parochia  da  Imperatriz  dous  ter-  j 
ritorios,  um  oara  a  freguezia  de  Acaracú,  e  outro  para  a  de  | 
Santa  Anna.  No  primeiro  de.<  t  ís  territórios  forão  qualificados  j 
103  votantes,  e  no  segundo  211,  e  no  restante  território  I 
da  freguezia  da  Imperatriz  2,189  votantes. 

O  aviso  de  18  de- Junho  de  1849,  para  poder -se  observar  j 
a  doutrina  do  art.  52  da  lei  nos  casos  de  divisões  de  fregue-  j 
zias,  mandou  seguir  a  regra  de  proporção.  Por  este  modo 
pratico  dê  observar-se  o  art.  52  da  lei,  repartido  o  n.  36,  j 
máximo  dos  eleitores  da  Imperatriz,  pela _  totalidade  dos  | 
votantes  qualificados  nos  tres  territórios,  cuja  divisão  é  pos-  í 
terior  á  eleição  de  1852,  resulta  que  cada  eleitor  corres-  I 
ponde  ao  múltiplo  de  69  votantes,  e  portanto  a  freguezia  da  | 
Imperatriz,  cuja  circumsevipção  territorial  foi  diminuída,  i 
(  atendo  nella  32  múltiplos,  devia  dar  somente  32  eleitores. 
O  Sr..  Paes  Barato  :  —  Então  a  base  é  de  69  votantes  ? 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  neste  caso,  guardada  a  regra 
de  proporção  e  i-epartindo-se  36  sobre  a  qualificação  total 
dos  tres  territórios. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E  o  nobre  deputado  guardou  essa 
proporção  no  circulo  pelo  qual  ha  pouco  foi  reconhecido  de- 
putado o  Sr.  Gabriel  ? 

C»  Sr..  Cru  z  Machado  :  —  Certamente. 
O  Sr.  Pves  Barreto  :-— Então  um  território  que  dava 
15  eleitores,  e  passou  a  dar  24,  guarda  essa  mesma  pro-  j 
porção  ? 

O  Sr..  Cruz  Machado  :  —  Não  confundamos  as  questões,  | 
(«  numero  de  24  tinha  sido  approvado  pela  camará' na  legis- 
latura passa da. 

O  n.  36,  que  é  0  máximo  dos  eleitores  da  Imperatriz,  deve  ; 
óer  dividido  na  proporção  dos  votantes  qualificados  cm  cada 
das  tres  fracções  do  território  que  constituía  dantes  a 
freguezia  ;  e,  feita  esta  divisão,  o  múltiplo  de  69  correspon-  I 
dente  a  cada  eleitor  servirá  de  base  para  se  saber  quantos 
eleitores  deve  dar  cada  fracção  ;  quantos  múltiplos  contiver  í 
a  qualificação  de  cada  uma  delias,  tantos  eleitores  deverá  dar. 

Comquanto  o  art.  52  da  lei  estabeleça  que  cada  eleitor 
corresponda  a  40  votantes,  não  devendo  em  caso  algum  o  j 
numero  de  eleitores  de  uma  freguezia  exceder  ao  menor 
que  tiver  dado  nos  annos  de  1812  e  1844,  e  mais  a  quinta 


parte,  quando  a  qualificação  ê  superior,  como  no  caso  de 
que  se  trata,  cada  eleitor  corresponde  a  um  múltiplo  maior 
de  40  votantes. 

Se  se  qualificassem  4  mil  votantes  nesta  freguezia,  ou  no 
território  que  dantes  a  constituía,  haveria  100  niultiplos  à-e 
40  votantes  ;  mas  não  podia  ella  dar  100  eleitores  porque 
a  lei  o  vedava. 

Conseguintemente,  senhores,  como  ia  dizendo,  a  fregue- 
zia da  Imperatriz  ficou  com  32  múltiplos  de  69  votantes, 
correspondentes  a  32  eleitores.  Passárão  para  a  de  Santa 
Anna  3  múltiplos,  e  1  para  a  de  Acaracú,  emais  uma  frac- 
ção menor. 

Assim  é  evidente  que  o  numero  de  eleitores  da  freguezia 
da  Imperatriz  deve  ser  reduzido  a  32,  e  do  contrario  seguir- 
se-hia  o  absurdo  de  que  uma  freguezia,  á  medida  que  fosse 
perdendo  territórios  que  passassem  a  constituirnovas  fre- 
guezias,  ou  a  ser  incorporados  a  outras,  poderia  ir  gradual- 
mente elevando  a  sua  qualificação  para  não  diminuir  o  nu- 
mero de  eleitores,  e  seria  completamente  sophismada,  ou 
antes  inutílisada  a  disposição  do  art.  52  da  lei,  que  teve  por 
fim  evitar  semelhante  abuso. 


O  Sr.  Paes  Barreto  dá  um  aparte  que  não  podemos 
ouvir. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Tomamos  como  base  para  deter- 
minar o  numero  de  eleitores  de  Aráraquara,  e  freguezias 
que  dantes  fazião  parte  delia,  o  numero  approvado  pela  ca- 
mará na  legislatura  passada,  e  depois  disso  não  houve  divi- 
são de  território  ;  o  procedimento  da  commissão  nessa  ques- 
tão não  tem  nada  de  commum  com  a  que  se  discute.  O  nu- 
mero approvado  pela  camará,  sendo  superior  ao  devido,  só 
pôde  servir  de  precedente  para  que  a  freguezia  o  dê  integral- 
mente quando  posteriormente  não  tenha  soffrido  desfalque 
algum  de  território,  aliás  deve  ser  repartido  proporcional- 
mente. A  freguezia  da  Imperatriz  dava  36  eleitores,  este 
numero  foi  approvado  ;  mas  depois- soffreu  perda  de  ter^to- 
rio ;  e  por  conseguinte  não  podia  continuar  a  dar  os  mesmos 
36,  pois  cada  fracção  de  território  leva  comsigo  parte  da 
base  que  sérvio  para  se  fixar  o  numero  de  36  eleitores. 

O  Sr.  SilyeiraJLobo  :  —  Este  argumento  não  tem  a  menor 
procedência. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  terá ;  isto  é  devido  á  fraqueza 
da  minha  intelligenciaa .  (Neto  apoiados.) 

Pergunta-se  se  Acaracú  augmentou  1  eleitor,  e  Santa 
Anna  3?  Respondo  ;  ainda  não  examinei  as  eleições  destas 
duas  freguezias,  e  portanto  não  sei  se  tiverão  ou  não  esse 
augmento,  além  do  máximo  a  que  tinhão  direito  seus  anti- 
gos territórios.  Pôde  muito  bem  ser  que  o  território  de  Aca- 
racú, na  circumscrípção  anterior  a  esse  annexamento,  bem 
como  o  de  Santa  Anna,  não  tenhão  os  múltiplos  necessários 
para  attingirem  ao  máximo  de  eleitores  permittido  pela 
lei.  Exemplificarei:  supponha-se  que  Acaracú,  que  pôde 
elevar  o  numero  de  seus  eleitores  a  10,  só  contenha  na  qua- 
lificação do  antigo  território  5  múltiplos  de  40  votantes,  e 
com  a  annexação  dê  mais  1;  que  Santa  Anna  igualmente, 
podendo  dar  10,'  só  tenha  6  múltiplos,  e  com  a  annexação  dê 
mais  3,  não  terá  nenhuma  delias  attingido  ao  máximo. 

Assim  pois,  por  terem  essas  freguezias  dado  ou  não  menor 
numero  de  eleitores  do  queo  máximo  que  lhes  era  permittido, 
não  se  segue  que  a  freguezia  da  Imperatriz  possa  continuar 
a  dar  o  mesmo  numero  de 36 eleitores,  quando  parte  delles  é 
inherente  ao  numero  dos  votantes  dos  territórios  que  delia 
forão  desannexados,  e  segundo  esse  maior  numero  de  múl- 
tiplos dava  antes  36  eleitores. 

O  Sr.  Teixeira  Jimor  :— Este  argumento  é  irrespondivel. 

O  Sr.  Silveira  Loro:  -Pois  eu  não  lhe  acho  valor  algum. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Pois  vou  revelar  á  casa  um  facto 
que  talvez  não  tenha  chegado  ao  seu  conhecimento.  A  fre- 
guezia da  Imperatriz  já  anteriormente  aos  annos  de  1849  e 
1852  tinha  soffrido  um  córte  no  seu  território  para  se  for- 
mar a  freguezia  de  Santa  Cruz,  e  nada  obstante,  não  se  cum- 
prio  a  ordem  do  presidente  da  província  que  lhe  marcou  o 
numero  de  32  eleitores  attento  esse  córte,  c  nomeou  ella  o 
máximo  de  36  eleitores.  Ainda  uma  vez  mostrarei  que  a 
commissão  não  é  contradictoria.  Se  o  numero  legal  de 
eleitores  depois  dessa  primeira  applicação  da  regra  de 
proporção,  em  consequência  do  primeiro  córte,  era  de  32,  e 
a  camará  approvou  o  de  36,  e  a  commissão  o  adoptou,  é 
claro  que  se  cingio  a  um  precedente  que  porém  nao  pode 
autorisar  o  quo  se  pretende,  isto  é,  conservar  a  freguezia  da 
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Imperatriz  36  eleitores,  não  conservando  o  mesmo  territó- 
rio; dividido  este,  deve  também  sê-lo  proporcionalmente 
o  numero  de  36 ;  desí'arte  o  precedente  é  respeitado,  o  mesmo 
território  dará  o  numero  de  36  eleitores. 

Emtím .  sAAtores,  em  vista  da  lei  e  de  todas  as  disposi- 
ções caacMi^iteã  á  matéria,  é  evidente,  mais  que  evidente, 
queojHMMfc  de  eleitores  da  freguezia  da  Imperatriz  não 
pócttthnfÊfcle  32,  e  que  bs  votos  dcs  quatro  últimos  dos 
annullados  e  descontados  ao  Sr.  Pompeo. 
eira  Lobo  :  —  É  porque  assim  convém ! 
RT  vciiado  : — Não  me  dirijo  por  conveniências 
verificação  de  poderes  ;  e  tanto  é  assim  que 
j)re  o  primeiro  a  apresentar- me  na  tribuna 
Lireceres  da  commissão  em  que  ha  a  minha 
fpoiados.)  O  meu  procedimento  é  franco,  é 
pjo  que  elle  seja  sempre  apieciado,  porque 
^ro,  mas  não  me  dirijo  por  conveniências. 

umero  de  eleitores  da  freguezia  de  Santa 
te,  esta  freguezia  não  tem  por  base  do 
itores  os  dos  annos  de  1842  e  1844,  se- 
lei. 

E'  isto  o  que  também  desejo  ver 


vista  das  qualificações,  mar- 
ara  Santa  Cruz,  e  de  32  para 
ra. 

■sao  presidencial,  elegeu  12 
eratriz  porém  não  res- 

£  elegeu  21  eleitores  ; 
do  se  me  informa,  os 
claro  á  camará  que  pro- 
de  1852  e  não  as  eir- 
ado^ como  a  ca- 
antm  o  parecer  da  commis- 
Abril  c^t  1853,  nada  dissesse 
esta  freguezia,  entendem  al- 
essa  separação,  e 


tá 

per 

O  pre 
ccu  o 
alm_ 

Santa 
eleitore 
peitou, 

Em  1852 
o  collegio  áwirou 
votos  dos  9  eleiti 
curei  as  actas  di 
contrei  na  secr 

Forão  esses  9  voto 
mara  dos  Srs.  deputa 
são  de  poderes  datado  de  2 
sobre  o  numero  dos  eleitor 
guns  senhores  que  a  camará  approvou 
que  isto  importa  a  nullidade  delles. 

Vejamos  se  a  camará  approvou  a  separação,  e  se  isto  im- 
porta a  nullidade.  Leiamos  o  parecer:  «A  commissão  de 
poderes  tendo  examinado  as  actas  da  eleição  para  deputados 
pela  província  do  Ceará,  que  lhe  íorão  presentes,  achou  re- 
gulares as  dos  collegios  da  capital,  Cascavel,  Aracaty,  Pe- 
reiro, Riacho  de  Sangue,  Icó,  Lavras,  S.  João  do  Príncipe, 
Sobral,  Granja  e  Imperatriz.  Quanto  porém  aos  restantes 
collegios  de  S.  Bernardo,  Crato,  Jardim,  S.  Matheus,  Villa 
Viçosa,  Ipú,  Queixeramobim,  Baturité,  e  freguezias  per- 
tencentes a  estes  círculos,  encontrou  as  duvidas  e  irregula- 
ridades que  passa  a  expôr.  >  Logo  a  commissão  não  encon- 
trou irregularidades  nas  do  circulo  do  collegio  da  Impera- 
triz. 

C  Sn.  Teixeib  k  JuifiOB  :  —  Apoiado. 

O  Sr:.  Silveira  Lobo  :  —  Approvou  sómente  os  12. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Approvou  os  21. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Se  por  ventura  a  approvação 
aas  actas  do  collegio  da  Imperatriz  importa  a  approvação 
da  separação,  e  se  a^separação  importa  a  nullidade  dos  9  elei- 
tor«a,  então  os  nobres  deputados  aceitão  nullidades  implí- 
citas que  o  presidente  da  provincia  não  comprehendeu,  nem 
os  collegios  eleitoraes,  nem  as  assembléas  provinciaes,  nem 
'as  parochias.  (Apoiados.) 
io  do  presidente  do  Ceará  r 
rio  eu  leio  o  seguinte :  «  Devo  declarar  a  V.  Ex 


as  mesas  df 

No  orneio  do  presidente  do  Ceará  ao  ministério  do  impe- 
ioguinte :  «  Devo  declarar  a  V.  Ex.  que 
em  1852  deu  a  freguezia  de  Santa  Cruz  21  eleitores,  e  a  da 
Imperatriz  36,  e  que  a  camará  dos  Srs.  deputados,  a pprovan- 


Santa  Cruzé  uma  parochia  instal- 
19  de  Agosto  de  1846,  e  compos- 
freguezias  de  Canindé,  da  Im- 


approvou  as  eleições  de 


do  a  eleição  gorai  da  província 
Santa  Cruz  e  Imperatriz.  > 
(Ha  diversos  apartes.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Voltando  á  questão,  devo  decla- 
rar a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  em  1852  a  freguezia  de 


!  Santa  Cruz  deu  21  eleitores  e  a  da  Imperatriz  36,  e  que  a 
camará  dos  Srs.  deputados,  approvando  a  eleição  geral,  ap- 
j  provou  igualmente  as  eleições  de  Santa  Cruz  e  Imperatriz;' 

E  bem  entenderão  portanto  até  o  presente  o  presidente  da 
;  provincia,  os  collegios  eleitoraes,  as  mesas  das  parochias  é 
I  as  assembléas  provinciaes  (apoiados),  que  não  estiverão  por 
(  essa  hermenêutica  de  nullidades  implícitas,  que  se  não  de- 
clarão.  (Apoiados.) 

j  O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Isto  é  exacto:  era  preciso  que  a 
camará  tivesse  declarado  nullos  esses  eleitores. 

j  O  Sr.  Cruz  Machado  :  — E'  uma  questão'grave  esta  de 
que  tratamos ;  se  se  reconhecer  como  precedente  essa  opi- 

I  nião  de  nullidades  implícitas,  deveremos  annullar  todos  os 
excessos  approvados  nos  annos  anteriores. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Devemos  annullar  os  excessos  ; 
nisto  não  ha  duvida. 

I  -     -  . 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Já  vê  a  camará  que  a  commissão 
!  não  é  contradictoria,  adoptando  precedentes  quando  possão 
I  importar  qualquer  alteração  na  disposição  do  art.  52  da 

! lei- 

(Ha  um  aparte.) 

I  Nesse  mesmo  parecer  a  camará  annullou  votos  que  forão 

1  tomados  em  separado  em  outros  collegio». 

í  Logo,  não  fazendo  menção  desses  9  votos  tomados  em  se- 

,  parado,  a  camará  não  quiz  annulla-los.  (Apoiados.) 

I  O  Sr.  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Toda  a  separação  importa  a 
annullação  do  diploma. 

!  O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Para  isso  a  camará  é  quem  é 
\  competente  e  não  o  collegio. 

(Ha  outros  apartes  ) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção/ 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Quando  acabar  a  tempestade 
de  apartes,  continuarei  a  minha  derrota. 

(Ha  uma  pausa.) 

Senhores,  onde  achou  o  nobre  deputado  por  Minas  Geraes 
fundamento  para  dizer  que  a  separação  importa  nullidade 
do  diploma? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  —  E  do  espirito  da  lei  para  todos  os 
casos. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  separação  de  votos  poderá 
importar  a  nullidade  dos  diplomas  dos  eleitores  fóra  dos 
casos  marcados  no  art.  71  ?  A  lei  nem  prévio  excesso  no  nu- 
mero de  eleitores,  nem  duplicatas.  Tem  se  mandado  tomar 
em  separado  esses  votos  de  eleitores  excedentes  para  facili- 
tar a  verificação  de  poderes  pela  camará  ;  mas  a  lei  só  o  de- 
termina quando  os  indivíduos  votados  para  eleitores  não 
têm  as  qualidades  precisas,  de  sorte  que  o  defeito  é  todo 
subjectivo,  e  não  objectivo  (apoiados),  e  tanto  que  se  tomão 
os  votos  dos  supplentes.  (Apoiados.)  Logo,  não  está  na  lei  que 
se  mencionem  votos  em  separado  fóra  deste  caso. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Importa  a  annullação  de  diplo- 
mas. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Fóra  deste  caso  a  separação  não 
pôde  importar  nullidade  dos  diplomas. 

O  Sr.  Fernandes  i>a  Cunha  :  —  Conforme  o  procedimento 
posterior  da  camará. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Com  esta  condição  ninguém 
pôde  duvidar  que  a  separação  possa  importar  nullidade, 
pois  que  a  camará  assim  o  pôde  declarar  (apoiados) ;  porém 
a  separação  de  per  si  só  não  importa  nullidade. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  A  camará  annullou  o^ 
eleitores  approvando  que  os  seus  votos  fossem  tomados  em 
separado. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Cruz  Machado: — As  nullidades  devem  ser  de' 
cretadas  pelos  tribunaes,  que  têm  direito  para  fazé-lo,  de- 
clarada e  explicitamente  (apoiados) ;  se  a  camará  não  decretou 
explicitamente  a  nullidade,  não  se  pôde  dizer  que  a  nul- 
lidade foi  comminada.  (Apoiados.) 

Uma  voz  : — A  rescisão  de  direitos  não  se  suppõe ;  é  preciso 
declaração  expressa. 
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Cruz  Machado  :  —  Os  nobres  deputados  oução 
q  examinem  os  dados  que  estou  apresentando  á  camará  : 

<  ....  os  eleitores  deste  collegio  em  numero  de  25,  por  nelle 
vir  votar  por  lhe  ser  mais  commodo  o  eleitor  da  parochia  de 
ba-nta  Anna,  Antonio  Thomé  Rodrigues. 

«  ....  deixando  de  comparecer  neste  collegio  6  eleitores 
que  prefazem  justamente  o  numero  de  30,  que  dá  esta  fre- 
guezia de  Amontoada.  » 

Esta  era  a  denominação  antiga  davilla  da  Imperatriz. 
A'  vista  desta  prova  irrecusável  cessa  tudo  quanto  ie  tem  | 
dito  a  respeito  dos  dados  relativos  ao  numero  de  eleitores  j 
da  freguezia  da  Imperatriz.  Trinta  eleitores  são  portanto  ] 
ore  essa  freguezia  deu  na  c'eição  de  1812.  (apoiados.)  j 
Seo-nndo  o  art.  52  da  lei -de  19  de  Agosto  de  1846  o  numero  í 
ttinta  é  a  base,  o  ponto  de  partida  ;  e  esse  numero  com  j 
mais  a  quinta  parte  permittida  pela  lei,  vem  a  ser  36.  Seja  I 
qual  for  o  numero  que  desse  na  eleição  de  1845  nada  serve  I 
para  a  questão  :  alei  que  é  posterior  somente  considera  os  | 
números  de  1842  e  1844,  e  determina  que  o  menor  d'entre  os 
doas  e  mais  um  quinto  seja  o  máximo  que  uma  freguezia  j 
possa  nomear;  e  também  seja  qual  fCr  esse  numero  de  i 
1845,  sendo  esse  facto  anterier  á  lei,  não  pôde  servir  de  pre-  j 
cedente  para  a  camará  por  elle  se  regular,  e  resolver  a  ■ 
questão.  Vejamos  portanto  se  depois  de  1846  deu  essa  fre-  j 
guezia  maicr  numero  de  editores,  que  fosse  approvado  pela  j 
camará.  . 

Em  1847  deu  ella  36  eleitores,  máximo  permittido  pelo 
art.  52  da  lei.  Igual  numero  deu  em  1849,  e  finalmente  em  j 
1852.  Está  pois  liquido  que  a  freguezia  da  Imperatriz  nunca 
deu  mais  de  36  eleitores,  nem  em  virtude  do  art.  52  da  lei  de  | 
19  de  Agosto  de  1846,  nem  de  precedente  algum  approvado  j 
pela  camará.  i 
Pretende-se  que  esse  numero  de  36  eleitores  prevaleça  na  | 
ultima  eleição,  e  que  a  commissão,  diminuindo-o,  se  mostrou  I 
contradictoria,  e  ferio  os  precedentes  da  camará.  A  isto  res-  j 
ponderei  que  nem  esse  numero  deve  prevalecer  jna  ultima  j 
eleição,nem  a  commissão  se  mostrou  contradictoria  não  sus-  j 
tentando.  t  i 

Passo  a  demonstrar  esta  proposição. 

Pela  lei  provincial  n.  662  de  22  de  Dezembro  de  1853  fo-  | 
Tão  desmembrados  da  parochia  da  Imperatriz  dous  ter-  j 
ritorios,  um  nara  a  freguezia  de  Acaracú,  e  outro  para  a  de 
Santa  Anna.  No  primeiro  de?  ús  territórios  forão  qualificados 
103  votantes,  e  no  segundo  211,  e  no  restante  território 
da  freguezia  da  Imperatriz  2,189  votantes. 

O  aviso  de  18  de- Junho  de  1849,  para  poder-se  observar 
a  doutrina  do  art.  52  da  lei  nos  casos  de  divisões  de  fregue- 
zias,  mandou  seguir  a  regra  de  proporção.  Por  este  modo 
pratico  dê  observar-se  o  art.  52  da  lei,  repartido  o  n.  36, 
máximo  do^  eleitores  da  Imperatriz,  pela  totalidade  dos 
votantes  qualificados  nos  tres  territórios,  cuja  divisão  é  pos- 
terior á  eleição  de  1852,  resulta  que  cada  eleitor  corres- 
ponde ao  múltiplo  de  69  votantes,  e  portanto  a  freguezia  da 
Imperatriz,  cuja  circumseripçfio  territorial  foi  diminuída, 
contendo  iiella  32  múltiplos,  devia  dar  somente  32  eleitores. 
O  Sr.  Paes  Barreto  :  --  Então  a  base  é  de  69  votantes  ? 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  neste  caso,  guardada  a  regra 
de  proporção  e  repartindo-se  36  sobre  a  qualificação  total 
dos  tres  territórios. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E  o  nobre  deputado  guardou  essa 
proporção  no  circulo  pelo  qual  ha  pouco  foi  reconhecido  de- 
putado o  Sr.  Gabriel  ? 
O  Sr-..  Cruz  Machado.  :  —  Certamente. 
O  Sr.  Píes  Barreto  :  — Então  um  território  que  dava 
15  eleitores,  e  passou  a  dar  24,  guarda  essa  mesma  pro- 
porção ? 

0  Sb.  Cruz  Machado  :  -  Não  confundamos  as  questões, 
9  numero  de  24  tinha  sido  approvado  pela  camará  na  legis- 
latura passada. 

O  u.  36,  (pie  é  o  máximo  dos  eleitores  da  Imperatriz,  deve 
r,er  dividido  na  proporção  dos  votantes  qualificados  em  cada 
uma  das  tres  fracções  do  território  que  constituía  dantes  a 
f  reguezia  ;  e,  feita  esta  divisão,  o  múltiplo  de  69  correspon- 
dente a  cada  eleitor  servirá  de  base  para  se  saber  quantos 
eleitores  deve  dar  cada  fracção  ;  quantos  múltiplos  contiver 
a  qualificação  de  cada  uma  delias,  tantos  eleitores  deverá  dar. 

Comquanto  o  art.  52  da  lei  estabeleça  que  cada  eleitor 
corresponda  a  40  votantes,  não  devendo  em  caso  algum  o 
numero  de  eleitores  de  uma  freguezia  exceder  ao  menor 
que  tiver  dado  nos  annos  de  1812  e  1844,  e  mais  a  quinta 


parte,  quando  a  qualificação  é  superior,  como  no  caso  de 
que  se  trata,  cada  eleitor  corresponde  a  um  múltiplo  maior 
de  40  votantes. 

Se  se  qualificassem  4  mil  votantes  nesta  freguezia,  ou  no 
território  que  dantes  a  constituía,  haveria  100  múltiplos  de 
40  votantes  ;  mas  não  podia  ella  dar  100  eleitores  porque 
a  lei  o  vedava. 

Conseguintemente,  senhores,  como  ia  dizendo,  a  fregue- 
zia da  Imperatriz  ficou  com  32  múltiplos  de  69  votantes, 
correspondentes  a  32  eleitores.  Passarão  para  a  de  Santa 
Anna  3  múltiplos,  e  1  para  a  de  Aoaracú,  e  mais  uma  frac- 
ção menor. 

Assim  é  evidente  que  o  numero  de  eleitores  da  freguezia 
da  Imperatriz  deve  ser  reduzido  a  32,  e  do  contrario  seguir- 
se-hia  o  absurdo  de  que  uma  freguezia,  á  medida  que  fosso 
perdendo  territórios  que  passassem  a  constituir jnovas  fre- 

 » — >.Wft-^fc.^  Smorporados  a  outras,  poderia  ir  gradual- 

iqualificação  para  não  diminuir  o  nu- 
*  i  completamente  sophismada,  ou 
[ção  do  art.  52  da  lei,  que  teve  por 
!búso. 


guezia 
mente 
mero  de 
antes  inutili 
fim  evitar  s, 


O  Sr. 
ouvir. 

O  Sr.  Cri 
minar  o  num 
que  dantes  fa 
mara  na  legisl 
são  de  territo 
tão  não  tem 
mero  approva; 
pôde  servir  de 
mente  quando 
algum  de  terri 
mente.  A  frj 
numero  foi  a" 
rio ;  e  por  c 
36,  pois  ca 
base  que  servi 

O  Sr.  Sil 

procedência 

O  Sr. 
da  min 
Pera 
Anna 
duas  f 
augm 
gos  ter 
racú, 
como  c 
a 


um  aparte  que  não  podemos 

mos  como  base  para  deter - 
ráraquara,  e  freguezias 
mero  approvado  pela  ca- 
is disso  não  houve  divi- 
a  commissão  nessa  ques- 
a  que  se  discute.  O  nu- 
superior  ao  devido,  só 
^freguezia  o  dê  integral- 
tenha  soffrido  desfalque 
partido  proporcional- 
iva  36  eleitores,  este 
soffreu  perda  de  ter^to- 
uar  a  dar  os  mesmos 
"leva  comsigo  parte  da 
ero  de  36  eleitores. 

argumento  não  tem  a  menor 

•  isto  é  devido  á  fraqueza 
dos.) 

ntou  1  eleitor,  e  Santa 
examinei  as  eleições  destas 
sei  se  tiverão  ou  não  esse 
ue  tinhão  direito  seus  anti- 
ser  que  o  território  de  Aca- 
rior  a  esse  annexamento,  bem 
enhão  os  múltiplos  necessários 
mo  de  eleitores  permittido  pela 
ha-se  que  Acaracú,  que  pôde 
leitores  a  10,  só  contenha  naqua- 
territorio  5  múltiplos  de  40  votantes,  e 
mais  1;  que  Santa  Anna  igualmente 


para 
lei. 

eleví 
liíicaçãc 
com  a 

podendo/ar  10,  só  tenha  6  múltiplos,  e  com  a  annexaçao  dê 
mais  3,  não  terá  nenhuma  delias  attingidoao  máximo. 

Assim  pois,  por  terem  essas  freguezias  dado  ou  não  menor 
numero  de  eleitores  do  que  o  máximo  que  lhes  era  permittido, 
não  se  segue  que  a  freguezia  da  Imperatriz  possa  continuar 
a  dar  o  mesmo  numero  de 36 eleitores,  quando  parte  delles  é 
inherente  ao  numero  dos  votantes  dos  territórios  que  delia 
forão  desannexados,  e  segundo  esse  maior  numero  de  múl- 
tiplos dava  antes  36  eleitores. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— Este  argumento  é  irrespondivel. 

O  Sr.  Silveira  Lobo-.  -Pois  eu  não  lhe  acho  valor  algum. 

O  Sr.  Crez  Machado  -.—Pois  vou  revelar  á  casa  um  facto 
que  talvez  não  tenha  chegado  ao  seu  conhecimento.  A  fre- 
guezia da  Imperatriz  já  anteriormente  aos  annos  de  1849  e 
1852  tinha  soffrido  um  córte  no  seu  território  para  sc  for- 
mar a  freguezia  de  Santa  Cruz,  e  nada  obstante,  não  se  cum- 
prio  a  ordem  do  presidente  da  província  que  lhe  marcou  o 
numero  de  32  eleitores  attento  esse  córte,  e  nomeou  ella  o 
máximo  de  36  eleitores.  Ainda  uma  vez  mostrarei  que  a 
commissão  não  é  contradictoria.  Se  o  numero  legal  de 
eleitores  depois  dessa  primeira  applicação  da  regra  de 
proporção,  em  consequência  do  primeiro  córte,  era  de  32,  e 
a  camará  approvou  o  de  36,  e  a  commissão  o  adoptou,  e 
claro  que  se  cingio  a  um  precedente  que  porém  nao  pode 
autorisar  o  que  se  pretende,  isto  é,  conservar  a  freguezia  da 
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Imperatriz  36  eleitores,  não  conservando  o  mesmo  territó- 
rio; dividido  este,  deve  também  sê-lo  proporcionalmente 
o  numero  de  36 ;  desí'arte  o  precedente  é  respeitado,  o  mesmo 
território  dará  o  numero  de  36  eleitores. 

Emlim ,  senhores,  em  vista  da  lei  e  de  todas  as  disposi- 
ções concernentes  á  matéria,  é  evidente,  mais  que  evidente, 
que  o  numero  de  eleitores  da  freguezia  da  Imperatriz  não 
pôde  exceder  de  32,  e  que  bs  votos  des  quatro  últimos  dos 
36  devem  ser  annullados  e  descontados  ao  Sr.  Pompeo. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  É  porque  assim  convém  ! 

O  Sr.  Cruz  Machiado  : — Não  me  dirijo  por  conveniências 
quando  trato  de  verificação  de  poderes  ;  e  tanto  é  assim  que 
tenho  sido  sempre  o  primeiro  a  apresentar-me  na  tribuna 
defendendo  os  pareceres  da  commissão  em  que  ha  a  minha 
assignatura.  (Apoiados.)  O  meu  procedimento  é  franco,  é 
manifesto,  e  desejo  que  elle  seja  sempre  apieciado,  porque 
posso  estar  em  erro,  mas  não  me  dirijo  por  conveniências. 
(Apoiados.) 

Vamos  agora  ao  numero  de  eleitores  da  freguezia  de  Santa 
Cruz.  Sr.  presidente,  esta  freguezia  não  tem  por  base  do 
numero  de  seus  eleitores  os  dos  annos  de  1842  e  1844,  se- 
gundo prescreve  a  lei. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  isto  o  que  também  desejo  ver 
demonstrado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Santa  Cruze  uma  parochia  instal- 
lada  posteriormente  álei  de  19  de  Agosto  de  1846,  e  compos- 
ta de  territórios  tirados  das  freguezias  de  Canindé,  da  Im- 
peratriz, e  da  capital. 

O  presidente  da  província,  em  vista  das  qualificações,  mar- 
cou o  numero  de  12  eleitores  para  Santa  Cruz,  e  de  32  para 
a  Imperatriz,  como  já  expuz  á  camará. 

Santa  Cruz  respeitou  a  decisão  presidencial,  elegeu  12 
eleitores  em  1849  ;  a  freguezia  de  Imperatriz  porém  não  res- 
peitou, elegeu  36  eleitores. 

Em  1852  a  freguezia  de  Santa  Cruz  elegeu  21  eleitores  ; 
o  collegio  tomou  em  separado,  segundo  se  me  informa,  os 
votos  dos  9  eleitores  excedentes.  Declaro  á  camará  que  pro- 
curei as  actas  deste  collegio  na  eleição  de  1852  e  não  as  en- 
contrei na  secretaria ;  lá  não  existem. 

Forão  esses  9  votos  tomados  em  separado,  e  como  a  ca- 
mará dos  Srs.  deputados,  approvando  o  parecer  da  commià- 
são  de  poderes  datado  de  28  de  Abril  de  1853,  nada  dissesse 
sobre  o  numero  dos  eleitores  desta  freguezia,  entendem  al- 
guns senhores  que  a  camará  approvou  essa  separação,  e 
que  isto  importai  nullidade  delles. 

Vejamos  se  a  camará  approvou  a  separação,  e  se  isto  im- 
porta a  nullidade.  Leiamos  o  parecer:  <  A  commissão  de 
poderes  tendo  examinado  as  actas  da  eleição  para  deputados 
pela  província  do  Ceará,  que  lhe  íorão  presentes,  achou  re- 
gulares as  doscollegios  da  capital,  Cascavel,  Aracaty,  Pe- 
reiro, Riacho  de  Sangue,  Icó,  Lavras,  S.  João  do  Príncipe, 
Sobral,  Granja  e  Imperatriz.  Quanto  porém  aos  restantes 
collegios  de  S.  Bernardo,  Crato,  Jardim,  S.  Matheus,  Villa 
Viçosa,  Ipú,  Queixeramobim,  Baturité,  e  freguezias  per- 
tencentes a  estes  círculos,  encontrou  as  duvidas  e  irregula- 
ridades que  passa  a  expôr.  >  Logo  a  commissão  não  encon- 
trou irregularidades  nas  do  circulo  do  collegio  da  Impera- 
triz. 

O  Sr.  Teixéiba  JimioB  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Approvou  somente  os  12. 

O  Sn.  Teixéiba  Júnior  :  — Approvou  os  21. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

^  O  Sr.  Cruz  Machvbo  :  — Se  por  ventura  a  approvação 
cias  actas  do  collegio  da  Imperatriz  importa  a  approvação 
da  separação,  e  se  a  separação  importa  a  nullidade  dos  9  elei- 
tores, então  os  nobres  deputados  aceitão  nullidades  implí- 
citas que  o  presidente  da  provincia  não  comprehendeu,  nem 
os  collegios  eleitoraes,  nem  as  assembléas  provinciaes,  nem 
as  mesas  das  parochias.  (Apoiados.) 

No  officio  do  presidente  do  Ceará  ao  ministério  do  impé- 
rio eu  leio  o  seguinte :  <  Devo  declarar  a  V.  Ex.  que 
em  18o2  deu  a  freguezia  de  Santa  Cruz  21  eleitores,  e  a  da 
Imperatriz  36,  e  que  a  camará  dos  Srs.  deputados,  approvan- 
do a  eleição  geral  da  provincia,  approvou  as  eleições  de 
banta  Cruz  e  Imperatriz.  > 

(Ha  diversos  apartes.) 

O  Sn.  Cblz  Machado  :— Voltando  á  questão,  devo  decla- 
rar a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  em  1852  a  freguezia  de 


Santa  Cruz  deu  21  eleitores  e  a  da  Imperatriz  36,  e  que  a 
camará  dos  Srs.  deputados,  approvando  a  eleição  geral,  ap- 
provou igualmente  as  eleições  de  Santa  Cruz  e  Imperatriz. 
E  bem  entenderão  portanto  até  o  presente  o  presidente  da 
pi-ovincia,  os  collegios  eleitomes,  as  mesas  das  parochias  é 
as  assembléas  provinciaes  (apoiados),  que  não  esti verão  por 
essa  hermenêutica  de  nullidades  implícitas,  que  se  não  de- 
clarão.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Isto  é  exacto:  era  preciso  que  a 
camará  tivesse  declarado  nullos  esses  eleitores. 

O  Sr.  Crlz  Machado  :  — E'  uma  questão'grave  esta  de 
que  tratamos ;  se  se  reconhecer  como  precedente  essa  opi- 
nião de  nullidades  implicitas,  deveremos  annullar  todos  os 
excessos  appr ovados  nos  annos  anteriores. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Devemos  annullar  os  excessos  ; 
nisto  não  ha  duvida. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Já  vê  a  camará  que  a  commissão 
não  é  contradictoria,  adoptando  precedentes  quando  possão 
importar  qualquer  alteração  na  disposição  do  art.  52  da 
lei. 

(Ha  um  aparte.) 

Nesse  mesmo  parecer  a  camará  annullou  votos  que  forão 
tomados  em  separado  em  outros  collegios. 

Logo,  não  fazendo  menção  desses  9  votos  tomados  em  se- 
parado, a  camará  não  quizannulla-los.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Toda  a  separação  importa  a 
annullação  do  diploma. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Para  isso  a  camará  é  quem  é 
competente  e  não  o  collegio. 
(Ha  outros  apartes  ) 
O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção/ 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Quando  acabar  a  tempestade 
de  apartes,  continuarei  a  minha  derrota. 
(Ha  uma  pausa.) 

Senhores,  onde  achou  o  nobre  deputado  por  Minas  Geraes 
fundamento  para  dizer  que  a  separação  importa  nullidade 
do  diploma? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  —  E  do  espirito  da  lei  para  todos  os 
casos. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  separação  de  votos  poderá 
importar  a  nullidade  dos  diplomas  dos  eleitores  fora  dos 
casos  marcados  no  art.  71  ?  A  lei  nem  prévio  excesso  no  nu- 
mero de  eleitores,  nem  duplicatas.  Tem  se  mandado  tomar 
em  separado  esses  votos  de  eleitores  excedentes  para  facili- 
tar a  verificação  de  poderes  pela  camará  ;  mas  a  lei  só  o  de- 
termina quando  os  indivíduos  votados  para  eleitores  não 
têm  as  qualidades  precisas,  de  sorte  que  o  defeito  é  todo 
subjectivo,  e  não  objectivo  (apoiados),  e  tanto  que  se  tomão 
os  votos  dos  supplentes.  (Apoiados. )  Logo,  não  está  na  lei  que 
se  mencionem  votos  em  separado  fóra  deste  caso. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Importa  a  annullação  de  diplo- 
mas. 

O  Sr.  Crlz  Machado:  —  Fóra  deste  caso  a  separação  não 
pôde  importar  nullidade  dos  diplomas. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Conforme  o  procedimento 
posterior  da  camará. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Com  esta  condição  ninguém 
pôde  duvidar  que  a  separação  possa  importar  nullidade, 
pois  que  a  camará  assim  o  pôde  declarar  (apoiados) ;  porém 
a  separação  de  per  si  só  não  importa  nullidade. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  A  camará  annullou  os 
eleitores  approvando  que  os  seus  votos  fossem  tomados  em 
separado. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Cruz  Machado: — As  nullidades  devem  ser  de" 
cretadas  pelos  tribunaes,  que  têm  direito  para  fazé-lo,  de- 
elarada  e  explicitamente  (apoiados) ;  se  acamara  não  decretou 
explicitamente  a  nullidade,  não  se  pôde  dizer  que  a  nul- 
lidade foi  comminada.  (Apoiados.) 

Uma  voz  : — A  rescisão  de  direitos  não  se  suppõe ;  é  preciso 
declaração  expressa. 
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O  Sr.  Cruz  Machado  :- 
Bp.e  aprendi  nos  livros. 

Creio  que  tenho  most 
de  Santa  Cruz  deve  ser  k 
camará,  e  que  os  eleiton 
zidos  a  32,  visto  que  est 
mer.te  á  eleição  de  185' 
trado,  não  só  por  mim  cc 
me  precedeu  na  tribuna, 
eliminados* 

Se  por  ventura  insisto  : 
eleitores  de  Santa  Cruz 
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hermenêutica  jurídica 


do  que  o  numero  de  21  eleitores 
aeitado  em  vista  das  decisões  da 
da  Imperatriz  devem  ser  redu- 
freguezia  foi  dividida  posterior- 
Quanto  a  Canindé,  foi  den*ons- 
io  pelo  meu  honrado  collega  que 
cie  3  dos  seus  eleitores  devem  ser 


Teix 

Cru: 


EIRA  JuMOR 
M'XHVDO  : 


-Apoiado. 
Não  influe;  porquanto, 


i  sustentação  da  valida-de  dos  21. 
assim  procedo  para  ser  coherente 
com  os  pareceres  que  tenho  dado,  respeitando  os  precedentes 
da  camará,  e  não  poique  esse  numero  influa  na  eleição  do 
Sr.  Jaguaribe. 

Em  nada  influe. 

ainda 

deduzindo  os  9  votos  de  Santa  Cruz,  o  Srf  Jaguaribe  ficará 
com  49  votos  e  o  Sr.  Pompeo  com  46.  (Apoiados.)  Não  é  por- 
tanto porque  aquelle  accrescimo  de  9  eleitores  exerça  in- 
fluencia no  resultado  da  eleição  que  eu,  repito,  insisto  pela 
conclusão  do  parecer  da  commissão,  e  sim  para  que  se  res- 
peite o  precedente  dá  casa;  mas  não  é  possível  que  a  fregue- 
zia  da  Imperatriz  dê  o  mesmo  numero  de  eleitores,  quando 
o  território  foi  posteriormente  dividido,  e  pertence  a  3  fre- 
guezias  ;  e  como  se  ha  de  dar  a  uma  parte,  embora  considerá- 
vel, aquelle  numero  que  competia  ao  todo  dividido  hoje  em 
3  differentes  fracções? 

Senhores,  o  voto  em  separado  é  inexacto  em  suas  bases, 
e  contradictorio  em  suas  conclusões.  E'  inexacto  _em  suas 
bases,  porque  o  nobre  deputado  que  o  formulou  diz  que  a 
freguezia  da  Imperatriz  deu  42  eleitores  em  1842,  quando 
apenas  elegeu  30. 

O  Sr.  Teixeira  Jrxiou  :  —  Apoiado. 
O  Sa.  Cbuz  Machado  :  —  E'  inexacto  em  suas  bases,  por- 
ainda  que  a  freguezia  da  Imperatriz  tivesse  dado  36 
)  deve  ser  modificado,  como 
;uexia  ;  e  finalmente  porque 


que 

eleitores  em  1852,  esse 
foi  o  território  da  mes 
nelle  se  pretende  crear 


A  camará,  portanto,  reconhece  que  o  chamamento  da- 
quella  autoridade  para  apurar  os  votos  necessários  á  forma- 
ção da  mesa  effectiva  do  collegio  não  importa  uma  parte  da 
substancia  da  eleição,  é  um  meio  de  installar-se  o  collegio 
edelle  poder  funccionar.  Assim  já  a  camará  entendeu  e 
decidio  approvando  o  collegio  de  Própria,  presidido  interina- 
mente por  um  juiz  de  paz  de  Villa  Nova,  e  mandando  reu- 
nir votos  de  um  segundo  collegio  de  Itapicurú-merim  presi- 
dido interinamente  pelo  4<>^  juiz  de  paz,  sem  que  o  2»  e  3° 
estivessem  impedidos  de  f aze -lo.  . 

Portanto,  senhores,  a  presidência  interina  ao  collegio, 
permitta-se-me  a  phrase,  não  é  o  fundo,  é  a  formula,  â 
qual  não  se  deve  sacrificar  o  fundo. 

Pergunta-se,  é justificável  a  separação?  Parece-me  que 
sim,  desde  que  o  collegio  composto  unicamente  dos  eieitores 
da  freguezia  da  Imperatriz  resolveu  que  não  se  aceitassem 
senão  os  votos  de  12  eleitores  de  Santa  Cruz,  e  os  outros  9 
portanto  tinhão  de  ser  excluídos,  embora  se  allegue  que  o 
collegio  se  prestava  a  tomar  em  separado  os  votos  desto*  y 

6  Tanto  não  era  este  o  seu  intento,  que  recebendo  votos  de 
eleitores  de  uma  eleição  apocrypha  limitou-se  a  íaze-lo  uni- 
camente dos  12  primeiros.  E  p;r  esta  occasião  occorre-me 
que  os  adversários  do  numero  de  21  eleitores  de  Santa  Cruz 
tanto  não  contestavão  até  então  esse  numero,  que  nessa  elei- 
ção apocrypha  fizerão  figurar  21  eleitores,  embora  para  sus- 
tentara exclusão  dos  9  eleitores  legítimos,  e  nao  cahirem 
immediatamente  em  contradicção,  aceitassem  somente  os 
votos  dos  12  primeiros  votados,  não  recebendo  os  votos  dos  9 

0  facto  de  se  haver  eleito  21  eleitores  nessa  eleição  apo- 
crypha importa  o  reconhecimento  dalegalidade  aesse nume- 
ro. Ora,  desde  que  9  eleitores  se  virão  privados  de  votar  no 
colleo-io,  todos  aquelles  que  tiverão  consciência  da  injustiça 
dessa  exclusão  tinhão  direito  de  incorporar- se  a  ellese  faze- 
rem a  reunião  collegial.  • '  .  ..  . 
Com  este  expediente  pois  OTitá^^^^.^toWS^tò^ 


3  systema  de  nulidades  implícitas, 
que  ninguém  ainda  admittio,  para  reduzir  o  numero  de 
eleitores  de  Santa  Cruz.  E'  contradictorio  em  suas  con- 
clusões, porque  o  nobre  deputado  autor  do  voto  em  separa- 
do, coínquanto  rejeite  os  votos  dos  12  eleitores  da  eleição 
apocrypha  de  Santa  Cruz,  feita  por  duplicata,  annulla  os 
votos  "dos  eleitores  cuja  eleição  foi  piesidida  pelo  juiz  de  paz 
legitimo.  Admittida  a  annullação  dos  votos  dos  12  eleitores 
de  Santa  Cruz,  reunidos  em  collegio  separado,  segue-se  que 
se  deveria  necessariamente  descontar  12  votos  ao  Sr.  Jagua- 
ribe, que  assim  ficaria  somente  com  os  do  collegio  de  Batu- 
rité,  e  reduzido  portanto  a  37  votos,  emquanto  o  Sr.  Paula 
Pessoa  teria  44.  Se  é  nulla  a  reunião  collegial  de  Santa  Cruz, 
se  assim  o  Sr.  Jaguaribe  virá  a  ter  7  votos  menos  que  o  Sr. 
Paula  Pessoa,  como  o  Sr.  Jaguaribe  ha  de  ser  reconhecido 
supplente?  Como  isto  ser  ?  Logo,  o  voto  em  separado  é  in- 
exacto em  suas  bases,  e  contradictorio  em  suas  conclusões. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Augusto  de  Ouveera  :  —  Approvárão  o  excesso  de 
eleitores  na  eleição  de  S.  Paulo  ,  e  não  querem  approvar 
nesta ! 

O  Sr.  Cruz  Machado  ;  —  Desde  que  os  precedentes  da 
casa  importem  modi  li  cação  para  mais  do  numero  de  eleito- 
res, devem  elles  reger  a  matéria;  mas  devem  versar,  reca- 
hir  sobre  os  mesmos  territórios,  enão  sobre  territórios  pos- 
teriormente diminuídos,  como  acontece  com  a  freguezia  da 
Imperatriz,  que  tendo  dado  36  eleitores,  deveria  dar  agora 
outro  tanto  se  não  estivesse  repartida  em  tres  fracções,  a 
uma  das  quaes  compete  dar  tres  eleitores,  e  a  outra  um. 

Deste  modo  respeito  os  precedentes,  procurando  uma  ma- 
neira pratica  de  observa-los.  Passemos  á  questão  do  colle- 
gio composto  dos  eleitores  de  Santa  Cruz. 

Senhores,  sustentei  nesta  casa  que  a  presidência  interi- 
na de  um  collegio  não  é  formula  substancial;  ainda  estou 
nos  mesmos  principies.  O  presidente  interino  do  collegio  é 
o  juiz  de  paz  do  lugar  que  preside  ao  recebimento  e  apu- 
ração de  votos  para  a  eleição  da  mesa  effectiva.  Não  são  as 
suas  íuneções  tão  importantes  como  as  do  presidente  de 
uma  mesa  parochial.  (Apoiados.)  Este  exerce  attribuições 
cumulativamente  com  os  outros  membros  da  mesa,  além  das 
que  lhe  são  privativas;  são  attribuições  que  versão  sobre 
todo  o  processo  eleitoral. 


timos  fossem  arredados  de  votar  por  deliberação  do 
res  de  uma  freguezia  que  estavão  em  maioria  no  collegio. 

Com  razão,  portanto,  a  commissão  foi  de  parecer  que  se 
contassem  os  votos  dados  ao  Sr.  Jaguaribe  pelos  eleitores 
de  Santa  Cruz.  ..  . 

Eu  não  entro  em  diversas  outras  consideraçoe_s;  lirmto-nu 
unicamente  a  sustentar  o  parecer  da  commissão 
trarei  á  camará  que  ella  se  firma  em  solidas  bases,  que  estas 


bases  muitas  vezes  não  podem  ser  facilmente  comprehen 
das,  por  isso  que  dependem  do  jogo  da  legislação,  appii 


demons- 
tas 
di- 
jH- 
desde 


cada  a  hvpothese  de  divisão  das  -  freguezias  ;  mas  _ 

é  conhecido,  que  se  faz  a  appheaçao ? do 


que  este  jogo 


u  de  Í8^de  Junho  de  1849,  sobre  cada  fracção  territo- 
rial, conforme  o  numero  de  votantes  qualihcados  em  cada 
uma,  como  consta  de  documentos  que  apresentei,  creio  que 
toda  a  escuridão  desapparece,  que  um  facho  de  luz  se  derra- 
ma sobre  a  questão,  e  que  a  justiça  da  causa  do  br.  Jaguan- 
be  não  pôde  mais  ser  posta  em  duvida  por  todo  aquelie  qite 
attender  aos  documentos  ofíiciaes  e  ás  disposições  citadas  em 
que  se  basêa  o  parecer  da  commissão  de  poderes. 
Tenho  concluído. 
Vozes  :  —  Muito  bem . 

(3  Sr.  Viixeua  Tavares  :— Sr.  presidente,  eu  estou  persua- 
dido que  a  physionomia  politica  dos  nobres  cidaaaos  de 
cuia  eleição  se  trata  não  influirá  no  annno  da  camará  do* 
Srs.  deputados  para  a  sua  decisão  a  respeito  deste  negocio 
(apoiados),  e  minha  persuasão  cresce  de  ponto  juandojit- 
tendo  para  o  facto  que  hoje  se  deu  relativamente  a  apro- 
vação da  eleição  do  distincto  orador  o  Sr.  Rodrigues  dos 
Santos,  membro  do  partido  progressista. 

A  camará,  pois,  não  levará  a  mal  que  eu,  tendo  esta  con- 
vicção,' tome  a  palavra  para  fazer  algumas  considerações  em 
ordem  a  defender  a  eleição  daquelle  que  julgo  teiem  seu 
favor  o  bom  direito,  daquelle  que  foi  o ;Noé  politico  que ^se 
salvou  do  naufrágio  eleitoral  do  Ceará,  ckqm-llc  que  em  épo- 
cas mais  infelizes  do  que  hoje  não  desdenhou  detendei -me 
também,  e  assim  mitigar  os  rigores  da  minha  situação,  r. 
uma  divida  que  lhe  eu  pago  agora,  e  que  pago  tanto  mais 
satisfeito  e  contente  quanto  não  traio  a  mmha  conscien  • 
cia,  nem  violo  o  meu  dever.  ,      ...  _ 

Quando  se  proclam-u  no  paiz  a  política  de  conciliação,  a 
politica  de  moderação  e  concórdia,  única  que  na  minha  Hu- 
milde opinião  nos  podo  convir  nas  circumstancias  actuacs, 
essa  politica  foi  mais  ou  menos  abraçada  pelo  impcno;  hou- 
ve porém  algumas  províncias  que  a  repelhrao,  e  o  v  eara  101 
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uma  das  que  mais  se  revoltarão  contra  ella,  praticando  ac- 
tos da  maior  hostilidade.  ,  ' 

Ali  a  influencia  do  partido  dominante,  que  é  excessivo, 
demasiado  intolerante  e  exagerado,  chegou  a  ponto  de  não 
consentir  que  o  partido  que  se  acha  fóra  das  posições 
ofíiciaes,  que  se  acha  fóra  do  poder,  pudesse  pleitear  a 
sua  eleição.  Os  acontecimentos  desastrosos  que  ultimamen- 
te se  derãonaqueilá  província  provão  deu^a  maneira  ir re- 
fragavel  a  proposição  que  estou  enunciando.  (Não  apoiados  e 
apoiados.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Provão  contra  amhos. 

O  Sr.  V.  Tavares;— Eu  porém  não  quero  foliar  de  pas- 
sado ;  a  questão  de  que  me  devo  occupar  é  unicamente  a 
eleição  do  4o  districto  eleitoral  do  Ceará ;  e  pois  fallarei  delia 
o  mais  resumidamente  que  me  for  possível. 

O  4o  districto  eleitoral  do  Ceará,  como  já  se  tem  dito, 
comprehende  dous  collegios  ;^o  primeiro  contém  as  fregue- 
zias  de  Baturité  e  Canindé,  *e  o  segundo  as  freguezias  da 
Imperatriz  e  Santa  Cruz.  Aqui  a  camará  me  permittirá  que 
eu  faça  uma  reflexão.  Quando  se  tratou  da  organisação 
dos  dístrictos  eleitoraes,  o  Jornal  do  Commercio,  que  é  folha 
official,  apresentou  essas  quatro  freguezias  compondo  um  só 
collegio,  sendo  cabeça  desse  collegio  a  villa  de  Canindé;  mas 
não  sei  por  que  mysterio.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não  ha  nisto  mysterio  nenhum. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  ...  não  sei  por  que  motivo  na 
Gazeta  Official  do  Ceará  foi  publicada  a  organisação  desse 
districto  com  2  collegios,  sendo  a  camará  apuradora  a  de 
Baturité... 

O  Sr.  Paes  Barreto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Estou  apresentando  á  camará  esta 
consideração  para  ser  apreciada  do  modo  que  os  Srs.  dopu- 
tados  entenderem  conveniente  ;  a  verdade  é  que  o  Jornal  do 
Commercio  publicou  a  formação  desse  districto  eleitoral  ape- 
nas em  um  collegio,  composto  das  quatro  freguezias,  sen  do 
cabeça  delle  Canindé,  e  a  folha  official  do  Ceará  publicou  a 
formação  com  dous  collegios,  sendo,  repito,  a  camará  apu- 
radora a  de  Baturité,  e  foi  esta  a  organisação  que  prevale- 
ceu. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Então  falsificou-se  ? 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Estou  eu  dizendo  que  se  falsificou  ? 
Não  me  será  permittido  fazer  este  reparo,  e  trazer  á  casa 
este  facto  tão  notável  ? 

Na  questão  de  que  nos  occupamos  creio  que  ha  dous  pon- 
tos capitães  a  considerar  :  o  1°  é  relativo  ao  numero  de 
eleitores  que  deve  dar  cada  uma  das  freguezias  que  com- 
põem os  dous  collegios  comprehendidos  no  4°  districto  elei- 
toral do  Ceará  ;  o  2o  é  relativo  a  algumas  irregularidades, 
e  no  meu  pensar  a  nullidades  mesmo  que  houve  em  algumas 
dessas  freguezias.  Tratarei  agora  do  1°  ponto,  isto  é,  do 
numero  de  eleitores  que  de\e  dar  cada  uma  das  freguezias. 

A  freguezia  de  Baturité  deu  39  eleitores,  e  com  effeito 
devia  dá-los;  cuido  que  a  respeito  do  numero  de  eleitores 
desta  freguezia  não  ha  a  menor  questão ;  nem  a  comniissão 
põe  em  duvida  esse  numero,  nem  nenhum  dos  Srs.  depu- 
tados que  fallárão  a  respeito  da  eleição  dessa  freguezia.  O 
mesmo  porém  não  acontece  com  as  freguezias  de  Canindé, 
Imperatriz  e  Santa  Cruz. 

A  freguezia  de  Canindé  em  3842  deu  16  eleitores,  em 
1844  deu  24  ;  portanto  devia  dar  agora  necessariamente  19 
eleitores,  porque  tomando-se  o  minimo  e  accrescentando-se 
um  quinto,  necessariamente  devia  dar  esse  numero  de  19, 
numero  que  a  sua  qualificação,  que  é  de  perto  de  800 
votantes,  autorisa  por  certo.  Ma*  disse-se  que  não  podia 
dar  este  numero  de  eleitores,  porque  foi  desmembrada  uma 
porção  de  Canindé  para  Santa  Cruz. 

Inverdade  que  deu-se  este  facto;  mas  não  se  sabendo  em 
Canindé  quantos  votantes  comportava  essa  porção  de  terri- 
tório que  havia  sido  desmembrada,  porque  o  archivo  da  ca- 
mará tinha  sido  roubado,  e  não  apparecia  nem  era  conheci- 
da ordem  alguma  da  presidência  a  este  respeito... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Tanto  se  conhecia  que  em  1852 
deu  14  eleitores. 

O  Sr.  V.  Tavares  o  juiz  de  paz  competente  offi- 

ciou  ao  parocho  da  freguezia,  perguntando-lhe  quantos 
votantes  podia  ter  a  fracção  que  havia  sido  desmembrada 
de  Canindé  para  Santa  Cruz,  e  respondendo  o  parocho  que 
dava  70  votantes,  o  juiz  de  paz,  diminuindo  2  dos  19,  assen- 
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tou  que  a  freguezia  dbvia  dar  17  eleitores,  e  cem  efíeito  a 
eleição  foi  feita  com  o  numero  de  17  

Um  Sr.  Deputado  :  —  Mas  deu  14  em  1852. 

O  Sr.  Y.  Tavares  :  —  Muito  depois  verificou-sé  que  na 
secretaria  dojjgovernojiavia  uma  ordem  dò  presidenta,  creio 
que  de  1849,  tirando  quatro  eleitores  dc  Canindé  para 
Santa  Cruz,  e  marcando  14  eleitores  para  Canindé;  mas 
ainda  quando  esta  ordem  pudesse  influir  directamente  na 
eleição,  que  já  havia  sido  feita,  porque  a  ordem  não  foi  apie- 
sentada  antes  da  eleição  nem  na  occasião  delia,  porém  muito 
posteriormente,  a  base  em  que  se  fundou  o  presidente 
da  provincia  para  marcar  nessa  época  14  eleitores  era  uma 
base  falsa,  pois  que,  devendo  Canindé,  pela  letra  da  lei, 
dar  19  eleitores,  ainda  tirando-se  4  para  Santa-Cruz,  devia 
ficar  com  15  e  não  com  14,  isto  é,  se  a  arithmetica  não 
falha.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Não  comprehendo  o  aparte  do  no- 
bre deputado.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — .Quando  o  presidente  marcou  deu 
a  razão  por  que  marcava;  foi  em  vista  da  qualificação. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  O  presidente  não  podia  deixar  de 
conservar  os  19  eleitores,  attenta  a  disposição  da  lei  eleito- 
ral e  a  qualificação  dessa  freguezia. 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — Não  houve  uma  desmembração  ! 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Estou  mostrando  que  dada  a  des- 
membração da  freguezia  devião  ficar  15  eleitores. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Em  que  se  funda  ? 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Quer  que  repita  o  meu  argumento? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Desejo. 

O  Sr.  V.  Tavares  : —Canindé  devia  dar  19  eleitores... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Hoje  pôde  dar,  mas  naquelle  tem- 
po não  podia. 

O  Sr.  Tavares  :— . . . .  tanto  pela  sua  qualificação,  como 
porque  tinha  dado  16  em  1842,  que  com  o  acerescimo  do 
quinto  prefaz  19. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Porque  deu  16,  não  se  segue  que 
devesse  dar  19. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Não  sei  então  o  que  o  nobre  de- 
putado quer  :  se  não  attende  á  qualificação,  nem  á  base 
de  1842,  marcada  pela  lei,  não  sei  o  que  lhe  hei  de  fazer 
para  contenta-lo. 

Mas,  como  dizia,  Canindé  devia  dar  19  eleitores  ;  tirando- 
se  desses  19  eleitores  4  para  Santa  Cruz,  o  que  resta  são  15 
eleitores,  e  o  presidente  não  podia  portanto  marcar  14. 

Isto,  senhores,  pelo  que  diz  respeito  ao  numero  de  elei- 
tores que  deve  dar  Canindé  ;  e  por  esta  razão  não  posso 
concordar  com  os  meus  nobres  amigos  que  fallárão  ácerca 
desta  eleição,  quando,  combatendo  o  parecer  da  comniissão, 
concordão  em  que  Canindé  deve  dar  somente  14  eleitores. 
Não  posso  aceitar  a  conclusão  do  parecer  nesta  parte  ;  as 
premissas  são  falsas.  Se  Canindé  não  pôde  dar  17  eleitores, 
em  vista  da  verdade  dos  factos  expostos  não  pôde  absoluta- 
mente dar  menos  de  15. 

Agora  vamos  ao  numero  de  eleitores  que  deve  dar  a  fre- 
guezia da  Imperatriz. 

Creio  que,  depois  da  freguezia  da  capital,  a  da  Impera- 
triz é  a  mais  populosa  da  provincia  do  Ceará.  Pelo  ultimo 
arrolamento  feito  em  1854  vê  se  que  essa  fieguezia  tem 
22,983  habitantes,  e  que  a  sua  qualificação  monta  a  2,383 
votantes.  Os  nobres  deputados  do  Ceará  me  podem  contestar 
se  o  que  eu  digo  não  é  exacto. 

Uma  voz  :  —  Contestarei  em  tempo. 

O  Sr,  V.  Tavares  :  —  Ora,  só  *por  aqui  se  vê  que  a  fre- 
guezia da  Imperatriz  pôde  dar  59  eleitores  ;  mas  não  deu 
59  ;  deu  36,  e  ainda  assim  os  nobres  deputados  que  fallá- 
rão em  favor  do  parecer  entendem  que  essa  fieguezia  deve 
dar  menos  de  36  eleitores,  isto  é,  deve  dar  32. 

O  Sr.  Paz  Barreto  :  — Está  em  completo  engano  ;  toma 
a  qualificação  deste  anno,  quando  deve  tomar  a  de  1848, 
tanto  para  ahi  como  para  Canindé.  Deve  tomar  a  qualifica- 
ção de  Í848,  que  foi  quando  se  fez  a  divisão  e  marcou-se  o 
numero  de  eleitores. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Perdôe-me,  vou  lá. 
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Em  que  se  fundão  aquelles  que  querem  que  a  freguezia 
da  Imperatriz,  não  obstante  essa  população  importante  que 
tem,  não  obstante  essa  qualificação  que  apresentei,  dê  íJ2 
eleitores  e  não  36  ?  Fundão-se  em  que  dessa  freguezia  foi 
desmembrada  para  Santa  Cruz  uma  porção  de  território  que 
comportava  (repare  bem  a  camará)  que  comportava  3  elei- 
tores. 

Um*  voz  •.  —  Quem  assegura  isso  ? 

O  Sr.  V.  Tavabes  :  —  Mas  ,  senhores,  este  argumento 
não  procede,  porque,  ainda  sendo  exacto  que  de  36  eleito- 
res que  dava  a  freguezia  da  Imperatriz  se  devesse  tirar 
tres  para  Santa  Cruz,  os  que  restavão  erão  33  e  não  32. 

Ora,  S.  Ex.  o  Sr.  conselheiro  Fausto,  que  estava  nessa 
época  na  presidência  daquella  província,  e  que  foi  quem 
determinou  o  n.  de  32  eleitores  para  a  freguezia  da  Impera- 
triz, tomou  por  base  para  esse  calculo  aquillo  que  não  era 
verdadeiro.  O  nobre  ex-presidente  do  Ceará,  naquella  época, 
tomou  a  base  de  30  eleitores,  que  se  diz  que  a  freguezia  da 
Imperatriz  dera  em  1842  ;  mas  no  calculo  que  fez  procedeu 
quanto  a  mim  de  uma  maneira  irregular  ;  porque,  ainda 
tomados  esses  30  eleitores,  com  o  5«  que  se  lhe  deve  unir, 
e  que  são  6,  ficão  36  eleitores ;  e,  ainda  tirados  desses 
36  eleitores  3  para  Santa  Cruz,  ficão  33  e  não  32.  Isto  me 
parece  evidente. 

Mas,  querem  saber  como  foi  feito  o  calculo  do  nobre  ex- 
presidente  do  Ceará  ?  O  nobre  ex-presidente  do  Ceará  fez  o 
calculo  assim  :  tomou  30  eleitores,  diminuindo  delles  os  3 
que  devião  ficar  para  Santa  Cruz,  deixando  portanto  27,  e 
juntando  a  esses  27  o  quinto  que  são  cinco,  obteve  32  elei- 
tores. %  ti/ 

Mas  não  é  deste  modo  que  se  deve  fazer  o  calculo  [apoia- 
dos) ;  o  nobre  ex-presidente  do  Ceará  devia  tomar  o  5o  antes 
de  subtrahir  ou  descontar  os  3  eleitoreà  de  Santa  Cruz. 
[Apoiados.) 

O  Sn  Fausto  :  —  Era  preciso  que  a  qualificação  permít- 
tisse  o  quinto. 

0  Sb.  V.  Tavares  :— Permittia  ;  pôde  ver  que  permittia. 
O  Sn.  Fausto  :  —  E'  o  que  resta  provar. 
O  Sn.  V.  Tavabes:— Já  se  vê  que  eu  fazendo  todas  as  con- 
cessões possíveis  a  respeito  da  freguezia  da  Imperatriz,  não 
posso  concordar  em  que  essa  freguesia  dê  32  eleitores. 

O  Sr.  Fausto  :  —  Mas  não  o  demonstra  pelos  dados  esta- 
Íi3ti«js,  isto  é,  pela  qualificação;  esta  é  que  éa  base. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Ainda  vou  mostrar  que  o  nobre 
ex-presidente  do  Ceará  nessa  época  enganou-se  quanto  aos 
dados  que  tomou  para  suppôr  que  da  freguezia  da  Impe- 
ratriz devião  ser  desmembrados  3  eleitores  para  Santa  Cruz. 
O  nobre  ex-presidente  suppôz  que  a  porção  de  território 
ido  desmembrada  da  Imperatriz  para  Santa  Cruz 
m  grande  numero  de  votantes. 
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;TO:  — Me  dirigi  pelas  informações  offlciaes 
estatísticos  que  havia  na  occasião. 

;:  —  Mas  isso  não  é  o  que  se  deprehende 
juiz  de  paz  e  parocho,  autoridades  com- 
ua matéria,  informações  que  constão  dos  papeis  que 
estão  annexos  ao  parecer  da  commissão. 
O  Sr.  Fausto:  —  Ern  que  data? 

0  Sn.  V.  Tavabes  :  —  Deixe  acabar  o  meu  raciocínio.... 

O  nobre  ex-piesideutc  do  Ceará  suppôz,  dizia  eu,  que  a 
porção  de  território  que  havia  sido  desmembrada  da  Impe- 
ratriz para  Santa  Cruz  continha  um  grande  numero  de  vo- 
tantes; mas,  senhores,  o  facto  é  que  apenas  foi  tirada  da 
freguezia  da  Imperatriz  uma  porção  da  serra  do  Mundahú, 
que°quando  muito  tem  70  votantes,  numero  este  que  corres- 
ponde a  2  eleitores. 

O  nobre  ex-presidente  ainda  laborou  em  ou 
é,  suppôz  que  o  distrietu  de  S.  Antonio  que  í 
da  freguezia  da  Imperatriz  para  Santa  Cruz 
na  parte  espiritual ;  inas  não,  foi  sómente  na  parte  civil,  na 
parte  administrativa  e  municipal ;  o  districto  de  S.  Antonio 
continuou  e  continua  a  pertencer  á  freguezia  da  Imperatriz ; 
portanto  a  deamembracão  desea  porção  de  território  não 
podia  influir  no  numero  de  eleitores. 

O  Sr.  Fausto:  —  Está  argumentando  com#conjecturas 
e  com  dado»  posteriores  ao  acto.  E'  notável  que  não  argu- 
mente com  os  dados  que  rne  servirão  de  base  nessa  occasiao. 
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O  Sr.  Paes  Barreto  :  — 
é  em  vista  da  qualificação. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Diz  o  nobre 
argumento  com  dados.... 

O  Sr.  Fausto  :  —  Com  os  dados  que  me  servirão  naquella 
época. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Tanto  argumento  com  dados,  e 
tanto  estou  fundado  na  boa  razão  e  n  >s  factos  verdadeiros 
e  legítimos  que  se  derão  nessa  época,  que  o  nobre  presi- 
dente do  Ceará  em  1852,  o  Sr.  Almeida  Rego,  mandou  por 
ofneio  de  20  de  Outubro  que  a  freguezia  da  Imperatriz  con- 
tinuassse  a  dar  os  mesmos  36  eleitores  que  deu  nos  annos 
anteriores. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Uma  portaria  geral  que  fez  para 
toda  a  província. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  E 
fez  uma  portaria  geral. 

freguezia  da  Imperatriz  36  eleitores  não  o  podia  fazer ! 
actos  do  presidente  da  província  são  invocados  aqui  em  fa- 
vor do  parecer  quando  fazem  conta;  mas  quando  não  fazem 
querem  os  nobres  deputados  que  sejão  reputados  illegi timos! 

Nunca,  Sr.  presidente,  nunca  absolutamente  se  pôz  em 
duvida  no  Ceará  que  a  freguezia  da  Imperatriz  devesse  dar 
36  eleitores  ;  e  aqui  cabe  fazer  uma  observação  á  camará, 
e  é  que  nessa  freguezia  predomina  o  principio  liberal,  o 
principio  progressista  :  e  aquelles  que  no  Ceará  combatem 
esse  principio  e  têm  todo  interesse  em  fazer  diminuir  o'  nu- 
mero dos  eleitores  daquellas  freguezias  que  lhes  são  in- 
fensas, nunca  disserão  que  a  da  Imperatriz  devia  dar  me- 
nos de  36  eleitores.  Agora,  porém,  porque  é  preciso  diminuir 
quatro  eleitores  dessa  freguezia,  reduzi-los  a  32,  porque 
só  assim  a  eleição  será  desfavorável  ao  Sr.  Pompeo  ;  agora, 
digo,  é  que  apparece  essa  pretenção,  que  não  j  ulgo  legitima . 

O  Sn.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Agora  é  que  apparece  esse 
augmento,  porque  só  assim  é  que  a  eleição  pôde  ser  favorá- 
vel ao  Sr.  Pompeo. 

O  Sr.  V.  Tavares  Se  disse  também  que  da  freguezia  da 
Imperatriz  se  tirou  parte  para  Santa  Anna  e  parte  para  Aca- 
rucú,  e  que  assim  também  se  diminuio  o  numero  de  eleito- 
res dessa  freguezia  ;  mas  os  nobres  deputados,  que  se  preva- 
lecem deste  argumento  para  fallar  em  favor  do  parecer  que 
combato,  laborão  num  erro,  e  -é  quererem  que  prevaleça  a 
diminuição  do  numero  de  eleitores  da  freguezia  da  Impera- 
triz* sem  darem  augmento  ao  numero  de  eleitores  das  duas 
outras  freguezias,  e  eu  não  comprehendo  como  isto  possa 
ser. 

Ainda  os  nobres  deputados  commettem  um  outro  erro,  e 
é  que  se  deve  descontar  da  freguezia  desmembrada  r:a  razão 
do  múltiplo  de  40  e  tantos  eleitores  quantos  fôrem  esses  múl- 
tiplos, sem  attenderem  que  pôde  ser  tirada  de  uma  fregue- 
zia uma  porção  de  território,  e  essa  freguezia  não  obstante 
crescer,  e  sua  qualificação  augmentar,  porque  este  facto  não 
é  impossível  ;  elle  já  se  tem  dado  e  cuido  que  se  ha  de  dar 
muitas  vezes. 

Uma  voz  :— Deu-se  aqui  na  corte. 

O  Sn.  V.  Tavares  :--E  se  assim  não  é,  pergunto  aos  no- 
bres deputados,  Santa  Anna  e  Acaracú  augmentárão  o  nu- 
mero de  seus  eleitores? 

Uma  voz  -.—Não  augmentárão. 

0  Sr.  V.  Tavares  :  — Se  não  augmentárão,  como  dimi- 
nuir se  o  numero  de  eleitores  da  freguezia  da  Imperatriz? 

Senhores,  uma  lei  qualquer,  se  não  é  filha  do  arbitric  sj 
não  é  filha  do  capricho  e  da  prepotência,  necessariamente 
tem  no  passado  um  motivo,  uma  causa,  uma  razão  que  a 
determine ;  procurar  esse  motivo,  causa  ou  razão  é  o  que  se 
chama  indagar  o  espirito  da  lei. 

Qual  foi  pois  o  espirito  da  lei  quando  quiz  que  os  eleitores 
fossem  regulados  pela  qualificação  das  freguezias  V  Foi  dar 
ás  fre«>-uezias  a  importância  que  ellas  realmente  tem,_  íoi 
respeitar  seus  direitos.  Ora,  se  a  freguezia  da  Imperatriz  é, 
depois  da  freguezia  da  capital,  a  mais  populosa  do  Ceará, 
uma  das  mais  importantes.... 

1  m  a  voz  :  —  NcgO. 

O  Sr.  V.  Tavares:—....  para  que  havemos  de  feri-la 
em  seus  direitos  por  amor  de  conveniências  politicas  ? 
Pela  qualiíicação  da  freguezia  da  Impjratriz  é  que  se 
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deve  regular  a  perda  que  ella  teve  (apoiados),  e  não  pela 
qualificação  das  novas  freguezias.... 

O  Sn.  Silveira  Lobo  :  —  Exactamente,  porque  esta  pôde 
ter  sido  arranjada  adrede. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —         mormente  quando  vemos 

que  nessas  novas  freguezias^predomina  o  principio  que  é 
liostil  a  esse  augmento  de  eleitores  que  se  dá  na  freguezia 
da  Imperatriz.  (Apoiados.) 

A  camará,  pois,  neste  negocio,  deve  proceder  com  muito 
tino,  com  muita  circumspecção  e  imparcialidade;  deve  exa- 
minar minuciosamente  estas  questões  para  que  a  sua  deci- 
são não  possa  ser  capitulada  como  precipitada  e  injusta. 
{Apoiados.) 

Agora,  Sr.  presidente,  tratarei  do  numero  de  eleitores  de 
Santa  Cruz,  e  irei  a  essa  questão,  que  eu  acho  capital,  com 
relação  á  eleição  de  que  se  trata. 

A  freguezia  ce  Santa  Cruz  foi  creada  em  1849,  e  tem  uma  i 
população  de  5,455  habitantes.  Para  esta  freguezia,  no  mes-  j 
íno  anno  da  sua  creação,  foi  marcado  o  numero  de  12  elei-  j 
tores,  e  deu  constantemente  este  numero;  mas  em  1852,  , 
não  obstante  a  regra  que  para  ella  fora  estabelecida,  deu  21  ' 
eleitores. 

Feita  a  eleição  de  1852  com  21  eleitores,  dirigirão-se  estes 
eleitores  para  a  freguezia  da  Imperatriz,  que  era  a  cabeça  do  j 
collegio.  Este  collegio,  considerando  nullos  (note  a  camará 
esta  expressão)  os  9  votos  excedentes  de  12,  pois  tantos 
erão  os  eleitores  que  devera  dar  a  freguezia  de  Santa  Cruz, 
mandou  todavia  que  fossem  tomados  em  separado. 

Em  1853,  quando  nesta  camará  se  tratou  da  verificação 
dos  poderes  e  apreciação  da  eleição  das  differentes  fregue- 
sias do  Ceará,  a  nobre  commissão  de  constituição  e  poderes,  J 
em  o  seu  parecer,  que  foi  adoptado  pela  camará,  approvou  ' 
o  procedimento  do  collegio  da  Imperatriz. 

O  Sr.  Silveira  Logo  :  —  Logo  annullou  os  9  votos  exce- 
dentes. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Ora,  senhores,  se  a  camará  appro- 
vou o  procedimento  do  collegio  da  Imperatriz,  para  mim  é 
claro,  é  evidente,  que  o  que  a  camará  approvou  foi  que  a 
freguezia  de  Santa  Cruz  desse  somente  12  eleitores  (apoia- 
dos), e  os  9  eleitores  j  ulgados  nullos  pelo  collegio  forão  tam- 
bém julgados  nullos  pela  camará.  (Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  evidentíssimo. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Quando,  Sr.  piesidente,  o  nobre 
deputado  o  Sr.  Cruz  Machado  ha  pouco  tratava  de  mostrar 
que  a  camará,  approvando  o  procedimento  do  collegio  da  Im- 
peratriz, approvava  o  numero  de  21  eleitores  de  Santa  Cruz, 
eu  disse  do  meu  lugar  :  —  a  lógica  do  parecer  da  commissão 
nesta  parte  é  ineomprehensivel,  —  e  um  Sr.  deputado  pelo 
Ceará  me  respondeu  dizendo :  — ineomprehensivel  é  a  lógica 
do  progresso. 

O  Sr.  André  Bastos  :  — Sim,  senhor,  disse  isto. 

O  Sr.  V.  Tavares  : —  Não  sei  que  alcance  possa  ter  este 
aparte  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  André  Bastos  :  — Eu  o  explicarei. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Mas  se  o  nobre  deputado  quer  dizer 
que  a  lógica  com  que  combatemos  o  parecer  da  commissão, 
que  se  acha  em  discussão,  e  que  quer  fazer,  sem  duvida 
contra  as  intenções  dos  seus  illustres  membros,  uma  de- 
puração nesta  casa,  é  a  lógica  do  progresso  ;  a  lógica  do 
nobre  deputado,  que  quer  esta  depuração,  é  a  da  injustiça, 
da  paixão,  é  a  lógica  do  regresso. 

O  Sr.  André  Bastos  :  —  Aceito. 

C)  Sr.  Paes  Barreto  :— Para  que  esta  questão  de  depu- 
rações? Tratemos  da  matéria  que  se  discute,  vejamos  quem 
tem  o  direito,  e  seja  dado  a  quem  competir. 

O  Sr.  V.  Tavares  :— Eis  aqui,  Sr.  presidente,  cm  poucas 
palavras  o  que  eu  entendo  que  deve  ser  apreciado  pela  cama- 
a,  relativamente  ao  numero  de  eleitores  que  deve  dar  cada 
uma  das  freguezias  que  compõem  o  4°  districto  eleitoral  da 
província  do  Ceará. 

m  Agora  me  oceuparei  do  segundo  ponto,  isto  é,  de  algumas 
irregularidades,  e  mesmo  nullidades  que  me  parece  que 
houve  em  algumas  dessas  freguezias. 
_  Na  freguezia  de  Canindé,  senhores,  a  eleição  correu  pla- 
cidamente ;  sobre  esta  eleição  creio  que  não  ha  duvida  algu- 
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ma.  O  mesmo  porém  não  acontece  com  a  das  freguezias  <|e 
Baturité,  Imperatriz  e  Santa  Cruz. 

O  Sr  Andre  Bastos]:  —  De  Baturité  também  ! 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Sim,  senhor;  a  respeito  desta  fre- 
guezia posso  dizer  que  houve  fraude,  que  não  houve  liberda- 
de de  voto. 

Eu  já  declarei  ácasa  que  não  queria  revolver  as  cinzas  da 
passado  ;  mas  o  nobre  deputado  deve  saber,  por  informa- 
ções de  seus  amigos,  pois  nessa  época  achava-se  em  Per- 
nambuco  e  não  no  Ceará,  que  na  eleição  de  Batuiité  não 
houve  a  liberdade  de  voto  que  alei  prescreve. 

O  Sr.  André  Bastos  :  —  E  o  nobre  deputado  por  que 
via  sabe  que  se  deu  essa  falta  de  liberdade  de  voto,  achan- 
do-se  também  em  Pernambuco? 

O  Sr.  V.  Tavaresj  —  Eu  sei  ^  que  não  houve  libertado 
de  voto  nessa  eleiçuo  pelo  inquirito  que  o  nosso  illtís- 
tre  collega  o  Sr.  Paes  Baareto,  presidente  do  Ceará,  mandou 
proceder  por  uni  juiz  de  direito  que  não  é  suspeito,  o  Sr.  Br. 
Theophilo,  de  cuje  inquirito  se  vê  (com  ironia)  que  houve 
ali  tanta  liberdade  de  voto,  que  até  o  voto  de  um  eleitor  dado 
ao  Sr.  Dr.  Pompêo  foi  tomado  como  tendo  sido  dado  ao  Sr 
Dr.  Jaguaribe  !  Se  o  nobre  deputado  ler  esse  ineuirito,  rjois 
existe  na  casa,  e  apreciar  o  depoimento  de  5  testemunhas 
que  são  contestes  a  respeito  deste  facto,  ha  de  sem  duvida 
concluir  comigo  que  não  houve  liberdade  de  voto  em  Ba- 
ilas clir-se-hn :  «  Essas  testemunhas  não  são  de  vista,  tão  - 
de  ouvir  dizer,  e  nada  consta  da  acta  a  semelhante  res- 
peito, y  Senhores,  não  comprehendo  esta  jurisprudência  ! 
Eu  sei  que  duas  testemunhas  de  vista,  sendo  contestes, 
fazem  prova  plena  ;-  mas  igualmente  sei  que  quatro  ou 
cinco  testemunhas  de  ouvir  dizer,  sendo  maiores  de  toda  a 
excepção,  também  fazem  prova. 

Uma  voz  :  —  Deos  nos  livre  deste  precedente. 

O  Sr.  V.  Tavares  : —  Agora  perguntarei  á  camará,  como 
havia  de  constar  da  acta  este  facto,  se  elle  foi  praticado 
pelos  próprios  mesarios  que  escreverão  a  acta,  no  interesse 
do  Sr.  Dr.  Jaguaribe  ? 

O  Sr.  Paes  Barreto : — Isto  pôde  ser  uma  fraude;  não 
demonstra  violência  ou  coacção  á  liberdade  do  voto. 

O  Sr.  V.  Tatares:  —  Passarei  a  dizer  alguma  cousa  a 
respeito  das  fregu.ezias  da  Imperatriz  e  de  Santa  Cruz. 

Sr.  presidente,  não  tenho  a  honra  de  conhecer  pessoal- 
mente ao  Sr.  Dr.  Araujo  Lima,  conheço-o  apenas  de  nome  ; 
faço  justiça  ao  seu  merecimento,  respeito  muito  as  suas 
intenções;  porém  não  posso  deixar  de  estigmatisai  o  seu 
procedimento  ,  do  alto  da  tribuna  ,  com  relação  á  elei- 
ção da  freguezia  cia  Imperatriz,  onde  esse  juiz  de  direito, 
esquecendo-sc  da  sua  alta  missão,  se  pôz  á "testa  de  grupos 
para  fazer  eleitores  illegitimos,  e  assim  obter  um  tiiurnpho 
com  o  qual  pudesse  entrar  em  negociações  com  outro  can- 
didato que  por  ventura  se  pudesse  apresentar  para  deputado 
desse  circulo. 

Esse  juiz  de  direito,  Sr.  presidente,  installou  na  villa  da 
Imperatriz  uma  mesa  evidentemente  nulla,  presidida  por 
um  juiz  dc  par:  incompetente;  e  a  sua  tenacidade  chegou  ao 
ponto  de  não  querer  que  essa  mesa  cedesse  o  lugar  ao  legiti- 
mo júiz  de  prr  que  a  queria  presidir,  e  legalmente  for:"?.-'.';; 
para  tratar  da  eleição  de  eleitores. 

Os  factos  escandalosos  que  se  derão  por  occasião  dessa 
resistência  estão  no  dominio  do  publico,  o  paiz  tedo  tem  del- 
les  conhecimento.  Desordens  graves^apparecèrão  na  igreja, 
sahirão  uns  e  outros  para  fóra  delia  na  luta  amais  encarni- 
çada, o  sangue  cearense  foi  derramado,  e  houve  até  uma; 
morte ! 

Nãw  obstante  estes  acontecimentos  fataes,  o  juk  de  >az 
legitimo  pôde  formar  a  mesa,  e  a  eleição  con-evrre:; 
mente. 


O  Sr.  ÀifóúsTO  de  Omteí^a  (com  ironia): — Apoiado  ! 
(Cruzào-se  dl  ■y-.os  apartes.) 

O  Sr.  Y.  Tavares  :  — Admiro-me,  Sr.  presidente,  de  que 
os  nobres  deputado.^  que  se  dizem  os  respeitadores  da  lei  e 
da  constituição,  <s>s  mantenedores  exclusivos  da  ordem  (nào 
apoiados),  qr.eirão  chamar  irregular  e  illegitimo  esse  proce- 
dimento do  juiz  <Í!;  paz  mais  votado,  do  juiz  de  paz  legitimo. 

O  Sr.  Aur.ysTO  de  Oliveira  :  —  Isto  não  é  politica  de  con*» 
ciliação.  (^poi&do&i) 
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O  Sk  ¥  Teares: -Uma  mesa  presidida  pelo  juiz  de 
n^l'Z'entee  obrando  legalmente,  lhes  parece  irregular, 
íTvZ^ol^Z^oli^  formada  pelo  homem  que 
^r^eTliçao  fosse  inteiramente  íeita  a  seu  geito. 

Uíh  v  voz  :  —  Nisto  ha  exageração. 

O  Sr  V.Tavares:- A  respeito  da  eleição  da  Imperatriz 
nada  direi  mais,  lamentando  que  se  dessem  esses  factos  que 
^vemícar^onsinados  na  historia  do  paiz,  e  que j  d  >  ce  to 
se \r^em  dezar,  nlo  é  para  a  opinião  progressista  do  Ceara. 

de  direito  o  Sr.  Dr.  Araujo  Lima. 

O  Sr  Paes  Barreto  :  -  E*  isto  o  que  não  é  exacto. 

O        V  Tavares  :  —  O 'nobre  ex-presidente  do  Ceará 

^  dinario.... 

Um  *  toz  :  —  Como  são  todos . 

n(!  v  Tvv\pes:—  que  queria  vencer  a  todo  o  tran- 
ce Esse  subdelegado  era  incompetente,  porque  estava  pro- 

&nraSXmS 
a^"ASl^  aquelle  subdelegado,  protegido 
pelo  j  uiz  de  direito .... 

Uma  voz  ._0  juiz  de  direito  que  estava  fugitivo.... 
O^p  V  T4WRES:-....nãopódedeixar  de  se  considerar 
nuUr   ÒsoontosdeuuUidade  constão  do  protesto  annexo 
aos  papeis  remettidos  á  commrssão  de  poaeres. 

O  Sr'  Cruz  Machado  :-Foi  orneio  de  legalisar  a  eleição 
apocrypha  de  Santa  Cruz.  [Apoiados.) 

O  Sr.  V.  Tavares  :-Vio-se  nessa  eleição  votar  o  mesmo 
individuo  duas  e  tres  vezes. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :-A  opposição  votou  em  Santa  Cruz, 
porque  fez  os  supplentes. 

O^r  V  T^víres:— Nessa  eleição  foi  admittido  a  votar 
um  me^Vo,  que  se  apresentou  com  o  nome  de  um  homem 
c^a^que  estava  qualificado.  Este  facto  consta  do  protesto 

3  ÈeelÍÍo  forão  admittidos.  a  votar  individues  morado, 
res  ^  freSa  de  Santa  Quitéria.  Para  que  os  negócios 
coríes J m  mais  vantajosamente  para  aquelles  que  a  queriao 
coiies.em  mai  j  ,  -Q  do  mei0  da  igreja, 

^lltuTc^  ò  delia,  Encostada  á  parede,  e  somente 
rXda  e  vaiada  pelos  que  tinhão  interesse  na  eleição 
por  parte  do  subdelegado. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  -  Isto  é  um  romance  que  lhe  con- 
tarão. 

O  Cruz  Machado  :  -  São  historias  inventadas  para 
dePcvu^r  a  eleição  apocrypha  ;  onobre  deputado  foi  illudi- 
doem  sua  boa  fé.  . 

O  Sp  V  Tvvires  -.-Então  os  queeião  tratados  por  se- 
Jha^temodo  forao  fazer  á  parte  uma feição,  que  eu  nao 
defendo,  porque  também  a  considero  illegitima. 

(Ha  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  -.— Attenção  ! 

O  Sr.  V.  Tavares  :-0s  nobres  deputados  com  os  seus 
inartesme  dcsvião  do  fio  de  minhas  ídéas....  .11fl„o1 
PEssa  eleição  que  forão  fazer  á  parte,  eu  reputo-a  illegal 
e  nulla. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :-Não  se  fez  tal  eleição. 

O  Sr  Y  T  wares  :  —  Mâs  não  admitto,  senhores,  que 
aquclleV  que  comoeu  entendem  que  essa  eleição  énui  la,  sejao 
os  p  oprios  que  pretendão  validar  a  eleição  de  banta  Cruz, 
feita  debaixo  do  terror  e  com  tantas  illegahdades.  Entic- 
taSo  quero  ser  generoso  com  a  nobre  commissao  de  po- 
deres  Vaíide-se^cssa  eleição  de  Santa  Cruz,  fei  a  pelo 
SeWado  Francisco  Raymundo;  mas  nao  se  admittao 
<££%ES*  os  9  eleitores  que  excedem  do  numero  ad- 
'l2>ao  bo  tenhúo  por  validos  3  eleitores  menores 
que  não  estavão  qualificados. 

TJma  voz :— Quem  assegura  isto? 

O  Sn   V.  Tavares: -Senhores,  em  contraposição  aos 
mws  principies  argumenta-se  que,  extincta  a  quolihcaçuo, 


a  camará  dos  Srs.  deputados  não  pôde  entrar  mais  nesse 
exame,  não  pôde  annullar  esses  3  eleitores  menores,  como 
me  é  fácil  provar  pelas  certidões  de  baptismo  que  aqui  trago. 
Uma  voz  :— Podem  ser  de  outros  indivíduos. 
O  Sr.  V.  Tavares:— Onobre  deputado  diz  isto  com  um 
ar  de  riso...  que  não  sei  o  que  significa. 

A  mesma  voz:  —  Essas  certidões  não  são  provas  suffi- 
cientes. 

OSr.  V.  Tavares  :— As  certidões  de  baptismo  não  são 
provas  suficientes? 

A  mesma  voz  -.—Podem  ser  de  outros  indivíduos. 
O  Sr.  V.  Tawres: — E'  muita  coincidência !  Outros  in- 
divíduos com  o  mesmo  nome,  sem  diíferença  alguma,  e  

A  mesma  voz  -.  —  E  baptisa-se  com  o  nome  por  inteiro  ? 
O  Sr.  V.  Tavares  :  — Não  é  possível  que  se  consinta  no 
paiz  que  figurem' como  eleitores  menores,  indivíduos  que 
não  são  sui  júris.  Não  se  diga  que  a  camará  não  pôde  co- 
nhecer mais  deste  negocio,  porque  o  acto  está  legitimado 
pelo  tempo ;  é  jurisprudência  que  não  posso  comprehender. 
Aquilio  que  é  nullo  desde  o  seu  começo  não  pôde  vigorar 
pela  diuturnidade  dos  tempos. 

Se  esses  individues  pois  não  podião  ser  eleitores,  por  serem 
menores,  não  ficão  tendo  direito  para  sG-lo  pela  razão  de  se 
achar  extincta  a  qualificação,  ou  por  se  ter  passado  muito 
tempo;  e  assim  a  camará  deve  annullar  os  seus  diplomas. 

Senhores,  nos  diversos  pontos  de  vista  em  que  tenho 
considerado  a  questão,  o  Sr.  Pompeo  é  o  legitimo  deputa- 
do. E' odeoutado,  quer  se  annullem  todos  os  eleitores  da 
freguezia  de  Santa  Cruz.... 
Uma  voz  :  —  E  annullando-se  os  da  Imperatriz. 
O  Sr.  V.  Tavares:  — ....  quer  somente  os  9  excedentes 
ao  numero  de  12,  cassados  os  diplomas  dos  3  eleitores  me- 
nores que  o  não  podem  ser.  E'  o  deputado  dando  como  deu 
a  Imperatriz,  e  como  devia  dar,  36  eleitores.  E'  o  deputado 
dando-se-lhe  o  voto  que  em  Baturité  lhe  foi  dado  pelo  eleitor 
Brao-a  e  que  a  mesa  tomou-o  para  o  Sr.  Jaguanbe.  E'  final- 
mente o  deputado  em  muitas  hypotheses,  emquanto  que  o 
Sr  Jaguaribe  só  o  énaunica  hypothese  figurada  pela  com- 
missãoem  seu  parecer.  Voto  pois  contra  o  parecer  e  pelo 
voto  em  separado  do  Sr.  Pacheco. 

O  Sr.  Araujo  Lima  :  —  A  eleição  do  4»  districto  eleitoral 
do  Ceará  é  talvez  a  menos  complicada  de  todas  ás  que  têm 
sido  suieitas  ao  exame  e  deliberação  desta  augusta  camará. 
A  eleição  do  4°  districto  eleitoral  de  minha  província,  que 
oi a  se  discute,  não  se  acha  cercada  de  duvidas  e  incertezas 
quanto  ao  seu  processo  eleitoral,  a  contar  dos  trabalhos  das 
respectivas  juntas  qualificadoras  ;  toda  duvida,  toda  con- 
trovérsia limita-se  acerca  do  numero  dos  eleitores  de  duas 
freffuezias  daquelle  circulo,  Imperatriz  e  Santa  Cruz;  so- 
bre0 o  ponto  controvertido,  pois,  direi  alguma  cousa,  farei 
breves  reflexões  relativamente  ás  conclusões  do  voto  em  se- 
parado que  secundo  o  meu  humilde  entender,  são  insus- 
tentáveis ,  uma°vez  que  a  matéria  é  simples,  e  não  se  presta 
a  uma  discussão  larga  e  profunda,  e  nem  para  tanto  eu  me 
reputo  habilitado.  tt  _ 

Antes  porém  de  entrar  na  questão,  V.  Ex  e  a  casa  me 
hão  de  permittir  que  eu  decline  do  ex-juiz  de  direito  da  im- 
peratriz Araujo  Lima,  e  expilla,  para  melhor  dizer,  uma 
increpação  grave  e  injusta  que  acaba  de  fazer-lhe  o  nobre 
deputado  pelo  circulo  do  Bonito,  da  província  de  Pernam- 
buco, o  que  sou  obrigado  a  fazer  por  mais  de  um  titulo 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  que  acaba  de  sentar-se 
uma  e  muitas  vezes  tem  invocado  o  esquecimento  do  pas- 
sado ;  o  nobre  deputado  a  quem  me  /eriro  por  mais  de 
uma  vez  tem  pedido  que  se  passe  uma  esponja  sobre  tudo 
que  se  diz  passado,  e  nem  sequer  consente  que  a  ponta 
desse  véo  mysterioso  se  levante;  o  honrado  membro  pois 
não  devia  trazer  para  a  discussão  aceusações,  ou  merepacoes 

SC  O  nobredeputado  esqueceu-se  do  seu  passado  (Apoiados  e 
reclamações.)  O  nobre  deputado  perdoe  que  lhe  diga  que 
os  precedentes  do  ex-juiz  da  Imperatriz  P^^íWjS 
tajosamente  em  discussão  com  os  do  nobre  deputado.  {Apoia- 

d°Sr  prSPnte,#)felizmei)tó  V.  Ex.  e  muitos  Srs.  deputados 
conhecem  perfeitamente  o  ex-juiz  de  direito  da  ^perattiz, 
e  fazem  justiça  ás  suas  nobres  qualidades  (Apoiados.)  V  ju  z 
do  direito  da  Imperatriz  é  um  magistrado  honrado  e  intel- 
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Isente,  incapaz  de  commetter  crimes,  e  menos  ainda  de 
concorrer,  ou  fazer  derramar  sangue.  (Apoiados.) 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Não  neguei  honra  e  probidade  ao 
Sr.  Araujo  Lima. 

Vozes  :  —  A'  questão ! 

O  Sr,  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr  Araujo  Lima  :  —  Sr.  presidente,  talvez  que  quem 
tenha  dado  occasião  a  derramamento  de  sangue  nao  queira 
que  o  seu  passado  se  ponha  em  parallelo  com  o  do  juiz  de 
direito  da  Imperatriz  (apoiados  e  reclamações),  e  eu  poderia 
compara-los  a  quem  terá  derramado  sangue !  (Apoiados  e  re- 
clamações.) 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Aceito  a  comparação. 
(Cruzão-se  apartes  de  todos  os  lados  da  camará,  cobrindo  por 
alguns  momentos  a  voz  do  orador .) 
O  Sr.  Presidente  :  —  Ordem  ! 

O  Sr.  Araujo  Lima  :  — Sr.  presidente,  a  culpa  de  tudo 
isto  deve  recahir  sobre  o  nobre  deputado,  que  foi  quem 
trouxe  á  discussão  factos  e  nomes  estranhos. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Mas  a  autoridade  é  sempre 
discutível. 

O  Sr.  Araujo  Lima  :  —  Discuta-se  sim,  mas  não  se  traga 
para  a  discussão  increpações  semelhantes.  O  nobre  deputado 
além  dc  in justo  foi  pouco  geueroso  apunhalando  um  cava- 
lheiro pelas  costas.  (Apoiados  c  reclamações.) 

O  Sr.  Presidente  :— Attenção !  Peço  ao  nobre  deputado 
que  se  cinja  á  matéria  em  discussão. 

O  Sr.  Araujo  Lima  :— Sr.  presidente,  "V.  Ex.  e  a  casa  sa- 
bem que  eu  sou  novo  no  parlamento,  e  hospede  inteira- 
mente nos  estylos  parlamentares ,  sobre  não  estar  senhor  de 
todas  as  disposições  regimentaes,  e  se  me  desviei  da  ordem, 
foi  guiado  pelo  nobre  deputado  de  Pernambuco,  parlamen- 
tar distincto,  cujas  luzes  e  talento  invejo,  e  sendo  provoca- 
do não  devia  deixar  ferir-se  a  um  amigo  ausente  em  sua  re- 
putação. (Apoiados  e  reclamações.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção !  Peço  de  novo  ao  nobre 
deputado  que  trate  somente  da  matéria  em  discussão. 

O  Sr*  Araujo  Lima  :  —  O  circulo  de  Baturité  da  provín- 
cia do  Ceará  compõe-se,  como  todos  sabem,  de  quatro  fre- 
guezias  ,  Baturité,  Canindé,  Imperatriz,  e  Santa  Cruz  ;  em 
todas  eÚas  a  eleição  primaria  correu  plácida  e  regular- 
mente, diz  o  parecer  da  nobre  commissão  de  constituição  e 
poderes,  bem  como  o  voto  em  separado  ;  no  que  está  de 
accordo  o  meu  honrado  collega,  deputado  pela  província  da 
Bahia,  que  encetou  a  presente  discussão  ;  sobre  este  ponto 
parece-me  que  ha  perfeito  accordo  em  todos.  •  A  diver- 
gência porém  consinto  quanto  ao  numero  de  eleitores  das 
freguezias  de  Canindé,  Imperatriz  e  Santa  Cruz  ;■  querem  uns 
que  a  Ia,  Canindé,  devia  dar  17  eleitores,  outros  que  14  sé- 
men te;  que  a  segunda,  Imperatriz,  36;  outros  porém  opinão 
que  só  devia  dar  32  ;  e  finalmente  que  Santa  Cruz  devia  ter 
dado  somente  12,  e  não  21,  como  deu  na  ultima  legislatura 
passada,  etc,  etc.  Quanto  ao  numero  de  eleitores  de  Canindé, 
tanto  o  voto  em  separado,  como  o  nobre  deputado  que  orou 
em  primeiro  lugar,  demonstrárão  clara  e  convenientemente 
que  não  podia  exceder  ao  numero  de  14  ;  sobre  este  facto 
também  concordão  com  o  parecer  da  illustre  commissão. 
Resta  pois  saber-se  qual  o  numero  legitimo  das  duas 
freguezias,  Imperatriz  e  Santa  Cruz. 

A  lei  regulamentai  de  eleições  de  19  de  Agosto  de  1846 
estabeleceu  regras  e  formou  bases  certas  e  invariáveis  para 
o  numero  de  eleitores  que  deve  dar  qualquer  freguezia  ;  a 
camará  sabe  perfeitamente  que  pelo  art.  52  da  citada  lei  é 
determinado  que  nenhuma  parochia  dará  maior  numero  de 
eleitores  do  que  de  a  a  mesma  no  anno  de  1842  e  1844,  com 
o  accrescimo  do  quinto;  a  camará  comprehende  também  que 
mister  se  faz  saber  qual  o  numero  que  derão  as  freguezias 
de  que^se  trata  nos  referidos  annos  ;  a  de  Santa  Cruz  não 
sendo  creada  nas  épocas  referidas,  isto  é,  em  1842  e  1844, 
uma  vez  que  foi  ella  provida  canonicamente  em  1847 
(se  não  estou  enganado)  a  ella  não  tem  applicação  os  precei- 
tos contidos  naquelle  artigo,  e  sim  á  da  Imperatriz; 
toda  a  duvida  quanto  ao  numero  de  eleitores  que  esta  fre- 
guezia deu  em  1842,  desappareceu  com  a  leitura  da  acta  de 
eleitores  daquella  freguezia  (Imperatriz)  no  dito  anno;  com 
a  descoberta  de  semelhante  documento  não  resta  a  menor 


duvida  que  forão  30,  o  que  prova-se  também  com  o  despa^o 
do  Exm.  Sr.  presidente  do  Ceará,  exarado  em  uma  petição 
do  Sr.  Pompeo,  c  finalmente  com  as  portarias  do  br  conse- 
lheiro Fausto  Augusto  de  Aguiar  de! 22  e  31  de  Julho de 
1849,  por  occasião  da  designação  dos  eleitores  da  Impera- 
triz e  Santa  Cruz,  novamente  creada,  etc.  (Le.)  _ 

Sendo  pois  os  eleitores  da  Imperatriz  30  destes  forao  ti- 
rados paía  a  nova  freguezia  de  Santa  Cruz  3  ,  corres- 
pondentes ao  numero  dos  votantes  dos  terrenos  annexados 
a  Santa  Cruz  ,  como  das  portarias  que  ha  pouco^  tive 
a  honra  de  ler  á  camará  vê-se ;  fixárão  para  a  Imperatriz 27, 
que  com  o  5»  prefaz  32  eleitores,  que  justamente  deu 
a  mesma  parochia  na  eleição  de  1849.  r^ux '  «Ak™»' « 

Concedido  que  o  augmento  do  5«  devia  ser  feito  sobre o 
numero  total*  da  freguezia  de  que  foi  desmembrada  a  de 
Santa  Cruz,  quero  dizer  sobre 30 .teríamos  36,  e  deste,  sub- 
trahindo.se  os  3  para  Santa  Cruz,  só  teria  a  Impera  m  o  ac- 
crescimo de  mais  1  sobre  os  32  eleitores  pelo  Sr.  conselheiro 
Fausto  designados.  Ainda  está  perdida  a  causa  do  br. 

P°OsPnobres  deputados  que  impugnão  o  parecer  da  nobre 
commissão  de  poderes,  e  a  todo  trance  Procu™o  dar  f  Sn 
Pompeo  um  assento  nesta  casa,  com  grave  ofíensa  do  bom 
direito  do  Sr.Jaguaribe,  dizem  que  a  designação  feita  pelo 
nosso  distincto  collega  o  Sr.  Fausto,  q^do  presidente  do 
Ceará,  foi  mal  feita,  visto  comoelle  nao  teve  Pf5a 
fazer  tal  designação,  e  que  elle  enganou-se  redondarneme. 
Quizera  que  os  illustres  deputados  que  avançao  semelhante 
proposição  me  declarassem,  sob  palavra  de  honra  quaes 
são  asjarovas,  quaes  os  fundamentos  de  suas  convicçoe, 

alMeustsênhores,quem  não  ve  que  proposições  desta  ordem 
e  destituídas  do  menor  fundamento  plausível  nao  pass ao  de 
máximas?  Como  suppôr-se  que  um  Pre8ldcnte»  *  ° 
confiada  a  direcção  dos  negócios  publico s  men ospreze- objec- 
tos de  tanta  importância  a  ponto  de  de<adi-loe  a  esmo,  sraa 

0  menor  exame  ou  averiguação,  sem  dar-se  ao ,  traba lho  de 
procurar  a  menor  informação !  E  fazer  muito  ma  idea  de  um 
administrador  intelligente  e  honrado,  como  o  nosso  digno 
c©llega  o  Sr.  Fausto.  Que  interesse  tinha  o  Sr.  Fauoto  para 
assim  proceder  ? 

Que  importância  ligão  os  nehres  deputados  ao  *V*c^ 
de  3  eleitores,  ou  á  supressão  de A  oe l  3  para  ™a  fregu ezia, 
quando  a  província  dava  900  a  1,000  eleito res  ?  Note  a  ca- 
mará que  a  designação  de  que  se  trata,  tatapdo&^T»^, 
foi  em  1849,  quando  não  se  sonhava  com  a  lei  do  ei «mios. 
Semelhante  accrescimo  nessa  época  era  uma  gotta  d  agua 
no  oceano,  não  tinha  importância  e  «^^.í^í 
para  suppôr-se  que  um  presidente  por  m«o  laxo  vi^as se  os 
direitos  de  uma  freguezia  inteira,  calcando  ao »  pés  seus 
deveres.  O  Sr.  conselheiro  Faustd  se  acha  presente ,  elle 
pôde  informar  a  camará  a  semelhante  respeito. 

1  Ainda  os.  meus  honrados  collegas  que  sustentao  o  % oto 
em  separado  do  mui  distincto  Ilustrado  deputado  por  b, 
Paulo  recorrem  a  qualificações  de  annos  anteriores  e  poste- 
riores aos  de  1842  e  1844,  bem  como  a  ^^pf^s^ 
próximo  passado,  para  validar  o  numero  de  36  eleitoi  e  que 
deu  a  parochia  da  Imperatriz  na  eleição  que  nos  occnpa. .OS 
nobres  deputados  paiece-me  que  nngem  ignorar  os  pru* 
cipios  reguladores  do  accresc  mo  de_  eleitores ;  os  nobres 
deputados  fingem  ignorar  as  disposições  da  lei  de  eleições  a 

rtíOs  nobres  deputados  sabem  que  uma  vez  feito  o  aagmento 
do  5o  pelo  disposto  no  art.  52  da  lei  de  eleições  de  19  de 
Agosto  de  1846,  não  é  licito,  não  é  permittido  f^-"  ac- 
..crtscimo  ou  augmento  algum  ;  uma  vez  designado  o  numero 
dos  eleitores  da  freguezia  da  Imperatriz,  comoau»o 
do  5o  em  attenção  ao  numero  de  eleitores  dado  ernlí^ 
e  1844,  era  illegitimo  e  illegal  todo  e  qualquer  augmento, 
embora  houvesse  augmento  de  população,  embora  a  quali- 
ficação actual  se  prestasse  a  esse  augmento. 
O  Sr.  Dantas:— Apoiado. 

O  Sr.  Araujo  Lima  :  -E'  fóra  de  duvida,em  conformidade 
dos  preceitos  e  regras  estabelecidas  na  lei  regulamentar  de 
eleições,  que,  depois  de  designado  pelo  poder  competente  o 
numero  de  eleitores  da  parochia  da  Imperatriz  com  o  com- 
petente accrescimo  da  quinta  parte  do  numero  de  eleitores 
de  1842,  é  nullo  e  illegal  o  accrescimo  dos  4  eleitores  da- 
quella freguezia.  (Apoiados.)  . 

Depois,  meus  senhores,  que  o  Exm.  Sr.  conselheiro 
Fausto  designou  o  numero  dos  eleitores  da  Impera- 
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triz,  e  inclulo  nessa  designação  o  5°,  não  podia  haver 
mais  augmento  ;  o  augmento  e  accrescimo  do  5<>  não 
se  faz  2a  e3a  vez,  etc.,  etc.  (apoiados);  pouco  importa  que 
houvesse  augmento  de  qualificação;  pouco  importa  dizer-se 
que  a  Imperatriz  é  o  ponto  da  minha  província  o  mais  povoado 
afóra  a  capital  é  o  que  contesto ;  o  nobre  deputado  por  certo 
foi  mal  informado  sobre  este  facto,  e  só  p©r  um  acto  do 
jpoder  legislativo  poderia  ter  lugar.  Mas  os  nobres  deputados, 
convencidos  desta  verdade,  recorrem  aos  precedentes  da 
casa  para  fazerem  vigorar  a  duplicata  do  Sr.  Pompeo,  e  le- 
gitimar a  sua  eleição  ;  ainda  assim  a  causa  que  defendem 
está  perdida. 

Os  nobres  deputados  que  defendem  a  eleição  do  Sr.  Pom- 
peo se  acobertão  com  os  precedentes  da  casa  em  1852,  que 
íipprovou  os  36  eleitores  da  Imperatriz  que  na  eleição  da- 
quelle  anno  deu  a  referida  freguezia,  sem  attender  ao  nu- 
mero designado  em  1849,  que  foi  32.  Comquanto  não  me 
pareça  razoável  que  devão  prevalecer  os  precedentes  quando 
vão  de  encontro  á  lei  ;  comquanto  reputo  diversas  as  cir- 
cumstancias,  e  mui  diversas  para  ter  applicaçã^  a  juris- 
prudência dos  precedentes  que  invocão  os  honrados  mem- 
bros, porque  a  eleição  naquelle  tempo  era  feita  por  provin- 
das e  hoje  por  círculos  ou  districtos,  devo  declarar  aca- 
mara que  os  precedentes  também  aproveitão  á  causa  que 
defendo ;  os  precedentes  invocados,  repito,  dão  ganho  de 
causa  ao  Sr.  Jaguaribe,  no  meu  fraco  e  humilde  pensar 
representante  legitimo  pelo  4o  districto  eleitoral  do  Ceará. 
[A-mados.) 

Na  eleição  de  1852  a  Imperatriz  elevou  o  numero  de  seus 
eleitores  a  36  e  Santa  Cruz  a  21. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Em  que  se  fundou  ? 

O  Sr.  Araujo  Lima  :  —  Supponho  que  no  mesmo  princi- 
pio em  que  se  fundou  a  Imperatriz  para  augmentar_o  nu- 
mero de  seus  eleitores  ;  supponho  que  foi  a  qualificação  em 
que  ambas  se  hrmárão.  Se  foi  a  qualificação  a  única  base 
para  se  dar  como  valido  o  augmento  dos  4  eleitores  da  Im- 
peratriz, foi  também  a  qualificação  a  base  que  teve  Santa 
Cruz  para  o  augmento  dos  9  eleitores. 

A  camará  approvando  o  augmento  dos  4  eleitores  da  i 
Imperatriz  approvou  também  o  augmento  dos  9  de  Santa-  J 
Cruz;  o  parecer  da  commissão  de  constituição  e  poderes 
daquelle  anno,  que  ha  pouco  fòi  lido  por  um  dos  iílustres  j 
membros  da  commissão,  o  prova  exuberantemente. 

O  Sr.  V.  Tavares: — Diz  o  contrario. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Semelhante  conclusão  é  illogica. 

O  Sr.  Araujo  Lima  :  —  O  parecer  ébem  claro  a  respeito,  j 
e  o  nobre  deputado  por  Minas,  membro  da  commissão,  o  de-  í 
monstrou  com  tanta  evidencia,  que  me  parece  que  não  ha-  í 
verá  quem  ponha  em  duvida  que  forão  approvados  os  21  j 
eleitores  que  Santa  Cruz  deu  na  eleição  de  1852  ou  1853.  j 

Tanto  isto  é  verdade  que  o  mesmo  parecer  tendo  de  j 
ârmúlíar  alguns  eleitores  de  outras  freguezias  o  declarou  ; 
e  mais  ainda  o  comprova  a  leitura  que  ha  pouco  fez  de  um  j 
outro  parecer  o  nobre  1°  secretario,  por  occasião  de  um  , 
aparte  que  deu.  A  nullidade  de  qualquer  acto,  os  nobres  de- 
putados sabem,  e  sabem  muito  bem,  que  deve  ser  decretada, 
ou  ordenada  expressamente.  Os  nobres  deputados  sabem  j 
que  a  perda  de  um  direito  não  se  presume. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Que  direito  ? 

O  Sr.  Araujo  Lima  :  --Os  eleitores  de  Santa  Cruz  não 
podião  ser  privados  do  direito  de  votarem  nas  assembleias 
parochiaes.  As  penas,  não  ignorão  os  nobres  deputados,_  não  j 
se  decretão  implicitamente.  Se  pois  o  parecer  da  commissão 
de  1852  não  annullou  expressamente  os  9  eleitores  da  Impe- 
ratriz, e  pelo  contrario  os  approvou,  como  já  foi  demonstrado, 
<t  claro  que  os  precedentes  da  casa  são  favoráveis  ao  Sr.  Ja- 
guaribe. v 

Supponho  que  não  haverá  quem  duvide  da  validade  cie  sua 
eleição,  a  menos  que  não  esteja  muito  e  muito  prevenido ;  e 
até  reputo  um  impossível  sustentar-se  opinião  contraria,  a 
eleição  do  Sr.  Pompeo. 
O  Sr.  Silveira  Lono  : — Ora,  por  quem  é  l 
O  Sr..  Araujo  Lima  :~  Ou  a  camará  dos  Srs.  deputados 
íipprove  o  numero  de  eleitores  designados  pelo  Sr.  conselhei- 
ro Fau-to  em  1849  para  BB  iVegue/.ias  da  Imperatriz  e  Santa 
Cruz,  ou  julgue  conveniente  approvar  o  precedente  da  legis- 
latura próxima  passada,  o  resultado  sempre  será  favorável 
:\o  Sr.  Jaguaribe,  a  menos  que  não  se  faça  depuração  quanto 


j  aos  21  eleitores  de  Santa  Cruz,  o  que  não  é  crivei,  e  nem  me 
I  persuado  que  de  boa  fé  e  despido  de  prevenção  o  queira. 

j      O  Sr.  Silveira  Loro  dá  um  aparte. 

;     O  Sr.  Araujo  Lima  :  —  Quando  o  nobre  deputado  por  ve- 
i  zes  se  oceupou  da  eleição  de  Minas,  sempre  me  convenci  que 
o  fez  de  boa  fé,  e  somente  por  amor  da  justiça.  Os  nobres 
j  deputados  tem  suas  convicções  e  negão  aos  outros. 
>     Sr.  presidente,  permitia  V.  Ex.,  bem  como  a  casa,  que  eu 
também  invoque  a  favor  da  causa  do  Sr.  Jaguaribe  os  pre- 
I  cedentes  da  casa  quanto  á  nullidade  do  collegio,  ou  reunião, 
como  queirão,  dos  21  eleitores  de  Santa  Cruz  sob  a  presi- 
!  dencia  interina  do  juiz  de  paz  daquella  parochia.  Os  prece- 
;  dentes  por  mim  invocados  são  recentes,  bastando  dizer  que 
j  foi  já  approvada  uma  reunião  de  eleitores  presidida  por  um 
|  juiz  de  paz  de  um  districto  vizinho,  e  parece-me  que  foi  na 
I  eleição  do  Sr.  Monteiro,  e  até  já  forão  approvados  votos  de 
•  eleitores  somente  por  um  protesto,  creio  que  na  eleição  do 
Sr.  Mendonça.  (Apoiados.) 
Poderia  acompanhar  os  nobres  deputados  em  todas  as 
I  considerações  por  elles  offerecidas  á  consideração  da  cama- 
|  ra;  porém  sendo  ellas  estranhas  ao  ponto  controvertido,  o 
J  numero  de  eleitores  das  freguezias  da  Imperatriz  e  Santa 
,  Cruz,  findo  aqui,  pedindo  aos  nobres  deputados  que  tenhão 
í  a  bondade  de  acreditar  que  tomei  a  defesa  da  eleição  do  Sr. 
Jaguaribe  somente  pela  j  ustiça  e  bom  direito  que  lhe  assiste, 
e  não  por  desaffeição  ao  Sr.  Pompeo,  de  quem  sou  amigo 
e  lhe  consagro  tanta  amizade  quanto  ao  Sr.  Jaguaribe ;  sim, 
sou  amigo  de  ambos  desde  as  escolas  ;  se  de  mim  de- 
pendesse o  ter  assento  nesta  casa  sem  ofFensa  da  justiça 
e  direito  do  Sr.  Jaguaribe  o  teria;  o  Sr.  Pompeo  por  certo 
muito  merece  por  seu  talento  e  illustração,  bem  como  o 
Sr.  Jaguaribe. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  36  de  Maio. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

Summ  utio.  —  Expediente.  —  Eleição  do  2o  districto  ât  Goy  az. 
Votação.  —  Ordem  do  dia.  —  Eleição  do  4o  districto  do 
Ceará.  Discursos  dos  Srs.  Tillela  Tavares,  e  André  Bastos. 
Votação.  —  Eleição  do  Io  districto  doPiauhy.  Discursos  dos 
Srs.  Pacheco,  Paranaguá,  Araujo  Jorge,  Teixeira  Júnior , 
Franco  de  Almeida,  e  Gonçalves  da  Silva. 

A's  11  horas,  feita  a  chamada  e  achando-se  presentes  os 
Srs.  Gonçalves  da  Silva,  Hermógenes,  Machado,  Villela 
Tavares,  Paranhos,  Fiusa,  Gavião  Peixoto,  Teixeira  Júnior, 
Francisco  Campos,  Martinho  Campos,  Silveira  Lobo,  Paiva, 
Cerqueira  Leite,  André  Bastos,  visconde  de  Baependv, 
Souza  Leão,  Salathiel,  Araujo  Lima,  Silvino  Cavalcanti, 
Augusto  de  Oliveira,  Paes  Barreto,  Sá  e  Albuquerque, 
Franco  de  Almeida,  Laudulpho,  Ferraz  da  Luz,  Dias  Vieira, 
Pinto  de  Mendonça,  Mendes  da  Costa,  Madureira.  Benevides, 
Cunha  Mattos,  Nebias,  Cesar,  Serra  Carneiro,  Cruz  Macha- 
do. Toscano  Barreto,  Baptista  Monteiro,  Augusto  Corrêa, 
Candido  Mendes,  Fernandes  Vieira,  Carrão,  Pedreira,  Fer- 
reira de  Aguiar,  Antunes  de  Campos,  Cyrilla,  Tobias  Leite, 
Silva  Miranda,  Pereira  Pinto.  Rego  Barros,  barão  de  Ca- 
maragibe,  Paranaguá,  Gomes  de  Souza,  Costa  Pinto,  Pinto 
de  Campos,  Luiz  Carlos,  Belisário,  Cunha  Figueiredo,  Diogo 
Velho,  Flávio,  Clementino,  e  Pederneiras,  abre-se  a  ses- 
são. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Pereira 
Franco,  Alcantara  Machado,  barão  de  S.  Bento,  Coelho  oe 
Castro,  Athaide,  Dantas.  Costa  Moreira,  Barros  Pimentel, 
Augusto  Chaves,  Almeida  Pereira,  Sampaio  Vianna,  Mon- 
;  tairo  de  Barros,  Belfort,  Bretas,  Fernandes  da  Cunha,  Bel- 
lo, Jacinthode  Mendonça,  Borges  Fortes,  Del  Hm  de  Al- 
meida, Peixoto  de  Azevedo,  Paulino,  Viriato,  Fclippe  de 
Arauio,  Pacheco,  Sergio  de  Macedo,  Lima  o  Silva,  Fausto 
de  Aguiar,  Pcdio  Muniz,  Brandão,  Bezerra  Cavalcanti,  e 
Barbosa. 

O  Sa,  Secretario  dá  conta  do  seguinte 
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EXPEDIENTE. 

Cinco  officios  do  Sr.  ministro  do  império,  communicando 
que  o  governo  fica  inteirado  da  deliberação  tomada  pela 
camará"  dos  Srs.  deputados  ácerca  da  eleição  dos  distric- 
tos  5»  do  Maranhão,  2<>  e  3<>  do  Piauhy,  17»  de  Minas,  e 
Io,  7o  e  8o  do  Rio  de  Janeiro.  —  Inteirada. 

Outro  do  Sr.  deputado  Pedro  Muniz  Barreto  de  Aragão, 
pedindo  licença  á  camará  afira  de  poder  deixar  o  seu  lugar 
durante  o  período  da  presente  sessão.  —  A'  commissão  do 
poderes. 

Vai  á  mesma  commissão  o  diploma  do  Sr.  Francisco  Car- 
los de  Araujo  Brusque,  deputado  eleito  pelo  3°  districto  da 
província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Vai  á  commissão  de  camarás  municipaes  um  requeri- 
mento dos  empregados  da  Hlma.  camará  municipal  da  corte, 
pedindo  que  por  uma  resolução  da  assembléa  geral  legisla- 
tiva se  declare  que  os  empregados  da  Illma.  camará  munici- 
pal da  corte  têm  direito  á  aposentadoria  na  forma  das  leis 
que  as  regulão. 

ELEIÇÃO  DE  GO  VAZ. 

(2o  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o  se-  j 
guinte  parecer  : 

«  A  commissão  de  poderes  tendo  examinado  o  diploma  do  ! 
Sr.  Felippe  Antonio  Cardoso  de  Santa  Cruz,   deputado  ! 
eleito  pelo  2°  districto  da  provincia  de  Goyaz,  e  as  actas  da 
respectiva  eleição,  apresenta  o  resultado  de  seU  trabalho. 

«  O  districto  tem  4  collegios  e  24  freguezias  ;  em  3  destas 
novamente  creaaas  não  houve  eleição  por  não  estarem  cano- 
nicamente providas. 

<  Xos  4  collegios  de  Cavalcanti,  Pilar,  Natividade  e  Boa- 
Vista  do  Tocantins  comparecei ão  99  eleitores,  e  obtiverão 
votos  os  Srs.  :  tenente-coronel  Felippe  Antonio  Cardoso  de 
Santa  Cruz  97,  Dr.  Rufino  Theotonio  Segurado  43,  Dr.  José 
Rodrigues  Jardim  22,  Dr.  Olano  de  Andrade  e  Silva  9. 

«Recabirão  27  votos  em  10  outros  cidadãos. 

«  A  eleição  correu  calma  em  todos  os  collegios  e  fregue- 
zias; nas  actas  porém  de  algumas  destas  se  notão  singulari- 
dade? contra  as  quaes  não  ha  reclamação,  e  ainda  deduzidos 
os  votos  de  seus  eleitores  não  se  altera  a  ordem  dosl°,2o  c3° 
votados  para  deputado  e  supplente.  Sendo  o  2°  votado  juiz 
de  direito  da  comarca  da  Boa- Vista  do  Tocantins,  que  faz 
parte  do  districto,  em  face  do  disposto  no  §  20  do  art.  1»  do 
decretou.  842 de  19 de  Setembro  de  1855,  os  votos  que  re- 
cahirão  nelle  são  reputados  nullos  ;  a  commisão  porém  não 
entende  [que  seja  preciso  proceder-se  á  eleição  de  um  sup- 
plente, visto  que  neste  districto  não  é  ella  distincta  da  do 
deputado,  e  que  o  3°  votado  se  deve  considerar  o  immediato 
em  votos  ao  deputado,  e  ser  declarado  supplente.  Em  vista 
do  exposto  é  seu  parecer  : 

c  Que,  approvadas  as  eleições  do  2o  districto  da  provincia 
de  Goyaz,  sejão  reconhecidos  deputado  por  elle  o  Sr.  Felip- 
pe Antonio  Cardoso  de  Santa  Cruz,  e  supplente  o  Sr.  José 
Rodrigues  Jardim. 

«  Sala  das  commissões,  25  de  Maio  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado. — Jeronymo  José  Teixeira  Júnior.  > 

O  Sr.  Presidente  declnra  deputado  pelo  2o  districto  da 
provincia  de  Goyaz  o  Sr.  Felippe  Antonio  Cardoso  de 
Santa  Cruz,  e  supplente  o  Sr.  José  Rodrigues  Jardim. 

ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO    DO  CEARÁ. 

(4o  districto. ) 

Continua  a  discussão  adiada  do  parecei  da  commissão  de 
poderes  concluindo  que  seja  reconhecido  deputado  por  este 
districto  o  Sr.  Jaguaribe,  com  a  emenda  substitutiva  do  Sr. 
Pacheco  concluindo  que  seja  declarado  deputado  o  Sr. 
Pompeo. 

O  Sr.  Villela  Tavares  •.  —  Sr.  presidente,  desde  que  o 
nobre  deputado  pelo  Ceará,  o  Sr.  Araujo  Lima,  pronunciou 
hontem  na  casa  o  seu  discurso  em  defesa  do  parecer  da  no- 
bre commissão  de  constituição  e  poderes,  envolvendo  nelle 
a  minha  pessoa,  e  recordando  o  meu  passado  politico,  eu 
comprehenui  a  gravidade  de  minha  posição,  e  a  camará  sem 


duvida  reconheceu  a  necessidade  indeclinável  em  que  estou 
de  tomar  parte  segunda  vez  nesta  questão,  não  só  para  fazer 
novas  considerações  ácerca  do  parecer  que  se  discute,  senão 
principalmente  para  explicar-me,  ou  antes  para  defender-me 
da3  injustas  arguições  que  me  íorão  feitas  pelo  nobre  depu- 
tado. (Apoiados.) 

Tratando  da  eleição  da  freguezia  da  Imperatiiz,  e  preten- 
dendo demonstrar  a  influencia  indébita  que  ali  exerceu  a 
autoridade  para  que  essa  pleição  fosse  favorável  á  opinião 
que  ella  protegia,  eu  me  vi  na  dura  necessidade  de  fallar  no 
nome  do  juiz  de  direito  da  Imperatriz  o  Sr.  Dr.  Araujo 
Lima.  Julguei  que  esse  nome  não  era  inviolável  e  sagrado; 
julguei  que  o  Sr.  Araujo  Lima,  sendo  um  funccionario  pu- 
blico, estava,  pelo  que  diz  respeito  aos  seus  actos  públicos, 
sujeito  á  discussão  e  á  censura,  quer  pela  imprensa,  quer 
pela  tribuna.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Dantas  :  —  E  não  julgou  mal. 

O  Sr.  V.  Tavares  — 'Julguei  que  não  havia  inconve- 
niência alguma,  que  eu  não  podia  ser  acoimado  de  exces- 
sivo^ nem  de  apaixonado,  fallando  dos  actos  públicos  desse 
magistrado,  e  lembrando  o  seu  proce  limento,  que  aliás  está 
no  dominio  do  publico,  que  é  conhecido  de  todo  o  paiz, 
para  reforçar  os  meus  argumentos  em  ordem  a  mostrar  a 
violência,  a  coacção,  que  se  pretendeu  na  eleição  da  Impe- 
ratriz. Fazendo-o,  porém,  Sr.  presidente,  V.  Ex,  e  a  casa 
se  hão  de  recordar  que  eu  disse  que  não  tinha  a  honra  de 
conhecer  pessoalmente  ao  Sr.  Araujo  Lima ;  mas  que  fazia 
justiça  ao  seu  mérito,  e  que  respeitava  suas  intenções. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Dantas:  — Foi  assim  justamente. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Fallei,  portanto,  nesta  questão,  no 
nome  do  Sr.  Araujo  Lima  do  modo  que  me  pareceu  o  mais 
conveniente.  Não  obstante,  porém,  a  polidez  com  que  tratei 
o  Sr.  juiz  de  direito  da  Imperatriz,  o  nolre  deputado  a 
'quem  agora  respondo,  quando  lhe  coube  a  vez  de  fallar, 
levantou-se  cheio  de  calor,  e  principiou  o  seu  discurso  por 
uma  aggressão  que  me  sorprendeu  !  O  nobre  deputado 
principiou  invocando  o  meu  passado.... 

O  Sr.  Silveira  Lorj  :  —  Apoiado,  foi  além  do  direito  de 
defesa. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  —  convidando-mo  a  fazer  um  pa- 
rallelo  cora  o  Sr.  Araujo  Lima,  e  estigmatisando,  por  assim 
dizer,  toda  a  minha  vida  publica,  toda  aminba  vida  politi- 
ca, da  qual  por  certo  não  me  envergonho. 

Sr.  presidente,  o  nobre  depurado  não  considerou  que 
obrando  dcst'arte  offendia  a  constituição  politica  do  impé- 
rio, atacava  as  prerogativas  da  coroa,  e  não  respeitava  as 
conveniências  publicas.  (Muitos  apoiados.) 

O  nobre  deputado  deve  saber  que  o  meu  passado  politico 
já  está  julgado  pela  coroa  e  pelo  paiz.  Pela  coroa,  porque 
me  cobrio  com  o  seu  manto,  e  nem  o  nobre  deputado,  nem 
nenhum  outro  está  autorisado  para  levantar  esse  manto,  e 
revolver  e^se  passado.  (Apoiados.)  Já  está  julgado  pelo  paiz, 
porque  o  paiz,  senhores,  entre  tantos  candidatos  que  se  apre- 
sentárão  no  circulo  pelo  qual  pleiteei  a  minha  eleição,  fez- 
me  a  subida  honra  de  escolher  para  seu  representante,  e 
deu-me  a  gloria  de  estar  agora  nesta  tribuna.  (Apoiados.)  ■ 

O  Sr.  Dantas:  —  Muito  bom  ;  e  quando  o  seu  passada 
fosse  um  erro,  nunca  seria  por  certo  uma  infâmia. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Senhores,  e  a  que  vem  a  recorda- 
ção desse  meu  passado  politico  em  uma  discussão  desta 
ordem  ?  Eu  já  tenho  dito  muitas  vezes,  pela  imprensa  e  na 
tribuna,  que  a  revolução  de  Pernambuco,  em  1848,  foi  um 
erro,  e  não  me  acanho,  não  tenho  vergonba  de  confessar  este 
erro ;  mas  foi  um  erro  de  intelligencia  e  não  de  vontade  ; 
um  erro  politico  que  me  não  pôde  infamar,  e  nem  aos  meus 
companheiros.  Foi  um  erro  que  commettêmos  arrastados 
pela  força  das  circumstancias,  foi  um  erro  que  còmmettê- 
mos  arrastados  pelas  provocações  do  poder.  (Não  apoiados  e- 
apoiados.  Cruzõo-se  diffe rentes  apartes  ,  e  o  Sr.  presidente 
reclama  a  attenção.) 

E  se  sobre  nós,  senhores,  deve  cahir  algum  dezar  por 
amor  dessa  revolução,  sobre  aquelles  que  a  provocárão  deve 
cahir  uma  grande  responsabilidade. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  O  nobre  deputado  é  que 
está  provocando  discussão,  depois  não  se  deve  queixar. 

O  Sr.  Franco  dd  Almeida  :  —  Foi  aggredido  ;  defende- 
se,  está  no  seu  direito. 
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(Ha  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  díscussãe  neste  terreno  póde-se 
tornar  inconveniente.  (Apoiados.)  Rogo  ao  nobre  deputado, 
visto  que  hontem  se  disserão  algumas  palavras  a  que  en- 
tende dever  responder,  que  se  limite  a  isto,  tratando  de  pre- 
ferencia da  discussão  da  matéria. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  V.  Ex.  vio  que  hontem  o  nobre 
deputado,  o  Sr.  Araujo  Lima,  foi  quem  recordou  esse  pas- 


mado, foi  quem  pegou  na  minha  pessoa,  e  atirou-a, 
sim  dizer,  na  discussão  da  casa. 


por  a 


O  Sr.  Augusto  de  Ol 
provocou  a  deputação  dz 

O  Sr.  V.  Tavares  :- 


iveira  : — E  o  nobre  deputado  agora 
i  Pernambuco. 

-Em  que '?  Pois  a»  deputação  de  Per- 


nambuco é  o  poder 

Eu  não  posso  deixar  de  defender-me  de  uma  accusação 
desta  ordem.  Quando  a  coroa  tem  estendido  sobre  mim 
a  sua  munificência,  quando  me  acho  coberto  com  o  manto 
imperial,  n^m  ao  nobre  deputado,  nem  a  outro  qualquer,  é 
dado  o  direito  de  levantar  esse  manto...  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  O  nobre  deputado  pôde 
deíènder-se  sem  accusar-nos. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Accusei  eu  a  deputação  de  Per- 
nambuco ?  Onde  enxerga  isso  nas  minhas  palavras  ? 


O  Sr..  At  custo  de  Oliveira 


Sim,  senhor,  dizendo 


Nem  o  nobre  deputado. 


Está  muito  apaixonado. 


que  a  revolução  foi  provocada  pelo  partido  que  nós  aqui 
representamos. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Por  ventura  f aliei  eu  aqui  em 
partidos  ou  em  deputação?  Peço  ao  nobre  deputado  que  não 
continue  com  seus  apartes,  porque  o  nobre  deputado  não 
está  habilitado  para  entrar  nesta  discussão. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira 

O  Sr.  V.  Tavares 

O  Sa.  Augusto  de  Oliveira  :  - 
deputado  é  que  está. 

O  Sr.  V.  Tavares:— Eu  estoi 
tranquillo.  Creio  que  não  oífendo  ! 
do  digo  que  não  Chtá  habilitado  par 
pois  não  me  refiro  ao  lado  sclentiík 
me  comprehende.... 

(Ha  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção 


ie;  o  nobre 


e  muitc 


•ar  nesta  discussão, 
lobre  deputado  bem 


O  Sr.  V.  Tavares  c  —  Ia  eu  perguntando  a  que  vinha  a 
recordação  desse  meu  passado,  quando  se  trata  da  eleição 
do  Ceará? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — Apoiado. 

O  Sr.  V.  Tavares  : —  Senhores,  eu  aproveito  o  ensejo  para 
declarar  da  maneira  amais  solemne  que  não  tenho  aspirações, 
que  não  tenho  pretcnções,  que  estou  muito  satisfeito  com  a 
mediocridade  em  que  vivo,  porque  ella  me  garante  a  precisa 
independência,  essa  independência  que  tanto  prezo. 

O  Sr.  Silveira  Loco : —  O  que  é  essencial. 

0  Sr.  V.  Tavares  :  —  Mas  se  o  nobre  deputado,  trazen- 
do á  recordação  o  meu  passado,  teve  por  fim  inhabilitar-me... 

0  Sr.  Dantas  :  —  Qual !  não  pôde  conseguir  Í3to. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  ...  direi  ao  nobre  deputado  que 
pensou  mal,  porque  desde  que  fui  restituído  ao  seio  da  so- 
ciedade e  posto  no  exercício  dos  meus  direitos,  politícos, 
estou  tão  habilitado  como  cfhobre  deputado  ou  outro  qual- 
quer. (Apoiados.) 

Parece  porem,  Sr.  presidente,  que  o  nobre  deputado  com 
esta  recordação  teve  um  rim  mais  especial,  e  foi  chamar 
para  as  suas  bandeiras,  e  arregimentar  nesta  questão  os 
jllustres  conservadores  moderados  que  existem  nesta  casa  ; 
mas  eu  espero  que  estes  se  não  prevalecerão  da  recordação 
desse  passado  para  darem  um  voto  a  favor  do  candidato  do 
nobre  deputado.  (Apoiados.)  Espero  que  esses  conservado- 
res, caracteres  muito  distinctos,  serão  dominados  unica- 
mente pelos  rigorosos  princípios  de  justiça,  e  hão  de  neces- 
sariamente votar,  seguindo  esses  princípios,  contra  o  parecer 
da  commissão.  (Apoiados  c  não  apoiados.) 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  tratando  da  eleição  da 
freguezia  do  Santa  Cruz,  que  foi  sómente,  quanto  a  mim,  a 
de  que  o  nobre  deputado  íallou,  arriscou  esta  proposição— 


que  humanamente  fallando  não  se  pôde  deixar  de  dizer 
que  approvando  acamara  dosSrs.  deputados  a  eleição  de 
1853  feita  nesta  freguezia,  approvando  o  procedimento  do 
cóllegio  da  Imperatriz,  tinha  approvado  os  nove  eleitores 
excedentes  de  doze  que  devia  dar  a  mesma  freguezia ! 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Quando  é  exactamente  o  con- 
trario. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Fico  sorprendido  quando  yejo 
argumentar-se  deste  modo  na  casa,  quando  vejo  concluir-se 
des.ta  maneira  contra  as  premissas  estabelecidas  ! 

Quero  pois  fazer  bem  sensível  esta  argumentação,  para 
que  de  uma  vez  por  todas  fique  destruído  esse  grande  Cas- 
tello que  formou  o  nobre  deputado. 

A  freguezia  de  Santa  Cruz,  senhores,  sempre  deu  doze 
eleitores"  em  virtude  da  sua  qualificação  e  das  repetidas 
ordens  da  presidência. 

Mas,  em  1852  alguém  que  tinha  interesse  no  augmento 
de  eleitores  da  freguezia  de  Santa  Cruz  elevou  o  seu  >  nu- 
mero a  21.  Comparecendo  esses  21  eleitores  no  collegio  da 
Imperatriz,  este  não  quiz  aceitar  os  nove  exedentes,  repu- 

tando-os  nullos  

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Apoiado.  Fez  muito  bem ;  para 
isso  autorisava-o  o  art.  71  da  lei  de  19  de  Agosto. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — E  então  determinou  que  os  votos  de 
todos  os  eleitores  nullos  fossem  tomados  em  separado.  As 
competentes  actas  forão  remettidas  á  camará,  a  qual,  em 
1853  approvou  o  procedimento  daquelle  collegio.  O  que 
approvou  ?  Não  foi  que  a  freguezia  de  Santa  Cruz  desse 
unicamente  12  eleitores?  Não  annullou  os  9  excedentes  ? 
(Apoiados.)  E  no  entanto  o  parecer  assevera  que  a  camará 
prestando  assenso  aos  actos  do  collegio  de  Imperatriz  legi- 
timou os  21  eleitores  de  Santa  Cruz  !  E'  para  mim  mcom- 
prehensivel  semelhante  lógica. 

O  Sr.  Paes  Barreto  í  —  Até  o  presente  se  tem  entendido 
assim  :  a  própria  opposição  foi  dav mesma  opinião.  Acamara 
não.mandou  annullar  o>  eleitores. 

O  Sr.  Madureira  :— Nem  os  approvou.  Na  apuração 
geral  não  forão  comprehendidos  esses  9  votos. 
(Ha  outros  apartes.) 
O  Sr.  1  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  V.  Tavares  :— Sr.  presidente,  na  eleição  do  Sr- 
Pompeo,  disputada  pelo  Sr.  Jaguaiibe,  a  camará  deve  atten- 
der  muito  para  um  facto,  que  julgo  digno  de  muita  consi-  . 
deração.  - .  ' 

Senhores,  todas  as  províncias  do  império,  mais  ou  menos 
têm  aqui  representantes  das  diversas  opiniões ;  a  província 
do  Ceará  é  a  única  que  os  não  tem.  E  quando  se  apresenta 
o  Sr.  Pompeo  com  o  bom  diveito  a  seu  favor,  sendo  o  depu- 
tado legitimo,  alguns  Srs.  deputados  querem  impugnar  a 
sua  eleição,  fazendo  assim,  permitta-se-me  a  expressão,  uma 
depuração  no  único  membro  representante  da  opinião  que  j 
lhes  é  adversa  na  província  do  Ceará. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Isto  agora  não  ó  argumento,  j 
O  Sr.  Dantas  (Manoel):  —  Por  ahi  não. 
O  Sr.  Fiusa  :  —  Então  não  querem  concórdia? 
O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção ! 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Parece-me,  senhores,  que  a  pro-  . 
vincia  do  Ceará  também  tem  direito  a  mandar  a  esta  ca-  : 
mara... 

O  Sr.  Dantas  (Manoel):  —  Não  se  nega  isto. 
O  Sr.  V.  Tavares:  —  ...  um  representante  das  idéas] 
progressistas,  ;  este  representante,  que  é  legitimo  quanto  a| 
mim,  é  o  Sr.  Pompeo. 

Uma  voz  :— Mas  se  não  foi  eleito  ?... 
O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Eu  tenho  convicção  que  o  foi  ,  e 
acho  muito  justo  que  as  diversas  opiniões  sejão  representa- 
das, para  que  na  discussão  appareça  a  luz  e  a  verdade  ;  e  a 
luz  e  a  verdade  é  o  que  nós  queremos,  é  o  de  que  muito  pre- 
cisamos. Não  offendo  a  casa,  não  íiro  susceptibilidades  de 
alguém  apresentando  esta  consideração.  Faço-a  para  ser 
bem  comprehendida,  afim  de  que  o  publico  não  diga  que, 
em  relação  ao  Ceará,  a  camará  do3  Srs.  deputados  nao  quiz 
admittir  ao  seu  seio  um  único  representante  da  «pmiao  pro- 
gressista. 
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Vozes  ; — O  publico  não  dirá  isto. 

O  Sn.  Agetar : — A  camará  não  tem  querer,  deve  observar 
a  lei. 

Uma  voz  : — A  camará  não  faz  deputados,  nem  deve  fa- 
Zê-los. 

O  Sr.  V.  Tavares: — Mas  verifica  os  poderes  edeve  reco- 
nhecer os  legítimos.  (Apoiados.)  Sr.  presidente,  termino  aqui 
as  minhas  reflexões,  (Apoiados.)' 

Vozes  : — E'  melhor :  vamos  votar. 

O  Sr.  V.  Tavares  : — Esperarei  que  os  nobres  deputados 
que  têm  a  palavra,  melhor  do  que  eu  desenvolvão  a  questão 
e  defendão  o  direito  do  Sr.  Pompeo. 

Vozes  : — Votos  !  votos  ! 

O  Sr.  Anjpré  Bastos:  —  Sr.  presidente,  eu  mui  bem  po- 
deria fazer  longas  observações  acerca  dos  negócios  políticos 
da  minha  província,  defendendo  o  partido  a  que  tenho  a 
honra  de  pertencer  das  injustas  e  desabridas  arguições  que 
lhe  forão  feitas  pelo  Rev.  Sr.  Dr.  Thomaz  Pompeo  de  Souza 
Brazil ,  ém  um  folheto  ha  pouco  publicado  nesta  corte,  por 
occasião  de  disputar  a  eleição  de  que  se  trata  com  o  Sr. 
Dr.  Jaguaribe ;  porém  deixo  de  o  fazer  :  1<>,  porque  a  dis- 
cussão me  levaria  mui  longe,  afastando-me  do  objecto 
principal ;  em  2°  lugar,  porque  não  tenho  desejo  que  a 
discussão  continue  com  acrimonia  e  azedume  (apoiados), 
como  já  de  alguma  maneira  tem  apresentado;  em  3°  lugar, 
finalmente  ,  porque  tratando-se  desses  negócios,  e  devendo 
a  elles  responder  o  Sr.  padre  Pompeo,  não  quero  deixar  de 
ser  generoso  discutindo-os,  visto  que  o  Sr.  padre  Pompeo, 
não  tendo  por  ora  assento  na  casa,  não  me  poderá  refutar. 

Em  virtude  pois  do  exposto,  deixarei  de  tratar  desses  ne- 
gócios. No  entanto  peço  a  V.  Ex.  e  á  camará  que  attendão 
a  uma  observação  que  vou  fazer. 

V.  Ex.  não  ignora  que  se  derão  no  paiz,  em  diversos  cír- 
culos ,  eleições  por  duplicatas ,  e  que  muitos  candidatos 
que  entrárão  em  taes  duplicatas  publicarão  pela  imprensa 
correspondências  e  folhetos  para  manifestarem  e  provarem 
o  direito  que  lhes  assiste  nas  mesmas  eleições.  Todos  porém 
guardárão  certas  conveniências,  como  se  vê,  por  exemplo, 
na  província  do  Maranhão  em  referencia  aos  Srs.  barão 
de  S.  Bento  e  Sergio  José  Ferreira,  na  da  Bahia  em  refe- 
rfticia  aos  Srs.  Pedro  Muniz  e  Moncorvo,  na  da  Para- 
k^ja  o  meu  nobre  collega  e  amigo  Antonio  José  Henri- 
ques, e  alguns  mais  por  outras  províncias.  No  ultimo  o  Sr. 
padre  Pompeo  no  principio  do  seu  folheto  

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Ninguém  soffreu  tanto  como  o  Sr. 
Pompêo  e  a  sua  parcialidade. 

O  Sr.  André  Bastos  : — ....  se  exprime  do  seguinte  modo 
em  relação  aos  seus  adversários : «  A  chronica  da  ultima  elei- 
ção do  Ceará  é  um  triste  e  sanguinolento  episodio  do  predo- 
mínio da  facção  que  ha  nove  annos  barbarisa  aquella  pro- 
víncia. 

_  «Oito  mortes  e  oitenta  e  tantos  ferimentos,  além  de  outras 
violências  e  protervias  de  toda  a  espécie,  attestão  de  sobejo  o 
encarniçamento  e  desespero  com  que  o  partido  boticário  pre- 
tendeu segurar  a  sua  presa. 

«  Quiçá  seja  este  o  ultimo  esforço  violento  desse  partido 
que  ha  tantos  annos  tyrannisa  o  Ceará,  frustra  a  execução 
da  lei  e  usurpa  a  acção  do  governo  desmoralisando  tudo. 

«  Queira  Deos  que  desta  vez  o  sangue  de  tantas  victimas 
sacrificadas  á  ambição  illimitada  de  um  partido  intolerante 
sirva  ao  menos  de  chamar  a  attenção  de  governo  para 
aquella  província,  digna  de  melhor  sorte,  para  livra-la  de 
um  jugo  tão  bárbaro  como  ignominioso.  > 

O  mais  que  consta  desse  folheto  se  resente  mais  ou  menos 
do  primeiro  capitulo  ou  peiiodo  que  acabei  de  ler.  Note  V. 
Ex.'e  a  camará  que  tendo-se  passado  já  seÍ3  mezes  depois 
que  se  derão  os  factos  que  menciona  o  Sr.  padre  Pompêo, 
estando  elle  na  côrte  a  centenares  de  léguas  distante  do 
Ceará,  escrevendo  para  um  publico  illustrado  e  imparcial, 
devendo  estar  já  mais  desapaixonado,  devendo  ter  em  con- 
sideração que  este  folheto  tinha  de  ser  distribuído,  como  o 
foi,  pelos  illustres  deputados  das  diversas  opiniões  de  que  se 
compõe  a  camará.,  não  teve  attenção  para  com  isso...  tão 
cega  é  a  ambição... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Obedeceu  ás  suas  convicções. 

O  Sr.  André-  Bastos  Pelo  período  que  li  facão  os  no- 
bres deputados  idéa  do  que  é  o  restante  de  sua  exposição, 
e  o  que  não  praticaria  o  Sr.  padre  Pompêo  quando  dirigia  os 


negócios  eleitoraes  no  Ceará,  o  que  não  insinuaria  a  seus 
partidários  na  viagem  que  emprèlaiencleu  alguns  mezes  an- 


tes da  eleição,  percorrendo  a  província  corno  director  da 
instrucção  publica,  para  exacerbar  os  ânimos,  dando  isso 
lugar  a  estas  acenas,  que  qifali;ica  de  horrorosas  e  barba- 
ras, nas  quaes  elle  não  podia  deixar  de  terão  meuos  uma' 
certa  complicidade  por  suas  imprudências. 

Uma  voz  ; — Não  faça  insinuações  desta  ordem. 

O  Sr.  André  Bastos  :  —  pm  homem,  Sr.  presidente,  que 
6  mezes  depois  da  eleição,  escrevendo  na  côrte  para  um  pu- 
blico illustrado  e  indifferente  a  estas  paixões  politicas  , 
apresenta  um  folheto  desta  Srdem,  o  que  não  faria  em  sua 
viagem  anterior  á  eleição  para  excitar  os  ânimos,  pára  leva- 
los  a  esse  rancor,  quando  deu  lugar  o  tantos  horrores? 
De  que  linguagem  não  se  serviria  para  excitar  os  ânimos, 
cujos  resultados  forão  os  que  agora  censura  lançarido-os  em 
rosto  ao  partido  da  ordem  ? 


O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Quem  soffre  injustiça  revolta-se 
contra  ella. 

Uma  voz  s — O  Sr.  padre  Pompêo  não  foi  ao  Sobral, 

O  Sr.  André  Bastos: — Feitas  estas  observações,  Sr.  pre- 
sidente, não  posso  igualmente  deixar  de  apresentar  á  con- 
sideração da  casa  que  hoje  fazem  12  annos,  4  mezes  e  'S 
dias  que,  com  o  programma  de  conciliação  e  sob  o  pretexto 
de  levantai  os  humildes  e  abater  os  poderosos,  forão  expel- 
lidos  desta  camará  8  deputados  pela  província  do  Ceará  e  2 
illustres  deputados  pela  de  Pernambuco,  os  Srs.  conselheiros 
Sebastião  do  Rego  Barros  e  Maciel  Monteiro. 

Agora  com  a  politica  de  concórdia  e  harmonia,  apresen- 
tando-se  o  negocio  debaixo  de  outro  aspecto,  quer-se  fazer 
uma  depuração  para,  em  lugar  do  legitimo  representante 
do  4o  circulo  de  minha  província,  vir  tomar  assento  nesta 
casão  Sr.  Dr.  Thomaz  Pompêo  de  Souza  Brazil. 

O  nobre  deputado  pelo  circulo  de  Bonito  em  Pernambuco, 
que  ergueu  segunda  vez  sua  voz  ha  poucos  momentos  a  fa- 
vor da  causa  do  Sr.  padre  Pompêo,  foi  um  dos  que  tomou 
parte  nesse  attentado  contra  o  voto  do  povo,  nessa  iniqui- 
dade que  se  praticou  na  camará  de  1845,  quando  foi  expel- 
lida,  como  já  disse,  desta  casa  toda  a  deputação  do  Ceará, 
fazendo  eu  parte  delia,  sem  se  attender  para  a  justiça  que 
nos  assistia,  e  para  a  opinião  do  paiz  que  nos  apoiava. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Essas  épocas  estão  passadas* 

O  Sr.  André  Bastos  :  — Estão-se  trazendo  parap  presente; 
o  nobre  deputado  que  acaba  de  fallar  declarou  que  se  devia 
dar  assento  neste  recinto  ao  Sr.  padre  Pompêo,  porque,  a 
não  ser  assim,  não  haverá  nesta  casa  pelo  Ceará  um  só 
representante  das  idéas  chamadas  do  progresso. 

O  que  quero  fazer  sentir  á  casa  é  que  não  nos  deixemos 
illudir  com  as  palavras  sonoras  de  harmonia  e  concórdia 
entre  os  partidos  que  existem  no  paiz. 

Não  pôde  deixar  de  haver  divergência  de  opiniões  sobre 
o  modo  por  que  se  encara  a  marcha  que  devem  seguir  os  ne- 
gócios públicos  para  o  bem  de  todos,  nascendo  dahi  as  di- 
vergências que  são  necessárias,  e  por  assim  dizer  fataes  nos 
governos  representativos.  Esse  modo  diverso  de  ver  e  enca- 
rar os  negócios  públicos  que  fórma.  os  partidos  não  pôde,  e 
nem  deve  ser  comprimido.  As  opiniões  divergentes  devem 
ser  respeitadas  ;  o  que  devemos,  sim,  é  sermos  tolerantes  e 
justos  para  com  os  nossos  adversários  ;  formem-se  e  existão 
os  partidos,  conservador,  ordeiro  de  um  lado,  progressista, 
liberal,  ou  como  quizerem  chamar,  de  outro,  sirvão  esses 
partidos  para  servirem  de  contrapeso  um  do  outro  e  ambos 
pratiquem  o  bem,  que  os  negócios  marcharão  em  regra ; 
mas  não  admitto  harmonia  e  concórdia  para  fazer-se  injus- 
tiça a  um  cidadão  que  tem  o  direito  de  sentar-se  nesta 
casa,  para  dar-se  entrada  a  um  outro  que  não  tem  por  si  esse 
direito. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  nobre  deputado  está  cha- 
mando a  questão  para  o  terreno  politico. 

O  Sr.  André  Bastos  : —  Chamo-a  para  os  vei"dadeiros 
princípios'.  Não  vejo  concórdia  nem  harmonia  no  sentido 
em  que  se  quer  empregar  essas  palavras  ;  descubro  sim  já 
alguma  tolerância  nos  partidos,  o  que  é  um  verdadeiro  pro- 
gresso social;  ha  de  haver  sempre  divergências,  que  está  na 
natureza  das  cousas,  só  descubro  a  possibilidade  de  haver  to- 
lerância^ o  melhor  modo  de  consegui-la  é  fazer-se  justiça 
a  quem  a  tem.  Se  os  nobres  deputados  invocão  a  harmonia  c 
concórdia,  é  porque  agora  as  circumstancias  não  lhes  são 
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de  todo  favoráveis  ;  é  porque  os  no"bres  deputados  não  con- 
t  io  cora  a  maioria ;  se  a  tivessem,  é  muito  provável  que  prati- 
cassem o  mesmo  que  se  deu  em  1845. 

Umv  voz  ••  —  Pof  ora  a  camará  não  tem  dado  mostras  de 
ter  maioria  nem  minoria. 

Outra  voz  :  —  Ainda  é  cedo. 

O  Sn.  André  Bastos  :  —  Agora,  Sr.  presidente,  entrarei 
propriamente  na  matéria  de  que  se  trata. 
s  Não  responderei  aos  argumentos  do  nobre  deputado  por 
um  dos  círculos  da  provinda  da  Bahia  que  hontem  ence- 
tou esta  discussão,  porque  m£  parece  que  ao  nobre  deputa- 
do forão  elles  respondidos  victoriosamente  e  refutadospelo 
honrado  membro  de  um  dos  círculos  da  província  de  Minas, 
relator  da  comraissão.  No  entanto  não  posso  deixar  de  fazer 
uma  observação  ao  nobre  deputado,  e  é  que  elie  como  que 
ouiz  dar  a  entender,,  dizendo-o  mesmo  com  clareza,  que  os 
deputados  pelo  Ceará  que  hontem  lhe  davão  apartes  er-tavao 
incommodados,  porque  tinhão  grande  interesse  pela  eleição 
de  que  se  trata. 

O  nobre  deputado,  Sr.  presidente,  disse  uma  verdade,  ; 
mns  uma  verdade  neste  sentido:  somos  adversários  do  Sr.  , 
padre  Pompeo  e  amigos  do  Sr.  Dr.  Jaguaribe ;  porém  sem- 
pré  me  causou  espécie  que  o  nobre  deputado,  sòmentepor-  . 
oue  por  uma  casualidade  teve  de  ser  nomeado  membro  da  j 
comraissão  de  constituição  e  poderes,  lugar  que  depois  dei-  ; 
xou  por  ter  apparecido  na  casa  o  Sr.  Teixeira  Júnior,  so- 
mente pelo  simples,  facto  de  ter  lido  os  papeis  e  documentos 
que  estarão  submettidos  ao  conhecimento  da  commissão, 
toma?se  um  interesse  tão  grande  por  este  negocio;  entretanto 
que,  quando  se  tratou  de  diversas  eleições  da  Bahia,  elei- 
ções mui  disputadas,  como  forão  as  dos  Srs.  ministros  da 
marinha,  Moncorvo  e  Pedro  Muniz,  deixou  a  discussão  aos 
outros  seus  collogas,  ou  pelo  menos  foi  muito  escasso  a 
esse  respeito,  tomando  aliás  por  essas  eleições  o  maior  in- 
tsresse. 

O  Sr.  Madureira: — Me  interesso  pela  eleição  de  que  se 
trata  como  representante  da  nação.  A  eleição  do  Ceará  não 
é  cousa  particular  aos  nobres  deputados  ;  é  negocio  publico 
sujeito  ao  exame  da  camará.'  Dei  já  a  razão  porque  tomei 
parte  nesta  discussão  ;  foi  porque,  tendo  sido  nomeado  para 
a  commissão,  tive  occasião  de  ler  e  estudar  a  questão  em 
vista  dos  documentos.  Nem  o  nobre  deputado  nem  ninguém 
poderá  suppôr  qualquer  pensamento  que  me  seja  desairoso ; 
está  completamente  enganado. 

O  Su.  André  Bastos  :  —  Nem  eu  disse  que  isso  era 
desairoso  ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Pois  então  viva. 

O  Sr.  André  Bastos  :  —  Apresento  este  facto  para  mos- 
trar a  contradicfão  do  procedimento  do  nobre  deputado. 

O  Sn.  Madureira  Contradicção  ?  Está  muito  enga- 
nado. Do  maneira  que  está  em  contradicção  quem  falia 
quando  quer ! 

O  Sn.  Presidente  :•—  Attenção  ! 

O  Sr.  A^DnÉ  Bastos  :  —Não  me  deixou  acabar. 

O  Sn.  Madureira  :— Pôde  fallar. 

Q  Sn.  André  Bastos  :— Eu  disse  que  o  nobre  deputado 
nad  tomou  parte  na  discussão  das  eleições  da  Bahia,  e  no 
entanto,  só  pelo  facto  de  ter  sido  accidentalmente  membro 
da  commissão  de  poderes,  julgou-se  na  obrigação  de  mos- 
trar tanto  empenho  em  favor  do  Sr.  padre  Pompeo. 

O  Sr.  Madureira  :— Estou  no  meu  direito  fallando  quan- 
do quero.  g 


O  Sn.  AM>nÉ  Bastos  :—  Não  digo  o  contrario 


mas  estou 


t  imbem  no  meu  direito  notando  essa  circumstancia. 

O  Sr.  Madureira  :— O  que  admira  é" que  o  nobre  deputa 
do,  que  nunca  toma  parte  nus  discussões,  falle  hoje.  [RUo.) 

O  Sn.  Andre  Bastos  [com  eriergia)i-i-3&  tenhô  tido  a  honra 
de  fallar  nesta  casa  por  muitas  vezes;  posso  fallar  como  o 
nobre  deputado;  e  se  não  o  tenho  feito  ainda  maior  numero 
de  vezes,  é  porque  tenho  estado  sempre  na  maioria  ;  outros 
deputados  mais  habilitados  do  que  eu  tratavão  com  anticipa- 
i  ão  dos  negócios  públicos,  o  raramente  me  chegava  a  occa- 
sião de  fallar,  não  gostando  de  reproduzir  argumentos  e 
razões  já  apresentados  por  outros  que  sem  duvida  os  an- 
nunciavão  ao  paiz  melhor  do  que  cu. 


[     O  Sr.  Madureira  : — Apoiado,  todos  fallão  quando  que - 
i  rem  e  quando  podem. 

I     O  Sr.  Aisdjiè  Bastos  :  —  Permitta  o  nobre  deputado  que 
|  eu  continue.... 

j     O  Sr.  M.vDUREinA  :  —  Não  tem  razão,  meu  amigo. 

O  Sn.  André  Bastos  :  —  Achei  na  realidade  notável  que 
I  o  nobre  deputado  mostrasse  tanto  interesse  pela  eleição  do 
j  Ceará. 

O  Sn.  MADunEinA  :— Interesse  como^  representante  do 
I  povo,  combatendo  xima  causa  que  julgo  injusta. 
'      O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  !   (Ao  orador.)  Peço  ao 
honrado  membro  que  continue  o  seu  discurso. 

O  Sr.  ANonÉ  Bastos  :—  Tratando  agora,  Sr.  presidente, 
■  de  responder  ao  illustre  deputado  pelo  circulo  do  Bonito, 
província  de  Pernambuco,  direi  que  elle  hontem  oceupou-se 
1  principalmente  de  objectos  que  o  mesmo  nobre  autor  do 
voto  ena  separado  a  favor  dos  Sr.  padre  PombGo  julgou 
j  que  não  devião  merecer  conceito  algum;  e por  isso  fez  as 
i  suas  deducções  no  mesmo  voto  em  separado,  desprezando  o 
j  que  se  arguio,  por  exemplo,  contra  esses  3  eleitores  cha- 
j  mados  de  menor  idade,  contra  a  falta  de  liberdade  de  um 
!  eleitor  da  freguezia  de  Baturité  que  pretendia  votar  no 
'  Sr.  p«dre  Pompeo  e  votou  noDr.  Jaguaribe,  e  outros  factos 
'  semelhantes,  etc. ,  etc.  Para  que  pois  oceupar-me  desses 
!  objectos,  visto  que  sobre  elles  ha  divergência  entre  os  no- 
!  bres  deputados  que  são  da  mesma  parcialidade  que  sasten-  . 
i  tão  a  causa  do  Sr.  Pompeo?  Elles  que  ventilem  entre  si 
!  esse  negocio,  e  a  camará  decidirá  o  que  lhe  parecer  de  jus- 
I  tiça. 

E  no  entanto  não  posso  deixar  de  fazer  reparo  sobre  um 
|  facto  que  apresentou  o  nobre  deputado,  e  que  me  pareceu  de 
maior  peso;  e  foi  que  o  juiz  de  direito  da  Imperatriz,  para 
favorecer  a  eleição  do  Sr.  Jaguaribe,  havia  despronunciado 

0  delegado  de  policia  de  Santa  Cruz  nas  vésperas  da  mes- 
ma eleição.  Ora,  apresentado  o  facto  simplesmente  da 
maneira  por  que  foi,  parece  na  realidade  que  teve  elle  por 
fim  a  eleição ;  mas  a  explicação  delle  é  outra,  e  lhe  tira  esse 
caracter  que  se  lhe  quer  dar. 

Em  1852  ou  1853,  quando  era  presidente  da  província  do 
Ceará  o  Sr.  Joaquim  Villela,  esse  delegado  de  policia,  sendo 
então  juiz  municipal ,  mandou  um  processo  para  a  capital, 
afim  de  seu  assessor  dar  uma  sentença  eivei  em  que  elle 
tinha  de  ser  juiz.  O  processo  desencaminhou- se,  penso  que 
uma  das  partes  lançou  mão  delle;  o  juiz  municipal  parti- 
cipou isso  mesmo  ao  presidente  da  provinda  ;  algurn  tem- 
po depois ,  vindo  á  capital  ,  entendeu-se  com  o  presidente 
ainda  a  tal  respeito  ;  e  achando-se  as  cousas  nestas  circum- 
staucias  ,  consta-me  que ,  fazendo-lhe  o  presidente  certas 
exigências  que  não  forão  por  elle  satisfeitas,  o  mandára 
processar  pelo  facto  de  se  ter  desencaminhado  o  processo. 
O  juiz  de  direito,  que  então  não  podia  contar  ou  adivinhar 
:  que  teriamos  eleições  por  círculos  em  1856,  despronunciou 
esse  juiz  municipal  e  appellou  ex-officio  para  a  relação  do 
distr:c'o.  Não  sei  se  foi  bem  ou  mal  despronunciado;  conto 
i  o  facto  como  me  consta  que  se  passou.  A  relação  do  ais- 
\  tricto  julgou  que  o  juiz  municipal  devia  dar  conta  dos 
1  autos,  e  por  consequência  não  sustentando  a  despronúncia 
mandou  que  continuasse  o  processo.  Mas  ultimamente  o 
juiz  de  direito,  sustentando  o  seu  acto  de  1853.  despronun- 
ciou a  esse  juiz  municipal. 

Ora,  apresentado  o  facto  desta  maneira,  que  ligação  tem 
í  elle  com  a  eleição  de  Santa  Cruz  feita  em  Novembro  de 
I  1856?  Entretanto  apresenta-se  neste  folheto  este  facto,  e  se 
diz  :  «  Tanto  houve  coacção  na  eleição  de  Santa  Cruz,  que_o 
;  próprio  juiz  de  direito  despronunciou  em  véspera  de  e.eiçao 
|  o  delegado  de  policia.  >  Mas  essa  confirmação  do  primeiro 
I  acto  dê  1853,  apezar  da  decisão  da  relação,  tem  alguma 
j  cousa  com  a  politica  ? 

O  Sr.  Silveira  Lono  :  —  E  o  facto  de  se  mandar  prender 
;  os'inspectores  de  Santa  Cruz  novamente  nomeados  ? 

0  Sn.  Paus  BAnnuro  :  —  Foi  na  Imperatriz, 
í     O  Sn.  Su/vKinA  Lobo  :  —  E'  questão  de  nome. 
|     O  Sn.  Paes  B.vnnino  :  —  Mas  è  cousa  differente. 
I     O  Sr.  Andre  Bastos  :  —  Sr.  presidente,  eu  não  seguirei 
a  mesma  ordem  que  mais  ou  menos  têm  seguido  os  nobres 
!  deputados  que  têm  tomado  parte  na  discussão  acerca  da  or- 

1  cumscripçãodo  circulo  do  Baturité;  das  freguezias  deque_se 
elle  compõe,  dos  eleitores  que  estas  derão,  dos  que  votarão 
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no  Sr.  Dr.  Jaguaribe,  e  dos  que  derão  seu  voto  ao  Sr.  padre 
Pompeo.  A  questão  quanto  mais  se  adianta  mais  se  vai  re- 
duzindo aos  seus  pontos  principaes  ;  um  destes  pontos 
na  minha  opinião  é  o  seguinte  :  Quanto  ás  eleições  pri- 
marias, deve -se  seguir  nesta  casa,  sobre  a  eleição  de  que  se 
trata,  os  precedentes  oua  lei?  Eu  affirmo  que  em  ambas  as 
hypotheses  o  resultado  não  pôde  deixar  de  ser  favorável  ao 
Sr.  Dr.  Jaguaribe.  Hontem  votei  aqui  contra  a  admis- 
são doSr.°Dr.  Gabriel  José  Rodrigues  dos  Santos,  não  me 
importando  com  os  precedentes ;  respeita-los-hei  sempre 
quando  julgar  que  vão  de  conformidade  corrf  a  lei ;  entre- 
tanto vamos  ver  se  os  precedentes  desta  casa  favorecem  aos 
que  têm  uuaa  opinião  contraria  á  minha. 

Invocão-se  os  precedentes  da  casa,  querendo  fazer  delles 
npplicação  ás  eleições  das  freguezias  da  Imperatriz  e  de 
Santa  Cruz.  Ora,  ría  ultima  eleição  que  foi  approvada  por 
esta  camará  a  freguezia  da  Imperatriz  deu  36  eleitores  em 
lugar  de  32,  que  devia  dar  na  conformidade  do  que  dispõe 

0  art.  52  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1849.  Emquanto 
a  Santa  Cruz,  porém,  é  verdade  que  a  regra  estabelecida 
neste  artigo  não  pôde  ser  applicada  absolutamente  á  elei- 
ção dessa  freguezia  ,  porque  ella  foi  creada  pela  assembléa 
provincial  em  1842,  e  só  canonicamente  provida  em  1849 
durante  a  administração  do  Sr.  conselheiroFausto  Augusto 
de  Aguiar.  Este  senhor,  em  vista  dos  dados  estatisticos  que 
então  existião,  marcou  para  essa  freguezia  12  eleitores;  ella 
tinha  sido  desmembrada  de  Canindé,  capital,  e  da  Im- 
peratriz... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Marcsu  bem  ou  mal  ? 

O  Sr.  André  Bastos: — Não  posso  dizer  se  bem  ou  mal;  vou 
explicar  este  negocio  de  Santa  Cruz.  Parece-me  que  grande 
porção  de  votantes  foi  tirada  das  freguezias  de  Canindé  e  Im- 
peratriz, e  não,  como  se  pretende,  somente  da  freguezia  da 
capital,  e  daquellas  quasi  nada.  Para  julgar  assim  refiro-me 
a  dous  factos :  já  se  havia  creado  a  freguezia  em  1842,  em- 
bora não  tivesse  sido  provida,  quando  vierão  os  votantes  de 
Santa  Cruz,  que  fazião  parte  da  freguezia  da  Fortaleza,  votar 
nesta  freguezia,  julgo  que  em  1847,  pensando  elles  que, 
como  havião  sido  tirados  de  Canindé,  podião  votar  na  capi- 
tal; a  mesa  parochial  de  então,  que  era  da  parcialidade  do 
nobre  deputado,  rejeitou  esses  votos  que  andavão  por  200  e 
tantos,  com  o  fundamento  de  que  esses  votantes  devião 
íazar  parte  da  freguezia  de  Canindé,  e  nesta  parte  obrou 
em  regra.  O  vigário  desta  freguezia  também  reclamou  de- 
jdoís  da  crcação  de  Santa  Cruz  em  1842,  dizendo  que  lhe  tira- 
vão  a  melhor  parte  da  sua  freguezia;  penso  que  existe  entre 
os  documentos  a  reclamação  que  fez  então  esse  vigário;  no 
entanto  agora,  sendo  consultado  pelo  juiz  de  paz  de  Canin- 
dé para  dizer  quantos  votantes  mais  ou  menos  poderião  ter 
sido  tirados  da  sua  freguezia  quando  foi  parte  delia  tirada 
para  Santa  Cruz,  assim  se  exprime : 

«  Illm.  Sr. —  Recebi  o  officio  de  V.  S.  de  hontem,  em  que 
exige  de  mim  que  informe  que  numero  de  cidadãos  votantes 
ficou  comprehendido  na  parte  desta  freguezia  que  foi  des  - 
membrada para  a  de  Santa  Cruz  ;  em  resposta  tenho  a  dizer 
a  V.  S.  que,  segundo  minha  lembrança,  corroborada  pelos 
róes  das  desobrigas  que  faço  annualmente,  a  parte  do  Ceará 
qUe  foi  tirada  da  freguezia,  posto  que  bem  importante  por 
conter  varias  fazendas  de  gado, não  pôde  contar  mais  de  70 
a  80  cidadãos  votantes  que  eu  até  poderei  indicar  por  no- 
me, vaqueiros  aggregados  das  ditas  fazendas  cujos  donos 
pela  maior  parte  morão  na  serra.  E'  'o  que  posso  informar 
a  V.  S.,  a  quem  Deos  guarde.  Villa  de  Canindé,  em  21  de 
Outubro  de  1856.— Illm.  Sr.  Manoel  Antonio  da  Rocha, 
juiz  de  paz  desta  parochia.— O  vigário  de  Canindé,  Manoel 
Thomaz  Rodrigues  Cumpello.  > 

Note-se  que  consultado  igualmente  o  vigário  da  Impe- 
ratriz, que  também  é  da  parcialidade  do  Sr.  Dr.  Pompeo, 
diz  o  seguinte  : 

<  Satisfazendo  ao  conteúdo  na  petição  supra,  doRev.  Sr. 
Dr.  Thomaz  Pompeo  de  Souza  Brazil,  tenho  a  informar  : 

1  °,  que  a  nova  freguezia  de  Santa  Cruz  da  Uruburetama  foi 
jormada  quasi  toda  dc  grandes  partes  da  da  Fortaleza,  a  <\ue 
outFora  pertencera,  e  da  de  S.  Francisco  dc  Canindé,  e  que 
desta  freguezia  da  Imperatriz  apenas  lhe  fora  addicionada 
umapirte  mui  diminuta,  aSerra  do  Mundahíi,  que  por  certo 
mio  continha  quarenta  cidadãos  votantes;  2o,  que  o  grande 
districto  de  Santo  Antonio,  que  faz  parte  desta  mesma  fre- 
guezia da  Imperatriz,  foi  apenas  annexaoo  ao  município  da 
nova  villa  de  Santa  Cruz  da  Uruburetama  ;  é  só  o  que  em 
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respeito  á  verdade  tenho  de  informar.  Villa  da  Imperatriz, 
21  de  Fevereiro  de  1857.— 0  vigário,  Luiz  Antonio  da  Rocha 
Lima.  > 

Observe  ainda  a  camará  uma  circumstancia,  que  é  que 
Santa  Cruz  foi  desmembrada,  como  se  acaba  de  ver, 
daquellas  tres  freguezias,  e  ficando,  quando  fazia  parte 
delias,  no  lugar  mais  longínquo,  onde  não  podião  os  juizes 
de  paz  da  cabeça  dos  respectivos  districtos  fazer  os  arrola- 
mentos dos  votantes  com  exactidão.  Foi  por  isso  que  quando 
o  Sr.  conselheiro  Fausto  marcou  o  numero  de  eleitores 
para  Santa  Cruz,  em  1849,  designou  o  numero  de  12,  no 
entanto  que  em  1852,  fazendo-se  um  arrolamento  mais 
exacto,  pelo  qual  me  consta  ter  800  e  tantos  votantes,  deu 
o  numero  de  21  eleitores.  Cumpre  ainda  attender  que  nesse 
tempo  não  se  tratava  da  eleição  por  circulos,  em  que  ha 
mais  motivos  em  augmentar  ou  diminuir  o  numero  dos 
eleitores  das  freguezias  segundo  o  interesse  dos  diversos 
candidatos ;  e  nesse  tempo  o  que  erão  mais  9  eleitores  em 
comparação  de  900  ou  1,000  que  dava  a  província  do  Ceará  ? 
que  fim  poderia  ter  ajunta  qualificadora  de  Santa  Cruz  em 
augmentar  mais  9  eleitores  ao  numero  de  12  que  tinha 
sido  fixado  em  1849?  Nenhum  descubro,  e  por  consequência 
os  21  eleitores  achando -se  em  relação  com  a  qualificação 
actual  e  com  a  de  1852,  e  não  se  lhe  podendo  appiicar  a  dis- 
posição do  are.  52  da  lei  de  11  de  Agosto  de  1846,  por  ter 
sido  a  freguezia  provida  canonicamente  em  1849,  numero  de 
eleitores  que  foi  coniirmado  por  esta  augusta  camará  em 
1853, não  vejo,  a  valerem  os  precedentes, motivos  para  serem 
annullados  os  9  eleitores  de  que  se  trata.  Entretanto  eu  não 
porei  duvida  em  que  se  eliminem  taes  eleitores.  Mas  então 
vamos  tratar  dos  4  eleitores  que  deu,  além  dos  32  que 
devia  dar,  a  freguezia  da  Imperatriz  !  e  para  estegponto  peço 
a  attenção  dos  nobi es  deputados  que  me  impugnão. 

Em  1852  deu  a  freguezia  da  Imperatriz  4  eleitores  além 
dos  que  deferia  dar  em  conformidade  do  art.  52  da  lei 
de  1846  ;  não  posso  deixar  aqui  de  ponderar  que  o  Sr.  Dr. 
Fausto  também  em  1849,  em  que  não  havia  interesse  algum 
em  augmentar  ou  diminuir  o  numero  de  eleitores,  procedeu 
em  tudo  de  conformidade  com  a  lei,  não  podendo  por  princi- 
pio algum  ser  dado  por  suspeito.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  André  Bastos  : — A  Imperatriz  em  1842  deu  30 
eleitores,  em  1844  deu  42.  Ora,  appliquemos  a  lei  a  este 
caso  ;  ella  manda  que  se  escolha  o  menor  numero  desses 
dous  annos;  esse  menor  numero  foi  de  30  eleitores.  Mas  eu 
devo  aqui  fazer  sentir  que  na  certidão  tirada  da  secretaria 
do  governo  do  Ceará,  que  se  apresenta  nesta  casa  por  parte 
do  Sr.  padre  Pompeo,  dá-se  uma  espécie  de  confusão  com 
que  se  podia  illudir  aos  incautos  e  desapercebidos,  porque 
referindo-se  aos  votantes  em  1842,  1843,  1844,  1845  e 
1847 ,  pede  ao  mesmo  tempo  o  numero  de  votantes  de 
1841,  anuo  este  que  não  vem  nada  para  a  questão,  pa- 
recendo-me  que  se  teve  em  vista  nesta  confusão  fazer  pas- 
sar o  anno  de  1843,  que  consta  da  certidão  ter  dado  40 
eleitores,  pelo  anno  de  1842,  e  este  pelo  de  1841,  em  que 
se  diz  que  a  Imperatriz  deu  30  eleitores,  e  que,  como  já 
disse,  não  vem  nada  para  o  caso,  porque,  segundo  a  lei,  o 
numero  dos  eleitores  se  deve  regular  pelos  annos  de  1842  e 
1844,  ficando  delles  o  que  for  menor.  f 

Que  a  Imperatriz  deu  em  1842  30  eleitores  está  evidente- 
mente provado  pela  acta  que  o  relator  da  commissão,  o  Sr. 
Cruz  Machado,  achou  na  secretaria,  e  que  apresentou  hon- 
tem na  casa  quando  com  tanta  clareza  e  concisão  f  aliou  so- 
bre esta  matéria. 

Dir-se-ha :  o  anno  de  1843  é  o  de  1842 ;  mas  a  que  veio  tra- 
tar-se  na  certidão  do  anno  de  1841  ? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Porque  faltava  na  secretaria  o 
documento  respectivo  de  1842,  como  consta  da  certidão. 

O  Sr.  André  Bastos: — Repito,  em  1842 essa  freguezia 
deu  30  eleitores  como  demonstrou  o  relator  da  commissão 
com  a  respectiva  acta  nas  mãos,  tendo  dado  em  1841  42,  e 
assim  deve  regular  segundo  a  lei  o  primeiro  numero  de  30. 

Ora,  em  vista  da  acta  que  hontem,  como  disse,  apresen- 
tou o  Sr.  Cruz  Machado,  a  freguezia  da  Imperatriz  deu  30 
eleitores  em  1842,  deduzido  desses  eleitores  1/5. 

O  Sn.  Silveira  Lobo  :  —  Deduzido,  não  senhor,  aceres- 
cido. 

O  Sr.  Andre  Bastos  :  —  Deduzidos,  quero  dizer,  os  vo- 
tantes que  dessa  freguezia  passarão  para  Santa  Cruz  em 
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numero  correspondente  a  3  eleitores,  como  consta  do  officio 
do  Sr.  conselheiro  Fausto  de  21  de  Julho  \  de  1849  á  ca- 
mará municipal  da  Imperatriz,  ficárãa  27  eleitores;  roas^o 
mesmo  Sr.  conselheiro  attendendo  á  5a  parte  que  se  lhe  devia 
augmentar  em  conformiaade  da  lei  citada,  addicionando  o 
serT  officio  de  21  de  Julho,  dirigio  outro  á  mesma  camará 
no  1°  de  Agosto,  e  marcou  definitivamente  com  mais  5  elei- 
tores o  numero  de  32  eleitores,  que  é  o  legal  que  deve  dar 
a  Imperatriz. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — O  parodio  diz  que  passarão  me- 
nos de  40  votantes,  e  V.  Ex.  mesmo  leu  ha  pouco  esse  do- 
cumento. 

O  Sr.  André  Bastos  :  —  O  officio  do  Sr.  conselheiro 
Fausto  designa  27  eleitores,  tendo  em  vista  o  numero  mí- 
nimo que  deu  em  1842  e  1844.  Em  1842  deu  30  eleitores. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Talvez  que  a  qualificação  desse 
anno  não  se  prestasse  a  mais. 

O  Sr.  André  Bastos  :  —  O  que  temos  nós  aqui  com  a 

qualificação  ? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  a  base  primordial. 

O  Sr.  André  Bastos:— A  lei  tomou  como  regra  o  minimo 
entre  os  annos  de  1842  e  1844.  Em  1842  esta  freguezia  deu, 
como  consta  da  acta,  30  eleitores  ;  logo,  o  Sr.  conselheiro 
Fausto  designou  muito  bem  o  numero  de  27,  attendendo 
aos  votantes  que  passarão  a  pertencer  á  nova  freguezia  de 
Santa  Cruz. 

Este  officio  do  Sr.  conselheiro  Fausto  foi  expedido  em  21 
de  Julho,  e  dahi  a  9  dias  dirigio  outro  á  camará  augmen- 
tando  a  quinta  parte,  que  são  5  eleitores,  e  então  veio  a  ficar 
a  freguezia  da  Imperatriz  com  32  eleitores,  como  acabei  de 
demonstrar. 

Ora,  á  vista  da  lei,  pergunto  eu  aos  nobres  deputados, 
póde-se  dizer,  a  não  estar  pelos  precedentes,  que  a  fregue- 
zia da  Imperatriz  deve  dar  36  eleitores  ?  E'  isto  possível,  a 
não  se  querer  desrespeitar  claramente  a  mesma  lei  ? 

Fica  pois  demonstrado  com  toda  a  evidencia  que  a  fregue- 
zia da  Imperatriz  não  pôde  dar  mais  de  32  eleitores,  e  que 
este  éo  numero  que  deve  ser  approvado  pela  camará. 

Agora,  eraquanto  á  questão  da  nullidade  dos  diplomas 
dos  eleitores  de  Santa  Cruz  em  1852,  que  os  nobres  depu- 
tados dizem  que  foi  decretada  pelo  collegio  eleitoral,  obser- 
vo que  o  collegio  eleitoral  não  podia  annullar  esses  eleitores, 
na  hypothese  figurada,  tomando  os  seus  votos  em  separado, 
apezar  do  que  dispõe  o  art.  71  da  lei.  Este  artigo  diz  isto  : 

«  No  dia  seguinte,  reunido  e  presidido  o  collegio,  darão  as 
commissões  conta  do  que  achárão  nos  diplomas.  Havendo 
duvida  sobre  elles  ou  ácerca  de  qualquer  outro  objecto,  se- 
rão resolvidas  pelo  presidente,  secretario,  escrutadores  e 
eleitores.  Quando  o  collegio  annullar  o  diploma  de  um  ou 
mais  eleitores,  chamará  os  supplentes  para  os  substituírem; 
tomará  todavia  em  separado  não  só  os  votos  dos  eleitores 
declarados  nullos,  como  os  daquelles  que  os  substituírem, 
e  de  tudo  se  fará  na  acta  minuciosa  menção 

Vê-se,  pois,  q"e  quando  o  collegio  eleitoral  julga  que 
não  estão  no  caso  de  darem  os  seus  votos  certos  eleitores,  é 
de  necessidade  que  se  chamem  os  respectivos  supplentes, 
tomando-se  em  separado  os  votos  de  uns  e  de  outros  ;  mas 
na  questão  de  que  se  trata  não  se  podia  chamar  esses  sup- 
plentes, porque  então  dava-se  o  mesmo  caso  de  haver  accres- 
cimo  de  9  eleitoresj 

Disserão  mais  os  nobres  deputados  que  implicitamente 
a  camará  dos  deputados  em  1853  tendo  approvado  o  colle- 
gio da  Imperatriz,  tinha  invalidado  os  eleitores  que  esse 
collegio  havia  julgado  nullos;  mas  já  demonstrei  que 
quando  o  collegio  julga  alguns  diplomas  inválidos,  deve 
chamar  os  supplentes,  e  no  caso  presente  quando  o  colle- 
gio recebe  em  separado  os  votos  desses  eleitores  não  tem 
que  chamar  supplentes,  pois  só  os  toma  em  separado,  por 
excederem  ao  numero  que  julga  dever  dar  a  freguezia  de 
que  elles  íá/.em  parte,  e  nada  mais  llie  compete  fazer,  sen- 
do a  respectiva  camará  a  que  tem  de  julgar  sobre  a  vali- 
dade desse  aecrescimo  de  eleitores,  questão  que  diz  respeito 
á  qualificação. 

Ê  nem  se  pôde  negar,  Sr.  presidente,  que  sendo  uma 
verdadeira  penalidade  a  exclusão  ou  privação  de  um  direito 
politico,  podia  a  camará  dos  Srs.  deputados  declara-la  sem 
os  motivos  ;  tanto  assim  que  a  respeito  de  dous  eleitores  de 
uma  freguezia,  penso  que  de  Queixeramobim,  a  commissão 
no  mesmo  parecer  dado  sobre  os  de  que  se  trata,  os  declarou 


expressamente  nullos  por  excederem  ao  numero  que  devia 
dar  a  freguezia. 

Como,  pois,  se  pôde  suppôr,  a  respeito  dos  9  eleitores 
de  Santa  Cruz,  que  dizendo  a  commissão  em  o  seu  parecer 
adoptado  pela  camará :  «  Fica  approvada  a  eleição  da  fregue- 
zia da  Imperatriz ;  >  que  esse  denominado  excesso  foi 
annullado  ? 

Não  é  possível. 

Hontem,  Sr.  presidente,  eu  dei  aqui,  em  relação  a  este 
ponto,  um  aparte  ao  nobre  deputado  pelo  circulo  do  Bonito, 
de  Pernambuco,  o  Sr.  Villela Tavares,  dizendo:  «E  jurispru- 
dência do  progresso.  >  O  nobre  deputado  respondeu  que  o 
que  eu  tinha  dito  era  do  regresso.  Eu  enunciei  o  principio 
por  ver  a  facilidade  com  que  os  nobres  deputados,  sómen- 
te  por  uma  decisão,  que  chamão  implícita,  querem  privar 
9  cidadãos  do  seu  direito  de  eleitores. 

E'  preciso,  para  que  se  applique  uma  pena,  que  se  declare 
o  motivo,  que  se  dêm  as  razões  por  que  se  priva  os  cidadãos 
do  exercício  de  um  direito.  Nunca  isso  se  deve  suppôr  por 
estar  implicitamente  entendido  do  parecer  da  commissão 
que  devem  ficar  nullos  os  diplomas  desses  cidadãos. 

Sr.  presidente,  passando  agora  á  eleição  secundaria,  eu 
pouco  direi  á  vista  do  que  foi  hontem  expendido  nesta  casa. 
O  que  quero  fazer  sentir  é  que  a  eleição  feita  em  separado 
na  igreja  matriz  da  villa  da  Imperatriz  pelos  21  eleitores  de 
Santa  Cruz  não  foi  clandestina  como  se  tem  querido  incul- 
car. 

Comparecerão  os  21  eleitores  :  a  maioria  do  collegio  de- 
cidio  que  só  apuraria  até  o  numero  de  12.  Os  outros  elei- 
tores podião,  como  aconteceu  no  Rio  Grande  cio  Sul,  apre- 
sentar o  seu  protesto  a  uma  autoridade  civil,  o  qual  seria 
aceito  por  esta  camará,  como  foi  ha  poucos  dias,  tratando- 
se  da  eleição  de  um  nosso  honrado  collega  por  aquella  pro- 
víncia, o  Sr.  Jacintho  de  Mendonça. 

O  que  farião,  pois,  se  os  36  eleitores  omnipotentes  do  col- 
legio da  Imperatriz  não  quizerão  apurar  seus  votos 
além  dos  12?  Devo  notar  que  esses  21  eleitores  que  forão 
approvados  em  1853  concorrerão  paraa  eleição  deduasassem- 
bléas  provinciaes,  que  os  diversos  presidentes  da  província 
do  Ceará  os  consíderárão  sempre  como  validos.  Forão  os 
eleitores  do  progresso  no  collegio  da  Imperatriz  que,  não 
respeitando  a  decisão  desta  casa,  embora  errónea  fosse, 
se  julgarão  autorisados  a  excluir  os  9  eleitores  da  freguezia 
de  Santa  Cruz.  Em  vista  desse  procedimento  fizerão  estes 
a  sua  eleição  em  separado,  como  consta  do  inquirito  a  que 
mandou  proceder  o  nobre  presidente  da  província,  1°  secre- 
tario, do  officio  á  presidência  do  delegado  de  policia  o  ca- 
pitão Pereira,  que  não  é  suspeito,  e  da  informação  dada 
pelo  juiz  de  direito  interino  Dr.  Pessoa  de  Mello,  que  segue 
as  idéas  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  As  minhas  idéas  são  muito  boas. 

O  Sr.  André  Bastos  :  —  Sim,  são  boas  / 

O  Sr.  V.  Tavares  :— Espero  que  o  nobre  deputado 
as  seguirá  também. 

O  Sr.  André  Bastos  :  — -  O  nobre  deputado  parece  que 
não  está  muito  longe  de  combinar  comigo ;  no  entanto 
pennitta  que  lhe  faça  uma  observação.  O  nobre  deputado 
se  acha  em  completa  divergência  com  a  opinião  liberal  pura 
de  Pernambuco  ;  e  tanto  é  assim  que  formou  uma  sociedade 
especial,  e  estabeleceu  uma  folha  denominada  a  Regenera- 
ção para  combater  as  idéas  escriptas  no  Liberal  Pernambu- 
cano. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Apoiado.  Isto  me  honra  muito, 
porque  mostra  que  não  sou  excessivo  e  exagerado. 

O  Sr.  André  Bastos  :  —Eu  lhe  faço  este  elogio,  e  digo  que 
o  nobre  deputado,  tomando  a  defesa  da  causa  do  Sr.  PompOo, 
sémente  é  movido  pelo  principio  da  gratidão. 

O  Sr.  V.  Tavares:  — Pelo  principio  de  justiça. 

O  Sn.  André  Bastos  — Creio  que  assim  seja;  mas  os 
interesses  políticos  não  podião  incita-lo,  visto  que  o  candi- 
dato que  se  apresenta  disputando  a  eleição  ao  Dr.  Jaguanbe 
segue  a  bandeira  pura  do  partido  liberal,  a  que  é  hostil  o 
nobre  deputado. 

O  Sr.  V.  Tavares  ;- Quando  os  interesses  políticos  es- 
tão em  opposição  com  a  justiça,  não  sigo  esses  interesses. 

O  Sr.  Andbé  Bastos  :  —  Por  isso  eu  louvo  a  gratidã®  que 
mostra  o  nobre  deputado  ao  redactor  da  folha,  que  achau- 
do-se  o  nobre  deputado  etc. 
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-  O  Sr.  V.  Tavares  :  —  E'  preciso  que  explique  este  et 
cartem. 

O  Sr.  André  Bastos  :  —  Quero  dizer  que  achando-se  o 
nobre  deputado  preso,  advogou  a  sua  causa.  Assim  o  nobre 
deputado  vai  contra  os  seus  interesses.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Não  lia  interesse.... 

Uma  voz  : —  Não  chame  a  discussão  para  esse  terreno  im- 
próprio. 

O  Sr.  André  Bastos  :  —  Pois  bem  :  louvo  o  nobre  depu- 
tade  pelo  seu  procedimento. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  nobre  deputado  não  me  conhe- 
ce ;  nao  sou  capaz  de  preferir  interesses  aos  princípios  da 
justiça. 

O  Sr.  André  Bastos.-  —  A  justiça  é  cousa  tão  sagrada 
que  não  ha  pessoa  alguma  que  diga  :  «  Quero  ser  injusto.  > 
Quem  não  sabe  disto  ?  O  que  se  quer  é  que  se  apresentem 
factos  que  demonstrem  a  verdade  das  palavras. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Vou  provar  que  a  opinião  do 
nobre  deputado  é  injusta,  respeitando  entretanto  a  sua  con- 
vicção. 

O  Sr.  André  Bastos  :  —  Está  pois  demonstrado  que  o 
collegio  em  separado  de  Santa  Cruz  se  reunio  na  igreja  ma- 
triz da  Imperatriz,  e  não  foi  clandestino  como  se  tem  que- 
rido insinuar. 

Por  conseguinte,  á  vista  do  que  tenho  expendido,  voto 
pelas  conclusões  do  parecer  da  illustre  commissão  de  po- 
deres. 

Vozes  : — Votos !  Votos ! 

O  Sr.  Salatiel  (pela  ordem)  :  —  Sr.  presidente,  urge  o 
tempo  para  entrarmos  na  discussão  de  matérias  de  trans- 
cendente importância,  como  seja  a  resposta  á  falia  do  thro- 
no  e  as  leis  annuas.  (Apoiados.)  Entendo  que  não  oonvem 
consumir  dias  e  dias  na  discussão  das  eleições,  tanto  mais 
quanto  considero  que  a  respeito  de  eleições  a  discussão  deve 
versar  sobre  a  narração  dos  factos  unicamente  ;  isto  feito, 
por  major  que  seja  a  habilidade  dos  oradores  que  se  segui- 
rem, não  se  conseguirá  mais  do  que  repisar  a  matéria. 
(Apoiados.)  Portanto,  tendo  discorrido  já  sobre  o  assumpto 
em  discussão  diversos  oradores,  requeiro  0  encerramento. 
{Apoiados.) 

Consultada  a  casa  se  approva  o  encerramento  da  discus- 
são, decide  affirmativamente. 

O  Sr.  V.  T  wares  (pela  ordem) :  —  Lembro  a  V.  Ex.  que 
lia.  na  ante-sala  diversos  Srs.  deputados  que  talvez  ignorem 
que  se  vai  proceder  á  votação  •  será  conveniente  convida-los 
para  virem  votar. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Desde  que  existe  no  salão  numero 
sufficiente  de  Srs.  deputados  para  formar  casa,  não  se  cos- 
tuma chamar  os  que  se  achão  na  ante-sala.  (Apoiados.) 

Procede-se  á  votação  do  parecer,  que  é  approvado  em 
todas  as  suas  conclusões  por  48  votos  contra  22,  ficando 
prejudicada  a  emenda  substitutiva  do  Sx.  Pacheco. 

O  Sb.  Presidente  declara  deputado  pelo  4o  districto  da 
província  do  Ceará  o  Sr.  Dr.  Domingos  José  Nogueira  Ja- 
guaribe,  e  supplente  o  Sr.  Raymundo  Francisco  Ribeiro. 
#  Achando-se  na  sala  irnmediata  os  Srs.  deputados  Jagua- 
nbe  e  Santa  Cruz,  são  introduzidos  com  as  formalidades  do 
estylo,  prestão  juramento  etomão  assento. 

ELEIÇÃO  DE  PIAUHY. 

(1°  districto.) 

_Entra  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de  constitui- 
ção e  poderes  concluindo  que  seja  reconhecido  deputado  por 
este  districto  o  Sr.  Antonio  Francisco  de  Salles,  e  supplente 
o  br.  A.  B.  L.  Castello  Branco,  e  é  apoiado,  como  emenda 
substitutiva,  o  voto  em  separado  do  Sr.  Pacheco,  concluindo 
que  sejão  reconhecidos  os  Srs.  Castello  Branco  deputado,  e 
Miranda  Ozono  supplente.  (Vide  sessão  de  23  e  25  do  cor- 
rente.) 

O  Sa.  Pacheco  :  —  V.  Ex.  sabe  a  historia  deste  parecer 
da  commissão.  Elie  foi  apresentado  á  camará  sem  que  eu 
tivesse  dado  a  minha  opinião  ;  fiquei  de  apresentar  o  meu 
voto  em  separado  hontem,ecom  effeito  o  apresentei,  e  hoje 
é  que  sahio  impresso  no  Jornal  do  Commercio. 

Ora,  a  questão  é  importante,  é  meimo  complicada ;  basta 


a  leitura  rápida  dos  dous  pareceres  para  se  conhecer  a  sua 
diffículdade.  Assim,  não  me  parece  impertinente  que  adie- 
mos a  sua  discussão  para  amanhãa ;  neste  intervallo  os  Srs. 
deputados  terão  lido  o  \oto  em  separado,  poderáõ  melhor 
estudar  a  questão.  Peço  portanto  o  adiamento  até  amanhãa. 

Lê-se,  apoia-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  requeri- 
mento : 

«  Requeiro  o  adiamento  da  discussão  até  amanhãa. — 
Pacheco.  > 

O  Sr.  Paranaguá:  —  Sinto  não  poder  concordar  com  o 
honrado  membro  no  adiamento  que  acaba  de  propor;  o  sim- 
ples facto  de  ser  a  questão  importante  não  é  motivo  suffi- 
ciente para  ser  adiada,  principalmente  havendo  um  parecer 
tãolucid©,  eum  voto  separado,  porque  entãojnão  chegaríamos 
facilmente  a  decidir  as  dlfferentes  questões  que  são  sujeitas 
ao  exame  da  casa.  Reconheço  que  a  questão  é  muito  impor- 
tante ;  não  ignora  porém  o  honrado  membro  que  ella  tem 
sido  muito  discutida  pelos  jornaes,  que  os  dous  nobres  cava- 
lheiros que  disputão  um  assento  nesta  casa  a  têm  desenvol- 
vido em  seus  folhetos  ;  não  ignora  também  o  honrado  depu- 
tado que  taes  questões,  pelo  nosso  regimento,  são  conside- 
radas urgentes. 

Accresce  que  os  senhores  a  quem  a  questão  interessa  mais 
particularmente  se achão  nesta  corte  ha  quasi  dous  mezes,  « 
parece-me  uma  iniquidade  estarmos  prolongando  o  seu  sof« 
frimento.  O  negocio  já  tem  sido  dado  para  ordem  do  dia 
creio  que  ha  3  ou  4  dias ;  é  tempo  bastante  para  encetarmos 
já  os  debates,  que  naturalmente  terão  de  estender-se  um 
pouco,  e  então  a  camará  votará  com  perfeito  conhecimento 
de  causa,  visto  como  estou  persuadido  que  não  será  decidido 
hoje.  Cumpre  poisnão  perdermos  tempo  ;  se  o  objecto  é  de 
tanta  importância,  é  também  de  grande  urgência.  Voto  con- 
tra o  adiamento. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Sr.  presidente,  não  negarei  que 
é  muito  valiosa  a  consideração  que  acaba  de  fazer  o  honrado 
membro ;  mas  ha  uma  outra  que  supponho  de  mais  valor. 
A  consideração  que  apresenta  o  honrado  membro  é  a  de  se 
acharem  nesta  côrte  já  ha  muitos  dias  os  dous  nobres  con- 
tendores que  disputão  a  honra'de  representar  um  dos  círcu- 
los daprovincia  doPiauhy,  elhe parece  ser  um  poucomiquo 
e  como  que  martyrisa-los  o  fazê  -los  esperar  ainda  por  mais 
tempo  a  solução  do  seu  pleito.  Esta  consideração  tem,  como 
já  disse,  bastante  valor,  mas  em  contrario  a  ella  permitta- 
me  o  honrado  membro  fazer  valer  o  seguinte :  a  questão  é 
complicada,  complicadíssima,  tanto  que  já  o  parecer  da  com- 
missão teve  a  sua  historia  (para  me  servir  da  phrase  do  no- 
bre deputado  por  S.  Paulo);  tanto  que  os  distinctos  mem- 
bros da  commissão  discordárão  muito,  discordárão  de  modo 
que  a  sua  maioria  quer  que  se  annulle  um  dos  maiores  col- 
legios  da  província.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Collegio,  não,  duplicatas  de 
uma  freguezia. 

O  Sr.  Araujo  Jorje  : — ...  que  se  annulle  a  eleição  de  uma 
das  freguezias  de  maior  numero  de  eleitores  da  província  ; 
o  voto  em  separado,  porém,  segue  differente  opinião,  susten.- 
ta  que  uma  dessas  eleições  é  valiosa,  e  sustenta  com  argu- 
mentos que  me  parecem  firmados  na  letra  e  espirito  da  lei- 

0  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Annulla  43  votos  ao  Sr.  Salles. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Mais  razão  para  se  adiar  a  dis- 
cussão; o  honrado  membro  dissidente  afasta-se  tanto  da 
maioria  da  commissão,  que  annulla  a  eleição  de  umas  pou- 
cas de  fregnezÍMR,  creio  que  de  tres  ou  quatro.  Ora,  o  hon- 
rado membro  não  podia  ser  levado  a  isso,  a  dissentir  de  seus 
illustres  companheiros,  senão  em  face  de  razões  muito  pon- 
derosas que  não  podem  ser  baseadas  senão  em  uma  aprecia- 
ção difncil  de  muitos  factos  de  que  rezão  documentos ,  cada 
um  dos  quaes  por  muito  extensos  não  podem  deixar  de 
prestar-se  á  argumentação  em  sentidos  muito  differentes  , 
se  por  ventura  não  forem  acuradamente  estudados. 

Ora,  é  possivel  que  sem  que  ao  menos  tenhamos  mais 
tempo  do  que  aquelle  que  tem  decorrido  depois  que  o  pa- 
recer e  voto  em  separado  forão  impressos,  possamos  entrar 
na  discussão  tão  convenientemente,  tão  preparadas,  como 
poderemos  estar  se  nos  forem  concedidas  mais  essas  24 
horas,  isto  é,  o  espaço  da  sessão  de  hoje  para  a  de  amanhãa» 
para  que  cada  um  de  nós  examine  esses  documentos  a  que 
pela  primeira  vez  se  faz  referencia?...  Todos  nós  sabemos, 
e  os  parlamentares  mais  antigos  do  que  eu  sabem  muito 
melhor,  que  se  tem  por  cousa  mais  que  muito  fastidiosa 
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attender  por  muito  tempo  ao  orador  que  se  ve  na  triste 
necessidade  de  revolver  immensa  papelada,  e  travar  o  seu 
discurso  com  a  leitura  de  toda  ella  á  cata  dos  trechos  pre- 
cisos ;  muitos  dos  nossos  collegas  têm  já  a  attençao  fati- 
gadíssima, retirão-se  ;  no  entanto  pôde  ser  que  no  momento 
da  retirada  tenha  lugar  o  apreciamento  de  algum  facto  do 
qual  se.  deduzem  melhores  argumentos  para  lhe  serem  apre- 
sentados... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Araujo  Jorce  :  —O  que  não  se  pôde  fazer  de  hoje 
para  amanhãa  poder-se-ha  conseguir  agora? 

Uma  toz  :— Desse  modo  cada  emenda  trará  um  adiamento. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Não  presumo  que  a  camará  ahuse, 
vá  concedendo  adiamentos  sem  um  fim  útil,  sem  uma  ne- 
cessidade como  a  de  que  fallo.  Qual  será  aquelle  de  nós  que 
nos  achamos  em  divergência  nesta  questão,  que  tirara  van- 
tagem alguma  da  protellação  da  causa? 

Uma  voz  :—0  adiamento  só  importa  a  perda  de  um  dia  e 
mais  nada. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  : -  Se  o  adiamento  só  importará 
como  perda  a  de  um  dia,  e  mais  nada,  então  digo  eu  que  o 
adiamento  não  é  por  si  inconveniente;  e,  pelo  contrario,  pôde 
trazer-nos  as  grandes  vantagens  de  esclarecer-se  melhor  a 
questão.  Voto  pois  pfelo  requerimento. 

Vozes  :— Votos  !  votos ! 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Sr.  presidente,  vejo  que  a  casa 
deseja  encerrar  esta  discussão  sohre  o  requerimento  de 
adiamento,  e  portanto  não  abusarei  de  sua  attençao;  tra- 
tarei apenas  de  tornar  saliente  um  ponto  cardeal. 

O  nobre  deputado  que  acaba  de  fallar,  ao  passo  que  se 
pronunciou  contra  o  adiamento,  deixou  ver  que  já  tinha  a 
sua  opinião  formada  ácerca  da  causa  de  um  dos  contendores 
nesta  eleição.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :— Eu  não  disse  cousa  alguma  donde 
o  nobre  deputado  pudesse  deduzir  isso. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  O  nobre  deputado  disse  que  as 
razões  do  voto  em  separado  ácerca  de  uma  das  principaes 
questões  desta  eleição,  a  freguezia  da  Parnahyba,  demons- 
travão  a  procedência  da  opinião  que  a  este  respeito  emittia 
o  mesmo  voto  separado  ;  e  portanto  é  claro  que  o  nobre  de- 
putado j  á  apreciou  essa  questão. 

E  demais,  Sr.  presidente,  se  a  simples  discussão  não 
basta  para  que  cada  um  dos  membros  desta  casa  forme  sua 
opinião  ácerca  de  qualquer  questão,  então  a  camará  não 
poderia  tomar  nenhuma  decisão  não  só  sobre  a  presente 
matéria,  como  sobre  todas  as  outras  de  idêntica  natureza, 
sem  que  cada  um  de  nós  examinasse  todos  esses  docu- 
mentos ;  e  neste  caso  nem  15  dias  serião  suficientes  para 
esse  exame.  (Apoiados  ) 

Parecia-me  que  a  opinião  da  maioria  da  camará  era  sem- 
pre derivada  do  choque  das  discussões  ;  parecia-me  que  a 
confrontação  do  voto  em  separado  com  o  parecer  da  maio- 
ria da  commissão  e  a  sua  discussão  erão  suficientes  para 
determinar  a  opinião  de  qualquer  membro  da  casa.  Do  con- 
trario seria  até  inútil  o  trabalho  das  commissões,  se  elle 
não  tivesse  por  fim  dispensar  o  exame  individual.  Para  que 
a  camará  manda  ouvir  as  suas  commissões  ?  Não^é  para  que 
apresentem  bases  sobre  as  quaes  ella  firme  seu  juizo  ?  Por 
certo  que  sim.  Para  que  pois  é  este  adiamento  inexplicá- 
vel ?  Adiamento  tanto  mais  inexplicável,  Sr.  presidente, 
quanto  é  sabido  que  o  nobre  autor  do  requerimento  disse 
na  casa  que  na  segunda-feira  apresentaria  seu  voto  em  se- 
parado, e  na  terça  se  poderia  discutir  a  matéria.  (Apoiados.) 
Foi  poiso  nobre  deputado  quem  julgou  que  hoje  se  podia 
discutir  o  seu  voto  em  separado  ;  portanto,  como  é  que  aca- 
ba de  apresentar  o  requerimento  de  que  se  trata? 

Além  disso,  a  hora  está  adiantada,  é  impossível  votar-se 
hoje  este  negocio,  e  a  discussão  ha  de  necessariamente  ficar 
adiada  para  amanhãa.  Assim,  pois,  Sr.  presidente,  não  pos- 
so explicar-me  satisfatoriamente  quaes  os  motivos  deste 
adiamento. 

Voto  portanto  contra  o  requerimento,  não  só  pelas  razoes 
que  acabo  de  dar,  como  por  toda3  aquellas  que  a  própria  in- 
telligcncia  e  o  bom  senso  me  supprem  nesta  occasião. 
(Apoiados.) 

Vozes  :  —  Votos  !  votos ! 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Não  sei  o  que  achárão  alguns  nobres 


deputados  de  extraordinário  no  requerimento  por  mim  pro- 
posto !  Se  pensão  que  ha  alguma  táctica  enganão-se  :  ofTe- 
recendo-o  não  tive  em  vista  senão  tornar  a  discussão  mais 
regular. 

O  argumento  que  o  honrado  membro  deputado  pelo 
Piauhy  apresentou,  é  tal  que  com  elle  se  concluiria  a  des- 
necessidade de  todo  e  qualquer  exame.  Os  negócios  urgen- 
tes não  dispensão  o  exame  ;  quando  ha  complicação,  quan- 
do é  preciso  exame,  adião-se  por  termo  breve  ;  isto  sempre 
foi  assim  e  ha  de  ser.  Este  adiamento  foi  por  mim  proposto 
para  que  a  camará  possa  mostrar  sua  imparcialidade. 

Uma  voz  : — Tem  mostrado  muitas  vezes. 

O  Sr.  Pacheco: — Esta  camará  nomeou  uma  commissão. 
de  tres  membros  para  examinar  esta  questão.  Aillustre 
maioria  da  commissão  teve  em  seu  poder  estes  papeis  por 
bastante  tempo,  examinou-os,  depois  m'os  passou,  e  eu  os 
tive  apenas  durante  5  ou  6  dias.  Estudei  a  questão  ;  resolvi 
escrever  o  meu  voto  em  separado  ,  por  isso  que  divergia  do 
parecer  da  maioria  da  commissão  ;  entretanto  no  sabbado 
foi  esse  parecer  apresentado  sem  audiência  minha. 

Uma  voz  :— Os  documentos  ficarão  em  poder  do  nobre  de- 
putado. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Então  pedi  a  palavra  e  prometti  apre- 
sentar na  segunda-feira  o  meu  voto.  Com  efíeito  apresen- 
tei-o  hontem,  e  hoje  foi  que  sahio  impresso  no  Jornal  do 
Commercio. 

Invoco  a  consciência  dos  nobres  deputados  ;  acaso  tiverão 
elles  tempo  de  ler  e  meditar  o  voto  em  separado,  hoje  depois 
que  receberão  o  Jornal  do  Commercio!  terião  tempo  ao  me- 
nos de  confrontar  o  voto  com  o  parecer  da  commissão,  afim 
de  emittirem  um  juizo  como  nos  cumpre,  um  juizo  impar- 
cial e  severo  sobre  a  questão  ? 

Uma  voz  :— Não  é  preciso  que  todos  estejão  habilitados 
para  fallar. 

O  Sr.  Pacheco  :— Então  quem  não  falia  não  deve  fazer 
um  j  uizo  sobre  a  questão  ? 

Sinto  ver-me  obrigado  a  dar  parecer  em  questões  taes, 
porque  é  sempre  desagradável  emittir  uma  opinião  que 
vai  ferir  os  interesses  ou  as  pretenções  de  um  individuo,  e, 
quando  a  questão  é  .de  duplicatas,  a  commissão  vê-se  na 
dura  necessidade  de  dar  parecer  a  favor  de  um  e  contra 
outro.  >        .  . 

Tratemos  portanto  de  examinar  qual  é  o  deputado  legiti- 
mo pelo  primeiro  circulo  do  Piauhy ;  tratemos  de  examinar 
se  o  Sr.  Castello  Branco  ou  o  Sr.  Salles  é  quem  deve  ter  as- 
sento nesta  casa.  Quando  se  apresentão  duas  opiniões,  e 
quando  o  parecer  da  maioria  da  commissão,  tendo  sahido 
impresso  hontem,  já  teve  tempo  de  ser  lido  e  meditado  pela 
camará,  é  justo  que  a  camará  também  tenha  tempo  de  ler  e 
meditar  o  v<  to  em  separado,  muito  principalmente  quando 
o  voto  em  separado  atacou  a  eleição  de  algumas  freguezias, 
ácerca  das  quaes  o  parecer  da  commissão  nao  tratou.  Ha 
por  consequência  questões  novas  que  cumpre  examinar. 

Portanto,  Sr.  presidente,  se  eu  visse  razões  plausíveis  da 
parte  dos  nobres  deputados  que  impugnão  o  requerimento, 
eu  seria  o  primeiro  a  retira-lo ;  mas  como  vejo  que  nao  lia 
inconveniente  algum  em  que  discutamos  esta  questão  ama- 
nhãa, que  pelo  contrario  ha  vantagem,  porque  a  discussão 
poderá  ser  mais  regular,  persisto  em  sujeitar  o  requerimen- 
to á  deci-ão  da  casa;  ella  que  decida  como  julgar  em  sua 
sabedoria. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  põe-se  o  requeri- 
mento a  votos,  e  é  rejeitado. 
Continua  a  discussão  do  parecer. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :--Sr.  presidente,  antes  de  en- 
trar na  apreciação  da  eleição  do  lo  districto  eleitoral  da 
província  do  Piauhy,  devo  pedir  á  camará  que  mo  permitta 
esperar  que  nesta  discussão,  não  só  eu  que  tomo  a  palavra 
em  primeiro  lugar,  como  todos  os  illustraclos  oradores  que 
se  seguirem,  nos  oceupemos  unicamente  dos  pontos  sobre 
que  versa  a  eleição.  ,  _  ,.  A 

Desejo  abstrahir  da  discussão  tudo  quanto  se  mio  ligue 
immediatamente  com  cila,  porque  entendo  que  tudo  mais 
não  pôde  eomorrer  senão  para  confundir  e  diincuitar  o  des- 
cobrimento da  verdade.  .  var„àa 

Felizmente  creio  que  não  será  difficil  seguir  esta  vereda, 
quando  os  pareceres  que  se  derão  sobre  a  questão  para  eua 
concorrem  directamente. 


SESSÃO  EM  26  DE  MAIO  DE  i  857. 


Desejo  que  se  attendão  para  as  considerações  que  vou  ter 
a  honra  de  apresentar  â  illustrada  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos ;  desejo  que  todos,  ou  aquelles  que  se  acharem  mais 
habilitados  pelo  estudo  dos  documentos  em  que  se  basea- 
rão, tanto  o  parecer  da  commissão  como  o  voto  em  separado, 
tomem  parte  nesta  discussão,  ou  para  me  convencei  em  do 
erro  em  que  eu  por  ventura  labore,  ou  para  sustentarem  os 
meus  argumentos,  se  julgarem  verdadeira  a  opinião  que 
passo  a  sustentar. 

Entro  nesta  discussão  com  a  maior  confiança  se  S.Ex.  o  per- 
mitte  (voltayído  se para  o  Sr.  Cru:  Machado),  porque  estou  inti- 
mamente convencido  que  advogo  os  princípios  do  direito  e  da 
justiça;  e  se  na  primeira  vez  que  íaílei  as  minhas  considera- 
ções não  tiverão  bastante  força  para  calarem  no  espirito  da 
camaia,  se  na  segunda  algumas  das  considerações  que 
apresentei  foião  aceitas  ,  creio  que  na  terceira  poderei  van- 
gloriar-me  de  que  a  camará  reconheça  sem  duvida  que  te- 
nho razão  em  todos  os  fundamentos  da  minha  opinião . 

Sr.  presidente,  o  districto  eleitoral  de  cuja  eleição  se 
trata  compõe-se  de  dous  collegios,  ©  da  capital,  compre- 
hendendo  quatro  freguezias,  Theresina  com  11  eleitores, 
Barras  com  15,  Campo-Maior  com  6,  e  União  com  9 ;  £otal 

41  eleitores.  Não  tendo  comparecido  neste  primeiro  colle- 
gio  1  eleitor  da  União,  e  outro  das  Barras,  apenas  estiverão 
presentes  39. 

O  segundo  collegio,  o  da  Parnahyba,  compõe-se  também 
d«  4  freguezias,  Pedro  II  com  9  eleitorí  s,  Peracuruca  com  5, 
Batalha  com  4,  e  Parnahyba  com  4,  o  que  forma  o  total  de 

42  eleitores,  que  sommados  com  os  do  1°  collegi©  prefazem 
o  numero  de  83. 

Quanto  ao  primeiro  collegio,  a  comissão  reconbeceu  re- 
gulares todas  as  eleições  das  quatro  freguezias.  Eu  porém 
não  me  posso  conformar  com  isso,  porque  a  eleição  da  fregue- 
zia  de  Campo-Maior  é  evidentemente  nulla. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:— A  respeito  da  freguezia 
de  Campo-Maior  diz  a  commissão  o  seguinte  :  «  A  eleição 
desta  freguezia  foi  arguida  por  dous  membros  da  mesa  do 
collegio  por  ter  sido  falsificado  o  livro  da  qualificação  e  vio- 
lada a  urna,  fundando  se,  para  provar  a  primeira  asserção, 
na  discordância  de  duas  certidões,  uma  extrahida  do  dito 
livro,  e  outra  da  cópia  existente  na  secretaria  da  presidên- 
cia. Cumpre  attender-se  que  a  discordância  das  duas  certi- 
dões não  constitue  prova  necessária  da  falsificação  arguida, 
que  aliás  podia  verificar  se  muito  facilmente  pelo  exame  do 
próprio  livro.  Quanto  á  violação  das  urnas,  referem-se  os 
dous  mesarios  a  attestados  que  não  vierão  ao  conhecimento 
da  commiisão.  > 

Por  aqui  se  vê  que  a  base  da  commissão  para  não 
annu.l  ira  eleição  da  freguezia  de  Campo-Maior  foi,  primei- 
ramente, não  ter  havido  o  exame  no  respectivo  livro  que  le- 
gitimasse a  imputação  da  falsificação  da  qualificação  ;  em 
segundo  lugar,  não  ter  conhecido  e  estudado  os  documentos 
que  se  referem  á  violação  da  urna. 

Ora,  pelo  simples  enunciado  do  parecer  prova -se,  pois, 
que  a  commissão  não  está  perfeitamente  convencida  de  que 
a  eleição  da  freguezia  de  Campo-Maior  fosse  regular,  e  que 
portanto  deve  ser  legitimada  ;  apenas  declara  que  não  pôde 
attestar,  não  pôde  julgar  provada  a  falsificação,  unicamente 
pela  divergência  das  duas  cópias,  porque  se  não  procedeu  ao 
exame  ;  que  não  pôde  attestar,  julgar  provada  a  violação  da 
urna  porque  não  lera  os  respectivos  documentos. 

Mas,  se  eu  puder  convencer  á  commissão,  já  da  impossi- 
bilidade de  ?e  proceder  a  esse  exame,  que  aliás  fôra  reque- 
rido por  alguns  interessados  na  eleição,  e  além  disto  de  que 
ha  documentos  que  provão  a  violação  da  urna  ;  e  se  eu  pu- 
der finalmente  convencer  á  commissão  de  que  além  destas 
duas  imputações,  mais  que  suírlcientes  para  annullar  a  elei- 
ção desta  freguezia,  ainda  outras  irregularidades  appare- 
cem,  creio  que  a  commissão  e  a  casa  concordarão  comigo 
que  semelhante  annnllação  deve  ser  decretada. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  dá  um  aparte  que  não  podemos 
ouvir. 

O  Sr.  Franco  de  Almeira:  —  Não  acho  árduo,  porque 
estou  intimamente  convencido  da  irregularidade  da  elei, 
ção  desta  freguezia,  se  acaso  me  não  illudem  os  docu- 
mentos. E'  possível  que  eu  esteja  em  erro;  mas  creio  que 
não,  porque  as  provas  são  tão  claras,  em  tal  numero,  e  tão 
concludentes  que  não  sei  como,  se  possa  opinar  pela  validade 
de  semelhante  eleição. 


[     Principiando,  Sr.  presidente,  aqui  estão  duas  certidões  da 
)  qualificação,  que,  na  fórma  da  lei,  se  devião  tirar  do  livro 
competente.  Uma  existente  na  camará  municipal,  e  outra 
na  secretaria  da  presidência.  Parece-me  que  sendo  cópias  do 
mesmo  livro,  sendo  o  mesmo  objecto  a  qualificação,  e  orde- 
[  nando  a  legislação  que  se  tirem  tres  cópias  iguaes,  necessa- 
|  riamente  estas  cópias,  tanto  a  da  camará  municipal  como  a 
da  secretaria  da  presidência,  devião  ser  accordes.  Entre- 
tanto, comparando-se  estas  duas  cópias,  observa-se  diffe- 
rença  não  só  no  numero  dos  qualificados,  como  nas  suas 
I  qualidades  e  em  outras  circumstancias ;  daqui  necessária  - 
j  mente  ha  suspeita  de  falsificação. 

Concordo  com  os  escrúpulos  da  commissão  ;  mas  ainda 
|  assim  prevalece  a  minha  opinião  contra  a  cópia  da  qualifi- 
j  cação,  pela  qual  se  procedeu  á  eleição  primaria,  pois  é  muito 
|  mais  fácil  falsificar  uma  cópia  existente  na  camará  muni- 
cipal, do  que  outra  da  secretaria  da  presidência,  porque  esta 
não  tem  de  figurar  na  eleição  como  aquella.  Mas,  aceitan- 
do a  duvida,  aceitando  por  alguns  escrúpulos,  que  a  diver- 
gência das  duas  cópias  não  seja  motivo  sufficiente  para 
annullar-se  a  eleição,  eu  me  soccorrerei  de  outras  provas 
para  robustecer  as  considerações  que  pretendo  apresentar. 
Da  divergência  das  duas  cópias  resulta  que  derão  exacta- 
i  mente  as  differenças  nos  nomes  que  se  notão  no  parecer  em 
í  separado,  e  que  eu  para  não  fatigar  a  attenção  da  casa  dei- 
j  xarei  de  comparar.  Assim,  na  cópia  n.  1,  que  é  da  secretaria 
|  da  camará  municipal,  existem  alterados  os  nomes  que  vêm 
j  citados  no  parecer  em  separado,  e  que  são  em  grande  nume- 
ro. Resulta  dahi  que  comparando-se  a  numeração  desses 
nomes  alterados,  se  conhece  que  a  alteração  proveio  de  no- 
]  mes  que  se  mudarão  na  cópia  da  camará  municipal,  que  pela 
authentica  da  secretaria  da  presidência  estão  com  numera- 
ção mais  baixa,  emquanto  na  authentica  da  camará  muni- 
I  cipal  correspondem  á  numeração  mais  alta.  Dahi  se  segue 
que  nesses  nomes  da  cópia  da  secretaria  da  camará  se  fez  al- 
teração. 

O  Sr.  Monteiro  : — A  consequência  é  gratuita. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :— Não  quizerão  o  adiamento,  e 
deixárão  a  casa  deserta;  depois  vem  o  numero  e  mata  tudo. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Além  do  numero  alterado, 
comparem-se  as  duas  certidões  que  aqui  estão,  e  se  verá  se  é 
ou  não  real  o  que  assevero.  Esperarei  pelo  que  tem  de  dizer 
a  commissão,  e  se  não  vier  a  rolha  fallarei  segunda  vez  para 
mosti*ar  que  a  chamada  dos  votantes  de  Campo-Maior  foi 
j  feita  pela  cópia  falsificada,  na  qual  se  enxertarão  esses 
|  nomes. 

O  Sr.  Monteiro  : — Quem  disse  que  a  cópia  está  falsifi- 
j  cada  ? 

O  Sb.  Teixeira  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Quer  V.  Ex.  que  eu  vá  a 
|  galope  e  apresente  todos  os  argumentos  de  repente? 
!      O  Sr.  Teixeira  Júnior  :—  Desejo  que  V.  Ex.  demonstre  a 
falsificação. 

[      O  Sn.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  é  possível  que  eu  siga 
a  norma,  a  direcção  qixe  lhe  agrade  nessa  demonstração.... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  —  Essa  direcção  é  V.  Ex.  mesmo 
quem  quer. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Estudei  a  questão,  tomei 
apontamentos,  hei  de  segui-los  para  não  me  p  rder  neste 
í  mare  magnum.  A  commissão  teve  todo  o  vagar  para  estu- 
dar a  questão  e  pensar  sobre  ella  ;  eu  não  tive  tempo  para 
tanto,  porque  o  parecer  foi  impresso  ante-hontem,  e  o  voto 
em  separado  hoje.  Por  conseguinte  luto  com  muitos  emba- 
raços, e  para  não  me  transviar  na  analyse  de  tantos  docu- 
mentos, é  preciso  que  eu  siga  o  caminho  que  pude  traçar. 
Pôde  ser  que  não  seja  o  mais  razoável  e  lógico  ;  mas  emfim 
não  posso  deixar  de  caminhar  pela  vereda  que  pareceu  me- 
lhor á  minha  intelligencia. 

Vê-se  que  havia  interesse  na  falsificação  da  cópia  da  ca- 
mará municipal,  primeiramente  pela  conveniência  da  par- 
cialidade que  pleiteava  a  eleição  em  Campo-Maior  ,  porque 
o  juiz  de  paz  pertencia  a  essa  parcialidade  e  era  interessado 
na  eleição;  porque,  como  já  disse  ha  pouco,  tinha-se  de  fazer 
a  chamada  por  essa  cópia;  porque  da  certidão  authentica 
da  secretaria  da  presidência  consta  que  não  havia  emendas 
que  influíssem  ;  porque,  como  já  disse,  também  a  cópia  fal- 
sificada tem  augmeuto  de  votantes. 

O  Sb.  Paranaguá  :  —  Tem  ahi  a  cópia  falsificada  ? 
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O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Tenho  a  certidão  do  livro, 
certidão  que  existia  na  camará  municipal ;  não  podia  trazer 
o  próprio  livro  da  camará. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Porque  não  requereu  exame  no 
livro  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Por  essa  cópia  falsificada 
se  fez  a  chamada. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Essa  certidão  se  refere  aos  vícios  da 
cópia  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Comparando-se  essa  certi- 
dão com  a  cópia  que  está  na  secretariada  presidência... 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Que  não  merece  mais  confiança. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eu  mostrarei  que  merece. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Pois  para  mim  é  justamente  a  mais 
suspeita. 

O  Sr.  Monteiro  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Já  mostrei  que  a  cópia  do 
livro  falsificado  era  aquella  pela  qual  o  juiz  de  paz  de  uma 
das  parcialidades  devia  proceder  á  chamada. 

O  Sr.  Paranaguá  -.—Quid  inãel 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Já  mostrei  que  a  cópia  a 
que  me  refiro  tinha  augmentado  o  numero  de  votantes,  co- 
mo se  prova  pela  certidão  n.  2  da  secretaria  da  presidência. 

O  Sr.  Paranaguá  :— Epor  onde  se  mostra  que  havia  falsifi- 
cações? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Rogo  ao  nobre  deputado  que 
attenda  até  o  fim. 

O  Sr.  Paranaguá:  —  São  conjecturas:  não  ha  de  ser  por 
conjecturas  que  se  ha  de  provar  um  facto  tão  odioso. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Na  cópia  da  secretaria  do 
governo  não  ha  emenda  alguma.  Qual^é  a  conclusão?  Que 
a  cópia  por  onde  se  fez  a  cíxamada  foi  tirada  do  livro  falsifi- 
cado. 

(Ha  um  aparte.) 

Os  nobres  deputados  devem  attender  ao  complexo  das 
provas,  e  depois  responderão. 

O  Sr.  Par  anaguá  :  -  Apoiado.  Ha  de  ter  resposta. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Passarei  ao  cavallo  de  ba- 
talha do  exame  no  livro,  a  quediz-se  não  se  procedeu :  creio 
que  satisfarei  aos  nobres  deputados  apresentando  a  razão 
por  que  não  se  procedeu  a  esse  exame. 

Uma  voz  :  —  Já  sei  qual  é. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Tenho  aqui  uma  petição 
ao  juiz  municipal,  requerendo  o  exame  no  livro.  Pelo  des- 
pacho se  vê  que  semelhante  exame  foi  pelo  menos  requerido 
no  dia  do  mesmo  despacho,  que  é  datado  de  20  de  Outubro. 
O  que  pensão  que  o  juiz  municipal  decidio  ?  Um  dos  funda- 
mentos allegados  na  petição  era  que  essa  cópia  devia  servir 
para  a  eleição  primaria  em  2  de  Novembro.  Pois,  senhores, 
aquelle  magistrado  decidio  no  dia  20  de  Outubro  que  o  exa- 
me só  tir/esse  lugar  no  dia  31,  pelas  10  horas  da  manhãa._ 

Ora,  a  petição  foi  dirigida  pela  parcialidade  que  defendia  a 
candidatura  do  Sr.  Dr.  Borges ;  interessado  portantor-m  des- 
cobrir a  verdade  e  reconhecer  se  realmente  havia  falsificação 
na  cópia  archivada  na  camará  municipal,  como  havia  de 
consegui-lo,  se  o  exame  se  effectuasse  sómente  no  dia  31  de 
Outubro,  dons  dias  antes  da  eleição  ?  Como  se  deve  qualifi- 
car o  procedimento  do  juiz  municipal  interessado  nesta 
eleição? 

O  Sr.  Paranaguá:  —  Muitos  forão  os  interessados  nessa 
eleição.  E'  bom  não  discutir  por  esse  lado,  porque  ver-se-ha 
n'uma  posição  falsa.  • 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Sou  o  primeiro  a  reconhe- 
cer a  curteza  da  minha  intelligencia ;  mas  a  justiça  da  cau- 
sa que  defendo  me  anima  a  proseguir  como  vou  na  exposi- 
ção dos  factos.  Terei  muito  prazer  em  ouvir  o  nobre  depu- 
tado; desejo  que  refute  as  considerações  que  tenho  de 
apresentar  á  camará,  a  qual  está  anciosa  por  ouvir  discutir 
esta  questão  no  seu  verdadeiro  ponto  de  partida. 

Se  não  vou  bem,  não  me  devem  fazer  por  isso  uma  forte 
aceusação,  porque  estou  ajudando  os  nobres  deputados  para 
discutirem  melhor  a  questão.  Eis  aqui  um  facto,  e  facto  ca- 
pital. j>  exame  foi  requerido,  e  foi  adiado  do  dia  20  até  o 
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dia  31  por  uma  pessoa  que  era  interessada,  que  era  da  par- 
cialidade a  quem  se  attribuia  a  falsificação... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Veja  que  esse  juiz  municipal  era 
incapaz  disso. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  estou  tratando  desse 
objecto.... 

O  mesmo  Sr.  Deputado  :  —  E'  moço  muito  honesto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  duvido  ;  mas  o  que  es- 
tou dizendo  por  ora  é  que  sendo  da  parcialidade  opposía_á 
daquelles  que  requererão  o  exame,  adiando  esse  exame  tão 
necesssario  para  dahi  â  11  dias ,  quando  o  mesmo  versava 
sobre  falsificação  do  livro  da  qualificação  que  tinha  de  ser- 
vir dahi  a  1  ou  2  dias,  prova  pelo  menos  que  procurou  difi- 
cultar esse  exame  para  agora  se  procurar  a  única  tangente 
possivel,  e  dizer-se  que,  se  a  cópia  estava  falsificada,  não 
havia  nada  mais  fácil  que  um  exame.  ^ 

Ora,  o  exame  não  se  fez  porque  o  juiz  municipal  difheul- 
tou,  e  difficultou  porque  era  interessado  por  uma  das  par- 
cialidades que  pleiteavão  a  eleição.  Requerendo  uns  esse 
exame,  mas  outros  difficultando-o,  apparece  a  presumpção, 
senão  a  prova,  que  manifesta  a  razão  por  que  tal  exame  não 
tivera  luçar. 

Ainda  não  fica  aqui,  Sr.  presidente;  aquelles  mesmos  que 
erão  'interessados  em  descobrir  se  realmente  se  tinha  ou  não 
falsificado  o  livro  da -qualificação,  representarão  á  presidên- 
cia para  que  desse  providencias  afim  de  que  se  não  proce- 
desse á  eleição  por  uma  cópia  do  livro,  quando  já  evidente- 
mente falsificado.  A  presidência  da  provinda  deu  este  des- 
pacho : 

«  Remettida,ao  Sr.  j  uiz  de  paz  mais  votado  do  distncto 
de  Campo-Maior,  para  que,  á  vista  do  que  requer  o  suppli- 
cante  e  dos  documentos  que  apresenta,  cumpra  o  que  for 
de  seu  dever.  » 

Com  esta  petição  e  este  despacho  foi  remettida  a  cópia  do 
livro  que  existia' na  secretaria  da  presidência.  Este  docu- 
mento prova  pois  que  a  parcialidade  do  Sr.  Dr.  Borges  se 
mostrava  interessada  na  averiguação  do  facto  ^  da  falsifica- 
ção, e  que  a  outra,  como  daqui  a  pouco  se  vai  ver,  e  como 
já  se  vio  pelo  primeiro  documento,  era  interessada,  pelo  con- 
trario, em  que  este  exame  se  não  fizesse. 

Agora  perguntar-me-hão  os  nobre  deputados  :  por  qual 


das  cópias^  se"procedeu  á  chamada  dos  votantes  ?  Qual  das 
cópias  sérvio  de  base  á  eleição  primaria  ?  Respondo  com  a 
teta  dessa  mesma  eleição  primaria,  com  a  cópia  do  livro 
depois  de  falsificado,  e  tanto  que  entre  o  numero  dos  que 
faltárão  á  chamada  existem  exactamente  alguns  daqiielles 
que  não  existião  na  authentica  da  secretaria  da  presidên- 
cia; por  consequência,  se  alguns  dos  votantes  que  faltárão, 
e  que  vem  especificados  na  acta,  não  estacão  incluidos  nesta 
authentica,  segue-se  ipso  fado  que  servira  para  a  chamada 
dos  votantes  essa  mesma  qualificação  cuja  posterior  falsifi- 
cação não  pôde  ser  duvidosa. 

Marcando  o  juiz  municipal  o  exame  para  o  dia ^ 31,  tra- 
tando-se  da  falsificação  de  um  documento  que  existia  nos 
archivos  públicos,  que  razão  se  poderá  allegar  para  que  se 
não  procedesse  a  este  exame  ?  Ao  mesmo  tempo  que  erão 
interessados  aquelles  que  o  requerião  para  mostrar  a  falsi- 
ficação, também  erão  interessados  os  da  parcialidade  do  juiz 
municipal  em  negar  uma  tal  falsificação  ;  porque  pois  não 
se  procedeu  a  esse  exame  ainda  no  mesmo  dia  marcado  ?  Não 
seria  do  interesse  daquelles  que  dizião  que  a  qualificação 
não  estava  falsificada,  proceder  a  elle  quando  requerido  a 
um  juiz  que  não  era  suspeito?  Porque  esse  juiz,  sendo  da 
parcialidade  do  Sr.  Dr.  Salles,  e  julgando  sem  base  a  im- 
putação de  falsificação,  a  injustiça  das  reclamações,  não  ha- 
via de  proceder  ao  exame  requerido?  Não  ha  nesta  conducta 
mais  uma  prova  de  que  não  convinha  que  tal  exame  se  fi- 
zesse? Creio  que  sim. 

O  juiz  de  paz  não  se  importou  com  a  representação  á  pre- 
sidência nem  com  o  despacho  ;  procedeu  á  eleição  pela  mes- 
ma cópia  do  livro  depois  de  falsificado.  E  agora  respondem 
á  objecção  apresentada  pelo  nobre  deputado :  «  Quem  dirá 
que  ao  mesmo  tempo  que  se  aceusa  de  augmento  de  nomes 
no  livro  da  qualificação,  como  prova  a  cópia  que  estava  na 
camará  municipal,  não  se  pôde  aceusar  a  cópia  que  estava 
na  secretaria  da  presidência  de  os  ter  diminuido?  >  Direi 
que  não  bavia  interesse  nenhum  em  faze-lo,  e  que  a  certidão 
desta  authentica  mostra  que  não  havia  nella  entrelinhas  ou 
emendas;  accrcsce  que  os  mesmos  que  erão  interessados 
também  nessa  eleição  não  reclamárão  contra  esta  authentica 


SESSÃO  EM  26  DE  MAIO  DE  1S57 


10; 


da  secretaria  da  presidência ;  logo,  provada  a  falta  de  interesse 
em  favor  da  falsificação,  combinada  esta  com  ontras  cir- 


a  cópia  do  livro  falsificado  era  a  da 
untos  ao  parecer  pelos 


cumsiancias,  é  claro  que 
Camara  municipal. 

Ainda  ha  mais  documentos  j 
quaes  se  prova  qne  a  chamada  fôra  feita  por  essa  copia 
da  camará;  eu  não  os  lerei,  porque  a  hora  esta  adianta- 
da, e  levaria  muito  tempo ;  passarei  a  violação  da  urna. 

Com  os  documentos  ns.  5  e  8  se  prova  que  quando  os 
mesarios  da  parcialidade  do  Sr.  T>r.  Salles  comparecerão  na 
manhãa  do  dia  5  na  igreja,  fizerão  retirar  a  guarda,  abrir  o 
cofre  e  a  urna,  e  nella  atirarão  maços  de  cédulas.  Iara 
prova  disto  apresenta-se  primeiramente, o  documento  n.  o, 
que  é  o  attestado  do  tenente  commandante  da  guarda  que 
estava  ali... 

Um  Sr.  Deputado  í  —  Elie  não  diz  que  se  ahrio  a  urna; 
não  falia  em  urna;  tenha  a  bondade  de  ler. 

O  Sr.  Fp.oíco  de  Almeida  :— Já  que  os  nobres  deputados 
querem,  lerei  os  documentos.  (Lé.)  Com  este  primeiro  do- 
cumento prova-se  que  as  ordenanças  que  tinhao  sido  esco- 
lhidas erão  aquelles  soldados  em  quem  se  depositava  con- 
fiança, um  por  ter  sido  ordenança  do  delegado,  e  outro  por 
sê-lo  ainda  do  juiz  de  paz.  O  documento  n.  8  diz.  (£.e.) 

Mas  não  bastão  estes  primeiros  documentos ;  tenho  a 
justificação  pela  qual  se  prova,  a  não  deixar  a  menor  duvida, 
que  não  só  se  fizerão  retirar  os  soldados,  como  que  se  abrio 
a  uma  e  nella  se  mettêrão  cédulas.  (Lé  o  depoimento  de  uma 
testemuuha.)  . 

Temos  a  segunda  testemunha,  que  émais  explicita. 

O  Sr.  Paranaguá:— Como  se  chama? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:— José  Alves  de  Oliveira. 

O  Sr.  Paranaguá  :— Oh  ! 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—V.  Ex.  não  quer  tomar  nota 
para  dizer  alguma  cousa  ? 

O  Sr.  Paranaguá:— Tònxò  nota  desse  nome. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Essa  testemunha  era  orde- 
nança do  j  uiz  de  paz . 

O  Sr.  Franco  de  Almeida 
sado  em  favor  do  candidato 
nunciando. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : 
machina. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Então  seria  machina  do  juiz 
de  paz. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  — Do  presidente  da  provinda. 

O  Sr.  Paran*gcá  :  —De  alguém  que  o  recompensasse 
generosamente. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  (ao  Sr. Baptista  Mont eiro):— Vejo 
que  V.  Ex.  não  quer  esperar  o  fim  da  minha  argumenta- 
ção; está  tão  prevenido  contra  a  intervenção  de  presi- 
dentes.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — -  Apoiado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  ....  que  se  persuade  que  a 
simples  circumstancia  de  se  imputar  semelhante  interfe- 
rência a  qualquer  presidente  é  bastante  para  acompanhar  os 
accusadores.  Attenda  porém,  e  verá  que  neste  caso  não 
houve  interferência  do  governo. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Ainda  não  vi. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Um  presidente  que  quer 
intervir  em  uma  eleição  não  dá  um  despacho  como  o  que  ha 
pouco  acabei  de  ler;  não  diria  ao  juiz  de  paz:  <  Remetto 
esses  papeis  para  proceder  como  entender  do  seu  dever.  > 
Ainda«não  vi  um  só  documento  provando  que  o  presidente 
interveio. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  O  voto  em  separado  o  accusa 
de  uma  imparcialidade  excessiva. 

O  Sr.  Frasco  de  Almeida  :— Exactamente ^  Desde  o  mo- 
mento em  que  eu  fosse  presidente  de  provincia,  e  se  me 
apresentassem  documentos  provando  uma  falsificação,  man- 
daria proceder  a  exame.  Não  quero  que  uma  presidência 
intervenha  em  eleições  ;  mas  não  quero  também  que  se  dis- 
pa dos  direitos  que  lhe  competem  como  primeiro  magistrado 
da  provincia.  Por  consequência,  se  se  apresentou  uma  re- 
presentação em  tal  sentido,  e  se  a  presidência  foi  tão  escru- 


—  Mas  juiz  de  paz  interes- 
contra  quem  me  estou  pro- 

—  E'  uma  ordenança,  é  uma 


nobre  ex-presidente  do  Piauhy 


pulosa  que  deixou  isso  ao  conhecimento  do  juiz  de  paz, 
para  proceder  como  julgasse  do  sou  dever,  juiz  de  paz  que 
ira  da  parcialidade  do  Sr.  Dr.  Sallesf,  como  os  nobres  depu- 
tados querem  que  esse  presidente  influísse  nas  eleições  em 
favor  do  Sr.  Dr.  Borges? 

O  Sr..  Teixeira  Júnior  : — Não  somos  nós,  é  o  voto  em  se- 
parado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Por  ora  os  documentos 
mostrão  que  a  presidência  foi  de  um  escrúpulo  extraordi- 
nário, excessivo  ;  e  o  voto  em  separado  expressa  este  mesmo 
pensamento.  E'  preciso,  repito  e  repetirei  sempre,  que  as 
presidências  não  iritervenhão  nas  eleições,  como  em  algu- 
mas provindas  têm  intervindo  ;  mas  é  também  preciso  que 
não  cáião  no  excesso  opposto.  O  juiz  municipal  não  era 
suspeito,  era  da  parcialidade  do-Sr  Dr.  Salles ;  era  interessado 
pela  sua  eleição  ;  por  consequência  a  presidência  podia  man- 
dar proceder  a  esse  exame  sem  temer  ser  aceusada  de  in- 
terferência ;  foi  porém  de  um  escrúpulo  tão  excessivo  que 
o  não  fez.  Eis  o  que  o  voto  em  separado  declara,  e  é  a  ver- 
dade. 

O  Sr.  Paranaguá  :  — O 
não  merece  essa  censura. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Como  ia  dizendo,  Sr.  presi- 
dente, a  segunda  testemunha  fez  a  seguinte  declaração  : 
«  Respondeu  ao  primeiro  que  sabe  por  ter  visto,  em  conse- 
quência de  ser  ordenança  do  juiz  de  paz,  que  no  dia  5  de 
Novembro  ultimo,  das  8  paia  as  9  horas  da  manhãa,  apre- 
sentárão~se  na  igreja  matriz  da  villa  de  Campo-Maior  o 
mesmo  juiz  de  paz,  presidente  da  eleição,  seu  tio  Tibério  Ce- 
sar da  Morada,  Ludgero  Gonçalves  da  Silva,  Dr.  Raymundo 
Antonio  de  Carvalho,  Feliciano  Dias  da  Silva,  e  o  major 
Frederico  José  da  Silva,  e  mandandb  o  predito  juiz  de  paz; 
Avelino  Gonçalves  da  Silva  ao  commandante  da  guarda  que 
retirasse  a  mesma  guarda  para  fôra  da  igreja,  e  que  postasse 
as  senthiellas  nas  respectivas  portas,  foi  logo  obedecido  ;  em 
seguida  abrio  o  Dr.  Raymundo  o  cofre  onde  estava  a  urna,  e  o 
referido  juiz  de  paz,  tirando- a,  pô-la  em  cima  da  mesa,  e  ti- 
rando de  sua  algibeira  a  chave  abrio-a,  e  nella  introduzio  um 
maço  de  cédulas  brancas,  etc.  > 

Esta  testemunha  vio  mandar  retirar  aguarda,  vio  abrir 
o  cofre  onde  estava  a  urna,  vio  abrir  a  unia,  e  finalmente, 
vio  introduzir-se  nella  um  maço  de  cédulas. 

O  Sr.  Paranaguá  .  — E  veria  tudo  quanto  se  mandasse  ver.' 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Se  se  mandasse  ver  mais  al- 
guma cousa,  ella  veria. 

Q  Sr.  Franco  de  Almeida  :  ---  Quando  se  apresentão  pro- 
vas desta  ordem,  os  nobres  deputados  têm  o  direito  de 
acoima-las  de  suspeitas  ou  de  falsas ;  mas  não  ha  de 
ser  simplesmente  pelo  dito  dos  nobres  deputados  que  se 
ha  de  pôr  em  duvida  um  documento.  Esperarei  pelas  pro- 
vas, e  então  serei  o  primeiro  em  convencer-me  das  razões 
qne  contra  taes  testemunhas  militão. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Assim  estou  persuadido,  tal  é  o 
conceito  que  faço  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Temos  outra  testemunha 
que  declara  exactamente  a  mesma  cousa  ;  vio  chegarem 
antes  da  hora,  mandarem  retirar  a  guarda,  abrirem  o  cofre 
c  a  urna,  e  introduzirem  as  cédulas. 

Uma  voz  : — Parece  que  disse  que  se  trocarão  cédulas. 

O  Sr.  Paranaguá  : — Se  introduzissem  somente,  a  apura- 
ção apresentaria  um  augmento  sobre  o  numero  de  votantes 
mencionados  na  acta  da  3a  chamada. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Além  deste  documento,  ainda 
ha  a  outra  justificação  cuja  leitura  não  faiei  á  casa  para 
não  fatigar  sua  attenção  ;  prova  os  mesmos  factos,,  com  a 
differença  de  que  se  procedeu  á  primeira  justificação  em 
um  lugar  e  á  segunda  em  lugar  diverso;  mas  ambas  são 
concordes  nos  quatro  pontos  principaes  :  chegada  antes  da 
hora  ,  retirada  da  guarda,  abertura  do  cofre  e  da  urna  e  in- 
troducção  nesta  de  um  maço  de  cédulas. 

Ainda  para  robustecer  estas  duas  justificações.... 

O  Sr.  Paranaguá  :— Onde  foi  produzida  a  segunda? 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— A  primeira  foi  produzida 
na  cidade  de  Theresina.... 

O  Sr.  Paranaguá  :--Tomo  nota  disso. 
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O  Sr.  Franco  de  Almeida:— 
Maior.  . 

Tenho  aqui  ainda  um  attestadó  de  vários  cidadãos  pro- 
vando a  mesma  cousa. 

For  consequência,  emquanto  se  não  demonstrar  que  estas 
:ustiíicações  peccão,  que  as  testemunhas  que  nellas  jurarão 
não  merecem  fé,  continuarei  s  estar  convencido  de  que  V.a 
provas  sufficientes  para  se  declarar  que  a  urna  foi  violada. 

Prova-se  ainda  que  a  urna  tinha  uma  só  chave ;  prova-se 
ainda  pela  mesma  seta  que  a  hora  para  a  3a  chamada  não 
fora  anWnciada,  na  formado  àrt.  48  da  lei.  Por  consequên- 
cia estou  persuadido  que  não  se  pôde  negar  jà  a  falsifica- 
ção do  livro  da  qualificação,  já  a  violação  da  urna  de  Campo- 
Maior. 

Sr.  presidente  ,  desejo  fazer  uma  pergunta  a  V.  &x.  : 
para  encerrar-se  qualquer  discussão  precisa-se  de  numero 
sufficiente '? 

O  Sr.  Presidente  .  — Encerra-se  com  qualquer  numero, 
desde  que  não  haja  mais  quem  peça  a  palavra. 

O  Sr.  Franco  de  Amíeida  :  —  De  maneira  que  sou  obri- 
gado a  fâBar  a  esta  hora  tão  adiantada  e  com  a  camará 
quasi  vazia!  V.  Ex.  não  me  poderá  fazer  o  favor  de  conce- 
der que  continue  com  a  palavra  amanhãa  ? 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  é  possivel ;  é  contra  o  regi- 
mento. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  tenho  remédio  senão 
continuar  o  meu  discurso  ;  desejava  porém  interrompê-lo 
se^os  nobres  deputados  fossem  francos  declarando-me  que 
não  pedirião  o  encerramento  da  discussão. 

O  Sr.  Cruz  Machido:  —  Não  é  preciso  pedir  o  encerra- 
•  mento  ;  ainda  faltão  tres  quartos  de  hora,  e,  se  ninguém 
mais  pedir  a  pa  avra,  a  discussão  fica  encerrada. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  Sr 
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petidas  provas  de  justiça  e  independência.  Antes  de  tudo, 
Sr.  presidente,  apresentarei  uma  consideração^  ou  fallarei 
de  uma  causa  allegada,  e  é  a  influencia  que  diz  o  Sr.  Dr. 
Borges  no  seu  folheto,  se  me  não  engano,  que  havia  na  Par- 
nahyba  a  seu  favor,  devida  ao  prestigio  real  do  Sr.  coronel 
Ozorio,  o  qual  dispunha  de  grandes  recursos  sem  precisar 
do  apoio  do  governo.  Sr.  presidente,  eu  estive  na  cidade  da 
Granja,  província  do  Ceará,  limitrophe  com  a  província  do 
Piauhy,  por  espaço  quasi  de  5  annos,  sendo  4  empregados  no 
juizado  municipal  e  algum  tempo  como  delegado  de  policia. 

Pleiteei  ahi  uma  eleição  em  cujo  triumpho  era  eu  o  mais 
interessado  por  ter -me  apresentado  candidato  á  deputação 
geral,  e  vi  que  o  Sr.  coronel  Ozorio  não  tinha  essa  influencia 
tão  inculcada  e  tão  apregoada,  vi  que  para  elle  apresentar 
o  numero  preciso  de  votantes  necessário  era  lançar  mão  de 
meios  menos  adequados  e  menos  próprios  de  um  homem  que 
tem  uma  certa  posição  social,  e  que  merece  algum  con- 
ceito. Este  Sr.  coronel  Ozorio  mandava  buscar  pessoas  da 
Barri  Grande  e  Amarração,  do  termo  da  Granja,  provinda 
do  Ceará,  não  digo  para  praticar  distúrbios,  mas  sim  para 
concorrerem  para  o  seu  triumpho  eleitoral.  Estava  eu  nesse 
lugar \não  sendo  já  autoridade,  e  envidei  todos  os  esforços, 
todos  os  meios  lícitos,  e  não  trepidei  ante  consideração  ho- 
nesta, afim  de  chamar  este  povo  a  favor  de  minha  eleição  na- 
quelle  tempo,  offereci-lhe  as  vantagens,  harmonisei-me  com 
os  inspectores  de  quarteirões  daquelle  lugar  para  que  fizes- 
sem aquelles  homens  vir  votar  na  Granja,  districto  de  sua 
moradia,  nada  pude  obter  tendo  sempre  em  resposta  que  não 
querião  vir  porque  serião  abandonados  pelo  Sr.  coronel 
Ozorio,  serião  mesmo  perseguidos,  pois  morarão  em  suas 
terras,  aonde  tinhão  suas  pequenas  lavouras,  suas  palhoças 
e  '.cus  curraes  de  peixe,  donde  auferião  lucro  para  os  seus 
sustentes  e  de  suas  famílias. 

Esses  homens,  que  ainda  não  tem  uma  convicção  politica 
bem  formada  e  nem  certa  independência,  acudião  ao  eha- 
Cruz  Machado  está     mado  ou  imposição  do  proprietário  daquellas  terras.  Isto 
que  afianço  é  uma  pura  verdade  que  jámais  poderá  ser  con- 
testada.  Deu-se  mais  um  facto  além  de  outros,  e  foi  que 


enganado.  Vai  dar  a  hora.  Tenho  ainda  outras  considera- 
ções a  fazer,  mas  me  levariao  muito  longe  ;  portanto  não 

posso  deixar  de  interromper  meu  discurso  para  continua-lo     um  desses  inspectores  de  quarteirão  que  tinha  para  comigo 


amanhãa,  quando  me  couber  de  novo  a  palavra. 

O  Sn.  Gonçalves  »a  Silva  :  —  Sr.  presidente,  como  mem- 
bro desta  casa,  por  isso  obrigado  a  dar  meu  voto  sobre  a 
legalidade  ou  illeçalidade  da  eleição  procedida  no  1°  cus- 
tíicto  eleitoral  da  província  do  Piauhy,  entendo  que  não 
devo  fazê-lo  sem  que  preceda  a  exposição  dos  motivos  e 
factos  que  me  induzirão  a  crer  na  legitimidade  e  na  vali- 
dade da  que  constituio  ou  elegeu  deputado  o  Sr.  Dr.  Anto- 
nio Francisco  de  Salles.  Quero,  Sr.  presidente,  mostrar  com 
toda  a  luz  da  evidencia,  e  com  todo  o  rigor  de  minha  fraca  ló- 
gica, que  não  sou  impellido  i>or  motivos  occultos,  por- con- 
siderações mesquinhas  e  impróprias  de  meu  caracter.  Nao 
desejava  envolver-me  em  questões  pessoaes,  que  sempre 
tiazem  odiosidade  ;  porém,  Sr.  presidente,  attendeiido  á 
minha  posição  de  representante  que  me  dá  toda  a  indepen- 
dência, e  o  dever  de  justificar  meus  actos  perante  tão  illus- 
trada  camará,  parece  que  devo  obrar  conforme  os  dictames 
de  uma  consciência  pura,  intima  e  profundamente  conven- 
cida da  j  ustiça  e  bom  direito  que  assiste  e  preside  á  causa 
do  Sr.  Dr.  Salles.  Procurarei  usar  de  toda  a  precisão  e  cla- 
reza  possivel;  espero  que  os  meus  honrados  collegas,  nobres 
como  são,  benévolos  como  costumão  ser,  desculparão  qual- 


quer falta  de  boa  dicção,  de  arranjo  de  meu  discurso,  poi 
i  tive  occasião  de  fallar  em  publico,  e  esta  é  a  vez  pri- 
que  me  cabe  a  honra  de  erguer  minha  fraca  voz  nesta 
ita  camará  ,  por  isso  parece  que  estou  no  caso  de  me- 


parece  que 

dos  meus  illustres  collegas. 


nunca  tive 
meira 

augusta  camará  ,  por 
recer  alguma  benignidad 

O  acanhamento  que  me  é  natural,  a  ausência  quasi  com- 
pleta dc  conhecimentos  e  a  deficiência  dos  cstylos  e  traque- 
jos  parlamentares,  me  inhibem  de  proferir .  um  discurso 
como  farião  outros  dispondo  de  elementos  e  recursos  que 
me  fenecem  presentemente.  Sr.  presidente,  devo_antes  de 
tildo  confessar  que  não  pude  bem  estudar  a  questão,  como 
sabe  V.  Ex..  ,  visto  que  houtem  pedindo-lhe  os  papeis  ten- 
dentes a  cila,  V.  Ex.  teve  a  bondade  de  dizer-me  que  esta-  ) 
vão  na  Beeretaria  ;  procurei-os  lá  e  não  os  achei,  voltei^  a  V. 
Ex.  e  então  tive  a  resposta  de  que  elles  ainda  não  tinhão 
sido  entregues  pelo  Sr.  desembargador  Pacheco,  um  dos 
membros  da  commissão  de  poderes  ;  mas  ernfim  com  algu- 
mas idéas  que  tenho  e  com  a  leitura  de^  alguns  docu  - 
mentos, pude  conceber  uma  robusta  convicção  de  que  o 
direito  que  assiste  ao  Sr.  Dr.  Salles  jámais  pódc  ser 
desprezado  por  tão  illustrada  camará,  que  tem  dado  re- 


alguma  sympathia,  declarou-me  que  estava  prompto  a  fa- 
zer-me  a  vontade  votando  comigo  na  Granja,  mas  que  seus 
filhos  tinhão  ido  para  a  Parnahyba  votar  còm  o  Sr.  coronel 
Ozorio.  Isto  digo  impellido  somente  pelo  sentimento  de  ver- 
dade, e  sinto,  Si.  presidente,  não  ter  trazido  documentos  ne- 
cessários para  comprovar  o  que  acabo  de  avançar,  mas  asse- 
guro a  V.  Ex.  que  se  eu  de  leve  suppuzesse  que  eu  hoje  teria 
de  fallar  sobre  semelhante  eleição  me  muniria  deli  es  para 
provar  com  toda  a  evidencia  que  não  estou  exagerando  miii 
alterando  a  verdade  dos  factos. 

Ainda  mais,  Sr.  presidente.  O  delegado  da  Parnahyba 
ofiiciou  ao  da  Granja  dizendo  que  lhe  constava  que  aquelle 
povo  se  achava  disposto  a  ir  á  Parnahyba  fazer  desordens  em 
épocas  eleitoraes.  Esse  delegado  da  Granja,  então  supplente 
em  exercicio,  e  homem  de  boa  fé,  Joaquim  Ribeiro  de  Mo- 
raes, dirigio-se  a  mim,  em  quem  depositava  alguma  con- 
fiança, pedindo  que  lhe  indicasse  um  meio  de  evitar  a  ida 
daquelles  homens;  observei-lhe  que  o  único  que  me  suggeria 
naquella  occasião  era  o  de  officiar  aos  inspectores  de  quar  - 
teirão  daquelles  lugares,  deixando  assim  de  concorrerem 
para  algum  tumulto  que  pudesse  apparecer.  Por  conseguin- 
te, Sr. "presidente,  parece-me  que  o  Sr.  coronel  Ozorio  não 
tem  essa  tão  grande  influencia  apregoada  para  com  as  pes- 
soas de  sua  freguezia  somente  vencer  as  eleições. 

O  Sr.'Franco  de  Almeida  :— Como  está  provado? 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Não  tenho  aqui  documen- 
tos que  comprovem  a  verdade  de  minha  asserção  ;  mas  ap- 
pcllo  mesmo  para  o  Sr.  Dr.  Borges. 

O  Sr.  Franco,  de  Almeida  :  —  O  Sr.  Dr.  Borges  está  nas 
galerias  e  não  pôde  responder. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  O  nobre  deputado  aceita  o 
depoimento  de  um  soldado  desconhecido  e  sem  indepen- 
dência, e  no  entanto  não  quer  dar  credito  ás  palavras  de  um 
seu  collega  ! 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Acima  do  nosso  conceito 
está  a  legislação.  Prove  que  a  qualificação  não  está  legal,  e 
então  terá  razão. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva:—  O  que  quer  o  nobre  de- 
putado com  isso  dizer  ?  Sc  o  nobre  deputado  quizcr  eu  o 
poderei  provar  a  todo  o  tempo. 
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O  Sr.  Cri-z  Machado  :  —  O  testemunho  do  nobre  orador 
vale  de  muito. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Vou  agora  tratar  da  ex- 
clusão de  dous  eleitores  feita  na  Parnahyba,  um  sobre  o 
imao-inario  pretexto  de  estar  pronunciado,  e  o  outro  por  ter 
sido°reconhecido  liberto.  Eu  entendo,  Sr.  presidente,  que  a 
eleição  presidida  pelo  2°  juiz  de  paz  e  procedida  na  igreja  do 
Rosario  está  valida,  e  que  pelo  contrario  a  outra  deve  ser 
nullificada.  Nesse  sentido  mandarei  em  tempo  competente 
uma  emenda  á  mesa.  Quanto  ao  1°  eleitor,  direi  que  a  pro  - 
nuncia, como  ninguém  ignora,  só  por  si  não  suspende  os 
direitos  políticos;  é  preciso  que  ella  seja  competentemente 
sustentada  para  que  elles  fiquem  suspensos.  Como  é  pois 
que  podia  dar-se  semelhante  exclusão  com  verdadeiro  fun- 
damento quando  apenas  constava  que  o  eleitor  Faustino  de 
tal  estava  pronunciado?  Por  ventura  isto  prova  a  identidade 
da  pessoa  e  que  a  pronuncia  estava  competentemente  sus- 
tentada? 

Está  provado  por  documento,  que  ha  de  ser_  lido  nesta 
casa,  que  aquelle  eleitor  não  se  achava  pronunciado  quan- 
do se  deu  a  exclusão.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Quem  forão  cs  que  votarão 
pela  sua  exclusão  ? 

O  Sr.  Gosçílves  da  Silva  :  —  Foi  eliminado  porque  se 
disse  que  elle  estava  pronunciado  ;  quando  isto  ainda  sendo 
verdade  não  era  jurídico  e  sufnciente  para  sua  exclusão. 
O  nobre  deputado,  que  é  jurisconsulto,  sabe  perfeitamente 
que  em  tal  caso  era  preciso  a  prova  da  competente  'susten- 
tação de  pronuncia. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Se  a  pronuncia  fosse  feita 
pelo  juiz  municipal  ou  chefe  de  policia  não  era  preciso. 

O  Sr..  Gonçalves  da  Silva  : —  Foi  proferida  pelo  delegado 
de  policia. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Isto  é  o  que  eu  não  sei. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  — E'  o  que  consta;  e  depois, 
como  estar  este  eleitor  pronunciado  e  gozar  de  sua  liberdade 
a  ponto  de  transitar  sem  o  menor  embaraço  pelos  lugares 
mais  públicos?  Quanto  ao  outro  eleitor  excluido  por  se  dizer 
que  era  liberto,  direi  que  nada  ha  mais  exquisito,  mais 
irrisório  e  mais  illegal  do  que  semelhante  procedimento  ! 
Depois  de  feita  uma  eleição  primaria  e  reconhecida  a  lega- 
lidade delia,  e  os  poderes  dos  eleitores  pelo  poder  compe- 
tente, não  podia  uma  mesa  parochial  e  constituída  posterior- 
mente eliminar  um  desses  eleitores  reconhecidos  porque 
quando  eleito  era  liberto,  como  se  allega.  Quero  mesmo 
admittir  a  hypothese  de  que  este  homem  era  liberto,  não 
podia  ser  com  justiça,  e  segundo  as  regras  de  direito,  ex- 
cluído da  concorrência  da  votação  para  a  formação  da  mesa, 
ou  mesmo  para  receber  votos  para  delia  fazer  parle. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  ha  posse  nem  pres- 
cripção  para  direitos  políticos. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Está  enganado  ;  leia  o  decreto 
de  16  de  Março  de  1847. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Se  esse  homem  é  eleitor,  e 
se  os  seus  poderes  forão  reconhecidos  pelo  collegio  da  fre- 
guezia  a  que  pertencia,  e  também  pela  camará  dos  Srs. 
deputados,  como  effectivamente  forão,  não  podia  um  segun- 
do collegio  deita-lo  fóra  da  votação  por  um  meio  tão  illegal 
e  revoltante.  Isto  é  claro. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eu  lhe  provarei  o  con- 
trario. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Como  disse,  Sr.  presiden- 
te, no  principio  do  meu  discurso,  não  li  os  papeis,  não 
podendo  assim  estudar  profundamente  a  questão ;  todavia 
alguma  cousa  direi  sobre  a  eleição  da  outra  fréguezia  de  que 
íállou  o  nobre  deputado.  ' 

Não  existe  a  tal  falsificação,  porque  apenas  apparece  um 
documento  assignado  pelo  commandante  do  destacamento, 
dizendo  que  os  mesarios  mandárão  retirai  os  soldados  da 
igreja,  cnella  se  conservárão.  Mas  isto  prova  falsificação  ? 

Os  mesarios  nao  serão  os  únicos  competentes  para  abri- 
rem a  urna?  O  commandante  do  destacamento  não  affirma 
que  a  urna  tivesse  sido  violada,  apenas  diz  que  os  mesarios 
abrirão  o  cofre  onde  estava  ella  guardada.  Se  o  nobre  depu- 
tado tem  o  folheto,  como  deve  ter,  doSr.  Dr.  Borges,  deveria 
ter  encontrado  a  confissão  disto  mesmo  que  acabo  de  enun- 
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ciar.  Disse  mais  que  forão  trocadas  cédulas  que  se  achavão 
na  urna,  não  se  apresentando  prova  alguma  para  seme- 
lhante sustentação.  Quando  mesmo  houvesse  algumas  cédu- 
las trocadas  não  podia  isto  concorrer  para  prejuízo  do  Sr. 
Dr.  Borges,  não  obtante  dizer,  como  diz,  que  as  cédulas  de 
sua  parcialidade  erão  de  papel  de  côr  differente.  Vou  apre- 
sentar um  facto  que  demonstra  de  alguma  maneira  o  que 
acabo  de  dizer. 

Na  eleição  que  pleiteei  muitos  partidários  meus  apresen- 
tárão,  segundo  me  consta,  cédulas  da  mesma  côr  que  as  dos 
adversários;  mas  se  acasca  offerecia  estaapparencia,  o  miolo 
era  inteiramente  favorável  á  minha  causa.  O  mesmo  que 
succedeu  comigo,  succedeu  com  o  partido  contrario.  Sabe 
o  nobre  deputado  que  muitas  pessoas  votão,  não  por  convic- 
ções politicas,  porém  sim  por  pedidos,  por  affeições,  e  por 
certas  considerações.  Muitas  pessoas  assim  praticarão  para 
comigo,  dizendo  que  forão  convidadas  para  votar  contra  mim, 
mas  que  sympathisavão  comigo  e  por  isso  preferião  serem-me 
favoráveis,  não  desejando  todavia  expôr-se  aos  ódios  do  par- 
tido adverso.  Nunca  forneci  cédula  alguma  com  semelhante 
apparencia,  porém  estou  informado  que  muitos  dos  meus 
amigos  o  fizerão.  Além  disto  cumpre  narrar  alguma  cousa 
respeito  á  intervenção  indébita  do  presidente  da  província, 
que  se  apresentou  ostensivamente  contra  a  candidatura  do 
Sr.  Dr.  Salles,  envidando  esforços  officiaes  a  favor  do  Sr. 
Dr.  Borges. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Peço  a  palavra  para  res- 
ponder. 

O  Sn.  Gonçalves  da  Selva: — Estou  habilitado  a  provar  o 
que  digo,  e  declaro  ao  nobre  deputado  que  tomo  parte  nes- 
ta discussão  levado  unicamente  de  minhas  convicções,  pois 
nunca  tive  intimidade  com  o  Sr.  Dr.  Borges  e  o  Sr.  Dr.  Sal- 
les; vim  conhecer  ambos  nesta  corte.  O  que  somente  desejo 
é  prestar  o  meu  fraco  apoio  á  causa  da  justiça  e  da  verdade. 
O  presidente  da  província,  para  favorecer  a  candidatura  do 
Sr.  Dr.  Borges,  praticou  factos  que  me  parecem  pouco  pró- 
prios de  um  delegado  do  governo  imperial.  Um  administra- 
dor que  tem  consciência  de  seus  deveres  e  se  colloca  no  cen- 
tro delles,  e  sabe  respeitar  a  posição  em  que  está,  não  proce- 
de por  semelhante  maneira,  inteiramente  opposta  ao  pro- 
gramma  emanado  do  alto  do  throno. 

O  presidente  do  Piauhy  demittio  nas  vésperas  das  elei- 
ções delegados  de  policia  sem  proposta  do  chefe  de  policia  e 
contra  suas  boas  informações  a  fa\  or  daquelles  funecionarios,, 
mandou  um  destacamento  de.  72  praças  commandadas  por 
um  capitão  e  um  alferes  para  a  cidade  da  Parnahyba,  e 
outro  igual  commandado  por  um  capitão  e  .um  tenente 
para  as  Barras,  lugares  tão '-pequenos  que  com  a  presença 
de  10  ou  12  praças  se  vêm  intimidados.  Um  dos  delegados 
nomeados  demittio  légp  alguns  inspectores  de  quarteirão 
sem  prévia  audiência  do  subdelegado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Está  muito  mal  informado» 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :—  Pôde  ser.  O  nobre  depu- 
tado me  fará  especial  favor  de  rectificar  os  enganos  que  eu 
commetter.  Não  me  guio  por  affeições  ou  ódios,  não  sou. 
deputado  de  grupos,  não  tenho  compromissos,  procedo  aqui 
com  toda  a  liberdade  ;  fui  eleito  por  uma  província  que  não 
é  minha,  o  que  muito  me  honra,  quando  se  apresentavão 
outros  candidatos  naturaes  delia  e  da  localidade  por  onde 
fui  eleito  (apoiados) ;  só  devo  aos  meus  esforços  e  aos  dos 
meus  amigos  a  quem  serei  eternamente  grato.  Dizia  eu,  Sr. 
presidente,  que  esse  delegado  demittio  alguns  inspectores 
cie  quarteirão  sem  ouvir  o  subdelegado  respectivo.  Da  mes- 
ma íórma  o  presidente  da  província  demittio,  como  já  disse, 
e  nomeou  um  delegado  sem  ser  ouvido  o  Dr.  chefe  de  poli- 
cia. Não  ficou  nisto.  Além  de  enviar  destacamentos  de 
grandes  forças,  suspendeu  o  presidente  da  camará  da  capi- 
tal e  um  camarista  para  não  expedirem  diploma  ao  Sr.  Dr. 
Salles,  sendo  admittidos  vereadores  e  supplentes  de  5  e  6  ve- 
tos afim  de  ser  dauo  o  diploma  ao  Sr.  Dr.  Borges.  O  Sr.^de- 
putado  que  está  á  minha  esquerda  confirmará  o  que  digo, 

O  Sr.  Paran  ícvA  :  —  Estou  informado  que  sim. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Não  será  escandaloso  que 
um  presidente  de  província  íiaquclla  época  tão  melindrosa 
intervenha  n'uma  eleição  por  semelhante  maneira  e  tão 
ostensivamente  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E*  pouca  generosidade 
aceusar  sem  documentos. 

O  Sr.  GrfNç alves  dv  Sjlyá  :  —  Os  documentos  ahi  estão^ 
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O  Sr.  Franco  de  Almeida 
O  Sr.  Gonçalves  da  SilVJ 


e  o.  nobre  deputado  ha  de  com  elles  convencer- se  da  ver- 
dade. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  que  quei  o  é  documentos  : 
imitem  o  meu  procedimento  quando  accusei  um  presidente 
de  provinda. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Ainda  ha  outro  facto  pra- 
ticado pelo  presidente  do  Piauhy;  tendo  a  camará  dado 
um  diploma  ao  Sr.  Dr.  Salles,  quando  legalmente  constituí- 
da, o  presidente  da  província  mandou  dar  a  ajuda  de  custo 
ao  Sr  Dr.  Borges,  que  vinha  á  corte  pleitear  com  o  br.  Ur. 
Salles  os  interesses  de  sua  candidatura.  'O  que  significa  se- 
melhante procedimento  senão  uma  revelação  de  grande  in- 
teresse do  presidente  da  provineia  a  favoyde  um  individuo 
'  cuia  eleição  estava  por  liquidar-se?  Um  presidente  que  as- 
sim pratica  não  está  revelando  que  não  poupou  esforços  a 
bem  do  seu  protegido  ? 

A  prova  é  fraca. 
-Sô  por  si  será,  porém 
reunida  a  outras  já  apresentadas  tem  muita  força. 
O  Sn.  Crlz  }íachado  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Goncalves  da  Silva  :— Ha  outro  facto  que  talvez 
ainda  pareça 'improcedente  na  opinião  do  no  ore  deputado, 
e  é  que  o  presidente  da  provineia,  enviando  ao  governo  im- 
perial informações  ou  propostas  tão  imperfeitas  para  a  divi- 
são dos  círculos  eleitoraes  do  Piauhy,  de  accordo,  segundo 
me  dizem,  com  os  interesses  do  Sr.  Dr.  Borges,  nao  for  ao 
aceitas ;  eos  jornaes  desta  corte  as  censurarão  extensamente. 
Appello  para  o  testemunho  do  nobre  deputado  pelo  Piauhy 
o  Sr.  Dr.  Paranaguá,  que  poderá  dizer  alguma  cousa  a  res- 
peito. 

O  Sr.  Paranaguá  :— Não  vi  a  proposta  do  presidente. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  Está  certo  de  que  foi  altera- 
do o  circulo  do  Sr.  Dr.  Borges? 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Foi  formado  de  accordo 
com  a  proposta? 

O  Sr.  Franco  de  Almaida  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Se  assim  foi,  só  posso  attri- 
buir  ás  más  informações  que  recebeu  o  governo. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Eu  poderia,  Sr.  presidente, 
apresentar  mais  factos  acompanhados  de  provas,  porém  a 
hora  está  muito  adiantada ;  e  demais,  não  pude  estudar, 
como  já  disse,  profundamente  os  papeis  relativos  a  esta  elei- 
ção para  entrar  em  mais  minuciosa  analyse. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —Por  isso  não  está  de  accordo 
com  a  minha  opinião.  v 

O  Sr.  Goncalves  da  Silva  :  —  O  nobre  deputado  não  leu 
todos  os  documentos,  e  se  os  leu  não  lhes  prestou  #  a  neces- 
sária attenção  e  admira  que  o  nobre  deputado  queira  agora 
com  o  seu  collega  e  contemporâneo  da  academia,  e  cujas  re- 
lações de  amizade  sempre  apreciei ,  desviar-se  d.as  regras 
que  sempre  lhe  servirão  de  norma.  Não  continúo,  Sr. 
presidente,  e  reservo-me  para  f aliar  depois  do  nobre  de- 
putado, se  elle  por  ventura  não  convencer-se  de  minhas  ra- 

ões.  (Muito  bem.) 
A  discussão  fica  adiada  pela  hora,  e  levanta-  se  a  sessão. 


ftessão  cm  27  «le  Maio. 

1'RESIDENCIA  do  sr.  visconde  de  baependy. 

SmnuRio. — Expediente.— Chamada  de  supplente.  Votação. — 

 Eleição  do  Rio  Grande  dp  Sul.  Votação.  —  Eleição  da> 

Alagoas.  Votação.— Eleição  dc  S.  Paulo.  Votação.— Recla- 
mação.—Ordem  do  dia.  — . Eleição  do  Piauhy.  Discurso  do 
Sr.  Franco  de  Almeida. 

A's  10  %  horas,  feita  a  chamada  e  achando-se  presentes  os 
Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Pereira  Pinto,  Sala- 
thiel,  Machado,  Cesar,  Gonçalves  da  Silva,  Franco  de  Al- 
meida, Hermógenes,  Cunha  Mattos,  Souza  Leão,  Candido 
Mendes,  Athaíde,  Francisco  Campos,  Cerqueira  Leite,  Lan 
dulpho,  Ferraz  da  Luz,  Costa  Pinto.  Silveira  Lobo,  Villela 
Tavares,  Mendes  da  Costa,  Benevides,  Fiusa,  Ferreira  de 


Aguiar,  Paiva,  André  Bastos,  Monteiro  de  Barros,  Serra 
Carneiro,  Silva  Miranda,  Carrão,  Araujo  Jorge ^  Augusto 
Corrêa,  Sá  e  Albuquerque,  Gomes  de  Souza,  Baptista  Mon- 
teiro, Martinho  Campos,  Santa  Cruz,  Nebias,  Henriques, 
Paranaguá,  Calheiros,  Peixoto  de  Azevedo  ,  barão  de  Cama- 
ragibe,  Rego  Barros,  Teixeira  Júnior,  Bello,  Tobias  Leite, 
Augusto  Chaves,  Belfort,  Madureira,  Barros  Pimentel,  Pe- 
reira Franco,  Luiz  Carlos,  Pinto  de  Campos,  barão  ,  de  S. 
Bento,  Viriato,  Pinto  de  Mendonça,  Barbosa,  Cruz  Macha- 
do, e  Paulino,  abre-se  a  sessão. 
Lê->se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Borges 
Fortes,  Brandão,  Fernandes  Vieira,  Dantas,  Alcantara 
Machado,  Jacintho  de  Mendonça,  Cyrillo,  Jaguaribe,  Tor- 
res-Homem,  Pederneiras,  Almeida  Pereira,  Lima  e  Silva, 
Bezerra  Cavalcanti,  Bretas,  Brusque,  Diogo  Velho,  Flávio 
Clementino,  Coelho  de  Castro,  Fernandes  da  Cunha,  Tos- 
cano Barreto,  Antunes  de  Campos,  Silvino  Cavalcanti,  Sam- 
paio Vianna,  Belisário,  Augusto  de  Oliveira,  e  F.  Octa- 
viano. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 
expediente. 

Seteofficios  do  Sr.  ministro  do  império,  communicando 
car  o  governo  inteirado  da  deliberação  que  a  camará  dos 
rs.  deputados  tem  tomado  ácerca  das  eleições  dos  districtos 
5o  da  provineia  do  Rio  de  Janeiro,  3<>  da  do  Pará,  e  lo  até 
13°  da  de  Pernambuco. — Inteirada. 

Um  outro  do  Sr.  ministro  da  guerra,  remettendo  dous 
firequerimentos  dos  capitães  de  artilharia  Antonio  José  do 
Amaral  e  Manoel  José  Machado  da  Costa,  pedindo  serem 
transferidos  nos  mesmos  postos,  o  1°  para  o  estado -maior 


de  Ia  classe,  e  o  2o  para  o  corpo 


de  engenheiros. — A'  com- 


missão  de  marinha  e  guerra. 

Outro  do  Sr.  ministro  da  justiça,  enviando  a  representa- 
ção da  assembléa  legislativa  da  provineia  de  S.  Pedro  do 
Sul,  que  pede  a  execução  do  art.  135  da  lei  de  19  de  Setem- 
bro de  1850,  em  favor  da  guarda  nacional  da  mesma  pro- 
víncia.—  A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Outro  do  Sr.  deputado  Pedreira,  participando  que  por 
motivo  de  inco.mmodo  de  saúde  de  pessoa  de  sua  família 
não  lhe  é  possível  comparecer  ás  sessões  da  camará  por  estes 
quatro  dias. —  Inteirada. 

Outro  do  Sr.  deputado  Sergio  de  Macedo,  fazendo  igual 
participação.  —  Inteirada. 

Uma  representação  da  camará  municipal  da  villa  de  Cal- 
das (província  de  Minas  Geraes),  pedindo  que  a  divisa  entre 
a  mesma  província  e  a  de  S.  Paulo  seja  o  rio  Sapucahy, 
que  serve  de  limite  ao  bispado  do  mesmo  nome  e  ao  de  Ma- 
rianna. — A'  commissão  de  estatística. 

Outra  da  camará  municipal  da  villa  de  Bagé  (província 
deS.  Pedro  do  Sul),  pedindo  que  se  tornem  extensivas  ao 
crime  de  furto  de  animaes  as  penas  do  crime  de  roubo.— A' 
commissão  de  justiça  criminal. 

Requerimento  dos  tabelliães  e  escrivães  dos  diversos  mu- 
nicípios da  província  de  Sergipe,  reclamando  contra  a  dis- 
tribuição de  attribuições  cíveis  e  crimes  que  lhes  pertencem 
feita  aos  escrivães  de  orphãos.— A'commissão  de  j  ustiça  civil. 

Outro  do  Dr.  Ignacio  da  Silva  e  Sequeira,  súbdito  portu- 
gueZ,  pedindo  dispensa  do  lapso  de  tempo  para  se  poder  na- 
turalisar  cidadão  brazileiro.— A' commissão  de  constituição. 

Outro  de  Manoel  da  Rocha  Leão,  súbdito  portuguez,  pe- 
dindo igual  dispensa.  —  A'  mesma  commissão. 

Outro  documentado  do  padre  João  da  Costa  Silva  Bossuet, 
vio-ario  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  das  Brotas  e  de  Santo 
Amaro,  da  villa  da  Atalaia  (província  das  Alagoas),  pedindo 
dispensa  da  lei  de  amortização  para  que  a  dita  freguezia 
possa  possuir  bens  até  a  quantia  de  40:000».  —  A'  commis- 
são de  fazenda. 

Outro  documentado  do  Dr.  Reginaldo  Muniz  Freire,  pe- 
dindo autorisação  para  incorporar  uma  companhia  anony- 
ma  de  navegação  e  commercio.  —  A'  commissão  de  com- 
mercio. 

CHAMADA  DG  SUPPLENTE. 

LG-se,  entra  em  discussão  c  sem  debate  é  approvado,  o  se- 
guinte parecer  : 
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c  A  eonirnissTio  de  poderes  vio  o  ofíicio  do  Sr.  Dr.  Pedro 
Muniz  Barreto  de  Aragão,  deputado  pelo  3«  districto  eleito- 
ral da  província  da  Bahia,  e  achando  attendiveis  os  motivos 
que  allega,  é  de  parecer  que  se  lhe  conceda  a  licença  que 
pede  para  retirar-se  á  sua  província,  e  que  se  dê  assento  ao 
seu  supplente  o  Sr.  Di.  Francisco  Xavier  Pinto  Lima.  Paço 
da  camará  dos  deputados,  26  de  Maio  dé  1857.  —  J.  J.  Pa- 
checo.—  A.  C.  da  Cruz  Machado.  — J.  J.  Teixeira  Júnior.  > 

ELEIÇÃO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL. 

(3o  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão  e  sem  debate  é  approvado,  o  se- 
guinte paiecer : 

<  A  commissão  de  constituição  e  poderes,  tendo  examina- 
do o  diploma  do  deputado  eleito  pelo  3»  districto  eleitoral  da 
província  de  S.  Pedro  do  Sul,  e  confrontando-o  com  as  actas 
parciaes  e  outros,  documentos  que  lhe  forão  presentes,  vem  • 
dar  conta  da  sua  tarefa. 

«  Reunido  o  collegio  eleitoral  na  igreja  matriz  da  villa  de 
Piratinim,  sob  a  presidência  do  coronel  João  da  Silva  Tava- 
res, e  depois  de  satisfeitas  as  formalidades  exigidas,  proce- 
deu á  eleição  do  deputado  e  supplente ;  'e  tendo-se  recolhido 
51  cédulas,  obtiverão  votos  os  Srs.  Dr.  Francisco  Carlos  de 
Araujo  Brusque  35,  Dr.  Manoel  Pereira  da  Silva  Ubatuba 
13,  em  branco  3,  total  51. 

«  A'  vista  do  que,  foi  proclamado  deputado  o  Sr.Dr.  Fran- 
cisco Carlos  de  Araujo  Brusque ;  e  passando-se  á  eleição  do 
supplente  recolhêrão-se  48  cédulas,  por  terem  deixado  de 
votar  3  eleitores,  dando  o  seguinte  resultado :  os  Srs.  Dr. 
Antonio  Angelo  Christino  Fioravante  34,  major  Felippe 
B.  de  Oliveira  Nerv  12,  em  branco  2,  total  48. 

«  Apezar  de  terem  occorrido  algumas  irregularidades  no 
processo  do  collegio  eleitoral,  não  são  ellas  de  natureza  a. 
infirmar  a  eleição ;  e  comquanto  também  se  impugne  as  elei- 
ções primarias  das  parochias  do  Sovisto,  Erval  e  Piratinim, 
por  algumas  irregularidades  devidas  em  grande  par  te  á.  qua- 
lificação, e  delias  se  faça  menção  em  um  protesto^  assignado 
por  um  dos  membros  da  mesa  Manoel  Lucas  de  Lima,  e  con- 
trariado em  um  contra-protesto  subscripto  pela  maioria, 
íodavia  a  commissão,  examinando  detalhadamente  este  as- 
sumpto, reconheceu  que  ainda  quando  devessem  taes  eleições 
sofFrer  as  alterações  que  se  julgassem  necessárias,  não 
affectaria  isso  o  resultado  da  eleição  secundaria,  sendo  po- 
rém evidente  que  deve  ser  annullada  a  eleição  primaria  de 
Piratinim,  pelas  notórias  irregularidades  da  sua  qualifica- 
ção. E'  portanto  a  mesma  commissão  de  parecer  : 

«  l.o  Que  approvadas  as  eleições  do  3o  districto  eleitoral 
da  provinda  de  S.  Pedro  do  Sul,  excepto  a  parochia  de  Pira- 
tinim, que  rica  annullada,  seja  declarado  deputado  o  Sr.  Dr. 
Francisco  Carlos  de  Araujo  Brusque. 

€  2.0  Que  seja  declarado  supplente  o  Sr.  Dr.  Antonio 
Angelo  Christino  Fioravante. 

«  Sala  das  commissões,  27  de  Maio  de  1857. — Jeronymo 
José  Teixeira  Júnior. — Antonio  Candido  da  Cruz  Machado.  i> 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  3o  districto  da 
província  de  S.  Pedro  do  Sul  o  Sr.  Dr.  Francisco  Carlos  de 
Araujo  Brusque,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Antonio  Angelo 
Christino  Fioravante. 

ELEIÇÃO  DAS  ALAGOAS. 

(lo  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer : 

«  A  commissão  de  poderes  apresenta  o  resultado  do  exa- 
me das  actas  da  eleição  do  lo  districto -eleitoral  da  província 
das  Alagoas. 

«  Não  ha  reclamação  alguma  contra  as  eleições  das  fre- 
guezias  de  Maceió,  Piocae  Santa  Luzia  do  Norte,  das  quaes 
comparecerão  no  collegio  157  eleitores,  e  obtiverão  o  Sr.  Dr. 
Manoel  Joaquim  de  Mendonça  Castello-Branco  130  votos 
para  deputado,  eo  Sr.  Lucio  Soares  de  Albuquerque  Eus- 
táquio 90  votos  para  supplente,  votando  na  eleição  deste 
sómente  156  eleitores. 

«  Na  freguezia  da  cidade  das  Alagoas  houve  duas  elei- 
ções, uma  na  matriz  presidida  pelo  1»  juiz  de  paz,  e  outra 
11a  igreja  de  Nossa  Senhora  do  Rosario  presidida  pelo  3°  ; 
daquel la  comparecerão  no  collegio  36  eleitores,  e  desta  31, 
/  cujos  votos  forão  tomados  em  separado,  tendo  recahido  a 
unanimidade  dos  de  ambas  as  turmas  para  deputado  no  Sr. 


Mendonça,  e  tendo  o  Sr.  Eustáquio  para  supplente  a  unani- 
midade dos  da  primeira  e  nenhum  da  segunda. 

«  Não  forão  presentes  a  commissão  as  actas  destas  duas 
eleições,  e  por  isso  nenhum  juizo.emitte  a  respeito  delias  ; 
como  porém  os  130  votos  incontestados  obtidos  pelo  Sr.  Men- 
donça constituem  maioria  absoluta  do  collegio,  o  reconhe- 
cimento de  deputado  pôde  ter  lugar  independente  da  verifi- 
cação da  validade  ou  nullidade  das  duas  ditas  eleições ;  outro 
tanto  porém  não  acontece  com  o  supplente,  porquanto,  a 
prevalecer  a  segunda,  virá  elle  a  ficar  com  90  votos,  sendo  o 
numero  total  de  eleitores  187. 

«  Em  vista  do  exposto  é  a  commissão  de  parecer  : 

«  l.o  Que  sejão  approvadas  as  eleições  das  freguezias  de 
Maceió,  Pioca  e  Santa  Luzia  do  Norte. 

<  2.o  Que  seja  reconhecido  deputado  do  1»  districto  elei- 
toral das  Alagoas  o  Sr.  Dr.  Manoel  Joaquim  de  Mendonça 
Castello-Branco. 

«  3.o  Que  se  peça  ao  governo  cópia  das  actas  das  eleições 
da  freguezia  da  cidade  das  Alagoas,  feitas  na  matriz  e  na 
igreja  do  Rosario,  presididas  pelo  lo  e  3o  juizes  de  paz. 

«  Sala  das  commissões,  22  de  Maio  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.  — Jeronymo  José  Teixeira  Júnior.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  lo  districto  da 
província  das  Alagoas  o  Sr.  Dr.  Manoel  Joaquim  de  Men- 
donça Castello-Branco. 

ELEIÇÃO  de  S.  PAULO. 

(2°  districto.) 

Lê-se,  e  vai  a  imprimir  no  Jornal,  a  requerimento  do  Sr. 
Paes  Barreto,  o  seguinte  parecer : 

«  A  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  acuradamente 
as  authenticas  das  actas,  e  mais  documentos -relativos  00 
processo  eleitoral  primário  e  secundário  do  2°  districto  da 
província  de  S.  Paulo,  vem  submetter  á  consideração  desta 
augusta  camará  o  resultado  de  seus  trabalhos. 

«0  2°  districto  eleitoral  é  formado  de  um  só_  collegio, 
que  se  compõe  das  parochias  de  Cunha,  S.Luiz,  Bairro-Altb, 
Ubatuba,  Caraguatatuba,  Santa  Branca,  Parahitinga,  Mogy 
das  Cruzes,  e  Parahybuna,  sendo  esta  ultima  a  séde  do  col- 
legio segundo  a  disposição  do  decreto  n.  1,822  de  17  de  Se- 
tembro de  1856. 

«  Eleição  primaria.  —  O  processo  eleitoral  correu  regu- 
larmente nas  oito  primeiras  parochias  supramencionadas, 
e  não  existe  queixa  ou  reclamação  alguma  contra  a  legi- 
timidade dos  respectivos  eleitores. 

«  Outro  tanto  não  acontece  em  relação  ao  processo  elei- 
toral da  ultima  parochia,  isto  é,  de  Mogy  das  Cruzes ;  e  para 
que  esta  augusta  camará  possa  apreciar  com  justiça  a  pro- 
cedência das  arguições  que  pesão  sobre  a  eleição  primaria 
da  dita  parochia,  passa  a  commissão  a  expôr  o  que  a  tal 
respeito  colheu  da  leitura  e  exame  das  authenticas,  e 
diversos  documentos  produzidos  pelas  partes  interessadas,  e 
existentes  em  poder  da  mesma  commissão. 

«  Parochia  de  Mogy  das  Cruzes.  —  No  dia  2  de  Novembro, 
designado  para  a  eleição,  o  juiz  de  paz  mais  votado  desta  jpa- 
rochia  tenenté-coronel  João  José  Rodrigues  de  Aguiar, 
achando-se  presente  na  igreja  matriz,  para  dar  principio  aos 
trabalhos  eleitoraes,  e  entendendo  que  a  grande  maioria  de 
votantes  não  gozava  da  liberdade  de  voto  por  se  acharjite- 
morisada  pelos  excessos  da  autoridade,  declarou  que  não  se 
podia  naquella  data  verificar  a  eleição  de  eleitores,  e  que  fi- 
cava a  mesma  eleição  suspensa  e  designado  o  dia  16  do  mesmo 
mez  de  Novembro,  pelas  9  horas  da  manhãa,  para  se  proceder 
á  dita  eleição.  Esta  declaração  consta  da  respectiva  acta 
lavrada  e  assignacla  na  mesma  occasião. 

«  Participando  immediatamente  esta  occorrencia  ao  go- 
verno provincial,  em  ofíicio  datado  do  mesmo  dia  2,  jaelle 
declara  o  dito  juiz  de  paz  mais  votado  que  a  suspensão  da 
eleição  foi  devida  aos  excessos  e  arbitrariedades  do  subde- 
legado capitão  Pedro  Paulino  dos  Santos,  e  de  outras  autori- 
dades e  officiaes  da  guarda  nacional,  que  ora  conj  untamente, 
ora  separados  e  acompanhados  por  camaradas  armados,  co- 
meçarão a  percorrer  os  baiiros  desde  22  de  Outubro  prece- 
dente, ameaçando  votantes  da  parcialidade  politica  opposta, 
invadindo  casas  particulares,  e  praticando  outros  excessos 
que  recahiâo  especialmente  sobre  os  votantes  guardas  na- 
cionaes,  sujeitos  á  jurisdicção  do  mesmo  Pedro  Paulino  e 
de  outros  officiaes  que  o  acompanhavão.  Accrescenta 
o  mesmo  juiz  de  paz  que  tendo  aquelle  subdelegado  deixado 
o  exercício  da  vara  a  19  de  Abril  daquelle  anno,  tornou  a 
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reassumi-la  poucos  dias  antes  da  eleição  para  melhor  reali- 
sar  seus  intentos,  e  que  em  seguida  e  na  véspera  da  eleição 
o  subdelegado,  de  combinação  com  seus  amigos  políticos, 
estabeleceu  cordões  de  pessoas  armadas  nas  entradas  da 
povoação  para  intimidar  e  repellir  os  votantes  contrários,  e 
acolher  os  que  accedessem  á  sua  imposição,  sendo  estes 
conduzidos  e  retidos  na  chácara  do  mesmo  subdelegado,  e 
n'outros  lugares  para  esse  fim  destinados,  de  maneira  que 
por  taes  meios  foi  arbitrariamente  coagida  a  afastar-se  da 
uma  a  parcialidade  politica  do  juiz  de  paz  mais  votado, 
declarando  este  no  final  do  dito  officio  que  no  estado  de 
irritação  em  que  estavão  os  ânimos  em  consequência  de  taes 
excessos  foi-lhe  mister  muita  prudência,  e  o  concurso  de 
pessoas  respeitáveis,  para  evitar  scenas  lamentáveis  naocca- 
siãoem  que,  declarada  a  suspensão  da  eleição,  entrou  pela 
igreja  o  próprio  subdelegado  declarando  que  elle  como  se- 
gundo juiz  de  paz  não  consentia  na  suspensão  da  eleição,  e 
que  passava  a  proceder  a  ella. 

c  O  subdelegado  em  exercício  dito  capitão  Pedro  Paulino 
dos  Santos  passou  effectivamente  como  segundo  juiz  de 
paz  a  proceder  á  eleição,  retirando-se  em  vista  disto  da  ma- 
triz o  primeiro  juiz  de  paz,  seus  amigos  políticos,  e  todos  os 
votantes  da  mesma  parcialidade  que  se  achavão  presentes, 
resultando  desta  retirada,  e  da  crença  quasi  geral  de  que  a 
eleição  estava  legitimamente  suspensa  ou  adiada,  que  ape- 
nas'um  diminuto  numero  de  votantes,  e  esses  de  uma  só 
parcialidade,  concorreu  á  eleição  presidida  pelo  dito  2o  juiz 
depaz. 

«  Do  termo  de  declaração  lavrado  no  livro  das  actas,  por 
ordem  do  2»  juiz  de  paz  e  subdelegado,  e  no  seu  officio  diri- 
gido ao  governo  da  província  em  data  de  2  de  Setembro,  de- 
clara elle,  que  tendo  o  1°  juiz  de  paz  adiado  a  eleição  para 
o  dia  16  dâquelle  mez,  já  depois  de  haver  oparocho  cele- 
brado a  missa  do  Espirito-Santo  e  de  estar  reunida  a  assem- 
bléa  parochial,  esta  lhe  rogou  que  na  qualidade  de  2<>  juiz 
de  paz  procedesse  á  eleição,  e  que  elle  accedéra  a  tal  pedido 
em  vista  da  calma  em  que  se  achavão  os  ânimos,  e  das  ins  - 
tancias das  pessoas  presentes. 

«  Além  dos  quatro  documentos  que  instruirão  o  officio 
dirigido  a  2  de  Novembro  pelo  1°  juiz  de  paz  ao  governo  pro- 
vincial,  o  mesmo  juiz,  em  officios  de  11  de  Novembro  e  de  4 
de  Dezembro  do  mesmo  anno,  remetteu  ao  governo  novos 
documentos  para  comprovar  as  arguições  constantes  do  seu 
primeiro  officio,  e  a  nullidade  da  eleição  presidida  pelo  sub- 
delegado Pedro  Paulino,  affirmandO  que  se  o  governo  man- 
da—3  syndicar  daquellas  occurrencias,  reconheceria^  a  ve- 
racidade de  todas  as  arbitrariedades  e  excessos  praticados 
pelo  subdelegado. 

«  Este,  a  seu  turno,  respondendo  a  taes  arguições  em 
officio  de  15  de  Janeiro  dirigido  ao  chefe  de  policia,  nega 
alguns  factos  que  lhe  são  imputados,  e  procura  explicar  ou 
justificar  outros.  Confessa  que  percorreu  os  bairros  poucos 
dias  antes  da  eleição,  mas  não  para  cabalar  e  violentar  os 
votantes,  e  sim  por  motivos  de  negocio  ;  confessa  que  tendo 
La  mezes  deixado  o  exercicio  da  vara  de  subdelegado,  reas- 
jsumio  esse  exercicio  na  ante-vespera  da  eleição,  mas  diz  que 
assim  procedera  para  -  garantir  a  liberdade  do  voto,  pois 
queria  reprimir  alguns  inspectores  que  andavão  cabalando 
a  favor  do  lado  contrario.  Nega  a  existência  dos  cordões  de 
pessoas  armados  e  produz  em  sua  justificação  o  juramento 
de  tres  cidadãos,  um  attcstado  do  juiz  municipal  e  outro  do 
parocho,  para  comprovar  algumas  de  suns  asserções. 

«  Em  presença  de  allegcções,  que  reciprocamente  se  con- 
trarião  e  destroem,  a  ccmmissão  ver-se-hia  embaraçada 
para  firmar  sua  convicção  e  emittir  um  juizo  seguro  sobre 
a  veracidade  das  occurreucias  que  impellirão  o  1°  juiz  de 
paz  a  adiar  a  eleição,  e  sobre  a  nullidade  ou  legitimidade 
do  processo  eleitoral  presidido  pelo  2°  juiz  de  paz,  se,  com- 
pulsando os  numerosos  documentos  submettidos  a  s«*u 
exame,  a  commissão  não  encontrasse  nelles  os  esclareci- 
mentos de  que  precisava  para  orientar  suas  investigações, 
.firmar  o  seu  raciocinio  e  passar  assim  do  estado  de  duvida 
ao  de  certeza. 

«  Entre  esses  documentos,  que  constão  de  officios  de 
autoridades,  representação  documentada  contra  a  conduc- 
ta  de  alguns  ofíiciaes  da  guarda  nacional  daquella  parochia, 
certidões  e  numerosos  attestados  de  cidadãos  que  em  juizo 
ratilicárão  e  confirmárão  suas  declarações  debaixo  de  jura- 
mento, figurão  igualmente  alguns  dados  ofj-ciacs,  que  não 
podem  6er  contestados  por  qualquer  das  partes  interessadas, 
<•  que  babilitão  a  commissão  a  firmar  o  seu  juizo  sobre  o 


processo  eleitoral  que  teve  lugar  nessa  parochia  no  dia  2  de 
Novembro. 

«  Não  se  procedeu  no  dia  16  de  Novembro  á  nova  eleição 
de  eleitores  da  parochia  na  fórma  designada  pelo  1°  juiz  de 
paz,  porque  assim  o  determinou  o  governo  da  província  em 
portaria  de  14  daquelle  mez ;  mas  cumpre  notar-se  que  o 
governo  provincial  expedio  essa  ordem  não  porque  julgasse 
ser  valida  e  regular  a  eleição  presidida  pelo  juiz  de  paz  e 
subdelegado  Pedro  Paulino,  mas  sim  porque  entendeu  que 
uma  vez  feita  a  eleição,  quaesquer  que  fossem  suas  irregula- 
ridades ou  vicios,  não  se  devia  proceder  a  outra  sem  que  a 
camará  dos  Srs.  deputados  se  pronunciasse  e  resolvesse  a 
tal  respeito.  E'  isto  o  que  se  deprehende  da  citada  portaria. 

«  Que  o  subdelegado  Pedro  Paulino  dos  Santos,  comman- 
dante  da  Ia  companhia  da  guarda  nacional  e  2o  juiz  de  paz, 
acompanhado  dos  ofnciaes  da  mesma  guarda  tenente  Anto- 
nio Rodrigues  Duarte  Ribas,  alferes  Felisberto  Gonçalves 
de  Oliveira,  alferes  Generoso  Gonçalves  Batalha,  e  de  mais 
pessoas  armadas,  andou  desde  22  de  Outubro  em  diante  per- 
correndo os  differentes  bairros  da  parochia,  para  alliciar, 
ameaçar  e  impor  aos  votantes,  prevalecendo -se  para  isso 
de  sua  autoridade,  é  facto  que  se  acha  comprovado  exu- 
berantemente com  os  documentos  submettidos  ao  exame  da 
commissão. 

«  Tendo  o  tenente-coronel  Aguiar,  em  officio  de  26  de 
Novembro,  dirigido  ao  commandante  superior  respectivo 
uma  queixa  documentada,  em  que  narra  detalhadamente  os 
excessos  daquelles  officiaes  em  sua  digressão  eleitoral  pelos 
differentes  bairros  da  parochia,  o  commandante  superior, 
entendendo  que  os  factos  relatados  constituião  o  crime  pre- 
visto no  art.  101  do  código  penal,  enviou  a  parte  do  tenente- 
coronel  e  16  documentos  annexos  ao  governo  provincial 
para  que  este  lhes  désse  o  destino  que  julgasse  conve- 
niente. 

<  Esses  16  documentos,  enviados  pelo  governo  a  esta  ca- 
mará, constão  de  officios,  certidões  da  correspondência  entre 
o  dito  tenente-coronel  e  alguns  officiaes  da  guarda  nacio- 
nal, participações  de  alguns  inspectores  de  quarteirão,  e 
attestados  dos' cidadãos  Antonio  Pereira  Barbosa.  Joaquim 
de  Lima  Franco,  Manoel  José  Leme,  capitão  Manoel  Gon- 
çalves Batalha,  Joaquim  Fernandes  da  Costa,  Francisco 
Cardoso  de  Siqueira,  delegado  supplente  Vicente  Antonio 
da  Cunha,  e  mais  outros  cidadãos,  que  todos  posteriormen- 
te confirmarão  em  juizo,  debaixo  de  juramento,  a  veraci- 
dade dos  factos  que  havião  attestado. 

«  Por  esses  documentos  se  comprova  : 

«1.°  Que  tanto  o  subdelegado  de  policia  como  as  demais 
autoridades  e  officiaes  da  guarda  nacional  da  parochia  esta- 
vão scientificados  da  recommendação  confidencial  do  gover- 
no provincial  para  que  sb  abstivessem  de  intervir  na  quali- 
dade e  com  a  autoridade  de  funecionarios  públicos  na  elei- 
ção de  2  de  Novembro. 

«  2.°  Que,  não  obstante  tal  recommendação,  o  dito  sub- 
delegado Pedro  Paulino  e  os  ofnciaes  já  mencionados  per- 
correrão os  bairros,  prevalecendo -se  da  autoridade,  amea- 
çando muitos  cidadãos  votantes,  como  sejão  Ildefonso  Car- 
doso de  Siqueira,  José  Antonio  Pinheiro,  Joaquim  de  Lima 
Franco,  e  ''muitos  outros,  como  consta  dos  documentos,  <• 
cujos  nomes  deixa  a  commissão  de  mencionar  para  não 
prolongar  a  presente  exposição. 

«  Na  casa  do  mencionado  Lima  Franco,  invadida  em  sua 
ausência,  as  ameaças  forão  taes  que  a  família  daquelle  ci- 
dadão, inclusive  sua  mulher,  então  enferma,  abandonou  a 
casa,  refuglando-se  na  vizinhança. 

«  Da  participação  ofticial  do  cidadão  Antonio  Pereira 
Barbosa  consta  que  no  bairro  da  Escada  todos  os  votantes 
ibrão intimados  pessoalmente  pelo  subdelegado  para  vota- 
rem com  elle  na  eleição  do  dia  2.  Dos  mesmos  documentos, 
c  de  outros  annexos  ao  oflicio  dirigido  pelo  lo  juiz  de  paz  ao 
governo  em  data  de  11  de  Novembro,  consta  que  o  mesmo 
subdelegado,  acompanhado  dos  officiaes  já  mencionados, 
prendera  no  bairro  de  Baruel  um  inspector  de  quarteirão, 
sendo  este  solto  somente  depois  de  prometter  votar  com  o 
subdelegado.  Consta  igualmente  dos  citados  documentos 
que  no  dia  1°  de  Novembro  o  subdelegado  se  dirigio  á  casa 
de  João  Pereira  Vidal,  do  quem  exigio  que  os  tres  votantes 
daquella  familia  o  acompanhassem,  e  não  adherindo  elles  a 
tal  imposição,  forão  ameaçados  de  prisão  se  no  dia  seguinte 
comparecessem  na  igreja,  visto  pertencerem  elles  ao  lado 
opposto. 

<  Outros  cidadãos,  entre  os  quaes  Manoel  José  Leme, 
João  Rodrigues  de  Santa  Anna,  Jacintho  José  de  Santa  An- 
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na,  e  ©litros  mais,  forão  igualmente  procurados  em  seus  pró- 
prios sitios  pelo  subdelegado,  intimados  para  votarem  eom 
elle  e  ameaçados  de  prisão  no  caso  de  íecusa.  Todas  essas 
intimações  se  fizerão  no  lapso  de  tempo  decorrido  entre  os 
dias  23  de  Outubro  a  lo  de  Novembro,  e  acba-sc  provado 
com  os  documentos  submettidos  ao  exame  da  commissão 
que  nessas  excursões  eleitoraes  pelos  differentes  bairros  o 
snbdelegado,  os  ofriciaes  e  mais  pessoas  de  sua  comitiva 
andavâc°armados.  Entre  os  documentos  figurão  os  juramen- 
tos de  muitos  votantes  e  guardas  nacionaes  a  quem  forão  di- 
rigidas taes  intimações  e  ameaças. 

<  Nos  mencionados  documentos  não  se  encontra  suffi- 
ciente  prova  de  que  os  cordões  de  pessoas  postadas  nas  en- 
tradas da  povoação  estivessem  armados  ;  mas  que  esses  cor- 
dões ou  grupos  de  pessoas,  formados  pelos  adherentes  do 
subdelegado,  se  postarão  no  dia  1»  de  Novembro  nas  inrme- 
diações  e  entradas  da  povoação,  é  facto  que  se  acha  verificado 
peias  participações  insuspeitas  do  delegado  supplente  major 
Veríssimo  A.flb"so  Fernandes,  pelo  attestado  do  cidadão  Vi- 
cente Antonio  da  Cunha,  e  pela  própria  resposta  dada  pelo 
subdelegado  em  data  de  15  de  J aneiro. 

«  Aquelle  cidadão  Cunha  ,  delegado  supplente  em  exercí- 
cio até  31  de  Outubro,  deixou  nesse  dia  o  exercicio  da  vara, 
porque  (como  se  deprehende  de  sua  própria  declaração),  em 
razão  de  seu  estado  de  saúde  ,  não  podia  conter  a  agitnção 
promovida  pela  conducta  do  subdelegado,  passando  então  a 
delegacia  a  ser  exercida  na  véspera  da  eleição  pelo  major 
Veríssimo. 

<  Constando  na  manhãa  de  1°  de  Novembro  que  o  subde- 
legado e  seus  amigos  formarão  nas  estradas  cordões  de  pes- 
soas armadas  para  repellir  os  votantes  do  lado  contrario,  o 
Io  juiz  de  paz  officiou  immediatamente  ao  delegado  supplen- 
te, pedindo  providencias  para  dispersão  de  taes  cordões.  Ape- 
zar  de  tal  exigência  do  juiz  de  paz,  somente  ás  2  horas  da 
tarde  sahio  o  dito  delegado  a  dar  providencias,  e  em  se» 
officio  dirigido  ao  juiz  de  paz  nesse  mesmo  dia  á  noite  decla- 
ra elle  que  encontrou  um  grupo  postado  no  lugar  chamado 
Lava-pés,  mas  sem  armas,  e  que  lhe  constava  que  ou- 
tros giupos  existião  n'outros  pontos  que  elle  não  podia  dis- 
solver por  falta  de  tempo  e  de  força,  pois  que  somente  mui- 
to tarde  conseguio  reunir  alguns  policiaes  ,  terminando  o 
mesmo  officio  com  a  declaração  de  que,  em  vista  do  ex  posto, 
cumpriria  que  o  juiz  de  paz  adiasse  a  eleição  que  não  po- 
dia correr  lnremente.  Iguaes  declarações  fez  o  mesmo  de- 
legado ao  chefe  de  policia  em  officio  de  9  de  Novembro, 
assegurando  então  que  quando  o  subdelegado  entrou  em 
tumulto  na  igreja  no  dia  2  para  tomar  parte  na  eleição, 
haverião  scenas  deploráveis  se  o  1°  juiz  de  paz  não  tomasse 
o  prudente  arbitrio  de  suspender  a  eleição  e  retirar-se. 

<  Demoradas  como  forão  as  providencias  do  delegado 
para  verificar  a  existência  dos  cordões  e  dissolvê-los,  e  não 
conseguiHdo  o  mesmo  senão  muito  tarde  a  reunião  de  uma 
pequena  força  que  foi  dispensada  no  dia  seguinte  depois 
do  adiamento  da  eleição,  parece  á  commissão  que  é  fóra  de 
duvida  que  todos  esses  meios  expostos,  intimidando  os 
votantes  dos  bairros,  obstarão  a  que  grande  parte  delles 
comparecessem.  Mesmo  em  relação  aos  cordões  occorre  a 
consideração  de  que  se  o  delegado  não  os  encontrou  ar- 
mados, quando,  apezar  da  exigência  do  juiz  de  paz,  somente 
á  tarde  tratou  de  verificar  a  sua  existência,  isso  não  im- 
porta a  crença  de  que  antes  da  chegada  do  delegado  esses 
grupos  colloeados  nas  estradas  não  tivessem  armas  ou  não 
as  occultassem  quando  o  delegado  se  approximava,  porque 
seria  um  luxo  inútil  conserva-las  mesmo  em  presença 
daquella  autoridade.  Cumpre  notar-se  que  o  subdelegado 
Pedro  Paulino  procurando  em  sua  defesa  explicar  em  sen- 
tido legal  a  causa  da  existência  desses  grupos  nas  entradas 
da  povoação,  não  produz  um  só  documento,  uma  só  prova 
contra  as  allegações  relativas  ás  suas  excursões  armadas 
pelos  bairros,  deixando  incólumes  as  provas  produzidas 
acerca  de  suas  arbitrariedades  contra  numerosos  cidadãos 
para  attrahi-los  com  ameaças  ou  para  induzi-los  a  não 
comparecerem,  e  não  votarem  pelo  lado  contrario. 

<  A  camará  municipal  deMogy  das  Cruzes,  remettendo  ao 
governo  provincial  as  authenticas  da  eleição  presidida  pelo 
mencionado  Pedre  Paulino,  assevera  em  officio  de  10  de  No- 
vembro  que  a  coacção  exercida  sobre  os  votantes  tirava  á 
dita  eluição  o  caracter  de  legitimidad :. 

«  Se  todos  estes  factos  e  documentos  não  bastassem  para 
b8 se  de  um  juizo  seguro  sobre  a  natureza  dessa  eleição, 
outros  documentos  e  dados officiaes,  cuja  força  e procedência 
não  podem  ser  postas  em  duvida,  concorrem  para  corroborar 


a  crença  da  illegitimidade  do  processo  eleitoral  presidido 
pelo  2°  juiz  de  paz. 

*  Com  os  documentos  submettidos  ao  exame  da  com- 
missão acha-se  provado  que  na  parochia  de  Mogy  das 
Cruzes  fbrão  qualificados  votantes  no  anno  de  1856'  723  ci- 
dadãos, e  que  na  eleição  de  camará  e  juizes  de  paz  a  que  na 
mesma  parochia  se  procedeu  a  7  de  Setembro  do  mesmo 
anno  concorrerão  á  urna  498  votantes.  Acha-se  igualmente 
comprovado  que  nessa  eleição  de  7  de  Setembro  as  duas  par- 
cialidades politicas  lutarão  com  toda  a  energia,  mas  no  ter- 
reno da  legalidade,  obtendo  o  partido  de  que  são  chefes  o  1» 
juiz  de  paz  tenente-coronel  Aguiar  e  seu  genro  Dr.  Corrêa 
Coelho  um  completo  triumpho  na  mesma  parochia  e  por 
não  pequena  maioria  de  votos  obtidos  legitimamente,  pois 
que  não  appareceu  queixa  ou  reclamação  alguma  contra  tal 
eleição. 

< '  Na  eleição  de  Setembro  comparecerão  a  votar  498  cida- 
dãos, isto  é,  mais  de  dous  terços  dos  qualificados  ;  entre- 
tanto na  eleição  de  eleitores,  que  costuma  ser  mais  disputa- 
da pelo  natural  interesse  que  ella  inspira  ás  influencias 
locaes,  comparecerão  apenas  269  votantes,  como  se  vê  dos 
documentos  e  actas,  isto  é,  229  menos  do  que  na  eleição  de 
Setembro,  faltando  conseguiu  temente  454  votantes  quali- 
ficados. 

<  A  natural  admiração  que  suscita  a  comparação  desses 
algarismos  cresce  de  ponto  quando  se  attende  que  o  Dr. 
Corrêa  Coelho,  o  tenente-coronel  Aguiar,  e  outros  cida- 
dãos, constantemente  eleitores  daquella  parochia,  e  que 
ainda  na  eleição  de  Setembro  forão  os  mais  votados  para 
vereadores  e  juizes  de  paz,  obtiverão  apenas  de  1  até  9  votos 
nessa  eleição  presidida  pelo  subdelegado  Pedro  Paulino,  de 
maneira  que  aquelles  cidadãos  não  obtiverão  nem  o  lugar 
de  supplentes,  sendo  a  maioria  dos  qualificados  pertencente 
á  sua  parcialidade  politica,  e  sendo  a  qualificação  a  mesma 
que  sérvio  na  eleição  de  Setembro. 

<  Esse  resultado  porém  se  explica  quando  se  attende  que 
a  máxima  parte  dos  cidadãos  votantes  deixou  de  compare- 
cer e  de  votar  nessa  eleição  presidida  pelo  subdelegado,  mio 
só  petos  motivos  expostos  de  coacção,  como  peia  crença  ge- 
ral de  que  a  eleição  estava  legitimamente  adiada  e  trans- 
ferida pelo  juiz  de  paz  competente  para  o  dia  16  de  No- 
vembro. 

«  Vê-se  das  actas,  que  tratando  o  capitão  Pedro  Paulino 
de  orgariisar  a  mesa  parochial  depois  de  publicada  a  trans- 
ferencia da  eleição  para  o  dia  16,  apenas  comparecerão  3 
eleitores  (sendo  18  o  numero  dos  que  dá  a  parochia),  e 
desses  3  eleitores  um  foi  o  próprio  delegado  supplente  major 
Veríssimo,  que  fez  parte  da  mesa  sóraente  nesse  dia  2,  e 
que  em  officio  de  9  do  mesmo  mez,  dirigido  ao  chefe  de  po- 
licia, confessa  que  aceitou  o  cargo  de  membro  da  mesa  uni- 
camente naquelle  dia  afim  de  com  sua  presença  concorrer 
para  o  restabelecimento  da  ordem,  acerescentando que  elle 
não  votou  nessa  eleição,  assim  como  a  máxima  parte  dos 
qualificados. 

<  Em  vista  dos  factos  que  íicão  expostos  ,  todos  compro-  fc 
vados  com  os  documentos  submettidos  a  seu  exame,  a 
commissão  entende  que  o  1°  juiz  de  paz  procedeu  regular- 
mente adiando  a  eleição  para  o  dia  16,  ahm  de  obter  provi- 
dencias que  obstassem  a  continuação  dos  excesssos  da 
autoridade  policial,  e  garantissem  a  liberdade  do  voto  de 
que  se  achava  privada  a  grande  maioria  de  votantes.  Enten- 
de igualmente  a  commissão  que,  uma  vez  adiada  a  eleição 
pelo  juiz  de  paz  competente  e  por  motivos  justos,  cumpria 
que  o  subdelegado  em  exercicio  aguardasse  decisão  do  go- 
verno provincial  sobre  a  participação  e  consulta  do  1°  juiz 
de  paz,  tanto  mais  quando  se  attende  que  essa  decisão  do 
governo  podia  chegar  no  dia  seguinte  em  razão  da  pequena 
distancia  existente  entre  a  dita  parochia  e  a  capital.  Proce- 
dendo de  modo  contrario,  o  subdelegado  revelou  que  seus 
excessos  forão  praticados  com  o  duplo  fim  de  affastar  da 
urna  a  maioria  dos  votantes  que  lhe  era  adversa,  e  de  con- 
quistar illegalmente  a  presidência  da  mesa  parochial,  qu° 
accumulou  com  as  funeções  de  subdelegado. 

«  Portanto,  no  entender  da  commissão,  a  eleição  a  que  se 
procedeu  na  parochia  de  Mogy  das  Cruzes  no  dia  2  de 
Novembro,  sob  a  presidência  do  capitão  Pedro  Paulino  dos 
Santos,  além  de  não  ser  a  expressão  da  maioria  dos  votantes, 
acha-se  eivada  de  irregularidades  insanáveis,  que  não  podem 
ser  sustentadas  sem  offensa  dos  principios  de  justiça  e  das 
regras  estabelecidas  na  legislação  eleitoral,  e  sobretudo  sem 
acoroçoar  a  pratica  de  actos  que  sempre  merecêrão  a  repro- 
vação desta  augusta  camará. 
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igreja  matriz  da  villa  Para 
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«  Para  melhor  intelligei 
tiverão  lugar,  e  que  derão  e 
eleitoral  em  duas  turmas,  ca 
separadamente  em  collegio, 
duplicata,  cumpre  ponderar 
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daria  era  pleitei 
lado  o  Sr.  Dr.  Ê 
sentava-se  canc 
Sr.  commendac 
lado  o  Sr.  corou 
favor  das  cand 
Lopes  Chaves, 
pos,  hoje  senad 
o  lugar  de  depi 

«  Dos  eleitores  das  diferentes  pamchias  do  districto  fal- 
tárão  unicamente  4  da  parochia  de  S.  Luiz,  achando-se  por- 
tanto presentes  no  collegio  76  eleitores  legitimos,  tanto  na 
opinião  do  mesmo  collegio  como  na  de  ambas  as  parcialida- 
des oppostas.  Este  numero,  reunido  ao  de  18*  da  parochia 
de  Mogy  das  Cruzes,  arguidos  de  nullos  perante  o  collegio 
pelo  Sr.  Dr.  Barbosa  da  Cunha  e  seus  partidistas,  prefaria  o 
total  de  94  eleitores  entre  legítimos  e  contestados. 

«  A  commissão  nutre  a  crença  de  que  as  occurrencias  ha- 
vidas no  collegio  tanto  na  sessão  preparatória  do  dia  2  como 
na  de  3,  passárão-se  quanto  ao  essencial  pela  maneira  cons- 
tante da  exposição  publicada  pelo  Sr.  Dr.  Barbosa  da  Cunha 
em  data  de  17  de  Dezembro  do  anno  lindo,  pois  que  achan- 
do-se a  mesma  exposição  comprovada  pelos  documentos  sub- 
mettidos  ao  exame  da  commissão,  não  forão  os  factos  que 
nella  se  mencionão  contrariados  ou  contestados  por  docu- 
mentos em  sentido  contrario,  apezar  da  publicidade  que  teve 


que  todos  os  diplomas  apresentados  estavão  revestidos  das 
formalidades  legaes,  o  Sr.  Dr.  Barbosa  da  Cunha  requereu 
oue,  em  vista  da  nullidade  que  pesava  sobre  a  eleição  pri- 
,  maria  de  Mogy  das  Cruzes,  fossem  admittidos  a  votar  se- 
s  orccurrencias  que  ali  j  paradamente  para  saber-se  em  quem  recahião  os  seus  vo- 
tos,  aíim  de  não  ficar  nulliíicado  o  trabalho  do  collegio  caso 
fosse  annullada  pelo  poder  competente  a  eleição  daauella 
parochia.  Este  requerimento,  cuja  approvação  evitaria 
quaesquer  questões,  e  que  consignava  um  expediente  acon- 
selhado e  determinado  o©r  lei  para  os  casos  de  tal  nature- 


za 2  de  Dezembro  reunio-se  na  j 
iivbuna  o  collegio  eleitoral  do  J 
tes  os  eleitores  das  differentes 


resultado  a  divisão  do  corpo 
uma  das  quaes  constituio-se 


havendo  por  isso  eleição  em 
„  ^ue  a  victoria  na  eleição  secun- 
por  duas  parcialidades  oppostas  ;  de  um 
nio  Gonçalves  Barbosa  da  Cunha  apre- 
to  á  deputação,  tendo  por  supplente  o 
"raneiseo  de  Paula  Machado ;  de  outro 
Marcellmo  José  de  Carvalho  pleitea\a  a 
;uras  de  seu  genro  o  Sr.  Dr.  loaquim 
i  Sr.  conselheiro  Carlos  Carneiro  de  Cam- 
io império,  sendo  este  apresentado  para 
do,  e  aquelle  para  o  de  supplente 


a  mesma  ex 
<  Os  18  c 

plomas  na 
nirão-se  á 
não  obstant 
os  eleitores 
tituidos  em 
tores  geral 
em  maioria 
timos  e  ps  c 
«  Que,  d 
te  do  collea 


os  que  se  apresentarão  no  collegio  com  di- 
lade  de  eleitores  de  Mogy  das  Cruzes-  reu- 
alidade  do  Sr.  coronel  Marcellino,  o  que 
ame  dos  documentos  impõe  a  crença  de  que 
rentes  do  Sr.  Dr.  Barbosa  da  Cunha,  cons- 
ole maioria  em  relação  ao  numero  de  elei- 
!  considerados  como  legitimos.  achavão-se 
no  em  relação  ao  numero  total  entre  legi- 
tados  de  Mogy  das  Cruzes, 
ie  a  sessão  preparatória  do  dia  2,  o  presiden- 
nsentio  na  mistura  de  eleitores  com  espec 
tadores  dentro  do  mesmo  recinto,  para,  por  meio  da  confu- 
são na  votação  symbolica,  annunciar  o  resultado  das  vota- 
ções, não  no  sentido  da  maioria,  mas  no,  sentido  que  lhe 
convinha  conforme  o  interesse  que  ligava  ás  questões  que 
forão  suscitadas 
comprovado  cc 
que,  sendo  w  ^ 


lella  sessão,  é  facto  que  se  acha 
mentos  não  contestados,  de  modo 
sendo  um  requerimento  votado  differentes  vezes  sern 
pre  com  reclamações  contra  a  supposta  rejeição,  já  depois 
de  retirados  da  igreja  três  eleitores  adherentes  daquelle  dou- 
tor, adoptou-se  o  expediente  de  votação  nominal,  sendo  en- 
tão o  requerimento  rejeitado  por  46  votos  centra  45,  o  que 
prova  que  antes  da  momentânea  ausência  d  aquelles  eleito 
resque  tomárão  parte  na  votação  symbolica  havia  ore 
querimento  sido  approvado  por  48  contra  46  votos,  pois  que 
os  adherentes  de  um  e  outro  lado  estavão  perfeitamente 
discriminados.  O  recurso  da  votação  nominal  para  se  veri- 
ficar a  maioria  ne*ta  votação  consta  da  própria  acta  da  ses- 
são preparatória  em  que  o  collegio  funecionou  todo  reunido 
em  uma  só  corporação. 

«  Dos  juramentos  de  muitos  dos  eleitores  presentes  e  de 
outros  documentos  se  verifica  que,  organisada  a  mesa  do 
collegio,  em  que  os  adherentes  do  Sr.  Dr.  Barbosa  da  Cu- 
nha somente  tiverãò  dous  membros,  em^  virtude  cie  con- 
cessão com  o  mesmo  combinada  para  evitar  conflictos,  e 
terminada  a  sessão  daquelle  dia,  passárão  muitos  eleitores, 
seus  adherentes,  a  ser  constantemente  perseguidos  com  in 
tercessões  e  ameaças  no  lapso  de  tempo  decorrido  entre  e 
tarde  do  dia  2  e  a  reunião  do  collegio  do  dia  3.  Entre  as 
provas  produzidas  para  demonstrar  o  emprego  de  taes 
meios,  algumas  existem  cuja  leitura  explica  e  justifica 
até  certo  ponto  as  apprehensões  e  receios  manifestados  na 
já  mencionada  exposição  publicada  em  Dezembro  do  anno 
findo. 

<  .Separação  do  collegio.  —  No  dia  3  reunio-se  novamente 
o  collegio.  Lidos  os  pareceres,  cuja  conclusão  declarava 


selhado  e  determinado  per  lei  par 
za,  deu  lugar  a  excessos  que  motivarão  a  separr.ção  do 
collegio.  Esses  excessos  achão-se  comprovados  pelos  do- 
cumentos que  forão  presentes  á  commissão  ;  e  como  pela 
parte  contraria  não  fosse  produzida  prova  alguma  para 
contestar  a  exposição  daquelles  factos,  a  cómmissão  não 
pôde  eximir-se  ao  dever  de  dar-lhes  inteira  fé,  tanto  mais 
quanto  uma  das  autoridades  arguidas  confessou  íi  parte 
que  em  taes  excessos  lhe  coube,  e'  isso  em  ofiicio  dirigido  ao 
próprio  governo  da  provincia. 

«  O  requerimento  para  que  votassem  em  separadp  os  elei- 
tores contestados  da  parochia  de  Mogy  foi  submettido  ;í  vo- 
tação achando-se  como  no  dia  anterior  muitos  espectadores 
envolvidos  com  os  eleitores  dentro  do  mesmo  recinto,  a  des- 
peito de  reclamações  para  que  antes  da  votação  os  especta- 
dores evacuassem  o  recinto  afim  de  se  verificar  a  maioria. 
No  mesmo  acto  em  que  tinha  lugar  esta  votação,  yerificou- 
se  que  dous  editores,  os  Srs.  Carvalho  do  Bairro  -Alto,  per- 
tencentes á  turma  dos  adherentes  do  Sr.  Dr.  Barbosa  da 
Cunha,  achavão-se  retidos  á  força  do  lado  de  fóra  da  porta 
da  igreja,  e  cercados  por  um  grupo  de  pessoas  do  lugar,  que 
os  impedião  de  entrar  para  não  tomarem  parte  na  votação. 
Informado  desta  violência  material  no  mesmo  acto  em  que 
presidente  annunciava  a  supposta  rejeição  do  requeri- 
mento, o  Sr.  Dr.  Barbosa  da  Cunha  reclamou  contra  esse 
pretendido  resultado,  e  denunciou  a  violência  quenaquelle 
momento  estavão  spff rendo  na  porta  da  igreja  dous  eleito- 
res seus  amigos,  epedio  providencias  para  que_elles  tives- 
sem livre  ingresso  na  igreja,  e  se  verificasse  então  a  votação 
de  modo  a  conhecer-se  o  numero  de  votos  pró  ou  contra. 
Insistindo  a  maioria  da  mesa  em  sustentar  que  a  votação 
já  estava  feita,  e  declinando  até  o  dever  de  providenciar 
sobre  os  excessos  denunciados, "o  Sr.  Dr.  Barbosa  da  Cunha, 
protestando  verbalmente  contra  taes  actos  empregados  evi- 
dentemente  para  produzir  a  separação  do  collegio,  retirou-se 
com  43  eleitores  para  uma  extremidade  da  igreja,  com  43 
eleitores  que  pe  reunirão  na  capella-mór,  sendo  seguidos 
igualmente  pelos  dous  eleitores  membros  da  mesa.  O  protesto 
mencionado  não  consta  da  acta  lavrada  pelo  restame  da 
mesa,  mas  cumpre  notar-se  que  pelo  juramento  de  dous 
mesarios  e  por  outros  documentos,  se  acha  provado  que  ja 
na  sessão  do  dia  anterior  a  maioria  da  mesa  recusou  inserir 
na  acta  um  protesto  offerecido  por  escripto  contra  uma 
decisão  do  presidente  do  collegio. 

«  Immediatamente  depois  da  separação,  e  quando  não 
se  achavão  ainda  reunidos  na  capella-mór  todos  os  eleitores 
da  turma  do  Sr.  Dr.  Barbosa  da  Cunha  uma  altercação  e 
gritos  partidos  da  porta  da  igreja  coincidirão  com  o  boato 
de  que  o  iuiz  municipal  do  termo  vinha  dispersar  com  força 
armada  aquella  turma  de  eleitores,  o  que  deu  lugar  a  que 
a  maior  parte  dos  eleitores  de  ambas  as  parcialidades  se  re- 
tirassem momentaneamente  para  o  páteo  da  igreja,  onde 
aquelle  juiz,  seguido  de  «m  grupo,  discutia  com  alguns  ci- 
dadãos que  tentavão  dissuadi-lo  do  emprego  daíorça.  A  com- 
.    _    , 1  •  j:í.„..^.o  rtvíotonoiíi  rlr^sa  novaarDl- 


missão  hesitaria  em  acreditar  na  existência  dessa  nova 
trariedade,  se  não  tivesse  presente  o  orneio  original  do  pró- 
prio juiz  municipal  dirigido  em  data  de  20  de  Dezembro  ao 
governo  provincial,  ao  qual  elle  responde  sobre  aqueUa  ar- 
guição, confessando  que  estava  preparado  a  dispersar  com 
força  armada  os  eleitores  amigos  do  Sr.  Dr.  Barbosa  da 
Cunha;  mas  recorre  á  evasiva  de  acerescentar  que  , o  em- 
pregaria a  força  se  os  mesmos  eleitores  se  constassem 
em  collegio  em  alguma  casa  particular  porque  então  dava  • 
se  o  crime  previsto  pelo  art.  282  do  código  penal,  **fj™> 
vendo  que  aquelles  eleitores  se  reunião  na  própria  igreja« 
desistio  do  emprego  da  força  e  retirou-se. 

«  A  commissão,  prescindindo  de  analysar  esse  documento, 
e  de  indicar  o  alcance  de  tal  confissão,  limita-sea  expressar 
a  crença  em  que  se  acha  de  que  taes  meiosforao  emprega- 
dos com  o  duplo  fim  de  promover  a  separação  do  C0.lleS^ 
de  obter  que  alguns  eleitores  mais  tímidos  se .abstive**^ 
d»*  fazer  parte  da  turma  que  se  reumo  na  capella-mór.  de- 
pois de  tranquillisados  os  ânimos  com  a  retirada  do  juiz 


SESSÃO  EM  27  DE  MAIO  DE  1857. 


111 


municipal,  as  duas  turmas  constituirão -se  separadamente 
em  collegio. 

«  A  turma  reunida  na  capella-mór,  reduzida  pelo  con- 
flicto  provocado  pelo  juiz  municipal  a  43  e  depois  a  42 
eleitores,  todos  legítimos,  reorganisou  a  mesa  e  procedeu 
á  eleição,  em  que  obtiverão  para  deputado  os  Srs.  Dr.  An- 
tonio Gonçalves  Barbosa  da  Cunha  41  votos,  Dr.  Sal- 
vador José  Corrêa  Coelho  1  voto,  e  para  supplente 
o  Sr.  commendador  Francisco  de  Paula  Machado  39  vo- 
tos, e  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Lopes  Chaves  2  votos,  deixando  de 
votar  na  eleição  de  supplente  o  eleitor  Pedro  Justino  Rodri- 
gues de  Carvalho,  que  declarou  que  se  abstinha  de  tomar 
parte  na  eleição  de  supplente,  conforme  consta  da  acta. 

«  A  turma  que  ficou  no  corpo  da  igreja  reorganisou  igual- 
mente a  mesa  e  funecionou  como  coliegio,  composto  de  34 
eleitores  legitimos  ou  como  taes  reputados  ;  mas  copo  a 
estes  se  reunirão  os  10  eleitores  contestados  da  parochia  de 
Mogy  das  Cruzes,  que  votarão  englobadamente  com  os  elei- 
tores legitimos,  a  votação  deu  o  seguinte  resultado  :  para  de- 
putado os  Srs.  conselheiro  Carlos  Carneiro  de  Campos  50  vo- 
tos, Dr.  Antonio  Gonçalves  Barbosa  da  Cunha  1,  e  Marcel- 
lino  José  de  Carvalho  1  ;  para  supplente  o  Sr.  Dr.  Joaquim 
Lopes  Chaves  51,  e  major  Manoel  da  Silva  Mariz  1.  Dedu- 
zindo-se  desta  votação  os  votos  dados  pelos  eleitores  da  paro- 
chia de  Mogy,  que  acommissão  reputa  nullos,  não  se  pôde 
indicar  com  precisão  o  numero  de  votos  legitimos  que  neste 
collegio  obteve  cada  um  dos  candidatos,  porque  a  eleição  se 
fez  por  Votação  englobada,  e  nenhum  dds  candidatos  reunio 
unanimidade  ;  mas  em  todo  o  caso  os  Srs.  conselheiro  Car- 
neiro de  Campos  e  Dr.  Lopes  Chaves  não  obtiverão  mais  de 
34  votos  legitimos,  porque  era  este  o  numero  total  de  elei- 
tores legitimos  presentes  a  esse  collegio. 

«  Por  esta  exposição  vè-se  que,  deduzidos  os  votos  nul- 
los, a  reunião  de  votos  dos  dous  collegios  apresenta  um 
total  de  76  eleitores  legitimos,  dos  quaes  funecionárão 
42  no  collegio  que  elegeu  o  Sr.  Dr.  Barbosa  da  Cu- 
nha, e  34  no  outro,  sendo  39  votos  o  numeio  que  consti- 
tue  a  maioria  absoluta  dos  eleitores  validos  que  devem  ser^ 
vir  de  base  para  calcula-la  conforme  a  camará  decidio  no 
reconhecimento  do  deputado  pelo  4o  districto  eleitoral  da 
Bahia. 

«  No  processo  de  verificação  de  poderes  tem  estabelecido 
esta  augusta  camará  o  precedente  de  reconhecer  a  validade 
do  collegio  cuja  separação  foi  produzida  por  motivos  jus- 
tos, especialmente  quando  sem  essa  separação  iicaria  nulli- 
ficado  o  voto  da  maioria  legitima.  Respeitando  esse  prece- 
dente, e  deixando  á  apreciação  da  camará  as  considerações 
que  tição  expostas,  a  commissão  não  hesita  em  declarar  que 
o  collegio  que  funecionou  na  capella-mór  da  matriz  da  Pa- 
rahybun a  acha-se  igualmente  no  caso  de  ser  approvado. 

«  Em  vista  das  considerações  expostas,  a  commissão  é  de 
parecer : 

«1.°  Que  se  declare  nulla  a  eleição  primaria  da  parochia 
de  Mogy  das  Cruzes. 

«  2.o  Que  sejão  approvados  os  eleitores  das  outras  paro- 
chias  deste  districto. 

«  3.o  Que  seja  approvadoo  collegio  que  funecionou  na 
capella-mór  da  matriz  de  Parahybuna,  e  conseguintemen- 
te  reconhecido  deputado  o  Sr.  Dr.  Antonio  Gonçalves  Bar- 
bosa da  Cunha,  e  supplente  o  Sr.  commendador  Francisco 
de  Paula  Machado. 

«  Paço  da  camará,  20  de  Maio  de  1857. — Antonio  Candi- 
do da  Cruz  Machado.  — Jeronymo  José  Tei.vei?  a  Júnior.  > 

«  Não  concordo  com  o  parecer  da  maioria  da  commissão, 
porquanto  os  papeis  presentes  á  mesma,  tanto  pelo  seu  con- 
teúdo como  pela  sua  fórma,  não  podem  considerar-se  docu- 
mentos que  provem  que  a  eleição  da  parochia  de  Mogy  das 
Cruzes  fora  feita  com  violência  exercida  pelo  subdelegado 
respectivo,  e  igualmente  não  demonstrão  que  houve  coac- 
ção no  collegio  eleitoral  que  obrigasse  a  separação  da  mi- 
noria dos  eleitores.  Portanto  sou  de  parecer :  x 

*  L°  Que  se  julguem  validas  as  eleições  de  todas  as  pa- 
rochias  do  districto. 

«  2.o  Que  se  julgue  valida  a  eleição  secundaria  feita  pela 
maioria  dos  eleitores  que  elegerão  deputado  o  Sr.  conselhei- 
ro C.  C.  de  Campos,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Lopes 
Chaves.— J.  J.  Pacheco.  > 

(5o  districto.) 

Lé-se,  entra  em  discussão,  e  é  approvado  sem  debate,  o 
seguinte  parecer :.  / 


A  cammissão  de  poderes  examinou  a  eleição  do  50  dis- 
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sou  o  tumulto,  e  restabeleceu-se  a  ordem.  E  retirando-se 
dous  membros  da  mesa,  esta  os  sufcstituio,  e  continuou  com 
os  trabalhos.  No  iim  da  sessão,  dous  membros  da  mesa  de-- 
clarárão  na  acta  que  por  falta  de  segurança  não  compare- 
cião  mais  para  continuar  na  eleição,  em  razão  do  indicado 
tumulto.  No  dia  seguinte  não  comparecerão  esses  dous 
membros  e  mais  outro,  pelo  que  o  presidente  da  mesa,  com 
outro  membro  que  restava,  procederão,  na  fórma  do  art.  8» 
do  decreto  _n.  1,812  de  23  de  Agosto  de  1856,  á  chamada 
dos  immediatos  em  votos  ao  juiz  de  paz;  e  não  compare- 
cendo nem  um  dos  chamados,  foi  nomeado  um  cidadão 
o  qual  nomeou  os  dous  membros  para  representar  a  turma 
dos  eleitores. 

<  Nomeados  estes,  procedeu  a  mesa ,  composta  de  quatro 
membros,  á  nomeação- de  um,  para  completar  o  numero  dos 
que  devião  representar  os  supplentes.  E  continuou  o  pro- 
cesso eleitoral  sem  mais  oceurrencia  alguma. 

«  A  commissão  julga  que  essa  perturbação  accidental, 
que  logo  cessou,  restabelecendo-se  a  ordem,  não  affecta  a 
validade  da  eleição. 

«  No  collegio  eleitoral,  composto  de  90  eleitores,  obteve 
o  Sr.  brigadeiro  Raphael  Tobias  de  Aguiar  54  votos  para 
deputado,  sendo  o  immediato  na  votação  o  Sr.  commenda- 
dor Antonio  Joaquim  da  Rosa  com  32  votos.  Para  supplente 
obteve  o  Sr.  Dr.  Antonio  de  Aguiar  Barros  59  votos  em  se- 
gundo escrutínio,  e  o  Sr.  Dr.  João  Dabncy  de  Avelar  Bro- 
tero  24. 

«  E'  portanto  a  commissão  de  parecer : 

«l.o  Que  sejão  declaradas  validas  as  eleições  primarias 
das  13  parochias  do  dito  5°  districto. 

<2.o  Que  sejão  declarados  deputado  o  Sr.  brigadeiro  Ra- 
phael Tobias  de  Aguiar,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Antonio  de 
Aguiar  Barros,  pelo  mesmo  districto. 

«  Sala  das  sessões,  22  de  Maio  de  1857. —  J.  J.  Pacheco.  

J.  J.  Teixeira  Júnior. —  Antonio  Candido  da  Cruz  Machado.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  5o  districto  da 
província  de  S.  Paulo  o  Sr.  brigadeiro  Raphael  Tobias  de 
Aguiar,  e  supplente  o  Sr.  Dr.  Antonio  de  Aguiar  Barros. 

Achando-se  na  sala  immediata  os  Srs.  deputados  barão 
do  Porto-Alegre,  Araujo  Brusque,  e  Pinto  Lima,  são  intro- 
duzidos com  as  formalidades  do  estylo,  prestão  juramento 
e  tomão  assento. 

RECLAMAÇÃO. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sr.  presidente,  sinto  que  o  nobre 
deputado  pela  piovinciade  S.  Paulo,  membro  da  commissão 
de  poderes,  não  esteja  presente;  porque  me  vejo  na  neces- 
sidade de  reclamar  contra  algumas  proposições  suas 
enunciadas  no  seu  discurso  impresso  no  Supplemento  do 
Jornal  do  Comvirrcio  distribuído  hontem  á  tarde,  as  quaes 
affeetão  de  algum  modo  a  minha  reputação. 

O  nobre  deputado  disse  nesse  discurso :  «  A  muito  custo 
houve  por  bem  («u)  entrar  em  accordo  sobre  a  eleição  do 
Sr.  Rodrigues  dos  Santos  que  hoje  se  tem  de  discutir.  > 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  : —  E'  uma  injustiça. 

O  Sr.  Cncz  Machako  : — Sr.  presidente,  isto  não  é  exacto; 
fui  eu  quem  sustentou  a  validade  da  eleição  do  Sr.  Rodri- 
gues des  Santos.  O  nobre  deputado  apresentou-me  um 
esboço  de  parecer  excluindo  um  eleitor  da  freguezia  do  Rio 
Claro,  e  admittindo  2  da  freguezia  do  Descalvado;  eu 
disse-lhe  que  estes  tinhão  de  ser  excluídos  por  não  estarem 
sanecionados  nem  pela  lei,  nem  pelos  precedentes,  ao  passo 
que  o  do  Rio  Claro  estas  a  sanecionado  pelos  precedentes  ;  e 
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cue  se  *e  adoptasse  a  sua  opinião,  o  Sr.  Rodrigues  dos 
Santos  ficaria  sem  maioria  absoluta  injustamente,  e  contra 
os  precedentes  da  casa,  porque  igualmente  dever-se-hia 
tirar  um  de  Santa  Barbara  que  em  1852  deu  2,  tendo  dado 
antes  3  Por  aqui  se  vê  que  o  nobre  deputado  organisava 
a  maioria  absoluta  com  2  eleitores  que  não  deviao  hcar,  ao 
possó  que  queria  excluir  um  eleitor  que  não  devia ,*er  eli- 
minado, fundando-se  no  numero  approvado  na  ultima  J_e- 
rrislatura  sem  attender  aos  das  anteriores.  1  ortanto  nao 
é  exacto  o  que  disse  o  nobre  deputado,  pois  que  mostrei  que 
e.ttaaei  os  precedentes,  e  sustentei  conscienciosamente  a 
eleição  do  Sr.  Rodrigues  dos  Santos,  não  havendo  trabalho 
algum  do  nobre  deputado  para,tirar  do  meu  poder  o  pa- 
recer. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  dá  um  aparte. 

O  S».  Cruz  Machado  :— Mas  of fendia  a  decisão  da  casa, 
ao  passo  que  eu  zelei  essa  mesma  decisão. 

Dis«c  mais  o  nobre  deputado:  c  Dignou-se  um  dia  deste., 
dar  me  as  eleições  do  Maranhão  sobre  o  Sr.  Dr.  Souza  com 
eárecer  assio-nado  por  elle  e  por  outro.  >  A  casa  sabe  que  eu 
não  fui  membro  da  commissão  que  deu  parecer  sobre  a  elei- 
ção do  Sr.  Dr.  Souza  ;  como  ex-presidente  daquella  provín- 
cia escusei-me  de  fazê-lo. ' 

"  Di*se  mais  o  nobre  deputado:*  Ha  cinco  dias  enviou-me 
elle  as  eleições  dos  Srs.,  Francisco   Domingues  e  João 

^eScs papds  íorão-me  entregues  hontem  pelo  nobre  depu- 
tado  o  Sr  Teixeira  Júnior,  a  quem  tinhão  sido  transmiti- 
dos nelò  próprio  Sr.  Pacheco  na  segunda-feira.  Appello  para 
o  testemurfho  dos  Srs.  João  Felippe  e  Francisco  Domingues, 
que  sabem  quanto  desejo  abreviar  a  decisão  dessa  questão. 

O  Sr.  Cuisua  Mattos  :  —  O  Sr.  Pacheco  os  teve  por  mui- 
tos dias  'guardados  em  seu  poder,  muito  inconvenientemente. 

0  Sb  Cruz  Machado  :  —  Ultimamente  declara:  «  Não  me 
importo  absolutamente  com  o  que  acabão  de  dizer  os  meus 
colleo-as  •  fallo  nestas  cousas  por  causa  do  publico.  > 
"  Não  é  também  exacto  isto,  porque  nem  eu,  nem  o  br. 
Dr  Teixeira  Júnior,  dissemos  cousa  alguma^  apenas  quan- 
do pedi  a  impressão  do  parecer  do  lo  districto  do  Piauhy 
disse:  <  Aproveito  a occasião  para  declarar  á  casa  que  um 
iffual  parecer  foi  entregue  a  outro  membi o  da  commissão; 
mas  como  elle  se  tenha  demorado,  julgámos  conveniente 
tirar  nova  cópia,  e  apresenta-la  assignada  por  nós  dons  so- 

m Nisto  não  ha  cousa  alguma  que  oftenda  o  nobre  deputado; 
uão  proferimos  uma  só  proposição  que  pudesse  ferir  a  sua 
susceptibilidade.  Ao  contrario  elle  foi  quem  levantou  a  le- 
bre e  nos  offendeu  sem  ter  havido  de  nossa  parte  motivo 
algum  ;  foi  injusto  comnosco.  A  phrase  de  que  se  sérvio  é 
immerecida.  {Apoiados.) 
Tenho  concluido. 

ORDEM  DO  DIA. 
e  le  i  ç  ã  o  d  o  pi  au  ny. 

(lo  districío.) 

Continua  a  discussão  adiada  do  parecer  da  commissão  de 
c  stituição  <•  poderes,  e  voto  em  separado  do  Sr.  Pacheco 
relativos  aos  Srs.  Salles  e  Castello-Branco. 

0  Sa.  Fbawco  de  Almeida!  —  Sr.  presidente,  quando 
hon  ra  tomei  a  palavra  acerca  das  eleições  do  lo  districto 
da  província  do  Piauhy  estava  a  hora  bastante  adiantada 
e  por  isso  não  me  foi  possivel  apresentar  á  consideração  dí 
casa  tudo  quanto  me  cumpria  ponderar.  Contentei-me 
com  algumas  observações  relativas  á  freguezia  de  Campo 
Maior,  ^e  reservei-me  quanto  ao  mais  para  a  segunda  vez 
que  me  coubesse  a  palavra. 

Tratando  da  eleição  de  Campo-Maior  provei  dons  ponto 
capitães  :  a  falsificação  do  livro  da  qualificação  e  a  violação 
da  urna. 

Pr  .vei  aquella  :  Io,  pela  divergência  entre  as  cópias  que 
delia  existião  na  camará  municipal  e  na  secretaria  da  pre- 
sidência ;  2o,  porque  essa  divergência  fora  para  augmentar 
o  numero  dos  votantes  ;  3°,  porque  esse  augmento  fôra  com 
o  fim  de  aproveitar  na  votação  da  eleição  primaria  aos  ah 
liados  do  candidato,  o  Sr.  Dr.  Salles,  e  contrariar  o  outro 
o  Sr.  Dr.  Borges  ;  4»,  porque  as  chamadas  forão  feitas  pela 
copiado  livro  falsificado  ;  õo, porque  os  amigos  do  Sr.  Dr. 
Borges  re  iucrêrão  exame  no  dito  livro,  declarando  que  elle 


estava  falsificado,  a  20  de  Outubro,  e  o  juiz  municipal, parte 
interessada  e  da  parcialidade  á  qual  não  convinha  esse 
mesmo  exame,  determinou  que  teria  lugar  no^  dia  31,  11 
dias  depois  ;  porque  Campo-Maior  dista  da  capital  da  pro- 
víncia 20  léguas,  e  com  um  só  dia  de  intervallo  tornava-se 
impossivel  requerei  providencias  para  que  se  não  fizesse  uso 
da  cópia  do  livro  falsificado  ;  6o,  finalmente,  porque  os  in- 
teressados em  descobrir  a  falsificação  do  livro  representãrão 
também  á  presidência,  e  esta  remettêra  a  authentica  da 
secretaria  ao  juiz  de  paz,  com  que  elle  se  não  incommodou, 
procedendo- se  á  chamada  pela  cópia  do  livro  falsificado. 

O  nobre  deputado  que  me  succedeu  na  tribuna  nada 
disse  a  respeito  da  falsificação,  ou  porque  as  minhas  razões 
forão  tão  convincentes  que  não  admittião  refutação,  ou 
porque,  tendo  declarado  á  camará  que  não  havia  estudado 
a  mateiia  acuradamente,  talvez  não  estivesse  certo  de  todos 
os  documentos. 

0  Sr.  Gonçalves  da  Siuta: —Provei  quanto  era  bastante. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —- O  nobre  deputado  nada 
disse  a  respeita  da  falsificação  do  livro  da  qualificação  -, 
quanto  a  este  ponto  nada  provou.  A  casa  é  quem  deve  real- 
mente decidir  se  o  nobre  deputado  provou  alguma  cousa 
quando  proceder  á  votação,  quando  sentenciar  o  pleito  ;  por 
ora  estamos  defendendo  uma  causa  perante  um  verdadeiro 
tribunal ;  depois  que  elle  der  a  sua  sentença  saberemos 
quem  tem  razão. 

Provei  o  segundo  ponto  com  dous  attestados  do  próprio 
commandante°do  destacamento  ;  e  antes  de  ir  adiante^ res- 
pondendo ao  aparte  do  nobre  deputado  pela  provinda  do 
Piauhy,  o  Sr.  Dr.  Paranaguá,  devo  ponderar  que  esse  com- 
mandante  do  destacamento  não  deve  ser  suspeito  por  ser  da 
parcialidade  do  Sr.  Dr.  Salles. 

Provei  ainda  a  violação  da  urna  com  duas  justificações 
em  que  jurarão  testemunhas  individuaes,  contestes,  e 
concludentes.  Nem  aproveita  sobre  a  questão  o  aparte  do 
nobre  deputado  pelo  Piauhy  e  do  nobre  deputado  por  Ser- 
gipe, dizendo  ambos  que  erão  soldados  os  que  depuzerão,  e 
que  tinhão  servido  de  machina  ;  não  basta  a  simples  alle- 
gação  :  primeiramente,  porque  de  serem  soldados  as  teste- 
munhas não  estão  elles  inhibidos  de  jurar  em  qualquer  pro- 
cesso, e  de  merecer  fé  como  testemunhas  ;  a  nossa  legisla- 
ção não  banio  uma  testemunha  qualquer  pelo  simples  facto 
de  ser  soldado  ;  em  segundo  lugar,  porque  a  allegação  de 
servirem  de  machina  deve  ser  seguida  de  prova,  não  basta 
declamar  ;  emquanto  não  se  mostrar  com  documentos  que 
taes  soldados  servirão  de  machina,  hão  de  vigorar  uma  3 
outra  justificação  ;  em  terceiro  lugar,  finalmente, _porque 
estas  justificações  merecem  todo  o  peso,  porque  não  exis- 
tião na  igreja  senão  soldados.  Se  tivessem  Jurado  outras 
pessoas,  se  viria  aqui  dizer  que  não  merecião  fé,  por  não 
estarem  presentes  ;  mas  como  depuzerão  aquelles  queesjii^ 
verão  presentes,  que  presenciárão  o  facto,  que  tudo  virão, 
cxclamãoos  nobres  deputados  que  elles  n  ão^  merecem  fe, 
porque  são  soldados,  porque  servirão  de  machina  ! 

Assim,  estão  ainda  firmes  e  inabaláveis  as  considerações 
que  apresentei  sobre  este  ponto.  Emquanto  se  não  provar 
que  esses  soldados  não  estiverão  presentes,  que  não  assisti- 
rão ao  facto,  que  não  virão  quanto  occorreu,  que  servirão 
de  machina,  não  pôde  proceder  a  allegação  dos  nobres  de- 
putados. 

Além  destas  considerações  accrcscentei  que  estava  prova- 
do com  as  mesmas  actas  que  a  urna,  devendo  ter  três  chaves, 
tinha  uma  única;  que  determinando  a  lei  que  fosse  marca- 
da com  antecedência  a  hora  para  a  3il  chamada,  não  se  pro- 
cedeu nesta  conformidade,  e  isto  tem  todo  o  peso,  meiece 
toda  a  attencão,  pois  que  não  se  annunciou  com  antece- 
dência a  hora  para  a  3»  chamada,  porque  convinha  que  se 
apresentassem  os  mesarios  mais  cedo  do  que  se  devia  espe- 
rar para  abrir  a  urna  e  nella  atirar  as  cédulas  do  seu  parti- 
do '  Nem  aproveita  ao  nobre  deputado  dizer  que  ignora  de 
quem  erão  essas  cédulas,  porque  é  evidente  que,  sendo  os 
mesarios  de  uma  parcialidade,  abrindo  a  urna  e  atirando 
nella  listas,  Cstas  não  podião  deixar  de  ser  de  seu  lado.  _ 

Porém  a  estas  primeiras  considerações  sobre  a  freguezia 
de  Campo-Maior  o  que  respondeu  o  nobre  deputado  pelo 
Ceará  ?  Contentou-se  com  asseverar :  primeiramente,  quea 
presidência  do  Piauhy  interviera  em  favor  da  candidatura  do 
Sr  Dr.  Borges,  já  demittindo  um  delegado,  já  nomeando 
outro,  já  suspendendo  o  presidente  da  camará  municipal, 
já  espalhando  força. já  mandando  pagar  ajudas  de  custo,  ja, 
finalmente,  com  a  proposta  da  orgamsaçao  do  circulo,  para 
proteger  a  um  candidato,  o  que  foi  censurado  até  pelo  jor- 
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nalismo desta  côrte.  Affirraou  ainda  o  nobre  deputado  que 
os  attestados  e  justificações  do  coramandante  e  d<  s  soldados 
nada  provão,  e  são  destruídos  pelo  seu  testemunho  ;  final- 
mente, que  a  influencia  do  Sr.  Ozorio  se  fundava  no  auxilio 
de  indivíduos  que  não  pertencião  ao  circulo,  alguns  até  da 
Amarração,  moradores  na  Granja,  assim  como  fundava-se 
na  ameaça  e  no  terror. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Já  vC\  pois,  que  tomei  nota 
exactamente  de  tudo  quanto  assegurou  o  nobre  deputado 
para  lhe  responder  de  uma  maneira  categórica. 

E'  verdade,  Sr.  presidente,  que  fora  demittido  o  delegado 
de  policia  de  Campo-Maior  ;  resta  porém  averiguar  os  moti- 
vos desta  demissão.  Não  basta  dizer:  «  O  presidente  demit- 
tio  tal  agente  policiai  ;  >  não  basta  dizer  :  «  Tal  agente  é 
Seste  ou  "daquelle  lado;»  é  preciso  mostrar  que  houve  in- 
justiça na  demissão,  que  fôra  ella  dada  para  influir  na  elei- 
ção. Quereis  saber  ,  senhores  ,  porque  foi  demittido  esse  de- 
legado ?  Não  foi  por  causa  da  eleição  de  Campo-Maior,  foi 
pelas  eleições  de  Setembro  ,  indo-se  elle  envolver  nas  da  fre- 
guezia  de  S.  Gonçalo,  que  não  pertence  por  certo  ao  circulo 
de  que  se  trata.... 

Um  Sn.  Dcpctabo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Já  disse  tanto  sobre  o  Ma- 
ranhão, que  bem  pôde  V.  Ex.  dispensar-me  de  o  repetir. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Frawco  de  Almeida  :  —  Entendo  que  a  allegação 
quando  é  para  aceusar  deve  ser  acompanhada  de  provas, 
como  procedi  nessa  discusão  a  que  se  refere  o  nobre  depu- 
tado*. Não  basta  dizer- se  :  <  Foi  demittido  o  delegado  porque 
a  presidência  queria  intervir  ria  eleição  ;  >  não  quero  que 
se rebaixem  as  presidências  até  o  ponto  de  affirmar-se  nesta 
casa  actos  odiosos  e  illegaes  sem  prova  alguma.  Eu  mesmo 
dei  o  exemplo  ;  não  aceusei  a  presidência  do  Maranhão  se- 
não com  documentos  que  forão  lidos  na  casa  

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  delegado  foi  demittido  porque 
teve  bastante  dignidade  em  não  querer  intervir  na  eleição 
no  sentido  que  se  pretendia. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  • — Assevero  aquillo  que  me 
consta  a  respeito  dessa  demissão  ;  mas  apresente  o  nobre 
deputado  documentos  em  contrario  ;  emquanío  não  o  fizer 
conservaiei  a  opinião  de  que  não  se  pôde  aceusar  um 
funecionario  qualquer  sob  palavra,  dizendo-se  :  «Mereço 
conceito,  fui  testemunha  ;  >  é  preciso  que  se  prove  com 
documentos  que  a  presidência  do  Piauhy  infiuio  na  elei- 
ção  

Um  Sr.  Deputado  :  — Mas  o  nobre  deputado  quer  sei 
crido  só  pelo  que  lhe  consta. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Emquanto  r;ão  se  provar 
essa  interferência  tenho  direito  a  ser  acreditado,  tenho 
a  presumpção  de  direito  a  meu  favor.  Todos  nós,  e  muito 
mais  um  funecionario  publico  de  uma  categoria  tão  ele- 
vada como  um  presidente  de  província,  tem  direito  á  boa 
fama,  ao  bom  conceito;  por  consequência  para  desfazê-lo 
são  indispensáveis  provas  valiosas  e  documentos.  Posso 
fallar  por  esta  fórma,  posso  responder  categoricamente  ao 
nobre  deputado,  como  tenho  feito,  sem  mostrar-me  contra - 
dictorio,  porque  ou  bem  ou  mal  não  aceuso  nem  aceusarei 
jámais  nesta  casa  sem  documentos. 

Uh  Sr.  Deputado  : — Mas  é  preciso  que  sejamos  cohe- 
rentes. 

O  Sr.  Froco  de  Almeida  :  —  Tão  coherente  que,  repito, 
sômente  aceusei  com  documentos  que  me  parecião  valio- 
sos.... Mas  a  discussão  do  Maranhão  está  julgada  pela  ca- 
mará e  pelo  paiz ;  não  sei  para  que  revivê-la,  a  não  ser  para 
implorar  talvez  o  alheio  auxilio.... 

Um  Sr.  Dlpltado: — Os  apartes  o  estão  incommodando. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não,  por  certo,  e  a  razão  é 
clara  ,  não  tenho  interesses  na  província  do  Piauliy  ;  ou- 
tro tanto  não  poderá  dizer  o  nobre  deputado  por  essa  pro- 
víncia, que  se  ha  de  incommodar  com  o  que  eu  digo,  porque 
tem  verdadeiros  interesses  no  Piauhy. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Mas  tenho  interesses  legítimos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Nem  digo  o  contrario  ; 
aifirmo-o  apenas  para  mostrar  que  não  me  incommodo 
tanto  como  o  nobre  deputado  

mu  o  u. 
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O  mesmo  Sr.  Deputado  :  — Tenho  muito  legítimos  in- 
teresses, e  hei  de  defender  a  causa  dos  opprimidos  ;  hei  de 
tomar  o  papel  que  o  nobre  deputado  representou. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Desejo  muito  que  o  faça  ; 
ha  de  resultar  um  verdadeiro  proveito  desta  discussão  ; 
entendo  que  o  nobre  deputado  deve  tomar  a  palavra,  deve 
apresentar  todos  os  argumentos,  todos  os  documentos  de 
que  possa  dispor,  porque  não  quero  defender  a  autoridades 
contra  as  quaes  existão  provas  de  abusos  ;  mas  respondendo 
ao  nobre  deputado,  perdôe-me  que  o  faça  repetindo  ainda 
que  de  nós  dous  aquelle  que  mais  se  deve  incommodar  é  o 
que  mais  interesses  tem,  embora  legítimos. 

Dizia  eu  que  esse  delegado  fôra  aceusado  de  intervir  na 
eleição  de  S.  Gonçalo,  eleição  em  que  se  commettêrão  exces- 
sos, que  ameaçárão  até  a  vida  do  tenente-coronel  Ernesto 
José  Baptista,  chefe  dos  que  vencerão  e  votárão  no  nobre 
deputado  pelo  Piauhy.  Não  averiguo  agora  se  fui  bem  ou 
mal  demittido  o  delegado  ;  se  os  nobres  deputados  me  con- 
vencerem que  houve  injustiça,  hei  de  acompanha-los;  mas 
o  que  digo  é  que  a  demissão  foi  por  esta  causa  e  não  pela 
eleição  de  Campo-Maior. 

Um  Sr.  Dipcjtado  : — Tratava-sedo  delegado  da;  Barras. 

#  O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  único  delegado  demit- 
tido foi  o  de  Campo-Maior. 

O  mesmo  Sr.  Deputado: —Está  perfeitamente  enganado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida.  — Peço  ao  nobre  deputado 
que  tome  nota  do  que  digo;  não  trato  por  ora  do  supplente 
do  delegado  das  Barras. 

Um  Sr.  Deputado  -  —  Que  argúcia  ! 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Náo  é  argúcia;  provarei 
também  a  V.  Ex.  que  ainda  esse  supplente' não  fôra  demit- 
tido por  causa  de  eleições. 

Tendo  sido  demittido  um  só  delegado,  o  de  Campo-Maior, 
entendi  que  o  nobre  deputado  se  referia  a  elle,  e  assim  en- 
tendi ainda  porque  somente  havia  eu  fallado  de  Campo- 
Maior. 

Disse-se :  «  Foi  para  intervir  na  eleição,  porque  era  desta 
ou  daquella  parcialidade;  »mas,  pergunto,  quando  o  1»  sup- 
plente do  delegado  demittido  é  da  mesma  parcialidade,  qual 
será  a  consequência  immediata  e  necessária  ?  E'  que  não  dei- 
xaria a  presidência  esse  1°  supp'ente  em  exercício,  porque 
do  contrario  não  haveria  utilidade  na  demissão  ;  demittir  o 
delegado  de  uma  parcialidade,  para  deixar  em  exercício 
outro  da  mesma  parcialidade,  seria  inépcia.  Se  a  presidência 
pois  tivesse  demittido  o  delegado  de  Campo-Maior  por  prin- 
cípios eleitoraes,  não  ha  ia  de  deixar  o  1»  supplente,  e  o 
teria  demittido  também. 

Uma  voz : — E  assim  por  diante  até  o  fim. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Até  nomear  um  da  sua  par- 
cialidade, porque  assim  é  que  se  provaria  a  interferência. 

Por  consequência  quem  era  o  1°  supplente  desse  dele- 
gado demittido?  Era  Francisco  José  de  Anchieta,  aquelle 
que  tomou  o  exei cicio,  e  que  fôra  adversário  do  Sr.  Dr. 
Borges,  não  só  em  Setembro,  como  em  Novembro. 

Uma  voz  : — A  commissão  não  chamou  a  discussão  para  o 
terreno  das  censuras  ao  presidente. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Por  consequência  se  Fran- 
cisco José  de  Anchieta  guerreou  o  Sr.  Dr.  Borges  tanto  em 
Setembro  como  em  Novembro,  era  da  parcialidade  do  Sr. 
Dr.  Salles. 

Uma  voz: — Foi  demittido. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não,  senhor,  não  foi,  en- 
trou em  exercício,  e  a  presidência,  que  disso  sabia,  e  con- 
sentio,  foi  porque  não  quizera  intervir  na  eleição  de  Campo- 
Maior. 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : —  V.  Ex.  nso  está  em  dis- 
cussão. (Hiw.) 

O  Sn.  Cruz  Machado  : — A  eoherencia  está  sempre  em 
discussão. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  lia  de  ser  diffieil,  provar 
que  não  sou  coherente. 

Uai  v  voz  : —  No  Piauhy  as  demissões  forão  antes  e  depois. 

O  Sn.  Franco  de  Almeida  : — E'  preciso  não  confundir 

to 
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dada  para  influir 
Y.  Ex.  acaba 
discussão  para 


ainda  quando  a  demissão  fosse  illegnl,  injusta,  não  foi 
na  eleição. 

de  dizer  que  a  commissão  não  chamou  a 
o  terreno  das  censuras  ao  presidente ;  mas 
eu  estou  respondendo  agora  ao  nobre  deputado  pelo  Ceai á, 
estou  ainda  no  primeiro  ponto,  na  censura  da  demissão  do 
delegado,  e  creio  que  tenho  provado  que  esse  delegado  foi 
demittido  (bem  ou  mal,  não  entro  agora  nesta  indagação) 
pelo  seu  procedimento  em  S.  Gonçalo,  e  não  por  motivos 
eleitoraes,  pois  que  fôra  substituído  pelo  lo  supplente  An- 
chieta, da  mesma  parcialidade  que  guerreava  o  Sr.  Dr. 
Borges. 

Passarei  ao  segundo  ponto  :— demissão  do  1«  supplente  do 
delegado  das  Barras.—  E'  verdade  que  foi  demittido  pelo 
presidente  o  1<>  supplente  do  delegado  desta  freguezia  j  mas 
antes  de  dar  a  razão  mostrarei  que  a  própria  commissão  nao 
dera  valor  a  esta  accusação,  porque  entendeu  que,  devia  ap- 
provar  a  eleição-  das  Barras ;  e  sem  duvida  não  tenho  o  direito 
de  considerar  a  commissão  parcial,  e  muito  menos  quando 
eUa  dera  um  parecer  em  favor  do  Sr.  Dr.  Salles. 

O  Sr..  Cruz  Machado  :  —  A  eleição  das  Barras  é  a  favor 
d:  Sr.  Dr.  Borges. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  V.  Ex.  estava  lendo  o  Jor- 
nal, e  não  me  comprehendeu.  Digo  que  a  commissão  porisse, 
entendendo  que  devia  approvar  a  eleição  da  freguezia  das 
Barras,  parece  que  não  prestou  muita  attenção  ásaccusações 
de  interferência  nessa  eleição. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado  deve  dirigir-se  ao 
prés  i  lente  ou  á  camará. 

O  Sr.  Franco  de  Aoieida  :  —  Por  consequência,  Sr.  pre- 
sidente, se  a  commissão,  que  não  é  suspeita,  deu  parecer 
em  favor  da  eleição  da  freguezia  das  Barras,  foi  porque  en- 
tendeu que  de  tórma  alguma  estava  provada  a  interferência 
da  presidência. 

v  Uma  voz  :  —  Leia  o  parecer  ;  a  commissão  diz  que#  não 
pôde  ajuizar  até  que  ponto  esses  factos  podiãò  influir  na 
eleição. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E'  o  que  estou  dizendo  ;  a 
commissão  não  pôde  ajuizar  até  que  ponto  esses  factos  po- 
dião  influir  nas  eleições. 

A  hjesma  voz  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Isto  é  já  alguma  cousa,  e  a 
commissão  é  autoridade  na  matéria,  porque  deu  parecer 
centra  o  Sr.  Dr.  Borges. 

Logo,  se  a  commissão,  dando  um  parecer  contra  o  Sr.  Dr. 
Boro-es,  entendeu  que  não  havia  documentos  suficientes 
para  annullar  a  eleição  da  freguezia  das  Barras,  como  o  no- 
bre deputado  pelo  Ceará  tomou-se  tão  exigente  aponto  de 
trazer  a  demissão  desse  simples  supplente,  e  querendo  com 
ella  provar  indébita  interferência? 

Mas  porque  foi  demittido  este  1°  supplente  ?  Porque  se  en- 
volveu com  o  maior  escândalo  na  eleição  de  Setembro,  já 
demittindo  os  inspectores  de  quarteirão  e  nomeando  outros, 
sem  a  competente  proposta  do  subdelegado,  como  é  de  lei, 
já  porque  foi  conni vente  nos  excessos  praticados  nessa  elei- 
ção de  Setembro,  excessos  que  autorisárão  a  presidência  a 
annullar  essa  mesma  eleição,  e  o  governo  imperial  a  sanecio- 
nar  o  acto  do  seu  delegado. 

Ainda  quando  não  bastassem  para  autorisar  essa  demis- 
são estes  e  outros  factos,  aqui  tenho  alguns  documentos 
que  provão  a  pouca  ou  nenhuma  confiança  que  deveria 
merecer  de  qualquer  presidente  semelhante  agente  policial. 

O  próprio  Dr.  João  de  Carvalho,  que  não  é  suspeito  na  ques- 
tão ,  propôz  ,  quando  chefe  de  policia  do  Piauby  ,  que  este 
supplente  passasse  dolo  para  o  6o  lugar.  Ora,  sendo  o  Sr. 
Dr.  João  de  Carvalho  alliado  dedicado  da  parcialidade  do 
Sr.  Dr.  Salles  ,  e  sendo  Anchieta  da  mesma  parcialidade, 
a  casa  comprehende  a  força  desta  medida ,  propondo  a  mu- 
dança do  lo  para  o  6o  lugar.  O  Sr.  Dr.  João  de  Carvalho 
não  podia  propô-la  se  não  houvessem  motivos,  e  motivos 
muito  poderosos,  para  assim  proceder  com  um  alliado. 

Um  Sn.  Deputado  :  —  A  proposta  foi  feita? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Aqui  está  o  documento;  é  o 
n.  6  dos  relativos  á  eleição  da  freguezia  das  Barras. 

Uma  voz  :  —  Esses  documentos  não  forão  presentes  á 
commissão. 

O  Sn.  Franco  de  Almeida  :  -  -  llontcm  já  íiz  justiça  á 
commissão  ;  disse  que  ella  approvava  a  eleição  de  Campo- 


Maior  porque  não  tinha  visto  estes  documentos ;  mas  não 
tenho  culpa  disso.  Por  consequência  não  crimino  a  com- 
missão r  apenas  estou  apresentando  as  razões  por  que  penso 
que  a  eleição  de  Campo-Maior  não  pôde  ser  approvada. 

O  Sr.  Paranaguá:  —  Que  importa  esses  documentos? 
Não  valem  nada. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Se  esta  questão  dependesse 
unicamente  dojuizo  do  nobre  deputado,  que  ainda  agora 
disse  que  eu  estava  incommodado,  quando  elle  é  que  eátá 
principiando  realmente  a  incommodar-se,  V.  Ex.  compre- 
hende perfeitamente  o  motivo  por  que  eu  não  tomaria  a 
palavra ;  mas  como  julgo  que  a  casa,  até  o  momento  de 
decidir  a  questão,  está  ouvindo  as  razões  que  se  apresentão 
de  um  e  outro  lado,  e  sendo  guiada  unicamente  pelo  espi- 
rito da  justiça  para  dar  um  voto  consciencioso  que  muito 
a,  honre,  permitta  o  nobre  deputado  que  eu  continue  com 
as  minhas  observações. 

Uma  voz  : — Em  todo  caso  esses  documentos  forão  mal 
guardados  para  as  razões  finaes. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Como  a  commissãó  não  tinha 
impugnado  a  eleição  das  Barras,  eu  não  tinha  obrigação  de 
apresentar  documentos  em  favor  daquillo  que  se  não  im- 
pugnava. 

A  mesma  voz  :~Não  é  a  esse  respeito. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Mas  os  documentos  que 
estou  apresentando  é  sobre  a  eleição  das  Barras,  e  não  podia 
apresenta-los  emquanto  essa  eleição  não  fosse  impugnada. 

A  mesma  voz: — O  que  digo  é  que  em  todo  caso  foi  má  > 
que  os  documentos  favoráveis  ao  Sr.  Dr.  Borges  ficassem 
para  as  razões  finaes. 

O  Sr.  Fí;ai\co  b;-:  Almeida  :— Mas  disse  o  nobre  deputado 
por  Piauhy  que  estes  documento^  não  valem  nada.  Pois, 
senhores,  a  proposta  de  um  alliado,  quando  chefe  de  policia, 
de  um  alliado  que  não  é  suspeito,  como  o  Sr.  Dr.  João  de 
Carvalho,  que  é  da  parcialidade  do  Sr.  Dr.  Salles  ;  proposta 
para  passar  esse  supplente  do  lo  para  o  6°  lugar,  não  prova 
que  elle  não  merecia  toda  a  confiança  ? 

O  Sr.  Viriato  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Hei  de  provar  daqrri  a 
pouco  que  o  Sr.  Dr.  João  de  Carvalho  é  alliado  e  muito  allia- 
do do  Sr.  Dr.  Salles.  Tome  suas  notas,  e  depois  pôde  refutar- 
me,  se  quizer  e  puder. 

|  Tão  pouca  confiança  merecia  esse  primeiro  supplente 
que  foi  demittido,  quê  o  próprio  delegado  Kaymundo  An- 
tonio de  Carvalho,  em  um  officio  dirigido  ao  commandante 
do  destacamento,  e  que  vou  ler  á  camará,  por  este  modo 
se  expressa.  Note  a  camará  que  o  delegado  Kaymundo  de 
Carvalho  não  é  suspeito ;  pertence  á  parcialidade  do  Sr.  Dr. 
Salks,  e  é  adversário  do  Sr.  Dr.  Borges.  Considero  estes 
documentos  de  summo  valor,  porque  são  fornecidos  pelos 
próprios  correligionários  do  Sr.  Dr.  Salles. 

Diz  este  officio  :  «  E'  para  admirar  que  o  lo  supplente 
do  delegado  em  exercicio  nesta  villa  se  offendesse  em  V.S. 
mandar  prender  esse  criminoso  sem  lhe  dar  parte,  quando 
V.  S.  assim  o  fez  por  ordem  minha  ;  e  se  assim  o  ordenei, 
foi  porque  convenci-me  de  que  se  elle  tivesse  sriencia  desta 
diligencia,  o  criminoso  não  seria  preso,  por  causa  da  protecção 
■que  lhe  presta.  > 

Ainda  não  cheguei  á  conclusão  pela  qual  se  verá  autori- 
zada a  presidência  para  esta  demissão;  ainda  estou  mostrando 
quem  é  esse  lo  supplente,  para  que  julguem  os  nobres  de- 
putados se  em  consciência  poderão  criminar  o  presidente  da 
província  por  dar  uma  demissão  que  reputo  merecida. 

O  Sr.  Paranaguá:  —V.  Ex.  sabe  muito  bem  que  elle 
não  foi  demittido  por  isto,  foi  por  aquillo. 

O  Sn.  Franco  de  Almeida  :  —  V.  Ex.  o  provará,  espero. 
Estou  intimamente  convencido  de  que,  fanando  porcsta  ma- 
neira tão  franca,  dou  a  razão  da  opinião  que  sustento  nesta 
questão.  Os  nobres  deputados  poderáõ  ter  documentos  im- 
portantes e  concludentes  em  contrario  ;  apresentem-os,  e  a 
camará  fará  justiça;  antes  porém  que  o  facão,  julgo  -me 
com  direito  de  acompanhar  aquelles  que  não  censurão  a 
presidência  da  província  do  Piauhy  por  ter  dado  uma  de- 
missão tão  justa. 

So  a  presidência  tivesse  demittido  esse  lo  supplente  por- 
que era  alliado  do  Sr.  Dr.  Salles,  e  contrario  do  Sr.  Dr.  Bor- 
ges ,  se  ella  quizessé  favorecer  um  c  guerrear  o  outro,  <. 
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claro  que  não  deixaria,  ou  de  nomear  outro  supplente,  ou  de 
evitar  por  meio  de  uma  nova  demissão  que  a  policia  fosse 
occupada  por  homens  da  mesma  parcialidade  Quem  foi, 
pois,  senhores,  tomar  conta  da  policia,  em  consequeacia  da 
demissão  deste  1°  supplente?  Outro  cidadão  anteriormente 
proposto  pelo  próprio  Dr.  João  de  Carvalho  quando  chefe 
de  policia,  e  que  por  conseguinte  lhe  merecia  muita  con- 
íiança. 

O  Sr.  Paranaguá  :— Sim,  que  para  favorecer  a  candidatura 
do  Sr.  Dr.  Salles  fazia  prisões  de  votantes  dentro  da  igreja ! 

O  Sa.  Franco  de  Almeida  : — De  votantes  não,  de  um  cri- 
minoso. Quando  tenho  em  mão  documentos  como  este, 
para  provar  a  legalidade  de  uma  medida  como  foi  a  demis- 
são do  1°  supplente,  não  é  para  temer  que  o  nobre  deputado 
ou  outro  qualquer  venha  accusar  os  altos  funccionarios  por 
terem  semelhante  procedimento. 

O  Sr.  Crlz  Machado  dá  um  aparte  que  não  podemos 
ouvir. 

OSr.  Franco  de  Almeida: — Eu  tenho  receio  que  os  no- 
bres deputados  me  queirão  embaraçar. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  E'  que  não  lhe  faz  conta  tocar  neste 
ponto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  nobre  deputado  não  está 
autorisado  para  julgar  mal  das  minhas  intenções.  Quando 
declaro  que  quero  descobrir  a  verdade  faz- me  conta  tocar 
em  todos  os  pontos,  e  principalmente  neste  relativo  á  demis- 
são do  1°  supplente,  esperando  convencer  a  todos  da  justiça 
da  causa  que  advogo. 

Já  vê  a  camará  que  o  supplente  que  substituio  o  clemit- 
tido  mereceu,  a  confiança  até  de  um  adversário,- que  foi 
quem  o  propôz  para  esse  emprego  ;  eis  portanto  aquelle 
que  tomou  conta  da  policia  pela  demissão  de  Anchieta. 

O  Sr.  Crvz  Machado  :  —  E  desobedeceu  á  ordem  u"e 
habeas-corpus. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Hei  de  ir  direito  a  meu 
caminho,  ouvindo  os  differentes  apartes,  e  dando -lhes  a 
competente  resposta  ;  esteja  certo  disto  o  nobre  deputado. 
Não  tenho  senão  esta  vez  para  fallar,  hei  de  aproveita-la. 

Hontem  coube-me  a  palavra  quasi  ao  findar  a  hora,  e  por 
isso  não  tive  a  felicidade  de  fazer-me  ouvir  por  toda  a  ca- 
mará. Mas  se  vamos  com  questões  fóra  do  alvo  a  que  deve- 
mos chegar,  que  é  a  eleição,  e  para  as  quaes  o  nobre  depu- 
tado me  está»  chamando  a  cada  passo,  depois  d,e  reconhecer 
que  taes  factos  se  derão  nas  Barras,  e  que  ahi  a  influencia 
delles  não  chegara  a  tornar  irregular  a  eleição,  ha  de  per- 
mittir  que  eu  não  entre  na  apreciação  de  todos  os  factos 
cccorridos  em  Piauhy,  e  que  nesta  occasião  lhe  não  dê  res- 
posta tão  circumstanciada  como  lhe  daria  se  acaso  susten- 
tasse que  a  eleição  das  Barras  fora  influenciada. 

O  Sr.  Crlz  Machado  :  —  Então  porque  trata  desta  de- 
missão? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Porque  o  nobre  deputado 
pelo  Ceará  fallou  delia.  Quereria  V.  Ex.  que  se  tivesse 
apontado  uma  demissão  como  prova  de  indébita  interferên- 
cia, e  que  passasse  como  caso  julgado  que  ella  íôra  dada  em 
favor  do  Sr.  Dr.  Borges?  A  pergunta  feita  por  V.  Ex.  em  o 
seu  aparte  devia  ter  cabimento  quando  aquelle  nobre  depu- 
tado tratou  desta  demissão,  e  não  agora  que  apenas  estou 
respondendo  á  aceusação. 

Como  não  deve  ser  satisfactorio  á  presidência  aceusada 
neste  ponto  de  intetferemia  na  eleição  de  um  districto  in- 
teiro, quando  apenas  se  notao  duas  demissões  dadas  por 
ella,  a  de  um  delegado  de  policia,  e  a  de  um  supplente  : 
quando  o  nobre  deputado  que  nisto  tocou  deve  saber  que  a 
policia  está  no  Piauhy  toda  montada  no  sentido  contrario 
ao  Sr.  Dr.  Borges,  e  favorável  ao  Sr.  Dr.  Salles  ?  Se  a  pre- 
sidência da  província  quizesse  intervir  na  luta  eleit«ral, 
certamente  não  se  contentaria  com  duas  demissões. 
<  Considerando,  pois,  que  taes  demissões  forão  em  si  mere  - 
cidas,  e  que  ellas  não  podião  aproveitar  ao  Sr.  Dr.  Borges, 
porque  os  cargos  que  exercião  forão  cahir  nas  mãos  de  al- 
iiados  da  mesma  parcialidade,  é  claro  que  ellas  não  podem 
ser  attribuidas  ás  questões  eleitoraes,  e  que  não  autorisão  a 
aceusação  contra  quem  as  decretára. 

Disse  ainda  o  nobre  deputado  pelo  Ceará  que  a  presi- 
dência suspendera  o  presidente  da  camará  municipal.  Pa- 
rece-me  que  o  nobre  deputado  não  quereria  contestar  o 
direito  da  presidência  para  suspender  o  vereador  mais  vo- 


tado  da  camará  municipal ;  o  seu  fim  foi  provar  com  a  sus- 
pensão, interferência  e  interesse  em  que  se  desse  o  diploma 
a  um  ou  outro  candidato.  Accrescentou  mesmo  que  a  pre- 
sidência concorreu  para  que  funecionassem  como  vereado- 
res cidadãos  com  5  votos.  Nesta  occasião,  creio,  observei 
que  o  nobre  deputado  pelo  Ceará  tinha  sido  mal  infi jrmado. 

Na  camará  municipal  funecionava  um  vereador  com  um 
único  voto;  era  o  padre  Antonio  Augusto  de  Andrade  e 
Silva.  Outro  cidadão  com  5  votos  reclamou  á  presidência, 
provando  que  estando  servindo  um  vereador  com  1  só  voto, 
elie  muito  maior  direito  tinha  para  tomar  parte  nos  traba- 
lhos da  municipalidade  com  5.  A  presidência,  informa 
justiça  da  reclamação,  mandou  que  o  presidente  da  camará 
chamasse  e  juramentasse  os  cidadãos  mais  vetados,  porque 
a  camará  estava  funecionando  com  5  membros  unicamente, 
O  que  fez  o  presidente  da  camará  municipal?  Não  execu- 
t  tòu  a  ordem  da  pi-imeira  autoridade  daprovincia ! 

Os  nobres  deputados,  que  são  da  escola  da  autoridade 
quanâ  même  ;  os  nobres  deputados,  que  querem  que  o  gover- 
no marche  sempre  desassombrado  de  obstáculos  ;  os  nobres 
deputados,  que  querem  que  os  braços  obedeção  sempre 
á  cabeça  ,  approvaráõ  que  um  presidente  da  camará  muni- 
cipal deixasse  de  executar  uma  ordem  do  superior  legitimo  ? 
Por  certo  que  não.  Se  o  presidente  da  camará  desrespeitou 
a  primeira  autoridade  da  provinda,  ipso  facto  mereceu  a 
suspensão. 

O  Sr  Paranaguá  :  —  Principalmente  na  véspera  de  uma 
apuração. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  SeV.  Ex.  diz  que  foi  sus- 
penso na  véspera  da  apuração,  dá-me  direito  a  dizer  tam- 
bém que  apparecêra  a  desobediência  por  estar  na  véspera  da 
apuração.  Mas  a  questão  não  é  se  era  ou  não  véspera  da 
apuração;  a  questão  é  se  tendo  assento  na  camará  um  ve- 
reador com  1  só  voto,  não  devião  ser  juramentados  os  que 
tivessem  5  ou  mais  votos.  O  presidente  da  camará  demo- 
rou a  apuração  até  31  de  Dezembro  para  não  chamar  os 
mais  votados,  porque  erão  adversários  que  deixarião  de  dar 
diploma  a  quem  não  tivesse  direito  de  o  receber. 

(Ha  um  aparte.) 

Então  o  presidente  da  provincia  deve  ser  censurado  por 
cumprir  a  lei  ?  Desde  que  uma  camará  municipal  não  quer 
obedecer  ao  que  manda  a  lei  deixará  o  presidente  da  pro-, 
vincia  de  fazer  o  que  deve  ?  Será  isto  intervir  na  eleição  ? 

(Ha  um  aparte.) 

V.  Ex.  sabe  que  quem  deu  diploma  ao  Sr.  Dr.  Salles  foi 
um  vereador  suspenso,  que  reunio  uma  camará  clandestina 
para  esse  fim. 

O  Sr.  Paranaguá  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — V.  Ex.  pôde  tomar  nota,  e 
prove  o  contrario.  Não  estou  fallando  só  para  a  camará, 
fallo  também  para  o  paiz.  Tive  o  cuidado  de  tomar  apon- 
tamentos até  dos  nomes  dos  indivíduos  a  quem  me  retiro, 
para  que  não  se  diga  que  confundo  as  questões.  Se  em  al- 
guma cousa  eu  for  inexacto,  conteste-me  o  nobre  deputado, 
mas  conteste-me  com  documentos. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Sim,  hei  de  contestarlo  com  docu- 
mentos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Isto  é  tanto  mais  necessa- 
lio  quanto  se  trata  de  fazer  aceusações,  de  tiiar  ou  dar  di- 
reitos. 

Por  consequência  foi  mui  legitima,  foi  muito  merecida, 
foi  muito  conveniente  a  suspensão  do  presidente  da  camará 
municipal,  e  não  pôde  ser  censurada  pelo  nobre  deputado, 
que  tantas  vezes  se  tem  mostrado  sectário  da  escola  da  au 
toridade  quand  même. 

Passo  a  outro  ponto. 

S.  Ex.  mandou  uma  força  para  influir  nas  eleições,  disse 
ainda  o  nebre  deputado  pek)  Ceará.  Atirada  esta  proposi- 
ção na  camará,  e  aecrescentando-se  que  a  localidade  é  pe- 
quena e  que  bastará ão  10  praças  para  atemorisar,  parece 
que  as  60  praças  para  ali  mandadas  autorisão  a  presumpção 
ou  suspeita  de  que  por  meio  dessa  força  queria  a  presidência 
intervir  na  eleição. 

Mas,  pergunto,  porque  a  presidência  enviou  estas  60  pra- 
ças ?  Foi  para  garantir  a  liberdade  do  voto  ou  para  suffoca- 
lo  ?  Foi  para.defender  os  cidadãos  que  estavão  reunidos,  ou 
para  impedir  que  exercessem  os  seus  direitos  ? 

Tenho  documentos  para  provar  que  se  não  fôra  a  deli- 
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beração  tomada  pela  pi*esidencia,  certamente  as  eleições  não 
terião  corrido  sem  excesso.  A  razão  por  que  foi  expedida 
essa  força  consistio  nos  acontecimentos  de  Setembro,  acon- 
tecimentos de  que  ha  pouco  íallei,  e  que  autorisárão  a  pre- 
sidência a  annullar  tees  eleições,  medida  que  o  governo  im- 
perial approvou. 

Desde  o  momento  em  que  se  sabe  que  se  praticarão  ex- 
cessos naquella  localidade,  excessos  que  o  nobre  deputado 
não  pôde  contestar,  porque  para  attesta-los  ahi  estilo  os 
seus  próprios  alliados,  que  assignárão  a  acta  de  Setem- 
bro, a  primeira  autoridade  da  província  seria  considerada, 
censuravelmente  descuidosa  se  deixasse  de  providenciar 
para  que  iguaes  excessos  se  não  repetissem. 

A  presidência  enviou  essa  força  também  porque  sabia  da 
turbulência  conhecida  dos  celebres  Bacelares,  verdadeiros 
bacamartinos  do  Piauhy,  que  têm  constantemente  sido  guer- 
reados pelos  diversos  presidentes  que  administrarão  a  pro- 
vineia.  Note-se  que  são  estes  bacamartinos  aquelles  a  quem 

0  próprio  Raymundo  Antonio  de  Carvalho,  da  parcialidade 
do  Dr.  Salles,  mais  tem  perseguido. 

Ainda  mais  :  essa  força  foi  mandada  para  ali  em  razão 
dos  excessos  e  perseguições  commettidas  pelo  Dr.  João  de 
Carvalho,  como  se  prova  com  a  representação  documentada 
das  pessoas  mais  gradas  de  Campo-Maior.  Para  que  não  fi- 
que duvida  alguma  sobre  este  ponto,  citarei  alguns  nomes 
de  pessoas  da  primeira  plana,  pertencentes  a  um  e  outro 
partido  ,  que  têm  sido  perseguidas  pelo  Dr.  João  de  Car- 
valho. 

Espero  que  o  nobre  deputado  tome  nota  para  ver  se  pôde 
Contestar  estes  factos.  Entre  os  conservadores  têm  sido  per- 
seguidos o  tenente-coronel  João  do  Rego  Monteiro,  e  o  te- 
nmte-coronel  Francisco  Borges  Leal ;  entre  03  liberaes  o  te- 
nente-coronel José  Antonio  Rodrigues,  major  João  Baptista 
Lopes,  major  João  Antonio  Rodrigues,  capitão  Manoel  Joa- 
quim da  Costa  Caldas,  capitão  Francisco  José  do  Rego,  e 
Outros  muitos  cidadãos  distinctos. 

Sendo  este  juiz  habituado  a  perseguir  e  praticar  excessos, 
póde-se  censurar  o  1°  magistrado  da  província  quando  pro- 
videnciára  legalmente  para  que  se  não  reproduzissem  os 
factos  que  já  se  tinhão  dado  na  eleição  de  Setembro,  eleição 
que  muito  pouco  distára  da  eleição  de  Novembro?  Este 
procedimento  da  presidência  foi  ainda  autorisado  pelas  de- 
clarações do  próprio  Dr.  João  de  Carvalho,  como  se  vê  do 
documento  que  passo  a  ler : 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Voga  por  este  lugar  o  boato  trans- 
rriittido  dessa  capital  que  V.  Ex.,  infelizmente  illudido  pe- 
los embustes  do  candidato  á  deputação  geral  pelo  circulo 
do  norte,  Antonio  Borges  Leal  Castello  Branco,  a  quem 

1  .  Ex.  ostensivamente  protege,  pretende  enviar  para  este 
ponto  um  forte  destacamento  para  tolher  o  livre  voto  dos 
cidadãos,  proclamado  pelo  governo  supremo  no  seio  da  re- 
presentação nacional,  o  que  por  sem  duvida  ha  de  acarretar 
geenas  idênticas  d  de  S.  José  dos  Pinhaes,  porque  os  mesmos 
cidadãos  estão  dispostos  a  repellir  a  intervenção  indébita  do 
governo  nas  eleições  ;  e  correndo-me  o  imperioso  dever  de 
conjurar  as  grandes  calamidades  que  se  nos  antolhão,  se 
por  ventura  V.  Ex.,  contra  a  expectativa  do  governo  impe- 
rial, quizer  impor  semelhante  candidatura,  por  meio  deste 
respeitosamente  me  a\enturo  a  representar  aV.  Ex.  a  in- 
ce I  v  -meneia  de  tal  passo,  pois  que  petrechos  bellicos  e  dispo- 
siçtys  não  faltSo  ao  lado  que  se  pre/ende  arredar  do  campo 
o.  itoral  para  rebater  a  força  do  governo,  e  para  que  o  go- 
verno de  S.  M.  e  o  paiz  possão  apreciar  o  comportamento  de 
\  .  Ex.  em  conjectura  tão  melindrosa,  ha  de  ser  este  publi- 
cado nos jornaes  da  corte,  para  onde  já  o  fiz  seguir,  muito 
a  1  que  la  se  saiba  o  resultado  das  eleições,  e  por  cujas 
funestas  consequências  sô  V.  Ex.  será  responsável  perante 
cs  altos  poderes  do  Estado. 

cDeos  guarde  a  V.  Ex.  Barras,  28  de  Setembro  de  1856. 
—Illm.  e  Exm.  Si.  presidente  da  provinda  de  Piauhy. — O 
juiz  de  direito  da  comarca  de  Campo-Maior,  João  de  Car- 
valho Fernandes  Vieira.  > 

Chamo  em  meu  auxilio  os  que  respeitão  a  autoridade,  os 
que  entendem  que  não  se  deve  tirar  o  prestigio  da  autori- 
dade, e  cliamo-os  em  auxilio  do  progressista  que  na  tribuna 
dá  uma  sojemne  demonstração  de  que  não  quer  que  se 
concorra  para  apagar-se  o  prestigio  dc  que  deve  estar  reves- 
tida a  autoridade.  Eu  que  sou  progressista,  que  não  per- 
1  â  escola  dos  amigos  da  autoridade  qitanâ  menir,  ainda 
uma  vez  aproveito-me  da  tribuna  para  sustentar  o  brilho  e 
o  respeito  de  que  não  pôde  prescindir  a  autoridade. 


Digo,  como  já  por  muitas  vezes  tenho  dito,  e  na  casa  ha 
muitos  membros  que  o  podem  attestar,  que  me  parece  im- 
possível desligar  das  idéas  progressistas  os  verdadeiros 
princípios  de  ordem,  de  justiça  e  de  respeito  á  autoridade 
constituída,  e  se  cumpre  censurar  as  autoridades  nas  oc- 
casiões  e  lugares  próprias,  e  pelos  canaes  competentes,  es- 
tou bem  longe  de  concordar  que  uma  autoridade  inferior 
proceda  como  procedeu  o  Dr.  João  de  Carvalho  paia  com 
'  o  primeíi  o  magistrado  da  província.  Desejo  ouvir  o  nobre 
I  deputado  por  Piauhy,  interpello-o  directamente  para  que 
!  defenda  semelhante  procedimento. 

j  Cito  este  documento  para  que  seja  estampado  no  meu 
I  discurso;  para  que  se  conceba  quanta  justiça  existe  na 

minha  conducta  quando  ha  pouco  censurava  um  presidente, 
!  a  quem  não  conhecia,  e  agora  defendo  outro,  que  mal  co- 
!  nheço  ;  para  que  se  veja  que  não  sou  levado  senão  pelo  es 
J  pinto  de  imparcialidade;  e  desde  que  a  imparcialidade,  a 

justiça  e  o  direito  são  suffocados,  não  posso  deixar  de  tomar 
i  a  palavra. 

|     Um  Sn.  Deputado:  —  E  isto  justifica  o  presidente? 
i     O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Justifica;  existião  nessa 
j  localidade  petrechos  bellicos ;  a  luta  era  imminente  e  amea- 
çadora ;  a  linguaguem  de  uma  autoridade  inferior  com  a 
primeira  autoridade  da  provincia  tão  descomedida.... 

I     Um  Sb.  Deputado  :  —  Provocada  pela  presidência  ;  são 
expressões  enérgicas.' 

O  Sr.  Viriato:  —  Usou  de  palavras  nobres,  de  um  ho- 
mem independente. 

Outro  Sr.  Deputado  dá  um  aparte, 
j  O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Folgo  de  ver  que  o  nobre 
!  deputado,  o  Sr.  Dr.  Viriato,  sustente  taes  idéas,  e  á  lingua- 
gem desabrida  e  desrespeitosa  chame  nobre  e  independente  ; 
nada  tenho  que  responder  senão  que  estou  em  um  paiz  em 
que  se  entende  a  língua  portugueza  !  Digão,  pois,  os  nobres 
deputados  o  que  quizerem,  que  semelhante  conducta  não 
tem  defesa. 

(Ainda  continuão  os  apartes.) 

Um  facto  mostra-se,  não  se  demonstra.  Quem  souber  ler, 
que  leia  ;  quem  tiver  intelligencia,  que  comprehenda ;  e  se 
alguém  for  tão  cégo  que  não  queira  ver,  a  culpa  não  é 
minha. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Aceito  ;  mande  imprimir  o  officio 
com  o  seu  discurso,  quero  ouvir  a  opinião  publica. 

O  Sr.  Fisanco  de  Almeida  :  — Já  dissp  que  havia  de  ser 
impresso  com  o  meu  discurso,  e  tenho  tanta  confiança  que 
estou  pugnando  pelos  verdadeiros  princípios  da  moralidade  e 
■  da  justiça,  que  estou  certo  que  a  opinião  publica  não  esta- 
rá nesta  parte  com  o  nobre  deputado  pelo  Maranhão. 

O  Sr,  Viriato  :  —  São  modos  de  pensar  ;  ainda  repito  o 
que  disse  —  essas  palavras  são  a  expressão  de  um  caracter 
í  nobre  e  independente. 

O  Sr.  Franco  ds  Almeida  :  —  Ora,  á  vista  das  considera- 
!  ções  que  tenho  apresentado  não  estava  o  presidente  autori- 
I  sado  a  mandar  uma  força  respeitável  afim  de  se  não  repro- 
I  du  drem  as  scenas  de  S.  José  dos  Pinhaes?  Não  estava  o 
|  presidente  autorisado  a  tomar  medidas  para  que  não  se- 
!  guissem  consequências  funestas  do  exaltamento  que  domi- 
|  nava  em  todos,  e  chegava  a  ponto  de  um  juiz  de  direito 
j  empregar  a  linguagemque  a  camará  acaba  de  ouvir?  Por 
I  certo  que  sim. 

I     Note-se  ainda  que  o  próprio  Sr.  Dr.  bailes  pedira  que  se 
I  mandasse  um  outro  destacamento  para  ali ;  elle  mesmo 
i  disse  á  presidência  qus  as  cousas  naquella  localidade  não 
marchavão  bem  ;  e  a  presidência ,  attendendo-o,  fez  seguir 
um.  outro  destacamento  para  render  o  que  lá  existia.  E  a 
quem  foi  entregue  o  oommando  dessa  força  ? 
S     A  um  ofiicml  que  não  tinha  interesses  na  provincia,  a 
um  ofricial  que  não  estava  envolvido  nas  lutas  eleitoraes, 
que  tinha  chegado  ha  pouco  ao  Piauhy,  ao_  alferes  José  de 
Paiva  Rangel.  Assim,  a  presidência  autorisada  pelas  cir- 
cumstancias  de  que  já  dei  noticia  á  casa,  autorisada  até 
pelo  pedido  de  um  dos  candidatos,  que  não  é  suspeito,  man- 
dou esse  destacamento,  e  procurou  para  commanda-lo  um 
i  oflicial  que  offerecia  todas  as  garantias  de  bom  desempenho 
nessa  commissão. 

Nem  me  parece  que  os  nobres  deputados  tenhão  do«u- 
mento  algum  que  prove  que  a  presidência  interveio  nas 
i  eleições  por  meio  da  força  dos  destacamentos. 
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Um  Sr.  Deputado  :— Não  está  encerrada  a  discussão;  ha 
de  ouvir-me. 

O  Sb.  Franco  de  Almeida  -.— Desejarei  ouvi-lo,  e  que  se 
àigne  esclarecer  a  matéria  ;  não  quero  impor,  nem  posso  fa- 
zê-lo,  attenta  a  minha  pouca  ou  nenhuma  importância;  o 
que  desejo  é  que  a  matéria  se  discuta ;  sou  tão  franco  que 
fui  o  primeiro  a  fallar  sohre  esta  questão  ;  elogo  depois  de 
fallar  o  nohre  deputado  pelo  Ceará  apressei-me  a  pedir  a 
palavra  para  responder  ;  com  isto  procurei  dar  aos  nobres 
deputados  toda  a  vantagem  no  pleito.  ^  _  j 

A  interferência  da  presidência  seria  ainda  inútil  na  «lei-  ; 
ção,  porque  tanto  liberaes  como  conservadores  eatavão  liga- 
dos a  favor  do  Sr.  Dr.  Castello-Branco. 

Um  Se.  Deputado  :  —  Porque  então  mandou  a  força  ?  j 

O  Sa.  Franco  de  Almeida  :— Já  não  apresentei  a  razão  ?  j 
quer  que  a  reproduza  ? 

Os  Srs.  Gonçalves   da  Silva  ,    Viriato  e  outro  dão 

apartes. 

O  Sr..  Franco  de  Almeida  :  —  Parece-me  que  vou  compre-  | 
kendehdo  á  razão  porque  os  nobres  deputados  me  estão  | 
interrompendo  tanto  neste  primeiro  ponto  ;  parece-me  que 
não  desejão  que  eu  passe  de  Campo-M.iior,  e  que  chegue  ] 
principalmente  á  Parnahyba.  Pois,  depois  das  considerações 
que  tenho  feito,  e  quando  já  estou  concluindo,  me  pergun- 
tão  porque  se  mandou  a  força  ?  Rejeitem  as  minhas  consi-  j 
derações,  apresentem-as  como  baldas  de  todo  o  peso,  mas 
não  me  obriguem  a  repetir  o  que  já  disse. 

Tratou  ainda  o  nobre  deputado  da  ajuda  de  custo  que  se 
mandou  dar  a  um  dos  candidatos;  mas  perdoe -me  o  nobre  , 
deputado  que  lhe  diga  que  a  razão  que  apresentou  não  j 
prova  absolutamente  cousa  alguma,  porque  a  ajuda  de 
custo  mandou  dar  a  presidência  ao  candidato  que  julgou 
ser  o  legitimo,  que  na  sua  opinião  reputava  o  verdadeiro  j 
deputado  desse  circulo. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Isto  não  pôde  julgar  a  | 
presidência  ;  não  lhe  compete  julgar  qual  é  o  verdadeiro. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Então  não  se  poderia  jámais  | 
dar  ajudas  de  custo  no  primeiro  anno  da  legislatura;  o  que  j 
posso  assegurar  é  que  fui  um  dos  que  receberão  este  anno  ; 
ajuda  de  cueto  antes  de  partir ;  como  ainda  Hão  se  tratou 
desta  questão,  na  minha  opinião  muitíssimo  insignificante  e 
secundaria... 

Um  Sr.  Deputado:—  V.  Ex.  não  era  deputado  em  dupli-  j 
cata. 

O  Sn.  Franco  de  Almeida  : — A  questão  não  é  de  duplicata 
ou  não;  é  se  o  presidente  pôde  presumir  quem  éo  deputado 
verdadeiro....  I 

Vozes  : — Não. 

0  Sr.  Fr  \nco  de  Almeida  :  —  Se  não  pôde  senão  depois  da  | 
verificação  dos  poderes... 
Alccns  Srs.  Deputados  dão  apartes. 

0  Sr.  Franco  de  Almeida: — Dèm-me  quantos  apartes  I 
quizerem,  mas  cada  um  por  sua  vez,  para  que  eu  possa  res- 
ponder, j 

Se  a  presidência  não  podia  presumir  quem  seja  o  depu- 
tado antes  de  reconhecido  por  esta  casa,então  nenhum  de  nós 
podia  receber  ajuda  de  custo  antes  desse  reconhecimento; 
mas  isto  é  pelo  menos  contra  a  pratica  sempre  seguida,  e  nem  I 
diga  que  é  por  ser  duplicado,  porque  pôde  ser  singelo  e 
também  não  serapprovado  ou  reconhecido  pela  camará.  Se  a  ; 
presidência  doPiauhy  não  podia  mandar  pagar  ajuda  de 
custo  a  esse  cidadão  antes  de  reconhecido  deputado,  então 
muitas  outras  presidências  devem  também  ser  censuradas 
pelo  nobre  deputado,  porque  muitos  d'entre  nós  recebemos 
ajuda  de  custo  antes  de  para  cá  virmos  este  anno. 

(ff a  um  aparte.) 

O  que  tem  a  presidência  do  Piauhy  com  aquillo  que  a  pre- 
silencia  do  Ceará  entende^  dever  fazer?  A  presidência  do 
Ceará  entendeu  que  não  devia  mandar  pagar  ajuda  de  cus- 
to ;  a  presidência  do  Piauhy  entendeu  que  devia  manda-la 
pagar. 

O  Sa.  Gonçalves  da  Silva  : — A  um  só. 

Uma  voz  : — A  questão  é  tão  duvidosa  que  os  senhores  es-  ; 
*ão  aqui  argumentando  ha  tanto  tempo.  i 
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O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Também  se  tem  argumenta- 
do relativamente  aos  singelos. 

Se  a  presidência  do  Piauhy  procedeu  mal,  por  mandar 
pagar  ajuda  de  custo  a  um  deputado  antes  de  reconhecido, 
então  me  denuncio,  porque  não  estava  declarado  deputado, 
mas  recebi  a  competente  ajuda  de  custo. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  senhor  não  tinha  duplicata. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Quem  é  que  podia  julgar  se 
eu  tinha  duplicata  ou  não  ?  Então  o  nobre  deputado  já  a,d- 
mitte  que  o  presidente  podia  presumir  se  eu  era  ou  não  de- 
putado? 

Uma  voz  :— Os  presidentes  podem  dar  ajuda  de  custo  a 
quem  quizerem. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Então  o  do  Piauhy  podia 
dar  ao  Sr.  Dr.  Castello  Branco  porque  julgou  que  era  o  de- 
putado ;  estava  inhibido  de  pensar  deste  modo  ? 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  — Estava. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  — Então  os  presidentes  que  tem 
dado  informação  sobre  eleições,  como  os  da  Bahia,  Ceará  e 
outros,  são  dignos  de  censura  ;  não  merecião  os  elogios  que 
tem  recebido  nesta  casa.  Para  que  aceusações  tão  insigni- 
ficantes ? 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  — E'  verdade,  vamos  adian- 
te ;  fez  muito  bem,  quiz,dar.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Quiz  dar  e  deu  muito  bem ; 
porque  julgou  que  o  verdadeiro  deputado  era  o  Sr.  Dr. 
Castello-Branco ;  e  se  a  camará  reconhecei  que  este  senhor 
não  é  o  verdadeiro  deputado,  creio  que  elle  não  é  ave  sem 
pouso  que  corra  risco  de  não  restituir  aquillo  que  recebeu. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  : — Essa  não  é  a  questão. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — -  Se  esta  não  é  a  questão, 
parece  que  um  facto  tão  insignificante  não  devera  ser  tra- 
zido á  casa  para  com  elle  íazer-se  uma  aceusação  á  presi- 
dência do  Piauhy. 

O  nobre  deputado  disse  ainda  que  tanto  a  presidência 
era  favorável  a  um  dos  candidatos,  que  propuzera  a  orga- 
nisação  dos  círculos  de  modo  a  favorecer  o  Sr.  Dr.  Castelk- 
Brancj  ;  facto  e->te,  acerescentou,  até  censurado  pelo  jorna- 
lismo da  côrte. 

Primeiramente,  nego  que  f  sse  censurado  pelo  jornalis- 
mo da  corte  ;  porque  communicados  apparecêrão  em  uma 
folha,  com  cai'acter  inteiramente  particular,  escriptos  por 
pessoas  interessadas,  não  bastão  para  dizer-se  que  forão 
aceitos  por  todo  o  jornalismo.  Em  segundo  lugar,  cumpre 
notar  que  esses  mesmos  escriptores  apresentarão  uma  or- 
ganisação  para  o  circulo  de  que  se  trata  exactamente  idên- 
tica á  que  tinha  sido  proposta  pelo  presidente  da  provi a- 
via  ;  e  ainda  mais,  a  organisação  proposta  pelo  presidente  foi 
approvada  tal  qual  pelo  governo  imperial. 

Uma  voz  :  —  E'  exacto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Por  conseguinte,  como 
aceusar-se  a  presidência  por  um  facto  desta  ordem  ? 

Quanto  ao  2o  ponto,  as  justificações  e  juramentos  dos 
soldados,  disse  o  nobre  deputado,  virando-se  para  mim  um 
pouco  enfadado,  por  eu  lhe  ter  perguntado  pelas  provas  do 
queaffinnava  :  «  Eu  não  merecia  que  o  meu  collega  duvi- 
dasse de  minha  palavra.  > 

Desde  o  momento  em  que  se  appella  desta  fórma  para 
mim,  não  tenho  mais  resposta  a  dar,  porque  realmente  não 
hei  de  dizer  a  um  collega:  «  Eu  não  acredito  na  sua  pala- 
vra. >  Mas  em  uma  questão  de  facto,  como  aquella  sobre 
que  falíamos,  não  só  para  formar  a  nossa  convicção,  como 
para  convencer  aos  outros  ;  em  uma  questão  em  que  se  tem 
de  dar  ou  tirar  direitos,  permitta  o  nobre  deputado  que  lhe 
diga  que  não  foi  testemunha  ocular,  porque  não  sahio  da 
provincia  do  Ceará,  e  por  isso.... 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Nem  o  nobre  deputado 
sahio  do  Pará. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Já  vê  pois  que  não  podia 
appellar  para  o  seu  testemunho  ;  o  nobre  deputado  está  no 
mesmo  caso  que  eu,  isto  é,  sabe  por  informações,  e  quando 
muito  por  documentos  ;  eu  também  tenho  informações  e 
documentos,  mas  nem  por  isso  digo  :  «  Jurem  nas  minhas 
palavras.  > 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Nem  eu  disse  isso,  per- 
doe-me. 
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O  nobre  deputado  me  mere- 


ce toda  a  confiança,  toda  a  amizade,  desde  os  bancos  da  aca- 
demia, onde  andámos  juntos,  e  por  certo  que,  se  se  tratasse 
de  um  facto  que  lhe  fosse  pessoal,  não  teria  duvida  de 
jurarem  suas  palavras;  mas  sobre  factos  que  não  forão 
presenciados  pelo  nobre  deputado  não  posso  guiar-me  se- 
não pelo  valor  dos  documentos.  (Apoiados.) 

Sou  oprimeiro  a  reconhecer  a  boa  fé  do  nobre  deputado  ; 
sou  o  primeiro  a  reconhecer  que  fallou  convencido  daquillo 
que  se  passava;  mas  isto  não  basta;  e  eu  que  constante- 
mente tenho  vindo  aqui  armado  com  bastantes  documentos, 
ás  vezes  sintq-me  embaraçado,  porque  a  camará,  para  fazer 
justiça  a  quem  a  tem,  quer  somente  o  positivo,  quer  provas, 
e  provas  concludentes. 

Finalmente,  disse  o  nobre  deputado :  «  A  influencia  do 
Sr.  Ozorio  é  devida  a  ameaças,  ao  terror....  » 

O  Sr.  Mi ra:x da  (com  força)  :  — Nego. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — ....  «  a  ameaças  e  tenOr  que 
lhe  tem  servido  para  vencer  ou  pleitear  eleições,  empre- 
gando até  moradores  da  província  do  Ceará.  » 

O  Sr.  Miranda: — Senti  não  estar  hontem  presente  para 
dar  uma  conveniente  resposta  ao  nobre  deputado  pelo 
Ceará. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva: — Pôde  dar  hoje. 

O  Sr.  Miranda  : — Já  é  tarde,  a  rolha  ha  de  chegar. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Mas,  debaixo- deste  peso  de 
ferro  —  as  provas? —  é  difficil  que  o  nobre  deputado  escape. 
Costumo  censurar  com  documentos;  e  o  nobre  deputado  se 
contentou  com  a  simples  allegação  de  que  o  Sr.  Ozorio  tem 
influencia  pela  ameaça  e  pelo  terror  ;  mas  não  apresentou  a 
minima  prova  de  semelhante  allegação. 

E  note  acamara  que  neste  ponto  estou  debaixo  da  impres- 
são de  um  verdadeiro  principio,  porque  todos  têm  direito  ao 
bom  conceito  emquanto  não  se  prova  que  o  não  merecem. 
Por  consequência  o  que  somente  sei  é  que  o  Sr.  Ozorio  tem 
>ara  vencer  em  1847  e  1852;  o  que  sei 
i  tanta  influencia  que.  para  partilhar 
les,  foi  necessário  uma  transac- 


gozado  cie  mttnencra 
é  que  o  Sr.  Ozorio  te 
a  victoria  com  o  Sr.  D 


ção  em  que  se  concedeu  ao  Sr.  Ozorio  o  lo  juiz  de  paz  e 
parte  dos  eleitores,  o  1^  juiz  de  paz,  cuja  influencia  em  uma 
eleição  todos  aprecião. 

E  porque  essa  transacção?  Porque  nessa  occasião  o  Sr. 
Dr.  Salles,  que  não  era  incompatível  ainda  como  juiz  de  di- 
reito, e  estava  com  todo  seu  lado  montado ,  propôz,  apezar 
disto,  ao  Sr.  Ozorio)  uma  transacção  que  o  Sr.  Ozorio  acei- 
tou, para  evitar  a  luta,  ficando  com  o  1<>  juiz  de  paz?  O  que 
somente  sei  é  que  isto  está  provado.  Se  o  Sr.  Ozorio  emprega 
moradores  da  Granja,  se  sua  influencia  é  devida  a  ameaças 
e  ao  terror,  ignoro. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  : — Não  sei  se  usei  da  expressão 
terror.  , 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — O  nobre  deputado  usou  delia. 
E'  verdade  que  ás  vezes,  no  calor  da  discussão,  dizemos  mais 
do  que  queiemos. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  : — Mas  eu  disse  quaes  erão  essas 
ameaças.  x. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  í — Mas  não  provou  as  suas  as- 
serções ;  parece  que  o  nobre  deputado  quer  que  se  lhe  appli- 
que  a  desacreditada  máxima  do  magister  dixií. 

Eu  lhe  digo  porque  não  merece  todo  o  valor  que  o  no- 
bre deputado  quer  a  sua  simples  asserção.  Não  sabe  o  nobre 
deputado  que  pôde  não  ser  exacto  que  esses  votantes  indo 
para  o  Piauhy  f  ossem  ali  votar  ?  Por  ventura  o  nobre  depu- 
tado os  vio  v  tar  ? 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Não  vi,  mas  constou-me. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Logo,  refere-se  a  informa- 
ções, e  estas  podem  não  ser  exactas. 

Felizmente,  conclui  o  que  tinha  a  dizer  em  resposta  ao 
nobre  deputado,  continuando  convencido  de  que  no  primeiro 
collegio  deve  ser  annullada  a  eleição  da  freguezia  de  Campo- 
Maior  pelas  irregular idades  que  tive  a  honra  de  apresentar 
á  consideração  da  casa. 

Passarei  ao  segundo  collegio.  Seguindo  a  mesma  ordem 
tratarei  da  eleição  primaria,  depois  da  secundaria,  e  por  fim 
do  collegio  eleitoral. 

Sobre  a  eleição  primaria  diz  a  commissão  no  seu  parecer  : 
«  Correu  regularmente  o  processo  eleitoral  nas  tres  freguc- 
zias  de  Pedro  II,  Batalha  e  Peracuruca.  > 


Não  posso  concordar  com  a  commissão,  enão  posso  con 
cordar  porque  tenho  provas  contra  a  validade  da  eleição 
de  Peracuruca,  e  gravissimas  apprehensões  contra  a  de 
Pedro  II. 

Em  Peracuruca  comparecerão  270  votantes,  e  fakárão 
452 ;  mas  da  acta  não  consta  que  se  declarassem  os  nomes 
destes  últimos  votantes,  o  que  é  contra  a  expressa  deter- 
minação do  art.  49  da  lei  dc  19  de  Agosto  de  1846. 

O  Sr.  Crcz  Machado  :— Em  muitas  parochias  do  império 
tem-se  dado  esta  falta.  E'  uma  irregularidade,  mas  nunca 
se  annullou  eleição  alguma  por  semelhante  falta. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eu  estou  expondo  tudo 
quanto  encontrei  na  eleição.  E'  uma  irregularidade  ,  e  p 
nobre  deputado  concorda  nisto  ;  estimo  muito. 

As  tres  chamadas  forão  sempre  feitas  pela  lista  geral, 
sem  que  se  organisasse  o  rol  dos  que  faltarão  á  primeira, 
como  ordena  o  art.  48  da  citada  lei,  para  por  elle  preceder- 
se  á  segunda  e  terceira.  E'  outra  irregularidade. 

No  mesmo  dia  3  de  Novembro,  em  que  se  concluio  a  pri- 
meira chamada,  procederão  também  á  segunda  e  terceira, 
e  até  mesmo  á  apuração,  contra  o  que  se  acha  expresso  nc 
citado  art.  48.  Isto  me  parece  um  vicio  capital. 

Quando  eu  aqui  fWUei  em  outra  occasião  sobre  a  eleição 
do  2o  districto  eleitoral  da.  minha  província,  e  apresentei 
esta  mesma  consideração  á  casa,  os  nobres  deputados  disse- 
rão-me  que  não  estava  provado  que  esse  facto  tivesse  tido 
lugar,  pois  não  se  provava  com  as  actas  ;  mas  na  questão 
vertente  ha  uma  acta  que  declara  que  no  mesmo  dia  3  se 
fizerão  as  tres  chamadas,  e  além  disso  a  apuração. 

O  Sr.  Miranda  :— Foi  tudo  a  vapor. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Ora,  poderáõ  dizer-me  os 
illustres  membros  da  commissão  se  é  possível  approvar  uma 
eleição  destas? 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  : — Eu  explicarei  o  facto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Pois  bem,  para  que  o  nobre 
deputado  tenha  maior  facilidade  de  explica-lo  lerei  a  acta. 
O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  : — Não  precisa. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Oh !  se  precisa  ! 
Diz  a  acta  : 

<  Aos  3  dias  do  mez  de  Novembro  de  1856  annos,  nesta 
villa  de  Peracuruca,  comarca  da  cidade  da  Parnahyba,  pro- 
vincia  do  Piauhy,  no  corpo  da  igreja  matriz,  achando-se 
reunida  a.  assembléa  parochial,  o  presidente  declarou  que^se 
ia  continuar  com  a  chamada  dos  votantes,  e  a  fez  immedia- 
tamente  pela  lista  geral,  sendo  chamados  pela  ordem  em  que 
estavão  seus  nomes  escriptos  na  dita  lista,  e  á  proporção  que 
se  ião  recebendo  as  cédulas  erão  recolhidas  na  urna  com  as 
mais  já  recolhidas,  e  dos  que  não  acudirão  a  tsiajrrimeira 
chamada  formei  eu  secretario  um  rol  pelo  qual  se  procedeu  d 
segunda  e  terceira  chamadas,  observando  neste  acto  as  dispo- 
sições do  §  lo  do  art.  46  e  50  da  lei  regulamentar  das  elei- 
ções, e  dando-se  assim  por  findo  o  rcnbinicito  das  cédulas, 
passou-se  a  contar  e  veriíicou-se  ter  o  numero  certo  de  270, 
que  forão  emmaçadas ;  deixando  de  comparecer  452  votan- 
tes, que  perderão  o  direito  de  votar.  E  para  constar,  etc.  » 

«  Acta  da  apuração.  Aos  3  dias  do  mez  de  Novembro, 
etc,  no  corpo  da  igreja  em  aclo  suécessivo  ao  do  recebi- 
mento das  cédulas  dos  votantes,,  o  presidente  declarou  que 
se  ia  preceder  á  apuração,  etc.  > 

Principiou-se  a  primeira  chamada  no  dia  2  ;  adiou-se 
para  o  dia  seguinte  ;  neste  dia  concluio-se  esta  primeira 
chamada,  prdeedeu-se  á  segunda  e  também  á  terceira,  e 
igualmente  á  apuração,  tudo.no  mesmo  dia  3  l  Pergunto  : 
será  isto  irregularidade,  ou  vicio  capital?  Ainda  se  po- 
derá dizer  que  este  facto  tem  explicação,  que  falta  alguma 
outra  acta  ? 

,  O  Sr.  Viriato  :  —  Então  ó  vicio  ou  irregularidade? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E'  vicio  capital. 

Está,  portanto,  provado  que  a  eleição  da  freguezia  de 
Peracuruca  não  pôde  por  fôrma  alguma  ser  approvada. 

O  Sr.  Viriato:  —  Por  causa  das  irregularidades  ? 

O  Sr.  Frasco  de  Almeida  :  —  E  do  vicio  capital  que  aca- 
bo de  notar. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Isto  é  que  é  preciso  provar. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  V.  Ex.  decidirá  se  o  facto 
de  fazer-se  a  primeira  chamada,  e  também  a  segunda  t  i 


terceira,  e  a  apuração  no  mesmo  dia,  não  envolve  um  vicio 
•  capital ;  V.  Ex.  decidirá,  porque  essa  decisão  servirá  para 

futuros  interessados  

Em  vista  do  que  occorreu  em  Peracuruca,  tenho  sérias 
apprebensões  contra  a  eleição  de  Pedro  II.  As  mesmas  in- 
fluencias que  vencerão  em  Peracuruca  vencerão  em  Pe- 
dro II,  freguezia  esta  que  nem  acta  mandou.  N'uma  questão 
como  esta,  em  que  se  trata  de  dar  direitos,  por  menor  que 
seja  a  diflerença,  parece  que  a  casa  não  pôde  reconhecer 
um  deputado  quando  no  processo  eleitoral  se  apresen- 
tão  semelhantes  vicios.  Quando  em  uma  eleição  não  se 
apresentão  candidatos  que  pleiteião  entre  si,  e  interessados 
no  resultado  final.... 
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tem,  dando-se  occasião  a  annullar-se  o  diploma  de  um  debu- 
tado lecitimo  ?  L 


Ninguem  reclamou  contra  a 


V.  Ex.  disse  que  ninguém 


O  Sr.  Cruz  Machado: 
eleição  de  Pedro  II. 

^  O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — ...  de  certo  se  poderá  prescin- 
dir da  acta  de  uma  ou  de  outra  freguesia.  Mas,  quando  con- 
tendem dons  candidatos,  quando  as  eleições  estão  pejadas  de 
irregularidades,  não  se  pôde  deixar  de  procurar  todas  as 
provas. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Ninguém  reclamou  contra  a 
eleição  da  freguezia  de  Pedro  II. 

Lm*  voz  :  —  O  nobre  deputado  está  prescindindo  de  mui  ■ 
tas  provas. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:— Mas  diz-se  que  ninguém 
reclamou  contra  a  eleição  de  Pedro  II;  que  importa  isto? 
Estou  no  meu  direito  reclamando  contra  ella. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Mas  da  freguezia  de  Pedro  II 
não  veio  cópia  da  acta. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida 
reclamára  contra  Pedro  II... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  seu  raciocínio  é  contraprodu- 
ceníem ;  um  candidato  reclamou  contra  tudo,  e  não  reclamou 
contra  a  eleição  da  freguezia  de  Pedro  II. 

O  Sr.  Paranaguá  dá  um  aparte  muito  extenso. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :-V.  Ex.  já  acabou  ?  Kespondo- 
llie  com  uma  simples  observação  :  os  interessados  reclamá- 
rao  contra  a  eleição  de  Peracuruca  ?  Seguir-se-ha  dahi  que 
essa  eleição  fora  bem  feita?  Estive  mostrando  que  fôra  mal 
luta  ;  seguir-se-ha  porém,  pela  razão  dos  interessados  não 
aclamarem  contra  ella,  que  não  tenho  razão  ? 

O  Sr.  Crcz  Machado  dá  um  aparte. 
n9ít?;JEA-€°  DE  4L1,E,D.A:~APezar  da  minha  attenção  e 
^^^i™^*™^  em  diálogos;  assim 

O  Sr.  Cruz  Machado  :-Prove  os  defeitos  dessa  eleição. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:— Não  quero  provar  defeitos, 
guando  principiei  disse  que  tinha  graves  apprehensões 
contra  a  eleição  da  freguezia  de  Pedro  II. 

(Ha  um  aparte.) 

r  S-?X'  Çx\vô  que  os  meus  argumentos  são  muito  fracos, 
tacil  lhe  ha  de  ser  rebate-los. 

(Ha  outros  apartes.) 

Seria  absurdo  dizer  semelhante  cousa.  Mas  o  nobre  de- 
putado pelo  Piauhy  declarou  que  a  confissão  de  um  candi- 
dato toi  que  a  eleição  era  regular.  Não  estou  pelo  que  diz 
este  ou  auuelle  candidato,  reclamassem  ou  não;  o  que  eu 
procuro  saber  é  o  que  consta  das  actas  e  dos  documentos, 
naovdeyo  cingir-me  ás  declarações  de  quem  quer  que  seja. 
rouco  importa  que  o  Sr.  Dr.  Borges  affirmasse  ou  negasse, 
existem  os  papeis  para  examinar,  e  sobre  elles  formar  a 
minha  opinião. 

O  Sn.  Cruz  Machado  :  —  A  questão  é  jurídica. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  A  questão  é  saber-se  se 
n  uma  eleição  em  que  ha  dous  candidatos  que  se  julgão  com 
igual  direito,  é  conveniente  abstrahir  do  exame  dos  documen- 
tos. Não  digo  que  a  eleição  da  freguezia  de  Pedro  II  sej  a  nulla; 
mas  digo  que  seria  prudente  que  se  exigisse  do  governo  a 
remessa  da  acta  competente ;  não  é  a  primeira  vez  que  a  ca- 


mará assim  pratica ;  temos  approvado  pareceres  que 
cluem  indicando  essa  medida.  Porque  não  havemos  de  r. 
ticar  do  mesmo  modo  quando  pôde  resultar  da  íalta  de 
emolhante  accordo  a  concessão  de  direitos  a  quem  não  os 


pra- 


),  eu  fallárei  a  este  res- 
lá.  (Ri>o.) 


Jade ;  não  me'recor- 


Quem   pleiteava  contra 


ítimo 
(Ha  alguns  apartei.) 

Quando  se  discutir  a  minha  el 
peito  ;  creio  que  ainda  não  ehegi: 
Uma  voz  :  —  Já  está  decidida 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E'  verd 
dava  disso 

(Ha  outro  aparte.) 

Não  sei  se  será  muito  orgulbo  de  minha  parte,  não  dese- 
java que  me  julguem  presumpçoso  ;  mas  parece  que  a  mi- 
nha eleiçuo  já  foi  approvada. 

Uma  voz  :  —  Parece  que  sim, 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Logo  não  está  em  discus- 
são. Mas,  pergunto,  a  minha  eleição  foi  pleiteada  por  2  can- 
didatos ?  Houve  quem  reclamasse  contra  ella  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Houve  2  candidatos,  porque  nãn 
era  o  distncto  de  um  só  collegio. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : 
mim  ? 

O  Sr  Cruz  Machado  :  —  Um  devia  ser  deputado,  o  outro 
supplente.  1  ' 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :-  E  ha  quem  diga  que  os  apar- 
tes nao  sao  úteis !  Se  agora  o  nobre  deputado  não  estivesse  a 
dar  apartes  nao  descobriria  que  o  Sr.  Dr.  Paes  contrariava  a 
minha  candidatura  Ate  agora  tinha  estado  na  persuasão 
de  que  tínhamos  trabalhado  de  commum  accordo  e  na  me- 
lhor harmonia  para  o  mesmo  fina ;  neste  momento  fiquei  sa  - 
bendo do  contrario.  ^ 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Elie  se  apresentou  para  ser  de- 
putado ou  supplente  ?  r 

O  Sr..  Franco  de  Almeida  :  —  Agradeço  ao  nobre  deputa- 
do a  occasiao  que  me  dá  de  saber  que  o  Sr.  Dr.  Paes  plei- 
teava contra  mim  a  eleição  para  deputado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  -  Logo,  não  se  pôde  dizer 
que  éramos  oppostos ;  apresentárão-se  dous  nomes  para  duas 
cousas  diversas.  1 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Más  nenhum  designadamente  a 
um  lugar.  ° 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Se  um  pretendia  ser  depu- 
tado e  outro  supplente  não  ha  paridade. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Ha  toda. 
(Ha  outro  aparte.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  -  O  Sr.  Dr.  Paes  já  esteve 
nesta  casa  ;  é  digno  de  oceupar  uma  cadeira  na  camará  Eu 
como  seu  amigo,  agradeço  aos  nobres  deputados  a  opportu- 
nidade  que  me  derão  para  declarar  francamente  que  a  capi- 
tal do  Para  ficaria  bem  representada  se  o  Sr.  Dr  João  Lou- 
renço Paes  de  Souza  fosse  por  ella  deputado,  e  eu  muito 
prazer  teria  em  ser  seu  supplente. 

Chego  aodeJenda  Carthago,  á  freguezia  deParnahyba- 
chego  finalmente  ao  ponto  para  mim  mais  interessante  na* 
questão,  a  approvação  ou  annullação  da  eleição  do  districto 
e  da  qual  depende  a  sorte  de  um  ou  de  outro  candidato  * 

Diz  o  parecer  da  commissão :  <  Na  freguezia  de  Nossa 
Senhora  da  braça  da  cidade  da  Parnahyba,  reunidos  no  dia 
2  de  Novembro  os  eleitores  e  supplentes  convocados  para  a 
organisaçuo  da  mesa  parochial,  o  lo  juiz  de  paz  Domino-os 
lhas  da  Silva  Henriques  fez  a  chamada  dos  eleitores  e  veri- 
ficando acharem-se  presentes  22,  apresentou  duvida  se- 
gundo se  10  na  acta  respectiva,  de  que  o  eleitor  Faustino 
José  aa  Fonseca,  qualificado  no  7o  quarteirão,  como  se  ve 
da  acta  da  ultima  chamada  dos  votantes,  não  podia  fhuceic- 
nar  como  tal  por  estar  pronunciado  em  processo  crime  por 
violências  commettidas  contra  a  pessoa  do  juiz  de  paz  ore-  * 
sidente  da  junta  de  qualiíicaçilo  da  freguezia  de  Arraioses, 
da  provincm  do  Maranhão,  como  se  via  da  portaria  do  presi- 
den te  daquella  província,  com  data  de  31  de  Julho;  inserta 
no  ).  ubh  ca  dor  Maranhense  n>  177^  pe]a  qual  0  demittia  de 
supplente  do  subdelegado  dc  policia  da  dita  freçuezia.  Re- 
soheu-se  por  11  votos  contra  10  a  exclusão  do  dito  eleitor 
nao  obstante  constar  da  acta  que  a  pronuncia  tivera  lugar 
em  1851,  antes  da  sua  eleição,  e  não  se  ter  provado  com  do- 


J20 

eumento  que  a  mesma  pronuncia  tioesse  não  sustentada  com- 
pet-ntemente,  corno  era  indispensável^  para  que  ella  pudesse 
dar  causa  ã  suspensão  de  direitos  políticos.  > 

U  pirecer  da  commissão  dá  duas  razões,  pelas  quaes  en- 
tende que  se  não  podia  excluir  o  eleitor  Faustino,  que_se 
dizia  pronunciado  na  província  do  Maranhão.  Estas  razoes 
são:  P,  nue  tinha  sido  pronunciado  em  1851 ;  2U,  que  nao 
constava  que  a  pronuncia  tivesse  sido  competentemente 
sustentada  para  produzir  seus  eíTeitos.  Contra  a  Ia  se  ot- 
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que 


íto  cue  talcir- 


:  creta  na 


Ex. 

(;ue 


íirece  o  documento  pelo  qual  se  mostr 
1856  existia  essa  pronuncia  de  1851,  e  p*<rt 
cumstancia,  a  da  velhice  do  facto,  nada  aproveita 

O  Sn.  Cr.t:'.  Machado  :  —  Era  o  que  constava  na 
da  presidência. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  pergunto 
o  que  constava  ;  tenho  um  documento  que  vou  1 
se  diz,-.  *  é  demittido  por  estar  pronunciado....  > 

O  Sn.  Cruz  Machado  :  —  Por  constar  na  secretaria  cue 
estava  pronunciado. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sn.  Franco  de  Almeida:— Se  o  presidente  do  Maranhão 
demittio  por  isto  ou  por  aquillo,  por  coKStar  na  secretaria  ou 
por  qualquer  outro  motivo,  não  sei ;  a  portaria  aqui  está,  e 


Uma  voz  :  —  Nem  sempre. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  — A  legislação  manda  que 
sempre.  Mas  dizem  :  t  A  pronuncia  não  estava  competente- 
mente sustentada.  > 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  estava,  e  para  se  privar  de  di- 
reitos políticos  deve-se  provar  a  sustentação  da  pronuncia. 

Outro  Sr.  Dei>utado  :  —A  pronuncia  sem  sustentação  não 
produz  effeito. 

Oltr©  Sr.  Deputado  dá  ainda  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Assim  é  impossível  res- 
ponder. Estou  interpretando  a  portaria  do  presidente  do 
Maranhão  ;  estou  mostrando  que,  'á  vista  dessa  portaria, 
ninguém  podia  deixar  de  acreditar  que  a  pronuncia  estava 
competentemente  sus  tentada. 


. —  Palacio  da  pres  den- 
-0  pre- 


pronunciado  em 
)i*ocesso  crime,  por  dolências  commettidas  contra 
lo  iuiz  de  paz,  etc.  ;  e  dos  cargos  de  subdelegado, 


,  pessoa 
..de  Ar- 
mo José 


uridico  é  que.  para  pnvar-se  o  exer- 
:os,  era  preciso  apresentarem- se  do- 
ni  a  sustentação  da  pronuncia. 
if.iDA  (para  o  Sr.  Cruz Machado):  — 
;esidente  do  Maranhão  em  Julho 


pr< 


Candido  da 


O  Sn 
O 


passo  a  lê-la:  «Segunda  secção 
cia  da  província  do  Maranhão,  31  de  Julho  de  1856 
sidente  da  província,  a  hem  do  serviço  publico,  resolve  exo- 
nerar do  cargo  a  por  esta 

pr< 

do  juiz  de  paz 

raioses,  e  5»  auppl.  n  e  do  mesmo  a  e 

da  Fonseca  —  pelo  mesmo  motivo  —  Ante 

Cruz  Machado.  > 

Oojz  Machado  dá  um  aparte. 
k.  Franco  de  Almeida  :  —  Desde  que  a  presidência, 
tomara  esta  deliberação,  todos  deverião  crer  que  esse  in- 
dividuo realmente  ainda  estava  pronunciado. 

Quanto  á  secunda  observação,  se  estava  ou  mo  compe- 
tentemente s  stentada  a  prenuncia,  direi  que,  sendo  esse 
agente  policial  demittido  por  motivo  tão  odioso,  parece-me 
que  a  presidência,  para  não  ser  aceusada  de  precipitação, 
devia  indagar  se  estava  ou  não  pronunciado,  e  se  a  proriun- 
ia  estava  ou  não  sustentada. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Podia  demittir  sem  dar  satis- 
ação  nenhuma;  por  falta- de  confiança. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  V.  Ex.  podia,  mas  não  o 
demittio  por  íálta  de  confiança  em  abstracto;  para  se  dar 
essa  falta  de  coníhmça  foi  preciso  o  facto  de  estar  pronun- 
ciado, e  então,  repito,  a  presidência  não  devia  dar  a.  demissão 
sem  p.  imeiro  ter  averiguado  se  o  dito  agente  policial  estava 
ou  não  pronunciado. 

OsSrs.  Cruz  Machado,  Paranaguá  e  Gonçalves  da  Silva 
dão  apartes. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  ---  Acabarão?  Re 
este  dialogo  não  poderei  concluir.  Attendão-ir 
ser  que  não  demonstre  juridicamente  o  que  pi 
os  apar  tes,  que  entenderem  necessários,  ma§  i 
em  phalange  cerrada  de  modo  que  nem  res} 
xem.  (Riso.) 

Quando  n'ama  portaria  se  declara  o  motivo 
de  um  funecionario,  é  claro  que  a  presidência  procedeu  á 
prévia  averiguação  desse  motivo,  porquanto  creio  que  não 
haverá  presidência  alguma  quedemitta  por  motivos  odiosos 
tem  que  proceda  antes  ás  necessárias  informações.  Assim, 
se  Faustino  foi  pronunciado  em  1851,  e  se  ainda  o  estava 
em  1856... 
O  Sn.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Franco  de  Almeioa  :  —  Se  já  em  1851  estava  pro- 
nunciado, se  todos  sabemos  que  da  pronuncia  á  sustentação 
procede-se  rapidamente,  pat  ece-me,  juridicamente  fallando, 
que  a  pronuncia  devia  estar  competentemente  sustentada. 

Pai  ece-me  claro  a  toda  a  luz  que  a  portaria  de  demissão 
de  Julho  de  1856  comprova  aquillo  que  diz  o  parecer  já  em 
1851  existia;  e  bem  assim  que  de  1851  a  1856  houvesse  a 
siutentação.  Isto  é  muito  natural,  e  muito  jurídico  para 
quem  recordar-se  que  a  legislação  não  admitte  a  menor  de- 
mora entre  a  pronuncia  e  a  sua  sustentação. 


Uma  voz  : — O  qu 
cie' o  de  direitos  p< 
cumentos  que  prov 

O  Sn.  Franco  de 
Não  sei  se  V.  Ex. ; 
de  1856. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Paia  a  dis 
presidente. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  supponha  que  quero 
sempre  molesta-lo.  V.  Ex.  era  poi*  presidente  do  Maranhão, 
e  não  havia  dedemittir  um  empregado  que  houvesse  perdido 
a  sua  confiança  por  motivo  tão  odioso,  sem  primeiro  indagar 
se"  a  pronuncia  estava  competentemente  sustentada. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Nego  isso. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  E  se  a  demissão  r.ão  foi 
dada  por  causa  da  pronuncia,  e  sim  pelo  fac  to  do  espanca- 
mento, a  portaria  não  fallaria  na  pronuncia.  O  presiuente 
do  Maranhão  não  havia  de  demittir  esse  empregado  de  poli- 
cia senão  depois  de  ter  procedido  a  todas  as  indagações;  e 
se  procedendo  a  essas  indagações  soubera,  e  o  declarara  ex- 


io  sou  sem  ore 


mente  com 
bem  ;  pôde 
endo  ;.  dèm 
i  se  reunão 
r:  me  dei- 

a  demissão 


proec.-- 

pressamente  na  portaria,  que  tal  individuo  estava  pronun- 
ciado, é  claro  que  a  pronuncia  estava  subsistindo  em  Julho 
de  1856,  e  que  já  tinha  sido  competentemente  sustentada. 

O  Sr.  Cruz  Machado -.— Ainda  que  não  estivesse  pro- 
nunciado ,  desde  que  praticou  esse  acto  era  isto  sumc:ente 
para  ser  demittido. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Mas  quando  na  portaria  se 
diz  —  é  por  estar  pronunciado  —  prova-se  que  se  indagou  e 
se  soube  que  realmente  estava  pronunciado. 


O  Sr.  Cruz  Macu  lo  :  -- 


O  demitti  pelo  facto  do  espan- 
hoaiens  baru- 


camento  ;  não  me  importei  como  processo 
lhentos  não  servem  para  autoridades  polictaes. 

Por  occasião  de  organísar- 


Franco  d; 


arnahyba,  apreseníou-se  Faustino 
?ião  a  que  se  ventilasse  a  questão  de 
„j  dos  direitos  políticos;  e  se  pela 
apouco  mostrei  que  pela  simples  leitura 
i  autorisar  o  juizo  de  que  existia  essa  pro- 
tada.muibem 


qu 


i  J  URO 

>rn  petentemente  suste 
mtenderão  que  o  t 


itor  Faustino 
miai. 


O 

se  a  mesa  eleitor, 
como  elei  or,  e  d< 
estar  elle  ou  não 
demonstração  de 
da  portaria  se  po< 
nuncia,  e  que  e>-t 
procederão  aquel 

não  devia  funecionar  para  a  organisação  de  meia  paroc; 

Dizem :  <  Havia  uni  documento  que  provas  a  que  Faustino 
não  estava  mais  pronunciado;  havia  urn  documento  que 
mostrava  que  elle  podia  exercer  seus  direitos  políticos  ;  > 
mas  então  porque  é  que  se  não  apresentára  esse  documen- 
to, tanto  que  nem  na  acta  da  matriz  da  Parnnhyba,  nem 
também  na  acta  da  ireguezia  do  Rosario,  fora  elle  trans- 
cripto? 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :— O  que  prova  isso  ? 

Almeida  :  —  Prova  aue  o  documente 
freguezia  de  amigos, 

como  era  a  d<  K  i£ 

no  t-pi  ia.  sido  transermto  na  acta. 

liverso 
ui 
d, 


O  Sr.  Franco  de 
não  foi  apresentado,  porque  em  uma 
como  era  a  do  Rosario,  se  se  tivesse  apresentado  esse  docu- 
mento, por  certo  que  teria  sido  transcrito  na  acta. 

Se  hoje  esta  exclusão  parece  justa  ou  não,  é  caso  di 
Naquella  occasião,  não  sendo  apresentado  documento  aigu 
por  Faustino,  pareceu  justa  ;  hoje  se  se  apresentar  esse  cl 
eumento  pôde  parecer  injusta,  mas  para  julgarmos  m 
facto  é  necessário  tomarmos  a  mesma  situação daqueih 
que  o  praticarão  ;  não  havemos  de  julgar  o  procedimento  dl 
mesa  da  matriz  da  Paranliyba  pela  situação  em  que  no 
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achamos  nesta  camará.  Nem  se  diga  que  tanto  se  apresen- 
tou esse  documento  que  a  acta  do  Rosario  o  declara.  Mas  a 
acta  do  Rosario  não  ©transcreveu,  e  por  certo  o  não  deixaria 
de  fazer  se  lhe  fosse  presente  o  documento,  além  de  que  é 
acta  de  uma  eleição  que  não  merece  fé  porque  a  illustre 
commissão  declarou  que  devia  ser  anullada. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Assim  como  a  outra. 

O  Sr.  Frango  de  Almeida  :  —  Na  acta  do  Rosario  não  se 
transcreveu  esse  documento ;  e  se  a  commissão  annulla  essa 
eleição,  como  provar-se  com  ella  cousa  alguma? 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Mas  a  acta  do  Rosario  é  verdadeira. 

O  Sr.  Frasco  de  Almeida  :  —  A  commissão  annulla,  e 
eu  não  sei  se  pôde  ser  verdadeira  a  acta  de  uma  eleição  feita 
illegal  e  illegitimamente.  Ignoro  o  sentido  que  o  nobre  de- 
putado liga  á  palavra  verdadeira ;  o  que  posso  dizer  é  que 
essa_  acta  não  merece  conceito,  não  pôde  servir  de  prova! 

Dis.^e  o  nobre  deputado,  tratando  ainda  deste  objecto, 
que  não  sé  provou  a  identidade  do  individuo  para  poder 
ser  excluído.  Mas,  para  que  provar  a  identidade  quando  I 
o  próprio  não  a  contestou,  quando  o  próprio  disse  :  «  Eu  não  j 
estou  já  pronunciado;  >  mas  não  disse:  <  Eu  não  sou  esse 
a  quem  pronunciarão  >  ? 

Os  nobree  deputados  poderião  ter  alguma  razão  se  por  j 
ventura  declarassem  que  Faustino  foi  excluído  só  por  esse  I 
motivo.Mas  com  essa  portaria  não  se  prova  acaso  que  Faus- 
tino tinha  mudado  de  aomicilio  ?  Não  se  prova  que  era  já  I 
funccionario  na  província  do  Maranhão?  Não  se  prova  que 
andava  ás  turras  com  o  juiz  de  paz,  aponto  deespanca-lo  ? 

O  Sr.  Paranaguá  :— Quando  ? 

O  Sn.  Fra>co  de  Almeida  :  —  Em  1856. 

O  Sr.  Paranaguá:  —  Veja  que  de  suapa-rte  ha  completo 
anachronismo. 
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!  semelhante  absurdo?  Para  que  o  nobre  deputado  está  que- 
rendo enxergar  contra -iicções  aonde  não  as  ha  ? 

Esta  portaria  apresentada  na  freguezia  da  Parnahyb'1 
necessariamente  tinha  de  produzir  três  eífeitos  •  o  primeiro' 
provar  que  o  cidadão  Faustino  estava  pronunciado ;  o  secruij. 
do,  que  a  pronuncia  estava  competentemente  sustentada  • 
e  o  terceiro,  que  havia  mudado  de  domicilio.  Eparaoue 
não  reste  duvida  que  aquelle  que  muda  de  domicilio  não- 
pôde  votar  na  freguezia  donde  sabe,  poderei  citar  aos  nc- 
bres  deputados  avisos  determinando  isto  mesmo  exnreseíT 
mente.  1 

A  qualificação  foi  em  Janeiro  de  1856,  e  a  portaria  é  pos- 
terior, é  de  Julho;  logo,  apresentando-se  este  documento" 
na  freguezia,  procederão  em  regra  os  eleitores  dizendo  que 
esse  cidadão  já  não  podia  votar  naquella  freguezia  donde 
se  havia  mudado. 

(Ha  um  aparte.) 

Os  avisos  a  que  me  referi  são  os  seguintes  :'n  6  de  18  de 
Janeiro,  n.  209  de  20  de  Fevereiro  de  1847,  c  71  de  16  de 
Janeiro  de  1848.  ~  Je 

O  Sr.  Paes  Barreto  dá  um  aparte  que  não*podemos  ouvir. 

O  Sr.  P abais  \guá  : — Ar 
Quando  fui  demittido  de' 
de  policia  da  prov  ncia  dc 

e  Almeida  :  —  Sendo  a  qualificação  em  ji 
~  un  Julho,  parece,  oue  não  < 


comigo  aconteceu  o  mesmo, 
icnte  do  Piauhy  já  era  chefe 
le  Janeiro. 


O  S 


R  . 


Franco  de  Almeida  :  —  A  portaria  está  tão 
imi  Julho  de  1856  esse  individuo  foi  demittido  de  subdele- 
gado de  uma  freguezia  da  provincja  do  Maranhão  ;  logo,  se 
em  1.856  elle  era  subdelegado  no  Maranhão,  tanto  que' foi 
demittido,  é  claro  que  tinha  mudado  de  domicilio,  e  se  tinha 
mudado  de  domicilio,  não  podia  votar  na  Parnahvba. 
O  Sr.  Miranda  :  —  Isso  é  irrespondivel. 
?  ^  Fbarco  de  Almeida  :— Note  a  camará  que  já  em 
18ol  esse  individuo  espancára  um  juiz  de  paz  na  província 
do  Maranhão. 


O  Sr. -Franco  de  Al 
neiro,  e  a  portaria  exj 
pôde  concluir  outra  co 
tinha- se  mudado  o  cid 


ao  que,  depoí 
ciue  se  trata. 


O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Nãõ,  senhor,  não  prova. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida;  —A  presumpção  é  a  meu  f 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Ha  o  facto  da  qualificação 
vale  mais  que  a  presumpção. 
Elle  até  é  oíKcial  da  guarda  nacional  da  Parn-áhyba. 
O  Sr.  Paranaguá  :  - Apoiado,  e  também  é  eleitor. 


que 


(Cruzão-se  diversos  apartes.) 
m  A  questão  é  muito  simples.  Em  31  de  Julho  de  1856  es«e 
individuo  foi  demittido  do  cargo  de  supplente  de  subdelegado 
c.e  uma  das  localidades  da  província  do  Maranhão  ;  lo^o  era  ! 
aomicihario  daquella  província.  c  ^ 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Recorra  ás  actas  da  qualificação  e 
verá  que  elle  residia  no  7o  quarteirão  da  Parnahvba'  era 
eleitor  da  Paruahyba  reconhecido  por  esta  camará. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Sr.  presidente,  umas  vezes 
o  nobre  deputado  appella  para  as  presumpções  de  direito  e 
outras  nao  quer  as  presumpções  de  direito.  Não  veio  acta 
fia  freguezia  de  Pedro  II,  e  por  isso  o  nobre  deputado  diz 
que  ha  presumpção  de  que  essa  acta  éjrerdadeira ;  quando 
digo,  porem,  que  o  eleitor  Faustino  foi  demittido  em  1856 
de  supplente  de  subdelegado  do  Maranhão,  e  portanto  se- 
gue-se  que  era  domiciliado  naquella  província,  o  nobre  de- 
putado nao  quer  mais  aceitar  esta  presumpção! 
(Ha  um  aparte.  ) 

Ainda  hoje  tratarei  disso.  Não  está  provado,  porque  o 
simples  factode  estar  qualificado  não  dá  o  direito  de  eer  ele- 

SSttl^.^  esse  direit0  pela  mudan?a 

O  Sr.  Paranaguá  :  -  Estão  os  direitos  políticos  dos  cida- 
daos  dependentes  de  portarias  ! 

chado"'  FR*NC0  DE  AtME,DA  :  ~ Isso  é  com  0  Sr-  Cruz  Ma- 
trario!'*  ~  Míis  *&>™  V.  Ex.  sustenta  o  con- 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Pois  eu  já  as-e<-  ' 
casa  que  um  presidente  de  província  podia  tirar  d 
líneos  por  meio  de  portarias?  Porventura  disse  eu 
TOMO  II. 


■ii-ida  :— Este  é  o  ponto  da  questão,  e 
.ao  em  uma  petição  de  principio, 
acto  não  concorreu  para  a  separação 
;ou-se  esta  questão,  houve  sobre  ella 
Votando  todos  os  eleitores  presen- 
cia parcialidade  do  Sr.  Dr.  Salles  e  da 
Borges,  e  continuarão  a  funcoionar 
,  portanto,  que  a  decisão  não  auto- 
çon/sta  da  acta,  e  tanto,  que  depois 
fusão,  ainda  uns  e  outros  eleitores 


DOl! 


0  Sr.  Frínco  cr:  At 
os  nobres  deputados  es 
Mas,  senhores,  este 
I  da  freguezia.  Apresen 
I  discussão,  decidirão  a 
i  tes  de  um  e  outro  lado, 
parcialidade  do  Sr.  Dr. 
na  freguezia.  Já  se  vê 
risou  a  separação;  iste 
de  decidir-se  esta  e-xc 
continuárão  a  funccioi: 
Continuando  diz  o 
resolveu-se  também  a  c 
j  dos  validos  por  esta  laut 
ser  ingénuo,  e  2  de  sere 
j  tos  em  1852  ;  a  exclusão  de  um  destes  dous,  do  eleitor  Ma- 
!  noel  Joaquim  de  Souza,  teve  lugar  depois  delle  nomeado 
j  mesano  pela  turma  dos  eleitores.  Da  certidão  de  idade  in 
j  sertã  na  própria  acta,  se  verifica  que  o  dito  eleitor  nasceu 
em  2^  de  Agosto  de  1829,  estava  pois  com  mais  de  27  annos 
e  portanto  senão  como  eleitor  reconhecido  por  esta  camâra' 
|  como  cidadão  com  as  qualidades  de  eleitor,  estava  legalmente 
j  nomeado  paru  a  mesa,  e  sua  exclusão  foi  um  acto  de  preno- 
!  tencia.  '  ^ 

|  <  E  pois  os  eleitores  cm  numero  de  11,  e  supplente  em 
numero  de  12,  da  parcialidade  opposta.  em  vista  de  tão  fia 
grantes  violações  da  lei,  praticadas  pelo  mesmo  juiz  de  paz, 


cer  da  commissãc 
?ão  de  tres  eleitores  reconheei- 
camara,  1  a  pretexto  de  não 
mores  de  25  annos, quando  elei- 


rei  nesta 
•eitos  pc- 
aqui 


que  contava  com  . 
guarnecia  a  matriz,  í/c? 
quentes  a  lars  decisões, 
paz,  como  consta  da  aet 
meshio  na  igreja  matri 

VG-se  pois  que  forão 
que  autorisouos  eleito; 

Mais  abaixo  diz  a  coi 
ou  porque  a  igseja  matr 
portas  fechadas,  ainduj 
a  acta  da  eleição  presid 
y.igario,  ou  porque  hpxv 
mais  natural,  de  que  se 
das  oceurrencias  do  d 
supp!ente.>  resolverão  i 
sari  o 


decidido  da  força  publica  que 
do  <7e  tomar  parte  nos  actos  súbse- 
larárãp  que  irião  com  o  2°  juiz  de 
ipectiva,  proceder  a  outra  eleieão 
)  que  se  oppôz  o  lo  juj2  de  paz!  » 
postas  e  decididas  as  questòes,  o 
i  supp. entes  a  separarem-se. 
ssap :  «  No  dia  30  de  Novembro, 
stivesse  cercada  de  soldados  e  as 
)is  das  10  horas  do  dia,  conforme 
pel-i  2o  juiz  de  paz,  e  oflicio  do 
B  íundados  receios,  como  parece 
?em  factos  lamentáveis  em  vista 
interior,  «s  preditos  eleitores  e 
C  sua  eleição  na  igreja  do  Ro- 


,  etc.  > 

Eis-aqui  uma  palpável  contradicção  no  mesmo  parecer  s 
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dia  1  por  causa  das  exclusões  aem 


acintosas,  por  causa^taactos 


xárâo 


ou  por 


temerem  factos  análogos-  ^a^sa^óohial  em 
declararão  no  ^f^f^STo  dia  3  "ir  á  matriz  T 
ls  exclusões,  como  PPW,^       _     -    ge  teriu0 


tl^Cl^CU   - 

de  duas,  se  elles 


qnaes  se  «.«SS».  ia  mesa  pela  turma 
SS3E2S ^?a  t^"  todos,  qaer  de  um 
deoT  pl°;,,o«i:-Mas  aminoria  liceu  convertida  cm 
maioria  por  esta  estratega.  £ 

0  Sa.  Fuaiseo  »e  Aoieisa  ■  .«nartrão  depois  dis- 

se 1,  ficarSo  21,  ««SiSS»  a  eieiçBo  dos 
to,  e  concorrerão  todos  estes  2  *f  do  Sr  Pf  ■ 

Dr.  Salles  tinha  10,  sahirao 


dous  primeiros  mesarios, 
Borges  tinha  11  votos  e  a  do 

O  Sa.  1  «•*-«••  ie.nondi  a  isto  quando 

O  Sa.  F«»«co  ue  AiomiDA  : -.  "M  lasrl0  de Faus- 
felYei  da  exclusão  de  *W^ft-£o*. ;  todos  os 
In0  1!a%lro\V"mtarloS  e  sldnrão  eleitos  deus  ctda- 
21  votarão  para  aous two-ps 

r      P  Wc,  :~E  ,uem  a  decretou  t  Seria  a  « 

í     O  &  Paba«^A:  -Pelo  CQ  aríalljou  a 

Desde  o  momento  em 
maioria  elle  não  pôde  ser  responsável  pelas 
poressa  maiona. 

0  *"  U^iaikade  do  Sr.  D, 

ou  minoria  .  Era©  <í  l ^eieuoi  * ^  im  de  Souza , 

Borges,  ^questão,  filando  portado 

queimo  podia  votar  »a  -u*  £  g  4D,.  Salles  também  tinha 
Enumero  reduziu  o  a  10 ,  mas  o  ^  decidida  a  exclu  • 
10  eleitores  ;  erao  10  eonU ^  |"  •  não  aquelles,  muito 

sáodo  dito  mesavio  com  o  ^«  ^  ^  ^  ^ 

mais  quando  a  g^tíy  houve  prepotência,  parece  que 
do  seu  Ç^J^talar  o  nome  do  autor  de.se  acto  ; 
a  commissao  mu,    ena        rcom  ^  de  rcia. 

parece  que  nao  aevia.  <luu  ,  paroclnali  comi 

íidadeque  a  mesma  tosse  do  Sr.  Dr 


lle«  e  seu  próprio  irmão;  se  o  eleitor  mesario  a  quem 
elíé  denunciava  era  da  parcialidade  do  Sr.  Dr  Borges,  «  tan- 
to que  por  ella  foi  eleito  mesario;  se  uma  e  outra  parcialidade 
votou  pára  exclusão,  julgando  que  aixidavi^raja^e^ 
to  a  lei  antiga  que  exigia  ser  eleitor  para  ser  mesa*  10,  como 
criminar  a  parlalidade°do  Sr.  Dr.  Borges  e ,  querer •  mnocen 
tarado  Sr.  Dr.  Salles,  aponte  deautousa-la  a  sepaiai-seda 
matriz  por  um  facto  por  ella  mesmo  proposte >e »appro^ 
Agora  quanto  aos  dous  eleitores  do  Sr.  Dr  Salles .  A 
mesa  estava  composta  de  tres  membros  da  parcialidade  doSi. 
Dr  Borges :  o  juiz  de  paz  e  dous  eleitores.  Logo,  tendo  o  Sr. 
Dr'  Salles  os  supplentes,  como  até  assevera  a  coramissao, 
ainda  mesmo  excluindo  os  dous  eleitores,  que  erao  um  me- 
nor  e  outro  liberto-,  eleitores  que  não  tinhao  que  votar  na 
eleição  dos  dous  mesarios  que  faltavão,  podiao  os  supplen- 
tes  que  erao 
parcialidade 
O  que  se 
procediment 
dous  ultimo? 
indivíduos  p< 
primeiros  ai 
também  já  e 


Dr 


cos  do  Sr. 


Salles  nomear  dous  mesarios  da  sua 

leve  concluir  dabi  será  que  foi  por  acinte  este 
,  ■>  Ni"o  Se  os  supplentes  não  nomearão  os 
mesarios,  foi  porque  não  quizerão  quando  os 
rtescentes  a  essa  parcialidade  tinhao  sido  os 
ropôr  e  a  votar  a  exclusão  de  um  eleitor,  que 
•a  mesariò, 

lento  ^eia-me  permittido  dizer  que  se  os  ami- 
r.  Borges  procederão  de  tão  boa  fé,  que  aceita- 


rão a  propôs t 
seu  correligiona 


adversário  e 


deci( 


outro  tanto  não  aconí 


■ao  contra  o 
scêra  com  cs 


como 

Salles. 

(Ha  um  aparte.)  . 

Uquem  concorreu  par^so  também  tem  rea- 
lidade; se  ^^^TSpo^aaSe  pelo  facto  de 
esta  a  adoptar,  nao  p  WC >  a  -     Portanto,  se  o 

mento  junto,  e  nos  termos  da  lei ,  <Unun  «  la  raz~a0 

Joa.uitn  de  Souza  «^|» *£*f£  ^  circnmstancia 
de  não  sor  sua  eleição  de  ^^^^pério,  porque  tendo 
j  U9  <S  lo  da  constituição  uouup")!    n  10(;q 

d°  H: -í;  m  94  L  Agosto  de  1829,  em  Novemb^  dp  1852 
nascido  a  24  cie ,  a  tava  23  annos ;  e  o  artigo  da 

época  de  «jftf^S  a°  idade  completa  de  25  annos; 
constituição  «JJ^fg,^  ,  n0S  termos  que  a  lei  ad- 
enão  sendo  V™^/TUncçoes  desse  emprego,  e  rwlln 
mitte,  nao  pnde  e.  e  cer  a   /     V  Ur  elfeilo 

fbismeUiçào.e  Q  qm^^^ andamento  sua  denuncia. 
Ô^Mde  Ce»  1856.-  João  liando  de 
SaUes.*  pvflusão  do  eleitor  mesario  foi  o 

&Wfi&2%  ttt      Parcialiaade  do  S, 


alliados  do  Sr.  Dr.  Salles. 
(Ha  um  aparte.) 

Tratarei  disso  depois.  Agora  enuncio  simplesmente  o  fac- 
to Não  se  esqueça  a  camará  que  havia  tres  mes,  nos  da  par- 
cklidade  do  Sr.  Dr.Borges,  eque  o  único  individuo  excluído 
o  fof^or  proposta  do  iWdo  Sr.  Dr.  Salles,  interessado 

11 A  commífsão  devia  attender  a  todas  essas  circumstan- 
ciat  Z  parece-me  que  não  prestou  ao  objecto  toda  a  cou- 

&Í^f  ^x^quelíatando-se  do  facto  em  si  materiad- 
menteVnãoliavâiáteresse  em  excluir  os  dous  eleitores  da 

V^t^^.  Sustento  que^é  direito  das 
mesarparochnies  reconhecer  se  o  individuo  é  ou  nao  elegi- 
v^lTsuítouto  ^ta  opinião  fundado  na  lei  das  eleições  e  nos 
verdadeiros  princípios  políticos.  mP  ousta 

V  Ex,  Sr  presidente,  não  faz  idéa  do  quanto  me  custa 
conthiuar  este^iscurso  em  uma  hora  tão  adiantada ;  peço 
a  V.  Ex.  desculpa. 

O  Sr.  Presidente  s  -  Estou  prompto  a  ouvir  o  Sr.  de- 
putado. 

0  Sa  Fa«co  Almeida  :  —  V.Ex.  sabe  que  ní^o  posso 
falta  tereéírã  vez  sobre  este  assumpto  ,  não  tenho ^culpa  de 
prineipiar  tarde,  de  me  darem  tantos  •£»'2J^« S  S- 
lado  o1  meu  discurso,  .^W^^SS^U 
nero  doí*  indulgência  da  pai  te  ae  v.ii*-»  = 
alpntSos  qneâiSda  prevalecem  firmes  nos  seuslugare,. 
Uma  VOZ:-Api>arml  rari  nanles  in  gurgite  mm. 

parcialidade  do  Sr.  Dr.  Borges.  decido 
ventilar  a  qnestão  de  elegibilidade  e  d^fe^£°UH„ 

a  quem  iseo  competi.  »  Massom  que  eu  p.c  .  i  g  a  ta 
resne"to   as  mesas  parocKaes  observão  o  processo  da  qu.il 
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•e  que 
assim 


rochiaés  têm 
uas  mesas 


du  as- 
mas que  os  col- 


á  eleição  secundaria  ;  pelo  noso  systema  eleitoral  vê 
«e  subindo  da  escala  inferior  para  a  superior  ; 
nas  mesas  parochiaes  se  conhece  das  qualificações,  nos  col- 
legios eleitoraes  das  mesas  parochiaes,  e  na  camará  dos  brs. 
deputados  de  todo  o  processo  eleitoral.  Seria  pois  absurdo 
oue  os  eleitores  que  concorrem  para  organisar-se  as  mesas 
parochiaes  não  pudessem  conhecer  quem  tem  ou  não  as 
qualidades  para  ser  elegível.  > 

x  Ainda  mais  ;  quem  nos  collegios  conhece  das  qualidades 
de  elegibilidade?  não  são  os  eleitores?  quem  é  que  nas  mesas 
parochiaes  julga  delias?  não  são  os  eleitores?  teriao  o  di- 
reito de  julgar  da  elegibilidade  no  collegio  eleitoral  e  nas 
mesas  parochiaes  que  se  achão  na  escala  inferior?  A.  ques- 
tão, pois,  de  doutrina  é  que  as  assemhlé  - 
o  direito  de  julgar  se  aquelles  que  vão  compur  sue 
têm  ou  não  as  qualidades  da  elegibilidade. 

Nem  se  diga  que  o  simples  facto  de  apresentar  um  diploma 
dá  posse ;  ern  matéria  politica,  a  posse  não  dá  direito ;  é  pre- 
ciso um  titulo,  e  um  titulo  legitimo  ;  a  posse  que  não  yem 
ue  um  titulo,  a  posse  por  si  mesma  não  pôde  dar  nem  tirar 
direitos  políticos.  Por  consequência,  se  aquillo  que  se  ques- 
tiona é  a  validade  do  diploma,  se  foi  bem  ou  maL  dado.... 

Um  Sr.  Deputado:  — Reconhecido  por  esta  camará  não 
ha  quem  possa  dizer  que  foi  mal  dado.  i 

O  Sr.  Franco  de  Almeid*  :  —  As  discussões  desta  cama- 
rá ainda  este  anno  provão  que  eleitores  reconhecidos  em 
outros  annos  não  forão  admittidos;  este  mesmo  parecer 
O  prova,  porque  annulla  um  desses  eleitores.  Eu'  e 
severando  que  a  camará  tem  esse  direito 
legios  eleitoraes  e  assembléas  parochiaes  também  o  têm ; 
no  processo  eleitoral  dá-se  o  mesmo  que  no  processo  judi- 
cial ;  ha  juizes  de  primeira  instancia  e  de  segunda,  e  de 
uma  ultima  instancia  ;  são  juizes  as  mesas  parochiaes,  são 
juizes  cs  collegios  eleitoraes,  e  somos  juizes  em  ultima  ins- 
tancia ;  temos  mais  direitos,  mas  não  se  segue  que  com- 
nosco  não  hajão  outros  que  também  tenhão  direitos,  ainda 
que  não  com  a  mesma  extensão. 

As  mesas  parochirès  têm  este  direito  ainda,  porque  pó- 
de-se  ter  adquirido  um  diploma  quando  se  tenha  direito  de 
adquiri-lo,  e  póde-se  querer  fazer  uso  delle  quando  se  te- 
nha perdido  esse  direito.  Supponha  o  nobre  deputado,  um 
eleitor  que  se  tenha  nacionalisado  em  paiz  estrangeiro,  que 
tenha  aceitado  graça  de  governo  estrangeiro  sem  licença  dc 
S.  M.  o  Imperador,  que  abjurasse  da  nossa  religião,  ou 
que  tenha  cahidoem  indigência,  e  não  tenha  mais  a  renda 
exigida;  hão  de  as  mesas  parochiaes  consentir  que  esses 
que  estão  affectados  de  um  vicio  tomem  parte  na  sua 
organisação  ? 

O  mesmo  fora  dizer  que  as  mesas  parochiaes  organisão-sé, 
mas  não  têm  o  direito  de  conhecer  se  são  bem  ou  mal  orga- 
nisadas  ;  fura  o  mesmo  que  dizer  que  ellas  não  têm  de  saber 
se  seus  membros  têm  ou  não  as  qualidades  de  eleitor,  quan- 
do a  lei  lhes  determina  que  só  chamem  cidadãos  que  tenhão 
essa  qualidade;  logo  ellas  têm  o  direito  de  conhecer  da  ele- 
gibilidade, e  se  têm  este  direito,  podem  julgar  quem  está 
no  caso  ou  não  de  tomar  parte  na  sua  organisação. 

A  respeito  da  posse  e  direito  politico  o  nobre  deputado  o 
Sr.  Cruz  Machado  deu-me  hontem  um  aparte,  citando  o  de- 
creto de  16  de  Março  de  1856,  se  bem  o  ouvi.  0'nobre  depu- 
tado não  está  na  casa,  o  que  sinto  porque  desejava  pedir- 
lhe  uma  explicação,  visto  como  no  curto  intervallo  de  que 
pude  dispor  não  encontrei  esse  decreto  a  que  elle  se  referio. 
E'  verdade  que  tive  muito  pouco  tempo ;  mas  desejava  que  se 
tratasse  desta  especialidade,  porque  sabe-se  que  o  nosso  di- 
reito politico,  e  ainda  mésmo  o  administrativo,  não  é  verda- 
deiramente nosso  ;  os  estudamos  pelos  autores  estiangeiros. 

Esta  questão  de  posse  e  prescripção  em  matéria  de  direi- 
tos políticos  não  é  tratada  só  por  escriptorcs  ;  foi  lucida- 
mente desenvolvida  no  parlamento  francez.  Em  matéria 
civil  pôde  dar- se  posse  e  prescripção  ;  mas  em  matéria  po- 
litica creio  que  ninguém  o  sustentará. 

Referindo-me  á  força  a  que  allude  o  parecer  da  commis- 
são,  apenas  direi  que  o  commandante  dessa  força  era  o  ca- 
pitão Aurelio,  irmão  do  benemérito  major  Miguel  Ferreira 
Cabral.  Não  lerei  os  documentos  que  tenho  para  provar  o 
bom  comportamento  deste  militar,  pois  desejo  concluir 
o  mais  depressa  possível  ;  contento-mé  de  interpellar  o  no- 
bre deputado  o  Sr.  Dr.  Paranaguá  para  que  nos  diga, 
quando  lhe  couber  a  palavra,  se  é  possível  que  o  capitão 
Aurelio  se  prestasse  a  servir  de  machina  eleitoral ;  se  o  ir- 
mão do  benemérito  major  Miguel  Ferreira  Cabral  usaria 


próprio  parecer, 
dusões  acintosas  e 
exclusões  acintosas  e  es- 


da  força  publica  para  comprimir  o  voto.  Declaro  que  es- 
tudei esta  questão,  compulsei  todos  os  documentos,  mas 
nada  encontrei  que  possa  provar  a  interferência  indébita 
do  capitão  Aurelio  na  eleição.  . 

Houverão  duas  eleições,  a  da  matriz  e  a  do  Rosario.  Oom 
c  ue  fundamento  combate  o  parecer  a  eleição  da  matriz  ?  Com 
á  eleição  do  Rosario  ;  mas  pouco  depois  declara  que  a  eleição 
do  Rosario  não  deve  ser  approvada !  !  Ora,  será  isto  prova 
para  se  resolver  uma  questão  ?  Como  é  que  merece  fé  a  acta 
da  eleição  do  Rosario  para  annullar  a  eleição  da  matriz,  e 
não  a  merece  para  ser  approvada? 

E'  porque,  diz  o  parecer,  essa  eleição  foi  feita  em  lugar 
incompetente  e  presidida  por  um  juiz  de  paz  incompetente. 
Mas  tudo  isto  não  estaria  autorisado  pel"  - 
quando  diz  que  na  matriz  houvera  exc 
actos  de  prepotência  ?  Pois 
ses  actos  de  prepotência  não  autorisátão  essa  eleição  do  Ro- 
sario em  lugar  incompetente  e  presidida  por  um  juiz  de 
paz  também  incompetente  ? 

O  Sr.  Paranaguá  -.—Está  defendendo  a  eleição  do  Ro- 
sario ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:— Estótt  mostrando  que  a  pró- 
pria commissão  se  convenceu  de  que  na  matriz  não  houve 
exclusões  acintosas  nem  actos  de  -prepotência,  e  que  por 
conseguinte  não  pôde  legitimar  a  duplicata  do  Rosario.  A 
conclusão  do  parecer  serve  para  provar  que  a  acta  do  Ro- 
sario não  merece  fé  ;  e  se  não  merece  fé,  como  servirá 
para  annullar-se  a  eleição  da  matriz. 

.Ainda  a  respeito  da  formação  do  collegio  a  commissão 
declara  que  houverão  razões  para  que  alguns  eleitores  se 
separassem  do  collegio  da  matriz,  e  fossem  para  o  do  Rosa- 
rio organisar  um  novo  collegio  ;  e  porque  se  separarão?  Por- 
que o  juiz  de  paz  declarou  que  em  sua  opinião  devião  votar 
os  duplicados  damatriz  da  Parnahyba,  e  esses  eleitores  jul- 
garão que  devião  votar  sómente  elles,  que  não  erão  dupli- 
cados. 

Mas  não  temos  visto  divergência  de  opiniões  sobre  deve- 
rem ou  não  votar  os  duplicados?  Não  temos  assistido  á  dis- 

!  crissão  nesta  camará  ácerca  deste  ponto  ?  E  não  temos  ap-< 
provado  eleições,  tomando  parte  de  um  collegio  e  parte  de 

|  outro,  como'  aconteceu  a  respeito  do  4o  districto  do  Mara- 
nhão? Por  consequência,  nesta  fiuctuação  de  opiniões,  neste 
immenso  numero  de  duvidas,  como  criminar  que  o  juiz 
de  paz  presidente  de  um  collegio  tivesse  duvida  e  a  procu- 
rasse resolver  como  julgasse  mais  razoável? 

Um  facto  destes  não  podia  autorisar  a  separação  do  col- 
legio. 

O  Sr.  Paranaguá  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Seis  ou  oito  eleitores  não  de- 
vião julgar  de  um  collegio  inteiro.  E  note  a  camará  que  elles 
se  separarão  ainda  antes  da  decisão  da  duvida  apresentada 
pelo  juiz  de  paz;  apenas  este  manifestou  sua  opinião  se  reti- 
j  rárão  para  formar  outro  collegio. 

0  Sií.  Paranaguá  :  —  O  juiz  de  paz  nem  quiz  receber  o 
j  livro. 

O  Srí  Franco  de  Almeida  :  —  E'  outro  ponto.  O  juiz  de 
paz  tinha  presidido  á  eleição  primaria  da  matriz  da  Parna- 
hyba ;  e  j  uígavá  ipso  facto  que  essa  eleição  era  a  verdadeira ; 
por  consequência,  sendo  de  opinião  que  só  os  eleitores  dessa 
!  eleição  devião  votar,  isto  não  autorisava  a  que  se  separassem 
os  eleitores  da  parcialidade  opposta. 

Vou  concluir,  Sr.  presidente,  e  vou  concluir  de  uma  ma- 
neira que  não  esperão  os  nobres  deputados.  Concorde-se 
I  com  tudo  quanto  disse  a  commissão;  concorde-se  que  seja 
'  approvado  o  que  a  commissão  quer  ;  concorde-se  que  se  an- 
!  nulle  o  que  a  commissão  propõe  ;  concorde-se  em  todas  as 
premissas  do  parecer;  a  conclusão  não  está  contida  nos 
|  princípios,  como  vou  demonstrar. 

Quantos  votos  deu  o  parecer  da  commissão  ao  Sr.  Dr. 
Salles  ?  39.  Quantos  dá  ao  Sr..  Dr.  Borges  ?  25.  A  differença 
é  pois  de  14  votos.  Entretanto  a  commissão  quer  que  se  an- 
j  nulle  a  eleição  da  freguezia  da  Parnahyba,  que  dá  24  eleito- 
i  res.  Ora,  se'a  differença  é  de  14  votos,  como  é  que  anullan- 
do-se  uma  freguezia  de  24  eleitores,  se  pôde  reconhecer 
I  o  deputado? 
1      (Ha  diversos  apartes.) 

!  Quando  tratei  da  eleição  de  Cametá.na  qual  havia  maio- 
j  ria  relativa,  apresentei  algumas  duvidas,  e  disserão -me  : 


«  Não  faz  differença.  >  Quando  fallei  relativamente  á  elei- 
ção do  Sr.  Candido  Mendes  por  um  dos  círculos  do  Mara- 
nhão, apresentei  algumas  duvidas  sobre  as  freguezias  do 
Codó  e  Trezidella;  respondêrão-me  do  mesmo  modo. 

Ora,  se  assim  é;  se  os  precedentes  da  camará  têm  sido 
que  se  recònlieça  o  deputado  quando  os  votos  da  freguesia 
ou  das  freguezia  annu  liadas  "não  podem  influir  na  sua  elei- 
ção, como  é  que  no  caso  vertente  se  poderá  reconhecer  como 
deputado  o  Sr.  Dr.  Salles,  quando  a  freguezia  annullada 
dá  24  eleitores-  e  a  differença  entre  os  2  candidatos  é  apenas 
de  li  votos?  Como  é  que  se  poderá  reconhecer  o  deputado, 
quando  os  votos  da  freguezia  que  a  commissão  propõe 
igualmente  que  se  anrmlle  podem  influir  na  eleição?  Se 
a  differença  fosse  maior  que  os  votos  annullados,  compre- 
henderia  ;  mas  sendo  menor  não  posso  concordar. 

O  Sr  Paranaguá -—Três  ou  quatro  votos 
differença  quando  a  votação  é  pequena. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Appello  para  os  precedentes  | 
da  camará.  Sempre  se  tem  decidido  que  se  reconheça  o  de- 
>  ítado  eleito  quando  a  annullação  de  uma  ou  mais  fregue-  \ 
zias  não  influe  na  votação.  .  | 

E'  pois  doutiina  corrente  ;  o  contrario  seria  absurdo,  por-  | 
que  annullada  uma  freguezia  que  pôde  fazer  pender  a  balan- 
ça para  um  ou  para  outro  lado,  dando-se  diploma  a  um  dos 
contendores  antes  de  proceder-se  a  nova  eleição  da  fregue- 
zia  annullada,  é  o  mesmo  qne  dizer  que  o  deputado  reco-  j 
nhecido  não  representa  o  território,  como  quer  e  manda  a  I 
lei. 

Os  precedentes  da  camará  têm  sido  sempre  no  sentido  da 
inião  que  sustento  ;  appello  mesmo  para  os  precedentes 
em  virtude  do  systema  antigo.  Estou  lembrado  que  sempre 
que  a  eleição  de  uma  freguezia  annullada  podia  influir  no 
resultado  da  eleição  de  dous  ou  mais  contendores,  manda- 
va-se  proceder  a  uma  nova  eleição  nessa  freguezia,  para 
então  dar-se  o  diploma  a  quem  de  direito  competisse. 

Ainda  ha  poucos  dias,  tratando-se  da  eleição  do  Sr.  Dr.  Ga- 
briel José  Rodrigues  dos  Santos,  o  Sr.  Dr.  Costa  Pinto  apre- 
sentou uma  emenda  inutilisando  alguns  eleitores,  cuja  vota- 
ção podia  mudar  o  resultado.  E  qual  foi  a  consequência? 
Foi  o  mesmo  nobre  deputado  propor  que  se  reconhecesse  tal 
a  tal  deputado?  Não,  mas  sim  que  se  mandasse  proceder  a 
uma  nova  eleição  e  apuração. 

(Ha  um  aparte.) 

Não  trato  de  saber  se  ha  ou  não  maioria  absoluta ;  a  ques- 
tão é  que  a  freguezia  annullada  pôde  fazer  pender  a  balan- 
ça para  um  ou  outro  lado;  e  isto  é  o  que  não  convém,  por- 
mtão  o  território  do  circulo  não  ficará  representado. 
Encarç-se  pois  o  parecer  debaixo  do  primeiro  ponto  de 
vista  em  que  o  encarei,  isto  é,  provando  as  irregularidades 
das  freguezias  de  Campo-Maior  e  de  Peracuruca,  e  appro- 
n  Ic  as  outras,  ou  encare-se  como  quer  a  commissão,  o^ re- 
sultado é  que  não  se  pôde  dar  o  diploma  legal  mente,  juridica- 
ta  &nte,  politicamente  ao  Sr.  Dr.  Salles,  porque  ainda  conce- 
snd    tudo,  elle  não  pôde  ter  o  direito  de  dizer  que  repre- 
:   todo  o  território  do  circulo  de  que  se  trata. 
E    íora  note  V.  Ex.  que  o  circulo  tem  83  eleitores  c  o  Sr. 
Dr.  Salles  teve  apenas  39  votos.  Ora,  em  um  circulo  de  80  e 
itos  eleitores,  em  um  circulo  em  que  se  annulla  uma  fre- 
guezia de  24  eleitores,  ha  de  se  dar  o  diploma  de  deputado  a 
um  cidadilo  que  apenas  teve  39  votos  ? 

Parainuxá:  —  A  lei  não  exige  maioria  absoluta. 
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Summario.  —  Expediente.  —  Becrutamento.  Discurso  do  Sr. 
Dan/as.  Votação.  —  Chamada  de  supplente. —  Ordem  do 
dia.— Eleição  'do  Piauhy.  Discurso  do  Sr.  Paranaguá.  Vota- 
çOo.- — Pedido  de  informações  eleitoraes.  Discurso  do  Sr.  Sil- 
veira Lobo.  Adiamento. 

A's  11  horas  damanhãa  faz-se  a  chamada,  e  achando- se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Sala- 
thiel,  Pereira  Pinto,  Gonçalves  da  Silva,  Cunha  Mattos, 
Villela  Tavares,  Franco  de  Almeida,  Hermógenes,  Paiva, 
Dantas,  Ferreira  de  Aguiar,  Benevides,  Brusque,  Landul- 
podem  fazer  1  pho.  André  Bastos,  Sá  e  Albuquerque,  Souza  Leão,  Mendes 
!  da  Costa,  Luiz  Carlos,  Pereira  Franco,  Bastos,  Lima  e  Sil- 
!  va,  Paranaguá,  Candido  Mendes,  Machado,  Dias  Vieira, 
Araujo  Jorge,  Baptista  Monteiro,  Ferraz  da  Luz,  Serra 
Carneiro,  Silva  Miranda,  Nebias,  F.  Octaviano,  Francisco 
Campos,  Sampaio  Vianna,  Henriques,  Pinto  de  Campos, 
Coelho  de  Castro,  barão  de  Camaragibe,  Athaide,  Augusto 
Costa,  Silveira  Lobo,  Martinho  Campos,  Viriato,  Santa 
Cruz,  Costa  Pinto,  Cesar,  Tobias  Leite,  Almeida  Pereira, 
Alcantara  Machado,  Fernandes  Vieira,  Silvino  Cavalcanti, 
barão  de  S.  Bento,  Araujo  Lima,  Belfort,  Calheiros,  e  Tos- 
cano Barreto,  abre-se  a  sessão. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.Fellippe  de 
Araujo,  Barbosa,  Cruz  Machado,  Madureira,  Chaves,  Car- 
rão, Antunes  de  Campos,  Peixoto  de  Azevedo,  Delphinod. 
Almeida,  Diogo  Velho,  Mendonça,  Borges  Fortes,  Monteiro 
de  Barros,  Bezerra  Cavalcanti,  Pinto  Lima,  Brandão,  Ja» 
guaribe,  Teixeira  Júnior,  Flávio  Clementino,  A.  de  Oliveira, 
Cyiillo,  Bello,  Pederneiras,  Belisário,  Pinto  de  Mendonça, 
barão  de  Porto-Alegre,  Paulino,  Cunha  Figueiredo,  Barros 
Pimentel,  e  Gomes  de  Souza. 
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são  em  relação  á  maioria  absoluta  ; 
sibihdade  de  que  outro  que  não  o  Si 
tado  por  esse  circulo. 

Por  todas  estas  considerações  voto  contra  o  parecer  da 
cemmissão  e  em  favor  do  parecer  em  separado  que  reco- 
nhece o  Sr.  Dr.  Borges  como  verdadeiro  deputado  do  1<> 
dhtricto  eleitoral  da  provincia  do  Piauhy  com  50  votos. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


O  Sr.  1»  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Ofíicio  do  Sr.  ministro  do  império,  participando  ficar  in- 
teirado da  resolução  desta  camará  tomada  ácerca  da  eleição 
do  deputado  pelo  Espirito  Santo. —Inteirada. 

Mais  cinco  do  mesmo  Sr.  ministro,  participando  ficar  in- 
teirado de  ter  esta  camará  approvado  as  eleições  primarias 
dos  districtos  4o  e  9°  da  provincia  de  Minas,  3<>  e  4»  da  de 
Sergipe,  e  2»,  3<>,  4»  e  5<>  da  das  Alagoas. —Inteirada 

Nove  mais  do  mesmo  Sr.  ministro,  enviando  as  actas  de 
eleições  primarias,  e  de  districtos  de  diversas  provindas.— 
A'  commissão  de  poderes. 

Outro  do  Sr.  ministro  da  justiça,  remettendo,  informado- 
favoravelmente,  o  requerimento  do  major  do  corpo  munici- 
pal permanente  da  corte  José  Maria  Kabello.  —  A  .quem 
fez  a  requisição. 

Outro  do  mesmo  Sr.  ministro,  enviandor a  epresentação  da 
cagara  municipal  da  villa  de  Cachoeira  (provincia  do  Rio 
Grande  do  Sul),  pedindo  a  punição  do  crime  de  furto  degado 
com  as  penas  do  código.— A' commissão  de  justiça  crimi- 
nal. 

Outro  do  Sr.  deputado  Marcondes,  communicando  que 
por  motivos  de  saúde  tem  deixado  de  comparecer  á  camará. 
—  Inteirada. 

Duas  representações  dos  eleitores  davilladeS.  José  da 
Paraíiyba,  e  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Jacarchy 
(província  de  S.  Paulo),  pedindo  modilicação  no  decreto 
n.  1 ,822  de  17  de  Setembro  de  1856,  que  dividio  aquella  pro- 
víncia em  districtos  eleitoraes.— A'  commifcsão  de  constitui- 
ção e  poderes. 

Duas  representações  das  camarás  municipaes  das  mesmas 
villas,  fazendo  igual  pedido.  —  A'  mesma  commissão. 

Duas  representações,  uma  da  camará  municipal  da  villa 
de  Santa  Branca,  termo  de  Jacarehy,  e  outra  dos  eleitores 
do  memo  lugar  ,  pedindo  a  creação  de  um  collegio  eleito- 
ral naquella  cidade.  —  A'  mesma  commissão. 

Um  nós  abaixo  assigwados  dos  eleitores  da  villa  de  Santa 
Isabel,  província  de  S.  Paulo,  representando  contra  ji  »n- 
!  nexaoão  do  circulo  eleitoral  a  que  pertencem, 


que 
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d'ora  em  diante  votem  no  2°  circulo,  e  que  seja  declarado  \ 
cabeça  delle  a  cidade  de  Jacarehy. —  A'  mesma  commissão. 

Requerimento  dos  empregados  da  administração  do 
correio  das  Alagoas,  pedindo  augmento  de  \encimentos. — 
A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

RECRUTAMENTO. 

O  Sr.  Dantas  (pela  ordem) :  — Requeiro  urgenc;a  para 
apresentar  á  consideração  da  casa  uma  matéria  que  julgo  ! 
importante. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado  tem  de  ofTerecer  ; 
algum  requerimento? 

O  Sr.  Dantas  :  —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Presidente  :  — E'  preciso  que  indique  a  matéria. 

O  Sr.  Dantas  :  -  E'  sobre  o  lecrutamento. 

A  camará  sendo  consultada  a  esse  respeito  resolve  pela  | 
afirmativa. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Dantas. 

O  Sr.  Dantas: — Sr.  presidente,  agora  que  os  no-sos  tra-  i 
balkos  de  verificação  de  poderes  se  têm  bastantemente  adian- 
tado,  e  que  estão  por  assim  dizer  nos  seus  últimos  paro-  i 
xismos,  a  camará  não  levará  a  mal  que  eu  por  alguns  mo-  ! 
mentos  occupe  sua  attenção,  despertando-a  para  um  objecto  { 
que  j  ulgo  de  summa  gravidade  e  importância. 

Ha  uma  verdade,  Sr.  presidente,  sentida  e  reconhecida 
em  todo  paiz,  proclamada  por  todas  as  intelligencias,  abra- 
çada pela  opinião  publica,  que  é  a  consciência  do  Estado;  e  ; 
vem  a  ser  que  a  lei  do  recrutamento  do  nosso  paiz  é  demasia-  ' 
damente  defeituosa  (apoiados),  inçada  de  vicios,  barbara  e 
deshumana. 

Esta  opinião,  Sr.  presidente,  já  não  é  por  mim  iniciada  | 
nesta  casa,  não ;  muitas  vozes  eloquentes  do  parlamento 
brazileiro  têm  constantemente  feito  sentir  da  tribuna  os 
inconvenientes  graves  dessa  lei,  pedindo  ao  mesmo  tempo 
providencias  efficazes,  medidas  próprias  a  remediarem  esses  [ 
males,  dando  ao  paiz  uma  lei  de  recrutamento  digna  de  sua 
civilisação  e  progresso. 

Vemos  que  ainda  agora  no  discurso  do  chefe  supremo  da 
nação  com  que  abrio  os  trabalhos  legislativos,  elle  dignou-se 
de  especialmente  recommendar  aos  cuidados  do  corpo  le- 
gislativo o  assumpto  de  que  me  vou  occupando. 

Entretanto,  senhores,  uma  fatalidade,  um  não  sei  que, 
tem  feito  que  a  assembléa  geral,  ou  o  poder  legislativo,  não 
tenha  conseguido,  apezar  de  repetidas  tentativas,  apezar  de 
muitos  esforços,  dar  ao  paiz  uma  lei  que,  quando  nao  seja  L 
em  tudo  completa,  ao  menos  seja  a  melhor  possivel  a  res- 
peito do  recrutamento. 

Compulsando  no  archivo  da  casa  os  projectos  apresenta- 
dos nas  diferentes  sessões  das  legislaturas  passadas,  vê-se 
que  têm  sido  iniciados  projectos  sobre  este  assumpto ;  mas 
vê-se  ao  mesmo  tempo  que  esses  projectos  ou  não  têm  tido  ! 
discussão  alguma,  ou  não  têm  passado,  quando  muito,  da 
segunda  discussão. 

Era  por  isso,  Sr.  presidente,  que  eu  dizia  que  uma  fatali- 
dade tem  concorrido  para  que  todos  os  esforços  se  despeda- 
cem diante  de  um  não  sei  que  que  faz  que  a  assembléa  geral 
do  paiz  não  tenha  podido  elaborar  e  concluir  uma  lei  a 
respeito  do  recrutamento. 

Sr.  presidente,  a  sessão  actual  tem  sido  consumida  até 
hoje  quasi  que  em  trabalhos  preparatórios.  Não  quero  com 
i.-to  dizer  que  não  nos  tenhamos  oceupado  de  matérias  impor- 
tantes;  não,  apenas  quero  fazer  sentir  que  até  hoje,  estan- 
do aliás  qua'  i  esgotado  o  primeiro  mez  da  sessão  or  linaria, 
não  ternos  trabalhado  como  corpo  legislativo,  mas,  para  as- 
sim dizer,  como  corpo  judiciário.  Entretanto  esses  traba- 
lhos têm  de  concluir-.se  brevemente,  porque  mui  poucas 
duplicatas  nos  faltão  a  resolver. 

Vozes  :  —  Ainda  faltão  4. 

O  Sr\  V.  Tavares:  — Infelizmente. 
^  O  Sr  Dantas  :  —  Infelizmente,  diz  muito  bem  o  nobre 
ueputado.  Se  eu  não  receiasse  interromper  o  fio  do  meu 
discurso,  que  não  desejo  cortar,  diria  também  alguma  cou- 
sa a  respeito  desse  inconveniente,  que,  desde  agora,  se  vai 
mostrando  terrivelmente  quanto  ás  duplicatas.  Deos  queira 
que  eu  seja  mão  propheta,  quando  digo  que  talvez  que  daqui 
a  4annoa  acamara  tenha  de  consumir  2  ou  4  mezes  com  as 
verificações  de  poderes. 
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Vozes  :  —  E'  preciso  remediar  isso. 
O  Sr.  Dantas  :  —  Sr.  presidente,  continuando  com  o  ob- 
jecto principal  de  que  me  estou  occupando,  direi  que  todas 
as  nações  cultas  nos  dão  exemplos  não  equívocos  de  que  cu- 
rão  seriamente  dos  meios  mais  apropriados  de  preenenerem- 
se  as  fileiras  do  exercito  e  armada. 

A  França  desde  os  seus  primeiros  tempos  tem-se  oceu- 
pado seriamente  deste  assumpto,  e  nem  por  isso  ella  se 
julga  ainda  de  posse  de  tudo  quanto  ha  de  melhor  a  respei- 
to. Quasi  que  todas  as  monarchias  daquelle  paiz  têm-se 
.  assignalado  por  diíferentes  leis  modificadoras  do  systema 
de  recrutamento. 

Alguns  outros  paizes,  como  a  Prússia,  a  Áustria,  etc, 
não  se  têm  empenhado  menos  em  obter  o  melbor  sytema  de 
recrutamento,  e  para  semelhante  fim  convergem  todos  oá 
esforços. 

A  Inglaterra,  comquanto  a  meu  ver  não  seja  a  que 
mais  adiantada  se  tem  mostrado,  principalmente  debaixo 
de  certo  ponto  de  vista,  e  a  prova  eu  vo-la  dou  com  os 
acontecimentos  occorridos  com  o  exercito  inglez  nessa  guer- 
ra, talvez  a  mais  notável  e  famosa  que  o  mundo  tem  v~i.>to  , 
a  Inglaterra,  dizia  eu,  comquanto  não  tão  competente,  con- 
siderada em  relação  a  outros  paizes,  offerece-nos  com  tudo 
muita  cousa  no  seu  systema  de  recrutamento,  que  também 
é  digno  de  muita  apreciação  ;  e  outrosim  muito  se  ocoupa 
de  tão  relevau te  ramo  do  publico  serviço. 

Ma*,  Sr.  presidente,  de  tudo  isto  tem  sobresahido  uma 
verdade,  e  é  que  nenhum  desses  paizes  apresenta  em  relação 
aos  outros  uniformidade  na  lei  de  recrutamento.  I*to  quer 
dizer,  nem  só  que  uma  lei  de  recrutamento  é  um  dos  pro- 
blemas políticos  e  sociaes  mais  difficeis  de  resolver-se,  como 
igualmente  que  não  se  deve  resolver  do  mesmo  modo  para 
todos  os  paizes.  Os  hábitos,  as  condições  de  civilisação,  de" 
grandeza  e  adiantamento  de  cada  um  desses  paizes... 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  a  índole  do  povo. 
O  Sr.  Dantas  :  —  —  e  a  índole  do  povo,  como  diz  o  meu 
illustre  collega,  devem  pesar  muito  no  espirito  dolegíslad'  r 
quando  tiver  de  elaborar  uma  lei  sobre  recrutamento.  E'pur 
isso,  Sr.  presidente,  que  nós  vemos  que  em  cada  um  des?es 
paizes  mais  adiantados,  e  aos  quaes  devemos  consultar,  não 
existem  leis  uniformes  ;  ao  contrario,  divergem,  e  divergem 
ás  vezes  muito  substancialmente  a  respeito- das  medidas  to- 
madas para  o  recrutamento.  (Ap>i«dos.) 

De  tudo  quanto  tenho  dito,  Sr.  prjsidents,  creio  que  posso 
concluir  o  seguinte  ••  Que  nós,  que  nos  regulamos  ainda 
hoje  pelas instrucções  de  1822,  modificadas  e  alteradas;  ora 
por  algumas  leis,  ora  por  alguns  regulamentos,  o  que  tudo 
dá  lugar  a  abusos  na  pratica  pela  confusão  ou  chãos  a  que 
estamos  reduzidos  nesta  matéria,  não  podemos  conservar- 
nos  com  essas  mesmas  instrucções  para  com  ellas  dar -se  o 
recrutamento  no  paiz  de  modo  a  reputar-se  os  princípios  de 
justiça  ede  conveniências  publicas.  (Muitos  apoiados.) 

O  progresso  que  tem  feito  nosso  paiz,  a  civilisação  que 
nelle  tem  penetrado,  a  doçura  de  costumes  que  elle  tem 
adquirido,  finalmente  todas  as  conquistas  próprias  da  ci- 
vilisação e  do  progresso  que  temos  tido  de  alguns  annospara 
cá,  devem  determinar  com  mais  prestczi  o  reconhecimento 
desses  princípios  por  mim  apresentados  ;  devem  fazer  que 
quanto  antes  seja  promulgada  uma  lei  sobre  o  motivo  sujeito, 
no  sentido  de  reformar  a  lei  vigente,  aproveitando-nos  da 
lição  da  experiência  e  do  tempo,  aproveitande-nos  do  que 
se  passa  nos  paizes^  mais  adiantados,  não  devendo  porém 
cahirmos  em  um  vicio  que  julgo  muito  grave,  e  que  sempre 
se  deve  remover,  eéo  de  imitar-se  litteralmente  aquillo  que 
se  passa  nos  paizes  estrangeiros,  somente  pela  vontade  de 
mostrarmos  que  sabemos,  lemos  e  estudamos  o  quenelles 
se  passa.  Devemos,  digo,  aproveitar-uos  das  lições  da  ex- 
periência e  do  tempo,  devemos  aproveitar  nos  das  difte- 
rentes  leis  dos  outros  paizes,  mas  tendo  sempre  em  atten- 
j  ção  que  legislamos  para  o  Brazil,  tendo  sempre  em  attenção 
I  as  condições  de  nossa  existência  politica,  económica  e  ci~ 
}  vil.  (Apoiados.) 

j  Sr.  presidente,  talvez  que  eu  esteja  abusando  demasiada- 
I  mente  da  attenção  dos  maus  illustres  collegas  (nõo  apoia- 
dos); mas  é  esta  a  primeira  vez  que  tenho  a  honra  de  fallar 
1  nesta  casa,  e  a  camará  me  perdoará  se  por  ventura  abuso 
|  de  sua  paciência. 

(  Vozes:  —  Continue  que  vai  bem  ;  magnificamente. 
!  O  Sr.  Pinto  Lima: — Tem  discorrido  optimamente. 
I     O  Sr.  Dantas  :  — Prometto  concluir  em  poucas  palavras . 
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:  —  Que  traz  o  arbítrio  e  a  prepotência. 
O  recrutamento  é  uma  imposição,  é 
yue,  como  muitas  -vezes  se  tem  dito  ; 
com  que  a  respeito  dessa  imposição 


j-.-to  das  outras;  seja  a  sua 
aldadé.  ? Apoiados.)  Desde  que  o  recrutamento 
aido  com  igualdade,  desde  que  não  fòr  o  apana- 
iz  e  do  desvalido,  desde  que  todos  os  cidadãos  ti- 
teza  de  que  devem  concorrer  para  esse  hm,,  ou 
^    :  .,  ou  com  meios  pecuniários,  muito  tere- 
;uido  em  proveito  do  paiz.  (Apoiados.) 
iis  a  historia  do  recrutamento  em  nosso  paiz  ; 
elle  tem  sido  muitas  vezes  uma  machina  eleitoral 
de  que  'se  lança  mão,  abafando-se  assim  os  direitos  mais 
sagrados  dos  cidadãos  brazileiros. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Tem  sido  muitas  vezes  um  meio  de 
perseguição. 

O  Su.  Dantas  :  —  Portanto,  senhores,  é  preciso  que  a  as- 
sembiéa  de  1857  cure  seriamente  dessa  necessidade  publica, 
afim  de  que  lhe  possa  caber  a  gloria,  que  certamente  lhe 
caberá,  se  dotar  o  paiz  com  uma  lei  de  recrutamento,  senão 
perfeita,  como  devemos  querer,  ao  menos  o  mais  perfeita  que 
fôr  possível.  (A]>oiados.) 

Sr.  presidente,  recorrendo  á  secretaria  da  casa,  encontrei 
uma  nota  dos  differentes  projectos  que  aqui  têm  sido  apre- 
sentados sobre  esta  matéria  ;  projectos  que,  como  já  disse, 
ou  forão  somente  julgado; 
do  muito  tiverão  uma  diso 
tamos  de  uma  base  pari 
e  creio  que  aVnn  e  os  pi 
Entre  elles  ha  um  de  U 
reto,  Paulo  Barbosa,  e 
1843  do  Sr.  conselheiro 
ministro  da  guerra.  I 

Este  projecto,  segui 
iher,  acaba  com  á 


O  Sr.  D  motas  -.—Sinto  não  saber  previamente,  porque  en- 
tão teria  muita  honra  de  deixar  que  fosse  por  V.  Et.  apre- 
sentado o  requerimento. 

Lê-se,  apoia-se,  e  posto  a  votos  éapprovado,  o  seguinte  re- 
querimento : 

<  Requeiro  quesejão  remettidos  á  commissão  de  marinha 
e  guerra  os  differentes  projectos  existentes  na  câsa  ácerca  do 
recrutamento,  para  que  ella,  estudando-os  econsiderando-os. 
dê  com  urgência  um  parecer  que  deverá  servir 
discussão  da  reforma  da  lei  do  recrutamento.  ■ 


cie  base  á 
Dantas. 


is  objecto  de  deliberação,  ou  quan- 
;cussão  e  nada  mais.  Nós  necessi- 
encetar  um  debate  a  este  respeito 
ject  >s  existentes  alguns  são  bons 
5  assignado  pelos  Sr.- 
larvalho  de  Mendonça 


CHAMADA  DE  SUPPLENTE. 

Vai  á  commissão  de  poderes  a  seguinte  indicação  : 
<  Tendo-se  retirado  para  S.  Paulo  o  deputado  pelo  7o  dis-J 
tricto  o  Sr.  Dr.  Gavião  Peixoto,  indico  que  se  dê  assento  ao-1 
supplente  o  Sr.  Antonio  Luiz  Pereira  da  Cunha,  que  se  q 
acha  nesta  corte.—  Silva  Miranda.  > 

ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DE  PIAUHY» 

(lo  districto.) 

Continua  a  discussão  do  parecer  e  voto  em  separado  rela- 
tivos á  eleição  dos  Srs.  Salles  e  Castello  Branco. 

O  Sr  Paranaguá:— Sr.  presidente,  depois  delongo  e  bri-j 
Ihante  discurso  que  ouvimos  hontem  pronunciar  o  honrado 
membro  pelo  lodistricto  eleitoral  da  província  do  Grao-i  ara,* 
permittirá  a  camará  que  eu  roube  por  alguns  momentos 
sua  attenção  em  defesa  do  parecer  da  maioria  da  nobre  com-j 
missão  de  poderes  ;  e  acredite  a  camará  que  tomando  sobre, 
rnim  este  encargo  tenho  a  convicção  de  que  sustento  umaj 


Santos  Bar- 
,  ha  outro  d; 


ironymo  Francisco  Coelho,  actuai 


causa  justa,  de  que  pugno  pela  validade  de  um  diploma  que 
não  foidictado  pela  autoridade,  não  foi  escripto  com  o  au- 
xilio de  baionetas  mercenárias.  . 

Entretanto  releve  a  camará  que  cu  traga  a  sua  conside- 
ração certos  factos,  ahm  de  que  se  possa  melhor  apreciar  < 
moralisar  sobre  a  eleição  que  deu  cm  resultado  o  diplomí 


mor 
que  o 


;ecto.  segundo  o  que  apressadamente  pude  co- 
com  n  leva  forcada ;  mas  não  quero  entrar  agora, 
porque  não  é  occasião  própria,  no  desenvolvimento  do  me- 
lhor systema  de  recrutamento;  se  o  de  conscripção,  se  o  de 
leva  forçada,  se  o  de  alistamento  voluntário,  etc. 

Entretanto,  digo  eu  que,  como  precisamos  de  uma  base 
para  a  discussão,  vou  requerer  á  casa  que  consinta  que  esses 
projectos  sejão  remettidos  á  commissão  de  marinha  e  guer- 
ra, para  que  ella,  reconsiderando  a  matéria,  dê  um  parecer 
desenvolvido,  pois  que  a  julgo  muito  competente  para  o  la- 
zer; e  ainda  bem  que  a  commissão  de  marinha  e  guerra  e 
composta  em  sua  totalidade  de  collegas  muito  illu*trados  e 
competentes  na  matéria. 

O  Sr.  Sievkíp.a  Lobo  :  —  Proíissionaes. 
O  Fr-..  Da>t'.s:— Desejo  pois  que  a  commissão,  chamando 
a  ?i  esses  differentes  projectos,  emitta  o  parecer  ojie  jul- 
gar mais  conveniente,  mas  um  parecer  desenvolvido. 

O  Sr.  V.  Tavares:— Comtanto  que  não  leve  tresmezes. 
•  O  Sr.  Dantas  :—  Comtanto  que  não  leve  tres  mezes.  Nem 
eu  farei  a  injustiça.... 

O  Sr.  V.  Tavares  :— E'  uma  observação  que  faço. 
O  Sr.  Dantas  :  —  de  snppôr  que  esses  dignos  cava- 
lheiros, amantes  do  paiz,  das  liberdades  publicas  e  aos  direi- 
tos dos  cidadãos,  tratem  de  demorar  aquella  que  precisa  de 
uma  solução  urgente  e  prompta;  e  tanto  mais  prompta  e 
urgente  quanto  esta  matéria  nos  foi  especialmente  recom- 
mendadaVla  coroa  na  sua  falia  de  abertura.  _ 

Requeiro  pois,  Sr.  presidente,  que  esses  differentes  pro- 
jectos vão  á  commissão  respectiva,  afim  de  que  ella,  recon- 
siderando-os,  apresente  um  parecer  desenvolvido,  para  então 
discutirmos  a  matéria,  e  vermos  se  podemos  satisfazei  a 
uma  das  mais  vitaes  e  uma  das  mais  urgentes  necessidades 
do  paiz.  (Apoiados;  muito  bem\) 

O  Sr.  Silveira  Lono  :—  Muito  bem,  fez  um  relevante  ser- 
viço. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Tirou-me  a  gloria  do  que  eu  pre- 
tendia fazer. 


membro  dissidente  da  nobre  commissão  de  podere 
entendeu  que  devia  prevalecer.  Esses  factos  nãoviráõ  M 
de  propósito  ;  pois,  quando  se  trata  da  composição  de  uni 
dos  ramos  do  poder  politico  que  mais  influencia  exerce  n| 
sociedade,  traçando  as  normas  por  onde  se  ella  rege,  todaj 
as  questões  que  lhe  possao  interessar,  affectando  por  assmj 
dizer  a  existência  politica  do  paiz,  são  sempre  de  ma| 
xima  importância.  (Apoia.d  ,s.) 

Tvdos  os  factos  praticados  pela  autoridade  quando  se 
"trata  da  livre  escolha  de  um  representante,  e  que  sao  prol 
prios  para  tolher  a  liberdade  do  voto,  produzir  terrores  ooi 
crear  esperanças,  supplantando  os  verdadeiros^  principioi 
que  devem  guiar  os  cidadãos  no  seu  voto,  nao  podem  deixa» 
de  ser  tidos  como  altamente  condemnaveis  ;  taes  factos  otój 
vem,  por  honra  e  por  amor  da  verdade  do  systema  reprffl 
sentativo,  ser  opportunamente  trazidos  á  tribuna,  e  esmerM 
ihados  com  todo  o  cuidado  (Apoiados.) 

Assim  pois  não  posso  deixar  de  defender  ao  nobre  ex-prej 
sidente  da  minha  província  de  uma  censura  tio  acre  quanj 
injusta  que  lhe  foi  lançada  da  tribuna  pelo  nobre  deputai» 
pelo  lo  districto  eleitoral  da  província  do  Grao-I  ara,  e  que 
se  acha  consignada  no  voto  em  separado.  Tanto  o  merffl 
bro  dissidente  da  honrada  com>nissão  de  poderes,  como  « 
nobre  deputado  a  quem  me  retiro,  taxárão  ao  nobre  ex-pre' 
sidente  do  Piauhy,  elhe  pretendêrão  fazer  carga  de  nimii 
escrúpulo  de  uma  imparcialidade  excessiva  a  respeito  « 
eleição  do  Io  districto  da  província  do  Piauhy.  Esta  censo» 
não  pôde  passar  sem  a  conveniente  contestação ;  e  preciso 
que  a  camará  se  convença  da  verdade  ;  é  preciso  que  se  m 

""olTbree^residente  do  Piauhy  não  foi  tão  indifTcrenj 
á  eleição  do  lo  districto daquella  provincia.  O  honrado  mem- 
bro  pelo  lo  districto  eleitoral  da  província  do  Grao-1 
dev  ia  afastar  a  questão  deste  lado  ;  bem  conheça  o  hon  ad 
membro  que  ia  navegar  por  um  mar  cheio  de  syrtes  e  <U 
escolhos  perigosos;  bem  nos  dizia  elle   senhores  i 
tratar  unicamente  dos  pontos  da  questão,  fc^terao 
factos  que  mais  intimamente  se  prendem  a  questão  ei 
ral.  . 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  -  Eu  disse  que  tratass< 
da  questão  por  todos  os  lados. 


varo  o* 
do- 
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^JalMadê  excessiva  na  eleição  de  que  se  trata.  Elie 
fez  tudo  quanto  pôde,  empregou  todos  os  seus  desvelos  pa- 
x   ,  r„.,~~  A*.  Timo  pnnrliílntnra  oue  nuo  era  aceita 


O  Sr.  PARANÁ  :  -  Prudentemente  craiz  desviar-se 
dessa  situação  embaraçosa  e  difficil,  mas  o  honrado  mem- 
bro pelo  districto  da  Granja,  da  província  do  Ceara,  cuja 
voz  eloquente  oartio  daquelle  lado,  levantou  a  ponta  do  veo. 
e  então  força  foi  que  o  nobre  deputado  se  atirasse  nesse 
•mar  cheio  de  incertezas  e  perigos  para  a  final  cnegai  ao 
Corto  do  Farnahyba,  qual  o  nauíVago  deixando  o  seu  ba.ei 

^Oeí-prSidente  da  minha  provincia,  senhores  não  pôde 
de  maneira  alguma  ser  taxado  de  nimio  escrúpulo,  de  uma 
imparcú 

"  quanto  pode,  empre 
ternaes  em  favor  de  uma  candidatura  que 
pela  maioria  do  lo  districto  eleitoral  do  Piauhy  que  nao 
era  aceita  pela  minha  provincia,  que  por  mais  de  uma  ve^. 
'tem  dado  provas  de  independência  e  de  mio  sujeitar-se  a 
vontade  caprichosa  do  poder.  .         ,  . 

Não  houve  esse  nimio  escrúpulo,  essa  imparcialidade  ex- 
cessiva; esequizerdes  uma  prova  saliente  em  um  facto 
bem  simples,  basta  commemorar  o  que  se  passou  por  occa- 
èiãt  da  apuração  final  dos  votos  dos  dous  collegios  do  lo 
districto  eleitoral  da  provincia  do  Piauhy.  O  nobre  deputa- 
do abordou  esta  questão,  fallou-nos  na  suspensão  do  presi- 
dente da  camará  municipal,  pretendeu  justificar  esse  acto, 
asseverando  que  o  presidente  da  camará  municipal  havia 
resistido  ás  ordens  do  presidente  da  provincia,  ao  qual  nao 
restava  outro  meio  senão  o  da  suspensão. 

Senhores,  estavão  feitas  as  eleições,  a  da  freguezia  das 
Barras,  e  principalmente  a  da  Paimahyba,  que  fayoreçiao  ao 
candidato  do  presidente  da  provincia  ;  estavão  inquinados 
de  vícios  e  de  irregularidades  flagrantes  que  nao  podiao  ser 
sanecionadas  pela-camara  municipal  da  capital  da  mmha 
provincia,  aonde  tiçuravão  caracteres  independentes  como 
o  Sr.  coronel  Cunha  Casteilo-Branco,  homem  respeitável,  e 
que  não  se  curvava  aos  acenos  de  S.  Ex.  Era  uma  barreira 
com  effeito,  que  á  primeira  vista  parecia  insuperável,  mas  o 
nobre  ex-urêsidente  da  minha  provincia  com  a  espada  de 
Alexandre'  cortou  o  nó  gordio  na  véspera  da  apuração  final. 
vSuspenda-se  o  presidente  da  camará  municipal,  chamem-se 
Vtfos  cidadãos  que  tiverão  4,  5  e  6  votos  para  vereadores !... 

Mas,  quando  foi  expedida  a  ordem,  disse  o  honrado  mem- 
bro, funecionava  um  vereador  com  1  voto;  um  cidadão  que 
se  julo-ava  com  mais  direito,  por  isso  que  tinha  maior  nume- 
ro de  votos,  recorreu  ao  presidente  da  província,  o  qual 
ordenou  ac*  presidente  da  camará  que  juramentasse  a  este  e 
Cnamasse  outros  mais  votados. 

Esta  ordem  foi  expedida  em  26  de  Dezembro.^  As  datas 
aqui  não  são  indifferentes ;  note  bem  a  camará  ;  tinha  de  se 
expedir  um  diploma  de  deputado.  ' 

No  dia  30  de  Dezembro  o  presidente  da  camará  municipal 
juramentou  e  deu  posse  de  vereador  ao  cidadão  João  Carles 
de  Carvalho,  que  apresentou-se  para  semelhante  fim  no  paço 
da  camará  municipal ;  no  dia  seguinte  forão  empossados^ 
juramentados  já  pelo  vice-presidente  os  cidadãos  Antonio 
Saraiva  de  Carvalho,  e  José  Gonçalves  Pedreira. 

Entretanto  fora  suspenso  no  dia  30  ou  31  o  presidente 
da  camará  municipal,  ordenando  S.  Ex.  ao  director  do  lycGo 
que  entregasse  as  chaves  de  uma  das  salas  daquelle  estabe- 
lecimento ao  immediato  em  votos,  tenente-coronel  Jacob 
Manoel  de  Almendra  Júnior,  para  ali  funecionar  a  camará 
municipal;  e  logo  depois, poi  constar-lhe  que  aquelle  verea- 
dor não  se  achava  presente,  mandou,  em  data  de  31  de  De- 
zembro, entregar  as  chaves  a  outro  vereador  menos  votado 
que  o  tenente-coronel  Jacob,  e  esse,  único  do  numero,  com 
outros  que  forão  juramentados  ad  hoc,  com  4,5e6  votos, 
forão  'os  que  exredirão  diploma  ao  Sr.  Dr.  Borges.  Mas  o 
Sr.  tenente-coronel  Jacob  Manoel  de  Almendra  _  Júnior, 
com  vereadores  muito  mais  votados,  que  tinhão  sido  com- 
petentemente juramentados,  e  que  não  tinhão  impedimento 
algum,  no  dia  marcado  pela  lei ,  funecionando,  expedirão 
diploma  ao  Sr.  Dr.  Salles. 

Não  se  contava  com  a  presença  do  Sr.  tenente-coronel 
Jacob,  e  isso  foi  bom,  porque  o  nobre/ex-presidente  do 
Piauhy  não  ficaria  embaraçado,  saberia  remover  a  tempo 
esse  obstáculo;  foi  porém  sorprendido.  OSi\  tenente- 
coronel  Jacob,  que  estivera  ha  pouco  no  municipio  de  Ca- 
xias, na  provincia  vizinha,  cheg  .u  a  tempo  de  assumir  a 
presidência  da  camará,  juramentar  e  empossar  os  supplen- 
tes  mais  votados  de  vereadores. 

Logo  que  ao  nobre  ex-presidente  da  provincia  constou  que 
a  camará  municipal  estava  assim  funecionando,  fulminou  a 
suspensão  do  Sr.  tenente-coronel  Jacob  ;  mas  era  muito 


tardi 
dido  ao  S 
expediss» 
cumpria 
cionar  oi 
outros  lio 
legitimo 


ord( 


dii 


•gou  quando  já  o  diploma  estava  expe- 
les l...  Não  obstante,  era  preciso  que  se 
ao  candidato  do  nobre  ex-pres;den:e  ; 
rofructode  tantas  fadigas.  Foi  func- 
•a  com  um  único  vereador  do  numero,  e 
n  votação-  aos  que  fuuccionárão  com  o 
)  da  camará,  que  vinha  a  ser  o  tenente- 
coronel  Jacob  no  impedimento  do  coronel  Cunha  Casteilo- 
Branco,  cuja  suspensão,  senhores,  é  cousa  notável,  foi 
apregoada  pelas  ruas  da  cidade  por  um  porteiro  ou  oficial 
de  justiça  ! 

Todos  estes  factos  mostrão  que  o  nobre  ex-presidente  da 
provincia  do  Piauhy  não  pócie  ser  taxado  de  uimio  escrupu- 
loso, de  uma  imparcialidade  excessiva. 

Nem  são  simples  asserções  que  aqui  aventuro,  são  factos 
que  se  apoião  em  documentos  que  aqui  se  achão  ;  os  nobres 
deputados  podem  vê-los. 

E  mesmo,  senhores,  não  é  o  próprio  candidato  o  Sr.  Dr. 
Borges,  que  confessa  nos  seus  escriptos,  firmados  pela  sua 
assignatura,  que  em  relação  á  sua  candidatura  muito  deve 
ao  ex-presidente  da  minha  provincia?  Não  é  clle  mesmo 
quem  diz  numa  correspondência  inserta  no  Diário  do  Mara- 
nhão de  25  de  Março  de  1857  as  seguintes  palavras  : 

«  Não  se  conclua,  porém,  desta  exposição  que  eu  nada 
tenho  que  agradecer  ao  Exm.  Sr.  senador  Almeida  e  Albu- 
querque em  relação  á  minha  candidatura  ;  elle  tirou  grande 
força  dos  sentimentos  e  opinião  por  elle  francamente  mani- 
festados a  meu  favor ;  elle  a  garantio  em  alguns  lugares  do 
vandalismo  dos  Bacellares,  dos  excessos  de  autoridades  ar- 
bitrarias .e  apaixonadas.  > 

Como  pois  vem  dizer-nos  o  nobre  deputado  pelo  lo  dis- 
tricto da  provincia  do  Grão-Pará,  e  o  autor  do  voto  em  se- 
parado, que  o  ex-presidente  da  minha  provincia  foi  de  uma 
imparcialidade  excessiva,  procedeu  sempre  cem  nimio  es- 
crúpulo, quando  elle  adoptou  francamente  aquella  candi- 
datura, quando  deu  tão  boas  providencias  como  aquellas 
que  vos  tenho  referido,  e  outras  que  ainda  hão  devir  ao 
vosso  conhecimento  ?  Quando  o' próprio  candidato  é  o  pri- 
meiro a  reconhecer  que  a  sua  candidatura  era  advogada  com 
tanta  eloquência,  pois  que  S.  Ex.,  segundo  se  deprehende 
daquella  correspondência,  não  fallava  só  á  inteiligencia, 
fallava  também  aos  sentimentos  ? 

O  nobre  ex-presidente  da  minha  provincia  fez  quanto 
pôde  ;  não  era  homem  desacautelado,  lançou  mão  de  todos 
os  recursos.  0  simples  facto  da  apuração  dos  votos  dos  2 
collegios  eleitoraes  do  districto,  em  uma  Capital  onde  se 
deve^presumir  mais  illustração,  onde  ha  tantos  elementos, 
tintas  garantias  de  ordem,  senhores,  praticou-se  debaixo  de 
Utn  npparato  bellico.  As  guardas  forão  reforçadas  com  o 
dobro  de  praças,  a  força  publica  foi  aquartelada,  e  com 
ordem  de  estar  promptaá  primeira  voz. 

0  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  A  mesma  ordem  se  expe- 
dio  para  o  circulo  do  nobre  deputado,  e  a  sua  candidatura 
foi  garantida. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  A  minha  candidatura  estava  ga- 
rantida pelas  relações  extensas  que  tenho  no  3o  districto 
eleitoral  da  minha  provincia,  pelo  apoio  franco  e  decidido 
que  ali  tenho  de  numerosos  amigos  que  me  honrarão  com  a 
unanimidade  de  votos.  (Muitos  apoiados.) 

Para  eu  ter  essa  unanimidade  não  carecia  de  outro  apoio, 
não  precisava  da  protecção  do  governo.  E  aproveito  a  occa- 
sião  para  declarar  ao  nobre  deputado  que  esta  mesma  lin-  ' 
«•uagern  eu  tive  com  o  nobre  ex-minist.ro  do  império,  a  quem 
asseverei  que  contava  ser  eleito  pelo  sincero  apoio  dos  meus 
amigos,  e  que  tal  era  a  fé  que  tinha  na  sua  firmeza  e  na  sua 
lealdade,  que  assegurava-lhe  que  para  se  me  excluir  seria 
preciso  o  emprego  de  meios  violentos,  de  meios  extraordiná- 
rios. (Apoiados.) 

O  Sn.  Franco  de  Almeida  : — Foi  mais  força  para  o  circu- 
lo do  nobre  deputado  do  que  para  o  1°,  e  o  nobre  deputado 
teve  unanimidade :  logo  não  se  deve  concluir  que  a  mandada 
para  o  1°  districto  foi  para  coagir. 

0  Sr.  Paranaguá  Note-se  que  tia  freguezia  de  S.  Gon- 
çalo, a  que  o  nobre  deputado  se  refere,  onde  duas  infiuencias 
se  debatião,  a  minha  candidatura  era  aceita  e  sustentada  vi  - 
vamente por  ambas  ;  erão  influencias  que  disputavão  a  pri- 
mazia no  lugar,  c  todos  coadjuvavão  a  minha  eleição ;  tenho 
procurado  harmonisa-las,  e  não  cessarei  de  o  fazer. 

O  Sr.  Franco  de  Axueida  :— Logo  a  força  não  foi  parr.  fa- 
zer a  eleição. 
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O  Sr.  Paranaguá  : — A  minha  seguramente  que  não  ;  não 
precisava,  tinha  apoio  mais  valioso  e  legitimo.  Mas,  como 
dizia,  era  preciso  que  se  désse  um  diploma  que  a. Camara 
municipal  entendia  que  não  devia  expedir. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  no  circulo  do  nobre  deputado 
não  ha  partidos? 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Em  tempo  competente  darei  res- 
posta a  esta  pergunta  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  tempo  competente  é  agora. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Não  me  distraio,  vou  adiante. 

O  Sr.  Silveira  Lono  :  —  O  nobre  deputado  deve  ser  gra- 
to a  ambos  os  lados  políticos  pela  sua  eleição  unanime. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  O  apparato  da  força  no  dia  da  apu- 
ração final,  quando  a  ordem  não  perigava,  mostra  que  ainda 
nas  pequenas  cousa»  o  nobre  ex -presidente  da  provinda  era 
um  hòmèm  que  não  se  descuidava.  Lerei  a  este  respeito  um 
attestado  do  teuente-coronel  commandante  do  meio  batalhão 
do  Piauhy  : 

*  Attesto  que  me  foi  reconamendado  pelo  ajudante  do 
batalhão  na  manhãa  do  dia  2  de  Janeiro  corrente  que  ver- 
balmente lhe  foi  intimado  pelo  ajudante  d'ordens  da  presi- 
de ifjia,  que  S.  Ex.  ordenava  fosse  a  guarda  da  thesouraria 
de  25  praças  e  eslas  embaladas  a  10  cartuxos  por  praça,  fi-^ 
can&v  a  força  disponível  no  quartel,  p rompia  d  primeira  vos; 
mandei  executar  essa  ordem,  e  nada  mais  me  consta  acon- 
tecesse. Theresina,  29  do  Janeiro  de  1857. —  Carvalho,  te- 
3£nte-joronel  commandante.  > 

O  Sn.  Franco  de  Almeida  :  —  Então  já  servem  attestados 
de  militares  ?  ! 

O  Sk.  Paranaouá  :  —  A  camará  lhe  dará  o  peso  que  qui- 
zer,  e  o  nobre  deputado  também. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Note  que  é  attestado  de  um 
commandante  de  batalhão  de  linha,  e  não  de  um  cabo  de 
esquadra. 

O  Sr.  Franco  de  Aluis  da  :  —  O  attestado  que  eu  apresen- 
tei não  era  de  um  cabo  de  esquadra,  e  sim  de  um  comman- 
dante. 

O  Sis.  Paranaguá  :  —  Temos  também  uma  igual  declara- 
ção do  Sr.  major  Miguel  Ferreira  Cabral ,  ajudante  d 'or- 
dens da  presidência  e  commandante  da  policia,  que  diz  o 
seguinte  :  «  Não  foi  só  no  dia  2  de  Janeiro  deste  anno  que 
se  augmentou  à  guarda  da  prisão  militar,  que  fornece  sen- 
t'uellas  j.a.*a  as  thetourarias  geral  e  provincial,  e  palácio 
da  presidência,  também  o  foi  nos  dias  2  de  Novembro  do 
anno  p.  p.  até  7  do  mesmo;  e  do  dia  2  de  Dezembro  até  16 
do  dito,  que  sendo  essa  guarda  de  12  soldados,  de  um  infe- 
rior e  um  cabo  .  foi  reforçada  com  o  dobro  ,  e  municiado 
cnâg.  soldado  com  10  cartuxos  embalados,  na  conformidade 
oo  regimem o  de  1807,  cap.  57,  etc.  > 

Também  consta  de  documentos  que  aqui  tenho  que  o  no- 
bre ex-presidente  da  minha  província,  por  occasião  das 
eleições,  se  preveni  o  de  tal  maneeira  que  mandou  fabricar 
11,000  c  rtuxos  embalados.  (OU!  Oh!)  A  força  publica  du- 
rante aquella  quadra  esteve  sempre  em  movimento.  Assim, 
p  ira  a  pequena  vil  Li  das  Barras  forão  enviadas  60  praças  de 
Ia  linha, como  consta  deum  officio  reservado  de  S.Ex.  O  nobre 
deputado  pelo  Pará.  que  levou  a  mal  as  contidenciaes  do  ex- 
presidente  do  Maranhão,  quando  procurou  descobrir  os  au- 
tore-  das  actas  falsas  do  4o  districto  daquella  província, 
saiba  agora  que  entre  os  papeis  relativos  á  eleição  de  que  se 
trata  ha  um  orneio  reservado  do  ex-presidente  do  Piauhy, 
declarando  que  expedio  para  a  villa  das  Barras  60  praças  cio 
Ia  linha,  as  quae-  chegarão  nas  vésperas  da  eleição. 

O  Sr.  Frango  di:  Almeida  :-  Não  neguei  isto. 

|0  Sr.  Paranaguá  : —  Além  dessa  fiurça  forão  lemettidas 
para  a  referida  villa  duas  cargas  de  cartuxame,  dando-se 
assim  sabida  r».  distribuição  aos  14,000  cartuxos.  Para  a 
villa  da  Parnahyba  marchou  um  reforço  numereso  e  aguer- 
rido. > 

O  Su.  Franco  de  Almeida  :  —  Queria  m atar  tudo. 

O  Sr.  Paranaguá  :  — Não;  mas  saiba  o  nobie  deputado 
que  o  Sr.  Pr.  Borges  Caste.llo-Iiraneo  obteve  unanime  vota- 
ção somente  nessas  freguezias,  para  ond»±  forão  tomadas  taes 
providenciíis. 

E  em  vista  disto  ainda  $e  ha  de  taxar  o  nobre  ex-presiden- 
te de  nimio  escrúpulo,  de  excessiva  imparcialidade?!... 


E  MAIO  DE  1857. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida.  :  —  Parte  dos  14,000  cartuxos 
foi  mandada  para  o  circulo  que  elegeu  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Paranaguá:  —  Eu  já  respondi  convenientemente 
ao  nobre  deputado  sobre  este  ponto  ;  não  me  ha  de  afastar 
do  rumo  quepretendo  seguir. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E'  para  mostrar  que  a  for- 
ça foi  destinada  para  garantir  a  liberdade  do  voto. 

O  Sr.  Salatiiieu  :  —  Foi  uma  caçada  eleitoral. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Quando  lhes  faz  conta  a  força 
é  paia  garantir  a  liberdade  do  voto;  quando  não  lhes  faz 
conta  a  força  é  para  coagir. 

Uma  voz  :  —  É  uma  espada  de  dous  gumes. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Creio  que  a  camará  estará  bem  con- 
|  vencida  de  que  o  nobre  ex-presidente  d&  Piauhy  queria  a 
I  todo  o  trance  que  o  seu  candidato  tivesse  o  diploma  ;  e 
I  vendo,  depois  de  feita  a  eleição,  que  o  seu  desejo  não  fora 
coroado  de  feliz  resultado,  lançou  mão  dos  últimos  recursos 
para  que  esse  diploma  por  maneira  alguma  escapasse  ao  seu 
I  candidato.  Foi  assim  que  suspendeu  .o  presidente  da  cama- 
|  ia  nas  vésperas  da  apuração  íinal,  e  mandou  passar  a  pre- 
|  sidencia  daquella  corporação  ao  capitão  José  Cassiano,  ad- 
j  ministrador  das  obras  publicas,  unieo  vereador  do  numero, 

O  Sr.  Viriato  :  —  Havia  incompatibilidade. 

O  Sr.  Paranaguá:—  Diz  bem  que  era  incompatível.  Esse 
cidadão  funecionou  com  outros  vereadores  menos  votados  do 
que  aquelles  que  concorrerão  para  a  camará  que  expedio  di- 
ploma ao  Sr.  Dr.  Salles,  estando  um  delles  no  exercício  de 
subdelegado,  e  tendo  outro  mudado  a  sua  residência  para 
termo  diverso.  Quando  se  lança  mão  de  todos  esses  meios, 
póde-se  dizer  que  houve  nimio  escrúpulo,  excessiva  impar- 
cialidade ?  ! 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Bom  é  apresentar  os  dí  u- 
mentos  para  convencer  a  camará  do  que  está  dizendo. 

O  Sr.  Paranaguá : — Os  documentos  estão  aqui  {mos- 
j  tra) ;  eu  não  duvidaria  lê-los  se  não  receiasse  roubar  o  tempo 
I  á  camará.  (Apoiados.) 

j  '  O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  — Não  é  preciso  lé-los,  to- 
j  dos  acreditão  na  palavra  do  nobre  deputado.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — E'  bom  ler  para  cqn- 
.vencer. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Eu  darei  idéa  do  conteúdo 
um  delles.  No  dia  2  o  Sr.  tencnte-coronel  Jacob  Manoel 
de  Almendra,  com  os  vereadores  competentes,  expedio  di- 
ploma ao  Sr.  Dr.  Salles,  antes  da  suspensão.  Tenho  aqui 
documento  que  é  um  attestado  passado  pelo  próprio  por- 
!  teiro  da  secretaria  da  presidência,  declarando  que  qua  ido 
j  foi  levar  o  cilicio  da  presidência  suspendendo  o  Sr.  tenente- 
I  coronel  Jacob,  este  em  resposta  lhe  deu  um  oíficio  commu- 
i  nicando  ao  ex -presidente  que  já  tinha  procedido  á  apura- 
j  cão.  Portanto  aquella  suspensão  foi  ineíhcaz. 

Este  empregado,  respondendo  a  uma  caí  ta  do  Sr.  tenente? 
[  coronel  Jacob,  expressa-se  nos  seguintes  termos: 

í  «  Satisfazendo  a  quanto  me  pede  V.  S.,  tenho  a  declarar 
que  no  dia  2  do  corrente,  indo  eu  á  eua  casa  èntregar-lhe 
um  officio  da  presidência,  em  que  o  declarava  suspenso  do 
exercício  de  vereador  da  camará  municipal,  encontrei  com 
V.  S  ,  e  no  acto  de  entregar-lhe  o  dito  oflicio  perguntei  se  já 
havião  concluído  a  apuração, da  eleição  geral  paia  o  deputa- 
do deste  circulo,  cuja  pergunta  lhe  fiz  em  consequência  de 
ter  ouvido  ha  pouco  tempo  uns  foguetes  lançados  ao  ar;  ao 
que  o  mesmo  senhor  respondeu-me  que  sim,  que  já  se  havia 
concluído  a  apuração  ;  e  me  entregou  um  outro  olíicio  para 
o  Exm.  Sr.  presidente,  dizendo-me  que  era  a  communicação 
do  resultado  da  dita  apuração.  Declaro  igualmente  que  na 
sala  deV.  S.  estava  o  Sr.  capitão  Antonio  Saraiva  de  Car- 
valho, e  mais  outros  senhores  que  os  vi  conversando  em  ou- 
tra sala.  E  por  me  ser  pedido  passo  este  por  mim  feito  e  as- 
signado.  Theresina,  10  de  Janeiro  de  1857. — Manoel  José  di 
Santa  Anna,  porteiro  da  presidência.  > 

O  Rev.  vigário  que  assistira  ao  acto  da  apuração,  e  que 
cantara  o  Te -Deum,  attestaque  só  á  tarde  estando  com  na  :> 
tas  pessoas  em  um  jantar  em  casa  do  tencnte-coronel  Jacob 
soubera  de  semelhante  ordem  do  ex-presidente  suspendendo 
o  dito  tencnte-coronel  que  havia  presidido  a  camará  que 
expedira  diploma  ao  Sr.  Dr.  Salles. 

Foi  portanto  depois  de  haver  funecionado  a  camará  j  pi  - 
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dida  pelo  vereador  mais  votado  que  reunio-se  a  outra  cama- 
rá, leitura  de  S.  Ex.,  que  poderei  chamar,  servindo-me  da 
expressão  do  nobre  membro,  um  verdadeiro  conventiculo. 
(Apoiados.)  Essa  camará,  por  ordem  do  nobre  ex-presidente, 
lavrou  diploma  ao  Sr.  Dr.  Borges,  o  qual  recebeu  ajiida  de 
custo,  o  que  não  censuro,  vist®  como  assim  o  ex-presidente 
da  minha  pi-ovincia.        ,  < 

E'  bom  que  acamara  saiba  que  nessa  occasiãooSr.  Dr. 
Salles  não  se  achava  na  capital  da  província  do  Piauh y,  e 
sim  na  comarca  de  Vianna  da  província  do  Maranhão,  onde 
é  digno  juiz  de  direito. 

O  Sr.  Ciuz  Machado.  —  Apoiado. 

O  Sr.  Paranaguá:  —  A  camará  que  deu  diploma  ao  Sr. 
Dr.  Salles  é  composta  de  vereadores  ou  supplentes  mais  vo- 
tados, como  se  pôde  ver  de  uma  certidão  que  aqui  tenho.  O 
Sr.  José  Gonçalves  Pedreira,  que  fez  parte  da  c&mara,  tem 
42  votos,  o  Sr.  Firmino  Nunes  de  Almeida  41,  o  Sr.  João 
Carlos  de  Carvalho  38,  o  Sr.  Antonio  Saraiva  de  Carvalho 
255  ;  entretanto  aquelles  que  estão  assignados  no  diploma 
do  Sr.  Dr.  Borges  Castello-Branco,  com  excepção  do  Sr.  José 
'Cassiano  Albano,  administrador  das  obras  publicas,  que 
tem  numero  de  votos  igual  ao  de  um  dos  vereadores  acima 
referidos,  de  José  Rodrigues  de  Almeida,  que  mudou  sua  re- 
sidência para  termo  diverso,  onde  se  acha  qualificado,  tem 
apenas  4  ou  5  votos  cada  um  !... 

Será  ísío  nimio  escrúpulo  ?  De  maneira  nenhuma. 

Se  o  nobre  deputado  quer  ler  os  documentos,  me  fará  es- 
pecial favor ;  ei-los  aqui. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Para  que,  se 
fallar  mais? 


ião  posso 


O  Pi 


Porém 


ao  menos  convencer-se-ha 
de  que  não  estou  improvisando.  Já  disse  que  não  leio  todos 
os  documentos  para  não  tomar  tempo  á  casa. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Se  V.  Ex.  quizer  dar  uma 
idéa  delles  á  camará,  será  bom ;  se  não  quizer ,  faça  o  que  lhe 
parecer. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  E'  o  que  estou  fazendo;  refiro  fac- 
tos, todos  apoiados  em  documentos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Mas  assim  a  camará  não 
toma  conhecimento  delles.  V.  Ex.  não  está  fallando  para 
mim,  falia  paia  a  camará. 

Uma  voz  :  — Basta  enunciar  o  conteúdo  dos  documentos. 

O  Sr.  Parvnaglá  :  —  Consta  de  documentos  que  o  Sr.  Fir- 
mino Nunes  de  Almeida,  um  dos  que  expedirão  diploma  ao 
Sr.  Dr.  Salles,  prestou  juramento  no  dia  31  de  Outubro  de 
1856  ;  que  o  Sr.  Antonio  Saraiva  de  Carvalho  prestou  jura- 
mento aos  31  de  Dezembro  de  1856  ;  que  o  Sr.  João  Carlos 
de  Carvalho  prestou  juramento  aos  30  de  Dezembro  de 
1856 ;  que  o  Sr.  José  Gonçalves  Pedreira  prestou  juramento 
aos  31  de  Dezembro  de  1856. 

O  nobie  ex-presidente  da  provincia  tinha  ordenado  ao 
presidente  da  camará,  o  coronel  Cunha  Castello-Branco, 
que  juramentasse  os  vereadores  mais  votados,  por  estar 
íunceionando  um  vereador  que  tinha  um  só  voto,  como  men- 
cionou o  nobre  deputado.  Estas  ordens  forão  em  parte  obser- 
vadas pelo  dito  coronel,  e  em  parto  pelo  tenente-coronel 
Jacob,  e  conseguintemente  não  houve  lugar  a  resistência  de 
que  fallou  o  nobre  deputado  para  justificar  a  suspensão,  que 
seguramente  teve  outro  íim  que  não  aquelle  que  indicou  o 
nobre  deputado.  O  capitão  José  Cassiano  Albano,  que  sérvio 
de  presidente  da  camará  que  expedio  diploma  ao  Sr.  Dr. 
Borges  Castello-Branco,  era  administrador  das  obras  publi- 
cas, como  consta  do  folheto  do  Sr.  Dr.  Castello-Branco, 
nomeado  aos  13  de  Outubro  de  1856,  como  consta  de  docu- 
mentos. 

Consta  mais  do  documento  que  o  presidente  da  camará 
que  expedio  o  diploma  ao  Sr.  Dr.  Borges  tem  igual  numero 
de  voto»  que  o  vereador,  Antonio  Saraiva  de  Carvalho  ; 
ambos  têm  255  votos;  por  consequência,  para  que  esse  ve- 
reador pudesse  presidir  a  camará,  era  de  mister  que  se  pro  - 
cedesse previamente  a  sorteio,  veiificado  o  impedimento 
dos  2  cidadãos  mais  votados,  o  que  não  aconteceu. 

Dirá  porém  algnem  que  Antonio  Saraiva  de  Carvalho 
nao  podia  ser  vereador,  por  isso  que  era  subdelegado  ; 
mas  se  elle  não  se  achava  em  exercido,  se  tinha  passado 
o  exercício  desde  o  dia  8  de  Junho  de  1856  ao  cíi 
noel  Mendes  da  Silva,  que  fazia  parte  da  camará 
c]io  diploma  ao  Sr.  Dr.  Borges,  cessa  toda  a  obje 


quantoentendo  que  a  incompatibilidade  é  do  exercício  enão 
do  cargo. 

Para  convencer  ainda  mais  a  camará  de  que  o  nobre  ex- 
presidente  da  minha  provincia  não  foi  tão  extraordinaria- 
mente escrupuloso  como  se  quer  inculcar,  devo  referir  que 
um -dos  vereadores  que  sérvio  na  camará  que  expedio  diplo- 
ma ao  Sr.  Dr.  Salles  foi  demittido  depois  desse  facto  ;  e  que 
o  secretario  do  lycêo  o  foi  igualmente  por  um  motivo  aná- 
logo, segundo  me  informão.  Ora,  o  nobre  deputado  pelo  Io 
districto  eleitoral  da  provincia  do  Grão-Pará,  que  aqui  cen- 
surou ao  honrado  ex-presidente  do  Maranhão  por  fazer  al- 
gumas demissões  depois  da  votação  no  collegio  eleitoral, 
por  terem  certos  funecionarios  intervindo  em  actas  falsas, 
que  como  taes  forão  reconhecidas  por  esta  augusta  camará, 
que  mandou  proceder  criminalmente  contra  aquelles  que  as 
fabricarão;  o  nobre  deputado,  digo,  não  deixará  de  fazer  al- 
gum reparo  nessas  demissões  dadas  pelo  nobre  ex-presiden- 
te do  Piauhy  depois  do  facto  a  que  me  tenho  referido,  e 
com  maioria  de  razão  naquellas  que  precederão  as  eleições 
primarias. 

Além  desses  factos  que  tenho  apresentado,  outros  ha  mais 
importantes.  Tendo  de  se  proceder  á  eleição  em  algumas 
freguezias  de  cujo  resultado  podia  depender  a  eleição  do 
candidato  que  se  confessa  grato  á  presidência  pela  protecção 
e  favor  que  francamente  prestara  á  sua  candidatura,  o 
nobre  ex -presidente  da  minha  provincia  tratou  de  aplainar 
algumas  difiiculdades.  Assim,  loi  demittindo  o  lo  supplente 
do  delegado  que  se  achava  em  exercicio  na  villa  da*  Barras, 
o  Sr.  tenente-coronel  Mariano  de  Carvalho  Castello  Bran- 
co. Porque  foi  demittido  esse  funecionario  ?  perguntou  o 
nobre  deputado;  qual  o  fim  dessa  demissão?  foi  ella  injus- 
ta ?  Eu  poderia  responder  ao  no>>re  deputado  lendo  a  infor- 
mação do  chefe  de  policia,  que,  sendo  consultado  pelo  presi- 
dente sobre  tal  medida,  opinou  em  sentido  contrario.  Esse 
delegado,  acreditando  nas  ordens  que  tinhãosido  expedidas 
pelo^  presidente  antes  das  eleições  de  Setembro,  tinha-se 
abstido  de  intervir  uellas  ;  mas  por  essa  occasião  o  Sr; 
Dr.  Borges,  que  tinha  sabido  a  dar  um  passeio  pelo  cir- 
culo, foiter-se  com  o  Sr.  tenente-coronel  Mariano  de  Car- 
valho Castello-Branco ,  e  não  podendo,  segundo  declara  este 
honrado  cidadão,  convencê-lo  a  tomar  parteem  favor  da  sua 
candidatura,  não  obstante  ser  seu  parente,  pedio-lhe,  ou  para 
melhor  dizer  ordenou-lhe  que  passasse  o  exercicio  da  dele- 
gacia ao  3°  supplente  ;  porém  não  podendo  conseguir  isso  do 
Sr.  tenente-coronel  Mariano,  declarou-lhe  que  obteria  do 
presidente,  seu  particular  amigo,  a  sua  demissão.  Este  fac- 
to é  referido  em  officio  de  15  de  Setembro,  dirigido  a  S.  Ex. 
por  um  dos  mesarios  que  servia  .na  mesa  parochial  de  Se- 
tembro, que  é  justamente  o  promotor  interino  da  comárca. 
Mas  não  obstante  a  demissão  realisou-se.  O  Sr.  presidente 
foi  portanto  informado  com  antecedência  de  que  o  candi- 
dato da  sua  affeição  havia  asseverado  que  aquelle  funeciona- 
rio seria  demittido,  por  isso  que  não  se  tinha  querido  com- 
prometter  em  favor  da  sua  eleição.  s  A  demissão  entretanto 
se  verificou  ;  é  com  effeito  um  escrúpulo  demasiado  ! 

Mas  veriiicou-se,  diz  o  nobre  deputado  pelo  Pará,  por 
qausa  da  intervenção  escandalosa  que  esse  funecionarip  teve 
nas  eleições  de  Setembro.  Como  prova  o  nobre  deputado  essa 
intervenção  escandalosa,  se  esse  delegado  nem  a  igreja  foi, 
se  ellé  não  tinha  acção  sobre  a  força  que  existia  no  lugar, 
porque  o  commandante  delia  parece  que  tinha  suas  instruc- 
ções  secretas  para  a  tudo  negar-se  ? 

E'  verdade  que  o  nobre  cx-presidente  do  Piauhy  diz,  em 
ofíhôo  reservado  que  se  acha  entre  os  papeis  que  forão  pre- 
sentes á  commissão  de  poderes,  que  demittio  esse  funeciona- 
rio pelo  seu  máo  procedimento  nas  eleições  de  Setembro , 
mas  o  chefe  de  policia  diz  o  contrario,  e  a  este  respeito  te- 
nho uma  carta  desse  magistrado ,  em  que  se  encontra 
seguinte  : 

«  O  presidente  da  provincia  tendo  comigo  combinado  não 
fazer  no  tempo  das  eleições  nomeações  e  demissões  na  poli  - 
cia,  para  que  sc  não  dissesse  que  as  autoridades  principaes  to- 
ma vão  parte  nas  mesmaseleições.succedeu  que  nas  de  juízes 
de  paz  e  vereadores  perdessem  os  amigos  e  protectores  do 
Dr.  Borges  Castello-Branco  em  todos  ós  lugares,  não  ob- 
stante asseverar  elle  que  as  ganharia.  Na  villa  das  Barras, 
onde  foi  o  dito  Dr.  Borges  assisti-las,  compõ»se  a  mesa  de  2 
membros  da  sua  parcialidade  e  2  do  lado  contrario,  que  di- 
a  eleição,  e  ropre.-cntáruo  á  presiden- 
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por  mim  conservado,  o  qual  em  observância  das  ordena  da 
presidência  nenhuma  parte  tomou  na  eleição,;  nem  toi  a 
icrrei a  e  por  isso  entendeu  nada  dever  communicar  sobre  a 
ofivererencía  da  mesa;. foi  isso  motivo  para  que- o  br.  Dr. 
Borges,  que  com  elle  não  conta,  exigisse  sua  demissão.  A 
presidência  consultando-me,  respondi-lhe  que  o  nao  julgava 
merecedor  pela  maneira  por  que  se  comportara ;  desgostou- 
se  S  Ex  ,  e  demittio  immediatamente  o  Mariano,  etc,  etc. 
Não  me  tenho  querido -prestar  a  montar  uma  policia  apro- 
priada a  fazer  a  eleição  Borges  ;  tenho  querido  sustentar  a 
que  existe  com  bons  serviços;  mas  S.  Ex.  os  vai  demittm- 
do,  etc,  etc.  > 

O  Sr.  Franco  de  A*mehU  :— Como  se  chama  o  chefe  de 
policia  ? 

O  Sr.  Pabj^nAguá  :—  Tem  um  nome  que  o  honra,  é  o  Sr. 
Lourenco  Francisco  de  Almeida  Catanho,  1°  vice-presidente 
da  província,  actualmente  em  exercício.  - 

Mas  disse  o  honrado  deputado  que  esse  delegado  havia 
nomeado  inspectores  independente  de  propostas  do  subdele- 
Saiba  o  nobre  deputado  que  o  facto  não  é  novo  ;  hou- 

finado  Sr.  Dr.  Pe- 


interinas  no  tempo  do 

In  presidente  do  Piauhy,  o  qual  o 
visto  como  o  subdelegado  não 
es  oue  se 


10  para  re- 


arbi- 

se 


gaao 

ve  nomeações 
reira  de  Carvalho,  qus 
tinha  autorisado  para 

queria  propor  pessoas  aptas  para  preencher  os  lug 
achavão  vagos.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Havia  autorisaç 
vogar  a  lei  nesse  ponto  ? 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Será  inconveniente  a  autorisação 
mas  não  se  segue  que  o  delegado  tivesse  tomado  esse 
trio  para  o  fim  que  se  quer  inculcar.  Não  foi  portanto 
o  motivo  da  sua  demissão,  e  sim  por  não  ter  querido  inter- 
vir em  favor  da  eleição  do  Sr.  Dr.  Borges  Castello-Branco, 
seu  parente. 

E  a  este  respeito  perroittao  nobre  deputado  que  chame  a 
attenção  lendo  este  trecho  de  uma  declaração  do  Sr.  te- 
te-coronel  Mariano  de  Carvalho  Castello-Branco,  expli- 
do  os  motivos  da  sua  demissão  ;  note  bem  a  camará 
a  o  que  diz  este  cidadão  na  sua  correspondência  que  vem 
íscripta  no  Jornal  do  Cowmercio  n.  120  do  dia  3  de  Maio 
rente.  (Lê.) 

O  Sr.  Franco  de  Aoeeida  :  — E'  um  documento  impor- 
tante ! 

O  Sr..  ParanaguA  :  —  Isto  mesmo  consta  do  officio  de  um 
dos  mesarios,  consta  de  um  officio  do  chefe  de  policia,  com 
quem  o  presidente  pôz-se  em  desharmonia  por  este  e  outros 
factos  análogos.  A  inconveniência  de  taes  demissões  em 
vésperas  da  eleição,  tendo  aquelles  cidadãos  sobre  quem  re- 
catarão prestado  importantes  serviços,  tendo  merecido  a 
confiança  de  todos  os  presidentes  daquella  província,  não 
pôde  ser  contestada. 

Trago  isto  para  mostrar  que  o  nobre  ex- presidente  do 
Píauhy,  que  assim  suspendia  os  presidentes  da  camará  da 
capital,  que  assim  enviava  força  para  os  pontos  onde  era 
essencial  que  o  seu  candidato  tivesse  todos  os  votos,  onde 
era  preciso  vencer  a  todo  o  trance;  que  assim  demittia  um 
delegado  que  servia  de  estorvo  a  essa  candidatura,  não  era 
o  homem  da  imparcialidade  excessiva,  do  nimio  escrúpulo 
La  eleição  do  lo  circulo  eleitoral  do 


: — Deixando  a  policia  nas  mãos 


quando  se  tratav 
Piauhy.... 

O  Sr.  Franco  de  Alheio 
dos  mesmos  adversários. 

O  Sr.  Paranaguá  i — Queria  o  nobie  deputado  que  se  fizesse 
uma  inversão  completa?  Mas  a  isto  não  se  prestava  o  nobre 
ex-chefe  de  policia,  e  bem  sabe  o  nobre  deputado  que  se  o 
presidente  se  julgava  com  direito  para  demittir  os  funecio- 
narios  da  policia  independentemente  de  proposta  do  chefe  de 
policia,  não  podia  sem  excessivo  escândalo  prescindir  delia 
para  as  nomeações. 

Eis  aqui  a  razão  por  que  não  se  fez  uma  inversão;  e  quan- 
to á  villa  das  Barras,  não  era  preciso,  porque  o  exercício  da 
delegacia  foi  cahir  justamente  nas  mãos  do  3°  supplente, 
que  era  amigo  decidido  do  Sr.  Dr.  Borges  Castello-Branco, 
o  que  se  mostrou  tão  interessado  na  eleição  (note  a  camará) 
que  no  dia  2  de  Novembro  por  ocasião  de  ir  um  votante  á 
igreja  dar  o  seu  voto  foi  preso  mesmo  dentro  do  templo,  a 
pretexto  de  ser  criminoso... 

O  Sn.  Franco  de  Almeida  :  —  A  pretexto  não,  aqui  estão 
os  documentos  mostrando  que  era  um  grande  criminoso. 


esse  que  se 
ordem  de  /. 


um  commf 
E  admir: 


e  eis  porque 
mar  cheio  d 


O  Sr.  Paranaguá  :  —  Ouça-me  V.  Ex.  A  pretexto  de  ser 

criminoso,  disse  eu,  porquanto  declarou  o  delegado  que 
tinha  tido  uma  denuncia  verbal  cie  que  aquelle  individuo  era 
criminoso  na  villa  das  Barras  ou  da  União,  e  que  lhe  cons- 
tava que  ali  estava  processado ;  isto  consta  de  documentos 
remettidos  pelo  ministério  da  justiça  ;  fez-se  a  nrisão  sem 
culpa  formada,  fora  dos  casos  e  sem  as  formalidades  pres- 
criptas  pela  lei ;  e  tendo  o  indiciado  apresentado  folha  corri- 
da, tanto  da  villa  de  Campo-Maior  como  da  "União,  reque- 
rendo ordem  de  habeas-corpm  ao  juiz  de  direito  que  lh'a 
concedeu  depois  de  ouvida,  o  delegado,  assim  como  o  com- 
mandante  da  força  não  quizerão  cumprir  essa  ordem,  dizen- 
do que  o  preso  se  achava  á  ordem  do  presidente  da  provincial 
E  é  um  presidente  de  província  em  nome  de  quem  se  fazem 
taes  prisões  que  pôde  ser  julgado  de  nimia  imparcialidade, 
de  escrúpulo  excessivo  ?  Vê-se,  portanto,  que  o  fim  não  era 
"isso,  que  isso  era  um  pretexto,  pois  que  uma 
as-corpus  dada  por  autoridade  competente  não 
içnosprezada  por  um  agente  da  policia  e  por 
ante  de  força  publica. 

enhores,  que  o  nobre  deputado  p^lo  Pará,  que 
aqui  se  apresenta  como  defensor  das  franquezas  e  liberda- 
des publicas,  queira  assim  annullar  a  garantia  do  habeas- 
corpm;  uma  das  maiores  emais  apreciadas  nos  paizes  li- 
vres .'  Certamente  que  não  esperava  isto  do  nobre  deputado, 
que  o  nobre  deputado  navegava  em  um 
olhos,  achava-se  em  uma  posição  falsa, 
não  estava  no  sen  elemento  quando  defendia  semelhante 
causa,  em  que  tinha  de  encontrar  sérios  embaraços. 

Era  esse  homem  criminoso ;  mas  onda  as  provas  do 
crime  ?  Estava  pronunciado  na  villa  do  Campo-Maipr  ou  » 
da  União  ;  mas  eile  apresentou  folha  corrida,  e  o  juiz  de 
direito  deu-lhe  ordem  de  habeas  corpus ,  oídenori  a  sua 
soltura  nos  termos  da  lei ;  entretanto  desprezourse  tudo, 
porque  o  homem  estava  preso  á  ordem  do  presidente  da 
província 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  '•  —  Não  defendo  esse  acto, 

O  Sr,.  Paranaguá  :  —  Muito  bem.  E  sabe  o  nobre  depu- 
tado quanta  influencia  poderia  semelhante  facto  exercer 
no  animo  dos  votantes?  Sabe  o  que  isto  poderia  influir 
na  liberdade  do  voto,  quando  via-se  ao  mesmo  tempo  estar  a 
villa  das  Barras  como  um  arraial  coberto  de  forças,  por 
ter-se  mandado  para  ali  um  destacamento  de  60  praças  que 
chegou  nas  vésperas  da  eleição?  Semelhantes  factos  não 
podião  influir  consideravelmente  no  animo  dos  votantes? 
Ah  !  senh  res,  sinto  não  ter  uma  voz  tão  eloquente  para 
poder  convencer  a  camará  nesta  occasião  j  por  isso  permitta- 
me  o  meu  nobre  amigo,  deputado  por  Minas-Geraes,  que  eu 
me  sirva  de  suas  palavras  em  um  discurso  aqui  proferido : 

<  Nem  todos,  disse  este  nobre  deputado,  nem  todos  po- 
dem fazer  uma  idéa  exacta  da  influencia  que  a  presença  de 
uma  força  exerce  sobre  o  animo  pacifico  de  homens  do  cen- 
tro, os  quaes  procarão  evitar  de  ordinário  o  papel  de  ini- 
migos do  governo  que  arbitrariamente  lhes  attribuem  os 
adversários  pelo  facto  de  exercerem  em  sentido  contrario 
ao  da  autoridade  o  sagrado  direito  de  votar.  > 

Veja  o  meu  nobre  amigo,  cuja  voz  retumbante  ainda 
me  parece  estar  ouvindo,  que  influência  poderia  exercer, 
não  uma  força  de  14  ou  16  soldados  como  essa  oue  foi  man- 
dada para  a  cidade  de  Marianna,  que  diz  S.  Ex.  transtornou 
só  com  a  sua  presença  o  resultado  da  eleição,  mas^  de  60 
praças  remettidas  pelo  presidente  da  província  do  Piauhy, 
como  elle  mesmo  o  diz  em'  seu  officio  reservado,  em  offi- 
cio reservado  (attenda  bem  o  nobre  deputado  pelo  Pará)  em 
matéria  de  eleições  !  , 

Entretanto,  a  commissão,  nã©  dando  toda  a  importância  a 
este  facto,  não  impugna  a  validade  desses  eleitores  feitos  de- 
baixo da  pressão,  não  despreza  os  votos  que  forão  o  resnl- 
•  tado  de  outros  votos  dados  por  entre  as  baionetas  que  cer- 
cavão  o  templo.  Essesvotos  são  em  favor  do  br.  Dr.  Borges; 
a  commissão  não  lhos  qúiz  tirar ;  eu  também  nãolh  os  quero 
disputar  :  sejão  validos  esses  eleitores  ;  dS-ee  ao  br.  Dr. 
Borges  esses  votos;  mas  não  ó  possível  que  sustente-se  a 
validade  dos  eleitores  da  Parnahyba,  onde  também  a  força 
publica  se  manifestou  com  todo  o  apparato,  onde  forão  com- 
mettidos  actos  de  prepotência,  onde,  para  que  um  partido 
pudesse  vencer,  foi  preciso  que  se  fizessem  exclusões  injus- 
tas, acintosas,  sem  o  menor  fundamento,  para  que  o  grupo 
que  não  estava  em  maioria  se  convertesse  em  tal  aínn  de 
que  tivesse  maioria,  ou  antes  unanimidade  na  mesa  paro- 
chial,  que  tem  de  conhecer  da  identidade  dos  votantes,  que 
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t3m  attribuições  de  máxima  importância,  que  decide  de  to- 
das as  duvidas  occurrentes  no  processo  eleitoral. 

Ao  passo,  senhores,  qno  o  Sr.  Dr.  Borges  influía  no  eol- 
leaio  da  capital,  e  que  por  assim  dizer  dictava  as  consultas 
e  as  soluções  das  duvidas  que  por  alguns  membros  da  mesa 
erão  submettidas  á  presidência  (no  sentido  sempre  favorá- 
vel á  sua  causa) ,  o  Sr.  Dr.  Salles  era  expulso  do  coliegio  da 
Parnaliyba  diante  das  baionetas  com  eleitores  de  fn-guezias 
não  contestadas  como  de  Pedro  II,  da  Batalha  e  de  Perar 
curuca  ! 

E'  por  isso  que  digo  que  sustentando  a  causa  do  Sr.  Dr. 
Salles  presumo  defender  uma  causa  justa,  presumo  sm ten- 
tar a  causa  do  bom  direito  (apoiados),  a  causa  da  verdade  e 
da  lei ;  e  pois  era  justo  que  neste  recinto  se  elevasse  uma 
voz  para  sustenta-la,  e  tanto  mais  me  julgo  obrigado  a  isso, 
Quanto  aprecio  em  gráo  muito  subido  a  houra  de  representar 
a  minha  província.  E'  para  a  dignidade  da  camará,  é  para 
-eus  sentimentos  de  justiça  que  appello.... 

O  Sr.  Babão  be  S.  Bento: —  Peço  a  palavra  pela  or- 
dem. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Eu  tenho  ainda  de  dizer  alguma 
cousa  ;  o  nobre  deputado  pelo  Pará  estendeu-se  largamente 
sobre  este  assumpto;  é  preciso  que  o  acompanhe,  que  mos- 
tre a  improcedência  de  toda  a  sua  argumentação ;  quero 
convencer  á  camará,  quero  mostrar-lhe  que  tenho  a  razão 
pelo  meu  lado. 

O  Sr.  Baptista' Monteiro  :  —  Já  está  muito  demons- 
trado. 

O  Sr.  Paranaguá: — Tornando  ainda  á  demissão  do  1° 
supplente  do  delegado  das  Barras,  devo  dizer  que"  o  Sr.  te- 
aente-coronel  Mariano  de  Carvalho  Castello-Branco,  que  o 
nobre  deputado  pelo  Pará  tão  injustamente  pretendeu  des- 
conceituar,  é  um  cidadão  respeitável  pelos  seus  serviços, 
pelo  seu  caracter ;  é  um  homem  pacifico,  muito  estimado 
naquella  localidade.  O  meu  nobre  amigo,  o  Sr.  conselheiro 
José  Antonio  Saraiva,  o  conhece  perfeitamente,  e  se  o  nobre 
deputado  quizer  a  este  respeito  algumas  informações,  estou 
persuadido  que  S.  Ex.  não  deixará  de  satisfazê-lo.  Não  era 
o  Sr.  lenente-coronel  Mariano  um  cidadão  que  merecesse  da 
presidência  do  Piauhy  e  do  nobre  deputado  pelo  Pará  uma 
aceusação  tão  grave,  tão  injusta;  eu  convido  o  nobre  depu- 
tado a  fazer  justiça  a  esse  honrado  cidadão ;  elle  tem  servi- 
ços da  independência,  foi  um  honrado  servidor,  e  só  por 
conveniências  de  partido  é  que  foi  arredado  do  cargo  que 
exercia. 

O  nobre  deputado  disse-nos  que  já  essa  demissão  tinha 
sido  proposta  pelo  Sr.  Dr.  João  de  Carvalho  Fernandes 
Vieira,  que  não  devia  ser  suspeito.  E'  encano  do  nobre  de- 
putado ;  o  Sr  Dr.  Fernandes  Vieira  com  efeito  propóz  a  sua 
transferencia  do  1«  para  o  6o  supplente,  em  virtude  de  re- 
quisição do  Dr.  Raymundo  Antonio  de  Carvalho,  delegado  dc 
Campo-Maior,  porque  assim  o  havia  pedido  o  Sr.  tenenre-co- 
ronel  Mariano  de  Carvalho  Castello-Branco,  que  pretendia 
ou  effecti vãmente  se  tinha  -  passado  para  uma  fazenda  9  lé- 
guas distante  da  villa  das  Barras.  Bem  vê  pois  o  nobre 
deputado  que,  restabelecidos  os  factos,  de  nada  servo  essa 
coarctada. 

Tarabem  algumas  arguições  forão  feitas  pelo  nobre  de- 
putado contra  o  juiz  de  direito  de  Campo-Maior,  e  para 
confirma-las  leu-nos  um  orneio  em  que  não  duvido  que  se 
encontre  alguma  expressão  inconveniente  ;  mas  o  fundo 
contém  um  aviso  ao  nobre  ex-presidente  da  província,  ex- 
posto com  toda  a  franqueza,  com  toda  a  lealdade  própria  do 
caracter  daquelle  honrado  magistrado.  (Apoiadas.) 

Na  camará  existem  muitos  senhores  que  o  conhecem,  e 
que  sabem  que  o  Sr.  Dr.  Fernandes  Vieira  é  um  caracter 
muito  honesto,  muito  honrado  (apoiados) ;  que  é  incapaz 
de  transigir  com  o  crime;  que  foi  elle  que  restabele- 
ceu a  segurança  individual  no  município  de  Caxias,  onde 
prestou  importantíssimos  serviços,  pelo  que  foi  louvado 
por  aviso  da  secretaria  da  justiça,  no  tempo  cm  que  a  diri- 
gia o  honrado  conselheiro  de  estado  o  Sr.  Eusébio  de  Quei- 
roz, por  quem  foi  nomeado  e  mandado  para  Caxias,  onde  os 
crimes  dp  homicídio  se  commettião  em  numero  espantoso. 
O  Sr.  Dr.  João  de  Carvalho  desempenhou  excellentemente 
a  sua  commissão,  pelo  que  ainda  é  hoje  ali  muito  lembra- 
do e  respeitado. 

Não  defenderei  a  redacção  desse  ofHcio ;  mas  a  substan- 
cia, repito,  não  pôde  merecer  censura  que  lhe  foi  tão 
acremente  feita  pelo  nobre  deputado  ;  o  Sr.  Fernandes  Viei- 


ra é  um  caracter  altivo  ;  tem  direito  a  ser  respeitado  por 
todos  aquelles  que  prezão  a  justiça  e  a  honestidade. 

Uma  voz  :  —  E  esse  mesmo  officio  é  a  melhor  prova  disto. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Disse  o  nobre  deputado  oue  havia 
provado  com  documentos  que  a  eleição  de  Campo-Maior  era 
nulla,  por  isso  qtie  o  livro  da  qualificação  havia  sido  falsifi- 
cado c  a  urna  violada.  Como  prova  da  falsificação  do  livro 
apresentou  o  nobre  deputado  duas  certidões,  uma  da  secre- 
taria da  presidência,  e  outra  da  camará  municipal.  Notando 
divergência  entre  essas  duas  certidões,  que  devião  ser  con- 
formes, conclue  o  nobre  deputado  pela  falsificação  do 
livro. 

Mas  é  de  intuição,  e  nem  a  camará  exigirá  que  eu  o  de- 
monstre, que  uma  taLconclusão  não  se  contém  nos  princi- 
pios  ;  tanta  razão  tem  o  nobre  deputado  para  concluir  que  a 
cópia  extrahida  da  secretaria  da  presidência  é  qite  é  a  fiel, 
•quanto  eu  para  concluir  que  fiel  é  a  cópia  extrahida  do  pró- 
prio livro  da  camará  municipal.  (Apoiados.) 

Portanto,  o  nobre  deputado  aqui  não  fez  mais  do  que 
abundar  em  conjecturas,  e  me  permittirá,  para  não  tomar 
tempo  á  casa,  que  diga  que  da  sua  argumentação  não  se 
pôde  concluir  que  houvesse  falsificação  no  livro.  E  gostando 
eu  de  seguir  em  tudo  os  bons  exemplos  e  os  bons  conselhos, 
quando  elles  partem  de  pessoas  tão  autorisadas  como  o  no- 
bre deputado  e  o  ílluf-tre  autor  do  voto  em  separado,  direi 
o  me-mo  que  disse  S.  Ex.  (refiro-me  ao  illustre  autor  do 
voto  em  separado),  quando  se  tratava  da  eleição  do 4o  distric- 
to  da  provincia  do  Maranhão.  A  camará  ha  de  estar  lem- 
brada que  naquella  occasião  o  nobre  ex-presidente  da  pro- 
vincia do  Maranhão  apresentou-nos  aqui  ura  livro  com  vi- 
síveis signaes  de  vícios  ou  falsificação;  e  o  que  disse  então 
o  illustre  autor  do  voto  em  separado  ,?  Porque  não  se  fez 
um  exame  regular  neste  livro  com  audiência  das  partes 
interessadas  ? 

Note-se  que  o  livro  foi  apresentado  á  camará  pelo  nobre 
ex-presidente  do  Maranhão;  ^podíamos  exercer  sobre  elle 
uma  inspecção  ocular  ;  mas  o  nobre  deputado  pergunta- 
va porque  não  se  havia  feito  esse  exame  com  audiência  das 
partes.  Basta  agora,  acerescentava  o  honrado  membro,  a 
simples  apresentação  do  livro  para  se  julgar  falsa  eu  clan- 
destina a  eleição? 

Pois  bem,  eu  direi  com  o  nobre  deputado,  porque  não  sc 
fez,  porque  nãoinsistio-se  no  exame  do  livro?  Basta  agora  a 
apresentação  de  duas  certidões,  de  duas  cópias,  uma  extra- 
hida da  secretaria  da  presidência  e  outra  da  camará  munici- 
pal ,  para  se  concluir  que  o  livro  da  qualificação  foi  viciado,  que 
a  eleição  de  Campo-Maior  é  nulla  ?  E'  pois  com  as  próprias 
palavras  do  nobre  deputado,  autor  do  voto  em  separado,  que 
eu  respondo  á  opinião  do  nobre  deputado  pelo  l°^districto 
do  Pará,  que  está  de  accordo  com  elle  nas  mesmas  idéas, 
nos  mesmos  princípios,  nos  mesmos  sentimentos. 

Mas  nccrcscentou  o  nobre  deputado  :  «  a  urna  foi  viola- 
da, imroduzirão-se  nella  maços  de  cédulas.  >  Como  prova  o 
nobre  deputado  uma  aceusação  tão  grave?  Com  documen- 
to que  não  forão  presentes  á  nobre  commissão  ;  e  nem  lhe 
peze  a  não  apresentação  de  taes  documentos,  porque  elles 
nada  provão  ;  o  se  provão  alguma  cousa,  é  contra  alguém 
que  o  nobre  deputado  defende.  Note  bem  a  camará :  o  no- 
bre deputado  prova  a  violação  da  urna  com  o  depoimento 
de  tres  soldados  que  se  achavão  de  sentinella  na  igreja. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eu  referi  só  tres;  porém 
ha  muitos  mais. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Senhores,  esta  justificação  fbi  dada 
na  cidade  de  Theresina,  e  os  soldados  que  vierão  depor  como 
testemunhas  forão  chamados  por  ordem  da  presidência  ; 
e  um  destes  soldados....  (Oh!  senhores-,  não  posso  conter  o 
justo  sentimento  de  indignação  ao  revelar  este  facto.)  O  sol- 
dado José  Alves  de  Oliyeira,  testemunha  que  jurou  melhor, 
poucos  dias  depois  do  seu  depoimento  foi  escuso  do  serviço 
militar!  Isto  é  bastante  significativo.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — E  a  justificação  de  Campo- 
Maior  ? 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Como  um  facto  desta  ordem  não 
deve  ser  trazido  á  tribuna  sem  ser  acompanhado  da  com- 
petente prova,  eu  a  apresento  :  «  Instrumento  dado  e  pas- 
sado em  publica-fórma  do  officio  de  mim  tabellião  com  o 
teor  do  que  abaixo  se  declara. — Officio  n.  279.  —  Illm. 
Sr. — Determina  S.  Ex.  o  Sr.  presidente  da  provincia  que 
V.  S.  faça  quanto  antes  vir  a  esta  capital  o  cabo  Bencdicto 
[  Candido  da  Silva  e  soldado  José  Alves  de  Oliveira,  e  Severino 
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Alves  da  Costa,  do  corpo  de  policia,  assim  como  o  corneta 
de  Ia  linha  João  Antonio.  Deos  guarde  a  V.  S.  Sala  das  or- 
dens na  Theresina,  24  de  Novembro  de  1856.— Sr.  tancnte 
Victorino  Cardoso  da  Silva,  commandante  do  destacamento 
de  Campo-Maior.  —  Miguel  Ferreira  Cabral,  capitão-aju- 
dante  d'ordens.  E  nada  mais  se  continha,  etc.  » 

Esta  ordem  é  datada  de  24  de  Novembro.  Estes  soldados 
testemunhas  vierão  prestar  uma  justificação  em  termo 
diverso  do  foro  do  delicto  ;  tratava-se  nada  menos  do  que 
de  verificar  um  crime,  e  foi  assim  que  se  procedeu  ;  e  os 


soldados  vierão  para  esse  iim  por  ordem  do  presidente  da     foi  em  Dezembro. 


sito  os  mesarios  deixarão  ficar  para  tudo  observar,  é  o  que 
convinha ;  quanta  verosimilhança  não  ha  em  tudo  isso  ! 

Portanto,  senhores,  razão  tive  eu  quando  daquelle  banco 
disse  ao  nobre  deputado,  no  momento  em  que  lia  essa  jus- 
tificação, que  tudo  isso  era  uma  farça. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  V.  Ex.  dá  licença  que  lhe  dê 
um  aparte? 

O-Sr.  Paranaguá: —  Pois  não. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  A  justificação  em  Theresina 


província,  a  quem  se  fez  carga  dc  nimio  escrúpulo  e  de  uma 
imparcialidade  sem  igual," excessiva  mesmo,  se  é  pos- 
sível !  . 

Vós  agora  ides  ver  como  foi  recompensado  o  soldado  que 
melhor  jurou,  e  cujo  depoimento  foi  aproveitado  pelo  nobre 
deputado  pelo  lo  districto  da  provincia  do  Grão-Pará.  _ 

O  nobre  deputado  marchou  por  caminhos  muito  perigo- 
sos, encontrou  precipícios  inevitáveis,  e  por  isso  eu  peço  e 
e«pero  que  a  camará  tenha  indulgência  para  com  o  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Muito  obrigado. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  «  Certifico,  em  cumprimento  do  des- 
pacho supra  do  Sr.  commandante  (o  despacho  está^  firmado 
pelo  Sr.  majoY  Cabral),  que  revendo  o  livro  de  registro  das 
praças  do  corpo  a  fl.  82  consta  que  José  Alves  de  Oliveira 
sentou  praça  no  dia  21  de  Novembro  de  1855,  e  por  despa- 
cho do  Exm.  presideute  da  provincia  de  17  do  corrente  mez 
-(Dezembro)  foi  escuso  do  serviço  a  20  do  referido  mez,  o  qual 
•sendo  recrutado  em  Campo-Maior  pelo  delegado  de  policia, 
^endo  para  aqui  remettido  foi  designado  pelo  vice-presiden- 
te a  servir  no  corpo  de  policia  era  attenção  a  algumas  cir- 
cumstancias  em  seu  favor,  e  que  nesse  tempo  não  pôde  pro- 
var. Quartel  na  Theresina,  26  de  Dezembro  de  1856.  — 
José  Eicardo  da  Silva,  alferes  secretario.  >  A  firma  está  reco- 
nhecida, etc. 

Poucos  dias  depois  que  o  soldado  José  Alves  de  Oliveira 
prestou  o  seu  depoimento  (é  aquelle  mesmo^  soldado  que  fi- 
cou na  igreja  para  presenciar  tudo,  e  que  disse  que  vio  tn- 
xlo  quanto  lhe  mandarão  ver)  foi  escuso  do  serviço  militar 
pelo' nobre  ex-presidente  da  minha  provincia  ! ! !  Este  facto 
não  precisa  de  commentarios,  elle  é  bastante  significativo 
para  convencer  ao  nobre  deputado  que  foi  injusto  quando 
pretendeu  fazer  carga  ao  nobre  ex-presidente  do  Piauhy 
de  excessiva  imparcialidade  e  de  nimio  escrúpulo.  O  nobre 
deputado  sabe  que  todos  os  excessos  são  condemnaveis. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Tenha  a  bondade  de  ler  a 
data  do  depoimento. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Não  tenho  agora  estes  papeis  em 
meu  poder,  mas  presumo  que  é  do  1°  de  Dezembro.  A  or- 
dem chamando  os  soldados  á  cidade  daTheresina  para  pres- 
tarem a  justificação  é  de  24  de  Novembro,  a  escusado 
serviço  ao  soldado  José  Alves  de  Oliveira  em  premio  do  seu 
bom  depoimento  foi  dada  por  ordem  da  presidência  com  data 
de  17  de  Dezembro,  dias  depois  da  justificação.  E  quando 
fosse  dada  antes,  era  a  mesma  cousa,  devia-se  concluir  que 
o  soldado  exigio  a  paga  adiantada. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Então  foi  antes  ou  depois <, 

O  Sr.  Paranagl  v: — Foi  poucos  dias  depois;  mas  ainda 
que  fosse  antes,  repito,  isto  nada  influe. 

O  Sb.  Frango  de  Almeida:  —  Preso  por  ter  cão  preso 
por  não  ter  cão ! 

O  Sr.  Paranaguá: —  Isto  incoramoda  muito  ao  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Frango  de  Almeida  :  —  A  mim  !  Está  enganado. 
Jurárão  muitos,  mas  V.  Ex.  agarrou-se  a  este  só. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Os  outros  soldados  jurárão  muito 
pouco  ou  nada  jurárão,  e  o  nobre  deputado  mesmo  não  fez 
caso  d  elles  ;  os  outros  soldados  disserão  que  os  membros  da 
mesa  chegárão  das  H  para  as  9  horas  afim  de  continuarem 
seus  trabalhos,  e  mandárão  que  elles  r>e  retirassem,  ficando 
unicamente  José  Alves  de  Oliveira  que  devia  presenciar  o 
acto. 

Citou  o  nobre  deputado  um  attestado  do  commandante 
do  destacamento  que  disse  (pie  vio  abrir  o  caixão  aonde 
estava  a  urna  ;  mas  que  a  urna  não  fora  aberta.  Assim 
esta  declaração,  bem  corno  os  depoimentos  dos  outros  sol- 
dados, para  nada  serve.  O  soldado  Oliveira,  que  dc  propo- 


0  Sr.  Paranaguá: —  O  soldado  foi  chamado  em  No- 
vembro. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Perdôe-me,  a  primeira  jus- 
tificação em  Theresina  foi  em  Dezembro  de  1856,  a  segunda 
em  Campo-Maior  foi  em  Fevereiro  de  1857.  Vê-se,  pois,  que 
a  escusa  não  foi  em  recompensa  do  serviço  do  depoimento. 
Faça  disto  o  uso  que  quizer. 

O  Sr.  Paranaguá  : — Então  seria  um  incentivo  para  que 
jurasse  melhor. 

O  Sr.  Frango  de  Almeida  : — A  um  e  aos  outros  ? 

O  Sr.  Paranaguá  : — Os  outros  nada  disserão. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Disserão  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Paranaguá  : — Seja  como  fôr,  houve  uma  recom- 
pensa ao  que  melhor  jurou  ;  se  foi  um  acto  de  gratidão,  a 
camará  que  avalie. 

Portanto  o  grande  Achilles  a  que  se  soccorreu  o  nobre  de- 
putado contra  a  eleição  de  Campo-Maior  está  por  terra. 
[Apoiados.) 

Debalde  o  nobre  deputado  empenhou  todos  os  recursos 
da  sua  oratória  para  mostrar  que  os  depoimentos  dos  solda- 
dos tinhão  grande  fé.  <  Elles  não  estão  inhibidos,  senhores, 
de  virem  depor,  elles  merecem  toda  a  fé,  todo  o  conceito  ;  > 
eu  não  repillo  absolutamente  os  depoimentos  dos  soldados  ; 
mas  á  vista  do  que  tenho  dito  a  camará  que  avalie  o  peso  que 
se  deve  dar  a  semelhantes  depoimentos  quando  são  acompa- 
nhados de  recompensa  dando-se  aquillo  que  o  soldado  mais 
deseja,  aquillo  que  é  mais  grato  ao  coração  do  soldado  re- 
crutado pela  maneira  de  que  ainda  hoje  fallou  também  o 
nobre  deputado  pela  Bahia,  quero  dizer  a  escusa  do  pesado 
serviço  militar. 

Então,  senhores,  á  vista  destas  considerações,  e  de  outras 
que  melhor  podereis  fazer,  ainda  haverá  quem  vacille  um 
momento  sobre  a  validade  da  eleição  de  Campo-Maior,  elei- 
ção que  foi  disputada  a  todo  trance,  e  em  uma  parochia  a 
respeito  da  qual  o  Sr.  Dr.  Borges  nos  diz,  no  seu  folheto, 
que  era  do  seu  maior  empenho?  Lerei  as  próprias  palavras 
de  S.  S. : 

<  Campo-Maior  foi  a  parechia  do  meu  maior  empenho,  e 
onde  meus  amigos  forão  vietimas  dos  maiores  abusos,  como 
expuz  no  lugar  "competente,  praticados  pela  panlilha  do  Sr. 
Jacob,  o  homem  mais  odiento  e  odioso  do  Piauhy.  » 

Oh  !  senhores  !  Não  posso  deixar  de  prevalecer-me  desta 
occasião  para  defender  ao  Sr.  commandante  superior  Jacob 
de  uma  aspersão  tão  injusta  como  esta  ;  o  Sr.  Jacob  é  um 
homem  respeitável,  tem  pres-ado  serviços  e  tem  sido  justa- 
mente considerado  na  provincia  do  Piauhy,  goza  de  influen- 
cia, tem  sido  deputado  provincial,  e  oceupa  uma  posição 
social  de  importância. 

O  Sr.  Miranda  :  —  Também  o  Sr.  coronel  Ozorio  íern 
prestado  seniços  importantíssimos. 

O  Sr.  Paranaguá  :— Não  pense  o  nobre  deputado  que  eu 
desconheça  os  serviços  do  br.  coronel  Ozorio,  e  a  sua  influen- 
cia;  nem  para  reconhecer  isso  fora  mister  desconhecer  a 
influencia  e  serviços  do  Sr.  commandante  superior  Jacob 
Manoel  de  Almendra. 

Mas,  senhores,  não  irei  íóra  do  meu  propósito.  Dizia  eu, 
isto  não  se  pôde  crer  que  acontecesse  em  uma  eleição  tão 
disputada,  e  em  que  estava  empenhado  um  homem  de  tantos 
recursos  como  o  Sr.  Livio  Lopes  Castello-Branco,  amigo, 
cunhado,  e  pessoa  de  toda  a  confiança  do  Sr.  Dr.yBorges. 

Portanto,  quando  não  fossem  sufficientesas  consideraçóe^ 
e  argumentos  que  apresentei,  esta  não  podia  deixar  de  com- 
pletar a  prova  da  validade  da  eleição  de  Campo-Maior ;  quero 
dizer,  bastava  esta  consideração  para  mostrar  a  inverosimi- 
lhança  da  inculcada  violação  da  urna;_  portanto  no  animo 
da  camará  não  deve  pesar  a  menor  duvida  a  respeito  da  va- 
lidade da  eleição  de  Campo-Maior. 

Accresce  que  a  victoria  foi  apenas  decidida  por  40  e  tan- 
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tos  voto?.  Pois  um  triumpho  asíim  obtido  onde  a  lei  foi 
tão  respeitada,  pódc  ser  acoimado  de  nullo  ou  de  falso  ?  Se 
houve  introducção  de  cédulas  na  urna,  sommando-se  o 
numero  delias  com  o  numero  de  eleitores  que  faltarão,  e 
cujos  nomes  estão  escriptos,  não  se  reconheceria  o  excesso  ? 
E  então  o  nobre  deputado,  que  tanto  esmerilhou  esse  ne- 
gocio, não  se  aproveitaria  desse  argumento,  não  se  pre- 
valeceria da  lógica  rigorosa  dos  algíírismos  para  provar  a 
falsidade  ? 

Portanto  é  inverosímil  a  introducção  de  cédulas,  e  assim 
a  eleição  de  Campo-Maior  é  liquida,  não  pôde  deixar  de  ser 
validada  pela  camará.  [Apoiados.) 

A  respeito  de  Peracuruca  e  Pedro  II  disse  o  nobre  depu- 
tado que  tinha  provas  contra  a  validade  da  líl  e  sérias  ap- 
prehensões  centra  a  2a.  Entretanto  note  a  camará  que  estas 
eleições  não  forão  arguidas  pelos  próprios  interessados.  O 
Sr.  Dr.  Borges  reconheceu  nessas  parocbias  o  triumpho 
dos  seus  adversários ;  porquanto  a  respeito  de  Peracuruca 
diz  5.  S.  no  seu  folheto:  «  Quem  não  sabe  que,  sendo  o 
lado  dos  meus  amigos  e  parentes,  em  Peracuruca  especial- 
mente, summamente  numeroso  e  forte,  nada  absoluta- 
mente pôde  fazer  na  eleição  porque  o  Sr.  íeoente-coronel 
Fontenelles,  delegado  de  policia  e  influencia  do  lado  ad- 
verso, tudo  falsificou,  começando  da  qualificação?  Contida 
todos  esses  manejos  e  traricancias  representarão  meus 
amigos,  empenhei-me  eu ;  mus  o  que  obtivemos  para  Pe- 
racuruca? Nem  uma  providencia,  nem  um  soldado. 

O  candidato  que  era  favorecido  pela  presidência  não  ob- 
teve nem  um  soldado,  nem  uma  providencia ;  a  fregrxezia  es- 
tava entregue  aos  adversários  que  o  presidente  não  quiz 
demittir.  O  nobre  deputado  prevalece-se  de  uma  irregu? 
laridade,  que,  comquanto  seja  real,  não  affecta  essencial- 
mente a  verdade  da  eleição,  do  triumpho  reconhecido  dos 
adversários  do  candidato  que  o  nobre  deputado  defende. 

A  respeito  da  freguezia  de  Pedro  II  é  o  Sr.  Dr.  Borges 
quem  no  seu  folheto  diz  que  o  triumpho  dos  seus  adversá- 
rios foi  completo,  os  seus  amigos  abandonárão  o  campo  : 
«  Em  Batalha,  Pedro  II  e  Theresina,  obtive  do  partido 
liberal  que  se  não  apresentasse,  que  confiasse  na  lealdade 
dos  chefes  saquaremas,  que  tudo  me  promettião.  Levei  mi- 
nha lealdade  a  tal  excesso,  minha  abstenção  a  tal  ponto,  que 
meus  amigos  nem  supp'entes  tiverão  nesses  lugares.  > 

Pois  o  Sr.  Dr.  Borges  confessa  a  victoría  dos  seus  adver- 
sários e  a  explica,  e  entretanto  o  nobre  deputado  nos  vem 
dizer  que  taes  eleições  estão  inquinadas  de  vicios  e  nullida- 
des,  e^  traz  para  prova-las  sômente  as  suas  apprehensões  ? 
Não  vio  hoje  a  camará  pela  leitura  "do  expediente  que  ainda 
agora  é  que  nos  forão  remettidas  varias  actas  da  eleição  do 
circulo  do  nobre  deputado  ?  E' preciso,  senhores,  que  em 
tudo  tratemos  de  manter  a  coherencia. 

Portanto,  opino  pela  validade  das  eleições  que  forão  con- 
testadas pelo  nobre  deputado  relativas  ao  1«  e  ao  2°  collegio. 
Passemos  ás  eleições  da  frerruezia  de  Pnrnahyba. 
Quiz  o  nobre  deputado  contestar  a  influencia  do  irmão  e 
dos  amigos  do  Sr.  Dr.  Salle<  naquelle  lugar,  dizendo  que 
apenas  por  uma  transacção  puderão  obter  alguma  cousa. 
Não  julgo  >*pportuno  entrar  nesta  questão;  ponderarei  só- 
mente  ao  nobre  deputado  que  em  1849  o  Sr.  coronel  Salles 
venceu  ali  as  eleições. 

0  Sa.  Silva  Miranda  :  —  Porque  acamara  assim  o  de- 
terminou eliminando  80  e  tantos  eleitores. 

O  Sr.  Pàhawaguá  : — A  camará  é  o  juiz  competente  para 
decidir  semelhantes  questões  ;  é  preciso  collocarmos  o  juizo 
da  camará  acima  cia  nossa  opinião  individual,  e  curvar- 
mo-nos  ás  suas  determinações  soberanas. 

O  Sn.  Silva  Miramda  :  —  Não  duvido,  mas  foi  preciso 
que^iouvesse  aquella  decisão,  e  isto  é  muito  escandaloso. 

.0  Sr.  Parvnai.uá  :  —  E  demais,  porque  o  Sr.  coronel  Ozo- 
rio  tem  influencia,  segue-se  que  os  seus  adversários  não 
possão  tê-la  igual,  ou  maior  ? 

O  Sr.  Silva  Miranda  ;  —  É  preciso  que  se  diga  a  ver- 
dade. 

0  Sr.  Paranaguá  (com  força) :  —  Eu  sou  incapaz  de  faltar 
á  verdade.  (Apoiados.) 

O  Sk.  Silva  Miranda  :  —  Nem  eu  applico  ao  nobre  de- 
putado. 

O  Sr.  Paranacuí  :  —  O  nobre  deputado  deve  conhecer-me 
como  homem  incapaz  de  infringir  a  religião  do  dever. 
(Apoiados.)  Não  faltarei,  nunca  faltei  ao  respeito  que  devo  á 
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opinião  publica  nesta  vida; «uma  das  cousas  que  mais  prezo, 
e  que  conservo  como  um  thesouro.é  o  conceito  de  homem  de 
honra,  de  homem  justo.  (Muitos  apoiados.) 

Por  mim,  em  abono  do  meu  caracter,  fallão  as  minhas 
antecedencias ;  não  preciso  exhibir  provas;  o  meu  procedi- 
mento nunca  desmentido  mostra  perfeitamente  o  que  sou. 
(Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Silva#Miranda  :  —  Já  disse  que  não  applico  ?• 
nobre  deputado;  refiro-me  ao  que  hontem  se  disse  com 
muita  inexactidão. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Bem  ,  vamos  á  questão.  Estando  os 
dous  partidos  com  igual  numero  de  eleitores  na  freguezia 
de  Parnahyba,  um  queria  predominar  na  organisação  da 
mesa.  Vós  todos,  senhores,  comprehenrleis  a  importância 
da  mesa  parochial  pelas  suas  attribuições,  quando  se  tiata. 
de  eleições.  Ella  conhece  e  decide  da  identidade  dos  votan- 
tes, recolhe  as  cédulas,  apura-as,  decide  todas  as  duvidas 
que  se  apresentão.  Dessa  immensa  importância  se  tem  de- 
duzido aquella  máxima  que  não  approvo,  que  revela  uma 
immox-alidade,  —  quem  tem  a  mesa  tem  a  eleição. 

O  Sr.  Cruz  Machado  -.  —  Apoiado.  E'  immoral  essa  má- 
xima. 

O  Sr.  Paranaguá  :  — Era  preciso  a  uma  das  parcialidades 
ter  a  mesa  parochial ,  e  essa  parcialidade  não  trepidou 
ante  o  emprego  de  meio  algum  para  obter  a  unanimidade 
da  mesa,  como  de  facto  veio  a  obter.  Mas  foi  uma  unani- 
midade artificial,  que  legalmente  não  podia  ter,  nem  tivera 
nas  eleições  de  Setembro,  por  occasião  das  quaes  deu-se  o 
facto  escandaloso  de  um  juiz  de  paz  decidir  por  si  a  impor- 
tante questão  do  adiamento  da  eleição.  A  camará  sabe 
muito  bem  que  organisada  a  mesa  todas  as  decisões  são 
tomadas  por  maioria  de  votos,  excepto  as  que  se  referem 
á  policia,  porque  são  peculiares  do  presidente.  Esse  presi- 
dente dá  mesa  parochial  em  Setembro,  que  foi  também 
quem  presidio  a  eleição  em  Novembro,  fiel  ao  seu  syste- 
ma,  achando-se  em  minoria* da  mesa,  adiou  as  eleições  e 
repiesentou  ao  presidente  da  provincia,  que  approvou  o  seu 
acto,  annullando  as  eleições  presididas  pelo  2°  juiz  de  paz, 
resultando  dahi  que,  mareado  novo  dia,  ^e  fr/.erão  outras 
sem  opposição  da  parcialidade  do  Sr.  Dr.  Salles,  que  nada. 
nem  justiça,  mereceu  do  nobre  ex-presidente  da  rainha 
provincia. 

Aqui  tenho  o  edital  pelo  qual  o  1°  juiz  de  paz  julgou-?e 
autorisado  a  adiar  por  si  só  a  eleição.  Marcado  por  S.  Ex. 
o  dia  20  de  Dezembro  para  novas  eleições,  os  amigos  do 
Sr.  Dr.  Salles,  qn-j  tiverão  ganho  de  causa  nas  eleições  de 
Setembro  não  comparecerão. 

Ema  voz  :  —  Porque  não  quizerão. 

O  Sn.  Paranaguá:  —  Porque  a  força,  porque  as  baic- 
netas  tomárão  as  portas  rio  templo,  porque  o  ingresso  lhes 
era  vedado.  E'  isto  o  que  consta  da  representação,  de  do- 
cumentos que  estão  sujeitos  ao  governo  imperial,  de  quem 
nos  cumpre  aguardar  uma.  decisão  recta  ,  imparcial,  como 
é  preciso  para  raorali  saras  eleições.  Em  verdade  é  necessá- 
rio que  nossos  costumes  eleitoraesse  regenerem  ,  se  mora- 
lisem  (apoiados),  entrem  na  senda  do  dever.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Mas  isto  depende  principalmente 
do  governo  do  paiz.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  E'  isto  o  que  está  dizendo. 

O  Sr.  Silvkjra  Lobo  :  —  .  .  .  .  abstendo-se  de  interven- 
ção indébita. 

Outro  Sr.  Deputado:  —  E  o  que  entende  por  intervenção 
indébita  ? 

O  Sr.  Paranaguá  : — Mas,  senhores,  seguirei  o  fio  do  meu 
discurso,  estou  discutindo  uma  questão  capital.  Tratava-se 
da  organisação  da  mesa  parochial ;  um  dos  partidos  queria  ' 
ter  a  mesa,  para  isso  predispôz  todos  os  meios  com  longa 
premeditação;  o  golpe  foi  certeiro,  não  lhes  faltou.  Porque 
foi  excluído  o  eleitor  Faustino  José  da  Fonseca  ?  por  que 
motivo?  para  que  fim  ?  Os  amigos  do  Sr.  Dr.  Salles  estavão 
com  11  eleitores,  os  amigos  do  Sr.  Dr.  Borges  Castello- 
Branco  estavão  com  outros  11. 

Ora,  vejamos  quem  era  interessado  nessa  exclusão  ;  em 
falta  de  outra  fonte  recorreremos  a  um  documento  fornecido 
pelo  primeiro  interessado;  é  uma  correspondência  do  Sr. 
Dr.  Borges  Castello-Branco  inserta  no  Diário  do  Maranhão 
de  21  de  Março  de  1857  ;  go.-to  de  servir-me  de  documentos 
que  são  fornecidos  pela  parte,  porque  jámais  podem  ser 
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averbados  de  susoeitos.  Diz  S. 
«  Sendo  igual  o  numero  deeféíl 
curavao  ambas  as  parcialidac 
trfxrio,  do  que  sobretudo  neces 
Salles  !....>  Mas  os  amigos  do 
Setembro  tinhão  tido  a  maiori 
da  sua  parcialidade  ;  portant< 
es  amigos  do  f" 
recurso,  de  qu 
até  o  raiz  -de  pj 
çõesde  No  vem 
e  recorrer  ao  p 
«  De  que  se 
amigos  do  Sr. 
qualificação,  < 
câmara, que  a 
quelles  que  di 
é,  forão  os  atii 
resolver  no  a  es 
Note  ainda  a  c 
porque  o  propí 
posto  fóra  de  c 


b.,  nessa  corresponaeucia  : 
ores  de  um  e  outro  lado,  pro- 
es  arredar  algum  eleitor  con- 
sitavão  os  amigos  do  Sr.  Dr.  ■ 
Sr.  Dr.  Salles  nas  eleições  de 
i  dá  mesa,  os  4  mesatios  erão 
devo  presumir  que  não  erão 
5  ida  de  deste 


i\  Salles  que  tinhão  n 
o  mostrarão  precisar  os  contrários,  que 
e  é  o  mesmo  que  funccionava  nas  elei- 
ulgou-se  com  direito  de  adiar  a  eleição 

do  necessitarão  [continuando  a  ler)  os 
illes,  sendo  que  lhes  era  contraria  a 
contavão  com  o  juiz  de  paz.  >  Note  a 
■sta  da  exclusão  partio  justamente  da- 


n  que  não  neeessitavão  desse  recurso,  isto 
>s  lo  Sr.  Dr.  Borges  que  propuzerão,  que 
ísão  do  eleitor  ;  ora.  isto  é  inacreditável  ! 
lara  que  a  questão  se  decidio  por  um  voto, 
excluído  sobre  quem  versava  a  questão  foi 
ibate,  não  podia  votar  em  causa  própria. 
Eis-aqui,  senhores,  como  por  meios  iníquos  e  tortuosos 
se  con^eguio  fazer  com  que  um  grupo,  que  não  era  a  maio- 
ria, se  convertesse  em  maioria,  que  chamarei  artificial,  con- 
traria á  lei,  porque  o  eleitor  de  que  se  trata  não  podia  ser 
excluido,  porque  o  motivo,  o  documento  que  se  apresentou, 
não  era  sufficiente.  Apresentarão  uma  gazeta  em  que  vinha 
uma  portaria  do  meu  honrado  amigo  ex-presidente  da  pro- 
víncia do  Maranhão  pela  qual  era  demittido  esse  individuo 
por  estar  pronunciado.  Ora,  o  nobre  presidente,  fundamen- 
tando semelhante  acto,  não  precisava  exhibir  todas  as  ra- 
zões, e  além  dessa  que  apresentou,  havia  a  de  se  ter  mudado 
esse  cidadão  para  a  freguezia  da  Parnahyba,  como  consta  de 
documentos  que  forão  presentes  á  com  missão  de  poderes  e 
que  estão  sobro  a  mesa  ;  desses  papeis  se  vê  que  esse  cidadão 
estava  qualificado  no  7o  quarteirão  da  freguezia  da  Parnahy- 
ba, que  era  eleitor,  ofíicia.1  da  guarda  nacional,  etc.,  etc 
Nem  se  exhibio  um  documento,  como  era  necessário,  da 
sustentação  da  pronuncia,  porque  sabem  muito  bem  os  no- 
bres deputados  que  pelo  art.  94  da  lei  de  3  de  Dezembro  de 
1841,  pelo  art.  293 '§  2°  do  regulamento  de  31  de  Janeiro 
de  1842,  e  pelo  art.  53,  creio  que  §  3o  da  lei  de  19  de  Agosto 
de  1846,  para  que  a  pronuncia  possa  produzir  o  eífeito  de 
suspender  o  exercício  dos  direitos  políticos  é  preciso  que 
seja  competentemente  sustentada. 

Oia,  a  sustentação  da  pronuncia,  sendo  um  facto,  este 
facto  não  se  pôde  pesumir,  deve  ser  acompanhado  de  pro- 
va; o  nobre  deputado,  que  sempre  se  soccorre  aqui  aos  prin- 
cípios jurídicos,  deve-me  agora  favorecer  com  o  seu  apoia- 
do ;  não  deve  contentar-se  com  a  simples  portaria  do  ex  - 
presidente  do  Maranhão.  Saiba  que  semelhante  pronuncia 
nunca  foi  sustentada,  e  que  se  acha  revogada  desde  16  de 
Dezembro  de  1853  ,  e  que  o  processo  está  findo ;  aqui 
tenho  o  documento. 

Senhores,  t  is  aqui  o  meio  arbitrário,  iílegal,  com  que  se 
pôde  conseguir  a  unanimidade  da  mesa  parochial,  unanimi- 
dade de  que  tinhão  tanto  mais  necessidade  os  adversários  do 
Sr.  Dr.  Salles,  quanto  o  nobre  deputado  pelo  districto  da 
Granja,  no  Ceará,  foi  o  primeiro  a  revelar  que  os  habitan- 
tes desse  lugár  e  da  Amarração  ião  votar  na  cidade  da  Par- 
nahyba ;  essa  gente  era  necessária... 

Um  .Sr.  Deputado  :  —  O.  nobre  deputado  pelo  Ceará  apre- 
sentou esse  facto? 

O  Sr.  Paranaguá:  —  O  nobre  deputado  pelo  Ceará  é  um 
caracter  tão  nobre  è  tão  distincto  que  a  camará  não  deixará 
de  lhe  fazer  justiça  ;  foi  juiz  ali,  onde  residio  5  annos;  era  o 
candidato  das  affeições  do  lugar,  tinha  de  lidar  com  essa 
gente,  estava  por  consequência  no  caso  de  saber,  de  revelar- 
nos  um  facto  de  que  tinha  conhecimento  ;  a  asseveração  do 
honrado  collega  perante  a  representação  nacional,  perante  o 
paiz,  não  pôde  ser  posta  em  duvida,  tem  todo  o  cabimento. 
Além  disto,  semelhante  facto  consta  de  documentos  que 
forão  presentes  á  commiesão  de  poderes  ;  consta  de  um  offi- 
cio  do*  vigário  da  cidade  da  Parnahyba,  consta  de  uma 
attestaçãode  diversos  cidadãos,  consta  do  orneio  do  delegado 
da  Parnahyba  pedindo  providencias  para  que  Bemelhante 
abuso  não  fosse  por  diante. 

Qual.  pois,  seria  a  parcialidade,  o  partido  interessado^  em 
ter  maioria  ou  unanimidade  na  mesa?  Seria  o  dos  amigos 
do  Sr.  Dr.  Salles  que  ali  residião  ou  os  da  outra  parcialidade? 
Eu  sou  o  primeiro  a  reconhecer  a  influencia  do  Sr.  coronel 


Ozorío,  estimo-o;  mas, a  sua  influencia  será  tão  ampla  que 
se  estenda  ao  Ceará  e  ao  Maranhão?  Não  duvido  que  se 
prove  a  influencia  do  Sr.  coronel  Ozorio  por  todos  e*ses 
lugares  ;  mas  o  facto  de  virem  os  votantes  do  Ceará  e  do  Ma- 
ranhão decidir  de  um  pleito  eleitoral  no  Piauhy  não  é  re- 
gular, não  pode  ser  sanecionado  por  esta  camará.  (Apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  ParanagtjA  :  —  Não  duvido  da  sua  boa  fé,  mas  aca- 
mara deve  ser  esclarecida,  deve  apreciar  todos  esses  factos  :' 
cumpre  esmerilhar  para  decidir  cona  o,  critério  com  que  cos- 
tuma questão  tão  importante. 

Eu  não  quero  abusar  mais  da  paciência  da  camará  ;  po- 
dia ainda  oceupar-me  da  exclusão  de  outros  eleitores  ;  um 
delles  já  estando  com  assento  na  mesa  foi  delia  excluido 
por  considerar-se  que  illegalmente  fora  nomeado  eleitor  em 
1852,  não  tendo  os  25  annos  exigidos.  Mas  não  devo  oceul 
tar  que  a  exclusão  do  1°  eleitor  foi  a  que  decidio  a  questão 
que  deu  maioria  ao  partido  que  a  não  tinha,  e  que  delia 
precisava  para  aceitar  os  votos  dos  habitantes  das  provín- 
cias do  Ceará  e  do  Maranhão,  que  devião  lazer  peso  na  ba- 
lança eleitoral,  e  favorecer  os  amigos  do  Sr.  Dr.  Borges 
Castello-Branco.  Além  destas  exclusões,  que  são  defeitos 
capitães,  e  que  o  Sr.  Dr.  Borges  na  sua  correspondência 
inserta  no  Diário  ds  Maranhão  de  21  de  Março  de  1857  diz 
que  erão  de  todo  o  interesse  para  uma  das  parcialidades, 
exclui  o-se  acintosamente  um  eleitor  sob  pretexto  de  que 
era  liberto  ;  mais  outro  porque  foi  eleito  em  1852,  não  ten- 
do p.  idade  legal  ;  e  aquelle  que  já  estava  com  assento  na 
mesa,  e  que  actualmente  tem  mais  de  27  annos.  Ora.  isto  á 
um  luxo  de  arbítrio... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Quem  propôz  isto  ? 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Foi  o  irmão  do  Sr.  Dr.  Salles,  lis- 
se  o  nobre  deputado,  que  nem  eleitor  era,  e  só~  supplente  ; 
mas  não  lhe  pôde  ser  isso  imputado;  quem  carrega  com  as- 
consequeheias  desse  acto  não  é  quem  o  propôz,  mas  quem 
tomou  a  sua  decisão,  aquélles  que  repellirão  outros  propos- 
tos juntos,  que  não  consentirão  que  um  partido  pudesse  ser 
convenientemente  representado  para  exercer  a  influencia 
e  a  inspecção  necessária  em  um  acto  tão  solcmne,  como 
aquelie  que  a  mesa  parochial  tinha  de  dirigir,  era  que  a 
vontade  popular  se  ,tinha  de  manifestar  livremente  ;  não 
devem,  não  podem  declinar  da  responsabilidade  de  suas  de- 
liberações, fosse  a  proposta  feita  por  este  ou  por  aquelle 
cidadão. 

A  exclusão  foi  votada  "por  uma  maioria  que  formou-se 
por  meios  tortuosos  e  injustos  em  favor  dos  amigos  do  Sr. 
Dr.  Borges;  carregue  pois  essa  maioria  com  as  consequên- 
cias do  seu  erro,  embora  a  proposta  partisse  de  um  irmão 
do  Sr  Dr.  Salles. 

A  exclusão  desse  membro  da  mesa  de  qualquer  fórma  que 
se  considere  c  sempre  um  acto  de  prepotência,  era  uma  vio- 
lação do  art.  1°  §  1°  da  lei  n.  843  de  9  de  Setembro  de  1855 
combinado  cora  o  art.  8o  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1 846  ; 
porquanto  note  bem  a  camará  que  semelhante  disposição 
não  foi  revogada  pela  lei  novíssima  de  9  de  Setembro  de 
1855,  foi  modificada  apenas  na  pa*te  relativa  á  nomeação 
dos  mesaríos,  que  deixando  de  ser  os  eleitores  e  supplentes, 
últimos  da  Ia  turma,  e  primeiros  da  2a  turma,  devem  ser 
eleitos  conforme  prescreve  a  citada  disposição  da  lei  de  9  de 
Setembro  de  1855,  podendo,  note-se  bem,  recahir  a  votação 
cm  quaesquer  cidadãos  da  parochia  que  tenhão  as  qualida- 
des de  eleitor.  A  lei  de  1846  nesta  parte  foi  apenas  modi:> 
cada  e  ampliada. 

Ora,  o  cidadão  de  que  se  trata  tinha  a  seu  favor,  não  só 
um  diploma  de  eleitor  verificado  competentemente  por  esta. 
augusta  camará,  como  alihn  disso  tinha  a  idade  legal,  e 
que  consta  de  um  documento  que  se  acha  inserto  na  acta 
da  eleição  presidida  pelo  lo  juiz  de  paz  que  o  nobre  deputado 
defende.  Consta  da  certidão  inserta  na  acta  que  esse  indi- 
viduo tinha  então  27  annos. 

•  O  Sr.  Franco  de  Almeida  -.—Quando  foi  eleito  ou  quando 

votou  ? 

O  Sr.  ParanaguA:— Quer  tivesse  idade  quando  foi  elei- 
to, quer  não,  a  camará  o  reconheceu  ;  os  eleitores  da  Par- 
nahyba não  tinhão  o  direito  de  revogar  um  acto  desta  casa  ; 
ella  é  soberana  em  suas  decisões  quanto  á  verificação  dos 
poderes.  Portanto  fique  certo  que  esse  eleitor,  além  de  já 
ter  sido  reconhecido  por  esta  camará,  era  uru  cidadão  actual- 
mente com  '21  annos  de  idade ;  e  se  a  lei  exige  sómente  25, 
segue-se  que  não  podia  ser  excluido  da  mesa  parochial  por 
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semelhante  motivo  ;  sua  exclusão  foi  um  acto  de  prepotên- 
cia, quer  fosse  praticado  em  consequência  de  proposta  de 
um  irmão  do  Sr.  Dr.  Salles,  quer  de  outra  pessoa. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E'  um  acto  de  prepotência 
excluir-se  um  amigo  ! 

0 Sr.  Paranaguá  :— Portanto  creio  ter  demonstrado  de  uma 
maneira  palpável  o  modo  injusto  e  illegal  com  que  se  pro- 
cedeu á  organisação  da  mesa  parochial  da  cidade  da  Parna - 
•hyba.  Um  fim  que.se  quiz  conseguir  por  todos  esses  meios 
tortuosos,  pondo-se I  em  risco  a  tranquilidade  publica,  cer- 
tamente não  pôde  ser  sanccionado  por  esta  camará  ;  a  elei- 
ção presidida  pelo  primeiro  juiz  de  paz,  depois  delançar-se 
mão  desses  meios  com  o  apoio  da  força  publica,  nao  pôde 
ser  a ppr ovada.  [Apoiados.) 

Mas  disse  o  nobre  deputado  :  «  Se  isso  é  verdade,  de- 
veis approvar  a  eleição  da  freguezia  do  Rosario.  >  Nao  du- 
vido que  o  nobre  deputado  tenha  razão,  e  eu  já  lhe  disso 
que  apresentasse  uma  emenda  approvando  a  eleição  dessa 
freguezia.  A  comrnissão  talvez  tivesse  algum  escrúpulo, 
mas  o  nobre  deputado,  que  é  o  primeiro  a  reconhecer  a  im- 
procedência dessa  Conclusão  do  parecer,  está  no^  caso  de 
apresentar  uma  emenda  de  accordo  com  a  sua  opinião. 

Uma.  voz  :  —  Outras  eleições-  têm  sido  aqui  approvadas 
com  os  mesmos  defeitos. 

0  Sr.  Par  *n  \gl*  4  : —  Senhores,  não  quero  fatigar  por 
mais  tempo  a  camará  ;  não  quero  abusar  da  sua  benevolên- 
cia, do  favor  que  me  tem  prodigalisado  ouvindo  as  fracas 
observações  do  humilde  orador  que  tem  a  honra  de  occupar  a 
suaattenção.  (N&o  apoiados.)  Vou  concluir  pedindo-lhe  que 
me  releve  se  por  ventura  deixei  escapar  alguma  expressão 
menos  conveniente,  e  que  isso  não  sirva  para  prejudicar  ou 
desmerecer  a  justiça  da  causa  ;  seja  tudo  lançado  em  conta 
da  fraqueza  do  orador.  Para  o  esclarecido  j  uizo  da  camará, 
e  para  a  sua  independência ,  é  que  eu  appello  unicamente  ;  só 
invoco  os  seus  principios  de  justiça  ;  nada  ínais  desejo  do 
que  isso  ;  nada  menos  do  que  isso  devo  esperar.  (Muitos 
apoiados:) 

Vários  Srs.  Deputados  : — Muito  bem. 

(0  o?-ador  e  comprimentado  por  seus  amigos.) 

Lê-se  e  apoia-se  a  seguinte  emenda  : 

«  Se  fôr  appr ovado  o  parecer  e  rejeitado  o  \ot">  em  separa  - 
do,  proponho  que  se  mande  proceder  á  eleição  da  freguezia 
daParnahyba,  que  dá  24  eleitores  ;  e  proceder-se-ha  pois 
á  apuração  no  2°  collegio  eleitoral,  porque  a  differença 
entre  os  dous  candidatos  é  de  14  votos,  e  aquella  freguezia 
dando  24  eleitores  pôde  influir  no  resultado  íinal. — Franco 
de  Almeida.  > 

0  Sr.  rarâo  S.  Bento  (pela  ordem) :  —  Peço  a  V.  Ex. 
que  consulte  a  camará  se  consente  no  encerramento  desta 
discussão;  porque  entendo  que  a  matéria  tem  sido  suffi- 
cientemente  elucidada. 

A  camará,  seado  consultada,  resolve  pela  affirnativa. 

Procede-se  á  votação  do  parecer  e  da  emenda.  O  parecer 
éapprovadoem  todas  as  suas  conclusões  por  51  votos  contra 
25,  ficando  prejudicado  o  voto  em  separado  ;  a  emenda  é 
também  approvada  na  primeira  parte,  íicando  prejudicada 
a  segunda. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  Io  districto  da 
provincia  do  Piauhy  o  Sr.  Antonio  Francisco  de  Salles,  c 
supplente  o  Sr.  An  to  não  Borges  Leal  Castello-Brauco. 

Achando-se  aquelle  senhor  na  sala  immediata,  é  intro- 
duzido com  as  formalidades  do  estylo,  presta  juramento  e 
toma  assento. 

pedido  de  emoioi  acues  eleitoraes. 

(3o  distvicto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  : 

<  A  comrnissão  de  constituição  e  poderes  precisa  e  re- 
quer que  por  intermédio  do  governo  se  peção  com  urgên- 
cia todas  as  informações,  oíiicios  e  documentos  relativos  ás 
ultimas  eleições  primarias  de  Guaratinguetá,  Taubaté  e 
Pindamonhangaba,  que  existirem  na  secretaria  da  provin- 
cia de  S.Paulo.  Sala  das  commissões,  28  de  Maio  de  1857. 
—  J  .«/.  Teixeira  Júnior.  —  A.  C.  da  Cruz  Machado.  > 


2o  districto. 


Entra  em  discuss; 
ção  e  poderes  concf 
este  districto  o  Sr; 
de  Paula  Machado,  < 
o  veto  em  separado  d 
Srs.  '"arneiro  de  Ca; 


/  naves 


em  que  nos 
ístão  impor- 
precedente 
estado  das 
Ie  prudência 
3  despendes- 


como  supplente.  (Vide  sessão  de  27  de  Maio.) 
0  Sn.  Silveira  Lobo: — Peço  a  palavra. 
O  Sr.  Presidente  : —  Tem  a  palavra. 

O  Sr.  Silvei k  \  Loco :  —  No  estado  de  fad 

I  achamos,  tendo  nós  de  dar  attenção  a  uma 
tante,  muito  complicada,  que  vai  fundar 
que  deve  influir,  talvez  dom  injustiça,  sobi 
nósoas  cousas  eleitoraes  no  futuro,  eu  acha> 

I  e  de  conveniência  que  reflectissemos  mais,  que  des 
semos  mais  attenção  no  exame  destè  parecer  complica- 
díssimo ;  e  em  vista  disto  vou  requerer  o  adiamento  desta 
discussão  para  amanhãa. 

Lê-se,  apoia-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  requeri- 
mento : 

<  Requeiro  que  se  adie  até  amanhãa  a  discussão  do  pa- 
recer sobre  o  2»  districto  eleitoral  da  província  de  S.  Paulo. 
—  Silveira  Lobo.  > 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  e  indo-se  proceder  á 
votação  do  requerimento,  reconhece-se  não  haver  casa. 
Faz-se  a  chamada  e  levanta-se  a  sessão  ás  2  %  horas. 


Sessíio  em  29  de  Miai©. 

•    PRESIDÊNCIA  LO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

A's  11  h  oras,  feita  a  chamada,  e  achando-se  pi*esentes  os 
Srs.  visconde  de  Baependy,  Gonçalves  da  Silva,  Cesar, 
Salathiel,  Costa  Pinto,  Machado,' Hermógenes,  Athaide^ 
Souza  Leão,  Landulpho,  Arillela  Tavares,  Silva  Miranda,* 
F.  Octaviano,  Paes  Barreto,  Sá  e  Albuquerque,  Augusto 
de  Oliveira,  Ferreira  de  Aguiar,  Silvino  Cavalcanti,  Cunha 
Mattos,  Nebias,  Salles,  Brusque,  Almeida  Pereira,  Baptista 
Monteiro,  Ferraz  da  Luz,  Paiva,  Alcantara  Machado,  Can- 
dido Mendes,  barão  de  Camaragibe,  barão  de  Porto  Alegre 
Jacintho  de  Mendonça,  Borges  Fortes,  André  Bastos' 
Dias  Vieira,  Santa  Cruz,  Fiusa,  Pinto  de  Mendonça,  Men- 
des da  Costa,  Silveira  Lobo,  Francisco  Campos,  Benevides 
Carrão,  Sena  Carneiro,  Augusto  Corrêa,  Jaguaribe,  Pe- 
reira Franco,  Lima  e  Silva,  e'  Pederneiras,  o  Sr.  presidente 
declara  não  haver  sessão  por  falta  de  numero. 


Sessfao  em  3©  de  Maio. 

PRESIDÊNCIA   DO   SR.    VISCONDE   DE  BAEPENDY. 

Str.HMARio.  —  Expediente.  —  Vicc-presidoicia  da  Bahia:.  Ob- 
servações do  Sr.  Pinto  Lima.  Votação.  —  Estrada  de  ferro 
do  Joazeiro.  Observações  do  Sr.  Dantas.  Votação.  —  Compa- 
nhia União  e  Industria.— Navegação  costeira  do  Maranhão 
Observações  do  Sr.  Viriato.  Votação.-— Pedalo  de  informa- 
ções eleitoraes.  Votação.  —  Eleição  do  2Q  districto  do  Ceará 
—Negócios  de  Sergipe.  Observações  d  ,  Sr.  Baptista  Monteiro. 
—Ordem  do  dia.  —  Eleição  do  2"  disti  ido  de  S.  Paulo.  Dis- 
cursos  dos  Srs.  Carrão  e  Luiz  Carlos. 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  e  achando-se  prementes  os 
Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Pereira  Pinto 
Salathiel,  Cunha  Mattos,  Salles,  Gonçalves  da  Silva  Mendes 
da  Costa,  Cerqueira  Leite,  Hermógenes,  Machado,'  Villela 
Tavares.  Souza  Leão,  Ferreira  de  Aguiar,  Torres-Homem 
Tobias  Leite,  Fiusa,  Benevides,  Dantas,  Costa  Pinto,  Luiz 
Carlos,  Serra  Carneiro,  Athaide,  Landulpho,  Augusto  de 
Oliveira,  Sá  e  Albuquerque,  barão  de  Porto  Alegra;  André 
Bastos,  Monteiro  de  Barros,  Franco  de  Almeida ,• Dias  Viei- 
ra, Ferraz  da  Luz,  Fernandes  Vieira,  Calheiros,  Teixeira 
Júnior,  barão  de  Mauá,  Brusque,  Coelho  de  Castro,  Cairão 
Cunha  Figueiredo,  Nebias,  barão  de  Camaragibe  Bretas' 
Rego  Barros,  Barres  Pimentel,  Pinto  Lima,  Alcantara  Ma- 
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chado,  Augusto  Chave?,  Fernandes  da  Cunha,  Pereira 
Franco,  Antunes  de  Campos,  Silveira  Lobo,  Peixoto  de  Aze- 
vedo, Candido  Mendes,  Gomes  de  Souza,  Araujo  Lima,  Bap- 
tista Monteiro,  Augusto  Coriêa,  Almeida  Pereira,  e  Cyrillo, 
àbre-se  a  sessão. 

Lêm-se  e  approvão-sa  as  actas  de  28  e  29. 

Depois  de  aberta  a  sessão  .comparecem  os  Srs.  Cesar,  Pa- 
checo, Fausto  de  Aguiar,  Sampaio  Vianna,  F.  Octaviano, 
Toscano  Barreto,  Diogo  Velho.  Jaguaribe,  Flávio  Clemen- 
tino, Pinto  de  Campos,  Felippe  de  Araujo,  Cruz  Machado, 
Barbosa,  Henriques,  Bezerra  Cavalcanti,  Belfort,  barão  deb. 
Bento,  Viriato.  Borges  Fortes,  .Tacintho  do  Mendonça,  .Sil- 
vino Cavalcanti,  Santa  Cru;'.,  Silva  Miranda,  Paulino,  Pe- 
derneiras, Araujo  Jorge,  e  Bello. 

O  Sk.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

expediente. 

Um  ofScio  do  presidente  da  província  de  Minas  Geraes, 
remettendo  a  collecção  dos  actos  legislativos  dessa  provinda 
promulgados  no  anuo  passado,  acompanhada  do  regulamen- 
to n.  38,  expedido  por  aquella  presidência. —A' commissão 
de  assembléas  provinciaes. 

Outro  do  Sr.  deputado  Costa  Moreira,  participando  não 
poder  comparecer  por  motivo  de  moléstia  ás  sessões  da  ca- 
mará.— Iuteirada.  ^ 

Outro  do  Sr.  deputado  Madureira,  Fazendo  igual  partiei- 
pação.  —  Inteirada. 

Outro  do  Sr.  deputado  Paranhos,  fazendo  igual  partici- 
pação. —  Inteirada. 

Uma  representação  de  José  Bernardino  de  Moura,  pedindo 
providencias  contra  a  inconstitucional  interpretação  dada 
pelo  aviso  de  27  de  Janeiro  de  1855  ao  arL  101.  cio  código  do 
processo —A'  commissão  de  justiça  criminal. 

Outra  dos  [abricantes  de  chapéos, desta  corte  centra  uma 
postura  da  camará  municipal  prohibindo-lhes  o^uso  do  car- 
vão de  pedra  nas  suas  ofiicinas. — A'  commissão  de  camarás 
municipaes. 

Um  requerimento  do  juiz  de  direito  aposentado  Luiz  Pau- 
lino da  Costa  Lobo,  pedindo  uma  resolução  sobre  o  decreto 
que  elevou  o  ordenado  de  sua  aposentadoria. — A' commis- 
são de  pensões  e  ordenados. 

Outro  do  major  reformado  José  Victor  de  Oliveira  Pinto, 
pedindo  solução  de  um  requerimento  que  ha  tempo 
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firmado  pelo  Jornal  do  Comine rcio  de  hoje,  que  diz  o  se- 


a  esta  augusta  cam 
guerra. 

Outro  da  director 
a  concessão  de  algu 
mente  desempenhar 
missão  de  fazenda. 

Outro  documentai 
de  tf  os*  a  Sen  hora  da 


ra.  —  A  commissão 


nrigio 
de  marinha  e 


a  da  Associação  de  Caridad*,  pedindo 
mas  loterias  pára  poder  mais  larga* 
os  fins  de  sua  instituição.  —  A'  com- 


dar  a  pala 
o  um  requerimento 
;Or  seu  autor. 


juej: 


que 
me- 


lo dos  irmãos  e  mesarios  da  irmandade 
Boa  Morte  da  cidade  do  Bananal  (pro- 
víncia de  S.  Paulo),  pedindo  a  concessão  de-urna  lo  teria .'  — 
A'  commissão  de  fazenda. 

VICE-PKESIDE1NCIA  DA  i:víITA. 

O  Sr.  Preside»™-:  :  —  Dous  senhores  deputados  pedirão  a 
palavra  em  tempo  5  julgo  que  é  para  apresentarem  rèc^ie*^ 
mentos  ;  comtudo  não  lin 
existe  da  sessão  de  sabbad 
•çou  a  ser  fundamentado  \ 

O  Sr.  Pinto  Lima  :—  Requeiro  iirgetícia  para  apresentar 
um  requerimentp  relativo  a  negocies  da  minha  província,  da 
Bailia. 

O  Sr.  Pbesioekte  :—  Entendo  que  essa  urgência  di>.  uni- 
camente respeito  ao  tempo  marcado  no  regimento  para  a 
apresentação  de  requerimentos.  Vou  consultar  a  casa. 

O  Sn.  Baptista  Monteiro  :  — Pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  regimento  não  admitte  discus- 
são quanto  aos  pedidos  de  urgência. 

A  camará,  sendo  consultada,  resolve  pela  nflirmativa. 

O  Sr.  Pento  Lima  :— Sr.  presidente,  as  ultimas  datas  che- 
gadas no.  vapor  Marqueis  de  Ca,vian  dão  noticia  de  um  facto 
que  me  sorprendeu  em  extremo,  máximo  quando  vi  con- 


guinte  : 

<  O  Sr.  senador  Cansansão,  em  véspera  de  largar  a  pre- 
sidência da  Bahia,  convidára  o  Sr._  Dr.  Tibério,  1»  vice- 
presidente,  a  tomar  conta  da  administração.  S.  Ex.  res- 
pondeu que  não  lhe  tendo  sido  dada  ainda  a  demissão  que  . 
pedira  daquelle  cargo,  cumpriria  o  seu  dever  aceitando  o 
governo.  > 

Por  esta  noticia  dada  pelo  Jornal  do  Commercio  é  claro 
que  o  Sr.  Dr.  Tibério  se  achava  disposto  a  tomar  conta  da 
vice-presidencia  da  província.  Ora,  tendo  sido  o  Sr.  Dr.  Ti- 
bério nomeado  presidente  da  Bahia  quando  como  vice-pre  - 
sidente exercia  já  as  funeções  dess&cargo,  parece  lógico,  e 
é  interpretação  geral,  que  perdeu  o  lugar  de  vice-presiden- 
te. Ora,  sendo  esta  interpretação  genuína  e  a  opinião  geral, 
desejo  perguntar  ao  governo  se  eífectivamente  o  Sr.  Dr. 
Tibério  pôde  assumir  as  rédeas  do  governo  da  província  ou 
se  >e  deve  considerar  vago  o  lugar  de  L°  vice-presidente.  . 

Senhores,  depois  das  lutas  que  tem  havido  e  de  que  aca- 
mara tem  perfeito  conhecimento,  parece  que. o  bom  senso  do 
Sr.  Di.  Tibério  lhe  devia,  aconselhar  anão  tomar  parte  na 
administração  da  província. 

Uma  voz  :  —  E'  ponto  diverso. 

O  Sr.  Pinto  Lima:— '•Além  de  ser,  na  minha  opinião,  e  creio 
que  na  opinião  de  todos,  illegal  a  continuação  do  cargo  de 
vice-presidente  da  província  na  pessoa  do  Sr.  Dr.  Tibério, 
porque  é  um  contrasenso  que  elle,  quando  presidente,  fosse 
vice-presidente  de  si  mesmo.... 

Outra"voz  :  —  Já  não  é.  presidente. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  ...  me  parece  que,  além  dessa  razão 
jurídica,  existe  uma  outra  consideração  moral,  e  é  que,  de- 
pois dos  factos  de  que  a  casa  tem  perfeito  conhecimento,  o 
Sr.  Dr.  Tibério  não  deve  assumiras  rédeas  daquella  admi- 
nistração, porque  talvez  não  tenha  a  calma  precisa  para  di- 
rigir com  a  devida  imparcialidade  os  negócios  de  minha 
província.  (Apoiados  e  nlo  apoiados.) 

Não  quero  entrar  neste  desenvolvimento,  porque  não  éo 
meu  fim  principal  ;  se  fosse,  eu  provaria  á  camará  que  o 
bom  senso  aconselhava  o  contrario. 

O  meu  fim  principal,  senhores,  é  saber  se  o  Sr.  Dr.  Ti- 
bério, depois  de  ter  sido  nomeado  presidente  da  Bahia,  po- 
dia continuar  a  ser  vice-presidente  de  si  mesmo,  de  modo 
a  ser  ainda  hoje  vice-pr-esidente  da  província.  Desejo  que 
este  ponto  seja  elucidado  e  decidido;  e  neste  intuito  é  que 
tenho  a  honra  de  remetter  á  mesa  o  meu  requerimento. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado  por 
40  votos  contra  30,  o  seguinte  requerimento  : 

<  Requeiro  que  se  peção  ao  governo  informações  sobre  se 
o  Dr.  Alvaro  Tibério  de  Monc  rvo  e  Lima  assumio  a  presi- 
dência da  Bahia  na  ausência  do  Sr.  Sinimbú". — Pinto  Lima.-» 

ESTRADA  DE  FERRO   1)0  JOAZEIRO. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Sr.  presidente,  desejo  apresentar  á  casa 
um  requerimento  pedindo  informações  aegoverno  ácerca  da 
estrada  de  ferro  do  Joazeiro. 

Sendo  a  camará  consultada,  concede  a  urgência. 

O  Sr  Dantas  :  —  Sr.  presidente,  a  leitura  do  Diário  do 
Hw, Janeiro,  na  parte  em  que  dá  as  noticias  ultimamente 
vindas  pelo  vapor  Maiqv.es  de  Caxias,  me  faz  apressar  a  apre- 
sentação do  requerimento  já  por  mim  annunciado  ;  por- 
quanto encontrei  ahi  o  seguinte  em  relação  á  estrada  de  fer- 
ro do  Joazeiro  : 

«  Quando  podiamos  organisar  a  companhia  para  a  via 
férrea  do  Joazeiro  (e  isso  foi  praticável  por  mais  de  uma 
vez]  o  Sr.  Moreira  interveio  com  objecções,  como  anterior- 
mente fez  o  Sr.  Macedo,  e  agora  sô  Deos  sabe  quando  será 
possível  levantar  os  fundos  para  a  linha. 

«  Presume-se  que  a  estrada  de  ferro  de  Pernambuco  fi- 
cará completamente  prompta  e  acabada  antes  que  a  da 
Bahia  possa  ter  começo  ;  c  isto  devemos  aos  ministros  do 
Brazil  em  Londres,  ajudados  pela  negligencia  e  obstinação 
do  s((u  governo  de  então. 

<  Este  neçocio  tem  sido  fatal  aos  capitalistas  que  a  elle 
se  associarão  ;  é  <>  mais  atrapalhado  (!  contrariado  que  se 
tem  visto  ha,  muitos  annos  na  praça  de  Londres,  por  aquel- 
les  mesmos  que  deverião  ser  os  mais  interessados  em  remo- 
ver-lhes  os  obstáculos! 

.  «  A  impressão  por  isso  occasionada  foi  desagradável  em 
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Londres,  e  especialmente  na  bolsa,  onde  julga-se  das  cousas 
pelos  resultados.  > 

Ora,  Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a  casa  comprehendem  bel- 
lamente  que  um  representante  da  nação,  que  tem  igualmen- 
te a  honra  de  ser  especialmente,  por  assim  dizer  (serei  en- 
tendido em  termos  pela  casa),  representante  da  província  da 
Bahia,  não  podia  ficar  indifferente  a  uma  noticia  desta  or- 
dem. (Apoiados.)  V.  Ex.  e  a  casa  comprehendem  bellamen- 
te  que  nós,  representantes  da  nação,  temos  o  dever,  dever 
sagrado  e  imperioso,  de,  quaes  outras  atalaias  vigilantes  dos 
interesses  públicos,  acudir  aos  reclamos  desses  mesmos  in- 
teresses, acudir  em  prol  dos  interesses  do  paiz,  dos  interes- 
ses da  província  que  representamos  nesta  casa. 

Sr.  presidente,  a  historia  das  estradas  de  ferro  no  Brazil 
é  bem  conhecida  pela  casa,  não  é  preciso  que  eu  lance  uma 
vista  retrospectiva  sobre  ella,  porquanto  seria  fastidioso 
repetir  aquillo  que  deve  estar  gravado  na  memoria  de  todos. 
V.  Ex.  e  a  casa  comprehendem  pois  que  na  apresentação  do 
meu  requerimento  busco  unicamente  a  luz,  busco  unica- 
mente a  verdade,  para  que  possamos  avaliai,  apreciar  e  jul- 
gar dos  motivos  que  têm  feito  que  a  estrada  de  ferro  do 
Joazeiro  não  tenha  podido  ser  feliz  na  praça  de  Londres,  dos 
motivos  que  têm  feito  que  fcssas  objecções  aqui  mencionadas 
tenhão  sido  apresentadas  pelos  encarregados  do  governo, 
pelos  plenipotenciários  do  paiz  naquella  mesma  praça ; 
quando,  Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a  casa  também  comprehen- 
dem que  a  estrada  de  ferro  do  Joazeiro  não  é  uma  questão 
meramente  provincial,  mas  uma  questão  do  paiz.  (Apoiados.) 

Assim-pois,  Sr.  presidente,  meu,  espirito  teve  uma  impres- 
são muito  desagradável  ao  ler  essa  noticia;  não  pude,  mesmo 
pela  presteza,  ver  a  lei  que  primeiro  tratou  no  paiz  de 
questão  semelhante  ;  e  por  isso  creio  que  a  lei  que  primeiro 
garantio  um  juro  a  taes  empresas  foi  de  vinte  e  tantos  de 
Julho  de  1850. 

Em  consequência,  Sr.  presidente,  tendo-se  de  tratar  en- 
tão dessa  questão,  relativamente  á  provinda  da  Bahia,  com- 
pareceu o  cidadão  Joaquim  Francisco  Alves>Branco  Muniz 
Barreto  com  a  concessão  do  governo  geral,  pedindo  á  assem- 
bléa  provincial  da  Bahia  um  auxilio  ao  favor  já  feito,  e  que, 
reunido  ao  auxilio  geral,  devia  apresentar  essa  empresa  de- 
baixo de  bons  auspícios  na  praça  de  Londres. 

Então,  senhores,  nem  no  Rio  de  Janeiro,  capital  do  im- 
pério, nem  na  província  de  Pernambuco  se  havia  tratado 
dessa  questão  ;  a  província  da  Bahia  foi  aquella  que  primei  - 
ro teve  a  honra  de  iniciar  um  projecto  auxiliando  o  governo 
geral  na  realisação  desse  progresso, 

Sr.  presidente,  tive  a  immorredoura  gloria  de  ser  nessa 
occasião  deputado  provincial  da  Bahia;  tenho  nestes  bancos 
al  guns  collegas  meus  que  tiverão  igualmente  essa  immor- 
redoura gloria.  Apparecida  na assembléa  a  questão,  travou- 
se  uma  lata  como  talvez  dos  fastos  daquella  assembléa  não 
se  possa  apresentar  outra  ;  foi  uma  luta  gloriosa,  uma  luta 
da  intelligencia,  quer  pelo  lado  que  combatia  a  concessão, 
quer  pelo  outro  que  a  sustentava.  No  fim  de  65  dias,  Sr. 
presidente,  de  uma  discussão  renhida,  a  lei  passou ;  2  % 
addicionaes  forão  concedidos  a  essa  empresa. 

Então  a  capital  do  império  e  a  província  de  Pernambuco 
acordárão  d©  somno  em  que  parecião  dormir  (reclamações); 
então,  Sr.  presidente,  recordo-me  perfeitamente  disto,  o 
nobre  deputado  cujo  nome  peço  licença  para  citar,  o  Sr. 
Dr.^  João  José  Ferreira  de  Aguiar,  passando  pela  Bahia, 
pedio  que  se  lhe  fornecesse  a  lei  daquella  província  em  re- 
lação a  esses  2  %  addicionaes  ;  essa  lei  lhe  foi  dada,  com 
ella  partioelle  para  Pernambuco;  e  o  que  se  vio  ?  Vio-se 
o  então  presidente  daquella  provinda  ®  Exm.  Sr.  José 
Bento  convocar  extraordinariamente  a  assembléa  provincial. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  : — Já  estava  convocada  para 
«se  mesmo  fim. 

O  Sr.  Dantas:  — Bem,  aceito  a  rectificação.  E  então, 
como  já  estivesse  convocada  extraordinariamente  a  assem- 
bléa provincial  de  Pernambuco,  conforme  diz  o  nobre  de- 
putado, elle  mesmo,  abrindo-a,  inserio  em  seu  relatório  um 
pedido  urgente  a  respeito  de  igual  medida  para  a  estrada  de 
ferro  Mornay. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  Foi  o  objecto  principal  da 
convocação.  1 

O  Sr.  D*ntas  :— Eis,  Sr.  presidente,  feita  em  poucas 
palavras  a  historia  da  questão  de  estradas  de  ferro  no  paiz. 

Parecia,  Sr.  presidente,  a  todos  nós  Bahianos,  porque, 
como  ha  pouco  disse,  não  só  a  estrada  do  Joazeiro  é  um 
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assumpto  de  interesse  nacional,  pois  que  ella  tende  a  abrir 
um  futuro  muito  brilhante,  um  futuro  de  incalculáveis 
bens  para  a  província  da  Bahia,  e  para  muitas  outras  desde 
que  esta  artéria  de  commercio,  industria  e  riqueza  fôr 
dirigida  por  aquellas  paragens,  como  por  isso  que  é  uma 
questão  eminentemente  brazileira,  eminentemente  bahiana, 
parecia  a  todos  nós  que  a  estrada  do  Joazeiro,  quando  não 
de  preferencia,  ao  menos  igualmente  acompanhasse  as  ou- 
tras empresas  de  igual  natureza  no  paiz.  (Apoiados.) 

Creio  que  a  deputação  bahiana  é  unisona,  é  uma  só  em 
relação  a  esta  transcendente  questão.  (Apoiados  de  ioda 
a  deputação  bahiana  e  de  muitos  deputados.)  Creio  mesmo 
que  em  toda  a  camará  não  ha  duas  opiniões  a  respeito  desta 
matéria  (apoiados) ;  porquanto,  Sr.  presidente,  o  império  do 
Brazil  é  immensamente  vasto,  tem  diante  de  si  um  futuro 
grande  e  brilhante,  para  que  semelhantes  empresas  possão* 
fenecer  por  pequenas  considerações.  (Apoiados.)  Portanto, 
á  parte  todas  essas  questõeszinhas  secundarias.  Encaremos 
o  bem  do  paiz,  o  seu  futuro  ;  porque  sendo  nós  felizes,  toda 
a  união  o  será. 

Uma  voz  — Todos  devem  ter  parte  nos  melhoramentos 
materiaes.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Dantas  :— Mus,  Sr.  presidente,  folgando  eu  de  ter 
achado  um  applauso  tão  unanime  da  parte  desta  camará 
(apoiados),  sinto  ao  mesmo  tempo  que  essas  noticias  venhão, 
por  assim  dizer,  estender  uma  nuvem  negra  sobre  nós  que 
somos  lealmente  interessados  na  sorte  desta  empresa. 

Eu  não  quero  entrar  agora  nesta  discussão;  mas  desde  já 
me  comptometto  a  tomar  parte  nella  em  tempo  competente; 
e  para  não  precipitar  os  actos,  para  que  possamos  cami- 
nhar com  conhecimento  de  causa,  eu  vou  beber  da  conve- 
niente fonte  as  necessárias  informações  para  depois  funda- 
mentar o  meu  voto.  E'  muito  provável  que  o  governo  do 
paiz  tenha  mantido  relações  com  os  seus  ministros  pleni- 
potenciários em  Londres  a  respeito  desta  matéria;  e  por- 
tanto vou  enviar  á  mesa  -  um  requerimento  solicitando 
do  governo  informações  sobre  este  assumpto,  solici- 
■  tando  mesmo  que  elle  se  digne  declarar  á  camará  quaes  os 
motivos  que  têm  impedido  a  incorporação  desta  companhia 
que  tem  de  encetar  a  estrada  de  ferro  do  Joazeiro,  que  deverá 
trazer  para  aquelle  ponto  do  império,  a  quem  ella  aproveitará, 
sua  emancipação  industrial.  (Apoiados,  muito  bem.) 

(O  orador  é  repetidas  vezes  apoiado  por  muitos  deputados,  e 
pir  toda  a  deputação  da  Bahia.) 

Le-se,  esem  debateé  approvado,  o  seguinte  requerimento: 

<  Peço  que  se  solicitem  informações  do  governo  sobre  as  oc- 
currencias  havidas  quanto  á  estrada  de  ferro  do  Joazeiro  ; 
qual  o  procedimento  dos  Srs.  plenipotenciários  em  Londres, 
e  arrazoes  que  tem  obstado  a  incorporação  da  respectiva 
companhia.  S.  R.  —  M.  Dantas.  » 

COMPANHIA  UNIÃO  E  INDUSTRIA. 

O  Sr.  Barrosa  pede  urgência  paraler-se  um  pr ejecto  que 
tem  de  enviar  á  mesa. 

Esta  urgência  é  approvada,  e  conseguintemente  lê-stô  o 
seguinte  projecto,  o  qual  é  remettido  ás  commissões  de  fa- 
zenda e  commercio  a  pedido  do  Sr.  Barbosa: 

«  A  assembléa  geral  resolve  : 

«  Art.  l.°  Fica  o  governo  autorisado  a  garantir  o  em^ 
préstimo  que,  para  continuar  as  obras  a  seu  cargo,  haja  de 
contrahir  a  companhia  União  e  Industria,  dentro  ou  fóra  do 
império,  até  a  quantia  de  2,000:000$,  ou  a  emprestar  á 
mesma  companhia,  com  as  condições  que  fôrem  mais  van- 
tajosas, as  sommas  de  que  precisar  até  aquella  quantia,, 
obtendo-as  por  meio  de  operações  de  credito,  quando  seja 
|  necessário. 

«  Art.  2.°  A  fórma,  condições  e  amortização  do  empres- 
í  timo  serão  reguladas  de  accordo  com  a  companhia,  com- 
j  tanto  que  em  nenhum  caso  o  governo  tenha  de  pagar  juro 
!  maior  do  quee>tá  garantido. 

!  <  Paço  da  camará  dos  deputados,  28  de  Maio  de  1857. — 
í  L;  A.  Barbosa.  —  ./.  de  Almeida  Pereira.  —  A.  C.  da  Cruz 
;  Machado.  — ./.  .7.  de  Lima  e  Siloa.  —  //.  C.  de  Â.  de  Bruns- 
wick.—  A. .7.  F.  Bretas.  —  P.  de  A.  Cerqueira  Leite.  —  J.  D. 
Ferraz  da  Luz.  —  ./.  M.  Cor  lho  de  Castro.—  F.  A.C.  de  Santa 
|  Cruz. —  L.  A.  da  Cunha  Mattos. —  P.  de  A  Icantara  Machado. 
\  —  .7.  J.  Teixeira  Júnior. —  F.  de  Assis  Athaide.  —  D.  F.  de 
I  Azeve.lo  Paiva. —  F.  C.  Ribeiro  e  Souza.  — Barão  de  S.  Bento. 
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—  A.  Fclippe  de  Araujo.  —  J.  V.  Pederneiras. —  2?»  Belisário 
Soares  de  Souza.  —  A.  J.  Monteiro  de  Barros.  —  A.  Joaquim 
Cesar.  —  L.  C.  da  Fonseca. —  Salathiel  de  Andrade  Braga. — 
F.  B.  da  Silva  Campos. —  Paulino  J.  Soares  de  Souza.  > 

NAVEGAÇÃO  COSTEIRA  DO  MARANHÃO. 

O  Sr.  Viriato  requer  urgência,  paru  apresentar  um  re- 
querimento relativo  á  sua  província. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  affirmativa. 

O  Sr.  Viriato  :  —  A  casa  acaba  de  ouvir  o  eloquente  dis- 
curso do  honrado  deputado  pela  província  da  Bahia  pedin- 
do informações  ao  governo  acerca  da  via  férrea  do  Joazeiro. 
Aceito  todas  as  opiniões  do  honrado  deputado  sobre  esta  ma- 
téria; penso,  como  elle,  que  esse  melhoramento  é  de  subi- 
do interesse  para  o  paiz  em  geral ;  que  por  eile  se  deve  em- 
penhar, não  só  a  deputação  bahiana,  mas  todos  nós. 

Os  meus  fracos  recursos  de  tribuna  são  á  disposição 
desses  meus  honrados  collegas  ;  o  meu  franco  e  leal  apoio 
será  constante  para  a  realisação  desse  meio  poderoso  de 
communicação  daquella  província  para  as  outras,  e  que  se- 
guramente a  levará  em  curto  período  a  um  ponto  de  engran 
decimento  incalculável.  Mas  ha  outras  empresas  para  ou- 
tras províncias,  que  não  são  somenos  em  importância  e  in- 
teresse geral,  e  que  têm  direito  á  nossa  particular  atten- 
ção.  D'èntre  ellas  é  a  empresa  de  navegação  costeira  a  va- 
por do  Ceará  ao  Pará,  tendo  por  centro  a  província  do  Ma- 
ranhão, decretada  desde  18  de  Setembro  de  1851,  e  retar- 
dada até  hoje  por  máo  fado  nosso. 

As  informações  precisas  para  tomar  a  peito  a  realisação 
de  um  melhoramento  de  tanto  alcance  para  o  Norte,  tão 
esquecido,  tão  maltratado  na  distribuição  de  protecção  e 
favor  do  poder  central,  motivão  o  meu  requerimento,  que 
sem  duvida  terá  a  approvação  da  casa.  Espero  que  os  hon- 
rados deputados  a  quem  me  dirijo  concorrão  comigo  em  tão 
justo  empenho. 

Escusado  é  demorar -me  em  mostrar-vos  a  utilidade  do 
vapor,  desse  poder  que  ciea  hoje  tantos  prodígios,  que  des- 
preza os  ventos,  que  mata  as  distancias,  que  approxima  as 
nações,  seus  productos,  seus  mercados,  que  faz  surgir,  como 
por  magia  os  elementos  da  riqueza  social.  Todos  a  reconhe- 
cem. Esta  linha  do  Norte  porém,  senhores,  tem  mais  a  seu 
favor  outras  razões  para  merecer  toda  a  solicitude  do  gover- 
no e  a  vossa  protecção.  £  essas  razões,  força  é  que  o  diga, 
correm  todas  da  mísera  condição  a  que  levárão  algumas 
províncias  do  Norte. 

Tratando  particularmente  do  Maranhão,  onde  nasci,  e  que 
me  deu  a  honra  de  seu  eleito  nesta  casa,  ^  observa-se  que  a 
proclucção  agrícola  ali  não  está  mais  em  harmonia  com  as 
exigências  da  população.  Os  géneros  alimentícios  são  tra- 
zidos ao  mercado  por  preços  fabulosos;  e  muito  longe  vamos 
já  daquelles  felizes  tempos  em  que  podíamos  dizer  que  a 
abundância  era  ao  alcante  de  todos. 

A  classe  menos  abastada,  a  classe  proletária  geme,  e  vê 
approximar-se  a  hora  da  fome.  Cumpre  chamar  os  mercados 
vizinhos,  melhorar  os  instrumentos  de  proclucção,  crear 
meios  de  transporte,  fazer  baixar  os  elevados  fretes. _ 

Não  erro  quando  vos  digo  que  o  Maranhão  está  isolado 
no  movimento  geral  da  industria  do  paiz,  assim  como  cada 
uma  das  duas  províncias  nomeadas,  Ceará  e  Pará.  Ellas 
«stão  vivendo  pela  força  que  lhes  dão  seus  próprios  recursos, 
a  bem  dizer. 

,.  Que  importa  que  minha  província  seja  rica  de  capitães 
immateriaes  e  materiaes  de  toda  a  espécie,  se  elles  são  em 
perfeita  inacção? 

Nove  partes  do  nosso  solo  é  inculto,  e  o  resto  é_ geral- 
mente mal  cultivado.  Não  é  aterra,  nem  pessoal  inteíli- 
gente  que  nos  faltão  ;  o  que  nos  mata  é  a  maldita  inércia, 
é  o  esquecimento  de  tudo  que  pôde  elevar  o  Noite  do  im- 
pério á  altura  de  prosperidade  e  riqueza  a  que  pôde  chegar. 

Não  sabemos  tirar  partido  de  nossos  inesgotáveis  thesou- 
ros  de  riqueza  natural,  não  sabemos  empregar  todas  essas 
forças  ,  todas  essas  intelligencias,  capitalisar  todos  esses 
valores,  ou  não  queremos  saber  ! 

Algumas  províncias  do  Norte  sentem  que  pertencem  ao 
Brazil,  que  fazem  parte  deste  grande  império,  somente  pela 
empresa  geral  de  navegação  costeira  a  vapor.  A  nossa  ma- 
rinha mercante  é  tão  miserável,  tão  pobre  para  o  Norte, 
que  não  ha  por  ella  communicação  directa  entre  o  Rio  de 
Janeiro  e  as  províncias  do  Ceará,  Maranhão  e  Pará.  Nestas 
mesmo  entretém  um  pequeno  commercio  dous  ou  tres  na- 
vios já  cansados. 


A  taxa  exagerada,  barbara,  dos  fretes  dessa  companhia 
exclue  toda  a  idéa  de  commercio  directo  com  o  Sul.  Ha 
mais  facilidade  na  importação  e  exportação  directa  para  o 
estrangeiro  do  que  de  província  para  província  !  Sem  meios 
fáceis  de  transporte  o  progresso  da  industria  no  Rio  de  Ja- 
neiro, no  Sul  do  império,  não  melhora  o  nosso  estado,  não 
nos  presta  utilidade  alguma  immediata,  a  não  ser  a  da  boa 
fama,  o  poder  que,  como  nação,  adquirimos  pelo  crescimen- 
to de  nossas  forças.  Antes  pagamos  bem  caro,  nós  filhos  do 
Norte,  esse  progresso  da  industria  do  Sul. 

As  exageradas  medidas,  filhas  de  um  exagerado  systema 
protector,"  escriptas  na  tarifa  das  alfandegas  para  alimentar 
a  industria  do  Sul,  ou  mélhormente  do  Rio  de  Janeiro,  pe- 
sárâo  sobre  nós  com  inqualificável  tyrannia.  Pagávamos  di- 
reitos enormes  para  importar  do  estrangeiro  artigos  que  nos 
erão  de  primeira  necessidade,  até  para  melhoramentos  de 
nossa  agricultura,  porque  os  gastos  de  transporte  daqui 
para  o  Norte  erão  ás  vezes  o  dobro  do  valor  desses  artigos. 
O  norte  pagava  assim  o  acanhado. progresso  da  nascente  in- 
dustria doW,  e  esgotava  suas  forças  nessa  luta  ! 

O  frete  nos  vapores  da  pedra  de  cantaria,  por  exemplo, 
matéria  prima  de  indeclinável  necessidade  para  edificação, 
para  a  agricultura,  torna  esse  artigo  mais  caro  comprado 
no  mercado  do  Rio  do  que  no  mercado  estrangeiro,  ainda 
pagando  o  enorme  imposto  de  importação. 

O  Sr.  Sampaío  Viamna  :  — -Não  está  mais  comprehendida 
na  tarifa. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Bem  ;  mas  nessa  nova"tarifa,  que  não 
foi  ainda  distribuída  na  casa,  da  qual  não  temos  conheci- 
mento, existem  ainda  medidas  deste  género,  porque  a  falia 
do  throno  affirma-nos,  dá-nos  a  entender  que  não  são  bas- 
tantes as  reducções  feitas. 

Como  este  ha  outros  artigos  dos  quaes  necessitamos,  e 
que  procuramos  no  estrangeiro  pelos  mesmos  motivos. 
Cumpre  acabar  com  esses  embaraços  para  o  crescimento  da 
industria;  cumpre  attender  para  o  Norte,  ter  sempre  em 
vista  a  nossa  posição,  a  nossa  falta  de  meios  de  transporte, 
quando  tomarem  taes  medidas.  (Apoiados.) 

Cumpre  seguir  o  meio  termo  entre  os  dous  systemas  op- 
postos. 

Sr.  presidente,  pela  lei  de  18  de  Setembro  de  1851  creou- 
se  essa  linha  de  navegação  a  vapor  do  Maranhão  para  o 
Ceará  e  Pará,  como  disse  ;  ella  deve  produzir  benéficos  re- 
sultados para  essas  provindas  do  Norte,  que  de  iinhão  por 
falta  de  protecção  do  governo,  e  por  causa  de  medidas  erró- 
neas como  as  que  de  passagem  apontei,  e  nada  se  tem  feito ! 
Assim  fomos  illudidos  em  nossas  esperanças,  em  nossos 
sonhos.  Contávamos  também  que  teríamos  alguma  parte 
na  partilha  da  grande  somma  votada  para  a  colonisação,  e 
nada  nos  tocou...  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Por  ora. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Ainda  é  cedo?  Que  outro  remédio  te- 
mos senão  esperar  por  esse  futuro  indefinido  !  E'  innegavel 
que  as  províncias  do  Sul  são  mais  felizes  que  nós. 

O  Sr.  Bebias  :  —  As  do  Sul  em  que  ? 

O  Sr.  Viriato  :  — ■  E'  de  um  grande  alcance  o  estabele- 
cimento dessa  linha  de  navegação  costeira  a  vapor,  e  muito 
lucrará  com  ella  a  industria,  o  sommercio  dessas  a  bem 
das  quaes  nada  se  tem  feito.  [Apoiados.) 

O  Sr.  Nerias:— Nem  para  as  do  Sul,  está  perfeitamente 
enganado. 

O  Sr.  Viriato: — Aceito  o  aparte  do  honrado  deputado, 
não  em  toda  a  sua  generalidade.  Sei  que  algumas  provín- 
cias do  Sul  não  são  bem  aquinhoadas.  (Apoiados.) 

Admira  como  ficão  em  esquecimento  melhoramentos  desta 
ordem,  quando  o  paiz  se  acha  pobre  de  vias  do  communica- 
ção, sem  marinha  mercante,  e  existindo  ha  tanto  tempo  pu- 
blicada a  lei  que  tenho  citado.  (Apoiados.) 

São  estas  matérias  que  devem  merecer  particular  attenção 
dos  governos,  são  ellas  principalmente  que  os  acreditão  pe- 
rante o  paiz  c  perante  as  camarás. 

Realisando  melhoramentos  como  estes  em  beneficio  das 
províncias,  fazendo  com  que  todas  ellas  tomem  igual  parte 
na  distribuição  da  protecção  dos  poderes  públicos,  o  actual 
gabinete  terá  meu  apoio,  fraco,  porém  dedicado. 

Mando,  Sr.  presidente,  o  meu  requerimento  &  mesa,  e 
aguardo  o  recebimento  das  informações  pedidas  para  entrar 
mais  longamente  nesta  matéria. 
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Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o  se- 
guinte requerimento  :  - 

«  Requeiro  informações  do  governo  sobre\estado  em  que 
se  acha  a  empresa  da  navegação  a  vapor  costeira  do  Mara- 
nhão ao  Ceará,  e  do  Maranhão  ao  Para  ;  e  sobre  os  motivos 
que  têm  demorado  a  execução  da  lei  de  18  de  Setembro 
de  1851  sobre  tal  empresa  ou  navegação  a  vapor. — Viriato.* 

PEDIDO  DE  INFORMAÇÕES  ELESTOR.iES. 

(30  distrirto  de  S.  Paulo.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  : 

<  A  commissão  de  poderes  requer  que  se  peça  ao  gover- 
no cópia  de  todas  as  peças  officiaes  e  representações  existen- 
tes nas  secretarias  dos  ministérios  do  império  e  da  justiça, 
sobre  as  eleições  municipaes  de  Pindamonhangaba  e  Gua- 
ratinguetá, bem  como  informação  das  providencias  dadas 
pelo  presidente  da  província  de  S.  Paulo,  exigindo-as  da 
presidência  da  mesma  província,  caso  nada  conste  a  tal  res- 
peito das  referidas  secretarias. 

«  Sala  das  commissões,  em  30  de  Maio  de  1857. — Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado. — Jeronymo  José  Tei  ceira  Júnior. 

XLEIÇÀO  DO  CEARÁ. 

(2°  districto.) 
Lê-se  e  vai  a  imprimir  o  seguinte  parecer : 

<  A  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  as  actas  das 
eleições  do  2o  districto  eleitoral  da  província  do  Ceará, 
apresenta  o  resultado  do  seu  trabalho. 

<  Este  districto  tem  um  só  collegio,  e  consta  de  4  fregue- 
zias,  a  saber  :  Sobral,  Santa  Anna,  Santa  Quitéria,  e  Aca- 
racií.  Nas  3  primeiras  houve  duplicatas  de  eleitores,  o  que 
deu  lugar  a  haver  duplicata  de  collegio. 

<  Lm  collegio  composto  de  86  eleitores,  sendo  40  do  So- 
bral por  faltarem  2,  10  de  Santa  Quitéria,  20  de  Santa  An- 
na, e  16  do  Acai-acú,  reunio-se  na  igreja  do  Rosario,  por 
estar  impedida  a  matriz,  e  nelle  obtiverão  votos  para  depu- 
tado os  Srs.  Dr.  Francisco  Domingues  da  Silva  44  votos, 
Domingos  José  Pinto  Braga  Júnior  41 ;  e  desembargador 
Antonio  José  Machado  1,  e  para  supplente  o  Sr.  tenente- 
coronel  José  Camillo  Linhares  70  votos. 

«  Obtendo  tres  outros  cidadãos,  um  7  votos,  outro  5,  e 
outro  2;  tendo  deixado  de  votar  nessa  eleição  2  eleitores 
dos  86. 

«  O  outro  collegio,  composto  de  73  eleitores,  sendo  42  do 
Sobral,  20  de  Santa  Anna,  e  11  de  Santa  Quitéria  (pois  uma 
das  duplicatas  é  jjell,  e  outra  de  10),  reunio-se  na  igreja 
do  Menino  Deos,  e  nelle  obtiverão  votos  para  deputado  os 
Srs.  Dr.  João  Felippe  da  Cunha  Bandeira  71  votos,  e  Dr. 
José  Martiniano  de  Alencar  2;  e  para  supplente  obteve  o 
Sr.  Dr.  José  Martiniano  de  Alencar  64  votos;  recahindo  9 
votos  em  outro  cidadão. 

|  <t  Segundo  as  actas,  o  processo  eleitoral  correu  regular- 
mente em  ambos  os  collegios,  sendo  o  primeiro  iustallado 
sob  a  presidência  interina  do  Io  juiz  de  paz  da  cidade  do 
Sobral,  cabeça  do  districto,  e  o  segundo  sob  a  de  um  juiz 
de  paz  do  districto  da  Barra  do  Macaco,  pertencente  ao  mu- 
nicípio davilla  de  Santa  Quitéria. 

«  A  validade  das  eleições  dos  eleitores  que  formarão  um 
e  outro  collegio  determinará  a  validade  de  um  delles,  e  por 
isso  a  commissão  passa  a  tratar  da  eleição  primaria. 

<  Freguezia  de  Santa  Quitei  ia.— No  impedimento  do  lo 
e  2o_  juizes  de  paz,  o  3»,  Antonio  Gonçalves  de  Ma- 
galhães, em  o  dia^  2  de  Novembro  comparecendo  na  ma- 
triz desta  freguezia,  organisou  a  mesa  parochial,  sendo 
nomeado  2  mesarios  pela  turma  dos  eleitores,  e  2  pela 
dos_  supplentes.  No  dia  3,  dando  o  3o  juiz  de  paz  parte 
de  impedido,  presidio  a  mesa  o  4o,  Vitaliano  de  Õlh  ei- 
ra Magalhães,  e  por  occasião  do  recebimento  da  cédula  de 
um  votante  alguns  espectadores  promoverão  um  conílicto 
e  nelle  carregárão  a  urna  que  já  continha  17  cédulas,  e  o 
livro  das  actas,  e  levárão  para  a  casa  do  vigário.  Deste  con- 
ílicto resultou  o  ferimento  de  um  mesario,  que  com  outros 

retendeu  obstar  o  rapto,  elogo  depois  o  40  juiz  de  paz  tam- 
em  se  dirigio  para  a  casa  do  dito  vigário,  não  se  prestando 
a  continuar  os  trabalhos  com  os  4  mesarios,  que  por  isso 
convidárão  para  presidir  a  mesa  o  3o  juiz  de  paz  da  Barra 


'  do  Macaco  pertencente  á  mesma  freguezia.  Vicente  da  Cu- 
nha Bezerra  Pelincerio,  que  estava  presente  como  votante, 
visto  que  o  lo  se  achava  ausente  em  Sobral,  e  o  2o  na  capi- 
tal, e  proseguirão  nos  trabalhos,  lavrando-se  acta  do  oc- 
corrido,  que  foi  assiguada  pelos  mesarios,  eleitores  e  sup- 
plentes. •  * 

«  pomquanto  na  3a  acta  não  se  mencione  o  lugar  em  que 
a  eleição  foi  continuada,  consta  de  peças  officiaesque  tendo 
o  vigário  considerado  a  igreja  matriz  interdicta  o  fora  com 
toda  a  publicidade  em  uma  casa  particular  por  falta  de  outra 
igreja,  e  bem  as,sim  que  o  processo  eleitoral  correra  depois 
calmo  e  regularmente,  recebendo-se  725  cédulas,  sendo  no- 
meados 10  eleitores  que  votárão  no  collegio  reunido  na  igre- 
ja do  Rosario  em  Sobral.  A  cópia  das  actas  desta  eleição 
está  competentemente  authenticada  pelo  secretario  da  ca- 
mará municipal  da  cidade  do  Sobral,  a  cujo  munieipio  per- 
tencia esta  freguezia,  erecta  em  villa,  cuja  installação  havia 
deter  lugar  depois  da  eleição  de  vereadores,  que  se  fez  con- 
junctamente  com  a  de  eleitores. 

<  Foi  também  presente  á  commissão  uma  cópia  das 
actas,  não  authenticada,  de  uma  outra  eleição  feita  sob 
a  presidência  do  referido  4o  juiz  de  paz,  Vitaliano  de  Oli- 
veira Magalhães.  A  primeira  acta  do  dia  2  é  a  mesmíssi- 
ma da  outra.  Da  segunda  acta  datada  de  5,  que  começa  sem 
mencionar  o  lugar  em  que  foi  feita  a  eleição,  e  acaba  por 
declarar  que  fora  continuada  na  mesma  matriz,  por  haver- 
seopovo  oppostoá  transferenciada  urna  para  casa  do  vi- 
gário, que  havia  oíferecido,por  estar  polluta  a  igreja,  consta 
que  a  ordem  se  restabelecera  quando  já  era  sol  posto  ;  que 
no  dia^  4  não  querendo  comparecer  nenhum  dos  mesarios, 
o  4o  juiz  de  paz  convidou  os  eleitores  e  supplentes  para  for- 
mar nova  mesa  ,  e  que  comparecendo  um  eleitor  ,  nomeou 
este  dous  mesarios  ;  e  não  comparecendo  nenhum  supplente, 
fôra  por  isso  chamado  o  5o  votado  para  juiz  de  paz  Florêncio 
de  Oliveira  Magalhães,  que  nomeou  os  outros  dous,  e  prose- 
guindc-se  nos  trabalhos,  forâo  recebidas  617  cédulas,  e  no- 
meados 11  eleitores  que  votárão  no  collegio  reunido  na 
igreja  do  Menino  Deos  em  Sobral. 

«  Esta  eleição  tem  todos  os  visos  de  falsa  em  vista  das  cozi- 
tradicções  que  constão  de  peças  officiaes  dirigidas  á  presi- 
dência pelos  seus  autores,  já  quanto  aos  acontecimentos,  já 
quanto  ao  lugar  em  que  se  figurou  feita  a  eleição,  que  ora 
foi  na  matriz,  ora  na  casa  do  vigário,  accrescendo  que  o  in- 
dividuo chamado  como  50  votado  para  juiz  de  paz,  e  que  é 
filho  do  4o,  presidente  dessa  eleição,  não  teve  voto  algum 
para  semelhante  cíirço. 

«  Em  \ista  do  exposto,  a  commissão  opina  pela  nullida- 
dade  desta  eleição  e  pela  validade  da  outra,  que  não  pôde  ser 
infirmada  pelos  casos  extraordinários  promovidos  como 
consta  das  peças  officiaes  pelos  autores  da  2&,  e  sobre  os 
quaes  se  tomárão  as  providencias  prescriptas  pelas  dispo- 
sições que  regem  a  matéria,  e  que  as  circumstancias  tomá- 
rão necessárias. 

<  Freguezia,  do  Sobral. — No  dia  2  de  Novembro  o  lo  juiz 
de  paz  Francisco  Gomes  Parente,  segundo  consta  da  respec- 
tiva acta,  compareceu  na  matriz,  bem  como  24  eleitores, 
que  nomearão  mesarios  a  Tito  Francisco  Alleluia  da  Silva 
com  22  votos,  e  Antonio  Raymundo  Cavalcanti  com  21,  e 
12  supplentes  que  nomearão  unanimemente  mesarios  a  Do- 
mingos Gomes  da  Frota,  e  Mariano  Machado  Freire. 

<  No  dia  3,  continuando-se  o  recebimento  das  cédulas, 
houve  um  conílicto  entre  varias  pessoas  na  porta  da  igreja, 
que  tomando  grande  proporção  occasionou  a  morte  de4 in- 
divíduos, 0  ferimentos  de  muitos,  sendo  ferido  levemente  no 
alto  da  cabeça  o  lo  juiz  de  paz  presidente  da  mesa.  O  acto 
da  eleição  ficou  interrompido. 

«  Consta  das  peças  officiaes  que  as  autoridades  havião 
accordado  com  o  juiz  de  paz  o  adiamento  da  eleição,  e  foi 
presente  á  commissão  um  edital  datado  de  3,  assignado 
por  elle  e  mais  mesarios,  suspendendo  os  trabalhos  até 
o  ultimo  do  mez,  emquanto  se  consultava  ao  presidente  da 
província. 

«  No  dia  4  reunio-se  a  mesa,  e  deliberou  que  se  adiasse  a 
eleição  para  o  dia  20 ;  lavrou-se  a  respectiva  acta  e  editaes 
nesta  conformidade. 

«  No  dia  20,  reunida  a  mesa  parochial  na  freguezia  do 
Rosario,  por  estar  interdicta  a  matriz,  inutilisadas  as  pou- 
cas cédulas  que  se  havião  recebido  no  dia  3,  por  se  consi- 
derar o  acto  viciado,  fez-se  a  primeira  chamada  e  proseguio- 
se  nos  mais  termos  regulares  do  processo  eleitoral,  que  ficou 
concluído  no  dia  25,  tendo -se  recebido  798  cédulas  e  sido 
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nomeados  42  eleitores,  dos  quaes  40  votarão  no  collegio  reu- 
nido na  mesma  igreja  do  Rosario. 

«  Segundo  as  participações  officiaes,  os  ânimos  já  esta  vão 
acalmados  anteriormente,  e  a  eleição  fez-se  em  paz.  As  actas 
por  cópia  authentica  desta  eleição,  forão  remettidas  ao 
presidente  da  provinda  pela  camará  municipal. 

«  Foi  também  presente  á  commissão  cópia  das  actas  de 
umaoutia  eleição  remettida  ao  ministério  do  império  a  16 
de  Novembro,  pelo  juiz  de  paz  Antonio  Loyola  e  Oliveira. 
Della  consta  que  no  dia  2  de  Novembro  na  igreja  matriz, 
comparecendo  21  eleitores  e  6  suppl entes,  sob  a  presidência 
do  mesmo  l°*juiz  de  paz  Francisco  Gomes  Parente,  os  pri- 
meiros nomearão  mesarios  a  Antonio  Rufino  Furtado  de 
Mendonça,  e  Joaquim  Gonçalves  de  Medeiros,  com  11  votos 
cada  um,  e  os  segundos  a  Francisco  José  Madeira,  e  Fran- 
cisco Bezerra  de  Menezes,  com  4  votos  cada  um.  Que  no  dia 
3  continuando-se  o  recebimento  das  cédulas,  se  dera  o  con- 
rlicto  fóra  da  igreja,  do  qual  resultarão  4  mortes  e  vários 
ferimentos,  pelo  que  o  juiz  de  paz  abandonou  a  mesa,  e  que 
não  se  prestando  este  a  comparecer  no  dia  4,  estando  au- 
sente o  2°,  forão  convidados  pelos  mesarios  o  3o  e  o  4o,  os 
quaes  também  não  se  quizerão  prestar ;  pelo  que  foi  cha- 
mado o  juiz  de  paz  do  districto  da  Barra  do  Macaco,  Anto- 
nio de  Loyola  e  Oliveira,  que  compareceu  no  dia  5,  e  conti- 
nuou-se  na  matriz  com  a  eleição  interrompida  no  dia  3,  a 
qual  foi  ultimada  a  13  do  mez,  tendo-se  recebido  678  cédu- 
las, e  sido  nomeados  42  eleitores  que  votárão  no  collegio 
reunido  na  igreja  do  Menino  Deos. 

c  Esta  eleição  é  acoimada  de  clandestina  pelo  Dr.  juiz 
municipal  da  comarca,  nas"  informações  prestadas  á  presi- 
dência por  ordem  desta ;  o  que  também  se  deduz  claramen- 
te de  attestados  do  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca,  Miguel 
Joaquim  Ayres  do  Nascimento,  e  foi  depois  sustentado  pelo 
mesmo  Dr.  juiz  municipal  Augusto  Cesar  de  Medeiros  em 
um  attestado  passado  em  fórma  sob  a  fé  do  seu  cargo. 

c  O  Dr.  juiz  de  direito,  em  officio  de  17  de  Novembro  di- 
rigido ao  presidente  da  província,  pondera  que  a  eleição 
adiada  podia  ter  lugar  no  dia  20,  pois  não  havia  motivo  para 
receiar-se  luta,  visto  a  opposição  ter  declarado  haver  feito 
a  sua  eleição  sob  a  presidência  do  juiz  de  paz  da  Barra  do 
Macaco. 

€  Prescindindo  do  exposto,  tendo  sido  a  eleição  adiada 
por  motivos  tão  graves  como  os  funestos  acontecimentos  que 
tiverão  lugar  no  dia  3,  nenhum  outro  juiz  de  paz  devia  pro- 
seguir  nella,  e  fazendo-o,  o  fez  incompetentemente.  _ 

«  Finalmente,  devendo  a  população  estar  muito  impres- 
sionada depois  das  lutuosas  scenas  que  tiverão  lugar  no  dia 
3,  não  pôde  a  commissão  se  persuadir  que  houvesse  a  pre- 
cisa liberdade  em  uma  eleição  immediatamente  feita,  e  por 
isso  propõe  a  nullidade  delia,  ainda  quando  tenha  sido  real, 
do  que  a  commissão  não  está  convencida. 

<  Freguezia  de  Santa  Anna.  — No  dia  2  de  Novembro,  na 
igreja  matriz  desta  freguezia,  sob  1  a  presidência  dolo  juiz 
de  paz  Antonio  Carneiro  de  Araujo  Costa,  12  eleitores  e  5 
supplentes  que  compareeêrão  nomeárão  mesarios,  na  fór- 
ma prescripta  pela  lei,  o  Dr.  JoséArchanjo  Figueira  de 
Mello  c  Casero,  Domingos  Henrique  de  Araujo,  Antonio 
Gomes  de  Albuquerque,  eJosé  Joaquim  da  Rocha  Pontes, 
deu-se  começo  ao  recebimento  das  cédulas.  No  dia3,  recu- 
sando a  mesa  receber  a  cédula  de  um  individuo  qiiè  não 
estava  qualificado,  rompeu  a  desordem  no  recinto  da  igreja, 
apoderando-se  diversos  espectadores  da  urna  e  papeis  ;e 
do  contiicto  havido  por  essa  occasião  resultárão  uma  morte 
e  muitos  ferimentos,  e  o  juiz  de  paz  suspendeu  a  eleição. 
No  dia  4  apresentou-se  o  juiz  de  direito  da  comarca  na  fre- 
guezia, e  em  vista  da  agitação  dos  ânimos  não  se  praticou 
acto  algum  eleitoral. 

«  No  dia  5  o  juiz  de  paz  submettendo  á  decisão  da  mesa 
o  adiamento  da  eleição,  foi  approvado,  e  designou-se  o  dia 
25  para  se  proceder  á  mesma.  Lavrou-se  a  respectiva  acta 
e  editaes,  tendo  sido  substituído  na  fórma  da  lei  o  mesario 
Dr.  José  Archanjo  Figueira  dc  Mello  e  Castro,  que  não 
compareceu. 

«  No  dia  25,  designado  pelos  editaes,  rcunio-se  na  matriz 
a  mesa  parochial,  e  continuou-se  a  eleição,  começando  pela 
Ia  chamada,  e  proseguindo-se  em  todos  os1  mais  termos 
regulares  do  processo  eleitoral,  e  nos  doua  subsequentes 
dias  foi  ella  ultimada,  tendo-se  recebido  382  cédulas,  e 
sido  nomeados  20  eleitores  que  votárão  no  collegio  reu»ido 
na  igreja  do  Rosario  em  Sobral.  A  cópia  das  actas  desta 
eleição  foi  remettida  pela  camará  municipal. 

«  Foi  também  presente  á  commissão  cópia  das  acta t>  do 


uma  outra  eleição  feita  nesta  freguezia,  da  qual  passa  a 
tratar. 

«  A  acta  da  formação  da  mesa  é  idêntica.  Segue-se 
depois  uma  acta  datada  de  7  do  mez,  da  qual  consta  que 
o  Io  juiz  de  paz  e  tres  outros  mesarios  abandonarão  os 
trabalhos  eleitoraes,  e  que  o  mesario  Dr.  José  Archanjo 
Figueira  de  Mello  e  Castro  ofneiára  ao  mesmo  1°  juiz  de 
paz.,  instado  pelo  povo,  para  vir  <x>ntinua-los,  e  não  se  apre- 
sentando, estando  pronunciado  o  2°,  Ayres  Carneiro  da 
Costa,  o  mesmo  doutor,  a  instancias  do  povo,  officiou  ao  3°, 
Octaviano  Rodrigues  Lima,  e  depois  ao  4o  em  exercício, 
Joaquim  Marques  de  Souza,  os  quaes  também  não  se  pres- 
tárão,  como  tudo  consta  das  certidões  do  official  de  justiça 
Athanazio  Ribeiro  da  Silva,  insertas  na  acta  ;  e  inrio  o 
mesmo  doutor  a  instancias  do  povo  officiar  ao  1°  juiz  de  paz 
do  districto  vizinho,  o  povo  lembrou-lhe  que  se  achava  na 
povoação,  a  seu  negocio,  o  juiz  de  paz  do  districto  de 
S.  Bento  José  Joaquim  de  Albuquerque,  que  sendo  offi- 
ciado,  respondeu  que  compareceria,  segundo  certificou  o 
dito  official  de  justiça.  Estas  certidões  são  datadas  do  dia  4. 
Chegando  este  juiz  de  paz,  officiou  aos.  3  mesarios,  que 
recusarão  vir  tomar  parte  nos  trabalhos,  segundo  certifi- 
cou o  mesmo  official  de  justiça  ;  em  consequência  do  que  o 
juiz  de  paz  passou  a  fazer  a  chamada  dos  eleitores  e  sup- 
plentes, e  comparecendo  um  eleitor,  Alexandre  Ferreira 
Fontelles,  este  nomeou  um  mesario  para  companheiro  do 
dito  Dr.  José  Archanjo ;  e  comparecendo  um  supplente, 
Alexandre  Pereira  Vianna,  este  nomeou  2  mesarios  ;  e 
assim  reorganisada  a  mesa  proseguio-se  nos  trabalhos,  que 
forão  ultimados  no  dia  12,  sendo  nomeados  20  eleitores  que 
votárão  no  collegio  reunido  na  igreja  do  Menino  Deos  em 
Sobral.  A  cópia  das  actas  está  authenticada  pelos  4  últi- 
mos mesarios,  e  pelo  referido  Dr.  José  Archanjo. 

«  A  respeito  desta  duplicata  militão  as  mesmas  razões 
que  determinárão  a  commissão  propor  a  nullidade  da  dupli- 
cata da  freguezia  do  Sobral. 

<  Freguezia  do  Acaracú.  —  O  processo  eleitoral  nesta  fre- 
guezia correu  regularmente,  sendo  nomeados  16  eleitores 
que  votárão  no  collegio  reunido  na  igreja  do  Rosario,  em 
Sobral. 

«  Allega-se  contra  esta  eleição  que  o  conselho  munici- 
pal de  recurso  não  funecionou  nos  dias  e  fórma  determina- 
da na  lei.  Consta  oficialmente  que  o  dito  conselho  se  reu- 
nio,  e  que  não  foi  submettida  ao  seu  conhecimento  recla- 
mação alguma  nos  primeiros  dias  de  suas  sessões,  e  se  dis- 
solveu por  occasião  do  appare  cimento  do  cholera. 

c  Segundo  dispõe  o  art.  11  das  instrucções  de  28  de  Ju- 
nho de  1849,  entende-se  por  qualificação  concluída  aquella 
da  qual  não  tiver  havido  recurso  ;  e  portanto  como  tal  devia 
ser  havida  a  desta  freguezia. 

«  A  commissão,  considerando  seriamente,  como  lhe  cum- 
pre, a  gravidade  dos  acontecimentos  que*se  derão  por  oc- 
casião das  eleições  deste  districto,  já  em  rela  vão  ao  numero 
das  victimas,  já  em  relação  ao  alcance  que  ellas  podem  ter 
para  o  futuro,  entende  que,  não  só  a  bem  da  regularidade 
das  eleições  que  se  houverem  de  fazer,  como  também  da  • 
moralidade  publica  e  da. humanidade,  deve  ser  remettida 
!  ao  governo  cópia  deste  parecer,  afim  de  que  providencie  em 
ordem  a  que  sejão  processados  e  punidos  com  todo  o  rigor 
das  leis,  tanto  os  autores  e  complices  dos  sanguinolentos 
attentados  que  se  perpetrárão  contra  a  vida  c  liberdade  dos 
cidadãos,  como  das  referidas  fraudes  eleitoraes. 

<  Reservando  para  a  discussão,  quando  ella  tenha  lugar, 
diversas  outras  circumstancias  constantes  de  longos  e  volu- 
mosos documentos  submettidos  ao  exame  da  commissão, 
que  concorrem  para  corroborar  o  juizo  que  ella  forma  so- 
bre as  eleições  das  quatro  freguezias,  passa  a  offerecer  á 
consideração  da  camará  as  seguintes  conclusões  :  _ 

«  l.a  Que  approvado  o  collegio  reunido  na  igreja  do  Ro- 
sario na  cidade  do  Sobral,  e  as  eleições  dos  eleitores  que  o 
eompuzerão,  sejão  reconhecidos,  deputado  pelo  2"  districto 
eleitoral  da  província  do  Ceará  o  Sr.  Dr.  Francisco  Domin- 
gues da  Silva,  o  supplente  o  Sr.  tenente-coronel  José  Ca- 
millo Linhares. 

<  2.;>  Que  annullado  o  collegio  que  se  reuni  o  na  igreja 
do  Menino  Deos  na  cidade  do  Sobral,  e  as  eleições  dos  elei- 
tores quo  o  eompuzerao,  se  remetta  ao  governo  cópia  deste 
parecer,  afim  de  que  providencie  em  ordem  a  que  sejão  pro- 
cessados e  punidos  t«nto  os  autores  e  complices  dos  atten- 
tados perpetrados  contra  a  vida  e  liberdade  dos  cidadãos, 
como  das  actas  parochiaes  das  duplicatas  do  Sobral,  Santa 
Anna  o  Santa  Quitéria. 


SESSÃO  EM  30  DE  MAIO  DE  1 857. 


«  Sala  das  commissões,  30  de  Maio  de  1857.—  Ânlomo 
Candido  da  Cruz  Machado.—  JaronymoJosé  Teixeira  Jumor  » 

<  Voto  pela  nullidade  geral  desta  eleição.  —  /.  J.  Pa- 
checo. > 

NEGÓCIOS  DE  SERGIPE. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Parece  que  está  passada  a 
hora  ordinária  da  discussão  dos  requerimentos.; Por  conse- 
guinte sou  forçado  a  pedir  urgência  para  continuar  o  dis- 
curso que  interrompi  na  sessão  de  sabbado  próximo  passado. 

Os  nobres  deputados  das  outras  províncias  estão  já  acre- 
ditados para  cuidarem  dos  melhoramentos  delias,  para 
proporem  medidas  de  outra  ordem  ,  mas  eu  estou  ainda 
obrigado  a  procurar  os  meios  de  realisar  a  tranquillidade 
publica  da  província  que  tenho  a  honra  de  representar.  _ 

Começou  ali  a  perseguição  no  anno  passado,  e  ainda 
hoje  continua  em  maior  escala:  a  província  está  lutando 
com  o  estado  de  desmoralisação  a  que  foi  levada  por  um 
presidente  ;  por  conseguinte  o  meu  requerimento  é  de  na- 
tureza urgente,  e  eu  peço  a  V.  Ex.  que  tenha  a  bondade 
de  consultar  a  camará  se  consente  que  eu  continue  hoje 
o  disourso  que  interrompi  na  sessão  de  sabbado. 

O  Sr.  Presidente  :— A  hora  destinadapara  a  discussão  de 
requerimentos  acha-se  concluída,  e  na  ordem  do  dia  de  hoje 
está  o  parecer  da  •commissão  de  poderes  sobre  a  eleição  do 
2o  districto  da  província  de  S.  Paulo,  cuja  discussão  já  foi 
encetada  e  adiada  pela  hora.  Consultarei  a  casa  se  vota  ur- 
gência para  que  o  Sr.  deputado  possa  concluir  o  seu  dis- 
curso. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :—  Em  quanto  tempo  ? 

O  Sr..  Presidente:  —  O  Sr.  deputado  não  pôde  saber  o 
tempo  que  levará. 

A  camará,  sendo  consultada  sobre  a  urgência  requerida, 
decide  pela  negativa. 

ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÕES  DE  S.  PAULO. 

(2o  dia t rido.) 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de  consti- 
tuição e  poderes,  e  voto  em  separado,  relativos  aos-Srs.  Bar- 
bosa da  Cunha  e  Carneiro  de  Campos.  (Vide  sessão  de  27 
de  Maio.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Julgo  prejudicado  o  requerimento 
do  Sr.  Silveira  Lobo,  que  propunha  o  adiamento  da  discussão 
para  o  dia  seguinte.  , 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Presidente-.  —  Portanto  continua  a  discussão  do 
parecer  da  commissão  de  poderes  com  o  voto  em  separado. 

O  Sr.  Carrão  pronuncia  um  discurso  que  se  acha  no 
Appendice. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Sr.  presidente,  sou  chamado  a 
entrar  nesta  discussão  em  virtude  das  observações  ultima- 
mente feitas  pelo  nobre  deputado  que  acaba  de  sentar-se,  e 
da  invocação  que  a  illustrada  commissão  de  constituição  e 
poderes  fez,  referindo-se  á  resolução  tomada  pela  camará 
sobre  o  3o  districto  eleitoral  da  província  da  Bahia,  ern  con- 
formidade do  parecer  da  respectiva  commissão  de  verifica- 
ção, da  qual  tive  a  honra  de  ser  membro. 

Contesta  o  illustre  deputado  a  procedência  da  eleição  su- 
jeita á  discussão  por  não  dar-se  maioria  absoluta  devotos 
dos  eleitores  que  devião  compor  o  districto  eleitoral,  que- 
rendo estabelecer  como  regra  que  a  maioria  absoluta  exigi- 
da pela  lei  novíssima  de\e  ser  contada  em  relação  ao  nume- 
ro marcado  no  decreto  que  creou  o  districto,  e  não  ao  nu- 
mero dos  eleitores  legítimos,  e  presentes  ao  collegio,  e, 
quando  assim  se  exprimia,  eu  tive  a  honra  de  lhe  dar  um 
aparte,  observando  que  a  tal  opinião  se  oppunha  a  lei  ;  cor- 
re-me  pois  a  obrigação  de  o  demonstrar,  e  passo  a  fazêdo 
pelo  modo  por  que  entendo. 

Se  aqui  tratássemos  de  jure  conslituendo  talvez  que  eu  não 
duvidasse  concordar  com  a  opinião  do  illustre  deputado, 
como  porém  tratamoâ  de  jure  constiluto  força  é  seguir  a 
lei. 

Senhores,  desde  que  da  intelligencia  de  uma  lei  se  pôde 


concluir  ou  o  absurdo,  ou  a  sua  inexequibilidade  como  re- 
gra, e  a  exequibilidade  como  excepção,  é  evidente  que  tal 
intelligencia  se  deve  desprezar  ;  ora,  a  seguir-se  a  opinião 
emittida  pelo  nobre  deputado,  teremos  justamente  o  que 
acabo  de  dizer,  a  inexequibilidade  na  regra,  a  exequibili- 
dade na  excepção. 

A  lei  regulamentar  de  eleições  veda  a  chamada  de  sup- 
plentes  dos  eleitores  no  art.  65,  se  bem  me  recordo,  excepto 
por  morte  do  eleitor,  ou  ausência  para  fóra  da  província,  e 
que  o  inhiba  de  comparecer  no  dia  da  eleição ;  temos  pois 
aqui  um  motivo  reconhecido  de  falta,  porquanto  póde-se 
presumir  o  comparecimento  do  eleitor  ausente,  e  todavia  o 
não  dar-se  esse  comparecimento.  Além  disso,  pelo  artigo 
final  da  lei,  se  impõe  uma  multa  de  30!$  a  60$  aos  eleitores 
que,  sem  causa  justificada,  deixão  de  comparecer;  a  camará 
concordará  comigo  que  neste  artigo  dão-se  duas  ordens  de 
faltas,  uma  que  se  refere  a  causas  justificadas,  e  outra  á 
espontaneidade  dos  eleitores. 

O  Sr.  Nédias  -.  —  Ainda  ha  mais  hypotheses  na  lei. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Não  duvido,  mas  para  a  minha  de 
monstração  bastão-me  estas.  Desde  que  a  lei  manda  multar 
ao  eleitor  por  não  ter  comparecido,  dá-lhe  o  direito  de  opção, 
e  muitos  cidadãos  que  se  fazem  eleitores  porque  não  que- 
rem deixar  de  mostrar  a  importância  de  que  legitimamente 
gozão  entre  seus  comparoebianos,  preferirão  muitas  vezes 
remir-se  eom  a  multa  do  incommodo  de  emprehpnder  uma 
viagem  de  20  ou  30  léguas,  por  máos  caminhos,  ou  contra- 
riedades de  tempo. 

O  desabamento  de  uma  ponte,  ou  a  enchente  de  um  rio 
pôde  materialmente  impedir  o  comparecimento  de  eleitores 
de  uma  ou  mais  freguezias ;  isto  posto,  a  camará  concordará 
facilmente  comigo  que  os  collegios  eleitoraes  não  têm  outro 
limite  sobre  o  numero  de  membros  para  funecionar,  senão  o 
que  se  deduz  do  símile  das  camarás  legislativas  e  municipaes, 
nas  quaes  se  exige  a  metade  e  mais  um,  por  isso  mesmo  que 
é  hypothese  omissa  na  lei  eleitoral. 

Supponhamos  que  em  um  collegio  ,  que  deve  cempôr-se 
de  100  eleitores,  comparecem  só  51,  faltando  49.... 

O  Sr.  Carrão  :  —  Existem  os  eleitores  el  ;itos  ? 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Cvrrão  :  —  Logo,  existe  o  collegio. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Folgo  muito  que  o  illustre  depu- 
tado apoie  a  minha  opinião  ;  e  se  nisto  e;>tá  de  accordo,  não 
poderá  deixar  de  admittir  que  o  numero  ciado  para  calcu- 
lar-sc  a  maioria  absoluta  é  51  e  não  100  ;  ou  por  outra,  que 
a  maioria  absoluta  de  votos  do  collegio  assim  constituído  é 
de  26. 


—  A  questã»  é  se  os  annullados 

Eu  vou  tomar  em  consideração  o 


O  Sr.  Cruz  Machado  : 
se  contão. 

O  Sr.  Lujz  Carlos-.— 
aparte  do  nobre  deputado. 

Temos  pois,  pelo  que  acabo  de  ter  a  honra  de  expender, 
que  se  não  podem  contar  com  os  vetos  de  eleitores  que  dei- 
xão de  comparecer  ;  vejamos  se  é  possível  contarem-se  os 
dos  annullados.  Sabe  a  camará  que  pelo  art.  71  da  lei  os 
collegios  ebitoraes  podem  annullar  diplomas  de  eleitores, 
cumprindo-lhes  nesse  caso  chamar  os  supplentes  e  tomar 
em  seoarado  os  votos  de  ambos. 

Oraí  pela  lei  novíssima,  quando  os  collegios  annullarem  os 
diplomas  de  2,  4  ou  6  eleitores  de  freguezias  distantes  d* 
10,  20  ou  30  léguas,  não  será  um  contrasenso  parar  o  pro- 
cesso eleitoral  até  que  se  mandem  vir  os  supplentes  ?  Não 
ha  nisso  uma  verdadeira  impossibilidade?  Não^  estará  se- 
melhante arbítrio  em  opposição  da  lei  nos  districtos  prin- 
cipalmente que  constarem  de  2  ou  3  collegios  eleitoraes, 
que  devem  funecionarem  no  mesmo  dia?  Certamente  que 
sim.  E  depois,  senhores,  se  admittis  que  se  não  podem  con- 
tar os  votos  dos  que  faltão  por  motu  próprio,  como  quereis 
contar  com  os  daquelles  que  estão  impedidos  de  votar  por 
falta  de  legitimo  mandato  ? 

Quando  em  1855  se  exigio  do  corpo  legislativo  a  appro- 
vação  da  reforma  eleitoral,  não  se  quiz  admittir  observação 
alguma  ;  a  reforma  devia  passar  tal  e  qual,  era  a  questão 
de°gabinete  ;  assim  se  venceu;  se  hoje  se  reconhecem  lacu- 
nas e  inconveniências,  cumpre  prover  de  remédio,  mas 
seguramente  não  podem  elles  referir-se  ao  passado,  ou  á  ac- 
tual legislatura.  .  . 

E  depois,  senhores,  vede  em  corporações  mais  importan- 
tes, no  senado  ena  camará  dos  deputados,  conta-se  a  maio- 
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ria  dos  presentes,  e  por  ventura  nas  questões  em  que  estamos 
sobre  verificação  de  poderes  raettemos  em  linha  de  conta  os 
deputados  cujos  mandatos  são  contestáveis,  falsos  ou  nul- 
los  ?  Seria  para  mim  um  verdadeiro  absurdo  se  assim  pro- 
cedêssemos. 

A  gamara  com  prebende  perfeitamente  que  era  geral  as 
eleições  por  círculos  são  disputadas  ao  menos  por  dous  can- 
didatos ou  mais,  e  a  eleição  se  decide  sempre  por  pequena 
differença  de  votos.  Se  pois  para  contar  a  maioria  desprezar- 
mos a  base  do  numero  dos  eleitores  presentes,  e  contarmos 
com  a  totalidade  dos  decretados  para  os  districtos,  teremos 
o  absurdo,  a  inexequibilidade  da  lei  como  regra,  sua  exe- 
quibilidade como  excepção,  porque  rarissimos  serão  os  casos 
em  que  os  candidatos  obtenhão  unanimidade  de  votos. 

Creio,  senhores,  ter  demonstrado  tanto  quanto  me  permitte 
minha  acanhada  inteligência,  a  proposição  que  propuz,  e 
foi  convicto  destas  razões  que  não  hesitei  era  julgar  valiosa 
e  procedente  a  eleição  do  3«  districto  da  Bahia. 

Sr.  presidente,  não  levarei  mais  longe  as  considerações 
que  me  determinão  a  pensar  deste  modo  ;  talvez  eu  esteja 
em  erro,  pois  sou  o  primeiro  a  reconhecer  e  confessar  o  aca- 
nhamento de  minha  iutelligeneia.  (Não  apoiados.) 

Jíi  que  estou  com  a  palavra,  aproveito  a  occasião  para  ma- 
nifestar minha  opinião  sobre  o  objecto  que  se  discute  : 
para  mim  basta  uma  única  consideração  para  julgar  nulla 
a  eleição  da  parochia  de  Mogy  das  Cruzes,  abstrahindo  de 
tudo  quanto  detalhadamente  expõe  a  iilustre  commissão. 

Ura  delegado  que  assume  o  exercício  dous  dias  antes  da 
eleição  parochial.  que  abusa  dos  seus  meios  de  acção  em 
relação  ao  acto  eleitoral  a  ponto  de  obrigar  ao  juiz  de  paz 
presidente  da  mesa  parochial  a  suspender  a  eleição  adian- 
do-a  para  outro  determinado  dia,  de  cujo  acto  dà  conheci- 
mento ao  presidente  da  província,  e  sem  a  menor  sem-cere- 
monia,  prevalecendo-se  da  qualidade  de  ser  igualmente  o  2° 
juiz  de  paz,  sem  consideração  aos  direitos  mantidos  pela  lei 
ao  legitimo  presidente  da  mesa  parochial,  sem  o  menor  res- 
peito á  primeira  autoridade  da  provinda,  cujas  ordens  sede- 
verião  aguardar,  toma  posse  da  mesa,  e  procede  á  factura 
de  eleitores  com  o  numero  de  votantes  que  pôde  haver,  e 
que  ainda  assim  aprésentao  apenas  um  terço  dos  quali- 
nèados*  imprinlío  seguramente  um  caracter  indelével  de 
nullidade  em  íaes  trabalhos  !  ' 

Senhores,  semelhante  procedimento  é  um  verdadeiro  at- 
tentado  conti*a  as  liberdades  publicas,  é  um  despropósito, 
que  aão  merece,  e  nem  eu  quero  dar-lhe  as  honras  da  dis- 
cussão. (Apoiados.)  Sinto  não  ter  cem  votos  para  com  elles 
fulminar  a  eleição  de  Mogy  das  Cruzes. 

Voto  pelo  parecer  da  commissão. 

A  discussão  rica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 
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Scatmabio.  —  Expediente.  —  Eleição  da  Parahyba.  —Estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II.  Discurso  do  Sr.  Teixeira  Júnior.  —  Li- 
cença a  José  Joaquim  Coelho.  Observações  do  Sr.  Ferreira  de 
Aguiar.— Negócios  de  Minas  Geraes.  Discurso  do  Sr.  Silveira 
Lobo.— Ordem  do  dia.  -  Eleição  de  S.  Paulo.  Discurso  do  Sr. 
Nebias. 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  e  achando-se  presentes  os 
Srs.  Delphino  de  Almeida,  Gonçalves  da  Silva,  Costa  Pinto, 
Paiva,  Cerqueira  Leite,  Souza  Leão,  Baptista  Monteiro,  Sal- 
les, Luiz  Carlos,  Brusque,  Villela  Tavares,  Cesar,  visconde 
de  Baependy,  Silveira  Lobo,  Pacheco,  Machado,  Ferraz  da 
Luz,  Hermógenes  Brunswick, Pinto  Lima,  Tobias  Leite,  Be- 
nevides, barão  de  Mauá,  Athaide,  barão  de  Porto-Alegre, 
Cunha  Mattos,  Serra  Carneiro,  Augusto  de  Oliveira,  Paes 
Barreto,  André  Bastos,  Jaguaribe,  Pereira^Pinto,  Calheiros, 
Paranaguá,  Ferreira  de  Aguiar,  Alcantara  Machado, Pereira 
Franco,  Teixeira  Júnior,  Cruz  Machado,  Silvino  Caval- 
canti, Sá  e  Albuquerque,  Mendes  da  Costa,  Nebias,  Fer- 
nandes Vieira,  Barros  Pimentel,  Sampaio  Vianna,  Fiusa, 
Antunes  de  Campos,  barão  de  Camaragibe,  Rego  Barros, 
Augusto  Corrêa,  Dias  Vieira,  Peixoto  do  Azevedo,  Felippe 
de  Araujo,  Franco  de  Almeida,  Araujo  Lima,  Santa  Cruz, 
Carrão,  Salathiel,  Candido  Mendes,  Araujo  Jorge,  abre-se 
a  sessão 
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Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Os  Srs.  Augusto  Chaves  e  Fernandes  da  Cunha  participão 
que  não  podem  comparecer  por  se  acharem  incomraodados. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  mais  os  Srs.  Dan- 
tas,  barão  de  S.  Bento,  Brandão,  J.  Marcondes,  Henriques, 
Bezerra  Cavalcanti,  Fausto  de  Aguiar,  Barbosa,  Gome  a  de 
Souza,  Cyrillo,  e  Flávio  Clementino. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Sete  officios  do  Sr.  ministro  do  império,  communicando  fi- 
car o  governo  inteirado  da  deliberação  que  a  camará  des  de- 
putados tem  tomado  ácerca  das  eleições  do  lo  e  2o  districtos 
de  Mato-Grosso ;  9o  de  S.  Paulo  ;  lo,  6o,  go,  igo  e  20°  de 
Minas-Geraes  ;  lo,  2o,  3o,  40,  50,  ço,  70,  80,  90,  100,  \\ò 
130  e  14»  da  Bahia  ;  e  5o  da  Parahyba.  —  Inteirada. 

Outro  do  Sr.  ministro  da  guerra,  remettendo  um  requeri- 
mento do  tenente  reformado  José  Cardoso  da  Costa,  pedin- 
do melhoramento  de  reforma,  ou  ser  readmittido  á  primeira 
classe  do  exercito.  —  A'  commissão  de  marinha  e  guerra. 
_  Outro  do  Sr.  ministro  do  império,  remettendo,  comum  orn- 
eio da  mesa  do  collegio  eleitoral  da  villa  da  Natividade,  na  pro- 
víncia de  Goyaz,  a  acta  da  eleição  de  um  deputado  e  sup- 
■plente  que  teve  lugar  pelo  2o  districto  da  mesma  província. 
—  A'  commissão  de  poderes. 

^  Outro,  remettendo  com  um  orneio  do  presidente  da  pro- 
víncia de  Goyaz  a  cópia  authentica  da  acta  do  recebimento 
das  cédulas  para  a  eleição  de  eleitores  da  parochia  de  Villa 
Formosa  da  Imperatriz. — A'  commissão  de  poderes. 

Outro  do  Sr.  deputado  Francisco  de  Salles  Torres -Ho- 
mem, participando  haver  fallecido  sua  sogra,  e  que  por  isso 
se  acha  impossibilitado  de  comparecer  ás  sessões  da  cama- 
rá.— Manda-se  desanojar. 

Ou'tro  do  Sr.#  deputado  Bernardo  Belisário  Soares  de 
Souza,  communicando  que  por  incommodo  de  saúde  tem 
deixado  de  comparecer  ás  sessões  de  29  e  de  30  do  mez  fin- 
do, e  que  pelo  mesmo  motivo  ainda  deixa  de  comparecer  á 
de  hoje,  e  talvez  a  mais  alguma. — Inteirada. 

Um  requerimento  de  Francisco  Pereira,  súbdito  de  S.  M* 
Catholica,  pedindo  dispensa  do  lapso  de  tempo  para  se  po" 
der  naturalisar  cidadão  brazileiro. —  A'  commissão  de  cons- 
tituição e  poderes. 

Uma  representação  da  camará  municipal  da  cidade  de 
Porto-Alegre,  pedindo,  que  sejão  applicadas  ao  crime  de 
furto  de  animaes  as  penas  estabelecidas  para  o  de  roubo. — 
A  commissão  de  justiça  criminal. 

Lêm-se  e  são  approvados  os  seguintes  pareceres : 
<  «  A  commissão  de  fazenda,  a  quem  foi  presente  o  reaue- 
rimento  de  Antonio  Teixeira  Alves,  ex-solicitador  dos"fei- 
tos  da  fazenda  nacional  da  provincia  de  Minas-Geraes,  pe- 
,  dindo  reparação  do  damno  que  lhe  provém  da  declaração 
feita  na  ordem  do  thesouro  de  23  de  Janeiro  do  corrente 
anno,  relativamente  aos  seus  vencimentos,  precisa,  para 
poder  interpor  o  seu  parecer,  que  se  peção  informações  ao 
governo  sobre  o  allegadopelo  peticionário. 

<  Saladas  commissões,  30  de  Maio  de  1857  — L.A.  de 
Sampaio  Vianna. — F.  de  Salles  Torres-Eonum.— Barão  de 
Mauá.  » 

«  As  commissões' reunidas  de  commercio  e  fazenda,  afim 
de  poderem  devidamente  considerar  a  matéria  do  projecto 
relativo  ao  empréstimo  para  a  companhia  UniiM  e  Industria, 
requerem  que  pelos  canaes  competentes  se  peção  ao  governo 
informações  relativas  ao  estado  financeiro  e  económico,  e 
obras  feitas  e  por  fazer  da  mesma  companhia. 

«  Sala  das  commissões,  em  1  de  Junho  de  1857.  — 
Augusto  de  Oliveira.  — Barão  de  Mauá.  — Sampaio  Vianna.  » 

Le-se  e  d  julgado  objecto  de  deliberação  e  vai  a  imprimir  o 

projecto  com  que  concluc  o  seguinte  parecer  de  ccmmisr-fio  : 
«  A  mesa  administrativa  do  collegio  dos  orphãos  do  San- 
tíssimo Coração  de  Jesus  da  cidade  da  Bahia,  onde  presen- 
temente sito  alimentados  e  educados  40  orphãos,  pede  dis- 
pensa das  leis  da  amortização  para  possuir  bens  de  raiz  no 
valor  de  1.50:000$,  incluído  o  legado  do  fallecido  João  Lou- 
renço Seixas  ao  dito  collegio  em  prédios  urbanos,  que  forâo 
avaliados  em  103:000$.  A  commissão  de  fazenda,  comidt- 
rando  a  utilidade  que  presta  este  pio  estabelecimento,  ó  do 
parecer  que  se  adopte  o  seguinte  projecto  de  resolução  : 
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<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Ari.  l.e  Ficão  dispensadas  as  leis  da  amortização  para 
que  a  mesa  administrativa  do  eollegio  dos  òrpliãos  do  San- 
tíssimo Coração  de  Jesus,  da  cidade  da  Fahia,  possa  adqui- 
rir até  50:0005  em  bens  de  raiz,  com  a  condição  de  conver- 
tê-los em  apólices  da  divida  publica,  no  prazo  que  o  governo 
marcar,  e  nos  termos  do  art.  44  da  lei  n.  369  de  18  Setembro 
de  1855. 

«  Art.  2.°  Revogão-se  as  leis  em  contrario 

«  Sala  das  commissões,  30  de  Maio  de  1857.  — L.  A.  de 

Sampaio  Vianna. — Francisco  de  Salles  Torres  Homem.  — 

Barão  ds  Maud.  >' 

ELEIÇÃO  DA  PARAHYBA. 

(4°  districto.) 

L.-se  o  seguinte  parecer,  que,  a  pedido  do  Sr.  Teixeira  Jú- 
nior, vai  a  imprimir,  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos: 

«  A  commissão  de  poderes  tendo  examinado  as  actas  e 
documentos  relativos  á  eleição  do  4o  districto  eleitoral  da 
província  da  Parahyba,  apresenta  o  resultado  do  seu  tra- 
balho. 

«  Eleição  primaria.  —  Este  districto  tem  4  freguezias,  que 
são  :  Campina  Grande,  «jue  deu  28  eleitores;  Cabaceiras,  26; 
S.  João,  38;  e  Barra  de  Xatuba,  em  que  houve  duplicata, 
sendo  uma  de  20  eleitores,  e  outra  de  22. 

«  O  processo  eleitoral  correu  regularmente  nas  fregue- 
zias da  Campina  Grande  e  de  Cabaceiras,  bem  como  na  de 
S.  João  ;  tendo  porém  esta  íreguezia  dado  32  eleitores  em 
1842  e  1844,  e  o  presidente  da  província  marcado  38  como 
o  numero  máximo  que  ella  podia  dar,  julga  a  commissão 
que  ella  deu  este  numero  sem  consultar  as  forças  de  sua 
qualificação  ;  pois  da  cópia  das  actas  consta  que  forão  re- 
cebidas 405  cédulas,  e  faltarão  768  votantes,  cujos  nomes  a 
commissão  contou,  e  na  totalidade  de  ambos  os  números 
apenas  se  contêm  29  múltiplos  de  40  votantes  e  uma  frac- 
ção de  13,  e  portanto  devia  ter  dado  somente  29  eleitores. 

«  A  commissão,  tendo  examinado  as  actas  das  duplicatas 
de  Natuba  e  apreciado  diversos  documentos  que  lhe  forão 
apresentados,  e  obtido,  além  disto,  informações  do  presi  • 
dente  da  província,  actualmente  com  assento  na  camará,  se 
convenceu  que  nenhuma  das  duas  eleições  está  ne  caso  de 
ser  approvada. 

«  A  que  foi  presidida  por  José  Severino  da  Silveira  Cala- 
fange,  embora  fosse  feita  na  matriz,  e  com  as  sòlemnida- 
des  da  lei,  tem  o  defeito  capital  de  ter  sido  presidida  por 
juiz  de  paz  do  quatriennio  anterior,  cuja  jurisdicção  estava 
extincta. 

«  A  presidida  pelo  1»  juiz  de  paz  Augusto  Gomes  Corrêa 
de  Mello  é  arguida  de  clandestina ^e  pelo  exame  dos  docu- 
mentos e  das  mesmas  actas  a  commissão  ficou  convencida 
disto. 

«  Dá-se  a  eleição  como  feita  em  uma  casa  particular,  que 
não  se  deelara,  e  que  não  foi  annunciada  por  editaes  ;  as 
actas  são  informes  ;  nellas  as  prescripções  da  lei  não  íorão 
observadas,  e  narrão-se  factos  cuja  existência  repellem  as 
actas  da  outra  eleição  e  os  documentos  ;  e  a  qualificação  não 
permittia  que  a  freguezia  désse  22  eleitores. 

«  Eleição  secundaria.  —  No  dia  2  de  Dezembro  se  reunirão 
na  matriz  da  villa  da  Campina  Grande,  cabeça  do  districto, 
os  áeguintes  eleitores  :  28  de  Campina  Grande,  26  de  Caba- 
ceiras, 32  de  S.  João;  faltando  6;  20  de  Natuba  da  eleição 
presidida  por  Calafange,  e  20  da  que  se  diz  feita  sob  a  pre- 
sidência do  juiz  de  paz  Corrêa  de  Mello,  faltando  2.  Nessa 
occ2sião  suscitou-se  a  questão  prejudicial  da  incompetência 
do  juiz  de  paz  Antonio  Manoel  Gomes  de  Siqueira  para 
presidir  interinamente  o  eollegio,  por  haver  mudado  de  fre- 
guezia. Sendo  desattendida  esta  reclamação,  e  também  pelo 
fundamento  de  não  ter  sido  presente  ao  eollegio  o  livro  das 
actas  da  eleição  de  S.  João,  os  28  eleitores  da  Campina  Gran- 
de, 13  de  Cabaceiras,  1  de  S.  João,  eos  20  fie  Natuba,  da 
eleição  da  matriz,  se  constituirão  em  eollegio  separado  den- 
tro da  mesma  igreja  sob  a  presidência  interina  do  imme- 
diato  em  votos  aquelle  juiz  de  paz.  A  unanimidade  de  vo- 
tos destes  62  eleitores  recahio  para  deputado  no  Sr.  Br.  Fi- 
linto^ Henriques  de  Almeida,  e  para  supplente  no  Sr.  Dr. 
Antonio  Manoel  de  Aragão  e  Mello.  Descontados  20  votos 
dos  eleitores  de  Natuba,  tição  ambos  com  42  votos.  No  outro 
eollegio,  composto  de  31  eleitores  de  S.  João,  13  de  Caba- 
ceiras e  20  de  Natuba,  da  eleição  feita  era  casa  particular, 
obtiverão  o  Sr.  Manoel  Porfírio  Aranha  a  unanimidade  de 


64  votos  para  deputado  ;  o  Sr.  Dr.  Jo?o  Mauricio  Cavalcanti 
da  Rocha  Wanderley  33  para  supplente,  e  o  Sr.  Dr.  Leonar- 
do Antunes  Meira  Henrique»  31.  Descontados  do  Sr.  Ara- 
nha 20  votos  dos  eleitores  de  Natuba,  e  8  dos  8  eleitores 
que  comparecerão  dos  9  menos  votados  da  freguezia  de 
S.  João,  cujos  diplomas  devem  ser  annulkidos  liça  o  Sr. 
Aranha  com  36  votos ;  e  a  totalidade  dos  eleitores  validos 
de  ambos  os  collegios  será  de  78  e  não  de  86. 

«  A  commissão  entende  que  deve  fazer  sentir  á  cnmara 
que  a  deducção  destes  8  votos  é  feita  unicamente  em  vista 
da  cópia  das  actas  da  freguezia  de  S.  João,  e  que  ella  de- 
cide tanto  da  eleição  do  deputado,  como  do  supplente  ;  da 
do  deputado  entre  os  Srs.  Aranha  e  Filinto,  e  do  supplente 
em  relação  somente  ao  Sr.  Aragão,  que  tem  maioria  abso- 
luta sendo  o  numero  de  eleitores  validos  de  78  e  não  de  86. 
Como  porém  não  tenha  a  commissão  motivo  para  duvidar 
da  exactidão  da  dita  cópia,  passa  a  offerecer  -a  consideração 
da  camará  as  conclusões  de  todo  o  expendido  : 

_  <  l.a  Que  se  approvem  as  eleições  das  freguezias  da  Cam- 
pina Grande,  de  Cabaceiras,  .e  de  S.  João,  sento  annullados 
os  diplomas  dos  9  eleitores  menos  votados  desta  ultima,  por- 
que não  correspondem  ao  numero  dos  votantes  nella' alis- 
tados. 

«  2.a  Quesejão  annulladas  ambas  as  eleições  da  freguezia 
de  Natuba. 

«  3. a  Que  sejão  reconhecidos,  deputado  do  4»  districto 
eleitoral  da  província  da  Parahyba  o  Sr.  Filinto  Henriques 
de  Almeida,  e  supplente  o  Sr.  Antonio  Manoel  de  Aragão  e 
Mello.  ° 

«  Tendo  o  deputado  eleito  participado  que  não  podia 
comparecer  na  sessão  deste  anno,  seja  o  supplente  admitti- 
do  a  tomar  assento. 

<  Sala  das  commissões,  lo  de  Junho  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado. — Jeronymo  José  Teixeira  Jú- 
nior. » 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  D.  PEDRO  II. 

O  Sr.  Teixeira  Juistor  :  —  Peço  a  palavra  para  negocio 
urgente. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Sr.  presidente,  pedi  a  palavra 
para  apresentar  á  consideração  da  casa  um  projecto  relati- 
vo á  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  cuja  matéria  consi- 
dero de  summa  urgência.  Espero  da  benevolência  dos  meus 
honrados  collegas  que  me  concederão  alguns  minutos  para 
offerecê-lo. 

Consulta-se  a  camará,  que  approva  a  urgência. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Teixeira  Ju>i 
nior. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Sr.  presidente,  entre  as  gran" 
des  questões  económicas  e  financeiras  que  preoceupão  hoje 
a  attenção  do  nosso  paiz,  a  mais  importante,  indubitavel- 
mente, é  a  dos  caminhos  de  feno  (apoiados);  porque  ella  não 
importa  unicamente  uma  questão  industrial  ,  refere-se 
também  ao  nosso  desenvolvimento  moral  e  aos  nossos  inte- 
resses materiaes,  os  quaes  constitiiem  a  base  da  prosperidade 
e  progresso  do  nosso  paiz. 

Creio,  Sr.  presidente,  que  faria  uma  injustiça  á  camará 
dos  Srs.  deputados  demonstrando  que  tudo  quanto  tende  ao 
desenvolvimento  dos  caminhos  de  ferro  deve  ser  considerado 
como  matéria  de  grande  interesse.  (A poiados.) 

A  legislatura  passada,  comprehendendo  a  necessidade  de 
desenvolver  essa  grande  artéria  do  nosso  progresso,  iniciou 
diversos  projectos  para  construcção  de  caminhos  de  ferro, 
que  forão  adoptados,  para  as  províncias  do  Rio  de  Janeiro, 
Pernambuco,  Bahia  e  S.  Paulo.  Entre  elles  indubitavel- 
mente deve  oceupar  o  primeiro  Ingar  o  de  Pedro  II.  Por- 
quanto, além  de  facilitar  a  commuuicaoão  entre  tres  das 
mais  importantes  províncias  do  império,  aceresce  a  eir- 
cumstancia  de  se  dar  por  meio  delle  prompto  transporte 
ao  principal  producto  da  nossa  agricultura,  que  indubita- 
velmente constitue  a  base  da  riqueza  nacional. 

Approximando-se  a  época  de  contractar  as  seguintes  sec- 
ções dessa  estrada,  e  sendo  inconveniente  a  emissão  de  ac- 
ções que  se  deveria  fazer  para  obter-se  o  capital  necessário, 
a  directoria,  de  accordo  com  o  governo  imperial,  estudou  os 
meios  de  remover  essa  difficulda.de,  e  chegou  á  convicção  de 
que  só  mediante  capital  obtido  fóra  do  paiz  poderia  effec- 
tuar-se  essa  necessidade. 

A  actualidade  financeira  da  nossa  praça,  as  circumstan- 
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cias  espeeiaes  em  que  se  acha  collocada,  devido  a  circum- 
stancias  de  que  não  tratarei  agora ,  reservando  o  seu 
exame  para  occasião  opportuna,  fazem  com  que  presente- 
mente seja  impossível,  ou  pelo  menos  imprudente,  o  levan- 
tar capitães  em  tão  grande  escala,  como  seria  necessar'o 
para  continuar-se  as  obras  da  mesma  estrada. 

A'  primeira  vista,  Sr.  presidente,  parece  incontestável  que 
a  emissão  de  novas  acções  se  poderia  fazer  mediante  o  pre- 
juízo de  20  ou  15  %.  O  bom  senso  porém  demonstra  a  im- 
prudência de  semelhante  procedimento,  se  por  ventnra 
tivesse  de  ser  levado  á  pratica,  porque,  além  dos  grandes 
prejuízos  que  assim  ter-se-hia  de  soffrer,  resultaria  dahi 
notável  desconceito  para  a  companhia,  de  cujo  futuro 
depende  em  grande  parte  o  do  paiz. 

Assim,  pois,  a  direcíoria  da  companhia,  estudando  desve- 
ladamente  os  meios  de  remover  semelhantes  embaraços,  que 
obsfatião  á  boa  e  prompta  execução  da  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II,  entendeu  que  o  único  meio  de  que  deveria  lan- 
çar mão  era  o  de  levantar  capitães  na  Europa. 

Para  levgr  a  effeito  este  projecto,  affectou  a  questão  aos 
altos  poderes  do  Estado  ;  e  assim  é  de  esperar  que  breve- 
mente será  trazida  pelo  governo  imperial  ao  conhecimento 
do  corpo  legislativo. 

Entretanto  as  deputações  das  províncias  do  Rio  de  Janei- 
ro, S.  Paulo  e  Minas  entenderão  que  devião,  antes  mesmo 
de  se  apresentar  qualquer  medida  por  parte  do  governo, 
iniciar  alguma  providencia  a  tal  respeito,  resultando  dahi 
a  vantagersfrle  economisar-se  o  tempo,  e  de  se  achar  adian- 
tada esta  questão  quando  o  governo  submetter  á  camará  a 
sua  opinião  sobre  este  importante  assumpto.  Neste  intuito 
confeccionou-se  um  projecto  que  deu  origem  a  igual  preten- 
ção  para  a  companhia  União  e  Industria,  e  que  também 
terá  de  ser  apreciado  por  esta  augusta  camará. 

Assim,  pois,  tendo-me  cabido  a  honra  de  ser  o  órgão  das 
deputações  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e  Minas,  espero  que 
a  c  unara  dos  Srs.  deputados  adoptará  o  projecto  que  vou 
offerecer  á  sua  consideração,  mostrando  neste  assumpto 
aquella  dedicação  e  zelo  de  que  tem  dado  innumeras  provas 
em  todas  as  medida s  que  dizem  respeito  aos  grandes  inte- 
resses do  nosso  paiz. 

Vai  a  mesa,  é  julgado  objecto  de  deliberação  e  vai  a  im- 
primir para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte  pro- 
jecto : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Art.  l.o  O  governo  lica  autorisado  a  garantir  um  em- 
préstimo até  doze  mil  contos,  celebrado  dentro  ou  fóra  do 
império,  pela  companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 
em  substitução  á  igual  emissão  em  acções,  com  as  seguintes 
clausulas  : 

«  l.a  A  companhia  celebrará,  quando  mais  conveniente 
lhe  parecer,  o  contracto  para  o  empréstimo,  e  as  condições 
serão  taes  que  o  juroe  a  amortização  convencionados  não 
excedão  a  7  %  do  capital. 

«  2. 8  Começará  a  realisar-se  o  empréstimo,  quando  o 
exigirem  as  necessidades  da  empresa,  e  o  governo  regulará 
a  emissão,  ouvindo  a  administração  da  companhia. 

«  3.a  A  reforma  das  obrigações  e  da  amortização,  e  o  modo 
de  dirigir  a  operaç.lo  serão  reguladas  pela  directoria  com 
approvação  do  governo. 

<  Art.  2."  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  cm  26  de  Maio  de 
1857.  —  .7.  .7.  Teixeira  Júnior.  —  Luiz  Pedreira  do  Couto 
Ferraz.  —  Luiz  Antoriio  Barbosa.  —  J.  Machado  Coelho  de 
Castro.  —  Joaquim  Octávio  Nebias. —  A.  da  Costa  Pinto 
L"ma.  —  Antonio  PeixOlo  de  Azeredo.  —  Francisco  de  Salles 
Torres-Homem. —  Francisco  de  Assis  Athaide.  —  José  Maria 
da  Silva  Paranhos.  —  Paulino  José  Soares  de  Souza.  —  Amaro 
Carneiro  Bezerra  Cavalcanti.  —  Pedro  de  Alcantara  Machado. 

—  José  .Joaquim  de  Lima  c  Silva  Sobrinho.  —  Antonio  Felippe 
de  Araujo.  —  Domingos  Theodoro  de  Azevedo  Paiva.  —  Fran- 
cisco Cyrilla  Ribeiro  e  Souza.  —  Agostinho  José  Ferreira 
Bretas.  —  Joflo  Dias  Ferraz  da  Luz.  —  Francisco  Alvares 
da    Silva  Caninas.  —  Hema  ido  Belisário  Soares   de  Souza. 

—  Pedro  de  Alcantara  Cerqueira  Leite.  —  Antonio  Joaquim 
Cesar.  —  F  Octatiano.  —  J.  J.  Pacheco. — Hermógenes  Ca- 
simiro de  Araujo  Brunswick.  —  B.  A.  Gavião  Peixoto. — 
Martinho  Alvares  da  Silva  Campos. —  Antonio  José  Monteiro  de 
Barros. —  Salathiel  de  Andrade  Braga.  —  Luiz  Carlos  da  Fon- 
seca.— J .  S.  Carrão. — Francisco  de  Paula  da  Silveira  Lobo.  - 
Antonio  Candido  da  Cruz  Machado.  — Sergio  Teixeira  de  Ma- 
ceió. > 


LICENÇA  A  JOSÉ  JOAQUIM  COELHO. 

O  Sk.  Ferreira  de  Aguiar  requer  a  urgência  para  apre- 
sentar um  projecto. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  afiar mativa. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  não  entrará  no  desenvolvi- 
mento das  razões  em  que  se  funda  o  projecto  que  vai 
offerecer,  pois  que  as  destina  para  quando  tiver  de  ser  dis- 
cutido. O  projecto  tem  por  hm  conceder  ao  Sr.  tenente- 
general  José  Joaquim  Coelho,  actual  commandante  das 
armas  de  Pernambuco,  um  anno  de  licença  para  ir  á 
Europa  tratar  de  sua  saúde,  que  se  acha  assaz  deteriorada. 
Espera  que  mereça  o  assenso  da  camará,  pois  que  se  trata 
de  um  servidor  do  Estado  que  lhe  tem  prestado  relevantes 
serviços.  (Apoiados.) 

Vai  â  mesa,  e  é  julgado  objecto  de  deliberação  para^  en- 
trar na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte  projecto  : 

<l  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  1.°  E' autorisado  o  governo  a  conceder  um  ann© 
de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos  ao  actual  com- 
mandante das  armas  da  província  de  Pernambuco  o  tenen- 
te-general  José  Joaquim  Coelho. 

«  Art.  2.o  Ficão  derogadas  para  isso  as  disposições  em 
contrario.  * 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  1  de  Junho  de  1857. — 
J.  J.  F.  de  Aguiar.  » 

O  Sr.  Paes  B\rreto  requer  que  o  projecto  seja  impresso 
no  Jornal  do  Commercio,  para  ser  dado  para  discussão  sem 
demora. 

Consultada  a  casa,  decide  afirmativamente. 

NEGÓCIOS  DE  MINAS-GERAES. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  pede  urgência  para  apresentar  um 
requerimento. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  affirmativa. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  pronuncia  um  discurso  que  se  acha 

no  Áppendice. 

Lê-se  e  apoia-se  o  seguinte  requerimento,  que  fica  adiado 
por  pedir  a  palavra  o  Sr.  Salathiel : 

«  Requeiro  se  peça  ao  governo  que  informe  se  foi  ou' 
não  pedida  licença  ao  senado  para  que  o  Sr.  Herculano 
Ferreira  Penna  continue  depois  da  abertura  das  camarás  na 
presidência  de  Minas  Geraes. 

<  Requeiro  também  que  á  mesma  presidência  de  Minas, 
por  intermédio  do  governo,  sejão  pedidas  informações  e 
esclarecimentos  sobre^ma  ordem  por  ella  expedida  ao  juiz 
de  paz  da  parochia  da  Ponte  Nova  na  ultima  eleição  de  17 
do  mez  passado,  para  que  não  désse  execução  a  um  provi- 
mento do  conselho  municipal  de  recurso  relativo  á  mesma  pa- 
rochia, e  caso  tenha  havido  semelhante  ordem,  que  declare 
em  que  se  fundou  para  a  expedir. 

<  Requeiro  finalmente  que,  pela  mesma  maneira,  se  peça 
á  dita  presidência  informação  sobre  os  abusos,  as  violências 
e  excessos  que  os  subdelegados  dos  districtos  do  Abre  Cam- 
po, Anta,  Santa  Cruz,  Ponte  Nova,  Barra-Longa  e  Cachoei- 
ra, pertencentes  ao  município  da  Marianna,  estão  commet- 
tendo  com  o  ostensivo  fim  de.  perseguir  a  quantos,  nas  tres 
eleições  ultimas  que  nas  respectivas  parochias  se  tem  pro- 
cedido, votarão  em  sentido  opposto  aos  mesmos  subdele- 
gado*.—  S.  R. 

<  Sala  das  sessões,  em  1  de  Junho  de  1857. —  Silveira 
Lobo.  > 

ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DE  S.  PAULO. 

(2*  dislricto.) 

_  Continua  a  discussão  do  parecer  da  commissão  de  cons- 
tituição e  poderes,  e  voto  em  separado  do  Sr.  Pacheco  rela- 
tivos aos  Srs.  Barbosa  da  Cunha  e  Carneiro  de  Campos. 

Lê-se  e  apoia-se  a  seguinte  emenda : 

«  Se  for  annullada  a  eleição  primaria  de  Mogy  das  Cru- 
zes, mande-se  proceder  a  nova  eleição  primaria  desta  paro- 
chia e  a  secundaria  do  districto.— ./.  da  S.  Carrão.  » 
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)  O  Sr.  Nebias  :  —  Não  repare  a  illustre  eommissão  de 
poderes  que  eu  tome  a  iniciativa  na  defesa  do  seu  parecer  ; 
-  nesta  parte  sigo  o  exemplo  do  nobre  deputado  que  impug- 
nou o  mesmo  parecer,  não  esperando  que  o  autor  do  voto  em 
separado  tratasse  de  sustenta-lo.  Convencido  do  direito  que 
assiste  ao  Sr.  Dr.  Barbosa  da  Cunha,  eu  não  tenho  a  vai- 
dade de  convencer  a  camará  dos  Srs.  deputados,  quero  so- 
mente restabelecer  alguns  factos  e  lembrar  circumstancias 
que  forão  esquecidas. 

Por  ser  a  primeira  vez  que  tenho  a  honra  de  fallar,  não 
me  aproveitarei  da  palavra  para  contar  a  historia  da  ultima 
eleição  de  S.  Paulo,  para  explicar  á  camará,  ao  paiz  e  aos 
meus  amigos  o  phenomeno  que  apparece,  comparecendo  em 
maioria  nesta  casa  a  deputação  do  partido  liberal  da  minha 
província.  Acho- me  habilitado  para  discutir  com  vantagem 
esta  eleição,  e  nossa  posição  reciproca  na  provinda ;  deixarei 
porém  de  fazê-lo  agora. 

A  camará  terá  mesmo  observado  a  reserva,  a  delicadeza 
que  nos  temos  imposto  quando  se  trata  dos  diplomas  de 
nossos  adversários  políticos  ;  o  meu  honrado  e  distincto  col- 
lega  o  Sr.  Dr.  Costa  Pinto  fez  observações  muito  proceden- 
tes ácerca  da  eleição  do  Sr.  Dr.  Rodrigues  dos  Santos,  pelo 
districto  do  Rio  Claro,  e  em  consequência  delias  mandámos 
uma  emenda  que  somente  tratava  da  differença  de  votos,  que 
sem  duvida  nenhuma  fez  desapparecer  o  verdadeiro  equilí- 
brio .da  opinião  naquelle  districto.  Nada  mais  rizemos ;  mas 
não  sei  se  da  parte  de  nossos  adversários  tem  havido  a  mes- 
ma delicadeza  para  comnosco,...  e  mesmo  estimo  que  não 
tenha  havido,  porque  assim  temos  occasião  de  revelar  factos 
que  poderião  ficar  occultos. 

Quando  tinha  de  proceder-se  á  eleição  de  deputados  na 
província  de  S.  Paulo,  o  Sr.  presidente  Vasconcellos  dirigio 
uma  circular  a  todas  as  autoridades  policiaes,  a  todos  os 
commandantes  da  guarda  nacional,  recommendando-lhes  a 
observância  da  lei  e  a  mais  escrupulosa  neutralidade. 

Tenho  a  satisfação  de  declarar  á  camará,  e  nmgixem  po- 
derá contestar-me,  que  da  parte  dos  meus  amigos  poéticos 
naquella  província  foi  amplamente  observada  a  recommen- 
dação  de  S.  Ex.... 

U»  Sr.  Deputado  :— Não  apoiado. 

O  Sr.  Nebias: — Um  só  facto  não  pôde  ser  apresentado 
pelo  nobre  deputado  que  me  dá  o  seu  não  apoiado  para  con- 
testar o  respeito  com  que  os  meus  amigos  politicos  tratárão 
de  observar  a  lei  eleitoral  em  todo  o  seu  processo,  ao  passo 
que  (devo  notar  esta  circumstancia  para  a  qual  chamo  a 
attenção  da  camará  desde  já)  se  notão  irregularidades  e 
excessos  em  mais  de  uma  autoridade  que  pertence  ao  lado 
politico  cpposto. 

Aproveitarei  também  a  occasião  para  declarar  á  casa  que 
a  provincia  de  S.  Paulo  não  está  entregue  ás  autoridades 
conservadoras  em  todos  os  seus  municípios ;  promiscuamen- 
te  se  acha  montada  a  policia  naquella  nrovincia,  e  não 
como  o  nobre  deputado  pelo  districto  do  Bananal  nas  pri- 
meiras sessões  quiz  dar  a  entender,  dizendo  que  apezar  de 
estar  a  policia  toda  montada  no  sentido  do  partido  conser- 
vador, elles  tinhão  tido  uma  victoria  cheia  de  o-alhardia. 
Nenhum  dos  nobres  deputados  que  estão  na  casa°póde  con- 
testar-me a  revelação  que  acabo  de  fazer... 

O  Sr.  Carrão:  —  Talvez  uma  6a  parte  ou  8a  è  do  entro 
partido. 

O  Sr.  Nebias:  —  Se  o  nobre  deputado  quízer  entrar  co- 
migo no  fastidioso  trabalho  de  percorrermos  a  provincia 
inteira,  desde  norte  a  sul,  eu  poderia  convencê-lo  que  a 
policia  da  provincia  está  promiscuamente  montada.... 

O  Sr.  Carrão:  —  Nessa  proporção  que  disse. 
_0  Sr.  Nebias  : — A  camará  não  deve  ouvir  um  detalhe 
tão  minucioso  da  nossa  parte  ;  temos  outros  pontos  para 
discutir.... 

O  Sr.  Carrão  :  —  Podemos  discutir  isto  muito  livremente 
sem  cansar  a  camará. 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  nobre  deputado  não  pôde  seramentf 
ojzer  que  a  policia  de  S.  Paulo  está  montada  no  àeatido  do 
partido  conservador,  menos  na  tí*  ou  8a  parte.. .. 

O  Sb.  Carrão  :  —  Mas  em  grande  maioria. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Ha  de  por  fim  concordar  comigo. 

O  Sr.  Carbão  : — Não  concordo,  repito  que  é  assim. 

O  Sb.  Nebias:— Já  disse  que  estava  montada.no  sentido  l 

TOMO  II. 


JUNHO  DE  1S57.  ,  145 

do  partido  conservador  em  grande  maioria;  já  me  vai  fa- 
zendo concessões  pouco  a  pouco.... 
O  Sr.  Carrão: — Não. 

O  Sr.  Nebias  :— Se  entrarmos  em  uma  estatística,  o  nobre 
deputado  ha  de  ficar  convencido  da  verdade  que  acabo  de 
declarar  á  camará.  Nem  foi  isto  somente  acto  de  um  presi- 
dente, data  de  mais  de  um  presidente.... 

O  Sr.  Carrão  :— Data  do  tempo  do  Sr.  Saraiva,  que  co- 
meçou a  modificar  a  politica.... 

O  Sr.  Nebias  :— Data  do  tempo  do  Sr.  Josino  do  Nasci- 
mento Silva;  o  nobre  deputado  está  esquecido. 

O  Sr.  Carrão  : — Faz-me  o  obsequio  de  declarar  qual  foi  o 
termo  para  o  qual  o  Sr.  Josino  nomeou  liberaes  para  a  po- 
licia ? 

O  Sr.  Nebias  :— Porto  Feliz.... 
O  Sr.  Carrão  : — Único. 

O  Sr.  Nebias  :  — Não,  Pindamonhangaba...  Mas  é  melhor 
deixarmos  isto  ;  o  nobre  deputado  não  pôde  contestar-me 
com  vantagem... 

O  Sr.  Carrão  :  —  Sem  duvida  que  posso. 
O  Sr.  Nebias  :  —  Quer  que  principie  pelo  Bananal  e  vá 
|  percorrendo  o  norte  da  provincia?  Eu  poderia  aproveitar- 
j  meda  impugnação  do  nobre  deputado  para  referirá  cama- 
rá uma  demissão  inexplicável  que  se  deu  na  cidade  do  Ba- 
j  'nanai. 

O  Sr.  Carrão  :  — Porque  não  aproveita?  para  que  mys- 
j  teno  aqui?  Venha  tudo  quanto  sabe. 

O  Sr  Nebias  :  —  O  delegado  do  Bananal  ha  muito  per- 
tence ao  partido  liberal,  foi  demittido  nas  vésperas  da  elei- 
ção ;  que  mysterio  é  este  ? 

O  Sr.  Carrão  :  —  Ao  nobre  deputado  cumpre  revelar,  a 
mim  de  impugnar  a  sua  revelação. 

;  O  Sr.  Nebias  :  —  Concordo  que  o  Sr.  Dr.  Marcos  Diniz 
'  era  delegado  do  Bananal  e  ha  muito  pertence  ao  partido  li- 
j  beral. 

i     O  Sr.  Carrão  :  —  Sem  duvida  nenhuma. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Já  por  aqui  vê  a  camará  que  o  primeiro 
ponto  da  provincia  estava  montado  no  sentido  liberal,  e  foi 
desmontado  nas  vespeias  da  eleição,  certamente  que  não 
para  favorecer  um  candidato  saquarema....  Mas  não  trate- 
mos agora  disto.... 

O  Sr.  Carrão  :  — Vamos  tratar,  é  precisa  esclarecer  tudo, 
nada  de  mysterio. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carrão  :  —  O  nobre  deputado  não  pôde  fallar  des- 
tas cousas. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Pôde,  porque  está  muito  informado. 

O  Carrão  :  —  Não  está  nisto  ;  o  Sr.  Vasconcellos  deu' 
essa  demissão  porque  podia  fazê-lo. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Não  entremos  na  administração  do  Sr. 
Vasconcellos  ;  não  chame  o  nobre  deputado  a  discussão 
para  este  terreno. 

O  Sr.  Carrão  :—  Mas  o  nobre  deputado  é  que  falia  dessa 
demissão. 

O  Sr.  Nebias  : —  Em  verdade  aproveitei-me  da  impugna- 
ção do  nobt^  deputado  para  mostrar  que  desde  o  primeiro 
[  ponto  de  S.  Paulo  ao  norte  estava  a  policia  montada  no 
!  sentido  liberal,  e  então  ajuntei  a  esse  exemplo  a  demissão 
j  do  Sr.  Dr.  Marcos  Diniz. 

O  Sr.  Carrão  :  —  A  sexta  parte  é  o  mais  que  pôde  ter, 
í  continuo  a  declarar  isto. 

!  O  Sr.  Nebias  : — Podia  apresentar  uma  immensidade  de 
:  municípios  onde  a  policia  está  montada  em  sentido  liberal ; 

não  digo  que  estej  ão  ambos  os  partidos  perfeitamente  iguaes, 
\  mas  grande  parte  dos  muuicipios  têm  a  policia  no  sentido 
liberal  desde  o  tempo  do  Sr.  Josino,  o  que  foi  continuado  pelo 
vice-presidente  o  Sr.  Almeida,  epelo  Sr.  presidente  Vascon- 
cellos. Pôde  o  nobre  deputado  contestar-me  isto  ? 

O  Sr.  Carrão  :  —  Quantas  nomeações  fizerão  esses  se- 
nhores ? 

O  Sr.  Nebias:  —  Muitas,  e  para  difFerentes  pontos.... 
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O  Se.  Carrão  :  —  Continuo  a  insistir  na  asserção. 

O  Sr.  Nebias  :  -  Dizia  eu,  Sr.  presidente,  que  as  or- 
dens do  presidente  da  província  ,  s™ VT?™? 
muíto  instas  para  que  se  respeitasse  a  liberdade  do  voto, 
&So  observadas  por  todas  as  autoridades  pertencentes  ao 
Sdo  SnservadSr;  não  se  cita  um  só  facto  ou  vexame 
Jommettido  por  essas  autoridades,  ao  passo  que  as  ^ 
cõe^ue  appaPrecem,  que  têm  vindo  a  este  recinto,  forao  todas 
Xvadas  por  autoridades  liberaes  que  presidirão  a  eleição 
em  vários  pontos  da  provincia.... 

O  Sr.  Carrão  :— Exemplo. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Mogy  das  Cruzes,  Pindamonhangaba  e 
outros  lugares...  • 

O  Sr  C  vrrão  :-0  subdelegado  de  um  desses  lugares  ha 
sete  annos  que  o  é,  e  é  pessoa  muito  proeminente  no  partido 
saquarema. 

O  S«  Nebias  :— O  nobre  deputado  sabe  que  estamos 
r 'uma  época  de  transição  ;  e  para  que  ha  de  trazer  as  tra- 
Ss  deste  senhor  quando  outras  se  têm  transformado... 
0Çnóbrf  deputado  sabe  disto  melhor  do  que  eu  ;  para  que  se 
está  fazendo  innocente 

O  Sr.  Carrão  :  —  Desde  quando  é  liberal  ? 

O  Sr  Nebv-vs  •  —  Desde  que  tomou  a  direcção  da  eleição 
no  município  de  Mogy  das  Cruzes  para  fazer  uma  liga  que 
Pão  era  certamente  em  sentido  conservado?. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Bem,  aceito  ;  era  autoridade  saquare- 
ma ha  7  annos. 

O  Sr  Nebias  :  —  O  facto  é  que  as  reclamações  todas  que 
têm  apparecido  nesta  casa  dão-se  cm  municípios  onde  a  po- 
lida  estava  entregue  ao  partido- liberal.  Já  se  decidirão  ou- 
íraseleSs  em  que  alguma  cousa  poderia  ter  dito,-  se  me 
não  tivesse  imposto  a  reserva  que  me  impuz.... 

O  Sr  Carrão:—  Não  pôde  falhr  assim,  porque  então 
faz-me  crer  que  não  cumprio  com  o  seu  dever. 

O  «fcs  Nrui  ^  •  —  Nunca  declinei  de  minha  responsabili- 
dade o  nobre  deputado  sabe,  e  o  tem  dito  muitas  vezes  os 
meus' adversários  que  serei  um  homem  mm  o,  cheio  de 
Ss  poUticos,  muito  extremado,  que  até  mandei  derramar 
sangue  em  S.  José  dos  Pinhaes. .. 

OSr.  Carrão :  — Teve  a  infelicidade  de  coincidir  esse 
facto  com  a  sua  administração. 

O  Sr  Nebi    *      •  -mas  ao  menos  o  nobre  deputado  e  seus 

«mkospoliticos  me  concedem  a  virtude  da  franqueza,  de 
não  recuar  diante  de  meus  compromissos.,.. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :-E  para  mim  é  grande  virtude. 
O  Sr.  Carrão  -.—Muito  apoiado. 

n  Sr  Nebias  •  —  Também  não  me  arrependo  da  maneira 
por  que  tenho  procedido;  estou  muito  satisfeito  com  as 

«XH» rtlT  a^oridade  publica  em  parte 
neítenda  ao  partido  liberal  e  trabalhava  nos  interesses  desse 
fflTwiSii  lugares  aonde  se  derão  os  excessos  que 
têm  chè^ado  ao  conhecimento  da  camara._ 

E  me°aproveitarei  de  uma  circumstancia  que  o  nobre  de- 
nutado  mesmo  lembrou.  Está  montada  a  guarda  nacional 
naauelle  districto  a  favor  dos  saquaremas,  o  delegado  de 
Sda  é  também  saquarema,  e  no  entanto  pergunta  o  nobre 
Sutado  c^omo  se  queixão  do  subdelegado,  como  deixarão 
e  Jas  cousas  de  maneira  aue  hoje  querem  annullar  a 
eleição  por  ter  interferido  o  subdelegado? 

Era  eu  que  devia  fazer  esta  pergunta  ao  nobre  deputado  : 
como  tendo  nós  a  policia  e  a  força  publica  a  nossa  disposi- 
?^nn,  P  le  lusar  nos  deixámos  vencer  e  aterrar  por  um 
ffl^ue^rali  de  accordo  com  o  parti  do  liberal? 
Ser  a  por  medo?  seria  por  falta  de  opinião  naquella  locah- 
£le?xk  certamente,  Sr.  presidente;  o  partido  conser- 
vador está  solidamente  organisado  e  constituído  naquclle 
Tonto  o  partido  conservador  tem,  ali,  como  disse,  o  nobre 
Flenutádo  uma  qualificação  vantajosa  ;  tinha  o  juiz  de  paz 
Xtote  da  mesa,  tinha  a  maioria  dos  membros  da  mesa, 
SUS? fforca  publica,  tinha  o  delegado  de  policia,  e  por  con- 
oteZ  podia  recuar,  nem  podia  deixar  de  ostentar  o 
^  triXho  se  as  cousas  corressem  de  um  modo  normal  c 
dianoTénoca  nova  que  se  quer  instaurar  no  paiz  Algum 
•g-« ™t  «o  deu  aWm  facto  extraordinário  ínfimo  para 
:^O^ttòBcr?S&  *e  retirasse  da  eleição,  não  para 


que  fosse  vencido,  mas  para  que  apparecesse  adulterado  o 
resultado  da  opinião  legitima  naquella  localidade.  Qual 
seria  este  vicio,  este  facto,  este  motivo  ?  Nada  se  faz  sem 
uma  causa  ;  os  pequenos  acontecimentos,  e  os  grandes  re- 
sultados têm  sempre  uma  causa  mais  ou  menos  próxima, 
mais  ou  menos  poderosa. 

Por  esta  consideração  geral  vê  a  camará  que  devemos  ne- 
cessariamente aceitar  as  accusações  do  estado  anormal  que 
se  deu  naquelle  municipio  por  occasião  das  eleições  ;  se  não 
fora  isso,  a  opinião  legalisada  pela  qualificação,  a  força  pu- 
blica á  nossa  disposição,  a  policia,  emfim  tudo  concorria 
para  que  vencêssemos  'a  eleição  com  muita  vantagem. 

O  Sr.  Carrão:— E  o]  fraccionamento  do  partido  ah! 
também  concorreria  ? 

,  O  Sr.  Nebias  :  —  O  nobre  deputado  já  no  outro  dia  disse 
que  o  partido  conser  vador  se  tinha  fraccionado,  e  por  iss° 
perdera  a  eleição.  Está  o  nobre  deputado  perfeitamente 
eno-anado  ;  o  nobre  deputado  sabe  tanto  como  eu  das  minu" 
ciolidades  dessa  luta.  O  partido  conservador  já  estava 
fraccionado  na  eleição  da  camará  municipal,  essas  pessoas 
já  tinhão  ido  em  soccorro  dos  nobres  deputados  nessa  elei- 
ção... 

O  Sr.  Carrão  :  —  Não,  senhor. 

O  Sr.  Nebias  :  — ...  e  no  entanto  os  nobres  deputados  a 
perderão  com  muita  vantagem  para  cs  saquaremas,  a  com 
muita  dignidade ;  pois  não^appareceu  até  hoje  uma  só  recla- 
mação contra  o  processo  eleitoral  de  Setembro. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Come  não  tem  apparecido  desde  1849. 

O  Sr.  Nebias  :  —  As  cousas  têm  mudado  muito.  Os  no- 
bres dermtados  em  1852  ,  em  1849  e  em  outras  épocas  tem 
feito  reclamações  ,  têm  apparentado  violências  e  excessos 
naquelles  lufares  ;  mas  a  final  virão  que  não  podiao  con- 
vencer ao  paiz  ;  reconhecêrão  que  desta  maneira  a  sua  opi- 
nião não  se  rehabilitava  mais  ,  não  adquiria  mais  força,  e 
por  conseguinte  tratárão  de  harmonisar-se.... 

Sr.  presidente,  é  inquestionável  que  desde  as  vésperas 
dessa  eleição,  publicamente,  por  toda  a  parte,  pelos  diffe- 
rentes  subúrbios  daquelle  municipio  lavrou  a  mais  signifi- 
cativa intervenção,  a  mais  forte  coacção  no  animo  dos  vo- 
tantes ;  e  V.  Ex.  sabe,  o  paiz  todo  sabe  que  a  grande  massa 
da  nossa  população  nem  sempre  conhece  os  seus  direitos, 
nem  sempre  tem  força  e  animo  para  resistir  a  semelhantes 
suggestões.  .  '  ,  _ 

Deu-se  exactamente  esse  resultado  na  cidade  de  Mogy 
das  Cruzes.  O  nobre  deputado  não  pôde  declinar  a  força  dos 
documentos  que  se  achão  sobre  a  mesa  ;  não  sao  meros  at- 
testados,  não  são  declamações  officiosas,  são  documentos 
corroborados  todos  com  o  iuramento  de  muitas  pessoas  so- 
bre quem  se  procurou  influir  nos  diversos  bairros  ;  e,  graças 
a  Deos,  traças  á  indole  e  á  moralidade  dos  Brazileiros,  ainda 
não  chegámos  a  um  tal  ponto  de  degradação,  que  a  cada 
passo  andem  os  nossos  patricios,  de  qualquer  escala  que  se- 
íão,  prestando  juramentos  falsos  em  juízo.  Li  com  muita 
satisfação  o  relatório  do  Sr.  ministro  da  justiça,  ecom  mui- 
to orgulho  vi  que  em  toda  a  superfície  do^asto  império  do 
Brazil  no  anuo  passado  apenas  se  commettêrão  27  crimes  de 
perjúrio. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  -.—Esses  são  os  conhecidos. 
O  Sr.  Nebias  :— O  nobre  deputado  declarará  os  outros  que 
nós  não  conhecemos . 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :— O  nobre  deputado  talvez  co- 

|  nheça  muitos. 

O  Sr.  Nebias  :—  Declaro  que  não. 

Sou  magistrado  na  minha  província,  e  na  comarca  em 
que  sirvo,  comarca  aliás  muito  importante,  ainda  nao  co- 
nheci esse  crime. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :— E*  um  dos  crimes  mais  co- 
mezinhos entre  nós. 

O  Sr  Nebias  :  —  Para  não  ler  os  numerosos  documentos 
que  aqui  estão,  e  que  não  se  forjárão  de  combinação  com 
uma  cabeça  mais  entendida,  apenas  chamarei  a  attençao 
dos  nobres  deputados  para  os  documentos  não  suspeitos  das 
autoridades,  qu«  fallão  do  uma  maneira  franca  e »  natm^  o 
que  são  pessoas  não  suspeitas  ao  próprio  honrado  membro 
que  impugnou  o  parecer  da  commissao.  j„1o/,0,í„ 
q  Aqui  estão  os  attestados,  as  declarações  do  delegado 
substituto  e  do  immediato,  a  quem  este  passou  a  vara  nas 
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vésperas  da  eleição,  aterrado  pela  situação  publica  dos 
ânimos,  que  provão,  e  de  um  modo  inconcusso,  que  a 
eleição  não  correu  e  nem  podia  correr  livremente  naquelle 
lugar. 

Eu  pedi  ao  nobre  deputado,  quando  fallava  na  ultima 
sessão,  que  lesse  por  extenso,  que  desse  conhecimento  a 
camará  dessa  declaração  circumstanciada  dos  dous  dele- 
gados que  elle  deu  como  pertencentes  ao  partido  conserva- 
dor, e  que  no  entanto  são  homens  quasi  neutros,  que  o  no- 
bre deputado  mesmo  tem  por  vezes  invocado  para  testemu- 
nho de  suas  asserções. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Óptimas  autoridades  se  achão 
neste  caso. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Estão  neste  caso,  e  o  nobre  deputado 
que  está  a  meu  lado  não  poderá  sustentar  na  casa  que  são 
autoridades  extremadas,  interessadas, 

O  Sr.  Carrão  :  —  Quaes  ? 

O  Sr.  Nebias:  —  Por  exemplo,  o  Sr.  Veríssimo  AfFonso 
Fernandes  ;  emorazo  o  nobre  deputado  para  dar  o  seu  con- 
ceito publicamente  sobre  este  honrado  velho. 

O  Sr.  Carrão  :  —  E'  um  honrado  velho,  digno  de  todo  O 
conceito,  um  bonachão,  mas  de  alguma  simplicidade. 

O  Sr.  Nebias  :  —  E'  um  honrado  velho,  bonachão,  digno 
de  todo  o  conceito,  que  não  era  capaz  de  prestar-se  a  ma- 
nejos de  iniquidades,  que  não  era  capaz  de  lançar  sobre 
outros  homens  máculas  como  estas. 

O  Sr.  Carrão: — Faça  o  favor  de  declarar  quaes  são. 

O  Sr.  Nebias  :— Eu  vou  ler  este  documento. 

O  Sr.  Carrão  : — Estimarei,  porque  o  quero  analysar. 

O  Sr.  Nebias:  —  O  nobre  deputado  já  o  analysou  o  ou- 
tro dia,  não  com  muita  vantagem;  eu  lhe  pedi  então  que 
lesse  esse  documento  em  todas  as  suas  partes,  o  nobre  de- 
putado trepidou,  leu  só  algumas  partes,  eu  vou  supprir  esta 
falta. 

Não  se  diga  que  estes  reclamantes  são  queixosos;  não, 
Sr.  presidente,  devo  repellir  essa  idéa.  Estes  homens  não 
tinhão  interesse  algum  na  eleição  ;  homens  simples,  lavra- 
deres  que  não  erão  candidatos,  que  não  tinhão  amigos  nem 
parentes  candidatos,  estarião  inhibidos  de  virem  contar  em 
juizo  os  factos  que  aederão  com  as  suas  próprias  pessoas  ! 

O  nobre  deputado,  que  tambenvé  jurisconsulto,  ouça-me : 
se  se  levar  a  juizo  uma  causa  crime  contra  qualquer  sujei- 
to, e  se  der  por  testemunha  outro  sujeito  que  já  tenha  sido 
por  mais  de  uma  vez  victima  daquelle  criminoso,  este  su- 
jeito chamado  a  juizo  para  contar  aquillo  que  soffreu,  para 
emittil  a  sua  opinião  a  respeito  do  réo  que  tem  de  ser  jul- 
gado, será  parte,  será  inhibido  de  ser  juiz,  será  suspeito? 
Aonde  nos  levaria  a  doutrina  do  nobre  deputado  ? 

O  Sr.  Carrão  :  —  A  casa  ha  de  permittir  que  eu  respon- 
da a  isto. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Ficaremos  inhibidos  de  julgar  dos  pre- 
cedentes de  um  réo,  de  factos  occorridos  em  diversas  épo- 
cas e  com  diversas  pessoas,  praticados  por  esse  mesmo  réo? 
Era  uma  doutrina  fatal,  contraria  á  verdade  e  á  justiça, 
assim  como  á  repressão,  que  os  tribunaes  e  as  leis  com 
tanto  empenho  prevenirão. 
<  Não  vejo  pois  que  estas  pessoas,  algumas  até  bem  caracte- 
nsadas,  sejão  suspeitas  porque  vèm  declarar  factos  pas- 
sados comsigo. 

Ha  uma  que  diz  :  «,A  minha  casa  foi  aggredida,  eu  me 
achava  ausente,  e  minha  mulher  vio-se  obrigada  a  aban- 
donar e  fugir.  > 

O  Sr.  Carrão  :'—  Nem  é  com  o  seu  testemunho  que  faz 
essa  declaração,  refere-se  ao  dito  de  sua  mulher  e  de  uma 
escrava. 

°ÃR'1NebIAS  :  ~Ha  outro  que  diz  :  *  Fui  ameaçado,  veio 
o  subdelegado  de  policia  acompanhado  de  alguns  officiaes 
aa  guarda  nacional  procurar-me  para  que  eu,  meu  sogro 
e meu  pai  votássemos  nos  seus  candidatos,  ameaçando  que 
h cariamos  excommungados,  que  soffreriamos  a  reacção  da 
sua  autoridade  se  assim  não  procedêssemos,  que  elle  fallava 
em  nome  do  governo,  que  erão  estas  as  instrucções  que  tinha 
da  capital  da  província.  >  Quando  apparecem  3  ou  4  pes- 
soas relatando  factos  que  se  passárão  entre  si  havemos  de 
recusar  o  seu  testemunho  ? 

Eu  não  sei  então  se  seria  eu,  o  nobre  deputado,  e  o  outro  j 


que  ha  pouco  me  deu  um  aparte,  que  havíamos  de  estar 
nesses  lugares,  nesses  desertos,  para  virmos  hoje  aqui  pa- 
tentear a  verdade  do  que  ali  se  passou. 

Não  lerei  esses  numerosos  documentos  que  o  nobre  de- 
putado resumio  ;  mas  creio  que  o  nobre  deputado  não  pôde 
recusar-se  a.  dar  fé  á  declaração  do  velho  e  neutro  Sr.  Ve- 
ríssimo AfFonso  Fernandes. 

O  Sr.  Carrão:  —  Felizmente  elle  não  affirma  facto 
algum. 

O  Sr.  Nebias:  — Vou  ler  o  officio  que  o  Sr.  Veríssimo 
AfFonso  Fernandes  dirigio  ao  juiz  de  paz. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Eu  sei  que  o  honrado  membro  tem 
correspondência  com  este  cidadão,  e  por  isso  pergunto, 
pôde  aífirmar  que  seja  delle  a  redacção  deste  ofíício? 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  nobre  deputado  sabe  que  o  Sr.  Veris- 
simo  tem  bastante  juizo,  bastante  discernimento;  e  até  tem 
conhecimento  do  nosso  foro,  pois  tem  servido  ali  como  juiz 
municipal  durante  varias  administrações,  e  ainda  ninguém 
o  recusou  de  ser  homem  perverso,  capaz  de  praticar,  já  não 
digo  grandes  delictos,  mas  mesmo  pequenas  faltas. 

Vou  ler  todo  o  officio  deste  cidadão ;  e  note  á  camará  que 
o  testemunho  deste  velho  respeitável  aeha-se  reproduzido 
em^  varias  peças.  Como  presidente  da  camará  municipal  elle 
dirigio-se  ao  governo  da  província  no  mesmo  sentido,  como 
delegado  de  policia,  cujo  cargo  esteve  servindo  interina- 
mente, dirigio-se  ao  chefe  de  policia,  e  como  autoridade 
local  dirigio-se  ao  juiz  de  paz  na  véspera  da  eleição.  Lerei 
o  officio  dirigido  ao  chefe  de  policia,  (Lê.) 

Desde  Abril  que  o  subdelegado  não  estava  em  exercício  ; 
mas  na  véspera  da  eleição,  antes  mesmo  de  entrai  em  exercí- 
cio, elle  neste  caracter  percorria  os  bairros,  e  no  dia  31  de 
Outubro  tomou  conta  da  vara. 

Declaro  com  franqueza  á  camará,  tenho  algumas  relações 
pessoaes  com  este  subdelegado... 

O  Sr.  Carrão  : — Sendo  um  perverso  tão  grande  ! 

O  Sr.  Nebias  :  —  ....  sempre  me  deu  provas  de  sua  con- 
fiança quando  pertencia  ao  partido  conservador;  não  tenho 
delle  a  menor  queixa,  e  por  isso  a  camará  vê  que  não  estou 
tratando  de  vingar-me  de  um  adversário,  nem  de  um  ho- 
mem de  quem  recebesse  marcas  de  soffrimentos  ;  ao  con- 
trario é  bem,  dolorosa  a  minha  posição  tendo  de  fallar  de 
um  homem  destes.  Não  digo  e  nunca  disse  que  elle  seja  um 
perverso,  e  mesmo  não  sei  para  que  o  nobre  deputado  faz 
está*  insinuação  quando  estamos  em  tempos  tão  calmos. 
Nem  perversos  são  os  homens  só  porque  mostrão  enthusias- 
mo  politico. 

O  Sr.  Carrão: — Mas  tendo  praticado  tamanhas  violências 
como  as  que  elle  praticou.... 

O  Sr.  Nebias  :  —  V.  Ex.  sabe  até  onde  nos  leva  o  en- 
thusiasmo  politico;  homens  muito  puros,  homens  vir- 
tuosos, muitas  vezes  têm-se  fanatisado  por  um  ou  outro 
partido  ;  o  nobre  deputado  sabe  que  muitas  vezes  a  politica 
nos  faz  ver  as  cousas  de  um  modo  differente  do  que  ellas 
são  ;  o  nobre  deputado  sabe  muito  bem  que  em  politica  os 
processos  não  têm  significação  alguma  moral,  e  a  razão  é 
clara,  é  porque  os  partidos  condemnão  hoje  aquillo  que 
absolvem  amanhãa;  assim,  épreciso  que  o  juizo  sobre  qual- 
quer pessoa  em  um  momento  dado  seja  apresentado  com 
reflexão,  e  esclarecido  com  mais  oU  menos  provas,  como 
acontece  na  questã)  actual.  (Continua  a  ler.) 

Não  pense  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  eu  apuro  este  ma- 
nejo dos  partidos  ;  cada  um  faz  a  sua  diligencia,  cada  um 
está  no  seu  direito,  todos  nós  temos  apurado  essas  molas 
eleitoraes  de  maneira  que  ninguém  pôde  lançar  em  face  do 
outro  aquillo  que  praticou.  Quanto  mais  disputada  é  uma 
eleição,  tanto  mais  se  apertão  estas  molas,  e  atéV.  Ex.  sabe 
que  desgraçadamente  se  dá  como  negocio  corrente  e  liquido 
a  corrupção,  quero  dizer,  o  emprego  do  dinheiro.  Creio  que 
até  certo  ponto  o  emprego  do  dinheiro  ó  um  meio  licito,  e 
mesmo  necessário  para  garantir  a  verdade  da  eleição.  Cada 
um  dos  nobres  deputados  sabe  disto  por  experiência  própria. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Eu  não  sei.  O  honrado  membro  não 
ignora  que  eu  pronunciei-me  contra  isto  na  assembléa  pro- 
vincial de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Nebus  -.  —  E'  desconhecer  aquillo  que  todos  sabem. 
Hoje  até  se  diz  que  é  da  hon~a  dos  partidos  gastarem  di- 
nheiro... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Mas  não  para  comprarem  votos. 
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O  Sr.  Nebias:— ....  porque  se  um  partido  gasta  e  o  ou- 
tro uão,  logo  se  diz  que  aquelle  é  composto  de  homens  im- 
portantes e  ricos,  e  este  de  homens  pobres,  sem  a  menor 
importância,  e  ninguém  gosta  de  ficar  mal  em  publico. 

Sr.  presidente,  a  Inglaterra  é  um  paiz  que  não  dá_lições 
nesta  matéria;  mas  lá  mesmo  julga-se  a  corrupção  tão  ap- 
plicada  e  tão  extensa,  que  em  1854  passou  no  parlamento 
um  acto  severo  a  respeito  da  peita  e  do  suborno  eleitoral. 
Não  sei  a  influencia  que  teve  esta  medida  nas  ultimas 
eleições  que  ali  tiverão  lugar,  os  jornaes  nada  nos  têm  dito 
sobre  este  assumpto. 

Eu  não  quero  a  corrupção  em  caso  algum  da  vida  publica, 
nem  mesmo  da  particular  ;  mas  digo  que  hoje  o  emprego 
do  dinheiro  em  termos  licitos  é  necessário. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Para  a  despeza  de  festejos,  eto. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Dispenso-me  de  entrar  em  outros  des- 
envolvimentos sobre  este  ponto ;  digo  ao  nobre  deputado  qae 
na  minha  provincia  era  uma  questão  de  honra  gastar-se 
dinheiro,  porque  se  dizia  que  o  partido  conservador  ali  era 
composto  de  homens  pobres,  e  os  ricos  e  potentados  perten- 
cião  ao  outro.  Até  por  este  motivo  foi  preciso  que  o  partido 
conservador  gastasse  dinheiro. 

Uma  voz  :  —  Para  dar  jantares,  admitto ;  fóra  disto  não. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Para  garantir  a  independência  dos  vo- 
tantes. Senhores,  fallemos  com  franqueza. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Comprar  votantes  para  ficar  garantida 
a  sua  independência  é  cousa  nova  ! 

O  Sr.  Nebias  :  —O  nobre  deputado  sabe  que  ha  votantes 
que  nas  relações  da  vida  commum  mais  de  uma  vez  seaehão 
dependentes  de  outros,  e  na  occasião  das  eleições  tirão-se 
todas  essas  contas  a  limpo,  e  então  é  preciso  que  os  partidos 
estejão  dispostos  a  sustentar  a  dignidade  dos  seus  corre- 
ligionários :  isto  ninguém  pôde  contestar.  Soa  muito  escru- 
puloso nestas  matérias ;  mas  declaro  que  tenho  visto  o  em- 
prego do  dinheiro  para  garantir  e  desembaraçar  a  liberdade 
dos  votantes... 

Usa  voz :  —  Para  pagar  suas  dividas. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Tenho  explicado  bem  o  sentido  em  que 
fallo. 

Continuarei  a  ler:  «Quanto  aos  cordões  postos  nas  estra- 
das.... »  (Lê.) 

Tudo  isto  está  provado  com  juramentos.  « 

O  Sr.  Carrão  •  —  Dos  próprios  que  se  dizem  ameaçados. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Pois  havia  de  ser  com  os  nossos  ? 

O  Sr.  Carrão  :— Espanta-me  a  theoria  do  nobre  depu- 
tado, muito  mais  sendo  magistrado  ! 

O  Sr.  Nebias  :  — E'  a  theoria  recebida. 
Proseguirei  na  leitura  :  «  Da  qual  mesa  fiz  parte  somente 
nesse  dia....  >  (Lê.) 

Creio  que  não  é  preciso  ler  mais. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Se  os  factos  erão  notórios,  mais  fácil 
mente  se  poderião  provar,  e  porque  não  se  provarão  ? 

O  Sr.  Nebias  :  —  Pois  não  estão  aqui  as  provas  ? 

O  Sr.  Carrão  ;  —  O  nobre  deputado  que  sabe  aquilatar  o 
que  são  provas  pôde  suppôr  que  isto  prove  alguma  cousa  " 

O  Sr.  Nebias  :  —  Quererá  o  nobre  deputado^  que  esta  ca 
mara  seja  considerada  como  um  tribunal  adstricto  a  regras 
jurídicas  ?  Não  seremos  um  grande  jury  nacional  ? 

O  Sb.  Carrão  :— Perdôe-me  o  nobre  deputado  ;  por  uma 
lei  que  os  seus  amigos  fizerão  o  jury  não  é  isto. 

O  Sr.  Nebias  :  —  E',  tem  sido,  e  não  pôde  deixar  de  ser 
isto. 

O  Sr.  Cabrão  :  —  Examine  bem  a  lei,  e  veja  se  dá  este 
resultado. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Note  agora  a  camará  quaes  forão  as 
consequências  dessas  ameaças  que  estão  na  consciência  pu  - 
blica aa  minha  provincia,  e  talvez  também  na  do  nobre  de- 
putado. 

O  Sr.  Carrão  :— Eu  não  lhe  mereço  isto. 

O  Sr.  Nebias  :— Eu  não  affirmei,  disse  —talvez. 

O  Sr.  Carrão  :— Não  está  na  minha  consciência  a  existên- 
cia deseas  ameaças ;  ao  contrario,  digo  que  tudo  isso  foi  uma 
comedia  ;  o  nobre  deputado  o  sabe  perfeitamente. 


O  Sr.  Nebias  :— Quem  tinha  necessidade  de  representar 
esta  comedia,  senhores  ? 

O  Sr.  Carrão  :—  Aquelles  que  sabiâo  que  perdião  a  eleição 
O  Sr.  Nebias  :  —  Como  podia  o  partido  conservador  saber 
que  perdia  a  eleição,  se  apezar  de  tudo„  de  900  e  tantos  vo- 
tantes apenas  comparecerão  260,  quando  a  qualificação  era 
nossa,  e  também  a  guarda  nacional? 

O  Sr.  Carrão':  -—  Proceda-se  ali  a  uma  nova  eleição,  e  eu 
asseguro  ao  nobre  deputado  que  os  mesmos  18  eleitores  serão 
nomeados. 

O  Sr.  Nebias  :  —  E'  que  talvez  o  nobre  deputado  possa  dis- 
por os  ânimos,  todas  as  influencias  de  uma  maneira  favorá- 
vel a  apparecer  este  resultado;  eu  não  posso  fallar  com  tanto 
orgulho. 

O  Sr.  Carrão:— Pois  eu  fallo,  porque  os  partidos  nessa 
localidade  e^tão  perfeitamente  modificados. 

O  Sr.  Nebias:  —  Perdôe-me,  desgraçadamente  não  se  dá 
isto  na  provincia  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Oh !  se  se  dá,  apezar  do  interesse  que 
alguns  têm  em  querer  conservar  os  extremos  antigos. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Não  queira  fazer  esta  insinuação  ;  isto 
não  é  próprio  do  nobre  deputado.  Senhores,  somos  nós  que 
queremos  ser  extremados,  sabeis  porque?  Porque  não 
entregámos  os  9  círculos  ao  partido  liberal.  Eis  o  nosso  cri- 
me, e°o  meu  especialmente.  Não  quero  entrar  nestes  deta- 
lhes ;  declaro  francamente  á  camará  que  se  as  cousas  cor- 
ressem de  um  modo  normal  na  provincia  de  S.Paulo,  a 
grande  maioria  de  sua  deputação  seria  dos  conservadores. 

O  Sr.  Carrão  :— Sem  duvida !  Pois  ha  algum  que  possa 
ser  deputado  não  pertencendo  ao  partido  conservador? ! 

O  Sr.  Nebias  :—  Senhores,  eu  desejo  que  o  nobre  deputa- 
do não  me  obrigue  a  entrar  em  uma  analyse  pessoal  sobre 
este  assumpto. 
O  Sr.  Carrão:— A  meu  respeito  ? 
O  Sr.  Nebias:— A  respeito  do  resultado  da  eleição. 
O  Sr.  Carrão  :  —  Se  se  refere  a  mim,  estimarei  bem  que 
entre  nesta  analyse  ;  peço  mesmo  ao  nobre  deputado  que 
não  tenha  reservas.  Estamos  no  systema  representativo,  e 
portanto  nada  de  segredos,  nada  de  mysterios,  nada  de  re- 
ticencias ;  para  que  desvirtuar  e  desvairar  a  opinião ?  Seja- 
mos francos. 

O  Sr.  Nebi\s  :  —  O  nobre  deputado  sabe  que  neste  ter- 
reno tenho  dado  exemplo  de  moderação/  Pois  eu  não  pode- 
ria ter  tomado  parte  em  mais  de  uma  discussão  ácerca  de 
alguns  diplomas  que  têm  apparecido  na  casa  ?  Não  estaria 
habilitado  para  fazer  bem  ou  mal  algumas  reflexões  que  ao 
menos  servissem  para  mostrar  que  as  cousas  não  correrão 
ali  como  se  quer  provar,  quando  se  apresenta  uma  maioria 
liberal  na  deputação  desta  camará  ? 

O  Sr.  Carrão:— Eu  julgo  o  nobre  deputado  tão  fiel  ao 
cumprimento  de  seus  deveres,  que  digo  que  se  o  nao  íez  loi 
porque  não  pôde,  pois  era  obrigado  a  isto. 

O  Sr.  Nebias  -.—Para  que?  para  ser  victima  ainda  mais 
do  que  tenho  sido?  Eu  já  passo  por  vermelho  e  sanguiná- 
rio ;  tive  medo. 

O  Sr.  Carrão  :— Na  sua  vida  publica  tem  tido  infelici- 


0  Sr.  Nebias  :  —  Quer  o  nobre  deputado  fallar  a  respei- 
to dos  acontecimentos  de  S.  José  dos  Pinhaes  ?  Por  ventura 
tive  eu  culpa  de  não  demittir  o  delegado  de  policia  de  b.  Jose 
dos  Pinhaes?  A  força  publica  que  ali  se  achava  íoi  mandada 
por  mim  ?  Eu  não  tive  denuncia,  não  tive  suspeitas  que  me 
levassem  a  acreditar  que  a  paz  publica  e  a  ordem  pudessem 
ser  tão  cruelmente  perturbadas  naquelle  lugar.  Ja  na  ses- 
são de  1853  eu  tive  occasião  de  expender  estes  factos  na  ca- 
mará ;  por  ahi  pois  o  nobre  deputado  não  me  pôde  fazer  mal 
algum. 

O  Sr.  Carrão  :  —  O  nobre  deputado  é  que  está  lançando 
inculpaçõos  a  si  mesmo. 

O  Sr.  Nebias  :  —  São  inculpações  que  o  nobre  deputado 
o  todos  os  seus  me  lançavão  no  seu  Ypiranga,  querendo  ia- 
zer-me  passar  como  homem  sanguinário.  A  província  toda 
me  conhece,  o  sangue  que  correu  em  S.  José  dos  Pinhaes 
nunca  ha  de  cahir  sobro  minha  cabeça.  (Apoiados.) 
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O  Sr.  Carrão  :  —Foi  urna  obra  anonyraa  como  ha  outras 
muitas. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Isto  é  que  é  uma  insinuação,  e  eu  em- 
prazo  o  nObre  deputado  a  declarar.... 

O  Sr.  Carrão  :  —  O  nobre  deputado  quer  ter  o  prazer  de 
se  fingir  accusado  para  fazer  a  sua  apotheose ;  pois  fin- 
ja-se. 

O  Sr.  Nebias;  —  O  nobre  deputado  faz  insinuações  desta 
gravidade,  e  não  quer  que  eu  as  repilla? 

O  Sr.  Carrão  : —  Quanto  a  S.  José  dos  Pinliaes,  nunca  fiz 
insinuação  alguma;  somente  digo  que  o  nobre  deputado  foi 
muito  infeliz.  (Ora  '  ora .') 

O  Sr.  Nebias  :  —  Infeliz  em  que  ? 

O  Sr.  Carrão:  —  Em  ter  acontecido,  durante  a  sua 
administração,  esse  facto  trágico  na  provinda  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Nerias  :  —  Como  tem  acontecido  com  muitas  ou- 
tras administrações  ;  e  então  porque  fui  infeliz  sou  san- 
guinário ? 

O  Sr.  Carrão: — Já  disse  que  nunca  lhe  fiz  semelhante 
accusação. 

O  Sr.  Nebias:  — A  parte  que  tive  nesses  acontecimentos 
foi  lamenta-los,  nada  mais. 

O  Sr.  Pereira  Pi>to  :  —  Vamos  á  eleição  de  que  se 
trata . 

O  Sr.  Nebias  :  — Não  fui  eu  que  nomeei  o  delegado  de  po- 
"  licia  de  S.  José  dos  Pinhaes,  nem  mandei  a  força  publica 
que  ali  se  achou ;  ella  tinha  sido  distribuída  antecedente- 
mente pelo  Sr.  Nabuco  em  todas  as  comarcas... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Pois  o  Sr.  Nabuco  não  é  um  bom 
typo  de  presidente.  (Nao  apoiados.) 

O  Sr.  Pereira  Pesto;  —  Está  enganado,  é  um  óptimo 
administrador.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  nobre  deputado  sabe  que  é  preciso 
que  nas  differentes  comarcas  haja  alguma  força  publica. 
O  Sr.  Nabuco,  na  província  de  S.  Paulo,  tem  dado  apoio  aos 
liberaes. 

O  Sr.  Pereira  Pisto  :  — E'  verdade;  o  Sr.  Nabuco  foi  um 
dos  ministros  que  melhor  comprehendeu  e  executou  a  po- 
litica da  conciliação. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Se  deu  apoio  aos  liberaes  foi  porque 
reconheceu  que  a  razão  estava  da  parte  delles. 

O  Sr.  Nebias  :— Estando  as  cousas  neste  estado  em 
Mogy  das  Cruzes,  recebendo  directamente  o  juiz  de  paz 
mais  votado,  na  véspera  da  eleição,  um  officio  do  dele- 
gado de  policia,  em  que  lhe  aconselhava  a  suspensão 
da  eleição  para  evitar  scenas  fataes ,  e  porque  elle 
entendia  que  a  eleição  não  podia  correr  livremente 
em  vista  da  exacerbação  dos  ânimos,  vendo  a  pouca  gente 
que  concorria,  suspendeu  a  eleição  no  dia  2,  e  immediata- 
mente  tratou  de  fazer  a  devida  participação  ao  presidente 
da  província.  E'  neste  acto  que  compareceu  o  subdelegado, 
que  ora  o  segundo  juiz  de  paz,  e  sentou-se  na  cadeira. 

E'  preciso  que  a  camará  saiba  que  se  o  1°  juiz  de  paz 
tivesse  continuado  a  eleição  a  mesa  seria  composta  no 
sentido  conservador  ;  o  nobre  deputado  não  pôde  contestar 
isto.  Note  a  camará  que  estavão  do  nosso  lado  o  delegado 
de  policia  e  o  commandante  da  guarda  nacional,  e  entre- 
tanto se  retirarão  da  eleição,  abstiverão-se  de  empregar  os 
meios  que  tinhão  á  sua  disposição  para  que  se  não  dissesse 
que  houve  a  intenção  de  vexar  os  votantes  com  a  força  da 
autoridade.  Do  outro  como  se  praticou?  O  subdelegado, 
que^  tinha  deixado  o  exercício  havia  muitos  mezes,  loma 
conta  da  vara  na  véspera  da  eleição  para  seutar-se  na  mesa 
no  duplo  caracter  de  juiz  de  paz  e  de  subdelegado  ,  não 
ae vendo  praticar  assim. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  que  existem  vários  impressos 
declarando,  a  bem  da  liberdade  da  eleição,  que  o  subdelegado 
sendo  juiz  de  paz  deve  deixar  a  jurisdicçíio  policial  no  mo- 
mento em  que  tiver  de  sentar-se  para  presidir  a.  mesa.  Aqui 
tenho  o  transumpto  desses  avisos,  que  não  leio  porque  a 
camará  bem  inteirada  está  do  seu  conteúdo 

Estando  as  cousas  neste  estado,  se  o  nobre  deputado  não 
pôde  contestar  o  que  fica  ponderado,  que  interesse  tinha  o 
partido  conservador  em  perturbar  ali  a  eleição? 

Para  mostrar  ao  nobre  deputado  que  a  opinião  era  nossa 


naquella  parochia,  vou  ler  uma  carta  do  Sr.  eonselheir 
Carneiro  de  Campos,  que  serve  de  resposta  á  que  o  nobre 
deputado  apresentou  ha  poucos  dias ;  é  dirigida  a  um  dos 
chefes  saquaremas  desse  lugar.  Esse  chefe,  vendo  o  proce- 
der do  subdelegado,  dirigio-se  a  elle  fazendo-lhe  ver  o  com- 
portamento do  subdelegado,  e  ponderando  que  era  preciso 
que  o  presidente  da  provinda  olhasse  para  isso  ;  porque  os 
saquaremas  considerão  que  o  apoio  da  autoridade  é  preciso, 
não  para  intervir  e  violentar,  mas  para  evitar  violências. 

A  camará  tenha  a  bendade  de  notar  que  o  Dr.  Corrêa  é 
aquelle  mesmo  que  o  nobre  deputado  disse  que  era  delega- 
do de  Mogy  das  Crnzes.  Peço  licença  para  contestar  seme- 
lhante asserção.  O  Sr.  Dr.  Corrêa  em  1852  deixou  de  ser 
juiz  municipal  de  Mogy  das  Cruzes  por  ter  sido  removido 
para  outro  termo ,  deixou  portanto  de  ser  delegado  desse 
lugar  desde  então. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Pedio  demissão  poucos  dias  antes  da 
minha  vinda. 

O  Sr.  Nebias  :  — Se  foi  removido  ha  tanto  tempo,  como 
continuaria  a  ser  delegado  ? 

O  Sr.  Carrão  :— Se  não  se  mudou  de  lá  ?... 

O  Sr.  Nebias  :— Tinha  ido  para  a  capital.  O  nobre  de" 
putado  deveria  lembrar-se  de  que  desde  esse  tempo  não  ser" 
vio  mais  como  delegado  de  policia.  Quando,  porém,  hou~ 
vesse  grande  empenho,  se  o  Sr.  Dr.  Corrêa  julgasse  que 
ainda  lhe  pertencia  semelhante  jurisdicção,  não  teria  assu" 
mido  a  vara  nas  vésperas  da  eleição. 

Essa  carta,  datada  de  11  de  Outubro,  é  dirigida  ao  Sr.  Dr. 
Corrêa ;  então  reinava  enterite  Cordiale  entre  elle  e  o  Sr.  con- 
selheiro Carneiro  de  Campos.  Vou  lê-la.  (Lê.) 

Eis-ahi,  portanto,  o  que  diz  o  Sr.  conselheiro  Carneiro 
de  Campos  ao  chefe  saquarema  do  lugar  ;  não  era  preciso 
demittir  o  subdelegado,  apezardas  queixas  que  levantavão 
contra  os  seus  excessos  «  porque,  diz  o  Sr.  Carneiro  de 
Campos,  V.  S.  e  os  nossos  amigos  têm  esta  eleição  segura.» 

O  Sr  Carrão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Pedia  garantias  contra  a  intervenção 
violenta  do  subdelegado.  Entretanto  o  nobre  deputado  quer 
que  se  acredite  que  na  distancia  de  10  léguas  de  Mogy  das 
Cruzes  o  Sr.  conselheiro  Carneiro  de  Campos  ignorava 
qual  era  a  força  dominante  naquelle  lugar. 

Uma  voz  :  —  E  sendo  candidato  ! 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  nobre  deputado  recusa  até  o  numero 
de  votantes  ;  para  elle  não  tem  valor  essa  consideração. 

Os  Sas.  Carrão  e  Cruz  Machado  dão  apartes. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Nebias  :  —  Ha  muitas  parochias  em  que  nunca 
muitos  votantes  costumão  concorrer  á  eleição.  Eu  cito  para 
exemplo  a  cidade  de  Iguapé,  onde  o  partido  conservador 
sempre  tem  gozado  de  força  não  contestada,  corno  o  nobre 
deputado  não  negará  ;  no  entanto  ordinariamente  se  apre- 
sentão  ali  para  votar  poucos  votantes.  Este  facto  se  tem 
repetido  varias  vezes,  e  ninguém  pôz  em  duvida  a  legali- 
dade da  eleição.  Como  tem  acontecido  em  Iguapé,  acon- 
tece em  outras  freguezias  da  província  de  S.  Paulo  e  de 
quaesquer  provindas  do  império,  onde,  não  se  disputando 
as  eleições,  e  sendo  distantes  os  districtos,  se  dispensa  mui- 
tos votantes  do  incommodo  de  se  apresentarem  á  urna.  O 
nobre  deputado  bem  sabe  disto,  e  os  honrados  membros  per 
outras  provindas  vêm  que  estou  dizendo  o  que  na  realidade 
succede. 

Mas  o  nobre  deputado  recusa  tudo.  Aceita  a  opinião  do 
Sr  Carneiro  de  Campos  quando  lhe  faz  conta  ;  quando  lhe 
não  convém  não  a  tem  por  procedente.  Desta  maneira  não 
podemos  argumentar. 

O  Sr.  Carrão: — Não  sei  quando  citei  a  opinião  do  Sr.  Car-» 
neiío  de  Campos.  Está  me  fazendo  um  empréstimo  que  lh» 
agradeço ;  não  lhe  pagarei  o  principal,  quanto  mais  os  juros. 
(Riso.) 

O  Sr.  Nebias  : —  Então  o  nobre  deputado  não  se  fia  na  de- 
claração do  Sr.  conselheiro  Carneiro  de  Campos  ? 

O  Sr.  Carrão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nebias  : —  O  nobre  deputado  nos  leu  uma  carta  do 
Sr.  Dr.  Corrêa  referindo  que  o  subdelegado  estava  abusando 
da  sua  autoridade,  ao  passo  que  nenhuma  das  nossas  auto- 
ridades não  praticava  acto  algum  reprovável. 
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O  Sr.  Carrão  :—  Ha  tradições  terríveis. 

O  Sr.  Nestas: -Não  venha  com  tradições,  porque_não 
recuarei  ante  a  analyse  do  passado;  fallemos  da  eleito  de 
Mogy  das  Cruzes. 

O  Sa.  Cwjsb  Machado  :  —  E'  o  cue  deve  ser. 

O  Sr  Nebias:  —  Disse  ono"bre  deputado:  «  Como  é  pos- 
sivel  que  o  subdelegado  fizesse  tanta  cousa  e  o  .delegado 
estivesse  morto.  > 

O  Sa.  Carrão  :— De  braços  cruzados. 

O  Sr  NWias  Se  o  delegado  tivesse  feito  alguma  cou- 
sa ãrr-se-hia  que  tivera  poríím  coagir  o  voto  espontâneo  da 
maioria  do  lagar.  Não  se  fez  cousa  alguma :  a  abstenção  do 
Partido7onse'rvador,  que  deixou  de  fazer  aquillo  que  todo  « 
partido  tem  obrigação  de  fazer.  Note-se  que  o  delegado  é 
pessoa  conhecida  por  sua  prudência,  estranho  aos  debates 
dos  partido*  ;  como  queria  o  nobre  deputado  que  um  ho- 
mem desse  caracter  contivesse  o  subdelegado»  quando  o 
subdelegado  tinha  tanto  encorajamento  que  chegou  ao  pon- 
to de  tomar  a  pequena  força  policial  que  estava  a  disposi- 
ção do  delegado,  como  consta  de  offieios  do  presidente  da 
província  ? 

O  Sr.  Carrão  dá  um  aparta. 

O  Sr  Nebias  •  —  O  nobre  deputado  não  pôde  contestar 
qne  na  véspera  da  eleição,  querendo  o  delegado  reprimir 
alguns  abusos,  querendo  com  a  sua  prudência  evitar  confla- 
grações, pôde  conseguir  uma  meia  dúzia  de  policiaes,  que 
pouco  anroveitão  á  autoridade,  porque,  como  sabem  os  no- 
bres deputados,  são  da  localidade.  Um  aia  antes  o  a  elação 
o  subdelegado  dirígio-se  aos  policiaès  e  lhes  disse  :  <  Vocês 
estão  á  minha  ordem  ;  não  fação  caso  do  delegado ;  quem 
governa  aqui  sou  eu.  > 

O  Sr.  Carrão  dá  um  aparte. 

O  Sr  Nebias  :  —  Para  ene  o  nobre  deputado  confunde  as 
cou=as?  O  destacamento' estava  ás  ordens  do  delegado; 
entretanto  o  subdelegado  tomou-o,  não  de  motu  próprio, 
mas  porque  recebia  para,  assim  praticar  encorajamento,  que 
lhe  vinha  de  mais  longe. . . 

O  Sn.  Carrão  :  —  De  quem  ? 

O  Sr  Nerias  :  —  O  nobre  deputado  bem  o  sabe... 

O  Sr.  Carrão  :  -Nada  de  mysíerios ;  para  que  esses  mys- 
terios  7 


O  Sr.  Nebias:— O  encorajamento  lhe  era  dado  da  capi- 
tal ;  se  o  não  tivesse  não  se  mettia  nisso. 
O  S.  Carrão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nerias-.— Estando  as  cousas  neste  estado,  Sr.  pre- 
sidente, o  juiz  de  paz  suspendeu  a  eleição  :  foi  o  único  arbí- 
trio mais  prudente.  Immediatamente  participou  o  occor- 
rido  ao  governo. 

Devo  fazer  aqui  um  reparo. 

A  nova  lei  eleitoral  manda  no  art.  69  (se  não  me  engano) 
cue  não  podendo  haver  eleição  no  dia  marcado,  proceda-sc 
á  ella  em  outro  dia  que  for  marcado  pelo  presidente  da  me- 
sa parochial.  Assim,  pois,  sendo  o  presidente  da  mesa  o 
íuiz  de  paz  legitimo,  declarou  com  sufficiente  fundamento 
que  adiava  a  eleição  para  16  de  Novembro.  Mas,  em  todo  o 
caso,  o  juiz  de  paz  immediato  não  podia  fazer  a  eleição  pelo 
modo  por  que  a  fez. 

O  Su.  Carrão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nerias  :  —  Não  sabe  o  nobre  deputado  dos  planos 
que  houverão  então  na  província  ?  Houve  uma  mudança  de 
politica — 

O  Sr.  Carrão  :  —  Assim  explica-se  tudo;  apoiado,  muito 
bem. 

O  Sr.  Nebias  :  —Em  1849o§  nobres  deputados  tinhão  toda  a 
machina  montada ;  os  juizes  de  paz  erão  rnachinas  necessá- 
rias com  que  os  nobres  deputados  contavão  ,  porque  em 
verdade  muitas  parochias  pertencião  aos  nobres  deputados  ; 
correrão  porém  as  cousas  muito  differentemente  ;  ossaqua- 
remas  tentarão  todos  os  meios,  e  empregarão  todas  as  suas 
diligencias,  e  apezar  de  estar  a  opinião  do  nobre  deputado 
ha  tantos  annos  no  poder,  tendo  grande  cliontclla  e  os 
juizes  de  paz,  ficou  abalada  em  muitas  localidades  ;  mas, 
como  não  querião  passar  por  uma  derrota  servião-se  dos 
juizes  de  paz,  e  estes  por  qualquer  cousa  suspendia©  uma 


eleição  ;  porque  ?  Porque  era  um  plano  que  se  realisou 
simultaneamente  em  muitas  parochias. 

O  Sr.  Carrão:  —  Porque  vinha  a  força,  vinha  a  policia, 
vinhão  as  baionetas. 

O  Sr.  Nerias  :— Vós  sanecionastes  tudo  aqui  com  o  vosso 
voto. 

O  Sr  Cruz  Machado  :  —  Sem  o  esquecimento  do  passado 
não  é  possível  a  concórdia. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Não  fui  eu  que  invoquei  o  passado. 

O  Sr  Nebias  :  —  Pôde  o  nobre  deputado  dizer  por  exem- 
plo que  o  juiz  de  paz  primeiro  votado  chegou  á  igreja,  e  sem 
mais  nem  menos  suspendeu  a  eleição  ?  Pode  negar  esse 
facto  e  todos  os  outros  que  estão  no  juízo  publico  da  provín- 
cia e  de  que  se  faz  menção  no  parecer  da  commissao\  lúcio 
isto  não  serve  de  nada  ?  Se  os  nobres  deputados  concorda», 
se  o  próprio  Sr.  conselheiro  Carneiro  de  Campos  afhrma  que 
a  maioria  era  saquarema  nesse  lugar,  apezar  dos  esforços  do 
subdelegado,  como  é  que  se  pôde  dizer  que  o  juiz  de  paz 
suspendeu  a  eleição  por  um  recurso  ?  Isto  e  contestar  toda 
a  scVncia  dos  factos,  toda  a  força  da  verdade.  Eu  tiro  mesmo 
argumentos  do  próprio  discurso  do  nobre  deputado,  quando 
impuo-nou  o  meu  paiecer  ;  ©  nobre  deputado  nao  pôde  sahir 
com  vantagem  desta  discussão;  reconheço  todo  o -eu  ta- 
lento.... 

O  Sr.  Carrão  :  —  Agradeço. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Não  tem  que  agradecer -me,  mas  neste 
caso  não  pôde  sahir-se  bem  da  discussão. 

Mas  suspensa  a  eleição,  o  juiz  de  paz  communicou  isto 
'ao presidente  da  província....  Devo  aqui  fazer  um  reparo  ; 
o  presidente  da  província  respondeu  ao  juiz  de  paz  que  a 
eleição  estava  feita  pelo  2»  juiz  de  paz,  e  que  nao  devia  ter 
lucrar  a  2«  eleição,  que,  na  fórma  do  adiamento,  se  tinha 
desfazer  no  dia  16  de  Novembro. 

Eu  respeito  muito  ao  Sr.  Vasconcellos ;  mas  creio  que  os 
nobres  deputados,  que  são  tão  defensores  ^«^«g»^ 
toraes  devem  concordar  comigo  em  que  o  Sr.  Vasconcellos 
nl  podia  expedi  r  essa  portaria  prohibindo  a  2«  eleição , ;  per- 
feita neutralidade  haveria  se  o  Sr.  Vasconcellos  di.ses.e. 
«  Está  feita  a  la  eleição  pelo  2«  juiz  de  paz  ;  vós,  lo  uviz  de 
paz  convocastes  o  povo  para  uma  2»  ele.çao  no  dia  marcado 
16 'de  Novembro)  ;  faça-se  a  2*eleição,  vac ;  ambas  para  a 
camará  dos  deputados,  e  a  camará  decida  qual  delias  e  mais 
valia: 

O  Sr.  Silvesra  Lobo 


Era  procedimento  mais  regular. 
O  Sr.  Nerias  :  -  Qual  representa  melhor  o  voto  publico 
nesse  lugar  ?  .  . 

O  Sr  Carrão  :  —  Tenha  a  bondade  de  ler  o  orneio  uo  juiz 
de  paz  sobre  esse  ponto  de  adiamento.  O  juiz  de  paz  mesmo 
julga  que  é  melhor  não  fazer  mais.... 

O  Sr  Nerias  :-Ora,  o  delegado  foi  quem  aconselhou  a 
esse  cidadão  prudente,  foi  quem  na  véspera  da  deirto 
gio  um  officio"  ao  juiz  de  paz  dizendo :  *  ijjj  do  estado  *e 
agitação  em  que  está  a  povoação,  aconselho  a \ 
penda  a  eleição  amanhãa,  porque  ^g^J^l^L 
menle ;  >  o  juiz  de  paz  suspende  a  eleição,  marca  p  dia 16 
mra  «é  ella  fazer;  não  podia  o  presidente  da  província  revo- 
rare;L  actol  i  lei  se  exprimia  este  respeito  muito  clara- 

ítS  q- são  tão 

S^rpvincia,  achaoque  ^^^gg2g 
bir  a  segunda  eleição,  que  em  minha  opinião  temi  sido mais 
legal,  mais  completa,  mais  segura  manifestação  do  voto  pu- 

blpor"mais  que  os  nobres  deputados  se  esforcem  não  po- 
derão mostrar  que  a  eleição  de  Mogy  das  Cruzes  correu  re- 
^u^uTe  apresenta  a  verdadeira  opinião  da  maioria 

iíelt^  eleitoral  se  derão  incidentes  que 

constão  do  parecer  da  commissão  c  dos  documentos  que  se 
tem  apresentado  por  mais  de  uma  vez. 

Não  c  preciso  que  canse  a  camará  com  esta  parte  cia  dis- 
cussão ;  as  cousas  chegarão  ali  a  tal  ponto  de  coniusao  qne 
*ão  era  possível  haver  uma.  reunião  P^^^SreV 
foi  necessário  o  extremo  recurso  da  separação  o; .eleito  ; 
Houve  questão  sobre  a  validade  da  eleição  de  Mogy  d» 
Cruzes ;  n  me*a  tinha  dado  o  seu  parecer  a  favor  dcs*a  ele.- 
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ção  ;  mas  declarando  que  os  diplomas  dos  eleitores  estavão 
em  devida  forma  ,  nãoemittio  jui;:o  nenhum  sobre  a  sub- 
stancia da  eleição,  sobro  o  processo  eleitoral. 

O  Sr.  Dr.  Barbosa  da  Cunha,  itnuiediatumente,  de  com- 
binação com  seus  amigos  declarou  que  protestava  contra 
a  eleição  de  Mogy  das  Cruzes,  na  qnal  tinhão  havido 
tass  etaes  irregularidades  e  excessos,  que  já  se  tinhão  le- 
vado ao  conhecimento  do  governo,  e  que  por  consequên- 
cia, a  bem  da  eleição,  paoa  que  não  houvesse  um  motivo 
.  prejudicial,  fossem  tomados  em  separado  os  votos  desses 
inculcados  eleitores. 

No  estado  de  agitação  em  que  se  achava  o  collegio,  no  es- 
tado de  confusão  que  poderia  produzir  consequências  que 
deixarei  de  apontar  agora,  deu-se  a  separação  do  collegio ; 
quarenta  e  tantos  eleitores  acompanharão  o  Sr.  Barbosa  da 
Cnnha  e  fizerão  a  sua  mesa  na  capella-niór,  e  50,  inclusive 
os  18  de  Mogy  das  Cruzes,  ficarão  no  corpo  da  igreja. 

Ora,  eu  quero  que  a  camará  me  declare  se  hoje,  reco- 
nhecida a  nullidade  da  eleição  de  Mogy  das  Cruzes  ;  se  re- 
conhecido que  42  eleitores  votarão  regularmente  no  Sr.  Bar- 
bosa da  Cunha,  porque  até  agora  não  apparece  nenhuma 
reclamação  contra  a  validade  dos  diplomas  desses  42  cida  - 
dãos, fazendeiros,  homens  abastados,  alguns  occupando 
postos  na  guarda  nacional,  muitos  condecorados  por  S  M.  I., 
e  reconhecendo  que  esses  homens  se  reunirão  na  capella-mór 
da  igreja  em  frente  á  outra  mesa,  diga-me  a  camará  se  reco- 
nhece que  esses  homens,  embora  não  reunidos  sob  a  direcção 
da  mesa  no  dia  anterior  formada,  mas  sob  a  direcção  da  mesa 
posteriormente  organisada  pela  extrema  necessidade  em  que 
.  se  vião  ,  se  se  prova  que  esses  42  eleitores  derão  seus 
votos  ali,  na  mesma  occasião,  sem  uma  combinação  pérfida 
posterior  (como  muitas  vezes  pôde  acontecer),  ha  de  aca- 
mara recusar  esses  votos  da  grande  maioria  legitima  dos 
eleitores  presentes  ? 

Mas  dizem  os  nobres  deputados  que  não  houve  coacção, 
que  não  houve  motivo  nenhum  para  a  separação  ,  que 
foi  um  luxo  do  Sr.  Barbosa  da  Cunha.  Senhores  ,  "eu 
sinto  qxe  se  lesse  na  casa  um  oíBcio  do  Sr.  Dr.  Lyra  da 
Silva,  que  é  sem  duvida  um  moço  muito  estimável  e  conside- 
rado; tenho  pequenas  relações  com  elle  ;  mas  sei  por  docu- 
mentos, epor pessoas  fidedignas,  do  que  occorreu;  sinto  que 
esse  senhor  praticasse  o  acto  que  praticou,  e  que  declarasse 
nesse  officio  ao  presidente  da  província  (e  isto  prova  o  es- 
tado pouco  normal  das  cousas  na  reunião  do  collegio  eleito- 
ral) que  sabendo  que  42  eleitores  pretendião  reunir-se  em 
uma  casa  particular  para  fazerem  uma  eleição  menos  legal, 
que  elle  considerava  uma  reunião  illicita,  criminosa,  e  se 
dispunha  com  força  para  repelli-la.  Isto  é  muito  grave,  se- 
nhores ! 

O  Sn.  Carrão  :  —  Chame-o  á  responsabilidade. 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  nobre  deputado  contenta-se  com  a 
responsabilidade,  e  o  acto  como  fica  ?  Não  julgará  o'acto  ? 
be  o  nobre  deputado  entende  que  esse  officio  do  Sr  Lyra  dá 
lugar  á  responsabilidade,  tenha  a  franqueza  de  suas  opi- 
niões, declare  á  camará  que  reprova  o  procedimento  do  Sr. 
Lyra. 

O  Sr.  Carrão  :  —  O  nobre  deputado  não  me  pôde  fazer 
a  insinuação  de  falta  de  franqueza  na  manifestação  de  mi  - 
nhãs  opiniões.  Se  o  acto  é  horroroso,  o  nobre  deputado  tem 
a  obrigação  de  propor  que  se  mande  responsabilisar  o  seu 
autor. 

O  Sr.  Nebias  •.  —  Igual  obrigação  tem  o  nobre  deputado, 
temos  todos  ;  nao  sou  o  único  vigilante  da  lei ;  e  então, 
digo  mais,  os  nobres  deputados,  que  todos  os  dias  se  apre- 
sentao  como  defensores  do  voto  livre  ,  tem  mais  obrigação 
do  que  eu  em  vigiar  para  esses  excessos  ,  para  esses  actos 
escandalosos  que  tristemente  podem  redroduzir-se  em  nos- 
sas lutas  eleitoraes. 

_Não  pôde  pois  o  nobre  deputado  suppôr  que  as  disposi- 
çoés  que  o  Sr.  Dr.  Lyra  tomou  para  dissolver  um  grupo  de 
eleitores  que  elle  chamava  um  grupo  illicito,  criminoso 
reprovado_  pelo  código  criminal,  que  não  tenho  a-ora  pre- 
sente, erao  disposições  tomadas  por  uma  autoridade  que 
estava  ali  para  manter  a  reunião  legal  do  colle«-io  em  suas 
&  officio  SUalÍberdade-  Eraíim>  "So  quero  tratar  mais 
Disse  porém  o  nobre  deputado :  c  Não  houve  coacção  ne- 
nhuma da  parte  dos  protectores  da  candidatura  opposta  : 
(0ha?°  a  atíen<?á0  do  nobre  deputado  pará 
t  l?í^j) ' a-  conírano:  da  P^te  do  Sr.  Barbosa  da  Cunha 
e  de  seus  amigos  é  que  houve  coacção.  » 


O  nobre  deputado  trouxe  país 
mp.hdndnr  l-.ni 


a  casa  uma  carta  parti- 
n\  commendador  Marcel- 


cular  do  Sr 

<  O- Sr.  Carrão.  —  Carta  que  o  Sr.  commei 
lino  José  de  Carvalho  já  publicou  em  oarte. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Sim,  senhor.  Outras  cart 
forão  presentes  á  camará,  porque  des«raead<! 
em  uma  época  em  que  o  segredo  da  amizade! 
(Apoiados.)  Temos  dado  este  triste  exemplo,  e 
queixar-nos  dos  outros ;  aqui  estão  appare 
dias  cartas  particulares.  Declaro  a  V.  Ex.  < 
minha  vida  seguirei  esse  systema  :  antes  que 
da  amizade  do  que  denunciante 
dos.) 

O  Sr.  Carrão  :  —  Isso  é  lá  questão  entre  os  senhores. 
O  Sr.  Nebias  :—  O  nobre  deputado  leu  e  analysou  a  carta 
do  Sr.  Paula  Machado ;  mas  essa  carta,  senhores,  tem 
muitas  explicações  razoáveis ;  sei  de  tudo  quanto 


partícula  t  es 
íimente  estamos 
não  se  respeita, 
e  nao  temos  que 
ecendo  todos  os 
que  nunca  em 
ero  ser  victima 
imigos.  (Àpoia- 


se  passou, 

^  o  nobre  deputado  também  sabe. 

Esta  carta,  senhores,  era  dirigida  a  um  pobre  eleitor  que 
desgraçadamente  não  tem  muito  juizo  ;  era  um  eleitor  que 
estava  ameaçado  de  um  curador.  Esse  eleitor,  que  pertencia 
(pois  era  de  Santa  Branca)  sem  duvida  nenhuma  ao  otubo 
dos  eleitores  dedicados  ao  Sr.  Barbosa  da  Cunha,  tinha  sido 
tentado,  não  sei  por  quem,  alguns  dias  antes  ;  chegou-se  a 
dizer-lhe  «  se  não  votardes  conforme  nós  queremos,  tereis 
um  curador.  >  Contra  esta  ameaça,  contra  esta  situação  de 
um  pobre  eleitor  que  o  nobre  deputado  concorda  em  qúe  não 
era  tido  como  de  muito  juizo.... 

O  Sr.  Carrão  :  —  Não  disse  tal. 

O  Sr.  Nebias  :  —  As  cartas  o  dizem. 

O  Sr.  Carrão  :  —  E'  essa  carta. 

O  Sr.  Nebias  :  — Contra  essa  ameaça,  contra  essa  situa- 
ção forão  ter  com  o  Sr.  commendador  Paula  Machado  e  com 
outras  pessoas  importantes  ahm  de  verem  se  conseo-uião  sus- 
tentar a  independência  desse  individuo. 


Uma  voz  :  —  Sustentar  a 
pela  ameaça  ! 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  nobre  deputado  não  me  está  ouvin- 
do, e  digo  isto,  porque  não  o  supponho  prevenido,  assim 
como  nao  me  achei  prevenido  na  sua  questão  de  Iguassu. 

A  mesma  voz  :  —  Também  não  me  achei 
questão  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Nerias  :  —  Eu  bem  vi  que  o  nobre  deputado  e  os 
brs.  Drs.  Dantas  e  Madureira  estavão  * 
lastra. 


independência  pelo  terrcr  e 


prevenido  na 


'juntos  naquellapi 


A  mesma  voz  :  —  Dei  meu  voto  com  consciência. 

O  Sr  Nebias  :— Mas  deixemos  isto.  Procurárão  tentar 
a  esse  eleitor,  que  era  indubitavelmente  pertencente  ao 
grupo  do  br.  Barbosa  da  Cunha.... 

O  Sr.  Carrão  :  — Era 
José  de  Carvalho. 


amigo  intimo  do  Sr.Marcellino 

O  Sr.  Ne 
r 

Nogueira,  tenente-coronel  Cláudio 


ebias  :  — —  E  do  Sr.  Paula  Machado  ;  morava  eu 
em  lugar  onde  o  Sr.  Paula  Machado,  o  Sr.  capitão  Cunha 
•coronel  Cláudio  e  outros  nossos  amigos 
tem  sempre  exercido  uma  influencia  commum  e  muito  be- 
néfica na  freguezia  hoje  villa  de  Santa  Branca,  onde  o  no- 
bre deputado  sabe  que  o  pobre  partido  saquarema  tem  sido 
sempre  victonoso  e  vencedor  em  todas  as  épocas,  em  todos 
os  tempos,  apezar  dos  pezares. 

Esse  homem  era  dedicado  ao  grupo  do  Sr.  Barbosa  da  Cu- 
nha ;  mas  procurárão  desvirtuar  sua  consciência  ;  os  ami 
gos  do  Sr.  Barbosa  da  Cunha,  sabendo  disso,  forão  ter  com 
o  br.  raula  Machado  e  com  outros  amigos  nossos, 
persuadisse  a  esse  eleitor  que  não  tivesse  medo' 


para  que 
então 


resultou  dahi  a  carta  do  Sr.  Paula  Machado,  com'a  qual 'o 
nobre  deputado  quiz  fazer  tanto  jogo  na  camará 

O  Sr.  commendador  Paula  Machado  talvez  não  fizesse 
uma  boa  redacção ;  mas  o  facto  é  este ;  disse  ao  eleitor  • 
«  Nao  tenha  receio,  conheço  a  probidade  do  juiz  munici- 
pal e  de  orphãos  ;  elle  não  é  capaz  de  lhe  pôr  curador;  não 
tenha  receio,  vote  livremente  conforme  sua  consciência.  > 
Uma  voz: — Independência  filha  da  ameaça. 
O  Sr.  Nebias  :  —  Qual  ameaça  ? 
A  jibswa  voz  :  —  Da  curadoria. 

O  Sn.  Nebia9  :  —  Não  posso  argumentar  com  o  nobre  de* 
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putado,  eu  o  estou  desconhecendo  ;  nunca  pensei  que  esti- 
vesse tão  prevenido  contra  mim. 

A  mesma  voz  :  -  Ao  contrario,  tenho  motivos  muito  sin- 
ceros de  sympathia  para  com  o  nobre  deputado. 

O  Sr  NfbVvs  :  —  Era  um  eleitor  de  uma  freguezia  cons- 
tantemente nossa,  um  eleitor  constantemente  ligadocomo 
^^^^or  Paul»  Machada™  se  attnbma  essa 
carta  tentarão  desvirtuar  a  consciência  desse  eleitor,  amea- 
cSo-c com  a  curadoria,  e  então  foi  que  mtervierac jo  Sr 
Pauh  Machado  e  seus  amigos  para  firmar  aque  le  eleitor, 
Srando-lhe  que  não  tivesse  medo  e  votasse  l^nte 
forque  o  juiz  mumcipalnão  havia  de  prestar-se  a  isso.  Creio 
cue  me  coraprehende  agora. 

A  mesma  voz  :— Perfeitamente. 

O  Sr  Nfb.vs  :-Eis-ahi,  Sr.  presidente,  o  facto  de  coacçlo 
que  se  apresenta  por  parte  do  Sr.  Barbosa  da  Cunha  e  seus 
amigos. 

V.miT  outro  facto,  para  o  qual  peço  a  attençãe  da  ca- 
mía  Appareceu  aquella  carta  do  Sr.  coronel  Marcellino, 
o^e  eu  declaro  que  recusei  ler  em  publico,  e  nunca  lerei ; 
Sre  o  nctredepvltado procurou  explicar  por  um  gracejo  essa 
carta  do  Sr.  commerídador -Marcelh.no. 


O  >r  Carrão  -.  —  Faça  o  obsequio  de  lê-la.  Tem- se  feito 
X  ^  „„„„  no.rfn  mPím0ri!i  assemblea  provincial, 

^«  SSroa«Son  José  de  Caolho, 
queria  que  essa  carta  apparecesse. 

O  Sp  Nebias:  —  Ouça-me  um  pouco  o  nobre  deputado  ; 
eu  o  ouvi  com  muito  prazer,  como  sempre. 
O  Sb.  Carrão: —Obrigado. 

O  Sr.  Nebias  :  -  O  nobre  -deputado  quiz  dar  uma  expli- 
cação  de  caceio  a  essa  carta.  Eu  declarei  logo  ao  Sr.  Bar- 
:  Cunha  que  não  me  serviria  dessa  carta  nesta  ca- 
maxa  e  declaro  ao  nobre  deputado  que  estou  em  uma  po- 
Scr  "bem  forçada.  Só  a  consciência  do  direito  que  assiste 
ao  Sr  Dr-  Barbosa  da  Cunha  é  que  me  obriga  a  manifes- 
tar-^ desta  maneira.,  porque  V.  Ex.  sabe  que  ^to 
ha  todas  estas  considerações  ;  tenho  com  o  br  Dr Bar- 
bosa da  Cunha  as  mesmas  relações  que  com  o  Sr.  Marcel- 
li no  de  Carvalho;  de  ambos  tenho,  recebido  as  mesmas 
movas  de  consideração,  e  as  recebi  ainda  ha  pouco  nas  ul- 
timas eleições  de  senador.  Não  fallo  Por  ódio  ;  Deos  me 
l^deSrataro  Sr  coronel  MarceUino;  T»»™£j» 
de  ler  cartas  particulares  que  possao   tei  imeipretaçao 

ÓãMás  o  nobre  deputado  não  se  contentou  de  defender  o  Sr. 
coronel  Marcellino  com  acarta  a  cuja  leitura  procedeu; 
quiz  lançar  uma  accusação  opposta,  reproduziu  a  acusação 
iá  feita  pelo  Sr.  coronel  Marcellino  contra  o  Sr.  D r.  Barbosa 
da  Cunha  e  seus  amigos  ?  Não ;  quem  coag  o  foi  o  ^.  Bar- 
bosa da  Cunha  aos  eleitores  do  Bairro  Alto  ;  o  br.  José  Ro- 
drigues de  Carvalho  foi  coactopelo  Sr.  Barbosa  da  Cunha. 
'  slffo  o  meu  systema,  não  quero  ler  cartas  particulares, 
mâs  òonfió  estas  cartas  ao  nobre  deputado  (cutregando-as); 
peço  que  as  leia,  e  espero  do  seu  cavalheirismo  um  juízo 
imparcial. 

O  Sr..  ÇarbãO  : •  -Vej a  se  permitte  que  eu  me  aproveite 
delias,  caso  julgue  necessário. 

O  Sr;.  Nr.itiAS-.-Se  quizer  aproveitar-se.... 

O  Sn.  Carrão  :  -Bera,  como  me  dá  a  liberdade..  . 

O  Sr  Ni  «ms  :  —  Nada  mais  direi  sobre  este  ponto.  São 
cartas  dirigidas  ao  Sr.  Barbosa  da  Cunha  pelo  Sr  capi- 
tão José  Rodrigues  de  Carvalho,  pessoa  influente  do  Bairro 
Alto  que  o  nobre  deputado  diz  que  foi  coagido  pelo  br.  Bar- 
bosa da  Cunha  e  seus  amigos.  Leia  estas  duas  cartas,  e 
laça  seu  juizo  sobre  ellas  ;  eu  as  confio  com  toda  a  ge- 
nerosidade e  com  toda  a  confiança. 

Vamos  á  ultima  questão,  Sr.  presidente,  a  do  modo  de 
contar-se  a  maioria  para  a  approvação  dos  diplomas. 

Não  bei  de  fundar-me  sómente  nos  precedentes  da  casa. 
Os  precedentes  estão  ahi.  Annulla-se  uma  ou  duas  fregue- 
zias  que  podem  influir  na  conta  da  maioria  absoluta ;  e  essa 
annullação  não  tem  tirado  o  diploma  ãquelles  a  quem  a 
camará  tem  julgado  que  reunirão  maioria  legitima. 

Este  precedente  60  era  bastante  para  que,  reconhecida 
uma  vez  a  nullidade  da  freguezia  de  Mogy  das  Cruzes,  ti- 
rados os  18  eleitores  nullos  dessa  freguezia,  se  respeitasse 


o  diploma  do  Sr.  Dr.  Barbosa  da  Cunha,  desde  que  elle 
reunio  a  maioria  absoluta  dos  votos  presentes  e  validos. 

A  lei  mesmo  reconhece  que  nem  sempre  podem  compa- 
recer os  eleitores  todos  {apoiados);***  por  doença,  outros 
por  coacção  moral,  outros  por  condescendências  muito  na- 
turaes,por  collisões  que  nós  todos  as  temos  na  pratica ; 
esses  que  não  comparecem  não  influem  no  resultado  do  col- 
legio Te  até  ahi  os  nobres  deputados  concordao . 

A  lêi  mesmo  estabelece  que  muitas  vezes  uma  ou  outia 
freguezia  não  pôde  concorrer  para  a  eleição ,  do  collegio ;  por- 
qu!  nesse  artigo  a  que  me  tenho  referido  diz  alei  muito 
c  Lamente  que  só  se  fará  a  eleição  em  outro  dia  marcado, 
quando  por  ventura  os  eleitores  possão  a  tempo  concorrer  no 
collegio  eleitoral  (apoiados) ;  a  lei,  pois,  mesmo,  reconhece 
que  muitas  vezes  nos  collegios  antigamente,^ hoje  pelo  sys- 
tema de  circules,  não  pôde  comparecer  a  totalidade  dos  elei- 
to™ e  Que  não  comparecendo  muitos,  não  fica  prejudicado 
o  voto  da  maioria  presente  pelo  voto  dos  não  presentes.  Sena 
1  uma  iniquidade  (apoiados),  seria  transtornar  todos  os  prin- 
cípios de  nossas  maiorias  dominantes.  (Apoiados.) 

Ao  ora  vei  a  a  camará  os  absurdos  que  se  seguem  da  opi- 
niãcTopposta.  Se  os  eleitores  validos,,  se  os  eleitores  legiti- 
mo? que  não  comparecem  no  collegio  nao  podem  influir 
pTr  x  T  conta  da  maioria  dos  presentes,  como  havemos  de 
dar  essa  influencia,  esse  veto  aos  eleitores  que  acamara 
tenha  por  ventura  declarado  nullos?  (Apoiados.) 

São  eleitores  nullos,  e  a  camará  .que  assim  procede  c  a 
a  entender  que  elles  mesmos  devião  estar  convencidos  do 
vicio  da sua^rigem.  Se  por  ventura  eleitores  nullos  pudes- 
sem influir  contra  a  maioria  dos  eleitores  validos  e  nisto 
concordaremos  ,  acoroçoariamos  o  crime  deixaríamos  a 
ekição  de  um  circulo  legal,  da  maioria  legitima,  depen- 
dente dos  ardis,  das  trapaças  e  artifícios  de  uma  minoria 
incapaz  de  representar  o  paiz  legitimamente 

Daríamos  assim  um  premio  fallo  mdistinctamente,  a 
uma  minoria  audaz  que  tivesse  a  força  de  supplantar  a  maio- 
S  eessa  força  não  falta,  e  esses  expedientes  todos  nos 
conhecemos,  pois  temos  sido  muitas  vezes  victimas  delle*. 

DesSava- se  a  maioria  legitima  desde  que  ella  soubesse 
eme  uma  maioria  artificial  e  audaciosa  havia  tido  o  apoio 
dos  podereT  supremos  do  Estado  ;  entretanto  que  nao  con- 
tando-se  para  I  validade  dos  diplomas  esses  votos  nullos  e 
anníuadoí  era'um  correctivo  e  uma  punição  que  se  lançava 
se^bre  esses  que  quisessem  viciar  a  marcha  do  processo 
eleiteralT  e  ao  mesmo  tempo  um  alento  que  se  dava  as 

mtZ^! saotnS  considerações  que  se  podem  apre- 
sentei-neste  sentido,  que  eu  tenho  medo  de  fatigar  a  camará 
Lpíoavízindo-as,  quando  sei  que  todas  ellas  estão  na  inteli- 
gência dos  meus  nobres  collegas. 


O  Sr  Carrão  :  —  Fôra  muito  bom  que  os  reproduzisse, 
porque',' quanto  a  mim,  declaro  que  a  minha  opinião  nae  se 
acha  nem  levemente  abalada. 

O  Sr  Nebias  :  -  Agora,  se  se  quizesse  annullar  o  colle- 
n-io,  e  se  mandasse  proceder  *a  uma  segunda  eleição  neste 
fuo-ar,  que  de  horrores,  que  de  collisões,  que  de  martyrioâ 
para  àquella  população  !  Ficaria  assim  a  eleição  do  circulo 
So  dependente  da' eleição  daquella  parochia,  e  o  .nobre 
deputado  já  nos  ameaçou  ha  pouco  com  a  victona  do  sea 
partido  nesse  lugar. 

O  Sr.  Carrão:— Está  enganado,  eu  não  disse  isso. 
0Sr  N[,mvs:_Qual  seria  o  resultado?  Os  partidos  tra- 
varia uma  luta  corpo  a  corpo,  uma  luta  de  vida  ou  de  mor- 
te  ovZ\  resultado  desía  eleição  decidia  da  Victoria  ; 
ássím  os  partidos  terião  de lançar-se  nos  últimos  exces.o,, 
iv m  vpeuarião  diante  demeio  algum. 

A  camará  comprehende  o  mal  de  uma  tf  ^ ao  e  por 
isso  muito  prudentemente  tem  reconhecido  diplomas .de 
depuíados,  independente  de  considerar  na  eleição  os  votos 

nUDi?Í'e  o  nobre  deputado  que  se  este  principio  fosse  legtfc 
mo  seeuiaVse que  4  ou  5  eleitores  validos  poderiao  mandara 
rmarfum  deputado.  Não,  senhores,  não  va  tão  longe-,  nem 
mesmo  a  respeito  da  camará  municipal  se  faz  isto,  come ,  se 
ha  d?  lazer  a  respeito  de  um  dos  ramos  do  poder  legislativo 

A  camará  dos*  Srs.  deputados  muito  prudentemente  e 
com  mu  to  bons  fundamentos  pôde  adoptar  a  opinião  que 
Uuu  tentado  com  a  minha  fraca  inielligencia,  mas  nao 
evallaUao  £cesso.que  o  nobre  ^^^T^SSí 
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circulo,  a  camará  não  trepidaria  em  annullar  a  eleição  de 
todo  o  circulo,  em  mandar  reunir  novamente  o  collegio; 
mas  aqui  trata-seda  eleição  de  uma  freguezia,  da  nulli- 
dade  de  uma  pequena  fracção  do  corpo  eleitoral,  como  em 
outras  oceasiões  se  tem  tratado,  de  uma  pequena  tracção, 
que  não  pôde  de  forma  alguma  influir  no  résultado  da  elei- 
ção. 

O  Sr.  Carrão:  —  Perdôe-me  ,  pôde  influir  na  represen- 
tação do  circulo. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Bem  ;  pois  porque  pôde  influir,  que 
talvez  não  influa,  mas  emfim  não  sou  tão  orgulhoso  como  o 
nobre  deputado.... 

O  Sr.  Carrão  :  —  Eu  sou  orgulhoso  ? 

O  Sr.  Nebias  :  —  Refiro-me  ao  que  ha  pouco  o  nobre  de- 
putado disse  quando  nos  asseverou  que  se  se  mandasse  pro- 
ceder a  uma  nova  eleição  em  Mogy  das  Cruzes  essa  fregue- 
zia apresentaria  18  eleitores  seus  correligionários. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Eu  não  disse  semelhante  cousa. 

O  Se.  Nebias  ;  —  Não  desejo  entrar  -em  discussões  pes~ 
soaes  ;  mas  appello  para  a  camará. 

O  Sr.  Carrão  :  —  O  que  eu  disse  foi  que  sahirião  elei- 
tos os  mesmos  18  eleitores. 

O  Sr.  Nebias  :  —Deixemos  de  parte  este  incidente,  o  or- 
gulho a  que  me  referi  não  era  offensivo  ao  nobre  deputado, 
seria  um  orgulho  justo. 

Em  resultado  vê -se  que,  segundo  o  principio  do  nosso  sys- 
tema,  principio  consagrado  pela  commissão  no  seu  parecer, 
e  respeitado  nesta  casa,  tirando-se  18  eleitores,  se  acamara 
em  sua  sabedoria  julgar  que  os  deve  annullar,  fica  o  Sr.  Dr. 
Barbosa  da  Cunha  com  42  votos  inquestionáveis. 

O  Sr.  Dantas!  —  E'  ainda  maioria  em  relação  ã  totali- 
dade dos  eleitores  do  collegio  ? 

O  Sr.  Carrão  :  —  Não.  senhor,  é  só  em  relação  aos  julga- 
dos validos.  , 

O  Sr.  Nebias  :  —  Conseguintemente  vê-se  que  os  exces- 
sos que  o  nobre  deputado  teme  desta  opinião  não  podem  ter 
lugar.  Se  em  um  circulo,  por  exemplo  de  90  eleitores  annul- 
lassem  50,  teria  razão  o  nobre  deputado,  todos  nós  recuaría- 
mos diante  de  uma  decisão  que  annullando  tão  grande  nu- 
mero de  eleitores  quizesse  respeirar  o  diploma  conferido  pela 
minoria  que  apparecesse ;  mas  não  é  este  o  caso  que  se  dá, 
nem  tem  sido  este  os  precedentes  da  camará.  Assim,  pois, 
o  nobre  deputado  não  pode  oppôr-se  ao  principio  que  a  com- 
missão sustenta  no  seu  parecer,  e  que  já  tem  sido  adoptado 
pela  camará. 

Eu,  Sr.  presidente,  poderia  fazer  muitas  outras  conside- 
rações ;  mas  termino  aqui  o  meu  discurso,  esperando  çom 
todo  o  respeito  a  decisão  que  a  maioria  da  camará  houver 
de  dar  sobre  o  assumpto  de  que  se  trata ;  porque  sempre 
respeitarei  a  sabedoria  da  camará  em  suas  decisões.  (Muito 
bem.) 

O  Sr.  Carrão  -.—Peço  a  palavra. 
O  Sr.  Augusto  de  Ojuvf.ir  a  : — Pela  ordem. 
Alguns  Srs.  Deputados: — Votos!  votos! 
O  Sr.  Presidente  :  —  O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  tem 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :— Supponho,  Sr.  presidente, 
que  depois  de  dous  dias  de  discussão  sobre  qualquer  eleição, 
a  camará  deve  estar  suficientemente  esclarecida  para  votar 
com  conhecimento  de  causa. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Em  questões  tão  graves  como  esta  não 
se  improvisa  uma  votação. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  — Do  contrario,  havendo 
tanta  cousa  que  tratarmos,  não  haverá  tempo  nem  para  se 
fazerem  as  leis  annuas,  visto  como  temos  consumido  já 
um  mez  e  meio  com  verificação  de  poderes,  e  ainda  restão 
algumas  questões  eleitoraes  a  decidir- se. 

O  Sr.  Carrão: — Em  um  regimen  de  discussão,  tolher-se 
sempre  o  debate  das  opiniões  parece-me  isto  de  consequên- 
cias terríveis. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  : — Por  estas  razões  requeiro  o 
encerramento  da  discussão. 

O  Sr.  Presidente  j  —  Não  ha  casa  para  se  votar  este  re- 
querimento do  nobre  deputado;  fica  para  ser  votado  araa- 
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nhãa  ;  e  não  se  procede  á  chamada  por  já  ter  dado  a 
hora. 

Marcada  a  ordem  do  dia  seguinte,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  2  de  d  unho. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

Summario.  —  Expediente  —  Chamada  de  supplente.  Adiamen- 
to.—  Ordem  do  dia.  —  Licença  a  José  Joaquim  Coelho, 
Adopção.— Eleição  de  S.  Paulo.  Votação.—  Eleição  do  Ceará. 
Discurso  do  Sr.  Baptista  Monteiro. 

A's  11  horas,  feita  a  chamada  e  achando-se  presentes  os 
Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Pereira  Pinto, 
Salathiel,  Cunha  Mattos,  Baptista  Monteiro,  Mendes  da 
Costa,  Augusto  Corrêa,  Cunha  Figueiredo,  Cerqueira  Lei- 
te, Souza  Leão  ,  Dias  Vieira,  Costa  Pinto,  Ferreira  de 
Aguiar  ,  Jaguaribe ,  Serra  Carneiro,  Machado,  Carrão, 
Sampaio  Vianna,  Ferraz  da  Luz,  Salles,  Cyrillo,  Gomes  de 
Souza,  Hermógenes,  J.  Marcondes,  Fiusa,  Villela  Tavares, 
Gonçalves  da  Silva,  Paiva,  Alcantara  Machado,  Augusto 
de  Oliveira,  Fernandes  Vieira,  Paranaguá,  barão  de  Porto 
Alegre,  Cesar,  Landulpho,  Almeida  Pereira,  Franco  de  Al- 
meida, Benevides,  Silvino  Cavalcanti,  Sá  e  Albuquerque, 
Pereira  Franco,  Dantas,  Silveira  Lobo,  Pinto  de  Campos, 
Araujo  Lima,  Bretas,  Candido  Mendes,  Diogo  Velho,  Tos- 
cano Barreto,  Flávio  Clementino,  Nebias,  Rego  Barros, 
barão  de  Camaragibe,  Calheiros,  Jacintho  de  Mendonça, 
Boiges  Fortes,  Pederneiras,  Augusto  Chaves,  e  Bello, 
abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Athaide, 
Viriato,  Pinto  Lima,  Araujo  Jorge,  Pedreira,  Bezerra  Ca- 
valcanti, Tobias  Leite,  Brandão,  Teixeira  Júnior,  Luiz  Car- 
los, Peixoto  de  Azevedo,  Delfino  de  Almeida,  Belfort,  Santa 
Cruz,  Barros  Pimentel,  Cruz  Machado,  Henriques,  Coelho 
de  Castio,  Monteiro  de  Barros,  Lima  e  Silva,  Madureira, 
Felippe  de  Araujo,  Barbosa,  barão  de  S.  Bento,  Pacheco, 
Fernandes  da  Cunha,  Pinto  de  Mendonça,  Antunes  de  Cam- 
pos, Brusque,  Paulino,  e  André  Bastos. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Tres  ofhcios  do  Sr.  ministro  do  império,  remettendo  as 
actas  parochiaes  do  4»  districto  de  Pernambuco,  10<>  de  Mi- 
nas Geraes,  e  de  Villa  Verde  da  província  da  Bailia.  —  A' 
commissão  de  poderes. 

Seis  do  mesmo  Sr.  ministro,  communicando  estar  o  gover- 
no inteirado  da  decisão  tomada  pela  camará  sobre  as  elei- 
ções do  lo,  2°,  4°  e  5«  districtos  da  província  do  Rio  Grande 
do  Sul,  lo,  4o,  6»  e  7o  de  S.  Paulo,  1»  de  Goyaz,  e  li»  de 
Minas  Geraes.  —  Inteirada. 

Requerimento  de  Antonio  de  Souza  Rangel,  pedindo  de- 
ferimento de  um  outro  que  dirigio  á  camará.  —  A'  com- 
missão de  pensões  e  ordenados. 

Outro  dos  habitantes  da  cidade  da  Franca  do  Imperador, 
província  de  S.  Paulo,  pedindo  a  construcção  de  uma  ponte 
sobre  o  rio  Grande  no  lugar  denominado  Jaguará. — A'  com- 
missão de  obras  publicas. 

CHAMADA  DE  SUPPLENTE. 

Lê-ae  e  entra  em  discussão  o  seguinte  pareceer : 

«  A  commissão  de  poderes,  em  vista  da  indicação  do  Sr. 
deputado  Silva  Miranda,  para  que  se  dê  assento  ao  Sr.  An- 
tonio Luiz  Pereira  da  Cunha,  supplente  do  7o  districto  elei- 
toral de  S.  Paulo,  e  que  se  acha  nesta  corte,  visto  haycr-se 
retirado  pai*a  a  mesma  província  o  Sr.  Dr.  Gavião  Peixoto, 
comquanto  este  senhor  não  tenha  participado  a  sua  retirada^ 
uma  vez  que  ella  se  deu,  e  o  supplente  tem  o  direito  de  sub- 
stituir o  deputado  em  seus  impedimentos,  é  de  parecer  que 
se  dê  assento  ao  Sr.  Antonio  Luiz  Pereira  da  Cunha,  sup- 
plente do  7o  districto  eleitoral  de  S.  Paulo. 

c  Sala  das  commissões,  1»  de  Junho  de  1857.  —  Antenio 
Candido  da  Cruz  Machado.--J.  J.  Pacheco.  » 
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O  Sr.  Paes  Barreto  apresenta  e  fundamenta  ©  seguinte 
requerimento  ; 

«  Requeiro  que  fique  adiado  o  parecer  por  15  dias.  — 
Paes  Barreto.  » 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento. 

ORDEM  DO  DIA. 

LICENÇA   A  JOSÉ  JOAQUIM  COELHO. 

Entra  em  Ia  discussão  o  projecto  que  autorisa  o  gover- 
no a  conceder  um  anno  de  licença  com  todos. os  seus  venci- 
mentos ao  actuai  eommandante  das  armas  da  província  de 
Pernambuco,  o  tenente-general  José  Joaquim  Coelho. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  A  matéria  deste  projecto, 
br.  presidente,  me  parece  simples  e  toda  baseada  nos  princí- 
pios da  justiça,  porquanto  trata-se  de  dar  a  um  honrado  edis- 
tincto  militar  que  tem  feito  serviços  relevantes  ao  paiz,  e 
cujo  nome  é  uma  das  glorias  do  nosso  exercito  (apoiados), 
os  meios  necessários  para  elle  ir  procurar  em  paiz  estran- 
geiro o  restabelecimento  de  sua  saúde  que  se  acha  deterio- 
rada. Por  conseguinte  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  camará 
se  permitte  que  este  projecto  tenha,  na  fórma  do  regimento, 
uma  única  discussão.  (Apoiados.) 

Consultada  a  camará,  resolve  pela  affirmativa.  Entra 
pois  o  projecto  em  única  discussão;  mas  não  havendo 
quem  peça  a  palavra,  é  posto  a  votos  e  adoptado  unanime- 
mente, sendo  enviado  á  commissão  de  redacção. 

ELEIÇÃO    BE    S.  PAULO 

(2o  districto.) 

O  Sr..  Presidente:  --  Na  ultima  sessão  o  Sr.  deputado 
Augusto  de  Oliveira  propôz  o  encerramento  da  discussão  do 
parecer  da  commissão  de  constituição  e  poderes  sobre  a  elei- 
ção do  2°  districto  da  provinda  de  S.  Paulo.  Vou  consultar 
a  camará  a  este  respeito. 

A  camará  approva  o  encerramento. 

Procede-se  á  votação  do  parecer  da  commissão  de  poderes, 
o  qual  é  approvado  em  todas  as  suas  conclusões  por  .59  vo- 
tos centrai.  A  emenda  do  Sr.  Carrão  éapprovadana  sua 
primeira  parte  e  prejudicada  na  segunda,  julgando-se  tam- 
bém prejudicado  o  voto  em  separado. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  2o  districto  da 
provincia  de  S.  Paulo  o  Sr.  Dr.  Antonio  Gonçalves  Barbosa 
da  Cunha,  e  supplente  o  Sr.  Francisco  de  Paula  Machado. 

Achando-se  na  sala  immediata  o  mesmo  Sr.  deputado, 
é  introduzido  com  as  formalidades  do  estylo,  presta  jura- 
i  mento  e  toma  assento.' 

ELEIÇÃO  DO  CEARÁ. 

(2o  districto). 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de  constitui- 
ção e  poderes  sobre  a  eleição  do  2o  districto  do  Ceará,  que 
reconhece  deputado  o  Sr.  Francisco  Domingues  da  Silva. 
( Vide  sesíáb  de  30  de  Maio.) 

0  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Sr.  presidente,  não  è  sem 
grande  acanhamento  que  levanto  minha  fraca  voz  para 
combater  o  parecer  da  nobre  commissão  de  poderes  que  se 
acla  em  discussão,  por  isso  que  os  illustres  signatários 
deste  parecer  são  duas  das  mais  distinctas  illustrações  desta 
camará,  são  intelligencias  superiores,  que  tem  sempre  ela- 
borado luminosamente  os  trabalhos  da  nobre  commissão  de 
que  são  dignos  membros.  Não  sou  pois  habilitado  para  en- 
trar sem  grande  embaraço  neste  debate  ;  mas  considerando 
que  a  consciência  do  .meu  dever  me  dará  força.... 

O  Sr..  Silveira  Lobo  :— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — ....para  demonstrar  que  a 
nobre  comniissão  não  trilhou  desta  vez,  rigorosamente  fal- 
fando.  os  principias  de  justiça  que  têm  sempre  sellado  seus 
trabalhos  desta  natureza,  eu  me  animo  a  apresentai  sobre 
o  parecer  em  discussão  a  minha  humilde  opinião.  Peço  resT 
peitosamente  aos  nobres  deputados  signatários  do  parecer 
que  tenhão  a  bondade  de  attende  r  ás  observações  que  vou 
offerecer  á  consideração  da  casa,  contra  as  suas  conclusões  ; 
afim  de  que  me  esclareção  na  discussão,  e  dissipem  as  appre- 
hensões  que  estão  actuando  sobie  o  meu  espirito,  porque, 
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neste  caso,  terei  muita  honra  de  dar  o  meu  voto  para  a  ap- 
provação  do  mesmo  parecer  que  ora  combato. 

Serei  bieve ,  Sr.  presidente  ;  não  supponha  a  camará  que 
pretendo  profeiir  um  longo  discurso  ;  o  meu  máo  estado  de 
saúde  hoje  me  impediria  de  o  fazer,  quando  mesmo  o  preten  - 
desse, e  aceresce  ainda  que  não  compulsei  documento  algum 
relativo  a  esta  eleição  ;  estou  alheio  a  tudo  quanto  se  passou 
na  commissão  ;  quero  mesmo  mostrar-me  alheio  a  tudo 
quanto  os  interessados  têm  escripto  sobre  a  matéria.  Com- 
pulsei uma  peça  unicamente,  e  esta  peça  é  o  parecer  que  se 
discute  ;  é  delle  que  tiro  o  fundamento  da  minha  opinião 
contra  elle  mesmo.  E'  pelo  parecer  ,  é  pela  sua  exposição  de 
motivos,  é  pelas  suas  conclusões  que  eia  entendo  que  elle 
não  eleve  ser  approvqdo,  porque  fere  a  justiça,  porque  a  sua 
approvação  ,  segundo  me  parece,  desviaria  a  camará  desse 
trilho  de  imparcialidade  escrupulosa  que  tem  seguido  na 
verificação  do?  poderes  de  seus  membros. 

Escusado  é  dizer,  senhores,  porque  se  tem  repetido  mui  • 
tas  vezes,  e  a  camará  o  comprehende,  que  todas  as  questões 
de  verificação  de  poderes  são  da  mais  alta  transcendência, 
da  maior  gravidade.  j3ub-entendido  isto,  fico  justificado  de 
tomar  tempo  á  casa,  fazendo-me  ella  a  honra  de  ouvir-me. 

Tratu-se,  Sr.  presidente,  do  2o  districto  eleitoral  da  pro- 
vincia do  Ceará,  o  qual  tem  por  cabeça  a  cidade  do  Sobral  e 
compõe-se  das  freguezias  e  eleitores  seguintes  :  Sobral  42, 
Santa  Anna  20,  Santa  Quitéria  10  ou  11,  Acaracú  16,  total 
88  ou  89  eleitores.  Quatro  são  pois  as  freguezias  compo- 
nentes desse  collegio,  e  delias  apenas  a  de  Acaracú  escapou 
ao  pestilento  contagio  das  duplicatas,  todas  as  mais  apresen- 
tão  turmas  duplicadas  de  eleitores. 

Antes  de  ir  mais  longe  farei  um  reparo  sobre  o  procedi- 
mento da  nobre  commissão,  e  vem  a  ser,  que  tendo  uma 
das  turmas  de  Santa  Quitéria  10  eleitores  e  outra  11,  a  no- 
bre, commissão  não  c-e  dignou  de  apreciar  esta  questão,  para 
determinar  em  seu  parecer  qual  destes  números  compete 
áquella  freguezia  dar.  Creio  que  este  procedimento  da  no- 
bre commissão  é  digno  de  notar-se,  porque  não  é  uma 
questão  insignificante  a  do  numero  de  eleitores  que  deve 
dar  a  parochia,  tanto  mais  quando  as  turmas  que  se  apre- 
sentarão erão  discordantes  em  numero.  Feito  este  pequeno 
reparo  proseguirei. 

As  duplicatas  de  eleitores'  motivarão  a  duplicata  do  colle- 
gio ;  e  assim  temos  dous  collegios  a  apreciar ;  um  delles,  que 
envia  á  camará  com  diploma  de  deputado  o  Sr.  Domingues 
da  Silva,  e  outro,  que  envia  também  á  camará  com  diploma 
de  deputado  o  Sr.  João  Felippe.  Para  distingui-los  chama- 
rei áqueile  collegio  Domingues  da  Silva,  e  a  este  collegio 
João  Felippe.,.. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Boa  distineção ! 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : —  No  collegio  Domingues  da 
Silva  «comparecerão  86  eleitores,  e  nelle  teve  o  Sr.  Domin- 
gues da  Silva  44  votos  para  deputado,  e  o  Sr.  Linhares  70 
para  supplente ;  e  no  collegio  João  Felippe  teve  o  Sr.  João 
Felippe  H  votos  para  deputado,  e  o  Sr.  Alencar  64  para 
supplente.  Cada  um  destes  algarismos,  cada  um  destes  col- 
legios, estabelece  uma  votação  de  maioria  absoluta  ;  o  pro- 
cesso, a  marcha  da  eleição  em  cada  um  delles,  diz  a  nobre 
commissão,  andou  regularmente  ;  ella  não  lhes  achou  mo- 
tivo algum  de  censura,  e  ao  contrario  entendeu .  que  a  nul- 
lidade  ou  validade  das  eleições  primarias  é  o  que  podia  de- 
terminar a  validade  de  um  dos  collegios,  ou  a  nullidade  de 
ambos. 

Entrando  na  'apreciação  dessa  matéria,  propõe  a  nobre 
commissão  a  approvação  total  das  turmas  de  eleitores  que 
funecionárão  no  collegio  Domingues  da  Silva,  e  propõe  a 
tnnullação  total  das  turmas  de  eleitores  que  funecionárão 
no  collegio  João  Felippe.  E'  pois  a  minha  questão  a  inda- 
gação da  justiça  com  que  a  nobre  commissão  dirigio-se  na 
apreciação  destas  duas  propostas.  Acompanhemo-la  nos 
motivos  que  determinárão  cada  um  destes  juizos  que  ella 
emittio  no  parecer  que  se  discute. 

Estou  de  accordo,  Sr.  presidente,  com  a  nobre  commis- 
são, na  parte  cm  que  propõe  a  annullação  de  todos  os  eleito- 
res do  collegio  João  Felippe ;  entendo  que  a  nobre  commis- 
são procedeu  regularmente,  que  esta  eleição  não  pôde  dar 
direito  a  um  assento  nesta  casa;  a  sua^  approvação  seria 
uma  injustiça,  e  mais  alguma  cousa,  seria  mesmo  um  es- 
cândalo. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Apoiado. 
O  Sr.  Baptista  Monteiro  :—  Mas,  Sr.  presidente,  não 
posso  convir  com  a  nobre  commissão,  quando  ella  propõe  8< 
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validade  dos  eleiíoi-es  do  collegio  Domingues  da  Silva.  A 
respeito  destes  dá-se  a  mesma  injustiça,  e  mais  alguma 
cousa,  dá-se  talvez  um  escândalo. 

O  Sr,  Jaguabire  :  —  Não  apoiado. 

O  Sb.  Baptista  Montei  no  :  —  Vejamos  se  tenho  ou  não 
razão  para  avançar  estas  proposições  que  çpntrastãq  aberta- 
mente o  parecer  da  nobre  commissão.  Percorramos  com 
ella  as  freguezias.  Tratemos  da  parochia  de  Santa  Quitéria. 
Propõe  a  nobre  commissão  a  nullidade  dos  eleitores  que 
funccionárão  no  collegio  João  Felippe,  pelos  seguintes  fun- 
damentos :  Contradicções  dos  autores  da  eleição  em  peças 
officiaes  dirigidas  á  presidência,  quanto  á  exposição  dos 
acontecimentos.  E'  este  o  primeiro  fundamento  em  que  a 
nobre  commissão  se  basêa.  Os  acontecimentos  a  que  ella  se 
refere  a  casa  os  sabe,  porque  cada  um  dcs  seus  illustres 
membros  deve  ter  lido  o  parecer,  e  saber  conseguintementc 
que  a  nobre  commissão  se  refere  a  factos  tumultuosos,  a 
scenas  tristes,  que  alterarão  profundamente  a  ordem,  e  a 
substituirão  por  desordens  muito  graves. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Em  Santa  Quitéria  não  houve 
grandes  desordens,  houve  um  tumulto  e  roubo  da  urna,  e 
apenas- duas  pessoas  sahirão  levemente  feridas. 

O  Sr  Baptista  Monteiro  :  —  O  nobre  deputado  ha  de  per- 
mittir  que  eu  qualifique  estes  acontecimentos  como  profun- 
da perturbação  da  ordem,  como  desordens  graves,  porque 
não  é  só  o  facto  de  ter  havido  assassinatos,  como  aconteceu 
em  outros  pontos,  que  pôde  autorisar  esta  qualificação.  O 
estado  dos  espíritos  dos  indivíduos  que  se  achavão  reunidos 
naquella  occasião  e  naquelle  lugar,  as  disposições  de  recipro- 
cas hostilidades  pessoaes,  que  os  levarão  a  ferir  levemente 
a  um,  dous  ou  tres  cidadãos,  a  espancar  alguém,  a  arreba- 
tar a  urna,  tudo  isto  prova  que  a  ordem  estava  profunda- 
mente alterada ;  tudo  isto  demonstra  que  esses  acontecimen- 
tos são  graves,  porque,  se  o  punhal  que  deu  o  golpe  não  acer- 
tou no  coração,  se  não  matou  como  em  outros  pontos,  nem 
por  isso  a  intenção  do  braço  que  o  moveu  era  menos  hostil  a 
respeito  da  victima,  nem  por  isso  se  pôde  negar  que  a  ordem 
ahi  estava  tão  profundamente  alterada  como  naquelles  lu- 
gares onde  o  tiro  foi  mais  certeiro,  onde  o  golpe  foi  mais 
fatal.  Portanto,  o  nobre  deputado  me  ha  de  permittir  que  eu 
insista  Da  idéa  de  que  havia  profunda  alteração  da  ordem, 
que  esses  acontecimentos  são  graves. 

Não  é,  porém,  meu  intuito  dar  a  esses  acontecimentos 
uma  côr  sombria  calculada ;  apenas  toquei  nelles  para  re- 
cordar que  a  camará  sabe  quaes  são  os  acontecimentos  a  que 
a  nobre  commissão  se  refere  quando  diz  que  um  dos  moti- 
vos que  tomava  para  a  nullidade  desses  eleitores  erão  as 
contradicções  dos  autores  e  das  peças  officiaes  (que  não  sei 
quaes  são),  em  relação  á  exposição  dos  acontecimentos. 

Ora,  a  camará  ve  que  este  motivo  não  é  dos  mais  plausi- 
veis^não  é  dos  mais  concludentes ;  mas  eu  o  aceito,  e  o  aceito 
cordialmente,  porque  em  harmonia  estas  contradicções,  a 
que  a  nobre  commissão  se  refere,  com  os  acontecimentos  a 
que  também  ella  §3  refere,  provão  bem  que  a  eleição  pelo 
menos  é  nulla,  se  não  é  falsa. 

O  segundo  fundamento  pelo  qual  a  nobre  commissão 
pede  a  annullação  dos  eleitores  de  Santa  Quitéria  que  ser- 
virão no  collegio  João  Felippe  é  o  seguinte  :  contradicções 
das  mesmas  peças  e  pessoas  a  respeito  do  lugar  em  que  se 
figura  ter  sido  feita  a  eleição,  ora  dizendo-se  que  fora  na 
matriz,  e  ora  dizendo-se  que  fora  em  casa  do  vigário.  Se  es- 
tas contradicções  não  são  actos  dos  empregados  da  mesa, 
signatário?  das  actas  constitutivas  do  processo  da  eleição, 
não  sei  se  a  nobre  commissão  tem  muita  razão  de  toma-los 
como  motivo  para  determinar  o  seu  juízo  no  sentido  da  an- 
nullação desses  eleitores.  Mas,  sejão  ou  não  sejão  muito 
fortes,  muito  attendiveis,  eu  os  aceito  como  taes,  elles  ro- 
bustecem a  minha  opinião  da  nullidade  da  eleição. 

O  terceiro  motivo  pelo  qual  a  nobre  commissão  propõe  a 
annullação  da  turma  dc  eleitores  de  Santa  Quitéria,  que  vo  - 
tou no  collegio  João  Felippe,  éo  seguinte  :  que  o  individuo 
chamado  para  mesario  na  qualidade  de  õo  j  uiz  de  paz  afim 
de  presidir  a  mesa,  não  tinha  votação  alguma  para  este 
cargo.  A  camará  comprehende,  ao  primeiro  golpe  de  vista, 
que  esta  razão  é  a  mais  procedente  que  se  poderia  apresen- 
tar, que  não  seria  precisa  nenhuma  das  outras,  que  bas- 
taria que  a  nobre  commissão  se  fundasse  nes*tapara  propor 
com  muita  justiça  a  annullação  desses  eleitores.  Estou, 
pois,  de  perfeito  accordo  com  a  nobre  commissão  neste  pon- 
to. Mas,  senhores,  examinemos  agora  o  que  se  dá  a  respei- 
to da  eleição  dos  eleitores  desta  íreguezia  que  funccioná- 


rão no  collegio  Domingues  da  Silva,  e  a  camará  verá  que 
se  o  que  vou  notar  em  relação  a  elles  não  e  mais  proceden- 
te do  que  aquillo  que  a  nobre  commissão  teve  de  notar  a 
respeito  dos  outros,  é  pelo  menos  de  procedência  igual. 
Ninguém,  eu  o  espero  da  justiça  e  imparcialidade  da  ca- 
mará, e  da  illustração  de  cada  um  dos  seus  membros,  nin- 
guém poderá  negar  isto  em  boa  consciência. 

Vejo  do  parecer  da  nobre  commissão,  com  referencia  ás 
actas,  que  a  eleição  foi  presidida  do  dia  2  até  o  dia  3  pelo 
3°  juiz  de  paz,  porque,  diz  a  nobre  commissão :  o  2°  e  3°  és- 
tavão  impedidos.  Não  quero  desde  já  acoimar  esta  eleição 
de  nullidade  por  este  facto,  mas  chamo  sobre  eile  a  atteu- 
ção  da  casa,  e  peço  a  este  respeito  uma  justificação  aos  no- 
bres membros  da  illustra  commissão,  porque  ella  diz  que  o 
lo  e  2°  juizes  de  pnz  estavão  impedidos,  mas  não  expõe 
qual  foi  o  impedimento,  não  toma  a  responsabilidade  da 
veracidade  deste  facto,  não  diz  mesmo  se  clle  estava  pro- 
vado nas  actas  e  nos  documentos  que  forão  submettidos  ao 
seu  exame. 

Se  a  nobre  commissão  achou  que  realmente  os  lo  e  2  a 
juizes  de  paz  estavão  impedidos  ,  muito  bem,  é  muito  legi- 
tima a  presidência  do  3°  juiz  de  paz.  E'  isto  porém  o  c,ue 
me  falta  saber  ,  é  isto  o  que  peço  á  nobre  commissão  que 
explique  á  casa  ;  porque,  se  esse  impedimento  não  estava 
provado  ,  e  provado  plenamente,  então  é  lógico,  segundo  a 
lei,  que  a  presidência  do  3o  juiz  de  paz  era  illegitima,  e  que 
esta  illegitimidade  vicia  capitalmente  a  eleição  dos  eleitores 
respectivos. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  De  que  eleitores  falia? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — Dos  de  Santa  Quitéria,  cuja 
validade  a  nobre  commissão  propõe. 

O  Sr.  Paes  Barreto: — Essa  eleição  não  foi  presidida 
nem  pelo  3o  nem  pelo  4°  juiz  de  paz,  e  sim  pelo  juiz  de  paz 
do  districto  mais  vizinho,  perque  o  3°  tinha  dado  parte  de 
doente,  e  o  4°  acompanhou  os  roubadores  da  urna. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Vejo  pelo  aparte  de  V.  Ex. 
que  a  nobre  commissão  está  illudida. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Falia  da  eleição  valida  ou  da 
nulla  ?  i 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Daquella  cuja  validade  se 
propõe. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  impedimento  do  lo  e  do  2° 
juizes  de  paz  consta  da  acta,  e  ninguém  o  contestou  ;  que 
mais  quer  ? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Satisfaz-me  o  aparte  do  no- 
bre relator  da  commissão ;  e  eu  disse,  e  repito,  que  não  apre- 
sentei esta  observação  senão  para  que  se  explicasse  o  facto. 

Mas  a  casa  precisa  de  verificar  também  os  motivos  que  de- 
termiiaavão  esse  impedimento  ;  e,  se  estes  seachão  prova- 
dos nos  documentos  officiaes  apresentados  á  nobre  commis- 
são: estou  em  meu  direito  pedindo  á  nobre  commissão  que 
faça  o  que  acaba  de  fazer  um  dos  seus  illustres  membros, 
que  acaba  de  declarar  que  o  impedimento  estava  provado. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  ---  Não  basta  dizer-se  que  estava 
impedido  ;  é  indispensável  a  verificação  disto. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Este  Bparte  do  nobre  de- 
putado pela  província  de  Minas  me  suscita  uma  questão. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  uni  diploma  ensopado  em 
sangue. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Ha  dous  diplomas,  um  enso- 
pado, e  o  outro  não  ensopado  em  sangue. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Não  pretendo  envolver-m  ia 
questão  dos  ensopamentos.  (Riso.) 

O  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Não  contesto  ao  nobre  depu- 
tado por  Minas  o  dir  eito  e  a  honra  de  esclarecer  a  oasá  so- 
bre  esse  ponto,  que  é  muito  importante ;  mas  eu  comecei  o 
meu  discurso  por  dizer  que  não  compulsei  outras  peças 
além  do  parecer  da  illustre  commissão,  do  qual  me  não  de- 
sejo afastar. 

Um  outro  reparo  da  mesma  natureza  tenho  de  fazer  a 
respeito  da  presidência  da  mesa  parochial ;  porque  diz  a  no- 
bre commissão  que  no  dia  3  passou-se  a  presidência  ao  4° 
juiz  de  paz  por  impedimento  do  3.°  Peço  agora  ao  nobre 
membro  da  commissão,  que  se  acha  presente,  que  me  res- 
ponda em  um  aparte,  se  quizer,'  se  o  impedimento  do  3" 
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juiz  de  paz  está  provado  nas  actas  e documentos  officiaes  que 
forão  submettidos  ao  exame  da  nobre  commissão. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Seguramente  ;  senão  não  o  daría- 
mos por  verificado. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  me  satisfaz  a  resposta 
do  nobre  deputado, 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  quero  compulsar  mais 
que  o  parecer  da  illustre  commissão.  O  nobre  deputado  me 
respondeu  que  seguramente,  senão  não  diria  isso. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Certamente. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Affirma  por  deducção  ;  pa- 
rece lógico  ;  porém  não  me  satisfaz,  nem  pôde  satisfazer 
aos  escrúpulos  da  camará  em  uma  questão  tão  grave,  tao 
complicada,  tão  disputada  como  esta.  Se  está  demonstrado 
pela  disposição  da  lei,  que  o  1°  juiz  de  paz  tinha  direito  a 
presidência  da  mesa,  para  que  se  admitta  em  outrora  mes- 
ma presidência,  é  preciso  que  se  prove  que  houve  impedi- 
mento para  que  cessasse  naquelle  o  exercício  de  semelhante 
cargo. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Que  melhor  prova  de  que  ter 
elle  mesmo  officiado  ao  immediato  ? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Os  que  combatem  o  parecer 
não  estão  na  obrigação  de  investigar  a  prova  do  facto,  porque 
elles  têm  a  seu  favor  a  presumpção  legal ;  á  nobre  com- 
missão e  aos  que  sustentão  o  parecer  ó  que  cumpre  provar 
que  estava  impedido  o  lo  juiz  de  paz  ,  e  que  legitimamente 
o  exercicio  passou  ao  2°,  e  deste  ao  3<>,  e  assim  por  diante. 
Não  me  satisfaz  dizer-se  que,  se  não  estivesse  provado,  a 
commissão  não  se  pronunciaria  neste  sentido,  porque  esta 
maneira  de  argumentar  nos  levaria  muito  longe ^  e  a  um 
ponto  que  a  camará  não  poderia  admittir.  Assim  ,  por 
exemplo  ,  dir-se-hia  que  ,  se  o  Sr.  Domingues  da  Silva  não 
fosse  o  deputado  legitimo ,  a  nobre  commissão  não  daria 
parecer  nesse  sentido. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  tem  paridade. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Pôde  ser  que  não^  tenha 
paridade,  mas  será  pois  defeito  de  minha  intelligencia. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  tem  cousa  alguma  com  a 
sua  intelligencia,  é  caso  diverso.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Do  que  acabão  de  dizermos 
nobres  deputados  se  vê  que  eu  faço  pelo  menos  um  serviço 
para  o  esclarecimento  da  camará  a  respeito  da  justiçardes  te 
negocio,  expondo  os  meus  escrúpulos,  que  portanto  não  po- 
dem ser  acoimados  de  excessivos. 

Outro  reparo  tenho  a  fazer  a  respeito  da  presidência  da 
mesa  parochial.  Espero  que  os  nobres  deputados  me  escla- 
recerão sobre  este  ponto,  assim  como  fizerão  sobre  o  outro, 
e  é  que  no  dia  3  passou  a  presidência  da  mesa  do  4°  juiz 
de  paz  para  o  juiz  de  paz  do  districto  vizinho. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Está  enganado :  do  3<>  para 
o  4.o 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Já  fallei  nisto. 

O  Sr.  Paes  Barreto:— Quando  o  4°  juiz  de  paz  se  retirou, 
os  mesarios  chamárão  o  do  districto  vizinho. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Depois  deter  sido  presidida 
a  mesa  parochial  pelo  4o  juiz  de  paz  do  lugar,  a.  presidência 
foi  transmittida  a  um  juiz  de  paz  do  districto  vizinho.  A  isto 
os  nobres  deputados  responderão  dizendo  que  naturalmente 
se  retirou  o  4°  juiz  de  paz. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Elle  mesmo  o  declara  em  seu 
officio. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Mas  eu,  que  não  compulsei 
senão  o  parecer,  preciso  de  esclarecimentos.  O  nobre  de- 
putado acaba  de  dizer  que  o  4°  juiz  de  paz  declara  em  officio 
que  abandonou  a  mesa. 

O  Sr.  Cvúz  Maca  w»o  : —  Abandonou  a  igreja. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :—  Logo  abandonou  a  mesa. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Apoiado. 

O  Sr.  Baptista  Mohteiro  :— Não  sei  se  os  nobres  deputa- 
dos reflectirão  como  eu  nesta  circumstancia,  e  a  minha  re- 
flexão vem  a  ser  —  que  o  4o  juiz  de  paz  que  se  prestou  a 
presidir  a  mesa  parochial  não  estava  eivado  de  espirito  de 
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partido  ou  de  interesse  exagerado  de  qualquer  outra  par- 
cialidade, de  modo  que  fosse  induzido  a  praticar  por  seme- 
lhante maneira. 

O  Sr.  Cruz  Machado  -.—Parece  a ssiin;  mas  o  facto  con- 
fessado por  elle  mesmo  prova  o  contrario. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Estou  apresentando  as  mi- 
nhas apprehensões  para  piovocar  esclarecimentos  que  sa- 
tisfação á  casa,  sem  o  que  não  poderá  ella  formar  um  juizo 
seguro  e  completo. 

O  Sr.  Paes  Barreto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Concordo  que  assim  fosse  ; 
mas  observo  que  esse  espirito  de  parcialidade  não  actuasse 
no  juiz  de  paz  de  que  se  trata,  para  deixar  de  tomar  essa 
presidência  nos  irfteresses  daquelles,que  depois  abandonou. 

O  Sr.  Paes  Barreto: — Era  seu  dever  embora,  fosse  de 
outro  lado. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Estimo  que  me  desse  este 
aparte,  porque  me  permitte  invocar  essa  mesma  consideração 
de  dever  para  conjecturar  que  elle,  em  circumstancias  ordi- 
nárias, permanecesse  nessa  presidência  que  tinha  assumido. 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — Isto  prova  que  não  foi  para  cum- 
prir dever,  mas  que  procedeu  assim  como  inteirado  do  plano 
para  o  roubo  da  urna. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  me  occupo  com  os  pla- 
nos, trato  somente  do  parecer. 

(Ha  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção ! 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Esse  juiz  de  paz,  senhores, 
para  cumprimento  de  seu  dever,  dizem  os  nobres  deputados, 
tomou  a  presidência  no  dia  3 ;  para  cumprimento  de  seu  de- 
ver sustentou  o  seu  posto  durante  a  desordem  ;  para  cum- 
primento de  seu  de\er  vio  sahir  a  urna  e  permaneceu  na 
mesa  ;  e  só  deixou  de  cumprir  o  seu  dever  depois  que  a  urna 
foi  conduzida  para  a  casa  do  vigário  ;  só  então  deixou  o 
cumprimento  de  seu  dever  e  abandonou  os  4  mesarios  que 
ficárão  reunidos.  O  contraste  que  se  apresenta  no  procedi- 
mento deste  juiz  de  paz  pôde  ser  uma  verdade;  mas.  se  o  é, 
deve-se  inferir  que  o  homem  soffria  alienação  mental. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Isto  consta  do  officio  delle  que 
está  sobre  a  mesa. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Se  a  camará  me  permitte 
uma  conjectura,  direi  que  este  juiz  de  paz  quiz  continuar 
a  cumprir  o  seu  dever  ;  mas  depois  uma  força  superior,  uma 
pressão  violenta  o  impedio,  e  então  retirou-se.  Pôde  não 
ser  assim,  não  faço  disto  questão,  porque  as  conclusões  a 
que  pretende  chegar  estão  baseadas  em  factos,  que  os  nobres 
deputados  não  poderáõ  contestar  com  boas  razões. 

O  Sr.  PaesBaretto  :  —  Sobre  isto  não  ha  duvida;  por- 
que consta  do  officio  delle  mesmo. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Ainda  temos  um  reparo  so- 
bre a  presidência  da  mesa  parochial,  e  a  este  respeito  peço 
explicações  ao  nobre  relator  da  commissão,  porque  não  en 
contro  explicação  que  me  satisfaça  no  parecer.  No  dia  3  a 
presidência  da  mesa  foi  occupada  successivamente  postres 
indivíduos,  o  3o  e  4o  juizes  de  paz  do  lugar  e  um  juiz  de 
paz  do  districto  vizinho.  Ora,  esta  facilidade,  esta  promp- 
tidão  com  que  em  um  só  dia  a  presidência  da  mesa  foi 
exercida  por  tres  diversos  indivíduos... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não,  não  foi  em  um  só  dia. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Creio  que  está  isto  110  pa- 
recer. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— No  parecer  não  se  diz  que  no  mes- 
mo dia  presidirão  3  juizes  de  paz  ;  diz  que  tendo  o  3°  juiz 
de  paz  participado  impedimento,  presidio  o  4°,^  e  tendo-se 
este  retirado  depois  do  roubo  da  urna,  veio  o  juiz  dc  paz  do 
districto  vizinho. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  O  30  juiz  de  paz  dc  Santa 
Quitéria  presidio  do  dia  2  até  o  dia  3.... 

O  Sr.  Cruz  Machado:— Não. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— Vamos  ver.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  -.—Leia  a  acta. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :—  Não  quero  ler  a  acta,  e  sim  0 
parocer. 
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0  Sr.  Cruz  Machado  :-Era  melhor  que  o  nobre  deputado 
me  tivesse  pedido  a  acta,  que  tirava  suas  duvidas  todas. 

O  Sr.  Bapt.sta  Mosteiro  (depois  de  percorrer  o  parecer  )j 
-  No  dia  3  dando  o  3o  juiz  de  paz  parte  de  ^pedido  pre- 
sídio amesa  o4« ;  mas  a  nobre  commissão  nao  no,  diz  no 
;u  pár^cer  que  esse  3o  j  uiz  de  paz  deu  parte  de  impedido  de 
suloasa  •  portanto  o  que  eu  presumo,  e  presumo  com  r_a- 
So,Tquéelledeu  e.sa  parte  de  impedido  na  contmuaçao 
de  suas  funcções.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não  foi  assim. 

O  Sr.  Bvptísta  Mosteiro  :  —  E'  por  isso  mesmo  que  tenho 
escrúpulos,  que  quero  ser  esclarecido.  Não  foi  assim,  bem, 
não  forão  3  os  presidentes  que  naquelle  dia  comparecerão 
na  io-reia  ;  bom  é  pois  que  a  camará  se  esclareça  sobre  es- 
tas questões.  Mas,  senhores,  adiante  teremos  outra,  sobre 
a  q uai  o  esclarecimento  será  difícil. 

Mais  um  reparo  sobre  a  presidência  da  mesa,  e  e  que  no 
impedimento,  ou  como  dizem  os  nobres  deputados,  no  aban- 
dono que  fez  o  4o  juiz  de  paz  do  lugar,  foi  chamado  para 
presidir  amesa  o  uiz  de  paz  da  Barra  de  Macacos;  mas  fm 
chamado  o  3o  juiz  de  paz  deste  lugar.  Ora,  pergunto  ao 
nobre  relator  da  commissão  que  me  faz  a  honra  de  ouvir 
o  impedimento  do  1«  e  2o  juizes  de  paz  da  Barra  de 
Macacos  está  provado  perante  a  commissão?  O  parecer  nao 
o  diz,  apenas  diz  que  a  mesa  foi  presidida  pelo  3o  juiz  de 
paz  da  Barra  de  Macacos  (lugar  distante),  porque  o  lo  e  2o 
estas  ão  ausentes,  um  no  Sobral  outro  na  capital  da  pro- 
víncia. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Quer  mais  prova  ? 

O  Sr.  Baptista  Mosteiro  :— Sim,  quero  mais  prova... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  allegado  não  é  provado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Pois  quando  na  acta  se  diz  que 
um  ]uiz  de  paz  estava  no  Sobral  e  outro  na  capital,  quando 
ninguém  reclama  sobre  isto,  para  que  pôr  em  duvida  factos 
verificados  e  de  que  ninguém  duvidou  ? 

O  Sr.  B4ptista  Monteiro:— Não  me  faz  justiça  o  nobre 
amputado  quando  diz  que  estou  pondo  em  duvida ;  estou  sim- 
plesmente fazendo  um  reparo,  pedindo  esclarecimentos ;  e 
dizendo-me  o  nobre  deputado  que  esse  facto  consta  das 
actas,  que  está  provado  perante  a  commissão,  estou  satis- 
feito.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  ainda  um  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Mosteiro  :  —Mas  não  diz  o  parecei  que 
isto  se  provou  satisfatoriamente  perante  a  commissão;  seus 
fllustres  membros  me  merecem  todo  o  respeito,  toda  a  ve- 
neração ;  como  porém  tenho  o  infortúnio  de  estar  em  oppo- 
sição  com  suas  idéas,  permittão-me  não  tomar  suas  pala- 
vras como  prova  dos  factos.... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

0  Sr.  Baptista  Mosteiro  :  —  Diz  o  nobre  deputado  que 
eu  devo  suppôr  provado  perante  a  commissão  o  que  ella 

'  ■ .  que  devó  confiar  em  suas  palavras. 

1  m.  Sr.  Di  pltado  :  —  Porque  refere-se  a  documentos 
que  estão  sobre  a  mesa. 

( i  Sr..  Baptista  Monteiro  :  —  Nem  sempre  posso  admittir 
isto,  senhores,  porque  mais  adiante  farei  sentir  á  camará, 
que  a  nobre  commissão  admittio  como  provados  alguns  fac- 
tos que  implicão  impossível  material ;  por  consequência  me 
pevmittão  desde  já  ir  marchando  coni  meus  esciupulos,  pe- 
dindo á  nobre  commissão  que  me  diga  se  está  ou  não  pro- 
vado um  ou  outro  facto. 

Tenho  ainda  de  fazer  um  reparo  a  respeito  do  processo  da 
eleição,  visto  como  os  meus  escrúpulos  ácerca  da  presidên- 
cia da  mesa  estão  satisfeitos,  ou  pelo  menos  explicados  ; 
estou  satisfeito,  porque  desde  que  a  nobre  pommissão  diz — 
foi  provado  isto  perante  nós  eu  devo  respeitar  a  sua  asseve- 
ração ;  mos  isto  níío  impede  que  algum  outro  membro  desta 
que  se  dignar  de  tomar  a  palavra  para  contestar  o 
parecer,  investigue  até  que  ponto  as  provas  são  attendi- 
veis  ;  convirá  mesmo  que  o  faça. 

Mais  um  reparo. 

A  nobre  commissão  nos  diz  que,  depois  da  desordem  os 
trabalhos  continuárão,  que  os  quatro  mesarios  permanece- 
rão nos  seus  lugares,  excepção  feita  do  juiz  de  paz  que  aban- 
donou a  mesa  ;  entretanto  eu  encontro  no  parecer  da  com- 
missão uma  passagem  em  que  se  diz,  que  um  dos  membros 
da  mesa  foi  ferido  no  conflicto  ;  mas  attendendo-se  á  conti- 


nuação da  exposição  do  parecer  vê -se  que  esse  membro  nao 
fez  falta  na  mesa,  que  elle  continuou  seus  trabalhos  nesse 
dia  e  nos  dias  seguintes.  Ora,  não  é  isto  talvez  mais  que 
uma  improbabilidade?  Não  terá  este  facto  sido  admittido 
com  muita  facilidade?  Pois  um  homem  que  faz  parte  da 
mesa,  que  no  conflicto  que  ali  houve  recebe  uma  ferida,  nao 
se  retira  para  a  sua  casa,  não  vai  tratar  desse  ferimento, 
pôde  continuar  na  mesa  nesse  dia  e  nos  outros  subsequen- 
tes ? 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Nesse  dia  não  houve  mais  eleição, 
ficou  adiada  para  o  dia  seguinte. 

O  Sr.  Baptista  Mosteiro  :  —  Está  enganado,  porque  a 
commissão  diz  que  os  trabalhos  continuárão ;  parece-me  que 
o  nobre  deputado  não  estudou  o  parecer  tanto  quanto  eu  es- 
tudei.... 

O  mesmo  Sr.  Deputado  :  —  Estudei-o. 

O  Sr  B  vptísta  Mosteiro  :  —  Pois  então  peço-lhe  que  me 
ouça  com  calma,  com  intenção  de  formar  o  seu  juízo,  que 
uão  venha  prevenido  para  contestar  proposições  que  nao 
avançarei  aqui  sem  estarem  provadas. 

Mas,  dizia  eu,  Sr.  presidente,  que  tenho  como  um  facto 
mais  do  que  improvável,  que  o  mesario  ferido  continuasse 
nos  seus  trabalhos,  sustentasse  o  seu  posto,  já  nao  digo  no 
acto  do  conflicto,  porque  era  isso  um  dever  de  honra  ;  mas 
subsequentemente  a  esse  conflicto,  no  mesmo  dia,  nas  horas 
seo-uintes,  nos  dias  seguintes.  Só  admitto  que  esse  homem 
tivesse  um  enthusiasmo  tão  exagerado  pelos  interesses  do 
partido  a  quem  servia,  a  ponto  de  sacrificar  assim  a  sua 
saúde,  em  uma  única  hypothese  que  é  a  de  não  haver  quem 
o  substituisse  com  igual  garantia  dos  interesses  da  sua 
parcialidade. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  ficou  ferido,  foi  agarrar  na  urna, 
bateu  com  a  cabeça  nella  e  ficou  com  uma  echymose,  um 
gallo. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— E'  de  notar  que  a  nobre  com- 
missão não  se  exprimisse  com  mais  clareza  sobre  isso;  que 
apenas  dissesse  que  o»mesario  foi  ferido  no  alto  da  cabeça 
sem  declarar  se  fòra  por  um  tiro  ou  por  uma  facada^  se  fi- 
cou apenas  com  uma  pequena  contusão,  uma  insignificante 
escoriação,  para  não  pôr  a  camará  em  duvida  a  respeito  de 
um  facto  que  podia  ser  de  muito  alcance,  porque  o  homem 
que  recebe  destes  ferimentos  presume-se  que  vai  tratar  da 
sua  saúde,  retira- se. 

Nos  disse  a  commissão  se  o  ferimento  foi  grave? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  -—Não  valia  nada. 

O  Sr.  Baphsta  Mosteiro  ;  — Como  o  nobre  raembro  da 
commissão  acaba  de  nos  dizer  que  o  ferimento  foi  insignifi- 
cante, sirva  isto  de  explicação  á  casa  para  arredar  os  escrú- 
pulos daquelles  que,  como  eu,  estavão  entendendo  que  era 
um  facto  que  devia  revelar  muita  irregularidade  da  eleição, 
falsidade  mesmo. 

Uma  voz  :  —  Não  houve  processo. 

O  Sr.  Baptista  Mosteiro  :  —  Tenho  visto  os  mais  gra- 
ves crimes  não  darem  lugar  a  processo.  Na  proyinpia  que 
tenho  a  bonra  '  de  representar,  assassinatos  horríveis  com 
autores  iudigitados  pela  opinião  publica,  estão  impunes. 
Não  sei  se  no  Ceará  acontece  assim  sempre,  mas  sei  que  na 
provinda  a  que  já  me  referi,  e  em  outras  que  tenho  per- 
corrido, se  dá  isso,  senão  tanto  nas  capitães  e  nos  gran- 
des povoados,  ao  menos  no  alto  sertão. 

Até  aqui,  senhores,  parece  que  os  nobres  deputados  que  se 
interessão  pela  sustentação  do  parecer  estão  muito  ufanos, 
porque  todos  os  meus  escrúpulos  parecem  satisfeitos  e  dissi- 
pados pelas  explicações  que  tenho  recebido ;  elles  o  entendem 
assim,  e eu  não  os  contesto;  limito-me  a  appellar  para  o 
bom  senso  da  camará,  ella  que  pese  em  sua  sabedoria  se  as 
explicações  satisfazem  plenamente  as  apprehensões  inspira- 
das pelo  parecer  de  que  se  trata.  Mas  em  breve  eu  levarei 
os  nobres  deputados  a  um  campo  onde  elles  ficaráõ  comple- 
tamente enleiados,  onde  se  acharáõ  cercados  de  tantas  diffi- 
culdades,  que  não  poderáõ  satisfazer  os  escrúpulos  da  ca- 
mará. 

Uma  voz:  —  E'  supposição  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Baptista  Mosteiro  -.—Estimarei  muito,  porque,  se 
todos  os  meus  argumentos  fôrem  debellados,  se  todas  as 
razões  que  tenho  para  suppôr  que  a  nobre  commissão  não 
attendeu  bem  aos  princípios  de  justiça  na  elaboração  do 


158  SESSÃO  EM  2  DE 

seu  parecer  furem  destruídos,  tenho  muita  honra  em  votar  j 
pelo  mesmo  parecer. 

O  Sr.  Jacuarire  : — Ha  de  acahar  por  isso  ,  tanto  confio 
em  sua  justiça. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Por  ora  não  é  oppositor,  pede 
apenas  esclarecimentos. 

O  Sr.  Battisti  Monteiro  : — Attenda  a  camará  a  exposi- 
ção de  todos  os  factos  que  no  dia  3  de  Novembro  se  derãono 
processo  da  eleição  primaria.  Reunião  da  mesa.  naturalmente 
ás  9  horas  da  manhãa,  se  não  fosse  mais  tarde,  porque  ain- 
da não  vi  nenhuma  reunir-se  ás  9  horas,  mas  concedo  a  reu- 
nião dessa  ás  9  horas  da  manhãa.  Espera  do  3°  juiz  de  psiz, 
porque  o  nobre  relator  da  commissão  acaba  de  nos  dizei  que 
o  3°  juiz  de  paz  não  compareceu,  e  participou  estar  impedi  - 
do ;  consegnintemente  esperou-se  por  elle,  e  é  provável  que 
pelo  menos  se  esperasse  meia  hora  :  eotende  o  nobre  relator 
da  commissão  que  seria  menos  ?  Menos  de  meia  hora  não  é  ,' 
uma  espera  p  ira  um  presidente  da  mesa. 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Mas  o  que  adopta  o  nobre 
deputado  ?  que  a  mesa,  logo  que  reunio-se  achou  o  oíficio  do 
juiz  de  paz  communicando  impedimento,  ou  que  ainda  teve 
de  esperar  essa  participação  ? 

Uma  voz  :  —  Recebeu  antes. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Está  provado  isso  ?  Pois 
bem,  a  mesa  reunio-se  ás  9  horas  e  não  teve  de  esperar  a 
participação  do  impedimento  do  3»  juiz  de  paz  ;  vê  a  camará 
que  era  um  privilegio  exclusivo  dos  membros  da  nobre- 
commissão  o  saberem  que  o  4o  juiz  de  paz  apresentou-se 
com  a  participação  do  3°,  declarandorse  impedido  ;  nós  ou- 
tros não  tínhamos  razão  nenhuma  de  saber  isso,  porque  o 
parecer  diz  apenas  que  no  dia  3.  dando  parte  de  doente  o  3° 
juiz  de  paz,  funccionou  o 4°.  Concedamos  pois  que  o-j^  juiz 
de  paz  apresenton-se  ás  9  horas  e  não  se  esperou  pelo  3°. 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  urn  aparte. 

O  Sr.  Baptist1»  Monteiro  :  —  Nãò  me  concede  suppôr  que 
elle  fosse  chamado  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Para  mim  é  indifferente. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Para  mim  é  também  indif- 
ferente, e  concedo  que  se  reunisse  a  mesa  ás  9  horas  com  os 
demais  mesarios. 

Chamada  e  recebimento  de  cédulas  no  dia  3. — Não  sei 
quantas  cédulas  se  chegou  a  receber  nesse  dia,  porque  a  no- 
bre commissão  não  o  diz  ;  talvez  que  as  actas  o  dissessem. 

Uma  voz  :  —  Nem  se  devem  contar  as  cédulas  senão  cle- 
poisde  lavrada  a  acta  da 3a  chamada  ;  é  da  lei. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Fossem  quantas,  fossem. 
No  recebimento  das  cédulas  suscitou-se  uma  questão  a  res- 
peito de  um  dos  votantes  ;  essa  questão  provocou  uma  dis- 
cussão, e  a  discussão  uma  desordem.  Foi  então  que  ficou 
ferido  o  mesario  ;  foi  então  que  se  arrebatárão  os  papeis  e  a 
urna,  e  se  perturbou  profundamente  a  tranquillidade  publi- 
ca do  lugar.  Para  que  tudo  isto  se  desse,  senhores,  o  que 
poderá  ajuizar  a  caniara  a  respeito  da  consumição  de  tempo? 
o  que  ajuizará  o  nobre  relator  da  commissão  ?  Meia  hora  se- 
ria bastante  ?  Não.  Uma,  duas  horas  ?  Não  sei  se  bastarião; 
mas  emfim  admitta-se. 

Seguio-sea  paciíicação  dos  ânimos,  até  o  ponto  de  se  en- 
tender que  a  eleição  podia  proseguir,  novo  tempo  que  se 
gastou,  e  tempo  que  devia  ser  um  pouco  largo,  depois  de 
uma  desordem  tão  profunda. 

O  Sr.  Jaguarire  s  —  Não  houve  desordem  profunda. 

O  Sr.  Bap/íssta  Monteiro:  — Tem  liberdade  o  nobre  depu- 
tado para  suppôr  se  a  desordem  era  ou  não  profunda,  se  a 
tranquillidade  publica  estava  ou  não  profundamente  alterada. 
Eu  supponho  graves  esses  acontôcimentos  que  se  derão,  e 
para  jus-tificar  o  meu  juízo  tomo  a  palavi a  do  parecer  que 
diz :  «  A  ordem  se  restabeleceis ;  »  logo  è  que  ella  se  tinha 
alterado,  fosse  ou  não  profundamente  ;  neste  momento  a 
minha  qucstíio  não  é  a  gravidade  da  desordem ;  neste  mo- 
mento a  minha  questão  é  g  tempo  que  se  consumio,  por- 
que é  aqui  que  quero  levar  a  nobre  commissão  a  reconhe- 
cer que  adoptou  um  impossível  material  como  facto  prova- 
do ;  é  aqui  que  eu  quero  fazer  ver  á  camará  que  essa  eleição 
é  o  resultado  do  bico  da  pena,  não  é  o  resultado  de  um  pro- 
cesso tal  qual  a  lei  tem  marcado. 
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Uma  voz  :  —  E'  preciso  provar,  não  creia  em  allegações 
apaixonadas. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Estou  crendo  no  parecer  ; 
asseguro  ao  nobre  deputado  que  não  ha  paixão  nenhuma 
da  minha  parte  sobre  esta  questão,  nem  attendi  a  allega- 
ções apaixonades  de  ninguém.  E'  verdade  que  li  alguns 
artigos,  entre  os  quaes  um  do  Sr.  João  Felippe.  Nesse 
artigo  aventou  elle  questões  mui  graves,  sobre  as  quaes 
peço  a  quem  tiver  de  fallar  mais  nesta  questão,  attenda 
e  diga  alguma  cousa  ,  porque  não  as  estudei  ,  não  quiz 
estudar  nada  mais  do  que  o  parecer  da  commissão. 

Pacificação  dos  ânimos  ,  dizia  eu,  era  um  dos  factos  que 
se  tinhão  seguido  ,  e  em  que  se  gastou  tempo.  Restabeleci- 
mento completo  da  ordem  foi  um  facto  em  que  também  se 
gastou  tempo  ;  sem  se  gastar  tempo  não  podia  a  mesa  en- 
trar no  conhecimento  de  que  todo  o  lugar  se  achava  em  esta- 
do de  attender  legitimamente  á  eleição  ,  todos  os  votantes 
estavão  desassombrados  e  habilitados  para  concorrerem  á 
chamada  ,  porque  muitos  delles  .  visto  como  nem  todos  po- 
dem ser  corajosos  ,  devião  ter  fugido  no  acto  do  conHicto  ; 
outros  devião  ter  sabido  indignados  ,  e  outros  deverião  ter 
supposto  que  a  eleição  não  podia  continuar. 

E  para  que  tudo  isso  tornasse  a  seus  eixos,  para  que  a 
machina  eleitoral  voltando  ao  estado  normal  funcionasse 
regularmente,  era  preciso  que  gastasse  tempo.  Por  conse- 
guinte é  com  razão  que  metto  em  linha  de  conta  o  completo 
restabelecimento  da  ordem.  Depois  de  restabeb-cida  a  ordem 
houve  ainda  o  facto  da  oonvocação  de  um  juiz  de  paz  da 
Barra  de  Macacos  para  presidir  a  mesa  Mas,  note  a  camará, 
não  foi  simplesmente  chamar-se  um  juiz  para  presidira 
mesa,  teve  de  ser  chamado  um  juiz  de  districto  alheio. 

Uma  voz  :— Do  2°  districto  da  freguezia;  era  vota  teu  - 
eleitor  supplente,  concorreu  para  a  convocação  da  mesa,  e 
estava  presente. 

0  Sr.  Baptista  Monteiro: — Diz  o  nobre  relator  da  com- 
missão que  este3°juiz  de  paz  estava  presente,  e  que  por  isso  o 
convidárão  paia  presidir  a  mesa  ;  mas  pergunto,  antes  de  se 
chegar  á  presidência  deste  individuo  não  se  deveria  ter  con- 
vocado o  1°  e  o  2o  juizes  de  paz  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  primeiro  estava  no  Sobral,  e 
o  segundo  na  capitai.  Seria  necessário,  por  exemplo,  coiwo- 
car-se  um  homem  que  se  achasse  na  China? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Mandou-se  ao  lugar  da  re- 
sidência destes  dous  juizes  de  paz,  para  se  sabei*  se  estavão 
ausentes  ?  Houve  disto  alguma  cotnmunição  ofBcial  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  que  é  notório  não  precisa  pro- 
var-se. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  O  que  ó  notório  é  que  nes- 
sas occasiões  o  espirito  de  partido  faz  milagres,  e  que  não 
devemos  aqui  aceitar  facilmente  factos,  que  podem  ter  sido 
desfigurados  pelo  interesse  das  paixões  politicas.  Podia  muito 
bem  um  individuo  que  se  achasse  presente  dizer:  *  01°  juiz 
de  paz  da  Barra,  de  Macacos  acha  se  ausente,  foi  para  So- 
bral . »  Podia  outro  in dividuo  di zer :  «  O  2°  j  u  i /.  de  p a  v.  tau i  V  etn 
não  está  no  lugar  da  sua  residência,  foi  para  a  cap\tal  da 
província.  >  IVJas  estes  indivíduos  não  podiãoter  inteiess" 
em  fazer  está  declaração  sem  que  fosse  uma  verdade  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Se  não  fosse  a  verdade  haver' 
alguém  que  os  contestasse. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Não  posso  admittir  a  pro 
posição  do  nobre  relator  da  commissão.  Depois  de  um  con 
flicto  que  se  pôde  chamar  combate,  depois  que  uma  parcia- 
lidade fica  só  em  campo,  de  posse  da  mesa  e  rodeada  de  700 
e  tantos  votantes,  havia  de  apparecer  úm  individuo  da  par 
cialidade  opposta,  que  dissesse  a  mesa  que  a  noticia  da  au 
sencia  dos  dous  los  juizes  de  paz  era  uma  falsidade?  Nf 
seria  perigoso  c  inútil  fazê-lo? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —Olhe  que  até  hoje  ainda  nin- 
guém contestou  isto. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  me  inquieto  com  esta 
observação  que  acaba  de  fazer  o  nobre  relator  da  commis- 
são, porque  estou  no  meu  direito  quando  entro  nestas  ave- 
riguações. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  nobre  deputado  quer  nega 
um  facto  que  ó  reconhecido  por  todos,  sem  ter  uma  prow 
cm  contrario. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:— E'  preciso  attender  a  que  o  n 
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bre  relator  da  commissão  não  deu  esto  facto  por  provado, 
contenta-se  com  a  ausência  de  reclamações  a  respeito. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Perdôe-me,  o  parecer  da  com- 
missíio é  uma  apreciação  resumida  todos  os  factos,  não 
pôde  tratar  de  todas  as  minuciosidades. 

O  Sn.  Baptista  Monteiro  : —  Desde  que  a  mesa  admittio 
não  o  lo  nem  o  2°  juiz  <:e  paz,  mas  o  3°,  e  isto  sem  parti- 
cipação dos  outros  de  que  não  comparecerião,  e  sim  pelo  pre- 
texto de  estarem  ausentes,  alguma  duvida  se  deve  levantar 
nos  nossos  espíritos.  Era  preciso  que  este  facto  se  pro- 
vasse perante  a  mesa,  para  que  então  ficasse  reconhecida  a 
competência  do  3°  juiz  de  paz  de  Macacos,  e  é  isto  o  que  o 
nobre  relator  da  commissão  não  se  anima  a  certificar,  não 
diz  — está  provado  —  diz  apenas  —  é  um  facto  —  mas  de- 
monstrado por  quem  ? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Era  muito  conveniente  ouvir-se 
ao  Sr.  presidente  da  província  a  este  respeito. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Estivessem  ou  não  ausen- 
tes o  lo  e  o  2°  juizes  de  paz  do  districto  da  Barra  de  Ma- 
cacos, o  certo  é  que  para  se  verificar  isto  e  convocar-se  o 
3o  gastou-se  tempo,  e  eu  agora  estou  demonstrando  a  perda 
de  tempo  que  houve,  e  que  por  iss©  não  era  desnecessário, 
mas  uma  curialidade,  a  exhibição  de  uma  prova  que  legi- 
timasse a  presidência  do  3o  juiz  de  paz,  como  entende  o 
nobre  relator  da  commissão. 

Substituída  a  presidência  da  mesa  pelo  3°  juiz  de  paz  da 
Barra  de  Macacos,  teve  a,  mesa  necessidade  de  substituir  a 
urna  que  tinha  sido  arrebatada,  bem  como  teve  de  substi- 
tuirmos livros  pela  mesma  razão,  e  igualmente  alistada 
qualificação,  cujo  livro  foi  um  dos  que  tinhão  sido  arreba- 
tados pelos  desordeiros. 

_  Pergunto  ao  bom  senso  da  camará,  que  tempo  seria  pre- 
ciso para  fazer  todas  estas  substituições?  Uma  urna,  fazer 
abertura  e  pôr  fechaduras  nessa  urna;  abertura,  rubrica, 
numeração  e  encerramento  do  livro  das  actas ;  organisacão 
de  nova  lista  da  qualificação,  etc;  que  tempo,  senhores,  se- 
ria preciso  para  fazer  tudo  isto?  Aqui  é  que  eu  queria  que 
o  nobre  relator  da  commissão  me  désse  um  aparte  que  sal- 
vasse estes  escrúpulos ;  mas  elle  não  me  quer  fazer  esta 
honra. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Da  mesma  maneira  que  operá- 
rã©  em  Villa  Nova  e  em  todos  os  lugares. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — Já  vejo  que  V.  Ex.  não  me 
attendeu  no  ponto  essencial  das  minhas  observações. 

Mas,  senhores,  não  foi  só  isso  ;  temos  de  tomar  em  consi- 
deração o  tempo  necessário  para  a  redacção  da  acta  e  do 
seu  lançamento  ;  e  de  que  acta,  senhores  ?  de  uma  acta  que 
deveria  consignar  todos  estes  acontecimentos. 

O  Sr.  Cruz  Machado:— Em  Propriá  havia  uma  só  urna, 
e  no  entanto  funccionárão  ali  duas  mesas.  Uma  urna  é 
fácil  de  se  arranjar,  a  sua  obtenção  não  leva  muito  tempo. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Será  uma  insinuação  este 
aparte  do  nobre  deputado  relator  da  commissão?  A  urna  de 
Propriá  foi  um  pequeno  bahú  obtido  por  empréstimo,  e  nelle 
se  fez  a  competente  abertura,  e  isto  está  consignado  na  acta. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  o  mesmo  que  se  fez  aqui  : 
não  fiz  insinuação,  ao  contrario  foi  um  facto  que  eu  sus- 
tentei aqui. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Para  fazer-se  isso  mesmo 
que  era  pouco,  gastou-se  mais  de  tres  quartos  de  hora. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Arranjar-se  uma  urna  é  cousa 
fácil ;  ha  as  urnas  do  jury  e  outras. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —Mas  diga  o  nobre  relator 
da  commissão,  qual  foi  dessas  urnas  a  que  sérvio  ? 

O  Sr.  Cruz  M\cnAD0  :  —  Foi  uma  delia 
dizer  se  foi  a  amarella  ou  a  azul  ? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  -—Perdão,  eu  tenho  ouvido  re- 
petir muitas  vezes  nesta  casa,  e  quanto  a  mim  com  toda  a 
razão,  que  as  formulas  são  as  garantias  de  qualquer  elei- 
ção. Desde  que  a  nobre  commissão  tinha  de  examinar  uma 
eleição  em  quo  se  derão  acontecimentos  graves,  para  emit- 
tir  com  segurança  o  seu  parecer,  deveria  ter  sido  mais  es- 
crupulosa do  que  foi ;  deveria  ter  examinado  se  ali  houve 
bico  de  penna  sómente,  ou  so  na  realidade  houve  eleição. 
Por  conseguinte  não  é  nesta  casa  que  se  deve  subentender 
a  substancia  dos  formulas,  ellas  não  se  presumem,  devem 
provar  se, 
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O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Nã 

commissão  apreciasse  estes  facte 
todas  as  suas  faces,  e  nós  disse 
falsidade.  > 

O  Sr.  Cruz  Machado: — A  commissão  não  podia  dizer  isto 
porque  consta  o  contrario  dos  documentos  que  lhe  forão 
apresentados. 

_  O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — A  nobre  commissão  concluio 
diversamente,  porque  admittio  até  um  impossivel  material. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Qual  é  esse  impossivel? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — Eu  chegarei  ás  provas  disso, 
prosigamos. 

Ora,  eu  creio  que  não  ha  nesta  casa  pessoa  alguma  que, 
reflectindo  sobre  o  tempo  necessário  para  se  fazer  tudo  isto 
que  a  illustre  -commissão  dá  como  realisado  no  dia  3,  e  que 
admitte  como  verdade,  possa  crer  que  um  dia  de  36  e  mesmo 
de  48  horas,  um  trabalho  successivo  e  incessante  por  iodas 
essas  horas,  possa  ser  bastante  para  tantas  difficuldades 
materiaes.  Não  haverá  quem  diga,  em  boa  consciência,  que 
de  9  horas  da  manhãa  até  a  tarde  de  3  de  .Novembro  se  pu- 
desse fazer  tudo  isso.  • .  impossivel,  Sr.  presidente  ;  só  po- 
deria desconhecer  esta  impossibilidade  quem  nunca  vio  o 
processo  de  uma  eleição,  quem  nunca  tomou  parte  nesses 
trabalhos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo 
effeito  da  electricidade. 


Eleição  feita  a  vapor ;  só  por 


O  Sr.  Baptista  Monteiro:  — Reunião  de  mesa,  chamada 
de  votantes,  recebimento  de  cédulas,  questão  que  occasio- 
nou  a  desordem,  sustentação  do  posto  durante  o  confiicto, 
pacificação  dos  ânimos,  restabelecimento  completo  da  or- 
dem, abandono  do  4o  juiz  de  paz,  convocação  do  3o  do  dis- 
tricto da  Barra  de  Macacos,  verificação  da  ausência  do  lo 
juiz  de  paz  em  Sobral,  verificação  da  ausência  do  2o  na  ca- 
pital da  província,  substituição  da  urna,  substituição  do 
livro  dasactas,  que  também  foi  raptado,  abertura,  numera- 
ção, rubrica,  encerramento  de  outro  livro  para  servir  ao 
lançamento  das  actas,  substituição  da  lista  de  qualifica- 
ção, redacção,  e  lançamento  das  actas,  eis-aqui  os  factos 
para  cuja  realisação  material  não  bastava  um  dia,  ainda 
quando  tivesse  numero  duplo  de  horas. 

(Ha  um  aparte.) 

Um  dos  Srs.  deputados  dizse :  c  Deste  modo  se  pôde  enu- 
merar até  as  virgulas ;  »  asseguro  que  não  é  preciso  tanto. 

Outro  nobre  deputado  por  Pernambuco  disse :  «  Não  lêm* 
os  papeis,  não  compulsão  os  documentos,  e  apresentão-se 
com  argumentos  que  não  são  valiosos.  > 

A  camará  bem  sabe  que  eu,  fraco  orador,  não  sei  dar  o 
colorido  e  o  desenvolvimento  que  estes,  argumentos  me- 
recem ;  mas  ella  comprehende  que  estas  razões  são  proce- 
dentes, que  o  tempo  dado  era  insufficiente  para  todos  esses 
actos  que  se  dizem  praticados  em  3  de  Novembro.  Cumpre 
á  camará  examinar  se  todas  essas  cousas  podem  ser  effec- 
tuadas  no  espaço  de  um  dia.  Entretanto  eu  posso  assegurar 
aos  nobres  deputados  que  um  dia  não  bastava  para  efue  os 
ânimos  se  pacificassem  ;  só  a  substituição  dos  livros  para 
lançamento  das  actas,  e  a  substituição  da  qualificação 
deverião  ter  consumido  muitas  horas  ;  não  era  em  alguns 
minutos  que  isso  se  havia  de  conseguir. 

Uma  voz  : —  Estava  tudo  prevenido. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : —-  O  que  fora  prevenido  es- 
tava na  mesa ;  e  o  que  estava  na  mesa  foi  arrebatado. 
Qual  outra  poderia  ser  a  prevenção  ?  A  que  deu  em  resul- 
tado o  seguinte  :  —  fazer-se  uma  eleição  a  bico  de  penna,  e 
depois  dizer-se— é  uma  eleição  comme  il  fàut. 

Noto  mais,  senhores,  que  a  illustre  commissão  diz  que 
consta  das  actas  o  recebimento  de  725  cédulas,  e  por  conse- 
guinte o  comparecimento  de  725  votantes.  Não  quero  por 
isto  arguir  logo  de  falsa  a  eleição  ;  mas  quero  invocar  a  at- 
tenção  da  cainara  para  esta  circnmstancia,  e  provocar  uma 
explicaçílo  dos  honrados  membros  da  commissão. 

Os  eleitores  erão  10,  ou  erão  11,  porque  uma  turma  ele- 
geu 10,  e  a  outra  11.  Para  eleger  10  eleitores  comparecem 
725  votantes,  a  fóra  aquelles  que  deixarão  de  apresentarem- 
se,  e  que  se  forão  reunir  á  outra  parcialidade  em  numero 
superior  de  600,  segundo  a  acta  dessa  outra  parcialidade 
a  que  a  commissão  se  refere  em  seu  parecer. 
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Ora,  Sr.  presidente,  10  eleitores  correspondem  a  400 
votantes,  mas  nesta  eleição  comparecerão  725  para  ele- 
«•ê-los.  E'  pois  necessário  que  a  illustre  commissao,  para 
que  a  camará  forme  umjuizo  seguro,  nos  diga  que  com- 
pulsou os  documentos  respectivos,  e  qual  a  razão  por  que 
essa  freguezia,  tendo  um  numero  tão  superior  de  votantes, 
apenas  dl  10  eleitorps;  porque  fe  não  houver  para  isso  uma 
razão  satisfactoria.... 

O  Sr.  Jac.uarire  :  —  A  explicação  é  a  base  de  1842 
e  1844. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Desejava  que  o  nobre  depu- 
tado, além  deste  aparte,  declarasse  se  está  suficientemente 
habilitado  para  dar-me  esclarecimentos  a  respeito. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Sendo  esse  o  numero  de  eleitores  que 
tem  dado  constantemente,  não  pôde  ser  outra  a  base,  sendo 
que  todas  as  localidades  têm  interesse  em  augmentar  o  nu- 
mero :  se  não  augmentão  é  porque  não  podem. 

O  Sa.  Baptista  Monteiro  :  —  Aqui  vem  uma  argumen- 
tação por  inducção  que  pôde  ser  falsa.  Todas  as  localidades 
têm  interesse  em  augmentar  o  numero  de  eleitores  :  esta 
que  tem  numero  superior  de  votantes  qualificados  não  aug- 
mentou,  logo  não  deu  mais  de  10  eleitores  porque  não 
pôde. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Porque  a  lei  prohibe\ 
O  Sr.  Batista  Monteiro  :  —  E'  uma  presumpção  que  se 
funda  em  um  facto  vicioso,  qual  seja  o  interesse  exagerado, 
das  freguezias.  Como  se  ha  de  admittir  o  esclarecimento 
que  dá  o  nobre  deputado,  o  qual  não  se  acha  habilitado  para 
da-lo?  Se  o  que  nos  apresenta  é  meramente  uma  conjectura, 
eu  posso  responder -lhe  por  outra,  e  é  que  se  a  freguezia  dá 
somente  10  eleitores,  e  apresenta  um  numero  tão  superior  de 
votantes  qualificados,  ao  ponto  de  figurarem  o  recebimento 
de  725  cédulas,  para  mim  é  claro  que  a  eleição  íoi  feita  a 
bico  de  penna,  e  que  sendo  effectuada  quando  a  ordem  pu- 
blica estava  transtornada,  quando  tudo  era  agitação,  nao 
houve  o  necessário  cuidado  na  redacção  das  actas,  e,  por 
CDiiseguinte,  na  precipitação  escapou  aos  seus  autores  essa 
c'.rcumstancia  ponderosa. 

Eis-aqui  uma  conjectura  para  contestar  a  presumpção 
que  apresentou  o  nobre  deputado.  Portanto  não  me  satisfez 
nesta  parte,  e  fica  em  pé  o  meu  pedido  para  que  a  illustre 
Commissão  esclareça  o  facto. 

Mais  uma  observação  sobre  a  eleição  desta  freguezia,  e 
vem  a  ser,  que  a  urna,  tendo  sido  roubada  quando  já  conti- 
nha cédulas  recebidas,  e  tendo  sido  roubados  os  livros,  a 
mesa  proseguisse  nos  termos  da  eleição  sem  empregar  da 
sua  parte  todos  os  meios  conducentes  á  reivindicação  des- 
ses objectos.  Ou  a  mesa  deveria  suspender  os  seus  traba- 
lhos até  que  pudesse  haver  a  urna,  os  livros,  e  papeis  que 
lhe  forão- arrebatados,  ou  até  que  se  desenganasse  de  poder 
conseguir  a  posse  desses  objectes  ;  ou  deveria  suspender  os 
seus  trabalhos  até  aue  o  presidente  da  província,  1<>  fiscal 
da  execução  da  lei,  dentro  do  território  respectivo,  desse  as 
providencias  para  que  taes  objectos  lhe  fossem  restituídos. 

Entendo  que  nunca  estaria  na  legitimidade  das  attnbui- 
ções  da  mesa  proseguir  no  processo  da  eleição,  sem  ter  em- 
pregado nenhum  desses  meios  para  tornar  á  posse  dos  livros, 
da  urna,  das  cédulas,  etc,  que  forão  arrebatados  do  seu 
poder.  E'  esta  a  minha  humilde  opinião  :  creio  que  era  re- 
gular que  a  mesa  assim  procedesse,  e  que  não  o  fazendo  a 
nobre  commissão  visse  uma  nullidade  nos  actos  dessa  mesa, 
oorque  aquelles  votantes  que  já  tinhão  depositado  na  urna 
suas  cédulas,  tinhão  direito  á  expressão  desses  votos  ua 
apuração,  e  a  mesa,  que  era  depositaria  desses  votos,  deveria 
pttgnar  pelo  deposito  a  seu  cargo,  até  onde  suas  attribui- 
ções  lhe  permittissem. 

Mas  tião,  a  mesa  abandonou  tudo  isto  ch  prompto^ nao 
pedio  a  urna  que  estava  em  casa  do  vigai io,  não  pedio  os 
livros  que  para  ali  tinhão  ido,  não  pedio  os  papeis  que  lhe 
forão  arrebatados,  não  consultou  o  governo  da  província,  e 
proseguio  soberanamente!  Procederia  bem  essa  me^a?... 

Úm  Sr.  Depitado  i  —  Convidou  o  juiz;  de  paz  para  voltar 
ao  seu  posto,  e  elle  negou  se,.. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro -.—Trato  da  urna... 

O  mesmo  Sr.  Deputados  — O  juiz  de  paz  estava  com 
ella.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Mas  consultou  a  mesa  ao 
presidente  da  provincia  ? 


O  mesmo  Sr.  Deputado  :  —  Então  não  podia  haver 
eleição. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  sei  se  tem  razão  neste 
aparte  ;  então  não  houve  eleição  em  qualquer  freguezia  onde 
a  mesa  teve  de  consultar  o  presidente  da  provincia  ?. . . 

O  mesmo  Sr.  Deputado  —  No  caso  em  que  a  oídem  publica 
é  alterada,  e  que  se  pedem  providencias.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — Não  é  só  no  caso  em  que  a 
ordem  publica  é  alterada,  é  também  no  caso  em  que  a  lei,  o 
bom  senso,  a  legitimidade  da  eleição,  reclamão  que  se  con- 
sulte  a  1"  autoridade  da  provincia,  que  se  peção  providen- 
cias ;  e  então  deve-se  esperar  o  tempo  necessário  para  que. 
essas  providencias  venhão,  para  que  os  ânimos  se  acalmem; 
não  basta  dizer- se  que  era  essa  a  providencia.  Como  a  urna 
foi  roubada,  assim  como  os  livros;  como  o  juiz  de  paz  não 
quiz  comparecer,  a  mesa  passou  a  fazer  sua  eleição,  sem 
empregar  algum  meio  de  repor  as  cousas  no  estado  non  lai, 
sem  dependência  de  mais  ninguém. 

Isto  me  parece  muito  irregular,  e  por  isso  quizera  que  a 
nobre  commissão  enxergasse  nesse  procedimento,  aomenos, 
irregularidade,  e  o  censurasse  ;  mas  não,  a  nobre  commissão 
sanecionou  plenamente  o  procedimento  da  mesa  !  Pois  a 
nobre  commissão,  que  de  outras  vezes  tem  feito  reparos,  a 
meu  ver  muito  bem  cabidos,  a  respeito  do  procedimento, 
ora  de  presidentes  de  provincia,  ora  de  juizes  de  paz,  ora 
de  mesas  parochiaes,  não  achou  no  procedimento  dessa 
mesa  motivo  para  um  pequeno  reparo  ?  Não  propozesse  em- 
bora a  annullação  da  eleição,  visto  como  entendeu  que  tudo 
isso  se  deveria  sanecionar,  mas  estigmatizasse  ao  menos 
esse  procedimento.  Senhores,  para  se  conhecer  que  isto  nao 
é  regalar  basta  attender  que  se  envolve  uma  questão  muito 
importante  a  que  já  alludi  :  os  votantes  que  tinhão  deposi- 
tado os  seus  votos  na  urna  tinhão  direito  á  manifestação 
delles  na  apuração  ;  e  como  se  resolveu  essa  questão,  como 
se  inutilisárão  essas  cédulas  ? 

Um  Sr.  Deputado  :  — Se  de  novo  começou  a  eleição  tinhão 
direito  a  votar. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  -.  —  Como  é  que  se  sabe  que 
aquelles  que  já  tinhão  votado  comparecerão?  Quantos  erão 
elies  ?  Nada  disto  mereceu  a  attenção  da  nobre  commissão ! 
não  achou  que  esse  facto  envolvia  questão  grave  !  assentou 
que  suavemente  podia  sanecionar  um  facto  desta  impor- 
tância ! 

Tenho  ainda  um  reparo  sobre  a  freguezia  de  Santa  Quité- 
ria, e  é  que  a  mesa  nas  suas  actas,  que  forão  adoptadas  pela 
nobre  commissão,  dá  como  facto  inconcusso  o  abandono  do 
4o  juiz  de  paz  ;  mas  eu  vejo  que  o  parecer  se  refere  a  actas 
de  outro  grupo,  onde  esse  juiz  de  paz  figura  presidindo,  e 
dizendo  que  os  mesarios  forão  os  que  abandonárão  o  cum- 
primento de  seus  deveres.  A  nobre  commissão  não  se  dignot 
de  dizer  a  razão  por  que  dava  logo  como  inconcusso  o  facto 
do  abandono  do  juiz  de  paz,  não  fazendo  reparo  algum 
respeito  da  arguição  que  esse  juiz  de  paz  fazia  aos  mesarios 
de  terem  abandonado  seus  trabalhos  regulares. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Diz  o  nobre  deputado  qu 
mesmo  juiz  de  paz  confessou,  mas  como  a  nobre  comims- ão 
não  deu  esta  razão,  como  não  deu  alguma,  apenas  d 
passagem  narrou  esse  facto  sem  lhe  dar  a  menor  impor 
tancia.... 

O  mesmo  Sr.  Deputado  :  —  O  officio  está  entre  os  papeis 
PSfO  Sr.  Baptista  Monteiro  -.  — ....  eu  fui  busca-lo  para  fun 
damentar  o  reparo  que  apresento  á  casa.  Se  em  verdade  es  _ 
provado  que  o  juiz  de  paz  foi  quem  abandonou  a  mesa,  mui 
to  bem;  mas  ainda  assim  a  nobre  commissão^ deveria  dizer- 
nos  que  apreciou  o  facto  do  abandono  do  juiz  de  paz  com 
verdadeiro,  porque  teve  presente  documentos  e  provas, 
não  devia  passar  tão  superficial  e  incidentemente,  com 
passou,  por  esse  facto. 

Todos  nós  lêmos  os  pareceres  da  commissão.  mas  nen 
todos  tem  tempo  e  disposição  para  ir  compulsar  essa  enor 
midade  de  papeis  que  acompanhão  cada  uma  eleição ;  po 
consequência  estudamos  somente  os  pareceres  da  com 
missão.  E'  necessário,  pois,  que  a  commissão,  satisfazem! 
a  este  meio  geralmente  admittido  para  fazer-se  um  jui 
sobre  a  legitimidade  das  eleições,  seja  um  pouco  mais  ex 
plicita,  satisfaça  mais  os  escrúpulos  da  camará. 

Assim,  senhores,  eu  entendo  queé  tão  nulla  a  turma  d 
eleitores  de  Santa  Quitéria,  que  funceionou  no  collegio  Do- 
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mingues  da  Silva,  como  é  anila  a  outra  turma  que  funccio- 
nou  no  collegio  João  Felippe ;  entendo  que  sem  grave  injus- 
tiça, sem  alguma  cousa  mais  do  que  isto,  não  se  pôde  admit- 
tir  a  validade  destas  eleições  que  piopõe  a  nobre  commissão. 

Felizmente  acabei  a  minlia  tarefa  relativa  á  freguezia  de 
Santa  Quitéria  ;  passarei  agora  â  freguezia  do  Sobral.  Não 
se  assuste  a  camará  ;  a  pai  te  mais  longa  do  meu  discurso 
está  concluída,  a  respeito  das  outras  freguezias  pouco 
é  o  que  tenbo  a  dizer;  não  é  de  menor  importância,  porém 
os  factos  são  menos  numerosos. 

A  commissão  propõe  a  annullação  dos  eleitores  da  fregue- 
zia de  Sobral,  que  se  reunirão  no  collegio  João  Felippe,  por 
dous  fundamentos  :  1°,  porque  tendo  sido  adiada  a  eleição 
por  um  juiz  de  paz  e  continuada  por  outro  emdiadifferente 
do  que  foi  marcado  por  aquelle,  resulta  dahi  que  não  tinha 
competência  o  juiz  de  paz  continuador  da  eleição  para 
fazê-lo  :  2°,  porque  a  população  estava  impressionada  pelas 
scenas  luctuosas  que  se  derão,  e  assim  não  podia  haver 
liberdade  n'uma  eleição  que  seguia  immediatamente  a  essas 
scenas.  Estou  de  accordo  com  a  nobre  commissão;  essas 
eleições  devem  ser  nullas  ;  os  fundamentos  por  que  ella 
propõe  a  annullação  são  procedentes ;  mas  a  respeito  daquella 
cuja  validade  a  nobre  commissão  propõe,  eu  tenho  de  fazer 
também  reparos  muito  sérios. 

Mas  antes  de  -ir  adiante  notarei  um  facto  da  nobre  com- 
missão, que  não  qualificarei  de  contradicção,  e  que  deixo  á 
camará  em  sua  sabedoria  qualifica-lo  como  entender ;  so- 
mente o  apresento,  para  que  produza  seus  effeitos  sobre  a 
-eleição  de  que  trato.  O  2°  fundamento  pelo  qual  a  nobre 
commissão  pede  a  annullação  desta  eleição  da  freguezia  do 
Sobral  vem  a  ser  que  a  população  estando  muito  impressio- 
nada dos  acontecimentos  graves  que  ali  tiverão  lugar,  não 
pedia  haver  a  precisa  liberdade  numa  eleição  que  seguia 
immediatamente  a  esses  acontecimento^.  Ora,  eu  invoco  da 
sabedoria  da  camará  a  applicação  deste  principio  para  a 
eleição  de  Santa  Quitéria,  cuja  validade  a  commissão  pro- 
põe. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Então  compara  quatro  mortes  com 
alguns  empurrões  ? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não,  não  comparo  quatro 
mortes  com  alguns  empurrões,  mas  comparo  o  estado  do 
espirito  publico,  comparo  a  alteração  profundada  da  or- 
dem.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Apoiado  ! 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Já  tive  occasião  de  dizer, 
e  repito,  se  aqui  os  golpes  produzirão  mortes,  se  aqui  os 
golpes  derramárão  muito  sangue,  não  se  segue  que  a  inten- 
ção dos  que  ali  dirigirão  também  golpes  fosse  diversa.... 

0  Sr.  Silveira  Loro  .  —  E  ceaso  é  que  as  victimas  forão 
todas  do  lado  liberal ! 


O  Sr.  Baptista  Monteiro 
nesta  discussão... 


•Isto  para  mim  não  é  questão 


O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  E'  questão  a  mais  importante 
para  mudar  a  face  das  cousas. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  -. — Não  duvido  que  seja  impor- 
tante, confesso  mesmo  que  o  é,  mas  o  nobre  deputado  expen- 
derá a  sua  importância  ;  para  mim  a  importância  é  unica- 
mente de  justiça. 

Senhores,  eu  não  defendo  aqui  uma  eleição  por  interesse 
politico  de  nenhuma  parcialidade. 

0  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Nem  eu,  mas  stygmatizo  os 
abusos  de  uma  parcialidade,  os  excessos  criminosos. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  ;  — Em  meu  espirito  só  actua  o 
sentimento  de  justiça  para  dar  o  meu  voto,  para  levantar 
aminha  fraca  voz  nas  questões  de  poderes  ;  nessas  questões 
tenho  votado,  e  votarei  sempre,  sem  attenção  ás  opiniões 
politicas  dos  interessados. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Também  eu. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Quando  traio  de  questões 
desta  natureza,  quando  levanto  nellas  a  minha  voz,  não 
tenbo  attenção  aos  candidatos,  nem  levo  em  conta  as  suas 
opiniões  ;  me  é  indifferente  que  seja  libera],  ou  conservador, 
-ou  seja  o  que  fôr.  Se  me  levanto  agora  contra  o  parecer  da 
commissão  é  para  explicar  o  meu  voto,  paru  zelar  a  digni- 
dade da  camará,  trazendo  ao  seu  conhecimento  os  factos 
que  entendo  que  ella  deve  pesar  muito  seriamente  para  for- 

xomo  ii. 


mar  um  juizo  seguro,  completo,  da  justiça  com  que  tiver  dc 
decidir. 

Se  porém,  Sr.  presidente,  applicar-se  á  freguezia  de  Santa 
Quitéria  o  principio  adoptado  pela  nobre  commissão  para 
annullar  a  eleição  de  Sobral,  isto  é,  a  ausência  da  liberdade 
precisa  em  uma  eleição  que  se  seguio  a  acontecimentos 
sérios  que  perturbarão  a  ordem  publica  do  lugar,  digo  qua 
a  eleição  de  Santa  Quitéria  é  sem  replica  uma  eleição  nulla. 
E'  este  o  acto  da  nobre  commissão  

Uma  voz  :  —  Não  tem  paridade  o  que  houve  em  Santa 
Quitéria  com  o  que  se  deu  em  Sobral. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Já  respondi  a  isso. 

(Ha  diversos  apartes.) 

E'  esse,  dizia  eu,  o  acto  da  nobre  commissão  que  não  me 
atrevo  a  qualificar  de  contradicção,  mas  que  não  é  também 
'  o  que  entendo  por  coherencia. 

Agora,  um  reparo,   Sr.  presidente.  0  juiz  de  paz, 
'  quando  se  derão  aquelles  acontecimentos  desastrosos,  lutuo- 
'  pos,  de  Sobral,  em  3  de  Novembro,  adiou  a  eleição  para  o  dia 
i  30  do  mesmo  mez,  emquanto  consultava  ou  levava  anar- 
I  ração  desses  acontecimentos  á  presença  do  presidente  da 
;  província;  no  dià4,  porém,  reunindo-se  elle  eos  outros  me- 
i  sarios,  deliberarão  que  a  eleição  continuasse  no  dia  20,  e  no 
!  dia  20  continuou  a  eleição.  Senhores,  eu  entendo  que  >  :e 
1  procedimento  do  juiz  de  paz  e  da  mesa  merecia  acrimonioso 
I  reparo  da  parte  da  nobre  commissão;  que  esse  procedi- 
!  mento  da  mesa  não  era  digno  da  saneção  que  recebeu, 
j     Pois  o  juiz  de  paz  tendo  deliberado  no  dia  3  o  adiamento 
i  da  eleição  para  o  dia  ultimo  do  mez,  emquanto  affec.táva  o 
negocio  á  presidência  da  província,  tendo  publicado  isso 
mesmo  por  um  edital  no  dia  3,  podia  elie  com  a  mesa  revo- 
gar esse  adiamento  para  outro  dia,  dia  mais  próximo,  e 
revogar  no  dia  immediaffo  áquelle  em  que  o  fizera?  L'  uma 
irregularidade  muito  grande;  entendo  que  no  primeiro 
adiamento  houve  alguma  cousa  que  parece  com  appella- 
ção,  porque  o  conhecimento  do  negocio  já  estava  devolvido 
e  submettido  ao  conhecimento  da  autoridade  superior,  já 
não  era  da  alçada  da  mesa  revogar  esse  adiamento,  impedir 
os  effeitos  da  appellação. 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  Quem  adiou  foi  o  juiz  de  paz. 
O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — Estava  no  seu  direito.... 
O  Sr.  Paes  Barreto : • 
da  mesa. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — A  mesa  consentio  implici- 
tamente, tanto  que  não  fez  observação  alguma;  elle  estava, 
então  de  accordo  com  a  mesa,  como  esteve  em  tudo  o  roais 
depois. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  No  meio  da  desoidem.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— No  meio  da  desordem  o  juiz 
de  paz  não  adiava  a  eleição;  é  preciso  que  estejamos  de 
animo  calmo  e  tranquillo ;  é  preciso  que  estejamos  inda- 
gando a  verdade  para  dar  um  voto  consciencioso. 

O  6r,  Paes  Barreto:  —  O  nobre  deputado  não  está  rnais- 
tranquillo  do  que  eu. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  me  refiro  a  ninguém. 
Buscar-se  de  xofre  uma  regularidade  onde  não  existe  é 
manifestar  um  juizo  prevenido,  é  revelar  o  desejo  de  votar 
em  ttm  sentido  dao'o  sem  indagar  a  verdade.  E'  isto  que  eu 
queria  dizer,  não  faço  nenhuma  insinuação  a  ninguém. 

Ora,  se  isso  é  simplesmente  uma  irregularidade  ou  se  é 
um  facto  tão  grave  que  possa  trazer  a  nullidade  da  eleição, 
como  proponho,  deixo  ao  juizo  e  sabedoria  da  camará;  para 
mim  importa  nullidade,  porque  o  juiz  de  paz  não  podia,  a 
mesa  mesmo  não  podia,  depois  do  acto  do  adiamento  no  dia 
anterior  e  da  publicação  do  edital,  e  depois  de  sujeitar  o  ne- 
gocio ao  presidente  da  provincia  não  podia,  digo,  conti- 
nuar a  eleição  antes  do  dia  marcado,  que  era  o  ultimo  do 
mez. 

jlii  que  o  acto  é 
)  no  desenvolvi- 
dos disposição 


Perdôe-me;  era  da  competência 


Mas  como  nós  decidimos  muitas  vezes 


nullo  ou  deixa  de  o  ser,  pelo  que  appa 
mento  da  discussão,  e  não  temos  em  muit 
positiva  na  legislação  respectiva  para  dizer  precisamente 
'que,  segundo  o  direito  escripto,  o  acto  é  valido  ou  é nullo, 
não  me  animo  a  dizer  que  supponho  que  a  camará  tomará 
isso  como  nullidade,  porque,  comquanto  tal  pareça  em  mi- 
nha razão,  eu  desconfio  muito  de  minha  razão,  que  é  a 
inala  fraca  de  todos  os  membros  da  casa;  Comtndo  fique 
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consignada  a  minha  opinião,  para  que  cada  um  lhe  de  o 
peso  que  merecer. 

Mas,  procurando  ainda,  investigar  quaes  podenão  ser  os 
motivos  que  determinarão  a  mesa  a  fazer  um  segundo 
adiamento,  restringindo  o  prazo  que  se  havia  marcado  no 
primeiro,  sou  levado  a  crer  que  esses  motivos,  que  esses 
interesses,  não  podião  ser  os  da  sociedade,  os  da  lei. 

O  Sb.  Paes  Barreto  :— O  que  me  parece  é,  que  se  a  elei- 
ção se  fizesse  no  dia  30,  os  eleitores  não  estarião  nomeados 
para  2  de  Dezembro. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— Não  duvido  que  fosse  esse  o 
motivo. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — -  Também  não  affirmo. 

O  Sr.  Baptista^Monteiro  :  —  Não  quero  attribuir  a  nin- 
guém más  intenções  ;  aprecio  os  factos  taes  quaes  elles  se 
apresentão  ao  meu  espirito.  Para  mim  não  foi  o^ interesse 
ca  justiça,  não  foi  o  interesse  da  sociedade  ,  não  foi. o  inte- 
resse da  lei ;  para  mim  foi  o  interesse  da  fraude,  foi  talvez 
shpposição  de  que  o  presidente  da  provinda  não  saneciona- 
ria  acto  algum  dessa  mesa  ou  desse  juiz  de  paz,  ou  que  em- 
fim  a  decisão  da  presidência  fosse  tal  que  trouxesse  emba 
rap  os,  e  então  não  quizerão  esperar  mais. 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  Para  isso  era  indifferente  que  a 
eleição  fosse  no  dia  20  ou  30. 

O  Sn.  Baptista  Monteiro  :  —  Entendo  que  o  nobre  depu- 
tado não  tem  razão,  porque  no  dia  em  que  adiarão  a  eleição 
para  20,  poderião  dar  providencias  taes  que  no  dia  20  não 
tivesse  ainda  chegado  a  decisão  da  presidência. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Está  completamente  enganado  ;  a 
presidência  tomou  as  providencias  no  dia  12. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  conheço  as  distancias 
dessas  localidades  ;  faço  este  reparo. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não  tem  fundamento. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Agora,  depois  desse  esclare- 
cimento do  nobre  deputado,  direi  que  desapparece  essa 
conjectura  quanto  ao  interesse  da  fraude.  Mas  o  nobre 
deputado  que  é  o  presidente  daquellaprovin  cia  e  estava  então 
na  cadeira,  soube  que  tinha  havido  dous  Adiamentos  ? 
apreciou  essa  questão ?  deu  seu  parecer  sobre  ella  ? 

O  Sr.  Paes  Barreto: — No  primeiro  officio  não  se  de- 
signava a  época  para  a  qual  a  eleição  tinha  sido  adiada,  pé- 
dia-se  que  eu  designasse  o  dia;  mas  depois  recebi  um  officio 
da  mesa  dizendo  que  ella  reunida  tinha  marcado  o  dia  20. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Ainda  mais ;  o  nobre  pre- 
sidente da  provinda  do  Ceará  acabade  declarar  que  rece- 
beu um  officio  desse  juiz  de  paz  pedindo dhe  que  marcasse 
dia  para  a  continuação  da  eleição.... 

O  Sr.  Paes  Bap.reto  :  -  Isso  consta  dos  papeis. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  digo  o  contrario,  acei- 
to mesmo  a  sua  explicação. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Declarei  isso  no  relatório  que 
remetti  ao  governo  imperial. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Não  li  os  papeis. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Pois  devia  ter  lido  para  discu- 
tir. 

O  Sr.  Silveira  Lôro: — Tem  discutido  muito  bem. 
O  Sr.  Paes  Barreto  :  -  -  Está  fazendo  conjecturas. 
O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Conjecturas  que  a  casa  toda 
deve  ter  feito. 

O  Sr.  P\es  Barreto  : — Se  lesse  todos  os  documentos  não 
ver-se-hia  obrigado  a  fazer  conjecturas. 

O  Sn.  Baptista  MoNTrimo  : — Y.  Ex.vè  a  impossibilidade 
de  cada  um  de  nós  ler  todos  os  documentos. 

O  Sr.  Paes  Bvrreto  : — Quem  quer  discutir.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Sei  que  todos  tem  o  direito  de 
fazer  essa  leitura  para  formar  seu  juizo  ;  mas  V.  Ex.  vê  a 
impossibilidade  disso,  e  portanto  tenho  razão  de  pedir  es- 
clarecimentos. E  tanto  os  esclarecimentos  são  bons,  que 
acabo  de  obter  um  grande  achado  na  declaração  do  nobre 
presidente  do  Ceará  ;  e  vem  a  ser  que  o  juiz  de  paz  não  só 
deu  parte  aS.  Ex.  do  adiamento  da  eleição,  como  até  lhe 
pedio  que  marcasse  dia  para  continuar. 
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O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E  eu  respondi  que  á  mesa  é  que 
competia  marcar. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Se  o  juiz  de  paz  tinha  já 
affectado  a  questão  á  presidência  da  provinda,  a  ponto  de 
lhe  pedir  designação  de  um  dia  para  a  continuação  da  elei- 
ção, estava  fóra  do  seu  direito  marcando  outro  dia  para 
esse  fim.  Isto  é  inquestionável,  a  não  se  querer  pôr  a  auto- 
ridade do  juiz  de  paz  acima  da  autoridade  do  presidente. 
Supponha-se  que  o  presidente  marcava  um  dia.... 

Uma  voz  :  —  Não  podia. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:— O  juiz  de  paz  também  não 
podia.  Nesta  hypothese  tínhamos  um  conflicto. 

Mas  o  juiz  de  paz  dirigindo  esse  officio  .não  esperou  que 
a  presidência  lhe  dissesse  que  marcasse  novo  dia.  No  dia  se- 
guinte, depois  de  ter  publicado  um  edital  no  dia  3  dizendo 
que  a  nova  reunião-  teria  lugar  no  dia  30,  ofiiciou  á  presi- 
dência para  que  designasse  o  n©\o  dia  ;  nem  attendeu  mais 
ao  edital  que  tinha  publicado  no  dia  3,  e  nem  lhe  sérvio  de 
embaraço  o  ofiicio  que  dirigio  á  presidência,  marcou  por  si 
o  novo.  dia . 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  Permitte  um  aparte ? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Pois  não. 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  O  juiz  de  paz  explica  este  facto 
pelo  modo  •■jeguinte  :  que  elle  tinha  tomado  essa  delibera- 
ção por  si,  mas  que  depois  a  mesa  resolveu  adiar,  porque  a 
ella  competia.  O  officio  que  recebi  dojiiizde  paz  foicem 
data  de  4. 

O  Sr.  Silveira  Logo  : —  E'  cousa  que  não  me  entra  pelos 
olhos. 

O  Sr.  Jagvarire  :  —  Pela  razão  de  que  não  ha  cego 
maior  do  que  aquelle  que  não  quer  ver. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Tenho  ainda  de  fazer  um 
reparo  sobre  o  procedimento  dessa  mesa.  Ella  inutilisou,  se- 
gundo nos  diz  a  nobre  commissão  em  o  seu  parecer,  as  cé- 
dulas que  j á  estavão  recebidas  antes  da  desordem,  pretex- 
tando que  o  acto  se  achava  viciado  por  esses  acontecimentos. 
Ora,  senhores,  como  é  que  em  boa  razão  se  deixa  de  fazer- 
um  reparo  sobre  este  procedimento  ?  Pois  não  é  isto  mais 
do  que  uma  irregularidade  ?  Não  é  uma  fraude  ?  O  que  tem 
a  desordem  posterior  com  as  cédulas  recebidas  anterior- 
mente ? 

O  Sr.  Paes  Barreto: — Sabe  como  se  explica  isto  ?  A  urna 
esteve  na  igreja,  e  ahi  também  houve  desordem.  Assim, 
comquanto  a  urna  fosse  fechada  t  podia  ter  sido  viciada 
durante  o  barulho;  e  por  isso  no  edital  se  declara  que  a 
eleição  vai  começar  no  dia  20,  e  não  continuar. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  A  explicação  que  acaba  de 
dar  o  nobre  deputado,  presidente  do  Ceará,  está  firmada 
nos  documentos  presentes  á  nobre  commissão?  Se  assim  é, 
satisfaz;  mas  então  permitta-me  dizer  que  não  é  por  este 
mio  que  a  nobre  commissão  apreciou  o  facto,  porque  diz 
ella  :  —  por  achar-se  o  acto  viciado.  —  Qual  era  o  acto  vi- 
ciado? Urna  violada  é  uma  cousa,  acto  viciado  é  outra. 

A  nobre  commissão  nos  diz  :  «  A  mesa  inutilisou  as  cédu- 
las que  estavão  recebidas,  por  achar-se  o  acto.  viciado.  > 
São  as  suas  próprias  palavras.  Logo -não  foi  essa  a  razão  que 
actuou,  segundo  a  commissão ;  qual  é  pois  o  vicio  ? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E'  a  suspeita  bem  fundada  de 
que  a  urna  tivesse%ido  aberta.  Houve  desordem  na  igreja, 
e  naquella  confusão  podia-se  ter  violado  a  urna.  Não  convi- 
nha que  uma  eleição  assim  começada  continuasse. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Diz  o  nobre  deputado  que 
era  a  suspeita  da  violação  da  urna  ;  bem,  a  camará  aprecia- 
rá esta  circumstancia  como  entender  de  justiça,  unicamen- 
te quero  apresenta-la  á  sua  consideração. 

Ora,  a  mesa  arguio  o  juiz  de  paz  de  abandono  do  seu 
posto. 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  Aonde? 
O  Sr.  Baptista  Montkiro  : —No  Sobral. 
O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E'  naacta  da  eleição  da  dupli- 
cata. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —Tanto  valor  tem  uma  como  outra. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  São  opiniões. 

O  Sr.  Baptista  Moteiro  :  —  A  mesa  desta  eleição  dc 
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■que  trato  foi  presidida  alguma  vez  pelo  juiz  de  paz  que 
presidio  a  primeira. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Apoiado  ;  nas  primeiras  actas 
ígura  o  1°  juiz  de  paz. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— E'  sempre  o  mesmo  juiz  de  paz  do 
Sobral."  Elie  presidio  não  só  nos  dias  2  e  3,  como  nos  dias 
23,24,  25e26. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— Aceito  a  explicação.  O  1» 
juiz  de  paz  figura  nas  actas  da  eleição  que  eu  combato;  en- 
tretanto figura  também  nas  actas  da  eleição  da  outra  _  tur- 
ma, e  figura  por  tal  maneira  que  anobie  commissão  diz  no 
seu  parecer:  «  A  primeira  acta  é  idêntica.  » 

Esta  identidade,  este  mesmo  individuo  furando  como 
juiz  de  paz  tanto  em  uma  como  na  outra  eleição,  traz  uma 
suspeita  muito  grave  da  falsidade  de  qualquer  delias  ;  e 
como  a  respeito  de  uma  já  abundão  motivos  para  determi- 
narem a  nullidade,  eu  também  faço,  no  meu  fraco  juizo,  com 
que  este  mesmo  motivo  actue  sobre  esta  para  suppO-la  falsa, 
ôorque  o  lo  juiz  de  paz  que  nella  figura  está  também  figu- 
rando na  outra. 

Passarei  agora  á  freguezia  de  Santa  Anna.  A  nobre  com- 
missão propôz  a  nullidade  da  turma  de  eleitores  desta  fre- 
guezia que  funccionounocollegio  João  Felippe,  pelasmesmas 
razões,  diz  ella,  que  a  determinárão  a  propor  a  annuilação 
da  turma  dos  eleitores  da  freguezia  do  Sobral  que  funecio- 
nárão  no  mesmo  collegio  João  Felippe. 

Essas  razões  vem  a  ser :— incompetência  do  juiz  de  paz, 
e  falta  da  liberdade  precisa  em  uma  eleição  que  immedia- 
íamente  se  seguia  a  uma  desordem,  a  scenas  luctuosas. 

Estou  de  accordo  com  a  nobre  commissão  nestas  milli- 
dades;  mas  a  respeito  da  validade  que  ella  propõe  da  elei- 
ção da  outra  turma  da  mesma  freguezia  de  Santa  Anna, 
que  funecionou  no  collegio  Domingues  da  Silva,  tenho  de 
fazer  reparos  sérios. 

Reconhece  a  nobre  commissão  que  a  urna  e  os  papeis  da 
mesa  eleitoral  dessa  freguezia  forão  arrebatados  por  alguns 
espectadores;  mas  agora  perguntarei  á nobre  commissão, 
como  forão  substituídos  essa  urna  e  esses  papeis  ?  Como 
forão  substituídas  as  cédulas  que  já  estavão  recebidas  quan- 
do a  urna  foi  arrebatada?  A  mesa  reivindicou  a  urna  eos 
papeis?  Em  que  estado  os  recebeu?  Que  embaraços  teve 
para  obtê-los?  Que  meios  empregou  para  isso?  Todas  estas 
questões,  que  me  parecem,  graves,  forão  talvez  aprecia- 
das pela  nobre  commissão  quando  consultou  os  documentos 
a  respeito  ;  mas  certamente  que  não  estão  solvidas  no  pare- 
cer que  apresentou,  de  modo  a  desfa-zèr  a  suspeita  de  que 
houve  mais  do  que  irregularidades  nessa  eleição. 

Portanto,  e  julgando  da  maior  importância  estes  factos, 
entendo  que  a  eleição  desta  freguezia,  e  dessa  turma  que 
funecionou  no  collegio  Domingues  da  Silv a ,  é  tão  nuila  como 
é  nulla  a  outra. 

Passarei  agora  á  freguezia  de  Acaracú.  Contra-a  validade 
da  eleição  desta  freguezia  tenho  de  fazer  um  reapro  grave. 

Segundo  vejo  do  parecer  da  illustre  commissão,  forão-lhe 
presentes  documentss  ou  reclamações  arguindo  aquella 
eleição  de  nullidade  por  irregularidade  na  qualificação,  em 
que  se  baseou.  Nessa  arguição  se  diz  que  o  conselho  munici- 
pal de  recurso  não  funecionou  no  tempo  e  na  fórraaque  a  lei 
prescreve  ;  e  assim  a  qualificação  não  se  completou,  e  não 
podia  conseguintemente  servir  para  a  eleição. 

Essa  arguição  é  grave,  e  tanto  que  a  illustre  erpmmissão 
a  tomou  em  consideração  e  tratou  de  refuta-la.  Mas  a  sua 
refutação  no  meu  humilde  entender  não  procede. 

A  nobre  commissão  é  de  opinião  que  se  deve  desprezar 
essa  arguição  ;  porque,  diz  ella,  o  conselho  se  reunio  e  não 
lhe  foi  submettida  reclamação  alguma  nos  primeiros  dias 
de  suas  sessões.  Accrescenta  que  o  conselho  se  dissolveu 
por  occasião  do  apparecimento  do  cholera. 

Ora,  Sr.,  presidente,  nessa  mesma  refutação  da  nobre 
commissão  descubro  a  confissão  de  que  a  arguição  ê  pro- 
cedente; porquanto  diz  que  o  conselho  se  dissolveu  por  oc- 
casião do  apparecimento  do  cholera,  c,  por  conseguinte, 
não  declara  que  se  dissolvesse  (por  estarem  terminados  seus 
trabalhos  no  tempo  marcado  pela  lei.  Mas  a  nobre  cotq- 
misssão  entende  que,  como  as  reclamações  não  se  apresen- 
tárão  ao  conselho  municipal  nos  primeiros  dias  de  suas 
sessões,  não  podia  arguir-se  de  incompleta  a  qualifica- 
ção. Esta  lógica,  senhores,  é  tão  sublime  para  mim,  que 
*ne  parece  incomprehensivel.  Como  é  que  se  deduz  da  au- 
sência de  reclamações  nos  primeiros  dias,  que  cilas  se  não 
pudessem  apresentar  nos  dias  seguintes  ? 


O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  As  reclamações  devem  apresen- 
tar-se  nos  cinco  primeiros  dias  ;  não  se  apresentando,  não 
se  trata  mais  delias.  E  como  pôde  havei  reclamação  peran- 
te o  conselho  municipal,  se  não  se  tiverem  apresentado 
anteriormente  á  junta?  Leião  a  lei  para  argumentar. 

O  Sr.  Baptsta  Monteiro  : — O  nobre  relator  da  commissão 
me  acaba  de  convidar  para  a  leitura  da  lei  do  processo  elei- 
toral. 

O  Sr.  C«rz  Machado  : — Não  foi  no  sentido  offénsivp, 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Sabe-se  por  Ventura  quan- 
tos forão  os  dias  da  reunião  do  conselho?  Serião  2?  serião 
3  ?  serião  4?  A  camará  ignora. 

O  Sr.  Cruz  Maciiad")  :  —  Os  primeiros  dias. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Se  cada  um  de  nós  fôr 
compulsar  os  papeis,  não  achará  esclarecimento  algum  por 
onde  chegue  a  semelhante  conhecimento  i  diga  o  nobre  re- 
lator da  commissão  se  obteve  alguma  prova  de  que  o  conse- 
lho municipal  funecionasse  5  dias. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Veja  o  que  dizem  as  peças  of- 
ficiaes. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Dizem  que  trabalhou  cinco 
dias  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Dizem  que  nos  primeiros  dias 
não  se  apresentou  reclamação  alguma. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Nos  primeiros  dias,  repete 
o  nobre  relator. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Os  primeiros  dias  para  recla  ; 
mações  são  cinco. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Responsabilisa-se  o  nobre 
relator  da  commissão  pelos  cinco  dias  de  trabalho  do  con- 
selho municipal? 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Leia  o  officio  do 'juiz  muni- 
cipal a  pag.  91  do  grande  inquérito. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :—  Pergunto,  funecionou  cincõ 
dias? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Leia  o  officio. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro':  —  Faça  esta  graça  ao  pobre 
orador,  a  quem  faltão  todos  os  recursos  ;  forneça-me  os 
esclarecimentos  sobre  esse  facto.  Se  o  orador  não  lhe  me- 
rece o  favor,  merece-o  a  camará.  A  phrase  de  que  usa  a 
nobre  commissão  me  induz  a  crer  que  o  conselho  não  fune- 
cionou 5  dias,  dentro  dos  quaes  é  permittido  aos  reclaman- 
tes apresentarem  as  suas  reclamações.  Porque  não  acaba 
o  nobre  relator  da  commissão  com  esta  duvida  esclarecendo 

0  fraco  orador  que  está  roubando  tempo  á  casa? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — -  A'  pag.  91  ào  grande  inquérito 
se  acha  o  officio  do  juiz  municipal :  leia- o,  e  chegará  á  so- 
lução de  questão. 

O  Sr.  Baptista  Montero  :  —  Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  presi- 
dente, que  me  mande  essa  peça  a  que  se  refere  o  nobre  re- 
lator. (£'  satisfeito.  Depois  de  ler  :) 

Foi  um  grande  achado  para  minha  argumentação,  Sr. 
presidente,  a  leitura  dessa  peça.  Eis  ahi  o  porque  a  illustre 
commissão  e  o  seu  nobre  relator  não  quizerão  asseverar  que 
não  havia  cousa  alguma  decisiva  a  tal  respeito,  uma  base 
sobre  a  qual  firmasse  o  seu  juizo. 

Diz  o  juiz  municipal,  autor  do  officio  que  acabo  de  ler, 
que  o  conselho  se  reunio  no  tempo  aprazado  sob  a  sua  pre- 
sidência, é  que  dissolveu-se  depois  de  alguns  dias  de  traba- 
lho, durante  os  quaes  senão  apresentou  reclamação  alguma. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —Logo,  funecionou  nos  dias  mar- 
cados para  a  apresentação  das  reclamações,  que  são  5. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  O  nobre  relator  da  commis- 
são está  desejoso  de  achar  uma  brecha  por  onde  escape 
da  força  deste  argumento ;  mas  não  o  conseguirá. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  desejo  cousa  alguma  ;  ra- 
ciocino apenas. 

O  Sr.  Baptist v  Monteiro:  —  Dahi  tirou  o  nobre  relator 
a  conclusão  que  o  conselho  tinha  funecionaao  durante  o 
tempo  marcado.  Devia  ter  notado  que  no  officio  se  usa  das 
seguintes  palavras  «  porque  se  dispersárão  os  membros 

1  do°conselho  >,  ás  quaes  acerescem  estas  palavras  «  pelo 
|  terror  pânico  que  nesta  villa  se  diffundio  pela  população 
[  por  causa  da  supposta  apparição  do  cholera.  > 
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Dispersarão- ?e  pois  os  membros  rio  conselho  por  terror 
fanico  diffundid  o  na  população  por  um.a*supposta  invasão 
do  cholera-morbus.... 

(O  Sr.  Cria  Machado  e  outros  senhores  dão  apartes  ao  ora- 
dor qae  lhes  responde.) 

Passarei  agora  a  algumas  observações  destacadas^  por 
quanto  a.  respeito  de  freguezias  tenho  terminado  a  minha 

Eu  entendo,  Sr.  presidente,  que  sc  não  são  procedentes  as 
razões  que  tenho  produzido  para  enunciar  o  meu  voto  de 
nuliidade  a  respeito  de  todas  as  freguezias  que  fnnccionárão 
no  collegio  Domingues  da  Silva,  pelo  menos  é  incontestável 
cr.e  niuguem  poderá  recusar  com  razões  solidas  a  nuliidade 
da  turma  da  fregueziá  de  Santa  Quitéria,  a  respeito  da  qual 
largamente  entretive  a  attençãp  da  camará. 

Ora,  logo  que  se  annulla  a  eleição  de  uma  das  freguezias 
componentes  do  collegio  a  que  me  retiro,  parece  me  que  o 
Sr.  Domingues  da  Silva  não  é  o  deputado,  já  porque  não 
reúne  maioria  absoluta*  visto  como  tem  somente  44  votos, 
e  desses  deduzidos  quaesquer  que  sejão  desce  a  menos  de 
metade  dos  eleitores  que  comparecerão ,  e  já  porque  não  se 
pôde  verificar  o  numero  de  seus  votos. 


Annullada  a  eleição  de  Santa  Quitéria,  por  exemplo,  co- 
mo poderemos  dizer  que  o  Sr.  Domingues  da  Silva  é  o  depu- 
tadc  ?  Essa  fregueziá  deu  16  eleitores,  o  Sr.  Domingues  da 
Silva  teve  44  votos,  outros  cidadãos  forão  também  votados; 
como  pois  poderemos  deduzir  esses  16  votos?  de  quem  de- 
duzi-los? Não  ha  um  único  votado,  deduziremos  esses  votos 
d  3  Sr.  Domingues  da  Silva,  dirá  elle  que  não  lhe  forão  da- 
dos ;  dedúzi-íos  de  qualquer  dos  outros  cidadãos  votados  é 
inadmissível,  é  arbitrário,  e  poderão  elles  dizer  o  mes- 
mo ;  a  mesma  nobre  commissão  não  tinha  um  fundamen- 
to, uma  base  sobre  a  qual  se  firmasse  para  determinar  de 
quem  se  havia  de  deduzir  esses  votos.  Daqui  concluo  que, 
dada  a  annullação  de  qualquer  das  freguezias,  e  me  parece 
que  a  eleição  de  algumas  delias  (  especialmente  a  de  Santa 
Quitéria),  é  incontestável  perante  o  bom  senso  ;  não  pode 
anos  ter  em  resultado  da  eleição  um  deputado,  não  podemos 
acha-lo,  nem  ha  meio  pratico  possivel  de  realisar-se  os  alga- 
rismos da  votação. 

Para  não  fatigar  mais  a  attenção  da  casa  paro  aqui ;  já 
estou  mesmo  muito  incommodado,  não  me  posso  mais  fazer 
ouvir.  Concluindo,  vou  mandar  á  mesa  uma  emenda  ao  pa- 
recer ;  a  camará  apreciará  o  parecer  e  a  emenda  como  enten- 
der na  sua  sabedoria. 

Ih -se  e  apoia- se  a  seguinte  emenda  substitutiva  ás  con- 
clusões do  parecer : 

«  l.o  Que  se  julguem  nullas  todas  as  turmas  duplicadas 
dos  eleitores  das  freguezias  de  Santa  Quitéria,  Sobral  e 
Santa  Anna. 

<  2.o  Que  se  annullem  também  os  eleitores  singelos  da 
fregueziá  de  Acàraçú. 

«  3. o  Que  se  annullem  ambos  os-collegios  da  eleição  se- 
cundaria. 

i  4  °  Que  ce  ófficie  ao  governo  para  mandar  proceder  a 
novas  ele  ções  primarias  e  secundarias  do  circulo. 

<  5.°  Que  se  recommende  ao  governo  que  mande  proce- 
der contra  todos  os  que  ti  verão  parte  nos  actos  criminosos 
e  fi  ndês  que  se  derão  por  occasião  das  eleições  primarias 
c  secundarias.  S.  R.  —  Baptista  Monteiro.  » 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 
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d>  Srs.  Bencviles,  Silveira  Lobo,  e  fiapt,s(a  Monteiro — A 
commissão  de  constituição  e  poderes.  Oiservaçbes  dr>  Sr. 
Cruz  Machado. —  Ordem  do  dia:**-  Eleição dàtívetè. —  Ne- 
gócios eceterioresr.  Ditcursos  dos  Srê.  Brandão,  Franco  de 
Almeida,  e  nfimstroda  fazenda.  --  Eleição  do. Ceará.  Dis- 
curso do  Sr.  t  raz  Machado. 

-  As  10  horas  e  %  da  manhan,  feita  a  chamada  e  achando- 
se  presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto, 
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Pereira  Pinto,  J.  Marcondes,  Salathiel,  Rego  Barros,  Sá  e 
Albuquerque,  Machado,  Gonçalves  da  Silva,  Santa  Cruz, 
Dias  Vieira,  Villela  Tavares,  Cerqueira  Leite,  Silvino  Ca- 
valcanti, Landulpho,  Benevides,  Brusque,  Araujo  Jorge, 
Franco  de  Almeida,  Serra  Carneiro,  Ferraz  da  Luz,  Silva 
Miranda,  Paiva,  Mendes  da  Costa,  Pinto  de  Mendonça,  Al- 
cantara Machado,  Silveira  Lobo,  Augusto  de  Oliveira,  Cunha 
Mattos,  Hermógenes,  Athaide,  Ferreira  de  Aguiar,  Nabuco, 
Baptista  Monteiro,  André  Bastos,  Nebias,  Costa  Pinto,  Ca- 
!  lheiros,  Flávio  Clementino,  J.  de  Mendonça,  Borges  Fortes, 
I  Jaguaribe,  Bretas,  Belfort,  Augusto  Chaves,  Madureira, 
!  Augusto  Corrêa,  Araujo  Lima,  Peixoto  de  Azevedo,  Delfino 
de  Almeida,  barão  de  Camara gibe.  Barros  Pimentel,  Pinto 
de  Campos,  Lima  e  Silva,  Diogo  Velho,  Toscano  Barreto, 
Coelho  de  Castro,  Fernandes  Vieira,  e  Brandão,  abre-se  a 
sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

I  Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  barão  de 
S.  Bento,  Paranhos,  Carrão,  Teixeira  Júnior,  Barbosa, 
Cruz  Machado,  Candido  Mendes,  Henriques,  Torres-Ho- 

j  mem,"  Fausto  de  Aguiar,  Salles,  Tobias  Leite,  Fernandes  da 
Cunha,  Viriato,  Dantas,  Bello,  Barbosa  da  Cunha,  Peder  - 
neiras, Pedreira,  Paranaguá,  Sampaio  Vianna,  Bezerra  Ca- 
valcanti, Monteiro  de  Barros,  Belisário,  Gomes  de  Souza, 
Cunha  Figueiredo,  Felippe  de  Araujo,  Pacheco,  Luiz  Car- 
los, e  Paulino. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  officio  do  Sr  .'ministro  da  fazenda,  enviando  'o  parecer 
das  secções  do  império  e  fazenda  do  conselho  de  estado, 
sobre  o  pedido  feito  pela  companhia  da  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II  para  emittir  um  capital  de  12,000:000$,  afim 
de  a  camará  resolver  a  respeito  de  semelhante  matéria.  — 
A's  commissões  de  fazenda  e  obras  publiGas. 

Um  outro  do  Sr.  ministro  do  império,  remettendo  o  au- 
tographo  da  resolução  da  assembléa  jgeral  legislativa  que 
concede  ao  hospital  da  misericórdia,  estabelecimentos  dos 
expostos  e  hospital  dos  lázaros  da  cidade  de  Cuiabá,  duas 
loterias,  na  qual  S.  M.  o  Imperador  eqnsente.  —  A  archi- 
var-se. 

Outro  do  mesmo  Sr.  ministro,  devolvendoo  requerimento 
do  padre  Guilherme  Paulo  Tilbury,  ex-profesEor  da  cadeira 
publica  de  inglez  desta  corte  ,  informando  que  na  sua  se- 
cretaria não  consta  os  motivos  que  houve  para  tal  demissão. 
—  Aquém  fez  a  requisição. 

Dous  do  mesmo  Sr.  ministro,  communicando  ficar  o  go- 
verno inteirado  da  decisão  tomada  pela  camará  sobre  as 
eleições  do  2o  districto  daParahyba,  e  6°  do  RioGraude  do 
Sul.  —  Inteirada. 

Requerimento  dos  herdeiros  e  successores  do  cidadão  bra- 
ziieiro  Miguel  Tavares,  negociante  daípraça  do  Maranhão, 
|  pedindo  solução  da  pretenção  que  se  acha  pendente  nesta 
camará  acerca  de  presas. — A'  commissão  respectiva. 

Outro  documentado  da  mesa  administrativa  das  orphâas 
do  Santíssimo  Coração  de  Jesus  da  cidade  da  Bahia,  pedindo- 
uma  medida  legislativa  pela  qual  se  perdoe,  e  restitua  ao 
mesmo  collegio,  a  sisa  de  1:200$  que  pagara  a  mesa  pela 
compra  da  casa  em  que  se  achão  recolhidas  48  orphãas  des- 
validas.— A'  commissão  de  fazenda. 

Dito  da  mesma  mesa  administrativa,  pedindo  dispens:; 
das  leis  de  amortização  para  poder  possuir  em  bens  de  raiz 
até  o  valor  de  200:000$,  não  incluindo  neste  valor  o  da 
casa  ena  que  está  o  mesmo  collegio.  —  A'  commissão  de  fa- 
zenda. 

Dito  de  Elias  José  Pedrosa,  lente  da  cadeira  do  anato- 
mia geral  e  pathologia  da  academia  da  Bahia,  pedindo  um 
anno  de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos  para,  na 
Europa,  para  onde  partio  com  licença  do  governo,  tratar 
dos  meios  de  recobrar  a  sua  vista.  — -  A'  commissão  de  ins- 
trucção  publica. 

Outro  de  Manoel  Poríirio  Aranha,  pedindo  que  se  mande 
vir  a  qualificação  de  uma  das  freguezias  do  4°  districto  da 
província  da  Parahyba,  afim  de  á  vista  delia  conhecei-se 
quem  é  o  verdadeiro  deputado  por  aquelle  districto. — Fica 
sobre  a  mesa. 


SESSÃO  EM  r,  DE 

LÔ-se  eé  approvada  a  redacção  do  projecto  que  concede  um 
armo  de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos  para  ir  á  Eu- 
ropa ao  c«mmarxlante  das  armas  da  província  de  Pernam- 
buco o  tenente-general  José  Joaquim  Coelho. 

NEGÓCIOS  DE  SERGIPE. 

O  Sb.  Benevides  :  —Sr.  presidente,  no  discurso  proferido 
numa  das  sessões  passadas  pelo  nobre  deputado  pelo  4° 
districto  da  província  de  Sergipe,  e  publicado  ultimamente 
no  Jornal  do  Commercio,  appareceu  um  aparte  attribuido  a 
um  dos  dignos  membros  da  deputação  de  Minas,  aparte 
que  declaro  a  V.  Ex.  e  á  casa  que  não  ouvi,  porque  se  o 
tivesse  ouvido  teria  chamado  sobre  elle  a  attenção  de 
V.  Ex.,  que,  aolieíto  como  é  sempre  em  manter  a  ordem  e 
regularidade  das  nossas  discussões,  por  certo  acharia  ra- 
zoáveis os  reparos  que  eu  então  houvesse  de  fazer. 

Muitos  dias  depois  de  apparecer  impresso  o  discurso  do 
nobre  deputado  pelo  4<>  districto  de  Sergipe  foi  que  tive  oc- 
casião  de  ler  e  de  reparar  nesse  aparte. 

O  honrado  nobre  deputado,  invectivando  a  presidência 
de  Sergipe  por  actos  de  violência,  arbitrariedade  e  illega- 
lidade,  o  honrado  membro  pela  província  de  Minas  deu 
o  seguinte  aparte  :  «  Apoiado  ;  a  província  de  Sergipe  ca- 
rece muito  de  um  presidente  capaz.  > 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Filiei  de  capacidade  administra- 
tiva ;  isto  não  envolve  injuria  alguma. 

O  Sr.  Benevides  :  —  A  esse  tempo  eu  era  ainda  o  presi- 
dente da  província  de  Sergipe  ;  e  por  conseguinte  a  palavra 
capaz  podia  dar  lugar  a  interpretações  que  por  certo  não 
me  seríão  muito  lisongeiras. 

Se  o  nobre  deputado  se  referio  á  minha  incapacidade  in- 
tellectual,  não  tenho  de  que  me  queixar,  porque  sou  o  pri- 
meiro a  reconhecê-la.  Lastimo  não  ter  os  dotes  que  a  natu- 
reza prodigalisou  ao  nobre  deputado.  Se  porém  referio-seá 
incapacidade  moral,  que  é  o  que  parecia  ter  algum  nexo 
com  as  expressões  do  orador,  porque  eote  falhava  da  jrnmo- 
ralidade  e  torpeza  da  administração ;  então,  Sr.  presidente, 
é  necessário  que  eu  repilla  semelhante  injuria  com  todas  as 
forças  de  que  posso  dispor,  porque  sou  orgulhoso  em  não 
ceder  a  palma  a  ninguém  em  princípios  de  moralidade  e  de 
honra.  (Apoiados.) 

Feita  esta  rectificação,  permitta  V.  Ex.  que  eu  diga  al- 
gumas palavras  relativamente  ás  expressões  que  contra 
mim  se  achão  no  discurso  do  nobre  deputado  pelo  4»  distric- 
to eleitoral  de  Sergipe. 

O  Sr.  Baptist*.  Monteiro:  —  Se  a  presidência  de  Sergipe 
está  em  discussão,  peço  a  palavra. 

O  Sr.  Benevides  :  — Não  ouvi  essas  expressões  ;  creio  que 
também  a  camará  não  as  ouvio  ,  senão  teria  manifestado 
seu  desgosto,  sua  reprovação,  não  tendo  em  vista  o  indivi- 
duo contra  quem  taes  expressões  erão  dirigidas,  mas  pelo 
menos  o  alto  cargo  qixe  esse  individuo  occupava  na  socie- 
dade. (Âpoi  dos.) 

T'mv  voz  :  —  Por  uma  e  outra  cousa. 

0  Sr.  Benevides  :  —  0  nobre  deputado  pelo  4o  districto 
de  Sergipe,  referindo-se  a  um  officio  que,  diz  elle,  foi  re- 
mettido  ao  governo  imperial  pelo  Sr.  barão  de  Cotinguiba, 
empregou  as  seguintes  expressões  :  «  Taes  excessos  têm 
sua  origem  no  eseandalo  com  que  a  presidência,  durante  o 
processo  da  el»ição  de  deputados, persegnio  a  província  toda, 
especialmente  o  termo  de  Villa  Nova  

O  Sr  Baptista  Monteiro  :  — Apoiado. 

0  Sr.  Benevides  :  —  onde  commetteu  toda  a  sorte 

de  torpezas.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :. —  Apoiado  !  (  Não  apoiados  e 
reclamaçles.  ) 

O  Sr.  Presidente  (com  energia)  :  —  Não  ouvi  semelhante 
expressão  ;  se  a  tivesse  ouvido,  teria  immediatamente  cha- 
mado á  ordem  o  Sr.  deputado.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  V.  Ex.  estava  no  seu  di- 
reito; mas  eu  tomo  a  mim  a  responsabilidade.  (Rcclamaçdes.) 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  (com  força)  :  —  Não  apoiado, 
não  a  deve  tomar. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  (ao  Sr.  August»  de  Oliveira) :  —  Será 
modo  com  que  se  trate  um  membro  da  casa? 

O  Sr.  Auclsto  de  Oliveira: — E  um  membro  da  casa 
merece  a  exprf-ssão  de  torpe  e  de  immoral? 
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j      O  Sr.  Silvbira  Lobo: — Referio-se á presidência. 
I      O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Sem  duvida  nenhuma. 
O  Sr.  Benevides  (continuando  a  ler.)  —  ....  toda  a  sorte 

de  torpezas,  força  e  subornos  pura  impedir  a  liberdade  da 

expressão  das  urnas.  > 
1     Faço  justiça  ao  critério  e  bom  senso  da  casa,  e  por  isso 
!  julgo-me  dispensado  de  expressar  me  mais  extensamente 
1  sobre  o  incommodo  que  devia  soffrer  meu  espirito  ao  ler 

no  Jornal  do  Commereio  semelhantes  expressões.  Ou  o  nobre 

deputado  que  se  sérvio  delias  fingio  não  comprehender  bem 

'  a  significação  das  palavras  

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Ao  contrario, 
j      O  Sr.  Benevides:---....  ou  mostrou  não  ter  compre- 
I  hendido  ainda  a  alta  posição  em  que  se  acha  collocado  õ 

o  respeito  que  deve  a  seus  collegas  nesta  casa.  Tenho  con- 
'  eluido. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Segui  o  exemplo  que  me  deu 
o  nobre  orador. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Peço  a  palavra  para  uma  explica- 
ção, visto  que  o  negocio  se  entende  comigo. 
O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavra, 
j      O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  duvido,  nem  duvidarei  já- 
>  mais,  retirar  uma  ou  outra  expressão  menos  pensada  que 
o  corier  da  discussã»  ou  a  falta  de  reflexão,  por  exemplo, 
me  conduza  a  empregar.  Mas  no  caso  de  que  vou  fallar,  quan- 
do se  tratava  de  factos  administrativos,  quando  se  cen- 
;  surava  a  administração  do  nobre  deputado,  então  presidente 
da  previncia  de  Sergipe,  administração  que,  .em  meu  en- 
tender, incorreu  em  faltas  que  merecem  graves  censuras.... 

O  Sr.  Benevides  :  —  Ha  de  ter  resposta  em  tempo  oppor- 
I  tuno,  e  ha  de  convencer-se  do  contrario  ;  talvez  me  dê  elo- 
I  gios,  porque  estou  persuadido  da  consciência  do  nobre  de- 
|  putado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Mas,  dizia  eu,  quando  se  tratava 

I  de  avaliar  o  merecimento  dessa  administração,  eu  com  a 
consciência  que  tenho  de  que  o  meu  nobre  collega,  de  quem 
se  trata,  não  possuia,  eva.  o  preciso  gráo,  a  capacidade  ne- 

I  cessaria  ao  bom  administrador, '  porém  capacidade  mera- 

|  mente  administrativa,  disse  do  meu  lugar  :  «  Sergipe  ca- 

1  rece  muito  de  um  presidente  capaz.  » 

Não  foi  minha  intenção  referir-me  ao  moral  do  nobre  de- 

I  putado;  e  se  acaso  alguma  cousa  quanto  a  esse  morarl  talvez 
haja  nesse  meu  modo  de  conceitua-lo,  é  somente  pelo  qu» 

|  toca  á  aptidão  administrativa,  a  essa  falta  de  energia  para 
conter-se  na  esphera  da  imparcialidade,  de  que  se  resente 
umà  administração  que,  em  meu  pensar,  se  transviou  por 

i  vezes  dessa  esphera  de  imparcialidade.  Me  parsuado  que  a 

j  linha  de  conducta  do  nobre  deputado  na  administração  de 
Sergipe  não  foi  aquella  que  lhe  traoavão  as  leis,  que  as  Cir- 

i  cumstancias  requerião,  as  circumstancias  principalmente 
em  que  o  collocou  o  programrna  do  conciliação,  de  modera- 
ção, e  de  justiça  a  todos,  do  governo  de  então,  governo  do 
qual  o  nobre  deputado  era  delegado. 

Nesse  sentido,  julgando-o  eu  sem. a  força  precisa  para 
realisar  esse  programma  com  a  lealdade  absoluta  que  o 

I  devia  acompanhar  em  seus  actos  ;  entendendo  eu  ha  ver  no 
nobre  ex-presidente  esse  defeito  proveniente  sem  duvida  de 

j  pouca  fortaleza  moral,  embora  não  intencional,  tive  de 
dizer  a  seu  respeito  que  Sergipe  carecia  de  outro  presidente 
de  mais  força  de  espirito  para  cumprir  com  mais  impar- 
cialidade, os  seus  deveres.  Foi  nesse  sentido  que  dei  o  aparte 
a  que  se  referio  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : —  Sr.  presidente,  quando  o 

[  nobre  presidente  de  Sergipe  pedio  a  palavra,  eu  julguei  que 
o  nobre  presidente  ia  fallar  nos  termos  em  que  o  regimento 
eosestylos  da  casa  permittem  ;  julguei  que  elle  ia  recla- 
mar contra  algum  aparte  que  lhe  fosse  attribuido.  Mas 
quando  vi  que  o  nobre  presidente  lia  um  aparte  de  outro 
membro  da  casa ,  e  se  propunha  afazer  sua  defesa,  repel- 
lindo  expressões  de  que  usei  neste  recinto  ,  entendi  que 
S.  Ex.  não  estava  em  sen  direito ;  entendi  que  elle  estava 
jfóra  da  letra  do  regimento,  o  que  isso  a  que  chamou 
reclamação  era  uma  ineomveniencia,  um  passo  inoppor- 
tuno.  * 
S.  Ex.  ultrapassou  os  limites  de  uma  explicação,  sob 
eujo  pretexto  tratasse  o»  de  fazer  sua  defesa,  ou  de  invec- 
tivar-me,  ou  de  rcpellir  de  modo  inconveniente  as  minha 
expressões  de  que  se  julgou  offendido.  Portanto  V.  Ex.  per^ 
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ikplicaçâo, 
questão  do 
a  aò  nobre 


mittirâ  que  eu  tamoem  diga.  a 
reclamação,  ou  como  quer  c 
nome;  meu  fira  é  dizer  duas  ] 
presidente  de  Sergipe. 

Quando  eu  disse  p  que  nobi 
rencia  a  ura  oííicio  que  o  ndbr 
jn  Sr.  prc  s  dente  do  conselho 
idéas,  consignava  essas  expressões.  O  que  ae.crescentei  de  j 
minha  lavra  foi  que  rae  compromettia  a  sustentar  que  o  j 
nobre  barão  tinha  dito  a  verdade;  compromeUi-me  a  ex- 
por os  factos,  a  exhibir  as  provas;  e  essa  occasião  ainda  não 
chegou,  porque  fui  interrompido  pela  hora  no  discurso  que 
ienho  de  continuar. 


O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Não  foi  só  o  Sr,  presidente  quem 

não  a  ouvio. 

ELEIÇÃO  DE  SERGIPE. 


3  presidente  leu.  foi  com  refe- 
i  barão  da  Cotinçuiba  dirigio 
Esse  ofrício  consignava  essas 


(2o  districto.) 


>tista 


aliava  o  nobre  presidente; 
ava  pela  verdade  dos  fac- 
ir  fóra  da  ordem  declarar 
iusação  de  um  presidente, 
hei  de  qual i Mear  os  factos 


qualificados;  não  e  isto  estar 

e  me  tivesse  chamado  á  or- 
V.  Ex.  que  attendesse  a  que 
relação  a  um  documento,  es- 
ar  a  verdade  desses  factos ;  e 
3  Y.  Ex.  teria  bastante  bon- 
le  eu  proseguisse. 
s  nobres  deputados  por  Per- 
de alçar  a  sua  voz  em  um 
para  gritar  que  eu  não  es- 
;inha  sabido  das  raias  raar- 
tivesse  feito  aqui  uma 

>  para  mostrar  uma  in- 
tn  termos  hábeis  ;  hei  de  pro- 
j  a  presidência  de  Sergipe  era- 
rommetteu  violências,  infrin- 
ou  todos  os  deveres  com  que 
que,  sendo  provado,  siguiíica 
ualificação  legal  da  legislação 
^açã©  do  mundo  moral,  se  elia- 


>ermittir  que   o  br. 


Dei  ura  apoiado  agora  quan 
disse  á  casa  que  me  responsa" 
í  )S ;  poraue  entendo  que  não  é 
que  se  ha  de  fazer  comprovar  í 
e  trazer  á  camará  essa  accusa<; 
Cimo  entender  que  devem  ser* 
fóra  da  ordem. 

Declaro  pois  a  A7".  Ex.  que  s 
dem,  eu  então  teria  pedido  a 
eú  estava  expondo  factos  com 
tava-me  propondo  a  demonstr 
por  conseguinte  supponho  qu 
dade  e  justiça  para  admitrir  qi 

Sorprendeu-me  que  um  do 
nambu co  tivesse  a  bondade 
aparte,  até  atroar  a  casa  toda 
tava  no  meu  direit  >,  ou  que 
cadas  pel 
ligara  de  possesso 

"Não  teve  razão  o  nobre  depi 
dignação  tão  elevada.  Fallei  e 
var  quando  foropportuno  qu< 
pregou  o  suborno,  perseguio.  < 
gio  altamente  a  lei,  atropell 
Círregava.  Hei  de  provar  isto, 
um  crime,  e  que,  sahindo  da  q 
criminal,  e  entrando  na  aprec 
ma  torpeza. 

O  Sr.  Pf.esíi>ente  :  —  Não 
deputado  empregue  a  mesma 
advertido  pelo  presidente.  O 
tinuar  por  este  modo,  e  convi 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :- 
prega-la  agora;  estou  dando  ; 
então. 

Uma  voz  :  —  E'  mais  generoso  confessar  que  empregou 
mal  essa  expressão. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Mas  como  V.  Ex.  determina, 
eu  a  retiro ;  quiz  "unicamente  dar  o  fundamento  com  que  a 
chi  preguei.  Entretanto  desejo  saber  se  poderei  empregar  o 
termo  de  immoralidade?  também  não  posso;  e  infelizmente 
não  sei  como  buscar  no  vocabulário  um  termo  para  bem 
mento  em  relação  ao  mundo  moral.' 

; :  —  O  Sr.  deputado  deve  empregar  ter- 


xpressiio  depois  de  ter  siao 
r.  deputado  não  pôde  con- 
o-o  a  retirar  a  expressão. 

Não  estou  insistindo  em  em- 
razão  por  que  a  empreguei 


exprimir  meu  pensamento 

O  Sr.  Presidente  :  —  Ç 
mos  mais  próprios  e  urbanos. 

O  Sr.  BaptistaMonteiro  : — Não  estou  insistindo  na  expres- 
são, e  tanto  que  retiro  esta  e  todas  as  que  V.  Ex.  desap- 
j trovar.  Furei  um  estudo  especial  para  ver  se  descubro  outra 
mais  conveniente  o  apropriada,  na  occasião  opportuna;  e 
desde  já  declaro  que  aceito  a  discussão  no  terreno  em  que 
a  estabeleci,  e  igualmente  toda  a  exposição  que  haja  de 
fazer  o  nobre  presidenta  de  Sergipe  acerca  dos  factos  que 
praticou  naquella  província,  porque  os  apreciarei  como 
entender  que  devem  *er  apreciados. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Como  o  honrado  membro  notou 
que  eu  tivesse  permittido  ao  nobre  deputado  pelas  Alagoas 
reclamar  contra  um  aparte  dado  por  outro  honrado  membro 
e  contra  algumas  palavras  que  se  lêm  no  discurso  do  Sr.  de- 
putado por  Sergipe,  devo  ponderar-lhe  que  sempre  foi  con- 
cedido nesta  camará  a  qudquer  membro  que  se  sente  offen- 
dido  por  expressões  proferidas  por  um  collega  seu  reclamar 
contra  ellas.  (Apoiado*.)  Não  se  pôde  obstar  a  esse  estylo  da 
casa,  e  eu  nada  mais  íiz  do  que  respeita-lo. 

O  Sn.  Baptista  Monteiro  : — Como  estava  presente  o  nobre 
presidente  e  não  reclamou  contra  a  expressão  de  que  usei, 
"  entendi  que  estava  nn.  ordem  proferindo-a. 


Lê-se  e  vai  a  imprimir,  a  requerimento  ao  bi 
Monteiro,  o  seguinte  parecer  i 

«  A  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  as  actas  e 
documentos  relativos  á  eleição  do  2o  districto  eleitoialda 
provincia  de  Sergipe  ,  apresenta  o  resultado  do  seu  tra- 
balho. 

•c  Este  districto  tem  um  só  cqllegio  e  è  formado  de  9 
freguezias,  que  derão  141  eleitores,  a  saber  :  Estancia,  30  ; 
Lagarto,  20;  Riachão,  19;  Espirito  Santo,  18;  Itabyaani- 
nha,  18  ;  Santa  Luzia  ,  14  ;  Geni,  2  ;  Lagôa  Vermelha,  8  ; 
e  Campos  do  Rio  Real,  12. 

«  Dos  141  eleitores  ,  comparecerão  no  collegio  132  ,  e 
obteve  o  Sr.  barão  de  Maroim  127  votos  para  deputado  ,  e  o 
Sr.  Dr.  Antonio  Freire  de  Mattos  Barreto  126  para  sup- 
plente.  O  collegio  tomou  em  separado  os  votos  de  6  eleito- 
res da  freguezia  da  Lagoa  Vermelha,  que  comparecerão  por 
ter  sido  a  3a  chamada  feita  no  mesmo  dia  em  que  tiverão 
lugar  a  Ia  e  a  2a,  e  de  10  eleitores  da  freguezia  de  Campos 
do  Rio  Real ,  que  comparecerão  :  1<>,  por  não  ter  a  camará 
municipal  remettido  o  livro  das  actas  da  eleição  ;  2°,  por 
achar-se  obliterada  a  authentica  que  fora  remettida  ao  col- 
legio pelo  secretario  da  assem bléa  parochial. 

«  As  eleições  das  7  primeiras  freguezias  forão  regulares, 
bem  como  a  da  oitava,  e  nenhuma  razão  justifica  o  procedi- 
mento do  collegio  em  tomar  em  separado  os  votos  de  seus 
eleitores,  porquanto  na  segunda  acta  do  dia  3  de  Nevembro 
se  lê  o  seguinte  :  «  Procedeu  á  3a  chamada  dos  cidadãos 
votantes  ,  continuando  a  Ia  chamada  até  findar  a  authen- 
tica; procedeu-se  á  2a;  e  ultimada  esta  neste  mesmo  dia 
hontem  ,  procedeu-se  á  3a  no  dia  hoje,  e  deixarão  de  votar 
os  cidadãos  ,  etc.  >  A  redacção  não  é  boa  ,  mas  o  pensa- 
mento é  claro. 

«  Quanto  á  freguezia  de  Campos  do  Rio  Real,  occorxeu  o 
seguinte  :  Não  se  tendo  feito  eleição  no  dia  2  de  Novembro 
por  não  haver  juiz  de  paz  que  a  presidisse,  a  camará  muni- 
cipal juramentou  a  Francisco  Antonio  de  Souza  Lemos,  7<> 
votadò  ,  no  impedimento  e  falta  dos  que  lhe  erão  superiores 
em  votos,  e  foi  designado  o  dia  23  para  a  eleição.  Neste  dia, 
j  comparecendo  o  dito  Lemos  na  matriz,  foi-lhe  contestada  a 
competência  pelo  1»  eleitor  Pedro  Barreto  de  Menezes  no 
act*  da  organisação  da  mesa  ;  e  prolongando -se  a  discus 
l  são,  nada  mais  se  fez  no  dito  dia,  eno  seguinte  consta  da" 
actas  que  formou-se  a  mesa  ;  e  proseguinde-se  nos  mais 
termos  regulares  da  eleição,  foi  ella  concluida  no  dia  25. 

«  A  commissãe  entende  que  ser  um  ^individuo  7»  na 
ordem  da  votação  não  é  motivo  ,  havendo  dispensa,  morte  ou 
mudança  dos  mais  votados  ,  para  que  se  ponha  em  duvida  a 
sua  legitimidade,  uma  vez  que  o  7<>  votado  seja  ,  dada  a  falte 
ou  escusa  de  outros  ,  um  dos  4  juizes  de  paz  do  qua^riennio- 
pois  é  preceito  expresso  da  lei  que  hajão  sempre  4  jurameii 
tados  ,  e  portanto^o  impedimento  dos  outros  juizes  de  pa 
;  estabelece  a  competência  deste  para  presidir  a  mesa. 
í      «  Também  entende  a  commissão  que  o  procedimento  d 
|  collegio  em  tomar  os  votos  dos  eleitores  desta  freguezia  ^e: 
separado,  por  não  ter  a  camará  municipal  remettidp  olivr 
I  das  actas,  é  justilicavel  se  o  collegio  tinha  razões  para  jul- 
I  gar  que  foi  inquinada  de  vicios  e  defeitos  a  eleição,  pois  nest 
j  caso,  sendo  os  diplomas  apenas  cópias  da  acta  da  apuração 
j  por  elles  unicamente  não  podia  apreciar  todo  o  processo. 

«Foi  presente  íi  commissão  uma  representação  dirigid 
i  a  esta  augusta  camará  por  53  cidadãos  de  Campo*  do  Ri 
í  Real  ,   arguindo  de  clandestina  a  eleição  da  mesma  ire 
i  guezia.  Pelos  documentos  está  provado  que ,  além  ffl 
|  oceurrencia  do  dia  23,  nenhum  acto  eleitoral  mais  se  prati 
cou  na  matriz.  Igual  representação  fei  entregue  ao  presi 
dente  do  collegio  paia  ser  submettida  ao  conhecimento  d 
mesmo ;  houveporém  quem  a  sonegasse.  Não  obstante  coir 
I  tar  das  actas  que  Manoel  Prudente  de  Souza  Sénior  fò 
nomeado  eleitor  com  421  votos,  e  que  Manoel  Prudente  d 
Souza  Júnior  apenas  obtivera  5  votos,  este  e  não  aquell 
compareceu  e  votou  no  collegio. 

«  Em  vista  do  expendido  é  a  commissão  de  parecer 
€  l.o  Quesejão  approvadas  as  eleições  das  8  freguezia 
seguintes:  Estancia,  Lagarto,  Riachão,  Espirito  Saul  »,  [ta 
bavaninha,  Santa  Luzia,  Gerú,  e  Lagôa  Vermelha,  e  annul 


v 

lada  a  de  Campos  do  Rio  Real. 


SESSÃO  EH  o  DE  JUNHO  DE  lí 


>í>i 


16; 


c  2.o  Que  sejão  reconhecidos  deputado  pelo  2o  districto 
eleitoral  da  orovincia  de  SergipeoSr.  barão  de  Maroim,  e 
supplente  o  Sr.  Dr.  Antonio  Freire  de  Mattos  Barreto. 

«  Tendo  o  Sr.  barão  do  Maroim  optado  representar  o  1° 
districto  eleitoral,  por  onde  também  foi  eleito,como  declarou 
em  officio  dirigido  a  esta  augusta  camará  em  data  de  9  de 
Abril  ultimo,  é  também  a  commis.são  de  parecer  : 

«  Que  seja  admittido  o  Sr.  Dr.  Antonio  Freire  de  Mattos 
Barreto  aprestar  juramento  e  tomar  assento  como  repre- 
sentante do  2o  districto  eleitoral  da  provinda  de  Sergipe. 

<  Sala  das  commissões,  3  de  Junho  de  1857.—  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.— Jeronymo  José  Teixeira  Júnior. > 

A  COMMISSÃO  DE  CONSTITUIÇÃO  E  PODERES. 

O  Sr.  Cruz  Machado  (pela  ordem) :  —  Sr.  presidente, 
como  membro  da  commissão  de  poderes,  julgo  do  meu  de- 
ver trazer  ao  conhecimento  da  camará  que  apenas  restão 
papeis  relativos  a  doas  districtos,  a  saber:  do  3o  da  pro- 
víncia de  S.  Paulo,  cuja  eleição  não  pôde  ser  diseutida  sem 
que  a  commissão  receba  informações  que  a  respeito  soli- 
citou do  governo ;  e  do  2°  districto  da  província  do  Rio  Gran- 
de do  Norte,  acerca  de  cuja  eleição  não  é  possível  dar  pare- 
cer com  brevidade,  porquanto  depende  do  estudo  de  volu- 
mosos documentos,  estudo  indispensável  para  o  perfeito 
conhecimento  de  muitas  questões  graves  que  neste  as- 
sumpto se  achão  envolvidas.  A  commissão,  tendo -se  occu- 
pado  com  o  exame  das  eleições  de  outros  districtos,  não 
teve  ainda  tempo  para  examinar  a  deste. 

Portanto  a  camará  haja  de  desculpar  a  commissão,  se 
por  ventura  se  demorar  em  dar  parecer  a  respeito  deste 
único  districto ;  a  demoia  procederá  do  exame  minucioso 
que  roclamão  tantos  papeis  e  questões.  A  commissão  se  tem 
esforçado  por  ser  o  mais  prompto  e  diligente  em  todos  os 
trabalhos  a  seu  cargo;  mas  não  lhe  é  dado  vencer  o  im- 
possível. 

Entendi  que  era  de  meu  dever  fazer  esta  declaração. 
ORDEM  DO  DIA. 

EEEIÇÀO  DA  MESA. 

Presidente  (75  cédulas.) 

O  Sr.  visconde  de  Baependy  71  votos. 

Vice-presidente   (75  cédulas.) 

O  Sr.  Dias  Vieira  49  >• 

1»  secretario  (76  eedulas.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  72  > 

2°  secretaria  (C9  eedulas.) 

O  Sr.  J.  Marcondes  57  > 

3e  e  A*  secretários  (61  cédulas.) 

O  Sr.  Pereira  Pinte.  56  y> 

O  Sr.  Salathiel  55  > 

Supplentes. 

1°  o  Sr.  Brusque,  2°  o  Sr.  Athaide 

NEGÓCIOS  EXTERIORES. 

.0  Sr.  Brandão  (pela  ordem)  pede  ao  Sr.  presidente  que 
consulte  a^  casa  se  concede  urgência  para  apresentação  de 
um  requerimento  a  respeito  das  relações  exteriores. 

Sendo  consultada  a  camará,  decide  pela  affirmativa.  ' 

O  Sr.  Brandão  :  —  Meus  senhores,  bem  a  meu  pezar  me 
tenho^  conservado  silencioso  em  presença  das  importantes 
questões^ que  se  têm  ventilado  nesta  casa  relativamente  á 
verificação  dos  poderes  de  seus  membros ;  desgraçadamente 
o  estado  de  minha  saúde  não  me  tem  permittido  tomar 
parte  nellas;  hoje  porém,  apezar  de  me  achar  ainda  sem 
forças,  não  posso  guardar  silencio,  porque  se  trata  de  um 
assumpto  que  reputo  de  honra,  de  brio,  e  de  independência 
nacional;  faço  pois  um  esforço  para  oceupar-me delle,  e 
assim  chamar  a  attenção  dos  representantes  do  povo  e 
daquelles  que  dirigem  a  administração  suprema  do  paiz. 


.s  esta  jpanhaa» 
império,  referem 


xpu- 
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publicando  as  npticias  viníjas  do  norl 
dous  íactos  que  não  podem  passar  dee 
representação  racional.  (Apoiado*.) 
são  de  tal  importância,  que  se  furei 
que  haja  da  parte  do  parlamento  vx 
cita  que  faça  conhecer  toda  sua  índlgi 
tenrpu  assegure  que  elle  está  decidid 
em  tudo  quanto  possa  concorrer  para 
nidade  da  nação.  (Muitos  apoiados.) 

Vós  sabeis,  senhores,  que  o  ministério  passado, no  intuito 
de  fazer  terminar  a  questão  de  fixação  de  limites  ao  norte 
do  império,  que  ha  mais  de  80  annos  existe  pendente, 
mandára  para  a  Europa  um  dos  nossos  primeiros  estadis- 
tas, o  Sr.  visconde  de  Uruguay,  encarregado  de  concluir 
este  negocio  como  governo  da  França  ;  não  ignorais  que 
grande  discussão  houve  sobre  este  assumpto  entre  o  nosso 
e  o  plenipotenciário  francez  ;  os  protocollos  que  contêm 
essa  discussão  estão  no  domínio  do  publico  e  devem 
ter  sido  lidos  por  todos  vós  ;  nelles  havíeis  de  ter  notado  a 
insistência  do  plenipotenciário  francez  em  objectar  contra 
a  argumentação  concludente  e  vigorosa  do  nòsso  enviado 
Çapoiados),  o  qual  reduzira  á  evidencia  o  direito  que  tem  o 
Brazil  ás  terras  que  fieão  além  dó  cala©  do  Norte  (mu  >  tos 
apoiados)  até  o  Oyapokc,  que  segundo  a  letra  e  espirito  do 
tratado  de  Utretch,  do  acto  de  Vienna,  e  posteriormente 
do  tratado  de  1817,  constituo  a  linha  divisória  entre  o  im- 
pério e  as  possessões  francezas  naquelle  lado  da  Ameri- 
ca ;  sabeis  ainda  que,  opprimido  por  argumentos  irresistí- 
veis e  provas  do  melhor  quilate,  o  plenipotenciário  francez; 
soccorrèra-se  a  um  documento  sem  valor,  por  não  ter  carac- 
ter ofíicial,  com  data  de  1669,  e  que  pensando  ter  dado  um 
quináo  ao  nosso  ministro,  estribára-se  nesse  documento  e 
reçusára-se  a  reconhecer  a  plenitude  do  nosse  direito  sa 
limite  indicado. 

Pois  bem  !  se  a  questão  terminasse  ahi,  se  se  esperasse 
pelo  tempo  para  decisão  delia,  nada  por  ora  dever-se-hia 
dizer,  porque  seria  presumível  que  o  governo  francez,  me- 
lhor aconselhado,  attendenclo  aos  interesses  de  seus  pró- 
prios súbditos  que  têm  largas  relações  no  império,  che- 
gasse a  um  accordo  razoável,  reconhecesse  o  nosso  direito,  e 
assim  não  nos  inquietasse  no  futuro.  O  que  acontece 
porém  ?  O  vapor  do  norte  chegado  hontem  acaba  de  tra- 
zer-nos  a  noticia  de  que  duas  embarcações  francezas  chegá- 
rãoá  foz  do  Amapá  e  ali  desembarcárão  força  franceza  ! 

Senhores,  se  este  facto  é  verdadeiro,  teda  a  indignação  é 
pouca  de  nossa  parte  para  nos  pronunciarmos  contra  elle„ 
para  sustentarmos  a  todo  trance  a  integridade  do  nosso 
território,  a  inviolabilidade  da  independência  e  soberania 
do  nosso  paiz.  (Muitos  apoiados.)  Sê  é  exacto  que  o  governo 
francez  em  plena  paz,  e  depois  de  se  ter  iniciado  uma  ne- 
gociação, mandou  duas  embarcações  de  guerra  para  a  foz 
do  Araguary,  sem  prévio  conhecimento  do  governo  brazi- 
leiro,  e  ahi  fez  desembarcar  força  no  território  do  império» 
commetteu  um  attentado  contra  a  nossa  independência,  e 
nós,  que  somos  os  representantes  deste  paiz,  devèmos  da 
tribuna  por  todos  os  meios  ao  nosso  alcance,  ainda  mesmo 
com  sacrifício  nosso,  repellir  esse  attentado.*.. 

Um  Sr.  Deputado:  —  Cumpre  verificar  primeiro  o  facíc 

O  Sr.  Brandão  : — E'  pois,  senhores,  para  socegar  o  meta 
espirito  o  tranquillisar  a  população,  que  necessariamente  se 
ha  de  achar  impressionada  com  a  noticia  de  semelhante  fac- 
to, que  eu  tenho  de  dirigir  um  requerimento  á  mesa  pedindo 
informações  ao  governo  a  respeito  delle.  Cumpre  entretanto 
declarar  que  não  se  limitão  a  esta  as  desagradáveis  noticias 
que  vierão  do  norte;  ha  outra  de  natureza  idêntica,  senão 
peior,  e  é  a  que  se  segue. 

Dizem  também  os  jorna  es  desta  manhãa  que  o  cônsul  in- 
glez  na  província  do  Pará,  seguindo  para  a  do  Amazonas,  fora 
a  uma  das  prisões  que  ali  existem,  e  sem  conhecimento  da 
autoridade  local,  tirára  dous  presos  e  os  conduzira  comsigo 
sem  dar  a  menor  satisfação  !... 

Uma  voz  : — Com  effeito  ! 

O  Sr.  Brandão  :  —  Um  attentado  de  tal  ordem,  senhores, 
só  poderia  partir  de  agentes  desse  governo  que  produzio  o 
bill  Aberdeen,  que  insinuou  a  celebre  nota  de  7  de  Março  do 
anno  passado  !  Só  quem  pertence  a  uma  tal  nação  seria  ca 
paz  de  assim  proceder. 


Um  Sr,  Deputado 


Não  confundamos  a  nação 
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com  o  seu  governo  ;  ella  n~s  faz  justiça  contra  os  attenta- 
dos  do  governo  inglez. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Mas  o  governo  inglez  não  nos  faz  jus- 
tiça, e  é  contra  os  actos  desse  governo  que  me  pronuncio 
nesta  occasião.  Sei  que  ha  na  massa  da  população  ingleza 
sentimentos  de  benevolência  para  comnosco  (apoiados)^ mas 
também  sei  que  o  governo  da  Inglaterra  nos  quer  humilhar 
[muitos  apoiados),  sei  que  elle  tem  praticado  immensos  factos 
uue  provão  essa  verdade.  (Muitos  apoiados.) 
'  Quando,  senhores,  appareceu  nesta  casa  a  petulante  nota 
d.e  7  de  Março,  de  que  tive  occasião  de  tratar  na  discussão 
da  resposta  á  falia  do  throno  do  anno  passado,  todos  reco- 
nhecerão que  ella  era  o  maior  insulto  que  se  podia  lançar  á 
face  de  um  povo.  (Apoiado.?.)  Hoje,  porém,  o  cônsul  da  In- 
glaterra na  província  do  Pará  pratica  um  acto  que  está  em 
harmonia  com  aquella  nota.  Neila  dizia  o  Sr.  Jerningham 
que  as  embarcações  de  guerra  da  sua  nação  havião  de  entrar 
pelos  nossos  portos  e  invadir  nossas  bahias  se  o  governo  do 
Braz  1  não  procurasse  exterminar  os  negreiros.  Então  nos 
fazia  o  Sr/ Jerningham  uma  ameaça,  agora  o  cônsul  de 
Inglaterra  no  Pará  passa  da.  ameaça  ao  facto ! 

Èm  verdade,  senhores,  o  que  quer  dizer  um  agente  con- 
sular de  uma  nação  que  se  diz  ter  comnosco  alliança  ir  a  uma 
prisão  publica  do  império,  arrancar  de  dentro  delia  dous 
indivíduos,  naturalmente  processados  ou  condemiiados,  e 
conduzi-los  comsigo  ?  Ha  insolência  maior,  ha  maior  atre- 
vimento '?... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Peço  a  palavra  em  tempo. 

O  Sr.  Brandão:  —  Eu  fallo  hypotheticamente,  e  procuro 
obter  informações  do  governo,  bem  que  supponha  que  o  fac- 
to seja  verdadeiro,  porque  tenho  razões  para  assim  pensar, 
visto  como  verdadeiro  é  o  bill  Aberdeen,  verdadeira  é  a  nota 
de  7  de 'Março,  verdadeiros  são  todos  os  factos  occorridos 
nas  nossas  costas,  todos  os  attentados  praticados  nas  nossas 
bahias ;  quem  procede  como  o  governo  inglez  e  seus  agen- 
tes têm  comnosco  procedido,  é  capaz  de  praticar  o  que  dizem 
os  jornaes  — 

O  Sr.  Cruz  Machado  ; — Mas  é  preciso  verificar  cua  no- 
ticia. 

O  Sr.  Brandão  :  — E'  o  que  estou  fazendo,  quero  pedir 
informações,  bem  que  não  tenha  a  menor  duvida  a  respeito 
da  veracidade  do  facto,  p  )rque  esses  nossos  alliados  nos  tem 
feito  tantos  obséquios  dessa  ordem,  que  é  de  crer  que  prati- 
cassem mais  esse  

A  camará  não  ignora, porisso  que  o  relatório  do  nobre  mi- 
nistro de  estrangeiros  já  foi  distribuído  na  casa,  que  a  9  de 
Setembro  do  anno  passado  um  Inglez  navegando  em  uma 
pequena  embarcação  a  titulo  de  explorações  scientificas,  se- 
guira com  bandeira  ingleza  pelo  Amazonas  acima,  e  que 
chegando  á  villa  de  Breves  o  respectivo  juiz  municipal  e  de- 
legado de  policia  lhe  estranhara  aquelle  procedimento,  ao 
que  elle  respondera  que  os  rioserão  neutros,  que  o  seu  desejo 
era  promover  uma  desavença  entre  o  governo  do  seu  paiz 
e  do-Brazil,  para  o  que  tinha  sido  aconselhado  pelo  seu  sonsul. 
Entretanto,  o  que  é  certo  é  que  o  ministro  da  Inglaterra  nes- 
ta côrte  exigio  do  Sr.  Paranhos,  então  ministro  dos  negócios 
estrangeiros  que  presente  se  acha,  exigio,  digo,  a  demissão 
<k>  juiz  municipal  e  delegado,  porque  cumprio  com  o  seu  de- 
ver prendendo  esse  Inglez  como  desobediente  e  resistente.... 

Uma  voz  : — Elles  já  estão  acostumados  com  essas  demis- 
sões. 

O  Sr.  Brandão  : — E  tal  explorador  não  se  contentava  com 
isto,  exigia  que  o  governo  brazileiro  lhe  pagasse  um  conto 
de  réis  por  dia  de  perdas  e  damnos  !  Ora,  á  vista  de  todos 
estes  antecedentes,  não  será  verosímil  que  tenha  acontecido 
o  que  as  folhas  diárias  acabão  de  noticiar  ?  Não  será  prová- 
vel que  o  cônsul  do  Pará  se  considere  em  paiz  feudatarJo  da 
Inglaterra  '?  As  informações  que  vierem  nos  darão  os  devidos 
esclarecimentos.  , 

Senhores,  em  algumas  provindas  do  império  esses  côn- 
sules inglczes  ostentão  uma  insolência  desabrida.  (Apoia- 
dos.) Sempre  que  me  recordo  que  o  cônsul  britannico  em  Per- 
nambuco... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  cônsul  inglez  no  Maranhão  é 
um  digno  cavalheiro. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  me  refiro  a  tolos;  cu  mesmo  já 
tive  occasião  de  tratar  com  o  cônsul  inglez  na  Bahia,  e  con- 
lesso  á  camará  que  liquei  captivo  de  suas  maneiras  obse- 
quiosas. Mas  o  que  é  exacto  é  que  alguns  desses  agentes 


m  outras  províncias  têm  feito  época,  e  de  exemplo  deve 
servir  o  que  se  acha  em  Pernambuco... 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Não  são  todos. 

O  Sr.  Brandão  : — Não  estou  fallando  de  todos,  mas  de  al- 
guns, e  o  nobre  deputado  não  poderá  certamente  contestar 
os  factos  que  eu  acabo  de  mencionar. 

O  Sr.  Viriato:  —  O  do  Maranhão é  excepção  da  genera- 
lidade. 

j  O  Sr.  Brandão  :  — Assim  pois,  meus  senhores,  apezarde 
doente  como  me  acho,  não  quiz  deixar  de  roubar  por  alguns 
j  momentos  a  attenção  da  camará  com  estes  dous  assumptos 
|  que  reputo  da  mais  alta  transcendência  (apoiados)  para  um 
j  povo  que  preza  a  sua  dignidade  e  honra,  que  deseja  manter 
I  a  sua  nacionalidade.  (Apoiados.) 

j  Se  forem  verdadeiras  as  noticias  a  que  alludo,  entendo  que 
todos  nós,  que  todos  os  Brazileiros  em  geral,  de  vem  es  rodear 
o  nosso  governo  (muitos  apoiados),  dar-lhe  toda  a  força  (apoia- 
dos) para  que  elle  faya  respeitar  a  independência  e  sobera- 
nia do  nosso  paiz.  (Muitos  apoiados ;  muiio  bem,  mvito  bem.) 

Lê-se  e  apoia-se  o  seguinte  requerimento  : 

«  Requeiro  que  se  peça  ao  governo  as  informações  seguin- 
tes : 

«1  .o  Se  é  exacto  terem  apparecido  na  foz  do  rio  Araguary 
duas  embarcações  de  guerra  francezas,  e  ali  desembarcado 
as  respectivas  tripulações. 

<  2.o  Se  é  igualmente  exacto  ter  o  cônsul  inglez  da  pro- 
víncia do  Pará  se  dirigido  á  do  Amazonas,  e  ali  tirado  da 
prisão  publica  em  que  se  achavão  dous  individues  para 
bordo  do  navio  em  que  viajava. 

«  3.°  Se  estes  indivíduos  se  achavão  ou  não  processados, 
e  qual  a  sua  nacionalidade.  —  F.  C.  Brandão.'» 

Declarando  o  Sr.  presidente  ficar  adiada  a  discussão 
desse  requerimento  por  se  haver  pedido  a  palavra  sobre 
elle,  o  Sr.  Fernandes  da  Cunha  requer  urgência  para  se 
proseguir  nessa  discussão. 

Consultada  a  camará,  resolve  a  favor  da  urgência. 

Continua  por  conseguinte  a  discussão  do  requerimento. 

O  Sr.  Franco  de  Almeioa  :  — Sr.  presiáeate,  como  depu- 
tado pela  província  do  Pará,  sem  querer  oppôr-me  directa- 
mente ao  requerimento  do  nobre  deputado  por  Pernambu- 
co, creio  que  é  do  meu  dever  prestar  á  camará  alguns  escla- 
recimentos que  conseguirão  sem  duvida  fazer  desapparecer 
a  má  impressão  que  têm  produzido  algumas  noticias  sobre 
a  minha  província  publicadas  em  um  dos  jornaes  desta 
manhãa. 

O  Sr.  Presírente  : — É  preciso  que  o  nobre  deputado  falle 
em  sentido  contrario  do  requerimento,  quando  não,  não  pôde 
ter  a  palavra. 

O  Sr.  Franco  de  Aluei»  v:  —  Sim,  senhor.  Recebi  pelo 
ultimo  vapor  informações  muito  circumstanciadas  acerca 
dos  factos  a  que  alludira  o  nobre  deputado  que  me  prece- 
deu, e  por  certo  que  se  taes  factos  se  tivessem  dado  por 
forma  que  uma  immediata  discussão  exigissem,  eu  me  teria 
apressado  a  fundamentar  um  requerimento  neste  sentido ; 
entretanto,  por  todas  as  minhas  cartas,  e  pelas  communica- 
ções  que  recebi,  estou  persuadido  que  não  ha  motivo  valioso 
para  a  impressão  produzida  pela  publicação  desta  manhãa 
a  que  ha  pouco  me  referi. 

.Um  Sr.  Deputado :  —  Nem  podia  deixar  de  produzir. 
O  Sn.  Brandão  : — O  Diário  do  Rio,  por  seu  correspondente, 
diz  que  sahio  um  brigue  de  guerra  a  observar  o  que  havia 
de  verdade  no  facto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Vou  declarar  á  cantara  e  ao 
i  nobre- deputado  aquillo  que  ha,  ou  por  outra,  açjuillo  quflj 
corre  por  ora  como  mais  certo  na  província  do  Par:'  

O  Sr.  Fernandes  da  Cunm  v  : —  Em  todo  o  caso  não  é  o  re- 
querimento que  se  deve  combater. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Eu  conheço  que  não  de- 
veria combator  o  requerimento  se  não  fosse  a  má  impressão 
que  elle  pôde  causar  ;  mas  informado  de  todos  esses  negócios 
não  posso  furtar-nic — 

Um  Sr.  Deputado:—  A  restabelecera  verdade  dos  factos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeira  : —  ....  a  prestar  á  canmra  todas 
aquellas  informações  que  tenho,  para  destruir  a  má  im- 
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pressão  que  a  noticia  possa  ter  occasionado  no  animo  dos 
Srs.  deputados. 

Um  Sr.  Depltvdo  : — E  mesmo  nopaiz. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : —  Conheço  perfeitamente  que 
a  provincia  do  Pará  entra  com  forte  contingente  para  graves 
questões  da  actualidade ;  liga-se  com  o  Pará,  não  obstante 
ser  urna  questão  nacional,  a  questão  de  limites  com  a  Guya- 
na  Franceza ;  toca  com  seus  mais  vitaes  interesses  na  relação 
■  mais  immediata,  ainda  que  affecte  em  geral  a  todos  os  inte- 
resses do  paiz,  a  grande  questão  da  navegação  do  Amazo- 
nas ;  porém,  julgando  não  haver  ponderosos  motivos  para 
me  sobresaltar,  guardava-me  para  na  discussão  da  resposta 
d  falia  do  throno  dizer  alguma  cousa  que  me  parecesse  de 
mais  utilidade. 

Entretanto,  como  se  apresentão  dous  factos,  o  appareci- 
rnento  dos  vasos  francezes  e  a  viagem  do  Sr.  Samuel  Vines, 
cônsul  inglez,  pelo  Amazonas,  direi  desde  já  alguma  cousa. 
Antes  de  o  fazer,  appello  para  o  patriotismo  dos  nobres  de- 
putados, que  certamente  não  consentirião  de  forma  alguma 
que  perigue  a  nossa  independência  e  soberania  nacional, 
para lembrar-lhes  que ,  tanto  a  questão  delimites  coma 
Guyana  Franceza,  como  a  do  attentado  do  súbdito  britan- 
nico  Edward  Gibbon  Swann,  estão  ainda  pendentes,  e  que 
por  isso  exigem  todo  o  cuidado  e  reserva  em  tudi  quanto 
a  respeito  dissermos. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fra>co  de  Almeida  :  —  A  questão  da  navegação  no 
Amazonas,  em  que  apparece  principalmente  o  cônsul  inglez, 
-o  Sr.  Samuel  Vines,  e  da  qual  fallára  o  nobre 'deputado  por 
Pernambuco,  a  questão  de  Edward  Gibbon  Swann,  com  a 
qual  nos  podemos  oceupar  nesta  sessão,  e  pretendo  fazê-lo 
em  occasião  azada,  ainda  não  está  de  todo  ultimada,  e  por 
isso  exige  que  a  discutamos  de  modo  a  não  prejudicar  o  seu 
resultado,  porque  é  questão  na  segunda  parte  ainda  pen- 
dente.  No  me^mo  caso  e  com  maior  razão  está  a  questão  de 
limites.  E' por  isso  que  tenho  adoptado  alguma  reserva  a 
este  respeito;  mas  desde  que  o  nobre  deputado  tratou  desses 
dous  factos,  ou  dessas  duas  novas  circumstancias,  não  pos- 
so deixar  de  procurar  socegar  o  espirito  da  camará. 

Sabc-se  que  a  questão  de  limites  não  se  decidio  ;  sabe-se 
que  nós  queremos  com  todo  o  fundamento  que  os  limites 
septentrionaes  do  império  com  a  França  sejão  pelo  Oyapock, 
que  demora  pelo  cabo  de  Orange,  e  que  o  Sr.  Hia  de  But- 
tenval,  por  parte  da  França,  pelo  contrario  empregou  es- 
forços para  que  sejão  determinados  pelo  Arouary,  que  fica 
pelo  cabo  do  norte.  Por  consequência  nada  é 'mais  fácil 
actualmente  de  suppôr  senão,  sem  tirar  illações  que  ofTen- 
lão  a  nossa  dignidade,  que  a  França  manda  fazer  observa- 
ções nesses  terrenos,  sobre  os  quaes  existem  negociações 
ainda  nãnjiitimadas. 

Não  é«n)solutamente  impossível  que  se  nos  pretendes.' e 
offender;  mas  nas  circumstancias  actuaes  não  o  creio  pre- 
vavel. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E'  bom  não  o  crer. 

O  Sa.  Frwcode  Almeida  :— Acredito  antes  que  a  Frau - 
ça,  depois  dos  nossos  esforços  e  negoc;ações,  para  fazer  des- 
apparecer  todos  os  motivos  e  duvidas  que  podem  originar 
antagonismo,  e  tendo  no  Pará  um  cônsul,  que  é  um  perfeito 
cavalheiro,  o  Sr.  marquez  de  Froidfond.... 

O  Sr:.  Cruz  Machado  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Fiía.>co  de  Almeida  :  —  ....  não  quererá  chamar  a 
questão  para  o  lado  das  armas,  não  desejará  ameaçar -nos 
com  um  cama  belli,  porque  seria  declarar-nos  a  guerra  desde 
o  momento  em  que  mandasse  entrar  pelos  nossos  rios  vasos 
de  guerra  e  saltar  em  terra  força  armada. 

Declaro  que  as  informações  que  tenho  não  assegurão  que 
desembarcasse  força.  Dizem  apenas  que  apparecêrão  dous 
vasos  de  guerra  francezes,  e  que  sahira  immediatamente  um 
nacional  para  observar  esses  dous  navios. 

Fallo  por  este  modo  ainda  porque  a  presidência  do  Pará 
me  communicára  esta  oceurrencia  por  esto  mesmo  vapor, 
lhe;  não  ligando  ainda  importância  ;  e  por  certo  se  o  facto  a 
merecesse  o  digno  presidente  do  Pará  teria  immediatamen- 
te tomado  as  convenientes  medidas  para  contraria-lo. 

Alem  disto,  consta-me  que  estavão  na  costa  esses  dous  j 
vasos,  o  não  que  tivessem  entrado  nos  nosso.-;  rios;  o  que 
havia  a  este  respeito  erão  simples  boatos-. 

Assim,  posso  assegurar  á  camará  que  não  ha  por  ora  mo-  | 
tivo  para  má  impressão.  Peção-ee  informações,  se  o  jul-  | 
TOMO  II. 
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garem  necessário ;  mas  creio  que  ellas  não  passaráõ  do  que 
acabo  de  asseverar  á  camará. 

O  Sr.  Brandão  : — Fallei  hypotheticamente. 

O  Sr.  Fra>oo  de  Almeida  : — Pôde  ser  que  me  engane,  mas 
assevero  que  se  estivesse  na  intenção  do  «roverno  francez, 
dirigira  negociação  sobre  limites  de  fórma  que  nos  preten- 
desse dobrar  pela  ameaça  ou  mesmo  pela  guerra,  não  lan- 
çaria mão  de  um  cavalheiro  como  o  Sr.  Froidfond,  que  até 
hoje  não  tem  praticado  um  só  acto  que  eu  saiba  que  não 
s-ija  de  um  agente  esclarecido,  è  com  pronunciadas  vistas» 
de  ligar  os  interesses  dos  dous  paizes,  de  estreitar  mais  os 
laços  de  amizade  entre  ambos.  Eu,  que  o  conheço  muito  de 
perto,  posso  asseverar  á  camará  que  é  muito  provável  que 
não  haja  verdadeiros  motivos  para  as  nossas  apprehensões. 

Quanto  á  viagem  do  cônsul  inglez  o  Sr.  S.  Vines  ao 
Amazonas,  é  verdadeira,  mas  não  o  facto  que  referio  o  no- 
bre deputado  por  Pernambuco.  Pelo  contrario  creio  tam- 
bém poder  assegurar  que  elle  não  se  dera.  O  cônsul  inglez 
não  foi  â  cadêa,  não  tirou  presos.  Nem  é  possível  acredi- 
tar que  houvesse  uma  autoridade  no  lugar  que  deixasse  uni 
agente  qualquer  estrangeiro  ir  a  uma  cadêa  publica  nossa 
tirar  presos  e  leva-los  para  bordo  do  navio  em  que  estava 
S3m  que  a  autoridade  energicamente  o  impedisse.  (Apoia- 
dos.) O  que  houve,  o  que  me  consta  (não  sei  se  é  verdade), 
é  que  o  cônsul  inglez  realisára  essa  viagem  ao  interior  para 
indagar  do  destino  de  um  Inglez  que  dizem  ter  sido  morto 
assassinado,  ou  de  outra  qualquer  maneira. 

Dizem-me  que,  chegando  a  Serpa,  povoado  já  pertencente 
á  provincia  do  Amazonas  ,  procurára  averiguar  do  facto  por 
dous  Tapuios  ou  indios,  pretendendo  inquiri-los  ;  mas  todas 
as  cartas  que  talião  neste  objecto  ,  recebidas  já  pelo  vapor 
passado,  não  dizem  nem  que  taes  indios  estavão  presos,  nem 
que  o  cônsul  fosse  á  cadêa  e  delia  os  tirasse  ;  apenas  dizem 
qu«  fora  colher  informações  ,  que  fora  á  presidência  do 
Amazonas  ,  a  quem  é  certo  apresentára  algumas  exigências, 
porém  ás  quaes  o  digno  Sr.  Angelo  Tnomaz  do  Amaral, 
respondera  com  toda  a  dignidade,  declarando  que  não  esta- 
va disposto  a  submetter-se  aos  caprichos  do  Sr.  constil 
inglez,  que  neste  negocio  não  tinha  razão  para  taes  exi- 
gências. 

Portanto,  senhores,  não  ha  motivo  para  conservarmos  a 
má  impressão  que  as  noticias  nltimaménte  chegadas  têm 
produzido.  E  folgo  de  estar  habilitado  para  socegar  o  espi- 
rito  da  camará,  porque  nem  em  um  nem  em  outro  facto  ha 
motivo  para  nos  sobresaltar  pela  dignidade,  pela  honra, 
pelo  brio  nacional  

Uma  toz  :— Não  faz  mal  que  disto  se  trate. 

O  Sr.  Frai^c  )  de  Almeida  :  —  Não  faz  mal,  é  verdade,  mas 
corno  deputado  pelo  Pará  cumpria-me  dizer  alguma  cousa. 
Espero,  se  me  tocar  a  palavra  na  discussão  da  resposta  á 
falia  do  throno,  ou  na  primeira  occasião  opportuna  que  se 
me  offereça,  dizer  alguma  cousa  sobre  os  negócios  do  grande 
rio  Amazonas;  tocarei  nessa  questão,  como  julgo  conve- 
niente; mas  desde  já  declaro  que  apezar  de  pendente  a  2* 
parte  da  negociação,  quanto  á  indemnisação,  a  Ia  está  deci- 
dida, e  posso  di/.ê-lo,  com  honra  para  nós,  porque  não  só  a 
nossa  autoridade  de  Breves  fora  defendida  pelo  ministro  de 
então,  o  Sr,  conselheiro  Paranhos,  como  o  ministro  inglez; 
não  continuou  com  as  exigências  indevidas,  que  me  paredão 
promovidas  pelo  cônsul  do  Pará. 

Portanto  esta  Ia  parte  está  decidida,  e  decidida  de  um 
modo  lisongeiro.  A  2a  ainda  o  não  está ;  todavia  creio  que 
não  ha  motivo  para  se  julgar  que  em  breve  o  não  seja. 

fêdVftrd  Gibbon  Swan  teve  a  loucura  de  querer  produ- 
zir entre  o  Brazil  e  a  Inglaterra  um  conflicto,  do  qual  re- 
sultasse a  navegação  do  Amazonas ;  julgou  elle  que  por  isso 
ficaria  immortalisado  e  o  Amazonas  aberto;  mas  o  nosso 
ministro  provou  (e  está  no  relatório)  que  íôra  apenas  uma 
loucura ;  as  nossas  autoridades  processárão-o  e  prendêrão-o 
justamente.  A s  exigências  que  ha  quanto  a  este  primeiro 
ponto  estão  ultimadas,  ou  n'um  estado  que  nos  é  muito  li-» 
songeiro  ;  provora-èe  que  as  nossas  autoridades  procederão 
'•orno  lhes  cumpria,  como  não  podião  deixar  de  proceder. 
Esta  é  a  opinião  do  Sr.  ministro  de  estrangeiros  de  então. 
Apparecendo  essa  complicação,  dera  ella  occasião  a  mostrar 
o  nosso  direito,  e  creio  que  o  mesmo  suecederá  com  a  via- 
gn-n  que  agora  fez  o  cônsul  inglez  ao  Amazonas,  e  que  o 
mesmo  sucederá  sobre  esse  apparecimento  dos  dous  vasos, 
lia  nossa  costa. 

Como  conHo  bastante  no  actual  gabinete,  de  que  faz  parta 
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o  Sr.  visconde  cie  Marangúape,  ministro  dos  negócios  estran- 
geiros, que  procurará  decidir  convenientemente  questões 
desta  ordem  ;como  pelas  communicações  que  tive  de  pessoas 
fidedignas,  entendo  que  não  ha  razão  para  nos  sobresaltar 
por  taes  factos,  j  ulguei  dever  alliviar  a  camará  do  peso  que 
por  acaso  existisse  sobre  ella,  e  mostrar  que  podemos  tratar 
desta  questão  sem  complicar  as  que  estão  pendentes,  sem 
envolver  outras  que  não  têm  nada  com  as  de  que  se  acaba  de 
tratar. 

Um  Sr.  Deputado  :  — Deos  queira  que  assim  seja  ! 

O  Sr.  Franco  de  Alíxeida  :  —  Tenho  razões  para  acredi- 
ta-lo, porque  conheço  como  têm  marchado  principalmente 
os  negócios  que  directamente  mais  affectão  a  província  do 
Pará,  pela  qual  tenho  a  honra  de  achar-me  neste  recinto. 

Sr.  presidente,  tenho  preenchido  o  meu  fim, 
explicações  que  julguei  muito  necessárias,  at 
via  na  casa  o'  Sr.  ministro  dos  negócios  es  trai 


melo  estas 
)orque  não 
siros,  nem 


r.  mi- 
)dere- 


algum  outro  membro  do  gabinete  ;  apenas  o  ciig 
nistro  da  fazenda  lia  pouco  entrou  na  sala,  e  por  el 
mos  ter  a  confirmação  das  informações  que  acabo  de  dar. 

o  da  fazenda  mira  na  salae  toma  assento.) 

-  Eu  nada  te- 
o  honrado  de- 
iwiicia  nenhuma 

desse 
ti  ar  e 


no  raraf  de  en- 
Disto  não  tem  o 
to  possível.  Em 
praticar,  e  que 
que  não  se  deu, 


(O  Sr.  m 

O  Sr.  Souza  Franco  (ministro  da  fazenda 
10  a  acerescentar  ao  que  disse  o  meu  arr 
itado  nelo  Pará.  Não  teve  o  ministério 
oue  se  attribue  ao  cônsul  ingle 
iá  prisão  e  delia  tirai  presos 
governo  a  menor  noticia ,  nem  j  ulga  o  í* 
verdade  é  desses  factos  que  ninguém  ou 
também  ninguém  supporta  (apoiados)  ;-cre 
nem  se  poderia  dar,  como  é  referido. 

Quanto  ao  outro  facto  não  é  elle  novo  ;  já  por  muitas 
vezes  tem  acontecido  que  navios  sahidos  da  colónia  de  Goya- 
na  approximem-se  das  terras  da  província  do  Pará,  nave- 
gando na  costa.  Por  essa  occasiãotem  acontecido  queappare- 
ção  boatos  de  entrada  nos  nossos  rios,  _ de  desembarque  de 
forcas,  etc.  etc;  mas  com  o  tempo  verifica-se  que  ou  nada 
cisto  houve,  ou  que  não  tem  havido  senão  viagens  de  explo- 
rações, viagens  scientiiicas,  viageus  que  não  têm  alcance 
contra  os  interesses  e  segurança  do  paiz. 

O  c;ue  sabemos  é  que  parece  que  a  França  trata  de  explo- 
rar, de  fixar  os  pontos  ao  sul  da  colónia  em  seus  confins 
com  o  lado  do  norte.  È'  possivel  que  também  tenhão  viajado 
para  o  lado  da  província  do  Pará  e  costa  de  Araguary,  e  a 
pretendão  melhor  reconhecer,  e  que  de  algum  navio  ou 
lancha  saltasse  parte  da  tripulação  em  terra ;  mas  por  ora 
não  ha  nenhum  motivo  de  receio,  e  nem  podemos  suppôr 
que  o  governo  francez  lançasse  mão  de  meios  violentos. 

Não  acredito  nisso  ;  creio  que  nossas  relações  pacificas 
continuão  ©  hão  de  continuar,  e  que  não  ha  motivo  nenhum 
para  os  receios  figurados.  Repito,  não  temos  informações 
exactas  a  respeito  desses  factos  ;  são  boatos  que  correm,  e 
esses  boatos  repetidos  por  muitas  vezes  devião  ser  recebidos 
com  a  mesma  incredulidade  como  forão  de  outras  vezes. 

Eis-aqui  o  que  posso  dizer  ácerca  do  requerimento  do  meu 
amigo  deputado  por  Pernambuco,  que  espero  se  dê  por  sa- 
tisfeito, (ilpoiados.) 

O  Sr.  Brandão -.—  Quando  apresentei  o  requerimento  que 
está  submettido  ao  conhecimento  cia  camará,  íoi  porque  me 
achava  debaixo  da  impressão  que  todo  Bra/àleiro  devia  sentir 
ao  ler  essa  noticia  dada  pelas  folhas  diárias.  Não  quiz  exa- 
gerar os  factos,  nem  tão  pouco  quiz  por  em  duvida  a  so- 
licitude muito  sincera  que  creio  haver  da  parte  do  governo 
em  manter  a  dignidade  e  soberania  nacional;  nada  disto 
quiz  fazer';  o  meu  fim  foi  pedir  informações,  para  saber  se 
03  factos  relatados  erão  verdadeiros,  e  assim  poder  com  o 
meu  fraco  esforço  auxiliar  ao  governo  a  manter  a  inde- 
pendência c  integridade  do  império,  que  todosnós,  já  como 
representantes  do  povo,  j á  como  Brazileiros,  temos  rigoroso 
dever  de  defender. 

Pedia  pois  essas  informações,  que  constão  do  meu  reque- 
rimento, porque  entendia  que  não  devia  passar  desaperce» 
bidfcum  noticia  daquella  ordem  ;  e  como  creio  nas  palavras 
do  nobre  deputado  e  do  honrado  ministro  da  fazenda  que 
acabão  de  fallar,  julgo  preenchido  o  fim  a  que  me  propunha, 
epeço  licença  para  retirar  o  meu  requerimento  (apoiados), 
tanto  mais  porque  estou  convencido  que  o  ministério,  se 
occorrer  qualquer  emergência  importante  que  demande  o 
concurso  e  a  solicitude  do  parlamento,  a  fará  constar  aos 
representantes  do  paiz.  (Apoiados.) 
0  Sr.  Presidente  :  —  Está  retirado  o  requerimento. 


O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Eu  havia  pedido  a  palavra  para  dar 
uma  explicação  que  pôde  servir  de  complemento  ás  que  aca- 
bão de  ser  dadas. 

O  Sr.  Presidente  : —  Já  não  é  occasião. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : —  Creio  que  posso  offerecer  esse 
requerimento  como  meu,  afim  de  que  o  nobre  deputado  que 
acaba  de  presidir  a  provincia  do  Amazonas  dê  as  explica- 
ções que  dqseja  ciar  e  que  nos  podem  ser  muito  úteis. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Para  que  o  Sr.  deputado  possa  dar 
essas  informações  é  necessário  que  proponha  a  urgência  e 
que  a  camará  a  conceda. 

ELEIÇÕES  do  ceará. 

(2°  dislricto.) 

Continua  a  discussão  interrompida  do  parecer  da  com- 
missão  de  poderes  sobre  a  eleição  do  2°  districto  da  pro- 
víncia do  Ceará,  relativo  ao  Sr.  Francisco  Domingues  da 
Silva. 

O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavra  o  Sr.  Silveira  Lobo. 
Vozes  :  —  Não  está  no  recinto. 

O  Sr.  Presidente  : — Se  não  ha  mais  quem  peça  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :—  Peço-a  a  favor  do  parecer. 
O  Sr.  Presidente  — Tem  a  palavra. 

Ô  Sr.  Cruz  Machado  prenuncia  um  discurso  que  se  acha 

no  Appendice. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levantasse  a  sessão  ás  3  %  horas.. 


fiessão  em  4L  de  «Skmiio. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  Hermógenes,  Pacheco ,  Salathiel,  Cerquei- 
ra Leite,  Baptista  Monteiro,  Serra  Carneiro,  Gonçalves  da 
Sihva,  Costa  Pinto,  Ferraz  da  Luz,  visconde  de  Baependy, 
Athaide,  Tobias  Leite,  Sáe  Albuquerque,  Souza  Leão,  Ja- 
guar ibe,  Barbosa  da  Cunha,  Cesar,  Salles,  Paes  Barreto, 
Ferreira  de  Aguiar,  Pinto  de  Mendonça,  Augusto  Corrêa, 
Cunha  Mattos,  J.Marcondes,  Paiva,  Alcantara  Machado, 
Villela  Tavares,  Fiusa,  Fernandes  Vieira,  Araujo  Jorge, 
Landulpho,  Dias  Vieira,  barão  de  Camaragibe,  Rego  Bar- 
ros, barão  de  Porto  Alegre,  Teixeira  Júnior,  Paranhos, 
André  Bastos,  Torres  Homem,  Viriato,  Bretas,  Pereira 
Pinto,  Mendes  da  Costa,  Bezerra  Cavalcanti,  Monteiro  de 
Barros,  Augusto  de  Oliveira,  Fausto  de  Aguiar,  Nebias, 
Diogo  Velho,  Toscano  Barreto  e  Gomes  de  Souza,  o  Sr.  pre- 
sidente declara  não  haver  sessão  por  falta  de  numero. 


PRESIDÊNCIA  DO    SR.  ViSCONDE  DE  BAEPENDY,  ^ 

Summario. — Expediente. —  Lei  mineira.  Observações  do  Sr, 
Alcantara  Machado.  —  Prescripção  de  letras  e  contas.  Ob- 
servações .'o  Sr.  Brandão. —  Banco  do  Brazil  e  estrada  de 
ferro.  Observações  do  Sr.  barão  de  Maná,  Viriato,  c  Augusto 
de  Oliveira.— Varioslprojectos.  —  Ordem  do  dia.  —  Eleição 
do  Ceará.  Discursos' dos  Srs.  Silveira  Lobo,  e  Paes  Barreto. 
Votação. 

A's  10  %  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achan- 
do-se presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto, 
J.  Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Machado,  Torres- 
Homem,  Silveira  Lobo,  Hermógenes,  Bretas,  Cyrille,  Athai- 
de,  Cunha  Mattos,  Salles,  Ferraz  da  Luz,  Luiz  Carlos,  Ca- 
lheiros, Cerqueira  Leite,  Sáe  Albuquerque,  Souza  Leão, 
Benevides,  Mendes  da  Costa,  Brusque,  Tobias  Leite,  Alcan- 
tara Machado,  Pinto  de  Mendonça,  Landulpho,  Monteiro  de 
Barros,  Madureira,  Pinto  Lima,  Jaguaribe,  F.  Octaviano, 
Silvino  Cavalcanti,  Goncalves  da  Silva,  Fcrreiíade  Aguiar 
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Augusto  Chave?,  Paiva,  Cesar,  Pacheco,  Dantas,  Serra  Car- 
neiro, Fernandes  Vieira,  Rego  Barros,  barão  de  Camaragibe, 
Teixeira  Jnnior,  Barros  Pimentel,  barão  de  Maná,  Sampaio 
Vianna,  Fernandes  da  Cunha,  Silva  Miranda?  Bello,  Para- 
naguá, Antunes  de  Campos,  Brandão,  barão  dePorto-Ale- 
gre,  Borges  Fortes,  Baptista  Monteiro,  Pereira  Franco,  Ne- 
bias  e  Barbosa,  abre-se  a  sessão. 

Lêni-se  e  approvão-se  as  actas  de  3  e  4  do  corrente . 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Fiusa,  Vil- 
lela  Tavares,  Cruz  Machado,  André  Bastos,  Flávio  Clemen- 
tino, Barbosa,  Toscano  Barreto,  Diogo  Velho,  Pedreira, 
Pinto  de  Campos,  Henriques,  Lima  e  Silva,  Belfort,  Dias 
Vieira,  Augusto  Correa,  Santa  Cruz,  Delphino  de  Almeida, 
Franco  de  Almeida,  Pederneiras,  Mendonça,  Bezerra  Ca- 
valcanti, Araujo  Lima,  Peixoto  de  Azevedo,'  Araujo  Jorge, 
Viriato,  Almeida  Pereira,  Felippe  de  Araujo,  Coelho  de  Cas- 
tro, Augusto  de  Oliveira,  Paranhos,  Paulino,  Candido  Men- 
des, Costa  Pinto,  Gomes  de  Souza,  Belisário,  barão  deS. 
Bento,  Fausto  de  Aguiar,  Cunha  Figueiredo,  e  Carrão. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE. 

Tres  officios  do  Sr.  ministro  do  império,  communicando 
ficar  o  governo  inteirado  da  decisão  tomada  pela  camará  so- 
bre as  eleições  do  4o  districto  da  provincia  do  Maranha, o 
6o  d0  Ceará,  e  da  provincia  do  Paraná.— Inteirada. 

Outro  de  Sr.  ministro|da  fazenda,  enviando  o  officlodo  pre- 
sidente do  banco  do  Brazil,  e  mais  papeis  que  oacorapanhão, 
contendo  as  informações  que  forão  requisitadas  pela  camará. 
— A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  secretario  do  senado,  participando  que  o  senado 
adoptou  e  vai  dirigir  á  sancção  imperial  as  resoluções  decla- 
rando que  os  oíficiaes  do  corpo  municipal  permanente  perce- 
berão a  mesma  etape  que  os  oíficiaes  do  exercito,  e  autori- 
sando  o  governo  a  fazer  reverter  á  arma  de  infantaria  o  ma- 
jor graduado  do  corpo  do  estado-maior  de  2a  classe  Antonio 
Joaquim  de  Magalhães  Castro. — Inteirada. 

Outro  do  mesmo  secretario,  enviando  a  proposição  do  se- 
nado approvando  a  pensão  concedida  a  D.  Florisbella Máxima 
da  Silva,  em  remuneração  dos  serviços  prestados  por  seu 
marido. — Vai  a  imprimir,  para  entrar  na  ordem  dos  traba- 
lhos. 

Um  requerimento  de  João  Gonçalves  Pereira  Lima,  ci- 
dadão portuguez,  pedindo  dispensado  lapso  de  tempo  para 
se  poder  naturalisar  cidadão  brazileiro. — A' commissão  de 
constituição. 

Outro  de  Jorge  Patchett,  súbdito  britannico,  fazendo 
igual  pedido.  — A'  mesma  commissão. 

Outro  do  secretario  da  faculdade  de  medicina  desta  corte, 
pedindo  que  lhe  sejão  concedidos  mais  400$  annuaes,  diffe- 
rença  que  existe  entre  os  vencimentos  deste  e  os  dos  substi- 
tutos. —  A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Outro  dos  ferreiros,  serralheiros,  estabelecidos  nesta  cor- 
te, pedindo  a  revogação  da  postura  da  Illma.  camará  muni- 
cipal, approvada  pelo  governo  imperial  em  data  de  19  de 
Janeirodo  corrente  anno,  attentaas  razões  que  expõem. — A' 
commissão  de  camarás  municipaes. 

Achando-se  na  sala  immediata  os  Srs.  deputados  Manoel 
Joaquim  de  Mendonça  Castello-Branco,e  Balthazar  de  Arau- 
jo Aragão  Bulcão,  são  introduzidos  com  as  formalidades  do 
estylo,  prestão  j uramento  e  tomão  assento. 

Lê -se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer : 

«  A'  commissão  de  pensões  e  ordenados  foi  presente  o  re- 
querimento em  que  D.  Angelica  Rosa  da  Fonseca  Bii to, 
viuva  do  tenente  Manoel  Joaquim  Gomes  de  Brito,  e  suas 
duas  filhas  menores,  naturaes  da  provincia  de  Sergipe, 
onde  residem,  pedem  uma  pensão  de  360:5000  annuaes  para 
poderem  manter-se,  uma  vez  que  absolutamente  carecem 
de  meios  de  subsistência,  e  reconhecem-se  sem  direito  ao 
meio  soldo  de  seu  fallecido  marido  e  pai,  por  ter  este  suc- 
cumbido  quando  apenas  contava  13  annos  e  0  mezes  de  ser- 
viço militar. 

«^Considerando  porém  a  mesma  commissão  que  as  peticio- 
narias não  mostrão  acharem-se  nas  circumstancias  previs- 
tas pelo  art.  3o  da  lei  de  6  de  Novembro  de  1827,  e  nem  aue 


seu  marido  c  pai,  embora  não  ti 
annos  de  praça,  poderia  eomtu 
beneficio  da  reforma  com  as  van 
do  alvará  de  16  de  Dezembro  de  1 
tado  de  continuar  as  suas  funeçoes, 
desastre  ou  grave  moléstia  adquirida  n 
considerando  mais  que  em  vez  disso  i 
cantes  uma  fé  de  oíficio,  cuja  leitur 
serviços  do  fallecido  se  nem  sempre  fo: 
regulares,  por  certo  estão  muito  longe 
lificados  de   relevantes  e  extraordin 
.reflectindo  a  commi<são  que  quan< 
vesse  a  notar  dava-se  ainda  a  falta 
que  provasse  não  estarem  as  supplio 
na  excepção  estabelecida  na  primei 
referida  lei,  mas  também  de  prova  qti 
trasse  não  terem  as  supplicantes  meie 
cia,  é  de  parecer  que  se  lhes  indefira. 

«  Sala  das  cemmissões  da  camará  d 
Junho  de  1857. — L  A.  Pereira  Franc 
Carneiro. — J.  dc  Barros  Pimenícl.  » 

LEI  MINEIRA. 


sse,  quando  fallecêra,  20 
>  invocar  em  seu  favor  o 
gens  de  que  trata  o  §  26 
10,  por  estar  impossibili- 


nao 
"intei 


to  da  Serra 


O  Sr.  Alcantara  Machado 
que  a  primeira  necessidade dc 


-Sr 


n-esio. 


izes  reguiar,me 
observância  ria  lei,  sern  o 
;uer-se  aos  destinos  que 
ponto  de  prosperidade  gtí 
irar  ;  mas,  Sr.  presiden~. 


tuldos  é  a  fiel  e  exacta 
paiz  algum  poderá  er; 
apontados,  e  tocar  ao 
vista,  e  a  que  poisa  as; 

os  indivíduos  de  uma  sociedade  bem  formada  elevem  ter  em 
vista  este  dever,  eu  creio  que  com  mais  forte  razão  incum- 
be ás  autoridades,  maxime  áquellas.  que  são  investidas  em 
grandes  attrlbuições,  jámais  se  esquecer  desta  máxima  sa- 
lutar ;  é  pois,  Sr.  presidente,  fundado  neste  principio,  que 
é  para  mim  da  mais  palpável  evidencia,  que  entendi  conve- 
niente offerecer  ú  consideração  dos  Srs.  deputados  uma  in- 
dicação relativamente  a  uma  lei  mineira,  que,  quanto  a 
mim,  fere  gravemente  ao  acto  addicional  da  constituição 
politica  do  império.  Fallo  da  lei  mineira  n.  723  de  ]  6  de 
Maio  de  1855. 

Digo,  Sr.  presidente,  que  esta  lei  offende  gravemente  ao 
acto  addicional,  porque  pelo  §  4o  do  art.  10  do  mesmo  acto 
não  podem  as  assembléas  provinciaes  legislar  sobre  negó- 
cios municipaes  sem  preceder  proposta  das  respectivas  ca- 
marás ;  no  entanto  porém  vê-se  que  por  essa  lei  já  citada, 
sem  preceder  proposta  da  câmara  da  Diamantina,  aposen- 
tou a  assembléa  provincial  de  Minas  o  secretario  da  camará, 
debaixo  da;Jdenominação  de  licença  sem  tempo,  determi-e 
nando  qua.o  ordenado  deste,  e  de  um  {outro  individuo  de  qu. 
trata  a  iwsma  lei,  fossem  pagos  pelos  cofres  municipaes 
Isto  é  por  sem  duvida,  Sr.  presidente,  uma  inobservância 
de  lei,  uma  invasão  de  poderes,  um  atropello  aos  direitos 
das  municipalidades.  Sr.  presidente,  as  assembléas  provin- 
ciaes têm  invadido  por  mais  de  uma  vez  as  attribaições  das 
j  camarás  municipaes,  quando  é  evidente  que  ellas  terião 
produzido  muitas  vantagens  ao  paiz,  e  especialmtnte  a  seus 
municípios  ,  por  isso  que  são  um  dos  mais  preciosos  elemen- 
tos do  governo  constitucional  (apoiados),  se  taes  invasões,  se 
tacs  postergações  senão  tivessem  dado  tão  frequentemente. 
J     Sr.  presidente,  eu  estou  intimamente  persuadido  que  a 
j  lei  de  1°  de  Outubro  muitas  vantagens,  muitos  benefícios 
teria  feito  ao  império,  se  tivesse  sido  executada  fielmente; 
I  se  não  tivesse  soffrido  tantos  e  tão  repetidos  golpes  ;  mas, 
j  ao  contrario,  temos  constantemente  visto  que  as  attribui- 
j  ções  das  municipalidades  têm  sido  invadidas  não  só  pelo 
j  governo  geral  como  até  pelas  próprias  assembléas  provin- 
i  ciaes,  como  venho  de  mostrar.  Isto,  Sr.  presidente,  é  gra- 
|  vis.-imo  ;  e  para  demonstrar,  St.  presidente,  até  que  ponto 
.  tem  chegado  esta  invasão,  principalmente  por  parte  da  as- 
i  sembléa  provincial  de  Minas,  citarei  um  facto  aco:::  : ::  lo 
|  com  a  municipalidade  da  Diamantina, 
i     Fez  a  camará  municipal  daquella  cidade  em  o  anno  de 
!  1845  uma  proposta  á  assembléa  provincial  (que  se  íevia 
reunir  no  anno  seguinte  de  184B),  para  que  cada  um  barrili 
de  aguardente  de  canna  de  nove  medidas  que  fosse  consu- 
i  mido  no  município  pagasse  320  rs.  Esta  proposta  foi  appro- 
|  vada,  e  começou  desde  a  sua  approvação  no  dito  anno '..e 
i  1846  a  ter  execução,  até  que  em  1849,  tendo  havido  urr. a 
!  completa  mudança  no  pessoal  dos  membros  da  assembléa 
j  provincial,  vio-se  com  pasmo  e  admiração  dos  homens  - 
)  satos  e  prudentes  da  Diamantina,  quer  de  r.ma  quer  do  ou- 
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tra  pâre1alidade,em  que  então  se  dividia  o  paiz,  essa  lei  ser 
completamente  alterada,  sem  ter  precedido,  como  expres- 
samente determina  o  acto  addicional,  proposta  da  camará  ; 
sendo  o  dito  impusto  reduzido  de  320  a  160  !  Observando- se, 
como  uma  das  cousas  as  mais  contrarie  opoostas  ao  bom 
senso,  que  ao  tempo  que  a  assembléa  provincial  de  Minas  fa- 
zia descer  o  imposto  ele  aguardente  de  canna,  creado  legal- 
mente, a  o  provava  no  dia  seguinte  propostas  para  outras 
municipalidades  da  província,  em  tudo  jguaes  á  que  aca- 
bava de  tão  inconstitucionalmente  alterar  !  mas  esta  tinha 
por  si  um  advogado,  que  adrede  foi  eleito  deputado  para 
este  fim,  e  que  teve  a  habilidade 'de  illaquear  a  boa  íe  de 
seus  collegas.  ._ 

Mas  ainda,  pergunto,  Sr.  presidente,  poderiao  as  assem- 
bléas  proviuciaes "legislai  em  negócios  semelhantes  sem 
preceder  propostas  das  camarás  ? 

O  Sr.  Atjiaide  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  :  —  Neste  caso  não  havia  pro- 
j>o;ta  alguma. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Ahi  podia. 

O  Sr.  Aicantara  Machado  :  Não,  senhor,  está  aqui. 
{U.)  Como  é  que  a  assembléa  provincial  podia  legislar  em 
n  rocios  das  camarás  municipaes  sem  preceder  proposta, 
especialmente  em  um  negocio  destes,  em  que  dispensa  um 
seu  empregado  do  serviço,  e  ao  mesmo  tempo  ordena  que 
seja  elle  pago  pelo  cofre  munici[  al '? ! 

Em  attenuação,  porém,  Sr.  presidente,  a  estas  razoes, 
quanto  a  mim  muito  procedentes,  tenho  ouvido  a  alguns 
Srs.  deputados  provinCiaes  dizerem  que  votarão  peia  lei 
n.  723  de  16  de  Maio  de  1855  em  vista  de  um  attestado 
que  a  camará  municipal  da  Diamantina  tinha  passado  em 
favor  do  agraciado.  Mas,  pergunto  eu,  a  lei  manda  que  se 
leo-isle  acerca  de  negócios  municipaes  sobre  propostas,  ou 
sobre  attestados?  Parece  que  é  claro;  e  pois  creio  que 
houve  uma  invasão  injusti  ti  cavei  dos  direitos  da  camará 
municipal;  e  todas  as  vezes  que  os  poderes,  ou  as  autori- 
dades constituídas  não  observão  aquellas  attribuições  e  re- 
galias que  são  marcadas  pela  lei,  ha  desordem,  e  da  des- 
ordem resulta  todo  ornai  da  sociedade,  resulta  a  anarchia, 
que  é  o  peior. 

Fazendo  eu,  Sr.  presidente,  estas  considerações,  nao  creia 
V.  Ex.  que  eu  tenha  em  vista  a  idéa  mesquinha  de  hesti- 
lisar  esse  empregado,  a  cujo  favor  a  assembléa  provincial 
fez  essa  lei,  exorbitando  suas  attribuições  ;  não,^ Sr.  presi- 
dente, eu  reconheço,  pelo  contrario,  que  esse  cidadão  (de 
quem  me  prezo  de  ser  amigo)  é  um  empregado  hábil,  exer- 
ceu dignamente  o  emprego  em  que  foi  licenciado,  e  que  ate 
tinha,"  senão  motivos  legaes,  ao  menos  razões  plausíveis 
para  obter  o  favor  que  alcançou,  se  existisse  no  poder,  que 
lhe  fez  a  graça  de  que  me  venho  de  ocqupar,  a  attribuição 
de  fazer  favores  semelhantes. 

Para  melhcr  fazer  comprehender  á  camará  que  a  assem- 
bléa provincial  de  Minas  foi  illaqueada  em  sua  boa  fé  quan- 
do concedeu  a  licença  sem  tempo,  vencendo  o  respectivo 
ordenado  pago  pelo  cofre  municipal,  ao  secretario  da  ca- 
mará municipal  da  Diamantina,  basta  dizer  que  é  elle 
mesmo  que  aetualmente  está  ali  exercendo  todas  as  func- 
ções  de  secretario  da  camará  por  ter  eontraetado  com  o 
cidadão  que  actualmente  serve  de  secretario  interino  es- 
crever e  fazer  todo  o  trabalho  da  secretaria  municipal, 
mediante  a  percepção  da  metade  do  ordenado  marcado 
.-.o  dito  secretario  interino;  vindo  portanto  o  agraciado  ou 
o  beni  aventurado,  que  obteve  o  favor  concedido  pela  lei 
n.  723  de  16  de  Maio  ne  1855  (o  máximo  dos  favores  que 
até  aqui,  em  casos  semelhantes,  se  tenha  concedido)  a  obter, 
<u>;,  um  favor  excessivo,  não  justificado  por  enfermidade 
que  o  inhabilitasse  de  continuar  a  funecionar  no  mesmo 
lugar  que  servia,  e  que  por  um  acto  gracioso,  e  não  sei  se 
diga  inqualificável,  da  assembléa  provincial,  se  permittio 
ella  fazer. 

Insisto,  Sr.  presidente,  em  dizer  que  não  é  por  má  vonta- 
de ao  empregado  aposentado,  de  quem  sou  amigo,  e  em 
quem  reconheço  um  bom  servidor  do  lugar  que  por  largos 
annos  exerceu',  que  me  levantei  para  fazer  a  indicação  que 
tenho  a  honra  de  submetter  á  sabedoria  da  camará  ;  mas 
sim  para  ver  se  se  põe  um  diqne  ás  invasões  que  as  assem- 
bléas proviuciaes,  c  mesmo  o  poder  geral,  fazem  nas  attri- 
buições das  camarás  municipaes.  Nos  Estados-Vnidos,  Sr. 
presidente,  e  na  Inglaterra,  como  em  todos  os  paizes  gover- 
nudos  por  instituições  representativas,  se  tem  tirado  gran- 


des vantagens  do  elemento  municipal ;  'estou  pois  persua- 
dido que  também  entre  nós  pôde  elle  ser  muito  util ;  mas 
é  preciso  que  seja  cercado  de  prestigio,  que  tenha  suas  attri- 
-  buições  claramente  definidas,  e  que  não  sejão  estas  a  cada 
momento  invadidas  pelas  assembléas  proviuciaes,  e  o  go- 
verno geral.  (Não  fallo  do  actual,  do  qual  por  ora  não  ha 
acto  algum  em  relação  ao  objecto  de  que  trato.) 

Sr.  presidente,  um  dos  mais  sarios  embaraços  com  que 
lutão  as  municipalidades  do  nosso  paiz  é  a  creação  de  renda, 
I  sem  a  qual  não  é  possivel  que  as  camarás  municipaes  pos- 
são  fazer  os  benefícios  que  a  lei  de  sua  creação  teve  em  vis- 
j  ta  ;  a  renda  não  se  crea  sem  imposto,  e  as  camarás,  além 
|  do  odioso  que  têm  de  carregar  quando  confeccionão  al- 
>  guma  lei  de  impostos  naquelles  ramos  que  não  estão  su 
!  jeitos  a  imposições  geraes  e  proviuciaes,  que  certamente 
!  são  bem  poucos,  tem  depois  o  desgosto  de  ver  a  maior  par- 
j  te  dessa  renda  absorvida  pelas  custas  judiciarias,  que  quasi 
|  sempre  consomem  a  maior  parte  dos  rendimentos  das  mu- 
j  nicipalidades  ;  quando  porém  depois  de  superarar  todas 
!  estas  diíliculuades  conseguem  crear  uma  pequena  receita, 
i  têm  depois  o  desgosto  de  a  verem  cerceada  ,  como  já  íallei 
I  do  imposto  dos  320  em  barril  de  aguardente  de  canna,  ou 
;  dada  por  actos  legislativos  das  assembléas  proviuciaes  a  al- 
í  guns  felizes  e  babeis  que  souberão  manejar  bem  certas 
!  molas. 

i     Sr.  presidente,  o  imposto  de  320  sobrenada  um  barril  de 
'<  aguardente  de  canna  consumido  no  município,  de  que  fallo, 
!  foi  muito  sabiamente  combinado  ;  elle  não  recahia  em  gé- 
nero algum  de  primeira  necessidade  ;  este  género  não  era 
l  onerado  com  impostos  geraes,  nem  proviuciaes  ;  aquelles 
que  o  tinhâo  de  pagar,  que  erão  os  tropeiros,  que  vinhão 
vender  o  género  na,Diamant'ina,  não  tinhão  outro  ónus  senão 
!  fazer  o  adiantamento,  do  qual  seresarcião  na  occasião  de  o 
venderem ;  vindo  os  consumidores  a  ser  aquelles  que  o  paga- 
vão;  estas  considerações  nada  actuárão  no  espiritojlos  Srs. 
deputados  proviuciaes,  que  tiverão  tão  pouca  attenção  para  o 
termo  da  Diamantina  ao  ponto  de  que  emquanto  sem  pro- 
posta da  camará  municipal  reduzião  um  imposto  sabia- 
mente calculado  á  metade,  approvavão  no  dia  seguinte, 
como  disse,  o  mesmo  imposto  para  outras  camarás  ! ! 
O  Sa.  Athaide  :  —  Por  circumstancias  diversas. 
O  Sr.  Alcvntap.a  Machado  :  —  Respeito  muito  a  intenção 
dos  Srs.  legisladores  que  formulárão  esse  acto  legislativo  ; 
mas  não  posso  deixar  de  estigmatisa-lo  ,  não  só  porque  o 
acho  contrario  ao  acto  addicional  ,  como  porque  elle  fez 
muito  mal  á  Diamantina,  que  ficou  privada  de  uma  renda 
de  que  tinha  indeclinável  necessidade  para  muitas  obras  de 
seu  município. 

Mas,  Sr.  presidente,  deixemos  por  emquanto  estas  con- 
siderações ,  que  poderáõ  ser  melhor  desenvolvidas  em  occa- 
sião mais  opportuna  ;  o  que  quero  e  desejo  é  que  a  commis- 
são  de  assembléas  legislativas  examine  essas  leis  de  que 
acabo  depilar,  e  interponha  seu  parecer  a  respeito.  (Manda 
a  indicação.) 

Lê-see  é  remetticlaá  eommissão  de  assembléas  provin- 
ciaes  a  seguinte  indicação: 

«  Indico  4uea  eommissão  de  assembléas  proviuciaes. 
examinando  a  lei  mineira  n.  723  de  16  de  Maio  de  1855, 
declare  se  ella  se;  acha  em  conformidade  com  o  que  dispõe  o 
§  4o,  do  art.  10  da  lei  dc 
Alcantani  Machado.  > 


reformas  constitucionaes. 


PRESCRJPÇÃO    DE   LET15AS  E  CORTAS. 

O  Sr.  Prandão:— No  3<>  mez  da  sessão  legislativa  do 
anuo  próximo  passado,  Sr.  presidente,  tive  a  honra  de  sub- 
metter á  consideração  da  camará  um  projecto  relativo  a 
assumpto  commercial ,  que  reputo  da  mais  subida  im- 
portância. 

Esse  projecto  foi  impresso  c  teve  o  n.  54.  Nao  entrou 
porém  nu  ordem  dos  trabalhos  porque  outros  assumptos 
oceupárão  a  attencão  da  camará. 

Tendo  decorrido 'algum  tempo,  e  havendo  eu  meditado 
sobre  a  matéria  desse  projecto,  entendi  que  elle  não  estava 
completo,  e  que  por  conseguinte  carecia  do  ser  mais  ampui- 
mente  desenvolvido. 

E'  pois  para  completa-lo,  que  apresento  outro  em  sub- 
stituição, c  peco  á  camará  permissão  pára  retira-lo,  hcando 
substituído  pelo  trabalho  que  agora  offereço. 

Eu  disse,  Sr.  presidente,  que  a  matéria  do  projecto  édo 
summa  gravidade.  E  com  effeito  me  parece  que  como  tal 
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deve  ella  ser  considerada,  porque  se  refere  á  prescripção 
das  dividas  commerciaes. 

Sr.  presidente,  tem  havido  um  geral  clamor  em  todas  as 
praças  do  império  motivado  por  esse*  pequeno  prazo  que  o 
nosso  código  do  commercio  marcou  para  a  prescripção  das 
dividas  provenientes  de  transacções  mercantis.  (Apoiados*.) 
Se  não  fora  um  aviso  de  5  de  Dezembro  de  1855,  muitas 
fortunas  terião  ficado  abaladas,  senão  completamente  des- 
truídas, porque  o  artigo  do  código  que  tratava  do  tempo  em 
que  o  prazo  das  prescripções  tinha  de  começar,  determinava 
que  esse  prazo  principiaria  a  correr  da  data  da_  promulga- 
ção do  mesmo  código  em  diante;  desta  sorte  viria  a  aconte- 
cer que  o  primeiro  quinquennio  em  vez  de  findar  no  ultimo 
dia  de  Dezembro  de  1855,  teria  expirado  em  Julho  desse 
mesmo  anno  ! 

Em  vista  disto  entendi  que  era  do  meu  dever  trazer  este 
assumpto  ao  parlamento  para  que  no  futuro  se  não  dessem 
occurreucias  iguaes  ás  que  tenho  mencionado. 

Sr.  presidente,  não  estamos  na  Europa  ;  parece  que  os  le- 
gisladores que  votarão  o  nosso  código  commercial  julgarão 
que  nos  achávamos  nas  cireximstancias  de  alguns  paizes 
xlaquella  parte  do  mundo,  onde  ha  facilidade  na?  comrauni- 
cações,  onde  mesmo  o  território  é  pequeno,  de  maneira  que 
p/>de  sem  dificuldade  o  credor  reclamar  do  seu  devedor  o 
que  lhe  deve.  Nós  a  ■  contrario  habitamos  num  territó- 
rio immenso,  e  pela  móx  parte  deserto. 

Temos,  por  exemplo,  a  província  de  Minas,  que  em  toda  a 
sua  extensão  se  fornece  no  grande  mercado  do  Rio  de  Ja- 
ne:::, e  assim  mantém  com  esta  praça  commercio  muito 
vasto.  Se  não  se  tomarem  providencias  (  3  credores  do  Rio 
de  Janeiro  se  verão  em  dolorosas  difficuldades  p  ra  cobrar 
o  que  é  seu,  quando  os  devedores  não  (^tíeirão  pagar  espon- 
taneamente. Temos  a  provinda  de Mato-Grosso,  que  tam- 
bém se  provê  do  que  precisa  no  mercado  do  Rio  de  Janeiro, 
e  o  mesmo  succede  com  a  do  Rio  Grande  do  Sul.  Ao  norte  do 
império  Pernambuco  é  o  empório  de  todas  as  províncias  que 
forinavão  a  capitania  geral  do  mesmo  nome,  e  ali,  bem  como 
nesta  corte,  em  vista  do  curto  espaço  de  tempo  que  o  nosso 
código  commercial  permitte  para  a  prescripção  de  dividas 
mercantis,  não  poderáõ  os  credores  haver  o  que  se  lhes  deve 
sem  enormes  incommodos.  (Apoiados  ) 

E 'necessário,  portanto,  que  a  nossa  legislação  soja  accom- 
raodada  ás  circumstancias  do  nosso  páte ;  quando  tivermos 
boas  vias  de  communicação,  quando  houver  facilidade  lio 
transporte  de  um  para  outro  lugar,  imitemos  então  o  código 
da  Europa.  Por  ora  não  é  possível  admittir  a  legislação èa- 
ropéa  nesta  parte,  sob  pena  de  arriscar  o  nosso  commercio 
a  grandes  perdas*.  {Apoiados.) 

E'  pois,  Sr.  presidente,  para  prevenir  esses  inconvenientes, 
para  attender  ao  clamor  de  todas  as  nossas  praças  commer- 
ciaes,  que  apresento  um  novo  projecto  de  lei,  marcando 
maior  espaço  para  as  prescripções  das  acções  commerciaes: 

Submetto  á  apreciação  da  camará  este  pequeno  trabalho  ; 
ella  o  tomará  na  consideração  que  julgar  conveniente. 

Julga-se  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir,  o  se- 
guinte projecto  : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

«  Art.  1.°  O  prazo  marcado  para  a  prescripção  de  acções 
jeoromerciaes  resultantes  de  letras  fica  elevádó  a  10  annos, 
os  quaes  serão  contados  da  data  do  protesto,  e  na  falta  deste 
da  do  vencimento  das  mesmas  letras  nos  lermos  do  art.  381 
do  código  o<  mmercial. 

«  Are  2.°  Fica  igualmente  elevada  a  10  annos,  que  serão 
contados  das  respectivas  datas,  o  prazo  estabelecido  para  a 
prescripção  das  acções  provenientes  de  contas  correntes, 
dadas  e  aceitas  ;  e  bem  assim  de  contas  de  venda  de  corn- 
mercbnte  a  cmimerciantc-,  que  por  si  tiverem  a  presump- 
'ção  de  liquidas,  na  fórina  regulada  pelo  art.  219  do  citado 
cedigo. 

«  Art.  3.°  Ficão  revogados  os  art.  443  e  445  do  código 
apontado,  emais  disposições  em  contrario. 

<  Par-o  da  camará,  ein  5  de  Junho  de  1857. — Francisco 
Carlos  Brandão.  > 

O  Sr.  Bium>*o  pede  á  camará  para  retirar  o  projecto  que 
apresentou  o  anno  passado,  e  foi  impresso  sob  n.  54. 

Consultada  a  casa  a  este  respeito,  decide  pela  affirmativa. 

i!\N<;0  no  rrv/il  k  estr  VD'.S  DE  FERRO. 

O  Sb.  Bvrão  di:  M  vuá  :— Sr.  presidente,  levanto-mc  para 
apresentar  á  consideração  da  casa  dou  -  projecto.?  de  lei  : 


O  primeiro  diz  respeito  ao  banco  do  Brazil.  Constou 
ultimamente  que  a  illustre  directoria  do  banco  do  Brazil 
fizera  subir  ofticialmente  á  presença  do  governo  imperial 
um  parecei  de  uma  das  suas  commissões  em  que  declara 
não  poder  manter  o  fundo  disponível  da  caixa  central  sem 
augmentar  gradualmente  a  taxa  dos  descontos. 

Entendo,  Sr.  presidente,  que  a  taxa  actual  já  é  um  mal 
gravíssimo  que  ataca  os  interesses  mais  vitaes  do  paiz.... 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Àpoiad  >.. 

O  Sr.  Barão  de  Mau 4  :  — ....  e  que  portanto  devemos 
procurar  outros  meios  para  se  alcançar  o  fiin  que  sem  du- 
vida tem  em  vista  a  illustre  directoria  do  banco  do  Brazil. 

Vejo  que  pela  lei  que  autorisou  a  incorpoiação  do  banco 
do  Brazil  no  art.  2°  §  1°  se  determina  que  os  primeiros 
10,000:000$  empregados  no  resgate  do  papel-moedu  serro 
fornecidos  pelo  banco  a  titulo  de  empréstimo,  o  qual  não 
vencerá  juros  emquanto  durar  o  privilegio  do  dito  estabele- 
cimento ;  e  no  art.  3°  se  diz  que  se  para  maior  segurança 
de  suas  operações  entender  o  banco  que  lhe  convém  obter 
em  qualquer  paiz  estrangeiro  um  credito  que  não  exceda  á 
quantia  que  o  governo  lhe  estiver  devendo,  em  virtude  da 
disposição  do  §  Io  do  art.  2°,  poderá  o  mesmo  governo 
prestar  para  esse  effeito  a  garantia  do  Brazil. 

O  meu  projecto  tem  por  hm  autorisar  o  governo  a  ga- 
rantir desde  já  não  só  a  quantia  que  se  vai  annualmente 
amortizando  até  os  10,000:000$,  como  mesmo  a  impor- 
tância total.  Já  vê  a  camará  que  apenas  se  trata  do  urna 
garantia  meramente  nominal,  porquanto  o  banco  do  Brazil 
com  o  seu  fundo  effectivo  de  30,000:000^,  com  as  garantias 
maiores  de  toda  a  excepção  de  que  está  rodeado  pelos  seus 
estatutos,  com  a  presença  constante  e  permanente  de  um 
fiscal  por  parte  do  governo,  não  pôde  apresentar  a  menor 
duvida  sobre  a  segurança  de  qualquer  operação  de  credito 
que  precise  realisar  dentro  ou  fora  do  paiz. 

Todavia,  para  que  o  banco  possa  obter  com  mais  prompti- 
dào  esse  credito,  a  garantia  do  governo  sem  duvida  lhe  será 
de  muito  auxilio. 

Proponho,  pois.  que  o  governo  fique  antorisado  a  cor  ce- 
der desde  já  ao  b  meo  do  Brazil  a  garantia  estipulada  no 
art.  3o.... 

habilitará  o  banco  do  Brazil  a  obter 


Isto,  Sr.  presidente, 


com  pouca 


demi 


I  iundo  disponível,  que  o  naoi. 

30,000:000$  do  seu  papel  de  ■ 
I  te  as  necessidades  da  çir<ni 
I  directoria  a  diminuir  a  taxa  < 
'  entender  já  é  tão  forte  que  o 
I,  agricultura  e  mata  a  industr 

O  Sr.  Coelho  m:  Castro 

|  O  Sr.  Barão  de  MàuÃ  :  - 
provar. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Não  esl 
!  diar  ;  é  um  mal  inevitável. 

I 

|  O  Sr.  Brandão  :  —  E'  asi 
luminosa  discussão. 

!  O  Sr.  Barão  i>e  Mauá  - 
O  segundo  projecto,  Sr.  [ 
;  tancia  transcendente, 
j  O  co  r  po  1  egi  sla  ti  vo ,  j  ul  ga  i  - 
'  chegada  a  époóa  de  fazer  nu 
:  gresso  em  relação  aodesenvo 
|  em  varias  leis  urna  garantir 
1  diversas  e  importantes  estrac 
|  entendeu  que  era  este  um 
Hcom  que  devia  dotar  o  paiz. 

Essa  garantia,  estipulada  j 
'  fraco  entender,  muito  suffk 
i  rem  os  capitães  na  Europa 


de  prompbr,  10,0^0:000^  de 
:ará  a  omittir  20,00f  rOOOgrou 
edito,  alliuará  completamen- 
çãp,  e  obrigará  a  sua  illustre 
s  descontos,  que  no  meu^ fraco 
>rime  o  c<  iriuiercio,  esmaga  a 

nascente  do  paiz.  (Apoiados.) 

—  E'  um  mal  necessário. 
A  discussão  é  que  o  ha  d3 

nas  mãos  da  directoria  reme- 
j  -tpto  que  demanda  grande  « 

Estou  disso  convencido, 
esideníe,  é  também  de  impor- 

>  em  sua  sabedoria  que  era 
char  o  paiz  nas  vias  do  pro- 
imeato  da  sua  riqueza,  votou 
para  serem  levadas  a  effeito 
s  de  forro,  sem  duvida  porque 
os  orimeiros  melhoramentos 


ilo  corpo  legislativo,  é,  no  meti 
ente  para  com  ella  se  levanta- 
lo  obstante  as  difficuldades  da 
época  que  atravessamos.  Acontece,  porém,  Sr.  presidente, 
que  ella  não  tem  sido  bem  comprebendida  pelos  capitalistas 
europêos.  Elles  raciocinão  por  este  modo  ;  d;zem  :  <  O  voíso 
paiz  nos  afiança  um  juro  minimo  do  7  %  ,  porém  estabelece 
o  máximo  da  despeza  por  que  se  ha  de  realisar  cada  uma  r'as 
vossas  estradas,  e  nós  não  sabemos  sc  esse  dispêndio  será  o 
duplo  ou  o  triplo  do  máximo  estabelecido.  Portanto,  os 
vossos  7  %  podem  ficar  reduzidos  a  2  ou  a  3  da  effectiva 
despeza  que  se  fizer  com  a  construcção  de  semelhantes 
estradas.  >  Eu  creio,  Sr.  presidente,  que  os  capitalistas  eu- 
ropêos não  fazem  uma  aprecia^0  t  xacta  da  questão,  ou  nã 
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entrarião  em  duvida  sobre  a  suficiência  do  capital  garan- 
tido; é  isto  dé*ido  á  circumstancia  especial  de  não  conhe- 
cerem o  terreno,  e  de  se  não  terem  dado  ao  trabalho  de 
colher  informações. 

O  Su.  Sampaio  ViAira.i •: — E  de  não  prestarem,  talvez,  in- 
teira fé  ás  nossas  informações. 

O  Su.  Barão  de  Mauá  : —  Não  direi  tanto.  Para  mim, 
Sr.  presidente,  tenho  por  certo  que  os  qtfamitativos  esta- 
belecidos pelas  leis  e  contractos  especiaes  a  respeito  são 
muito  suficientes,  que  não  foi  estabelecida  uma  quantia 
mínima,  e  sim  uma  quantia  máxima,  que  todas  as  estra- 
das contractadas  com  a  garantia  de  juro  se  podem  rèahsar 
effectivatnente  com  as  quantias  designadas -nos  respectivos 
contractqs 

Como,  porém,  existe  esta  duvida,  os  capitães  nãoappare- 
cem  para  serem  em pregado sem  acções  destas  companhias;  o 
que  resta  pois  a  fazer-se,  senhores  ?  Cruzarmos  os  braços  e 
esperar  eme  semelhante  duvida  desappareça  com  o  tempo  ? 
Que  a  conclusão  desses  pedaços  de  estradas  já  ernandamen- 
to  vá  mostrar  aos  capitalistas  da  Europa  que  estão  em 
erro  ?  Isto,  Sr.  presidente,  importa  uma  demora  immensa, 
e  em  uma  quadra  em  que  as  necessidades  publicas  clamoro- 
samente exigem  que  marchemos. 

O  meu  projecto  tem  pois  por  fim  autorisar  o  governo 
a  prestar  uma  garantia  efíicaz  a  empréstimos  que  tiverem 
de  ser  feitos  por  "estas  companhias,  comtanto  que  o  ónus  de 
taes  empréstimos  não  exeeda  ao  máximo  da  responsabili- 
dade que  cabe  ao  governo  pelas  leis  já  votadas. 

Parece~me,  Sr.  presidente,  que  uma  garantia  por  seme- 
lhante fórmaestipulada,  que  não  tem  referencia  a  nenhum 
projecto  ulterior,  mas  somente  aos  corítractos  já  effecti vã- 
mente realisados,  aos  empenhos  que  opaizjá  tomou  sobre 
si,  não  pôde  encontrar  obstáculos. 

Acredito,  Sr.  presidente,  que  com  a  passagem  dessa  auto- 
risação  ao  governo,  nem  será  precisa,  talvez,  a  garantia  do 
mesmo  governo  prestada  desta  fórma  senão  para  quantia 
extremamente  módica,  porque  esta  lei  dará  tamanha  força 
moral  ás  companhias  que  se  pretendem  organisar,  que  ellas 
emittiráõ  sem  diffieuldade  e  promptamente  as  suas  acções  ; 
se  porém  não  o  puderem  fazer,  cumpre  habilitar  o  governo 
para  remover  os  obstáculos. 

O  paiz  já  aceíiou  o  empenho  de  garantir  o  minirno  do 
juro  ;  não  se  pede  ao  paiz  que  augmente  o  ónus  dessas  ope- 
rações, pede-se  apenas  um  meio  pratico  de  tornar  efrectiva 
a  garantia  dada. 

Por  esta  fórma.  Sr.  presidente,  ereio  que  alcançaremos  o 
grande  fim  de  levar  a  efíeito  com  presteza  um  melhora-  j 
mento  altamente  reclamado  pelas  eircumstancias  do  nosso 
paiz. 

.Reservo-me  para  em  occasião  opportuna  desenvolver  a  ma- 
téria de  que  tratão  os  projectos  que  offereço  á  consideração  I 
da  casa. 


Julga-5 
entrar  m 

«  A  as 
<  Arth 
banco  do 
lei  de  5  de 


beraçao, 


i  a  imprimir  para 
te  projecto  : 


sia tiva  resolve : 

no  íica  autorisado  a  conceder  ao 
quantiaestipuladano  art.  3°  da 
6  a  importância  dos  10,000:000!$ 
a  referida  lei. 

outados,  5  de  Junho  de  1857.— 


ico'.  O  gove 
1,  dosdejá,  ! 
ode  1853,  a 
de  que  trata  o  art.  2»  §  lo 

«  Paço  da  camará  dos  d  ^ 
Barão  de  Maud.  > 

O  Sb.  Viriato  pede  que  sejão  remettidos  os  dons  projectos 
ás  commissões  de  fazenda,  e  commercio,  industria  e  artes. 

O  Sa.  Presídkntg  :  —  O  requerimento  do  nobre  deputado 
só  pôde  ter  effeito  quanto  a  um  dos  projectos,  porque  a  rel- 
peito  do  outro  já  a  camará  o  julgou  objecto  de  deliberação 
e  vai  ser  impresso  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos. 

O  Sn.  Viriato  :  —  Bem  ;  seja  em  referencia  ao  que  ainda 
não  está  julgado  objecto  de  deliberação. 

Lê-se,  e  vai  ás  commissões  de  fazenda,  e  commercio,  in- 
dustria «  artes,  o  seguinte  projecto: 

«  A  assembléa  gorai  legislativa  decreta  : 

«  Artigo  único.  O  governo  fica  autorisado  a  garantir  da 
maneira  a  mais  completa  e  efficaz,  fora  do  paiz,  os  em- 
préstimos que  forem  necessários  para  a  realisação  das  estra- 
das de  ferro  já  autorisadas  legalmente,  com  garantias  de 
juros  pnr  parte  do  governo,  comtan tosque  o  montante  de 
taes  empréstimos  não  exceda  a  sete  milhões  de  libras  ester- 


linas,  nem  os  juros  e  amortização  que  houverem  de  ser  esl 
pulados  excedão  ao  mínimo  dos  dividendos  estabelecidi 
nos  diversos  contractos. 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  5  de  Junho  de  1 357.- 
Barão  de  Maud.  > 

O  Sr.  Augusto  de  Olivesra  (pela  ordem) : — Sr.  pres 
dente,  entre  os  diversos  projectos  que  forão  offerecidos 
consideração  da  casa  na  legislatura  passada  ,  existe  ur 
sobre  o  qual  a  situação  exige,  da  parte  da  camará,  uma  so 
lução  prompta.  Esse  projecto  é  o  que  foi  offerecido  por  al 
guns  Srs.  deputados  relativamente  á  garantia  addiciona 
concedida  por  algumas  assembléas  provinciaes  ás  estrada 
de  ferro  cuja  conclusão -acha-se  estipulada  em  contractos 
celebrados  pelo  governo,  em  virtude  da  lei  de  1850. 

A  camará  comprehende  que  tratando-se  hoje  de  dar  uma 
nova  interpretação  a  esses  contractos,  e  querendo-se  que ' 
essas  estradas  em  lugar  de  serem  feitas  com  os  recursos 
das  respectivas  companhias  o  sejão  com  o  auxilio  de  em- 
préstimos garantidos  pelo  governo... 

O  Sr.  Barão  de  MauA: — Não  ha  tal;  quer-se  que  sejão: 
feitas  pelas  companhias  ;  mas  com  a  garantia  do  governo. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Porém  assim  se  dá 
uma  modificação  nos  contractos. 

E  em  todo  o  caso,  como  essa  garantia  estipulada  nos  con- 
tractos tem  de  recahir  parle  sobre  os  cofres  provinciaes  ej 
parte  sobre  os  geraes,  cumpre  que  a  camará  resolva,  secundo* 
se  acha  proposto  no  projecto  a  que  me  refiro,  a  maneira  por 
que'  tem  de  ser  reaiisadas  essas  garantias. 

A  camará  ainda  não  resolveu  essa  questão.  E'  uma  ques- 
tão preliminar  muito  importante,  é  uma  questão  que  aífect^ 
muito  de  perto  os  interesses  públicos,  tanto  em  relação  aos 
cofres  provinciaes,  como  aos  geraes.  Peço  pois  a  V.  Ex.,  Sr. 
presidente,  que,  em  vista  do  que  acaba  de  ser  exposto  na  casa; 
pelo  nobre  deputado  do  Rio  Grande  do  Sul,  dê  para  a 
ordem  do  dia  esse  projecto  relativo  á  garantia  addiclonal  ã&{ 
2  %  concedida  por  algumas  assembléas  provinciaes  a  algu-,4 
mas  estradas  de  ferro. 

O  Sn.  Barão  de  Mauâ  :  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  se  acha  cousa  alguma  em  difl 

cussão. 

O  Sr.  Barão  de  Mauã:  — Quero  só  dizer  duas  palavrão 
sobre  o  eme  acaba  de  observar  o  nobre  deputado  que  mU 

precedeu. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Esse  nobre  deputa  lo  apenas  fez  umS 
requerimento  á  mesa  para  que  fosse  dado  para  a  ordem  d<H 
dia  o  projecto  a  que  se  referio.  Eu  mandarei  examinar  0J 

que  ha  a  semelhante  respeito. 

VÁRIOS  PROJECTOS. 

Julga  se  objecto  de  deliberação  e  vão  a  imprimir  para 
entrar  na  ordem  dos  trabalhos  os  seguintes  projectos  : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Artigo  único.  Haverá  mais  um  collegio  no  3°  distrietã) 
eleitoral  da  província  do  Piauhy,  composto  dos  eleitores  dm 
freguezia  da  villa  de  Jerumenha,  o  qual  se  reunirá  no  lugafl 
que  pelo  governo  ff>r  designado. 

«  Revogão-se  as  disposições  em  contrario.  —  Joio  Luslosa 
da  Cunha  Paranaguá.  » 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Artigo  único.  Ficão  concedidas  tres  loterias,  que  serãCH 
extrahidas  na  côrte,  segundo  o  plano  adoptado,  cujo  pro- 
ducto  será  applicado  a  bene!icio  das  obras  das  ip,-re^asma« 
trizes  da  Villa  da  Formiga  de  Montes  Claros,  S.  Romão,  Ja- 
miaria,  e  Grão-Mogor,  da  Barra  do  Rio  das  Velhas,  c  do 
Curvello  na  província  de  Minas-Geraes. 

«  Paço  da  camará,  5  de  Junho  de  1857.  -  Dr.  Luiz  Carlm 
da  Fonseca.  > 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  :  \' 

<  Art.  l.o  O  hospital  de  caridade  da  villa  de  S.  Gabriel , 
na  provinda  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande' do  Sul,  é  autorisado. 
a  possuir  bens  de  raiz  no  valor  de  50:000!$ 

<  Art.  2.°  Fícho  para  este  hm  dispensadas  as  leis  de 
amortização.  —  I.  P.  da  S.  tío-ges  Fortes.  —  Jacintho  â»\ 
Mendonça.  » 

<  A  assembléa  gorai  legislativa  resolve: 

«  Artigo  Único.  O  8»  districto  eleitoral  da  província  <]| 
Minas-Geraes  terá  um  4o  collegio  eleitoral  que  iunecionara- 
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La  igreia  matriz  da  villa  de  S.  Romão,  e  será  formado  dos 
Leitores  da  mesma  villa,  e  dos  da  fieguezia  da  Baíra  do  Kio 
Bas  Velhas,  ficando  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
U-Dr.  luís  CaWos  c/a  Fonseca.  > 

ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO   DO  CEARÁ. 

(2°  districto.) 

Continua  a  discussão  adiada  do  parecer  da  commissão 
ae  constituição  e  poderes  relativo  ao  Sr.  Francisco  Domin- 
gues Silva. 

(A  cadeira  da  presidência  ê  occupada  pelo  Sr.  vice-presidente.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  pronuncia  um  discurso  que  se 
acha  no  Appendice. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Sr.  presidente,  não  pretendia 
tomar  parte  nesta  discussão.  Tendo,  na  qualidade  depresi- 
lente  da  província  do  Ceará,  ministrado  á  camará  dos  brs. 
leputados  todas  as  informações  e  esclarecimentos  necessários 
para  que  ella  pudesse  julgar  com  segurança  e  conhecimento 
5e  causa  os  factos  que  se  prendem  á  eleição  do  2<>  districto 
laquella  província,  julga va-me  dispensado  de  intervir  no 
debate.  Mas  desde  que  o  nobre  deputado  pela  província  ae 
Minas  em  uma  das  sessões  próximas  passadas  provocou-me 
por  diversas  vezes  para  que  eu  tomasse  parte  na  discussão, 
convidando-me  a  ella  com  notável  insistência,  resolvi,  para 
satisfazer  ao  nobre  deputado,  tomar  a  palavra. 
I  Hoje  porém  que  o  nobre  deputado  não  sò  me  convida  para 
3  debate,  mas  ainda  me  dirige  accusações  

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Censuras. 

O  Sr.  Paes  Barreto-.—  ...  que  considero  muito  graves, 
□ão  pratico  somente  um  acto  de  condescendência  tomanda 
parte  nesta  discussão,  cumpro  também  um  dever.  (Apoia- 
los.)  O  meu  dever  exige  que  eu  prove  á  camará  e  ao  paiz 
que  o  nobre  deputado  foi  para  comigo  muito  injusto  

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Ha  de  lhe  ser  difficil  prova-lo. 

O  Sr.  Paes  Barreto:—  ....  que  não  conhece^  os  factos 
que  óccorrêrão  no  Ceará ;  que  unicamente  se  deixou  guiar 
por  informações  de  pessoas  suspeitas  e  interessadas  em  des- 
figurar a  verdade. 

O Sr:#Silveira  Lobo:— Não  me  dirigi  por  informações; 
guiei-me  pelos  documentos. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Prestei  toda  a  attenção  ao  nobre 
deputado  j  ouvi-o  em  silencio  sem  dar-lhe  um  só  aparte ; 
rogo-lhe  que  me  não  interrompa,  porque  assim  nerturba 
a  enunciação  de  minhas  idéas.  O  nobre  deputado  sabe  que 
não  tenho  o  habito  da  tribuna,  que  raras  vezes  a  occupo. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  lhe  darei  mais  apartes  j 
não  quero  perturba-lo. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :--  O  meu  fim  principal,  Sr.  presi- 
dente, é  defender-me ;  não  tenho  o  menor  interesse  em  ^  que 
Iseja  approvada  a  eleição  do  Sr. Francisco  Domingues;  é-me 
pessoalmente  indifíerente  que  a  camará  rejeite  ou  approye 
[lo  parecer  da  illustre  commissão  de  poderes,  bem  que  esteja 
(resolvido  a  votar  por  esse  parecer  pelos  motivos  que  depois 
!  axpenderei. 

[|  Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  disse  no  principio  do  seu 
lídiscurso  que  o  presidente  da  província  do  Ceará  era,  até 
licerto  ponto,  responsável  pelos  factos  deploráveis  que  sou  o 
llprirneiro  a  lamentar,  e  que  óccorrêrão  no  2o  districto  da- 
I  quella  província,  porquanto  nem  antes  nem  depois  da  elei- 
<ção  providenciou  para  que  os  cidadãos  pertencentes  á  oppo- 
jfsição  pudessem  votar  livremente. 

!  Não  serei  eu,  Sr.  presidente,  que  me  encarregarei  de  fazer 
[Jó  meu  próprio  elogio  ;  lerei  somente  o  trecho  de  um  artigo 
[jdo  Cearense,  órgão  da  opposição  e  escripto  pelo  chefe  desse 
«partido  no  Ceará. 

Uma  toz  :  —  E'  o  verdadeiro  documento. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Eis  o  artigo  a  que  me  refiro  : 

«  Felizmente  para  o  Ceará  chegou  o  Sr.  Paes  Barreto. 

«  S.  Ex.  tem  prestigio,  e  goza  da  confiança  publica, 
r  Acreditão-se  sinceras  as  suas  palavras,  assim  como  a  sua 
['imparcialidade.  Nenhum  acto  ainda  o  desmoralisou  até 
1  hoje ;  portanto  espera-se  que  suas  ordens  sejão  cumpridas. 

«  0  Sr.  Paes  Barreto,  certo  do  estado  melindroso  da  prc- 


vincia,  e  do  nenhum  respeito  e  consideração  de  que  goza  vão 
as  ordens  do  vice-presidente,  tomou  por  si. medida*  mais  enér- 
gicas, qm  devem  salvar  a  província. 

«  Mandou  o  tenente-coroucl  Peregrino  para  o  Aracaty 
com  força  para  manter  a  ordem. 


a,ju 


i.ria  reivir.i 


eição  pa 


'■merim, 
observar 


«  Ordenou  c 
assistisse  cm 
a  lei. 

<  Negou  a  força  que  pedio  o  Dr.  Raymundo,  da  Impera- 
triz, para  fazer  a  eleição.  Nomeou  em  lugar  do  Monte 
Raso,  para  delegado,  um  cidadão  pacifico  muito  respeitável, 
o  Sr.  Anastácio  "Francisco  Braga. 

«  Fez  circulares  a  todas  as  autoridades,  não  só  recom- 
mendando  plena  liberdade  nà  eleição,  como  ameaçando-as  de 
responsabilidade  se  transgredissem  as  suas  ordens. 

«  Mandou  concentrar  a  força  publica,  e  desvia-la  dai* 
eleições,  piohibindo  expressamente  aos  commandantes  dos» 
destacamentos  a  menor  intervenção  na  luta  eleitoral. 

Todas  essas  medidas,  que  nos  parecem  dictadas  sincera- 
mente, são  applaudidas  pelos  verdadeiros  amigos  da  paz 
e  do  socego  publico  ,  e  promettem  garantir  a  liberdade 
do  voto.  > 

Isto,  senhores,  foi  escripto  nas  vésperas  da  eleição,  e  pelo 
chefe  da  opposição. 

Mas  disse  o  nobre  deputado:  «  Subirão  á  presença  do 
presidente  davprovincia  algumas  representações  pedindo-lhe 
que  suspendesse  o  cominandante  superior  que  estava  perse- 
guindo a  guarda  nacional,  e  demittisse  o  commandante 
do  destacamento,  partidista  exaltado  e  cujos  precedentes 
infundi  ão  terror.  > 

Sr.  presidente,  eu  entendo  que  quem  governa  deve  atten- 
der  ás  representações  que  lhe  são  dirigidas,  ou  seja  pelos 
seus  amigos  ou  pelos  seus  adversários  ;  mas,  senhores,  é 
preciso  que  as  providencias  sejão  reclamadas  pelo  interesse 
publico  e  não  pelo  interesse  individual.  (Apoiados.)  Com 
que  direito  eu  suspenderia  o  commandante  superior  de  So- 
bral se  contra  elle  não  se  apresentava  nenhuma  prova, 
nenhum  documento? 

l'-u  voz : —  Querião  fazer  do  governo  instrumento  de  pai- 
xões. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Argumentei  com  factos,  e  me  res- 
pondem com  a  opinião  de  um  homem  ! 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Com  a  opinião  de  um  homem  que 
não  é  suspeito,  e  que  conhece  mais  dos  factos  que  o  nobre 
deputado,  que  nunca  esteve  no  Ceará. 

Com  quê  direito  devia  eu  demittir  o  commandante  do 
destacamento  do  Sobral,  se  contra  elle  só  se  apresentava 
uni  facto  que  depois  explicarei,  mas  um  facto  desacompa- 
nhado de  provas  e  documentos?  Entretanto,  Sr.  presidente, 
apezar  dessas  representações  não  virem  comprovadas,  tomei 
o  arbítrio  de  mandar  ouvir  ao  juiz  de  direito  do  Sobral,  e 
aproveito  a  occasião  para  dizer  que  esse  juiz  é  um  dos  ma- 
gistrados mais  distinctos  que  eu  conheço.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Ninguém  impugnou  isso. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Senhores,  a  respeito  do  comman- 
dante do  destacamento  dizia-se  que  na  eleição  de  7  de  Se- 
tembro elle  tinha  mandado  reunir  e  embalar  todo  o  desta- 
camento e  pretendido  espingardear  o  povo.  Esta  palavra  es- 
pingardear  esteve  muito  em  moda  no  Ceará. 

O  Sr,  Silveira  Lobo  :  —  E  em  effectividade  desgraçada- 
mente. 

O  Sr.  Paes  Barreto  s  —  Eis  o  oííicio  do  j  uiz  de  direito  a 
respeito  desse  facto  attribuido  ao  commandante  do  destaca- 
mento : 

«  Tendo  a  mesa  parochial  declarado  que  não  recebia 
mais  listas  naquelle  dia,  e  se  retirando  por  esta  razão  os  vo- 
tantes em  differenfes  direcções,  aconteceu  nesse  comenos 
chegar  á  igreja  o  commandante  superior  Joaquim  Ribeiro, 
que  reflexionou  á  dita  mesa,  dizendo-lhe  que  era  muito  ce- 
do, e  que  podia  ella  ainda  continuar  nos  seus  trabalhos  para 
descansar  o  po\o;  a  mesa  annuindo  a  essas  reflexões  reco- 
meçou os  seus  trabalhos,  e  os  votantes  que  ião-se  retirando 
voltárão  ahnins  ás  carreiras,  do  que  resultou  aos  que  igno- 
ravão  isto  suppôr  ser  barulho  na  igreja,  supposição  que 
creou  vulto,  e  chegando  á  rua  próxima  ao  quartel,  o  dito 
commandante,  a  esta  palavra  —  barulho  na  igreja, —  man- 
dou tocar  reunir;  achando-se  tambern  próximo  ao  quar- 
tel o  major  Miguel  Francisco  do  Monte,  acudio,  e  che- 
gando ao  quartel,  atiançou-me  que  viu  o  destaeamen- 
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to  embalando-se ,  o  que  deu  lugar  ateste  censurar 
o  dito  commandante  por  mandar  tocar  a  reunir  sem  haver.ba- 
rulho,  e  muito  mais  embalar  o  destacamento,  resultando  dahi 
troca  de  palavras  desagradáveis  entre  um  e  outro.  Foi  isto 
o  qw  occasionou  o  toque  de  reunir  da  parte  do  referido  com- 
mandante ;  devendo  declarar  a  V.  E  r.  que,  reunido  o  destaca- 
mento, eile  do  quartel  não  sahio,  porque  não  recebeu  o  comman- 
dante requisição  alguma  do  Dr.  delegado.  Não  posso  acompa- 
nhar os  peticionários  na  parte  em  que  dizem  que  o  commandan- 
te do  destacamento  fez  isto  para  intimidar  o  /nro,  e  derramar  o 
seu  sangw  talvez.  Conheço  de  longa  data  a  este  oíficial,  e 
nunca  foi  clle  accttsàdo  de  factos  de  sangue,  e  não  tendo  clle 
insti  netos  ferozes  não  podia  com  fundamento  suppôr-se  de- 
sejos de  espingardear  o  povo,  e  tanto  mais  assim  o  devo 
pensar  quanto  no  Dr.  delegado  e  juiz  municipal  encontraria 
uma  completa  desapprovação  a  este  acto,  caso  o  quizes-e 
por  em  pratica.  » 

Já  vê  V.  Ex.  que  o  único  facto  attribuido  ao  comman- 
dante do  desta<  amento  é  explicado,  e  explicado  de  uma  ma- 
neira honrosa  para  o  mesmo  commandante.  Mas  pensa  V. 
Ex.  que  eu,  apezar  disso,  desprezei  a  representação  de  que 
se  trata  ?  Não,  senhores. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : —  Fallei  com 'os  factos. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Peço  ao  nobre  deputado  que  não  in- 
terrompa o  orador. 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  Também  estou  fallando  com  os 

factos. 

Apezar,  Sr.  presidente,  de  eu  saber  que  o  commandante 
do  destacamento  tinha  procedido  regularmente,  apezar  de 
estar  persuadido  de  que  elle  era  incapaz  de  praticar  os  fac- 
tos de  que  o  accusaváo,lhe  dirigi  este  ofneio  : 

«  X.  4. — Palacio  do  governo  do  Ceará,  em  20  de  Outubro 
de  1856  — Ao  meu  conhecimento  chegou  uma  representa- 
ção dc  vários  habitantes  dessa  cidade,  na  qual  se  dizia  que 
Vm.  interviera  na  eleição  de  7  de  Setembro,  embalando  as 
praças  que  estavão  sob  suas  ordens,  e  fazendo  outras  os- 
tentações de  força,  para  o  fim  de  prohibir  que  os  cidadãos 
dessa  parochía  votássem  para  os  cargos  de  juizes  de  paz  e 
vereadores  nas  pessoas  que  fossem  d-  sua  livre  escolha  e 
espontânea  vontade.  Não  tendo  porém  os  signatários  da 
mesma  representação  provado  os  factos  que  allegárão,  devo 
crer  que  Vm.  cumprió  as  ordens  que  a  respeito  da  liberda- 
de do' voto  lhe  forão  transmittidas  por  esta  província. 

<  Sem  embargo  disso,  porém,  recommendo-lhe  de  nwo,  e 
muito  terminantemente,  que  se  abstenha  dc  tomar  a  menor  parte, 
como  autoridade,  na  eleito  que  deve  ahi  correr  no  dia  2  de  No- 
terhbro  próximo  futuro,  ficando  Vm.  mui  certo  que  eu  não 
tolerarei  que,  por  qualquer  pretexto,  ponha  Vm.  o  menor 
embaraço  á  liberdade  com  que  deve  correr  a  citada  eleição, 
já  fazendo  ostentação  de  força,  já  praticando  qualquer  acto 
de  semelhante  alcance. 

«  O  que  tudo  lhe  recommendo  sob  sua  mais  estricta  res- 
ponsabilidade. — Deos  guarde  a  Vm — Francisco  Xavier  Paes 
Barreto  —  Sr.  commandante  do  destacamento  de  Sobral.  > 

Afora.  Sr.  presidente,  examinemos  o  procedimento  desse 
commandante  do  destacamento.  Pergunto  eu.  forão  as  mi- 
nhas ordens  desrespeitadas?  Não,  Sr.  presidente.  No  dia 
da  èlaiçãò,  e  apezar  da  desordem,  o  commandante  do  desta- 
camento nf.d  sahio  do  quartel  senão  depois  que  o  juiz  de  di- 
reito requisitou  a  sua  intervenção.  Então  veio  elle  com  a 
fjrça  dispersar  os  homens  que  estavão  lu'and.o,  e  os  disper- 
sou sem  praticar  um  só  acto  de  violência. 

O  Sa.  Pacheco  :  —  Os  assassinos  forão  presos? 

O  Sr.  Paes  Barreto  ; — Responderei  depois.  E'  preciso 
não  confundir  as  cousas,  porqu"  não  posso  responder  a 
tudo  ao  mesmo  tempo. 

Como  é  pois,  Sr.  presidente,  que  o  nobre  deputado  disse 
que  a  presença  dò  destacamento  em  Sobral  foi  a  causa  

O  Sc.  Sh/veuU  Lobo  :  — Podia  ser  a  causa. 

O  Su  Tai  s  Barreto  ! —  ...  ou  concorreu  paia  os  tristes 
successos  que  ali  se  derão  ?  Vamos  ao  commandante  su- 
perior. 

Senhores,  a  respeito  do  commandante  superior  eis  o  que 
disse  o  juiz  de  direito  . 

«  Quanto  á  perseguição  na  guarda  nacional  que  não 
votou  com  os  seus  respectivos  chefes,  alguma  cousa  nouye 
neste  sentido,  porque  não  só  alguns  guardas  se  queixárão 
de  atropelloiio  serviço,  como  forão  outros  presos  por  oito 
dias  por  faltarem  a  revista  ;  me  parece  que  a  falta  dc  uma 
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revista  não  deve  ser  punida  com  oito  dias  de  prisão;  entre- 
tanto estes  guardas  não  votarão  com  seus  chefes,  o  que  con- 
vence que  essas  prisões  e  esses  atropellos  forão  devidos  á 
circumstancia  de  não  votarem  os  guardas  com  seus  chefes, 
attendendo-se  a  essa  carta  do  commandante  interino  pedin  • 
do  que  não  se  prenda  a  um  guarda  porque  vota  com  os 
carangueijos  ;  e  dessa  carta  eu  vi  o  original.  > 

Senhores,  para  providenciar  sobre  estes  factos  de  Setem  - 
bro,  uma  ordem  foi  expedida  ao  commandante  superior  pela 
presidência  da  província. 

O  Sr.  Silveira  Loro: — E  as  prisões  continuarão. 

O  Sr.  Cr.vz  MÃcnv»o : — Ahi  é  que  está  o  engano. 

Ò  Sr.  Paes  Barreto  :-— A  ordem  é  a  seguinte : 

<  Circular  dirigida  aos  commandantes  superiores  da 
guarda  nacional.  —  lllm.  Sr.  ■ —  Apenas  V.  S.  este  receber, 
expeça  as  mais  teiminantes  ordens  aos  commandAutes  dos 
corpos  seb  seu  commaudo  superior  para  a  tiel  observância 
da  portaria  junta  por  cópia,  pela  qual  forão  suspensos^os 
exereicios  e  revistas  da  guarda  nacional  em  toda  a  provín- 
cia, pelos  motivos  exarados  na  dita  portaria.  O  que  a  V.  S. 
tenho  por  muito  recoramendado. 

«  Deos  guarde  a  V.  S.,  ctc.  » 

Portanto  o  motivo  des&as  prisões,  seé  que  se  derão,  esta- 
va retirado.  Todavia,  Sr.  presidente,  dirigi  ainda  o  seguinte 
officio  ao  commandante  superior  : 

<  Ulm.  Sr. — Acabão  de  trazer  ao  meu  conhecimento  que, 
apezar  das  ordens  expedidas  pelo  meu  antecessor  para  que 
cessasse  todo  o  serviço  da  guarda  nacional  por  dous  mezes, 
continuão  nesse  termo  a  serem  os  guardas  incommodados 
com  notificações  para  revistas,  fazendo-se  prender  a  muitos 
por  falta  de  serviço;  cumpre  que  V.  S.  me  informe  com  ur- 
gência sobre  tsses  factos,  devendo  ficar  na  intelligencia  de 
que  não  tolerarei  que  as  ordens  desta  presidência  sejão  iilu- 
didas. 

<  De  novo  lhe  recommendo  que  se  abstenha  de  intervir 
•  como  autoridade  na  próxima  eleição  de  2  de  Novembro,  e 

que  não  consinta  de  modo  algum  que  os  commandantes  e 
officiaes  dos  diversos  batalhões  de  seu  cominando  superior 
se  prevaleção  dos  postos  que  oceugão  para  intervir  na  elei- 
ção, e  constrangera  liberdade  que  devem  ter  os  gndadosno 
pronunciamento  de  seu  voto. — Deos  guarde  a  V.  S. — 
Palacio  do  ooverno  do  Ceará,  em  21  de  Outubro  de  1856.  ■ — 
Francisco  Xavier  Paes  Barreto.  —  Sr.  commandante  superior 
da  guarda  nacional  da  cidade  de  Sobral.  > 

Agora,  Sr.  presidente,  vejamos  como  procedeu  este  cum- 
mandante  superior.  Senhores,  não  existe  uma  só  prova  de 
que  algum  soldado  ou  official  da  guarda  nacional  da  comarca 
de  Sobral  fosse  preso  por  motivos  cleitoraes.  (Anoiaios.) 

\      {lia  um  aparte.) 

Admira,  Sr.  presidente,  que  viessem  documentos  para 
serem  presentes  ao  nobre  deputado,  e  que  eu,  que  era  presi- 
dente da  província,  e  que  podia  punir  r-sses  actos  trans- 
gressivos das  minhas  ordens,  não  os  tivesse  recebido  ! 

I     O  Sr.  Silveira  Lobo: —  Mas  duvida  disso? 
|     O  Sr.  Paes  Barreto:  —  Duvido: 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Comprometto-me  a  apresen- 
I  ta-los. 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  Não  me  importa ;  o  nobre  de- 
I,  putado  compulsou  documentos  que  hei  de  demonstrar  que 
i  são  falsos  pelos  próprios  depoimentos  daquelles  que  se  diz 
j  que  os  lizerão. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  E  a  voz  da  imprensa?  Além 
!  disto  tenho  documentos. 

I     O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  A'  camará  já  ouvio  por  diversas 
!  vces  a  historia  dos  tristes  acontecimentos  que  se  deião 
í  na  cidade  de  Sobral.  Senhores*  quando  uma.  população 
inteira  se  batia  fóra  da  matriz,  quando  a  ordem  publica  se 
achava  tão  profundamente  alterada,  quaed  forão  o*  indivi- 
'  duos  que  sc  apresentarão  entre  os  combatentes,  expondo  ate 
1  suas  vidas  para  a  pacificação  das  desordens?  O  juiz  cledi- 
1  reito,  o  juiz  municipal,  e  o  commandante  superior  [à$  - 
í  dos) ;  o  commandante  superior,  que  via  seu  genro  caindo 
como  morto,  c  um  filho  c  quatro  sobrinhos  feridos  !  E  o  que 
fazião  aquelles  que  se  apresentão  como  amigos  da  ordem, 
aqnelles  que  se  dizem  liberaes  por  excellencia?  Réttrayfio-se 
para  suas  casas,  deixando  a  desordem  lavrar  cm  grande 
j  C3cala.  [Apoiados  ) 


Crxz  Machado  :  —  Ião  forjar  actas  sobre  os  cada 


O  Sr 
veres. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Reçebião  punhaladas. 

O  Sr.  FEBKAtftós  da  Cvmia:  — Haviuo  de  ficar  ahi  para 
serem  victimas  de  um  assassinato  horroroso. 

(Ha  outros  diferentes  apartes.  Agitação.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Ordem,  senhores ! 

O  Sr  Paes  Barreto:  —Sr.  presidente,  depois.de  uma 
interrupção  desta  ordem  feita  pelos  nobres  deputados,  eu 
teuho  o  direito  de  perguntar  se  por  ventura  approvei  o  pro- 
cedimento daquelles  que  derramarão  sangue?  Pois  quando 
eu  di^o  que  o  commandante  superior  foi  aquede  que  se 
apresentou  com  o  juiz  de  direito  eo  juiz  municipal  para 
pacificar  as  desordens,  quando  digo  que  alguns  desses  ho- 
mens, autores  das  representações  que  se  apreseutao 
vez  de  coadjuvarem  a  autoridade,  retin' 
para  forjarem  actas  falsas,  digo  algum 
verdade  ? 

(Continuão  os  apartes.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  O  sangue  que  ali  se  derramou 
dos  pobres  liberaes  servia  para  escrever  muitos  milhões  de 
actas. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Disse  o  nobre  deputado  :  «  O 
presidente  da  província  do  Ceará  é  responsável  pelos  factos 
que  ali  se  derão,  porquanto,  era  vez  de  seguir  para  aquell a 
província  confiada  á  sua  administ 
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O  Sr.  Paes  Barreto:— Senhores,  quando  as  peças  officiaes 
nor  isso  mesmo  que  são  peças  que  dimanão  do  governo,  nao 

*   eu  lhe  peço  ao 


em 

rão-se  a  suas  casas 
cousa  que  não  seja 


s  de  encerra - 
ernambuco 


dos  os  trabalhos  do  corpo  legislativo,  fo 
tratar  da  sua  eleição. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  foi  por  censurar. 
O  Sr.  P  ves  Barreto  :  —Então  para  que  o  nobre  deputado 
trouxe  isto  ?  E  eu  devo  suppôr  que  foi  para  fazer  uma  cen- 
sura porque  igual  censura  me  tem  sido  feita  por  alguns 
iornàes  Senhores,  eu  sahi  desta  corte  no  dia  22  de  Setem  - 
bro,  fazião  alguns  annos  que  eu  não  tocava  em  Pernambuco 
senão  de  passagem,  então  demorei-me  ah;  6  dias,  e  a  10  de 
Outubro  eu  estava  no  Ceará.  Que  interesse  unha  eu  em  de- 
mora r-me  na  província' de  Pernambuco?  Nao  me  çonvinha- 
como  presidente  do  Ceará 

tp.cedencia,  paia  aesiazer  quaçBqu 

se  tivessem  creado  na  minha  ausência  ? 


acha  r-me  nesta  província  com 
grande  antecedência,  paia  desfazer  quaesquer  embaraços 
que  por  ventura 

(Apoiados.)  ,    .  . 

Uma  das  minhas  infelicidades  na  província  do  Ceara  foi 
ter  cheo-ado  tão  tarde,  vinte  dias  apenas  antes  da  eleição, 
sendo  ali  as  distancias  de  50,  60,  80  e  100  léguas.  Achei  a 
província  toda  agitada,  em  consequência  da  luta  renhida 
que  houve  por  occasião  da  eleição  de  Setembro  ;  nao  me 
era  possível  pacificar  os  ânimos,  não  estava  nas  minhas 
mãos  adiar  a  eleição. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Então  já  reconhece  que  a 
província  não  estava  em  seu  estado  normal  ? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Nunca  puz  isto  em  duvida,  e 
direi  o  que  penso  a  este  respeito. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Estava  no  mesmo  caso  em  que 
estão  todas  as  províncias  que  têm  partidos  exaltados. 

O  Sr.  Villela  Tavares  :  —  Nada  disso  prova  em  favor 
da  eleição  que  se  discute. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Isto  serve  para  responder  ás 
observações  feitas  aqui.  (Apoiados.)  Senhoras,  eu  estou  por 
ora  defertdendo-me  das  censuras  que  me  forão  lançadas. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Villela  Tavares  :  —  Essa  é  a  verdade;  não  tem  tra- 
tado da  eleição. 

O  Sr.  Crez  Machado  :  —  E  quando  eu  tratei  delia,  como 
membro  da  commissão,  alguns  Srs.  deputados  não  ouvirão, 
porque  se  havião  retirado. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — Disse  o  nobre  deputado:  «  Não 
posso  deixar  de  censurar  o  presidente  da  província  e  as  au- 
toridades locaes,  que  não  prenderão  ou  não  procederão  con- 
tra os  autores  dos  crimes  commettidos 
bro.  »  Sr.  presidente,  se  o  nobre  depu 
documentos  que  acompanharão  as  acta 
de  Sobral,  ahi  encontraria  o  meu  oírici 
dirigido  ao  delegado  ejuiz  municipal  d 


3  de  Novem- 
esse  lido  os 
vas  ú  eleição 
\q  \Tovembro, 
ade. 


OS 


Silveir  t  Lobo  dá  um 
TOMO  II. 


tparte  que 


mios  ouvir 


mereção  a  confiança  do  nobre  deputado 
menos  que  confie  na  minha  palavra. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Aqui  não  se  trata  da  palavra  do 
nobre  deputado. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Quero  mostrar  que  dei  ordem  para 
a  prisão  dos  assassinos,  e  depois  hei  de  expor  a  razão  por  que 
essa  ordem  não  foi  executada. 

O  Sr.  Silveira  Loro:— Oh  !  boa  cousa  ! 
O  Sr.  Paes  Barreto:  —  Sr.  presidente,  quando  recebi  a 
noticia  dos  tristes  acontecimentos  do  Sobral,  respondendo 
ao  ofíicio  do  delegado  e  juiz  municipal  daquelle  termo,  eu 
lhe  disse  o  seguinte  : 

<  Palacio  do  governo  do  Ceará,  em  7  de  Novembro  de 
1856  —  N.  23.— Iuteirado  dos  tristes  acontecimentos  que 
tiverão  lugar  nessa  freguezia  no  dia  3  do  corrente,  e  que 
profundamente  lamento,  tenho  a  dizer-lhe,  em  resposta  ao 
officio  em  que  Vm.  m'os  relata,  que  approvo  a  resomçao 
por  Vm.  tornada,  de  não  começar  a  instaurar  processos  a 
que  elles  dão  lugar.  Entretanto,  cumpre  declarar-lhe  que 
Vm.  deve  proceder  desde  já  a  todas  as  averiguações  e  escla- 
recimentos que  forem  necessários,  para  que  a  autoridade 
que  tiver  de  entrar  no  conhecimento  delles  se  oriente  me- 
lhor na  formação  dos  mesmos  processos,  e  bem  assim  que  a 
sua  abstenção  não  deve  estender-se  até  ao  ponto  de  consentir 
que  os  amores  conhecidos  de  tamanhos  attentados  passêem  im- 
punes nas  ruas  dessa  cidade,,  para  onde  faço  partir  nesta  data 
20  praças  de  linha,  dando  ordem  para  que  o  destacamento 
da  Granja  com  o  respectivo  commandante,  assim  como  lo 
praças  das  que  se  aehão  na  Imperatriz,  12  das  que  estão  no 
Ipú',  ahi  se  apresentem  sem  perda  de  tempo  á  disposição  do 
juiz  de  direito  da  comarca. 

«  Não  terminarei  sem  fazer-lhe  sentir  que  sao  dignes  de 
louvor  os  esforços  que  a  bem  do  socego  publico  empregou 
Vm.  no  citado  dia  3,  e  sem  recommendar-lhe  que  continue 
a  empregar  os  mesmos  esforços  para  que  a  ordem,  a  paze 
a  segurança  individual  nessa  cidade  não  sejão  mais  pertur- 
badas na  eleição  que  correr  no  dia  novamente  designado 
pela  mesa  parochial  dessa  freguezia. 

*  Deos  guarde  a  Vm.  —  Francisco  Xavier  Paes  Barreio. 
—  Sr.  juiz  municipal  e  delegado  de  policia  do  termo  do 
Sobral.  » 

O  Sr.  Silveira  Loro  -.  —  Como  prender  os  criminosos,  não  s 
sendo  em  flagrante  delicto,  sem  dar  faculdade  para  fazer 
os  processos? 

O  Sr.  Cru?  Machado  :  —Os  delinquentes  de  crimes  que 
não  admittem  fiança  podem  ser  presos  sem  culpa  formada. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Assim,  Sr.  presidente,  dadas 
estas  ordens,  eu  acreditava  que  os  autores  das  mortes,  que 
eu  aliás  não  sabia  quem  erão,  fossem  presos  ou  ao  menos 
que  fossem  perseguidos. 

E  tanto  mais  devia  assim  pensar,  quanto  o  promotor 
publico  interino  de  Sobral,  homem  daopposição,  em  oihcio 
de  8  de  Novembro  me  dizia  o  seguinte  : 

«  De  tudo  se  tirou  o  competente  corpo  de  delicto,  e  eu  re- 
quisitei a  prisão  dos  criminosos  Vicente  Gomes  e  Ignacio 
Gomes  ao  Dr.  delegado,  e  elle,  aí  tendendo  d  minha  requisição, 
os  mandou  prender,  mas  não  forão  encontrados.  Para  mim  o 
Dr.  delegado  será  capaz  de  com  imparcialidade  formar  o 
processo  daquelles  homens,  que  não  temendo  a  paniçao  nao 
recuárão  em  derramar  o  sangue  humano  ;  mas  aiz  elle  que 
espera  a  vinda  do  Dr.  chefe  de  policia,  ou  as  ordens  de  V. 
Ex.,  a  quem  já  por  um  próprio  havia  communicado  o  occor- 
rido,  etc.  >  ..     .    ,  c  ,  , 

Alo-um  tempo  depois  li  uma  correspondência  cie  bobrai 
publicada  no  Cearense,  órgão  da  opposição,  em  que  se  dizia 
que  I°nacio  e  Vicente  Gomes,  autores  das  mortes  do  dia  3  de 
Novembro,  passeavão  pelas  ruas  daquella  cidade.  Então  diri- 
gi novoofticio  ao  delegado  reiterando  as  ordens  de  prisão  con- 
tra os  referidos  criminosos. 

veira  Loro  :  —  Em  que  data? 

Não  tenho  o  documento  em  meu 
deputado  a  data,  mas  tenho  a 
ta  que  deu  o  delegado  militar,  e  delia  se  vê  que  eX- 
pecu  essa  ordem. 

Em  sua  resposta  o  mesmo  delegado  expõe  as  razões  por 
que  não  deu  logo  cumprimento  á  minha  ordeín. 


O  Sr. 

O  Sr.  Paes  Barreto 
poder  para  dizer  ao  n 


;.-pOM 
2di 
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\  camará  com  prebende  que  eu,  a  60  léguas  de  distancia 
da  cidade  de  Sobral,  não  podia  fazer  mais  do  que  hz  (apora- 
ZT  nfo  podia  montar  a  cavallo  e  ir  ali  pessoalmente  pren- 
der os  autores  dos  crimes  de  Novembro.  Mas  pocie-se  fazer 
aqui  uma  aceusação  ás  autoridades  de  Sobral:  .  se  vos 
Srâ  o  nobre  deputado,  déstes  ordem  para  a  pnsao  desces 
homens  porque  não  forão  elles  presos?  »  Eu  vou  lerá  ca- 
rnal uma  carta  do  juiz  de  direito,  em  que  elle  explica  o 
seu  procedimento. 

O* Sr.  Silveira  Lobo: -Isso  prova  fraqueza  da  parto  do 
juiz  de  direito. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  -Será  o  que  quizer ;  eu  tenho  ne- 
cessidade de  defender-me. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :-Para  que  estava  ahi  então  o  des- 
tacamento ? 

O  S«  Paes  Birreto  :  -  Sr.  presidente,  para  mostrar  ao 
U  juiz  ae  ciiicib  ,        i     .  -,  á  teve  a  honra  de 

1  °.      Dro  íL«r    p  devia  entregar  o  exercício  da  \ aia  ao 

oaios,  nada  se  pôde  conn a*  b      com  tal  pruden- 

„Zus  em/ssms  principais  de  um  e  outro  lado  ;  ulo  trana  a 
1"  "Mf      r,,Z,,  L,ra  de  recuar,  e  entao.uma  autoridade  fraca 
VL  VacZàrca  n  Zila  de  uma  autoridade  presti- 

bem  q  uaes  os  seus  autores,  quaes  os  verdadeiros  matadores  ; 

não os  prendesse,  bem  cabidas  emo  essas  accusa- 
S  mas  eu  naPda  disso  vi,  os  homens  todos  exagerados, 
nao íodendo  conhecer  a  verdade, ,  entendi  que  nao  devia 
píender?que  não  devia  abrir  desde  já  os  processos.  » 


(Durante  a  leitura  o  orador  é  por  vezes  interrompido  por 
apartes  nue  se  lhe  dinyem  de  todos  os  lados  da  camará.) 

Senhores,  ó  muito  fácil  dizer  aqui  :  -  Devia-se  ter  feito 
Utío1e  SSlít  acontecimentos  no  meio 
1,? lutas  dos  perigos,  quando  se  tem  sobre  os  hombros 
íma ^mentrrisponsabilidade,  é  que  se  reflecte  no  que  se 
tem  de  fazer.  {Apoiados.) 
ÍJla  diversos  apartes.)  m 
Fu  não  conclui  ainda  a  leitura  da  carta  do  digno  juiz  de 
direito  de  lo SnS  ;  ali  também  se  attribuio  a.medo  o  seu  pro- 
K™?n n\  nobres  deputados  não  fazem  mais  do  que  re- 
lltZl  inventada  por  quem  tinha  interesse  | 


em  desvirtuar  os  factos.  O  juiz  de  direito  responde  a  essa 
aceusação  do  modo  seguinte  : 

<  Dizem  estes  senhores  que  não  tenho  prendido  a  Vicente 
Gomes  por  medo  !  Quando  o  povo  em  delírio  se  batia  a  faca, 
a  cacete  e  a  pedra,  não  tive  receio  desses  tigres  ;  hoje  tenho 
medo  de  um  homem  !  Se  esses  que  me  aceusão  assim  não 
fossem  cobardes,  se  no  conflicto  se  unissem  á  autoridade,  a 
anarchia  não  teria  sido  tão  fatal,  ella  suecumbiria  logo; 
mas  elles  correrão  e  deixárão-me  só  com  o  delegado  e  o  com- 
mandante  superior  lutando !  Oh !  como  se  pôde  ter  gosto  em 
servir  «  um  paiz  coj  a  população  está  tão  baixa  ? 

•«  Calumnia-se-me  quando  se  diz 'que  no  dia  20  apertei_a 
mão  de  Vicente  Gomes,  e  que  com  elle  andei  de  braço  ;  não 
conheço  este  homem,  nunca  tive  relações  com  elle ;  elle 
na  igreja  não  esteve  nesse  dia.  No  dia  da  lu4a  \i  esse  Vicen- 
te Gomes,  e  foi  realmente  quando  casualmente  me. ferio; 
mas  eu  não  sabia  applicar  o  nome  á  pessoa  ;  elle  batia-se 
com  Antonio  Manoel  já  dentro  da  matriz,  distante  da  mesa 
dez  passos  ;  então,  temendo  o  desenvolvimento  da  luta  na 
io-reja,  aonde  estava  a  gente  principal  da  comarca,  não  tre- 
pidei um  instante,  lanç.o-me  entre  os  dous  homens  quando 
descarregavão  suas  bengalas,  atiro  um  para  dentro  e  outro 
para  fora  da  igreja  ;  foi  o  único  contacto  que  tive  com  Vi- 
cente Gomes.  » 

(Durante  a  leitura  o  orador  é  por  vezes  interrompido  por 
apartes.) 

Senhores,  eu  chamo  a  attenção  da  casa  sobre  a  informa- 
ção que  acabo  de  ler.  Della  se  vê  os  motivos  que  teve  o  juiz 
de  direito  da  comarca  de  Sobral  para  proceder  pelo  moco 
por  que  procedeu  ;  esses  motivos  são  muLto  mais  elevados  e 
attendiveis  do  que  aquelles  que  lhe  attribuem  os  nobres- 
deputados.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Cruz  Machado  1  —  Procedeu  muito  bem  o  juiz 
de  direito. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Os  nobres  deputados  me  censu- 
rão  dizendo  que  não  dei  providencias  nem  antes  nem  depois 
da  eleição,  e  entretanto  não  querem  que  eu  entre  no  exame 
dos  factos  e  por  elles  mostre  que  esta  censura  é  injusta,  . 
é  immerecida.  .  v 

O  Sr.  Madureira  dá  um  aparte. 

O 'Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não  me  refiro  ao  nobre  deputa 
do,  porque  não  tomou  parte  na  discussão. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Não  se  confunda  com  essa  eleição. 

O  Sr. Paes  Barreto: — Os  nobres  deputados  me  con- 
fundem* com  a  eleição,  dizem  que  eu  como  presidente  da 
província  cruzei  os  braços  e  deixei  que  os  partidos  se  des- 
truíssem reciprocamente.... 

O  Sr,  Silveira  Lobo  s  —  Accusei-o  de  imprevidência. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Eu  mostro  que  não  fui  impre- 
vidente, que  cumpri  o  meu  dever. 

Sr  presidente,  em  vista  do  que  se  tem  reconhecido,  nao 
sendo  admissível  a  aceusação  que  contra  mim  se  pretendeu 
formular  a  principio,  de  ter  violentado  a  eleição,  porque  a 
opinião  publica  me  faz  a  justiça  de  declarar  que  nao  inter- 
vim na  manifestação  do  voto,  julgou-se  que  outra  táctica 
se  deveria  empregar,  e  então  se  diz  que  eu  fiquei  impassível 
ante  os  acontecimentos  de  que  foi  theatro  a  província  do 

Ceará.  ,     .  .  _ 

Sr  presidente,  já  mostrei  que  antes  da  eleição,  eu,  se- 
cundo as  próprias  palavras  de  um  adversário,  fiz  quanto 
esteve  ao  meu  alcance  para  que  na  província  corresse  o 
voto  livremente. 

O  Sr.  Silveira  Lobo     Não  a  respeito  do  Sobral. 
O  Sr  Paes  Barreto  :  —  Já  mostrei  ao  nobre  deputado  o 
que  providenciei  em  relação  a  Sobral  antes  da  eleição. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 
O  Sr  Paes  Barreto  :—  Mostrei  também  que  não  era  possí- 
vel mudar  esse  commandante  superior  que  procedeu  tao 
dignamente.  (Apoiados.)  Devo  dizer  ao  nobre  deputado,  que 
não  conhece  o  commandante  superior  do  Sobral ,  e  por  isso 
a  iniusto  para  com  elle:  é  um  excellente  servidor  do  Lstado 
(apoiados)  que  tem  ari  iscado  muitas  vezes  a  sua  vida  em  de- 
fensa das  instituições.  (Apoiado».)  Na  provinda  do  Piauh)  , 
no  Maranhão,  no  Ceará,  elle  tem  combatido  sempre  os  ini- 
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migos  da  ordem.  (Apoiados.)  Foi  paia  galardoar  os  seus 
serviços  que  o  governo  imperial  o  nomeou  major  honorário 


do  exercito,  o  di 


•uio  com  o  officialato  da  R 


-a,  e  por  fim 
irda  nacional 


o  escolheu  para  commandante  superior  cia 
de  Sobral.  Emíini  é  um  cidadão  que  tem  merecido  a  estima 
de  toda  a  província.  O  nobre  deputado  não  _  sabe  destes 
factos,  e,  no  entanto,  deixando-se  levar  pelas  informações 
de  pessoas  interessadas,  clama  contra  esse  cidadão,  que 
somente  elogios  merece.  (Apoiados.) 

O  nobre  deputado  acaba  de  dizer  que  não  tomei  providen- 
cias para  Sobral.  Em  resposta  a  este  ponto  eu  vou  ler 
uma  carta  que  dirigi  ao  Sr.  ministro  da  justiça  poucos 
dias  antes  da  eleição.  Della  consta  a  razão  por  que  não 
mandei  força  para  Sobral. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Se  mandasse,  havião  de  dizer 
que  queria  comprimir  a  opinião. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Devo  declarar  que  a  opposição 
me  pedia  que  não  enviasse  força  para  lá.  Dou-me  parabéns 
por  ter  assim  procedido.  De  outra  sorte  lançaríão  hoje  so- 
bre mim  a  responsabilidade  das  desgraças  que  ali  se  derão. 

(Ha  diversos  apartes.) 

Sou  o  primeiro  a  reconhecer  e  declarar  que  os  partidos 
intolerantes  do  Ceará  não  recuão  ante  o  emprego  de  meio 
algum,  quando  vêm  que  dahi  lhes  pode  resultar  a  victoria. 

O  Sr.  Cus  ha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  ---Eis- aqui  o  que  eu  escrevia  em 
data  de  28  de  Outubro  ao  Sr.  ministro  da  justiça : 

«  Depois  da  minha  ultima  carta,  dirigida  a  V.  Ex.  em 
data  de  17  do  corrente,  o  estado  da  província  se  tem  tor- 
nado menos  satisfactorio.  Os  partidos  continuão  a  prepa- 
rar-se  com  ardor  e  intolerância  para  a  eleição  de  2  de  No- 
vembro^ em  alguns  pontos  é  de  receiar  que  appareção  con- 
flictos  desagradáveis.  No  Aracaty  e  no  Crato,  comoV.Ex. 
verá  das  cartas  juntas  por  cópia,  escriptas  por  pessoas  in- 
suspeitas, as  cousas  apresentão  um  aspecto  assustador.  De 
Sobral  tenho  recebido  communicações  em  que  se  diz  que 
com  a  chegada  do  bacharel  João  Felippe  Bandeira  de  Mello, 
vindo  ultimamente  dessa  corte,  não  só  naquella  freguezia , 
como  na  de  Santa  Anna,  que  lhe  fica  próxima,  os  partidos 
se  achão  em  grande  excitação. 

«■Em  Cascavel,  Imperatriz,  Santa  Cruz,  Maranguape  e  di- 
versas outras  freguezias  também  a  eleição  é  disp atada  com 
excessos  de  um  e  outro  lado. 

«  Não  tenho  aqui  na  capital  quasi  nenhuma  força  de  linha,  e 
mesmo  não  sendo  fácil  encontrar  pessoas  imparciaes  e  estranhas 
d  luta  a  quem  a  confie,,  deixei  de  satisfazer  ás  requisições  de 
destacamentos  que  de  todas  as  partes  me  fazem  as  autoridades 
locaes.  O  receio  de  que  os  toldados  do  governo  sejão  transforma- 
dos em  instrumentos  de  um  partido  me  aconselha  essa  medida. 
Somente  para  o  Crato,  Aracaty  e  Maria  Pereira,  que  são  os 
pontos  mais  ameaçados,  mandei  alguma  força,  collocando-a 
sob  as  ordens,  não  das  autoridades  locaes,  mas  do  delegado 
militar,  do  tenente-coronel  Pecegueiro,  e  do  Dr.  Rocha,  juiz 
de  direito  de  Inhamuns.  Não  tenho  cessado  de  tomar  todas 
as  providencias  que  estão  ao  meu  alcance  para  evitar  ou  re- 
primir qualquer  desordem  que  appareça,  e  apezar  dos  meus 
receios,  ainda  não  perdi  a  esperança  de  que  a  eleição  se  faça 
sem  derramamento  de  sangue. 

<  Além  da  exaltação  própria  da  luta  eleitoral,  o  que  mais 
infiue  paia  o  apparecimento  de  conflictos  e  perturbações  é, 
por  um  lado  a  crença  funesta  em  que  estão  os  partidos  de 
que  asmesas  parochiaes  são  soberanas  em  suas  decisões,  e 
que  portanto  quem  tem  a  mesa  deve  necessariamente  trium- 
phar,  e  por  outro  lado  a  intenção  em  que  parece  estar  o  par- 
tido da  opposição  de  fazer  votar  os  do  sèu  lado,  muito  embo- 
ra não  se  achem  qualificados. 

<  Em  quasi  todas  as  freguezias  o  partido  chimango  ou  libe- 
ral desprezou  a  qualificação,  que  íoi  feita  inteiramente  no 
sentido  do  partido  carangueijo.  Para  remediar  este  incon- 
veniente não  ha  hoje  outro  recurso  senão  a  violência,  e 
segundo  me  informão  em  alguns  lugares  os  partidos  mos- 
trãq  disposições  de  empregar  esse  meio  extremo.  E'  fácil 
conjecturar  as  consequências  de  um  tal  procedimento. 

«  Em  todo  o  caso,  pôde  V.  Ex.  ficar  certo  de  que  procurarei 
cumprir  o  meu^dever,  tendo  sempre  diante  dos  olhos  os  prin- 
cípios de  justiça  e  moderação  recommendados  pelo  gover- 
no, etc.  > 

Senhores,  aqui  está  a  razão  por  que  não  mandei  força  para 
0  Sobral;  não  a  tinha,  e  quando  a  tivesse,  não  tinha  uma 
pessoa  imparcial  na  capital  a  quem  confiasse  o  seu  com- 


inando. Sei  que  se  tem  dito  que  eu  fuUmprevidentc,  por- 
que não  mandei  força  para  aquella  localidade.... 
"  O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Porque  não  mudou  o  comman- 
dante do  destacamento '? 

O  Sr.  Pajés  Barreto  :  —  Já  mostrei  porque  assim  procedi 
com  esse  brioso  militar.  Recordo-me  ainda  do  que_ se  pas- 
sou na  comarca  do  Crato  ;  o  juiz  de  paz  pô&io  ao  juiz  de  di- 
reito, a  cuja  disposição  estava  o  destacamento,  que  ^man- 
dasse vir  uma  força  para  manter  a  ordem  \  o  juiz  de  direito 
mandou  vir  10  soldados,  mas  os  homens  da  'opposição,  cue 
não  querião  que  os  soldados  entrassem  na  matriz,  procurao 
desarma-los  ;  os  soldados  resistem  ;  estabelece-se  uma  luta, 
e  dessa  luta  resulta  a  morte  de  um  homem.  O  que  disse  a 
opposição  na  província  do  Ceará  a  este  respeito  ?  «  O  sangue 
desse  homem  cahe  sobre  a  cabeça  do  juiz  de  direito,  cahe 
sobre  á  cabeça  do  vice-presidente  !  > 

U.h  Sr.  Deputado:— Se  se  manda  tropa  queixão-se,  sè 
se  não  manda  queixão-se,  não  se  sabe  o  que  querem  ! 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  O  mesmo  candidato  da  opposi- 
ção, indo  comigo  daqui  para  o  Ceará,  disse  que  só  tinha  um 
pedido  a  fazer-me  como  presidente  da  província,  e  era  que 
não  mandasse  força  para  a  comarca  do  Sobral. 

Mas  disse  o  nobre  deputado  que  depois  da  eleição  eu  nao 
tinha  tomado  uma  só  providencia  que  tivesse  por  fira  ga- 
rantir a  liberdade  e  segurança  dos  cidadãos.  Sr.  presidente, 
assim  como,  quando  se  tratou  de  providencias  tomadas 
antes  da  eleição,  eu  não  quiz  apresentar-me  fazendo  o  meu 
próprio  elogio,  também  não  me  defenderei  nesta  parte  se- 
não com  as  palavras  de  um  homem  que  não  é  suspeito, 
porque  é  da  opposição,  e  que  estava  habilitado  para  apreciar 
o  valor  das  medidas  por  mim  tomadas  ;  falló  do  juiz  de  di- 
reito da  comarca  do  Sobral,  o  distincto  Sr.  Ayres  do  Nas- 
cimento. Eis  aqui  como  elle  me  ofncia  em  data  de  16  de 
Novembro : 

«  Mm.  e  Exm.  Sr.—  Accuso  recebido  o  officio  de  V.  Ex., 
de  7  do  corrente  mez  datado,  sob  n.  21,  em  resposta  ao  que 
dirigi  a  V.  Ex.  de  3  deste  mesmo  mez  datado,  expondo-lhe 
os  lamentáveis  successos  desse  dia  appareciclos  no^  quadro 
da  matriz  onde  se  estava  procedendo  á  eleição,  e  muito  tenho 
de  agradecer,  em  nome  dos  habitantes  desta  comarca,  as  sábias, 
prudentes,  jusias  e  enérgicas  medidas  por  V.  Ex.  tomadas,  ten- 
dentes não  só  para  que  nessa  eleição  que  se  tem  de  fazer  se  não 
reprodução  as  mesmas  icenas  de  sangue,  como  para  desarmar  as 
animosidades,  c  assim  evitar  as  vinganças  que  com  tanta  razão 
se  csperaeão  se  por  ventura  os  dous  partidos  que  dispulão  a  vic- 
toria nesse  pleito  se  encontrassem  cara  á  cara. 

<  Fico  certo  das  ordens  que  V.  Ex.  deu  para  seguirem 
da  Imperatriz  para  esta  comarca  15  praças,  do  Ipú  12  ditas  e 
um  inferior,  todo  o  destacamento  que  se  achava  na  Granja 
conjunctamente  como  seurespectivo  commandante  o  tenente 
Raymundo  Remigio  de  Mello  ;  assim  como  que  fez  seguir 
mais  para  esta  cidade  por  mar,  desembarcando  na  Jacara- 
quára,  20  praças  commandadas  pelo  alferes  Costa;  auton- 
sando-me  mais  para  mandar  vir  o  destacamento  do  Aca- 
racú,  e  destacar  a  guarda  nacional,  caso  toda  essa  força  não 
fosse  sufnciente  para  desarmar  as  animosidades  na  eleição, 
e  manter  a  tranquillidade  publica,  que  foi  tão  profunda- 
mente abalada  nas  duas  freguezias  de  Sobral  e  Santa  Anna. 
A  apparição  da  foi  ça  como  por  encanto  já  foi  um  formidável 
meio  de  os  ânimos  não  fazerem  alarde  de  suas  loucuras, 
e  o  emprego  conveniente  desta  força,  que  .se  não  tem  pres- 
tado a  proteger  este  contra  aquelle,  vai  modi Meando  as  cou- 
sas, e  espero  em  Deos  que  ellas  vão  serenando,  muito 
principalmente  sabendo -se  que  a  opposição  não  se  apresenta 
mais  na  eleição  que  se  tem  de  fazer  no  dia  20  do  corrente, 
porque  diz  ella  que  fez  a  eleição  ;  não  se  encontrando  os 
dous  partidos,  não  ha  razão  para  suppôr-se  um  confbeto; 
podem  apparecer  as  vinganças  particulares,  e  é  isto  cousa 
comesinha  em  nossos  sertões,  onde  a  eivilisação  não  ^tem 
penetrado  tanto  quanto  era  para  desejar;  mas  comovas  duas 
primeiras  autoridades  da  comarca  não  estão  emiscu:das 
nessas  paixões,  como  a  força  publica,  não  se  presta  de  ma- 
neira alguma  a  armar  uns  contra  os  outros,  tenho  a  mais 
robusta  fé  que  as  idéas  de  vingança  irão  desapparecendo,  e 
esta  comarca  irá  voltando  ao  seu  estado  normal.  As  praças 
da  Imperatriz  aqui  chegárão  no  dia  12,  as  que  saltárâo  na 
Jacaraquára  commandadas  pelo  alferes  Costa  no  dia  13,  e  o 
destacamento  da  Granja  na  manhãa  do  dia  14;  toda  esta 
força  reunida  ás  12  praças  do  destacamento  desta  cidade, 
julguei  sufficiente  para  que  a  eleição  corresse  sem  receios 
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de  novidade  na  supposta  hypothese  de  que  a  opposiçáo  não 
"  alentasse  a  pleitea-la,  e  que  a  tranquúhdade  publica 
So  corria  risco,  e  por  esta  razão  não  mande!  vir  o  desta 
cimento  do  Acaracú,  e  nem  tão  P°^JJX<C£ 
nacional.  Também  não  julguei  conveniente  a  vmdada*  pia 
ças  do  Ipú;  todavia  remetti  por  um  soldado  os  0^0,  que 
V  Ex.me  mandou  para  os  mandarão  Dr.  juiz  de  «rreito 
daquella  «omarca  e  ao  capitão  M™»'<£^£™  J£ 
raiz  de  direito  que  eu  dispensava  a  v  nda  das  praças  que 
t-         i.  n  +,-JnVir>  dcíim  rcsooniido  e  <.U! 


Y/Ex.  ordenava;  e  tenho  assim  respondido  e  dado  cumpri 
mento  ao  ofíicio  de  V.  Ex.  desta  mesma  data  so * 
Sim  dirigido.  Concluo  este  meu  olhem  agradecendo  cor 
Salmente  a  V.  Ex.  essa  confiança  que  em  mim  depositou, 
ooíSXtoda  a  força  á  minha  disposição  e  procura  ei  tor- 
Bar-me  di<mo  delia  concorrendo  com  tudo  que  es tive 

normal,  yco gu^rd.  a      ^x  Francisco  Xavier 

MiquelJoaqui^ Ayres  do  Nascimento.  » 

E'  este.  senhores,  o  conceito  que  faz  o  juiz  de  direito 
ã««  providencias  que  tomei,  e  direi  á  camará  quaes  0- 
So  ellas  Remetti  para  a  comarca  do  Sobral  immed.ata- 
mente70ou  80  praças  de  linha  confiadas  a  uni  capitão, 
A IZ  servindo  ali  depois  como  delegado  de  policia 
cort»  elle  não  fez  ainda  a  opposição  uma  so  queixa.  Mandei 
mra  a  fre^uezia  de  Santa  Anna  um  destacamento  com- 
Sado  %  um  tenente  de  linha,  que  ali  tem  soffr  do 
^cusacôeí  não  do  partido  da  opposição,  mas  do  partido 
lenZSo  ctrangueijo;  esse  official  foi  nomeado  subde- 
S  de '  policia,  como  o  outro  tinha  sido  nomeado  dele- 
gado da  cidade  do  bobral. 

*  Fxoedi  ordens  para  que  fossem  presos  os  autores  dos  at- 
te^dofque  tive4  lugar  no  dia  3  dé  Novembro   Quanto 4 
época  designada  para  a  nova  eleição,  direi  a  camará  que 
tendo  declarado  em  data  de  7  de  Novembro  a  mesa  de  So- 
Val  que     ella  competia  designar  outro  dia  pai  a  a  eleição 
rèrsando  depois  nas  circunstancias  em  que  provavelmente 
!f  acharia  Queila  localidade,  receiando  novas_ desgraças 
;ecommendei\  respectiva  mesa,  visto  co^ta^ 
meu  poder  adiar  a  eleição,  que  nao  procedesse  a  ella  senão 
?o  caso  de  estarem  tranquillos  os  ânimos,  e  desvanecidos 
todos  os  receios  de  novos  conflictos  e  perturbações.  Eis  aqm 

°°Í  Macio  do  governo  do  Ceará,  em  13  de  Novembro  de 
1856  _ Em  additamentó  ao  meu  officio  de  7  do  corrente, 
tenho  a  dizer-lhes  que  para  a  continuação  da  eleição,  que 
Si  interrompida  em  consequência  dos  deploráveis  suc- 
«essos  do  dia  3  do  mesmo  mez,  dever&S  Vms.  ter  muito  em 
vi  ta  que  os  ânimos  se  achem,  paleados,  e  fesvanecid^ 
todos  os  receios  de  novas  perturbações.  Ernquanto  os  habi- 
tantes dessa  freguezia  uão  se  acharem  restituídos  a  calma 
e  moderação  de  que  nunca  devem  apartar -se  os  cidadãos  que 
?êm consciência  de  seus  deveres,  seria  imprudente  epadc- 
dar  lugar  a  novos  conflictos  e  desgraças.  *  que  convém 
iíto í  de  tudo  evitar,  o  proseguimento  da  re  gula  eleição. 
Por  ultimo  lhes  recommendo  que  se  entenda?  com  o  jjr. 
miz  de  direito  dessa  comarca,  não  só  sobre  o  objecto  de  que 
acabo  de  tratar,  como  a  respeito  das  medidas  que  devem  ser 
adoptadas  afim  de  que  a  eleição  corra,  era  paz  e  livremente. 
TvTcmarde  a  Vms.  —  Francisco  Xavier  Paes  Barreio  — 
Sn 1  presidente  e  membros  da  mesa  parochial  de  Sobral.  > 
No  dia  sco-uinte  ao  da  remessa  deste  ofíicio  recebo  com- 
municaçôesao  juiz  de  direito,  dizendo-me  9V°*  W*to* 
nâo  se  achavão  calm-s  ;  que  ,  se  os  pa rti dos  se  e  " 
6em,  provavelmente  haveria  grande  desordem  ;  que  eu  devia 
adiar  a  eleição  o  mais  possivel ;  que  elle  só  yia  um  de  dons 
meios  para  evitar  a  Int. ,  ou  obrigar  os  parljdos «  ch^m 
a  um  accordo  ,  ou  obrigar  a  um  dclles  a  nao  cemparecu 
Ora    eu  não  podia  fazer  nem  uma  cousa  ,  nem  outra  ;  nao 
podia  constranger  um  partido  *™ocomV^c\™^ 
iúes,  nem  obriga-los  a  chegar  a  um  accordo ;  tomu  ,  s 
lima  resolução  que  reconheço  nao  ser  muito  Legal ,  deter- 
minei á  mesa  que  não  procedesse  á  eleiç— 

O  Sn.  Sh/veik*  Lobo  ■•  —  E  podia  V. 
solução  que  não  fosse  legal  ? 

O  Sn.  CbwMacmaiKIí  -  Eis  aqui!  fazse  a  eleição,  quei- 
xão-sc  ;  não  se  faz,  queixão-se. 

O  Sn.  Simimv  Lobo  :  -Fallei  do  facto,  e  agora  fí«llo  do 
direito. 


O  Sn.  Paes  Barreto:  -  Eis -aqui  o  officio  que  dirigi  á 

""TValacio  do  governo  do  Ceará,  em  14  de  Novembro  de 
1856  -Hontem  oíhciei  a  Vms.,  dizendo-lhes  q™J>am  con- 
tinuação da  eleição,  que  havia  sido  violentamente  interrom- 
ida  nessa  paroêhia,  tivessem  Vms.  muito  em  vista  que  os 
limos  doa  povo.  respectivos  se  achassem  inteiramente 
paciHcados.  Hoje  que  chegou  ao  meu  conhecimento,  por 
Fnforuração  do  Sr.  juiz  de  direito  da  comarca,  que  os  espíri- 
tos da  população  dessa  freguezia  anda  se  acW -agitados 
pelos  acontecimentos  que  ali  tiverao  lugai ,  ordeno-lhes 
nnito  terminantemente  que,  no  caso  ^o^^me^Ao 
a  eleição  dessa  freguezia,  ou  quando,  na  affirmativa,  tenha 
elk  sido  seo-nnda°  vez  perturbada,  ou  quando  baj a  receio 
disto  asispendão  até  que  o  governo  imperial,  a  cujo ^co- 
nhecimento vou  levar  todo  f.^^J^^l^ 
em  que  se  deve  proceder  ahi  &  citada  eleição.  O  lhe* 
tenho  por  muito  especialmente  recommendado.  -  Deos 
guarde  i  Vms. -Francisco  Xavier  Paes  Barreto  -  Srs.  pre  - 
sidente  e  membros  da  mesa  parochial  do  bobral.  > 

Senhores  ha  da  parte  do  presidente,  nestes  actos  por  elle 
pratmados  o  desejo  de  acoroçoar  um  partido  contra  o  011- 
?£*Qué  a  eu,  procedendo  assim,  arredar  do  pleito  a  opi- 
nião liberal?  Não,  meus  senhores  ;  se  tal  fosse  o  meu  desejo 
nãò  teria  tomado a  responsabilidade  desse  adiamento  da 
eleição  qu^  Tnobre  deputado  por  Minas  ainda  ha  pouco 
taxou  àe W.  O  receio  de  novos  conflictos  entre  os  par- 
ktos  se  el  e,0  se  apresentassem  outra  vez  disputando  a 
e  eteio  lo 'o  depois  aos  lamentáveis  successos  do  dia  3  de 
NovímVo  mePlevou  a  tomar  aquella  medida;  era  uma 
prSn^  também  por  circum- 

pò?  Siado  Em  vUta  disso  o  juiz  de  dirc.to  a  quem  eu 
tinha  encarregado... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  o,r  p  iF8  B  vnr.KTO  :-Eu  não  posso  ter  a  louca  pretenção 
de  acreditír  que  o  nobre  deputado  se  convença  com  minhas 
C      nobre  deputado'  parte  sempre  de  uma  suspeita 
Kntra  quem  governa;  eu  tive  a  infelicidade  de  governar,  e 

^^^^^^  -aS 
cum^tanets  em  que  se  achava  a  ^^^^ 
não  devia  obstar  a  que  a  mesa  parochial  nzc.se  a  eleição  no 
díi  Sr  Sia  designado  ;  concordou  em  que  a  eleição  oeSo- 

òn  te  min"  praças  de  linha  commandadas  por  um  ofticml 
} ?eon* ín "  O ^  iuiz  de  direito  entendeu,  e  talvez  entendesse 
£m  nCnão  h^ndo  receio  de  desordem,  elle  nao  se  devia 
oppôr  a  que  a  mesa  cumprisse  seu  dever. 

tjma  voz  :  —  Assim  dispunha  o  art.  60  da  lei. 
Ma  diversos  apartes.) 

O  Sr.  Pus  Barreto:  -  Senhores,  foi  um_ erro  talvez 
dP«P Partido  ou  dessa  mesa  o  proceder  ã  eleição  no  dia  2<_  . 
dessí  pait  do  on  aál;iio\s  eleições,  estas  se  terna, 

[STdo  metnm  So  como  se  (izerão  n aquella  ooeasião  e 
ofnobres  deputados  não  poderino  dizer  hoje  que  essa  elei- 
ção é  manchada  de  sangue. 


Ex.  tomar  uma  re- 


0 
do  à 


.AINDVO  : 


—  Devemos  corrigir  esse  erro  annullan- 


dfciçãO. 


O  Sn  P  íes  Babreto  :  -  Não  me  importa  que  a  annullem; 
me  é  inteiramente  indifferente  isso.... 

O  Sn.  SiBVEiBA  Lobo: -Não  é  indilTerente,  visto  que 
vota  pelo  parecer. 

o  Sn  P*fs  Barreto  :  —  ....  me  á  pessoalmente  indíffe- 
iente  %x ^nobres  deputados  votem  ou  oão  votem  pela 
eleição. 

O  Sn.  SityEiBA  Lono : —  Isso  sim. 
(7/tt  outros  apartes.) 
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O        P*es  Ba**eto  .  —  Estou  intimamente  persuadido 

ÃS^S^^^tJL  que  o  voto  quedou 
a  ívoV^oÇecer  não  é  filho  do  interesse  de  partido. 

('trtíidente,  resta-me  ainda  responder  a  uma  censura 
que  ;  nobre  deputado  me  fez  a  respeito  do  subdelegado  de 
Santa  Anna. 

0  Sn.  Silveira  Lobo  =  -  A  quemV.  Ex.  demittio,  tanto 
o  reconheceu  culpado. 

O  Sb  P  vfs  Barreto  :  -  0  nobre  deputado  não  sabe  amda 
o  que  vou  dizer  ,  para  que  me  interrompe  ? 

Penhores  ha  um  erro  da  parte  do  nobre  deputado.  O  ho- 
memqu  tòmou  parte  nas  desordens  do  dia  3  nao  era  sub- 
El,  Z20  Tupplente  do  subdelegado,  e  não  estava  em 


O  Sr-  Silveira  Lobo  :  —  Que  necessidade  tinha  eu  de  de- 
clarar que  esses  indivíduos  erão  primos  do  Sr.  João  1  elippe, 
quando  não  se  tratava  disso  ? 

Uma  voz  •  —  O  parentesco  com  um  criminoso  não  pôde 
reverter  contra  aquelle  que  o  tem  ;  é  um  principio  anti-côns- 
titucional. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Conforme  as  circumstancias. 
O  Sb.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Sr.  presidente,  os  nobres  depu- 
tados disserão  que  os  provocadores 
indivíduos  pertencentes  ao  partido 


da  desordem  forão  os 
governista  ;  e  daqui 
conclusão  :  «  Se  a  ca- 


exercicio. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Primeiro 
disse  o  juiz  de  direito. 

O  Sb.  Paes  Barreto 
e  que  não  estava  em  exerc 


supplente, 


segundo 


Digo  eu  que  era  2°  supplente, 
°  nessa  occasião,  comquanto 
e  ter  retirado  o  sub- 


na 


tomasse  avara  no  dia  seguinte,  por 

Apenas  eu  soube  que  esse  homem  tinha  tomado^  par, 3 
luta  0  demitti  immediatamente,  assim  como  demitti  o  sub- 
delegado por  não  ter  apresentado  energia,  por 
aopíovidencias  para  manter  a  ordem  publica.  Protegeria 
eue.-e  homem? Não,  senhores,  elle  foi  processado, o  acha-se 
pronunciado  pelo  chefe  de  policia  como  comphee  nas  mor- 
tes praticadas  no  dia  3.  Onde  está  aqui  a  culpado  presi- 
dente? 

(0  Sr.  Presidente  torni  a  oceupar  a  cadeira  da  presidência.) 

Podia  eu  suppOr  de  ant*  -mão  que  um  2o  supplente  do 
subdelegado  que  não  foi  nomeado  por  mim  tomaria  parte 
nessas  desordens? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Mas  não  foi  preso. 

Ocr  Paes  Barreto  : -Senhores,  como  era  possivel  ve- 
rificar  a  criminalidade  de  actos  praticados  no  meio  de  tao 
grande  desordem,  senão  depois  do  processo?  (Apoiados.) 

O  Sn.  Cruz  Machado  :— No  meio  daquella  confusão  em 
que  ninguém  sc  entendia. 

O  Sb  Silveira  Lobo  :  —  Quando  o  nobre  deputado  julgou 
criminosos  aquelles  eleitores  do  Maranhão  havia  processo 
contra  elles  ?  (Riso.) 

O  Sb.  Cruz  Machabo:  —  Eu  os  julguei  incorrendo  em 
um  crime,  se  <è  praticassem. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Recorde-se  da  sua  portaria  do 
dia  10.  (Riso.) 

O  Sr.  Carz  'Machado  :  —  Honro-me  de  ter  evitado  o  der- 
ramamento de  sangue. 

0  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Xão  acredito  em  salvação  fora 
da  lei. 

0  Sr.  Dias  Vieira  :■— Parque  não  esperão  pela  discussão 
especial  dos  actos  do  nobre  ex-presidente  do  Maranhão? 

OSr.  Cruz  Machado  :— O  cx-presidente  do  Maranhão 
esta  sempre  na  estacada  para  responder  pelos  seus  actos. 

0  Sn.  Di  is  Vieira  : — E'  melhor  que  discutão  as  questões 
e  convenção;  não  venhãocom  prevenções  para  a  casa. 

0  Sr.  Paes  Barreto  :  ---Sr.  ptesidende,  o  nobre_  depu- 
tado, sem  duvida  para  lançar  o  desfavor  sobre  a  eleição  do 
:-r.  Francisco  Domingues  da  Silva,  disse-nos  :  <  Os  autores 
do  assassinato  erão  primes  do  St.  Francisco  Domingues,  e. 
sobrinhos  do  cominandante  superior.  » Teremos  nõs  retogra- 
dado  para  e^cs  tempos  de  barbaria  em  que  o  pai  respondia 
pelos  crimes  dos  filhos,  os  tios  pelos  crimes  dos  sobrinhos  ? 
(Apoiados.)  Senhores,  o  que  tem  o  Sr.  Francisco  Domingues 
com  os  crimes  dos  seus  parentes  ?  E  não  sabe  o  nobre  depu- 
tado que  esses  indivíduos  são  também  parentes  do  Sr.  João 
Felippe  ? 

0  Sr.  Silveir*  Lobo:  —  E  que  tenho  eu  com  isso? 

0  Sr.  Paes  Barreto  s  —  Mas  era  bom  que  dissesse  uma 
e  outra  cousa. 

Uma  voz  :  —  Com  a  differença  de  que  o  Sr.  Francisco 
Domingues  estava  no  Maranhão,  e  muito  longe. 


tirou  o  nobre  deputado  a  seguinte 
mara  approvar  a  eleição  dará  triumpho  aos  assassinos.  > 

Senhores,  antes  de  tratar  dos  factos,  antes  de  recorrer  ao 
testemunho  de  pessoas  que  se  acharão  no  lugar  dos  aconte- 
cimentos, devo  fazer  uma  observação  a  camará.  _ 

O  partido  que  no  Ceará  é  denominado  carangueijo  estava 
em  maioria  legal,  senão  real,  em  todas  as  íreguezias;  o 
partido  da  opposição  não  tinha  comparecido  as  urnas  em 
1852.  Esse  partido  não  tinha  nem  juizes  de  paz,  nem  elei- 
tores, nem  supplentes. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Mas  tinha  povo  e  votantes,  que 
é  o  essencial. 

O  Sr.  Cruz  M>chado  :  —  Os  documentos  rezão  o  con- 
trario. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sb  P\es  B  vrreto  :  —  0  partido  da  opposição  não  ti- 
nha maioria  legal ;  insisto  nesta  proposição,  porque  aquelle 
partido  que  tem  maioria  na  qualificação  tem  maioria  legai. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Villela  Tavares  :  —  E'  muito  fácil  fazer  essas 
maiorias. 

OSr  Pves  Barreto:— Os  nobres  deputados  me  dão 
apartes  que  não  sei  que  relação  têm  com  o  que  estou  di- 
zendo. (Apoiados.)  Estou  expondo  os  factos,  e  digo  0  se- 
envin+e-  o  partido  da  opposição  não  tinha  meios  para  ven- 
cer e  o  outro  partido  tinha  todos  os  elementos  de  Victoria 
Ora  é  pieciso  que  tenhamos  em  vista  a  educação  dos  parti- 
dos no  Ceará:  ali  não  ha  tolerância;  quando  um  partido 
está  debaixo,  o  outro  não  consente  que  elle  vença  a  elei- 
ção Por  melhores  que  fossem  os  meus  desejos,  por  maio- 
res que  fossemos  meus  esforços  para,  que  a  opposição  con- 
corresse livremente  á  eleição,  e  mesmo  triumphasse.... 

O  S«.  Silveira  Lobo  :  —  A  lei  dos  círculos  não  deitou 
abaixo  estas  cousas? 

0  Sn.  Paes  Barreto  :  — . 
veis,  não  podia  obrigar  o  ; 

abrir  mãos  dos  meios  que  tinha  para  vencer,  «hm  de  serei 
eleitos  os  seus  adversários. 
Uma  voz  :  —  Meios  legaes. 

0  Sr  Paes  Barreto:— Senhores,  a  opposição  çon 

10  tinha  maioria  na  qualificação  nem  em  Sobral  neir 

J 


que 


.  eu  não  podia  fazer  impossi- 
rtido  chamado  carangueijo  a 


fessoi 
d  nen 
uizes  de  paz 


Silveira  Lobo  :— 0  senhor  tem  muita  fé  na  força 


em  Santa  Anna;  ena  eleição  de  vereadores 
ella  apenas  teve  um  terço  dos  votantes. 

O  Sb.  Silveira  Lobo  :-Deu-se  o  facto  de  arrumamento  de 
tropa. 

0  Sr.  Cruz  Machado:— Mas  não  houve  derramamento  ds 
sangue 

O  Sb 
(Riso), 

O  Sb.  Cruz  Machado:  —  Na  autoridade. 

0  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Quando -está  nas  suas  mãos. 

O  Sr.  Crlz  Mach  «.do  :  —  Mostrem  algum  acto  de  des- 
obediência que  eu  tenha  praticado  ;  nunca  peguei  em  armas 
contra  o  meu  paiz. 

O  Sr.  Carrào  :  —  Tem  feito  mais  do  que  isso. 

O  Sr.  Paes  Barreto:— Em  vista  do  resultado  da  eleiçã» 
de  Setembro,  a  opposição  em  Sobral  declarou  que  nao  se 
apresentaria  em  Novembro  ;  foi  somente  depois  que  chegou 
áouella  comarca  o  contendor  do  Sr  Francisco  Domingues 
que  o  partido  liberal  se  resolveu  a  pleitear  a  eleição.  Er* 
preciso  aceitar  a  situação  como  ella  estava.  Se  o  partido  sa- 
quarema,  carangueijo  ou  conservador,  dispunha  da  qualinca- 


iS'2 
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tção,  das  mesas,  e  por  conseguinte  de  todas  as  probabilidades  1 
âo  triumpho,  que  necessidade  tinha  de  provocar  a  desor- 
dem ?  {Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — E  os  factos  ? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Mas  disse-se :  c  Morrerão  homens 
da  opposição.  >  Quid  inde  ? 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Oh  !  não  vale  nada  ! 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  (com  energia)  í  —  Acho  que  e  muito, 
éuma  grande  infelicidade  porá  o  paiz  epara  a  humanidade 
(apoiadt.s)  ;  mas  não  prova  que  os  outros  fossem  os  provo-  i 
cadores.  [Oral  oral)  (  Apoiados.) 

O  Sr.  Cri/z  Macu-vdo  :  —  O  aggressor  muitas  vezes  sahe 
de  peior  partido. 

0  Sr.  Paes  Barreto  :  Lerei  ainda  o  trecho  de  uma  carta 
do  juiz  de  direito  para  mostrar  o  que  elle  diz  a  este  res- 
peito : 

<  Minho  convicção  é  que  se  no  quadro  houvesse  um  ho- 
mem de  respeito  nada  teria  acontecido,  mas  quatro  moços 
inexpertos  mettidos  no  meio  do  povo  foi  bastante  para  pro- 
duzirem a  explosão.  Dizem  elles,  havia  plano  de  desordem 
da  parte  da  opposição  para  as  duplicatas;  pois  bem,  se  houve, 
porque,  correndo  a  mesa  no  primeiro  dia,  a  opposição  não  se 
aproveitou  dessa  retirada  para  ir  fazer  a  eleição?  por  que 
razão  a  opposição,  da  parte  de  quem  se  derão  as  mortes,  não 
apresenta  uma  faca?  Dizem,  são  os  do  governo  que  fizerão  a 
desordem;  também  digo  que  não,  porque  então  a  mesa 
correria  com  a  urna  3  o  livro,  e  isto  não  se  fez;  demais,  a 
gente  do  governo,  além  de  Vicente  Gomes,  Ignacio  Gomes, 
e  mais  um  individuo  que  não  conheci,  não  usarão  de  facas ; 
por  conseguinte  nenhum  dos  partidos  tinha  a  idéa  do  mor-  j 
íicinio;  foi  o  acaso  que  o  trouxe.  •» 

Agora  exporei  como  se  derão  as  mortes. 

Senhoies,  alguns  homens  da  opposição  esbprdoárão  um 
Individuo  a  ponto  de  deixa-lo  por  morto.  Ignacio  e  Vicente 
CJornçs,  irmãos  desse  individuo,  veudo-o  lançado  por  terra 
gravemente  ferido,  e  como  morto,  entenderão  (entenderão 
milito  mal)  que  devião  vinga-lo,  lançarão  mão  das  facas  e 
matarão  tres  ou  quatro  indivíduos. 

O  Sr.  ViMrfEXA  Tavares  :— Estavão  já  armados  na  eleição. 

{Cruzão-se  grande  numero  de  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  : — Attenção !  Ordem,  senhores ! 

O  Sr.  Crez  Machado: — Se  algum  dos  nobres  deputados 
visse  seu  irmão  naquelle  estado  o  que  faria? 

O  Sr.  Nebias: — Não  querem  moralisar  o  facto,  por  isso 
interrompem  o  orador. 

O  Sr.  Paes  Barreto : — Senhores,  eu  poderia,  senão  te- 
messe abusar  da  attenção  da  camará,  apresentar  o  testemu- 
nho de  pessoas  pertencentes  ao  partido  liberal,  as  quaes,  ju- 
rando nos  inquiritos  que.  ali  se  procederão,  deciarão  que 
íòmente  esses  dons  indivíduos  apresent,árão-se  armados  de 
facas.  E  a  pi*ova  é  que  tendo  havido  uma  luta  que  durou 
por  15  ou  20  minutos,  não  houve  outro  ferimento  feito  com 
lacas ;  a  luta  foi  a  cacete  e  a  pedra,  o  que  demonstra  que 
nenhum  partido,  sou  o  primeiro  a  reconhecê-lo,  queria  a 
liiste  desordem  que  aii  appareceu.  [Apoiados  ) 

Dous  homens  do  partido  da  opposição  encontrão-se  na 
porta  da  igreja  com  dous  homens  do  partido  chimango 
(erão  todos  parentes), ede  uma  contestação  de  palavras  pas- 
sarão a  vias  de  facto ;  o  povo  de  um  e  de  outro  lado,  exal- 
tado como  se  achava*  correu  em  soccorro  dos  ,seus  amigos, 
íravou-se  a  luta;  Diogo  Gomes  vendo  aue  seu  irmão  Vicente 
Gomes  brigava  com  Antonio  Manoel,  como  diz  o  juiz  de  di- 
reito, acode  em  seu  soccorro.  Domingos  Patiolin  corre  em 
defesa  de  Antonio  Manoel,  outros  intervêm  na  desordem. 
Diogo  gravemente  ferido  cahe  como  morto  coberto  de  san- 
gue ;  Vicente  Gomes  e  Ignacio  Gomes  acodem  ao  conllicto, 
Têm  que  seu  irmão  estava  estendido  no  chão  como  morto, 
entenderão  muito  mal,  como  disso  ha  pouco,  que  devião  vin- 
gar essa  morte,  e  matão  áquelles  que  estavão  esbordoando 
&  »eu  irmão. 

Senhores,  póde-se  dizer  que  um  partido  foi  provocar  a 
outro?  Este  facto  não  foi  o  resultado  de  um  concurso  de 
eircurnstancias  imprevistas?  (Apoiado»;  muito  bem.) 

;  (lia  um  aparte.) 

O  que  podia  fazer  a  autoridade  ?  O  juiz  de  diíeito  eo 


juiz  municipal,  chamados  pelos  homens  de  um  e  de  outro 
partido,  achavão-se  sentados  perto  da  mesa.  Não  puderão 
prevenir  a  desordem,  mas  souberão  expor  suas  vidas  para 
evitar  que  ella  produzisse  maiores  desgraças.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  o  caso  de  crimes  sem  crimi- 
nosos. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Tanto  houverão  criminosos  que 
eu  os  mandei  processar  e  perseguir  ;  alguns  forão  presos, 
outros  achão-se  foragidos,  e  até  em  província  estranha. 

O  Sr.  F.  Octaviano  dá  um  aparte  que  não  podemos  ouvir. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  O  que  queria  o  nobre  deputado 
que  eu  fizesse  ?  Como  presidente  da  província  devia  deixar 
correr  á  revelia  as  aceusações  que  me  forão  dirigidas  ?  Não, 
meus  senhores,  estou  resolvido  a  defendôr-me  na  tribuna 
sempre  que  fôr  aceusado.  (Apoiados.) 

Em  Santa  Anna  o  que  houve?  Tratava-se  de  receber  um 
voto,  disputava-se  sobre  a  identidade  do  votante.  A  opposi- 
ção que  estava  em  minoria  não  digo  minoria  real,  por- 
que, senhores,  é  cousa  muito  diíficil  sab~r  com  certeza  qual 
o  partido  que  está  ora  maioria,  seria  preciso  reunir  e  contar 
os  membros  de  cada  um  dos  partidos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — E'  impossível  aos  homens  im- 
populares. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Isto  de  popularidade  è  uma  cou- 
sa de  que  se  costuma  fazer  jogo. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Entretanto  é  quem  trouxe  o  no- 
bre deputado  para  aqui  e  a  todos  nós. 

O  Sr.  Paes  Barreto:  — O  nobre  deputado  sabe  que  na 
província  de  Pernambuco  os  nossos  adversários  nos  aceusão 
de  aristocratas,  pensando  talvez  que  ainda  estamos  nos  anti- 
gos tempos  em  que  esta  palavra  tinha  uma  certa  magia. 

O  Sr.  Villela  Tavares: — A  que  vem  agora  trazer  a  provín- 
cia de  Pernambuco  ? 

O  Sr  Paes  Barreto  :  -—Para  responder  ao  nobre  depu- 
tado que  fallou  da  minha  eleição,  desviei-me  do  ponto  da 
questão,  como  por  vezes  me  tenho  desviado  por  causa  dos 
apartes. 

Mas,  Sr.  presidente,  como  ia  dizendo,  a  opposição,  que 
estava  em  minoria  na  qualificação,  e  que  entendia  que  devia 
fazer  votar  a  todos  que  erão  do  seu  partido,  travou  luta  sus- 
tentando a  identidade  de  um  votante.  Depois  dessa  luta  e 
do  ferimento  de  um  mesario  que  defendia  a  urna  dos  que 
a  querião  arrebatar,  oceorrem  novas  desordens  Fora  da 
igreja  ;  cada  partido  toma  suas  posições  e  faz  fogo  um  so- 
bre o  orxtro  ;  ha  mortes  e  ferimentos  ;  quem  provocou  es- 
sas desordens?  Disse  o  nobre  deputado  que  fox*ão  aqu elles 
que  estavão  em  maioria  na  qualificação,  e  tinhão  certeza 
de  vencer  a  eleição  ! 

O  Sa.  Cruz  Micíiado: — Havião  de  ser  esses,  e  não  os 
ladrões  da  urna.  (Risadas.) 

O  Sr.  Paes  Barreto:   Senhores,  o  que  houve  em  Santa 

Quitéria?  Uma  controvérsia  por  causa  de  um  votante.  O 
partido  da  opposição  rouba  a  urna,  leva-a  para  a  casa  do 
vigário;  pergunto  eu,  quem  foi  o  provocador  da  desordem? 
Seria  a  mesa? 

E'  verdade,  senhores,  que  eu  vejo  nos  documentos  offere- 
cídos  por  um  dos  candidatos,  que  tanto  em  Santa  Anna, 
como  em  Santa  Quitéria,  as  mesas  é  que  provocárão  a  luta, 
tentando  roubar  a  urna.  Em  Santa  Anna  a  mesa  era  toda 
composta  de  homens  de  um  partido  ;  de  quem  havia  ella  de 
roubar  a  urna?  Em  Santa  Quitéria  só  o  juiz  de  paz  era  da 
opposição ;  de  quem  havia  a  mesa  furtar  a  urna  ?  De  si  ? 
Isto,  senhores,  é  escarnecer  do  bom  senso.  (Apoiados.) 

Agora,  Sr.  presidente,  direi  em  poucas  palavras,  pois 
estou  já  muito  cansado,  os  motivos  por  que  dou  o  meu  voto 
em  favor  do  parecer  da  commissão  ;  mas  V.  Ex.  permittirá 
que,  antes  de  entrar  nessa  ligeira  exposição,  eu  trate  de 
alguns  factos  que  forão  publicados  inexactamente  em  uma 
folha  diária  desta  corte. 

Sr.  presidente,  quando  se  tratou  da  eleição  do  4o  dis- 
tricto  do  Ceará,  V.  Ex.  sabe  que  eu  me  inscrevi  contra  esse 
parecer  que  approvava  o  diploma  do  Sr.  Jaguaribe.  Eudisse 
a  V.  Ex.  e  a  muitos  dos  meus  nobres  collegas,  que  na  mi- 
nha opinião  nem  uma  nem  outra  eleição  devia  ser  approva- 
da.  (Apoiados.)  Entendia  que  não  devia  ser  approvada  essa 
eleição,  porque  a  eleição  da  Imperatriz  tinha  sido  feita  no 
mesmo  dia,  na  mesma  hora,  em  que  ali  se  deu  uma  luta 
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terrível  entre  os  partidos,  da  qual  resultou  a  morte  de  um 
individuo  e  o  ferimento  de muitas  pessoas. 

(Crii:ão-se  muitos  apartes.  Susurro.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Paes  Baríieto  :  —  Sr.  presidente,  os  nobres  deputa- 
dos obrigão-me  com  seus  apartes  a  desviar-me  da  matéria 
de  que  "estava  tratando  para  responder-lhes  immediata- 
mente.  Senhores,  essa  eleição  começada  no  meio  de  uma 
luta  sanguinolenta,  e  continuada  quando  um  partido  ven- 
cido abandonava  o  campo  da  batalha  e  fugia  espavorido, 
os  nobres  deputados  que  me  interrompem,  não  descobrirão 
nella  a  mais  pequena  mancha  de  sangue,  não  lhe  notarão  a 
menor  irregularidade,  approvárão-a !  (Apoiados.) 

(Continuão  os  apartes.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  : —  O  nobre  deputado  por  Pernambu- 
co, que  foi  um  dos  defensoies  dessa  eleição,  depois  de  des- 
crever os  deploráveis  acontecimentos  da  Imperatriz,  concluio 
dizendo  que  a  eleição  se  tizera  com  toda  a  regularidade  !  ! 
Agora,  porém,  que  se  trata  de  eleições  feitas  17  ou  20  dias 
depois  da  luta,  os  nobres  deputados  não  admittem  que  pos- 
são  ser  approvadas. 

(Cruzao-se  differentes  apartes.  Susurro.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção ! 

O  Sr. .  Paes  Barreto  :  —  Senhores  ,  eu  comprehendo  os 
escrúpulos  dos  nobres  deputados.  Somente  me  espanto 
vendo  que  são  elles  os  próprios  que  votárão  em  favor  da 
eleição  da  Imperatriz.  [Apoiados  e  não  apoiados.)  Os  nobres 
deputados  reconhecem  que  esta  observação  não  lhes  é  fa- 
vorável. (Não  apoiados  e  reclamações.) 

O  Se.  Viixela  Tavares:— E  o  nobre  deputado  está^  em 
contradição  tendo  votado  contra  a  eleição  da  Imperatriz,  e 
votando  agora  em  favor  desta.  (Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Eu  aceito  esta  eleição  pelos  motivos 
que  daqui  a  pouco  exporei  á  casa,  observando  desde  já  que 
ella  foi  íeita  20  dias  depois  dos  tristes  acontecimentos  que 
tiverão  lugar  no  dia  3  de  Novembro,  ao  passo  que  a  outra 
foi  feita  no  mesmo  dia  e  na  mesma  hora  em  que  houve  uma 
morte  e  muitos  ferimentos.  (Apoiados  e  reclamações.) 

O  Sb.  F.  Octaviano  :— Desordens  occasionaes  e  reprimi- 
das logo.  (Apoiados.) 

0  Sr.  Paes  Barreto  -.—Como  reprimidas? 
O  Sr.  Silveira  Lobo: — Felizmente  ainda  tenho  a  palavra 
para  responder. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :--E  eu  para  tres  vezes  responder. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Dizia  eu,  Sr.  presidente,  quando 
fui  interrompido,  que  tinha  votado  contra  a  eleição  do  4o 
districto  do  Ceará:  primeiro,  porque  a  eleição  da  Imperatriz 
tinha  sido  feita  no  mesmo  dia  e  na  mesma  hora  em  que  se 
tinha  dado  a  luta  sanguinolenta....  Mas,  Sr.  presidente, 
essa  eleição  está  approvada,  a  camará  dos  Srs.  deputados 
delibere/ u  que  fosse  aceita  ;  é  do  meu  dever  respeitar  as  de- 
liberações da  casa.  (Apoiados.) 

Utt*  voz  :  —  O  contrario  seria  fallar  contra  o  vencido. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — Entretanto,  Sr.  presidente,  uma 
folha  desta  corte  declarou,  no  dia  seguinte  áquelle  em,  que 
foi  votado  o  parecer  da  commissão,  que  eu  approvei  a  eleição 
do  Sri  Jaguaribe.  Reclamei  immediatamente  contra  seme- 
lhante asserção,  e  não  obstante  a  mesma  folha  contirfnou  a 
attribuir-me  um  procedimento  que  não  tive.  O  motivo  que 
para  isso  tem  o  iedaetor  da  folha  a  que  me  refiro,  sei  eu  ; 
o  seu  fim,  porém,  ignoro. 

Depois,  Sr.  presidente,  entrou  em  discussão  o  parecer 
ácereada  eleição  do  2o  districto  do  Ceará,  que  ainda  nos  oc- 
cupa.  Combateu-o  um  honrado  deputado  por  Sergipe,  que 
concluio  seu  discurso  oflerecendo  uma  emenda  para  se  an- 
nullar  toda  a  eleição.  Eu  não  estava  no  recinto  quando 
foi  enviada  á  mesa  essa  emenda  :  tive  conhecimento  delia 
depois  de  se  achar  sobre  a  mesa.  'Não  assisti  á  conclusão  do 
discurso  do  nobre  deputado  por  Sergipe;  não  podia  portanto 
manifestar  o  meu  apoio  em  favor  da  sua  emenda.  Mas  a  fo- 
lha diária  de  que  fallei  disse  que  eu  a  tinha  apoiado.  No 
dia  seguinte  ou  no  mesmo  dia,  o  nobre  deputado  por  Mara- 
nhão, relator  da  commissão  de  poderes,  reclamou... 
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O  Sr.  Cruz  Machado:  ---  Deputado  por  Mina*.  (Rim] 
Honrar-me-hia  de  o  ser  por  Maranhão  ;  reclamo  somente 
para  não  haver  erro. 

O  Sr.  Paes  Barreto  u — Fazem  questão  até  de  um  noaie 
dado  por  outro  por  equivoco. 

O  Sr.  Crez  Machado  :  —  Rirão-se  ;  devia  reclamar  con- 
tra o  equivoco. 

O  Sr  Paes  Rarreto  :  ---  Deixe-os  rirem-se. 

O  nobre  deputado  por  Minai  reclamou. contra >a  asserção 
do  Diário  do  Rio  de  Janeiro  ;  ò  honrado  membro  por  Sergipe 
fez  uma  declaração  no  mesmo  sentido.  Invoco  ainda  o  ãeu 
testemunho....  > 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  O  que  li  no  Diário  foi  que 
V.  Ex.  tinha  apoiado  a  minha  proposição  — que  era  um  es- 
cândalo approvar  a  eleição  do  Sr.  Domingues  da  Silva  ;  isto 
é  inexacto.  O  que  V!  Ex.  apoiou  foi  a  proposição  —  que  era. 
um  escândalo  a  approvação  da  outra. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Pois  bem,  o  Diário  continua  a 
affirmar  que  dei  esse  apoiado.  O  redactor  da  folha  aqai 
alludo  encarregou-se  de  publicar  sempre  de  uma  maneira 
inexacta  o  meu  voto  e  as  minhas  palavras.  Pôde  elle  conti- 
nuar em  sua  tarefa,  não  direi  mais  uma  palavra  a  este  res- 
peito. 

Sr.  presidente,  voto  pelo  parecer  da  commissão,  porque 
despreza  as  eleições  feitas  por  duplicata  nas  freguezi  dfi 
Santa  Quitéria,  Santa  Anna  e  Sobral... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Que  o  parecer  annulla, 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —          que  são  ficticias ;  para 

prova-lo  basta  compulsar  os  documentos  offerecidos  pelos 
próprios  individuos  do  partido  do  candidato  favorecido  par 
essa  eleição. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Todos  os  inquiritos  a  que  se  pro- 
cedeu sobre  essas  eleições  provão  que  são  ellas  falsas.  Ne- 
nhum dos  eleitores  feitos  em  virtude  dessas  duplicatas 
atíirma  que  a  eleição  se  fez  ;  todos  dizem  que  sabem  de  sua 
existência  por  ouvir  dizer,  e  porque  receberão  um  diplo2ti&, 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Esta  eleição  está  fóra  de  com-» 
bate. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Eu  não  estou  discutmdo-SL 
Apenas  exponho  os  motivos  que  me  levão  a  approvar  <s 
parecer.  Mas  escusado  é  entrar  em  outras  considerações  a 
este  respeito,  visto  como  os  nobres  deputados  que  impus;  - 
não  o  parecer  são  os  próprios  que  reconhecem  a  falsidade 
da  referida  eleição.  (Apoiados.) 

Quanto  á  eleição  favorável  ao  Sr .  Francisco  Domíngaea 
da  Silva,  poderia  ser  acoimada  de  irregular,  mas  nunca  de 
falsa. 

Além  do  testemunho  de  todas  as  autoridades  em  favor  áa 
existência  dessa  eleição,  ahi  ebtão  nos  inquiritos  os  depoi- 
mentos dos  próprios  liberaes,  que  affirmão  ter  ella  se  feito; 
mesmo  os  nobres  deputados  que  combatem  o  parecer  so- 
mente a  aceusão  de  irregularidade. 

O  Su.  Baptista  Monteiro  :  —  Emais  alguma  cousa. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não  trato  agora  das  desordens 
do  dia  3. 

Contra  a  eleição  de  Santa  Quitéria  se  disse  que  ura  :: 
viduodo  partido  dominante  jurou,  no  inqui  frito  feito  em  So- 
bral, que  as  actas  dessa  eleição  forão  oácriptas  em  soíe. 
casa.  E'  preciso  ponderar  acamara  que  o  individuo  que  í<iz 
essa  declaração.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  «  — E'  cunhado  do  candidato  de&ty 
tado. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — —  comquanto  pertença  ao  par- 
tido do  Sr.  Francisco  Domingues  da  Silva,  todavia  é  sus- 
peito nesta  eleição,  porque^é  cunhado  do  candidato  opposto 
ao  Sr.  Domingues,  e  tem  todo  o  empenho  em  que  a  eleiçãe 
se  annulle.  Esse  empenho  é  tal,  que  tratando  da  eleição 
primaria  d^e  Sobral,  da  qual  foi  mesario,  não  hesitou  affir- 
mar que  fora  ella  feita  com  muitas  irregularidades,  sem  se 
letnbrar  de  que  aceusando  essa  eleição,  contra  a  qual  na<k 
declarou  na  acta  como  membro  da  mesa,  elle  aecusava  a  fie 
próprio. 

I Ainda  mais,  interrogados  individuos  pertencentes  á  par- 
cialidade opposta  ao  Sr.  Domingues  da  Silva,  a  respeito  ck 
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eleição  de  Santa  Quitéria,  responderão  todos  que  as  eleições 
se  Terão  O  testemunho  de  um  só  homem  interessado  na 
quS  será  sufficiente  para  convencer  de  que  essa  eleição 
não  se  tez?  (Apoiodos.) 

O  Sa.  Silvk.ua  Lobo  :-Testemunha  em  cuja  casa  se  tez 
a  acta.  .  _ 

O  Sr  Paes  Barreto: -Sr.  presidente,  contra  as  eleições 
da  parcialidade  do  Sr.  Domingues  da  S0va.~e  se  ^ 
o  facto  de  terem  sido  feitas  17  dias  depois  de  uma  luta  de 
Istrosa  Mas,  senhores,  quantos  dias  serão  precisos  pa  u 
que  uma  eleição  que  foi  perturbada  em  seu  começo  seja 
continuada? 

O  Sr.  Oxz  Machado: -0  art.  60  da  lei  diz  quengo 
que  cesse  o  impedimento. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  -  Já  não  havia  receie,  de  desor- 
dens, porque  a  autoridade  estava  vigilante  e  se  «hav* mu- 
nida dos  meios  necessários  para  manter  a  ordem  (apoi  dos) , 
e  depSs  a  opposição  voluntariamente  deixava  de  compa- 

reSernhores,  o  que  aconteceu  então  acontecem  em  outro 
qu^qu^sr  teínpo,  em  Fevereiro,  em  Maiço,  em  Abril.  (Aporá- 
dos.)  O  resultado  seria  o  mesmo.  (Apoiados.) 

(Ha  alguns  apartes.  Susurro.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr  Paes  Barreto:  -  A  opposição  não  se  apresen- 
tava, primeiramente  porque  não  podia,  visto  que  existia 
ali  força  bastante,  pretextar  desordem  para  a  feitura 
de  duplicatas ;  não  se  apresentava,  porque  no  Ceai  a  os  par 
tidos  uão  concorrem  ás  eleições  para  disputa-las,  querem 
sempre  vencê-las,  e  isso  era  impossível  pow  que  a  out  a 
Parcialidade  tiuha  a  seu  favor  a  qualificação  em  g  ande 
maioria,  o  juiz  de  paz  e  os  mesarios,  e  assim  havia  de  trmm- 
phar  necessariamente.  Mande-se  proceder  a  nova  eleição  o 
eS  asseguro  á  camará  que  o  resultado  será  ainda  o  mesmo. 

(Ha  muitos  apartes  ) 

O  Sr.  Presidente  :  — Attenção  ! 

O  çr  Paes  Barreto  !  -  Sr.  presidente,  não  insistirei 
mais^sobre  este  ponto.  Nenhum  interesse  tenho  na  appro- 
wão  do  parecer  ;  como  deputado,  porém,  hei  de  votar  a 
^to^toteSr.T*^****  Silva.  Aectesse  para 
isto  ainda  uma  razão,  a  que  ligo  grande  W^ci a  e  é 
que  conhecendo  como  conheço  a  província  do  Ceaia,  estou 
certo  de  que  uma  nova  eleição  naquella  província  traria 
novas  lutas,  novas  calamidades. 

O  Sr.  Vixlela  Tavares:— Não  é  razão. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  -  Attenção! 

O  Sr  Paes  Barreto  :—  Se  não  é  razão  para  o  nobre  depu- 
tado, é  para"  mim.  , 

O  Sa.  Cruz  Machado  :— E\  uma  vez  que  o  resultado  seria 
o  mesmo.' 

.;  Ha  outros  apartes.  Susurro.) 

O  Sa.  Presidente:— Attenção,  senhores!  Ordem! 

O  Sr  Paes  Barreto  :— Estou  dizendo  o  que  penso,  senho- 
res e«tou  motivando  o  meu  voto,  estou  declarando  a  minha 
convicção  —  que  uma  nova  eleição  nesse  lugar  seria  uma 
calamidade.  (Apoiada  e  não  apoiados.  Susurro.) 
~  Portanto,  ainda  por  mais  esta  consideração  voto  a  lavor 
da  eleição  do  Sr.  Domingues  da  Silva.  A  camará  aprecie  a 
como  entender;  se  julgar  que  isso  nada  vale,  que  e  indifle- 
rente  arremessar  a  população  do  Ceará  outra  vez  nessas  lu- 
tas horrorosas  por  que  ainda  ha  pouco  acabou  de  passar.... 

(Cruzão-se  apartes.  Continua  o  susurro.) 

O  Sr.  Presidente  :— Attenção  !  Ordem,  senhores ! 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — ....  que  o  faça.  Quanto  a  mim, 
voto  pelo  parecer.  (Apoiados,  muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Bui  rosa  requer  o  encerramento  da  discussão. 

Consultada  a  camará,  é  approvado  o  requerimento. 

O  Sr.  Silveiri  Lobo  (pela  ordem) !  —  Sobre  uma  questão 
desta  ordem,  em  que  a  opinião  publica  se  acha  sobremodo 
impressionada  


Vozes  :  —  Oh  !  oh 


O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  !  O  Sr.  deputado  tem  di- 
reito de  se  exprimir  como  entender. 

O  Silveira  Loro  :  —  ....  questão  que  se  acha  muito  elu- 
cidada, e  nessa  elucidação  condemnados  absolutamente  in- 
teresses facciosos,  achava  muito  conveniente  que  o  paiz  sou- 
besse do  modo  per  que  cada  um  de  nós  votou.  Carregue  cada 
um  com  á  parte  da  responsabilidade quelhe Gabe.  (Apoiados.) 
Requeiro  pois  a  votação  nominal. 

Submettido  este  requerimento  á  votação  da  camará,  é 
rejeitado  por  45  votos  contra  34. 

Posto  a  votos  o  parecer  da  commissão,  è  approvado  em 
todas  as  suas  conclusões  por  54  votos  contra  32. 

O  Sr    Presidente  declara  deputado  peio  2<>  districto  da 
província  do  Ceará  o  Sr.  Francisco  Domingues  Silva,  e  sup- 
plente  o  Sr.  José  Camillo  Linhares. 
Vai  á  mesa  a  seguinte  declaração  : 

<  Os  abaixo  assignados  declarão  ter  votado  pela  nullida- 
de  de  toda  a  eleição  do  2o  districto  da  província  do  Ceará.  — 
Madureira.— Asecedo  Paiva.— Villela  Tavares.  —  Araujo  B ras- 
que.— Toscano  Barreto.  —  Benevides.  —  Torrcs-Homem* 
Alcantara  Machado.— Bulcão.-  Santa  Cruz.-  Pinto  ueMen- 
donça.-Femandes  da  Cunha.-  Silveira  Lobo -h ranço  de  Al- 
meida.— Pereira  Pinto.- Felippe  de  Araujo. -Ba pi ista  Montei- 
ro —  Brandão.  — Augusto  Chaves.  —  Pinto  Uma  —Barros 
Pimentel.— Antunes  de  Campos.— F.  Octaviano.— Pacheco.— 
J.  Marcondes.  —  Dantas.  —  Carrão.  > 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessiio  em  6  <le  «3 uai? o. 

PRESIDÊNCIA  DO    SR.  VISCONDE  DE  BAEFENDY. 

-uvnumo.— Expediente.— Pareceres  de  commis&oes.— Força  de 
mar  e  de  terra.— Negócios  de  Sergipe.  Discursos  dos  Srs.  Mon- 
teiro,  e  Benevides.  Votação.—  A  rbitrariedades  pohciaes.  Dis- 
curso do  Sr.  Brandão.—  Ordem  do  dia.—  Eleição  da  1  ara- 
hyba.  Discursos  dos  Srs.  Viriato,  Cruz  Machado,  Paes  Barreto, 
e  Baptista  Monteiro. 

A's  10  horas  e  tres  quartos  da  manhãa,  feita  a  chamada, 
e  achando-se  presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes 
Barreto,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Hermógenes,  Cunha 
Mattos,  Franco  de  Almeida,  Gonçalves  da  Silva,  Fernandes 
Vieira  Baptista  Monteiro,  Costa  Pinto,  Cerqueira  Leite, 
Ferraz  da  Luz,  Villela  Tavares,  Tobias  Leite,  Brusque,  Be- 
nevides, Paiva,  Silva  Miranda,  Landulpho,  Silveira  Lobo 
Peixoto  de  Azevedo,  Deltino  de  Almeida,  Luiz  Carlos,  André 
BastoF,  Pedreira,  Borges  Fortes,  Ferreira  de  Aguiar,  Me- 
b;a<  Bulcão,  Pinto  de  Campos,  Sá  e  Albuquerque,  1.  Octa- 
viano, Augusto  de  Oliveira,  Fernandes  da  Cunha,  Pereira 
Franco,  Athaide,  Madureira,  Pinto  Lima,  Castelo  Branco 
Silvino  Cavalcanti,  Almeida  Pereira,  Cesar  Bello,  1  mto  de 
Mendonça,  Augusto  Chaves,  Fiusa,  Mendes  da  Costa,  Diogo 
Velho  Sero-io  de  Macedo,  Monteiro  de  Barros,  Araujo  Joi- 
-e,  Dias  V?eira,  Felippe  de  Araujo,  Teixeira  Júnior,  Au- 
gusto Corrêa,  Serra  Carneiro ,  Machado,  e  Paranaguá, 
abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 
Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Cyrillo, 
Viriato,  barão  de  Camaragibe  Rego  Barros,  J.  Marcondes 
Flávio  Clementino,  Carrão,  Dantas,  Henriques,  J>araode 
Porto  Alegre,  Alcantara  Machado ^^^oTir^ 
Campos,  Araujo  Lima,  Barbosa  da  Cunha,  Belfort,  Bran- 
da^ Calheiros,  Jaguaribe,  J.  de  Mendonça,  Toscano  Bar- 
reto, Bretas,  Fausto  de  Aguiar,  Barbosa,  Barros  P^entel 
Cruz  Machado,  Belisário,  Torres-Homem,  Pacheco,  Lima 
e  Silva  Paulino,  Santa  Cruz,  Costa  Moreira,  Candido  Men- 
Ls,  Coelho    dè  Castro,  Domingues,  Paranhos,  Bezerra 
Cavalcanti,  barão  de  S.  Bento,  e  barão  deMaua. 
O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  Sr.  ministro  da  fazenda,  rometíciido  as  infor- 
mações sobre  o  requerimento  em  que  Manoel  Jose  do  Am. 

Cunha,  escrivão  da  descarga  da  aliandega  da  capital 
do  Maranhão,  pe  le  um  a n no  de  ^^VdTfaSa 
para  tratar  de  sua  saúde.  -  A'  commissão  de  íaztncia. 
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Outro  do  mesmo  Sr.  ministro,  enviando  o  mappa  das  ope- 
rações occorridas  na  secção  da  substituição  de  papel-moeda 
até  30  de  Maio  findo.  —  A'  Ia  commissão  de  orçamento. 

Outro  do  Sr.  ministro  da  justiça,  transmittindo  o  requeri- 
mento em  que  os  contínuos  da  relação  da  provinda  do  Ma- 
ranhão pedem  augmento  de  ordenado.— A'  commissão  de 
pensões  e  ordenados. 

Cm  requerimento  do  official  da  secretaria  da  camará  dos 
deputados  Vicente  Xavier  de  Carvalho,  pedindo  uma  gra- 
tificação por  se  achar  encarregado  da  contabilidade  da  Ca- 
mara.— A'  mesa. 

PARECERES  DE  COMMISSÕES. 

Lêm-se,  entrão  em  discussão  e  sem  debate  sãoapprovados, 
os  seguintes  pareceres : 

<  O  ex-cadete  do  1°  regimento  de  cavallaria  Guilherme 
Vicente  Short,  tendo  obtido  baixa,  foi  servir  na  classe  dos 
escrivães  da  armada  ;  entendendo  porém,  que  siia  nova  posi- 
ção não  offerece  vantagens,  nem  futuro,  requer  á  camará 
dos  deputados  que  o  proteja,  mandando  que  elle  seja  ad- 
mittido  em  qualquer  dos  corpos  de  infantaria  ou  cavallaria  | 
do  exercito,  no  posto  de  alferes. 

«  A  commissão  de  marinha  e  guerra  julga  que  o  reque- 
rimento do  supplicante  não  pôde  ser  deferido. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  o  de  Junho  de  1857.— 
J.  M.  da  Silva  Paranhos.  —  /.  Velloso  'Pedtrmiras.— Anto- 
nio Peixoto  de  Azevedo.  > 

«  Christovão  Starr  e  C,  proprietários  de  um  estabeleci- 
mento de  fundição  em  Pernambuco,  requerem  á  camará 
dos  deputados  isenção  do  serviço  activo  da  guarda  nacional, 
e  também  do  recrutamento,  para  os  Brazileiros  engajados 
do  seu  estabelecimento. 

<  A  commissão  de  marinha  e  guerra  é  de  parecer  e  requer 
que  se  ouça  o  governo  sobre  a  conveniência  desta  medida. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  5  de  Junho  de  1857.  — 
J.  M.  da  Silva  Paranhos.  —  J.  Velloso  Peder  neiras.  —  Antonio 
Peixoto  de  Azevedo.  > 

«  A  commissão  de  marinha  e  guerra,  a  quem  foi  presente 
o  requerimento  do  coronel  reformado  Bento  José  Lamenha 
Lins,  que  pretende  se  lhe  conceda  uma  tença  e  pensão  pelos 
seus  serviços  militares,  e  ser  passado  no  mesmo  posto  para 
a  Ia  classe  do  quadro  do  exercito,  carece,  para  interpor  o 
seu  parecer,  que  seja  ouvido  o  governo,  pelo  ministério  da 
guerra,  ácerca  da  dita  pretençâo;  e  que  o  supplicante  junte 
ao  seu  requerimento  a  respectiva  fé  de  officio. 

«  Sala  das  commissões,  em  5  de  Junho  de  1857. —  J.  M* 
da  Silva  Paranhos.— J.  Velloso  Pederneiras.— Antonio  Peixoto 
de  Azevedo.  > 

«  A  commissão  de  marinha  e  guerra  julga  que  deve  ser 
ouvido  o  governo  sobre  o  requerimento  do  lu  tenente  da 
armada  Francisco  Duarte  da  Costa  Vidal,  que  pede  contar 
antiguidade  de  serviço  desde  o  anno  de  1830,  em  que  teve 
sua  primeira  praça  como  praticante  de  piloto,  afim  de  que  o 
mesmo  governo  informe  sobre  a  data  e  qualidade  da  pri- 
meira praça  deste  official,  e  sobre  os  precedentes  que  digão 
respeito  á  sua  pretençâo,  sendo  outrosim  necessário  quo  o 
supplicante  instrua  o  seu  requerimento  com  a  respectiva  fé 
de  officio. 

<  Sala  das  commissões,  em  5  de  Junho  de  1857.—  J.  M. 
da  Silva  Paranhos. —  J.  Velloso  Pederneiras, —  Antonio  Pei- 
xoto de  Azevedo.  > 

Julga-se  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir  para 
entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com  que  conclue 
o  seguinte  parecer  : 

«  Forão  presentes  á  commissão  de  instrucção  publica  os 
requerimentos  de  Felippe  Motta  de  Azevedo  Correa,  estu- 
dante do  3°  anno  da  faculdade  de  direito  do  Recife,  e  de 
José  Marciano  da  Silva  Pontes,  estudante  da  faculdade  de 
medicina  desta  corte,  nos  quaes,  allegando  motivos  extraor- 
dinários e  moléstias,  que  os  impossibilitárão  de  se  apresen- 
tar antes  do  dia  15  de  Março,  marcado  nos  estatutos  para  o 
encerramento  das  matriculas,  e  que  tendo  comparecido 
quatro  dias  depois,  têm  assistido  a  todas  as  prelecções  de 
seus  lentes,  como  provão  com  documentos  ,  pedem  ao  corpo 
legislativo,  qu%,  a  exemplo  do  que  tem  occorrido  com  outros 
estudantes  em  idênticas  circumstancias,  os  mande  admittir  á 
matricula,|dispehsandoem  seu  beneficio  o  rigor  dos  estatutos. 

«  A  commissão,  convencida  da  verdade  do  que  allegão  os 
supplicantes,  e  de  que  a  assembléa  geral  tem  constante- 
mente reconhecido  a  necessidade  de  deferir  favoravelmente 
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petições  desta  natureza,  querendo  evitar  a  repetição  de 
actos  legislativos  que  só  têm  por  fim  dispersar  a  execução 
pontual  dos  estatutos  que  regulão  as  faculdades  do  impé- 
rio, vem  propor  a  seguinte  resolução : 
«  A  assembléa  geral  resolve : 

«  Art.  único.  Fica  autorisado  o  governo  a  mandar  admit- 
tir á  matricula,  em  qualquer  das  faculdades  do  império, 
ouvidas  as  respectivas  congregações,  os  estudantes  que  se 
não  houverem  matriculado  no  prazo  marcado  pelos  estatu- 
tos, cm  consequência  de  impossibilidade  proveniente  de  mo- 
tivos extraordinários  e  independentes  de  sua  vontade,  com- 
petentemente provados  ;  devendo  ser-lhes  contadas  como 
faltas  todas  as  prelecções  anteriores  á  matricula.  Revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  5  de  Junho  de  1857. 
—  Barão  dc  Camaragibe.  —  Villela  Tavares.  > 

FORÇAS  BE  MAR  E  DE  TERRA. 

Vão  a  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos  as 
seguintes  propostas  do  governo,  convertidas  em  projectos 
de  lei : 

«  A  cemmissão  de  marinha  e  guerra  examinou  a  proposta 
do  poder  executivo  relativa  á  fixação  das  forças  de  mar,  e 
achando  q,ue  é  esta  idêntica  á  votada  peia  assembléa  geral 
nos  ires  últimos  annos,  e  exigida  pelas  necessidades  do  ser- 
viço publico,  submette  á  approvação_  da  camará  a  mesma 
proposta,  convertida  no  seguinte  projecto  de  lei  : 

«  Â-a^sembléa  geral  decreta  : 

<  Art.  1 .°  A  força  naval  para  o  anno  financeiro  que  ha  de 
correr  do  1»  de  Julho  de  1858  ao  ultimo  de  Junho  de  1859 
constará  : 

<  §  lo  Dos  offieíaes  da  armada  e  das  demais  classes  que 
for  preciso  embarcar,  conforme  as  lotações  des  navios,  e  es- 
tado-maior  das  divisões  navaes. 

«  §  2.o  Em  circumstancias  ordinárias,  de  3,000  praças  de 
marinhagem  e  de  pret  dos  corpos  de  marinha,  embarcados 
em  navios  armados  e  transportes ;  e  de  5,000  em  circumstan- 
cias extraordinárias. 

«  §3.o  Do  corpo  de  imperiaes  marinheiros,  das  compa- 
nhias de  aprendizes-marinheiros  creadas  pelas  leis  anterio- 
res, do  batalhão  naval,  e  da  companhia  de  imperiaes  mari- 
nheiros da  província  de  Mato -Grosso,  continuando  aauto- 
risação  para  eleva-los  ao  seu  estado  completo. 

«Árt.  2.o  A  força  acima  mencionada  será  preenchida  pelos 
meios  autorisados  no  art.  4°  da  lei  n.  613  de  21  de  Agosto 
de  1851. 

<  Art.  3.o  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em  con- 
trario. 

«  A  commissão,  de  aecerdo  com  o  governo,  julgã  também 
util  a  adopção  do  seguinte  artigo  additivo,  cuja  disposição  é 
conforme  ao  pensamento  da  lei  u.  753  de  15  de  Julho  de. 
1854,  art.  4o,  §  2°  : 

«  Artigo  additivo.  O  governo  fica  desde  já  autorisado  para 
crear  até  tres  companhias  de  aprendizes-marinheiros,  sendo 
uma  delias  estabelecida  na  província  de  Mato-Grosso,  e  as 
outras  duas  onde  se  julgar  mais  conveniente. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  6  de  Junho  de  1857. 

 j#  j|f\  da  Silva  Paranhos.  —  Antonio  Peixoto  de  Azevedo. 

—  J.  Velloso  Pederneiras.  > 

«  A  commissão  de  marinha  e  guerra  tem  a  honra  de  sub- 
metter  á  approvação  da  camará,  convertida  em  projecto  de 
lei,  a  proposta  do  poder  executivo  concernente  á  fixação  das 
forças  de  terra. 

«  Nota-se  na  presente  proposta  que  ella  fixa  para  cir- 
cumstancias ordinárias  16,000  praças  de  pret  de  linha, 
isto  é,  2,500  praças  menos  do  que  a  fixação  anterior,  confor- 
mando-se  em  todas  as  outras  disposições  á  lei  do  anno  fi- 
nanceiro próximo  futuro.  < 

«  Esta  diffeiença,  no  parecer  da  commissão,  é  justificada 
pelas  razões  expostas  no  relatório  do  ministério  da  guerra. 

«  A  assembléa  geral  decreta : 
'    «  Art.  l.o  As  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de 
1858  a  1859  constarão  :  .  „ 

«  §  l.o  Dos  ofílciaes  dos  corpos  moveis  e  de  guarnição, 
da  repartição  ecclesiastica  e  dos  corpos  de  saúde,  de  estado- 
maior  de  Ia  e  de  2^  classe,  de  engenheiros,  e  de  estado-maior 
,  general.  ,    ,.  , 

«  §  2.o  De  16,003  praças  de  pret  de  linha  em  circum- 
stancias ordi:i:-rias,  e  de  26,000  em  circumstancias  extraor- 
dinária; 


«  §  3.o  De  1,040  praças  de  pret  em  companhias  de  pe- 


destres. 
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«  <R  4  o  O  auadro  dos  corpos  arregimentados  è  inalterá- 
vel em  qualquer  das  circumstancias;  a  alteração  que  as 
forças  tf  xadas  houverem  de  soífrer  em  relação  a  essas  cir- 
cumstancias, terá  lugar  poraugmento  ou  diminuição  das 
praças  de  pret  das  companhias  dos  mesmos  corpos. 

«'  Art  2.o  As  foiças  fixadas  no  artigo  antecedente  serão 
completadas  por  engajamento  voluntário;  e 
cia  deste  meio,  pelo  recrutamento,  nos  termos  das  disposi- 

Ç5c  oímd-^duosque  assentarem  praça  v^«tariame«te 
serviráõ  por  6  ânuos,  e  os  que  forem  recrutados  por  9  ânuos. 

«  Os  voluntários,  além  da  gratificação  diária  igual ao 
soldo  inteiro,  ou  ao  meio  soldo  de  primeira  praça,  ^i^nto 
fôrem  praças  de  pret,  conforme  tiverem  ou  nao  sei  vido  no 
exercito  o?tempo  mareado  na  lei,  perceberão,  como  premio 
de  engajamento,  uma  gratificação  que  nao  e Wa  a  400fc 
e  quando  concluírem  seu  tempo  de  serviço  e  forem  escusas, 
4erão  uma  data  de  terra  de  22,500  braças  quadradas.  # 

c  A  quantia  que  exime  o  recrutado  do  serviço  continua 

3  To  ínftte  necessário  para  W^*^^ 
será  distribuído,  em  circumstancias  ordinárias,  pelo  muni- 
cípio da  corte  e  pelas  províncias. 

«  Art  3o-0  ooverno  fica  autorisado  para  destapar  ate 
4,000  praças  dá  guarda  nacional  em  circumstancias  ex- 

^Sícamara  dos  deputados,  27  de  Maio  de  1857.-- 
J.  M.da  Silva  Paranhos.-  J.  Velloso  Pederneiras.-  Antonio 
Peixoto  de  Azevedo.*  * 

Achando-  se  na  sala  immediata  o  Sr.  Francisco  Domingos 
da  SUva  deputado  pelo  2o  districto  do  Ceará,  é  mtroduzido 
coni  formalidades  do  estylo,  presta  juramento  e  toma 
assento. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  o  projecto  n. 18  de  18~d, 
cuia  urgência  requereu  na  sessão  de  hontem  o  Sr.  deputado 
Au-iS  de  Oliveira,  acha-se  sujeito  ao  exame  das  commis- 
sões3  de  constituição  e  fazenda;  e  conseguintem ente  nao 
Pôde  *er  dado  para  ordem  do  dia  sem  que  as  ditas  commis- 
sões  dC-m  parecer. 

NEGÓCIOS  DE  SERGIPE. 

O  Sr.  Presidente:  -  Tem  a  palavra  o  Sr.  Baptista 
Monteiro  para  continuar  o  seu  discurso  sobre  requerimento 
que  tem  de  offerecer  relativo  á  província  de  Sergipe. 

O  Sr  Bvptista  Monteiro  :  -  Sr.  presidente,  concluirei  a 
exposição  cios  motivos  do  meu  requerimento  em  muito  pou- 

CaEStavrcomPromettido  a  entrar  na  ^eciaç^dos  actos 
da  presidência  de  Sergipe  em  relação  as  eleiçoe»,  e  aos 
aLitechnentosque  derão  lugar  á  apresentação  do  requeri- 
mento mas  não  querendo  retardar  os  esclarecimentos  que 
Peço  aoCerno  com  matéria  que  lhes  não  é  essencialmente 
S  vou  simplesmente  terminar  a  exposição  dos  mo  n  os 
S  meu  requerimento,  com  abstracção  tem^ 
Acha-se  %obre  a  mesa  <am  parecer  da  nobre  commissao 
de  p  derfs  a  respeito  da  eleição  do  ***%>*2fu 
província,  ao  qual  pretendo  oppôr-me  ;  e  então  «atarei  de 
apreciar  à  presidência.  Estabelecido  assim  o  campo  aonde 
ml  hei  de  encontrar  com  o  nobre  presidente  de  Sergipe  para 
fazer  a  exposição  a  que  me  comprometti,  direi  somente  duas 
palavras  a  respeito  do  requerimento. 
1  Sr.  presidente,  se  eu  não  tivesse  feito  ha  alguns  dias  o 
requerimento  de  que  meoceupo,  fa-lo-hia  agora,  porque, 
além  dos  acontecimentos  que  me  mspirárao  a  idea  de  o  la- 
zer e  me  convencerão  da  necessidade  de  o  apresentar,  estou 
hoje  na  posse  de  noticias  mais  numerosas  da  mesma  im- 

P°AÍém  dessas  perseguições  que  se  tem  dado  em  Villa  Nova 
e  Pacatuba,  ellas  se  tem  estendido  a  toda  a  província,  com 
excepção  mui  rara  de  uma  ou  outra  freguezia.  Na  villa 
de  Santo  Amaro,  por  exemplo,  houve  uma  invasão  de  60 
praças  de  linha  e  do  corpo  de,policia  para  fazerem  a  eleição 
primaria  dos  eleitores  privativos,  e  a  presença  desta  lorça 
teria  occasionado  desordens  muito  sérias  se  nao  se  tivesse 
dado,  da  parte  dos  proscriptos,  muita  prudência,  muita 

mpaeraÇa°Vina  de  Lagarto  e  para  a  cidade  da  Estancia 
marchárão  também  forças  consideráveis  para  o  mesmo  lim 
c  cu  não  sei  ainda  quaes  têm  sido  as  consequências  desse 


apparato  bellicoso.  Além  destas,  muitas  outras  violências 
têm  praticado  as  autoridades  locaes,  independente  mesmo 
do  emprego  da  força  de  linha  ou  do  corpo  de  policia. 

Na  freguezia  do  Espirito  Santo,  por  exemplo  o  juiz  de 
paz,  que  deveria  presidir  á  eleição,  para  ser  arredado  delia 
foi  preso,  e  não  só  preso,  foi  mettido  no  tronco ! 

Na  freguezia  de  Pacatuba,  dentro  de  poucos  dias  derão- 
se  4  assassinatos,  cousa  muito  rara  ali. 

Tudo  isto  prova  que.  a  tranquillidade  publicada  provín- 
cia está  pelo  menos  abalada,  que  a  segurança  individual  de 
seus  habitantes  não  tem  hoje  garantia  ;  e  é  preciso  que  o 
governo  tome  em  consideração  este  estado  de  cousas.  Por 
conseguinte  o  meu  requerimento  serve  para  desperta-lo  na 
adopção  das  medidas  e  das  providencias  conducentes  a  le- 
var aquella  província  ao  seu  estado  normal. 

Assim,  Sr.  presidente,  entendo  que  a  camará  obrará  um 
acto  de  justiça  consentindo  que  passe  o  meu  requerimento, 
para  que  o  governo  preste  os  esclarecimentos  que  peço. 

Termino -aqui,  e  julgo  que  estas  poucas  palavras  são 
sufficientes  para  captar  a  benevolência  da  camará  na  adop- 
ção do  requerimento  que  vou  enviar  á  mesa. 

Lê-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  requerimento  : 
c  Requeiro  que  se  peção  informações  ao  governo : 
«l.o  Sobre  o  motivo  de  não  ter  passado  a  administração 
da  província  de  Sergipe  ao  1»  vice-presidente  por  occasião  da 
ausência  do  respectivo  presidente,  que  se  acha  com  assento 
na  camará  dos  Srs  deputados. 

«  2.o  Sobre  as  violências  praticadas  ultimamente  pelas 
autoridades  e  seus  agentes  contra  os  habitantes  das  fregue- 
zias  de  Villa  Nova  e  Pacatuba  daquella  província,  por  meio 
de  prisões  arbitrarias,  violação  illegal  do  asylo  dos  cidadãos 
e  espancamento. 

<  3.o  Sobre  o  recrutamento  que  se  tem  dado  naquellas 
freo-uezias,  contra  o  disposto  no  art.  108  da  lei  de  19  de 
Agosto  de  1846,  dentro  dos  60  dias  anteriores  á  nomeação 
dàos  eleitores  que  têm  de  fazer  a  eleição  de  senador  em  5  de 
>Junho  próximo.—  /'.  Baptista  Monteiro.  » 

O  Sr.  Benevides  :  —  Sr.  presidente,  eu  não  tomaria  parte 
na  discussão  do  presente  requerimento,  teria  o  prazer  de 
votar  por  elle  symbolicamente,  porquanto,  tende  a  pedir 
informações  ao  governo  imperial  sobre  a  situação  da  pro- 
víncia de  Sergipe,  e  sobre  o  procedimento  que  nella  tem 
tido  o  delegado  do  mesmo  governo  imperial.  Entendo  que  e 
de  summa  importância  que  esta  camará  tenha  exacto  co- 
nhecimento do  estado  das  províncias,  e  da  maneira  por  que 
nellas  se  portão  os  respectivos  presidentes ;  e  por  conseguin- 
te não  seria  eu  quem  negasse  o  voto  em  favor  deste  reque- 
rimento. O  nobre  autor  do  requerimento,  porem,  tunda- 
mentando-o  patenteou  do  modo  mais  solemne  que  o  seu  fim, 
apresentando-o,  não  era  somente  obter  esclarecimentos,  mas 
era  especialmente  aggredir  o  administrador  da  província, 
tornando-o  responsável  por  actos  que,  segunao  o  seu  dizer, 
ainda  hoje  lá  se  praticão. 

O  nobre  autor  do  requerimento  declarou  que  os  factos 
oue  se  praticavão  na  província  de  Sergipe  erao  um  élo  que 
se  prenclia  á  cadea  dos  desmandos  de  minha  administração, 
e  por  conseguinte  ,  senhores,  eu  não  podia,  comquanto  ti- 
vesse o  propósito  de  votar  symbolicamente  pelo  requerimen- 
to ,  deixar  de  patentear  á  casa  a  sem-razao,  a  injustiça  da 
apreciação  que  tez  o  nobre  autor  do  requerimento  do  estado 
daquella  província. 

O  Sr  B\bptista  Monteiro  :  —  Espere  pela  occasião  op- 
portuna,  que  é  quando  vierem  as  informações  que  peço. 

O  Sr.  Benevides  :  -  Isso  não  é  generoso  O  nobre  depu- 
tado tem  fallado  em  tres  sessões  consecutivas  sobie  esto 
assumpto  e  eu  ainda  não  fallei.  A  impressão  do  discurso 
do  nohS  deputado  corre,  chega  á província,  e  o, preciso  que 
a  voz  do  respectivo  administrador  lá  se  faça  ouvir  também. 

^SÍÍELite,  eu  esperava  que  alguns  dos  nobres  depu- 
dos  pela  provinda  de  Sergipe  não  deixassem  de  tomar  parte 
nestnslus^  porque^Q  só  gravíssimas  aceusaçoes  se 
tómfei toaopre  idente daquella  província  pelos  actos jpr £ 
tirados  durante  o  período  lo  15  mezes,  con*  mesmo  porque 
a  orovinoia  de  SerSipe  é  pintada  em  um  estado  excepcional, 
em  um  Sa  o  que°deve  chamar  muito  a  attenção  do  gover- 
no; e  nestas  circumstancias  me  parece  que  os  nobre* .  depu- 
tados por  Sergipe deviâo,  todos,  mtaMNNê  na  presente 
discussão,  devia  cada  um  apresentar  á  casa  os  esclarec 


SESSÃO,  EM  6  DE  JUNHO  DE  1857. 


1S7 


mentos  que  tivesse  obtido  para  que  a  província  ae  Sergipe 
fosse  devidamente  considerada,  gozando  de  todas  as  vanta- 
gem de  que  çozão  as  suas  irmãas,  ou  que  com  effeito  se  re- 
conhecesse que  ê!la  se  achava  em  estado  anormal. 

Eu  teria  muito  prazer  em  ouvir  a  alguns  aos  nobres  de- 
putados da  província  de  Sergipe  acompanharem  as  accusa- 
cõe=  que  o  nobre  autor  do  requerimento  me  irrogou  se  pen- 
sassem comoelle,  ou  pelo  contrario  eu  me  regozijaria  em 
ver- me  defendido  por  alguns  desses  nobres  deputados  se 
entendessem  que  essas  accusações  têm  sido  injustas.  Mas 
realmente  me  compunge  o  silencio  que  tenho  observado,  me 
compunge  não  ver  ao  menos  uma  manifestação  de  prazer  ou 
de  doso-olto  pela  maneira  por  que~setem  portado  o  nobre  de- 
putado eleito  pelo  4°  districto  da  província  de  Sergipe  na 
presente  questão  ! 

Esse  silencio  pôde  dar  lugar  a  interpretações  desvanta- 
josas.... 

Uma  voz  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Benevides  :  —  interpretações  que  desappare- 

cerião  se  os  nobres  deputados  tivessem  emittido  a  sua 
opinião. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  dá  um  aparte. 

O  Sr..  Benevides  :  -r  Folgo  em  ouvir  o  aparte  do  nobre 
deputado  ;  estimo  que  reconheça  que  semelhantes  questões 
são  meramente  pessoaes;  se  sãopessoaes,  então  podem  ser 
consideradas  sem  relação  alguma  aos  interesses  da  província 
de  Sergipe,  não  passão  de  um  desabafo  do  nobre  autor  do 
requerimento  contra  o  deputado  que  ora  occupa  a  attenção 
da  camará;  eneste  caso  não  merecem  a  minima  importância. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Mas  eu  não  aceito  a  quali- 
ficação. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Se  dizem  respeito  aos  negócios  pú- 
blicos de  Sergipe,  então  os  nobres  deputados  não  fazem  bem 
deixando  de  empenhar-se  nesta  discussão. 

Infelizmente,  Sr.  presidente,  é  exacto  o  que  disse  o  nobre 
deputado  que  deu  o  aparte  ;  todo  esse  tempo  em  que  se  tem 
roubado  vossa  attenção,  senhores,  tem  sido  empregado  uni- 
camente na  triste  satisfação  de  paixões  individuaes. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Lastimo  ver-me  na  necessidade  de 
roubar  á  casa  um  tempo  que  poderia  ser  empregado  no  exa- 
me de  negócios  públicos  de  alta  monta,  e  que  no  entanto  é 
desperdiçado  em  questões  meramente  individuaes  e  pes- 
soaes. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Não  apoiado. 


Ainda  honíem  não  sc 
inda  não  havião  com- 


0  Sr. 


LÍENEVIbES  : 


■  O  nobre  deputado  pelo  4»  districto  de 


Sergipe  exige  no  Io  quesito  do  seu  requerimento  informa 
ções  sobre  o  motivo  por  que  não  passou  a  administração  da- 
quella  província  ao  Io  vice-presidente,  por  occasião  da  au- 
sência do  respectivo  presidente,  que  sè  acha  com  assento  na 
camará  dos  Srs.  deputados. 

Este  quesito,  Sr.  presidente,  é  supérfluo,  porque  todo  o 
mundo  sabe  a  razão  por  que  a  administração  não  passou  ao 
1°  vice-presidente. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Eu  a  ignoro. 
O  Sr.  Benevides  : — Todo  o  mundo  está  inteirado  de  que  o 
presidente  de  Sergipe  como  deputado  occupa  um  assento 
nesta  casa.  Pela  mesma  razão  por  que  o  presidente  deixava 
a  administração,  o  1°  vice-presidente  não  podia  assumi-la, 
pois  que  também  é  deputado.  Logo  desnecessário  é  seme- 
lhante quesito  pedindo  informações  ácerca  de  uma  cousa 
tão  patente. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Benevides: — Desde  que  o  1°  vice-presidente  rece- 
beu o  diploma  de  deputado,  a  sua  obrigação  era  apresentar- 
se  neste  recinto  (apoiado*)  ;  e  para  que  o  barão  de  Maroim 
ficasse  na  província  como  vice-presidente,  era  necessário 
licença  expressa  desta  camará. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  : — Isto  é  o  que  se  devia  praticar, 
mas  não  se  tem  praticado. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Isto  é  que  é  constitucional. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  3 

O  Sr.  Benevides  :  —  Portanto  se  o  1°  vice-presidente  ti- 


nha de  vir  tomar  assento  como  deputado,  como  havia  de 
assumir  a  administração?  Dizem,  porém,  os  nobres  depu- 
tados que  até  agora  não  compareceu.  Podemos  por  ventura 
saber  os  motivos  por  que  assim  tem  acontecido?  Quem  nos 
diz  que  não  esteja  próximo  a  cbegfi 
apresentárão  alguns  deputados  qu 

Papeortan"to  se  está  patente  aos  olhos  de  todos  o  motivo,  pelo 
qual  o  lo  vice-presidente  não  tomou  a  administração  ae 
Sergipe,  se  ainda  mais  do  que  a  ninguém  esta  patente  ao 
nobre  deputado.... 

O  Sr.  Tobias  Leite: -Eu  ja  disse  que' não  veio  por 
doente. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  apoiado. 
O  Sr.  Benevides  :—....  parece  que  algum  fijtn  teve  em 
vista  quando  formulou  no  requerimento  aquelie  quesito. 
Esse  fim  o  nobre  deputado  deixou  bem  patente,  quando 
suscitou  nesta  casa  a  questão  de  incompatibilidade  ;  _  o  vice- 
presidente,  embora  não  estivesse  em  exercício,  estaria  mhi- 
bido  de  se  apresentar  como  candidato  a  uma  senatona.  U 
nobre  deputado  quiz  chamar  a  questão  para  esse  terreno  ; 
é  ainda  um  desabafo  á  má  vontade,  ã  aversão  que^  consa- 
gra o  nobre  deputado  ao  Sr.  barão  de  Maroim,  1°  vice-pre- 
sidente. ^ 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  O  fim  que  me  attribue 
inteiramente  gratuito. 

O  Sr.  Benevides  :— O  fim  do  primeiro  quesito  foi  cha- 
mar o  odioso  sobre  o  Sr.  barão  de  Maroim.  Como  quer  que 
seja  porém,  omeufim  não  é  defender  o  Sr.  barão  de  Maroim; 
deseío  somente  que  se  conheça  que  a  intenção  do  requeri- 
mento nessa  parte  é  atirar  uma  pedra  contra  um  adversário 
politico,  é  aproveitar  uma  occasião  de  desmoransa-lo  e  arar- 
lhe  a  importância  que  possa  ter. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  dá  um  aparte. 
O  Ss.  Benevides  :  — Sr.  presidente,  permitta  V.  Ex.  que 
eu,  n:urn  quadro  assaz  resumido,  pois  fujo  de  tomar  tempo 
á  casa,  historie  a  minha  administração. 
O  Sr.  Baptista  Monteiro  :—  E'  tão  cedo  ! 
O  Sb.  Benevides  -.—Não  foi  cedo  quando  o  nobre  deputado 
apresentou  o  seu  requerimento  ;  agora  ha  de  ter  paciência, 
assim  como  tive  em  ouvi-lo ;  sei  que  lhe  não  agradará  o  que 
vou  dizer. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Ao  contrario.  . 
O  Sr.  Benevides  :— Cheguei,  Sr.  presidente,  á  província 
de  Seroipe  aos  27  de  Fevereiro  de  1856.  Em  Agosto  haviao 
decorrido  muitos  mezes,  e  os  actos  de  minha  administração 
tinhão  já  feito  sentir-se  na  província;  já  sabia-se  qual  era  o 
pensamento  que  dirigia  a  administração,  quando  uma  folha 
que  ali  se  publica  e  que  não  é  suspeita  ao  nobre  deputado, 
a  Nova  Era,  redigida  por  um  membro  importante  da  opmiao 
liberal  naquella  província,  um  mez  antes  da  eleição  de  ve- 
readores e  juizes  de  paz... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— Todos  os  elogios  que  lhe  fofS 
dados  até  Novembro  forão  bem  merecidos. 

O  Sr.  Benevides  :—....  se  exprime  assim  :  _  > 

«  No  dia  7  de  Setembro  tem  de  haver  a  eleição  de  juizes 
de  paz  e  vereadores  para  a  camará  muncipal  desta  cidade  e 
para  todos  os  outros  pontos  da  província.  Temos  convicção 
de  que  essa  eleição  será  feita  nesta  província  com  toda  a 
calma  e  na  maior  liberdade.  Confiamos  plenamente  na  ad- 
ministração actual";  S.  Ex.  tem  expressamente  declarado 
seu  pensamento.  Estamos  certos  de  que  as  urnas  exprimirão 
agora  as  maiorias,  e  os  suffragios  têm  a  fiel  expressão  do 
voto  livre.  A  eleição  vindoura  será  o  resultado  de  sympa- 
thias  e  não  do  punhal  e  da  baioneta  mercenária.  »  _ 

Ora,  Sr.  presidente,  um  partido  que  dizia  que  havião  nove 
annos 'se  achava,  por  assim  dizer,  esmagado,  que  se  quei- 
xava amargamente  de  que  no  decurso  de  todo  esse  tempo 
não  fora  ouvido  nem  attendido  a  respeito  dos  negócios  da 
província,  que  se  queixava  de  que  era  privado  do  livre  uso 
rle  seus  direitos,  esse  partido,  ao  chegar  o  novo  presidente, 
escreveu  na  sua  folha  as  palavras  Nova  Era,  dizendo  que 
nova  éra  se  abria  para  a  província  de  Sergipe,  que  já  via  bai- 
xar  do  poder  supremo  palavras  de  paz,  concordme  tolerân- 
cia, e  que  o  povo  ia  começar  a  gozar  dos  seus  duertos. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  O  partido  liberal  âe  Ser- 
gipe  quer  a  conciliação. 


is: 


SESSÃO  EM  6  DE 

do 


O  Sr.  Benevides: —Faço  justiça  aos  sentimentos 
partido  liberal  de  Sergipe,  que  se  exprimia  assim  com  ver- 
dade a  respeito  do  pensamento  do  presidente,  e  que  convida- 
va c~  seus  correligionários  a  comparecerem  ante  a  urna, 
porque  gòzaiiãò  de  toda  a  liberdade  na  manifestação  ao  seu 
voto., 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — Tinha  esperança.  . 

O  Sr.  Benevides  :  — Nem  era  preciso  que  eu  lesse  o  tre- 
cho dessa  folha  que  acaba  de  vos  ser  presente,  senhores, 
quando  o  nobre  deputado  pelo  4°  districto  de  Sergipe,  fat- 
iando em  um  dos  dias  passados,  disse  nesta  camará  que  o 
presidente  de  Sergipe  fora  até  Outubro  o  modelo  dos  admi- 
nistradores. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Disse  e  sustento. 

O  Sr.  Benevides:  — E  entretanto  já  tinhão  decorrido  9 
mezes  depois  que  principiara  esta  administração !  Isto  explica 
alguma  cousa. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Explica  a  verdade. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Esta  confissão  do  nobre  deputado 
não  pôde  deixar  de  ser  tomada  como  prova  a  favor  do  pre- 
sidente de  Sergi[ 
a  minha  administração 
■una  modelo.  * 

Mas  disse  o  nobre  deputado  que  de  Outubro  em  diante  os 
(interesses  eleitoraes  começarão  a  actuar  no  espirito  do  pre- 
sidente, que  o  presidente,  querendo  proteger  candidatos,  des- 
viou-se  da  senda  que  havia  trilhado,  e  interveio  na  eleição, 
rrrticando  violências,  toda  a  sorte  de  actos  indignos  emes- 
mo  immoraes.  E'  para  este  ponto  que  devo  chamar  a  atten- 
ção  da  camará  e  do  paiz,  para  que  julguem  o  meu  procedi- 
mento na  época  eleitoral. 

Sr.  presidente,  devo  ainda  fazer  algumas  reflexões  acerca 
de  um  orneio  que  ,  disse  o  nobre  deputado  por  Sergipe,  fora 
enviado  ao  governo  imperial  pelo  Sr.  barão  de  Cotinguiba 
com  data  de  28  de  Abril  deste  anno.  Fundado  nesse  orneio 
o  nobre  deputado  ofTereceu  o  requerimento  que  se  discute. 
Foi  fundado  nesse  officio... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Por  ter  sciencia  do  seu  con- 


porque  é  um  adversário  que  declara  que 
durante  9  mezes  foi  um  typo,  foi 


O  Sr.  Benevides:  —  ...  ou  por  ter  sciencia  do  seu  con- 
teúdo, que  o  nobre  deputado  se  expressou  do  modo  porque  a 
camará  ouvio.  Todas  as  expressões  fortes,  ásperas,  todas  as 
accusaçêes  violentas  que  o  nobre  deputado  me  dirigiõ,  fo- 
rão  por  elle  attribuidas  ao  nobre  barão  de  Cotinguiba,  di- 
aie  elle  se  servira  dessas  expressões  nesse  officio  que 
enviara  ao  governo  imperial.  ■  w 

Senhores,  é  por  certo  de  grande  importância  um  officio 
em  que  um  homem  prestigioso,  um  titular  respeitável,  pede 
providencias  para  sua  provincia,  e  especialmente  para  a  sua 
comarca,  cuja  ordem  publica,  cuja  moralidade  foi  transtor- 
nada pela  administração  transacta.  Uma  aecusação  desta 
ordem  é  um  pouco  forte,  deve  produzir  grande  impressão; 
portanto  não  posso  deixar  de  fazer  algumas  considerações 
a  respeito  das  relações  em  que  se  achava  comigo  o  nobre 
barão  de  Cotinguiba,  quando  eu  em  Abril  deixei  a  presi- 
dência. .  . 

Um  homem  que  se  queixa  de  que  sua  província,  e  espe- 
cialmente sua  comarca,  foi  entregue  a  toda  sorte  de  ímmo- 
ralidades  e  violências  pelos  actos  de  um  presidente,  este 
)mem  não  pôde  jamais  estai  em  boas  relações  comesse 
presidente;  esse  homem  por  necessidade  deve  ser  inimigo 
de  um  presidente  que  tantos  males  causou  á  sua  província, 
e  principalmente  a  sua  comarca.  Mas,  senhores,  me>  mara- 
vilho de  ouvir  dizer  que  o  nobre  barão  cie  Cotinguiba  en- 
viára  ao  governo  um  officio  em  que  tanto  invectivára  a  admi- 
nistração da  provincia  de  Sergipe,  quando  ato  17  de  Janeiro, 
depois  das  eleições  secundarias,  o  nobre  barão  estava  comigo 
nas  mais  estreitas  relações,  a  ponto  de  escrever-me  a  carta 
que  vou  ler  á  casa.  . 

Foi  uma  opinião  que  formou  o  nobre  barão  de  Cotin- 
guiba, não  em  vista  dos  acontecimentos  da  eleição,  mas  não 
sei  por  que  milagre,  em  28  de  Abr  il  do  corrente  anno : 
<  Mm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Salvador  Corrêa  de  Sá  e  Benevides. 

 Congratulando-me  com  todos  os  amigos  felicitoa  V.  Ex. 

pelo  triumpho  de  sua  candidatura,  c  muito  mais  por  ser 
attendido  para  o  Pão  d'Assucar  meu  pedido,  como  V.  Ex. 
verá  da  inclusa  carta  que  passo  ás  mãos  de  V.  Ex. 

«  Muito  praver  me  cabe  por  ver  que  esta  provincia  vai  ser 
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representada  igualmente  por  V.  Ex.,  qu£  pomo  seu  digno 
administrador  saberá  defender  nossos  direitos,  e  desta  for- 
ma tei-emos  5  deputados  que  advogaráõ  com  justiça  os  inte- 
resses de  nossa  provincia.  Desejando  a  V.  Ex.  festas  felizes 
e  um  anno  venturoso,  aproveito  a  occasião  para  renovar  os 
protestos  de  estima  e  consideração  com  que  sou  de  V.  Ex. 
amigo  seu  muito  obrigado ,  etc.  —  Barão  de  Cotinguiba. 
Engenho  Parauna,  17  de  Janeiro  de  1857.  > 

O  barão  de  Cotinguiba  até  se  interessou  pela  minha  can 
didatura,  a  ponto  de  escreverem  meu  favor  aos  seus  ami  -  ■ 
gos  do  Pão  de  Assucar,  isto  em  Dezembro,  entretanto  que  em 
Outubro  eu  já  era  um  déspota,  segundo  o  nobre  deputado 
declarou,  íirinando-se  no  officio  attribuido  ao  nobre  barão ! ! 

Pois,  senhores,  eu  que  em  Outubro  fiz  tudo  quanto  ha  de 
terrível  em  Villa  Nova  para  vencer  a  eleição  primaria,  eu 
que  em  Dezembro  pratiquei  toda  sorte  de  violências  para 
excluir  das  urnas  o  nobre  deputado  que  era  protegido  pelo 
Sr.  barão  da  Cotinguiba,  e  o  Sr.  barão  da  Cotinguiba  em  17 
de  Janeiro  congratula-se  com  a  provincia  de  Sergipe  por  ter 
nesta  casa  um  homem  que  juntamente  com  os  quatro  depu- 
tados daquella  provincia  trataria  dos  interesses  delia,  o 
nobre  barão  quereria  que  sua  provincia  fosse  aqui  represen- 
tada por  um  déspota,  por  um  homem  que  a  tinha  desmora- 
lisado,  que  a  tinha  conflagrado,  que  a  tinha  perdido  ?  Acho 
isto  extraordinário,  inverosimil. 

E  então,  senhores,  meu  espirito  luta  com  mui  sérias 
apprehensões  a  respeito  da  legitimidade  desse  officio  a  que 
se  referio  o  nobre  deputado;  meu  espirito  luta  com  graves 
apprehensões  a  respeito  da  intenção  firme  do  nobre  barão  da 
Cotinguiba  em  subscrever  uma  peça  dessa  ordem.  E  me 
lembrei,  "senhores,  que  o  nobre  barão  da  Cotinguiba  é  um 
homem  de  80  e  tantos  annos  de  idade;  é  um  homem  que 
está  cercado  de  pessoas  que  não  são  de  muito  boa  fé ;  é  um 
homem  que  tem  a  infelicidade  de  ter  alguns^  parentes,  e 
muito  próximos,  cuja  imprudência  e  indiscrição  se  tem 
manifestado  por  mais  de  uma*vez,  e  cuja  sympathia  e  dedi- 
cação peio  nobre  deputado  chegão  ao  ponto  de  lhe  confiarem 
cartas  confidenciaes  que  eu  lhe  havia  entregue....  Por  con- 
seguinte, meu  espirito  luta  com  toda  a  sorte  de  apprehen- 
sões sobre  a  maneira  por  que  esse  officio  do  nobre  barão  da 
Cotinguiba  veio  parar  ás  mãos  do  governo  imperial. 

E  ainda  mais  razão,  senhores,  tem  meu  espirito  para  lu  ■ 
tarem  grande  duvida,  quando  infelizmente^  não  é  a  pri- 
meira vez  que  nesta  casa  se  apresentão  noticias  de  Sergipe 
compromettedoras  de  caracteres  muito  elevados.  No  recinto 
mesmo  desta  casa  houve  já  urna  polemica  bem  triste  na 
sessão  de  6  de  Agosto  de  1847.  Era  então  victima  das  com- 
municações de  Sergipe  um  dos  caracteres  mais  honrados, 
mais  circumspectos  que  têm  assento  nesta  casa,  o  Sr. 
Barros  Pimentel. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— Nada  de  reticencias. 
O  Sr.  Benevides  :  — Cartas  vindas  de  Sergipe  pintavão 
o  Sr.  Dr.  Banos  Pimentel  como  um  homem' que  não  mere- 
cia consideração  publica  ;  e  essas  cartas  vinhão  com  todo 
cunho  da  authenticidade,  vinhão  selladas.  Foi  preciso  que 


as  eloquentes  \ozes  do  Sr.  Barros  Pimentel,  do  Sr.  cov.ego 
Marinho  e  de  outros  se  levantassem  no  parlamento  para 
estio-matisarem  essa  falsidade,  para  porem  seguro  e  hrme 
esse^caracter  que  se  queria  manchar  ;  foi  preciso  que  se  es- 
tigmatisasse  nesta  casa  com  todo  o  peso  da  cólera  e  da  ira 
a  fonte  impura  de  onde  tinha  partido  esse  manejo. 
O  Sn.  Baptista  Monteiro  :  —  Que  quer  dizer  isso  ? 
O  Sr.  Binevides  :  —  Quer  dizer  que  não  é  a  primeira  vez 
que  da  provincia  de  Sergipe  se  apresentão  communicações 
que  não  têm  o  cunho  da  veracidade,  communicações  falsas, 
que  só  têm  por  fim  desvirtuar  o  caracter  politico  de  certos 
homens. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Explique-sc,  nada  de  reti- 
cencias. 

O  Sr.  Benevides  :— A  camará  tire  as  consequências. 

O  Sr.  Baptistv  Monteiro  :  —  Não  quero  reticencias  ;  sou 
muito  franco  ;  convido,  provoco  e  desafio  me*mo  o  nobre 
deputado  a  que  use  de  mais  franqueza. 

O  Sr.  Benevides  :  —Sr.  presidente,  nem  as  folhas  de 
Sergipe,  nem  as  cartas  dos  correspondentes,  nem  aquelles 
que  estiverão  presentes  ao  combate  eleitoral  de  Novembro, 
nzèrão  menção  de  freguezia  alguma  em  que  por  momentos 
fosse  perturbada  a  regularidade  do  processo  eleitoral,  semuo 
as  íxejruoziíis  do  Rosario  c  Pé  do  Banco. 
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O  Sr.  Crxz  Machado  :  —Consta  das  actas,  Rosario  do 
Cattete  somente. 

0  Se.  Benevides  :— A  nobre  commissão,  que  examinou 
todos  estes  papeis,  só  encontrou  uma  pequena  irregularidade 
no  Rosario. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —Uma  perturbação  por  parte  da 
minoria  que  não  affectou  o  processo  eleitoral. 

O  Sr.  Benevides:  —  Somente  tenho  de  explicar  á  casa 
as  oceurrencias  que  se  derão  nessas  duas  freguezias,  e  quaes 
as  providencias  que  tomei  por  occasião  delias. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Se  o  Sr.-  deputado  tem  de .levar  mais  j 
algum  tempo  com  o  seu  discurso,  será  conveniente  que  o 
interrompa  nesta  occasião;  a  hora  destinada  para  a  diseus-  ] 
são  dos  requerimentos  está  concluída. 

O  Sji.  Benevides  :  —  Posso  concluir  o  meu  discurso  em 
meia  hora,  se  a  casa  consentir. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Vou  consulta-la. 

Acamara  sendo  consultada,  resolve  pela  affirmativa. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Para  resumir,  senhores,  vou  ler  o 
orneio  que  dirigi  ao  delegado  do  termo  do  Rosario,  officio 
pelo  qual  se  vê  as  occorrencias  que  se  derão  e  as  provi- 
dencias que  tomei. 

<  Província  de  Sergipe.  Palacio  da  presidência,  em  4  de 
Novembro  de  1856.  —  Tenho  presente  o  ofíicio  datado  de 
hontem,  recebido  hoje,  em  que  Vm.  me  communica  as 
oceurrencias  havidas  nessa  villa,  as  quaes  obrigarão  a  sus- 
pender-se  o  trabalho  eleitoral  até  que  esta  presidência  pro- 
videnciasse de  modo  a  poder  continuar  o  processo  eleitoral 
sem  perturbação  de  ordem,  e  garantido  o  exercício  de  sua 
autoridade,  que  um  grupo  de  opposicionistas  tenta  desmo- 
ralisar.  Hontem  ás  10  horas  da  noite  fui  inteirado  cabal- 
mente de  tudo,  e  fiz  immediatamente  partir  as  providencias 
que  o  caso  exigia.  Devo  com  franqueza  declarar  a  Vm. 
que  nos  actos  praticados  nessa  villa,  vejo  que  ambos 
os  lados  políticos  seachão  possuídos  da  maior  exaltação,  e 
que  os  chefes  que  os  dirigem  não  têm  empregado  os  meios 
de  prudência  que  eu  desejára  e  tanto  hei  recommendado. 
Vm.,  como  delegado,  deve  esquecei-se  que  é  partidista,  in- 
cumbe-lhe  manter  ordem  e  não  sustentar  caprichos  de  par- 
cialidades. Assim  o  espero,  e  nesse  caso  terá  todo  o  apoio 
que  sua  autoridade  necessitar,  ficando  também  certo  de  que 
a  força  publica  que  para  ahi  foi  a  bem  da  ordem,  senão 
prestará  a  coadjuvar  lado  algum  ;  mas  somente  garantirá 
a  segurança  publica  e  individual,  e  o  exercício  dos  direitos 
dos  cidadãos'  Pelo  officio  de  Vm.  e  outras  informações 
que  tenho  recebido,  fico  sabendo  que  contra  minhas  termi 
nantes  ordens  têm  entrado  nessa  villa  grupos  armados  e 
municiados;  e  o  que  mais  admira  é  que  se  achão  nessa  villa 
grupos  de  outros  termos  capitaneados  por  homens  a  quem 
nenhum  interesse  pôde  levar  a  essa  villa,  senão  o  de  animar 
e  exacerbar  mais  os  espíritos.  Entenda-se  Vm.  com  o  major 
Carapeba,  aíim  de  conseguir  a  retirada  de  todos  os  grupos 
que  pertencem  a  termos  differentes,  usando  dos  meios 
brandos,  e  no  caso  de  tenaz  resistência,  então  empre- 
garão os  meios  que  o  caso  exigir.  Repito,  toda  a  mode- 
ração e  paz,  nada  de  violências  a  direito  legitimo  ;  mas 
também  toda  a  energia  se  ella  fôr  necessária  para  a  manu- 
tenção da  ordem.  Deos  guarde  a  Vm.  —  Salvador  Correa  de 
Sá  e  Benevides.  —  Sr.  delegado  de  policia  do  termo  do  Ro- 
sario. > 

Eu  recommendei  ao  delegado  que  sem  se  envolver  na 
eleição  cumprisse  com  o  seu  dever,  porque  a  força  que  ia  não 
era  para  rins  eleitoraes,  e  sim  para  a  manutenção  da  ordem 
publica  ;  entretanto  que  este  delegado  era  conhecido  na  pro- 
víncia como  aquelle  que  mais  interessado  estava  na  eleição, 
pela  qual  o  nobre  deputado  diz  que  eu  quebrava  lanças. 

O  Sr..  Baptista  Monteiro  :  -Apoiado. 

O  Sr.  Benevides  :— A  esse  delegado  me  dirigi,  recommen- 
dando  que  não  empregasse  a  força  publica  senão  na  manu- 
tenção da  ordem. 

O  Sr.  Baptista  Montoro  :— E  a  quem  deu  100  praças? 

O  Sr.  Beinevides  : — Dei  somente  40. 

O  Sr.  Bwtista  Monteiro: — E  mais  60  da  guarda  na- 
cional. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Dei  40  praças  ;  nem  podia  deixar 
de  dar.  Como  a  mesa  tinha  suspendido  seus  trabalhos  pela 


perturbação  da  tranquilidade  publica,  entendeu  o  presi- 
dente da  província,  recebendo  uma  eommunicação  de  que 
os  trabalhos  eleitoraes  estavão  interrompidos,  mandar  essa 
força.  E  quem  mandou  á  testa  dessa  força  ?  O  major  Cara- 
peba, caracter  honrado,  como  não  podem  negar  aquelles 
que  o  conhecem  de  perto.  (Muilos  apoiados.)  Que  homem  foi 
esse  de  quem  se  sérvio  a  presidência  para  fins  eleitoraes  ? 
Um  homem  que  tinha  bastante  coragem  para  resistir  ão 
presidente  que  lhe  désse  uma  ordem  que  não  fosse  contida 
na  lei. 

Os  Srs.  Sá  e  Alruquerque  e  Torias  Leite  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  dá  um  aparte  que  não  ouvimos. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Vou  apresentar  um  documento  que 
ha  de  fazer  o  nobre  deputado  arrepender-se  de  ter  lançado 
sobre  esse  distincto  cavalheiro  e  inteHigente  empregado  pu- 
blico a  pecha  que  lhe  lançou. 

O  Sr.  Baptjsta  Monteiro  :  —  Qual  foi  a  pecha  ? 

O  Sr.  Benevides  :  —  Disse  que  a  força  tinha  sido  comman- 
dada  pelo  major  Carapeba.  O  major  Carapeba  resistir ia^á 
primeira  autoridade  se  esta  lhe  désse  uma  ordem  que  não 
fosse  legal.  E'  uma  carta  do  Sr.  Travassos,  isto  é,  o  braço 
forte  do^iobre  deputado  por  Sergipe,  que  a  3  de  Novembro 
escreve  ao  major  Carapeba  durante  a  luta  eleitoral,  e  quan- 
do este  ofHciai  se  achava  á  testa  da  força  que  mandei  para 
manter  a  ordem  publica  : 

«  Illm.  Sr.  major  Carapeba.  —  Tenho  estado  ao  facto 
do  que  ahi  se  tem  dado,  e  tenho  fielmente  relatado  para  o 
Aracaju.  Não  ha  duvida  que  a  V.  S.  se  deve  o  não  ter  ahi 
apparecido  scenas  desagradáveis,  e  convém  que  V.  S.  conti- 
nue ahi  até  que  se  dê  o  uhimalum  da  eleição  para  manter  a 
ordem,  apresentando  a  força  moral  do,  governo,  comove  faz 
tão  preciso  na  presente  quadra,  e  á  vista  da  exaltação  que 
se  tem  dado  receio  que  V.  S.  se  retirando  e_ssa  ordem 
desapparecerá.  A  província  deve  a  V.  S.  esse  não  pequeno 
serviço,  e  eu  como  Sergipano  não  deixarei  de  lhe  ser  grato. 
Que  continue  vigoroso  e  sempre  bem  succedido'  é  o  que  de- 
seja o  seu  amigo  obrigado  e  criado™  Travassos.— Santo 
Amaro,  3  de  Novembro  de  1856.  > 

Entretanto  este  Sr.  Travassos  é  o  mesmo  quem  depois  da 
eleição  escreve  artigos  no  Conciliador  d 
que  a  eleição  do  Rosario  foi  conquistad* 
peba,  a  quem  elle  havia  elogiado,  pe dide 


gipe,  Gizenao 
major  Cara- 
fieas&e  com  a 


[Ot 


;a  pa- 
p.  filia 


Um  outro  orneio  aqui  tenho  por  m 
rochial  do  Rosario  em  resposta  á  re[ 
me  coimnunicava  a  suspensão  dos  trabalhos  e  cs- motivos 
por  que  assim  procedeu  •. 

«  Província  de  Sergipe.  Palacio  da  presidência,  em  4  de 


de  Novembro  de  1856.— Acaba  de  me  ser  presente  o  officio  de 
Vms.,  datado  de  hontem,  em  o  qual  me  commuhicãò  haver-se 
organisado  com  toda  a  calma  e  regularidade  a  mesa  paro- 
chial dessa  villa,  comèçando-se  o  processo  eleitoral  com  a 
maior  liberdade.  No  dia  seguinte  porém  (hontem) ,  por  occa- 
sião de  duas  pequenas  duvidas,  foi  perturbada  a  paz  e  ordem, 
avançando  o  povo  sobre  a  mesa,  tomando  o  livro  da  qualifi- 
cação da  infío  de  um  dos  membros  da  mesa,  soffrendo  nesse 
acto  uma  pancada  sobre  a  cabeça  um  outro  membro  da 
mesa,  sendo  ameaçado  o  Dr.  delegado,  sendo  felizmente 
salva  a  urna  e  o  livro  das  actas.  Em  face  de  taes  oceurrencias 
deliberou  a  mesa  adiar  os  trabalhos  eleitoraes  para  o  dia  5, 
dando  assim  espaço  para  se  tranquillisarem  os  espíritos,  e 
serem  tomadas  as  providencias  que  eu  julgasse  precisas.  De 
tudo  inteirado  hontem  á  noite,  dei  logo  as  providencias  que 
o  caso  exige,  e  espero  que  daqui  em  diante  marchará  o  pro- 
cesso eleitoral  sem  a  menor  perturbação,  respeitadas  as  ga- 
rantias e  o  direito  de  todos.  Não  cesso  de  recommendar  a 
Vms.  o  maior  critério,  moralidnde  e  respeito  á  lei.  Nada  de 
rejeições  acintosas,  nem  um  só  acto  de  violência  e  abuso, 
que  dê  pretextos  a  reacções  e  vozerias.  A  força  publica  que  a 
esta  hora  garante  a  autoridade  da  mesa  e  dos  órgãos  da  poli- 
cia não  se  prestará  a  actos  caprichosos  e  violentos  contra  a 
liberdade  do  voto.  As  autoridades  dessa  villa,  as  prerogati- 
vas  dessa  assembléa  serão  pelo  governo  apoiadas  e  garanti- 
das emquanto  se  contiverem  nà  orbita  de  seus  deveres  ;  os 
abusos  serão  severamente  punidos.  Haja  ordem,  mas  haja 
também  liberdade.  Esta  presidência  confia  no  zelo  e  crité- 
rio dos  dignos  cidadãos  e  dos  membros  dessa  assembléa 
parochial.  Deos  guarde  a  Vms.— Salvador  Corrêa  de  Sd  e  Be- 
nevides.— Srs.  membros  da  assembléa  parochial  do  Rosario 
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is  as  ordens  que  incessantemente  partião  da  pre- 
l  occasião  da  luta ;  não  se  pôde  dizer  que  erão  cir- 
pediias  antes  da  eleição  para  illudir ;  não,  erão 
as,  erão  rceommendações  que  paitião  na  occasião 
das  eleições,  e  cujos  effeitos  se  havião  de  fazer  sentir  imme- 
diatamente  ;  erão  palavras  de  ordem,  de  tranquillidade,  de 
paz,  de  respeito  á  liberdade  do  voto... 

O  Sr.  B-.ptista  Monteiro:  ---Boas  palavras  nunca  fal- 
tárão  á  presidência  do  Sergipe. 

O  Sr.  Benevides:  — E  muito  bons  actos. 
O  Sn.  Baptista  Monteiro  :  — Veremos. 
O  Sr.  Benevides  :  —  E  a  prova  é  que  o  nobre  deputado 
talvez  não  ache  um  só  collega  que  o  acompanhe  nas  censu- 
ras que  me  tem  feito;  não  se  pôde  pôr  em  duvida  o  caracter 
franco  do  Sr.  Dr.  Barros  Pimentel,  este  nobre^  deputado 
pertence  á  opinião  liberal,  e  se  o  presidente  de  Sergipe  ti- 
vesse comprimido  essa  opinião,  sem  duvida  nenhuma  o  Sr. 
Dr.  Barros  Pimentel  teria  aqui  erguido  a  sua  voz  para  accu- 
sar  o  presidente  de  Sergipe,  fosse  quem  fosse. 

O  Sr.  Barros  Pimentei  :  —  A  opinião  liberal  não  tem 
razão  de  queixar-se  do  nobre  presidente. 
O  Sr.  Benevides  :— Folgo  de  ouvi-lo. 
O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— E  eu  tenho  aqui  factos  que 
não  se  contestão,  hei  de  apresenta-los,  e  a  camará  os  apre- 
ciará. 

O  Sr.  Benevides  :  — Senhores,  tenho  milhares  de  docu- 
mentos que  mostrão  o  procedimento  que  tive  durante  as 
eleições  primarias  em  toda  a  provinda, 
em  oceasiões  em  que  foi  perturbada  s 
processo  eleitoral;  mas  me  parece  que  o  que  tenho  exposto 
basta  para  convencer  que  < 
gipe  não  deshonrou  o  acto 


e  principalmente 
regularidade  do 


ident: 


da  .província  de  Ser 
gabinete  imperial  lhe 

conferio  tão  elevac  _ 

Para  Pé  do  Banco,  freguczia  cujas  irregularidades  nao  fo- 
rão  trazidas  á  commissão,  mas  que  constão  de  artigos  de 
alguns  iornaês  da  província,  deu-se  o  seguinte  facto  que  é 
muito  significativo.  Chegou  ao  meu  conhecimento  que  o 
subdelegado  não  consentia  que  a  opinião  liberal  votasse  nessa 
parochia.  Ora,  o  que  fiz  eu,  quando  isto  chegou  ao  meu  co- 
nhecimento? Além  dos  oíncios  muito  positivos  que  dirigi  a 
essa  autoridade,  e  que  não  leio  para  não  cansar  a  attenção 
da  camará,  enviei  o  capitão  de  policia  Cruz,  que  émuito  co- 
nhecido de  alguní  dos  nobres  membros^  e  que  pertence  á 
opinião  liberal  da  província,  enviei  o  capitão  Cruz  para  o  Pé 
do  Banco  para  de  alguma  maneira  conter  os  excessosdo  sub- 
delegado, e  haver  assim  um  tal  ou  qual  equilibrio  entre 
as  duas  pfircialida  les.  t 

Pois  ã  administração  visava  a  conquista  eleitoral  n  uma 
freguezia  onde  o  subdelegado  queria  a  todo  o  custo  vencer  a 
eleição,  a  ponto  de  não  querer  deixar  nenhum  seu  adversá- 
rio dar  o  "voto,  e  tomava  essa  providencia?  !  Enviava  esse 
official  com  um  destacamento  para  conter  os  excessos  desse 
subdelegado  ?  !  Quereria  assim  comprimir  a  opinião  liberal  ? 
E  o  que  aconteceu  ,  senhores  ?  Chegou  o  capitão  Cruz  á 
freguczia  ;  o  delegado  ,  o  subdelegado,  os  partidistas  do  Sr. 
barão  de  Maroim  ,  todos  os  homens  politicos  levantárão-se 
como  uma  só  voz  para  clamarem  contra  esse  acto  da  presi- 
dência ;  vicrão  reclamações  para  que  eu  fizesse  retirar  esse 
official  e  seu  destacamento. 

A  minha  resposta  foi  conservar  o  capitão  Cruz  com  a 
força  que  conduzio,  até  que  me  veio  trazer  a  noticia  de  que 
a  eleição  se  tinha  feito  eUa  paz,  que  todos  os  membros  da 
opposição  que  se  achavão  em  Pé  de  Banco  tinhão  depositado 
os  seus  votos  na  urna;  fiz  bui  lar  completamente  o  projecto 
do  subdelegado,  contê-lo  pelo  capitão  de  policia,  e  os  mem- 
bros da  opposição  votarão  livremente. 

Um  ultimo  documento  vou  apresentar  á  camará  que  me 
parece  tirará  toda  e  qualquer  duvida  que  possa  havei  sobre 
a  imparcialidade  do  meu  procedimento,  e  que  prova  que  não 
me  interessava  pelo  triumpho  desta  ou  daquella  parcia- 
lidade. E'  uma  carta  do  Sr.  barão  de  Maroim,  que,  queixan- 
do-se  á  presidência  de  actos  praticados  pelo  tenente-coro- 
nel  commandante  interino  do  batalhão  do  Rosario,  João 
Gonçalves,  tomou  a  deliberação  de  suspendê-lo,  ou  preten 
deu  suspendê-lo,  como  commandante  superior  que  eia 
município,  fazendo  substitui-lo  no  commando  por  um  ou- 
tro official  que  era  seu  affeiçoado-  Por  essa  occasião  o  Sr. 
barão  de  Maroim  dirigio-mo  esta  carta  particular 
cila  não  compromette  absolutamente  a  S.  Ex 


cousa  depõe  contra  elle  é  por  mostrar  que  tinha  interesse 
em  que  sua  parcialidade  vencesse,  o  que  é  muito  natural  ; 
como  o  objecto  da  carta  é  meramente  politico,  eu  passo 
a  iê4a  : 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Salvador  Corrêa  de  Sá  e  Benevides. 
—  A'  pressa  faço  esta  a  V.  Ex.  paia^  acompanhar  o  officio 
incluso  e  dizer-lhe  que  os  negócios  eleitoraes  da  viila  do  Ro- 
sario vão  tomando  péssimo  caracter,  em  vista  do  modo  por 
que  está  procedendo  o  commandante  interino  daquelle  bata- 
lhão, e  contra  as  ordens  de  V.  Ex. ;  entendi  dèver  mandar 
passar  o  commando  do  dito  batalhão  a  outro  capitão  q  levar 
immediatamente  este  meu  procedimento  ao  conhecimento 
de  V.  Ex.,  que  lhe  peço  de  reforma-lo  com  as  sábias  ordens 
de  V.  Ex.,  ou  approva-lo  como  melhor  entender;  o  que  lhe 
peço  é  presteza  para  salvar  qualquer  erro  que  eu  possa  ter 
commettido,  ficando  V.  Ex.  certo  de  que  em  mim  só  existem 
boas  intenções.  De  hontem  para  hoje  tem  tomado  muito 
peior  caracter  a  opposição  aqui,  e  já  me  vai  dando  o  que 
pensar.  O  Erico  e  outros  estão  processados  e  as  autoridades 
policiaes  os  têm  querido  mandar  prender,  mas  eu  não  tenho 
consentido ;  peço  a  V.  Ex.  de  dizer-me,  se  elles  vierem  votar, 
não  admittindo  fiança  o  crime,  se  se  deve  calar  com  isso  e 
deixa-los  em  paz.  Assigno-mede  V.  Ex.  amigo,  venerader 
e  obrigado.  —  Barão  de  Maroin>. 

<  Maroim,!0  de  Novembro  de  1856.  > 
E'  o  Sr  barão  de  Maroim  que  se  exprime  assim,  e  isto 
no  dia  Io  de  Novembro  de  1856,  quando,  se  eu  quizesse 
apoiar  a  sua  inílueneia  e  favorecer  a  sua  candidatura,  não 
tinha  mesmo  tempo  de  expedir  ordens  neste  sentido  ;  era 
o  resultado  do  meu  pensamento  de  não  intervir  em  eleições 
que  trazia  difíiculdades  á  eleição  do  Sr.  barão  de  Maroim,  e 
eu  dei-lhe  a  seguinte  resposta  : 

«  Exm.  amigo  Sr.  barão  de  Maroim.—  Aracajví,  2  de  No- 
vembro de  1856,  ás  9  horas  do  dia.  —  Ha  pouco  recebi  sua 
carta  de  hontem.  A  respeito  dos  negócios  do  Rosario  e  da 
substituição  queV.  Ex.  fez,  não  posso  appiovar  por  ser 
contra  a  lei,  e  acho  mesmo  muito  inconveniente.  Para  que 
exacerbar  cada  vez  mais  os  contrários  e  dar-lbes  assim  pre- 
texto para  reacções  ?  Não  respondo  officialmente,  mas  se  ain- 
da é  tempo  cesse  a  ordem  expedida  para  o  capitão  Jea- 
quim  Goncalves  deixar  o  commando,  isso  de  modo  ne- 
nhum ,  e  caso  tal  ordem  já  tenha  dado  revogue -a.  A  res- 
peito do  processo  contra  o  Erico  e  outros,  se  ate  hoje  tem. 
estado  parado  e  nada  se  tem  feito  contra  os  indiciados  (nao 
se:  poroue),  não  se  deve  de  maneira  alguma  agora,  a  pretex- 
to desse  processo,  prender  esses  homens,  tanto  mais  quanto 
não  estão  ainda  pronunciados. 

«  Deixará  V.  Ex.  os  seus  amigos  fazerem  despropósitos 
dessa  ordem?  Quer  que  se  diga  que  o  seu  partido  só  pôde 
vencer  processando,  prendendo  e  aterrando?  Moralidade 
e  mais  moralidade,  a  lei  e  só  a  lei,  eis  o  que  faz  acreaitar  um 
partido  ;  de  outro  modo  pôde  vencer  por  um  momento,  mas 
aesmoralisado  pouco  poderá  durar  o  triumpho.  V.  Ex.,  ca- 
valheiro e  o-eneroso,  deve  inspirar  esses  nobres  sentimentos 
aos  seu»  amigos,  que  me  parece  andão  muito  assombrados  e 
molinos.—  Sempre  ás  ordens  como  amigo  e  obrigado.  —  ò. 
C.  deS.  B.  > 

O  Sr  barão  de  Maroim  pede  a  coadjuvação  do  governo 
no  sentido  de  apoiar  os  seus  interesses  políticos,  e  eu  lne 
respondo  desta  maneira,  dizendo  que  de  fórma  alguma  pro- 
cederia assim :  logo,  como  é  que  eu  acoroçoava  a  parciali- 
dade do  Sr.  barão  de  Maroim?  Como  visava  eu  os  inte- 
resses desse  mandão,  segundo  o  qualifica  o  nobre  depu- 
tado. ,     .  -, 

Havia  de  aniquilar  o  meu  futuro  inteiro,  havia  de  per- 
der o  que  posso  ganhar  no  paiz,  sacrificando-me  aos  ínter- 


do 


e  como 
c  se  alguma 


resses  do  Sr.  barão  de  Maroim  ?  Tinha  eu  algum  interesse 
pessoal  na  provincia  de  Sergipe  ?  Qual  o  motivo  por  que  ha- 
via de  proteger  uma  conquista  eleitoral  interferindo  nessa 
questão  contra  os  princípios  apregoados  pelo  governo  im- 
perial, a  quem  servia  como  seu  delegado?  E  como  dizer- 
«e  que  o  croverno  imperial  commetteu  um  erro  funesto  em 
confiar  a  administração  daquella  provincia  ao  orador  que  ora 
oceupa  a  attenção  da  casa?  Oh  !  é  muito  forte!  lenho  visto 
aqui  na  cara  dirigirem-se  aceusações  a  differerites  funccio- 
naríos  públicos,  a  alguns  presidentes  de  províncias,  mas 
acompanhadas  st-mpre  de  alguns  documentos.  _ 

Não  quero  com  isto  dizer  que  ta  es  aceusações  nao  tem 
sido  iustas,  e  sómente  que  todas  cilas  hão  sido  mais  ou  me- 
nos fundadas  em  peças  odiei:,-  ;  entretanto  que.  as  a.vusa- 
çoes  que  ha  tres  sessões  se  fazem  nesta  casa  ao  presidente 
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de  Sergipe  apenas  tem-se  l&aseado  em  declamações,  nas 
palavras  do  nobre  deputado,  sem  a  menor  prova  !  ! 

Con^ecruintemente  me  parece  que  escusado  se  torna  que 
eu  canse^por  mais  tempo  a  attenção  dos  meus  illustres  colle- 
c-as  destruindo  um  castelío  formado  no  ar  sem  base  alguma. 
B  Finaliso  aqui,  declarando  que  voto  pelo  requerimento 
para  que  venhão  os  esclarecimentos  pedidos. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  é  posto  a  voto  o 
requerimento  e  approvado. 

ARBITRARIEDADES  P0MCIAES. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Sobre  que? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Sobre  negocio  urgente. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  quero  abusar  da  paciência  da  ca^ 

mara. 

Tenho  de  chamar  a  sua  attenção  sobre  algumas  violações 
escandalosas  que  ultimamente  se  têm  dado  nesta  corte  de 
diversos  artigos  da  constituição  do  Estado  que  todos  nós  te- 
mos o  dever  de  fazer  respeitar  e  guardar ;  e  como  me  consta 
que  muito  breve  vai  entrar  em  discussão  a  resposta  á  falia 
do  throno,  e  eu  não  quero  concorrer  para  que  seja  interrom- 
pido esse  trabalho  pedindo  uma  urgência  nessa  occasião,  in  - 
voco  por  isso  a  benevolência  dos  meus  nobres  collegas,  para 
que  me  concedão  alguns  minutos,  afim  de  poder  apresentar 
um  requerimento. 

Rogo  pois  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  os  consulte  sobre 
a  urgência  que  peço  para  apresentar  e  justificar  esse  reque- 
rimento. >  . 
O  Sr.  Presidente  :  —  Por  quanto  tempo  ? 
O  Sr.  Brandão  :  —  Por  meia  hora. 
Consultada  a  camará,  decide  pela  aflirmativa. 
O  Sr.  Brandão:— Meus  senhores, está  escripto  nanossalei 
fundamental  que  entre  os  importantes  deveres  confiados  á 
assembléa  geral  da  nação,  um  dellesé  velar  na  guarda  fiel 
da  constituição  e  das  leis,  e  empregar  toda  a  sua  solicitude 
para  que  a  liberdade  individual  seja  respeitada  e  mantida. 

Em  minha  humilde  opinião  este  preceito  é  que  caracterisa 
a  excellencia  do  nosso  regimen,  porque  é  fóra  de  duvida  que 
sem  elle  illusorias  serião  todas  as  vantagens  do  systema 
constitucional. 

Em  vista  pois  disto  não  posso  deixar  de  levantar  a  minha 
•.  oz  no  seio  desta  camará,  para  chamar  a  sua  attenção  sobre 
os  escandalosos  attentados  que,  segundo  a  revelação  das  fo- 
lhas diárias,  têm  sido  praticados  nesta  corte  contra  a  liber- 
dade individual  e  asylo  inviolável  do  cidadão.  (Apoiados.) 

Senhores,  somos  os  representantes  do  povo^e  pois  deve- 
mos esforçadamente  defender  as  suas  garantias,  devemos 
procurar-lhe  atranquillidade  á  sombra  da  protecção  das  leis; 
tudo  que  não  fôr  isto  derramará  a  incerteza  nos  espíritos,  e 
viciará  os  elementos  de  ordem;  por  conseguinte  cumpre 
que  não  deixemos  passar  sem  o  devido  exame  os  factos  de 
que  vou  tratar. 

Dizem  os  jornaes  a  que  me  refiro,  que  á  1  hora  e  11  mi- 
nutos depois  de  meia  noite  do  domingo  31  de  Maio  o  subde- 
legado do  2»  districto  da  freguezia  de  S.  Christovão,  acom- 
panhado por  uma  força  de  permanentes  e  pedestres,  se 
dirigira  á  rua  da  Praia  dessa  mesma  freguezia  e  fora  á  casa 
de  um  cidadão  respeitável,  que  em  outro  tempo  já  teve  as- 
sento nesta  camará,  o  Sr.  coronel  João  Coelho  Bastos,  e  a 
essa  mesma  hora  fizera  arrombar  a  porta  da  referida  casa  e 
a  varejára,  sem  embargo  das  reclamações  daquelle  cidadão, 
cuja  familia  passára  pelos  maiores  sustos,  em  vista  de  se- 
melhante acto  da  mais  inqualificável  violência;  que  não 
satisfeito  com  isto  o  dito  subdelegado,  nessa  mesma  noite  se 
encaminhára  á  casa  de  outro  proprietário  do  mencionado 
districto,  o  Sr.  Luiz  Francisco  da  Silva,  e  igualmente  a 
varejára. 

Uma  voz :  —  Já  me  não  admira  que  lá  pelos  matos  se  pra- 
tiquem escândalos  dessa  natureza. 

O  Sr.  Brandão-. — Eis  o  Jornal  de3de  Junho,  que  publi- 
cou a  noticia  desse  attentado.  (Lê.) 

Uma  voz: — Se  isto  succede  ao  coronel  Coelho  Bastos, 
quanto  mais  aos  que  estiverem  abaixo  delle. 

O  Sr.  Brandão: — Entretanto,  sonhores,  não  penseis  que 
esse  subdelegado  limitou  a  isto  os  seus  desatinos,  se  6  ver- 
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dade  o  que  ãmem  as  folhos  diárias.  Determír 
que  todo  o  individuo  que  dentro  do  seu  di*r.  ict< 
depois  das  10  horas  da  noite  fasse  preso  e  leva* 
sença. 

Uma  voz  :  —  Que  sultão  ! 

O  Sr.  Brandão  :  —  Em  virtude  dessa  ordem  . 
soas  têm  sido  presas,  e entre  cilas  indivíduos  ( 
certa  importância  na  sociedade,  coroo  seião  ah 
gados  públicos,  que  depois  de  irem  á  sua  pteser 
colhidos  á  prisão  e  soltos  no  dia  seguinte  sem  se  lhes  dar 
satisfação  alguma. 

O  Sr.  Vielelv  Tavares  :  —  Infelizmente  ha  muitos  sub-  ' 
delegados  como  este,*  (Apoiados.) 

Uma  voz  :  -—  Jánão  admira  o  que  fazem  lá  pelos  sertões. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Factos  desta  ordem,  meus  senhores, 
praticados  na  capital  do  império,  em  presença  do  governo 
supremo  e  funecionando  as  camarás  legislativas,  revelão  de 
maneira  a  não  deixar  a  menor  duvida  o  profundo  vicio  da 
nossa  organisação  policial,  e  a  necessidade  que  temos  de 
adoptar  medidas  que  previnão  taes  attentados  perpetrados 
pela  autoridade  contra  os  cidadãos. 

Uma  toz  :  • —  Esse  subdelegado  entende  assim,  mas  não 
a  autoridade  em  geral. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Estou  fallando  agora  da  policia  ;  em 
outra  occasião  tratarei  do  procedimento  dos  demais  agentes 
da  autoridade  durante  o  ministério  passado. 

Uma  voz  :  —  Não  são  todos  ;  é  bom  não  fazer  disso  regra 
geral. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  ha  regra  sem  excepção  ;  ha  mui- 
tos empregados  de  policia'  que  são  homens  de  bem,  mas  o 
nobre  deputado  não  poderá  contestar  que  ha  outros  que  não 
passão  de  verdadeiros  esbirros,  e  que  fazem  timbre  de  pra- 
ticar toda  a  casta  de  violências,  todo  o  género  de  prevarica- 
ções ;  é  destes  que  eu  fallo. 

Uma  voz  :  —  O  que  cliz  da  autoridade  é  excepçã : . 

O  Sr.  Villeia  Tavares  :  —  Neste  assumpto  a  excepção 
forma  a  regra. 

O  Sr.  Brandão  :  — Ainda  hoje  li  n'um  dos  jornaes  da 
manhãa  um  facto  que  bem  prova  a  verdade  do  que  acabo 
de  dizer. 

O  inspector  de  um  dos  quarteirões  do  districto  da  Gloria 
para  passar  um  attestado  a  uma  pobre  senhora,  que  o  pedia 
talvez  para  recorrer  á  caridade  publica,  exigio  5$,  e  não  o 
passou  sem  que  essa  quantia  lhe  fosse  paga.  (Oh  !  o/i!)  E  é 
na  corte  do  império  que  isto  acontece ! 

Vozes  :  —  Com  effeito ! 

O  Sr.  Paranaguá:  —  Estará  isto  bem  averiguado? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Senhores,  se  o  poder  legislativo  não 
tomar  na  devida  consideração  esses  abusos  praticados  contra 
a  liberdade  civil,  e  inviolabilidade  do  asylo  domestico;  se 
não  procurar  dentro  dos  limites  de  sua  alçada  imprimir  mo 
ralidade  na  administração  policial,  onde  iremos  nós  parar  ? 

A  primeira  condição  do  bem-estar  social  consiste  na  se- 
gurança da  pessoa,  e  no  respeito  á  casa  e  familia  do  cida- 
dão. Desde  ò  momento,  pois,  em  que  a  policia  ataca  uma  e 
outra  a  seu  arbitrio,  prendendo  a  primeira  e  invadindo  a 
segunda,  fóra  dos  casos  previstos  pela  lei,  a  sociedade  se 
divide  em  dous  campos,  de  oppressores  e  opprimidos,  e  de 
então  por  diante,  perdida  a  confiança  que  se  depositava  nas 
instituições,  nenhum  interesse  se  tomará  por  ellas,  e  pelo 
contrario  surgirá  o  desejo  de  as  aniquilar.  Para  que  não 
cheguemos  a  semelhante  estado,  cumpre,  senhores,  que 
não  nos  conservemos  indifferentes  ao  que  se  passa,  que 
pugnemos  pela  fiel  execução  da  constituição  e  das  leis. 
(Apoiados.) 

Outro  escândalo,  se  não  peior,  ao  menos  de  gravidade 
idêntica  ao  que  acabo  dc  mencionar,  foi  igualmente  reve- 
lado pelos  órgãos  da  publicidade,  e  é  o  seguinte  : 

«  Ácha-se  preso  na  fortaleza  de  Santa  Cruz,  desde  o  Io  de 
Abril  de  1855,  sem  culpa  formada,  e  nem  ao  menos  se  lhe 
ter  apresentado  a  respectiva  nota  constitucional,  um  cida- 
dão brazileiro  de  nome  Delfino  Teixeira  de  Jesus,  o  qual, 
tendo  requerido  ao  chefe  de  policia  e  ao  Sr.  ex-ministro  da 
justiça,  não  foi  attendido  por  esses  senhores,  e  até  hoje  ali 
se  conserva  sem  saber  a  razão  de  sua  prisão,  e  nem  se  lhe 
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mandar  Instaurar  o  competente  processo,  se  é  que  algum 
crime  commetteu.  _  . 

O  que  quer  isto  dizer,  Sr,  presidente,  senão  que  neste 
oaiz  a  lei  é  o  ludibrio  dos  que  governão  ?  ! 

Se  na  corte  do  império,  onde  funccionão,  os  grandes  po- 
ríerés  nublicos,  se  dão  factos  dessa  ordem,  o  que  não  acon- 
tecerá nor  esses  Wres  remotos,  onde  faltão  os  meios  de  os 
fazer  chefiar  ão  conhecimento  do  publico  ?  {Apoiados.) 
1  É  deveremos  ficar  silenciosos,  quando  vemos  assim  ata- 
radi  a  liberdade  individual,  escarnecida  a  constituição  e 
tolerado    o  arbitrio  e  prepotência  da  autoridade?  Certo 

qiE'S's,  senhores,  para  verificar  esses  factos,  e  chamar 
sobre  elles  a  vossa  attenção,  que  tomei  a  resolução  de  apre- 
sentar um  referimento  pedindo  sobre  a  matéria  míorma- 

ÇÕA^Cg™.  de  remetter  á  mesa  o  dito  requerimento 
não  deixarei  dp  tocar  numa  espécie  que  julgo  também  de- 
ver submétteÂo  vusso  conhecimento.  A  \ei  de  3  de  Dezem- 
bro de  1841  e  o  regulamento  respectivo  considerárao  os  car  - 
o-ns  de  defecados  e  subdelegados  de  policia  como  empregos 
meramente0  honoríficos,  sem  ordenado  nem  gratificação. 
NãO  examinarei  por  ora  se  é  ou  não  razoável  o  que  se  acha 
estabelecido;  o  que  porém  direi,  é  que  nem  aquella  lei, 
nem  qualquer  outra,  deu  vencimentos  aos  delegados  e  sub- 

deEi?Udetanto  ,  o  que  acontece  ,  senhores  ?  Todos  os  delega- 
dos è  subdelegados  do  império  servem  gratuitamente,  me- 
nos os  "três  delegados  do  município  neutro  !  O  lo  vence 
3:600$,  e  o  2o  e  3o  4:800&  cada  um  !... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  um  escândalo  ! 

O  Sr  Brandvo  de  modo  que  só  esses  três  empre- 

gados recebem  13:200&!  Ora,  dá-se  patronato  mais  escanda- 

l0  Se?se  itrtaa  que  taes  empiegos  devem  ter  vencimentos,  en- 
tão enenda-se^o  beneiicio  a  todos  os  delegados  (aparados), 
nòn  ue  se  o  serviço  que  se  faz  na  cGrte  tem  um  valor  e  me- 
?ece  Lr  retribuído,  no  mesmo  caso  se  acha  o  que  é  feito  nas 
outras  partes  do  império.  O  qne  sobretudo  se  deve  estra- 
nhar -enl  ores,  é  que  o  governo,  sem  estar  autorisado  para 
dar  o-iath  cações  dita  ordem,  despenda  a  seu  bel-prazer  os 
dmláros  públicos,  talvez  para  accommodar  esteou  aquelle 
individuo.... 

Uma  voz  :  —  Não  apoiado. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  exacto. 
O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E'  a  necessidade  do  serviço  pu- 
blico. , 

O  <=-   Brvndão:  —  Se  é  necessidade  do  serviço  publico, 
nórául  em  vez  de  se  usar  de  um  arbitrio,  não  se  recorre  ao 
poder  JegSativó,  que  é  o  único  a  quem  compete  lixar  as  | 
despezas°do  Estado? 

O  Sn.  Paes  Barreto  :  —  É  necessidade  do  serviço  publico. 
O  Sn.  Brandão  :  —  Logo,  calque-se  alei  aos  pés.... 
O  Sr  Pu-sBarketo  :  —  Não  se  viola  a  lei,  porque  essas 
grat/tícações  são  tiradas  dos  fundos  secretos. 
°  O  Sr.  Brandão:  —  Pois  é  essa  a  applicação  dos  fundos 
secretos?  Não  sabia  de  tal. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  que  noto  é  o  exagerado  das  gra- 
tifica ções. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não  acho  muito. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :— E  eu  o  que  noto  é  a  illegalidade 
das  gratificações. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Sah em  dos  fundos  secretos. 

O  Sr.  Brandão  :  —  E'  pelo  triste  papel  que  tem  feito  o 
uarlamento  em  approvar  tudo  quanto  o  governo  faz  que 
temos  chegado  ao  estado  em  que  nos  achamos;  mais  acer- 
tado seria  censura-lo  quando  elle  praticasse  semelhantes 
actos;  me  parece  que  só  assim.-  e  não  procurando  justin- 
oa-lo.'é  que  cumpriríamos  o  nosso  mandato. 

O  Sr.  Silveira  Lono -.  —  Merece  a  mais  severa  censufa 
por  uma  dilapidação  desta  ordem. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E'  por  conveniência  do  serviço  pu- 
blico que  o  governo  assim  procede. 

O  Sn.  Brandão  :  —  Declaro  ao  nobre  deputado  que  não 
admitto  conveniência  do  serviço  publico  contra  a  lei  5  a  pn- 


teira  conveniência  que  reconheço  é  respeita-la  e  execu- 
ta-la ;  entendo  ser  este  o  dever  de  um  governo  que- quer 
manter  as  instituições,  o  qual,  além  do  mais,  tem  obrigação 
de  dar  exemplo  de  moralidade. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:— E'  do  espirito  de afilhadagem  que 
elle  dá  exemplo. 

Um  Sr.  Deputado  :—  Não  foi  ordenado  que  se  marcou,  foi 
gratificação. 

O  Sr.  Brandão  :— Ordenado  ou  gratificação,  pouco  importa 
o  nome ;  o  que  quero  que  a  camará  saiba  é  que  com  O/s  tres 
delegados  da  corte  se  despende  annualmente,  sem  a  sua  au- 
torização, 13-.200&! 

Senhores,  quanto  não  temos  nós  retrogradado !  Ve-se  aa 
colleccão  de  leis  que  no  primeiro  reinado  o  governo,  crean- 
do  um  pequeno  emprego  para  a  caixa  da  amortização,  se 
me  não  engano,  julgou-se  sem  autoridade  para  marcar-lhe 
ordenado  ou  gratificação,  declarando  no  respectivo  decreto 
que  quem  o  exercesse  não  teria  vencimentos  emquanto 
o  poder  legislativo  os  não  marcasse  !  E  hoje  !... 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  Não  é  ordenado,  é  gratificação, 
tirada  dos  fundos  secretos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  E'  porque  nesse  tempo  havia 
menos  corrupção. 

O  Sr.  Brandão  :— Diz  muito  bem.  E'  dahi  que  provém 
a  elevação  progressiva  de  certas  verbas  do  orçamento,  e, 
entre  outras,  a  da  policia.... 

Uma  voz  :  — E'  porque  o  serviço  publico  augmenta  tam- 
bém. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Qual  tem  sido  o  augmento  do  serviço 
publico  em  relação  ã  policia  ? 

A  mesma  voz  :  —  Quer  que  sejamos  estacionários? 
Outra  voz  :  —  Daqui  por  diante  ninguém  quererá  ser 
delegado  sem  gratificação. 

O  Sr.  Bsandão  :  —  E  está  no  seu  direito  aquelle  que  exi- 
gir pagamento  por  seus  serviços,  porque  não  ha  razão  para 
que  os  da  côrte  sejão  tão  largamente  retribuídos,  e  os 
outros  não. 

O  Sr.  Víllela  Tavares  :  —  O  nobre  ex-ministro  dajus- 
tiça,  que  tem  assento  na  casa,  tem  rigorosa  obrigação  de 
explicar  esta  medida. 
O  Sr.  Paes  Barreto 
O  Sr.  Brandão 


Já  a  explicou  nesta  camará. 
—  Deu  uma  dessas  explicações  elásticas 
que  servem  para  tudo,  e  se  aquelles  que  entendem  que  a 
autoridade  é  impeccavel  se  satisfizerão  com  ella,  eu  que 
penso  pelo  contrario,  não  lhe  dei  importância  alguma,  por- 
que vi  que  ella  só  revelava  abuso  de  poder. 

O  Sr.  Paes  Barreto  -.—Todos  os  dias  é  a  autoridade  aceu- 
sada  aqui... 

O  Sr.  Brandão  :— E  o  que  dizem  aquelles  que  a  deferem . 
Ella  fez  o  que  devia,  o  serviço  publico  exigia  ;  são  as  pala- 
vras do  costume... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  .-—Sustentando  abusos,  exhorbitando 
da  lei,  como  neste  caso. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Mas,  senhores,  não  pude  deixar  de 
tocar  nesta  matéria,  porque  sempre  entendi  que  o  governo 
não  era  competente  para  distrahir  quantia  alguma  dos  co- 
fres públicos  sem  ser  devidamente  autorisado... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Assim  deve  proceder  todo  o  go- 
verno moralisado. 

O  Sr.  Brandão  :  —  A  camará  sabe  que  durante  a  legisla- 
tura passada  combati  até  a  ultima  hora  esses  esbanjamen- 
tos dos  dinheiros  nacionaes  que  se  davão  na  administração 
anterior  ;  que  censurei  com  toda  a  força  da  minha  convicção 
esses  créditos  extraordinários  e  supplementares  que  an- 
nualmente aqui  se  apresentavão  ;  e  pois  conhecerá  que  nao 
é  novo  o  comportamento  que  agora  tenho  (apoiados);  com- 
bati então,  combato  hoje,  e  combaterei  no  futuro,  se  desgra- 
çadamente houver  necessidade  de  o  fazer  ;  fique  porem  en- 
tendido que  tudo  quanto  tenho  dito  refere-se  ao  ministério 
anterior,  porque  a  respeito  do  actual  só  tenho  razoes  para 
confiar  que  elle  reprimirá  os  abusos,  e  fará  imprimir  na 
administração  do  Estado  o  respeito  á  lei  e  a  morandade. 
(Apoiados.)  Reservarei  o  mais  para  quando  vierem  a  rator- 
mações  que  peço. 
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Iè-se,  e  fica  a  sua  discussão  adiada  por  haver  quem 
pedisse  a  palavra,  o  seguinte  requerimento  : 
A  <  Requeiro  que  se  peção  ao  governo  as  seguintes  infor- 

"^o^Seé  exacto  ter  o  subdelegado  do  2o  districto  da 
fresuêzia  de  S.  Christovão  desta  curte,  no  domingo  31  de 
Maio  ultimo,  á  1  hora  e  11  minutos  da  noite,  feito  arrombar 
por  uma  força  de  permanentes  e  pedestres  uma  das  portas 
da  ca<a  de  residência  do  cidadão  coronel  João  Coelho  Bastos, 
proprietário  morador  naquelle  districto,  procedendo  depois 
do  arrombamento  o  varejo  da  referida  casa. 

<  o  o  Se  é  também  exacto  ter  o  dito  subdelegado  nessa 
mesma  noite  varejado  a  casa  do  pacifico  proprietário  Luiz 
Francisco  da  Silva. 

<  3  o  Se  é  verídico  ter  aquella  autoridade  dado  ordem 
oara  serem  presos  todos  os  individuos  que  no  seu  districto 
íôrem  encontrados  transitando  depois  das  dez  horas  cia 
noite,  e  se  a  prisão  do  empregado  da  intendência  c  a  mari- 
nha, Pedro  Caetano  Martins,  foi  feita  em  virtude  desta 
ordem.  . .  , 

«  4  •  Quaes  as  providenciasse  tem  sido  tomadas  para 
fazer  conter  e  punir  esse  fimccionario. 

<  5  o  Se  é  exacto  achar-se  preso  na  fortaleza  de  banta 
Cruz,  sem  culpa  formada,  desde  o  1©  de  Abril  de  18oo  até 
hoje,  o  cidadão  brazileiro,  natural  da  província  de  Minas, 
Delfino  Teixeira  de  Jesus  ;  qual  o  seu  crime,  e  se  se  man  - 
dou responsabilisar  a  autoridade  que  por  tanto  tempo  o  tem 
conservado  preso  sem  culpa  lormada. 

<  6.o  Finalmente,  se  os  3  delegados  de  policia  do  muni- 
cípio neutro  recebem  vencimentos  ou  gratificações  dos  co- 
fres públicos,  e  em  quanto  montão  essas  gratificações.  — 
F.  C.  Brandão.  > 
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ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO    DA  PABAHYBA. 

(4°  districto.) 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de  constitui- 
ção e  poderes  concluindo  a  favor  do  Sr.  Dr.  Filinto  Henrique 
de  Almeida  como  deputado,  e  do  Sr.  Dr.  Antonio  Manoel 
de  Aragão  e  Mello  como  supplente.  (Vide  sessão  dei  de 
Junho.) 

O  Sr.  Vikiato  :  — ■  Sr.  presidente,  não  tomaria  a  palavra 
na  discussão  deste  parecer  se  não  tivesse  motivos  mui  for- 
tes para  o  fazer.  E'-me  sempre  mui  desagradável  fallar  so- 
bre assumptos  desta  ordem. 

Quando  membro  da  commissão  de  verificação  de  poderes, 
tive  em  mão  esses  papeis ;  e  lendo-os,  examinando-os  com 
muita  attenção,  convenci-me  de  que  o  deputado  eleito  pelo 
40  districto  da  Paralíyba  é  o  Sr.  Aranha  e  não  o  Sr.  Filinto. 
3orprende-me  em  subido  ponto  a  conclusão  do  parecer  que 
está  sobre  a  mesa. 

Houve  motivos  ainda  mais  fortes  depois  que  sahirão  os 
papeis  e  actas  de  meu  poder,  e  que  julgo  dever  calar,  que  me 
arrastárâo  á  tribuna.  E  tenho  para  isto  um  dever  sagrado, 
e  passo  a  cumpri-lo,  deixando  ao  juizo  da  camará  o  apre- 
ciamento  do  que  eu  disser  e  do  que  se  acha  consignado  no 
parecer  da  commissão. 

Depois  da  decisão  da  casa,  qualquer  que  ella  seja,  me 
retirarei  sempre  com  a  consciência  tranquilla,  livre  de  toda 
e  qualquer  responsabilidade ;  e  será  o  deputado  aquelle  que 
a  camará  julgar  bem  eleito  em  sua  sabedoria.  Curvar-me- 
hei  ao  verdictum  da  casa,  com  a  calma  e  satisfação  que 
deixa  após  si  o  religioso  cumprimento  do  dever. 

Entro  já  na  apreciação  da  eleição  desse  districto  e  na 
analyse  do  parecer  da  commissão. 

Neste  trabalho  preciso  de  toda  a  attenção  da  camará.  A 
difierença  de  votos  entre  os  candidatos  é  muito  pequena  ; 
as  bases  em  que  se  firmou  o  parecer  da  commissão  são 
mal  seguras  ;  qualquer  falta  de  attenção  da  camará,  qual- 
quer precipitação  na  decisão  deste  negocio,  pôde  produzir 
um  resultado,  do  qual  por  sem  duvida  a  carriara  se  ha  de 
arrepender. 

O  4o  districto  eleitoral  da  provincia  da  Parahyba  tem 
quatro  freguezias,  que  são  Campina  Grande,  que  deu 
28  eleitores,  Cabaceiras  26,  S.João  38,  e  Barra  de  Natuba, 
em  que  houve  duplicata,  sendo  uma  delias  de  20  eleitores, 
e  outra  de  22.  Em  todas  as  outras  freguezias  não  houve 
duplicata,  á  excepção  de  Natuba  ,  como  disse.  A  commis- 
são julgou  que  devia  annullar  as  duas  eleições  feitas  na 
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parochia  de  Natuba,   e  millificar  9  eleitores  da  paroehh 
S.  João,  para  concluir  que  o  deputado  é  o  Sr.  Filinto. 

Sô  fosse  julgada  valida  uma  das  eleições  de  Natuba,  a  que 
foi  presidida  pelo  juiz  de  paz  competente,  e  efíectuada  com 
todas  as  solemnidades  legaes  ;  se  fossem  admittidos  todos 
os  38  eleitores  de  S.  João,  o  deputado  era  o  Sr.  Aranba. 
Ainda  mesmo  no  caso  de  se  julgarem  nullas  ambas  as  elei- 
ções de  Natuba,  ainda  o  deputado  seria  o  Sr.  Aranda,  se  a 
camará  não  descontasse  os  9  eleitores  de  S.  João.  Note  bem 
a  commissão  isso  :  foi  mister  annullarem-se  as  duas  eleições 
de  Natuba,  e  de  mais  fazer-se  o  desconto  desses  9  eleitores 
de  S.  João,  para  que  o  nobre  Sr.  Filinto  fosse  deputado  possí- 
vel !  Ora,  não  me  parece  segura  a  base  que  a  camará  teve 
para  annullar  uma  das  eleições  de  Natuba,  a  feita  pelo  1» 
juiz  de  paz,  para  diminuir  esses  9  eleitores  ;  e  a  própria 
commissão  confessa  que  não  teve  solido  motivo  para  proce- 
der desse  modo.  Ahi  estão  as  próprias  palavras  do  tópico  do 
parecer  que  trata  da  matéria  indicada,  para  prova  do  que 
levo  dito. 

Faço  justiça  aos  honrados  membros  de  que  e  composta  a 
commissão  de  poderes ;  sei  que  elles,  oonvencendo-se,  pelo 
que  passo  a  dizer  á  casa,  de  que  suas  conclusões  não  farão 
bem  motivadas,  e  de  que  outras  devião  ellas  ser,  votarão  co- 
migo ;  e  é  por  isso  e  cheio  de  esperança  que  chamo  particu- 
larmente a  attenção  dos  honrados  membros ;  e  chamo-a,  ih- 
terpello-os  para  a  explicação  clara  das  expressões  emprega- 
das por  elles  mesmos  no  parecer. 

Tratemos  do  lo  ponto  do  parecer  da  commissão  —  annul- 
lação  das  eleições  de  Natuba. 

Será  justo  este  procedimento  da  commissão  de  poderes? 
Me  parece  que  não.  Vou  historiar  os  acontecimentos  que 
sederão  nesm  parochia,  ea  camará  verá  que  tenho  razão 
para  votar  contra  o  pensamento  da  commissão. 

No  dia  aprazado  para  a  eleição  compareceu  o  competente 
juiz  de  paz,  o  1°  de  numero,  íeunio-se  o  povo,  formou-se  a 
mesa.  Porém  no  dia  seguinte,  a  pretexto  de  não  ter  com- 
parecido o  juiz  de  paz  ás  9  horas  da  manhãa... 

Uma  voz  :—  Não  é  exacto  que  no  lo  dia  comparecesse  o 
juiz  de  paz. 

O  Sr.  Viriato:— Lerei  a  acta. 
A  mesma  voz:— A  acta  do  juiz  de  paz. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Então  que  acta  quer  que  leia  ?  E'  me- 
lhor que  eu  continue.  No  dia  seguinte,  dizia  eu,  a  pre- 
texto de  não  baver  comparecido  o  juiz  de  paz  ás  9  horas 
da  manhãa,  formárão  nova  mesa,  não  sei  de  mie  maneira, 
mas  certamente  sem  as  formalidades  prescriptas  pela  lei 
eleitoral,  e  principiárão  a  funccionar  sob  a  presidência  1 3 
um  homem  particular,  que  não  era  juiz  de  paz. 

Algum  tempo  depois,  apiesentando-se  o  juiz  de  paz  com- 
petente com  os  mesarios  legaes,  não  lhes  foi  permittido  o 
ino-Vcsso,  e  declarárão-lhes  que,  em  virtude  da  demora,  ou- 
tra pessoa  havia  tomado  a  presidência  do  processo  eleitoral, 
e  formado  nova  mesa  !  . 

Note  bem  a  camará  que  essa  pessoa,  esse  individuo  que 
estava  presidindo  essa  mesa  facciosa,  não  era  juiz  de  paz, 
apenas  o  tinha  sido  no  quatriennio  passado;  era  um  ci- 
dadão como  qualquer  outro.  A  que  ponto  vai  chegando  a 
immoralidade  nesses  actos! 

Que  fazer  em  taes  circumstancias?  Justamente  o  que  íez 
o  lo  juiz  de  paz;  levou  a  urna  para  uma  casa  vizinha,  con- 
vocou o  povo,  e  continuou  na  eleição.  Foi  por  isso  que  se 
apresentárão  á  commissão  de  poderes  duas  actas  :•  uma  da 
eleição  presidida  pelo  juiz  de  paz  competente,  e  com_ todas 
as  formalidades  legaes,  e  a  outra  dessa  eleição  criminosa, 
em  que  não  houve  nem  a  sombra  de  uma  formalidade  legal. 
Nem  restava  á  autoridade  competente,  ao  juiz  de  paz,  outro 
recurso.  .  ,  . 

Ora,  o  que  devia  fazer  a  commissão?  Approvar  essa  elei- 
ção, que  se  apresentava  com  todos  os  caracteres  de  legal. 

Uma  voz  : — Não  tinha  os  caracteres. 

O  Sr.  Viriato  :— Mostro  e  provo  que  os  tinha ;  e  creio  que 
o  honrado  membro  se  convencerá  disso,  ouvindo  com  pa- 
ciência. 

O  Sr.  Fi:n?ivM)r.s  dv  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Viriato 

o  nobre  deputado  quer 

Permitta  V.  Ex.  que  eu  também  lhe  observe  que  nao  posso 
comprehender  como  é  que  aceita  as  eleições  ae  S.  João  pau- 
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tando  sua  convicção  por  um  documento  tão  imperfeito  como 
esse  que  se  acha  ahi,  como  essa  acta  falsificada.  < 

Como  o  nobre  deputado  aceita  a  conclusão  da  commissao 
de  poderes  excluindo  9  eleitores  da  freguezia  deS.  João, 
que  vai  fazer  com  que  um  cidadão  deixe  de  ser  o  deputado 
eleito  pelos  povos  daquelle  districto,  somente  com  esta  base 
imperfeita  ? 

O  Sr.  Cbuz  Machado  :  —  Isto  é  que  é  preciso  saber  —  se 
elle  é  o  eleito  do  povo. 

O  Sr.  Viriato:  —  Estou  respondendo  a  um  aparte  que  me 
foi  dado  pelo  nobre  deputado  que  me  fica  á  direita.  Ainda 
não  acabei  de  orar.  ,       .  .   ,  , 

A  eleição  em  Na  tuba  presidida  pelo  1»  juiz  de  paz,  na  qual 
não  se  nota  senão  o  facto  de  ter  sido  feita  do  segundo  dia 
em  diante  fóra  do  lugar  competente,  porque  uma  força 
maior  a  isso  obrigou,  entende  a  nobre  commissão  quenao 
deve  ser  approvada  ;  e  dá  somente  como  prova  de  nullidade 
desta  eleição  a  própria  acta.  Esta  acta  está  em  minhas 
mãos,  está  presente  á  casa ;  nella  se  expõe  a  razão  por  que  o 
lo  juiz  de  paz,  pessoa  competente  para  presidira  eleição, 
deixou  a  matriz  e  foi  continua-la  em  outro  lugar,  preve- 
nindo o  povo  em  tempo,  e  concorrendo  elle  em  acto  conti- 
nuado, _  , 

Esta  eleição  foi  feita  pela  lista  da  qualificação  dos  votan- 
tes ;  prova-se  com  uma  justificação  passada  em  julgado  o» 
motivo  que  teve  o  juiz  de  paz  e  os  outros  mesarios  para  «se 
retirarem  da  matriz  e  proseguirem  no  trabalho  eleitoral  em 
outro  lugar.  A  acta  e  esses  documentos  provão  pois  contra 
o  parecer  da  commissão. 

Não  cansarei  a  casa  com  a  leitura  destes  papeis,  quero 
ser  breve,  porque  desejo  que  os  meus  argumenfbs  sejão  con- 
servados na  memoria  dos  nobres  deputados,  lhes  sejão  pre- 
sentes no  acto  da  votação. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  ha  duvida  que  a  acta  conta 
essa  historia  ;  a  questão  é  se  a  historia  é  verdadeira. 

O  Sr.  Viriato  :— Mas,  santo  Deos,  que  mais  provas 
quer  !  Não  tem  ahi  todos  esses  documentos,  não  vê  essa  jus- 
tificação  que  existe  entre  os  papeis  que  estive rão  com  o  hon- 
rado membro  da  commissão? 

E  não  vejo  que  a  nobre  commissão  apresentasse  documen- 
to algum  em  contrario. 

Julga  por  ventura  o  nobre  deputado  que  o  facto  de  annul- 
lar  a  eleição  de  Natuba  é  de  tão  pouca  importância  para 
que  se  deixe  de  aceitar  uma  acta  aonde  se  não  nota  um  só 
defeito,  onde  se  diz  que  a  eleição  nessa  parochia  se  procedeu, 
ou  continuou  a  correr,  fóra  da  matriz  por  motivo  de  força 
maior  ;  onde  se  prova  tudo  o  que  se  afíirma  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  das  taes  actas  da  minha 
ogeriza,  de  eleições  fictícias. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Expellidoso  juiz  de  paz  e  mesarios  do 
lugar  competente,  que  é  a  matriz,  por  força  maior,  os  no- 
bres deputados  apontem-me  o  meio  que  restava  á  autoridade 
legal  que  presidio  a  essa  eleição,  na  situação  em  que  se 
achou,  a  não  ser  o  de  que  lançou  mão,  o  de  continuar  os 
trabalhos  eleitoraes  em  outro  lugar,  prevenindo  e  convi- 
dando o  povo,  e  sendo  por  elle  acompanhado  em  acto  con- 
tinuado. 

O  Sr.  Paes  Barreto  í  —  Devia  adiar  a  eleição. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : —  O  nobre  deputado  está  con- 
tando a  historia  que  a  acta  consigna;  mas  essa  historia 
não  é  verdadeira. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Porque  ?  Qual  a  prova  que  existe  para 
que  o  nobre  deputado  possa  dizer  que  a  acta  é  falsa  ? 

O  Sn.  Cruz  Machado  :  —  Eu  a  apresentarei. 

O  Sr.  Viriato:  —  Vejo  a  acta  de  uma  eleição  presidida 
pelo  juiz  de  paz  competente;  vejo  uma  justificação  com  tes- 
temunhas de  toda  a  fé,  pela  qual  se  prova  que  este  juiz  e 
os  outros  mesarios  forão  expellidos  da  matriz  por  força 
maior,  e  se  retirárão  para  outro  lugar  ;  leio  outros  docu- 
mentos comprobatórios:  sou  obrigado  a  dar  credito  a  isto. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Perante  quem  foi  dada  essa  jus- 
tificação ? 

O  Sr.  Viriato  :  —  A  eleição  de  Natuba  presidida  pelo  1° 
juiz  de  paz  é  a  verdadeira.  Mas,  senhores,  esta  não  é  a 
principal  parte  de  meu  empenho.  Dado  mesmo  que  sejão 
julgadas  nullas  ambas  as  eleições  de  Natuba,  ainda  assim  é 
deputado  por  aquclle  districto  o  Sr  Aranka,  não  proceden- 


do a  outra  conclusão  iniqua  do  parecer  da  nobre  commissão 
diminuindo  o  numero  dos  eleitores  de  S.  João. 

Vejamos  se  a  nobre  commissão  teve  fundamento  para 
assim  proceder.  E  senão  o  teve,  os  9  eleitores  que  ella  an- 
nulla  devem  ser  aceitos,  e  proclamado  deputado  pelo  4°  dis 
tricto  da  Parahyba  o  Sr.  Aranha.  Para  que  o  outro  senhor 
fosse  o  deputado  muito  trabalho  teve  a  commissão  por  sem 
duvida.  Foi  mister  annullar  as  duas  eleições  de  Natuba,  e 
o  que  é  notável,  cortar  9  eleitores  da  parochia  de  S.  João  / 
Ainda  assim,  senhores,  a  differença  de  um  para  outTO  can- 
didato é  apenas  de  2  ou  de  3  votos  no  parecer  da  commissão. 
Tão  justa  é  a  causa  que  advogo  ! 
O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  De  seis. 

O  Sr.  Viriato:  —  Assim  pois  concebem. os  nobres  depu- 
tados que  não  devemos  precipitadamente  dar  uma  decisão 
sobre  uma  matéria  que  se  acha  collocada  neste  ponto ^ 

A  nobre  commissão  não  teve  motivo  legal  para  diminuir 
o  numero  dos  eleitores  de  S.  João.  Passo  a  demonstra-lo. 

Uma  voz  :  —  A  acta  que  existe  ahi  prova  o  contrario  do 
que  diz  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Viriato  :  —  E  o  nobre  deputado  dá  credito  a  esta 
acta  ? 

A  mesma  voz  :  —  Sim,  senhor. 
'  O  Sr.  Viriato  :  —  Pois  póde-se  acreditar  em  semelhante 
papel  todo  viciado  ? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  O  nobre  deputado  acredita  em 
uma  acta  a  favor  de  um  candidato,  e  não  acredita  nesta 
porque  é  a  favor  do  outro  ! 

O  Sr.  Viriato  :— Esta  acta  não  pôde  servir  de  base  para 
que  approvemos  o  parecer  da  nobre  commissão  quando 
trata  da  diminuição  de  9  eleitores  de  S.  João ;  e  se  ha  al- 
guém na  casa  que  duvide  disto,  peço  que  examine  atten- 
ciosamente  semelhante  papel. 

O  Sr.  Paes  Barreto  . — Declare  os  vicios  que  ella  contém . 
O  Sr.  Viriato  -.—Senhores,  eu  ainda  não  tenho  dito  nada 
sobre  esta  segunda  proposição  que  avancei  que  se  pareça 
com  prova.  Esperem  um  pouco.  Este  documento  falsificado, 
de  folhas  cortadas,  não  está  no  caso  de  que  por  elle  possa- 
mos votar  conscienciosamente  a  diminuição  do  numero  de 
eleitoies  da  parochia  de  S.  João ;  de  que  esta  camará  vá  dar 
precipitadamente  uma  decisão  da  qual  se  terá  de  arrepender, 
porque  estou  informado  que  a  qualificação  dos  votantes  da 
parochia  de  S.  João  dá  justamente  o  numero  de  38  eleitores. 
O  Sr.  Paes  Barreto  -.—Informado  por  quem  ? 
O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :— Nunca  deu  tantos  eleitores. 
O  Sr.  Viriato  -.—Appello  para  o  nosso  illustre  collega,  o 
Sr.  presidente  da  Parahyba,  que  informe  á  camará  se  a  qua- 
lificação dos  votantes  da  freguezia  de  S.  João  não  dá  o  direi- 
to a  essa  freguezia  de  ter  o  numeio  de  eleitores  que  apresen- 
tou na  eleição  de  deputado. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :—  Nem  affirmo  nem  nego. 
O  Sr.  Viriato  (com  força):— Bem,  senhores,  a  parochia  de 
S.  João  deu  nesta  eleição  38  eleitores ;  annulladas  mesmo  as 
duplicatas  de  Natuba,  como  já  vos  disse,  e  approvada  a  elei- 
ção da  freguezia  de  S.  João,  tal  qual  foi  feita,  como  é  de  jus- 
tiça, a  não  esposarmos  o  escândalo,  é  deputado  o  Sr.  Ara- 
nha. (Apoiados.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Dando  a  parochia  de  S.  João  38 
eleitores,  numero  que  não  pôde  dar,  numero  illegal.  (Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Viriato  :  —  Em  1842  e  em  1844  a  freguezia  de  S. 
João  deu  32  eleitores. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  questão  é  sobre  os  múltiplos 
da  qualificação. 

O  Sr.  Viriato  :  —A  presidência  da  província  da  Parahyba 
tendo  estes  dados  das  eleições  de  1842  c  1844,  dados  que  são 
os  da  lei  de  19  de  Agqsto  de  1846  art.  52,  procedeu  bem,  of- 
ticiando  para  a  freguezia  de  S.  João,  ordenando  que  ella  po- 
dia dar  até  o  numero  de  38  eleitores. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Máximo,  pela  presurapção 
legal,  e  não  tendo  em  vista  a  qualificação. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Deixem-me  chegar  ao  fim,  e  depois  os 
nobres  deputados  condemnaráõ  o  que  eu  tiver  dito,  se  jul  - 
garem que  o  devem  fazer.  í 
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Naquellas  épocas  de  1842  e  1844  a  freguezia  de  S.  João 
deu  32  eleitores,  e  a  presidência  da  provinda  por  estes  da- 
dos, que  são  fornecidos  em  taes  casos  pela  lei  de  1©  de 
Agosto  de  1846,  ordenou  que  ella  désse  até  38  eleitores  ;  a 
irecniezia  deu  na  ultima  eleição  este  numero  de  eleitores, 
tendo  em  vista  a  qualificação  dos  votantes. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  '-.—Nego  esta  ultima  parte. 

O  Sb.  Viriato  :  —  Se  não  fora  assim,  senhores,  devião  ter 
apparecido  reclamações  contra  o  numero  de  38  eleitores  ; 
mas  até  ao  presente  não  ha  uma  só  reclamação,  e  nem  mes  - 
mo os  candidatos  fallárão  sobre  este  ponto.  Estava  isto  re- 
servado para  a  honrada  commissão. 

E  será  crivei,  senhores,  que  se  esta  freguezia  tivesse  da- 
do um  maior  numero  de  eleitores  do  que  o  qne  comportava 
a  qualificação  de  %tantes,  estes  homens,  os  interessados, 
não  allegassem  esta  circumstancia,  não  representassem  a 
respeito  ,  não  protestassem  mesmo  ? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  O  nobre  deputado  está  ar- 
gumentando com  a  probabilidade  somente. 

O  Sr.  Viriato  :  —  O  nobre  deputado  sabe  que  isto  é  mais 
do  que  probabilidade,  é  uma  presumpção  vigorosa  e  muito 
favorável  para  o  Sr.  Aranha,  conhece  em  sua  consciência 
que  se  esse  numero  de  eleitores  fosse  superior  ao  que  com- 
portava a  qualificação  dos  votantes,  este  facto  não  passaria 
desapercebido  na  luta  eleitoral,  e  épor  isso  que  se  ineom- 
moda  tanto  com  o  que  digo. 

O  Sr_  Paes  Barreto: — Ninguém  sabia  da  qualificação. 

O  Sr.  Viriato  :  —  A  presidência  da  província  sabia,  tan- 
to que  marcou  o  numero  de  38  eleitores. 

Q  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Perdôe-me,  o  Sr.  presi- 
dente da  província  declarou  que  não  teve  em  vista  a  quali- 
ficação. 

O  Sr.  Viriato:  —  Está  enganado,  não  declarou  isso. 
Pois  o  Sr.  presidente  da  província  seria  tão  precipitado  que 
expedisse  uma  portaria  desta  ordem  sem  medir  as  forças  da 
qualificação,  sem  ter  em  vista  a  qualificação  ? 

O  Sr.  Costa  Pinto:  — V.  Ex.  mesmo  reconhece  que  a 
portaria  não  prefixa  o  numero ;  diz  que  podia  dar  até  38 
eleitores. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Teve  certamente  attenção  á  qualifica- 
ção. E  se  o  presidente  da  província  não  sabe  hoje  qual  o 
numero  dos  votantes  que  dava  a  freguezia,  como  é  que  a 
nobre  commissão  o  póue  saber  ? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Pela  acta;  e  toda  a 
questão  é  sobre  a  acta. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Senhores,  eu  tenho  alguma  outra 
cousa  a  apresentar  além  do  que  fica  dito.  O  que  me  move  a 
estar  mais  firme  na  minha  opinião  é  justamente  um  tópico 
do  parecer  da  nobre  commissão,  que  vou  ler,  cujas  palavras 
devem  certamente  produzir,  senão  sensação  toda  favorável 
ao  Sr.  Aranha,  ao  menos  um  estado  de  duvida  no  animo 
dos  nobres  deputados. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Isto  é  agora  o  desidefiatum. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Eu  quero  aquillo  que  em  minha  con- 
sciência julgo  que  realmente  deve  ser.  Eu  appello  para  os 
illustres  membros  da  commissão  que  digão  se  estão  segu- 
ros da  justiça  do  parecer  que  apresentárão. 

O  Sr.  Dias  Vieira  : — Se  não  estivessem  convencidos  disso 
não  apresentarião  esta  conclusão. 

O  Sr.  Viriato  : — Os  illustres  membros  da  commissão  não 
se  animão  a  dizer  que  correm  «eguros  com  essa  cópia  in- 
exacta de  actas. 

O  Sr.  Toscano  Barreto: — Isto  é  muito  injurioso  para  os 
nobres  membros  da  commissão. 

O  Sr.  Viriato:  — Injurioso,  porque?  Pelo  amor'  de 
Deos!  Vou  ler  as  palavras  dos  membros  da  commissão, 
estampadas  no  parecer  ;  oução-me :  «  A  commissão  en- 
tende que  deve  fazer  sentir  á  camará  que  a  deducção  desses 
oito  votos  é  feita  unicamente  em  vista  da  cópia  das  actas  da 
freguezia  de  S.  João,  e  que  ella  decide  tanto  da  eleição  de 
deputado  como  de  supplente;  da  do  deputado  entre  os  Srs. 
Arafcha  e  Filinto,  e  do  supplente  em  relação  sómente  ao  Sr. 
Aragão.  > 

Pese  a  camará  bem  estas  palavras,  e  decida.... 
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Uma  voz  •.  —  E'  o  juiz  competente. 

O  Sr.  Viriato  : —  Além  da  circumstancia  de  ter  a  fre- 
guezia dado  esse  numero  de  38  eleitores,  em  vista  da  base  de 
1842  e  1844  comparada  com  a  qualificação,  aceresce  nutra 
razão  para  que  eu  vote  por  esta  eleição  da  parochia  de 
S.  João  como  está.  Quando  em  1856  se  procedeu  á  eleição 
de  senadores  essa  parochia  deu  ... 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  35  eleitores. 

O  Sr.  Viriato  :  —  35  eleitores,  o  que  prova  que  a  po- 
pulação de  então  para  cá,  em  tão  pouco  tempo,  não  podia 
decrescer  para  dar  28  eleitores,  como  quer  a  commissão. 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — Cresceu  com  o  cholera.  (Âj^oiados.) 

O  Sr.  Viriato:  —  Esta  consideração  não  pode  ser  des- 
truída, a  não  ser  por  um  documento  valioso,  pela  cópia  au- 
thentica  da  qualificação.... 

O  Sr.  Paes  Barreto: — Mesmo  quando  ha  invasão  de 
cholera  ? 

O  Sr.  Viriato: — A  população  entre  nós,  em  toda  a 
parte,  apresenta  diíferença  para  mais  sempre  de  um  para 
outro  anno. 

Uma  voz :  —  A  eleição  de  senadores  foi  feita  em  Janeiro 
de  1856  pela  qualificação  de  1855,  e  deu  numero  menor  de 
eleitores. 

O  Sr.  Viriato  :  —  O  que  é  certo  é  que  a  qualificação,  pela 
qual  se  fez  a  eleição  de  senadores,  deu  mais  eleitores  do 
que  em  1842  e  1844.  mais  do  que  querem  os  senhores,  do 
que  quer  a  commissão,  que  os  reduz  a  28. 

Uma  voz :  —  Menos  de  38. 

O  Sc.  Viriato  :  —  Não  sei  se  a  qualificação  posterior  deu 
menos  de  38. 
A  mesma  voz :  —  E'  um  facto. 

O  Sr.  Viriato  :  — Uma  vez  que  o  nobre  deputado  affir- 
ma,  deve  apresentar  um  documento  pelo  qual  me  convença. 

O  Sr.  Cr^jz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Viriato:  — Mas  quando  o  nobre  relator  da  commis- 
são lavrou  o  parecer  teve  em  vista  sómente  a  acta  da  eleição. 
Guiando-se  por  ella,  o  honrado  membro  sommou  o  numero 
das  listas  recebidas  e  dos  votantes  que  não  comparece- 
rão, e  dessa  somma  conclue  que  a  qualificação  foi  menor  do 
que  aquella  que  sérvio  para  a  eleição  de  senadores.  Mas,  se 
eu  nego  semelhante  ba*e,  que  é  fraca  por  sua  natureza,  ain- 
da mesmo  que  não  fosse  iniciada,  os  nobres  deputados  de- 
vem collocar-se  ao  menos  no  estado  de  duvida. 

Quem  não  sabe  quanto  é  fácil  no  acto  de  copiar  um  livro 
deixar  de  escrever  muitos  nomes  ?  Isto  depende  da  maior 
ou  menor  perícia  do  copiador.  Uma  cópia  não  deve  servir  jle 
fundamento  a  uma  decisão  tão  importante  como  esta.  E\ 
portanto,  preciso  esperar  por  provas  mais  fortes. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Que  é  do  documento  para  substituir 
a  acta  ? 

O  Sr.  Viriato  :  —  E'  justamente  o  que  vou  dizer:  espere 
pela  continuação  do  meu  discurso,  seja  mais  soffredor. 

O  Sr.  Dias  Vieira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Desejo  saber  como  devo  proferir  ireu 
voto,  se  a  favor  ou  contra  o  parecer  ;  aspiro  a  um  cabal 
conhecimento  de  causa,  fujo  de  decidir-me  nesta  questão 
precipitadamente...  Procuro  esclarecer-me,  e  desejo  que  o 
mesmo  faça  a  camará. 

Uma  voz  :  —  E'  uma  estratégia. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Nunca  usei  de  estratégias  no  parla- 
mento, e  tal  nome  se  não  pôde  dar  a  uma  demora  de  alguns 
dias... 

O  Sr.  Dias  Vieira  : — De  alguns  dias  não. 

O  Sr.  Viriato  : — Não  será  uma  imprudência  decidir  já, 
e  depois  apparecer  o  documento  authentico  pelo  qual  se  re- 
conheça que  ha  qualificados  votantes  em  S.  João  em  nume- 
ro sufficiente  para  que  a  freguezia  dê  38  eleitores  ? 

(Ha  um  aparte.) 

E'  um  grande  favor !  O  nobre  deputado  aceita  a  acta  im- 
perfeita, e  nulli  fica  9  eleitores,  os  quaesvotárão  segundo  essa  . 
acta  em  favor  do  candidato  excluído... 
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O  Sr  Cnrz  Machado  :-Respeito  as  suas  intenções ;  mas  o 
que  cumpre  provar  é  a  imperfeição  da  acta. 

Uma  voz  -.-Apenas  allega  a  possibilidade  de  se  ter  errado 
na  cópia. 

O  ViRivro  :  —  E'  cousa  que  se  dá  com  frequência. 
Os  nobres  deputados  querem  que  eu  vá  além  do  ponto  de 
parada  oue  me  havia  fixado  antes  de  orar?  Nao  o  farei.  A 
Sto  dessa  acta  eu  tenho  apprehensões  muito  serias  mas 
Âo  quero  expô-las  porque  não  tenho  provas,  e  nao  é  de 
meu  cVracter  formular  na  tribuna  nccusaçoes  que  nao  possa 
imediatamente  acompanhar  com  provas.  Portanto  digo 
sómente  que  essa  acta  é  um  documento  imperfoto ;  e  achan- 
doSos  em  estado  de  duvida  julgo .prudente  que  espere 
mais  akum  tempo,  que  se  adie  a  discussão,  e  se  demore  a 
decisão  "desta  eleiçãoVquanto ,  vem  um  documento  mais 
valioso,  que  não  seja  nem  imperfeito  nem  viciado. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Viciado  ! 

O  Sr.  Viri  vro  :-  Esta  cópia  até  apparece  feita  em  meias 
folhas  de  papel ;  em  muitos  lugares  se  vê  que  as  tolhas  forao 
cortadas  ê  justamente  nos  pontos  em  que  esta v ao  notados 
os  nomes  dos  votantes  que  não  comparecerão. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunh*:-V.  Ex.  não  pôde  mostrar 
que  a  cópia  foi  feita  em  meias  folhas  de  papel. 

O  Sr  Viri  vro  :  —Posso  mostrar  que  foi  escripta  em 
meias  folhas.  O  nobre  deputado  quer  já  examinar  essa  acta? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  -  Examinei-a ;  está  rota 
pelo  uso,  e  não  porque  fosse  escripta  em  meias  tolhas. 

O  Sr  Viriato  :  —  Inegavelmente  o  papel  foi  cortado, 
porque  apresenta  o  signal  que  deixa  a  tesoura  ou  outro 
instrumento  cortante.  O  nobre  deputado  nao  pode  contes- 
tar isso. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :- Não  costumo  defender 
actas  falsas;  se  esta  é  falsa,  foi  feita  pela  parcialidade  que 
V.  Ex.  defende.      .  _ 

O  Sr.  VmiATO  :  -  Se  eu  estivesse  persuadido  que  V .  Ex. 
era  capaz  de  defender  actas  falsas,  não  me  dirigiria  a  V.  Ex.J 
não  me  daria  ao  trabalho  de  o_convencer  \ou  mostrai :  a 
acta  para  que  V.  Ex.  diga  se  nao  apresenta  signaes  de  ter 
sido  cortado  o  papel.  (Mostra  a  acta  ao  Sr.  Fernandes  da 
Cunha.) 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr  Viriato  :  —  Não  é  procedente  a  base  em  que  sa  fir- 
mou a  commissão,  não  devemos  julgar  com  precipitação  ; 
meu  intento  é  provar  que  este  documento  nao  deve  levar  a 
camará  a  dar  diploma  de  deputado  a  quem  quer  que  seja, 
tirando  ao  povo  o  direito  que  lhe  compete  da  livre  escolha 
de  seus  representantes. 

(Ha  um  aparte.) 

Já  procedi  a  esse  exame,  e  por  elle  cheguei  á  conclusão 
que  já  expuz  da  tribuna. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  -.  —  Demonstre  com  a  leitura 
da  acta. 

O  Sa  Virivto  :  —  Não  preciso  de  examinar  mais  esse  do- 
cumento, nem  mesmo  de  lê-lo.  Elle  por  si  mesmo  se  des- 
conceitua  ,  se  condemna.  ..  _ 

Eu  tenho  vontade  de  dar  o  meu  voto  para  a  admissão  do 
Sr.  Aragão,  como  supplente,  ainda  não  sei  se  o  darei,  estou 
em  duvida... 

Bm  Sr  Deputado  -.—Deve  da-lo. 

O  Sr.  Viriato :— Por  ora  estou  em  duvida;  vejo  que  a 
nobre  commissão  se  basea  sobre  um  principio  que  nao  é  cer- 
tamente seguro,  que  é  viciado,  que  é  fraco;  concedao-me 
ao  menos  que  procure  esclarecimentos  para  m:m  epaia  a 
camará,  que  tem  de  decidir  esta  questão. 

Notai  ainda  outro  facto  i  a  commissão,  tendo  em  mao 
e^e  documento  tão  imperfeito,  foi  examinar  o  numero  das 
cédulas  recebidas,  e  dos  votantes  que  não  comparecerão, 
para  tirar  a  illação  de  que  a  qualiíicação  não  produzio  o 
numero  de  eleitores  que  apresentara  a  freguezia  de  S.  João, 
mas  esqueceu-se  que  na  freguezia  de  Cabaceiras  nem  ao 
menos  se  mencionou  o  numero  dos  votantes  que  nao  com- 
parecerão. Ora,  se  a  commissão  quer  annullar  esse  excesso 
de  eleitores  que  enxerga  em  uma  das  freguezias  pelo  único 
íacto  desse  exame  ser  feito  sobre  um  documento  impei  leito  e 
talvez  falso,  porque  não  annulla  também  a  eleição  dessa  ou- 
tra freguezia,  onde  nem  ao  menos  se  apresentou  o  nome  do 


um  votante  sequer,  onde  se  calou  essa  circumstancia?  Com- 
prehendem  acaso  os  nobres  deputados  o  porque  dessa_con- 
tradicção  em  que  se  deixou  cahir  a  honrada  commissão  de 
poderes?.. 

Um  Sr.  Deputado  -.—Não  ha  nenhuma  ;  não  ha  reclama- 
ção nenhuma  contra  essa  eleição. 

O  Sr.  Viriato     E'  o  mesmo  que  digo  da  de  S.  João.  Con- 
tra ella  não  houve  jámars  reclamação. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Não  ha  só  isso,  eu  explicarei  o 
facto. 

O  Sr.  Viriato  -.  -O  facto  de  se  dizer  que  o  numero  de  elei- 
tores da  fretniezia  de  Cabaceiras  não  foi  o  máximo  não  pro- 
cede para  defender  a  honrada  commissão  de  poderes,  porque 
esse  mesmo  numero  que  não  chegou  ao  máximo  podia  nao 
se  achar  em  harmonia  com  a  qualificáçao,  sobre  a  qual  a 
commissão  não  tem  a  menor  duvida  ;  podia  nao  estar  em 
harmonia  com  a  qualificação  por  muitas  circumtancias,  e 
até  pelo  facto  apresentado  pelo  honrado  deputado  que 
opina  em  favor  do  parecer.  E'  natural  que  em  Caba- 
ceiras o  cholera-morbus  diminuisse  a  população.  Como  pois 
julgar  valida  a  eleição  desta  freguezia  sem  saber-se  da  qua-  | 
lificação  delia?  .  , 

O  numero  de  eleitores  não  chegou  ao  máximo,  mas  a  Hon- 
rada commissão  não  teve  um  só  documento,  uma  so  prova 
que  demonstrasse  que  a  qualificação  estava  em  coníormidade 
com  esse  numero  ;  entretanto  a  sua  eleição  foi  julgada  va- 
lida, não  se  eliminou  um  só  eleitor  dessa  freguezia,  contra 
os  princípios  creados  pela  commissão,  e  annulla-se  a  eleição 
da  freguezia  de  S.  João,  pela  simples  consideração  de  nao 
estarem  notados  n'uma  acta  imperfeita  e  viciada  votantes  em 
numero  que  estivesse  em  harmonia  com  os  38  eleitores  que 
esta  freguezia  apresenta. 

Senhores,  eu  estou  inteiramente  convencido  que  a  cópia 
da  acta  da  freguezia  de  S.  João  passou  por  uma  falsifica- 
ção ;  não  sei  quem  foi  o  autor  dessa  falsificação,  nao  aceu- 
so  a  ninguém  ;  o  certo  é  que  esse  documento  é  imperfeito, 
não  é  bastante  para  que  a  camará  dos  Srs.  deputados  va  de- 
cidir sobre  uma  eleição,  quando  a  differença  entre  os  dous 
candidatos,  entre  os  que  disputão  uma  cadeira  nesta  casa, 
éde2a3  votos.  Desejo  que  se  requeira  ao  governo  uma 
cópia  authentica  da  qualificação  da  freguezia  de_b.  João, 
peço  somente  oue  se  adie,  que  se  espace  a  decisão  desta 
eleição  até  que  chegue  um  documento,  para  que  nao  se  de 
ocaso  de  julgarmos  de  questões  desta  ordem  sem  funda- 
mento, sem  base,  com  precipitação.  Por  ventura  o  fazer  es- 
!  perar  o  ca  aditado  até  chegar  o  documento  que  peço  e  um 
mal  de  tal  gravidade  que  possa  ser  comparado  a  uma  deei- 
í  são  iniusta  proferida  por  .está  camará?  Pôde  este  inconve- 
niente, quando  o  seja,  ser  comparado  ap  nosso  desconceito 
I  na  opinião  publica  ? 

I      (  Ha  apartes  a  que  o  nobre  orador  responde.  ) 
|     Assim,  senhores,  em  completo  estado  de  duvida  requeiro 
á  casa  que  adie  a  discussão  e  decisão  sobre  essas  eleições  até 
í  que  nos  venha,  por  via  do  governo,  cópia  authentica  da 
I  qualiHcaçáo  dos  votantes  da  freguezia  que  pertence  a  acta 
I  que  se  apresenta  viciada  na  casa.  E  peço  isto,  senhores,  por- 
!  que  entendo  que  a  camará  se  desconceituara  se  julgar  pre- 
cipitadamente sobre  matéria  desta  ordem,  convencido  como 
estou  de  ser  a  qualificação  em  harmonia  com  o  numero  dado 
de  eleitores.  Se  a  differença  de  votos  fosse  grande  entre  os 
dous  candidatos,  entre  aquelles  que  disputão  uma  cadeira 
nesta  casa;  se  a  nossa  decisão  não  influísse  tão  grandemente 
sobre  qualquer  delles,  eu  não  apresentaria  semelhante  re- 
querimento; mas  a  differença  entre  um  e  outro  é  apenas  de 
2  ou  3  votos,  e  c  parecer  da  commissão,  diminuindo  o  numero 
de  eleitores  de  S.  João,  baseando-se  sobre  uma  copia  de  acta 
falsificada,  imperfeita,  vai  fazer  deputado  aquém  talvez  nao 

°  Que  "diremos  quando  se  apresentar  aqui  depois  desta 
decisão  uma  cópia  authentica  por  onde  se  demonstre  com 
tudo  que  ha  de  mais  evidente  que  a  ^alAcaeSo  de  votantes 
de  S.  João  dava  justamente  o  numero  de  38  eleitores?  Como 
ficaremos,  tendo  decidido  precipitadamente  uma  matéria 
tão  grave?  Se  estão  tão  seguros  aquelles  que  opinao  em 
favor  da  eleição  do  Sr.  Filinto,  porque  temer  essa  demora 
porque  temer  a  apresentação  desse  documento  a  camará^ 
E'  Sm  verdade  um  Tacto  inexplicável !  lemem  a  liu  da 
prova,  temem  a  verdade. 

A  própria  commissão  usa  em  seu  parecer  do  pnlauas  que 
mostrSo  o  estado  de  duvida  que  parece  aconselhar  á  camai  a 
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que  espere,  que  não  decida  já  esta  questão.  Isto  quer  dizer 
muito !  .  % 

Mando  pois  á  mesa  o  meu  requerimento. 

Lê-se,  apoia-se  e  entra  em  discussão,  o  seguinte  requeri- 
mento : 

<  Requeiro  o  adiamento  do  parecer,  e  decisão  desta  elei- 
ção, até  que  seja  presente  á  camará,  por  intermédio  do  go- 
verno, cópia  authentica  da  qualificação  dos  votantes  da  pa- 
rochia  de  S.  João.  —  Viriato.  > 

O  Sr.  Crlz  Machado  pronuncia  um  discurso  que  se  acha 
no  Â  ppendice. 

O  Sr.  Paes  Barreto:  — Sr.  presidente,  voto  contra  o 
adiamento  proposto  pelo  nobre  deputado  da  província  do 
Maranhão.  Entendo  que  esse  adiamento  não  tem  por  hm 
senão,  como  disse,  e  com  muito  espirito,  um  outro  nobre 
deputado  também  pelo  Maranhão,  fazer  com  que— emquanto 
o  páo  vai  e  vem  folguem  as  costas. 

O  Sr.  Viriato  :  —  E'  uma  injustiça  que  me  faz.  Nieto 
não  tenho  —  arrière  pensée—  ;  quero  somente  esclarecer  me, 
e  a  casa. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :—  Perdôe-me  o  nobre  deputado.^  eu 
não  fiz  mais  do  que  repetir  um  dito  que  me  pareceu  espiri-  I 
tuoso  de  um  seu  collega  pelo  Maranhão. 

0  Sr.  Viriato  : —Pois  o  meu  aparte  se  refere  tanto  a 
esse  meu  illustre  collega  que  apresentou  o  diío,  como  a  V. 
Ex.  que  o  reproduzio. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Fallou  do  effeiio  e  não  da 
intenção  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Aceito  este  aparte. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Sr.  presidente,  o  nobre  depu- 
tado aprensentou  como  fundamento  para  o  seu  requeri- 
mento a  seguinte  observação  :  que  a  acta  em  que  se  baseou 
a  commissão  para  diminuir,  por  excedentes,  8  eleitores  da 
freguezia  de  S.  João  não  pôde  ser  tomada  como  uma  base 
segura  para  esse  fim.  Em  que,  porém,  firmou- se  o  nobre  de- 
putado para  asseverar  que  esóa  acta  não  é  documento  suf- 
ficiente? 

Suppôz  que  podia  haver  algum  engano  na  transcripção 
dos  nomes,  suppôz  que  ella  estivesse  viciada. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Eu  não  suppuz,  provei-o  com  a  própria 
acta. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Mas  o  nobre  deputado  por  Mi- 
nas, membro  da  commissão  de  poderes,  já  mostrou  que 
não,  era  provável,  nem  mesmo  possível,  que  houvesse  en- 
gano a  respeito  de  300  e  tantos  nomes  Qual  a  prova  que 
deu  o  nobre  autor  do  requerimento  de  adiamento,  para 
aventurar  a  proposição  de  que  a  acta  podia  estar  viciada  ? 
Foi,  senhores,  porque  essa  acta  está  escripta  em  meias  fo- 
lhas de  papel  !  E  eu  não  poderei  dizer  ao  nobre  deputado 
que  alguém  de  proposto  teria  aberto  esse  papel,  red' zin- 
do-o  a  meias  folhas,  para  se  allegar  essa  duvida?  (Apoiados.) 

O  Sr.  Viriato:  —  O  que  resultava  dahi  ?  Que  era  sem- 
pre um  documento  falsificado,  que  não  podia  ter  vigor. 

0  Sr.  Paes  Barreto  :— Senhores,  basta  examinar  a  acta 
para  se  conhecer  que  não  era  possível  essa  falsificação. 
(Apoiado*.) 

Os  nomes  dos  votantes  ausentes  estão  inscriptos  por  quar- 
teirões e  alphaheticamente  ;  pela  ordem  dessas  letras  em  le- 
lação  aos  nomes  que  se  achão  em  uma  pagina  vê-se  que 
os  nomes  da  pagina  immediata  coincidem  com  o  mes- 
mo systema  alphabetico  sem  que  pudesse  ter  havido  alguma 
alteração  ,  e  também  relativamente  ao  numero  dos  quar- 
teirões. E  basta,  senhores,  que  se  allegue  sem  provas  uma 
falsificação  para  que  se  prejudiquem  os  interresses  do  ci- 
dadão que  tem  direito  a  um  assento  nesta  casa  ? 

Senhores,  a  lei  manda  que  se  declare  na  acta  o  numero 
dos  votantes  que  comparecem,  e  o  numero  daquelles  que 
deixão  de  comparecer  ;  ambos  estes  números  devem  fazer  o 
total  da  qualificação.  Sommados  estes  dous  números  vê-se 
que  a  qualificação  da  freguezia  de  S.  João  não  podia  com- 
portar a  eleição  de  38  eleitores.  (Apoiados.) 

Accresce,  senhores,  que  esta  freguezia  nunca  deu  seme- 
lhante numere  de  eleitores%  e  de  certo  muito  menos  o  podia 
dar  no  anno  em  que  o  terrível  flagello  do  cholera-morbus  fez 
ali  tantas  victimas.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  em  uma  das  sessões  passadas,  quando  ti- 


vemos de  tomar  conhecimento  da  eleição  do  Sr.  Dr. -Rodri- 
gues dos  Santos  por  um  districto  da  província  de  b.  Faulo, 
X  camará,  tendo  em  vista  somente  o  livro  das  actas,  annul- 
lou  um  eleitor  da  freguezia  de  Santa  Barbara,  por  exceder 

0  múltiplo  legal  da  qualificação ;  como,  pois,  um  documento 
idêntico  não  pôde  servir  para  o  mesmo  fim  ? 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  que  combateu  o  parecer 
da  commissão  foi  injusto  com  a  mesma  commissão.^  Eu 
entendo  que  a  eleição  que  a  commissão  aceita  deve  ainda 
ser  approvada  por  esta  camará,  porque  a  eleição  da  freguezia 
deNatuba,  presidida  pelo  juiz  de  paz  do  quatriennio passado, 
é  legitima. 

O  Sr.  Viriato  :— Isto  é  discutir  o  adiamento? 
O  Paes  Barreto:— O  meu  fim  é  mostrar  a  inutilidade 
do  adiamento,  porquanto  ainda  quando  se  mandasse  vir  a 
qualificação  de  que  falia  o  requerimento  de  adiamento,  a 
eleição  deNatuba  deve  ser  approvada,  e  sendo,  corno  é,  favo- 
rável ao  Sr.  Dr.  Filinto,  basta  para  que  seja  elle  declarado 
deputado.  á    .  _ 

Senhores,  é  preciso  não  ter  ido  a  província  da  Parahyba 
do  Norte,  é  preciso  não  conhecer  a  força  dos  partidos  da- 
quella  província,  para  ignorar  que  não  é  possível  que  o  par- 
tido favorável  ao  Sr.  Aranha  possa  vencer  a  eleição  na  fre- 
guezia de  Natuba  (Apoiados  ,. 

Na  eleição  de  Setembro,  senhores,  o  lo  juiz  de  paz  tentou 
empregar  os  mesmos  meios  que  empregou  na  de  eleitores  ; 
adiou  a  eleição,  e  apezar  de  ser  a  mesa  toda  contraria  ao 
partido  liberal,  este  partido  venceu  a  eleição. 

O  Sr.  Viriato  :  —  E'  um  partido  tão  grande  que  teve  ne- 
cessidade de  chamar  um  homem  que  não  era  juiz  de  paz 
para  presidir  a  mesa  ! 

O  Sr.  Paes  Barreto  -.—Isto  prova  que  os  homens  influen- 
tes daquella  localidade  achavão-se  então  fóra  de  combate, 
não  podião  disputar  a  eleição. 

Uma  voz  :  —  Apoiado,  foi  esta  a  razão. 
O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Na  eleição  secundaria,  na  eleição 
de  eleitores,  o  juiz  de  paz  apresentou-?  e  no  dia  designado,  e 
vendo  que  não  podia  vencer  a  eleição  retirou-  se,  e  com  elle  o 
único  supplente  juramentado  q»e  existia  na  freguezia. 

Ora,  pergunto  eu  á  camará  :  poderá  ficar  a  arbítrio  de  um 
juiz  de  paz  deixar  uma  freguezia  sem  representação  ?  Quem 
devia  presidir  a  essa  eleição,  visto  que  não  havia  juiz  de  paz. 
nem  supplente  juramentado  na  fregnezia  ? 

! )  Sr..  Viriato  :  —  Era  o  Calafange  que  a  devia  presidir  ! 
O  Sr.  Paes  Barreto  :— O  Calafange  é  um  homem  como 
outro  qualquer.  Quererá  o  nobre  deputado  descobrir  um 
argumento  em  favor  de  sua  opinião  no  nome  desse  cidadão? 

Senhores,  alei  manda  que  em  falta  de  juiz  ^e  paz  se 
chame  o  do  districto  vizinho  ao  da  matriz.  Eu  entendo  que 
o  districto  vizinho  de  que  falia  a  lei  é  outro  districto  com- 
prehendido  na  mesma  freguezia.  Do  contrario  seria  preciso 
suppôr  que  a  lei  refere-se  a  juizes  de  paz,  que  nessa  qualida- 
de, ou  como  cidadãos,  devem  estar  presidindo,  ou  pleitean- 
do a  eleição  de  sua  localidade;  seria  preciso  suppôr  que  a 
lei  admitre  que  autoridades  estranhas  a  uma  freguezia  ve- 
nhão  nella  exercer  funeções  que  sô  devem  caber  áquelles 
que  têm  a  confiança  dos  cidadãos  do  lugar. 

Mas  a  íYeouezia  deNatuba,  não  tem  outro  districto,  só 
tem  o  da  matriz  ;  por  conseguinte  não  era  possível  chamar 
o  juiz  de  paz  do  districto  mais  vizinho  de  que  falia  a  lei. ^ 

Veio  então  presidir  á  eleição  o  juiz  de  paz  do  quatriennio 
passado. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Fica  como  principio  que  nestes  casos 
se  chame  um  homem  qualquer  para  presidir  a  eleição  ! 

O  Sr.  Paes  [Barreto  :  —  Mas  diz-se  :  este  juiz  já  tinha 
findo  o  seu  quatriennio,  já  não  tinha  jurisdicção. 

Sr.  presidente,  eu  vejo,  em  instrucções  e  avisos  do  gover- 

1  no,  casos  em  que  permitte  que  presida  a  eleição  o  juiz  do 
quatriennio  antecedente,  como  também  casos  em  que  man- 
da fazer  a  eleição  pela  qualificação  do  anno  anterior. 

Nas  instrucções  de  19  de  Agosto  de  1846  está  consignado 
o  seguinte  principio.  (Lê.) 

Agora  vejamos  o  que  dispõe  o  aviso  do  governo  de  13  de 
Abril  de  1849.  (Lê.)  ■ 

ps-aqui,  Sr.  presidente',  cases  em  que  por  decisão  do 
governo  imperial,  sob  consulta  do  conselho  de  estado,  se 
admitte  que  juizes  de  paz  do  quatriennio  findo  presidao  á 
eleição.  Dir-se-ha  que  neste  caso  não  ha  outro  juiz  na  ire- 
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\  nobre  commissão  obrou  bem  quando  propôz  a  deducção 
desses  eleit  >res  ;  porque  não  tendo,  como  ponderou  um  de 
lembros,  outra  base  para  calcular  o  numero 
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guiou-se  por  eila,  e  sommando  os  votos  que  se  apresentarão 
na  uma  com  o  numero  de  votantes  que  deixárão  de  compare- 
cer, deparou  com  um  numero  de  votantes  que  não  corres- 
ponde ao  numero  de  eleitores  dados.  A  nobre  commissão, 
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CKSr.  Dias  Vieira  :—  Mas  o  presidente  da  província 
clara  que  na  sua  secretaria  não  havia  conhecimento  dessa 
qualificação  até  á  sua  sabida  da  mesma  província. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :—  Não  é  procedente  essa  objec- 
ção, porque  não  se  segue  que  ainda  hoje  a  secretaria  não 
tenha  conhecimento  do  que  ignorava  ao  tempo  da  sahida  do 
nobre  presidente.  *¥' ' ' 

Por  muitas  vezes,  senhores,  temos  visto  o  nobre  relator  da 
commissão  sustentar  que  deve  ser  admittido  como  certo  e 
verdadeiro  o  que  não  soffre  contestação  dos  interessados. 

Permitia  a  nobre  commissão  que  eu  we  prevaleça  do 
me^no  principio,  e  conclua  delle  que  é  legitimo  o  numero 
de  eleitores  de  que  a  acta  reza,  porque  não  foi  contestado 
pelo  Sr.  Filinto,  Quem  mais  do  que  elle  era  interessado 
em  suscitar  essa  questão  capital  da  sua  pretenção?  Nin- 
guém. E  porque  a  nobre  commissão  não  fez  agora  como 
costuma  fazer?  Porque  não  admittio  desta  vez  o  que  nao 
tinha  sido  posto  em  duvida?  Certamente  porque  teve  es- 
crúpulos; pois  bem,  leve  mais  longe  os  escrúpulos,  e  con- 
sinta no  adiamento  para  a  investigação  da  verdade. 

Mas  não  é  este  o  meu  único  argumento  ;  uma  conside- 
ração moral  de  muito  peso  me  determina  a  adoptar  o  adia- 
mento. Ei-la:  o  parecer  pronuncia  uma  decisão  definitiva, 
e  a  camará  o  approva.  Supponha-se,  porém,  que  a  nobre 
commissão  foi  induzida  em  erro  pela  má  redacção  e  imper- 
feição da  acta  que  lhe  sérvio  de  norma  ;  supponha-se  que  a 
qualificação  presta-se  á  nomeação  do  numero  de  38  eleito- 
res que  a  freguezia  elegeu  ;  supponha-se  ainda  que  a  ver- 
dade desse  facto  chega  ao  conhecimento  do  paiz  ;  o  que  dirá 
este  ?  Não  condemnará  a  camará  por  ter  dado  uma  destas 
cadeiras  a  um  homem  que  nenhum  direito  tem  a  ella? 
O  Sr.  Viriato  :  —  Apoiado. 
O  Sr.  Dias  Vieira  :— Não  apoiado. 


O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Qual  será  a  justificação  da 

camará  perante  o  paiz? 

O  Sr.  Dias  Vieira  :— A  acta. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro -.— A  acta  não  justificará  quan- 
do se  disser  que  a  parte  interessada  pedia  que  se  investigas- 
se o  facto  ;  quando  ella  appella  para  documentos  ofliciaes  e 
authenticos  existentes  na  secretaria  da  presidência,  e  diz 
que  esses  documentos  contrarião  esse  erro  da  acta.  Accres- 
ce  que  a  parte  é  sorprendida  por  uma  questão  que  não  tinha 
sido  objecto  de  duvida. 

O  Sr.,  Viriato:  —  Quando  o  presidente  da  província  foi 
interpellado,  e  respondeu  que  não  sabe  se  a  qualificação  é 
essa  ou  não. 

O  Sr.  Dias  Vieira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bautista  Monteiro  :  —  O  nobre  deputado  que  me 
honra  com  o  seu  aparte  poderá,  ahi  está  a  acta  !  mas  isto 
não  será  bastante  para  satisfazer  ao  paiz ;  elle  dirá  com 
justa  indignação  —  ahi  está  um  individuo  intruso  !  E  este 
o  facto,  são  estas  as  condições  a  que  a  camará,  contra  suas 
intenções,  pôde  ser  levada  se  rejeitar  o  adiamento.  E'  urna 
questão  gravíssima,  de  muito  alcance,  merece  a  mais  séria 
attenção. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Mandem  ao  menos  buscar  a  acta  no 
senado. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Porque  não  requer? 

O  Sr.  Viriato  :  —  Estou  apenas  lembrando. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:— Se  a  appellação  da  parte  é 
fonte  tão  pura  de  provas  officiaes  como  é  a  secretaria  da 
presidência,  eu  também  admittiria  a  acta,  porque  essa  ex- 
pressão—a acta— justificaria  a  camará.  Mas  quando  o  inte- 
ressado appella.  para  documentos  tão  insuspeitos,  cumpre 
que  se  lhe  dê  lugar  á  prova  do  seu  direito,  cumpre  mesmo 
auxilia-lo. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :— Onde  está? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:— Na  secretaria  da  presidência 
da  província. 

O  Sr.  Dias  Vieira;— O  presidente  declarou  que  não  exis- 
tia lá  qualificação. 

O  Sr.  Viriato:—  Declarou  que  não  podia  affirmar, cousa 
alguma. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  ;  —  O  nobre  presidente  decla- 
rou que  não  nodia  affirmar  nem  negar.  E  daqui  segue-se  a 
improcedência  do  adiamento?  Já  respondr  a  essa  objecção 
do  nobre  deputado. 

(Cruzão-se  muitos  apartes.) 
O  Sr.  Presidente  :  — -  Attenção  ! 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  O  nobre  presidente  da  pro- 
vinda não  se  limitou  a  dizer  que  não  podia  affirmar  nem 
neo-ar  disse  mais  alguma  cousa,  que  me  leva  ainda  á  com- 
vicção  mais  profunda  de  que  o  adiamento  deve  passar. 
Acaba  de  dizer-me  o  nobre  presidente  que  no  anno  próxi- 
mo passado  houve  ali  a  eleição  de  um  senador, 
guezia  deu  35  eleitores. 
O  Sr.  Viriato:— Apoiado. 
O  Sr.  Paes  Barreto  :— Já  se  disse  isto  aqui. 
O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— A  qualificação  devia 
se ;  a  presumpção  disso  é  legal. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :—  Mas  para  35  e  não  para  38. 
O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— Ora,  a  eleição  de  deputado  fo 
também  em  1856  como  a  do  senador. 
O  Sr.  Dias  Vieira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— Estou  affirmando  que  ess 
freguezia  deu,  ou  devia  dar,  35  ou  38  eleitores. 

O  Sr.  Paes  Barreto  -.—Isto  prova  contra  o  nobre  deputado 
se  a  qualificação  é  a  mesma  e  nura  caso  deu  35  eleitores 
não  podia,  dar  38  em  outro. 

O  Sr.  Viriato  :  —Pois  mandem  buscar  a  acta  que  esta"  n 
senado. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :—  Requeira  o  nobre  deputado 

precisa. 

(Ha  outros  apartes.) 
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O  Sr.  Bvptista  Monteiro %:  —  Diz  o  nobre  1»  secretario 
que  o  meu  argumento  é  contraprodurentem  ;  porque  se  a  fre- 
guesia deu  então  35,  não  pôde  dar  agora  38  eleitores. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :— Com  a  mesma  qualificação. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Respondo  que  o  argumento 
uão  é  contraproducente,  direi  que  elle  é,  em  1°  lugar,  con- 
trario á  intenção  do  parecer  da  nobre  commissão,  porque 
tendo  dado  esta  freguezia  38  eleitores,  e  a  nobre  commissão 
lhe  deduzindo  9,  fica  por  conseguinte  com  29,  que  é  numero 
inferior  a  35  que  deu  para  a  eleição  de  senador.  Em  2«  lugar, 
direi  que  o  facto  de  dar  35  eleitores  para  a  eleição  de  sena- 
dores estabelece  a  mais  vebemente  presumpção  dc  que  os 
dados  fornecidos  pela  acta  que  regulou  o  juízo  da  nobre 
commissão  não  são  exactos,  são  devidos  a  algum  erro. 

O  Sr.  Dias  Vieira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Peço  ao  nobre  deputado  que 
não  volte  ao  argumento  de  que  já  me  occupei,  para  e\itar 
que  nos  colloquemos  em  circulo  vicioso.  Repito  que  o  argu- 
mento é  contradictorio  dos  dados  admittidos  pelo  parecer 
que  o  nobre  lo  secretario  defende,  porque  então  a  freguezia 
não  fica  com  29  eleitores,  como  quer  a  nobre  commissão,  mas 
deve  ter  pelo  menos  35  como  aconteceu  na  eleição  de  se- 
nador. 

(Ha  diversos  apartes.) 

Eu  creio  que  nas  palavras  do  nobre  presidente  da  Para- 
hyba  oue  acabo  de  referir,  e  que  supponbo  que  elle  terá  a 
bondade  de  confirmar,  temos  a  prova  de  que  aquella  paro- 
chia  deu  35  eleitores.  Ora,  sendo  assim,  qual  é  a  razão 
plausível  pela  qual  se  ha  de  presumir  que  a  parochia  tinha 
em  1856  menos  votantes  do  que  noanno  anterior?  A  pre- 
sumpção é  que  a  população  cresce.... 

Úm  Sr.  Deputado  :  —  E'  boa  !  Cresce  com  o  cholera. 

O  Sr..  Baptista  Monteiro  :  --  Mas,  não  é  disto  ainda  que 
me  quero  prevalecer  ;  havemos  de  concordar  que,  pelo  me- 
nos, todos  estes  factos  induzem-nos  a  uma  duvida.,.. 

O  Sr.  Paes  Barketo  :  —  Não  tenho  nenhuma. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  E'  mais  feliz  do  que  eu.... 

Cm  Sr.  Deputado  :  —  Porque  é  sceptico. 

O  Sr..  Baptista  Monteiro  :  —  Não  creio  que  isto  seja  um 
scepticismo,  isto  é  desejo  de  investigar  a  verdade...  Mas  os 
nobres  deputados  tiverão  a  bondade  de  ouvir  a  hypothese 
que  figurei  ,  o  nobre  relator  da  commissão  que  não  estava 
na  casa  então  far-me-ha  o  favor  de  consentir  que  eu  a  re- 
pita. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Com  muito  gosto. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  — Supponha-se  que  posterior- 
mente á  approvação  do  parecer  da  commissão,  e  por  conse- 
quência ao  reconhecimento  do  Sr.  Filinto,  a  presidência  da 
Parahyba  ministra  documentos  pelos  quaes  se  demonstre 
que  o  numero  de  eleitores  não  era  esse  que  a  nobre  commis- 
são, aliás  em  muito  bons  fundamentos,  presumio,  como  fica 
a  camará  perante  a  nação?  Como  fica  esse  deputado  perante 
o  paiz? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Desde  já  declaro  que  toda  a  re- 
messa posterior  á  eleição  para  mim  é  suspeita. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Todo  o  mundo  sabe  como  se 
fazem  as  qualificações  no  interior  do  paiz. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Concordo  com  o  nobre  re- 
lator da  commissão,  mas  é  quando  essa  remessa  vem,  como 
disse,  da  parochia,  mas  não  quando  o  que  se  pede  está  na 
secretaria  da  presidência  da  provinda,  está  nos  documen- 
tos anteriores,  documentos  insuspeitos. 

Não  é  negocio  tão  fácil  de  decidir,  e  decidir  de  um  modo 
que  salve  todas  as  hypotheses  possíveis  de  desmoralisai  o 
acto  da  camará ;  peço  aos  nobres  deputados  que  refiictão 
sobre  isto.  Se  houvesse  um  dentre  vós  que  se  levantasse  e 
dissesse :  «Eu  asseguro  que  esta  prova  que  se  pede  é  impos- 
sível, asseguro  que  a  qualificação  se  não  presta  a  esse  nu- 
mero de  eleitores;  »  então  eu  concorria  já  com  o  meu  voto 
a  favor  do  parecer  da  commissão,  porque  quando  o  paiz  ti- 
vesse por  ventura  de  conhecer  que  a  decisão  da  camará  fora 
injusta,  fora  iniqua,  quando  o  paiz  tivesse  de  apontar 
para  um  homem  entre  nós  que  não  tinha  direito  a  occupar 
uma  cadeira  nesta  casa,  a  camará  também  teria  o  direito  de 
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apontar  pnra  outro,  e  çondemna-lo  por  tê-la  illu^ido  ;  neste 
c;isoellateria  desculpa.  Mas  porque  nao  se  !«vantá  iv-n  dentre 
vós  para  assegurar -nos  que  a  qualificação  está  em  harmonia 
com* «a  acta,  que  a  sua  exhibiyão  não  adiantará  o  conheci- 
mento da  verdade? 

Senhores,  se  ha  algum  perigo,  alguma  exageração  de  es- 
crúpulo em  suspender  o  nosso  juízo  sobre  este  acto,  esse 
perigo,  essa  exageração,- não  podem  trazer  as  consequências 
graves  a  que  por  ventura  possamos  ser  levados  perante  o 
paiz  se  procedermos  comíprecipitaçSo. 

Não  é  para  desviar  a  camará  de  chegar  ao  que  o  nobre 
relator  da  commissão  chama  excesso  de  presumir  falsidade 
de  uma  acta  a  respeito  da*  qual  não  se  apresenta  prova  de 
falsidade  ;  não  é  esta  consideração,  digo,  que  nos  deve  le- 
var a  saltar  por  cima  dessa  outra,  que  é  muito  mais  grave  ; 
na  hypothese  que  figurei  ficaremos  sellados  com  o  ferrete 
de  um  acto  que  não  tem  justiíicação  possível. 

Mais  de  uma  vez  tenho  visto  propôr-se,  quer  a  requeri- 
mento das  commissões,  quer  a  pedido  dos  nobres  membros 
da  casa,  o  adiamento  das  decisões  sobre  eleições  por  falta  de 
documentos  que  esclareção  esta  ou  aquella  questão;  porque 
motivo  não  procederemos  agora  do  mesmo  modo?  

Um  Sr.  Deputado: — Porque  agora  não  ha  duvidas. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — A  validade  da  acta  a  que  pa- 
rece querer  soccorrer-se  o  nobre  relator  da  commissão  como 
base  segura,  eu  acho  essencialmente  muito  duvidosa;  mas 
chamarei  a  attenção  do  nobre  relator  para  outra  acta  que 
admittio. 

Se  a  nobre  commissão  entendeu  que  podia  fixar  termi- 
nantemente o  numero  de  eleitores  de  uma  das  freguezias 
pelo  exame  dos  votos  depositados  na  urna,  o  numero  dos 
votantes  que  faltárão,  então,  e  por  ct>herencia,  deveria  ter 
decidido  que  o  numero  de  eleitores  da  outra  freguezia,  onde 
não  se  mencionárão  os  nomes  dos  que  deixárão  de  votar, 
não  era  o  que  a  freguezia  deu,  devera  ser  menor,  e  corres- 
ponder somente  ao  numero  dos  votantes  conhecidos  pela 
acta. 

No  primeiro  caso  deu- se  menor  iníracção  da  lei,  porque 
foi  mencionada  uma  parte  dos  votantes  que  deixarão  cie  com- 
parecer ;  e  no  segundo  caso  deu-se  completa  infracção  do 
preceito  legal ,  porque  não  foi  mencionado  nenhum  dos 
votantes  que  deixárão  de  comparecer.  Entretanto  no  pri- 
meiro caso  a  nobre  commissão  aceita  o  erro,  ou  antes  não 
admitte  que  o  houvesse,  e  reduz  o  numero  dos  eleitores  fir- 
mada nos  dados  que  a  acta  fornece  ;  e  no  segundo  caso  não 
só  admitte  generosamente  que  houve  erro,  mas  até  encarre-> 
ga-se  de  corrigi-lo  sanecionando  o  numero  dos  eleitores  no- 
meados, e  repellindo  a  reducção,  que  aliás  é  de  rigorosa  co- 
herencia,  conforme  os  dados  que  a  acta  fornece.  Será  isto 
digno  da  camará  ? 

Terminarei  a  explicação  do  meu  voto  com  uma  simples 
observação,  e  é  que,  segundo  me  dizem,  a  difíerença  de  vo- 
tos entre  os  dous  contendores  é  mui  pequena,  e  é  preciso 
que  a  camará  note  esta  circumstancia  ponderosa  e  grave» 
A  commissão  reduz  uma  freguezia  a  29  eleitores  ;  mas  se 
ella  fôr  ao  menos  elevada  a  35  como  aconteceu  na  eleição 
de  senador... 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  ....  não  ha  ainda  um  de- 
putado entre  os  dous  contendores,  elles  ficaráõ  empatados, 
e  será  preciso  decidir  pela  sorte.  Isto,  senhores,  é  muito 
grave  ;  saltar  por  cima  desta  consideração,  despreza-la,  é 
aventurar  a  camará  a  um  grande  perigo. 
,  E  qual  é  o  perigo  de  esperarmos  algum  tempo  ?  Pois  não 
tem  havido  perigo  de  esperar  por  alguns  documentos  de 
eleições,  que  aliás  ninguém  contestava;  não  tem  havido  pe- 
rigo a  respeito  de  outras  ;  não  se  tem  recciado  que  se  passe 
a  sessão  sem  que  tomem  assento  os  eleitos,  só  agora  é  que 
se  encontra  perigo  neste  adiamento,  quando  corre  em  ver- 
dade perigo  imminente  de  se  expor  a  camará  a  uma  «ilesmo- 
ralisação  terrível  perante  o  paiz,  sé  por  ventura  provai*-se 
posteriormente  que  a  qualificação  não  é  essa  que  a  nobre 
commissão  presume  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  commissão  não  pôde  ter  uma 
opinião  livre,  e  sim  a  official,  uma  vez  que  não  duvida  da 
acta. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Aproveito  este  aparte  do 
nobre  deputado  ;  é  em  apoio  do  que  acabo  de  dizer.  A  nobre 
commissão  deve  ter  uma  opinião  official ;  mas  desde  que  se 
mostrão  os  perigos  dessa  opinião  deve  recuar.  Justifico  a 
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vftre  commissao  do  que  faz ;  mas  ,  á  vista  do  que .  tem  ap- 
r,arec;do  subsequentemente  nao  podem  justihca  la,  se 
ptrSS  na  idéade  fazer  passar  seu  parecer  sem  a  rnodm- 
ra o  a ue  te  propõe  do  adiamento.  .   _  - 

Por  conseguinte  peço  ao  nobre  relator  da  comissão  ^ue 
preste  seu  voto  a  esse  adiamento,  que  vem  salvar  a  camará 
de  um  perigo  que  não  sei  se  é  real,  mas  que  o  pode  ser,  e, 
se  o  for,  n  >s\a  de  cobrir  de  muita  desmoralisaçao. 

A  discussão  lica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 

{Qf-isão  em  S  de  «BunHo. 


PRESIDÊNCIA 

>.  —  Exped.it 
o  da  Páfahybt 
,  c  Viriato.  1 
sta  Monte 


Sr  Bat 
cuno  do  Sr.  Teixeira 


HO  SR.  VISCONDE  1>E  BÁEPENÔY. 

Ite  _  Rectificações.  —  Ordem  do  dia.—  j 
i   Discursos  dos  Srs.  Costa  Pinto,  Dias  j 
utaçào.    Eleição  de  Sergipe.  Discurso  ão 
r0.— Resposta  d  falia  do  ihrono.  Dis- 


Junioi 


As  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada   e  achando-se 
nrâentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy   Paes  Barreto, 
nÊ  rc0no.es,  Pereira  Pinto   VilMa  Tavares  Cunha 
Mattos   Balcão,  Hermógenes,  Cerqueira  Pinto,  Athaide 
Machado  Monteiro  de  Barros,  Calheiros,  André  Basto  , 
PoWa   Incrusto  de  Oliveira,  Cesar,  Pinto  de  Campos, 
leS'  de  Aguiar,  Landulpho,  F.  Octaviano,  Fernandes 
Vieira Priva,  Luiz  Carlos,  Serra  Carneiro,  Almeida  Per ei- 
ra Delfino  de'  Almeiofa,  Peixoto  de  Azevedo,  Mendes  da 
Corta  Baptista  Monteiro,  Gonçalves  da  Silva,  Franco  de 
^meida/Dias  Vieira,  Aiaujo  Jorge  Teixeira  Júnior,  Dio- 
20  Velho,  Toscano  Barreto,  Sá  e  Albuquerque,  Bello  F  ir- 
ia Alcantara  Machado,  Silvino  Cavalcanti  barão  dePoito- 
ÂWre  Lima  e  Silva,  Nebias,  Augusto  Chaves,  barão  de 
rama Henriques.  Flávio  Clementino,  Sal  es,  Domin- 
ei  Fraudes  da  Cunha.  Madureira,  Pinto  Lima,  Ferraz 
da  Luz,  Gomes  de  Souza,  Barros  Pimentel,  Rego  Barros,  e 
Borges  Fortes,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-.se  a  acta  da  antecedente. 
TWs  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs  Sergio,  An- 
tnSSdeS^  Barbosa,  Cruz  Machado,  Silva  Miranda, 
SSralW.  Pederneiras,  Augusto  Corrêa,  bilveira  Lo- 
íf  Tlaribe  Dantas,  Costa  Moreira,  Viriato,  Paulino 
S^TScuJX  Cyrillo,  Salathiel,  Pinto  de  Mendonça, 
S  Bretas,  Torres-Homem,  Araujo  Lima,  Souza  Leão, 
bafão  de  Maná  Feliope  de  Arauj o,  Pacheco,  Paranhos  Sam- 
paífvLnna  Bezerra  Cavalcanti,  Paranaguá, ^Coelho  de 
Srtro  Suiíe.  Bchsario.  Monteiro  de  Barros,  Santa  Cruz, 


correr  sobre  a  matéria,  apparece  no  seu  discurso  um  aparte 
á  mim  attribuido,  aparte  tão  inepto,  que  eu  não  era  capaz 
de  proferir.  Dizendo  isto  não  pretendo  censurar  nem  de 
fórma  alguma  attribuir  á  intenção  do  nobre  deputado,  nem 
a  quem  apanhou  o  discurso  ;  julgo  apenas  que  ao  escrever- 
se  o  meu  aparte  não  houve  a  desejável  exactidão,  que  da 
parte  do  nobre  deputado  deu-se  algum  descuido,  não  atten- 
dendo  ao  que  realmente  eu  tinha  dito. 

O  Sr.  Cruz  Maciiado  :  —  Não  houve  escrúpulo. 

O  Sr.  Athaide  :  — Digo  descuido,  porque  naturalmente 
teria  de  corrigir  o  seu  discurso,  e  tendo  eu  proferido  o  apar- 
j  te  estando  mui  próximo  a©  nobre  deputado,  parece-me  que 
I  devia  ser  ouvido  e  entendido.  m 
|     O  nobre  deputado  affirmou  que  sem  precedência  de  pro- 
i  posta  da  camará  municipal  da  Diamantina,  e  mesmo  sem 
I  ciue  ella  fosse  ouvida,  fora  modificado  o  imposto.  Eu  lhe 
'  tornei  então  que  a  assembléa  provincial  estava  em  seu  di- 
|  rei  to,  visto  como  a  respeito  de  impostos  não  era  preciso 
'  preceder  proposta  das  camarás  municipaes.  {Apoiados.)  O 
&  4°  do  art.  10  do  acto  addicional  estabelece  como  regra 
que  para  as  assembléas  provinciaes  legislarem  sobre  eco- 
nomia e  policia  municipal,  preceda  proposta  das  respecti- 
vas camarás  ;  mas  note-se  que  isto  diz  respeito  somente  a 
economia  e  policia  municipaes ,  e  não  á  fixação  dos  im- 
postos. .  . , 

0  §  5°  do  mesmo  artigo,  porém,  autonsa  as  assemolêas 
provinciaes  a  fixarem  a  receita  e  despeza  tanto  da  provín- 
cia como  dos  municípios,  independentemente  de  propostas  ; 
e  pois  não  era  necessária  proposta  para  semelhante  hm. 
(Aiioiados  )  .  . 

Por  esta  occasião  V.  Ex.  ha  de  permittir  que  eu  aceres- 
cente  duas  palavras.... 

Uma  voz:  — Isto  não  é  rectificação. 


Brandão,  Carrão, 


Tobias  Leite,  J.  de 


Ko^V^SojSeb:  &"cÒ,  Castello  Branco,  Be- 
nevides,  bàrão  de  §.  Bento,  e  Cunha  Figueiredo. 


0  Sr.  Io  Sixretar 


íodá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 


•  DVCÍ  ntacão  da  camará  municipal  da  Villa  Risonha  de 
S  Romão  (  ovincia  de  Minas  Geraes),  pedmdo  a  creaçao  de 
umcX eleitoral  na  mesma  villa.-A'  commissao  de 


constituição. 


RECTIFICAÇÕES. 


O  Sr  Athaide  :-Sr.  presidente,  o  Jornal  de  hoje,  pu- 
blicando entre  outros  trabalhos  da 

sessão  de  sabbado,  traz  o  discurso  do  nobre  deputado  por 
Minas,  o  Sr.  Alcantara  Machado,  o  qual,  per  occasiao  de 
Seat  uma  indicação  que  mandou  á  mesa,  parecei Lcen- 
Jsurar  a  assembléa  provincial  daquella  província i  po haver 
modificado  o  imposto  de  320  rs.  sobre  cada  um  barril  de 
Aguardente  que  se  consumisse  no  município  ^amantma 
e  mesmo  prScurou  fazer  crer  que  aqueOli ^mbléatiliha 
procedido  inconstitucionalmente ;  prescindo, 
Lestão  de  inconstitucionalidade,  por  nao  ser  esta  ao^ 
r  oportuna  •  reservo-me  para  a  discussão  do  parecer,  e  então 
p£«!wd  convencer  o  nobre  deputado  de  que  está  inteira- 
mente  enganado  a  respeito. 

O  Sr..  Cbl-z  Machado  :  —  Apoiado. 
0  Sn.  Ataúde  s  —  Continuando  o  nobre  deputado  a  dis- 


O  Sr.  Athaide  :  —  para  mostrar  que  não  podia  dar  o 
aparte  inepto  que  se  me  attribue. 

O  nobre  deputado ,   apresentando  a  sua  indicação  , 
disse.... 

O  Sr.  Presidente  :  — 0  nobre  deputado  não  pôde  tratar 
agora  da  matéria  da  indicação. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Estou  justificando  o  meu  aparte. 

O  Sr.  Presidente:— Não  .pôde  continuar  nesse  sentido ; 
porque  então  iria  discutir  uma  matéria  que  não  está  em 
discussão. 

O  Sb  Athude:— Pois  bem.  Fazendo  simplesmente  a 
rectificação,  declaro  que  a  respeito  da  fixação  da  receita_e 
despeza  municipal,  augmento,  suppressão>  ou  modificação 
de  impostos  municipaes,  as  assembléas  provinciaes  estão  em 
seu  direito  prescindindo  de  propostas  das  respectivas  ca- 
marás. 

0  Sr  Alcantara  Machado  :  -  O  caso  é  muito  differente : 
o  imposto  foi  creado  em  uma  lei  especial  sob  a  proposta  da 
respectiva  camará,  e  a  modificação  foi  feita  annos  depois 
pela  assembléa  provincial  sem  preceder  proposta  ea  mesma 
camará.  > 

O  Sr  Athaide  :  —  Nas  disposições  geraes  podem  ser  in-  ] 
cluidas  essas  e  outras  providencias.  Tenho  concluído. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

EEEIÇÀO  DA  PARAHM5A. 

(4o  districto.) 

Continua  a  discussão  do  requerimento  de  adiamento  pro- 
posto pelo  Sr.  Viriato  ao  parecer  da commissao  de  consti- 
tuição e  poderes  relativo  ao  Sr.  Filinto  Henrique  de  M- 
2  como  deputado,  eaoSr.  Antonio  Manoel  de  Aragão 
e  Mello  como  supplente. 

O  Sr.  Presidente  :  -  Tem  a  palavra  o  Sr.  Dias  Vieira. 

Ò  Sr'.  Dias  V.e.ra  í  -  Cedo  da  palavra  ;  fallarei  depois 
que  ouvir  o  Sr.  Costa  Pinto. 

O  Sr.  Costa  Pinto: -Peço  a  palavra  unicamente  para 
dar  uma  explicação. 

O  Sn.  Presidunte  :  —  Tem  a  palavra. 

O  Sn  Costa  Pinto  :  -  Sr.  presidente  ,  tem  sido  objecto 
de  questão?  na  discussão  suscitada  sobre  a  ele,çao  do  4o 


SESSÃO  EM  8  DE  JUNHO  DE  18; 


201 


districto  da  província  da  Paraliyba  ,  o  numero  de  eleitores 
{SS^pi  Portaria  de  2  de  Outubro  £ro- 
limo  passado  como  deveudo  ser  dados  pela  fregaezia.de 

b'címpre-rne  dizer  que  nessa  portaria  me  referi  unica- 
men  e  So  máximo  numero  de  eleitores  que  podia  dar  cada 
uma  das  parochias  da  provinda  em  relação  aos  que  ha- 
vião  elegido  em  1842  e  1844.  .  , 

Sempre  e  em  todas  as  localidades  assim  se  entendeu  essa 
portaria  ,  e  tanto  que  ,  tendo  designado  para  uma  freguezia 
pertencente  a  este  mesmo  4o  districto  ,  a  de  Cabaceiras  o 
numero  de  30  eleitores  ,  essa  freguezia  deu  somente  2b, 
porque  a  sua  qualificação  não  permittia  mais.  Ba  mesma 
sorte  marquei  para  a  da  Independência  38  e  elegeu  36; 
para  as  de  Pombal ,  Catolé  do  Rocha  e  Patos  15  cada  uma, 
e  derão  somente  14.  Da  própria  leitura  da  portaria  se  ve  que 
tive  simplesmente  por  fim  indicar  o  máximo  de  eleitores  que 
era  licito  a  cada  freguezia  dar  em  em  face  das  eleições  de 
1842  e  1844,  e  nesta  conformidade  se  procedeu. 


Sr..  Viriato:  — Ninguém  duvida. 


O  Sr.  Costa  Pinto:  —  Já  se  tem  posto  em  duvida  este 
facto  Para  prova  ainda  da  verdade  do  que  deixo  dito.  aqui 
está  a  folha  que  publica  os  actos  officiaes  da  presidência  da 
Parahyba;  nella  se  lê  uma  portaria  minha  pela  qual  pedia 
aos  diversos  juizos  de  paz  presidentes  de  juntas  de  qualifica- 
ção que  remettessem  os  trabalhos  a  que  nesse  caracter 
tinhão  procedido.  Lerei  o  que  diz  a  Época  de  5  de  Novem- 
bro. (Lê.)  .  .  , 

E  jiesta  mesma  conformidade  pedi  a  outros  juizes  de 
paz.^ 

O  Sr. 

O  Sr. 

O  Sr. 

O  Sr. 


Cruz  Machado:  —  Pedio  também  a  de S.  João? 
Costa  Pinto  :  —  Não,  senhor. 
Cruz  Machado:  —  Existia  na  secretaria? 
Costa  Pinto  :  —  Creio  que  sim. 
Cruz  Machado  :  —  E  V.  Ex.  tinha  em  vWta  essa 


O  Sr. 
qualificação  ? 

O  Sr.  Costa  Pinto":—  Não,  senhor.  Quando  organisei 
essa  estatística  quiz  ter  em  vista  a  qualificação  de  cada  fre- 
guezia, mas  não  existindo  na  secretaria  do  governo  as  de 
todas  da  província.... 

(lia  um  aparte.) 

Não  pedi  a  qualificação  da  parochia  de  S.  João,  e  por  isso 
é  de  presumir  que  estivesse  na  secretaria.  Mas  dizia  eu  que 
por  faltarem  as  qualificações  de  algumas  freguezias  quando 
marquei  o  máximo  não  tive  em  vista  a  qualificação,  e  sim  so- 
mente as  eleições  de  1842  e  1844,  e  assim  o  fiz  porque  diver- 
sas freguezias  julgavão  que  era  licito  elegei  o  numero 
de  eleitores  quequizessem.  Em  virtude  disto  a  freguezia  de 
Cabaceiras,  por  exemplo,  para  a  ultima  eleição  de  senadores 
«leu  21  eleitores,  quando  a  sua  qualificação  se  prestava  para 
26  eleitores  ;  Catolé  exagerou  c  numero  de  eleitores,  e  da 
mesma  maneira  muitas  outras. 

Limito-me  a  esta  explicação,  único  fim  pelo  qual  pedi  a 
palavra,  e  creio  que  os  nobres  deputados  não  terão  mais  du- 
vidas-sobrea  intelligencia  a  dar  ao  numero  de  eleitores  mar 
cado  na  portaria  do  presidente  da  Parahyba  em  2  de  Outu- 
bro de  1856. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Sr.  presidente,  na  sessão  passada 
prestei  toda  aattenção  á  discussão  do  adiamento  de  que  se 
trata,  e  entendi  para  logo  que  não  podia  deixar  de  tomar 
parte  no  debate  contra  o  mesmo  adiamento. 

A  este  propósito  levárão-me  as  razões  expendidas,  tanto 
pelo  nobre  autor  do  requerimento,  como  pelo  nobre  deputa- 
do pela  província  de  Sergipe,  que  o  sustentou 

Para  mostrar  a  necessidade  do  adiamento  allegárão  que 
devíamos  ser  escrupulosos  em  votar  pelo  parecer  da  com- 
missão; porque,  podendo  a  lista  de  qualificação  do  anno 
passado  da  freguezia  de  S.  João  conter  o  numero  suíficiente 
de  votantes  para  justificar  os  38  eleitores  que  deu  essa 
mesma  íreguezia,  approvando  rgora  a  camará  o  parecer 
arriscava- ie  a  conferir  o  titulo  de  deputado  a  quem  não  tinha 
direito  para  isso;  que  era  muito  grave  este  negocio,  e  lhe 
devíamos  portanto  dar  todo  o  peso  e  consideração,  afim  de 
evitarmos  que  pudesse  alguém  dizer  ao  depois  que  tinha 
assento  no  recinto  da  representação  nacional  um  deputado 

TOMO  II. 


Não  apoiado  quanto  á  in- 


ille<ntimo,  ao  passo  que  do  adiamento  não  resultaria  pre- 
iuizo  algum.  ,        ,  . 

Antes  de  tudo  cumpre-me  ponderar  aos  nobres  aeputados 
que  fallárão  a  prol  do  adiamento,  que  não  devem  querer 
passar  por  mais  escrupulosos  que  os  nobres  membros  oa 
commissão.  (Apoiados.)  Estou  persuadido  de  que  se  a  acta 
que  sérve  de  base  ao  juízo  da  commissão  estivesse  por  qual- 
quer fórma  viciada,  não  encontraria  apoio  no  seio  da  repre- 
sentação nacional. 

Entendo  que  o  nimio  escrúpulo  dos  nobres  deputados  ten- 
de a  nada  menos  do  que  a  prejudicar  o  conceito  que  merece 
um  cidadão  que  está  próximo  a  tomar  assento  nesta  casa. 

O  Sr.  Viriato  :—  Não  injuriamos  a  ninguém. 

O  Sr  Dias  Vieira:  —  Os  nobres  deputados  não  podem 
levar  os  seus  escrúpulos  ao  ponto  de  prejudicarem  por  qual- 
quer modo  ao  credito  e  probidade  de  ninguém,  quanto  mais 
de  um  cidadão  que  tem  todo  o  direito  a  tomar  assento  nesta 
casa. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro 
juria. 

O  Sr.  Di vs  Vieira  :  —  Essa  injuria  foi  até  certo  ponto 
irro^adapelo  nobre  deputado,  autor  do  requerimento,  quan- 
do disse  que  a  acta  estava  escripta  em  meias  folhas  de 
papel.... 

O  Sr.  Viriato:  —  Não  me  referi  a.pessoa  alguma:  so- 
mente affirmei  que  as  folhas  tinhão  sido  cortadas,  j 
•  O  Sr.  Dias  Vieira:— ....  que  apresentava  indícios  de 
ter  sido  violada.... 

O  Sr.  Viriato  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Dias  Vieira:  —  ....  e  que  tinha  passado  por  di- 
versas mãos. 

Essa  acta  esteve  em  minhas  mãos.  Eu  sou  porem  o  pri- 
meiro a  fazer-me  a  justiça  de  me  persuadir  de  que  estou 
acima  de  qualquer  suspeita  a  este  respeito,  {Muitos  apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Viriato  :  —  É  preciso  que  declare  que  não  affirmei 
cousa  alguma  contra  V.  Ex. 

O  Sr.  Di  as  Vieira:  —  Sem  duvida;  mas  o  nobre  depu- 
tado, insistindo  nesses  escrúpulos,  fez  crer  que  alguém 
tivesse  abusado  da  minha  boa  fé,  que,  confiando4he  eu  este 
documento,  o  houvesse  alterado.  Se  o  ter  passado  a  acta  por 
varias  mãos  é  bastante  para  suscitar  suspeitas,  então  estas 
devem  recahir  tanto  sobre  as  pessoas  que  desejão  .  a  appro- 
vação  do  parecer,  como  sobre  as  que  querem  a  sua  rejeição, 
visito  que  é  arma  de  que  vantajosamente  poderião  lançar 
mão. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Estamos  toios  superiores  a  essas  sus- 
peitas. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :—  Se  estamos,  como  diz  o  nobre  deputa- 
do superiores  a  essas  suspeitas,  então  para  queps  escrúpulos 
apresentados  pelo  nobre  deputado  ?  Os  escrúpulos  do  nobre 


deputado  importão  nada  menos  que  a  censura  de  que  al 
guem,  prevalecéhdo-se  da  occasião  de  lhe  ter  ido  ás  mãos 
a  acta,  a  violasse. 

Antes  de  provar  a  impossibilidade  dessa  violação,  cumpre- 
me  fazer  uma  declaração,  que  é  meu  companheiro  de  casa, 
e  comido  mantém  relações,  um  dos  interessados  na  eleição 
do  4»  districto  da  Parahyba.  O  conhecimento  porém  do  in- 
dividuo a  quem  me  refiro,  o  Sr.  Aragão,  data  de  pouco  temr 
po,  e  procede  do  facto  de  ter  sido  meu  companheiro  de  via- 
gem, e  de  vivermos  hoje  quasi  em  commum.  Na  casa  exis- 
tem os  nobres  deputados  por  essa  província,  pertencentes  a 
credos  diversos,  nada  menos  que  tres  presidentes  que  admi- 
nistrárão  aquella  província.  Appello*  para  cada  um  delles 
para  que  digão  o  que  pensão  a  respeito  do  Sr.  Aragão,  qual 
ojuizo  que  delle  formão. 

VítLEiiA  Tavares  i—Teia  precedente 


O  Sr  ^ 
resos.  é  i 
apoiados.) 

O  Sr.  Dias" 
trata  não  está 
O  Sr  .  Paes 

(Â  i xi indo.) 

O  Sr.  Jau 
honrado.  (Ap 


capaz  de  praticar  actos  aessa  oraeu 

as- Vieira  :  -  Se,  portanto,  o  individuo 
stá  no  caso  de  merecer  censuras  deita 
Jarreto  : — Tem  precedentes  muito 


to  non- 
(Muitos 


ce  que  se 
ordem  


.  \  Tavares 

iado.) 


dudão  muito  distiuctoe 
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O  Sr.  Dias  Vieira  : — Se  é  cidadão  muito  honrado,  essa 
insinuação  de  violação  da  acta  não  passa  de  uma  tác- 
tica.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— A  quem  se  refere? 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Refiro-me  áquelles  que  apoião  o 
adiamento  pelo  receio  de  que  a  acta  não  represente  o  ver- 
dadeiro numero  de  votantes  de  S.  João. 

O  Sr.  Viriato  :— Se  eu  tivesse  a  certeza  de  que  o  Sr.  Ara- 
gão falsificasse  a  acta  declara va -o :  tenho  bastante  coragem 
para  isso. 

O  Sr. Dias  Vieira  :— Senão  tem  certeza,  não  devia  trazer  á 
casa  as  suas  suspeitas... 

O  Sr.  Viriato  :— Oh !  senhor  ! 

O  Sr.  Dias  Vieira:— ...  porqueimpcrtaráõ  umaduvidaque 
irá  desvirtuar  os  actos  da  camará.  (Apoiados.)  Para  que  in- 
sinuações desta  ordem,  quando  se  não  podem  apresentar 
provas,  quando  se  não  tem  convicção  dos  factos  ? 

O  Sr.  Viriato  -.—Para  que  está  levantando  castellospara 
combatê-los  ?  Não  é  só  o  Sr.  Aragão  quem  podia  fazer  isso  ; 
fúra  daqui  podião  outras  pessoas  ter  praticado.  (Ha  outros 
"apartes.) 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Entendo  que,  á  vista  da  direcção 
que  se  deu  á  discussão,  essa  insinuação  poderia  ser  preju- 
dicial ao  credito  do  cidadão  a  quem  me  refiro.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  superior  a  insinuações  dessa 
ordem. 

O  Sr..  Dias  Vieira  :  —  ...  e  ao  conceito  da  camará  ;  por 
isso  quiz  provocar  uma  discussão  neste  terreno,  como  com- 
pensação ao  mal  feito. 

O  Sr.  Vir-ato  :  —  Não  pôde  dizer  que  eu  accusei  al- 
guém. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  acta  poderá  estar  errada,  vio- 
lada não. 

O  Sr..  Dias  Vieira  :  —  Esta  discussão  é,  repito,  uma  com- 
pensação ao  mal  feito  á  probidade,  ao  credito  desse  cida- 
dão. 

Portanto,  tendo  feito  ver  que  o  individuo  sobre  quem  po- 
derião  recahir  as  suspeitas  a  respeito  da  violação  da  acta, 
por  seus  precedentes  não  era  capaz  cie  um  facto  dessa  na- 
tureza, e  tendo  levado  os  nobres  sustentadores  do  adiamen- 
to a  confessar  que  não  tem  certeza  dessa  violação,  e  apenas 
suspeitas,  passo  a  provar  que  essas  mesmas  suspeitas  exis- 
tentes no  espirito  do  nobre  deputado  se  achão  reforma- 
das por  considerações  já  tiradas  da  mesma  acta,  já  de  outras 
circumstancias  que  passo  a  enumerar. 

Primeiramente  pondero  que  constando  da  acta  o  numero 
das  li- tas  dos  votantes  que  comparecerão,  e  aciiando-se  no- 
minalmente também  descriptos  os  nomes  dos  que  não  com- 
parecerão, como  estes  dous  números  representão  a  totalida- 
de dos  qualificados,  por  estes  dados  se  chega  ao  conhecimen- 
to do  número  de  eleitores,  os  quaes  não  poderião  ser  38,  por- 
que faltãomais  de  300  votantes,  que  para  semelhante  nu- 
mero são  necessários.  Não  se  pôde  dizer  que  se  tirárão  duas 
ou  mais  folhas  em  que  se  achavão  escriptos  esses  nomes  ; 
porque  estão  exorados  em  oídem  alphabetica,  a  qual  é  exac- 
tamente observada  na  passagem  de  umas  para  outras  folhas, 
repetindo-se  muitas  vezes  de  uma  para  a  outra  o  mesmo  no- 
me, notando-se  sómente  que  em  uma  se  passa  da  letra  L 
para  a  letra  M,  escriptos  todos  pelo  mesmo  punho.  Que  mo- 
tivo, pois,  ha  para  duvidar-se  da  authenticidade  da  acta  ? 

Demais,  reílicta-se  que  a  lei  determinando  que  sejão 
remettidas  para  a  camará  dos  Srs.  deputados  ascetas  das 
eleições  parochiaes,  e  tendo  declarado  como  condição  espe- 
cial a  designação  do  numero  de  cédulas  e  dos  votantes,  teve 
em  vista  nada  menos  que  proporcionar  ao  corpo  legislativo, 
um  meio  de  conhecer  o  numero  de  eleitores  que  deve  dar  a 
parochia. 

O  nobre  presidente  da  provinda  daParahyba  demonstrou- 
nos  que  teve  em  vista  o  minimo  dos  eleitores  nos  annos  de 
1842  e  1844,  quando  designou  o  máximo  de  38. 

O  Sr.  Viriato:  —  Declarou  também  que  a  qualificarão 
deve  estar  na  secretaria  da  presidência. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Mas  não  se  regulou  pela  qualifica- 
ção. Note-se  que  a  freguezia  de  S.  João  nunca  deu  38  elei- 
tores :  em  1842  deu  32,  em  1844  deu  32,  em  1847  deu  14 
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ou  16,  em  1849  deu  14,  em  1852  deu  32,  em  1855,  na  eleição 
para  um  senador,  deu  35,  regulando-se  pela  qualificação 
de  1855. 

Portanto,  se  em  nenhum  dos  annos  anteriores  nunca  deu 
38,  como  se  quer  que  desse  agora,  quando  pela  qualificação 
de  1855  não  se  apresenta  numero  de  votantes  cujo  máximo 
correspondesse  a  esse  mimero  de  eleitores  ? 

O  Sr.  Viriato  :  —  Faltão  sómente  120  votantes,  que  se 
não  lançárão  na  acta. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Mas  attenda  o  nobre  deputado  que 
essa  qualificação  em  1855  se  prestou  para  35  eleitores  só- 
mente na  eleição  de  senador  ;  que  em  1856  appareceu  o  cho- 
•lera  na  provinda,  e  que  especialmente  devastou  o  lugar  Ala- 
gôa  de  Mattos,  que  faz  parte  da  freguezia  de  S.  João. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Tem  a  estatistica  do  cholera  em  S» 
João? 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Não  é  precisa  ;  mas  esse  facto,  ten- 
dendo a  diminuir  a  população  da  parochia,  serve  para  infir- 
mar a  supposição  dos  nobres  deputados  que  querem  que  a 
qualificação  pudesse  comportar  38  eleitores,  quando  pouco 
antes  sómente  se  adoptara  35. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Mas  os  senhores  não  querem  admittir 
35,  reduzem  a  29,  só  para  que  entre  o  Sr.  Aragão. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —Se  me  fora  licito,  aceitaria  a  base  de 
35  eleitores. 

O  Sr,  Viriato  :  —  Já  seguida  nesta  casa. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  — ■  E  nesta  mesma  hypothese  vou  pro- 
var-lhe  que  o  Sr.  Filinto  é  o  deputado. 

Da  freguezia  de  S.  João  faltárão  6  eleitores,  e  além  destes 
um  dos  presentes  votou  em  lista  adversa  ao  Sr  Aranha,  com 
a  parcialidade  do  Sr.  Filinto. 

O  S.  Viriato  :  —  Como  sabe  disto? 

O  Sr.  Dias  Vieira  :— Pelas  actas  da  eleição  secundaria. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Pelas  actas  ?  Se  não  comparecerão  ?  ! 

O  Sr.  Dias  Vieira  •.  —  Ora,  dando-se  que  fossem  35,  fica- 
rão reduzidos  a  28  os  eleitores  de  S.  João  que  votárão  no  Sr. 
Aranha, e  tendo  tido  este  senhor  sómente  mais  13  votos  de 
eleitores  da  freguezia  de  Cabaceiras,  obteve,  apenas  41,  quan- 
do o  Sr.  Filinto  reunio42,  a  saber  :  28  de  Campinas,  13  de 
Cabaceiras  e  1  de  S.  João,  vindo  assim  a  ser  o  mais  votado 
dos  candidatos. 

'  O  Sr  Viriato  :  —V.  Ex.  quer  que  a  differença  seja  de 
um  voto  só  ?  Não  comprehendo  a  sua  argumentação. 

O  Sr.  Dias  Vieira:  —  Digo  que  se  fosse  licito  aceitar  a 
base  que  querem  os  nobres  deputados  de  35  eleitores  para 
S.  João... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  -— A  questão  é  simples  :  a  diffe- 
rença é  de  2  votos ;  tirando -se  3... 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  ...  o  legitimo  deputado  seria  o  Sr» 
Filinto  e  nunca  o  Sr.  Aranha. 

Mas  a  nobre  commissão,  seja-me  permittido  reflectir, 
não  podia  aceitar  semelhante  base  desprezando  a  verdadeira 
da  acta  pela  qual  se  vè  que  a  freguezia  não  podia  dar  mais 
de  29  eleitores. 

O  Sr.  Viriato  :  — A  lei  manda  que  a  qualificação  seja 
provada  pela  acta  da  qualificação  de  votantes  e  não  pela  acta 
da  eleição. 

(Ha  outros  apartes.) 
■    O  Sr.  Presidente  :— -  Attenção  ! 

O  Sr.  Dias  Vieira  :— A  lei  manda  que  se  remetta  sómente 
a  acta  da  eleição  primaria,  porque  esta  acta  deve  conter  o 
numero  dos  votantes  que  comparecem  e  os  nomes  dos  que 
não  comparecem,  é  base  legal  para  avaliar-se  o  total  do 
numero  dos  qualificados... 

O  Sr.  Viriato  :—  Não  apoiado.  Não  é  legal. 

O  Sr.  Dias  Vjeir\  :  —  E  no  caso  presente  é  uma  prova  de 
que  não  sc  podia  admittir  numero  maior  de  eleitores  que  o 
de  29.  Portanto,  concluirei  o  meu  discurso  ponderando  que 
a  lebre  que  se  levantou,  de  violação  da  acta,  não  é  mais  do 
que  um  desses  recursos  de  que  se  lança  mão  para  desvirtuar 
uma  decisão  desfavorável.  (Apoiados.) 

(O  orador  continua  a  provar  a  utilidade  do  adiamento, 
e  faz  sobre  essa  matéria  ainda  algumas  observações.) 


SKSSaO  km  s  de 

Vozes  : — Votos  !  Votos ! 

Não  ha\eDdo  mais  quem  peça  a  palavra,  e  posto  o  reque- 
ihnento  a  votos,  é  rejeitado. 

Continua  a  discussão  do  parecer. 

Cedendo  da  palavra  alguns  Srs.  deputados,  e  dando-se  a 
matéria  por  discutida,  é  posto  o  parecer  a  votos  e  approvadò 
em  todas  as  suas  partes. 

O  Sr-  Presidente  declara  deputado  oelo  4°  districto  da 
provincia  da  Parahyba  dò  Norte  o  Sr.  Filinto  Henrique  de 
Almeida,  e  supplente  o  Sr.  Antonio  Manoel  de  Aragão  e 
Mello. 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  Aragão  e  Mello,  é 
introduzido  com  as  formalidades  do  esryio,  presta  jura- 
mento e  toma  assento. 

ELEIÇÃO  DE  SERGIPE. 

f  (2o  districto.)  v 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de  constitui- 
ção e  poderes  relativo  aos  Srs.  Barão  de  Maroim  e  Antonio 
Freire  de  Mattos  Barreto. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :-r-Sr.  presidente,  estou  com- 
promettido  a  oppôr-me  ao  parecer  que  vai  entrar  em  dis- 
cussão, e  compromettido  igualmente  a  fazer  observações 
sobre  o  procedimento  do  nobre  ex-presidente  da  província 
de  Sergipe;  mas  não  estando  elle  na  casa,  e  desejando  eu 
não  occupar-me  desta  matéria  em  sua  ausência,  peço  a  V. 
Ex.  que  tenha  a  bondade  de  esclarecer-nie  se  eu  posso  pe- 
dir o  adiamento  desta  questão  para  outra  occasião  em  que 
se  ache  na  casa  o  nobre  ex-presidente  de  Sergipe,  sem  per- 
der o  direito  de  tomar  novamente  a  palavra.... 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado  pôde  propor  o 
adiamento. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — Mas  ficarei  prejudicado? 

O  Sr  Presidente  :  —  Perde  uma  das  vezes  que  tem.  di- 
reito de  fallar. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Mas  posso  pedir  de  novo  a 
palavra  sobre  a  matéria  ? 

O  Sr.  Presidente;, —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  — Neste  caso  requeiro  o  adia- 
mento da  discussão  deste  parecer  até  que  se  apresente  na 
casa  o  nobre  ex-presidente  da  provincia  de  Sergipe.... 

O  Sr.  Presidente  : —  E'  necessário  prefixar  o  tempo  que 
terá  de  durar  o  adiamento... 

O  Sr.  Baptistv  Monteiro  :  —  Não  me  consta  que  S.  Ex. 
esteja  doente,  é  possivelque  amanhãa  compareça... 

O  Sr.  Prescdente  :  —  Mas  é  indispensável  que  o  nobre 
deputado  declare  por  quantos  dias  propõe  o  adiamento  ;  de 
outra  maneira  importaria  um  adiamento  indefinido. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Pôde  ser  que  se  requeira  ur- 
gência antes  dos  dias  determinados,  se  houver  opportuni- 
dade;  não  é  assim? 

O  Sr.  Presidente  : — Não  posso  aceitar  o  requerimento 
de  adiamento  senão  pela  fórma  que  tenho  indicado ;  quan- 
to ú  urgência,  é  fora  de  duvida  que  pôde  ser  proposta  em 
qualquer  occasião.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Bem;  eu  requeiro  p  adia- 
mento da  discussão  do  parecer  por  dous  dias. 

Lê-se,  apoia-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  requeri- 
mento : 

«  Requeiro  o  adiamento  da  discussão  do  parecer  sobre  a 
eleição  do  2<>  districto  de  Sergipe,  por  dous  dias,  afim  de  ser 
discutido  em  presença  do  ex-presidente  daquella  provincia. 
— Baptista  Monteiro.  > 

O  Sr.  Cruz  Machado  faz  algumas  observações  oppondo- 
se  ao  adiamento. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Sr.  presidente,  eu  não  posso 
deixar  de  manifestar  alguma  estranheza  de  que  sou  assaltado 
ao  ouvir  aopposição  que  o  nobre  relator  da  commissão  fez 
-ao  requerimento  que  tive  a  honra  de  enviar  á  mesa... 
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O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  ha  motivo  para  estranheza  ; 
estou  prompto  para  dar  todas  as  explicações... 

O  Sr.  Viriato:  —  Talvez  não  esteja. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Está  enganado  o  nobre  re- 
lator da  commissão ;  ha  pontos  na  eleição  sobre  os  quaes  o 
nobre  relator  não  pôde  dar  explicações.  Nãe>  vendo  que  es- 
tejão  presentes  nem  o  deputado  eleito  por  aq.uelle  circulo, 
nem  o  supplente... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  diploma  foi  remettido  á  com- 
missão, assim  como  um  officio  do  deputado  renunciando  este 
circulo. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  não  pôde  a  pressa  ou 

açodamento  da  discussão  deste  parecer  sustentar-se  na  con- 
sideração ou  no  receio  de  privar  algum  de  tomar  o  assento  * 
que  lhe  compita  :  são  indivíduos  que  se  achão  ausentes,  e 
podem  tomar  assento  toda  a  vez  que  chegarem,  daqui  alô, 
20  dias,  um  mez  ou  (mais,  porque  a  esse  tempo  terão 
passado  os  dous  dias  pelos  quaes  peço  o  adiamento. 

E'  esta  uma  das  razões  pelas  quaes  sou  assaltado  de  es- 
tranheza em  relação  ao  procedimento  do  nobre  relator  da 
commissão.  Outra  mais  actua  sobre  o  meu  espirito,  e  é  que 
eu  estou  convencido^le  que  nisto  não  faço  mais  d  >  que  se- 
guir um  principio  que  o  nobre  relator  da  commissão  me 
ensinou.  Quando  se  tratou  da  verificação  do  diploma  que  tive 
a  honra  de  apresentar  nesta  casa,  eu,  como  todos  os  outres 
que  estavão  nas  mesmas  condições,  me  dirigi  ao  nobre  rela- 
tor da  commissão  actual,  que  era  também  o  relator  da  com- 
missão que  funecionou  nas  sessões  preparatórias,  e  pedi-lhe 
urgência  na  apresentação  do  parecer  sobre  o  meu  diploma. 
S.  Ex.  tendo  já  estudado  a  questão,  teve  a  bondade  de  di- 
zer-me  que  já  tinha  formado  o  seu  juizo  ;  mas  como  sus- 
peitava pela  minha  conversação,  pelo  meu  impresso,  as  mi- 
nhas tendências  de  envolver  na  discussão  a  administração 
da  provincia,  e  o  nobre  presidente  delia  não  está  presente, 
não  chegou  ainda  á  corte,  julgo  que  é  generoso,  que  é  con- 
veniente que  elle  não  seja  aggredido,  não  seja  censurado  em 
ausência.... 

Um  Sr.  Deputado  : —  O  caso  é  differente. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Já  vê  que  a  razão  era  muito  boa; 
o  nobre  deputado  aceusava  um  homem  que  estava  a  chegar 
no  próximo  vapor. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  E  este  me  pareceu  tão  gran- 
dioso,  tão  nobre,  que  eu,  interessado,  eleito  em  duplicata  , 
não  tive  uma  palavra  para  replicar  ao  nobre  relator ;  calei- 
me  em  vista  desse  seu  pensamento  generoso,  que  me  esma- 
gou; louvei  o  nobre  relator  da  commissão. 

Agora  que  tenho  j  ustificado  a  estranheza  a  que  alludo, 
devo  responder  aos  apartes  de  alguns  nobres  deputados  ,  . 
que  dizem  que  o  caso  é  diverso.  Eu  entendo  que  o  não  é, 
porque  trata-se  da  discussão  deste  parecer ;  eu  tenho  a  pa- 
lavra.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  caí  o  é  muito  diverso,  porque 
na  eleição  deste  circulo  não  ha  a  menor  aceusação  ao  presi- 
dente. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  ....  e  pretendo  fazer  re- 
flexões sobre  o  procedimento  do  nobre  ex-presidente  de^  Ser- 
gipe em  relação  muito  especial  á  eleição  de  que  se  vai  tra- 
tar.... 

Uma  voz :  —  Já  elle  está  presente. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Bem  ,  como  o  nobre  ex- 
presidente  acaba  de  entrar  no  recinto,  eu  peço  para  retirar 
o  meu  lequerimento. 

A  camara  consente  que  o  nobre  deputado  retire  o  seu  re- 
querimento, e  continúa  a  discussão  do  parecer. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Sr.  presidente,  comquanto 
eu  tivesse  feito  guardar  na  secretaria  desta  camara  os  do- 
cumentos em  que  pretendo  basear-me  para  tratar  desta 
questão,  todavia  não  contando  com  ella  hoje,  infelizmen- 
te não  trouxe  os  apontamentos  que  havia  coordenado,  e 
pelos  quaes  desejava  dirigir-me.  Já  vê  pois  a  casa  que  eu 
não  poderei  ser  muito  methodico,  e  mesmo  no  correr  da  dis- 
cussão me  hão  de  escapar  muitos  factos,  que  julgo  de  im- 
portância apresentar ;  todavia  devendo  cumprir  minha  obri- 
gação, acho-me  na  tribuna,  enão  tenho  remédio  senão,  com 

Imethodo  <^u  sem  elle,  dizer  alguma  cousa.  Vou  fazê-lo.  g 
Sr.  prefeidente.  a  eleição  do  2o  districto  da  provincia  de 
Sergipe  'ê  um  caso  excepcional  talvez  no  Brazil  todo  ;  era 


20& 

por  isso  que  eu  di™  ao  nobre 

Jws  que  ahi  havia  factos,  havia  circumstanuas  ,  u 

Xludir  em  que  anobre  —^t^^ 
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podia  alludir  em  que  a uuuic  ^"7%"^,   em  que  se 
plicação  satisfoctoria.Euma  eleição,  se .^^V^ 
apresa  um  diploma  liquido ,  em  qu ^Plcob^Ancift 
votação  quasi  unanime  em  que  se  apresa.  t  & 

de  todas\s  formulas  do  processo  eleitoral,  entu 
uma  eleição  que  não  exprime K^o  or 
niãò,  a  confiança,  o  mandato  desse  cn  cuio  .  ^ ■ 
que  àio-o  que  é  uma  eleição  excepcional  no  Bra/il toe 
1  Destas  poucas  palavras  que  acabo  de  P«>f encobre  a  ele  _ 

ç-ão  deste  districío  se  deve  ^^^^£%£àfi 
«acção  feita  do  conhecimento  que  tenho ^  dos  n 
circulo,  teria  assignado  esse  parecer,  que  eu  tora 
gar  teria  admirado  que  alguém  tomasse  a  paiav™ 
esta  eleição. 

O  Sb.  Cruz  Machado  :  -  Isto  é  bem  notável ! 

O  Sr  Baptista  Moleiro:  -  E' pois  indispensável  que 
í  camará  tinha  ahondade  de  consentir  que  eu  lhe  apr sen- 

individuo  que  tem  de  usar  delle.  . 
iihorelhuviuum  homem  na  prov  oca  de jSmgpe ^» 

dSdroukfl  dos  candidatos  na  província  de  Sergipe  era 
í' r  Sio  exclusivo  e  inauferivel  ;  e  por  consequência  nao 

senhores  era  forte  somente  pelo  braço  do  governo  ;  sua  po- 
sçnnores  e  ^  iui  c  r    desconhecia  a  falsidade  e  a 

para  suffócar  o  voto  da  província  em  todas  as  íreguezias,  em 
todos  os  círculos,  em  toda  a  parte.  .  ^ 

Traçou  pois  o  mappa,  distribuio  os  círculos,  distribuio  os 
,  S'osP  Mas  era  quando  ellesolemnemente  numa  reu- 

SSSSS^  capital  fazia  a  E^^SíS 
o  cnnouistador  do  Esrypto  a  distribuição  das  nações  traçan 
do  lhes  os  raias;  era  nessa  mesma  occas.ão  solemne,  digo, 
oue  a  nrotinciacómprehendendo  e  acompanhando  o  grande 
ensameX Ta  lei  Aos  circulos  manifestava  a  esse  homem 
Sue  a  sua  posição  não  era  a  que  suppunha,  que  o  mesmo 
Ipoio  do  governo  da  provinda  não  era  suíhciente  para  ga- 
rantir a  reãlisação  de  seus  planos.  <  < 

A  eleição  primaria  estava  feita  em  toda  a  província  ;  o 
circulo d e  Aracaju  tinha  sido  submettido,  tinha  sido  con- 
'  Sado  ;  eia  o  único  que  não  pensava  nesse  candidato, 
Sue  esse  candidato  devia-lhe  ser  imposto  do  alto  da  pre- 
sidência de  accordo  com  o  potentado  que  tinha  feito  a  con- 
qtSta  apoiado  na  mesma'  presidência.  Era  este  c >  único 
circulo  que  não  pensava  na  sua  independência,  na  sua  libei- 
dade  ;  os  outros  todos,  em  numere ,  de  3  declararão  essa  in- 
dependência, pugnàrão  por  essa  liberdade. 

O  circulo  de  Itabaianna  foi  o  primeiro  que  manifestou  o 
scudeseío  ardente,  a  sua  disposição  forte  de  garanti r-se  na 
na  liberdade  do  seu  voto  ,  foi  esse  circulo  o 
primeiro  que  rèpellio  o  candidato  que  lhe  era  imposto,  foi  o 
prime  ro  que  desconheceu  o  mando  absoluto  que  se  impunha 
f provincL  Nesse  circulo  ha  uma  intluencialegitnua  maior 
do  que  as  outras  ;  essa  influencia  é  o  commandante  supe- 
icrqManoel  Raymundo  Telles  de  Meneces  Declarou  esse 
senhor  que  adoptava  seu  filho  para  candidato  doquelle  c.r- 
SS?  e  foi  ainda  exercendo  o  direito  de  independencua  que 
adoptou  depois  o  outro  candidato  ,  julgando  talvez,  e  sem 
duvida  julgando  bem,  que  os  interesses  do  circulo  semo 
íuais  bem  representados  e  defendidos  pelo  Sr.  Barros  Pi- 
mentel do  que  por  seu  próprio  filho,  não  porque  este  nao 
™s digno?  mas  porque  eri  um  moço  novo  tena  ainda  do 
vencer  um  tirocínio  para  fazer  uma  bella  hgura  nesta  ca- 
mará, enquanto  que  o  nobre  deputado  a  quem  me  refiro  já 
tinha  uma  reputação  feita.  .      .    •  t  , 

O  2*  circulo  que  declarou  a  sua  independência  foi  o  de 
Própria  ;  aqui  houve  reluctancia  muito  maior,  houve  luta, 


porquanto  naquelle  as  cousas  que  acabo  de  referir  correrão 
suavemente.... 

O  Sr.  Cruz  Mrchâdo  :  —  Própria  é  matéria  velha  já 
julgada. 

O  Sr  Baptista  Monteiro  :— Estou  contando  a  historia  da 
eleição.  No  circulo  de  Itabaianna  ^/ousas  correrão  suave- 
mente ;  o  candidato  ultimamente  adoptado  foi  eleito  sem  di- 
ficuldade, porque  de  um  lado  era  sustentado  por  essa  influen- 
cia legitima  do  circulo,  e  por  outro  lado  a  minoria  do  circu- 
lo minoria  muito  grande,  que  se  approximara  a  metade  dos 
eleitores,  o  adoptava  também  porque  era  composta  dos  amigos 
de  «eu  tio  o  chefe  do  partido  liberal  da  província  de  Sergipe. 
Própria  declarou  também  a  sua  independência ;  e  a  camará, 
bem  que  imperfeitamente,  já  tem  uma  idéa  da  luta  que  ali 

teFaltUava  um  circulo,  que  era  o  da  Estancia;  este  circulo  foi 
o  que  fez  a  declaração  da  sua  independência  mais  solemne- 

m  Enviou  uma  commissão  de  seus  influentes  á  capital  da 
província,  e  fez  por  essa  commissão  declarar  a  esse  homem, 
que  se  Sgava  senhor  da  situação,  senhor  da  província,  que 
não  admittia  candidato  algum  senão  um  e  este  era  o  Dr. 
Manoel  de  Freitas  Cesar,  juiz  de  direito  da  comarca  do  La- 
"anoTmas  que  esse  sendo  incompatível  no  circulo,  porque 
a  comarca  do  Lagarto  faz  parte  do  mesmo  circulo,  era  m- 
disZsavel,  para  fazê-lo  eleger,  effectuar  uma  troca  de  dis- 
tricto  cL  ■  lguem.  Mandou  propor  essa  troca  a  esse  mesmo 
potentado  a  que  me  referi,  e  designou  especificadamente  o 
circulo  de  Aracaju  para  ella.  Não  lhe  servia  o  circulo  de 
í  aba  anat  porqui  tinha  um  candidato  que  nao  se  podia  re- 
mo e  nem  derrotar.  Não  lhe  servia  o  circulo  de  Própria, 
porque  também  se  considerava  que  o  candidato  que  foi  eleito 
estava  ali  muito  apoiado.  Só  um  circulo  lhe  podia  servir  e 
esse  era  o  de  Aracaju,  porque  era  o  único  aonae  esse  man- 
dão tinha  um  poder  absoluto. 

O  Sr.  Paranaguá  :-Não  era  mandão,  era  uma  influencia - 
legitima  na  província.  , 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  í-Eu  não  declarei  nome  algum, 
e  admira  que  o  nobre  deputado  repilla  logo  a  expressão  sem 
saber  a  quem  me  refiro. 

O  Sr.  Paranaguá  :— Oh  !  se  sei ! 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Em  todo  o  caso  a  phrase  mandão 
não  é  bem  cabida  ;  será  melhor  dizer  influencia. 

O  Sr.  Baptista  Mateiro  :— Pois  bem,  direi  essa  influen- 
cia;  não  faço  questão  de  nomes.  . 

Essa  commissão  foi  mal  recebida  por  e^a  influencia,  a 
idéa  da  troca  foi  repellida.  Não  houve  uma  Só  conferen- 
cia, houve  .2,  3,  ou  talvez  4-  Nao  foi 


cia  que  se  entendeu  a  commissão  ,  a  presidenci  t  da  pioym- 
cia  tomou  uma  parte  muito  positiva,  muito  tranca,  muito 
ostensiva  nessas  conferencias.  .  _ 

As  negociações  rompêrão-se,  e  a  presidência  da  P^mcia 
julgou-s!  despeitada,  porque  n"Q,P^^^JW 
desejava,  a  influencia  de  cuja  continuação  c  engrandeoimen- 

o  cirStedaTUia  tinL  sido  o  juiz  de 
de  villa  Nova,  o  Dr.  Alexandre  Pinto  Looao.  Eu  peço  ao  n_o- 
re  ex-presidente  da  província  que  me  soceorra  na  narração 
destes  íactos,  porque  eu  ^^^^^S^^ 
contando  com  a  discussão  hoje  deixei  . em  casa  os  meus 

aPFor"moSdisse,  o  Dr.  Lobão  o  candidato  adoptado  para 
demUulo  do  circulo  da  Estancia  por  aquela  mfiuencia  em 
l?de  Novembro,  em  reunião  solemne  Ç^^Jg^ 
camará  da  capital,  em  presença  ae  mais  30  oul  ae  40  I es 
soas.  A  presidência  da  província  ^^jg^f^J^^à 
ção  da  independência  desse  circulo,  PW^^»^^ 
eleição  deste  candidato  através  de  quantas  difliculaadea  en- 
oXstfmas,  como  essa  questão. aindo ,  se 
«lmins  dias  oceupou-sc  da  questão  do  circulo  de  1  íopua. 
Focara  ahi  que  envidou  todo!  os  seus  esforços,  foi  para  ala 
que  traçou  os  planos  mais  elevados. 

^  Senhores,  eu  disso  ha  pouco  a  camará  já  sab  ;  pos  oque 
imoerfeitamente,  da  historia,  da  interferência  indébita  da 
SenSrda  provincia  na  eleição  de  Propriá  ;  «ias  agora 
ou  necò  licença,  visto  como  estou  oceupando-me  de  apre- 
nFaTalSà  do  2o  districto,  que  lU^  e 
com  a  do  4o,  para  dizei  sobre  este  alguma. j  pairai i  mais 
c  julgo  que  tínto  mais  direito  ^nho  isso  quanto  oi ao 
mais  gnivci  as  aceusações  e  as  arguições  que  soffn  nesta 
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casa  ne  dia  27  de.  Abril.  Estou  pois  na  necessidade  de  pro- 
duzir a  mhlha  defesa,  visto  ser  a  oceasião  opportuna: 

O  nobre  ex-presidente  da  província  de  Sergipe  nao  ior- 
neceu  somente  esse  documento  que  aqui  foi  lido  nesse  dia, 
e^a  carta  de  17  de  Novembro  dirigida  ao  Sr.  1  homaz  ri- 
nheiro  de  Souza  Costa,  de  Pacatuba;  forão  diversos  os  do- 
cumentos que  elle  forneceu  da  sua  interferência  indébita  na 
edição  desse  circulo.  Essa  interferência  não  começou  a  17 
d~°  Novembro  e  sim  a  30  de  Outubro.  E'  desta  data  uma 
carta  pela  qual  o  nobre  ex-preside»te  encarregou  ao  juiz 
municipal  e"  delegado  da  Villa  Nova,  o  Sr.  Gonçalo  Vieira 
de  Carvalho  e  Mello,  a  interferência  illegal,  e  se  se  me  per- 
mitte  a  expressão,  a  conquista  da  eleição  primaria  das  duas 
freguezias  de  Villa  Nova  e  Pacatuba.'-  Passo  a  ler  á  camará 
esta  carta.  (Lê.)  . 

Note  a  camará,  a  presidência  de  Sergipe  julgava  necessá- 
rio, reeommendava,  e  ordenava  mesmo  que  a*  autoridades 
procedessem  com  severa  austeridade  para  neutralisar  a  acçno  das 
influencias  novas,  que  ião  adquirindo  força  e  prestigio  entre  os 
povos,  de  cujo  concurso  carecem  nas  épocas  ehitoraes  •„  aquella 
presidência  julgava  uma  irregularidade,  ou  mais  alguma 
cousa,  um  crime  talvez,  o  facto  das  novas  influencias  irem  de 
dia  em  dit  ganhando  mais  importância,  e  tornando  os  poros  de- 
pendentes seus.  Não  será  isto  um  anachronismo  difficil  de 
expi:car-se  na  actualidade,  na  época  da  conciliação,  em  que 
se  proclama  o  principio  io  voto  livre  como  realisavel?  Po- 
derá justificar-se  uma  presidência  que,  na  actualidade, 
julga  perigoso  e  funesto,  e  se  propõe  a  embaraçar  que  haja 
nas" localidades  quem  procure  adquirir  força^  moral  e  pres- 
tigio entre  o  povo?  Na  verdade  era  isso  um  crime  ;  mas,  pe- 
rante quem?  Perante  um  presidente  que  não  se  mostrava 
disposto  a  respeitar  a  doutrina  do  voto  livre;  perante  um 
presidente  que  se  esquecia  dos  princípios  enunciados  no 
programma  do  governo  a  quem  servia ;  perante  um  presi- 
dente que  se  esquecia  do  cumprimento  exacto  dos  seus  de- 
veres, e  tomava  -a  peito  os  interesses  exagerados  de  uma 
influencia  de  cuja  sustentação  encarregou-íe. 

O  nobre  presidente  de  Sergipe  julgava  perigoso  e  funesto, 
para  o  regular  andamento  dos  negócios  públicos,  que  as  in- 
fluencias localisadas  em  freguezias  adquirão  prestigio  e 
conceito  entre  o  povo.  Qual  é,  pcrém,  o  homem  de  bom  senso 
que  pôde  ver  ahi  semelhantes  perigos  ?  Mas  se  a  presidên- 
cia receiava  que  as  influenc'^s  das  freguezias  de  Villa  Nova 
e  Pacatuba  podião  ser  embaraçosas  ao  "andamento  dos  negó- 
cios públicos,  não  tem  explicação  razoável  o"  seu  procedi- 
mento de  sustentar  e  elevar  tanto  quanto  pôde  a  influencia 
de  um  homem  que  relucta  constantemente  para  dominar 
exclusivamente  a  provinda  toda .  Note-se  esta  palpitante 
contradicção  :  as  influencias  pequenas  localisadas  em  algu- 
mas freguezias,  e  repartidas  em  cada  uma  delias  por  dous 
ou  mais  individuos,  são  consideradas  perigosas  e  funestas  ; 
mas  a  dominação  da  província  toda  concentrada  em  um  só 
homem  não  era  funesta  ,  a  presidência  sustentava  por  to- 
dos os  meios  ao  seu  alcance  ! 

O  Sn.  Presidente  ;  —  Permitta  o  nobre  deputado  que  lhe 
obsei  ve  que  o  tempo  destinado  para  esta  discussão  está  con- 
cluído. 

Não  posso  convida  lo  a  interromper  o  seu  discurso, 
porque  é  isto  contra  os  estylos  da  casa  ;  mas  peço  ao  hon- 
rado' membro  que  seja  breve  ,  porque  estão  presentes  os  Srs. 
ministros ,  e  temos  de  entrar  na  segunda  parte  da  ordem  do 
dia.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Se  V.  Ex.  quizer  teí  a  bon- 
dade de  dar -me  outra  vez  a  palavra  ,  quando  entrar  de  novo 
esta  matéria  em  discussão  ,jt\i  estimaria  muito,  porque  ain- 
da tenho  muito  que  dizer. 

O  Sr.  Presidente  :  — Não  o  posso  fazer,  porque  o  nobre 
deputado  já  fallou  duas  vezes. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Uma  foi  para  propor  o  adia- 
mento. 

O  Sr.  Presidente  : — O  nobre  deputado  não  podia  propor 
o  adiamento  sem  que  lhe  tocasse  a  palavra,  e  agora  está  fal- 
lando  pela  segunda  vez. 

Repito,  não  o  convido  a  que  interrompa  o  seu  discurso  ; 
se  quizer  continuar  até  o  íim  da  sessão  póde-o  fazer ;  lembro- 
lhe  apenas  as  circumstaneias  que  se  dão  presentemente. 
-  (Apoiados.) 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Bem.  Se  eu  não  tiver  mais 
oceasião  de  deíender-me  das  arguições  que  me  forão  feitas 
na  casa,  fique-se  sabendo  que  isto  não  depende  da  minha 


vontade  ;  pois  não  devo  impedir  que  comece  a  discussão  da 
resposta  á  falia  do  throno  :  cedo  da  palavra. 
Esta  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PAPvTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 
RESPOSTA  A  falea  do  t.irono. 
Entra  em  discussão  o  projecto  de  resposta  á  falia  do 
thvono. 

Acha-se  presente  o  ministério  todo. 

Pedem  a  palavra  :  < 

Contra,  os  Srs.  :  Teixeira  Júnior,  Nebias,  Almeida  Pe- 
reira, Villela  Tavares,  Paulino,  Cruz  Machado,  Bran- 
dão, Coelho  de  Castro,  Gomes  de  Souza,  Salathiel,  Viriato, 
Athaide,  Silveira  Lobo,  André  Bastos,  Baptista  Monteiro. 

A  favor,  os  Srs.  :  Madureira,  Torres-Homem,  Nabuco, 
Paranhos,  Barros  Pimentel,  Pedreira,  Dantas,  Sergio  de 
Macedo,  Fernandes  da  Cunha,  Pacheco,  Franco  de  Almeida, 
Ferreira  de  Aguiar,  Sá  e  Albuquerque,  Carrão,  Araujo  Jor- 
ge, Cunha  Figueiredo,  Fiusa,  Augusto  de  Oliveira,  Bene- 
vides, Silvino  Cavalcanti,  Bezerra  Cavalcanti,  Luiz  Carlos, 
Alcantara  Machado,  J.  Marcondes,  e  Pereira  Pinto. 

Lê-se,  é  apoiada;  e  entra  conj  unctamente  em  discussão,  a 
seguinte  emenda  da  commissão  : 

<  A  camará  aprecia  os  effeitos  que  vão  produzindo  as  re- 
formas feitas  ao  ensino  publico.  —  Madureira.  —  Torres-Ho- 
mem. —  Barros  Pimentel.  » 

(Movimento  de  attenção.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Sr,  presidente,  os  estylos  con- 
suetudinários têm  tornado  a  discussão  do^voto  de  graças  a 
oceasião  opportuna  para  apreciar-se  a  politica  do  governo. 
Tem  sido  esta  a  pratica  constantemente  seguida  nesta  casa, 
e  é  baseado  nella  que  eu  venho  provocar  algumas  explica- 
ções sobre  este  importante  assumpto,  que  de  modo  algum 
pôde  ser  indifferente  ao  paiz.  (Apoiados.) 

Desconhecido  neste  recinto  pelo  pen-amento  e  pela  pala- 
vra ,  eu  deveria  talvez  abordar  a  presente  discussão  enun- 
ciando quaes  os  princípios  políticos  que  têm  de  regular  o 
meu  voto  em  todas  as  questões  de  idêntica  natureza  da  - 
quella  que  actualmente  se  ventila  ;  d(ispeuso-me ,  porém  , 
desta  tarefa,  irão  só  porque  o  paiz.  acostumado  de  lia  muito 
a  ouvir  essas  profissões  de  fé  feitas  algumas  vezes  em  um 
dia  para  serem  obliteradas  no  dia  seguinte,  parece  preferir 
a  manifestação  de  princípios  que  se  basea  na  própria  con- 
ducta  dos  seus  representantes,  como  muito  principalmente 
porque,sob  a  perniciosa  influencia  da  confusão,  ou  antes,  da 
descrença  em  que  receio  se  pretenda  lançar  as  crenças  poli- 
ticas ,  nao  é  possível  que  eu  me  obrigue  a  seguir  os  sec- 
tários de  uma  politica  qualquer,  sera  aventur ar-me  á  dura 
necessidade  de  abandona-los  amanhãa  para  nao  partilhar  a 
sua  mystifl cação. 

Representante  do  povo,  eu  nao  venho  á  tribuna  fazer  alar- 
de de  convicções  politicas,  ehdeosando  uma  para  deprimir 
outra.  Inexperiente,  e  não  adestrado  ás  lides  parlamentares, 
seria  isso  tarefa  superior  ás  minhas  forças  ;  cônscio  da  ele- 
vada e  nobre  missão  que,  me  foi  confiada,  eu  faltaria  acs 
meus  mais  sagrados  deveres  se  na  actualidade  assim  proce- 
desse. Se,  porém,  me  é  licito  guardar  essa  posição  expectante, 
outrotanto  não  pôde  acontecer  ao  actual  gabinete,  que,  bem 
como  qualquer  governo,  tem  por  condição  indeclinável  da 
sua  própria  existência  o  desenvolvimento  e  aceitação  de  uma 
politica,  cuja  adopção  suppõe  implicitamente  a  manifesta- 
ção franca  e  leal  dos  princípios  em  que  ella  se  basea,  aflm  de 
poder  ser  convenientemente  apreciada  pelo  paiz. 

Esta  necessidade  sobe  de  ponto  desde  que  se  attende  á 
indole  do  systema  representativo.  Porquanto,  senhores,  o 
estado  permanente  de  todas  as  sociedades  politicas  é  a  luta 
dos  princípios  monarchico  e  democrático,  ou  elles  se  apre- 
sentem em  sua  legitima  e  genuína  expressão,  ou  modifica- 
dos pela  exageração  ou  moderação  dos  partidos.  Pôde  um 
ou  outro  principio  alcançar  vantagens  mais  ou  menos  dura- 
douras, mais  ou  menos  importantes,  porém  nunca  exter- 
minar os  seus  adversários,  cujas  crenças  são  quando  muito 
modificadas,  mas  não  destruidas. 

Sob  o  systema  representativo,  porém,  esta  luta,  quando 
adstricta  aos  meios  legaes,  é  uma  condição  necessária  e 
indeclinável  para  o  bem-estar  da  sociedade  (apoiados) ;  por 
isso  que,  constituindo  um  poderoso  estimulo  para  os  gover- 
nos, faz  dos  sectários  do  princípio  em  opposição  outros  tan- 
tos físcaes  dedicados  pela  prosperidade  do  paiz.  (Apoiados.) 
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A  histeria  da  velha  Inglaterra,  que  é  sempre  invocada 
em  occasiões  idênticas,  nus  ofíerece  um  grande  exemplo 
da  luta  destes  princípios  ;  e  posto  que  um  longo  período  de- 
corresse antes  que  eíles  se  deslindassem  e  reconhecessem, 
todavia  isso  não  prova  que  elles  se  oonfundão,  e  muito  menos 
que  se  identifiquem.  Em  duas  conclusões  oppostas,  a  ver- 
dade não  pôde  estar  em  ambas,  mas  unicamente  em  uma 


delias ; 


e  pos 


mto  é  tao  impossível  que  estes  princípios  op- 


postos  se  confundão  ou  se  identifiquem,  como  é  impossivel 
confundir  ou  harmonisar  a  verdade  com  o  erro. 

Esse  principio  absoluto,  até  hoje  não  contestado,  é  ainda 
confirmado  pelo  exemplo  constante  que  nos  offerece  a  his- 
toria de  todas  as  nações  cultas,  por  isso  que  ella  nos  de- 
monstra que  jamais  o  systema  representativo  pôde  firmar-se 
e  prosperar  por  meio  da  confusão  ou  alienação  dos  princí- 
pios politicos,  epelo  contrario  é  sempre  dos  esforços  patrió- 
ticos''dos  seus  sectários  que  resulta  o  desenvolvimento  _e 
prosperidade  de  todas  as  instituições  sociaes,  por  isso  que  são 
assim  garantidas  por  meio  da  benéfica  fiscalisação  e  do  po- 
deroso  estimulo  que  se  derivão  dos  esforços  do  principio 
opposto  ao  representado  no  poder. 

Desde,  porém,  que  se  concebe  o  systema  representativo 
sem  partidos  politicos,  então  apparece  o  chãos,  quando  muito 
uma  facção,  mas  não  o  legitimo  systema  actuando  regu- 
larmente sobre  a  prosperidade  do  paiz,  porque  para  isso  é 
necessário  que  os  princípios  estejão  claramente  definidos, 
porque  só  assim  pôde  dar-se  a  luta  profícua  das  idéas,  da 
qual  resulta  a  centelha  da  verdade.  O  contrario,  senhores, 
dar-nos-ha  em  resultado  o  pernicioso  quadro  que  nos  de- 
monstra um  dos  mais  celebres  estadistas  da  França;  tere- 
mos o  predomínio  de  indivíduos,  em  lugar  do  triumpho  dos 
princípios.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : —  É  a  historia  do  passado. 
O  Sr.  Teixeira  jóNíòu  :  —  Daqui  se  concluç,  Sr.  presi- 
dente^ necessidade  que  têm  os  governos  de  iniciarem  uma 
politica  e  promo-erem  o  seu  desenvolvimento  e  adopção,  p^r 
isso  que  sem  ella  faltar-lhe-hião  as  condições  da  sua  pró- 
pria vitalidade.  Esta  necessidade,  porém,  de  todos  os  gover- 
nos, torna-se  no  systema  representativo '.condição  imprescrip- 
tivel  da  sua  própria  existência,  porque  a  politica  abraça 
todo  o  complexo  das  causas  que  determinão  a  acção  do  go- 
verno, as  circumstancias  que  a  tornão  mais  ou  menos  per- 
feita, e  os  efFeitos  que  resultão.  É  por  isso  que  sob  o  regimen 
representativo  torna  se  indispensável  que  os  governos  nova- 


mente organizados  expliquem  os  princip: 


pelos 


pretendem  dirigir  a  administração  ;  explicação  esta  que  e 
designada  pela  palavra  consagrada— -programma  do  governo 
O  programma  do  governo,  portanto,  considerado  em  rela 
ção  ao  passado,  é  a  explicação  da  preponderância  ou  prefe 
rencia  de  um  systema,  e  em  relação  %o  futuro,  é  a  decla 
ração  franca  e  leal  dos  principios'  e  fundamentos  de  uma 
ordem  nova. 

O  gabinete  actual,  pois,  não  podia  declinar  desta  decla- 
ração, e  sem  duvida  foi  esta  a  intenção  do  seu  illustre  or- 
gãuisador  quando  apresentou  a  esta  augusta  camará  o  pro 
gramma  da  nova  administração.  Infelizmente,  porém,  Sr 
presidente,  nada  conclui  que  pudesse  autorisar-me  a  reco- 
nhecer a  politica  do  gabinete  actual;  ejulgoque  não  só 
nesta  casa,  como  fora  delia,  muitas  intelligencias  partilhão 
a  minha  ignorância. 

Na  verdade  ,  senhores  ,  quer  considere  o  gabinete  actual 
em  relação  aos  illustres  estadistas  que  o  compõem,  quer  em 
relação  ao  gabinete  passado  .,  ou  pelo  seu  programma  ,  ou 
pelas  suas  idéas  ,  já  pelo  que  di*se  no  senado  o  seu  illustre 
organisador  ,  já  pelo  que  aqui  se  tem  dito  ,  eu  não  vejo 
não  o  chãos,  onde  não  é  possível  concluir  cousa  alguma  que 
possa  autorisar  a  classificação  dos  seus  principios  políticos 
(Apoiados.) 

Examinemos  porem  ,  Sr.  presidente  ,  o  gabinete  actual 
considerado  em  cada  uma  destas  relações. 

O  programma  apresentado  pelo  nobre  presidente  do  con- 
selho parece  indicar  que  a  nova  administração  adopta  a 
mesma  politica  que  fora  iniciada  pelo  gabinete  de  7  de  Se 
lembro  de  1853  ;  e  foi  isso  confirmado  pela  sua  declaração 
feita  no  senado,  de  que  o  ministério  professava  essa  politica 
então  seguida,  a  que  se  referira  o  discurso  da  coroa  ;  ou 
para  melhor  exprimir-me,  e  segundo  as  próprias  expressões 
do  seu  programma,  essa  politica  que  uma  vez  proclamada  do 
alto  do  thròno,  e  levada  á  execução,  tem  conseguido  fazer 
tender  os  espíritos  para  a  concórdia  e  moderação. 

E'  pois  incontestável  que  o  nobre  presidente  do  conselho 
quiz  referi r-se  á  politica  do  gabinete  passado;  mas,  sendo 


isso  fóra  de  questão,  não  é  menos  evidente  a  antinomia  que 
resulta  desde  que  se  procede  á  confrontação  entre  uma  e 
outra  politica. 

Antes  porém  de  encetar  esta  apreciação  devo  declarar  á 
camará  que,  sem  incorrer  no  fatídico  prognostico  que  no  se- 
nado fez  o  npbre  presidente  do  conselho,  declarando  que 
—  muito  infeliz  seria  aquelle  que  quizesse  levantar,  por 
pouco  que  fosse,  o  véo  do  passado, —  eu  não  posso  deixar  de 
aventurar -me  a  essa  infelicidade  levantando  o  véo  do  passa- 
do relativamente  á  politica  do  gabinete  de  7  de  Setembro ; 
porquanto,  pretendendo  a  actual  administração  que  a  sua 
politica  é  idêntica  áquella,  não  me  é  possível  proceder  de 
outro  modo,  afim  de  que  estabelecendo  a  confrontação  possa 
conseguir  uma  apreciação  exacta 

Releva  ainda  notar,  Sr.  presidente,  que  essa  politica  inau- 
gurada pelo  gabinete  de  7  de  Setembro  tendo  a  experiência 
aos  factos,  apresenta  resultados  práticos  que  não  .podem  dei- 
xar de  ser  invocados  todas  as  vezes  que,  como  agora,  se  tratar 
de  matéria  idêntica,  por  isso  que  as  leis  darazão|não  postergão 
nem  desconhecem  os  benéficos  fructos  da  experiência,  e  pelo 
contrario  aconselhão  que  dtlla  se  aproveite.  Afcsim,  pois, 
parecendo-me  que  todos  aquelles  que  tiverem  de  tratar  ia 
politica  do  gabinete  incorrerão  necessariamente  no  fatídico 
prognostico  do  nobre  presidente  do  conselho,  eu  me  resigno 
a  partilhar  as  consequências  do  meu  procedimento. 

Estabelecida  a  comparação  enjje  o. actual  gabinete  e  o 
passado,  é  evidente,  Sr.  presidente,  a  antinomia  que  existe 
entre  uma  e  outra  politica,  antt  íomia  tão  flagrante  quanto 
ella  se  revela  não  só  no  próprio  programma  do  gabinete,  nas 
convicções  do  seu  illustre  organisador  proclamadas  perante 
o  corpo  legislativo,  como  muito  principalmente  na  sua  pró- 
pria organisação,  que  indubitavelmente  constituir  um  pro- 
testo vivo  contra  a  supposicão  de  identidade  da  politica  pro- 
fessada pelo  ministério  de  7  de  Setembro. 

O  gabinete  passado  imprimindo  o  caracter  de  moderação 
is  suas  opiniões,  e  aceitando  o  progresso  reflectido, -não  se 
destituio  de  suas  crenças  politicas  ,  nem  do  seu  passado, 
nunca  deixou  de  ter  uma  politica  claramente  definida  e  bem 
pronunciada  no  paiz  ;  não  abandonou  os  seus  principios  po- 
liticos, pois  que  do  contrario  não  poderia  adaptar-se  ás  con- 
dições do  systema  representativo.  (Apoiados.)  Não  quero 
porém  ser  ò  arbitro  da  classificação  daquella  politica,  por 
sso  que  ahi  está  o  seu  próprio  programma  para  determina- 
a  positivamente. 

Pelo  que  toca  d  politica  interna,  dizia  o  presidente  do  ga- 
binete de  7  de  Setembro  apresentando  o  seu  programma  no 
senado  (lé),  não  somos  meros  continuadores  do  ministério 
passado. 

«  Havemos  de  dirigir  os  negócios  públicos  segundo  nossas 
intelligencias.  Pertencemos  á  opinião  que  se  tem  appellida- 
do  conservadora,  porém  essa  opinião  tal  qual  eu  e  meus  col- 
legas  a  professamos  não  exclue  o  progiesso.  Pelo  contrario, 
entendemos  que  não  ha  boa  conservação  sem  que  haja  tam- 
bém progresso.  » 

"  vista  portanto,  Sr.  presidente,  desta  terminante  declara- 
ção... 

(O  orador  é  interrompido  por  diversos  apartes.) 
O  Sr.  Presidente  : — Attenção  ! 

Uma  voz:  —  Mas  havia  uma  base,  que  era  a  politica 
conservadora. 

O  Sr.  Teixeira  Jlmor  :  —  O  simples  enunciado  deste 
período  daquelle  programma  revela  altamente  qual  a  poli- 
tica professada  pelo  gabinete  de  7  de  Setembro.  (Apoiados.) 

(  Cruzão-se  diversos  apartes. ) 

Mas  essa  base  ahi  está  claramente  definida,  e  não  é  pos- 
sível desconhecê-la. 

Uma  voz:— Mas  o  ministério  actual  é  também  mode- 
rado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— Moderado  em  que?  Será  por  ven- 
tura na  sua  politica?  Por  certo  que  não  ;  por  isso  que  até 
a  actualidade  ainda  não  sabemos  qual  ella  seja  ;  e  quando 
essa  declaração  do  nobre  deputado  servisse  para  o  caso  ver- 
tente, ella  só  poderia  f-et  invocada  para  demonstrar  a  ne- 
cessidade em  que  se  acha  o  gabinete  de  manifestar  a  sua 

P°AtKbase  pois,  Sr.  presidente,  era  essa  opinião  conhecida 
no  paiz  como  conservadora,  embora  adaptada  ás  suas  cir- 
cumstancias. , 
Bastaria,  portanto,  este  tópico  do  próprio  programma  ao 
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gabinete  de  7  de  Setembro  para  demonstrar  ã  camará  e  ao 
paiz  que  aquella  administração  partilhava  as  idéas  do  parti- 
do conservador,  e  que  portanto  pertencia  a  um  dos  princi- 
pios  políticos  extremados  no  paiz ;  mas  ahi  estão  os  discur- 
sos de  todos  os  seus  membros,  que  constantemente  apr&t 
sentárão-se  perante  o  paiz  como  pertencentes  a  essa  opinião, 
embora  adoptando  a  moderação  e  o  progresso  por  elles  ini- 
ciados. 

Em  uma  época  ainda  não  remota,  na  sessão  de  29  de  Maio 
de  1855,  o  seu  presidente  do  conselho  assim  se  exprimia 
nesta  casa:  «  Não  posso,  Sr.  presidente,  admittir  que  te- 
nhamos desacoroçoado  os  nossos  naturaes  ailiados.  O  mi  - 
nisterio  apresentando  uma  politica  que  continha  algumas 
modificações  da  politica  anterior  ,  modificações,  senhores, 
que partião  do  todo  social,  modificações  que  não  alterão  a 
sincera  adhesão  que  nós  todos  prestamos  á  politica  adoptada 
desde  1848  a  1853,  entendeu  que  ellas  ajustavão-se  perfei- 
tamente ao  estado  do  paiz.  > 

O  Sr.  Pacheco  :  — E'  que  as  cousas  não  marchão  de  vagar. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Logo  veremos  se  convém  a 
marcha  da  actualidade. 

O  Se.  Pacheco  :  —  Então  a  sua  questão  é  quanto  a  pessoas. 
(Não  apoiados-;  reclam-.-çõfs.) 

Um  Sr.  Deputado :  —  Para  que  amesquin.har  a  questão  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Está  empreitando  ao  orador 
opiniões  que  elle  ainda  não  emittio. 

O  Sr.  Teixeira  Juotor  : -- Como,  Sr.  deputado?  Porven- 
tura já  eu  disse  alguma  cousa  que  possa  autorisar  seme- 
lhante conclusão  ?  Parece-me  que  em  uma  apreciação  se- 
vera e  imparcial  de  princípios  políticos,  tratando  eu  unioa- 
mente  de  'aes  princípios,  não  posso  merecer  a  invectiva 
que  revela  o  aparte  do  nobre  deputado.  (Apoiados.) 

Ha  nada  mais  concludente  e  mais  claro  do  que  aquillo 
que  tenho  dito  até  aqui?  Tenho  designado  por  ventura 
algum  individuo  cerro  e  determinado?  O  nobre  deputado 
pois  não  póle  dar-me  este  aparte  senão  com  o  fim  de  inter- 
romper-me 

Continuando  porém,  Sr.  presidente,  o  que  ponderava  á 
casa,  releva  notar-se  que  não  parão  aqui  as  manifestações 
do  gabinete  de  7  de  Setembro  ;  e  comquanto  já  alguém  pre- 
tendesse que  esta  declaração  de  prestar  a  sua  adhesão  á 
politica  adoptada  de  1848  a  1853  era  apenas  uma  opinião 
individual,  todavia  semelhante  interpretação  é  inadmissí- 
vel desde  que  se  attende  ás  expressões  dessa  declaração,  pois 
que  positivamente  se  diz  :  «c  Politica  aque  todos  prestamos  ad- 
hé  2o.  >  O  presidente  do  conselho  referia-se  portanto,  assim 
como  no  seu  programma,  a  todo  o  gabinete. 

Mas  se  ainda  aqui  não  estivesse  clara,  se  ainda  se  pudesse 
duvidar  dessa  completa  declaração,  haverião  muitas  outras 
e  mais  explicitas  para  demonstrar  essa  verdade.  Em  uma 
outra  sessão,  cuja  época  é  bem  recente,  dizia  o  mesmo  presi- 
dente do  conselho  nesta  casa  :  «  Não  me  desdisse,  Sr  pre- 
dante,  porque  mantive  sempre  essa  opinião  politica  que  se 
inclina  ás  idéas  de  conservação,  pois  a  minha  politica  é  con- 
servadora. > 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  ha  nada  mais  positivo  do  que 
essa  declaração.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Teixeira  Jimor -.—Creio  portanto,  Sr.  presidente, 
que  depois  desta  declaração  que  acabo  de  ler  á  camará,  seria 
ocioso  insistir  na  demonstração  de  que  o  gabinete  passado 
apresentou-se  sempre  sob  a  influencia  de  uma  politica  cujos 
principios  erão  conhecidos  no  paiz. 

Todavia, ao  pas*>  que  o  gabinete  de  7  de  Setembro  assim  se 
apresentava  perante  o  paiz  declarando  e  protestando  perten- 
cer a  uma  opinião  politica  definida  no  paiz,  acontece  que 
noje  seja  isso  desconhecido  não  só  pelo  gabinete  actual, 
como  até  mesmo  por  alguns  dos  denodados  defensores  da- 
quella  administração!... 

(  Rehro-me,  Sr.  presidente,  ao  trecho  do  discurso  pronun- 
ciado recentemente  por  um  illustre  senador,  o  qual  fazendo 
sensivel  a  maneira  por  que  procedera  o  presidente  do  conse- 
lho daquelle  gabinete,  não  duvidou  affirmar  ao  senado  e  ao 
paiz  que  elle  declarára  logo  apôs  a  sua  organisação  que  não 
pertencia  nem  a  uma  nem  a  outra  parcialidade  politica  !... 
Onde  está  essa  declaração  ?... 

Uma  voz  :— No  Jornal  do  Commercio. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Ahi  eu  vejo  o  contrario. 
(Apoiados.) 
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O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Está  no  programma. 

O  Sr.  Teixeira  Jc.mor  : — No  programma  está  o  con^ 
trario. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  V.  Ex.  não  leu  o  programmn. 

Q  Sn.  Teixeira  Júnior  :  —  Acabei  de  lê-lo  perante  a  ca- 
mará; e  se  estas  duas  idéas  oppostas  ali  estão  consagradas, 
então  admira  que  »  espirito  de  opposição,  que  procurava 
estigmatisar  essa  politica,  não  tivesse  descoberto  seme- 
lhante contradicção.  Mas,  senhores,  o  programma  nada  diz 
que  possa  contrariar  essa  declaração  franca  que  acabei  de 
repetir  á  camará:  <  pelo  que  toca  a  política  interna,  dizia 
elle,  pertencemos  d  opinião  que  se  tem  appellidado  conserva- 
dora. »  Interrompa-me  o  nobre  deputado  todas  as  vezes  que 
quizer,  não  poderá  jamais  desconhecer  a  evidencia  dessa 
declaração.  (Apoiados.) 

(Ha  diversos  apartes.) 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Para  que  os  extremos  ? 

O  Sr.  Teixeira  Jujmor  :  —  Que  extremos  ?  A  camará  vê 
perfeitamente  qual  o  pensamento  que  domina  o  meu  discur- 
so; estou  demonstrando  a  politica  do  gabinete  de  7  de  Setem- 
bro, afim  de  que,  confrontando-a  comas  declarações  da 
actual admini.-trução,  possa  apreciares  seus  principios ;  pro- 
vando assim  a  sua  antinomia,  demonstrar  por  meio  delia 
que  a  politica  actual  não  é|identica  áquella. 

Um  Sr.  Deputado: — Pelo  menos  apparentemente. 
Outro  Sr.  Deputado  :  —  E*  o  que  ha  de  ser  difficil. 
(CruzUo-se  diversos  apartes.) 

0  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Elle  excluio  as  denominações. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  ; —  E'  portanto  inquestionável  que 
o  gabinete  de  7  de  Setembro  não  deixou  de  pertencer  a  uma 
das  opiniões  politicas  claramente  definidas  no  paiz. 
<  0  Sr.  F.  Octaviano  : — Então  se  dizia  que.  o  ministério  não 
tinha  politica  nem  principio  ;  ahi  estão  esses  discursos  ao» 
jornaes. 

O  Sa.  Teixeira  Júnior  :  —  Oh  !  senhores,  pois  em  presença 
da  demonstração  que  acabo  de  fazer,  é  possível  suppôr-se 
que  o  gabinete  passado  não  tinha  politica  nem  princípios  ? 
Quando  mesmo  uma  tal  existência  pudesse  coexistir  com  o 
regimen  representativo,  ella  seria  sempre  inexplicável,  por- 
que semelhante  proposição  importa  uma  utopia.  Não  sou 
eu  que  assim  a  classifico,  são  esses  mesmos  discursos  para 
que  appella  o  nobre  deputado  que  me  honra  ■••om  o  seu 
aparte;  e  a  maior  parte  dos  membros  desta  camará  ainda 
devem  ter  bem  presente  o  seguinte  período  do  próprio  pro- 
gramma do  gabinete  de  7  de  Setembro,  enunciado  no  senado 
logo  depois  da  sua  organisação :  <  Sr.  presidente,  tem-so 
algumas  vezes  dito  nesta  casa  que  nenhum  ministro  nóde 
bem  administrar  o  paiz  sem  que  tenha  no  seu  programma  a 
conciliação.  A  palavra  é  boa,  e  nós  não  a  condemnamos 
absolutamente;  porém,  Sr.  presidente,  nós  não  abandona- 
mos nossos  principios  políticos,  porque  entendemos  que  o 
systema  representativo  não  pôde  existir  sem  que  haja  par- 
tidos políticos,  etc.  > 

Será  isto,  senhores,  declarar  que  o  ministério  não  tem. 
politica  nem  principios?  Seria  absurdo  suppô-lo.  (Apoiados.) 

Em  presença  pois  de  todas  essas  declarações,  de  todos 
esses  protestos  que  entre  muitos  outros  acabo  de  referir  á 
camará,  não  é  licito  fazer-se  á  memoria  desse  illustre  varão 
a  injustiça  de  suppôr  que  elle  houvesse  commettido  tal 
erro  !...  Erro,  sim,  Sr.  presidente,  porque,  corno  muito  bem 
di/nVelle  nesse  mesmo  programma  a  quejos  nobres  deputados 
ainda  ha  pouco  se  referirão  (lendo) :  <  Nós  não  abandonamos 
nossos  principios  políticos,  porque  entendemos  que  o  syste- 
ma representativo  não  pôde  existir  sem  que  haja  partidos 
políticos,  e  que  se  a  conciliação  consiste  na  extineção  dos 
partidos,  promettê-ia  seria  propormo-nos  a  conseguir  uma 
utopia,  porquanto  para  que  o  systema  representativo  exis- 
tisse sem  partidos  políticos  fora  preciso  que  estivesse  fal- 
seado, e  se  désse  uma  verdadeira  compressão,  e  a  isso  não 
estamos  resolvidos.  »  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Isso  é  a  verdade. 
t  O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  A  demonstração  deste  prin- 
cipio absoluto  a  camará  acabou  de  ouvir  no  tosco  desenvol- 
vimento que  julguei  dever  dar  ao  meu  discurso  E'  por  isso 
que  o  gabinete  actual  encontra  a  sua  principal  antinomia 
em  relação  áquelle  gabinete  na  própria  politica  que  julo-a  se- 
guir ;  é  por  isso  que  eu  commeíteria  uma  falta  se  neste  lu- 
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W  de  honra  não  protestasse  contra  a  injustiça  arrogada  á 
memoriado  illustre  varão  cujo  nome  será  sempre  por  mim 
respeitado.  (Muitos  apoiados.) 

Uma  voz  :  —  E  por  todos  os  Brazileiros. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  E'  ainda  por  isso  que  eu  fal- 
taria ao  meu  dever  se  não  demonstrasse  que  havendo  o  gabi- 
nete de  7  de  Setembro  apresentado-se  sempre  pertencente  a 
opinião  conservadora,  não  é  crivei  que  o  gabinete  actual  pro- 
fesse a  mesma  politica,  os  mesmos  principio»,  quando  a  sua 
própria  organisação  aki  está  patente  para  protestar  contra 
semelhante  snpposiçâo  ;  quando  as  opiniões  dos  seus  mem- 
bros são  conhecidas';  quando  ainda  ha  alguns  mezes  o  seu 
illustre  orgauisador  dizia  ao  paiz  :  «  Não  faço  a  injustiça  de 
suppôr  que  o  ministério  tenha  renunciado  ás  suas  crenças  . 
politicas,  nem  a  favo  aos  membros  do, partido  liberal,  por- 
que esses  são  armes.  >  . 

Ora,  o  nobre  presidente  do  conselho,  que  renunciando  a 
sua  descrença  de  outr'ora  não  declarou  todavia  se  conserva 
ainda  hoje  esse  conceito  sobre  a  persistência  das  opiniões 
politicas,  não  pôde  pretender  que  o  nobre  ministro  da  fa- 
zenda, e  o  illustre  ministro  da  guerra,  tenhão  renunciado  as 
suas  crenças  para  esposar  as  do  gabinete  de  7àe  Setembro ! 
Mas  para  que  isso  não  "se  suppuzesse  era  indispensável  que 
S.  Ex.  não  asseverasse  que  o  gabinete  actual  adopta  a  po- 
litica da  administração  passada,  porque  essa  administra- 
ção apresentou-se  sempre  pertencendo  á  opinião  conserva- 
dora, embora  adaptada  ás  exigências  e  circumstancias  do 
paiz,  embora  propagando  a  concórdia,  iniciando  o  progresso 
reflectido,  e  admittindo  algumas  idéas  da  politica  opposta.... 

O  Sr.  Cp.cz  Machado  e  outros  Srs.  Deputados  :  —  A  base 
du'politica  era  a  opinião  conservadora. 
(Cruzuo-se  diversos  apartes.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  E'  portanto  fóra  de  toda  a 
duvida  que  o  eabinete  passado  se  apresentou  declarando 
pertencer  a  essa  opinião  politica,  por  isso  que  assim  o  ma- 
nifesta o  seu  programma,  assim  protestou  por  diversas  ve- 
zes o  seu  presidente  do  conselho,  e  assim  o  confirmárão  os 
seus  collegas.  ("Apoiados.) 

Ora,  Sr.  presidente,  reconhecida  esta  conclusão^ parece- 
sse evidente  que  a  organisação,  o  programma  e  as  idéas  do 
o-abinete  actuai  não  podem  exprimir  os  mesmos  princípios 
professados  por  aquella  administração,  pois  que  não  é  pos- 
sível com  cila  adaptar-se.  E  se  assim  acontece,  qual  será  a 
politica  do  gabinete  actual  ?  Os  nobres  ministros  se  encarre- 
garão da  resposta,  definindo  claramente  a  actualidade  admi- 
nistrativa, porque  a  elles  pertence  essa  tarefa. 

Eis-aqui  pois,  senhores,  a  notável  antinomia  em  rela- 
ção ao  gabinete  actual,  cujo  programma  promette  a  con- 
tinuação daquclla  politica,  ao  passo  que  a  sua  organisação 
protesta  _a  tal  ponto  contra  ella,  que  o  seu  próprio  orga- 
nisador  a  julgou  incrível  e  impossível  no  Brazil ! ... 

Pretende-se"  porém,  Sr.  presidente,  que  a  actualidade 
apresenta  um  aspecto  politico  diverso  do  passado,  por  isso 
que  não  existem  divergências  politicas  que  possão  provocar 
a  separação  de  princípios ;  diz-se  que  os  partidos  estão  con- 
graçados,  e  que  se  abração  mutuamente,  segundo  a  phrase 
do  nobre  presidente  do  conselho  Mas,  senhores,  não  é 
possível  comprehender-?e  essa  proposição  depois  do_reco- 
nhecimento  das  verdades  implicitamente  subentendidas  no 
systemarepresentativo.Se,  porém,  admittir-se  essa  harmo- 
nia de  principies,  essa  uniformidade  de  pensamento,  então 
parece-me  inútil  e  inexplicável  a  tarefa  a  que  se  propõe 
o  actual  gabinete,  declarando  que  se  esforçará  para  con- 
duzir as  opiniões  politicas  a  um  pensamento  commu  n.  Por- 
quanto achando-se  já  o  paiz  nesse  estado,  seria  mais  lógico 
obriga r-sc  a  manté-lo,  do  que  propôr-se  a  realisa-lo.  Não 
se  real isa  o  que  já  existe;  não  se  conduz  aquillo  que  já 
attingio  o  seu  Hm. 

Vê  portanto  a  camará  fi  impossibilidade  da  admissão  de 
tal  doutrina,  «outra  a  qual'  não  só  protesta  a  lógica  da 
razão  éomoo  próprio  gabinete ;  e  se  fosse  preciso  especia- 
lisar  as  opiniões,  êu  pe  liria  permissão  ao  nobre  ministro  da 
fazenda  para  invocar  o  seu  testemunho  sobre  este  ponto, 
pois  que  o  juízo  de  S.  Ex.  a  este  respeito  não  pôde  ser  re- 
jeitado pelos  sectários  dessa  doutrina.  Assim  ó  que  ainda 
ha  pouco,  por  occnsir.o  da  discussão  do  voto  de  graças  no 
senado,  o  nobre  ministro  da  fazenda  reconheceu  a  existên- 
cia de  opinilcn  púXMcOê  pronunciadamente  diíergentes  no 
paiz.  «  Quando  porém,  disse  S.  Ex.,  se  dão  hypotheses 
como  actualmente,  quando  ha  partidos  pronunciadamente 


divergentes,  ha  como  uma  combinação  de  idéas  no  pro- 
nunciamento geral,  etc.  » 

E' claro,  portanto,  Sr.  presidente,  que  devem  existir  di- 
vergências politicas,  talvez  não  tão  pronunciadas  como  pre- 
tende o  nobre  ministro  da  fazenda,  mas  quanto  baste  para 
justiíicar  a  necessidade  de  uma  administração  cuja  missão 
é  harmonisar  os  partidos  e  faze-los  commungar  um  pensa- 
mento commum. 

Uma  voz  :— Mas  desprezou  a  conclusão  do  principio  enun- 
ciado pelo  Sr.  ministro  da  fazenda. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :—  Pois  se  eu  só  queria  o  principio, 
para  que  havia  de  exigir  também  a  conclusão  ?  Não  neces- 
sito delia ;  todavia  não  me  dispenso  do  seu  auxilio,  se  por 
ventura  dellc  necessitar. 

Sinto-me  na  verdade  embaraçado,  Sr.  presidente,  quando 
medito  sobre  tantas  e  tão  assignaladas  contradiçções,  e  só 
me  lisongea  a  esperança  de  que  sejão  filhas  da  minha  inex- 
periencia°;  e  então,  digo  c~>migo  mesmo,  talvez  que  se -possa 
demonstrar  que ,  existindo  cs  partidos  confundidos  por 
meio  da  harmonia  e  da  concórdia,  não  havendo  divergência 
alguma  que  provoque  a  separação  dos  princípios,  e  até  estan- 
do^congraçados  os  partidos,  e  abraçando-se  mutuamente,  no 
dizer  do  nobre  presidente  do  conselho,  e  não  pronunciada- 
mente divergentes  ,  como  pensa  o  nobre  ministro  da  fazen- 
da ,  todavia  é  preciso  que  se  realíse  essa  harmonia  é  essa 
concórdia,  é  necessário  fazê-los  tender  para  um  pensa- 
mento commum  !  Não  duvido,  Sr.  presidente,  que  isso  possa 
ser  demonstrado  pelo  nobre  presidente  do  conselho,  porque 
S.  Ex.  é  muito  competente  para  fazê-lo ;  e  decidindo  deste 
scepticismo  ,  será  juiz  em  causa  própria,  julgará  do  pro- 
gresso de  sua  própria  creação ,  acoroçoará  ou  desani- 
mará aquelles  que  ,  como  eu  ,  as  pirão  a  honra  de^  ser 
seus  discipulos.  Mas  é  preciso  observar  que  nesse  caso  deve 
principiar  por  modiiicar  as  suas  .próprias  opiniões  sobre  a 
firmeza  das  crenças  politicas,  e  feito  isso,  convencer  ao 
nobre  ministro  da  fazenda  do  engano  em  que  labora  a  este 
respeito,  reconhecendo  a  existência  de  partidos  pronuncia- 
damente divergentes.  . 

Concluindo,  porém,  o  meu  pensamento,  parece-me  liquido 
que,  propondo-se  o  actual  gabinete  a  realisar  a  harmonia  e 
concórdia  das  opiniõos  politicas,  é  porque  reconhece  a  exis- 
tência de  opiniões  divergentes  ;  e  portanto  é  inadmissível  a 
hypothese  contraria  de  que  não  existem  divergências  que 
caracterisem  a  separação  dos  princípios.  Ao  menos  _é  op- 
posta á  opinião  do  actual  gabinete,  cuja  missão  ficaria  pre- 
judicada por  inútil. 

Releva  ainda  notar-se  que  quanto  á  existençiadejpartidos 
pronunciadamente  divergentes,  conforme  a  expressão  do  no- 
bre ministro  da  fazenda,  parece-me  que  o  ministério  tem 
toda  a  razão,  por  isso  que.... 

Um  ^  voz  :  —  Para  que  repisa  tanto  nessa  expressão  pro- 
nunciadamente divergentes  ? 

0  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Porque  é  de  uma  autoridade 
nestas  matérias  que  o  nobre  deputado  não  poderá  deixar  de 
admittir,  ainda  que  para  isso  fosse  necessário  desconhecer' 
o  programma  da  actual  administração. 
(Cruzâo-se  diversos  apartes.) 
O  Sr.  Presi»ente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Creiò  pois,  Sr.  presidente,  que 
não  se  deve  duvidar  da  existência  dessas  divergências,  desde 
que  os  nobres  deputados  se  mostrão  tão  eivados  do  espirito 
de  partido,  que  julgão  a  cada  instante  deverem  reclamar 
contra  essa  opinião  que  se  tem  appellidado  conservadora 
(apoiados  c  não  apoiados),  opinião,  Sr.  presidente,  que  eu 
ainda  não  defendi,  e  na  qual  portanto  os  nobres  deputados 
não  estão  autorisados  a  classiíicar-me. 

Accresce  porém  que,  segundo  sei  pelos  jornaes,  tem 
havido  reuniões  politicas  de  alguns  senadores  e  deputados, 
que,  estudando  a  marcha  da  administração,  aguardao  os  seus 
actos;  e  parece-me  que  se  não  houvessem  divergências, 
esses  dignos  representantes  da  nação  devião  amtea  co ug ;raj 
çarem-se  felicitando  se  mutuamente  pelo  estado  prospero  do 
paiz,  e  tendendo  unisonamente  para  esse  pensamento  com- 
mum, que  até  hoje  não  me  foi  possível  descortinar. 

E'  verdade,  Sr.  presidente,  que  esta  minha  ignorância 
talvez  provenha  do  simples  facto  de  não  haver-me  alistado 
ainda  sob  nenhum  dos  partidos  pronunciadamente  divergem 
tes,  que  pensa  o  Sr.  ministro  da  fazenda  existirem  no  paiz. 
Tenho-me  conservado  inteiramente  isento  de  toda  a  c  ir  po- 
litica, porque  entendo,  como  já  disse,  que  devo  guardar  essa 
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posição,  e  que  assim  satisfaço  os  desejos  dos  meus  commit- 
tentes  que  aqui  mandáriio-me  advogar  os  interesses  do  paiz, 
e  não  as  conveniências  desta  ou  daquella  parcialidade  po- 
litica... 

V>i  Sb.  Deputado  :— E  também  defender  o  saquaremismo 
já  fiado,  já  passado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— Onde  vio  isso  o  nobre  deputado? 
Só  se  foi  no  programma  da  actual  administração,  que  se 
refere  á  politica  do  gabinete  passado.  Pela  minha  parte 
lisonjeio-me  de  não  ter  ainda  dito  uma  só  palavra  em  favor 
de  nenhuma  parcialidade  ;  e  não  duvido  appellar  para  a  ca- 
mará, e  para  todos  aquelles  que  me  têm  honrado  com  a  sua 
attenção.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Depois  dizem  que  as  crenças  po- 
liticas estão  congraçadas.  (Apoiados  ) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  -.—Creio,  Sr.  presidente,  que  tenho 
fallado  bem  claramente  para  que  se  possa  duvidar  da  posi- 
ção que  tomei.... 

Um  Sr.  Deputado  :—  Então  o  que  pretende? 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— Não  tenho  culpa  que  o  nobre  de- 
putado não  me  attendesse,  pois  só  assim  posso  explicar  o 
seu  aparte.  Desejo  provocar  o  gabinete  a  uma  explicação 
franca  e  leal  sobre  a  sua  politica,  para  aprecia-la  convenien- 
temente, e  definir  então  qualquer  posição  que  a  minha  con- 
sciência me  imponha. 

O  :.iesmo  Sr.  Deputado  :—  Se  não  quer  definir  a  sua  po- 
sição para  que  ataca  a  do  gabinete  ?  * 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :—  Mas  qual  é  a  do  gabinete?  Não 
queira  o  nobre  deputado  apreciar  os  deveres  da  administra- 
ção politica  do  paiz  comparando -os  com  aquelles  que 
são  inherentes  aos  representantes  da  nação.  O  governo 
tem  por  condição  de  sua  existência  o  desenvolvimento 
de  uma  politica;  essa  tarefa  exige  o  concurso  e  cum- 
primento de  todos  os  deveres  inherentes  aos  governos 
representativos,  entre  os  quaes  está  implicitamente  com- 
prehendida  a  declaração  de  sua  politica.  O  mesmo  po- 
rém não  pôde  dar-se  a  respeito  dos  representantes  da 
nação,  que  sobre  tal  politica  podem  pronunciar-se  quan- 
do e  como  julgarem  conveniente,  sem  estarem  ad- 
strictos  ás  mec-mas  condições  especiaes  daquella  entidade. 
Estes  princípios  já  eu  desenvolvi,  e  sinto  que  os  nobres  de- 
putados joie  obriguem  aincorrer  em  repetições  estéreis,  que, 
máo  grado  a  minha  boa  vontade,  constrangem-me  a  abu- 
sar da  attenção  da  camará. 

Cm  Sr.  Deputado:  —  O  que  o  nobre  deputado  quer,  que- 
rem todos ;  aqui  não  ha  quem  queira  o  contrario. 

O  Sr.-Teixeira  Júnior  :  —  Bem  ;  o  que  quero  dizer  é  que 
para  pronunciar-me  sobre  a  politica  do  gabinete  não  sou 
obrigado  a  defender  nenhuma  parcialidade  ou  opinião  po- 
litica.... 

O  mesmo  Sr.  Deputado  :  —  E  condemna  ao  ministério  por 
não  apresentar  princípios. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Pois  o  nobre  deputado  quer 
collocar-me  nas  mesmas  condições  do  governo,  que  não 
de  declinar  da  declaração  da  sua  politica? 

O  mesmo  Sr.  Deputado:  —  O  ministério  expõz  os  seus 
principios  ;  exponha  os  seus. 

Outro  Sr.  Deputado:  —  Que  princípios?  A  destruição 
dos  partidos ! 

O  Sr.  Cruz  M\chado  : — Se  elle  fosse  governo  seria  en- 
tão obrigado  a  apresentar  programma. 

(Cruzão-se  diversos  apartes  entre  os  Srs.  Villela  Tavares, 
Franco  de  Almeida,  Cruz  Machado  e  outros  Srs.  deputados.) 

O  Sr.  Presidente:  —  Attenção! 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  (depois  de  grande  pausa)  :  —  Não 
sei  se  deva  continuar,  Sr.  presidente,  á  vista  das  interrup- 
ções injustih' caveis  com  que  me  honrão  alguns  Srs.  depu- 
tados. (Dirigindo-se  aos  Srs.  Franco  de  Almeida  e  Villela 
Tavares.)  Aprecio  summamente  os  apartes,  e  especialmente 
os  dos  nobres  deputados,  porque  entendo  que  são  o  elemento 
das  discussões,  auxilião  muitas  vezes  o  orador ;  e  princi- 
palmente quando  se  tratar  da  discussão  de  factos. 

Na  actualidade  porém,  em  que  se  trata  da  discussão  de 
principios,  e  principios  de  grande  alcance  para  o  paiz; 
quando  se  ventila  uma  discussão  tão  importante  como  é  a 
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do  voto  de  graças,  não  é  possível  que  eu  corte  a  cada  ins- 
tante o  Ho  do  meu  discurso  para  satisfazer  ás  intempesti- 
vas interrupções  com  que  me  têm  auxiliado  os  nobres  depu- 
tados. Não  é  pos&ivel  uma  discussão  calma  por  esse  modo, 
e  nem  pôde  o  orador  ligar  a  exposição  de  suas  idéas  (apoia- 
dos) ;  e  quando  mesmo  eu  pudesse  satisfazer  aos  nobres  de- 
putados, não  o  poderia  fazer  a  vinte  apartes  simultâneos. 
Para  que  pois  querem  os  nobres  deputados  fazer  acreditar, 
ou  pelo  menos  suppôr-se  que  assim  procedem  eomoum  meio 
para  arredar-me  da  tribuna,  ou  truncar  o  meu  discurso? 
CNãõ  apoiados  :  reclamações.)  Bem  ,  mas  para  que  isso  não 
aconteça,  é  preciso  que  se  garanta  ao  orador  a  tranquili- 
dade e  a  calma  que  deve  presidir  a  uma  discussão  de  tão 
alta  importância  .... 

Um  Sr.  Deputad9  :  —  Principios  não  se  discutem  em  • 
diálogos.... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:— Não  se  discutem  em  sabbatinas, 
como  muito  bem  disse  o  nobre  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros, quando  no  senado  foi  interpellado  ;  e  portanto 
agora  invoco  o  auxilio  de  S.  Ex.,  porque  me  parece  que  que- 
rem também  levar-me  a  uma  sabbatina.  (Riso.) 

Voltando,  porém,  Sr.  presidente,  á  comparação  que  havia 
estabelecido  entre  a  politica  do  gabinete  de  7  de  Setembro 
e  a  do  actual  ministério,  creio  haver  demonstrado  que 
aquella  politica  não  pôde  ser  a  do  actual  gabinete  ;  não  só 
porque  a  sua  própria  organisação,  o  seu  programma,  e  as 
sua^  idéas  se  achão  em  completa  antinomia  com  as  do  ga- 
binete de  7  de  Setembro,  como  muito  principalmente  porque 
o  nobre  presidente  do  conselho  ainda  não  explicou  satisfato- 
riamente ao  paiz  a  mudança  súbita  que  se  operou  em  suas 
crenças  politicas;  porquanto, mão  basta  que  renunciasse  o  seu 
scepticismo  de  hontení,  e  se  resignasse  a  reconhecer  como 
primeira  necessidade  publica  (expressão  do  seu  programma) 
essa  mesma  polirica  que  então  reputava  incrível  no  Brazil, 
porque  o  nobre  presidente  do  conselho,  um  dos  nossos  princi- 
paes  estadistas  e  politico  abalisado  (apoiados  gemes),  não  teria 
por  certo  plantado  no  paiz  essa  perniciosa  ^  descrença  politica 
se  não  estivesse  profundamente  convencido  da  sua,  eviden- 
cia ;  porque  o  nobre  presidente  do  conselho,  um  dos  mais 
distinctos  caracteres  da  opinião  conservadora  (muitos  apoia- 
dos), não  levantaria  esse  brado  de  reprovação  contra  uma 
politica  inauo-urad a  e  apoiada  pelos  seus  próprios  correli- 
o-ionarios, senão  depois  de  um  reflectido  estudo  sobre  os  seus 
resultados. 

Não  basta  portanto  que  S.  Ex.  declare,  como  fez  perante 

0  senado,  que  assim  procedera  em  opposição  ás  suas  próprias 
idéas  de  outr'ora,  por  isso  que  rcr-onhecèra  que  os  espíritos 
caminhavão  agora  paia  a  concórdia  e  moderação,  e- qae  as 
lutas  tinhão  cTesappurecido.  Isso  não  basta,  porque_é  facto 
incontestável  qr,e  essa  concórdia  o  moderação  existirão  sem- 
pre desde  os  primeiros  actos  daquella  administração  ;  e  só 
depois  que  o  gabinete  ficou  privado  do  seu  organisadorí rstp 
é,  justamente  durante  o  periodo  decorrido  desde  Setemoro, 
a  que  o  nobre  presidente  do  conselho*se  refere,  é  que  a  im- 
prensa assignalou  os  symptomas  do  desanimo  e  da  incredu- 
lidade oue  poderião  com  razão  autorisar  o  seu  scepticismo 
se  por  acaso  não  fosse  elle  anticipado ;  porque,  senhores,  era 
isso  inevitável  em  presença  de  uma  administração  que, 
apezar  da  sua  dedicaçãoe  dos  seus  bons  desejos,  não  offerecia 
mais  as  garantias  politicas  necessárias,  que  só  podem  ser 
inspiradas  pela  certeza  da  sua  estabilidade ;  e  foi  isso  que 
não  se  deu. 

Porquanto,  havendo  aquelle  gabinete  declarado  ao  corpo 
legislativo  que  havia  reconhecido  a  necessidade  de  retirar- 
se°  da  administração,  mas  que  attentas  as  circumstancias 
especiaes  em  que  se  achava  aquella  ^époea,  entendera  que 
isso  seria  um  desserviço  ao  paiz,  e  pnr  essa  razão  conti- 
nuarião  até  que  melhor  opportunidade  se  offerecesse  ^pare- 
ce evidente  que  desde  então  o  gabinete  não  podia  exigir  a 
mesma  dedicação  de  que  aliás  era  merecedor  ;  não  podia 
dar-se  a  certeza  da  sua  estabilidade,  visto  como  ultima- 
mente o  confirmou  no  senado  o  Sr.  ex-ministro  da  fazenda; 
o  gabinete  de  7  de  Setembro  considerára-se  provisório  desde 
o  fallceimento  do  seu  presidente  do  conselho. 

Além  dissó,  porém,  foi  então  que  as  lutas  dos  partiao_s, 
amortecidas  pela  influencia  dessa  politica,  reapparecèrão 
cm  alguns  pontos  do  império  com  notória  exaltação,  apezar 
dos  es?oreo<  e  prudência  dos  illustres  estadistas  que  com 
punirão  a  administração.  E  por  certo,  senhores,  e  um  deplo 
lavei  quadro  o  que  sê  offerece  á nossa  contemplação  quando 
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nde  infelizmente  se  derão  facto  luctuosos  por  oecasião  j 
das  ultimas  eleições.  (Apoiados.)  .  m  _ 

%  por  ventura,  quando  justamente  a  administração  nao  j 
offereceu  mais  as  garantias  necessárias,  quando  as  lutas 
politicas  reapparecêrão,  quando  a  imprensa  unanimemente  j 
agredia  o  gabinete,  quando  os  homens  de  todas  as  crenças 
politicas  lamentavão  esse  interregno,  aliás  forçado^  pelas 
civcumstancias ;  quando  o  próprio  governo  que  havia  ini- 
ciado essa   politica  reconheceu  não   poder  levar  avante 
a  sua  missão;  quando  emrim  tantas  circumstancias  contra- 
riarão o  desenvolvimento  e  continuação  dessas  idéas,  é  en-  j 
tão  que  o  nobre  presidente  do  conselho  reconheceu  que  os  j 
princípios  pcliticos  caminhavão  para  a  concórdia  e  para  um  j 
pensamento  commum?... 
(Pausa.) 

E'  por  certo,  Sr.  presidente,  um  facto  incomprehensivel , 
e  se  acaso  eu  pudesse  duvidar  alguma  vez  da  penetração  de 
una  intelligencia  tão  elevada  como  a  do  nobre  presidente  do 
conselho,  nunca  o  poderia  fazer  com  mais  razão  do  que  á 
yitta  desta  declaração  feita  por  S.  Ex.  perante  o  senado ; 
por  isso  c.ue,  se  durante  a  época  gloriosa  do  gabinete  de  7  de 
Setembro,  se  nos  seus  dias  de  triumpho  o  nobre  presidente 
do  conselho  olantou  a  sua  descrença  politica,  ou  pelo  menos 
duvidou  de  todos  os  profícuos  resultados  obtidos  pelo  gabi- 
nete passado,  resultados  que  a  historia  inexorável  attestara 
ao*  vindouros,  como  épossivelque  nos  seus  dias  de  decep- 
ção e  desanimo,  em  luta  com  a  indifferença  e  a  increduli- 
dade, pudesse  então  reconhecer  a  concórdia  dos  espíritos  e  a 
tendência  uara  um  pensamento  commum?.. . 

Não  retirei  porém,  Sr.  presidente,  sobre  esta  flagrante 
eontradiccão;  deixo-a  á  apreciação  do  paiz,  e  &e  a  invoquei 
foi  unicamente  para  demonstrar  que  não  bastão  as  declara- 
ções feitas  pelo  nobre  presidente  do  conselho  para  que  a  sua 
politica  ?ei a  definida,  assim  como  não  bastárao  as  phrases 
do  «eu  proo-ramma  para  revela-la,  pois  que  certamente  o 
nobre  presfdente  do  conselho  não  pretende  qne  a  concórdia  e 
a  moderação  sejão  princípios  políticos.  Se  assim  tora,  eu 
lembraria  a  S.  Ex.  que  a  concórdia  e  a  moderação  ainda  nao 
deixarão  de  ser  as  condições  necessárias  de  todos  os  gover-  ■ 
nos  sensatos  ;  e  que  jamais  se  havião  contundido  os  meios 
comos  fins,  e  as  suas  causas.  Com  cffeito, desde  quando  a  | 
desharmonia  e  o  desregramento  fizerão  o  apanágio  de  algum  j 
programma de  governo?  Desde  quando  deixarão  de  ser  os  | 
attfibutos  imolicitámente  subentendidos  em  todas  as  admi-  / 
nistrações        Para  isso  acontecer  seria  preciso  falsear  m- 
teiram^nte  as  bases  do  governo  representativo,  estabelecer-  j 
se  a  compressão,  alluir-se  os  alicerces  da  sociedade  !....  (/V«-  j 
onerosos  apoiados.)  j 

No  intuito  de  evitar  os  primeiros  passos  de  qualquer  de- 
veneração  éque  eu  venho  provocar  uma  declaração  franca,  j 
não  dos  attributos  do  gabinete,  pois  que  já  elle  declarou  que 
a  concórdia  e  a  moderação  serião  os  reguladores  do  desen- 
volvimento da  sua  politica ;  mas  é  necessário  que  o  paiz_  saiba 
qual  é  esta  e  quaes  os  princípios  que  nella  predominao. 

Declare-o  portanto  francamente  o  gabinete;  nao  içceie  as 
hostilidades,  porque  depois  da  gloriosa  tareia  do  gabinete  de 
7  de  Setembro  não  é  '{mais  possível  um  ministério  reactor. 
O  paiz  está  cansado  das  lutas  vertiginosas  que  só  produzirão 
os  fructos  da  esterilidade,  e  á  sombra  dos  quaes  vegetarão 
os  ódios  e  os  rancores  políticos,  confundindo-se  as  idéas  com 
os  seus  desregramentos,  visando-se  os  interesses  do  egoísmo 
emlu^ar  do  triumpho  dos  prineipios.  (Apoiados.)  O  anjo 
tutellar  dos  nossos  destinos  desviará  tal  regresso  ;  e  o  bom 
senso  de  nossos  concidadãos  opporá  uma  barreira  incon- 
cussa a  semelhante  retrogradação.  (Muitos  apoiados;  muito 

6C  Entretanto,  senhores,  cumpre  que  saibamos  qual  a  poli- 
tica do  governo,  onde  estamos,  e  para  onde  vamos,  ppisque 
provado  está  que  a  moderação  e  a  concórdia  constituindo 
apenas  os  attributos  da  politica,  jámais  poderáõ  ser  consi- 
derados como  princípios.  (Apoiados.)  Pela  minha  parte  invi- 
daria  os  meus  esforços  para  auxiliar  a  sua  politica,  uma 
vez  que  se  destruão  as  duvidas  que  encontro  em  reconhecer 
na  organisação  actual  o  mesmo  pensamento  politico  do  gabi- 
nete passado ,  e  embora  o  nobre  presidente  do  conselho  pro  ■ 
cure  uma  outra  base,  se  ella  adaptar-se  aos  princípios  do 
gabinete  de  7  de  Setembro,  eu  não  duvidarei  prestar-lhe  o 
meu  voto.  Não  posso,  porém,  prescindir  da  declaração  dos 
princípios.... 

O  Sa.  Ministro  da  Fazenda  :  —  E  quaes  suo  os  que  quer  ? 
O  Sn.  Teixeira  Júnior  :  —  Se  cu  fora  governo  responderia 


a  V.  Ex.  ;  mas  julgo  que  não  sou  eu  que  devo  apresentar  c 
programma  do  ministério. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Mas  dê  sempre  uma  idéa  do  que 
quer. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  O  que  quero  ?  Quero  a  fiel 
observância  das  nossas  instituições  ;  quero  a  garantíamos 
direitos  individuaes  ;  quero  a  ordem,  o  progresso  reflectido, 
a  moderação,  e  os  outros  attributos  da  politica  que  o  gabi- 
nete j  ulga  representar. 

Parece,  portanto,  fóra  de  duvida  que  nenhum  motivo 
existe  para  que  a  politica  do  governo  se  conserve  como  um 
mytho,  pois  nada  impede  que  explique  o  seu  pensamento; 
para  que  então  apreciando-o  devidamente  eu  possa  prés- 
tar-lhe,  como  des-jo,  o  meu  apoio.  Não  uma  adhesão  ofli- 
cial,  não  um  apoio  sceptico,  mas  sim  esse  apoio  enthusias- 
tico  e  consciencioso  que  só  pôde  resultar  das  convicções 
(apoiado),  e  da  legidmidade  dos  princípios. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:— Sim,  senhor;  se  esse  pensamen- 
to commum  ó  a  confusão,  e portanto  a  alienação  dos  prin- 
cípios políticos,  então  não  o  poderei  admittir,  porque  isso 
importaria  a  destruição  do  systema  representativo. 

A'  vista  do  que  venho  de  dizer  a  camará  comprehende 
que  no  estado  de  duvida  em  que  me  acho  sobre  os  princí- 
pios políticos  do  actual  gabinete,  prineipios  de  que  nenhum 
governo  representativo  pôde  prescindir,  e  que  quaesquer 
que  elles  sejão  é  fóra  de  duvida  que  apparen temente  não 
podem  ser  idênticos  aos  do  gabinete  passado,  a  que  se  tem 
referido  o  nobre  presidente  do  conselho,  não  me  é  possí- 
vel concordar  com  a  redacção  do  2o  periodo  do  voto  de  gra- 
ças, que  assim  se  exprime  :  .  _ 

«  \  concórdia,  senhor,  que  reina  nos  espíritos,  e  que 
attesta  a  união  de  todos  os  Brazileiros,  é  a  obra  fecunda  da 
politica  moderada  e  conciliadora  do  governo  de  V.  M.  I. 
Essa  politica  generosa,  que  a  camará  dos  deputados  confia 
será  realisada  com  tino  e  firmeza,  garantindo  o  desenvolvi- 
mento pacifico  das  idéas,  deve  concorrer  efficazmente  para 
o  progresso  e  felicidade  do  paiz.  > 

Examinando  este  periodo,  vê-se  que  a  sua  primeira  parte 
refure-jse  incontestavelmente  aos  benéficos  resultados  da  po- 
litica do  gabinete  de  7  de  Setembro,  ao  passo  que  a  segunda 
parte  não  pôde  referir-se  senão  ao  gabinete  actual.  Ora, 
fgnorando-se  qual  a  politica  deste,  como  póde-se  dntiar  que 
seja  por  elle  realisada  com  tino  e  firmeza  a  politica  generosa  do 
gabinete  passado?  Como  podemos  confiar  que  garanta  o 
descnvolvimetiio  pacifico  das  idéas  se  ainda  não  se  conhecem  as 
suas  próprias  ?  _    .  , 

Além  disso,  Sr.  presidente,  referindo-se  a  expressão  ideas 
aos  princípios  políticos,  o  que  me  parece  ser  aqui  a  sua  le- 
gitima intelligencia,  então  ainda  uma  outra  razão  mais  po- 
derosa se  apresenta  para  aconselhar  a  modificação  desta 
redacção,  porquanto  eu  julgo  incontroverso  que  nao  é  pos- 
sível esperar-se  a  garantia  do  desenvolvimento  de  taes  ideas 
da  parte  de  um  gabinete  que,  olvidando  os  princípios  politi 
cos  declara  que,  fundado  na  tendência  dos  espíritos  para  a 
concórdia,  se  esforçará  afim  de  conduzir  os  partidos  a  um 

-  o  accordo 
mento,  pois 


pensamento  commum  !  Se  o  ministério  quer 
de  taes  idéas,  não  pôde  garantir  o  seu  desenvolvi: 
que  para  conseguir  aquelle  resultado  é  preciso  tolher  todo 
o  desenvolvimento,  por  isso  que  é  evidente  que,  emquanto 
subsiste  o  desenvolvimento  de  dous  princípios  oppostos,  nao 
pôde  existir  accordo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Villkla  Tavares  :— Quaes  são  os  prineipios  op- 
postos ? 

(Cruzào-se  outros  apartes.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Eu  desenvolvi  as  premissas  da 
minha  argumentação,  eparece-me  que  devo  prescindir  da 
reproduecão  dos  meus  argumentos.  Demonstrei  que  o  es- 
tado constante  das  sociedades  politicas  era  a  luta  dos  prin- 
cípios monarchico  e  democrático,  ou  elles  se  apresentem 
em  sua  legitima  e  genuína  expressão,  ou  modificados  pela 
exageração  ou  moderação  dos  partidos.... 

O  Sr.  Villela  Tavares  :>  —  Estes  princípios  estão  con- 
sagrados na  nossa  constituição. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Parece-me  que  o  nobre  de- 
putado quer  constranger-me  a  abusar  da  attençao  da  cama- 
rá tratando  novamente... 

(Ha  diversos  apartes.) 


SESSÃO  EM  8  DE  JUNHO  DE  1857. 


21 1 


O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Basta  servir-me  de  uma  áu-  ( 
toridade  que  não  pôde  deixar  de  ser  respeitada  pelo  noore  j 
deputado.  '         ,  1  . 

E'  a  opinião  do  nobre  presidente  do  coaselho  que  vou  m- 
vocar  para  provar  que  não  mereço  semelhante  contrarieda- 
de  Na  sessão  de  16  de  Asjosto  do  anno  passado  dizta  S.  Ex.  j 
no"  senado  :  <  As  lutas  que  nos  primeiros  tempos  se  pre-  ; 
senciavão  nas  camarás,  em  que  se  debatião  os  princípios  de  j 
nossa  organisação  politica  (note  o  nobre  deputado),  em  que  j 
uns  pugnavão  pela  preponderância  do  principio  monarchxco,  , 
e  outros  peio  democrático,  etc.  > 

Uma  voz  :  —  Leia  para  diante,  que  é  o  melhor. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  — Para  o  que?  Apenas  desejo  j 
provar  que  também  o  nobre  presidente  do  conselho  reco-  j 
nhece  a  legitimidade  da  luta  destes  princípios. 

(Cruzão-se  diversos  apartes.) 

Se  a  politica  do  gabinete  se  defende  pelo  modo  por  que  j 
o  fazem  os  nobres  deputados,  isto  é,  entestando  a  eviden-  | 
cia  destes  principios  absolutos  de  toda  a  sociedade  poli- 
tica, então  ai !  da  actual  administração,  porque  propondo- 
^e  a  destruir  os  principios  politicos,  deixará  de  ser  gover-  I 
no  representativo  no  dia  em  que  realisar  o  seu  desideratum.  < 
(Apoiados.  Continuuo  os  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Teixeira  Juntor  :  —  Eu  faço  justiça^  ao  paiz  ;  mas  ! 
não  posso  admittir  que  se  negue  esta  verdade  inconcussa,  | 
reconhecida  por  todos,  e  da  qual  os  nobres  deputados  que- 
rem  exceptuar  o  systema  representativo,  istoé,  justamente  ; 
aquelle  ondeella  mais  se  demonstra. 

Mas,  senhores,  pretenderão  os  nobres  deputado*  respon-  i 
der  ao  meu  discurso  por  meio  do  desconhecimento  dos  prm-  [ 
cipios  absolutos  do  direito  publico?  E  ainda  mais,  quererão  j 
os  nobres  deputados  responder-me  pelo  gabinete  a  quem  ora  j 
me  tenho  dirigido?... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  -  Querem  tomar  procuração  do  j 
ministério. 

(Ha  vários  apartes.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Nem  a  mim  ,  e  nem  muito 
menos  á  camará  e  ao  paiz  podem^ satisfazer  esses  apartes, 
nos  quaes  se  esgota  um  tempo  precioso. 

Um  »©$  Srs.  Ministros  dá  um  aparte.  .     .  \ 

(Cruzõo-se  lambem  diversos  apartes  que  se  dirigem  aos  Srs. 
Teixeira  Júnior,  Nebias  e  Cruz  Machado.) 

O  Sr.  Crez  Machado  :  —  Apoiado.  Receberemos  com 
gesto  as  explicações  que  nos  der,  principalmente  as  do  Sr. 
presidente  do  conselho. 

(Continuuo  os  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :— Attenção  !  Peço  aos  Srs.  deputados 
que  não  interrompão  o  orador. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— Neste  mesmo  período  do  voto  de 
graças  diz-se  que  essa  politica  será  realisada,  note  a  camará 
a  significação  deste  termo  realisar,  porquanto,  se  por  elle  se 
entende  o  que  nos  dizem  Constâncio  e  Moraes,  isto  é,  effec- 
tuar  aquillo  que  ainda  não  está  feito,  cumprir  uma  promessa,  etc. , 
então,  senhores  é  uma  manifesta  injustiça  que  se  faz  ao  ga- 
binete passado  offuscando -lhe  o  mérito  de  haver  realisado 
a  politica  por  elle  inaugarada  ;  injustiça  tanto  mais  notória 
quanto  é  flagrante  a  contradicção  que  apparece_  neste  mes- 
mo período  desde  que  se  observa  que  na  primeira  parte  se 
reconhecem  os  effeitos  dessa  politica :  «E'  a  obra  fecunda  da 
politica  moderada  e  conciliadora  do  governo  de  V.  M.  I.  > 
Uma  outra  observação  de  não  menor  gravidade^  é  a  con- 
tradicção que  resulta  da  comparação  da  primeira  parte 
deste  período  com  o  da  falia  do  throno  a  que  elle  se  refere. 
Porquanto,  ao  p*»sso  que  ali  apenas  se  assignala  a  geral 
tendência  dos  espiritos  para  a  concórdia,  aqui  vai -se  mais 
longe,  e  não  se  duvida  reconhecê-la  já  realisada,  dizendo- 
se  :  «  A  concórdia,  senhores,  que  reina  nos  espiritos,  etc.» 

Haverá  unicamente  tendência  para  a  concórdia,  ou  já 
existe  ella  de  facto?  Tal  é  a  questíio  que  naturalmente 
deve  despertar  esta  contradicção,  cuja  importância  sobe  de 
ponto  desde  que  se  attende  que  ella  versa  sobre  a  base  do 
programma  do  ministério,  e  que  igualmente  o  contradiz.  O 
programma  apresentado  pelo  nobre  presidente  do  conselho, 
e  bem  assim  os  seus  discursos  proferidos  perante  o  senado, 
-ahi  estão  ainda  bera  recentes  para  solver  a  questão,  por  isso 


que  reconhecera  apenas  a  tendência  dos  espiritos  para  a 
concórdia,  mas  não  a  sua  definitiva  realidade. 

(O  orador  lê  os  diversos  trechos  dos  disètm&s  do  Sr.  pru- 
dente do  conselho  a  que  se  re  ferio,  e  tia  vários  apartes.) 

É  portanto  fóra  de  duvida  que  o  período  da  falia  do 
throno,  assim  como  o  programma  do  actual  gabinete,  e  as 
suas  opiniões  proclamadas  na  tribuna,  contradizem  esta 
proposição  do  projecto  do  voto  de  graças  ;  e  creio  que 
á  vista  desta  evidente  contradicção  a  camará  não  deve 
deixa-la  passar  desapercebida,  porque  ella  poderia  com 
razão  ser  apontada  como  um  testemunho  authentico  da 
descrença  politica,  que  tanto  se  deve  receip.r. 

Sr.  presidente,  eu  peço  desculpa  á  illustre  commissão  de 
resposta  á  falia  do  throno;  respeito-a  tanto  quanto  se  pôde 
respeitar  a  expressão  da  maioria  desta  augusta  camará, 
tanto  quanto  o  exigem  as  intelligencias  superiores  que  a 
compõem ;  mas  não  me  é  possível  omittir  estas  observações 
que  actuão  em  meu  espirito,  de  um  modo  tal,  que  eu^ falta- 
ria ao  meu  dever  se  deixasse  de  submettê-Lis  á  considera- 
ção da  casa. 

Apreciando  pois  a  illustração  e  «iterio  dos  illustres  mem- 
bros da  commissão,  eu  devo  experimentar  grande  repug- 
nância em  contestar  o  seu  trabalho  ;  mas  espero  que  3S 
meãs  illustres  collegas.,  comprebendendo  a  minha  legitima 
intenção,  far-me-bão  a  detida  j  ustiça. 

Estou  portanto  convencido  de  que  estas  contradições  que 
resultão  da  redacção  deste  período  serão  por  SS.  EEx.  cor- 
rigidos como  julgarem  mais  conveniente.  Não  apresento 
emenda  alguma  a  este  respeito,  louvo-me  inteiramente  no 
critério  da  illustre  commissão,  na  qual  deposito  a  maior 
confiança. 

Chamo  ainda,  Sr.  presidente,  a  attenção  da  camará  para 

0  terceiro  período  :  <  Em  extremo  agradável  é  á  camará  a 
tranquillidade  publica  que  reina  em  todo  o  império  (note  a 
camará),  tranquillidade  devida  á convicção  profunda  de  todos 
os  Brazileiros,  de  que  a  nossa  constituição  politica  resume 
e  resolve,  etc.  >  O  que  diz  o  discurso  da  coroa  ?  A  tran- 
quillidade que  reina  em  todo  o  império  é  um  dos  resultados 
da  politica,  etc. ! 

Reconhece-se  portanto  uma  nova  contradicção,  e  com 
razão  se  poderia  perguntar:  essa  tranquillidade  é  o  resulta- 
do da  politica  do  gabinete  de  7  de  Setembro,  como  positiva- 
mente declara  o  discurso  da  corôa ;  ou  é  o  resultado,  como  se 
diz  no  voto  de  graças,  da  convicção  que  têm  todos  os  Bra- 
zileiros, desde  tempos  immemoriaes,  de  que  a  nossa  consti- 
tuição politica  lesume  e  resolve  todas  as  necessidades  so- 
ciaes  ?  Por  que  razão  quando  a  corôa  nos  ass^ignaba  a  poli- 
tica do  gabinete  comova  causa  primordial  e  originaria  dessa 
tranquillidade  geral,  a  nobre  commissão  ®mítte-a_  para 
apresentar  uma  outra  causa  incontestavelmente  mais  re- 
mota ?  Não  o  posso  saber. 

Accresce  porém,  Sr.  presidente,  que  quando  mesmo  a 
illustre  commissão  pretendesse  desconhecer  a  causa  assig- 
nalada  no  discurso  da  corôa,  qual  é  apolítica  do_ gabinete 
passado,  ainda  assim  parece-me  que  não  devia  attribuir  esse 
lisongeiro  estado  unicamente  á  convicção  de  que  a  nossa 
constituição  politica  resume  e  resolve  todos  os  problemas 
sociaes,  porque  essa  convicção,  que  faz  honra  aos  nossos 
concidadãos,  elles  a  têm  desde  o  berço  da  nossa  emancipa- 
ção  politica.  (Apoiados.) 

Outras  ponderações  me  occorrem,  mas  não  desejando 
abusar  da  attenção  da  camará,  limitar-me-hei  a  demons- 
trar as  lacunas  summamente  sensíveis  que  senotão  no  voto 
de  graças,  e  que  de  necessidade  devem  ser  sanadas. 

A  camará  sabe  que  a  resposta  da  falia  do  throno,  se- 
gundo os  estylos  consagrados,  é  uma  resposta  textual,  re- 
produzindo o  mais  possível  a  ordem  da  exposição  da.... 

O  Sr.  Madureira-.— É  uma  paraphrase  da  falia  do  throno' 

1  O  Sr.  Teixeira  Júnior:— Justamente. 
Devendo,  pois,  ser  assim  redigido  o  voto  de  graças, 

prebende- se  perfeitamente  que  nenhuma  omissão  dos  sèns 
períodos  pôde  ser  justificada  senão  quando  o  concurso  de 
circumstancias  excepcionaes  aconselhão  e  impõem  uma  yx 
outra  reserva,  como  uma  medida  de  prudência. 

Ora,  as  lacunas  que  noto  no  projecto  em  discussão  sao 
tão  importantes  que  o  seu  simples  enunciado  bastará  -  Ara 
convencer  a  camará  da  necessidade  do  seu  restabelecimento. 

Omittio-se,  Sr.  presidente,  a  recommendação  expressa  e 
terminante  que  o  discurso  da  corôa  faz  á  assembléa  geral 
sobre  a  reforma  bypothecaria  
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O  Sn.  M \dureira  -.  —  Está  no  senado. 

O  Teixeira  Júnior  :  —  Bem.  mas  isso  não  pôde  justi- 
ficar a  omissão  desse  importante  periodo,  porque  devemos 
corresponder  ao  pensamento  nelle  contido  ;  e  porque  sendo 
o  voto  de  traças  uma  paraphrase,  como  muito  bem  disse_o 
nobre  deputado,  é  claro  que  deve  ser  uma  interpretação 

teOmittio-se  também  uma  outra  rec-mmendação  especial 

á  promoção  dos  omciaes 

ria.,   r  ui  a 


1857 


para  o  proiecto  de  lei  concernente  ; 

'    urgência  ninguém  por  certo  desconhe- 


ivamente  assignalada 
ate  as  disposições  que 


reforma  da  instrucção  publica. 


cia  armada,  cu_ 

°eÒr.i5ttio-se  ainda  a  necessidade  posít 
de  modificar-se  do  modp  mais  convenie 
regulão  o  recrutamento. 

Omittio-se  finalmente  a 
Quanto  a  esta.  porém,  a  illustre  commissão  ja  reconheceu 
a  necessidade  do  seu  restabelecimento  offerecendo  a  emenda 
que  foi  lida,  e  que  igualmente  se  acha  em  discussão. 
O  Sr.  Madureira  :  —  Foi  engano  na  cópia. 
O  Sr  Teixeira  Jumor  :  —  Mas  a  respeito  das  outras  ? 
Creio  Sr  presidente,  que  se  a  illustre  commissão  reconhe- 
ceu a  necessidade  de  especificar  a  reforma  da  mstrucçao 
publica,  devia  também  por  idêntica  razão  tratar  dos  outros 
periodos  que  acabo  de  referir... . 

DmSr.  Deputado  :  —  Mas  quasi  todos  já  não  dependem 
ás  decisão  da  casa ;  estão  no  senado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :—  Então  para  que  especificarão 
a  instrucção  publica,  cuja  reforma  não 
senado,  pois  que  já  está  em  execução 
de  eaodificar-se  as  disposições  que  iew 
Necessidade  tanto  mais  urgente  quanto  ninguém  por  certo 
desconhece  cs  defeitos  e  inconvenientes  da  legislação  vigen- 
te que  regula  esta  matéria.  Ora,  dependendo  ainda  ella  da 
decisão  desta  camará,  cessa  a  allegação,  aliás  improcedente, 
que  ha  pouco  me  ponderou  urn  dos  illustres  membros  da 
commissão.  Isto  me  parece  obvio. 

Eo  peço  aos'  nobres  deputados  que  attendao  aos  estylos  e 
exemplos  constantes  que  a  nos?a  historia  parlamentar  nos 
offerece.  O  senado,  ainda  ha  pouco,  acompanhou  na  sua 
resoosta  o  discurso  da  coroa  em  todos  os  pontos.  xL  pois  evi- 
dente que  não  pôde  servir  de  razão  para  taes  omissões  o 
Facto  de  estarem  já  no  senado  alguns  desses  projectos  ;  por 
•  isso  que  a  illustre  commissão  pareceria  contradictoria  no 
seu  procedimento.  . 

Or"  Qr  presidente,  ninguém  dirá  que  taes  projectos  nao 
merecem  a  mais  séria  attenção  dos  altos  poderes  do  Estado, 
por  isso  que  a  reforma  hypothecaria,  por  exemplo,  i 


de  ende  nem  do 
?  E  sobre  a  necessidade 
ígulão  o  recrumento? 


aubitavelmente  é  uma  das  nossas  urgentes^  necessidades, 
or  e.  como  muito  bem  disse  a  coròa,  contribuíra  para  facili- 
tar a  fundação  do  credito  territorial. 
^'  a  camará  sabe  as  dificuldades  com  que  luta  a  nossa 
lavoura  que,  destituída  dos  auxílios  enérgicos  de  que  tanto 
carece  vê-se  pai alysada  pela  dura  necessidade  de  sujei- 
tasse aos  caprichos  da  usura.  {Apoiados.)  Portanto,  senho- 
res não  vejo  inconveniente  algum  em  que,  á  imitação  dessa 
[a  que  a  nobre  commissão  apresentou  sobre  a  mstruc- 
r  I  nblica  ,  também  se  manifestasse  a  nossa  dedicação  a 
ç6É  proje<  to  que  ora  pende  da  decisão  do  senado.,  porque 
ssm  duvida  constitue  um  serviço  relevante  que  se  prestará 
ao  paiz  por  isso  que  elle  se  refere  immediatamente  aos 
grandes  motores  do  progresso  e  do  desenvolvimento  mate- 
rial, á  lavoura,  ao  commercio  e  á  industria.  (Apoiados.) 

Quanto  á  outra  omissão  sobre  a  promoção  dos  ofhciaes  da 
armada,  a  camará  não  ignora  que  esta  porporaç  temaô  sido 
muitas  vezes  olvidada  por  defeitos  talvez  intrínsecos  da  sua 
organí&ação ;  e  que  portanto  manifestando  o  nosso  desejo 
de°  concorrer  quanto  em  nós  couber  para  que  se  garanta 
a  essa  briosa  classe  dos  servidores  do  Estado  a  justa 
aspiração  a  que  elles  têm  imprescriptivel  direito,  presta- 
remos também  um  serviço  de  não  menor  transcendência, 
evitando  a  preterição  ,  que  eô  serve  para  aniquilar  o 
onthusiasmo;  faremos  cessar  os  reproches  e  censuras,  que 
infelizmente  são  o  apanágio  de  quasi  todas  as  promoções 
que  se  têm  dado  nessa  corporação  ;  cumpriremos  em  hm  o 
nos:-o  dever  realisando  a  paraphrase.  . 

Sobre  o  recrutamento,  senhores,  nenhuma  allegação  pode 
justificar  a  omissão  assaz  sensível  que  se  nota  no  voto  de 
cracas  ;  porquanto,  dando  o  nobre  deputado  a  respeito  das 
primeiras  omissões  a  razão  de  não  dependerem  desta  casa, 
acontece  que  sobre  este  assumpto  nem  de  dá  esse  facto,  pois 


os  projectos  que  existem  a  este  respeito  pendem  ainda  das 
deliberações  desta  camará. 

E'  portanto  uma  omissão  importante  e>  inexplicável 
que  só  poderia  ser  explicada  ou  como  casual,  ou  in- 
tencional. Casualmente  era  impossível,  á  vista  das  tres 
altas  intelligeneias  que  compõem  a  commissão  de  res- 
posta á  falia  do  throno ;  intencionalmente  só  poderia  ser 
se  a  nobre  commissão  não  pudesse  traduzir  o  juízo  da  ca- 
mará sobre  esta  matéria;  mas  eu  creio  que  a  sua  necessi- 
dade é  tão  imperiosa,  e  são  tão  louváveis  e  meritórios  os  im- 
pulsos que  dictárão  essa  previdente  recommendação,  que 
não  é  possível  que  a  commissão  fizesse  á  camará  a  injustiça 
de  desconhecer  a  sua  opinião  a  este  respeito.  (Apoiados.) 

A  resposta  á  falia  do  throno,  Sr.  presidente,  tem-se  sem- 
pre entendido  ser  uma  paraphrase  do  discurso  da  coroa;  o  no- 
bre relator  da  commissão  ainda  ha  pouco  me  deu  o  termo. 
Mas  essa  paraphrase  para  ser  completa  deve  acompanhar  a 
coroa  em  todos  os  tópicos.  Ora,  partindo  deste  principio, 
ainda  uma  conclusão  poderia  deprehender-se  do  segundo 
periodo  do  voto  de  graças,  que  por  certo  não  exprimiria  o 
pensamento  da  maioria  da  camará:  refiro-me  a  essa  recom- 
mendação inserida  pela  commissão  nas  palavras  —  será  rea- 
lisada  com  tino  e  firmeza. 

Desde  que  se  attende,  Sr.  presidente,  a  que  esta  recom- 
mendação não  se  acha  consignada  no  discurso  da  coroa  ; 
desde  que  se  reconhece,  pelo  contrario,  naquelle^  período  a 
maior  confiança  na  politica  inaugurada  e  realisada.  pelo 
o-abinete  de  7  de  Setembro,  para  que  essa  recommendação, 
qne  talvez  possa  ser  interpretada  como  uma  allusao  ao 
modo  por  que  procedera  aquelle  ministério? 

(Ha  vários  apartes.) 

Faço  justiça  ás  intenções  da  illustre  commissão^  e  já 
isso  declarei.'  Mas  não  posso  eximir-me  de  communicar  á 
camará  com  toda  a  lealdade  as  observações  que  me  susci- 
ta o  projecto  em  discussão. 

Um  Sr.  Deputado  :  —E  que  são  muito  plausíveis, 
i     O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  — Lembra-me,  Sr.  presidente, 
\  que  ainda  na  ultima  legislatura  se  derão  exemplos  de  pre- 
!  tender  a  opposição  exprimir  os  seus  sentimentos  pedindo 
i  a  inserção  de  algumas  recommendaçdes,  como  de  economia,  e 
'  outras  muitas  que  os  nobres  deputados  melhor  do  que  eu 
i  devem  ter  presente  á  sua  memoria.  Recordo-me  de  ter  pre- 
!  senciado  muitas  vezes  essas  discussões  de  quererá  então 
mero  espectador  ;  e  são  esses  exemplos  que  me  induzem  a 
chamar  a  attencão  desta  augusta  camará  para  os  corolla- 
rios  que  se  podem  autorisar  quando  se  dá  uma  recommen- 
!  dação  semelhante  a  respeito  de  um  gabinete,  ao  qual,  com 
razão  ou  sem  ella,  se  tem  exprobrado  a  falta  da  declaração 
franca  da  sua  politica.  #  . 

Sr.  presidente,  é  chegada  a  occasião  em  que  deveria  tra- 
1  tar  dos  diversos  tópicos  do  voto  de  graças  que  se  referem  as 
i  questões  pendentes.  Caber-me-hia  actualmente  a  tarefa  de 
provocar  também  algumas  explicações  sobre  algumas  maté- 
rias de  notória  transcendência,  como,  por  exemplo,  sobre  as 
nossas  relações  exteriores,  sobxe  a  colonisaçao,  que  indubi- 
tavelmente' constitue  hoje  uma  questão  vital  para  o  nosso 
paiz,  e  principalmente  sebre  os  sofrimentos  das  classes 
menos  abastadas,  cuja  sorte  se  aggrava  cada  vez  mais  em 
razão  do  nosso  estado  económico. 

Deveria  também  tratar  de  diversas  questões  pendentes 
,  com  algumas  nações  estrangeiras  ;  deveria,  oceupando-n  e 
'  das  finanças,  convidar  o  nobre  ministro  da  fazenda  a  emit- 
tir  o  seu  j  úizo  sobre  as  questões  palpitantes  da  actualidade. . . 

O  Sr.  Souza  Franco  (ministro  da  fazenda) :—  Estou 
prompto. 

O  Sr.  Teixeira  Juiuor  :  —  ....  como,  por  exemplo,  Jsão 
as  questões  bancarias,  afim  de  que  S.  Ex.  sobre  ellas  se  pre- 
nunciasse com  a  franqupza  que  o  caracterisa,  para  desse 
modo  libertar  a  nossa  praça  da  expectativa  indefinida  em 
que  se  acha  sobre  este  assumpto,  e  que  dando  lugar  as  in- 
certezas de  sua  decisão  alimentão  especulações  perniciosas 
ao*  legítimos  interess.  s  do  commercio  e  da  industna. 

Conheço  que  não  depende  do  governo  a  cessação  dc 
abusos,  a  que  estão  sujeitas  todas  as  grandes  praças  _ 
merciaes  ;  mas  também  Acerto  que  uma  prompta  docisao 
do  "overno  sobre  os  innumeros  projectos  de  estabelecimen- 
tos bancários  que  ora  lhe  estão  affectos  pódc,  senão  cortar, 
ao  menos  impossibilitar  os  perniciosos  effeitos  do  tal  estado. 

(Muitos  apoiados.)  .   ,  .  

A  minha  franqueza  obriga-me  a  declarar  que  teconneço 


:ão  de  taes 
com- 
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projecto  autorisando  o  governo  a  depositar  no 
Brazil  as  quantias  que  existem  em  disponibili- 


no  nobre  ministro  da  fazenda  a  dedicação  necessária  par 
solver  estas  questões,  ás  quaes  S.  Ex.  não  pôde  ser  mdiftc- 
rente  Nesta  crença  apreciei  devidamente  a  manifestação 
que  já  deu  o  nobre  ministro,  iniciando  ultimamente  no  se- 
nado um 
banco  do 

dade  r>o  tbesouro  nacional,  e  nas  thesourarias  provnmiae*, 
e  comquanto  essa  medida  fosse  reclamada  pela  própria 
direcção  daquelle  estabelecimento,  segundo  me  consta,  to- 
davia a  piomota  iniciativa  que  lbe  foi  dada  pelo  nobre  mi- 
neiro prova  certamente  a  boa  vontade  com  que,  sem  duvi- 
da, pretende  dedicar-se  á  solução  das  difficuldades  com  que 
rata  o  nosso  commercio.  e  muito  especialmente  a  praça  do 
Pão  de  Janeiro.  (Apoiados.)  Difficuldades,  Sr.  presidente, 
que  certamente  retardão  os  melhoramentos  materiaes  de  que 
o  paiz  tanto  precisa,  e  para  os  quaes  infelizmente  não  po- 
demos contar  com  os  capitães  nacionaes.  (Apoiados.) 

\  medida  portanto  iniciada  pelo  nobre  ministro  da  fazen- 
da, habilitando  o  banco  do  Brazil  a  attenuar  a  pressão  que 
pesa  sobre  a  nossa  praça,  prestará  um  relevante  serviço  na 
actualidade. 

Vê  pois  a  camará  que  em  muitas  questões  importantes 
necessita-se  saber  qual  o  pensamento,  e  quaes  cs  princípios 
administrativos  e  económicos  que  têm  de  presidi-r  a  sua 
decisão.  Dispenso-me  porém  actualmente  dessa  analyse, 
porque  o  gabinete  já  declarou  perante  o  senado  que  ainda 
não  tinha  podido  accordar  as  suas  opiniões  sobre  as  diversas 
questões  administrativas,  e  que  por  isso  se  reservava  para 
em  devido  tempo  emittir  o  seu  juízo.. 

Ora,  Sr.  presidente,  entendendo  eu  que  em  toda  e  qual- 
quer época  nenhuma  decisão  sobre  objectos  tão  importan- 
tes pó.ie  ser  tomada  senão  depois  de  grande  meditação  entre 
os  membros  do  gabinete  ,  por  mais  forte  razão  assim  se  deve 
preceder  na  actualidade,  em  que  os  Srs.  ministros  havião 
sustentado  perante  o  paiz  opiniões  oppostas  ;  concebo  pois 
a  necessidade  de  se  harmonisarem  e  concordarem  naquillo 
que  julgarem  mais  conveniente  ao  paiz. 
•  Xão  desejo,  Sr.  presidente,  dificultar  a  posição  do  minis- 
tério •  não  lhe  dirijo  nenhuma  interpellação  a  este  respeito, 
aguardo  os  factos.  Outrotanto  porém  não  acontece  a  res- 
peito da  politica,  pois  que  para  essa  não  pôde  haver  nenhu- 
ma razão  que  possa  justificar  qualquer  indecisão. 
'  Voltando  porém  á  parte  administrativa,  devo  declarar  que 
muitas  outras  questões  se  offerecemque  necessitãp  de  largo 
desenvolvimento.  Todavia,  exigindo  a  sua  apreciação  um 
maior  espaço  do  que  aquellea  que  me  devo  restringir  actual- 
mente, visto  achar-se  tindaa  hora,  e  acerescendo  além  disso 
que  o  meu  estado  de  saúde  não  me  permitte  demor  ar  por 
mais  tempo  na  tribuna,  eu  me  abstenho  por  agora  desta  ta- 
refa, e  tanto  mais,  Sr.  presidente,  quanto  estou  convencido 
que  os  illustres  oradores  que  têm  de  succeder-me  ventila- 
rão todas  essas  questões  com  mais  critério  (não  apoiados), 
e  com  mais  habilitações  do  que  eu  o  poderia  fazer.  (Não 
apoiados.) 

Aqui  portanto  concluirei,  aguardando  uma  outra,  oppor- 
tunidade  em  que,  guiado  pela  luz  que  deve  produzir  a  pre- 
sente disçussáo,  eu  possa  então  manifestar -me  mais  conve- 
nientemente ;  e  fundado  na  lógica  da  razão,  e  nos  impulsos 
da  rainha  consciência,  declaro  á  camará  e  ao  paiz  que  cousa 
alguma  do  que  venho  de  dizer  deve  ser  traduzida  pela  pre- 
terição de  causar  o  minimo  embaraço  á  actual  administra- 
ção... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  entendo  então  o  nobre  depu- 
tado. 

O  Sr.  Crcz  M.\í;h\do  :  —  Só  não  o  entende  quem  não 
quer.  (Apoiados  ) 

Outro  5a.  Deputado  :  —  Ou  quem  não  deve  querer. 

0  Sr.  Teixeira  .Tumor  :  —  Entenderá  o  paiz,  e  é  o  que 
mo  basta. 

Nenhuma  razão  tenho  actualmente  para  hostilisar  a 
administração.  Seria  isso  uma  prevenção  inexplicável  da 
minha  parte,  quando  ignoro  ainda  quaes  os  princípios  que 
ella  exprime;  e  quando  pelo  contrario  desejo  prestar-lhe 
o  meu  fraco,  porém  sincero  apoio,  uma  vez  que  a  sua  poli- 
tica se  manifeste  clara  é  lealmente  como  ?e  declarou  ou- 
tr'ora  a  politica  do  gabinete  de  7  de  Setembro,  que  os  nobres 
ministros  julgão  exprimir. 

Sinto  profundamente  ver-me  obrigado  a  duvidar  da  pos- 
sibilidade das  promessas  feitas  pelo  nobre  presidente  do  con- 
selho, mas  é  isso  indeclinável,  afim  de  que  os  nobres  minis- 
tros possão  convencer-me  dos  erros  em  que  tiver  incorrido 


a  minha  intelligencia.  Será  isso  para  mim  um  motivo  de 
satisfação,  porque,  como  já  disse,  desejo  mudar  em  since- 
ro e  enthusiastico  apoio  a  consideração  que  me  merecem 
os  illustres  estadistas  que  compõem  o  gabinete;  porque  á  sua 
frente  fulgura  sem  duvida  uma  das  nossas  reputações  poli- 
ticas mais  distinctas  (muitos  apoiados),  porque  o  nome  e  o 
passado  do  nobre  presidente  do  conselho  constituindo  uma 
das  pao-inas  mais  importantes  da  historia  pátria,  não  pôde 
deixar  de  offerecer  garantias  aos  seus  concidadãos.  (Muitos 
apoiados.)  .  _ 

Oxalá  S.  Ex.  possa  explicar  a  sua  diíhcil  posição  tao  satis- 
fatoriamente quanto  o  exige  a  actualidade. 

Eis,  senhores,  a  expressão  do  meu  pensamento  sobre  a 
matéria  em  discussão.  Kevelei  francamente  o  meu  propó- 
sito ;  e  tenho  a  convicção  de  haver  cumprido  o  meu  dever. 
Se  errei,  o  futuro  decidirá. 
Tenho  concluído. 

Vozes  :  —  Muito  bem  !  muito  bem  ! 

(0  orador  é  comprimentado  por  muitos  Srs.  deputados.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Cessão  em  ®  «le  ®5wnS50. 

PRESIDÊNCIA   DO    SR.  VISCONDE  DE  RAEPENDY. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  achão-se  presen- 
tes os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Nebias,  Cu- 
nha Mattos,  Baptista  Monteiro,  Paranaguá,  Salles,  Cesar, 
Alcantara  Machado,  Barbosa  da  Cunha,  Pedreira,  Cerquei- 
ra Leite,  Rego  Barros,  barão  de  Camarigibe,  Sergio  de  Ma- 
cedo, Barros  Pimentel,  Tobias  Leite,  Pinto  de  Campos,  Cu- 
nha Figueiredo,  Souza  Leão,  Pinto  Lima,  Dantas,  Madureira . 
Pereira  Franco,  Silva  Miranda,  Peixoto  de  Azevedo,  Delfino 
de  Almeida,  Benevides,  Fiusa;  Villela  Tavares,  Salathiel, 
LandulphO,  Calheiros,  Bulcão,  Ferraz  da  Luz,  Machado, 
Hermógenes,  Santa  Cruz,  Augusto  de  Oliveira,  Fernandes 
Vieira,  barão  de  Porte- Aiegre,  André  Bastos  Augusto  Cha- 
ves, Pereira  Pinto,  Ferreira  de  Aguiar,  Candido  Mendes, 
Antunes  deCamp  >s,  Gonçalves  da  Silva,  Paiva,  Costa  Mo- 
reira, Costa  Pinto,  Jaguaribe,  Borges  Fortes,  e  Domingues 
da  Silva. 

O  Sr.  Presidente  declara  não  haver  sessão  por  falta  de 
numero. 


Sesssio  em  1©  de  *!'  unia  o  . 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

Suumario.  —  Expediente.  —  Pareceres  de  commissòes.  Vota- 
gto.  —  Ordem  do  dia.  Eleição  de  Sergipe.  Votag  o.  — 
Dispensadas  íeis  de  amortização.  Votação,  —  Censo  dos  habi- 
tantes do  império.  Votação-  — Impressões.  Votação. —  Divisa 
de  povoações.  Votação.  — Troca  de  notas  do  extinclo  banco 
do  Brazil.  Adopção  — Colónia  do  Itajaky.  Adopção.— Na- 
vegação na  lagoa  dos  Pastos.  Adiamento.  —Bens  da  Capella 
de  ltambé.  Discursos  dos  Srs.  Toscano  Barreto.  Augusto  de 
Oliveira,  Silveira  Lobo,  Paranhos,  Ferreira  de  Aguiar. — 
Resposta  d  falia  do  throno.  Discurso*  dos  Srs.  Madureira, 
presidente  do  conselho,  e  Nebias. 

A's  10  3A  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada  e  achando- 
se  presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto. 
J.  Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Bezerra  Cavalcanti, 
Torres-Homem,  Villela  Tavarvs,  Cerqueira  Leite,  Bulcão. 
Ferraz  da  Luz,  Cunha  Mattos.  Gonçalves  da  Silva, 
Salles,  Biusque,  Barbosa  da  Cunha,  Pedreira,  Baptista 
Monteiro,  Hermógenes,  Athaide,  Mendes  da  Costa,  Ma- 
chado, Costa  Pinto,  Ferreira  de  Aguiar,  Cyrillo,  Sil- 
veira Lobo,  Fernandes  Vieira,  Cesar.  Paiva,  Luiz  Carlos,  Sa 
e  Albuquerque,  Sergio  de  Macedo,  Alcantara  Machado,  Ca- 
lheiros, Souza  Leão,  Dantas,  Franco  de  Almeida,  Landui- 
pho,  Madureira,  Pinto  Lima,  Benevides,  Almeida  Pereira. 
Silvino  Cavalcanti,  Lima  e  Silva,  barão  de  Porto- Alegre, 
Fiusa,  André  Bastos,  Gomes  de  Souza  ,  Pinto  de  Mendonça, 
Pinto  de  Campos,  Bretas,  Augusto  Chaves,  Costa  Moreira, 
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J.  de  Mendonça,! 
Bello,  e  Tobias  Lei 
Lêm  se  e  approv 
Depois  de  aberta 
da  Cunha,  Sampai 
barão  deMaiiá,  Ar 
xeira  Júnior,  f  eli) 
Azevedo,  Delrino  d 
co,  Aragão  e  Mello 
nha  Figueiredo,  Fl 
nhos,  Pederneiras, 
Rego  Barros,  Psul 
Corrêa,  Araujo  Lii 
Belisário,  Paranag 
dido  Mendes,  Brar 
ques,  e  Jaguaribe. 

O  Sr.  1°  Secket 


SESSÃO  EM  40  DE 

Octavianno,  Nebias,  M.  Castello  Branco, 
te,  abre-se  a  sesão. 
ão-se  as  actas  de  8  e  9. 
a  «essão  comparecem  os  Srs  Fernandes 
o  Vianna,  Serra  Carneiro,  Diogo  Velho, 
itunes  de  Campos,  Barros  Pimentel,  Tei- 
ppVde  Araujo,  Dias  Vieira,  Peixoto  do 
le  Almeida,  Borges  Fortes,  Pereira  Fran- 
ja Monteirode  Barros,  Silva  Miranda,  Cu- 
lavio  Clementino,  Belfort,  Pacheco,  Para- 
,  Toscano  Barreto,  barão  de  Camaiagibe, 
'iriO,*Nabuco,  Fausto  de  Aguiar,  Augusto 
ina,Carrão,  Augusto  de  Oliveira,  Viriato, 
'uá'  Coelho  de  Castro,  Santa  Cruz,  Can- 
idão  barão  de  S.  Bento,  Barbosa,  Henri- 


JUNHO  DE  1857. 


ario  dá  conta  do  seguinte 

EtPEMENTE. 


„_,xemettendoo  oííiciodo  presi- 
que  acompanha  a  representação  da 
irro,  pedindo  a  reforma  da  lei  do  1° 
A'  commissão  de  camarás  munici- 


Dous  officios  do  Sr.  ministro  do  império,  communicando 
ficar  o  o-overno  inteirado  da  decisão  tomada  pela  camará  dos 
Srs.  deputados  acerca  das  eleições  do  8o  districto  de  S. 
Paulo,  e  2»  districto  de  Coyaz.  —  Inteirada. 

Tres  do  mesmo  Sr.  ministro,  remettendo  as  actas  paro- 
chiaesdo  8» districto  de  Minas-Geraes,  e  a  oacta  secundaria 
da  eleição  dolo  districto  deMatto-Grosso,  e  das  eleições  pa- 
rochiaes  de  Itamaracá,  Pão  d' Alho,  Goyana,  e  Itambé,  de 
Pernambuco.  —  A'  commissão  de  poderes. 

Outro  do  mesmo  Sr.  ministro,  communicando  ter  recebido 
cópia  do  contracto  que  a  camará  dos  Srs.  deputados  innovou 
para  publicação  dos  seus  trabalhos  com  J.  Villeueuve  e  C  , 
proprietários  do  Jornal  do  Comrncrcio.—lntahdáo. 

Outro  do  mesmo  Sr  — 
dente  de  Minas  Gerae 
camará  da  cidade  do 
de  Outubro  de  1828. 
paes. 

Outro  do  mesmo  Sr.  ministro,  enviando  outro  officio  do 
presidente  de  Minas,  que  acompanha  a  representação  da  ca- 
mará municipal  de  Arai á,  pedindo  que  o  10°  districto  eleito- 
ral da  dita  província  seja  dividido  em  dous  collegios.— A' 
commissão  de  poderes. 

Outro  do  mesmo  Sr,  ministro,  enviando  duas  leis  provin- 
ciaes  do  Rio  Grande  do  Norte,  sobreasquaesa  secção  dos  ne- 
gócios do  império  do  conselho  de  estado  deu  parecei  contrario 
aellas,  por  entender  terem  sido  excedidas  as  faculdades  da 
assembléa  provincial,  e  competir  agora  ao  poder  legislativo 
resolver  sobre  este  objecto  como  julgar  acertado. — A'  com- 
missão de  assembléas  provinciaes. 

Reauerimento  de  Antonio  Simões  de  Faria,  pedindo  ser 
adrnittido  a  fazer  exame  das  matérias  do2oe3oannos  da 
academia  de  medicina  da  corte,  e  a  ser  matriculado  no  4o 
anno.  —  A'  commissão  de  instrucção  publica. 

Outro  do  tenente  co  Io  batalhão  de  infantaria  Francisco 
de  Paula  Pimentel,  pedindo  que  lhe  seja  contado  o  tempo 
que  sérvio  no  corpo  municipal  permanente  desta  corte.  —  A* 
commissão  de  marinha  e  guerra 


Representação  da  camará  municipal  da  villa  de  Christina  j 
(província  de  Minas  Geraes),  congratulando- se  com  a  cama- 
rá pela  reunião  da  presente  sessão  legislativa,  e  pedindo  re  - 
forma da  lei  de  lo  de  Outubro  de  1828.   Recebida  com 

especial  agrado,  e  remettida  á  commissão  de  camarás  mu- 
nicipaes. 

PARECERES  DE  COMMISSÕES. 

Lêm-se,  entrão  em  discussão,  e  são  approvados  sem  de- 
bate, os  seguintes  pareceres  : 

«  Foi  presente  á  commissão  de  instrucção  publica  o  re- 
querimento do  Dr.  José  Maria  Lopes  da  Costa,  secretario  da 
faculdade  de  medicina  desta  corte  ,  pedindo  quelhesejão 
concedidos  mais  400&  armuaes,  differença  que  existe  entre 
os  3eus  vencimentos  e  os  dos  substitutos  daquclla  faculdade. 

«  A  commissão  entende  que  não  é  competente  para  dar  o 
seu  parecer  sobre  este  assumpto,  e  sim  a  commissão  de  pen- 
sões e  ordenados  ,  ti  quem  requer  que  seja  remettido  o  re- 
querimento do  supplicante. 


-  «  Poço  da  camará  dos  deputados,  10  de  Junho  de  1857.  — 
Villela  Teares.  —  Pedreira.  —  Barão  de  Camaragibè.  » 

«  José  Maria  Amador,  ex-2°-sargento  graduado  do  lo 
batalhão  de  artilharia  a  pé,  no  requerimento  junto,  pede  a 
esta  augusta  camará  que  lhe  conceda  uma  pensão  annual 
de  400^  ou  da  quantia  que  parecer  razoável,  em  attençao  a 
indigência  em  que  vive,  e  á  impossibilidade  de  procurar  os 
meios  de  subsistência  no  estado  de  completa  cegueira,  que 
diz  ser  proveniente  de  um  tiro  que  levara  nesta  corte  no  an- 
no de  1833,  em  uma  diligencia  policial,  como  guarda  do 
corpo  municipal  permanente,  que  então  era. 

<  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  além  de  pensar 
que  o  supplicante  devera  antes  ter-se  dirigido  ao  governo 
imperial,  que  pela  constituição  é  o  competente  para  apreciar 
ascTrCumstancias  dos  individues  que  impetrâo  mercês  pe- 
cuniárias, e  em  solução  concedê-las  ou  denega-las,  entende 
que  o  supplicante  não  se  mostra  digno  do  favor  que  solicua, 
porquanto  com  os  dous  documentos  que  offerece,  em  vez  de 
provar  a  inteira  ^eracidade  de  suas  allegações,  pelo  contra- 
rio fornece  elementos  para  acreditar-se  que  o  sinistro  que 
soffrêra  em  1833  não  poderia  tanto  tempo  depois  vir  a  pro- 
duzir o  deplorarei  resultado  que  se  lhe  attnbue,  quando  nao 

0  impossibilitara  de  continuar  a  dar- se  a  pesado  e  activo 
serviço,  assentando  praça  na  la  linha  do  exercito em l27 de 
Dezembro  de  1837,  e  estando  na  campanha  do  Rio  G.ande 
do  Sul  onde  só  em  13  de  Março  de  1843  foi  escuso  por  ter 
sido  imVado  incapaz  do  serviço  em  inspecção  de  saúde,  sem  , 
que  entretanto  conste  qual  fotrá  o  verdadeiro  sorTnmemo 
oue  fez  obiecto  do  exame  dos  médicos,  e  muito  menos  que 
durante  sua  vida  militar  praticasse  actos  extraordinários, 
merecedores  de  remuneração  especial ;  em  consequência  do  j 
que  é  a  mcs.na  commissão  de  parecerqne  nao  seja  attendido 

0  peticionário.  .     ,         ,  •     «  \ 
€  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputado»,,  6  de  I 

Junho  de  1857.— L.  A.  Pereira  Franco. -Francisco  da  Serra 
Carneiro.— J.  de  Barros  Pimentel.  > 

<  Jeronymo  Corrêa,  imperial  marinheiro  cia  1»  classe  da 
armada,  solicita  na  petição  junta  que  o  corpo  legislativo 

!  lhe  arbitre  uma  pensão  em  recompensa  dos  serviços  que 
I  prestara,  até  que  perdera  um  braço  no  exercício  de  sitas 

1  obrigações,  quando  no  dia  2  de  Dezembro  de  18o2  salvava  a 
corveta  Imperial  Marinheiro,  a  cuja  tripulação  pertencia. 

<  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  notando  da  pro- 
pria  exposição  do  peticionário,  que  o  governo  imperial  pre- 
valecendo-se  da  autorisação  que  lhe  tora  outorgada  por 

!  varias  leis,  desde  ade  30de  Agosto  de  1841,  mandou  abonar 
I  ao  supplicante  os  respectivos  vencimentos,  por  se  terei.e 
i  inutilisado  no  serviço  publico  ;  e  reconhecendo  mais,  que  , 
!  quando  além  do  infortúnio  de  que  fora  victima,  outros  tí- 
tulos mais  valiosos  tivesse  o  supplicante  para  pretender  a 
remuneração  que  requer,  devê-lo-hia  exuberantemente  pro- 
'  var  ante  o  poder  executivo,  que  é  o  competente  para  .ornar 
conhecimento  do  objecto,  e  dar-lhe  a  devida  solução,  e  de 
parecer  que  se  indefira  ao  supplicante.  ' 

«  Saladas  commissões  da  camará  dos  deputados  ,  o  d- 
Junho  de  1857.  —  L.  A.  Pereira  Franco.  —  l  rancuco  da 
Serra  Cameiro.  —  José  de  Barros  Pimentel.  > 

E'  iulo-ado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir,  para 
entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com  que  termmaj 
o  seguinte  parecer  de  commissão : 

<  Foi  presente  á  commissão  de  instrucção  publica  o  re- 
querimento do  Dr.  Elias  José  Pedrosa,  lente  da-facnldade  , 
de  medicina  da  Bahia,  em  que  allega  e  prova  e<m  attestados 
do  director  interino  daquella  faculdade  e  de  alguns  de  seus 
membros,  que  o  supplicante  padecendo  de  cataratas  e  outras 
moléstias  graves,  necessita  de  estar  na  Europa,  para  onde  ja 
partio  com  licença  do  governo  imperial,  aKm  de  curar-se, 
para  o  que  pede  ao  corpo  legislativo  um  anno  de  licença  com 
todos  os  seus  vencimentos.  m4,A 

1  «  V  commissão,  confiando,  como  deve,  nos  documentos 
'  apresentados  pelo  supplicante,  o  crendo  que  NBMdli 
!  ne-ar  a  um  antigo  servidor  do  Estado  em  occasiao  ®Q  op- 

ponuna,  e  para  fim  tão  justo,  o  favor  «pie  pede,  é  de  parecer 
£L  ^  11,0  Lnr.»A»  n  licença  nos  termos  requeridos,  pelo  que 


que  se  lhe  conceda  a  liença  nos  termos  requeridos,  pelo  que 
apresenta  a  seguinte  resolução  :  s 
<  A  assembléa  geral  resolve: 

«  Artigo  único.  O  governo  rica  autonsado >a  conceder  ao 
Dr  Elias  José  Pedrosa,  lente  da  faculdade  de  medicina  da 
Bahia,  um  anno  de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos 
para  continuar  na  Europa  a  tratar  da  sua  saúde;  revoadas 
as  disposições  em  contrario. 
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«  Pnco  da  camará  dos  deputados,  em  10  de  Junho  de 
1857P1? Muela  lacares.  -  C  Pedreira.  -  Barão  de  Cama- 
ragibe.  > 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO    DE  SERGIPE. 

(2°  districto.) 

Continua  a  discussão  adiada  do  parecer  da  commissão  de 
constituição  e  poderes  relativo  aos  Srs.  barão  de  Maroim 
e  Antonio  Freire  de  Mattos  Barreto. 

O  Sr.  Presidente  :  —Tem  a  palavra  o  Sr.  Benevides. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Cedo  da  palavra. 

Vozes  :  —  Votos  !  Votos  ! 

Julga-se  a  matéria  discutida,  e  posto  o  parecer  a  votos  é 
approvado- 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  2<>  districto  de 
Sergipe  o  Sr.  Antonio  Freire  de  Mattos  Barreto. 

MSFEftSA  DAS  EE1S  DE  AMORTIZAÇÃO. 

Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  81  de  1856 : 
€  Ar:.  1.°  Fica  aatorisada  a  irmandade  da  Santa  Casa  da 
Misericórdia  da  cidade  de  Coritiba,  na  piovincia  do  Paraná, 
para  possuir  em  bens  de  raiz  até  a  quantia  de  40:000:$, 
dispensadas  para  esse  fim  as  leis  de  amortização. 

<  Art.  2.o*  Esta  concessão  é  feita  com  a  clausula  da  con- 
versão de  taes  bens  em  apólices  da  divida  publica  inaliená- 
veis, realisada  no  prazo  marcado  pelo  competente  juiz  de 
capellas,  reservados  somente  os  terrenos  e  prédios  que  fo 
rem  precisos  para  serviço  próprio  do  respectivo  estabeleci- 
mento. 

«  Art.  3.°  Fiéao  sem  effeito  as  leis  e  disposições  em  con- 
trario. 

«  Paço  da  camará,  7  de  Agosto  de  185*.  — A.  .1.  fíwn- 
ques. — C.  Carneiro  de  Campou.— Francisco  de  Paula  Santos.  > 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  é  posto  a  votos  e  ap- 
provado para  passar  á  2a  discussão. 

O  Sr.  J.  Marcondes  pede  a  dispensa  do  interstício  e_a 
urgência  para  entrar  immediatamente  em  2a  discussão 
este  projecto. 

A  camará  resolve  pela  afíirmativa. 

O  projecto  é  approvado  sem  debate  em  2a  para  passar 
á  3a  discussão. 

CENSO  DOS  HABITANTES  DO  IMPÉRIO. 

Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  60  de  1850  : 

«  Art.  l.o  O  governo  mandará  fazer  o  censo  dos  habitan- 
tes de  todo  o  império. 

«  Art.  2.o  Os  presidentes  das  províncias  nomearáõ,  em 
cada  um  município,  um  individuo  que  se  encarregará  de 
fazer  o  censo  respectivo  ;  vencendo  por  este  trabalho  eada 
um  dos  encarregados  uma  gratificação  de  200$  a  600$.  Es- 
tas gratificações  serão  marcadas  pelo  governo,  attendendo  á 
população  e  extensão  dos  municípios. 

«  Art.  3.o  Concluído  em  cada  muni ci pio  o  censo,  reunir- 
se-ha^  em  o  dia  que  pelos  presidentes  fôr  designado,  uma 
commissão  composta  do  parocho  ou  parochos  que  tiver  o 
município,  dos  juizes  de  paz,  delegados  e  subdelegados, 
cummandantes  da  guarda  nacional,  collectores,  presidente 
da  camará  e  juiz  municipal,  para  o  íim  de  verificar  a  exac- 
tidão-do  censo  ;  dando  a  commissão  o  seu  parecer  ao  presi- 
dente da  província. 

«  Art.  4.o  Só  depois  de  concluídos  os  censos,  e  verifica- 
das àua  exactidão,  serão  os  encarregados  pagos  de  suas  gra- 
tificações, deixando  ,de  ter  direito  a  ellas  no  caso  de  não 
serem  julgados  exactos  pelas  commissões  os  mesmos  censos. 

«  Art.  5.o  Os  membros  das  commissões,  que  sem  legiti- 
mo impedimento  deixarem  de  comparecer  á  reunião  de  que 
trata  o  art.  3°,  no  dia  em  que  fôr  designado  pelos  presiden- 
tes das  provincias,  serão  por  estes  multados  em  20$  a  50$. 
Os  que  porém  se  acharem  legitimamente  impedidos  partici- 
parão a  seus  supplentes,  ou  immediatos,  que  comparecerão 
em  seu  lugar. 

«  Art.  6.o  No  município  da  corte  o  governodará  as  provi- 
dencias que  julgar  mais  convenientes  para  se  effectuar  o  cen- 


odos  habitantes,  podendo gf: st  ar,  para  este  fim,  até  a  quan- 
tia de  1:600^. 

<  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  8  de  Março  de  1850.  — 
S.  R.  —  Frederico  de  Almeida  e  Albuquerque.  » 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  é  posto  a  votos  e  ap- 
provado para  passar  á  jêa  discussão. 


Entra  em  Ia discussão  o  seguinte  projecto  n.  181  de  1850  : 
«  Art.  l.o  O  governo  mandará  imprimir  na  typographia 
nacional :  * 

«  1  .o  Os  pareceres  do  conselho  de  estado,  com  as  reso- 
luções que  houverem  tido,  e  os  documentos  e  esclarecimen- 
tos convenientes. 

<  2.o  Os  documentos  e  extractos  de  documentos  relativos 
a  assumptos  económicos,  estatísticos  e  de  administração  de 
geral  interesse. 

<  Art.  2o.  Estes  impressos  serãò  distribuidos  pelas  ca~ 
maras  legislativas  e  pelas  repartições  que  convier. 

«  Art.  3.o  O  governo  regulará  a  publicação,  impressão, 
distribuição  e  venda  destes  impressos,  a  que  será  aoplica- 
vel  o  privilegio  do  art.  35  da  lei  n.  369  ue  18  de  Setembra 
de  1845. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  2  de  Agosto  de  1850. — 
B.  A.  de-M.  Taques.  > 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  é  posto  a  votos  e  ap- 
provado para  passar  á  2a  discussão. 

DIVISÃO  DE  POVOAÇÕES. 

Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  182 de  1850 -. 

«  Art.  l.o  As  povoações  cujo  território  for  dividido  en- 
tre duas  ou  diversas  provincias,  ficão  exclusivamente  per- 
tencendo a  uma  das  mesmas  províncias  que  fôr  designada 
pelo  governo,  o  qual  6  para  isso  autorisado. 

<  Ârt  2.°  A  designação,  segundo  o  artigo  precedente, 
será  logo  posta  em  execução,  e  participada  ao  corpo  legis- 
lativo para  sua  ultima  approvação  ;  ficando  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

«Paço  da  camará  dos  deputados,  2  de  Agosto  de  1850. 
—  Francisco  de  Assis  Pereira  Rocha  Júnior.  » 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  é  posto  a  votos  e  ap- 
rovado para  passar  á  2a  discussão. 

TROCA  DE  NOTAS  DO  EXTINCTO  RANÇO   DO  BRAZIE. 

Entra  em  3a  discussão ,  e  posto  a  votos  é  adoptado  e 
enviado  á  commissão  de  redacção,  o  projecto  n.  60  de  1856, 
que  autorisa  o  governo  para  trocar  as  notas  do  extincto 
banco  doBrazil  no  valor  de  364$,  e  cédulas  do  thesouro  no 
de  762$,  de  que  é  possuidor  o  cónego  arcediago  da  Sé  de 
S.  Paulo  Fidélis  José  de  Moraes. 

C0E0UNIA  DO  1TAJAHY. 

Entra  em  3a  discussão,  e  posto  a  votos  é  adoptado  e 
enviado  á  commissão  de  redacção-,  o  projecto  n.  73  de  1856, 
que  approva  o  contracto  celebrado  em  1855  com  o  Dr.  Her- 
mann Blumenau  para  que  possa  levar  a  ef feito  a  fundação 
de  uma  colónia  no  Itajahy.  província  de  Santa  Catharina. 


NAVEGAÇÃO   KA  LAC 


DOS  PATOS. 


Entra  em  2-1  discussão  o  seguinte  projecto  n.  51  de  1853  : 
«  Art.  l.o  O  governo  é  autorisado  a  promover  a  organi- 
sação  de  uma  companhia  que  emprehenda  a  navegação  por 
vapor  em  barcos  próprios  para  o  transporte  cie  passageiros 
e  mercadorias  na  Lagoa  dos  Patos,  entre  os  portos  das  cida- 
des do  Rio  Grande  e  Por  to -Alegre.  > 

O  Sn.  Jvcjntho  de  Mendonça  :  —  Sr.  presidente,  erão 
muito  diversas  das  de  hoje  as  circumstancias  em  que  foi 
apresentado  este  projecto  ;  então  não  havia  certeza  e  regu- 
laridade da  navegação  entre  a  cidade  de  Porto-Alegre  e  a 
do  Rio  Grande;  hoje  pelo  contracto  celebrado  com  a  compa- 
nhia de  paquetes,  esta  tem  o  dever  de  ter  um  vapor  que  faça 
esta  communicação. 

Ora,  posto  que  eu  entenda  que  no  projecto  ha  alguma 
cousa  a  aproveitar  ,  porque  a  companhia  de  paquetes  não  faz 
navegar  o  seu  vapor  senão  quando  chega  o  que  \»ai  desta 
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este  o  &  «m  discussão  depois  da  do  o— to 

do  império,  em  que  talvez  terei  de  chamar  a  attencao  do 
governo  sobre  este  objecto. 

Lê-se,  apoia-se  e  entra  em  discussão,  o  seguinte  reqúe-  f 
rhnento  :  .  , 

«  Requeiro  o  adiamento  do  projecto  pai^epois  aa  dis-  , 
cussã^do  orçamento  do  império.  -Jacintko  de  Mendonça.  >  | 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  é  posto  a  votos  e  ap-  , 
provado.     .  •  i 

O  Sn  FbesidektE  declara  que  se  achão  esgotadas  as  ma- 
tarias dadas  para  1*  parte  da  ordem  ao  dia. 

BENS  DA  CAPELLA  BE  ITAMBÉ. 

O  Sr  Auctsto  de  Olivera  (pela  ordem)  diz  que  não  se 
achando  presentes  na  casa  os  Srs.  ministros,  e  por  isso  nao 
íoder  ent  ar  íá  em  discussão  o  voto  de  graças,  pede  que  se 
&cútec .projecto  relativo  aos  bens  pertencentes  ao  vinculo 
de  Itambé  Observa  que  é  de  urgência  tomar-se  uma  medida 
rcercTdeste  negocio!  pois  que  lia  mais  de  4  annos  nao  se 
tem  podido  proceder  á  arrematação  desses  bens. 

Consultada  a  camará,  approva  a  urgência 
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íntra  em  3*  discussão,  o  seguinte  projecto  n.  XI  de 


«  Art  l.o  O  producto  dos  bens  da  capella  do  Itambé, 
ouelôr  «alisado  na  fórma  das  leis  n.  586  de  6  ?e  Setembro 
ifimVen.  778  de  6  de  Setembro  de  1854,  será  convertido 
tZt  Wices  da  divida  publica;  ficándó  pertencente  aos  es- 
tXlec mentos  de  caridade  de  cada  uma  das  provmcias 
de  Pernambuco  e  Parahyba  á  parte  desse  producto  corres- 
Wenle^osbens  situados  em  seus  respectivos  territórios 
«Art  2.o  As  apólices  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
serãfSalienaveis,e  o  seu  rendimento  applicado:  Lo,  ao  cum- 
Sento  da  vontade  do  instituidor  expressa  nas  respectivas 
iSSas  de  doação  e  instituição ;  2o,  ãs  obras  e  fins  pios 
nue  o  «roverno  em  seu  regulamento  marcar. 

<  Art   30  O  governo  tíscalisará  o  exacto  emprego  do  j 
referido  rendimento,  e  no  caso  de  sua  má  administração  ou  i 
emp^o!  poderá  tira-lo •de  xixn  para  outro  estabelecimento 
Toàot  actuaes,  ou  dos  que  para  o  futuro  se  crearem. 

«  Art.  4-0  Ficão  revogadas  as  leis  em  contrario  j 
«  Paço  da  cambra  dos°  deputados,  23  de  Maio  de  1857  - 
L.  A.  de  Sampaio  Vianna.  —  Francisco  de  Salles   Torres  ! 
Homem.  >  j 
Lê-se  apoia-se  e  entra  conjunctamente  em  discussão,  a  j 
seguinte  emenda :  | 

«  Supprima-se  o  art. '6°  —  Augusto  de  Oliveira.— Sa  e 
Albuquerque.—  Viriato.  >  ^ 

O  Sr  ToscaKO.  Barreto:— Sr.  presidente,  não  me  opponno  j 
ao  nroiecto  que  ora  se  discute.  Mas  não  tendo  sido  clle  ciado  | 
úara  ordem  do  dia,  e  restando-me  alguma  duvida  acerca 
lo  modo  pratico  por  que  se  fará  a  liquidação  desses  bens  de 
Itambé,  pedi  a  palavra,  com  o  ti m  unicamente  de  obter  do 
autor  ou  autores  do  projecto  uma  explicação  a  respeito  da 
maneira  de  effectuar  a  liquidação.  s^,^R 
Não  sei  se  ella  se  praticará  pelos  rendimentos  desses  bens 
ou  se  pelo  producto  da  venda,  ou  arrematação,  porque  o  pro- 
iectonadn.  nos  assegura  neste  ponto.  . 
J  Quer  n  um  quer  noutro  caso  parecia-;me  conveniente  que 
se  determinasse  que  a  liquidação  seria. frita  por  aquella 
província,  que  maior  numero  de  bens  tivesse  cm  seu  ter- 
ritório ;  porque,  Sr.  presidente,  talvez  nao  convenha  a  pro- 
víncia entrar  em  uma  qnestão,  que  por  sem  duvida  deve  sei 
dispendiosíssima,  para  lucrar  menos  do  que  aquino  que 
tenha  de  gastar,  ou  então  abrir  de  mão,  e  deixar  que  um 
terceiro  delles  se  utilise;  portanto  seria  conveniente  tra- 
tar-se  logo  a  qual  das  dms  províncias  toca  a  liquidação. 

O  Sr.  Alglsto  ri:  Oliveira  :  -  A  liquidação  é  feita  pelo 
governo ;  o  nobre  deputado  leia  o  projecto. 
O  Sr.  Toíc.no  BAr.r.i-ro:  — O  projecto  nada  diz  a  respei- 


to, trata  unicamente  de  applicar  o  producto  dos  bens,  dan- 
d.o-os  como  já  liquidados. 

O  Sr.  Píes  Barreto  :  —  Veja  as  leis  n.  586  de  6  de  Se- 
tembro de  1850  e  n.  778  de  6  de  Setembro  dç  18o4, 

O  Sr.  Toscano  Barreto  :  —  E'  porque  não  examinei 
estas  leis  que  cita  o  nobre  deputado,  as  quaes  vem  tombem 
citadas  no  projecto,  que,  como  disse,  não  tinha  sido  dado 
para  ordem  do  dia,  e  que  por  isso  não  pude  le-las  e  exami-  \ 
na-1  as,  que  nedi  a  explicação  relativamente  a  liquidaçaOjda 
qual  hei  fallado.  Agora  sei  que  ao  governo  toca  preiaze-la  j 
&  custa  dos  cofres  públicos,  dando  a  cada  uma  das  duas  „. 
províncias  o  que  lhes  pertencer  a  final,  carregando  igual- 
mente  com  as  despezas  proporcionaes,  com  o  que  nao  se 
prejudicará  por  certo  a  minha  província;  estou  satisíeito,  e  j 
voto  pelo  projecto 

O  Sr.  Augusto  de  Olivera  :  —  Sr.   presidente,  direi  j 
apenas  duas  palavras  para  solver  as  duvidas  em  que  se  , 
acha  o  nobre  deputado  relativamente  á  liquidação  dos  bens 
pertencentes  ao  circulo  de  que  trata  o  projecto.  Lu  suppu- 
nha  que  o  nobre  deputado,  natural  e  particularmente  inte- 
ressado neste  projecto,  que  trata  de  interesses  directos  da  . 
província  de  que  é  representante,  deveria  eximir-me  desta 
tarefa  nesta  occasião  ;  mas  vejo  que  o  nobre  deputado  nao  se 
deu  mesmo  ao  trabalho  de  ler  com  -attenção  o  primeiro 
artigo  do  projecto.  ,  _  . 

Se  fosse  matéria  nova,  Sr.  presidente,  a  de  que  agora  tia- 
tamos,  se  tosse  esta  a  primeira  vez  que  a  camará  ^discu- 
tisse, não  me  admiraria  de  que.  o  nobre  deputado  nao  esti- 
vesse ao  facto  deste  assumpto ;  mas  este  projecto  passou  ja 
I  em  segunda  discussão,  tendo  soffrido  algum  reparo  da  parte 
!  do  nobre  deputado  ;  e  conseguintemente  me  parece  que  o 
nobre  deputado  não  se  pôde  apresentar  como >  ignorando 
circumstancias  importantes  e  essenciaes  relativas  a  esse 

aSSnho?és,  a  duvida  em  que  está  o  nobre  deputado  acha- 
se  resolvida  pelas  leis  a  que  se  refere  o  lo  artigo  do  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Toscano  Barreto  : — A  minha  duvida  é  só  quanto 
á  liquidação. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :— A  liquidação  ha  de  ser  feita 
pelo  governo  geral,  que  é  o  mesmo  para  todas  as  províncias. 

Uma  voz  :-Se  a  liquidação  tem  de  ser  feita  pelo  governo 
geral,  a  applicação  também  deve  ser  geral. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Nem  por  se  referir  a  esta 
òu  áquella  província  deixa  de  ser  geral  essa  appheaçao  _ 

Senhores  esses  bens  têm  de  ser  arrematados  em  hasta 
publica  pelo  juizo  dos  feitos  da  fazenda,  tendo  o  governo  de 
mandar  proceder  a  um  novo  inventario  de  todos  eiles  e 
sendo  othesouro  nacional  que  tem  de  encarregar-se  de/ 


:souro  nauiuimi  m»c  iv^   .  . 

toda  a  liquidação,  e  não  este  ou  «quelle  estabelecimento.  . 

Depoístle  liquidados  e  convertidos  estes  bens  em  apólices 
é  que  o  governo  os  ha  de  distribuir  segundo  determina  o  , 
nroiecto  se  fôr  approvado.  L.         . , 

P  Desfeita  assim  1  duvida  do  nobre  deputado,  Sr.  presidente, 
supponho  que  elle  não  deixará  de  prestar  o  seu  vahoso £po i| 
a  esto  nroiecto,  que  contém  uma  medida  de  algum  mteiesse| 
para  a  província  de  que  é  representante. 

O  Sr.  Silveira  Loro:  -  Sr.  presidente,  votei  pela  urgen*, 
cia  para  oue  este  projecto  entrasse  em  discussão,  esperan-. 
çí  doPde  ser  esclarecido  por  essa  mesma  discussão  ;  mas  até, 
acrora  ainda  laboro  em  duvidas.  Eu  carecia  pois  de  examinar 
essas  leis  a  que  se  refere  o  projecto,  de  sabei"  qual  o  modo 
da  liquidação. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Apoiado. 
■    O  Sr  Silveira  Lobo  :  -  Quizera  também  saber  de  quemv 
deve  ticar  dependente  exclusivamente  a  conversão  do  prj 
í  dueto  desses  bens  em  apólices,,  e  fe^»* 
i  eido  a  respeito  da  importância  pecuniária  que  de\t.  ser 
I  absorvida  pPelo  cumprimento  da  vontade  do  instituidor  desse 

!  VÍ,;Sou  portanto  collocado  na  necessidade 
i  acerca  de  tudo  isto;  e  assim  visto  que  nada  ad wt.toaa 
I  discuto,  achava  bom  que  meditássemos  mais  sobre  a  ma- 
téria, que  examinássemos  com  mais  profundeza  o  negocio, 
para  então  com  pleno  conhecimento  de  ^fW?hmS 
ia  decisão,  e  isto  só  podia  ter  lugar  approvando-se  um  aaia- 
mento. 


O  Sr..  Paramios  Sr 


presidente,  não  me  opponho  deci- 
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didamente  ao  nrojecto,  mas  a  sua  matéria  me  parece  impor- 
tante, e  soffréu  uma  modificação  notável  na  segunda  dis- 
cussão :  por  isso  julguei  que  devia  chamar  a  attençao  da 
camará  para  o  mesmo  projecto,  e  solicitar  alguns  esclareci- 
mentos dos  nobres  deputados  que  defendem  a  medida  tal 
qual  se  acha  presentemente  em  discussão. 
1  O  projecto  primitivo  mandava  converter  os  bens  que  ou- 
trora pertencerão  á  capella  de  Nossa  Senhora  do  Itambé,  na 
província  de  Pernambuco,  em  apólices  da  divida  publica,  e 
ãpplicava  dons  terços  do  seu  rendimento  aos  estabelecimen- 
tos pios  da  província  de  Pernambuco,  e  o  terço  restante  ao 
hospício  de  Pedro  II  e  ao  instituto  dos  Meninos  Cegos. 
Uma  emenda  iniciada  e  approvada  na  2a  discussão  alterou 
a  distribuição  feita  pelo  projecto  primitivo,  determinando 
que  o  rendimento  desses  bens  seja  doado  aos  estabeleci- 
mentos de  caridade  das  províncias  de  Pernambuco  e  Para- 
hyba. 

Não  vi  que  esta  emenda  fosse  justificada  ;  nao  sei  quaes 
as  razões  eue  levarão  os  seus  autores  a  excluir  dessa  doação 
O  hospício  de  Pedro  II  e  o  instituto  dos  Meninos  Cegos;  estes 
dous  estabelecimentos  não  se  pôde.  dizer  que  são  provmciaes 
ou  da  corte,  sua  utilidade  é  geral  (apoiados^  ;  a  exclusão 
pois  me  parece  injusta,  e  eu,  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
não  podia  deixar  que  passasse  sem  as  explicações  que  peço 
aos  nobres  deputados  defensores  do  projecto. 

Os  bens  de  que  se  trata,  senhores,  pertencem  hoje  ao  do- 
mínio do  Estado.  (Apoiados.)  Se  pois  queremos  dar-lhes  uma 
applicação  especial,  é  necessário  que  a  conveniência  dessa 
applicação  seja  bem  demonstrada,  e  esta  demonstração  ain- 
da não  vi  que  fosse  feita. 

O  Sr.  Cun%a  Figueiredo  :  —  A  applicação  é  dos  institui- 
dores do  vinculo. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Então  todos  os  bens  de  origem  seme- 
lhante cabidos  em  commisso,  e  que  hoje  pertencem  ao  Es- 
tado, devião  ser  doados  ás  províncias  onde  estivessem  si- 
tuados. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Assim  tem  acontecido. 

O  Sr.  Paranhos  :  —Deve  haver  uma  razão  muito  ponderosa 
que  justifique  essa  applicação  especial  de  bens  que  hoje  per- 
tencem ao  domínio  do  Estado. 

Depois,  senhores,  tenho  ainda  contra  a  doutrina  do  pro- 
jecto uma  consideração  que  merece  ser  attendida  pelos 
nobres  deputados.  Qual  é  a  base  adoptada  para  a  distribuição 
dos  rendimentos  desses  bens  pelos  estabelecimentos  de  ca- 
ridade das  províncias  de  Pernambuco  e  Parahyba?  Se  diz 
no  projecto  •.  «  Aos  estabelecimeKtos  de  Pernambuco  o  pro- 
ducto  dos  bens  que  estiverem  situados  no  território  dessa 
província ;  c  do  mesmo  modo  se  procederá  em  favor  dos  esta- 
belecimentos de  caridade  da  Parahyba.  » 

Pois,  senhores,  esta  base  é  justa?  Se  os  estabelecimentos 
de  caridade  de  Pernambuco  e  da  Parahyba  carecem  de  um 
favor  especial,  esse  favor  não  deve  ser  concedido  segundo  a 
utilidade  que  elles  prestão,  e  segundo  a  maior  ou  menor 
exiguidade  de  seus  recursos?  Devemos  dizer :  a  Pernam- 
buco o  que  estiver  em  Pernambuco,  á  Parahyba  o  que  estiver 
na  Parahyba?  Semelhante  distribuição  não  me  parece  ra- 
zoável. 

Emquanto  estas  minhas  duvidas  e  observações  não  fôrem 
respondidas  pelos  nobres  deputados  que  sustentão  o  pro- 
jecto não  poderei  dar  ao  mesmo  projecto  um  voto  con- 
sciencioso. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aglt\r  : — Creio  que  o  meu  nobre  ami- 
go e  collega  que  acaba  de  sentar-se  não  teve  esclarecimento 
às  duvidas  que  acaba  de  ofíerecer  á  consideração  da  casa 
porque  certamente  nãoassistio  á  2a discussão  deste  projecto. 
Era  nes^a  occasião,  quando  a  emenda  foi  apresentada,  que 
devia  ser  combatida,  e  não  nos  corria  então  a  obrigação  de 
defender  uma  medida  que  nenhuma  voz  se  levantou  para 
combatê-la.  Mas,  entretanto,  como  S.  Ex.  entende  que  a  ma- 
téria do  projecto  não  é  razoável,  cumpre-me  justificar  o  voto 
que  tenciono  dar  para  que  o  projecto  passe  em  3a  discussão. 

Sr.  presidente,  tendo  cahido  em  commisso  os  bens  perten- 
centes ao  vinculo  de  Itambé,  e  entendendo  os  poderei  ge- 
raes  que  devem  fazer  applicação  do  producto  desses  bens  a 
estabelecimentos  de  caridade,  nada  mais  razoável  do  que 
caber  esse  favor  sómente  ás  provindas  onde  os  mesmos 
bens  seachão  situados.  (Apoiados.)  Creio  que  um  semelhan- 
te pensamento  não  importa  prejuízo  ou  injustiça,  nem  ao 
.  principio  geral  da  caridade,  nem  especialmente  a  nenbuma 
das  outras  provincias.  (Apoiados  ) 

TO.\IO  II. 


Injustiça  haveria  sem  duvida  alguma  se  porventura  as 
provincias  de  Pernambuco  e  da  Parahyba,  onde  aquelles 
bens  forão  adquiridos,  e  onde  sempre  existirão  e  actual- 
mente existem,  fossem  obrigadas  a  privar-se  de  uma  parte 
dellesem  favor  de  outra  provincia que  nenhum  titulo  valioso 
pôde  allegar  em  prol  de  semelhante  pretenção.  (Apoiados.) 

Além  disso,  me  parece  que  o  projecto,  applicando  o  pro- 
ducto desses  bens  aos  estabelecimentos  de  caridade  das 
províncias  de  Pernambuco  e  Parahyba,  como  o  faz.  teve  em 
vistas  respeitar  o  pensamento  do  instituidor,  que  por  certo 
não  deve  ser  por  nós  desprezado.  A  camará  deve  lembrar -se, 
antes  de  tudo,  que  primordialmente  aquelles  bens  forão 
vinculados  em  proveito  da  caridade  que  devia  ser  exercida 
nos  lugares  onde  os  mesmos  bens  se  achavão,  e  por  isso  já 
vê  que  arreda-los  do  preenchimento  desse  fim  seria,  sem; 
duvida  alguma,  falsear  o  pensamento  da  instituição ,  e  uma 
vez  que  os  poderes  supremos  entendem  que  as  necessidades 
do  paiz  podem  dispensar  o  producto  desses  bens  em  proveito 
da  caridade  publica,  cumpre  que  seja  respeitado  o  pensa- 
mento do  instituidor. 

Mas,  qual  seria  aqui  o  pensamento  do  instituidor?  Seria 
que  os  hospitaes  de  caridade  das  outras  provincias,  do  Pão 
de  Janeiro,  por  exemplo,  tivessem  parte  nos  benefícios  da 
instituição?  Certo  que  não.  Se  os  bens  vinculados  pelo 
instituidor  se  achão  em  Pernambuco  e  na  Parahyba ;  se  foi 
ali  que  elle  os  adquirío,  é  claro  que,  instituindo  elle  a  Ca- 
pella e  fazendo  applicação  de  seus  haveres  á  caridade  pu- 
blica, quiz  manifestamente  que  essa  applicação  se  effec- 
tuasse  nas  localidades  onde  esses  bens  estavão. 

Portanto,  já  se  vê  que  não  ha  razão  alguma  para  que  o 
meu  honrado  amigo  entenda  que,  como  a  caridade  é  de 
todo  o  mundo,  todo  o  mundo  deve  ter  sua  parte  nesses  bens» 
Agora,  Sr.  presidente,  fallarei  especialmente  ácerca  do 
hospício  de  Pedro  II. 

Disse  o  honrado  membro  que,  como  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  é  sua  obrigação  lembrar  que  na  2a  discussãp*este 
projecto  havia  sido  approvado  adjudicando  um  terço  dos 
bens  do  vinculo  de  Itambé  ao  hospício  de  Pedro  II.  Mas  eu 
quizera  que  o  honrado  membro  me  dissesse  quaes  as  razões 
que  poderião.  autorisai  a  permanência  dessa  medida  ?  Como 
a  justifica  o  nobre  deputado  ?  Em  que  direito  se  firma  para 
pretender  que  ao  hospício  de  Pedro  II  deve  razoavelmente  per- 
teneer  o  terço  desses  bens  ?  Sómente  porque  se  acha  aqui  na 
corte  ?  Isto  não  me  parece  razão. 

O  honrado  membro  sabe  que  quando  das  provincias  são 
mandados  alienados,  é  sempre  á  custa  do  dinheiro  de  suas 
famílias  que  elles  são  recebidos  nesse  hospício ;  e  se  elles 
pagão  o  asylo  e  os  cuidados  que  recebem,  é  claro  que  as 
provincias  não  têm  obrigação  alguma  de  concorrer  para  esse 
estabelecimento. 

O  Sr.  F.  Octaviano:  —  Quantos  são  os  alienados  que 
pagão?  Uns  três  ou  quatro. 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  Daqui  manda-se  dizer  para  as 
provincias  que  no  edificio  não  ha  lugar  para  mais  alienados 
das  provincias.  Quando  estive  na  Parahyba  quiz  remetter 
para  a  corte  um  pobre  alienado,  um  soldado  que  acabava  de 
prestar  serviços  ao  paiz,  e  a  resposta  que  tive  foi  pela  ne- 
gativa. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar:— O  facto  é  esse,  e  prova  que 
não  existe  razão  alguma  para  que  as  provincias  concorrão 
para  a  manutenção  daquelle  estabelecimento,  e  especial- 
mente para  que  Pernambuco  e  a  Parahyba  sejão  privados  de 
um  terço  daquillo  que  a  ellas  sómente  cabe. 

O  Sr.  Paes  Barreto  : —  Ha  uma  circular  do  ministério 
dizendo  aos  presidentes  que  não  mandem  alienados  para  cá. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aí;uiar  :— Assim,  Sr.  presidente,  me 
parece  que  o  projecto  deve  passar  tal  qual  está,  porque  os 
interesses  particulares  do  hospício  de  Pedro  II,  por  si  sós, 
não  podem,  nem  devem  constituir  em  seu  favor  um  direito 
que  a  razão  e  a  justiça  lhe  negão  formalmente. 

Por  estas  considerações  pois  estou  persuadido  que  o  no- 
bre deputado  que  acaba  de  sentar-se,  reflectindo  melhor,, 
achará  que  o  projecto,  conforme  foi  apresentado  em  2a  dis- 
cussão, era  som  duvida  alguma  inadmissível... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Iníquo. 

O  Sr.  Ficrueiiu  de  Aguiar  :—  ...  porque  lesava  os  ei- 
tos da  província  de  Pernambuco  e  da  Parahyba. 

Agora,  como  tenho  a  palavra,  direi  alguma  cousa  ácerca 
da  emenda  suppressiva  que  se  acha  sobre  a  mesa. 
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Vozes  :—  Está  dada  a  hora. 


O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :—  Bem,  não  quero  ser  causa 
de  não  entrar  logo  em  discussão  o  voto  de  graças,  e  por  isso 
abster-me-hei  de  fazer  algumas  observações  ácerca  da  emen- 
da suppressiva  que  se  acha  sobre  a  mesa. 

O  Sr.  Presidente  :  — Esta  discussão  fica  adiada  pela 
hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

RESPOSTA  k  FAIXA    DO  TUROKO . 

Continua  a  discussão  do  projecto  de  resposta  á  falia  do 
throno,  com  a  emenda  apoiada. 

Acha-se  presente  o  ministério  todo. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Sr.  presidente,  a  posição  honrosa 
em  que  me  collocou  esta  augusta  camará,  nomeando-me 
ouasi  unanimemente  para  membro  relator  da  commissão  de 
resposta  ao  discurso  da  coroa,  honra  e  posição  senhores, 
que  agradeço  á  vossa  benevolência  e  generosidade  paraco- 
mio-oCme  obrio-ão  hoje  a  tomar  parte  neste  solemne  debate 
para  'expor  o  pensamento  que  dirigio  a  commissão  na  con- 
feflcão  da  resposta  ao  voto  da  graças,  e  ao  mesmo  tempo 
para  responder  ao  illustre  orador  que  encetou  esta  dis- 

CLSenhores,  senão  fura  a  convicção  intima  que  tenho  da 
vossa  benevolência  para  comigo,  e  me  fosse  possível^  sem 
dezav  nara  mim,  declinar  da  honrosa  posição  a  que  fui  ele- 
vado*, acredite  a  camará  que  eu  me  teria  eximido  desse 
dever  -  porque,  além  de  não  ter  o  prestigio  de  um  nome, 
faWme  as  luzes  e  o  preciso  conhecimento  dos  negócios 
públicos  (não  apoiados)  para  poder  corresponder  a  generosa 
expectativa  desta  camará,  e  discutir  com  vantagem  neste 
implante  debate.  Homem  novo,  homem  da  magistratura, 
obrigo  ao  trabalho  modesto  de  folhear  autos,  de  *er  e  re- 
ler praxistas  e  criminalistas,  tenho  o  pensamento  preso,  en- 
cadeado ás  duducções  jurídicas  da  jurisprudência,  enao 
posso  apreciar  talvez  com  vantagem,  a  verdadeira  situação 
do  paiz,  paraemittir  sobre  ella  um  juízo  seguro  e  escla- 

'  .'  nenseis,  senhores,  que  eu,  assim  exprimindo-me, 
mieira  fazer  valer  -minhas  humildes  observações  e  ideas 
procurando  cobri-las  com  o  manto  da  modéstia ;  pois  sei  que 
e=sa  o-nnde  virtude  só  cabe  e  assenta  nos  homens  de  mereci- 
mento real,  pois  sei  também  que  um  dos  primeiros  deveres 
do  homem  é  a  sinceridade  para  comsigo.  _ 

Kelevará  portanto  a  camará  se  eu  nao  attmgir,  como  creio 
não  attina-irei,  á  altura  da  discussão,  podendo  entretanto 
acreditar  que,  pos#me  faltem  as  galas  com  que  o  pensa- 
mento humano  se  traja  para  a  manifestação  das  grandes 
idéas,  todavia  não  me  falta  o  ardor  preciso,  o  vivo  interesse, 
ode4io  ardente  de  contribuir  com  os  fracos  recursos  de 
minha  débil  voz,  e  da  minha  limitada  intelligencia,  para  o 
progresso  e  felicidade  do  meu  paiz.  {Apoiados.) 

Antes  de  entrar  propriamente  na  matena  exporei  a  ca- 
mará com  a  lealdade  e  franqueza  de  que  sou  capaz,  o_pen- 
samento  geral  que  dominou  a  commissao  na  confecção  da 
resposta  ao  discurso  da  coroa. 

Senhores,  a  commissão  accorde  sinceramente  combinou 
mie  eu  redigisse  o  voto  de  graças  ern  um  sentido  franco  e 
iecidido  em  apoio  da  actual  politica  ministerial,  franqiieza 
e  lealdade  estas  que,  sobre  estarem  patentes  nessa  peça,  tem 
ainda  em  seu  favor  as  opiniões  individuaes  e  insuspeitas  dos 
membros  que  compõem  a  commissão,  da  qual  tenho  a  honra 
de  ser  relator  e  órgão  neste  debate. 

Senhores,  a  commissão  não  se  fundou  em  meras  conjec- 
turas para  assim  pensar;  ella  vê  e  comprehende  que  esta 
augusta  camará,  eleita  sob  as  inspirações  generosas  da  po- 
litica de  concórdia  e  de  moderação,  não  quererá  trahir  a  sna 
bella  origem,  não  quererá  retrogradar  para  apparçcerem 
de  novo  essas  lutas  odiosas,  esse  antagonismo  politico  que 
tinha  dividido  o  Brazil  em  dous  campos  inimigos,  em  dous 
exércitos  combatentes. 

Outra  razão,  senhores,  ponderosa  e  de  grande  valor  e 
alcance  teve  a  commissão  para  assim  pensar ;  —  a  organi- 
zação do  actual  gabinete—,  gabinete  tirado  do  seio  das  ca- 
.  miras  gabinete  representante  legitimo  dos  dous  partidos 
que  outr'ora  se  debatião,  e  que  hoje  se  harmonisão  e  pro- 
tão fundir-se  no  interessado  paiz.  Essa  feliz  combina- 
ção senhores,  de  homens  tão  distinctos,  revela,  de  uma  ma- 
neira clara  e  inconcussa,  que  o  pensamento  da  conciliação 


passou  a  ser  uma  realidade  ;  porquanto  esses  homens  dis- 
tinctos que  ahi  vGdes  não  aspirão  o  poder  por  amor  do  po- 
der (apoiados)%  e  sim  poi  amor  e  no  interesse  do  paiz.  (hui- 
tes  apoiados.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Ninguém  disse  o  contrario. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Senhores,  deixemos  ao  passado,  e 
sómente  ao  passado,  essas  lutas  estéreis,  essas  dissertações 
académicas  que  o  povo  não  attende  e  não  acredita,  porque  o 
povo  só  quer  ver  o  seu  progresso,  só  quer  ver  o  Brazil  pros- 
perar, e  não  lhe  importará  saber  se  os  beneKcios  e  progres- 
sos do  paiz  partirão  dos  homens  chamados  saquaremas 
ou  dos  chamados  luzias  (apoiados),  porque  estas  palavras, 
que  tinhão  outr'ora  uma  significação  politica  de  grande  al- 
cance, hoje  em  dia  são  ermas  de  idéas,  e  devem  poi  isso  ser 
riscadas  do  nosso  vocabulário  politico.  (Apoiados.)  A'  luta- 
odienta  e  tenaz  dos  partidos  succedeu  a  calma,  porque  a  ac- 
tualidade exige  novas  idéas,  sem  a  exageração  que  deu  ori- 
gem á  existência,  e  vida  a  esses  partidos.  (Apoiados.) 

Esses  homens  (apontando para  os  ministros)  comprehen- 
dêrão,  e  comprehenderáõ  todos  os  homens  políticos  que  não 
qnizerem  encadear  o  paiz  ás  suas  conveniências,  ou  á  sua 
fatuidade,  que  a  verdadeira  concórdia  e  moderação  só  podia 
ser  sincera  e  efiicaz.  em  seus  resultados  unindo-se  os  repre- 
sentantes legítimos,  os  órgãos  dos  partidos,  para  promoverem 
a  felicidade  e  o  progresso  gradual  d<5  paiz  no  interesse  de 
todas  as  opiniões,  e  para  provarem  ao  mesmo  tempo  que  a 
politica  da  concórdia  e  da  moderação  encarnada  na  opinião 
publica  passa  das  concepções  abstractas  á  sua  realisação 
effectiva  e  sincera.  (Muitos  apoiados  ) 

Estudai  o  passado,  comprehendei  o  presente,  encarai  o 
futuro  do  paiz,  e  vereis  que  essa  politica,  que  esse  gabinete, 
é  o  interprete,  o  genuino  representante  das  idéas  que  estão 
infiltradas  na  con.sciencia  publica,  e  que  tiverão  seu  começo 
de  execução  no  passado  ministério.  (Apoiados.) 

Não  procureis  a  vicia  passada  dos  ministros,  não  tenhais 
c  trabalho  inglório  de  revolverdes  os  archivos  da  camará, 
para  recordar  a  elles  suas  antigas  opiniões,  suas  antigas 
bandeiras.... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Madureira: — Espere,  que  não  posso . precipitar  as 
idéas...  porque  elles  não  podem  ser  responsáveis  pelas  idéas 
que  morrerão ;  porque  elles  não  podem  commetter  o  ana- 
chronismo  imprudente  erevoltante  de  se  conservarem  esta- 
cionários no  meio  da  sociedade  que  progride,  e  que.  neces- 
sita de  novas  idéas  (apoiados);  porque  elles,  verdadeiros  es- 
tadistas, homens  de  crenças,  não  tem  a  louca  pretenção  do 
fátuo  politico,  que  quer  conservar  as  idéas  com  que  nasceu, 
a  historia  do  seu  passado  (apoiados) ;  porque  as  idéas,  os 
princípios  do  passado  não  podem  resolver  o  presente,  e  me- 
nos modelar  o  futuro  da  sociedade.  (Muitos  apoiados.)  A  so- 
ciedade que  progride  não  pôde  modelar-se  pelas  idéas.  de 
outra  época ;  novas  necessidades^  exigem  novos  princípios. 
(Muito  bem !) 

O  estadista,  senhores,  não  é  o  politico  estacionário  e  roti- 
neiro (muitos  apoiados) ;  o  estacionário,  o  rotineiro,  pôde 
ser  um  monumento,  um  ornamento,  ou,  se  o  quizerdes,  uma 
estatua  viva  do  passado.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Madureira  :  »—  O  estadista,  senhores,  o  verda- 
deiro estadista,  é  aquelle  que  comprehende  a  situação  poli- 
tica do  paiz,  que  se  põe  á  frente  das  idéas  que  vogão,  para 
dirigir  o  paiz  no  interesse  da  sociedade  (apoiados),  enão 
aquelles  que  se  prendem  a  um  principio  immovtd,  como  o 
condemnado  preso  ao  poste  do  martyrio. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Eu  não  disse  que.... 

O  Sr.  Madureira  :  —  Senhores ,  o  grande  homem  que 
teve  a  feliz  idéa  de  pôr  em  pratica  a  politica  da  concórdia, 
e  que  teve  (apontando  para  o  Sr.  Nabuco)  um  órgão  tão  bri- 
lhante no  ex-ministro  da  justiça,  se  hoje  vivesse  applaudiria 
a  sua  obra,  que  caminha  para  sua  realisação  effectiva,  e 
apoiaria  com  toda  a  energia  poderosa  de  sua  palavra  presti- 
giosa o  gabinete  actual,  que  além  de  offerecer  todas  as  con- 
Sições  do  systema  representativo.,  está  accorde  no  pensamen- 
to da  corôa  e  do  paiz  —  concórdia,  harmonia,  moderação.— 
(Muitos  apoiados.)  Aquelle  homem  notável  que  erigio  um 
principio  á  concórdia  e  á  moderação,  não  se  importou  com 
os  estacionários,  porque  conheceu  as  necessidades  da  nova 
situação.  Imitai-o,  Srs.  ministros,  segui-o,  que.  o  paiz 
vos  applaudirá,  que  a  camará,  filha  dessa  politica,  vos 
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dará  todo  o  sen  apoio.  (Apoiados.)  Não  temais  a  expectativa, 
porque  vós,  homens  de  energia  e  de  princípios,  não  podeis 
ter  medo  de  careta?.  (Apoiados  e  riso.) 

Exporei  agora,  Sr.  presidente,  outro  ponto,  para  que  os 
oradores  queme  precederão  saibão  de  todo  o  pensamento  da 
commissão  em  relação  ao  voto  de  graças. 

Duas  opiniões  distiuctas  e  pronunciadas  ha  muito  se  de- 
batem sobre  a  verdadeira  intelligencia  que  cumpre  dar  ás 
respostas  aos  discursos  da  coroa.  Uns  entendem  que  a  res- 
posta ao  discurso  da  eoróa  deve  ser  uma  paraphrase,  uma 
peça  de  mero  cumprimento  e  cortezia,  e  que  não  é  dado  á 
commissão  nem  ao  corpo  legislativo  inserir  nella  uma  pa- 
lavra de  mais.  um  pensamento  qualquer,  que  vá  além  do 
pensamento  da  coroa.  Outros,  porém,  entendem  que  o  voto 
de  graças  é  uma  peça  ministerial,  e  ao  mesmo  tempo  uma 
peça  de  cortezia,  e  que  portanto,  nesta  dupla  accepção,  pode 
a  commissão  inserir  na  resposta  que  a  ella  der  o  pensamento 
que  acredite  dominar  na  maioria  da  camará,  da  qual  é  ór- 
gão a  commissão. 

Os  primeiros,  coherentes  com  as  regras  da  cortezia  e  eti- 
queta, e  com  os  princípios  da  civilidade,  repellem  da  respos- 
ta ao  voto  de  graças  toda  e  qualquer  palavra,  todo  e  qual- 
quer pensamento  que  possa  infringir  aquelles  preceitos  ur- 
banos, e  ir  além,  ou  ficar  áquem  do  pensamento  da  coroa. 
Os  outros,  pelo  contrario,  entendem  que  a  camará,  tendo  o 
dever  de  examinar  a  politica  do  gabinete,  para  dar-lhe^  ou 
negar-lhe  o  seu  apoio  nas  condições  do  systema,  deve  im- 
primir nessa  peça  as  palavras  precisas  que  revelem  clara- 
mente seu  pensamento. 

Não  tenho  necessidade  desdizer,  senhores,  que  a  commis- 
são pensa  do  segundo  modo ;  e  sem  querer  eu  agora  fazer  os- 
tentação de  conhecimentos  e  entrar  na  indole  do  nosso  sys- 
tema, pois  que  isto  me  levaria  longe,  basta,  para  justificar 
a  opinião  que  sigo,  lembrar-vos  que  o  discurso  da  coroa  não 
contém  pura  e 'simplesmente  uma  saudação  de  etiqueta  ao 
corpo  legislativo  por  occasião  da  abertura  do  parlamento, 
contém  também,  posto  de  um  modo  succmto  e  lúcido,  o  pen- 
samento que  dirige  o  gabinete,  e  as  medidas  de  interesse 
que  a  coroa  julga  dever  recommendar  á  attenção  do  corpo 
legislativo.  Ora,  se  assim  é,  torna-se  claro  que  a  camará 
terá  de  ser  embaraçada  e  contradictoria  se  Responder  por 
mera  etiqueta  no  mesmo  sentido,  pensando  de  modo  con- 
trario em  alguns  tópicos. 

Accresce,  senhores,  e  vós  melhor  do  que  eu  o  sabeis, 
pois  sois  parlamentares  distinctos..  e  conheceis  a  historia  do 
nosso  parlamento,  qus  as  camarás  têm  estado^  na  posse, 
no  direito  de  apreciar  a  politica  do  gabinete  na  discussão  do 
voto  de  graças.  (Apoiados.)  Essa  apreciação,  essa  discussão, 
sem  approvação  ou  condemnação  da  politica  seguida  pelo 
gabinete-,  seria  improfícua  e  banal.  (Apoiados.) 

Entiarei  agora,  senhores,  na  apreciação  do  discurso  do 
nobre  deputado  que  rompeu  o  debate,  e  verei  se  o  posso 
acompanhar.  Senti,  Sr.  presidente,  e  senti  profundamente, 
não  poder  responder  immediatamente  ao  nobre  deputado, 
porque  a  impressão  que  me  causou  o  seu  longo  discurso  tal- 
vez não  possa  ser  agora  fielmenfle  traduzida,  mesmo  porque 
não  tomei  apontamentos.  A  demora  tira  o  valor  da  resposta. 

Creio  que  não  commetterei  um  erro  dividindo  o  discurso 
do  honrado  membro  em  tres  periodos  distinctos.  No  primeiro 
o  nobre  deputado  combateu  a  politica  do  gabinete  ;  disse 
que  não  acreditava  na  politica  da  concórdia  e  da  moderação 
apregoada  nesta  camará  e  no  senado  pelo  honrado  e  distincto 
estadista  que  hoje  preside  o  gabinete.... 

O  Sr.  Teixeira  Juníor  :  —  Está  enganado  ;  disse  que  a 
concórdia  e  moderação  erão  attributos  de  politica,  e  o  que  eu 
queria  era  saber  a  politica  do  gabinete. 

O  Sr.  Madureira  —  Bem  ;  V.  Ex.  diz  que  a  concórdia 
e  moderação  não  são  princípios  politicos,  esquecido  de  que 
o  que  devia  ser  nem  sempre  é  em  politica.  Reconheço,  como 
o  honrado  deputado,  que  moderação,  concórdia,  justiça  e 
toleraacia  de  opiniões  e  de  idéas,  são  elementos,  attributos 
de  uma  politica  justa  e  digna  desse  nome,  qualquer  que 
seja  o  principio  director  dessa  politica ;  mas  perguntarei 
ao  nobre  deputado  se  essa  era  a  tendeneia  dos  antigos  gabi- 
netes, se  elles  se  regulavão  por  taes  idéas  ?  Não,  senhores 
(apoiados),  porque  e  antagonismo  politico,  a  intolerância,  o 
odio  ás  pessoas,  era  tal,  que  os  gabinetes,  por  amor  das 
idéas  extremas  que  reinavão,  por  amor  do  partido  que  diri- 
gíamos negócios  públicos,  prescindia,  no  interesse  dos  prin- 
cípios exagerados  que  representava,  desses  elementos  cons- 
titutivos de  uma  sãa  politica.  (Apoiados.) 


Desgraçadamente,  senhores,  e  ahi  está  a  historia  dos 
governos  representativos  para  o  provar,  nessas  épocas 
criticas  os  partidos  que  com  ellas  nascem  necessitão  de  uma 
luta  viva  e  tenaz  para  viverem.  Passada  a  effervescencia,  á 
luta  das  paixões  succede  a  calma  e  o  repouso.  Antes  de 
conseguir-se  este  resultado,  ou  antes  para  consegui-lo,  é 
preciso  que  a  concórdia  e  moderação  sejão  elevadas  á  cate- 
goria de  princípios  para  que  os  partidos  se  fundão,  e  appa- 
reção  depois  calmos  «  tranquillos  na  scena  com  os  nomes  que 
as  novas  necessidades  publicas  lhes  der.  Quando  a  sociedade 
quer  descansar  das  lutas  extremas,  a  concórdia,  a  modera- 
ção são  os  meios  lembrados  e  executados.  (Apoiados.)  Ahi 
está  a  Inglaterra,  com  um  governo  de  transição,  e  também 
Portugal,  que  aliás  não  pôde  servir  de  norma.  As  circum- 
stancias,  e  só  as  circumstancias  do  paiz,  podem  fazer  variar 
essa  politica.  Já  teiemos  conseguido  o  fim  a  que  se  propôz 
a  politica  de  moderação  ?  !  Ninguém  o  dirá._ 

O  nobre  deputado  ha  de  concordar  comigo  que  a  situa- 
ção do  paiz  não  pôde  prescindir  dessa  politica,  que  é,  corno 
todas  as  outras,  um  meio  para  a  felicidade  da  communhão. 
Os  partidos,  senhores,  nascem,  vivem  e  morrem  com  suas 
idéas  e  crenças;  e  todos  têm  sua  época  de  domínio,  seu  tempo 
de  duração,  mais  ou  menos  longo,  segundo  as  conveniências 
publicas  ,que  querião  attingir,  e  que  lhes  derão  origem. 
Louco  seria  o  politico  que  se  conservasse  immutavel  como 
uma  estatua  sem  movimento,  e  que  pretendesse  hoje  diri- 
gir o  paiz  com  os  priucipios  de  outrora,  já  confundidos 
com  idéas  que  morrerão.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Quem  quer  isto?  Eu ! 

O  Sr.  Madureira  :  —  Senhores,  o  Brazil  caminha  e  quer 
prosperar.  Infeliz  daquelle  que  quizer  deter  o  carro  do  ver- 
dadeiro progresso,  porquê  talvez  fique  esmagado  debaixo  de 
seus  eixos.  Não  é  uma  ameaça  que  faço,  gosto  de  ser  franco. 
Seria  impossível  hoje  uma  politica  saquarema,  ou  uma  po- 
litica luzia. 

O  Sr.  Teixeira*  Júnior  dá  um  aparte  que  não  ouvimos. 
O  Sr.  Madureira  :— O  que  quereis  vós  então  ?  Quaes  são 
vossos  princípios  politicos  ?  Sois  conservador-ultra  ?  Sois 
conservador-progressista  ?  Não  sei,  nem  vós  o  dissestes  ; 
porque  começastes  o  vosso  discurso  dizendo  que  não  tínheis 
contiança  no  actual  gabinete. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— Não  tenho  obrigação  de  apre- 
sentar um  programma,  o  governo,  é  que  deve  dizer  qual  é 
o  seu. 

O  Sn.  Madureira  :  —  Responderei  que  o  governo  já  dis- 
se qual  era  sua  politica  ;  responderei  ao  nobre  deputado 
que  o  paiz,  tendo  confiança  no  actual  gabinete,  não  quer 
progrommas,  o  paiz  quer  obras  e  factos,  e  não  palavras. 
(Muitos  apoiados.)  O  paiz  está  cansado  e  enfastiado  de  ou- 
vir palestras  (apoiados)  e  discussões  estéreis  de  partidistas 
apaixonados.  {Apoiados.) 

Uma  voz  :  —  Isto  é  que  é  verdade. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Eu  vos  direi  o  que  o  paiz  quer  :  o 
paiz  quer  estradas  (apoiados) ;  quer  pontes,  quer  canaes, 
que  dêm  fácil  entrada,  e  sahida  segura  e  fácil  a  seus  pro- 
ductos  (apoiados)  ;  quer  colonisação  (apojados),  porque  a  la- 
voura necessita  de  braços  para  prosperar  ;  o  paiz  quer  um 
systema  de  credito  que  anime  a  lavoura  e  a  agricultura, 
dando-lhe  todo  o  desenvolvimento  e  valor  a  seu  solo.  (Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Madureira   —  Para  que  quereis  invocar  esse  pas- 
sado? Para  que  quereis  lembrar  as  opiniões  antigas  dos 
ministros?... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Pôde  o  nobre  deputado  con- 
testar-me  o  direito  de  devassar  a  vida  dos  homens  públicos? 

O  Sr.  Madureira  :  —  Ouça-me  o  nobre  deputado.  Quererá 
o  honrado  membro  recordar  as  antigas  opiniões  dos  nobres 
ministros  para  lançaivlhes  em  face  o  seu  passado  ? 
O  Sr.  Teixeira  Júnior  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Madureira  :— Já  dis3e  que  não  tomo  aponta- 
mentos. Eu  não  sei',  senhores,  o  que  quer  o  nobre  deputado, 
que  envolveu- se  em  um  mysticismo  politico  do  qual  não  sei 
como  se  sahirá.  O  nobre  deputado  começou  dizendo  que 
não  acreditava  no  gabinete,  porque  era  formado  de  idéas 
heterogéneas,  que  o  gabinete  quer  o  scepticismo,  porque  a 
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politica  de  concórdia  e  moderação  não  é  politica.  Procuro 
responder  a  isso,  o  nobre  deputado  nega.  Senhores,  a  poli- 
tica da  concórdia  não  é  o  scepticismo,  o  qual  se  tunda  na 
descrença.  {Apoiados.)  Essa  politica  não  trará  o  enfraqueci- 
mento do  systema  representativo,  trará  apenas  a  morte  dos 
dous  partidos  extremados.  Terminada  essa  fusão  reappare- 
ceráõ  novos  partidos,  e  o  systema  representativo  readquirirá 
novo  brilho,  porque  os  partidos  actuaes  não  podem  conti- 
nuar com  o  seu  predomínio. 

Os  nobres  ministros,  por  amor  de  suas  ideas  passadas, 
não  têm  a  louca  pretenção  de  quererem  sustentar  idéas  que 
iá  vino-árão,  e  dizer  á  sociedade  :  «  vós  não  tendes  o  direito 
de  marchar  no  caminho  do  progresso,  porque  nós  queremos 
ser  sempre  coherentes  com  as  nossas  antigas  crenças!  > 
[Riso.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Oh  !  pelo  amor  de  Deos,  quem 
disse  semelhante  cousa. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Não  sei  se  comprehendi  todo  o  pen- 
samento do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Não  comprehendeu. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Comprehendi ;  mas  ficarei  aqui 
neste  ponto,  e  irei  aos  outros,  começando  pelo  ultimo.  _ 

O  nobre  deputado,  depois  do  que  expuz,  elogiou  o  ministro 
d?  fazenda  pela  medida  que  apresentou  no  senado,  disse  que 
queria  saber  qual  a  politica,  e  finalisou  declarando-se  ex- 
pectante !  Expectante  o  nobre  deputado  !  O  expectante  ob- 
serva e  estuda,  aprecia  as  cousas  antes  de  resolver-se ;  mas 
o  que  se  declara  tão  francamente  ainda  é  expectante?  !  Essa 
\ossa  posição,  não  tem,  não  pôde  ter  o  nome  que  lhe  quereis 
dar  abusando  da  linguagem  e  do  bom  senso.  Quereis  guer- 
rear o  ministério,  e  como  não  achais  base  segura.... 

O  Sr.  Brandão  :— Diz  bem,  é  uma  ameaça  permanente 
que  querem  fazer  ao  ministério. 

Uma  voz  : — Ou  quer  metter  medo. 

O  Sr.  Madureira:— Não  direi  tanto,  porque  os  Srs.  mi- 
nistros têm  bastante  consciência  de  sua  missão,  e  estão 
unidos  no  pensamento  fecundo  de  realisar  a  concórdia,  e 
conter  os  excessos  dos  partidos.  Nada  mais  direi  sobre  este 
ponto. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :—  Já  contestei  algumas  propo- 
sições que  me  attribuio  o  nobre  deputado,  resta-me  appellar 
para  o  juizo  da  camará. 

O  Sr.  Madureira  :  — O  que  se  segue  disso  é  que  fui  in- 
feliz, e  a  camará,  por  não  ter  comprehendido  bem  o  pensa- 
mento do  nobre  deputado,  que  pôde  ficar  certo  de  que  não 
tive  intenção  de  lhe  emprestar  pensamentos.  A  camará 
toda  que  o  ouvio  dirá  comigo  que  o  nobre  deputado  deu 
prova  de  talento,  mas  não  de  homem  politico,  pois  não  disse 
o  que  era,  nem  o  que  queria,  e  depois  de  accusar,  conserva- 
se  na  expectativa,  que  chamarei  armada. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Quando  o  governo  não  arvora 
bandeira  alguma. 

O  Sr.  Madureira  :  — Aqui  eno  senado  já  o  gabinete, 
por  seu  órgão,  declarou  sua  politica. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :—  O  nobre  deputado  ainda  não 
declarou  sua  bandeira. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Já  todos  sabem  que  sou  conserva- 
dor-progressista,  e  meus  pensamentos  são  tão  francos  como 
minha  alma.  Quero  a  politica  da  concórdia  e  da  moderação, 
e  presto  ao  gabinete  um  apoio  franco  e  decidido,  porque 
confio  nelle  e  na  politica  que  adoptou  ;  só  não  ppdem  acredi- 
tar no  gabinete  aquelles  que  só  querem  conciliação  para  si, 
aquelles  que  pensão  que  forão  predestinados  para  dirigir  os 
negócios  públicos,  aquelles  que  entendem  que  o  horizonte 
do  Brazil  se  obscurece  quando  não  vem  certos  nomes  no 
ministério. 

O  Brazil,  senhores,  é  um  paiz  constitucional  que  deve  ser 
dirigido  segundo  as  condições  do  systema  representativo, 
e  o  politico  que,  atravessando  uma  época,  conservar  suas 
convicções  de  idéas  que  o  tempo  amorteceu,  ficará  no  repos- 
teiro da  scena  politica.  (Apoiados.) 

Passo  agora  ás  aceusações  e  objecções  que  o  honrado  de- 
putado fez  á  commissão,  c  mostrarei  que  elle  foi  ainda  in- 
feliz na  opposição  que  fez  ao  projecto  de  resposta  á  falia  do 
tkrono,  que  foi  combatido  pelo  nobre  deputado  de  uma  ma- 
neira que  me  sorprendeu.  Disse  o  nobre  deputado  :  «  a  com- 
missão parece  querer  iniciar  uma  nova  politica,  porque in- 


serio  na  resposta  á  falia  do  throno  duas  palavras  notáveis— 
tino  e  firmeza.  > 

Senhores,  já  vos  disse  qual  era  o  pensamento  da  com- 
missão. A  commissão  muito  calculada- e  reflectidamente 
inserio  no  voto  de  graça  essas  palavras,  porque  a  com- 
missão dá  a  ellas  a  significação  que  o  diccionario  lhes  con- 
signa. Queremos,  senhores,  tino  e  firmeza,  para  que  o  go- 
verno prosiga  na  sua  obra  de  concórdia  e  moderação,  para 
que  o  governo  prosiga  em  sua  obra  com  prudência,  com 
reflexão,  com  enei  gia  de  acção  e  vontade  que  caracterisão 
todos  os  illustres  estadistas  que  compõem  o  actual  gabinete, 
afim  de  que  a  politica  de  conciliação  e  concórdia  seja  uma 
realidade  e  não  uma  logração.  (Apoiados.) 

Queremos  tino,  senhores,  para  que  a  politica  generosa 
da  conciliação  e  da  concórdia  extinga  os  ódios  politicos,  e 
mate  esse  antagonismo  politico  que  ainda  existe^  em  algu- 
mas provincias,  e  que  faz  com  que  a  luta  das  idéas,  que 
deve  ser  calma  e  tranquilla,  não  se  converta  em  ódio  ás 
pessoas.  Queremos,  finalmente,  tino  e  firmeza,  para  que  o 
governo  chame  a  si  todas  as  forças  vivas  e  mtelligentes  do 
paiz,  como  o  exige  a  nossa  constituição  politica,  que  só  dis- 
tingue os  Brazileiros  pelos  seus  talentos  e  virtudes,  única 
medida  que  deu  para  aferir  os  homens.  (Apoiados.)  _ 

Mas,  disse  o  nobre  deputado  a  quem  respondo,  nãovêdes 
que  a  politica  de  concórdia,  procurando  fundir  os  partidos, 
mata  o  systema  representativo,  que  vive  da  luta  das  idéas, 
do  choque  das  opiniões?  Senhores,  o  nobre  deputado  se 
engana  na  apreciação  que  faz  do  systema,  porque  pensa  que 
a  concórdia  trará  este  resultado.  Não,  senhores,  não  que- 
remos a  morte  das  idéas,  o  choque  das  opiniões ;  queremos 
somente  extinguir  os  dias,  o  antagonismo  politico. 

Os  partidos  nunca  morrerão  no  systema  representativo. 
(Apoiados.)  Queremos  sim  não  retrogradar,  porque  a  mis- 
são dos  partidos  extremos  que  dividião  o  paiz  em  dous 
exércitos  inimigos  desappareceu.  Novos  partidos  surgirão 
com  bandeiras  novas,  nas  quaes  se  leião  as  suas  novas  dou- 
trinas. Já  fiz  ver  que  os  partidos  nascendo  e  vivendo,  tam- 
bém morrem,  apenas  preenchem,  cumprem  ou  realisão  suas 
idéas.  Eternisar  um  partido  que  já  conseguio  o  seu  fim, 
seria  o  mesmo  que  querer  que  as  sociedades  permaneces- 
sem estacionarias.  (Apoiados.) 

Entende  o  nobre  deputado  que  o  período  da  resposta  re- 
lativo á  concórdia  contém,  ou  uma  censura  ao  passado,  ou 
uma  desconUança  ao  presente.  Esta  objecção  do  nobre  de- 
putado produzio-me  uma  impressão  incommoda.  Dir-se-lna 
que  o  nobre  deputado,  como  o  académico  que  quer  brilhar 
pela  arfrn cia  nas  sabatinas  escolásticas,  andou  em  busca  de 
argumentos  para  combater  a  resposta  a©  discurso  da  coiôa, 
e  não  achando-os  soccorreu-se  a  um  trocadilho  de  palavras. 

Provarei  isto.  Notai  o  que  diz  o  periodo  relativo  a  este 
objecto,  e  que  aqui  tenho:  «  A  concórdia,  diz  a  commissão, 
que  reina  nos  espíritos,  e  que  attesta  a  união  de  todos  os 
Brazileiros  (notai bem),  é  a  obra  fecunda  da  politica  mode- 
rada e  conciliadora  do  governo  de  V.  M.  Imperial.  >  Logo, 
vê  o  nobre  deputado  que  a  commissão  reconheceu,  nem 
podia  deixar  de  reconhecer,  que  essa  politica  inaugurada 
em  1853  era  conveniente  ,  era  util.  Não  fez  pois  uma  cen- 
sura ao  passado,  e  nem  pôde  isso  deduzir-se  ,  considerando- 
se  fecunda  essa  politica. 

Continua  o  periodo  da  resposta  :  <  A  camará  conhaque 
essa  politica  generosa  será  realisada  com  tino  e  firmeza.  > 
E  o  nobre  deputado  diz  :  <  Aqui  a  commissão  desconha  da 
actualidade.  >  Senhores,  é  abusar  do  bom  senso,  é  abusar 
da  significação  das  palavras,  porque  a  palavra  confia,  que 
a  commissão  empregou,  repelle... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Também  se  pôde  dizer  que  o 
nobre  deputado  abusa  da  tribuna. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Se  estou  offendendo  ao  nobre  de- 
putado, declaro  que  vou  sentar-me;  não  é  esta  a  minha 
I  intenção;  posso  argumentar  com  mais  ou  menos  vehemen- 
1  cia,  com  mais  ou  menos  calor;  mas  esteja  certo  que  nao 
tenho  em  mente  offendé-lo  (apoiados) ;  pelo  contrario,  sei 
prezar  o  seu  caracter,  a  sua  illustração,  considcro-me  muito 
abaixo  do  nobre  deputado  em  intelligencia.  Se  o  nobre  de- 
putado entende  que  tenho  empregado  alguma  palavra  me- 
nos conveniente  que  possa  ferir  o  seu  amor-proprio,  cu  a 
retiro.... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Não,  senhor  ;  o  que  notei  foi 
esse  abuso  do  bom  senso,  quando  me  fundei  na  própria  com- 
missão ;  a  camará  vio  a  lealdade  com  que  procedi ;  mio  onc- 
reci  emenda,  fiz  apenas  reflexões  sobre  alguns  tópicos.... 
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Oi>*.  Viixixa  Tavares  ;  —  Sobre  os  quaes já  estão  dadas 
as  explicações. 

O  Sr.  Mudureira  :  —  Ainda  restão  outras  explicações. 
O  nobre  deputado  achou  que  a  resposta  á  falia  do  throno 
era  incompleta,  porque  não  se  consignou  nella  um  periodo 
relativo  á  promoção  do  exercito,  e  á  lei  sobre  hypothecas. 
Sr.  presidente,  eu  fiz  os  tópicos  relativos  a  estas  duas  maté- 
rias consignadas  na  falia  do  throno,  mas  aqui  soube  que  os 
projectos  respectivos  estavão  no  senado  ;  procurei  examinar 
a  questão,  e  conheci  que  não  era  do  estylo  da  casa  f  aliar  em 
projectos  que  já  nío  dependião  da  sua  approvação.... 

0  Sr.  Teixeira  Jumor  :  —  E  porque  falia  sobre  a  ins- 
trucção  publica  ? 

O  Sr.  Madureira  :  —  PerdGe-me  ;  sobre  a  instrucção  pu- 
blica não  ha  projecto  ;  as  palavras  de  que  a  corGa  se  sér- 
vio a  este  respeito  forão  em  relação  aos  effeitos  que  vai  pro- 
duzindo a  reforma.... 

O  Sr.  Teixeira  Jumor  :  —  E  porque  então  não  fallou  so- 
bre o  recrutamento? 

O  Sr.  Madureira  :— Bem  vê  o  nobre  deputado _  que  não 
posso  dizer  tudo  de  um  momento,  não  é  isto  possível.  Mas 
dizia  eu  que  a  commissão  examinou  esta  questão,  e  conhe- 
ceu que  não  era  costume  fallar-se  na  resposta  em  projectos 
que  já  não  dependião  da  appiovação  da  Camara. 

Aqui  está  o  honrado  parlamentar  o  Sr.  Paranaguá,  a 
quem  mostrei  esse  periodo,  e  que  me  disse  que  o  projecto 
relativo  a  promoções  já  estava  no  senado,  e  que  não  era  es- 
tylo referir-se  na  resposta  a  esses  projectos.  Tenho  aqui  e 
vou  ler  o  autographo  da  resposta  em  que  vem  esse  perío- 
do :  «  A  camará  tomará  em  consideração  o  projecto  que 
tende  a  regular  a  promoção  dos  ofticiaes  da  armada,  não 
esquecendo-se  da  necessidade  de  modificar,  segundo  as 
conveniências  publicas,  as  disposições  que  regulão  o  recru- 
tamento. > 

Mas  pergunta-me  agora  o  nobre  deputado  porque  não  fal- 
íamos sobre  o  recrutamento.  Já  expliquei  ao  nobre  deputa- 
do: porque  o  periodo  em  que  a  coroa  recommendava  á  camará 
essa  matéria  está  ligado  ao  periodo  sobre  as  pr  moções  do  exer- 
cito e  armada.  Ora,  não  estando  este  projecto  na  camará,  não 
podíamos  referir-nos  a  elle  sem  infringir  os  estylos  da  casa. 
Se  o  nobre  deputado,  porém,  entende  que  é  uma  falta  que  se 
dá,  pôde  suppri-la,  certo  de  que  não  lhe  prestarei  meu  voto, 
porque  tenho  declarado  á  camará  com  toda  a  lealdade,  com 
toda  a  franqueza,  que  não  tenho  em  vista,  nem  a  commissão 
podia  ter.  omittir  qualquer  pensamento  que  a  corôa  j  ulgasse 
necessário  em  beneficio  do  paiz. 

A  reforma  hypothecaria  é  uma  necessidade  que  todos  re- 
conhecem; presto  a  minha  adhesão  ao  projecto  que  foi  offe- 
recido  a  este  respeito;  se  estivesse  na  camará  havia  de 
jjrestàr-lhè  o  meu  voto ;  é  um  projecto  que  honra  ao  Sr.  ex- 
ministro  da  justiça,  que  aliás  já  tem  outros  títulos  á  estima 
publica  (apoiados),  e  que  merece  todo  o  assentimento  do 
pjder  legislativo. 

Sr.  presidente,  creio  ter  satisfeito  ao  nobre  deputado, 
creio  ter  correspondido  ao  pensamento  da  maioria  da  ca- 
mará, quando  me  honrou  nomeando-me  para  esta  commis- 
são ;  mas  não  me  sentarei  sem  lembrar  ao  nobre  deputado 
uma  falta  que  commetteu  a  commissão,  e  pela  qual  o  nobre 
•deputado  não  deu.  O  nobre  deputado,  que  entende  que  a 
resposta  ao  discurso  do  throno  deve  ser  uma  paraphrase.... 

O  Sn.  Teixeira  Jumor  :— Não  fui  eu  que  assim  entendi, 
foi  o  nobre  deputado  que  me  deu  um  aparte  neste  sentido. 

O  Sn.  Madureira  :  —  Quando  o  nobre  deputado  discutia, 
não  achando  uma  palavra  que  interpretasse  o  seu  pensa- 
mento, eu  do  meu  banco  disse  :  isto  não  é  uma  declaração, 
é  uma  paraphrase ;  e  o  nobre  deputado  dahi  tirou  a  conclu- 
são que  eu  entendia  que  a  resposta  â  falia  do  throno  era 
uma  paraphrase,  quando  o  projecto  está  tão  claro,  consigna 
taes  idéas  que  não  pôde  dar  a  ninguém  o  direito  de  interpre- 
ta-lo assim. 

Mas  o  nobre  deputado,  que  censurou  as  palavras  que  en- 
tendeu que  o  projecto  contém  de  mais,  esqueceu-se  que  devia 
censurar  a  commissão  pelo  periodo  relativo  ás  nossas  rela- 
ções com  a  Inglaterra  ácerca  do  trafico.  A  commissão  enten- 
deu, e  creio  que  a  camará  a  acompanhará  neste  sentimento, 
que  a  Inglaterra  deve  convencer-se  de  que  se  aceitamos  o 
seu  concurso  para  a  repressão  do  trafico  de  Africanos,  não 
lhe  damos  o  direito  de  intervir  em  nossos  negócios  (apoia- 
i       não  lhe  demos  ,  nem  podíamos  dar-lhe,  o  direito 
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de  querer  tomar  contas  ao  nosso  governo ;  e  por  isso,  e  pelo 
ultrage  que  nos  fez  com  a  nota  de  7  de  Março,  de  odiosa 
memoria  (apoiados),  inserimos  nesta  peça  solemne  (mos- 
trando a  resposta  ao  discurso  daarôa)  as  palavras  precisas 
para  repellirmos,  com  toda  a  dignidade  de  uma  nação  in- 
dependente, aquelle  insulto  íeito  á  nossa  soberania  ;  por- 
quanto o  Brazil,  para  conhecer  seus  interesses  e  cumprir 
seus  deveres,  não  necessita  de  estímulos,  além  de  seus  brios 
e  de  sua  honra,  (muitos  apmados.)  Tenho  concluído. 
Vozes  :  —  Muito  bem  !  muito  bem  ! 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  (Movimento  de  attençrío; 
profundo  silencio):  —  Sr.  presidente,  já  em  outra  occasião 
tive  a  honra  de  expor  nesta  camará  os  princípios  que  havião 
presidido  á  organisação  do  actual  ministério.  Agora  ac- 
crescentarei  novas  ponderações,  as  quaes  espero  farão  des- 
apparecer  no  animo  do  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
que  abrio  esta  discussão,  algumas  duvidas  que  elle  parece 
ainda  nutrir. 

Nada  mais  natural,  senhoies,  do  que  alguma  inquieta- 
ção, alguns  receios  nos  ânimos  depois  de  lutas  porfiadas  ; 
do  mesmo  modo  que  nada  mais  natural  do  que  alguma  agi- 
tação nas  aguas  depois  de  ventos  rijos  e  tempestuosos. 
(Apoiados.)  A  tranquillidade  publica,  a  confiança  não  são 
obra  de  um  dia  ;  mas  a  tranquillidade  e  a  confiança  se  res- 
tabelecem com  a  perseverança  e  firmeza  em  removeras 
causas  que  as  alterarão.  (Apoiados.  Muito  bem.)^ 

Para  consolidar  essa  tranquillidade,  para  inspirar  essa 
confiança,  o  governo  firma-se  na  politica  da  conciliação.  A 
politica  da  conciliação,  senhores,  é  o  grande  programma  do 
actual  governo. 

«  Blas  que  significação  tem  essa  politica?  >  disse  o  nobre 
deputado.  «Essa  politica  é  mais  um  meio  do  que  ura  fim;  essa 
politica  não  pôde  ser  observada  pelo  actual  ministério,  cujo 
presidente  tem  idéas  oppostas  áquellas  que  até  aqui  a  tem 
regido  ;  essa  politica  não  pôde  ser  desempenhada  pelo  actual 
ministério,  composto  de  elementos  differentes  e  principies 
diversos.  > 

Vamos  por  partes,  senhores. 

Senhores,  a  politica  da  conciliação  não  terá  hoje  uma 
significação  positiva?  Uma  politica  que,  segundo  affirma  o 
Jornal  de  hoje  mesmo,  data  de  oito  annos,  ainda_  se  per- 
gunta o  que  ella  significa?  Quando  essa  politica  foi  procla- 
mai!;' pelo  ministério  passado,  ainda  debaixo  cia  presidência 
do  nobre  marquez  de  Paraná",  por  ventura  duvidou-se  o  que 
ella  fosse,  por  ventura,  perguntou-se  o  que  isso  era?  Acaso 
não  foi  entendida  por  todos,  não  mereceu  acquiescencia  de 
todos  os  votos?  (Apoiados.  Muito  bem.) 

Pois,  senhores,  é  essa  mesma  politica  que  o  actual  mi- 
nistério vai  continuar.  Se  então  ella  estava  definida,  per- 
mitta  o  nobre  deputado  que  eu  diga  que  está  definida  hoje. 

O  Sr.  Teixeira  Jumor:- -Aceito  a  declaração,  satlsfaz- 
me  completamente. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Essa  politica  foi  pro- 
clamada por  um  ministro  conservador,  eminentemente  con- 
servador ;  é  proclamada  hoje  a  sua  continuação  por  um  mi- 
nistro também  conservador.  (Muitos  apoiados.)  Se  um  con- 
servador pôde  proclamar  essa  politica  ,  porque  não  poderá 
um  conservador  proclamar  a  sua  continuação  ?  (Apoiados. 
Muito  bem.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Perfeitamente  bem  ! 
j      O  Sr.  Presidente  do  Conselho  : — Foi  proclamada  e  en- 
|  tendida  antes  dos  factos;  não  se  esperou  que  o  ministério 
obrasse,  note-se   bem.    (Apoiados.)   Senhores,   a  mesma 
j  acquiescencia  que  mereceu  então  essa  politica  é  aquella  que 
l  espero  que  o  nobre  deputado  prestará  ás  palavras  do  actual 
presidente  do  conselho  e  dos  ministros  que  lhe  fazem  a 
honra  de  o  acompanhar. 

«  Esta  politica,  também  se  disse,  não  é  mais  do  que  um 
meio,  exprime  um  dever  commum  de  todos  os  governos.  » 
E'  verdade ;  mas,  senhores,  os  princípios  os  mais  sãos,  os 
direitos  os  mais  sagrados,  os  deveres  os  mais  religíosos  tem 
sido  esquecidos,  como  desgraçadamente  mostra  a  historia  da 
humanidade,  e  não  só  têm  sido  postos  em  olvido,  como  até 
desprezados  e  calcados  aos  pés ;  é  o  que  consta  da  historia ; 
e  em  taes  círcumstancias  recordar  esses  princípios  que  se 
achavão  esquecidos,  recordar  esses  deveres,  esses  princípios, 
!  não  é  um  trabalho  ordinário,  não  ó  o  cumprimento  de  um 
|  dever  commums  Pois  um  governo  que  levanta  sua  voz  para 
recordar  esses  deveres  postos  em  esquecimento  não  proclama 
I  alguma  cousa  de  novo  na  sociedade?  (Apoiados.  Muito  bem.) 
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E  de  facto,  senhores,  o  ministério  passado  quando  procla- 
mou o  principio  da  conciliação  fez  um  verdadeiro  program- 
ma  ;  se  isso  foi  então  um  programma,  creio  que  é  um  pro- 
gramma ainda  hoje.  Que  é  um  dever  de  tòdos  os  governos 
manter  a  conciliação,  quando  ella  existe,  não  se  pôde  pôr  Cm 
duvida  ;  mas  restaurar,'  consolidar  a  conciliação  é  alguma 
cousa  mais.  O  ministério  pois  ufana-se  de  continuar  com  essa 
politica  de  seus  antecessores. 

Eeferio-se  o  nobre  deputado  ao^que  eu  havia  dito  no  se- 
nado em  relação  ao  passado.  Eu  disse  que  desgraçado 
daquelle  que  levantasse  o  véo  do  passado  para  o  reproduzir 
no  futuro  ;  e  o  nobre  deputado  não  duvidou  expôr-se  ao 
anathema  que  eu  havia  lançado  ,  porque  levantou  um 
pouco  a  ponta  do  véo;  mas  felizmente  elle  conteve -se  em  uma 
mera  exposição  de  factos,  e  de  certo  não  era  de  esperar ,  nem 
de  sua  illustração  nem  de  seu  patriotismo,  que  elle  se  pro- 
ouzesse  a  levantar  todo  o  veV  do  passado  para  reproduzir 
no  futuro,  que  é  o  que  estigmatisei,  e  que  seria  necessário 
ter  enunciado  para  completar  meu  pensamento. 

Senhores,  uma  breve,  muito  breve  exposição  do  nosso 
estado  passado,  donde  resultou  o  estado  presente  em  que  nos 
achamos,  faz-se  necessária. 

A  nossa  constituição  consagra  dous  principios  que  são  a 
base  de  toda  a  nossa  organisação  social ;  o  principio  mo- 
narchicoe  o  principio  democrático.  (Muito  bem.)  Houve  um 
tempo  em  que  esses  principios  esti verão  em  luta  ;  a  luta 
começou  na  imprensa,  reproduzio-se  na  tribuna,  e  dahi  pas- 
sou para  os  acampamentos.  Senhores,  não  quero  moralisar 
os  factos,  entenda-se  bem;  não  inquiro  se  as  exagerações  do 


modincar-se  o 
pouco  forão  apr< 
moderação,  até  q 


partido  conservador  (as  denominações  têm  variado,  mas 
essas  expressões  manifestão  meu  pensamento)  ,  não  inquiro 
se  as  exagerações  do  partido  conservador  forão  as  que 
mettêrão  as  armas  nas  mãos  do  partido  democrático  ;  ouse 
os  excessos  do  partido  democrático  foi  que  derão  occasiao 
ás  exagerações  conservadoras  (apoiados-,  muito  bem) ;  mas 
o  facto  é  que  houve  luta  ;  dessa  luta  resultou  que  ora  domi- 
nava um  elemento,  ora  outro  ;  e  isto,  além  de  estar  íóra  da 
constituição,  porque  ella  consagra  ambos  esses  elementos, 
trazia  a  inquietação  em  todos  os  ânimos. 

Socega das  as  lutas,  alguns  ministérios,  honra  lhes  seja 
feita,  entenderão  que  oevião  reconhecer  a  necessidade  de 
^ficar-se  o  estado  das  cousas;  e  lentamente,  pouco  a 
entando,  mas  sem  o  dizer  ,  a  politica  da 
e,  dispostos  os  ânimos,  chegou  uma  época 
em  que  um  estadista  aesentou  que  devia  proclamar  aber- 
tamente apolítica  da  conciliação.  Essa  politica  foi  então 
uma  necessidade,  constituio  um  verdadeiro  programma ;  e 
eis-aqui  como,  sendo  a  conciliação  um  facto  commum,  um 
dever  ordinário  de  todos  os  governos,  tornou-se  um  verda- 
deiro programma  naquella  época.  (Apoiados.) 

Senhores,  já,  que  toquei  nesse  ministério,  e particular- 
mente no  seu  presidente  que  proclamou  essa  politica,  seja- 
me  permittido  aproveitar  esta  occasião  para  render  todos  os 
elogios  a  esse  ministério  e  ao  seu  muito  digno  presidente. 
(Apoiados.)  Ninguém  mais  do  que  eu  venera  a  memoria  do  Sr. 
marquez  de  Paraná  ;  tratei-o  muito  de  perto,  sei  quaes  erão 
suas  boas  qualidades.  Fez  um  importante  seiviçc-  ao  paiz 
abrindo  as  portas,  e  deixando  ver  a  luz  nessa  escuridão  que 
ainda  havia.  (Apoiados.) 

Fazendo  eu  este  elogio  a  esse  ministério  debaixo  da  pre- 
sidência do  Sr.  marquez  de  Paraná,  faltaria  á  verdade  se 
também  não  fizesse  elogios  ao  mesmo  ministério  que  con- 
tinuou, mas  debaixo  da  presidência  do  illustre  general 
ministro  da  guerra.  (Apoiados.)  Esse  ministério^  fez  então 
um  importante  serviço  continuando  na  administração  do 
Estado ;  foi  o  continuador  leal  da  politica  inaugurada  pelo 
Sr.  marquez  de  Paraná  (apoiados) ;  esse  ministério  na  poli- 
tica interna  promoveu  o  desenvolvimento  da  riqueza  nacio- 
nal.. (Apoiados)  Aproveito  pois  a  occasião  para  lhe  render 
os  meus  elogios.  , 
Continuarei  agora.  Sr.  presidente. 
Estabelecida  a  necessidade  da  politica  de  conciliação  nos 
termos  que  acabo  de  dizer  ,  reconhecida  essa  necessidade 
por  aquelle  ministério,  estarão  hoje  as  cousasjáem  estado 
que  passamos  prescindir  dessa  politica?  Estão  os  ânimos 
tão  penetrados  dessa  verdade  que  a  possamos  considerar 
como  um  dever  ordinário?  Creio  que  não. 

E  a  este  respeito  o  nobre  deputado  forneceu-me  a  prova 
mais  valente  que  eu  podia  apresentar  ;  os  factos  que  elle 
referio  relativamente  ás  eleições.  Esses  factos  forão  pou- 
cos, mas  provão  que  ainda  ha  restos  desses  ódios  antigos 
que  é  necessário  fazer  cessar.  E^sa  idéa  está  no  animo  de 


todos;  todavia  ainda  resta  quem  a  não  tenha  abraçado.  Para 
acabar  este  estado  é  que  o  ministério  julga  que  deve  conti- 
nuar a  politica  de  conciliação. 

E'  pois,  Sr.  presidente,  o  programma  da  conciliação  uma 
das  primeiras  necessidades  do  momento.  O  trabalho  do  go- 
verno não  é  hoje  o  mesmo  que  havia  a  principio ;  os  ânimos 
estão  já  inclinados,  pouco  falta  ;  mas  é  preciso  consolidar, 
e  não  é  em  pouco  tempo  que  se  ha  de  conseguir  esse  resul- 
tado. Espero  que  tempo  virá,  e  não  mui  remoto,  em  que  isso 
será  uma  banalidade  que  não  se  possa  referir;  mas  hoje  não. 

O  ministério  está  firme  em  manter  a  conciliação,  está 
firme  em  manter  os  elementos  que  a  constituição  consagra, 
está  firme  em  reunir  todos  os  Brazileiros,-  em  chama-los 
aos  gozos  que  a  constituição  outorga  a  todos,  e  em  dar  ao 
paiz°todo  o  desenvolvimento  que  a  mesma  constituição  per- 
mitte.  (Apoiados.  Muito  bem.) 

Já  se  vê  pois  que  esse  programma  é  um  fim. 
Tem-se  manifestado  o  desejo  de  que  o  ministério  se  apre- 
sente em  uma  posição  franca.  Senhores,  o  ministério  toma 
uma  linguagem  franca:  se  essa  linguagem,  se  essa  politica 
não  agrada,  manifeste- se  uma  opposição  francae  leal ;  o 
ministério  quer  uma  posição  clara  e  bem  definida ;  o  mi- 
nistério não  duvida  fazer  patente  todo  o  seu  pensamento_ ; 
espera  por  isso  toda  a  franqueza  da  parte  daquelles  que  não 
abraçarem  a  sua  politica.  (Apoiados. ) 

Disse  o  nobre  deputado  que  o  presidente  do  conselho  era 
um  conservador  puro. 

O  nobre  deputado  enganou-se  quando  leu  o  meu  discurso.  . 
Conservador  puro  entendo  ser  conservador  exclusivo.^Re- 
cordem-se  os  meus  discursos,  e  se  verá  se  nunca  partilhei 
uma  politica  exclusiva. 

O  Sr.  Teixeira  -Tumor  .:  —  Perdôe-me,  eu  disse  que  V. 
Ex.  era  um  dos  caracteres  mais  distinctos  da  opinião  co^  I 
nhecida  no  paiz  como  conservadora. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  — Se  se  faz  referencia  & 
lei  das  eleições,  alguns  conservadores  resistirão,  oppuzerão- 
se  á  passagem  dessa  lei ;  mas  também  membros  muito  dis- 
tinctos da  opinião  liberal  igualmente  se  oppuzerão  a  ella 
quando  se  discutio  nesta  casa.  (Apoiados.) 

Não  se  diga,  pois,  que  só  os  conservadores  se  oppuzerão 
á  adopção  da  lei,  não;  tiverão  companheiros  nos  bancos  do  I 
partido  liberal,  e  portanto  esta  circunstancia  não  póde^servir  < 
de  argumento. 

Quanto  ao  meu  discurso  do  anno passado....  Oh.!  senho-  I 
res,V  pois  o  nobre  deputado  procura  esse  meu  discurso  para  ■ 
mostrar  que  eu  quero  as  lutas  armadas,  eu  que  tinha  dito 
que  essas  lut?stinhão  cessado,  e  que  me  congratulava  por 
ver  que  os  partidos  se  abraçavão  I  Senhores,  o  que  eu  notei 
nessa  occasião  foi  uma  certa  indifferença  que  não  era  natu- 
ral depois  das  lutas  que  tinhão  havido ;  sobre  isto  é  que  cha- 
mei a  attenção  do  governo  ;  mas  que  eu  quero  as  lutas  ar-  I 
madas !  Não,'  não  disse  isto  (apoiados) ;  ao  contrario,  eu  sem- 
pre as  reprovei.  (Apoiados.) 

Quero  a  discussão,  senhores  ;  sei  que  este  systema  de 
governo  vive  da  discussão  dos  principios.  Na  Inglaterra, 
como  entre  nós,  é  a  discussão  que  dá  vida  ao  governo,  que 
fortifica  as  decisões  da  assembléa  geral,  e  o  resultado  da 
discussão  é  que  fica  convertido  em  lei.  Esta  luta  eu  a  quero; 
mas  as  outras  de  nenhum  modo.  (Apoiados.) 

O  ministério  não  se  pôde  conciliar,  disse  o  nobre  depu- 
tado ;  e  apontava  particularmente  para  dous  membros  do 
gabinete.  Senhores,  não  fallo  da  época  em  que  eu  fui  mi- 
nistro, e  em  que  já  achei  nomeado  presidente  defuma  pro- 
vinda o  nobre  general  que  é  actualmente  ministro  da 
o-uerra  ;  mas  eu  o  conservei  nessa  qualidade,  e  elle  confor- 
mou-se  com  a  politica  que  então  se  seguia  ;  não  se  demittio, 
nem  eu  tive  nunca  de  reprovar  os  seus  actos,  como-  também 
elle  não  teve  occasião  de  desgostar-se.  (Apoiados.)  y  ^ 

Mas  veio  que  o  nobre  ministro  recebeu  uma  missão  do 


.  las  vejo  que  . 
ministério  passado,  aceitou  ser  presidente  de  uma  provín- 
cia, e  esse  ministério  tinha  proclamado  a  conciliação.  I  ois 
então  hoje  o  nobre  ministro  que  já  então  tinha  abraçado 
essa  politica,  visto  como  não  podia  ser  delegado  desse  ga- 
binete sem  que  partilhasse  aquella  politica  (apoiados),  è 
que  ha  de  estar  cm  opposição  comsigo  mesmo,  ou  que  deve 
renegar  as  suas  crenças  ?  O  nobre  ministro  da  guerra,  que 
por  factos  tem  provado  que  se  tem  casado  com  esta  nova 
ordem  de  cousas,  pertencendo  sim  a  um  partido,  mas  aW$- 
çando  as  reformas  do  outro  e  combinando-as,  .que  isto  o 
que  é  conciliação,  será  preciso  que  renegue  suas  crenças 
para  estar  de  accordo  comigo?  (Apoiados.) 
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O  mesmo,  senhores,  díço  a  respeito  do  nobre  ministro  da 
fazenda.  Pois  o  nobre  ministro  da  fazenda  o  anno  passado 
não  abraçou  a  politica  da  conciliação ,  não  apoiou  o  governo 
quando  elle  se  declarou  tão  abertamente  como  fez  !  Hoje 
ha  de  ssr  obrigado  a  renegar  suas  crenças,  elle  que  sendo 
membro  proeminente  de  um  partido  politico  reconheceu 
que  as  necessidades  publicas  exigiãc^o  fiel  cumprimento  da 
constituição,  e  é  para  o  fiel  cumprimento  da  constituição 
que  todos  nós  trabalhamos  (apoiados),  é  de  hoje  que  abraça 
a  politica  da  conciliação  ? 

•  Senhores,  olhemos  para  todos  os  ministérios  que  tem  ha- 
vido entre  nós  ;  não  se  encontrão  nelles  individuo?  qus  em 
outras  épocas  professárão  opiniões  óppostas  ás  dos  gabine- 
tes de  que  fazem  parte  ?  (Apoiados.) 

Não  é  preciso  irmos  muito  longe  para  descobrirmos  o 
que  acabo  de  dizer.  Mesmo  nos  paizes  estrangeiros,  quantas 
vezes  temos  visto  membros  muito  distinctos  de  um  partido, 
passados  tempos,  ligarem-se  com  outros,  e  combinarem-se 
para  cuidarem  dos  interesses  do  paiz  ?  (Apoiados.) 

Senhores,  o  que  eu  posso  dizer  agora  é  que^  ha  o  mais 
perfeito  accordo  entre  todos  os  membros  do  ministério  na  j 
observância  fiel  da  constituição,  e  nas  reformas  que  as  ne- 
cessidades-publicas  reclamarem,  dentro  da  mesma  consti- 
tuição, e  attendendo  aos  diíferentes  elementos  que  ella  con- 
sagra. (Apoiados.) 

As  reformas  não  devem  ser  precipitadas;  a  nação  quer 
boas  reformas,  porém  meditadas.  (Muitos  apoiados.)  Já  não 
São  hoje  essas  theorias  que  occupa  a  attenção  do  nosso 
povo.  A  primeira  necessidade  do  paiz  é  consolidar  a  grande 
lei  do  Estado,  a  estabilidade  das  instituições.  (Apoiados. 
Muito  bem,  muito  bem.)  Uma  vez  penetrada  esta  verdade  no 
animo  de  todos,  uma  vez  conciliados  os  espíritos  pelos  meios 
que  acabei  de  expor ,  espero  que  o  governo  faça  alguma 
cousa,  e  que  mereça  a  coadjuvação  da  assembléa  geral. 
(Apoiados.  Muito  bem.) 

E' preciso  ,  senhores,  definir  a  nossa  situação  ;  o  governo 
Dão  conhece  distincção  de  indivíduos,  nem  de  principios, 
quando  contidos  dentro  da  constituição. 

(Ouvem-se  apoiados  'jeraes,  e  muito  bem,  de  todas  as  bancadas 
da  camará  ,  e  o  orador  é  comprimentado  no  fim  da  sessão  por 
muitos  Srs.  deputados.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  —  Sempre  fiz  justiça  a  V.  Ex. 
quando  declarei  á  camará  que  confiava  em  que  não  havia 
áe  renunciar  o  seu  passado.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavra  o  Sr.  Nebias. 

(Movimento  de  attenção.) 

O  Sr.  X~uias  •. — Desculpe  V.  Ex.  minha  ousadia,  tomando 
agora  a  palavra.  Sr.  presidente,  inscrevendo-me  contra  na 
discussão  do  voto  de  graças,  não  pretendia  fazer  opposição 
ao  ministério,  e  sobretudo  não  pretendo  agora,  depois  da 
exposição  leal,  verdadeira  e  completa  que  o  honrado  Sr.  pre- 
sidente do  conselho  acabou  de  fazer  em  certos  pontos. 

Um  ministério  novo  não  provoca  mesmo  opposição,  por- 
que não  tem  pioduzido  males. 

Esta  razão  só  é  bastante  para  não  soffrer  hostilidades  o 
ministério  actual,  que  tem  á  sua  frente  um  ancião  veneran- 
do, oBrazileiro  distincto,  o  consummado  estadista,  que  offe- 
rece  no  seu  passado,  na  sua  experiência  e  sabedoria  tantas 
garantias  ao  paiz. 

O  ministério  pois  não  podia  ser  de  repente  atacado  pela 
camará  dos  Srs.  deputados.  Seria  mister  para  isso  que  fal- 
tassem desde  já  todas  as  esperanças,  e  um  ministério  novo, 
além  de  r.ão  ter  feito  males,  inspira  sempre  essas  esperan- 
ças. Creio  que  não  ha  em  toda  camura  odio  pessoal  contra 
a  pessoa  de  qualquer  dos  honrados  membros  do  gabinete. 
(Apoiados.)  _ 

Assim  não  pôde  apparecer  de  repente  opposição  ao  gabi- 
nete, que  não  tendo  ainda  seguido  a  carreira  de  sua  vida, 
não  tom  por  conseguinte  apresentado  ao  paiz  erros  e  abusos 
que  despertem  desconfianças  e  censura. 

Expljcando-me  assim,  declaro  igualmente  que,  se  não 
estou  disposto  a  fazer  opposição  ao  ministério,  também  não 
posso  desde  já  prestar-lhe  o  apoio  de  meu  fraco  contingente. 

A  concórdia  e  a  harmonia  constituem  a  principal  ban- 
deira do  actual  governo,  e  ninguém  por  certo  quererá  le 
vantar  a  discórdia  como  principio  politico.  Mas  o  nobre 
presidente  do  conselho,  e  todo  o  ministério,  que  conhecem 
tão  bem  a  historia  do  nosso  paiz  e  das  nações  cultas  que  nos 
servem  de  exemplo  na  praticado  systema  representativo, 
bem  sabaaa  que  a  concórdia  é  uma  palavra  superficial,  e 


como  tal  não  pôde  constituir  o  programma  de  um  go- 
verno. 


Se  queremos 
cordia  artificial 
ministério  e  o  p 


ressao  cte  uma  con- 
i  cbnâélho  ,  todo  o 
iftâtos  ;  terão  todos 
um  dia  de  arrependimento  e  decepção. 

Não  devemos  pois  contentar-nos  com  essa  falsa  divinda- 
de, devemos  querer  mais  alguma  cousa.  A  idolatria  e  as 
revoluções  as  mais  frenéticas  também  têm  adorado  a  con- 
córdia. 

V.  Ex.  sabe  que  a  revolução  franceza,  nos  mais  extremos 
e  sanguinolentos  horror  es  da  anarchia,  rendia  cultos  á  con- 
córdia. V.  Ex.  sabe  que  nos  paizes  antigos  e  modernos, 
em  Roma,  por  exemplo,  tomava- so  por  concórdia  uma  re- 
conciliação passageira  c  illusoria,  o  resultado  da*  perversi- 
dade e  do  crime.  Assim  denominava-se  concórdia  a  recon- 
ciliação ephemera  dos  patrícios  e  plebêos;  assim,  pela  morte 
dos  Gracchos,  erigio-se  um  templo  á  Concórdia  ;  e  o  pró- 
prio Tibério,  depois  de  ter  completamente  aniquilado  a  ul- 
tima dignidade  do  povo  romano,  também  levantou  seu  tem- 
plo á  Concórdia. 

Cumpre-nos  portanto  não  descansar  nessa  concórdia  ap  - 
parente,  que  nada  de  real  e  benéfico  tem  para  o  paiz  e  para 
as  opiniões  divergentes.  Sou  sectário  da  paz,  quero  a  paz 
cora  seu  cortejo  de  benefícios,  com  òs  seus  trabalhos  fecun- 
dos, com  sua  influencia  salutar  e  civilisadora. 

Quem  poderá  oppôr-se  a  tão  bello  programma?  Porém  ha 
uma  grande  distancia  entre  essa  concórdia,  entre  essa  paz, 
e  a  verdadeira  conciliação  dos  partidos. 

O  nobre  presidente  do  conselho,  na  exposição  que  ha  pou- 
co teve  a  bondade  de  dirigir  á  camará,  tratou  de  tranquil- 
lisar-nos  a  todos  nós  indistinctamente,  dissipando  quaes- 
quer  duvidas  no  espirito  de  todos. 

Declarou  S.  Ex.  que  estamos  todos  em  harmonia,  que  o 
ministério  marcha  para  um  pensamento  commum  e  sys- 
tematico,e  que  as  diíferentes  pessoas  que  compõem  o  minis- 
tério, se  por  ventura  algum  dia  tinhão  partilhado  opiniões 
contrarias,  se  achão  em  perfeito  accordo.  Em  vista  desta 
declaração,  eu  devia  desde  já  aceitar  a  esperança  ea  cer- 
teza,  que  o  nobre  presidente  do  conselho  nos  dá,  que  d 'ora 
em  diante  haverá  uma  só  opinião  no  paiz.  Devia  mesmo 
aproveitar-me  da  occasião  para  declarar  a  S.  Ex.  e  á  camará 
que  essa  certeza  ha  sido  o  resultado  de  lutas  passadas, 
cruentas,  desastrosas,  de  calamidades  funestas,  pelas  quaes 
passou  o  paiz  durante  tantos  annos,  que  devem  ser  lamen- 
tadas, mas  que  não  forão  perdidas. 

S.  Ex.  o  nobre  presidente  do  conselho  declarou  termi- 
nantemente que  todos  os  partidos  representados  no  minis- 
tério estão  de  accordo,  que  tudo  no  paiz  caminha  para  o 
mesmo  fim,  e  que  na  administração  reina  perfeita  unidade 
de  pensamento.  S.  Ex.  teve  força  bastante  para  garantir^ 
nos  essa  unidade  de  pensamento. 

Será  assim  '?  Se  o  é,  senhores,  foi  uma  lição  bem  apro- 
veitada. Lamentando  os  desastres  de  nossas  lutas  passadas, 
devemos  dar  graças  a  Deos  por  nos  ter  concedido  esse  resul- 
tado tão  grande,  tão  magestoso  para  o  paiz. 

Se  olho  para  o  voto  de  graças,  vejo  nelle  a  confissão1  dessa 
grande  conquista,  o  aproveitamento  dessa  importantíssima 
lição.  Se  olho  para  o  discurso  da  coroa,  deparo  com  essa  mes- 
ma manifestação. 

Diz  a  coroa  com  toda  a  sabedoria  e  paternal  bondade 
que  liberalisa  sempre  ao  seu  povo  :  <  A  tranquillidade  Que 
rema  em  todo  o  império  é  um  dos  resultados  da  politica  que 
tem  feito  calar  nos  ânimos  dos  Brazileiros  a  convicção  de 
que  á  sombra  de  nossas  instituições  fielmente  observadas 
adiantar-nos-hemos  com  segurança  e  gloria  na  carreira  do 
progresso  e  da  civilisação.  > 

Consoante  com  este  periodo  se  acha  o  voto  da  iílustrecom- 
missão. 

Obtivemos,  pois1,  uma  bella  conquista,  chegámos  a  um 
precioso  resultado.  A  quem  se  deve  ?....  Não  "tratemos  do 
revolver"  o  passado. 

Sr.  presidente,  confiando  muito  na  sabedoria  do  distincto 
presidente  do  conselho,  cuja  palavra,  que  acabamos  de  ou- 
vir, é  para  nós  uma  garantia  solemne,  eiino  entanto  peço 
licença  a  V.  Ex.  e  á  casa  para  expor  algumas  considera- 
ções. 

Está  com  effeito  harmonisado  o  ministério  ;  os  partidos 
que  têm  tendido  para  uma  conciliação  achão-se  agora  numa 
fusão  completa  ;  nãò  ha  mais  essas  altas  questões  e  princi 
pios  oppostos  que  têm  sido  tão  fataes  ao  nosso  paiz  ?  S.  Ex. 
o  Sr.  presidente  do  conselho,  talvez  o  decano  do  partido  con- 
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servador  >  cheio  de  tão  generosas  tradições  ,  dotado  de 
íim  coiação  recto,  de  uma  sabedoria  consumraada,  tem 
sustentado  debaixo  de  tão  firmes  precedentes  uma  só 
politica  em  toda  a  sua  vida.  O  nobre  ministro  da  fa- 
zenda, pessoa  tão  distincta  no  paiz,  e  igualmente  dis- 
tincta  no  partido  a  que  tem  pertencido,  também  tem  sus- 
tentado princípios  bem  pronunciados.  Acaso  desprezarão  de 
parte  aparte  os  seus  princípios  para  haver  essa  concórdia? 
Julga  V.  Ex  que  c  possível  haver  essa  fusão  esquecendo 
principio-  ? 

Faço  esta  observação  com  o  devido  respeito  ao  nobre  pre- 
sidente do  conselho  e  ao  ministério,  para  tranquillisar-me  e 
a  todos  que  se  achão  na  mesma  duvida.aíim  de  que  possamos 
dar  um  voto  de  apoio  franco  ao  governo. 

Acha  V.  Ex.  que  têm  desappareoido  todas  essas  dissidên- 
cias politicas  em  pontos  capitães  ?  Dir-me-ha  o  nobre  presi- 
dente do  conselho,  dir-me-ha  o  nobre  ministro  da  fazenda, 
quaes  são  os  principios  que  se  não  podem  conciliar  entre  | 
nós  ?  (Apoiados.) 

As  questões  sobre  as  quaes,  ha  tantos  annos,  tem  estado 
era  séria  divergência  nossos  consummados  estadistas,  creio 
que  não  constituião  entre  elles  uma  separação  fantástica.  En- 
tretanto o  Sr.  presidente  do  conselho  disse  no  senado  que  não 
pôde  haver  dissidência  entre  os  diversos  membros  do  minis- 
tério, porque  não  ha  divergência  entre  as  opiniões,  visto  que 
os  conservadores  não  querem  cousa  diversa  do  que  querem 
os  liberaes  (apoiados)  ;  os  conservadores  não  se  oppoem  ao 
progresso  material  e  moral  do  paiz,  e  os  liber  aes  não  querem 
mais  reformas  precipitadas.  Creio  que  assim  disse  o  nobre 
presidente  do  conselho  no  senado  para  mostrar  que  era  pos 
sivél  a  concórdia  entre  os  dous  partidos,  para  mostrar  que 
era  segura  a  harmonia  entre  elle  e  o  nobre  ministro  da  fa- 
zenda. Hoje  S.  Ex.  foi  mais  longe  ,  disse  que  o  nobre  mi- 
nistro da  fazenda  tem  entendido  que  a  fiel  observância  da 
constituição  é  o  meio  seguro  de  encaminharmo-nos  á  pros- 
peridade nacional,  e  não  quer  mais  as  reformas  pelas  quaes 
propugnava. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda:  —  Disse  eu  alguma  vez  que 
queria  reformas? 

O  Sr.  Nerias  :  — Se  não  disse  V.  Ex.,  disse  um  grande 
partido,  do  qual  V.  Ex.  fazia  parte. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  O  partido  a  que  se  refere  o  no- 
bre deputado  não  renunciou  os  seus  principios. 

O  Sr.  Ne  rias  :  —  Aceito  o  aparte  do  nobre  deputado  e 
peço  que  se  tome  nota. 

Mas  peio  modo  por  que  S.  Ex.  acabou  de  expressar-se, 
eu  e  meus  amigos  conservadores  temos  motivo  para  estra- 
nhar o  juizo  que  a  nosso  respeito  formou  o  nobre  deputado 
que  agora  se  acha  perto  do  relógio....  (O  Sr.  Pinto  de  Cam- 
pos, que  está  próximo  ao  relógio  da  camará,  se  relira  dali  apres- 
sadamente. Riso  prílongodo.) 

Não  sei  com  que  direito  esse  nobre  deputado  qualilicou  de 
exagerados  os  nossos  princípios. 

O  Sr.  F.  Octaviano  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nerias:  —  Que  fundamento  pódé  ter  V.  Ex.  para 
formar  semelhante  juizo  a  respeito  dos  conservadores? 

O  Sk.  F.  Octaviano  dá  outro  aparte. 
O  Sr.  Nerias  :  —  E  porque  nos  separámos?  Será  porque 
apresentámos  duvidas... 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Quem  estava  em  erro?  A  grande 
parte  do  meu  partido  ou  V.  Ex.? 

O  Sr.  NfiíKAS  :  —  Não  sei ;  é  o  que  havemos  de  conhecer 
pela  discussão. 

O  Sk.  Barros  Pimentel  :  —  O  que  desejo  saber  é  se  o 
nobre  deputado  é  órgão  da  maioria  do  seu  partido. 

O  Sr.  Dantas;  —  Mas  é  um  membro  muito  distincto  do 
partido.  (Muitos  apoiado*.) 

O  Sr.  Nerias  :  —  Estou  fallando  por  mim  somente ;  o  que 
digo  aqui  é  somente  inspirado  pela  minha  consciência  ; 
fallo  só  por  minhas  inspirações  próprias... 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :— Reconheço  o  merecimento  pes- 
soal do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Nerias  :  —  Deixando  de  parte  este  episodio,  per- 
gunto ao  nobre  presidente  do  conselho  se  a  observância  fiel 
da  constituição  não  é  um  dos  grandes  principios  do  partido 
conservador  (apoiados),  aquclle  pelo  qual  o  partido  conser- 
vador esforçou-se  por  tanto  tempo. 


O  Sr.  Carrão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nebias  :— Não  ouvi  bem  o  aparte  do  nobre  depu- 
tado. 

O  Sr.  Carrão  •• — E'  principio  que,  quando  foi  apresen- 
tado por  esse  partido,  produzio  profundo  fraccionamento 
nelle. 

O  Sr.  Nerias  : — Portanto,  não  é  possível  prescindir  dos 
principios  capitães  ;  digo  isto  fazendo  justiça  a  todos  tos 
partidos  do  paiz. 

O  Sr.  Villela  Tavares  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nerias  : — Todos  os  partidos  têm  a  sua  dignida  le,  as 
sitas  condições  próprias  de  existência  social. 

Aproveito  o  aparte  do  nobre  deputado,  um  cos  chefes 
proeminentes  do  partido  praieiro  de  Pernambuco,  que  disse 
nesta  casa — que  a  politica  é  uma  religião,  que  uma  vez  abra- 
çada não  pôde  ser  abandonada  por  ninguém. 

O  Sr.  Pinto  de  Cawos'; — Mu  ta  t  is  mutandis. 

O  Sr.  Nerias  : — Nós  que  temos  uma  religião  politica,  que 
seguimos  principios  mediante  os  quaes  julgamos  poder  fa- 
zei a  felicidade  do  paiz;  não  vemos  por  ora  urgência  e  obri- 
gação para  nos  apartarmos  desses  principios  e  renuncia-los. 

O  Sr.  Villela  Tavares  : — Mas  isto  exclue  a  conciliação. 

O  Sr.  Nerias  : — Já  disse  que  sou  partidista  da  concilia- 
ção ;  não  desejo  que  os  Brazileiros  estejão  discordes  ;  mas 
já  disse  que  entre  essa  concórdia  dos  ânimos  e  a  concórdia 
dos  principios  ha  uma  distancia  immensa  ;  creio  que  fui 
bem  entendido. 

O  Sr.  Villela  Tavares  : — Se  tiver  a  honra  de  fallai,  hei 
de  explicar-me  convenientemente. 

O  Sr.  Nebias  : — Perguntou  um  nobre  deputado  que  está 
á  minha  direita  quaes  erão,  quaes  são  actualmente  os  nos- 
sos princípios  ;  a  resposta  é  muito  simples,  vou  satisfazer- 
lhe  pela  minha  parte,  porque  não  estou  fallando  em  nome 
da  maioria  do  meu  partido,  nem  sou  capaz  de  apresentar- 
rne  como  órgão  delle,  quando  em  seu  seio  existem  campeões 
distinctos,  a  cujas  ordens  teria  muita  honra  de  servir  como 
soldado  ;  todos  me  conhecem,  e  não  sou  capaz  de  apresentar- 
me  com  bulas  falsas. 

Dous  principios  capitães  segue  o  partido  conservador 
(digo-o  por  minha  parte,  e  até  o  presente  não  tenho  pres- 
cindindo dellesj,  autoridade  fortihcada,  e  moderação  nas 
reformas. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  -.—Então  estamos  conformes. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Nerias  : — Diz  o  nobre  deputado  pelo  Pará  que  es- 
tamos conformes  ;  então  abracemo-nos  uns  aos  outros  ;  er- 
tâo  posso  dizer  que  temos  feito  grandes  conquistas  nós  ou- 
tros conservadores, 

(fia  uni  a  pai  te.) 

Autoridade  fortificada  é  uma  necessidade  para  o  paiz. 

Appello  para  o  nobre  ex-ministro  da  justiça,  em  cujo  rela- 
|  tório  vejo  indicada  uma  nova  espécie  de  crime  —  attentados 
|  crmtra  a  autoridade. 
!     O  Sr.  N  a  re  co  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nerias  : —  E'  preciso  que  seja  fortihcada  a  autori-' 

dade,  não  para  vexame  do  paiz,  mas  como  elemento  ne-: 

cessario  á  defensa  dos  direitos  individuaes  e  da  sociedade. 

Os  nobres  deputados  laborão  em  um  erro  quando  considerão^ 
j  a  autoridade  como  hostil  ou  perigosa  em  sua  intervenção.... 

(Nào  apoiados  e  rei- lama f>es.)  Nós  não  compartimos  o  receio! 

que  mostrão,  consideramos  a  autoridade  com  a  maior  con-j 

hança. 

O  Sr.  Villela  Tavares  :  —  Ainda  quando  excede  a  es-j 
j  phera  de  suas  attribuições  ? 

|  O  Sr.  Nehias  : — Tenho  sido  autoridade,  e  tenho  dado, 
I  provas  de  que  sei  dar  exemplos  de  respeito  á  lei.  (Apoiados) 

O  Sr.  Silveira  Louo  :  — Falia  em  principio  geral. 

O  Sr.  Nebias:  —  O  outro  principio  é —  moderação  ou. 
parcimonia  em  matéria  de  reformas  para  estabilidade  de 
nossas  bellas  instituições.  —  Podemos  prescindir  delia?  Po- 
demos querer  mais  do  que  quer  a  constituição  ?  Podemos 
desejar  mais  garantias  do  que  ella  nos  assegura  actual- 
mente, e  nos  promette  para  o  futuro  do  paiz  ?  Creio  que 
não. 
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Pergunto  :  estão  perfeitamente  de  accordo  nestes  pontos 
o  nobre  presidente  do  conselho  e  o  nobre  ministro  da  fa- 
zenda, ou  cada  um  conserva  a  sua  religião  politica? 

O  Su.  Ministro  da  Marinha:  —  Queremos  a  autoridade 
fortificada  por  uma  acção  desapaixonada,  forte  pela  lei,  e 
não  pela  violência.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Nebias:  —  Sr.  presidente,  tenho  medo  de  refor- 
mas precipitadas  no  meu  paiz  ,  por  isso  tenho  constante  - 
mente adkerido  ao  partido  conservador,  sem  repellir  nunca 
os  melhoramentos  que  autorisem  a  experiência ,  o  estudo 
dos  negócios  públicos,  da  estado  do  paiz,  e  das  condições 
sociaes  da  nossa  população.  (Apoiados.) 

Mas  emnrn,  Sr.  presidente,  rico  tranquillo  porque  vejo  que 
é  geral  a  adhesão  a  esses  bellos  princípios.  Estou  vendo,  que 
se  verificão  aqui  duas  conversões  notáveis... 

O  Sr.  Ministro  d\  Marinha  :—  Não  seremos  nós  que  ha- 
vemos de  suffocar  os  elementos  necessários  para  que  o  go- 
verno faça  a  felicidade  do  paiz.  Para  este  fim  estamos  com- 
pletamente concordes. 

O  Sr.  Nebias  :— Então  V.  Ex.  falia  em  nome  do  antigo 
partido  liberal? 

OSr.  Ministro  daMarinha  : — Digo  que  oministerio  actua 
não  ha  de  sufíbear  òs  princípios  necessários  á  acção  benéfica 
e  forte  do  governo.  (Apoiados.) 

OSr.  Nebias  i-^-Então  oministerio  ha  de  encontrar  muitas 
repugnanc'as  aqui....  (Nào  apoiados  e  reclamações.)  Ouço  re- 
clamações de  todos  os  lados,  e  então  reconheço  que  é  geral 
a  concórdia  que  vejo... 

Lamento  entretanto  que  os  nobres  deputados,  que  sempre 
tiverão  estes  bellos  principio*  e  estavão  de  accordo  com- 
nosco,  se  achassem  separados  de  nós  por  tantos  annos. 

O  Sr.  Villela  Tavares:— A  conquista  é reciproca. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Se  por  tanto  tempo  nos  debatemos  em 
luta  estéril  e  desnecessária,  melhor  seria  que  voltássemos 
a  esses  dias  em  que  começarão  taes  dissensões. 

{Jxla  voz  :  — Pelos  excessos  da  autoridade. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Não  teríamos  de  dizer  hojecomo  o  ge- 
neral francez  ao  Io  cônsul  Napoleão,  quando  inaugurou  o 
seu  poder  debaixo  das  antigas  tradições  aristocráticas,  não 
teríamos  de  dizer  com  esse  general :  «  Está  muito  bella  a 
ceremonia,  falta  somente  o  milhão  de  Francezes  que  mor- 
rerão na  guerra  civil.... 

O  Sr.  Villela  Tavares  : — Ahi  vem  uma  recordação  triste 
do  passado. 

Vozes  :  —  Tem  todo  o  cabimento. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Nem  ao  menos  permittem  uma  citação 
histórica  ?  Creio  que  posso  fazè-la.  (Apoiados.) 

Eu  contava  com  estas  interrupções,  porque  sabia  que 
não  havia  de  agradar  aos  ouvidos  de  todos;  mas  ao  menos  a 
consciência  politica  de  cada  um  ha  de  approvar-me. 

Emfim,  senhores,  congratulo-me  com. esta  conversão.... 

O  Franco  de  Almeida  :  — Reciprocà. 

(Ha  mais  um  aparte.) 

O  Sr.  Nebias:  —  Reciproca?  Talvez  não  me  queirão 
abraçar.  (xVgo  apoiados.) 

Vozes  :  —  Teremos  muito  prazer  em  abraça-lo. 

O  Sr.  Nebias  (com  ironia)  -.  —  Sou  tão  sanguinário.  (Não 
apoiados.) 

Seja  como  for,  reconheço  uma  conversão  geral.  Está  me 
par..-c>mdo  que  o  nobre  presidente  do  conselho  possuea  vir- 
tude que  teve  o  apostolo  S.  Pedro  (e  S.  Ex.  também  se  cha- 
'  ma  Pedro),  que  na  prisão  Mamertina  teve  o  poder  de  con- 
'  verter,  além  de  outros,  ao  seu  próprio  carcereiro  (mo),  o 
qwal  se  chamava  Progressus ;  dahi  deriva-se  a  palavra  po- 
litica. (Riso.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Não  sabia  desta. 

O  Sr.  Pi.\to  de  Campos  :  —  Quando  querem  brilhar,  re- 
correm á  Bíblia.  1 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Também  ha  carcereiros  que 
não  se  convertem. 

^  O  Sis.  Nebias  :  —  Não  comprehendo  o  alcance  do  aparte. 
Não  ha  nada  de  injurioso  nein  de  arrière-pensce  na  minlip, 
citação;  citei  o  lacto  sagrado  unicamente. 

TO  HO  II. 
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O  Sr.  Pinto  de  Campos  : —E  citou  muito  bem. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Mas  se  não  é  assim,  se  as  promessas 
do  Sr.  presidente  do  conselho,  se  a  sua  probidade  politica, 
podem  ser  illudidas,  se  outro  é  o  programma  interno  da 
concoidia,  então  permitta  V.  Ex.  que  eu  faça  algumas  ob  - 
servações. 

Respeito  muito  ao  honrado  Sr.  presidente  do  conselho, 
nunca  tive  a  honra  de  trocar  duas  palavras  com  S.  Ex., 
mas  aqui  deste  mesmo  lugar  tenho  rendido  homenagem  aos 
eminentes  serviços,  ao  caracter  distincto  e  nobre  de  S.  Ex., 
e  isso  quando  o  Sr.  presidente  do  conselho  não  estava  no 
poder,  quando  estava  em  uma  posição  muito  longe  do  poder ; 
talvez  meus  illustres  collegas  se  recordem  da  época  a  que 
me  refiro  ;  era  na  sessão  do  anno  de  1853. 

Permitta  pois  V.  Ex.  que  eu  exponha  ainda  algumas  con- 
siderações deduzidas  do  nosso  systema,  e  considerações  a 
que  sou  forçado  pelas  reclamações  que  ouço  de  todítfs  os 
bancos;  porque  parece  que  ninguém  quer  ceder,  cada  um 
está  firme  em  seu  posto,  e  portanto  devemos  ficar  firmes  no 
nosso,  ao  menos  pela  minha  parte  devo  ficar  no  meu. 

Se  para  realisar  a  concórdia  é  preciso  acabar  com  todo  o 
espirito  de  partido,  com  todas  as  divergências  politicas, 
então  declaro  desde  já  a  V.  Ex.  que  estou  em  opposição  de- 
j  cidida. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  :  — E' impossível;  a  razão 
i  humana  não  pôde  ser  dominada. 

I     O  Sr.  Nerias  :  —Se  a  harmonia  sè  entende  dessa  maneira, 
então  declaro  desde  já  que  estou  no  campo  opposto. 

O  Sr.  Ministro  dr  Marinha.— O  que  se  quer  é  mudar  o 
;  terreno  da  luta  ;  que  a  luta  seja  desapaixonada. 

O  Sr.  Nebias: — Reporto-me  a  uma  época  muito  notável 
que  tem  servido  de  base  aos  nobres  deputados ;  refiro-meá 
época  em  que  se  tratou  da  reforma  eleitoral ;  foi  ainda  o 
anno  passado ;  é  historia  muito  recente  do  nosso  parlamento. 
O  que  se  dizia  então,  no  domínio  desse  governo  de  conci- 
liação, desse  governo  que  pela  primeira  vez  hasteou  a  ban- 
deira da  concórdia?  «  E'  preciso  a  reforma  eleitoral  para  ga- 
rantir a  manifestação  da  maioria,  assim  como  da  minoria.  > 
Como  pois  se  quer  acabar  com  os  partidos  á  sombra  da  con- 
ciliação que  não  pôde  ter  esse  alcance?  Então  quando  se 
trata  de  garantir  aos  Srs.  liberaes  que  se  suppoem  em  mi- 
noria, existe  divergência  de  partidos,  e  quando_  se  trata  de 
supplantar  o  partido  que  se  suppõe  em  maioria  no  paiz,  é 
preciso  acabar  com  os  partidos? 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha:  —  Não^nos  pôde  suppôr  o 
desejo  de  supplantar  o  partido  donde  sahimos. 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  nobre  ministro  da  marinha  deve  ver 
que  apenas  estou  expondo  algumas  considerações  para  se- 
rem attendidas  ,  senão  pelo  nobre  ministro,  pelos  seus  com- 
panheiros, e  pelo  honrado  Sr.  presidente  do  conselho. 

Essa  época  pois  denota  a  reconhecida  e  necessária  exis- 
tência dos  partidos. 

Mas  disse  o  nobre  ministro  :  <  E'  preciso  que  os  partidos 
sed  ebatão  em  terreno  desapaixonado  ;  é  isto  o  que  o  minis- 
tério [quer.  »  Senhores  ,  declaro  francamente  que  a  paixão 
politica  ha  de  existir  sempre.  A  paixão  que  não  é  politica^ 
que  se  funda  em  um  despeito  momentâneo  ,  pôde  desappa- 
;  recer,  assim  como  as  revoluções  que  são  provocadas  por  essa 
paixão. 

Um  ^  voz :  —  O  nobre  deputado  está  apaixonado. 

O  Sr.  Nebias  :  — -Não  comprehendo  o  aparte  do  nobre  de- 
putado ;  e  para  que  me  interrompe  se  não  vio  ainda  o  íio 
de  minhas  idéas? 

As  ambições  podem  ser  satisfeitas,  os  interesses  mesqui- 
nhos podem  desappardcer  desde  que  tenhão  sua  compen- 
sação; mas  a  paixão  politica  é  superior  a  tude  isso,  não  se 
acaba,  não  se  extingue,  não  morre. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  — Se  a  toma  por  esse  affecto  aos 
principios  políticos. 

O  Sr.  Nebias  :  — A  paixão  politica,  o  sentimento  politico, 
é  superior  a  todos  os  sentimentos.  Ospaizesonde  se  tem 
adoptado  com  mais  força  o  systema  dos  progressos  mate - 
riaes,  como  os  Estados -Unidos  da  America,  são  o  exemplo 
da  supremacia  dos  sentimentos  políticos.  A  historia  recente 
das  eleições  nos  Estados-Unidos  nos  mostra  a  verdade  do  que 
acabo  de  dizer.  Abandonão-se  todas  as  prolissões  indus- 
triaes,  todos  os  cuidados,  :udo  se  abandona  afim  de  sahir 
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para  o  campo  da  luta.  E'  pois  uma  verdade  o  que  estou  di- 
zendo •  não  é  possível  que  o  sentimento  politico  desappa- 
reca,  para  dar  lugar  a  um  pensamento  unanime,  como  tal- 
vez desej  e  o  distincto  Sr.  presidente  do  conselho.  > 

Se  fosse  necessário  isso  para  dar-se  a  concórdia  entre 
todos  os  Brazileiros,  seria  preciso  acabar  com  a  constituição. 
Em  tal  caso  para  que,  por  exemplo,  a  renovação  periódica 
do  parlamento,  consagrada  em  nosso  pacto  fundam emal  l 
Para  que  a  responsabilidade  dos  ministros  e  de  todos  os 
funccionarios  públicos  ?  Se  os  ânimos  estão  congraçados, 
se  iá  não  ha  lutas,  não  é  preciso  a  renovação  ao  parlamento, 
mão  é  preciso  responsabilidade  dos  ministros  e  dos  funccio- 
narios nublicos,  não  é  preciso  garantia  nenhuma  social, 
porque  aeclaro  a  V.  Ex.  que  só  assim  e  que  se  pode  dar 
r  tal  concórdia  plena.  Era  preciso  abafar-se  a  tribuna  e  a 
imprensa,  era  preciso  que  não  houvesse  mais  discussão  sobre 
instituições  politicas,  sobre  a  marcha  politica  do  gabinete, 
sobre  as  tendências  politicas  do  paiz ;  tudo  isso  se  devia 
abafar  para  que  prevalecesse  a  concórdia  ;  e  é  este  o  resul- 
tado que  V.  Ex.  deseja? 

O  Sr..  Ministro  da  Marinha*.  — Não. 

O  Sr.  Nebias  •.  —  Não,  por  certo  ;  nem  V.  Ex.  nem  al- 
gum dos  membros  do  ministério. 

Aqui  mesmo  nesta  camará,  que,  como  se  tem  reconhe- 
cido é  composta  de  deputados  feitos  debaixo  de  uma  elei- 
ção mais  tranquilla,  porque  reinou  mais  serenidade  e  ordem 
em  quasi  todas  as  províncias  do  império;  aqui  mesmo  V.ílx. 
vê  manifestarem-se  dous  pensamentos  políticos  ditlerentes 
que  não  se  podem  occultar. 

Uma  voz  :  —  E'  próprio  do  systema. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Pois  então  o  systema  contraiia  a  poli- 
tica do  gabinete.  (Apoiados  e  não  apoiados.)  Realmente  os 
senhores  não  têm  vantagem  nenhuma,  não  podem  contestar 
seriamente  os  princípios  que  estou  sustentando  ;  hão  de 
chegar-se.  . 

Mesmo  nas  províncias  onde  se  diz  que  houve  mais_  calma 
nas  eleições,  por  ventura  tem  desapparecido  o  espirito  de 
partido  ?  As  deputações  das  differentes  províncias  sustentão 
um  pensamento  unanime  ?  Não,  mil  vezes  não. 

O  Sr.  Carrão  :— O  não  ser  a  camará  unanime  como  até 
aqui,  é  já  um  grande  passo,  uma  grande  vantagem. 

O  Sr.  Nebias  : — As  camarás  unanimes  forão  por  muitos 
anãos  um  resultado  nosso  e  vosso.  (Apoiados.)  E,  aproveitan- 
do agora  o  aparte  do  nobre  deputado,  direi  que,  se  se 
quizer  a  concórdia  e  harmonia  como  querem  muitos,  e  co- 
mo entendem  aquelles  que  aceitão,  em  qualquer  effeito,  o 
systema  exposto  pelo  honrado  presidente  do  conselho,  o 
resultado  será  esse;  teremos  camarás  unanimes  (apoiados 
enão  apoiados);  porque  declaro  a  V.  Ex.  que  só  assim  se  po- 
derão dar  por  satisfeitos  os  partidistas  da  concórdia;  desde 
que  a  camará  não  for  unanime  ha  de  haver  divergeneiae 
discussão. 

O  Sr..  Barros  Pimentel:  — E'  uma  aspersão  á maioria  da 
camará. 

O  Sr.  Nebivs  : — Para  que  dá  como  um  facto  consummado 
aquillò  que  é  objecto  desta  discussão,  aquillo  que  incom- 
moda  tanto  a  alguns? 

O  Sr.  Pacheco  :  —  V.  Ex.  é  quem  se  incommoda  mais^ 

O  Sr.  Barros  Pimentel  : — Nos  achamos  tão  satisfeitos 
que  julgamos  estar  em  maioria  na  camará. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Certamente  o  programma  annunciado 
e  sustentado  pelo  Sr.  marquez,  pelo  illustre  visconde,  e  seus 
distinctos  companheiros,  ha  de  dar  maioria  na  camará. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Que  é  a  expressão  da  maioria 
do  paiz. 

O  Sr.  Nerias  :  —  Confio  muito  nas  tradições  e  probidade 
politica  do  venerando  presidente  do  conselho  em  suas  vistas 
conciliadoras  (apoiados) ;  confio  muito  nas  conversões  ope- 
radas pelo  poder  de  sua  palavra  e  pelo  prestigio  da  sãa 
doutrina. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Conversões  reciprocas. 

O  Sr.  Nebias:  —  Sr.  presidente,  a  hora  está  muito  adian- 
tada ,  não  quero  abusar  mais  da  paciência  da  camará 
não  apoiados) ;  não  posso  porém  deixar  do  fazer  ainda  algu- 
mas considerações  a  respeito  de  outros  pontos  que  são  mais 
positivos  para  as  condições  ecouomicas  ou  vitalidade  do  paiz. 


O  discurso  da  coroa  menciona  differentes  pontos  essenf 
ciaes  para  a  prosperidade  publica;  trata  da  colonisação, 
trata  das  subsistências  ou  do  estado  desgrsçado  das  classes 
pobres  e  soffredoras ;  trata  do  credito  publico. 

A  colonisação  está  em  seu  andamento ;  e  em  geral  eu  po- 
dia dizer  que  sobre  este  ponto,  de  interqpse  crescente  e  ma- 
terial para  o  paiz,  estou  na  expectativa.  Ha  uma  espécie  de 
confiança  que  espera  pelas  medidas  administrativas  ,  e 
por  ora  eu  tenho  confiança  nas  medidas  que  conto  serão 
adoptadas. 

O  Sr.  presidente  do  conselho  annunciou  que  o  ministério 
adoptava  alguns  projectos  existentes  em  ambas  as  casas, 
com  as  modificações  que  a  experiência  e  a  discussão  acon- 
selharem ;  estou  pois  na  confiança  das  medidas,  espero  por 
ellas,  e  estou  certo  que  hão  de  concorrer  para  a  felicidade 
do  paiz. 

Portanto  nada  direi  a  respeito  da  colonisação  e  da  sua 
marcha,  dos  contractos  a  respeito  delia,  da  necessidade  ur- 
gente que  sentem  a  minha  e  as  outras  províncias,  dos  esfor- 
ços que  a  minha  província  tem  feito  e  nos  quaes  cumpre 
que  seja  auxiliada  em  commum  com  as  outras. 

Não  direi  também  nada  sobre  o  estado  calamitoso  das 
subsistências.  V.  Ex.  sabe  que  o  povo  soffre,  que  as  classes 
menos  abastadas  soffrem  ;  em  todas  as  províncias'  assisti- 
mos a  esse  desgraçado  phenomeno.  (Apoiados.)  A  questão 
das  subsistências  é  sempre  uma  grande  questão,  porque  o 
povo  tem  o  direito  de  não  morrer  de  fome.  (Apoiados.)  As 
cousas  marchão  a  tal  ponto,  a  falta  vai-se  tornando  tão  sen- 
sível, que,  se  o  ministério  com  sua  humanidade  e  sabedoria 
não  occorrer  com  medidas  promptas  ,  pôde  haver  uma 
miséria  e  calamidade  geral.  (Apoiados.) 

Vamos  ao  credito  publico.  V.  Ex.  sabe  que  é  esta  a  ques- 
tão mais  palpitante  na  praça  do  Rio  d-e  Janeiro  com  relação 
ás  províncias  do  império.  O  nobre  ministro  da  fazenda  não 
disse  nada  no  senado  a  este  respeito. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Disse  que  havia  de  pro.- 
curar  desenvolver  o  credito. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Disse  somente  isso  quando  apresentou 
aquelles  projectos. 

Apresentou  o  nobre  ministro  dous  projectos  ou  decretos 
que  parece  facilitarem,  ao  menos  momentaneamente,  o  ma- 
nejo do  credito  publico,  as  molas  desse  grande  recurso  para 
a  riqueza  publica.  Um  desses  projectos  tem  por  fim  auto- 
risar  o  deposito  dos  saldos  no  banco  do  Rio  de  Janeiro  e  nas 
caixas  filiaes  ;  e  o  outro  é  relativo  ás  firmas  commerciaes. 

Não  direi  por  ora  nada  a  respeito  destas  medidas,  a  seu 
tempo  teremos  de  discuti-las  ;  quem  sabe  se  teremos  de  fa- 
zer observações  relativas  ao  futuro  agricola  do  paiz?  Mas  o 
nobre  ministro  limitou- se  a  apresentar  esta  medida,  não 
expendeu  a  sua  opinião,  que  deve  ser  muito  importante, 
que  deve  influir  muito  sobre  o  estado  monetário  ;  não  se 
explicou  ácerca  do  modo  por  que  entende  o  credito  publico. 
Parece  pois  que  é  a  occasião  do  nobre  ministro  satisfazer  a 
esta  anxiedade  publica  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  e  das 
províncias  que  para  ella  recorrem. 

Senhores,  eu  não  quero  fazer  aqui  uma  exposição  sobre 
os  bancos,  até  porque  não  sou  professional,  não  estou  habi- 
litado para  isso ;  mas  o  nobre  ministro  sabe  que  as  provín- 
cias lutão  com  uma  falta  considerável  de  braços  e  de  capi- 
tães (apoiados),  que  a  nossa  agricultura  não  tem  tido  auxi- 
lio algum,  que  o  banco  da  capital  e  as  caixas  filiaes  não 
servem  de  recurso  algum  á  agricultura  das  nossas  provin- 
das, nem  o  podião  servir  por  sua  organisação  e  natureza 
muito  diversa  das  necessidades  agrícolas.  (Apoiados.) 

(Ha  um  aparte.) 

Agora  não  estamos  tratando  da  grande  questão  de  saber 
até  onde  deve  ir  a  liberdade  das  instituições  bancarias ;  não, 
eu  quero  sómente  que  o  nobre  ministro  apresente  a  sua 
opinião  para  tranquillisar  ao  paiz. 

Quem  não  sabe,  senhores,  que  o  credito  é  uma  nova  fonte 
de  riquezas  no  nosso  paiz,  e  em  todos  os  paizes  aonde  ha 
confiança,  aonde  ha  progresso? 

Desejo  muito  ver  bancos  de  circulação  e  de  emissão, 
bem  constituídos,  no  meu  paiz,  para  o  commercio,  assim 
como  desejo  ver  incorporados  bancos  protectores  da  agri- 
cultura; esta  é  sem  duvida  uma  nccessiidade  vital,  que  se 
complica  com  o  estado  actual  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  e 
em  tempo  próprio  discutiremos  esta  matéria. 

Os  banqueiros  são  os  agentes  encarregados  de  estabelecer 
as  condições  da  alliança  entre  o  capital  e  o  trabalho  ;  elles 
tem  á  sua  disposição  os  fundos  moveis,  elles  podem  em  um 
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momento  suscitar  difficulclades  e  embaraços,  ou  apresentar  I 
grandes  recursos  ;  podem  em  um  momento  concorrer  para 
fortificar  e  desenvolver  as  fortunas  publicas  e  particulares, 
ou  podem  causar  um  abalo  fatal. 

Conseguinfemente  vê  V.  Ex.  que  não  nos  oppondo  átheo- 
ria  livre  dos  bancos,  nem  por  isso  devemos  prescindir  das 
cautelas  e  restricções  necessárias.  Os  ministros  antecesso- 
res de  V.  Ex.  têm  tido  muito  cuidado  sobre  este  assumpto, 
nenhum  delles  facilitou  esta  matéria,  todos  j  ulgárão  que  era 
preciso  muito  estudo  para  saber-se  no  que  deve  ficar  o  paiz 
relativamente  a  esse  ponto  importante  e  melindroso.  Assim, 
pois,  não  me  digão  que  as  restricções  são  a  causa  do  mal  que 
soífremos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Então  donde  procede  o  mal  ? 

O  Sr.  Nebias  :  —  A  opinião  publica,  senhores,  vai  mar- 
chando para  um  terreno,  acerca  deste  assumpto,  que  não  é 
muito  segure. 

Uma  voz  :  — Porque  não  a  aconselha  melhor  ? 

Outra  voz  :  —  Vai  em  erro,  porque  não  pensa  como  o  no- 
bre deputado  pensa  ! 

O  Sr.  Nebias  :  —  A  opinião  publica,  dominada  por  inte- 
resses contrariados  na  praça,  neste  ramo  de  especulações 
bancarias,  talvez  seja  um  pouco  suspeita.  Erão  estas  as  re- 
flexões que  eu  tinha  de  apresentar  ao  nobre  ministro  da  fa- 
zenda. 

Espero  que  S.  Ex.  seja,  como  costuma  ser,  e  com©  é  pró- 
prio do  sen  caracter,  explicito  a  este  respeito;  espero  que 
diga  com  franqueza:  «  o  ministério  de  que  faço  parte  entende 
que  se  pôde  livremente  multiplicar  os  bancos  na  capital  do 
império,  enas  differentes  províncias;  >ouno  caso  de  entender, 
como  entenderão  os  seus  predecessores,  que  a  matéria  é  mui- 
to grave  e  arriscada,  haja  também  de  o  declarar  terminan- 
temente em  pleno  parlamento.  (Apoiados.)  Esta_  questão  é 
muito  vital,  e  o  governo  deve  francamente  emittir  a  sua 
opinião  já,  preparado  como  supponho. 

Não  continuarei,  Sr.  presidente,  a  occupar  a  attenção  da 
camará,  conheço  que  tenho  abusado  muito  da  paciência  dos 
meus  illustres  collegas  (não  apoiados) ;  vou  terminar  o  meu 
discurso. 

Tranquillo  na  posição  que  tenho  tomado,  cheio  de  con- 
fiança no  honrado  Sr.  presidente  do  conselho,  no  distincto 
Sr.  visconde  e  nos  seus  dignos  companheiros  do  ministério, 
avista  do  programma  tão  explicito  que  acaba  de  enunciar 
na  camará,  estou  certo  que  S.  Ex.  ha  de  satisfazer  aos  meus 
escrúpulos  e  duvidas  sobre  o  modo  de  entender  e  de  execu- 
tar as  garantias  relativas  ao  alcance  deste  bello  programma. 
Confio  muito  nos  precedentes  de  S.  Ex.,  na  força  da  sua 
autoridade  ;  hei  de  sempre  respeitar  ao  Derby  brazileiço ; 
S.  Ex.  não  ha  de  desmentir  suas  tradições;  aquillo  que 
S.  Ex.  adoptou  pelo  trabalho  e  estudo  de  tantos  annos, 
não  ha  dd  julgar  de  repente  inútil  ou  prejudicial  ao  seu 
paiz.  (Apoiados.)  S.  Ex.  éum  estadista  illustre,  não  pôde 
parar,  nem  recuar.  O  estadista  que  pára  fica?'  ameaçado,  o 
estadista  que  reciía  está  perdido  (apoiados),  eos  males  serão 
para  o  paiz. 

Tenho  concluído  as  minhas  observações. 

Vozes  : —  Muito  bem,  muito  bemu 

(0  orador  é  comprimeníado  por  muitos  Sr.?,  deputados.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  12  de  «funho. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

Suhmariq.  —  Expediente.  —  Projectos  e  indicações.  Discursos 
dos  Srs.  Villela  Tavares  e  Mendes  da  Costa. — Ordem  do  dia. 
—  Bens  da  capella  de  Itambé.  Discursos  dos  Srs.  Dantas, 
Nabuco  e  Sampaio  Vinnna.  —  Resposta  d  falia  do  thrbno. 
Discursos  dos  Srs.  Torres-Homem  e  Almeida  Pereira. 

A's  10  e  %  horas  da  manhãa  ,  achando-se  presentes  os 
Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Salathiel,  Pereira 
Pinto,  J.Marcondes,  Cunha  Mattos,  Bulcão,  Cerqueira  Lei- 
te, Machado,  Villela  Tavares, Francisco  Campos,  Costa  Pinto, 
;  Tobias  Leite,  Landulpho,  Gonçalves  da  Silva,  Pacheco,  Sam- 


paio VianDa,  Silveira  Lobo,  Bretas,  Souza  Leão,  Teixeira 
Júnior,  Hermógenes,  André  Bastos,  Ferraz  da  Luz,  Salles, 
Sá  e  Albuquerque,  Augusto  de  Oliveira,  Paiva,  Cesar,  Bel- 
fort, Domingues,  Bezerra  Cavalcanti,  Mendes  da  Costa, 
Alcantara  Machado,  Pedreira,  Araujo  Jorge,  Sergio  de 
Macedo,  Torres-Homem,  Dantas,  Nebias,  Paranaguá,  Fer- 
reira de  Aguiar,  Borges  Fortes  ,  Benevides,  barão  de  Ca- 
mara<nbe  ,  Rego  Barros,  Barbosa,  Paranhos,  F.  Octaviano, 
Fiusa°  Pereira  Franco,  Pederneiras,  Dias  Vieira,  barão  de 
Porto- Alegre,  Calheiros,  Luiz  Carlos,  Castello  Branco,  Del- 
fino de  Almeida,  Peixoto  de  Azevedo,  e  Pinto  de  Campos, 
abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Almeida 
Pereira,  Franco  de  Almeida,  Aragão  e  Mello,  Monteiro  de 
Barros,  Pinto  de  Mendonça,  Nabuco,  J.  de  Mendonça,  Can- 
dido Mendes,  Henriques,  Augusto  Chaves, Barros  Pimentel, 
Augusto  Corrêa,  Serra  Carneiro,  Flávio  Clementino,  Diogo 
Velho,  Silva  Miranda,  Toscano  Barreto,  Barbosa  da  Cunha, 
Fernandes  da  Cunha,  Pinto  Lima,  Costa  Moreira,  Antunes  de 
Campos,  Cunha  Figueiredo.  Lima  e  Silva,  Cyrillo,  Araujo 
Lima,  Silvino  Cavalcanti,  Felippe  de  Araujo,  Santa  Cruz, 
Gavião  Peixoto,  Fausto  de  Aguiar,  Brusque,  Belisário,  Pau- 
lino, Bello,  Coelho  de  Castro,  Athaide,  Viriato,  Baptista 
Monteiro,  Carrão,  Jaguaribe,  Martinho  Campos,  e  Brandão. 

O  Sr.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  requerimento  de  Bernardo  Urbano  #  de  Bidegorry  , 
professor  e  director  do  Gymnasio  normal  militar  do  arsenal 
de  guerra,  e  inspector  geral  do  corpo  provisório  dejbombeí- 
ros  da  corte  ,  pedindo" para  ser  naturalisado  cidadão  brazi- 
leiro.  —  A'  commissão  de  constituição. 

Outro  de  José  Maria  Mafra,  ofncial  da  secretaria  da  ca- 
mará dos  Srs.  deputados  ,  pedindo  uma  gratificação  como 
ciliciai  encarregado  de  fazer  as  actas  das  sessões.  —  A' 
mesa. 

Outro  de  diversos  artistas  francezes,  estabelecidos  com 
ofhcinas  de  serralheiros,  caldeireiros,  segeiros,  etc,  pedindo 
a  revogação  da  postura  da  Illma.  camará  municipal  de  26 
de  Fevereiro  de  1856.—  A'  commissão  de  camarás  muni- 
cipaes. 

Outro  dos  caixeiros  residentes  nesta  cidade,  pedindo  para 
que  seja  dado  para  ordem  do  dia  o  projecto  n.  52  do  anno 
passado. — Ao  Sr.  presidente  da  camará. 

Outro  de  D.  Joaquina  Leocadia  de  Brito,  queixando-se  da 
interpretação  dada  pelo  thesouro  nacional  sobre  o  gozo  do 
monte-pio  dos  servidores  do  Estado,  e  pedindo  que  se  exija 
a  decisão  do  thesouro  e  se  remetta  á  commissão  de  mari- 
nha e  guerra,  afim  de  formular  um  projecto  sobre  seme- 
lhante natureza.—  A'  commissão  de  marinha  e  guerra. 

Outro  de  Lucas  Thomaz  de  Aquino,  pedindo  aposentado- 
ria no  emprego  que  occupava  quando  fora  demittido. — 
A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

PROJECTOS  E  INDICAÇÕES. 

São  julgados  objecto  de  deliberação,  e  vão  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes  pro- 
jectos : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Artigo  único.  Fica  o  governo  autorisado  a  mandar  pas- 
sar carta  de  naturalisação  aos  Portuguezes  José  Pedro  de 
Carvalho,  e  Manoel  Francisco  de  Miranda,  moradores  na 
Granja,  provinda  do  Ceará,  revogadas  as  disposições  em 
contrario.  Sala  das  sessões,  12  de  Junho  de  1857.— S.  Gon- 
çalves da  Silva.  > 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

c  Artigo  único.  Fica  concedida  por  espaço  de  tres  annos, 
contados  do  mez  de  Maio  do  corrente  anno  de  1857,  á  so- 
ciedade Nova  empresa  lyrica  desta  corte  ,  o  beneficio  liquido 
de  12  loterias  por  anno  para  sustentação  das^  representações 
que  constão  do  seu  contracto  com  o  governo  imperial.  Estas 
loterias  serão  extrahidas  mensalmente  ,  segundo  o  plano 
das  concedidas  a  outros  estabelecimentos.  Ficão  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

c  Paço  da  camará,  25  de  Maio  de  1857.—  /.  J .  Pacheco.— 
A.  Pereira  Pinto,—  J.  S,  Carrão.—  Barão  de  S.  Bento,—  Çu- 
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rJia  Mattos.—  Franco  de  Almeida.  —  Landulpho.  —  L.  Carlos. 

—  Silva  Miranda.—  A  ugusto  de  Oliveira.  —  Sd  e  a  Ibuquerque. 

—  Benevides.—  Dias  Vieira.  —  Monteiro  de  Barros.—  Fernan- 
des Vieira.—  finto  Lima.— Costa  Pinto.— Santa  Cruz— Cruz 
Machado.— Antunes  de  Campos.— Teixeii  a  Júnior.— At  haide. 

—  Brusque.  —  Villela  Tavares.  —  Toscano  Barreto.  —  Bezerra 
Cavalcanti.—  J.  Marcondes.  —  Viriato.  —  Souza  Leão.—  Gon- 
çalves da  Silva.— Araujo  Lima.—  Alcantara  Machado.— Andre 
Bastos.—  Domingues.—  Barbosa  da  Cunha.—  Paiva.—  Madu- 
reira.— Tobias  Leite.— Nebias.—  Barros  Pimentel.—  Lima  e 
Silva.—  Paes  Barreto.—  Aragão  e  Mello.—  Flávio  Clementino. 

—  Bulcão.  * 

«  A  assemblé;.  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  l.o  Ficão  concedidas  ao  hospital  da  santa  casa  de 
Misericórdia  da  cidade  de  S.  João  d'El-Rei,  em  Minas,  para 
o  estabelecimento  e  conservação  de  um  recolhimento,  em 
que  se  eduquem  as  suas  expostas,  4  lotenas,  segundo  o 
plano  das  que  correm  na  corte,  onde  estas  também  serão 
extrahidas.  .   ,  . 

c  Art.  2.o  Fica  igualmente  concedida  umalotena  amatnz 
da  villa  de  Oliveira,  em  Minas,  para  o  concerto  do  seu  fron- 
tispício. 

<  Art.  3.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  12  de  Junho  de  1857.—  Salathiel.  > 

O  Sr.  Villela  Tavares  :— Sr.  presidente,  pedi  a  palavra 
para  apresentar  á  camará  uma  indicação,  e  é  ella  para  que 
a  nobre  commissão  de  constituição  e  poderes,  reunida  com 
a  de  negócios  ecclesiasticos,  examinando  e  interpretando 
a  disposição'do  §  lo  art.  10  do  acto  addicional,  na  parte  re- 
lativa ao  poder  que  confere  ás  assembléas  legislativas  pro- 
vinciaes  para  legislar  sobre  a  divisão  eçclesiastica  das  respec- 
tivas províncias,  interponha  com  urgência  o  seu  parecer 
sobre  o  seguinte  ponto,  se  o  poder  temporal,  á  vista  dessa 
disposição,  pôde  crear,  dividir  e  supprimir  freguezias  sem 
a  intervenção  e  accordo  do  prelado  diocesano.  V.  Ex  me 
permittirá  que  offereça  algumas  considerações  para  justi- 
ficar esta  minha  indicação. 

Desde  que  se  promulgou  o  acto  addicional  tem  entrado 
em  duvida  se  as  assembléas  legislativas  provinciaes  podem 
ou  não  crear,  dividir  e  supprimir  freguezias  sem  aquella 
intervenção.  Algumas- assembléas  provinciaes  tem  entendi- 
da pela  affirmativa,  e  semelhante  intelligencia  tem  dado  | 
lusar  a  lutas  muito  graves  entre  as  mesmas  assembléas  e  os  1 
prelados  diocesanos.  . 

De  próximo  consta-me  que  na  província  de  Minas  a  as- 
sembléa  provincial  tem  supprimido  algumas  freguezias 
sem  audiência  prévia  do  respectivo  prelado;  e  em  Pernam- 
buco a  assembléa  provincial  acaba  de  crear  freguezias  e  di- 
vidir outras  já  divididas 

bispo.  .  . 

Aquelles  que  entendem  que  as  assembléas  provinciaes  po- 
dem legislar  sobre  a  divisão  eçclesiastica  das  respectivas 
províncias  ,  prescindindo  da  opinião  e  accordo  dos  prelados 
diocesanos  ,  estabelecem  princípios  cujas  consequências 
têm  um  grande  alcance  (apoiados)  ;  porque,  Sr.  presidente, 
se  pela  disposição  do  acto  addicional  ,  concebida  como  se 
acha  ,  as  assembléas  provinciaes  podem  crear  freguezias 
sem  audiência  do  bispo  respectivo  ,  podem  também  dividi- 
las  sem  essa  audiência  ,  e  igualmente  sem  ella  supprimi- 
las.  Isto  é  o  que  logicamente  se  deduz  de  semelhante  opi- 
.  nião. 

V.  Ex.  porém  sabe  a  que  absurdos  nos  conduz  essa  dou- 
trina. A  creação  de  uma  parochia  não  importa  sómente  a 
creação  de  recursos  ou  vantagens  temporaes;  não  traz  com- 
fcigo  sómente,  por  exemplo,  a  creação  de  um  juiz  de  paz,  de 
um  ou  mais  subdelegados  de  policia,  ou  de  outras  autori- 
dades civis  ;  mas  importa  para  os  fieis,  comprehendidos  em 
um  certo  território  dado,  onde  existe  certo  numero  de  fogos, 
o  provimento  de  um  sacerdote  próprio,  que  fica  encarregado 
de  prégar  o  Evangelho,  administrar  os  sacramentos,  e  pro- 
porcionar a  esses  fieis  o  pasto  espiritual.  (Apoiados  )  Creio 
que  ninguém  mais  habilitado  de  que  o  prelado  diocesano 
para  avaliar  taes  necessidades,  isto  é,  para  saber  qual  é  a 
porção  de  território  que  está  no  caso  de  carecer  da  presen- 
ça desse  sacerdote  chamado  parocho.  (Apoiados.) 

Tm  \  voz  -.—Folgo  muito  de  ouvir  esta  doutrina  ao  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Villela  Tavares  :  —  Se  consultarmos  a  historia 
do  nosso  paiz  com  referencia  a  este  assumpto,  veremos  que 
nunca  ée  effectuou  entre  nós  a  creação  de  parochias  sem  a 


intervenção  e  accordo  do  poder  ecclesiastico  (apoiados),  e 
isto  quer  antes  quer  depois  da  nossa  independência.  A 
historia  refere,  por  exemplo,  que  por  occasião  do  terremoto 
de  Lisboa  em  1755  as  freguezias  ficárão  deslocadas,  perderão 
os  seus  limites naturaes ;  e  a  rainha  D.  Maria,  querendo  que 
essas  freguezias  fossem  convenientemente  divididas,  incum- 
bio  esse  trabalho  ao  cardeal  D.  Fernando,  em  quem  reco- 
nheceu j  urisdicção  para  isso,  e  divididas  por  esse  cardeal, 
forão  approvadas  pelo  poder  civil  em  1780.  Depois  de  nossa 
independência  o  poder  temporal  sempre  tem  marchado  de 
accordo  com  o  espiritual  sobre  esse  assumpto  tãograve,  e 
foi  só  depois  do  acto  addicional  que  apparecêrãp  duvidas. 

Aquelles  que  entre  nós  combatem  esta  doutrina  fundão-se 
também  na  portaria  do  lo  de  Outubro  de  1832,  em  que  se 
diz  que  a  creação  de  freguezias,  ao  menos  no  que  toca  aos 
seus  effeitos  temporaes,  não  pertence  aos  bispos  dioce- 
sanos. 

Mas  tenho  que  lembrar  á  casa  que,  além  desta  portaria 
ser  anterior  ao  acto  addicional,  que^  é  de  1834 ,  não  pôde 
ser  considerada  como  regra,  corno  lei  que  resolva  uma  ma- 
téria tão  importante. 

Demais,  vejo  que  o  aviso  (se  não  me  engano)  de  27  de  Fe- 
vereiro de  1844,  e  outro  ainda  mais  explicito  de  6  de^Março 
de  1 848  ,.recommendão  muito  positivamente  aos  presidentes 
das  províncias  que  não  sanccionem  leis  das  assembléas  pro- 
vinciaes, relativas  á  creação,  divisão  e  suppressão  de  fregue- 
zias, sem  audiência  dos  prelados  diocesanos. 

Ora,  para  que  havemos  de  consentir  que  esta  matéria  es- 
teja  dependente  de  avisos  do  governo,  quando  podemos  le- 
gislar de  um  modo  definitivo  e  explicar  o  acto  addicional 
(apoiados),  fazendo  com  que  haj a _  neste  assumpto  entre  o 
poder  temporal  e  ecclesiastico  perfeito  accordo? 

Assim  pedi  a  palavra  para  mandar  á  mesa  a  minha 
indicação. 

Lê-se  a  seguinte  indicação  : 

«  Indico  que  a  commissão  de  constituição  e  poderes,  reu- 
nida com  a  de  negócios  ecclesiasticos,  examinando  e  inter- 
pretando o  §  1°  art.  10  da  lei  das  reformas  constitucionaes, 
na  parte  que  confere  ás  assembléas  legislativas  provinciaes 
o  direito  de  legislar  sobre  a  divisão  eçclesiastica  da  respec- 
tiva província,  dê  o  seu  parecer,  com  urgência,  sobre  o  se- 
guinte ponto  -. 

«  Se  o  poder  temporal,  em  vista  da  citada  disposição  da 
lei  das  reformas  constitucionaes,  pôde  crear ,  dividir  e  sup- 
primir parochias,  sem  audiência  e  intervenção  do  prelado 
diocesano.— S.  R. — Villela  Tavares.  > 


Vai  ás  respectivas  commmissões. 
O  Sr.  Mendes 


Costa  :  —  Sr!  presidente  ,  não  tenho 
em  também  ouvir  ~o  respectivo  i  projecto  nem  indicação  a  apresentar  á  consideração  da ,ca- 
'  mara  ;  pedi  a  palavra  unicamente  para  tomar  a  liberdade 
de  rogar  a  V.  Ex.  que  contemple  na  ordem  do  dia  o  projec- 
to do  anno  de  1850  ou  1851,  que  manda  crear  uma  nova 
província  nas  margens  do  rio  de  S.  Francisco.  (Apoiados.) 

A  respeito  deste  projecto  existem  na  casa  tpdas  as  in- 
formações necessárias,  e  que  por  ordem  delia  forãd  exigi- 
das do  governo  ;  já  existe  também  parecer  dado  pela  íllustre 
commissão  de  estatistica  do  anno  passado,  em  vista  das 
mesmas  informações;  deve  pois  proseguir  o  mesmo  projecto 
e  sobre  elle  ser  tomada  uma  decisão  prompta,  como  e  da 
maior  urgência.  (Apoiados.)  Correndo  aquelle  rio  no  centro  do 
império,  e  devendo  para  as  suas  margens  encaminhar-se  as 
populações  do  litoral  ,  penso  que  é  de  incontestável  neces- 
sidade nem  só  para  a  província  da  Bahia,  que  tenho  a  hou 


populações  do  litoral.  ,  penso  que 
sidade  nem  só  para  a  província  da  — 

ra  de  representar,  e  da  qual  a  nova  província  será  tirada 
em  máxima  parte,  como  ainda  para  todo  o  império,  q_ue 
para  ellas  se  chamem  todos  os  recursos  e  meios  de  civilisaçao. 
(Apoiados.)  O  primeiro  passo  a  dar-se  para  este  hm  é  esta- 
belecer naquella  importante  porção  de  território  uma  ad- 
ministração propriamente  sua,  que,  assegurando  a  acção  da 
justiça,  desenvolva  todos  os' interesses  rnoracs  e  matenaes. 
(Apoiados.)  O  projecto  a  que  me  refiro  trata  desta  necessi- 
dade ;  e  por  isso  tomo  a  liberdade  de  para  elle  chamar  a 
attençãode  V.  Ex.,  de  quem  espero  que  o  inclua  na  ordem 
do  dia. 

O  Sr.  Presidente  Será  tomado  na  devida  considera- 
ção o  que  requer  o  Sr.  deputado. 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  Gabriel  Jos<;  Ro- 
drigues dos  Santos  ,  deputado  do  8o  districto  da  província 
de  S.  Paulo  ,  é  introduzido  com  as  formalidades  do  estylo, 
presta  juramento  e  toma  assento. 
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PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

BENS  DA  CAPELLA  DE  ITAMBÉ. 

Continua  a  3*  discussão  do  projecto  n.  1  deste  anno,  que  j 
dá  destino  ao  producto  dos  bens  da  capella  de  Itambe,  com  | 
a  emenda  apoiada. 

O  5r..  Presidente:  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Dantas. 

O  Dv>tvs  •  —  Sr.  presidente,  quando  na  ultima  sessão  | 
pedi  "a -'palavra  sobre  este  projecto  estava  muito  longe  da  j 
minha  intenção  protelar  a  sua  discussão ;  nao  era  possível 
cue  fosse  este  o  meu  fim.  {Apoiados.)  Se  acaso  esta  mterpre- 
tacão  se  deu  ao  meu  procedimento,  espero  que  os  dignos  j 
sustentadores  do  projecto  não  continuarão'  em  semelhante  ■. 
persuasão.  ,  . 

Pedi  a  palavra,  Sr.  presidente,  simples  e  unicamente  por-  ; 
que  não  tendo  sido  esta  matéria  dada  para  ordem  do  dia,  e  i 
não  se  tendo  portanto  a  camará  dos  Srs.  deputados  prepa- 
rado para  a  discussão  delia,  a  urgência  requerida  pelo  no-  j 
bre  deputado  por  Pernambuco  para  que  este  projecto  nao  j 
só  fosse  dado  para  ordem  do  dia,  como  de  mais  a  mais  pre-  j 
terisse  todos  os  outros,  a  respeito  dos  quaes  ha  presumpçao  | 
de  termos  mais  ou  .menos  conhecimento  pelo  estudo  que  i 
anteriormente  hajamos  feito,  parece-me  que,  tomando-nos 
de  sorpresa.  não  devia  ser  approvada,  ao  menos  por  mim, 
porquanto  nenhuma  noção  tenho  da  matéria,  e  nao  podia 
por  conseguinte  motivar  o  meu  voto  a  respeito  delia. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :—  Estando  esgotada  a  ordem 
do  dia,  não  houve  preterição  de  matéria  alguma. 

O  Sr.  Dotas  :— Ainda  quando  não  houvesse  preterição, 
nem  por  isso  deixou  de  ser  a  urgência  inopportuna  e  imper- 
tinente... 

Uma  voz  -.—Está  fallando  contra  o  vencido. 
O  Sr.  Dantas  porque  em  verdade  não  podemos  re- 

pentinamente formar  acerca  de  semelhante  objecto  um  juízo 
seguro,  visto  que  nos  faltava  o  estudo  delle.  Tratando  deste 
ponto  não  é  de  minha  intenção  resistir  ao  vencido,  e  sim 
justificar  o  meu  procedimento  no  presente  ensejo  ;  e  muito 
menos  é  meu  intento  offender  o  nobre  autor  do  requeri- 
mento de  urgência. 
O  Sa.  Augusto  de  Oliveira  dá  um  aparte. 
0  5p>.  Dahtas  :  —  Por  conseguinte,  se  não  tive  em  vista 
na  ultima  sessão  protelar  a  decisão  deste  projecto,  se  o  meu 
fim  único  foi  demonstrar  á  casa  que  estava  inhabilitado  a 
proferir  um  voto  por  não  ter  sido  dada  esta  matéria  para 
ordem  do  dia  ,  agora  posso  emittir  a  minha  opinião  depois 
de  terem  decorrido  algumas  horas,  quando  eu,  comquíiiito 
não  pudesse  obter  os  papeis  relativos  á  questão  por  terem 
sido  dados  na  ultima  sessão  ao  nosso  illustre  collega  o  Sr. 
conselheiro  Nabuco  ,  todavia  tive  tempo  para  ler  o  parecer 
daio  pela  nobre  commissão  no  anno  de  1855  ,  concluindo 
com  um  projecto  a  respeito  do  morgado  de  Itambé  instituí- 
do em  1669  por  André  Vidal  de  Negreiros  ,  parecer  inteira- 
mente luminoso  (apoiados) ,  inteiramente  fundamentado,  e 
aue  foi  assignado  pelo  digno  deputado  por  Pernambuco  o 
Sr.  Souza  Leão.  (Peço  licença  para  mencionar  o  seu  nome.) 

Esse  parecer,  Sr.  presidente,  tomando  conhecimento  da 
matéria  de  que  ora  nos  oceupamos,  expôz  tudo  quanto 
havia  occorrido  em  relação  a  ell a.  Mostrou  que  tendo  esse 
morgado  sido  instituído  para  um  fim  pio,  não  podia,  sem 
ser  desvirtuada  a  sua  instituição,  ter  applicação  differente 
daquella  que  teve  em  mente  o  seu  instituidor.  (Apoiados.) 

Além  desta  razão,  diz  a  nobre  commissão  que  não  deve- 
mos dar  applicação  diversa  a  esses  bens,  porque  iríamos 
estabelecer  no  paiz  uma  doutrina  inteiramente  perigosa, 
qual  a  da  caridade  legal  ou  official;  porque  desde  o  momento 
em  que  uma  instituição  desta  ordem  for  adulterada  em  seus 
fins  pela  camará  dos  Srs.  deputados,  desde  o  momento  em 
que,  perdendo-se,  por  assim  dizer,  a  fé  que  deve  haver  no 
cumprimento  da  vontade  dos  instituidores,  —  principio  sa- 
grado na  sciencia  do  direito, — não  só  a  base  deste  principio 
seria  alluida  pelos  seus  alicerces,  como  a  caridade  official 
tomaria  o  lugar  que  deve  caber  unicamente  á  caridade  indi- 
vidual. (Apoiados.) 

Por  isso  digo  que  luminosamente  opinou  a  nobre  com- 
l    missão  nesse  sentido. 

Mas,  Sr.  presidente,  como  concluio  a  commissão  ?  Con- 
cluio  q ae  esses  bens  fossem  applicados  aos  estabelecimen- 
tos de  caridade  da  provinda  de  Pernambuco  sem  fallar  na 


província  da  Parahyba,  e  que  o  restante  dplles,  depois  de 
feita  a  distribuição,  se  destinasse  ao  hospicio  de  Pedro  II,  e 
ao  instituto  dos  Meninos  Cégos. 

Sr.  presidente,  entendo  que  não  se  pôde  em  boa  lógica 
dizer,  nem  com  a  sciencia  de  direito  affirmar,  que  o  morgado 
de  Itambé,  uma  vez  cabido  em  commisso,  deixe  de  ser  bens 
do  Estado. 

Uma  voz  :— São  inteiramente  bens  do  Estado. 

O  Sr.  Dantas  •.  —  Sim;  são  inteiramente  bens  do  Estado. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

Sr.  presidente,  a  mesma  commissão  não  negou  este  princi- 
pio, nem  este  principio  pôde  ser  negado,  porque  uma  vez 
extincta  à  administração,  uma  vez  que  compete  ao  poder 
legislativo  dar-lhe  o  destino  conveniente,  não  sei  como  se 
po°ssa  dizer  que  esse  morgado  é  bem  particular.  (Apoiados.) 
Não  posso  attingir  com  argumento  que  induza  a  essa 
consequência;  desejo  muito  conhecê-lo  para,  em  boa  fé, 
mudar  de  opinião. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :— Já  pedi  a  palavra. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Sr.  presidente,  entendo  que  a  nobre 
commissão  procedeu  bem  quando  deu  applicação  desses 
bens  á  provinda  á  qual  pertencião  ;  não  vou  de  encontro  a 
isto  ;  mas  se  os  bens  do  morgado  de  que  estamos  tratando 
devem  ser  applicados  á  provinda  de  Pernambuco  e  á  da  Pa- 
rahyba, cceteris paribus,  guardadas  as  devidas  proporções... 
(Apoiados.) 

Uma  voz  :  —  Ha  uma  emenda  da  commissão  .ofFerecida 
neste  sentido. 

O  Sr.  Dantas  :— Se  por  ventura  os  nobres  deputados  por 
Pernambuco,  entre  os  quaes  conto  alguns  amigos  e  com 
todos  os  quaes  nutro  as  melhores  relações,  tomárão  o  meu 
procedimento  por  um  modo  differente  daquelle  que  estou 
explicando  {não,  não),  julgo  que  agora  me  farão  a  devida 
justiça  :  não  quero  que  em  taes  circumstancias  os  bens  da 
província  de  Pernambuco  vão  aproveitar  a  todo  o  Estado  ; 
!  porque  também  não  quereria  que  em  iguaes  circumstancias 
i  os  bens  da  provinda  da  Bahia  fossem  utilisar  a  todo  o  Es- 
;  tado.  (Apoiados  ) 

'  A  este  respeito  professo  opiniões  que  opportunameuts 
apresentarei  ;  quero  a  descentralização  cm  alguns^ pontos, 
em  outros  quero  a  centralisação.  Não  é  este  o  ensejo  azado 

j  para  eu  fazer  a  distineção  nesta  matéria;  mas  digo  desde  já 
que  no  presente  assumpto  sou  pela  descentralização.  (Apoia- 

\  dos.) 

Portanto,  Sr.  presidente,  até  aqui  estdi  inteiramente  de 
accordo  com  os  nobres  deputados  pela  provinda  de  Pernam- 
buco, e  com  os  dignos  signatários  do  parecer. 
;      Mas,  Sr.  presidente,  que  mal  viria  se  por  ventura  alguma 
j  cousa  fosse  applicada,  quer  ao  hospicio  de  Pedro  II,  quer  ao 
I  instituto  dos  Meninos  Cégos  ? 

O  Sr  Silveira  Lobo  :— E'  uma  restricção  ao  seu  prin- 
j  cipio. 

O  Sr.  Dantas  :— Eu  não  empenharei  nesta  parte  os  meus 
!  esforços,  aventuro  unicamente  esta  consideração,  e  seja 
|  qual  for  o  resultado  que  pela  votação,  sempre  sábia  e  justa, 
cia  casa,  se  houver  de  tomar,  estarei  inteiramente  de  accordo. 
Aventurando  esta  consideração  acerescentarei  mais  a  se- 
guinte—  que  ella  tem  a  sua  origem  em  que  estes  dous  esta- 
i  belecimentos  não  se  pôde  dizer  que  sejão  desta  ou  daquella 
!  província,  mas  sim  estabelecimentos  de  todo  o  império,  e  eu 
!  como  juiz  de  uma  das  cidades  da  minha  provinda  tive  occa- 
'  sião  de  receber  reclamações  para  que  enviasse  ao  presidente 
da  província  alguns  meninos  cégos  que  ali  havião,  afim  de 
I  serem  mandados  para  esta  corte.  Sou  leal  fazendo  esta  de- 
[  claração. 

A  instituição  mesmo  está  de  accordo  com  as  minhas 
j  idéas  ,  e  portanto  parecia  que  alguma  cousa ,  no  sentido 
!  ainda  da  commissão  ,  se  poderia  applicár  a  estes  dous  esta- 
belecimentos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  apoiado. 
O  Sr.  Dantas  :  —  Todavia,  não  faço  questão  disto. 
Ha  ainda  um  outro  ponto,  Sr.  presidente,  em  que  eu  di- 
virjo, e  divirjo  muito,  do  nobre  deputado  por  Pernambuco, 
autor  de  uma  emenda  que  se  acha  também  em  discussão,  e 
que  peço  a  V.  Ex.  que  tenha  a  bondade  de  remetter-m'a. 
(O  orador  é  satisfeito.) 
|     Todos  estes  princípios,  Sr.  presidente,  de  jurisprudência, 
j  que  podem  ser  applicados  ao  caso ,  têm  todo  o  assento  na 


o 
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lei  de  6  de  Novembro  de  1827,  que  determina  positivamente 
iihantc  applicação  não  possão  ser 

e  muitas  occasiões  de  obedecer  a 

eoutados  propõe  a  suppressão  do 
biso  diz.  (tê.) 

duas  partes ;  voto  pela  primeira, 


que  todos  os  bens  de 
cblles  disírahidos.  (Lê 

Eu  mesmo  como  jv 
esra  lei. 

A  emenda  dos  nób 
art.  3o  do  projecto.  E 

Eu  divido  este  artií 

nego  o  meu  voto  á  s< 

Voto  pela  primeira 
que  se  me  possa  dize' 
gundo  as  quaes  o  gov 
tão  destes  bens,  todav 
abundat  non  uo&tet,  qi 

Não  posso  mesmo  c 
que  tiver ão  os  nobres 
deste  artigo  do  projec 
esta  inj  uria,  que  ell< 
iração  destes  bens  ío: 

Sr.  presidente,  as 
tendem  sempr 


,  Sr.  presidente-,  porque  ainda 
ha  disposições  a  respeito,  ese- 
em  sempre 'inspecção  na  boages- 
da  importa,  e  é  o  caso  do  quod 
1  declaração  no  projecto, 
mender,  Sr.  presidente,  o  motivo 
:ad«  s  para  proporem  a  suppressão 
nenos,  e  eu  não  lhes  posso  fazer 
zessem  que  a  gestão  e  adminis- 
1  -negocio  meramente  particular, 
nistrações  particulares  em  these 
ar  ;  o  governo  também  em  these 
tende  sempre  para  fazer  que  estas  administrações  recuem 
do  caminho  do  abuso  que  porventura  estejão  trilhando ;  è 
-oreciso  suppôr  immoralidade  da  parte  do  governo,  conni- 
vencia  mesmo  som  as  administrações  particulares,  paia 
que,  cônscio  dos  seus  deveres  definidos,  deixe  de  tomar  a  ne- 
cessária intervenção,  quando  por  ventura  seja  preciso,  para 
evitar  que  as  administrações  particulares  abusem. 

O  Sn.  Paes  Barreto  :  —-  A  administração  do  hospital  é 
nomeada  pelo  governo,  não  é  particular. 

O  Sr.  Dantas:  —  A  segunda  parte  do  artigo  é  a  seguin- 
te. (Lê.) 


te,  eu  não  estou  resolvido 
o  tamanho  ;  é  nesta  parte 
cordo  com  os  nobres  de- 


Até  este  momei 
a  investir  ao  gover 
que  eu  estou  iat? 
pntados. 

Dando  ao  gover 
tração  e  gestão  < 
eu  deixo  aos  nol 
dar  a  applicação 
to,  e  àaivlàe  out: 
trio  immenso  qi 
sem  exemplo.  [A 
Finaliso  aqui  s 

O  Sr.  Naíjuco 
Appendice. 

Lê-se,  apoia-s 
emenda  substitutiva : 

«Art.  l.o  O  producto  dos  bens  da  capella  do  Itarabé,^  na 
província  de  Pernambuco,  instituída  por 
Negreiros,  que  f 
de  Setembro  de 
será  convertido  e 
ao  hospital  de  ca] 
misericórdia  da  d 
correspondente  a 
mas  províncias. 

«  Art.  2.o  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
—  Nabuco. —  Sá  e  A  Ibuquerque. —  Barrio  de  Camaragibe. — 
Pinto  de  Campos— Aguiar.— Augusto  de  Oliveira.— Gonçalves 
da  Silva.— Paes  Barreto.—  Bezerra  Cavalcanti.—  Brandão.  » 

O  Sr.  Sampajo  Vianna  :  —  Sr.  presidente,  eu  deveria  tal- 
vez desistir  da  palavra  depois  do  brilhante  discurso  que  o 
nobre  deputado  por  Pernambuco  acaba  de  proferir  em  de- 
fesa do  projecto  ;  mas  como  membro  da  commissão  de  fa- 
zenda que  apresentou  o  mesmo  projecto,  entendo  do  meu 
dever  dizer  algumas  palavras  em  vista  da  discussão  que  elle 
tem  provocado 

Senhores,  a  actual  commissão  de  fazenda  nenhuma  parte 
teve  na  confecção  deste  projecto,  senão  de  mera  redacção, 
cingindo-se  aos  preceitos  que  a  camará  adoptou  na  2a  dis- 
cussão ;  nada  mais. 

Entretanto  conferenciando  com  os  meus  collegas  da  com- 
missão sentimos  a  necessidade  de  modificar  um  pouco,  ou 
ao  menos  de  submetter  ã  casa  algumas  idéas  em  contrario 
ao  vencido,  e  neste  presupposto  formulámos  um  novo  pro- 
jecto como  emenda  áquelle  de  que  se  trata. 

Creio,  Sr.  presidente,  que  esta  discussão  tem  tomado  um 
caracter  diverso  do  que  deveria  talvez  ter.  Nós  devemos  en- 
carar a  questão  como  ella  se  apresenta,  no  seu  verdadeiro 
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lê  e  :  ào  necessária  na  boa  admmis- 
is1,  todavia  ha  uma  sancção  penal,  e 
putados  que  a  apresentem ;  mas  mu- 
1  para  este  ou  aquelle  estabelecimen- 
ino,  nisto  não  concordo.  E'  um  arbi- 
tos  dar  ao  governo,  e  arbítrio  talvez 

haá  observações. 

anciã  um  discurso  que  se  acha  no 
bra  também  em  discussão,  a  seguinte 


André  Vidal  de 
iado  na  forma  das  leis  n.  586  de  6 
n.  778  de  6  de  Setembro  de  1854, 
es  da  divida  publica,  pertencendo 
,  cidade  do  Recife,  e  ao  hospital  da 
Parahyba,  a  parte  desse  producto 
situados  nos  territórios  das  mes- 


aspecto.  Não  se  trata  de  averiguar  se  a  acquisição  que  fez  o 
Estado  destes  bens  é  ou  não  odiosa ;  ella  é  legal. 

O  Sr.  Naruco  :  —  Nós  somos  legisladores. 

O  Sr.  Sampaio  Vianka  :  —  E'  verdade^  mas  devemos  res- 
peitar as  leis  emquanto  não  são  revogadas. 

O  Sr.  Naruco  :  —  Então  cabe  o  projecto. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Perdoe-me,  os  bens  pertencem 
ao  Estado. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E  a  applicação  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Sobre  a  applicação  não  se  con- 
testa ;  creio  que  nenhum  dos  illustres  membros  desta  ca-  . 
mara  põe  duvida  a  que  estes  bens  sejão  entregues  a  esta- 
belecimentos pios. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Mas  isto  vai  contra  a  lei,  segun- 
do o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  E'  questão  já  vencida.  Creio  que 
não  ha  duvida  alguma  sobre  o  destino  ;  mas  quanto  á  admi- 
nistração é  que  versa  alguma  duvida. 

A  actual  commissão  de  fazenda  adopta  inteiramente  0 
parecer  da  de  1855,  e  não  duvida  apresentar  uma  emenda 
no  sentido  de  restabelecer  o  que  aquella  commissão  propoz, 
addicionando  apenas  um  arti.no  relativamente  adespezasja 
realisadas  com  o  inventario  destes  bens,  e  também  para  re- 
salvar  qualquer  outra  despeza  que  por  ventura  ainda  tenha 
de  se  fazer  com  a  alienação  ,  e  emfim  com  a  liquidação  nos 
termos  do  presente  projecto.  .  m 

DeHnida  por  este  modo,  Sr.  presidente,  a  minha  posição, 
e  a  da  commissão,  que  neste  momento  tenho  a  honra  ae  re- 
presentar, entendo  que  nada  mais  dev»  dizer,  até  mesmo 
porque  se  approxima  a  hora  em  que  temos  de  entrar  na  dis- 
cussão do  voto  de  graças,  e  eu  não  desejo  tomar  mais  tempo 
á  casa  protelando  esta  discussão  . 

Vou  mandar  á  mesa  a  emenda  de  que  acabo  de  fallar. 
Lê-se  e  apoia.-se  para  entrar  igualmente  em  discussão  a 
seguinte  emenda : 

<  Art.  l.o  O  producto  dos  bens  da  capella  do  Itambé  que 
for  realisado  na  fórma  das  leis  n.  586  de  6  de  Setembro  de 
1850,  e  n.  778  de  6  de  Setembro  de  1854,  será  convertido  em 
apólices  da  divida  publica ;  sendo  applicadas  duas  partes  aos 
^.«.«uin^manfna  A*  nc ví ã í) A p.  è\ si s  nrovinciasde  Pernambuco 


estabelecimentos  de  caridade  das  provincias  de  Pernambi 
e  Parahyba,  repartidas  por  cada  uma  destas  províncias  na 
razão  do  valor  dos  bens  situados  em  seus  respectivos  territó- 
rios, e  a  restante  ao  hospício  de  Pedro  II  e  ao  instituto  dos 
Meninos  Cégos.  em  partes  iguacs. 

«  Art.  2^o  Toda  a  despeza  járeaiisada  pela  fazenda  pu- 
blica com  o  inventario  dos  referidos  bens  será  indemnisada 
pelo  producto  da  venda  dos  mesmos ;  e  assim  também  a  que 
houver  de  verificar- se  com  a  sua  demarcação  e  alienação  na 
fórma  das  citadas  leis  de  1850  e  1854,  e  com  a  liquidação  nos 
termos  do  presente  projecto. 

«  Art.  3o,  o  2o  do  projecto  11.  51. 
<  Art.  4o,  o  3o  dito  dito. 
«  Art.  5o,  o  4o  dito  dito. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  12  de  Junho  de  i8o7.— 
S.  R._  Sampaio  Vianna.-~  Torres-B ornem.  > 
A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA.- 

RESPOSTA  Á  FAIXA  DO  TURONO. 

Continua  a  discussão  do  projecto  de  resposta  á  falia  do 
throno. 

Está  presente  todo  o  ministério. 

O  Sr.  Salles  Torres-Homem  (  signaes  de  muita  at tenção  ; 
profundo  silencio): —Sr.  presidente,  em  sua  resposta  ao 
discurso  imperial  da  abertura  da  presente  sessão v  esta  ca- 
mará vaipronunciar-se  ácercados  destinos  da  poatica  que 
desde  1853  imprimio  uma  direcção  nova  n;  marcha  #0  go- 
verno do  paiz,  e  que  tem  de  ser  continuada  pelo  gabinete 
que  se  acaba  dc  inaugurar,  como  nos  asseverou  o  Sr.  pre- 
sidente do  conselho.  A  solemnidade  de  que  tem  sido  reves- 
tida a  actual  discussão  do  voto  de  graças  está  a  par  da 
alta  importância  dos  resultados  dessa  apreciação,  de  que 
depende  não  só  a  sorte  do  nascente  gabinete,  como  a  con- 
servação ou  mudança  da  situação  creada  por  aquella  po- 
litica." 
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foínandopaite  nestes  debates  como  membro  da  commis- 
são  eu  eomprehendo  o  dever  que  ha  para  todos  nós  de  euun- 
eiarmo-nos  sobre  tão  grave  assumpto  com  a  franqueza  e 
lealdade  que  são  devidas  a-  coroa e  ao  paiz.  _ 

Senhores,  ha  doutrinas  generosas,  cheias  de  promessas 
magnificas,  mas  a  que  nada  corresponde  no  mundo  real, 
doutrinas  sem  valor  pratico,  que  podem  deleitar  a  imagina- 
ção, porém  que  não  podem  servir  de  base  as  combinações  _oe 
governo  algum  sério  e  reflectido.  A  politica  da  conciliação, 
que  a  principio  se  quiz  classificar  entre  as  utopias  a  que  al- 
ludo,  tem  por  si  uma  experiência  bastante  longa  para  sanc- 
ciona-la.  (Apoiados.) 

Ha  quatro  annos  que  foi  iniciada,  e  passou  pelas  prova- 
ções diíficeis  que  lhe  impunhão  as  reminiscências  de  um 
passado  ainda  recente,  e  os  interesses  reluctantes  da  situa- 
ção que  era  chamada  a  transformar.  Pois  bem  j  ella  sahio 
triumphante  de  todas  estas  provas,  penetrou  prof  unaamen- 
te  nos  sentimentos  da  sociedade,  dissipou  desconfianças 
que  alimenta  vão  a  discórdia,  fraccionou,  misturou  os  par- 
tidos ,  e  convidou-os  todos  a  firmarem  debaixo  de  uma 
só  bandeira  —  a  ordem  legal  e  as  instituições  constitucio- 

naes  do  paiz.  _ 

A  uma  luta  sem  o-jecto  real,  pois  que  o  facto  provou 
que  não  éramos  dous  partidos  separados  por  grandes  e  in- 
variáveis theorias  politicas  e  sociaes,  a  uma  luta  que  por 
seus  excessos  não  pertencia  ao  systema  representativo  ,  a 
uma  luta  que  no  passado  tanto  havia  retardado  a  prospe- 
ridade publica,  e  que  ameaçava  conduzir-nos  a  um  futuro 
carregado  de  sombras,  suceedeu  esse  estado  de  paz  espontâ- 
nea que  permittio  ao  paiz  encarar  sem  desconfiança  o  dia 
de  amanhãa,  e  concentrar  a  sua  actividade  no  que  mais  im- 
porta aos  melhoramentos  de  sua  c>vilisação. 

O  bom  senso  nacional,  a  doçura  e  generosidade  do  carac- 
ter dos  Brazileiros  contribuirão  poderosamente  para  a  ra- 
pidez do  êxito  deste  regimen  de  concórdia,  cuja  iniciativa 
esconde-se  na  religião  dos  sentimentos  da  corôa. 

Eu  não  examinarei,  senhores,  se  todos  os  elementos  de 
ordem,  de  engrandecimento  e  de  dignidade  que  esta  situação 
encerrava  'fórão  devidamente  aproveitados  pela  transacta 
administração,  sobretudo  depois  que  ficou  privada  do  im- 
pulso do  homem  eminente,  a  quem  o  Supremo  Remunera- 
dor chamou  a  si,  ainda  antes  de  finalisada  a  sua  nobre  ta- 
refa. Deixo  este  exame  áquelles  que  não  estiverem  pomo  eu 
adstrictos  ao  dever  de  indulgência  para  com  os  illustres 
cavalheiros  que,  ao  ver  abrirem-se  as  portas  do  parlamento, 
abandonárão  precipitadamente  seus  postos,  traspassados  de 
um  súbito  e  estranho  terror..  .  (Apoiados  e  não  apoiados.) 

Us  Sr.  Deputado  :■—  Não  apoiado,  muito  honrosamente. 
(Apoiados  e  não  apoiados .) 

Un  Sr.  Depvtado  :  —  De  que  serve  isto?  Expliquem-se 
depois. 

O  Sr.  Salles  Torres-Homem  :  —  Mas  não  avaliando  essa 
politica  senão  pelos  resultados  já  obtidos  com  uma  execução 
incompleta  e  vacillante,  estes  bastão  para  que  possamos 
ajuizar  da  forçados  seus  effeitos  no  futuro,  quando  se  lhe 
der  o  desenvolvimento  de  que  é  susceptível  e  de  que  carece. 
(Apoiados.)  Qual  é  porém  o  fundamento  da  legitimidade 
deste  regimen  cuja  influencia  benéfica  acabo  de  expor? 

A  conciliação  será  acaso  o  fim  commumjde  todos  os  gover- 
nos constitucionaes,  como  aftírmou  o  nobre  deputado  pela 
minha  provincia,  traduzindo  essa  palavra  por  paz  e  toleran- 
'  cia  ?  Será  um  principio  de  governo  nas  condições  ordinárias 
do  systema  representativo,  como  a  quiz  entender  a  bem  da 
sua  argumentação  o  outro  illustre  membro  por  S.  Paulo? 
Ambos  baseárão-se  na  supposição  da  existência  real  de  um 
antagonismo  de  opiniões  entre  os  antigos  partidos  ;  e  neste 
ponto  de  vista,  se  elle  fosse  verdadeiro,  tudo  o  que  disscrão 
não  deixaria  de  ser  muito  plausível. 

Com  effeito,  senhores,  o  regimen  representativo  dá  o  go- 
verno á  opinião  preponderante  no  paiz ;  a  liberdade  das  urnas 
tem  por  fim  realisar  esta  condição  do  self-govemment. 
(ApyCaô.os.)  A  essa  opinião  preferida  e  consagrada  pelos  suf- 
fragios  públicos  pertence  exclusivamente  a  direcção  dos  iie- 
gocios,  sem  ser  obrigada  a  desnaturalisar-se  para  transigir 
com  as  opiniões  rejeitadas,  porque  fôra  o  mesmo  que  cons- 
tranger os  homens  a  sacrificarem  o  verdadeiro  ao  falso,  o 
justo' ao  injusto.  A's  minorias  fica  o  direito  de  convencerem 
a  nação  de  que  a  inferioridade  de  sua  posição  não  está  em 
relação  com  a  justiça  de  sua  causa;  liea-lhes  o  direito  de 
empregar  todos  os  meios  que  as  constituições  livres  facultão 
para  chamar  a  si  a  opinião  publica,  transformarem -se  em 


maiorias,  e  oceuparem  pela  sua  vez  o  governa.  O 
obrigado  a  respeitar  esse  direito;  u  deixar  as  opiniõt 
sidentes  moverem-so  livremente  na  esphera  que  lhes 
pria;  a  ouvir-lhe  os  murmúrios  sobie  o  que  possa  ha' 
exagerado  ou  de  injusto  nas  applicaçõffs  de  sua  pout 
istolimitão-se  os  deveres  dos  governos  para  com  03  pa 
adversos.  Transige -se  em  matéria  de  iqitére»ses,  mas . 
pôde  transigir  impunemente  á  custa  da  verdade,  p 
toda  a  concessão  feita  ao  erro  e  á  injustiça  d  A  lugar 
novo  erro,  e  a  uma  nova  injustiça. 

Esta  não  é  porém  a  questão  que  se  verit 
de  saber  se  em  regra  geral,  e  quando  de  £ 
tidos  discriminados  por  crenças  oppostas 
ou  não  cousa  razoável  e  admissível.  Pos 
questão,  implicaria  um  pavallogismo,  pc 
supposição  do  antagonismo  das  crenças,  c 
o  que  se  contesta,  e  o  que  não  pôde  ~ 
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poder  é 
ões  dis- 
s  é  pro- 
aver  de 


.a  :  nao  se  trata 
:to  existem  par- 
a  conciliação  é 
x  nestes  termos  a 
•que  parte-se  da 
í  isso.  justamente 
istir  a  qualquer 

analyse.  A  antiga  dissidência  de  princípios  subsiste  ainda 
entre  os  partidos?  E'  isto  o  que  cumpre  verificar- se  primeiro 
que  tudo  para  sahirmos  da  obscuridade  dos  equívocos.  Ha 
períodos  na  vida  dos  povos  livres  em  que,resolvidos  de  com- 
mum  accordo  certos  problemas  que  dividião  os  partidos, 
estes dissolvem-se  naturalmente,  Estamos  ou  não  em  um 
desses  períodos? 

Eis  a  verdadeira  base  da  discusão  do  importante  assump- 
to sujeito  á  nossa  deliberação.  (Apoiados.)  _  ■ 

Se  é  verdade  que  continuão  ainda  as  divergências  de 
princípios,  então  serei  o  primeiro  a  convir  em  que  a  conci- 
liação não  passa  de  um  sonho  lisongeiro,  eque  tem  contra 
si  a  natureza  das  cousas,  e  os  preceitos  cardeaes  do  regimen 
representativo.  Mas  se  eu  mostrar  que  taes  divergências 
não  existem ,  que  desapparecêrão  todos  os  elementos  de 
conflicto,  então  parecerá  claro  que  a  conciliação  não  é 
somente  uma  politica  admissível,  mas  que  é  a  única  pos- 
sível, a  única  sensata,  a  única  que  exprime  e  satisfaz  as 
necessidades  da  situação.  (Apoiados.) 

O  honrado  deputado  por  S.  Paulo,  que  orou  em  ultimo 
lugar  na  precedente  sessão,  e  a  quem  me  cabe  a  honra  de 
responder  nesta  occasião,  encarregou-se  da  difneil  tarefa 
de  apresentar-nos  a  lista  dos  princípios  que  separão  os  dous 
partidos.  Em  dous  artigos  encerra-se  a  sua  profissão  de  fé, 
e  vem  a  ser,  força  da  autoridade,  e  moderação  nas  reformas. 
O  que  entende  o  illustre  membro  pela  força  da  autoridade  ? 

Se  quiz  dizer  que  no  interesse  da  ordem,  da  segurança, 
das  libeidades  mesmo  do  paiz,  os  encarregados  da  autoridade 
publica  devem  estar  revestidos  dos  recursos  e  attribuições 
necessárias  ao  bom  e  efficaz  desempenho  de  suas  funeções, 
estamos  todos  em  completo  accordo  (apoiados),  e  não  valia  a 
pena  que  o  nobre  deputado  inserisse  no  seu  credo  este  artigo 
ocioso.  > 

A  autoridade  destituída  de  força,  de  prestigio,  deixa  a 
descoberto  e  sem  protecção  os  direitos  e  interesses  que  forão 
commettidos  á  sua  guarda,  e  esta  posição  aviltada  e  anar- 
chica  não  pôde  ser  desejada  por  partido  algum  que  as- 
pire a  preencher  os  deveres  de  governo  em  uma  nação 
culta.  (Apoiados.)  Mas  também  é  verdade  que  essa  força  e 
prestigio  não  podem  provir  senão  da  lei  de  quem  a  autori- 
dade é  representante  (apoiados) ;  e  se  ella  contrahe  ,o  ha- 
bito de  viola-la,  de  atacar  as  garantias  dos  cidadãos,  que 
lhe  cumpre  defender;  se  sacrifica  interesses  respeitáveis  e 
legítimos  a  conveniências  de  facção,  então  a  autoridade  des- 
vntua-se,  debilita-se,  e  refugia-se  no  domínio  da  força  phy- 
sica,  a  qual  pôde  excitar  o  medo,  mas  nunca  conciliar  a 
adhesão  moral  e  o  respeito.  (Apoiado.';.  Muito  bem.) 

O  poder  fora  da  orbita  do  direito  é  cousa  tão  detestável 
como  o  poder  privado  dos  elementos  essenciaes  á  sua  mis- 
são; em  ambas  as  hypotheses  ha  uma  fonte  aberta  de  peri- 
gos e  perturbações.  Se  esta  é  a  theoria  do  honrado  preopi- 
nante,  então  eu  não  tenho  noticia  de  que  haja  alguém  que 
pense  differentemente,  e  sou  induzido  a  crer  que  se  abusou 
singularmente  da  bondade  do  nobre  deputado  informando-o 
da  existência  de  projectos  tendentes  a  debilitar  a  autoridade. 

Senhores,  houve  tempo  em  que  o  governo  foi  considerado 
como  inimigo  nato  da  liberdade,  em  ,que  toda  a  autoridade 
foi  posta  em  estado  de  suspeita  flagrante;  esse  período  é 
o  que  precedeu  á  revolução  de  7  de  Ábiil  de  1831.  Poste- 
riormente tendeu-se  para  o  extremo  opposto;  mas  esses  sen- 
timentos de  exagerada  desconfiança,  nascidos  da  efíerves- 
eencia  das  paixões,  desapparecéião  com  a  luta  que  os  tinha 
excitado. 

O  defeito  da  argumentação  do  nobre  membro  a  quem 
respondo,  consiste  em  um  erro  de  chronologia  ;  elic  sup- 
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DÕe-se  semore  na  época  d*  nossa  historia  era  que  a  politica 
£  com  r^são  estiva  era  questão,  atacada  por  uns  e  de- 
fend  da  por  outros  ;  não  deu  fé  de  que  depois  disto  o  tempo 
correu,  a  sociedade  moveu-se,  e  grandes  mudanças  se  ope 
S  nas  relac-ões  dos  partidos  e  na  situação  poUtwa-áo 
paiz  O  o-overno  que  sem  pretexto  procurasse  retrogiadar 
para  es^a  época;  e  dividir  a  sociedade  em  dons  campos  ri- 
?aes,  como  outr  ora,  naufragaria  inevitavelmente  ante  obom 
senso  nacional.  Os  grandes' princípios  que  nos  dividiao,  o 
SâpTo  de  ordem  e°o  princípio  de  Uberdade  cessárao  suas 
lutas  e  descansão  em  molle  paz ;  e  o  pau?  nr-se-  lua  de  vet  ar 
ittS-se  paladinos  para  defender  instituições  hvíes  que  nin- 
guém ameaça,  ou  para  no  meio  de  uma  tranquilidade  pro- 
funda, como  a  que  exi.te,  sustentar  a  ordem  que  ninguém 
ataca  e  todos  defendem.  (Apoiados.) 

A  excentricidade  e  o  ridículo  deste  procedimento  senão 
ainda  mais  patentes  se  estes  cavalheiros  ^imissemjma. 
armas  coutii  partidos  inoffensivos  ou  ^*^™.<?T*' 
prímir  direitos  regularmente  exercidos,  nao  por  causa  de  , 
per>os  actuaes,  mas  em  vista  de  outros  que  sua  perspicácia 
descobrisse  em  um  futuro  mais  ou  menos  remoto.  Fora  isto 
o  mesmo  que  condemnar  homens  em  perfeit a  ^def  nuso 
de  medicamentos  enérgicos  é  a  rigorosa  dieta  para  cura-los 
por  anticipação  de  moléstias  de  que  pudessem  vir  a  soíírer.  ! 
{ ivoiados,.  muito  bem.)  ,  ■ 

Msto  não  quer  dizer  ,  senhores,  que  no  interior  de  nossas  , 
nrovincias  não  se  levantem  reclamações  mais  ou  menos  íun- 
dadas  contra  a  impunidade  dos  crimes  ,  e  contra  a  mjusaça 
e  prepotência  de  que  são  responsáveis  os  ageutes  subaiter- 
nos  da  autoridade.  Os  sentimentos  de  moderação  que  ani-  j 
niáo  o  o-overno  imperial  nem  sempre  penetrão  nas  camadas  , 
inferiores  da  administração  publica  ,  onde  muitas  vezes  im- 
pera um  espirito  diíferente  do  seu  ,  contrariando  suas  vis- 
tas e  semeando  o  descontentamento  entre  os  governados. 
Mas  este  regimen,  que  aliás  pertenceu  a  todos  os  tempos, 
cessará  couTo  progresso  da  pivilisação  á  medida  que  os  nos- 
sos aovernos  se  convencerem  de  que  a  isenção  do/uror  das  I 
tièas  a  honestidade  pessoal  e  o  respeito  dos  di- 
údadãos  não  são  requisitos  de  que  se  deva  pres- 
colha  de  seus  funecionarios.  Porém  em  todo  caso 
eu  não  vejo  nisto  materiaes  para  programmas  de  partidos, 
porque  todo  o  governo  ,  seja  qual  for  a  divisa  de  sua  bandei- 
ra tem  o  restrieto  dever  de  não  tolerar  o  abuso  na  adminis- 
tração, e  manter  sempre  e  em  tudo  a  regra  estabelecida  e  o 
direito.  _•. 

Também  nada  posso  ver  de  politico  nos  ocuos  pessoaes, 
nas  lutas  de  rivalidades,  de  ambições  locaes,  nesse  desen- 
cadeamento de  paixões  ferozes  que  enlutarão  e  u  alguns 
pontos  do  império  as  ultimas  eleições.  Se  se  perguntar  ás 
turmas  anarchisadas  que  tomarão  parte  nessas  scenas  de- 
s  qual  a  idéa  politica  por  cujo  triumpho  commet- 
s  excessos,  ellas  não  poderão  responder.  Eu  não 
posso  condecorar  corno  nome  de  partido  politico  o  séquito 
violento  de  ambições  individuaes  que  não  exprimem  princi- 
pio alo-um  e  cujos  meios  de  acção  só  attestão  o  atraso  da 
nossa°CÍviiisação.  (Apoiada.) 

O  nobre  deputado  ha  de  pois  permittir-me  que  elimine  da 
sua  profissão  de  fé  esse  primeiro  artigo,  e  que  passe  ao  se- 
gundo que  resta.*. 

O  Sr.  Nerias  :  —  O  ponto  principal  ainda  está  intacto  ; 
espero  a  resposta  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  S-.ixks  íoBRjgs-HÕMEM  -.-—Forão  dons  os  pontos  furi- 
damentnes  que  o  nobre  deputado  apresentou  como  sua 
pro.issão  de  fé  ;  acabo  de  aualysar  o  primeiro,  isto  é,a  força 
da  autoridade,  principio  commum  a  todos  nós, 


sentantes  officiaes  do  pensamento  do  partido,  daquelles  que 
tinhão  por  si  o  direito  e  a  occasião  de  o  formular,  que  se 
deve  encontrar  o  seu  prograrama,  e  não  em  outra  parte.  O 
partido  liberal  governou  5  annos  ;  e  nos  conselhos  da  coroa, 
na  tribuna  do  corpo  legislativo  iniciou  trabalhos,  organisou 
projectos  era  que  transluz  o  espirito  de  sua  politica,  _e  por 
onde  é  possivel  entrar  sem  medo  de  errar  na  apreciação  de 
seus  projectos. 

Ora,  senhores,  o  que  é  que  ahi  encontramos  ?  encontra-se 

0  voto  bera  pronunciado  pela  reforma  da  lei  de  3  de  Dezem- 
bro de  1841,  pela  reforma  parlamentar  e  eleitoral ;  encon- 
trão-se  ainda  algumas  tendências  incertas  de  descentralisa- 
ção  nos  grãos  Íntimos  da  escala  administrativa.  Ha  algu- 
ma outra  cousa  mais  ?  Não  ;  a  isto_  se  limitárão  seus  pro- 
jectos de  melhoramento  das  instituições^ 

Quer  agora  o  nobre  deputado  saber  qual  foi  a  fortuna 
dessas  reformas  moderadas  a  que  alludio  ?  Forão  aceitas 
pela  maioria  conservadora  que  as  tinha  precedentemente 
combatido.  (Apoiados.)  Desde  o  momento  que  uma  camará 
de  deputados  conservadora  alterou  era  seus  pontos  funda- 
mentaes  o  systema  da  lei  de  3  de  Dezembro,  e  operou  a  re- 
!  forma  eleitoral  e  parlamentar,  desde  esse  momento  apaga- 
j  rão-se  as  cores  exclusivas  e  rivaes  das  bandeiras  dos  parti- 
dos !  As  condições  moraes  de  sua  existência  como  partidos 
.  desappárecêrão;  o  progressista  ficou  sem  prograrama,  eo  con- 
!  servador,  que  realisára  essas  reformas  em  nome  do  pre- 
I  gresso,  perdeu  não  só  o  seu  prograrama,  como  ate  o  seu 
nome,  sem  harmonia  com  o  caracter  da  missão  que  acabava 

1  de  desempenhar.... 


--  Quem  propôz  essa  reforma  parla 
-O  Sr.  marquez  de  Paraná  em 


P'V 
reitoí 

cindi 


ploravei 
tião' tae 


•:ni  vs 


A  theoria  da  concórdia  cora  relação  ás 
politicas  ;  isto  é  que  é  o  ponto  principal. 
Su,u:s  TobrES-Homem  :  —  O  segundo  priv.cipio  foi 
,  o  nas  ref<: 
ser  alguma  outra  cousa  mais  do  que  uma 
e  de  valor  incerto,  é  necessário  que  cu  aeuten 
aos  p--ojcc:t'ts  de  reforma  do  partido  adv 


O  Sn  N 

âivisõe: 

O  Sr.  oali/ks  j.uhiíí.»-aíu.™í'.'i  .  —  v  .-j^miv*"  !'«■'  — 
o.  moderação  nas  reformas.  Ora,  para  que  esta  formula  poss 

-  -  — -~  1   ■••"'•"1;'hule  vaga 

i  relação 
nobre  de- 
putado. Ora,  qdáes  são  eíses  projectos  1  onde  podemos  pro- 
cura-los ?  Não  será  de  certo  no  grito  levantado  neste  ou 
naquelle  ponto  do  território,  e  que  expira  sem  éebo  no  resto 
do  paiz,  não  deixando  de  si  vestígio  na  memoria  dos  mesmos 
que  o  soltárão.  Não  será  tarnbem  nos  escriptos  individuaes, 
anonymos,  participantes  da  mobilidade  caprichosa  dos 
acontecimentos. 
E' sim  nos  act>s  sérios,  e  públicos,  dimanados  aos  repre- 


Um  Sn.  Deputado 
mentar  no  senado  ? 

Outro  Sn.  Deputado 
1848. 

O  Sr.  Sam.es  TonnES-Ho>íEu  -.—Senhores,  eu  lembro  estes 
factos  era  honra  do  patriotismo  dos  homens  políticos  que  os 
praticárão  (apoiados),  e  que  souberão  comprehender  que  a 
dignidade  do  co»staníias  viri  não  cifra -se  era  perseverarem 
um  plano  de  idéas  que  a  variação  dos  tempos  e  das  circum- 
stancias  tornou  inapplicavel  e  prejudicial  á  causa  publica. 

0  nobre  deputado  por  S.  Paulo  dizia-nos  hontem  que  as 
opiniões  politicas  são  eternas,  que  o  seu  culto  formava 
uma  espécie  de  religião. 

Creio  que  elle  engana-se  sobre  aquillo  que  devemos ^en- 
tender por  consistência  politica.  A  dignidade  do  estadista 
consiste  em  defender  e  manter  com  denodo  as  opiniões  que 
iulo-a  conformes  á  verdade,  e  ao  maior  bem  de  seu  paiz,  se- 
ião  quaes  forem  os  caprichos  das  facções,  os  perigos  ou 
desvantagens  pessoaes  que  contrariem  o  cumprimento  deste 
dever  Quando  porém  essas  opiniões  não  estão  mais  em  re- 
lação com  os  factos  novos  e  com  as  novas  conveniências  da 
sociedade  quando  mudadas  certas  condições  edas  deixao 
de  ser  exequíveis,  então  não  ha  grandeza  moral  nem  digni- 
dade era  persistir  no  erro  a  pretexto  de  consistência  de  prm- 

I  cipios  (apoiado*)  ;  ha  simplesmente  o  emperramento  do  or- 
o  ulho  de  que  se  encontrão  a  cada  passo  vestígios  na  Insto 

j  m  das  desaffeições  dos  príncipes,  e  das  perturbações  civis. 
Um  Sn.  Deputado:— E' fanatismo  politico, 

|  tencia  politica. 

O  Sn  Sames  TonnES-HoiiEn  :  — Seja-me  licito  citar  sobre 
e*te  objecto  as  palavras,  mais  eloquentes  que  as  mmhas,  de 
ura  homem  da.  antiguidade  que  passou  a  vida  a  lutar  glo- 

,  riosamènte  cora  as  facções,  e  que  teve  a  honra  ae  morrer 

!  pela  liberdade  do  seu  paiz.  «  O  que  tenho  aprendido,  di 

i  Cicero   o  que  tenho  visto,  o  que  me  ensinárao  os  varoe 
mais  sábios  e  preclaros  tanto  desta  republica,  como  das  ou 

!  trás  cidades,  o  que  li  nos  monumentos  da  sciencia  que  no 

1  deixárão,  vem  a  ser,  que  não  comem  que  as  mesmas  pes 
soas  professem  pertinazmente  as  mesmas  opiniões,  mas  sim 

!  as  que  exigirem  as  circurastancias  da  republica  as  dispo- 
sições dos  tempos,  e  os  interesses  da  concórdia  publica  (1).  - 

j  (^a^'b^ervan^a  dèsfca  regra  de  conducta  que  muita 
vezes  salvou  a  ordem  publica  nesse  paiz  que  estamos  açor 

(1)  Jla>c  didici.  hoK  vi}i,  hoec  scripta  legi,  fure  de  mpienli 
simis  et  clarissimis  viris,  et  in  hac  republica,  et  in  aliis  acita* 
bus  monwnenta  nobis  litterce  prodiderunt  non  semper  easde 
sentenliasat  iisdem  sed  quascumque  reipubhav  temporum  uicl 
natio  ratio  roncordice  postularent,  esse  defcmlendas.  (Pio. 
Plantio,  C.  .V.V.V2X.) 
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tumados  a  considerar  não  só  como  o  berço  da  liberdade 
constitucional,  mas  ainda  como  a  terra  clássica  da  lealdade 
das  convicções.  Questões  incomparavelmente  de  outro  al- 
cance e  magnitude,  que  não  têm  as  que  nos  dividirão,  agi- 
tarão a  Inglaterra  durante  a  primeira  parte  deste_  século, 
questões  immensas,  das  quaes  umas  revolvião  as  raízes  pro- 
fundas da  arvore  centenária  da  constituição  britanniça;  pro- 
vocarão outras  aexplosãodo  fanatismo  religioso;  e  algumas 
ferião  interesses  poderosos  e  creados  á  sombra  das  restric- 
ções  protectoras  da  industria.  Pois  bem!  no  fim  de  alguns 
annos  de  uma  luta  que  a  espadà  não  veio  ensanguentar, 
vio-se  concordarem  entre  si  partidos  antes  dissidentes  por 
verdadeiros  contrastes  de  opinião,  e  seus  estadistas  mais 
conspicuos  firmarem  com  seus  nomes  e  adhesão  reformas 
que  havião  precedentemente  combatido. 

Esta  lealdade  com  que  se  sacrifica,  a  bem  da  pausa  com- 
mum,  principios  que  a  experiência  já  não  justifica^ embora 
os  sentimentos  de  vaidade  pessoal  e  vistas  mesquinhas  de  I 
partido  se  interessem  na  sua  manutenção,  offerece  segura- 
mente exemplos  mais  dignos  de  ser  imitados  do  que  o  pro- 
cedimento daquelles  que  por  ventura  teimassem  no  falso 
caminho  que  uma  vez  encetárão,  quaesquer  que  fossem  as 
calamidades  e  tropeços  que  nelles  encontrassem.  {Apoiados.) 

Tendo  demonstrado  que  os  dous  artigos  de  que  constado 
manifesto  politico  do  honrado  deputado  por  S.  Paulo  não 
são  propriedade  sua  exclusiva,  mas  que  também  são  os  nossos, 
são  os  de  todo  o  mundo  na  actualidade,  passarei... 
O  Sr.  Nebias :  —  Estamos  todos  convertidos. 
O  Sn.  Baixes  Torres-Homem  :  — Eu  teria  desejado  não 
ser  interrompido  com  os  apartes  do  nobre  deputado..-. 
O  Sr.  Nebias  -.—Estamos  convertidos  ;  é  só  o  que  digo. 
O  Sr.  Salles  Torres-Homem  :  —  Não  havendo  encontrado 
na  politica  interior  motivos  de  dissidência,  julgo  que  os  não 
acharei  na  politica  externa.  Concordes  todos  em  perpetuar  a 
paz  com  as  diversas  nações,  sem  condições  que  pesem  sobre 
nossa  dignidade,  podemos  divergir  na  apreciação  do  gráo  de 
vigor  e  sagacidade  com  que  têm  sido  dirigidas  as  negocia- 
ções pendentes  ;  porém  não  existem  entre  nós  planos  essen- 
cialmente distinctos  sobre  a  solução  dessas  questões.  As 
que  outrora  tanto  nos  extremarão  a  respeito  da  inter- 
venção do  império  na  luta  entre  as  duas  republicas  do  Prata, 
pertencem  hoje  ao  dominio  dos  factos  consummados,  e  eu 
creio  queapezar  de  tudo  não  haverá  Brazileiro  que  deseje 
ver  ai  rançada  da  nossa  historia  a  pagina  em  que  esses 
factos  serão  registrados.  (Apoiados.) 

Com  nossos  esforços  e  thesouros,  com  o  valor  e  disciplina 
dos  nossos  soldados,  concorremos  para  o  triumpho  da  causa 
da  liberdade  e  da  civilisação  na  jornada?  do  Monte  Cíaseros. 
Salvámos  e  firmámos  a  independência  de  Estado  Oriental  no 
roomentoem  que  aFrança,  cansada  delutar  com  a  tenacidade 
indómita  do  moderno  Jugurtha  a  ia  abandonar  como  uma 
victima  indefesa  â  sua  ambição  in\asora.  (Muito  bem.) 

Fizemos  cahir  as  barreiras  que  fechavão  grande  parte 
desse  continente  aos  passos  ardentes  da  industria  e  do  "com- 
mercio  do  mundo,  que  aspiravãò  a  percorrê-lo. 

Chamámos  um  candidato  novo,  o  mal  agradecido  pupillo 
dos  jesuítas,  a  tomar  assento  entre  os  Estados  Americanos 
e  a  fruir  os  benefícios  do  desenvolvimento  internacional,  e 
da  civilisação  hospitaleira.  (Apoiados.) 

Houve  sem  duvida  em  tudo  isto  muita  gloria  para  que 
repudiemos  esse  passado,  supposto  não  fossemos  bastante 
ricos  para  compra-la  por  tão  alto  preço,  e  bem  que  do  muito 
que  fizemos  poucas  sejão  as  vantagens  reaes  que  havemos 
colhido  até  hoje.  (Apoiados.) 

Nossa  influencia,  que  declina  rapidamente  no  Prata  e  no 
Paraná,  está  longe  de  ser  aquella  a  que  nos  dava  direito,  já 
não  digo  a  magnitude  de  serviços  generosa  e  desinteressada- 
mente prestados,  mas  a  nossa  mesma  posição  de  primeira 
potencia  da  America  Meridional.  Até  o  pequeno  governo  da 
Assumpção  julgou  poder  burlar  seus  compromissos  solem- 
nes  com  o  império,  e  obstar,  com  injustificáveis  adiamen- 
tos, a  conclusão  de  questões  em  que  temoslegitimo  e  ur- 
gente interesse. 

Não  sem  custo  foi  garantida  á  bandeira  nacional,  pelo 
tratado  de  25  de  Dezembro  de  1850,  o  livre  transito  do  Pa- 
íaguay  e  do  Alto-Paraná,  aonde  se  admittio  que  a  repu- 
blica como  ribeirinha  tinha  soberania  sobre  suas  aguas.  Sob 
pretextos  sem  a  minima  consistência,  a  estipulação  não  foi 
cumprida,  e  seis  annos  de  novas  negociações  íbrão  ainda 
precitos  para  firmar  o  mesmo  direito  no  tratado  dc  6  de 
Abril  de  1856. 

TOMO  II. 
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Pai*ecia  que  ao  menos  desta  vez  nossa  província  de 
Mato-Grosso,  sequestrada  ha  tanto  tempo  do  re.sto  do  im- 
pério por  falta  de  communicação  com  o  mar,  ia  finalmente 
participar  do  movimento  geral  do  commercio,  da  circula- 
ção dos  homens  e  das  idéas,  pela  franqueza  da  via  fluvial. 
í)esvaneceu-se  porém  outra  vez  esta  bella  esperança , 
porque.... 

O  Sr.  Nebias  :  —  Qual  é  a  consequência  que  dahi  tira  ? 
O  Sr.  Salles  Torres-Homem  :  —  Tenha  o  nobre  de- 
putado a  paciência  de  ouvir-me  até  o  fim.  Tão  depressa 
foi  o  tratado  celebrado,  o  governo  da  Assumpção  procu- 
rou nullificar  immediatamente  a  concessão  feita  por  meio 
dos  regulamentos  de  15  de  Julho  e  10  de  Agosto  do 
mesmonanno.  Tudo  o  que  um  génio  fiscal  sombrio  e  hos- 
til podia  fantasiar  de  mais  vexatório  para  fechar  o 
rio  foi  incluído  nesses  regulamentos ,  que  condemnão 
nossos  navios  destinados  directamente  a  Albuquerque 
a  tocarem  em  oito  lugares  differentes  |e_  ouriçados  todos  de 
registos  e  \igias,  a  soffrerem  oito  fiscalisações  successivas, 
com  desembarque  de  passageiros,  com  exame  defloramen- 
tos, com  visto  de  passaportes,  e  a  pagarem  na  ida  e  volta 
pesadas  fintas  nos  diversos  pontos  desta  extensa  escala, 
que  até  compreheude  aguas  sobre  que  a  pequena  republica 
não  tem  dominio  exclusivo,  como  são  as  que  correm  entre 
o  Apa  e  o  Forte  Olympo.  (Apoiados.) 

Em  presença  destes  obstáculos,  que  constituem  uma 
aberta  violação  das  estipulações  a  que  me  referi,  o  livre 
transito  fluvial  torna-se  um  direito  de  exercício  impossível, 
e  fica  frustrada  a  mais  preciosa  das  vantagens  que  esperáva- 
mos colher  do  ultimo  tratado.  Se  a  isto  se  ajuntar  que  os 
ajustes  sobre  a  questão  de  limites  forão  adiados  por  mais 
seis  annos,  comprehender-se-ha  que  nossa  posição  na- 
quellas  paragens  não  é  muito  melhor  do  que  o  era  antes  de 
1850.  (Apoiados.)  % 

O  Sr.  Paranhos  :— Não  apoiado,  o  tratado  existe  e  deve 
ser  cumprido. 

O  Sr.  Salles  Torres-Homem  : — Entre  o  que  é  e  o  que 
deve  ser  excessiva  tem  sido  a  distancia !  O  governo  impe- 
rial, que  depois  do  ultimo  tratado  se  abandonara  a  uma 
exagerada  confiança,  a  ponto  de  constituir-se  o  interprete 
das  intehçSes  e  projectos  futuros  do  governo  paraguayo, 
ácerca  da  'liberdade  geral  da  navegação  do  rio,  teve  de  pas- 
sar por  desairosos  desenganos.  O  decreto  pelo  qual  elle 
tornou  extensivo  a  todas  as  bandeiras  estrangeiras,  que  co- 
brissem nossos  carregamentos  para  Albuquerque  o  mesmo, 
direito  de  transito  que  com  tanta  difhculdade  alcançara 
para  o  navio  nacional,  dorme  o  somno  dos  finados  na  poeira 
dos  archivos  das  estações fiscaes  do  império.  (Apoiados*) 

O  Sr.  Paranhos  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Salles  Torres-H^mem : — Está  o  decreto  em  exe- 
cução? 

O  Su.  Nebias  : — Esta  parte  do  discurso  do  nobre  deputado 
não  me  parece  própria  da  concórdia. 

O  Sr.  Salles  Torres-Homem  :— -Persuade-se  o  honrado  de- 
putado que  a  concórdia  consiste  em  prescindir-se  de  todo 
qualquer  exame  dós  actos  diplomáticos  e  administrativos 
dos  governos  amigos  ou  adversários? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  V.  Ex.  mesmo  acaba  de  dizer 
que  não  ha  amigos  nem  adversários. 

O  Sr.  Salles  Torres-Homem: — Entendo  por  adversários  os 
governos  que  por  sua  conducta  não  merecem  o  nosso  apoio, 
e  para  dispensar-me  de' mais  longas  explicações  não  duvi- 
do retirar  a  expressão,  tanto  mais  que  o  ex-ministro,  sobre 
quem  a  censura  poderia  recahir,  honra-me  com  a  sua  par- 
ticular amizade. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Obrigado. 

O  Sr.  Salles  Torres- Homem  : — Expondo,  senhores,  es- 
tes factos,  não  tenho  outro  desígnio  senão  o  de  mostrar  que, 
comquanto  existão  no  terreno  diplomático  questões  graves, 
e  de  que  o  paiz  espera  um  desenlace  conforme  ao  seu  direito, 
aos  seus  interesses  e  pundonor  (apoiado  ].  todavia  não  entrar» 
por  sua  natureza  no  numero  daquellas  que  podem  classifi- 
car os  partidos.  (Apoiados.) 

O  que  acabo  de  dizer  do  Paraguay  parèce-me  inteiramente 
applieavel  á  mais  séria  de  nossas  difficuldades  internado - 
inaes  ,  isto  é  ,  á  que  provém  da  manutenção  do  acto  de  8  da 
Agosto  de  1845,  a  que  lord  Aberdeer.  ligou  o  seu  nome,  e 
do  modo  insólito  e  deprimente  com  que  é  exercida  a  iuspec- 
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3«  d*  Inglaterra  sobre  a  marcha  do  governo  imperial  no 
SS  toca  f  repressão  do  contrabando.  O  mesmo  sentimento 
que  to.a  a  Brazileiros  para  extinguirem  total- 

unamme  ^^^Jf^gS  Paqttelle  tranco  nefario  e 
mente  e  por  seus  Y^^\eJment0  que  lhes  torna 
abominarei  ,  .^J^f^^^n^  sobre  a  lealdade  do 
intolerável  a  mJf^a™^Sas  expressões  de  pezar  e 
seu  governo,  e  os  l«™  ^_S^X  nac5o ,  que  se  preza  de 
indignado  contra  o ;ata«q«  umamç  q 
magnânima  faz  ae  a  a  torc^  offerecverá5  por  ventura 

«ffiSS^ÍSSSCJi-  »*>  Podemos  descobrir  na 
pomSteri7reexSxior  para  justificar  a  separação  dos 
antigos  partido^         SoIlumerosas,  umas  têm  por  objecto 

•  ^S^SJolSSS  do  nosso  systema  administra- 
imperfeiçoeo  vicio,  etócu  neoe£SÍd'adej3  reaes  ou  ncti- 
tivo,  c  ontras  se  t  Ha  constituição  econo- 

cias  de  progresso  e  mf\°™^£ as  são  sempre  ventiladas 

"^•W^^^^^J^^  de  homens 
e  à^t^  ^c^^^  £mã  segund0 
especiaes  que  as ■  resolvem  &  ^         .  sem 

as  regras  ^"hL  DÍ8  Ja  —  irfuencia.  Quan- 

qne  vistas  l?f^^eaffpXo  é  muitas  ve.es  chamado  a 
to  porem  as  segundas  o  V™  osa  em  sua  discussão,  o, 
tomar  uma  parte  que  põem  em 

então  as  paixões  que  ^ao  explorados  pelos  partidos. 

tomará  as  duas  ™is  importantes  da  ae- 

ffirfe,  a  aa  colonisação  e  a  da  orgamsaçao  do  cred.to 

S^^aTxÍJSã.  j».  foi  entregue  a  sabedo- 
ria  e-ao  zelo  do  ministério  transacto. 

O  nobre  ev  -ministro  do  império  exigiotempo,  muito  tem- 
no  n-,  meditar  sobre  esse  assumpto,  aliás  de  uma  necessi- 
po  paia  mey™í  .  atidos  que  o  não  quizerao  contur- 
EgSfiStZ^  guVlãrão  La  attitude  si- 
lenc?osâ  que  faz  honra  á  sua  paciência  e  discrição. 

O  Sn.  Pedreira  :  -  A  resposta  está  no  meu  relatório. 

O  St  Salles  Torres-Homem  :  -  Em  quanto  meditava  o 
ministério  um  facto  grave  e  previsto  tinha  lugar  ;  a  êacra- 
vXra  decreSa  rapidamente  nos  estabelecimentos  de  agri- 
cuí  ura  não  sendo  mais  reforçada  com  os  supprimentos 
fdlo^  pe  o  contrabando,  e  desenvolvião-se  os  primeiros 
symptonias  da  crise  qne  ora  pende  sobre  a  lavoura  e  sobre 

nosso  paiz  uiud  i  ^        i  um  exílio  voluntário  vem 

Zw  ztnT^mSo  um  trabalho  menos  disputado, 
um  pfc >  menos  amargo,  e  destinos  melhores  ^ 

No  fim  de  dons  annos,  uma  medida  de  colomsaçao  foi 
«mandada  com  emphase  e  formalidade.  Cuidou-se  que 
sHa  ramificar  em  nosso  solo  algumas  das  vastas  correntes 
Tue  leíão  cada  anno  legiões  innumeraveis  de  trabalhado- 
w  ^europêos  aos  Estado°s  do  oeste  da  União  Americana,  ao 
Canadá  e  á  Austrália.  O  engano  não  podia  ser  mais  com- 
nleto  Porque  tratava-se  simplesmente  de  importar  as  ex- 
neníasP  do  thesouro  colonos  chins,  á  imitação  do  que  por 
Suíí  dos  particulares  se  fizera  nas  Antilhas  Inglesas,  como 
se  o  íirazil  estivessse  no  caso  dessas  regiões  sem  aspirações 
e  sem  futuro,  aonde  a  metrópole  nada  mais  ve  do  que  plan- 
mcõel  decanna,  e  ancoradouros  nccessanos  ao  serviço  do 
seu  noder  maritimo.  (Apoiados.) 

No  momento  em  qne  procuramos  desinçar  nossa  civili- 
saoãoda  lepra  da  barbaria  dos  sertões  a  ricanos,  mamos 
colonisar  o  império  com  o  Asiático  indolente,  escravo  da 
rotina  e  da  superstição  !  {Apoiados.) 

O  Sn.  Pedreira  :  —  Nunca  tive  esse  pensamento  ;  já  ex- 
pliquei  isso  o  anno  passado. 

O  Sr  Salles  Torres-Homem  :  —  Éu  não  tinha  então  a 
honra  de  assentar-me  nesta  casa. 

O  Sr.  Neblvs:— O  nobre  deputado  está  chamando  a 
contas  a  administração  passada  ? 


O  Sr.  Salles  Torres-Homeíi  :  —  Supponho  que  quando 

assim  fosse,  estaria  no  meu  direito. 

O  Sr.  Necias  :  —  Não  ha  duvida ;  mas  como  quer  harmo- 
nisar  a  administração  passada  com  a  actual  ? 

O  Sr.  Salles  Torres-Homem  :  —  Nenhuma  pre tenção  ma- 
nifestei a  tal  respeito.  Um  gabinete  homogéneo  é  cousa  pos- 
sivel  e  frequente ;  mas  dous  ministérios  solidários  não  só 
no  pensamento  geral  da  politica,  como  em  todas  as  questões 
da  administração,  não  se  encontrão  com  a  mesma  facilidade. 
(Apoiados.)' 

Perdidos  muitos  centos  de  contos.... 

O  Sr.  Pedreira  :  —  Quantos  ? 

O  Sr.  Salles  Torres-Homem  :— Muitos  centos  de  contos,  e 
introduzidos  os  Chins,  que  nem  ao  menos  erão  os  da  provin- 
da de  Fo-Kien,  donde  a  Inglaterra  tirára  os  seus  pelo  por- 
to de  Amoy,  mas  sim  os  das  vizinhanças  de  Cantão,  qne  mes- 
mo na  Asia  passão  pela  escoria  da  raça  humana,  o  nobre 
ex -ministro  suspeitou  que  havia  obrado  com  demasiada  pres- 
sa, e  consagrou  mais  dous  amios  a  novas  meditações.  (Riso.) 

Finalmente,  quando  não  havia  mais  espaço  para  meditar, 
quando  o  navio  ministerial  desmantelava-se,  e  toda  a  sua 
tripulação  o  abandonava,  foi  só  então  que  appareceu  o  de- 
creto de  26  de  Março  deste  anno  dando  sobre  colonisação 
providencias  insufhcientes,  e  nas  quaes  resumbra  o  pensa- 
mento que  sempre  dominara  o  ministro  de  colonisar  deser- 
tos com  preterição  de  necessidades  palpitantes  da  lavoura 
actual.  (Apoiados.) 

Entretanto,  senhores,  o  regimen  da  temporisa-ção  havia 
já  surtido  abundantemente  os"seus  tristes  effeitos.  Pela  min- 
gua de  braços,  e  por  seu  excessivo  custo,  grande  numero 
de  cultivadores  de  géneros  de  consumo  interior  nas  provín- 
cias do  norte  preferirão  dar  outra  direcção  a  seus  capitães, 
abandonando  as  terras  e  vendendo  os  escravos  aos  planta- 
dores do  principal  artigo  de  exportação  do  sul,  e  único  ca- 
paz de  resistir  ao  seu  alto  preço.  (Apoiados.) 

No  sul  repetio-se  o  mesmo  facto  ;  a  grande  lavoura  , 
ameaçada  de  paralysar-se,  e  de  perder  suas  safras,  tratou 
de  absorver  as  forças  da  pequena  lavoura  applicada  a  gé- 
neros de  alimentação,  e  em  toda  a  parte  diminuio  a  pro- 
ducç.ão  destes  últimos,  e  os  preços  subirão  até  onde  correção 
os  preços  da  fome  e  da  penúria  para  as  classes  mais  nume- 
rosas da  população.  (Apoiados.) 

As  subsistências  não  podem  encarecer  sem  elevar  os  salá- 
rios e  reagir  sobre  o  custo  da  producção  dos  valores  de  todas 
as  outras  industrias,  excepto  quando  a  população  operaria 
superabunda  em  vez  de  diminuir.  Aqui,  pelo  contrario,  a 
excepção  não  existe ,  e  a  carestia  dos  géneros  vitaes  é  aggra- 
vada  com  a  insufficiencia  de  braços  em  todos  os  outros  ra- 
mos de  trabalho,  de  sorte  que  estas  duas  causas  se  reúnem 
para  generalisar  o  effeito  da  alça  de  todos  os  productos  da 
industria  interna.  (Apoiados,) 

Como  consequências  do  que  acabo  de  expor,  diminuio  a 
parte  pertencente  ao  beneficio  do  capital  em  todas  as  em- 
presas, industrias  e  trabalhos,  em  que  avultão  a  mão  de 
obra  e  os  materiaes,  cujo  principal  valor  em  ultima  analy- 
se  decompõe-se  também  em  salários.  Diminuirão  as  accu- 
mulações  das  sobras  individuaes,  que  formão  annualmente 
o  accrescimo  da  massa  dos  capitães  disponiveis  do  paiz. 

Diminuirão  os  mesmos  recursos  do  Estado  ,  comquanto 
o  algarismo  de  suas  receitas  seja  maior  do  que  ha  5  annos, 
porque  essas  quantias  avaliadas  em  dinheiro  perdôrão  mais 
de  50  %  do  seu  poder  de  acquisição.  O  Estado  supporta 
parte  dessa  perda  na  compra  de  fornecimentos  e  nas  despe- 
zas  de  seus  fabricos  e  construcções  ;  e  a  outra  parte  da  per- 
da elle  a  lança  sobre  a  classe  dos  rendeiros  e  dos  funccio- 
narios  públicos,  cuja  sorte  éhoje  a  mais  deplorável.  (Apoia- 
dos.) A  prosperidade  está  na  superfície  ;  o  soffrimento  e  a 
miséria  estão  no  fundo  desta  situação.  (Apoiados.) 

Em  taes  circumstancias,  como  se  comportarão  os  parti- 
dos? Acaso  accusárão-se  reciprocamente  dç  haverem  con- 
tribuído para  este  mal  por  sua  imprevidência  ?  Não,  senho- 
res, nenhum  aceitou  a  solidariedade  cm  semelhante  pro- 
cedimento ;  nenhum  reenviou  a  seu  adversário  a  respon- 
sabilidade que  nello  havia  ;  ambos  limitárão-se  a  deplorar 
que  a  mais  transcendente  necessidade  do  paiz  não  merecesse 
do  transacto  gabinete  a  attenção  que  lhe  era  devida.  (Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Pedreira  :  —  Está  muito  enganado. 
O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Eu  desejava  que  V.  Ex.  pro- 
vasse como  estava  nas  mãos  do  ministério  evitar  estes  inales* 


O  Sr.  Sílles  Torres-Homem  :  —  Isto  é  qiiostao  que 
pôde  ser  veatilada  na  discussão  do  orçamento  do  império, 
e  então  não  duvidarei  responder  á  mterpehaçao  ao  nobre 
deputado.  Essa  providencia  que  appareceu  no  hm  de  4anno& 
dp  existência  do  transacto  ministério  poderia  ter  appare- 
cido  15  dias  depois  de  sua  ascenção  ao  poder. 

O  Sr.  Barbosa  :— Não  podia  ,  a  subvenção  foi  dada  já 
no  fim. 

O  S*.  Salles  Torres-Homem  :  —  Porque  não  a  solicitou 
do  corpo  legislativo  em  1854  ? 

Senhores,  eu  passo  á  segunda  questão,  menos  importante 
em  seu  objecto  ,  porém  mais  incandescente  e  cheia  de 
ruído.  , 

Contra  algumas  dificuldades  em  que  se  tem  achaao  a 
praça  do  Rio  de  Janeiro  e  o  próprio  Banco  do  Brazil,  e  como 
meio  de  imprimir  um  vôo  rápido  á  industria  nacional,  pre- 
conisou-se  a  multiplicidade  de  bancos  de  emissão,  e  a  sua 
liberdade  sem  pêas.  .     -       :  ■ .  , 

Suppôz-se  oue  havia  no  credito  bancário  regiões  ainda 
inexploradas,  como  ha  em  certas  partes  do  globo  jazigos 
auríferos  ainda  desconhecidos.  Confundindo-se  capital  com 
o  instrumento  da  circulação,  imaginou-se  que  por  isso  que 
o  papel  fiduciário  de  um  banco  preenche  até  certo  ponto 
as  funcções  de  moeda,  era  também  capital,  e  que  as  emis- 
sões bancarias  terião  assim  a  virtude  maravilhosa  de  aug- 
mentar  os  recursos  da  industria  até  onde  elles  fossem  pre- 
cisos. •  . 

A  instituição  de  um  banco  central  com  caixas  fniaes  nas 
províncias  foi  considerada  como  uma  organisação  de  credi- 
to viciosa,  incompatível  com  a  liberdade  da  industria,  que 
requer  a  pluralidade  de  bancos  independentes,  e  com  os 
interesses  do  commercio,  que  necessita  da  concurrencia 
entre  elles  para  obter  capitães  abundantes  e  baratos. 

Nas  restricções  impostas  pela  experiência  de  todas  as 
nações  aos  bancos  de  circulação,  e  no  jogo  do  seu  compli- 
cado mecanismo,  pelo  qual  alargão  ou  encurtão  o  rio  ás  suas 
operações  pela  elevação  da  taxa  dos  descontos,  não  sequiz 
ver  outra  cousa  mais  do  que  precauções  de  uma  prudência 
pusillanime  e  vexatória  do  commercio,  a  quem  convém  uma 
expansão  continua. 

•  Todos  aquelles  que  duvidarão  da  plausibilidade  dessa 
doutrina  forão  taxados  de  espíritos  retrógrados,  adeptos  de 
uma  escola  velha  que  fechou  suas  portas  carcomidas  á  luz 
da  éra  nova  da  civilização  económica. 

Isto  dizem  os  que  tomárão  para  si  o  titulo  de  partidários 
da  liberdade  da  industria  ,  a  liberdade  do  privilegio ,  e  da 
immunidade  das  sociedades  anonymas  !... 

Eis  aqui  agora  o  que  respondem  os  outros  : 

Vós  desconheceis  a  natureza  própria  do  credito;  attribuis- 
Ube  effeitos  que  não  podem  produzir ;  e  todas  as  vossas  decla- 
mações repercutidas  pelos  échos  das  publicidades  não  ser- 
vem senão  de  excitar  no  publico  e  no  commercio  esperan- 
ças chimericas. 

Xão  é  verdade  que  os  bancos  de  emissão  crêem  capitães ; 
elles  limitão-se  a  operar  sobre  os  que  já  existem,  nem  mais 
nem  menos ;  e  a  fazê-los  passar  de  umas  mãos  para  outras 
por  meio  do  seu  papel  de  uma  convertibilidade  immediata. 
Os  capitães  são  os  fructos  exclusivos  do  trabalho  e  da  eco- 
nomia, que  os  accumula  para  emprega-los  na  creação  de 
novos  valores.  Tiras  de  papel  não  possuem  a  propriedade 
magica  de  improvisar  riquezas  onde  o  trabalho  as  não  pro7 
duzio :  na  sciencia  do  credito  não  ha  lâmpadas  de  Aladino. 
(Apoiado*.) 

Um  banco  de  emissão  não  desconta  os  productos  do  tra- 
balho futuro  ;  o  seu  bilhete  representa  transacções  effec- 
íuadas,  representa  capitães  que  circulão  actualmente  sob 
a  fórma  de  productos  até  chegarem  ao  consumo  e  á  liqui- 
dação definitiva.  A  multiplicação  artificial  dos  signaes 
representativos  da  moeda  augmenta  as  artérias  da  circu- 
lação, sem  nugmentar  ao  mesmo  tempo  a  quantidade  dos 
valores  circulantes ;  e  neste  caso  o  refluxo  é  igual  á  emissão. 

Os  que  pretendem  por  semelhante  meio  prover  a  escassez 
de  capitães  assemelhão-se  áquelles  que  na  deficiência  real 
de  artigos  de  subsistências  propuzessem  como  remédio  o 
duplicar-se  o  numero  dos  carros  para  transporta-los  ao 
mercado. 

O  vosso  pretendido  systema  moderno  fez  o  seu  primeiro 
ensaio  desastroso,  ha  140  annos;  chamava-se  então  syste- 
ma de  Law  ;  e  desde  essa  época  nunca  deixou  de  reappa- 
recer  com  uome  e  formas  mudadas  em  épocas  de  crises 
commerciaes ;  mas  sempre  reconhecido  através  de  seus 
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disfarces  peia  sua  promessa  característica  de  fabricar  ca- 
pitaí_comPpapel,  de  toda  a  parte  foi  repellido  como  uma 

111 A  duraíkíade  dos  bancos  independentes  de  emissão  longe 
de  ser  o  ultimo  progresso  em  matéria  de  «edito,  como  in- 
culcais, é  pelo  contrario  um  velho  systema  que  foi  condem- 
nado  por  seus  abusos  pelas  nações  que  caminhão  na  van- 
o-uarda  da  civilisação.  A  Inglaterra  o  proscreveu  em  1844, 
fs o  é,  no  período  do  renascimento  da  liberdade  commercial 
nesse  paiz\  e  a  França  fez  o  mesmo  em  1848,  no  momento 
em  que  prevalecião  as  idéas  do  ultra-liberalismo  O  autor 
ZZrLon  act  tem  o  nome  de  Bo^rt^^o  ^sWor 
dos  monopólios  em  Inglaterra,  o  financeiro  liberal  poi  e&- 
cellencia,  cuja  memoria  é  hoje  abençoada  ali  na  cabana  do 

^experiência  feita  em  Inglaterra  sobre  o  ^tema  ^a 
pluralidade  dos  bancos  de  emissão,  e  sobre  o  vosso  princi- 
pio da  livre  concurrencia,  deu  o  seguinte  resultado  : -  No 
triennio  de  1814  a  1816  suspendOrao  seus  pagamento-  140 
bancos,  e  entre  estes  89  forão  declarados  em  estado  de  bax  - 
ca-rota.  No  quatriennio  de  1839  a  1843  quebrarão  29,  ao» 
quaes  17  não  derão  dividendo ^algum 

^^v.+a  ifa    P-s-npriP.nciR  dos  Esttvu. 

Já  vêdes  que  o 


Por  conta  cfa  experiência  dos  Estados-TJmdos  achao-se 
200  quebras  em  um  só  anno,  o  de  1836 
campo  da  livre  concurrencia  em  matéria  de  emissão  esta 
lastrado  de  destroços  innumeraveis  causados  pelas  emissões 
bancarias!...  (Apoiados.)  anaaa; 

Que  o  credito  seja  fácil  e  barato,  tal  é  a  segunda  necessi- 
dade do  commercio.  A  primeira  é  que  elle  seja_solido  e  per- 
manente. Quando  ambas  estas  necessidades  nao  podem  ser 
satisfeitas  conjunctamente,  é  indispensável  que  a  Pieira 
seja  sacrificada  á  segunda.  (Apoiados.)  A.  elevação  do  pre- 
mio dos  descontos  além  de  certa  medida  afírouxa  cega- 
mente as  operações  do  commercio  e  da  industria  ;  mas  isso 
nada  é  comparativamente  aos  effeitos  da  suspensão  total 
dos  descontos  de  um  grande  estabelecimento  de  credito.  A 
subida  da  taxa  é  um  accidente  supportavel,  a  cessação  dos 
descontos  é  um  cataclisma.  Ora,  essas  restricções  que_ata- 
cais  e  que  excitão  os  vossos  murmúrios,  sao  justamente  as 
restricções  tutellares  do  commercio  ;  ellas  tem  por  umco 
fim  garantir  a  permanência  do  credito,  e  prevenir  as  cacas- 
trophes.... 

O  Sr.  Nebias:-E'o  que  V.  Ex.  diz,  ou  os  que  são 
dessa  opinião  ? 

O  Sr.  Salles  Torres-Homem  :  —  Exponho  o  estado  da 
questão. 

O  Sr.  Merias  :  —  Bem. 

O  Sr.  Salles  Torres-Homem  :  —  Acabo  de  resumir  o  que 
em  sentidos  oppostos  se  tem  dito  a  respeito  da  questão  mais 
ardente  da  actualidade,  com  o  fim  de  verificar  se  ella  pode- 
ria alimentar  as  dissidências  entre  os  partidos  políticos.  Us 
factos  mostrão  que  não  ;  que  não  se  fez  disso  questão  de 
partido  ;  que  ha  liberaes  em  politica  que  são  conservadores 
íio  objecto  de  que  se  trata,  assim  como  ha  conservadores 
que  são....  liberaes.  . 

Tenho  percorrido  o  circulo  das  questões  em  que  poaena 
achar  motivos  de  antagonismo  entre  os  partidos,  e  como 
o  acabais  de  ver,  senhores,  não  os  encontrei  em  parte 
alguma.  ,  ,     c  c 

Se  com  todo  o  rigor  do  pedantismo  das  escoLas  tosse  ior- 
coso  observar  a  regra  de  que  o  regimen  representativo  nao 
pôde  ou  não  deve  prescindir  da  existência  de  partidos,  então 
eu  não  vejo  na  presente  conjunctura  senão  um  de  aous 
expedientes  a  seguir,  .... 

Será  preciso  ou  fazer  parar  a  machma  constitucional  ate 
que  cesse  a  desgraça  que  aconteceu-nos  de  estarmos  todos 
deaccordo  (riso),  ou  improvisar  programmas  dissidentes, 

como  se  fantasião  romances  e  comedias        (muito  bem) 

mas  como  provavelmente  o  paiz  acharia  ridiculas  e  de  mao 
gosto  essas  composições,  por  falta  de  naturalidade,  neste 
caso  não  haverá  remédio  senão  resignar-nos  por  algum 
tempo  á  dura  privação  das  paixões  de  partido.  (Riso.)  ^ 

Senhores,  enunciando  estas  esperanças,  não  se  enter.aa 
que  eu  as  exagero  além  dos  limites  do  razoável,  e  do  possí- 
vel. Bem  sei  que  a  existência  dos  partidos  e  suas  lutas  sao 
cousas  inevitáveis,  e  até  certo  ponto  necessárias  no  systema 
representativo,  como  sao  em  todas  as  [outras  espheras  do 
mundo  moral,  que  Deos  abrio  á  eterna  disputa  dos  homens. 

Mas  o  íim  sério  e  sensato  da  conciliação,  o  verdadeiro 
fim  dos  seus  esforços,  consistirá  em  substituir  as  Mitigas 
facções  politicas,  hoje  sem  objecto,  sem  missão,  por  verda- 
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âeircs  partidos  políticos  novos  [apoiados);  em  circumcresve- 
los  nos  limites  que  a  constituição  traçou  para  suas  con- 
duetas  regulares  e  pacificas  (apoiados)  ;  em  tirar  aos  gover- 
nos o  caracter  de  chefes  apaixonados  de  uma  parcialidade, 
para  constitui-los  defensores  de  todos  os  direitos.  Para  isto 
era  preciso  dar  á  luta  longos  dias  de  trégua,  durante  os 
quaes  ministérios  neutraes  e~desprevenidos  tratassem  derea- 
lisar  estas  condições  dos  governos  representativos  pelo  con- 
curso de  todos  aquelles  que  soubessem  compvehender  qxie 
acima  da  causa  dos  ódios,  acima  da  causa  dos  interesses  da 
s  i:  -eessoal ,  está  a  causa  do  Brazil,  a  quem  nos  cumpre 
Servir  primeiro  que  tudo.  (Apoiados.)  _ 

Entre  a  decadência  dos  partidos  velhos  que  acabarão  seu 
tempo  e  o  apparecimento  dos  partidos  novos,  a  quem  o  por- 
vir r  srtence,  virá  assim  interpôr-se  uma  época  sem  pny- 
sionomia,  sem  emoções,  sem  crenças" enthusiastiças,  mas 
que  terá  a  inapreciável  vantagem  de  romper  a  continuidade 
da  cadêa  de  tradições  funestas,  e  de  favorecer  pela  sua 
calma  e  por  seu  silencio  o  trabalho  interior  de  reorgani- 
sacãò  administrativa  e  industrial  do  paiz.  (Apoiados.) 

Todos  os  povos,  ainda  os  mais  cheios  de  seiva  e  de  vigor, 
precisão  desta  intermittencia  na  sua  actividade  politica  para 
reparar  e  fortificar  os  outros  elementos  da  sua  vitalidade ; 
as~nacões  novas  que,  como  o  Brazil,  ainda  não  íirmárão  de 
todo  os  alicerces  de  sua  civilisação,  necessitão  mais  que  ou- 
tras cestas  paradas,  e  não  podem  desperdiçar  suas  forças 
vivas  em  lutas  incessantes  e  estéreis,  sem  expôrem-se  aos 
efíêitos  de  uma  caducidade  prematura.  (Apoiados.) 

Uma  voz  :  —  E  esta  é  a  verdade  politica  da  actualidade. 

O  Sr.  Salles  Torres-Home3i  :  —  Tal  é,  se  eu  bem  a  com- 
prehendo,  a  politica  que  o  discurso  da  coroa  recommendou 
pela  terceira  vez,  e  que  o  Sr.  presidente  do  conselho  aqui 
veio  annunciar  e  desenvolver  como  a  base  do  programma  do 
novo  gabinete.  O  Sr.  presidente  do  conselho  é  um  dos  últi- 
mos representantes  da  geração  a  quem  coube  a  gloria  dos 
grandes  trabalhos  da  emancipação  e  liberdade  deste  paiz,  e 
cujos  operários  já  descerão  quasi  todos  ao  tumulo  rodea- 
dos da  veneração  publica. 

Mais  de  um  terço  de  século  têm  decorrido  depois  desses 
tempos  que  virão  mudar-se  os  destinos  de  nossa  pátria,  e 
durante  este  longo  periodo,  em  que  os  negócios  públicos  se 
têm  achado  expostos  a  tão  rápidas  e  variadas  vicissitudes, 
o  nobre  presidente  do  conselho,  ou  seja  como  membro  proe- 
minente de  nossas  assembléas,  ou  seja  como  encarregado 
pela  confiança  do  soberano  de  dirigir  o  leme  do  Estado, 
achou-se  constantemente  nas  poáções  mais  favoráveis  para 
bem  apreciar  as  aberrações  do  espirito  de  partido,  e  medir 
"  os  grãos  de  sua  influencia  perturbadora  sobre  o  movimento 
dos  governos. 

Assim  também,  quando  em  ultimo  resultado  desse  pre- 
ciosc  saber,  filho  de  uma  velha  experiência  das  cousas  pu- 

.  o  nobre  presidente  do  conselho  aqui  entrou  com  o 

ito  sem  illusões,  e  a  fronte  serena,  para  preconisar  o 
regimen  da  concórdia,  e  afiançar  a  imparcialidade  de  sua 
administração,  houve,  senhores,  um  grande  motivo  para 
felicitar  esta  bella  causa  da  conciliação  do  apoio  recebido 

aa  autoridade  tão  respeitável,  e  tão  competente  para 
r  aos  homens  novos  os  perigos  do  exclusivismo  e  das 

5es.  (Apoiados.  Muito  bem.  O  orador  ê  felicitado  por  al- 
guns Srs.  deputados.) 

O  Sb.  Almeida  Pereira  :  —  Sr.  presidente,  comprehendo 
a  insuficiência  de  minhas  habilitações,  e  por  isso  não  é 
nellas  confiado,  sim  na  costumada  benevolência  deV.Ex. 
e  da  casa,  que  ouso  hoje  pela  primeira  vez  vir  oceupar  a  sua 
attenção,  e  manifestar  o  meu  pensamento  ácerca  da  situa- 
ção politica  do  paiz  e  da  maneira  por  que  encaro  a  marcha 
dos  negócios  públicos,  sem  ter  todavia  a  pretenção  de  vir 
derramar  luz  no  debate,  de  vir  esclarecer  alguém,  c  apenas 
com  animo  disposto  a  ser  desviado  de  algumas  duvidas  em 
que  possa  por  ventura  estar  envolto  o  meu  espirito. 

Quando,  Sr.  presidente,  inscrevi-me  contra  o  voto  de  gra- 
ças formulado  pela  honrada  commissão  de  resposta  á  falia 
do  throno,  não  tive  em  vista,  nem  pretendi  de  longe  collo- 
car-me  em  opposição  ao  actual  gabinete,  a  qnem  pelo  con- 
trario saudava  já  então  como  a  expressão  genuína  da  situa- 
ção politica  do  paiz,  é  a  quem  hoje  mais  franca  e  decidida- 
mente faço  esta  saudação'  depois  dos  discursos  pronunciados 
pelo  honrado  Sr.  presidente  do  conselho,  e  pelo  nobre  depu- 
tado que  acaba  de  sentar-se.  Ha  á  frente  da  administração 
publica  caracteres  distinctos  que  muito  respeito,  que  offere- 
com  garantias  dc  futuro  ao  paiz,  e  que  guiados  pela  sua  fl> 
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lustração,  pela  sua  longa  pratica  dos  negócios  públicos, 
saberáõ,  segundo  devo  crer  firmemente,  embora  considere 
muito  delicada  e  melindrosa  a  sua  missão  na  actualidade, 
dirigir  a  náo  do  Estado  através  dos  escolhos  semeados  aqui 
e  ali  no  nosso  oceano  politico  ao  porto  do  seu  verdadeiro 
destino. 

Manifestando-me  por  esta  fórma,  Sr.  presidente,  devo  ob- 
servar a  V.  Ex.  e  á  casa  que  a  essa  manifestação  não_sou 
impellido  por  quaesquer  considerações  que  se  prendão  a 
uma  ordem  de  cousas  pertencente  á  véspera.  Com  o  es- 
pirito livre  ácerca  do  passado,  não  carregando  sobre  os  hom- 
bros  o  legado  das  gerações  politicas  transactas,  porque  no- 
vel na  carreira  publica  não  posso  participar  da  gloria  ou  in- 
glória desses  tempos,  nem  dos  seus  applausos  ou  recrimi- 
nações ;  porque  nascido,  politicamente  falhando,  em  uma 
época  em  que  o  paiz  fatigado  das  antigas  lutas,  impellido 
pela  lógica  rigorosa  dos  acontecimentos,  entrou  em  uma 
nova  phase,  aceitando  as  lições  do  passado,  colhendo  delle 
os  fructos  sãos  e  sazonados,  e  deixando  á  margem  os  que 
lhe  parecerão  nocivos,  não  posso  ter  a  minima  responsabi- 
lidade de  um  só  acto  desse  periodo  da  vida  politica 
a  que  não  pertenço  ;  só  cumpre-me  ver  no  passado  o  acto 
consummado,  aceita-lo  e  aprecia-lo  como  o  historiador  que 
faz  autopsia  dos  factos  e  dá-lhes  o  apreço  devido  em  face 
do  seu  mérito  real  e  intrinseco,  sem  deixar-se  seduzir  pela 
paixão  do  momento,  pela  participação  mais  ou  menos  direc- 
ta que  nelles  teve  ;  só  cumpre-me  olhar  o  presente  ^  como 
uma  esperança,  e  delle  aguardar  o  futuro  com  o  sincero 
desejo  de  \er  em  toda  a  sua  pureza  no  paiz  o  systema  cons- 
titucional representativo  como  está  definido  na  constituição 
do  Estado,  nada  mais  e  nada  menos,  segundo  a  bella  phra- 
se  de  um  dos  nossos  homens  politicos  (apoiados) ;  de  ver  o 
predominio  franco  do  direito,  do  justo  e  do  honesto  em  todo 
o  seu  vigor  e  plenitude ;  a  observância  da  lei  religiosamente 
desenvolvida,  e  energicamente  cohibindo  os  excessos  e  abu- 
sos de  seus  executores  (apoiados) ;  de  ver  finalmente  o  paiz 
caminhar  pela  estrada  da  prosperidade  sabendo  aliar, 
como  bellamente  se  exprimio  o  Sr.  de  Mon  tale  mbert  fal- 
lando  ácerca  da  democracia  constitucional  na  Inglateria,  o 
génio  da  tradição  intelligente  á  pratica  do  progresso  mode- 
rado. (Apoiados,  muito  bem  ) 

O  paiz,  Sr.  presidente,  como  V.  Ex.  e  a  camará  devem 
ter  comprehendido,  especialmente  depois  do  brilhante^  dis- 
curso pronunciado  pelo  nobre  deputado  por  minha  província 
que  precedeu-me,  atravessa  neste  momento  um  desses  ^  pe- 
ríodos críticos  que  não  é  novo  nos  annaes  das  nações  regidas 
pela  fórma  de  governo  representativo,  em  que  parece  não 
estar  dominado"por  nenhuma  paixão  positiva,  não  estar  pos- 
suído de  nenhuma  idéa,  de  nenhum  principio,  não  ter  em 
soffrimento  em  seu  seio  um  só  interesse  de  ordem  politica, 
em  que  os  antigos  partidos,  fatigados  da  luta,  não  vendo  mais 
diante  de  si  a  bandeira  que  os  conduzia  ao  combate,  retira- 
rão-se  da  arena,  e  debandárão-se. 

Em  presença  deste  estado  de  cousas,  que  revela-se  em 
todos  os  actos  de  que  somos  testemunhas,  que  se  revela  no 
'  espirito  publico,  na  imprensa,  neste  recinto,  na  organisação 
do  gabinete  que  preside  actualmente  aos  destinos  do  pmz, 
no  seu  programma,  nas  suas  palavras,  e  em  todas  as  outras 
pronunciadas  neste  recinto,  alguns  espíritos  menos  seguros 
da  crença  inabalável  do  paiz  nutrem  apprehensões  muito 
sérias  ácerca  do  futuro  do  systema  representativo  entre  nós. 

Estas  apprehensões  porém  são  poremquante  prematuras; 
não  têm  um  fundamento,  e  por  isso  não  devem  pesar  nos 
ânimos  daquelles  que  considerãoumimpossivelo  desappare- 
cimento  das  actuaes  instituições  desse  extenso  território, 
que  somente  poderá  ligar-se  e  conservar-se  em  sua  integri- 
dade por  meio  deste  systema,  que  faz  interessar  os  pontos 
mais  longínquos  pelo  centro,  e  o  centro  pelos  pontos  mais 
longínquos,  que  neste  fluxo  e  refluxo  de  idéas  transimttidas 
da  capital  do  império  a  seus  ângulos  mais  remotos  e  viçe- 
versa,  mantêm  a  crença  de  que  o  Brazil  não  poderá  attm- 
gir  ao  gráo  de  desenvolvimento  que  lhe  ahançao  seus 
ímmensos  recursos,  senão  conservando-se  unido,  e  que 
não  se  poderá  conservar  unido  senão  á  sombra  da  ínonar- 
chia  constitucional  representativa.  (Apoiados.) 

Quem  desce  ao  exame  serio  das  cousas  não  pôde  deixar 
de  banir  do  espirito  a  menor  sombra  dessas  apprehensões 
prematuras,  nutridas  sem  duvida  por  ânimos  generosos  e 
patrióticos,  mas  que  em  seu  culto  ardente  e  levado  ao  fana- 
tismo pelo  regimen  representativo  são  impelhdos  a  esse 
juizo  por  um  raciociuio  falso,  e  por  uma  apreciação  inexacta 
dos  acontecimentos. 
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Os  que  assim  pensão,  Sr.  presidente,  fundamentao  suas 
sppreHensões  em  factos  que  considero  meramente  sympto- 
maticos,  sem  descer  ao  exame  e  á  origem  das  verdadenas 
causas,  e  dahi  partem  para  assignalar  uma  como  que  gan- 
grena latente  no  organismo  social ;  para  assignalar  uma 
perturbação  importante  no  movimento  da  machma  consti- 
tucional.' A  quietação  dos  espíritos  que  já  rema  em  toctos 
os  pontos  do  império,  e  cuja  completa  reansaçai  parece 
ser  o  fim  primordial  da  politica  da  concórdia  e  mode- 
ração inaugurada  pelo  gabinete  ,  em  um  paiz  regido 
peía  fórma  do  governo  representativo  ,  em  que  a  luta 
das  opiniões  é  uma  necessidade,  em  que  a  existência  dos 
partidos  é  uma  condição  indispensável  para  conservar 
em  eauilibrio  pela  mutua  resistência  os  dous  elementos,  as 
duas  forças  vivas  que  se  debatem  e  hão  de  debater-se  sempre 
em  todos  ospaizes  livres,  emquanto- o  homern  iôr  orgamsa- 
do  como  é,  emquanto  fôr  dotado  de  razão  e  paixão  :  —  o  es- 
pirito de  ordem  e  o  espirito  de  liberdade  ;  o  espirito  de  pro- 
gresso e  o  espirito  de  conservação ;  o  desfalecimento  das 
antigas  crenças;  a  substituição  da  fé  politica  pela  affeiçaõ 
individual,  e  mesmo  pela  transacção  do  momento ;  a  suo- 
s^ituicão  dos  partidos  pelas  individualidades;  reputações  po- 
liticas antigas  e  importantes  olhadas  com  olhos  vesgos  por 
seus  discípulos  ;  o  congraçamento  de  homens  que  em  ou- 
tras épocas  pleitearão  sob  bandeiras  oppostas  por  ídéas  tao 
antinomicas  :  tudo  isto  parece  revelar-lhes  um  facto  muito 
importante  e  digno  de  séria  meditação,  uma  enfermidade 
que  corróe  as  instituições  e  perturba  o  movimento  regtuâr 
do  systema  representativo. 

Levados  por  esta  crença,  elles  vêm  na  actual  situação  um 
estado  perio-oso  ;  não  comprehendem  essa  politica  cie  con- 
córdia e  moderação  de  todos  para  o  bem  de  todos,  essa  fusão 
de  antigos  elementos  ,  e  enxergão  em  tudo  isto  a  annullaçao 
do  corpo  legislativo  e  a  morte  do  systema  representativo  ; 
porque,  dizem  elles ,  desde  que  em  observância  da  politica  de 
concórdia  e  moderação  firmar-se  a  crença  de  que  não  deve 
hav 

lítico  estará  morto  no  pa:  . 

rir  legitimamente  nos  negócios  públicos,  porque  o  governo 
incumbir-se-ha  de  dirigir  o  paiz  a  bem  de  todos,  procurando 
harmonisa-los  sempre ,  conchega-los  ,  fazendo  que  uns  j3 
outros  pensem  do  mesmo  modo  ,  e  robustecendo-os  neste 
pensamento  de  amor  e  de  concórdia,  dando-lhes  por  garantes 
no  governo  os  homens  mais  proeminentes,  aos  quaes  uns  e 
outros  tiverem  confiado  suas  melhores  esperanças. 


ter  no  parlamento  senão  uma  opinião  ,  o  pensamento  po- 
ço estará  morto  no  paiz,  e  a  multidão  deixará  de  mterfe- 


Este  raciocínio,  Sr.  presidente,  é  falso,  porque  pecca  em 
sua  conclusão.  A  existência  da  maior  parte  destes  factos  é 
na  verdade  incontestável ;  mas  não  são  por  emquanío_  taes 
que  devão  fazer  nutrir  sérios  receios  acerca  da  existência  do 
systema  representativo  entrenós.  Com  effeito  esse  systema 
assenta  no  antagonismo  de  interesses  oppostos  que  procurão 
equilibrar-se  pela  mutua  resistência,  e  é  por  isto  que  o  ve- 
mos tão  cheio  de  vida  e  tão  benéfico  no  paiz  clássico  dessa 
fórma  de  governo.  Ali  os  partidos  achão-se  em  luta  mais 
ou  menos,  e  quando  chegão  a  um  accordo  acerca  de  um  ou 
outro  objecto,  desligão-se  de  novo  para  abrirem  um  novo 
piei::,  manifestando-se  em  terreno  diverso. 

Modernamente  vemos  ali  apparecer  em  luta  um  novo 
principio ;  vemos  o  chefe  do  gabinete  apresentar-se  na  ca- 
mará do3  communs,  e  declarar  que  pretende  iniciar  uma 
reforma  radical  no  systema  eleitoral,  a  admissão  dos  He- 
brêos  no  parlamento;  vemos  um  partido  importante,  esque- 
cendo o  principio  aggressivo  e  egoístico  da  nacionalidade  in  • 
gleza,  oppôr-se  á  politica  exterior  de  turbulência  de^  lord 
Palmerston,  em  defesa  da  causa  da  justiça  e  do  bom  direito 
das  nações  fracas.  Esse  antagonismo  de  opiniões  diversas 
traz  sempre  ali  o  equilíbrio  de  interesses  oppostos,  de  modo 
que  um  não  prevalece  nunca  exclusivamente  e  de  preferen- 
cia sobre  outro.  A  situação  em  que  nos  achamos  não  apre- 
senta este  antagonismo,  em  que  assenta  o  systema  repre- 
sentativo. Se  esse  estado  de  cousas  promettesse  permanência 
e  duração,  então  muito  deveríamos  receiar  das  instituições 
constitucionaes  no  Brazil,  porque  a  permanência  dessa  syn- 
cope  do  espirito  politico  com  que  se  caracterisa  a  situação, 
traria  inevitavelmente  a  morte  da  opinião,  e  com  a  morte 
da  opinião  a  morte  do  systema  representativo,  que  delia  vive 
c  nella  se  robustece. 

Este  estado  de  cousa3  porém  não  promette  duração  ;  elle 
é  o  resultado  do  accordo  das  antigas  opiniões  ácerca  do 
principal  ponto  de  divergência  que  as  dividio  em  outras 
épocas,  é  o  resultado  da  morte  do  espirito  faccioso  no  pau ; 
amanhãa  ou  depois  provavelmente  os  dous  elementos,  as 


duas  forças  vivas  que  se  debatem  em  todos  os  paizes  livres, 
hão  de  romper  esse  accordo,  e  procurar  novo  campo  para 
manifestar-se. 

Não  se  pense,  Sr.  presidente,  que  exprimindo-me  por  esta 
fórma  deixo  de  considerar  muito  grave  a  situação^  do  paiz  ; 
as  crises  politicas  são,  como  todas  as  outras,  decisivas,  ou 
resolvem-se  favorável  ou  desfavoravelmente,  ou  pela  vida  ou 
pela  morte.  Se  o  governo  nãocomprehend<r  bem  a  actualida- 
de e  não  esforçar-se  por  dirigir  em  taes  circumstanc-ias  con- 
venientemente o  paiz,  talvez  tenhamos  de  ver  os  amigos  sin- 
ceros das  instituições  constitucionaes  representativas  obri- 
gados ou  a  sustenta-las  contra  a  larga  expansão  do  poder, 
contra  a  sua  tendência  para  a  absorpção  do  elemento  demo- 
crático, ou  sustenta-las  contra  as  idéas  anarchiens  robusteci- 
das pela  descrença  geral,  pela  indifferença,  pelo  desanimoe 
scepticismo  de  todos.  Estas  apprehensões  porém,  Sr.  presi- 
dente, são  por  emquanto  prematuras ,  já  novos  germens  de 
organisações  novas  pullulão  no  paiz;  as  questões  administra- 
tivas e  económicas  tendem  já  a  dividir  os  homens  políticos,  a 
classifica-los  sob  bandeiras  diversas,  desviando-os  do  campo 
das  antigas  lutas  para  abrirem  um  pleito  mais  benéfico  ao 
paiz. 

Mas  emquanto  não  apparecem  essas  novas  organisações, 
qual  o  dever  do  governo,  qual  o  dever  de  todos  os  membros 
desta  casa  ?  Sem  duvida  alguma  a  situação  nos  impõe  a 
todos  o  dever  da  moderação ;  mas  exige  também  dos  amigos 
sinceros  do  systema  constitucional  representativo  uma  vigi- 
lância mais  do  que  nunca  constante,  uma  attenção  mais  do 
que  nunca  reflexiva,  para  que  a  crise  que  se  opera  no  paiz 
se  desenlace  favoravelmente,  enão  haja  a  reacção  em_ favor 
deste  ou  daquelle  elemento,  com  prejuízo  do  equilíbrio  ne- 
cessário entre  elles  estabelecido  na  lei  fundamental  do  Es- 
tado. 

A  situação  é  muito  delicada,  muito  melindrosa,  e  por  isso 
eu  disse  que  o  governo  tinha  diante  de  si  uma  tarefa  muito 
árdua.  Para  conservar  o  equilíbrio  em  que  se  achão  os  in- 
teresses oppostos,  é  necessário  muita  prudência,  não  só  da 
parte  do  governo,  como  da  parte  do  corpo  legislativo;  porque 
qualquer  facto,  por  menos  importante  que  se;  ~ 
siderado  como  o  indicio  de  uma  reacção  ens 
daquelle  elemento;  e  desde  que  houver  o  primeiro  brado  de 
alarma,  em  presença  de  um  ou  outro  phenomeno  que  appare- 
cer, este  equilíbrio' terá  de  romper-se  com  estrépito,  e^  a  luta 
terá  de  travasse  mais  violenta  e  mais  nociva  do  quo 
outr'oia. 

presidente,  que  pesemos  bem  a  situa- 
C consideremos  tão  bella,  tão  prospera 
boa  em  relação 


ae  ser  con- 
fa\or  deste  ou 


E'  preciso,  pois, . 
o  do  paiz,  que  n; 


como  tem  parecido  a  todos.  A  situação 
ao  passado,  mas  em  relação  ao  futuro  n 
passado  é  bella,  porque  com  o  accordo  das  antigas  opiniões 
firmou-se  o  reconhecimento 
mas  em  relação  ao  futuro,  i 
nos  achamos  podemos  transv 
aauelle  caminho,  para  um 


Em  relação  ao 


das  theses  constitucionaes  ; 
ío,  porque  da  posição  em  que 
j-nos  facilmente,  por  este  ou 
erreno  movediço  em  que  não 


pôde  estabelecer-se  com  firmeza  a  prosperidade  do  paiz. 
[Apoiados.) 

Senhores,  é  da  condição  do  systema  representativo  ter- 
mais forca,  ter  mais  vigor,  quando  ha  mais  profunda  agita- 
ção nas  opiniões.  Lède  a  historia  da  Inglaterra,  e  vereis  ^que 
quando  Fox  se  apresentava  na  tribuna  eivado  do  espirito 
liberal  da  revolução  franceza,  procurando  inocula-lo  nas 
instituições  inglezas,  estas  lançárão  no  solo  raizes  mais  pro- 
fundas. Lede  a  historia  da  França,  e  conhecereis  que  a 
monarchia  de  Julho  firmou -se  melhor,  e  robusteceu-se 
mais  quando  Casimiro  Perrier  se  apresentou  na  tribuna 
para  estigmatisar  com  sua  voz  vibrante  a  revolução,  do  que 
quando  Thiers  e  Guizot  contenderão  pelo  poder,  na  ques- 
tão dos  casamentos  hespanhóes  e  das  fortificações  de  Paris. 

E'  no  meio  das  lutas  vehementes,  mas  sinceras  e  pacificas 
da  tribuna,  que  mais  se  avigora  esse  systema,  e  é  no  meio  do 
marasmo  politico  que  elle  decahe.  perde  a  força  e  desappa- 
rece.  Eu  vos  citarei  um  exemplo  bastante  frisante  para  ver- 
des quanto  pôde  o  marasmo  politico  no  systema  represen- 
tativo. 

Em  1839  a  monarchia  de  Julho  parecia  muito  firme  ;  as 
instituições  constitucionaes  paredão'  ter  deitado  raizes 
muito  profundas  ;  todas  as  opiniões  tinhão  chegado  a  um 
accordo  ácerca  do  objecto  das  suas  antigas  lides  ;  a  legiti- 
midade já  não  ameaçava  seriamente  o  ramo  mais  novo  dos 
Bourbons. 

No  meio  do  marasmo,  no  meio  da  confusão  dos  antigos 
symbolos,  trazida  pelo  accordo  mais  ou  menos  sincero  das 
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opiniõesácercadas-instiraições  constitucionaes,  um  membro 
da  camará  eleita  franceza/o  Sr.  Carne,  respondia  a  um  seu 
nmigo  da  camará  dos  communs  da  Inglaterra,  que  lhe 
tinha  manifestado  sérios  receios  ácerca  do  futuro  do 
svstema  constitucional  em  França  ,  que  na  verdade  o  seu 
juizo  seria  exacto  se  aquelle  estado  de  cousas,  se  o  marasmo 
politico  perdurasse,  eassim  exprimio-se:  <  Em  uma  tal  hy- 
pothese,  senhor,  as  vossas  apprehensões  serião  infelizmente 
realisadas,  e  esíepaiz  teria  atravessado  a  liberdade  consti- 
tucional, para  achar  no  fim  de  uma  breve  carreira,  ou  o  des- 
potismo do  sabre,  ou  o  despotismo  das  forças  brutaes.  > 

Estapropbecia  feita  em  1840  infelizmente  realisou-se  du- 
plamente, como  vós  o  sabeis,  em  1848  ;  sendo  a  França  pri- 
meiramente presa  das  paixões  as  mais  desenfreadas  para 
depois  cahir  sob  o  dominio  do  sabre  de  Ca^ignac,  e  final- 
mente sob  o  absolutismo  illustrado  de  Luiz  Napoleão. 

Em  presença  destes  factos,  Sr.  presidente,  cumpre  que 
examinemos  oerfeitamente  a  situação  do  paiz  ;  que  não  a 
consideremos'  boa  simplesmente  em  relação  ao  passado, 
mas  que  a  saibamos  conduzir  tão  boa  e  prospera  ao^  futuro  : 
o  paiz  exige  de  cada  um  de  nós  uma  vigilância  uiais^do  que 
nunca  constante,  para  que  possamos  transmittir  intacto 
aos  vindouros  o  legado  constitucional  que  recebemos. 

Devemos  crer,  e  por  minha  parte  acredito,  que  desse 
chãos  sahirá  mais  brilhante  o  svstema  representativo.  Para 
firmar  este  meu  juizo  basta-me  ver  no  gabinete  o  honrado 
Sr.  presidente  do  conselho  ;  caracter  distincto,  estadista 
consummado,  que  tem  apôs  de  si  um  passado  glorioso, 
como  um  dos  melhores  sustentáculos  da  mouarchia  cons- 
titucional representativa ,  elle  offerece  uma  solida  garan- 
tia ao  paiz,  porque  homens  de  taes  precedentes,  de  uma  tal 
tempera,  não  mareao  as  cans  no  ultimo  quartel  dos  annos, 
renegando  o  seu  passado,  renegando  suas  doutrinas,  para 
lançar-se  no  campo  do  desconhecido.  (Apoiados.)  Basta-me 
ver  no  gabinete  o  nobre  senador  pelo  Pará,  lidador  proemi- 
nente de  nossa  tribuna,  onde  colheu  tão  brilhantes  louros ; 
espirito  fecundo,  alvo  onde  se  concentrarão,  e  para  onde  con- 
vergirão as  vistas,  as  attenções  e  as  melhores  esperanças 
de  um  partido,  que  pôde  ter  erros  no  passado,  mas  cuja 
nobreza  e  generosidade  de  sentimentos  ninguém  pôde  con- 
testar. (Apoiados.)  . 

Não  teria  por  certo  entrado  para  um  gabinete  organisado 
por  um  dos  seus  mais  proeminentes  adversários  políticos,  se 
não  estivesse  profundamente  convencido  de  que  a  época  é 
nova,  é  de  idéas  moderadas,  e  que  ninguém  hoje  duvida  da 
necessidade  da  estabilidade  de  nossas  instituições  (apoiados) ; 
do  respeito  que  traz  á  lei,  a  saneção  do  tempo  de  que  não  é 
conveniente  collocar  o  paiz  nesse  movimento  continuo,  que 
faz  perder  toda  a  força  moral  ao  que  existe,  perder  o  conceito 
ao  que  vem,  porque  imprime  a  tudo  ©  caracter  do  provisório, 
e  a  crença  de  que  a  véspera  não  pôde  ser  segura  senão  até  o 
primeiro  instante  do  dia  seguinte,  senão  estivesse  profunda- 
mente convencido  de  que  a  escada  para  subir  ao  poder 
de  hoje  em  diante  não  será  collocada  senão  no  terreno 
da  constituição  e  das  leis  (apoiados,  muito  bem)  :  para  fir- 
mar este  meu  juizo,  basta-me  ver  no  gabinete  o  honrado 
Sr.  ministro  da  marinha,  uma  das  nossas  melhores  espe- 
ranças pela  sua  independência  de  caracter,  pela  sua  il- 
lustração  e  pela  sua  prudência,  entre  toda  essa  mocidade 
que  entra  de  novo  na  carreira  politica  em  concurrencia 
com  os  antigos  servidores  do  Estado  (apoiados)  ;  para 
firmar  esse  meu  juizo,  bastava-me  ver  no  gabinete  os 
distinctos  Srs.  ministros  da  guerra,  da  justiça  e  dos  negó- 
cios estrangeiros;  espiritos  práticos  aos  quaes  não_  fal- 
tão  conhecimentos  para  bem  terem  comprehendido  a  situa- 
ção, a  sua  responsabilidade  ,  e  bem  saberem  servir  o  paiz, 
correspondendo  á  confiança  que  nelles  depositou  a  corôa. 
(Apoiados.) 

As  coalições,  Sr.  presidente,  que  se  assignalão  na  histo- 
ria do  systema  representativo  não  são  como  essa  que  apre- 
senta o  actual  gabinete  ;  as  coalições  são  em  geral  forma- 
das por  dous  partidos  oppostos  com  o  intuito  de  derribar 
uma  terceira  opinião;  e  por  isso  ellas  se  assignalão  sempre 
ahi  como  funestas  aos  poderes  constituídos,  ás  instituições 
existentes.  Um  escriptor  notável  faz-nos  ver  que  todos  os 
poderes  constituídos  em  Fi  ança  desde  a  primeira  revolução 
franceza,  inclusive  a  dynastia  de  Orleans,  cahirão  sob  a 
pressão  das  coalições.  Que  perigo  não  correrão  as  institui- 
ções inglezas  quando  Fox  e  Northon  se  colligárão  renegan- 
do seu  passado  e  confundindo  a  doutrina  de  seus  partidos? 

Se  não  fosse  a  1  evolução  franceza,  como  bellamente  reco- 
nheceu Edmond  Burke,  a  qual,  ameaçando  com  suas  lavas 
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arrasar  a  antiga  ordem  de  cousas,  obrigou  os  homens  públi- 
cos da  Inglaterra  a  olharem  melhor  para  a  situação  do  paiz, 
aquelle  velho  edificio  que  por  tantos  séculos  tem  resistido  á 
acção  dissolvente  do  tempo,  ter-se-hia  por  certo  esboroado, 
e  com  elle  encravado  a  roda  mais  importante  do  progresso 
dessa  grande  nação,  que  marcha  á  frente  da  civilisação  do 
mundo  pela  estrada  calma  e  pacifica  da  industrie  do  com- 
mercio,  e  da  justa  liberdade  na  ordem  civil  e  politica. 

A  pretendida  coalição  ministerial  que  presenciamos  não 
offerece  nenhum  desses  perigos  ;  ella  não  foi  produzida 
pelos  caprichos  e  pela  combinação  dos  homens, _  e  sim  pelo 
curso  natural  dos  acontecimentos.  Qual  a  opinião,  Sr.  pre- 
sidente, que  proclama  hoje  a  necessidade  de  reformas  na 
constituição  politica  do  Estado,  para  que  ella  possa  pro- 
duzir todo  o  bem  possível  depois  ?  Qual  a  opinião  que  des- 
conhece hoje  que  o  principio  da  autoridade  não  é  um  ele- 
mento subversivo,  e  antes  um  elemento  de  ordem,  uma  ga- 
rantia dos  direitos  individuaes,  e  como  tal  deve  ser  tão  for- 
talecida para  que  possa  produzir  o  bem,  quanto  acercada  de 
eorrectivos  para  que  não  possa  produzir  o  mal  ?  Qual  a  opi- 
nião que  desconhece  que  não  é  conveniente  precipitar  o  paiz 
sol  o  impulso  de  uma  machina  de  alta  pressão,  capaz  d 
o  fazer  caminhar  myriadas  de  léguas  em  um  instante  no 
campo  das  utopias  e  das  innovações?  Esse  campo  fechou-s" 
para  sempre,  e  na  sua  arena  não  entraráõ  de  hoje  em  diante 
senão  lidadores  que  venhão  ahi  pleitear  por  outras  idéas. 
Ninguém  pois,  Sr.  presidente,  deve  estranhar  esse  como  ador 
mecimento  do  espirito  politico  que  se  observa  na  actuali 
dade  ;  elle  deixou  de  ser  vivaz  e  vigilante,  porque  faltou-Ih 
o  alimento,  faltou-lhe  o  objecto  que  prendia  sua  attenção 
Essas  lutas  gigantes  em  que  a  nossa  tribuna  elevou -se  a  ta 
manha  altura;  essas  idéas  de  fogo  que  a  intelligencia  der 
ramava  da  tribuna  na  imprensa,  e  da  imprensa  no  paiz, 
que  no  paiz  transviárão-se  algumas  vezes,  tomando  um 
traducção  perigosa,  provocando  a  luta  da  força  bruta,  tua 
isto  desappareceu  com  a  acção  do  tempo,  com  a  tenacidade 
vigor  dos  que  comprehendêrão  a  necessidade  de  oppôr  u 
dique  ao  espirito  vertiginoso  no  paiz  ;  desappareceu^  com 
convicção  dos  que  comprehendêrão  o  mal  e  o  perigo  <m 
fazião  correr  ás  próprias  idéas  por  que  pugnavão  \evand 
para  esta  arena  a  movediça  decisão  do  seu  pleito,  ejusti. 
caudo  por  estafórma,  perante  o  paiz,  o  emprego  das  med~ 
das  as  mais  extraordinárias  que  em  uma  época  norar 
nenhum  homem  de  bom  senso  poderia  deixar  de  estigm 
tisar.  .  . 

A  experiência,  pois,  do  passado  e  o  tnumpho  da  lei  con 
stitucional  trouxe  a  alliança  do  espirito  de  ordem  e  de  li 
herdade  politica  ácerca  do  ponto  principal  de  suas  antiga 
divergências,  e  a  convicção  a  todos  de  que  na  constituiç^ 
do  império  estão  consultados  os  interesses  legitimos  de  toda 
as  opiniões,  e  de  que  o  futuro  do  paiz  não  se  poderá  abrir 
tão  risonho  como  todos  devemos  desejar  na  ordem  politica 
senão  á  sombra  das  actuaes  instituições.  (Apoiados.) 

Quem  estuda,  Sr.  presidente,  a  nossa  historia  politica 
destes  últimos  annos,  mesmo  anteriormente  ao  gabinete  de 
29  de  Setembro,  no  tempo  do  gabinete  do  visconde  de  Ma- 
cahé  e  do  fallecido  senador  Paula  Souza,  não  pôde  deixar  de 
apreciar  a  tendência  operada  nos  espiritos  para  o  arrefeci- 
mento das  antigas  lutas,  para  se  fechar  esse  campç  em  que 
os  partidos  se  debaterão  tão  esterilmente  para  o  paiz  ,  quem 
estuda  esppcialmente  a  nossa  historia  politica  depois  da  su- 
bida ao  poder  do  gabinete  de  29  de  Setembro  não  pôde  deixar 
de  apreciar  essa  serie  de  factos  encadeados  que  aos  espíri- 
tos mais  perspicazes  deveria  ter  dado  de  ha  muito  a  chave 
da  actualidade. 

Nós  sabemos  que  esse  gabinete,  logo  depois  de  ter  subido I 
ao  poder,  achou -se  a  braços  com  uma  revolta  que  ameaçava' 
tomar  proporções  gigantescas,  queexcedião  mesmo  ás  pre- 
visões humanas,  em  vista  da  sua  intensidade,  do  campo  em 
que  se  debatia,  e  se  recommendava  pela  sua  riqueza,  pelo 
estado  extremado  das  opiniões,  e  por  ser  um  dos  grandes 
planetas  do  império,  que  attrahe  em  seu  gyro  diversos 
satellites.  .  . 

Extincta  essa  revolta,  extincto  o  ultimo  vestígio  do  espiri- 
to faccioso  no  paiz,  o  gabinete  de  29  de  Setembro  fixou  inten- 
samente as  suas  vistas  para  as  relações  exteriores,  para  esse 
Néro  republicano  que  era  uma  ameaça  viva  ao  império,  um 
contraste  vivo  á  civilisação  do  século  XIX.  (Apoiados.) 

Chamando  a  attenção  publica  para  a  defesa  de  ura  bom 
direito  do  paiz  e  para desaffrentar  os  seus  brios,  acordando 
o  espirito  de  nacionalidade,  qwe  sempre  é  mais  enthusiastico 
e  tem  mais  proselytos  do  que  o  espirito  de  partido,  esse  gabi- 
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nete  soube  congregar  debaixo  da  bandeira  nacional  a  uns  e 
'  outros  que  em  lutas  intestinas  tinbão  pleiteado  sob  bandeiras 
<.  oppostas.  (Apoiados,  muito  bem.)  Com  essa  guerra  empre- 
i  hendida  em  satisfação  da  honra  nacional  aggravada,  que 
i  cobrio  de  gloria  nossa  marinha  e  exercito,  e  nos  deu  na  his- 
I  toria  as  bellas  paginas  do  Tonelero,  Moron  e  Monte-Caseros, 
i  esse  gabinete  pòzum  bálsamo  nas  chagas  das  antigas  lutas, 
i  que  se  não  as  curou  de  todo,  porque  erão  muito  velhas  e 
1  profundas,  as  melhorou  consideravelmente,  com  especiali- 
I  dade  na  província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Depois  deste  gabinete  succedeu-lhe  outro  que  apresentou- 
se  perante  o  paiz  declarando  que  aceitava  a  situação  ;  mas 
oue  as  suas  vistas  erão  dirigidas  especialmente  para  os  seus 
melhoramentos  moraes  e  materiaes.  Chamando  a  atteuçao 
publica  das  lutas  intestinas  para  a  industria,  despertando  o 
espirito  de  associação,  este  gabinete  soube  distrahir  os  espí- 
ritos dos  ódios  antigos  e  congregar  também  debaixo  da  sua 
bandeira  uns  e  outros  que  nas  lutas  intestinas  haviao  plei- 
teado em  fileiras  oppostas,  porque  a  bandeira  da  industria 
e  do  commercio  não  tem  cores,  nem  repelle  os  homens  por 
seus  peccados  políticos. 

Com  a  retirada  desse  gabinete  subio  ao  poder  o  gabinete 
de  7  de  Setembro,  que  inaugurou  a  sua  politica  inscrevendo 
a  conciliação  como  divisa  da  sua  bandeira.  Recebido  com 
incredulidade  por  muitos  de  seus  adversários,  e  corn  des- 
contentamento ~por  alguns  dos  seus  amigos,  este  gabinete 
foi  recebendo  em  suas  fileiras  os  seus  antigos  adversários 
políticos,  foi  promovendo-os  a  muitos  lugares  importantes 
da  administração,  sem  procurar  saber  donde  vmhão  e  sim  o 
que  querião.  Finalmente,  persistindo  no  seu  plano,  e  que- 
rendo dar  mais  uma  prova  de  como  era  inspirado  pelas  me- 
lhores intenções,  esse  gabinete  não  duvidou  também  con- 
ciliar, já  não  só  os  ânimos,  como  mesmo  os  princípios,  em- 
prehendendo  a  reforma  eleitoral. 

Nessa  reforma  V.  Ex:  sabe,  Sr.  presidente,  que  forão  ad- 
versários do  fallecido  marquez  de  Paraná  muitos  dos  seus 
antigos  amigos  e  alliados,  que  nella  virão  uma  grande  in- 
conveniência politica,  um  grande  golpe  na  constituição  do 
Estado.  Todos  nós  sabemos  como  se  operou  esta  reforma; 
a  nossa  tribuna  reivindicou  as  suas  antigas  glorias ;  os  seus 
debates  elevárão-se  a  uma  brilhante  altura,  e  o  chefe  do 
gabinete  e  o  ex-ministro  da  justiça  do  gabinete  de  29  de 
Setembro  manifestarão  mais  uma  vez  ao  paiz  o  quanto 
pode  a  força  das  convicções  e  a  firmeza  das  idéas  amadure- 
cidas pela  longa  experiência  e  pelo  talento  fecundo. 

Effectuada  a  reforma  eleitoral,  o  gabinete  de  7  de  Setem- 
bro continuou  no  seu  plano  de  conciliação  até  que  a  morte 
veio  roubar-lhe  o  seu  chefe,  e  ao  paiz  um  dos  seus  maiores 
vultos  politicos,  desculpado  pelos  adversários  da  véspera, 
e  abençoado  pelos  amigos  do  dia.  Com  a  morte  do  marquez 
de  Paraná  continuou  em  sua  marcha  conciliadora  o  antigo 
gabinete  reorganisado  sob  a  presidência  de  uma  das  glorias 
militares  do  império,  o  Sr.  marquez  de  Caxias,  sem  apresen- 
tar em  sua  marcha  politica  outro  incidente  mais  notável 
além  da  sua  imparcialidade  em  presença  do  pleito  eleitoral, 
até  a  abertura  das  camarás,  em  que  resignou  o  poder,  sendo 
chamado  para  organisar  um  novo  gabinete  o  venerável  Sr, 
marquez  de  Olinda. 

Nestas  circumstancias,Sr.  presidente,  quemelhor  expres- 
são podia  ter  a  situação  do  que  um  gabinete  como  o  actual, 
que  fazendo  esquecer  os  antigos  ódios  vem  testemunhar  ao 
i  paiz  o  império  da  constituição  com  a  fusão  no  poderdeor- 
'  gãos  importantes  das  antigas  opiniões  (apoiados),  e  indicar 
que  de  hoje  em  diante  os  futuros  gabinetes,  quaesquer  que 
sejão  os  seus  matizes,  não  terão  de  pleitear  contra  lidadores 
que  venhão  sustentar  princípios  abstractos  oppostos  ás-dou- 
trinas  consagradas  na  lei  fundamental  do  Estado. 

Melhor  expressão,  Sr.  presidente,  não  podia  ter,  no  meu 
modo  de  ver,  a  situação ;  e  por  isso  mais  uma  vez  honra 
seja  feita  ao  venerável  ancião  a  quem  os  acontecimentos  e  a 
confiança  da  coroa  collocárão  na  posição  de  correr  um  véo 
completamente  sobre  o  passado,  depois  dc  fazer  render-lhe 
um  preito  de  homenagem,  sellando  com  um  solemne  reco- 
|   nhecimento  as  lições  do  passado,  e  fazendo  sentir  a  todos 
!    que  o  futuro  dos  novos  partidos  tende  a  abrir-se  de  hoje 
|   em  diante  no  terreno  da  constituição  e  do  respeito  e  obser- 
jj   vancia  ás  leis.  (Apoiados.) 

Em  presença  deste  estado  de  cousas,  Sr.  presidente,  com- 
I    prehendendo  por  esta  fórma  a  situação,  eu  não  posso  deixar 
ae  prestar  o  meu  apoio  franco  e  decidido  ao  actual  gabi- 
nete na  sua  marcha  politica,  visto  como  entendo  que  elle 
sustentando  a  situação  politica  do  paiz  creada  por  todos  os 
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gabinetes  passados,  em  que  não  ha  Irttns  nem  necessidade 
de  agita  las,  nem  parece  estar  em  soffrimiíuto  no  paiz  ne- 
nhum interesse  politico;  pretende  empregar  apenas  t')da  a 
sua  boa  vontade,  toda  a  sua  boa  fé,  em  executar  fielmèiJte  o 
que  existe,  não  iniciando  reíbrma.s  senão  muito  meditadas, 
que  são  as  únicas  boas  e  que  poderáõ  convir  ao  p  iiz,  como 
bellameute  exprimio-se  no  seu  discurso  o  honrado  Sr.  pre- 
sidente do  conselho  (muitos  apoiados) ;  nem  perturbando  o 
equilíbrio  dos  interesses  oppostos  que  representa  a  situação. 

Sr.  presidente,  se  o  paiz  não  revela  sofFrirncnto  em  seus 
interesses  politicos,  o  mesmo  não  parece  acontecer  nos  seus 
interesses  administrativos.  Não  só  a  tribuna  e  a  imprensa, 
traduzindo  a  opinião  do  paiz,  nos  indicão  isto,  mas  o  mesmo 
governo  que  reconheceu  a  necessidade  de  medidas  que  ob- 
viassem a  esses  soffrimentos,  e  que  embora  não  nos  tenha 
claramente  manifestado  o  seu  pensamento  ácerca  da  natu- 
reza das  providencias  precisas,  não  pôde  fazer-nos  duvidar 
de  que  nellas  procederá  com  a  mesma  eircumspecção  e  pru- 
dência, com  o  mesmo  espirito  de  ordem  e  moderação,  que  tem 
de  presidir  aos  seus  negócios  politicos. 

Entre  essas  necessidades,  Sr.  presidente,  não  pôde  deixar 
de  attrahir  a  especial  attenção  do  governo  o  estado  presente 
de  nossa  primeira  fonte,  e  quiçá  primeira  base  de  riqueza 
publica.  A  nossa  lavoura  estorce-se  num  estado  critico, 
a  que  é  levada,  além  de  outras  causas,  como  a  deficiência 
de  credito  agrícola,  devias  decommunicação aperfeiçoadas, 
o  alto  preço  "dos  transportes,  pela  deficiência  de  braços. 

Num  paiz  essencialmente  agricola  como  o  nosso,  toda  e 
qualquer  indifFerença,  por  menor  que  seja,  prestada  á  sua 
primeira  fonte  de  riqueza,  é  um  erro  imperdoável,  uma  fal- 
ta administrativa  que  não  pôde  ser  relevada  a  nenhuma 
administração  ;  porque  ella  deve  comprehender  bellamente 
que,  exhausta  essa  principal  fonte  de  riqueza  publica ,  hão 
de  necessariamente  diminuir  de  recursos  e  cabedal  os  dous 
grandes  mananciaes  das  rendas  do  Estado,  que  se  attrahem 
sympathicamente  procurando  equilibrar-se  mais  ou  menos, 
a  importação  e  a  exportação. 

A  deficiência  de  braços,  Sr.  presidente,  que  é  urna  das 
causas  que  mais  poderosamente  actuão  para  o  atraso  da 
agricultura,  não  pôde  hoje  ser  supprida  senão  pela  colo- 
nisação. 

A'cerca  de  colonisação  muito  se  tem  discutido,  muito  se 
tem  promettido  ;  mas  a  verdade  me  obriga  a  dizer  que  não 
se  tem  correspondido  á  expectativa  publica,  neríi  o  resultado 
está  em  proporção  de  tantos  esforços,  de  tanto  afan  e  de 
tanta  pr-messa.'  Nas  leis  annuas  destes  últimos  annos  tem- 
se  consignado  mais  ou  menos  uma  verba  especial  para  colo- 
nisação ;  na  sessão  do  anuo  próximo  passado  o  corpo  legisla- 
tivo foi  mesmo  além,  abrindo  um  credito  avultado  ao  governo 
para  promovê-la  em  mais  larga  escala. 

Em  virtude  desse  credito  o  governo  fez  diversos  contractos, 
distinguindo-se  entre  elles  o  que  celebrou  com  a.  associação 
Central  de  Colonisação  para  a  introducçãode  50,000  colonos 
no  paiz  dentro  de  cinco  annos;  nesse  contracto  lizerão-se  mui- 
tas concessões,  derão-se  muitos  privilégios,  que  não  desco- 
nheço terem  sido  necessários;  olhou-se  muito  para  um  futuro 
remoto,  que  era  mais  caro  e  menos  urgente,  e  abandonou-se 
quasi  de  todo  o  presente,  que  era  mais  barato  e  mais  urgen- 
te, eque  bem  attendido  poderia  ter  de  alguma  fórma  conju- 
rado, senão  de  todo,  ao  menos  consideravelmente,  a  crise 
económica  por  que  está  passando  o  paiz,  e  ter  trazido  algum 
lenitivo  aos  vexames  que  a  carestia  de  géneros  tem  feito  pesar 
sobre  as  classes  menos  abastadas  da  sociedade  ;  nesse  con- 
tracto abandonou-se  quasi  o  presente  para  lançar-se  nas  né- 
voas do  futuro;  desprezou-se  a  cultura  presente,  os  im- 
mensos  capitães  nella  empregados,  para  íavorecer-se  os 
grandes  núcleos  coloniaes,  a  lavoura  futura,  e  crear  novos 
capitães  que  só  num  longe  muito  distante  poderáõ  ser  pro- 
porcionaes  aos  que  existem,  pois  que  aquelles  não  poderáõ 
ser  formados  com  segurança  senão  com  a  renda  liquida 
produzida  pelos  que  existem,  e  a  sua  creação  terá  de  effec- 
tuar-se  na  razão  inversa  da  diminuição  destes. 

Sr.  presidente,  não  devo  entrar  em  mais  largo  desemoivi- 
mento  ácerca  deste  objecto,  á  vista  cias  considerações  que 
forão  apresentadas  pelo  nobre  deputado  que  me  precedeu, 
e  que  demonstrão  palpavelmente  que  á  deficiência  de  braços 
é  devida  na  máxima  parte  a  crise  económica  que  está  sof- 
f rendo  o  paiz. 

Conhecendo  que  não  devo  continuar  a  respigar  nestt 
campo,  já  tão  bem  ceifado,  não  posso  todavia  deixar  de 
accrescentar  algumas  ponderações  com  o  fim  apenas  de  ob- 
servar que,  chamando  a  attenção  do  governo  para  a  nossa 
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Sr.  presidente,  que  não  pôde  deixar  de 
10  do  governo,  e  cuja  solução  prompta  exi~ 
rise  commercial  por  que  está  passando  o 
o  do  império.  E'  necessário  que  se  estude 
usas  dessas  queixas,  tranquillise-se  o  es- 
me  attendendo-se  aos  reclamos  da  impreu- 
procuxe-se  tomar  as  providencias  que  exi- 
itancias,  e  forem  mais  apropriadas  ;  e  que 
nqueza  o  seu  pensamento, 
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verdade  quando  apresentou-nos  aqui  um  projecto  autori- 
zando o  governo  a  garantir  a  todas  as  empresas  decretadas 
um  empréstimo  colossal  para  que  possão  levantar  capitães 
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Sr.  presidente,  nestas  opi- 
maneira  tão  notável  ? 
que  parecem  convencer-me 
do  nobre  deputado  pelo  Rio 
ducção  do  paiz  se  eleva  na 
sensível  operada  pela  defi- 
nição de  muitos  dos  traba- 
publicos,  onde  é  mais  alto  o 
ivo  ;  os  geneios  alinienticios 
edito  augmenta-se  porque  é 


tantas  empresas,  e  de  que  não  convém  mesmo  garantir  tan- 
tos empréstimos  para  serem  estes  levantados  na  Europa 
com  prejuízo  do  credito  do  paiz,  que  brevemente  precisará 
delle  para  poder  pagar  a  sua  divida  externa,  que  está  a  ven- 
cer-se. 

Passando,  Sr.  presidente,  das  questões  internas  para  as 
que  se  prendem  ás  nossas  relações  externas,  não  posso  dei- 
xar de  confessar  a  V.  Ex.  e  á  casa  a  minha  sorpresa  quando 
liem  uma  das  paginas  do  relatório  do  nobre  ex-ministro 
dos  negócios  estrangeiros  a  adhesão  prestada  pelo  governo 
aos  novos  principios  de  direito  marítimo  proclamados  no 
cono-resso  de  Paris,  e  aceitos  pelas  nações  ahi  representa- 
dasTnão  posso  deixar  de -manifestar  a  minha  sorpresa  ao 
ver  esse  procedimento,  que  não  meparece  pautado  pelos  ver- 
dadeiros interesses  do  paiz,  e  pôde  mesmo  compromettê-los 
altamente  no  futuro. 

Que  politica,  senhores,  é  a  nossa  em  presença  dos  outros 
Estados  do  mundo?  Deveremos  acaso  manietar  os  nossos 
braços  ,  acolhendo  todos  os  principios  cuja  adhesão  se  nos 
pedir,  a  pretexto  de  que  são  exigências  da  civilisação  e  da 
equidade?"  Não  pesou  por  ventura  no  animo  do  nobre  ex-mi- 
nistro dos  negócios  estrangeiros  a  lógica  cerrada  e  a  argu- 
mentação irrespondivel  do  secretario  de  estado  das  relações 
exteriores  dos  Estados-Unidos?  (Apoiados )  Não  pesou  no 
espirito  do  governo  imperial  esta  circumstancia  mui  notável 
de  ter-se  exigido  a  adhesão  inteira  e  indivisível  a_ todos  os 
principios  da  aeclaração  do  congresso  ,  como  se  uma  nação 
soberana  e  independente  não  pudesse  aceitar  este  ou  aquelle 
principio  ,  e  rejeitar  outros  que  entendesse  não  serem  con- 
venientes ? 

A  diplomacia  ingleza,  Sr.  presidente,  teve  um  grande 
triumpho  (apoiados)  ;  cedeu  de  suas  velhas  doutrinas,  de 
suas  velhas  preiencões  ácerca  dos  tres  principios  últimos 
da  deliberação  do  'congresso  de  Paris  para  obter  a  grande 
conquista  dá  abolição  do  corso.  Hoje  póde-se  dizer  da  Ingla- 
terra o  que  dizia  umescriptor  aliem ão  quando  assignava- 
lhe  por  império  os  mares,  como  á  França  a  terra,  e  á  Alle- 
manha  os  ares. 

Nos  últimos  annos  do  século  próximo  passado  as  gran- 
des potencias  do  Norte  da  Europa,  de  accordo  com  a  Fran- 
ça, sustentarão  os  tres  últimos  principios,  mais  ou  menos, 
que  se  achão  comprehendidos  na  declaração  do  congresso 
de  Paris;  epara  este  fim  formárão  a  celebre  neutralidade 
armada  de  1780.  A  Inglaterra  então  se  oppunha  a  essa 
doutrina.  Em  1800,  sendo  imperador  da  Rússia  Paulo  1, 
Rússia,  a  Prússia,  a  Suécia',  e  a  Dinamarca,  virão-se  ainda 
na  necessidade  de  formar  a  quadrupla  alliança  para  resisti- 
rem ás  prerenções  da  Inglaterra,  e  sustentarem  de  novo 
aquelles  principios.  Nessa  occasião  a  Inglaterra  cedeu  á 
pruoencia. 

E  p.-raue,  senhores,  esses  princípios,  que  erao  naquella 
época  e  são  hoje  rechunalos  pela  civilisação,  porque  essas 
sao  as  suas  doutrinas  verdadeiras,  não  forão  naquelle  tem- 


rdaaeiro. 
Lo  de  um 
momeno: 
:a de  está  da  parte 
Grande  do  Sul ;  o  preço  da  pr 
proporção  de  sua  diminuição 
ciência  dos  brados  e  pela  desl< 
lhos  ruraes  para  os  trabalhos 
salário,  e  achão  melhor  incen 
duplicão  de  valor,  o  preço  do  c 

mais  procurado  do  que  offerecido.  Como  pois  devo  supli- 
que os  capitães  existentes  no  paiz  são  sufficientes  para  tan- 
tas empresas  que  demandão  o  emprego  lixo  de  uma  somma 
tão  considerável  1  Esses  capitães  fictícios  serão  tao  reaes 
como  esses  que  fazem  figurar  quem  tem  na  realidade  um 
capital  de  12  000.$  com  uma  somma  não  inferior  a  600;000& 
para  depois  fazer  bancarrota?  (Apoiados.) 

E' uma  questão  mui  grave,  Sr.  presidente,  para  a  qual 
provoco  a  attenção  do  governo,  e  com  especialidade  a  do  no- 
bre ministro  da  fazenda;  é  necessário  que  sabíamos  de  se- 
melhante labyrintho,  e  que  se  tranquillise  a  opinião  publica 
(apoiados),  fazendo-se  ao  mesmo  tempo  justiça  a  quem  a 
tem,  e  deixando  de  pesar  por  esta  fórma  o  estigma  de  retro- 


grado sobre  um  dos*  caracteres  politicos  mais  eminentes  do 
"z,  que  pensa  e  exprime  francamente  a  sua  opinião  de 
que  não  são  sufficientes  os  capitães  que  existem  no  paiz  para 


pai 


po  aceitos  pela  Inglaterra,  e  o  são  hoje  ?  Com  effeito  a  ci- 
vilisação exio-e  que  as  nações  neutras  não  sejao  prejudica- 
das em  seu  commerem,  que  os  horrores  da  guerra  nao  se 
estendão  aos  que  nella  não  tomão  parte,  que  o  commereio 
do  mundo  não  esteja  á  mercê  das  poteucias  belligerantes,. 
ralvse  em  presença  de  «ma  guerra  marítima, 
ventura  a  civilisação  exige  a  abolíçã  i  do  corso 
desarme  o  fraco  de  un 
los.) 
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;ir  que  se 


itimo  para  sujeita  lo  ao  arbítrio  do  forte.  [Apoiai 
incipio  pois  se  fundou  a  abolição  do  corso?  ?  Nao_ 


que 
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misa 


r  ventura  por  analogia  fundado  no  mesmo  pnncipr 
><ritima  o  engaj amento  das  tropas  voluntárias,  auxi 
"e  subsidiarias?  E  porque  razão  se  não  abolio  est 
>  direito  ?  A  razão  é  clara  ;  a  Inglaterra,  segregada  < 
ente,  não  precisa  de  uma  grande  força  de  terra,  econ 
esta  despeza  durante  a  paz,  para  fazê-la  em  larga  e 
cala  durante  a  guerra,  como  o  fez  na  ultima  guerra  da 
méa  e  então  precisa  da  faculdade  dc  engajar  voluutar  > 
auxiliares  que  militem  sob  bandeira  ingleza  por  soldo  m 
glez,  mas  cujos  braços,  cujo  sangue,  caja  cabeça,  nao  seja 
insrleiés. 

Perguntar-se-ha  talvez  porque  adhcnrão  as  outras  naçoe 
c  concordarão  na  abolição  do  corso?  A  resposta é  mui  sim 
pies  -.  á  excepção  do  Piemonte,  que  foi  levado  taivez  po 
outras  considerações,  as  grandes  potencias,  querendo  garan 
tir  a  doutrinados  tres  últimos  principios  da  declaração,  qu 
iá  delonga  data  praticavão,  íorão  obrigadas  a  ceder  acere 
da  abolição  do  corso,  para  alcançar  o  accordo  da  Inglaterr 
c  fixar  de  uma  vez  aquella  doutrina.  Houve  sem  duvid 
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uma  concessão  de  sua  parte,  que  não  pôde  ser  notada,  por- 
que entre  as  nações  também  ha  a  transacção,  e  que  não  lhes 
será  muito  pesada,  pois  que  quando  for  preciso  ellas  a  poster- 
garão na  pratica,  como  tem  acontecido  com  outras  doutrinas, 
como  o  tratado  de  Vienna ;  e  então  quando  se  violar  a  con- 
venção, dir-se-ha  o  mesmo  que  disse  o  ministro  de  estran- 
geiros de  França  o  Sr.  Guizot,  por  occasião  de  ser  absorvida 


íar  mais  ae  hoje  em  diante  senão  o  calculo  previdente  dos 
seus  interesses.  > 

Desta  linguagem  não  podem  usar  as  nações  fracas ;  essas 
hão  de  ser  obrigadas  a  cumprir  fielmente  o  que  conven- 
cionarem, porque  não  têm  forças  suficientes  para  resisti- 
rem ás  nações  fortes. 

Quando,  Sr.  presidente,  considero  o  nossopaiz,  com  tao 
extenso  litoral,  com  tantas  povoações  marítimas,  que  se 
estendem  por  ahi  pelas  suas  immensas  costas;  quando  consi- 
dero a  impossibilidade  em  que  está  de  ter  grandes  arma- 
mentos navaes,  de  augmentar  em  grande  escala  a  sua 
nequena  marinha  de  guerra,  não  posso  deixar  de  estranhar 
a  adhesãodo  governo  imperial  á  abolição  do  corso. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Tem  toda  a  razão. 

O  Sr.  Almeida  Pereira:— Desarmado  o  Brazil  desse  po- 
deroso e  único  recurso  que  tinha  para  fazer  face  ás  pre- 
ienções  das  nações  fortes,  deve  revestir-se  de  toda  a  resig- 
nação para  ver  augmentarem-se  as  pretenções  dos  Coopers, 
desses  agentes  consulares  com  preteudido  caracter  diplo- 
mático, que  pullulão  em  quasi  todos  os  nossos  portos  marí- 
timos, calumnião  o  paiz.... 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Paciência  temos  nós  de  sobra. 

O  Sr.  Paranhos  :—  Então  todas  as  nações  que  adherirão 
forão  insultadas  ? 

O  Sr.  Almeida  Pereira  :— Nem  eu  disse  isto ;  as  nações 
que  adherirão  erão  nações  fortes. 

O  Sr.  Paranhos  :—  E  as  fracas? 

O  Sr.  Almeida  Pereira  :  —  As  fracas  forão  levadas  por 
considerações  diversas,  como  oPi«monte,  que  precisava  estar 
de  accordo  com  essas  grandes  potencias  por  questões  de 
momento  ... 

O  Sr.  Paranhos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Almeida  Pereira  :  —  Não  sei  quaes  forão  as  altas 
conveniências  que  dictárão  a  privação  de  um  meio  de  de- 
fensa tão  legitimo  ;  por  emquanto  não  sei  qual  sejão  essas  . 
razões;com  as  explicações  do  nobre  ex-ministro  dos  negócios  | 
estrangeiros  talvez  me  veja  obrigado  a  mudar  de  opinião, 
porque  sou  levado  a  crer  que  só  razões  de  muito  alta  con- 
veniência levarião  o  governo  a  proceder  por  esse  modo,, 

O  Sr.  Paranhos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Almeida  Pereira  :  —  Nunca  negárão  o  corso  como 
meio  legitimo,  nem  contestárão  a  sua  moralidade,  nem 
o  poderiao  fazer,  porque  ellefoi  como  tal  reconhecido  sem- 
pre pelos  seus  publicistas  mais  notáveis. 

E,  Sr.  presidente,  devia  dizer  alguma  cousa  ácerca  do 
estado  das  nossas  relações  com  o  Paraguay.  Não  sei  se  ha- 
verá imprudência  nisto,  se  haverá  alguma  questão  pendente, 
A'  vista  do  que  li  hoje  no  Jornal  do  Commerci o  parecé  que  as 
nossas  relações  com  aquella  republica  não  estão  collocadas 
no  melhor  pá.  Deprehendo  isto  da  nota  do  nosso  ministro 
plenipotenciário  ali,  e  da  resposta  que  lhe  foi  dada.  Se  ha 
questão  pendente  ou  se  lia  imprudência  em  manifestar-se  o 
que  ha  de  novo  ácerca  deste  objecto,  não  desejo  explicação 
alguma  da  parte  do  governo  ;  do  contrario  peço  ao  nobre 
ministro  dos  negócios  estrangeiros  que  nos  declare  o  que  ha, 
paratranquillisar  o  espirito  publico  da  impressão  causada 
por  aquella  noticia. 

Sr.  presidente,  tenho  abusado  demasiadamente  da  atten- 
çãp  da  casa  (não  apoiados)  ;  por  isso  devo  pôr  aqui  termo  ás 
minhas  observações. 

Ligado  á  escola  da  autoridade,  não  a  essa,  como  a inter- 
pretão  alguns,  que'  é  adversa  á  liberdade,  mas  á  que  quer  o 
poder  revestido  de  todo  o  prestigio  e  força  necessária  para 
produzir  o  bem  (apoiados) ,  e  acercado  de  todos  os  correcti- 
vos para  que  não  possa  produzir  o  mal  (apoiado») ;  ligado  á 
escola  conservadora,  não  a  essa  que  repelle  o  progresso, 
mas  á  que  quer  e  aceita  a  idéa  nova  amadurecida  pela  ex- 
periência dos  tempos  (  muitos  apoiados),  justificada  pelos 
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verdadeiros  interesses  públicos  (apoiados),  presto,  nos  ter- 
mos já  expostos,  o  meu  apoio  franco  e  leal  ao  governo 
em  sua  marcha  politica  ;  espero  pela  sua  administração 
para  ver  se  posso  acompanha-lo  também  em  sua  marcha 
administrativa,  e  quando  reconheça  pelas  suas  verdadeiras 
tendências  que  devo  contraria-lo  fa-lo-hei  em  opposição 
franca  eleal,  qual  a  que  deve  fazer  quem  pretende  pautar 
o  seu  procedimento  pelos  principios  e  pelas  suas  con- 
vicções, e  não  pelos  homens  ;  voto  contra  a  resposta  á  falia 
do  throno,  porque  vejo  em  alguns  dos  seus  tópicos  a  cano- 
nisação  de  doutrinas  com  as  quaes  não  estou  de  accordo,  e 
nem  posso  commungar.  (Muito  bem,  muito  bem.  Gerador  é 
comprimentado  pelos  seus  amigos.) 

A  discussão  íica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Cessão  em  13  de  «íuaho, 


PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

Summario.  —  Expediente.  —  Negócios  de  Minas.  Discurso  do 
Sr.  Salathiel. — Ordem  do  dia. — Bens  dacapella  de  Itambé. 
Discurso  do  Sr.  Candido  Mendes. — Resposta  d  falia  do  throno. 
Discursos  dos  Srs.  ministro  da  fazenda,  Villela  Tavares,  e 
Nabuco. 

A's  10  horas  e  tres  quartos  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e 
achando-se  presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Bar- 
reto, Pereira  Pinto,  Salathiel,  J.  Marcondes,  Bulcão,  Cunha 
Mattos,  Ferreira  de  Aguiar,  Fernandes  Vieira,  Cesar,  Fran- 
co de  Almeida,  Pedreira,  Brusque,  Cerqueira  Leite,  Athaide, 
Landulpho,  Francisco  Campos,  Felippe  de  Araujo,  Gonçalves 
da  Silva,  Ferraz  da  Luz,  Paiva,  Villela  Tavares,  CunhaFiguei- 
redo,  Souza  Leão,  Cyrillo,  Salles,  Dias  Vieira,  Silva  Miran- 
da, Borges  Fortes,  Gavião  Peixoto,  Costa  Pinto,  Augusto 
de  Oliveira,  barão  de  Porto-Alegre,  Benevides,  Sá  e  Albu- 
querque, André  Bastos,  Domingues,  Araujo  Jorge,  Belfort, 
Silveira  Lobo,  Bello,  Barbosa  da  Cunha,  Paranaguá,  barão 
de  Camaragibe,  Rego  Barros,  Luiz  Carlos,  Dantas,  Serra 
Carneiro.  Calheiros,  Peixoto  de  Azevedo,  Delfino  de  Almei- 
da, Almeida  Pereira,  Pinto  de  Campos,  Nebias,  Hermógenes, 
Diogo  Velho,  Aragão  e  Mello,  Araujo  Lima,  Candido  Men- 
des, Alcantara  Machado,  e  Bezerra  Cavalcanti,  abre-se  a 
sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Bretas, 
Augusto  Corrêa,  F.  Octaviano,  Flávio  Clementino,  Cunha  Fi- 
gueiredo, Toscano  Barreto,  Rodrigues  dos  Santos,  Macha- 
do, Sergio  de  Macedo,  Augusto  Chaves,  Mendes  da  Costa, 
Pereira  Franco,  Carrão,  Pinto  de  Mendonça,  Silvino  Caval- 
canti, Madureira,  Brandão,  F.  da  Cunha,  Pinto  Lima,  An- 
tunes de  Campos,  Tobias  Leite,  Fausto,  J.  de  Mendonça, 
Barbosa,  Costa  Moreira,  Barros  Pimentel,  Fiusa,  Paulino, 
Baptista  Monteiro,  Lima  e  Silva,  Paranhos,  Cruz  Machado, 
Viriato,  Martinho  Campos,  Teixeira  Júnior,  Coelho  de  Cas- 
tro, Henrique,  Nabuco,  Santa  Cruz,  Castello  Branco,  barão 
de  S.  Bento,  Jaguaribe,  Gomes  de  Souza.  Monteiro  de  Bar- 
ros, e  Torres-Homem. 

O  Sr.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Dons  officios  do  Sr.  ministro  do  império,  communicando 
ficar  o  governo  inteirado  da  decisão  tomada  pela  camará  so- 
bre as  eleições  do  Io  districto  do  Piauhy,  e  5°  de  S.  Paulo. 
— Inteirada. 

Outro  do  mesmo  Sr.  ministro,  participando  ficar  S.  M. 
o  Imperador  inteirado  das  pessoas  que  actualmente  compõem 
a  mesa  da  camará  dos  Srs.  deputados. — Inteirada. 

Dousdo  mesmo  Sr.  ministro,  remettendo  as  representações 
das  camarás  municipaes  de  Cabo-Frio  (provinda  do  Rio  de 
Janeiro),  e  Sabará  (Minas-Geraes) ;  a  Ia,  pedindo  a  adopção 
de  medidas  que  facilitem  o  processo  sobre  infracção  de  pos- 
turas ;  e  a  2a,  expondo  a  necessidade  de  ser  alterada  a  actual 
divisão  da  mesma  província  cm  districtos  cleitoraes,  na  par- 
te relativa  aos  Io,  2<\  3o,  4o  c  6°  districtos.-- -A  Ia  é  remetti- 
da  á  eommissão  de  camarás  municipaes,  a  2a  á  de  constitui- 
ção- 
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Outro  do  mesmo  Sr.  ministro,  enviando  as  actas  das  elei- 
ções secundarias  da  freguezia  de  Pouso-Alegre,  12°  districto 
da  provincia  de  Minas. — A'  commissão  de  poderes. 

Uma  representação  da  camará  municipal  da  villa  de  Ca- 
valcanti, pedindo  a  creação  de  uma  nova  provincia  ao  norte 
da  de  Goyaz. — A'  commissão  de  estatística. 

Requerimento  do  coronel  reformado  Pedro  José  da  Costa 
Pacheco,  pedindo  que  se  autorise  o  governo  para  que  se  lhe 
possa  satisfazer  o  que  deixou  de  receber  de  uma  pensão  por 
se  julgar  a  divida  prescripta.— A' commissão  de  pensões  e 
ordenados. 

Outro  dos  membros  da  mesa  administrativa  da  Ordem 
Terceira  de  S.  Francisco  da  cidade  do  Recife,  pedindo  dis- 
pensa das  leis  de  amortização  para  poder  possuir  _bens  de 
raiz  no  valor  de  cem  contos  de  réis.  —  A'  commissão  de  fa- 
zenda. 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  Raphael  Tobiasde 
Aguiar,  deputado  do  5°  districto  de  S.  Paulo,  é  introduzido 
com  as  formalidades  do  estylo,  presta  juramento  e  toma 
assento. 

NEGÓCIOS  DE  MINAS. 

Contimxa  a  discussão  adiada  do  requerimento  do  Sr.  Sil- 
veira Lobo  pedindo  informações  sobre  a  presidência  de  Mi- 
nas e  outros  factos. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Sinto,  senhores ,  que  a  rigidez  do 
nosso  regimento  interno,  e  a  pontualidade  com  que  o  nosso 
presidente  ofsz  observar,  não  me  permittissem  responder  de 
prcmpto  ao  discurso  .com  que  o  nobre  deputado  pelo  20° 
districto  eleitoral  de  Minas  fundamentou  o  requerimento 
que  faz  objecto  da  actual  discussão. 

Este  meu  sentimento,  senhores,  tem  lugar,  por  isso  que 
c  c  ^lamento  que  tem  havido  desta  resposta  tem  feito  com 
que  os  labéos  infamantes  lançados  pelo  nobre  deputado.... 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Labéosmão,  expressões  justas. 

O  Sr.  Salathiel  :—  ....quandonão  tenhão  adherido  ás  pes- 
soas sobre  quem  forão  atirados,  ao  menos  tenhão  por  al- 
gum tempo  pairado  sobre  ellas  até  aoccasião  em  que  tenhão 
de  ser  destruidos. 

Tomando  a  palavra  contra  o  requerimento  do  nobre  depu- 
tado, não  é  minha  intenção  defender  a  presidência  do  Sr. 
Herculano  Ferreira  Penna ;  neste  ponto  estou  de  accordo 
com  o  nobre  deputado.  Essa  presidência  não  foi  o  que  devia 
ser  nas  circumstancias  em  que  se  achava  a  provinciá  de 
Minas.... 

O  Ss.  Silveira  Lobo  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  ....  não  foi  de  utilidade  á  provincia, 
e  a  sua  condemnação  está  no  silencio  que  guardámos  quan- 
do foi  atacada. 

Mas  não  posso  concordar  com  a  maneira  por  que  o  nobre 
deputado  atacou  essa  presidência. 

Senhores,  creio  que  a  camará  não  espera_  que  eu  acom- 
panhe© nobre  deputado  na  maneira  acrimoniosa  e  virulenta 
com  que  aggredio  a  cidadãos  distinctos... 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Não  houve  virulência  quando 
exhlbi  os  factos. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  ....  da  provincia  de  Minas,  que  de- 
vião  merecer-lhe  mais  attençôes,  quando  não  pelas  suas  in- 
dividualidades,  ao  menos  em  consideração  ás  posições  im- 
portantes que  têm  occupado  uns,  e  que  ainda  occupão  ou- 
tros. 

O  nobre  deputado  disse  que  o  Sr.  cónego  Manoel  Julio  de 
Miranda  é  o  padre  mais  immoral  do  império.... 

O  Sr.  Presidente  diz  algumas  palavras  que  não  ouvimos. 

O  Sr.  Salatiiif.l  :  —  Eu  devo  uma  resposta  a  essas  im- 
putações que  o  nobre  deputado  lançou  da  tribuna,  porque, 
existindo  nesta  casa  diversos  deputados  que  conhecem  o 
Sr.  cónego  Manoel  Julio  de  Miranda,  não  apparecendo  uma 
refutação  ás  palavras  do  nobre  deputado,  se  acreditará  que 
neste  ponto  estamos  de  accordo ,  que  isso  é  verdade.  , 

O  Sr.  Presidente  :  —  Mas  o  Sr.  deputado  retirou  essas 
expressões. 

Uma  voz  :  —  Sahirão  no  Jornal, 

O  Sr.  S\l\tuiel:  —  Sahirão  impressas  no  Jornal  do  Com- 

mercio.  » 
Já  disse  a  V.  Ex.  que  não  pretendo  acompanhar  o  nobre 


JUNHO  DE  1857. 

deputado  no  seu  estylo.  acrimonioso;  sómente  desejo  mos- 
trar que  esses  cidadãos  não  merecem  os  labéos  que  o  nobre 
deputado  lhes  quiz  irrogar. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — E' necessário  que  façaabiogra- 
phia  defles. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  O  nobre  deputado  referindo-se  ao  Sr. 
Manoel  Julio  de  Miranda  e  a  outros  cidadãos,  não  se  fun- 
dou em  factos,  divagou  no  terreno  das  generalidades,  e 
nesse  terreno  lhe  responderei. 

Creio,  Sr.  presidente,  que  o  nome  do  Sr.  Manoel  Julio  de 
Miranda  não  é  desconhecido  nesta  casa.  (Apoiados.) 

Este  cidadão  occupa  um  lugar  eminente  na  jerarchia 
ecclesiastica  ;  uma  commenda  brilha  em  seu  peito,  por  vezes 
tem  tido  a  honra  de  occupar  uma  cadeira  nesta  camará 
como  representante  da  provincia  de  Minas  ;  por  diversas 
vezes  tem  sido  eleitor  de  uma  parochia  e  vereador  da  camará 
de  um  município.  Se  um  individuo  em  taes  circumstancias  , 
se  um  cidadão  que  tem  merecido  taes  signaes  de  consideração 
do  povo,  da  Igreja,  e  da  coroa  merece  ser  qualificado  como  o 
padre  mais  'immoral  do  império,  força  é  confessar  que  o 
paiz  se  acha  em  estado  tal  de  corrupção,  que  é  preciso  des- 
animar de  seu  futuro. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Innegavelmente  ha  muita  corrup- 
ção. (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Salathiel  :— O  nobre  deputado  passando  a  aggredir 
outros  cidadãos  illustres  da  provincia  de  Minas,  referio-se  a 
um  com  o  qual  tenho  muita  honra  em  manter  relaçíes  de 
amizade,  o  Sr.  Francisco  de  Paula  Ramos,  e  disse  que  elle 
começara  a  sua  vida  publica  por  uma  deserção.  • 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— O  nobre  deputado  nega  este  facto? 

O  Sr.  Salathiel  :— O  Sr.  Francisco  de  Paula  Ramos  sér- 
vio unicamente  no  corpo  policial.  Entre  os  artigos  do  regu- 
lamento despe  corpo  ligura  um  que  considera  desertor 
aquelle  official  que  tiver  excedido  o  tempo  de  licença.  Ne- 
gará o  nobre  deputado  que  por  motivo  muito  plausível  pôde 
um  oíficial  justificar- se  de  não  ter  comparecido  no  corpo 
dentro  do  tempo  marcado? 

Neste  caso  se  acha  o  Sr.  F.  de  P.  Ramos.  E  quando  se 
désse  deserção,  sendo  ella  simples,  não  aggravada  por  cir- 
cumstancias quaesquer  que  a  tornassem  deshonrosa  em 
tempo  de  paz,  o  mais  que  se  poderia  dizer  é  que  o  Sr.  F.  de 
P.  Ramos  não  tinha  vocação  para  o  serviço  das  armas. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  como  está  empregado  na  mi- 
lícia ? 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Admira  que  um  individuo  que  se 
proclama  liberal  como  o  nobre  deputado  

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  E  sou  liberal. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  vá  esquadrinhar  a  origem  dos 

indivíduos.  Eu,  que  não  blazono  deliberai,  não  me  im- 
porto com  ella ,  uma  vez  que  se  não  esconda  nas  trévas  do 
crime,  não  examino  o  passado  dos  indivíduos,  uma  vez 
que  seu  procedimento  seja  pautado  pelas  regras  do  justo  e 
do  moral.  (Apoiados.) 

A  respeito  do  Sr.  Francisco  de  Paula  Ramos  posso  dizer 
o  que  ponderei  em  referencia  ao  Sr.  Manoel  Julio  de 
Miranda  :  é  um  cidadão  distincto  que  tem  exercido  cargos 
importantes,  tanto  de  nomeação  popular  como  de  nomea- 
ção do  governo. 

Uma  voz  :  —  E  com  muita  honra. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  E  com  muita  honra,  como  bem  pon- 
dera o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Mesmo  os  de  nomeação  popular 
têm  sido  dados  pelo  governo. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  O  nobre  deputado  está  enganado. 
Nas  ultimas  eleições  para  deputados  provinciaes  não  se 
apresentárão,  como  outrora,  chapas  de  ferro  ;  forão  com- 
postas de  50  ou  60  nomes,  e  tanto  o  Sr.  Paula  Ramos  como 
o  Sr.  Manoel  Julio  forão  sempre  eleitos  deputados  provin- 
ciaes. 

O  nobre  deputado  sabe  que  se  o  Sr.  cónego  Manoel  Julio 
de  Miranda  não  continuou  a  representar  nesta  casa  a  pro- 
vincia de  Minas  não  foi  porque  os  eleitores  mineiros  lhe 
retirassem  sua  conliança,  mas  sim  porque  pesando  o  seu  es- 
tado de  saúde  e  os  sacrifícios  que  esse  honroso  lugar  lhe 
impunha,  preferio  servir  á  provincia  na  assenfbléa  provin- 
cial ;  a  não  ser  isto  ainda  aqui  estaria.  (Apoiados.)  Na  casa 
ha  muitos  honrados  membros  que  podem  afíirmar  a  verdade 
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do  que  avanço  (apoiados  dos  deputados  por  Minas) ;  e  a  não 
dar-se  essa  circumstancia  a  província  de  Minas  nao  o  teria 
ainda  por  seu  representante. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :— Diga  o  governo  de  Minas. 

O  çr  Salathiel :  —  O  nobre  deputado,  no  seu  furor  de 
aggredir,  disse  que  o  Sr.  Aprígio  Ferreira  Gomes  é  um  con- 
cessionário. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Foi  uma  grave  injustiça. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Está  enganado  ;  eu  disse  uni- 
camente a  verdade. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Não  conheço  o  Sr.  Aprígio  senão 
passageiramente ;  vi-o  uma  só  vez  em  Ouro-Preto  ;  mas  es- 
tou informado  de  que  é  um  cidadão  distincto  (apoiados),  um 
magistrado  honrado  (apoiados),  incapaz  de  commetter  con- 
cussões. (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  São  palavras  que  não  valem 
nada. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Mas  quaes  forão  os  factos  em  que  se 
baseou  o  nobre  deputado  para  aventurar  semelhante  pro- 
posição ? 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Cobrar  custas  além  do  que  per- 
mitte  a  lei. 

O  Sr.  Para>-agv.á  :  —  Não  é  exacto. 
O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Sabe  disto  ? 
O  Sr.  Presidente  :  —  At  tenção  ! 

O  Sr.  Salathiel  :  — Cobrar  custas  além  do  que  permitte  a 
lei,  disse  o  nobre  deputado.  Isto  precisa  de  uma  resposta. 

Sr.  presidente,  era  costume  em  Marianna,  quando  sahe 
o  juiz  municipal  para  inventários,  fazer-se  uma  pro  rata 
para  despezas  de  viagem  entre  as  diversas  pessoas  que  ti- 
rihão  inventários  a  fazer;  entrando  em  exercício  o  Sr.  Aprí- 
gio, entendeu  que  havia  nisso  um  abuso,  porque  não  só 
não  se  dava  a  quota  que  justamente  competia,  como  vinha 
o  individuo  á  cuja  casa  primeiro  ia  a  pagar  o  triplo  ou 
quádruplo. 

O  Sr.  Silveira  Loro  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  E  então  estabeleceu  que  á  proporção 
que  se  fosse  fazendo  a  viagem,  o  individuo  interessado  no 
inventario  pagasse  o  que  competisse  na  proporção  das  lé- 
guas. Isto  se  deu  antes  de  existir  o  regulamento  de  custas  ; 
mas  foi  tão  razoável,  que  depois  foi  sanccionado  pelo  mesmo 
regulamento. 

O  Sr.  Silveira  Loro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Seria  preciso  que  o  nobre  deputado 
provasse. 

O  Sr.  Silveira  Loro:  —  Hei  de  prova-lo;  fez  mal  em 
metter-se  nesta  defesa,  porque  está  fazendo  um  desserviço. 

O  Sr.  Salathiel  ;  —  Sr.  presidente,  o  nobre  deputado, 
motivando  o  seu  requerimento,  fez  ver  que  a  presidência  do 
Sr.  Herculano  Ferreira  Penna  tem  sido  prejudicial  a  Minas, 
e  pretendeu  demonstrar  que  esta  presidência  tem  sido  emi- 
nentemente saquarema. 

O  Sr.  Silveira  Loro  -.  —  Eu  não  disse  isto  :  se  elle  não  é 
nem  saquarema,  nem  liberal ! 

O  Sr.  Salathiel  :  — Não  disse  que  o  Sr.  Herculano  Fer- 
reira Penna  approvava  todos  os  actos  os  mais  desregrados 
das  autoridades  saquaremas  ? 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Em  alguns  districtos  eleitoraes. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Mas,  senhores,  os  nobres  deputados 
que  conhecem  o  caracter  do  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna, 
e  o  próprio  nobre  deputado  pelo  circulo  de  Marianna,  que 
disseque  esse  senhor  não  tem  idéas  politicas.... 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Apoiado. 

0  Sr.  Salathiel  :  —  . . .  e  sabe  que  o  secretario  da  presi- 
dência era  adverso  aos  saquaremas,  podem  com  justiça  con- 
cluir que  o  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna  foi  saquarema  na 
sua  presidência  ? 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  0  que  pôde  fazer  um  secretario? 

O  Sr.  Salathiel  :  —  O  que  pôde  fazer  um  secretario  como 
o  Sr.  Olympio  Viriato  Catão,  em  quem  a  presidência  depo- 
sita a  maior  confiança  !  pôde  fazer  e  de  facto  tudo  fazia. 
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Sr.  presidente,  a  presidência  do  Sr.  Herculano  Ferreira 
Penna  não  foi  saquarema.... 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Eu  não  disse  isso. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Disse  o  nobre  deputado  que  appro- 
vava os  despropósitos  dos  empregados  saquaremas. 

O  Sr.  Silveira  Loro  !  —  Assim  foi  no  meu  districto. 

O  Sr.  Salathiel  : —  O  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna 
combateu  os  saquaremas  da  província  de  Minas  ;  e  para 
provai  isto  hei  de  apresentar  alguns  documentos.  Um  dcs 
primeiros  saquaremas  contra  o  qual  se  voltou,  foi  o  meu  no- 
bre amigo  o  Sr.  Francisco  de  Assis  Athaide. 

O  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna  sabia  que  o  Sr.  Athaide 
era  promotor  publico  da  comarca  de  Ubá ;  sabia,  porque  ha- 
via pouco  tempo  lhe  tinha  concedido  uma  licença ;  sabia,  por- 
que pouco  depois  o  demittio  ;  entretanto  o  Sr.  Herculano 
Ferreira  Penna  dirigio-lhe  uma  portaria  mandando  que  o 
nobre  deputado  presidisse  as  eleições  de  Ubá. 

Ora,  o  nobre  presidente  sabia  que  o  lugar  de  promotor  era 
incompatível  com  as  funcções  de  juiz  de  paz;  expedindoessa 
portaria  não  armava  (não  direi  uma  insidia,  com  receio  de 
que  pareça  pouco  parlamentar)  uma  espécie  de  laço,  para 
que,  se  o  Sr.  Athaide  cahisse  nelle,  o  mandasse  processar  ? 
Aqui  tenho  á  portaria,  que  assim  o  determina. 

Mas,  como  o  Sr.  Athaide  soube  livrar-se  desse  laço,... 

O  Sr.  Silveira  Loro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Salathiel  : — Já  declarei  que  não  defendia  a  ad- 
ministração do  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna. 

Mas  o  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna  vendo  que  não 
conseguia  o  seu  intento,  que  não  o  afastava  da  eleição,  tra- 
tou de  tirar  a  força  dos  votantes  que  o  Sr.  Athaide  tinha  na 
freguezia. 

Uma  lei  provincial  mineira  n.  720  de  16  de  Maio  de 
1855  creou  o  districto  do  Piquiria  na  freguezia  do  Anta,  e 
em  outro  artigo  dessa  mesma  lei  deu  ao  presidente  a  auto- 
risação  de  marcar  os  limites  desse  districto. 

Mas  o  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna  arvorando-se  em 
superior  á  lei,  saltando  por  cima  delia,  marcou,  não  os  limi- 
tes do  districto,  porém  sim  novos  limites  entre  as  fregue- 
zias  do  Anta  e  S.  Sebastião,  tirando  a  esta  grande  numero  de 
votantes.  % 

Aqui  está  a  portaria  que  determina  que  se  não  recebessem 
os  votos  dos  moradores  da  freguezia  de  Arripiados,  que  por 
sua  ordem  passárão  a  pertencer  a  outra. 

O  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna,  prestando  constante- 
mente ouvidos  ás  inspirações  do  partido  liberal,  querendo 
que  na  província  de  Minas  se  esquecesse  a  opinião  que  delle 
se  tinha  formado  na  sua  administração  de  Pernambuco,  tra- 
tou de  aproveitar  todas  as  oècasiões  de  hostilisai  o  partido 
saquarema. 

Assim,  senhores,  tendo-se  procedido  á eleição  de  verea- 
dores na  cidade  de  S.  João  d'EPRei,  apresentárão-se  tres 
indivíduos  que  erão,  é  verdade,  vereadores  da  camará  da- 
quella  cidade,  com  uma  representação  ou  denuncia  ao  go- 
verno, dizendo  que  o  Sr.  barão  de  Entre-Rios,  que  fôra  eleito 
presidente  da  mesma  camará,  cidadão  distincto  por^seus 
serviços,  não  podia  sê-lo  por  não  ter  o  tempo  de  domicilio 
no  município  exigido  pela  lei. 

Essa  denuncia  não  era  acompanhada  de  um  só  docu- 
mento que  provasse  semelhante  asserção.  Entretanto,  o  Sr. 
Herculano  Ferreira  Penna,  sem  mandar  ao  menos  ouvir  a 
camará  municipal,  mandou  sobrestar  na  posse  do  Sr.  barão 
de  Entre -Rios  emquanto  ia  consultar  o  governo,  em  caso 
tão  simples  para  qualquer  outro,  mas  tão  dúbio  para  o  Sr. 
Herculano. 

E'  verdade,  Sr.  presidente,  que  um  artigo  da  lei  de  elei- 
ções exige  o  domicilio  de  dous  annos  ao  individuo  que  tem  de 
ser  eleito  vereador  ;  mas  qual  é  a  prova  desse  domicilio^  se 
não  for  a  qualificação  annual?  O  Sr.  barão  de  Entre-Rios 
foi  qualificado  no  município  de  S.  João  d'El-Rei  em  dous 
annos  consecutivos.  A'  vista  disto  estava  nas  circumstan- 
cias  de  ser  efeito  presidente  daquella  camará. 

Mas  era  preciso  que  o  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna 
prestasse  um  serviço  a  esses  individuos  que  .pertencem  á 
opinião  que  se  diz  liberal,  não  reparando  que  um  dos  tres 
individuos  que  assignárão  a  representação  ou  denuncia 
tinha  sido  um  dos  mesariosque  recebera  os  votos  favoráveis 
ao  Sr.  barão  de  Entre-Rios,  fôra  o  próprio  que  como  verea- 
dor procedera  á  apuração  geral  dos  votes  do  município,  e 
lhe  expedira  o  diploma,  e  entretanto  em  nenhuma  destas 
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duas  occasiões  não  fizera  uma  só  observação  acerca  do  domi- 
cilio do  mesmo  "barão. 

Esse  negocio  se  acha  submettido  ao  governo,  que  até 
hoje  não  deu  uma  decisão  ;  espero  porém  que,  procedendo 
com  sabedoria ,  dê  uma  solução  favorável  á  questão,  como 
ide  justiça.  ,  ,  , 

O  nobre  deputado  fez  uma distincção  das  autoridades  do 
municinio  de  Marianna  que  têm  sido  conservadas  pelo  Sr. 
Herculano  Ferreira  Penna.  Não  conheço  pessoalmente  todos 
os  indivíduos  contra  os  quaes  se  pronunciou  o  nobre  depu- 
tado ;  também  não  tive  tempo  para  mandar  buscar  docu- 
mentos que  sirvão  á  contrariedade  do  que  disse  o  nobre  de- 
putado. Mas  sou  levado  a  crer  que  o  nobre  deputado  nao 
teve  destes  indivíduos  mais  base  do  que  apresenta  nas  ar- 
guições que  formulou  contra  os  outros  a  quem  já  me  reíen, 
e  qus  se  deixou  levar  por  informações  erróneas. 

O  Sr..  Silveira  Lobo -.—Confirmadas  pelo  nobre  deputado, 
como  a  respeito  da  deserção  e  do  recebimento  indevido  de 
dinheiro. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Eu  já  expliquei  satisfatoriamente 
o  procedimento  do  Sr.  Aprigio. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Não  foi,  porque  ainda  nfo  existia  o 
regulamento  ;  mas  a  opinião  do  juiz  municipal  foi  tão  plau- 
sível que  o  regulamento  a  abraçou. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Salathiel  :— Sr.  presidente,  o  Sr.  Herculano  Ferreira 
Penna,  continuando  a  sua  obra  de  inversão  conciliadora,  de- 
mittio  um  numero  extraordinário  de  delegados  de  policia, 
pertencentes  ao  partido  saquarema,  o  delegado  da  Campanha, 
o  subdelegado  de  Aguas-Virtuosas,  o  dos  Ties  Corações  do 
Rio-Verde,  o  de  Arripiados,  o  dos  Bagres,  o  do  Presidio, 
o  de  Ibiberura,  etc,  demissões  que  nem  ao  menos  forao 
publicadas  no  jornal  official,  e  um  grande _  numero  de  ou- 
tras, que  para  não  fatigar  a  casa  não  referirei. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  — Eu  f aliei,  do  dístricto  de  Ma- 


Mesmo  ahi  foi  mal  informado,  por- 


rianna. 

O  Sr.  Salathiel  . 
que  o  presidente  procedendo  assim  queria  angaria^  a  boa 
opinião  do  partido  luzia,  e  era  influído  pelo  secretario,  ho- 
mem dedicado  ao  lado  liberal. 

Senhores,  o  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna,  no  seu  furor 
de  agredir  o  partido  saquarema,  não  trepidou  em  dar  de- 
missão ao  delegado  de  policia  da  cidade  de  Baependy,  pela 
simples  denuncia  de  ter  prendido  um  votante,  sem  que  fosse 
semelh  ante  denuncia  comprovada  com  documentos.  Entre- 
tanto esse  delegado  é  homem  muito  honrado,  contra  cuja 
probidade  nunca  se  apresentou  pela  imprensa  uma  só  ar- 
guição. Demittido  esse  delegado,  foi  nomeado  em  seu  lugar 
o  sogro  do  denunciante,  que  foi  o  promotor  publico  da  co- 
marca. _  ■       h  . 

Ora,  é  preciso  notar  que  esse  promotor  e  filho  do  secretario 
da  província,  desse  secretario  mimoso  e  protegido  pelo  go- 
Terr.o  geral  e  provincial,  desse  secretario  que  depois  de  ter 
com  a  influencia  do  seu  emprego  feito  as  eleições  primarias 
de  Baependy,  pedio  e  obteve  demissão  para  se  apresentar 
candidato  ao  lugar  de  deputado  daquelle  districto,  e  nao 
tendo  obtido  essa  eleição  foi  reintegrado  no  seu  lugar  de  se- 
cretario, illudindo-se  assim  a  incompatibilidade  da  leu 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Está  enganado. 
O  Sr.  Salathiel  :  —  Em  vista  disto  não  posso  concordar 
no  requerimento  do  nobre  deputado  pedindo  informações  se 
foi  ou  não  concedida  licença  ao  Sr.  senador  Herculano  Fer- 
reira Penna  para  continuar  a  presidir  a  província  de  Minas. 
O  nobre  deputado  disse  que  a  continuação  dessa  presidência 
era  uma  offensa  a  tres  artigos  da  constituição,  32,  33  e  34. 

Vejamos  o  que  dizem  estes  tres  artigos.  O  art.  32,  a  meu 
ver,  não  quer,  e  só  prohibe  a  accumulação  dos  exercícios 
desses  empregos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Felizmente  não  dirige  mais  a  admi- 
nistração da  província  de  Minas. 

Quanto  aos  outros  artigos,  determinão  clles^  que  não 
seja  empregado  o  deputado  ou  senador  em  commissão  que 
o  prive  de  vir  tomar  assento  no  parlamento,  ma»  que  sendo 
isso  necessário  ao  bem  publico,  a  respectiva  camará  o  po- 
derá determinar.  Ora,  que  o  Sr.  Herculano  não  se  acha  em 


commissão  em  lugar  que  o  prive  de  vir  tomar  parte  nas  dis- 
cussões é  uma  verdade,  e  tanto  que  elle  ahi  vem  ;  se  teve 
ou  não  permissão  do  senado,  a  elle  compete  averiguar,  por- 
que é  a  sua  respectiva  camará;  mas  elle  que  se  cala  deve-se 
concluir  que  não  se  oppõe. 

Note-se  —  a  respectiva  camará.—  Não  é  esta  por  certo 
a  camará  respectiva  que  permittirá  ao  Sr.  Herculano  Fer- 
reira Penna  continuar  na  administração. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  — Eu  disse  isto? 

O  Sr.  Salathiel  . —  Se  não  é  esta  a  camará,  para  que 
havemos  de  usurpar  direitos  alheios?  Ao  senado  é  que  com- 
pete saber  do  governo  se  o  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna 
continúa  ou  não  a  governar  a  província  de  Minas. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Ora,  senhores  !  Pois  não  temos 
o  direito  de  fiscalisar  se  as  leis  se  executão  pu  não? 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Sr.  presidente,  por  estas  considera- 
ções voto  contra  o  requerimento  do  nobre  deputado. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

BENS    DA   CAPELLA   DE  1TAMBÉ. 

Continúa  a  3a  discussão  do  projecto  n.  1  deste  anno,  dando 
destino  ao  producto  dos  bens  da  capélla  de  ltambé,  com  as 
emendas  apoiadas. 

O  Sr.  Presidente  :—  Tem  a  palavra  o  Sr.  Candido  Mendes. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Sr.  presidente,  quando  pela 
primeira  vez  se  discutio  este  projecto  na  sessão  de  1855_tive 
occasião  de  fazer  algumas  considerações  em  opposição  á 
sua  doutrina.  Então  combati  este  projecto,  não  em  virtude 
de  razões  que  tanto  nessa  occasião  como  agora  têm  sido 
produzidas  na  casa,  mas  por  outras  que  em  partejreprodu- 
zirei,  porque  me  parecem  dignas  de  attenção  ;  e  eis  porque 
entendi  não  dever  conservar-me  silencioso. 

Sr.  presidente,  não  tenho  o  menor  interesse  em  pôr 
estorvos  aos  melhoramentos  dos  estabelecimentos  de  cari- 
dade da  província  de  Pernambuco  e  daParahyba ;  não  desejo 
embaraçar  que  taes  estabelecimentos  recebão  qualquer 
adjutorio,  tanto  do  thesouro  nacional  como  dos  particu- 
lares ;  tomo  parte  neste  debate  porque  o  meu  dever  a  isto  me 
obriga,  por  isso  que  entendo  que  não  temos  poder  para 
fazer-lbes  uma  doação  com  a  importância  dos  bensda  Ca- 
pella de  ltambé.  Não  temos  este  poder,  Sr.  presidente, 
porque  os  bens  desse  encapellado  não  se  podem  considerar 
bens  do  Estado.... 

O  Sr.  Brandào  :  —  Vamos  ouvir  a  demonstração. 
O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Continue  a  sua  demons- 
tração. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :—  Essa  demonstração  já  tive  oc- 
casião de  fazer  na  primeira  discussão  deste  projecto  ;  minha 
opinião  desde  então  ficou  conhecida  ;  o  que  vou  fazer  hoje 
é  em  grande  parte  a  reproducção  do  que  então  disse,  e  que 
entendo  dever  fazer  porque  a  camará  actual  é  nova,  e  ne- 
nhum conhecimento  ou  lembrança  terá  do  que  então  oc- 
correu.  Mostrei  nessa  época  que  taes  bens  devião  consi- 
derar-se  como  bens  propriamente  da  Igreja.... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  E  que  nestas  circumstancias 
era-nos  vedado  dispor  delles  como  se  pretende  no  projecto. 

Considerando  esses  bens  como  pertencendo  ao  Estado, 
permitia  a  casa  que  ainda  nessa  hypothese  eu  arrisque  al- 
gumas ligeiras  observações  por  onde  pretendo  mostrar  a 
inconveniência  destoprojecto.  Demorar-me-hei  pouco  neste 
ponto,  porque  não  é  este  o  meu  empenho. 

Senhores,  se  os  bens  do  encapellado  de  ltambé  pertencem, 
como  se  diz,  ao  Estado  por  força  de  um  odioso  commisso, 
por  que  razão,  sendo  estes  tão  importantes,  nao  havemos 
de  consultar  o  governo  ácerca  de  semelhante  doação  ?  Na 
ultima  legislatura  foi  ouvido  o  passado  gabinete,  o  qual 
pronunciou-se  contra  essa  doação.  Agora  temos  uma  nova 
administração,  e  sua  opinião  me  parece  que  deve  por  nós 
ser  consultada.  . 

Não  se  trata  de  uma  insignificante  quantia,  mas  de  uma 
avultadíssima  somma  ;  póde-se  com  alguma  certeza  decla- 
rar ,  trata-se  do  primeiro  encapellado  do  Brazil ;  e  o  des- 
falque de  uma  tal  somma  no  thesouro  não  é  negocio  de  tao 
pequena  importância  que  para  autorisa-lo  possamos  pres- 
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cindir  das  informações,  dos  esclarecimentos,  da  opinião  do 
«rabinete.  Na  hypothese  sujeita,  parece-me,  St.  presidente, 
que  não  marcharemos  regulares  deixando  de  ouvir  o  go- 
verno. 

O  Sr.  Brandão  :— Não  podemos  deliberar  sem  consultar  o 
governo  ?  Qual  é  a  lei  que  nos  impõe  esse  dever  ? 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida  :— Qual  é  a  lei  ?  E'  a  constitui- 
ção, os  estylos  desta  casa,  as  conveniências  publicas,  o  inte  - 
resse que  todos  temos  em  que  as  decisões  desta  casa  sej  ao 
firmadas  na  razão  e  na  justiça.  Mas  neste  caso,  permittao 
nobre  deputado  que  me  fez  a  honra  de  interromper  que  lhe 
declare  que  ha  uma  razão  a  meu  ver  de  não  pequeno  valor 
que  me  favorece  ;  ellaé  fundada  na  lei  de  15  de  Novembro 
de  1827,  que  reconheceu  a  divida  publica,  fundou  a  divida 
interna  e  creou  a  caixa  da  amortização. 

Secundo  essa  lei  os  bens  de  capella*  que  revertessem  ao 
fisco°estavão  obrigados,  na  falta  ou  deficiência  de  outros,  á 
garantia  das  promessas  feitas  pelo  thesouro  aos  credores 
do  Estado.  Ha  portanto  sobre  elles  uma  verdadeira  hy- 
potheca.  Se  portanto  esses  bens  estão  assim  gravados,  se 
a  seu  respeito  acha-se  empenhada  a  palavra  nacional,  como 
dar-lhes  destino  diverso,  sem,  ouvirmos  o  governo,  que  íra- 
mediatamente  é  responsável  perante  os  credores  do  Estado, 

Não  est<  ai  referindo  um  facto  que  não  po-sa  provar  ;  as 
palavras  daquellalei  nos  arts.  68  e  69  são  mui  terminantes, 
e  farei  neste  momento,  como  já  fiz  na  primeira  discussão? 
a  leitura  desses  artigos,  afim  de  que  a  casa  se  compenetre 
do  valor  dos  motivos  que  me  levão  a  impugnar  o  projecto  : 

<  Art.  68.  Além  dos  rendimentos  obrigados  já  pela  pre- 
sente lei  á  despeza  do  capital  creado,  applicar-se-hão, 
quando  oppoituno  seja,  alguns  outros,  que,  como  desobri- 
gados, possão  supprir  qualquer  falta  que  haja  de  occorrer 
na  caixa  da  amortização,  e  como  taes  fícão-lhe  já  applicados. 

c  2.o  O  producto  da  alienação  das  capellas  que  houverem 
caducado  ou  caducarem  nos  termos  do  alvará  de  14  de  Ja- 
neiro de  1807.  .  . 

<  Art.  69.  03  capitães  ou  rendimentos,  assim  obrigados 
como  desobrigados,  que  forem  applicados  por  lei  á  caixa  de 
amortização,  não  serão  distrahidos  pelo  governo,  qualquer 
que  seja  a  causa  ou  pretexto  que  allegue,  sob  a  pena  im- 
posta na  lei  da  responsabilidade  dos  ministros  e  secretários 
de  estado  aos  que  dissipão  os  bens  públicos.  > 

Como  é  pois  que,  á  vista  dessa  legislação,  considerando 
nós  esses  bens  como  bens  do  Estado,  podemos  dispor  delles 
sem  consultar  o  governo,  o  governo  que  representa  a  nação, 
e  que  pelo  menos  está  obrigado  a  desculpar-se  com  os  cre- 
dores, dando  a  razão  por  que  se  desvião  bens  tão  importan- 
tes da  hypotheca  que  o  Estado  fez  a  esses  mesmos  cre- 
dores? 

O  Sn.  Ferreira  de  Achar:—  De  maneira  que  se  o  exe- 
cutivo não  concordar,  o  legislativo  não  poderá  deliberar. 

0  Sr.  Candido  Mendes  :—  Devemos  ouvir  as  razões  que 
tem  o  executivo  para  contrariar  ou  approvar  o  projecto;  o 
executivo,  que  está  nas  circumstancias  de  nos  informar 
muito  bem  a  respeito  deste  negocio.  Se  o  executivo  mostrar 
com  boas  razões  que  não  podemos  prescindir  desses  bens  para 
garantir  a  nossa  divida  e  sustentar  a  palavra  que  o  Estado 
deu  nessa  lei  que  fundou  a  divida  publica,  nós  em  verdade 
não  po leremos  deixar  de  acompanha-lo;  mas  se  acaso  não 
puder  provar  com  muito  boas  razões  a  necessidade  de  se^ con- 
servarem esses  bens  como  garantia  da  divida,  ou  apoiar  a. 
doutrina  do  projecto,  então  poderemos  com  mais  conheci- 
mento de  causa,  com  segurança,  approvarmoe  o  projecto  em 
discussão.... 


—  As  cotações  dos  nossos 
divida  está  bem  garantida. 


O  Sr..  Augusto  de  Oliyeir ^ 
fundos  públicos  mostrão  que 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Ha  outro  fundamento  que  nos 
aconselha  a  ouvir  o  governo  a  este  respeito  :  existe  na  casa, 
e  creio  que  será  discutido  após  este  negocio,  um  projecto 
com  o  fim  de  se  autorisar  a  companhias  de  estradas  de  ferro, 
com  a  garantia  do  thesouro,  a  contrahirem  grandes  em- 
préstimos. Já  se  vê  pois  que,  tendo  o  Estado  de  carregar 
com  encargos  ainda  mais  fortes  do  que  os  que  já  tem,  não 
ha  razão  para  enfraquecermos  as  garantias  que  tem  dado  aos 
seus  credores  de  um  modo  tão  solemne,  para>  abandonarmos 
o  que  a  lei  dispõe  sobre  este  assumpto,  a  menos  que  o  go- 
verno não  mostrei  a  convenencia  desta  medida  que  estamos 
discutindo. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  : — O  que  é  que  a  lei  dispõe? 


O  Sr.  Candido  Mendes :— Estamos  obrigados  a  dar  os 
bens  das  capellas  que  caducarem  como  garantia  da  divida 
que  fundámos  em  1827. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :— A  divida  está  garantida. 
O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Mâs  ninguém  dirá  que  taes 
garantias  são  sufficientes,  quando  o  estado  procura  aúgmen- 
tar  os  seus  encargos;  a  palavra  nacional,  o  credito  do  Estado, 
perde  aquella  força  que  todos  desejaríamos  que  conservasse. 
Ora,  para  marcharmos  de  um  modo  regular  e  conveniente 
em  matéria  tão  importante,  quando  temos  de  nullificar  uma 
tal  garantia  dada  aos  credores  do  Estado,  parece-me  que  não 
podemos  prescindir  de  ouvir  o  governo,  temos  de  derogar 
uma  lei  de  summa  importância  como  a  de  "1827,  ao  menos 
de  nullificar  em  parte  uma  promessa  do  Estado,  temos  de 
fazer  uma  nova  lei.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Agora  é  que  se  trata  de 
fazer  essa  lei.  * 

0  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Mas  porque  não  havemos  de 
ouvir  a  opinião  do  governo  em  um  negocio  desta  ordem  ? 
Que  damno  haveria  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Já  foi  ouvido. 

Uma  voz  :  —  0  governo  ó  sempre  o  mesmo. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  Sómente  foi  ouvido  o  minis- 
tério que  já  não  existe ;  o  que  convém  é  conhecer  a  opinião 
do  gabinete  actual  para  melhor  nos  dirigirmos  neste  deba.- 
te.  A  opinião  do  ministério  actual  pôde  ser  diversa  da  do 
seu  antecessor. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :— Não  serve  de  nada;  é  opinião 
doutrinaria. 

0  Sr.  Ferrera  de  Aguiar:  — 0  nobre  deputado^ está 
indo  contra  o  Hi  principio,  de  que  estes  bens  não  são  do 
Estado  ;  é  este  o  seu  pensamento,  portanto  não  pôde  dedu- 
zir os  argumentos  que  está  deduzindo. 

0  Sr.  Candido  Mekdes  :—  PerdOe-me  o  nobre  deputado, 
por  ora  estou  fazendo  considerações  sobre  o  projecto  na 
hypothese  por  mim  não  admittida  de  que  os  bens  de  capella 
são  bens  do  Estado.  Eu  chegarei  ao  ponto  que  deseja.  _ 

Sr.  presidente,  para  se  sustentar  a  doutrina  do  projecto 
allegou-se  a  lei  de  6  de  Novembro  de  1827,  que  com  o  fim 
de  favorecer  os  nossos  hospitaes  revoga  o  alvará  de  5  de 
Setembro  de  1786,  mandando  applicar  aos  mesmos  hospi- 
taes os  legados  pios  nío  cumpridos.  * 

E'  uma  verdadeira  commutação  do  bens  com  destino^  a 
obras  pias,  que  o  poder  temporal  não  podia  fazer.  Todavia, 
ainda  que  o  pudesse,  os  que  sustentãoa  opinião  de  que  o  en- 
capellado  de  Itambé  é  um  legado  pio  não  têm  fundamento 
razoável  em  vista  do  exame  dos  documentos  que  têm  sido 
piesentes  á  casa.  . 

Esta  capella  foi  creada  em  vida  do  seu  instituidor  Andre 
Vidal  de  Negreiros,  foi  reconhecida  e  regularisada  nessa 
época,  passou  durante  um  largo  espaço  de  tempo  sob  a  di- 
recção de  vários  administradores,  sendo  o  ultimo  a  Miseri- 
córdia de  Lisboa  ;  não  está  por  conseguinte  no  caso  de  um 
legado  pio  não  cumprido.... 

Uma  voz  :  —  Este  argumento  foi  abandonado. 

0  Sr.  Candido  Mendes:— Este  argumento  foi  hontem 
reproduzido  nesta  casa  ;  portanto  não  se  pôde  dizer  que  foi 
abandonado,  e  se  foi  eu  não  insistirei  em  demonstrar  sua 
inexactidão. 

0  Sr.  Brandão:^— 0  projecto  funda-se  em  princípios 
mais  sólidos. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Mas,  Sr.  presidente,  vamos 
ao  ponto  principal  do  meu  propósito  nesta  questão.  São  os 
bens  da  capella  do  Itambé  bens  da  Igreja  ou  bens  do  Estado? 
Os  nobres  deputados  que  me  ollvem  não  podem  perante  a 
boa  razão  deixar  de  reconhecer  que  os  bens  desta  capella 
são  incontestavelmente  bens  da  Igreja. 

0  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  -.  —  Conforme  as  condições  es- 
tabelecidas pelas  leis  civis. 

0  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Os  bens-  das  capellas  são 
bens  da  Igreja  ;  o  nome  de  capella  o  está  indicando  ;  as  or- 
denações sempre  as  considerárão  como  taes,  de  accordo  com 
a  legislação  canónica  adoptada  no  paiz. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  s  —  Mas  as  leis  civis  têm  esta- 
belecido condições. 
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O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Sa  são  bens  na  Igreja,  como  é 
eme  riós  podemos  fa-/er  delles  uma  doação  aos  estabeleci- 
mentos de  caridade  de  Pernambuco,  considerando-os  como 
bens  livres  e  pertencentes  ao  Estado  ? 

O  Sr.  Brandão  :— Isto  devia  ser  [dito  quando  se  tratou 
aqui  de  leis  idênticas.  ) 

O  Sr.  Pjnto  de  Campos  i  —  A  Igreja  não  tem  mais  direito 
entre  nós;  argumenta-se  com  leis  abusivas... 

O  Sr.  Candido  Mendes  :— Todo  o  tempo  é  opportuuo  para 
se  defender  o  direito,  tanto  mais  quanto  o  direito  da  Igreja 
não  pôde  ser  nulliíicado  pelo  bom  querer  de  outro  poder. 
A  existência  das  capellas  funda-se  na  legislação  canónica, 
ainda  não  revogada  ;  as  leis  civis,  pautadas  por  essa  legisla- 
ção, autonsáião  essas  fundações  ;  o  Concilio  Tridentino  foi 
completamente  admittido  em  Portugal.... 

O  Sr.  Henriques  :— Mas  lá  quando  cahem  em  commisso 
passão  a  pertencer  ao  Estado. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  Mas  por  effeito  de  uma  legis- 
lação abusiva,  a  mesma  que  entre  nós  existe,  de  certa  épo- 
ca para  cá  ;  mas  taes  leis,  em  desaccordo  com  a  legislação 
canónica,  que  também  é  do  paiz  e  ainda  uão  revogada,  não 
podem  prevalecer  contra  o  direito  de  propriedade  da  Igreja, 
de  quem  o  Estado  não  é  herdeiro. 

U**  voz  ■.  —  A  lei  canónica  na  parte  em  que  pôde  ser 
admissível  no  paiz. 

O  Sr.  Cindido  Mendes  :—  Quando  em  um  paiz  se  admitiu 
qualquer  religião  como  religião  privilegiada  do  Estado,  é 
aceita  com  suas  doutrinas,  seu  culto  e  disciplina  ;  o  poder 
temporal  não  pôde  dizer  —  aceito  essa  religião  em  parte^e 
rejeito  a  que  me  não  agrada — (apoiados),  porque  do  contrario 
ficaria  sem  ambas  as  cousas.  ^ 

A  religião  catholica  foi  entrenós  adrmtrwa  sem  reserva 
alguma  na  nossa  lei  fundamental.  A  pratica  tem  admittido 
em  vários  paizes  catholicos  não  receber  o  poder  temporal 
breve  algum  ou  bulia  sobre  matéria  de  disciplina,  e mesmo 
sobre  todo?  os.pontos  de  matéria  religiosa,  sem  o  exame  do 
mesmo  podei,  o  que  se  chama  em  outros  paizes  placet,  e  en- 
tre nós  beneplácito.  E'  desta  sorte  que  o  entendem  osGaili- 
canos  e  Josephístas,  e  que  me  não  parece  admissível,  tole- 
rável, por  ser  em  demasia  offensivo  aos  direitos  da  Igreja, 
poder  soberano  e  independente. 

O  plar.et  nos  paizes  que  admittem  a  religião  catholica 
como  a  do  Estado  tem,  a  meu  ver,  cabimento  no  sentido  de 
querer  o  poder  temporal  conhecer  da  veracidade  dos  actos 
do  poder  espiritual  para  com  segurança  prestar-lhe  o  seu 
auxilio ;  nunca  tomar  esse  conhecimento  com  o  propósito 
de  examinar,  approvar  ou  rejeitar  as  doutrinas  contidas 
nos  actos  do  poder  espiritual  obrando  na  esphera  de  seus 
direitos;  em  surnma,  o  poder  temporal  tem  direito  de  co- 
nhecer da  existência  de  taes  actos  unicamente  para  saber  se 
elles  são  reaes.... 

O  S*.  Nabuco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — Perdóe-me  o  nobre  deputado, 
examinando-se  imparcialmente  a  historia  vê-se  que  os  ver- 
dadeiros invasores  têm  sido,  na  máxima  generalidade,  os 
poderes  temporaes,  sobretudo  em  nossas  eras.... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos:  — Apoiado. 
O  Sr.  Candido' Mendes  :  —  E  têm  abusado  em  extremo, 
confiados  sómenie  no  poder  da  força. 

O  Sr.  Nabuco  :  — Porque  não  se  pôde  admittir  um  Es- 
tado no  Estado.  # 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Isto  é  outra  qiiestão,  que  em 
occasiãomais  opportuna  poderá  ser  ventilada.  Mas,  ou  seja 
o  placet  entendido  como  querem  os  Josephístas,  ou  da  ma- 
neira por  que  já  me  expliquei,  o  que  é  indubitável  é  que 
desde  que  n'um  paiz  é  recebida  como  privilegiada  uma  re- 
ligião, e  sua  legislação  canónica,  não  pôde  o  Estado,  depois 
de  as  ter  reconhecido,  recusa-las ,  nullifica-las,  declarando 
—  não  quero  mais  esta  doutrina,  e  só  prestarei  o  meu  apoio 
a  taes  e  taes  actos,  —  ao  menos  perante  a  boa  razão  e  o  di- 
reito 

A  Igreja,  Sr.  presidente,  legisla  para  os  seus  fieiâ,  tão 
completamente  como  qualquer  governo  civil,  ou  temporal, 
para  os  ?eus  súbditos,  e  aquelles  têm  por  obrigação  obede- 
cer*lhe,  ainda  quando  o  poder  temporal,  mal  aconselhado, 
tente  nulliiicar  taes  aetos ;  refiro-me  ao  queé  propriamente 
espiritual.  Esta  é  a  situação  da  Igreja  em  relação  com  os  seus 


fieis;  mas  em  relação  ao  Estado  ella  está  nas  condições  de 
uma  nação  para  com  outra;  suas  concordatas  são  tratados; 
suasleis  quando  recebidas  no  Estado  achão-se  em  idêntica 
posição.... 

Uma  voz  :  —  Ora,  ora  esta. 

O  Sr.  Candido  Mendes  s  —  Se  estes  princípios  são  exac- 
tos, ninguém  poderá  pôr  em  duvida  que  sendo  a  religião 
catholica  religião  privilegiada  do  paiz,  sua  legislação  canó- 
nica tem  entre  nós  força  de  lei,  faz  parte  do  nosso  direito, 
e  neste  caso  se  acha  o  Concilio  Tridentino,  que  foi  entre  nós 
completamente  recebido,  aceito,  porque  o  foi  em  Portugal 
que  então  nos  governava. 

E  nem  se  diga 'que  o  não  foi  somente  porque  no  mea- 
do do  século  passado  lembrou-se  \\m  ministro  daquelle 
paiz,  com  o  propósito  de  fazer  figura  á  custa  de  Poma,  ou 
de  um  poder  que  não  dispunha  de  força  para  responder-lhe, 
de  assim  declara-lo  na  Deducção  Chronologica  e  em  leis  que 
fabricou  innovando  doutrinas  até  então  condemnadas. 

Não  bastava  para  fundamentar  suas  innovações  declarar 
—  istoé  disciplinar,  e  aquillo  é  dogmático,  — porque  ainda 
que  assim  fosse  somente  a  Igreja  como  poder  independente 
tinha  faculdade  para  alterar  sua  legislação  no  que  parecesse 
conveniente,  e  quando  solicitada  pelo  poder  temporal. 

Portanto,  Sr.  presidente,-  se  o  poder  temporal  aceitou 
entre  nós  completamente  o  Concilio  Tridentino  ,  como  se 
prova  da  legislação  existente  ao  tempo  em  que  foi  publicado 
em  Portugal:... 

O  Sr.  Nabuco:  —  Completamente  não. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  ...  e  depois  nas  próprias  orde- 
nações ,  é  evidente  que  tal  legislação  admittída  por  com- 
mum  accordo  de  dous  poderes,  e  tão  solemnemente,  não 
podia  ser  nullificada  por  outra  feita  em  opposição  unica- 
mente por  um  dos  dous  poderes,  ou  melhor  por  esse  ministro 
a  quem  já  me  referi ;  e  nem  por  taes  actos  ser  considerada 
sem  vigor,  desprezada  a  coadj  ovação  de  uma  das  partes  con-> 
tractantes,  cuja  sorte  era  aggravada. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  : — Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Agora  quanto  ao  aparte  com 
que  ha  pouco  me  honrou  o  nobre  deputado  por  Pernambuco, 
eu  o  desafio  a  demonstrar  que  o  Concilio  Tridentino  não  foi 
completamente  recebido  em  Portugal 

O  Sr.  Nabuco  : — Por  uma  lei  do  Estado. 

O  5p..  Candido  Mendes:  —  Qual  era  a  lei  que  podia  de- 
rogar  um  contracto  synallagmatico  feito  entre  o  poder  tem- 
poral e  o  espiritual,  sem  o  prévio  accordo  de  ambas  as  par- 
tes? Não  era  possível  que  perante  o  direito  e  a  razão  seme- 
lhante lei  se  sustentasse.  Refere-se  S.  Ex.  á  lei  de  9  de 
Setembro  de  1769?  Mas  é  precisamente  essa  lei  uma  das 
innovações  feitas  pelo  ministro  que  já  citei  no  meiado  do 
século  passado,  e  que  só  se  lembrou  de  promulga-la  quan- 
do as  relações  de  Portugal  com  a  corte  de  Roma  estavão 
interrompidas ;  facto  para  que  elle  muito  concorreu  para 
ganhar  mais  um  titulo  aos  applausos  daquelles  que  julgão- 
mostrar  fortaleza  de  espirito  resistindo  ao  que  chamão  pre- 
tenções  da  corte,  de  Roma.  Então  não  havia  em  Portugal 
quem  resistisse  ao  omnipotente  ministro. 

Em  1778,  tendo  os  negócios  públicos  tomado  outra  direc- 
ção, foi  essa  lei  suspensa,  porque  era  uma  innovação  sem 
utilidade,  porque  realmente  não  estava  de  accordo  com  _  os 
usos  e  costumes  de  Portugal,  com  sua  legislação  tanto  civil 
como  canónica,  e  que  de  alguma  sorte  poderemos  chamar 
internacional. 

Quando,  Sr.  presidente,  subio  de  novo  ao  poder  o  parti- 
do que  adoptava  as  idéas  daquelle  ministro,  os  homens  que 
elle  havia  preparado,  em  summa  creaturas  suas,,  aquella 
lei  reappareceu ;  o  alvará  de  20  de  Maio  de  1796  acabou  com 
tal  suspensão  ;  e,  máo  grado  o  seu  antagonismo  com  a  le- 
gislação canónica ,  essas  doutrinas  se  têm  sustentado, 
sendo  reforçadas  pelo  alvará  de  14  de  Janeiro  de  1807,  e  ou- 
tras leis  subsequentes,  que  em  presença  do  direito  não  po- 
dem revalidar  a  legislação  canónica  recebida  pelo  Estado. 

Ora,  Sr.  presidente,  em  vista  destas  duas  legislações  que 
serepellem,  reunindonós  as  condições  de  cidadão  brazileiro  e 
de  catholico,  podemos  deixar  de  nos  pronunciar  em  favor  da 
legislação  canónica,  por  tão  largo  tempo  executada  no 
nosso  paiz,  e  que  tem  em  seu  apoio  a  autorisação  e  o  bene- 
plácito do  Estado  ? 

Ufei  voz  :  —  Pois  eu  não. 
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O  Sr.  C  *ndido  Ments  :  —  E'  porque  o  nobre  deputado 
tem  alçumcatholicismo  particular,  do  seu  uso,  mas  se  per- 
tence ao  o-remio  da  Igrej a  Romana  lia  de  obedecer  ás  suas 
leis ;  e  por  minha  parte  tanto  respeito  a  autoridade  da  Igreja 
nos  negocios^espirituaes,  como  ao  poder  civil  nos  temporaes. 
Apoiados.) 

Existindo,  portanto,  uma  legislação  pautada  pela  legis- 
lação canónica,  pelo  Concilio  Tridentino,  como  as  nossas 
ordenações ;  legislação  que  não  podia  n  um  Estado  catholico 
ser  revogada  somente  a  arbítrio  do  poder  temporal  confiado 
em  sua  força  e  na  fraqueza  do  chefe  da  Igreja,  que,  como 
se  sabe,  não  possue  200,000  homens  euma  numerosa  esqua- 
dra para  fazer  manter  os  seus  tratados  ;  pergunto,  poder- 
se-ha  despi ezar  uma  tal  legislação,  e  considera-la  inteira- 
mente derogada? 

Note-se  que  não  se  trata  de  uma  simples  bulia,  de  um 
breve  de  pequena  importância,  mas  de  disposições  de  um 
concilio  geral  congregado  de  accordo  com  todas  as  potencias 
catholicas,  em  cujo  numero  se  contemplava  Portugal,  para 
o  qual  concorrerão  não  só  prelados  e  theologos  notáveis 
desse  paiz,  como  durante  todo  o  tempo  de  seus  trabalhos  não 
poucos  embaixadores  do  mesmo  Estado.^  _ 

As  doutrinas  approvadas  nesse  concilio  forão,  como  já 
disse,  solemnemente  recebidas  em  Portugal,  e  consta  de 
leis  que  correm  impressas ;  como  em  taes  circumstancias 
pôde  o  cidadão  brazileiro  e  catholico  negar  obediência  a  se- 
melhante legislação  e  prestar  á  outra  que  lhe  é  contraria  ?  A 
escolha  é  por  certo  difficil  e  o  colloca  em  grandes  embara- 
ços, mas  a  culpa  é  de  quem  innova  sem  respeitar  o  poder 
com  quem  está  ligado  por  laços  tão  apertados. 

Fei  o  marquez  de  Pombal,  o  ministro  de  que  tenho  falla- 
do,  que  se  lembrou  em  1769  de  impôr  a  odiosa  pena  de  com- 
misso  ás  capellas  que  elle  considerava  caducas,  ou  porque 
os  respectivos  administradores  não  desempenhavão  bem  as 
funeções  a  que  estavão  obrigados,  ou  porque  se  acbavão  in- 
teiramente vagas. 

Es~a  pena  era  nova,  como  a  jurisprudência  em  que  se 
fundava  ;  não  existia  na  legislação,  foi  aquelle  ministro 
quem  a  estabeleceu  em  opposição  ao  direito  existente  ;  mas 
depois  foi  suspensa  a  lei  que  creára  semelhante  jurispru- 
dência, e  passados  muitos  annos  foi  restabelecida  no  tempo 
em  que  a  Igreja  era  perseguida  horrivelmente  na  Europa, 
isto  é,  nos  últimos  annos  do  pontificado  de  Pio  VI,  e  nos 
primeiros  do  pontificado  de  Pio  VII. 

Como,  portanto,  semelhante  legislação  nestas  circum- 
stancias póde-nos  obrigar,  a  nós  que  não  podemos  entrar 
nesta  casa  senão  com  a  condição  de  catholicos;  e  eu  não 
conheço  catholico  digno  deste  nome  senão  o  que  obedece 
completamente  ás  leis  da  Igreja. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  : — Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — Sr.  presidente,  não  está  nas 
mãos  do  catholico  dizer  :  —  aceito  tal  doutrina,  e  recuso 
taes  e  taes  ; — a  Igreja  o  condemnaria.  Seria  uma  semelhan- 
te pretenção  o  livre  exame  em  matéria  de  religião,  seria  o 
protestantismo  ;  e  cumpre  que  o  diga,  meus  senhores,  o 
eclectismo  nestas  matérias  não  é  permittido,  temos  autori- 
dade... • 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  : — Apoiado,  sob  pena  de  sahir  fóra 
do  seu  aprisco. 

O  Sr.  Candido  Mendes: —  temos  leis,  temos  dou- 
trinas mui  positivas  a  que  devemos  prestar  obediência. 

Em  summa,  Sr.  presidente,  se  a  legislação  canónica  e  a 
civil  por  ella  pautada  é  uma  realidade  entre  nós,  força  é 
convir  que  os  bens  de  capella  são  bens  da  Igreja,  e  como 
taes  não  podem  a  pretexto  de  uma  odiosa  penalidade,  como 
é  o  commisso,  ser  arrecadados  pelo  thesouro,  e  tão  pouco 
pôde  ser  a  Igreja  iniquamente  condemnada  por  .  facto 
í  alheio. 

Mas,  Sr.  presidente,  allega-se  que  os  bens  da  capella  do 
Itambé  não  têm  sido  bem  administrados,  que  as  intenções 
do  seu  instituidor  não  forão  satisfeitas,  e  convém  dar-lhes 
outro  destino.  Convenho  com  os  nobres  deputados  que  têm 
feito  estas  considerações,  mas  orneio  para  se  conseguir  esse 
desideralum  não  é  o  que  aponta  o  projecto  ;  o  meio  seria  re- 
correr aquém  pôde  fazer  commutações  de  bens  com  destino 
a  obras  pias.... 

U«a  voz  : — Quem  é. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Não  foi  por  certo  o  Estado  o 
encarregado  de  ligar  e  desligar;  Jesus-Christo  deu  esse  poder 
a  outro  que  não  a  Cesar,  foi  a  S.  Pedro  e  a  seus  successo- 
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res.  Já  vem  portanto  os  nobres  deputados  que\e  quizermos 
dar  aos  bens  da  Capella  do  Itambé  destino  diverso  do  que  lhe 
deu  o  respectivo  instituidor,  cumpre  que  trilhemos  outro 
caminho. 

E,  senhores,  não  basta  dizer-se  que  tendo  estes  bens  um 
fim  pio,  como  beneíiciar  pobres,  casar  orphãos.  etc,  pode- 
mos por  nossas  attribuições  dar  a  e?ses  bens  destino  igual, 
ou  diverso,  comtanto  que  seja  urn  destino  de  caridade  ;  porr 
quanto  a  doutrina  catholica  não  supporta  essa  facilidade  e 
indifferença  no  destino  de  bens  dedicados  a  um  fim  pie- 
doso, por  isso  que  taes  instituições  têm  um  caracter  espe- 
cial, personalissimo.... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Isso  é  incontestável. 

O  Sr.  Meiídes  de  Almeida  :  —  Se  em  lugar  das  doutrinas 
da  Igreja  predominasse  entre  nós  as  doutrinas  das  commu^ 
nhões  protestantes,  em  que  sómente  á  fé  em  Jesus-Christo 
é  sufíiciente  para  a  salvação  do  ehristão,  de  nada  servindo 
para  «ste  rim  as  boas  obras,  o  estado  podia  indifferentemen- 
te  applicar  os  bens  de  um  estabelecimento  pio  para  outro  sem 
prej  uizo  algum  para  o  instituidor. 

Na  Igreja  catholica  a  fé  em  Jesus-Christo  não  é  sufíicien- 
te para  salvação,  os  nobres  deputados  não  o  ignorão ;  as  boas 
obras  também  são  indispensáveis  ;  portanto  a  commutação 
do  destino  neste  caso  por  poder  que  não  é  legitimo,  não  pôde 
ser  mdifferente  ;  os  bens  com  destino  pioe  com  fim  mui  es- 
pecial, como  acontece  neste  caso,  não  podem  por  nós  ser 
commutados,  e  com  a  sem-ceremonia  com  que  no  projecto 
se  pretende  fazer. 

Uma  voz  :  —  E'  também  para  obra  de  caridade. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida  :  —  O  Concilio  de  Trento,  de 
accordo  com  a  doutrina  catholica,  ordena  que  as  commuta- 
ções de  bens  com  destino  piedoso  se  fação  por  intermédio 
dos  bispos,  como  delegados  da  Sé  Apostólica,  e  em  certo?, 
casos  com  appellação  para  o  Summo  Pontifi.ee,  e  para  isto  N 
se  requer  toda  a  precaução  e  causas  justas  e  razoáveis. 

Esta  doutrina  foi  entre  nós  recebida;  poderia  com  esse 
intento  citar  não  poucos  exemplos  de  commutações  de  bens 
com  destino  piedoso,  e  de  data  não  mui  remota,  solicitadas 
ao  papa,  e  que  se  achão  nas  nossas  leis  acompanhadas  do 
respectivo  beneplácito.  Para  concluir  direi  que  a  mesma 
doutrina  acha-se  consignada  nas  constituições  do  arcebis- 
pado da  Bahia,  que,  como  sabem  os  nobres  deputados,  tem 
força  de  lei. 

Portanto,  Sr.  presidente,  se  não  temos  faculdades  em 
objecto  tão  melindroso  para  fazermos  semelhantes  commu- 
tações, como  approvar  o  projecto  que  se  discute  ?  Seria  usar 
inconvenientemente  de  um  poder  que  não  temos,  e  por  mi- 
nha parte  rejeito  semelhante  regalia. 

Uma  voz  :  —  Não  tenha  receio,  esses  bens  já  são  do  Es- 
tado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Conseguintemente  devem  ter 
comprehendido  os  nobres  deputados,  a  quem  com  pezar 
contesto,  que  minhas  convicções  impedem  que  os  acompa- 
nhe na  defesa  da  doutrina  do  projecto.  Sinto  que  neste  mo- 
mento não  possa  dar  o  meu  voto  afim  de  auginentar-se  o 
património  dos  estabelecimentos  de  caridade  das  provindas 
de  Pernambuco  e  Parahyba;  não  nutro  a  menor  má  vontade 
a  este  respeito;  mas  quereria  que  se  fizesse  isto  pelos  meios 
legítimos,  e  os  indicados  no  projecto  não  são. 

Um  Sr.  Deputado  :  — Não  ha  outros  melhores. 

O  Sr.  Candido  Mendes  ;  —  Direi  mesmo,  os  nobres  depu- 
tados, que  tanto  se  empenhão  pela  passagem  deste  projecto, 
vão  fazer  aos  estabelecimentos  de  caridade  de  Pernambuco 
e  da  Parahyba  um  presente  funesto  ;  ainda  ninguém,  indi- 
viduo, corporação  ou  Estado,  tem  lucrado  com  a  expoliação 
dos  bens  da  Igreja  

Um  Sr.  Deputado  :  —  Que  estão  no  domínio  do  Estado, 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Hontem  o  nobre  deputado 
disse  o  contrario  do  que  está  agora  dizendo  

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  E  o  nobre  deputado  está 
fallando  contra  o  vencido. 

!      O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  E  o  que  6  que  o  nobre  depu- 
tado julga  vencido  neste  negocio  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Que  esses  bens  são  do 
Estado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Não  são ;  já. acabei  de  mostrar 
)  o  contrario....  . 
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Um*  voz  :  —  Cahirão  em  commisso.... 
O  Sn.  Candido  Mendes  :  —  Não  ha  commisso  sobre  isto.... 
Uu  Sn.  DisrLTADO:      Ha  uma    sentença  passada  em 
julgado...- 

O  Sr.  Cvnrido  Mendes  :  —  Está  enganado  ;  e  o  que  valem 
sentenças  em  opposição  com  a  legislação  do  Estado?... 

Um*  voz  :  —  Está  fallando  contra  o  vencido. 

O  ^r  Cedido  Mendes  :  —  Sr.  presidente,  terminarei  este 
tópico  declarando  quo.não  posso  dar  ao  projecto  o  meu 
voto,  porque,  do  modo  por  que  se  acha  redigido,  está  em 
opposição  cora  a  legislação  canónica,  que  ainda  mio  esta 
revogada,  e  que  também  é  do  Estado.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  -  Devia  oppôr-se  ao  projecto 
no  principio,  hoje  deve  apoia  lo,  porque  a  applicaçao  nelle 
determinada  é  conforme  aos  sentimentos  da  Igreja. 

O  Sr  C^noído  Mendes  -—Não  tem  razão  o  nobre  deputa- 
do •  devo  combater  em  todo  o  tempo  os  projectos  que  me  pa- 
recem danmososácausa  publica  ;  e  demais,  se,  como  o  nobre 
depurado  a<se<mra,  eu  errei  não  combatendo  de  principio 
este  negocio,  mereço  ser  applaudido  por  não  continuar  no 
caminho  do  erro,  e  ter  ainda  em  momento  opportuno  aban- 

d°N^m  %  diga,  Sr.  presidente,  como  pretendem  alguns 
honrados  membros  defensores  do  projecto,  que  por  esta 
fórma  se  vai  fomentar  a  caridade  particular,  preferível  á 
official  do  thesouro ;  porquanto,  Sr.  presidente,  nem  assim 
>  conseguirá  esse  desideratum,  par  isso  que  com  taes  e 
kifv.or.ias  Pnmmntaeões.  o  interesse,  a  vontade,  e 


-Quer-se*  respeitar  a  von- 


tão 

arbitrarias  commutações,  o  interesse,  a  vontade,  e  ainda 
as  mais  justificadas  dos  particulares,  são  extremamente 
prejudicadas. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Mas  neste  caso  satisfaz-se  a  vonta- 
de do  instituidor  da  capella. 

O  Sr  C^oíbo  Mendes  :  —  Está  muito  enganado  o  hon- 
rado membro  Demais,  se  os  nobres  deputados  concordao  em 
,  bens  da  capella  do  Itambé  são  hoje  bens  do  Estado, 
como  podem  sustentar  a  sua  these  ?  Esses  bens  têm  de  ser 
vendidos  pelo  thesouro, e  éo  seuproductoem  dinheiro  ou  em 
apólices  que  ha  de  ser  entregue  aos  estabelecimentos  de 
caridade  das  duas  províncias  de  Pernambuco  e  Parahyba 
para  au«-mento  do  seu  património  ;  pergunto  :  collocadas 
as  cousas  neste  ponto,  será  a  caridade  particular  que  vem 
auxiliar  a  esses  estabelecimentos?  Quem  dá  aqui  ?  E  o 
thesouro,  é  o  Estado  por  intermédio  de  seus  represen- 
tantes. Não  ha  pois  animação  alguma  á  caridade  parti- 
cular  

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira 
tade  do  instituidor. 

O  up  Coíoído  Memdes  : — O  nobre  deputado  está  enga- 
nado ;  tenho  aoui  a  escripturá  do  instituidor,  poderei  ler  se 
o  nobre  deputado  quizer;  'e  o  que  nella  se  acha. declarado  e 
mui  differente  do  que  se  pretende  no  projecto.  Reconheço 
que  auo-mentvu-  o  património  dos  estabelecimentos  de  cari- 
dade é^cm  verdade  um  fim  muito  pio,  mas  não  foi  isto  o  que 
O  instituidor  quiz.... 

Oc«  Augusto  de  Oliveira  :  —  A  maior  parte  dos  ónus 
pios  do  instituidor  estão  hoje  a  cargo  destes  estabelecimentos. 

O^r  Canedo  Mendes:  —  Perdôe-me,  o  nobi\-  deputado 
e-tá  "laborando  em  erro  a  este  respeito.  Confronte  as  decla- 
rações da  escripturá  do  instituidor  com  o  projecto,  c  verá 
quão  distante  acha-se  um  objecto  do  outro._ 

Demais,  a  capella  do  Itambé  foi  instituída  com  um  fim 
muito  especial,  «  com  applicação  á  pessoa  do  instituidor ; 
mas  pela  commutação  projectada  a  vontade  do  instituidor 
de^appareceu  inteiramente. 

<i  presidente,  de  novo  repito,  não  posso  approvar  a  com- 
mutação que  querem  os  nobres  deputados;  os  meios  me  nao 
parecem  os  mais  legítimos.  Estou  muito  prompto  a  ajudar 
os  nobres  deputados,  votando  loterias  ou  qualquer  quantia 
com  o  fim  de  augmentar  o  património  de  taes  estabeleci- 
mentos de  caridade,  mas  nunca  o  farei  com  prejuízo  dos 
bens  que,  é  minha  convicção,  pertencem  á  Igreja  c  nao  ao 

ESAssim,Sr.  presidente,  combatendo  a  doutrina  do  projecto 
eu  não  faço  mais  que  apresentar  um  protesto  contra  theonas 
que  correm  como  verdades  inconcussas,  embora  reconheça 
que  minha»  opiniões  não  obteráõ,  ao  menos  por  agora,  van- 
tagem alguma.  Estou  satisfeito  com  a  certeza  de  ter  cum- 


prido o  meu  dever  como  representante  do  paiz,  e  como 
catholio  ;  e  isto  me  basta.  Voto  contra  o  projecto. 

Lê-se,  apoia-se,  e  entra  também  em  discussão,  a  seguinte 
emenda  : 

«  A  2a  parte  do  artigo  —  Ficando  pertencente,  etc.,— 
substitua-se  pela  seguinte  :  —  Ficando  pertencendo  duas 
terças  partes  desse  producto  aos  estabelecimentos  de  carida- 
de da  provincia  de  Pernambuco,  e  a  outra  terça  parte  aos  da 
província  da  Parahyba. — A.  J.  Henriquis.— Diogo  Velho.— 
Toscano  Barreio.  > 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

RESPOSTA  Á  FAIXA   DO  THRONO. 

Continua  a  discussão  do  projecto  de  resposta  á  falia  do 
throno,  com  a  emenda  apoiada. 
Está  presente,  todo  o  ministério. 

O  Sr.  Souza  Frasco  ,  ministro  da  fazenda  (movimen- 
to de' attenção ;  profundo  silencio)  —  Tomei  a  palavra,  Sr. 
presidente,  para  explicar-me  sobre  algumas  questões  a  res- 
peito das  quaes  me  interpellárão  alguns  Srs.  deputados,  e 
com  especialidade  o  digno  deputado  por  S.  Paulo  e  dous 
nobres  deputados  pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro  ;  serei 
portanto  breve,  elimitar-me-hei  principalmente  ás  questões 
financeiras.  Não  posso  comtudo,  usando  da  palavra,  deixar 
de  fazer  algumas  observações  ás  expressões  do  honrado 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  que  encontrou  em  mmha3 
opiniões  motivo  de  divergência  com  a  situação  actual. 

Pensa  o  honrado  deputado  que,  tendo  eu  reconhecido 
divergência  profunda  entre  os  partidos  existentes  no  im- 
pério0, não  podia  esperar  o  desfecho  realisado,  a 
fusão  dos  partidos,  nem  ainda  tomar  parte  nesta  situa- 
ção. O  honrado  deputado  foi  levado  a  este  engano  por 
úm  erro  typographico.  Eu  não  disse  que  havião  partidos 
profundamente  divergentes  ;  disse  pelo  contrario,  como  se  lê 
no  Jornal  do  Commercio,  que  não  Iiaiia  no  paiz  partidos  pro- 
fundamente divergentes,  ou,  o  que  é  o  mesmo;  divergentes 
em  pontos  capitães.  Eu  reconhecia  uma  situação  a  mais 
favorável  ao  estado  actual  das  cousas,  e  portanto  previa  a 
situação  em  que  nos  achamos. 

Observarei  mais  ao  honrado  deputado  que  o  não  disse  sim- 
plesmente ha  poucos  dias ;  tinha-o  dito  com  antecedência, 
tinha-o  dito  quando  concorri  para  apoiar  a  politica  da  concilia- 
ção proclamada  pelo  fallecido  Sr.  marquez  de  Paraná.  Nessa 
mesma  occasião  marquei  as  phases  dessa  politica,  dizendo: 
estamos  na  época  da  confusão  das  idéas ;  é  preciso  marchar 
ávante  e  entrar  na  segunda  phase,  que  é  a  da  conciliaça 
das  opiniões,  para  se  realisar  o  que  agora  se  está  vendo. 
Assim  não  estava  eu  fóra  da  situação,  não  professava  opi 
niões  que  tornassem  impossível  a  minhaentrada  para  o  mi 
nisterio.  (Apoiados.)  . 

Senhores,  não  entrarei  na  questão  politica ;  ella  foi  deoa 
tida  tão  magnificamente,  a  situação  c  tão  favorável  ao  des 
envolvimento  dos  interesses  do  paiz,  que,  como  membro  c, 
ministério,  não  tenho  mais  do  que  agradecer  a  camará  do 
Srs  denutadosoapoioquelhepromette. 

O  honrado  deputado  pela  provincia  de  S.  Paulo  tratand 

das  minhas  ooiniões  anteriores        e  a  propósito  disto  oc 

eorre-me  um' aparte  que  vem  hoje  no  Jornal  do  Commen 
no  qual  se  me  faz  dizer  que  cu  não  queria  reformas.  Outr 
deveria  ser  a  expressão;  o  que  tenho  dito,  o  que  ainda  dx^ 
nesta  camará  agora,  é  que  nunca  quiz  reformas  essenciae 
na  constituição  ;  e  que  hoje  não  julgo  nenhumas  urgentes 
Mas  não  disse  que  não  queria  reformas ;  algumas  havia,  ai 
gumas  liana  administração  que  são  necessárias. 
Uma  voz:— Nunca  foi  constituinte. 
O  Sr.  Ministro  da  Fazenda -.—Por  certo  que  nunca  o  fui 
Ò  honrado  deputado  pela  provincia  do  Kio  de  Janeiro 
que  ouvi  com  muito  prazer  pela  habilidade  que  mostro 
no  seu  discurso,  pondo  em  contraste  as  minhas  opimo 
com  as  de  um  meu  amigo  pela  provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul,  pensou  que  eu  tinha  tal  persuasão  da  suíhciencia  dos 
capitães  do  paiz  que  não  suppunha  a  necessidade  de  nos 
aproveitarmos  dos  capitães  estrangeiros,  e  entuo  disse  que 
eu  estaria  em  opposição  com  a  proposta  do  meu  nobre  amigo 
que  pedia  garantias  a  empréstimos  estrangeiros. 

O  nobre  deputado  não  comprehendeu  bem  as  minhas 
opiniões;  eu  o  não  podia  dizer,  e  nem  nunca  se  pôde  dar  o 
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o  facto  de  que  em  paiz  novo  como  o  nosso,  com  um  campo 
immenso  a  explorar,  com  tantas  obras  a  emprehender,  com 
muitos  melhoramentos  a  realisar,  pudesse  ter  os  capitães 
sufficientes.  Paizes  na  situação  do  nosso  precisão  sempre 
dos  capitães  estrangeiros;  e  outros  que  os  tem  em  mais 
abundância,  mais  adiantados  que  o  nosso,  como  os  Esta- 
dis-Unidos,  a  Áustria,  os  têm  precisado.  (Apoiados.) 

O  que  eu  disse,  e  ainda  sustento,  é  que  os  capitães  do  paiz 
me  parecem  sufficienfes  para  as  obras  empreliendidas  e 
approvadas  ;  me  parecem  sufficientes  para  as  estradas  de 
ferro  começadas  e  para  poucas  outias  que  ha  emprelien- 
didas, e  que  têm  de  ser  feitas  .no  decurso  de  alguns  annos  ; 
mas  isto  não  quer  dizei  que  sejão  sufficientes  para  todas  as 
obras,  para  todas  as  empresas,  para  as  grandes  vias  de 
communicação  que  podem  e  viráô  a  projectar-se,  e  que  se 
devem  levar  a  ef  feito  quando  tivermos  os  meios  necessá- 
rios para  executa-las.  m 

Senhores  ,  no  correr  do  meu  discurso  eu  hei  de  desenvol- 
ver melhor  esta  minha  opinião  ;  hei  de  mostrar  como  é  que 
os  capitães  do  paiz  são  bastantes  para  estas  obras,  se  nos 
limitarmos  por  emquanto  a  ellas  e  não  formos  emprehender 
novas  sem  a  prudência  necessária.  (Apoiados.)  Ha  limites 
dentro  dos  quaes  nos  devemos  circumscrever,  ^a  menos  que 
possamos  obter  capitães  estrangeiros,  e  dentro  desses  limites 
ha  muito  maior  espaço  do  que  talvez  o  suppoem  aquelles 
que  desconfiando  dos  'nossos  meios  oppoem  embaraços  aos 
progressos  do  império.  (Apoiados.) 

Um  meu  ucbie  amigo  pela  provincia  também  do  Rio  de 
Janeiro  que  hontem  fallou  com  a  habilidade  que  costuma, 
e  cujo  magnifico  discurso  produzio  muita  sensação  na  casa, 
diverfioum  pouco  das  minhas  opiniões  financeiras.  Eu  não 
discutirei  as  do  meu  nobre  amigo  que  muito  respeito  no 
ponto  de  vista  em  que  elle  as  apresentou,  mas  no  ponto  de 
vista  pratico,  que  entendo  que  é  o  mais  conveniente;  dis- 
cuti-las-hei  no  ponto  de  sua  applicaeao  ao  paiz,  em  que 
podemos  examina-las  com  mais  fructo,  e  melhores  resul- 
tados. 

O  honrado  deputado  pela  província  de  S.  Paulo,  e  os  no- 
bres deputados  que  hontem  fallárão  com  referencia  á  ca- 
restia das  subsistências,  tocárão  em  um  ponto  por  certo  que 
"muito  importante  e  melindroso.  Os  géneros  alimentícios 
estão  em  verdade  muito  caros,  e  este  é"o  lado  mais  sensível 
não  só  ao  actual  ministério,  mas  a  alguns  dos  ministérios 
anteriores;  é  de  summa '  difficuldade  dar  promp to  allivio  á 
população  do  paiz,  allivio  que  não  só  o  ministério  actual 
procura  dar,  e  faz  para  esse  fim  todos  os  esforços  ,  mas  que 
acredito  que  os  anteriores  também  procurárão  fazê-lo  e  em- 
pregárão  muitos  esforços.  (Apoiados.) 

Senhores,  qual  é  a  razão  da  carestia  dos  géneros  alimen- 
'  ticios?  As  causas  são  diversas,  e  eu  apontarei  ao  mesmo 
tempo  quaes  os  meios  de  que  o  governo  lança  mão,  tem  lan- 
çado, ou  pretende  fazê-lo ;  e  entrarei  depois  na  grande  ques- 
tão do  desenvolvimento  do  credito  publico. 

Entre  as  causas  que  concorrem  para  a  alta  dos  viveres, 
uma,  qae  é  também  a  razão  geral  para  a  alta  de  todos  os 
valores,  consiste  na  baixa  do  valor  do  ouro.  Desde  que  o 
ouro,  em  consequência  da  maior  quantidade  fornecida  pelas 
minas  da  Califórnia  e  Austrália,  tornou-se  mais  abundante 
nos  mercados,  a  consequência  foi  a  sua  maior  barateza,  ou 
que  uma  maior  porção  de  ouro  se  dá  por  uma  menor  porção 
dos  objectos  que  se  comprão  ;  isto  é,  os  objectos  tornárão-se 
mais  caros,  porque  é  preciso  maior  abundância  de  ouro 
para  compra-lo3. 

A  abundância  do  ouro  é  hoje  facto  verificado  em  todos  os 
mercados;  os  economistas  desde  muitos  annos  o  assignalão,  e 
eu  mesmo  que  escrevi  neste  sentido  em  1849,  dizia  então  que 
e3ta  abundância  trazia  modificação  em  todos  os  valores.  Se 
em  verdade  o  receio  exagerado  de  alguns  economistas  não 
tem  sido  verificado,  se  esta  alteração  dos  valores  não  tem 
sido  tão  grande  como  se  suppôz,  e  isto  por  diversos  moti- 
vos que  não  é  occasião  de  explicar,  todavia,  o  facto  é  que  a 
baixa  do  valor  do  ouro,  que  é  o  padrão  do  valor  em  geral, 
tem  contribuído  em  parte  para  a  subida  de  todos  os  outros 
valores,  e  portanto  também  para  o  dos  géneros  alimentícios 
entre  nós.  A  este  respeito  os  governos  nada  podem  fazer. 

A  segunda  causa  é,  em  minha  opinião,  a  falta  de  popu- 
lação, a  diminuição  da  população  trabalhadora  do  império, 
e  a  applicação  de  parte  da  existente  á  producção  dos  géne- 
ros de  exportação,  tendo  abandonado  a  cultura  dos  géneros 
alimentares.  Em  consequência  disto,  e  tendo  apparecido 
menor  quantidade  desses  géneros  no  mercado,  os  preços 
subirão,  e  isto  tanto  mais  que  por  outro  lado  a  popula- 
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ção  consumidora  tem  também  crescido,  e  maior  porção  de 
alimentos  lhe  era  precisa. 

Os  meios  para  obviar  este  inconveniente  são  favorecer  a 
immigração  de  braços.  O  governo  anterior  tratou  de  satis- 
fazer "esta  necessidade,  e  o  actual  dolla  também  tem  trata- 
do, e  pensa  nos  meios  de  promover  a  colonisação  em  uma 
escala  a  maior  que  sej  a  possível,  como  sendo  um  dos  meios 
de  também  augmentar  a  producção  dos  géneros  alimenta- 
res, de  sorte  a  satisfazer  a  preços  mais  commodos  as  neces- 
sidades dos  habitantes  do  paiz. 

Ainda  temos  uma  terceira  causa,  e  cila  provém  das  dificul- 
dades dos  transportes.  (Apoiados.)  Os  diversos  districtos  do 
interior  do  império  não  podem  trocar  entre  si  seus  respec-  , 
tivos  productos,  e  não  podem  trocar  ^aquelles  de  que  têm 
abundância  por  outros  de  que  necessitão  e  que  abundão 
em  outros  districtos.  Os  districtos _  do  interior  não  podem 
trazer  para  os  mercados  das  capitães  todo  o  excesso  de 
geiwros  alimentares  que  nelles'estão  a  baixo  preço  (apoia- 
•  dos);  não  os  podem  trazer  para  os  grandes  mercados,  onde 
principalmente  se  sente  a  sua  falta.  (Apoiados.) 

E  quaes  são  os  meios  de  obviar  este  grave  inconveniente  ? 
Melhoramentos  nos  meios  de  transporte ,  e  o  governo 
trata  desta  urgente  necessidade  publica.  As  grandes  vias  de 
communicação  que  se  planejarão,  que  se  tem  em  começo  de 
execução  ,  e  fct@  espero  em  Deos  serão  levadas  a  effeito 
(apoiados),  em  tempo  mais  ou  menos  próximo,  segunrío  as 
forças  do  império,  darão  occasião  a  facilitar  a  producção 
desses  «zeneros,  e  de  leva-los  aos  mercados  que  delies  sentem 
falta. 

Aquelles  que  recuão  ante  alguma  difficuldade  em  rea- 
lisar  no  Brazil  o  melhoramento  das  vias  de  communicação 
e  transportes  não  consultão  os  grandes  interesses  do  paiz, 
não  consultão  o  bem-estar  das  classes  principalmente  ne- 
cessitadas que  é  preciso  favorecer.  (Apoiados.)  ^ 

Senhores,  ainda  assignalarei  uma  causa  além  de  muitas 
outras  que  talvez  se  possão  assignalar,  e  é  a  alta.  do  juro  do 
dinheiro.  Os  capitães  entrão  como  um  dos  elementos  no  cus- 
to da  producção  ;  quando  o  dinheiro  é  caro,  quando  o  juro 
é  elevado,  o  preço 'do  objecto  produzido  por  meio  cie  em- 
préstimos de  capitães  não  pôde  deixar  de  ser  também  eleva- 
do ;  o  preço  de  todos  os  objectos  em  consequência  da  entrada 
deste  elemento  torna-se  um  pouco  mais  alto.  Eis  uma  das 
razões  por  que  os  preços  dos  géneros  alimentícios  estão  tão 
elevados. 

Um  dos  meios  de  occorrer  á  necessidade  das  classes  me- 
nos abastadas  é  procurar  também  por  mais  esta  razão, 
além  de  outras,  fazer  baixar  o  juro  e  o  dinheiro  tanto  quanto 
é  possível  baixar,  tanto  quanto  é  de  esperar  que  baixe  em  um 
paiz  novo,  onde  o  dinheiro  tem  tantos  meios  de  emprego, 
e  por  isso  nunca  o  seu  juro  pode  ser  muito  barato,  nunca 
pôde  descer  de  certas  proporções. 

Tratando  desta  questão  de  juros  altos,  vem  naturalmente 
entrar-se  na  outra"  questão  do  desenvolvimento  do  credito 
publico.  Eu  tratarei  deste  objecto  debaixo  de  um  ponto  de 
vista  pratico,  e  não  no  ponto  de  vista  theorico^em  que  tem 
sido  encarado.  Quaes  são  os  reclamos,  as  queixas  actuaes 
da  população  ?  Examinemo-los,  vejamos  o  que  elles  têm  de 
real  e  verdadeiro,  vejamos  os  meios  por  que  podem  ser 
attendidose  satisfeitos. 

O  primeiro  reclamo  é  contra  a  alta  do_  juro;  este  sim- 
ples enunciado  não  pôde  encontrar  objecção  alguma  :  o 
juro  alto  é  grave  obstáculo  á  producção,  e  quando  passa  de 
certos  limites  impede  que  o  emprehendedor  tenha  lucro, 
por  consequência  impede  que  elle  trabalhe,  impede  que  elle 
produza.... 

O  Sr.  Dantas  :  —  Mata  as  industrias. 
O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  — Se  não  mata,  pelo  menos 
desanima  as  industrias. 

O  segundo  reclamo,  o  segundo  dos  males  que  se  sente,  e 
contra  o  qual  clama-se  de  todos  os  ângulos  do  império,  é 
a  curteza  dos  prazos.  Diz-se:  <  Ha  descontos,  e  em  alguma 
abundância  o  dinheiro,  mas  com  prazos  tão  curtos  que, 
podendo' satisfazer  certas  necessidades, principalmente  as  do 
commercio,  não  satisfaz-se  as  das  outras  industrias.  O  pró- 
prio commercio  não  se  dá  por  satisfeito,  porque  na 
especialidade  os  contractos  de  venda  com  mercial  sao  feitos 
por  mais  longo  prazo.  > 

Os  prazos"  curtos,  podendo  satisfazer  até  certo  ponto  as 
necessidades  do  commercio,  não  satisfazem  as  de  todas  as 
outras  industrias ;  logo,  os  reclamos  que  da  parte  do  com- 
mercio podem  ser  até  certo  ponto  razoáveis,  o  são  sem  duvi- 
da alguma  quanto  áquellas  industrias  que  não  têm  para  as 
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supprir  de  credito  estabelecimentos  apropriados,  e  que, 
pois,  fallecem  por  falta  dos  capitães  de  que  precisão,  como 
São  a  industria  fabril,  a  industria  manufactureira,  essa 
que  temos  em  começo,  e  sobretudo  a  industria  agrícola, 
oue  é  a  principal  fonte  da  riqueza  do  império.  (Apoiados.) 
"  Ainda  um  terceiro  reclamo.  Diz-se  igualmente  «  Não 
ha  em  todos  os  mercados  o  meio  circulante  necessário,  não 
ha  o  suffitciente  para  as  transacções.  >  Isto,  senhores,  é  por 
certo  um  inconveniente  muito  grave. 

Ha  dous  meios  de  supprir  os  mercados  do  meio  circulante 
preciso,  eo  accommodar  ásvaiiadas  exigências  segundo  as 
épocas  de  maior  ou  menor  numero  das  transacções.  Ou  o 
governo  os  suppre,  como  fazia  entre  nós  anteriormente,  com 
a  emissão  de  notas  do  thesouro  e  cunho  dos  metaes,  ou  são 
cs  mercados  que  se  supprem  a  si  mesmos  por  meio  de  esta- 
belecimentos bancários,  que  importão  ou  exportão  os  me- 
taes, e  lançando  na  circulação  maior  numero  de  seus  bilhe- 
tes, ou  os  retirando  segundo  as  exigências  do_  mercado, 
sustentão  o  equilíbrio  necessário  entre  o  supprimento  e  a 
procura  do  mesmo  meio  circulante. 

Nenhum  destes  meios  é  o  que  está  h^je  adoptado  no  im- 
pério ;  porque  nem  o  thesouro  emitte  mais  notas,  e  pelo 
contrario  retira  as  suas  gradualmente  dos  mercados,  e  nem 
o  supprimento  é  deixado  livre  aos  mesmos  mercados  pur-a 
que  por  meio  da  liberdade  da  emissão  a  proporcionem  ás  exi- 
geacias  do  dia,  expandindo-a,  ou  a  contrahindo  segundo  as 
leis  económicas. 

Os  mercados  são  actualmente  suppridos  de  meio  circu- 
lante pelo  banco  do  Brazil  e  suas  caixas  íiliaes,  que,  tendo 
o  privilegio  da  emissão  de  notas  recebiveis  nas  estações  pu- 
blicas, têm  igualmente  a  missão  de  fornecer  os  mercados 
do  meio  circulante  preciso.  Se  as  queixas  são  fundadas, 
ellas  se  dirigem  ao  banco,  e  com  tudo  não  terão  outro  al- 
cance mais  do  que  fazer  reconhecer  lacunas  na  organisação 
actual  do  credito  publico. 

O  banco  do  Brazil  e  suas  íiliaes  não  são  senão  estabele- 
cimentos de  credito  cornmercial  adoptados  para  o  fim  de 
supprir  os  mercados  commerciaes  com  o  credito  que  preci- 
são, e  aos  prazos  curtos  que  são  da  essência  dos  bancos  do 
commercio,  e  com  especialidade  dos  bancos  de  emissão  com 
o  privilegio  de  serem  suas  notas  recebiveis  nas  estações  pu- 
blicas. Sahirião  pois  do  seu  pro«;rnmma  se  fossem  modifi- 
cados no  sentido  de  fornecer  capitães  a  prazos  mais  longos 
áanellas  industrias  que  os  exigem  nestas  condições. 

^Limitados  portanto  aos  descontos  a  curtos  prazos,  e  não 
fcendo  occasião  de  lançar  notas  na  circulação  senão  empres- 
fcando-as  sob  titulos  que  se  lhes  apresentão,  não  pôde  a 
sua  emissão  exceder  nunca  á  somma  dos  seus  descontos, 
e  esta  restringida  pelos  seus  limites.  Os  mercados  que  pos- 
são  admittir  as  condições  dos  bancos,  e  servir-se  do  seu 
credito,  hão  de  ter  a  emissão  precisa;  os  que  não  se  servi- 
rem do  credito  cornmercial  senão  em  pequena  escala  hão 
de  sentir  falta  de  notas  para  as  transacções  de  todas  as 
outras  industrias,  e  será  evidente  a  necessidade  de  outros 
estabelecimentos,  que  não  tão  somente  os  commerciaes, 
para  o  dupio  fim  de  fornecer  capitães  ás  industrias  e  meio 
circulante  aos  mercados. 

Senhores,  tem-se  dito  que  a  alta  dos  juros,  a  alta  do  pre- 
ço do  capital,  é  o  resultado  da  insufhciencia  da  offerta  em 
relação  á  procura,  e  accrescenta-se,  não  é  preciso  a  influen- 
cia de  ninguém,  não  tem  ella  força  alguma ;  os  mercados  se 
supprem  'por  sí  mesmos,  e  quando  os  capitães  são  abun- 
dantes, e  podem  satisfazer  a  procura,  elles  se  apresentão,  a 
satisfazem,  e  o  juro  baixa.  Se  porém  a  procura  ó  maior  do 
que  a  offerta,  não  ha  forças  humanas  que  fação  baixaros 
juros.  .  -  . 

São  princípios  que  cumpre  examinar  se  sao  applicaveis 
ao  estado  presente  das  cousas  e  ao  estado  actual  da 'procu- 
ra e  offerta  dos  capitães.  Estará  por  ventura  a  procura 
nas  condições  normaes  ?  Ha  completa  liberdade  de  procura, 
é  exacto  ;  mas  haverá  também  completa  liberdade  de  offer- 
ta? Haverá  os  estabelecimentos  sufficientes  para  tornar 
effectiva  a  offerta  ?  Para  reunir  e  offerecer  á  procura  os  ca- 
pitães todos,  ou  a  grande  massa  dos  capitães  disponíveis  ? 
Nestes  pontos  pelo  menos  não  ha  perfeita  liberdade.  (Apoia- 
dos.) 

Não  discuto  ainda  esta  questão  no  outro  ponto  de  vÍ3ta, 
isto  é,  se  o  que  existe  é  sustentável  em  tudo  ou  se  pôde  ser 
melhorado ;  digo  simplesmente:  «  a  procura  é  perfeitamente 
livre,  mas  a  offerta  sendo  limitada  a  certos  e  determinados 
meios,  a  certos  e  determinados  estabelecimentos  (apoiados), 
não  está  nas  condições  de  satisfazer  as  exigências  daquella.» 


Ninguém  tire  dos  meusprincipios  a  conclusão  de  quequerc 
a  completa  liberdade  da  offerta;  não  está  isto  em  meus 
pi-incipios  ;  e  apresento  estas  considerações  para  tirar  de- 
pois conclusões  que  não  serão  nunca  assustadoras,  não 
serão  nunca  dessas  conclusões  que  podem  levar  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  que  hontem  fallou  a  ter 
receio  das  medidas  do  ministério  da  fazenda. 

Senhores,  o  credito  soffre  entre  nós  um  grave  mal: a  des- 
confiança das  medidas  do  novo  ministério,  a  desconfiança 
das  forças  do  nosso  paiz.  Desconfia-se  do  futuro  magestoso 
deste  grande  paiz  ;  teme-se  que  elle  não  tenha  força  suffi- 
ciente  para  occorrer  mesmo  gradualmente  a  todas  as  ne- 
cessidades de  sua  situação  ;  e  eu  entendo^  que  esse  temor 
não  é  fundado,  comtanto  que  essas  necessidades  sejão  me- 
didas, comtanto  que  não  sejão  exageradas.  Não  negarei  que 
essa  desconfiança  pôde  até  certo  ponto  ser  baseada  nas  exa- 
gerações de  uma  confiança  também  illimitada  ;  é  isto  um 
tão  grave  mal  como  é  a  desconfiança  ;  e  portanto,  digão-o 
francamente,  precisamos  também  vir  sobre  este  ponto  a  um 
accordo  de  opiniões. 

Senhores, '  diz-se  que  o  juro  alto  é  a  consequência  de 
falta  de  capitães  no  paiz.  Não  entro  especialmente  na  dis- 
cussão desta  matéria  em  o  ponto  de  vista  da  influencia  que 
tem  o  banco  do  Brazil,  estabelecimento  aliás  excellente.  que 
o  governo  tem  em  vistas  sustentar  e  apoiar,  e  a  que  ajudará 
com  todos  os  meios  conveuientes  para  que  obtenha  os  rins  da 
sua  instituição ;  bem  entendido,  de  combinação  com  as  vis- 
tas do  próprio  governo. 

Mas,  senhores,  a  alta  do  juro  e  a  elevação  gradual  que  se 
annuncia  é  realmente  o  resultado  da  falta  de  capitães  ? 
Perguntemos  a  nós  mesmos  onde  está  e  de  que  procede  essa 
falta  de  capitães  que  pôde  tornar  exigiyel  a  grave  calami- 
dade da  elevação  do  juro  dos  capitães  ainda  além  da  taxa 
subida  a  que  já  chegou.  Quando  ultimamente  a  crise  corn- 
mercial se  temeu  em  França  acabava  aquelle  Estado  de 
sahir  de  uma  guerra  externa  que  tinha  esgotado  as  aceu- 
mulações  e  entrado  pelas  dos  annos  anteriores ;  dava-se  ainda 
a  circumstanciada  faltade  géneros  alimentícios  e  da  sahida 
de  metaes, da  sahida  de  parte  dos  capitães  do  paiz  para  compra- 
los  no  estrangeiro.  A  isto,  que  serião  calamidades  passagei- 
ras, p.xlem-se  acerescentar  outras  circumstancias,como,  por 
exemplo,  o  emprego  dos  capitães  do  paiz  em  obras  estran- 
geiras, a  applicação  de  grande  parte  de  seus  capitães  á  es- 
trada da  Áustria  e  em  outras  empresas  de  género  comman- 
dítario  em  outros  paizes.  Dão-se  por  ventura  factos  destes 
entre  nós  ? 

Fallou-se  aqui  no  systema  de  Law;  fallou- se  nessas 
grandes  exagerações  de  emissões  para  empresas  aventuro- 
sas em  que  se  pretendia  ganhar  lucros  fabulosos.  Mas,  se- 
nhores, não  vejo  entre  nós  empresas  projectadas  que  te- 
nhão  esse  grande  alcance;  não  vejo  projecto  de  rotear  os 
vastos  campos  do  império;  não  vejo  especulações  commer- 
ciaes arriscadas  e  avultadíssimas  no  interior,  c  menos  no 
exterior  ;  não  vejo  nada  de  resultados  duvidosos. 

Vejo  o  commercio  limitado  ao  seu  ordinário  curso  dos 
annos  anteriores,  que  nunca  trouxe  perigo  (apoiados);  vejo 
as  industrias  fabril  e  manufactureira  completamente  em 
sua  nascença,  sem  exigir  capitães  ou  exigindo  capitães  que 
não  podem  trazer  o  desequilíbrio  dos  capitães  existentes 
com  os  necessários. 

Vejo  na  agricultura  exigências  muito  moderadas,  e  se  en 
me  guiar  pelas  opiniões  de  autoridades  que  nesta  questão 
devem  ter  peso  (reíiro-me  aos  capitães  empregados  em_ em- 
presas commanditadas),  se  me  guiar  pela  própria  opinião 
do  banco  do  Brazil,  elle  diz  que  desde  1853  até  agora,  isto 
é,  em  4  annos,  oíRio  de  Janeiro  tem  applicado  a  empresas 
propriamente  de  género  commanditariol6  mil  contos  de  réis» 
e  á  de  escravos  do  Norte  cerca  de  8  mil  contos,  total 
24  mil  contos,  ou  6  mil  contos  de  réis  por  anno,  o  que  não 
é  senão  uma  parte  muito  pouco  considerável  d*s  accnmu- 
lações  da  praça  e  província  do  Rio  do  Janeiro.  (Apoiados.) 

Não  estão  portanto  esgotados  os  capitães  do  império,  e 
repetirei  ainda,  para  desassombrar  aquelles  que  pensão  que 
o  ministro  da  fazenda  é  demasiadamente  ousado,  repetirei 
ainda :  <  não  se  conclua  daqui  que  todas  quantas  empresas 
se  projectarem  de  género  commanditado  devem  ser  appro- 
vadas  ;  e  menos  ainda  se  conclua  que,  para  não  serem  ap- 
provadas,  se  precisa  de  embaraços,  de  opposição  de  qualquer 
outro  fiscal  que  não  seja  o  governo  do  paiz.  » 

As  erapresas  e  companhias  de  género  commnnditarío  era 
projecto  ou  por  tentar  não  podem  trazer  perigo  algum. 
Elias  não  pod^m  incorporasse  no  paiz  sem  appeovaçãe  de 
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governo  imperial ;  e  o  governo  imperial  nunca  as  approvará 
senão  depois  de  perfeito  conhecimento  de  causa,  depois  de 
examinadas  as  circumstancias  e  de  se  ter  reconhecido  a  sua 
necessidade,  e  que  não  excedem  aos  recursos  do  paiz,  nem 
trazem  embaraço  ao  seu  progresso  e  desenvolvimento. 

Não  ha  portanto  motivos  para  esses  receios.  O  governo 
tem  interesse  era  não  deixar  arriscar  as  forças  do  paiz  em 
empresas  inconsideradas,  pelo  menos  em  melhoramentos 
por  agora  dispensáveis,  em  obras  que  com  o  andar  dos  an- 
nos  devem  realisar-se,  mas  que  na  occasião  serião  prema- 
turas, e  sarvirião  de  embaraçar  as  começadas,  que  forão 
julgadas  mais  urgentes. 

A  conclusão  pois  que  tiro  é  esta :  os  capitães  do  paiz  não 
estão  todos  empregados,  não  estão  esgotados  como  se  tem 
dito ;  e,  repito,  o  commercio,  que  em  parte  se  faz  com  capi- 
tães estrangeiros,  não  occupa  dos  capitães  do  império  senão 
uma  parte  que  não  é  muito  considerável.  O  commercio  do 
Brazil  não  entra  em  especulações  arriscadas  que  demandem  i 
avultados  capitães  e  esgotem  os  disponiveis. 

As  artes,  as  manufacturas,  senhores,  estão  tão  na  n- 
fancia  que  não  têm  exigido,  nem  por  muito  tempo  hão  de 
exigir  avultados  capitães.  A  agricultura,  pelo  menos  agora, 
exige  capitães  em  menos  avultadas  quantidades  do  que  nos 
annos  anteriores,  quando  durante  o  trafico  fazia  compras  de 
numerosos  escravos,  e  longe  de  esgotar  os  capitães  dispo- 
niveis, é  ella,  e  principalmente  a  do  Rio  de  Janeiro,  que,  em 
lugar  de  ter  empregado  seus  capitães  em  seus  trabalhos,  os 
tem  trazido  ao  mercado  para  serem  applicados  a  outras  in- 
dustrias. 

A  situação  quasi  anormal  em  que  se  tem  achado  o  banco 
do  Brazil ,  e  o  tem  posto  na  alternativa  para  parar  com  os 
seus  descontos,  de  elevar  a  6ua  taxa,  e  annunciar  a  possi- 
bilidade de  nova  subida,  essa  situação  é  o  resultado  de  outros 
fact  >s  que  não  somente  da  hisufficiencia  de  o  .ipitaes  ;  e  esses 
outros  factos  teremos  occasião  de  examina-los  ,  porque 
agora  não  virião  muito  a  propósito,  pois  não  é  a  discussão 
de  detalhes  própria  desta  occasião. 

Os  prazos  curtos  é  também  uma  das  queixas.  Eu  disse 
ue  até  o  próprio  commercio  reclamava  contra  os  prazos  dos 
escontos  actuaes.  Quererá  isto  dizer  que  o  commercio  tem 
razão  quando  reclama  contra  os  prazos  do  banco  do  Brazil, 
ou  que  em  virtude  desta  reclamação  o  banco  do  Brazil  deve- 
ria estender  seus  prazos  ?  Não  é  esta  a  consequência  a  tirar 
dos  princípios  ;  porque  o  banco  do  Brazil,  pela  organisação 
que  tem,  não  pôde  emprestar  dinheiro  senão  a  prazos  curtos, 
como  procede,  e  principalmente  porque  os  seus  agentes  têm 
dito  que  elle  é  um  banco  commercial. 

_As  necessidades  da  agricultura,  e  das  outras  industrias, 
não  deverão  ser  também  satisfeitas  ?  Os  capitães  do  paiz, 
que  assim  são  entregues  ao  commercio,  não  cleverião  tam- 
bém ser  repartidos  pelas  outras  industrias  ?  Ou  antes  não  é 
indispensável  que  o  commercio  e  todas  as  industrias,  e 
com  especialidade  a  agricultura,  tenhão  mais  facilidade  de 
obter  os  capitães  que  precisão  ?  E  quaes  os  meios  ?  A  in- 
corporação, por  certo,  de  outros  estabelecimentos  de  credito 
que  possuo  emprestar  a  prazos  mais  longos  ;  e  sem  ir 
desde  já  aos  bancos  propriamente  hypothecarios  com  paga- 
mento e  amortização  gradual  da  divida,  ha  o  meio  de  esta- 
belecimentos, que  tendo  caixas  íiliaes  em  alguns  lugares  do 
interior,  possão  emprestar  á  agricultura  com  mais  vanta- 
gens^ pelo  maior  conhecimento  das  pessoas  a  quem  em- 
prçstão,  e  das  garantias  que  fornecem.  A  conclusão  destas 
minhas  proposições  dimanão  naturalmente  dos  princípios, 
eé  ajaecessidade  de  mais  estabelecimentos  bancários. 

Não  entro  na  questão  da  singularidade  ou  da  pluralidade 
de  um  só  ou  de  muitos  bancos  j  para  mim  o  que  é  verdade 
é  que  os  actuaes  não  satisfazem  a  todas  as  exigências  da 
situação,  e  que  muitos  são  desnecessários,  se  tornarião 
antes  mais  um  embaraço  do  que  verdadeiro  auxilio. 
Terceira  questão  :  —  A  deficiência  do  meio  circulante. 
Eu  disse  muito  de  passagem  que  as  dificuldades  em  que 
algumas  vezes  se  tem  achado  o  banco  do  Brazil,  é  minha 
convicção  que  procedem  mais  da  procura  não  de  capitães, 
mas  de  moeda,  e  por  conseguinte  da  moeda  de  ouro  ou 
prata,  ou  notas  do  thesouro,  que  podem  gyrar  nos  mercados 
das  provindas  da  Bahia  e  de  Pernambuco,  e  de  outras  do 
norte  e  sul  do  império. 

Tem-se  querido  entender  que  a  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro nao  podia  saldar  os  débitos  contrahidos  por  essa  mí- 
nima porção  de  escravos  que  compra  ás  do  Norte,  senão  por 
meio  da  sua  moeda,  do  seu  ouro  ou  prata ;  ou  por  outras 
.palavras,  que  não  os  pôde  pagar,  e  os  productos  que  recebe, 


com  os  seus  próprios  productos.  Senhores,  uma  simples 
reflexão  basta  para  mostrar  a  inexactidão  desta  opinião. 

Se  a  província  do  Rio  de  Janeiro  não  pudesse  pagar  com 
os  seus  productos/os  que  ella  importa  e  consome,  definhava, 
empobrecia ;  o  contrario  é  o  que  se  observa,  ella  cresce  e 
prospera,  o  que  quer  dizer  que  produz  mais  do  que  conso- 
me, e  que  tem  nos  seus  productos  os  meios  de  pagar  os  gé- 
neros que  faz  vir  de  outras  províncias,  e  então  dispensa  cs 
braços  que  empregaria  em  os  produzir,  e  os  emprega  na 
cultura  dos  géneros  que  exporta. 

Este  facto  é  ainda  de  simples  intuição  á  vista  dos  mappas 
de  importação  e  exportação.  Vê-se  delles  que  as  províncias 
da  Bahia  e  Pernambuco  exportão  para  os  paizes  estrangei- 
ros menos  do  que  importão,  do  que  resulta  que  lhes  ficão 
em  debito;  e  não  quer  isto  dizer  que  consumindo  mais  cio 
que  produzem,  definhão  e  se  empobrecem.  Parte  de  sua  im- 
portação é  feita  por  conta  da"  províncias  vizinhas,  e  parte 
da  exportação  é  dirigida  ao  Rio  de  Janeiro,  do  que  resulta 
que  a  somma  da  exportação  total  daquellas  províncias  é  su- 
perior á  importação,  que  a  sua  producção  excede  o  seu  con- 
sumo, e  que  portanto  ellas  prosperão.  Mas  o  facto  a  assig- 
nalar  é  que  ficão  devedoras  ás  praças  do  exterior. 

Com  a  província  do  Rio  de  Janeiro  succede  o  contrario 
neste  ultimo  ponto,  e  sommando  a  importação  e  exportação 
do  Kio  de  Janeiro  com  a  de  S.  Paulo,  que  se  não  podem 
separar,  ha  grande  saldo  em  favor  da  sua  exportação  contra 
as  importações  do  exterior,  com  o  qual  se  pôde  pagar  muito 
bem  as  remessas  da  Bahia  e  de  Pernambuco  por  meio  de 
cambiaes,  que  contribuirião,  com  outras  medidas  de  movi- 
mento de  fundos,  para  garantir  o  banco  do  Brazil  contra  o 
esgoto  do  seu  fundo  disponível,  e  não  seria  obrigado  á  gra- 
dual elevação  dos  juros. 

E  destes  factos  deve  resultar  que  as  províncias  da  Bahia 
e  Pernambuco  não  são  pesadas  ao  banco  do  Brazil  esgotan- 
do-o  das  notas  do  thesouro,  e  moedas,  senão  porque  os  pre- 
cisão como  meio  circulante,  e  porque  se  lhes  não  tem  faci- 
litado os  outros  meios  de  saldarem  suas  transacções.  Se  os 
metaes  preciosos,  e  as  notas  do  thesouro  remettidas  para  as 
províncias  da  Bahia  e  Pernambuco,  não  tivessem  uso  como 
moeda  nos  mercados,  não  podendo  ficar  retidos  nas  caixas 
particulares,  os  metaes  terião  sabido  para  os  mercados  do 
exterior,  ou  com  as  notas  voltarião  para  o  Rio  de  Janeiro. 

A  procura  dos  metaes  e  notas  do  thesouro  por  aquellas 
províncias  procede  igualmente  da  falta  que  ali  se  sente  de 
meio  circulante,  falta  que  as  íiliaes  do  banco  do  Brazil  não 
têm  podido  supprir  senão  dentro  dos  limites  de  seus  poucos 
descontos. 

O  nosso  paiz,  senhores,  cresce  em  riquezas,  e  tem  prospe- 
rado muito,  e  augmentadas  as  transacções  e  elevados  os  pre- 
ços, maior  quantidade  de  moeda- é  necessária.  E  quem  a  ha 
de  supprir?  O  Estado  não,  que  não  tem  mais  essa  missão 
especial;  os  mercados  a  si  próprios  também  não,  e  seria  in- 
conveniente que  para  o  fazer  fossem  obrigados  a  importar 
grande  quantidade  de  metaes  preciosos.  Resta  que  o  fizesse 
o  banco,  que  tem  o  privilegio  de  emittir  notas,  e  como  este 
não  pôde  fazê-lo  senão  até  á  somma  de  seus  descontos,  que 
nas  províncias  da  Bahia  e  Pernambuco  são  muito  limitados, 
a  sua  insufficiencia  fica  também  neste  ponto  reconhe- 
ci la. 

Eu  penso  ter  já  dito  que  não  entrando  na  circulação  as 
notas  de  qualquer  banco  senão  por  empre-timó  que  fazem 
do  seu  credito  em  troco  de  títulos  que  recolhem  á  sua  car- 
teira, para  que  os  bancos  possão  fazer  emissões  sufficientes 
é  também  preciso  que  satisfação  as  necessidades  todas  do 
mercado.  Os  que  se  limitão  a  satisfazer,  e  de  modo  incom- 
pleto, as  necessidades  de  uma  só  das  industrias,  hão  de  tam- 
bém ser  muito  limitados  nos  supprimentos  de  notas  como 
meio  circulante,  e  contribuir  deste  modo  para  os  embaraços 
dos  mercados,  excepto  se  fôrem  coadjuvados  por  outros  es- 
tabelecimentos de  credito  com  direito  de  emissão. 

Admittidas  estas  conclusões,  será  então  occasião  de  pen- 
sar nos  meios  de  satisfazer  estas  lacunas  das  instituições 
de  credito  do  paiz,  approvando,  se  fôr  julgado  necessário,  a 
incorporação  de  mais  algum  ou  alguns  estabelecimentos  de 
credito  na  corte,  e  de  outros  nas  províncias  que  reconhe- 
cidamente o  precisarem. 

A  época  das  grandes  fallencias  bancarias  tem  hoje  passa- 
do, a  experiência  dos  factos  tem  ensinado  os  meios  de  asse- 
gurar as  populações  contra  as  calamidades  que  podem  cau- 
sar as  fallencias  repetidas  e  fraudulentas  de  bancos  de  emis- 
são. Ha  ainda  alguns  riscos,  é  verdade,  e  o  ministro  da  fa- 
zenda tem  consciência  destes  males,  para  os  não  aconselhar 
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e  aeve  ser 


senão  como  medida  que  merece  muita  atíenyao 
encarada  por  todos  os  lados. 

Ha  riscos,  senhores  ;  porém,  pnde  é  que  os  nao  na  2  Ain- 
da myriadas  de  navios  sulcão  os  mares,  e  seu  numero  aug- 
menta  de  dia  em  dia,  não  obstante  os  perigos  do  terrível 
elenento.  (Apoiados.)  Augmenta-se  o  numero,  e  repetem-se 
as  viagens  nos.  últimos  annos  em  que  elementos  antagonistas 
^ão  chamados  a  operar  conjunctamente  para  transpor  em 
horas  e  dias  as  longas  distancias  do  espaço.  (Apoiados.) 

Se  os  bancos  trazem  alguns  riscos,  também  são  espanto- 
so^V  resultados  do  credito  que  elles  facilitão,  e  entre  a 
extrema  ousadia  que  arrasta  alguns  espirites  a  empresas 


;xtrema  desconíianç: 
progresso,  ha  um 


ou  receio  que  pea  os 
meio  termo,  que  está 
inistro  cia  fazenda  não 


arriscadas,  e  í 
passos  ao  men 

nas  vistas  da  administração.  O  n 

ha  de  propor,  nem  sustentar,  ha  de  pelo  contrario  combater 
a  organisação  de  empresas  arriscada 
que  sem  a  mais 
ditario. 
pitaes. 

Supr 
forão 


:  sobretudo  daquellas 
•econhecida  urgência  são  do  género  comman- 
e  immobilisão  e  piendem  por  largo  tempo  os  ca- 


>EÍ10 


me  explicado  sobre  aí 
isfeito  á  camará  dos  Sr s. 


questões  que  me 
deputados.  (Muitos 


Vozes  :  —  Muito  bem ;  muito  bem  ! 
LG-se  e  apoia-se  a  seguinte  emenda : 
«  No  secundo  periodo  do  voto  de  graças,  em  lugar  de— 
confia  seráerealisada—diga-se— confia  será  continuada.— 
Teicceira  Júnior. -Sergio  de  Macedo.— L.  A.  Barbosa.  > 

O  Sr,  Vuxela  Tavares:  —  Sr.  presidente,  quando  se 
trata  de  questões  tão  graves  e  tão  importantes  como  aquel- 
las  qup  naturalmente  nascem  da  discussão  do  voto  de  graças 
e  da  situação  em  que  nos  achamos,  eu  entendo  que  nao 
posso  ficar  silencioso,  não  porque  seja  uma  mtelligencia 
superior,  cujo  voto  deva  influir  na  decisão  destas  questões 
e  i  deliberação  da  camará,  pois  sou  o  primeiro  a  reconhe- 
cer a  escassez  de  minhas  luzes,  a  minha  falta  de  habilita- 
ções (não  apoiados),  mas  porque  sendo  representante  de  uma 
opinião  que  se  acha  ha  muitos  annos  fora  do  poder,  de  uma 
opinião  que  tem  sido  acoimada  de  excessiva  e  exagerada, 
mas  que  abrasa  sinceramente  a  politica  de  conciliação,  de 
moderação  e  concórdia,  proclamada  do  alto  do  throno  impe- 
1  omnião  que  tem  direito  a  ser  considerada  e  a  fruíras 
vânta^ens  que  a  constituição  politica  do  império  outorga  a 
todos  os  Brazileiros,  estou  no  rigoroso  dever  de  dizer  o  que 
pensa,  o  que  deseja,  o  que  quer  essa  opmiao. 

O  meu  silencio,  em  uma  occasião  tão  solemne  como  esta, 
poderia  ser  interpretado,  ou  como  uma  aberração  dos  prin- 
cípios politicos  que  professo,  princípios  que  se  deduzem 
natural  e  necessariamente  da  constituição  politica  do  im- 
pério, princípios  que  se  alliãocom  a  politica  hoj  e  proclamada 
no  naíz,  ou  como  um  deleixo,  como  uma  incúria  no  cumpri- 
mento rigoroso  do  meu  dever.  Quero  evitar  este  juízo,  t 
poisa  camará  vê  que  tenho  necessidade  de  fazer  ouvir  a 
minha  voz  neste  rscinto  augusto  ;  é  a  voz  de  um  orador 
fraco  e  humilde,  sobre  quem  talvez  neste  momento  recaia 
o  peso  de  injustas  prevenções  ;  mas  de  um  orador  franco  e 
leal,  de  um  orador  consciencioso,  que  preza  a  verdade,  e  que 
nunca  deixou  de  quere-la  e  de  abraça-la. 

Sr.  presidente,  eu  não  procurarei  indagar  as  causas,  os  mo- 
tivos que  teve  o  gabinete  passado  para  retirar-se  do  poder. 
Em  minha  opinião  os  ministros  da  coroa  são  depeuaentes  e 
são  independentes  :  são  dependentes,  porque  para  viverem 
constitucionalmente  carecem  da  confiança  da  coroa  e  do 
apoio  das  camarás,  sem  isto  a  existência  constitucional  lhes 
é  absolutamente  impossivel ;  são  independentes,  porque, 
quando  convencidos  de  que  não  podem  fazer  o  bem  ao  paiz, 
de  que  não  podem  continuar  a  dirigir  a  náo  do  Estado,  tem 
o  direito  de  pedir  e  receber  a  sua  demissão,  têm  o  direito 
de  resignar  o  poder. 

O  o-abinete  passado  comprehendeu  que  não  podia  conti- 
nuaria dirigir  os  destinos  do  paiz ;  retirou-se,  obrou  quanto 
a  mim  de  um  modo  regular,  obrou  constitucionalmente. 
Retirou-se  ainda,  Sr.  presidente,  em  occasião  opportuna,  e 
se  esse  gabinete  não  comprehendeu,  como  creio,  todas  as 
questões  que  se  agitão  no  paiz,  se  elle  não  fez  todo  o  bem,  o 
que  é  de  lamentar,  na  minha  opinião  fez  algum  (apoiados) 
a  politica  de  conciliação  foi  iniciada  por 


Nas  circumstancias  actuaes,  na  situação  especial  em 
que  nos  achamos,  essa  aceusação  seria  improfícua.  Senho- 
res, se  os  membros  desse  gabinete  ainda  hoje  estivessem  no 
poder,  algumas  considerações  eu  teria  de  fazer  em  ordem 
a  não  lhes  poder  prestar  todo  o  meu  apoio  franco^  e  leal ; 
mas  desde  que  elles  se  retirarão,  desde  que,  convencidos  que 
não  poclião  fazer  o  bem  do  paiz,  resignarão  seus  postos,  a 
minha  derradeira  palavra  para  com  os  membros  desse  gabi- 
nete será  a  palavra -de  paz,  e  meu  procedimento  o  de  um 
cavalheiro  generoso,  o  de  um  amigo.  (Apoiados,  muito  bem.) 

O  nobre  presidente  do  conselho  disse  no  senado  e  nesta 
camará  que  bem  infeliz  seria  aquelle  que  pretendesse  levan- 
tar a  ponta  de  véo  do  passado  para  reproduzi-lo  no  futuro. 
Eu  aceito  este  conselho  do  profundo  estadista  que  á  testa  do 
gabinete  actual  dirige  os  destinos  da  nação  ;  creio  que  todos 
nós  devemos  aceita-lo,  porque  o  passado  é  o  quadro  triste^e 
melancólico  dos  excessos  de  todos  os  partidos,  é  a  historia 
dos  nossos  erros,  que  na  verdade  cumpre  esquecer,  e  apenas 
recordar  para  servir  dé  lição,  e  para  que,  amestrados  pela 
experiência  dolorosa  que  nos  elles  deixárão,  possamos  me- 
lhor comprehender  as  necessidades  publicas,  e  resolver  as 
grandes  questões  que  se  apresentão  no  paiz.  Não  serei 
eu  quem  perturbará  o  silencio  que  se  recommenda  e  a  situa- 
ção o  exige;  não  serei  eu  quem  pretenda  reviver  paixões 
extinctas,  °odios  amortecidos,  quem  yá  metter  o  dedo  para 
magoar  e  abrir  feridas  que  já  estão  cicatrizando. 

Recebo  e  aceito  a  situação  do  paiz  qual  ella  é,  e  daqui  é 
que  pretendo  fazer  o  ponto  de  partida  para  o  desenvolvi- 
mento de  minhas  idéas,  para  o  meu  humilde  discurso. 
(Apoiados.)  Senhores,o  ministério  actual  se  acha  organisado, 
quanto  a  mim,  do  modo  o  mais  conveniente  para  a  crise 
actual,  do  modo  necessário ;  pelo  seu  pessoal  elle  offerece 
«•arantias  a  todas  as  opiniões  politicas  existentes  no  paiz ; 
pelo  lado  da  intelligencia  e  illustração  de  seus  membros, 
dos  serviços  prestados  á  nação,  do  prestigio  de  que  gozão,  o 
ministério  nos  deve  deixar  tranquillos  e  descansados  de  que 
as  necessidades  publicas  serão  bem  comprehendidas,  estu- 
dadas e  satisfeitas.  (Apoiados.)  Eu  pois  aproveito  o  ensejo 
para  declarar,  com  a  franqueza  que  me  é  própria,  que  nao 
embaraçarei  o  ministério  na  realisação  do  seu  programma ; 
que  ao  contrario  lhe  presto  todo  o  meu  fraco  apoio.  . 

Sr.  presidente,  o  ministério  actual  proclamou  a  politica 
de  conciliação,  proclamou  a  politica  de  moderação  e  concór- 
dia, e  nesta  parte  dous  dos  nobres  deputados  que  primeiro 
se  inscreverão  e  fallárão  sobre  a  matéria  tizerão  considera- 
ções, a  que  não  posso  deixar  de  responder. 

O  nobre  deputado  que  abrio  a  discussão  do  voto  de  gra- 
ças nos  disse  que  não  comprehendia  esta  politica  da  conci- 
liação; que  no  paizhavião  dous  princípios,  o  principio  de- 
mocrático e  o  principio  monarchico ;  que  a  verdade  devia 
estar  em  um  de?  tes  princípios,  e  que  por  consequência  a  con- 
ciliação entendida  do  modo  por  que  se  queria,  repellmdo  a 
existência  dos  partidos,  não  podia  ser  aceita. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  não  reparou  bem  que 
esta  sua  doutrina  deve  leva-lo  a  uma  conclusão,  _e  6  a  con- 
demnação  dos  governos  mixtos,  é  que  elle  só  admitte  a  mo- 
narchia  simnles,  ou  os  governos  republicanos.  Desde  que  o 
nobre  deputado  não  concebe  a  conciliação  entre  os  dous 
princípios  monarchico  e  democrático,  a  conclusão  é  esta ; 
mas  o  nobre  doputado  deve  saber  que  a  combinação  desses 
dousprincimos,  que  a  conciliação  entre  elles,  esta  no  nosso 
pacto  fundamental,  está  na  própria  constituição  do  impé- 
rio (muitos  apoiados),  que  ercando  os  poderes  políticos  que 
dirigem  o  paiz,  sem  duvida  estabeleceu  num  aesses  pode- 
res/como  origem,  o  elemento  democrático. 

A  verdade  pois  no  svstema  representativo,  senhores,  está  na 
combinação  e  na  harmonia  dos  dous  princípios  (apoiados)  ; 
a  verdade  não  pôde  estar  exclusivamente  em  nenhum  delles. 
e 


esse  gabinete 


(apoiados),  tendo  á  sua  frente  o  illustre  Sr.  marquez  de  Para- 
ná, e  se  o  gabinete  não  a  completou,  se  a  promessa  nao  foi 
perfeitamente  realisada,  como  devera,  nem  por  isso  cu  devo 
agora  accissa-lo. 


o  nobre  deputado  falhando  sobre  este  ponto  do  mod>  por 
que  o  fez,  ou  não  sabe  aonde  está  a  verdade,  ou  sabendo -o 
quer  muito  de  propósito  que  se  cree,  e  o  erro. 

O  nobre  deputado,  para  combater  apolítica  de  concilia- 
ção, que  elle  entende  que  é  um  meio,  que  é  um  attnbuto 
mas  não  um  fim,  remontou-se  aos  paizes  civilisados  da 
Europa,  foi  á  historia  da  Inglaterra,  e  nos  disse  que,  se- 
guindo os  exemplos  desse  paiz,  não  podia  elle  admittir  que  a 
buu  ...   _  r.     1  ■u-„i„:«„  politica,  fosse  um  verdadeiro 


eiro 


conciliação  fosse  uma  bandeira  politica 
principio.  ,  ., 

O  nobre  deputado  não  foi  muito  feliz  na  avei 
factos  que  se  têm  dado  nesse  paiz  com  "^APJ^SJ 
conciliação,  de  moderação  e  concórdia  ;  o  nobre  deputado 
devera  iembrar-se  que  muitas  vezos  na  Inglaterra,  que  elle 
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!  nos  disse  que  era  o  berço  do  systema  constitucional  repre- 
i  sentativo,  esta  politica  se  tem  dado.  Eu  não  irei  aos  tempos 
i  de  Pitt  Fox,  Burcke  e  outros,  mas  remontar-me-hei  ao 
anno  de  182$  ao  ^abinete  de  lord  Wellington,  quando,  por 
!  occasião  da  grande  questão  da  emancipação  dos  catholicos, 
I  foi  convidado  Peei  para  entrar  nesse  gabinete,  no  qual  effec- 
|  tivamente  entrou,  para  apoiar  essa  medida ,  e  Peei, 
que  foi  sempre  conservador  extremo  na  politica  _  mgleza, 
í  que  sempre  se  pronunciara  contra  a  abolição  da  mcapaci- 
I  dade  politica  dos  catholi cos  da  Irlanda,  não  só  aceitou  este 
!  convite  de  lord  Wellington,  não  só  se  ligou  com  elle  como 
:  recommendava  aos  collegas  que  aproveitassem  as  idéaa,  o 
í  apoio  de  lord  Grey,  que  eia,  pelo  contrario,  sustentador  das 
1  regalias  dos  catholicos.  Ainda  mais,  lembrarei  ao  nobrode- 
I  putado  a  quem  respondo,  que  no  anno  de  1 846  sir  Robert  Peei 
■  também  organisou  um  gabinete  de  conciliação,  um  gabi- 
j  nete  com  essa  politica  de  paz,  moderação  e  concórdia,  para 
'  resolver  a  grave  questão  dos  cereaes. 

Houve  uma  época  em  que  esse  profundo  estadista  com- 
batia todas  essas  medidas  em  nome  do  interesse  mglez  ; 
>  mas  depois,  convencido  pela  experiência,  arrastado  pelo 
poder  e  influxo  da  opinião  publica,  elle  as  admittio_e  pro- 
clamou no  parlamento  em  nome  do  interesse  da  nação,  em 
nome  da  liberdade,  e  como  um  principio  moral. 

O  Sn.  Cruz  Machado  :  -  Está  derramando  a  luz  ao  meio 
dia  ;  o  que  se  diz  é  que  a  conciliação  não  é  um  principio,  é 
systema  de  proceder. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  O  nobre  deputado  oue  me  dá  o 
aparte  disse  que  a  conciliação  é  um  systema  de  proceder, 
mas  não  é  um  principio.  Para  responder  a  este  aparta.... 

O  Sr.  Crtjz  Machado  :  —  Não  é  um  principio  novo;  os 
princípios  poli  ticos  estão  na  constituição. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  não  é  preciso  mais  do  que  re- 
correr ás  palavras  do  nobre  presidente  do  conselho- 

E,  senhores,  quando  se  trata  da  fiel  execução  da  lei  fun- 
damental do  Estado,  quando  se  trata  de  fazer  rigorosa  jus- 
tiça no  paiz,  quando  se  trata  de  attender  a  justas  reclama- 
ções, quando  se  trata  de  procurar  o  mérito  onde  quer  quo 
esteja,  qualquer  que  seja  a  opinião  politica  de  quem  o  tem, 
e  para  se  conseguir  este  fim  proclama-se  a  conciliação,  a 
moderação  e  concórdia,  se  dirá  que  isto  não  é  uma  politica? 
Querer-se-ha  por  acaso  o  sacrifício  de  nossas  opiniões,  quan- 
do se  pretende  a  conciliação  assim  ? 
(Cruzuo-se  apartes.) 
O  Sa.  Presidente  :  —  Attenção ! 

O  Su.  V.  Tavares:  —  O  nobre  deputado  a  quem  me 
tenho  occupado  de  responder  ,  tomando  a  palavra  em 
primeiro  lugar  para  combater  essa  politica,  quiz  represen- 
tar no  anno  de  1857  no  parlamento  brazileiro  o  mesmo  pa- 
pel que  iepresentou  Mr.  Hope  na  camará  dos  communs  em 
1846t  combatendo  a  politica  conciliadora  inaugurada  então 
por  sir  Robert  Peei.  Ha  porém  a  notar-se  uma  grande  diffe- 
rença  entre  Mr.  Hope  e  o  nobre  deputado  a  quem  respondo; 
aqnelle  era  um  membro  obscuro  do  parlamento  inglez,  e  o 
nobre  deputado  é  um  dos  mais  distinctos  membros  da  ca- 
mará dos  Srs.  deputados,  é  muito  illustrado.... 

O  Sb.  Tkixeirv  Júnior  : —  E'  muita  bondade  do  nobre 
deputado. 

O  Su.  V.  Tavares:  —  Aquelle  era  representante  de  um 
lugar  de  pouca  importância,  e  o  nobre  deputado  é  um  dos 
representantes  da  rica,  populosa  e  illustrada  província  do 
Rio  de  Janeiro. 

Sr.  presidente,  no  estado  actual  do  paiz,  quando  todos  os 
espíritos  tendem  para  a  concórdia,  quando  o  paiz,  cansado 
das  renhidas  lutas  ooi  que  tem  passado,  deseja  entrar  nas 
vias  do  progresso  reflectido  e  moderado  (apoiados),  do  pro- 
gresso material  e  moral,  a  politica  de  conciliação,  procla- 
mada do  alto  do  throno,  proclamada  pelo  gabinete,  é  sem 
duvida  a  mais  conveniente.  (Muitos  apoiados!) 

Não  duvido,  senhores,  que  existão  ainda  espíritos  fortes, 
aliás  nomes  distinctos,  caracteres  muito  assignalados  no 
paiz,  que,  compenetrados  da  necessidade  de  bem  se  classi- 
ficarem as  opiniões  e  se  extremarem  os  partidos,  entendão 
que  ainda  é  possível,  a  despeito  da  opinião  publica,  governar 
a  nação  com  o  emprego  de  meios  menos  prudentes,  com  o 
emprego  de  recursos  violentos... 

O  Sr.  Cucz  Machado  :  —  Ninguém  quer  resuscítar  ódios. 

O  Sr.  V.  Tavares  : — Não  duvido  que  um  ministério  se 


pudesse  organisar  no  sentido  extremo  dos  partidos  (não 
fallo  deste  nem  daquelle),  e  que  esse  ministério  tivesse  um 
pensamento,  tivesse  luz,  tivesse  força;  mas  o  que  posso 
afiançai  á  camará,  segando  as  idéas  que  tenho,  é  que  esse 
oensamento  seria  repellido  pela  nação,  que  cspc  pensamento 
seria  anti-político  e  anti-social ;  a  luz  desse  ministério  seria 
io-ual  á  do  relâmpago  ou  do  meteoro,  que  brilha,  é  verdade, 
mas  que  de  repente  desapparece  e  morre ;  a  força  em  que  se 
apoiasse  esse  governo  poderia  ser  comparada  com  o  furacão, 
com  a  tempestade,  que  tala  os  campos,  derriba  as  arvores, 
abate  os  edilicios,  mas  não  tem  a  propriedade  de  levantar  , e 
construir,  porque  seu  ur.ico  fim  é  destruir  c  aniquilar. 
(Apoiados;  muito  bem.) 

Sr.  presidente,  creio  que  é  preciso  destruir  alguma  cousa, 
mas  são  os  abusos,  asimmoralidades,  a  corrupção  (repetidos 
apoiados),  que  se  oppoem  á  realidade  do  systema  representa- 
tivo. (Muitos  apoiados.)  Carecemos  destruir  o  falseamento 
deste  systema  para  ser  perfeito.  Porém  quanto  ao  mais,  só 
temos  necessidade  de  conservar.  (Muitos  apoiados.)  Conser- 
vemos as  nossas  instituições  livres  á  sombra  das  quaes,  sendo 
fielmente  executadas,  o  paiz  ha  de  prosperar  (muitos  apoia- 
dos, muito  bem,  muito  bem),  á  sombra  das  quaes  o  paiz  ha  de 
attingir  ao  gráo  de  felicidade  de  que  é  digno.  (Muitos  apoia- 
dos, muito  bem,  muito  bem.) 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo  também 
fez  algumas  considerações  a  respeito  da  organisação  do  ga- 
bineteactuale  da  politica  daconciliaçãoe  concórdia,  ás  quaes 
entendo  que  devo  dar  uma  breve  resposta. 

O  nobre  deputado  principiou  por  maldizer  da  concórdia, 
qualificando-a  de  deosa  falsa,  e  então  remontou-se  á França 
do  anno  de  1792  e  a  Roma  do  tempo  dos  Gracchos.  Ponde- 
rou que  ambos  esses  paizes  levantarão  altares  á  concórdia, 
e  que  foi  em  nome  delia  e  a_  pretexto  delia  que  os  maiores 
excessos  e  attentados  sè  praticárão  ali. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  sophismou  neste  ponto, 
não  argumentou  com  a  verdade  da  lógica.  A  concórdia  que 
do  alto°do  throno  foi  proclamada,  aquella  que  é  promettida 
pelo  gabinete  actual,  aquella  que  todos  queremos,  e  que  de- 
vemos querer  por  bem  do  pai/,  não  é  artificial,  não  é  uma 
concórdia  rilha  do  espirito  de  partido,  mas  a  concórdia  leal, 
franca  e  sincera  (apoiados) ;  e  tu  creio  que  a  essa  concórdia 
devemos  levantar  altares,  Vem  receio  de  que  se  repreduzão 
em  nosso  paiz  os  factos  de  França  e  de  Roma.  Estou  na  me- 
lhor boa  fé,  é  assim  que  eu  entendo  a  concórdia,  é  assim, 
que  eu  a  quero  e  apoio. 

O  Sr.  Nkrus:—  Se  não  houver  alguma  reacção  debai- 
xo da  bandeira  da  concórdia. 

O  Sr.  V.  Tavap.ks:  —  O  nobre  deputado,  descrevendo 
o  caracter  politico  dos  nsbres  ministros  da  fazenda  e  da 
guerra,  fez  um  retrospecto  sobre  as  suas  opiniões,  e  disse  : 
«  Estão  conciliados.  >  O  nobre  presidente  do  conselho  teve 
a  virtude  de  converte-los  ? 

O  Sr.  Nkiuas  :  —  E  até  ao  nobre  deputado.  (Riso.) 
O  Sr.  V.  Tavares:  —  Póde-se  dizer  que  sim,  disse  elle 
mesmo  comsigo ,  porque  o  nobre  presidente  do  conselho 
chama-se  Pedro,  e  S.  Pedro  teve  o  dom  de  converter,  e  con- 
verteu o  seu  carcereiro  Progressus.  (Riso.)  O  nobre  deputado 
recorreu  á  historia  de  S.  Pedro  para  fazer  a  applicaçao  que 
lhe  aprouve  ;  mas  noto  á  casa  que  o  nobre  deputado  se  es- 
queceu de  alguma  cousa  dessa  historia. 

Deveria  lembrar-se  o  nobre  deputado  que  S.  Pedro  foi  o 
chefe  do  apostolado  ,  que  b.  Pedro  teve  a  virtude  de  conver- 
ter os  conservadores  da  religião  anti-christãa  ,  que,  em  conse- 
quência dessas  conversões,  que  forão  immensas,  foi  encer- 
rado em  uma  prisão  por  ordem  de  Herodes  Agrippa-o-Gran- 
de,  e  que  dessa  prisão  fora  solto,  não  por  Progressus,  mas 
por  um  anjo.  Devia  recordar-se  que  S.  Pedro  foi  tentado 
pelo  espirito  diabólico  (riso)  para  renegar  o  seu  Divino  Mes- 
tre ;  mas  que  ,  fortificado  na  íé,  foi  escolhido  pelo  Salvador 
para  confirmar  aos  seus  irmãos. 

O  Sr.  Nédias  :  —  Declaro  que  tenho  medo  da  tentação. 
O  Sr.  Pinto  de  Campos  dá  um  aparte. 
O  Sr.  V.  Tavares:— Eu  créio  que  o  nobre  presidente  do 
conselho  não  achará  embaraços  no  império  para  realisar  a 
politica  de  conciliação,  moderação  e  concórdia  (apoiados), 
como  no-la  prouiette;  mas,  quando  encontre  esses  embara- 
ços, será  salvo  por  um  anjo,  que  será  a  opinião  publica  do 
paiz,  que  acompanhará  ®  ministério  para  realisar  sincera- 
mente essa  politica.  (Muitos  apoiados.)  Espero  que  não  ha- 
verá tentação  para  desvia-lo  da  senda  brilhante  que  tem  ia- 
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los  somos  todos 
,  quem  nos  converteu  foi  a  lição  do  tempo,  foi 
i,  foi  a  consciência  do  nosso  dever.  {Muitos 


cetado,  sendo  fortificado  pela  fé  para  confirmar  nessa  poli- 
tica a  todos  os  conservadores. 

O  Sn.  Pinto  de  Campos  -.—Está  muito  bello;  quando  que- 
rem brilhar  recorrem  ás  Escripturas. 

O  Sr.  Vilela  Tavares  :  —  O  nobre  deputado  por  S.  Pau- 
lo, fazendo  a  exposição  do  seu  credo  politieo,_reduzio-o  a 
estes  dous  únicos  princípios  — -  autoridade  fortificada,  mo- 
deração nas  reformas. —  Eu  inverterei  a  ©rdem  em  que 
estão  collocados  estes  princípios,  para  responder  ao  no Dre 
deputado. 

Senhores,  a  opinião  liberal  tem  feito  muito,  fez  uma  gran- 
de conquista  no  espirit  >  do  nobre  deputado;  elle  que  sempre 
se  oppôz  aos  gabinetes  passados  quando  inieiavão  qualquer 
reforma,  que  sempre  as  condemnou  sem  excepção,  agora  já 
quer  reformas,  já  se  conforma  com  esse  progresso,  e  a 
clausula  única  que  estabelece  é  a  moderação.  E  quemé 
que  quer  precipitação  nas  reformas,  quem  é  que  as  quer 
quando  não  aconselhadas  pela  experiência  e  reclamadas 
pelas  necessidades  vitaes  do  paiz  ? 

O  Sr.  Nebías  dá  um  aparte. 

O  Sr.  V.Tavares  :—  Assim  pois,  Sr.  presidente,  para- 
phraseando  as  palavras  do  nobre  deputado,  eu  direi:  grande 
conversão  se  tem  operado  no  paiz.  Quaessão  os  convertido 
quem  foi  que  nos  converteu  ?  Os  convert' " 

nós  [apoia  ' 
a  experie 
apoiados.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  : —Muito  bem. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  nobre  deputado  queria  autori- 
dade fortificada  ;  pois  num  paiz  onde  a  autoridade  faz 
tudo  e  pôde  tudo,  n'um  paiz  -em  que  é  preciso  conter  os 
abusos  da  autoridade,  se  pôde  estabelecer  como  principio 
politico  a  autoridade  fortificada?  Não  ha  partido,  não  ha 
ooinião  politica  no  império,  que  exclua  o  principio  da  auto- 
ridade; mas  não  basta  este  principio,  é  necessario  que^sejão 
respeitados  todtSs  os  outros  consagrados  na  constituição  po- 
litica do  império  — a  liberdade,  a  igualdade,  a  seguran- 
ça esses  princípios  que  tem  sido  sophismados  que  cumpre 

sejão  devidamente  realisados. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Nunca  se  devem  esquecer  os  direitos 
da  sociedade. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  preciso  que  o  governo  possa 
defender  esses  direitos. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Sr.  presidente,  em  relação  á  po 
'    litica,  penso  ter  dito  o  que  é  conveniente,  accrescentando 
que  muito  me  satisfizerãô  as  explicações  do  nobre  presidente 
do  conselho  dadas  hontem  nesta  camará 

O  nobre  presidente  do  conselho  disse-nos :  <  O  ministério 
passado  era  eminentemente  conséivador;  o  ministério  actual 
também  é  conservador. » 

O  nobre  presidente  do  conselho,  excluindo  a  palavra  emi 
nentemenle,  definio  bem  a  situação  do  gabinete;  o  gabinete 


(Apoiados,  muito  bem,  muito  bem.)  E'  tempo  de  se  acabar  com 
esse  exclusivismo,  que  tanto  mal  nos  tem  feito.  (Apoiados.) 

Sr.  piesidente,  eu  amo  a  unidade  do  império,  desejo  cor- 
dialmente que  o  Brazil,  grande  em  seu  território,  grande 
nos  recursos  immensos  que  nos  offerece  para  satisfação  de 
todas  as  nossas  necessidades,  ainda  se  torne  maior  pela  il- 
lustração  de  seus  filhos,  aiada  se  torne  maior  por  seu  pa- 
triotismo e  união.  (Apoiados.)  Mas  é  por  isso  mesmo  que 
amo  a  unidade  do  império,  que  não  posso  deixar  de  neste 
momento  alçar  minha  voz  para  reclamar  contra  o  sysíerna 
de  centralisação  que  até  hoje  se  tem  querido  adoptar  no 
paiz.  (Muitos  apoiados.) 
Uma  voz  :  —  Até  hoje  ? 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  até  hoje  não  é  era  referencia  ao 
ministério  actual,  que  ainda  não  praticou  factos  no  sentido 
da  centralisação,  contra  a  qual  me  pronuncio, 

Senhores,  é  preciso  que  as  provincias  gozem_  daquellas 
franquezas  que  o  acto  addicionallhes  tem  conferido  (muitos \ 
apoiados) ;  é  preciso  que  se  proporcione  ás  provincias  os 
recursos  indispensáveis  para  seu  melhoramento  moral 
material,  para  seu  progresso,  para  seu  engrandecimento 
(muitos  apoiado y),  afim  de  que  não  haja  entre  ellas  razão  dei 
ciúmes  e  de  queixas.... 

Uma  voz  :  —  Então  não  gozão  de  franquezas  ? 


O  Sr.  V.  Tavares  :  —  As  regalias 


províncias  do  ira- 


admitte  o  progresso,  quer  reformas  úteis  e  moderadas. 

Ainda  mais,  o  nobre  presidente  do  conselho,  tendo  sido 
aopellidado  pelo  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  que 
primeiro  fallou  sobre  o  voto  de  graças  como  conservador 
puro... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Não  ha  tal. 
O  Sr.  V.  Tavares  :  —  ...  acudio  em  tempo,  e  respondeu- 
lhe:  «  Não  sou  conservador  puro,  porque  puro  quer  dizer 
exclusivo,  e  eu  não  sou  exclusivista.  > 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Ninguém  quer  o  exclusivismo. 
O  S*.  V.  Tavares:  —  O  nobre  presidente  do  conse- 
lho aceita  pois  as  reformas  reclamadas  pelas  necessi- 
dades do  paiz,  aconselhadas  pela  experiência,  recommen- 
uando  moderação  nellas.  Estamos  em  perfeito  accordo  :  elle 
não  quer  o  exclusivismo,  e  é  contra  o  exclusivismo  que  eu 
me  pronuncio. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Cada  um  quer  conciliar-se  com 
o  nobre  ministro;  é  preciso  que  nos  conciliemos  também  uns 
com  os  outros.  (Riso.) 

O  Sr.  V.  Tavares: —  Espero  que  o  nobre  presidente 
do  conselho,  que  o  ministério  todo,  considere  todos  os  Bra- 
sileiros, quaesquer  que  sejão  as  suas  opiniões  politicas,  com 
jguaes  direitos  aos  gozos  garantidos  pela  constituição,  sem 
outra  differença  que  não  seja  a  dos  talentos  e  virtudes. 


perio  já  forão  muito  cerceadas  pela  interpretação  cio  acto 
addicional ;  e  se  o  goveino  do  paiz  não  attender  muito  para 
as  necessidades  dessas  provincias,  que,  achando-se  era 
grandes  distancias  da  corte  ,  necessitão  de  recursos  promp-. 
tos,  sem  duvida  fará  um  mal  muito  grande.  (Apoiado-,;  mui- 
to bem.  )  Espero  pois  que  o  ministério  actual  es  forçar- se-hí 
tanto  quanto  em  si  couber  para  que  as  provincias  tenhãoei 
si  aquelles  recursos  que  a  constituição  e  o  acto  addicional 
lhes  proporciona  e  gaiante. 

iDuas  questões  momentosas,  Sr.  presidente,  se  tem  apre- 
sentado á  camará  ;  a  questão  da  colonisação  e  a  qaestã< 
económica,  ou  antes  a  questão  bancaria. 

Pelo  que  diz  respeito  á  colonisação,  eu  entendo  que  o  go- 
verno do  nosso  paiz  tem  feito  pouco,  mas  tem  feito  alguins 
cousa. 

miiores,  a  colonisação  no  estado  em  que  se  acha  o  pai 
soíTre  grandes  embaraços;   o  governo  tem  de lutar  cor 
grandes  difficuldades  para  que  ella  seja  convenientcmenl 
estabelecida.  Tres  são  as  difficuldades  que  descubro  a  res- 
peito desta  matéria,  difficuldades  que  forão  confessadas 
pelo  nobre  ex-ministro  do  império  no  seu  relatório. 

A  primeira  é  a  má  fama  que  se  tem  espalhado  nospaizes 
da  Europa,  principalmente  na  Allemanha,  a  respeito^  dc 
Brazil ;  são  as  calumnias  que  se  nos  levantão,  o  pessimc 
iuizo  que  fazem  de  nós  muitas  folhas  e  gazetas  daquella 
parte  do  velho  mundo ;  e  ainda  que  o  nobre  ex-ministro 
império  nos  diga  que  as  folhas  da  Europa  já  não  nos  fazei 
tanto  mal  como  outr'ora,  existe  todavia  esse  embaraço 
cumpre  seriamente  remover,  recommendando-se  aos  nos 
sos  diplomatas,  aos  nossos  agentes  consulares,  que  em j 
guem  todos  os  esforços  a  seu  alcance  para  destruir  esss 
prevenções,  esse  juizo  falso,  essa  opinião  injusta  que 
tem  de  nós. 

O  Sr.  Nédias  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  V.  Tavares:— O  segundo  embaraço,  Sr.  presidenf 
nasce  do  transporte,  quer  para  a  colonisação  voluntária 
quer  para  a  colonisação  subsidiada.  Entendo  pois  que  o 
verno  deve  tomar  muito  a  peito  as  medidas  necessárias  j> 
que  esses  transportes  sejão  convenientemente  proporcions 
dos  aos  colonos  de  que  carecemos  para  o  emprego  da  lavoui 
população  que  em  bre\e  deve  vir  habitar  o  nosso  solo  ps 
supprir  os  braços  que  nos  faltão,  e  de  que  tanto  necessita 
agricultura,  fonte  principal  da  riqueza  do  Brazil. 

O  Sr.  Nebias:— E'  uma  das  principaes  medidas. 
O  Sr.  V.  Tavares:— A  terceira  difficuldade,  Sr.  pres 
dente,  nasce  da  differença  da  crença  religiosa  que  por 
ventura  possão  ter  os  colonos  importados.  No  discurso  da  co- 
roa sé  recommenda  que  a  camará  dos  Srs.  deputados  tome 
medidas  que  assegurem  o  estado  e  os  direitos  daquelles  que 
professão  uma  religião  differente.  Senhores,  de  todas  as  dif- 
ficuldades que  pôde  suggerir  a  matéria  de  colonisação,  esta 
sem  duvida  mc  parece  a  mais  importante.  (Apoiados.) 

Entendo  que  a  camará  dos  Srs.  deputados  só  de  per  si 
não  é  a  competente,  não  pôde  organisar  uma  lei  relativa 
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ao  estado  (repare  bem  a  camará),  relativ*.  ao  estado  daquelles 
colonos  que  não  seguirem  a  religião  catholica  apostólica 
romana.  A  camará  dos  Srs.  deputados  pôde  fazer  leis  que 
sejão  relativas  aos  eíFeitos  civi?,  aos  direitos  que  derivao 
do  casamento;  mas  sem  o  aceordo  do  poder  espiritual,  creio 
que  não  podemos  legislar  sobre  a  validade  do  matrimo- 
nio (apoiados),  pois  que  só  a  Igreja  tem  autoridade  e  juris- 
dicção  para  tal,  na  parte  espiritual. 

O  S».  Poto  de  Campos  :  —  Não  sei  se  também  se  quere- 
rá prescindir  do  poder  espiritual  a  este  respeito. 

O  Sr.  V.  Tavares: — Sobre  as  questões  económicas  e 
bancarias  estou  de  aceordo  com  o  nobre  ministro  da  fazen- 
[  da,  que  acabou  ha  pouco  de  explicar- nos  o  pensamento 
do  governo.  Agora  direi  quatro  palavras  sobre  os  negó- 
cios exteriores. 

Sr.  presidente,  lamento  que  os  ajustes  de  limites  entre 
o  Brasil  e  a  França  pelo  norte  do  império,  e  com  os  Estados 
de  Venezuela  e  Nova  Granada,  ainda  não  estejão  terminados. 
O  nobre  ex-ministro  dos  negócios  estrangeiros  nos  assegura 
em  seu  relatório  que  sobre  estes  pontos  ha  negociações 
pendentes,  e  por  isso  acho  inconveniente  e  deslocada  qual- 
quer discussão  que  possa  apparecer  a  respeito  ;  ella  pôde 
precipitar  os  acontecimentos,  embaraçar  essas  negociações, 
e  produzir  aquillo  que  com  zelo  e  patriotismo  devemos 
procurar  evitar. 

Entretanto  não  posso  deixar  de  estranhar,  e  de  ficar 
muito  sorprendido  com  o  procedimento  inqualificável  da 
í  republica  do  Paraguay,  que  ainda  depois  da  convenção  de 
6  de  Abril  de  1856  tenta  incommodar-nos,  procurando  es- 
í  torvar  e  embaraçar  a  navegação  nascente  do  Mato-Grcsso,  a 
pretexto  de  uma  inspecção  policial  que  não  pôde  ser  aceita, 
I  e  que  é  offensiva  da  convenção  a  que  me  retiro. 

Acredito  que  o  ministério  actual  empregará  todos"  os  es- 
forços possíveis  afim  de  remover  os  obstáculos  que  têm  appa- 
I  recido  èm  virtude  do  regulamento  exagerado  que  foi  con- 
I  feccionado  por  aquella  republica,  a  qual  pretende  estender 
!  sua  inspecção  policial  sobre  o  rio  Paraguay  a  ponto  tal  que 
í  é  quasi  impossível  a  nossa  navegação  por  elle. 

Com  relação  á  Inglaterra  nada  tenho  a  acerescentar 
\  áquillo  que  já  se  tem  dito.  E'  para  admirar  que  a  nação 
I  ingleza,  não  digo  bem,  que  o  governo  britannico,  continue  a 
nutrir  desconfianças  ácerca  da  lealdade  do  governo  brazi- 
leiro,  ácerca  do  empenho  com  que  todos  nós  pugnamos 
pela  completa  extineção  do  trafico  de  Africanos  ;  é  para 
admirar  que  ainda  continue  e  subsista  o  bill  de  8  de  Agosto  de 
i  1845,  assim  como  a  nota  de  1  de  Março !  Espero  porém  que  o 
j  governo  britannico,  obedecendo  aos  impulsos  de  sua  própria 
nação,  que  nos  faz  justiça,  também  no-la  fará  ;  espero  que 
o  nobre  ministro  de  estrangeiros,  que  o  gabinete  actual,  em- 
pregará sobre  este  assumpto  todas  as  medidas  necessárias 
em  ordem  a  que  se  salvem  a  independência,  a  honra,  a  so- 
berania e  dignidade  doBiazil  (muitos  apoiados) ;  em  negocio 
de  tanta  monta  o  nobre  ministro  do3  negócios  estrangeiros, 
o  ministério,  todo  deve  contar  com  o  apoio  decidido  de  todos 
os  Brazileiros.  (Muitos  apoiados.) 

Sr.  presidente,  termino  aqui  o  meu  discurso,  dando  as 
razões  por  que  me  inscrevi  contra  o  voto  de  graças.  O  dis- 
curso da  coroa,  que  eu  considero  peça  ministerial,  foi  obra 
do  gabinete  passado,  a  quem,  já  disse,  não  podia  prestar 
todo  o  meu  apoio,  e  sendo  a  resposta  considerada  em  rela- 
ção áquelle  gabinete  e  não  ao  actual,  entendi  que  obrava  em 
regra  inscrevendo-me  contra. 

Agora  resta-me  pedir  â  camará  que  releve  minhas  faltas, 
e  agradecer- lhe  aattenção  ebenevolencia  com  que  me  ouvio. 

Vozes  : —  Muito  bem,  muito  bem. 
O  Sr..  Pímto  de  Campos: — Esteve  hoje  ascético. 
(O  orador  é  compr  intentado  pelo  Sr.  ministro  da  fazenda, 
presidente  do  conselho,  e  alguns  Srs.  deputados.) 

O  Sn.  Nabuco  : — Sr.  presidente,  direi  muito  pouco,  direi 
aquillo  que  é  essencial,  porque  entendo  que  a  discussão  per- 
deu todo  o  interesse  depois  da  franqueza  e  expansão  com 
que  se  pronunciou  a  respeito  da  politica  do  gabinete  o  nobre 
presidente  do  conselho,  e  á  vista  das  adhesões  unanimes  que 
a  casa  lbe  manifestou. 

Digo  isto,  Sr.  presidente,  no  interesse  desta  camará,  por- 
quanto, senhores,  muito  tempo  da  sessão  já  ha  decorrido, 
e  pois  de\emos  passar  das  palavras  para  os  actos,  para  que 
não  se  diga  deste  systema  —  verba,  veces,  preelérea  que 
nihil. 

Não  quero  evitar  a  discussão  ;  a  camará  sabe  que  o  voto 


de  graças  não  se  pôde  referir  senão  á  actualidade;  a  censura 
que  elle  importaste  em  relação  ao  passado  não  podia  ter  ef- 
ieito  algum  contra  um  ministério  já  decaindo  ;  o  voto  de. 
graças  é  a  politica,  e  quanto  á  politica  hoje  não  ha  questão; 
a  discussão  da  administração  tem  mais  cabimento  nos  or- 
çamentos. Antes  de  tudo  direi  as  razões  peias  quaes  o  mi- 
nistério passado  se  retirou  do  poder.  (Apúiqéos*) 

Não  deve  causar  estranheza,  Sr.  preskleme,  que  esta  de- 
claração seja  feita  hoje  perante  vós,  porquanto  não  fomos 
antes  inquiridos  sobre  este  objecto,  e  a  camará  praoecu- 
pada  exclusivamente  com  a  verificação  dos  poderes  de  seus 
membros — não  houve  discussão  que  nos  deparasse  occa- 
sião  para  nos  explicarmos. 

Sobreleva  a  estas  uma  razão  imperiosa,  c  são  as  palavras 
proferidas  h ontem  pelo  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro 
que  f "aliou  em  primeiro  lugar  ;  e  no  bello  discurso  que  cap~ 
tivou  a  vossa  attenção,  disse  com  um  desabrirnento  que 
desmentia  a  moderação,  que  elie  via  em  todos,  que  elle  via 
em  tudo.... 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Nabuco  :  —   «  O  ministério  retirou-se  espavori- 
do, retirou-se  precipitadamente.  > 

Senhores,  a  morte  do  illustre  estadista  que  inaugurou  a 
politisa  generosa  e  patriótica  seguida  pelo  ministério  pas- 
sado, e  continuada  pelo  ministério  actual,  nos  determinou 
a  pedirmos  as  nossas  demissões.  S.  M.  o  Imperador,  como 
já  foi  annunciado  nesta  casa  na  legislatura  passada,  pelo 
órgão  do  nobre  ex-ministro  dos  negócios  estrangeiros,  hou- 
ve ror  bem  que  continuássemos  sob  a  presidência  do  nobre 
marquez  de  Caxias,  ministro  da  guerra.  Obedecemos,  e 
não  podíamos  deixar  de  obedecer  em  presença  das  circum- 
stancias  politicas  que  se  da  vão  nopaiz.  (Apoiados.)  Estava 
imminente  uma  eleição,  primeira  a  que  se  tinha  de  proceder 
era  virtude  da  reforma  eleitoral.  Esta  eleição  se  antolhava 
como  uma  crise,  porque  a  reforma  eleitoral  havia  profun- 
damente alterado  as  influencias  e  os  interesses  da  situação, 
dand©  accesso  a  novas  ambições,  tornando  possíveis  algu- 
mas ou  muitas  aspirações  locaes. 

Por  outro  lado,  não  era  muito  fácil  naquella  occasião  a 
organisação  de  um  novo  gabinete,  porquanto  alguns  esta- 
distas, aliás  indicados  por  muitas  condições  de  excellencia  , 
parecião  suspeitos  para  executarem  a  nova  lei  contra  a  qual 
elles  se  tinhão  pronunciado.  Era  o  conselho  de  todos  os  ho- 
mens prudentes  que  a  melhor  resolução  da  crise  seria  a  con- 
tinuação lo  ministério  passado,  que  gozava  da  confiança 
publica  em  razão  de  ter  concorrido  para  a  nova  instituição  ; 
ninguém  parecia  mais  próprio  para  executar  essa  obra  do 
que  aquelle s  que  havião  acompanhado  e  aj  udado  ao  seu 
illustre  autor. 

Presidimos,  senhores,  a  essas  eleições,  das  quaes  proce- 
deu esta  augusta  camará,  expressão  genuína  e  legitima  do 
povo  brazileiro. 

Feitas  as  eleições  o  nobre  marquez  de  Caxias  nos  fez  sa- 
ber que  elle  não  podia  continuar  em  razão  dos  seus  incom- 
modos.  Esta  razão,  senhores,  era  verdadeira,  imperiosa, 
não  merecia  replica.  Conviemos  em  demittir-nos,  mas  na 
época  dos  relatórios,  para  que  pudéssemos  dar  contas  de 
nós.  ' 

Posto  feita  a  eleição,  ainda  não  erão  conhecidos  os  novos 
caracteres  que  deverião  figurar  no  parlamento  ;  seria  uma 
temeridade  a  organisação  de  um  ministério  com  as  condi- 
ções parlamentares  na  ausência  da  nova  camará. 

Não  podíamos  continuar,  senhores,  sem  nova  recom- 
posição. Sabeis  como  seria  difficil  a  recomposição  de 
um  ministério  já  uma  vez  recomposto,  de  um  ministério 
que  tinha  um  longo  passado,  de  um  ministério  que  tinha 
presidido  a  uma  eleição. 

Assim,  não  foi  que  nos  faltasse  patriotismo,  não  foi  por 
egoismo  que  nos  retirámos  do  poder.  (Apoiados.) 

Por  mais  brilhante  e  glorioso  que  seja  o  longo  passado 
do  ministério,  não  ha  muito  quem  queira  encarregar-se 
delle;  ura  ministério  que  se  recompõe,  que  tem  diversas 
épocas,  diverso  pessoal,  diversa  responsabilidade,  nãu  pode 
inspirar  a  confiança  que  se  funda  em  uma  perfeita  solidarie- 
dade; comprehendeis  além  disto  as  diíficuldades  pessoa*  S 
em  que  se  acha  um  ministério  depois  de  uma  eleição,  por- 
quanto ninguém  fica  satisfeito  ;  os  vencedores  exagerão  os 
obstáculos  para  exagerarem  o  seu  triumpho,  os  vencidos 
não  se  resignão.  A  camará  e  o  paiz  que  apreciem  estes  mo- 
tivos, a  camará  e  d  paiz  que  vejão  se  o  nobre  deputado  que 
hontem  faliou  teve  razão  quando  disse  que  nos  tínhamos 
retirado  espavoridos  ■ 
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O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  que  o  nobre  deputado  acaba 
de  dizei-  justifica  a  proposição  do  outro  nobre  deputado  a 
quem.  se  refere.  (Não  apoiados.) 

O  Sr  Nabuco  :  —  Souberes,  o  que  é  incontestável  é  que 
deve  abandonar  essas  posições  aquelle  que  não  pôde  neilas 
fazer  ser\iços  ao  paiz.  (Apoiados.) 

Mas  retírámo-nos  espavoridos,  porque,  senhores?  Espa- 
voridos pela  presença  do  parlamento,  nós  membros  do  par- 
lamento! nós  comproraettidos  todos  os  dias  has  discussões; 

mos  que  qualquer  que  fosse  o  ministério  que 
,vo   todo  amor,  todo  esperanças,  todo  programma, 
"    sempre  íóra  de  combate,  e  nós  se- 
(Apoiados.)  Espavoridos,  porque? 
,o>,  o  melhor  reducto  em  que  nos 
ite  seria  o  poder. 


autolbav: 


stari 


nreciso  que  qmzesse- 


Isto  é  cousa  que  só  &  posteriori  se  po- 


ministerios 


viesse 
ainda 
riamo 
Se  es 
podia: 

O  Sr.  Fhjsà  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  JffcBNANOES  DA  CcNH.Í 

mos  a  continuação. 

O  Sr.  Nabuco 
der  la  saber. 

O  Sn.  Cruz  Machado  :  —  Eu  não  desejo  aos 
uma  lua  de  mel,  e  sim  um  consorcio  permanente.  (Risos.) 

O  Sr  Nabuco  :  —  Logo  porém,  senhores,  que  a  camará 
se  constituio,  que  forão  verificados  os  poderes  de  um  gran- 
de numero  dos  seus  membros,  e  bem  claramente  se  mani- 
festarão as  tendências  do  parlamento, 
cipar  as  nossas  demissões. 

Uma  voz  :— E  porque? 

O  Sr-  Nabuco  :  —  Para  que  o  discurso  da  coroa 
expressão  e  o  programma  do  novo  ministério... 

OoijKA  vez  :— Como,  se  a  demissão  foi  depois  da  abertura 
da  assembléa?  (Apoiados.) 

O  Sr  Nabuco  :  —  Esperem;  oução        Para  que  a  eleição 

ca  mesa  e  das  corrimissões  fosse  feita  sob  a  influencia  e  ins- 
piração do  novo  ministério. 

roz  .  — Foi  uma  lealdade  patriótica. 
EebjsaWdes  Òunha  -.  —  Se  o  espirito  da  nova  camará 
isentasse  opposição  ao  ministério  de  então,  elle  não 
iria  do  noder  como  se  retirou.  (Não  apoiados  e  apoia- 
politico  que  não  se  pôde  explicar  de  outra 


lar  é  que  as  pastas  caião  das  mãos  dos  ministros  em  pre- 
sença do  parlamento. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Esta  reflexão  do  nobre  deputado  é  uma 
insistência  pouco  generosa  depois  que  forão  expendidos  com 
toda  a  franqueza  os  motivos  por  q».e  o  ministério  passado 
se  retirou  do  poder.  (Apoiados.) 

E'  mais  conveniente  que  as  pastas  caião  das  mãos  dos 
ministros  diante  do  parlamento ;  mas  recorramos  ao  nosso 
passado  e  veremos  que  quasi  todos  os  ministérios  se  têm 
retirado  por  estes  ou  semelhantes  motivos.  O  ministério 
antepassado  porque  se  retirou  do  poder?  O  seu  digno  presi- 
dente, o  Sr.  visconde  de  Itaborahy,  declarou  que  a  sahida  do 
nobre  ex-ministro  dos  negócios  estrangeiros  daquelle  tempo 
determinava   a  retirada  do  gabinete,  porque  a_  substituição 


razão  qu< 
senado 


sentámos  de  anti- 


fosse  a 


Um, 

O  S 
não  a] 
se  ret 


um 


deu  o  nobre  ex-presidente  do  conselho  perante  o 
Mas  diga  porque  nãoquizera 


aos.) 
forma. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Senhores,  oceurrencias  se  derão  pelas 
quaès  o  discurso  da  coroa  ainda  foi  obra  ou  responsabilidade 
do  ministério  passado  ;  estas  oceurrencias  vós  sabeis  quaes 
ellas  forão.  Mas  qualquer  anomalia  que  dahi  proviesse,  ficou 
sanada  desde  que  o  ministério  actual  veio  ao  parlamento  e 
declarou  que  continuava  a  politica  anterior.  (Apoiados  e  não 
apoiados  ) 

O  Sr.  Fernandes  »v  Cunha  —  Forão  necessárias  reser- 
vas, reticencias.  Declarou  que  proseguia  na  verdadeira  con- 
ciliação ;  aliás  não  podia  coutar  com  o  nosso  apoio.  (Apoiados 
e  não  apoiados.) 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sn.  Nabuco  :  —  Então,  senhores,  é  preciso  que  nos  en- 
tendamos. Porquanto  o  nobre  presidente  do  conselho  decla- 
rou que  o  programma  do  ministério  era  a  continuação  da 
politica  do  ministério  passado;  mas  o  nobre  deputado,  in- 
culcando-se  órgão  do  gabinete  actual,  nos  diz  o  contrario. 

O  Sr.  Fernandes  da  Gunhaj  —  Não  sou  órgão,  estou 
emittindo  a  minha  opinião  individual. 

O  Sn.  Nabuco  :  — Mas  não  se  pôde  sutopôr  uma  opinião 
individual  ao  programma  do  ministério.  (Apoiados.) 

Eu  vos  dizia,  senhores,  que  a  anomalia  tinha  ce-sado :  e 
vos  asseguro  que  essa  anomalia  não  é  cousa  nova,  não  é 
cousa  estranha,  antes  ao  contrario  cm  outros  tempos  pelo 
império  das  circumstancias  se  tem  dado  o  mesmo  facto. 

O  ministério  de  29  de  Setembro  de  1818  demittio-sc  em 
1852  na  época  dos  relatórios ;  outros  ministérios  têm  proce- 
dido assim  :  a  difFerença  de  dias  nada  significa,  a  anomolia 
é  a  mesma,  isto  é,  um  ministério  que  assiste  ao  discurso 
da  coroa,  outro  ministério  que  a-ssiste  ã  discussão  e  votação 
do  voto  de  graças. 

O  Sr.  C««z  Maciudo  :  —  Sem  duvida  o  que  é  mais  regu- 


0  Sr.  Cruz  Machado 
continuar. 

Uma  voz  :  —  Diga-nos  então  porque  não  continuarão. 
O  Sr.  Nabuco  (com  força):  —  Porque  não  nos  podiamos 
recompor.  Senhores,  quando  se  tratou  da  demissão  do  ga 
binete,  não  houve  .um  só  de  nós  que  pretendesse  continua- 
no  poder;  digo  isto  com  toda  a  firmeza,  dou  testemunh 
deste  facto  quanto  aos  meus  nobres  collegas  ;  invoco  o  tes 
temunho  delles  em  relação  a  mim.  Foi  por  consequenci 
injusto  nara  comigo,  como  tem  sido  em  outras  vezes,  o  no 
bre  senador  pela  província  do  Rio  Grande  do  Norte  quand 
aventurou  por  allusões  muito  claras  que  eu  pretendia  con 
tinuur  no  gabinete,  ou  fazer  parte  da  nova  organisação. 

Para  aue  este  facto  fique  averiguado  vou  dar  conhecimen 
to  á  camará  c  ao  paiz  do  trecho  de  uma  carta  que^  dirigi  ? 
nobre  presidente  do  conselho,  na  qual,  dizendo-llie  j>ouc 
mais  ou  menos  as  razões  que  tenho  exposto  para  anticipar 
mos  a  nossa  destituição,  eu  disse : 

«  A  idéa  que  se  tem  assoalhado  de  que  pretendo  coi 
tinuar,  idéa  que  me  aflige  porque  suppõe  uma  deslealdad 
de  que  não  sou  capaz,  tem-me  embaraçado  de  apressar  a  re 
solução  da  crise;  porém  o  firme  propósito  em  que  estou 
não  continuar,  de  não  reentrar  mesmo,  me  dá  coragem  pai 
dizer  a  V.  Ex.  que  não  devemos  ir  até  10  de  Maio,  comopr 
jectavamos  ;  que  não  vou,  etc.  > 

Em  vista  desta  carta  S.  Ex.  convocou  o  conselho,  e  deci 
dio-se  a  demissão,  que  foi  pedida  e  concedida  por  S.  M.  E 
pedi  ao  nobre  presidente  do  conselho  que  houvesse  de  apr" 
sentar  esta  carta  a  S.  M.  o  Imperador,  e  elle  a  apresentou. 

Já  vê  pois  a  camará  que  quem  deseja  continuar  ou  ree 
trar  não  se  explica  em  termos  tão  decisivos  como  const 
desta  carta.  (Apoiados.) 

— Estávamos  todos  accordes. 

estão  todos  o 

meus  nobres  collegas,  com  os  quaes  servi  sempre  na  maior 
harmonia. 

Eu  havia  pedido  a  palavra,  Sr.  presidente,  não  só  para 
fazer  esta  manifestação,  senão  também  para  minha  defesa, 
e  defesa  do  ministério  a  que  tive  a  honra  de  pertencer,  se , 
as  oceurrencias  da  discussão  assim  o  exigissem.  Quanto  a 
este  secundo  propósito  pouco  direi,  porque  os  discursos 
proferidos  hontem  se  referirão,  quanto  â  administração, 
aos  negócios  estrangeiros  e  aos  cf!)  império  ;  e  estando  pre- 
sentes e  com  a  palavra  os  meus  nobres  collegas  e  ministros 
dessas  repartições,  clles  tratarão  melhor  do  que  eu  da  sua 
causa. 

A  censura  feita  pelo  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,' 
que  fallou  hontem  em  primeiro  lugar,  ao  meu  nobre  amigo 
o  Sr.  ex-ministro  dos  negócios  da  fazenda,  a  respeito  do 
decreto  que  franqueou  o  commercio  de  cabotagem  entre  a 
provinda  de  Mato-Grosso  e  as  outras  do  império  ás  ban- 
deiras estrangeiras  está  prevenida  e  cabalmente  destruída 
nos  relatorios^da  fazenda  e  estrangeiros,  aos  quaes  me  re- 
metto  ;  esse  decreto  não  abrio  a  navegação,  mas  prevemo 
ou  presuppôz  o  caso  de  ser  cila  por  elle  aberta;  não  conce- 
deu a  navegação,  mas  foi  uma  animação  as  bandeiras  es- 
trangeiras para  pretendê-la  c  reclama-la. 

O  nobre  deputado  pela  província  do  Rio  de  Janeiro,  meu 
amb'0,  que  abrio  este  debate  assignalandp  duas^ épocas  no 
ministério  passado,  disse  que  na  segunda  época  tinhão  vol- 
tado a  luta  e  a  descrença  dos  partidos.  Não  comprehendo 
que  voltassem  ao  mesmo  tempo  a  luta  e  a  descrença,  porque 
são  cousas  incompatíveis.  Ou  uma  cousa  ou  outra. 


O  Sr.  Paranhos: 
O  Sa.  Narcco-.— Nos  mesmos  sentimentos 


Mas  a 
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•mie luta  *e  refere  o  nobre  deputado  ?  Sem  duuda  á  luta  das 
«leicões.  Ora,  haveria  quem  pudesse  prevenir  a  luta  tao  na- 
tural nas  eleições  ?  haveria  vÃgam  Neptuno  que  pudesse  do- 
mar as  ondas  tempestuosas  dessas  épocas  ?        >  < 

Quem  quer  que  estivesse  no  poder  havia  de  assistir,  como 
assistimos,  a  essas  lutas.  (Apoiados.)  Essa  luta,  senhores, 
que  se  deu  na  2»  época  que  o  nobre  deputado  assignalou, 
isto  é,  nas  eleições  geraes,  deu-se  também  por  conta  da  Ia 
época' nas  eleições  municipaes  ;  se  em  Novembro  houve  ani- 
mosidade, encarniçamento  e  sangue  no  Ceará,  também  fo- 
rão  ensanguentadas  as  eleições  de  Setembro  no  Crato  da 
mesma  província. 

O  que  digo  é  sómente  para-  queixar-me  do  nobre  deputa- 
do, para  mostrar  como  foi  injusto  para  comnosco,  e  não 
para  negar  a  falta  que  nos  fez  o  illustre  finado  no  .meio  dos 
abrolhos  em  que  nos  vimos.  Outro  nobre  deputado  pela 
província  do  Rio  de  Janeiro  também  quiz  assignalar  esta 
secunda  época  do  ministério  pela  esterilidade;  elle  nos  disse: 
<  além  da  impassibilidade  com  que  esse  ministério  assistio  ás 
eleições, nada  mais  ha.  »  Senhores,  uns  dizem  impassibilida- 
de, outros  nos  accusão  de  intervenção  ;  entretanto  nos  lison- 
geamos  de  ver  o  parlamento  regenerado  e  composto  de  todas 
as  opiniões  politicas.  (Apoiados.) 

Uma  voz  :  —  Contra  a  vontade  do  governo. 

Outra  voz :  —  Muito  contra  a  vontade. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Isto  é  fácil  de  dizer-se,  mas  não  de  pro- 
var-se.  Senhores,  eu  não  quero  desviar-me  do  meu  discurso 
respondendo  a  este  aparte  do  nobre  deputado,  que  se  refere 
á  intervenção,  porque  aliás  eu  provaria  que  o  ministério  s 
que  tive  a  honra  de  peitencer  nunca  se  impôz  e  nem  podia 
impôr-se  o  principio  da  abstenção  nas  eleições,  porque  elle 
importa  a  abstenção  da  causa  publica  (apoiados) ;  o  que  o 
ministério  consagrou  foi  a  intervenção  legitima,  que  compe- 
te e  não  pôde  deixar  de  competir  ao  governo,  que  se  funda 
na  opinião,  e  não  pôde  apoiar-se  sómente  na  força  offi- 
cial. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Havemos  de  discutir  isso. 

O  Sr.  Nabuco  :  — Desejo  que  o  nobre  deputado  discuta. 

CJm  Sr.  Deputado  :  —  Mas  é  um  paradoxo. 

O  Sn.  Nabuco  :  —  Se  é  paradoxo,  é  paradoxo  que  consti- 
tue  direito  recebido  no  paiz  por  todas  as  opiniões  politicas 
do  império,  e  está  admittido  em  toda  a  parte. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  E'  preciso  que  o  nobre  deputado  me 
comprehenda  ;  a  intervenção  indébita  por  meio  da  fraude, 
por  meio  da  violência,  a  intervenção  que  impõe  o  candi- 
dato que  não  é  natural  e  aceito,  que  exclue  aquelle  que  é 
natural  e  aceito,  essa  intervenção  nós  a  reprovamos,  todos 
os  partidos  a  devem  reprovar.... 

Um  Sr.  Deputado  :— Espero  pela  discussão. 

O  Sr.  Nabuco  -.—Bem,  guardar-me-hei  para  essa  occasião. 
Quanto  á  esterilidade  da  segunda  época,  appello,  senhores, 
para  os  relatórios,  appello  para  os  nossos  successores,  que 
devem  ter  recebido  trabalhos  que  se  não  improvisão,  que 
mostxão  o  zelo  e  actividade  da  administração  nesta  parte. 
(Apoiados.) 

Sou  agora  obrigado,  senhores,  a  dar  testemunho  á  ver- 
dade quanto  a  algumas  proposições  emittidas  pelo  nobre  de- 
putado pelo  Rio  de  Janeiro,  a  quem  já  uma  vez  me  referi,  e 
que  abrio  este  debate. 

O  nobre  deputado,  comparando  a  politica  do  ministério 
passado  com  a  politica  do  ministério  actual,  para  negar  a 
identidade  delia  e  concluir  que  o  ministério  actual  não  po- 
dia continuar  a  politica  anterior,  estabeleceu  um  presupposto 
contra  o  qual  não  posso  deixar  de  protestar,  e  é  que  a  poli- 
tica do  ministério  passado  era  a  politica  conservadora 
pura... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  : — Não,  senhor. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  O  nobre  deputado  invocou  o  program- 
ma  apresentado  no  senado  pelo  fallecído  marquez  de  Pa- 
raná ;  mas  é  este  mesmo  programma  que  contradiz  as  pro- 
posições que  o  nobre  deputado  aventurou,  porque  nesse  pro- 
gramma está  muito  expressa  a  clausula — do  progresso —  ; 
sobreleva  para  maior  clareza  do  pensamento  a  declaração 
feita  pelo  illustre  fallecido  de  que  não  era  continuador  da 
politica  do  ministério  antepassado.  Ainda  mais,  senhores, 
peço  licença  á  camará  para  ler  as  palavras  que  na  sessão  de 
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1855  pronunciei  nesta  casa  com  assentimento  do  nobre 
marquez. 
Dizia  eu  : 

*  Senhores,  o  nosso  programma  ahi  está,  a  primeira 
condição  delle  é  o  principio  da  autoridade,  nenhuma  trans- 
acção promettêmos  a  respeito  deste  principio.  (Apoiados.) 
Nós  nos  compromettt-mos  a  adoptar  como  buse  da  nossa  po- 
litica a  politica  conservadora,  a  admittir  como  accessorio  o 
progresso  reflectido  e  justificado  pela  experiência. 

«  Entretanto  os  nobres  deputados  têm  descripto  a  situa- 
ção com  negras  cores.  Segundo  os  nobres  deputados,  os 
vínculos  estão  quebrados,  tudo  é  scepticismo,  tudo  é  duvi- 
da, tudo  ameaça  uma  dissolução!  Mas,  senhores,  este  es- 
tado de  cousas  é  resultado  da  politica  ao  ministério?  Não, 
mil  vezes  não  ;  ao  contrario  a  politica  do  ministério  foi  o 
effeito  desta  situação,  que  era  o  statu  quo  de  1853. 

<  Então  já  se  falia va  em- scepticismo,  já  se  fallava  neste 
estado  de  dissolução  ;  tinha  chegado  a  época  em  que  os 
partidos  se  transformavão,  em  que  os  homens  os  mais 
exagerados  se  approximavão  ;  tinhão  cessado  a  luta  e  o  pe- 
rigo ;  era  desnecessário  caminhar  para  diante  com  a  mes- 
ma politica  restricta,  com  a  mesma  pressão ;  e  pois  o  mi- 
nistério não  fez  senão  interpretar  e  reconhecer  um  facto 
preexistente,  senão  aceitar  o  estado  da  sociedade.  Em  con- 
sequência adoptou  esse  programma  de  eclectismo,  da  voca- 
ção dos  talentos  e  do  mérito,  da  conservação  e  do  progresso 
combinados  para  facilitar  assim  pelo  concurso  de  todas  as 
intelligencias  e  actividades  as  grandes  empresas  exos  gran- 
des melhoramentos  moraes  e  materiaes  que  o  paiz  deseja 
mais  que  tudo,  porque  o  paiz  só  pôde  engrandecer-se  por 
meio  delias,  e  não  por  meio  dessas  lutas  encarniçadas  que 
têm  levado  as  republicas  conterrâneas  ao  estado  deplorável 
em  que  se  achão,  e  o  México  até  á  dissolução. 

«  O  systema  representativo  será,  senhores,  tão  incompa- 
tível com  a  ordem  publica,  com  a  sociedade  civil,  que  seja 
da  sua  natureza,  da  sua  essência,  que  a  politica  com  todo  o 
cortejo  da  intolerância  e  encarniçamento,  sempre  coma 
mesma  intensidade,  preoceupe  tudo,  domiwe  tudo,  exclua 
tudo?  Não  pôde  chegar  uma  situação  em  que  os  partidos  se 
transformem,  em  que  cesse  a  luta,  succeda  a  calma  á  tem- 
pestade, e  a  industria  e  os  grandes  interesses  sociaes  ve- 
nhão  preoceupar  a  época?  > 

Quando,  senhores,  estas  expressões  não  bastassem, 
quando  esta  interpretação,  que  eu  e  meus  illustres  colle- 
gas  damos  ao  programma  controvertido,  não  fosse  aceita, 
apezar  da  critica  que  dá  muito  valor  á  razão  de  sciencia, 
fallava  mui  alto  a  reforma  eleitoral  (apoiados),  que  é  uma 
idéa  de  transacção,  uma  conciliação  dos  princípios,  um 
progresso  ;  fallavão  mui  alto  as  nomeações  que  fizemos  de 
indivíduos  liberaes  para  os  cargos  de  confiança.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Na  razão  de  um  para  mil.  (Não 
apoiados.) 

O  Sr.  Nabuco  :  —  ....  indivíduos  que  vinhão  a  nós  con- 
fiados no  prineipio  de  progresso  que  se  continha  no  pro- 
gramma. (Apoiados.) 

O  nobre  deputado  queria  uma  inversão  ?  Eu  estava  bem 
com  a  minha  consciência  quando  os  extremos  não  estavão 
satisfeitos  com  o  gabinete  (apoiados),  por  ahi  reconhecia  eu 
que  o  programma  não  tinha  sido  exhorbitado  ;  eu  disse 
muitas  vezes  no  parlamento,  não  somos  nós  próprios  para 
praticar  uma  inversão. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  no  entanto  conservava-se  in  - 
teiramente montada  a  machina.  (Não  apoiados.) 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sb.  Nabuco  :  —  A  conciliação  que  desejávamos  era  & 
combinação  do  elemento  conservador  como  base,  e  do  pro- 
gresso reflectido  como  accessorio. 

Mas  tem- se  dito,  Sr.  presidente,  que  a  politica  de  concilia- 
ção mata  os  partidos,  mas  que  sendo  os  partidos  da  essência 
do  systema  representativo,  a  politica  de  conciliação  repug- 
na com  o  systema  representativo. 

E' da  essência  do  systema  representativo  que  hajão  par- 
tidos, mas  não  que  os  partidos  A  e  B  sejão  eternos,  immuta- 
veis,  e  sobrevivão  ás  idéas  que  os  a*nimárão.  (Apoiados.) 
Nãoseadmitte  semelhante  cousa  (apoiados)  por  impossível. 

Senhores,  a  transformação  dos  partidos  é  um  phenomeno 
de  todos  os  dias  no  systema  representativo.  «Os  partidos  es- 
tão em  decadência  >,  dizia  o  finado  marquez  de  Paraná  nas 
vésperas  de  sua  ascensão  ao  poder.  «  Os  partidos  setrans- 
formão  >,  dizia  eu  nessa  mesma  época.  (Apoiados.)  Eu  con- 
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cebo  qne  em  uma  sociedade,  onde  ha  classes  privilegiadas, 
onde  existem  interesses  distinctos  e  heterogéneos,  onde 
ainda  domina  o  principio  do  feudalismo,  ahi  hajão,  como 
na  Inglaterra,  partidos  que  sobrevivão  aos  séculos  ;  mas 
onde  os  elementos  são  homogéneos,  como  em  nossa  socie- 
dade, na  qual  não  ha  privilégios,  na  qual  os  partidos  repre- 
sentão  somente  princípios  de. actualidades  que  todos  os  dias 
varião  e  se  modificão,  ahi  os  partidos  são  precários,  não 
podem  existir  quando  a  idéa  que  elles  desejão  ou  está  satis- 
feita e  triumphante,  ou  fica  prejudicada  pelo  tempo,  ou  re- 
cua perante  a  opinião  publica.  (Apoiados.) 

As  idéas  são  tudo ;  os  partidos  são  as  idéas  ,  e  não  podem 
sobreviver  a  ellas. 

As  idéas  conservadoras  existem  na  sociedade ;  ellas  são 
uma  garantia  ;  mas  delias  não  se  pôde  fazer  um  partido  se 
ellas  não  estão  em  questão  ;  ha  inconveniente,  senão  perigo, 
em  mover  questão  sobre  ellas,  não  havendo  antagonismo. 

As  idéas,  senhores,  são  tudo.  Se  os  partidos  são  pessoa*., 
se  a  sua  divisa  é  o  lucro  capiendo  e  o  damno  vitando  em  rela- 
ção ás  vantagens  sociaes  deixão  de  ser  partidos  ,  são  facções 
prejudiciaes°á  sociedade.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  quem  os  considera  assim  ? 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Uma  personalidade  que  não  significa 
ou  representa  uma  idéa,  não  pôde  deixar  de  ser  odiosa,  não 
pôde  resistir  com  vantagem  aos  ataques  da  democracia. 

A  ultima  analyse  desta  questão  é  o  que  querem  os  partidos  ? 
é  o  quid  petis  em  relação  á  actualidade  ?  Vós  de  um  lado  : 
ainda  hoje  quereis  as  idéas  restrictas,  proprias_  de  uma 
época  em  que  as  instituições  perigavão,  em  que  havia  aggres- 
são,  e  portanto  a  necessidade  da  defesa  ?  Vós  outros  que- 
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reis  ainda  reformas  impensadas  e  inconstitucionaes  ?  Sc 
não  quereis,  aonde  está  o  antagonismo?  Sois  partidos  histó- 
ricos ;  as  tradições  podem  gloriat,  mas  não  governão  :  as 
idéas  são  tudo.  (Apoiados.) 

Em  verdade,  senhores,  cumpre  dizê-lo,  esta  situação  não 
é  satisfatória,  não  pôde  ser  definitiva,  como  bem  disse  o 
nobre  deputado  pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro  que  hon- 
tem  fallou,  este  estado  de  cousas  não  é  permanente  ;  a  poli- 
tica da  conciliação  não  pôde  ser  senão  de  transição  ;  a  au- 
sência de  partidos  é  um  mal,  e  eu  direi  mesmo  uma  con- 
tingência de  perigo.  (Muitos  apoiados,  muito  bem,  muito  bem.) 

A  contingência  do  perigo  éque  o  vazio  que  deixão  os  par- 
tidos pôde  ser  invadido  pelas  idéas  anarchicas  dos  indiví- 
duos, dos  grupos,  das  facções.  (Apoiados.)  Quando  ha  par- 
tidos organisados  com  idéas,  com  disciplina,  obedecendo  otf 
ouvindo  a  palavra  dos  chefes,  esses  chefes  são  a  garantia 
do  poder  que  elles  querem  conquistar  e  não  destruir  ;  a  mes- 
ma disciplina,  o  mesmo  interesse  não  têm  os  grupos  e  as 
facções  que  desmoralisão,  que  poem  em  perigo,  que  destroem 
o  poder  que  ellas  mesmas  desejão.  (Muitos  apoiados.) 

Mas,  senhores,  qual  o  remédio  da  situação  1  é  que  venhão 
as  idéas  para  que  possão  vir  os  partidos.  (Muitos  apoiados, 
muito  bem  )  m  . 

Senhores,  concluirei  dizendo  que  para  prevenir  os  incon- 
venientes da  situação  só  ha  o  principio  da  conciliação  ou  a 
reunião  dos  homens  justos  e  sinceros  do  todos  os  lados. 
(Muitos  apoiados,  muito  bem,  muito  bem.  0  orador  i  eomprí- 
mentado  por  muitos  Srs.  deputados.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 
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CAMARA  DOS  SRS.  DEPUTADOS. 


Sessão  em  15  de  «Fanlto. 

PRESIDENDIA   DO   SR.   VISCONDE    DE   RAEPENDY . 

Svm\xio.— Expediente.— Ordem  do  dia.—  Bens  da  capella  de 
Itambé.  Discurso  do  Sr.  Henriques.  Adopção.  Estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II.  Discursos  dos  Srs.  Dantas,  Augusto  de 
Oliveira,  Teixeira  Júnior,  e  Pacheco.  Adiamento.—  Pen- 
são. Approvação. —  Vencimentos  de  empregados.  Votação. — 
Resposta  d  falia  do  throno.  Discursos  dos  S>s.  Teixeira  Jú- 
nior, e  Paranhos.  Votação.  ■ 

A's  10  s/4  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baepen,dy,  Paes  Barreto,  Pe- 
reira Pinto,  Salathiel,  J.  Marcondes,  Cunha  Mattos,  Bulcão, 
Mendes  da  Costa,  Pedreira,  Pacheco,  Souza  Leão,  Villela 
Tavares,  Costa  Pinto,  Teixeira  Júnior,  barão  de  Mauá, 
Bretas ,  Tobias  de  Aguiar ,  Almeida  Pereira ,  Cerqueira 
Leite,  Henriques,  Athaide,  Hermógenes,  Benevides,  Gavião 
Peixoto,  Sá  e  Albuquerque,  Augusto  de  Oliveira,  Luiz 
Carlos,  Silveira  Lobo,  Cesar,  Ferraz  da  Luz,  Tobias  Leite, 
Gonçalves  da  Silva,  Landulpho,  barão  de  Porto-Alegre, 
André  Bastos,  barão  de  Camaragibe,  Rego  Barros,  Belfort, 
Silva  Miranda,  Paiva,  Rodrigues  dos  Santos ,  Cunha  Fi- 
gueiredo, Sergio  Macedo,  Fiusa,  Candido  Mendes,  Salles, 
Paranhos,  F.  Octaviano,  Pinto  de  Campos,  Paranaguá,  Do- 
mingues, Fernandes  Vieira,  Gomes  de  Souza ,  Alcantara 
Machado,  Borges  Fortes,  Nebias,  Monteiro  de  Barros, 
Aguiar,  Madureira,  Felippe  de  Araujo,  e  Baptista  Monteiro, 
abre-se  a  sessão. 

Le-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 
Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Agarão  e 
Mello,  Diogo  Velho,  J.  de  Mendonça,  Augusto  Chaves,  An- 
tunes de  Campos,  Araujo  Jorge,  Brandão,  Nabuco,  Tos- 
cano Barreto,  Flávio,  Silvino,  Silva  Campos,  Martinho, 
Cyrillo.  Pinto  de  Mendonça,  Araujo  Lima,  Dantas,  Augusto 
Corrêa,  Paulino,  Torres-Homem ,  Pereira  Franco,  Cruz 
Machado,  Barbosa,  Pederneiras,  Serra  Carneiro,  Barros  Pi- 
mentel, -Belisário,  Pinto  Lima,  Costa  Moreira,  Delfino  de 
Almeida,  Peixoto  de  Azevedo,  Fausto,  Castello  Branco, 
Fernandes  da  Cunha,  Santa  Cruz,  barão  de  S.  Bento,  Car- 
rão, Franco  de  Almeida,  Bezerra  Cavalcanti,  Viriato,  Coe- 
lho de  Castro,  Jaguaribe,  Lima  e  Silva,  eBruaque. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

|  EXPEDIENTE. 

Um  officio  do  Sr.  ministro  do  império,  communicando  fi- 
car o  governo  inteirado  da  decisão  tomada  pela  camará  ácer- 
ca  da  eleição  do  3o  districto  da  província  de  S.  Pedro  do 
Sul. —  Inteirada. 

Outro  do  mesmo  Sr.  ministro,  remettendo  o  officio  do  pre- 
sidente da  província  de  Minas,  propondo  a  duvida  se  os  sup- 


plentes  ou  substitutos  dos  empregados  de  que  faz  menção  o 
art  1°  §  20  ãOf  decreto  n.  843  de  19  de  Setembro  de  18o5, 
são'  comprehendldos  na  disposição  delle,  quer  se  achem  ou 
não  em  exercício  no  tempo  da  eleição;  e  remettendo  igual- 
mente o  parecer  do  conselho  de  estado  a  tal  Fespeito.,  com 

0  qual  houve  por  bem  S.  M.  o  Imperador  conformar-se.— A 
commissão  de  constituição. 

Outro  do  mesmo  Sr.  ministro,  reenviando  o  requerimen- 
to dos  empregados  da  directoria  e  administração  do  correio 
da  corte,  pedindo  augmento  de  vencimentos,  com  a  compe- 
tente informação  do  governo.— Aquém  fez  a  requisição. 

Outro  do  Sr.  ministro  da  fazenda,  enviando  informado  o 
requerimento  de  Antonio  Teixeira  Alves,  reclamando  con- 
tra o  ordenado  que  lhe  marcou  o  thesouro  como  solicitador 
aposentado  da  thesouraria  de  Minas. —A  quem  fez  a  requi- 
sição. 

Uma  representação  da  camará  municipal  do  termo  de 
Cabrobó,  comarca  da  Boa-Vista,  de  Pernambuco,  contra  o 
projecto  n.  80  de  1856,  offerecido  pela  commissão  cie  esta- 
tística, propondo  a  creação  de  uma  nova  província  nas 
'margens  do  rio  de  S.  Francisco.  —  A'  commissão  de  esta- 
tística. 

Tres  mais,  um  da  camará  do  termo  de  Capim-Grosso,  pro- 
víncia da  Bahia,  e  duas  das  camarás  de  Ouricury,  e  Boa- 
Vista,  de-  Pernambuco,  contra  o  mesmo  projecto.  —  Vão 
todas  á  commissão  de  estatística. 

Um  requerimento  de  Francisco  Goulart  Horta,  súbdito 
portuguez,  pedindo  para  ser  naturalisado  cidadão  brazileiro. 
—  A'°commissão  de  constituição. 

O  Sr.  Gomes  de  Soiíza  (pela  ordem) :  —  Sr.  presidente, 
levantei-me  para  reclamar  contra  a  omissão  de  alguns  apar- 
tes que  dei  ha  dous  dias  ,  quando  falia va  o  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro  ,  e  que  entretanto  não  forão  publicados 
no  Jornal  do  Commercio. 

Em  outra  qualquer  occasião  eu  não  tomaria  o  trabalho  de 
fazèr  semelhante  reclamação  ;  porém  ,  tratando-se  de  uma 
questão  de  muita  importância ,  como  é  a  que  se  refere  á 
instituição  de  bancos  ,  á  qual  se  prende  a  attenção  do  publi- 
co do  Rio  de  Janeiro  e  a  &o  paiz  inteiro,  e  importando  esses 
apartes  a  expressão  de  minha  opinião  sobre  essa  matéria, 
assentei  que  devia  apresenta-los  de  novo  para  que  não  se 

1  creia  que  mudei  de  opinião,  ou  que  se  deu  outra  qualquer 
razão. 

*  O  Sr.  Presidente  ;  —  Os  apartes  de  que  trata  o  nobre 
deputado  não  forão  reproduzidos  com  exactidão  ? 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Forão  inteiramente  suppri- 
midos. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Entendo  que  os  tachygraphos  não 
têm  obrigação  de  tomar  apartes,  porque  são  contrários  ao 
I  regimento.  Se  o  nobre  deputado  reclama  contra  a  omissão 
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de  alguns  apartes,  não  me  parece  isto  regular,  sendo  sómen- 
te  admissível  a  reclamação  quando  os  apartes  são  tomados 
com  inexactidão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

BENS  DA  CAPELLA  DO  ITAJIBÉ. 

Continua  a  3a  discussão  do  projecto  n.  1,  deste  anno, 
relativo  £o  pncapellado  de  Itambé,  conjunctamentecom  as 
emendas  apoiadas. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Henriques. 

O  Se.  Henriques  :  — Sr.  presidente,  havendo  offerecido 
conjurietamente  com  dous  de  meus  nobres  collegas  uma 
emenda  ao  projecto  que  se  discute,  corre-me  a  obrigação  de 
sustenta-la. 

O  projecto  em  discussão  determina  queoproducto  dos 
bens  pertencentes  ao  encapellado  de  Itambé  seja  applicado 
em  favor  dos  liospitaes  de  caridade  das  províncias  de  Per- 
nambuco e  Parahyba,  na  proporção  dos  bens  situados  em 
cada  uma  dessas  províncias.  A  minha  emenda  altera  essa 
disposição... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E  altera  mal. 

O  Sr.  Henriques  : — ....propondo  que  dous  terços  do  pro- 
ducto  desses  bens  sejão  applicados  aos  hospitaes  de  carida- 
de de  Pernambuco,  e  um  terço  aos  da  Parahyba. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  E'  um  arbítrio. 

O  Sb.  Henriques  :  —  Creio,  Sr.  presidente,  que  a  emen- 
da funda-se  em  justiça  e  tem  a  favor  a  equidade. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Ao  contrario. 

O  Sr.  Henriques  :  — Na  enumeração  feita  pela  commissão 
no  projecto  originário  dos  bens  pertencentes  ao  encapellado 
de  Itambé  ,  se  inclue  um  engenho  denominado  S.  João 
Baptista,  euma  sorte  de  terras,  situados  ambos  na  província 
da  Parahyba.  Esses  bens  são,  portanto,  parte  integrante 
daquelle  encapellado.  Ora,  se  em  Pernambuco  são  claros,  e 
se  aclião  bem  definidos  os  limites  e  confrontações  das  diffe- 
rentes  propriedades  ahi  situadas  e  pertencentes  ao  Itambé. 
O  mesmo  se  não  dá  na  Parahyba  ;  ali  os  limites  e  confron- 
tações dos  bens  pertencentes  áquella  capella  estão  na  maior 
escuridão  possível ;  esse  estado  de  cousas,  porém,  não  parte 
<le  facto  da  Parahyba,  mas  sim  e  unicamente  da  grande 
difficuidade,  ou  antes  impossibilidade  em  que  se  acnava  o 
ultimo  administrador  de  curar  do  melhoramento  dos  bens 
ali  existentes,  de  administra-los  mesmo  de  um  modo  regu- 
lar, porque  toda  a  sua  attenção  era  absorvida  pela  admi- 
nistração dos  que  tinhão  em  Pernambuco  a  sua  situação. 
Daqui  resulta  que,  tendo-se  de  proceder,  em  observância 
das  leis  citadas  no  projecto,  ao  reconhecimento  e  verifi- 
cação dos  bens  que  a  capella  de  Itambé  possue  na  Para- 
hyba, nunca  serão  elles  encontrados  na  mesma  extensão  e 
valor  que  tinhão  ao  tempo  da  instituição  da  capella ;  o 
seu  producto  será  portanto  muito  inferior,  e  certo  o  pre- 
juízo da  Parahyba;  entretanto  que  o  mesmo  não  acontece- 
rá a  re&oeito  de  Pernambuco,  cujos  bens  merecerão  toia  a 
solicitude  e  desvelos  do  ultimo  administrador,  e  devem 
zir  por  isso  mesmo  um  preço  avultadíssimo. 

Temos,  portanto,  que  haveria  uma  injustiça  manitesta 
para  com  a  Parahyba  se  os  seus  interesses  fossem  sacrifi- 
cados ;  porque  o  ultimo  administrador,  curando  só  de  Per- 
nambuco, abrio  mão,  deixou  á  revelia  e  ao  abandono  o  en- 
genho e  terras  que  o  Itambé  possue  naquella  província. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Onde  está  o  sacrifício  ? 

O  Sr.  Henriques  :  —  Está  no  prejuizo  que  a  Parahyba 
•  ;aria  de  soffrer  se  não  fosse  essa  grande  parte  de  terras 
e  propriedades  que  o  Itambé  possue  em  Pernambuco  ;  e  que 
fe^  concentrar  nellas  toda  a  attenção  e  solicitude  do 
ulti  mo  administrador,  e  trouxe  o  abandono  das  propiiedades 
da  Parahyba. 

O  Sr.  Nabuco  :  — Porque  não  se  propõe  a  acção  neces- 
sária para  chamar  esses  bens  ? 

O  Sr.  Henriques  :— Mas  que  despe/as  isso  não  occasio- 
naria?  E  depois,  no  estado  em  que  as  cousas  se  achão,  o  no- 
bre deputado  afiança  que  seria  favorável  o  resultado?  Não 

de  certo. 

O  Sr.1  es  Barreto:— E'  a  mesma  cousa  em  Pernambuco. 
O  Sr,  Henriques  : — Já  mostrei  que  as  cousas  ahi  correrão 
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diferentemente.  E'  um  princípio  reconhecido  em  direito 
de  que  quem  dá  causa  ao  damno  deve  resarci-lo.  A  justiça 
pede  portanto  que  Pernambuco  indemnise  á  Parahyba  a 
differença  de  valor  em  que  seus  interesses  prejudicárão  a 
minha  província,  e  que  terá  de  realisar-se  por  occasião  da 
liquidação  dos  bens  de  Itambé. 

(Cruzãb-se  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Henriques  :  —  Mas  essa  falta  ou  descuido  não  pro- 
veio, como  eu  reconheço,  de  negligencia,  ou  obstinação  do 
administrador,  foi  filha  da  difficuidade  em  queelle  se  achou, 
por  causa  dos  bens  situados  em  Pernambuco,  de  curar  con- 
venientemente dos  da  Parahyba.... 

Uma  voz  :  —  Logo  não  houve  descuido. 

O  Sr.  Henriques  :  —  ...  difficuidade  tanto  maior  quanto 
sendo  os  bens  de  differente  natureza,  reclamavão  providen- 
cias também  differentes ;  e  erão  além  disto  situados  em 
grande  distancia,  e  em  diversos  districtos  da  mesma  provín- 
cia, e  mesmo  era  províncias  diversas. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Que  razão  esta  ! 

O  Sr.  Henriqujs  :  —  O  nobre  deputado  se  admira,  por- 
que ella  o  incommoda.  Não  posso,  portanto,  convir  em  que 
os  interesses  do  único  hospital  de  earidade  que  possue  a 
Parahyba  sejão  sacrificados  aos  interesses  dos  de  Pernam- 
buco, cujos  recursos  são  muito  superiores  aos  da  minha 
província. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  São  sacrificados  ! 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Porque,  como  disseca  attenção  do 
ultimo  administrador,  as  providencias  que  lhe  cumpria  dar 
sobre  a  Parahyba,  erão  absorvidas  pelas  que  reclamava  Per- 
nambuco.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não  é  razão. 
O  Sr.  Henriques     ...em  damno  manifesto  da  Parahyba. 
O  Sr.  Augusto  be  Oliveira  :  —  E  não  confia  o  nobre  de- 
putado na  justiça  de  sua  provinda  ? 

O  Sr.  Henriques  :  —  Confio  muito;  mas  não  posso  ser 
surdo  aoâ  interesses  de  minha  província  ;  e  nem  deixar  de 
clamar  contra  qualquer  prejuizo  que  haja  de  resultar -lhe. 

(Ha  um  aparte.) 

Demais,  se  o  producto  dos  bens  do  encapellado  de  Itambé 
devem  ser  applicados  aos  hospitaes  de  caridade  de  Pernam- 
buco... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não  se  vai  pedir  cousa  alguma 
á  Parahyba. 

O  Sr.  Henriques  :  —  ....  pelo  principio  da  situação  dos 
bens  estabelecido  na  lei  de  6  de  Novembro  de  1827  ácerca 
dos  legados  pios  não  cumpridos,  invocado  pelo  nobre  de- 
putado por  aquella  ptovincia,  que  deixou  ha  pouco  o  minis- 
tério da  justiça,  a  mesma  razão  se  dá  para  que  sej a  esse 
producto  partilhado  em  favor  dos  estabelecimentos  de  cari- 
dade da  província,  porque  alguns  dos  engenhos  do  enca- 
pellado estão  situados  em  pontos  equidistantes  da  Parahyba 
e  Pernambuco.  Se  pois  prevalece  em  favor  de  Pernambuco 
o  argumento  deduzido  da  situação  dos  bens,  em  que  se  fun- 
damenta a  lei  ácerca  dos  legados  pios,  supposto  não  sejão  o 
mesmo  que  capella.... 

O  Sr.  Nabuco  :  —  E'  o  mesmo  que  ónus  pios. 

O  Sr.  Henriques  :  — Perdoo,  nãoé  o  mesmo;  porque  na 
capella  ha  sempre  um  vínculo  estabelecido  pelo  instituidor, 
e  os  legados  pios  podem  existir  sem  essa  condição. 

(Cruzão-se  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Henriques: — Não  vejo  portanto  razão  para  que 
a  situação  dos  bens  aproveite  só  e  exclusivamente  a  Per- 
nambuco, quando  ella  favorece  igualmente  a  causa  da  Pa- 
rahyba, e  lhe  dá  direito  incontestável  a  uma  partilha 
razoável  do  producto  do  Itambé. 

(Ha  um  aparte.) 

Se  o  que  venho  de  dizer  não  é  procedente,  como  querem 
os  nobrea  deputados,  então,  senhores,  o  producto  da  capella 
de  Itambé  não  pôde  pertencer  nem  aos  hospitaes  de  caii- 
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fede  da  cidade  do  Recife,  nem  aos  da  Parahyba  mas  aos 
dos  districtos  em  que  os  bens  dessa  capella  estão  sana- 
dos ,  porque  assim  o  declara  a  lei  de  6  de  Novembro  de  1827. 

O  Sr.  Paes  Bvrreto  :  —  Lá  náo  ha  hospital. 

O  Henriques  :  —  Mas  ha  estabelecimentos  de  carida- 
de, <rae*é  a  mesma  cousa.  Além  disto,  eu  devo  observar  que 
se  dão  a  respeito  da  Parahybaas  mesmas  condições  de  aflei- 
çõese  sympathias  a  que  igualmente  recorreu  o  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco  a  quem  me  referi.  Pernambuco  e  Fa- 
rahvba  constituem  mna  sóe  a  mesma  familia  (apoiados  e  ri- 
sadas) ;  os  Pernambucanos  e  Paiahybanos  vivem  ligados 
pelos  poderosos  e  estreitos  laços  do  commercio,  da  vizinhan- 
ça, do  parentesco. 

0  Sr.  Paes  Barreto  (rindo-se)  :  —  Esta  razão  é  bem 
achada  ! 

O  Sr.  Henriques:— Se  pois  as  affeições  e  sympathias  ser- 
vem de  argumento  para  applicar-se  aos  estabelecimentos  de 
caridade  da  cidade  do  Recife  o  producto  de  bens  de  uma 
capella  situada  em  grande  distancia  delia,  esse  argumento 
deve  aproveitará  Parahyba.  (Continuão  as  risadas.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :—  Então  é  para  admirar  que  o  no- 
bre deputado  esteja  em  divergência. 

O  Sr.  He>riques  Não  estou  em  divergência.  Pelo  con- 
trario estou  falhando  de  inteiro  accordo  com  os  princípios 
enunciados  pelos  nobres  deputados,  que,  como  eu,  susten- 
tão  o  projecto;  applicoá  Parahyba  o  que  os_  nobres  depu- 
tados querem  para  Pernambuco;  quero  justiça;  quero  essa 
equidade  a  que  os  nobres  deputados  têm  recorrido. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :—  Pois  dê-se-lhe  metade  dos  bens. 

O  Sr.  Henriques  :— Metade  não ;  seria  isso  inj  usto,  pois 
que  não  posso  desconhecer  que  a  maior  parte  dos  bens  do 
encapellado  se  achão  situados  mais  proximamente  á  cidaue 
do  Recife  do  que  á  da  Parahyba. 

(Ha  alguns  apartes.) 

O.  Sr.  Paes  Barreto  :  —  O  que  tem  a  praça  com  o  hos- 
pital ?  Ao  contrario  essa  circumstancia  mostra  que  haverá 
maior  concurrencia  de  necessitados  para  o  hospital  de  Per- 
nambuco. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  .— Attenção  ! 

0  Sr.  Henriques  :  —  Ha  ainda  uma  outra  razão  de  squj- 
dade  ;  e  é  que  Pernambuco  como  que  abunda  em  estabeleci- 
mentos de  caridade.  (Riso.)  Os  nobres  deputados,  cavalheiros 
e  generosos  como  são,  deverião  ser  por  isso  os  primeiros  a 
apadrinhar  a  causa  da  rainha  província.  (Apoiados  e  risadas.) 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Em  Pernambuco  ha  um  só  hos- 
pital de  caridade. 

O  Sr.  Henriques  : — Mas  ha  outros  estabelecimentos  de 
caridade,  o  que  vem  dar  na  mesma  cousa  ;  entretanto  que 
nu  Parahyba  existe  um  único  ! 

O  Sr.  V.  Tavares:—  Mas  a  culpa  não é  nossa. 

O  Sr.  Henriques  :—  E  o  nobre  deputado'por  Pernambu- 
co, que  fo?  muito  digno  presidente  de  minha  província,  bem 
sabe  quaes  são  as  suas  forças  e  recursos. 

(Ha  um  apa>  te.) 

Creio  portanto,  Sr.  presidente,  que  os  argumentos  dos 
nobres  deputados  favorecendo,  como  favorecem,  a  causa 
de  sua  provincia,  protegem  igualmente  a  da  Parahyba. 

O  Sb.  Paes  Barreto  :  — Está  enganado;  os  seus  é  que 
nada  provão. 

O  Sr.  Henriques  : — Sr.  presidente,  em  opposição  ao  pri- 
meiro artigo  do  projecto  fallou  na  ultima  sessão  o  nobre  de- 
putado pelo  Maranhão,  apresentando-nos  dous  argumen- 
tos;  lo,  a  necessidade  de  se  ouvir  o  governo,  por  isso  que  pela 
lei  de  15  d-í  Novembro  de  1829  se  determinou  que  se  appli- 
ca.-.se  á  caixa  de  amortização  o  producto  da  alienação  das 
capellas  vagas  ;  2°,  que  os  bens  de  que  se  trata  são  da  Igre- 
•  ja,  e  uma  vez  admittida  a  legislão  do  Concilio  Tridentíno 
a  assembléa  geral  não  pode  dispor  dos  bens  do  encapellado 
de  Itambé  sem  intervenção  da  mesma  Igreja. 

O  primeiro  argumento  parece  que  não  pôde  proceder. 
O  governo  foi  ouvido  a  respeito  do  projecto,  e  não  oppóz 
consideração  alguma.  E'  isso  o  que  consta  de  um  avúo  di- 


rigido á  camará  pelo  finado  Sr.  maxquez  de  Paraná  a  res- 
peito do  projecto  em  discussão.... 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Op^ondc-se. 
O  Sr.  Henriques  :  — Parece  que  não  se  oppôz. 
O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Leia  o  discurso  e  veja. 
O  Sr.  Henriques  :  —  Quanto  á  applicação  dada  pela  lei 
ao  yroducto  de  semelhantes  bens  á  caixa  de  amortização,  a 
assembléa  geral  é  competente  para  alterar  aquella  disposi- 
ção ,  e  providenciar  de  novo  sobre  os  bens  das  capellas  cahi- 
das  em  commisso  como  entender  em  sua  sabedoria;  e  nem  eu 
vejo  que  possamos  receíar  da  regularidade  da  caixa  da 
amortização  em  suas  importantes  funeções  pela  applicação 
differentê  estabeleeida  no  projecto  aos  bens  da  capella  de 
que  elle  trata ;  porquanto,  sendo,  como  são.  raríssimos  entre 
nós  os  commissos  em  que  cahem  as  capellas,  mal  estaria  a 
caixa  da  amortização  se  se  escorasee  nos  recursos  que  dahi 
poderião  provir-lhe. 

Quanto  ao  segundo  argumento,  eu  noto  que  a  legislação, 
tanto  antiga  como  moderna,  nos  diz  inteiramente  o  contra- 
rio do  que3  declarou  o  nobre  deputado.  O  poder  legislativo 
tem  disposto  constantemente  de  taes  bens  sem  a  menor  in- 
tervenção da  Igreja. 

O  Sr.  Candido  Mendes  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Henriques  :  —  O  alvará  de  13  de  Maio  de  1775 
regulou  as  denuncias  das  capellas  vagas,  para  que  possão 
ser  incorporadas  á  coroa.  O  alvará  de  18  de  Maio  de  1796 
dispôz  no  mesmo  sentido;  e  por  ultimo,  o  de  14  de  Janeiro 
de  1807  regulou  a  maneira  e  formalidades  da  incorporação 
de  taes  bens  nos  nacionaes,  como  alodiaes  e livres  de  quaes- 
quer  encargos.  Modernamente  temos  a  lei  de  15  de  Novem- 
bro de  1827,  e  o  art.  4o  da  de  6  de  Outubro  de  1835,  que  de- 
clarou em  vigor  as  leis  existentes  sobre  a  extineção  dos 
vínculos  cabidos  em  commisso.  Como  vem  portanto  o  nobre 
deputado  fallnr-nos  na  necessidade  da  intervenção  da  igreja, 
quando  temos  legislação  antiga  e  moderna  em  sentido  intei- 
ramente opposto  ?  (Apoiados.) 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Não  apoiado. 
O  Sr.  Henriques  :  —  Isto  é  claríssimo.  Demais,  não  vejo 
que  o  projecto  contenha  objecto  puramente  espiritual,  que 
reclame  por  isso  mesmo  a  intervenção  da  Santa  Sé  '■  não  se 
trata  da  pureza  da  fé,  de  sacramentos,  de  penas  ecclesiasti- 
ca-,  enem  devoto  dos  regulares.  (Á-poiodos.) 

Se  essa  intervenção  fosse  necessária,  nada  mais  natural 
do  aue  a  existência  da  reclamação  por  parte  da  Santa  Sé,  em 
sustentação  d.>  direito  que  devia  assistir-lhe  para  intervir 
com  o  seu  consentimento  em  matérias  desta  ordem ;  entre- 
tanto não  consta  que  uma  só  reclamação  haja  de  tempo 
quasi  immemorial  até  hoje.  As  leis  antigas  em  vigor  entre 
nós  sobre  o  objecto  que  nos  oceupa  forão  promulgadas  em 
Portugal,  e  o  nobre  deputado  pelo  Maranhão  não  deixará 
de  reconhecer  que  a  nação  portuguesa  é  eminentemente  ca- 
tholica,  e  não  menos  eminentemente  cathòliea  anaçãobra- 
zileira.  que  as  adoptou  e  observa. 

Parece  que  o  nobre  deputado  pelo  Maranhão  procederia 
mais  regularmente  se  propuzesse  primeiro  a  revogação  de 
certas  leis.  (Apoiados.)  Devia  propor  a  revogação  do  alvará 
de  14  de  Janeiro  de  1807,  da  lei  que  acabou  com  a  interven- 
ção por  alternativa  do  foro  ecclesiastico  nas  contas  dos  testa- 
mentos (apoiados),  e  da  de  15  de  Novembro  de  1827  no  artigo 
que  applica  á  caixa  da  amortização  o  producto  das  capellas 
vagas. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  O  código  do  processo  acabou  com  esse 
foro. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Lembra  bem  o  nobre  deputado  ; 
deveria  propor  a  revogação  desse  artigo  do  código  do  pro- 
cesso. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Só  tem  mostrado  a  invasão  do 
poder  civil  sobre  a  igreja.  (Riso.) 

0§pi.  Henriques:  —  Tenho  ainda  um  argumento  que  me 
parece  poderoso  para  submetter  á  consideração  do  nobre 
deputado  pelo  Maranhão.  A  lei  de  6  de  Outubro  de  1835  ex- 
tínguio  os  morgados.  O  nobre  deputado  sabe  a  differença  que 
ha  entre  morgado  e  capella.  A  parte  principal  do  morgado 
consiste  em  missas  e  obras  pias ;  a  renda  do  administrador 
é  accessorio,  é  parte  secundaria. 
.    O  Sr.  Nabuco  : — E'  o  contrario. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Perdoe  V.  Ex.  ,  creio  que  está  enga- 
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nado;  aia  capella  a  parte  principal  é  a  renda  do  adminis- 
trador ;  as  mis? as  e  obras  pias  são  accessorios.  A  lei  de  6  de 
Outubro  acabou  com  os  morgados  sem  intervenção  :  da 
Igreja,  sendo  nelles  o  principal,  comedisse,  as  obras  pias. 
.  O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  E'  nas  capellas  que  o  princi- 
pal cifra-se  em  obras  pias. 

O  Sr.  Henriques:— <Aqui  está  a  ordenação,  liv.  1<>,  tit.62, 
§  53  ;  segundo  ella  nos  morgados  a  parte  principal  são  mis- 
sas e  obras  pias,  e  o  accessorio  a  renda  do  administrador. 

Vozes  :  —  Isto  é  nas  capellas. 

O  Sn.  Henriques  :  —  Sustento  a  minha  proposição. 

Vozes  :  —  Não  é  assim ;  não  insista. 

O  Sr.  Henriques  i  —  Vou  ler  o  que  diz  a  Ord.  para  con- 
vencer aos  nobres  deputados  :  Ord.,  liv.  tit.  62,  §  53: 
<  E  por  não  vir  em  duvida  qual  é  morgado,  ou  capella,  de- 
claramos ser  morgado,  se  na  instituição  que  dos  bens  os 
defuntos  fizerão  for  conteúdo  que  os  administradores  e 
possuidores  dos  ditos  bens  cumprão  certas  missas  ou  encar- 
regos, e  o  que  mais  renderem  hajão  para  si,  ou  que  os  ins- 
tituidores liiès  deixarão  os  bens  com -certos  encarregos  de 
missas,  ou  de  outras  obras  pias.  E  se  nas  instituições  for 
conteúdo  que  os  administradores  hajão  certa  cousa,  ou 
certa  quota  das  rendas  que  os  bens  renderem,  assim  como 
terço,  quarto  ou  quinto,  eo  que  sobejar  se  gaste  em  missas, 
oú  em  outras  obras  pias,  neste  caso  declaramos  não  ser  mor- 
gado, senão  capella.  > 

Ve-se  portanto  que  no  morgado  a  condição  consiste  em 
obras  pias ;  o  resíduo,  seja  qual  for,  constituirá  a  renda  do 
administrador  ;  na  capella  a  condição  é  a  renda  do  adminis- 
trador; o  resíduo,'  seja  qual  for,  será  applicado  a  missas  e 
obras  pias  ;efea  condição  é  que  deve  decidir  da  natureza  da 
instituição,  c  deve  ser  o  principio  eognoscitivo  da  vontaoe  do 
instituidor,  segne-se  que  no  morgado  a  parte  principal,  a 


e  da  Parahyba,  fica  elle  sujeito  á  legislação  que  sobre  os 
mesmos  hospitaes  houverem  confeccionado  ou  confecciona 
rem  as  assembléas  provinciaes;  a  intervenção  do  governo 
me  parece  indébita. 

Se  me  não  conformo  com  esses  outros  artigos  do  projecto 
conformo-me  por  outro  lado  com  uma  disposição  do  projecto 
substitutivo  offerecido  ultimamente  pela  nobre  commissão 
de  fazenda.  Essa  disposição  é  a  que  respeita  a  indemnisação 
aos  cofres  públicos  das  despezas  que  fizerem  com  a  demarca- 
ção e  reconhecimento  dos  bens  da  capella  de  que  se 
trata. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Isto  se  acha  determinado  nas  leis  de 
1850  e  de  1854. 

O  Sr.  Henriques:  — A  lei  de  1854  diz  o  seguinte  (lê),  e 
não  trata  de  indemnisação,  porque,  segundo  ella,  o  producto 
dos  bens  pertencia  á  fazenda  nacional;  e  nem  de  indemni- 
sação tratou  a  de  1850,  porque  ella  presutíiia  a  mesma  appli- 
cação.  O  projecto  porém  em  discussão  altera  o  destino  do 
producto  dos  bens  ;  applica-o  aos  estabelecimentos  de  ca- 
ridade e  não  aos  cofres  públicos. 

Uma  voz  :— O  art.  1°  refere-se  ás  leis  de  1853  e  1854. 

O  Sr.  Henriques: — Quando  fosse  assim,  temos  a  regra: 
Quod  abunda t  non  xxocet.  O  projecto  da  commissão  de  fazenda 
tende  a  esclarecer  nessa  parte  a  matéria,  a  desvanecer  quais- 
quer duvidas  que  na  pratica  se  possão  ofíerecer  em  damno 
da  fazenda  nacional. 

Tenho  portanto,  Sr.  presidente,  exposto  minha  opinião 
a  respeito  da  matéria  em  discussão.  Voto  pelo  projecto  sub- 
stitutivo apresentado  pelo  nobre  ex-  ministro  da  justiça  com 
a  alteração  feita  pela  minha  emenda,  attendendo-se  porém 
á  parte  doprfjeeto  da  commissão  de  fazenda  no  que  respeita 
á  indemnisação  da  fazenda  a  que  acabo  de  referir-me. 

O  Sr.  Paes  Barreto  pede  o  encerramento  desta  discussão. 

A  camará,  sendo  consultada,  resolve  pela  aífirmativa. 

E'  annrovadono  arti<ro  substitutivo  eni  todas  as  suas  par-. 
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O  Sr.  Paes  Barreto 

O  Sr.  Hen  riques : — Q 
a  emenda  ofrerecida  pei 
ex-ministro  da  justiça, 
esse  artigo,  nenhum  ser 

jecto  os  estabelecimentos  de  caridade  de  Pernambuco  e  Pa- 
rahyba. Engenhos  avaliados  em  7  e  8  contos  de  réis,  e  sujei- 
to o  seu  producto  ao  ónus  do  art.  2o,  nada  deixarão  em  favor 
de  estabelecimento»  que  pela  sua  natureza  devem  merecer  a 
nossa  consideração. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  : — Mande-se  procede#  nova 
avaliação. 

O  Sn  Henriquf.s:  —  Não  posso  conformar-me  também 
com  o  art.  3°,  que  me  parece  até  inconstitucional. 

O  acto  addicional  incumbe  ás  assembléas  provinciaes  le- 
gislar sobre  casas  de  soccorros  públicos,  e  os  hospitaes  de 
caridade  entrão  incontestavelmente  nesse  numero.  Ora, 
uma  vez  estabelecido  que  o  producto  dos  bens  do  encapelr 
lado  seja  applicado  aos  hospitaes  de  caridade  de  Pernambuco 


ESTRADA  DE  FERRO  DE  D.    PEDRO  II. 

Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte,  projecto  n..  4  desta 

«  Art.  1.°  O  governo  íica  autorisado  a  garantir  um  em- 
préstimo até  12,000:000&,  celebrado  dentro  ou  fórado  paíz; 
pela  companhia  da  estiada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  era 
substituição  a  igual  emissão  em  acções,  com  as  seguintes 
clausulas: 

<  1."  A  companhia  celebrará,  quando  mais  conveniente 
lhe  parecer,  o  contracto  para  o  empréstimo,  e  as  condições 
terão  taes,  que  ojuroe  a  amortização  convencionados  nãp 
excedão  a  7  %  do  capital. 

<  2. a  Começará  a  realisar-se  o  empréstimo  quando  o 
exigirem  as  necessidades  da  empresa,  e  o  governo  regulará 
a  emissão,  ouvindo  a  administração  da  companhia, 

«  3  a  A  fórraa  das  obrigações  e  da  amortização,  e  o  modo 
de  dirigir  a  operação,  serão  regulados  pela  directoria  coxrçj 
approvação  do  governo. > 

O  Srí  Dantas  :  —  Sr.  presidente,  não  estou  ainda  muitOi 
certo  nas  disposições  do  regimento,  mrfs  me  parece  que  não 
estarei  fora  do  seu  espirito  pedindo  que  este  projecto  vá  a 
alguma  das  commissões  da  casa,  por  exemplo  á  commissão 
de  fazenda  e  á  do  agricultura,  commercio  e  industria,  se 
outra  não  houver  melhor. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  A'  de  obras  publicas. 

O  Sr.  Dantas  :  — E'  para  esse  fim  que  me  levanto,  e  estoú 
que  a  casa  não  denegará  sua  approvação  a  um  requerimento 
desta  ordem,  porque  sendo  esta  matéria  de  sua  natureza 
grave  e  importante,  deve  passar  pelo  estudo  de  uma  ou  de 
mais  de  uma  commissão,  porque  então  teremos  mais  tempo 
não  só  para  estuda-la,  como  mesmo  para  confrontar  nosso 
estudo  com  aquelle  que  houverem  especialmente  feito  as 
commissões  encarregadas  pela  casa. 

Uma  voz  :  — Já  ha  uma  commissão  tratando  de  negocio 
idêntico. 

Lê-se,  apoia-se  e  entia  em  discussão,  o  seguinte  requeri- 
mento : 
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c  Requeiro  que  o  projecto  vá  ás  commissSes  de  fazenda  e 
commercio.  —  Dantas.  > 

O  Sr.  AlgustodeOmveira  :— Sr.  presidente,  este  projecto 
se  acha  assignado  por  tão  grande  numero  de  Srs.  deputados, 
que  realmente  a  sua  utilidade  .parece  já  como  que  reco- 
nhecida pela  casa.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Dantas  :— Por  isso  mesmo. 

O  Sb.  Augusto  de  Oliveira:  —  Assim,  Sr.  presidente, 
entendo  que  pôde  dispensar-se  o  adiamento  requerido  pelo 
nobre  deputado. 

Supponho  que  os  membros  da  commissão  de  fazenda, 
assim  como  alguns  ou  todos  da  de  obras  publicas,  se  achão 
assignados  neste  projecto  (apoiados);  portanto,  pergunto 
eu,  o  que  adiantamos  nós  com  este  adiamento? 

O  Sr.  Dantas  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Julgo  que  o  nobre  depu- 
tado está  perfeitamente  enganado  ;  mais  de  uma  vez  temos 
discutido  projectos  sem  haver  precedido  sobre  elles  o  estu- 
do de  alguma  das  commissões  da  casa. 

E  demais,  senhores,  a  matéria  deste  projecto  vem  com- 
pletamente desenvolvida  no  relatório  do  Sr.  ex-ministro  do 
império  ;  sua  utilidade  acha- se  também  completamente  de- 
monstrada na  consulta  do  conselho  de  estado  que  ainda  ha 
poucos  dias  foi  publicada.  Gonseguintemente  que  vantagem 
pôde  trazer  o  adiamento  proposto  pelo  nobre  deputado '? 

Ainda  se  o  nobre  deputado  quizesse  o  adiamento  para  que 
este  projecto  fosse  combinado  com  uma  medida  idêntica 
que  foi  proposta  pelo  nobre  deputado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
eu  acharia  alguma  base  para  este  adiamento  ynas  não  sendo 
este  o  fim  do  adiamento  do  nobre  deputado,  qH  parece  antes 
nutrir  duvidas  quanto  á  utilidade  evidente  do  pensamento 
da  medida  que  faz  objecto  do  projecto,  por  essas  razões  pe- 
za-me  não  poder  concordar  com  o  adiamento  proposto. 

O  Sr.  Dantas  :— Sr.  presidente,  honrado  com  a  impugna- 
ção do  nobre  deputado,  me  limito  unicamente  a  entregar 
ao  critério  da  casa  a  decisão  ue  ella  entender  justa  para  o 
meu  requerimento. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  s  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Teixeira  Jú- 
nior. 

O  Sr.  Teixeira  Jumor  :  —  Não  é  preciso,  senhores,  abu- 
sar da  vossa  attenção  para  demonstrar  o  inconveniente  da 
adopção  do  adiamento  proposto  pelo  honrado  deputado  da 
provincia  da  Bahia. 

A  utilidade  da  medida  consignada  no  projecto  que  ora  se 
discute  não  pôde  ser  objecto  de  questão  para  todos  aquelles 
que  se  achão  compenetrados  das  urgentes  necessidades  do 
paiz  ;  e  não  é  menos  evidente  que  essa  utilidade  está  em 
relação  da  maior  ou  menor  brevidade  da  sua  solução,  por- 
quanto a  demora  ou  presteza  dos  contractos  para  a  conti- 
nuação da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  depende  desta 
autorisação  de  que  trata  o  projecto.  (Apoiados.) 

Assim,  pois,  eu  não  posso,  Sr.  presidente,  deixar  de 
oppôr-me  a  esse  adiamento  injustificável,  não  só  como-um 
dos  signatários  do  projecto,  como  porque  tendo  a  honra  de 
fazer  parte  da  directoria  dessa  importante  companhia,  es- 
tou convencido  da  esterilidade  da  medida  requerida  pelo 
honrado  deputado,  que  só  pôde  produzir  uma  procrastinação 
sem  duvida  funesta,  não  tanto  aos  interesses  da  mesma 
companhia,  como  ainda  mais  ao  paiz,  que  anciosamente 
aguarda  a  execução  dessa  grande  artéria  do  nosso  desen- 
volvimento. 

Pretende-se,  senhores,  que  é  necessário  ouvir-se  as  com- 
missões a  que  forão  affectos  outros  projectos  de  idêntica 
natureza;  mas  eu  não comprehendo  essa  necessidade  desde 
que  sobre  esta  matéria  já  a  camará  tem  formado  a  sua  opi- 
nião; e  isso  não  só  por  meio  do  relatório  do  ministério  do 
império,  que  é  bastante  explicito,  como  pela  consulta  do 
conselho  de  estado,  que  foi  presente  á  camará. 

Ha  cinco  mezeã  que  a  companhia  espera  uma  decisão, 
que  por  sua  natureza  é  urgente  e  necessária.  (Apoiados.) 

Concluirei  portanto  appellando,  como  o  nobre  deputado 
pela  Bahia,  para  o  critério  da  camará  dos  Srs.  deputados; 
ella  que  decida  se  convém  retardar  o  progresso  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II. 

Voto  contra  o  adiamento.  ' 

O  Sr.  Viriato:  — Sr.  presidente,  appareceu  aqui  um 
projecto  pedindo  também  este  favor  de  garantia  do  gover- 
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no  para  empréstimos  em  beneficio  de  todas  as  empresas  deste 
género  ;  e  esse  projecto  teve  o  mesmo  destino  que  agora 
se  pede  no  requerimento  em  discussão.  Foi  o  projecto  á  com- 
missão de  fazenda  e  á  commissão  de  commercio  ;  portanto 
parece  curial  que  este,  que  se  refere  somente  á  estrada  de 
D.  Pedro  II,  o  que  por  sua  natureza  tem  inteira  connexão 
com  o  outro,  vá  ás  mesmas  commissões.  (A]>oiados.) 

Esta  demora  não  pôde  prejudicar  a  medida  que  o  projecto 
encerra ;  as  nobres  commissões  devem  attender  á  importan-  , 
cia  da  mesma  medida,  e  por  certo  não  a  demorarão  com  o 
retardamento  de  seus  pareceres. 

E  mais,  sendo  a  medida  de  tão  grande  importância,  pre- 
cisamos de  meditar,  e meditar  muito  sobre  ella;  o  é  mister 
que  seja  bem  discutida  nesta  casa,  e  acompanhada  dos  pa- 
receres dessas  duas  commissões.  (Apoiados.) 

O  governo  deve  ser  ouvido  sobre  este  assumpto  ;  o  favor 
pedido  vai  onerar  o  thesouro  com  a  obrigação  de  pagar 
grandes  sommas,  caso  essa  empresa  e  as  outras  não  as 
possão  pagar.  O  dinheiro  tem  de  vir  de  algum  paiz  estran- 
geiro, porque  está- verificado  que  no  Brazil  não  se  pôde  ha- 
ver o  empréstimo. 

Voto  pois  pelo  requerimento,  e  peço  á  camará  que  me 
acompanhe  fazendo  passar  o  mesmo  requerimento. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Sou  favorável  ao  projecto  ;  mas  sus- 
tento o  adiamento  por  me  parecer  razoável.  Trata- se  de  uma 
matéria  importante  e  grave,  e  devemos  meditar  nella  em  to- 
das as  suas  relações  ;  sei,  por  conversações  particulares 
que  tenho  tido  com  alguns  Srs.  deputados,  que  ha  idên- 
tica pretenção  ácerca  de  outras  estradas  de  ferro,  como, 
por  exemplo,  a  da  Bahia,  que  também  necessita  de  ser  at- 
tendida  (apoiados),  a  qual  não  sei  por  que  fatalidade  tantos 
embaraços  e  tropeços  tem  encontrado.... 

O  Sr.  Dantas  :  —  Já  fiz  um  requerimento  sobre  isso. 
<  O  Sr.  Pacheco  :  — ....  cumpre  ver  e  examinar  se  a  me- 
dida que  lembra  este  projecto  pôde  ser  applicada  a  esta  es- 
trada e  á  de  S.  Paulo,  e  a  qualquer  outra  existente,  uma 
vez  que  se  estabeleção  condições  e  clausulas  convenientes 
para  se  evitar  o  abuso. 

Sabendo  pois  que  ha  igual  pretenção  da  parte  dos  nobres 
deputados  da  Bahia,  pretenção  que  também  apoiarei,  para 
que  se  dote  essa  importante  provincia  com  um  grande  me- 
lhoramento, entendo  que  indo  este  projecto  ás  commissões 
talvez  a  discussão  não  seja  tão  embaraçosa  como  seria  sem 
esse  -exame  prévio  por  parte  das  commissões.  Julgo  por- 
tanto que  se  ganha  mais  em  se  votar  pelo  requerimento  do 
nobre  deputado. 

Devemos  tratar  desta  questão  com  brevidade,  não  ha  du- 
vida.... 

O  Sr,  Dantas  : — Ma3  não  com  precipitação. 

O  Sr.  Pacheco  : —  mas  sem  precipitação  ;  eu  não 

sei  mesmo  se  será  possivel  fazer  já  esse  empréstimo  com  a 
alta  do  juro  que  actualmente  se  dá  na  Inglaterra. 

Julgando-se  a  matéria  sufficientemente  discutida,  pro- 
cede-se  á  votação  do  lequerimento  do  Sr.  Dantas,  que  é 
approvado. 

PENSÃO. 

Entra  em  2»  discussão  o  seguinte  projecto  n.  5  deste 
anno,  vindo  do  senado  : 

<  Art.  l.o  Fica  approvada  a  pensão  mensal  de  11 $000, 
concedida,  por  decreto  de  16  de  Agosto  de  1856,  a  D.  FIo- 
risbella  Máxima  da  Silva,  em  remuneração  dos  serviços 
prestados  por  seu  marido,  o  major  reformado  Antonio  Má- 
ximo da  Trindade,  sem  prejuízo  do  meio  soldo  que  já  per- 
cebe. 

«  Art.  2.o  A  agraciada  perceberá  esta  pensão  desde  a 
data  do  decreto  que  lh'a  conferio,  ficando  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

«  Paço  do  senado,  em  3  de  Junho  de  1857.—  Manoel 
Ignacio  Cavalcanti  de  Lacerda,  presidente. — José  da  Silca  Ma- 
fra, lo  secretario. — Manoel  dos  Santos  Martins  Yallasques,  2o 
secretario.  > 

O  Sr.  Paes  Barreto  requer  que  o  projecto  tenha  uma  só 
discussão. 

Consultada  a  camará  decide  pela  afirmativa. 

Procedendo-se  á  votação,  o  projecto  é  approvado,  pp.ra  ser 
enviado  ã  saneção  imperial. 
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YEN  CIMENTOS    I>E  EMPREGADOS. 

Eatra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  2  deste  anno: 
*  Artigo  único.  Fica  approvada  a  tabeliã  dos  vencimen- 
tos dos  magistrados  e  empregados  do  tribunal  do  conselho 
supremo  militar  e  de  justiça  e  da  respectiva  secretaria,  que 
acompanha  o  decreto  n.  1,882  de  7  de  Fevereiro  de  18o7. 

<  Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

<  Sala  das  commissões,  25  de  Maio  de  18o7.  —  D.  V.  Ca- 
valcanti. —  L.  A.  da  Cunha  Mattos.  —  I.  V.  Pederneiras.  > 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  proeede-se  á  votação, 
e  é  approvado  para  passar  á  2^discussão. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  requer  dispensa  de  interstício  e  ui-  í 
gencia  para  entrar  immediatarnente  o  projecto  cm  2»  dis-  j 
eussão. 

Sendo  approvado  este  requerimento,  e  posto  cm  2»  dis-  | 
cussão  o  projecto,  é  approvado  sem  debate,  e  passa  a  3a 
discussão. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

RESPOSTA  A  FAELA  DO  THRONO. 

Continua  a  discussão  adiada  do  projecto  de  resposta  á 
falia  do  throno,  com  as  duas  emendas  apoiadas. 
Acha-se  presente  o  ministério. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Teixeira  Ju- 
aior  para  responder. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Poucas  palavras,  Sr.  presiden- 
te, bastarão  para  exprimir  o  pensamento  que  me  obriga  a 
voltar  á  tribuna.  .  .  . 

Eu  havia  provocado  aos  íllustres  membros  do  ministério, 
e  especialmeute  ao  nobre  e  venerando  presidente  do  conse 
lho,  e  ao  illustre  ministro  da  fazenda,  para  que  manifestas- 
sem os  princípios  que  devem  regular  os  actos  da  adminis- 
tração. Essa  declaração  foi  satisfeita,  e  tão  completa  e 
lealmente  que  grangeou  o  honroso  e  brilhante  acolhimento 
desta  auo-usta°camara.  Entretanto,  posto  que  a  adhesão 
que  prestei  ao  desenvolvimento  do  seu  programma  revele 
sufficientemente  o  meu  propósito  de  auxiliar  o  gabinete, 
todavia,  Sr.  presidente,  alguns  oradores  têm  desconhecido 
as  minhas  intenções,  chegando  mesmo  a  esforçarem-se 
para  emprestar  a  algumas  das  minhas  proposições  uma  in- 
terpretação diversa  daquella  que  legitimamente  se  deve 
concluir.  Eu  devia  pois  explicar  esses  argumentos,  nao  so 
para  evitar  a  reproducção  de  taes  consequências,  como  tam- 
bém para  demonstrar  a  consideração  que  dedico  aos  íllus- 
tres oradores  que  me  homárãã  respondendo  ás  minhas  ob- 
servações. . 

Não  ultrapassarei  portanto  os  limites  de  uma  explicação. 
O  nobre  e  venerando  presidente  do  conselho  apresentando 
o  brilhante  desenvolvimento  do  seu  progtamma,  enganou-se 
julgando  oue  eu  dissera  que  S.Ex.  era  um  conseronlor  puro. 
Porquanto",  senhores,  não  fiz  semelhante  classificação  !  Aca- 
mara ouvio  o  meu  discurso,  e  creio  que  o  próprio  illustre 
presidente  do  conselho  depois  da  sua  leitura  reconheceria 
que  nelle  não  existe  nenhuma  proposição  que  possa  au- 
torisar  essa  conclusão.  Nem  tal  qualificação  podia  ser  por 
mim  estabelecida,  porque  não  coraprebendo  nem  reconheço 
a  distincção  entre  conservadores  pwos  e  moderada,  a  que 
involuntariamente  se  tem  dado  as  apparencias  da  realidade 
traduzindo-a  por  uma  outra  denominação  de  conservadores 
progressistas,  para  designar-se  assim  os  sectários  da  politica 
do  gabinete  de  7  de  Setembro,  continuada  pela  actual  admi- 
nistração. 

E'  preciso,  senhores,  disse  o  nobre  presidente  do  conselho, 
dehnir  a  nossa  situação  ;  e  pois,  Sr.  presidente,  acompa- 
nhando o  pensamento  do  ministério,  eu  direi  que  é  neces- 
sário que  se  saiba  quaes  as  razões  que  autorisão  essa  dis- 
tincção. A  politica  não  é  uma  questão  de  pessoas,  é  uma 
questão  de  princípios ;  é  uma  religião  de  idéas,  não  é  urna 
idolatria  (af  oiados)  ;  exprime  crenças  e  convicções,  e  não  os 
interesses  c  conveniências  do  egoismo. 

Pela  minha  parte  entendo  que  desde  o  momento  que  o 
ministério,  declarando  francamente  os  princípios  que  de- 
vem regular  a  sua  administração,  reconhece  que  a  primei- 
ra necessidade  do  paiz  ó  consolidar  a  grande  lei  do  Estado, 
a  estabilidade  das  instituições,  o  o  que  ainda  é  mais,  que 
quanto  ás  reformas  que  íôrem  exigidas  pelas  necessidades 
publicas  serão  adstrictas  aos  limites  prescriptos  pela  hcl 


observância  da  nossa  constituição,  parece -me' evidente  ^  que 

0  ministério  deve  merecer  o  apoio  dos  sectários  da  opinião 
conservadora.  {Apoiados.)  Nem  o  contrario  podia  acontecer 
porque,  como  muito  bem  disse  o  nobre  presidente  do  con- 
selho, a  nação  não  quer  reformas  precipitadas  ;  quer  boas 
reformas,  porém  meditadas. 

Julgo  portanto,  Sr.  presidente,  que  seria  manifesta  con- 
tradicção,  se  dando  o  partido  conservador  a  sua  coadjuvação 
ao  gabinete  de  7  de  Setembro,  que  proclamou  essa  sábia 
politica  em  cuja  bandeira  se  lia  uma  verdade  até  hoje  in- 
concussa •• — Não  ha  boa  conservação  sem  que  haja  também 
progresso,  —  pretendesse  hoje  desconhecer  esses  mesmos 
princípios,  quando  o  illustre  presidente  do  conselho  declara 
solemnemente  que  o  ministério  se  ufana  de  continuar  essa 
politica  de  seus  antecessores.  O  que  querem  mais  e  o  que 
querem  menos  os  conservadores?  O  que  são  e  o  que  que- 
rem os  (o  iservadores  puros?....  Eu  o  ignoro — 

A  camará  pois  c  o  nobre  presidente  do  conselho  reconhe- 
cerão a  razão  porque  eu  não  poderia  estabelecer  essa  dis- 
tincção. Eu  disse  apenas  que  S.  Ex.  era  um  dos  caracteres 
mais  distinctos  da  opinião  denominada  conservadora. 

Um  outro  equivoco,  Sr.  presidente,  se  deu  pensando  o 
nobre  presidente  do  conselho  que  eu  procurara  o  seu  dis- 
curso para  o  apresentar  sectário  das  lutas  armadas.  Não, 
senhores  ;  fui  claro  e  assaz  preciso  a  esse  respeito  ;  e  quan- 
do invoquei  a  autoridade  de  S.  Ex.,  foi  a  respeito  das  lutas 
dos  princípios  adstrictos  aos  meios  legaes,  porque,  dizia 
eUi_só  assim  pôde  d  ,r-se  a  luta  profícua  das  idéas,  de  cujo 
choque  resulta  a  centelha  da  verdade.— Referia-me,  por- 
tanto, á  discussão  ;  porque,  como  disse  o  nobre  presidente 
do  conselho,— este  systema  de  governo  vive  da  discussão  dos 
princípios.  Éfc 

Estas  duas  rectificações,  pois,  convencerão  ao  nobre  pre  - 
sidente do  conselho  da  legitimidade  das  minhas  asserções. 

Assim  também,  Sr.  presidente,  o  illustre  deputado  pela 
provincia  de  Pernambuco,  que  na  ultima  sessão  oceupou  a 
attenção  da  casa,  e  que  declarou  pertencer  á  opinião  libe- 
ral, julgou  que  eu  não  admittia  a  combinação  dos  elementos 
monarchico  e  democrático,  parecendo-lhe  assim  não  reco- 
nhecer os  governos  mixtos,  mas  unicamente  os  governos 
simples.  Mas,  senhores,  o  nobre  deputado  não  podia  dedu- 
zir do  meu  discurso  semelhante  conclusão  !  Combinar  esses 
princípios  para  formarem  um  governo  mixto,  não  é  destrui- 
los  ;  accordar  as  opiniões  dos  seus  sectários,  não  é  nullirica- 
las  ou  desconhecê-las.  Esses  princípios,  reconhecidos  pela 
nossa  constituição,  traduzem-se  no  attrito  social  por  convic- 
ções e  crenças  mais  ou  menos  modificadas  conforme  a  exa- 
geração ou  moderação  dos  partidos  ;  essas  crenças  e  convic- 
ções exprimem  idéas,  e  quando  se  pretende  concilia-las  ou 
harmonisar,  não  se  desconhecem  nem  se  confundem  os 
princípios,  porque  estes  não  desapparecem,  e  pelo  contra- 
rio sobrepnjão  a  todos  os  cataclismas  sociaes.  Foi  isso  o  que 
eu  disse  ;  referi-me  ás  idéas  e  convicções  dos  partidos.  _ 

Desde  porém  que  se  admittir  a  confusão  dos  principios 
cessará  nesse  momento  o  governoTnixt.,  porque  então  ter- 
so-ha  as  exagerações  de  um,  ou  os  desregramentos  do  ou  - 
tro. —  Combinar  não  é  confundir. 

Passarei  agora,  Sr.  presidente,  a  offerecer  um  breve  re 
paro  ao  discurso  do  illustre  ex -ministro  da  justiça,  que,  fa 
zendo -me  igualmente  a  honra  de  oceupar-se  comas  mi 
nhãs  observações,  attribuio-me  duas  conclusões  cuja  pater 
nidade  não  posso  aceitar.  , 

Observando  S.  Ex.  que  eu  destacara  duas  épocas  distmç- 
tas  no  ministério  passado  atim  de  demonstrar  que  no  ulti- 
mo período  apparecêra  a  descrença  e  a  incredulidade,  assim 
como  as  lutas  que  infelizmente  occasionárão  as  ultimas  ela- 
ções, julgou  que  a  minha  argumentação  aceusava  aquella 
ministério  somo  provocador  de  taes  resultados.  Entretanto, 
Sr.  presidente,  desde  que  o  nobre  ex-ministro  da  justiça  at- 
tender  ao  meu  discurso,  reconhecera  qi  e  eu  não  podia  com-( 

1  metter  semelhante  injustiça  ,  porquanto  assígnalando  o  se- 
!  gundo  período  do  gabinete  de  7  de  Setembro  ,  reconheci 
I  a  dedicação  e  os  esforços  dos  ijlustrcs  estadistas  que  o  com- 

punbão  não  duvidei  do  merecimento  dos  distintos  carac- 
teres que  se  achavão  na  administração  nessa  época  critica. 
Nem  eu  podia  proceder  de  outra  maneira  ,  porque  esse  mi- 
nistério realisou  uma  gloriosa  tareia  ;  os  seus  actos  per- 
tencem ao  passado  ;  mas  a  historia  pátria  reserva-lhe  um 
lugar  distincto.  [Apoiados?) 

O  Sr.  Silveira  Lono  dá  um  aparte  que  nãO  ouvimo  . 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  —  Não  me  compete  jusíiú  ar 
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actos  desse  ministério,  e  muito  principalmente  a  respeito  da 
'  observação  com  que  mehonra  o  nobre  deputado,  por  isso  que 
o  illustre  ex-ministro  da  justiça,  refenndo-se  a_ outros  ora- 
dores respondeu  vitoriosamente  a  essa  accusaçao. 

S  Èx  porém   Sr.  presidente,  pretendeu  achar -me  em 
contradicção,  porquanto  observou  que  tendo  eu  assignahado  | 
a  descrença  e  a  incredulidade  não  podia  attribuir  ao  espirito 
de  part:do  os  factos  deploráveis  que  todos  lamentamos.  Mas 
o  illustre  ex-ministro  não  reparou  que  a  descrença  e  a  in- 
credulidade por  mim  assinaladas  não  se  referirão  aosprm- 
'  cipios  proclamados  pelo  ministério,  mas  sim  ao  modo  da  sua  ! 
realisacão  ;  não  se  derão  a  respeito  da  legitimidade  do  seu  | 
programma,  mas  sim  a  respeito  da  sua  execução,  porque, 
assim  como  demonstrei,  havia  desapparecido  a  certeza  da  sua  j 
estabilidade.  i  a 

Também  esse  illustre  orador  julgou  que  eu  classificára 
aquelle  ministério  como  conservador  puro.  Reportando-me 
porém  ao  que  já  disse  sobre  esta  distincção  que  nao  com-  ; 
prebendo,  rectificarei  essa  parte  do  meu  discurso  louvan-  , 
do-me  na  opinião  do  illustre  e  venerando  presidente  do 
conselho  do  gabinete  actual :  <  Aquelle  ministério,  disse 
S.  Ex.  ainda  ha  pouco  nesta  casa,  era  eminentemente  comer-  \ 
vador.  >  Tanto  não  disse  eu  ;  conclui  apenas  que  o  minis- 
tério pertencia  á  opinião  conservadora,  e  naàa  mais. 

Juhro  que  bastão  estas  explicações  para  provar  ao  illustre 
ex-ministro  da  justiça  a  subida  consideração  em  que  tomei 
as  suas  observações. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Muito  agradeço. 

O  Sn.  Tesxeira  Júnior  :  —  Caberia  agora,  Sr.  presidente 


responder  ao  illustre  deputado  pela  pi 


Leia  da  Bahia,  re-  | 

íator  da  commissão  da  resposta  á  fallawlo  tlirono,  que  | 
procurou  destruir  a  minha  argumentarão.  As  miuhas  \ 
observações  porém  só  podião  ser  combatidas  pela  linguagem  \ 
severa  que  dignamente  soube  empregar  o  illustre  e  vene-  : 
rando  presidente  do  conselho  ;  porque  eu  perguntava  ,  se-  ; 
nhores,  e  era  necessário  responder-me  ;  eu  duvidava,  era  ; 
preciso  esclarecer-me.  . 

Fazendo  pois  justiça  á  illustração  e  imparcialidade  desta  ; 
augusta  caraara,  espero  que  louvará  o  meu  procedimento 
não  acompanhando  o  honrado  deputado  no  terreno  ém  que 
collocou  a  discussão.  Em  presença  da  lógica  de  falsas  in- 
terpretações, e  recriminações  que  parecem  tejader  a  apre- 
sentar-me  como  o  homem  retrogrado  que  devera  ficar  n> 
reposteiro  da  scena  politica,  ou  como  o  académico  queabu- 
sárado  bom  senso,  eu,  senhores,  nada  devo  responder,  por- 
que na  arena  do  ridículo  jamais  me  deixarei  arrastar.  Te- 
nho bastante  consciência  de  mim  e  dos  meus  deveres  para 
não  abusar  do  bom  senso  acompanhando  o  honrado  depu- 
tado além  do  reposteiro  dessa  scena. 

Pelo  contrario,  á  vista  da  declaração  que  fez  o  nobre  de- 
putado de  que  não  tinha  a  intenção  de  offender-me,  eu  não 
posso  deixar  de  fazer -lhe  justiça  reconhecendo  a  sua  legi- 
tima intenção,  posto  que  as  suas  palavras  não  se  harmoni- 
sassem  com  o  critério  e  illustração  que  me  honro  etn^ reco- 
nhecer na  pessoa  do  illustre  relator  da  commissão  da 
resposta  á  falia  do  throno.  Tenho  porém,  Sr.  presidente, 
uma  norma  de  conducta,  e  sempre  me  imponho  regras  e 
preceitos  todas  as  vezes  que  me  dirijo  a  algum  membro 
desta  casa  ;  e  assim  como  o  declarou  o  honrado  deputado, 
também  eu  jamais  desejarei  oífender  meus  illustres  colle- 
gas.  As  scenas  severas  do  drama  não  se  compadecem  com 
as  facécias  da  comedia. 

Perguntou-me  porém  o  nobre  deputado  o  que  eu  queria 
e  quaes  erão  os  meus  princípios  políticos.  Para  satisfazer 
a  esta  pergunta  basta  appellar  para  o  meu  discurso.  Queria 
uma  declaração  franea  e  leal  da  politica  do  ministério.  Os 
meus  princípios  são  os  que  forão  brilhantemente  desenvol- 
vidos* pelo  nobre  presidente  do  conselho,  que  declarou  — 
ufanar-se  de  continuar  a  politica  de  seus  antecessores.  — 
Quero  a  ordem,  a  estabilidade  das  instituições,  quero  o  pro- 
gresso, mas  o  progresso  reflectido ;  porque,  senhores,  para 
que  possamos  dotar  o  paiz  com  os  melhoramentos  de  que 
tanto  necessita,  a  primeira  necessidade  é,  como  disse  o 
nobre  presidente  do  conselho,  a  consolidação  da  grande  lei 
do  Estado.... 

O  Sr.  Martinho  Campos:—  E  a  observância  da  consti- 
tuição. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior: —  O  que  é  a  grande  lei  do  Estado, 
senão  a  própria  constituição  ?  (Apoiados.) 

A'  vista  da  honrosa  manifestação  com  que  esta  augusta 
camará  acolheu  o  desenvolvimento  do  programma  apresen- 
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tado  pelo  nobre  presidente  do  conselho,  eu  me  lisongeio,  se 
nhores,  por  haver  provocado  tal  declaração,  cujo  resultado 
demonstra  altamente  a  legitimidade  do  meu  procedimento  ; 
e  quando  fosse  necessário  prova-la,  eu  acharia  a  sua  mais 
valente  prova  na  comparação  dessa  brilhante  adhesão  com  o 
silencio  glacial  com  que  foi  acolhido  o  primeiro  programma 
do  ministério. 

Soldado  novo,  senhores  (dirigindo-se  aosSrs.  ministros), 
eu  vos  pedi  uma  bandeira  sob  a  qual  militasse  pela  prospe- 
ridade do  meu  paiz  ;  e  vós  me  déstes  justamente  os  princí- 
pios pelos  quaes  aprendi  a  modelar  o  rneu  pensamento 
desde  o  modesto  banco  académico  até  a  prestigiosa  cadeira 
de  representante  da  nação  .'  Eu  vos  pedi  uma  politica,  e  vós 
me  déstes  as  crenças  que  hoje  possuem  todos  os  Brasileiros, 
porque  ninguém  contesta  que  o  paiz,  cansado  das  lutas  ver- 
tiginosas dos  partidos  que  só  produzirão  os  fructos  da  ester 
riTidade,  quer  olvida-las  para  áedicar-se  ás  suas  necessi- 
dades. 

Ainda  uma  observação,  senhores.  Um  illustre  deputado 
pela  província  do  Kio  de  Janeiro,  que  dignamente  dirige  um 
dos  órgãos  da  imprensa,  julgou-se  autorisado  a  apresentar- 
me  perante  a  opinião  publica  como  sectário  de  exagerações 
que  nunca  partilhei,  ou  adepto  de  uma  cabala  sinistra  que 
não  conheço.  Estou  porém  convencido  que  esse  illustre  de- 
putado me  fará  justiça.  Principiei  por  uma  reivindicação, 
disse  o  nobre  deputado;  mas,  senhores,  era  _uraa  reivindi- 
cação tão  honrosa  quão  obrigatória  para  mim  (apoiados), 
porque  era  a  reivindicação  dos  principios  do  gabinete  de  7  de 
Setembro,. porque  era  a  provocação  do  brilhante  programma 
do  £>;abiu«ite  :  a  consolidação  da  grande  lei  do  Estado,  a  es- 
tabilidade das  instituições,  o  progresso,  mas  o  progresso  re- 
flectido.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— E  a  liberdade? 
I      O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Pois  não  está  ella  garantida 
por  meio  da  consolidação  da  grande  lei  do  Estado?  Não  está 
:  ella  comprehendida  na  nossa  constituição?....  (Apoiados.) 
j      (Cruzão-se  diversos  apartes.) 

Vê  portanto  o  honrado  deputado  que  o  seu  aparte  foi  in- 
!  feliz. 

!  O  nobre  deputado  pela  provinda  do  Rio  de  Janeiro,  por  - 
i  tanto,  reconhecerá,  assim  como  a  camará,  que  eu  não  posso 
;  deixar  de  prestar  o  meu  fraco,  porém  sincero  apoio  ao  mi- 
l;  nisterio  que  aceita  sem  restricção  alguma  a  politica  de  seus 
I  antecessores  ;  e  tanto  mais  quando  á  sua  frente  se  acha 
!  um  illustre  conservador,  que,  reconhecendo  os  principios 


proclamados  outrora  por  outro  seu  distincto  correligioná- 
rio, offerece  assim  as  melhores  garantias  á  camará  e  ao 
paiz. 

A  camará  e  o  paiz  lhe  devem  o  seu  apoio. 

Estamos  portanto  congraçado.  Abandonemos  pois,  senho 
res,  essas  infructi feras  recriminações,  que  nada  aproveita». 
Não  investiguemos  quem  forão  os  que  transigirão...  Não  in- 
daguemos quem  forão  os  que  se  converterão...  (Muitos  apoia- 
dos.) Ú  amor-proprio,  que  também  tem  suas  leis  e  suas  jpreoc- 
cupações,  desconhece  muitas  vezes  a  verdade.  Deixando 
essa  tarefa  á  historia  inexorável,  dediquemo-nos  unisona- 
menteá  real isação  das  urgentes  necessidades  do  paiz  ;  con- 
sagremos os  nossos  esforços  á  solução  das  graves  questões 
da°actualidade.  (Muitos  apoiados.) 

E'  esse  o  pensamento  commum,  a  que  nos  quer  conduzir 
o  nobre  e  venerando  presidente  do  conselho.  E'  por  meio  da 
sua  realisação  que  provaremos  á  nação  que  a  reforma  eleito- 
ral não  foi  uma  esterilidade.  (Muitos  apoiados.) 

Vozes  :  —  Muito  bem  !  Muito  bem  / 

O  Sr.  PARAisnos  :  —Sr.  presidente,  procurarei  ser  breve, 
seguindo  o  prudente  conselho  do 
do°pela  provinda  de  Pernambuco, 

gar  na  sessão  passada  ;  o  tempo  desta  augusta  _caraara  é 
precioso,  e  eu  sou  um  daquelles  que  menos  direito  tem  a 
despende-lo.  (Não  apoiados.) 

Senhores,  antes  mesmo  de  ouvir  as  palavras  ao  nobre 
presidente  do  conselho  de  ministros,  as  quaes  de  certo  não 
podião  ser  mais  honrosas  para  o  ministério  _  transacto  ,  a 
minha  posição  ante  o  gabinete  estava  determinada.  Se  ella 
pudesse  ser  duvidosa  para  alguém,  bastaria  reportar-me, 
para  desvanecer  esta  duvida,  ás  palavras  eloquentes  do  meu 
nobre  amigo  o  Sr.  ex-ministro  da  justiça:  bastaria  dizer 
que  eu  tive  a  fortuna  de  fazer  parte  do  gabinete  de  7  de 
Setembro,  desse  gabinete  presidido  pelo  estadista  puja  per- 
da será  por  muito  tempo  lamentada  (apoiados),  cuja  memo  » 


meu  nobre  amigo  deputa- 
qu^  orou  em  ultimo  lu- 
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ria  sempre  venerarei,  pelo  apreço  que  fazia  de  seu  alto  me- 
recimento, de  suas  raras  virtudes  cívicas,  e  finalmente,  pela 
amizade  que  me  desvaneço  de  kaver-lhe  merecido.  (Muito 
bem.) 

Para  saber,  senlioies,  o  que  foi  a  politica  de  conciliação 
durante  o  ministério  de  7  de  Setembro ,  não  basta  recorrer 
ao  programma  politico  com  que  esse  ministério  iniciou  a  sua 
carreira ;  os  programmas,  como  todas  as  expressões  do  pen- 
samento humano,  podem  ter  mais  de  uma  intelligencia,  po- 
dem ter  mais  ou  menos  alcance  segundo  os  interpretes,  e  se- 
gundo os  executores  (apoiados) ;  esse  ministério  viveu  muito 
além  do  seu  programma,  tem  numerosos  factos  que  defini- 
rão praticamente  a  sua  politica  (apoiados),  e  a  definição  que 
esses  factos  apresentão  eu  creio  que  está  de  perfeito  accordo 
com  o  pensamento  do  gabinete  actual... 

O  Sr.  Souza: — Porém  não  da  camará. 

O  Sb.  Augusto  de  Oliveira  :  —  E  qual  é  o  da  camará  ? 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Senhores,  a  conciliação  não  pôde  ter 
por  fim  a  proscripção  dos  princípios  ou  a  extincção,  fusão 
ou  transformação  dos  partidos;  a  primeira  empresa  seria  in- 
sensata e  irrealisavel,  a  segunda  não  é  o  resultado  de  um 
calculo  de  gabinete,  é  superior  a  toda  a  habilidade  humana. 
Os  partidos  formão- se,  modificão-se,  permanecem  ou  desap- 
parecem  com  os  princípios,  com  os  interesses,  com  as  pai- 
xões, com  as  circumstancias  que  determinão  sua  razão  e 
modo  de  ser.  é 

Os  nomes  próprios,  senhores,  também  influem  muito 
sobre  a  sorte  dos  partidos  ;  diga- se  o  que  se  queira  contra 
os  nomes  próprios,  elles  valerão  sempre  muito  em  politica, 
porque  significão  tradições,  saber,  probidade,  experiência, 
patriotismo,  prestigio,  em  uma  palavra,  todos  os  elementos 
da  confiança  e  estima  dos  homens  entre  si  e  dos  partidos  para 
íom  os  seus  chefes.  (Apoiados.)  A  maioria  dos  partidos  não 
se  compõe  de  discutidores,  a  maioria  dos  partidos  olha  para 
certos  pontos  culminantes  e  dirige-se  por  elles. 

Estarão  extinctos  os  antigos  partidos  que  por  muito  tem- 
po disputarão  o  governo  da  sociedade  brazileira?  estarão 
extinctos  ambos?  algum  delles  ?  Não  me  atrevo  a  respon- 
der nem  pela  negativa  nem  pela  afíirmativa  a  esta  pergunta; 
receio  que  uma  resposta  decisiva  excitasse  reclamações  no 
3  fundo  de  nossas  convicções,  no  intimo  de  nossos  senti- 
mentos. 

Mas  o  que  para  mim  é  indubitável,  éque  estamos,  como 
se  tem  dito,  em  uma  época  excepcional  e  feliz,  em  que  nin- 
guém nutre  ou  ninguém  se  atreve  a  apregoar  idéas  exage- 
radas ;  em  que  todos  os  espiritos  repugnão  a  questões  ab- 
stractas de  politica;  em  que  todos  tendem  para  a  moderação 
e  tolerância,  todos  desejão  o  progresso  moral  e  material  que 
pôde  ser  o  desígnio  e  o  trabalho  commum  de  todos  os  ho- 
mens honestos,  quaesquer  que  fossem  suas  antigas  allian- 
ças,  qualquer  que  seja  a  diversidade  de  suas  crenças  politi- 
cas na  actualidade. 

Em  taes  circumstancias  seria  incomprehensivel  que  se 
apresentasse  um  gabinete  entre  nós  proclamando  a  neces- 
sidade de  nos  extremarmos,  que  nos  apontasse  os  arraiaes 
em  que  outr'ora  estivemos  acampados,  as  armas  com  que 
outr'ora  combatemos. 

O  Sr.  V.  Tavares: — Apoiado. 

O  Sr.  Paraivhos:  — Não  posso  crer  que  haja  entre  nós 
um  estadista  digno  deste  nome  que  julgasse  preferível  o 
reapparecimento  do  antagonismo  e  da  luta  das  idéas  politi- 
cas a  aproveitar  esta  quadra  feliz,  esta  época  de  tranquilli- 
dade,  de  tendências  pacificas,  para  reparar  os  grandes 
prejuízos  do  passado,  para  empregar  todas  as  forças  vivas  da 
sociedade  na  observação  e  estudo  dos  interesses  positivos  de 
que  depende  o  engrandecimento  e  prosperidade  do  império, 
interesses  que  em  grande  parte  forão  outr'ora  ou  completa- 
mente olvidados,  ou  muito  prejudicados. 

Quando  eu  digo,  senhores, — progresso  moral — desejo  1 
que  o  meu  pensamento  seja  bem  comprehendido ;  incluo 
nestas  palavras  a  necessidade  de  moralisarmos  a  acção  da 
autoridade  e  dos  partidos,  contendo  a  todos  dentro  da  orbita 
da  constituição  e  das  leis,  dentro  dos  limites  da  razão,  do 
justo  e  do  honesto.  E  como  se  pôde  conseguir  este  resulta- 
do, senhores  ?  Subordinando  o  interesse  individual  ao  in- 
teresse collectivo,  os  interesses  dos  partidos  aos  interesses 
nacionaes  ;  extinguindo  esse  espirito  exagerado  e  exclusi- 
vista qwe  via  sempre  no  partidário  todos  os  requisitos  ne- 
cessários para  os  cargos  públicos,  uma  razão  suprema 
para  apadrin liar  todas  as  pretenções,  para  autorisar  e  jus- 


tificar todas  as  faltas  ;  que  via  nos  seus  adversários  ele- 
mentos perigosos  á  sociedade,  homens  incompatíveis,  pa- 
riás, ou  cidadãos  privados  de  uma  grande  parte  dos  di- 
reitos constitucionaes. 

Eu  creio,  senhores,  que  este  é  um  dos  resultados  mais 
positivos  que  devemos  esperar  da  situação  actual. 

Eu  disse  que  minha  posição  ante  o  gabinete  estava  deter- 
minada mesmo  antes  de  ouvir  as  palavras  do  nobre  presi- 
dente do  conselho  de  ministros.  Com  effeito,  senhores,  não 
era  possível  que  eu  deixasse  de  prestar  um  voto  de  confiança 
a  esse  veneranda  ancião,  um  dos  nossos  mais  profundos 
pensadores,  um  dos  nossos  caracteres  mais  distinctos,  uma 
das  mais  fortes  columnas  de  nossas  instituições  ;  não  era 
possível  que  eu  me  achasse  em  desaccordo  com  os  distinctos 
cavalheiros  que  compõem  o  actual  ministério,  e  que  honra- 
rão o  ministério  transacto  com  o  seu  apoio  e  concurso 
no  parlamento,  ou  na  alta  administração.  (Apoiados.)  Es- 
pero que  esta  cordial  confiança  que  tributo  ao  ministério 
actual  será  confirmada,  e,  se  é  possível,  excedida,  pelos  ac- 
tos que  o  paiz  espera  da  sabedoria  e  do  patriotismo  dos  no- 
bres ministros. 

Senhores,  sou  chegado  ao  ponto  em  que  devo  pagar  uma 
grande  divida  em  que  estou  para  com  dous  nobres  deputa- 
dos pela  província  do  Rio  de  Janeiro,  especialmente  para 
com  aquelle  que  me  honra  com  sua  amizade  particular. 

0  nobre  deputado  aquém  por  ultimo  me  acabo  de  referir, 
disse-nos  que  elle  estava  disposto  a  ser  indulgente  para  com 
o  ministério  transacto,  porque  nós  havíamos  corrido  es- 
pavoridos desde  que  se  abrirão  as  portas  do  parlamento  ; 
e  como  se  o  nobre  deputado  receiasse  que  a  sua  indul- 
gência fosse  aceita,  elle  encarregou-se  logo  de  mostrar- 
nos  que  o  seu  perecimento  não  era  mais  do  que  um  recur- 
so oratório,  uma  formula  de  que  o  nobre  deputado  se  quiz 
servir  para  tornar  mais  incisivas,  mais  amargas  as  suas 
censuras.  (Apoiados.) 

Porque,  senhores,  correríamos  nós  espavoridos  ?  Peles 
erros  que  commettêmos?  Não;  sem  duvida  se  encontrarão 
erros  em  nossa  administração ;  o  erro  é  partilha  de  todos  os 
homens,  de  todos  os  gabinetes;  temos  porém  a  consciência 
tranquilla  pela  pureza  de  nossas  intenções ;  a  par  desses 
erros  um  juiz  imparcial  ha  de  encontrar  factos  que  attes- 
tem  a  religiosidade  com  que  servimos  ao  soberano  (numero- 
sos apoiados),  o  zelo  e  dedicação  com  que  nos  consagrámos  á 
causa  publica.  (Numerosos  apoiados.) 

Espavoridos  correríamos  nós  pelo  receio  que  nos  incute  o 
nobre  deputado?  Senhores,  os  Thersites  não  podem  com- 
bater com  os  Achilles,  é  certo ;  o  nobre  deputado  poderia 
pensar  assim  a  respeito  do  fraco  orador  que  ora  se  dirige  á 
camará  (não  apoiados),  mas  seria  uma  illusão  inexplicável  se 
o  nobre  deputado  não  visse  nos  meus  collegas  campeões 
muito  capazes  de  medirem  suas  forças  com  as  delle, 
(Apoiados.) 

Uma  voz  :  —  Tolos. 

0  Sr.  Salles  Torues-Homem  : — Superiores  mesmo. 

0  Sr.  Paranhos  :  —  0  nobre  deputado  disse-nos  que  o 
ministério  transacto  se  tinha  descuidado  da  mais  vital  das 
nossas  necessidades  — a  falta  de  braços  que  sentem  a  lavou- 
ra e  a.  industria  do  paiz  ;  —  que  dessa  falta  resultou  outro 
grande  mal,  cuja  culpa  o  nobre  deputado  lançou  também 
sobre  o  mesmo  ministério  —  a  carestia  dos  géneros  alimen- 
tícios.— Senhores,  eu  maravilhei-me,  não  fiquei  espavorido, 
de  que  essas  proposições  partissem  do  estrénuo  defensor  da 
conciliação,  digo  mal,  do  órgão  mais  eloquente  da  concilia- 
ção !  Eu  sabia  que  a  época  da  imparcialidade  ainda  não 
chegou  para  o  ministério  de  que  fiz  parte  ;  mas  acreditava 
que  um  conciliador  tão  caracterisado  como  o  nobx*e  deputa- 
do, julgando  dos  actos  dessa  administração,  seria  modera- 
do, não  empregaria  o  sarcasmo  e  a  ironia,  não  seria  exage  - 
rado  e  injusto  como  foi ! 

O  nobre  deputado  quiz  nas  suas  censuras  respeitar  a  me- 
moria do  chefe  do  gabinete  passado,  que  nos  é  grata  a  todos, 
mas  infelizmente  o  espirito  do  nobre  deputado  estava  tão 
prevenido  e  apaixonado,  permitta-me  a  expressão,  que  suas 
censuras  forão  também  lançadas  ao  illustre  finado.  Não  refiro 
esta  circumstancia,  para  declinar  a  discussão ;  não,  é  para 
mostrar  ao  nobre  deputado  que,  além  da  nossa  defesa,  tenho 
um  dever  mais  imperioso,  que  é  o  respeito  que  consagro  á 
memoria  desse  illustre  estadista. 

0  nobre  deputado  nos  disse  que  tudo  quanto  o  ministério 
transacto  fez  a  respeito  de  colonisação  poderia  ter  sido  feito 
15  dias  depois  da  sua  organisação.  Senhores.,  basta  enunciar 
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-esta  proposição  para  se  ver  quanto  foi  exagerado  e  injusto  o 
nobre  deputado.  (Apoiados.)  A  camará  sabe  que  umdosfims 
da  lei  das  terras  é  promover  a  importação  de  braços  úteis  e 
moricerados  para  o  império,  tendo  por  base  a  propriedade 
territorial.  Ora,  um  dos  nossos  primeiros  cuidados  íoi  a 
plena  execução  dessa  lei ;  são  do  ministério  de  7  de  Setem- 
bro os  regulamentos  expedidos  para  esse  tím. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Entretanto  até  boje  não  está  em 
execução, 

■  O  Sr.  Paranhos  :  —  Isto  é  ©  mesmo  que  dizer  que  neste 
momento  estamos  em  trevas....  O  ministério  transacto  pro- 
curou animar  e  desenvolver  as  colónias  existentes;  procu- 
rou, conforme  o  systema  da  lei  de  18  de  Setembro  de  18o0, 
estabelecer  núcleos  de  colonos  proprietários,  que  servissem 
de  attractivo  e  emprego  a  uma  emigração  espontânea ;  e  nao 
estabeleceu  esses  núcleos,  como  nos  disse  o  nobre  deputado, 
nos  desertos  ;  estabeleceu-os  onde  as  condições  erão  mais 
apropriadas  para  os  rins  que  elles  devem  preencher. 
A  Por  esse  tempo,  Sr.  presidente,  alguns  dos  nossos  lavra- 
dores ensaiavão  o  systema  da  coionisação  por  parceria;  e 
houve  quem  sustentasse  a  conveniência  de  que  o  governo 
adoptasse  também  esse  systema,  e  applicasse  ao  seu  desen- 
volvimento uma  parte  dos  recursos  do  Estado;  o  ministério. 


porem,  entendeu  que  nao  0- 

primento  de  colonos  aos  estabelecimentos  particulares,  sal- 
vo o  caso  de  circumstancias  extraordinárias,  que  devia 
proseguir  no  systema  que  resulta  da  lei  de  18  de  Setembro 
de  1850,  que  tinha  por  si  a  maioria  dos  homens  compe- 
tentes. 

Um  Sr.  Deputado  :— Que  ha  de  dar  o  mesmo  resultado 
que  alei  das  terras. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Poderíamos  estar  em  erro,  mas  esta 
cuestão  foi  assaz  ventilada  nesta  camará  e  no  senado  ;  ahi 
estão  os  luminosos  discursos,  pelo  que  toca  á  defesa  do  mi- 
nistério, do  illustre  marquez  de  Paraná,  e  do  meu  nobre 
amigo  o  Sr.  ex-ministro  do  império;  creio  que  a  opinião  do 
gabinete  ficou  triumphante  nessa  discussão.... 

Um  Sr.  Deputado  t  —  E'  uma  utopia  o  tal  systema  da  lei 
das  terras. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Mas  é  o  único  que  pôde  estabelecer 
uma  corrente  de  emigração  espontânea  para  o  nosso  paiz. 
Sobreveio  depois,  senhores,  um  acontecimento  extraordiná- 
rio—a  epidemia  que  dizimou  cm  grande  parte  a  popula- 
ção escrava  dos  nossos  estabelecimentos  ruraes  ,  —  então  o 
ministério  entendeu  que  as  circumstancias  erão  diversas, 
que  era  preciso  acudir  com  auxílios  directos  á  lavoura,  que 
era  preciso  empregar  outros  meios  para  prover  de  remédio 
a  necessidade  que  por  toda  a  parte  se  sentia  da  falta  de 
braços. 

O  ministério  veio  a  esta  augusta  camará,  pedio-lhe  um 
credito  para  a  coionisação,  que  foi  votado,  e  tratou  immedia- 
tamente  de  dar  emprego  o  mais  util  a  e3te  credito ,  incorpo- 
rou-se  com  esse  fim  a  sociedade  Central  de  Coionisação,  cuja 
kléa  o  gabinete  ha  muito  animava;  celebrou-se  um  importan- 
te contracto  com  essa  sociedade  para  a  importação  de  colonos. 
Sei  que  o  nobre  deputado,  assim  como  outros,  diz  que  nesse 
contracto  se  attendeu  mais  ao  futuro  do  que  ao  presente, 
ou  somente  ao  futuro,  e  nada  ao  presente  ;  mas  lêa-se  com 
attenção  o  contracta»,  e  ver-se-ha  que  a  maior  pai  te  dos  re- 
cursos postos  pelo  governo  á  disposição  da  sociedade  Central 
de  Coionisação  têm  por  rim  satisfazer  as  necessidades  do 
aaomento,  têm  por  fim  auxiliar  a  nossa  lavoura. 

O  Sr.  Pedreira  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Paranhos: — Mas,  senhores,  qualquer  que  seja  a 
justa  censura  que  o  nobre  deputado  possa  fazer  á  opinião 
seguida  pelo  gabinete  transacto  sobre  esta  matéria,  não  é 
summamente  exa gerado dizer-se  que  nada  fizemos  a  respeito 
de  coionisação,  ou  que  o  pouco  que  fizemos  podia  ter  sido 
feito  15  dias  depois  da  organisação  do  ministério  ?  Ou  o  no- 
bre deputado  é  capaz  de  operar  milagres,  ou  lia  de  reconhe- 
cer que  alguma  cousa  fizemos,  e  que  esse  pouco  que  fizemos 
é  ae  efficaz  beneficio  para  o  paiz,  e  não  podia  ser  realisado 
com  a  brevidade  que  nos  indicou  o  nobre  deputado. 

A  carestia  dos  géneros  alimentícios  é  também  uma  das 
culpas  do  ministério  transacto,  na  opinião  do  nobre  depu- 
tado. Senhores,  esta  aceusação  não  é  só  exagerada,  ó  muito 
grave,  recahe  sobre  um  ponto  muito  melindroso  ;  seme- 
lhante idéa  enunciada  por  pessoa  tão  competente  em  ma- 
térias económicas  pôde  desvairar  a  opinião  pubjjça,  pode 


devia  ser  agente  directo  do  sup- 


fazer  crer  ás  differentes  classes  da  sociedade  que  o  governo 
podia  derramar  por  ellas  a  abundância  e  a  barateza,  e  que 
todavia  o  não  fez  por  incúria. 

Felizmente,  senhores,  o  nobre  ministro  da  fazenda  tomou 
a  si  demonstrar  que  o  nobre  deputado  estava  em  erro. 

O  Sr.  Salles  Torres-Homem  :  --Não  apoiado.  Peço  a  pa- 
lavra para  responder. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  O  nobre  deputado  não  distinguio 
os  géneros  alimentícios  que  são  producção  do  paiz  dos  que 
importamos  cio  estrangeiro.  Para  a  carestia  dos  primeiros 
disse  o  nobre  deputado  que  a  falta  de  braços  &àe  meies  de 
communicação,  a  que  não  attendeu  o  ministério  transacto, 
era  a  causa  principal ;  para  a  carestia  dos  productos  estran- 
geiros também  concorremos  nós  ?  A  resposta  afirmativa  a 
esta  pergunta  é  o  que  se  deduz  das  palavras  do  nobre  de- 
putado ! 

Mas  o  que  é  certo,  senhores,  é  que  aquillo  que  o  governo 
podia  fazer  para  occorrer  a  esse  mal,  aquillo  que  estava  ao 
seu  alcance,  elle  o  fez.  Quanto  aos  géneros  alimentícios  de 
producção  estrangeira,  determinou  uma  notável  reducção 
nos  direitos  da  tarifa  das  alfandegas.  Quanto  â  falta  de 
braços  e  á  falta  de  vias  de  communicação,  que  sem  duvida 
concorrem  para  a  carestia  dos  géneros  de  producção  do 
paiz,  já  mostrei  que  o  ministério  se  oceupou  da  coionisação 
mais  do  que  disse  o  nobre  deputado,  sen  bem  examinar  03 
factos,  somente  para  censura-lo,  como  fez  tão  acremente  ;  a 
respeito  de  vias  de  communicação,  o  ministério  transacto 
alguma  cousa  fez,  pelo  menos  os  os  seus  esforços  nesse  sen- 
tido forão  assíduos.  Promoveu  a  execução  das  vias  férreas 
que  estavão  projectadas  ;  promoveu  muitos  outros  melhora- 
mentos do  mesmo  género. 

O  Sr.  Pinto  Lima:— Menos  a  estrada  de  ferro  da  Bahia. 

O  Sr.  Paranhos: —Não  fallarei,  senhores,  da  importação 
do  indolente  Asiático,  porque  creio  que  o  nobre  deputado 
não  nos  aceusou  de  partidários  da  coionisação  chineza  se- 
não para  dar -nos  mais  uma  amostra  do  seu  atticismo.  Onde 
vio  o  nobre  deputado  que  o  ministério  transacto  se  propuzes- 
se  importai  Chins  como  colonos,  e  tivesse  em  mente  fazê-lo 
em  larga  escala'?  O  nobre  deputado  não  vio,  nem  podia  ver, 
senão  um  contracto,  que  não  chegou  a  ser  levado  a  effeito, 
para  a  importação  de  alguns  Chins  como  trabalhadores.  Esta 
medida,  que  mereceu  a  reprovação  do  nobre  deputado,  tem 
sido  adoptada  pela  Inglaterra,  pela  Hespanha  e  outras  na- 
ções, que  não  julgarão  ridículo  nem  inútil  supprir  com 
trabalhadores  chins  as  suas  colónias. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : 
se  não  fossem  tão  caros. 


Serião  bons  para  o  nosso  paiz 


O  Sr.  Paranhos:— O  nobre  deputado,  investigando  se 
existem  pendentes  algumas  questões  de  politica  externa  que 
pudessem  determinar  o  reapparecimento  dos  antigos  parti- 
dos, lançou  as  suas  vistas  para  o  Rio  da  Prata,  e  disse-nos  : 
«  Eu  sou  um  daquelles  que  entenderão  que  a  nossa  inter- 
venção armada  em  1851  não  era  conveniente ;  mas  é  um 
facto  consummado,  e  ninguém  quererá  riscar  da  historia  do 
Br^zil  a  pagina  gloriosa  da  jornada  de  Caseros.  >  (Muitos 
apoiados.) 

Senhores,  ainda  aqui  desconheci  o  eloquente  órgão  da 
conciliação.  Se  nós  estamos  n'uma  época  de  moderação,  se 
todos  nós  devemos  fazer  acto  de  resipiscencia,  por  que  razão 
repugna  ao  nobre  deputado  reconhecer  que  estava  em  erio 
quando  combatia  essa  intervenção  ;  porque  não  reconheça 
que  o  governo  imperial  tinha  nella  em  vista  uma  causa 
verdadeiramente  nacional? !  (Apoiados  geraes.) 

íLvl  comprehendo  que  em  1851  essa  politica  fosse  mal 
entendida  ;  porque  todos  os  seus  fundamentos,  todas  as 
razões  de  estado  que  a  determinárão,  não  erão  conhecidas. 
Hoje,  porém,  que  os  factos  estão  consummados,  e  que  tudo 
se  acha  patente,  porque  não  ha  de  o  nobre  deputado,  depois 
de  nos  dizer  quaes  as  idéas  do  partido  liberal  abraçadas 
pelo  partido  conservador  e  por  elle  realisadas,  confessar  que 
o  gabinete  de  1850  prestou  um  assignalado  serviço  ao  paiz 
mediante  essa  intervenção?  (Apoiados  geraes.) 

O  Sr.  Salles  Torres-Homem  :  —  Eu  disse  o  contrario  do 
que  acaba  de  notar. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  V.  Ex.  disse  que  os  sacrifícios  feitos 
por  essa  politica  não  correspondêrão  aos  resultados,  não  vio 
nessa  intervenção  senão  a  jornada  de  Caseros. 

O  Sr.  Salles  Torres-Homem  !  —  E  outras  cousas  mais. 
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O  Sr.  Paranhos  : —  A  jornada  de  Caseros  é  um  feito  de 
armas  que  muito  nos  honra.  (Apoiados  geraes.)  Justiça  seja  ■ 
feita  á  rirmeza  eá  energia  do  governo  imperial,  ao  brio  e 
disciplina  dos  nossos  soldados  ,  ao  patriotismo  dos  Bio- 
Grandenses  i  (Apoiados  geraes  e  repetidos.)  Gloria  ao  exer- 
cito interventor,  ao  seu  general  em  chefe,  ao  general  cia 
divisão  auxiliadora  por  eíle  escolhido,  e  que  colheu  louros 
immarcessiveis  nos  campos  de  Caseros.  (Apoiados  prolon- 
gados.) "  .  i 

Mas,  senhores,  a  gloria  militar,  a  nossa  politica  generosa 
para  com  os  Estados  vizinhos,  não  serião  bastantes  para 
justificar  essa  intervenção. 

O  Sr.  Salles  Torres-Homem  : — Não  censurei  a  inter- 
venção ;  censurei  somente  os  resultados  que  delia  se  tinhão 
colhido. 

O  Sr.  Paranhos  : — Vou  demonstrar  que  essa  intervenção 
não  teve  somente  por  rim,  como  disse  o  nobre  deputado,  a 
gloria  e  á  causa  da  civilisação  no  Rio  da  Prata,  que  a  par 
destes  fins  teve  em  mira  positivos  e  transcendentes  interes- 
ses do  império.  (Muitos  apoiados.)  Que  o  digão  centenares  de 
Brazileiros  residentes  no  Estado  Orientai,  victimas  dos  suc- 
cessos  anteriores  ;  que  o  digão  os  manes  de  tantos  outros 
immolados  pela  sanha  de  nossos  inimigos. 

Senhores,  a  nossa  intervenção  armada  em  1851  teve  estes 
grandes  fins  de  interesse  brazileiro:  libertar  o  Estado 
Oriental  de  uma  conquista  immediata... 

O  Sr.  Barão  de  Mauà  :  —  Inevitável. 

O  Sr.  Paranhos  ;  —  —  vingar  graves  offensas  que  sof- 
Frêmos  por  muito  tempo  com  uma  resignação  evangélica 
(muitos  apoiados);  libertar  os  cidadãos  brazileiros  da  oppres- 
são  em  que  vivião  no  Estado  Oriental ;  pôr  termo  a  uma  si- 
tuação que  mantinha  em  permanente  agitação  a  frontei- 
ra do  Bio  Grande  do  Sul  (muitos  apoiados)  ;  finalmente,  evi- 
tar a  guerra  que  o  dictador  Bosas  premeditava  contra  o 
império.  (Apoiados.)  Os  projectos  do  dictador  Bosas  não  são 
hoje  desconhecidos  a  ninguém.  {Muitos  apoiados.) 

Ora  ,  senhores  ,  uma  intervenção  que  se  propõe  estes 
fins  é  apenas  uma  empresa  cavalheirosa,  como  a  considerou 
o  nobre  deputado  ?  Porque  nós  liberaes  e  conservadores  não 
havemos  de  reconhecer  que  o  gabinete  de  1850  sustentou 
uma  causa  nacional ,  que  felizmente  não  correu  as  vicissi- 
tudes da  guerra  de  1825  a  1828  ?  (Apoiados.) 

Proseguindo  em  seu  retrospecto  de  politica  externa,  o 
nobre  deputado,  meu  honrado  amigo,  disse  :  «  Até  a  repu- 
blica do  Paraguay,  Estallo  fraco  em  relação  ao  Brazi!,  con- 
testa os  nossos  direitos  e  os  posterga.  >  E  dirigindo-se  aos 
ministros  espavoridos ,  o  nobre  deputado  perguntou  :  «  O 
que  fez  o  ministério  transacto?  Celebrou,  disse-nos  o  nobre 
deputado ,  um  tratado  de  amizade  ,  commercio  e  navegação, 
que  nada  mais  deu-nos  do  que  tínhamos  pelo  tratado  de  25 
de  Dezembro  de  1850  ,  e,  além  disto,  adiou  a  questão  de  li- 
mites. > 

Senhores,  este  júizo  do  nobre  deputado  não  é  exacto.  O 
tratado  de  25  de  Dezembi-o  de  1850  não  era  tratado  espe- 
cial de  navegação  e  commercio.  O  assumpto  principal  desse 
tratado  foi  uma  alliança  defensiva  contra  o  dictador  Bosas.  I 
Havia,  é  certo,  uma  estipulação  no  art.  3°  desse  tratado 
assegurando  o  direito  de  transito  aos  nossos  navios  pelo  rio 
Paraguay.  Nesse  artigo  se  dizia  que  os  dous  governos'  se 
compromettião  a  trabalhar  em  commum  para  obter  a  livre  ' 
navegação  do  rio  Paraná  até  ao  Bio  da  Prata. 

E'  evidente  que  a  navegação  do  Paraná  não  teria  ura  in- 
teresse especial  para  o  Brazil,  como  se  pr^suppunha,  se  não 
pudéssemos  por  esse  rio  chegar  a  Mato-Grosso.  (Apoiados. )  | 
Mas  o  governp  paraguayo  sustentou  que  o  que  se  teve  ali  I 
em  vista  íoi,  não  a  navegação  do  rio  Paraguay,  mas  somente 
a  do  Paraná.  O  art.  15  do  mesmo  tratado  de  1850  tornou 
dependente  de  novos  ajustes,  não  só  a  questão  de  limites, 
senão  também  a  navegação  e  commercio  entre  os  dous 
paizes.  O  governo  paraguay  o  pretendia  que  só  mediante 
esses  ajustes  nos  podia"ser  concedido  o  livre  transito  flu- 
vial, aliás  já  garantido  polo  art.  3».  Ainda  mais,  senhores, 
por  ultimo  o  governo  paraguayo  sustentou  que  esse  tratado 
havia  caducado  desde  a  queda  do  dictador  Bosas,  por  ser  o 
seu  único  fim  a  alliança  defensiva. 

O  tratado  de  25  de  Dezembro  de  1850  é  pois  a  mesma 
cousa  que  o  tratado  de  6  de  Abril  de  185G,  tratado  de  com- 
mercio e  navegação,  no  seu  género  talvez  o  mais  desenvol- 
vido que  temos  celebrado?  Póáe-se  dizer,  como  disse  o  no- 
bre deputado,  que  hoje  estamos  como  estávamos  em  1850, 
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quando  tínhamos  um  tratado  cuja  intelligeneia  e  validade 
erão  contestadas  pelo  governo  paraguayo? 

Mas,  disse  o  nobre  deputado,  o  governo  paraguayo  bur- 
lou com  os  s  us  regulamentos  as  disposições  do  novo  tra- 
tado, isto  é,  tem-se  pretendido  que  o  tratado  de  6  de  Abril 
do  anno  passado  deu  aberta  a  semelhantes  regulamentos. 
Senhores,  ainda  que  assim  fosse,  desde  quando  um  tratado 
perde  todo  o  seu  valor  porque  uma  das  partes  contractantes 
não  o  entende  ou  não  o  executa  fielmente?  Fora  preciso  que 
este  principio  prevalecesse  para  que  o  nobre  deputado  dis - 
sesse  que  o  tratado  de  6  de  Abril  nada  vale. 

O  Sr.  Salles  Torres-Homeíi  :  —  Não  disse  tal. 

_  O  Sr.  Paranhos  :  —  O  nobre  deputado  disse  que  nada 
tinhamos  avançado. 

De  certo  que  os  regulamentos  paraguayos  vexão,  entor- 
pecem a  navegação  de  Mato-Grosso  (apoiados) ;  esses  regu- 
lamentos são  offensivos  do  nosso  direito.  (Apoiados.)  Mas, 
senhores,  o  que  devia  fazer  o  governo  imperial  ?  Não  era  re- 
clamar contra  taes  actos,  não  era  demonstrar  até  a  eviden- 
cia que  elles  são  exhorbitantes,  uma  violação  flagrante  das 
estipulações  de  6  de  Abril  do  anno  passado,  não  só  do  trata- 
do de  amizade,  commercio  e  navegação,  senão  também  da 
convenção  preliminar  de  limites  ?  O  meu  nobre  amigo  não 
leu  a  nota  de  26  de  Janeiro  que  tive  a  honra  de  dirigir  ao 
ministro  das  relações  exteriores  daquella  republica  ?  Não 
está  ahi  demonstrado  que  esses  regulamentos  são  atten- 
tatorios  dos  tratados  existentes  ?  Como,  portanto,  diz  que 
nada  conseguimos? 

O  Sr.  Salles  Torres-Homesí  :  —  E'  um  direito  sem  exer- 
cício. 

O  Sr.  Paranhos:  — Pois  então  não  traga  isso  como  cen- 
sura ;  reconheça  o  que  fizemos,  e  appelle  para  o  gabinete 
actual,  e  diga-lhe  que  sustente  com  firmeza  e  energia  os 
nossos  direitos  (apoiados)  ;  sustente  a  reclamação  que  o  go- 
verno transacto  iniciou.  (Apoiados.)  Estou  certo  de  que  o  go- 
verno actual  o  fará  ;  e  é  de  esperar  que  o  governo  paraguayo 
reconheça,  pelos  meios  diplomáticos,  que  está  em  erro ;  que 
ao  Paraguay  mais  do  que  ao  império  importa  aquella  na- 
vegação, as  boas  relações  dos  dous  paizes.  (Apoiados.)  Isto 
podiâ  dizer  o  nobre  deputado  cujo  órgão  é  mais  eloquente, 
cuja  palavra  é  mais  autorisada  ;  mas  não  dizer-nos  que  o 
gabinete  passado  nada  fez,  celebrou  um  tratado  que  nada 
vale,  porque  o  governo  paraguayo  não  o  quer  executar. 
(Apoiados.) 

Ora,  senhores,  o  que  de  mais  positivo  podia  fazer  o  gabi- 
nete transacto  ?  Se  um  tratado*  naca  vale,  o  que  valeria  ? 
Deveríamos  estabelecer  uma  bateria  permanente  em  frente 
ao  litoral  da  republica  para  manter  os  nossos  direitos  ? 

Senhores,  desde  1852  que  o  governo  imperial  se  esforçava 
por  chegar  a  um  accordo  com  o  governo  da  republica  do 
Paraguay.  O  governo  paraguayo  não  queria  separar  a 
questão  de  limites  da  questão  da  navegação  fluvial,  e  como 
um  accordo  sobre  a  questão  delimites  segundo  as  suas  pre- 
tenções  era  impossível,  estávamos  privados  do  exerciciodo 
direito  ao  transito  fluvial  implícita  e  virtualmente  estipu- 
lado no  art.  3°  do  tratado  de  25  de  Dezembro  de  1850. 

O  ministério  passado  conseguio  que  esse  governo  se  pres- 
tasse a  separar  as  duas  questões,  celebrasse  um  tratad©  de 
amizade,  commercio  e  navegação,  e  discutisse  a  questão  de 
limites.  Nesse  tratado  de  6  de  Abril  do  anno  passado  o  livre 
transito  liuvial  se  acha  estipulado  muito  distinctamente  da 
navegação  e  commercio  entre  os  dous  paizes ;  por  esse  tra- 
tado aquelle  transito  é  um  direito  permanente  (apoiados^, 
livre  de  todo  ónus  (apoiados),  e  o  nobre  deputado  nos  diz 
que  esse  tratado  nada  vale  !  Um  espirito  nimiamente  con  - 
ciliador  ,  um  espirito  desta  quadra  de  concórdia  discorre 
assim? 

O  Sr.  Salles  Torres-IIomem  :  —  Empresta-me  proposições 
que  não  proferi. 

O  Sr.  Paranhos  :  — Muito  estimo  que  assim  seja;  mas 
digo  ao  nobre  deputado  que  realmente  o  seu  discurso  ma- 
ravilhou-me  ;  por  mais  de  uma  vez  não  vi  no  nobre  deputado 
o  estrénuo  defensor  da  conciliação  (apoiados);  pareceu-me  ver 
o  illustre  guerreiro  de  nossas  lutaá  passadas.  (Apoiados.) 
A  questão  de  limites  foi  adiada  ;  mas,  senhores,  podia  o 
I  governo  imperial  recusar-se  a  esse  accordo  ou  devia  fazê- 
lo?  Essa  questão  não  foi  plenamente.discutida?  Não  é  isso 
de  uma  grande  vantagem  ?  Quando  geralmente  se  acredi- 
I  tavaque  o  império  não  tinha  razão  na  sua  contenda  sobre 
1  limites  com  a  republica  do  Paraguay,  porque  era  esta  a 
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accusaeão  que  se  nos  fazia,  amigação  facilmente  ncredi- 
2S?  por  sermos  um  paiz  forte  em  relação  aquella  repu- 
Sica;  quando,  digo,  se  acreditava  isso  e  a  discussão  «e.xou 
bem  patente  toda  a  sem-razão  daquelle  governo,  essa  dife-  | 
2  não  é  um  grande  passo  dado  para  um  accordo ^defini- 
tivo'? não  é  uma  vantagem  real  obtida  pura  o  paiz  ?  (Apoia- 

G°0  amor-proprio  do  governo  paraguayo  não  permittia  que 
essa  questão  fosse  então  resolvida;  devia  o  governo  impe- 
rial romper  suas  boas  relações  com  aquella  republica,  des- 
prezar o  accordo  do  tratado  de  amizade,  commercio  e  nave- 
gação, por  causa  do  ajuste  delimites?  Este  ajuste  era _na 
anualidade  de  tão  grande  importância  para  o  império  ?  Nao, 
senhores,  o  governo  paraguayo  é  que  quiz  sempre  jazer  de- 
pendente o  tratado  de  navegação  do  tratado  de  limites  IS  ao  ( 
temos  communicações  por  terra  com  o  Paraguay,  as  divi-  , 
sas  dos  dous  paizes  são  pela  maior  parte  naturaes,  os  pontos  i 
do  litigio  estão  em  lugares  desertos  e  pantanosos  ;  como 
pois  seria  de  boa  politica  romper  nossas  relações  com  aquei- 
le  Estado  por  causa  do  ajuste  de  limites  ?  . 

Quando  é  um  facto  que,  apegar  de  nao  ser  amda  o  tra- 
tado executado  fielmente  pelo  governo  paraguayo,  navios 
de  guerra  brazileiros  e  naxios  mercantes,  tanto  nacionaes 
como  estrangeiros,  têm  subido  até  Albuquerque,  e  alguns 
até  Cuyabá,  o  nobre  deputado  diz  que  nada  temos  conse- 
guido, que  estamos  no  statu  quo  !  Não,  senhores,  o^  gabi- 
nete passado  e  seus  antecessores  prestarão  bons  serviços  ao 
império  quanto  ás  nossas  relações  com  os  Estados  limitro- 

phes.  (Apoiados.)   

O  nobre  deputado  fallou  do  decreto  de  2o  de  Outubro  do 
anuo  passado,  expedido  pelo  ministério  da  fazenda  com  o 
rim  de  facilitar  a  exportação  para  Mato-Grosso  ;  e  o  nobre 
deputado  nos  disse  com  toda  a  força  do  seu  sarcasmo  : 
c  Promulgastes  esse  decreto,  mas  o  que  é  feito  delle  ?  que 
execução  tem  tido?  Ahi  estampara  pasto  das  traças  ou 
paraleitoldo  pó  de  nossos  archivos.  > 

Senhores,  o  decreto  de  25  de  Outubro  do  anno  passado 
teve  dous  fins  principaes  :  primeiro,  permittir  que  os  géne- 
ros nacionaes  e  estrangeiros  exportados  para  Mato  Grosso 
pudessem  ser  baldeados  no  Rio  da  Prata  para  navios  apro- 
priados á  navegação  do  Paraná  e  do  Paraguay.  Os  navios 
que  navecrão  no  alto  mar,  que  navegão  do  litoral  marítimo 
do  império  para  o  Rio  da  Prata,  não  podem  chegar  até  Ma- 
to-Grosso; e  portanto  essa  medida  era  indispensável  afim  de 
se  facilitar  o  commercio  com  aquella  província.  Essa  medi- 
da tem  tido  plena  execução;  appello  para  os  nobres  minis- 
tros oue  se  dignão  ouvir-me,  e  que  poderáõ  attestar  se  as- 
sim é"ou  não.  Ahi  estão  os  factos  registrados  em  meu  rela- 
tório; licenças  se  têm  pedido  ao  governo  imperial  conforme 
esse  decreto. 

O  outro  fim,  senhores,  era  permittir  que  nesíe  commercio 
brazileiro,  do  Rio  do  Prata  para  Mato-Grosso,  se  pudessem 
empregar  navios  estrangeiros,  porque  em  Montevideo  e  em 
Buenos-Ayres  poucos  são  os  Brazileiros  que  possuem  na- 
vios. Esta  segunda  disposição  do  decreto  dependia  certamente 
de  que  o  governo  paraguayo  franqueasse  a  outros  paizes  a 
navegação  da  parte  do  rio  que  lhe  pertence.  Mas,  senhores, 
o  governo  imperial  não  devia  prevenir  logo  o  caso  muito 
provável  de  que  assim  acontecesse? 

O  Sr.  Salles  Torres-Homem  :  —  Não  tinha  direito  de  o 
fazer. 

O  Sb.  Paranhos  :  —  Tinha  esse  direito,  porque  não  era 
forçar  o  Paraguay,  era  dizer :  «  Quando  o  governo  para- 
guayo franquear  a  outros  pavilheõs  a  navegação  das  aguas 
em  que  tem  exclusivo  domínio,  esses  pavilhões  poderáõ 
chegar  a  ?Jato-Grosso  e  empregar  se  no  commercio  brazi- 
leiro. >  Pois  o  governo  imperial  não  tinha  o  direito  de  pro- 
ceder assim?  (Apoiados.) 

O  nobre  deputado  diz  que  não,  mas  ha  de  permittir  que 
tenhamos  opinião  diversa;  isto  me  parece  muito  razoável, 
não  ha  ahi  ofFensa  alguma  aos  direitos  do  Paraguay. 

E,  senhores,  esta  mesma  disposição  do  decreto  também 
tem  tido  applicação,  porque  nessa  navegação  se  pôde  empre 
gar  desde  já  um  pavilbão  estrangeiro,  o  da  própria  repu- 
blica do  Paraguay.  O  Paraguay  tem  escunas  que  navegão 
para  o  Rio  da  Prata,  e  algumas  delias  se  têm  empregado 
effectivamente  no  commercio  brazileiro  para  Mato-Grosso. 
Dentro  de  pouco  tempo  o  governo  Paraguay  não  poderá  re- 
cusar á  Confederação  Argentina  a  navegação  daquelle  rio  ; 
não  é  crivei  que,  gozando  o  pavilhão  do  Paraguay  da  livre 
navegação  do  Paraná,  que  desde  a  sua  foz  cm  grande  ex- 


tensão pertence  aos  Argentinos,  recuse  a  estes  o  tratamento 
de  reciprocidade. 

Esse  decreto  teve  ainda  outra  vantagem  apontada  pelo 
meu  nobre  collega  o  Sr.  ex-ministro  da  justiça;  sérvio  de 
dar  uma  prova  irreíVagavel  contra  a  idéa  que  se  espalhava, 
de  que  o  governo  imperial  era  infenso  a  que  o  governo 
paraguayo  franqueasse  aquella  navegação  a  outras  ban- 
deiras. 

Eis-aqui,  senhores,  como  o  nobre  deputado  nos  julgou 
no  seu  espirito  de  conciliação  e  de  j  ustiça  ! 

O  nobre  deputado  não  vio  um  outro  acto  do  gabinete 
passado  concernente  ás  nossas  relações  com  as  republicas 
do  Prata  ;  não  vio  que  celebrámos  em  7  de  Março  de  1856 
um  tratado  de  amizade,  navegação  e  commercio  com  a  Con- 
federação Argentina.  Este  tratado  nada  vale?  Pois  estas 
estipulações  importão  o  tratado  definitivo  estipulado  na  con- 
venção preliminar  de  paz  de  27  de  Agosto  de  1828  ;  ^  esta- 
beleceu sobre  bases  solidas  e  duradouras  as  nossas  relações 
com  aquelles  Estados. 

O  Sr.  Salles  Torres-Houe.h  :—  Não  tratei  disso. 

O  Sr.  Paranhos:  —  Bem  o  sei;  eu  noto  as  omissões  do  no* 
bre  deputado;  que  procurou  unicamente  tratar  daquillo  era 
que  a  censura,  a  ironia  e  o  sarcasmo  poderjão  assentar , 
estou  mostrando  que  o  nobre  deputado,  conciliador  e  meu 
amigo,  devia  dizer:  commettestes  estes  erros,  no  meu  pa- 
recer, mas  também  acertastes  neste  e  naquelle  acto.  (Apoia- 
dos.) E'  isto  o  que  se  devia  esperar  de  um  espirito  concilia- 
dor (apoiados);  o  contrario,  senhores,  são  bellas  palavras  de 
conciliação,  mas  actos  em  contrario.  (Apoiados^.) 

Senhores,  não  incommodarei  mais  ao  meu  nobre  amigo 
referindo  alguns  outros  factos  do  ministério  transacto  e  dos 
gabinetes  anteriores  que  deverão  ter  sido  considerados  no 
seu  retrospecto  politico  para  receberem  os  seus  honrosos 
elogios. 

Outro  nobre  deputado  pela  província  do  Rio  de  Janeiro,  a 
quem  muito  respeito,  censurou  o  gabinete  passado  pela  adhe- 
são que  prestou  aòs  princípios  de  direito  marítimo  procla- 
mados pelo  congresso  de  Paris. 

A  principio,  i-enhores,  eu  suppuz  que  o  nobre  deputado 
seguia  a  opinião  dos  Estados -Unidos,  cuja  nota  elle  cuou- 
nos  e  julgou  muito  concludente  ;  mas  pouco  depois  tive  o 
desprazer  de  ouvir  ao  nobre  deputado  que  elle  não  seguia  a 
opinião  dos  Estados-Unidos,  que  elle  queria  a  conservação 
do  direito  de  corso,  que  elle  julgava  o  corso  uma  medida 
muito  licitá,  um  meio  de  guerra  muito  coiivenhnte. 

Os  Estados -Unidos  não  prestárão  sua  adhesão  ás  novas 
máximas  estipuladas  pelo  congresso  de  Paris,  porque  que- 
rião  que  o  principio  da  inviolabilidade  da  propriedade  inof- 
fensiva  fosse  seguido  em  toda  a  sua  extensão  ;  que  assim 
como  era  abolido  o  corso,  a  propriedade  particular  de  um  dos 
belligerantes  no  alto  mar  fosse  posta  ao  abrigo  do  direito 
maritimo  contra  os  cruzadores  de  guerra.  Os  Estados-Lni- 
dos  não  suste"tárão  que  o  corso  seja  um  recurso  preprio  da 
civilisação^ctual,  ou  que  não  tenha  o  caracter  de  uma  pira- 
taria organisada  e  legal. 

Se  portanto  seguíssemos  a  opinião  do  nobre  deputado 
I  ficaríamos  sós,  porque  nem  mesmo  aquelles  Estados,  como 
já  disse,  adoptão  essa  opinião. 

O  Sr..  Almeida  Pereira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paranhos  :— Senhores,  segundo  as  _  estipulações 
das  potencias  signatárias  do  tratado  de  Paris,  os  quatro 
princípios  devem  ser  considerados  inseparáveis. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Não  se  admitte  uma  adhesão  parcial, 
e  sim  uma  adhesão  integral ;  a  potencia  que.  se  não  prestar 
a  este  accordo  ficará  privada  da  sua  applicação. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Assim  pois,  se  não  adherissemos  ao 
convite  que  nos  foi  dirigido,  dada  uma  guerra  em  que 
fosse  parte  alguma  das  potencias  signatárias  do  tratado 
de  30  de  Março  de  1856,  ou  alguma  das  outras  que  têm 
adherido  aos  mesmos  principios,  as  mercadorias  brazileiras 
serião  boa  presa  sob  o  pavilhão  inimigo,  as  mercadorias  ini- 
migas não  serião  protegidas,  não  ficarião  isentas  sob  o  pa- 
vilhão brazik:;.'.  Ora.,  deviamos  nós  sacrificar  as  vantagens 
da  paz  a  um  recurso  de  guerra?  Esta  politica  seria  a  que 
convinha  ao  império,  que  em  todas  as  suas  relações  exterio- 
res tem  por  base  a  justiça  e  a  moderação? 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  E  que  nem  mesmo  é 
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apoiada  nas  conveniências  do  império.  A  historia  da  guerra 
cio  Sul  que  o  diga. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Paranhos  : —  Conviria  este  procedimento  ao  im- 
pério, que  tem  uma  marinha  mercante  ainda  muito  limi- 
tada, cuja  exportação  se  faz  quasi  toda  em  navios  estran- 
geiros? creio  que  não.  (Apoiados.) 

Senhores,  os  vapores  reduzirão  a  muito  pouco  os  servi- 
ços que  hoje  podem  prestar  os  corsários.  E  as  nações  que 
têm  uma  grande  força  maritima,  tem  tamhem  uma  mari- 
nha mercante  numerosa  ;  se  ellas  quizerem  usar  desse  re- 
curso, levarão  de  cerfo  vantagem  ás  nações  mais  fracas  sob 
o  ponto  de  vista  da  força  naval.  (Apoiados.) 

O  nobre  deputado  chegou  mesmo  ao  ponto  de  conside- 
rar que  a  adhesão  do  governo  imperial  aos  novos  princípios 
de  direito  marítimo  foi  ura  acto  de  fraqueza,  mais  uma  hu- 
miliação  imposta  pela  Grãa-Bretanlia. 

O  Sr.  Almeida  Pereira:  — ,Não  disse  tal. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Bem,  então  não  prosigo  na  minha 
resposta,  em  vista  do  aparte  do  nobre  deputado,  e  termina- 
rei só  observando  ao  nobre  deputado  que  não  foi  a  Grãa-Bre- 
tanha  que  propôz  a  adopção  desses  princípios,  foi  a  Fran- 
ça, que,  assim  como  o  congresso  de  Westphalia  se  assigna- 
lou  pelo  principio  da liberdade  de  consciência,  e  o  congresso 
de  \  i  abolição  do  tranco,  e  liberdade  da  navega- 

ção dos  rios,  quiz  que  o  congresso  de  Paris  se  assignaUisse 
por  um  acto  de  interesse  geral,  por  uma  innovação  no  di- 
reitointer  nacional. 

Observarei  ainda  ao  nobre  deputado,  que  durante  as 
guerras  do  império  francez  com  a  Grãa-Bretanha.  um  es- 
criptor  de  nota  recommendava  á  França,  como  medida  que 
seria  de  um  golpe  mortal  para  o  poder  marítimo  da  Grãa- 
Bretanha,  a  abolição  do  corso.  Creio,  pois,  que  o  nobre  de- 
putado "não  tem  razão  quando  attribue  á  influencia  britan- 
niea  a  adopção  dos  novo--  princípios. 

Em  eonclúsão,  senhores,  a  estes  princípios  têm  já  adhe 
rido  quasi  todas  as  potencias,  quer  da  Europa,  qtier  da 
America  ;  e  portanto  se  lia  erro  na  decisão  do  governo  im- 
perial, é  ura  erro  muito  justificado,  que  tem  muitos  par- 
tidários. 

Muitas  vozes  :  —  Apoiado,  muito  bem,  muito  bem. 

O  Sr.  Earão  de  S.  Bento,  obtendo  a  palavra  pela  ordem, 
requer  o  encerramento  desta  discussão. 

Posto  a  votos  este  requerimento,  é  approvado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  (pela  ordem)  :  —  Desejo  saber  por 
quantos  votos  foi  approvado  o  encerramento. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Por  45,  existindo  na  sala  80  Srs. 
deputados,  segundo  verificou  o  Sr.  secretario.  Entrarão 
depois  na  sala  outros  Srs.  deputados,  mas  não  forão  consi- 
derados na  contagem,  por  não  se  acharem  presentes  na 
occasião  da  votação. 

Procedendo-se  á  votação  do  projecto  de  resposta  á  falia 
do  throno,  é  approvado,  salvas  as  emendas. 

A  emenda  da  commissão  é  também  approvada,  mas  é  re- 
jeitada nor  53  votos  contra  45  a  emenda  dos  Srs.  Teixeira 
Júnior,  Sergio  de  Macedo,  "Barbosa,  para  que  em  vez  de 
dizer-se:  «  confia  será  realisada,  »  se  diga  :  «.confia  será  con- 
tinuada. > 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Cessão  em  1G  «1c  «9 ta ulio. 

PRESIDÊNCIA   DO    SR.    VISCONDE    DE  BAEPENDY. 

Summario.  —  Expediente.  —  Ordem  do  dia.  —  Creaçào  de 
uma  nova  província.  Discursos  dos  Srs.  Cesar,  Mendes  da 
Cosia,  Franco  de  Almeida,  'Brandão,  e  Martinho  Campos. 
Votação.  —  Fixação  da,  força  naval.  Discursos  dos  Srs.  3a- 
cintho  de,  Mendonça,  e  Franco  de  Almeida. 

A'h  11  horas  damanhãa,  feita  a  chamada,  e  aehando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Sa- 
lathie],  Lima  e  Silva,  Cesar,  Machado,  Franco  de  Almeida, 
Villela  Tavares,  Bulcão,  Cerqueira  Leite,  Baptista  Monteiro, 
Cunha  Mattos,  Salles,  Mendes  da  Costa,  Luiz  Carlos,  Sergio 
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de  Macedo,  Paiva,  Benevides,  Cyrillo,  Paranaguá,  Gonçalves 
da  Silva,  Ferreira  de  Aguiar,  Athaide,  Hermógenes,  Pedrei- 
ra, barão  de  Mauá,  Sá  e  Albuquerque,  Augusto  de  Oliveira,' 
Fiusa.  Brusque,  Ferraz  da  Luz,  Castello-Branco,  barão  de 
Camaragibe,  Rego  Barros,  André  Bastos,  Pinto  de  Campos, 
Augusto  Chaves,  Nebias,  Silveira  Lobo.  Cunha  Figueiredo, 
Silvino  Cavalcanti,  Borges  Fortes,  F.  Octaviano,  Alcantara 
Machado,  Domingues,  Pereira  Franco,  Pinto  de  Mendonça, 
Souza  Leão,  Bello,  Bretas,  Tobias  Leite.  Diogo  Velho,  Tos- 
cano Barreto,  Flávio  Clementino,  Araujo  Jorge,  Candido 
Mendes,  Antunes  de  Campos,  Fernandes  da  Cunha,  Gomes 
de  Souza,  e  Almeida  Pereira,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  entra  em  discussão  a  acta  da  antecedente. 

O  Sr.  Paranaguá  : — Sr.  presidente,  parece-me  que  não 
vou  de  encontro  ao  nosso  regimento  pedindo  a  palavra  nesta 
occasião  para  protestar  contra  a  intelligencia  que  se  tem  pre- 
tendido dar  á  decisão  desta  augusta  camará  na  sessão  de 
hontem  sobre  o  projecto  do  voto  de  graças.  Estou  persua- 
dido que  a  camará  votando  contra  a  emenda  offerecicla  por 
tres  honrados  membros,  relativa  á  politica  do  gabinete  ac- 
tual, que  elles  tão  bem  apoião,  não  quiz  de  modo  algum,  já 
não  digo  infligir  uma  condem  nação,  mas  mesmo  uma  sim- 
ples censura  ao  gabinete  passado. 

O  Sr.  Carrão  : — Apoiado  ;  foi  esse  o  meu  pensamento,  e 
creio  que  o  de  muitos  outros  senhores  que  votarão  contra  a 
emenda.  (Apoiados.)  t 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Entretanto  o  voto  e  a  decisão  da  ca- 
mará é  differentemente  interpretada  por  uma  das  folhas 
diárias. 

Se  o  tópico  do  voto  de  graças  a  que  referia-se  a  emenda 
contivesse  uma  censura  ao  gabinete  passado,  eu,  tendo 
apoiado  com  toda  a  lealdade  esse  gabinete,  lhe  negaria  o 
meu  voto,  qualquer  que  fosse  a  maneira  por  que  essa  emen- 
da devesse  ser  considerada  pelo  gabinete  actual,  porque  en- 
tendo que  antes  de  tudo  devemos  ser  justos  ;  e  nesta  colli- 
são,  entre  um  acto  de  cortezia  ao  gabinete  actual  e  um  de- 
ver de  justiça  ao  gabinete  passado,  meu  procedimento  não 
podia  ser  duvidoso.  (Apoiados.) 

Se  a  rejeição  da  emenda  pudesse  ter  tal  alcance,  não  era 
só  a  politica  do  gabinete  passado  que  contrariávamos  ;  a 
condernnação  e  voto  de  censura  reflectiria  sobre  a  politica 
do  gabinete  actual,  que  se  declarou  seu  continuador. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Viriato  :  —  Assim  é,  e  teve  por  isso  os  votos  da 
maioria  da  camará. 

O  Sr.  Paranaguá:  —  Convém  que  não  se  desvirtue  esse 
acto  da  camará ;  é  mister  que  se  não  desvaire  a  opinião 
(apoiados);  não  foi  um  voto  de  censura;  se  fosse,  declaro 
solemnemente  que  o  meu  procedimento  seria  differente,  e 
differente  creio  que  seria  o  procedimento  da  grande  maioria 
da  casa.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  diz  ao  orador  algumas  palavras  que 
não  podemos  ouvir. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Entendo  que  estou  no  meu  direito, 
restabelecendo  a  verdadeira  intelligencia  da  decisão  da  ca- 
mará. Nós  que  votámos  pela  resposta  á  falia  do  throno  tal 
qual,  não  quizemos  desairar  em  cousa  alguma  os  honrados 
membros  do  gabinete  transacto.  O  nobre  relator  do  voto  de 
graças  o  declarou  muito  expressamente;  o  honrado  presi- 
dente do  conselho,  cujo  nomé  em  qualquer  organisação  mi- 
nisterial seria  por  si  só  uma  garantia  para  o  paiz  (apoiados), 
foi  o  primeiro  a  fazer  justiça  aos  honrados  membros  do  ga- 
binete passado  ,  não  seriamos  nós  que  apoiamos  a  politica 
consagrada  por  S.  Ex.  que  trataríamos  de  contraria-lo 
logo  no  principio  de  sua  carreira  ministerial. 

Tenho  explicado  o  meu  voto,  e  creio  que  nisto  fico  de 
accordo  com  a  maioria  da  camará.  (Muitos  apoiados.) 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  põe-se  a  votos  a 
acta  e  é  approvada. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Costa 
Pinto  ,  Martinho  Campos  ,  Fernandes  Vieira  ,  Sampaio 
Vianna,  Pederneiras,  Viriato,  Felippe  de  Araujo,  Tobias  de 
Aguiar,  Aragão  e  Mello,  Dias  Vieira,  Brandão,  Carrão,  J. 
de  Mendonca,  barão  de  Porto-Alegre,  Araujo  Lima,  Barros 
Pimentel,  Madureira,  Dantas,  J.  Marcondes.  Francisco  de 
Campos,  Paulino,  Cruz  Machado,  Barbosa,  Silva  Miranda, 
Tories-Homem,  Paranhos,  Santa  Cruz,  Teixeira  Júnior, 
Monteiro  de  Barros,  Fausto  de  Aguiar,  Rodrigues  dos 
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Santos,  Bezerra  Cavalcanti,  Peixoto  de  Azevedo,  Jagua- 
ribe,  Henriques,  barão  de  S.  Bento,  e  Gavião  Peixoto. 
O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  orneio  do  Sr.  ministro  do  império,  remettendo  as  ac- 
tas do  lo  collegiodo  6» districto eleitoral  da  provinda  do  Ma- 
ranhão.— A'  commissão  de  poderes. 

Outro  dol»  secretario  do  senado,  enviando  a  proposição 
do  senado  não  annnindo  a  outra  da  camará  dos  Srs.  depu- 
tados sobre  a  loteria  concedida  para  as  obras  da  matriz  da 
cidade  de  Uberaba,  provincia  de  Minas;  e  participando  que 
o  senado  adoptou  e  vai  dirigir  á  saneção  imperial  a  resolu- 
ção oue  manda  passar  carta  de  naturalisaçâoa  Gustavo  Car- 
los Lainé,  e outros;  equeS.  M.  o  Imperador  consente  na 
resolução  que  determina*  a  etape  que  devem  perceber  os  ofn- 
ciaes  do  corpo  municipal  permanente  da  corte,  e  na  que  au- 
torisa  o  governo  a  fazer  reverter  á  arma  de  infantaria  o 
major  do^corpo  de  esíado-maior  de  2*  classe  Antonio  Joa- 
quim de  Magalhães  Castro.— Fica  inteirada,  e  a  vai  archi- 
var-se  a  proposição  rejeitada  pelo  senado. 

Requerimento  dos  empregados  do  correio  de  Minas,  pe- 
dindo augmento  de  ordenado.  —  A'  commissão  de  pensões 
e  ordenados. 

Outro  dos  empresários  da  limpeza  das  casas  e  esgoto  das 
aguas  pluviaes  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  pedindo  que  á 
sua  empresa  se  faça  extensiva  a  lei  de  desapropriação  con- 
cedida á  companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  e  á 
empresa  da  rua  do  Cano.  —  A's  commissões  de  fazenda  e 
de  obras  publicas. 

Outro  da  mesa  administrativa  da\eneravel  confraria,  do 
Príncipe  dos  Apóstolos  da  cidade  de  Marianna,  província  de 
Minas,  pedindo  a  concessão  de  duas  loterias  em  beneíicio 
das  obras  de  sua  igreja. — A' commissão  de  fazenda. 

Outro  do  fabriqueiro  da  matriz  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição dos  Piados,  município  da  villa  de  S.  José  do  Rio  das 
Mortes,  província  de  Minas,  pedindo  a  concessão  de  uma 
loteria  para  com  o  seu  producto  proceder  ao  reparo  de  sua 
matriz.  —  A'  commissão  de  fazenda. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvada,  a 
redacção  do  projecto  de  resposta  á  falia  do  throno. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vai-se  officiar  ao  governo 
pedindo  a  designação  do  dia,  hora  e  lugar  em  que  S.  M.  o 
Imperador  se  dignará  receber  a  deputação  que  por  parte 
desta  camará  tem  de  apresentar-lhe  a  resposta  á  falia  do 
throno;  e  nomêa  para  a  mesma  deputação  os  Srs. Madurei- 
ra, Torrei-Homem,  Barros  Pimentel,  Gomes  de  Souza,  Ga- 
vião Peixoto,  Salles,  Silva  Miranda,  Gonçalves  da  Silva, 
Diogo  Velho,  Aragão  e  Mello,  Silvino  Cavalcanti,  Villela 
Tavares,  Calheiros,  Benevides,  Fernandes  da  Cunha,  Pe- 
reira Franco,  Antunes  de  Campos,  Coelho  de  Castro,  Pau- 
lino, Francisco  Campos,  Paiva,  Ferraz  da  Luz,  Santa  Cruz, 
e  Borges  Fortes. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— Sr.  presidente,  ha  talvez 
mais  de  um  mez  que  existe  na  pasta  da  nobre  commissão 
de  poderes  uma  indicação  para  ser  chamado  o  supplente 
da  província  de  Santa  Catharina,  cujo  deputado  foi  chama- 
do aos  conselhos  da  coroa,  e  não  me  consta  que  a  po- 
bre commissão  tenha  dado  seu  parecer  sobre  essa  indica- 
ção. 

Creio,  Sr.  presidente,  que  a  nobre  commissão  obraria  com 
justiça,  com  equidade,  se  se  dignasse  de  tomar  em  mais 
consideração  essa  indicação,  porque  a  casa  sabe  que  a  pro- 
víncia de  Santa  Catharina  está  actualmente  sem  represen- 
tante nesta  camará. 

Aquella  provincia  dá  somente  um  deputado,  o  qual  foi 
chamado  aos  conselhos  da  coroa,  e  ella  ticou  <>em  represen- 
tante. 

A  respeito  das  demais  províncias,  cujos  deputados  forão 
chamados  também  aos  conselhos  da  coroa,  cieio  que  mio 
tem  havido  indicações  para  serem  chamados  oà  respectivos 
supplentes  ;  mas,  ainda  mesmo  que  tivessem^  havido,  não 
se  acharião  essa:*  províncias  em  circumstancias  idênticas 
ás  em  que  se  acha  a  provincia  de  Santa  Catharina,  porque 
suas  deputações  são  numerosas  e  tem  assim  muitos  repre- 
sentantes que  cuidem  de  seus  interesses  ;  mas  a  de  Santa 
Ctitharinanão  tem  nenhum ;  e  a  não  ser  o  interesse-que  eu 
sei  que  a  camará  em  geral  toma  a  respeito  de  todas  as  ques- 


tões do  paiz,  em  relação  a  todas  as  províncias,  poderiamos 
dizer  que  a  de  Santa  Catharina  está  oíphãa. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  Sr.  deputado  está  discutindo 
a  matéria. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Estou  expondo  a  razão  pela 
qual  tenho  de  pedir  a  V.  Ex.  que-  se  digne  de  interpor  os 
teus  bons  ofíicios  perante  a  nobre  commissão  de  poderes 
para  que  dê  com  urgência  seu  parecer  sobre  essa  indicação 
a  que  me  reliro. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  é  costume,  quando  se  fazem  se- 
melhantes pedidos,  motiva-los  como  está  fazendo  o  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Se  V.  Ex.  entende  que  isso 
não  é  admissível,  pararei  aqui,  rogando  de  novo  a  V.  Ex. 
que  tenha  a  bondade  de  interpôi  seus  bons  officios  para 
que  a  nobre  commissão  de  poderes  dè  com  urgência  seu  pa- 
recer sobre  essa  indicação. 

O  Sr.  Presidente  : — Os  honrados  membros  da  commissão 
de  poderes  ouvirão  o  requerimento  do  Sr.  deputado,  e  o  to- 
mará õ  na  devida  consideração. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

CREAÇÃO  DE  UMA  NOVA  PROVÍNCIA. 

Entra  em  discussão  a  preferencia  entre  os  projectos  ns. 
168  de  1850  e  80  de  1856,  sobre  a  creação  de  uma  provincia 
com  a  denominação  de  Rio  de  S.  Francisco. 

O  Sr.  Cesar  :— Quando  pedi  a  palavra  foi  para  requerer 
o  adiamento  desta  discussão  até  que  a  commissão  de  esta- 
tística dê  seu  parecera  respeito  de  dous  outros  projectos 
offerecidos,  um  de  ha  mais  tempo,  e  outro  em  22  de  Agosto 
do  anno  passado,  creando  uma  provincia  ao  norte  de  Minas 
com  a  denominação  de  provincia  de  Minas  Novas. 

O  Sr.  Pressdente  : — Esse  requerimento  não  é  bem  cabido 
nesta  occasião,  e  sim  quando  entrar  em  lu  discussão  o  pro- 
jecto que  for  preferido.  Agora  trata-se  unicamente  de  saber 
qual  dos  dous  projectos  deve  servir  de  base  á  discussão.  Um 
foi  offerecido  por  differentes  Srs.  deputados,  e  o  outro  pela 
commissão  de  estatística,  a  quem  foi  remettido  aquelle  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Cesar  :— Quizera  que  V.  Ex.  me  dissesse  se  posso 
requerer  que  estes  projectos  vão  á  commissão  para  dar  seu 
parecer  a  respeito  da  questão  de  preferencia. 

O  Sr.  Presi dente  : — Entendo  que  não  o  pôde  fazer,  por- 
que a  questão  de  preferencia  é  uma  quentão  de  ordem 
que  deve  ser  decidida  pela  camará. 

O  Sr.  Cesar  :  —  Aguardar-me-hei  então  para  occasião 
opportuna. 

O  Sr.  Mendes  da  Costa  :  —  Entre  os  dous  projectos  que 
se  offerecem  á  consideração  da  casa  parece-me  que  deve-se 
preferir  para  base  de  suas  discussões  o  que  foi  apresentado 
no  anno  passado  pela  nobre  commissão  de  estatística,  que 
estabeleceu  outros  limites  á  nova  provincia.  Este  projecto 
é  aquelle  que  mais  se  conforma  com  as  conveniências  pu- 
blicas ;  e  tem  em  seu  favor  o  ter  sido  formulado  em  vista 
das  informações  que  por  esta  camará  forão  exigidas  do  go- 
verno. Assim  baseado  deve-se-lhe  dar  a  preferencia ;  e 
neste  sentido  votarei. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  procecle-se  á  vo- 
tnçfío  da  preferencia  entre  os  dous  projectos,  e  é  preferido 
o  de  n.  80,  o  qual  entra  logo  em  Ia  discussão.;! 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Pedi  a  palavra,  Sr.  presi- 
dente, para  offerecer  um  requerimento  de  adiamento.  Por 
uma  relação  distribuída  na  casa  noto  que  este  objecto  é 
muito  antigo  ;  que  em  1850  apresentou-se  um  projecto 
creando  a  provincia  do  Rio  de  S.  Francisco ;  ha  um  parecer 
sobre  a  matéria,  ha  um  outro  projecto  sob  n.  80,  outro  sob 
n.  48,  e  finalmente  um  outro  com  o  n.  79.  Sei  que  existem 
estes  projectos  e  parecer  pela  relação,  repito,  a  que  já  me 
referi ;  mas  não  tenho  nenhum  destes  papeis,  e  mesmo  o 
projecto  que  entrou  em  discussão  não  foi  distribuído,  porque 
eu  o  não  tive.... 

Vozes  : —  Nem  eu. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Esta  questão  é  da  maior 
importância  (apoiados)  ;  para  deliberar  a  creação  de  uma 
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província  são  necessários  muitos  dados  ;  precisa- se  muitos  J 
estudos,  trabalhos  estatísticos.  Eu  ainda  núo  pude  formar 
opinião  acertada  a  respeito  do  projecto  ;  não  posso  desde  já 
dizer  se  me  opporei  ou  se  o  approvarei;  porquanto,  no  estado 

em  que  me  acho  não  posso  dar  um  voto  consciencioso  

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Por  ora  trata-se  unicamente  da 
utilidade. 

O  Sr.  Fr\nco  d e  Almeida  :  —  Accresce  ainda  que  não  sei 
como  vamos  decretar  a  creação  de  uma  nova  província  sem 
ouvir  o  governo,  o  respectivo  ministro.... 

Uma  voz  :  —  Já  fui  ouvido. 

O  Sr.  Frasco  de  Ar.iir.jDA  :  —  Foi  ouvido  o  governo  trans- 
acto, porém  não  o  actual,  que  tem  de  executar  o  projecto 
que  deve  realisar  a  medida,  e  que  por  isso  deve  ser  con- 
sultado. 

Assim,  Sr.  presidente,  requeiro  que  tudo  quanto  ha  acerca 
desta  matéria,  spj  a  publicado  no  Jornal  do  Comine rrio,  cemi- 
dando-se  depois  o  respectivo  ministro  para  nos  dar  as  pre- 
cisas informações. 

Lê-se,  apoia-se  e  entra  em  discussão,  o  seguinte  requeri- 
mento : 

<  Proponho  o  adiamento  da  discussão  deste  projecto  até 
que  se  imprima  no  Jornal  do  Commerio  tudo  quanto  se  lhe 
refere,  e  até. que  seja  convidado  o  respectivo  ministro  para 
dar  sobre  cdla  as  indispensáveis  informações.  —  S.  K.  — 
Franco  de  Almeida.  » 

O  Sr -Brandão,,  referindo-se  a  quatro  representações  que  Ira 
poucos  dias  forão  apresentadas  na  casa  por  parte  das  muni- 
cipalidade-; do  districto  eleitoral  da  comarca  da  Boa- Vista, 
que  elle  representa  no  parlamento,  e  da  villa  do  Capim- 
Grosso  da  provincia  da  Bahia,  diz  que  o  projecto  carece  ser 
reconsiderado  em  face  das  referidas  representações,  visto 
como  não  é  justo  que  os  habitantes  daquella  comarca  fiquem 
pertencendo  á  nova  provincia  contra  sua  vontade  ;  o  que 
tanto  mais  attendivél  é,  quanto  a  commissão  de  estatística 
dera  o  exemplo  quando  tomára  na  devida  consideração  igual 
reclamação  feita  pelas  camarás  municipaes  dé  Paracatú  fi 
Janúaria,  da  provincia  de  Minas;  e  concluio,  depois  de  di- 
versas outras  observações,  mandando  um  additamento  ao 
requerimento  do  Sr.  Tito,  para  que  o  projecto  voltasse  á  com- 
rnissão  aiim  de  ser  reconsiderado. 

O  Sr.  Cesar  :  —  Existindo  nesta  casa  o  projectou.  90 
em  que  fallei  anteriormente  ,  a  respeito  delle  ainda  a  com- 
missão de  estatística  não  deu  seu  parecer  ;  entretanto  rele- 
va ainda  que  abreviadamente  eu  demonstre  a  necessidade 
que  ha  da  creação  da  provincia  a  que  elle  se  refere. 

Não  é  ignorado  ,  Sr.  presidente  ,  que  a  cidade  de  Minas 
Novas,  centro  da  da  provincia  projectada,  dista  da  cidade  do 
Ouro  Preto  ,  capital  da  provincia  de  Minas  ,  não  menos  de 
80  léguas :  é  também  sabido  que  desta  capital  á  sua  divisa 
com  a* provincia  da  Bahia  não  ha  menos  de  150  léguas  ;  en- 
tretanto a  creação  de  uma  nova  provincia,  tendo  por  capital 
Minas  Novas  , 'importa  a  felicidade  de  um  grande  pessoal 
contido  nessa  grande  extensão,  dando-se  em  seu  beneficio  as 
communicações  com  a  Bahia  pelo  rio  Jequitinhonha  ,  e 
com  a  corte  do  império  pelo  rio  Mucury. 

A  necessidade  de  uma  nova  provincia  é  de  urgência,  e  re- 
salte  aos  olhos  de  todos  ;  pois  sabemos  que  no  estado  actual 
o  governo,  por  mais  zeloso  que  seja,  não  pode  bem  proteger 
aquella  parte  tão  importante,  attenta  a  sua  distancia,  e 
assim  está  ella  sem  poder  adiantar-se  em  suas  vantagens 
materiaes,  em  suas  vantagens  moraes.  Sobre  esse  projecto 
•  não  foi  dado  ainda  pnrecer  algum  ;  pôde  portanto  acontecer 
que  outros  apresentados  anteriormente  a  este  que  acaba  de 
ter  preferencia,  causem  de  alguma  sorte  embaraço  á  crea- 
ção da  nova  provincia,  pela  qual  propugno ;  assim,  pois, 
voto  pelo  adiamento,  com  vistas  de  que  a  commissão  dê  tam- 
bém seu  parecer  a  respeito  do  projecto  n.  90  offereeido 
em  o  anno  passado. 

Lê-sc,  apoia-se  e  entra  também  em  discusão,  o  seguinte 
requerimento : 

«  Requeiro  que  vwlte  o  projecto  á  commissão  do  estatísti- 
ca para  ser  reconsiderado.  —  KrandOo.  > 

O  Sr.  Mendes  »v  Costa  : —  O  nobre  deputado  pelo  Pará 
apresenta  um  adiamento  afim  de  ser  o  projecto  em  discus- 
são c  o  parecer  impressos,  convidanefo-se  para  assistir  á 
discussão  o  Sr.  ministro  do  império;  o  nobre  deputado  por 
Pernambuco  quer  que  novamente  seja  ouvida  a  commissão 
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de  estatística  ;  e  o  nobre  deputado  por  Minas  parece  querer 
que  na  mesma  occasião  a  commissão  trate  de  um  projecto 
relativo  á  creação  de  uma  nova  provincia  que  elle  crê  util  e 
necessária,  composta  de  uma  parte  da  provincia  de  Minas 
e  comarca  do  litoral  da  Bahia. 

Sr.  presidente,  opponho-me  tanto  ao  requerimento,  como 
ao  seu  adiamento.  Opponho-me  ao  requerimento  de  adia- 
mento ,  porque  apenas  agora  se  trata  da  Ia  discussão 
do  projecto... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Isto  é,  da  utilidade  e  con- 
veniência. 

O  Sr.  Mendes  da  Costa:  —  Trata-se  apenas  da  Ia  dis- 
i  cussão,  e  por  isso  podem  o  projecto  e  o  parecer  ser  impressos  j 

para  maior  conhecimento  da  camará  quando  o  projecto  en- 
]  trar  em  2a  discussão.  Não  é  preciso  que  se  conheça  de  to- 
!  dos  esses  documentos,  para  que  se  resolva  sobre  a  utilidade 
I  do  projecto,  que  é  questão  geral,  e  a  única  a  ventila r-se na 
!  Ia  discussão. 

Quanto  á  conveniência  de  ouvir  agora  o  governo,  também 
j  tenho  de  rejeitar  o  adiamento  por  este  lado,  por  isso  que 
I  para  a  2a  ou  3a  discussão  pôde  o  Sr.  ministro  respectivo  ser 
convidado.  Demais,  o  governo,  que  é  entidade  moral,  já  deu 
I  o  seu  parecer  sobre  esta  matéria,  e  foi  sobre  esse  parecer, 
fundado  em  informações  mandadas  tirar  pelo  mesmo  go- 
verno por  ordem  desta  camará,  que  a  commissão  elaborou 
o  seu  projecto. 

O  Sk.  Brandão  :  —  Onde  estão  essas  informações  que  eu 
não  achei  ?... 

O  Sr.  Mendes  da  Costa  :  —  Estão  na  casa ;  ainda  bontem 
ou  ante-hontein  tive-as  em  mão.  Posso  affirmar  ao  nobre  de- 
putado que  essas  informações  são  as  mais  completas  que 
dar-se  podem,  porque  não  só  informou,  o  ministério  do  im- 
pério, como  informárão  os  presidentes  das  provincias  donde 
essas  diversas  localidades  tie  que  trata  o  projecto  são  sepa- 
radas; e  não  só  os'í  presidentes  das  provincias  informárão, 
como  as  autoridades  locaes,  camará  por  camará,  juiz  por 
juiz.  Era  eu  então  juiz  de  direito  da  comarca, do  rio  de 
S.  Francisco,  na  Bahia,  quando  tive  de  informar  a  este  res- 
peito, e  aqui  mesmo  na  casa  já  vi  essa  minha  informação 
com  outras. 

Assim,  Sr.  presidente,  por  falta  de  informações  não  é  que 
o  projecto  deve  ir  ainda  á  commissão  ;  o  que  se  apresenta, 
hoje  de  novo  para  assim  procedermos?  Apresentão-se  ape- 
nas 3  ou  4  representações  das  camarás  que  compõem  a  co- 
marca da  Boa  Vista  de  Pernambuco,  dizendo  que  não  lhes 
convém  qne  aquella  comarca  pertença  á  nova  provincia,  c 
sim  continue  na  provincia  de  Pernambuco:  Ora,  o  que  po- 
derá acontecer,  se  attendermos  a  essas  representações  das 
municipalidades  da  comai-ca  da  Boa  Vista?  Unicamente  que 
a  nova  provincia  não  comprebenda  essa  localidade;  porém 
isto  é  uma  questão  propriamente  da  2a  discussão  (apoiados) 
e  não  da'la,  em  que  se  trata  da  utilidade  geral,  da  necessi- 
dade da  nova  creação. 

Não  é  pois  preciso  adiarmos  já  na  Ia  discussão  o  projecto 
por  essa  razão,  porque  então  não  haverá  projecto  que  não 
I  deva  voltar  2a,  3a  e  4a  vez  á  commissão ;  basta  que  appareça 
j  o  menor  protesto  para  isto  se  requerer.  Se  a  commissão  já| 
deu  um  parecer  sobre  as  informações  existentes  na  casa,  e' 
que  julgou  completas;  se  são  suffícientes  ou  não,  é  o  quej 
se  deve  conhecer  travando-se  a  discussão,  e  não  pôde  sen 
antes  

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Mendes  da  Costa  :  —  A  respeito  do  objecto  de  que 
se  trata  apenas  existem  dou s  projectos,  o  de  1850  e  o  dai 
commissão  de  estatística,  que  foi  preferido  para  base  dá 
discussão  ;  nenhum  outro  ha,<  e  se,  como  observa  o  nobrej 
deputado  pelo  Pará,  no  resumo  dos  trabalhos  da  sessão  pas-< 
sada  se  falia  em  4  projectos,  é  um  engano.  O  projecto  de> 
!  1850,  único  que  existia,  foi  attendido  pela  commissão,  e  ser- 
j  vio  de  base  pura  seus  trabalhos.  O  que  lembra  pois  o  nobre 
!  deputado  não  fundamenta  o  adiamento.  O  nobre  deputado 
!  por  Pernambuco  como  que  desde  agora  põe  em  duvida  a 
conveniência  da  nova  província.... 
O  Sr.  Brandão: — Não  tratei  disto. 

O  Sn.  Mendes  i»a  Costa  :— Certamente  o  nobre  deputado 
não  desenvolveu  razões  contra  o  ponto  capital  do  projecto, 
mas  tocou  em  algumas  que  podem  ser  oppostas  a  elle.  O 
nobre  deputado  lembrou  a  opinião  de  um  distincto  estadista 
de  que  a  creaçSo  de  um  centro  administrativo  não  importa 
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prosperidades  para  os  lugares  em  cujo  beneficio  é  estabe- 
lecido •  mas  a  isto,  senhores,  eu  responderei  que  com  a 
creação  projectada  o  que  se  tem  menos  em  vista  é  P/omoyer 
prooressos  materiaes  ;  o  seu  fim  evidente  e  mfalhvel  e 
garantir  a  segurança,  como  cumpre,  nas  localidades  do 
rio  de  S.  Francisco,  que  é  o  centro  do  império.^  A  opinião 
respeitável  que  se  invoca  níão  pôde  pois  destruir  a  minha 
convicção,  que  não  é  de  uma  s  mples  utilidade,  porém  de 
necessidade'  (apoiados.) 

E  que  lugares  do  império  precisão  mais  ae  segurança  do 
que  os  dàs  margens  desse3  rios  ?  Fallo  na  presença  dos  no- 
bres deputados  pela  minha  província,  e  de  muitos  que  co- 
nhecem que  ali  mais  do  que  em  outras  quaesquer  partes  se 
carece  de  administração  de  justiça,  da  segurança  indivi- 
dual. (Apoiados.)  E  quando  não  se  pôde  deixar  de  reconhecer 
que  a  creação  de  uma  administração  é  o  meio  único  de  al- 
cançar- se  a  satisfação  dessas  necessidades,  deverá  ser  adia- 
do o  projecto?  .... 

E  note  a  camará  que  esta  carência  de  segurança  indivi- 
dual e  o  sentimento  da  precisão  de  uma  nova  província  não 
são  de  hoje.  Logo  nos  primeiros  annos  subsequentes  ao  da 
independência  do  império  a  villa  da  Barra  mandou  uma  de- 
putação á  presença  de  S.  M.  o  Imperador  pedindo  a  crea- 
ção da  nova  província  ;  quando  chegou  a  deputação  a  esta 
côrte  já  funccionava  a  assembléa  constituinte,  e  foi  a  esta 
submettida  uma  representação  que  pelos  acontecimentos  de 
então  não  produzio  resultado.  Assim  é  já  antiga  a  convic- 
ção em  que  estão  os  povos  daquelle  rio  da  necessidade  de 
uma  província. 

Esta  convicção  não  é  sómente  de  uma  ou  outra  locali- 
dade, é  de  todas,  eem  todas  persiste  sempre  viva  e  ardente. 
Se  o  nobre  deputado  por  Pernambuco  «pode  fundar-se  nas 
representações  das  quatro  camarás  que  compõem  a  comar- 
ca da  Boa -Vista,  eu  a  ellas  opponho  as  de  onze  camarás 
municipaes  que  são  destacadas  da  província  da  Bahia;  e  po- 
dem estas  ser  menos  apreciadas  ? 

Deixando  porém  o  exame  destes  e  de  outros  tópicos  do 
discurso  do  nobre  deputado  por  Pernambuco  para  a  discus- 
são do  projecto,  concluirei  votando  coutra  todos  os  adiamen- 
tos, incluindo  o  do  nobre  deputado  por  Minas-Geraes,  visto 
não  dever-se  confundir  com  este  projecto  a  creação  de  uma 
outra  província  sobre  a  costa,  e  que  em  nada  implica  com 
o  de  que  tratamos. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  — Sr.  presidente,  não  acompa- 
nharei o  nobre  deputado  pela  Bahia  nas  observações  que 
fez;  da  mais  valiosa  dessas  considerações  tiro  eu  uma  con- 
clusão contraria  á  do  nobre  deputado.  ^ 

Fez  ver  o  nobre  deputado  que  estavão  dadas  todas  as  infor- 
mações de  ministros  e  presidentes  de  província,  etc.  Sem 
duvida,  se  a  camará  actual  se  pudesse  considerar  munida 
de  todos  os  esclarecimentos,  eu  não  votaria  pelo  adia- 
mento. O  nobre  deputadej  está  neste  caso,  porque  foi  membro 
da  legislatura  próxima  passada;  mas  a  maioria  da  camará 
não  e°tá  nas  mesmas  circumstancias,  porque  consta  de  de- 
putados novos,  e  desconhece  inteiramente  o  que  rezão  taes 
informações  {apoiados),  que  habilitão  o  nobre  deputado  a 
votar  contra  o  adiamento. 

Além  desta  razão  ha  outra  mui  forte  para  mim.  Eu  de~ 
sejára  que  em  nosso  parlamento  se  fizesse  o  que  se  costuma 
praticar  em  outros  parlamentos :  finda  a  legislatura,  estão 
também  acabados  os  negócios  existentes. 

Uma  voz  :  —  Deos  nos  livre  disto. 

O  Sr.  Martinho  Campos  -.—Podem  ser  reproduzidos  por 
nova  iniciativa  ou  proposição. 

Os  nobres  deputados  que  são  membros  proprietários  da 
camará,  os  nobres  deputados  a  quem  seu  mérito  colloca 
neste  caso,  podem  prescindir  de  esclarecimentos ;  o  mesmo 
não  podem  fazer  os  deputados  novos,  nem  as  novas  commis- 
sões  eleitas  para  auxiliar  a  camará  em  semelhantes  dis- 
cussões, as  quaes  não  podem  assim  proced-r  ao  exame  da 
matéria,  exame  que  de  repente  entretanto  se  não  pôde  fa- 
zer no  debate. 

Também  me  leva  a  votar  a  favor  do  adiamento  a  impor- 
tância transcendente  da  matéria  {apoiados) ,  porque  este 
projecto  t:>m  por  rim  a  creação  de  uma  província  nova  com 
a  denominação  de  provincia  S.  Francisco.  Note-seque  esta 
denominação  é  emprestada,  e  isto  mesmo  mostra  que  a  idéa 
é  precipitada.  Importa  este  assumpto  questões  administra- 
tivas e  económicas  muito  graves ;  porque  vai-se  desmem- 
brar território  de  outras  províncias,  tem  de  se  crear  novas 

TO.UO  III. 


repartições,  custo 
deve-se  fazer  nova 


'onstrucções  e  empregados  novos  ; 
bi nação  de  deputados  á  assembléa 
geral,  o  que  é  dp  grande  importância  depois  do  novosystema 
eleitoral  que  alterou  a  forma  da  representação  nacional. 

Pergunto  ao  nobre  deputado  se  é  possível  que  prescinda- 
mos do  exame  de  semelhantes  questões  ?  £  demais,  por 
conta  de  quem  ficará  a  divida  das  províncias  respectivas? 
O  Sr.  Fiusa  :  —  A  Bahia  não  tem  dividas. 
O  Sr.  Martinho  Campos  :  —Mas  tem-as  a  provincia  de 
Minas,  da  qual  o  projecto  tira  uma  parte. 

O  Sr.  Mendes:  —  O  projecto  não  comprehende  territó- 
rio de  Minas. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Comprehende.  O  projecto 
marca  o  numero  de  deputados  provinciaes  ;  mas  deixa  de 
mencionar  o  dos  deputados  geraes. 

O  Sr.  Mendes  :  —  Temos  para  isso  a  2a  discussão. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Antes  da  primeira  discus- 
são é  mais  conveniente  o  exame.  E'  mais  uma  razão  pela 
qual  julgo  que  o  projecto  deve  ser  adiado,  saber  que  nu- 
mero de  deputados  deve  dar  a  nova  provincia.  E  aqui  de- 
claro que  sou  opposto  á  idéa  de  augmentar  a  representação 
nacional,  se  disto  se  trata.  {Não  apoiados.)  Entendo,  que  o 
actual  numero  de  representantes  já  é  excessivo. J^lSào  apoia- 
dos.) As  novas  províncias  não  devem  trazer  augmento  al- 
gum, e  sim  ficarem  com  os  representantes  dos  distríctos 
eleitoraes  actuaes  que  forem  a  ellas  annexadas,  e  portanto 
sem  trazer  novos  representantes. 

E'  esta  a  minha  opinião,  que  se  funda  na  comparação  que 
faço  entre  a  representação  do  Brazil  e  a  dos  outrospaizes  ; 
guardada  a  devida  proporção  de  população,  não  vejo  diffe- 
rença  em  desfavor  do  nosso  paiz  quanto  á  representação, 
que  sendo  muito  mal  retribuída,  dá  no  entanto  já  excessiva 
despeza  que  não  convém  augmentar  com  novas  e  desneces- 
sárias ereações  de  deputados  e  senadores. 

Parece- me,  senhores,  que  estas  breves  considerações  que 
tenho  feito  levão-me  a  concluir  que  a  matéria  é  de  extrema 
gravidade,  e  precisa  de  ser  estudada,  devendo^  ao  mesmo 
tempo  os  nobres  deputados  que  têm  mais  conhecimento  das 
localidades  nos  habilitar  com  as  suas  informações. _ 

Por  isso  eu  pedirei  á  nobre  commissão  de  estatística  que 
considere  o  objecto  em  geral,  e  dê  a  sua  opinião  a  respeito 
de  uma  divisão  territorial  do  império,  se  a  actual  não  é  boa. 
{Apoiados.) 

As  divisões  parciaes  sô  darão  em  resultado  tornar  mais 
difficeis  novas  e  mais  acuradas  divisões  para  o  futuro.  Se  eu 
tivesse  a  esperança  de  que  a  camará  tomasse  uma  emenda 
neste  sentido  em  consideração,  rogaria  á  nobre  commissão 
que  apresentasse  uma  medida  geral,  embora  consumisse 
mais  algum  tempo. 

Portanto  não  só  voto  pelo  adiamento,  como  até  não  me 
daria  de  maior  demora.  Não  vejo  urgência  nesta  matéria, 
que  aliás  reclama  estudo  e  reflexão.  A  creação  de  uma  pro- 
vincia não  é  sangria  desatada,  e  cumpre  ser  muito  pensada. 

Voto,  portanto,  pelo  adiamento. 

Vozes-:  —  Votos !  votos ! 

Lê-se,  apoia-se  e  entra  também  em  discussão,  a  seguinte 
emenda  : 

«  A  passar  o  adiamento,  seja  sem  prejuízo  da  Ia discussão. 
—  S.  R. —  Fernandes  da  Cunha.  > 

Julgando-se  a  matéria  suficientemente  discutida,  pro- 
cede-se  á  votação,  e  é  approvado  o  requerimento  do  Sr. 
Franco  de  Almeida,  e  a  emenda  do  Sr.  Fernandes  da  Cunha, 
c  rejeitado  o  requerimento  do  Sr.  Brandão. 

Continua  por  conseguinte  a  Ia. 'discussão  do  seguinte 
projecto,  que  sem  debate  é  approvado,  e  passa  á  2a  dis- 
cussão. 

«  Art.  1.°  E'  creada  uma  provincia  com  a  denominação 
de  Bio  de  S.  Francisco,  a  qual  será  composta  das  comar- 
cas de  Paranaguá  da  provincia  do  Piauhy,  do  Urubu, ^Bar- 
ra, e  dos  termos  do  Pilão  Arcado,  Santo  Sé,  Joazeiro,  e 
Pambú  da  provincia  da  Bahia,  e  da  comarca  da  Boa-Vista 
de  Pernambuco. 

«  Art.  2.o  A  villa  da  Barra  da  comarca  do  mesmo  nome 
é  elevada  á  categoria  de  cidade,  e  servirá  de  capital  da 
provincia. 

«  Art.  3.o  A  assembléa  legislativa  da  provincia  será 
composta  de  20  membros. 
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«  Art.  4.°  A  nova  província  dará  dous  deputados  á  as- 
sembléa  geral. 

<  Avt.  5.°  O  governo  é  autorisado  a  crear  as  repartições, 
a  expedir  os  regulamentos  necessários,  e  a  fazer  as  despe- 
zas  exigidas  por  esta  creação. 

«  Art.  6.o  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

«  Sala  das  commissões,  6  de  Agosto  de- 1856.— Ribeiro  da 
Luz. — M.  de  Brito.  > 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

FORÇA  NAVAL. 

Achando-se  presente  o  Sr.  ministro  da  marinha,  entra 
em  2a  discussão  o  seguinte  artigo  da  proposta  do  governo 
que  fixa  a  força  naval  para  o  armo  financeiro  de  1858  a 
18591: 

«  Art.  1.°  A  força  naval  para  o  anno  financeiro,  que  ha 
de  correr  dolo  de  Julho  de  1858  ao  ultimo  de  Junho  de  1859, 
constará  : 

€  §  l.o  Dos  officiaes  da  armada  e  das  demais  classes  que 
fôr  preciso  embarcar  conforme  as  lotações  dos  navios,  e  es- 
tado maior  das  divisões  navaes. 

«  §  2.o  Em  circumstancias  ordinárias,  de  3,000  praças 
de  marinhagem  e  de  pret  dos  corpos  de  marinha,  embarca- 
das em  navios  armados  e  transportes,  e  de  5,000  em  cir- 
cumstancias extraordinárias. 

«  §  3.o  Do  corpo  de  iraperiaes  marinheiros,  das  compa- 
nhias de  aprendizes  marinheiros  creadas  pelas  leis  anterio- 
res, do  batalhão  naval  e  da  companhia  de  imperiaes  mari- 
nheiros da  província  de  Mato-Grosso  ;  continuando  a  au- 
torisação  parae  leva-los  ao  seu  estado  completo.  > 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Sr.  presidente,  não  é  mi- 
nha intenção  occupar-me  com  a  quantidade  da  força  que  foi 
fixada  para  o  anno  financeiro  que  tem  de  decorrer  de  Julho 
de  1858  a  Junho  de  1859,  nem  com  o  modo  por  que  foi  fixa- 
da essá  força.  < 

Entendo  que  por  ora  não  é  possível  poupar  ao  paiz  o  sa- 
crifício do  levantamento  da  força  necessária  para  a  segu- 
rança de  suas  costas  tão  vastas;  que,  pêlo  contrario,  épre- 
ciso'dar  desenvolvimento  á  marinha  nacional,  porque,  além 
das  conveniências  já  notadas,  ella  é  um  dos  meios  mais 
efficazes  para  prevenirmos  o  grande  crime  que  faria  a  infe- 
licidade do  Brazil,  a  restauração  do  trafico. 

Parece-me,  porém,  que  a  força  não  precisa  de  ser  aug- 
mentada,  porque  o  governo,  que  deve  estar  mais  ao  alcance 
das  necessidades,  julga  que  pôde  fazer  os  difierentes  serviços 
a  que  é  obrigado  com  a  pedida  na  sua  proposta,  e  concedida 
pelo  projecto  da  commissão. 

Não  pretendo  também  prevalecer-me  da  occasião  e  dos 
usos  para  occupar-me  com  questões  ppliticas.  Em  minha 
opinião  a  actualidade  não  é  a  mais  própria  para  ellas  :  toda- 
via ninguém  pense  que  preciso  esconder  minha  opinião  a  > 
respeito  da  situação.  Em  duas  palavras  a  manifestarei. 

Não  julgo  necessário,  ao  menos  por  ora,  reformas  politi- 
cas ;  não  concordaria  mesmo  com  ellas.  Se  houvesse,  ou  se 
houver  quem,  saudoso  de  um  passado  que  as  circumstan- 
cias de  então  justificavão,  porque,  como  muito  bem  disse 
o  nobre  ex-ministro  da  justiça,  quando  existia  aggressão 
era  necessária  a  defensa,  mas  que  as  circumstancias  actuaes 
não  desculparião,  o  queira  restaurar;  se  houvesse,  ou  se 
houver  quem  pretenda  novas  instituições  ou  a  prompta  re- 
forma das  que  existem,  eu  não  voltarei  como  regressista 
aos  arraiaes  deixados,  nem  marcharei  como  innovador  a  im- 
prudentes conquistas.  Penso,  sim,  que  existem  problemas 
que  chamão  a  nossa  attenção  para  a  sua  reflectida  mas 
prompta  resolução.  Esses  problemas  são  os  que  dizem  res- 
peito ás  questões  económicas.  (Apoiados.) 

E'  necessário,  Sr.  presidente,  que  quanto  antes  se  decida 
se  a  proporção  entre  os  capitães  e  recursos  do  paiz  e  o  uso 
do  credito  que  elles  podem  autorisar  já  está  por  tal  modo 
preenchida  que  se  lhe  não  possa  dar  mais  alguma  expan- 
são, como  pensão  uns  ;  ou  se,  pelo  contrario,  se  pôde  sem 
perigo  dar  mais  desenvolvimento  a  este  poderoso  elemen- 
to de  riqueza,  uma  vez  que  se  tomem  as  precisas  cautelas 
e  se  eVijão  as  necessárias  garantias,  como  querem  outros, 
e  como  me  parece  também.  O  meu  pensamento  a  este  res- 
peito fica  revelado  nestas  poucas  palavras  a  que  me  limito, 
porque  o  desenvolvimento  destas  graves  e  importantes  ques- 
tões não  acharia  agora  a  occasião  mais  própria,  e,  sou  o 
primeiro  a  confessa-lo,  fica  muito  acima  de  minhas  habili- 
tações. (Não  apoiados.) 


Alguma  razão  devia  existir,  pois,  que  me  convidasse  á 
tribuna  nestas  ciicumstancias.  Esta  razão,  Sr.  presidente, 
ó  chamar  a  attenção  do  governo  sobre  assumptos  que  podem 
ter  e  têm  relação  immediata  com  a  navegação,  e  que  dizem 
respeito  ás  urgentes  e  imperiosas  necessidades  de  uma  im- 
portante provincia  do  império. 

Não  é,  senhores,  a  primeira  vez  que  o  assumpto  que  vai 
occupar-me  me  tem  obrigado  a  abusar  de  vossa  attenção  ; 
em  todos  os  annos  eu  tenho  sempre  reclamado,  e  muito » 
pelas  medidas  que  ainda  hoje  reclamo.  Alguma  cousa  se 
tem  feito,  é  preciso  confessa-lo,  mas  pouco,  e  ainda  falta, 
cumpre  também  dizê-lo,  o  indispensável,  aquillo  de  que  não 
se  pôde  prescindir. 

O  Sr.  Borges  Fortes  : —  Apoiado. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Senhores,  o  Rio  Grande 
do  Sul  tem  de  algum  tempo  a  esta  parte  decahido  mais,  e 
muito  mais  do  que  se  devera  esperar  de  uma  provincia  que 
tem  em  si  tantos  e  tão  poderosos  elementos  de  riqueza ;  e  a 
causa  principal  da  sua  decadência  é,  sem  contradicção,  o 
péssimo  estado,  direi  melhor  o  perigoso  estado  da  sua  barra 
nos  últimos  annos.  (Apoiados.)  Chamar,  portanto,  a  attenção 
do  governo  para  este  ponto,  pedir-lhe  que  favorecendo  uma 
província  favoreça  conseguintemente  os  grandes  interesses 
do  paiz  e  a  riqueza  publica,  é,  senhores,  o  mais  imperioso, 
senão  o  mais  glorioso  dos  deveres  do  deputado  a  quem 
essa  provincia  confiou  a  honra  de  ter  um  assento  nesta 
casa. 

Agora,  Sr.  presidente,  pedirei  ao  illustre  ministro  da 
marinha,  que  se  acha  presente,  que  se  digne  por  um  mo- 
mento honrar-me  com  a  sua  attenção.  Eu  sei  que  deveria 
talvez  ter  preferido  a  discussão  do  orçamento  da  sua  repar- 
tição, para  trazer  então  a  terreno  as  questões  de  que  agora 
vou  occupar-me  ;  mas  o  nobre  ministro  deve  conhecer  que 
tive  para  is«o  razoes  a  que  devia  obedecer.  O  inverno  se 
adianta,  os  mezes  tempestuosos  são  os  que  se  seguem,  eos 
malfadados  successos  do  anno  anterior  e  deste  que  corre 
não  podem  deixar  cie  chamar  a  attenção  de  todos  aquelles 
que  têm  verdadeiro  interesse  no  progresso  da  provincia  para 
este  objecto.  Fox  tau  to  me  permittirá  o  nobre  ministro  que 
com  o  maior  empenho  eu  recommende  á  sua  consideração  c 
á  do  governo  este  assumpto. 

E!  triste  dizê-lo  ;  a  barra  do  Rio  Grande,  perigosa  comové, 
e  que  tem  estado  ultimamente  quasi  inaccessivel,  sobretudo 
aos  navios  de  maior  calado  de  agua,  o  tem  sido  em  rande 
parte  pelo  máo  serviço  de  sua  praticagem. 

O  Sr.  Borges  Fortes:  — Pelos  poucos  meios. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça: —  Isto  ia  eu  dizer.  Pelo  máo 
serviço  da  sua  praticagem,  não  em  relação  ao  digno  official 
que  está  encarregado  deste  serviço  (apoiados),  mas  pela  falta 
de  meios  com  que  elle  luta !  E  aproveito  a  occasião  para  di- 
zer á  camará  que  talvez  [á  actividade  e  ao  zelo  digno  de  lou- 
vor com  que  tem  servido  este  official,  como  é  reconhecido 
por  todos,  se  tenha  devido  terem-se  evitado  mais  algumas 
desgraças.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  nem  mesmo  os  objectos  mais  pequenos 
que  devem  pertencer  ao  material  existem  naqueila  barra. 
(Justa  a  crer  que  esteja  uma  barra  como  aquella  reduzida  a 
uma  só  catraia,  esta  pequena  e  tão  pessimamente  tripulada, 
que  os  seus  últimos  serviços  têm  sido  feitos  por  braços  es- 
cravos. Para  isto  concorre  a  circumstancia  de  que  aos  ma- 
rinheiros se  dá  menos  do  que  o  salário  que  pagão  os  parti- 
culares, e  nada  em  relação  aos  serviços  árduos  a  que  elles 
são  obrigados. 

E'  neeessario  lembrar  que  a  provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul,  cuja  navegação  interior  ó  talvez  a  mais  extensa  que 
tem  o  império,  offereee  uma  numerosa  concurrencia  a  estes 
serviços,  não  só  na  navegação  do  mar  alto,  como  na  das 
lagoas  e  rios  da  provincia,  eaté  na  pequena  navegação,  vul- 
garmente chamada  de  canoas. 

Em  todas  estas  o  marinheiro  acha  maior  salário,  e  não 
encontra  os  incom modos  o  perigos  a  que  está  exposto  na 
barra,  aonde  se  exige  e  é  necessária  disciplina  rigorosa,  e 
elle  corre  risco  de  vida  quasi  permanente,  sem  se  lhe  dar 
uma  giatiíicação  correspondente. 

Paga-se  30$  mensaes  aos  primeiros  marinheiros  e  2015 
aos  segundos,  menos  do  que  pagão  os  particulares,  e  por 
isso  ó  natural  que  em  taes  circumstancias  este  serviço  seja 
pouco  procurado,  o,  não  se  querendo  empregar  nelle  os 
marinheiros  habilitados,  que  o  encarregado  da  praticagem 
se  veja  obrigado  a  oceupar  braços  escravos. 

Por  conseguinte,  uma  das  primeiras  medidas  sobre  que 
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íi  que  tende  a  aug- 


ehamo  a  attenção  do  nobre  ministro 
montar  o  salário  destes  marinheiros. 

Mas  Sr  presidente,  eu  não  diria  tudo  se  me  contentasse 
com  isto  :  penso  que  o  nobre  ministro  deve  procurar  algum 
incentivo  que  allicie  voluntários  para  este  serviço.  kecor- 
cle-se  S.  Ex.  oue  a  continuarem  as  cousas  como  vuo,  se  os 
marinheiros  empregados  no  serviço  da  praticagem  da  barra 
não  tiverem  uma  esperança  futura,  por  certo  não  pode- 
rão por  muito  tempo  permanecei  naquelk  vida  árdua,  e  en  • 
tão  em  uma  época  mais  ou  menos  próxima  virá  a  dar-se 
falta  de  práticos  da  barra,  que  já  hoje  é  sensível.  Parece 
que  o  augmento  da  população,  e  o  progresso  do  cominei  cio 
e  da  civiíisação,  devião  ter  produzido  o  effeito  contrario  ; 
mas  o  facto  é  este,  e  eu  não  o  posso  attribuir  senão  a  que 
aquelles  de  quem  se  exige  tão  pesado  serviço  não  acnao 
suficiente  compensação  ao  seu  trabalho  e  risco  de  cida,  e 
não  vêm  no  futmo  ao  menos  repouso  para  as  fadigas,  e 
subsistência  para  a  velhice. 

Estou  persuadido  que  se  o  nobre  ministro  creasse  uma 
companhia,  com  qualquer  denominação  que  julgasse  con- 
veniente, mas  que  a  fixasse  no  lugar,  providenciando  para 
que  os  seus  inscrintos,  se  não  creassem  amor,  pelo  menos 
adquirissem  o  habito  dessa  vida  e  se  habilitassem  para  se- 
rem futuros  práticos,  faria  um  grande  serviço,  ao  too 
Grande,  e  mesmo  ao  império,  porque  augrmentanxlo  a  ri- 
queza da  província,  augmentaria  a  riqueza  publica  que  nos 
últimos  annos  se  tem  resentido  do  estado  daquella  barra, 
pois  que  as  alfandegas  da  província  têm  tido  decrescimento 
na  sua  renda,  especialmente  a  importante  alfandega  da  ci- 
dade do  Rio  Grande. 

O  Sb.  Sampaio  Vlujbía  :  —  Ha  outras  causas  que  têm  con- 
corrido para  isso. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Sei  bem  ;  essas  outras 
causas  dizem  respeito  á  concurrencia  das  republicas  do  Rio 
da  Prata;  mas  esta  concurrencia  acha  grande  protecção 
nas  dificuldades  da  barra.  Quando,  senhores,  esses  paizes 
estrangeiros,  quando  as  republicas  do  Rio  da  Prata,  que 
têm  productos  similares  aos  nossos,  e  que  com  elles  fazem 
concurrencia  nos  mercados,  possuem  vantagens  naturaes,  e 
nós  não  procuramos  remover  as  dificuldades  que  existem 
para  a  provinda  do  Rio  Grande,  por  certo  que  somos  nós 
próprios  que  augmentamos  essas  vantagens  e  favorecemos 
a  concurrencia  estrangeira.  Por  mais  esta  razão,  mesmo 
porque  o  nobre  deputado  me  lembra  que  uma  das  causas 
que  têm  produzido  o  decahimento  das  rendas  das  alfandegas 
da  província,  nos  últimos  annos,  é  a  concurrencia  das  re- 
publicas do  Rio  da  Prata,  e  porque  eu  entendo  que  esta 
concurrencia  acha  poderoso  auxilio  nas^  difiiculdades  da 
barra  do  Rio  Grande,  julgo  que  é  urgentíssimo  que  o  governo 
procure  remover  essas  dif  ficuldades,  contra  as  quaes  reclamo. 

Mas,  Sr.  presidente,  não  é  só  melhorando  o  pessoal  do 
serviço  da  barra  do  Rio  Grande,  que  se  poderá  conseguir  este 
íim.  O  material  da  barra  não  satisfaz  as  suas  necessidades, 
como  já  deixei  entre\er,  e  só  as  satisfará  depois  de  feitas 
mais  algumas  embarcações  pequenas  para  o  serviço,  que 
seria  conveniente  que  fossem  cobertas,  e  ao  menos  uma  a 
vapor,  para  que  possão  prestar  não  só  os  serviços  a  que  são 
especialmente  destinadas,  mas  o  de  levar  soccorros  ás  em- 
barcações que,  demandando  a  barra,  tenhão  necessidade  de 
pairar  por  não  poderem  entrar.  Ha  urgente  precisão  de 
mais  um  vapor  de  reboque. 

O  Sr.  Borges  Fortes  : —  Apoiado. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :— Um  só,  como  actual- 
mente existe,  nunca  será  bastante  para  o  serviço,  e  por 
mais  de  uma  vez  ha  de  dar-se  o  caso  que  agora  se  dá,  de 
não  poder  prestar  serviço  algum,  porque  está  em  concerto 
ha  tres  mezes,  e  ainda  gastará  talvez  mais  um  no  fabrico ; 
sobretudo  este  inconveniente  pôde  ter  lugar  em  estação  em 
que  a  barra  não  offereça,  como  agora,  entrada  fácil  aos  na- 
vegantes que  a  demandarem. 

O  Sr.  Bello  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Sr.  presidente,  ainda 
julgo  mais  urgente  a  construcção  de  mais  um  vapor,  porque 
o  serviço  da  companhia  brazileira  de  paquetes  não  tem  pro- 
duzido para  a  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  melhores 
vantagens  hoje  que  se  compromette  a  ter  dous  vapores  por 
mez  do  que  quando  tinha  apenas  um.  Não  erraria  mesmo 
quem  dissesse  que  no  tempo  em  que  existia  um  só  vapor  não 
havia  tão  fáceis  e  breves  communicações,  mas  pelo  menos 
•havia  mais  commodidade  para  os  passageiros  do  que  actual- 


mente. A  razão  é  muito  clara  :  a  companhia  não  tem  os 
vapores  próprios  para  aquella  barra.  (Apoiados.) 

E'  necessário  que  mande  construir  vapores  de  força  e  de 
pouco  calado  dagua,  para  em  todo  o  tempo  poderem  pene- 
trar a  barra  do  Rio  Grande.  (Apoiado*.) 

Senhores,  eu  não  posso,  f>em  tal  ou  qual  indignação,  lem- 
brar-me  de  que  a  companhia  de  paquetes,  pelo  órgão  do  seu 
gerente,  procure  desculpar-se  allegando  que  não  pôde  man- 
dar para  aquella  linha  os  seus  melhores  vapores  porque 
gastão  muito  carvão!  E'  isto  razão  que  uma  companhia 
tão  largamente  subvencionada  possa  apresentar? 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —O  Tocantins  é  um  dos  me- 
lhores vapores  que  tem  a  companhia,  e  este  navio  tem  feito 
viagens  para  o  sul. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :— E'  verdade,  mas  agora 
não  tem  continuado,  e  a  razão  que  allega  o  Sr.  gerente  da 
companhia  é  a  que  acabo  de  dizer;  e  deste  modo  para  a 
mais  difricil  navegação  elle  destina  os  peiores  vapores  !  Lu 
não  me  opporei  a  que  se  augmente  a  subvenção  se  a  compa- 
nhia provar  que  a  que  se  lhe  dá  não  chega,  e  nem  e  cor- 
respondente ao  serviço  que  presta;  mas  não  posso  consentir 
que  eíla  dê  como  desculpa  do  péssimo  serviço  que  actual- 
mente presta  a  circumstancia  ridícula  de  que  os  meihores 
vapores  gastão  muito  carvão. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  O  nobre  deputado  está 
enganado  ;  eu  não  tenho  a  menor  animosidade  contra  a 
companhia,  o  que  desejo  é  que  ella  satisfaça  bem  as  suas 
obrigações,  e  isto  é  o  que  está  nos  interesses,  nao  só  da 
provincia,  como  de  todo  o  império,  e  até  nos  da  própria  com- 
panhia, porque  a  companhia,  fique  o  nobre  deputado  saben- 
do, está  correndo  gravíssimos  jiscos  nos  vapores  que  esta 
empregando  naquella  navegação. 

Senhores,  o  vapor  Piralininga,  no  máximo  da  sua  marcha 
e  em  favoráveis  condições,  não  deita  mais  de  6  a  7  milhas 
por  hora  ;  ora,  quando  tudo  lhe  fôr  contrario,  em  um  des- 
ses temporaes  que  costumão  apparecer  na  estação  que  está 
correndo,  poderá  elle  salvar-se  das  costas  do  Rio  Grande 
ou  das  de  Montevideo,  cuja  navegação  não  é  menos  peri- 
gosa " 


Por  conseguinte,  senhores,  este  estado  não  pôde  conti- 
nuar. Eu  não  tenho  intenção  nem  de  inculpar  o  contracto 
que  se  fez,  nem  de  crear  dificuldades  para  a  companhia. 
Parece  que  o  governo  quando  celebrou  o  contracto  suppoz 
que  exigindo  que  os  vapores  fizessem  as  viagens  em  um  cer- 
to e  determinado  prazo,  tinha  comprehendido  nesta  condi- 
ção tudo  quanto  era  necessário  e  conveniente  a  este  respeito. 
A  companhia  começou  o  serviço  ;  mas,  senhores,  este  ser- 
viço não  é  correspondente  ás  vistas  com  que  se  fez  esse  con- 
tracto, nem  o  pôde  ser. 

O  próprio  gerente  da  companhia  confessa  que  a  linha  do 
sul  dá  hoje  menos  interesse  do  que  dava  antes ;  ao  que  pode 
ser  isto  attribuid©  senão  aos  inconvenientes  com  que  o  ser- 
viço da  companhia  é  feito  ?  Querer-se  que  uma  família  ou 
mesmo  qualquer  pessoa  embarque  ou  desembarque  tora  da 
barra  do  Río  Grande,  é  exigir  muito,  é  querer  que  a  viagem 
comece  por  um  verdadeiro  perigo  (apoiados);  e  isto  se  pôde 
evitar  sempre  que  a  companhia  tenha  vapores  cujo  calado 
seja  proporcional  á  agua  da  barra. 

Portanto,  desde  já  chamo  a  attenção  do  governo  para  este 
assumpto,  e  torno  a  dizer,  e  bem  claro,  que  não  me  opponho, 
que  concordarei  em  que  se  augmente  a  subvenção  á  compa- 
nhia, se  com  a  que  tem  ella  não  pôde  prestar  melhor  serviço; 
mas  não  posso  cone 


:ordar  em  que  continue  o  estado  em  que 
razão  de  não  poder-se 


estamos  e  que  se  apresente  como 
mandar  melhores  vapores  o  gastarem  estes  mais  carvão, 
pois  que  um  máo  serviço  não  pôde  estar  nos  interesses  do 
paiz,e  nem  mesmo  nos  da  companhia, 

Senhores,  uma  outra necessidede  que  deve  merecer  a  at- 
tenção do  governo  é  o  concerto,  senão  a  reconstrucção  de  al- 
guns dos  pharóes  existentes  na  lagôa  dos  Patos  ;  é  uma  pe- 
quena despeza,  mas  que  será  muito  grande  se  dentro  em 
pouco  tempo  o  governo  não  applicar  para  ahi  seus  especiaes 
cuidados. 

Esta  simples  exposição  me  parece  bastante  para  que  o 
nobre  ministro  não  deva  desprezar  estas  considerações. 

Agora,  Sr.  presidente,  sem  que  seja  também  esta  a  occa- 
síão  melhor  escolhida,  não  posso  deixar  de  pedir  ao  governo 
que  mande  levantar  o  bloqueio  que  as  repartições  fiscaes,  ou 
antes  o  thesouro  mandou  pôr  á  província  do  Rio  Grande  do 
Sul.  Este  bloqueio  dá- se  pela  prohibição  da  navegação  para 
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os  portos  da  Lagôa-Merim  com  excepção  unicamente  do  da 
cidade  do  Jaguarão. 

O  Sr.  Brusqee  :  —  Eu  já  tratei  desta  questão,  e  ainda 
liei  de  occupar-me  delia  em  occasião  opportuna. 

Obr>. Jac:i\tho »e Mendonça:  —Sr.  presidente,  considera- 
ções politicas  poderião  autorisar  um  tal  procedimento  ;  não 
creio, porém,  que  esta sejaa  causa,  em  primeiro  lugar  porque 
não  me  parece  que  existão  perturbações  taes  em  nossas 
relações  com  a  Republica  Oriental  que  demandassem  esse 
córte  de  communicações,  e  em  segundo  lugar  porque  se  esta 
fosse  a  razão,  então  a  prchibição  deveria  ser  completa,  e 
não  estabelecer-se  uma  exeepcão,  que  contrariaria  o  íim  que 
se  tivesse  em  vista. 

Alo-uma  razão  especial  deve  existir  para  isso ;  procuro-a, 
e  não  a  encontro  senão  no  zelo  ás  vezes  excessivo  e  sempre 
nascido  da  falta  de  estudo  das  circumstancias  especiaes  que 
têm  as  nossas  repartições  fiscaes  para  augm  eu  tarem  os  pro- 
ductos  da  arrecadação.  Mas  então  se  esta  é  a  razão  que  in- 
fiue,  é  contraproducente,  porque  não  é  de  certo  prohibindo 
a  navegação  nesses  portos  que  se  poderia  evitar  o  contra- 
bando T  talvez  se  o  promovesse  indirectamente,  e  de  um 
modo  muito  mais  largo.  A  razão  é  bem  clara. 

Quando  as  povoações  collocadas  nas  margens  ou  vizi- 
nhanças de  alguns  dos  rios  tributários  da  Lagôa-Merim  não 
puderem  ser  suppridas  pelas  cidades  fornecedoras,  e  espe- 
cialmente pela  do  Rio  Grande,  ellas  procurarão  o  recurso  no 
contrabando  estrangeiro.  E  nem  precisão  procura-lo,  se- 
nhores, elle  lke  tem  sido  offerecido  á  porta.  Mas  sentai  me- 
dida fosse  capaz  de  produzir  estes  resultados,  bastaria  então 
que  o  fisco  estabelecesse  suas  vigias  no  Sangradouro,  aonde 
se  canalisão  as  aguas  da  Lagoa  para  perderem-se  depois  na 
do  Rio  Grande. 

Sei  que  o  digno  inspector  da  thesouraria  da  provinciano 
Rio  Grande  do  Sul  foi  ultimamente  a  Jaguarão  e  á  Lagôa- 
Merim,  para  por  si  mesmo  ver  e  estudar  a  necessidade, 
ou  da  continuação  destas  restricçoes,  ou  de  se  franquear 
esta  navegação.  Habilitado  como  elle  é  nestas  matérias,  eu 
me  persuado  que  a  sua  informação,  que,  se  já  não  veio,  pro- 
ximamente virá  ao  governo,  deve  trazer  em  resultado  a 
cessação  destes  vexames,  contra  os  quaes  ainda  neste  anno 
a  assembléa  legislativa  daquella  província  acaba  de  repre- 
sentar ao  governo  geral. 

Sr.  presidente,  ainda  que  não  recommende  este  assumpto 
á  especial  attenção  do  nobre  ministro  da  marinha,  eu  o  re- 
commendo  á  do  governo  em  geral. 

Outras  e  variadas  são  as  necessidades  para  que  a  provín- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul  exige  remédio  ;  entre  ellas  seria 
de  máximo  alcance  a  que  pudesse  ter  por  fim  o  melhora- 
mento real  da  barra;  confesso,  porém,  que  é  uma  matéria 
que  depende  de  exames  e  de  estudos  ;  mas  eu  desejo  que 
seja  estudo  effectivo,  que  não  equivala  a  uma  protelação 
ou  adiamento,  que  não  seja  apenas  uma  satisfação  ás  recla- 
mações que  se  fazem,  mas  que  o  governo  se  empenhe  em  ver 
se  é  possível  cortar  pela  raiz  esse  mal. 

Consta-me  que  ao  governo  foi  apresentado  um  projecto 
por  uma  empresa  de  particulares  neste  sentido.  Não  auto- 
riso  a  noticia,  e  ainda  menos  autoriso  o  valor  dessa  proposta, 
que  aliás  me  consta  ser  feita  por  pessoas  importantes  ;  mas 
lembro  ao  governo  que  é  mais  uma  base  sobre  que  esses 
estudos  devem  ser  feitos. 

Sr.  presidente,  não  insistindo  eu  em  que  se  faça  desde  já 
este  melhoramento,  me  parece  comtudo  dever  pedir  ao  go- 
verno que  faça  proceder  quanto  antes  ás  necessárias  averi- 
guações, e  aos  exames  precisos,  para  delias  deduzir  se  é  pos- 
sível, esse  melhoramento  real,  ou,  no  caso  contrario,  para 
então  reforçar  ainda  mais  os  meios  auxiliares  da  pratica- 
gem  da  barra. 

Creio,  Sr.  presidente,  que  tenho  feito  uma  exposição  rá- 
pida, quanto  é  possível  em  tal  assumpto,  mas  comprehen- 
siva  das  necessidades  urgentes  e  também  dos  meios  que, 
em  minha  opinião,  o  governo  deve  empregar  para  satisfa- 
zer a  essas  necessidades,  os  quaes  se  reduzem  a  augmentar 
o  material  da  barra  e  o  seu  pessoal ;  dotar  a  este  melhor,  e 
sobretudo  fixa  lo  naquelle  serviço,  o  que  por  certo  se  con- 
seguirá garantindo-lho  algum  futuro. 

Julgo,  Sr.  presidente,  que,  limitando-me  a  este  pedido, 
terei  para  o  governo  ao  menos  o  mei>  cimento  de  não  ser 
nimiamente  importuno,  e  poss©  assegurar  lhe  que  neste 
ponto,  não  só  me  acompanhão  todos  os  meus  nobres  colle- 
gas  representantes  daquella  província  (apoiados),  como  me 
acompanharia  a  província  inteira,  se  aqui  se  pudesse  expri- 
mir por  sua  própria  voz  (apoiados),  pois  t-ão  necessidades 


que  pesão  sobre  todos,  que  todos  sentem,  e  que  todos  dese- 
jão  ver  remediadas.  (Apoiados.) 

Tendo  preenchido  o  fim  que  me  trouxe  á  tribuna,  não 
será  fora  de  propósito  que,  antes  de  deixa-la,  declare  que, 
tendo-se  o  governo  mostrado  disposto  a  continuar  a  politica 
generosa  que  tão  bons  fructos  tem  já  produzido,  e  a  tomar 
em  consideração  as  questões  económicas  que  se  agítão,  para 
dar-lhes  a  solução  mais  conveniente,  espero  continuar  a 
prestar-lhe  meu  apoio,  fraco  mas  leal,  e  sem  outra  condição 
mais  do  que  adeattender  elle  ás  necessidades  do  Rio  Grande ; 
porque  se  tivesse  o  infortúnio,  que  não  espero  do  nobre  mi- 
nistro e  de  seus  dignos  collegas,  dever  desprezadas  nossas 
justas  reclamações,  eu  lhes  diria,  como  havia  de  dizê-lo  ao 
melhor  dos  meus  amigos  que  estivesse  no  poder :  prefiro 
outros  ministros  que  comprehendão  a  politica  como  eu  com- 
prehendo,  mas  que  tenhão  vistas  mais  benévolas,  e  sobre- 
tudo mais  vontade  e  empenho  em  satisfazer  as  necessidades 
da  província  que  tenho  a  honra  de  representar.  (Apoiados, 
muito  bem.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Tem  sido  pratica  nesta  ca- 
mará, quando  se  trata  da  discussão  da  força  publica,  mani- 
festarem os  deputados  a  confiança  que  depositão  nos  altos 
funecionarios  encarregados  do  governo  do  paiz.  Entendo 
que  o  projecto  que  fixa  a  força  é  tão  importante,  que  me 
não  era  possível  prescindir  de  semelhante  manifestação,  não 
só  para  mostrar  os  erros  que,  na  minha  opinião,  por  ventura 
se  tenhão  commettido  na  direcção  dos  negócios  públicos, 
como  para  chamar  a  attenção  dosp*deres  do  Estado  e  da 
camará,  afim  de  que  possão  neutralisar,  remover  ou  evitar 
semelhantes  erros. 

A  actualidade,  segundo  se  tem  dito  e  ficou  patente  pela 
discussão  do  voto  de  graças,  é  da  conciliação,  da  concórdia  e 
da  moderação,  Tendo  eu  desde  muito  tempo  prégado  estas 
idéas  benéficas  e  generosas,  porque  me  parecia  uma  abso- 
luta necessidade  não  só  a  conciliação  dos  princípios,  como  a 
concórdia  dos  ânimos  e  a  moderação  nos  meios  que  empre- 
garmos para  alcançar  a  prosperidade  e  o  engrandecimento 
do  paiz,  comtudo  acredito  que  posso  divergir  da  opinião  do 
nobre  deputado  que  em  ultimo  lugar  fallára  hontem  no  voto 
de  graças,  quando  pareceu  manifestar  o  pensamento  de  que 
a  conciliação  devia  também  acabar  com  todas  as  observa- 
ções, com  todas  as  censuras  em  que  os  encarregados  da  ad- 
ministração possão  ter  incorrido. 

O  nobre  deputado  a  quem  me  refiro,  respondendo  a  um 
dos  membros  da  commissão  da  resposta  á  falia  do  throno, 
estranhára  que  sendo  este  o  pugnador  das  idéas  de  conci- 
liação, as  esquecesse  com  as  censuras  que  apresentou  con- 
tra a  administração  transacta.  Parece-me,  porém,  que  a  con- 
ciliação não  vai  até  o  ponto  de  acabar  com  toda  a  discus- 
são sobre  os  actos  de  todos  os  funecionarios  públicos.... 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Parece-me  que  a  conci- 
liação não  pôde  inhibir  que  na  tribuna  do  parlamento  se 
apresentem  reflexões  que  tendão  á  analyse  dos  actos  da- 
quella administração  que  não  procedesse  como  _  devera. 
Creio  que  nenhum  dos  nobres  deputados  estará  disposto  a 
abrir  mão  do  pleno  direito  que  tem  para  examinar  todos  os 
actos  çk>s  funecionarios  públicos  (apoiados) ;  e  por  conse- 
quência, entristeceu-me  observar  que  o  nobre  deputado  qui- 
zesse  chamar  para  o  terreno  da  politica,  para  a  condemna- 
ção  da  conciliação,  algumas  censuras  á  administração  pas- 
sada. 

O  Sr.  Paranhos  :  — Não  me  queixei  das  censuras,  mas 
da  fórma  por  que  forão  feitas. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Ainda  quando  as  censu- 
ras não  fossem  merecidas,  haveria  injustiça  nellas,  mas  não 
offensa  ao  principio  da  conciliação;  porque  para  admittir  o 
contrario  seria  preciso  demonstrar  que  taes  censuras  não 
tinhão  sido  apresentadas  de  boa  fé,  com  o  espirito  unica- 
mente disposto  para  o  descobrimento  e  esclarecimento  da 
verdade. 

Se  podem  haver  censuras,  ainda  mesmo  injustas,  de  boa 
fé  apresentadas  com  o  único  fim  de  discutir  os  verdadeiros 
interesses  do  paiz  ;  se  acredito  que  as  censuras  do  nobre 
deputado  pela  província  do  Rio  de  Janeiro  á  adminitração 
passada  forão  feitas  não  para  excitar  os  ânimos,  nem  para 
chamar  a  terreiro  as  antigas  odiosidades,  mas  sim  unica- 
mente para  mostrar  que  a  administração  passada  não  pro- 
cedera como  o  nobre  deputado  entendia  que  devera  proceder, 
não  ferio  o  dogma  da  conciliação,  não  mereceu  que  o  culpas- 
sem de  manifestar  nos  actos  o  contrario  das  suas  palavras. 
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Se  todas  as  vezes  que  se  queira  encaminhar  a  discussão 
para  03  actos  dos  funccionarios  afim  de  mostrar  quaes  os 
verdadeiros  interesses  públicos  que  forão  postergados  é 
esquecer  os  principíos  da  conciliação,  então  mister  e  acabar 
com  a  nossa  forma  de  governo,  porque,  com  as  instituições 
que  temos,  é  impossível  prescindir  do  exame  dos  actos  de 
todos  os  funccionarios  públicos.  (Apoiados.) 

Uma  voz  :  —  E'  um  dever. 
.  O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  Cumpre  não  sahir  de  um 
excesso  para  cahir  no  excesso  opposto  •  é  preciso  que  com  a 
bandeira  da  conciliação  não  se  vá  abrir  um  outro  largo 
manto  para  cobrir  todos  os  erros  dos  funccionarios  que  me- 
reção  censuras. 

Admitto  a  conciliação  em  toda  sua  amplidão;  admitto  a 
conciliação  nos  princípios  que  dividião  os  antigos  partidos 
políticos  ;  admitto  a  concórdia  em  todos  os  ânimos,  para 
que  sejão  condemnados  os  excessos,  partão  elles  de  que  lado 
partirem  ;  admitto  a  moderação,  já  para  melhor  conhecer- 
mos o  ponto  donde  todos  devemos  partir,  já  para  desco- 
brirmos os  mais  adequados  meios  para  beneficiar  a  nação  ; 
mas  não  posso  abstrahir  do  direito  que  me  compete  de  cen- 
surar todos  os  actos  que  julgue  próprios  paia  contrariar  os 
verdadeiros  interesses  públicos. 

Continuando,  Sr.  presidente,  seguirei  a  norma  do  nobre 
deputado  que  me  precedeu  ;  deixarei  as  abstracções  politi- 
cas, o  vago  das  declamações  ;  tratarei  somente  do  que  julgo 
de  utilidade  geral,  tomando  para  ponto  de  partida  a  provín- 
cia do  Pará.  Dest'arte  conheceremos  as  verdadeiras  necessi- 
dades daquella  província,  e  se  ellas  merecerão  do  governo 
imperial  na  administração  transacta  todo  o  cuidado,  auxilio 
e  protecção.  Por  este  modo  a  administração  actual  saberá  o 
que  lhe  cumpre  fazer,  emendar  ou  continuar. 

Nas  censuras  que  tenha  de  fazer,  não  jsó  agora  como  em 
outras  occasiões,  não  procedo  por  espirito  de  partido.  As 
censuras  aos  adversários  só  pelo  simples  facto  de  serem 
adversários,  assim  como  os  elogios  aos  amigos,  ainda  pra 
ticando  actos  reprovados,  não  é  mais  para  a  actualidade  ; 
já  se  foi  esse  tempo  ;  já  acabou  essa  época.  (Apoiados.) 

Apresentarei  algumas  observações  para  provar  apenas 
que  os  mais  vitaes  interesses  do  Pará  não  merecer ão_  ainda 
todo  o  cuidado,  toda  a  attenção  do  governo  imperial  ;  e, 
como  não  posso  queixar-me  do  gabinete  que  acaba  de  for- 
mar-se,  recahiráõ  minhas  queixas  sobre  o  gabinete  que  aca- 
ba de  sahir  do  poder. 

Senhores,  abaria  do  Pará  é  conhecida  como  uma  das 
mais  difficeis  que  temos  no  império  ;  precisa  de  pharóes  , 
precisa  de  bóias  ,  precisa  de  habilitada  praticagem.  Não  se 
tem  tratado  de  obviar  a  uma  só  destas  necessidades;  nem  «o 
menos  o  pharol  da  ponta  do  Taipií,  nem  as  bóias  nos  baixos 
da  Ti j oca  eMejoim,  nem  ainda  melhoramento  na  prati- 
cagem, apezar  de  muitos  e  antigos  pedidos  e  reclamações, 
apezar  de  existirem  trabalhos  a  este  respeito  !  ! 

Emquanto  por  um  lado  o  Pará.,  orgulho-me  de  o  dizer, 
floresce  e  prospera  ;  emquanto  a  sua  capital  se  manifesta 
como  eminentemente  commercial ;  emquanto  o  seu  rendi- 
mento é  bastante  avultado  e  promette  augmentar  conside- 
ravelmente para  o  futuro,  sua  barra  é  de  difficil  entrada,  é 
summamente  perigosa,  porque  o  governo  se  não  quiz  ainda 
prestar  a  soccorrê-la  com  um  pequeno  pharol,  algumas 
bóias  e  soffriveis  práticos  ! 

Serátão  difficil  collocar  bóias,  collocar  pharóes,  emelhorar 
o  systema  da  praticagem  da  barra? 

O  Sr.  Paranhos: —  Porém  é  muito  dispendioso  collocar 
tantas  bóias  e  pharóes  quantos  são  precisos. 

O  Sr.  Franco  df.  Almeida  :— Não  quero  cahir  no  excesso ; 
não  digo  que  ,-e  colloquemjá  tantas  bóias  e  pharóes  quantos 
fossem  de  utilidade  para  a  navegação,  se  não  temos  suffí- 
cientes  meios  para  isso ;  rnas  também  não  sei  se  será  possível 
demonstrar  que  a  provincia  do  Pará,  que  é  a  quarta  ou  a 
quinta  em  rendimentos,  não  comporta  ao  menos  um  ou 
dous  pharóes,  algumas  bóias,  e  alguns  melhoramentos  na 
praticagem,  medidas  estas  da  mais  indeclinável  necessidade, 
cuja  despeza  é  pequena,  e  claramente  productiva,  e  cujos 
resultados  benéficos  para  o  paiz  ninguém  pôde  contestar. 

Ainda  mais.  Precisamos  no  Pará  do  estabelecimento  de 
um  córte  de  madeiras,  estabelecimento  que  já  outr'ora 
existio.  , 

O  arsenal  de  marinha  está  comprando  madeiras  por  pre- 
ços fabulosos,  quando  a  muito  pouca  distancia  existem 
excellentes  madeiras  que  podião  ser  cortadas  por  conta  do 
governo.  Disto  resultaria  grande  economia. 
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Mas  o  governo,  senhores,  não  se  tem  lembrado  desta  me- 
dida, esperando  desde  Julho  de  1855  opportunidade  para 
mandar  continuar  este  estabelecimento,  que  então  fôra  pro- 
visoriamente suspenso,  opportunidade  que  ainda  não  che~ 
o-ára.  Qual  a  razão  por  que  não  se  tem  attendido  ao  pedido 
que  por  tantas  vezes  se  tem  feito,  quer  da  provincia  e  quer 
mesmo  neste  parlamento  ,  de  mandar  continuar  o 
estabelecimento  do  cói te  de  madeiras  do  Pará,  que  neces- 
sariamente pouparia  grossas  quantias  aos  cofres  públicos? 

O  Sr.  Paranhos  :  —  No  relatório  deste  anno  o  nobre  de- 
putado encontra  explicações  a  este  respeito. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Mas  explicações  que  não 
podem  satisfazer.  Será  de  difficil  demonstração  duvidar  da 
conveniência  e  acerto  do  estabelecimento  de  um  córte  de 
madeiras  no  Pará,  principalmente  attendendo-se  a  que  o 
arsenal  daquella  provincia  é,  e  ha  de  ser  sempre  muito  im- 
portante. A  falta  de  operários,  que  aliás  é  geral  para  todos 
os  géneros  de  trabalho,  pôde  ser  removida  por  muitos  mo- 
dos, comtanto  que  o  governo  queira  prestar  a  devida  atten- 
ção para  um  serviço  tão  importante.  Ha  falta  de  operários, 
é  uma  verdade,  mas  essa  falta  é  constante  no  Pará,  e  o  será 
por  muito  tempo,  a  continuar' o  systema  de  esquecimento 
em  que  temos  vivido.  Mas  esta  falta  faz  lembrar  meios 
proporcionados  para  a  conjurar,  e  não  aconselhar  a  sus- 
pensão de  um  estabelecimento  da  mais  urgente  necessidade, 
suspensão  cujas  consequências  são  muito  prejudiciaes  ao 
thesouro. 

Senhores,  não  é  esta  a  única  prova  de  esquecimento  havi- 
do para  com  a  provincia  do  Pará.  As  medidas  mais  impor- 
tantes, aquellas  que  directamente  podem  concorrer  para  o 
seu  engrandecimento  e  prosperidade  ,  encontrão  sempre 
obstáculos  que  se  não  pedem  vencer. 

Em  soccorro  desta  proposição  tocarei  em  alguns  pon- 
tos. 

Deu-se  um  facto,  e  facto  gravíssimo,  o  anno  passado,  na 
provincia  do  Pará  ;  a  assembléa  legislativa  daquelk  pro- 
vincia pretendeu  arrogar-se  o  direito  de  julgar  os  magistra- 
dos, direito  que  lhe  é  com  justiça  contestado  por  falta  da 
competente  lei  Ho  processo.  A  assembléa,  representando  uma 
parcialidade  politica  da  minha  província,  e  querendo  mos- 
trar a  má  vontade  que  tinha  a  rim  dos  magistrados  mais 
dignos  do  Pará,  como  é  o  juiz  municipal  o  Sr.  Dr.  José  de 
Araujo  Roso  Danin  (apoiados),  conhecido  de  muitos  dos  nc- 
bres  deputados  ,  e  cuja  illústração  está  a  par  da  sua 
moralidade  (apoiados),  conseguio  que  perante  ella  se  apre- 
sentasse uma  queixa,  para  que  o  Sr.  Dr.  Danin  fosse 
julgado  por  seus  adversários  políticos,  na  véspera  do  dia 
7  de  Setembro,  em  que  se  tratava  da  eleição  de  vereadores 
e  juizes  de  paz.  Immediatamente  depois  de  lida  a  queixa 
o  presidente  dessa  assembléa,  partidário  frenético,  inimigo  do 
dito  juiz  municipal,  mirando  somente  o_  desforço  partidá- 
rio, apezar  de  inteiramente  leigo  em  direito,  decidio  imme- 
diatamente essa  complicada  questão  da  competência,  decla- 
rando que  o  negocio  devia  ser  julgado  pela  lei  de  15  de  Ou- 
tubro de  1827,  que  trata  da  responsabilidade  dos  ministros 
e  conselheiros  de  estado.' 

Nomeou-se  em  seguida  umacommissão  especial  para  d?r 
parecer,  corno  fez,  marcando  o  processo  que  a  assembléa  de- 
veria seguir.  O  parecer  foi  approvado,e  expedida  ordem  para 
que  o  Dr.  Danin  respondesse  no  prazo  improrogavel  de  15 
dias.  • 

Então  conhecerão  todos  os  outros  magistrados  da  previn- 
cia  que  erão  por  esta  fórma  atacados  na  sua^  independência 
(apoiados),  e  que  não  tinhão  a  menor  garantia,  e  represen- 
tárãO  ao  presidente  da  provincia,  reclamando  contra  o  pro- 
cedimento da  assembléa,  e  requerendo  que  suspendesse  se- 
melhante acto  como  inconstitucional  e  revolucionário.  # 

O  presidente  da  provincia  deferioa  representação,  adian- 
do a  assembléa,  porque  assim  virtualmente  suspendia  aquel- 
le  acto. 

Officiou  immediatamente  depois  ao  governo  imperial  , 
mas  até  hoje  nada  de  medidas  !  Reunio-se  de  novo  a  assem- 
bléa; a  respectiva  mesa  mandou  todos  ps  papeis  á  mesma 
commissão  especial,  esta  deu  um  segundo  parecer  pronun- 
ciando o  juiz  municipal  como  prevaricador !  E  o  governo 
imperial  nada  de  providenciar!  Até  hoje  não  ha  a  menor 
decisão  ou  medida  a  este  respeito  ! 

O  Sr.  Pedreira:  —  Está  enganado ;  lêa  o  relatório.  Ahi 
se  vê  que  o  governo  fez  tudo  quanto  podia  fazer. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Perdôe-me  V.  Ex.  ;  no  re- 
latório só  se  acha  a  exposição  de  uma  questão  geral  e  cons- 
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titucional;  nada  porém  quanto  â  solução  da  questão  do 
Pará,  nem  ainda  a  simples  exposição  do  facto  ! 

O  Sr.  Pedreira  : — 0  governo  fez  o  que  cabia  na  sua 
alçada. 

O  Sr.  Franco  de  Almeira  : — No  Pará  se  soube  da  opinião 
particular  do  governo,  assim  como  de  ter  o  negocio  ido  para 
o  conselho  de  estado. 

O  conselho  de  estado  pelo  art.  21  do  seu  regulamento  era 
competente  para  examinar  as  disposições  das  leis  provin- 
ciaes,  para  que  as  assembléas  respectivas  não  usurpem 
attribuições  dos  poderes  geraes,  ou  não  prejudiquem  os  in- 
teresses nacionaes.  E'  lima  tarefa,  diz  o  Sr.  PimentaBueno, 
que  elle  deve  desempenhar  com  muita  attenção  e  ?elo,  pois 
que  importa  muito  á  existência  e  bem  do  Estado,  como  o 
art.  20  do  acto  addicional  bem  reconhece.  Mas  o  governo  com 
a  costumada  temporalisação  nada  deliberou,  nem  o  pare- 
cer do  conselho  de  estado  foi  conhecido  na  província  ! 

O  Sr.  Pedreiba  -.  —  Entendeu  que  a  questão  devia  ser  re- 
solvida pelo  poder  competente,  que  é  o  poder  legislativo. 

O  Sr.  Froco  de  Almeida  :— O  que  se  segue  é  que  a  ques- 
tão subsiste  por  culpa  do  governo,  e  que  os  magistrados  da 
provincia  estão,  em  luta  aberta  com  a  assembléa  provincial, 
o  que  tem  produzido  grandes  males,  e  produzirá  talvez  maio- 
res ainda. 

O  Sr.  Pedreira  dá  outro  aparte  que  não  podemos  ouvir. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Aonde  está  aqui  contradic- 
ção  com  principiosliberaes  ?  Nego  a  competência  da  assem- 
bléa provincial  por  falta  de  lei  de  processo;  não  estou  tra- 
tando da  attribuição  que  lhe  confere  o  acto  addicional. 

O  Sr.  Pedreira  :' —  A  questão,  quanto  a  mim,*  é  a  se- 
guinte :  quem  é  o  competente  para  decretar  a  lei  do  pro- 
cesso ? 

:  Almeida  :  — E'  um  engano  de  V.  Ex. 
aooareceu  no  Pará,  e  sim  a  de  saber  se 
o  para  o  julgamento  dos  magistrados,  lei 
q\xe  deve  ser  geral  e  outros  provincial, 
e  não  existia  n  aquella  provincia  lei  algu- 
onde  estava  a  difficuldade  da  questão  ? 
,  encarado  o  facto  como  devera  ter  sido 
em  sua  simplicidade,  não  havendo  lei  geral,  nem  provincial, 
decretando  o  respectivo  processo,  bem  avisado  andaria  o  go- 
verno se  tomasse  promptamente  uma  deliberação  conve- 
niente. Logo  o  acto  da  assembléa  provincial  era  revolucio- 
nário e  inconstitucional,  e  sendo  o  conselho  de  estado  com- 
petente para  dar  a  sua  opinião  sobre  as  infracções  da  cons- 
tituição e  das  leis,  elle  teria  assim  procedido,  se  o  governo 
o  quizesse,  de  modo  a  facilitar  a  boa  solução. 

O  próprio  gabinete  de  que  o  nobre  deputado  fez  parte  ex- 
pedio  avisos  sobre  matérias  transcendentes  fundando-se  em 
pareceres  do  conselho  de  estado.  Porque  não  procedera 
assim  para  o  Pará  ?  Para  que  complicar-se  a  questão,  ven- 
tilando se  a  lei  do  processo  deve  ser  geral  ou  provincial,  pre- 
cisa ou  não  neste  ultimo  caso  de  sancçã®,  quando  seme- 
lhante questão  não  fòra  provocada  ? 

Esta  procrastinação  na  solução  de  um  objecto  tão  simples, 
ainda  que  da  mais  reconhecida  importância,  concorreu  para 
empecer  a  administração  da  provincia ;  o  digno  presiden- 
te do  Pará  viveu  e  vive  ainda  em  luta  com  a  assembléa  pro- 
vincial, pelo  que  aquella  assembléa  não  tem  prestado  os 
b  meneios  que  devia*. 

Todos  concebem  que  uma  luta  desta  ordem  entre  o  presi- 
dente de  uma  provincia  e  a  respectiva  assembléa  acarreta 
grandes  males  ;  e°ta  luta  se  tem  perpetuado,  e  no  próximo 
mez  de  Agosto  em  que  a  assembléa  novamente  se  deve  reu- 
nir, a  luta  continuará,  e  por  esta  razão  a  provincia  deixará 
ainda  de  ser  attendida  nas  suas  mais  urgentes  necessidades 
A  quem  se  deve  tudo  isto  ?  Desde  o  anno  passado  que  pe 
dimos,  que  reclamamos  uma  decisão,  e  o  governo  nada  ab 
soluíamente  decidio  sobre  a  questão.  Dir-se-hia  que  uma 
influencia,  não  direi  male'ica,  porém  não  benéfica,  o  impe- 
dia sempre  por  esta  ou  aquella  forma. 

O  Sr..  Pedreira  :  —  tudo  o  que  o  governo  podia  fazer  fez ; 
o  presidente  está  muito  informado  disto. 

O  Sr.  Fn anco  de  Almeida  :  — Mas  esse  esquecimento  do 
Pará,  de  suas  questões  mais  vitaes,  não  pára  aqui ;  posso 
apresentar  outros  factos  que  provfio  exuberantemente  o 
acerto  do  meu  pen«ar.  Ninguém  ignora  que  a  provincia  do 
Pará  acabava  de  soflier  um  flagello  inesperado  ;  o  chiolera 


O  Sr.  Franco  di 
Essa  ouestão  não 
havia  lei  do  proceli 
que  pen-ão  algtràí 
Uma  vez  porém  qu 
ma  a  este  respeito, 

Por  conseguinte 


cahio  sobre  aquella  provincia  como  um  raio  e  dizimou  sua 
população.  Todos  sabem  que  o  Pará  é  entre  as  provindas 
do  império  a  que  tem  menor  numero  de  escravos,  e  que  com 
muito  menos  hcou  depois  do  flagello.  Ora,  -  o  que  fez  o 
ministério  passado  em  relação  á  colonisação  ?  Aquinhoou 
o  Pará  na  verba  que  fôra  votada  para  a  colonisação  ?  .... 

Um  Sr.  Deputado:  — Estabeleceu  ali  uma  companhia 
filial  de  colonisação. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Está  enganado.  -Nada  por 
ora  estabeleceu.  Nem  ao  menos  mandou  dar  a  quantia  com 
que  tinha  sido  por  esta  assembléa  contemplado  o  digno  ci- 
dadão o  Sr.  capitão  José  do  O'  de  Almeida.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Tem  a  colonisação  pela  companhia 
do  Amazonas. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  A  colonisação  pela  compa- 
nhia do  Amazonas  ainda  não  produzio  os  fructos  que  é  de 
esperar  pruduza  n'um  futuro  mais  ou  menos  distante. 

Também  esta  companhia  não  tem  sido  attendida  como 
devera  tratando  de  uma  questão  de  tanto  alcance  para  nós 
como  é  a  colonisação,  porque  ainda  o  mesmo  systema  de 
adormecimento  tem  demorado  os  beneheios  que  ella  pôde 
trazer  á  provincia  do  Pará. 

Mas,  como  dizia,  nem  ao  menos  o  cidadão  que  tem  com- 
promettido  toda  a  sua  fortuna,  que  se  tem  dedicado^  a  con- 
tinuados trabalhos  de  colonisação,  já  mandando  vir^ colo- 
nos meramente  á  sua  custa,  já  fundando  umacolonia  de- 
fronte da  capital  para  servir  de  núcleo  de  população,  nem 
ao  menos  esse  cidadão  que  mereceu  da  assembléa  geral  ser 
mandado  attender  na  verba  dos  seis  mil  contos,  nem  esse 
mesmo  recebeu  o  minimo  soccorro  !  Qual  seria  o_  motivo 
por  que  não  se  estendera  a  mão  a  esse  cidadão,  digno  de 
todas  as  attenções  do  governo,  e  cujo  trabalho  e  génio  em- 
prehendedor  é  reconhecidamente  manifesto  ?  Por  que  razão 
deixaria  elle  de  ser  protegido  e  aquinhoado.... 
O  Sr.  Pedreira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Se  existe  alguma  cousa  para* 
o  Pará  não  passa  de  simples  desejos  contidos  no  relatório  de 
S.  Ex.,  quando  diz  que  o  governo  intenta  estabelecer  socieda- 
des íiliaes  de  colonisação.  A  colónia  do  Sr.  Almeida  no  Pará 
é  um  facto  que  attesta  os  esforços  desse  digno  cidadão ;  é 
colónia  particular,  é  verdade,  mas  V.  Ex.  deve-se  lembrar 
que  as  colónias  que  prosperão  são  quasi  todas  particulares, 
e  que  por  muitas  vezes  se  tem  reconhecido  a  necessidade  e 
dever  de  as  proteger.  Como  quer  que  seja,  o  que  assevero  é 
que  a  colonisação  no  Pará  não  mereceu  do  ultimo  gabinete 
a  attenção  que  lhe  era  devida. 

Um  Sr.  Deputado  s  —  Teve  mais  que  as  outras. 

O  Sr.  Franco  j>e  Almeida  :— Se  teve  mais  que  as  outras  as 
outras  tiverão  menos  que  zero,  e  portanto  a  protecção  do  ex- 
ministro  do  império  se  pôde  então  expressar  por  uma  quan- 
tidade negativa;  se  tiverão  menor  protecção  que  a  provincia 
do  Pará  ,  que  nada  teve,  representárão  quantidade  menor 
que  zero. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  A  novação  do  contracto  com  a 
companhia  do  Amazonas  é  cousa  nenhuma  ? 

O  Sr. Franco  de  Almeida  :— V.  Ex.  não  viajou  pelo  Ama- 
zonas como  eu  viajei,  porque  do  contrario  observaria  que 
esse  gigante,  cobiçado  pelos  paizes  estrangeiros,  dorme  ain- 
da o  somno  da  indolência  ,  sem  braços,  sem  meios  para  paj 
tentear  todas  as  riquezas  que  encerra,  e  apenas  despertado 
em  longos  intervallos  pelos  raríssimos  vapores  da  compa- 
nhia do  Amazonas  !  E'  certo  que  esta  companhia  tem  aug- 
mentado  a  prosperidade  do  Pará  e  do  paiz  ;  mas,  além  de 
ser  isso  devido  mais  aos  esforços  particulares  que  aos  pú- 
blicos, quanto  á  colonisação  quasi  nada  tem  conseguido. 

Para  a  navegação  do  Amazonas  tenho  de  chamar  toda  a 
attenção  do  nobre  ministro  da  guerra.  Semelhante  nave- 
gação é  de  uma  importância  futura  cujo  alcance  não  se  pô- 
de por  ora  bem  determinar.  Esta  grandiosa  importância  tem 
despertado  desejos  em  alguns  paizes  estrangeiros,  originan- 
do d ifnculdades  e  até  complicações  com  a  França  na  ques- 
tão de  limites  da  Goyana,  e  com  a  Inglaterra  movidas  pelo 
seu  cônsul  no  Pará,  que  por  mais  de  uma  vez  tem  procedi- 
do de  modo  a  prejudicar  a  boa  amizade  que  temos  coma 
Grãa-liretanha. 

Entretanto  o  que  observamos  no  Amazonas?  Ao  mesmo 
tempo  que  ee  eleva  a  caricatura  de  um  forte  em  Óbidos 
deixa-se  cahir  emruinas  uma  fortaleza  de  primeira  ordem, 
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uma  obra  o-i<rantesca,  perfeita  e  digna  dos  maiores  desvelos, 
como  é  a  fortaleza  de  Macapá !  Para  observar  por  mim  mes- 
mo a  incúria  do  presente  em  contraste  com  o  trabalho  de 
outras  éras,  transportei-me  ácidadi  deMacapá,  visitei  essa 
obra  magnifica,  e  de  cima  de  suas  muralhas  lamentei  o  es- 
tado deruinas  a  que  o  somno  da  maior  mdifferença  atem 
levado!  Os  dons  baluartes  da  parte  do  Amazonas... 

Um  Sn.  Deputado  -.—Desde  quando  data  esta  incúria? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  De  muitos  annos,  de  muito 
tempo ;  mas  devo  notar  a  V.  Ex.  que  os  nobres  deputados 
ex-presidentes  do  Pará,  em  cujo  numero  contemplo  o  actual 
Sr.  ministro  da  guerra  e  o  nobre  deputado  por  Pernambuco, 
empregarão  esforços  para  conservar  essa  fortaleza.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  nobre  deputado  não  sabe  que  o 
credito  não  chega  para  cuidar-se  na  fortaleza  de  Macapá? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida :  —  Oh !  senhores!  Como  não 
chega  o  credito  para  cuidar-se  da  fortaleza  de  Macapá,  mas 
chega  para  se  elevar  uma  caricatura  de  fortaleza,  a  de 
Óbidos  ? !  Não  se  pôde  conservar  a  que  temos,  mas  esgota -se 
o  dinheiro  levantando  outra  !  Emquanto  uma  se  deteriora, 
construe-se  segunda,  para  dahi  a  pouco  deteriorar-se  tam- 
bém !  E  aqui  vem  a  propósito  observar  que  o  forte  e  a  co- 
lónia de  Óbidos  têm  sido  um  sorvedouro  dos  dinheiros  pú- 
blicos, e  sorvedouro  improductivo... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Mas  o  forte  de  Óbidos  é^  mais  im- 
portante para  a  defesa  da  provincia,  para  a  defesa  do  rio 
Amazonas. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  Ignoro  se  depois  de  nave- 
gado em  quasi  metade  éem  Óbidos  que  se  deve  levantar  for- 
talezas para  defesa  do  Amazonas,  e  não  em  Macapá,  na  foz 
do  mesmo  rio  !  Se  Óbidos  é  a  garganta  do  Amazonas  e  me- 
rece que  se  transforme  em  um  ponto  militar  e  fortificado, 
não  comprehendo  como  a  garganta  mereça  mais  que  a  ca- 
beça, e  que  se  abandone  toda  a  navegação  de  Macapá  até 
Óbidos ! 

O  meomo  Sa.  Deputado  :— Esta  opinião  não  é  minha,  é  de 
profissionaes. 

O  Sr,  Franco  de  Almeida  :  —  Será  de  profissionaes  a  opi- 
nião de  que  é  necessária  uma  fortaleza  em  Óbidos  para 
auxiliar  a  defesa  do  Amazonas  ;  mas  não  creio  que  seja  de 
profissionaes  que  se  cuide  em  Óbidos  desprezando  Macapá, 
nem  ainda  mesmo  acredito  que  a  localidade  para  o  forte  de 
Óbidos  fosse  bem  escolhida,  como  o  futuro  mostrará,. 

Não  sou  autoridade,  não  sou  profissional,  mas  appello  para 
o  futuro.  Já  estive  em  Óbidos ;  observei  a  força  da  corren- 
te do  Amazonas  nesse  lugar,  estudei  a  localidade  em  que  se 
está  construindo  o  forte ;  é  terreno  barrento  e  arenoso,  e  tão 
pouco  estável  que  talvez  o  forte  com  o  primeiro  tiro  que  dis- 
parar se  desmorone  completamente.  Pôde  ser  que  eu  esteja 
em  erro;  mas  vi  com  meus  próprios  olhos  que  o  forte  é  do- 
minado por  dous  outeiros,  por  consequência  também  sem 
grande  importância  para  o  lado  de  terra.  Vi  finalmente 
que  edificado  n'um  outeiro  tão  inconsistente  que  a  força  das 
aguas  da  chuva,  nada  em  comparação  com  a  da  corrente  do 
Amazonas, já  dividirão  outeiro  em  duas  partes,  sendo  a 
do  lado  direito  aquella  em  que  se  levanta  o  forte. 

Um  Sb.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E'  possivel  que  esteja  em 
erro,  mas  parece-me  que  não. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  que  é  de  admirar  é  que  profis- 
sionaes não  tenhão  conhecido  isto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Como  deputado  pelo  Pará 
devo  manifestar  todas  as  minhas  apprehensões  a  este  res- 
peito, para  que  o  gabinete  actual  possa  providenciar  como 
fôr  de  utilidade.  Repito,  fui  a  Óbidos  e  observei  com  todo 
o  cuidado  

Um  Sr.  Deputado:— O  Sr.  Salles  também  examinou. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Bem,  estimarei  que  eu  me 
engane  ;  o  futuro  não  dista  longe,  e  veremos  então  de  que 
lado  está  a  razão.  O  que  posso  asseverar  é  que  não  se  passa- 
rá muito  tempo  sem  que  saibamos  em  que  dera  a  colonisação 
e  o  forte  de  Óbidos. 

Mas,  senhores,  porque  acabo  de  occupar-me  com  esta 
fortificação?  Foi  para  contestar  que  se  devesse  levantar  um 
forte  em  Óbidos?  Não,  mas  unicamente  para  mostrar  o  con- 
trasenso  de  se  estar  levantando  um  pequeno  forte,  quando 
se  deixa  cahir  outro  de  proporções  gigantescas ;  o  contra- 


senso  de  improvisar  se  uma  caricatura  de  fortaleza  emquan- 
to se  deixa  arruinar  uma  das  obras  mais  colossaes  que  pos- 
suímos no  império ! 

Um  Sr.  Deputado  :  —  A  outra  é  de  urgência . 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Duvido  dessa  urgência,  por- 
que se  é  urgente  defender  o  Amazonas  seria  na  sua  fôz,  e 
não  em  meio  de  sua  navegação.  Se  tínhamos  urgência  de  le- 
vantar um  forte  em  Óbidos  para  defender  o  Amazonas,  muito 
maior  urgência  apparece  quanto  á  conservação  da  forta- 
leza deMacapá  para  proteger  a  foz  desse  xio-mar  até  hoje 
despido  de  vasos  de  guerra.  Porque  se  não  mandão  para  ali 
o  que  todos  os  presidentes  têm  pedido,  pequenos  vapores  para 
facilidade  das  communicações  da  provincia?  Appello  para 
os  nobres  deputados  que  aqui  estão,  e  que  já  fbrão  presi- 
dentes do  Pará ;  appello  especialmente  para  o  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco  que  cansou  de  consumir-se  pedindo 
ao  menos  pequenos  vapores  para  facilitar  a  transmissão  das 
medidas  administrativas.... 

O  Sr.  Paranhos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  trafico  já  está  mais  ou 
menos  reprimido.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Mas  não  se  deve  parar  com  as  me- 
didas de  cautela  e  segurança. 

O  Sr»  Franco  de  Almeida  :  —  Bem  ;  desde  que  se  me 
provar  que  não  se  podem  mandar  esses  vapores,  porque  não 
os  temos,  porque  estão  empregados  na  repressão  do  trafico, 
ao  menos  já  consegui  alguma  cousa  —  a  demonstração  das 
mais  palpitantes  necessidades  da  provincia  do  Pará.  Espero 
que  logo  que  estejão  disponíveis  alguns  vapores,  alguns 
vasos  de  guerra,  sejão  enviados  para  o  Pará. 

Mas,  senhores,  o  cuidado  que  merece  do  governo  a  re- 
pressão do  extincto  trafico  será  maior  que  o  cuidado  que 
merece  o  estado  a  que  está  sendo  levado  o  Amazonas?  E'  já 
do  domínio  publico  a  audácia  com  que  um  súbdito  ingiez 
quizera  navegar  o  Amazonas  com  a  bandeira  da  sua  nação, 
declarando  que  tinha  direito  para  fazê-lo  depois  das  esti- 
pulações do  congresso  de  Paris,  pois  que  o  rio  Amazonas 
era  neutro.... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Sem  duvida  fazem  falta, 
pelo  menos  vapores,  porque  nessa  e  outras  occasiões  o  gover- 
no precisa  dar  providencias  immediatas,  e  se  não  fosse  a 
companhia  do  Amazonas,  que  nos  tem  prestado  verdadeiro 
auxilio  á  administração,  sempre  faltarião  meios  para  levar 
sua  benéfica  acção  aos  pontos  necessários,  e  evitar  assim 
complicações  que  possão  originar-se.  As  distancias  no  Pará 
não  são  de  pouca  extensão ;  são  longas ;  para  ir  da  capital 
a  Breves  é  necessário  muito  tempo,  quando  em  vapor  póde- 
se  immediatamente  fazer  essa  viagem. 

Ora,  apparecendo  qualquer  complicação  que  providencias 
podia  dar  a  administração  do  Pará  sem  meios  á  sua  dis- 
posição ? 

O  Sr.  Paranhos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : —  Supponha  o  nobre  deputado 
que  a  companhia  do  Amazonas  não  tinha  vapor  no  porto,  a 
presidência  deveria  cruzar  os  braços?  E  esta  ausência  ab- 
soluta de  meios  de  acção  em  uma  provincia  fronteira,  em 
quede  um  momento  para  outro  apparecem,  como  já  têm 
apparecido,  complicações  a  que  é  preciso  attender  im- 
mmediatamento,  como  pôde  attestar  o  nobre  ministro  da 
guerra,  que  já  dirigira  a  administração  do  Pará,  exige  toda 
a  mais  féria  attenção. 

Não  posso,  Sr.  presidente,  tocando  na  oceurrencia  do  In- 
giez Swann,  deixar  de  lamentar  uma  medida  do  nobi-e  ex- 
ministro  da  justiça  em  relação  ao  juiz  municipal  de  Breves, 
o  Sr.  Dr.  Lacerda. 

Sou  o  primeiro  a  reconhecer  que  nem  sempre  as  boas 
intenções  podem  evitar  os  erros  ;  mas  o  que  posso  asseverar 
á  camará  é  que  fora  de  um  effeito  tristíssimo  para  toda  a 
provincia  do  Pará  a  remoção  desse  juiz,  quando  era  aceu- 
sado  de  venal,  e  quando  a  questãd  de  Swann  estava  ainda 
por  ultimar  ! 

O  Sr.  Paranhos  :  —  A  pedido  delle. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Quero  acreditar  que  hou- 
vesse espontaneidade  nesse  pedido ;  mas  não  creio  que  fosse 
conselho  de  boa  politica  que,  ao  mesmo  tempo  que  esse 
magistrado  era  acrasado  de  ter  occasionado  esse  confiicto 
por  querer  dinheiro,,  o  governo  o  mudasse  daquelle  lugar, 
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mesmo  a  pedido  seu.  O  resultado  desse  facto  no  Pará  foi 
animar  não  só  o  cônsul  inglez,  como  Swann  em  suas  pre- 
tensões injustos. 

Seja  exacto  oue  o  juiz  municipal  pedisse  sua  remoção; 
mas  houvesse  nisso  espontaneidade,  o  governo  devia  inde- 
ferir ao  pedido  até  decisão  final  da  questão. 

E'  preciso  notar  que  essa  questão  não  foi  somente  com  o 
juiz  municipal  de  Breves;  a  injuria  foi  atirada  a  toda  a 
magistratura  brazileira.  Para  provar  esta  asserção  tenho 
aqui  tira  documento  colhido  por  mim,  quando  fui  a  Breves 
e  averiguei  do  facto,  documento  encontrado  na  prisão,  e  es- 
cripto  todo  pela  própria  letra  de  Swann. 

Por  elle  se  vê  que  a  calumnia  recatara  sobre  a  magistra- 
tura brazileira.  E  quando  se  trata  de  assumpto  de  tanta 
gravidade,  quando  a  questão  tomava  tão  grande  vulto,  de 
repente,  antes  de  decidir-.se  essa  mesma  questão,  é  remo- 
vido o  juiz  municipal ! 

Senhores,  aqui  está  uma  carta  escripta  por  Swann  ao  seu 
cônsul,  esquecida  na  prisão  em  que  estivera,  e  onde  fora 
encontrada  em  minha  viagem  a  Breves,  ao  tempo  em  que  já 
lá  não  estava  elle,  e  quando  tudo  se  achava  serenado.  Atten- 
da-se  para  o  que  vou  lér  : 

<  E'  quasi  supérfluo  que  vos  recorde  que  nenhuma  con- 
ifiança  se  pôde  pôr  no  testemunho  dos  satellites  das  autorida- 
des deste  paiz.  Sabeis  muito  bem  que  a  justiça  é  uma  for- 
mula e  uma  farça ;  que  todo,  o  empregado  está  sujeito  a  ser 
subornado ;  que  uma  causa  como  a  minha  é  anticipadamen- 
te  julgada,  antes  de  ser  ouvida  ;  e  que  quanto  á  prova  teste- 
munhal, é  sempre  accommodada  á  decisão  que  se  quer  dar, 
e  exclue-se  cuidadosamente  todo  o  testemunho  que  seja 
contrario  á  decisão  premeditada.  » 

Notem-se  estas  palavras  :  todos  os  empregados  estão  sujei- 
tos a  ser  subornados. 

O  Sn.  Paranhos  :  — São  papeis  achados  na  ptisão. 
■«£)  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Está  em  seu  relatório  uma 
nota  que  no  fundo  diz  o  mesmo,  e  que  comprehende  im- 
plicitamente estas  calumnias  e  injurias.  Neste  caso  os 
estrangeiros  suppoem  sempre  que  taes  remoções  são  im- 
plícitas satisfações.  Não  é  preciso  ir  muito  longe  para  en- 
contrar exemplo  no  negocio  de  Pernambuco,  em  que  se 
disse  que  a  demissão  tanto  do  presidente,  como  do  chefe 
de  policia  da  província,  forão  concedidas  como  effeito  de 
requisição  da  Grãa-Bretanha.  No  negocio  de  Swann  a  remo- 
ção do  juiz  municipal  de  Breves  consternou  toda  a  popula- 
ção do  Pará. 

(Ha  um  aparte.) 

Não  bastava  o  pedido;  a  boa  politica  aconselhava  ao  go- 
verno que  não  removesse  esse  magistrado  sem  que  estivesse 
destruída  a  imputação  dirigida  a  toda  a  magistratura  do  im- 
p3rio. 

Assim,  senhores,  depois  destes  factos,  haverá  magistra- 
dos que  em  nosso  interior  queirão  se  expor  a  garantir  o 
respeito  e  dignidade  do  paiz  ? 

O  Sit.  Fíusa  :  —  Todos  os  nossos  magistrados. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : —  Contando  que  não  terão 
garantias  da  parte  do  governo.... 

O  Sr.  Fiusa  :  —  São  levados  sòmente  pela  lei  do  dever. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Assim  o  creio ;  mas  é  sem- 
pre doloroso  que  se  reproduzão  actos  como  a  remoção  do 
juiz  municipal  de  Breves  para  a  comarca  de  Macapá. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Foi  a  pedido  delle. 

O  Sr.  Fr  ikco  de  Almeida  :  —  Não  se  defende  o  governo 
com  o  pedido,  porque  a  questão  era  muito  melindrosa,  e  não 
dependia  a  solução  da  simples  vontade  desse  magistrado, 
ainda  quando  manifestada  espontaneamente,  visto  como 
affectava  interesses  geraes,  a  dignidade  e  soberania  na- 
cional. 

O  Sn.  ParanIios  :  —  A  isto  responda  o  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros. 

O  Sr.  Fn  ukco  de  Alsieida  :  —  Estimarei  muito  ouvi-lo  ; 
porém  creio  que  o  nobre  ministro  de  estrangeiros  não  se 
collocará  na  obrigação  de  defender  os  actos  impensados  dos 
seus  antecessores. 

O  Su.  Paranhos  :  —  E'  questão  pendente. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Não  trato  da  questão  pen- 
dente, nem  a  pretendo  complicar  e  diílicultar.  Fallo  da  re- 
moção, que  é  facto  consummado. 


(Ha  um  aparte.) 

Também  não  duvido  que  o  pedido  partisse  do  magistrado ; 
unicamente  lamento  as  circumstancias  em  que  foi  conce- 
dida a  sua  remoção.  Quero  acreditar  que  a  pedisse  aborre- 
cido dessas  latas  n'um  lugar  do  interior,  onde  não  tinha 
todos  os  recursos  necessários  para  se  fazer  respeitar  ;  mas 
pergunto  :  Nas  circumstancias;cm  que  fôra  pedida  essa  remo- 
ção, não  seria  conselho  de  boa  politica  não  removê-lo  em- 
quanto~não  estivesse  finda  a  questão  ? 

O  que  é  certo  é  que  esse  facto  produzio  tristíssimo  effeito 
no  Pará  em  todos  os  amigos  da  independência  e  dignidade 
da  magistratura  do  império. 

Ainda  eu  me  poderia  alargar  sobre  os  actos  do  cônsul 
inglez  ;  mas  quero  abstrahir  delles,  deixando-os  para  ou- 
tra discussão. 

Poderia,  referir  desde  já,  entre  outros,  o  confiicto  que  ap- 
parecêra  entre  o  cônsul  inglez  e  a  alfandega,  assim  como  o 
que  oec<?~>rrera  entre  o  mesmo  cônsul  e  a  policia  e  marinhei- 
ros do  Virago,  e  que  não  vêm  mencionados  no  relatório  do 
ex-ministro  dos  negócios  estrangeiros.  Deixando  porém 
taes  factos  para  occasião  mais  opportuna,  mencionarei  ape- 
nas o  ultimo. 

Alguns  marinheiros  do  Virago,  vapor  de  guerra  inglez, 
espancarão  em  terra  um  Portuguez,  e  forão  por  isso  pre- 
sos. Fui  advogado  do  offendido  a  convite  do  vice-consul 
portuguez.  O  cônsul  inglez  officiou  ao  chefe  de  policia  a 
este  respeito  pelo  modo  seguinte  : 

«  Consulado  de  S.  M.  Britannica.  Pará,  7  de  Dezembro 
de  1856. — Illm.  Sr. — Referindo-me  ao  acontecido  como 
marinheiro  I.  Thomas,  e  com  o  soldado  de  bordo  I.  Hos- 
cropt,  do  navio  a  vapor  Virago  de  S.  M.  Britannica,  rogo- 
vos„que  tenhais  a  bondade  de  entrega-los  á  guarda  do 
commandante  Hagard,  até  que  o  seu  comparecimento  na  re- 
partição da  policia  seja  exigido. 

«  Os  marinheiros  inglezes  são  infelizmente  muito  pro- 
pensos a  adoecerem  se  se  os  sujeita  á  mudança  de  comida  e 
á  reclusão  ;  e  quando  ha  alguma  tendência  atmospherica 
para  o  cholera,  as  enfermidades  assumem  facilmente  um 
caracter  serio  e  pestilencial. 

«  Sem  duvida  concordareis  comigo  que  um  tal  resultado 
seria  o  mais  deplorável,  tanto  para  o  navio  Virago,  como 
para  os  outros  existentes  no  porto,  e  também  p?ra  toda  a 
capital  e  província. 

<  Consta  que  o  cholera  está  lavrando  com  renovada  vio- 
lência na  Europa,  e  que  já  appareceu  no  Maranhão ;  circum- 
stancia  esta  que  pôde  justificar  as  mais  graves  apprehen- 
sões. 

<  Se  portanto,  illustre  senhor,  fizerdes  remover  os  dous 
mencionados  indivíduos  para  este  consulado,  debaixo  de 
guarda,  farei  com  que  elles,  ou  quaesquer  outros  perten- 
centes ao  mesmo  navio,  que  fôrem  reconhecidos  como  com- 
plices  na  violação  da  paz,  sejão  immediatamente  apresenta- 
dos, quando  o  exigirdes,  para  responderem  ás  aceusações 
que  contra  elles  fôrem  feitas,  e  serem  punidos  segundo  as 
leis  deste  império,  no  caso  de  que  taes  aceusações  tenhão 
procedência. 

«  Farei  também  com  que  nenhum  dos  marinheiros  ou 
soldados  de  bordo  do  navio  Virago  tenha  licença  d'ora  em 
diante  para  vir  á  terra,  de  sorte  que  não  haja  mais  probabi- 
lidade de  se  envolverem  em  outra  desordem.  Tenho  a  honra 
de  ser,  Illm.  senhor,  vosso  mais  obediente  e  humilde  criado. 
— Samuel  Vines,  cônsul  de  S.  M.  Britannica.  » 

O  cbefe  de  policia  concordou  neste  pedido  ;  mas  pouco 
depois  dos  marinheiros  estarem  a  bordo,  sem  que  respon- 
dessem ao  processo  que  se  estava  instaurando,  sem  que  se 
defendesse,  o  Virago  levou  ancora  e  partio  sem  dar  a  míni- 
ma satisfação. 

Ora,  factos  como  este  não  serão  como  fim  de  alterar  as 
nossas  boas  relações  com  a  Inglaterra? 

O  Sr.  Paranhos  :— Não  tive  communicação  deste  facto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— E'  que  V.  Ex.  a  não  recebe- 
ria, porque  o  digno  presidente  sem  duvida  o  communi- 
caria. 

Tudo  isto  prova  que  o  Amazonas,  que  é  a  causa  de  todos 
estes  excessos,  com  os  quaes  se  procura  romper  a  boa  har- 
monia com  a  França  e  a  Inglaterra,  para  nos  obrigar  a 
medidas  que  ainda  se  não  julgárão  opportunas,  merece 
toda  a  attenção  do  nobre  ministro  da  marinha,  para  que 
envie  para  lá  alguns  navios  ou  vapoies  de  guerra  ;  porque 
é  preciso  defender  a  fronteira  do  império,  a  foz  do  Amazo- 
nas. E'  mister  essa  força  para  guardar  o  nosso  território 
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desde  S.  João  até  o  Cabo  do  Norte,  e  prestar  auxilio  ás  au- 
toridades em  algum  conflicto  que  sobrevenha. 

Sr  presidente,  estou  fatigado,  e  por  isso  contento-me 
com  estas  reflexões.  O  meu  fim  principal  foi  chamar  a 
attençâo  da  administração  actual  para  que  evitasse  os  erros 
da  passada,  que  talvez  engolfada  em  grandes  questões  es- 
quecera oe  todo  a  província  doPará,  que  entretrato  merece 
ser  lembrada.  (Apoiados,)  O  gabinete  não  pôde  deixar  de 
prestar  toda  a  attençâo  para  o  Amazonas.  Tenho  concluído. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  -  Mas  não  fallou  na  catechese 
dos  índios. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Senhores,  deixarei  de  lado  assumptos 
políticos,  irei  direito  tratar  das  necessidades  de  minha  pro- 
víncia, que  mais  respeitão  ao  ministério  da  marinha,  como 
o  que  ha  para  mim  de  mais  importante.  Espero  que  o  Sr. 
■ministro  da  marinha,  que  se  acha  presente,  preste  toda  a 
attençâo  ás  reclamações  que  fizer,  e  se  esforce  em  prover 
de  remédio  a  essas  necessidades,  em  acudir  a  meus  pedidos 
e  reclamações  a  bem  da  terra  que  me  vio  nascer.  Tudo  quan- 
to eu  tiver  de  dizer  na  occasião  discutindo-se  esta  matéria, 
as  accusações  que  eu  fizer  aos  governos  por  criminoso  esque- 
cimento de  uma  província  que  tem  igualdade  de  direito  ás 
attenções  e  solicitude  do  poder  central ;  as  queixas  queda 
tribuna  soltar  pela  desigualdade  de-  protecção,  pelo  desprezo 
mesmo  que  tem  acompanhado  a  realisação  de  melhoramen- 
tos que  são  para  essa  província  como  o  sangue  para  a  vida 
do  homem,  não  se  deve  traduzir  por  uma  aecusacão  ao 
gabinete  passado.  A  província  do  Maranhão  deve  alguma 
cousa  aos  honrados  cavalheiros  que  deixárão  o  poder.  E 
eu  que  lhes  prestei  sempre  meu  franco  e  leal  apoio  não 
viria  na  hora  do  passamento  fazer  coro  com  aquelles  que 
apedrejão  o  sol  no  occaso. 

Quando,  infelizmente  para  nós,  muitas  e  poderosas  causas 
concorrião  simultaneamente  para  fazer  parar  o  progresso 
rápido  que  levava  a  província  do  Maranhão  ;  quando  a 
imperfeição  dos  instrumentos  de  agricultura,  da  forma  de 
trabalho  ;  quando  a  exportação  sempre  crescente  dos  es- 
cravos do  norte  para  o  su!,  tornava  desertos  nossos  estabe- 
lecimentos ruraes,  diminuindo  espantosamente  a  pro- 
ducção  ;  quando  finalmente  a  concurrencia  do  mercado  dos 
Estados  da  União  depreciava  o  algodão,  nosso  principal 
artigo  de  producção ;  veio  ainda  augmentar  nossos  sustos 
de  futuro  o  entupimento  da  barra  daquella  província,  a  perda 
do  nosso  porto,  que  outrora  recebia  livremente  navios  de 
grande  calado,  que  demandavão  a  rica  capital  do  Maranhão. 

O  ex-ministro  da  marinha  deu  alguma  providencia  a  este 
respeito,  logo  que  se  convenceu  que  o  mal  tendia  rapida- 
mente a  um  estado  tal  que  embarcações  de  pequeno  calado 
não  poderião  em  época  pouco  remota  demandar  a  entrada  do 
Maranhão.  Essas  providencias  porém  forão  tão  fracas,  que 
nos  desanimão.  Não  o  accuso  ;  talvez  a  falta  de  tempo  lhe 
cortasse  o  complemento  de  seus  projectos  de  então.  Man- 
dou-se  uma  barca  de  excavação  que  lá  existe  sempre  em  la- 
mentoso ocio.  Achando  eu  que  é  fraco  o  meio  empregado 
para  desterrar  esse  mal  que  todos  temem,  achando  insufíi- 
ciente  uma  só  barca  de  excavação,  e  essa  em  deplorável  es- 
tado, não  deixo  comtudo  de  agradecer  ao  ex-ministro  que 
se  lembrou  de  nós.  O  nosso  estado  de  orphandade  nos  tem 
acostumado  á  paciência,  nos  tem  feito  pouco  exigentes  ! 

Aquelle  porto  necessita  pelo  menos  de  mais  outra  barca, 
para  poder  chegar  ao  estado  de  melhoramento  desejado.  A 
barca  de  excavação  que  lá  existe  acha-seem  tal  estado  que 
ha  muito  não  presta  serviço.  Differentes  pedidos  têm  patti- 
do  da  administração  do  Maranhão,  afim  de  ser  substituída 
uma  peça  domachinismo  que  se  quebrou  no  uso ;  mas  até 
hoje  não  se  tem  attendido  a  esses  pedidos. 

O  Sr.  Cruz  Machado,  quando  estava  na  administração 
da  província,  solicitou  por  vezes  essa  peça,  o  vice-presiden- 
te que  o  substituio  fez  igual  pedido ;  e  por  motivos  que 
ignoro,  que  estranho,  não  se  tem  dado  até  hoje  a  necessá- 
ria providencia  para  pôr  a  machina  de  excavação  em  estado 
de  trabalhar,  de  nos  ser  util  em  alguma  cousa. 

Para  a  conservação  do  poito  do  Maranhão  concorBe  uma 
obra  que  ali  foi  encetada  pelo  senador  Miranda  ;  quero 
fallar-vos,  Sr.  ministro,  do  cáes  da  Sagração.  Ao  principio 
o  governo  deu  grandes  prestações  para  r  feitura  desse  cáes  ; 
mas  ao  depois  as  prestações  têm  sido  tão  limitadas  que 
não  podem  produzir  o  effeito  desejado.  Dá-se  hoje  para  essa 
obra  a  quantia  de  10:0001$,  e  com  uma  quantia  tão  diminu- 
ta não  é  possível  chegar-se  ao  complemento  delia. 

Peço  pois  ao  honrado  Sr.  ministro  da  marinha  que  olhe 

TOMO  III. 


com  toda  a  attençâo  para  esse  grande  melhoramento.  Se 
S.  Ex.  não  puder  augmentar  a  prestação,  melhor  será  que 
não  destine  para  isso  essa  pobre  quantia,  que  mais  serve 
para  fazer  sensível  o  nosso  abandono,  que  não  dá  resul- 
tado algum.  Tem  havido  occasiues  em  que  toda  ella  é  des- 
pendida na  compra  de  materiaes  que  se  distrahem,  que 
nem  chegão  a  ser  empregados  no  anno. 

O  desentupimento  do  porto  do  Maranhão  e  o  seu  dique 
são  duas  obras  que  não  podem  mais  ser  abandonadas.  Te- 
nho esperança  que  assumptos  tão  graves  oecuparáõ  muito 
os  cuidados  do  ministério  da  marinha,  que  nessas  obras 
será  tão  empenhado  como  se  fôra«íilho  daquella  província. 
Realisando-as,  além  da  boa  fama  pelo  cumprimento  de  um 
dever,  concorrerá  o  ministro  paraaugmento  da  renda  geral. 
Considerando  outros  pontos  que  respeitão  ao  ministério  da 
marinha,  corre-me  o  dever  de  fallar  da  defeituosa  fórma 
do  recrutamento  para  a  armada.  Ordens  têm  sido  expedidas 
para  que  o  pessoal  da  marinha  effectue  por  si  esse  recru- 
tamento, e  quasi  sempre  acontece  haver  luta  entre  esse  pes- 
soal e  as  autoridades  locaes. 

Os  emissários  dos  chefes  da  marinha,  incumbidos  dessa 
caçada  de  homens  ,  vão  além  do  que  lhes  é  prescripto  pela 
prudência  de  seu  chefe.  O  recrutamento  é  feito  indistincta- 
mente  ;  ha  sempre  lutas  entre  os  en cari egados  do  recruta- 
mento e  as  autoridades  policiaes.  Essas  lutas  produzem  re- 
sultados muito  desagradáveis  ,  e  a  perseguição  é  grande, 
porque  são  recrutadas  pessoas  que  estão  isentas  do  recruta- 
mento. 

Me  parece  que  o  nobre  ministro  da  marinha  faria  bem  em 
commetter  esse  trabalho  ás  autoridades  locaes.  Essas  auto- 
ridades, residentes  nos  lugares  onde  se  procede  ao  recruta- 
mento, conhecem  melhormeate  as  pessoas  que  se  achão  em 
estado  de  serem  recrutadas.  Deste  modo  desappareceráõ 
inteiramente  essas  lutas  do  pessoal  da  marinha  recrutante 
e  as  autoridades  policiaes,  que  têm  também  como  um  dos 
seus  deveres  o  recrutamento,  e  as  vexações,  as  perseguições 
contra  homens,  que  podem,  e  convém  que  o  sejão,  ter  util 
oceupação  na  agricultura,  que  demanda  de  nós  toda  a  pro- 
tecção, e  sempre. 

Aproveito  esta  opportunidade  para  fazer  nascer  a  discussão 
sobre  uma  idéa,  que  não  é  sótminha,  que  já  tem  por  defen- 
sores esforçados  lidadores  pelo  crescimento  dos  males  e 
tropeços  que  em  uma  época  de  progresso  e  de  illustração 
enxergão  os  mais  interessados  no  desenvolvimento  do  poder 
nacional  em  uma  porção  importante  do  império,  nas  costas 
do  Brazil  desde  o  cabo  de  S.  Roque  até  as  aguas  do 
Amazonas. 

V.  Ex.  já  vê  que  vou  tratar  de  nossa  marinha  mercante. 
Não  tenho  tempo,  nem  o  favor  da  occasião  para  me  esten- 
der como  desejava,  como  pedia  o  assumpto.  Limitar-me- 
hei  hoje  a  chamar  para  o  domínio  da  tribuna  a  idéa,  guar- 
dando para  outro  dia  meus  esforços  e  empenho  para  vencer 
sua  adopção.  De  Perrfambuco  até  o  Pará  não  temos  mari- 
nha mercante,  e  eomprehende-se  bem  quanto  soffrem  as 
provincias  que  íicão  além  desse  centro  de  riqueza,  desse  por- 
to concorrido.  Para  que  não  conceder  a  liberdade  da  na- 
vegação de  cabotagem  a  todas  as  nações  ? 

Tudo  pede  essa  medida,  e  quanto  antes,  e  a  esperamos  do 
actual  gabinete.  Se  o  governo  se  compenetrar  desta  idéa, 
se  não  achar  nella  inconveniente  algum,  como  não  ha, 
em  meu  pensar  poderemos  colher  grandes  vantagens.  In- 
terpelo pois  o  nobre  ministro  sobre  este  ponto ;  chamo-o 
para  a  discussão.  A  questão  é  de  grande  momento,  e  eu 
espero  que  S.  Ex.  diga-nos  qual  a  sua  opinião  ácerca 
da  liberdade,  das  franquezas  da  navegação  de  cabotagem. 
Sc  S.  Ex.  não  pensa  como  eu,  peço-lhe  que  nos  diga  quaes 
os  motivos  por  que  entende  que  nosso  commercio,  nossa 
agricultura,  devão  estar  privados  por  mais  tempo  desse  cres- 
cimento de  meios  de  transportes,  desse  beneficio  de  subido 
alcance,  quando  reconhecemos  a  impossibilidade  de  elevar 
tão  cedo  a  nossa  marinha  mercante  ao  ponto  que  reclamão 

I  as  necessidades  publicas,  nossa  triste  actualidade. 

A  ommipotencia  das  disposições  do  regimento  força-me  a 

I  não  ir  adiante  com  meu  discurso.  Está  dada  a  hora,  e  tive 
a  infelicidade  de  usar  da  palavra  tão  tarde  que  mal  me  foi 

J  concedido  correr  de  leve  por  sobre  assumptos  que  demanda- 

I  vão  sem  duvida  maior  desenvolvimento. 

Reservar-me-hei  para  toma-los  de  novo  em  consideração 

!  depois  das  respostas  que  tenho  o  direito  de  esperar  do  hon- 
rado ministro. 

Não  acabarei  sem  agradecer  á  camará  a  attençâo  que  me 
tem  prestado,  sem  declarar  ao  gabinete  actual  minha  posi- 
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cão  para  cora  elle.  Terá  o  gabinete  o  meu  franco  e  leal  apoio 
sempre  que  respeitar  os  princípios  que  marcou  em  seu  pro- 
eramma  sempre  que  for  empenhado  nos  interesses  reaes 
do  paiz,  não  sê  deslembrando  que  no  mappa  do  império 
existe  uma  provincia  rica  de  civilisação,  de  um  pessoal 
illustrado,  que  quer  entrar  com  quinhão  igual  na  partilha 
da  protecção  central,  que  honrou  com  seus  votos  ao  fraco 
orador  que  ora  occupa  a  tribuna- 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  17  de  «Ssiniio. 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.    VISCONDE   DE  BAEPENDV. 

Suumario.—  Expediente.— Ordem  do  dia.—  Dispensa  das  leis 
de  amortização.  Approvação.  —  Matricula  de  estudantes. 
Discursos  dos  Srs.  Franco  de  Almeida,  Viriato,  e  Sala- 
thiel.— Fixação  da  força  naval.  Discursos  dos  Srs.  Ro- 
drigues dos  Santos,  Salathiel,  e  Jaguaribe. 

A'slO  horas  e  tres  quartos  da  manhãa,  feita  a  chamada  e 
achando-se  presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy, Paes 
Barreto,  Salathiel,  J.  Marcondes,  Pereira  Pinto,  Machado, 
Bulcão,  Cesar,  Gonçalves  da  Silva,  Villela  Tavares,  Bretas, 
Costa  Pinto,  Santa  Cruz,  Tobias  Leite,  Silveira  Lobo,  Cy- 
rillo,  Ferraz  da  Luz,  Athaide,  Pinto  de  Mendonça,  Fernan- 
des Vieira,  Bvusque,  Hermógenes,  barão  de  Maua,  Cunha 
Mattos,  Dias  Vieira,  Serra  Carneiro,  Augusto  Corrêa,  Ara- 
gão e  Mello,  Luiz  Carlos,  Fiusa,  Mendes  daCosta  Silvino  Ca- 
valcanti, Araujo  Jorge,  Bello,  Gavião  Peixoto  Paranaguá, 
André  Bastos,  Castello  Branco,  Domingues,  Candido  Men- 
des, Calheiros,  Pedreira,  Diogo  Velho,  Benevides,  Flávio 
Clementino,  Franco  de  Almeida,  Silva  Miranda,  Borges 
Fortes,  Pinto  de  Campos,  Almeida  Pereira,  Nebias,  Alcan- 
tara Machado,  Sergio  de  Macedo,  Lima  e  Silva,  barão  de 
Camaragibe,  Rego  Barros,  Madureira,  PmtoLima,  Augus- 
to Chaves,  e  Sampaio  Vianna,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  actá  da  antecedente. 

Depo^  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Teixeira 
Júnior,  Cerqueira  Leite,  Paiva,  Jaguaribe,  J.  de  Mendonça, 
Pereira  Franco,  F.  Octaviano,  Delíino  de  Almeida.  Peixoto 
de  Azevedo,  Toscano  Barreto,  Barros  Pimentel,  Monteiro 
de  Barros.  Rodrigues  dos  Santos,  Costa  Moreira,  Gomes  de 
Souza,  Pederneiras,  Torres-Homem,  barão  de  Porto- Alegre, 
Cunha  Figueiredo,  barão  de  S.  Bento,  Felippe  de  Araujo, 
Ferreira  de  Aguiar,  Viriato,  Fernandes  da  Cunha,  Marti- 
nho Campos,  Augusto  de  Oliveira,  Pacheco,  Tobias  de 
Ao-uiar,  Paranhos^Dantas,  Brandão,  Henriques,  Fausto  de 
Aguiar,  Paulino,  Cruz  Machado,  Bezerra  Cavalcanti,  Bap- 
tista Monteiro,  e  Carrão. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  ofhcio  do  ministério  da  justiça,  enviando  cópia  do 
decreto  que  aposentou  o  conselheiro  José  Antonio  Pimenta 
Bueno,  com  as  honras  de  membro  do  supremo  tribunal  de 
justiça.  —  A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Dous  do  ministério  do  império,  communicando  ficar  © 
governo  inteirad  >  de  ter  esta  camará  approvado  as  eleições 
para  deputados  procedidas  no  2°  districto  de  Sergipe  e  2o  de 
S.  Paulo.  —  Inteirada. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  os  documentos 
relativos  ãs  occurrencias  que  ti  verão  lugar  na  parochia  da 
cidade  de  Sorocaba,  por  occasião  das  eleições  primarias. 
A'  commissão  de  poderes. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  cópia  das  actas 
do  districto  de  Santarém,  da  provincia  do  Pará.  —  A'  com- 
missão de  podei  es. 

Outro  do  mesmo  ministério,  dando  informações  sobre  a  re- 
presentação dos  eleitores  da  parochia  de  S.  Pedro  dAldêa, 
contra  a  portaria  de  23  de  Outubro  do  anno  passado.  —  A' 
commissão  de  poderes. 

Outro  do  secretario  da  assembléa  provincial  deGoyaz,  re- 
mettendo uma  representação  da  respectiva  assembléa  em 


que  pede  sejão  fixados  definitivamente  os  limites  dessa  pro- 
vincia. —  A'  commissão  de  estatistica.  - 

Outros  dos  Srs.  deputados  Nabuco  e  Belisário  participando 
não  poderem  comparecer  por  moléstia.  —  Fica  a  camará 
inteirada. 

Um  requerimento  do  actor  Florindo  Joaquim  da  Silva, 
pedindo  uma  subvenção  ou  a  concessão  de  2  loterias  an- 
nuaes,  para  com  o  seu  producto  poder  manter  a  sua  com- 
panhia. —  A'  commissão  de  fazenda. 

Outro  dos  empregados  do  correio  de  Goyaz,  pedindo  aug- 
mento  de  seus  ordenados.  —  A'  commissão  de  pensões  e 
ordenados. 

Outro  dos  porteiros  e  contínuos  desta  augusta  camará, 
pedindo  augmento  de  seus  ordenados. — A'  mesa. 

São  lidas  e  approvadas  sem  debate  as  seguintes  redacções? 

«  A  assembléa  geral  resolve  : 

«  Art.  l.o  O  producto  dos  bens  dacapella  do  Itambé  na 
provincia  de  Pernambuco,  instituida  por  André  Vidal  de 
Negreiros,  que  fôr  realisado  na  fórma  das  leis  n.  586  de  6  de 
Setembro  de  1850  e  n.  778  de  6  de  Setembro  de  1854,  será 
convertido  em  apólices  da  divida  publica,  pertencendo  ao 
hospital  da  misericórdia  da  cidade  da  Parahyba  a  parte 
desse  producto  correspondente  aos  bens  situados  nos  terri- 
tórios das  mesmas  províncias. 

<  Art.  2.o  Toda  a  despeza  já  realisada  pela  fazenda  pu- 
blica com  o  inventario  dos  referidos  bens  será  indemnisada 
pelo  producto  da  venda  dos  mesmos;  e  assim  também  a  que. 
houver  de  veriricar-se  com  a  sua  demarcação  e  alienação  na 
fórma  das  citadas  leis  de  1850  e  1854,e  com  a  liquidação  nos 
termos  do  presente  projecto. 

<  Art.  3.°  Ficão  revogadas  as  disposições  era  contra- 
rio. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  15  de  Junho  de 
1857. — Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque. — Figueiredo. — 
Madurei?  a.  » 

«  A  assembléa  geral  resolve : 

«  Art.  l.o  Fica  approvado  o  contracto  celebrado  a  17  de 
Abril  de  1855,  a  que  se  refere  o  decreto  do  governo  da  mes- 
ma data,  afim  de  que  possa  o  Dr-  Herman  Blumenau  levar 
a  eífeito  a  fundação  de  uma  colónia  no  Itajahy,  provincia 
de  Santa  Catharina,  conforme  as  condições  declaradas  no 
referido  contracto. 

<  Art.  2.o  O  governo  fica  autorisado  a  alterar  a  condição 
9a  do  dito  contracto,  para  que  o  carvão  de  pedra  que  servir 
de  lastro  possa  ser  desembarcado  no  Itajahy,  ainda  quan- 
do pagos  os  direitos  na  alfandega  de  Santa  Catharina. 

«  Art.  3.o  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  15  de  Junho  de  1857. 

—  J.  B.  Madureira. — Figueiredo. — Silvino  Cavalcanti  de  Albu- 
querque. T> 

«  A  assembléa  geral  resolve  : 

«  Artigo  único. —  O  governo  fica  autorisado  a  trocar  as 
notas  do  extincto  banco  do  Brazil  no  valor  de  364&000, 
e  as  cédulas  do  thesouro  na  importância  de  762&000,  per- 
tencentes ao  cónego  Fidélis  José  de  Moraes,  arcediago  da 
sé  de  S.  Paulo. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  15  de  Junho  de  1857. 

—  J.  B.  Madureira. — Figueiredo. — Silvino  Cavalcanti  de  Albu- 
querque. » 

É  igualmente  approvado  sem  debate  o  seguinte  parecer 

da  mesa  : 

«  Vicente  Xavier  de  Carvalho,  e  José  Maria  Mafra,  ofE- 
ciaes  da  secretaria  desta  augusta  camará,  pedem,  nos  reque- 
rimentos juntos,  qua  se  lhes  arbitre  uma  gratificação  razoá- 
vel por  se  acharem  incumbidos,  além  do  serviço  ordinário, 
o  1°  do  expediente  e  escripturação  da  contabilidade  da  casa, 
e  o  2°  das  actas  das  sessões. 

«  A  mesa  reconhece  que  de  facto  os  supplicantes  achão-se 
sobrecarregado*  de  maior  trabalho  do  que  os  outros  officiaes; 
o  considerando  que  no  senado  os  empregados  incumbidos 
do  trabalho  a  cargo  dos  supplicantes  percebem  uma  grati* 
ficação  annual  de  20015,  é  de  parecer  e  propõe  que  igual  gra- 
tificação se  conceda  aos  officiaes  da  secretaria  desta  camará 
designados  para  o  serviço  que  actualmente  é  desempenhado 
pelos  peticioniTrios. 

«  Sala  das  commíssões,  17  de  Junho  de  1857.  —  Visconde 
de  Baependy,  presidente.'  —  Francisco  Xavier  Paes  Barreto,  lo 
secretario.  —  Jesuino  Marcondes  de  Oliveira  e  Sd,  2°  secreta- 
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ri0.  —  Antonio  Pereira  Pinto,  3°  secretario.  —  Salathiel  de 
Andrade  Braga,  4»  secretario. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

DISPENSA  DAS  LEIS  DE  AMORTIZAÇÃO. 

Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n.  81  de  1856,  que  dis- 
pensa as  leis  de  amortização  em  favor  da  santa  casa  da 
Misericórdia  da  cidadã  de  Coritiba. 

Lêm-se  e  apoião-se  os  seguintes  additivos : 
•  «  Fica  igualmente  autorisada  a  Ordem  Terceira  de  S. 
Francisco  da  cidade  do  Recife  para  possuir  em  bens  de  raiz 
até  a  quantia  de  100:000$.  —  S.  R.  —  Paes  Barreto.— Fer- 
reira de  Aguiar  > 

«  Fica  igualmente  autorisada  a  casa  de  Misericórdia  da 
cidade  da  Fortaleza,  capital  da  província  do  Ceará,  para 
possuir  em  bens  de  raiz  até  á  quantia  de  100:000!?,  dispen- 
sadas para  esse  nm  as  leis  de  amortização. — S.  R. — Machado. 
— Fernandes  Vidra. — Araujo  Lima. — André  Bastes. —  Pinto 
de  Mendonça. — Gonçalves  da  Silva. — Domingues  Silva.  > 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  offerece  como  additivo  o  se- 
guinte projecto : 

«  A  asseínbléa  geral  legislativa  resolve: 

<  Art.  1.°  O  hospício  de  caridade  da  villa  de  S.  Gabriel, 
na  província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  é  autori- 
sado  a  possuir  bens  de  raiz  no  valor  de  õ0:000&. 

<  Art.  2.°  Ficão  para  este  fim  dispensadas  as  leis  de 
amortização.  — Borges  Fortes. — Jacintho  de  Mendonça.  > 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  precede-se  á  votação, 
e  são  approvados  os  artigos  additivos. 

O  projecto  é  adoptado  e  remettido  á  commissão  de  redac- 
ção. 

MATRICULA   DE  ESTUDANTES. 

Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  : 

Art.  único.  Fica  autorisado   o  governo  a  mandar 


admittir  á  matricula,  em  qualquer  das  faculdades  do  im-  II  trabalho  que  pôde  ter  todas  as  vezes  que  apparecerem 


peno ,  ouvidas  as  respectivas  congregações ,  os  estudan- 
tes que  se  não  houverem  matriculado  no  prazo  marca- 
do pelos  estatutos ,  em  consequência  de  impossibili- 
dade proveniente  de  motivos  extraordinários  e  indepen- 
dentes de  sua  vontade  ,  competentemente  provados ;  de- 
vendo ser-lhes  contadas  cumo  faltas  todas  as  prelecções 
anteriores  á  matricula;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  5  de  Junho  de  1857. 
— Barão  de  Camar agibe. —  VilleU  Tavares.  » 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Sr.  presidente,  pedi  a  pa- 
lavra para  oppôr-me  ao  projecto  em  discussão,  porque  elle 
nada  menos  contém  em  si  do  que  a  autorisação  ao  governo 
para  dispensar  uma  lei. 

A  instrucção  publica  é  um  dos  ramos  da  administração 
que  deve  merecer  a  nossa  maior  attenção. 

Noto  mesmo  pelo  relatório  do  ministério  do  império  que 
este  objecto  tem  chamado  toda  a  attenção  do  governo,  e  que 
já  alguma  cousa  temos  conseguido  a  tal  respeito. 

Ba.  muito  pouco  tempo  que  se  acaba  de  dar  um  impulso 
á  instrucção  superior,  reformando-a  no  sewtido  mais  conve- 
niente, não  só  àe  melhores  prelecções,  como  de  melhor  apro- 
veitamento para  os  alumnos.  Autorisou-se  o  governo  a  for- 
mular os  respectivos  estatutos,  e  elles  estão  vigorando  nas 
nossas  academias;  abi  se  determina  a  maneirada  matricula, 
isto  é,  as  formalidades  da  admissão  dos  estudantes,  assim 
como  tudo  o  mais  que  diz  respeito  a  esses  estabelecimentos. 

O  governo  foi  autorisado  a  elaborar  e  a  apresentar  esses 
estatutos.^Como  sempre,  esta  autorisação  é  compensada  não 
só  pelo  direito  que  tem  a  a^sembléa  de  os  approvar,  emen- 
dar ou  rejeitar,  como  também  pelo  dever  que  corre  ao  go- 
verno de  os  não  alterar  mais. 

O  Sr.  V.  Tavares 
?m  alguns  pontos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Mas  o  que  se  quer  com  este 
projecto?  Exactamente  nullificar  estes  princípios,  porque 
nelle  se  reveste  o  governo  do  poder  de  alterar  os  estatutos 
quandojulgue  conveniente  quanto  á  matricula. 
t   O  Sr.  V.  Tavares  :— Não  apoiado. 


O  Sr.  Frasco  de  Almeid  a  :—  Acaba-se  de  reformar  a  ins- 
trucção publica ;  acaba-se  de  procurar  os  melhores  meios  de 
se  tornar  estável  a  nossa  instrucção  superior  ;  acaba-se  de 
determinar  as  normas  por  que  se  devem  guiar  as  nossas 
academias ;  não  obstante  desde  hoje  se  começa  com  as 
alterações,  e  parciaes,  que  são  as  peiorea  ! 

Ora,  como  se  tornarão  estáveis  as  nossas  reformas,  as 
nossas  deliberações,  quando,  não  nos  contentando  com  o 
direito  que  conferimos  ao  governo  para  formular  os  estatu- 
tos, já  lhe  vamos  offerecer  o  direito  de  alterar  diariamente 
esses  mesmos  estatutos? 

A  instrucção  publica,  e  a  instrucção  publica  superior,  e 
de  um  interesse  immediato  e  geral;  tudo  quanto  diz  respeito 
a  ella,  debaixo  deste  ponto  de  vista,  não  pôde  deixar  de  cha- 
mar a  séria  attenção  desta  carnaia.  De  não  ter  o  governo  o 
direito  de  dispensar  as  disposições  desses  estatutos  é  qtie 
nasce  a  conveniência  de  sermos  chamados  quasi  diariamente 
ao  exame  da  marcha  que  têm  seguido  esses  estabelecimen- 
tos superiores  da  nossa  instrucção  mais  elevada. 

Nem  se  diga  que  a  questão  actual  é  insignificante  :  o 
objecto  pode  ser  pequeno,  é  a  admissão  de  dous  ou_  de  tres 
estudantes,  o  que  pouco  importa,  mas  a  questão  principal  é 
transcendente,  é  a  dispensa  continuada  da  lei. 

O  governo  não  tem  o  direito  de  alterar  os  estatutos^  e  nós 
não  devemos,  nem  mesmo  podemos  arma-lo  desse  direito, 
como  de  facto  acontecerá  se  passar  este  proj  ecto . 
Uma  voz  :  —  Não  é  dispensar  na  lei. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Se  os  estatutos  não  forão 
bem  elaborados,  se  precisão  de  reforma,  como  ha  pouco  se 
disse,  tratemos  de  reforma-los. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  E'  um  trabalho  mais  longo. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —Pois  porque  é  trabalho  mais 
longo,  porque  nos  queremos  furtar  a  taes  difficuldades,  ha- 
vemos de  armar  o  governo  de  uma  faculdade  que  não  lhe 
pôde  competir  ?  O  governo  deve  executar  aquillo  que  parte 
do  poder  legislativo,  mas  de  fórma  alguma  deve  estar  ar- 
mado do  direito  de  dispensar  na  lei. 

Sr.  presidente,  a  única  razão  em  que  se  basêa  este  pro- 
jecto é  a  commodidade  de  evitar  a  esta  camará  o  pequeno 

—  recla- 


■Esses  estatutos  precisão  de  reformas 


mações  de  alguns  estudantes.  Porém  não  comprehendo 
como  é  que  o  governo  possa  tomar  deliberações  a  este  res- 
peito, e  nós  não,  tornando-se  preciso  delegarmos  mais  uma 
das  nossas  attribuições. 

Estas  delegações,  senhores,  são  inconvenientes  ;  ordina- 
riamente principião  por  objectos  de  pequena  monta,  vão  su- 
bindo pouco  a  pouco,  e  chega-se  ao  estado  em  que  temos 
chegado  de  delegar  ao  governo  attribuições  que  não  pode- 
mos nem  devemos  delegar,  na  fórma  das  nossas  institui- 
ções. ,  .  . 

Entendo  que  para  hem  executar  a  constituição  e  as  ±eis 
devemos  guardar  os  nossos  direitos  e  privilégios,  e  o  gover- 
no que  exerça  aquelles  que  lhe  compete  pelas  mesmas  leis. 

(Ha  um  aparte.) 

Desde  que  está  marcado  o  modo  da  admissão  dos  estu- 
dantes, e  a  marcha  dos  estudos,  emfhn  desde  que  se  trata  da 
instrucção  superior,  compete-nos  legislar  a  respeito  e  não 
ao  governo ;  e  por  conseguinte  delegarmos  esta  attribuição 
é  o  mesmo  que  desistirmos  de  um  direito  que^ nos  compete. 

Nem  eu  sou  suspeito,  senhores,  sustentando  estas  idéas, 
porque,  como  a  casa  sabe,  deposito  a  mais  alta  confiança 
no  actual  gabinete.  Se  esta  questão  fosse  de  confiança, 
por  certo  que  eu  daria  immediatamente  o  meu  voto  para 
que  o  governo  ficasse  encarregado  de  resolvê-la;  mas  a 
questão  não  é  de  confiança,  a  questão  não  tem  relação  so- 
mente com  o  governo  actual,  mas  sim  com  todos  os  go- 
vernos. 

Entendo  que  não  é  conveniente,  repito,  armarmos  o  go- 
verno deste  direito,  porque  é  abrir  a  porta  para  outras  de- 
legações que  depois  nos  hão  de  trazer  muitos  embaraços, 
comó  já  tem  trazido;  hão  de  nos  collocar  na  dura  posição 
de  não  podermos  censurar  o  governo  pelas  usurpações 
que  tem  feito  diariamente  de  direitos  e  privilégios  que  não 
lhe  competem,  desde  que  formos  os  primeiros  a  arma-lo 
de  taes  attribuições,  principalmente  em  uma  questão  ae 
tanto  futuro  para  o  paiz  como  é  a  da  instrucção  pu- 
blica. Conservando  ou  melhorando  as  reformas  das  nos- 
sas academias  ,  quando  se  provar  com  a  experiência 
que  ellas  não  são  perfeitos,  á  proporção  que  os  defeitos  se- 
,  jão  conhecidos  é  que  poderemos  chegar  ás  bases  que  sus- 
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tentarão  o  edifício  de  uma  verdadeira  unidade  nacional. 
E'  assim  que  poderemos  formar,  para  o  futuro,  um  estrei- 
to laço  entre  todos,  laço  que  não  seja  mais  possível  que- 
brar, laço  que  ha  de  ser  o  fundamento  de  uma  verdadeira 
nacionalidade.  (Apoiados.) 

E'  da  instrucção  publica  que  devemos  partir,  porque  é 
ella  a  alavanca  da  nossa  civilisação  e  nacionalidade ,  e  delia 
tudo  depende.  Entretanto,  senhores,  vejo  com  pezar  queé 
mesmo  em  relação  a  este  objecto  que,  para  evitar  um  pe; 
queno  trabalho,  vamos  despir-nos  de  um  direito  que  nos 
pertence,  e  entrega-lo  ao  governo  ! 

Estas  considerações  me  obrigão  a  votar  contra  a  autori- 
sação consagrada  no  projecto. 

Até  aqui  temos  sempre  tratado  de  reclamações  e  requeri- 
mentos da  natureza  desses  que  occasionárão  o  projecto  em 
discussão.  Algumas  horas,  alguns  dias  mesmo  que  taes  re- 
clamações nos  obriguem  a  consumir,  não  é  um  tempo 
gasto  improductivamente ;  são  questões  que  de  fórma  algu- 
ma podem  deixar  de  aproveitar  muito  á  instrucção  publica. 

Essas  reclamações  abrem  aporta  para  saber-se  annual- 
mente  o  que  se  passa  nas  nossas  academias.  Finalmente, 
emquanto  só  competir  á  assembléa  geral  o  direito  de  dis- 
pensar disposições  dos  estatutos,.,muitomais  se  dificultarão 
as  exigências,  muito  mais  difíiceis  se  tornarão  as  reclama- 
ções e  os  pedidos,  e  conseguintemento  muito  mais  escassos 
se  tornarão  também  os  favores  que  se  podem  fazer. 

(Ha  um  aparte.) 

'  Estou  fallando  emthese;  apresento  considerações  geraes; 
digo  que  se  depender  de  nós  esta  deliberação,  ella  se  ha  de 
dificultar,  ha  de  concorrer  para  que  todos  queirão  cumprir 
com  os  estatutos  ;  um  ou  outro  soffrerá,  mas  os  estatutos,  à 
instrucção  superior  não  é  para  um  ou  outro,  é  para  benefi- 
cio commum,  é  para  benefício  nacional. 

Que  importa  que  um,  dous,  tres  ou  quatro  estudantes 
soffrão,  quando  se  tirão  vantagens  de  revestir  as  nossas  leis, 
regulamentos  ou  estatutos  sobre  a  instrucção  publica,  de 
um  respeito,  de  uma  estabilidade  que  só  podem  perder 
quando  a  assembléa  geral  julga  conveniente  reforma-los? 

Ainda  mais  difíiceis  se  tornão  estas  reclamações  sendo 
feitas  á  assembléa  geral,  porque  temos  um  tempo  próprio 
para  a  nossa  reunião  ;  é  muito  difficil  que  se  espere  por  este 
tempo,  que  se  queira  passar  por  discussões,  emquanto  que 
ao  governo  todos  os  dias  se  podem  apresentar  estes  reque- 
rimentos, todos  os  dias  se  podem  fazer  estas  reclamações, 
todos  os  dias  se  pôde  abrir  a  porta  para  alterar  os  estatutos 
das  academias. 

Assim,  Sr.  presidente,  não  estando  eu  convencido  da  uti- 
lidade do  projecto,  não  demonstrando  nem-propondo  o  pro- 
jecto a  necessidade  da  reforma  dos  estatutos,  não  estando 
mesmo  convencido  que  seja  necessário  reformar  aquillo  que 
ha  muito  pouco  tempo  foi  organisado,  concorrendo  por 
esta  fórma  pai-a  que  nada  entre  nós  seja  estável,  não  posso 
por  fórma  alguma  deixar  de  me  oppêr,  como  faço. 

Contento -me  por  ora  com  estas  observações  ;  se  os  nobres 
deputados  que  me  responderem  me  não  convencerem  , 
continuarei  a  insistir  nas  mesmas  idéas,  tendo  ainda  de 
occupar  a  attenção  da  camará  fallando  uma  segunda  vez. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Sr.  presidente,  o  projecto  que  está  em 
discussão  contém  uma  disposição  de  equidade  (apoiado), 
tem  por  fim  facilitar  a  matricula  dos  estudantes  nas  acade- 
mias do  império,  quando  por  força  maior  e  independente  de 
suas  vontades  excedem  o  prazo  para  ella  prefixo,  ou  melhor- 
mente  tem  por  fim  facilitar  os  meios  de  beberem  a  instruc- 
ção publica,  afastando  tropeços  sem  causa  justificativa. 

Pelo  discurso  do  nobre  deputado  que  me  precedeu  se  colli- 
ge  que  elle  tem  por  fim  difficultar  as  reclamações  daquelles 
estudantes,  que  levados  por  motivo  invencível  não  se  acha- 
rão em  tempo  para  serem  matriculados  nas  academias  do 
império.  Semelhante  propósito  não  tem  mída  de  plausível, 
não  tem  razão  que  o  apadrinhe.  Devemos  antes  facilitar  a 
admissão  desses  moços  que  querem  beber  a  instrucção  em 
nossas  academias,  devemos  antes  concorrer  com  todas  as 
nossas  forças  para  que  suas  reclamações  sejão  attendidas 
cm  tempo  breve,  para  que  elles  continuem  os  seus  estudos, 
não  soffrão  nelles  interrupções  sempre  pesadas  e  muito  sen- 
síveis. 

O  que  deu  motivo  a  este  projecto,  segundo  sou  informa- 
do? Forão  as  reclamações  de  alguns  estudantes,  que  obriga- 
dos por  força  maior  não  se  acharão  na  faculdade  de  Per- 
nambuco em  tempo  de  serem  matriculados.  Não  sendo 
elles  culpados  de  semelhante  acontecimento,  era  justo 


que  pudessem  ser  admittidos,  que  pudessem  ser  matricu- 
lados, que  portanto  continuassem  em  seus  estudos,  não 
perdessem  o  anno,  não  passassem  por  esse  mal  bem  sen- 
sível para  q-iem  enceta  a  carreira  dos  estudos  regulares. 

Acompanharei  o  nobre  deputado  em  toda  a  sua  argumen- 
tação, e  tenho  razão  de  sobra  para  não  acha-la  procedente, 
como  a  camará  verá. 

Oppõe-se  o  nobre  deputado  ao  projecto  primeiramente 
porque  autorisa  ao  governo  a  reformar  os  estatutos  ha  pou- 
co feitos,  e  ainda  não  approvados  mesmo  por  esta  camará, 
pela  simples  razão  de  dar  esta  autorisação  que  elle  achou  de 
graves  e  perigosas  consequências. 

Não  nos  po>  emos  dispensar,  senhores,  de  conceder  seme- 
lhantes autorisações ,  havemos  sempre  de  concedê-las  á 
j  administração  publica,  quando  ellas  não  podem  ser  exerci- 
das com  maior  brevidade  por  outra  fórma,  com  a  presteza 
que  reclama  a  administração  publica.  O  governo  deve  ter 
autorisação  para  resolver  os  embaraços  que  se  apresentão 
na  gestão  das  cousas  publicas.  Se  o  honrado  deputado  qui- 
zer  tirar  ao  governo  estas  e  outras  autorisações,  se  quizer 
que  o  governo  não  tenha  liberdade  de  acção  em  certos  casos, 
sem  duvida  creará  um  principio  de  tristes  consequências.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  — Isto  é,  de  não  se  matricu- 
larem estudantes. 

O  Sr.  Viriato:  — A  questão  não  é  só  de  estudantes; 
tomei  o  seu  principio  formulado  em  these. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  do  que  se  trata. 
O  Sr.  Viriato: — V.  Ex.  fallou  em  geral;  estabeleceu 
como  these  que  não  devemos  dar  semelhantes  concessões  ao 
governo,  que  não  devemos  arma-lo  com  o  poder  de  dispensar 
na  lei  em  certos  casos.  Ora,  eu  julgo  perigosa  esta  sua  dou- 
trina.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  ;  —  É  da  constituição. 
O  Sr.  Viriato  :  —A  constituição  não  é  tão  rigorosa  como 
quer  fazê-la  o  nobre  deputado  ;  o  governo  deve  ter  liberdade 
em  certas  occasiões  para  resolver  por  si  sem  dependência 
de  outro  poder.  Se  não  tivesse  semelhantes  autorisações, 
em  lugar  de  ser  o  governo  benéfico  para  o  paiz,  seria, 
senão  prejudicial,  ao  menos  uma  espécie  de  entidade  nulla 
e  inerte. 

Eu  não  vejo  que  por  este  projecto  se  faça  uma  concessão 
donde  nos  possão  vir  resultados  que  tenhamos  de  lastimar. 
Os  estatutos  são  rigorosos  neste  ponto  ;  os  estudantes  leva- 
dos por  força  maior  podem  não  se  apresentar  em  tempo 
para  serem  matriculados,  e  tem  isso  frequentemente  acon- 
!  tecido,  e  então  cumpre  que  ogoverno  seja  autorisado  a  man- 
j  da-los  admittir  á  matricula,  comtanto  que  o  numero  de 
I  suas  faltas  não  tenha  sido  tal  que  faça  perder  o  anno. 
|     Esta  disposição  mesma  era  de  antiga  data,  e  existia  antes 
dos  estatutos  que  ainda  não  forão  approvados  pela  camará. 
Em  outro  tempo,  quando  se  mostrava  que  o  estudante  não 
!  era  culpado  da  mora,  quando  elle  provava  que  não  pôde  ab- 
|  solutamente  chegar  em  tempo  para  ser  matriculado,  a  con- 
i  gregação  por  si  só  (notem  bem  os  Srs.  deputados),  a  çongre- 
|  gaçao  por  si  só  sem  dependência  do  governo  admittia  o  es- 
|  tudante  á  matricula. 

Para  procedermos  a  uma  reforma  como  esta,  que  por  si 
I  mesma  demonstra  o  seu  lado  util  e  necessário,  não  nos  de- 
'  vemos  demorar  com  a  idéaou  razão  de  ter  ha  pouco  sido 
estabelecida  uma  lei  que  por  sua  novidade  exclua  a  refor- 
ma. Que  importa  que  a  lei  seja  nova  ?  Que  importa  que  não 
esteja  ainda  com  longo  tempo  de  vida,  se  a  casa,  se  nós 
conhecermos  de  momento,  de  primeira  intuição,  que  ella 
precisa  de  uma  reforma,  se  conhecermos  que  a  demora  na 
reforma  produz  males  que  queremos  remediar?  Certamente 
nãoé  argumento  procedente  a  novidade  da  fí  i  para  excluir 
a  reforma  ;  todos  os  dias  mudamos  de  opiniões,  e  ás  vezes 
antes  mesmo  do  dia  da  execução  conhecemos  que  um  regu- 
lamento ou  uma  lei  contém  em  si  defeitos  que  convém 
afastar. 

Concordo  com  o  nobre  deputado ,  que  tudo  quanto  diz 
respeito  á  instrucção  publica  deve  merecer  a  nossa  particu- 
lar attenção  ,  e  é  por  isso  mesmo  que  se  apresenta  na  casa 
este  projecto ;  é  porque  a  instrucção  publica  nos  merece  toda 
a  attenção  que  não  queremos  difficultar  a  entrada  daquelles 
que  procurão  colher  os  benefícios  que  a  lei  espalhou,  crean- 
do  as  escolas,  e  nossas  faculdades  de  direito  e outros  estudos. 
Queremos  facilitar  tudo  ,  remover  os  embaraços,  para  que 
não  soffrão  tropeços  na  nobre  carreira  que  toma  nossa  mo- 
cidade estudiosa.  Assim  a  argumentação  do  honrado  mem- 
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"bro  prova  de  mais,  prova  contra  aquillo  que  elle  quiz  con- 
cluir. A  instrucção  publica  meiece-nos  muita  attençao,  é 
por  isso  que  queremos  abrir  mais  largas  as  portas  dessa  ins- 
tituição publica  para  todos  ,  facilitar  os  meios  de  colhermos 
os  fructos  que  cora  mão  larga  espalhamos  com  a  nossa  le- 
gislação pelo  que  respeita  á  mesma  instrucção  publica. 
°  E  que  grande  concessão  é  esta  feita  ao  governo  (tornando 
á  argumentação  apresentada  pelo  honrado  deputado  pelo 
Pará)  de  ser  'admittido  estudante  á  matricula,  quando  elle 
prova  que  não  chegou  a  tempo  levado  de  força  maior?  Por 
ventura  esta  autorisação  pôde  nos  trazer  tão  graves  resulta- 
dos como  os  que  temeu  o  honrado  deputado,  que  chegou  a 
pensar  mesmo  que,  approvando-se  este  projecto,  privamo- 
nos  do  direito  de  censura,  quando  o  governo  se  desviar, 
quando  for  além  do  que  lhe  é  prescripto  pelo  seu  dever  ? 
Quando  o  governo  se  desviar  do  caminho  que  deve  seguir 
para  a  felicidade  do  paiz,  não  ha  de  ser  pela  approvação 
deste  projecto,  não  ha  de  ser  por  causa  de  concessões  de 
autorisações  desta  natureza  que  não  tenhamos  o  direito  de 
censura-lo. 

O  Sr..  Franco  de  Almeida  :  —  E'  melhor  evitar  que  cen- 
surar. 

O  Sr.  Viriato  :  —  A  argumentação  do  nobre  deputado 
faz-me  crer  que  elle  se  tem  um  pouco  desviado  do  projecto 
em  que  estava  de  prestar  inteira  confiança  ao  governo. 
(Riso.) 

Estará  o  meu  nobre  collega  afagando  uma  cadeira 
da  opposição  ?  Parece  que  elle  receia  desvios  da  parte  do  ac- 
tual governo,  e  por  isso  não  lhe  quer  conceder  nem  mesmo 
a  autorisação  de  admittir  um  estudante  â matricula,  quan- 
do prove  que,  levado  por  força  maior,  não  pôde  chegar  a 
tempo  de  se  matricular  !  Estou  desconhecendo  o  nobre  de- 
putado pelo  discurso  que  acaba  de  fazer.  Elle  que  declarou 
confiar  no  governo  actual,  apresenta-se  agora  na  tribuna 
temendo  os  desvios  dos  governos  pela  simples  concessão  de 
autorisação  para  admissão  de  um  estudante  na  faculdade 
de  direito,  quando  prove  qtie  não  chegou  a  tempo  !... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  (com  ironia)  :— Vá  por  ahi  que 
vai  muito  bem. 

O  Sr.  Viriato  :— Sim  ?  obrigado  pelo  signal  de  approva- 
ção. Sorpi-endeu-me  certamente  esse  receio  do  nobre  de- 
putado !  O  projecto,  senhores,  contém,  como  disse,  uma 
disposição  de  equidade;  este  projecto  já  tardava,  e  esta  de- 
mora tem  feito  grave  mal  a  alguns  moços  que  talvez  feehhão 
deixado  pelo  rigor  da  lei  vigente  a  carreira  a  que  se  tinhão 
destinado  desde  seus  primeiros  annos.  Acho  mesmo  que  o 
projecto  consigna  uma  disposição  que  difficulta  ainda,  a  en- 
trada do  estudante  na  matricula,  quando  prove  que  foi  le- 
vado por  força  maior  a  não  comparecer  em  tempo  para  essa 
matricula  ;  desejava  que  o  projecto  concedesse  á  congrega- 
ção dos  lentes  esta  faculdade  independente  da  autorisação 
do  governo,  porque  certamente  a  matéria  que  originou  o 
projecto  parece  pertencer  mais  á  congregação  dos  lentes  do 
que  ao  governo.  Ella  está  melhormente  collocadá  para  co- 
nhecer da  verdade  das  razões  apresentadas  pelo  estudante. 
(Apoiados.) 

Como  na  Ia  discussão  sô  se  trata  da  utilidade  dos  projec- 
tos, eu  não  posso  offerecer  uma  emenda  neste  sentido,  mas 
em  occasião  opportuna  offerecê-la-hei,  e  terei  occasião  de 
defendê-la  perante  a  camará. 

O  Sr.  Salathiel  : — Sr.  presidente,  depois  do  discurso  que 
acaba  de  proferir  o  nobre  deputado  por  Maranhão  a  favor  da 
utilidade  do  projecto,  eu  poderia  mui  bem  prescindir  de  to- 
mar parte  na  discussão  ;  mas  o  discurso  do  nobre  deputado 
pela  provincia  do  Para,  que  incetou  o  debate,  produzio  tanta 
impressão  em  m^u  espirito,  em  vista  do  apreço  que  faço  de 
suaintelligencia,  que  me  vejo  na  necessidade  de  dar  a  ra- 
zão por  que  discordo  de  sua  opinião. 

Ao  ouvir  o  nobre  deputado  estive  a  ponto  de  compenetrar- 
me  da  quasi  confusão  em  que  ficará  a  instrucção  publica  a 
passar  este  projecto  ;  fallou  também  da  unidade  e  da  nacio- 
nalidade da  instrucção  no  império.  Ouvindo-o,  eu  que  viera 
no  propósito  de  votar  a  favor  do  projecto,  tornei  a  lê  do  na 
supposição  de  que  me  tinha  enganado,  e  convenci-me  de  que 
o  nobre  deputado  não  avançára  razão  alguma  contra  a  uti- 
lidade do  mesmo. 

Concordo  com  as  considerações  feitas  pelo  nobre  depu- 
tado sobre  a  unidade  e  nacionalidade  da  instrucção  publica; 
mas  por  ventura  este  projecto  ataca  essa  nacionalidade  e 
unidade  ? 
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O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eu  não  disse  nacionalidade. 

O  Sr.  Salathiel: — Fallou  em  unidade  da  instrucção,  e. 
a  unidade  existirá  tomando -se  como  uma  nacionali- 
dade. 

Senhores,  o  projecto  de  que  ora  se  trata  nem  ao  menos 
tem  em  mira  retocar  os  regulamentos  da  instrucção  pu- 
blica, nem  ao  menos  determina  que  se  dispensem  as  faltas 
que  esses  estudantes  hajão  commettido  antes  de  sua  ma- 
tricula, bem  que  isto  devera  dar-se,  pois  que  uma  vez  que 
se  concede  um  favor,  cumpre  que  este  seja  completo.  O 
projecto  porém  limita-se  a  conceder  ao  governo  autorisação 
para  admittir  á  matricula  aquelles  indivíduos  que  por  mo- 
tivos independentes  de  sua  vontade  não  chegarem  em  tempo 
de  se  matricularem. 

Nós  não  residimos  na  côrte,  sabemos  quantas  razões  se 
podem  dar  em  virtude  das  quaes  se  veja  um  individuo  in- 
hibido  de  comparecer  no  tempo  marcado  pelos  estatutos 
para  aqu elle  fim.  Supponham^s  que  um  estudante,  mora- 
dor na  provincia  de  Minas,  sahio  de  sua  casa,  e  se  dirige 
para  esta  côrte,  onde  pôde  chegar  na  occasião  aprazada 
para  se  matricular  ;  acontece,  porém,  que  encontrão  tio 
Parahyba  com  enchente  tal,  que  não  lhe  permitte  a  passa- 
gem, e  assim  obriga-o  a  demorar-se  em  caminho  de  tal 
maneira  que,  quando  chega  a  esta  corte,  já  acha  encerrada 
a  matricula;  será  justo  que  por  causa  de  um  ou  dous  dias 
de  excesso  sobre  o  prazo  marcado,  por  um  facto  em  que  é 
elle  innocente,  seja  condemnado  a  perder  o  anno? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Eu  não  disse  isto;  dispense 
quero  é  competente  para  dispensar. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Esta  casa  è  competente  para  dis- 
pensar ;  e  tanto  se  reconhece  a  competência  que  esta  ca- 
mará delega  autorisação  no  governo.  Porém  temos  de  tra- 
tar de  objectos  mui  transcendentes,  que  dizem  respeito  aos 
altos  interesses  do  paiz,  e  todo  o  tempo  que  a  este  cuidado 
appliquemos  é  pouco. 

Não  quero  com  isto  amesquinhar  a  questão,  nem  dizer 
que  desperdiçamos  tempo  occupando-nos  cora  semelhante 
matéria,  porque  estou  convencido  de  que  os  interesses  da 
instrucção  publica  merecem  muita  attenção  ;  mas  de  duas 
urna— ou  devemus  oceupar-nos  com  objectos  de  alta  conve- 
niência do  Estado,  ou  com  questões  de  matriculas  ;  no  pri- 
meiro caso  ticaráõ  demorados  os  negócios  académicos  e  os 
estudantes  soffreráõ  pelo  adiamento  de  suas  petições  ;  no 
segundo,  padecerão  interesses  que  não  podem  ser  prete- 
ridos. 

O  nobre  deputado  se  oppõe  ao  projecto  por  autonsar  o 
governo  a  alterar  os  regulamentos  ;  mas  cumpre  notar  que 
não  se  trata  de  mudar  as  matérias  do  ensino,  ou  de  estabe- 
lecer novo  systema  de  instrucção ;  unicamente  se  pretende 
autorisar  o  governo  a  permittir  que  se  matriculem  aquelles 
estudantes  que  não  chegârão  em  tempo.  Os  estatutos  das 
nossas  academias  são  rigorosos  quando  tratão  da  presença 
dos  alumnos  ás  prelecções. 

Não  sei  se  devemos  dar  mais  peso  á  presença  material  do 
estudante  nas  aulas  do  que  ás  habilitações  intellectuaes  do 
mesmo  estudante. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  ;  —  O  nosso  systema  quer  uma 
e  outra  cousa. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Quer,  eu  sei;  em  algumas  academias 
da  Europa  essa  presença  material  não  é  exigida,  nas  nossas 
a  exigem  como  garantia  de  trabalho  para  comprehender  as 
matérias,  ou,  ao  menos,  para  ouvir  as  prelecções  ;  jrnas  uma 
vez  que  dêm  lições,  que  se  apresentem  nas  sabbatinas,  que 
sejão  sujeitos  á  pedra  de  toque  da  intelligencia,  e^saibão  os 
exames,  parece  que  a  presença  material  dos  indivíduos  em 
nada  influe. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Então  reforme  os  estatu- 
tos. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Não  quero  a  reforma  dos  estatutos  ; 
mas  não  devemos  dar  tanta  importância  a  essa  presença 
material  que  se  deixe  de  matricular  aquelles  que  se  achão 
habilitados  para  as  lições,  sabbatinas  e  exameâ.  Entretanto 
uma  vez  que  os  regulamentos  exigem  a  presença  material, 
concordo  quo  assim  se  faça ;  mas  não  com  tal  rigor  que  o 
individuo  pelo  facto  de  chegar  um  ou  dous  dias  depois  de 
encerrada  a  matricula  venha  a  perder  o  anno. 

Por  estes  motivos  tenho  de  votar  a  favor  do  projecto. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 
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1EGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 


FIXAÇÃO   DA  FORÇA  HAVAI» 

Continúa  a  2a  discussão  do  art.  1°  da  proposta  do  gover- 
no que  fixa  a  força  naval  para  o  anno  financeiro  de  1858 
a  1859. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Rodrigues  dos 
Santos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  {movimento  de  al tenção  e  cu- 
riosidade, profundo  silencio) :  -  Acostumado  ás  lidas  parla- 
mentares, e  tendo  habituado  meus  constituintes  a  verem-me 
occupar  sempre  a  tribuna,  receio  que  fosse  estranhado  o 
meu  irilencio  no  importante  debate  da  resposta  á  falia  do 
throno,  quando  nelle  se  ventilavão  questões  de  vital  inte- 
resbe  para  o  Baiz.  A  minha  justificação  porém  é  fácil,  e  es- 
pero que^rá  completamente  satisfactoria. 

A  casa  sabe  que  quando  tomei  assento  havia,  pelo  menos, 
40^  oradores  inscriptos  para  essa  discussão ;  não  me  era, 
pois,  licito  esperar  que  se  prolongasse  o  debate  até  chegar  a 
minka  vez  de  fallar. 

Mas,  ainda  quando  eu  pudesse  demorar  a  discussão  tanto 
qoanto  fosse  mister  para  tomar  parte  nella,  renunciaria 
esse  poder,  por  inconveniente;  porquanto,  adiantado  como 
se  acha  o  tempo  da  sessão,  eu  concorri  com  o  meu  voto  de 
bom  grado  para  se  pôr  termo  a  essa  discussão,  porque  os 
assumptos  sobre  que  versava  poderião  ser  regular  e  facil- 
mente tratados  em  outra  qualquer  occasião.  (Apoiados.) 

Eis  um  dos  motivos  do  silencio  que  guardei  desde  que 
tomei  assento  na  easa. 

Accresceu  outra  circumstancia.  Arredado  por  6  annos 
desta  tribuna,  não  posso  voltar  a  ella  sem  alguma  hesitação, 
sem  algum  estremecimento.  A  casa  conhece,  pela  emoção 
com  quefullo,  que  me  falleceaquella  segurança  e  firmeza  que 
ha  mister  ao  orador  para  expôr  claramente  as  suas  idéas. 
Assim  ella  me  ha  de  ^desculpar  qualquer  perturbação  que 
haja  na  enunciação  de  meu  pensamento. 

Semelhante  ao  prisioneiro,  que,  estando  por  longo  tempo 
encerrado  em  estreito  cárcere,  vê-se  repentinamente  resti- 
tuído á  liberdade,  eu  me  apresento  com  difficnldade  na  tri- 
buna e  nella  vacillo ;  e  ainda  semelhante  a  esse  prisioneiro, 
acostumado  ás  trevas,  acho-me  deslumbrado  com  o  clarão 
das  luzes  que  abrilhantão  este  recinto. 

Tantas  difficuldades  são  de  sobra  para  que  a  casa  use  de 
benignidade  ouvindo-me ;  pedirei  ao  sentimento  do  dever, 
senhores,  as  forças  que  me  fallecem  para  vencer  essas  dif- 
ficuldades. 

Em  todas  as  occasiões  um  representante  da  nação  deve 
concorrer  com  os  seus  esforços  para  que  as  questões  sejão 
bem  elucidadas  e  resolvidas;  mas  na  situação  actual  aquelle 
que  tem  aífecto  os  seus  constituintes  a  vê-lo  constantemente 
na  estacada  em  defensa  de  seus  interesses,  idéas  e  direitos, 
este  dever  é  mais  imperioso  de  que  em  outras  situações.  A 
situação  é  nova  e  cheia  de  interesse;  o  futuro  do  paiz  delia 
depende. 

Cumpre-me  enunciar-me  com  clareza,  ou  antes  definír- 
me  perante  a  camará  e  o  paiz  em  relação  á  actualidade.  A 
necessidade  da  definição  de  minha  individualidade  ante  a 
situação  é  patente,  desde  que  recordeis,  senhores,  que  estou 
ha  muito  tempo  arredado  da  scena  publica.  Das  causas  que 
me  condemnárão  á  inacção  não  lembro;  quero  esquecê-las, 
e  ha  todo  o  interesse  em  que  todos  as  esqueçamos. 

A  novidade  da  situação,  como  disse,  irnpondo-me  o  dever, 
accrescenta,  pelos  effeitos  dasorpresa  que  causa,  os  embara- 
ços para  quem  o  contempla  e  julga. 

Senhores,  eu  posso  comparar-me  a  um  lidador  que,  vencido 
em  por!  adas  batalhas,  foi  arredado  para  remotos  paizes  e  lá 
foi  conservado  quasi  sem  poder  ouvir  o  que  se  passava  no 
campo  dos  antigos  combates  ;  por  um  acontecimento  qual- 
quer elle  volta  ao  terreno  onde  antes  combatera,  e  quando 
esperava  encontrar  os  exércitos  nos  mesmos  postos,  as  ban- 
deiras tremulando  nos  mesmos  lugares,  vê  aquelles  que 
antes  se  hostilisavão  occu pados  em  amigáveis  palestras,  os 
pendões  que  dantes  distinguião  os  combatentes  enrolados 
ecom  as  côreR  desmaiadas,  ou  tremulando  farpados  restos, 
Tê  o  antigo  chefe  contra  quem  pelejou  rodeado  de  todos 
aquelles  a  cujo  lado  lutára.  Eis  a  imagem  da  situação. 

RetíreiJmo  da  scena  politica  vencido  em  1848;  aquelle 
que  estava  á  frente  dos  adversários  que  me  vencerão,  é  hoje 
o  mesmo  estadista  a  quem  tenho  a  honra  de  prestar  a 
minha  homenagem  e  apoio.  (Muito  bem.) 


Ora  .,  senhores,  quando  a  situação  é  tão  nova  ,  tão  sin- 
gular, a  hesitação  que  sinto  em  exprimir-me,  qualilican- 
do-a  e  explicando  minha  posição  perante  ella,  é  pois  natu- 
ral e  inevitável ,  é  mister  algum  tempo  para  estuda-la ,  e 
saber  a  razão  por  que  alguns  daquelles  que  erão  outr'ora 
meus  irmãos  cfarmas,  achão-se  hoje  entre  os  que  então 
me  combatião;  e  outros  que  então  me  combatião  achão-se 
agora  a  meu  lado  ou  á  minha  frente. 

Mas,  senhores,  depois  de  assim  manifestado  o  meu  pen- 
samento sobre  a  situação,  ou  antes,  depois  de  assim  pintada 
a  situação,  é  meu  dever  procurar  descortinar  no  passado 
quaes  forão  as  causas  que  a  produzirão,  estudar  o  presente 
e  inquirir  quaes  as  vantagens  que  delia  se  podem  colher, 
para  que  o  passado  sirva-nos  de  lição  proveitosa,  e  mostre 
no  futuro  os  proveitos  que  dessa  lição  se  podem  tirar. 

Senhores,  a  primeira  causa  que  vejo  no  passado  para 
explicar  essa  situação  é  o  cansaço  geral  que  se  apoderou 
de  todos  os  Brazileiros  depois  de  longas  e  violentas  lutas. 
E'  natural  que,  depois  de  árduos  trabalhos,  como  aquelles 
por  que  passou  a  população  brazileira,  toda  em  lutas  intes- 
tinas ardentíssimas,  viesse  a  necessidade  do  repouso. 

Essa  necessidade,  sentida  ha  muito  tempo,  não  era  satis- 
feita ;  a  satisfação  dessa  necessidade  era  inhibMa  pelo  im- 
pulso indomável  das  paixões  ;  ellas  preponderavão  ,  ellas 
cegavão  a  todos  ,  e  era  impossível  que  o  paiz  tivesse  o  alme- 
jado s^cego.  Mas  por  uma  lei  providencial  quasi  sempre 
acontece  que  o  excesso  do  mal  produzo  bem.  O  paiz  rc-lou 
por  longo  tempo  de  reacção  em  reacção  ;  via  subir  uma 
opinião  politica  ao  poder,  e  depois  deste  facto  ordinaria- 
mente nada  mais  via  do  qua  a  destruição  dos  adversários. 
Concluída  essa  primeira  tarefa  ,  a  opinião  victoriosa  ficava 
estéril ;  nada  mais  produzia  senão  no  sentido  de  sua  con- 
servação, nada  para  bem  real  do  paiz. 

Começou  pois  a  ganhar  força  a  crença,  de  que  nas  latas 
politicas  a  paixão,  o  ardor  dos  combates  não  significava  ex- 
clusiva e  nobre  adhesão  aos  interesses  do  paiz  ;  e  gerou-se 
a  suspeita  de  que  não  era  a  causa  do  ^ovo  brazileiro  que  se 
pleiteava,  que  era  uma  causa  estr  anha,  a  causa  da*  facções; 
não  era  mesmo  de  ordinário  a  causa  de  idéas  politicas. 
(Muitos  apoiados.) 

E  não  é  isso  de  estranhar,  senhores,  em  um  paiz  ha  pou- 
co constituído.  Ignorantes  nas  praticas  do  systema  que  re- 
pentinamente adoptámos,  passando  em  uma  transição  rá- 
pida do  regimen  colonial  despótico  ao  regimen  da  liberdade, 
era  desculpável  que  os  Brazileiros  muitas  vezes  tropeçassem 
em  sua  marcha  por  essa  nova  senda.  (Apoiados.) 

Só  os  paizes  longamente  adestrados  na  pratica  do  systema 
representativo  é  que  formão  seus  partidos  de  uma  maneira 
solida  e  duradoura  ;  só  nesses  paizes  o  principio,  a  idéa  é  o 
único  ponto  de  rc-união  ,  único  symbolo  que  colliga  os 
homens.  (Apoiados.)  Nos  paizes  novos,  sem  educação,  como 
o  nosso,  as  paixões  substituem  muitas  vezes  as  idéas,  os 
interesses  transitórios  substituem  os  principies.  (Apoiados.) 

Esta  observação  absolve  os  partidos  que  existirão  até 
1850,  porque  esses  partidos  não  tinhão  ainda  a  necessária 
educação  constitucional  para  bem  servirem  ao  paiz  (muito 
bem)  ;  os  erros  de  todos,  pois  que  todos  os  partidos  os  com- 
mettêrão,  devem  ser  attribuidos  ao  tirocínio  das  praticas  do 
novo  regimen.  (Apoiados. .) 

Aceitamos  pois  como  um  facto,  como  uma  verdade  in- 
contestável, que  a  convicção  que  nutrio  o  paiz  de  que  não 
era  elle  objecto  real  das  lutas,  mas  causas  estranhas  a  seus 
interesses,  foi  que  o  levou  a  olhar  desde  certo  tempo  com 
indifferença  para  os  lutadores,  e  a  collocar-se  em  frio  indif- 
ferentismo,  e  esperando  do  tempo  o  remédio  a  seus  males. 
(Muitos  apoiados.) 

Nessa  situação,  senhores,  que  começou  a  desenhai-se  de 
18S0  em  diante,  esse  aborrecimento  do  espirito  publico  pela 
politica,  esse  indifferentismo  para  com  os  homens  que  mais 
ardentes  se  mostravão  pelos  seus  interesses,  acreditando  que 
elles  o  illudião,  preparou  um  facto,  na  minha  opinião  im- 
portantíssimo em  nossa  historia,  preparou  a  regularisação 
do  partido  vencido  até  então. 

O  partido  que  antes  se  denominava  Jnzia,  com  o  qual  eu 
combati  vencido  depois  da  revolta  de  Pernambuco,  apenas 
começou  a  restaurar- se  ,  irritado  talvez  pelos  excessos 
commettidos  no  combate,  principiou  a  desvairar.  Idéas  con- 
trarias ás  instituições  fuudamentaes  do  paiz,  prégadas  por 
toda  a  parte,  procuravão  denominar  liberalismo  tudo  quanto 
havia  de  mais  anarchico  ;  prégava-sc  a  revolução  franca- 
mente, ora  qnerendo-se  que  o  povo  a  fizesse,  ora  que  a 
fizesse  o  monarcha. 
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Nessa  situação  tão  cheia  de  perigos,  alguns  liberaes  virão 
que  a  continuação  do  estado  de  cousas  não  só  compromet- 
tia  os  destinos  do  paiz,  como  perpetuava  o  domínio  das  idéas 
que  elles  erão  e  são  chamados  a  combater ;  concordarão, 
combinárão,  conferenciarão,  e  em  1851,  na  corte,  na  capital 
do  império,  fez-se  um  pronunciamento  revestido  de  toda  a 
solemnidade,  por  meio  do  qual  se  declarou  que  o  partido  li- 
beral  constitucional  repudiava  todas  essas  idéas  revolucio- 
narias, não  aceitava  esses  piojectos  e  recursos,  e  protestava 
combater  pelas  suas  idéas,  que  dehnio,  no  campo  legal  uni- 
camente, no  terreno  constitucional.  (Apoiados;  muito  bem.) 

Essa  demonstração  que  a  muitos  pareceria  de  pouca  im- 
portância, é  em  meu  conceito  uma  das  causas  da  situação 
agradável  em  que  nos  achamos  ;  e  senão  contemplai  o  que 
succedeu  logo.  Essas  folhas  incendiarias  que  se  publicavao 
em  todos  os  pontos  do  império  forão  morrendo  _  uma  a  uma. 
Qual  a  razão  ?  Não  terião  os  espíritos  que  dirigião  então 
essa  imprensa  as  mesmas  paixões,  os  mesmos  interesses  ? 
Sem  duvida  que  tinhão,  mas  faltava-lhes  o  essencial ;  fal- 
tava-lhes  o  apoio  de  uma  fracção  notável  do  partido  liberal ; 
faltava-lhes  o  apoio  daquellâ  porção  de  homens  liberaes, 
mas  liberaes  constitucionaes,  cujo  credito  no  paiz  era  mis- 
ter para  que  essas  idéas  pudessem  prevalecer. 

O  silencio  restabeleceu-se,  as  idéas  desordenadas  retirá- 
rão-se  da  scena.  Então  o  governo,  a  politica  que  então  do- 
minava não  teve  mais  a  quem  combater,  porque  aquelles 
que  reputava  inimigos,  e  cujos  desvarios  lhe  dava  força  e 
duraeã®,  concentrárão-se  no  terreno  inexpugnável  da  legali- 
dade. ( Apoiados. ) 

j  O  resultado  foi  que  a  politica  do  governo  começou  desde 
então  a  amenisar-se ;  desde  então  o  partido  que  sustentava 
essa  politica  começou  a  dispersar-se  ;  os  laços  que  uniãoas 
individualidades  forão-se  rompendo,  porque  esse  partido 
não  era  mais  necessário  ;  tinha  completado  sua  missão ; 
pugnava  em  nome  da  ordem,  e  a  ordem  estava  restabele- 
cida e  consolidada  com  o  concurso  do  partido  liberal, 
não  havia  mais  pretextos  para  a  compressão,  e  estando 
encarnadas  todas  as  suas  opiniões  na  legislação  do  paiz, 
nada  mais  restava  a  fazer  a  esse  partido ;  consegíiintemen- 
te  o  partido,  que  nessa  occasião  se  chamava  saquarema,  co- 
meçou a  fenecer,  começou  a  dispersar-se.  (Muitos  apoiados.) 

A  dispersão  do  partido  saquarema  pelo  complemento  de 
sua  missão  não  podia  trazer  outro  resultado  senão  aquelle 
que  estamos  observando.  Elie  não  era  já  uma  necessidade 
para  a  ordem  ;  a  sua  acção  exageradarnenta  repressiva,  to- 
mando por  pretexto  a  exageração  da  acção  contraria,  era  um 
crime,  era  revoltante.  Como  desde  que  as  idéas  do  partido 
saquarema  forão  traduzidas  em  leis,  só  lhe  restava  para  ele- 
mento vital  a  exageração  de  sua  acção  que  explicavão  pela 
exageração  da  acção  liberal,  aconteceu  que,  desappare- 
cendo  a  exageração  da  acção  liberal,  faltou  o  principio  de  vi- 
talidade ao  partido  saquarema.  (Muitos  apoiados.) 

Contemplai,  senhores,  o  homem  acostumado  a  uma  vida 
progressivamente  desregrada,  habituado  a  excessos,  vede 
qual  sua  sorte  quando  se  o  condemna  á  temperança  ?  Elie 
elanguece,  definha,  e  preferindo  morte,  morre.  O  partido 
saquarema  foi  levado  a  excessos,  praticou-os  em  alta  escala ; 
elle  justiíicava-se  com  os  excessos  contrários  ;  e  estes  recor- 
rião  a  igual  justificação  ;  mas,  como  esses  excessos  desap- 
parecêrão,  o  partido  saquarema  já  não  pôde  existir  como 
mesmo  característico,  começou  a  transformar-se.  (Muito 
bem.)  Repetio-se  o  que  annos  antes  tinha  acontecido  com  o 
partido  liberal. 

E'  esta  a  razão,  senhores,  porque  a  situação  tornou-se  tal 
como  vemos  hoje. 

O  partido  saquarema,  não  sendo  mais  necessário,  dissol- 
veu-se  ;  tendo  completado  sua  missão,  transformou-se.  _Mas 
como  seus  homens  eminentes  occupavão  todas  as  posições 
elevadas,  elle  tinha  uma  vida  íicticia  que  devia  durar  por 
algum  tempo;  e  essa  vida  prolongou-se,  mas  não  conservan- 
do o  mesmo  característico ;  sem  que  elle  o  sentisse  o  partido 
saquarema  foi  lentamente  modificando  sua  acção,  alterando 
seus  dogmas.  (Apoiados.) 

O  império  das  idéas  é  irresistível  ;  a  adhesão  do  paiz 
por  algumas  idéas  liberaes  era  muito  pronunciada ;  não 
era  possível  resistir  aos  votos  do  povo  ;  e  o  que  vimos 
nós,  senhores?  Vimo3  os  apóstolos  da  conservação  absoluta, 
os  homens  que  não  querião  uma  só  palavra  de  reform», 
que  julgavão  um  crime  qualquer  projecto  nesse  sentido, 
tornarcm-se  da  noite  para  o  dia  reformistas  !  (Apoiados.) 

Estávamos  retirados  das  posições,  não  tínhamos  influen- 
cia alguma  na  direcção  dos  negocio3 ;  os  promotores  de  refor- 
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1  mas  não  tinhão  meio  algum  efíieaz  de  fazer  prevalecer  suas 

!  idéas  senão  a  imprensa ;  mas  e&.sns  idéas  erão  tão  poderosas, 

I  tão  seductoras,  que  penetrárão  no  espirito  dos  antigo.-*  con- 

|  servadores,  e  elles  vierão  tomar  o  lugar  do  partido  liberal. 

I  (Muitos  apoiados  ;  muito  bem.) 

O  Sa.  Pjnto  de  Campos — O  partido  conservador  nunca 
excluio  a  necessidade  das  reformas,  mas  das  reformas  judi- 
ciosas e  moderadas. 

(Cru-ão-se  diversos  apartes.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Não  houve  apóstolos  da  conser- 
vação absoluta. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Senhores,  eu  nunca  es- 
perei que  a  linguagem  da  verdade,  a  mais  francamente 
enunciada,  a  mais  lealmente  manifestada,  deixasse  de  ex- 
citar reclamações.  As  tempestades,  senhores,  levão  muito 
tempo  a  acalmar-se ;  nós  tivemos  tempestade  desfeita  ainda 
ha  pouco  tempo,  natural  é  que  o  mar  ainda  se  conserve  agi- 
tado ;  mas  a  serenidade  ha  de  vir,  porque  os  ventos  estão 
encadeados  pelo  eólo  potente.  (Apoiados  ;  muito  bem,  muito 
bem.) 

Senhores,  eu  disse  que  o  partido  saquarema  tinha  com- 
pletado a  sua  missão,  porque  o  seu  espirito  se  tinha  encar- 
nado na  legislação.  Esta  minha  proposição  não  soffreu  con- 
testação ;  poderia  da-la  como  incontestável ;  mas  para  que 
não  seja  o  silencio  a  única  prova  de  que  o  que  eu  disse  é  ver- 
dadeiro, considerarei  rapidamente  os  monumentos  princi- 
paes  do  tempo  do  domínio  dos  saquaremas. 

Não  amavão  a  instituição  das  assembléas  ^provinciaes, 
elles  a  reduzirão  áquillo  que  julgarão  conveniente  aos  in- 
teresses do  paiz,  por  um  meio  cuja  legitimidade  é  indispu- 
tável e  disputada  ;  elles  interpretarão  o  acto  addicional,  e 
resumirão  amplamente  as  attribuições  das  assembléas  pro- 
vinciaes. 

(Ha  differmtes  apartes.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  mesmo  acto  addicional  au~ 
torisa  a  interpretação  de  seus  artigos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : — Não  estou  entrando  em 
questões  miúdas,  meu  senhor  ;  refiro  um  facto  consumma- 
do,  não  discuto  sua  legitimidade. 

O  partido  que  predominou  desde  1831,  tendo-se  repre- 
sentado na  legislação,  fez  o  código  do  processo,  cujas  fei- 
ções são  sem  duvida  eminentemente  liberaes,  pela  mesma 
razão  que  legitima  todos  os  excessos  dos  partidos,  isto  é, 
o  calor  da  luta,  a  paixão,  a  necessidade  da  reacção  contra 
o  passado  fez  com  que  o  partido  liberal  fosse,  depois  do 
triumpho,  levado  a  exagerar  sua  acção. 

O  código  do  processo  foi  mais  liberal  do  que  perraittião  as 
circumstancias;  a  legislação  do  pi*ocesso  foi  mais  liberal  do 
que  permittia  a  constituição  do  Estado.  Mas  em  vez  de  cor- 
rigirem- se  estes  erros,  em  vez  de  reduzir-se  a  legislação  do 
processo,  uma  das  mais  importantes  do  paiz,  aos  termos  da 
constituição,  fez-se  inteiramente  o  opposto  ,  imitou-se 
áquelles  a  quem  se  condemnava,  e  peccou-se  pelo  mesmo  mo- 
do ;  sahio-se  igualmente  da  constituição,  e  decretou-se 
uma  legislação  altamente  compressiva,  uma  legislação  que 
está  julgada  até  pelo  repudio  dos  seus  autores.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Nerias  :— -Está  sanecionada  até  pela  approvação  dos 
seus  adversários. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :—  Eu  não  me  lembro  do  pas- 
sado, senhores;  os  seus  apartes  a  respeito  de  adversários  nãc 
me  incommodão,  porque  hoje  sou  pelo  esquecimento  do  pas- 
sado um  homem  novo. 

O  Sr.  Cruz  Machado  Subsiste  ha  16  annos,  e  conser- 
vada por  todos  os  partidos  que  têm  estado  no  poder. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Saltos  -.—Tem  o  nobre  deputado  o  di- 
reito de  fazer  additamentos  á  historia  que  estou  reproduzin- 
do ;  mas  poderá  alguém  dizer  que  a  lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841  não  foi  uma  lei  de  reacção?  Se  se  me  contesta,  eu 
porei  em  meu  lugar  o  illustre  ex-ministro  da  justiça  ;  ehe 
demonstrará,  com  o  seu  projecto  de  reforma  na  mão,  se  nao 
é  mister,  quanto  antes,  occorrer  aos  males  que  o  paiz  sofire 
em  virtude  dessa  reacção.  (Apoiados.)  „     .  , 

O  partido  liberal  triumphante  em  1831,  fascidfdo  pelas 
doutrinas  dos  publicistas  francezes  principalmente,  orga- 
nisou  no  paiz  uma  guarda  nacional.  Esta  orgamsaçao  foj 
imperfeita,  não  se  quadrava  com  as  circumstancias  do  paiz^ 
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foi  sujeita  a  multiplicadas  reformas,  rnas  sempre  nellas  j 
predominava  o  elemento  liberal. 

O  Sn.  Cruz  Machado  : — Inconvenientemente. 

O  Su.  Rodrigues  dos  Santos  :— Eu  adopto  a  opinião  do 
nobre  deputado,  para  ver  se  assim  obtenho  a  sua  attençao. 
(Risadas.) 

Predominava  nessas  reformas  inconvenientemente,  como 
disse  o  nobre  deputado,  o  principio  liberal,  porquanto  cons- 
tituindo-se  a  nomeação  de  todos  os  postos  por  eleição 
popular,  o  governo  não  tinha soifficierite  acção  para  poder  usar 
dessa  força  no  sentido  dos  interesses  nacionaes,  quando 
fosse  mister.  (Apoiados ; /nuito  bem.)  A  prudência  aconse- 
lhava uma  reforma  nessa  instituição  tão  importante ;  mas 
a  reforma  fez- se  indo  inteiramente  ao  extremo  opposto  ;  o 
principio  electivo  foi  absolutamente  proscripto  como  ob- 
jecto de  odio  e  de  desprezo.',:  (Mui los  apoiados.) 

O  Sr.  jCruz  Machado:— Já  a  achámos  em  2o  discussão, 
offerecida  pelo  lado  a  que  pertence  o  nobre  deputado. 

(  ia  outros  apartes.) 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :—  Não  olhemos  para  as  his- 
torietas, Sr.  deputado  ;  não  será  este  o  único  erro  dos  meus 
amigos ;  está  satisfeito  ?  (Risadas.) 

O  Sr.  Cruz  Machado: — Seja  imparcial  com  todos. 

O  Sr.  Martinho  Campos -.—Mais  imparcial  é  impossível. 

O  Sr.  Carrão  dá  um  aparte  que  não  podemos  ouvir. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Pelo  que  me  diz  respeito, 
aproveito  a  recordação  que  acaba  de  lembrar  o  meuillustre 
collega,  deputado  por  S.  Paulo  ;  e  se  isto  serve  para  algum 
desvanecimento,  declaro  que  eu  e  os  meus  collegas,  depu- 
tados por  S.  Paulo,  votámos  então  contra  essa  lei,  apezar 
de  que  era  apoiada  por  amigos  nossos  que  estavão  no  poder. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Admira  que  tendo  todos  votado 
contra,  ella  passasse  ! 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  — O  paiz,  senhores,  achou- 
se  em  crise  durante  o  tempo  mais  glorioso  do  dominio  da 
politica  saquarema,  crise  não  politica,  mas  uma  criee  igual- 
mente grave ,  qual  é  a  crise  industrial  e  económica. 
(Apoiados.) 

A  este  respeito  não  tiverão  os  saquaremas  nada  que  imi- 
tar, porque  nós  não  passámos  de  alguns  projectos  inconsis- 
tentes relativamente  á  organisação  do  credito.  Elles  não 
tinhão  occasião  pois  para  fazerem  o  contrario  daquillo  que 
fizerão  os  seus  adversários  j-coino  em.tudo  o  mais  ,  estavão 
livres,  tinhão  a  sciencia  para  os  aconselhar,  tinhão  a  ex- 
periência e  os  factos  domésticos  para  a  sua  direcção. 

Entretanto,  tratando  de  satisfazer  a  esta  necessidade, 
ainda  o  espirito  dominante  pôde  encartar-se  em  seus  pro- 
jectos, do  maneira  que  a  principal  instituição  de  credito  no 
paiz  não  é,  por  assim  dizer,  uma  instituição  nacional ;  é 
no  conceito  de  muitos  uma  machina  de  governo  (apoiados  e 
não  apoiados)  ;  pôde  facilmente  converter-se  em  machina 
politica,  disposta  para,  em  tempo  competente,  operar  con- 
forme o  interesse  politico.  (Apoiados  e  nào  apoiados.) 

Felizmente  os  artistas  daquella  machina  dispersarão-  se, 
não  são  um  partido,  e  ella  póie  não  ser  nociva,  como  seria 
entregue  aos  cálculos  da  ambição  politica ;  mas  ainda  assim 
o  paiz  está  temeroso  vendo  que  essa  instituição  não  tem 
feito  ao  commereio  e  á  agricultura  os  beneíicios  que  pro- 
mettêra.  (Apoiados.) 

(lia  differen  les  apartes.) 

Senhores,  unicamente  toquei  nesta  instituição  para  assig- 
nalar  um  facto,  facto  politico  e  importante,  e  é  que  o  prin- 
cipio centrah.sador,  que  era  um  dos  imfís  queridos  do  partido 
saquarema,  ainda  foi  encarnado  na  instituição  bancaria. 
E'  unicamente  por  este  lado  que  eu  a  considero. 

Centralisárão  se  os  capitães,  ecntralisárão-se  os  interes- 
ses para  formar-sc  aqui  na  capital  do  império  uma  associa- 
ção poderosa,  reforçada  pelo  privilegio,  para  operar  no  sen- 
tido dessas  idéas  politicas  ;  cila  tem  ciúmes  de  seu  poder  e 
oppõe-se  ao  estabelecimento  de  outras. 

Tenho  a  fortuna,  senhores,  de  ter  recordado  os  princi- 
paes  monumentos  do  dominio  saquarema,  e  de  tê-los  apre- 
sentado^om  toda  a  fidelidade  ;  c  tenho  também  a  fortuna 
de  ver  que  a  camará  e"  quasi  unanime  em  julga-los  ;  poucas 
são  as  vozes  que  reclamão  quando  eu  o»  qualilico  de  impró- 
prios para  satisfação  das  necessidades  da  actualidade. 


Uma  voz  : — E'  porque  queremos  ouvi-lo  com  muita  at- 

tenção.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Todos,  senhores,  estão 
de  accordo  em  que  a  legislação  de  3  de  Dezembro  de  1841 
precisa  de  revisão  ;  ba  sobre  istò  duvida  ?  - 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Bem. 

Eu  digo  ainda  que  todos  estão  de  accordo  em  modificar  a 
instituição  da  guarda  nacional  que  é  uma  das  leis  mais  ty- 
rannicas  e  oppressivas  que  ha  no  paiz  (apoiados) ;  que  todos 
estão  de  accordo  em  que  é  de  mister  tirar  a  omnipotência  do 
banco  do  Brazil(a/>o?'ados  e  não  apoiados),  e  desejão  instituições 
que  possão  rivalisar  com  elle,  fazer  concurrencia  no  merca- 
do, proporcionar  aos  Brazileiros  em  mais  vasta  escala  todos 
os  benefícios  do  credito.... 

Uma  voz  :  —  As  respectivas  discussões  mostrarão  se  estão 
de  accordo. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Mas,  senhores,  estando 
o  paiz  nesta  quasi  unanimidade  a  respeito  de  questões  tão 
importantes,  poderemos  nós  dizer  por  ventura  que  têm  mor- 
rido os  partidos,  que  os  principies  têm  sido  supplantados  ? 
Isto  é  impossível ;  em  todo  o  regimen  de  liberdade  os  prin- 
cípios hão  de  ter  sempre  adeptos  (apoiados),  porque  não  é 
compatível  a  unanimidade  com  a  liberdade  ;  a  unanimidade 
só  a  tyrannia  pôde  produzir, porque  no  regimen  da  tyrannia, 
ninguém  falia,  e  o  silencio  parece  unanimidade,  apezar  de 
que  ás  vezes  o  silencio  seja  também  um  protesto. 

Digo  que  não  morrêrão  os  princípios,  senhores,  que  os 
antigos  partidos  em  sua  essência  não  morrêrão  ;  em  tudo 
quanto  se  refere  á  acção,  á  vida  externa  ,  elles  perecêrão, 
mas  0:s  princípios  \itaes  subsistem,  hãojjde  terfsempre  adep- 
tos ,  sectários.  (Apoiados.)  Os  princípios  não  morrêrão,  se- 
nhores, as  ligações  é  que  rompêrão-se  ;  os  dous  princípios 
que  disputão  preferencia  nos  governos  livres,  nos  gover- 
nos monarchicos  constitucionaes  representativos  ,  são  o 
principio  governamental  ou  monarchico  e  o  principio  po- 
pular ou  democrático  ;  a  luta  é  sempre  entre  as  aspirações 
do  principio  de  ordem  e  as  da  liberdade....  (Não  apoiados.) 

•Um Sr.  Deputado: — Não  acho  nada  mais  conciliável  que 
a  ordem  e  a  liberdade. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Estou  fallando  perante 
uma  assembléa  tão  illustrada  que  me  admira  a  sorpresa 
que  parece  ter  produzido  esta  minha  proposição,  que  julgo 
não  necessitar  de  explicação.  Digo  que  os  princípios  quelu- 
tão  em  todos  os  paizes  regidos  por  um  systema  como  o 
nosso  são  a  ordem  e  a  liberdade;  a  no^sa  constituição  con- 
sorciou-os,  harmonisou-os;  mas  a  constituição  é  uma  ins- 
tituição, não  é  uma  tyrannia,  não  pôde  supplantar  as  in- 
telligencias,  não  pôde  fazer  calar  as  aspirações. 

Os  homens  educados  na  escola  liberal  procurão  dar  mais 
força  ao  principio  liberal,  sem  destruir  o  elemento  de  or- 
dem, e  os  homens  educados  na  escola  g  vernamental  pro- 
curão dar  mais  força  ao  principio  governamental.  E  senão, 
senhores,  dizei-nos  qual  é  a  nossa  historia?  Ella  não  é se- 
não a  reproducç.ão  quotidiana  dessas  lutas  ;  são  os  amigos 
da  liberdade,  os  homens  da  escola  da  liberdade  procurando 
dar  mais  força  ao  elemento  liberal,  e  os  homens  da  escola 
governamental  procurando  dar  mais  força  ao  elemento  go- 
vernamental. Eis  a  nossa  historia,  não  temos  feito  outra 
cousa.... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Sem  duvida,  porque  fe- 
lizmente todos  que  aqui  nos  achamos  somos  monarchistas 
constitucionaes ;  para  todos  nós  a  liberdade  e  a  ordem  são 
duas  necessidades  vitaes  (apoiados),  merecem-nos  igual  im- 
,  portaucia;  mas  isto  não  obsta  a  que  haja  no  paiz  preten 
ções  para  tornar  mais  activo  um  principio  que  outro. 

Mas  tudo  isto,  senhores,  dizia  eu  para  demonstrar  a  mi- 
nha proposição — que  os  princípios  não  tinhão  desapparecido, 
que  não  tinhão  sido  aniquilados,  nem  desprezados  pelo  paiz  ; 
senão  pergunto :  Se  hoje,  neste  instante,  em  qualquer 
hora,  o  principio  da  ordem,  que  está  no  interesse  de  todos, 
corresse  perigo,  haveria  um  Brazileiro,  dos  que  pensão  como 
nós,  que  não  corresse  a  deíendê  lo  ?  Sem  duvida,  porque  to- 
dos nós  somos  interessados  na  manutenção  da  ordem  ;  o 
principio  não  è  outra  cousa  senão  um  grande  interesse  bo 
ciai;  a  ordem  è  um  grande  interesse  social,  ha  de  por  força 
provocar  todas  as  nossas  adhesões.  Se  a  liberdade  fosse  ata- 
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cada  por  algum  imprudente,  não  teria  a  seu  lado  todos  que 
nos  achamos  aqui  em  nome  delia  ? 

Lo^o  nem  o  elemento  monarchico,  nem  o  elemento  popu- 
lar desapparecêrão,  enfraquecerão,  elles  merecem  a  mesma 
adhesão,  têm  ainda  os  mesmos  sectários  ;  o  que  acontece  é 
que  por  causa  da  situação,  em  virtude  dos  acontecimentos 
que'  acabei  de  referir,  já  os  homens  conhecêrão-se  melhor, 
já  os  partidos  estão  discriminados  mais  naturalmente,  já 
aquelles  que  erão  reputados  inimigos  da  liberdade  são  seus 
sectários,  e  aquelles  que  antes  erão  apontados  como  inimigos 
damonarchia  são  conhecidos  como  seu  sustentáculo. 

Isto  tudo  nasceu  da  calma  em  que  nos  achamos,. que  nos 
levou  a  agraciarmo-nos  mutuamente,  e  fez  com  que  nos 
arrependêssemos  das  inj  ustiças  que  mutuamente  nos  nzemos. 
Não  ha,  penso  eu,  e  o  digo  com  ufania,  não  ha  no  paiz  oíficial, 
entre  os  representantes  do  paiz, quem  queira  a  aniquilação  de 
um  principio  para  dar  o  predominio  a  outro  ;  todos  querem 
o  elemento  monarchico,  todos  querem  o  elemento  democrá- 
tico. .  .  .'      .  jt 

E'  esta  a  razão  por  que  no  ponto  de  vista  politico  todos 
nos  achamos  em  roda  do  gabinete  ;  porque  esse  gabinete 
disse  que  era  tempo  de  conservar  o  elemento  monarchico 
com  a  sua  influencia  legitima  e  necessária,  assim  como  de 
dar  ao  elemento  democrático  todo  o  poder,  todo  o  vigor  que 
a  constituição  deu-lhe. 

E'  pois,  em  uma  palavra,  chegado  o  tempo  de  completa- 
rem-se  os  desígnios  da  constituição  ;  mas  chegada  esta 
época,  qual  é  o  pensamento  que  existe  no  paiz  que  tende  a 
realisar  estes  designios  ?  Será  por  ventura  o  pensamento 
mais  sympathico  na  actualidade  o  que  tende  a  robustecer  o 
principio  da  ordem?  Não,  o  principio  da  ordem  está  satis- 
feito além  de  suas  necessidades  legitimas  ;  em  politica  pois 
o  que  ha  a  fazer  é  cercearmos  nas  instituições  a  inliuencia 
do  principio  da  ordem  tanto  quanto  seja  necessário  para  que 
eile  viva  com  toda  a  sua  força,  mas  sem  prejuizo  do  princi- 
pio da  liberdade  ;  é  tempo  de  approveitarmos  a  calma  para 
repor  as  nossas  instituições  no  terreno  constitucional. 

E'  esta  a  vantagem  da  situação  ;  podemos  sem  paixão  e 
sem  perigos  reformar  a  nossa  legislação,  podemos  fazer 
nella  os  retoques  que  a  prudência  aconselha,  que  a  expe- 
riência reclama,  para  colioca-la  no  terreno  constitucional, 
para  que  ella  esteja  de  accordo  com  o  designio  patriótico 
do  Sr.  presidente  do  conselho,  dando  ao  elemento  monar- 
chico e  ao  elemento  democrático  toda  a  força  que  a  consti- 
tuição quiz  que  tivessem,  para  que  elles  funceionem  regular 
e  harmonicamente. 

Na  falta  pois  de  uma  bandeira  que  reúna  os  homens  dis- 
persos dos  antigos  partidos  ,  eu  entendo  que  hoje  o  único 
desideralum  em  politica  é  um  pouco  de  regresso  das  institui- 
ções saquaremas  para  approxima-las  mais  do  principio  cons- 
titucional.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Dê-nos  uma  idéa  geial  do  modo 
pratico. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Satisfaço  ao  nobre  depu- 
tado. Digo  que  um  desses  desideratuns  é  sem  duvida  a  res- 
tauração da  independência  e  da  dignidade  da  magistratura 
brazileira.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  —  Nisto  estamos  concordes  todos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Bem,  é  o  primeiro  dos 
ãesideratuns  que  assignalo.... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  — Eu  tão  o  clero?  nem  nelle  se 
falia  ?  (Apoiados,  risadas.) 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Outro  dos  desideratuns, 
senhores,  é  a  decretação  de  instituições  tutellares  do  facto 
que  hoje  estamos  presenciando,  facto  que  é  certamente  mui 
lisongeiro  para  o  parlamento  e  para  o  paiz,  a  existência  de 
um  parlamento  independente.... 

Uma  voz  —  Honroso  para  o  Sr.  marquez  de  Paraná. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Temos  a  fortuna  de  di- 
zer que  o  paiz  possue  um  parlamento  livre  e  independente 
(apoiado*);  se  lia  em  muitos  pontos  unanimidade,  ella  é  fi- 
lha da  liberdade  (apoiados)  ,  não  avilta,  não  tyrannisa. 
(Apoiados.) 

(  Mas  este  facto,  senhores,  é  filho  todo  da'  generosa  dispo- 
sição dos  homens  e  não  das  instituições,  e  vó3  sabeis  que  no 
momento  em  que  os  homens  generosos  que  iniciárâo  a  poli- 
tica que  predomina  actualmente,  que  a  sustentárão  e  desen- 
volverão, forem  substituídos  por  homens  de  idéas  contrarias, 
estes  encontrarão  na  legislação  do  paiz  instrumento  assaz 
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valente  para  restaurar  o  passado  ;  e  nós  que  aqui  estamos, 
se  lhe  formos  incommdos,  seremos  relegados,  e  a  camará 
povoar-se-ha  não  de  representantes  da  nação,  mas  de  sectá- 
rios cégos  dos  interesses  de  quem  os  fez  eleger. 

Procuremos  pois  essa  garantia,  não  na  bondade  dos  ho- 
mens, mas  na  bondade  das  instituições.  E'  por  isso  que  de- 
sejo instituições  tutelares  da  liberdade  do  parlamento  ;  e 
essas  instituições  tutelares  da  liberdade  do  parlamento  re- 
duzem-se  a  instituições  tutelares  da  liberdade  da  eleição. 
Alguma  cousa  temos  feito  neste  sentido ;  o  ministério  trans- 
acto fez  eminente  serviço  ao  paiz  iniciando  um  trabalho 
importantíssimo,  mas  esse  trabalho  está  incompleto. 

Pergunto  aos  meus  nobres  collegas  :  algum  de  nós  tem 
consciência  de  que  o  que  está  feito  basta  para  garantir 
a  liberdade  da  eleição  e  do  parlamento  ?  Ninguém  está  satis- 
feito ;  é  preciso  mais  alguma  cousa. 

E  o  que  é  preciso  mais  fazer  ?  me  perguntaráõ.  (Apoia- 
dos.) Não  tenho  duvida  em  responder,  porquanto  nos  prin- 
cípios ainda  sou  o  homem  do  passado  ;  não  os  renego  ; 
quanto  á  acção  é  que  me  tenho  modiíicado. 

Quero  ainda  hoje,  como  em  1851,  a  eleição  directa  e  cen- 
sitária (apoiados,  não  apoiados)  como  complemento  da  re- 
forma começada.  * 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Esta  opinião  não  é  muito  liberal. 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — E'  muito  conservadora. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : — Já  não  é  tempo  de  me 
fazer  recuar.  Em  1851.  eu  formulei  um  documento  em  que 
essa  idéa  se  acha  consignada  como  um  dos  desiderata  de 
meus  amigos. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — E'  bem  pouco  liberal. 

O  Sr.  Carrão  : — Faço  reservas  sobre  a  lista  censitária. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : — Embora  qualifiquem  de 
pouco  liberal  esta  idéa,  digo  que  não  estou  aqui  para  susten- 
tar tudo  quanto  imaginar  um  liberalismo  irreflectido; 
não  estou  aqui  para  obedecer  ás  regras  da  lógica  politica,  mas 
sim  para  me  regular  pelo  bom  senso  e  pelo  conhecimento  das 
circumstancias  do  paiz. 

O  Sr.  Cruz  Machado: — Então  a  lógica  não  combina  com 
o  bom  senso  ? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Quero  o  que  fòr  razoavel- 
mente liberal ;  e  por  isso  desejo  com  os  meus  amigos  po- 
líticos a  eleição  directa. 

O  Sr.  Silvino  (5avalcanti  :  — O  nobre  deputado  susten- 
tando esta  idéa  está  fóra  do  terreno  constitucional. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Pôde  fazer-se  por  uma  reforma 
da  constituição. 

Uma  voz  : — Pôde  ser  pelos  tramites  regulares. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  — Quando  ha  reforma  da  cons- 
tituição não  é  pelos  tramites  ordinários. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : — Agradeço  muito  ao  nobre 
deputado  a  occasião  que  me  dá  com  seu  aparte  de  completar 
a  explicação  do  meu  pensamento. 

O  que  acabo  de  dizer  é  o  desideralum  dos  meus  amigos  e 
não  dos  meus  adversários,  dos  que  não  pensão  como  eu  a 
respeito  dos  interesses  públicos. 

Isto  seja  dito  sem  que  importe  o  compromisso  de  apresen- 
tar desde  já  semelhantes  questões  ;  sou  provocado,  digo  o 
que  penso,  quero  illustrar  o  meu  paiz  ;  em  tempo  compe- 
tente veremos  qual  será  a  opportunidade  conveniente  para 
uma  proposição  formal.  (Apoiados.)  Por  ora  discuto,  chamo 
a  attenção  para  este  pon^to  ;  quando  vir  que  a  idéa  está  ama- 
durecida, e  tem  por  si  senão  a  opinião  do  paiz  inteiro,  ao 
menos  de  uma  grande  parte  do  Brazil,  não  terei  duvida 
apresenta-la.  (Apoiados.)  Senão  anticiparmos  uma  discus- 
são, como  havemos  de  illustrar  o  paiz?  (Apoiados.)  Ainda 
não  é  tempo  ;  e  assim  ve  o  nobre  deputado  que  estou  em 
terreno  perfeitamente  constitucional. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  é  comigo. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  — Assim,  Sr.  presidente, 
com  esta  e  outras  idéas  que  deixo  de  expor,  acontecerá 
o  mesmo  que  com  a  idéa  de  incompatibilidade.  (Apoia- 
dos.) Em  1845  foi  ella  pela  primeira  vez  apresentada  na 
casa  ;  soffreu  grande  resistência  entre  adversários  e  entre 
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amidos  •  mas  foi  plantada,  brotou  no  paiz,  principiou  a 
ser  contemplada  pelos  Brazileiros ,  a  excitar  as  sympa- 
thias  ,  e  em  menos  de  10  annos  foi  uma  realidade  no 
império. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Foi  matada  então,  e  resuscita- 
da  depois. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  porque  estava  nos  in- 
teresses do  paiz  inteiro,  que  por  ella  se  pronunciou.^ 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Mas  a  idéa  não  está  perfeita. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Foi  matada  depois,  e  resusci- 
tada  depois....  Veja  quem  a  matou. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Matada?  nã®  !... 
-  O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  camará  rejeitou,  apezar  de 
estar  nelía  uma  maioria  liberal. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  E'  o  que  digo.  A  idéa 
não  pôde  prevalecer  então,  achou  resistência ;  mas  hoje  esta 
consignada  em  lei.  Assim  acontecerá  com  a  eleição  directa, 
com  a  reforma  judiciaria  e  outras  idéas  liberaes.  Jahoje 
têm  ellas  muitos  sectários,  eu  o  afianço,  e  não  poucos  des- 
ses sectários  se  achão  entre  notáveis  e  antigos  conservado- 
res (Apoiados.)  Portanto  hão  de  triumphar  mais  cedo  ou 
mais  tarde  ;  estou  certo  de  que  constituem  um  dos  desidera- 
ía  de  grande  numero  de  Brazileiros. 

(Ha  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr  Rodbigues  dos  Sansos  :  —  Por  emquanto  direi 
como  única  resposta  ao  nobre  deputado,  que  emquanto  a 
França  teve  a  eleição  directa  e  censitária  foi  livre,  e  sempre 
que  teve  o  suffragio  universal  aquelle  paiz  tornou-se  es- 
cravo. (Apoiados.) 

•  Direi  mais  que  os  adeptos  da  legitimidade  e  do  aireito  di- 
vino do  regimen  do  privilegio,  tanto  em  França  como  em 
Inglaterra,  todas  as  vezes  que  se  estabelecia  o  systema  re- 
presentativo, pedião  aos  seus  adversários  o  suffragio  uni- 
versal, e  fazião  aos  liberaes  constitucionaes  a  mesma  ad- 
vertência que  me  fazem  os  nobres  deputados.  Elles  dizião  : 
c  Sois  inconsequentes,  porque  não  admittindo  o  suffragio 
universal,  excluis  a  massa  da  população  de  intervir  nos 
negócios  públicos.  >  Assim  dizião  o  Sr.  Labourdonnais  e 
outros  legitimistas.  .  . 

Porém  os  constitucionaes  respondiao:  «  A  historia  politica 
demonstra  que  os  destinos  da  liberdade  estão  mais  segura- 
mente confiados  á  parte  activa,  intelligente  e  independente 
da  população  franceza ;  e  que  a  intervençlb  directa  e  soberana 
das  massas  sem  illustração^  nem  independência  favorece  a 
final  os  projectos  da  tyrannia.  > 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  historia  prova  que  as  monar- 
chias  perigão  com  as  classes  privilegiadas  e  sustentão-se  no 
povo. 

O  Sr.  V,  Tavares  :  —  Está  muito  liberal. 
O  Sr.  Cruz  Machado:  —  E  monarchista;  é  a  minha 
convicção. 

O  Sr. Rodrigues  dos  Santos:— Mas,  senhores,  emquanto 
o  estado  do  paiz  não  permittir  que  nos  occupemos  com  es- 
tas questões  (apoiados),  emquanto  não  estão  amadurecidas 
no  espirito  publico,  é  mister  fazer  alguma  cousa. 

Ha  no  paiz  muitas  questões  graves,  importantes  questões, 
que  propriamente  se  podem  dizer  neutras,  porque  não  en- 
tendem com  interesses  politicos,  mas  que  estão  enlaçadas 
com  os  principaes  interesses  do  Brazil  (apoiados),  e  devem 
ser  estudadas  e  resolvidas  nesta  quadra. 

E'  esta  a  vantagem  da  situação  :  podemos  no  interstício 
das  lutas  politicas,  não  acorda-las  pela  exigência  immedia- 
ta  de  reformas  politicas,  que  são  necessárias  ,  mas  pode- 
mos, ó  nosso  dever,  cuidar  de  muitas  outras  reformas  em 
nossa  administração  e  economia  social  (apoiados) ;  reformas 
que  são  reclamadas  por  uma  quasi  unanimidade  de  Brazilei- 
ros, reformas  que,  sendo  difíiceis,  exigem  o  concurso  da  il- 
lustração  de  todos  os  Brazileiros,  concurso  que  ó  impossí- 
vel no  meio  das  lutas  politicas,  e  que  é  possível  no  meio 
Jda  conciliação  e  fraternidade.  E'  mister  quenos  esqueçamos 
das  contendas  passadas,  e  concorramos  todos  para  superar 
as  difficuldades  actuaes. 

Assim,  Sr.  presidente,  é  mister  que  attendamos  ao  esta- 
do da  nossa  lavoura,  que  luta  com  o  peso  do  presente,  e  que 


se  acha  assombrada  com  o  aspecto  do  futuro.  (Apoiados.) 
Estamos  debaixo  de  uma  crise  assustadora.  Os  empenhos 
dos  agricultores  não  podem  ser  solvidos  sem  grandes  sa- 
crifícios, e  de  dia  em  dia  vão  empeiorando  (apoiados);  porque 
de  dia  em  dia  vão  diminuindo  os  braços  que  ajuda  vão  os 
agricultores  a  tirar  do  seio  da  terra  os  productos  que  os 
enriquecião,  e  fazem  a  parte  mais  importante  da  producção 
e  da  riqueza  nacional. 

E'  mister,  pois,  que  esta  questão  se  resolva  nesta  quadra 
feliz,  nesta  situação  particular  em  que  nos  achamos,  ques- 
tão difficilima,  que  carece  do  concurso  de  todos.  E' mister 
que  proporcionemos  á  lavoura  o  serviço  dos  capitães  por  um 
salário  menos  elevado  do  que  o  actual;  e  para  isso  cumpre 
se  fundem  instituições  apropriadas  a  este  fim,  eao  mesmo 
tempo  fornecer-lhe  os  braços  necessários,  já  importando-os 
de  paizes  estrangeiros,  já  recrutando-os  entre  a  nossa  po- 
pulação pouco  dada  ao  trabalho.  (Apoiados,)  Não  pensemos 
que  só  em  paizes  estranhos  podemos  buscar  braços  para 
occorrer  ás  precisões  de  nossa  lavoura  (apoiados) ;  temo-los 
entrenós,  mas  roubados  pela  ociosidade,  pela  aversão  ao 
trabalho.  (Apoiados.) 

Oífereção-lhes  garantias,  offereção-lhes  favores  que  bara- 
teamos ao  estrangeiro,  que  convidem  esses  homens,  que 
actualmente  se  entregão  a  occupações  perigosas  (apoiados), 
a  prestarem- se  aos  trabalhos  agrícolas. 

Em  uma  palavra,  procuremos  resolver  as  questões  presen- 
tes, em  tudo  quanto  diz  respeito  á  administração  e  econo- 
mia, semprede^  accordo  com  os  princípios  dominantes  em 
nossa  constituição.  Reflicta  o  ministério  que  se  acha  na 
mais  favorável  das  posições  para  iniciar  esses  trabalhos  no 
terreno  em  que  se  acha  collocado. 

Fique  o  ministério  certo  de  que  é  forte,  porque  se  apoia 
nos  interesses  do  Brazil ;  e  seja  ao  mesmo  tempo  resoluto  e 
enérgico.  Deos  nos  livre  de  que  as  melhores  idéas,  represen- 
tadas pelos  melhores  homens,  tenhão  de  ser  realisadas  por 
um  ministério  fraco  ;  um  rei  fraco  faz  fraca  a  forte  gente. 
(Apoiados.)  Não  desejaria  que  essas  idéas,  que  podem  ser 
levadas  a  effeito  na  actualidade  com  o  auxilio  e  cooperação 
de  todos  os  Brazileiros,  sejão,  em  sua  execução,  commetti- 
das  a  um  ministério  fraco;  elle  as  comprometteria,  e  o  Brazil 
Veria  com  indignação  o  abandono  de  seus  interesses  indus- 
triaes  na  difhcil  conjectura  em  que  nos  achamos. 

O  ministério  actual  não  tem  o  direito  de  ser  fraco  ;  o  seu 
pessoal  tem  habilitações  sufficientes  para  não  temer  qual- 
quer luta;  os  indivíduos  que  o  compõem  têm  um  valor 
pessoal  elevado  no  conceito  publico;  as  idéas  que  proclama 
são  um  bastião  inexpugnável  dentro" do  qual  pôde  desafiar 
os  ataques  de  quem  quer  que  seja.  Marche  portanto  des- 
assombrado, trilhe  com  segurança  e  decisão  o  caminho  que 
assignalou,  porque  a  segurança  e  a  decisão  é  essencial  para 
vencer  qualquer  difficuldade ;  ao  contrario,  a  indecisão,  a 
pouca  resolução  desafia  as  difficuldades  ou  avulta-as. 

O  ministério  tem  poucos  dias  ,  e  portanto  minhas  obser- 
vações não  importão  qualquer  vislumbre  de  estranheza  à 
indecisão  de  sua  parte.  Dou  á  meditação  e  ao  estudo  todo  o 
tempo  necessário.  Mas  raclamo  em  nome  dos  interesses 
brazileiros  ,  em  nome  de  todas  as  facilidades  que  a  situação 
offerece  para  o  ministério  prestar  eminentes  serviços  ao 
paiz,  que ,  na  seiída  que  escolheu  para  marchar  ,  marche 
resolutamente.  (Apoiados,  muito  bem.) 

A'  camara  o  que  poderia  pedir  ?  Peço  sómente  que  com  a 
mesma  unanimidade  com  que  tem  julgado  a  situação,  pro- 
ceda na  solução  das  questões  pendentes,  porque  neste  terre- 
no podemos  abraçar-nos,  esquecer  o  passado,  e  olhar  sómen- 
te para  o  futuro.  (Numerosos  apoiados,  muito  bem!  muito 
bem  \  O  orador  é  comprimentado  por  grande  numero  de  Srs* 
deputados.) 

O  Sr.  SALATniEL :  —  Sr.  presidente,  tenho  a  infelicidade 
de  fallar  quando  a  hora  está  já  bastante  adiantada  e  a  casa 
se  acha  cansada  pela  attenção  acurada  que  prestou  ao  bri- 
lhante discurso  que  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo  acaba 
de  proferir.  Assim,  pois,  eu  que  me  reconheço  baldo  das 
habilitações  necessárias,  baldo  da  eloquência  precisa  para 
captar  a  attenção  dos  nobres  deputados,  não  posso  deixar 
de  pedir  a  benevolência  da  camara,  promettendo»  ser  o  mais 
breve  possivcl. 

Senhores,  se  eu  fallasse  unicamente  para  o  districto  elei- 
toral que  me  fez  a  honra  de  mandar  a  esta  casa,  se  eu  fal- 
lasse unicamente  para  a  província  de  Minas-Geraes  que  por 
diversas  legislaturas  tenho  tido  a  honra  de  representar  ná 
assembléa  provincial,  dispensar-me-hia  do  trabalho  de  fa- 
zer minha  profiseno  de  fé  ou  de  definir  minha  posição,  por- 
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que  ahi  é  bem  conhecida  a  moderação  de  meus  princípios; 
mas,  senhores,  fallando  perante  esta  camará  que  me  não 
conhece,  fallando  perante  seus  illustres  membros,  cuja 
sympathia  muito  desejo  captar,  e  que  talvez  me  olhem  com 
desconfiança  (não  apoiados),  não  tenho  remédio  senão  pe- 
dir-lhes  que  me  concedão  alguns  momentos  de  attenção. 

Senhores,  eu  havia  pedido  a  palavra  na  discussão,  do  pro- 
jecto de  resposta  á  falia  do  throno,  porque  entendo  que  essa 
era  a  occasiâo  mais  própria  para  manifestar -me,  porque  en- 
tendo que  essa  era  a  occasião  mais  azada  para  se  discuti- 
rem principios  abstractos  de  politica,  para  se  marcar  a  sen- 
da que  o  ministério  deve  trilhar  afim  de  fazer  a  felicidade  do 
paiz  ;  e  porque  entendia  mesmo,  que  essa  era  a  occasião 
mais  opportuna  para  se  cumprir  o  preceito-  salutar  do  art. 
173  do  nosso  pacto  fundamental.  Entretanto,  senhores,  não 
me  coube  a  honra  de  fallar  nessa  occasião  ;  e  por  isso  apro- 
veito esta  discussão  para  tornar  patente  a  todos  a  minha 
posição  em  relação  á  actualidade  da  politica  do  nosso  paiz. 

Senhores,  eu  me  havia  inscripto  contra  o  projecto  de  res- 
posta á  falia  do  throno,  porque  nelle  figurava  um  período 
que  eu  considero  como  um  anachronismo  relativamente  á 
nossa  politica  actual,  como  uma  censura  ao  ministério  pas- 
sado, e  mais  que  tudo  um  cântico  de  louvores  á  politica  que 
se  denomina  de  conciliação,  politica  que,  senhores,  franca- 
mente o  digo,  eu  não  partilho,  maxime  como  tem  sido  exe- 
cutada, porque  não  a  comprehendo. 

Considero  esse  periodo.como  um  anachronismo,  porque 
nelle  se  dizia  que  a  politica  de  conciliação  tinha  produzido  a 
calma  dos  espíritos;-  entretanto  que  ainda  hoje  vimos,  pelo 
bello  discurso^  do  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  que  essa 
calma  dos  espíritos  já  existia  antes  de  proclamada  a  conci- 
liação ;  é  ella  devida  aos  ministeriaes  anteriores.  Considero 
ainda  esse  período  como  uma  censura  ao  ministério  passado, 
porque  se  a  politica  de  conciliação  tem  em  si  algum  mere- 
«imento ,  ella  se  deve  de  certo  ao  ministério 
(Apoiados.) 

>  Senhores,  disse  eu  que  não  partilho  o  principio  da  conci- 
liação. Devo  uma  explicação  á  casa,  porque  talvez  pareça 
um  paradoxo  lançado  perante  uma  camará  que  se  tem  de- 
clarado constantemente  conciliadora,  o  dizer  um  dos  seus 
membros  que  não  partilha  esse  principio. 

Não  partilho  esse  principio,  Sr.  presidente,  como  tem 
sido  executado  até  hoje,  porque  não  o  comprehendo,  A  pa- 
lavra conciliação,  meus  senhores,  pôde  ter  diversas  accep- 
ções.  Se  se  dá  a  esta  palavra  a  accepção  vulgar,  ella  expri- 
me o  accordo  entre  diversas  partes  divergentes,  cedendo  cada 
uma  de  suas  opiniões  ou  de  seus  principios;  mas  este  não 
é  o  sentido  que  se  quer  dar  á  palavra  conciliação  como  prin- 
cipio politico,  porquanto  não  sei  em  que  os  partidos  se  têm 
approximado,  que  idéas  cada  um  tem  cedido  em  attenção  ao 
outro.  Terá  porém  esta  palavra  uma  accepção  politica?  Não 
sabendo  eu  o  que  podia  exprimir  essa  palavra,  tive  de  re- 
correr a  um  publicista,  que  não  deve  ser  suspeito  aos  nobres 
deputados  ;  recorri  a  Garnier-Pagès  em  seu  diccionario  po- 
litico ;  mas  este  autor  creio  que  entende  que  a  conciliação  é 
impossível  entre  os  partidos,  visto  que  não  tratou  delia. 

Ura,  não  podendo  eu  saber  qual  a  accepção  que  devia  dar 
a.  essa  palavra,  esperava  ser  orientado  pelos  nobres  depu- 
tados que  tomarão  parte  na  discussão  da  resposta  á  falia 
do  throno  ;  mas  o  que  ouvimos  nós,  Sr.  presidente?  Uma 
períeita  divergência  entre  os  próprios  nobres  deputados  que 
-adoptao  a  conciliação. 

Disse  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  que  a  conci- 
liação era  uma  transição  entre  os  partidos  políticos  antigos 
e  os  que  vao  apparecer.  Mas,  senhores,  se  a  conciliação  se 
deve  entender  nesse  sentido,  qual  a  utilidade  de  matar  os 
partidos  antigos  para  formar  partidos  novos  ?  Se  a  conci- 
liação nao  exprime  a  idéa  do  accordo  de  todos  os  partidos, 
se  nao  exprime  a  concórdia,  como  se  tem  dito,  qual  a  uti- 
lidade de  matar  partidos  antigos  para  formar  novos  partidos? 

Mas  outros  nobres  deputados  que  advogâo  o  principio  da 
conciliação  dizem  que  esta  palavra  exprime  a  não  existência 
de  partidos,  porque  estes  morrem  desde  o  momento,  em  que 
preenchem  o  seu  fim,  desde  o  momento  em  que  conseguem 
a  realisaçaô  de  suas  idéas,  desde  o  momento  em  que  não  são 
mai&  necessários.  Então,  senhores,  ser-me-ha  permittido 
perguntar  ao  partido  que  se  appellidava  liberal,  se  já  conse- 
guio  a  revogação  das  leis  contra  as  quaes  agitou  o  paiz,  e  en- 
sanguentou em  1842  as  províncias  de  Minas  e  de  S.  Paulo, 
se  nao  conseguistes  a  revogação  dessas  leis,  vosso  partido 
aeve  ainda  existir,  vossos  principios  devem  ainda  estar  em 
,-pe,  ou  então,  senhores,  illudieis*  o  paiz  naquella  época, 


como  é  de  crer,  visto  que  quando  subistes  ao  poder  logode- 
pois  não  puzestes  abaixo  as  reformas  judiciarias  e  a  lei  do 
conselho  de  estado,  leis  contra  as  quaes  os  nobres  deputados 
se  levantárão,  ou  então  renunciastes  vossos  principios. 

Senhores,  tem-se  lançado  anathema  sobre  todo  aquelle 
que  revolver  o  passado;  mas  creio  não  incorrer  nesse  anathe- 
ma seguindo  o  exemplo  que  nos  deu  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo.  Elie  foi  o  primeiro  que  fez  revolver  o  passado, 
mas  em  desabono  do  partido  conservador.  Senhores,  óeja- 
me  permittido  dar  um  brado  de  agradecimento  a  esse  par- 
tido nobre,  heróico,  que  sempre  que  se  tem  tratado  da  sus- 
tentação da  monarchia  e  da  constituição  não  tem  trepidado 
em  sacrificar  sua  fortuna  e  vidas  em  defesa  desses  sagrados 
penhores  ;  a  elle  devemos  nossa  existência  politica,  porque 
sem  seus  sacrifícios  seriamos  qualquer  outra  cousa,  mas  não 
por  certo  o  que  hoje  somos.  (Apoiados.) 

Dizeis,  meus  senhores,  que  não  toquemos  no  passado ;  e  eu 
digo  que  ai  do  governo  que  quizer  administrar  sem  se  lembrar 
do  passado,  porque  o  passado  é  a  historia,  e  a  historia  nos 
ministra  a  experiência.  Recorramos  á  historia  para  con- 
demnar  o  que  for  execra vel  e  adoptar  o  que  fôr  justo ;  re- 
corramos ao  passado,  porque  nos  pôde  servir  de  instrucção. 
Em  vista  delia,  não  quero  essa  guerra,  essa  efíervescencia 
em  que  os  partidos  politicos  existirão  até  certa  época  ;  não 
quero  que  o  mérito,  o  talento  e  as  virtudes  sejão  lançados  a 
margem  pelo  simples  facto  de  não  pensarem  como  nós. 

Mas,  se  não  quero  isto,  senhores,  não  quero  também  essa 
confusão  de  partidos  como  aqui  se  tem  apregoado,  conver- 
tendo a  politica  de  conciliação  em  politica  de  confusão,  que 
arrefece  o  enthusiasmo  politico,  que  mata  as  grandes  de- 
dicações cívicas,  que  tantas  vezes  tem  salvado  o  império. 
Não  quero  a  morte  dos  partidos,  porque  estou  convencido 
que  do  seu  antagonismo  nasce  a  fiel  observância  da  consti- 
tuição e  das  leis;  porque  acredito  que  uma  opposição  é  a 
mais  forte  garantia,  é  a  guarda  avançada  contra  os  abusos 
d')  poder. 

Quero  que  existão  partidos  em  antagonismo,  porque  sao 
da  indole  do  nosso  systema.  Mas  quero  igualmente  mode- 
ração. 

O  nobre  deputado  que  actualmente  se  senta  a  meu  lado 
dá-me  tantos  apartes  e  em  voz  tão  baixa  que  não  é  possível 
que  sejão  ouvidos  do  Sr.  tachygrapho,  e  assim  lhe  dando  eu 
respostas,  ficaráõ  desconnexas  e  sem  sentido  por  não  se  saber 
o  que  diz  o  nobre  deputado  ;  consinta  pois  que  não  responda. 

Em  referencia  ao  ministério  actual,  sinto  não  poder  pro- 
metter-lhe  desde  já  um  franco  e  leal  apoio.  Entretanto  re- 
conheço que  á  frente  do  gabinete  existe  um  cidadão  ^Ilustre 
pelas  suas  virtudes,  pelos  seus  talentos,  e  pelos  serviços  que 
tem  prestado  ao  paiz,  um  cidadão  que  estou  acostumado  a 
reconhecer  como  um  chefe  illustre  das  fileiras  em  que  sem- 
pre tenho  combatido.  Vejo  neste  gabinete  illustres  cidadãos 
com  quem  muito  sympathiso,  cujos  talentos  e  patriotismo 
sou  o  primeiro  a  confessar,  como  o  actual  Sr.  ministro  da 
marinha,  que  merece  toda  a  minha  attenção,  confiança  e 
apoio  pelos  seus  precedentes,  e  pela  esperança  que  depo- 
sito nelle  de  que  não  desmentirá  no  poder  o  seu  passado 
glorioso.  (Apoiados.) 

Senhores,  se  no  gabinete  existem  estes  membros  que  acabo 
de  mencionar;  se  existem  grandes  capacidades,  grandes  ta- 
lentos, grandes  estadistas,  e  que  estou  convencido  quehao  de 
empregar  todos  os  seus  esforços  pela  prosperidade  do  paiz, 
não  posso  deixar  de  considerar  que  existem  também  elemen- 
tos heterogéneos,  pois  que  supponho  que  os  partidos  conti- 
nuão  a  existir  apezar  do  que  se  tem.  aqui  avançado;  qual 
destes  elementos,  senhores,  terá  a  força  de  suplantar  o  seu 
adversário?  Não  sei;  e nestas  circumstancias'eu  me  conser- 
vo em  perfeita  expectativa,  ou,  se  me  é  permíttida  a  expres- 
são ,  a  respeito  dos  principios  politicos  eu/me  conservo  em 
neutralidade  armada. 

Quando  porém,  senhores,  o  ministério  tratar  do  desen- 
volvimento e  progresso  moral  e  material  do  paiz,  pôde  con- 
tar C'.>m  o  mais  franco  eleal  apoio  do  deputado  que  nesta 
occasião  tem  a  honra  de  occupar  a  attenção  da  casa. 

Reconheço,  senhores,  que  o  ministério  tem  muito  a  fa- 
zer no  interior  para  levar-nos  ao  ponto  de  prosperidade  a 
que  de  certo  o  Brazil  foi  destinado  ;  mas  se  tem  muito  a 
fazer  no  interior,  creio  que  também  a  sua  tarefa  no  exte- 
rior não  é  menor. 

Convém,  senhores,  a  meu  ver,  que  se  faça  sentir  á  Ingla- 
terra que  somos  uma  nação  independente,  capaz  de  man- 
ter a  nossa  dignidade  (apoiados),  porque  a  est«  respeito  eu 
digo  que  antes  morrer  nas  praias  do  que  viver  na  lama. 
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Convém,  senhores,  que  não  se  arroje  por  mais  tempo  o 
nosso  pavilhão  nacional  aos  pés  do  orgulhoso  Leopardo  do 
Norte ;  convém  que  não  se  tolere  por  mais  tempo  essa  arro- 
gante diplomacia  consular  dos  Srs.  Vines  e  Cooper  ;  tem-se 
ido  além,  tem-se  chegado  ao  ponto,  e  sinto  dizê-lo,  de  aca- 
bar com  a  independência  judiciaria  para  satisfazer  a  suas 
exigências  (apoiados),  e  entretanto,  senhores.,  os  Srs.  Vines 
e  Cooper  continuão  ainda  a  escrever  suas  notas  diplomáti- 
cas no  sentido  em  que  temos  visto,  rebaixando  a  nossa  na- 
cionalidade. 

Senhores,  creio  que  me  tenho  enunciado  com  toda  fran- 
queza própria  do  meu  caracter  a  respeito  da  maneira  por 
que  tenho  de  proceder  nesta  casa. 

Tratando  norém  da  repartição  da  marinha,  cuja  direcção 
tenho  o  prazer  de  ver  confiada  ao  nobre  ministro,  declaro 
que  lamento  que  o  ministério  da  marinha  não  seja  entre 
nós  considerado  como  um  dos  primeiros  da  administração 
geral,  e  isto  porque  estou  convencido  de  que  o  Brazil,  paiz 
collocado  em  uma  posição  como  que  completamente  sepa- 
rada do  resto  do  universo,  paiz  de  uma  costa  tão  extensa, 
não  pôde  deixar  de  ter  uma  grande  marinha,  de  ser  repu- 
tado como  uma  potencia  maritima,  se  quizer  ser  respeitado 
pelos  estrangeiros.  .  . 

E  a  este  respeito  eu  confio  muito  em  que  o  nobre  minis- 
tro da  marinha  não  procederá  como  alguns^  predecessores 
seus,  que  deixarão  apodrecer  nos  portos  muitos  dos  nossos 
vasos  de  guerra,  diminuindo  assim  o  seu  pequeno  numere, 
sem  ao  menos  exercitar  a  nossa  officialidade  em  grandes 
viagens.  ,  4 

Dirigindo-me  agora  ao  nobre  deputado  pela  província  do 
Pará,  que  creio  que  foi  o  primeiro  ou  o  segundo  que  teve 
a  palavra  nesta  discussão,  me  permittirá  elle  que  lhe  diga 
que  não  foi  perfeitamente  justo  para  com  o  ministério 


O  nobre  deputado  lamentou  o  esquecimento  em  que  tem 
jazido  a  provinda  do  Pará;  mas  quanto  a  isto  eu  não  com- 
bino inteiramente  com  o  nobre  deputado.     '  t  _ 

Senhores,  para  promover  o  desenvolvimento  da  província 
do  Pará.  os  ministérios  passados  entenderão  que  era  neces- 
sária a  creação  de  uma  provincia  na  sua  parte  central e 
assim  arrostando  a  toda  a  despeza  que  esta  creação  trazia, 
esta  camará  creou  a  provincia  do  Amazonas.  Reconhecendo 
a  utilidade  de  ter  aquella  provincia  relacionada  com  as  ou- 
tras subvenciona- se  a  companhia  de  paquetes  a  vapor  com  a 
quantia  de  648:000$  annuaes. 

Dirá  o  nobre  deputado  que  esta  companhia  não  é  exclusi- 
vamente para  a  navegação  daquella  provincia ;  que  ella 
presta  serviços  a  todas  as  províncias  do  norte;  mas  nem  por- 
isso  deixa  o  Pará  de  colher  "benefícios  delia  ;  attenda  mais 
que  existe  uma  outra  companhia  de  vapores,  a  do  Amazo- 
nas, que  é  exclusivamente  do  Pará,  e  esta  companhia  é, 
subvencionada  com  a  quantia  de  372:000^000  annuaes. 

Quanto  asoccorros  públicos,  é  verdade  que  a  quantia  de 
59:596$  que  se  concedeu  a  essa  provincia  não  foi  das 
maiores  ;  mas,  senhores,  não  estaria  nas  forças  do  governo 
dar  mais ;  se  isto  é  existir  em  esquecimento,  quem  me  dera 
um  tal  esquecimento  para  Minas  ! 

O  nobre  deputado  lamentou  também  que  o  ministério 
passado  não  tivesse  dado  uma  decisão  peremptória  á  ques- 
tão que  se  aventou  na  assembléa  provincial  do  Pará  a  res- 
peito do  julgamento  dos  magistrados;  mas  ainda  aqui  tam- 
bém entendo  que  o  nobre  deputado  não  foi  perfeitamente 
justo,  porque  não  estava  na  competência  do  ministério  deci- 
dir uma  questão  sobre  que  ha  duvidas  relativas  á  interpre- 
tação do  acto  addicional. 

E'  innegavel  que  as  assembléas  provinciaes  peloacto  ad- 
dicional tGm  o  poder  de  responsabilisar  esses  magistrados ; 
mas  é  necessário  que  exista  uma  lei  em  vista  da  qual  elles 
sejão  julgados.  Se  essa  lei  deve  ser  feita  pelas  assembléas 
provinciaes,  ou  pelo  parlamento  geral,  é  uma  questão  con- 
troversa ;  e  se  me  é  permittido  emittir  sobre  ella  a  minha 
opinião,  entendo  que  deve  ser  feita  pela  assembléa  geral,  por 
isso  que  deve  ser  uma  lei  que  diga  respeito  a  todas  as  pro- 
víncias. (Apoiados.) 

Entretanto  o  facto  se  deu,  houve  uma  espécie  de  conflicto 
entre  o  presidente  da  provincia  e  a  assembléa  provincial  a 
respeito  deste  acto;  o  que  devia  fazer  o  ministério?  Decidir 
que  á  assembléa  provincial  ou  á  geral  competia  fazer  essa 
lei?  Não;  prudentemente  o  governo  submetteu  esta  ques- 
tão  á  assembléa  geral;  isto  está  no  relatório  do  ministério 
do  império. 

Assim  pois,  senhores,  tendo  feito  ver  o  meu  modo  de  pen- 


sar a  respeito  das  questões  politicas,  tendo  dito  que^confian- 
do  perfeitamente  no  nobre  ministro  da  marinha  estaria  dis- 
posto a  dur-lhe  mais  do  que  pede  na  sua  proposta,  Analisarei 
aqui,  não  abusando  mais  tempo  da  attenção  da  casa,  decla- 
rando que  voto  pela  proposta  do  nobre  ministro. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Parecerá  estranho  á  çasa  e  a  V.  Ex., 
Sr.  presidente,  que  eu,  homem  alheio  á  profissão  da  matéria 
que  se  acha  em  discussão,  nella  me  queira  envolver.  Entre- 
tanto acontecendo  que  a  briosa  classe  da  marinha,  que  tan  - 
tos  serviços  tem  prestado  ao  paiz.... 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Apoiado. 

O  Sr-  Jaguaribe-.  —  ....tenha  a  infelicidade  de  não  ter 
aqui  representântes,  que  discutão  essas  matérias,  epromo- 
vão  os  interesses  dessa  briosa  classe,  tão  util  ao  paiz,  não 
admire  que  eu,  mettendo  a  mão  e.n  seára  alheia,  tome  parte 
na  discussão  da  fixação  das  forças  de  mar. 

(Ha  um  aparte  que  não  ouvimos.) 

Para  se  conhecer  a  infelicidade  que  acompanha  a  classe 
da  marinha,  basta  attender  a  que  entre  nós  succedem-se  as 
épocas  umas  ás  outras,  sobem  e  descem  ministérios  sem  que 
sejão  collocados  jámais  á  testa  dessa  importante  repartição 
homens  profissionaes,  que,  conhecendo  praticamente  suas 
necessidades,  tratem  de  remedia-las.  Essa  infelicidade  ain- 
da mais  se  revela  quando  attendemos  que  emquanto  todas 
as  classes  de  letras  são  aqui  representadas,  succede  que  esta 
classe,  aliás  tão  briosa,  é  a  única  que  neste  recinto  não 
encontra  uma  voz  profissional  que  propugne  pelos  seus 
interesses. 

Fazendo  esta  espécie  de  reclamação  em  prol  da  classe  da 
marinha,  eu  não  quero  nem  de  longe  ferir  ao  nobre  ministro 
que  se  acha  actualmente  á  frente  desta  repartição.  Sendo 
elle  um  dos  bellos  talentos  do  nosso  paiz,  que  promette 
seguramente  em  pouco  tempo  ter  todasas  habilitações  para 
bem  dirigi-la,  eu  seria  sobremaneira  injusto  se  comeste 
meu  reparo  tivesse  em  vista  feri-lo ;  quero  unicamente  fazer 
sentir  que  sendo  a  marinha  uma  classe  que  já  contém  em 
seu  seio  pessoas  de  habilitações,  e  que  tem  direito  como  as  de 
outras  profissões  litterarias  para  ter  representantes,  quer  no 
parlamento,  quer  á  testa  da  respectiva  repartição,  entre- 
tanto infelizmente  isto  se  não  tem  dado. 

Uma  voz  :  —  E  quem  tem  a  culpa? 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  E'  preciso  que  o  nobre  deputado 
saiba  que  ha  classes  que  são  de  certo  modo  votadas  a  uma 
espécie  de  ostracismo  ,  e  que  o  governo  algumas  vezes  con- 
corre para  isto.  Quero  pois  fazer  um  reclamo  para  que,  por 
exemplo,  em  occasiões  de  organisação  ministerial,  sejão 
lembrados  alguns  nomes  distinctos  da  marinha  *  quero  mes- 
mo fazer  sentir  que  ,  quando  se  falia  tanto  em  conciliação, 
a  classe  da  marinha,  que  aliás  tem  prestado  tantos  serviços 
ao  paiz,  não  encontrasse  um  personagem  do  poder  que  apre- 
sentasse ás  urnas  um  ou  outro  membro  desta  classe,  que 
nesta  discussão  e  em  outras  semelhantes  aqui  nos  viesse  au- 
xiliar com  seus  conhecimentos  profissionaes  e  com  a  lição  da 
própria  experiência. 

(Ha  alguns  apartes.) 

Não  quero  sanecionar  o  principio  de  que  o  governo  in- 
tervenha em  eleições  impondo  candidatos  mas  tendo-se 
apregoado  a  politica  da  conciliação,  e  consistindo  ella,  se- 
gundo algumas  opiniões  aqui  manifestadas,  na  apresenta- 
ção de  indivíduos  para  representantes  do  paiz... 

Uma  voz  :  —  Ninguém  quer  a  conciliação  com  imposição 
de  nomes. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Já  que  o  nobre  deputado  me  dá 
este  aparte,  ha  de  permitir  que  eu,  antes  de  lhe  dar  a  res- 
posta, entre  em  uma  questão  em  que  não  desejava  en- 
I  trar.  .  •  , 

Nesta  casa  se  disse,  quando  se  discutio  o  parecer  do  com- 
missão  relativo  á  eleição  que  mc  dizia  respeito  por  um  dis- 
tricto  da  provincia  do  Ceará,  que  o  partido  a  que  tenho  a 
honra  de  pertencer  era  tão  exagerado  naquella  província 
que  não  tinha  consentido  quedahi  viesse  um  representante 
ao  menos  do  partido  liberal. 

A-camara  consentirá  que  eu  diga  que  não  houve  muita 
exactidão  da  parte  desse  nobre  deputado  a  quem  me  refiro, 
quando  disse  que  o  illustro  candidato  meu  competidor  era 
o  único  que  tinha  vindo  á  camará  com  a  pretençao  ^de  nella 
tomar  assento  por  parte  da  opinião  liberal  da  província  do 
Ceará,  porque  nesta  camará  existe  um  deputado  muito  íllus- 
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trado  que  foi  eleito  pela  opinião  liberal  daquella  província 
no  circulo  a  que  elle  pertence. 

O  Sr.  Pinto  de  Mendonça  :— Quem  é  elle  ? 

O  Sr.  Jaguaribe  •.  —  Refiro-me  a  V.  Ex. 

O  Sr.'  Pnrro  de  Mendonça  ;  —  Não  ó  exacto. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Xão  quero  qualificar  as  idéas  de 
V.  Ex.,  dizendo  que  pertença  a  este  eu  áquelle  partido:  o 
que  eu  digo  é  que  foi  o  partido  liberal  que  elegeu  a  V.  Ex. 
e  ao  seu  supplente  o  Sr.  Dr.  Hippolyto  Pamplona,  cujas 
idéas  são  mui  conhecidas  em  nossa  provinda,  como  perten- 
centes á  opinião  liberal. 

0  Sr.  Pinto  de  Mendonça  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  — Desejarei  ouvir  a  explicação  ;  acre- 
dito que  o  partido  que  o  elegeu  foi  aquelle  que  estava  em 
hostilidade  com  nós  outros  que  para  aqui  viemos  ;  o  paiz 
está  dividido  em  dous  partidos,  e  a  mesma  cousa  acontecen- 
do em  minha  província,  supponho  ter  razão  para  qualificar 
de  liberal  o  partido  que  elegeu  ao  nobre  deputado,  visto 
achar-se  o  mesmo  em  opposição  ao  partido  conservador  do 
circulo  de  sua  eleição. 

Mas  ,  tendo-me  aproveitado  do  aparte  do  nobre  deputado 
para  responder  á  accusação  de  exagerado  que  se  quiz  Ian-  J 
çar  sobre  o  partido  conservador  de  minha  província,  direi 
agora,  em  relação  ao  seu  aparte,  que  para  a  minha  província 
houverão  recommendaçõesde  candidatos  de  opinião  adversa, 
sendo  um  delles  onobie  membro  a  que  me  tenho  referido, 
assim  como  aquelle  que  comigo  competia,  o  qual  no  seu 
próprio  escripto  aqui  distribuído  confessou  que  o  governo 
não  era  infenso  á  sua  candidatura,  o  que  quer  dizer  que  o 
governo  a  protegi a^ de  certo  modo. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  apaixe. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  E'  um  modo  de  dizer,  visto  que  nin- 
guém vem  dizer  que  foi  creatura  do  governo ;  não  digo  que 
elle  fosse  imposto,  não  quero  fazer  semelhante  accusação 
nem  ao  ministério  de  então,  nem  ao  nobre  presidente  que 
dirigia  a  administração  da  provinda ;  mas  é  que  houverão 
recommendações,  houve  declaração  da  parte  do  governo  de 
que  era  satisfeito  que  houvesse  alguns  membro»  de  opiniã© 
adversa. 

Admirei-me  tanto  mais  que  fosse  o  nobre  deputado  por 
Pernambuco  a  quem  me  tenho  referido  que  iizesse  esse  re- 
paro ,  quanto  sendo  elle  d'entre  todos  os  deputados  da- 
quella província  o  único  da  opinião  liberal  r>  não  teve  de 
fazer  consideração  alguma  sobre  sua  província,  e  a  Iizesse 
sobre  o  Ceará,  que  aliás  dá  menor  numero  de  deputados  ; 
sim  comparando-se  a  província  de  Pernambuco,  que  dá 
13  deputados,  com  a  do, Ceará,  que  dá  8,  vindo  entre  estes 
um  eleito  pela  opinião  opposta,  como  já  demonstrei,  parece 
que  o  Ceará  adoptou  mais  os  princípios  da  conciliação  do  que 
Pernambuco. 

Entretanto  entendo  que  o  nobre  deputado  por  Pernam- 
buco não  podia  fazer  nenhuma  consideração,  mesmo  sobre 
sua  província,  não  podia  estranhar ;que  só  elle  viesse  repre- 
sentar a  opinião  liberal ,  porque  acredito  que  as  eleições 
correrão  muito  regularmente  na  província  de  Pernambuco, 
que  se  só  veio  um  representante  da  opinião  liberal,  é  por- 
que só  isto  foi  permittido  pelos  recursos  de  cada  um  dos 
partidos  ,  assim  como  acredito  que  da  minha  provincia 
vierão  aquelles  que  naturalmente  podião  ser  eleitos,  segun- 
do os  recursos  eleitoraes  de  que  dispuzerão. 

Eu  fujo  de  dar  grande  desenvolvimento  a  esta  questão, 
porque  já  foi  recommendado  pelo  distincto  estadista  pre- 
sidente do  conselho,  que  para  etTectuar-se  a  coneiliação,  a 
qual  eu  muito  desejo  ver  realisada  entre  todos  os  Brazilei- 
i  ros,  se  não  deve  de  modo  algum  levantar  o  véo  do  passado, 
de  sorte  que  mesmo  o  pouco  que  tenho  dito  é  só  para  servir 
de  protesto  contra  a  accusação  que  aqui  se  fez  ao  caracter 
al;âs  mui  dócil  de  meus  comprovincianos;  se  me  fosse  per- 
mittido entrar  em  considerações  mais  largas  sobre  este  as- 
sumpto, eu  teria  de  mostrar  que  relativamente  á  minha  pro- 
vincia não  ha  essa  exageração  que  &e  tem  dito;  que  ali  entre 
um  e  outro  partido  não  ha  nada  de  especial  que  não  haja 
em  outras  províncias. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  — Já  disse  que  não  quero  entrar  nesta 
questão ;  póde-se  entender  que  com  ella  vou  provocar  ódios, 
que  eu  só  desejo  acalmar,  e  não  quero  de  modo  algum 
excita-los. 
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Sr.  presidente,  aproveitando-me  da  palavra  que  me  foi 
concedida,  a  camará  me  ha  de  permittir  que  faça  alguns 
reparos  antes  de  entrar  na  questão  propriamente  da  mari- 
nha, relativamente  ao  discurso  do  nobre  deputado  de  S. 
Paulo,  que  hoje  começou.a  discussão. 

O  nobre  deputado,  com  a  eloquência  de  que  é  dotado  e 
com  que  attrahio  grandemente  a  attenção  da  camará,  dan- 
do a  todos  nós  summo  prazer  em  ouvi-lo,  discorrendo  larga- 
mente sobre  a  historia  de  nossas  lutas  politicas,  declarou- 
nos  que  era  summamente  justo  e  imparcial  quando  fazia 

0  histórico  de  todo  o  nosso  passado  Acredito  na  sinceri- 
dade, na  convicção  do  nobre  depurado  ;  mas  me  parece  que 

0  nobre  deputado  illudio-se  quando  se  persuadio  que  nisto 
era  summamente  justo,  porque  descrevendo  esse  Siistorico 
pareceu-me  querer  deprimir  um  lado  politico  que  eu  creio 
que  tem  direito  a  serv  mais  bem  considerado.  (Apoiado.)  O 
nobre  deputado  mostrando-se  muito  satisfeito  com  a  actua- 
lidade.... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  E  o  nobre  deputado  não  está  satis- 
feito com  ella? 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Não  disse  a  ninguém  que  não  esta- 
va. O  nobre  deputado,  mostrando-se  muito  satisfeito  com 
a  actualidade,  teve  de  remontar-se  ao  passado,  e  descreven- 
do o  que  entre  nós  tem  kavido,  disse  que  o  partido  conser- 
vador persistioemquantopôde  existir,  que  tendo  completado 
a  sua  missão,  nada  mais  tendo  a  fazer,  como  que  tinha  des- 
apparecido,  como  que  tinha  morrido. 

O  nobre  deputado  com  estas  palavras,  e  sem  completar 
também  o  seu  pensamento  relativamente  ao  outro  partido, 
como  que  quiz  dizer  que  tendo  desapparecido  o  partido  con- 
servador, porque  acabou  a  sua  missão,  um  outro  se  erguia, 
começava  uma  nova  vida,  porque  chegava  a  occasião  de  en- 
ceta-la.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Não  disse  semelhante  cousa. 

O  Sr.  Jaguaribe  :— Pareceu-me  ser  este  o  seu  pensamen- 
to, porque  emquanto  notou  os  defeitos  e  exagerações  de 
ambos  os  partidos,  não  achou  opportuno  declarar  que  ambos 
tendo  deposto  suas  lanças  irião  encetar  uma  nova  vida  cada 
um  em  um  novo  terreno,  mas  de  mãos  dadas  para  o  mesmo 
fim,  como  conviria  a  adversário?  que  se  concilião ;  e  ao  con- 
trario contentou-se  com  dizer  que  um  delles  tinha  morrido, 
como  que  desapparecido,  deixando  assim  entrever  que  em  sets 
lugar  outro  se  erguia  que  teria  de  dominar  a  situação.  Pare- 

1  ce-me,  senhores,  que  o  nobre  deputado  não  teve  muita  razão 
em  assim  se  exprimir  ;  o  que  existe  no  paiz  é  que  passámos 
desse  estado  de  luta,  de  aggressão,  para  um  estado  de  paz, 
de  conciliação,  que  me  persuado  será  applaudida  por  toda 
a  nação,  logo  que  a  veja  praticamente  realisada,  encetando- 
se  assim  uma  nova  vida. 

Ora,  devemos  crer  que  esta  nova  vida  não  deve  ser  o  pre- 
domínio de  um  partido  para  a  suffocação  do  outro  ;  isto  é, 
que  se  erga  uma  nova  entidade  eom  prejuízo  daquelles  que 
têm  o  mesmo  direito  de  usufruírem  as  vantagens  que  a 
\  constituição  e  as  leis  outorgão  a  todos  os  cidadãos.  Creio  mes- 
mo que  o  nobre  deputado.,  pelo  modo  por  que  se  expressou,  fez 

1  injustiça  aos  distinctos  membros  do  gabinete  actual,  que  por 
j  tantas  vezes  têm  declarado  nesta  casa  que  só  querem  a  con- 
j  ciliação,  que  só  querem  a  execução  da  constituição  e  das 

leis.  Sem  duvida  os  distinctos  membros  do  gabinete  não  le- 
varáõ  abem  que  alguém  os  queira  levar  ao  desapparecimen- 
i  to  ou  retirada  de  uma  grande  parte  da  nação  daquellas  po- 
I  sições  que  occupavão,  afim  de  que  sejão  chamados  novos 
I  indivíduos  para  essas  posições .... 

!  O  Sr.  V.  Tavares:— E  é  este  o  grande  receio  do  nobre 
i  deputado. 

I  O  Sr.  Jaguaribe  :— E  receio  muito  justo,  porque  tenho  o 
j  mesmo  direito  que  o  nobre  deputado,  assim  como  todos  os 
1  Brazileiros,  a  que  se  nos  conceda  aquillo  que  pela  constitui- 
i  ção  nos  é  garantido.  Queremos  a  execução  da  constituição, 
j  mas  a  constituição  não  será  completamente  executada 
!  quando,  fallando-se  em  conciliação,  quer-se  como  que  des- 
locar uns  para  collocar  outros... 

O  Sr.  V.  Tavares Quem  quer  isto?  quem  disse  isto? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Está  attribuindo  aquillo 
j  que  senão  disse. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  O  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  de- 
1  morando-se  sobre  este  ponto,  pareceu-me  ainda  injusto, 
;  quando  tendo  attribuido  excesso»  ao  partido  conservador 
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tratou  de  aualysar  quaes  forão  esses  excessos  ;  fallou,  por 
exemplo,  da  lei  de  3  de  Dezembro,  e  taxou-a  de  uma  gran- 
de reacção. 

Quero  conceder  que  com  effeito  esta  lei  peccasse  em  um 
ou  outro  ponto,  mas  o  mesmo  nobre  deputado  me  deu  ar- 
gumento para  defender  os  autores  dessa  lei,  quando  disse 
que  o  código  do  processo  tinha  sido  organisado  com  muito 
mais  liberdade  (creio  que  íbrão  suas  expressões,  ou  ao  me- 
nos seu  pensamento)  do  que  a  mesma  constituição  tinha 
permittido.  Ora,  se  com  eíTeito  esta  importante  parte  da 
legislação  tinha,  segundo  a  opinião  do  nobre  deputado,  ex- 
cedido aquelles  limites  que  pela  constituição  lhe  devião  ser 
traçados,  nada  mais  justo  do  que  ser  reformada... 

Um  Sr.  Deputado  : — Com  outra  lei  que  também  sahio  da 
constituição. 

O  Sn.  Jagilabíbe  : — E  possível  que  houvesse  um  ou  outro 
excesso  na  reforma,  mas  sendo  ella  filha  de  certo  modo  das 
necessidades  do  momento,  pois  que  ao  tempo  que  foi  adopta- 
da a  lei  de  3  de  Dezembro,  depois  do  interregno  de  uma  lon- 
ga minoridade,  geralmente  se  reconhecia  a  necessidade  de 
dar  mais  alguma  força  ao  principio  da  autoridade,  pôde-  se  re-  j 
levar  um  ou  outro  excesso,  porque  é  corrente  que  a  reac- 
ção^  excede  sempre  a  acção,  e  neste  caso  eu  entendo  que 
mais  culpados  são  aquelles  que  derão  lugar  á  provocação" do 
que  á^  reacção,  porque  esta  em  todo  o  caso  era  em  defesa  da 
própria  constituição,  cujas  bases  se  teve  em  vista  consoli- 
dar com  a  adopção  daquella  lei. 

Passando  depois  á  analyse  de  outros  factos,  o  nobre 
deputado  failou  na  lei  da  guarda  nacional,  mas  creio  que 
o  seu  argumento  foi  immediatamente  respondido  pelo 
aparte  de  um  de  nossos  nobres  collegas  quando  lembrou 
ao  nobre  deputado  que  essa  lei  tinha  sido  iniciada  pelo 
seu.  próprio  partido,  visto  que  uma  camará  de  sua  cor  po- 
litica a  approvára  em  2a  discussão. 
_Depois,Si\  presidente,  o  nobre  deputado,  fazendo  distinc- 
ção  dos  princípios  que  separavão  os  dous  partidos,  isto  é,  a 
linha  divisória  entre  elles,  disse  que  um  combatia  pelas 
reformas  e  adoptava  as  franquezas,  e  o  outro  repellia  as 
reformas,  se  acastellava  na  centralisação,  etc;  mas  queren- 
do sustentar  que  este  ultimo  partido  tinha  morrido,  não 
tinha  idéas  próprias  a  sustentar,  disse  que  elie  nos  últimos 
tempos  adopfcàra  diversas  reformas,  e,  portanto,  findara  a 
íaa  missão. 

Mas,  senhores,;  não  comprehendi  bem  o  argumento  do 
nobre  deputado.  Embora  se  tenha  dito  que  o  partido  conser- 
vador não  queria  reformas,  o  que  é  certo  é  que  esse  partido 
só  não  queria  reformas  precipitadas,  e  sobretudo  reformas 
ria  constituição,  mas  nunca  disse  que  não  adoptava  aquellas 
que  fossem  justas,  bem  meditadas,  aconselhadas  pela  expe- 
riência e  reflexão.  Se  por  esse  partido  ter  adoptado  uma  ou 
outra  reforma  reclamada  pelo  paiz,  se  segue  que  já  não 
tem  vida  e  que  renunciou  o  seu  passado,  direi  que  escusado 
é  ackarâao  nos  aqui  reunidos  para  fazer  leis  que  alterem 
aquellas  que  pela  pratica  vamos  conhecendo  que  não  estão 
mais  no  caso  de  continuar*  a  reger  o  paiz,  visto  que  chama-se 
a  isso  renunciar  o  passado. 

Se^  por  ter  um  corpo  legislativo  reformado  a  legislação 
renuncia  ao  seu  passado,  então  todos  os  dias  estamos  renun- 
ciando, porque  vemo-nos  na  necessidade  de  reformar  muitas 
disposições  approvadas,  algumas  ainda  ha  pouco  tempo  ; 
esta  é_a  missão  do  corpo  legislativo,  o  qual  nunca  deixou  de 
íunccionar  no  dominio  do  partido  conservador  ;  este  par- 
tido, pois,  não  renunciou  ©s  seus  princípios,  e  somente  o  que 
quer  é  despi-los  de  qualquer  exageração,  para  que,  congra- 
çando-se  com  seus  adversários,  sejão  os  recursos  de  uns  e 
outros  empregados  em  promover  o  bem  do  paiz. 

Feitas  estas  reflexões,  a  que  fui  levado  pelo  discurso  do 
nobre  deputado  de  S.  Paulo,  seja-me,  Sr.  presidente,  per- 
mittido expor  algumas  idéas  relativamente  â  matéria  que 
»e  discute. 

Tenho  de  chamar  a  attenção  do  nobre  ministro  da  mari- 
nha para  alguns  melhoramentos  que  me  parecem  perten- 
cer á  sua  repartição  e  que  dizem  respeito  á  minha  província. 
Talvez  se  julgue  mais  próprio  reservar  o  que  tenho  de  dizer 
para  quando  se  discutir  o  orçamento  da  marinha.  Mas  por 
is30  mesmo  que  os  pontos  de  que  tenho  de  occupar-me,  e 
que  julgo  de  grande  utilidade  publica  st;  forem  attendidos 
pelo  nobre  ministro,  deveráõ  ser  incluídos  no  orçamento  da 
marinha,  eu  anticipo  estas  considerações  para  que  o  nobre 
ministro  lhes  dê  a  devida  apreciação  na  occasião  de  se  dis- 
cutir o  referido  orçamento. 


Quero  fallar  dos  melhoramentos  do  porto  da  capital  de 
minha  província,  ha  muito  tempo  reclamados,  melhora- 
mentos urgentes  para  que  aquelle  porto,  que  aliás  tem  o  fun- 
do preciso  para  receber  navios  de  qualquer  lotação,  mas  que 
carece  de  um  anteparo  que  diminua  a  força  das  ondas,  se 
ache  nas  condições  de  poder  ser  regularmente  frequentado. 

Algumas  pessoas  profissionaes,  que  têm.  examinado  o 
porto,  reconhecem  que  se  por  obras  d'arte  for  levantado  um 
pouco  mais  o  recife  que  se  acha  em  frente  da  enseada  que 
forma  o  porto,  recife  que  fica  descoberto  na  baixa-mar,  será 
attenuada  essa  agitação  das  aguas  que  perturba  os  navios 
ali  ancorados,  e  então  o  porto  da  capital  do  Ceará  se  torna- 
rá não  só  soffrivel,  porém  muito  bom. 

Espero  que  o  nobre  ministro  da  marinha,  com  o  zelo  que . 
lhe_  reconheço,  prestará  attenção  a  esta  matéria  e  tratará 
de  iniciar  alguma  medida  a  este  respeito. 

Já  tive  a  honra  de  fallar  sobre  esta  matéria  na  sessão 
de  1854,  e  então  se  disse  que  iria  um  engenheiro  examinar 
o  porto,  para  que  o  governo  tivesse  uma  base  para  tratar 
dos  precisos  melhoramentos.  Mas  infelizmente  até  hoje 
não  foi  lá  esse  engenheiro. 

Entretanto  sei  que  alguns  presidentes  já  têm  mandado 
proceder  a  esses  exames,  como,  por  exemplo,  o  Sr.  senador 
Miranda  quando  presidio  aquella  província  ;  esses  trabalhos 
devem  existir  na  secretaria  respectiva. 

Assim,  pois,  não  é  motivo  ponderoso  dizer-se  que  faltão 
esses  exames;  porque  mesmo  sei  que  a  companhia  Pernam- 
bucana de  vapores,  que  para  ali  foi  organizada  ha  pouco 
mais  de  um  anno,  mandou,  um  engenheiro  á  capital  do 
Ceará,  o  qual  fez  os  competentes  exames  e  formulou  tra- 
balhos. 

Existindo  todos  esses  dados,  pôde  o  governo  com  facili- 
dade chama-los  a  si ;  tendo  deste  modo  uma  base  para  tra- 
tar de  satisfazer  quanto  antes  a  essa  necessidade  clamorosa 
da  província  do  Ceará. 

Não  se  diga  que  essa  obra  é  de  pequeno  interesse,  porque 
a  província  do  Ceará  felizmente  vai  prosperando  em  diver- 
sas industrias,  e  promette  um  futuro  prospero  se  não  en- 
contrar obstáculos  que  difficultem  o  desenvolvimento  dos 
recursos  naturaes  que  possue. 

A  cultura  do  café,  por  exemplo,  vai  em  augmento,  ejá 
ha  grande  exportação  deste  género,  tanto  para  alguns  por- 
tos do  império,  como  para  a  Europa.  Sem  duvida  esta  in- 
dustria e  a  do  fabrico  do  assucar,  que  vai  prosperando  tam- 
bém, tomaráõ  maiores  proporções  se  o  porto  do  Ceará  offe- 
recer  bastante  abrigo,  e  poder  receber  os  navios  que  ali  têm 
de  tomar  carregamento. 

Assim,  pois,  espero  que  o  nobre  ministro,  attendendo  a 
estas  observações,  não  deixe  ficar  em  esquecimento  este 
assumpto,  como  infelizmente  tem  acontecido  em  outras  ad- 
ministrações. 

De  outro  interesse  tenho  de  me  occupar,  e  é  o  da  creação 
de  uma  companhia  do  porto  no  Geará.  Quasi  todas  as  pro- 
víncias gozão  desta  instituição  ;  apenas  têm  sido  exceptua- 
dos de  semelhante  vantagem  .o  Ceará,  Rio  Grande  do 
Norte  e  Parahyba,  o  que  importa  uma  excepção,  que  cha- 
marei odiosa,  e  como  tàl  não  deve  continuar. 

Além  desta  consideração,  accresce  a  necessidade  que  tem 
o  governo  de  que  haja  naquelle  porto  uma  inspecção  sobre 
todos  os  objectos  que  dizem  respeito  a  esta  repartição ; 
assim  é  urgente  que  haja  um  agente  incumbido  de  seme- 
lhante tarefa;  e  esse  agente  não  pôde  ser  outro  senã©  o 
capitão  do  porto,  a  cargo  de  quem  deve  também  ficar  o  re- 
crutamento para  a  marinha  que  ali  se  tenha  de  fazer  entre 
a  gente  do  mar. 

E'  verdade  que  no  relatório  do  nobre  ministro  da  marinha 
se  reconhece  já  semelhante  necessidade ;  mas  como  esst. 
relatório  não  foi  apresentado  pelo  nobre  ministro  actual , 
tomo  a  liberdade  de  offerecer-lhe  estas  observações  ,  para 
que  o  nobre  ministro,  se  as  julgar  dignas  de  attenção,  rea- 
lise  a  medida  que  o  seu  digno  antecessor  julgou  precisa. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  :  —  E*  uma  questão  de 
tempo. 

O  Sr.  Jagtjàribe  :  —  Tenho  ainda  de  tratar  de  outro  ob- 
jecto pertencente  á  matéria  que  se  discute,  e  perguntar  ao 
nobre  ministro  se  elle  approva  a  idéa  que  vem  também  con- 
signada no  relatório  do  seu  antecessor ,  e  é  a  reorganisação 
da  repartição  ecclesiastica  da  marinha.  O  nobre  ex-minis- 
tro  diz  que  não  teve  tempo  de  usar  da  autorisação  que  se  lhe 
deu  para  semelhante  reorganisação,  e  accrescenta  que  julg^a 
j  conveniente  que  continue  a  mesma  autorisáção.  Como  já 
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não  seja  a  repartição  da  marinha  dirigida  pelo  autor  do  re- 
latório ,  desejo  que  o  nobre  ministro  declare  á  camará  se 
com  effeito  julga  conveniente  que  continue  a  referida  au- 
torisaeão ,  visto  que  não  vem  mencionada  cousa  alguma  a 
tal  respeito  no  projecto  que  se  discute,  sendo  entretanto  de 
alguma  importância  semelhante  objecto. 

Será  bom  que  a  tal  respeito  se  explique  o  nobie  ministr- 
da  marinha,  porque  as  suas  explicações  levaráõ  alguém  a 
ofíereccr  uma  emenda  que  estabeleça  uma  medida  para 
satisfazer  a  essa  necessidade  urgente,  uma  vez  que  vivemos 
ri'um  paiz  catholico,  e  a  classe  dos  homens  do  mar,  pelas 
circumstancias  especiaes  da  profissão  em  que  vivem,  carece 
mais  do  que  qualquer  outra  dos  limites  da  religião. 
(Apoiados.) 

Também  noto  no  projecto  de  fixação  de  força  demarque 
não  se  declara  o  tempo  desse  serviço  a  que  são  sujeitos 
aquelles  que  assentão  praça  na  marinha.  E'  verdade  que  o 
projecto  reíere-se  a  diversas  outras  leis  ;  naturalmente  re- 
fere-se  a  alguma  em  que  se  marca  esse  prazo ;  mas  me  pa- 
rece que  em  matéria  desta  ordem,  que  deve  estar  ao  alcance 
de  todos,  porque  entende  com  a  população  em  massa,  não 
convém  que  haja  essa  referencia  a  outras  leis  que  o  povo 
em  geral  não  pôde  consultar  nem  tem  recurso  para  isso. 
Entendo  portanto  que  cumpre  declarar-se  positivamente  que 
aquelle  que  assentar  praça  na  marinha  tem  de  servir  tanto 
ê  determinado  tempo. 

Outra  cousa  noto  no  projecto  de  fixação  de  força  de  mar, 
e  é  que,  emquanto  leio  na  proposta  da  fixação  das  forças  de 
terra  que  se  concede  áquelles  que  são  recrutados  a  facul- 
dade de  poderem  livrar-se  da  praça  mediante  uma  quantia  a 
que  chamarei  uma  espécie  de  imposto,  isto  é,  mediante  a 
quantia  de  600§,  não  encontro  a  mesma  disposição  na  pro- 
posta da  fixação  das  forças  dè  mar. 

Noto  pois  essa  talta  tanto  mais,  quanto  sendo  o  serviço 
de  mar  mais  pesado  do  que  o  de  terra,  me  parece  summa- 
mente  odioso  que  se  negue  essa  faculdade  áquelles  que  fo- 
rem recrutados  para  a  marinha.  Desejo  que  se  conceda  a 
estes  a  mesma  graça  que  se  concede  aos  outros.  Desejo  que 
quando  puderem  dispGr  dessa  quantia  por  si  ou  por  outrem 
sejãoattendidos. 

E,  Sr.  presidente,  acho  esta  necessidade  tanto  maior, 
quanto  sei  que  muitas  vezes,  e  creio  que  ninguém  ignora,  o 
recrutamento  é  feito  caprichosamente.  Pode  acontecer  que 
uma  ou  outra  pessoa  seja  victima  do  capricho  de  uma  auto- 
ridade qualquer,  seja  recrutada  para  a  marinha,  e  por  si  ou 
por  outrem  tenha  recursos  para  obter  a  dispensa  do  serviço ; 
9  entretanto  fica  privada  de  obter  essa  dispensa  por  falta  de 
uma  disposição  da  lei  de  fixação  de  forças  de  mar. 

Também  me  parece,  Sr.  presidente,  que  já  era  occasião 
opportuna  de  se  tratar  de  iniciar  alguma  lei  relativamente 
ao  recrutamento  da  marinha,  isto  é,  que,  tratando-se  de 
proporcionar  meios  para  se  obter  voluntariamente  o  maior 
numero  possivel  de  soldados  para  a  armada,  se  estabele- 
cessem ao  mesmo  tempo  para  eompletar  esse  recurso, 
quando  não  fosse  bastante,  leis  que  suavisassem  o  modo 
pesado  e  rigoroso  por  que  em  regra  se  faz  o  recrutamento 
entre  nós  ;  e  que,  tratando-se  de  melhorar  nossa  marinha, 
se  promovesse  o  melhoramento  de  outra  classe,  que  em 
outros  paizes  mais  adiantados  que  nós  serve  de  viveiro 
de  homens  que  sejão  práticos  no  serviço  do  mar,  que  preen- 
chão  depois  muito  mais  perfeitamente  sua  missão  na  ma- 
rinha de  guerra. 

Quero  fallar  da  marinha  mercante,  que  entre  nós  se  acha 
em  grande  atraso.  Me  parece  que  o  governo,  protegendo  essa 
classe,  deve  ter  em  vista,  não  só  as  vantagens  que  podem  re- 
sultar da  marinha  mercante  como  meio  de  animar  o  commer- 
cio  e  as  de  mais  industrias,  como  porque  sendo  a  marinha 
mercante  profissão  análoga  á  marinha  de  guerra,  é  ahi  que 
se  pôde  fazer  em  grande  parte  a  colheita  daquelles  que  têm 
de  servir  na  armada.  Além  disso  deve  também  o  governo 
procurar  tornar  numerosa  uma  outra  classe,  que  pôde  ser- 
vir de  muito  auxilio  á  marinha  de  guerra,  como  aliás  creio 
que  _  está  apontado  no  relatório  do  nobre  ex-ministro  da 
marinha,  isto  é,  promovendo  a  organisação  de  companhias 
de  pesca,_  porque  seria  mais  um  viveiro  onde  nossa  mari- 
nha podia  enriquecer-se  muito. 

_  Na  Inglaterra  e  no3  Estados-Unidos  é  com  marinheiros 
tirados  daquellas  duas  fontes  para  a  marinha  de  guerra 
que  suas  respectivas  armadas  têm  conseguido  uma  reputa- 
ção^tão  conspícua  entre  as  demais  nações  maritimas. 

Nós,  embora  não  possamos  tão  cedo  attingir  a  um  tão 
elevado  gráo  de  perfeição,  todavia  devemos  imita-las  no  que 


for  possivel ;  e  sendo  um  dos  elementos  da  força  daquellas 
nações  a  sua  marinha,  nós  que  pela  posição  geographica  do 
nosso  paiz  somos  destinados  a  ser  nação  marítima  pelas  lon- 
gas costas  que  possuímos,  não  podemos  deixar  de  dar  impor- 
tância a  esse  ramo  do  serviço  publico,  tratando  de  fazer  com 
que  a  nossa  marinha  occupe  entre  as  demais  nações  a  posi- 
ção a  que  os  recursos  de  nossa  nacionalidade  nos  dão  direito. 

Fazendo  estas  observações,  espero  que  o  nobre  ministro* 
da  marinha  lhes  dê  a  consideração  que  ellas  merecerem. 
Termino  aqui,  Sr.  presidente,  as  reflexões  que  tinha  a  fazerj 
declarando  que  voto  peia  fixação  das  forças  de  mar. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Cessão  esn  18  de  «3funIio. 

PRESIDENDIA  I>0    SR.   VISCOINDE    DE  BAEP£NDY_; 

Sujiuario.  —  Expediente.  —  Ordem  cio  dia.  —  Matricula  de 
estudantes.  Discursos  dos  Srs.  F.  Octaviano,  Ferreira  de 
Aguiar,  Villela  Tavares,  e  Luiz  Carlos.  Votação.— Fixação 
da  força  naval.  Discursos  dos  Srs.  ministro  da  marinha,  e 
Áthaide. 

A' hora  do  costume,  feita  a  chamada,  e  achando-se  pre- 
sentes os  Srs.  visconde  de  Baependy  ,  Paes  Barreto,  J. 
Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Cunha  Mattos,  Ma- 
chado, Hermógenes,  Athaide,  Cerqueira  Leite,  Francisco 
Campos,  Gonçalves  da  Silva,  Souza  Leão  ,  Costa  Pinto, 
Bulcão,  Sá  e  Albuquerque,  Augusto  de  Oliveira,  Tobias 
Leite,  Villela  Tavares,  Domingues,  Tobias  de  Aguiar.  Ferraz 
da  Luz,  Fernandes  Vieira,  Cyrillo,  Cesar,  Silvino  Caval- 
canti, Ferreira  de  Aguiar,  Paiva,  Benevides,  Luiz  Carlos, 
barão  de  Porto- Alegre,  barão  deMauá,  barão  de  Cam aragi- 
be,  Rego  Banos,  André  Bastos,  Diogo  Velho,  Mendes  da 
Costa,  Fiusa,  Paranaguá,  Flávio  Clementino,  Candido  Men- 
des, Toscano  Barreto,  Calheiros,  Pedreira,  Barros  Pimentel, 
Augusto  Chaves,  Nebias,  Jaguaribe,  Sergio  Macedo,  Al- 
meida Pereira,  F.  Octaviano,  Pinto  de  Campos,  Monteiro 
de  Barros,  Serra  Carneiro,  Augusto  Corrêa,  Alcantara 
Machado,  Borges  Fortes,  Pereira  Franco,  Martinho  Cam- 
pos, Madureira,  e  Pinto  Lima,  abre-se  a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os  Srs.  Fernandes 
da  Cunha,  Antunes  de  Campos,  Costa  Moreira,  Santa  Cruz. 
Dias  Vieira,  Araujo  Jorge,  J. de  Mendonça, Aragão  e Mello» 
Lima  e  Silva,  Franco  de  Almeida,  Gavião  Peixoto,  Brandão, 
Peixoto  de  Azevedo,  Delfino  de  Almeida,  Sampaio  Vianna, 
Rodrigues  dos  Santos,  Teixeira  Júnior,  Silva  Miranda,  Cu- 
nha Figueiredo,  Dantas,  Pederneiras,  Gomes  de  Souza, 
Bretas,  Torres-Homem,  Coelho  de  Castro,-  Castello-Branco» 
Paranhos,  Baptista  Monteiro,  barão  de  S.  Bento,  Bello,  Vi- 
riato, Paulino,  Carrão,  Fausto,  Henriques,  Pinto  de  Men- 
donça, é  Silveira  Lobo. 

Falta  com  causa  participada  o  Sr.  Felippe  de  Araujo. 

Lida  a  acta  da  sessão  antecedente,  é  approvada. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  officio  do  ministério  da  justiça,  enviando  o  decreto 
pelo  qual  foi  aposentado  o  juiz  de  direito  José  Gaspar  dos 
Santos  Lima  com  o  ordenado  correspondente  ao  tempo  de 
serviço.  —  A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Outro  do  ministério  da  fazenda,  communicando  haver 
S.  M.  o  Imperador  se  conformado  com  a  resolução  de  13 
do  corrente,  sobre  a  indemnisação  que  pede  Manoel  José 
Teixeira,  e  remettendo  a  mesma  resolução  á  camará 
para  que  esta  habilite  o  governo  com  os  necessários  meios 
para  pagamento  do  que  í=e  deve  ao  supplicante. — A' com- 
missão de  fazenda. 

Um  requerimento  de  João  Pereira  de  Lima,  pedindo  ser 
o  governo  autorisado  para  conceder-lhe  a  aposentadoria  no 
lugar  que  exerce.  —  A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 
_  Outro  do  ajudante  dos  conferentes  da  alfandega  Andre- 
lino Azevedo  Marques,  pedindo  uma  gratificaeão^pelos  ser- 
viços que  tem  prestado.  —  A'  commissão  de  pensões  e 
ordenados. 


SESSÃO  EM  IS  DE  JUNHO  DE  1857. 


Outro  do  ex- varredor  da  capella  imperial  Domingos  Mar- 
tins da  Silva,  pedindo  uma  gratificação.-  A'  commissão  de 
pensões  e  ordenados. 

Outro  dos  estudantes  do  5°  armo  da  faculdade  de  direito 
da  província  de  S.  Paulo,  pedindo  ifma  alteração  na  lei^que 
reo-e  as  faculdades  de  direito  deste  império,  em  relação  _á 
ordem  dos  estudos  no  ultimo  anno  do  curso  — A '.commissão 
de  instrucção  publica. 

Outro  de  Domingos  Martins  Alves,  pedindo  pagamento 
«das  quantias  constantes- dos  documentos  juntos,  as  quaes 
cabirão  em  exercícios  tindos.  —  A'  commissão  de  fazenda. 

Lê-se  e  aporova -se  ^em  debate  o  seguinte  parecer  : 

<  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  a  quem  foi  com- 
mettido  o  exame  da  reclamação  do  Dr.  José  Maria  Lopes 
da  Costa,  secretario  da.  faculdade  de  medicina  desta  corte, 
contra  os  estatutos  publicados  em  data  de  2*  de  Abril  de 
3854  na  parte  em  que  augmeutando  o  trabalho  eaiespon- 
sabilidade  dos  secretários  das  faculdades  de  medicina,  não 
lhes  auamentou  na  mesma  proporção  os  vencimentos,  antes 
os  prejudicou  de  alguma  sorte  dando -lhes  vantagens  infe- 
riores ás  dos  lentes  substitutos,  aos  quaes  sempre  forão  equi- 
parados em  vencimentos  os  secretários  das  mesmas  facul- 
dades, é  de  parecer,  e  requer,  que  se  ouça  a  opinião  do  go- 
verno, em  ordem  a  poder-se  tomar  uma  providencia  gené- 
rica, que  satisfaça  a  reclamação  em  questão,  no  caso  de  que 
motivos  valiosos 'assim  o  aconselhem. 

c  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  17  de 
Junho  de  1857.  —  L.  A.  Pereira  Franco.  —  Francisco  da 
Serra  Carneiro.  —  J.  de  Barros  Pimentel.  > 

São  julgados  objectos  de  deliberação  e  vão  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos  os  seguintes  pareceres  : 

<  A  commissão  de  constituição  e  poderes,  tendo  exami- 
nado o  requerimento  de  Jorge Patchett,  natural  deHalifax, 
súbdito  britannico,  negociante  residente  em  Pernambuco  ha 
mais  de  15  annos,  que,  tendo  feito  a  15  de  Maio  do  corrente 
anno  perante  a  camará  municipal  da  cidade  do  Recife  a  de- 
claração prescripta  pelo  art.  3»  da  lei  de  23  de  Outubro  de 
1832,  pede  a  graça  de  ser  dispensada  a  residência  posterior 
á  sobredita  declaração  afim  de  poder  ser  naturalisado  ci- 
dadão brazileiro  independente  delia  ;  attendendo  ter  sido 
lono-a  a  residência  anterior,  é  de  parecer  que  se  lhe  conceda 
a  graça  pedida,  adoptando- se  a  seguinte  resolução  : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  s 

«  Artio-o  único.  O  governo  é  autorisado  a  conceder  carta 
de  naturalisação  de  cidadão  brazileiro  ao  súbdito  britannico 
Joro-e  Patchett,  residente  em  Pernambuco. 

«°Sala  das  commissões,  17  de  Junho  de  1857.— Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.  — J.  J.  Pacheco.  > 

<  Com  o  decreto  do  governo  imperial  de  27  de  Novembro 
d3  1854,  declarando  que  na  aposentadoria  do  desembargador 
da  extincta  casa  da  supplicação  Pedro  Madeira  de  Abreu 
Brandão,  conferida  por  decreto  de  3  de  Janeiro  de  1833, 
approvado  pela  lei  de  13  de  Outubro  de  1836,  se  deve  com- 
prehender  o  ordenado  de  300&000  que  o  mesmo  percebia 
como  juiz  conservador  dos  privilegiados  do  eommercio,  forão 
presentes  á  commissão  de  pensões  e  ordenados  os  diversos 
requerimentos  documentados  feitos  desde  1836  pelo  mesmo 
desembargador,  e  juntamente  o  parecer  da  secção  de  jus- 
tiça do  conselho  de  estado,  mandada  consultar  sobre  objec- 
to' da  reclamação  do  peticionário  ;  do  exame  que  a  mesma 
commissão  procedera  em  todos  esses  papeis,  e  nas  dispo- 
sições legislativas  a  que  elles  se  referem,  resultou-lhe  a  con  - 
vicção  de  que  valiosas  razões  demonstrarão  senão  a  justiça, 
ao  menos  a  manifesta  equidade,  não  sómente  do  decreto 
de  27  de  Novembro  de  1854,  porém  ainda  mais  das  con- 
clusões do  parecer  da  secção  do  conselho  de  estado, _  que 
entretanto  o  governo  íestringio  na  resolução  que  sérvio  de 
base  ao  decreto  em  questão. 

«  Para  assim  entendê-lo  a  commissão  teve  desconside- 
rar que  o  lugar  de  juiz  conservador  dos  privilegiados  do 
eommercio,  creado  primitivamente  em  Portugal  pelo  al- 
vará de  13  dè  Novembro  de  1756,  e  ao  depois  no  Brazil  pelo 
alvará  de  14  de  Agosto  de  1809,  foi  sempre,  em  respeito  ás 
suas  recommendações,  servido  por  desembargadores  das 
casas  de  supplicação  de  um  e  outro  paiz,  os  qunes  nem 
por  isso  deixarião  vagos  os  assentos  que  tinhão  cm  taes  tri- 
bunaes,  onde  ao  contrario  continuarião  a  funecionar  em 
ma  e  outro  caracter  ;  percebendo  porém,  em  compensação 
«hsas  acerescimo  de  trabalho,  o  ordenado  de  300$. 


«  Tendo,  pois,  o  governo  imperial  resolvido  aposentar 
todos  aquelles  magistrados  que,  por  occasião  da  nova  or- 
dem de  cousas  creada  com  a  publicação  do  código  do  pro- 
cesso, não  forão  julgados  necessários  aos  tribunaes  j udi- 
ciarios,  que  então  se  reorganisárão,  aconselhava  a  equidade, 
quando  menos,  que  não  se  despojasse  nenhum  delles  do  di- 
reito de  continuar  a  perceber  todos  os  ordenados,  em  cujo 
gozo  se  achavão ;  tanto  mais  quando  para  todos  os  que  ex- 
cedessem ao  pessoal  indispensável  ás  relações  do  império  « 
dava  o  art  .  21  da -disposição  provisória  uma  providencia,  que 
não  os  afastando  da  magistratura  activa  dava-lhes  os  meios  J 
de  pretenderem  melhoramentos  futuros  em  seus  vencimentos  • 
e  categorias. 

«  Entretanto  assim  não  aconteceu  ;  e  o  desembargador  1 
peticionário  foi  aposentado  no  lugar  de  membro  da  casa  da  ;jj 
supplicação  com  metade  dos  seus  vencimentos,  sem  nenhu- 
ma declaração  fazer- se  relativamente,  ao  officio  annexo  á  í 
mesma  casa  de  juiz  conservador  dos  privilegiados  do  eom- 
mercio que  também  servia.  Mas  o  poder  legislativo  tomando 
conhecimento  do  referido  decreto  de  3  de  Janeiro  de  1833, 
alterou-o  na  parte  concernente  ?os  vencimentos,  mandan- 
do que  elles  fossem  percebidos  por  inteiro;  e  agora  que,  em 
virtude  das  continuadas  reclamações  do  peticionário,  o  go- 
verno imperial  julgou  dever  attender  ao  peticionário,  pensa 
a  commissão  que  se  lhe  deve  fazer  justiça  inteira,  não  se 
permittindo  assim  que  continue  a  ser  sua  condição  mais 
precária,  do  que  alguns  outros  funecionarios  públicos,  que,_ 
segundo  demonstra  o  supplicante ,  não^  se  achavão  em 
idênticas,  mas  sim  maia  desfavoráveis  circumstancias  em 
comparação  ás  suas. 

<  Em  conclusão  do  que,  é  a  commissão  de  parecer  que 
opportunamente  se  adopte  o  seguinte  proj  ecto : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  l.o  Fica  approvado  o  decretode27  de  Novembro 
de  1854,  declarando  que  na  aposentadoria  concedida  ao  des- 
embargador da  extincta  casa  da  supplicação  Pedro  Madeira 
de  Abreu  Brandão  se  deve  comprehender  o  vencimento  que 
tinha  como  juiz  conservador  dos  privilegiados  do  eommer- 
cio, a  contar  da  data  da  mesma  aposentadoria. 

«  Art.  2.o  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

«  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  18  de 
Junho  de  1857.— L.  A.  Pereira  Franco.— Francisco  da  Serra 
Carneiro. — José  de  Barros  Pimentel.  > 

O  Sr.  Brandão,  depois  de  ponderar  quanto  é  importante 
por  sua  matéria  o  projecto  n.  52  do  anno  próximo  passado, 
o  qual  já  desde  esse  mesmo  tempo  f  >i  considerado  urgente 
a  requerimento  do  orador,  pede  ao  Sr.  presidente  que  o  in- 
clua na  ordem  dos  trabalhos  antes  que  a  camará  se  oceupe 
com  a  discussão  dos  orçamentos. 

O  Sr.  Presidente  :  Tomarei  em  consideração  o  reque- 
rimento do  nobre  deputado. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

MATRICULA  DE  ESTUDANTES. 

Continua  a  discussão  do  projectou.  12  deste  anno,  que 
autorisa  o  governo  a  mandar  admittir  á  matricula  nas  facul- 
dades do  império  os  estudantes  que  se  não  houverem  ma- 
triculado no  prazo  marcado. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Octaviano. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  V.  Ex.  me  íaz  o  obsequio  de 
mandar-me  o  projecto  ?  (E'  satisfeito.) 

Sr.  presidente,  pedi  a  palavra  mais  para  attender  ao  di- 
reito de  petição  desses  dous  moços  que  se  dirigirão  por  seus 
requerimentos  a  esta  camará,  do  que  para  fazei  observações 
a  respeito  da  idéa  s;eial  do  projecto. 

A  illustrada  commissão  não  attendeu  a  que  o  projecto 
por  ella  offerecido  não  satisfaz  as  vistas  desses  peticionários, 
porque  estabelece  apenas  uma  medida  para  o  futuro.  Pedião 
elles  que  se  autorise  o  governo  a  mandar  matricula-los ;  o 
projecto  estabelece  uma  medida  genérica  para  todos  os  es- 
tudantes que  estiverem  em  iguaes  circumstancias,expri- 
mindo-se  porém  de  um  modo  que  prejudica  os  peticioná- 
rios. (Le.)  .  , 

A  casa  comprehende  que  um  favor  desta  ordem  nao  pode 
utilisar  aos  peticionários  ,  porquanto  a  sua  matricula , 
quando  muito  cedo  vote  esta  medida,  não  pôde  ter  lugar 
senão  daqui  a  um  mez,  tempo  em  que  terão  dado  mais  de 
60  faltas. 

Uma  voz  :  —  Já  não  são  ouvintes  ? 


SESSÃO  EM  18  DE  JUNHO  DE  1857. 


O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  V.  Ex.  não  quer  attender  á  re- 
dacção do  projecto;  manda  admittir  á  matricula,  sendo 
descontadas  como  faltas  todas  as  prelecções  anteriores  á 
mesma  matricula.  Ora,  não  estando  matriculados  os  peti- 
cionários, esta  medida  não  lhes  utilisa  por  modo  nenhum. 

Este  xeparo  já  o  fiz  ha  pouco  em  particular  a  um  dos 
nossos  illustrados  collegas  que  é  memoro  da  commissão,  o 
qual  achou  justa  a  minha  observação  ,  e  assentou  em  ofre- 
recer  uma  emenda  neste  sentido.  E  agora,  já  que  tomei  a 
palavra  ,  direi  alguma  cousa  a  respeito  do  principio  geral. 

Eecordo-me  de  que  quando  se  discutio  a  autorisação  para 
a  reforma  dos  estatutos  das  faculdades  de  direito,  obser- 
vou-se  nesta  casa  que  o  governo  tinha-se  excedido  muito 
na  concessão  de  avisos  de  favor  para  que  moços  sem  a  pre- 
cisa aptidão  se  matriculassem  nos  cursos,  e  até  para  que  no 
decurso  do  anno  muitos  individuos  que  não  havião  preen- 
chido as  condições  dos  estatutos  antigos  fossem  admittidos  á 
matricula.  Observou-se  que  nisso  havia  um  grave  abuso, 
que  cumpria  remediar.  Disse- se  que  era  conveniente  fixa- 
rem-se  positivamente  os  direitos  e  as  obrigações  dos  estu- 
dantes, as  épocas  normaes  de  sua  admissão  nos  cursos,  os 
motivos  attendiveis  de  qualquer  excepção,  acabando-se  com 
o  arbítrio  do  governo  em  semelhante  objecto. 

Também  me  recordo  de  que  no  tempo  em  que  eu  estudava 
ouvi  professores  mui  distinctosqueixarem-se  que  do  governo 
procedia  a  relaxação  dos  estudos,  porque  dava  esses  avisos 
de  favor.  Veio  a  reforma  e  o  próprio  nobre  ex-ministro  do 
império  retirou  do  governo  essa  faculdade  abusiva,  contra- 
ria á  boa  disciplina  dos  estudos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  nobre  deputado  está  mal  infor- 
mado.    •  ., 

Uma  voz  :  —  Attenda  que  o  corpo  legislativo  tem  usado 
desse  direito. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Attenda  sim  a  camará  que 
quando  essas  excepções  ou  favores  furem  feitos  pelo  corpo 
legislativo,  os  pretendentes  não  terão  animo  de  requerê-los 
sem  uma  severa  justificação  de  motivos  extraordinários 
(apoiados) ;  entretanto  que  se  esses  favores  dependerem  uni- 
camente do  governo,  ouvidas  as  congregações,  o  abuso  virá* 
logo  atrás  da  facilidade. 

A  casa  me  dispensa  de  entrar  em  grandes  explicações  a 
este  respeito ;  porque  sabe  que  muitos  protegidos  ,  que 
muitos  mimosos  entravão  outr'ora  para  os  cursos  jurídicos, 
por  meio  de  taes  avisos,  até  com  dispensado  exames  essen- 
ciaes,  e  sem  haver  força  maior  nos  casos  de  extempora- 
neidade de  matricula. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  nobre  deputado  não  tem  expe- 
riência disto. 

O  Sr.  F.  Octaviano:  —  Tenho  muita  experiência  disto, 
porque  fui  contemporâneo  desses  abusos. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Hei  de  provar-lhe  o  contrario. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Houve  mesmo  um  tempo  em  que 
esses  mimosos,  favorecidos  por  avisos,  erão  mais  conside- 
rados do  que  aquelles  que  tinhão  preenchido  todas  as  con- 
dições dos  estatutos. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  E'  o  que  resta  provar. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  O  honrado  collega  quer  que  eu 
entre  n'uma  discussão  odiosa,  de  que  desejo  abster- me.  O 
que_  omitto  bem  o  sabem  os  nobres  deputados  que  frequen- 
tarão os  nossos  cursos.  (Apoiados. )Jsto  seja  dito  sem  censu- 
ra ás  congregações,  que  respeitavão  taes  avisos  em  atten- 
Oão  ao  principio  da  autoridade. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Na  faculdade  do  Recife  têm  sido 
reprovados  muitos  estudantes  admittidos  por  avisos. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Também  em  S.  Paulo  ;  e  nem  eu 
estabeleci  o  facto  como  principio  geral  que  sempre  se  reali- 
zasse j  mas  é  certo  que  os  protegidas  erão  filhos  de  pessoas 
de  alta  posição,  e  só  esses  alcançavão  pelo  privilegio  da  in- 
fluencia social  o  que  devia  ser  considerado  um  beneficio 
restrictoaos  casos  de  força  maior.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  dá  um  aparte. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :— Note  porém  o  nobre  deputado, 
que  se  o  empenho  pôde  actuar  no  corpo  legislativo,  actua 
muito  menos  do  que  se  for  o  favor  solicitado  do  governo, 
que  decidirá  por  ai  só  por  meio  de  intelligencia  particular 
com  as  congregações. 

Emfim,  estou  no  costume  de  ouvir  com  prazer  e  docili- 
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dade  as  explicações  do  nobre  deputado  por  Pernambuco 
que  vai  defender  o  projecto,  e  que  podia  ser  meu  mestre. 
Não  duvido  que  destrúa  os  meus  escrúpulos  e  que  me  con- 
vença do  contrario  do  que  acabo  de  expender. 

O  Sr.  Ferueira  »e  Aguiar  :  —  Sr.  presidente,  quer  pare- 
cer-me  que  a  impugnação  feita  hontem  pelo  nobre  deputado 
pelo  Pará,  que  primeiro  se  levantou  para  impugnar  a  ma- 
téria do  projecto  que  se  discute,  foi  tão  viva,  e  mesmo,  direi, 
tão  excessiva,  porque  o  honrado  membro  lhe  attribue  um 
alcance  mais  extenso  do  que  na  realidade  tem. 

Se  bem  comprehendi  a  argumentação  do  nobre  deputado, 
ttes  são  as  razões  em  que  fundou  elle  a  recusa  de  seu  voto, 
isto  é  :  1°  ,  que  ,  tendo  sido  promulgados  os  estatutos  que 
regem  actualmente  as  faculdades  do  império  ha  mui  pouco 
tempo  ,  e  havendo  essa  legislação  imprimido  mais  energia 
e  estabilidade  nos  estudos  superiores,  era  inconveniente  to- 
car-lhe  agora  ,  e  ir  por  esta  fórma  quebrar  a  unidade  que 
deve  haver  no  ensino  superior  em  todo  o  império  ;  2°,  que, 
sendo  essa  alteração  uma  attribuição  privativa  do  pdUer  le- 
gislativo, porque  somente  a  este  compete  dispensar  nas  leis, 
esta  camará  não  deve  demittir  de  si  essa  faculdade,  confe- 
rindo-a  por  esta  resolução  ao  poder  executivo  ;  3°,  final- 
mente, que,  uma  vez  o  governo  em  posse  de  uma  tal  autori- 
sação, seria  muito  de  temer  frequentes  abusos  nascidos  do 
patronato. 

Em  verdade,  senhores,  á  primeira  vista  parece  que  essas 
razões  encerrão  algum  peso;  mas,  uma  vez  que  se  lhes 
applique  um  pouco  de  critica,  facilmente  se  poderá  chegar 
ao  conhecimento  de  que  são  ellas  extr  mamente  fracas  e 
insubsistentes. 

Quer  parecer-me,  e  com  razão,  que  o  primeiro  funda- 
mento da  impugnação  do  nobre  deputado  nada  pôde  provar, 
porque  em  tal  caso  provaria  de  mais.  Erigir  em  principio 
absoluto  que  é  inconveniente  tocar  e  rever  uma  legislação 
nova,  somente  pelo  facto  de  ter  sido  feita  ha  pouco  tempo, 
quando  mesmo  a  sua  execução  tenha  mostrado  faltas  e  de- 
V  feitos  que  cumpre  sejão  corrigidos,  seria,  sem  duvida,  o 
mesimo  que  ver  e  conhecer  o  mal,  saber  o  remédio  que  se 
lhe  deve  applicar,  enão  fazê-lo  sómente  porque  aquelle  ainda 
não  tem  por  si  um  certo  tempo  de  existência  ;  e  por  conse- 
quência, como  os  novos  estatutos  forão  promulgados  ha 
pouco  tempo,  devemos  nós  cruzar  os  braços  e  nada  fazer 
para  evitar  os  inconvenientes  que  a  sua  pratica  e  execu- 
ção já  nos  mostrarão  ! 

O  Sn.  Franco  de  Almeida:  — Isto  prova  que  pôde  ha\er 
razão  para  nós  reformarmos  a  lei,  mas  não  para  delegar- 
mos o  poder  de  reforma-la. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  : — Então  já  vejo  que  ao  menos 
estamos  de  aecordo  no  ponto  capital,  isto  é,  que  quando 
qualquer  lei,  em  sua  execução,  offerecer  inconvenientes  e 
apresentar  defeitos  que  aconselhem  e  exijão  sua  reforma, 
o  poder  que  a  fez  não  deve  hesitar  em  realisa-la,  sem  atten- 
ção  á  época  em  que  a  mesma  lei  foi  promulgada.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Que  duvida. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  : — Então  já  vê  que  não  esta- 
mos muito  distantes  ;  discordando  eu,  todavia,  do  honrado 
membro,  quando  suppõeque  a  resolução  que  se  discute  vai 
offender  e  prejudicar  a  unidade  do  ensino  superior  no  im- 
pério, porquanto  se  a  sua  disposição  não  se  refere^ás  maté- 
rias que  se  ensinão  nas  differentes  faculdades,  se  ella  não 
comprehende  mais  do  que  uma  medida  em  relação  ao  que  é 
puramente  material.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Refere-se  á  sua  regulari- 
dade. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar: — ...  se  o  seu  alcance  só  vai 
unicamente  ás  condições  de  tempo  e  causas  que  devem  re- 
gular as  matriculas  em  certas  circumstancias  ciadas,  não 
vejo  em  que  possa  perigar  a  unidade  do  ensino  superior, 
sendo  que  por  isso,  não  pôde,  ainda  por  esse  lado,  a  censu- 
ra do  honrado  membro  alcançar  com  justiça  a  disposição 
do  projecto. 

Mas,  continua  ainda  o  illustre  membro  ,  sendo  o  direito 
de  dispensar  na  lei  uma  attribuição  privativa  do  poder  le- 
gislativo, esta  camará  não  pôde  ceder  ao  poder  executivo  esse 
direito  que  a  constituição  lhe  confere.  Não  contesto  a  pro- 
posição, porém  também  não  vejo  que  ella  possa  prejudicar  1 
a  resolução  que  se  discute.  Por  ventura  o  corpo  legislativo, 
estabelecendo  novas  condições  em  virtude  das  quaes  o  go- 
verno deve  executar  uma  lei  feita,  não  altera  e  não  reforma 
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por  si  mesmo  essa  lei?  Prescrevendo  outras  regras,  que 
cumpre  sejão  observadas  pelo  governo,  transmitte,  por  ven- 
tura a  este  o  direito  de  dispensar  na  mesma  lei?  me  parece 
que  não.  E  não  ha  casos  em  que  as  conveniências  publicas, 
senão  a  justiça,  exigem  que  essa  permissão  seja  concedida  ? 
Como  podemos  argumentar  com  factos,  perguntaria  eu  ao 
honrado  membro  :  acharia  de  justiça  e  de  equidade  que  um 
estudante,  contando  com  a  regularidade  que  deve  haver  nos 
vapores,  por  uma  circumstancia  extraordinária  e  imprevista, 
alheia  de  sua  vontade,  fosse  demorado  em  sua  viagem,  e 
assim  excedendo  o  tempo  marcado  para  a  sua  matricula, 
perdesse  um  anno  por  facto  que  lhe  não  pôde  ser  impu- 
tado? (Apoiados.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  De  certo  que  não ;  so- 
mente ponho  em  duvida  a  autoridade  que  deve  attender  a 
reclamação ;  attenda  a  assem  bléa. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Acha  que  quem  deve 
attender  neste  caso  á  reclamação  é  o  poder  legi&lativo,  que 
fez  a  lei,  mas  não  lhe  occorre  que  muitas  vezes  esse  remé- 
dio pôde  ser  improfícuo,  e  que  por  isso  é  conveniente  dele- 
gar essa  attribuição  ao  governo,  afim  de  se  evitarem  injus- 
tiças. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Nunca  é  conveniente. 
O  Sr  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Pois  bem  ;  devendo  fe- 
char-se  a  matricula  das  aulas  no  dia  15  de  Março,  e  suece- 
dendo  que  o  estudante  aão  possa  matncular-se  ate  esse 
dia  pelo  motivo  que  acabo  de  apontar,  ou  por  outra  qual- 
quer circumstancia  extraordinária,  não  seria  uma  injustiça, 
não  seria  uma  iniquidade  mesmo,  priva-lo  de  um  anno  em 
sua  carreira,  somente  porque  não  estava  em  suas  maos 
superar  uma  ^ifficuldade  invencível?  Teríamos,  por  certo, 
a  existência  de  uma  pena  sem  a  existência  de  um  crime. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:— Nem  eu  quero  isto;  só 
quero  saber  quem  é  o  competente  para  dispensar. 

O  Sr  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Eu  não  hesitarei  em  res- 
ponder-lhe  que  o  mais  competente  é  o  governo^  ou  a  res- 
pectiva congregação  dos  lentes,  uma  vez  autonsados  por 
quem  fez  os  estatutos.  (Apoiados.) 

O  nobre  deoutado  sabe  muito  bem  que,  durando  as  sessões 
legislativas  apenas  quatro  mezes,  e  exigindo  uma  qualquer 
dispensa  trabalhos  de  commissão.  e  differentes  discussões, 
quer  nesta  camará  quer  no  senado,  além  da  sancçao  e  ex- 
pedição das  ordens  precisas,  pôde  acontecer  que  se  passe  o 
tempo  sem  se  chegar  a  uma  solução,  e  neste  caso  teremos  a 
preterição  de  um  direito  e  a  existência  de  uma  injustiça, 
«em  que  possão  ser  justificadas ;  sendo  que  por  isso  virá  o 
estudante  a  perder  o  seu  anno,  soffrendo  assim  uma  pena 
immerecida,  para  a  qual  não  concorreu,  nem  com  a  inten- 
ção nem  com  facto  próprio, 

Supponha  ainda  o  nobre  deputado  que  ao  tempo  em  que 
se  verifica  um  caso  destes,  dá-seuma  dissolução  (apoiados); 
a  quem  ha  de  recorrer  um  estudante  para  que  o  seu  direito 
seia  attendido  ?  que  recurso  poderá  então  encontrar,  embo- 
ra tenha  por  si  todos  os  clamores  da  razão,  e  todos  os  abo- 
nos da  iustiça  ?  (Apoiados.)  O  certo  éque,  em  taes  circum- 
stancia» deve  resignar-se  á  perda  de  um  anno,  porque  o ,  le- 
eislador  não  procurou  attender  ás  conveniências  publicas. 

Assim,  a  principal  razão  que  me  leva  a  adoptar  o  presente 
p-oiecto  é  a  persuasão  em  que  estou  de  que  é  mais_conve- 
iiiente  aos  interesses  da  justiça  que  essa  automação  seja 
dada  ao  governo  ou  ás  congregações,  que  podem,  emcertas 
circumstancias  dadas,  remediar  com  mais  promptidao  e 
efficacia  os  inconvenientes  ponderados ,  do  que  o  corpo 
legislativo,  sem  que  me  prenda  o  temor,  que  tanto  se  tem 
ap°oderado  do  honrado  membro,  ácerca  de  abusos  da  parte 

^sITmTsemelhante  razão  pudesse  prevalecer  no  caso 
presente,  então  ella deveria  influir  em  todos  os  outros  casos, 
e  a  mesma  constituição  teria  sido  imprevidente  outorgan- 
do ao  poder  autorisações  tão  melindrosas,  visto  que  podia 
dar-se  abuso  em  seu  desempenho.  Eu  vejo,  por  exemplo, 
que  tendo  a  lei  de  23  de  Outubro  de  1832  marcado  as  con- 
dições mediante  asquaes  o  governo  pôde  conceder  a  estran- 
geiros carta  de  naturalisação  de  cidadão  brazileiro,  essas 
condições  têm  sido,  até  agora,  tão  escrupulosamente  obser- 
vadas, que  nenhuma  voz  ainda  se  levantou  no  parlamento 
para  censurar  um  só  abuso,  e,  por  certo,  uma  attribuição 
dessa  magnitude  não  pôde  ser  comparada  á  que  hoje  se 
pretende  dar.  .        ,  _.   ,  T 

Insiatio  ainda  o  honrado  membro  pelo  Rio  dc  Janeiro  que 


hoje  se  levantou  para  censurar  o  projecto,  no  receio  que  o  as- 
saltava de  que  alguns  mimosos,  conquistando  as  boas  graças  do 
governo,  o  levassem  pelo  caminho  do  patronato  a  frequentes 
abusos  da  autorisação  que  se  lhe  quer  conceder;  porém  eu 
confesso  que  até  ahi  não  vão  os  meus  temores.  Entretanto, 
quando  isso  possa  ser  uma  razão  valiosa,  não  milita  ella  tan- 
to a  respeito  do  governo  como  a  respeito  do  corpo  legislativo? 
Por  ventura  não  vemos  nós  o  que  se  passou  ácerca  de  in- 
teresses particulares  que  muitas  vezes  são  submettidos  ao 
conhecimento  da  ass<jmbléa  ?  E'  verdade  que  o  meu  nobre 
amigo  suppõe  encontrar  uma  maior  garantia  de  acerto  e  de 
imparcialidade  na  publicidade  das  discussões  nesta  casa  ; 
porém  quem  veda  a  cada  um  de  nós  o  direito  de  inspeccio- 
nar o  procedimento  do  poder  ?  Quem  impede  o  corpo  legis- 
lativo de  censurar  qualquer  acto  dó  governo  que  se  ache  de 
enc@ntro  á  lei  ?... 


O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Depois  de  matriculado  e 
approvado  o  estudante  ! 

O  , Sr.  Ferreira  de  Aguiar  Senhores,  sejamos  justos 
e  persuadamo  nos  de  que  o  governo,  como  cada  um  de  nós, 
zeloso  pela  sua  reputação,  não  quererá  dar  lugar  a  que  se 
condemne  o  seu  procedimento  com  razão  e  fundamento ;  e 
para  isso  vejamos  amaneira  por  que  a  este  respeito  se  houve 
o  nobre  ex-ministro  dos  negócios  do  império  durante  o  seu 
longo  ministério,  que  nunca  concedeu  uma  só  dispensa. 

O  Sr.  F.  Octaviano  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Eu  disse,  quando  princi- 
piei a  fallar,  que  o  projecto  era  impugeado  sómente  porque 
aquelles  que  o  combatem  lhe  attribuem  um  alcance  mais 
extenso  do  que  eile  na  realidade  tem,  e  penso  ter  enuncia- 
do uma  verdade. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Altera  03  estatutos  nesta 
parte,  amanhãa  apparecerá  outra  alteração. 
'  O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Por  ora  estou  discutindo 
e  sómente  me  oceupo  do  presente  projecto,  e  nem  hei  de  ne- 
gar-lhe  o  meu  voto  sómente  pela  possibilidade  de  que  appa- 
reção  outros  que  encerrem  alterações  inconvenientes. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : 
tuma  fazer. 


■  Tenho  visto  o  que  se  cos- 


O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Qual  é  pois,  como  ia  di-  j 
zendo,  o  alcance  do  projecto?  Qual  é  o  grande  favor  que  ; 
elle  concede  ao  estudante  em  prejuizo  das  disposições  dos  , 
estatutos  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  é  este  o  ponto  da 

questão. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :— Nem  pôde  ser  outro.  ^  Deter-  j 
minando  a  resolução  que  ©  estudante  possa  ser  admittido  ú 
matricula  até  o  prazo  em  que  a  seu  respeito  se  não  possão  { 
verificar  tantas  faltas  quantas  sejão  necessárias  para  per-  « 
der  o  anno,  é  isto  uma  concessão  que  não  esteja  autorisada  j 
pelo  espirito  dos  mesmos  estatutos?  Por  certo  ninguém  c 
dirá,  não  só  porque  os  mesmos  estatutos,  permittindo  que  o 
estudante  possa  dar  trinta  e  nove  faltas  durante  o  anno  lec- 
tivo, tem  reconhecido  que  a  perda  de  igual  numero  de  pre- 
lecções não  o  inhabilita  a  fazer  acto,  nem  pó^e  influir  es- 
sencialmente em  seu  aproveitamento,  porém  amda  porque 
em  suas  mesmas  disposições  já  se  acha  consagrada  a  dis- 
pensa de  parte  da  frequência  exigida,  quando  permitte  que 
a  matricula  do  primeiro  anno  esteja  aberta  até  ao  dia  31  de 
Março.  ,  . 

Portanto  já  se  vê  daqui  que  a  resolução  nao  se  aclia,  sem 
duvida  alguma,  em  desaccordo  com  os  estatutos,  permittin- 
do que  no  caso  de  se  darem  casos  extraordinários  e  motivos 
justificados,  possa  o  estudante  requerer  e  ser  admittido  a 
matricula,  uma  vez  que  as  faltas  que  haja  dado  ainda  lhe 
não  fação  perder  o  anno.  ,  _ 

Se  por  ventura  o  governo  pôde  abusar  dessa  permissão,  e 
usar  delia  como  meio  de  patronato  para  servir  a  alguns  aftei- 
çoados,  com  prejuizo  do  justo,  é  questão  que  não  procurarei 
averiguar  ;  mas  cm  todo  o  caso,  direi  que  a  possibilidade,  e 
mesmo  a  probabilidade  de  um  ou  outro  abuso,  é,  a  meu  ver, 
preferivel  á  certeza  de  uma  só  injustiça  que  possa  soffrer 
qualquer  estudante,  que  sem  culpa  sua,  sem  facto  que  lhe 
possa  ser  imputável,  se  veja  condemnado  á  peida  de  um 
anno,  quando  dc  sua  parte  fez  tudo  quanto  lhe  cumpria 
para  não  incorrer  nessa  pena,  e  por  conseguinte  muito 
conscienciosamente  voto  pela  resolução. 
Tendo  assim  manifestado  a  minha  opinião,  e  crendo  hr> 
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memente  que,  bem  longe  de  dar  ao  governo  uma  fonte  de 
abusos,  proporciono-lheum  meio  altamente  reclamado  pela 
indica  de  interesses  ^articulares  razoáveis,  que  devem  ser 
attendidos,  não  desconheço,  todavia,  com  o  meu  honrado 
? micro  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  que  a  resolução  e  de- 
fectiva,  visto  que,  sendo  ella  provocada  pelas  reclamações 
de  dons  estudantes  das  faculdades  do  Recife  e  da  corte, 
essas  reclamações  não  forão  attendidas  convenientemente. 

A  passar  ella  tal  qual,  e  com  a  generalidade  com  que  se 
acha  redigida,  os  peticionários  nada  terão  adiantado  em 
íavor  do  direito  que  lhes  assiste  ;  porquanto,  devendo  ser- 
íhes  contadas  asfaltas  que  derão  antes  da  matricula,  em- 
bora hajão  assistido  ás  prelecções  como  ouvintes^ o  resulta- 
do seria  que  o  favor  desta  lei  lhes  não  aproveitaria,  por 
terem  perdido  o  anno,  e  isto  me  parece  muito  destituido  de 
equidade. 

O  Sr.  V.  Tayares:— Póde-se  mandar  uma  emenda  na  2a 
discussão. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :— Como  o  meu  illustre  collega, 
que  é  membro  da  commissão,  diz  que  apresentará  emenda 
nesse  sentido,  nada  mais  direi  a  este  respeito;  limitando- 
me  a  rosar  ao  nobre  deputado  que  tenha  isso  em  vista,  por- 
que do  contrario,  se  não  passar  uma  disposição  especial  a 
respeito  dos  indivíduos  que  provocárão  esta  resolução,  elles 
serão  injustamente  prejudicados  por  uma  perda  irreparável. 

Voto  portanto  pela  resolução. 

O  Sr.  Villela  Tavares  :  —  Tendo  assignado  o  projecto  ou 
resolução  que  se  discute,  na  qualidade  de  membro  da  com- 
missão de  instruccão  publica,  me  julgo  na  rigorosa  obriga- 
ção de  defendê-lo.  Pudera  dispensar-me  de  fallar  depois  do 
discurso  do  nobre  deputado  por  Pernambuco,  que  defendeu  o 
projecto  com  a  intelligencia  e  habilidade  que  lhe  reconhece- 
mos ;  mas  entro  na  discussão  para  responder  principalmente 
a  algumas  considerações  que  forão  apresentadas  á  casa  pelo 
meu  nobre  amigo  deputado  pelo  Pará. 

Sr.  presidente,  quando  ouvi  o  nobre  deputado  combater 
a  resolução  de  quê  se  trata,  com  o  calor,  com  o  esforço  de 
argumentação  que  todos  lhe  notámos,  fiquei  sorprendido, 
porque  pareceu-me  que  o  nobre  deputado  tratava  de  uma 
questão  que  interessava  nossa  liberdade,  honra  e  vida,  de 
uma  questão  muito  importante  e  muito  transcendente. 
Mas,  senhores,  do  que  é  que  se  trata?  De  uma  questão 
muito  simples,  e  direi  mesmo  de  pouca  importância;  trata- 
~*e  de  autorisar  o  governo  a  mandar  matricular  nas  facul- 
dades de  direito  e  de  medicina  do  império  aquelles  estudan- 
tes que,  se  não  tendo  matriculado  até  o  dia  15  de  Março, 
provarem  que  o  não  fizerão  por  motivos  extraordinários,  e 
independentes  de  sua  vontade. 

Note -se  porém,  Sr.  presidente,  que  a  commissão  de  ins- 
trucção  publica  procedeu  com  tanto  critério  nesta  auto- 
risação,  que  não  quiz  que  o  governo  imperial  fizesse  essa 
concessão  sem  serem  previamente  ouvidas  as  respectivas 
congregações  dos  lentes  ;  e,  ainda  mais,  a  commissão  teve 
tanto  em  vista  o  cumprimento  dos  estatutos  em  relação  ás 
faltas  que  são  necessárias  para  que  o  estudante  deva  per- 
der o  anno,  que  ainda  dispôz  na  resolução  que  se  contem 
como  faltas  para  esses  estudantes,  a  quem  a  resolução 
aproveita  em  geral,  as  prelecções  anteriores  á  matricula. 

O  nobre  deputado  principiou  a  combater  a  resolução  di- 
zendo: «  Ainda  ha  pouco,  senhores,  reformou-se  o  estudo 
superior,  ainda  ha  pouco  hzerão-se  estatutos  e  regulamen- 
tos para  as  faculdades  do  império,  e  nós  já  vamos  tratar 
de  reformar  esses  estatutos,  vamos  tratar  de  metter  a  mão 
nesses  regulamentos.  > 

Senhores,  se  o  nobre  deputado  a  quem  respondo  fora 
lente  de  uma  das  faculdades  do  império,  se  estivera  bem|a 
par  das  necessidades  escolares  ou  académicas  com  relação 
ás  lições,  ao  numero  de  faltas,  com  relação  á  economia  pro- 
priamente dita  das  faculdades,  veria  que  comquanto  a  re- 
forma dos  estatutos  nesta  parte  fizesse  muito  bem,  ainda 
não  fez  todo  o  bem  possível  (apoiados)... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  projecto  vai  sanar  isso  ? 

O  Sr.  V.  Tavares  -.  —  ....  veria  que  os  estatutos  e  o 
regulamento  complementar  têm  defeitos,  e  defeitos  gra- 
ves que  devem  ser  sanados,  que  devem  ser  corrigidos. 

Entre  o  absoluto  da  lei  e  o  abuso  que  delia  pôde  fazer-se 
ha  um  meio  termo  ,  e  esse  meio  termo,  se  não  está  na  jus- 
tiça, está  na  equidade. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — De  nada  valem  reformas 
parciaes  e  insignificantes. 


O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  estatuto  quer  que  o  estu- 
dante se  matricule  até  15  de  Março;  mas,  senhores,  o 
estudante  sahe  de  sua  província  em  tempo  que  pôde  com 
effeito  chegar  a  Pernambuco  ou  S.Paulo,  á  Bahia  ou  ao 
Rio  de  Janeiro,  para  matricular-se  devidamente.  Acontece 
um  sinistro,  o  vapor  arriba,  o  estudante  chega  depois  de 
expirado  o  prazo  marcado  pelos  estatutos ;  pergunto  eu,  é 
justo,  é  de  equidade  que  este  estudante,  por  um  facto  todo 
independente  de  sua  vontade,  deixe  de  matricular  -se  ?  é 
justo  que  perca  o  anno  e  sejão  inutilisados  assim  os  seus 
esforços  1 

Uma  voz  :  —  Isto  prova  que  os  estatutos,  tanto  neste 
como  em  outros  pontos,  precisão  de  reforma. 

O  Sr.  V.  Tavares  : — Mas  nas  faculdades  não  temos  o  di- 
reito de  admittir  esse  estudante  á  matricula  depois  do  dia 
15  de  Março ;  o  estudante  pois  representa,  recorre  ao  poder 
legislativo;  e  o  poder  legislativo,  senhores,  julgando  esta 
matéria  muito  pouco  importante,  porque  trata-se  da  matri- 
cula de  um  estudante,  que  não  pode  fazê-lo  em  Março,  mas 
que  é  justo,  equitativo  que  se  matricule  em  Abril,  etc,  etc, 
autorisa  o  governo  para  que,  á  vista  dos  documentos  apre- 
sentados, defira  convenientemente  a  pretenção  desse  estu- 
dante. Onde  aqui  o  mal  ?  onde  o  perigo  ? 

Disse  porém  o  nobre  deputado  :  «  Esta  autorisação  que 
vamos  dar  ao  governo  é  uma  delegação  que  julgo  incon- 
veniente. >  Pois,  senheres,  quando  o  corpo  legislativo  tem 
investido  o  governo  do  paiz  de  tantas  autorisações.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  com  o  meu  voto. 

O  Sr.  V.  Tavares  : —  ....  quando  a  assembléa  geral  legis- 
lativa tem  autorisado  o  poder  executivo  para  fazer  por  si 
tantos  e  tão  importantes  actos  ;  quando  o  autorisou  mesmo 
para  reformar  as  academias  do  império,  havemos  de  recla- 
mar agora  contra  a  autorisação  para  admissão  de  estudan- 
tes á  matricula  dentro  de  tão  curtos  limites  ? 

O  Sr.  Franco  dd  Almeida  :  —  Contra  a  continuação  das 
autorisações. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  E'  desta*  autorisação  que  pôde 
vir  perigo  para  as  nossas  liberdades?  é  desta -autorisa- 
ção que  pôde  vir  perigo  para  as  nossas  instituições?  Creio 
que  não.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E'  a  porta  que  se  abre. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Mas  se  diz  :  «  Dê-se  essa  autori- 
sação ás  congregações,  não  se  dê  ao  governo.  >  Senhores, 
sou  lente,  o  meu  nobre  amigo  deputado  por  Pernambuco 
que  acaba  de  fallar  também  é  lente  ;  mas  não  vejo  con- 
veniência nenhuma  em  dar-se  esta  autorisação  antes  ao 
governo  do  que  ás  congregações  ;  porque,  se  a  razão  por  que 
não  se  quer  da -da  ao  governo  é  para  evitar  o  abuso,  esse 
abuso  também  pôde  ser  exercido  pelas  congregações  (apoia- 
dos); os  lentes  das  faculdades  do  império  não  são  impecca- 
veis,  são  homens,  têm  paixões. 

O  Sr.  Franco  oe  Almeida  :  —  Todos  podem  abusar,  só 
o  governo  não  pôde  ! 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Se  o  governo  que  está  collocado 
em  um  ponto  muito  culminante,  pôde  ser  accusado  desse 
abuso,  por  que  razão  não  podem  ser  accusadas  do  mesmo 
abuso  as  congregações  ?  Não  vejo  motivo  para  desconfiar-se 
do  governo,  e  confiar-senas  congregações.  Por  este  lado  a 
resolução  não  pôde  ser  combatida  com  vantagem. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Isto  prova  que  não  devemos 
delegar  aquillo  que  nos  pertence.  Podemos  abusar  menos 
que  o  governo  e  as  congregações. 

O  Sr.  darão  de  Camaragire  : — As  camarás  abusão  ainda 
mais,  não  têm  responsabilidade. 

O  Sr.  V.  Tavares: —  O  nobre  deputado  recorreu  a  um 
argumento  que  não  procede,  quando  disse :  «  Não  de- 
leguemos este  poder  ao  governo;  julgo  preciso  que  essas  re- 
clamações de  estudantes  venhão  á  casa,  porque  ellas  abrem 
a  porta  para  examinar-se  o  que  se  passa  nas  faculdades  do 
império.  > 

Senhores,  mal  estaríamos  nós,  mal  estaria  o  poder  legis- 
lativo, se  para  apreciar  o  que  vai  nas  escolas  e  faculdades 
do  império  fosse  precisa  a  reclamação  dos  estudantes.  En- 
tão não  temos  os  relatórios  do  ministro  do  império  ?  não 
temos  diversas  e  muitas  outras  occasiões  de  discutir  as  ques- 
tões que  possão  versar  sobre  este  assumpto  ?  Não  é  livre  a 
cada  um  de  nós  averiguar  e  apreciar  o  que  se  faz  nas  escolas 
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e  faculdades  ?  Precisamos  de  reclamações  dos  estudantes  para 
tratar  desse  objecto?  E  quando  não  houver  essas  reclama- 
ções, o  que  se  segue  dahi?  E'  que  não  se  tratará  dessa  ma- 
téria. 

O  Sn.  Franco  be  Almeida  :—  Essa  consequência  é muito 
atga,  não  está  no  principio. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —Ainda  o  nobre  deputado  combateu  a 
resolução  oelo  lado  do  patronato  ;  disse  que  não  queria  que 
o  «roverno  'fosse  investido  do  poder  de  admittir  ou  nao  a 
matricula  os  estudantes  que  se  não  tivessem  matriculado 
até  o  dia  marcado  pelos  estatutos,  porque  teme  o  patro- 
nato  

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Porque  o  governo  pôde 
abusar. 

O  Sr.  V.  Tavares:— O  nobre  deputado  teme  o  patronato 
do  governo  em  uma  matéria  muito  insigniíicante.  Em 
tantos  obiectos  sobre  os  quaes  o  governo  pôde  exercer 
o  patronato,  o  nobre  deputado  não  teme  esse  patronato,  e 
teme  quanto  ás  matriculas  dos  estudantes  ? 

O  Sr.  Fa  anco  de  Almeida  :—E  quem  disse  que  não  temo 
o  patronato  em  outras  questões  ? 

O  Sr,  V.  Tavares  :  —  E  esse  patronato  não  será  tam- 
bém exercido  pelas  congregações  ?  Não  poderá  ser  exer- 
cido por  esta  camará  ?  Estamos  tratando  de  ver  se  é  ou  não 
conveniente  delegar  essa  attribuição  ao  governo  imperial, 
dio-o,  a  attribuição  de  mandar  matricular  depois  do  dia  15 
de°Março  ;  eo  nobre  deputado,  que  tanto  teme  o  patronato 
do  governo  neste  ponto.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E  em  todos  os  mais. 

O  Sr.  V.  Tavares  :—....  deve  saber  que  esse  patronato 
com  relação  á  matéria  de  que  se  trata  nada  vale,  não  expri- 
me, não  importa  cousa  alguma  para  o  fim.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  De  certo...  a  instrucção  pu- 
blica não  vale  nada. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  ••—  Vou  mostrar  ao  nobre  deputado 
que  esse  patronato,  ainda  quando  se  dê,  nada  vale  para  o  fim 
que  se  quer  com  a  matricula  dos  estudantes.  A  instrucção 
publica  vale  muito,  mas  o  favor  em  questão  é  muito  insig- 
nificante. 

Senhores,  o  que  quer  dizer  a  matricula  de  um  estudante 
em  virtude  dos  estatutos  ou  por  ordem  do  governo  em  uma 
das  faculdades  de  direito  ou  de  medicina  do  império  ?  Quer 
dizer  a  approvação  desse  estudante  ?  Quer  dizer  que  por  esse 
facto  o  estudante  fica  approvado  no  anno  e  pôde  passar  para 
o  seguinte? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Quer  dizer  que  fica  depen- 
dendo do  governo  a  admissão  desse  estudante. 

O  Sr.  V.  Tavares  : — Não,  porque,  seja  dito  em  honra 
das  faculdades  do  império,  em  honra  da  independência  de 
seus  lentes,  que  muitos  desses  estudantes  que  têm  sido  ma- 
triculados por  avisos  do  governo  têm  sido  reprovados.  (Apoia- 
dos.) Por  consequência,  ainda  quando  o  governo  entenda  por 
abuso  que  tal  ou  tal  individuo  deva  ser  matriculado  nes- 
ta ou  naquella  faculdade,  a  approvação  desse  individuo 
ainda  depende  doslentes,  os  quaes  têm  posição  independente, 
hão  de  fazer  a  necessária  justiça,  e  esse  patronato  de  nada 
serve,  de  nada  vale. 

O  nobre  deputado  disse  á  casa,  Sr.  presidente,  que  não  se 
tratou  desta  medida  senão  por  occasião  de  apparecerem  re- 
querimentos dedousou  tres  estudantes.  O  nobre  deputado 
(não  digo  que  esta  fosse  a  sua  intenção)  ao  menos  deu 
a  entender  que  a  comrnissão  de  instrucção  publica  quiz 
proceder  com  algum  favor  a  respeito  desses  estudantis. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  me  impute  essa  in- 
tenção. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Sc  a  comrnissão  de  instrucção  pu- 
blica quizesse  proceder  com  favor  a  respeito  dos  estudan- 
tes de  que  se  trata,  formularia  pareceres  especiaes  atten- 
dendo  individualmente  a  cada  um  desses  estudantes  ;  mas 
a  comrnissão  de  instrucção  publica,  notando  o  inconvenien- 
te de  todos  os  annos  a  camará  dos  Srs.  deputados  ser  in- 
commodada.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  nos  incommodão  na- 
quillo  que  é  de  nossa  obrigação. 

O  Sr.  V.  Tavares  : —  com  as  reclamações  de  es- 
tudantes que  não  podendo  por  motivos  fortes,  extraordi- 


nários, independentes  de  sua  vontade,  matricular-se  a 
tempo,  requerem  a  dispensada  lei,  entendeu  que  era  mais 
cutial  apresentar  uma  medida  genérica,  uma  medida  com- 
pleta. (Apoiados.) 

Noto  porém  que  com  effeito  no  projecto  de  resolução,  do 
modo  por  que  se  acha  redigido,  os  estudantes  que  requere- 
rão essa  dispensa  para  o  anno  vigente  não  ficão  attendidos : 
e,  seja  dito  de  passagem,  isto  prova  em  favor  da  comrnissão 
e  contra  a  idéa  de  que  ella  poderia  ter  em  vista  apresentar 
este  projecto  de  resolução  para  favorecer  a  alguém.  Quando 
porém  chegarmos  á  2a  discussão  do  projecto  a  comrnissão 
se  compromette  a  apresentar  uma  emenda,  em  que  se  atten- 
da  ajusta  pretenção  dos  estudantes  de  que  se  trata. 

Senhores,  creio  que  tenho  dito  em  resumo  tudo  quanto  é 
bastante  para  justiiicar  a  resolução. 

O  Sr.  Lliz  Carlos  :— Sr.  presidente,  estando  a  hora  avan  • 
çada,  e  não  desejando  eu  impedir  a  votação  da  resolução 
que  se  discute,  nem  tão  pouco  prejudicar  a  discussão  da  se- 
gunda parte  da  ordem  do  dia,  vou  tão  somente  restringir- 
me  ao  argumento  principal  dos  illustres  deputados  que  com- 
baterão o  projecto.  Consiste  elle  na  inconveniência  que  en- 
xergão os  illustres  deputados  de  delegar  o  corpo  legislati- 
vo ao  governo  uma  attribuição  que  deve  reservar  a  si,  para 
que  não  se  resinta  de  relaxação  a  disciplina  das  escolas  pelo 
abuso  da  concessão  de  semelhante  favores  que  pôde  dar-se 
da  parte  do  governo.  Se  os  illustres  deputados  attenderem 
á  maneira  por  que  está  concebida  a  resolução,  verão  que  os 
seus  escrúpulos  não  podem  prevalecer,  porquanto  dá- se  a 
restricção  da  autorisação,  não  só  quando  o  governo  tem  de 
ouvir  as  respectivas  congregações,  e  nos  casos  attendidos, 
isto  é,  os  extraordinários,  e.  procedentes  de  motivos  estra- 
nhos á  espontaneidade  dos  estudantes,  como  e  principalmen- 
te na  circumstancia  de  se  tomarem  as  faltas  em  relação  ás 
lições  dadas  antes  do  acto  da  matricula. 

Deste  modo  não  poderá  aproveitar  ao  estudante  o  favor 
que  pretende  o  governo  conceder-lhe  em  qualquer  tempo,  e 
somente  naqueíle  do  qual  não  se  possa  seguir  prejuizo  aos 
estudos,  em  virtude  das  faltas  marcadas. 

Demais,  tendo  a  medida  de  que  se  trata  o  caracter  de  per- 
manente, e  sendo  o  governo  o  executor  de  todos  os  actos  le- 
gislativos, a  prevalecer  a  argumentação  dos  illustres  depu- 
tados, esse  inconveniente  da va-se  a  respeito  de  todas  as  leis, 
e  não  só  destas.  O  argumento  pois  provando  de  mais,  não 
pôde  por  isso  ter  força. 

Se  tratássemos  de  dar  ao  governo  uma  autorisação  ampla, 
eu  por  certo  ser'a  o  primeiro  a  não  sancciona-la  com  o 
meu  voto,  porque  a  experiência  tem  mostrado  sobejamente 
que  nem  sempre  são  convenientes  essas  automações  ;  mas 
no  caso  actual  a  autorisação  é  restricta  a  bases  estabeleci- 
das, a  tempo  determinado  :  longe  pois  de  produzir  o  menor 
mal,  é  ella  ao  contrario  de  saliente  conveniência. ^ 

Senhores,  eu  não  posso  sei"  a  este  respeito  suspeito,  porque 
na  passada  legislatura  me  oppuz  sempre  a  preterições  seme- 
lhantes ;  mas  a  resolução  se  funda,  senão  em  justiça,  ao 
menos  na  razão  de  absoluta  equidade.  (Apoiados.) 

Se  a  camará  dos  Srs.  deputados  está  resolvida  a  cerrar  os 
olhos  a  toda  a  equidade ,  e  negar  a  todos  favores  desta 
natureza  ,  eu  a  acompanharei ,  mas  seguramente  isso  não 
succederá.  Reservando-3e  a  concessão  dos  mesmos  ,  ella 
expõe-se  a  concedê-los  a  uns  e  a  negar  a  outros,  facto  que 
já  se  tem  dado  nas  legislaturas  passadas,  como  os  illustres 
deputados  poderáõ  verificar  nas  actas  da  casa. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  E  o  governo  não  pôde  fa- 
zer o  mesmo '? 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Seguramente;  mas  attenda  o  no- 
bre deputado  que  nesse  caso  os  estudantes  poderáõ  recorrer 
ao  corpo  legislativo,  pedindo  uma  reparação;  entretanto 
que,  se  a  injustiça  fôr  praticada  por  este,  nenhum  recurso 
haverá.  E'  pois  porque  não  desejo  que  com  fundamento  se 
aceuse  o  corpo  legislativo  de  faltar  á  igualdade  na  distri- 
buição da  justiça  que  voto  por  uma  medida  que  não  o  cons- 
titua na  necessidade  de  oceupar-se  todos  os  annos  com 
questões  desta  ordem. 

Entendo  por  tanto  conveniente  que  a  resolução  passe  á 
2a  discussão,  e  nella  se  poderá  por  meio  de  uma  emen- 
da mandar  attender  á  frequência  que  tiverem  os  estudantes, 
como  ouvintes,  emquanto  esperarem  pelas  ordens  do  go- 
verno ;  a  distancia  das  escolas  de  Pernambuco  e  da  Bahia, 
justificão  este  indulto  (apoiados),  comtanto  porém  que  se 
circumsereva  elle  a  um  certo  tempo  determinado,  e  não  ao 
maior  espaço  do  anno  lectivo. 
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Desta  sorte  se  evitarão  os  abusos,  e  attender-se-ha  tanto 
quanto  c  permittir  a  equidade. 

Limito-me,Sr.  presidente,  a  estas  pequenas  considerações, 
e  voto  paia  q-.ie»o  projecto  passe  á  2a  discussão. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  procede-se  á  vota- 
ção, e  é  approvado  o  projecto  para  passar  á  2a  discussão* 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

FIXAÇÃO  DA  FORÇA  NAVAL. 

Continua  a  2»  discussão  do  art.  lo  da  proposta  dogover-  | 
no,  que  rixa-  a  íbrça  naval  para  o  anão  financeiro  de  1858  \ 
a  1859. 

O  Sr.  Saraiva  (  ministro  da  marinha)  :  —  Sr.  pressente 
não  tinha  necessidade  de  tomar  a  palavra  no  presente  deba-  I 
te,  por  não  ter  de  detender-me  de  cousa  alguma  ;  entretan-  j 
to  em  deferência  aos  nobres  deputados 
discussão,  e  expuzerão  á  camará  as 
respectivas  províncias  em  relação  a( 
posso  deixar  de  offerecer  também  á  c 
siderações  que  r-, velem  as  intenções  ao  govery^ 
melhoramentos  que  os  nobres  deputados  desejao  ver  pro- 
movidos pela  repartição  da  marinha  e  em  beneficio  das  lo- 
calidades que  d;gnarcente  representão. 

Na  'exposição  destas  considerações  proenràrei  guardar 
a  mesma  ordem  que  foi  seguida  pelos  diversos  oradores. 

Principiarei  portanto  pelas  observações  offerecidas  á  ca- 
mara  pelo  illustre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  que  I 
fallou  em  primeiro  lugar.  Esse  illnstre  cavalheiro,  com  o 
desejo  muito  patriótico  de  ser  melhorada  cada  vez  mais  a 
barra  do  Rio  Grande  do  Sul,  para  que  o  commerçio  e  a  in- 
dustria dessa  importante  província  tenhão  o  desenvolvi- 
mento possível,  procurou  mostrar  que  o  serviço  da  pratica- 
gem  da^referida  barra  podia  e  devia  ser  ainda  aperfeiçoado. 

Para  fazer  sentir  os  inconvenientes  da  actual  praticagem 
o  nobre  deputado  começou  por  demonstrar  a  insuficiência 
dos  vencimentos  dos  actuaes  empregados  nesse  serviço,  e 
ainda  mais  a  insufficiencia  de  material  necessário  ç^ra  que 
essa  piaticagem  possa  assegurai  a  navegação  contra  os  im- 
mensos  perigos  a  que  se  acha  ainda  exposto. 

Quanto  á  primeira  parte,  devo  dizer  ao  nobre  deputado 
que  suas  observações  já  furão  attendidas  pelo  governo  impe- 
rial; os  nobres  deputados  se  recordarão  de  que  me  expuze- 
rão particularmente  o  "seu  pensamento,  (jue  me  pai-ecendo 
acertado  e  apoiado  nas  informações  existentes  na  secretaria, 
julguei  conveniente  attendê-lo  revendo  a  tabeliã  dos  venci- 
mentos dos  empregados  da  praticagem,  e  augmentando  es- 
ses vencimentos  sob  as  bases  indicadas  pelo  Sr.  coronel 
Jardim  em  um  projecto  de  regulamento  que  submetteu  á 
consideração  do  governo  imperial. 

E  por  esta  occasião  devo  declarar  á  camará  que  o  gover- 
no ,  attendendo  a  esta  urgente  necessidade  da  barra  do  Rio 
Grande  ,  não  pode  applicar  a  mesma  tabeliã  de  vencimentos 
a  todas  as  outras  barras  das  provindas  do  império,  porque 
o  governo  somente  teve  em  vista  a  especialidade  do  serviço 
dessa  barra  ,  'e  ;;o  extraordinário  trabalho  e  perigos  a  que  se 
acha  sujeito  o  pessoal  de  sua  praticagem. 

Quanto  ao  material ,  devo  dizer  ao  nobre  deputado  que  o 
governo  ordenou  á  respectiva  repartição  que  organisasse  o 
plano  e  orçamento  de  uma  nova  barca  de  reboque  ,  porque 
julga  jaão  ser  o  vapor  Camacuãa  sufhciente  para  satisfazer  as 
necessidades  a  que  está  destinado. 

Esta  medida  porém  não  pôde  ser  levada  a  effeito  com  a 
urgência  reclamada  pelas  necessidades  do  serviço  da  barra 
do  Rio  Grande  ;  os  nobres  deputados  com  prebendem  quanto 
é  ainda  diffioil  obter-se  no  n»sso  paiz  qualquer  construcção; 
entretanto  devo  assegurar-lhes  que  o  governo  pensa,  e  pensa 
com  muito  empenho  neste  negocio. 

Nada  posso  ainda  adiantar  ácerca  da  conveniência  de  se 
incetarem  grandes  trabalhos  para  que  a  barra  do  Rio  Gran- 
de possa  t<*r  um  melhoramento  real  e  effectivo,  porque  os 
nobres  deputados  por  essa  provincia  sabem  mais  do  que 
ninguém  que  quasi  todos  os  professionaes  que  têm  sido  con- 
sultados ácerca  desta  matéria  entendem  que  as  despezas  a 
fazer  com  esse  melhoramento  são  extraordinárias.  (Âppiados.) 

Os  nobres  deputados  sabem  ainda  que  não  se  pôde  ter  a 
segurança  dc  que  essas  extraordinárias  despezas  serão  apro- 
veitadas ,  e  produzirão  a3  vantagens  qué  se  procurão  ,  e  isso 
em  razão  das  causas  permanentes  que  promovem  os  defeitos 
e  perigos  da  barra  do  Rio  Grande.  O  governo  imperial  pois 
a  esse  respeito  nada  pôde  prometter  ,  e  apenas  nutre,  como 


os  nobres  deputados,  o  desejo  ardente  de  achar  uma  solução 
razoável  e  proveitosa  para  a  satisfação  completa  dessa  ne- 
cessidade de  que  me  tenho  oceupado  ,  e  que  é  segui  amente 
uma  das  maiores  e  mais  graves  da  provincia  de  S.  Pedro. 

E  devo  por  esta  occasião  declarar  á  camará  que  os  meus 
antecessores  íizerão  quanto  pedião  fazer  para  o  melhora- 
mento desse  serviço  ;  na  secretaria  da  marinha  existem  tra- 
balhos ,  e  trabalhos  importantes,  os  quaes  revelão  a  solici- 
tude com  que  o  ministério  da  marinha  se  tem  havido  no  es- 
tudo e  deliberação  de  graves  interesses,  tão  patriotieamente 
advogados  neste  recinto  ,  e  por  mais  de  uma  vez  pelo  digno 
deputado  a  quem  respondo. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mefdqnça  :  — Eu  mesmo  di.-se  isto? 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  :  —  Continuando  n«s  suas 
observações,  fallou  ainda  o  nobi-e  deputado  da  maneira 
por  ene  acompanhia  de  Paquetes  fazia  o  serv>ço  da  linha  do 
Sul/Eu  acompanho  o  nobre  deputado  no  desejo  que  tem 
de  que  a  navegação  do  sul  do  império  seja  servida  por  bons 
vapores,  e  vapores  de  força,  e  apropriados  á  barra  do  Rio 
Grande;  entretanto  observo  ao  nobre  deputado  que  a  com- 
panhia de  Paquetes,  por  seu  contracto  epor  seus  interesses, 
está  com  o  desígnio  de  substituir  os  actuaes  vapores  da  li- 
nha do  norte  por  outros  de  maior  força  e  dimensTo ;  o  ore 
lhe  proporcionará  meios  de  applicar  ao  serviço  da  linha  do 
'sul  paquetes  melhores  do  que  aquelles  quenella  actualmente 
servem. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Ainda  esses  da  carreira  do  norte 
não  servem. 

O  Sr.  Mjnístro  ca  Marinha  :  —  Estou  que  esta  providen- 
cia não  é  ainda  a  mais  efficaz,  a  mais  conveniente,  porque 
não  desconheço  que  a  linha  do  sul  reclama  vapoi  es  construí- 
dos de  uma  maneira  apropriada  á  barra  do  Rio  Grande. 

Entretanto  cumpre  conhecer  que  se  não  monta  um  servi- 
ço difneil,  como  aquelle  de  que  se  trata,  senão  com  vagar, 
com  alguma  demora,  que  dê  tempo  ao  aproveitamento  dov 
material  existente,  e  que  não  pôde  ser  desprezado  senão 
com  perdas  enormes,  e  que  devem  ser,  evitados  em  beneficio 
mesmo  do  publico,  aquém  interessa  também  a  prosperidade 
da  empresa  encarregada  de  prender  todas  as  nossas  provín- 
cias ao  Rio  de  Janeiro  por  meio  de  uma  navegação  certa  e 
regular. 

Respondendo  agora  ao  nobre  deputado  pela  província  do 
Pará,  que  entendeu  que  nada  se  havia  íeito  para  a  sua  pro- 
vincia em  relação  á  praticagem  das  barras,  aos  pharóes,  ao 
córte  de  madeiras,  e  á  necessidade  de  vapores  que  fação  a 
policia  do  Amazonas,  observarei  simplesmente  que  na  se- 
cretaria da  marinha  existem  documentos  pelos  quaes  se  pôde 
provar  que  alguma  cousa  se  tem  feito  ácerca  dos  pharóes  e 
da  praticagem  da  barra  do  Pará.  A  respeito  do  côrte  de 
madeiras,  consta  da  secretaria  que  o  governo  o  estabeleceu, 
que  logo  apôs  do  estabelecimento  teve  necessidade  de  sus- 
pendê-lo, porque  não  havia  operários  para  que  esse  oôrte  ?e 
tornasse  effectivo  e  vantajoso  á  fazenda  publica.  Pela  se- 
cretaria da  marinha  se  sabe  mais  que  até  do  arsenal  do  Paiâ 
não  dispunha  do  numero  de  operários  de  que  tinha  necessi- 
dade. 

Ora,  se  á  repartição  do  arsenal  falleclão  meios,  como  tê- 
los  para  um  outro  serviço  mais  pesado,  menos  lucrativo,  e 
para  o  qual  apenas  serve  a  população  indígena ,  que  nessa 
provincia  pôde  ganhar  muito,  e  com  menos  trabalho,  em 
diversas  outras  oecupações  ?  Foi  portanto  esse  córte  sus- 
penso por  deliberação  muito  conveniente  ao  serviço  publi- 
co ;  e  o  governo  tratará  de  recrganisa-lo  logo  que  tenhão 
desapparecido  as  dificuldades  que  determinárão  a  meus 
antecessores  a  suspendê-lo. 

Quanto  aos  pharóes,  a  camará  comprehende  que  a  defi- 
ciência da  verba  votada  para  esse  serviço  é  tal  que  nenhum 
ministro  pôde  fazer  muito  a  este  respeito  ;  a  camará  vê  que 
seria  necessário  a  decretação  de  grandes  fundos,  para  que 
todas  as  necessidades  desse  serviço  pudessem  ser  satisfeitas 
na  escala  reclamada  pelos  nobres  deputados  que  se  inscre- 
verão no  presente  debate.  Entretanto,  senhores,  o  governo 
não  se  tem  esquecido  desta  grande  necessidade  da  nave- 
gação. 

Eu  mesmo  já  dei  alguma  attenção,  algum  tempo  a  esse 
serviço,  pois  que  já  mandei  examinar  a  conveniência  de  se 
collocar  nas  proximidades  da  ilha  de  Santa  Catharina  um 
pharol  que  pudesse  diminuir  os  riscos  dessa  navegação  do 
Sul,  tão  vivamente  defendida  pelos  dignos  deputados  do  Rio 
Grande. 
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Além  disto  existem  na  secr 


etária  trabalhos  relativos  ao 


pharol.  de  Cabo  Frio,  e  cuja  realisação  reclama  ura  avultado 
dispêndio.  Ordens  se  derão  para  o  exame  dolocalmais  con- 
veniente para  a  coiioeação  de  um  pharol  em  alguma  ilha  dos 
Abrolhos  entre  a  provinda- d:t  Bahia  e  o  Espirito  Santo. 
VA  minuciosidade  com  que  os  relatórios  da.  repartição  a 


meu  cargo  tratão  de 
estudado  e  attendi' 
consequência  dos  c 
os  nobres  deputado 
forem  necessários,  < 
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imprecar  esses  créditos  aa  maneira  a  mais 
eessicíades  da  navegação, 
uvicla  que  nesta  côrtese  estabelecesse  um 
stração~  que  pudesse  indicar  ao  governo, 
acia  de  estabelecer  pharóes  no,s  lugares 
porém  ainda  mesmo  a  melhor  direcção  a 
3S.  Um  dos  meus  illustrados  antecessores 
necessidade  para  leva-la  a  effeito,^  e  se- 
meios  não  têm  sido  pedidos,  porque  o  mi- 
i  na  confecção  do  orçamento  da  sua  repar- 
ttender  sómente  ás  necessidades  do  serviço 
3o  a  entender-se  com  seus  collegas  para 
que  não  peça  ao  corpo  legislativo  mais  do  que  deve  pedir, 
porque  não  é  somente  o  serviço  maritimo  que  reclama  dos 
altos  poderes  do  Estado  uma  satisfação  prompta  e  completa. 

A  necessidade  de  um  vapor  que  seja  collocado  nas  aguas 
do  Amazonas  já  tem  sido  reconhecida ;  é  uma  necessidade 
que  não  pôde- ser  esquecida  por  alguém  que  tenha  algum 
conhecimento  daquelle  rio  ;  antes  mesmo  que  o  nobre  depu- 
tado pelo  Pará  fizesse  da  tribuna  esta  reclamação,  dia  já  ti- 
nha chegado  ao  conhe 
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que  mio  era  possível  sem  que  neassem  prejuuioauus  c 
tendidos  serviços  igualmente  importantes. 

A  camará  sabe  quanto  é  importante  para  o  império  a  na- 
vegação do  Paraguay,  e  que  esse  rio  e  seus  confluentes  re- 
querem navios  de  pequeno  calado,  que  não  possuímos  em 
grande  numero.  0  governo,  pois,  não  procederia  bem.  não 
consultaria  as  conveniências  do  Estado,  se  retirasse  do  1  ara- 
guav  para  o  Amazonas  alguns  dos  vapores  que  se  em  pregão 
naquella  navegação  (apoiados)  ;  e  não  pôde  também  desguar- 
necer as  estações  navaes,  em  consequência  do  empnho  que 
tem  na  repressão  do  trafico.  (Muitos  apoiados.) 

0  nobre  deputado  pelo  Pará  oceupa-se  ainda  das  forta- 
lezas. Nada  posso  dizer  ácerca  da  fortaleza  de  Óbidos,  e 
nem  se  eila  está  bem  coilocada,  se  foi  construída  da  me- 
lhor maneira  :  o  meu  collega  da  guerra  brevemente  poderá 
dar  a  esse  respeito  explicações  satisfactorias.  Asseguro 
porém  ao  nobre  deputado  que  a  fortaleza  de  Macapá  tem 
merecido  os  cuidados  das  administrações  do  Pará  (apoiados); 
o  actual  nobre  ministro  da  guerra  deu  aos  melhoramentos 
dessa  fortaleza  uma  attenção  especial,  e,  como  reconheceu 
o  nobre  deputado,  o  digno  ex-presidente  do  Pará,  que  tem 
assento  nesta  camará  também  fez  em  beneficio  dessa  forta- 
leza, de  sua  conservação,  o  que  estava  em  suas  forças.  Não 
se  esqueceu  portanto  o  governo  dessa  necessidade  de  que 
deu  conta  á  camará  o  nobre  deputado^pois  que  os  delegados 
do  governo  sempre  obrão  por  sua  inspiração  ;  assim  como  o 
governo  é  responsável  pelo  que  seus  delegados  fazem  de 
máo,  e  é  censurado  neste  recinto  por  aquilo  que  de  incon- 
veniente fazem  os  presidentes  das  províncias,  ó  necessário 
t:.mbem  que  se  attribua  ao  governo  o  que  sob  sua  inspira- 
ção e  direcção  fôr  por  elle  feito  de  bom  e  de  útil. 

Respondendo  agora  ao  nobre  deputado  pela  província  do 
Maranhão,  ou  o  faço  com  a  mesma  observação  com  que  res- 
pondi ao  nobre  deputado  pela  província  do  Pará.  Não  é  pos- 
sível que  sejão  collocados  nos  diversos  pontos  do  litoral  da 
província  do  Maranhão  os  pharóes  que  são  necessários  á na- 
vegação ;  os  créditos  votados  são  insufíicientes  para  isto;  o 
nobre  deputado  não  poderá  aceusar  o  governo,  se  mesmo 
durante  a  minha  administração  ainda  não  pnder  ser  satis- 
feito em  seu  aliás  louvável  desejo.  Quanto  á  barca  de  exca- 
vação,  posso  assegurar  ao  nobre  deputado  que  já  por  mim,  e 
antes  de  sua  reclamação,  tinha  sido  expedida  ordem  para 


que  fossem  rem-ttidas  com  a  maior  urgência  as  peças  da 
machina  necessária  para  que  a  barca  possa  funecio- 
nar....  / 

O  Sr.  Viriato  :  —  Estão  demoradas  ha  mais  de  10  raezes. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  :  —  Posso  assegurar  ao  nobre 
deputado  que  depois  que  entrei  para  o  ministério  determi- 
nei que  se  acabasse  de  construir  com  urgência  essas  peças, 
e  que  fossem  remettidas  immediatamente. 

O  nobre  deputado  ainda  se  oecupou  de  demonstrar  ao  go-  • 
verno  a  necessidade  de  tirar  ás  capitanias  de  portos  a  facul- 
dade que  ellas  têm  de  recrutar  para  a  armada ; .  o  nobre  de- 
putado fez  ver  a  conveniência  de  se  dar  exclusivamente  esta 
faculdade  aos  delegados  de  policia  pelo.  encontro  que  por 
ventura  se  possa  dar  entre  a  acção  das  capitanias  e  a  acção 
das  autoridades  policiaes.  Eu  creio,  Sr.  presidente,  que  se 
o  ndbre  deputado  lêsse  com  attenção  o  regulamento  das  ca- 
pitanias, se  procurasse  convencer-se  do  pensamento  que 
presidio  a  confecção  desse  regulamento,  e  a  organisação 
desse  serviço,  o  nobre  deputado  não  poderia  receiar-se  desses 
conflictos,  desse  encontro  de  acção  que  lamentei,  e  desejo 
evitar....  ( 

O  Sr.  Viriato  : — Apenas  relatei  o  facto. 
O  Sr.  Ministro  da  Marinha — ....  porque  as  capitanias  não 
estão  autorisadas  a  recrutarem  indistinctamente,  estão  au- 
torisadas  para  tirar  d'entre  osinscriptos  para  ellas  os  indi- 
víduos que  julgarem  aptos  e  nas  circumstancias  de  servirem 
na  armada.  Ora,  se  as  delegacias  de  policia  não  podem 
também  recrutar  as  pessoas  que  se  achão  inscriptas  nas 
capitanias  dós  portos  ;  se  por  outro  lado  as  capitanias  dos 
portos  não  podem  fazer  recrutamento  entre  pessoas  que  não 
se  achão  inscriptas  como  homens  dados  á  vida  do  mar,  se- 
gue-se  que  é  impossível  que  esse  encontro  de  acção  se  possa 
dar... 


O  Sr.  Viri  vro 

a  esse  respeito  ; 


:  -  E'  facto,  e  peço  a  -V.  Ex.  ptovidencias 
manda-se  recruiar  no  interior  da  provin- 


0  Sr.  Ministro  da  Mar.nha  :  —  O  facto  indica  um  abuso 
que  pôde  ser  reprimido,  mas  não  mostra  a  conveniência  de 
ser  modificado  o  regulamento  no  sentido  das  idéas  emittidas 
pelo  nobre  deputado.  (Apoiados.) 

Lamentou  ainda  o  nobre  deputado  a  falta  de  uma  lei  de 
recrutamento.  Eu  creio  que  esta  necessidade  é  geralmente 
sentida  pela  camará  e  pelo  paiz,  um  dos  dignos  deputados 
pela  minha  província  já  este  anno  lembrou  á  camará  a  con- 
veniência de  dar  attenção  a  esta  necessidade  reclamada 
por  todos,  especialmente  pelas  classes 'desvalidas  do  impé- 
rio. (Apoiados.)  E'  de  crer  que  a  camará,  a  q nem  compete 
exclusivamente  a  iniciativa  nesta  matéria,  não  se  descuide 
delia,  e  espero  que  considere  conjuntamente  com  as  necesi- 
dades  da  exercito  as  necessidades  da  armada.  (Apoiados.) 

Oecupou  se  ainda  o  nobre  deputado  da  navegação  de  ca- 
botagem, provocou  a  opinião  do  ministro  da  marinha  ácerca 
da  conveniência  de  se  entregar  também  a  cabota  gem>  ás 
nações  estrangeiras.  Esta  questão,  senhores,  já  tem  sido 
agitada  pela  imprensa  e  nesta  tribuna  ;  eu  a  considero  tao 
grave,  tão  melindrosa,  que  peço  licença  ao  nobre  deputado 
para  não  dar  a  respeito  delia  ainda  o  meu  juízo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Viriato  :  —  E'  bom  que  a  idéa  appareça. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  :  —  A  pergunta  do  nobre  de 
putado  tem  de  ser  satisfeita  por  outro  ministério  que  não 
pelo  da  marinha  ;  este  objecto  corre  pelo  ministério  que  tem 
a  seu  cargo  o  desenvolvimento  do  commercio  nacional.  Se 
as  necessidades  do  commercio  actuarem  por  tal  fórma  sobre 
a  solução  dessa  questão  ;  se  ellas  exigirem  alguma  mexi í ri 
cação  nos  princípios  adoptados  até  hoje  ácerca  da  cabota- 
gem, então  o  ministério  e  as  camarás  corcordaráõ  nos  meios 
mais  seguros  de  servir  ao  desolvimento  dos  transportes  ma 
ritimos  sem  matar  a  cabotagem  nacional.  (Muitos  apoiados. 

Respondendo  agora  ao  nobre  deputado  pela  província  d 
Ceará  que  fallou  em  ultimo  lugar,  eu  peço  licença  á  camar 
para  dizer  que  sou  o  primeiro  a  reconhecei  que  as  necessi 
dades  do  serviço  naval  serião  mais  bem  comprehendidas 
melhor  satisfeitas  se  a  direcção  dos  negócios  da  marinh 
estivesse  confiada  a  algum  dos  ornamentos  da  distinct 
classe  dos  ofliciaes  da  armada,  e  não  ao  cidadão  que  nesta 
occasião  tem  a  honra  de  se  dirigir  ã  camará.. .  (N<io  apoiados.) 

O  Sr.  Jacuauibe  :  —  Não  foi  allusão  ao  nobre  ministro  ; 
fallei  em  geral. 
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O  Sri  Ministro  da  MUwnha  :  —  Agradeço  ao  nobre  de- 
putado a  maneira  por  que  me  tratou;  devo  declarar-lhe  ainda 
que  não  enxerguei  em  suas  palavras  a  menor  ofensa  ao  mi- 
nistro da  marinha  ;  Sigo  somente  que  acompanho  o  nobre 
deputado  no  desejo  muito  patriótico  de  ver  collccado  nos 
conselhos  da  coroa,  e  dirigindo  a  repartição  da  marinha,  um. 
distincto  official  da  armada  que  possa  trazer  para  este  lugar, 
além  de  seus  conhecimentos  professionaes,  um  nome  enno- 
brecido  por  valiosos  e  grandes  serviços.  Aceitando  um  cargo 
tão  elevado  e  tão  estranho  á  minha  profissão,  o  fiz  somente 
por  deferência  á  coroa,  e  porque  não  tenho  o  direito  de  re- 
cusar ao  paiz  os  meus  serviços,  quando  forem  elles  exigidos. 
(Apoiados ;  muito  bem.) 

Poderia  declinar  da  honra  de  dirigir  os  negocioá  da  ma-  | 
rinha  se  não  visse  que  este  lugar  tem  sido  muitas  vezes  oe- 
Cupado  por  homens  da  minha  profissão ;  se  não  visse  que  na 
Inglaterra,  a  primeira  potencia  maritima  do  mundo,  tem 
sido  elle  occupado  constantemente  por  homens  estranhos  á 
vida  do  mar.  (Apoiados.)  Declinaria  ainda  desta  honra,  Sr. 
presidente,  se  tivesse  o  orgulho  de  querer  dirigir  a  reparti- 
ção da  marinha  sem  aproveitar-me  da  experiência  e  da  íl- 
íustração  dos  chefes  que  dirigem  os  diversos  ramos  do  ser- 
viço naval. 

Se  tivesse  o  orgulho  mal  cahido  ,  mal  entendido  de  collo- 
car-me  acima  de  tudo,  de  não  descer  a  todos  para  colher  de 
tòdos  os  esclarecimentos  e  informações  do  que  tenho  neces- 
sidade, certamente  não  podia  ter  a  presumpção  de  dar  conta 
das  obrigações  que  contraiu  ,  aceitando  o  honroso  cargo  que 
exerço.  Resolvido  porém  a  beber  na  experiência  dos  mais 
distinctos  professionaes  da  armada  a  lição  ~de  que  careço  para 
corresponder  á  confiança  da  coroa  e  do  paiz, 'conto  que  po- 
derei ser  tolerado  na  posição  em  que  me  acho,  e  que  deixa- 
rei com  prazer  para  quem' melhor  do  que  eu  o  puder  desem- 
penhar. 

O  nobre  deputado  pelo  Ceará  ainda  perguntou  ao  governo 
se  queria  autorização  para  reformar  o  corpo  ecclesiastico  da 
armada.  A  camará  comprehende  que  com  um  mez  de  mi- 
nistério não  posso  indicar  os  serviços  que  precisão  de  ser 
reformados.  (Apoiados.)  Como  deputado  nunca  fui  apolo- 
gista de  largas  autorisações.  (Apoiados.)  _  1 

Como  ministro  as  pedirei  sómente  depois  de  verificara  sua 
necessidade,  e  de  haver  estudado  convenientemente  os  dif- 
ferentes  serviços.  (Apoiados.)  Não  pense  a  camará  que  eu 
entendo  que  a  autorisação  de  que  se  trata  _  poder ia^  ser  nega- 
da ao  governo  com  bom  fundamento,  pois  que  julgo  que 
todas  as  autorisações  com  o  fim  de  se  melhorar  um  serviço 
inherente  á  administração,  só  podem  ser  limitadas  pela 
camará  em  relação  ás  despezas  que  esse  melhoramento 
pudesse  acarretar.  Entretanto  estou  já  autorisado  para  a 
reforma  de  diversos  serviços,  e  seria  feliz  se  pudesse  dar 
uma  conta  completa  dessas  autorisações. 

O  nobre  deputado  pelo  Ceará  ainda  expôz  ao  governo  a 
necessidade  da  creação  de  algumas  capitanias  de  portos  nas 
províncias  que  as  não  possuem.  Os  meus  antecessores,  como 
bem  notou  o  nobre  deputado,  forão  concordes  no  reconhe- 
cimento dessa  necessidade;  entretanto  elles  não  as  propu- 
zerão  ,  porque  essa  necessidade,  comquanto  reconhecida, 
não  pôde  ser  attendida  senão  opportunamente.  A  creação 
dessas  capitanias  traz  despezas,  exige  um  pessoal  habilitado 
para  ellas,  e  conseguintemente  não  pôde  ser  feito  senão 
com  alguma  demora.  Tenho  esperança  de  poder  neste  ponto 
satisfazer  o  nobre  deputado. 

Tenho  respondido  a  todos  os  tópicos  dos  discursos  dos  no- 
bres deputados  relativos  ao  serviço  naval. 

Não  creio  que  haja  conveniência  em  empenhar-me  no  de- 
bate politico  depois  de  haver  elle  sido  esgotado  pelos  diversos 
oradores  que  se  inscreverão  na  resposta  á  falia  do  throno. 

Estou  mesmo  dispensado  de  responder  aos  illustres  depu- 
tados que  me  precederão,  porque  o  nobre  presidente  do  con- 
selho, com  sua  palavra  grave  e  sempre  acreditadapelo  paiz, 
já  expôz  á  camará  as  vistas  do  gabinete,  e  a  maneira  por  que 
elle  entende  dever  dirigir  os  negócios  públicos. 

Entretanto  não  quero  deixar  de  declarar  ao  nobre  depu  - 
tado  por  S.  Paulo  que  o  ministério  actual  comprehende 
perfeitamente  a  missão  de  que  se  acha  encarregado. 

Elle  não  esquecerá  que  a  energia  legal  é  a  condição  da 
existência  de  todos  os  governos  que  querem  fazer  algum 
serviço  ao  paiz.  (Muitos  apoiados.) 

Concordo  com  o  nobre  deputado  em  que  o  governo  não 
deve  receiar  dc  paiz,  adoptando  a  politica  de  concórdia  e  dé 
tolerância,  que  foi  proclamada  pelo  gabinete  de  7  de  Setem- 
bro, e  apoiada  pelas  duas  casas  do  parlamento. 


hl 


Llle  terá  seguramente  a  energia  do  sentido  e  da  acção,  de 
que  precisa  já  mauter-se  eni  urna  posição  superior  a  todas 
as  paixões  e  a  todos  os  interesses  que  pretendem  desvia-lo 
da  missão  de  que  está  compenetrado  ;  porque  sô  collocado 
nessa  altura  poderá  extinguir  bs  antigos  re?em.i mentos,  e 
obter  a  concórdia  dos  espíritos.  (Muitos  apotfad  •v.j 

Devo  ainda  assegurar  ao  nobre  deputado  por  Minas  Ge- 
raes  que  elie  còmpr^hèhda  mal  a  situação  do  gabinete,  en- 


tendendo que  nclle  existem  doas  princípios  em  luta,  e  em 
antagonismo. 

Não  eomprehendo  que  haja  antagonismo  onde  se  dá 
unidade  de  vistas  ede  pensamento. 

Apóstolos  da  politica  da  conciliação,  os  ministros  actuaes 
não  podem  representar  noministerio  senão  nos  princípios  já 
brilhantemente  enunciados  na  tribuna  por  diversas  vezes. 

Não  creia  pois  o  nobre  depurado  que  entre  os  membros 
do  ministério  exista  o  menor  antagonismo.  Approximados 
pelas  idéas  que  de  muito  tempo  dominão  no  paiz,  e  lealmen- 
te unidos  para  a  realisação  do  programma  enunciado  nesta 
camará  pelo  nobre  presidente  do  conselho  ,  os  ministros  ac- 
tuaes procurão  servir  e  desenvolver  cada  vez  mais  a  politica 
inaugurada  pelo  gabinete  de  6  de  Setembro,  porque  eila  me- 
receu a  maior  adhesão  da  camará  ,  do  senado  é  do  paiz» 
(Apoiados.  Muito  bem,  muito  bem  ) 

O  Sr.  àthíibe  :  —  Sr.  presidente,  a  fixação  da  força 
naval,  importando  autorisar  o  governo — primeiro,  a  arre- 
cadar esse  pesado  imposto  de  sangue,  indispensável  ao 
preenchimento  do  numero  de  praças  decretadas ;  segundo, 
a  despender  não  menos  de  4,859 :000í{p000  ;  terceiro  ,  a 
fazer  a  applicação  desses  meios,  dentro  ou  fóra  do  império, 
segundo  as  circumstancias,  equivale  conceder  á  adminis- 
tração—  força,  dinheiro  e  arbítrio—-  para  o  que  é  indispen- 
sável um  voto  desconfiança. 

Collocada  a  questão  neste  terreno,  e  attendendo-se  aos 
precedentes  da  camará,  parece  ser  estaaoccasiãomais  oppor- 
tuna,  mais  asada,  para  entrar-se  na  apreciação  da  politica 
do  gabinete,  não  tanto  pelo  que  signiiicão  as  palavras  sa- 
cramentaes  do  seu  programma  —  conciliação,  concórdia, — 
mas  pelo  que  possão  ellas  significar  na  sua  applicação  pra- 
tica de  futuro. 

Sr.  presidente ,  eomprehendo  que  a  camará  dos  Srs. 
deputados,  sem  desgostar-se,  não  poderia  ouvir  a  repetição 
daquillo  que  já  foi  dito  tão  eloquentemente  nesta  casa,  por 
occasião  da  discussão  do  projecto  de  resposta  á  falia  do  thro- 
no. Comprehendo  igualmente  que  ella  não  poderá  reter  a  sua 
attenção  por  muito  tempo,  ouvindo  um  orador  a  quem  fal- 
tão  todos,  absolutamente  todos  os  títulos  de  recommenda- 
ção-  (Não  apoiados.)  Por  conseguinte  procurarei  ser  tanto 
mais  breve  e  resumido  quanto  adstricto  ás  questões  ainda 
não  discutidas  na  casa,  ou,  pelo  menos,  não  apreciadas  sob 
o  ponto  de  vista  em  que  pretendo  encarar  as  mesmas. 

Sr.  presidente,  os  systemas  mais  bem  combinados,  as 
theorias  que  parecem  mais  exactas,  as  melhores  leis,  podem 
falhar  na  applicação,  podem  mesmo  dar  em  resultado  cou- 
sas inteiramente  contrarias  ao  seu  espirito  e  á  sua  letra. 
A  tyrannia,  senhores,  muitas  vezes  não  é  senão  a  tenaci- 
dade na  má  applicação  dos  principios  ou  das  leis.  Por  con- 
seguinte já  vê  a  camará  que  eu  ligo  ã  applicação  dos 
princípios,  á  execução  das  leis,  a  maior  importância,  porque 
essa  applicação,  essa  execução,  actuando  directamente  so- 
bre o  espirito  dos  homens,  não  pôde  deixar  de  influir  no 
geral  da  sociedade. 

Conciliação,  concórdia  !  Sr.  presidente,  longe  de  mim 
contrariar  as  vistas,  as  intenções  contidas  nestas  palavras, 
tanto  mais  sonoras  ao  ouvido,  quanto  agradáveis  a  todo  o 
coração  generoso  e  bem  formado  ;  mas,  perguntarei:  o  po- 
litico, o  estadista  dever-se  ha  antes  regular  pelo  coração  do 
que  pela  cabeça  ?  O  politico,  o  estadista  prudente  e  justo 
dever-se-ha  regular  antes  pelas  emoções  affectuosas  do  que 
pela  razão,  pela  intelligencia  ?  Meus  senhores,  daqui  nas- 
cem os  receios  que  nutro. 

Se  o  politico,  se  o  legislador,  não  é  mais  do  que  o  philo- 
sopho  que  com  uma  das  mãos  abre  a  historia  do  paiz,  a 
historia  da  humanidade,  e  com  a  outra  procura  formular  as 
regras,  os  princípios  tendentes  a  corrigir  ou  evitar  os  erros 
passados,  c  ao  mesmo  tempo  obvia-los  no  futuro  ;  se  o  pre- 
sente não  é  senão  uma  reproducção  do  passado,  apenas 
modificado  pelas  circumstancias  de  tempo,  de  pessoas,  de 
lugar,  e  de  um  ou  outro  interesse  de  momento ;  se  o  futuro 
não  pôde  ser  senão  um  transumpto  da  actualidade,  modifi. 
cado  por  estas  mesmas  circumstancias  que  venho  de  referir, 
a  camará  ha  de  permittir  que  eu  lance  uma  vista  retrospec^ 
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tiva  nesse  nosso  pasado  ainda  recente,  e  que  ahi  vá  "buscar 
as  provas  que  justificão  os  meus  receios. 

Senhores,  depois  desse  antagonismo,  depois  dessas  lutas 
que  nascerão  nas  sociedades  secretas,  que  forão  alimenta- 
das na  imprensa,  acoroçoadas  na  tribuna,  e  que  por  ultimo, 
feliz  ou  infelizmente,  terminarão  nos  acampamentos,  depois 
de  havei-era.-&e  desencad-ado  diversos  interesses,  diversas 
jpáreceu  um  ministério  entre  nós,  e  esse  inespe- 
sterio,  formulando  o  seu  programma  politico  em 


parxc 
rado 


poucas  palavras,  anr 
cumscrevia  se  á  est; 
abater  os  soberbos. 

O  Sr.  Maatishó  Ca 

O  Sr.  Athíit-.e:  — 
como  também  do  Sr. 

Mas,  seútíoçes,  s< 
diz  que  são  da  Esc 
que  são  de  um.canti( 


unciou  ao  paiz  eme  a  sua  missão  cir- 
is  duas  cousas  :  elevar  os  humildes  e 

nP0<í  •  —  E'  da  Escriptura  Sagrada. 

E  não  só  é  da  E-.criptura  Sagrada, 
Alves  Branco. 


ísras  'palavras  que  o  nobre  deputado 
>tura  Sagrada,  no  que  convenho,  puis 
a  Magnifica ;  se  estas  palavras,  digo, 
inclicayao  e  devrao  levar  o  cotisolo,  a  esperança  a  todos  os 
ângulos  do  império,  a  todas  as  classes,  a  todos  os  cidadãos 
de  "um  e  outro  lado  politico,  maxime  aos  que  deixavão  o 
poder;  como,  em  vez  de  rèalisar-se  essa  promessa,  ao  con- 
trario yerificou-se  uma  inversão  completa.no  paiz  oflicial, 
organisando-se  uma  perseguição  atroz,  systematica  e  per- 
manente? Por  ventura  o  que  então  se  observou  na  pratica, 
na  appiicação,  estava  incluído  nessas  palavras,  nesse  pro- 
gramma de  abater  os  soberbos  e  elevar  os  humi Mes,  do  Sr. 
Alves  Branco  ? 

Em  seguida  a  esse  ministério,  cu  antes,  em  substituição 
a  esse  progravnma  estragado  na  pratica,  outro  foi  annun- 
ciado  ao  corpo  legislativo  ;  e  como  a  politica  tinha  necessi- 
dade de  uma  modificação  profunda,  e  de  formular-se  de 
algum  modo,  veio  a  justiça  e  tolerância  do  senador  Paula 
Souza  annunciada  em  presença  de  uma  camará  unanime  ; 
perguntarei  porém  aos  nobres  deputados  :  por  ventura  o  paiz 
melhorou  nessa  occasião  indo  além  da  simples  esperança  ?  Por- 
ventura cessarão  as  acintosas  demissões?  Por  ventura  forão 
conservados  os  empregados  quer  da  policia,  quer  da  guarda 
nacional,  quer  da  judicatura?  Aonde  pois  a  conveniência 
dessas  politicas  formuladas  com  palavras  sonoras,  quando 
na  pratica,  na  appiicação  se  observava  o  contrario  do  que 
eilas  signiíicão  ? 

Onde  esteve  a  falta  de  boa  fé  :  nas  palavras  do  prograrn- 
ma  ou  no  modo  de  applicar  ?  Houve  mais  uma  vez  necessi- 
dade de  modificar-se  essa  politica,  e  pois  também  houve  ne- 
cessidade de  apresentar-stí  um  outro  programma  com  sig- 
nificação e  palavras  mais  positivas.  Veio,  senhores,  esse 
programma  fundado  no  principio  de  justiça  a  todos,  e  fa- 
vor aos  nossos,  do  Sr.  José  Pedro  Dias  de  Carvalho.  Per- 
gunto :  sahio  o  paiz  das  difficuldades  em  que  se  achava  ? 
Melhor/fi-ão-se  as  condições  dos  partidos  ?  Em  sua  exagera- 
ção não  foi  o  favor  levado  até  o  excesso  ?  Tiverão  os  parti- 
dos esperanças  de  ver  chegado  o  termo  de  suas  lutas,  de  ver 
extineto  esse  antagonismo,  ou  pelo  menos  a  appiicação  de 
justiça,  em  honra,  gloria  e  proveito  do  paiz  ? 

Eis  aqui,  senhores,  porque  eu  digo  que  o  paiz  depende 
mais  da  pratica,  da  appiicação  sincera,  do  que  dal>ellcza  da 
expressão  de  um  ou  outro  programma.  Essa  politica  de  jus- 
tiça a  todos,  e  favores  aos  nossos  —  deu  lugar,  meus  senho- 
res, a  que  o  paiz  ofiicial  se  dividisse  em  grupos,  deu  lugar 
a  que  as  crenças  politicas  da  mesma  parcialidade  se  não  en- 
tendessem, deu  lugar  aos  abusos  individuaes  ©  collectivos 
em  nome  dos  nngtos,  deu  lugar  a  que  as  camarás  se^agru- 
passem  ;  e  pois,  deu  lugar  igualmente  a  que  esse  ministério 
se  dissolvessse,  e  fosse  substituído' por  um  outro  que,  mar- 
chando de  um  ponto  conhecido,  e  da  moderação  e  ordem,  se 
dirigisse  a  outro  ponto  também  conhecido,  isto  é,  á  obser- 
vância das  leis  no  interior,  obtenção  de  justiça  e  considera- 
ção no  exterior. 

Eu  não  me  encarregarei  de  fazer  o  histórico  desse  perío- 
do, ou  antes,  desse  ministério  que  substituio  ao  de  justiça 
a  todos  e  favores  aos  nossos,  porque  seria  preciso  tecer  os 
maiores  elogios  a  esses  politicos,  a  esses  eminentes  estadis- 
tas que  souberão  manter  a  paz  no  império,  que  souberão 
aproveitar  o  talento  e  o  mérito  de  todos  os  Brazileiros,  sem 
mistificação  de  princípios;  que  souberão  sustentar  a  honra 
c  dignidade  nacional  nas  margens  do  Prata.  Prescindo,  e 
não  me  encarregarei ,  comedisse,  da  sua  apreciação,  para 
que  não  se  me  attribua  o  desejo,  o  propósito,  de  revolver  o 
passado,  dando-se-me  de  suspeito  por  ter  seguido  e  ainda 
seguir  essa  politica,  em  rainha  opinião  única  conveniente  ao 


paiz.  Agora  entrarei  na  apreciação  da  politioa  do  ministério 
que  substituio  ao  de  que  acabo  de  failar,  retiro-me  ao  mi- 
nistério de  7  de  Setembro,  organisado  pelo  illustre  finado  o 
Sr.  marquez  de  Paraná. 


Este  mmistei 
para  proclamar 
animosidades  , 
prescindiu  dos 
cão,  no  modo 
administração, 
politicos. 

Na  applicaçãí 
ta  ordem  abrio  c 
a  admiaistraçã 
aceitou  os  bons 
lento,  a  iidelid; 
e  até  ahi  creio 

procu 


iu,  senhores,  julgou  opportuna  a  occasiao 
como  razoável ,  como  meio  de  desarmar 
a  conciliação ;  mas  note-se  que  elle  não 
priacipios  politicos,  nem  na  sua  organisa- 
pratico  de  applicar  aos  diversos  ramos  da 
nem  condemiiou  a  existência  de  oartides 


i  leis,  na  distribuição  de  empregos  de  cer- 
iços  para  todos  quantos  quizer  ão  auxiliar 
colheu  todas  as,  pret-nções  razoáveis, 
sjos  de  todas  as  opiniões,  premiou  o  ta- 
e  a  dedicação  aonde  quer  que  os  achou  ; 
estamos  todos  de  accordo  ;  mas  porque 
)clamou  a  politica  de  conciliação,  e  por 
conduzir  o  paiz  a  um  estado  sem  duvida 
anciã  e  progresso,  estado  de  cousas  dig- 
ilisado,  segue-se  que  essa  politica,  que 
i  executados  com  lealdade  em  todos  os 
Eu  peço  licença  á  camará  para  apre- 
>,  ou  antes  referir  os  abusos  e  mostrar 
essa  politica  soffreu  na  província  de 


sua  parte 

de  pacilicação,  tblei 
no  de  um  povo  civ 
esses  desejos  fossei 
pontos  do  império  ? 
sentar  um  exempi 
a  aberração  que 
Minas. 

Senhores,  não  é  minha  intenção  dirigir  a  menor  censura 
ao  ministério  que  se  retirou  ;  antes  de  tudo  desejo  ser  ra- 
zoável, desejo  ser  justo,  tanto  quanto  for  possível.  Declaro, 
pois,  que  se  .fora  ministro,  eu  não  duvidaria  nomear  o  Sr. 
Herculano  Ferreira  Penna  para  presidente  da  província  de 
Minas  ;  lo,  porque  sendo  elle  senador  do  império,  achava-se 
eacha-se  em  uma  posição,  por  assim  dizer  independente 
dos  rigores  do  governo  e  dos  caprichos  populares  ;  2°,  por- 
que acabava  de  fazer  uma  administração,  se  não  digna  de 
louvor,  também  não  credora  de  censura,  em  outra  província; 
3»,  porque  sendo  Mineiro,  e  tendo  servido  de  secretario  da- 
quella  província, e  mesmo  como  vice-presidente, sob  a  influen- 
cia de  diversos  partidos,  estava  no  caso  de  fazer  'uma  aprecia- 
ção justa,  razoável  e  conveniente  tanto  das  repartições,  como 
do  pessoal  da  província  em  relação  a  ella,  e  aos  partidos  ali 
existentes.  Já  se  vê,  pois,  que  estou  muito  longe  de  cen- 
surar a  nomeação  do  Sr.  Penna  para  presidente  da  .província 
de  Mirras.  Mas  a  despeito  de  todas  estas  esperanças,  senho- 
res, forão  illudidos  completamente  os  desejos  dos  Mineiros, 
eas  vistas  do  governo  segundo  presumo.  A  presidência  do 
Sr.  Penna  na  província  de  Minas  foi  uma  fatalidade.  Foi 
fuma  infelicidade,  uma  desgraça  para  ambos  os  partidos. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Para  o  liberal,  não. 

O  Sn.  Athaide:  —  Avançando  uma  proposição  desta  or- 
dem, senhores,  eu  reconheço  a  necessidade  que  tenho  de 
entrar  na  exposição  dos  factos,  demonstrando  a  exacti- 
dão, a  procedência  das -provas  que  a  sus teutão. 

Apenas  nomeado  presidente,  o  Sr.  Hercufcmo  Ferreis 
Penna,  ponde-se  em  marcha  para  a  província  de  Minas, 
não  perdeu  um  instante  a  se  fazer  ali  sentir;  e,  note-se, 
estando  próximo  á  capital,  em  vésperas  de  entrar  no  exer- 
cido, S.  Ex.  impoz  ao  seu  antecessor  a  nomeação  de  um 
parente  seu  para  lugar  importante  daquella  pi-ovincia. 

Digo  que  impôz,  Sr.  presidente,  porque  fazendo  justiça 
ao  caracter  e  procedimonto  sempre  delicado  do  Sr.  Vascon 
cellos,  então  presidente  daquella  província,  e  hoje  ministr 
da  justiça,  não  posso  crer  que  o  Sr.  Vasconcellos,  depoi 
de  saber  que  o  Sr.  Herculano  se  acbava  nas  proximidade 
da  capital,  em  vésperas  de  tomar  conta  da  administração  da 
província,  fizesse  a  nomeação,  e  preenchesse  um  empre- 
go que  se  achava  vago  ha  mais  de  dous  annos  nas  vesp 
ras  de  entregar  o  governo  da  província  ;  entendo  que  ne 
nhum  outro  presidente  o  faria,  quanto  mais  o  Sr.  Vas 
concellos.  Seria  uma  manifestação  de  hostilidade  ou  um 
cortezia  tão  profunda,  visto  ser  o  nomeado  sobrinho 
Sr.  Herculano,  que  da  parte  do  Sr.  Vasconcellos  não  podí 
partir  ;  e  tanto  mais  quanto  S.  Ex.  se  abstiyera  dc  fazer 
indicações  e  nomeações  para  outros  empregos  em  attenç" 
â  chegada  do  Sr.  Herculano,  empregos  solicitados  por  se 
rem  de  consideração  o  lucro  ;  e  portanto  sou  levado 
crer  que  tudo  quanto  a  este  respeito  se  diz  no  Ouro  Preto 
é  exacto,  isto  é;  que  a  nomeação  do  sobrinho  do  Sr.  Her- 
culano fora  uma  imposição  de  S.  Ex   ao  seu  antecessor. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Mas  o  Sr.  Vasconcellos  fez 

ou  não  a  nomeação  ? 
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>  O  Sr.  Athaide  :  —  Fez  :  fallo  do  director  do  jardim  bo- 
tânico. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :—  Então  a  censura  que  o  nobre 
deputado  julga  dever  fazer  deve  recahir  sobre  elle. 

O  Sr  .Athaide  :— Tratando  desta  questão  não  desejo  ser 
incommodo. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  dá  um  aparta  que  não  foi.  bem 
ouvido. 

•  O  Sr.  Athaide  :—  Tenho  de  chegar  a  um  fim,  e  é  provar 
que  o  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna,  em  vez  de  cuidar  da 
administração,  nos  interesses  da  provincia,  e  da  justiça  em 
geral;  em  vez  de  cuidar  dos  melhoramentos  das  povoações, 
procurando  corresponder  as  vistas  do  governo,  collocando- 
se  acima  dos  partidos,  só  cuidou  da  empregar  os  seus  adhe- 
rentes,  amigos:  cuidou  do  desenvolvimento  do  favoritismo, 
da  alilhadagem,  de  estabelecer  uma  espécie  de  nepotismo 
administrativo  nunca  visto  na  provincia. 

Os  factos  ahi  estão,  senhores,  eu  estou  relatando  o  que 
se  tem  passado  na  provincia  de  Minas;  o  paiz  e  a  camará 
que  julguem  da  conciliação  executada  em  Minas. 

x  Mas  ,°como  disse  a  principio  ,  não  desejando  ser  injusto, 
confesso  que  a  nomeação  do  Sr.  Dr.  Penna  para  director  do 
Jardim  Botânico  não. deslustraria  a  nenhum  presidente  que 
o  nomeasse  ;  elle  está  no  caso  de  bem  exercer  esse  empre- 
go ;  suas  boas  qualidades  pessoaes  são  geralmente  reco- 
nhecidas. 

Um  Sr.  Deputado  :  — Então,  para  que  traz  este  facto  ? 

O  Sr.  Athayde  :  —  Para  mostrar  que  S.  Ex.  antes  de 
entrar  para  a  administração  da  provincia,  como  que  an- 
nur-ciou  os  abusos  da  sua  administração,  impondo  ao  seu 
successor  a  necessidade  de  praticar  um  acto  que  em  dous 
annos  esse  seu  antecessor  julgou  não  dever  praticar,  por 
não  ser  preciso  e  indispensável,  ou  por  offerecer  difficulda- 
des  que  não  quiz,  ou  não  podia  vencer  sem  inconvenientes. 

Ha  ainda,  Sr.  presidente,  um  out-.ro  acto  mui  caracterís- 
tico da  administração  do  Sr.  Herculano,  e  é  o  seguinte  : 
existindo  na  provincia  um  official  de  gabinete,  o  Sr.  Joa- 
quim Mariano  Augusto  Menezes,  empregado  hábil,  e  digno 
de  consideração  por  sua  probidade  o  nunca  desmentida  dedi- 
cação ao  serviço  publico.... 

Alguns  Srs.  Deputados: — Apoiados. 
O  Sr.  Athaide: —  ...  S.  Ex.,  querendo  como  descartar-se 
deste  empregado,  o  mandou  para  uma  sala  deserta  durante 
mezes,  e  chamou  para  official  de  gabinete  com  exercicio  de 
secretario  da  provincia  de  facto,  um  seu  primo  ou  parente, 
o  Sr.  José  Rodrigues,  o  qual  já  estava  mais  ou  menos  conci- 
liado com  o  emprego  de  director  do  lycêo,  e  por  conseguinte 
do  circulo  litterario  da  capital. 

Note  a  camará  que  tal  era,  e  é  o  desprezo  que  o  presi- 
dente de  Minas  vota  ás  leis,  que  conservou  essa  accumulação 
de  vencimentos,  pelo  mesmo  cofre,  sem  interrupção  dos  ven- 
cimentos do  empregado  que  soffria  a  pena  do  degredo  soli- 
tário, naturalmente  por  não  ser  parente.  Eu  não  traria  este 
facto  ao  conhecimento  da  camará,  se  por  ventura  não  im- 
portasse elle  um  abuso  revoltante,  uma  infracção  da  lei  que 
rohibe  as  accumulações  pela  mesma  repartição.  O  official 
e  gabinete  effectivo  continuou  ausente  da  secção,  da  qual 
era  o  chefe,  numa  sala,  no  degredo,  e  assim  á  proporção 
que  o  cofre  soffria  duas  despezas  por  um  só  emprego,  o  ser- 
viço publico  e  a  secretaria  soffrião  a  falta  do  empregado. 

Note  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  o  empregado,  o  official 
de  gabinete  effectivo,  comprehendendo  sua  situação,  consta 
que  solicitára  mais  de  uma  vez  a  sua  dispensa  ou  demissão 
desse  emprego;  mas  o  Sr.  Herculano,  com  a  sua  oonciliação 
especial,  conservou  as  honras  ao  Sr.  Joaquim  Mariano  e  o 
proveito  ao  Sr.  José  Rodrigues,  seu  parente.  Se  eu  quizesse 
descer  a  empregados  de  menor  cathegoria,  muitos  nomes 
de  parentes  de  S.  Ex.  serião  referidos. 

Estes  dous  factos  bastarião  para  justificar  as  censuras 
que  estou  dirigindo  ao  presidente  da  provincia  de  Minas. 

O  Sr.  Viriato  ••  —  Tenho  pezar  de  não  ter  informações 
para  defender  a  administração  do  Sr.  Penna. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Estou  citando  nomes  próprios  e  em- 
pregos, assim  tem  V.  Ex.  muito  panno  para  mangas  se  qui- 
zer  defender.  Mas  como  dizia,  penso  que  tenho  referido  fac- 
tos sufficientes  para  justificar  as  minhas  censuras,  e  ao 
mesmo  tempo  provar  que  o  pensamento  cardeal  da  adminis- 
tração do  Sr.  Herculano  consisti©  em  fazer  a  felicidade,  em 
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promover  o  arranjo  e  bem  estar  de  seus  parentes,  de  seus 
favoritos,  amigos  e  afilhados.  (Não  apoiados.)  Perdôe-me,  é 
minha  opinião  fundada  nos  factos  ;  o  nobre  deputado  ha 
de  permittir  que  eu  diga  o  que  sinto,  o  que  penso  a  respei- 
to dessa  administração. 

O  Sr.  Penna  não  achava  talentos  e  habilitações  senão 
nos  seus  parentes.  Outros  actos  da  sua  administração  não 
encontrão  explicação  senão  neste  principio  fixo  e  invariável, 
como  vou  provar  com  o  seguinte : 

Deu-se  a  vaga  de  -  escrivão  de  orphãos  da  cidade  de  Ita- 
bira. 

O  Sr.  Viriato  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Ouça-me  o  nobre  deputado,  tenho  ei- 
tado  nomes  próprios  de  pessoas  e  lugares,  para  mostrar  que 
estou  procedendo  de  boa  fé,  e  com  toda  a  justiça  censurando. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Digo  que  tenho  pezar  de  não  estar  in- 
formado para  entrar  na  defesa  da  administração  do 
Sr.  Penna. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Mas  eu  estou  mostrando  que  não 
procedo  apaixonadamente,  pois  que,  longe  de  lançar  mão 
de  generalidades,,  estffu  referindo  factos  com  suas  circum- 
sfeancias  ;  ao  nobre  deputado,  ou  a  quem  quizer  tomar  a 
defesa,  cumpre  provar  que  esses  factos  não  se  derão^,  que 
taes  indivíduos  não  existem,  que  não  houve  accumulações. 

Mas,  dizia  eu,  deu-se  a  vaga  de  escrivão  de  orphãos  da 
cidade  de  Itabira,  apresentárão  se  oito  ou  dez  pretenden- 
tes ao  lugar,  e  entre  estes,  homens  pertencentes  a  um  e 
outro  credo  politico,  havia  alguns  de  incontestável  mere- 
cimento, pelo  menos  quatro. 

O  Sr.  Vasconcellos  vio-se  mais  ou  menos  embaraçado  no 
provimento  deste  emprego,  que  ali  é  considerado  importante 
e  lucrativo ;  sabia  da  aproximação  do  seu  successor,  e  pois 
deixou  a  apreciação,  o  direito  de  aquilatar  o  merecimento  de 
cada  um  dos  pretendentes  ao  Sr.  Penna,  o  qual  pouco  de- 
pois de  tomar  conta  da  presidência  nomeou  um  dos  preten- 
dentes. A  respeito  da  preterição  de  um  houve  quem  notasse 
a  injustriça,  houve  quem  censurasse  a  nomeação  feita  com 
tal  preterição.  E  como  justificou-se  o  Sr.  Penna?  Nomeei, 
disse  elle,  por  que  foi  o  ultimo  pedido  do  meu  sogro  ! 

Já  vê  a  camará  que  tenho  mostrado  que  a  administração 
do  Sr.  Penna  sóattendeu  a  um  oua  outro  partido,  quando 
isso  estava  nos  interesses  do  partido  creadopor  S.  Ex.,  isto 
é,  de  seus  parentes  favoritos. 

Um  Sr.  Deputado  : — Quem  foi  o  nomeado  ? 

O  Sr.  Athaide  : — O  nobre  deputado  passou  pela  Itabira,  e 
portanto  não  pôde  ignorar  este  facto;  é  preciso  que  me 
entenda,  não  censuro  a  escolha,  censuro  o  motivo,  censuro 
a  allegação  de  S.  Ex.,  e  deploro  a  preterição  de  outrem, 
que  não  teve  por  si  empenhos. 

Até  aqui  tenho  apresentado  uma  pequena  e  resumida 
noticia  da  conciliação  na  provincia  de  Minas  ;  parece  que 
devia  por  termo  á  enumeração  dos  factos,  visto  como,  dos 
que  fi cão  relatados, 'vê-se  que  muitas  vezes  bellos  program- 
mas,  excellentes  princípios  são  executados  de  uma  maneira 
inconveniente,  mui  diversa  daquella  que  deveria  esperar  o 
paiz,  a  provincia,  e  mesmo  o  gabinete  ;  mas  devendo  pro- 
var a  procedência  dos  meus  receios,  referirei  mais  alguns 
factos. 

Por  fallecimento  do  Sr.  cónego  Bhering,  tornando  se  vago 
o  lugar  de  secretario  da  provincia  de  Minas,  passou  a  oceu- 
pa-lo  interinamente  o  official  maior  da  secretaria. 

Pessoas  que  julgo -as  bem  informadas  dizem  que  o  Sr. 
Vasconcellos  fora  ouvido  a  respeito  da  nomeação,  note-se 
que  o  Sr.  Vasconcellos  estava  de  accordo  com  o  ministé- 
rio, e  se  havia  mostxado  muito  conciliador  naquella  presi- 
dência ;  entretanto  sua  indicação  não  produzio  effeito,  por- 
que o  ministério  tinha  em  vista  remover  para  ali  o  secre- 
tario de  outra  provincia,  empregado  hábil,  experimentado 
em  posições  mais  elevadas  e  natural  de  Minas. 

Passárão-se  mezes,  e  o  Sr.  Herculano  teve  mais  uma 
occasião  para  ser  injusto. 

O  Sr.  Ferreira  Penna  disposto  a  encetar  um  plano  espe- 
cial, dirigio-seao  governo  imperial,  que  aliás  tinha  intenção, 
como  já  disse,  de  remover  para  aquella  provincia  o  secre- 
tario de  uma  outra,  e  assim  não  só  sahir  da  difficuldade  da 
nomeação  sem  offender  a  antiguidade  do  official-maior, 
nem  a  outros  pretendentes,  dirigio-se  o  Sr.  Penna  ao  go- 
verno, digo,  e  prevalecendo-se  não  só  de  sua  posição,  mas 
da  figurada  eircumstancia  de  achar-se  compromettido  , 
taes  expressões,  taes  meios  empregou,  que  foi  nomeado 
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para  secretario  da  província  o  Sr.  Catão,  sem  duvida  digno 
dessa  honra,  mas.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Pessoa  muito  distincta. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Já  disse  que  fazendo  estas  observa- 
ções, censurando  as  injustiças,  os  abusos  praticados  pela 
presidência  de  Minas,  não  quero  faltar  a  justiça  a  ninguém, 
não  desconheço  que  o  Sr.  Catão  seja  um  empregado  digno 
de  toda  a  consideração,  de  toda  a  deferência.^  Nao  só  o  Sr. 
Catão,  como  muitos  outros  podião  ser  attendidos,  e  cunci- 
liados,  sem  se  praticar  injustiça,  sem  haver  preterição  de 
direitos,  sem  manifestar-se  que  a  conciliação  nao  é  mais 
a ue  uma  inversão. 

Sempre  que  qualquer  acto  possa  ser  explicado  pela  íllus- 
tração,  pelos  serviços  prestados,  pela  dedicação,  pela  anti- 
guidade, importa  justiça,  importa  verdadeira  conciliação  ; 
mas  quando  prescindo-se  disto  procede-se  em  sentido  ç-p- 
posto,  dá-se  lugar  aos  receios  que  nutro,  pondo  em  duvida 
a  pratica  da  conciliação.  .  ^ 

Reconheço  que  o  Sr.  Catão,  como  homem,  e  digno^  de  es- 
tima ,  igualmente  como  chefe  de  família  e  como  Mineiro. 
(faiado*.)  Mas  a  época  era  de  coneiliação ;  o  dever  do  Sr. 
Penna  era  executar  o  programma  do  ministério  ,  tornar 
Hma  realidade  aquillo  que  da  tribuna  se  proclamara.  Como 
pois  o  Sr.  Penna  ,  deixando  de  attender  aos  merecimentos 
reaes  do  Sr.  official-maior  da  secretaria  do  governo  Rodrigo 
José  Ferreira  Bretf.8 ,  homem  iliustrado,  distinoto  deputa- 
do proVincial,  empregado  hábil,  digno  de  toda  a  considera- 
ção ,  ornado  de  qualidades  não  inferiores  ás  do  Sr.  Catão 
(apoiados),  faz  questão  da  nomeação  deste  com  preterição 
daquelle  ?  Não  era  esta  oceasião  azada  paia  attender  aos  di- 
reitos adquiridos  desse  honrado  empregado  ,  attender  á  suã 
antiguidade,  aos  seus  serviços,  á  sua  posição  ? 

O  Sr.  Fausto  :  —  Estava  em  seu  direeto  propondo  a  quem 
julgasse  conveniente. 

Uma  voz  :  —  O  lugar  de  secretario  é  de  confiança. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Mas  que  confiança,  politica  ?. 

Uma  voz  :  —  Sem  duvida. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Pois  ha  confiança  quando  tudo  "está. 
conciliado  ?!  Eis  a  razão,  senhores,  porque  tenho  receios 
bem  fundados  de  que  a  conciliação  e  concórdia  podem  dege- 
nerar. 

Uma  voz  :  —  Além  de  coufiança  tem  outro  motivo  a  no- 
meação do  Sr.  Catão. 
(Ha  outro  aparte.) 

O  Sr.  Athaide  :  —  O  Sr.  Catão  não  precisava  de  passar  - 
por  um  tirocínio,  por  um  predicamento  supérfluo,  podia  ser 
desde  logo  nomeado  presidente  de  província,  ha  muitos 
exemplos  disto. 

O  que  não  posso  deixar  de  censurar  é  que  em  nome  da 
conciliação  se  preterisse  um  empregado  dedicado,  honrado, 
fiel,  leal,  para  com  o  governo. 

O  Br.  Fausto  :  —  Não  ha  direito  a  accesso  neste  caso. 

O  Sr.  Athaide  :— Neste  caso,  digo  eu,  combinavão-se 
direitos  como  que  adquiridos.  Bem  sei  que  o  lugar  de  se- 
cretario é  de  confiança ;  mas,  uma  vez  que  todos  inspj- 
rão  confiança  em  virtude  da  politica  proclamada  pelo  mi- 
nistério ,  digo  que  era  a  oceasião  de  mostrar-se  que  a  conci- 
liação, attendenda  ao  merecimento,  á  illustração,  aos  ser- 
viços, ao  principio  do  accesso  (apoiados),  apadrinhava  se 
com  a  justiça,  procurando  ser  igual  na  sua  applicação  en- 
tre os  partidos. 

O  Sr.  Fausto  :  —Não  hrdireito  de  accesso  neste  caso. 

O  Sr.  Athaide  :  —  A  conciliação  do  favoritismo,  Sr.  pre- 
sidente, em  relação  á  província  de  Minas,  não  se  limitou  a 
i sto,  ainda  continuou inconvenientementea  outros  respeitos; 
sabe  V.  Ex.  que  tendo  passado  a  novíssima  lei  eleitoral,  e 
com  ella  o  principio  das  incompatibilidades,  este  principjo, 
applaudido  por  ambos  os  partidos  políticos  e  pela  conciliação, 
devia  ser  tão  respeitado  quanto  ia  ser  pela  primeira  vez 
executada  a  nova  lei ;  entretanto  assim  não  aconteceu. 

Não  quero  entrar  agora  na  apreciação  dos  motivos  que 
determinarão  a  discussão  e  aceitação  dessa  lei.  Direi  somen- 
te que  houve  uma  razão  sufficiente  para  que  essa  dispo- 
sição fosse  adoptada,  e  essa  razão  não  podia  ser  senão  a  pos- 
sibilidade de  abuses  commettidos  pelos  empregados,  que 
prevalecendo-se  dos  cargos  preparassem  o  campo  eleitoral, 
falseando  assim  o  eystema  constitucional.  Pois  bem  :  òSr, 


Catão  foi  nomeado  secretario  da  província  por  carta  impe- 
rial dirigida  á  presidensia,  isto  poucos  mezes  antes  das  elei- 
ções primarias.  Declaro  á  camará  que  não  acho  o  Sr.  Ca- 
tão capaz  de  empregar  a  autoridade,  e  abusar  do  emprego 
com  o  único  fim  de  conseguir  triumphos  favoráveis  á  sua 
candidatura.  Confesso  que  não  sei  nada  de  positivo  do  Sr. 
Catão  em  relação  ás  eleições  do  districto  de  Baependy ; 
mas  não  posso  deixar  de  mencionar  o  ocorrido  nas  eleições 
daquelle  districto,  oceurrencias  em  que  o  Sr.  Herculano  teve 
uma  parte  mui  notável. 

Não  sei  se  o  Sr.  Catão,  como  já  disse,  fez  ou  não  jogar  as 
molas  governativas ;  se  tivesse  de  tirar  illações  dos  actos 
praticados,  seria  não  a  respeito  delle  mas  a  respeito  dos 
excessos  praticados  pelo  Sr.  Penna.  O  que  me  parece  certo 
é  que  o  Sr.  Penna  preparou  as  eleições  primarias  do  cir- 
culo de  Baependy  no  intuito  de  fazer  eleger  deputado  ©  Sr- 
Catão ;  e  tanto  que  só  depois  de  ter  sabido  da  estatística  elei- 
toral das  diversas  freguezias,  depois  de  ter  entrado  na  averi- 
guação dos  nomes  próprios,  e  das  suas  relações  indivi- 
duaes,  solititou  então  a  demissão  do  seu  secretario  ou  da 
presidência,  isto  com  estrondo  tal  que  o  governo  imperial 
não  devia  negar-se  a  essa  demissão;  porquanto,  antes  de 
conseguida,  notai  bem,  senhores,  os  eleitores  do  districto 
não  sei  porque,  dirigirão  uma  mensagem,  um  nos  abaixo 
assignados,  pedindo  ao  Sr.  Catão  quê,  mais  ou  menos,  para 
bem  de  todos,  fizesse  o  sacrifício,  soffresse  a  tortura,  a 
violência  de  vir  para  esta  casa  como  deputado  por  aquelle 
circulo !  E  quando  os  eleitores  vião  sua  representação  no 
jornal,  os  empregados  da  secretaria  do  governo  se  desfa- 
zião  em  expressões  de  sentimento  pela  ausência  do  seu 
chefe,  occasionada  pela  permanência  que  devia  ter  nesta 
Camara. 

Ora,  os  nobres  deputados  sabem  quanto  é  custoso , 
quantos  sacrilicios,  quantas  diligencias  se- fazem  para  obter- 
se  um  assento  nesta  casa.  Portanto  não  será  admirável  que 
os  eleitores  daquelle  circulo  se  dirigissem  em  taes  termes 
ao  Sr.  Catão  ?  E  se  a  primeira  autoridade  da  província  teve 
parte  nisso,  deixaria  de  haver  coacção  moral?  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Não  se  segue. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Eu  vou  mostrar  que  o  ultimo  resul- 
tado provou  o  contrario  ;  quero  dizer,  segundo  estou  per- 
suadido, e'  fallando  conscienciosamente  ,  essa  mensagem 
publicada  no  jornal  da  presidência  não  foi  mais  que  uma.... 

Uma  voz  :  —  Patota. 

O  Sr.  Athaide  : — ....  ou  cousa  semelhante,  na  qual  foi 
illaqueada  a  boa  fé  de  alguém,  mas  descoberto  o  Sr.  Penna 
como  Mentor.  Eleitores,  aliás  independentes,  fizerão  talvez 
por  condescendência  um  papel  que,  se  não  merece  censura, 
também  não  tem  direito  a  elogio. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Os  eleitores  de  Baependy  não 
precisão  de  defesa ;  o  seu  representante,  que  aqui  está, 
mostra  a  lealdade  delles. 

O  Sr.  Athaide:  — Forão  superiores  aos  manejos  do  Sr. 
Herculano,  obtendo  a  demissão  do  Sr.  Catão,  e  illudindo 
assim  o  principio  das  incompatibilidades. 

(Ha  um  aparte.) 

O  Sr.  Athaide  :  — Nem  eu  me  estou  encarregando  dessa 
defensa,  porque  os  eleitores  não  precisão  delia. 

O  certo  é,  senhores,  que  os  eleitores  daquelle  districto, 
com  a  dignidade  e  independência  que  lhes  é  própria,  man- 
darão para  aqui,  não  o  Sr.  Catão,  mas  o  candidato  que  es- 
colherão representante  por  Minas,  que  se  acha  ouvindo  estas 
palavras.  Felizmente  esses  manejos,  sem  duvida  impróprios 
de  uma  presidência,  não  puderão  actuar  sobre  o  espirito  e 
consciência  dos  eleitores  daquelle  circulo,  que  souberão  ava- 
liar o  alcance  e  a  intenção  com  que  o  Sr.  Herculano  promo- 
veu e  sanecionou  essa  apparatosa  resposta  dos  empregados  da 
secretaria,  na  qual  se  authenticava  a  promessa  dos  eleitores, 
na  qual,  como  que  se  lhes  lembrava  não  ser  licito  recuar 
na  candidatura  do  Sr.  Catão.  _ 

Eis-ahi  o  modo  por  que  foi  entendida  a  conciliação  na  pro- 
víncia de  Minas  ;  eis-ahi  o  systema,  a  não  intervenção  elei- 
toral observada  pelo  Sr.  Penna  !  Pergunto  :  estarão  estes 
factos  de  accordo  com  as  vistas,  como  programma  dojni- 
nisterio  que  se  retirou  ?  Teria  esse  ministério  a  intenção,  o 
desejo  de  achar- se  contrariado  pelo  Sr.  Penna  vendo-o 
proceder  em  sentido  diametralmente  opposto  á  politica 
adoptada? 

Sr.  presidente,  cu  devia  terminar  aqui  o  meu  discurso  : 
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primeiro,  porque  não  desejo  fatigar  a  attenção  dos  nobres  ' 
deputados";  segundo,  porque  sinto-me  um  tanto  fatigado. 
Peço  porém  â  camará  que  tenha  a  bondade  de  me  ouvir  por 
mais  alguns  instantes,  acerca  de  certos  factos  quejulgo 
importantes,  e  para  os  quaes  chamo  a  attencão  do  governo, 
especialmente  do  nobre  ministro  da  marinha,  que  se  acha 
presente. 

Não  me  referirei  áquillo  que  diz  respeito  immediatamente 
á  eleição  do  19°  districto  de  Minas,  por  duas  razões :  Ia, 
não  ser  a  occasião  opportuna ;  2a,  porque  não  quero  occu- 
par-me  de  discussões  que  digão  respeito  ao  individuo  que 
ora  tem  a  honra  de  occupar  a  attenção  da  casa.  E' assumpto 
eleitoral  mui  importante,  mas  alheio  e  estranho  á  eleição 
de  Dezembro. 

O  Sr.  Penna,  depois  de  ter  esgotado  todos  os  meios  á  sua 
disposição,  e  que  humanamente  podião  ser  empregados  por 
nm  presidente  disposto  a  conseguir  a  eleição  de  um  seu  pa- 
rente, cujo  nome  íigurava  na  chapa  protegida,  no  meu  mu- 
nicipio,  servindo-se  do  Sr.  José  Rodrigues  Duarte,  por  meio 
deste  seu  parente,  official  de  gabinete,  dirigio  a  cabala,  e 
acoroçoou  as  animosidades  no  município  de  Ubá,  que  se  não 
fôra  a  moderação,  a  resignação  dos  homens  importantes  das 
parochias  que  ficão  ao  norte,  a  desordem  teria  chegado  ás 
suas  ultimas  consequências.  A  final,  até  normas  ou  rascu- 
nhos erão  ministrados  pelo  oficial  de  gabinete  de  S.  Ex. ! 

Já  vêm  os  nobres  deputados  que  empregados  taes  meios 
não  podião  ser  dispensadas  as  falsidades  e  calumnias ;  infe- 
lizmente- houve  no  município  quem  se  prestasse  a  servir 
como  instrumento  do  Sr.  Penna !  Representações  forão  diri- 
gidas ao  governo  relativamente  á  eleição  de  7  de  Setembro, 
representações  que  se  fossem  apresentadas  a  qualquer  sub- 
delegado terião  sido  repellidas  como  injuriosas  e  indignas 
de  deferimento  ;  mas  que  fez  o  Sr.  Herculano  ? 

Guardou  e  emmaçoix  esses  documentos,  tanto  mais  do 
seu  agrado,  quanto  a  linguagem  grosseira,  insolente  e  in- 
juriosa correspondião  aos  desejos  da  presidência,  perante 
quem  erão  atassalhadas  a  honra  e  a  probidade  de  muitos 
cidadãos  honestos,  que  por  seus  serviços  e  por  sua  posição 
social  tinhão  direito  a  ser  melhor  tratados. 

Os  juizes  de  paz  da  Gloria  e  de  S.  Sebastião  defendêrão-se, 
e  repellindo  a  insultuosa  linguagem  sustentarão  a  legiti- 
midade dos  actos  que  praticárão,  com  razões  e  documentos ; 
mas  tudo  foi  calcula  damente  adiado  pela  presidência. 

Accumulados  assim  os  elementos  para  a  vingança,  o  Sr. 
Herculano  calculou  a  necessidade,  a  conveniência  de  adiar 
esse  acto  de  violsncia,  esse  acto  arbitrário  e  despótico,  para 
ae  proximidades  da  abertura  desta  camará,  na  esperança  de 
influir  no  animo  delia  na  verificação  dos  seus  poderes. 

Para  justificara  minha  censura  permittão  os  nobres  de- 
butados que  eu  leia  duas  linhas  da  lei  de  19  de  Agosto 
de  1846. 

«  Art  118.  O  governo  é  competente  para  conhecer  das 
irregularidades  commettidas  nas  eleições  das  camarás  mu- 
nic-ipaes  e  juizes  de  paz,  e  mandar  reformar  as  que  conti- 
verem nullidade.  Esta  attribuição  poderá  ser  provisoria- 
mente exercida  pelos  presidentes  de  província,  n  te  a  cama- 
rá, quando  da  demora  possa  resultar  o  inconveniente  de  não 
entrarem  em  exercicio  os  novos  eleitos,  no  dia  designado  pela 
lei.  > 

A  eleição  teve  lugar  no  dia  7  de  Setembro  próximo  passa- 
do, os  eleitos  devião  entrar  em  exercicio  no  dia  7  de  Ja- 
neiro deste  anno. 

Já  vê  a  camará  que  a  lei  permitte  somente  que  a  presi- 
dência da  província  possa  annullar  as  eleições  de  juizes  de 
paz  e  de  vereadores,  quando  da  demora  possa  seguir-se  a 
impossibilidade  de  entrarem  em  exercicio  no  dia  designado 
pela  lei  os  novamente  eleitos.  O  que  fez  porém  o  Sr.  Hercu- 
lana  Ferreira  Penna?  Depois  desses  factos  que  acabo  de 
referir,  depois  de  ter  demittido  opportunamente  quantos  po- 
dião contrariar  seus  planos  na3  freguezias,  embaraçou  a 
posse  da  nova  camará  municipal  eleita,  como  já  disse,  em 
Setembro  de  1856,  e  só  a  13  de  Março  do  corrente  anno  foi 
que  o  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna,  por  uma  portaria  des- 
pótica, arbitraria,  illegal  e  sem  nexo,  evidentemente  contra- 
ria á  letra  e  ao  espirito  da  lei,  annullou  as  eleições  da 
freguezia  da  Gloria  e  de  S.  Sebastião  dos  AfhMctos,  para  que 
v  em  ultimo^  resultado  correspondessem  ás  suas  vistas  as  elei- 
ções de  juizes  de  paz  a  que  se  deve  proceder. 

E  pois,  tendo  a  honra  de  dirigir-m*  ao  nobre  ministro 
da  marinha,  chamo  a  attenção  do  governo  sobre  este  facto, 
esperando  que  declare  á  camará  se  está  disposto  a  demittir 
de  si  o  direito  de  conhecer  dessas  nullidades  ;  se  está  dis- 
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posto  a  tolerar  esses  actos  illegaes  e  arbitrários  do  Sr.  Her- 
culano :  ee  está  disposto  a  ver  postergada  uma  disposição 
clara  eterminante  da  lei,  se  isso  que  o  Sr.  Herculano  pra- 
ticou importa  um  abuso  da  conciliação,  abuso  da  concór- 
dia de  que  tanto  se  tem  fallado. 

Peço  isto,  porque  me  parece  razoável ;  é  uma  rogativa  que 
faço.  Se  a  lei  foi  desprezada,  conculcada  mesmo ;  se  o  presi- 
dente de  Minas  excedeu  a  orbita  de  suas  attribuicões,  inva- 
dindo importantes  attribuições  pertencentes  ao_ governo  im- 
perial, cumpre  que  sejão  tomadas  as  necessárias  providen- 
cias ;  e,  se  por  ventura  o  governo  está  disposto  a  tolerar  isso, 
desde  já  pergunto  se  em  sua  consciência  não  vê  nesse  facto 
o  estabelecimento  de  um  tão  perigoso  precedente  que  pôde 
ser  fatal,  que  pôde  autorisar  tudo,  até  mesmo  conflictos  e 
resistências  materiaes. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  — Essa  camará  está  já  funecio- 
nando  ? 

O  Sr.  Athaide  :  —  Está.  A  portaria  da  amralkção  è  de 
13  de  Março  ! 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  -—  Então  o  acto  do  Sr.  Herculano 
foi  approvado  pelo  governo.  ~ 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Como  devia  ser  com  toda  a 
justiça  ;  o  Sr.  Herculano  não  fez  mais  do  que  annullar  elei- 
ções fraudulentas. 

O  Sr.  Athude  :— A  camará  que  aprecie,  á  vista  dalei,_a 
procedência  dos  princípios  do  nobre  deputado,  e  a  relação 
do  seu  aparte  com  o  que  estou  dizendo  quanto  ao  tempo. 

Também  chamo  a  attenção  do  governo  ,  e  especialmente 
de  um  de  seus  distinctos  membros,  como  é  o  nobre  ministro 
da  marinha,  para  o  seguinte  : 

O  Sr.  Catão,  que  era  e  é  secretario  da  provincia'de  Minas, 
acaba  de  ser  nomeado  presidente  do  Espirito  Santo,  onde 
sem  duvida  sua  dedicação,  sua  boa  vontade,  e  mesmo  seus 
conhecimentos  ,  hão  de  auxiliar  efficazmento  a  administra- 
ção, o  que  deve  provavelmente  importar  a  continuação  de 
S.  Ex.  na  carreira  administrativa  ora  encetada. 

Desejo  pois  que  o  governo  informe  acamara  e  ao  paiz, 
se  o  lugar  de  secretario  do  governo  de  Minas  é  uma  siúe  cura; 
se  é  um  emprego  que  não  deve  ser  exercido  senão  por  alguns 
dias  ;  se  deve  ser  o  apanágio  de  um  ou  outro  individuo  feliz, 
ou  se  o  governo,  ao  contrario  entendendo  que  o  lugar  de  se- 
cretario é  indispensável  para  auxiliar  a  respectiva  presidên- 
cia, está  disposto  a  nomear  quem  vá  servir,  ou  finalmente 
se  pretende  que  esse  cidadão,  de  certo  modo  preterido,  essa 
silenciosa  victima  da  conciliação  do  Sr.  Herculano,  con- 
tinue a  carregar  com  os  trabalhos  e  ónus  do  emprego,  á  es- 
pera de  novas  provações,  isto  é,  á  espera  que  volte  ou  o  pro- 
prietário do  lugar,  ou  alguém  que  em  idênticas  circum- 
stancia3  possa  contar  com  a  protecção,  com  as  boas  graças 
do  Sr.  Herculano.  Já  disse  que  o  ministério  não  podia  pre- 
ver que  tal  fosse  a  justiça,  tal  a  conciliação  especial,  que 
infelizmente  tenho  demonstrado  ter  sido  a  que  se  applicou 
na  província  de  Minas. 

Devo  submetter  á  apreciação  da  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos um  outro  facto,  pois  que,  como  já  disse,  tenho  neces- 
sidade de  não  circumserever-me  sómente  a  observações 
geraes.  Não  desejo  ser  tid#  por  leviano  e  injusto  nas  cen- 
suras. Se  tenho  a  fortuna,  a  honra  de  dirigir-me  á  camará 
dos  Srs.  deputados,  por  isso  mesmo  devo  ser  exacto  e  posi- 
tivo, citando  os  factos  que  autor  isão  as  censuras. 

Clamando  contra  os  abusos  do  Sr.  Herculano,  perante  a 
camará,  o  paiz  e  a  província  de  Minas,  é  preciso  que  eu  seja 
razoável  e  justo  ;  por  conseguinte  não  devo  omittir  factos 
que  revelão  a  extensão  do  arbítrio  ostentado  pelo  Sr.  Her- 
culano na  sua  presidência  de  Minas. 

Dando-?e  na  província  a  substituição  do  chefe  de  policia, 
o  que  servia  esse  lugar  na  qualidade  de  juiz  de  direito  de 
uma  das  comarcas  cuidou  do  seu  regresso,  e  muito  antes 
de  chegar  ali  o  Sr.  Sampaio  retirou-se  da  capital.  Ante- 
riormente a  este  facto  porém  derão-se  algumas  oceurren- 
cias  que  tornárão  o  Sr.  Dr.  Joaquim  Ferreira  Carneiro  sus- 
peito de  menos  condescendente  para  com  o  Sr.  Ferreira 
Penna. 

O  Sr.  Madureira  :  •—  Está  fallando  sobre  marinha? 
O  Sr.  Athaide  :  —  Estou  imitando  os  que  me  precederão: 
fallo  da  politica  em  geral,  e  da  conciliação  do  Sr.  Herculano 
em  particular. 

Em  consequência  da  retirada  do  juiz  de  direito  que  servia 
de  chefe  de  policia,  parece  que  na  fórma  de  nossas  leis  devia 
ser  chamado  outro  juiz  de  direito  para  servir  interinamente 
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até  que  chegasse  o  Sr.  Sampaio  ;  mas  não  tendo  sido  cha- 
mado paia  esse  serviço  o  juiz  de  direito  mais  próximo,  que 
era  o  de  Maríanna,  na  forma  da  lei  e  diversos  avisos  com- 
petia o  exercício  de  chefe  de  policia  ao  Sr.  Dr.  Carneiro, 
como  juiz  municipal  da  capital  da  província.  Pergunto  eu, 
seria  essa  a  occasião  opportuna  para  S.  Ex,  exercer  uma 
espécie  de  vingança,  lançando  á  margem  um  magistrado  a 
quem  a  lei  chamava  para  o  exercício  de  chefe  de  policia  ? 

O  Sr.  Madureira:  —  Deixe  isso  para  a  discussão  dos 
negócios  da  justiça. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  São  cousas  que  não  têm  ligação 
alguma  com  a  marinha. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Guardei  muita  cousa  que  tinha  liga- 
ção com  o  voto  de  graças,  mas  a  rolha  decidio  da  questão; 
portanto,  agora  que  estou  com  a  palavra,  a  camará  ha  de 
permittir  que,  fundado  nos  precedentes,  faça  as  observa- 
ções e  censuras  que  estou  fazendo  ao  presidente  de  Minas, 
e  apresente  os  factos  em  que  me  baseio,  factos  contrários 
á  letra  e  espirito  das  leis,  cuja  guarda  nos  é  commettida. 

Mas,  arredado  o  juiz  municipal  da  capital,  a  quem 
a  presidência  de  Minas  iipumbio  da  autoridade  de  chefe 
de  policia  ? 

A  camará  ha  de  admirar-se :  incumbio  ao  delegado  de 
policia!  O  juiz  municipal  foi  deixado  á  banda  pela  eircum- 
stancia  que  referi ;  e  aquelle  delegado  incumbido  de  enten- 
iender-se,  de  sustentar  correspondência  activa  com  os 
juizes  de  direito  e  promotores  de  todas  as  comarcas  da  pro- 
vinda, foi  incumbido  por  conseguinte  de  inspeccionar  o 
cumprimento  dos  deveres  dessas  autoridades^  pois  que  tudo 
isso  chama- se  — expediente  do  chefe  de  policia. 

Acaso  o  Sr.  Herculano  Ferreira  Pena  ignorava  a  lei  a  se- 
melhante respeito  ?  Não,  senhores  ;  S.  Ex.  procedeu  assim 
porque  estava  no  propósito  firme  de  estabelecei  uma  admi- 
nistração sui  generis,  de  hastear  uma  bandeira  sua  e  sós  ua, 
que  não  tivesse  relação  nem  com  o  ministério,  nem  eom  a 
conciliação,  nem  com  os  partidos. 

O  Sr.  Mvrtinho  Campos:  —  Por  essa  fórma  o  nobre  de- 
butado justifica  o  Sr.  Penna,  mostra  que  não  se  interessava 
por  nenhuma  das  parcialidades. 

O  Sr.  Athaide  :— Desta  fórma  digo  eu  o  nobre  deputado 
mostra  que  está  bem  em  dia  com  a  lei  de  3  de  Dezembro  ! 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Alei  de  3  de  Dezembro  não 
manda  que  o  chefe  de  policia  seja  substituido  pelo  juiz  mu- 
nicipal. 

O  Sr.  Athaide  :  —  São  decisões  constantes  de  diversos 
avisos  a  respeito. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :— Aqui  no  Rio  de  Janeiro  é  o  delega- 
do de  policia,  quando  o  juiz  municipal  não  é  delegado  de  po- 
licia. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Em  Minas  tanto  é  o  juiz  municipal, 
que  até  leigos  têm  sido  chamados  a  exercer  o  lugar  de  chefe 
de  policia,  por  exemplo,  o  Sr.  brigadeiro  Manoel  Alves.  O 
Sr.  Ferreira  Penna  não  devia  incumbir  o  expediente  da  re- 
partição da  policia  a  um  delegado,  estando  presenteio  j  uiz 
municipal,  que  também  é  o  1°  substituto  do  juiz  de  direito. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Concordo,  mas  tem-se  usado  no 
Eio  de  Janeiro.  • 

O  Sr.  Athaide  :  —  E*  um  abuso  que  deve  cessar. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  — Concordo  também  nisso.  O  nobre 
deputado  já  nos  lembrou  aquelle  official  de  gabinete  accu- 
mulando  uma  porção  de  ordenados,  caso  que  também  se  dá 
no  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Eu  disse  a  principio,  Sr.  presidente, 
que  a  administração  do  Sr.  Penna  era  também  desastrosa. 
Com  effeito,  ou  da  parte  de  S.  Ex.  tem  havido  muita  rela- 
xação, ou  S.  Ex.  deve  confessarque  é  muito  infeliz.  Seja 
pelo  modo  por  que  S.  Ex.  tem  dirigido  os  negócios  na  pro- 
víncia de  Minas,  ou  seja  por  essa  pouca  confiança  que  ins- 
pirão  os  homens  quando  não  pertencem  nem  a  crença  nem 
a  lados  políticos,  ou  emfim  por  alguma  circumstancia  oc- 
culta  e  alheia  a  estas  considerações,  o  certo  é  que  sob  a 
presidência  do  Sr.  Herculano  se  tem)  dado  desastres  ató  en- 
tão não  conhecidos  em  Minas. 

O  Sr.  Alcantara  Machado:  — Não  apoiado. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Descendo  ao3  factos ,  o  nobre  deputado 
eatará  em  seu  direito  dizendo  que  ellcs  não  se  derão,  e  eu 


estarei  no  meu  referindo  a  data,  e  anno  em  que  esses  factos 
acontecerão. 

Sr.  presidente,  em  fins  de  Maio  ou  princípios  de  Junho 
pouco  mais  ou  menos  corrêrão  boatos  dé  que  um  grande 
numero  de  criminosos,  todos  de  homicídio,  e  existentes 
em  uma  das  enxovias  da  cadêa  do  Ouro-Preto,  pretendião 
evadir-se  dessa  prisão.  O  Sr.  Penna,  que  aliás  sabia  desses 
boatos,  absorvido  nas  bellas  distracções  de  palácio,  ena  re- 
dacção do  seu  periódico  Bom  Senso,  do  qual  era  corrector 
de  provas,  não  empregou  aquella  solicitude,  aquelle  zelo, 
aquella  actividade  que  era  da  sua  obrigação;  e  o  que 
aconteceu  foi  que  cinco  dias  depois  todos  esse3  crimino- 
sos se  evadirão  das  6  para  as  7  horas  da  noite. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :—  E'  um  facto  que  pôde  aconte- 
cer sem  que  alguém  tenha  culpa. 

O  Sr.  Athaide  : — E'  verdade;  mas  na  questão  vertente,  se 
o  Sr.  Herculano  tivessé  attendido  ás  denuncias  e  represen- 
tações que  particularmente  se  lhe  dirigirão,  como  consta 
naquella  cidade,  a  fuga  desses  presos  tavez  se  não  désse. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Já  tem  acontecido  factos  idên- 
ticos em  outras  presidências. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Mas  essas  presidências  não  tiverão 
denuncias,  e  portanto  não  podião  providenciar  para  que 
taes  factos  não  se  dessem  ;  para  o  nobre  deputado  ser  justo 
não  deve  julgar  e  decidir  de  questões  á  priori  ;  onça  me 
primeiramente  e  espere  pela  conclusão.  O  Sr.  Herculano 
teve  quem  lhe  communicasse  a  noticia  divulgada  de  achar- 
se  preparada  uma  tentiva  de  fuga  da  cadèa,  e  qual  a  inten- 
ção dos  presos  ;  S.  Ex.  não  fez  caso  destas  denuncias  indi- 
rectas, não  deu  providencia  alguma. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Isso  corria  mais  especial- 
mente por  conta  do  chefe  de  policia. 

O  Sr.  Athaide  : —  Corria  por  conta  da  primeira  autori- 
dade da  província,  a  quem  estou  censurando,  porque  sendo 
ella  encarregada  da  suprema  administração  provincial,  sen- 
do responsável  pela  tranquillidade  publica,  pela  segurança 
'  da  vida  e  propriedade  tios  cidadãos,  em  vez  de  dar  as  neces- 
sárias providencias  preventivas,  oceupava-se  de  círculos,  de 
eleições,  etc,  etc. 

Se  eu  descesse  ao  chefe  de  policia,  delegados  e  subdele- 
gados, os  nobres  deputados  dirião  que  estava  tratando  de 
questões  pequeninas,  de  miudezas  menos  próprias  da  ca- 
mará ;  assim,  pois,  hão  de  permittir  que  me  oceupe  do 
presidente  da  província,  porque,  delegado  de  um  gabinete 
que  havia  proclamado  a  conciliação  e  progresso  reflectido, 
eu  estou  mostrando  qual  foi  o  progresso  e  a  conciliação  que 
teve  lugar  na  província  de  Minas. 

Deu -se  este  facto,  mas  o  que  constitue  o  principal  objecto 
da  minha  censura  é  o  seguinte :  esses  criminosos,  que  têm 
por  assim  dizer  diminuído  a  espécie  humana  naquella  pro- 
víncia, evadirão-se  da  cadêa  ás  7  horas  da  noite  ;  entretanto 
só  dia  seguinte  ás  7  horas  é  que  se  tocou  a  rebate,  e  se  fez 
então  muito  barulho,  isto  é,  quando  os  fugitivos  já  devião 
estar  fóra  de  todo  o  perigo  !  fóra  do  alcance  das  diligencias 
da  policia,  e  com  12  horas  de  avanço  em  marcha;  o  que  pro- 
va não  ter  havido  da  parte  de  S.  Ex.  o  menor  cuidadora 
mais  pequena  providencia  para  que  semelhante  aconteci- 
mento não  fosse  realisado. 

Entretanto  S.  Ex.  prestava  toda  sua  attenção,  redigindo 
e  corrigindo  provas  da  folha  a  que  me  referi  ha  pouco  ;  toda 
a  actividade  em  colligir  documentos  encommendados,  em 
mandar  para  esta  camará  primeiras  e  segundas  vias  das  inju- 
riosas representações  sobre  eleições  do  19»  districto,  algu- 
mas rascunhadas  no  palácio,  omittindo  e  occultando  outros 
papeis  porém,  no  intuito  de  arrastrar  acamara  á  annulla- 
ção  daquella  eleição, como  se  o  procedimento  de  S.  Ex.,  con- 
trario á  .  expressa  determinação  da  lei,  pudessem  servir  de 
norma  !  ,  . 

Apenas  verificada  a  fuga  desses  presos,  S.  Ex.  devia  im- 
mediatamente,  empregar  medidas  enérgicas  para  a  captura 
desses  criminosos,  e  não  deixar  só  aos  cuidados  dos  subde- 
legados, que  não  têm  forças  á  sua  disposição,  nem  os  re- 
cursos indispensáveis  a  essas  diligencias. 

O  nobre  deputado  sem  duvida  sabe  que  a  fuga  desses  cri- 
minosos trouxe  em  resultado  os  ferimentos  c  tentativas  de 
morte  que  têm  tido  lugar  nos  recontros  com  ns  escoltas, 
em  um  dos  quaes  foi  ferido  o  official  do  corpo  de  policia,  e 
juntamente  alguns  soldados  do  seu  commando.  S.  Ex.,  que 
era  fácil  em  dar  ordenança  a  mesarios  eleiroraes,  que  envia- 
va duase  tres  paradas  com  demissões,  S.  Ex.  deixou  de  em- 
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onvenientes  diligencias  para  a  prisão  dos  evadidos 
a  ckdêa,  entre  os  quaes  figura  o  celebre  Veneno  ! 
Pelo  lado  administrativo,  S.  Ex.  houve-se  com  uma  indo- 
lência inqualificável;  e  como  não  devo  circumscrfiver-me  ás 
simples  observações,  vou  fazer  uma  synopses  dos  factos. 

Sabe  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  a  província  de  Minas 
tem  dispendido  com  a  estrada  do  Parahybuna  cerca  de 
2,000:000!$;  sabe  que  em  um  tempo  em  que  os  braços  vão 
sendo  ceifados  pela  morte  (faJlo  dos  braços  dedicades  á  agri- 
cultura, uma  das  fontes  principaes  da  nossa  riqueza),  é  de 
toda  a  conveniência,  é  mesmo  uma  necessidade  continuar 
com  os  trabalhos  relativos  ás  vias  de  communieação ;  V. 
Ex.  sabe  que  ainda  não  houve  presidente  algum  na  pro- 
víncia de  Minas  que  deixasse  de  lançar  uma  pedra,  por  assim 
dizer,  na  construcção  dessa  estrada,  que  deixasse  de  consig- 
nar alguma  cousa  que  attestaáse  a  todo  o  tempo  a  sua  boa 
vontade. 

Nesses  princípios  o  Sr.  Vasconcelos  ordenou  a  eonstruc 
ção  de  uma  estrada  que,  pírtindo  da  capital  da  província  e 
passando  nas  proximidades  de  Itatiaia,  fosse  ter  aOnro- 
Branco,  e  dahi  em  continuação  progredisse  até  unir-se  á 
estrada  feita  até  Barbacena,  e  que  se  denomina  do  Para  hy- 
buna,  a  qual  deve  communicar  a  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro com  a  de  Minas  mediante  rodagem,  e  no  futnro  ligar 
o  Serro  Minas  Novas,  e  mesmo  ir  até  ligar-se  á- estrada  e 
navegação  do  rio  Jequitinhonha,  auxiliando  ocommercio 
reciproco  entre  a  província  de  Minas  e  a  província  da  Bahia. 

Não  sei  as  razões  que  determinarão  a  alguns  Srs.  deputa- 
dos provinciaes  a  censurarem  a  administração  do  Sr.  Vas- 
concellos  por  esta  medida  ;  eu  ouvi  essas  censuras  na  as- 
sembléa  daquella  província  ,  e  também  ouvi  a  defensa  na 
mesma  occasião  feita  por  outros  senhores  que  estavão  pre- 
sentes, e  mais  ou  menos  em  dia  com  as  vistas  do  nobre  ex- 
presidente  daquella  província. 

Da  defesa  feita  áquella  admininistração  conclui  que  os 
factos,  os  abusos  attribuidoâ  ao  Sr.  Vasconcellos  não  estavão 
líquidos  e  averiguados ;  e  pois  aguardei  as  providencias  do 
Sr.  Herculano,  que  não  devia  deixar  <ie  proceder  activa  e 
prudentemente  em  um  negocio  que  ao  mesmo  tempo  affec- 
íava  os  principaes  interesses  da  província,  e  o  credito  da 
administração  do  Sr.  Vasconcellos  ;  mas  .o  que  fez  o  Sr. 
Herculano?  Interrompeu  os  trabalhos  da  estrada,  suspen- 
deu a  continuação  da  obra,  e  só  muito  depois  mandou 
examina-la  por  engenheiros.  Mezes,  annos,  se  forão  pas- 
sando, e  sem  que  se  justificassem  os  clamores  levan- 
tados na  assembléa ,  ou  se  mostrasse  a  improcedência  del- 
les  pela  justificação  da  presidência  do  Sr.  Vasconcellos, 
a  provinda  achou- se  sem  a  estrada  de  Itatiaia,  sem  a  da 
serra  de  D.  Vicencia,  sem  o  dinheiro  nellas  despendido, 
e  sem  adiantar  o  passo  era  auxilio  da  estrada  do  Parahybu- 
na, a  cargo  da  companhia  União  e  Industria,  que  por  ulti- 
mo tambern  foi  victima  da  inércia  do  Sr.  Herculano,  na 
pretenção  do  minimo  de  interesse. 

Suppondo  que  o  Sr.  Herculano  procedeu  de  boa  fé,  sus- 
pendendo todos  os  trabalhos  da  estrada,  fazendo  retirar  um 
grande  numero  de  trabalhadores  e  empreiteiros,  mandando 
retirar  todos  os  elementos  de  continuação  dessa  obra,  o  que 
importou  um  prejuizo.  um  atraso  dos  melhoramentos  da 
província,  um  estremecimento  na  fé  dos  contractos,  e  um 
interregno  estéril  que  tarde  será  preenchido  ou  compensa- 
do, pergunto:  por  que  razão  S.  Ex.  deixou  de  procurar  jus- 
tificar esse  seu  acto  de  suspensão  das  obras  da  estrada? 
Acaso  o  silencio,  o  mysterio  importava  indemnisar  os  cofres 
provinciaes  das  dezenas  de  contos  ali  despendidas?  Se  o  Sr. 
Herculano  procedeu  em  regra,  que  obstáculo  achou  em  ser 
franco,  levando  aó  conhecimento  da  provincia  as  razões  em 
que  se  fundara  para  assim  proceder? 

Senhores,  até  hoje  nada  ha  de  positivo  e  terminante,  e 
deste  procedimento  sou  obrigado  a  coacluir  do  seguinte 
modo  :  «  Ou  o  Sr.  Vasconcellos  tem  necessidade  de  justi- 
ficar o  acto  de  mandar  abrir  aquella  estrada  deixando  inu- 
tilizada a  estrada  da  serra  de  D.  Vicencia,  visto  como  o  pro- 
cedimento do  Sr.  Herculano  importa  o  reconhecimento  da 
procedência  das  aceusações  feitas  na  assembléa  provincial, 
ou  o  Sr.  Herculano  aproveitando-se  dessa  circumsr anciã, 
sem  reflectir,  sem  attender  ao  alcance  das  suas  ordens,  pro- 
curou imprimir  no  acto  do  Sr.  Vasconcellos  um  caracter 
de  erro  ou  irreflexão  ordenando  uma  obra  inútil  ou  desne- 
cessária, que  devia  custar  á  província  de  Minas  centenas 
de  contos  de  réis.  » 

Eu  pois,  aproveitando  esta  occasião  que  me  parece  oppor- 
tuna,  peço,  e  espero  que  o  Sr.  Vasconcellos  explique  este 


facto,  de  modo  a  satisfazer  o  publico,  e  aos  que  defenderão 
a  S.  Ex.,  ou  que,  assumindo  toda  a  responsabilidade  da  sua 
deliberação  mandando  dispender  esses  dinheiros  na  abertura 
da  nova  estrada  para  o  Ouro  Branco,  mostre  que  o  erro  não 
esteve  na  direcção,  nos  exames,  na  construcção,  mas  sim  na 
suspensão,  no  abandono  de  obras  que  apenas  chegavão  ao 
meio  ;  mas  sim  na  ordem  do  Sr.  Herculano.  Tal  tem  sido  a 
conciliação  executada  naqnella  provincia  p4o  delegado  do 
governo  imperial  contra  todos  os  interesses,  que  até  nas 
obras  publicas  nota -se  reacção,  mesmo  naquillo  em  que  con- 
cordão  os  partidos,  por  exemplo  estradas. 

A  conciliação  do  Sr.  Herculano  tem  por  base  a  afilhada- 
gem,  o  nepotismo. 

Uma  voz  :  —  Estamos  na  discussão  dá  fixação  das  forças 
de  mar. 

O  Sr.  Ath.ude  :  —  Sei;  mas  trata-se  do  Io  artigo  da  pro- 
posta, e  ahi  tem  sido  o  estylo  discutir-se  a  politica  geral. 

Sr.  presidente,  igual  procedimento  teve  o  Sr.  Herculauo 
a  respeito  da  estrada  que,  partindo  da. capital  da  provincia' 
se  dirige  á  cidade  de  Campos  da  provincia  do  Rio  de  JaneirOi 
S.  Ex.  não  pôde  ignorar  que  dessa  estrada  dependem  os  in- 
teresses agrícolas  do  provincia  de  Minas  ;  pois  que  por  ella 
verifica-se  a  exportação  dos  géneros  produzidos  em  uma 
zona  de  60  léguas  de  comprimento  sobre  30  de  largura. 

A  assembléa  provincial  em  1853  votou  uma  quantia 
para  melhoramento  desta  estrada  ;  em  1856  repetio  esta 
mesma  quantia,  e  muitas  vezes  pela  discussão  recommmdou 
e  fez  sentir  a  S.  bix.  a  necessidade  de  empregar  todos  os 
meios  afim  de  melhorar  a  mesma  estrada,  isto  principal- 
mente para  estreitar  as  relações  com  o  município  de  Campe  s 
cuja  reciprocidade  de  interesses  com  os  municípios  de 
Minas  não  é  objecto  de  duvida;  e  mesmo  para  fazer  con- 
vergir a  exportação  para  essa  estrada,  em  que  uma  recebe- 
doria na  extrema  afiance  arrecadação  dos  impostos  da  pro- 
vincia sem  occasionar  os  vexames  que  a  provincia  do  Rio  de 
Janeiro  pôde  soffrer  com  a  recebedoria  por  falta  da  estrada  ; 
finalmente,  porque  na  época  em  que  nos  achamos  não  é 
dado  a  administração  alguma  recuar  ante  os  sacrificios  ten- 
dentes a  melhorar  as  vias  dc  communicação.  ( Apoiados.) 

Sr.  presidente,  muitas  outras  cousiderações  pretendia  fa- 
zer, mas  devo  agora  eircumserever-me  tão  somente  á  ma- 
téria em  discussão.  Chamo  a  attençãp  do  nobre  ministro  da 
marinha  para  o  estado  da  barra  do  rip  Parahyba.  S.  Ex. 
não  pôde  ignorar  que  uma  grande  parte  do  commercio  da 
provincia  de  Minas,  tanto  do  norte  como  de  léste,  e  alguma 
parte  que  se  demora  ao  sal  cios  municípios  de  Marianna, 
Ubá,  Pomba  e  Leopoldina,  como  as  freguez;ias  de  Ponta 
Nova,  Abre  Campo,  Anta,  S.  Sebastião,  Ubá,  Pomba,  etc, 
faz  todo  o  seu  commercio  por  Campos,  seguindo  as  es- 
tradas principaes  que  se  dirigem  a  S.  Fidélis,  o  ponto 
navegável  mais  alto  que  temo  rio  Parahyba;  S.  Ex.  não 
pôde  ignorar  que  neste  porto  actualmente  só  toca  um  úni- 
co barco  a  vapor,  pelo  que  não  podendo  este,  prestar-se  ao 
transporte  dos  immensos  objectos  que  são  exportados  da 
provincia  de  Minas,  dá  lugar  a  que  fiquem  elles  ali  para- 
dos por  muitos  dias,  e  assim  Fe  arruinem,  Fe  depreciem 
na  qualidade,  e  muitas  vezes  diminuão  na  quantidade. 

Dir-se-ha  que  este  mal  poderia  ser  obviado  se  os  barcos  á 
vela  ou  a  remos  podem  encarregar-se  desse  serviço;  mas 
eu  responderei  que  tal  é  o  estado  da  barra,  tal  o  estado  do 
rio,  desde  a  cidade  até  S.  João  da  Barra,  que  os  barcos  não 
podem  transitar  sem  perigo  e  imminente  rifceo,  pela  incons- 
tância dos  canaes  formados  por  bancadas  de  arêa.  O  melho- 
ramento da  navegação  do  rio  Parahyba  até  S.  Fidélis,  inte- 
ressando directamente  ao  municipo  de  Campos,  indirecta- 
mente muito  interessa  áquella  parte  da  provincia  de  Minas. 

Espero  pois  que  o  nobre  ministro,  tendo  em  consideração 
este  meu  pedido,  consulte  os  meios  de  que  dispõe,  a  ver  se 
será  possível  tentar  qualquer  diligencia,  ou  emfim  projec- 
tar-se  algum  melhoramento  que  auxilie  a  navegação  do  rio, 
ao  menos  na  parte  que  não  offerece  impossibilidade. 

Igualmente  chamo  a  attenção  do  nobre  ministro  para  o 
estado  da  barra  de  Itabapoama.  Sabe  S.  Ex.  que  são  ex- 
portados para  ali  alguns  géneros  de  producção  mineira 
cultivados  no  valle  do  rio  Preto,  S.  João  e  Alto  Carangolla, 
porto  este  que  é  preferido  por  sua  bondade  navegável ;  en- 
tretanto que  pequenos  óbices  têm  interrompido  sua  nave- 
gação livre. 

Igual  pedido  faço  a  respeito  da  navegação  da  barra  e  rio 
do  Itapemirim,afim  de  facilitar-se  a  exportação  dos  géneros 
da  provincia  de  Minas  que  ali  vão  ter. 

Os  melhoramentos  que  reclamo  apreveitão  ás  províncias 
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de  Minas,  do  Rio  de  Janeiro,  e  do  Espirito  Santo  ;  por  con- 
seguinte são  de  uma  utilidade  quasi  geral. 

Se  para  estes  melhoramentos  S.  Ex,  entende  que  são  in- 
dispensáveis autorisações  especiaes,  estou  pronto  a  votar  por 
ellas. 

Fallando  nisto,  não  posso  dispensar-me  _  de  fazer  alguns 
reparos  e  ooervações  sobre  um  outro  objecto.  Consta-me 
que  no  districto  que  comprehende  a  barra  de  Itababapoama 
existe  um  empregado  militar,  istoé,  um  militar  de  1»  linha 
encarregado  da  policia  do  porto  ou  cousa  semelhante. 

Ora,  parecendo-me  que  a  obediência  militar  não  está 
muito  dê  accordo  com  o  espirito  de  independência  e  de  jus- 
tiça que  deve  ter  a  autoridade  encarregada  de  instruir  os 
processos  (apoiados),  eu  quizera  saber  se  não  conviria  antes 
algum  outro  expediente. 

Faço  estas  observações,  porque  par ece-me  que  teu do-se 
chegado  a  uma  época  em  que  se  deve  procurar  dispensar 
as  excepções,  a  dar-se  o  que  referi,  cumpre  remedia-la.  » 
Tendo  mostrado  a  principio  que  muitos  programmas  não 
passarão  de  palavras  desmentidas  na  pratica  ;  tendo  mos- 
trado que  a  própria  politica  de  conciliação  do  ministério  que 
se  retirou' foi  inteiramente  falseada  pelo  Sr.  Herculano ; 
julgo  haver  justificado  meus  receios  na  actualidade,  entre- 
tanto faço  votos  para  que  me  engane  nisto. 

Não  continuarei,  Sr.  presidente,  porque  não  devo^  abusar 
da  paciência  da  caro  ara,  e  porque  sinto-me  necessitado  de 
algum  repouso.  Peço  desculpa  aos  nobres  deputados,  se  por 
ventura  de  qualquer  modo  os  offendi,  se  no  correr  do  meu 
discurso  empreguei  alguma  palavra  inconveniente,  ou  que 
os  offenda,  desde  já  dou-a  como  retirada,  porque  não  é 
minha  intenção  offender  a  pessoa  alguma,  nem  mesmo  a  ■ 
empregados  públicos  ,  ainda  tendo  decensura-los.  (Muito 
lem.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 
Dada  a  ordem  do  dia  levanta-se  a  sessão. 


Cessão  em  1©  de  Q^iasaiao. 

PRESIDÊNCIA   DO  ,SR.    VISCONDE    DE  RAEPENDY. 

Summario. —  E  rpecliente.  —  Apresentação  de  projectos.  Obser- 
vações do  Sr.  Pereira  Pinto. —  Ordem  do  dia. —  Creação  de 
collegios  eleiCoiraes.  Discursos  dos  Srs.  Luiz  Carlos,  Alcan- 
tara Machado,  Martinho  Campos,  e  Paranaguá.  Votação. — 
Fixação  da  força  naval.  Discursos  dos  Srs.  Sergio  de  Macedo 
e  Alcantara  Machado. 

A'  hora  do  costume,  feita  a  chamada,  e  achando-se  pre- 
sentes os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J.  Mar- 
condes, Pereira  Pinto,  Salathiel,  Machado,  Cerqueira  Leite, 
Cunha  Mattos,  Vill ela  Tavares,  Hermógenes,  Costa  Pinto, 
Bulcão,  Sá  e  Albuquerque,  Athaide,  Gonçalves  da  Silva, 
Salles,  Luiz  Carlos,  Souza  Lèão,  Candido  Mendes,  Silvino  Ca- 
valcanti, Silveira  Lobo,  Franco  de  Almeida,  Domingues,  Ser- 
gio de  Macedo,  Bezerra  Cavalcanti,  Pedreira,  Mendes  da  Cos- 
ta, Silva  Miranda,  Paiva,  Benevides.  Castello  Branco, 
Almeida  Pereira,  Nebias,  Borges  Fortes,  Fiusa,  Belfort,  Pa- 
ranaguá, Martinho  Campos,  Cesar,  barão  de  Camaragibe, 
Rego  Barros,  André  Bastos,  Pinto  Lima,  Madureira,  Cyrillo, 
Gavião  Peixoto,  Ferraz  da  Luz,  Alcantara  Machado,  Delfino 
de  Almeida,  Peixoto  de  Azevedo,  Pinto  de  Campos,  Jacintho 
de  Mendonça,  Dias  Vieira,  barão  de  Mauá,  Augusto  Chavt-s, 
Torres -Homem,  Bretas,  Fausto  de  Aguiar,  Tobias  Leite, 
Monteiro  de  Barros,  e  Barros  Pimentel,  abre-se  a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os  Srs.  Pereira 
Franco,  Serra  Carneiro,  Rodrigues  dos  Santos,  Araujo  Jor- 
ge, Fernandes  da  Cunha,  Antunes  de  Campos,  Costa  Mo- 
reira, Calheiros,  Santa  Cruz,  Augusto  de  Oliveira,  Toscano 
Earreto,  Flávio  Clementino,  Bello,  Carrão,  Dantas,  Ferreira 
de  Aguiar,  Aragão  e  Mello,  Pederneiras,  Sampaio  Vianna, 
barão  do  Porto-Alegre,  Tobias  de  Aguiar,  Henriques,  F. 
Octaviano,  Jaguaribe,  Nabuco,  Cunha  Figueiredo,  Para- 
nhos, Augusto  Correa,  barão  de  S.  Bento,  Coelho  de  Castro, 
Viriato,  Paulino,  Araujo  Lima,  Diogo  Velho,  Brandão, 
Gomes  cie  Souza,  Fernandes  Vieira,  Lima  e  Silva. 

Falta ,  por  achar-se  incommodado ,  o  Sr.  Francisco 

Campos. 

Lida  a  acta  da  sessão  antecedente,  é  approvada. 


O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  ofneio  do  ministério  do  império,  communieando  que 
S.  M.  I.  digna-se  receber  sabbado  20  do  corrente,  pela  uma 
hora  da  tarde,  no  paço  da  cidade,  a  deputação  desta  augus- 
ta camará  que  tem  de  apresentar  a  resposta  á  falia  do  tb.ro- 
no. — Fica  a  camará  inteirada. 

Outro  do  ministério  da  guerra,  communieando  que  se 
exigirão  informações  da  presidência  de  Pernambuco  sobre  a 
representação  de  Christovão  Starr  e  C. — Fica  a  camará  in- 
teirada. 

Uma  representação  da  camará  municipal  de  Minas  No- 
vas, pedindo  a  adopção  de  um  projecto  que  crea  uma  pro- 
vinda ao  norte  da  de  Minas. —  A.'  commissão  de  estatística. 

Um  requerimento  de  João  Caetano  dos  Santos,  empresá- 
rio do  theatro  de  S.  Pedro  de  Alcantara,  pedindo  a  proroga- 
ção  por  seis  annos  da  graça  que  lhe  foi  concedida  pelo  de- 
creto de  20  de  Agosto  de  1853,  e  que  tem  de  findar  em  15  de 
Setembro  de  1859.— A'  commissão  de  fazenda. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e  vai  a  imprimir  o 
seguinte  parecer  : 

c  A  commissão  de  pensões  e  ordenados  examinou^  com  a 
devida  attenção  o  incluso  decreto  do  governo  imperial  de  20 
de  Abril  de  1855,  pelo  qual  fôra  elevado  a  1:000$  o  ordenado 
de  720$  com  que  havia  sido  aposentado  por  decreto  de  20  de 
Agosto  de  1853,  o  juiz  de  direito'  Luiz  Paulino  da  Costa  Lo- 
bo, que  depois  exerceu  a  magistratura  por  12  annos,  9  me- 
zes  e  19  dias,  segundo  os  esclarecimentos  fornecidos  pelo 
supremo  tribunal  de  justiça,  viera  a  perder  a  vista  inteira- 
mente, ficando  assim  impossibilitado  de  continuar  a  prestar 
serviços  ao  Estado,  e  de  applicar-sé  a  outro  género  de  vida 
que  pudesse  garantir-lhe  os  meios  de  decente  subsistência,  a 
que  sua  posição  e  antigos  hábitos  lhe  davão  direito  ;  e  con- 
siderando attendiveis  essas  razões,  e  as  mais  que  lucida- 
mente se  a  chão  expostas  no  parecer  junto  da  secção  do  Jus- 
tiça do  conselho  de  estado  que  serviria  de  base  ao  menciona- 
do  decreto,  é  de  parecer  que  pelos  meios  do  estylo  se  appro- 
ye  o  seguinte  projecto  : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 
«  Art.  I  o  Fica  approvado  o  decreto  de  20  de  Abril 
de  1855  que  elevou  a  1:000$  o  ordenado  de  720&000  com 
que  fôra  aposentado  o  juiz  de  direito  Luiz  Paulino  da 
Costa  Lobo,  comprehendida  naquella  quantia  a  pensão  de 
600$  concedida  por  decreto  de  13  de  Maio  de  1841,  na  con- 
formidade da  resolução  n.  802,  de  16  de  Outubro  de  1854, 
que  approvára  a  referida  aposentadoria. 

<  Art.  2.o  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 
«  Sala  das  commssões  da  camará  dus  deputados, 18  de  Ju- 
nho de  1 857.  —  L.  A.  Pereira  Franco.  —  Francisco  da  Serra 
Carneiro. — José  de  Barros  Pimentel.  > 

APRESENTAÇÃO  DE  PROJECTOS  E  INDICAÇÕES, 

■  O  Sr.  Hermógenes: — Sr.  presidente,  pedi  a  palavra  para  ; 
offerecer  á  consideração  da  casa  um  projecto  alterando  a 
divisão  do  10o  districto  eleitoral  da .  provinda  de  Minas 
Geraes,  que  mando  á  mesa.  Não  o  motivo,  aguardando  a' 
discussão  para  expor  á  camará  a  justiça  e  a  conveniência  da 
matéria  contida  no  mesmo  projecto. 

Lê-se,  é  julgada  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte  projecto 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 
«  Artigo  único.  O  10o  districto  eleitoral  da  província  de 
Minas  Gemes,  que  tem  por  cabeça  a  cidade  de  Uberaba,  ) 
fica  dividido  em  mais  um  segundo  collegio,  comprehend 
este  as  freguezias  do  Araxá,  Desemboque,  e  S  Francisc 
das  Chagas  do  Campo  Grande,  o  qual  se  reunirá  na  matri 
da  villa  do  Araxá  ;  ficando  para  esteeffeito  revogadas  a 
disposiçõe*  em  contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  19  de  Junho  de  1857.— 
Brunsxoick.  > 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :  —  Levanto-me  para  offerecer 
consideração  da  casa  um  projecto  cujo  fim  é  autorisar  o 
governo  a  fazer  extensivo  á  pr*ovincia  do  Espirito  Santo  o 
benelicio  da  navegação  a  vapor.  (Apoiadas.) 

Sr.  presidente,  não  enxergo  o  motivo  por  que  sempre 
que  se  tem  contractado  com  a  companhia  de  Paquetes  a 
navegação  a  vapor  para  o  norte  do  império  tem-se  excluído 
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desse  beneficio  a  província  que  tenho  a  honra  de  represen- 
tar. Explico  esse  tacto  pela  pouca  attenção  com  que  até  o 
presente,  e  segundo  já  o  disse  nesta  casa,  se  tem.  olhado 
para  essa  parte  do  paiz.  , 

Quando  em  o  anno  passadp,  ou  ante-passado  se  celebrou 
o  ultime  contracto  com  aquella  companhia,  lembro-me  que 
houve  a  pretenção  de  esbulhar-se  também  das  vantagens 
da  navegação  a  vapor  as  províncias  do  Rio  Grande  do  Norte, 
e  da  Parahyba ;  felizmente  porém  para  essas  províncias  ellas 
possuião  neste  recinto  representantes  que  bem  comprehen- 
dêrão  sua  missão,  os  quaes  tenazmente  se  oppuzerão  a  se- 
melhante tentativa,  e  então  força  foi  delia  ceder,  ficando  as 
ditas  províncias  mantidas  na  posse  da  referida  navegação. 

A  razão  que  se  allegava  para  exclui-las  do  citado  bene- 
ficio era  o  máo  estado  de  suas  barras,  mas  nem  esta  causa 
pôde  ser  plausivelmente  exhibida  em  referencia  ao  Espirito 
Santo,  cuj  o  porto,  como  bem  o  .sabem  quantos  têm  conhe- 
cimento daquella  província,  é  de  franco  accesso,  muito 
commodo  e  vasto,  proporcionando  assim  toda  a  facilidade 
á  entrada  e  sahida  dos  navios,  que  ali  achão  igualmente  se- 
guro ancoradouro. 

Está  ella  portanto  no  caso  de  gozar  do  beneficio  que  até 
o  presente  lhe  tem  sido  negado. 

Não  procede  da  mesma  forma  qualquer  objecção  tirada 
das  despezas  que  resultarião  d'ahi  aos  cofres  do  Estado  ; 
porque  essa  razão  não  deve  prevalecer  para  que  continue  a 
respeito  da  província  do  Espirito  Santo  uma  excepção  no 
meu  entender  odiosa.  E  tanto  menos  procederia,  quando 
as  rendas  publicas  têm  consideravelmente  augmentado. 

Se  á  província  de  que  sou  representante  se  tivesse  pro- 
porcionado ha  mais  tempo  a  navegação  a  vapor,  estou  certo 
de  que  o  seu  estado  seria  muito  mais  prospero  do  que  o  ó 
actualmente,  e  mais  rápido  teria  sido  o  desenvolvimento 
dos  elementos  de  riqueza  que  possue,  como  tem  acontecido 
eom  outras  províncias,  como  Alagoas,  Parahyba  e  Rio- 
Grandc  do  Norte,  etc. 

A  necessidade  da  navegação  a  vapor  para  a  província  de 
que  trato  tem  sido  reconhecida  por  todos  os  presidentes  que  a 
têm  administrado  ;  notavelmente  pelo  que  ha  pouco  tempo 
ali  esteve  o  honrado  e  intelligente  Sr.  Dr.  Fernandes  de 
Barros,  o  qual  no  seu  bem  elaborado  relatório  assim  se 
exprime  : 

«  E'  para  sentir-se  que  não  exista  ainda  uma  navegação 
por  vapor  entre  todos  os  portos  da  provincia  ;  pois  se  ella 
existisse,  estendida  até  Caravellas  e  para  o  Rio  de  Janeiro, 
tenho  a  convicção  de  que  a  provincia  adquiria  um  gran- 
díssimo impulso,  visto  que  por  uma  cruel  fatalidade  não 
podem  aqui  tocar  os  vapores  da  companhia  dos  paquetes  do 
norte. 

Portanto,  Sr.  presidente,  penso  que  o  projecto  que  vou 
submetter  á  consideração  da  camará  b a  de  merecer  a  sua 
acquiescencia ;  e  desde  já  agradeço  aos  nobres  deputados 
que  o  honrárão  com  sua  assignatura  nas  vistas  de  auxiliar 
desta  maneira  os  interesses  da  provincia  do  Espirito  Santo. 
Este  facto  convencerá  áquella  provincia  de  que  se  neste  re- 
cinto possue  um  representante  dotado  de  pouco  merecimen- 
to (não  apoiados),  pôde  desde  já  contar  com  o  concurso  e  au- 
xilio dos  demais  representantes  da  nação.  (Apoiados.) 

Lê-se,  é  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte  projecto  : 

_  «  Art.  1 .°  Fica  o  governo  autorisado  a  estender  o  benefi- 
cio da  navegação  a  vapor  para  o  Norte  ao  porto  da  Victo- 
ria, provincia  do  Espirito  Santo,  onde  deverão  os  paquetes 
da  companhia  tocar  na  ida  e  na  volta  de  .suas  viagens. 

«  Art.  2.°  Para  ser  levado  a  effeito  o  disposto  no  artigo 
antecedente,  fica  igualmente  o  governo  autorisado  a  fazer 
as  necessárias  alterações  no  contracto  celebrado  com  a  res- 
pectiva companhia,  indemnisando-a  convenientemente  pela 
nova  condição  da  escala  dos  vapores  no  porto  da  Victoria. 

«  Art.  3.o.Ficão  revogadas  as  leis  em  contrario. 

«  S.  R. — Paço  da  camará,  19  de  Junho  de  1857. —  Anto- 
nio Pereira  Pinto.— F.  A.  da  Silva  Campos.— P.  de  A.  Cer- 
queira Leite. — M.  Dantas. — Dias  Vieira.— J.  Marcondes. — Luiz 
Carlos.— J.  B.  Madureira. — A.  C.  da  Cruz  Machado.— J.  J.  Pa- 
checo—Fernandes da  Cunha.— J.  J.  Landulpho  Medrado.— Sd 
Benevides. —  Almeida  Pereira. —  Candido  Mendes  de  Almeida. 
— Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque.  —  Barros  Pimentel. — 
Salathiel.—Villela  Tavares.— Oliveira  Bello.— Gavião  Peixo- 
to.—Jacintho  de  Mendonça.— J.  da  Silva  Carrão.— Rodrigues 
dos  Santos. — Antunes  de  Campos. — F.  C.  Brandão. — Bezerra 
Cavalcanti.— Silveira  Lobo.— Borges  Fortes. — Aragão  e  Mello* 


— Salles  Torrcs-Hommn. —  Pinto  Lima.—  Toscano  Barreto.— 
Gomes  de  Souza.  —  Martinho  Campos. —  Tobias  de  Aguiar.  — 
Barão  de  Podo  Alegre.  —  Alcantara  Machado. — Peixoto  de 
Azevedo.  — Cesar. 

Lê-se  também-,  é  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai 
a  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 
projecto  : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  E'  concedido  á  associação  de  caridade  de~ta  corte  o 
beneficio  de  4  loterias,  que  serão  extrahidas  segundo  o  pla- 
no adoptado  para  as  que  são  destinadas  aos  estabelecimen- 
tos de  caridade. 

«  Paço  da  camará,  17  de  Junho  de  1857.  —  Paes  Bar- 
reto. » 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  9  deste 
anno  : 

«  Artigo  único.  O  8°dístricto  eleitoral  da  provincia  de  Mi- 
nas Geraes  terá  um  quarto'  collegio  eleitoral,  funecionará 
na  igreja  matriz  da  villa  de  S.  Romão,  e  será  formado  dos 
eleitores  da  mesma  villa  e  dos  da  freguezia  da  Barra  do  Rio 
das  Velhas,  ficando  revogadas  as  disposições  em  coutrario.> 

E'  approvado  sem  debate  para  passar  á  2»  discussão. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Sr.  presidente,  sendo  simples  e  de 
pura  intuição  o  objecto  de  que  trata  a  resolução  que  se 
acaba  de  votar,  eu  me  animo  a  pedir  a  complacência  da  ca- 
mará dos  Srs.  deputados  para  que  permitta  que  entre  ella 
já  em  segunda  discussão,  dispensando  para  esse  effeito  o 
respectivo  intersticio  ;  requeiro  pois  a  V.  Ex.  se  clio-ne  de 
consultar  acamara. 

Consultada  a  camará,  e  decidindo  ella  affírmativamente, 
entra  o  projecto  em  segunda  discussão. 

O  Sr.  Llíz  Carlos  : — Sr.  presidente,  agradecendo  a  esta 
augusta  camará  a  acquiescencia  que  deu  ao  meu  pedido,  vou 
ter  a  houra  de  mandar  á  mesa  uma  emenda,  para  ser  con- 
junctamente  tomada  em  consideração. 

Senhores,  a  utilidade  da  medida  proposta  funda-se  na 
grande  distancia  em  que  se  acha  a  villa  de  S.  Romão  da 
villa  Januaria  ,  séde  actual  do  collegio  eleitoral.  Esta 
distancia,  e  os  máos  caminhos,  constituem  um  embaraço 
material  para  o  comparecimento  dos  eleitores,  especialmen- 
te se  attender-se  que,  sendo  as  eleições  quatnennaes  feitas 
em  época  asada  ao  desenvolvimento  de  febres  paludosas  por 
toda  a  margem  do  Rio  de  S.  Francisco,  essa  circumstancia 
concorre  poderosamente  para  aggravar  aquelle  inconve- 
niente. Foi  por  taes  razões  que  tive  recommendação  do  cor- 
po eleitoral  de  S.  Romão  para  solicitar  do  corpo  legislativo  a 
approvação  da  medida  proposta. 

Posteriormente  porém  á  apresentação  do  projecto,  foi 
presente  a  esta  augusta  camará  uma  representação  da  ca- 
mará municipal  de  S.  Romão,  na  qual  pede  a  creação  ali  de 
um  collegio  eleitoral,  formado  pelos  eleitores  da  villa,  e  da 
Barra  do  Rio  das  Velhas,  e  os  de  Morrinhos  deParacatú, 
freguezia  esta  que  fica  próxima á villa,  e  cujos  eleitores  sem- 
pre ahi  votavão.  Em  satisfação  pois  aos  desejos  manifes- 
tados pelos  habitantes  de  S.  Romão,  tenhoa  honra  de  oífe- 
recer  a  seguinte  emenda. 

Lê-se  e  apoia-se  a  seguinte  emenda  : 

«  Depois  das  palavras  —  e  Barra  do  Rio  das  Velhas, — 
acerescente-se  —  e  Morrinhos  de  Paracatíí.  > 

O  Sr..  Alcantara  Machado  :  —  Entendo,  Sr.  presidente, 
que  o  projecto  em  discussão  é  de  summa  e  grave  importân- 
cia, e  que  o  nobre  deputado  não  apresentou  razões  que  jus- 
tifiquem a  necessidade  de  se  fazer  no  8°  d istricto  eleitoral 
da  provincia  de  Minas  a  alteração  que  pretende  ;  e  não  se 
limitando  o  nobre  deputado  a  augmentar  o  8°  districto  elei- 
torrl  de  Minas  com  mais  um  collegio,  cuja  necessidade  não 
foi  de  forma  alguma  demonstrada,  quer  ainda  ir  bulir  em 
Morrinhos  deParacatú,  pertencente  a  um  districto  eleitoral 
muito  diverso ! 

Sr.  presidente,  esta  matéria  é,  como  disse,  grave  e  impor- 
tante ;  conforme  o  que  dispõe  a  lei  de  19  de  Setembro  de 
1856,  se  deve  evitar  a  multiplicidade  decollegios,  e  só  em 
casos  muito  particulares  podem  elles  ser  creados.  O  gover- 
no, autorisado  pela  lei  já  citada,  quando  fez  a  divisão  dos 
diót)  ictos  eleitoraes  procedeu  a  acurado  exame,  deu-se  a 
sérios  estudos,  consultou  todas  as  conveniências,  ouvio  as 
camarás  municipaes,  munio-sede  todos  os  esclarecimentos, 
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e  só  depois  da  ter  por  muito  tempo  pesado  tolo  este  negocio 
é  que  fez  a  divisão  das  províncias  em  eireulos,  como  dete-ç» 
minava  a  lei  já  dita  de  19  de  Setembro. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Resta  provar  que  estudasse. 

O  Sr.  Alcvntara  Machado  :  —  Portanto  eutendo,  Sr. 
presidente.,  que  não  se  deve  fazer  essa  alteração  sem  um 
motivo  palpitante. 

O  único  fundamento  apresentado,  Sr  presidente,  em 
apoio  do  projecto  e  da  emenda  é  uma  representação  da  ca- 
mará municipal  de  S.  Romão ;  mas  não  lia  representação  das 
outras  municipalidades  de  que  se  compõe  o  8o  districto 
eleitora:,  como  sejão  Formigas,  Salgado,  etc.  ;  não  temos 
informação  alguma  do  governo  a  tal  respeito.  Ainda  ha 
muito  pouco  tempo  essa  lei  passou,  não  se  fez  ainda  uma 
experiência  suffiejente.  não  têm  apparecido  queixas. 

O  Sa.  Silveira  Lobo  :  —  Queixas  têm  havido. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  :  —  Mas  a  respeito  do  objecto 
de  que  tratamos  não  tem  havido. 

O  Sf..  Luiz  Carlos  :  —  Houve. 

O  Sr.  Alcantara  Machado:  — Por  todas  estas  razões 
estou,  Sr.  presidente,  resolvido  a  mandar  á  mesa^um  reque- 
rimento para  que  acerca  desta  matéria  seja  ouvida  a  com- 
missão  respectiva. 

Lê-se,  apuia-se,  e  entra  em  discussão  o  seguinte  reque- 
limento  : 

«  Requeiro  que  o  projecto  e  a  respectiva  emenda  vão  á 
commissão  de  estatística  para  dar  seu  parecer.  -  Alcantara 
Machado.  »  / 

O  Sb"  Luiz  Carlos  .  —Sr.  presidente,  não  posso  compre- 
hender  o  tim  que  tem  em  vista  o  illustre  deputado  com  o 
seu  adiamento,  a  não  ser  a  intenção  de  matar  por  essa  fórma 
o  projecto. 

Se  c  8o  districto  eleitoral  estivesse  no  caso  da  regra  esta- 
tuída pela  lei  novíssima,  isto  é,  se  constasse  de  um  só  çol- 
leo-io  eleitoral,  eu  seria  o  primeiro  a  escrupulisar  na  exi- 
gência feita;  mas  a  camará  babe  que  este  districto  se  compõe 
de  tres  colle^ios  eíeitoraes,  e  portanto  nenhum  inconve- 
niente ha  ernaar-se-lhè  um  quarto,  uma  vez  que  com  isso 
se  attenda  á  commodidade  e  legítimos  interesses  do  corpo 
eleitoral.  Propondo  esta  medida,  hão  sou  levado  por  consi- 
deração ou  vantagem  alguma  pessoal ;  meu  fim  é  attender 
somente  ás  reclamações  que  tenho  recebido,  e  são  justas. 

A  camará  convirá  sem  duvida  comigo  que  o  governo  na 
formação  dos  diversos  districtos  eíeitoraes  nem  sempre 
consultou  a  commodidade  do  povo,  distacando  freguezias 
próximas,  e  aunexando  outras  mais  remotas.  Os  eleitores 
da  villa  de  S.  Romão  ficão  a  mais  de  30  léguas  distantes  da 
villa  Januaria  ,  e  experimentão  grande,  contrariedade  na 
viagem  uue  devem  empreheuder  ;  esra  mesma  razão  milita 
a  resoeito  dos  da  Bai*ra,  em  relação  ao  collegio  de  Formigas, 
e  é  por  tal  motivo  que  solicitão  esta  medida,^desejaiido  que 
se  lhes  addite  a  freguezia  de  Morrinhos,  não  só  pela  sua 
proximidade,  como  porque  formou  sempre  parte  do  districto 
de  S.  Romão.  Ora,  como  já  disse.,  quando  tive  a  honra  de 
offerecer  o  projecto  não  hz  menção  desta  ultima  freguezia, 
e  a  exi vencia  consta  da  representação  posteriormente  rece- 
bida da  camará  municipal  de  S.  Romão. 

Parece-me  que  não  ha  inzão  alguma  plausível  que  jus 
tiiique-a  opposiçáo  ao  pedido  de  meus  constituintes,  aliás 
razoável  e  justo. 

Note  a  camará  que  na  ultima  eleição  já  deixáião  de  com- 
parecer na  villa  Januaria,  muitos  eleitores  de  S.  Romão, 
pelos  motivos  que  deixo  ponderados,  e  certamente  semelhan- 
te falta  se  contin-uará  a  dar  se  não  forem  attendidos  seus 
pedidos  por  prevalecerem  as  mesmas  razões  que  a  moti- 
várão. 

Senhores,  eu  não  posso  deixar  do  manifestar  uma  convic- 
ção que  tmho,  e  éque,  se  se  quer  que  as  eleições  exprimão 
o  voto  real  da  maioria  dos  eleitores,  é  mister  que  se  attenda 
tanto  quanto  for  possível  a  suas  commod idades,  afim  de*  que 
o  seu  patriotismo  se  não  arrefeça  pelas  contrariedades  a  que 
se  sujei  tão.  A  camará  pois  consultará  bem  o  interesse  pu- 
blico, facilitando  os  meios  de  se  obter  uma  maior  somma 
dos  suffragios  populares  na  eleição  de  seus  membros. 

Parece-me  portanto,  pelo  que  tenho  tido  a  honra  de  expôr 
á  camará  do3  Srs.  deputados,  que  não  ha  motivo  para  que 
se  adie  a  discussão  do  projecto;  entretanto,  se  em  sua  sabe- 
doria julgar  que  deve  ouvir  o  parecer  da  commissão,  ao 
menos  oue  se  limite  ao  objecto  da  emenda,  e  não  em  pre- 


juizo  da  resolução.  Vou  pois  mandar  neste  sentido  uma 
sub-emenda  á  mesa 

Lê-se  e  apoia-  se  a  seguinte  sub-emenda : 

<  A  passar  o  adiamento,  que  se  entenda  em  relação  á 
emenda  e  não  ao  projecto.—  Dr.  Luiz  Carlos.  > 

O  Sr.  Alcantara  Machado-.  —  Sr.  presidente,  não  me 
parece  que  as  razões  apresentadas  pelo  nobre  deputado 
possáo  proceder  para  que  não  seja  appr ovado  o  requerimen- 
to que  tive  a  honra  de  offerecer  á  consideração  da  camará. 

Diz  o  nobre  deputado  que  eu  quero  a  morte  do  projecto. 
Se  assim  fosse,  o  que  se  seguiria  era  que  todas  as  vezes  que 
um  projecto  ou  outra  qualquer  matéria  se  remettesse  á  com- 
missão soffreria  morte;  mas  isto  não  é  exacto. 

O  que  eu  quero,  senhores,  é  que  se  estenda  esta  maté- 
ria, ppis  a  julgo  muito  importante.  Como  havemos  de  deli- 
berar a  respeito  de  um  negocio  que  eu  creio  que,  á  excepção 
do  nobre  deputado,  neuhum  outro  membro  da  casa  estará 
nas  circumstancias  de  dar  conscienciosamente  o  seu  voto? 
Eu  pela  minha  parte  não  me  sinto  com  os  esclarecimentos 
precisos  para  interpor  deprompto  o  meujuizoaeste  respeito  : 
não  sei  se  os  interesses  dos  eleitores  de  Morrinhos  estão  con- 
sultados no  projecto.  Ora,  se  eu  que  sou  vizinho  desse  lugar 
penso  assim,  como  poderá  o  nobre  deputado,  que  não  só  não 
móra  naquelle  circulo,  como  mesmo  nunca  lá  foi,  estar 
muito  habilitado  para  decidir  esta  questão? 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  E  a  camará  municipal  e  o  corpo  I 
eleitoral  de  S.  Romão  não  esta  vão  habilitados  ? 

O  Sr.  Alcantara  Machado  :  —  Ha  essa  representação  da 
camará  municipal,  é  verdade  ;  mas  o  nobre  deputado  ha  de 
reconhecer  que  muitas  vezes  apparecem  opiniões  das  cama- 
rás que  não  estão  muito  de  accordo  com  os  interesses  dos 
munícipes. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  E  o  corpo  eleitoral  ? 

O  Sr,  Alcantara  Machado  :— O  corpo  eleitoral  muda- 
se,  altera-se  no  seu  pessoal  de  um  momento  para  outro,  e 
quasi  sempre  exprime  uma  opinião  politica. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  E  o  nobre  deputado  que  mora  na 
Diamantina  é  que  está  habilitado  para  julgar  isto  !• 

O  Sb.  Alcantara  Machado  :  —  Sou  vizinho  desse  circulo, 
e  conseguintemente  estou,' pelo  menos,  mais  habilitado  do 
que  o  nobre  deputado,' que  mora  aqui  na  corte,  e  que  nunca 
foi  áquelle  lugar.  Entretanto  sou  o  primeiro  que  me  reco- 
nheço inhabilitado  para  julgar  este  negocio  com  toda  a  se- 
gurança, e  por  isso  peço  que  vá  á  commissão. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :—  Ha  ainda  a  3a  discussão. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  :  —  Vá  o  projecto  á  commis- 
são, ella  o  estudará  e  dará  &  seu  parecer. 

Estou  persuadido  das  boas  intenções  do  nobre  deputado  ; 
mas  quem  nos  diz  que  não  haverá  aqui  algum  interesse,  não 
digo  da  parte  do  nobre  deputado,  mas  daquelles  que  repre- 
sentarão ? 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Será  interesse  legitimo. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  :  —  Muitas  vezes_  o  interesse 
dos  partidos  acoberta-se  com  o  interesse  politico ;  e  como 
nós  não  estamos  bem  esclarecidos  para  emittir  convenien- 
temente a  nossa  opinião  sobre  o  assumpto  de  que  se  trata, 
creio  que  é  de  toda  a  justiça  que  a  camara_  delibere  que 
o  projecto,  conjunctamente  com  a  emenda,  vão  á  commis- 
são de  estatística;  ella  procederá  ás  necessárias  informa- 
ções ,  consultará  as  commodidades  dos  eleitores^  com  os 
interesses  do  circulo,  e  dará  o  seu  parecer  como  fôr  justo  ; 
isto  me  parece  uma  cousa  muito  razoável. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Sr.  presidente,  tomo  a  pala- 
vra para  apoiar  o  adiamento  proposto  pelo  nobre  deputado 
da  cidade  Diamantina. 

A  necessidade  deste  adiamento  é  evidente  desde  que  re- 
flectirmos na  matéria  de  que  se  trata.  Sim,  trata -se  de  al- 
terar uin  principio  muito  importante  que  affecta  a  eleição 
dos  districtos. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Qual  e  esse  principio? 

O  Sr.  Martiisuo  Campos  :  —  Ouça-me,  eu  não  tomei  a  pa- 
lavra senão  para  dizer  a  minha  opinião. 

O  Sr.  Lutz  Carlos  :  —  Note  que  o  districto  de  que  se 
trata  tem  3  collegios. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :—  Eu  lá  irei. 
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Na  eleição  por  districtos  um  dos  princípios,  sem  duvida 
o  mais  importante,  consagrado  pela  lei,  é  o  principio  de  um 
colleoio  único,  principio  sem  o  qual  não  é  possível  a  eleição 
por  maioria  absoluta.  Nos  districtos  eleitoraes,  nos  quaes 
por  sua  extensão  não  foi  possível  guardar-se  este  principio 
cardial,  o  corpo  legislativo  foi  obrigado  a  tolerar  por  excep- 
ção a  subdivisão  dos  collegios  eleitoraes. 

O  Sr.  F.  Octaviano  : — Apoiado. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  — Gonseguintemente  compre- 
kende  acamara  que  a  matéria  deste  projecto  é  de  grande 
importância. 

O  districto  eleitoral  de  que  se  trata  tem  tres  collegios, 
è  verdade,  mas  se  nestes  collegios  já  subdivididos  não  existe 
a  necessidade  de  respeitar  o  principio  da  maioria  absolata 
de  votos  na  eleição  do  deputado,  subsiste  a  necessidade, 
muito  importante  também,  de  permittir  uma  eleição  mais 
livre,  na  qual  os  candidatos  e  os  eleitores  se  possão  plena- 
mente entender  sobre  questões  politicas;  einfim,  sobre  todos 
os  interesses  eleitoraes  legitimos,  e  se  não  deixe  toda  a  lati- 
tude á  influencia  pessoal.  Multiplicar  os  collegios  é  aggra- 
var  os  defeitos  da  eleição  de  mais  de  um  collegio... 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  A  lei  marcou  a  distancia  de  30 
léguas. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  ...  segundo  os  princípios  que 
regulão  esta  matéria. 

Temos  ainda,  Sr.  presidente,  uma  outra  razão  de  muito 
peso.  Todos  aquelles  que  tiverem  conhecimento  pratico  do 
nosso  processo  eleitoral  antigo,  em  que,  por  assim  dizer,  cada 
freguezia,  ou  quando  muito  cada  municipio  era  collegio, 
comprehendeu  com  quanta  repugnância  os  eleitores  rece- 
berão a  nova  divisão  eleitoral ;  mas  esta  difficuldade,  sendo 
essencial  tolerar -se  para  o  novo  regimen  eleitoral,  não  deve 
ser  aggravada  com  a  idéa  e  esperanças  de  novas  subdivi- 
sões :  é  um  principio  incompatível  com  a  maioria  absolu- 
ta essencial  nesta  questão  de  eleição  por  districtos. 

Mas  ,  Sr.  presidente  ,  prescindindo  destas  razões  geraes, 
entendo  que  os  mesmos  motivos  quo  induzirão  o  corpo  le- 
gislativo a  não  fazer  por  si  a  dhisão  eleitoral  do  novo  regi- 
men, autorisando  o  governo  a  fazê-la  como  mais  habilitado 
para  ella,  nos  deve  induzir  também  a  procedermos  hoje  com 
a  mesma  circumspecção.  Não  devemos  pela  simples  indica- 
ção de  um  membro  da  casa  resolver  uma  matéria  em  que 
visivelmente  a  grande  maioria  da  camará  não  tem  os  preci- 
sos esclarecimentos  e  dados. 

Não  me  parece  pois,  Sr.  presidente,  que  haja  motivo  plau- 
sível para  se  rejeitar  o  adiamento,  que  apenas  é  para  que  o 
projecto  vá  á  commissão  de  estatística,  commissão  que  estou 
certo  não  resolverá  a  matéria  sem  ouvir  ao  governo  impe- 
rial. 

O  Sr.  Paes  Barreto  dá  um  aparte  que  não  podemos 
ouvir. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  — O  nobre  deputado  compre- 
hende  que  os  eleitores,  além  do  interesse  politico,  têm  a 
attender  os  seus  commodos  pessoaes,  consideração  muito 
digna  de  respeito  e  attenção,  mas  só  quando  não  prejudica 
o  serviço  publico. 

Julgo  portanto  de  toda  a  necessidade  que  o  projecto  vá  á 
commissão  de  estatistica,  e  que  não  procedamos  a  respeito 
desta  matéria  com  menos  circumspecção  do  que  procedeu  a 
legislatura  passada.  Voto  pelo  adiamento. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  procede-se  á 
votação ;  é  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Alcantara  Ma- 
chado e  remettido  o  projecto  e  emenda  á  commissão  de  es- 
tatistica, sendo  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Luiz  Carlos. 

Entra  em  primeira  discussão  o  seguinte  projecto  n.  6, 
deste  anno  : 

«  Artigo  único.  Haverá  mais  um  collegio  no  3o  districto 
eleitoral  da  província  do  Piauhy  composto  dos  eleitores 
da  freguezia  da  villa  de  Jerumenha,  o  qual  se  reunirá  no 
lugar  que  pelo  governo  íôr  designado.  Revogão  se  as  dis- 
posições em  contrario.  > 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Sr.  presidente,  offerecendo  á  consi- 
deração da  casa  este  projecto,  tive  em  vista  satisfazer  uma 
urgente  necessidade  de  parte  dos  eleitores  do  3o  districto 
eleitoral  da  província  do  Piauhy,  que  tenho  a  honra  de  re- 
presentar. 

_0  3o  districto  eleitoral  compõe-se  de  3  collegios ;  a  altera- 
ção que  faz  o  projecto  refere-se  ao  2o  collegio,  o  qual  com- 
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prehende  duas  freguezias,  a  da  villa~de  Jerumenha,  e  a  de 
S.  Gonçalo.  Ora,  a  villa  de  Jerumenha  dista  da  séde  do  col- 
legio, que  é  a  igreja  matriz  da  villa  de  S.  Gonçalo,  de  35  a  40 
léguas,  e  da  sua  extremidade  cerca  de  70  léguas. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Que  distancia  fica  de  Theresina  ? 

0  Sr.  Paranaguá  :  —  De  S.  Gonçalo  a  Theresina  ha 
também  35  léguas  ;  mas  Theresina  pertence  a  um  outro 
districto,  é  a  séde  do  lo  districto  eleitoral.  A  alteração  que 
proponho  não  se  refere  ao  lo  districto,  não  tira  eleitores  de 
um  para  outro  districto,  diz  respeito  unicamente  ao  3o  cir- 
culo, ou  para  melhor  dizer,  a  um  collegio  do  3o  circulo  da 
minha  província  ;  é  uma  necessidade  urgente  que  não  pôde 
deixar  de  ser  satisfeita,  sob  pena  de  se  privar  os  eleitores 
do  municipio  de  Jerumenha  do  direito  de  representação. 
A  sua  concurrencia  á  séde  do  collegio,  onde  se  acha  actual- 
mente collocada,  é  muito  duvidosa,  quasi  que  se  pôde  affir- 
mar  que  elles  não  hão  de  continuar  a  expôr-se  aos  incon- 
modos  de  uma  viagem  longa  e  penosa,  como  aquella  que 
são_  obrigados  a  fazer  para  irem  ao  collegio  eleitoral.  E  se 
forão  á  ultima  eleição,  estou  persuadido  que,  além  das  con- 
siderações do  dever,  que  sem  duvida  são  de  grande  peso, 
muito  influirão  as  considerações  pessoaes. 

E'  uma  fineza  que  lhes  devo.  e  que  lhes  agradeço;  eleito- 
res houverão  que  eaminhárão  setenta  e  tantas  léguas  afim 
de  concorrerern  para  a  minha  eleição.  E'  pois  evidente  que 
o  direito  do  eleitor  em  taes  casos  torna-se  um  ónus  pesa- 
díssimo. 

Como  ia  dizendo,  distando  a  villa  de  Jerumenha  da  de 
S.  Gonçalo  mais  de  35  léguas,  e  a  séde  do  collegio  distando 
da  sua  extremidade  cerca  de  70,  tem  o  eleitor  que  qui- 
zer  concorrer  ao  collegio  de  caminhar  70  e  tantas  ou  80 
léguas  de  ida  e  volta,  ou  talvez  140  se  mor  ar  na  extremidade. 

Eis  as  difficuldades  com  que  lutão  aquelles  cidadãos  para 
exercerem  um  direito  tão  importante  como  é  o  de  eleger  o 
seu  representante  no  parlamento.  Bem  vejo  que  a  lei  de  9  de 
Setembro  de  1855,  no  novo  mecanismo  eleitoral  que  estabe- 
leceu, procurou  reunir  os  elementos  da  representação,  con- 
centra-los o  mais  possível ;  mas  esta  regra  que  se  acha  pres- 
cripta  no  §  5o  da  referida  lei,  teve  a  conveniente  modificação 
» no  §  9o,  attentas  as  circumstancias  do  paiz.  A  população' do 
império,  principalmente  em  algumas  províncias,  acha-se 
muito  disseminada,  e  não  era  possível  deixar  de  considerar 
isso  na  decretação  da  lei ,  e  na  organisação  dos  districtos 
eleitoraes.  Ora  ,  se  por  um  lado  devemos  attender  á  con- 
veniência ou  á  necessidade  da  concentração  para  que  os 
eleitores  possão  discutir  e  combinar  sobre  os  differentes  in- 
teresses que  devem  ser  representados,  por  outro  lado  cumpre 
que  não  sacrifiquemos  as  commodidades  dos  mesmos  elei- 
tores. 

No  intuito  de  concorrermos  para  a  reunião  dos  elementos 
de  uma  boa  escolha,  não  vamos  tornar  impossível  o  compa- 
recimento daquelles  que  devem  fazê-la,  porquanto  não  con- 
correrão ao  collegio  aquelles  cidadãos  que  morarem  a  gran- 
des distancias  ;  e  então  o  resultado  ha  de  ser  que  a  eleição 
deixará  de  ser  feita  em  alguma  occasião  pela  maioria  ;  os 
eleitores  que  residirem  na  séde  dos  collegios  eleitoraes 
serão  os  que  hão  de  concorrer  para  a  eleição  dos  deputados, 
ficando  os  outros  inhibidos  do  importante  direito  de  votar. 
(Apoiados.) 

Peço  portanto  a  approvação  deste  projecto  em  la  discus- 
são, e  não  me  opporei,  quando  for  submettido  á  2a,  a  que 
seja  ouvido  o  governo  sobre  este  objecto  ;  e  neste  sentido 
mandarei  um  requerimento.  Confio  que  as  informações  do 
governo,  que  se  desvela  pela  commodidade  dos  povos,  não 
poderáõ  deixar  de  vir  em  apoio  da  medida  que  tenho  a  honra 
de  offerecer  á  consideração  da  camará,  consagrada  no  pro- 
jecto em  discussão. 

Lê-se,  apoia-se  e  é  approvado  sem  debate,  o  seguinte  re- 
querimento : 

<  Requeiro  que  seja  ouvido  o  governo  sobre  este  projecto, 
sem  prejuízo  da  Ia  discussão.—  Paranaguá.  > 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra  sobre  o  projecto,  pro- 
cede-se á  votação  e  é  approvado  para  passar  á  2a  discussão. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

FIXAÇÃO  DA  FORÇA  NAVAL. 

Continua  a  discussão  do  art.  1°  da  proposta  do  governo, 
que  fixa  a  força  naval  para  o  anno  de  1858  a  1859. 
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O  Sr.  Presente  :  —  Tem  a  palavrão  Sr.  Sergio'  de 
Macedo. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  (movimento  de  attenção  e  curiosi- 
dade) :— Sr.  presidente,  tomando  pela  primeira  vez  a  palavra 
perante  um  auditório  tão  respeitável  como  este,  não  pôde  ser 
attribuido  a  uma  precaução  banal  de  oratória  o  receio  que 
manisfesto-,  de  que  me  faltem  forças  para  sustentar  a  dis- 
cussão no  oontoelevado  em  que  se  tem  mantido. 

A  natureza  foi  mesquinha  comigo,  e  nao  tenho  habito 
alc-um  da  tribuna.  Em  minha  idade  já  não  é  fácil  formar 
uma  educação  nova.  Por  isso  ninguém  mais  do  que  eu  pre- 
cisa da  indulgência  da  camará.  Nutrindo  poaca  esperança 
de 'captivar  a  sua  attenção  pelo  brilho  da  minha  palavra, 
temendo  até  quefseja  muito  incorrecta  a  minha  dicção,  visto 
que  tenho  vivido  tantos  annos  em  paizes  estrangeiros,  que 
até  seria  desculpável  se  tivesse  esquecido  muitos  dos  precei- 
tos da  lino-ua  materna.  Espero  entretanto  merecer  nao  só 
indulgência,  mas  alguma  attenção  por  cansa  da  importância  j 
das  matérias  que  tenho  de  tratar.  j 

A  discussão  do  voto  de  graças,  em  que  naturalmente  tem 
mais  luo-ar  o  exame  de  todas  as  questões  politicas,  julgou-  | 
se  conveniente  encerrar,  não  só  para  não  tomar  muito  tem-  | 
po  aos  ministros  da  coroa,  mas  até  para  que  se  ultimasse  | 
no  tom  de  placidez  e  espirito  de  concórdia  e  conciliação  em  j 
que  tinha  sido  conduzida.       ...  . 

Devo  mesmo  dizer  que  o  ministério  manifestou  a  alguns 
de  seus  arni°-os  o  desejo  de  se  pôr  termo  áquelle  debate  ;  e 
foi  essa  a  razão  poroxue  eu  votei  pelo  requerimento  de  en- 
cerramento que  aqui  se  apresentou.  Esse  requerimento,  po- 
rém, teve  effeito  sobre  uma  circumstancia  accessona,  soDre 
a  qual  peço  licença  para  dizer  duas  palavras. 

A  commissão  de  resposta  á  falia  do  throno  disse  no  §  2° 
do  seu  projecto  :  «  A  concórdia,  senhor,  que  reina  nos  es- 
píritos e  que  attesta  a  união  de  todos  os  Brazileiros*  é  a  obra 
fecunda  da  politica  moderada  e  conciliadora  do  governo  de 
V.  M.  I.  » 

Nestas  palavras  estava  contida  a  apreciação  da  politica  do 
ministério  que  acabou,  e  a  commissão  do  voto  de  graças  nos 
propunha  fazer  a  S.  M.I.  a  declaração  solemne  de  que  tinha 
produzido  os  seus  resultados.  Segue-se  porém  a  esta  propo- 
sição uma  outra  assim  concebida :  «  Essa  politica  generosa 
qiíe  acamara  dos  deputados  confia  será  realisada  com  tino  e 
firmeza....  deve  concorrer  efhcazmente  para  o  progresso  e 
felicidade  do  paiz.  » 

E=tas  palavras  «.  será  realisada  com  tino  e  firmeza  >  parece- 
rão a  alguns  uma  phrase  que  poderia  ser  interpretada  como 
uma  denegação  de  que  a  politica  do  ministério  passado  ti- 
vesse sido  conduzida  com  tino  e  firmeza,  e  se  houvesse  rea- 
lisado.  O  primeiro  período  destróe  esta  interpretação. 

Entretanto  pareceu  que  essas  palavras  contmhão  uma 
proposição  no  estylo  daquellas  que  os  Francezes  em  suas  ca- 
marás denominão  couleur  muraille,  uma  dessas  proposições, 
a  que  a  malignidade  poderia  dar  um  sentido  que  não  cor- 
respondesse nem  ás  intenções  da  illustre  commissão,  nem 
aos  sentimentos  da  camará.  Por  isso  alguns  membros 
desta  easa  entenderão  que  seria  conveniente  declarar  me- 
lhor o  pensamento. 

A  razão  por  que  esse  período  se  prestava  a  essa  inter- 
pretação é  que  tinha  havido  mudança  parcial  no  gabinete 
quando  perdeu  o  seu  primeiro,  distincto  e  muito  lamentado 
chefe.  (Apoiados.) 

Alguns  escriptores  tinhã®  pretendido  que  a  politica  de 
conciliação  do  ministério  tinha  se  resentido  dessa  falta, 
e  que  alguma  modificação  tinha  havido  no  systema  pro- 
clamado de  concórdia.  .  . 

Poi tanto,  o  meu  nobre  amigo  deputado  pela  província 
do  Rio  de  Janeiro,  Sr.  Teixeira  Júnior,  julgou  conveniente 
apresentar  uma  emenda  para  tirar  até  a  ultima  idóa  de  du- 
vida a  tal  respeito,  e  pedio-me  que  o  coadjuvasse.  Como 
achei  justa  a  idéa,  assignei  e  fui  acompanhado  com  o  no- 
bre deputado  presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro. 

Bastavão  as  nossas  assignaturas  para  tirarem  a  essa 
emenda  toda  a  idéa  de  hostilidade,  òu  a  mínima  intenção 
de  apresentar  alguma  cousa  que  fosse  desagradável  ao  mi- 
nistério. Sei  que  o  Sr.  presidente  do  conselho  assim  o  en- 
tendeu. ,    .     ,        ,  ,. 

Entretanto  o  Sr.  Teixeira  Júnior,  temendo  que  a  discus- 
são se  encerrasse  sabbado,  vio-sc  obrigado  a  offerecer  a 
emenda  antes  de  ter  conferenciado  com  o  nobre  relator  da 
commissão  do  voto  de  graças.  A  discussão  não  foi  encerrada 
no  sabbado,  mas  o  foi  logo  na  segunda-feira,  antes  que  se 


tivesse  discutido  publicamente  essa  idéa,  de  maneira  que 
foi  explicada  somente  em  conversações  particulares. 

Ninguém  entendeu,  ao  menos  aqui  na  casa,  que  na  redac- 
ção da  illustre  commissão  havia  o  projecto  de  offender  o  go- 
verno passado,  assim  como  na  emenda  não  havia  a  idéa  de 
trazer  embaraços  á  discussão ;  uns  consideraváo  a  emenda 
inútil,  e  na  verdade  o  era,  uma  vez  que  se  não  tivesse  em 
vista  aquella  possivel  interpretação.  O  nobre  relator  da  com- 
missão assim  pensava,  e  na  verdade  não  só  o  seu  discurso 
proferido  nesta  casa  mostra  evidentemente  que  aquella  in-' 
terpretação  não  podia  ser  a  sua,  mas  repetio  isso  mesmo  nas 
conversas  que  se  suscitarão  a  respeito  da  emenda. 

O  Sr.  Madureira  :  — Declarei  francamente  que  a  commis- 
são não  teve  em  vista  envolver  uma  censura  ao  passado.^ 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — E  com  este  pensamento  votou  o 
nobre  deputado,  e  corneile alguns  outros  honrados  membros. 
O  Sr.  Paranaguá,  e  outros  senhores  pertencentes  a  opiniões 
politicas  differentes  declarárão  que  ô  voto  de  graças  não  ti- 
nha a  interpretação  que  um  diário  desta  corte  lhe  quiz  dar, 
e  portanto  a  emenda  não  foi  o  que  alguns  suppuzeião. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Mas  devia  ser  retirada  logo 
que  os  membros  da  commissão  declarárão  o  seu  pensa- 
mento. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Tal  era  para  o  fim  minha  in- 
tenção, quando  se  requereu  inesperadamen tente  o  encerra- 
mento da  discussão. . . . 

O  Sr.  Barros  Pimentel:  —  Devia  ter  retirado  logo ;  isto  é 
que  era  próprio  de  um  verdadeiro  cavalheiro. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo-.— Quando  o  nobre  relator  da  com- 
missão estava  conversando  sobre  o  modo  de  se  rerirar  a  emen- 
da, mediante  a  promessa  de  tirar  na  redacção  toda  a  possibi- 
lidade da  interpretação  maligna,  foi,  como  disse,  encerrada 

a  discussão  de  repente, 

0~Sr.  Madureira  :  —  E'  verdade.  V.  Ex.  disse  que  por  si 
a  retiraria,  mas  queria  entender-se  com  os  outros  senhores  ; 
a  esse  tempo  requereu-se  o  encerramento. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :—0  que  desejo  é  estabelecer  que 
a  emenda  não  foi  apresentada  nem  com  animo  hostil  ao  mi- 
nistério, nem  com  desejo  de  protelar  a  discussão  ou  de  crear- 
lhe  embaraços,  e  que  a  votação  contra  a  mesma  emenda  não 
tem  á  significação  que  a  commissão  quiz  com  effeito  dizer 
que  a  potitica  de  conciliação  não  tinha  sido  praticada  pelo 
ministério  transacto  com  tino  e  firmeza ;  antes  pelo  con- 
trario a  illustre  commissão  declarou  que  havia  sido 
cunda  em  resultados.  O  primeiro  período  explicava  o  segundo 
por  este  modo. 

O  Sr.  Madureira  :  — -  Já  expliquei  que  no  voto  de  graças 

não  havia  censura  ao 


O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Creio  que  sobre  este  'ponto 
tem-se  dito  bastante  para  tranquillisar  os  espiritos. 

Um  pensamento  tem  dominado  todos  os  discursos  que  se 
têm  pronunciado  nesta  casa  ;  é  o  da  adopção  franca  e  leal 
do  systema  de  conciliação,  concórdia  e  paz  em  que  temos 
entrado,  e  em  que  espero  continuaremos.  A  conciliação  é 
um  bem  que  todos  aprecião. 

Sobre  a  origem  do  systema  de  conciliação  é  que,  parece, 
não  tem  havido  explicação  cabal. 

O  Sr.  presidente  do  conselho,  com  a  eloquência  e  autori- 
dade de  sua  palavra,  declarou-nos,  no  meio  dos  applausos 
da  camará,  que  o  systema  da  conciliação  já  estava  em  exe- 
cução, e  que  o  merecimento  do  ministério  do  marquez  de 
Paraná  foi  o  proclama-lo  como  um  progiamma  dc  governo. 

O  Sr.  F.  Octaviano  : —  A  ultima  phase  do  ministério  do 
Sr.  Torres  já  foi  de  conciliação,  porque  nomeou  adversários 
para  lugares  importantes  de  fazenda. 

O  Sr.  Madureira  :  —  O  Sr.  Eusébio  em  1851  já  tinha  pra- 
ticado a  conciliação.  , 

(Ha  outros  apartes.) 

Vozes  :  —  Deixem  o  orador  continuar. 
O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção ! 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Permitta- se-me  dizer  duas 
palavras  sobre  a  ©rigem  do  systema  de  conciliação. 

Tem-se  aqui  repetido  muitas  vezes  que  a  coroa  do  alto  do 
throno  proclamou  esse  systema.  Nada  mais  respeitável  do 
que  o  sentimento  que  inspira  essas  declarações.  Elias  par- 
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tem  de  tcdos  os  lados,  da  lealdade  â  coroa,  e  da  persuasão 
de  que  sempre  todos  os  bens  provém  delia.  Entretanto  direi 
que  nem  é  exacto  avançar  que  a  coroa  p'um  dia  dado,  e 
n'um  certo  documento  a  proclamou,  nem  isso  é  politico. 

Senhores,  a  conciliação  dos  Brazileiros,  a  concórdia  de 
todos  os  partidos  não  é  pensamento  que  a  coroa  proclamasse 
-am  dia  (apoiados)  ;  é  pensamento  immutavel  da  coroa 
(apoiados),  é  o  desejo  permanente  do  imperador,  que  elle 
por  sua  parte  sempre  levou  á  execução. 

Quando  5.  M.  empunhou  as  rédeas  do  governo,  pela  pro- 
clamação da  maioridade,  havia  Brazileiros  condemnados  a 
diversas  penas,  e  até  ã  morte,  por  crimes  políticos  ou  por 
crimes  commettidos  por  causa  de  crimes  políticos  ;  porque 
para  estes  a  nossa  legislação  não  admitte  a  pena  de  morte, 
e  o  imperador  lhes  perdoou.  Todas  as  vezes  que  tem  havido 
crimes  políticos  no  império  o  perdão  não  se  tem  feito  espe- 
rar. (Apoiados.) 

As  amnistias  quasi  que  seguem  ao  hasteamento  da  ban- 
deira revolucionaria  ou  d  a  bandeira  da  rebelião. 

Senhores,  o  governo  que  tem  a  responsabilidade  da  tran- 
quilidade publica  pode  julgar  do  seu  dever  o  castigo  rnais  ou 
menos  rigoroso,  a  repressão  mais  ou  menos  violenta  ;  a  co- 
roa quer  sempre  o  esquecimento,  sempre  proclama  o  perdão, 
sempre  o  dá.  (Muitos  apoiados.) 

A  proclamação  pois  da  concórdia  e  da  harmonia  como 
systema  de  governo,  como  meio  de  obter  o  bem  que  o.  paiz 
deve  esperar  da  reunião  das  forças  de  todos  os  seus  filhos... . 

O  Sr.  Dantas  :  —  A  coroa  não  se  descobre. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Neste  pontoo  orador  não  está 
descobrindo  a  coroa.  . 

O  Sr.  Sergio  t>e  Macedo  :  —  Pelo  contrario.  (Apoiados.) 
O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  ---  Está  referindo-se  ás  expre- 
sões  da  falia  do  throno,  e  isso  é  permittido.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — ...  estou  mostrando  que  não  é 
politico  dizer  que  a  coroa  proclamou  esse  principio  em  um  dia; 
quem  diz  istoé  que  descobre  a  coroa  (apoiados) ;  porque  então 
podia  ser  accusada  de  o  não  ter  feito  ha  mais  tempo,  du- 
rante que  a  verdade  é  que  esse  principio  foi  sempre  procla- 
mado por  ella,  é  nella  um  sentimento  immutavel.  (Muitos 
apoiados.  Cruza-se  grande  numero  de  apartes.) 

Peço  agora  licença  para  mostrar  que  o  systema  de  concór- 
dia e  de  conciliação  não  data  só  do  tempo  da  presidência  do 
conselho  do  Sr.  visconde  de  Itaborahy ;  data  de  muito  antes 
(apoiados) ;  e  ajuntarei  ainda  que  o  Sr.  marquez  de  Paraná, 
que  depois  veio  a  ser  presidente  do  conselho,  deu  largas  pro- 
vas desse  systema  de  conciliação  na  sua  administração  de 
Pernambuco.  (Apoiados.)  Apenas  a  rebellião  estava  acabada, 
ou  talvez  não  estivesse  ainda  acabada,  já  o  Sr.  marquez  de 
Paraná  entregava,  na  administração  daquella  província,  os 
empregos  públicos  a  muitos  membros  conspícuos  do  partido 
liberal.  O  meu  nobre  collega  o  Sr.  Sampaio  Vianna  é  tes- 
temunha de  que  aconteceu  isso  em  relação  á  alfandega  de 
Pernambuco. 

O  Sr.  Sampaio  Via&sa  s — Apoiado. 
^  O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : —  Porque  se  entendeu  que  de- 
vião  ser  demittidos  naquella  repartição  alguns  homens  per- 
tencentes ao  partido  corservador,  forão  esses  substituídos 
por  homens  pertencentes  ao  partido  liberal. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Se  tirou  até  dos  ferros  alguns 
liberaes  para  se  restabelecerem  em  seus  lugares. 

O  Sr.  Carrão: —  E'  bom  signal  sahirem  dos  ferros  para 
occuparem  empregos  públicos  importantes. 

O  Sr.  Silveira  Lord  :  —  Erão  feri'os  injustos. 

O  Sr.  Sampaio  Viainna  : — Não  entro  nesse  exame. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Se  erão  injustos,  mostrou-se 
logp  a  vontade  de  fazer  justiça,  e  a  justiça  é  um  dos  meios 
de  obter  a  conciliação  dos  espíritos  e  a  concórdia  dos  ânimos. 
(Muitos  apoiados.) 

O  que  é  a  conciliação?  Tem  sido  aqui  definida  por  orado- 
res mais  distinctos  e  mais  hábeis  do  que  eu ;  por  conse- 
quência não  entrarei  nesta  questão  senão  de  passagem. 

O  nobre  ex-ministro  da  justiça  demonstrou  com  o  bel- 
lo  talento  que  possue  que  os  partidos  são  necessários  no 
governo  representativo  ;  a  uniformidade  de  opiniões  é  im- 
possível, ha  de  haver  sempre  discordância ;  e  ha  certos 
tópicos  em  que  ella  é  continuada  ,  não  é  interrompida. 
Os  homens  estão  continuamente  em  discordância,  o  mun- 


do está  entregue  á  disputa;  e  essa  impossibilidade  de  obter 
unanimidade  nos  sentimentos  dos  homens  é  mais  um  defei- 
to da  natureza  humana,  é  mais  uma  lei  natural  cujo  co- 
nhecimento nos  deve  humilhar  na  presença  de  Deos,  por- 
que nos  recorda  a  necessidade  que  temos  de  sua  constante 
misericórdia.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Pitnto  de  Campos  : — Muito  bem= 

0  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Ha  pontos  em  que  a  discus- 
são ha  de  existir  sempre  aberta.  O  principio  de  nosso  go- 
verno é  o  equilíbrio  dos  elementos  simplices  do  poder,  a 
monarchia,  a  democracia,  e  esse  pequeno  elemento  factício 
aristocrático  que  existe  no  senado  e  em  algumas  outras 
instituições.  O  ponto  em  que  as  foi*çns  dos  elementos  sim- 
plices se  achão  perfeitamente  equilibradas  de  maneira  que 
a  constituição  possa  funccionar  ponderibus  libra  (a  suis,  é 
sempre  objecto  de  divergência  de  opiniões.  Uns  temem  a 
preponderância  do  elemento  democrático,  outros  a  do  ele- 
mento monarchico. 

O  nobre  orador  pela  província  de  S.  Paulo  que  ante-  hon- 
tem  nos  deu  prova  de  que  nos  6  annos  que  esteve  afastado 
desta  casa  não  perdeu  nada  do  brilho  de  sua  eloquência,  ex- 
primio  esse  mesmo  pensamento  por  outros  termos  que  tam- 
bém são  admittidos.  Ha  homens  que  se  preoccupão  mais  da 
ordem  do  que  da  liberdade,  ha  outros  que  se  preoccupãomais 
da  liberdade  que  da  ordem.  O  ponto  em  que  aordemnãoé 
senão  garantidora  da  liberdade,  e  em  que  a  liberdade  não  é 
senão  garantidora  da  ordem,  também  é  objecto  de  eterna 
discussão. 

O  Sr.  Carrão    —  Não  é  possível  admittir-se  que  a  liber- 
dade seja  contraria  á  ordem. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  A  liberdade  é  conaequencia  da  ordem. 

(Cruza-se  grande  numero  de  apartes  ;  ha  rumor,  e  o  Sr.  pre- 
sidente reclama  por  vezes  a  at tenção.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  ha  ordem  sem  liber- 
dade ,  não  ha  liberdade  sem  ordem  ;  maio  peritulosam  Uber- 
tatem  quam  quietam  serviiium  está  reconhecido  como  princí- 
pio falso;  periculosa  libertas  não  é liberdade. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Isto  está  dito,  redito  e  acreditado  ha 
muito  tempo. 

O  Sr.  Serg?o  de  Macedo  : — Ha  entre  nós  outro  elemento 
de  continuada  discussão,  a  centralisação  e  a  descentralisação. 
Ninguém  quer  uma  centralisação  completa  nem  uma  des- 
centralisação que  ponha  em  perigo  a  existência  do  império 
(apoiados) ;  mns  o  ponto  em  que  a  centralisação  é  um  bom 
meio  de  governo  e  o  ponto  em  que  a  descentralisação  se  tor- 
na perigosa  á  união  do  império  ha  de  ser  sempre  um  objecto 
de  discussão. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — E'  preciso  que  a  centralisação  não 
seja  exagerada. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Nem  que  a  descentralisação 
também  o  seja. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  parte  que  no  governo  civil 
deve  ter  o  elemento  religioso  é  também  outro  ponto  de  dis- 
cussão. As  questões  estrangeiras,  as  questões  financeiras, 
as  questões  administrativas,  tudo  isto  são  pontos  em  que  os 
homens  se  dividem.  (Apoiados.) 

O  Sr.  ex-ministro  da  justiça  mostrou  a  conveniência 
da  existência  dos  partidos  organisados,  disciplinados  e  arre- 
gimentados, porque  só  assim  ha  responsabilidade;  do  con- 
trario ninguém  é  responsável,  e  então  se  cahe  no  perigo 
de  ver  a  sociedade  dilacerada  por  grupos  que  não  pensão, 
que  não  têm  systema,  que  não  têm  ordem  nenhuma  nas 
suas  pretenções. 

Ha  ainda  uma  razão  para  que  os  partidos  tomem  uma 
bandeira  bem  definida.  O  systema  representativo  quer  o  go- 
verno da  nação  pela  nação,  o  que  os  Inglezes  chamão  self- 
government ;  a  nação  não  pôde  ser  consultada  para  cada 
]  uma  das  questões  que  se  agitão  ;  o  meio  de  fazer  com  que 
j  seja  governada  segundo  sua  vontade  é  estabelecer  pro- 
|  grammas  de  governo,  systemas  de  governos  dos  quaes  os 
actos  governativos  venhão  a  ser  consequência  necessária. 
Estes  programmas  é  que  são  apresentados  aos  eleitores,  os 
eleitores  escolhem  entre  elles  ;  de  maneira  que  a  maioria 
da  nação,  quando  por  meio  de  seus  cidadãos  activos  mostra 
que  approva  um  systema  de  governo,  espera  que  vá  ser  go- 
vernada assim. 
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Isto  não  quer  dizer  que  eu  adopto  a  doutrina  do  mandato 
imperativo  dcs  eleitores.  Esta  questão  foi  muito  debatida  em 
Inglaterra  quando  o  governo  se  organisava,  por  assim  dizer; 
e  Burke  demonstrou  que  os  deputados  não  erão  os  mandatá- 
rios das  localidades  para  irem  pedir  á  nação  taes  e  taes  me- 
didas em  favor  delias,  mas  que  cada  deputado  representava 
a  nação.  O  essencial  é  organisar  o  systema  eleitoral  de 
maneira  que  produza  deputados  bons,  deputados  indepen- 
dentes, os  quaes  juntos  se  decidão  pelas  luzes  que  tirão  das 
discussões,  e  não  pelo  que  ouvirão  dizer  aos  que  os  elegerão. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — E'  primeiro  garantindo  a  liber- 
dade do  voto. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — Sim,  senhor. 

Um  dos  modos  por  que  a  organisação  dos  partidos  obra 
para  o  bom  governo  do  Estado  é  interessando-os  em  chama- 
rem a  si  os  homens  mais  conspícuos  pelos  seus  talentos, 
pelos  seus  serviços,  e  pela  sua  independência  de  caracter;  de 
maneira  que.  quando  um  partido  tem  á  sua  frente  homens 
dignos  da  confiança  da  nação,  têm  toda  a  probabilidade  de 
que  a  nação  escolha  seus  adeptos  como  os  mais  próprios  para 
a  governarem.  E'  assim  que  os  homens  políticos,  os  nomes 
próprios  adquiram  essa  importância,  essa  signiíicação  a  que 
com  muita  razão  alludio  o  nobre  ex-ministro  de  estran- 
geiros. 

E  tanto  isto  é  assim,  que  o  esforço  de  todos  consiste  não 
só  em  defender  a  reputação  dos  seus,  e  mostrar  a  excellen- 
cia  de  seus  actos,  mas  em  depreciar  os  contrários,  e  mostrar 
que  governão  mal ;  os  partidos  em  opposição  não  discutem 
somente  os  princípios  abstractos,  ou  as  theorias;  olhão  tam- 
bém para  cada  um  dos  homens,  e  cada  um  dos  actos  do  go- 
verno, e  se  esforção  por  mostrar  que  as  difficuldades  podião 
ser  melhor  resolvidas,  ou  que  boas  medidas  forão  prete- 
ridas. 

A  este  systema  recorrerão  dous  dos  oradores  que  fallárão 
nesta  casa,  e  que  por  suas  sympathias  e  precedentes  perten- 
cem a  um  partido  differente  daquelle  que  tem  governado  o 
paiz  desde  1848.  Ambos  com  linguagem  eloquente  e  em  al- 
gumas occasipes  com  mais  amargor  do  que  devia  permittir 
a  calma  dcs  espíritos  recorrerão  a  esse  meio. 

Quando  vi  entrado  nesse  systema  o  nobre  deputado  pela 
província  de  S.  Paulo,  que  a  meu  ver  íallou  com  mais 
amargor  do  que  devia  dos  actos  das  administrações  passa- 
das, esforçando-se  mais  em  censurar  do  que  em  citar  factos 
bons  e  máos,  lamentei  que  elle  não  tivesse  chegado  a  este 
recinto  mais  cedo.  O  nobre  deputado  era  esperado  com  an- 
xiedade,  porque  todos  aguardavão  com  prazer  os  momentos 
de  ouvi-lo  ;  mas,  além  disto,  eu  lamentei  essa  demora,  por- 
que talvez  se  o_ nobre  deputado  tivesse  visto  a  impressão 
que  aqui  produno  o  nobre  marquez  presidente  do  conselho 
de  ministros,^  modo  por  que  -forão  aceitas  suas  palavras, 
quando  repetio  o  que  já  tinha  dito  na  outra  camará :  «  infe- 
liz será  aquelle  que  levantar  o  véo  que  encobre  o  passado 
para  reproduzi-lo  no  futuro,  >  talvez  o  nobre  deputado  ti- 
vesse modificado  muito  a  sua  linguagem.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  A  historia  serve  de  luz  para  o  fu- 
turo. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Sim,  senhor;  mas  quan- 
do referimos  o  passado  só  como  historia,  devemos  referi- 
lo  com  calma,  com  imparcialidade  ;  repetir  o  mal  e  o  bem, 
e  nao  fazer  o  mal  peior  do  que  na  realidade  foi.  Ora,  esse 
systema  adoptado  pelo  nobre  deputado  me  força  de  alguma 
modo  a  entrar  nelle;  eu  porém  espero  que  serei  bastante  fe- 
liz para  tirar  do  meu  discursei  todo  o  azedume  :  em 
meu  peito  elle  não  existe  ;  pelo  contrario,  creio  que  sou 
talvez  um  dos  homens  mais  imparciaes  para  fallar  do  pas- 
sado, porque  servi  debaixo  de  todas  as  administrações  que 
tem  governado  o  paiz  desde  1832.  A  minha  posição  não 
exigia  que  tivesse  com  os  ministérios  uniformidade  de  parti- 
do, nao  tiliha  nada  com  as  questões  internas;  enviado  do 
imperador  nos  paizes  estrangeiros  só  tinha  um  partido, 
era  o  do  Brazil.  (Apoiados.)  Ed  portanto  fallarei  do  passa- 
da sem  amargor. 

Tem-so  já  dito  que,  quando  a  opinião  politica  que  se  de- 
nomina liberal  esteve  no  poder,  não  realisou,  e  direi  mes- 
mo nao  procurou  realisar  muitos  dos  princípios  que  cons- 
tituiao  o  seu  programma  politico.  Assim,  não  procurou 
revogar  a  lei  da  interpretação  do  acto  addiconal  á constitui- 
ção; nao  procurou  abolir  o  conselho  de  estado  ;  não  fez  a 
reforma  judiciaria;  não  fez  uma  reforma  parlamentar  tão 
completa  como  annunciava,  e  até  me  parece  que  nem  pro- 
curou o  triumpho  do  principio  das  incompatibilidades ;  não 


reformou  o  systema  da  nomeação  dos  postos  da  guarda  na- 
cional ;  não  adiantou  certas  operações  financeiras  que  se 
devião  preparar  de  ante  mão.  Não  lhe  levo  isto  em  culpa  ; 
ha  reformas  que  não  podem  ser  levadas  a  effeito  por  aquella 
opinião  politica  que  as  apresenta. 

O  meu  amigo  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  fez  aqui 
menção  de  alguns  exemplos  do  que  neste  caso  se  tem 
dado  no  paiz  que  sempre  se  invoca  quando  se  trata  de 
questões  de  organisação  do  governo  representativo;  mas 
omittio  um  que  creio  bastante  notável.  O  nobre  depu- 
tado lembrou  que  a  emancipação  dos  catholicos  só  foi 
conseguida  por  sir  Robert  Peei  e  pelo  duque  de  Wel- 
lington, que  a  tinhão  constante  e  fortemente  combatido. 
Permitta-se-me  aqui  uma  digressão  para  mostrar  que  neste 
caso  houve  um  exemplo  do  que  acabei  de  dizer  a  respeito 
do  modo  por  que  na  Inglaterra  se  entende  o  mandato  dos 
eleitores  ;  ali  não  se  admitte  o  mandato  imperativo,  mas  está 
em  uso  quando  um  deputado  abandona  os  princípios  em 
nome  dos  quaes  foi  eleito  procurar  sujeitar-se  a  uma  re- 
eleição. 

O  mandato  do  deputado  não  pôde  ser  recusado  na  Ingla- 
terra; o  eleito  é  compellido  até  pela  prisão  a  apresentar-se 
na  camará ;  mas  pôde,  aceitando  um  emprego  da  coroa» 
sujeitai-se  a  uma  reeleição.  Ora,  como  nem  sempre  ha  em- 
pregos sérios  a  dar,  imaginou-se  um  emprego  que  não  se  sabe 
o  que  é,  cuja  tradição  se  perde  na  noite  dos  séculos :  é  o  de 
intendente  de  Chiltern-Hundret. 

O  deputado  que  se  quer  sujeitar  a  uma  nova  eleição  pede 
este  lugar,  o  ministério  não  lh'o  recusa,  elle  apresenta-se 
diante  dos  eleitores,  e  pôde  ser  reeleito  ou  não  Sir  Robert 
Peei,  que  já  era  ministro,  recorreu  a  um  desses  meios ;  apre- 
sentou-se  a  seus  eleitores  depois  de  ter  mudado  de  opinião 
adoptando  a  emancipação  dos  catholicos,  Elle  era  então  re- 
presentante da  universidade  de  Oxford  ;  não  foi  reeleito  ; 
a  universidade  pelo  contrario  mandou  em  seu  lugar  um  dos 
protestantes  mais  intolerantes  da  Inglaterra,  sir  Robert 
Inglis,, 

O  Sr.  Salles  Torres -Homem  :  —  Não  fui  eu  quem  citei 
este  facto.  , 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  ;  —  Perdôe-me  se  lh'o  attribuo 

por  erro  de  memoria  

Um  Sr.  Deputado  —  Foi  o  Sr.  Villela  Tavares. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Voltando  á  observação  de  que 
as  reformas  as  mais  das  vezes  não  podem  ser  feitas  pelos 
que  mais  as  apregoão,  citarei  o  exemplo  da  reforma  eleitoral 
uo  parlamento  de  1832.  Esta  reforma  foi  debatida  mais  de  50 
annos  ;  uma  vez  era  combatida  pelo  merecimento  da  mesma % 
reforma  em  si,  e  outras  vezes  pela  sua  inopportunidade.  O 
2»  Pitt  começou  a  sua  carreira  politica  propondo  a  reforma  ; 
seguio-se  a  revolução  franceza,  a  guerra  com  a  França,  e 
elle  mudou  inteiramente  de  systema.  Uma  das  cousas  que 
fez  mais  impressão  no  animo  do  publico  inglez  foi  uma 
caricatura  apresentando  todos  os  reformistas  da  Inglaterra 
a  fazer  rolar  um  cabrestante  que  passava  para  dentro  da 
Inglaterra  um  exercito  francez. 

Este  facto  fez  sentir  que  o  negocio  era  inopportuno;  e 
assim  se  adiou  a  reforma,  até  que  lord  Grey  a  conseguio. 
Mas  como  era  composto  o  ministério  que  conseguio  apre- 
sentar esta  reforma  ?  Lord  Grey  era  considerado  como 
um  dos  aristocratas  mais  ciosos  dos  privilégios  de  sua  clas- 
se ;  a  redacção  do  bill  da  reforma  se  attribue  a  seu  genro, 
lord  Durham  ;  o  bill  foi  apresentado  no  parlamento  por  lord 
Jobn  Russell,  filho  de  um  dos  duques  mais  ricos  da  Ingla- 
terra. 

No  ministério  de  lord  Grey  havia  verdadeiros  conser- 
vadores ;  lord  Derby,  hoje  chefe  do  partido  tory,  fazia  par- 
te desse  gabinete,  assim  como  sir  James  Graham,  conser- 
vador moderado  da  escola  de  sir  Robert  Peei  e  outros.  Só 
apresentando  estes  nomes  é  que  se  chegou  a  conseguir  a 
passagem  dessa  reforma. 

Ultimamente  a  reforma  da  lei  sobre  os  cereaes  dá  um 
novo  exemplo  de  que  o  partido  que  combate  a  reforma  é  que 
depois  pôde  mais  facilmente  executa-la,  porque  cila  é  mais 
bem  aceita  por  elle  do  que  por  aquelle  que  a  tinha  apresen- 
tado. 

Iftto  pôde  e  tem  acontecido  no  Brazil,  e  creioque  tem 


acontecido  por  vezes.  No  tempo  em  que  as  exagerações  politi- 
cas estavão  por  assim  dizer  na  ordem  do  dia,app»receu  a  ídéa 
da  reforma  da  constituição  no  sentido  federal.  O  partido  li- 
beral de  então  fraccionou-se ;  creou-se  um  grande  partido 
com  o  nome  de  moderado,  que  se  oppôz  á  reforma ;  mas  esse 
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mesmo  partido  depois  da  revolução  de  7  de  Abril  foi  quem 
se incumbio  de  sustenta-la  e  conseguio  fazô-la  passar.... 

Uma  toz  :  —  Depois  da  reforma  é  que  fraccionou  o  par- 
tido liberal. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não,  senhor,  no  tempo  do 
primeiro  reinado  appareceu  o  partido  exaltado,  que  propu- 
nha a  reforma  da  constituição  em  sentido  federal. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Em  fias-de  1830. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  .  —  A  Aurora,  que  então  se  pu- 
blicava, tornou-se  conservadora. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  — A  Aurora  no  Rio,  0  Pharol  Paulis- 
tano em  S.  Paulo,  e  o  Universal  em  Minas. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Um  dos  homens  mais  dis- 
tinctos  do  partido  liberal  nesta  casa,  e  sempre  eleito  seu 
presidente,  o  Sr.  Costa  Carvalho,  hoje  marquez  de  Monte- 
Alegre,  foi  também  um  dos  primeiros  que  se  pronunciárão 
contra  essa  reforma  intempestiva.  Mas  depois  modificou-se 
o  systema,  e  foi  trazido  a  termos  convenientes,  e  ella  então 
passou.  Mas  quem  se  encarregou  deste  trabalho  ?  Forão  os 
que  se  oppunhão  á  reforma,  quando  ella  appareceu.  Esta 
impotência  de  um  partido  para  fazer  passar  as  reformas 
que  apregoa  pôde  explicar  a  inacção  que  em  tal  matéria 
observa  quando  governa  o  paiz  o  partido  que  tomou  o  nome 
de  Luzia,  nome  que  espero  desapparecerá  para  conservar  se 
o  de  liberal. 

•  Dous  nobres  deputados,  e  creio  que  alguns  mais,  parecerão 
abundar  na  idéa  que  o  partido  chamado  conservador  desap- 
pareceu,  logo  que  adoptou  o  programma  de  seus  adversários, 
logo  que  executou  as  reformas  que  elles  tinhão  proclamado. 
Se  eu  quizesse  empregar  o  sarcasmo,  em  lugar  de  dizer  que 
o  partido  liberal  não  realisou  a  sua  reforma  porque  não  teve 
tempo  sufficiente,  porque  não  julgou  cccasião  opportuna, 
porque  temeu  que  apresentada  por  elle  não  fosse  bem  acei- 
ta, ou  por  outra  qualquer  razão  que  plenamente  o  pudesse 
justificar  ;  se  eu  quizesse  ser  sarcástico,  d;go,  explicaria 
essa  sua  inacção  pela  doutrina  deste  partido,  ou  ao  menos 
daquelles  membros  delle,  isto  é,  que  o  partido  que  executa 
uma  reforma  morre,  e  diria  o  partido  liberal  não  executou 
a  reforma  para  não  morrer.  Estou  porém  longe  de<issim 
pensar.... 

O  Sr.  V.  Tavares: — Seria  imparcial  V.  Ex.  se  dis- 
sesse que  o  partido  não  realisou  a  reforma  porque  não 
tinha  por  si  o  senado,  o  conselho  de  estado,  etc. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Bem  ,  não  a  apresentou, 
porque  vio  que  nãe  passaria,  porque  a  occasião  não  era 
opportuna,  ou  por  outra  razão  ;  veja  o  nobre  deputado  que 
confirmo  o  que  disse,  que  a  reforma  apresentada  por  esse 
partido.... 

Um  Sr.  Deputado:  —  Que  não  pôde  conseguir  nem  a  fu- 
são das  duas  camarás. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Perdoe-me,  é  a  verificação 
i    da  theoria  que  estabeleci;  a  reforma  apresentada  por  esse 
J    partido  seria  mal  recebida,  entretanto  que  quando  03  con- 
servadores entenderão  que  era  conveniente  apresenta-la  foi 
bem  recebida... 

Um  Sb.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Não  foi  este  o  resultado 
que  produzirão  na  casa  as  expressões  do  nobre  deputado 
K  por  S.  Paulo,  nem  foi  este  o  systema  seguido  por  outro 
nobre  deputado  representante  dessa  opinião  que  se  tem 
chamado  luzia  ou  liberal.  Ambos  tratárão  de  fazer  a  enu- 
meração dos  actos  que  suppuzerão  máos  das  administra- 
\  ções^conservadoras;  das  medidas  que  essas  administrações 
devião  ter  tomado  e  não  tomárão  ;  tratárão  de  depreciar 
successos  que  obtiverão  os  ministérios  conservadores,  sem 
ajuntar  a  isto,  como  eu  ajuntei,  a  imparcialidade  de  expli- 
car os  factos  que  se  derão,  e  sem  ajuntar  outra  prova  de 
imparcialidade,  que  consistiria  em  enumerar  também  os 
bens  que  essas  administrações  fizerão.... 

^  O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  — Não  era  esse  o  meu  propó- 
sito na  occasião  j  nem  era  mister  fazer  elogios,  quando  30 
J    citava  a  historia. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  historia  devia  compre- 
hender  o  bem  e  o  mú  de  cada  um  dos  lados.  (Apoiados.)  O 
plano  pois  de  meu  discurso  não  consistirá  em  refutar  este 
ou  aquelle  tópico  dos  discursos  dos  nobres  deputados  a  que 


respondo:  mas  farei  uma  enumeração  imparcial  dos  bons 
resultados  que  o  paiz  tem  colhido  das  administrações  deno- 
minadas conservadoras.... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  De  certo  tempo  para  cá. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  E  também  de  certo  tempo 
para  lá.  (Risadas.) 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Deos  queira  que  o  elo- 
gio não  seja  mais  amargo  que  a  censura. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — Prometto  que  não  ;  quando 
se  trava  um  combate  tenho  o  direito  de  empregar  minhas 
armas,  mas  prometto  não  envenena-las. 

Quando  esse  partido  politico  subio  ao  poder  em  fins  de 
1848,  teve  logo  de  lutar  com  a  rebelião  de  uma  grande  pro- 
vinda; teve  de  lutar  com  a  violência  dos  cruzeiros  inglezes, 
violências  que  lhe  causavão  os  maiores  embaraços  (apoia- 
dos) ;  teve  de  lutar  com  a  febre  amarella,  com  o  cholera, 
com  o  principio  da  crise  do  trabalho,  com  o  abalo  que  cau- 
sou no  mundo  a  guerra  da  Rússia,  e  difficuldades  finan- 
ceiras que  delia  se  seguirão. 

O  Sr.  Barão  de  Maua'  :  —  E  a  guerra  do  Prata. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Essa  hei  de  enumerar  entre 
os  ploblemas  resolvidos.  Os  ministérios  dessa  côr  politica 
vencerão  essas  difficuldades  ;  as  questões  que  resolverão 
forão  muitas  ,  e  as  que  deixarão  ainda  não  resolvidas  ficá- 
rão  em  muito  bom  pé.  Eu  vou  enum  rar  essas^  questões, 
e  como  naturalmente  se  esperará  que  nas  de  politica  estran- 
geira eu  falle  com  mais  algum  conhecimento  de  causa  do 
que  nas  da  politica  interna  ,  darei  algum  desenvolvimento 
á  exposição  dos  successos  na  politica  estrangeira. 

A  primeira  questão  que  se  áchava  pendente,  mas  com 
uma  solução  já  muito  adiantada  (vejão  os  nobres  deputados 
que  sou  justo,  dou  á  cada  um  a  sua  parte),  era  uma  questão 
de  reclamações  por  parte  dos  Estados-Unidos  ;  o  valor  des- 
sas reclamações  subia  creio  que  a  perto  de  4,000:000$;  já 
se  tinha  -vindo  ao  accovdo  de  fixar  uma  quantia  para  essas 
reclamações,  em  muito  poucas  das  quaes  convinha  o  governo 
do  Brazil,  e  muitas  legeitava ;  é  nesse  momento  que  o  nobi  e 
marquez  de  Olinda,  hoje  presidente  do  conselho,  e  que  nf.- 
quelle  tempo  tinha  o  mesmo  lugar  com  a  pasta  dos  n  goci<  s 
estrangeiros,  é  nesse  ponto  que  o  nobre  marquez  toma  a 
questão,  e  conclue  um  tratado  pelo  qual  ?e  derão  aosEstadot- 
Unidos  uns  530:000$,  somma  equivalente  a  pouco  mais  de 
um  oitavo  das  reclamações  ,  para  que  com  ella  ficassem 
saldadas  todas  as  contas. 

A  habilidade  com  que  este  tratado  foi  redigido  e  levado  a 
effeit©  pertence  ao  nobre  marquez  de  Olinda,  ainda  que  a 
negociação  já  estivesse  começada  pelo  seu  antecessor.  Os 
resultados  forão  excellentes  ;  o  governo  americano  tinha 
de  distribuir  o  dinheiro  que  se  lhe  dava  pro  rata  entre  oe 
reclamantes,  de  sorte  que  se  se  reconhecesse  que  havião  re- 
clamações fundadas  em  justiça  no  valor  de  1 ,060:'  00$000, 
cada  um  viria  a  receber  metade  daquillo  a  que  tinlm  direito; 
era  pois  interesse  americano  que  as  reclamações  injustas 
fossem  apartadas,  para  que  as  justas  não  soffressem  dimi- 
nuição em  seus  direitos  ;  nomeou  o  governo  daquelle  paiz 
uma  commissão  para  examinar  este  negocio. 

A  commissão  foi  cortando  reclamações  injustas  umas 
sobre  outras,  deixou  sómente  as  justas,  e  a  quantia  consig- 
nada para  pagar  as  reclamações  justas  reconhecidas  pela 
commissão  americana  (algumas  das  quaes  tinhão  sido  admit- 
tidas  pelo  governo  brazileiro),  essa  quantia  que,  como  acato 
de  dizer,  era  pouco  mais  do  oitavo  da  quantia  exigida,  chegou, 
e  ainda  sobejou  dinheiro,  segundo  me  consta,  de  modo  que  o 
governo  americano  annunciou  que  se  houvesse  alguém  mais 
que  tivesse  reclamações  contra  o  governo  do  BrazH  appare- 
cesse.  Ficou  evidente  por  ahi  a  exorbitância  do  exigido  sobre 
que  era  justo,  e  foi  essa  uma  negociação  habilmente  levada 
a  effeito,  e  que  estabelecerá  um  precedente  salutar  para 
combater  as  pretenções  exageradas  de  homens  a  quem  seus 
governos,  por  se  considerarem  fortes,  apoião  irreflectida- 
mente. 

Havia  uma  outra  pendência  com  os  Estados  Unidos ;  era 
negocio  de  honra,  relativamente  a  uma' questão  que  aqui  se 
agitou  por  occasião  da  prisão  de  alguns  marinheiros.^  Essa 
questão  estava  complicada,  e  em  máo  estado ;  mas  foi  resol- 
\ida  com  plena  satisfação  á  honra  do  Brazil.  como  declarou 
o  ministro  dos  negócios  estrangeiros  no  seu  relatório 

Vou  tratar  agora  do  trafico  de  escravos,  e  do  biLl  Aber- 
deen.  A  questão  do  trafico  estava  mal  parada;  o  contraban- 
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orçoes  extraordinárias,  pi*oporções  a 
;aâo  antes;  o  numero  de  escravos  im- 
eno  Brazil,  que  até  1845  tinha  regu- 
)  no  anno  de  1846  a  50,000,  em  3847 
50,000,  em  1849  desceu  a  54,000,  e 
rápida,  reduzindo-se  a  3,000,  a  700, 

3  para  attiibuir  o  augmento  do  trafico 
i  partido  liberal.  Não,  senhores  ;  a  ra- 
bi o  bill  delord  Aberdeen.  Eu  susten- 
i  nerante  o  governo  inglez,  e  não  posso 
também  aqui. 

lgo  díver  dizer  alguma  cousa,  dar  al- 
camara,  que  talvez  ella  já  tenha  tido, 
.nutil  repetir.  Em  resposta  a' discur- 
>  parlamento  inglez,  eti  escrevi,  sendo 
res,  urna  nota  a  lord  Clarendon  a  27 
Esses  discursos  tinhão  sido  pronun- 
Imerston  e  John  Russell  ás  3  horas  da 
tanhãa  os  li  nos  jornaes  e  ás  3  da  tarde 
aosta  no  "Foreign  Office.  Vou  ler  um 
;  defino  o  que  é  o  bill  :  <  Parece-me 
á  questão  —  se  o  governo  inglez  podia 
dir  esse  bill.  —  A  discussão  seria  in- 
3  desde  o  principio  pronunciárão-se  em 
aais  competentes  autoridades ;  taes 


laao  por  ^u,iH>u, 
a  5o,000,  ern  18 
dahi  foi  a  progn 
e  depois  a  nada. 

Não  trago  est( 
ás  adminisrraç* 
zão  deste  augrae 
tei  de  boa  fé  e:;ta 
deixar  de  snsten 
Sobre  esse  b 
gumasinformaç 
mas  que  não  c 
sos  prouutieiad 
o  ministro  em 
de  Junho  de_  1 
ciados  pelos  ior 
madrugada,  ás  £ 
estava  a  minhs 
trecho  delia  en 
inútil  [lendo)  tc 
ter  o  direito  dc 
terminavel,  pôs 
favor  do  Brazil 
como  : 

«  1.°  Lord  Aberdeen  e  o  duqiie  de  Wellington,  que  com- 
baterão, e  até  protestarão,  depois  de  sua  adopção,  contra  uma 
medida  semelhante  baseada  nas  mesmas  pretenções,  e  em 
circumstancias  idênticas,  proposta  ao  parlamento  em  1839, 
contra  Portugal; 

<  2.o  O  eminente  jutisconsulto  inglez,  depois  chanceller 
do  reino,  lord  Truro,  que  combateu  o  bill  contra  o  Brazil, 


camará  dos  co: 
i  3.o  Finalmei 


ío  ti 


ca o, corn- 
udos em 
ão  da  Fc- 
lireito  de 
izessem  o 


íste  bill  de  1845  seu  caracter  de — um 
iceito  por  lord  Aberdeen,  contra  seus 
ade  pezar,  etc.  » 

aponto  lord  Aberdeen  como  a  primei- 
icipios  erão  oppostos  áquelle  acto  dc 
2;urar  que  não  conheço  homem  mais 


posto  dos  15  brande; 
Westminster,  o  qual 
licidade,  em  1845,  nçg 
visitar  e  capturar  as  e 
trafico  de  negros. 

«  Deixando  pois  a( 
expediente  político — ? 
■princípios  e  a  seu  gra: 

A.  camará  vè  que  eu 
ra  pessoa  cujos  prn 
violência,  e  devo  asse^ 

justo  e  moderado  do  que  lord'  Aberdeen;  mas  a  doutrina  do 
bill  tinha  sido  adoptada  pelo  parlamento,  lord  Aberdeen 
submetteu-se  a  ella  e  a  propôz  para  o  Brazil  como  passára 
para  Portugal.  O  nosso  governo,  negociando  opportunamen- 
te,  podia  ter  impedido  a  sua  apresentação  e  adopção ;  se  eu 
quizesse  ser  injusto,  diria  que  era  um  peccado  da  adminis- 
tração de  1845  ou  1844,  mas  não  o  direi.  O  bill  relativamen- 
te a  Portugal  tinha  sido  retirado,  sujeitando -se  Portugal  a 
um  tratado  no  qual  se  encontrão  clausulas  a  que  o  governo 
imperial  não  julgou  prudente  até  agora  sujeitar-se,  nem  eu 
aconselharei. 

No  ministério  inglez  estavão  então  lord  Aberdeen  e  o  du- 
que de  Wellington,  e  sabia-se  que  a  opinião  desses  lords  era 
contraria  a  esse  principio,  e  o  governo  do  Brazil  podia  espe- 
rar que  tal  medida  não  fosse  proposta,  não  fosse  adoptada 
por  homens  que  a  tinhão  combatido.  Portanto  desculpo  in- 
teiramente, não'  faço  disto  arma  de  censura  contra  a  admi- 
nistração daquelle  tempo  ;  mas  o  certo  é  que  o  bill  passou, 
e  que  contta  isso  senão  tomárão  precauções.  Devo  decla- 
rar também  que  quando  o  Sr.  Limpo  de  Abreu  entrou  para 
o  ministério  depois  do  Sr.  Ernesto  Ferreira  França,  parece 
que  presentio  e  alguma  cousa  fez  para  evitar  o  mal,  porém 
já  não  era  tempo.  - 

Vou  explicar  como  obra  este  bill,  como  é  elle  um  expe- 
diente politico,  uma  machina  de  guerra.  Os  ministros  in- 
glezes, e  sobre  tudo  o  mais  interessado  nesta  questão,  sem- 
pre sustentárão  em  suas  discussões  comigo  que  o  governo 
ao  Brazil  sem  a  pressão  do  inglez  não  podia  resistir  ás  in- 
fluencias do  paiz  interessadas  no  trafico  de  escravos.  Nega- 
va eu  com  todas  as  minhas  forças  a  verdade  desta  impres- 
são, e  accumulava  factos  e  raciocínios  :  não  convencia.  Ob- 
servava então  que  a  Inglaterra  por  nenhum  tratado  ou 
principio  tinha  direito.de  fazer  condemnar  os  navios  bra- 
zileirws  pplos  seus  tribunaes;  só  o  fazia  como  um  acto  de, 
guerra  invocando  o  direito  que  lhe  dava  a  não  execução  do 


tratado,  pois  bem  dizia  eu :  vós  tendes  a  força;  se  para  o  fu- 
turo faltarmos  a  essa  execução  tereis  razão  para  nos  fazer 
guerra. 

A  isto  respondião-me  os  ministros  inglezes :  <r  Não  dese 
jamos,  nem  nos  convém  fazer  guerra  ao  Brazil,  porque  en- 
tão seriamos  obrigados  a  lhe  fazer  mais  níal  do  que  deseja- 
mos. Sem  declaração  de  guerra,  se  ordenássemos  aos  nossos 
cruzeiros  que  aprisionassem  ou  queimassem  os  navios  bra- 
zileiros  suspeitos  de  trafico,  os  proprietários  desses  navios 
terião  direito  de  aceusar  os  commandantes  dos  cruzei- 
ros inglezes  como  piratas,  e  os  tribunaes  inglezes  serião 
obrigados  a  condemna-los  como  taes.  » 

Este  temor  resulta  claramente  da  decisão  dada  a  respeito 
da  tripulação  do  Felicidade.  O  tribunal  declarou  que  tendo 
sido  aquelle  navio  aprisionado  fóra  de  todas  as  regras,  a  tri- 
pulação estava  no  3eu  direito  de  legitima  defesa  atirand 
como  atirou  pela  borda  fóra  os  officiaes  que  o  apprehen 
dêrão. 

.  (Ha  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  : — Attenção. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — O  bill  Aberdeen  serve  poi 
para  este  effeito:  um  ofncial  inglez  aprisiona  um  navi 
brazileiro,  queima-o,  ou  o  faz  julgar  pelos  tribunaes  d 
almirantado  inglez  ;  observa  uma  lei  ingleza  admittid' 
pelos  tribunaes  inglezes,  que  decidirão  conforme  a  lei  de  sé- 
paiz.  De  maneira  que  a  decisão  dada  sobre  a  tripulação  d 
felicidade  não  pôde  mais  ter  lugar. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  De  modo  que  o  bill  sanecionou 
pirataria. 

O  Sn,  Sergeo  de  .Macedo  :  —  Não  me  servirei  de  termo 
tão  fortes  :  o  bill  é  uma  machina  de  guerra  destinada  con 
tra  o  Brazil  para  prejudica-lo  sem  se  lhe  declarar  a  guerra 

Pergunta-se  agora:  qual  é  o  estado  da  questão?  Quae 
têm  sido  as  medidas  enérgicas  dos  gabinetes  que  começárí 
a  sua  existência  em  fins  de  1848?  Não  conseguirão  dogo 
verno  inglez  que  quebrasse  essa  machina  de  guerra  ;  mas 
tendo  conseguido  por  seus  sábios  e  enérgicos  esforços  pô 
effec  ti  vãmente  termo  ao  trafico,  ella  se  tem  tornado  uma  le 
morta;  está  depositada  nos  arsenaes  para  ser  aproveita 
quando  fôr  conveniente. 

O  bill  pois  tornou-se  um  negocio  inteiramente  inglez, 
posto  que  nós  tenhamos  allegado  que  a  nossa  honra  naci 
nalé  ferida  pela  existência  desse  bill,  não  se  tem  querid 
dar  ouvidos  ao  Brazil,  nem  ha  meio  de  trazer  o  governo  in 
glez  a  um  accordo  nesta  parte,  porque,  repito,  em  Ingl 
terra  todos  os  ministérios  receião  que  relaxada  a  pressa 
que  o  governo  inglez  exerce  sobre  o  Brazil  por  essa  manei 
ra,  o  tratico  reviva,  e  então  a  responsabilidade  que  resultar 
cie  obrigar  a  Inglaterra  a  empregar  meies  mais  violent 
contra  o  Brazil  recahirá  sobre  quem  tiver  abolido  o  bill. 

Creio  que  está  bem  entendido  que  esse  bill  é  uma  mane' 
ra  especial  de  fazer  guerra,  é  uma  ameaça  constante. 
Grãa-Bretanha  podia  dizer  :  «Se  fizerdes  o  .que  não  quere 
mos,  vos  aniquilaremos  com  a  nossa  força.  >  Mas  prefe 
esse  outro  meio  de  coerção  que  não  a  leva  muito  longe. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Certamente  o  nobre  deputado  não  ju 

tifica  o  bill. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Eu  justificar  o  bilt !  eu  q 
fui  incumbido  de  obter  a  sua  revogação  ! 

Passo  a  outra  questão  de  politica  estrangeira,  também 
alta  importância,  a  questão  do  Bio  da  Prata. 

O  nobre  deputado  pela  província  do  Rio  de  Janeiro  t 
tou  de  tirar  do  desenlace  dessa  questão  uma  grande  par 
de  seu  merecimento.  Respondeu  Jhe  o  nobre  ex-minist 
dos  negócios  estrangeiros  com  o  talento  que  o  caracteris 
Não  insistirei  nesse  assumpto  ;  vou  sómente  invocar  u 
testemunho  mais  imparcial  que  o  testemunho  de  nós  me 
mos,  qualquer  que  seja  o  lado  politico  a  que  pertençamo 
Trago  aqui  nas  paginas  arrancadas  de  uma  revista  ingle 
acreditada  ,  o  British  Quaterlij  Rcvieio  de  Fevereiro  de  185 
o  artigo  que  nesse  volume  oceupa  as  paginas  de  95  a  1 
Traduzirei  dous  pequenos  tópicos  desse  artigo. 

Antes  de  o  fazer,  declaro  que  principalmente  apresento 
um  delles,  porque  se  acha  nesta  casa  o  nobre  barão  de  Porto- 
Alegre.  O  modo  por  que  o  estrangeiro  considérou  os  serviços 
que  fez  á  civilisação  e  á  humanidade  talvez  traga  um  bálsamo 
de  consolação  ás  saudades  que  devem  pungir  o  seu  coração 
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quando,  tratando-se  deste  assumpto,  sc  llie  fazem  lembrar 
os  camaradas  que  deixou  no  campo  da  batalha? 

Diz  o  escriptor  inglez  na  pagina  117  :  «  As  guerras  ante- 
riores nos  estados  do  Rio  da  Prata  forão  afeiadas  por  cruel- 
dades e  barbaridades  da  mais  hedionda  descripçao.  Os  pri- 
sioneiros erão  massacrados,  officiaes  erão  torturados  para 
divertimeuto  do  povo,  não  se  dava  quartel.  Nesta  occa^ião, 
porém,  a  alliança  do  Brazil  trouxe  á  contenda  um  exercito 
bem  disciplinado,  e  bem  commandado,  e  na  hora  da  derrota 
foi  á  sua  humanidade,  ordem,  disciplina  e  obediência  que 
recorrerão  as  tropas  de  Rosas: — Rendào-se  aos  calças  azues 
(a  infantaria  brazileira),  elles  não  matào  : — era  o  grito  dos 
vencidos.  Uma  divisão  de  pouco  mais  de  3,000  homens  fez 
quasi  5,000  prisioneiros,  e  nenhum  foi  mele^tado.  O  contin- 
gente oriental  do  exercito  de  Rosas  recusava  render-se  ás 
forças  de  Urquiza,  mas  com  a  presença  de  um  official  brazi- 
leiro  (o  capitão  Petra)  depôz  as  armas.  > 

Agora  vejamos  como  este  escriptor  inglez  aprecia  os  ef- 
feitos  da  nossa  politica  no  Rio  da  Piata: 

<  A  indeoeadencia  do  Uruguay,  diz  elle  apag.  127,  foi 
estabelecida,  o  isolamento  do  Paraguay  abandonado  ;  as 
relações  do  Brazil  com  esses  Estados  forão  collocadasem 
um  pé  conveniente;  foi  dado  um  exemplo  de  conduzir  a 
guerra  em  um  espirito  de  generosidade  que  já  tem  produ- 
zido bons  effeitos ;  o  despotismo  egoista  e  tyrannia  selvagem 
forão  punidos  na  queda  de  Rosas ;  foi  consagrada  a  politica 
de  abrir  ao  commercio  do  mundo  aquelles  rios  ;  e  nada 
resta  fazer  que  o  bom  senso,  a  moderação  e  a  justiça  não 
possuo  cumprir  facilmente. 

«  Nem  deixão  esses  acontecimentos  de  ser  instructivos 
para  a  Europa,  porque  elles  mostrão  a  impolitica  da  França 
e  da  Inglaterra  quando  procurárão  precipitar,  por  seus 
agentes  diplomáticos  ou  militares,  acontecimentos  empaizes 
distantes,  tão  imperfeitamente  conhecidos,  e  a  curteza  de 
vistas  que  prohibia  a  intervenção  da  nação  material,  geo- 
graphica  e  politicamente  interessada.  Elles  também  nos 
ensinão  a  dignidade  e  préstimo  do  império  do  Brazil  no  sys- 
tema  politico  do  mundo,  e  com  quanto  maior  parte  se  deve 
esperar  concorra  eâse  império  para  a  massa  da  felicidade 
humana,  promovendo  antes  o  seu  bem-estar  do  que  ferindo 
o  seu  orgulho,  como  até  aqui  se  tem  feito.  > 

Posso  asseverar  á  camará  que  praticamente  conheci 
quanto  depois  daquelles  acontecimentos  augmentárão  na 
Europa  a  consideração  e  sympathias  dos  governos  e  dos  povos 
a  nosso  respeito,  e  parece-me  que  este  resultado  é  uma  cabal 
justificação  de  quaesquer  sacrifícios  que  nos  tenha  custado 
a  solução  da  questão  do  Rio  da  Prata.  (Muitos  apoiados.) 

Temos  outra  questão  de  politica  estrangeira,  a  navegação 
do  rio  Amazonas. 

Em  1851  começou  a  apparecer  nos  Estados-Unidos  a  idéa 
de  franquear-se  a  navegação  do  Amazonas  a  todo  o  mundo 
commercial.  Uma  proposta  nos  foi  feita  dirigida  ao  minis- 
tro do  Brazil  nos  Estados-Unidos,  o  qual  respondeu  mos- 
trando o  direito  exclusivo  do  Brazil  para  legislar  nesta  ma- 
téria. 

O  povo  dos  Estados-Unidos ,  que  é  incansável ,  pro- 
curou por  todos  os  modos  adiantar  essa  questão.  O  governo 
inglez  parecia  querer  acompanhar  a  politica  dos  Estados- 
Unidos. 

Em  uma  nota  que  dirigio  ao  ministro  do  Brazil  em  Lon- 
dres o  secretario  de  estado  de  S.  M.  B.,  lord  Clarendon,  da- 
tada em  27  de  Outubro  de  1854,  achão-se  as  palavras  que 
vou  traduzir. 

Devo  dizer  que  essa  nota  foi  publicada ;  as  respostas  não 
o  forão;  não  me  julgo  autorisado  a  publica-las  integral- 
mente, mas  creio  que  posso  fazer  menção  de  uma  parte. 

Começarei  pelas  palavras  da  nota  ingleza.  São  as  se- 
guintes : 

«  O  abaixo  assignado  não  pôde  deixar  de  exprimir  o  seu 
pezar  ao  ver  que  este  espirito  da  parte  do  governo  da  rainha 
nãoacha  reciprocidade  no  do  Brazil,  o  qual  parece  mais 
ancioso  em  pôr  obstáculos  á  abertura  dos  grande  rios  da 
America  meredional  do  que  a  bem  receber  o  estabeleci- 
mento de  um  systecaa  livre,  que  tende  no  mais  alto  gráo  a 
promover  os  interesses  e  desenvolver  os  recursos  do  Brazil 
e  dos  outros  Estados  pelos  quaes  correm  esses  rios.  > 

Agora  a  resposta  do  ministro  brazileiro  : 

«  Segundo  Lord  Clarendon  é  a  Grãa-Bretanha  que  repre- 
senta a  liberdade  de  navegação  fluvial,  e  é  o  Brazil  que  re- 
presenta o  principio  do  monopólio.  No  Prata  é  o  Brazil  que 
põe  obstáculos  á  navegação,  é  a  Grãa-Bretanha  que  veio  tra- 
zer essa  liberdade.  Emíim,  o  governo  do  Brazil  tem  ainda  de 


aprender 
seus  recu 


livre  navegação  «k>s  rios  tende  a  desenvolver 

<  Todo  o  rnumlo.sabe  que  a  Grãa -Bretão ha  recusou  sem- 
pre, ainda  mesmo  aos  ribeirinhos,  a  navegação  dá  parte  dos 
rios  de  queella  possue  as  duas  margens;  e  que  nu  parte  cm 
que  só  possue  uma  'las  margeias  só  concede  a  navegação  ao 

«  O  exemplo  do  S.  Lourenço,  cuja  navegação  é  commum 
á  Inglaterra  e  aos  Estados-Unidos  na  pa r te  em  que  cada  , 
margem  pertence  a  uma  das  duas  potencias,  e  é  exclusiva 
á  bandeira  ingleza  na  farte  em  que  ambas  as  margens 
até  á  foz  pertencem  á  Inglaterra,  o  evemplo  dos  arran- 
jos feitos  em  1842  com  os  Estados-Unidos  sobre  a  navega- 
ção do  rio  S.  João,  e  em  1846  sobre  a  do  Coluinbia,  bastão 
para  provar  quaes  são  as  doutrinas  sustentadas  pelo  gover- 
no britannico.  Poderia  citar  também  o  ,que  elle  pratica 
para  com  a  França  no  rio  Africano  o  Gambia.  Nunca 
se  poz  em  questão  ou  se  negou  que  o  principio  do  mono- 
pólio em  matéria  de  navegação  fluvial  é  a  base  do  direito 
publico  inglez. 

«  O  brazil  ao  contrario  estabeleceu  como  base  de  seu  di- 
reito publico  a  liberdade  de  navegação  no  rio  commum  em 
favor  de  todos  os  ribeirinhos.  Nunca  cessou  de  reclamar  do 
governador  Rosas  o  tratado  definitivo,  de  paz  prom-  ttido  no 
tratado  preliminar  de  1828,  e  no  qual  o  direito  de  navega- 
ção dos  ribeirinhos  devia  ser  deímido  e  estabelecido  ;  nos 
tratados  que  concluio  em  1851  com  os  Estados  que  se  liga- 
rão contra  aquelle  governo  ;  e  nos  tratados  que,  sem  ser 
solicitado,  propôz  e  negociou  com  as  republicas  ribeirinhas 
do  Amazonas,  o  governo  do  Brazil  fez  triumphar  esse  prin- 
cipio. 

«  Assim  mais  liberal  do  que  a  Grãa-Bretanha  é  elle  que 
vai  offerecer  aos  ribeirinhos  a  navegação  de  um  rio  impor- 
tante, cujas  margens  possue  n'uma  extensão  de  mais  de 
1,500  milhas.  Ha  ainda  uma  differença  entre  a  politica  dos 
dous  paizes.  O  S.  Lourenço  estava  aberto  aos  Estados-Uni- 
dos quando  erão  colónias  inglezas  ;  a  Inglateira  o  fechou. 
O  Amazonas  estava  fechado  por  antigos  tratados  entre  as 
coroas  de  Portugal  e  Hespanha  ;  o  Brazil  o  abrio. 

«  Quanto  ao  Prata  e  seus  afnuentes  :  a  Grãa-Bretanha 
concluio  com  o  governo  de  Buenos-Ayres  em  1849  um  tra- 
tado, cujo  artigo  4o  reconhece  á  Confederação  Argentina  o 
direito  exclusivo  de  regular  a  navegação  do  Paraná,  e  o  di- 
reito em  commum  com  a  republica  Oriental  a  respeito  da 
navegação  do  Uruguay,  sem  attenção  alguma  aos  direitos 
dos  outros  ribeirinhos,  de  que  nenhuma  menção  se  faz. 
Assim  é  a  Grãa-Bretanha  que  foi  no  Prata  sanecionar,  por 
sua  influencia,  seu  exemplo  e  ajustes  solemnes,  o  principio 
do  monopólio  em  favor  da  navegação  dos  rios   > 

Não  fatigarei  a  çamara  com  mais  longos  extractos  das 
notas  trocadas  nesta  polemica,  que  creio  foi  sustentada 
com  dignidade.  Eu  o  faria  se  estivéssemos  numa  discussão 
especial  sobre  esta  matéria,  mas  a  camará  deve  desejar  ver 
me  passar  a  outras.  Ajuntarei  só  que  o  resultado  desta 
polemica  foi  abandonar  o  governo  britannico  o  terreno  em 
que  se  achava  o  dos  Estados-Unidos,  e  declarar-lhe  por  meio 
de  seu  ministro  em  Washington  que  não  o  seguia  mais  na 
pretenção  de  obter  a  navegação  do  Amazonas,  invocando  as 
estipulações  do  congresso  de  Vienna,  ou  princípios  de  di- 
reito publico  universal;  que  a  Inglaterra  reconhece  ao 
Brazil  o  direito  exclusivo  de  legislar  sobre  essa  navegação 
na  parte  do  rio  que  lhe  pertence  ;  e  portanto  só  acompa- 
nhará os  Estados-Unidos  emquanto  solicitarem  do  Brazil 
aquella  navegação  por  meio  de  negociações,  mas  nunca  como 
um  direito. 

A  questão  marchou  com  vantagem  nossa.  Os  Estados- 
Unidos,  que  até  ali  reclamavão  a  navegação  do  S.  Lourenço 
na  parte  ingleza  como  um  direito,  tratárão  de  obter  como 
concessão  per  um  tratado  cuja  duração  foi  limitada  a  10  ân- 
uos, e  em  que  o  governo  britannico  reservou  a  si  direitos 
muito  importantes. 

Creio  pois  que  se  essa  questão  offerecer  complicações  em 
qualquer  momento,  ella  se  acha  collocada  em  um  ponto  de 
luz  excellente.  Julguei  dever  entrar  nestas  minuciosidades, 
porque  aqtíi  já  se  Miou  em  certos  factos  pequenos  qne  pare- 
cem indicar  a  pretenção  do  cônsul  inglez  no  Pará,  de  ser  li- 
vre á  sua  bandeira  a  navegação  do  Amazonas. 

O  Sr.  F.  Octaviano.  —  Pretenção  que  é  também  parti- 
lhada pela  França. 

O  Sr.  Sergio  pb  Macedo  :  —  Se  pois  apparecer  nessa 
questão  o  direito  da  força ,  nós  temos  razão  para  ter  alguma 
esperança  na  força  do  direito.  (Muitos  apoiados.) 
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Deixando  de  fallar  de  uma  importante  convenção,  muito 
conhecida  para  reprimir  a  falsificação  de  nosso  papel- 
moeda  ou  papel  de  credito  em  Portugal,  passo,  a  alguns 
problemas  de  politica  interna  que  forão  resolvidos  vanta- 
josamente no  tempo  dessas  administrações. 

A  questão  do  meio  circulante  não  tinha  tido  solução  ne- 
nhuma. Não  a  trarei  de  muito  longe;  direi  somente  que  no 
tempo  dessas  administrações  se  tomarão  medidas  que  consis- 
tirão principalmente  na  creação  do  banco.  E'  pois  uma  ques- 
tão que  está,  senão  resolvida,  ao  menos  optimamante  en- 
caminhada. 

Foi  também  resolvida  uma  questão  difficil  a  questão  dos 
empréstimos  em  Londres.  Também  não  fallarei  nella  com 
minuciosidade,  e  certo  é  que,  começada  com  alguma  felici- 
dade, direi  mesmo,  com  muita  felicidade,  apparecerão  difi- 
culdades européas,  que  a  nenhum  de  nós  podem  ser  expro- 
bradas, a  nenhum  partido,  a  nenhum  Brazile;ro,  a  nenhum 
acto  do  governo  do  Brazil ;  essas  dificuldades  forão  ven- 
cidas de  modo  tão  honroso  e  decoroso,  que  o  Brâzii  manteve 
seu  credito,  o  qual  é  hoje  aprtciado  na  Europa  como  o  pri- 
meiro depois  do  credito  inglez. 

Fallou-se  na  pouquidade  ou  insignificância  de  medidas 
a  respeito  de  colonisação  ou  da  introducção  de  braços  para 
a  agricultura.  Já  nesta  parte  se  deu  resposta  conveniente  ; 
e  como  esta  questão  tem  talvez  de  reapparecer  ainda,  não 
quero  anticipar  nada  do  que  sobre  ella  tem  de  dizer  o  no- 
bre ex-ministro  dos  negócios  do  império.  Basta  que  se  re- 
conheça que  passou  a  lei  das  terras,  e  se  fez  o  seu  regula- 
mento ;  que  passârâo  varias  medidas  relativas  á  introduc- 
ção de  braços  e  á  colonisação,  e  que  se  não  se  vencerão  to- 
das as  dificuldades,  é  porque  a  questão  contém  dificuldades 
que  não  é  fácil  vencer  promptamente  e  que  também  aug- 
mentárão  com  o  furor  das  emigrações  europeas  para  os 
paizes  onde  se  descobrirão  minas  de  ouro,  e  que  tem  por  si 
trtitras  vantagens,  taes  como  a  de  ser  colónia  ingleza,  que 
tem  a  Austrália. 

Esses  ministérios  organisárão  a  guarda  nacional.  Não 
digo  que  seja  perfeita  essa  organisação,  não  "digo  que  não 
precise  ainda  de  reformas,  de  novas  providencias,  mas 
emfim  alguma  organisação  se  deu  para  a  tirar  do  cabos  em 
que  se  achava  essa  instituição  por  causa  das  legislações 
provinciaes. 

A  reforma  judiciaria.  — Varias  medidas  forão  tomadaf 
tendentes  a  assegurar  a  independência  dos  magistrados  de 
la  instancia.  Ha  ainda  alguma  cousa  a  fazer;  a  ultima  admi- 
nistração tomou  isso  em  consideração,  e  trabalhos  existem 
sobre  esta  matéria.  A  exprobração  do  nobre  deputado  de 
S.  Paulo  neste  ponto  só  prova  que  as  administrações  con- 
servadoras querião  o  progresso  e  as  boas  reformas. 

O  ensino  publico  também  foi  reformado,  mereceu  a  at- 
tenções  do  governo,  e  medidas  prohcuas  se  adoptárão,  cujos 
bons  resultados  a  camará  já  louvou  no  voto  de  graças  que 
acaba  de  approvar. 

Adoptou-se  o  código  do  commercio  ,  organisárão-se  os 
regulamentos  competentes  e  os  tribunaes  cominei ciaes,  e 
delles  vos  asseguro,  senhores,  que  têm  vindo  grandes  bens 
ás  nossas  praças  de  commercio. 

Medidas  financeiras  de  grande  alcance  se  têm  tomado,  de 
modo  que  as  Hnanças  se  achão  num  pé  excellente.  Adop- 
ta rão-se  novas  pautas  das  alfandegas  de  que  se  esperão  van- 
tagens reaes. 

Regularão- se  as  promoções  no  exercito,  melhorou-sea 
condição  de  todas  as  praças  e  crcou-se  o  conselho  naval,  ins- 
titui ão  que  responde  a  uma  das  necessidades  em  que  hon- 
rem fallou  o  nobre  ministro  actual  dos  negócios  da  marinha. 

Senhores,  os  nossos  officiaes  de  marinha,  bravos  diante 
do  inimigo  e  diante  dos  elementos,  não  se  tem  apresentado 
nas  lides  politicas  ;  sua  condição  os  tem  conservado  fora 
dessas  posições,  e  é  com  pezar  que  vejo  essa  classe  não  ser 
representada  nesta  casa  (apoiados),  e  é  por  isso  em  grande 
parte  que  os  ministros  não  são  tirados  delia,  mas  suas  luzes 
tem  sido  procuradas. 

Me  lidas  muito  profícuas  se  tem  tomado  em  favor  desse 
s  :rvio>  nacional ;  não  aó  s;c  tem  augmentado  os  arsenaes  e  a 
e>quadra,  e  augmentado  muito  effieientemente,  mas  tam- 
bam  se  tem  tratado  de  melhorar  muito  o  pessoal. 

Devo  fazer  menção  de  um  facto  que  também  minha  posi- 
ção de  ministro  do  imperador  nas  cortes  da  Europa  e  nos 
Estados- Unidos  deu-me  lugar  de  apreciar.  Os  nossos  ofli- 
ciaes  de  marinha  que  forão  mandados  servir  nas  esquadras 
das  nações  mais  civilisadas  todos  se  têm  distinguido  e  têm 
sido  apreciados.  (Apoiados.) 


Em  um  combate  nos  mares  da  China  contra  uma  quanti- 
dade extraordinária  de  piratas,  combate  em  que  os  officiaes 
inglezes  mostrárão  grande  energia  e  coragem,  o  segundo 
mencionado  na  competente  parte  official  foi  um  Brazileiro, 
que  muito  lamento  ter  abandonad©  essa  nobre  profissão. 

Vozes  :  —  É  o  Sr.  Carneiro  Leão. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  mesmo  aconteceu  na  es- 
quadra franceza  a  respeito  de  dous  outros  officiaes  brazi- 
leiros  (Rocha  Faria  e  Ponte  Ribeiro),  que  voltárão  desse 
Èervido  condecorados  com  a  Legião  de  Honra  por  feitos  de 
galhardia  militar.  Emfim,  senhores,  todos  merecerão  a  esti- 
ma de  seus  chefes,  todos  sahirão  cobertos  de  favores  e  de 
actos  de  benevolência. 

Quando  eu  representava  em  Londres  o  governo  de  S.  M. 
dous  officiaes  brazileiros me  forão  mandados  para  estudarem 
ali  o  systerna  de  coustrucção  de  machinas  de  vapor.  Pedi 
ao  homem  mais  eminente  da  Inglaterra  nessa  profissão, 
Mr.  Penn,  que  os  odmittisse  nas  suas  officinas,  e  elle  mos- 
trou reluctancia,  dizendo  que  esses-officiaes,  a  exemplo  dos  de 
outras  nações,  írião  antes  perturbar  os  obreiros  do  que 
aproveitar.  Finalmente  cedeu  estipulando  uma  somma  para 
admitti-los  em  suas  officinas.  Paguei-lhe  adiantado  o  pri- 
meiro quartel  da  somma  convencionada,  entrarão  os  offi- 
ciaes para  o  estabelecimento,  passou-se  o  primeiro  quartel, 
decorrêrão  muitas  semanas;  mandei  avisar  Mr.  Penn  par- 
que mandasse  receber  a  segunda  prestação.  Veio  elle  pa~ 
declarar-me  : 

«  Não  quero  receber  mais  nada,  estou  muito  satisfeit 
com  a  acquisição  que  fiz  ;  esses  officiaes  se  apresentão  na 
officinas  ás  6  horas  da  manhãa,  tomão  o  avental  e  traba 
lhão  como  qualquer  obreiro ;  longe  de  perturbarem  o  ser 
viço,  são  auxiliares  excellentes,  aproveitão  muito,  e  dã 
bom  exemplo.  > 

Vozes  :  —  E'  bom  que  o  paiz  saiba  o  nome  desses  officiaes 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Os  Srs.  Mattos  e  Braconnot 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Já  estão  empregados,  e  o  forã" 
pelo  Sr.  ex-ministro  da  marinha. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Honra  seja  feita  a  S.  Ex 
Um  outro  official  (o  Sr.  Leitão  da  Cunha)  foi  estudar  cons 
trueção  naval,  e  também  se  tem  distinguido  pelos  seus  co 
nhecimentos. 

Pudera  ainda  levar  por  diante  a  enumeração  dos  acto 
dessas  administrações  conservadoras,  que  nos  fazem  alimen 
tar  uma  grande  esperança  na  nossa  marinha.  (Apoiados.) 

Entendo  que  o  Brazil  é  potencia  essencialmente  maritim 
(Apoiados.) 

O  nobre  ministro  da  marinha  mencionou  hontem  aci 
cumstancia  de  achar-se  elle  á  testa  de  uma  repartição  e 
cujas  matérias  não  é  professional,  e  citou,  com  muita  r 
zão,  a  Inglaterra,  aonde  também  este  facto  se  dá,  pois  q 
ali  o  ministro  da  marinha,  que  é  b  primeiro  lord  do  alrnira 
tado,  em  regra  não  é  official  da  armada.  Nos  Estados-Un' 
dos  é  isto  até  prohibido  por  lei,  porque  os  officiaes  de  mar 
de  terra  não  podem  ter  empregos  civis  ;  e  então  o  que  acon 
tece  é  que  as  repartições  são  competentemente  montadas, 
os  trabalhos  de  suas  difierentes  secções  entregues  a  homen 
profissionaes. 

Eu  chego  ao  ultimo  problema  de  que  tenho  de  fallar,  r 
solvido  pelas  administrações  chamadas  conservadoras.- 
questão  foi  começada,  seguida  por  uma  serie  de  actos, 
amadurecida  até  o  ponto  de  ser  proclamada  a  resoluçã 
desse  problema  como  um  meio  de  governo,  um  programi 
politico,  isto  é,  a  conciliação. 

Também  quando  digo  que  a  outra  opinião  politica  estan 
no  poder  não  resolveu  este  problema,  não  entendo  lança 
lhe  uma  censura. 

Reconheço  que  poder  ião  haver  razões  para  o  não  pod 
resolver,  e  mesmo  que  não  seria  tempo  de  o  resolver. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —Apoiado, esteve  sempre  em  époc 
de  lutas. 

O  Sr.  Sergio  de  M.icfdo:  —  Sim,  senhor  ;  mas  não  a 
madas ;  o  certo  é,  porém,  que  um  cidadão,  ou  talvez  dous, 
ou  digamos  todo  um  ministério,  comprehendendo  uma  reu- 
nião de  cidadãos  muito  estimáveis,  tentou  em  1847  a  reso- 
lução desse  problema;  refiro-me  ao  ministério  organisa- 
do  em  1847  pelo  Sr.  Ilollanda  Cavalcanti,  hoje  visconde  de 
Albuquerque. 

Esse  programma  foi  aceito  pela  opinião  conservadora, 
nem  podia  ella  deixar  de  o  aceitar  na  posição  em  que  se 
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achava  (Apoiados.)  0  programma  porém  nao  foi  leyado_a 
•ffeito,  e  o  ministério  cahio.  Por  essa  occasiao  se  pubhcárao 
aqui  dous  opúsculos  escriptos  com  grande  energia,  com 
paixão,  e  ajuntarei,  com  habilidade,  cada  um  no  seu  ponto 
de  vista  O  folheto  dos  chamados  saquaremas  ou  conserva- 
dores lamentava  a  quéda  desse  ministério,  porque  tinha 
esperança  que  elle  resolvesse  o  problema  da  conciliação. 

O  partido  porém  que  continuou  a  governar,  ou  os  órgãos 
desse  partido,  ou  a  pessoa  que  se  incumbio  de  íesponder 
fcpuelle  escripto,  avaliou  assim  este  pensamento.  (Movimen- 
to de  attenção.) 

«  A  conciliação  dos  partidos  tal  qual  foi  entendida  e  an- 
nunciada  não  é  uma  invenção  de  hoje  ;  ella  pertence  por 
uma  longa  filiação  histórica  á  grande  família  de  utopias 
dadas  ao  mundo  em  diversos  tempos  por  espíritos  sonhado- 
res, que  collocados  na  espera  do  ideal  perdião  de  vista  a 
humanidade,  a  experiência,  e  devaneavão  para  as  sociedades 
condições  inexequíveis  de  vida  e  equilíbrio.  Ella  já  existe 
debaixo  de  outro  nome  na  republica  de  Platão,  na  cidade 
do  Solde  Campanella,  na  Oceana  de  Harrigton,  na  Utopia 
de  '1  homas  Morus,  na  paz  perpetua  de  Saint  Pierre,  e  nas 
doutrinas  socialistas  de  Saint  Simon,  Owen  e  Fourner.  E 
sempre  a  mesma  pretenção  chimerica  de  fazer  passar  a 
eo-loo-a  e  o  romance  para  a  vida  real.  Faça-se  o  que  se  fizer, 
a°  existência  dos  partidos,  e  suas  lutas  continuas  nao  sao 
accidentes  passageiros,  cuja  volta  a  sabedoria  do  estadista 
possa  distruir.  >  (Sensação.) 

Aqui  temos,  senhores,  que  o  problema  que  com  tanta  fe- 
licidade chegarão  a  resolver,  por  uma  serie  de  actos,  as  ad- 
ministrações chamadas  conservadoras,  foi  tentado  em  vão 
por  uma  das  chamadasliberaes,  e  ridicularisado  por  um  dos 
órgãos  desse  partido  na  imprensa  em  uma  discussão  solem- 
ne.  Eepito,  não  faço  uma  accusação  ;  podia  não  ser  possí- 
vel naquella  época,  e  ser  possível  depois.  Estou  certo  que 
não  ha  um  Brazileiro  que  no  momento  que  considerasse 
possível  a  realisação  desta  idéa,  a  não  tivesse  abraçado  de 
todo  o  coração.  (Apoiados.) 

Tenho  feito  uma  longa  enumeração  dos  bens  que  as  ad  - 
ministrações chamadas  conservadores  fizerão  ao  Brazil; 
das  questões  complicadas  felizmente  resolvidas  ;  das  ques- 
tões'melindrosas  felizmente  encaminhadas;  e  das  medidas 
profícuas  adoptadas  e  realisadas.  Não  fiz  accusação  ao 
outro  partido.  Eu  não  só  posso  ser,  mas  tenho  obrigação 
de  ser  imparcial.  Creio  que  fui  imparcial  (apoiados),  ao 
menos  fui  moderado.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Imparcial  não,  moderado  sim. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  F.  Octaviano:— Foi  moderado,  e  procurou  ser  im- 
parcial. 

0  Sr.  Sergio  de  Macedo  :—  Parece-me  que  executei  o  que 
prometti.  Tinha  o  direito  de  empregar  as  minhas  armas 
para  o  combate  a  que  fui  provocado ;  prometti  não  envene- 
na-las, creio  que  as  não  envenenei.  (Muitos  apoiados.) 

Uma  voz  .-—Antes  as  adoçou  de  mais. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  -  Senhores,  se  a  situação  actual 
se  apresenta  como  risonha  debaixo  de  muitos  aspectos,  não 
deixa  o  paiz  de  estar,  senão  lançado  já,  ao  menos  ameaçado 
de  mui  sérias  difficuldades.  Paia  se  resolverem  é  conve- 
niente que  se  reunão  todas  as  forças  t  por  isso  não  serei  eu 
que  as  dividirei,  não  serei  eu  que  aconselhe  a  inutilisação 
de  uma  parte  delias.  (Apoiados;  muito  bem.) 

Temos  hoje  diante  de  nós,  além  de  algumas  difficuldades 
internacionaes,  outras  internas  ielativas  principalmente  á 
condição  commercial  e  industrial  do  paiz.  As  finanças  se 
apresentão  prosperas,  porque  a  renda  cresce,  e  excede  á  des- 
peza.  ' 

Sei  que  a  isto  é  preciso  dar-se  o  desconto  que  com 
toda  a  razão  deu  o  meu  antigo  amigo  deputado  por  esta 
província,  pessoa  tão  versada  nestas  matérias,  e  cuja  dou- 
trina todos  os  dias  tenho  occasião  de  apreciar. 

Eu  farei  menção  de  algumas  das  difficuldades  que,  ou  já 
nos  batem  á  porta,  ou  nos  esperão  de  muito  prompto.  Não 
entrarei  em  certos  desenvolvimentos,  não  as  discutirei,  nem 
mesmo  apresentarei  opinião  alguma  a  respeito  d o  modo  de 
as  resolver,  não  só  porque  me  considero  pessoa  mnito  in- 
competente (não  apoiados) ,  mas  porque  sendo  membro  da 
commissão  de  comemercio,  uma  grande  parte  destas  dif- 
ficuldades estão  em  estudo  nessa  commissão,  reunida  á  de 
fazenda,  e  eu  não  devo  anticipar  nada  antes  de  me  ter  illus- 
trado  com  as  opiniões  de  collegas  tão  conhecedores  dessas 

TOMO  III. 


matérias  como  aquelles  que  formão  as  duas  commissões  dô 
que  sou  o  mais  inútil  e  menos  habilitado  membro, 

Os  Srs.  Sampaio  Vianna  e  Barão  deMauA  :— Não  apoiado. 

O  Sr.  Sergio  de  MacEDO : — Todos  os  dias,  ou  quasi  todos 
gs  dias  temos  longas  conferencias  sobre  estas  matérias,  e 
posso  dizer  á  camará  que  os  trabalhos  marchão,  e  que  creio 
poderemos  apresentar-lhe  diversas  resoluções  dignas  da  sua 
j  attenção. 

!     As  difficuldades  a  que  me  refiro  são  estas: — A  questão 
|  do  meio  circulante  e  do  banco  apresenta  hoje  certas  com- 
plicações ;  apparecem  certas  doutrinas  exageradas,  de  um 
lado  e  do  outro ;  umas  o  serão  com  effeito,  outras  não  o 
serão. 

Em  1864  temos  de  pagar  o  que  restar  dos  empréstimos 
de  1824.  Temos  em  via  de  execução,  e  lutando  com  diffi- 
culdades para  leva-las  a  effeito,  4  empresas  de  estradas  de 
ferro,  todas  as  quaes  desejamos  fazer  marchar.  (Apoiados.) 
Aproxima-se  cada  vez  mais  a  crise  que  deve  vir  da  falta  de 
(  braços.  (Apoiados.)  Esta  crise  vai  produzindo  outra,  a  que 
j  já  se  fez  allusão  aqui,  que  é  a  falta  de  producção  dos  gene- 
;  ros  alimentícios.  Dahi  vem  a  necessidade  de  grande  impor- 
tação do  estrangeiro  de  géneros  dessa  ordem,  o  que  deve 
j  tender  a  desiquilibrar  o  nosso  systema  commercial. 

Estas  difficuldades  devem  ser  encaradas  por  todos  com 
prudência.  (Apoiados.)  O  seu  conhecimento  nos  deve  Forti- 
I  ficar  no  sentimento  de  conciliação  e  de  moderação  .que  to- 
I  dos  parecem  adoptar  hoje,  embora  játenhão  nascido  e  ve- 
|  nhão  ainda  a  nascer  dissenções  de  opinião  sobre  differentes 
I  matérias  que  di vidão  o  paiz  em  partidos  <  bem  pronuncia- 
j  dos;  embora  o  seja  com  novas  denominações,  ou  com  novas 
i  bandeiras,  ou  com  pessoal  differente. 

Digo  que  devemos  abordar  estas  questões  com  coragem 
e  confiança ;  e  nisto  aceito  o  conselho  dado  pelo  nobre  mi- 
nistro da  fazenda  —  não  devemos  desconfiar  das  nossas 
forças.  (Apoiados.)  Creio,  senhores,  que  o  futuro  do  Brazil 
deve  ser  grande  e  gloiioso,  e  se  me  engano  peço1  que  me 
deixem  morrer  neste  engano.  (Apoiados;  muito  bem.) 

Julgo  que  depois  da  maneirs.por  que  me  tenho  expressa- 
do, da  benignidade  com  que  tenho  sido  ouvido  pela  camará, 
devo  ter  a  satisfação  ou  o  desvanecimento  de  acreditar  que 
se  não  disse  bem  as  cousas  que  disse,  íallei  de  objectos  in- 
teressantes, fallei  em  um  sentido  que  merece  o  assenso 
deste  nobre  auditório.  (Apoiados;  muito  bem  ;  muito  bem.) 
(O  orador  é  comprimentado  por  muitos  Srs.  deputados.) 
Vozes  :  — Votos,  votos,  votos. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  :--  Permitta-me,  Sr  presi- 
dente, que  lamente  a  infelicidade  que  tenho  de  ser  obrigado 
a  fallar  em  uma  hora  tão  adiantada,  tão  imprópria ;  digo, 
Sr.  presidente,  que  a  hora  é  imprópria,  não  só  porque  acaba 
de  occupar  a  attenção  da  camará  um  de  seus  mais  dignos 
membros,  o  hábil  diplomata  que  tão  dignamente  represen- 
tou o  Brazil  na  capital  da  altiva  Albion,  o  qual  discutindo 
magistralmente  os  mais  importantes  pontos  da  nossa  poli- 
tica interna  e  externa,  por  tal  fórma  prendeu  a  attenção 
da  casa,  que  ella  se  acha  como  que  fatigada  de  por  tanto 
tempo  ser  obrigada  a  sustentar-se  nas  elevadas  regiões 
em  que  foi  conduzida;  senão  porque  a  pêndula  me  annun- 
cia  que  pouco  tempo  tenho  para  fallar ;  assim  pois,  sem 
fazer  a  respeito  mais  algumas  considerações,  peço  á  cama- 
rá que  releve  que  eu  não  ceda  a  palavra,  e  que  delia  me  sirva 
para  fazer  breves  reflexões  sobre  a  actualidade.  „ 

Individualidade,  Sr. presidente,bem  insignificante  sem  du- 
vida-lo grande  partido  liberal  de  Minas,  ao  qual,  desde  o  al- 
vorecer de  minha  vida  politica  estive  sempre  ligado,  prin- 
cipalmente no  longo  ostracismo  e  nas  duras  provações  por 
que  elle  passou  nesses  dias  dolorosos  que  dormem  a  noite 
do  passado  ;  desse  passado  que,  segundo  a  bella  e  eloquente 
expressão  do  Sr.  presidente  do  conselho,  convém  não  ser 
revolvido,  e  a  ponta  de  cujo  \éo  jámais  deve  ser  levantada 
para  bem  de  nós  todos :  eu  entendo,  Sr.  presidente,  que 
devo  á  casa,  ao  paiz,  e  mais  ainda  áquelles  que  para  aqui 
me  mandárão,  uma  explicação  relativamente  á  conducta 
que  tenho  de  ter  neste  parlamento  e  do  que  penso  sobre  a 
actual  situação  politica. 

Não  creia  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  eu  venha  aqui  des- 
dizer dos  principio»  liberaes,  e  fazer- lhes  carga;  não,  Sr. 
presidente,  esse3  princípios,  alguns  dos  quaes  já  forão 
adoptados  (como  muito  bem  disse  uma  das  glorias  da  depu- 
tação paulistana)  por  aquelles  mesmos  que  outr'ora  mais  os 
combatêrão,  fazem  honra  a  quem  os  segue ;  eu  pois  continuo 
a  ser-lhes  iiel ;  mas  não  tendo  na  actualidade  applicaçã 
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algumas  de  suas  exigências,  por  isso  me  alisto  na  bandeira 
ultimamente  levantada  do  —  progresso  moderado  —  e  dou 
minha  plena  adhesão  á  politica  de  conciliação  e  de  concor- 
diP  •  continuando  porém  a  julgar  necessária  a  reconsidera- 
ção de  algumas  leis,  taes  como  as  de  3  de  Dezembro  do 
conselho  de  Estado,  e  outras  que  não  offerecem  ao  cidadão 
brazileiro  as  o-arantias  promettidas  na  constituição. 

Também,  julgo  necessário,  Sr.  presidente,  que  se  com- 
rjVem  as  consequências  da  lei  de  19  de  Setembro  de  18oo, 
nue  não  podem  ser  outras  do  que  as  eleições  directas,  de- 
vendo consultar-se  este  melindroso  negocio  de  tal  maneira 
ou-  nem  o  que  se  chama  o  proletarismo  nem  a  alta  aristo- 
cracia dinheírosa  preponderem.  As  qualidades  exigidas  para 
lurado  convenientemente  melhoradas  talvez  fossem  as  que 
devesse  ter  o  votante  da  eleição  directa  ;  a  occasiao  porem 
não  é  opportuna  paia  tratar  assumpto  tão  grave,  e  nem  eu 
;ulo-o  que  essa  reforma  se  deva  fazer  já ;  estudemo-la  me- 
Jditemo-la,  e  depois  da  sancçâo  da  experiência,  adopte- 

mSrapresidente,  eu  também  não  sou  daquelles  que  pen- 
são que  os  partidos  se  extinguirão,  se  acabarão,  e  que  vol- 
tamos a  idade  de  Saturno.  Não,  Sr.  presidente;  em  paizes 
constitucior  aes  não  se  pôde,  nem  se  deve  pensar  de  uma  tal 
m-neira  ;  os  partidos  regularmente  orgamsados  sao  neces- 
sários nas  monarchias  representativas,  como  vemos  na  In- 
glaterra na  Bélgica,  Sardenha,  etc;  o  que  empece  o  pro- 
lres=o  e  prosperidade  das  nações,  são  as  paixões,  os  ranco- 
res os  ódios  políticos,  como  nesses  tempos  nefastos  que 
felizmente  já  vão  longe  de  nós.  E  que  forão  arredados  de 
soVe  nos4s  cabeças  pela  sabia  politica  desse  estadista 
cuia  morte  ainda  hoje  nos  angustia  ;  politica  continuada 
peíos  illustres  collegas  que  o  sobreviverão. 

Sr.  presidente,  eu  não  me  peijo  de  dizer  que  se  hoje  . te- 
nho a  honra  de  me  sentar  nas  cadeiras  dos  brs.  deputados, 
e  do  alto  desta  tribuna  fallar  á  nação,  o  devo  a  lei  que 
sob  os  auspicies  do  Sr.  marquez  de  Paraná  foi  publicada  e 
executada  por  seusdigos  successores  que  acomprehenderao 
Perfeitamente,  embora  um  ou  outro  de  seus  delegados,  nas 
numerosas  provindas  do  império,  se  pudesse  ter  desviado 
deste  dever  sagrado.  _ 

Tendo,  Sr.  presidente,  por  esta  maneira  «íe  declarado  fa- 
vorável á  politica  do  gabinete  que  se  dissolveu  a  3  de  Maio, 
proveito  o  ensejo  para  declarar  pela  segunda  vez  que  dou 
mínha  franca  eleal  adhesão  á  politica  de  conciliação  e  de 
Sncordia  enunciada  no  programma  do  actual  ministério, 
no  qual  tenho  plena  confiança,  e  ao  qual  darei  meu  fraco 
apoio,  certo  de  que  elle  desempenhará  o  empenho  que 
contrahio  para  com  a  alta  vontade  que  o  escolheu  e  para 
-om  o  paiz  cuia  felicidade  espero  que  elle  procurará  fazer. 

Tendo  Sr  presidente,  definido  a  minha  posição  nesta  ca- 
mará ,"e  declarado  os  motivos  porque  apoio  o  actual  governo, 
eu  pretendia  em  seguida  fazer  algumas  humil  des .  reflexões 
Sm  referencia  ásquestões  da  actualidade,  isto  é,  fallar  a  res- 
r?5todacolonisação,da  crise  económica,  e  de  negócios  ec- 
lesiásticos em  relação  ao  bispo  electo  para  a  Diamantina  e 
airi4um  voto  de  agradecimento  áquelles  que  me  eleva- 
rão a  este  augusto  recinto  ;  mas  observo  que  a  camará  esta 
fatio-ada,que"desejaaencerração  desta  discussão  :  por  isso 
não  vou  por  diante,  pedindo  porém,  Sr.  presidente,  a  ella  e 
a  V  Ex  que  me  dispensem  ainda  alguns  momentos  de  sua 
benévola  attenção  para  eu  dar  uma  ligeira  resposta  ao 
illustre  deputado  pelo  districto  eleitoral  de  Uba,  que  hontem 
tão  gravesaecusações  fez  ao  presidente  de  Minas,  o  Exm. 
Sr  conselheiro  Herculano  Ferreira  Penna, 

Propondo-me,  Sr.  presidente,  a  impugnar  as  aceusações 
feitas  ao  Sr.  conselheiro  Penna,  declaro  que  o  faço  unica- 
mente porque  as  julgo  injustas  e  improcedentes.  Nao  te- 
nho Sr.  presidente,  com  o  Sr.  conselheiro  Penna  senão 
relações  de  simples  civilidade ;  nunca  solicitei,  nem  recebi  de 
S  Èx  o  menor  favor  :  ao  contrario,  na  eleição  em  virtude 
da  aual  tenho  assento  nesta  casa,  elle  me  não  foi  favorável ; 
bem  antes  fez  o  que  pôde  a  favor  do  candidato  que  concorria 
comÍ20.  Faço,  Sr.  presidente,  estas  observações  para  que  a 
camará  veia  que  o  qne  eu  disser  a  favor  do  illustre  açcusado 
me  é  unicamente  inspirado  pelo  sentimentoda  justiça  e  da 
imparcialidade.  Sr.  presidente  não  tendo  ainda  Bido  publi- 
cado o  discurso  do  nobre  deputado  pelo  districto  de  Ubá,  e 
não  tendo  eu  tomado  apontamentos  quando  elle  falhava, 
minha  resposta  não  será  tão  satisfactoria  como  desejava, 
nem  talvez  acompanhe  com  precisa  exactidão  a  ordem  em 
aue  forão  expostos  os  factos  em  que  se  baseou  o_ nobre  aceu- 
sador  para  fundamentar  suas  arguições  ;  irei  poisrespondcn- 


do-lhe  á  proporção  do  que  me  for  occorrendo  sem  guardar  na 
minha  resposta  o  methodo  seguido  pelo  illustre  orador. 

Começou,  Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  por  reconhe- 
cer que  a  nomeação  do  Sr.  senador  Herculano  Ferreira 
Penna  para  presidente  de  Minas  não  podia  ser  melhor,  e  que 
elle  mesmo  a  applaudira,  porque  o  illustre  nomeado,  não  só 
pela  sua  alta  posição  social  e  altos  cargos  que  tinha  oceu- 
pado  no  império,  senão  por  seu  caracter  moderado,  era  o 
mais  próprio  para  desempenhar,  na  melindrosa  época  da 
eleição  que  se  ia  proceder  para  execução  da  lei  de  19  de  Se- 
tembro, a  politica  de  moderação  e  de  conciliação  do  gabi- 
nete que  então  dirigia  os  destinos  do  paiz;  mas  que  em  vez 
de  assim  proceder,  contra  a  geral  expectação,  desagradou  a 
Gregos e  Troyannos,  e  só  cuidou  de  arranjar  seus  parentes. 
Em  verdade  foi  para  mim  sorprendente  esta  aceusação,  pois 
nunca  tinha  ouvido  fallar  que  o  Sr.  conselheiro  Penna  se 
tivesse  distinguido  pelo  sentimento  do  nepotismo;  talvez; 
pudesse-se  dizer  com  maior  fundamento  alguma  cousa  em 
contrario;  mas  quereis  ouvir,  senhores,  o  como  o  nobre  de- 
putado provou  sua  asserção? 

Foi  com  a  nomeação  que  o  Sr.  Vasconcellos  (então  pre- 
sidente de  Minas),  dous  ou  tres  dias  antes  de  largar  a  pre- 
sidência^ fez  do  Sr.  Dr.  Francisco  de  tal  Penna,  para  direc- 
tor do  Jardim  Botânico  do  Ouro  Pi eto.  Sr.  presidente, 
quando  ouvi  o  nobre  orador,  que  aliás  dispõe  de  profunda 
cópia  de  conhecimentos  e  de  muitos  recursos  oratórios, 
produzir  uma  tal  prova  para  fundamentar  o  nepotismo  do 
Sr.  coselheiro  Herculano,  eu  não  pude  deixar  de  balbnciar 
entre  dentes  o  verso  de  Horácio,  sempre  expressivo  para 
casos  taes  :  *  Rfàwn  leneatis  ?  »  Ora,  eis  o  Sr.  conselheiro 
Penna  responsável  por  nomeações  feitas  pelo  Sr.  conselheira 
Vasconcellos,  cuja  vontade  por  uma  força  magnética  de 
novo  calibre  era  já  dominada  pelo  Sr.  Herculano  antes  de 
chegar  ao  Ouro  Preto  !  Deixo  a  camará  avaliar  a  força  deste 
argumento  ;  e  só  direi  a  respeito  do  cidadão  escolhido  pelo 
Sr.  conselheiro  Vasconcellos  para  director  do  Jardim  Botâ- 
nico, que  eu  o  conheço,  queé  um  medico  talentoso,  estimável 
a  todos  os  respeitos,  ebem  conhecido  nesta  corte,  onde  na 
fatal  época  do  cholera  prestou  relevantes  serviços  á  huma- 
nidade. . 

Passemos,  Sr.  presidente,  á  outra  prova  apresentada  pelo 
illustre  deputado  para  comprovar  o  nepotismo  do  presiden- 
te de  Minas,  e  foi  o  ter  elle  nomeado  para  tabellião  da  cidade 
deltabiraum  sujeito  recomrriendado  pelo  illustre  sogro  do 
mesmo  presidente  poucos  momentos  antes  de  seu  passa- 
mento. Sr.  presidente,  esta  aceusação  me  parece  tão  pueril, 
que  creio  não  vale  a  pena  de  sobre  ella  eu  dizer  uma  só  pala- 
vra ;  foi  também  apresentada  mais  como  prova  de  nepotismo 
a  nomeação  que  S.  Ex,  fez  de  um  seu  parente  paraofficial 
de  seu  gabinete,  accumulando  este  outros  empregos  ;  a  tal 
respeito  direi  que  não  ha  lei  alguma  que  prohiba  o  que  fez 
o  Exm.  presidente  de  Minas,  e  p  acto  de  que  o  aceusa  o  no- 
bre deputado  tem  sido  praticado  por  muitos  outros  presi- 
dentes, e  sem  ir  muito  longe  direi  que  o  official  de  gabinete 
da  presidência  do  Rio  de  Janeiro  se  acha  nas  mesmas  cir- 
cumstancias  daquelle  de  Minas. 

Outra  aceusação,  Sr.  presidente,  foi  feita  ao  Sr.  conse- 
lheiro Penna  pelo  seu  illustrado  aceusador,  e  foi  que  em 
vez  de  concorrer  para  que  fosse  nomeado  secretario  da  pro- 
víncia o  official-maior  da  secretaria,  concorresse  para  que 
o  fosse  o  Sr.  Catão  (hoje  muito  digno  presidente  do  Espi- 
rito Santo).  Esta  aceusação,  Sr.  presidente,  é  de  tal  sorte 
fútil  que  eu  o  creio  que  é  abusar  da  paciência  da  camará 
fazer  sua  refutação ;  todavia  direi  que  o  lugar  de  official- 
maior  de  secretaria  não  dá  direito  a  ser-se  nomeado  secre- 
tario, cujo  emprego  é  todo  de  confiança.  Visto  como  falía- 
mos no  secretario  nomeado  em  substituição  ao  Sr.  Bhering, 
vem  a  propósito  responder  á  outra  aceusação  feita  ao  Si . 
conselheiro  Penna  pela  demissão  do  Sr.  Catão  do  lugar  de 
secretario,  logo  depois  das  eleições  primarias  procedidas  a 
2  de  Novembro,  e  de  sua  reintegração  logo  depois  da  eleição 
de  2  de  Dezembro.  Não  entrarei,  Sr.  presidente,  em  discus- 
são com  o  nobre  deputado  relativamente  ao  convite  que  os 
eleitores  de  Baependy  íizerão  ao  Sr.  Catão  para  se  apresen- 
tar como  candidato  por  aquellc  districto,  e  de  tudo  mais 
que  por  occasião  de  fallar  nesta  matéria  aprouve-lhe  trazer 
ao  conhec"mento  da  casa  ;  limito-me  sómente  a  dizer  que, 
se  o  acto  de  demissão  e  reintegração  do  Sr.  Olympio  Ve- 
riato  fosse  censurável,  não  era  ao  presidente  de  Minas  que 
se  devia  censurar,  mas  sim  ao  governo  geral. 

Passemos  agora,  Sr.  presidente,  á  aceusação  feita  ao  Sr. 
conselheiro  Penna  por  ter  mandado  interromper  os  traba- 
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lhos  cia  estradado  Itatiaia.  Atai  respeito  bastaria  sómentedi- 
zer-se  que  o  nobre  deputado,  quando  fez  esta  censura,  disse 
logo  que  não  sabia  em  que  fundamento  se  apoiou  a  presi- 
dência para  mandar  sobrestar  nesses  trabalhos  ;  pois,  Sr. 
presidente,  se  o  nobre  deputado  confessa  que  não  sabe  se 
nouve  ou  não  fundamentos  para  ser  tomada  uma  tal  reso- 
lução, como  vem  accusar  ao  presidente  por  este  motivo  ?  O 
que  posso  informar  á  casa,  Sr.  presidente,  éque  o  Sr.  conse- 
lheiro Ferreira  Penna  tomou  essa  resolução  depois  de  pro- 
fundo estudo,  baseado  em  pareceres  dos  mais  hábeis  enge- 
nheiros da  província. 

Outra  accusação,  Sr.  presidente,  fez  o  illustre  deputado  ao 
Sr.  conselheiro  Ferreira  Penna,  que  se  eu  a  não  ouvisse  em 
verdade  jamais  acreditaria  que  ella  pudesse  ser  produzida 
pelo  distincto  orador,  e  foi  a  da  fuga  dos  presos  da  cadêa  do 
Ouro  Preto !  Desde  quando  são  os  presidentes  das  provín- 
cias responsáveis  pela  fugida  dos  presos,  uma  vez  que  estes 
se  achão  em  uma  cadêa  forte  com  todas  as  condições  de  se- 
urança,  e  estão  debaixo  da  immediata  inspecção  do  chefe 
e  policia,  a  quem  alei  incumbe  especialmente  este  serviço? 
Esta  accusação  é  de  tal  ordem  que  sua  melhor  refutação  é 
sobre  ella  não  dizer  uma  só  palavra. 

Sr.  presidente,  nada  direi  a  respeito  das  accusações  que 
o  nobre  deputado  fez  á  presidência  de  Minas  relativamente 
aos  acontecimentos  que  se  derão  em  algumas  freguezias  do 
districto  eleitoral  de  Ubá  ;  esta  matéria  foi  nesta  casa  pro- 
fundamente discutida  e  pela  imprensa.  O  paiz  está  bem  in- 
formado de  tudo  quanto  se  passou  ali  nessa  occasião  ;  por  • 
tanto  a  luz  que  resultou  dessa  discussão,  e  as  eleições  ul- 
timamente procedidas  em  Minas  a  17  de  Maio  para  se  pre- 
encher a  vaga  que  no  senado  deixarão  os  Srs.  marque- 
zes  de  Paraná  è  de  Valença,  eleições  onde  no  circulo  do 
nobre  deputado  baqueou  completamente  a  influencia  de 
seus  amigos,  são  a  melhor  resposta  que  se  lhe  pode  dar. 

Sr.  presidente  .  a  hora  já  vai  muito  adiantada,  o  cansaço 
da  camará  é  manifesto  ,  como  também  o  é  o  desejo  que  ella 
tem  de  encerrar  a  presente  discussão  ;  por  isso  deixo  de  to- 
mar em  consideração  algumas  outras  cargas  feitas  ao  presi- 
dente de  Minas  nesta  camará,  e  só  digo  que  elle  se  deve  en- 
cher de  satisfação  quando  ler  todas  as  accusações  que  aqui 
lhe  forão  feitas  ,  pois  que  todas  ellas  juntas  não  provão  que 
o  Exm.  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna  se  deslisasseda  senda 
da^  moderação,  e  praticasse  acto  algum  violento  ;  a  tal  res- 
peito não  direi  mais  uma  só  palavra  ,  e  concluirei  o  meu  dis- 
curso approvando  a  proposta  em  discussão.  (Muito  bem.) 
Vozes  :  —  Votos,  votos,  votos. 

Cedendo  da  palavra  os  oradores  inscriptos,  e  indo-se  pro- 
ceder a  votação, -veriHca-se  não  haver  casa,  pelo  que  encer- 
ra-se  a  discussão,  e  dada  a  ordem  do  dia  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  20  de  «Esuilao. 

PRESIDENDIA  DO    SR.    VISCONDE   DE  BAEPENDY; 

Summario. — Expediente. —  Negócios  de  Minas.  Discurso  do 
Sr.  Francisco  Campos.  —  Ordem  do  dia.  —  Licença  a  Elias 
José  Pedroso.  Discurso  dos  Srs.  Henriques,  e  Viriato.  Vota- 
ção. —  Fixação  da  força  naval.  Votação.  —  Dispensa  de 
leis  de  amortização.  Votação. —  Loterias  ao  theatro  Lyrico. 
Votação.  —  Naturalisação.  Discursos  dos  Srs.  Rodrigues  dos 
Santos,  Gonçalves  da  Silva,  Paes  Barreto,  Martinho  Campos, 
Castello  Branco,  e  Oliveira  Bello.  Votação  —  Autorisação 
para  permutação  de  terras.  Votação. —  Fechamento  das  por- 
ias nos  domingos.  Votação. 

As'  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  achando-se  pre- 
sentes os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Je- 
suino  Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Cunha  Mattos, 
Cerqueira  Leite,  Bulcão,  Hermógenes,  Costa  Pinto,  Men- 
des da  Costa,  Gonçalves  da  Silva,  Francisco  Campos,  To- 
bias Leite,  Athaide,  Pacheco,  Carrão,  Silveira  Lobo,  Pai- 
va, Augusto  de  Oliveira,  Sá  e  Albuquerque,  Fausto,  Coe- 
lho e  Castro,  Cesar,  Bretas,  Tobias  de  Aguiar,  Torres-Ho- 
mem,  Machado,  barão  de  Porto-Alegre,  Silvino  Cavalcanti, 
Benevides,  Augusto  Chaves,  Luiz  Carlos,  barão  de  Cama- 
ragibe,  Rego  Barros,  Souza  Leão,  Villela  Tavares,  Salles, 
Cyrillo,  Almeida  Pereira,  Martinho  Campos,  Paranaguá, 
Alcantara  Machado,  André  Bastos,  Pinto  de  Campos,  Sam- 
paio Vianna,  Nebias,  Flávio  Clementino,  Borges  Fortes, 
Pedreira,  barão  de  Mauá,  Domingues,  F.  Octaviano,  Dias 


Vieira,  Almeida  Franco,  Serra  Carneiro ,  Henriques, 
Fiusa,  Brusque,  Toscano  Barreto,  e  Dantas,  abre-se  a 
sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os  Srs.  Belfort, 
Madureira,  Barros  Pimentel,  Pinto  Lima,  Fernandes  Vieira, 
Paulino,  Calheiros,  Araujo  Lima,i  J.  de  Mendonça,  Bran- 
dão, Ferraz  da  Luz,  Gavião  Peixoto,  Gomes  de  Souza, 
Lima  e  Silva,  Pereira  Franco,  Teixeira  Júnior,  Antunes- 
de  Campos,  Cunha  Figueiredo,  Monteiro  de  Barros,  Candi- 
do Mendes,  Fausto,  Augusto  Corrêa,  Cruz7Machado,  Ro- 
drigues  dos  Santos,  Santa  Cruz,  Fernandes  da  Cunha,  Cas- 
tello Branco,  Viriato,  Bello,  Costa  Moreira,  Aragão  Mello, 
Sergio  de  Macedo,  Silva  Miranda,  Paranhos,  Bezerra  Caval- 
canti. 

Lida  a  acta  da  sessão  antecedente,  é  approvada. 
O  Sr.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  officio  do  ministério  do  império  datado  de  15  ie 
Junho,  remettendo  o  officio  do  presidente  da  província  de 
Santa  Catharina  de  10  de  Maio,  acompanhando  o  projecto 
n.  11  que  autorisa  ao  dito  presidente  a  admittir  e  auxiliar 
pensionistas,  e  o  parecer  da  secção  dos  negócios  do  império 
do  conselho  de  estado.  —  A'  commissão  de  as,sembléas  prn- 
vinciaes. 

Tres  ditos  do  mesmo  ministério,  datados  de  16  e  17  do 
corrente,  communieando  ficar  o  governo^  inteirado  de  ter 
esta  camará  approvado  as  eleições  do  4o  districto  do  Ceará, 
12o  do  Rio  de  Janeiro  e  4°  da  Parahyba.  —  Fica  a  camará 
inteirada. 

Outro  do  mesmo  ministério  datado  de  15  do  corrente,  re- 
mettendo á  consulta  do  conselho  de  estado  sobre  o  decreto 
n.  14  daassembléa  provincial  de  Santa  Catharina,  que^  auto- 
risa a  aposentadoria  dos  empregados  provinciaes.— A'  com- 
missão de  assembléas  provinciaes. 

Outro  do  mesmo  ministério,  datado  de  17  do  corrente, 
remettendo  uma  representação  da  camará  municipal  da 
cidade  da  Parahybuna,  província  de  Minas  Geraes,  pedindo 
que  o  numero  de  eleitores  da  respectiva  freguezia  seja  ele- 
vado a  20,  correspondente  ao  de  787  votantes  qualificados  no 
corrente  anno.  — A'  commissão  de  constituição  e  poderes. 

Um  requerimento  do  conselho  da  Sociedade  Auxiliadora 
da  Iudustria  Nacional,  pedindo  que  se  habilite  o  governo 
com  os  meios  necessários  para  poder,  por  meio  de  medidas 
adequadas,  promover  a  regeneração  da  raça  cavallar  no 
paiz,  a  respeito  de  cujo  objecto  remette  um  memorial  pu- 
blicado por  ordem  e  sob  os  auspicios  da  mesma  sociedade. 
—  A'  commissão  de  industria  e  commercio. 

Outro  de  Joaquim  Pinto  Guedes,  tenente  do  1  °  batalhão 
de  artilharia  a  pé,  pedindo  passagem  para  o  corpo  do  esta- 
do maior  da  Ia  classe  do  exercito.  —  A'  commissão  de  ma- 
rinha e  guerra. 

Outro  da  sociedade  de  Musica  do  Rio  de  Janeiro,  pedindo 
a  concessão  de  seis  loterias,  cujo  producto,  applicado  em 
apólices  da  divida  publica,  sirva  para  soccorrer  á  sociedade. 
A'  commissão  de  fazenda. 

Outro  dos  guardas  da  alfandega  da  corte,  pedindo  aug- 
mento  de  seus  ordenados.  —  A'  commissão  de  pensões  e 
ordenados. 

APRESENTAÇÃO  E  DISCUSSÃO  DE  REQUERIMENTOS. 

Continua  a  discussão  do  requerimento  do  Sr.  Silveira 
Lobo,  relativo  a 

NEGÓCIOS  DE  MINAS  GERAES. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Sr.  presidente,  levantando- 
me  para  continuar  a  discussão  adiada  do  requerimento  do 
meu  particular  amigo  e  muito  distincto  deputado  pelo  20o 
circulo  eleitoral  da  provinda  de  Minas  Geraes,  com  quem 
aliás  tenho  o  prazer  de  achar-me  sempre  de  accordo,  julgo 
do  meu  dever  pedir  ao  meu  nobre  amigo  permissão  para  fa- 
zer algumas  considerações,  que  poderáõ  parecer  oppostas 
áquellas  que  o  mesmo  nobre  deputado  fez  em  relação  aos 
actos  do  Sr.  conselheiro  Penna. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Agradeço  sobremodo  a  attenção 
do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Tendo  de  fazer  estas  con- 
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siderações  no  sentido  que  acabei  de  indicar,  devo  ainda  de- 
clarar á  casa  que  tenho  plena  convicção  dos  motivos  emi  ■ 
nentemente  patrióticos  que  induzirão  o  meu  nobre  amigo  a 
apresentar  este  requerimento,  assim  como  que  não  ponbo 
eu  duvida  os  escândalos  e  excessos  praticados  por  alguns 
agentes  subalternos  da  administração  na  província  de  Minas 
e  denunciados  nesta  tribuna  pela  voz  patriótica  do  nobr° 
deputado. 

Permittirá  também  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  eu  apro- 
veite a  opportunidade  para  tomar  em  consideração  algumas 
inerepações,  algumas  censuras  acrimoniosas  que  outros 
honrados  membros  da  deputação  de  minha  província  enten- 
dêrão,  segundo  me  parece,  sem  fundamento  algum,  dirigir 
ao  mesmo  Sr.  conselheiro  Penna. 

Confesso  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  o  pronunciamento 
acrimonioso  feito  por  essés  honrados  membros  a  quem 
acabo  de  referir-me  causou-me  verdadeira  sorpresa  á  vista 
dos  motivos  pelos  quaes  os  nobres  deputados  o  manifes- 
tárão. 

Minha  sorpresa  porém  desappareceu,  Sr.  presidente,  logo 
que  pude  notar  que  esses  nobres  deputados  pela  província 
de  Minas  que  um  tal  pronunciamento  fizerão  achavão-se 
ainda  pouco  penetrados  do  pensamento  generoso  de  con  • 
cordia  e  moderação  que  parece  possuir  os  espíritos  na  actua- 
lidade. 

Cheguei  mesmo  a  convencer-me,  Sr.  presidente,  de  que 
só  em  um  caso  esses  nobres  deputados  aceitarião  esse  pen- 
samento ;  seria  no  caso  em  que  restabelecido  o  systema  de 
governar  que  se  fundava  no  antagomismo,  no  odio  e  na 
exclusão  politica ;  operado  por  esses  meios  o  extermínio 
completo  de  seus  adversários,  os  nobres  deputadoâ  se 
achassem  sós  no  terreno,  depois  de  haverem  feito  desappa- 
recer  da  scena  os  seus  adversários. 

Sr.  presidente,  nestas  circumstancias,  V.  Ex.  e  &  casa 
permittiráõ  que  eu,  que  aliás  nunca  recebi  nem  solicitei  do 
Sr.  conselheiro  Penna  favor  algum.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —-Nunca  solicitei  nada  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Nem  eu. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :— Acreditem  os  nobres  deputados 
que  das  minhas  palavras  não  se  infere  o  contrario ;  estou 
apenas  explicando  as  relações  em  que  me  acho  para  com  a 
pessoa  do  Sr.  conselheiro  Penna. 

Uma  voz  :  —  Para  mostrar  sua  sinceridade. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Permitta  a  camará  que  eu, 
que  não  tenho  mesmo  a  honra  de  entreter  com  S.  Ex. 
estreitas  relações,  tome  sobre  mim  a  tarefa  de,  senão  dis- 
sipar, pelo  menos  attenuar  o' eífeito  de  algumas  fortes 
censuras  que  lhe  forão  dirigidas. 

O  Se.  Athaide  :  —  O  modo  é  mostrar  que  não  houverão 
factos. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Entrarei  nessa  analyse,  te- 
nhão  um  pouco  de  pn ciência. 

Débil,  Sr.  presidente,  quanto  aos  meus  próprios  recursos, 
e  na  ausência  além  disso  dos  dados  e  informações  especiaes 
a  que  me  condemnão  as  minhas  nenhumas  relações  com  o 
governo  da  província,  o  que  sobre  tudo  me  peza  é  o  receio 
de  provavelmente  não  poder  com  tanta  vantagem  quanta  de- 
sejava escudar  o  nome  e  a  reputação  de  S.  Ex.  contra  as  ag- 
gressões  violentas  e  immerecidas  que  lhe  dirigirão  os  nobres 
deputados  pelos  distnctos  de  S.  João  de  El-Rei  e  de  Ubá. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Não  foião  aggressões  violentas. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Sr.  presidente,  a  primeira 
accusação  que  se  fez  ao  Sr.  conselheiro  Penna  é  a  de  incon- 
sistência politica.  Senhores,  forão  tão  violentas  as  agressões 
feitas  neste  sentido,  que  me  parece  generoso  dizer  alguma 
cousa  em  favor  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Atayde  :  —  Está  arrumado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Salvo  se  já  houve  sentença 
contra  o  litigio  que  a  imprensa  estabeleceu. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Ainda  não  tem  força  de  sen- 
tença. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Logo,  continua  litigioso. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Felizmente  para  mim  posso 
entrar  na  apreciação  desta  questão  cora  todo  o  desembara- 
ço e  liberdade  de  espirito.,.. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Como  os  mais. 


O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  ....  porquanto  no  meu  curto 
passado  não  se  poderá  descobrii  facto  algum  que  a  este  res- 
peito me  colloque  em  posição  desfavorável. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Antes  posso  affirmar  que  bs 
nove  melhores  annos  de  minha  vida  (porque  nelles  foi  a  mi- 
nha mocidade),  consagrados  ao  culto  de  princípios  que 
estavão  fóra  do  poder,  quando  aliás  não  tendo  compartici- 
pação alguma  pessoal  nos  erros  e  glorias  do  partido  que  os 
esposava  me  achava  em  posição  menos  difficil  para  colher  al- 
guma vantagem,  fazem  prova  de  que  sei  ser  severo  para  co- 
migo mesmo  e  que  acima  da  conveniência  pessoal  colloco 
a  da  consciência  e  do  meu  dever. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — ^Apoiado;  é  essa  a  \erdadeira 
norma  do  homem  de  bem. 

O  Sr.  Francisco  Campos: — Assim  pois,  Sr.  presidente, 
não  serei  por  certo  eu  quem  se  incumbira  hoje  nem  em 
tempo  algum  de  fazer  o  elogio  ou  a  apotheóse  da  inconsis- 
tência politica. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Da  versatilidade. 
O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Pelo  contrario  ;  reconheço  e 
admiro  toda  a  virtude  e  nobreza  que  ha  nos  caracteres  fir- 
mes que,  tendo  uma  vez  esposado  os  princípios  que  julgão 
mais  acertados,  mais  convenientes  ao  paiz,  sabem  acompa- 
nha-los com  lealdade  e  conservarem-se  fieis  a  elles  atra  vez 
de  todas  e  das  mais  difficeis  vicissitudes. 

Mas,  Sr.  presidente,  tendo  eu  adoptado  para  mim  essa 
norma  de  conducta  ,  reconhecendo  eu  todo  o  valor  da  con- 
sideração que  acabo  de  fazer,  não  desconheço  comtudoqae 
em  muitos  casos  a  inconsistência  pôde  ter  uma  explicação 
razoável  e  ao  mesmo  tempo  honrosa. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Em  muitos  casos,  a  respeito  do 
mesmo  individuo,  não. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Não  desconheço  que  em 
muitos  casos  a  inconsistência  ó  mais  apparente  que  real. 

Sr.  presidente,  esta  consideração  que  acabo  de  fazer  e  que 
se  realisa  em  paizes  onde  o  systema  constitucional  se  acha 
mais  adiantado,  onde  as  phases  da  politica  são  mais  dura- 
douras e  estáveis,  tem  sobretudo  applicação  ás  sociedades 
novas  que  se  estão  ainda  constituindo  e  organisando,  cujas 
phases  politicas  são  portanto  mais  variáveis  e  se  transfor- 
mão  com  mais  rapidez. 

Nas  sociedades  desta  ordem,  onde  de  ordinário  os  parti 
dos  se  exagerão,  onde  são  induzidos  a  erros  graves,  não  me 
parece  justo  que,  sem  maior  exame,  se  faça  sempre  da  in- 
consistência um  crime,  umlabéo  infamante,  principalmente 
contra  caracteres  essencialmente  moderados  que  tenhão  en- 
tendido não  dever  acompanhar  invariavelmente  os  nossos 
partidos  políticos  em  todas  as  suas  exagerações,  em  todos  c* 
seus  erros;  e  que  por  ventura  assim  procedem  mesmo  para  se 
conservarem  fieis  ao  principio  de  moderação  que  constitueo 
fundo  de  seus  caracteres,  caracteres  aliás  que.... 
O  Sr.  Athaide:  —  Que  a  maromba... 
O  Sr.  Francisco  Campos :—...  prestando-se menos  a  res- 
ponsabilidade dos  princípios  propriamente  políticos,  dedi- 
cão-se  mais  especialmente  ao  ramo  administrativo  do  ser- 
viço publico. 

Sr.  presidente,  entendo  que  encarando  a  questão  por  este 
lado,  devo  satisfazer-me  com  a  apreciação  que  tenho  feito, 
devo  sobretudo  satisfazer-me  com  essa  apreciação  por  honra 
do  próprio  paiz,  pois  que  se  trata  de  um  servidor  do  estado 
cheio  de  intelligencia  e  de  serviços.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Athaide:  — Por  ora  deixou  as  cousas  no  mes-* 
mo  pé. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Se  o  nobre  deputado  quer 
levar  a  questão  para  o  terreno  odioso.... 
O  Sr.  Athaide  :  —  Não  apoiado. 

O  Sb.  Francisco  Campos  :  —  ....  declaro-lhe  que  nem 
aceitarei  nesse  terreno  a  discussão,  nem  procurarei  defen- 
der ao  Sr.  conselheiro  Penna  de  aceusações  que  nao  sejao 
dignas  delle, 

O  Sr.  Athaide  :  —  Quaes  forão  ellas  ? 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  As  que  me  pareceu  que  po- 
dião  conter-se  no  aparte  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Ainda  o  nobre  deputado  não  mostrou 
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que  o  presidente  de  Minas  pertence  a  credo  algum  politico. 
Está  endeosando  a  maromba. 

O  Sr.  Francisco  Campos:  —  O  aparte  do  nobre  deputado 
justifica  a  administração  do  Sr.  Penna,  nas  circumstancias 
especiaes  em  que  S.  Ex.  recebeu  o  governo  daquella  pro- 
:  vincia. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Elie  sempre  foi  assim. 
O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  E  quanto  ao  endeosamento 
da  maromba  fallão  por  mim  os  meus  precedentes,  e  nem  tal 
í  endeosamento  existe  em  nada  do  que  tenho  dito. 

Sr.  presidente,  entrarei  na  parte  dos  factos  ou  das  censu- 
I  ras  baseadas  em  factos  que  os  honrados  membros  por  Ubá  e 
i  por  S.  João  de  El-Rei  entenderão  dever  dirigir  ao  Sr.  con- 
selheiro Penna. 

O  Sr  Athaide:  — Já  declinou  da  matéria  do  requeri- 
mento ? 

O  Sr  Francisco  Campos:— A  seu  tempo;  não  tenha  re- 
ceio que  eu  deixe  de  fazer  as  considerações  que  me  parece- 
rem justas. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Estou  lembrando. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :— Maravilhou- me  sobremodo,  j 
Sr.  presidente,  a  observação  pelos  nobrea  deputados  feita  . 
de'  que  o  Sr.  conselheiro  Penna  manifestara  verdadeiro  j 
furor  de  agiadar  ao  partido  liberal  da  província  de  Minas  * 
Esta  accusação  sobretudo  maravilhou-me,  porque  é  fácil  j 
de  ver  o  quanto  ha  nella  de  exageração. 

O  Sr.  Athaide  :  -  Não  andei  neste  terreno,  vá  aquém 
toca ;  ao  contrario  disse  que  tinha  tinha  sido  fatal  a  ambos 
os  partidos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — A  ambos,  bem. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Porquanto  na  província  de 
Minas,  que  tem  uma  população  de  perto  de  dous  milhões  de 
habitantes  e  uns  poucos  de  mil  empregados  de  pura  de- 
pendência do  governo,  a  distribuição  dc-s  empregos  entre  ura 
e  outro  partido  não  guarda  talvez  a  proporção  de  10  por  mil 
em  favor  do  partido  liberal;  e  foi  o  próprio  nobre  deputado 
que  levantou  esta  accusação  que  se  incumbio  de  destrui-la, 
pois  entrando  na  enumeração  dos  numerosos  factos  prati- 
cados pelo  Sr.  Penna  em  proveito  da  opinião  liberal,  enu- 
merou apenas  oito  casos  em  uma  provinda  que  tem,  como 
já  disse,  uns  poucos  de  mil  empregados  de  pura  confiança 
do  governo,  e  estou  bem  certo  que  lhe  seria  muito  difficil 
enumerar  muitos  outros. 

Certamente,  Sr.  presidente,  o  Sr.  conselheiro  Penna  te- 
ria feito  uma  administração  mais  profícua  ás  verdadeiras 
exigências  do  serviço  publico  na  provincia  de  Minas,  so- 
bretudo no  que  respeita  á  administração  das  justiças  lo- 
caes,  se,  nimiamente  preso  á  conveniência  de  neutralidade, 
elle  não  houvesse  julgado  indispensável  guardar  a  este  res- 
peito urna  parcimonia  tal,  que  em  muitos  casos  era  incom- 
patível com  as  conveniências  desapaixonadas  da  justiça. 

Occupar-me-hei  ainda  de  outra  jncrepação  apresentada 
pelo  nobre  deputado  pelo  districto  de  S.  João.  Trouxe  o  no- 
bre deputado  como  indicativo  desse  mesmo  furor  de  agradar 
ao  partido  liberal  o  facto  de  ser  o  Sr.  barão  de  Entre -Rios 
excluído  da  municipalidade  de  S.  João  d'El -Rei.  Sr.  presi- 
dente, devo  confessar  que  não  tenho  conhecimento  algum 
pessoal  do  nobre  barão  de  Entre-Rios  ■  estou  porém  infor- 
mado de  que  é  uma  pessoa  muito  recommendavel  (apoiado), 
e  que  o  município  de  S.João  d'El-Rei  teria  ganho  realmen- 
te muito  se  o  nobre  barão  pudesse  fazer  parte  da  camará 
municipal.  (Apoiados.) 

Devo  entretanto  declarar  que  o  Sr.  conselheiro  Penna 
não  ordenou  essa  exclusão  senão  depois  de  ter  bem  averi- 
guado que,  na  occasião  em  que  se  procedeu  á  eleição  de  ca- 
marás municipaes  o  anno  passado,  o  Sr.  barão  de  Entre- 
Rios  não  tinha  ainda  o  domicilio  legal,  porquanto  o  nobre 
barão  até  pouco  antes  dessa  eleição  ainda  tinha  conser- 
vado o  seu  domicilio  no  município  da  Parahyba  do  Sul,  da 
provincia  do  Rio  de  Janeiro,  onde  até  funccionava  como 
membro  da  municipalidade  e  como  juiz  de  paz  do  districto. 
Foi  cm  vista  desta  informação  que  o  Sr.  conselheiro  Penna 
ordenou  essa  exclusão. 

Sr.  presidente,  se  eu  quizesse  ser  menos  justo  com  S.  Ex., 
podia^  trazer  outro  facto  contra-indicativo  do  furor  a  que 
aliudio  o  honrado  membro  ;  é  um  facto  perfeitamente  aná- 
logo occorrido  no  município  de  minha  residência.  Foi  eleito 
ali  para  o  cargo  de  vereador  um  cidadão  igualmente  muito 


rucommendavel,  adepto  da  opinião  liberal,  e  que  tinha  até 
mais  de  dous  annos  de  residência  no  termo ;  nias  como  a  sim- 
ples residência  material  não  importa  domicilio,  não  obstante 
a  camará  haver  expedido  o  diploma  a  esse  cidadão,  houve  re- 
clamação, discutio-se  e  provou-se  essa  reclamação,  e  o  nobre 
conselheiro  presidente  da  provincia  ordenou  a  exclusão 
desse  vereador  para  dar  assento  a  um  supplente  da  opinião 
saquarema.  Talvez  que  nesse  facto  se  pudesse  encontrar 
mais  espirito  de  partido  do  que  no  apresentado  pelo  nobre 
deputado  de  S.  João ;  eu  comtudo  não  enxergo  na  intenção 
de  S.  Ex.,  tomando  este  expediente,  outro  motivo  senão  o 
de  attender  á  justiça. 

Occupar-me-hei  agora  de  alguns  outros  factos  arguidos 
ao  Sr.  Penna  pelo  nobre  deputado  de  S.  João  de  El-Rei. 

Disse  o  nobre  deputado  qae  sem  motivo  algum  plausível 
S.Ex.  havia  demittido  o  delegado  de  policia  do  termo  de 
Baependy,  para  substitui-lo  pelo  sogro  do  promotor  publico 
dessa  comarea,  devo  dizer  que  o  honrado  membro  está  mal 
informado  a  este  respeito.  A  demissão  .que  teve  lugar  não 
foi  a  do  delegado,  foi  a  de  um  simples  subdelegado  contra 
o  qual  houve  denuncia  do  promotor  publico  ;  e  o  subdele- 
gado não  foi  substituído  pelo  sogro  desse  promotor,  que  aliás 
é  um  cidadão  muito  djstincto.  E'  verdade  que  esse  cidadão 
foi  nomeado,  mas  para  o  lugar  de  2°  ou  3o  supplente  do 
delegado  de  policia,  cuja  vacância  se  abrira  pela  morte  do 
cidadão  que  o  oceupava.  Devo  acerescentar  que  o  sogro  do 
digno  promotor  publico  não  tem  ainda  exercido  as  funeções 
do  cargo  de  delegado  de  policia,  que  continua  a  ser  oceupado 
pelo  Sr.  José  Ignacio  da  Silveira,  que  não  deve  parecer 
suspeito  ao  honrado  membro. 

O  nobre  deputado  arguio  por  ultimo  á  presidência  de  ha- 
ver abusado  da  autorisação  concedida  ao  governo  provincial 
pela  lei  provincial  n.  720  de  1855,  para  estabelecer  e  alterar 
a  divisão  territorial  de  alguns  districtos  de  certas  parochias. 
Disse  o  honrado  membro  que  o  Sr.  Penna  excedera  os  po- 
deres dessa  lei  provincial,  porquanto  o  seu  acto  importou 
igualmente  alteração  de  divisas  parochiaes,  e  para  tanto  não 
estava  S.  Ex.  autorisado. 

Entendo,  Sr.  presidente,  que  também  esta  accusação  é 
destituída  de  fundamento  ;  porque  me  persuado  de  que  essa 
autorisação  d  ntenha,  senão  litteral,  pelo  menos  virtual- 
mente faculdade  ao  governo  paia  esse  fim.  Era  isso  uma 
consequência  necessária  do  acto  que  estabelecesse  as  divi- 
sas dos  districtos  entre  si;  porquanto  estando  esses  districtos 
encorporados  a  certas  e  determinadas  parochias  por  essa 
mesma  lei,  ou  por  outras  que  as  creárão,  e  que  essa  não  re- 
vogou, inclispensáveltuente  o  acto  que  modificou  as  divisas 
dos  districtos  devia  affectar  ás  das  parochias,  a  que  as  leis 
respectivas  as  havião  encorporado. 

Sr.  presidente,  tenho  agora  de  tomar  em  consideração 
algumas  increpações  feitas  pelo  nobre  deputado  pelo  dis- 
tricto de  Ubá.  Minha  tarefa  a  este  respeito  se  acha  muito 
facilitada  pelo  meu  illustre  amigo,  deputado  pelo  districto 
da  Diamantina,  que  se  oceupou  na  sessão  anterior  de  re- 
futar muitas  das  proposições  do  mesmo  nobre  deputado. 
Limitar-me-hei,  portanto,  á  algumas  reflexões  ácerca  da 
nomeação,  destituição  e  reintegração  do  Sr.  Catão  no  logar 
de  secretario  do  governo  da  provincia  de  Minas-Geraes. 

A  respeito  do  nobre  deputado  é  que  pôde- se  realmente  di- 
zer, que  não  fez  mais  do  que  mostrar  um  infundado  furor 
de  aggressão  contra  o  Sr.  conselheiro  Penna ;  por  quanto  pre- 
tendeu torna-lo  responsável  por  actos  do  governa  imperial, 
e  até  pelas  faltas  que  por  ventura  tenha  commettido  o  car- 
cereiro das  cadeias  publicas  da  capital. 

O  Sr.  Athaide  :  —  E  que  relação  tem  isso  com  o  reque- 
rimento que  se  discute  ? 

O  Sr.  Francisco  Campos:— E  que  relação  official  ha  en- 
tre os  actos  do  ministro  que  noméa,  destitue  e  reintegra  o 
I  Sr.  Catão  e  o  Sr.  Penna,  que  não  tem  parte  official  em  seme- 
,  lhantes  actos? 

I      O  Sr.  Athaide  :— Eu  provei  que  esses  actos  forão  exigi- 

'  dos  pelo  Sr.  Penna. 

O  Sr.  Francisco  Campos:— Sr.  presidente,  a  este  respeito 

!  só  tenho  a  dizer  que  esses  actos  fazem  muita  honra  ao  nobre 

!  ex-ministro  do  império,  que  os  praticou,  e  que  melhor  do 
que  eu  dará  a  razão  do  seu  procedimento. 

O  que  é,  porém,  de  extranhar  mais  no  procedimento  do 
nobre  deputado  é  que,  censurando  ao  governo  provincial  por 
actos  que  não  são  seus,  o  nobre  deputado  como  que  se  julgou 
com  o  direito  de  indicar  ao  governo  as  pessoas  que,  de  pre- 
ferencia a  outras,  devião  ser  nomeadas. 
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O  Sr,  Athaide  :—  Quiz  mostrar  que  a  conciliação  não  era 
tal  como  se  annunciava. 

O  Sb.  Francisco  Campos  :  •  --  Reconheço  para  qualquer 
membro  desta  casa,  para  qualquer  cidadãobrazileiro  o  di- 
reito amplo  de  censurar  qualquer  escolha  feita  pelo  governo, 
que  fôr  má  ou  inconveniente  aos  negócios  públicos ;  porém 
censurar  o  governo  porque,  tendo  aliás  feito  uma  nomeação, 
que  ao  próprio  nobre  deputado  pareceu  boa,  visto  que  reco- 
nheceu a  aptidão  e  merecimento  pessoal  do  nomeado,  dcfixou 
com  tudo  de  nomear  outro  individuo  certo  e^  determinado  é 
uma  pretençãó,  que  se  não  funda  nem  em  lei,  nem  nas  con- 
veniências de  governo....  . 

O  Sr.  Athaide  :  —  Não  neguei  ao  governo  o  direito  que 
tinha  de  nomear. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  — ....  que  para  a  nomeação  de 
empregados  de  pura  conriança  deve  ter  e  tem  a  mais  ampla 
liberdade.-..  (Apoiados.) 

O  Sr.  Athaide  : — E  eu  lhe  concedo  toda  a  liberdade. 

O  Sr.  Francisco  Campos  : — ....  apenas  limitada  pela  con- 
dição constitucional  de  merecimentos  e  aptidão  pessoal 
Apoiados),  limitação  que  funda  para  a  camará  e  para  o  paiz  o 
direito  de  legitima  censura,  de  que  ha  pouco  fallei. 

O  Sr.  Athaide:  —  Repito  que  não  contestei  a  liberdade 
de  nomear;  o  que  provei  foi  que  não  houve  conciliação. 

O  Sr.  Francisco  Campos:  —  Sm  que  prejudicou  a  conci- 
liação a  nomeação  do  Sr.  Catão  ?  Com  razão  me  parece  que 
aos  nobres  deputados  só  agradará  a  coaciliação  depois  do 
completo  extermínio  de  seus  adversários  !... 

O  Sr„  Athaide  :  —  Isto  é  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  A  justiça  desta  minha  ob- 
servação sobresahe  tanto  mais  quanto  o  nobre  deputado 
censura  por  offensiva  da  conciliação.... 

O  Sr.  Âth  tiDE  :  — Isto  é  que  é  traduzir  á  vontade  o  pen- 
samento alheio  ! 

O  Sr.  Crus  Machado:  —  Não  censura. 

O  Sr.  Francisco  Campos:—....  a  nomeação  de  um  cidadão 
distincto,  cuja  moderação  e  merecimento  pessoal  o  nobre 
deputado  reconhece,  só  porque  o  nomeado  não  compartilha 
suas  opiniões  politicas. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Está  levantando  um  castello  para  der- 
ruba-lo á  sua  vontade. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Sr.  presidente,  sou  chegado 
á  parte  mais  difficil  de  minha  tarefa,  em  que  tenho  de  offe- 
recer  algumas  considerações  sobre  as  que  fez  o  meu  nobre 
amigo. 

O  Sr.  Presidente  :  — Devo  lembrar  ao  honrado  deputado 
que  já  está  findo  o  tempo  destinado  para  a  discussão  de  re- 
querimentos. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Tenho  de  offerecer  conside- 
rações, que  julgo  importantes.  Não  posso  prometter  a  V.Ex. 
ser  breve  na  exposição  delias,  e  não  desejo  exigir  da  camará 
uma  prova  de  bondade  a  que  não  tenho  direito. 

Uma  voz  :  — Tem  todo. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Portanto  resigno-me  á  inter- 
rupção, até  porque  considero  que  a  camará  tem  de  occupar- 
se  com  a  fixação  de  forças  de  mar,  para  cuja  discussão  se 
acha  na  casa  o  Sr.  ministro  respectivo. 

O  Sr.  Presidente  :  — O  nobre  deputado  continuará  o  seu 
discurso  no  próximo  sabbado.  Fica  a  discussão  adiada  pela 
hora. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 


O  Sr.  Augusto  Chaves  requer  que  o  projecto  tenha  uma 
só  discussão. 

Consultada  a  camará,  decide»se  pela  afnrmativa. 

O  Sr.  VmiATO^motiva  a  seguinte  emenda,  que  é  apoiada 
e  entra  em  discussão  : 

«  Requeiro  que  se  accrescente,  depois  das  palavras 
Pedrosa,  lente  da  faculdade  de  medicina  da  Bahia,  —  as 
seguintes  —  e  ao  escrivão  da  descarga  da  alfandega  do  Ma- 
ranhão Manoel  José  do  Amaral  e  Cunha. — S.  Ê. —  Ff 
riato.  > 

O  Sr.  Henriques:  —  Sr.  presidente,  tendo-se  decidido 
que  seja  votado  em  uma  só  discussão  o  projecto  que  conce- . 
de  licença  para  continuar  na  Europa  tratando  de  sua  saúde 
o  empregado  da  província  da  Bahia  Dr.  Eliaâ  José  Pedrosa, 
lente  da  faculdade  de  medicina,  parece-me  que  a  camará 
não  está  convenientemente  habilitada  para  dar  um  voto. 
consciencioso  sobre  a  emenda  agora  offerecida  ao  projecto 
acerca  de  outro  empregado  pelo  nobre  deputado  pelo  Ma- 
ranhão. (Apoiados.) 

O  projecto  dado  para  a  discussão  foi  offerecido  por  uma 
commissão  que  examinou  todos  os  documentos  justificativos 
da  pretençãó,  e  emiítio  sobre  esta  o  seu  juizo ,  e  como  sem  a 
precedência  dessa  formalidade  aliás  indispensável ,  sem 
base  alguma,  que  nos  esclareça  e  conduza  a  uma  decisão 
justa,  poderemos  votar  sobre  o  objecto  da  emenda?  Como 
poderemos  conscienciosamente  dizer  que  o  empregado  do 
Maranhão,  de  que  trata  a  emenda  está  nas  mesmas  circum- 
stancias ,  tem  o  mesmo  direito  que  o  da  Bahia  ? 


LICENÇA  A  ELIAS  JOSÉ  PEDROSA. 


iecto  n.  16  deste 


O  Sr.  Viriato 


Tem  tanto  direito  como  esse  da  Bahia. 


Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  proj 
anno. 

A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Are.  único.  O  governo  fica  autorisado  a  conceder  ao 
Dr.  Elias  José  Pedrosa,  lente  da  faculdade  de  medicinada 
Bahia,  um  anno  de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos, 
para  continuar  na  Europa  a  tratar  de  sua  saude  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  10  de  Junho  de 
1857.—  Villela  Tavares,— Pedreira.  > 


O  Sr.  Henriques  :  — Acredito  no  que  diz  o  nobre  depu-J 
tado;  mas  essas  cousas  affeetão  bastante  o  serviço  e  osÊ 
dinheiros  públicos,  e  parecem  que  não  podem  ser  assiidB 
decididas  a  esmo ;  o  nobre  deputado  itada  nos  disse  sobrea 
os  serviços  e  natureza  da  moléstia  desse  empregado,  cir-1 
cumstaucias  aliás  a  que  muito  cumpre  attender. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Peça  um  exame  de  sanidade. 
O  Sr.  Henriques: — Não;  o  nobre  deputado  deve  saberá 
que  essas  licenças  tão  prolongadas  para  fóra  do  paiz  e  á 
custa  do  thesouro  se  não  concedem  com  facilidade;  qual-i 
quer  moléstia  não  pôde  dar  direito  á  ellas ;  o  empregado-1 
da  Bahia  consta  que  está  cego.  (Apoiados.)  Em  circum-jjj 
stancias  taes  a  camará  obrará  com  justiça  não  denegando^ 
a  licença  pedida;  elle  tem  em  seu  favor  longa  antiguidade! 
e  muitos  serviços. 

O  Sr.  Augusto  Chaves  :  —  Tem  20  annos  de  serviço. 
O  Sr.  Henriques  :  —  Não  sei  se  as  mesmas  razões  mili- 
tão  a  respeito  do  empregado  da  alfandega  do  Maranhão. 
Pôde  ser  que  não  tenha  prestado  tantos  serviços,  pôde  ser 
um  serventuário  novo„  e  sua  enfermidade  tal  que  mesmo  na' 
Maranhão  em  3  ou  6  mezes  possa  ser  radicalmente  curada  ; 
e  nesse  caso  bastará  recorrer  ao  govorno.  Parece-me  por-, 
tanto  que  essa  pretençãó  deve  ser  apresentada  á  commissão 
da  casa,  e  aguardarmos  o  seu  juizo  para  resolvermos  como  ; 
mais  justo  fôr. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Sr.  presidente,  o  honrado  deputada 
pela  provincia  da  Parahyba.  que  impugnou  a  minha  emen«l 
da,  disse  que  duvidava  do  direito  que  tinha  esse  emprega-l 
do  da  provincia  do  Maranhão  o  Sr.  Amaral  e  Cunha  para  me-| 
recer  o  mesmo  favor  que  impetra  o  empregado  da  Bahia«j 
que  ha  de  ter  o  meu  voto  ;  que  não  sabia  se  era  real  a  mo- 
léstia do  empresado  publico,  se  o  impossibilita  de  servirá 
se  faz  necessária  uma  viagem  á  Europa  para  seu  curativo,, 
e  finalmente  quantos  annos  de  serviço  tem.  Accrescentou  a 
consideração  de  que  a  emenda  não  pôde  passar  sem  que  fl 
commissão  dê  o  seu  parecer  a  respeito  delia.  Julgo  queres-3 
ponderei  ao  nobre  deputado  de  maneira  a  dissipar  todas  as 
suas  duvidas  e  a  leva-lo  a  votar  a  favor  da  emenda.^ 

Não  contava  com  a  discussão  do  projecto;  e  por  isso  não 
vim  preparado  com  os  documentos  que  provão  a  moléstia 
desse  empregado  publico.  Elles  porém  existem  na  secre* 
taria.  > 

Uma  voz  :  — O  projecto  foi  dado  para  a  ordem  do  dia. 

O  Su.  Viriato  :  —  Não  estava  sciente  disto. 

E'  certo  porém  que  esse  empregado  da  provincia  do  M: 
ranhão  está  no  caso  do  ser  attendido.  Se  o  nobre  deputado 
não  acredita  no  que  lhe  affirmo,  pôde  reclamar  da  mesa  es 
ses  papeis  e  documentos,  e  por  clles  se  convencerá  de  qi 
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esse  cidadão  é  um  bom  empregado  de  fazenda,  que  serve  ha 
muitos  aunos,  que  temgasto  sua  mocidade  no  serviço  publi- 
co, que  se  acha  com  a  sua  saúde  gravemente  alterada,  e  não 
tem  meios  para  tratar  delia  como  cumpre.  E'  pobre,  como 
são  quasi  todos  os  servidores  do  Estado. 

Quaesquer  que  sejão  as  condições  em  que  se  aclie  o  em- 
pregado da  Bahia  que  requereu  o  favor  da  camará,  essas 
condições  não  são  mais  vantajosas  para  mover  a  casa  do  que 
as  do  empregado  do  Maranhão.  Está  elle  no  caso  de  mere- 
cer a  mesma  graça  que  ao  outro  se  quer  conceder  ;  como 
deputado  pela  província  do  Maranhão  afiirmo-o,  e  esteja  o 
nobre  deputado  certo  que  elle  tem  por  si  os  mais  fundados 
motivos  para  dirigir-se  hoje  a  esta  camará. 

(Recebendo  os  documentos.)  Felizmente,  senhores,  achão- 
se  aqui  os  documentos  que  provão  a  moléstia  desse  empre- 
gado da  província  do  Maranhão,  e  se  estes  provarem  com 
eífeito  a  necessidade  do  favor  que  elle  pede  â  casa,  para 
que  o  parecer  de  uma  commissão  para  darmos  o  nosso 
voto  á  emenda  ?  Os  documentos  com  que  é  instruída  a 
petição  -não  são  tantos  que  demandem  muito  tempo  para 
serem  examinados ;  achão-se  diante  de  nós,  qualquer  col- 
lega  nosso  que  ponha  duvida,  ou  que  se  arreceie  de  dar  o 
seu  voto  em  favor  da  emenda,  pôde  recorrer  a  esses  docu- 
mentos e  ver.... 

O  Sr.  Candido  Mendes  :— Todos  os  deputados  do  Mara- 
nhão sabem  isto. 

O  Sr.  Viriato  :  —  ....  e  ver  se  a  esse  empregado  não  as- 
siste o  mesmo  direito  para  alcançar  o  favor  como  o  empre- 
gado publico  da  Bahia.... 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  E'  muito  bom  empregado, 
está  realmente  doente,  merece  ser  attendido. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Se  tiver  direito  a  eamara  lhe  ha 
de  fazer  justiça;  mas  submetta-se  ao  processo  ordinário. 

O  Sr.  Viriato:  —  Para  que  sujeitar-se  este  negocio  ao 
rigor  das  formulas,  se  podemos  fazer  logo  justiça?  para  que 
remetter  isto  á  commissão,  esperar  pelo  parecer  que  ella 
der?  para  que  retardar  a  distribuição  da  justiça,  senhores? 
Sem  duvida  que  o  exame  das  commissões  da  casa  é  mui  va- 
lioso em  certos  casos,  mas  na  matéria  presente  não  é  elle 
necessário ;  o  que  se  quer  saber  é  a  realidade  do  facto,  o 
que  se  quer  saber  é  se  esse  empregado  publico  está  doente, 
se  tem  muitos  annos  de  serviço,  se  é  bom  empregado,  se 
está  impossibilitado  de  fazer  sssa  viagem  a  expensas  suas. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Viriato:  —  São  estes  os  pontos  principaes  em 
uma  matéria  tão  simples  e  que  se  procura  indagar.  Apre- 
sentão-se  documentos  que  comprovão  a  afnrmativa  feita  por 
mim  da  tribuna ;  porque  pois  não  conceder-se  a  este  empre- 
gado a  mesma  graça  qua  se  ha  de  conceder,  fazendo  justiça, 
ao  empregado  publico  da  Bahia,  e  em  iguaes  circumstancias? 

O  Sr.  V.  Tavares-.— Ma»  que  pressa  é  esta? 

O  Sr.  Viriato: — A  pressa  é  justificada  pelo  motivo  que 
levou  esse  empregado  a  fazer  a  sua  petição  

O  Sr.  V.  Tavares  : — Pois  vão  os  papeis  á  commissão;  ella 
03  examina  e  dá  logo  o  seu  parecer. 

O  Sr.  Viriato  : — Perdôe-me  V.  Ex.;  quando  se  é  debaixo 
da  dôr  e  do  soffrimento,  quando  se  tem  a  infelicidade  de  ser 
visitado' por  grande  moléstia,  a  perda  de  tempo  é  prejudicial, 
irreparável  ás  vezes,  não  só  para  aquelle  que  soffre  tal  infeli- 
cidade, como  para  o  serviço  publico,  quando  o  paciente  é 
empregado  publico  e  bom  servidor  de  sua  pátria.  (Apoiados.) 
Para  que  pois  uma  demora  desnecessária?  Os  documentos, 
repito,  achão-se  sobre  a  mesa;  quem  quizer  examina-los 
pôde  o  fazer;  e  espero  que,  á  vista  delles,  a  casa  conceda  a 
esse  empregado  publico  do  Maranhão  o  mesmo  favor  que  se 
vai  conceder,  e  com  justiça,  ao  empregado  da  província  da 
Bahia.  Tenho  muita  fé  no  bom  senso  da  casa,  na  equidade 
de  suas  decisões,  para  esperar  que  passe  a  minha  emenda. 

E'  lida,  apoiada  e  entra  também  em  discussão,  a  seguinte 
emenda  : 

<  Igual  favor  seja  concedido  ao  guarda-mór  da  alfandega 
de  Pernambuco,  Dr.  Luiz  Carlos  de  Carvalho  Paes  de  An- 
drade.— Sde  Albuquerque.  > 

Julga-se  a  matéria  sufneientemente  discutida,  e  sendo 
posto  a  votos  o  projecto  é  approvado,  e  a  emenda  do  Sr.  Viria- 
to fica  empatada.  (Reclamações.) 
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O  Sr.  Presidente:  —  Ha  03  Srs.  deputados  na  casa,  e 
tendo  votado  37  pró  e  37  contra  a  emenda,  segue  se  que  al- 
guns senhores  deixarão  de  votar,  o  que  não  é  penuittido 
pelo  regimento.  Vou  pois  submetter  de  novo  á  votação  a 
emenda. 

Consultada  de  novo  a  camará,  é  approvada  a  emenda  por 
43  votos  contra  39,  assim  como  é  também  approvada  a  que 
se  refere  ao  guarda-mór  da  alfandega  de  Pernambuco. 

O  projecto  é  adoptado  e  vai  á  commissão  de  redacção. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

FIXAÇÃO  DA  FORÇA  NAVAL. 

Procede- se  á  votação  do  art.  Io  da  proposta  do  governo 
que  fixa  a.  força  de  mar  para  o  anno  financeiro  de  1858  a 
1859,  cuja  discussão  iicou  encerrada  na  sessão  antecedente. 
O  artigo  é  approvado,  bem  como,  sem  debate,  o  art.  2°. 

E"  lido,  apoiado,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é 
approvado,  o  artigo  additivo  da  commissão. 

A  proposta  passa  á  3a  discussão. 

O  Sr.  Paranaguá  (pela  ordem)  pede  dispensa  de  interstício 
afim  de  que  a  proposta  seja  dada^para  ordem  do  dia  antes  do 
prazo  marcado  no  regimento. 

A  camará  approva  este  requerimento. 

Estando  esgotadas  as  matérias  dadas  para  a  2a  parte  da 
ordem  do  dia  ,  volta-se  ás  da  Ia, 

dispensa  de  leis  da  amortização; 

E'  lido,  entra  em  Ia  discussão  e  sem  debate  é  approvado  o 
seguinte  projecto  n.  3  deste  anno  : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  l.o  Ficão  dispensadas  as  leis  de  amortização  para 
que  a  mesa  administrativa  do  collegio  dos  orphãos  do  San- 
tíssimo Coração  de  Jesus  da  cidade  da  Bahia,  possa  adquirir 
até  150:000$  em  bens  de  raiz,  com  a  condição  de  convertê- 
los  em  apólices  da  divida  publica  no  prazo  "que  o  governo 
marcar,  e  nos  termos  do  art.  44  da  lei  n.  369  de  18  de  Se- 
tembro de  1845. 

«  Art.  2.°  Revogão-se  as  leis  em  contrario. 

<  Sala  das  commissões ,'30  de  Maio  de  1857,  —  L.  A.  de 
Sampaio  Vianna. — F.  de  Salles  Torres-Homem.  —  Barão  de 
Maud.  » 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  (pqla  ordem)  requer  dispensa  de  in- 
terstício e  urgência  para  que  o  projecto  entre  immediatamen- 
te  em  2a  discussão. 

A  camará  approva  este  requerimento,  e  entra  por  coin 
sequencia  em  2a  discussão  o  projecto,  o  qual  é  appro- 
vado sem  debate,  e  passa  á  3a  discussão. 

jLOTERIAS  AO  TIIEATRO  LYRICO. 

E'  lido,  entra  em  Ia  discussão,  e  é  approvado  sem  debates 
o  seguinte  projecto  n.  15  deste  anno: 

<  A  assembléa  legislativa  resolve  : 

«  Artigo  único.  Fica  concedido  por  espaço  de  3  annos, 
contados  do  anno  de  1857,  á  sociedade  Nova  Empresa  Ly- 
rica,  desta  corte,  o  beneficio  liquido  de  12  loterias  por 
anno  para  a  sustentação  das  representações  que  constarem 
do  seu  contracto  com  o  governo  imperial.  Estas  loterias  se- 
rão extrahidas  mensalmente,  segundo  o  plano  das  concedi- 
das a  outros  estabelecimentos.  Ficão  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario.  Paço  da  camará,  25  de  Maio  de  1857*.  » 

O  Sr.  Pacueco  (pela  ordem):  — A  matéria  deste  pro- 
jecto é  muito  simples;  qualquer  pôde  conhecer  a  sua  con- 
veniência ou  não  conveniência;  eu  pedia  por  consequência 
a  dispensa  do  interstício  para  entrar  em  2a  discussão. 

Consultada  a  camará,  é  approvado  este  requerimento,  e 
entra  o  projecto  em  2a  discussão,  na  qual  é  approvado  sem 
debate,  e  passa  á  3a  discussão. 

NATURALISAÇÕES. 

E'  lido  e  entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  17 
deste  anno : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

<  Artigo  único.  Fica  o  governo  autorisado  a  mandar  pas- 
sar carta  de  naturalisação  aos  Portuguezes  José  Pedro  de 
Carvalho  e  Manoel  Francisco  de  Miranda,  moradores  na 
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Granja  (província  do  Ceará).  Revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

«  Sala  das  sessões,  12  de  Junho  de  1857.  —  S.  Gonçalves 
da  Silca.  > 

A  pedido  do  Sr.  Gonçalves  da  Silva  tem  o  projecto  uma  só « 
discussão. 

O  Sn.  Roorigues  dos  Santos  :  —  Desejava  ser  informado 
se  ha  requerimento  na  casa  a  respeito  desta  naturalisação. 
Pensei  que  era  um  parecer  de  commissão  dado  sobre  algu- 
ma pretenção,  mas  lendo  o  projecto.,  vejo  que  elle  é  offere- 
cido  por  um  dos  nossos  honrados  collegas.  Julgo  que  isto 
não  basta  ;  é  mister  que  esses  estrangeiros  tenhão  pedido  a 
naturalisação  (apoiados)  ;  não  me  parece  muito  airoso  que 
vamos  dar  naturalisação  a  quem  não  a  pede.... 

Uma  voz  :  —  E  que  X->óde  rejeitar. 

O  Sb.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Se  aca30  esses  indivíduos 
requererão  á  camará,  não  duvido  approvar  o  projecto  ;  no 
caso  contrario  votarei  contra,  porque  tenho  medo,  nem 
mesmo  quero  arriscar  a  nacionalidade  brasileira  a  ser  re- 
jeitada pelos  estrangeiros. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Sr.  presidente,,  quando 
apresentei  o  projecto  que  se  discute,  não  só  baseei-me  na 
pratica  constante  seguida  nesta  casa,  como  mesmo  no  de- 
sejo desses  indivíduos,  de  cuja  naturalisação  se  trata.  Estou 
informado  por  diversos  meios  que  elles  já  a  requererão  por 
intermédio  do  governo,  que  devolveu  uma  das  petições  por 
não  lhe  ter  sido  •  annexado  o  documento  comprobatório  do 
casamento  de  um  desses  estrangeiros  com  Brazileira.  Para 
evitar  demora  na  obtenção  da  carta  de  naturalisação,  foi  que 
submetti  semelhante  projecto  á  consideração  da  camará. 

Uma  voz  :  —*  Havendo  casamento  com  Brazileira  é  desne- 
cessário. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silv a  :—  Sei  perfeitamente  que  em 
virtude  da  lei  que  ao  caso  rege,  é  nessa  circumstancia  des- 
necessário requerer  ao  poder  legislativo,  o  governo  sò  por  si 
pôde  deferir,  provada  a  exigência  legal;  mas  quiz_  cortar 
delongas  ;  e  no  entretanto,  se  a  camará  julgar  que  não  deve 
admittir  ,  ou  autorisar  a  pretendida  naturalisação,  decida 
conforme  entender  em  sua  sabedoria.... 

Uma  voz  :  —  Assim  vai-se  baratear  esse  favor. 

O  Sr.  Gonçalves  da  Silva  :  —  Nessa  parte  não  concordo 
com  o  nobre  deputado.  Apresentei  o  projecto,  Sr.  presiden- 
te como  acabo  de  dizer,  porque  sei  que  os  pretendentes  já 
solicitarão  a  graça,  que  não  foi  satisfeita,  ou  concedida  por 
não  estar  instruída  a  petição  com  o  docusnento  a  que  alludi. 
O  que  posso  affiançar,  é  que  elles  não  a  recusárão  ;  pois  me 
-incumbirão  de  obtè-la  ;  porém,  repito,  se  se  entende  que 
•não  deve  conceder-se,  decida-se  isto  mesmo,  com  o  que  me 
conformarei ;  nada  mais  simples,  nem  mais  natural. 

O  Sb.  Rodrigues  dos  Santos:  —  A  explicação  que  deu 
O  honrado  deputado  autor  do  projecto  não  me  satisfaz,  e 
penso  que  também  não  pôde  ter  satisfeito  a  consciência  da 
camará. 

O  nobre  deputado  confessou  o  facto  que  eu  receiava  que 
existisse  ;  declarou  que  não  havia  petição  desses  estrangei- 
ros requerendo  a  dispensada  lei  para  serem  naturalisados. 
Disse  mais,  que  constava-lhe  (sem  afnrmar  com  a  sua  au- 
toridade que  para  mim  mereceria  todo  o  respeito)  que 
elles  tinhão-  se  dirigido  ao  governo,  e  que  o  governo  inde- 
ferira seu  requerimento  por  faltar  a  próva  de  uma  das  con- 
dições legaes.  Ora,  se  acaso  o  nobre  deputado  pudesse 
asseverar  este  facto,  eu  modificaria  um  pouco  as  minhas 
idéas  a  respeito  ;  mas  o  nobre  deputado  disse  apenas  que 
constava.  Dando  porém  o  facto  como  verdadeiro,  pergunto: 
fafi  esses  estrangeiros  as  condições  da  lei  para  serem  natu- 
ralisados? são  elles,  como  disse  o  nobre  deputado,  casados 
com  brazileira?  têm  de  residência  o  lapso  de  tempo  marcado 

í  lei  ?  ^  i  . 

Se  se  me  responder  pela  afíirmativa  digo  então  :  nao  é 
mister  a  dispensa ;  ide  ao  governo.  Se  se  me  responder 
pela  negativa,  se  elles  não  têm  essas  condições,  entendo 
que  não  devemos  baratear  este  favor  a  quem  não  nos  pe- 
dio.  Os  estrangeiros  que  não  estão  nas  condições  da  legis- 
larão do  paiz  para  serem  natui  alisados,  só  o  podem  ser  com 
dispensa  da  lei  por  motivo  muito  particular.  Ora,  eu  não 
vejo  esta  especialidade  nos  indivíduos  de  que  se  trata,  e 
muito  menos  nos  outros  de  que  trata* a  emenda  que  foi 
apresentada. 


Portanto,  desejando  que  a  nacionalidade  seja  apreciada 
repugno  baratea-la,  porque  aquillo  que  se  barateia  não  s 
ama.  Votarei  pois  contra  o  projecto. 

O  Sr.  Presidente  convida  a  deputação  que  tem  de  apre 
sentar  a  S.  M.  o  Imperador  a  resposta  á  falia  do  throno 
cumprir  sua  missão. 

(Retirào-ss  da  sala  os  senhores  da  deputação.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Direi  muito  pouco  era  sustentaçã 
do  projecto  que  se  discute. 

Sr.  presidente,  antes  de  ouvir  ao  nobre  deputado  pelo 
Ceará,  também  senti  os  mesmos  escrúpulos  que  acaba  de, 
manifestar  o  honrado  membro  que  me  precedeu  ;  como  elle  ,; 
entendi  que  não  devíamos  autorisar  a  naturalisação  de  es-? 
trangeiros,  que  nada  tinhão  requerido  á  camará,  e  sem#g 
sabermos  se  elles  solicita  vão  semelhante  favor.  Mas  desdei 
que  o  nobre  deputado  nos  assegura  que- os  estrangehos  de 
que  se  trata  solicitão  essa  graça,  e  que  mesmo  já  a  refl 
quererão  ao  governo  imperial,  meus  escrúpulos  se  des-^ 
vanecem ;  e  não  tenho  a  menor  duvida  em  votar  pelo  pro-gj 
jecto. 

Devo  crer,  Sr.  presidente,  que  o  nobre  deputado  residente 
na  comarca  da  Granja,  e  representante  por  esse  circulo,  não 
apresentaria  o  projecto'  que  se  discute,  se  por  ventura  não 
tivesse  certeza  de  que  os  estrangeiros  que  elle  menciona  * 
desejão  naturalisar-se  cidadãos  brazileiros  ;  devemos  mesmol 
acreditar,  visto  que  o  nobre  deputado  nos  assegurou  quej 
foi  a  pedido  desses  indivíduos  que  elle  apresentou  este  pro-l 
jecto. 

Senhores,  não  é  esta  a  primeira  vez  que  a  camará  auto-] 
risa  a  naturalisação  de  estrangeiros  sem  que  estes  a  tenhão| 
requerido  por  escripto.  A  camará  tem  entendido  que  para 
isso  basta  que  os  indivíduos  de  cuja  naturalisação  se  trata 
sejão  morigerados,  homens  úteis  ao  paiz,  e  que  algum  mem- 
bro  da  casa  afhrme  que  elles  desejão  pertencer  á  sociedade! 
brazileira.  Que  razão  haverá  para  que  neste  caso  a  camará  ■ 
se  aparte  dos  precedentes  por  ella  estabelecidos  ? 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Porque  são  novos. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Sómente  pela  suspeita  de  quej 
esses  indivíduos  podem  rejeitar  a  naturalisação  que  selhes^ 
concede?  E,  senhores,  pergunto  eu,  pelo  facto  de  requerer 
um  estrangeiro  a  naturalisação,  fica  inhibido  de  rejeita-la-; 
depois  ? 

O  receio  do  nobre  deputado  pôde  realisar-se  mesmo  no  j 
caso  de  se  ter  dado  o  requerimento  ;  e  então  par a_ evitar  um 
tal  inconveniente  seriamos  levados  a  não  permittir  a  na- 
turalisação de  estrangeiro  algum. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Neste  caso  não  ha  desar 
para  a  camará. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Também  não  ha  desar  na  hypo- 
these  vertente,  porquanto  a  camará  concede  a  naturali- 
sação, suppondo  que  estes  estrangeiros  querem  fazer  parte 
da  sociedade  brazileira. 

O  Sr..  Sampaio  Vianna  :  —  A  di-fferença  é  que  em  una 
caso  offerece-se,  no  outro  concede-se. 

O  Sr.  Paes  Barreío  :— Mas  o  nobre  deputado  tem  algumfl 
motivo  para  pôr  em  duvida  a  palavra  do  nosso  collega,  de-j 
putado  pelo  Ceará,  que  affirma  que  estes  indivíduos  soli-| 
citãoahonra  de  naturalisar-se  cidadãos  brazileiros,  e  que 
mesmo  o  encarregárão  de  promover  perante  o  corpo  legis- I 
lativo  a  concessão  deste  favor  ? 

Pela  minha  parte  declaro  á  camará  que  confio  plenamente 
nas  informações  que  nos  forão  dadas  pelo  nobre  deputado 
do  Ceará,  e  por  isso  estou  resolvido  a  dar  o  meu  voto  em  fa- 
vor do  projecto  que  se  acha  em  discussão. 

O  Sn.  Martinho  Campos  :  —  Sr.  presidente,  não  sou  des- 
favorável a  naturalisações  de  fórma  alguma  :  creio  mesmo 
que  este  pensamento  não  pôde  entrar  na  cabeça  de  nenhum 
homem  sensato,  amigo  do  nosso  paiz.  (Apoiados.)  Do  qu 
temos  de  nos  queixar  é  que  não  se  tenha  por  todos  os  meio 
favorecido  a  colonisação  ha  mais  temp)  ;  não  creio,  porém 
que  a  naturalisação  seja  o  grande  canal  que  nos  ha  de  tra 
zer  a  colonisação. 

O  Sr.  Oliveira  Bello  :  —  A  naturalisação  traz  popul 
ção. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  A  colonisação  é  que  no 
ha  de  trazer  a  naturalisação.  E3ta  éa  regra.  Entendo,  br 
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presidente,  que  alguma  modificação  é  necessária  na  nossa 

leÍEtríeUxLTum  prazo  de  residência  razoável;  mas 
deSSja^^ite  exige  uma  declaração  prévia,  muito  longa. 
Col ^.iria  takez  modirtca-la  no  sentido  de  que  o  individue  que 
tinha  o  iazo  de  residência  ali  marcado,  desde  que  assignar 
o tevmo  Tquerer  ser  cidadão  brasileiro,  possa  «querer  a 
sua  c^rta  Por  uma  medida  geral,  nestes  termos,  estou 
prompTo a  votar,  e  com  ella  os  nobres  deputados  ficarão 
HtTfeitos,  é  justa  ;  mas  estas  medidas  individuaes  nao 
offeícem  nenhuma  vantagem,  nenhum  interesse  púbi  co 

No  caso  vertente  mesmo,  Sr.  presidente,  note  a  camaia  a 
confusão  q*e  se  dá.  O  nobre  deputado,  que  ^rou  que  foi 
Incumbido  de  requerer  a  naturalisação  destes  indmduos, 
disse  que  um  delles  era  casado  com  Brazúeira  Se  é  as  nn 
como  devo  crer  que  é,  e  se  esse  individuo  tem  dous  annos 
de  residência,  não  precisa  de  favor  da  assemblea  gera para 
ser  naturalisado  ;  não  tem  mais  do  que  requerer  a  sua  carta. 

O  Sr.  Oliveira  Bello  :  -  Nem  precisa  os  dous  annos  de 
residência. 

O  Sr  Martinho  Campos  :  -  Lembra  bem  o  nobre  deputa- 
do, nem  precisa  os  dous  annos  de  residência.  Entretanto, 
na  pratica  abusiva  destas  resoluções  mdividuaes  segue-se  o 
inconveniente  que  já  se  tem  dado-do  poder  legislativo  offe- 
recer  títulos  àe  cidadão  brazileiro  a  estrangeiros  obscuros 
que  os  têm  rejeitado.  {Apoiados.)  Vai  mesmo,  Sr.  presiden- 
te, tendo  um  officio  naturalisar-se  ;  e  esta  idea  torna  a  na- 
turalisação  odiosa  e  antipathica  a  uma  grande  parte  de  Bra- 
zileiros  Cumpre  por  todos  os  meios  não  fomentar  essa  an- 
tipathiâ  entre  os  nossos  patrícios  e  estrangeiros  que  nos 
vêm  ajudar  a  engrandecer  o  nosso  paiz  ;  uma  medida  geral 
porá  termo  a  este  mal. 

O  nobre  deputado,  1°  secretano,  que  sustentou  a  resolu- 
ção levantou  um  principio,  Sr.  presidente^  contra  o  qual 
temos  precisão  de  protestar.  Não  é  conveniente  de  forma 
alguma  que  se  erija  como  regra  que  a  informação  de  um 
collega  nosso  é  bastante  para  a  camará  decidir.  Este  princi- 
pio colloca-nos  em  posição  difficil  em  relação  uns  aos  ou- 
tros. (Apoiados.) 

Se  em  geral  eu  quero  provas,  se  quero  documentos,  e  nao 
autoridade,  no  que  toca  a  pretenções  pessoaes  me  parece  que 
é  da  dignidade  do  próprio  deputado  que  se  apresenta  pro- 
pondo ou  sustentando  o  favor  não  querer  impor  a  sua  opi- 
nião á  camará,  principalmente  em  matérias  em  que  provas 
capitães  se  podem  exhibir.  .  . 

Por  todos  estes  motivos,  Sr.  presidente,  eu  me  vejo  obri- 
gado a  insistir  na  opinião  que  já  uma  vez  aventei  na  casa, 
opinião  que  muito  folguei  de  ver  hoje  corroborada  com  a 
autoridade  do  illustrado  deputado  de  S.  Paulo  que  ha  pou- 
co fallou.  . 

Solicitaria  da  nobre  commissão  uma  medida  geral  nos 
termos  que  já  tem,  por  assim  dizer,  a  approvação  tacita  da 
assembléa  geral,  quando  por  veces  têm  dispensado  na  lei  da 
naturalisação. 

Tenho  concluido. 

E'  apoiada,  e  entra  igualmente  em  discussão,  a  seguinte 
emenda  additiva  •. 

«  Estenda-se  o  mesmo  favor  aos  súbditos  portuguezes 
Guilherme  Jorge  da  Motta,  e  Faustino  Fogaça  da  Silveira. 
— Mendonça  Castello  Branco.  —  Sd  e  Albuquerque.y 

O  Sr.  Castello  Branco  :  —  Depois,  Sr.  presidente ,  da 
declaração  que  fez  o  nobre  deputado  que  acaba  de  fallar,  de 
que  deseja  a  colonisação,  e  que  ella  traz  como  consequência 
a  naturalisação,  não  posso  comprehender  a  força  dos  argu- 
mentos do  mesmo  nobre  deputado  quando  quer  que  recuse- 
mos a  naturalisação  de  estrangeiros  como  os  de  que  se  trata, 
os  quaes  já  estão  ha  muito  tempo  no  paiz,  sendo  mesmo  al- 
guns casados  com  Brazileiras,  etc. 

Se  a  colonisação  traz  como  consequência  immediata  a  na- 
turalisação, e  se  esta  nós  não  a  podemos  negar,  como  have- 
mos de  recusa-la  a  estrangeiros  que  estão  no  nosso  paiz  ha 
muitos  annos,  que  são  casados  com  patrícias  nossas,  que 
têm  filhos,  e  que  têm  dado  provas  <?•  que  desejão  o  interesse 
e  prosperidade  do  Brazil? 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Se  V.  Ex.  quer  uma  medida 
geral  estamos  de  accordo. 

O  Sr.  Castello  Branco:  — Disse  o  nobre  deputado  que 
não  deviamos  estabelecer  como  regra  que  sirvão  para 
base  de  qualquer  decisão  da  camará  a6  informações  forne- 
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cidas  pelos  nossos  collegas.  Posto  que,  Sr.  presidente,  esta 
proposição  do  nobFe  deputado  possa  e  deva  talvez  ser  mesmo 
admittida  como  regra,  me  permittirá  que  lhe  observe  que 
me  parece  que  nenhuma  applicação  pôde  ella  ter  no  caso 
vertente.  , 

Trata-se,  senhores,  de  estrangeiros  que  residem  no  Bra- 
zil ha  muitos  annos,  e  quizerem  naturalisar-se  cidadãos 
brazileiros ;  desses  alguns  já  se  dirigirão  ao  governo  reque- 
rendo carta  de  naturalisação ;  mas  achando  se  demorada  a 
decisão  deste  negocio,  ou  porque  fossem  desencaminhados 
seus  papeis,  ou  por  qualquer  outra  circumstancia,  vêm  á 
casa  um  collega  nosso,  e  pede  que  promovamos  a  sua  natu- 
ralisação. 

Ora,  se  este  nosso  collega  que  conhece  bem  o  tacto,  que 
3abe  que  estes  estrangeiros  se  querem  naturalisar,  e  estão 
nas  condicções  de  ser  cidadão  brazileiro,  não  podem  apre- 
sentar informações  que  valhão  para  a  camará  decidir,  então 
não  sei  quando  taes  informações  possão  ter  valor. 

Accresce  ainda,  Sr.  presidente,  que  a  respeito^  dos  dous 
estrangeiros  em  favor  de  quem  apresentei  um  artigo  additi- 
vo,  devo  informar  que  ambos  são  negociantes  ;  que  residem 
ha  muitos  annos  no  Brazil,  e  que  estão  casados  com  Brazi- 
leiras. Um  delles  é  estabelecido  na  capital  da  minha  provin- 
da, tem  ali  boas  propriedades. 

O  Sr.  Sa  e  Albuquerque  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Castello  Branco  :  —  E  já  tem  prestado  relevantes 
serviços  ao  próprio  governo  da  provincia. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Castello  Branco  :  —  E'  casado,  tem  filhos,  e  ha 
muito  tempo  que  deseja  ser  cidadão  brazileiro. 

O  outro  é  também  negociante,  nutre  o  mesmo  desejo  de 
naturalisar-se,  é  casado,  e  ha  muito  tempo  reside  na  co- 
marca de  que  sou  juiz  de  direito,  de  sorte  que  tenho  tido 
occasião  de  observar  o  interesse  e  dedicação)  que  mostra 
este  estrangeiro  pela  prosperidade  do  nosso  paiz.  Assim 
pois,  creio  que  ambos  estão  muito  no  caso  de  ser  attendidos, 
approvando  a  camará  o  artigo  additivo  que  offereci  a  res- 
peito delles. 

Por  estas  razões  votarei  pelo  projecto  e  pelo  meu  artigo 
adiitivo. 

O  Sr.  Oliveira  Bello  :  —  Sr.  presidente,  não  me  oppo- 
nho  a  que  o  corpo  legislativo  facilite  a  naturalisação  do* 
estrangeiros,  a  quem  a  constituição  do  império  permitte 
adoptarem  a  nossa  nacionalidade.  Mas  o  preceito  da  cons- 
tituição está  regulado  por  uma  lei  especial  onde  se  achão 
prescriptos  certos  requisitos  ou  condições  com  que  se  deve 
conceder  a  naturalisação,  cuja  competência  pertence  ao 
poder  executivo. 

Essa  lei,  que  creio  ser  de  1832,  foi  tão  previdente  que 
consignou  algumas  excepções  a  favor  dos  estrangeiros  que 
se  achão  no  caso  de  alguns  daquelles  de  que  tratão  o  pro- 
jecto e  as  emendas  que  estão  am  discussão.  A  lei  exige  que 
os  estrangeiros  provem  que  são  maiores  de  21  annosde  ida- 
de ;  que  se  achão  no  gozo  dos  direitos  civis  como  cidadãos 
do  'paiz  a  que  pertencem  ;  que  têm  declarado  na  camará  do 
municipio  da  sua  residência  seus  principios  religiosos,  sua 
pátria,  e  que  pretendem  fixar  seu  domicilio  no  Brazil;  que 
têm  residido  no  Brazil  por  espaço  de  2  annos  consecutivos 
depois  de  feita  a  declaração  na  camará  municipal ;  e  final- 
mente que,  ou  é  possuidor  debens  de  raiz, ou  exerce  alguma 
profissão  util,  etc. 

Depois  consagra  varias  excepções  da  prova  de  alguns  des- 
tes requisitos  a  favor  dos  estrangeiras  que  houverem  in- 
ventado ou  iutroduzido  alguma  industria  no  paiz,  ou  que 
tiverem  adoptado  um  Brazileiro  ou  Brazileira,  ou  que  ti- 
verem feito  campanhas,  uu  que  fôrem  casados  com  Brazi- 
leiras, etc,  etc.  ;  de  sorte  que  estes  não  precisão  de  esperar 
dous  annos  depois  de  feita  a  declaração  na  camará  munici- 
pal, para  obterem  do  poder  executivo  acarta  de  naturali- 
sação, nem  precisão  portanto  do  favor  de  uma  dispensa  do 
corpo  legislativo  (apoiadas)  :  basta-lhes  provar  sómente  que 
declarárão  na  camará  do  municipio  de  sua  residência  seus 
principios  religiosos,  sua  pátria,  e  que  pretende  fixar  seu 
domicilio  no  Brazil  :  nada  mais.  (Apoiados.) 

Provado  este  requisito,  requerem  ao  poder  executivo  a 
carta  de  naturalisação,  e  a  obtêm  logo  sem  difficuldade 
alguma.  _        .  , 

Aquelles,  porém,  que  não  têm  a  seu  favor  alguma  das 
excepções  legaes,  e  que  por  isso  estão  sujeitos  á  prova  dos 
í  dous  annos  de  residência  depois  de  feita  a  declaração  na  ca- 
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mara  municipal,  esses  sim,  precisão  de  um  acto  legislativo 
dispensando  o  lapso  de  tempo  e  a  prova  dos  outros  requi- 

F^zendo  estas  considerações,  Sr,  presidente,  não  é  minha 
intenção  opnôr-me  á  naturalisaeão  de  todos  os  estrangeiros, 
de  que  tratou  o  projecto  e  as  emendas.  O  que  eu  quiz  so- 
mente, em  vista  da  discussão  que  tem  havido,  e  na  qual  vi 
confundirem-se  alguns  principios  da  lei,  foi  restabelecer  es- 
se* princípios,  e  requerer  a  V.  Ex.  que  quando  houver  de 
pôr  a  votos  o  projecto,  o  faça  por  partes,  porque  desejo  vo- 
tav  pela  dispensa  da  prova  daquelles  requisitos  a  que  estão 
suoeitos,  os  quaes  não  têm  a  seu  favor  algumas  das  excep- 
ções da  lei,  porque  entendo  que  o  corpo  legislativo  é  com- 
petente para  dispensar  a  prova  desses  requisitos.  Quanto 
aos  outros,  julgo  desnecessário,  ocioso,  que  a  camará  lhes 
conceda  um  favor  de  que  não  precisão. 

Assim,  pois,  não  duvido  votar  pela  dispensa  daquelles 
era  prol  de  quem  se  interessa  o  nobre  deputado  pela  pro- 
vinda das  Alagoas,  porque  pela  exposição  que  fez,_esses 
estrangeiros  estão  no  caso  em  que,  segundo  mmna  opinião, 
o  corpo  leo-islativo  é  o  competente  para  os  favorecer ;  nao 
estão  comprehendidos  era  nenhuma  das  excepções  da  lei. 

Votarei  também  pela  dispensa  a  favor  de  um  dos  estran- 
geiros, por  quem  se  interessa  o  nobre  deputado  pela  provín- 
cia doCeará,  porque  se  acha  em  idênticas  circumstancias. 
Mas,  quanto  ao  outro  por  quem  este  mesmo  nobre  deputado 
também  se  interessa,  hei  de  votar  contra,  porque  tendo  em 
seu  favor  uma  das  excepções  da  lei,  isto  é,  sendo  casado  com 
Brazileira,  não  precisa  de  medida  legislativa  para  obter  a 
sua  naturalisaeão  ;  basta-lhe  fazer  na  camará  municipal  do 
município  de  sua  residência  a  declaração  de  seus  princípios 
religiosos,  de  sua  pátria,  e  de  que  pretende  fixar  seu  domi- 
cilio no  Brazil  e  fazer  perante  o  juiz  de  paz  uma  justihcação 
muito  simples  com  as  certidões  dessa  declaração  e  do  seu 
casamento.  A'  vista  de  tal  documento  pôde  esse  estrangeiro 
obter  do  poder  executivo,  em  pouco  tempo,  a  sua  carta  de 
naturaiisação,  sem  dependência  de  favor  algum  do  corpo 
legislativo. 

E  para  que,  senhores,  tendo  nós  uma  lei  tao  previdente  a 
respeito  "de  naturaiisação  de  estrangeiros,  ha  de  o  corpo  le- 
gislativo oceupar-se  todos  os  dias  a  fazer  actos  ociosos  con- 
cedendo aquillo  que  já  por  essa  lei  está  concedido? 
[Apoiados.) 

São  estas  as  considerações  que  eu  tinha  a  fazer;  e  o  meu 
voto  será  na  conformidade  delias. 

Como  disse  em  principio,  não  me  oppenho  á  naturaiisa- 
ção de  estrangeiros;  ao  contrario;  desejo  que  por  meio  da 
naturalisaeão  "o  nosso  paiz  adquira  aquillo  de  que  tanto  pre- 
cisa, isto  é,  população  activa  e  util ;  considero  mesmo  a 
naturaiisação  como  um  meio  seguro  de  obtermos  boa  popula- 
ção ;  porque  ella  se  não  concede  sem  critério  e  sem  exame 
de  certos  requisitos,  que  attestem  as  qualidades  do  estran- 
geiro; quero,  porém,  que  se  restabeleção  os  preceitos  da 
lei,  e  que  o  corpo  legislativo  não  faça  concessões  ociosas, 
dando  dispensas,  fazendo  excepções,  que  já  estão  consagra- 
das em  lei. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  indo-se  pôr  a  vo- 
tos, conhece-se  não  haver  na  casa  numero  legal  de  Srs. 
deputados,  por  ter  sahido  a  deputação  a  desempenhar  a 
sua  missão  no  paço  imperial. 

Em  consequência  suspende-se  a  sessão  até  regressar  a 
deputação. 

A'  1  hora  e  meia  volta  a  deputação  e  continua  a  sessão. 

Procede-se  á  votação  do  projecto  e  é  approvado  em  todas 
as  suas  partes,  bem  como  a  emenda  additiva,  e  sendo  adop- 
tado vai  á  commissão  de  redacção. 

AUTORISAÇÃO  PARA   PERMUTAÇÃO  DE  TERRAS. 

E'  lido,  entra  em  Ia  discussão,  e  sem  debate  é  approvado, 
o  seguinte  projecto  n.  92  de  1856 : 

<  A  assembléa  geral  decreta : 

c  Art.  1.°  Fica  o  governo  autorisado  para  permutar  o 
terreno  da  camará  municipal  da  cidade  de  Porto-Alegre, 
província  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  o  qual  existem  obras  e 
estabelecimentos  de  marinha,  pelo  próprio  nacional  arren- 
dado á  mesma  camará,  no  qual  está  situado  o  matadouro 
publico. 

«  Art.  2.°  O  governo  fará  incorporar  o  primeiro  dos 
ditos  terrenos  nos  próprios  nacionaes,  a  que  fica  pertencen- 


do, e  pôr  o  segundo  á  disposição  da  referida  camará  mu 
nicipal. 

«  Art.  3.°  Ficão  sem  eífeito  as  leis  e  disposições  em 
contrario. 

«  Paço  da  camará,  22  de  Agosto  de  1856.  —  A.  J.  Hen- 
riques. —  C.  C.  de  Campos.  > 

O  Sr.  Paes  Barreto  requer  dispensa  de  intersticios  e  ur- 
gência para  que  o  projecto  entre  já  em  discussão. 

Consultada  a  camará,  decide-se  pela  affirmativa  ;  e  o  pro- 
jecto entrando  em  2a  discussão  é  approvado  sem  debate,  e 
passa  á  3a  discussão. 

FECHAMENTO  DAS  PORTAS  nos  domingos. 

E'  lido,  entra  era  discussão,  e  sem  debate  é  approvado  o 
seguinte  projecto  n.  52  de  1856  : 

«  A  assembléa  geral  decreta  : 

«  Art.  l.o  E'  prohibido  conservar  abertos  nos  domingos e 
dias  sanctificados  quaesquer  estabelecimentos  commerciaes, 
officinas  e  fabricas  ;  exceptuão-se  : 

«  §  1.°  Aquelles  onde  se  venderem  géneros  alimentícios, 
de  primeira  necessidade. 

«  §  2.°  As  boticas,  cocheiras,  e  depósitos  de  carros  e 
objectos  fúnebres. 

«  Art.  2.°  Os  infractores  pagaráÕ  a  multa  de  25$  a  50$, 
que  lhes  será  imposta  pelos  meios  estabelecidos  nas  leis  em 
vigor,  e  o  dobro,  na  reincidência. 

«  Art.  3.°  Fieão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  11  de  Julho  de  1856. 
— Francisco  C.  Brandão.  » 

O  Sr.  Presidente  :  —  Está  esgotada  a  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Madureira  (pela  ordem)  :  —  A  deputação  que  em 
nome  desta  camará  teve  de  apresentar  aS.  M.  Imperial  a 
resposta  ao  discurso  da  coroa,  cumprio  a  sua  missão.  Sendo 
introduzida  no  paço  imperial  com  as  formalidades  do  estylo, 
e  achando-se  na  presença  de  S.  M.  o  Imperador,  coube-me  a 
honra,  como  orador  dessa  deputação,  de  ler  o  voto  de  graças, 
ao  qual  o  mesmo  augusto  senhor  se  dignou  responder  pelo 
seguinte  modo : 

«  Agradeço  muito  á  camará  dos  Srs.  deputados  o  leal  e 
franco  apoio  que  afiança  ao  meu  governo. 

«  A  coadjuvação  da  assembléa  geral  legislativa  fará  de 
certo  com  que  o  mais  feliz  êxito  recompense  os  esforços  do 
meu  governo,  para  que,  firmando-se  a  concórdia  dos  Brazi- 
leiros,  e  desenvolveu do-se  a  riqueza  de  nossa  pátria,  seja 
cada  vez  mais  apreciada  a  sabedoria  de  nossas  institui- 
ções. > 

O  Sr,  Presidente:  —  A  resposta  de  S.  M.  o  Imperador 
é  recebida  com  muito  especial  agrado. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta- se  a  sessão. 


Sessão  em  22  <le  díinlio. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENI>\  . 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  achão-sc 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Sa- 
fathiel,  J.  Marcondes,  Pereira  Pinto,  T orres-Homem,  Ser- 
gio de  Macedo,  Machado,  Cerqueira  Leite,  Sampaio  Vian- 
na ,  Pacheco,  Augusto  de  Oliveira,  Sá  e  Albuquerque,  Sou- 
za Leão,  Costa  Pinto,  Villela  Tavares,  Hermógenes,  Athai- 
de,  Gonçalves  da  Silva,  Domingues,  Baptista  Monteiro, 
Silveira  Lobo,  Cesar,  Alcantara  Machado,  Cunha  Figueire- 
do, Fiusa,  Delfino  de  Almeida,  Peixoto  de  Azevedo,  Bretas, 
Pederneiras,  Franco  de  Almeida,  Cunha  Mattos,  André  Bas- 
tos, Fernandes  Vieira,  barão  de  Porto-Alegre,  Cyrillo,  Paiva, 
Silvino  Cavalcanti,  Augusto  Chaves,  Salles,  Benevides,  Bul- 
cão, Bello,  Rego  Barros,  barão  de  Camaragibc,  Diogo  Velho» 
Ferreira  de  Aguiar,  Brusque,  Almeida  Pereira,  Pinto  de 
Campos,  Nebias,  Pedreira,  Henriques,  Ferraz  da  Luz,  J.  de 
Mendonça,  Serra  Carneiro,  e  Jaguaribe. 

O  Sr.  Presidente  declara  não  haver  sessão  por  falta  de 
numero,  e  que  a  ordem  do  dia  é  a  mesma. 


SESSÃO  EM  n  DE  JUNHO  DE  1857, 


/o 


Sessão  em  23  de  «5ubí!io. 

PRESIDÊNCIA    BO    SR.    VISCONDE    DE  RAEPENDY. 

TilipÉlilO  —  Expediente.  —  Parecer  de  commissão.  Votação. 
~  -.  Eleição  do  Rio  Grande  do  Norte.  Urgência.  Discurso  do 

Sr.   Rodrigues  dos  Santos.  —  Projecto  de  transferencia 

de  districtos.  —  Ordem  do  dia.—  Aposentadoria.  Votação.— 
.   Creação  de  nova  província.  Discursos  dos  Srs.  Fiusa^e  Cesar,  j 

Adiamento.—  Fixação  de  forças  de  mar.  Votação.  —  Redac-  j 
'  çòes.  Votação.  — Fixação  de  forças  de  terra.  Discurso  do  \ 

Sr.  Nebias. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  Dias  Vieira,  Paes  Barreto,  J.  Marcondes, 
Pereira  Pinto,  Salathiel,  Cunha  Mattos,  Sampaio  Vianna, 
Luiz  Carlos,  Cerqueira  Leite,  Bretas,  Sergio  Macedo,  Cy~ 
rillo,  Fernandes  Vieira,  Costa  Pinto,  Calheiros,  Cunha  *i- 
çueiredo,  Pacheco,  Augusto  de  Oliveira,  Sá  e  Albuquerque, 
Cesar,  Souza  Leão,  Monteiro  de  Barros,  Torres-Homem,  Serra 
Carneiro,  Candido  Mendes,  Silveira  Lobo,  barão  de  Maua, 
Rodrigues  dos  Santos,  Almeida  Pereira,  Jaguanbe,  Jillela 
Tavares,  Silva  Miranda,  Bulcão,  Machado,  Diogo  Velho, 
Flávio  Clementino,  Ferraz  da  Luz,  Toscano  Barreto,  Fer- 
reira de  Aguiar,  Coelho  de  Castro,  Pego  Barros,  Borges 
Fortes,  Salles,  Gonçalves  da  Silva,  Domingues,  Augusto 
Corrêa,  Aragão  e  Mello,  barão  de  Porto- Alegre,  Athaide, 
Gavião  Peixoto,  André  3astos,  F.  Octaviano,  Fiusa,  Pedernei- 
ras, Belfort,  Pinto  de  Campos,  Castello  Branco,  Paranaguá, 
Bello,  Nebias,  e  visconde  de  Baependy,  abre-se  a  sessão. 
I  Lêm-se  e  approvão-se  as  actas  das  sessões  de  20  e  22. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Senhores 
J.  de  Mendonça,  Araujo  Lima,  Silvino  Cavalcanti,  Au- 
gusto Chaves,  Barros  Pimentel,  Antunes  de  Campos, 
Costa  Moreira,  Mendes  da  Costa,  Viriato,  Madureira, 
Fernandes  da  Cunha,  Pinto  Lima,  Martinho  Campos^  Bap- 
tista Monteiro,  Pedreira,  Alcantara  Machado,  Henriques, 
Benevides,  Tobias  de  Aguiar,  Pereira  Franco,  Gomes  de 
Souza,  Teixeira  Júnior,  Bezerra  Cavalcanti,  Barbosa  da 
Cunha.  Carrão,  Peixoto  de  Azevedo,  Brusque,  Del6no  de 
Almeida,  barão  de  Maroim,  Franco  de  Almeida,  Lima  e 
Silva,  Brandão,  Paranhos,  Paulino,  Cruz  Machado,  Fausto, 
e  barão  de  S.  Bento. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  orneio  do  ministério  da  guerra,  informando  que  nada 
consta  na  secretaria  de  estado  a  respeito  do  recrutamento 
feito  nas  freguezias  de  Villa -Nova  e  Paracatú,  província  de 
Sergipe,  dentro  dos  60  dias  anteriores  á  ultima  eleição  ali 
havida.  —  A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  Sr.  deputado  Dantas,  communicando  deixar  de 
comparecer  á  sessão  de  hoje.  —  Inteirada. 

Um  requerimento  de  Henrique  Corrêa  Moreira,  cidadão 
poituguez,  pedindo  para  ser  naturalisado  cidadão  brazileiro. 
—  A'  commissão  de  constituição. 

Outro  dos  empregados  do  correio  de  S.  Paulo,  pedindo 
augmentode  seus  ordenados. —  A'  commissão  de  pensões  e 
ordenados. 

Outro  do  official  da  secretaria  da  faculdade  de  medicina 
da  corte  Antonio  José  de,  Souza  Rego,  pedindo  augmento  de 
ordenado. — A'  mesma  commissão. 

Outro  do  tenente  do  lo  batalhão  de  infantaria  Francisco 
de  Paula  Pimentel,  pedindo  que  se  lhe  conte  o  tempo  que 
sérvio  no  corpo  de  policia  da  corte. — A'  commissão  de  ma- 
rinha e  guerra.. 

Outro  de  D.  Emmerenciana  Rosa  de  Brum,  pedindo  que 
lhe  sejáo  trocadas  16  notas  que  possue  do  extincto  banco  do 
Brazil,  no  valor  de  1:620$. — A'  commissão  de  fazenda. 

_  Outro  dos  guardas  da  alfandega  de  Paranaguá,  provin- 
da do  Paraná,  pedindo  augmento  de  seus  vencimentos. — A' 
commissão  de  pensões  e  ordenados. 

^Outro  de  Frederico  Rohlke,  fabricante  de  pianos  nesta 
corte,  pedindo  a  concessão  de  uma  loteria  em  beneficio  de 
seu  estabelecimento.  —  A'  commissão  de  fazenda. 

Outro  da  commissão  promotora  do  novo  instituto  dos 


surdos-mudos,  pedindo  uma  subvenção  annual  de  5:000$ 
para  a  manutenção  do  instituto.  —  A'  mesma  commissão. 


APOSENTADORIA. 

Lê-se,  entra  em  discussão  e  sem  debate  é  approvado  o  se- 
guinte parecer  : 

«  Lucas  Thomaz  de  Aquino,  allegando  ter  prestado  ser- 
viços ao  Estado  desde  1823,  em  que'começou  por  exercer  o 
lugar  de  escrivão  da  armaria,  do  qual  passou  depois  para 
empregos  da  alfandega,  que  continuou  a  oceupar  até  o  anno 
de  1850,  em  que  foi  demittido  de  thesoureiro  da  alfandega 
de  S.  José  do  Norte,  por  ter  havido  difficuldade  da  sua  parte 
em  reforçar  de  prompto  sua  fiança,  conforme  o  ^exigira  a 
thesouraria  da  fazenda  da  respectiva  província,  pede  ao  corpo 
legislativo  que,  attenta  sua  avançada  idade,  e  as  circum- 
stanciasemque  se  acha,  se  digne  aposenta-lo  no  cargo  que 
ultimamente  servia. 

«  A  commissão  de  pensões e  ordenados,  a  quera  íoi  presen- 
te o  requerimento  cio  supplicante,  que  dispensou-se  de  com- 
provar suas  allegações  mediante  os  necessários  documentos, 
entendendo  que  não  podem  ser  concedidas  aposentadorias 
senão  a  indivíduos  que  effectivamente  oceupando  cargos 
públicos,  estejão  naimpossibilidade  de  continuarem  a  func- 
cionar,  e  de  mais  reunão  em  seu  favor  as  condições  exigidas 
pela  respectiva  lei,  caso  em  que  ao  poder  executivo  compete 
conhecer  das  circunstancias  dos  pretendentes,  é  de  parecer 
que  o  supplicante  não  pôde  ser  attendido. 

«  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  20  de  Ju- 
nho de  1857.— I.  A.  Pereira  Franco.— J.  de  Barros  Pimentel. 
— Francisco  da  Serra  Carneiro.  » 

ELEIÇÕES  DO  R30  GRANDE  DO  NORTE. 

(2°  ãistricto.) 

Lê-se,  e  arequerimento  do  Sr.  Paes  Barreto  vai  a  imprimir 
no  Jornal  do  Commercio,  o  seguinte  parecer  : 

«  A  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  o  diploma 
do  Sr  Luiz  Francisco  da  Silva,  as  actas  e  documentos  re- 
lativos á  eleição  do  2o  districto  eleitoral  da  província  do 
Rio  Grande  do  Norte,  apresenta  o  resultado  do  seu  tra- 

ba«h  A  camará  municipal  da  cidade  do  Assú,  cabeça  deste 
districto,  que  tem  deus  collegios,  os  do  Assú  e  da  Impera- 
triz em  vez  de  limitar-se  a  sommar  os  votos  mencionados 
na  acta  do  collegio  da  cidade  da  Imperatriz,  come ,  lhe s  cum- 
pria em  face  do  disposto  no  art.  87  da  lei  de  19  de_  Agosto 
de  1846,  tomou  em  separado  os  votos  delle,  por  n ao  cons- 
tar da  acta  que  tivesse  tido  lugar  a  ceremonia  religiosa 
prescripta  pelo  art.  72  da  mesma  lei,  e  por  haverem  vota- 
do mais  de  53  eleitores,  tendo  a  freguezia  de  Porto-Alegre 
dado  8  em  vez  de  5,  e  a  de  Páo  de  Ferros  20  em  vez  de  17, 
e  expedio  diploma  de  deputado  ao  Sr  Luiz  Francisco  da 
Silva!  enão  ao  S.  José  Xavier  Garcia  de  Almeida,  a  quem 
competia.  A  camará  municipal  do  Assu  incorreu  em  res- 
ponsabilidade por  esta  infracção  de  lei  expressa. 

«  Collegio  da  Imperatriz  -Comprehende  cinco  freguezias 
a  saber  :  da  Imperatriz,  que  dèu  10  eleitores,  do  Apody  12, 
de  Patú  9,  de  Porto-Alegre  8,  e  de  Páo  de  Ferros  20. 

«  Dos  58  eleitores  (faltou  um  de  Páo  de  Ferros),  obtive- 
rão  votos  os  Srs.  : 

José  Xavier  Garcia  de  Almeida.  ...  58 
Manoel  Lucio  de  Brito  Guerra.  ...  3o 
Luiz  Francisco  da  Silva.    ...    -    •  13 

c  Recahirão  10  votos  em  outros. 

«  O  collegio  tomou  em  separado  os  votos  dos  8  eleitores 
de  Porto-Alegre,  porque  constava  de  um  protesto  do  juiz  de 
paz  presidente  da  mesa  parochial  que  forão  apuradas  43 
cédulas  excedentes  ao  numero  dos  votantes  que  compa- 

XQ°<X Eleição  primaria.  —  Contra  as  eleições  das  freguezjas  da 
Imperatriz,  de  Apody  e  de  Patú,  não  ha  reclamação  al- 
guma. ,  .  10,„  „0 

«  Tendo  a  de  Porto-Alegre  dado  8  eleitores  em  1842,  e  9 
em  1844,  e  contendo  a  qualificação  muito  mais  de  8  múl- 
tiplos de  40  votantes,  podia  ter  dado  não  8,  porém  9 eleitores. 

«  No  contra-protesto  dos  mesarios  se  declara  que  o  sup- 
posto  excesso  de  43  cédulas  procedeu  de  haver  o  mesmo 
juiz  de  paz,  autor  do  protesto,  deixado  de  riscar  nomes  de 
cidadãos  que  votárão,  e  por  isto  forão  mencionados  entre  os 
que  nao  comparecerão. 
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<  E  demais,  tendo  o  ultimo  eleitor  240  votos,  e  o  primeiro 
supplente  74  apenas,  43  cédulas  de  menos  não  alterão  o  re- 
sultado da  eleição. 

c  As  arguições  feitas  pelo  Sr.  L.  F.  da  Silva  contra  a 
eleição  desta  freguezia  são  : 

<  l.a  A  promptidão  e  celeridade  com  que  em  um  só  dia 
se  fizerão  a  Ia  e  2a  chamadas.  Para  se  conhecer  a  futilidade 
dest-j.  arguição  basta  lembrar  que  se  trata  de  uma  pequena 
freguezia  que  deu  8  eleitores. 

«  2.a  Não  se  ter  declarado  a  hora  em  que  no  dia  seguinte 
se  faria  a  3a  chamada. 

«  O  contrario  está  expressamente  escripto  nas  actas  jun- 
tas por  cópia  pelo  mesmo. 

«  3.a  Terem  sido  inutilisadas  e  não  apuradas  duas  cédu- 
las sem  se  dar  o  motivo. 

«  E'  obvio  o  único  motivo  que  podia  autorisar  isso,  o  ex- 
presso no  art.  50  da  lei ;  está  portanto  sub-entendido.  E  duas 
cédulas  de  menos  não  podião  influir  numa  eleição  em  que 
o  ultimo  eleitor  tem  240  votos,  eol9  supplente  74  apenas. 

«  4.a  Terem  muitos  votantes  votado  duas  vezes,  o  que  diz 
achar-se  provado  pela  confissão  dos  próprios  mesarios,  inse- 
rida no  corpo  da  acta. 

«  A  commissão  examinou  com  todo  o  cuidado  a  acta  offe- 
recida  por  cópia  pelo  mesmo  candidato,  e  nella  não  encon- 
trou o  menor  fundamento  para  tão  grave  accusação. 

<  5a  Terem  dous  eleitores  obtido  cada  um  241  votos,  e 
dous  supplentes  cada  um  46  votos,  e  não  se  haver  recorrido 
á  sorte  para  regular  a  preferencia  entre  elles. 

«  O  sorteio  neste  caso  não  teria  fim  algum.  Quando  se  elle 
torne  preciso  para  designar  a  competência  de  um  dos  em- 
patados, sua  falta  affectará  o  acto  a  que  fieverá  preceder , 
mas  não  constitue  vicio  ou  defeito  da  eleição  parochial. 

<  Tendo  a  freguezia  de  Páo  de  Ferros  dado  20  eleitores 
em  1852,  que  é  o  numero  dado  em  1844,  com  o  accrescimo 
da  5a  parte  permittido  pelo  art.  52  da  lei,  sem  reclamação, 
embora  não  constasse  (e  ainda  não  conste)  quantos  dera  em 
1842,  o  que  induz  a  crer-se  que  deu  17,  como  em  1844,  e 
contendo  a  qualificação,  não  somente  20,  porém  32  múlti- 
plos de  40  votantes,  podia  ter  dado,  como  deu,  20  eleitores. 

<  As  arguições  feitas  contra  a  eleição  desta  freguezia 
pelo  Sr.  L.  F.  da  Silva  são : 

c  l.a  Ter  sido  presidida  pelo  4<>  juiz  de  paz,  estando  pre- 
sente o  lo,  que,  sendo  administrador  das  rendas  provinciaes, 
se  considerou  dispensado  das  funcções  de  juiz  de  paz. 

«  Das  actas  consta  que  o  4<>  juiz  de  paz  presidio  á  eleição 
no  impedimento  do  Io,  que  se  achava  na  administração  das 
rendas  provinciaes,  do  2o,  que  estava  doente,  como  parti- 
cipou, e  por  falta  do  3o,  que  se  tinha  mudado  para  fóra  da 
parochia. 

«  Se  o  1°  juiz  de  paz  foi  nomeado  empregado  de  fazenda, 
e  aceitou  o  emprego,  renunciou  o  cargo  de  eleição ;  se  porém 
foi  eleito  juiz  de  paz  sendo  já  empregado  de  fazenda,  era-lhe 
permittido  escusar -se  ;  como  tudo  é  expresso  em  diversas 
decisões  do  ministério  do  império,  e  ordens  do  thesouro. 

<  Em  todo  o  caso  não  se  põe  em  duvida  que  o  1»  não  fez 
reclamação  alguma,  e  sanccionou  com  sua  presença  e  voto 
a  legitimidade  da  presidência  do  acto. 

«  2. 3  Excesso  de  728  votos,  que  se  verifica  multiplicando  - 
se  o  numero  das  cédulas  pelo  dos  eleitores,  e  sommando-se 
03  votos  de  todos  que  tiverão. 

«  A  commissão,  em  vez  de  excessos,  achou  10  votos 
do  menos.  E  conferindo  a  cópia  das  actas  remettida  oífi- 
cialmente,  com  a  cópia  offerecida  pelo  Sr.  L.  F.  da  Silva, 
verificou  que  nesta  falta  o  5o  supplente  com  245  votos,  ha 
erro  de  10  votos  de  mais  em  um  eleitor,  e  de  dous  de  menos 
em  um  supplente,  e  accrescimo  de  6  nomes,  a  saber  :  Pe- 
dro Leite  da  Silva  215  \otos,  outro  de  213,  dous  de  200, 
um  de  80,  e  outro  de  40  ;  sendo  de  notar-se  que  depois  deste 
de  40  votos  se  lê  digo  Pedro  Leite  da  Silva  20,  o  que  parece 
ter  tido  por  fim  inutilisar  o  que  se  escreveu  desse  nome 
•m  diante  até  o  digo.  A  cópia,  portanto,  que  deu  lugar  ao 
apparecimento  do  excesso  de  728  votos,  não  merece  fé  al- 
guma por  estar  viciada,  e  nem  pôde  ser  anteposta  á  re- 
mettida ofAcialmente,  e  competentemente  autorisada. 

€  3."  Terem  dous  mesaiios  deixado  de  assignar  a  acta. 

«  Na  cópia  offerecida  pelo  candidato,  em  a  acta  da  apura- 
ção, faltão  na  verdade  os  nomes  de  dous  mesarios,  que  de- 
vião  tê-la  assignado;  porém  na  officialmcnte  remettida  es- 
tão cinco  assignaturas. 

«  4.a  Estar  o  nome  de  João  Felippe  de  Andrade  escripto 
em  dous  lugares,  em  um  como  eleitor,  em  outro  como  sup- 
plente, achando-se  canccllado  o  primeiro  nome,  que  o  in- 


cluía no  numero  dos  eleitores,  e  substituído  por  outro. 
Como  prova  se  appella  para  o  livro  das  actas,  que  não  se 
tem  presente  ;  todavia  observa  a  commissão  que  João  Fe- 
lippe de  Andrade  éo  1°  supplente,  e  que  tanto  na  cópia  das 
actas  offerecida  pelo  candidato.,  como  na  oficialmente  re- 
mettida, se  vê  que,  depois  de  escriptos  os  nomes  e  votos  dos 
20  eleitores,  se  declara  a  qualidade  da  supplentes  antes  dos 
nomes  e  votos  destes ;  e  assim  bem  podia  ter  acontecido  que 
se  tivesse  escripto  o  nome  do  lo  supplente  em  seguida  ao 
do  ultimo  eleitor,  e  ter-se  depois  cancellado  para  se  fazer  a 
declaração  de  — supplentes—,  ou  mesmo  ter-se  dado  o  equi- 
voco de  se  escrever  o  nome  delle  em  vez  de  se  escreverão  do 
ultimo  eleitor,  e  ter  por  isso  sido  cancellado  e  substituído  ; 
o  que  não  prova  que  houvesse  vicio  ou  fraude  na  eleição 
com  o  fim  de  excluir  o  dito  Andrade^  que  para  substituir 
um  eleitor,  que  estava  fóra  da  província,  foi  chamado  e  não 
compareceu  no  collegio,  como  consta  da  respectiva  acta. 

i  5. a  Não  se  haver  procedido  ao  sorteio  entre  diversos 
supplentes  empatados,  para  se  designar  o  lugar  que  com- 
pete a  ca^a  um,  e  ainda  entre  outros  votados  além  dos  sup- 
plentes do  numero. 

«  A  futilidade  desta  arguição,  no  intuito  de  tornar  a 
dita  falta  de  sorteio  vicio  ou  defeito  da  eleição  parochial, 
não  precisa  de  ser  demonstrada. 

«  6. a  Ter-se  em  um  só  dia  (5  de  Novembro)  das  9  horas 
da  manhãa  ás  6  da  tarde  apuraao  978  cédulas  com  20 
nomes. 

«  Embora  a  acta  da  apuração  seja  datada  âe  5  de  Novem- 
bro, esta  podia  ter  sido  começada  no  dia  4,  depois  de  escripta 
a  acta  da  3a  chamada.  E  deve-se  attender  que,  além  dos 
20  eleitores  e  20  supplentes,  ha  apenas  mais  9  nomes  de 
20  a  7  votos,  e  alguns  de  um  só  voto  ;  o  que  certamente 
concorreu  para  facilitar  a  apuração. 

«  Não  desconhece  a  commissão  que  em  algumas  partes 
tem-se  simplificado  o  processo  da  apuração,  apurando-se 
englobadamente  as  cédulas  que  examinadas  se  verifica 
serem  uniformes,  o  que  não  ataca  certamente  a  \erd.ade 
da  eleição,  mas  pôde  dar  lugar  a  equívocos,  e  é  contrario  á 
letra  da  lei. 

«  7. a  Terem  sido  qualificados  1,300  votantes,  sendo  a 
freguezia  central,  e  a  menos  importante  da  província. 

«  Não  se  tendo  interposto  os  recursos  marcados  na  lei 
contra  a  indevida  qualificação,  não  parece  curial  que 
se  reclame  depois  com  allegações  destituídas  desprovas. 
Todavia  a  commissão  pondera  que  uma  freguezia  ,  que 
já  dava  17  eleitores  ha  15  annos  ,  e  tem  dado  depois  20, 
que  possue  um  território  extenso  com  tres  povoações,  urna 
delias  elevada  á  categoria  de  villa,  e  duas  com  capellas 
curadas,  que  exporta  grande  quantidade  de  algodão,  nao 
pôde  ser  tão  insignificante  como  se  pretende  que  seja, 
embora  não  desconheça  a  commissão  que  alistando-se 
nella  1,300  votantes  ampliou-se  de  mais  o  direito  de  votar, 
como  tem  acontecido  em  muitas  outras ,  partes  do  im- 
pério. ■         .  , 

c  Collegio  do  Assú .  —  Comprehende  8  freguezias,  a  saber  : 
Príncipe  que  deu  24  eleitores,  Macáo  18,  Acary  16,  Mosso- 
ró  13,  Assú  16,  Santa  Anna  de  Mattos  16,  Angicos  15,  e 
Campo  Grande  8.  , 

<  Nas  quatro  ultimas  houve  duplicatas,  e  tendo  o  col- 
legio, em  virtude  de  deliberação  tomáda  pelos  eleitores 
das  quatro  primeiras,  recusado  admittir  a  votar,  amda 
em  separado,  uma  das  turmas  de  eleitores  das  quatro 
ultimas,  estes  se  constituirão  em  collegio  separado  na 
mesma  matriz  sob  a  presidência  interina  do  2o  juiz  de  paz, 
depois  de  protestarem  contra  essa  deliberação.  < 

c  O  collegio  grande  foi  composto  de  114  eleitores,  por 
terem  faltado  12,  sendo  4 do  Príncipe,  4  do  Acaiy ,  2  de  Mos- 
soró,  1  de  uma  das  turmas  do  Assú  ,  e  1  de  uma  das  tur- 
mas de  Santa  Anna  de  Mattos,  e  forão  os  votos  de  todos 
tomados  promiscuamente,  que  recahirão  nos  seguintes  ci- 
dadãos : 


Luiz  Francisco  da  Silva.  . 
José  Xavier  Garcia  de  Almeida 
Diversos   


89 
58 
81 


c  O  collegio  pequeno  compôz-se  de  46  eleitores,  por  terem 
faltado  9 ,  sendo  4  do  Assú,  3  de  Santa  Anna  de  Mattos,  e  2 
de  Angicos,  e  a  votação  recahio  nos  seguintes  cidadãos : 

José  Xavier  Garcia  de  Almeida  46 

Luiz  Franeisco  da  Silva  ^ 

Diversos   
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<  Eleição  primariam  Soando  consta  das  actas  o  pro- 
cesso eleitoral  correu  regularmente  nas  freguezias  de  lYla- 
cáo  e  Mossoró.Não  forão  presentes  a  commissão  copias  das 
actà=  das  eleições  das  freguezias  do  Príncipe,  e  Acary, 
contra  as  quaes  não  ha  reclamação  Passa  a  commissão  a 
tratar  da  eleição  em  duplicata  em  cada  uma  das  freguezias 
em  que  ella  se  deu.  .  . 

<  Freguezia  do  Assú.  —No  collegio  grande  votou  a  turma 
de  eleitores  procedida  da  eleição  presidida  pelo  1°  juiz  de 
paz  \  icente  Ferreira  de  Carvalho  Júnior;  e  no  pequeno  a 
turma  procedida  da  eleição  que  foi  começada  pelo  dito  lo 
iuiz  de  paz,  e  concluída  pelo  2°  Francisco  Xavier  da  Cu- 
nha. Só  veio  remettida  omcialmente  cópia  das  actas  da 

Se?UDoexame  dos  documentos  officiaes  resulta  que  o  1<> 
iuiz  de  paz  tendo  organisado  a  mesa  parochial  no  dia  2  de 
Novembro,  compareceu  no  dia  3  para  se  proceder  ao  rece- 
bimento das  cédulas  ;  e  então  suscitou-se  forte  discussão 
sobre  o  melhor  meio  de  evitar  a  confusão  na  entrega 


das  cédulas,  e  nesta  occasiao  a  urna 


foi  carregada  tumul- 


pletar  o  resultado  deste  exame,  cumpre  que  também  se 
observe  que  na  apuração  legitima,  aquelles  que  já  tinhao 
de  39  a  44  votos  occupão  os  lugares  de  supplentes  com  107 
a  115  votos,  os  quaes  na  apuração  clandestina  figurãocomo 
eleitores  com  165  a  177  votos;  e  finalmente  que  nesta  se 
omittirão  os  nomes  de  Ismael  Pereira  Jacome,  e  do  Dr.  João 
Valentino  Dantas  Pinagé,  que  já  tinhão  votos,  que  appare- 
cem  na  legitima.  . 

«  Não  procede  a  arguição  de  ser  Antonio  Justino  de 
Oliveira  5o  na  ordem  dos  votados  para  juizes  de  paz  ;  por- 
quanto, tendo  o  3o  votado,  João  Lopes  Galvão,  pela  aceita- 
ção do  car^o  de  collector,  deixado  o  de  juiz  de  paz,  Antonio 


tuariamente  para  a  casa  de  José  Carlos  de  Carvalho,  sogro 
do  lo  iuiz  de  paz,  que  para  lá  se  dirigio  com  tres  membros 
da  mesa,  e  seus  partidários  ;  onde  se  lavrárao  actas  de  uma 
eleição  dando-a  como  continuada  e  concluída  na  matriz. 
Pela  retirada  do  lo  juiz  de  paz,  occupou  a  presidência  o  2o 
Francisco  Xavier  de  Carvalho,  e  recomposta^  a  mesa, 
observadas  as  disposições  que  regem  a  matéria,  obtida 
cutra  urna,  e  fazendo-se  as  chamadas  por  uma  copia 
authentica  da  lista  da  qvuilificação,  proseguio-se  nos  mais 
termos  regulares  da  eleição,  até  ser  concluída. 

«  Parece  á  commissão  que  a  1*  deve  ser  annullada  e  a  2» 
approvada ;  e  também  constando  tanto  das  actas  de  uma 
como  das  de  outra  que  os  cidadãos  qualihcados  votantes 
forão  em  numero  de  485,  que  correspondem  a  12  eleitores,- 
a  freguezia  não  podia  dai  16,  e  devem  ser  portanto  annul- 
lados^os  diplomas  dos  quatro  últimos  eleitores. 

<  Freguezia  do  Campo  Grande.—  No  collegio  grande  vo- 
tou a  turma  de  eleitores  procedida  da  eleição  presidida  pelo 
2o  juiz  de  paz  José  Alves  Bezerra,  no  impedimento  do  lo 
José  Marinho  de  Carvalho  ;  e  no  collegio  pequeno  a  turma 
procedida  da  eleição  ultimada  pelo  4o  juiz  de  paz  An- 
tonio Justino  de  Oliveira.   Só  foi  remettida  omcialmente 
cépia    das  actas  da  secunda.     Do  exame  dos  documen- 
tos e  actas  resulta  o  seguinte  :  Havendo   o  2o  juiz  de 
paz,  no  impedimento  do  "  lo,  organisado  a  mesa  parochial 
no  diá  2  de  Novembro,  e  tendo-se  recebido  253  cédulas,  e 
se  lavrado  as  respectivas  actas,  a  eleição  ia  correndo  calma 
e  regularmente,  quando  no  dia  5  o  dito  2o  juiz  de  paz  e  tres 
mesarios  reconhecerão  pela  apuração  que  sua  parcialidade 
estava  em  minoria,  e  resolverão  retirarem-se  da  matriz, 
levando  somente  o  livro  das  actas.  Sendo  tão  insólito  seme- 
lhante procedimento,  protestarão  contra  elle,  por  escripto, 
um  dos  msarios,  o  juiz  de  direito  da  comarca  que  estava 
na  freg  uez,  o  subdelegado  do  districto,  alguns  eleitores  e 
supplentes,  e  diversos  cidadãos;  a  urna,  depois  de  fechada 
e  sellada,   iagnando  os  que  quizerão  o  papel  do  sello  para 
maior  garantia  de  sua  inviolabilidade,  foi  posta  debaixo 
de  guarda  até  que  (por  falta  do  3o)  compareceu  o  40  juiz 
de  paz  Antonio  Justino  de  Oliveira,  que,  com  o  mesano 
restante,  recompôz  a  mesa  parochial,  observadas  as  dispo- 
sições que  regem  a  matéria  ;  e  concluio-se  a  apuração  das 
cédulas,  lavrando-se  em  seguida  (em  um  quaderno  para 
este  fim  preparado)  a  acta  em  que  se  fez  menção  de  todo  o 
occorrido.  ,  . 

«  Entretanto  que  assim  se  ultimava  a  eleição,  o  2o  juiz 
de  paz  e  os  tres  mesarios  lavravão  actas  clandestina- 
mente no  livro  que  levarão,  figurando  uma  apuração  das 
253  cedula3  recebidas,  dando-a  como  feita  na  matriz,  e 
mencionando  apenas  a  alteração  de  ter  um  membro  da  mesa 
que  não  compareceu  (o  que  não  abandonou  a  urna)  sido 
substituído  por  outro  cidadão. 

«  Forão  presentes  á  commissão  os  próprios  papeis  da 
apuração,  com  as  letras  competentemente  reconhecidas, 
deixados  pelo  2o  juiz  de  paz  e  3  mesarios  quando  seretirá- 
rão  da  matriz;  e  com  elles  se  demonstra  que  então  já  ti- 
nhão de  58  a  64  votos  os  que  forão  nomeados  eleitores 
com  128  a  142.  votos,  os  quaes  na  apuração  clandestina  do 
2o  iuiz  de  paz  apenas  têm  de  2  a  18  votos,  menos  do  que  já 
iinhão  quando  a  apuração  estava  em  meio,  de  sorte  que 
nem  occupão  os  lugares  de  supplentes  do  numero,  que  são 
occupados  por  outros  nomes  com  52  a  69  votos,  quando  ape- 
nas só  ura  delles  estava  então  com  um  só  voto.  E  para  com- 


Justino  de  Oliveira  devidamente  passou  a  ser  o  4°  juiz  de 
pazdoauatriennio,  e  no  impedimento  do  lo,  pelo  abandona 
do  2o,  è  falta  do  3o,  competia-lhe  exercer,  como  fez,  a  pre- 
sidência da  mesa' parochial. 

c  Julga  portanto  a  commissão  que  a  eleição  ultimada  peio 
40  juiz  de  paz  deve  ser  approvada,  e  declarada  nulla  a  apu- 
ração illegal  do  2°  juiz  de  paz. 

<  Freguezia  de  Angicos.— No  collegio  grande  votou  a  tur- 
ma de  eleitores  procedida  da  eleição  presidida  pelo  Io  juiz 
de  paz  Vicente  Ferreira  Xavier  da  Cruz ;  e  no  pequeno  a 
turma  procedida  da  eleição  ultimada  pelo  4o  juiz  de  paz 
Francisco  Justiniano  Teixeira  de  Souza.  Forão  remettidas 
omcialmente  cópias  das  actas  de  ambas  as  eleições.       _  _ 

«  Das  actas  da  primeira  consta  que,  havendo  o  lo  ju  z 
de  paz  organisado  a  mesa  parochial  no  dia  2  de  Novembro» 
da  qual  forão  nomeados  membros,  na- forma  da  lei,  José 
Irenêo  da  Costa  Pinheiro,  José  Pedro  Xavier  da  Costa.  Fran- 
cisco Xavier  de  Menezes  e  Miguel  Francisco  da  Costa  Ma- 
chado, com  elles  procedeu  na  matriz  regularmente  a  todos  03 
termos  da  eleição,  tendo  tido  lugar  no  dia  4  a  3a  chamada, 
sendo  recebidas  383  cédulas,  e  deixando  de  votar  147  cida- 
dãos, no  dia  5  a  apuração  de  180  cédulas  e  no  dia  6  a  de 
203  restantes. 

«  Das  actas  da  segunda  consta  que  no  dia  4,  ás  11  horas, 
não  comparecendo  na  matriz  o  Io  juiz  de  paz^e  estando 
ausentes  o  2»  e  o  3»,  c  4°,  Francisco  Justiniano  Teixeira  de 
Souza,  occupou  a  presidência  da  mesa,  estando  presentes 
dous  mesarios.  José  Iienêo  da  Costa  Pinheiro  e  José  Pedro 
Xavier  da  Costa ;  e  depois  de  nomeados  os  cidadãos  José 
Thecdoro  de  Souza  Pinheiro,  e  Francisco  Furtado  Bezerra, 
para  substituírem  os  mesarios  Francisco  Xavier  de  Menezes  e 
Miguel  Francisco  da  Costa  Machado,  que  não  comparecerão, 
querendo  a  mesa  dar  princípio  á  contagem  e  apuração  des 
cédulas,  por  se  ter  já  concluído  na  véspera  a  terceira  cha- 
mada, reconheceu-se  estar  fechada  a  urna,  e  não  existir 
nenhuma  das  tres  chaves  da  mesma,  pelo  que  se  resolveu 
que  fossem  despregadas  as  fechaduras,  e  assim  se  fez,  visto 
não  terem  o  lo  juiz  de  paz  e  o.",  dous  mesarios,  quedeixárâo 
de  comparecer,  querido  entregar  as  chaves  que  existião  em 
seu  poder  Dando  neste  ínterim  parte  de  incommodados  os 
mesarios  José  Irenêo  da  Costa  Pinheiro  e  José  Pedro  Xavier 
da  Costa,  e  retirando-se  da  matriz  ',  forão  substituídos 
pelos  cidadãos  Antonio  Martins  de  Azevedo  e  João  Tei- 
xeira dos  Santos.  Aberta  a  urna,  contadas  as  cédulas  em 
numero  de  273,  procedeu-se  á  apuração,  e  escreveu-se  a 
respectiva  acta  em  um  livro  especialmente  preparado  para 
este  fim,  por  não  se  encontrar  dentro  da  urna  aquelle  em 
que  as  actas  anteriores  tinhão  sido  lavradas,  e  que  o  lo  juiz 
de  paz  recusou  enviar,  não  obstante  as  diligencias  que  a 
mesa  empregou  para  isso,  e  deu-se  a  eleição  por  concluída. 

<  Quando  se  attende  que  se  dão  como  presentes  dous 
membros  primitivos  da  mesa,  até  que  são  nomeados  os  sub- 
stitutos dos  dous  ausentes,  e  que  feito  isto  os  dous  presentes 
se  retirâo  sem  terem  assignado  acta  alguma,  e  sao  substituí- 
dos por  nomeação  do  40  juiz  de  paz  e  dos  dous  novos  mesa- 
rios, força  é  reconhecer  que  a  concatenação  dos  factos  nar- 
rados nesta  acta  de  apuração  é  bem  combinada ;  porém 
sendo  elles  repellidos,  até  nas  datas  e  numero  das  cédulas 
recebidas  pelas  actas  integraes  da  eleição,  e  não  sendo  a 
existência  de  semelhantes  factos  anormaes  apoiada  em  do- 
cumento, ou  participação  official  alguma,  a  commissão  nao 
hesita  em  ter  por  supposta  essa  serie  de  factos,  e  a  acta  de 
apuração  que  nelles  se  motiva,  e  em  julgar  unicamente  real 
e  valida  a  eleição  principiada  a  2  de  Novembro,  e  concluída  a 
6  desse  mez  pelo  1<>  juiz  de  paz  e  os  quatro  mesarios  primi- 
tivos ;  devendo-se  comtudo  annullar  os  diplomas  dos  dous 
últimos  eleitores,  visto  que  a  qualificação  da  freguezia  nao 
contém  senão  13  múltiplos  de  40  votantes,  e  nao  podia  ella 
portanto  dar  15  eleitores.  Em  uma  acta  as  cédulas  recebi- 
das são  383,  e  estão  escriptos  147  nomes  dos  cidadãos  que 
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não  votarão  ;  na  outra  as  cédulas  são  273,  e  se  declara  que 
deixarão  de  votar  257  cidadãos  qualificados.  A  totalidade 
em  ambas  é  de  53"). 

<  Fr:gue:ia  de  Santa  Anna  de  Mattos. — No  collegio  gran- 
de votou  a  turraa  de  eleitores  procedida  da  apuração  presi- 
dida pelo  3o  juiz  de  paz  Miguel  Carneiro  da  Cunha Baracho, 
e  no  pequeno  a  turma  procedida  da  eleição  presidida  pelo 
1»  iuiz  de  paz  Jacintho  José  Thomaz  da  Silva.  Do  exame 


das  actas  e  à 
de  paz  organi 
correu  plaeid 
5,  em  que 
cédulas,  e  dei 
o  lo, juiz -de 
que  se  tinha 


jcumentos  resulta  o  seguinte:  Tendo  o  l°juiz 
sado  a  mesa  parochial  no  dia  2  de  Novembro, 
a  e  regularmente  o  processo  eleitoral  até  o  dia 
ive  lugar  a  3a  chamada,  sendo  recebidas  407 
xaudo.de  votar  395  cidadãos.  Nesse  dia,  tendo 
paz  posto  sobre  a  mesa  o  livro  das  actas,  em 
de  escrever  a  da  3a  chamada  »e  a  da  apuração, 
o  mesario  Francisco  Martins  de  Oliveira  Barros,  tomando-o 
como  para  ver  alguma  cousa  nelle,  o  entregou  a  um  sujeito 
de  nome  Francisco  de  Lima,  que  immecliatamente  correu 
conduzindo -o  para  a  casa  de  Matinas  de  Macedo  Cabral, 
onde  encontrando  um  Cavallo  já  prompto,  o  cavalgou, 
e  desappareceu  a  toda  a  brida  levando  comsigo  o  livro.  O 
dito  mesario  Barros  retirou-se  da  igreja  logo  depois  desta 
occurrencia;  e  sendo  substituido,  proseguio  a  mesa  nos 
trabalhos,  que  forão  ultimados  no  dia  6,  sendo  as  actas  do 
recebimento  das  cédulas  e  da  apuração  escriptas  em  um 
livro  preparado  para  este  fim  pelo  presidente  da  mesa,  em 
falta  do  outro. 

«  Quando  Lima  correu  com  o  livro,  sahio  pela  porta  la- 
teral da  igreja,  e  o  3°  juiz  de  paz  Miguel  Carneiro  da  Cunha 
Baracho  Impedio  que  o  mesmo  fosse  alcançado  ;  ellè.  Ma- 
noel Fernandes  Jalles  de  Macedo,  Vicente  Ferreira  Santia- 
go, e  Mathias  de  Macedo  Cabral,  mostrarão  interesse  >em 
que  o  attentado  fosse  levado  a  effeito. 

No  dito  livro  os  mencionados  3o  juiz  de  paz  Miguel  Cax'- 
neiro  da  Cunha  laracho,  mesario  Francisco  Martins  de 
Oliveira  Barros,  Manoel  Fernandes  Jalles  de  Macedo,  Vi- 
cente Ferreira  de  Santiago,  e  mais  Joaquim  Barbosa  de 
Santa  Anna,  lavrarão  actas  figurando  a  eleição  continuada 
na  matriz,  depois  de  reorganisada  a  mesa  em  consequência 
do  abandono  do'  lo  juiz  de  paz  e  de  outros  mesatios,-  sendo 
apuradas  408  cédulas,  não  tendo  votado  377  cidadãos,  dando 
como  razão  de  não  serem  seus  nomes  mencionados  na 
acta  ter  um  dos  mesarios  primitivos  subtrahido  da  mesa 
a  relação  delles,  de  cujo  trabalho  fora  encarregado  por 
occasião  de  se  fazerem  as  chamadas  dos  votantes  ,  e 
narrando  outras  circumstancias  inteiramente  contrarias 
aos  factos  provados  pelas  actas  da  eleição,  pela  correspon- 
dência ofEcial  do  presidente  da  provincia,  do  juiz  de  direito 
da  comarca,  do  delegado  de  policia  do  termo,  do  io  juiz  de 
paz,  e  finalmente  pela  representação  dos  eleitores  da  fre- 
gaezia,  e  documentos  annexos,  entre  os  quaes  sobresahe  a 
certidão  db  processo  instaurado  por  ordem  do  presidente  da 
provincia.  Á  coinmissão  portanto  sem  a  menor  hesitação 
declara  hciiela  a  continuação  da  eleição  sob  a  presidência 
do  3o  juiz  de  paz  Miguel  Carneiro  da  Cunha  Baracho,  e 
real  a  valida  a  eleição  presidida  pelo  1°  juiz  de  paz  Jacintho 
José  Thomaz  da  Silva. 

«  Em  consequência  do  exposto  ter-se-hade  abater  no  col- 
legio grande  do  Assú  40  votos,  de  15  eleitores  do  Assú,  8 
do  Campo  Grande,  de  15  de  Santa  Anna  de  Mattos  cujas 
tres  turmas  são  annulladas,  e  de  2  de  Angicos,  por  exce- 
derem a  qualificação.  Não  tendo  os  votos  destes  eleitores 
sido  tomados  em  separado  ,  e  nem  os  candidatos  obtido 
unanimidade,  caso  em  que  era  facílimo  desconta-los,  e  en- 
tendendo a  commissão  que  votos  duvidosos  não  devem  ser 
abonados,  adopta  o  expediente  de  descontar  dos  candidatos 
tantos  votos  quantos  são  os  eleitores  annullados ;  e  deste 
modo  o  collegio  grande  do  Assú  (não  incluídos  10  eleitores 
que  não  comparecerão,  sendo  4  do  Príncipe,  4  de  Acary, 
e  2  de  Mosioró)  ficará  reduzido  a  74  eleitores,  e  o  Sr.  Luiz 
Francisco  da  Silva  em  vez  de  89  a  49  votos,  e  o  Sr.  José 
Xavier  Garcia  de  Almeida  em  vez  de  58  a  18  votos. 

«  Pelo  mesmo  modo  abatidos  no  collegio  pequeno  17  vo- 
tos de  13  eleitores  de  Angicos,  cuja  turma  é  annullada,  e 
de  4  do  Assú,  por  excederem  a  qualificação  (não  incluídos 
7 eleitores  que  não  comparecerão,  sendo  4  do  Assú  e  3  de 
S.  Anna  de  Mattos),  ficará  o  collegio  reduzido  a  29  eleitores, 
e  o  Sr.  José  Xavier  Garcia  de  Almeida  a  29  votos  em  vez 
de  46. 

«  Reunindo-se  o  collegio  da  Imperatriz,  no  qual  o  Sr.  José 
Xavier  Garcia  de  Almeida  teve  58  votos,  e  o  Sr.  Luiz  Fran- 
cisco da  Silva  13,  ficará  o  Sr.  Garcia  de  Almeida  com  105  vo- 


tos, e  o  Sr.  Luiz  Francisco  da  Silva  com 62  votos,  e  ser 
portanto  aquelle  o  deputado,  e  este  o  supplente.  E  todo 
districto  terá  161  eleitores,  que  votárão  nos  collegios,  e  1 
que  não  comparecerão. 

<  Em  vista  de  todo  o  expendido,  que  é  o  resultado  de  um 
acurado  exame  das  actas  e  de  muitos  e  longos  documentos, 
a  commissão  tem  a  honra  de  submetter  á  approvação  dest 
augusta  camará  as  seguintes 

«  Conclusões. — l.a  Que  sejão  appovadas  as  eleições 
freguezias  da  Imperatriz,  Apody,  Patú,J?orto-Alegre,  Páo  d" 
Ferros,  Príncipe,  Acary,  Macáo,  e  Mossoró,bem  como  a<~ 
freguezia  de  Campo  Grande  concluída  pelo  4°  juiz  de  paz  An 
tonio  Justino  de  Oliveira,  a  do  Assií  presidida  pelo  2o  juiz 
paz  Francisco  Xavier  da  Cunha,  annullados  os  diplomas  do 
4  últimos  eleitores,  que  excedem  a  qualificação,  a  de  Angi- 
cos presidida  pelo  1°  juiz  de  paz  Vicente  Ferreira  Xavier  d" 
Cruz,  annullados  os  diplomas  dos  2  últimos  eleitores,  qu 
exdedem  a  qualificação;  e  finalmente  a  de  Santa  Anna  d 
Mattos  presidida  pelo  lo  juiz  de  paz  Jacintho  José  Thoma 
da  Silva. 

«  2.ia  Que  seja  reconhecido  deputado  do  2o  districto  elei 
toral  da  provincia  do  Rio  Grande  do  Norte  o  Sr.  José  Xavie~ 
Garcia  de  Almeida,  e  supplente  o  Sr.  Luiz  Francisco  d 
Silva. 

<  3.a  Que  sejão  annulladas  a  eleição  clandestina  do  Ass 
presidida  pelo  lo  juiz  de  paz  Vicente  Ferreira  de  Carvalh 
Júnior ,  a  apuração  fictícia  do  Campo  Grande  presidid 
pelo  2°  juiz  de  paz  José  Alves  Bezerra,  a  apuração  ficti 
cia  de  Angicos  presidida  pelo  4°  juiz  de  paz  Francisco  Jus 
tiniano  Teixeira  de  Souza  ,  e  a  apuração  fictícia  Sant 
Anna  de  Mattos  presidida  pelo  3°  juiz  de  paz  Miguel  Car 
neiro  da  Cunha  Baracho;  e  que  se  remetta  ao  governo  có 
pia  deste  parecer,  para  mandar  proceder  criminalmente  con 
tra  os  autores  das  sobreditas  fraudes  ;  bem  como  manda 
responsabilisar  a  camará  municipal  do  Assú  pela  infracçã 
da  expressa  disposição  do  art.  87  da  lei  de  19  de  Agos* 
de  1846. 

<  Saladas  commissões,  23  de  Junho  de  1857. — Âhtoi 
Candido  da  Cruz  Machado. — Jeronymo  José  Teixeira  Júnior. 
J.  J.  Pacheco.  » 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  barão  de  Maroim 
deputado  pelo  lo  districto  da  provincia  de  Sergipe,  é  in 
troduzido  com  as  formalidades  do  estylo,  presta  juramen 
to  e  toma  assento. 

O  Sr  ,  Presidente  ••  —  Com  pezar  communico  á  camará 
fallécimento  do  Sr.  deputado  pelo  14°  districto  da  provinci 
de  Minas-Geraes,  AntonioFelippe  de  Araujo;  e em confornr 
dade  dosestylos,  nomeio  os-Srs.  barão  de  Porto-Alegre,  Pi 
to  de  Campos,  Augusto  Gorréa,  Athaide  ,  e  Bretas  ,  para 
deputação  que  deve  assistir  ao  seu  funeral,  hoje,  pelas  4  h 
ras  da  tarde. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:' — Peço  a  palavra  pel 
ordem. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  — E'  para  requerer  á  c 
mara  urgência  a tim  de  apresentar  á  sua  consideração  u 
pequeno  projecto. 

È'  objecto  que  apenas  consumirá  um  ou  dous  minutos 
e  por  isso  espero  que  o  meu  requerimento  não  deixará  d 
ser  attendido.. 

Consultada  a  camará  a  este  respeito,  &  approvada  a  nr 
gencia. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Sr.  presidente,  exista; 
na  casa  vários  projectos  alterando  o  estado  actual  dadivi 
politica  e  eleitoral  do  paiz.  Na  minUa  provincia  ha  támber 
uma  necessidade  a  este  respeito,  mas^  não  da  ordem 
quella  que  esses  projectos  tendem  a  satisfazer.  Esta  nece- 
sidade  nasce  da  confrontação  da  lei  com  o  facto. 

Na  fixação  ou  designação  do  circulo  que  tenho  a  hott" 
.  de  representar  o  governo  imperial  teve  um  equivoco,  ali 
fácil  em  um  trabalho  tão  comprehensivo,  tão  amplo,  e 
mesmo  tempo  tão  baldo  de  bases  lieis  e  satisfactorias. 

A  lei  que  determinou  o  novo  systema  eleitoral,  em  um 
das  suas  disposições  estabeleceu  que  todas  as  povoações  d 
qualquer  districto  serião  contíguas  umas  ás  outras.  Entr 
tanto  no  8°  circulo  da  provincia  de  S.  Paulo  existe  uma  1 
voação  que  não  se  acha  contigua  com  as  outras  que  perté 
cem  a  este  circulo;  existe  uma  povoação  cujos  eleitores  pa- 
irem votar  no  centro  da  reunião  do  collegie  eleitoral,  que 
em  Rio-Claro,  precisão  passar  por  território  do  90  circulo 
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Esta  povoação  é  a  da  freguezia  do  Soccorrq,  pertencente  ao 
município  da  cidade  de  Bragança  ;  dista  de  um  dos  colle- 
gios  do  9°  circulo  apenas  7  léguas,  isto  é,  da  cidade  de  Mo- 
gy-merim,  e  da  villa  do  Rio  Claro,  ponto  central  do  8o  cir- 
culo que  eu  represento,  cerca  de  2-i  léguas.  Portanto,  já 
nadifíerença  da  distancia  havia  uma  razão  para  a  altera- 
ção que  vou  propor  ;  mas  ainda  acontece  que  a  freguezia  do 
Amparo,  distando  14  ou  16  léguas  da  villa  de  Rio  Claro, 
pertencente  ao  8o  circulo,  está  reunida  ao  9°  circulo,  e  seu 
território  intercala-se  entre  o  8o  e  a  freguezia  do  Soccor- 
ro,  que  fica  assim  isolada. 

Todos  em  S.Paulo  esperavão  que  quando  se  organisassem 
os  círculos  da  província  de  S.  Paulo  a  freguezia  do  Amparo 
fizesse  parte  do  circulo  de  Rio  Claro ;  penso  mesmo  poder 
afíírmar  á  casa  que  assim  foi  proposto  ao  governo  central 
pelo  illustre  presidente  da  província ;  e  quando  se  publicou 
o  decreto  da  divisão  dos  círculos  foi  também  geral  a  sor- 
presa  vendo-se  que  a  freguezia  do  Amparo  estava  ligada  ao 
9o  circulo,  e  a  do  Soccorro  ao  8°. 

Também  creio  que  não  me  engano  se  assegurar  á  casa 
que  o  presidente  da  província-  offi ciou  ao  governo  central  a 
respeito  pensando  tivesse  havido  algum  erro  de  imprensa  ; 
mas  o  governo  central  respondeu-lhe;  e  com  razão,  que  ti- 
nha sido  um  equivoco,  ou  cousa  semelhante,  em  que  havia 
cahido,  e  que  já  agora  não  era  licito  ao  governo  remediar, 
só  á  assembléa  geral  cabia  dar  a  necessária  providencia. 

Exponho  todos-estes  factos  perante  os  nossos  illustres 
collegas  que  fizerão  parte  do  ministério  passado,  e  invoco 

0  testemunho  delles  em  occasião  opportuna,  certo  de  que 
hão  do  confirmar  quanto  acabo  de  referir.  Por  isso,  cheio 
de  confiança,  vou  mandar  á  mesa  um  projecto  para  que  seja 
contemplado  na  ordem  do  dia;  e  como  elle  não  tende  senão 
afazer  a  transferencia  da  freguezia  do  Amparo  para  o  8o 
districto  eleitoral,  em  troca  da  freguezia  do  Soccorro  que 
passa  a  pertencer  ao  9°,  penso  que  não  haverá  opposição, 
pelo  que  também  requeiro  a  dispensa  da  impressão. 

Lê-se,  e  é julgado  objecto  de  deliberação,  e  dispensado  de 
impressão  na  fórma  requerida,  o  seguinte  projecto  - 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Artigo  único.  A  parochia  do  Amparo,  do  município  da 
cidade  de  Bragança,  da  província  de  S.Paulo,  fará  parte 
do  8o  districto  eleitoral ;  e  a  parochia  do  Soccorro,  do  mes- 
mo município,  é  transferida  para  o  9o  districto  da  mesma 
província  ,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  22  de  Junho  de  1857. 
—  Rodrigues  dos  Santos.  > 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

APPR0VAÇÃO  DE  APOSENTADORIA. 

Lé-se  e  entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  19 
deste  anno  : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

t  Art.  l.o  Fica  approvado  o^decreto  de  27  de  Novembro 
de  1854,  declarando  que  na  aposentadoria  concedida  ao 
desembargador  da  extincta  casa  da  supplicação  Pedro  Ma- 
deira de  Abreu  Brandão,  se  deve  comprehender  o  venci- 
mento que  tinha  como  juiz  conservador  dos  privilegiados 
do  commercio,  a  contar  da  data  da  mesma  aposentadoria. 

«  Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

«  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  18  de 
Junho  de  1857.— L.  A.  Pereira  Franco. — Francisco  da  Serra 

1  Carneiro. — José  de  Barros  Pimeyitel.  i> 

O  Sr..  Luiz  Carlos  requer  para  que  este  projecto  tenha 
uma  só  discussiio. 

j  _  Consultada  a  casa,  assim  se  vence  ;  entra  por  consequên- 
cia o  projecto  em  uma  só  discussão,  e  não  havendo  quem 

i  peça  a  palavra  é  posto  a  votos,  e  sendo  approvado  é  remet- 
tido  á  commissão  de  redacção. 

CREAÇÃO  »A  PROVÍNCIA  de  minas  novas. 

E'  lido,  e  entra  em  discussão,  o  seguinte  projecto  n.  90 
de  1856:  6         1  J 

«  A  assembléa  geral  decreta  : 

«  Art.  l.o  As  comarcas  de  Porto-Seguro  e  Caravellas,  da 
província  da  Bahia,  e  a  do  Jequitinhonha,  na  província  de 
|  Minas-Geraes,  ficão  elevadas  á  categoria  de  uma  provín- 
cia, que  se  denominará— Província  de  Minas  Novas,— tendo 
por  capital  a  cidade  deste  nome. 
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«  Art.  2.o  A  referida  provincia  dará  dons  deputados  à 
assembléa  geral  legislativa,  e  sua  assembléa  provincial  se 
comporá  de  vinte  membros. 

^  «  Art.  3.o  Fica  o  governo  autorisado  a  crear  a.4  repar- 
tições e  expedir  os  necessários  regulamentos,  e  a  fazer  as 
despezas  exigidas  por  esta  creação,  revogadas  as  ctisposi- 
j  ções  em  contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  22  de  Agosto  de  1856. 
—  Dr.  Antonio  Gabriel  ds  Pauta  Fonseca.  > 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Tenho  obrigação  de  me  oppGr  ao  pro- 
jecto em  discussão.  Quando  se  trata  de  creaçãp  de  provín- 
cias o  corpo  legislativo  deve  ter  em  consideração  duas 
ordens  de  razões.  Necessidade  de  segurança,  extei  iór  do 
império,  e  necessidade  de  segurança  e  de  prosoeridade  in- 
terior. Quanto  á  segurança  exterior,  não  descubro  essa  ne- 
cessidade, visto  que  estas  comarcas  são  situadas  no  inte- 
rior do  Brazil  e  limitadas  pelo  litoral,  e  assim  não  podem 
prevalecer  razões  desta  ordem  para  fundamentar  o  projec- 
to. Também  não  se  dão  as  razões  da  segunda,  que  são  de 
segurança  interna  ou  de  prosperidade  do  paiz,  de  boa 
administração,  etc.  Ao  contrario,  com  a  creação  desta  pro- 
víncia dão-se  circumstancias  de  regresso,  de  prejuízo,  a 
comarcas  da  Bahia,  porque  tirão  essas  comarcas  do  litoral 
da  provincia,  que  promptamente  recebem  da  sua  adminis- 
tração central  todas  as  providencias  que  lhes  são  necessá- 
rias, para  se  unirem  a  uma  comarca  do  centro  e  formarem 
uma  provincia,  sendo  a  sua  capital  uma  cidade  enterrada 
no  centro  de  sertões  de  Minas.  Em  consequência  do  que 
estas  duas  comarcas  do  litoral  da  Bahia  que  hoje,  em  24  ho- 
ras, podem  ver  providenciadas  quaesquer  oceurrencias  de 
publico  serviço  pela  proximidade  da  capital  da  provincia, 
ficaráõ  na  distancia  de  cento  e  tantas  léguas  da  capital  da 
nova  província  que  com  ellas  se  quer  ciear,  e  assim  os  re- 
cursos e  medidas  de  que  precisarem  muito  tarde  e  com 
longa  demora  chegarão  a  produzir  os  seus  effeitos. 

Portanto,  Sr.  presidente,  entendo  que  não  devemos  crear 
por  semelhante  fórma  esta  provincia,  tanto  mais  quando 
já  se  trata  de  crear  uma  outra  no  centro  da  Bahia,  a 
respeito  da  qual  actua  a  necessidade  da  ordem  publica,  da 
boa  administração  da  justiça,  e  do  progresso  moral  e  mate- 
rial. Ora,  tirando-se  da  provincia  da  Bahia  o  território  que 
deve  formar  a  nova  provincia  do  interior,  se  se  tirar  mais 
estas  duas  comarcas  do  seu  litoral  para  a  provincia  cb>  Minas 
Novas,  a  consequência  será  reduzir-se  quasi  á  insignificân- 
cia a  provincia  da  Bahia.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  deve- se  attender  mais  que  a  provincia  da 
Bahia  já  tem  uma  companhia  de  vapores  subvencionada  pe- 
los seus  cofres,  cuja  navegação  liga  a  todos  os  respeitos  os 
interesses  destas  duas  comarcas  á  capital  da  provincia,  e 
assim  promove  sua  prosperidade.  A  entidade — provincia — 
no  nosso  direito  politico  è  uma  necessidade  também  que  se 
deve  ter  em  vista,  porque  nem  as  provineias  devem  ser  tão 
grandes  que  prejudiquem  a  segurança  da  união  do  império, 
nem  também  devem  ser  tão  pequenas  que  tornem  illusorias 
pela  fraqueza  todos  os  direitos  e  franquezas  que  a  constitui- 
ção lhes  garante,  e  tornem  fácil  sua  inteira  centralisação 
com  a  corte. 

As  províncias  devem  ter  importância  pelo  seu  território, 
e  por  sua  população.  Assim,  pois,  vou  requerer  que  seja 
ouvido  o  governo  provincial  da  Bahia  por  intermédio  do 
governo  geral,  e  também  as  camarás  municipaes  das  duas 
comarcas  que  pelo  projecto  se  pretende  que  pertenção  á 
nova  provincia.  E'  necessário  attender  ás  commodidades 
destes  povos, e  não  subtrahi-los  ex-abrupto  do  centro  de  suas 
relações  politicas  e  commerciaes  para  se  ligarem  a  outro 
centro  muito  mais  distante. 

Lê-se,  é  apoiado  e  entra  em  discussão  o  seguinte  reque- 
rimento : 

«  Requeiro  que  se  peção  informações  ao  governo  geral, 
ouvindo  o  governo  provincial  da  Bahia,  e  as  camarás  muni- 
cipaes das  comarcas  de  Porto  Seguro  eCaiavellas.  —  Fiusa.> 

O  Sr.  Cesar  ■  —  Sr.  presidente,  sou  forçado  a  decla- 
rar-me  contra  o  requerimento  de  adiamento,  por  isso 
que  elle  dá  em  resultado  a  protelação  de  urna  medida  de 
interesse  e  altamente  reclamada. 

O  nobre  deputado  que  se  oppõeá creação  danava  provincia 
ao  norte  da  de  Minas  Geraes  não  reconhece  a  necessidade 
dessa  creação,  porque,  diz  elle:  «  as  condições  precisas  para 
taes  creações  devem  ser  :  necessidade  de  segurança  exter- 
na, necessidade  de  segurança  individual;  quanto  á  primei-j 
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ra  não  ha  razão  presentemente  que 
e  quanto  á  segunda,  não  se  mostra  que  perigue  no  inte- 
rior a  sociedade.  >  m    .  _ 

O  nobre  deputado  porém  prescinde  de  outras  razoes,  e 
se  esquece  de  que  a  necessidade  de  uma  nova  província  ao 
norte  da  de  Minas  é  indeclinável.  O  mesmo  nebre  deputado 
assim  como  declara  que  as  pequenas  províncias  nao  sao  de 
vantacrem,  e  sim  de  gravame  ao  listado,  do  mesmo  modo, 
e  muf  explicitamente  reconhece  que  as  províncias  nao  de- 
vem ser  grandes  em  demasia,  porque  em  tal  caso  a  acção  da 
autoridade  não  pôde  chegar  aos  pontos  mais  afastados. 
Se  pois  o  nobre  deputado  desposa,  e  reconhece  esse  prm- 
eucontio,  acredito  mesmo  que  elle  ha  de  convir  na 
de  se  dividir  a  província  de  Minas, 
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aconselhe  essa  medida, 


cipio. 


utilidade  e  precisão  —  -- 

do-se  na  sua  parte  septentrional  uma  outra  que  tenha 


crean-- 

por  capital  a  cidade  de  Minas  Novas 

V  Ex  Sr.  presidente,  a  camará,  e  o  paiz  nao 
nhecem;"ao  contrario  sabem  perfeitamente  que 
vincia  de  Minas  é  um  colosso  no  Brazil;  ella 


desco- 
i  pro- 
íigura  na 

balança  politica  como  a  quinta  parte  do  império ;  o  seu 
território  é  vasto  por  demais  ;  nao  menos  de  200.  lé- 
guas de  norte  a  sul  constitue  sua  extensão,  e  um  pessoal 
maior  «em  duvida  de  um  milhão  e  quinhentos  mil 
habitantes  forma  a  sua  população.  Entretanto,  sendo  a  ca- 
okaí desta  provinda  a  cidade  de  Ouro  Freto,  e  estando 
ella  collocada  em  um  ponto,  a  150  léguas  de  suas  raias  ao 
norte,  é  consequente  que  as  publicas  administrações,  por 
mais  zelosas  que  sejão,  não  podern  (mão  grado  seu)  prestar 
toda  aquella  protecção  que  é  de  mister  ás  localidades  remo- 
tas ainda  que  mui  habitadas  ;  a  acção  benehca  da  auto- 
ridade superior  só  enfraquecida  e  desmaiada  pode  chegar, 
e  tarde,  a  esses  pontos  do  interior,  digo,  a  essas  extremi- 
dades afastadas 

Sr.  presidente 


,  o  grandor  da  actual  provin- 
finas  autorisa,  sem  reducção  de  sua  categoria,  a  di- 
visão que  se  faz  necessária,  e  que  está  n'um  dos  princípios 
do  nobre  deputado.  .  . 

Como  tenho  dito,  o  nobre  deputado  pela  Bania,  para 
obstar  a  creação  da  provinda  em  projecto,  fez  sentir  que 
não  havia  necessidade  alguma  a  satisfazer-se,  quanto  á 
nça  individual ;  mas,  senhores,  não  é  também  so 
razão  que  pôde  inRuir  para  a  creação  de  uma  nova 
província;  muitas  outras  são  de  peso  e  transcendentes  :  a 
in^rucção  de  um  grande  pessoal,  contido  nesses  centros  ; 


Assim,  pois, 


segurança 
esta 


a  protecção  á  lavoura,  ao  commercio,  á  industria  ;  a  boa 
administração  da  justiça  civil  e  criminal,  pondo  o  cidadão 
a  salvo  do  vexame  e  arbítrio,  são  por  certo  razoes  podero- 
síssimas e  que  devem  callar  no  animo  do  legislador. 

Não  desconheço,  Sr.  presidente,  que  o  projecto  em  questão 
offendo  o  provincialismo  do  nobre  deputado  ,  e  demais, 
creando  uma  provinda  tão  pequena,  não  satisfaz  as  neces- 
sidades do  norte  de  Minas  ;  entendo  mesmo  que  a  nova 
província  nesse  projecto  deveria  ser  creada  no  território  que 
eoustitue  o  novo  bispado  da  Diamantina,  encerrando  as  co- 
marcas do  Jequitinhonha,  Serro,  e  S.  Francisco.  Assim 
como  a  necessidade  desse  bispado  foi  reconhecida  pelos  su- 
premos poderes  do  Estado,  por  isso  que  em  Minas,  entre  o 
bispado  de  Marianna  e  arcebispado  da  Bahia,  demorava  uma 
extensão  habitada,  não  bem  provida  dos  recursos  eccle- 
siasticos ;  do  mesmo  modo,  senhores,  em  Minas,  entre  o 
Ouro  Preto  e  a  provinda  da  Bahia,  existe  essa  mesma 
população  carecida  de  uma  administração  separada  que 
cure  no  cível  de  suas  precisões,  de  suas  vantagens  moraes 
e  mater iaes. 

Assim  sendo,  Sr.  presidente,  entendo  que,  posto  o  projec- 
to não  satisfaça  a  esta  necessidade,  comtudo  elle  consigna 
a  idéa  patriótica  que  teve  seu  autor  de  crear  uma  província 
ao  norte  da  de  Minas  ;  portanto  eu  tomo  sua  defensa,  e  pe- 
co a  cooperação  da  camará  para  que  elle  passe  em  la  discus- 
são não  para  que  tal  qual  seja  convertido  em  lei  ;  mas 
para  que,  reconhecida  a  necessidade  da  divisão  ao  norte, 
possa  na  2'1  discussão  ser  emendada  como  fôr  conveniente 
e  de  utilidade  publica. 

Desta  forma,  Sr.  presidente,  tícão  tirados  os  escrúpulos 
do  nobre  deputado,  todas  essas  difficuldades  que  elle  anto- 
lha; a  sabedoria  da  camará,  na  adopção  das  emendas 
quefôrem  offerecidas,  estabelecerá  o  continente  da  nova 
província,  e  eu  me  convenço  que  Minas-Novas  será  sua  ca- 
pital, porque  em  todo  o  caso  virá  a  ser  o  centro  topographico 
e  natural  do  território  escolhido.  ( 

Além  do  que  tenho  dito.  Sr.  presidente,  para  justificar  a 
*  necessidade  da  nova  província,  não  desconhece  V.  Ex.,  nem 


a  camará,  que  a  administração  da  justiça,  nos  lugares  remo 
tos,  se  resente  da  paixão  ;é  menos  conveniente,  é  muita 
vezes  arbitraria ;  e  para  que  se  dê  protecção  e  garantias  é  d 
mister  que  uma  administração  esteja  próxima,  esteja  e 
mais  contacto  com  a  população. 

Nós  sabemos,  pelo  relatório  do  nobre  ex-ministro  da  jus 
tiça,  que  a  sociedade  não  recebe  a  protecção  e  garantias  qu 
lhe  são  devidas ;  por  isso  que  a  administração  da  justiça  nã 
é  effectiva,  não  é  regular  ;  apenas  se  faz  sentir  nas  cidades 
e  lugares  populosos,  sendo  nulla,  senão  funesta,  no  interio 
do  paiz. 

S.  Ex.  dá  como  uma  das  causas  a  uniformidade  da  or 
ganisação  judiciaria  ,  a  mesma  nas  cidades,  a  mesma  no 
sertões  os  mais  remotos  ,  resentindo-se  do  anachronism 
com  a  civilisação  do  litoral ,  de  impotência  e  ludibrio  no 
lugares  longínquos. 

S.  Ex.  parece  aconselhar  organisações  judiciarias  esp 
ciaes  ou  peculiares  para  esses  lugares  ;  eu  porém  entend 
que  não  é  esse  o  remédio  conveniente  para  obviar  o  atraso  e: 
que  se  acha  a  justiça  civil  e  criminal  nos  pontos  centrae 
do  império  ;  julgo  que,  á  excepção  das  leis  provinciaes 
posturas  de  municípios,  as  leis  da  assembléa  geral  de 
vem  ser  iguaes  para  todos,  quer  protejão,  quer  castiguem 
os  direitos  dos  cidadãos  são  iguaes;  iguaes  devem  ser  sua 
garantias. 

Se  pois,  como  creio,  esse  meio  de  leis  peculiares  não  pód 
ser  empregado  para  remover  os  males  que  se  dão  nos  luga 
res  remotos,  o  recurso  de  que  cumpre  se  lance  mão,  é  po 
sem  duvida  dividir  as  grandes  províncias,  dotando  as  d 
novo  creadas  de  uma  administração  sabia,  que  esteja  coll 
cada  no  verdadeiro  centro,  para  que  possa  com  igualdade 
promptidão  occorrer  a  todas  as  necessidades. 

O  Sr.  Antunes  de  Campos  :  —  Creando-se  vias  de  co; 
municação  será  sanado  o  mal. 

O  Sr.  Cesar  :  —  As  vias  de  communicação  da  capital 
Minas  para  o  seu  norte  não  são  de  prompto  trajecto  ;  a  p- 
vincia  se  occupacom  as  estradas  do  sul. 

Além  do  que  tenho  dito,  Sr.  presidente,  cumpre  not 
que  o  norte  de  Minas  parece  que  desde  o  seu  descobrimen 
se  acha,  senão  esquecido,  ao  menos  mui  pouco  consultad 
poucos  têm  sido  os  recursos,  os  meios  de  protecção,  q 
lhe  têm  sido  dados  ;  entretanto  esse  norte  de  Minas  é  gran 
demente  povoado :  é  do  clima  mais  saudável ;  o  fértil  de  sua« 
matas,  a  uberdade  de  seus  campos  a  riqueza  de  suas  mil 
nas  de  ouro  e  pedras  preciosas  são  um  garante  de  sua 
futura  prosperidade ;  mas  falta-lhe  uma  administração  quéj 
lhe  dê  o  impulso,  a  protecção  conveniente.  _  =  J 
E  donde,  senhores,  procede  esse  estado  menos  lisongeiroj 
dos  sertões  de  Minas?  Sim,  todos  o  comprehendem. 
grande  província  não  pôde  curar  ao  mesmo  tempo  das  ne-J 
cessidades  do  interior,  das  necessidades  desses  pontos  re-T 
motos,  por  isso  não  prospera  a  industria,  o  commercio,  aj- 
lavoura ;  a  instrucção  publica  intermédia  não  é,  como  cum- , 
pria,  disseminada ;  a  administração  da  justiça  é  uma  chime-v 
ra,  senão  um  flagello,  porque  a  prepotência,  o  abuso,  a  prej 
variação  tomão  o  lugar  da  inteireza,  da  rectidão,  e  da jus4 
tiça;  c  o  appello  aos  superiores,  ao  governo,  torna-se  ínj 
profícuo,  porque  os  que  abusão  da  autoridade  podem  e  sa- 
bem illudii  com  escarneo  dos  opprimidos.  » 

Deixando  de  parte  estas  razões,  é  sabido  que  as  comarcas 
do  Jequitinhonha,  Serro  e  S.  Francisco,  posto  _  que  entre- 
gues a  seus  únicos  recursos,  forcejão  por  adquirir  um  fu- 
turo risonho  ;  e  por  sem  duvida  Minas  Novas  está  no  caso 
de  maior  vantagem,  porque  a  empresa  Mucury,  abrindo, 
como  tem  aberto  prompta  via  de  communicação  para  o  lito- 
ral, ha  já  facilitado  o  meio  de  importação  e  exportaçaoj 
alentando  desse  modo  a  agricultura,  o  commercio,  a  mesm^ 
industria. 

Não  só  isto  :  a  colonisação  que  tem  já  começado  nas  ma- 
tas de  Philadelphia,  assentada  nas  melhores  posições,  hr- 
ma  o  projecto  de  um  porvir  de  abastança,  de  um  porvir  de 
riqueza.  .  . 

Se  consultarmos,  Sr.  presidente,  o  relatono  do  nobre 
ex-ministro  do  império,  apresentado  este  anno,  ahi  vere- 
mos que  S.  Ex.,  depois  de  tratar  da  empresa  de  navegação 
e  commercio  da  companhia  Mucury,  depois  de  abonar  a 
económica  e  rápida  communicação  do  norte  de  Minas  com 
a  capital  do  império,  ror  meio  de  estrada  de  rodagem  e  na 
vegaçao  fluvial  c  marítima,  depois  de  fallar  na  colonisa- 
ção a  cargo  do  desvelado  director,  conclue  dizendo  que 
um  grande  futuro  está  reservado  a  essa  colónia,  e  que  as 
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províncias  de  Minas  Geraes,  Rio  de  Janeiro,  Espirito  Santo 
e  Bahia  muito  têm  a  esperar  dos  esforços  patrióticos  que  a 
companhia  Mucurv  emprega  na  abertura  de  vias  ;de  com- 
municação  e  povoação  de  excellentes  terrenos,  até  ha  pouco 
completamente  abandonados. 

Ora,  se  isto  se  dá  para  o  norte  de  Minas,  é  fóra  de  du- 
vida que  a  creação  da  nova  província  é  uma  necessidade, 
e  necessidade  indeclinável ;  demorar  o  seu  progresso  é  es- 
quecer, é  desproteger  um  paiz  em  a  nascente  de  sua  ven- 
tura. 

A  idéa  feliz,  a  idéa  protectora  do  norte  de  Minas  não 
partio  da  inconsideração,  do  espirito  da  novidade  ;  foi  o  no- 
bre marquez  de  Paraná,  cuja  memoria  nos  é  saudosa,  que 
em  1854  appondo-se  á  creação  de  uma  província  ao  sul  da 
de  Minas  Geraes  aconselhou  a  creação  de  uma  outra  ao  nor- 
te da  mesma  província  :  o  grande  estadista  delineou  então 
as  divisas  da  nova  província;  as  comarcas  do  Jequitinhonha, 
Serro,  S.  Francisco,  Caravellas,  Porto-Seguro,  e  S.  Matheus 
estavão  nesse  quadro;  mas  o  nobre  marquez  fazia  depender 
essa  creação  das  estradas  qae  estava  abrindo  a  companhia 
do  Mucury ;  e  note  a  camará :  Minas  Novas  e  Caravellas 
festejárão  a  noticia,  e  mensagens  de  felicitações  forão  diri- 
gidas ao  estadista  consummado,  pedindo-se-lhe  levasse  a  ef- 
feito  seus  projectos. 

íSe  então  era  reconhecida  a  necessidade  da  nova  provín- 
cia, se  o  nobre  marquez  assim  se  expressava  em  1854,  como 
é  possível  que  hoje,  em  1857,  se  desconheça  essa  necessi- 
dade, dando-se  as  mesmas  razões  que  a  aconselhão,  e  quan- 
do a  companhia  Mucury  tem  (se  pôde  dizer)  realisado  a 
communicação  mais  prompta  do  norte  de  Minas  com  a  corte 
do  império  ? 

Sim,  senhores,  é  conveniente  que  se  saiba:  Minas  Novas, 
capital  para  a  nova  província,  dista  de  Santa  Clara,  seu 
porto  de  embarque,  não  mais  de  54  léguas  ;  as  estradas  que 
ahi  conduzem  se  dividem  em  duas  secções :  uma  de  Minas  No- 
vas á  Philadelphia  (estação  de  28  léguas) ;  outra  deste  ponto 
a  Santa  Clara,  estrada  de  rodagem  (26  léguas) ;  nesta  ulti- 
ma secção  porém,  quando  em  Maio  por  ahi  passei  para  vir 
tomar  assento  nesta  casa,  tres  léguas  de  estrada  dependião 
de  ultimatum;  mas  hoje  acredito,  attento  o  desvelo  do  di- 
rector da  companhia,  que  estarão  concluídas.  Emfim,  de 
Santa  Clara  a  esta  corte,  vós  o  sabeis,  é  fácil  o  trans- 
porte. 

Tendo  demonstrado  a  necessidade  urgente  da  creação 
desta  província,  e  por  esse  modo  que  me  parece  o  mais  claro 
e  conveniente,  entendo  que  o  requerimento  do  nobre  depu- 
tado, que  tem  por  fim  pedir  informações,  não  deve  passar; 
sua  adopção  retardaria  tão  importante  medida  :  tenha  o 
projecto  sua  primeira  discussão;  na  segunda  offereção-se 
emendas,  e  todos  os  interesses  serão  consultados.  Não  abu- 
sarei mais  da  paciência  da  camará.  Voto  contra  o  requeri- 
mento. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora, 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

FIXAÇÃO  DAS    FORÇAS  DE  MAR. 

Entra  em  3a  discussão,  é  adoptado  sem  debate  e  vai  á 
commissão  de  redacção,  o  projecto  n.  13  deste  anno,  que 
fixa  as  forças  de  mar  para  o  anno  financeiro  de  1858  al859, 
segundo  foi  emendado  em  2a  discussão. 

O  Sr.  Paes  Barreto  requer  urgência  para  serem  lidas  e 
discutidas  as  duas  redacções  que  se  achão  sobre  a  mesa. 

Sendo  consultada  a  camará,  resolve  pela  affirmativa. 

REDACÇÕES. 

São  lidas,  entrão  em  discussão  e  sem  debate  são  approta- 
das,  as  seguintes  redacções  : 

«  Emendas  feitas  eapprovadas  pela  camará  dos  deputados 
á  proposta  do  poder  executivo  que  fixa  a  força  naval  para 
o  anno  financeiro  de  1858  a  1859. 

«  Accrescenta-se  no  lugar  competente :  A  assembléa  geral 
decreta  : 

«  Art.  3o  (additivo). — O  governo  fica  desde  já  autorisado 
para  crear  até  tres  companhias  de  aprendizes  marinheiros, 
sendo  uma  delias  estabelecida  na  província  de  Mato-Grosso, 
e  as  outras  duas  onde  se  julgar  mais  conveniente. 

«  O  art.  3o  da  proposta  passa  a  ser  40. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  23  de  Junho  de  1857. 
—  Madureira.  —  Silvino  Cavalcanti.  —  Cunha  Figueiredo.  » 

TOMO  III. 


<  A  assembléa  geral  resolve  : 

c  Art.  único. —Fica  o  governo  autorisado  a  conceder  um 
anno  de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos  ao  Dr.  Elias 
José  Pedrosa,  lente  da  faculdade  de  medicina  da  Bahia;  ao 
Dr.  Luiz  de  Carvalho  Paes  de  Andrade,  guarda-mór  da  al- 
fandega de  Pernambuco  ;  e  Manoel  José  do  Amaral  Cunha, 
escrivão  da  descarga  da  alfandega  do  Maranhão,  para  tra- 
tarem de  sua  saúde  na  Europa.  Paço  da  camará,  23  de  Ju- 
nho de  1857.  —  Madureira. — Siloino  Cavalcanti.  > 

FIXAÇÃO  DAS  FORÇAS  DE  TERRA. 

Achão-se presentes  os  Srs.  ministros  da  guerra  e  marinha. 
Entra  em  2a  discussão  o  art.  1°  da  proposta  do  governo 
que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  anno  de  1858  a  1859. 

«  Art.  l.o  As  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de 
1858  a  1859  constarão  : 

«  §  1.°  Dos  officiaes  dos  corpos  moveis  e  de  guarnição, 
da  repartição  ecclesiastica,  e  dos  corpos  de  saúde,  de  estado- 
maior  de  primeira  e  de  segunda  classe,  de  engenheiros,  e  de 
estado-maior  general. 

<  §  2.o  De  dezaseis  mil  praças  de  pret  de  linha  em  cir- 
cumstancias  ordinárias,  e  de  vinte  seis  mil  em  circumstan- 
cias  extraordinárias. 

«  §  3.o  De  mil  e  quarenta  praças  de  pret  em  companhias 
de  pedestres. 

<  §  4.o  O  quadro  dos  corpos  arregimentados  é  inalterá- 
vel em  qualquer  das  circurnstancias ;  a  alteração  que  as  for- 
ças fixadas  houverem  de  soffrer  em  relação  a  essas  circurn- 
stancias, terá  lugar  por  augmento  ou  diminuição  das  praças 
de  pret  das  companhias  dos  mesmos  corpos.  > 

Diversos  Srs.  Deputados  pedem  a  palavra. 

Depois  de  feita  a  inscripção  dos  oradores,  tem  a  palavra  o 
Sr.  Nebias. 

O  Sr.  Nebias  :  — Creio  que  estamos  em  uma  época  muito 
favorável  para  a  fixação  das  forças  que  têm  de  fazer  o  ser- 
viço publico  no  paiz.  Ou  pelos  esforços  e  politica  do  governo, 
ou  pelo  bom  senso  e  soffrimento  dos  Brazileiros,  parece-me 
que  todos  julgão  que  está  firmada  a  paz  e  a  concórdia  entre 
os  príncipes  christãos,  e  até  mesmo  creio  que  entre  os 
christãos  e  osjudêos.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Até  entre  os  pagãos. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Dirigia-me  agora  ao  nobre  ministro  da 
guerra,  cuja  presença  pôde  attestar  que  até  entre,  os  chris- 
tãos e  judêos  está  firmada  a  paz  e  concórdia.  (Riso.)  Em 
vista  deste  estado  de  paz  e  concórdia,  creio  que  estamos 
habilitados  para  desassombradamente  entrar  na  discussão 
da  fixação  das  forças  de  terra,  e  pedir  ao  nobre  ministro  da 
guerra  algum  allivio  a  favor  das  classes  que  têm  de  con- 
correr para  este  serviço. 

A  lei  vigente  decretou  18,000  praças  para  o  serviço  da  na- 
ção em  circurnstancias  ordinárias;  o  projecto  que  discutimos 
fixa  16,000  praças  para  occorrer  ao  mesmo  serviço  nas  mes- 
mas circurnstancias.  Parece-me  (dirigindo-se  ao  Sr.  minis- 
tro da  guerra)  que  estareducção  está  de  accordo  com  a  idéa' 
ou  pensamento  do  nobre  marquez  antecessor  de  V.  Ex.,  e 
creio  que  V.  Ex.  concordará  nesta  reducção.... 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  — E'  assignada  por  mim  a 
proposta,  não  podia  assignar  aquillo  em  que  não  concordo. 

O  Sr.  Nerias  :  — V.  Ex.  podia  assignar  em  homenagem 
ao  seu  antecessor,  porque  a  proposta  foi  apresentada  nos 
primeiros  dias  de  uma  substituição  repentina,... 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Nisto  não  ha  homenagem, 
ha  dever. 

O  Sr.  Nebias  :  —Mas  deixemos  este  episodio  que  não  vale 
nada.  Concorda  V.  Ex.  em  que  se  pôde  reduzir  a  16,000  pra- 
ças o  exercito  de  linha.... 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Já  está  reduzido  de  facto. 

O  Sr.  Nebias  :  —  De  facto  creio  que  o  effectivo  não  chega 
a  1 6,000  praças,  segundo  o  exame  que  fiz  do  quadro  da  nossa 
força  ;  por  esse  exame  parece-me  que  a  força  efrectiva  anda 
por  14,000  praças.... 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Quinze  mil  e  oitocentas.... 

O  Sr.  Nebias  :  —  Tenho  lembrança  de  ter  lido  no  relató- 
rio de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  guerra  que  a  força  andava 
por  cerca  de  14,000  praças  ;  mas  também  isto  não  é  ques- 
tão ;  V.  Ex.  deve  estar  mais  ao  facto  destas  cousas. 
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A  fixação  da  forca  envolve  muitas  questões  profissio- 
naes,  nas  quaesnão  posso  entrar  ;  ella  também  diz  respeito 
ao  serviço  pesado  que  soffre  a  guarda  nacional.  _ 

E«timo  muito  que  o  nobre  ministro  julgue  dispensável 
uma  forca  maior  para  o  serviço  da  nação,  porque  ja  é  ura 
passo  quê  damos  para  melborar  ou  facilitar  a  composição  do 
uo=so  exercito.  Temos  questões  relativas  ao  recrutamento 
oucomoosicão  do  exercito  ;  á  situação  do  mesmo  exercito 
depois  de  composto,  seu  tratamento  e  disciplina ;  à  condição 
dos  nossos  bravos  que  servem  no  exercito  depois  de  nave- 
gam prestado  serviço. 

O  recrutamento  é  a  questão  mais  grave  que  se  apresenta 
nesta  discussão.  V.  Ex.  sabe,  toda  a  camará  concorda  e 
todo  o  paiz  sente  que  o  recrutamento  é  um  meio  vexatório ; 
por  isso  tem-se  procurado  substitui-lo  pelo  engajamento  ou 
serviço  voluntário.  Mal  temos  conseguido  este  desideratum, 
porque,  como  todos  nós  conhecemos,  a  vocação  a  vida  mi- 
litar  ainda  não  se  tem  tornado  tão  pronunciada  que  se  possa 
facilmente  substituir  o  serviço  forçado  pelo  serviço  voluntá- 
rio. Osmappas  demonstrativos  da  organisaçao  do  exercito 
assim  o  demonstrão  ;  o  elemento  voluntário  entra  em  muito 
pequena  escala  relativamente  ao  elemento  forçado. 

Eu  também  tenho  sempre  clamado  contra  os  vexames  do 
recrutamento;  é  um  meio  extraordinário,  anormal,  que 
sahe  mesmo  de  todas  as  condições  do  noss©  systema  consti- 
tucional- mss  desgraçadamente  não  podemos  por  ora  pres- 
cindir delle.  De  duas  uma,  ou  havemos  de  acabar  com  o 
recrutamento,  entendendo  que  o  exercito  pôde  ser  com- 
posto por  outro  meio,  ou  havemos  de  sustenta-lo  comeste 
bárbaro  exoediente.  Eu  não  vejo  que  possamos  melhorar 
muito  o  recrutamento,  dada  a  sua  necessidade  e  urgência. 
Por  varias  vezes  se  tem  apresentado  projectos  na  casa  que 
tocão  com  o  recrutamento  ;  mas  admittido  elle  no  paiz,  nao 
veio  que  se  possa  melhorar  muito  o  modo  por  que  actual- 
mente se  faz.  O  recrutamento  tem  já  excepções  decretadas 
e  sanccionadas  por  varias  leis  mais  ou  menos  modernas ;  o 
recrutamento  designa  justamente  as  classes  sobre  que  deve 
elle  recahir ;  não  vejo  pois  que  admittida  a  sua  necessidade, 
possamos  apresentar  um  novo  systema  que  melhore  este 
ramo  do  serviço  publico,  ou  antes  este  imposto. 

Poderemos'  por  exemplo,  pedir  ao  nobre  ministro  da 
o-uerra  (e  estou  certo  que  S.  Ex.  ha  de  nos  attender)  que  o 
recrutamento  seja  feito  de  modo  o  mais  suave,  que  os  re- 
crutas não  soffrão tanto;  queemfim,  sahmdo  elles  de  seus 
hábitos  naturaes,  como  que  constrangidos  e  perdendo  di- 
reitos psssoaes  que  todo  o  cidadão  brazileiro  tem,  podemos 
pedir  ou  desejar  que  se  faça  menos  sensível  sua  sorte  ;  mas 
para  is«o  não  é  preciso  uma  reforma,  não  é  preciso  um 
novo  systema.  Podemos  também  exigir  que  o  recrutamento 
pese  ou  recaia  com  mais  igualdade  sobre  as  classes  da  so- 
ciedade que  devem  concorrer  para  este  serviço ;  mas  isto 
também  não  exige  uma  modificação  ou  uma  nova  provi- 
dencia, e  lembro-me  a  propósito  que  em  parte  já  se  tem  sua- 
visado  os  males  do  recrutamento  com  a  distribuição  annual 
que  o  ministério  da  guerra  é  obrigado  a  fazer  pelas  diffe- 
rentes  provindas,  segundo  suas  condições  e  população. 

E',  pois,  o  que  me  parece  mais  opportuno  a  respeito  do 
recrutamento.  Não  temos  um  meio  de  obrigar  todo  cidadão 
brazileiro  a  ser  militar  ;  não  se  podem  estas  vocações  for- 
mar de  repente,  en'um  paiz  como  o  nosso  ainda  mais 
diffieil  se  torna  este  trabalho. 

Eu  comprehendo  bem  (como  diz  um  nobre  deputado  em 
aoarte),  comprehendo  bem  que  no  estado  do  nosso  paiz  não 
é  possível  por  ora  prescindir  do  recrutamento ;  desgraçada- 
mente assim  é ;  o  recrutamento  ha  de  nos  aírligir  por  muito 
tempo ;  cumpre  porém  que  o  ministério,  aproveitando  sobre- 
tudo as  actuaes  circumstancias  favoráveis  de  paz  e  harmo- 
nia que  reinão  entre  os  Brazileiros,  estando  nós  como  esta- 
mos em  uma  época  serena  e  calma  no  interior  e  no  exterior, 
se  aproveite  destas  boas  disposições  para  que  ®  recruta- 
mento seja  feito  com  mais  igualdade,  com  menos  vexame. 

Para  isto  concorre  muito  também  a  diminuição  da  força  ; 
quanto  menor  é  o  exercito,  menor  é  a  necessidade  de  recor- 
rermos a  este  meio,  mais  facilmente  se  poderá  eompleta-lo 
por  outro  recurso  mais  conveniente.  Por  ora  não  podemos 
admittir  outro  systema  senão  este  e  promiscuamente  o  en- 
gajamento voluntário;  mas  este,  como  o  nobre  ministro  sabe 
melhor  que  eu,  não  está  ainda  nos  hábitos  da  nossa  popu- 
lação, c  por  consequência  em  muito  pequena  parte  o  3ervíço 
voluntário  poderá  entrar  c  tem  entrado  no  nosso  exercito. 

Mas  organisado  o  exercito,  será  conveniente  que  atten- 
damos  ao  seu  estado,  ao  seu  tratamento,  porque  isto  tam- 


bém pôde  animar  muito  o  elemento  voluntário.  Já  que  nós 
não  podemos  de  repente  dar  ao  povo  brazileiro  estas  bellas 
disposições,  fazer  até  um  ponto  de  honra  o  serviço  no  exer- 
cito, ao  menos  vamos  indirectamente,  com  os  meios  que 
parecem  mais  proveitosos,  mostrando  que  a  vida  militar, 
embora  cheia  de  trabalhos  e  de  perigos,  também  tem  suas 
compensações  e  suas  glorias. 

Assim,  dizia  eu,  formado  o  exercito,  ha  ainda  muito  a 
fazer.  Os  ministérios  anteriores  já  muito  hão  trabalhado 
para  este  fim,  e  V.  Ex.,  Sr.  ministro,  que  está  neste  posto, 
ha  de  desempenhar  dignamente  as  suas  funeções,  perten- 
cendo de  mais  a  mais  a  esta  illustre  e  importante  classe. 
Mas,  continuando'  em  minhas  observações,  sendo  uma  \ida 
tão  pensionada,  tão  cheia  de.  tormentos  e  perigos,  é  preciso 
que  tenha  suas  compensações.  Ora,  um  dos  meies  indirec- 
tos que  temos  para  promover  a  vocação  militar  é  mostrar  que 
o  militar  é  um  súbdito  da  nação,  tão  bem  tratado,  tão  bem 
gratificado  como  são  os  outros  servidores  do  Estado. 

Para  isto  é  preciso  entrarmos  na  administração  e  econo- 
mia do  exercito,  no  seu  tratamento,  na  sua  disciplina  ;  é 
preciso  que  se  attendão  as  queixas  se  ellas  existem.  Para 
este  tim  o  ministério  já  tem  dado  alguns  passos  ;  lembro-me 
dessa  nova  creação  dos  inspectores  dos  diversos  corpos,  que 
têm  de  andar  pela  corte  e  pelas  differentes  provincias,  aos 
quaes  incumbe  a  tarefa  muito  árdua  e  muito  importante  de 
ver  o  estado  dos  corpos,  de  acudir  ás  suas  necessidades,  de 
ouvir  seus  reclamos.  E'  esta  uma  medida  muito  necessária. 
V.  Ex.  sabe  que  muitas  vezes,  bem  ou  mal,  com  razão  ou 
sem  ella,  clamou-se  contra  as  privações  que  os  nossos  cor- 
pos soffrião  em  differentes  provincias  do  império  ;  dizia-se 
mesmo  que  muitos  soffrião  a  nudez  e  a  fome ;  este  clamor 
tem  apparecido  em  eutras  épocas.  Felizmente,  creio  que 
nesta  parte  a  nossa  organisação  militar  tem  melhorado  ; 
mas  é  preciso  ainda  que  V.  Ex.,  com  todo  o  seu  cuidado» 
com  toda  a  sua  energia,  com  toda  a  sua  sabedoria,  olhe 
para  este  mal,  porque  desde  que  nos  convencermos  que  o 
exercito  é  bem  tratado,  que  não  soffre  rigor  de  mais  nem 
privações,  ha  de  se  ir  facilitando  um  pouco  a  vida  militar» 
ha  de  ser  convidada  muita  gente  para  as  fileiras  do  nosso 
exercito;  ao  menos  creio  isto;  não  sei  se  será  assim. 

Já  temos,  como  disse,  essa  instituição  nova,  creada  pelo 
honrado  marquez  de*  Caxias  ;  podem  dahi  provir  muitos 
bens  ;  mas  eu  noto  a  V.  Ex.  uma  circumstancia  que  me  pa- 
rece muito  grave.  Os  inspectores  dos  corpos  têm  de  ouvir  as 
queixas  dos  nossos  soldados  nas  inspecções  que  têm  de  fa- 
zer pelas  differentes  provincias  do  império  ;  esta  matéria  é 
muito  importante,  muito  séria,  para  a  qual  chamo  a  atten- 
ção  de  V.  Ex.  Acho  muito  util,  muito  justa  esta  providen- 
cia j  mas  eu  temo  que  ella  não  produza  effeito  nenhum;  até 
temo  mesmo  em  ordem  á  subordinação  e  disciplina  do  exer- 
cito. 

Os  regulamentos  e  decretos  que  tenho  lido,  e  que  V.  Ex. 
sabe  melhor  comprehender  e  executar,  ordenão  que  os  ins- 
pectores oução  as  queixas  dos  nossos  soldados.  Seria  isto 
muito  bom ;  mas  eu  duvido  que  da  parte  dos  nossos  sol- 
dados haja  a  necessária  liberdade  para  fazerem  suas  queixas, 
para  representarem  aos  inspectores  os  vexames  que  soffrem ; 
a  subordinação  e  o  temor  dos  soldados  hão  de  embaraçar 
muito  esta  providencia,  aliás  tão  salutar,  hão  de  talvez 
inutilísa-la. 

Outra  circumstancia  que  pôde  muito  concorrer  para  me- 
lhorar o  nosso  exercito  é  o  systema  penal,  cuja  reforma  é 
recommendada  até  no  discurso  da  coroa,  assim  como  é 
recommendado  o  systema  de  julgamento,  e  muito  sabia- 
mente, porque  se  V.  Ex.  sabe  que  todos  os  Brazileiros^ de- 
vem ter  protecção  e  garantias,  não  devem  ficar  esquecidos 
os  soldados,  elles  que  pertencem  a  uma  classe  em  que  não 
se  dá  muito  o  direito  da  queixa.  E' preciso  que  os  p<  deres 
do  Estado,  as  autoridades  superiores,  os  chefes,  os^  altos 
commandantes  do  exercito,  olhem  muito  para  a  penalidade, 
para  o  modo  de  ser  ella  desenvolvida  e  applicada  com  jus- 
tiça rios  nossos  conselhos  de  guerra,  em  todos  os  nossos 
corpos  militares. 

E  a  propósito,  aqui  poderiamos  fallar  no  castigo  da  chi- 
bata ;  mas  é  negocio  tão  melindroso,  tão  odioso,  que  será 
melhor  passarmos  por  alto.  Algumas  tentativas  têm-se 
feito  neste  ponto,  mas  V.  Ex.  sabe  que  não  se  tem  podido 
dar  um  passo  definitivo  a  este  respeito.  O  meio  melhor, 
mais  efficaz,  que  eu  acho  para  se  obter  a  extineção  deste 
castigo,  éjustsmente  melhorar  o  pessoal  do  nosso  exercito, 
porque  melhorado  o  pessoal,  este  castigo  por  si  mesmo  ha 
de  ir  cahindo  em  desuso,  deixará  de  ter  applicação,  como 
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penso  que  grandemente  já  tem  acontecido  de  muitos  ânuos 
para  cá.  Nem  somos  nós  só,  desgraçadamente,  que  temos 
necessidade  de  tolerar  este  meio  de  repressão  ;  um  dos 
maiores  generaes  do  século,  hoje  fallecido,  o  duque  de  Wel- 
lington, tentou  por  vezes  uma  reforma  destas  no  exercito 
iuglez  :  quiz  fazer  um  ensaio  no  exercito  da  índia,  mas 
não  pôde,  e  recu  u  ;  e  a  moção  apresentada  na  câmara  dos 
communs  ficou  adiada ,  como  costuma  proceder  aquelle 
parlamento  quando  se  trata  de  matérias  graves  que  não 
podem  ter  prompra  solução. 

Depois  de  constituído  o  exercito  temos  ainda  de  conside- 
ra-lo pelo  lado  das  recompensas.  Não  fallarei  nas  recom- 
pensas que  acompanlião  o  soldado  durante  o  serviço  militar, 
seus  soldos,  suas  gratificações,  essa  espécie  de  comité  ou 
animação  que  se  dá  como  premio  do  segundo  engajamento, 
os  diferentes  prémios  que  se  marcão  ás  praças  voluntárias 
engajadas  ou  contractadas  ;  não  fallarei  nessa  distribuição 
de  terras  que  quasi  se  pôde  considerar  uma  promessa  illuso-  ■ 
ria  (apoiados),  e  que  já  no  tempo  dos  Romanos  era  sub- 
stituída por  uma  porção  de  sestercios,  para  que  os  veteranos 
pudessem  colher  alguma  vantagem ;  vamos  ás  recompensas 
posteriores  ao  serviço,  quando  os  nossos  bravos  se  inutilisão 
ou  morrem. 

Eu  creio  que  nesta  parte  as  cousas  têm  melhorado  muito 
no  nosso  paiz ;  já  não  se  dá  esse  triste  espectáculo  que  em 
tempos  anteriores  presenciámos,  de  ver  os  nossos  pobres 
soldados  pelas  ruas,  pelos  adros  das  igrejas,  na  capital  do 
império  e  em  todas  as  províncias,  mendigando  o  pão  dasub- 
sistencia;  hoje  creio  que  nesta  parte  tem  havido  muita 
lição;  "os  nossos  soldados  mutilados  já  não  se  apresentão  em 
triste  espectáculo  peias  ruas  das  nossas  cidades  como  que 
para  denunciar  a  ingratidão  nacional. 

A  minha  província  tem  soffrido  em  extremo  por  eífeito 
do  recrutamento,  em  época  mais  remota,  em  sua  agri- 
cultura, em  sua  população,  e  até  talvez  em  sua  moralidade, 
Como  todos  sabem,  a  província  de  S.  Paulo  foi  a  que  mais 
concorreu  para  as  guerras  do  sul;  os  meus  nobres  collegas 
que  estão  nem  inteirados  desta  verdade  hão  de  concorrer 
comigo  para  fazer  com  que  não  continue  a  padecer  o  mesmo 
mal  com  a  cooperação  de  sua  palavra. 

O  que  digo  é  um  facto  que  ninguém  pôde  contestar,  e 
que  certamente  encontra  em  seu  favor  o  testemunho  dos 
nobres  deputados  pela  província  do  Rio  Grade  do  Sul. 

Uma  voz  :  —  Nas  antigas  guerras  sim  :  nas  mais  moder- 
nas não. 

O  Sr.  Nebias  : — Refiro-me  ás  mais  antigas,  e  a  isso 
attribuo  o  atraso  da  província  de  S.  Paulo  em  sua  agricul- 
tura, população  e  talvez  moralidade.  E'  verdade  que  o  Rio 
Grande  do  Sul  muito  contribuio  para  as  nossas  antigas 
guerras  ;  porém  ofi  soldados  da  província  de  S.  Paulo  cons- 
íituião  o  maior  numero  de  bravos  que  for ão  morrer  nas 
campanhas  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Uma  voz  :  —  O  mesmo  se  pôde  dizer  das  outras  pro- 
víncias. 

O  Sb.  Nebias  :  —Não  nego  que  todas  as  províncias  têm 
concorrido  com  o  seu  contingente  para  manter  a  ordem  e  a 
integridade  do  império  em  todas  as  épocas;  porém  o  nobre 
deputado  não  pôde  negar' que  a  de  S.  Paulo  foi  a  mais 
dizimada. 

O  Sr.  Jaguaelbe:  —  O  Ceará  deu  grande  contingente  e 
continua  a  dar. 

Vozes  :  —  Todas  as  províncias  concorrerão. 

O  Sr.  Nebias  :  —  A  província  de  S.  Paulo  deu  não  só  esse 
grande  contingente  naquelle  tempo,  como  depois  em  menor 
quantidade. 

O  Sr.  Ministro  i»a  Marinha  :  —  Em  geral  o  norte  é  quem 
contribue  mais  para  o  exercito. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Modernamente  assim  é.  Mas  a  província 
Paulo  deu  quanto  era  possível  dar  para  a  guerra ; 
morrerão  quantos  era  possivel  morrer.  (Riso.) 

Uma  voz  :  Ninguém  duvida  que  muitos  batalhões  de 
b.  Paulo  se  distinguirão  no  campo  de  peleja. 

O  Sr.  Nebias  :  —  A  este  respeito  muito  me  desvaneço 
de  ser  Paulista. 

<>  Sr.  Ministro  da  Marinha  -.'—  No  sul  a  provineia  do 
Rio  Grande  é  a  que  tem  dado  mais  gente  para  o  exercito. 
O  Sr.  Nebiab  :  —  Mas  ficão  lá  mesmo. 


O  Sp.  Paes  Barreto  :  —  Minas  é  a  que  dá  mais,  (Riso.) 

O  Sr.  Nebias  :  — Seja  como  íôr,  hoje  os  soldados  brazi- 
leiros  têm  mais  ou  menos  certeza  de  que  se  perderem  um 
braço  ou  uma  perna  não  hão  de  íicar  na  miséria.  Tenho 
como  certo  que  os  nossos  inválidos  hão  de  encontiar  pro- 
tecção e  soe corro. 

Se  ainda  resta  duvida  a  tal  respeito,  chamo  a  attenção 
do  Sr.  ministro  da  guerra  para  este  ponto. 

Já  que  fallei  neste  assumpo  e  na  minha  província,  cum- 
pre-me  mencionar  um  facto,  e  por  esta  occasião  rogo  aos 
meus  nobres  collegas  que  me  auxiliem  com  a  sua  palavra 
e  com  o  seu  voto. 

Ha  na  província  de  S,  Paulo  um  pobre  homem  que  é  pro- 
priamente um  toco  de  gente  ;  perdeu  ambas  as  pernas  na 
província  do  Pará,  estando  a  servir  n'um  navio  de  guerra 
nos  últimos  tempos.  Eu  e  meus  illustres  collegas  o  temos 
encontrado  muitas  vezes  oceupado  no  serviço  de  tropas, 
meio  a  que  elle  recorre  para  não  morrer  de  fome.  Vi-o 
uma  vez  na  cidade  de  Santos,  e  perguntei-lhe  como  estan- 
do privado  das  pernas  podia  montar  a  cavallo  ;  elle  me  res- 
pondeu que  a  necessidade  lhe  dera  novos  hábitos,  e  se  via 
obrigado  a  trabalhar  daquella  maneira  para  ter  meios  de 
subsistir.  Perguntei-lhe  mais  quanto  lhe  dava  a  nação,  res- 
pondeu-me  que  recebia  9  patacas  mensaes  em  paga  de  suas 
pernas  que  Deos  lhe  tinha  dado. 

Um  v  voz  :  —  Se  apresentar  um  projecto  dando  uma  pen- 
são a  esse  homem,  conte  com  o  meu  voto. 

O  Sr.  Nebias:— Eestes  factos,  que  não  são  raros  em  quaes- 
quer  províncias  do  império,  devem'  cessar  ;  até  porque  é 
mister  dar  incentivos  para  a  vida  militar.  Se  não  temos  um 
estabelecimento  bem  montado  para  os  ^  nossos  inválidos, 
espero  que  se  tratará  de  leva-lo  a  effeito  em  proporções 
completas  e  humanitárias. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Já  existe,  mas  não  querem  ir 
para  o  hospital ;  preferem  pedir  esmolas. 

O  Sr.  Nebias:  — Estou  certo  de  que  o  sentimento  nacio- 
nal ha  de  actuar  no  governo  para  que  applique  os  meios  con- 
venientes atím  de  que  esses  bravos,  que  arriscárão  sua  vida 
em  defensa  da  pátria  e  da  lei,  ou  as  suas  familias  que  ficá- 
râo  na  orphandade,  se  achem  ao  abrigo  da  miséria.  Por  este 
modo  despertar-se-ha  em  nossos  patrícios  a  vocação  para  a. 
vida  militar  ;  e  então  poderemos  algum  dia  chegar  á  feliz 
situação  de  termos  um  exercito  de  voluntários,  eminente- 
mente moralisado  e  como  cumpre  que  o  seja  para  a  defensa 
dos  o-randes  direitos,  dos  grandes  interesses,  da  grande 
causa  que  está  confiada  á  sua  guarda. 

Feitas  estas  observações,  para  as  quaespeço  desculparão 
nobre  ministro  da  guerra,  porque  parecerá  temeridade  in- 
tervir eu  em  questões  desta  ordem,  tão  alheias  á  minha  pro- 
fissão; feitas  estas  observações,  que  talvez  sejão  inconvenien- 
tes ou  inúteis,  desejo  chamar  a  attenção  de  S.  Ex.  para 
outro  ponto. 

Hoje  felizmente,  como  disse  no  começo  do  meu  discurso, 
a  paz  se  acha  cimentada  em  todos  os  ânimos  ;  não  ha  o  mí- 
nimo receio  de  desordens,  nem  de  perigos  exteriores,  e 
quasi  que  se  pôde  dizer  que  o  nosso  exercito,  no  seu  estado 
effectivo,  se  acha  em  disponibilidade  para  o  serviço  de 
todas  as  províncias  do  império.  Não  temos,  como  outr'ora, 
mais  necessidade  de  manter  um  grande  exercito  de  observa- 
ção em  nossas  fronteiras,  nem  de  cobservar  uma  divisão  ex- 
pedicionária no  Estado  vizinho  ;  e  as  nossas  províncias  em 
seu  estado  interno  não  offerecem  eventualidades  de  trans- 
torno na  ordem  publica. 

Assim,  pois,  creio  que  o  exercito  está  no  caso  de  ser 
justamente  distribuído  pelas  differentes  províncias  do  im- 
pério ;  e  esta  questão  liga-se  com  o  serviço  da  guarda  na- 
cional. 

As  nossas  províncias  têm  direito  a  uma  força  de  linha, 
porque  todas  ellas  despendem  avultadas  quantias  com  força 
policial.  A  que  tenho  a  honra  de  representar  gasta  com 
semelhante  serviço  muito  dinheiro,  como  pôde  attestar  o 
nobre  ministro  da  marinha.  Essa  despeza  tem  pesado  muito 
nos  últimos  annos  sobre  a  província  de  S.  Paulo,  e  o  mesmo 
succede  com  as  outras  províncias  que  tratão  de  auxiliar  o 
serviço  geral  com  força  provincial. 

Mas  é  innegavel  que  o  governo  se  tem  descuidado  de  man- 
dar para  as  províncias  força  sufficien te  para  allivia-las  desse 
encargo  oneroso  da  guarda  nacional.  Eu  restrinjo  as  minhas 
observações  á  província  de  S.  Paulo,  porque  não  me  offereço 
para  sustentar  os  interesses  das  demais  províncias,  que  nesta 
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casa  tem  representantes  tão  habilitados  para  a  defensa  de 
seus  direitos. 

Em  S.  Paulo  a  força  de  linha  está  reduzida  a  um  casco 
de  batalhão  composto  de  duas  companhias  quasi  nominaes 
do  corpo  fixo.  O  nobre  ministro  da  marinha  sabe  que 
assim  é.  Dahi  resulta  que  o  serviço  da  guarnição  pesa 
muito  sobre  a  guarda  nacional,  o  que  torna  necessário 
augmento  da  força  policial  em  S.  Paulo,  accrescimo  que 
todos  os  annos  vai  progredindo,  para  que  não  fique  o  go- 
verno privado  dos  elementos  de  força  necessários  para  sa- 
tisfazer as  urgências  do  serviço. 

Por  isso  chamo  a  attenção  de  V.  Ex.  para  este  ponto.  A 
província  de  S.  Paulo  figura  nos  mappas  que  temos  pre- 
sentes com  força  tão  diminuta,  que  sendo  ella  da  primeira 
ordem,  se  acha  nesta  parte  abaixo  das  outras  províncias, 
tendo  apenas  algumas  praças  mais  do  que  o  Espirito  Santo 
e  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Sr.  Ministo  da  Marinha  :  —  Isto  prova  muito  a  favor 
da  provincia  de  S.  Paulo. 

O  Sb.  Nebias  :  —  Sim,  senhor  ;  mas  considero  esta  ques- 
tão em  referencia  á  guarda  nacional,  e  V.  Ex.  me  hade 
prestar  o  seu  assenso  e  apoio.  Peço-lhe  desde  já  a  sua  in- 
tervenção para  que  a  força  publica  seja  com  regularidade 
distribuida  pelas  differentes  provindas. 

O  Sr.  V.  Tavares  :—  Algumas  têm  força  de  mais. 

O  Sr.  Nebias:— Ha  outras  que  têm  de  menos.  E'  para  ahi 
que  chamo  a  attenção  do  nobre  ministro  da  guerra. 

Eu  peço  pois  a  S.  Ex  que  mande  para  S.  Paulo  um  con- 
tingente de  linha,  se  não  puder  dar  nova  organisação  ao 
casco  do  corpo  fixo.  A  meu  ver  precisa  pelo  menos  aquella 
provincia  de  uma  força  de  400  a  500  praças. 

A  provincia  de  S.  Paulo  precisa  de  uma  força  pelo  me- 
nos de  400  a  500  praças ,  e  tem  direito  a  isso,  sem  ser  pe- 
sada aos  cofres  geraes,  como  V.  Ex.  sabe. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha:  — Não  pôde  dar  recruta- 
mento nenhum,  o  corpo  fixo  não  pôde  completar-se. 

O  Sr.  Nebias:— Mas  V.  Ex.  bem  vê  que  o  numero  de 
16,000  praças  está  quasi  completo. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  São  14,000. 

O  Sr.  Nebias  :  -  Então  eu  não  me  tinha  enganado^  Com 
as  14,000  praças  póde-se  fazer  um  serviço  muito  sufficiente; 
e  senão,  V.  Ex.  ha  de  dizer-me  para  o  anno,  se  formos  vi- 
vos. As  14.000  praças  hão  de  serbastautes  para  no  estado 
ordinário  da  nossa  sociedade  satisfazer  o  serviço  impe- 
rioso de  todas  as  províncias.  Espero  pois  queV.  Ex.  não 
se  descuidará  da  provincia  de  S.  Paulo;  as  outras  têm 
bons  procuradores,  e  por  isso  não  quero  ser  intruso. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Todas  pedem. 

O  Sr.  Nebias:— E  podem  ser  attendidas,  porque  do  con- 
trario não  sei  o  que  se  ha  de  fazer  das  14,000  praças. 

O  Sr.  Peixoto  de  Azevedo:— A  provincia  de  Mato- 
Grosso  precisa  muito. 

O  Sr.  Nebias:—  E'  uma  das  mais  favorecidas. 

O  Sr.  Peixoto  de  Azevedo  :  —  Quantas  léguas  tem  a 
fronteira  ? 

Uma  voz : — Para  guardar  o  que?, 

O  Sr.  Peixoto  de  Azevedo: — Para  guardar  o  que  não 
tem  que  guardar  a  provincia  de  S.  Paulo  ;  é  fronteira  com 
tres  republicas. 

O  Sr.  Nebias  :  —  A  respeito  de  Mato-Grosso  temos  a 
vantagem  da  navegação,  que  ha  de  facilitar  agora  um  pouco 
o  resguardo  de  nossas  fronteiras. 

O  Sr.  Peixoto  de  Azevedo  :  —Fronteiras  de  600  léguas, 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  governo  está  attento  á  nossa  situa- 
ção, conhece  a  sua  missão,  e  ha  de  desempenha-la  conve- 
nientemente ;  estou  muito  convencido  que  ha  de  desempe- 
nha-la cabalmente,  e  quando  pedi  a  palavra  foi  só  para 
principiar  a  discussão. 

í Ia  falta  dfl  força  de  linha  nas  nossas  províncias,  e  eu  me 
rehro  principalmente  á  provincia  de  S.  Paulo.  E'  minha 
mania  e  minha  mofina. 

Vozes  :  —  Fez  muito  bem. 

O  Sr.  .1.  de  Mendonça  :  —  Outr  >  tanto  faço  eu  relati- 
vamente ao  Rio  Grande. 


O  Sr.  Nebias  :  —  Da  falta  de  força  de  linha  resulta» 
dous  graves  inconvenientes  :  primeiramente,  temos  de  aug- 
mentar  a  força  policial,  e  em  segundo  lugar,  temos  de  cha- 
mar constantemente  para  o  serviço  uma  grande  parte  da 
guarda  nacional. 

Um*  voz  :  —  Que  é  o  mais  deplorável. 
O  Sa.  Nebias  :  —  Hei  de  aproveitar  este  tópico  para  me 
referir  ao  discurso  do  nobre  deputado  pela  minha  provin- 
cia, visto  que  não  concordo  com  seus  receios  relativamente 
á  guarda  nacional ;  é  este  o  tópico  a  que  vou  encaminhar 
o  meu  discurso. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Para  se  dispensar  do  serviço  a 
guarda  nacional  é  preciso  augmentar  a  força  de  linha. 

O  Sr.  Neb  as  :  —  Se  para  alliviar  a  guarda  nacional  fôr 
necessário  augmentar  a  força  de  linha,  entendo  que  deve- 
mos preferir  esse  augmento.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Ahi  vem  o  recrutamento. 
O  Sr.  Nebias  :  —Creio  porém  que  o  nobre  ministro  com 
a  sua  parcimonia,  com  o  seu  tino  e  com  a  sua  intelligencia, 
ha  de  regular  as  cousas  tão  bem,  que  a  força  decretada, 
ainda  quando  não  chegue  ao  seu  estado  efíectivo,  ha  de  ser 
bastante  para  alliviar  do  serviço  a  guarda  nacional. 
O  Sr.  V.  Tavares  :  —Isto  é  que  eu  desejo. 
O  Sr.  Nebias  :  —Da  falta  !de  força  de  linha  na  provincia 
de  S.  Paulo  resulta  o  mal  de  estar  sempre  um  serviço  um 
contingente  não  pequeno  da  guarda  nacional. 

Uma  voz  :  —  Acontece  em  quasi  todas  as  províncias. 
O  Sr.  Nebias  :  —  Isso  acontece ,  como  diz  o  nobre  depu- 
tado pelo  Maranhão  ,  em  quasi  todas  as  províncias  ;  estou 
mesmo  fallando  nesse  sentido ;  não  quero  que  se  vá  favore- 
cer a  guarda  nacional  de  minha  provincia  com  prejuízo  das 
outras  ;  quero  igualdade  para  todas,  porque  a  guarda  na- 
cional de  todo  o  império  nos  deve  merecer  muita  attenção., 
(Apoiados.)  Não  é  uma  declamação  que  estou  fazendo  ,  é 
uma  reclamação  muito  séria  que  o  nobre  ministro  deve  to- 
mar em  consideração. 

Na  provincia  de  S.  Paulo  está  constantemente  em  serviço 
de  destacamento  (não  uso  das  próprias  palavras  de  que  usa 
a  lei)  ,  está  sempre  em  destacamento  uma  porção  grande  de 
guardas  nacionaes.  Creio  que  o  mesmo  mal  se  dá  na  capital 
do  império  ;  dizem-me  que  aqui  na  corte  ha  muito  vexame„ 
muita  queixa  a  este  respeito.  Não  sei  qual  é  a  força  de  linha 
que  existe  aqui  para  o  detalhe  do  serviço ;  mas  o  certo  é  que 
a  guarda  nacional  se  queixa  muito. 

O  Sr.  M  nistro  da  Guerra  :— Já  não  faz  serviço  nenhum. 
O  Sr.  Nebias  :  —  Tenho  conversado  até  com  empregados 
públicos  que  se  têm  visto  na  necessidade  de  dar  outros  por 
si,  e  reclamão  alguma  providencia. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :—  Agora  a  guarda  nacional 
da  corte  não  faz  serviço  de  destacamento. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Então,  a  exemplo  do  que  se  pratica  na 
côrte,  peço  a  V.  Ex.  que  dê  o  necessário  remédio  para  que 
na  província  de  S.  Paulo  e  nas  outras  a  guarda  nacional 
não  faça  esse  serviço. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  — •  Ha  de  se  fazer  o  que  fôr 
possível. 

O  Sr.  Nebias:— Como  ia  dizendo,  em  S.  Paulo  estão  dia- 
riamente destacadas  para  o  serviço  da  capital  e  das  diffe- 
rentes povoações  cerca  de  300  piaças  da  guarda  nacional,  as 
quaes  se  revezão  de  mez  em  mez.  Não  posso  dar  um  quadro 
exacto;  mas  durante  cada  mez  servem  emS.  Paulo,  termo 
médio,  300  guardas  nacionaes,  isto  é,  300  lavradores  da  pe- 
quena lavoura,  que  largão  sua  agricultura,  seus  pequenos 
estabelecimentos,  para  virem  fazer  um  serviço  ao  qual  elles 
nunca  de  ião  ser  chamados,  com  detrimento  para  si  epara 
suas  famílias,  com  detrimento  para  a  lavoura  da  província, 
que,  como  em  toda  aparte,  se  resente  da  falta  de  braços. 
Esta  questão  está  ligada  especialmente  com  a  falta  de  braços. 

Sei  que  300  homens  que  faltem  á  agricultura  não  influem 
sobre  a  grande  producção  geral,  mas  é  uma  grande  falta 
para  elles  e  para  suas  familias;  porque,  privados  os  peque- 
nos agricultores,  assim  como  os  nossos  artistas,  que  sao  os 
elementos  que  mais  abundão  na  guarda  nacional,  e  que  sao 
mais  incommodados  com  o  serviço  de  destacamento  e  de 
guarnição,  privados  das  suas  oceupações  ordinárias,  o  que 
resulta  ?  Vão  servir  por  uma  diária  que  não  dá  nem  para 
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a  quarta  parte  de  sua  subsistência  actualmente^  e  com  es- 
pecialidade pelo  que  diz  respeito  á  minha  província. 

Aquelle  paiz  da  abundância,  aquelle  paiz  que  era  lem- 
brado para  que  muitos  empregados  públicos  pobres,  muitas 
famílias  pobres,  fossem  habitar,  é  hoje  mais  caro  para  vi- 
ver-se  do  que  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  Essa  grande  al- 
teração não  se  sente  unicamente  em  uma  ou  outra  provín- 
cia, sente-se  por  toda  a  parte,  e  já  vê  V-  Ex.  que  o  maior 
serviço  que  se  pócle  fazer  aos  pequenos  lavradores  é  deixa- 
los  em  suas  pequenas  culturas  para  que  se  sustentem  e  ás 
suas  famílias  do  modo  que  fôr  possível. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  E'  um  beneficio  geral  que  se  faz 
ao  impei  io. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Com  esta  questão  da  guarda  nacional 
está  ligada  uma  observação  que  fez  o  nobre  deputado  pela 
minha  província.  Disse  eVe  :  «  A  lei  da  guarda  nacional  é  a 
mais  tyrannica  que  temos  tido.  >  Não  é  assim,  br.  presi- 
dente. Não  digo  que  seja  perfeita,  mas  ella  contém  muitas 
garantias,  muitas  isenções.  Seja  ella  bem  executada,  com 
toda  a  firmeza,  com  toda  a  justiça,  que  não  ha  de  ser  causa 
de  tantos  clamores,  como  injustamente  lhe  querem  at- 
tribuir. 

Creio  eu  que  para  não  sertão  vexatória,  tão  mal  encarada 
a  lei  da  guarda  nacional,  bastão  estas  providencias  que  peço 
a  Y.  Ex.  instantemente ;  basta  que  i>as  provincias  exista 
uma  força  de  linha  maior,  para  que  a  guarda  nacional 
fique  alliviada  dogrande  vexame  do  serviço  das  guarnições, 
destacamento,  conducçãode  presos,  etc,  etc.  Este  trabalho 
todo  é  que  torna  tyrannica  a  lei  da  guarda  nacional  ;  não 
que  ella  em  si  seja  uma  lei  de  sangue,  uma  lei  cruel,  em- 
bora se  entenda  que  possa  ser  emendada  em  alguns  de- 
feitos. 

Faça-se  isto,  se  fôr  preciso,  e  seja  ella  executada  com 
toda  a  imparcialidade  e  energia,  de  maneira  que  na  guarda 
nacional  não  haja  monopólio,  e  »ós  veremos  que  alei  não 
ha  de  excitar  mais  esses  clamores.  Dê-se  ás  provincias  a  ne- 
cessária tropa  de  linha,  seja  alliviado  deste  modo  o  serviço 
da  guarda  nacional,  seja  ella  uma  força  subsidiaria  que  deva 
ser  chamada  em  muito  poucas  occasiões  ao  servido  publico,  e 
alei  não  será  uma  lei  tyrannica.  São  observações  da  expe- 
riência que  os  nobres  deputados  devem  aceitar. 

Sr.  presidente,  tendo  assim  (mal  de  certo)  tocado  em  ma- 
térias que  não  são  de  minha  competência,  pelo  que  peço 
desculpa  ao  nobre  ministro  da  guerra  e  a  todos  os  meus 
illuatres  collegas.... 

Vozrs  :  —  Tem  fallado  muito  bem. 

O  Sr.  Nebus:  —  ....  eu  poderia  aproveitar  as  faculdades 
desta  discussão  para  occupar-me  com  a  politica  geral.  Não 
querendo  porém  entrar  em  uma  discussão  cansada,  vejo-me 
obrigado  a  referir-me  por  considerações  muito  breves  ao 
discurso  do  nobre  deputado  pela  província  de  S.  Paulo. 

Tendo  ouvido  com  toda  a  attenção  o  discurso  do  nobre 
ex-ministro  da  justiça,  fiquei  entendendo  que  no  dia  de  Santo 
Antonio  tínhamos  morrido. todos  (riso),  e  comnosco  tinhão 
morrido  todos  os  principies,  porque  S.  Ex.  o  Sr.  Nabuco  teve 
a  fatalidade  de  fallar  no  dia  do  fim  do  mundo.  (Riso.)  Resta- 
belcci-me  porém  logo  que  pelo  discurso  do  nobre  deputado 
por  S.  Paulo  vi  que  tinhão  resuscitado  os  princípios. 

O  bs.  Silveira  Lobo;  —  Não  resuscitárão,  porque  nunca 
morrerão. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Quem  sabe  se  estamos  em  um  mundo 
i  novo  depois  do  dia  de  Santo  Antonio.  (Riso.) 

Achei  porém  que  a  resurreicão  feita  ou  sustentada  pelo 
!  nobre  deputado  não  foi  completa,  e  pelo  menos  foi  parcial. 
<  O  nobre  deputado  pela  minha  provincia,  depois  de  contar  a 
!  historia  dos  nossos  partidos,  a  reacção  que  foi  de  excessos 
contra  excessos,  chegou  ao  termo  actual,  e  disse  que  esta- 
I  vamos  em  uma  época  nova,  que  o  partido  conservador  tinha 
I  desapparecido.  tinha  preenchido  sua  missão,  e  que  agora 
estava  em  campo  com  todot>  seu  vigor  o  partido  das  idéas 
liberaes.  Disse  mais  o  nobre  Meputado  que  o  ministério  está 
convencido  disso;  que  sendo  ministério  de  conciliação, 
promette  no  entanto  dar  todo  o  desenvolvimento  e  toda  a 
força  aos  principios  liberaes.  Creio  que  foi  este  o  pensa- 
mento do  nobre  deputado  pela  minha  provincia,  creio  que 
até  chegou  a  dar  ao  gabinete  actual  suas  tendências  refor- 
madoras. 

Sr.  presidente,  estimarei  que  me  fação  todas  as  rectifica- 
ções quando  estiver  enganado,  ou  quando  attribuir  a  algum 
dos  meus  illustres  collegas  uma  proposiçã  >  que  elle  não  te- 


nha emittido.  Aceitarei  todos  os  apartes,  não  serei  tão  seve- 
ro como  foi  o  nobre  deputado  porS.  Paulo,  que,  fazendo  o 
seu  histórico  contra  o  qual  tinhão  de  apparecer,  e  apparecê- 
rão  algumas  reclamações,  incommodava-se,  respondia  aos 
seus  collegas  que  não  o  interrompessem,  que  não  queria 
apartes,  que  não  queria  saber  dessas  historias,  indo  com  o 
seu  systema  por  diante. 

Resultando  daqui  que  em  todo  o  seguimento  do  discurso 
do  nobre  deputado  foi  elle  proferindo  proposições  que  a  ca- 
mará ouvia  silenciosa  porque  não  o  queria  interromper. 
E  daqui  também  resultou  que  o  nobre  deputado, no  fim  de 
contas,  julgou-se  triumphante  :  <  Como  a  camará  não  me 
interrompe,  como  vejo  que  não  ha  reclamações,  concluo 
que  os  meus  principios  não  soffrem  duvida,  estão  aceitos 
por  toda  acamara  e  por  todo  o  paiz.  > 

Elle  as3im  o  dizia,  e  nós,  apenas  por  uma  ou  outra  voz, 
reclamámos  dizendo  que  ouvíamos  com  muito  prazer  ao 
nobre  deputado,  mas  que  não  concordávamos  na  sua  his- 
toria, que  ella  não  era  imparcial.  No  entanto  o  nobre  de- 
putado proseguia  no  seu  systema,  e  foi  cantando  victoria  ! 
Assim  fazia  um  prégador  que  combatendo  as  doutrinas  de 
Rousseau  apostrophava  para  o  seu  barrete :  «  Philosopho  de 
Genebra,  tens  que  dizer  alguma  cousa  eontra  estas  verda- 
des? >  E  como  o  barrete  ficava  mudo,  nada  respondia,  o 
prégador  suppunha-se  triumphante  em  suas  doutrinas.... 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Mas  a  camará  não  está  no 
caso  do  barrete. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  quando  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo  notou  o  assentimento  da  camará  foi  a  respeito  de 
uma  outra  proposição. 

O  Sr.  Nebias:  —  Por  exemplo,  a  respeito  da  lei  de  3  da 
Dezembro  de  1841. 

O  Sr.  Silveira  Lob<J  :— Sim,  senhor. 
O  Sr.  Nebias  :  —  O  meu  eollsga  não  pôde  escurecer  que 
aquelle  illustre  orador  foi  com  a  sua  exposição  por  diante, 
sem  se  importar  comos  apartes. 

O  Sr.  Barros  Pimewtel  :  —  Não  apoiado  ;  elle  os  respon- 
deu, e  com  muito  espirito. 

O  Sr.  Nebias  :—  Nunca  neguei,  nem  nego  espirito  ao  ora- 
dor a  quem  me  refiro;  para  que,  pois.  o  nobre  deputado 
vem  com  este  aparte  ? 

O  Sr.  Barros  Pimentel:— Porque  elle  não  está  presente 
para  reclamar. 

O  Sr.  Nebias  -.—Quereria eu  ter  a  louca  ousadia  de  preten- 
der embaciar  a  brilhante  coroa  que  orna  a  fronte  do  dis- 
tincto  deputado  o  Sr.  Rodrigues  do~>  Santos  ?  Sei  que  elle 
responde  sempre  com  muito  espirito  ás  objecções  quese  lhe 
fazem.  Mas  dizia  esse  nobre  deputado:  «  Todo  o  paiz  con- 
corda que  desappareceu  o  partido  conservador,  pois  acabou 
a  sua  missão....  > 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : — Faiiei  do  partido  sa- 
quarema. 

O  Sr.  Nebias  :— Bem.  <  .  ..o partido  saquarema nada  mais 
tem  a  fazer,  agora  as  nossas  idéas  é  que  estão  em  triumpho, 
já  temos  obtido  a  realização  de  muitas  delias,  e  outras  são 
approvadas  pela  generalidade  da  camará.  >  Até  creio  que  o 
nobre  deputado  declarou  no  seu  discurso  que  achava  no 
ministério  tendências  reformadoras,  como  ha  pouco  notei. 

O  Sa.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  O  que  eu  disse  está  es- 
cripto. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Se  o  ministério  aceita  o  progres- 
so, por  certo  que  alguma  reforma  ha  de  haver. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Eu  não  respondo  pelo  ministério  ;  o 
honrado  presidente  do  conselho  acaba  de  entrar  na  sala,  o 
nobre  ministro  da  guerra  também  está  piesente  ;  elles  me- 
lhor poderáõ  dizer  se  aceitão  o  programma  liberal  em  tudo, 
se  neste  e  naquelle  ponto,  ou  emfim  qual  é  o  seu  program- 
ma verdadeiro,  legitimo  e  necessário  para  o  paiz. 

Assim  o  nobre  deputado,  querendo  algumas  vezes  adiar 
certos  principios  de  reforma,  por  outro  lado  promettia  como 
que  empenhar  todos  os  seus  recursos  para  que  esses  j>rin- 
cipios  fossem  germinando  e  dominando  a  situação  do 
paiz. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  dever  de  todos  nós  propalar 
as  nossas  idéas. 
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O  Sr.  Nebias  •.  —  E  eu  tanto  entendo  que  isto  é  ura  de- 
ver e  direito  tão  sagrado,  que  já  tive  a  honra  de  o  dizer 
quando  expendi  a  minha  opinião  na  discussão  do  voto  de 
graças ;  estou  convencido  que  é  uma  necessidade  inde- 
clinável da  nossa  intelligencia,  é  um  direito  que  o  des- 
potismo mais  feroz  não  nos  poderia  arrancar  ;  nem  Calí- 
gula querendo  que  o  povo  romano  tivec  se  um  sú  pescoço 
pretendeu  semelhante  cousa. 

Estamos  pois  perfeitamente  de  accordo ;  agora  no  que  não 
estamos  de  accordo  é  em  declarar  qual  dos  dous  princípios 
deve  dominar  no  paiz,  qual  delles  deve  ter  a  preferencia  na 
direcção  dos  negócios  públicos.  E  também  não  estamos  de 
accordo  em  saber  até  que  ponto  a  conciliação  tem  levado  os 
partidos. 

Senhores ,  eu  sei  que  se  apregoa  muito  a  conciliação 
como  uma  necessidade  da  época,  tudo- no  paiz  se  faz  pela 
conciliação;  em  todos  os  pontos,  em  todas  as  reuniões,  em 
todas  as  províncias  ,  em  tqdas  as  occasiões  ,  diz-se  que  a 
conciliação  é  um  brado  universal ;  mas  eu  me  aproveitarei 
desta  occasião  para  lembrar  o  que  ainda  em  1855  disse 
muito  a  propósito  no  congresso  dos  Estados-Unidos  um  dos 
homens  mais  eminentes  daqudle  paiz. 

Tratava- se  cio  compromisso  ou  da  conciliação  do  norte 
e  do  sul  da  Uniãojtque,  como  a  camará  sab„',  vivem  nessa 
luta  perpetua  e  tão  grave,  que.  segundo  o  presentimento  de 
muitos  estadistas  externos  e  de  lá  mesmo,  pôde  trazer  o 
desmoi-onamento  daquella  União.  Era  em  vésperas  da  elei- 
ção do  presidente  que  tinha  de  ser  feita  no  anno  próximo; 
dizia  esse  illustre  estadista,  o  Sr.  Douglas,  que  por  sua 
estatura  e  sou  talento  é  chamado  o  pequeno  gigante  do  sul : 
«  Todos  querem-se  tornar  possíveis  na  época  actual,  a  con- 
ciliação é  a  melhor  bandeira  para  isso;  sejamos  fieis  a  esse 
progamma;  mas  se  queremos  servi-la  sinceramente  não 
fallemos  tanto  delia  e  com  tanta  vivacidade.  >  (Apoiados.) 

Creio  que  sem  fazer  uma  allusão  maligna  ás  nossas  cou- 
sas ,  podemos  daqui  tirar  uma  lição  muito  proveitosa. 
(Apoiados.)  Não  qtieirão  pois  os  nobres  deputados  cora  os 
seus  apartes  tornar-me  impossível,  porque  felizmente  não 
sou  possível  em  cousa  alguma,  nem  trato  de  selo;  quero 
ser  só  possível  para  a  rniuha  consciência,  para  a  fidelida- 
de que\l  vo  aos  meus  princípios  e  aos  meus  amigos  ;  mas 
não  se  pense  com  estes  apartes  que  eu  quero  envenenar  a 
conciliação,  ou  obstar  os  seus  bellos  resultados  no  paiz. 

A  par  da  conciliação  que  todos  nós  devemos  promover  do 
modo  que  ú  compatível  com  as  nossas  instituições  e  intelli- 
gencia,  devemos  não  querer  o  extermínio  das  opiniões;  este 
é  o  principio  fundamental,  e  delle  não  podemos  prescindir. 

O  Sr..  Su-VEiBA  Lobo  :  —  Foi  neste  sentido  que  dei  o 
meu  aparte. 

O  Sr.  Nei» as  :  Comprehendo  bem  o  aparte  do  nobre 
deputado.  Hão  me  ofíendi  com  elle,  respeito  muito  a  sua 
sinceridade. 

Dizia  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo  que  era  chegada  a 
sua  época;  que  os  seus  princípios  estavão  em  vigor;  que 
já  começavão  aappareeer  na  legislação  do  paiz;  que  já  ti- 
nhão  tido  muitas  concessões,  mas  que  tudo  não  estava 
feito;  que  era  preciso  amadiirecer  com  o  tempo.  Assim  se 
dizia  também  em  época  mais  atrasada;  de  maneira  que  o 
nobre  detratado,  pensando  que  tem  desapparecido  um  princi- 
pio para  prevalecer  outro,  vai-nos  constituir  no  começo  das 
nossas  lutas,  e  assim  teremos  uma  segunda  guerra  Púnica  ; 
é  isto  que  devemos  evitar,  não  desvairar  os  espíritos  e  a 
attenção  publica  para  um  caminho  tão  errado,  porque  o 
nobre  deputado,  intelligente  e  talentoso  como  é,  conhecedor 
das  cousas  do  nosso  paiz,  deve  ver  que  levantando-se  um 
principio  para  ir  ás  suas  consequências,  ha  de  resuscitar 
outro  principio  resistente  que  o  nobre  deputado  suppôz 
morto  ;  e  assim  teremos,  como  disse,  uma  segunda  guerra 
Púnica. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Então  ficaremos  condem- 
nados  á  inércia. 

O  Sr.  Nédias  :  —  Não  senhor,  ficaremos  condemnados  a 
conservar. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Pois  eu  não  quero  só  a 

conservação. 

O  Sr.  Nerias  :  —  O  nobre  deputado  declarou  no  seu  dis- 
curso que  na  Europa  ha  o  principio  conservador  e  progres- 
sista, que  naturalmente  Corresponde  com  o  principio  da  au- 
toridade e  da  liberdade. 

E  mesmo  nos  Estados-Unidos  nós  vemos  os  grandes  par- 


tidos whig  e  democrata  com  tendências  oppostas,  ui 
mais  conservador,  e  o  outro  mais  progressista  ;  observando»* 
se  no  entanto  que  estes  dous  grandes  partidos,  que  sempre 
se  resentem  daquella  jerarchia  e  influencia  que  receberão 
da  mãi-patria,  muitas  vezes  se  confundem,  e  até  trocão  os 
seus  papeis,  como  na  questão  da  liberdade  de  cornmercio, 
da  escravidão  ou  abolição. 

.  Dizia  eu  que,  mesmo  nos  Estados-Unidos,  assim  come 
na  Europa  antiga  e  moderna  ,  o  principio  conservador 
está  sempre  em  luta  com  o  principio  innovador,  ou  por 
outra,  o  principio  que  quer  a  preponderância  para  o  go- 
verno sobre  as  fracções  da  sociedade  contra  a  tenderíeis 
opposta,  ou  o  principio  que  quer  a  autoridade  e  a  lei  fortifi- 
cada e  activa,  contra  o  principio  que  quer  a  autoridade  mais 
movei,  a  lei  menos  perseverante.  Estes  principios  estão  em 
luta  sempre  e  em  toda  a  parte.  O  nobre  deputado  mesmo 
chegou  a  este  resultado ;  querendo  estabelecer  uma  quadra 
feliz  para  seus  principios,  suas  idéas. ...  não  sei  se  me  expli- 
co bem...;  querendo  que  os  principios  liberaes  tenhão  de 
fazer  seu  novo  caminho  para  aquelle  ponto  desejado  pele 
terreno  que  já  têm  alcançado,  nos  colloca  na  necessidade 
de  oppôr-lhe  a  resistência  da  inércia... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Nédias  :  —  Vamos  porém  descer  a  estes  princípios. 
O  nobre  deputado  disse-nos  :  «  já  temos  feito  alguma  con- 
quista, mas  ainda  alguma  cousa  é  preciso  fazer,  guiados 
pela  experiência,  pelo  estudo  :  todo  o  paiz  concorda  em  qi 
a  lei  de  3  de  Dezembro  deve  ser  reformada... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Disse  e  torno  a  dizer. 

O  Sr.  Nebias  : —  ....exemplo,  o  projecto  do  Sr.  Na- 
buco....  > 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  E  o  do  finado  Sr.  Vas- 

concellos. 

O  Sr.  Nédias  :  —  O  nobre  deputado  então  referio-se  ac 
projecto  'do  Sr.  Nabuco. 

0"Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Agora  vou  mais  longe. 

O  Sr.  Nebias '.  —  Bem  ;  vamos  a  este  ponto.  E  aqui  apro 
veifco  a  occasião  para  declarar  ao  nobre  deputado  que  nesta 
parte  eu,  conservador  enragé,  raostrei-me  na  camará  mais  ) 
liberal  que  o  nnbre  deputado  se  aqui  estivesse  ;  lembro-me  1 
até  que  o  nobre  deputado  por  Pernambuco  e  meu  amigo  oí 
Sr.  Augusto  de  Oliveira,  nesses  dias  fallando  eu  contra  o* 
projecto  do  Sr.  Nabuco,  disse-me  que  eu  estava  um  liberal  J 
perfeito. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  E  isto  muito  o  honra.  ( 

O  Sr.  Nebias  :  —  Ora,  sendo  o  nobre  deputado  da  escola 
eminentemente  liberal,  á  qual  apenas  pedi  emprestado  esse 
raio  na  discussão  contra  o  projecto  do  Sr.  Nabuco,  admira 
que  se  servisse  dessa  grande  reforma  do  ex -ministro  da  jus- 
tiça, para  declarar  que  era  esse  um  triumpho  para  a  sua 
opinião,  e  que  por  consequência  desta  maneira  se  provava 
que  o  accordo  a  respeito  da  lei  de  3  de  Dezembro  era  geral. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  está  comprovado  pelo  proce- 
dimento do  nobre  deputado  que  acaba  de  citar. 

O  Sr.  Nebias  :  — -  O  meu  procedimento  é  de  um  homem 4 
conservador,  e  vou  mostrar  como  entendo  a  conservação.* 
Declarei  nessa  occasião  que  o  j ury  é  uma  grande  _  institui- j 
ção  tutelar  e  salvadora  (apoiados),  popular  e  nacional,  ga-'j 
rantida  ha  trinta  e  tantos  annos,  •  baseada  na  constituição! 
do  império,  que  não  devia  soffrer  golpes  repetidos.  (Apoia-A 
dos.)  Aqui  tem  o  nobre  depvitado  que  me  colloquei  na  ba-í 
laustrada  para  defender  a  constituição  no  seu  elemento 
liberal. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  E  fez  muito  bem. 

O  Sr.  Carrão  :  —  O  projecto  do  Sr.  Nabuco  só  tinha  um 
mérito,  a  revogação  da  lei  de  3  de  Dezembro,  nada  mais.  I 

O  Sr.  Nebias  :  —  E'  preciso  tomar  esse  projecto  no  seu 
todo,  no  seu  complexo ;  não  fazer  essa  injustiça  ao  illustre 
Sr.  Nabuco,  estadista  de  tantos  talentos,  de  tanto  mere- 
cimento.... Digo  mais,  senhores,  tem  tanto  alcance  este 
projecto,  que,  se  fosse  apresentado  por  outro  ministro  em 
outra  época,  seria  encarado  pelo  partido  liberal  como  foi  a 
lei  de  3  de  Dezembro. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Como  offensiva  da  constituição. 

O  Sb.  Nebias:  — Mas,  como  foi  apresentado  pelo  minis- 
tério conciliador  ,  os  nobres  deputados  não  tiverão  remédio 
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senão  aceita-lo.  Qs  Srs.  liberaes  riSo  fizerão  muita  opposi-  ; 
cão.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Trouxe  uma  grande  modificação  na 
lei  de  3  de  Dezembro  ;  separou  as  attribuições  policiaes  das 
j  udiciarias. 

O  Sr.  Nebias  —  Tem  esta  parte,  é  verdade  ;  porém  tam- 
bém creavaos  delegados  militares....  (Riso.) 

Outro  Sr.  Deputado  :  —  Não  erão  delegados  ,  erão  capi- 
ães-móres.... 

O  Sr.  Viriato  :  —  Não  se  creavão  delegados  militares. 
O  Sr.  Nebias  :  —  Havia  esta  idéa,  que  a  final  foi  modi- 
ficada.... 

O  Sr.  Viriato  :  —  Não. 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  nobre  deputado  não  está  muito  lem- 
brado ;  sei  que  defendeu  muito  o  projecto,  mas  não  sei  se 
o  defendeu  em  todas  as  suas  partes.... 

O  Sr.  Viriato  :  —  Tenho  certeza  de  que  não  se  creavão 
delegados  militares. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Erão  delegados  que  chamarei  ca- 
pitães-móres. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Refiro-me  ao  projecte  que  foi  discutido 
na  casa ;  mas  o  certu  é  que  não  era  um  projecto  ou  medida 
de  progresso  ;  os  nobres  deputados  não  podem  fugir  disto. 

O  Sr.  Silteira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nerj  *s-.  —  Os  nobres  deputados  têm  tido  estas  in- 
coherenchis  no  seu  passado',  e  depois  não  querem  que  se  faça 
sua  historia;  mas  ella  pôde  fazer-se,  porque  não  azeda 
nada  o  nosso  passado,  é  historia  de  principios.  Os  nobies 
deputados  têm  tido  estes  equívocos  no  seu  programma  po- 
litico, e  por  isso  hão  de  concordar  que -não  tem  havido 
uniformidade  de  idéas,*de  pensamentos. 

Mas  disse  o  nobre  reputado  :  «  A  lei  de  3  de  Dezembro  é 
lei  que  reclama  reforma  de  todos.  »  Senhores,  eu  não  quero 
servir-me  do  passado  dos  nobres  deputados  aqui  no  parla- 
mento ;  porém  seus  estadistas  mais  distinctos,  como  mem- 
bros do  ministério,  declararão  aqui  na  camará  que  a  expe- 
riência ainda  não  tinha  aconselhado  uma  reforma  nessa 
lei,  e  os  nobres  deputados  da  opinião  liberal,  com  o  seu  si- 
lencio, abaixarão  a  cabeça,  apoiarão  a  doutrina.... 

O  Sr.  Carrão  : —  A  experiência  ainda  não  tinha  mostra- 
do que  era  precisa  á  reforma. 

O  Sr.  Nebias  : — Pois  se  a  experiência  não  tinha  mostrado 
que  era  necessária  a  reforma  

O  Sr ;  Silveira  Lobo  : — O  governo  não  tinha  maioria  no 
corpo  legislativo. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — A  opposição  estava  reduzida  á 
patrulha. 

O  Sr.  Nebias: — Se  a  experiência  não  tinha  mostrado 
nessa  época,  durante  3  ou  4  annos,  depois  de  longas  e  do- 
lorosas provações,  quaes  os  pontos  em  que  essa  lei  devia  ser 
reformada,  quaes  os  pontos  em  que  era  fatal,  fatalissima 
ao  paiz  e  ás  liberdades  publicas,  como  tratar  de  reforma-la? 
Então  todo  o  alarme  que  houve  contra  a  lei  foi  maligno, 
precipitado,  prematuro.... 

Uma  voz  :  —  Apresentou-se  um  projecto  no  ministério  do 
Sr.  Fernandes  Torres. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Apresentárão  o  projecto  no 
campo  da  batalha. 

O  Sr.  Nebias  :  —  De  maneira  que  os  senhores  mostrarão 
esse  bem  ao  povo,  só  para  priva-lo  delle  ;  taes  reformas  9áo 
necessárias,  queremos  ;  mas  vós,  povo,  não  haveis  de  ter 
as  vantagens  ;  não  vos  daremos  este  beneficio.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cp.lz  Machado  :  —  Então  era  muito  homceopathi- 
ca  a  parte  liberal. 

O  Sr.  Nebias:  —  Vejo  que  com  effeito  ha  dous  partidos 
iberaes  no  paiz,  e  até  creio  que  pelos  programmas  que  hou- 
verão  em  differentes  annos  isto  se  deprehende.... 

O  Sr.  SilVeira  Lobo  :  —  Não  tínhamos  nessa  época  meios 
pai  a  levar  á vante  essa  idéa. 

O  Sn.  Carrão  dá  também  um  aparte. 

O  Sr.  Nerias  :  —O  certo  é  que  os  nobres  deputados  para 


melhor  sahirem  dessa  difficuhbdc,  fazendo  acfó  3e  contric- 
ção,  declararão  que  havia  uni  outro  nurtMo  liberal,  que 
brigavão  os  dous  irmãos,  e  por  consequência  nr.o  pcuião 
fazer  nada.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  -  —  O  mesmo  se  pôde  dizer  do  par- 
tido conservador. 

O  Sr.  Nebias  :— Perdóe-me,  o  partido  conservador  só  se 
apresentou  dissidente  na  discussão  da  reforma  eleitoral ;  até 
mesmo  os  senhores  dizem  que  tem  sido  fatal  esta  nossa  una-: 
nimidade..../ 

O  Sr.  Silveira  Lubo  : — Unanimidade  offícial. 

O  Sr.  Nebias: — Em  todo  ocaso  digo  que  era  unanimi- 
dade que  apoiava  os  ministérios  conservadores,  e  que  estava 
sempre  tirme  nos  seus  principios. 

Senhores,  eu  sou  muito  impertinente  a  respeito  das  idéas 
conservadoras;  mas  tenhão  paciência;  é  franquezpi  de  mi- 
nhas convicções.., 

O  Sr.  Carrão: — Agrada-nos  muito;  as  nossas  posições 
estão  um  pouco,  confusas  ;  convém  discutirmos  ampla- 
mentes 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  pensamento  que  ha  pouco  citei  desse 
parlamentar  e  estadista  dos  Estados-Unidos  :  «  queremos  a 
eonciliação*  mas  não  fallemos  nella  tanto,  porque  assim  po- 
deremos ser  infiéis,  >  éumbello  conselho.... 

||0  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  nobre  deputado  não  quer  assim. ,  mas 
já  nos  deu  por  mortos  !  Cumpre  mostrar  que  ainda  esta- 
mos vivos  ;  lancemos  a  louza  de  lado,  estamos  em  campo... 

Uia  Sr.  Deputado  : — Para  isto  é  preciso  o  poder  do  Divino 
Mestre  para  resuscitar  os  lábaros.... 

O  Sr.  Nebias:  — E  como  pôde  haver  uma  força  satânica 
que  nos  leve  no  abysmo,  contamos  com  a  Graça  Divina 
contra  essa  influencia  maléfica.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  principio  não  é  satânico. 

O  Sr.  Nebias  :  —  E'  resposta  ao  nobre  deputado  que  me 
deu  um  aparte,  que  V.  Ex.  não  ouvio. 

(Ha  outros  apartes  a  que  o  orador  responde.) 

A  luta  da  discussão  é  inevitável.  O  nobre  deputado  con- 
corda comigo  que,  sem  sermos  enragés,  devemos  querer  e 
sustentar  esse  principio  salutar  e  necessário. 

(Ha  um  aparte.) 

Eu  desejo  abster-me  de  tocar  no  passado  melancólico  e 
triste....  Mas  sejão  quaes  forem  os  defeitos  dessa  lei,  os  se- 
nhores a  aceitarão  por  muitos  annos  praticamente;  e em- 
bora se  diga  que  a  aceitárão  para  desacredita-la,  isto  não 
procede,  porque  não  se  procura  desacreditar  uma  lei  quan- 
do se  applicão  as  suas  disposições,  como  fizerão  os  nobres 
deputados  e  os  seus  amigos,  guardando  por  tanto  tempo  esse 
deposito  intacto. 

E  devo  notar  que  é  perigoso  chamar  a  attenção  publica 
para  um  acto  legislativo  por  semelhante  maneira,  que  tende 
a  desmoralisa-lo  em  seus  effeitos.  Cumpre  portanto  que  em 
sernelhantcs«*nanifestações  se  tenha  todo  o  comedimento. 

A  propósito  lembro-me  da  celeuma  que  se  levantou 
quando  em  1851  se  decretou  a' lei  dos  crimes  militares. 
Hão  de  lembrar-se  os  nobres  deputados  de  que  naquelle 
tempo  se  dizia  que  era  uma  lei  de  Dracon. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  — Defmio-se  então  que  era 
uma  lei  politica. 

O  Sr..  Nebias  :  —  Todos  entenderão  que  era  uma  lei  de 
circumstancias,  necessária  ao  nosso  exercito,  que  tinha  de 
entranhar-se  por  uma  campanha  desabrigada,  que  tinha 
de  levar  as  nossas  armas  ás  ruas  de  Buenos-Ayres,  que 
ia  pugnar  pela  causa  da  civilisação  e  da  humanidade  tanto 
como  pela  manutenção  de  nossos  direitos  e  a  defesa  de 
nossa  honra. 

O  Sr  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Até  1828  o  exercito  bra- 
zileiro  fez  tudo  isso  sem  essa  lei. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Com  arbitriodo  general. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Queríamos  evitar  o  arbítrio  dos  ge- 
neraes.  E  entretanto  os  que  se  oppuzerão  a  essa  lei  dizião 
que  nós  éramos  inimigos  da  liberdade.  A  ninguém  lembrou 
nunca  que  um  só  Brazileiro  fosse  capaz  da  espionagem. 
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Uma  voz  :  —  Mas  então  para  que  essa  lei? 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  exercito  brazileiro  tinha  de  combater 
com  uns  inimigos  traiçoeiros.  Eu  protesto  em  nome  de 
meus  patrícios,  qualquer  que  seja  a  crença  politica  que  pro- 
fessem, contra  qualquer  interpretação  desairosa  que  se  quei- 
ra dar  a  essa  lei,  cujo  rim  unicamente  foi  acautelar-nos 
contra  os  manejos  e  astúcia  de  um  inimigo  pérfido.... 

(Ha  alguns  apartes.) 

O  Sr  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Su.  Nebias  :  — O  fim  da  lei  era  dar  ao  nosso  exercito 
mais  uma  garantia  para  vencer  o  tyranno  de  Buenos-Ayres. 

O  Sr.  Cruz  Machído  :  —  A  lei  teve  por  fim  assemelhar 
o  direito  militar  do  Brazil  ao  das  nações  civilisadas. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Os  nobres  deputados  não  podem  sus- 
tentar as  suas  idéas  de  liberdade  por  essa  maneira. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E  ao  mesmo  tempo  tirou  o 
arbítrio  dos  generaes. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Os  publicistas  ensinão  que  nunca  se 
clama  contra  uma  lei  senão  quando  tem  feito  viptimas. 
Qual  foi  a  victima  dessa  lei  ? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :—  E'  porque  não  appareceu  occa- 
sião  de  se  executar. 

O  Sr.  Nebias  :  — Hoje  ninguém  se^  lembra  que  tal  lei 
faça  parte  da  nossa  jurisprudência  militar. 

Uma  voz  :  —  Então  para  que  íizerão  essa  lei? 

O  Sr.  Nebias:  —  Naquella  occasião  era  necessária. 

(Cruzão*se  apartes  que  cobrem  a  voz  do  orador.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Nebias  (dirigindo-se  ao  Sr.  barão  de  Por  to- Alegre)  : 
—  O  nobre  general  me  poderá  responder  a  esta  pergunta  : 
a  lei  fez  alguma  victima  durante  essa  campanha? 

O  Sr  barão  de  Porto-Alegre  :  —  Não,  senhor  ;  mas  foi 
porque  o  exercito  teve  a  fortuna  de  ser  commandado  pelo 
Sr.  marquez  de  Caxias  ;  se  fosse  outro  o  general,  e  não  ti- 
vesse a  prudência  do  Sr.  marquez,  a  lei  não  podia  deixar 
de  produzir  muito  mal.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Carrão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Então  concordemos  que  a  lei  é  perigosa 
sendo  executada  por  outro  general.  Ainda  bem  que  foi  exe- 
cutada por  um  general  e  conservador  tão  illustre,  por  aquel- 
le  distinto  chefe  que  sempre  tem  sido  o  baluarte  da  ordem 
publica  e  tem  salvado  nossas  caras  instituições  ameaçadas. 
(Apoiados.)  Espero  que  os  generaes  conservadores  hão  de 
sempre  executa-la  com  humanidade  e  tino. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Elogia  o  homem,  mas  conderana  a  lei. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Espero  também  que  o  mesmo  fação  os 
generaes  liberaes,  executando  com  igual  acerto  as  disposi- 
ções da  lei. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  devemos  deixar  dependente 
da  vontade  dos  homens  a  sorte  dos  Brazileiros. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Disse  o  nobre  deputado  <  Fizemos 
outra  conquista  ;  os  nossos  princípios  vão  por  diante  ;  a  re- 
forma eleitoral  é  obra  nossa ;  reformámos  a  constituição 
neste  ponto ;  por  conseguinte  havemos  conseguido  muita 
■vantagem.  * 

Ainda  ahi  se  engana  o  nobre  deputado;  nao  íoia  retor- 
ma  eleitoral  uma  concessão  feita  ao  partido  do  nobre  de- 
putado. Emprazo-ò  para  dizer:  porque  não  íizerão  essa ^re- 
forma durante  o  seu  dominio?  Se  era  uma  idéa  cardeal 
de  seu  credo  politico,  porque  adiárão  a  adopção  dessa  lei, 
porque  não  tratarão  delia? 

{lia  um  aparte.) 

Os  nobres  deputados  quando  se  vêm  apertados  em  se- 
melhantes questões  respondem  sempre:  não  tínhamos 
maioria,  porque  o  partido  solidário  na6  camarás  nos  fal- 
tava.... 

O  Sr.  Sieveirv  Lono  :  —  Mas  fizemos  alei  regulamentar 
das  eleições. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Quando  fizerão  a  de  1846  po- 
dião  ter  feito  essa  outra. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Bem  o  diz  o  nobre  deputado  ;  porque 
não  íizerão  logo  essa  reforma,  que  dizem  agora  ser  o  resul- 


tado de  suas  idéas  ?  De  duas  uma :  ou  o  partido  liberal  não 
tinha  em  mente  semelhante  reforma,  ou  não  a  julgava  Ur- 
gente para  seus  destinos.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Existião  na  camará  en- 
tão mais  de  60  magistrados. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E  que  tinhão  os  circulos  com 
os  magistrados  ? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Pergunte  ao  orador  o 
que  tem  os  circulos  com  os  magistrados. 

O  Sr.  Nebias:— -O  nobre  deputado  acaba  de  dar  um 
aparte  que  não  posso  deixar  passar  sem  observação.  Soa 
magistrado  na  provincia  de  S.  Paulo,  dizendo  o  nobre  de- 
putado :  <  Pergunte  ao  orador  o  que  têm  os  circulos  com 
os  magistrados,  >  parece  fazei  uma  insinuação  que  deve 
ser  explicada. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  nobre  deputado  quer  explicar  assim 
o  seu  apaite?  Mas  repare  que  pôde  ter  outra  interpretação: 
alguém  poderia  entender  que  exprimindo-se  assim  o  nobre 
deputado  quiz  dizer  que  os  circulos  tiverão  por  fim  obstar 
a  que  o  orador  que  é  magistrado  não  abusasse.  (Não  apoia- 
dos e  reclamações.) 

Em  tal  caso  eu  teria  razão  para  dizer  ao^  nobre  deputa 
do  que  para  serem  completas  as  incompatibilidades  se  devia 
dispor  que  os  lentes  das  nossas  academias  sejão  incom- 
patíveis. 

O  Sr.  Carrão  (com  ironia)  :—  Sim,  porque  a  liberdade  e 
a  fazenda  do  povo  estão  á  sua  disposição. 
(Ha  outros  apartes.) 
O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Nebias  :  —  Os  lentes  exercem  grande  influencia  ; 
e  em  todo  o  caso  é  certo  que  todas  as  pessoas  que  tenho 
ouvido  a  este  respeito  concordão  que  os  lentes  deveriao  ser 
declarados  incompatíveis  dentro  dessas  províncias.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Depois  de  completa  a  incompa 
tibilidade  dos  magistrados,  o  que  é  a  primeira  necessidade 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Nebias:  —  Não  me  encarrego  de  defender  os  ma- 
gistrados ;  são  questões,  por  assim  dizer,  esgotadas  e  velhas; 
têm  sido  sobejamente  discutidas. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Não  se  perde  tempo  em  fallar 
nessas  cousas. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Tenho  perdido  muito  tempo,  tenho  fa- 
tigado a  attenção  da  camará. 

Vozes  :  —  Não  apoiado.  Gostamos  muito  de  ouvi-lo. 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  nobre  deputado,  failando  da  lei  da 
guarda  nacional,  disse  que  é  tyrannica. 

O  Sr  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Sem  duvida. 

O  Sr.  Silveira. Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  nobre  deputado  não  attendeu  bem  ao 
que  eu  disse.  Não  digo  que  a  lei  da  guarda  nacional  seja 
muito  perfeita  ;  mas  tem  disposições  que,  bem  executadas, 
podem  afastar  todo  o  vexame  da  guarda  nacional.  Repito  o 
que  disse  ;  é  preciso  força  de  1«  linha,  não  porque  a  lei  seja 
tyrannica,  mas  para  evitar  que  se  torne  o  serviço  da  guarda 
nacional  em  extremo  pesado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nebias  :  — A  principal  necessidade  é  mandar  força 
de  1«  linha  para  S.  Paulo  e  mais  províncias,  porque  assim 
se  tornará  o  serviço  menos  oneroso  para  a  guarda  nacional. 

O  Sr.  Cruz  Machvdo  :  —  A  lei  é  um  perfeito  resumo 
das  que  decretárão  as  assembléas  provinciaes.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Nebias:— Sr.  presidente,  não  sei  quaes  são  as 
conquistas  que  os  nobres  deputados  tem  feito  quanto  aos 
princípios  liberaes;  como  nenhuma  vejo,  receio  que  come- 
cem agora,  como  já  nos  foi  annunciado. 

Ultimamente  uma  lei  também  barbara,  e  que  deve  ser  re- 
formada, foi  a  lei  do  banco,  que  o  nobre  deputado  considera 
como  uma  machina  de  guerra  politica. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Eu  disse  que  podia 
ser  convertida  em  uma  machina  de  guerra  politica. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Porque  é  que  0  nobre  deputado  quer 
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desnaturar  a  instituição  do  banco,  instituição  tao  grave 
de  tão  melindrosas  consequências,  achando-lhe  caracter  po- 
litico mais  ou  menos  próximo  ?  Entendo  pois  que  uma  das 
conquistas  que  o  nobre  deputado  quer  fazer  e  acabar  com 

alei  do  banco... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Acabar  ,  não  senhor. 

O  Sr.  Nebias  :  —  porque  pôde  ser  convertido  em  uma 
machina  de  guerra  politica. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Mas  esse  inconveniente 
pôde  ser  remediado ;  basta  que  haja  concurrencia. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Se  o  nobre  deputado  dissesse  que  e  banco 
tal  qual  se  acha  não  está  economicamente  bem  constituído,  o 
nobre  deputado  acharia  muita  gente  de  seu  accordo,  porque 
muita  gente  entende  assim  ;  o  banco  não  offerece  aos  ou- 
tros ramos  da  nossa  industria  todos  os  recursos  de  que  ella 
precisa.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Tudo  isso  disse  eu. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Por  este  lado  talvez  pudéssemos  pedir 
reformas ;  mas  o  que  o  nobre  deputado  entende  é  que  a 
lei  do  banco  é  uma  machina  de  guerra  politica. 

O  Sr-  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Não  asseverei. 

O  Sr.  Nebias  :— A  opinião  do  nobre  deputado  é  muito 
importante,  pôde  desviar  o  espirito  publico. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Só  fallei  contra  o  mo- 
nopólio. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Também  quando  tive  aqui  occasião  de 
tratar  da  lei  da  creação  do  banco,  declarei  que  as  provin- 
das precisavão  de  soccoiros  para  sua  agrieultura,  e  não  os 
terião  sendo  o  banco  creado  desse  modo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Nisso  estamos  de  ac- 
cordo. 

O  Sr,  Nebias  :  —  Muito  estimo ;  mas  creio  que  nunca 
estalemos  de  accordo  vendo  no  banco  uma  machina  de 
guerra  politica  ;  porque  desta  maneira  vai-se  desviar  a 
opinião  publica  do  verdadeiro  ponto  de  suas  discnssões  po- 
liticas, para  emmaranha-la  em  um  ponto  tão  grave  e  cie  tantas 
consequências  para  o  paiz,  para  a  fortuna  publica  e  par- 
tieular  ;  isso  é  muito  grave  e  de  séria  importância. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  — Pelo  menos  não  seria 
novo ;  muitos  bancos  em  iguaes  circumstancias  têm-se 
tornado  machinas  politicas. 

O  Sr.  Nebias  : — Sr.  presidente,  estamos,  como  se  diz, 
em  uma  época  de  calma  ;  é  preciso  que  não  concorramos  de 
fórma  nenhuma,  nem  por  pensamento  remoto,  para  per- 
turbar a  situação  presente  ;  para  ahi  é  que  devemos  todos 
marchar  de  accordo.  O  paiz  tem  realmente  necessidade  de 
um  interstício  longo  para  desenvolver-se,  para  aproveitar 
as  forças  activas  de  todos  os  nossos  recursos  nacionaes  ; 
não  devemos  pois  esperdjiçar  a  época  e  fazer  resuscitar 
idéas  que  podem  complicar  a  situação  e  fazê-la  voltar  a 
um  estado  triste  que  todos  lamentamos.  (Apoiados.) 

O  povo  quer  sempre  o  bem  ;  nós  devemos  mostrar  o 
verdadeiro  caminho  que  elle  tem  para  esse  fim.  Dizer-se 
que  é  preciso  i estabelecer  a  liberdade  do  povo  por  institui- 
ções protectoras,  é  desvirtuar  muito  a  opinião  publica;  é 
até  certo  ponto  induzir  o  povo  a  tristes  resultados  e  alter- 
nativas fataes  para  si  mesmo.... 

O  Sr  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Então  quer  que  deixe- 
mos soffrer  ? 

O  Sr.  Nebias  :  —  Vamos  dar  remédio  a  esses  soffrimen- 
tos,  mas  não  por  idéas  exageradas,  que  quanto  a  mim  não 
têm  resultado  nenhum  positivo. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  -—  Remover  esses  soffrimentos  é 
augmentar  a  somma  da  liberdade. 

O  Sr.  Nebias:  —  Como? 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — É  garantir  o  direito,  e  sem  ga- 
rantia do  direito  não  ha  liberdade. 

O  Sr.  Nebias:  — Pois  não  ha  garantia  e  liberdade  do 
trabalho  ? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Isto  mesmo  é  restringido  pela 
prepotência  da  autoridade. 

O  Sr.  Cauz  Machado  :  —  A  liberdade  do  trabalho  foi 
restringida  pela  lei  das  corvéas  dos  liberae3  de  S.  Paulo. 

TOMO  III. 


O  Sr.  Carrão  :  — Não  sabe  o  que  diz,  perdoe  que  lhe  diga, 
não  leu  a  lei  ou  não  a  entende. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Causou  mortes. 

O  Sr.  Carrão  (com  energia)   —  E'  falso. 

O  Sr.  Cruz  Macuaco  :  — Então  as  correspondências  fal- 
lão  falso. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Não  houve  nenhuma  morte.  Pergunte 
ao  orador  se  é  exacto  o  que  estou  dizendo. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  . — Attenção ! 

O  Sr.  Nebias  :— Liberdade  é  um  direito  que  pertence  a 
todo  cidadão  brazileiro,  e  pertence  em  maior  escala  conforme 
as  condições  especiaes  de  cada  um ;  está  mesmo  na  consti- 
tuição ;  não  podemos  alterar  a  constituição  em  suas  bases 
substanciaes,  que  nos  garante  a  todos  no  presente  e  no 
futuro. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : —  Ha  falta  de  segurança  individual 
e  outras  cousas  mais. 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  em  voz  baixa  um  aparte  ao  orador» 

O  Sr.  Nebias  (para  o  Sr.  Cruz  Machado)  -. — Foi  uma  lei 
de  serviços  pouco  liberal. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Cumpre  desfazer  esse  engano  injurio- 
so em  que  está  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Já  tive  occasião  de  lamentar  a  desgra- 
ça do  povo  ;  estimarei  que  se  lhe  faça  algum  bem  real,  po- 
sitivo e  próximo  ;  mas  digo  que  o  povo  não  sofifre  por  falta 
de  liberdade,  não  o  illudamos  com  essas  idéas. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Não  ha  segurança  de  direito 
nenhum. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Qual? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  A  autoridade  local  invade  a 
esphera  da  liberdade  do  cidadão. 

O  Sr.  Nebias  ;  —  Este  modo  de  encarar  a  questão  não  é 
próprio  da  época  actual,  e  sim  de  nossos  antigos  partidos, 
quando  os  nobres  deputados  combatião  a  autoridade  como 
suspeita  á  liberdade. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Isso  é  velho,  já  passou. 

O  Sr.  Nebias  :— Não  continuarei  com  as  minhas  obser- 
vações. Tenho  sido  muito  longo  ;  mas  V.  Ex.  vio  que  eu 
tinha  necessidade  de  dirigir-me  com  todo  o  respeito  ao 
nobre  ministro  da  guerra,  e  com  toda  a  attenção  ao  nobre 
deputado  da  minha  província ;  eu  não  tinha  remédio  senão 
fazer  estas  ligeiras  e  toscas  considerações.  Terminarei  aqui 
meu  discurso  declarando  a  V.  Ex.  que  nas  condições  do 
nosso  paiz  não  vejo  actualmente  nada  que  demande  refor- 
mas precipitadas,  nada  que  possa  ser  remediado  pelos  meios 
ordinários. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Quem  quer  reformas  precipi- 
tadas ? 

O  Sr.  Nebias  :  —  Declaro  a  V.  Ex.  que  prefiro  a  estabi- 
lidade do  governo  inglez,  do  parlamento  e  do  povo  inglez,  á 
volubilidade  de...  de  outros  povos  que  nos  dão  hoje  um  es- 
pectáculo que  não  é  certamente  muito  agradável  para  a 
causa  da  liberdade. 

(Apoiados,  muito  bem,  muito]  bem !  O  orador  é  comprimen- 
tado  por  grande  numero  de  Srs.  deputados.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  25  tle  Junho. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  DIAS  VIEIRA. 

Summario. — Expediente.  —Ordem  do  dia. — Eleição  do  Rio- 
Grande  do  Norte.  Votação.— Augmento  de  vencimentos.  To- 
tação. — Matricula  de  estudantes.  Discurso  do  Sr.  Franco  de 
Almeida. — Fixação  de  forças  de  terra.  Discursos  dos  Srs. 
Viriato,  e  Gomes  de  Souza. 

A's  10  horas  e  %  feita  a  chamada,  e  achanuo-se  presentes 
os  Srs.  Dias  Vieira,  Paes  Barreto,  Pereira  Pinto,  Salathiel 
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forres-Homem,  Athaide,  Hermógenes,  Gavião  _  Peixoto , 
Sergio  de  Macedo,  Cerqueira  Leite,  Machado,  Silvino  Caval- 
canti, Villela  Tavares,  barão  de  Porto-Aiegre,  Sá  e  Albu- 
querque ,  Candido  Mendes ,  Domingues,  Cunha  Mattos, 
Sampaio  Vianna,  Gonçalves  da  Silva,  Cesar,  Salles, Pedreira, 
Luiz  Carlos,  Costa  Pinto,  Ferraz  da  Luz,  Franco  de  Al- 
meida, Silveira  Lobo,   Barros  Pimentel,  Barão  de  Ma- 
roim,  Calheiros,  Madureira,  Costa  Moreira,  Pacheco,  Pin- 
to Lima,  F.  Octaviano,  Paiva,  André  Bastos,  Bello,  Pereira 
Pinto,  Ferreira  de  Aguiar,  Brusque,  Barbosa  da  Cunha, 
Silva  Miranda,  Benevides,  Bretas,  Diogo  Velho,  Martinho 
Campos,  Francisco  Campos,  Toscano  Barreto,  Bezerra  Ca- 
valcanti, Flávio,  Nebias,  Alcantara  Machado,  Souza  Leão, 
Fernandes  Vieira,  Augusto  Corrêa,  Almeida  Pereira^  Mon- 
teiro de  Barros,  Cruz  Machado  e  Pinto  de  Campos,  abre-se 
a  sessão.  L  -oe  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 
SÍDepois  de  aberta  a  sessãQ  comparecem  os  Srs.  barão  de 
Camaragibe,  Rego  Barros,  Teixeira  Júnior,  Cyrillo,  Henri- 
ques, Tobias  de  Aguiar,  Castello  Branco,  J.  de  Mendonça, 
Èulcão,  Delfim  de  Almeida,  Peixoto  de  Azevedo,  Dantas, 
Pereira  Franco,  Augusto  de  Oliveira,  Baptista  Monteiro, 
Cunha  Figueiredo,  Rodrigues  dos  Santos,  Aragão  e  Mel- 
lo, Coelho  de  Castro,  Lima  e  Silva,  Brandão,  barão  de 
S.  Bento,  Mendes  da  Costa,  Pederneiras,  Borges  Fortes  , 
Santa  Cruz,  Gomes  de  Souza,  Viriato,  Paranaguá,  barão 
de  Mauá,  Araujo  Lima,  Carrão»  Paulino,  Nabuco,  e  J. 
Marcondes. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE  j 


Um  officio  do  ministério  do  império,  communicando  ter- 
se  expedido  as  ordens  necessárias  para  que  no  thesouro  na- 
cional se  pague  as  gratificações  votadas  pela  camará  aos 
officiaes  de  sua  secretaria  Vicente  Xavier  de  Carvalho  e 
José  Maria  M^fra.— Inteirada. 

Outro  do  mesmo,  solicitando  o  consentimento  da  camará 
para  que  o  Sr.  deputado  José  Maria  da  Silva  Paranhos  possa 
exercer  o  cargo  de  presidente  da  província  de  S.  Paulo.  — 
A'  commissãode  constituição. 

Outro  do  mesmo  ,  remettendo  o  autographo  da  resolu- 
ção da  assembléa  geral  legislativa  ,  que  approva  a  pensão 
mensal  de  11&  concedida  a  D.  Florisbella  Máxima  da  Silva, 
na  qual  resolução  S.  M.  o  Imperador  consente.  — A  archi- 
var-se.  . 

Dous  do  presidente  da  provinda  de  Pernambuco,  envian- 
do dous  exemplares  da  collecção  de  leis  promulgadas  pela 
assembléa  dessa  provincia,  na  sessão  do  anno  passado,  e  do 
relatório  com  que  se  abrio  a  sessão  deste  anno.  —  A'  com- 
missão  de  assembléas  provinciaes  e  a  archivar-se. 

Dous  dos  Srs.  deputados  Pinto  de  Mendonça,  e  Silvério 
Jorge,  communicando  deixarem  de  comparecer  á  sessão 
por  incommodo  de  saúde.  —  Inteirada. 

Um  requerimento  dá  sociedade  dramática  do  theatro  de 
S.  Francisco  desta  corte,  pedindo  concessão  de  tres  loterias 
annuaes,  por  espaço  de  quatro  annos.  —  A'  commissão  de 
fazenda. 

Outro  do  estudante  Firmino  José  de  Souza  Lima,  pedindo 
concessão  para  fazer  exame  do  4o  e  5°  anno,  e  matricular-se 
no  6°  anno  da  faculdade  de  medicina  da  côrte. — A' com- 
missão de  instrucção  publica. 

Outro  dos  guardas  da  alfandega  de  Pernambuco,  pedin- 
do augmento  de  seus  vencimentos.  — A'  commissãode 
pensões  e  ordenados. 

Outro  de  Virginia  da  Silva  Magalhães,  viuva  do  cor- 
ieio  da  secretaria  do  império,  pedindo  uma  pensão  em  re- 
muneração dos  serviços  de  seu  marido.  — A'  commissão  de 
pensões  e  ordenados. 

Outro  do  súbdito  portuguez  José  Joaquim  de  Souza  Jú- 
nior, pedindo  dispensa  do  lapso  de  tempo  para  se  poder 
naturalisar  cidadão  brazileiro.  —  A'  commissão  de  consti- 
nição. 

Outro  do  súbdito  prussiano  Carlos  Eduardo  Muhlert 
pedindo  o  mesmo.  —  A'  mesma  commissão. 

Outro  do  juiz  de  direito  da  comarca  do  Brejo  do  Mara- 
nhão, Gonçalo  da  Silva  Porto,  pedindo  dous  annos  de  li- 
cença com  seus  ordenados  por  inteiro,  para  ir  á  Europa  tra- 


tar de  sua  saúde  gravemente  alterada.  —  A'  commissão  de 
pensões  e  ordenados. 

Outro  do  cabido  da  Sé  Metropolitana,  pedindo  augmento 
de  côngrua.  — A's  commissões  de  pensões  e  ordenados  e  ne- 
gócios ecclesiasticos. 

Comparece  o  Sr.  visconde  de  Baependy,  e  oceupa  a  ca- 
deira da  presidência. 

E'  lido  e  vai  com  urgência  á  commissão  de  poderes  a  se- 
guinte indicação  : 

<  Indico  que  seja  chamado  a  tomar  assento  nesta  casa  o 
supplente  pelo  14°  districto  eleitoral  de  Minas  Geraes,  o 
Sr.  Dr.  Antonio  Dias  Ferraz  da  Luz,  afim  de  preencher  a 
vaga  que  deixou  o  fallecido  deputado  pelo  mesmo  districto 
o  Sr.  cónego  Antonio  Filippe  de  Araujo.  —  SaiathieL  >  ■ 

NATURALISAÇÃO. 

E'  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir  o  pro- 
jecto com  que  termina  o  seguinte  parecer  de  commissão  : 

€  João  Gonçalves  Pereira  Lima,  súbdito  portuguez  resi 
dente  nesta  côrte  desde  1841,  e  nella  se  acha  estabelecido, 
sendo  o  chefe  da  firma  commercial  Pereira  Lima  e  C,  de- 
seja naturalisar-se  Brazileiro,  dispensando -se-lhe  o  tempo 
que  têm  de  correr  depois  da  declaração  por  elle  feita  na  ca- 
mará municipal  aos  27  de  Maio  do  corrente  anno. 

€  A  commissão  de  constituição  pensa  que  a  supplica  está 
no  caso  de  ser  deferida  favoravelmente ;  para  o  que  offerece 
a  seguinte  resolução : 

<  A  assembléa  ger  al  legislativa  resolve : 
«  Artigo  único.  O  governo  fica  autorisado  para  mandar 
passar  carta  de  naturalisação  de  cidadão  brazileiro  ao  súb- 
dito portuguez  João  Gonçalves  Pereira  Lima ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  Srs.  deputados,  22  de  Junho  de 
1857.—  J.  J.  Pacheco.  — A.  C.  de  Cruz  Machado.—  J.  J.  Tei- 
xeira Júnior.  > 

O  Sr.  Barão  de  Porto-Alegre  (pela  ordem) : — Sr.  pre- 
sidente, a  commissão  nomeada  por  V.  Ex.  para  assistir  ao 
funeral  do  nosso  fallecido  collega  o  Sr.  cónego  Antonio  Fe- 
lippe  de  Araujo,  cumprio  o  seu  dever  acompanhando  o  ca- 
dáver até  o  seu  jazigo. 

O  Sr.  Presidente  : — A  camará  fica  inteirada. 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 
eleição  do  rio  grande  do  norte. 

( 2o  districto. ) 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de  poderes 
sobre  a  eleição  deste  districto,  reconhecendo  deputado  o  Sr. 
José  Xavier  Garcia  de  Almeida. 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra  põe-se  a  votos  o  pare 
cer,  e  é  appr ovado. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  2«  districto  da 
provincia  do  Rio  Grande  do  Norte  o  Sr.  José  Xavier  Garcia 
de  Almeida,  e  supplente  o  Sr.  Luiz  Francisco  da  Silva. 

Achando-se  nasala  irnmediata  o  referido  Sr.  deputado,  é 
introduzido  com  as  formalidades  do  estylo,  presta  jura- 
mento e  toma  assento. 

AUGMENTO  DE  YENCIMENTOS. 

E'  lido,  entra  em  3*  discussão,  e  sem  debate  adoptado, 
vai  remettido  á  commissão  de  redacção  o  seguinte  projecto 
n.  2  deste  anno: 

«  Artigo  único.  Fica  approvada  a  tabeliã  dos  vencimen- 
tos dos  magistrados  e  empregados  do  tribunal  do  conselho 
supremo  militar  e  de  justiça,  e  da  respectiva  secretaria,  que 
acompanha  o  decreto  n.  1882  de  7  de  Fevereiro  de  1857. 

«  Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

«  Sala  das  commissões,  25  de  Maio  de  1857.  —  D.  V.  Ca- 
valcanti. —  L.  A.  da  Cunha  Mattos.  —  I.  V.  Pederneiras.  > 

MATRICULA  DOS  ESTUDANTES. 

Lê-  se,  e  entra  em  2«  discussão  o  projecto  n.  12  deste  anno, 
que  autorisa  o  governo  a  mandar  admittir  á  matricula,_  em 
qualquer  das  taculdades  do  império,  ouvidas  as  respectivas 
congregações,  os  estudantes  que  se  não  liou  verem  matricu- 
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lado  no  prazo  marcado  pelos  estatutos,  em  consequência  de 
impossibilidade  proveniente  de  motivos  extraordinários  e 
independentes  de"sua  vontade,  competentemente  provados ; 
devendo  ser-lhes  contadas  como  faltas  todas  as  prelecções 
anteriores  á  matricula  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Lê-se,  apoia-se  e  entra  em  discussão  a  seguinte  emenda : 

<  Em  lugar  de  artigo  único  diga-se —  art.  Io — Suppri- 
mindo-se  deste  artigo  as  palavras — revogadas  as  disposições 
em  contraxio. — Villega  Tavares. — Barão  de  Camaragibe.  > 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Sr.  presidente,  respeito 
muito  os  dons  nobres  signatários  do  projecto  que  se  discute; 
respeito  da  mesma  fórma  os  meus  illustres  collegas  que 
julgarão  acertado  combater  as  observações  que  tive  a  honra 
de  submetter  á  consideração  da  casa.  Entretanto,  como 
asrazões  contra  a  minha  opinião  apresentadas  me  não  po- 
dem convencer,  por  isso  occuparei  ainda  a  attenção  da  ca- 
mará com  algumas  reflexões,  afim  de  que  não  seja  appro- 
ado  o  presente  projecto,  que  me  parece  inconveniente,  senão 
até  prejudicial. 

O  Sr.  V.  Tatates  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Admiro-me  que  os  nobres 
deputados  procurassem  contestar  a  verdade  por  mim  ex 
pendida,  quando  procurei  demonstrar  a  conveniência  da 
estabilidade  na  reforma  dos  estatutos,  deixando  a  questão 
de  principio  para  só  tratarem  da  questão  de  facto,  como 
passo  a  demonstrar  com  toda  a  clareza. 

O  projecto  envolve  duas  questões,  uma  de  principio  ou- 
tra de  facto.  A  primeira  consiste  em  saber  se  devemos  au 
torisar  o  governo.... 

O  Sr.  Madureira  :  —  Duvido  que  o  governo  queira  pre- 
sentes desta  ordem. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  ....  para  todos  os  dias 
poder  alterar  os  estatutos  dos  estudos  superiores  nas  fa- 
culdades do  império,  Pergunta-se :  está  provado  que  os 
estatutos,  ha  pouco  formulados  e  mandados  executar,  já 
precisão  de  reformas?  Convêm  taes  reformas,  não  geraes, 
mas  parciaes?  Finalmente  o  governo  pôde  querer  aceitar 
presentes  tão  funestos  como  o  destas  e  outras  automa- 
ções? 

Encarei  no  meu  primeiro  discurso  a  questão  neste  único 
ponto  de  vista.  Os  nobres  depntados  porém,  deixando  os 
princípios,  encarregárão-se  apenas  da  tarefa  de  provar  a 
justiça  que  julgão  assistir  aos  estudantes  que  reclamão  a 
sua  admissão  á  matricula,  visto  não  o  terem  feito  no  tempo 
competente, 

[Ha  um  aparte.) 

A  propósito  ;  seja  dito  de  passagem  que  fallei  uma  só  vez 
na  Ia  discussão  e  fiquei  silencioso,  depois  de  me  terem 
combatido  os  nobres  deputados  que  fallárão  em  defensa  do 
projecto,  porque  me  não  podia  caber  a  palavra  segunda  vez. 

Se  não  tratei  da  quentão  de  facto,  da  justiça  ou  injustiça 
dos  reclamantes,  como  se  pretendera  contestar-me  com  a 
mesma  questão  de  facto,  com  a  justiça  das  reclamações ! 

A  camará  ouvi  o  que  os  nobres  deputados  contentárão-se 
apenas  de  dizer  que  erão  possíveis  casos  de  força  maior, 
dados  os  quaes,  os  estudantes  contra  a  sua  vontade  não  po- 
derião  ser  matriculados.  Mas  por  ventura  contestei  a  proba- 
bilidade de  taes  circumstancias?  Disse  que  provados  taes 
casos  não  se  devesse  attender  ás  justas  reclamações  que  ap- 
parecessem?  O  que  apenas  quiz  demonstrar  foi  que,  se  al- 
guns estudantes  por  motivos  independentes  de  sua  vontade 
deixassem  de  ser  matriculados,  recorressem  a  esta  camará, 
que  decidirá  como  entender  de  justiça,  como  sempre  se  tem 
praticado,  e  é  o  mais  razoável  e  legal. 

Portanto,  nãotiverão  razão  os  nobres  deputados  abando- 
nando a  questão  de  principios  que  aventei,  e  occupando-se 
exclusivamente  com  a  de  facto,  em  que  não  toquei.  Ficou 
assim  intacta  a  primeira  questão,  isto  é,  se  convém  au- 
torisar  o  governo  a  reformar  os  estatutos  todos  os  dias. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Não  se  trata  desta  questão. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Trata-se  de  autorisar  o  go- 
verno a  mandar  matricular  os  que  não  o  tenhão  sido  no 
tempo  designado. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Isto  não  é  reformar  todos  os  dias 
os  estatutos. 

O  Sr  Franco  de  Almeida:  —  Se  os  estatutos  carecem  de 


reforma,  reformem-se  ;  mas  não  vamos  armar' o  governo 
com  esse  direito  que  nós  podemos  exercer  perfeitamente. 

O  Sr.  Paes  Barreto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Tenho  por  mim  a  opinião 
da  própria  congregação  da  faculdade  do  Recife  ,  que  não 
propuzera  até  hoje,  que  eu  saiba,  semelhante  reforma,  como 
daqui  a  pouco  mostrarei. 

Pelo  decreto  n  608  de  16  de  Agosto  de  1851  foi  o  governo 
autorisado  a  reformar  os  estatutos  das  nossas  faculdades  de 
direito.  Em  virtude  deste  decreto  organifárão-se  novos  esta- 
tutos pelo  decreto  n.  1,134  de  30  de  Março  de  1853.  Como 
esta  reforma  exigisse  augmento  de  despeza,  o  decreto  n.  714 
de  19  de  Setembro  de  1853  não  só  o  autorisou,  como  ainda 
as  novas  alterações  que  fossem  julgadas  convenientes.  Esta 
nova  autorisação  fez  baixar  o  decreto  n.  1,386  de  28  de 
Abril  de  1854,  formulando  outros  estatutos  para  as  facul- 
dades de  direito,  nos  quaes  se  determinou  que  as  congrega- 
ções propuzessem  dentro  do  prazo  de  dous  mezes  um  regu- 
lamento complementar.  As  congregações  cumprirão  este 
encargo,  apparecendo  o  regulamento  complementar  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  1 ,568  de  24  de  Fevereiro  de  1855. 

E'  fácil  observar,  Sr.  presidente,  pelo  systema  seguido 
nos  novos  estatutos,  que  o  governo,  usando  da  autorisação 
que  lhe  foi  dada  pela  assembléa  geralr  procurara  um  meio 
termo  entre  a  absoluta  independência  das  faculdades  e  a  sua 
absoluta  dependência.  Procurára,  e  com  razão,  evitar  a  in- 
dependência das  faculdades,  das  antigas  universidades, 
como  as  do  norte  da  Allemanha,  que  erão  em  tudo  inde- 
pendentes no  que  tocava  não  só  ao  system a  dos  estudos, 
como  em  tudo  quanto  respeitava  aos  membros  dessas  mes- 
mas universidades.  Evitou-se  o  outro  inconveniente  oppos- 
to,  a  dependência  absoluta  do  governo,  porque  convinha 
que  as  faculdades  tivessem  liberdade  na  sua  organisação  e 
regimen. 

Assim,  os  novos  estatutos,  depois  de  determinar  a  orga- 
nisação das  faculdades,  da  sua  instituição,  do  director,  da 
congregação  dos  lentes  e  do  provimento  das  cadeiras,  occu- 
pão-se  com  o  seu  regimen,  marcando  o  tempo  dos  trabalhos, 
as  habilitações,  a  formula  e  tempo  das  matriculas,  dos 
exercícios  escolares,  dos  exames,  theses.  disciplina,  resi- 
dência, frequência,  policia,  etc. 

O  cap.  3o  tit.  2o  art.  59,  tratando  das  matriculas,  assim 
dispõe :  «  As  matriculas  para  as  aulas  das  faculdades  come- 
çarão no  dia  1°  de  Março  e  se  fecharão  a  15,  excepto  para  as 
dolo  anno,  que  poderáõ  continuar  até  o  fim  deste  mez. 
Encerradas  as  matriculas,  nenhum  estudante,  seja  qual  fór 
o  motivo  que  allegar,  será  admittido  a  matricular-se.  > 

Nota-se,  pela  primeira  parte  desta  disposição,  que  a  ex- 
cepção em  favor  do  1<>  anno,  em  que  os  estudantes  se 
podem  matricular  ainda  depois  do  dia  15  de  Março,  confir- 
ma a  prohibição  de  que  nos  outros  annos  se  possa  admit- 
tir  o  mesmo.  E  a  razão  é  clara:  no  lo  anno  o  estudante 
não  pôde  estar  certo  no  regimen  da  faculdade,  não  co- 
nhece todas  as  suas  obrigações,  póde-se  dar  alguma  de- 
mora, por  causa  desta  ignorância,  e  por  isso  os  estatutos 
prevenirão,  determinando  que  aos  estudantes  do  1»  anno 
que,  sem  o  querer,  podião  faltar  ao  seu  dever,  fosse  per- 
mittida  a  matricula  ainda  depois  do  dia  15;  mas  não  per- 
mittião  esta  mesma  facilidade  aos  estudantes  dos  outros 
annes  ;  e  com  toda  a  razão,  porque,  pertencendo  elles  já  á 
faculdade,  devião  conhecer  o  seu  regimen,  todas  as  suas 
obrigações,  e  portanto  não  podião,  com  fundamento,  alle- 
gar ignorância,  como  os  principiantes,  novatos  Fou  calou- 
ros. Outras  razões  autorisão  ainda  esta  differença,  razões 
que  por  ora  julgo  poder  deixar  de  citar. 

Pela  disposição  absoluta  da  2a  parte  do  artigo  que  acabo 
de  ler,  no  qual  se  diz  •.  «  encerradas  as  matiiculas  nenhum 
estudante  poderá,  seja  qual  fôr  o  motivo  que  allegar,  matri- 
cular-se »  se  quiz  tornar  mais  saliente  esta  obrigação  dos 
estudantes,  para  que  elles  se  apressassem  a  cumpri-la  para 
maior  frequência  noá  estudos  ;  frequência  que  é  a  prova 
material  do  aproveitamento  entre  nós. 

Não  discuto  agora  se  este  systema  é  bom  ou  máo,  se  deve- 
ríamos seguir  o  systema  de  outros  paizes,  em  que  pouca 
importância  dão  á  frequência,  como  pro\a  material  do  apro- 
veitamento, applicação  e  estudo.  Não  discuto  semelhante 
questão,  porque  temes  lei,  e  a  lei  exige  a  matricula,  o  com- 
parecimento, a  frequência,  a  applicação  como  prova  material 
do  aproveitamento  Desde  o  momento  em  que  esta  é  uma 
base,  e  base  que  por  ora  está  demonstrada  como  proveitosa 
no  actual  estado  da  nossa  civilisação,  é  claro  que  a  dispo- 
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sicão  da  matricula  em  tempo  oerto  trata  de  dar  aos  estudos 
superiores  aquella  regularidade  que  deve  ter  para  obrigar 
os  estudantes  a  que  mais  aproveitem.  Portanto,  dizendo-se 
que  o  estudante  por  motivo  algum,  depois  de  fechadas  as 
matriculas,  deve  ser  admittido  aella,  dispoz-se  o  que  se 
devia  dispor,  determinou-se  uma  medida  muito  util,  de  todo 
o  interesse  e  muito  conveniente. 

Mas,  senão  fosse  bem  visivel  o  espirito  dos  estatutos,  no 
artigo  citado,  ainda  teriamos  o  art.  63,  que  é  mais  claro,  e 
assim  se  expressa  :  «  A  matricula  se  poderá  fazer  por  pro- 
curador, achando-se  o  estudante  no  lugar  da  séde  áa  facul- 
dade, e  não  podendo  comparecer  por  gravemente  enfermo. 
Esta's  duas  circumstancias  serão  justificadas  em  requeri- 
mento ao  director. >  m  ' 

Ora,  o  que  querem  os  estatutos  com  esta  medida?  Querem 
que  depois  do  estudante  pertencer  á  faculdade  resida  em 
luo-ar  da  sua  séde.  (Apoiados.)  Esta  é  a  regra  geral.  Qual 
será  pois  o  motivo  que  o  pôde  forçar  a  não  comparecer, 
apezar  de  estar  na  séde  da  faculdade  ?  L  estar  gravemente 
enfermo,  e  neste  caso  os  estatutos  admittem  a  matricula 
por  procurador.  (Apoiados.) 

Mas,  dizem-me :  pôde  o  estudante  fazer  uma  viagem ; 
pôde  estar  na  sua  província ;  pôde  chegar  tarde.  Quid  inde? 
E'  obrigação  do  estudante  estar  na  séde  da  faculdade ;  se 
quer  passeiar,  se  quer  ver  seus  parentes,  recolha-se  com 
toda  a  antecedência  para  não  ser  obrigado  a  faltar  á  ma- 
tricula no  tempo  determinado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— E  a  força  maior  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Qual  é  essa  força  maior? 
Não  sahisse  d%  séde  da  faculdade. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :— Pôde  adoecer. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Isso  está  previsto  ;  todas  as 
tazes  que  o  estudante  adoecer  póde-se  matricular  por  pro- 
curador. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Mas  não  lhe  poderá  ser  pre- 
ciso mndar  de  ar  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E'  impossivel  prover  todas 
as  circumstancias  extraordinárias.  Posso  apresentar  muitas 
hvpotheses  em  que  o  estudante  é  prejudicado.  Supponha  o 
nobre  deputado  que  elle  já  tem  feito  todos  os  seus  exames,  e 
que  apenas  lhe  falta  um  para  matricular-se,  que  estava 
promptopara  o  mesmo,  mas  que  independente  de  sua  von- 
tade não  foi  admittido  por  falta  de  tempo  ;  matncula-se 
neste  caso?  Supponha  ainda  que  o  estudante  que  nao  pôde 
dar  senão  certo  numero  de  faltas,  dá  mais  uma  só,  a  qual  o 
obriga  a  perder  o  anno ;  pergunto:  é  admittido  a  exame? 
Por  Consequência,  todas  as  veze3  que  se  quizer  formular 
uma  lei,  que  não  tenha  inconveniente  algum,  perde-se  o 
tempo,  porque  nunca  o  poderemos  conseguir  ;  ao  que  deve- 
mos attender  é  para  a  pluralidade  dos  casos,  para  a  regra 
geral,  para  o  commum,  e  não  para  as  excepções.  Armado 
porém  o  governo  com  a  autorisação  que  lhe  vai  dar  o  pro- 
jecto, não  se  dará  mais  um  só  inconveniente  ?  E'  o  governo 
impeccavel?  Sabe  o  nobre  deputado  qual  será  o  governo 
que  tenha  de  exercer  amanhãa  esta  autorisação  ?  ^ 

Conseguintemente,  se  todas  as  vezes  que  se  legisla  appa- 
recem  inconvenientes,  como  argumentar-se  neste  caso  com 
um  simples  e  improvável  inconveniente  ? 

Ha  ainda  mais  o  art.  21  dos  estatutos  que  declara  que  com- 
pete á  congregação  a  inspecção  scientitica  da  faculdade  no 
tocante  ao  systema  e  methodo  de  ensino,  aos  livros  e  com- 
pêndios seguidos  nas  aulas,  propondo  quaesquer  reformas  e 
alterações  que  forem  aconselhadas  pela  experiência,  etc.  Ora, 
pergunto  :  a  congregação  da  faculdade  do  Recife,  a  que  per- 
tence o  nobre  deputado,  propôz  a  reforma  dos  estatutos  ?... 
Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fuanco  de  Almeida  :—  Estou  mostrando  que  vamos 
proceder  sem  inteiro  conhecimento  de  causa.  Desde  que  te- 
mos uma  lei  que  marca  os  tramites.... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Não  só  propôz,  como  nomeou  uma 
commissão,  da  qual  faço  parte,  para  apresentar  melhora- 
mentos nos  estatutos. 

O  Sb  Franco  de  Almeida  :  — Bem  ;  daqui  a  pouco  res- 
ponderei ao  aparte  do  nobie  deputado.  Desde  que  ha  dis- 
posições marcando  a  fórma  de  se  reconhecer  as  necessida- 
des das  reformas  ou  alterações  nos  estatutos,  matéria  esta 
que  não  pôde  deixar  de  ter  uma  influencia  immediata,  ma- 
téria em  que  não  se  pôde  prescindir  de  informações  de  pes- 


soas competentes,  e  as  mais  habilitadas  para  as  dar,  como 
são  as  congregações  das  faculdades.... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  que  admira  é  que  os  nobres  de  - 
putados que  são  professores  queirão  o  projecto,  e  o  nobre 
deputado  que  o  não  é  o  combata. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  sei  se  o  nobre  depu- 
tado tem  procuração  para  dizer  que  todos  os  professores 
das  faculdades  querem  este  projecto... 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Refiro-me  aos  que  aqui  estão. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  Tenho,  pelo  contrario,  prova 
para  declarar  que  elles  não  o  querem,  porque  ainda  não 
propuzerão  a  reforma  no  modo  das  matriculas.  Assim,  tendo 
esta  prova  material,  posso  crer  que  as  congregações  das 
faculdades  não  querem  a  reforma  nesta  parte... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Aqui  estamos  alguns  professores 
das  faculdades  de  direito,  e  todos  querem  o  projecto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  sei  se  todos  o  querem, 
porque  apenas  ouvi  ao  nobre  deputado,  e  ao  Sr.  Dr.  Aguiar. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Pelo  menos  nenhum  se  oppôz. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Mas  podem  não  querer  op- 
pôr-se  na  discussão  e  votar  contra. 

O  Sr.  V.  Tavares  :—  Isto  é  extraordinário  l 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Extraordinário  é  que  o* 
professores  presentes  reclamem,  quando  as  congregações  o 
não  fizerão.  Extraordinário  é  que  o  projecto  fosse  inspira- 
do4)or  um  ou  dous  requerimentos,  e  não  pela  necessidade 
que  agora  apparece  da  delegação  para  o  governo  diariamen- 
te poder  dispensar  os  estatutos  ! 
(Ha  um  aparte.) 

Eu  não  estou  dizendo  que  as  congregações  não  queirão  ; 
digo  que  por  ora  não  consta  que  o  queirão. ... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Não  estou  fallando  das  congrega- 
ções ;  refiro-me  aos  lentes  que  têm  assento  na  casa ;  o  nobre 
deputado  me  comprehende. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— O  nobre  deputado  então  não 
ouvio  o  que  eu  dizia  quando  me  deu  o  seu  aparte.  Affirmava 
que  os  lentes  em  congregação  ainda  não  representarão  sobre 
esta  reforma,  podendo  e  devendo  fazê-lo,  se  o  reconheces- 
sem de  utilidade.... 

O  Sr.  V.  Tavarrs  :  — -  Já  nomearão  uma  commissão,  da 
qual  faço  parte,  para  apresentar  um  projecto  de  reforma. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E  o  nobre  deputado  quando 
apresentou  o  projecto  foi  como  membro  dessa  commissão 
ou  como  simples  deputado  ? 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Como  membro  da  commissão  de 
instrucção  publica  desta  camará. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Logo,  se  fazendo  parte  dn 
congregação  da  faculdade  do  Recife  não  requereu  a  reforma 
de  q^ue^e  trata ;  se  apresentou  o  projecto  como  simples 
membro  da  eommissão  de  instrucção  publica  ;  se,  como 
membro  da  commissão  escolhida  pelos  lentes  da  faculdade  a 
que  pertence,  ainda  não  apresentou  trabalho  algum,  como 
contestar-me  com  acerto  ? 

O  Sr.  V.  Tavares  dá  ainda  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:— Faz  parte,  mas  não  pôde  cons- 
tituir por  si  a  congregação. . . . 

Um  Sr.  Deputado  :— E  os  outros?  o  director? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:— Os  estatutos  fallão  na  con- 
o-regação  e  não  no  director ;  declarão  que  compete  á  congre- 
gação representar  e  propôr  a  reforma  que  julgar  convenien- 
te ;  os  lentes  presentes  não  são  a  congregação  ;  nao  podem 
representa-la.... 

O  Sr.  Brandão  :— Nesta  parte  tem  razão. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Estou  mostrando  que  não 
devemos  reformar  os  estatutos  sem  estudo  prévio... 

O  Sr.  V.  Tavares  :— Está  enganado,  estudámos  muito 
esta  matéria. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Mas  não  existe  na  casa 
trabalho  algum  a  tal  respeito,  nem  ainda  a  congregação  re- 
presentára  para  reformar  os  estatutos,  como  lhe  competia 
pelo  art.  21  §  Io.  ,  pm„npf. 

Pelo  §  2o  deste  mesmo  artigo  se  determina  que  compete 
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â  congregação  empregar  a  maior  vigilância  afim  de  evitar 
que SHSHwfe  aWas  na  disoplina  escore 

no  re-imendas  faculdades.  Note-se  que  quando  se  tiatt  de 
matriculas,  trata-se  do  regimen,  de  um  dos  ramos  mais 
importantes  do  regimen. 

'  Uma  voz  :  —  Não  tem  havido  pratica  abusiva. 

O  Sr  Franco  de  Almeida  :  —  Nem  eu  o  affirmo.  ; 

Finalmente,  pelo  §  3o  do  citado  artigo  se  determina  que 
compete  também  á  congregação  organisar  no  prazo  de  dous 
mezes  o  regulamento  complementar,  e  submette  lo  a  ap- 
provacão  do  governo.  Ora,  a  congregação  cumpno  sem  du- 
vida com  esta  seu  dever;  apresentou  o  regulamento  com- 
plementar, e  este  foi  approvado.  Entretanto  no  art.  33  e  se- 
guintes em  que  se  trata  de  matriculas,  não  se  alterarão  ab- 
solutamente os  estatutos.  Logo,  existe  mais  uma  prova  de 
que  a  congregação  não  quiz  alteração  dos  estatutos  neste 
ponto,  poroue  nem  representára  na  occasião  de  confeccionar 
o  regulamento  complementar,  nem  ainda  depois. 

O  çR  V  Tavares  :— O  nobre  deputado  não  tym  o  regula- 
mento complementar  formulado  pela  congregação  porque 
não  é  esse  regulamento  que  foi  approvado  ;  esta  fallando 
sem  estudo  prévio  sobre  a  matéria. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  que  me  parece  é  que  o 
nobre  deputado  se  persuade  que  me  está  dando  lições  !  Mas 
a  camará  não  é  faculdade  de  direito.... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  nobre  deputado  também  disse 
que  a  commissão  apresentou  o  projecto  sem  estudar  a  ma- 
téria. 

O  Sr.  Franco-  de  Almeida  : —  Permitta  que  o  conteste 
neste  ponto. 

Nunca  me  julgo  autorisado  para  asseverar  que  um  col- 
lecra  estuda  bem  ou  mal  as  questões  ;  nem  julgo  os  outros 
habilitados  para  decidirem  se  estudo  ou  não.  O  nobre  depu- 
tado, enunciando-se  deste  modo,  pareceu-me  persuadir -se 
que  se  queria  armar  contra  mim  com  ameaçadora  ferula. 
[Riso.) 

O  Sr.  V.  Tavares:  — Eu  não  disse  isso;  disse  que 
o  nobre  deputado  avançava  uma  proposição  que  não  podia 
sustentar,  e  é  que  teve  em  sua  mão  o  regulamento  formu- 
lado pela  congregação.  Este  regulamento  veio  ao  governo, 
é  verdade ,  mas  não  foi  approvado ;  o  governo  approvou 
outro. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — V.  Ex.  já  acabou? 
O  Sr..  V.  Tavares  :—  Já  ! 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:— Se  pelos  estatutos,  art.  21, 
§  3°,  compete  ás  congregações  organisar  o  regulamento 
complementar,  e  se  é  certo  que  o  decreto  n  1,568  de  24  de 
Fevereiro  de  1855  approvou  esse  mesmo  regulamento  com- 
plementar, julguei  e  comigo  julgarião  todos  que  seme- 
lhante regulamento,  tinha  sido  formulado  pelas  congrega- 
ções, como  de^êra  ser.  Seasfaculdad.es  formulârão  outro 
regulamento,  ou  se  o  governo  não  quiz  adoptar  tal  qual  o 
regulamento  queellas  formulârão,  é  uma  prova  que  o  no- 
bre deputado  me  dá  de  que  nem  sempre  os  governos  proce- 
iom  acerto.  E  neste  caso,  como  é  que  o  nobre  deputado 
quer  armar  ainda  o  mesmo  governo  com  mais  uma  nova 
autcrisação? 

O  Sr,  F.  Octaviano  :  —  O  governo  não  tinha  obrigação 
de  approvar  esse  regulamento  ;  tem  a  sua  responsabilidade. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Estou  dando  a  razão  por- 
que julguei  que  o  regulamento  complementar,  na  fórma 
cio  art.  21  §  3°,  tinha  sido  formulado  pela  congregação. 
O  Sr,  V.  Tavares  :  —  Foi ;  mas  o  governo  não  approvou^ 
O  Sr.  barão  de  Camaragibe  :  —  A    congregação  propôz 
ao  governo. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  governo  approvou  aquillo 
que  entendeu  que  devia  approvar. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Desejo  que  o  nobre  depu- 
tado me. declare  se  a  congregação  propuzera  que  se  alteras- 
sem os  estatutos  no  capitulo  que  trata  das  matriculas  Se 
propuzera,  e  o  governo  não  admittio,  já  temos  mais  uma 
autoridade  pelo  menos  que  não  quiz  essa  reforma. 

Creio  porém  que  nem  a  congregação  tal  propuzera,  nem 


podia  de  fórma  alguma  propor  no  regulamento  complemen- 
tar essas  ou  outras  alterações. 

O  nobre  deputado  disse  que  não  foi  approvado  o  regula- 
mento como  se  propuzera,  e  eu  respondo  que  nesse  ponto 
não  se  podia  propor  alterações,  porque  pelo  art.  21,  §  3o  o 
regulamento  devia  ser  baseado  nas  disposições  dos  estatu- 
tos e  os  estatutos  determinão'  categoricamente  o  queja 
mostrei  a  respeito  das  matriculas.  Portanto,  a  que  veio  o 
aparte  do  nobre  deputado,  dizendo  que  as  congregações 
propuzerão  aquillo  que  não  foi  approvado,  se  quanto  á  ma- 
tricula nada  podião  innovar? 

O  Sr.  F.  Octaviano  :— Esse  argumento  não  prova  a  fa- 
vor nem  contra  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida -—Creio  que  prova  em  meu 
favor. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Para  que  trouxe  á  questão  o  re- 
gulamento ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Para  provar  que  a  congre- 
gação da  faculdade  do  Recife,  nem  antes,  nem  por  occasiao 
de  formular  o  regulamento  complementar,  nem  mesmo  de- 
pois repiesentára  contra  as  acertadas  disposições  dos  esta- 
tutos, quanto  ás  matriculas.  Não  constando  do  relatório  do 
ministério  do  império,  nem  de  outra  alguma  fonte  a  pro- 
posta de  semelhante  innovação,  conclui  que  a  congregação 
não  tinha  proposto  essa  reforma.  < 

Disse  em  aparte  o  nobre  deputado  :  <  Soumcumoido  de 
uma  commissão  que  pretende  algumas  reformas  nos  estatu- 
tos. >  Onde  está  porém  o  trabalho  dessa  commissão  ?  Quaes 
as  reformas  que  ella  propõe  ? 

O  projecto  de  que  se  trata  é  inconveniente;  nao  devemos 
armar  o governo  do  direito  dedispensar  os  estatutos,  seja  em 
que  ponto  for,  porque  deste  modo  os  estatutos  nao  ficao  nem 
revogados  nem  em  vigor.  Não  ficão  revogados  porque  con- 
tiuuão  a  prevalecer,  e  deixarão  de  vigorar  porque  o  governo 
poderá  saltar  por  cima  do  disposto  para  as  matriculas.  Nao 
reformamos  nem  deixamos  de  reformar. 

Sou  amigo  das  reformas  ;  creio  que  os  nobres  deputados 
sabem  perfeitamente  que  sou  progressista,  e  por  consequên- 
cia sempre  disposto  para  reformar  aquillo  que  me  pareci- r 
máo  ;  mas,  desde  que  ha  um  trabalho  mais  ou  menoo  com- 
pleto', em  que  fôra  seguido  um  systeraa,  não  posso  concor- 
dar nas  reformas  parciaes;  não  posso  admittir  que  vamos  a 
esse  edifício,  e  armados  da  destruidora  picareta  comecemos 
a  esburaca-lo.  Se  não  presta,  deite-se  a  baixo,  destrua-se  ou 
reforme-se  convenientemente.  Se  contém  utilidade,  conser- 
vemos a  sua  unidade ;  nada  de  esburaca-lo  como  se  pretende. 

O  projecto  não  vai  melhorar  o  que  seja  máo,  não  vai  en- 
direitar o  que  esteja  torto  ;  vai  unicamente  armar  o  governo 
de  uma  possante  picareta  para  todos  os  dias  esburacar  os 
estatutos,  nullificando,  quando  queira,  uma  de  suas  bases, 
as  matriculas.  São  reformas  incompletas  e  parciaes  que  vao 
destruir  as  vistas  e  unidade  de  um  trabalho,  que  tanto 
tempo  gastára,  e  que  ha  pouco  vigora.  E'  a  primeira  f  erida 
por  onde  entrará  a  inconsistência,  a  duvida,  a  vontade  do 
o-overno,  noque  as  faculdades  devera  ter  de  mais  particular 
e  privado,  o  regimen.  E  quando  ultimamente  se  tem  tra- 
tado tanto  da  instrucção  publica,  entendo  que  não  devemos 
approvar  que  se  principie  a  afrouxar  o  respeito  que  deve 
apparecer  com  o  fiel  cumprimento  dos  estatutos. 

Ainda  mesmo  não  querendo  impugnar  o  amplo  direito 
que  tem  entre  nós  o  governo  para  formular  regulamentos, 
tem-se  adoptado  como  princípios  dous  meios  para  evitar  o 
abuso  do  exercício  dessa  faculdade.  O  primeiro  é  que  a  re- 
forma seja  uma.  Ultimado  o  trabalho  do  governo,  está  con- 
cluído ;  ainda  ninguém  lhe  quiz  dar  o  direito  de  reformar 
diariamente.  Entendo  que  este  não  terá  sido  o  espirito  da 
illustrada  camará  ;  mas  do  seu  projecto  não  se  pôde  seguir 
senão  a  autorisação  mais  ampla  para  dispensa  do  tempo  de- 
vido ás  matriculas,  como  já  demonstrei. 

O  outro  meio  de  evitar- se  o  abuso  da  faculdade  que  o  go- 
verno tem  de  expedir  regularmente  consiste  em  que  pode- 
mos emenda-los  e  melhora-los.  Pois  bem;  se  os  estatutos 
não  são  bons  e  perfeitos,  se  tem  inconvenientes,  se  carecem 
de  reforma,  nós,  os  competentes  para  isso,  o  façamos  desde 
já.  Temos  na  casa  vários  lentes  de  ambas  as  faculdades  de 
direito  ;  podemos  ser  esclarecidos  mais  ou  menos  sobre  tal 
matéria :  abra-se  a  discussão ;  queirão  apresentar  um  tra- 
balho com  esse  fim,  e  resolvamos.  Mas,  se  os  estatutos  nao 
são  bons  e  completos,  tendo  o  governo  tantas  autonsaçoes, 
tendo  tanto  tempo  para  os  estudos  convenientes  antes  de 
fazer  baixar  tantos  decretos,  como  é  que  para  melhora-lo 
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O  Sr.  Luiz  Carlos  :  — Pode  apresei! tar-se  uma  emenda. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:— Se  o  governo  pôde  nãocon- 
formar-se  com  taes  informações,  como  se  deduz  do  projecto, 
•  não  se  vai  ipso  facto  prejudicar  o  ciedito,  senão  nullificar 
essas  mesmas  congregações?  não  se  vai  diminuir  o  presti- 
gio, tornando-as  dependentes  do  governo  até  no  regimen 
interno  immediato  das  faculdades  ?  Certo  que  sim.  Por 
consequência,  ainda  por  este  lado  o  projecto  de  forma 
alguma  deve  ser  approvado. 

Se  se  conaa  tanto  nas  congregações,  aponto  de  lhes  que- 
ler  dar  o  poder  de  dispeasar  o  "rigor  dos  «itatutos  neste  ou 
naquelle  ponto,  de-se-lhes  esta  delegação.  Eu.  voto  contra, 
porque  a  j algo  extemporânea  e  prej  udicial ;  mas  em  ulti- 
mo caso  será  mais  razoável  dar  a  elles  semelhante  poder, 
do  que  ao  governo.  Devemos,  antes  de  tudo,  evitar  que  as 
eongr-çacões  possão  estar  em  divergência  com  o  governo, 
para  que'  deste  modo  ellas  não  percão  o  prestigio  de  que 
devem  estar  revestidas. 

Os  nobres  deputados  que  me  responderão  na  primeira 
discussão,  disserão  que  o  objecto  era  insignificante,  que  era 
de  mui  pouca  consequência.  O  nobre  deputado  que  se  senta 
á  minha  direita,  membro  da  commissão,  ainda  manejando 
com  todo  o  talento  que  lhe  reconhecemos  a  arma  do  ridicuio 
e  do  sarcasmo,  não  stí  se  com  bastante  conveniência,  decla- 
rou na  casa  que,  ao  ver-me  em  opposição  ao  projecto,  jul- 
gára  que  nossas  instituições  estavão  em  perigo. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Não  disse  isso,  não  fallei  em  insti- 
tuições. ' 

O  Sa.  Franco  de  Almeida  :  —  Suppuzera  que  as  liber- 
dades publicas  corrião  risco. 

Creio  que  o  nobre  deputado  nã©  teve  razão,  norque,  se  a 
questão  de  facto  é  insignificante,  a  de  direito  é  importante. 
Se  delegarmos  uma  vez  ao  governo  a  faculdade  de^  dispensar 
aquillo  que  estiver  determinado,  quer  ácerca  da  instrucção 
publica/ quer  de  outro  ramo  da  administração,  não  sei 
como  havemos  com  direito  de  negar-lhe  posteriormente  ou- 
tras autorisações  sobre  objectos  de  maior  ponderação. 

O  abuso  sempre  que  se  introduz  nos  negócios  públicos  é 
tremulo,  submisso,  como  que  inoffensivo,  porque  não  tem 
bastante  coragem  para  apresentar-se  de  frente  e  com  todo  o 
gráo  de  força  que  depois  pouco  a  pouco  vai  mostrando. 
°  E'  necessário  que  se  esteja  prevenido,  para,  desde  que 
se  mostra  o  principio  do  abuso,  ainda  debaixo  de  sua  formu- 
la a  mais  insignificante,  tocar  alarma  e  combatê-lo,  aiim 
de  que  nos  não  colloque  num  plano  inclinado  em  que  todos 
sejão  precipitados. 

Sr.  presidente,  vou  concluir.  Para  tornar  frisante  o  gráo 
de  intensidade  que  pôde  tomar  o  abuso  nas  matérias  das 
delegações,  eu  poderia  chamar  em  meu  auxilio  o  exemplo 
do  sol  quando  principia-a  brilhar,  ou  da  tempestade  quando 
apparece  no  horizonte.  Para  quasi  todos  são  imperceptíveis 
os  primeiros  signaes  ;  nem  o  sol  queima,  nem  tão  pouco  a 
tempestade  atemorisa.  Mas,  o  que  vem  pouco  depois?  O  sol 
cresta,  queima,  abraza;  a  tempestade  assola,  esmaga,  de- 
vasta e  mata ! 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Se  a  matrícula  dos  estudantes 
produzisse  tempestades,  então  estávamos  bem  aviados. 
(Riso.) 

O  Sr.  Franco  be  Almeida:  —  Guarde  a  ironia  e  os  sar- 
carmos  para  occasião  mais  opportuna,  e  tenha  a  bondade  de 
prestar  séria  attenção  á  ordem  dos  pensamentos  que  estou 
enunciando. 

O  Sn.  V.  Tavares:  — -Nãoé  sarcasmo. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Estou  comparando  o  abu- 
so a  que  levará  o  projecto  com  o  sol  que  nasce  ou  tom  a 


tempestade  que  desponta,  porque  já  contém  o  principio  das 
delegações  ao  governo. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Talvez  seja  o  fim. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Mas  aquelles  que  sabem 
quanto  o  governo  tem  abusado  entre  nós,  quanto  tem  usur- 
pado attribuições  que  não  lhe  pertencem,  não  podem  julgar 
muito  extraordinário  que  em  uma  cousa  de  pepuena  monta 
para  o  nobre  deputado  eu  já  me  apresente  receioso. 

Quero  ser  prudente,  senhores;  desejo  que  a  camará  re- 
forme o  que  fór  máo ;  porém  que  reforme  por  si  e  não  auto- 
risando  o  governo  para  o  fazer. 

O  Sr.  V.  Tavares: — Não  vejo  no  projecto.em  discussão 
o  perigo  que  o  nobre  deputado  enxerga. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Apoiado,  é  uma  modifica':, 
estatutos. 

O  Sr.  Franco  be  Almeida  :  —  O  projecto  contém  uma  re- 
forma parcial,  especial,  e  sempre  me  apresentarei  contra 
taes  reformas ;  é  a  reforma  de  um  trabalho  ha  muito  pouco 
tempo  elaborado,  e  cuj  os  inconvenientes  se  não  demonstrá- 
rão  por  ora  ;  não  desejo  que  as  reformas  sejão  precipitadas 
(olhando  para  o  Sr.  Nebias),  para  não  dar  occasião  a  que  se 
neguem  aquellas  que  fôrem  convenientes. 

Não  desejo  com  este  e  outros  precedentes  autorisar  que 
seja  negado  aquillo  que  convém  e  a  que  temos  direito,  di- 
zendo-se  que  pretendemos  reformas  precipitadas. 

Ha  canaes  competentes  para  se  melhorarem  os  estatutos 
das  nossas  faculdades,  sigão-se  esses  canaes  ;  mas  não  se 
arme  o  governo  do  poder  de,  querendo,  esburacar  um  edifí- 
cio que  tanto  tem  custado  a  levantar. 

O  Sr.  V.  Tavares  -.  —  Os  princípios  são  bons  ;  mas  não 
têm  applicação  á  questão  vertente. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Conseguintemente  des- 
culpem ,  senhores  ,  que  eu,  que  tenho  de  pugnar  por  algu- 
mas reformas  que  reconheço  justas ,  reformas  bem  amadu- 
recidas ,  e  sobre  bases  que  de  ha  muito  tempo  temos  estu- 
dado, não  possa  concordar  que  se  iniciem  outras  sem  fun- 
damento para  julgarmos  da  sua  conveniência.  Voto  contra 
o  projecto,  como  disse  em  principio  ,  por  ser  extemporâneo 
e  prejudicial. 

Lê-see  apoia-se  a  seguinte  emenda  : 

«  Onde  diz  —  Fica  autorisado  o  governo,  —  diga-se  — 
Ficão  autorisadas  as  congregações  das  faculdades  ;  —  tudo 
o  mais  corno  no  projecto.  —  Dr.  Martinho.  —  Setgio  de  Ma- 
cedo. > 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

FIXAÇÃO  DAS  FORÇAS  DE  TERRA. 

Continua  a  discussão  adiada  do  art.  lo  do  projecto  que  fixa 
as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1858  a  1859. 

Acha-se  presente  o  respectivo  ministro. 

O  Sr.  Viriato: — Disse-nos  um  honrado  deputado  pela 
provinciade  S.  Paulo,  ha  bem  pouco,  com  voz  eloquente, 
que  nos  prendia  as1  attenções  todas,  que  o  estado  de  calma 
em  que  nos  achamos,  de  concórdia,  de  harmonia  de  pensa- 
mentos para  um  único  e  nobre  fim,  desterradas  as  lutas  dos 
partidos  que  outr'ora  se  batião  apaixonadamente,  creava-nos 
uma  actualidade  feliz  para  podermos  tentar  algumas  refor- 
mas urgentes,  e  das  quaes  precisa  nossa  sociedade. 

Como^elle,  vou  dizer-vos  o  mesmo  da  tribuna,  tendo  hoje 
a  honra  de  dirigir-me  a  esta  casa.  Temos,  senhores,  muita 
cousa  a  reformar,  e  essas  reformas  não  devem  ser  tidas 
por  irreflectidas,  por  precipitadas,  quando  a  experiência  e 
o  tempo  nos  têm  mostrado  o  que  devemos  fazer  para  honra 
nossa  e  de  nosso  paiz,  para  a  felicidade  publica. 

Hoje,  .que  todos  nós  parecemos  concorrer  para  itm  fim 
commum,  hoje  que  temos  deixado  em  esquecimento  o_ pas- 
sado das  lidas  estéreis  que  formava  lamentosas  dissidên- 
cias; hoje,  digo-vos,  não  lia  mais  estranhar  que  um  de  nós, 
conservador  ou  liberal,  indique  essas  reformas,  trate  delias 
especialmente,  conduza-as  a  seu  complemento  quando  for 
esse  trabalho  possível.  Aproveitemos  pois  a  occasião. 

Fallando  do  ministério  da  gunrra,  tendo  de  attentar  para 
as  múltiplas  matérias  que  lhe  são  relativas,  pareceu-me 
perceber  em  muitos  pontos  motivos  para  prômptas  reformas. 
E  certo  que  existem.  Não  duvidei  trazer  á  tribuna  meu 
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pensamento,  minhas  palavras  em  favor  dessas  reformas, 
não  com  voz  tão  suave,  tão  magica  de  persuasão  como  a  do 
honrado  deputado  pela  província  de  S.  Paulo,  mas  com  a 
mesma  boa  fé,  por  sem  duvida,  com  o  mesmo  desejo  de  fa- 
zer o  bem  que  puder  ao  meu  paiz,  indicando  o  que  julgo 
de  utilidade,  de  felicidade  para  elle.  Bem  se  vê  pelo  que  hei 
dito,  que  meu  voto  vai  discordar  em  muito  do  projecto  de 
fixação  de  forças. 

A  commissão  julgou  dever  diminuir  a  força  permanente  ; 
essa  diminuição  foi  um  passo  dado  para  minhas  idéas,  mas 
não  satisfez-me  completamente.  Desejava  que  a  commis- 
são fosse  além,  que  tendo  diminuído  a  cifra  da  força  per- 
manente cortando  2  mil  praças,  não  fosse  tão  temerosa, 
não  se  receiasse  de  fazer  reducção  mais  importante.  A  força 
de  terra  em  estado  de  paz  não  deve  ser  jamais  para  nós 
aquella  que  sanccionao  projecto  em  discussão. 

A  existência  de  uma  força  permanente  tão  elevada,  tão 
dispendiosa  como  essa  que  se  discute,  que  nos  quer  dar  o 
projecto,  é,  e  sempre  o  será,  de  perniciosa  influencia  para 
nós,  que  não  somos  tão  ricos  que  possamos  despender  a 
quantia  precisa  para  a  sua  conservação,  que  não  estamos 
em  estado  de  distrahir,  como  o  fazemos  todos  cs  dias,  de 
outras  industrias  braços  que  vão  ser  levados  para  a  profis- 
são das  armas  ,  e  pela  maneira  por  que  no  nosso  paiz  se 
costuma  praticar,  barbaramente,  sufíbcando  todos  os  di- 
reitos individuaes ! 

A  conservação  de  uma  força  permanente,  qualquer  que 
ella  seja,  mesmo  em  mui  diminutas  proporções,  é  reprovada 
por  muitos  governos  da  Europa  em  estado  de  paz,  e  com  muito 
boas  razões.  Alguns  querem  mesmo  que  a  força  permanente 
em  estado  de  paz  seja  composta  de  corpos  de  reserva,  de  cor- 
pos que  não  estejão  em  eífetividade  de  serviço,  que  não  sejão 
de  todo  segregrar1  ,  de  outros  trabalhos  da  communhão  social 
e  productores  ue  riqueza  publica.  A  Rússia  e  a  Inglaterra, 
tão  pouco  parecidas  em  tudo,  preferem  a  permanência  de 
suas  tropas  sob  as  bandeiras,  e  a  disciplina  obtida  por  não 
interrompido  exercício.  A  Áustria  ao  contrario  ordenou 
batalhões  de  substituição  da  força  permanente,  que_ deno- 
minou de  Landwehr,  onde  o  pessoal  só  tem  por  obrigação 
comparecer  todos  os  annos  por  algumas  semanas  para  o 
exercício.  A  conservação  de  grandes  forças  permanentes 
são  sempre  obstáculos  ao  progresso.  E  porque  não  have- 
mos de  reduzir  a  nossa  força  de  terra  permanente? 

A  creação  desses  corpos  de  reserva,  promptos  para  quaes- 
quer  eventualidades,  tem  provado  bem  na  pratica.  São 
tomados  os  nomes  daquelles  que  têm  de  concorrer  para  a 
protecção  do  Estado  ;  esses  cidadãos  são  forçados  a  passa- 
rem por  um  aprendizado  durante  o  curso  do  anno,  que  não 
lhes  rouba  o  tempo  destinado  para  as  outras  profissões, 
trabalho  que  não  lhes  é  pesado,  e  que  depois  de  curto  lapso 
de  tempo  se  achão  capazes  de  fazer  tudo  aquillo  que  pedi- 
mos de  ordinário  a  uma  força  permanente  em  condições 
normaes. 

Não  podendo  esperar  que  o  Sr.  ministro  da  guerra  siga 
este  systema,  que  talvez  fosse  de  grande  utilidade  para  nós ; 
não  podendo  esperar  isso,  porque  não  se  acha  elle  experi- 
mentado entre  nós,  porque  é  uma  novidade  para  o  paiz, 
desejava  ao  menos, e  peço  com  empenhe  que  a  força  perma- 
nente seja  ainda  mais  reduzida.  A  j  'iste  necessidade  da 
alimentação,  da  conservação  de  uma  força  permanente, 
qualquer  que  ella  seja,  tem  graves  inconvenientes,  produz 
males  que  procurarei  esboçar  ligeiramente.  Eu  não  posso 
apontar  todos  os  inconvenientes,  todos  os  males  resultantes 
da  conservação  de  força  permanente,  porque  não  me  sobra 
o  tempo,porque  não  tenho  os  conhecimentos  precisos  para  o 
fazer  completamente:  todavia  tocarei  em  alguns,  e  isso 
bastará  para  dar-vos  a  medida  dos  outros  que  calo,  e  talvez 
para  levar  o  honrado  ministro  da  guerra  a  inclinar-se  mais 
um  pouco  para  a  minha  opinião,  a  experimentar  o  projecto 
que  apontei  da  creação  dos  corpos  de  reserva,  como  substi- 
tuição da  grande  força  permanente  em  época  menos  remota. 

A  conservação  de  uma  grande  força  permanente  apre- 
senta inconvenientes  mui  graves  pelo  que  respeita  á  politi- 
ca, á  moral,  ao  progresso  social.  Qualquer  nação,  mesmo 
sob  o  systema  republicano,  que  fizer  da  profissão  militar 
uma  profissão  especial  e  permanente,  não  serájámais  livre. 
(Apoiados.)  Não é possível  contradictarem-me  citando-me  um 
só  exemplo  sequer  do  passado.  A  minha  proposição  é  filha 
da  experiência  que  nos  dá  esse  passado  nas  paginas  da  his- 
toria. 

A  republica  romana  não  foi  condemnada  a  uma  morte 
próxima  desde  o  dia  em  que  foi  dado  a  Cesar  ter  em  perma- 


nência esses  exércitos  que  devião  oe  lo  pGr  em  leilão  o  impé- 
rio, e  levar  ao  soberano  poder  e  abatei  sucessivamente 
essa  serie  de  déspotas  cujos  crimes  e  infâmias  espantarão  o 
mundo  ? 

Longos  séculos  de  monarchia  absoluta  têm  de  tal  arte 
modelado  a  instituição  militar  na  Europa,  que  o  soldado, 
que  jamais  devia  esquecer-se  que  é  homem  e  cidadão,  faz 
abnegação  desses  títulos  ! 

Deixando  estes  tempos  remotos,  e  que  já  vão  longe  feliz- 
mente ,  tomando  o  exemplo  de  mais  perto  do  que  acontece 
todos  os  dias  em  redor  de  nós,  mui  perto  de  nós,  chamarei 
a  attenção  do  honrado  ministro  da  guerra  para  esse  estado 
de  agitação  continuada,  para  as  revoluções  que  se  dão  nas 
pequenas  republicas  da  lingua  hespanhola  que  pertuibão- 
Ihesa  ordem  publica,  que  peão  todos  os  voos  do  progresso 
para  essas  sociedades  que  defiphãa,  que  morrem,  e  que  aliás 
serião  mais  felizes  se  não  estivessem  sujeitas  ás  variações  do 
governo  e  do  senhor  que  lhes  traz  a  força  bruta,  dominando 
6Ó  e  por  si  só. 

Quando  os  governos  têm  á  sua  disposição  uma  grande 
força  permanente,  elles  nãõ  tendem  muito  para  a  conserva- 
ção das  liberdades  publicas,  porque  esperão  sempre  que  nas 
occasiões  de  crise  o  poder  seja  defendido  pela  força  bruta 
por  si  só,  que  a  autoridade  em  desmando  seja  protegida. 
Os  governos  que  basêão  a  ordem  publica,  a  sua  conservação 
e  estabilidade  no  principio  da  opinião  publica,  na  força  mo- 
ral e  no  progresso  social,  no  desenvolvimento  das  sciencias 
e  dos  conhecimentos  úteis,  não  devem  temer  que  a  ordem 
publica  seja  perturbada  profundamente ;  algumas  leves  per- 
turbações poderáõ  revelar-se  no  organismo  social,  mas  tão 
pequenas,  que  com  a  força  da  razão,  com  a  força  dos  ho- 
mens que  pensão  bem,  com  a  força  da  opinião  publica,  des- 
appareceráõ  facilmente. 

Outro  tanto  não  succede  quando  os  governos  dispõem  da 
força  publica  em  grande  escala  ;  as  perturbações  da  ordem 
são  violentas  ;  o  perigo  da  liberdade  mais  elevado,  porque 
vem  do  alto.  Nem  se  diga  que  minhas  observações  deixão 
transparecer  desconfiança  da  actualidade. 

Eu  tenho  muita  fé  no  gabinete,  não  espero  que  elle  abitse 
da  força  que  lhe  vamos  dar  approvando  este  projecto  ;  fallo 
em  these,  e  os  governos  entre  nós  não  durão  muito  tempo  ; 
alguma  eventualidade  pôde  levar  ao  poder  homens  que  não 
comprehendão  o  seu  dever,  que  queirão  abusar  da  força 
publica,  e  matar  nossas  liberdades,  nossas  franquezas, 
nossas  garantias  individuaes.  Ha  um  obstáculo  politico 
pois  para  que  approvemos  a  força  permanente  projectada, 
e  que  se  acha  em  discussão.  E  essas  razões,  senhores,  são 
de  muito  peso. 

Além  disto  os  inconvenientes  moraes  são  muitos ;  citarei 
alguns,  porque,  como  disse  em  principio  do  meu  discurso, 
nem  estava  preparado,  nem  minha  intelligencia  é  tão  gran- 
de que  pudesse  fallar  bem,  apresentar  tudo  o  que  se  pôde 
dizer  em  uma  matéria  que  não  é  de  minha  profissão,  e  á 
qual  sou  inteiramente  alheio. 

O  recrutamento  entre  nós  é  feito  como  sabemos;  de  or- 
dinário não  ha  a  menor  escolha  naquelles  que  chamamos 
para  o  officio  das  armas.  Arrancados  ás  vezes  de  seus  lares 
ainda  ao  entrar  na  vida,  elles  vão  servir  em  nossos  exérci- 
tos, onde  não  ha  o  menor  cuidado  em  illustrar4hes  a  mente. 
Se  por  ventura  esses  homens  vêm  com  a  alma  bem  formada 
pelos  exemplos,  pela  educação  da  família,  e  pelo  habito  do 
trabalho,  perdem  brevemente  essas  boas  disposições ;  a  vida 
ociosa  dos  quartéis  os  leva  para  os  vicios;  de  fórma  que  um 
homem  sahido  do  exercito,  depois  de  alguns  annos  de  ser- 
viço, é  incapaz  de  se  applicar  a  qualquer  profissão,  é  ura 
ser  inutilisado  no  estado  social.  A  pouca  intelligencia  que 
elles  têm  quando  entrão  para  a  profissão  das  atmas,  o  pouco 
cultivo  que  levão,  desapparece  immediatamente  com  essa 
nova  profissão  que  tomarão. 

Que  tristes  resultados  não  deixa  essa  obediência  pas- 
siva que  se  pede  do  soldado  ?  Prohibindo-se-lhes  o  uso  de 
sua  faculdade  de  pensar,  tira-se-lhes  insensivelmente  a  in- 
telligencia do  bem  e  do  mal.  Dizei-me ,  quaes  são  esses  sol- 
dados do  nosso  exercito  capazes  de  julgar  da  justiça  e  da 
injustiçadas  guerras,  nas  quaes  são  os  principaes actores  ? 
Em  matéria  de  concepção,  de  raciocínio,  elles  marchão  de 
par  em  par  com  esses  terríveis  instrumentos  de  destruição 
sobre  os  quaes  se  lê  a  mais  brutal  das  inscripções  :  —  Ultima 
ratio  regum.  —  Os  hábitos  que  lhes  são  inoculados  suffo- 
cão  as  disposições  sympatkicas  do  coração.  Quando  escravos, 
quando  curvados  completamente  á  obediência  passiva,  quan- 
do chegados  ao  ponto  de  se  esquecerem  do  uso  das  faculda- 
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des  superiores  que  distinguem  o  homem,  matão  sem  emoção 
e  sem  escrúpulo,  e  dizem  ter  artingido  á  perfeição  da  pro- 
fissão ! 

Um  Sr.  Deputado  .  —  Não  apoiado. 

O  Sn.  Viriato:  —  Ha  entre  nós  militares  que  tendo- se 
achado  em  occasiões  anormaes,  na  campanha  têm  conserva- 
do em  toda  a  pureza  os  hons  instinctos  de  suas  almas  ;  mas 
a  regra  geral  é  a  que  vos  apresento  ;  o  bom  sem  illustração, 
arrastado  para  uma  vida  nova,  estranha  certamente  á  es- 
pécie humana,  vida  toda  de  agitação,  vida  sem  o  uso  da 
razão,  uo  meio  dos  combates,  no  meio  da  carnificina^  tra- 
balhando em  um  theatro  onde  se  diz  que  a  destruição  é  ne- 
cessária, que  a  destruição  é  a  missão  de  todos,  esse  homem 
não  sabe  certamente,  faltando  em  geral,  com  os  bons  ins- 
tinctos que  levou  quando  entrou  para  essa  profissão.^ 

Não  quero  com  isto  ofFender  a  nobre  classe  militar.  Tácito, 
elogiando  Germânico,  que  era  tido  como  um  dos  mais  mo- 
derados no  pelejar,  que  era  tido  como  homem  de  alma  bem 
formada,  de  mansuetude  para  os  inimigos,  dizia  na  mesma 
occasião  em  que  o  elogiava,  que  elle  mandou  matar  todos 
os  velhos  em  uma  batalha  contra  os  Marsas,  e  Cattes,  as 
mulheres  e  crianças,  destruindo  tudo.... 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Viriato:— Eu  fallo  em  geral,  não  faço  applicação  ao 
nosso  exercito,  antes  pelo  contrario  tenho  o  dever  de  elo- 
gia-lo. Nos  últimos  trabalhos  que  teve  no  Estado  Oriental, 
elle  deu  provas  de  que  tinha  uma  educação  digna  de  todo  o 
elogio;  mas  é  uma  excepção  do  que  acabo  de  apresentar,  é 
uma  excepção  á  regra  geral.  Fallo  em  these,  não  ha  duvida 
que  os  costumes,  os  hábitos  adquiridos  na  profissão  das 
armas  devem  influir  e  influem  grandemente  sobre,  o  futuro ; 
essa  profissão  tem  uma  influencia  notável  na  vida  dos 
homens.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Aponte  V.  Ex.  um  facto  de  actos  de 
ferocidade  praticados  pelos  nossos  soldados. 

O  Sr.  Viriato  :  — Não  apresento  facto  algum,  porque  não 
tomo  ora  a  cargo  accusar  o  exercito  imperial ;  estou  falhan- 
do em  geral,  edigo  que  é  um  dos  incenvenientes  da  força 
permanente  a  desmoralisação  de  um  grande  pessoal  de  nossa 
sociedade.  Não  me  podem  negar  isto.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —Mas  não  tem  applicação  ao  nosso 
exercito. 

O  Sr.  Viriato: — Porque  não  é  possivel  ter  applicação 
para  o  nosso  exercito  ?  O  exercito  brazileiro  portou-se  dessa 
fórmano  Sul,  revelou  talvez  tão  boas  qualidades  na  Victo- 
ria, porque  o  povo  brazileiro  é  naturalmente  dócil,  levado 
ao  bem,  á  brandura.  Será  sempre  assim?  A  excepção  mata 

generalidade  ? 

Mas  estes  habito?,  que  temos  felizmente,  não  são  tão  for- 
tes que  possão  influir  "na  educação  desses  individuos  que 
vão  viver  vida  nova  em  nosso  exercito,  tão  poderosamente 
que  venção  todos  os  motivos  que  ahi  têm  para  amarem  o 

Além  dos  inconvenientes  moraes  da  conservação  da  for- 
ca permanente,  elia  oceasiona  outros  inconvenientes  so- 
ciaes,  que  em  verdade  são  bem  grandes. 

O  Sr.  Brandão:— O  nobre  deputado  reconheceu  isto  no 
presente  anno. 

O  Sr.  Viriato  •—  Não  enxergue  ern  mim  palavras  de  op- 
posição.  Tenho  muitas  esperanças  no  gabinete  actual.  _ 

As  avultadas  soramas  que  se  despendem  com  o  ministé- 
rio da  guerra  podião  ter  applicação  mais  util  ao  paiz, 
se  seguisse  o  propósito  de  reduzirem  a  força  permanente, 
de  crearem  corpos  de  reserva,  promptos  e  instruídos  con- 
venientemente, para  serem  empregados  nas  occasiões  de  crise. 
Poderia  todo  esse  capital  ser  applicado  ao  provimento  das 
mais  urgentes  necessidades  do  paiz,  ao  melhoramento  da 
nossa  agricultura,  á  feitura  de  nossas  obras  publicas,  á 
construeção  de  estradas,  á  navegação  a  vapor,  e  ao  melho- 
ramento de  nossas  vias  de  communicação,  para  o  desenvol- 
vimento da  riqueza  do  Brazil. 

Que  necessidade  ha,  senhores,  de  conservar  com  tamanho 
dispêndio  uma  força  permanente  como  é  proposta  no 
projecto?  Que  precisão  temos  delia  no  estado  de  paz  ein  que 
felizmente  nos  achamos,  livres  de  lutas  de  partidos,  e  desas- 
sombrados do  temor  de  guerras  estrangeiras?  Que  utilidade 
se  tira  da  conservação  dessa  força  de  luxo  ? 
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O  Sr.  Peixoto  :  —  Peça  ao  Sr.  ministro  da  guerra  qu© 
mande  retirar  do  Maranhão  a  força  de  linha  que  ali  existe* 

O  Sr.  Viriato  :  —  Este  aparte  não  tem  applicação  ao  que 
estou  dizendo.  Não  me  interrompa. 

O  Sr.  Peixoto  :  —  Querem  todos  augmento  de  força  de 
linha  para  a  sua  província;  o  nobre  deputado,  que  pede  a  sua 
reducção,  deve  principiar  pela  do  Maranhão. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Comparem  os  nobres  deputados  a  des- 
peza  que  se  quer  decretar  com  a  nossa  renda  annua,  e  verão 
que  ha  uma  grande  desproporção,  e  que  não  é  razoável 
que  continuemos  nella. 

Por  um  lado  esse  dinheiro  é  subtraindo  ás  obras  publicas, 
ao  progresso  material  e  moral,  por  outro  se  apresentão 
inconvenientes  moraes  e  políticos.  Fallando-vos  assim,  só 
tenho  por  fim  concorrer  com  meu  fraco  contingen- 
te para  o  bem  da  causa  publica.  Eleito  deputado  pela 
província  do  Maranhão,  cumpre  fazer  quanto  cabe  em  mi- 
nhas forças  para  o  seu  beneficio,  para  a  felicidade  de  mi- 
nha pátria.  Os  nobres  deputados  que  me  ouvem  e  me  dão 
apartes  repetidos  julgão  ver  em  minhas  palavras  opposi- 
ção  ao  gabinete  actual.  Declaro  que  se  enganão,  e  por 
uma  vez  assevero  que  não  faço  oppesição  ao  ministério. 
Mas  também  não  me  posso  condemnar  á  posição  tal  que 
não  me  seja  concedido  expor  o  que  penso  a  respeito  de  re- 
formas que  julgo  urgentes  e  que  reclama  o  estado  de  nossa 
sociedade.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Vai  muito  bem,  cumpre  com 
o  seu  dever  de  deputado. 

O  Sr.  Peixoto:  —  Mas  se  não  tivermos  exercito,  quem 
defenderá  o  nosso  litoral,  as  nossas  fronteiras  ?  A  lavoura  ? 
V.  Ex.  por  certo  não  quererá... 

O  Sr.  Viriato  :  —  A  somma  votada  para  o  exercito  podia 
ser  muito  diminuída.  Mais  de  1,528:000$  são  empregados  nos 
arsenaes  e  em  armazéns  de  artigos  bellicos  ;  é  capital  immo- 
bilisado  que  poderia  ser  productivamente  consumido.  Pois 
não  será  possivel,  senhores,  diminuir  o  exercito? 

O  Sr.  Peixoto  :  —  E  não  se  diminue  no  projecto  ? 

O  Sr.  Viriato: — Será  admissível  que  a  nobre  commis- 
são  não  pudesse  cortar  ainda  em  o  numero  de  força  perma- 
nente ,  e  offerecer  então  um  projecto  que  não  soffresse  a 
mínima  opposição?  Não  poderia  o  Sr.  ministro  da  guerra 
aconselhar  á  commissão  que  apresentasse  menor  força  no 
trabalho  que  ora  discutimos  ? 

O  Sr.  Peixoto  :  —  O  Sr.  ministro  já  diminue  2,500 

homens. 

O  Sr.  Viriato  : — Louvo  o  nobre  ministro  por  ter  pratica- 
do assim  ;  porque  é  convicção  minha  que  com  a  força  per- 
manente votada  gastamos  sem  necessidade  unia  parte  das 
rendas  do  Estado ;  porque  sou  da  opinião  daquelles  que 
pensão  que  os  Estados  não  devem  ter  exercito  permanente 
tão  elevado  em  tempo  de  paz,  e  que  mais  utilmente  se  podem 
despender  os  dinheiros  públicos  que  em man tê-lo  por  luxo... 

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  — Que  força  julga  proporcionada  ás 
necessidades? 

O  Sr.  Viriato  :— É  este  o  meu  modo  de  entender  sobre  a 
matéria  sujeita  ;  o  nobre  deputado  talvez  pense  melhor,  e 
desejarei  muito  ter  occasião  de  ouvir  a  exposição  de  suas 
idéas.  Mas  entretanto  me  permittirá  a  liberdade  de  expen- 
der as  minhas  convicções  como  puder. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Somente  praticão  assim  os 
Estados  do  Papa,  que  entretanto  precisão  de  soldados  es- 
trangeiros. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Não  são  unicamente  os  Estados  do 
Papa  que  procedem  assim  ;  poderia  mencionar  outros  exem- 
plos, como  o  dos  Estados-Unidos.  Deixo  de  apresenta-los, 
porque  não  actuarião  no  animo  de  V.  Ex.  para  alcançar  a 
diminuição  do  nosso  exercito  permanente. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Já  diminui. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Então  V.  Ex,  pensa,  como  eu,  que  se 
deve  diminuir.... 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :— -Discordamos  quanto  ao  limi- 
te possivel ;  admittindo  o  principio  não  concordamos  na  * 
applicação. 

O  Sn.  Viriato  :  —  Todavia  lembrarei  a  V.  Ex.  que  entre 

os  Estados  que  adoptárão  um  corpo  de  reserva,  com  peque- 


SESSÃO  EM  25  DE  JUNHO  DE  185 


na  forca  permanente,  éa  Áustria  ,  que  a  tem  composta  de 
homens  que  se  vão  exercitar  cada  anno  por  espaço  de  al- 
guns mezes  no  uso  das  armas. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Mas  deixa  de  ter  exercito 
permanente  ? 

O  Sr.  Viriato  :  —  Se  o  tem  actualmente  tão  elevado,  o 
nobre  ministro  sabe  que  circumstancias  occorrêrão  para 
que  isso  houvesse  lugar. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Julga  acaso  V.  Ex.  que  a  despeza  com 
o  exercito  está  em  proporção  ás  rendas  do  império  ?  A  força 
decretada  no  projecto  pôde  mui  bem  ser  muito  reduzida. 
Se  V.  Ex.  seguisse  a  minha  opinião,  quantos  proveitos  não 
resultarião  dahi  para  o  paiz  ! 

O  Sr.  Peixoto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Viriato  :  —  O  que  exige  de  mim  o  nobre  deputado 
seria  um  trabalho  desmedido;  a  these  está  apresentada  por 
mim,  a  camará  decidirá  se  os  princípios  que  enuncio  da  tri- 
buna são  ou  não  susceptíveis  de  applicação. 

Outro  mal  resultante  da  conservação  da  força  permanente 
é  a  perseguição  que  por  effeito  delia  soffre  a  agricultura  do 
paiz.... 

Uma  voz  :  —  Acho  que  ainda  é  pouca. 

O  Sr.  Viriato  :— Não  se  attendendo  ás  necessidades  agrí- 
colas, se  distrahem  de  nossos  campos  muitos  braços  todos  os 
annos  para  o  serviço  do  exercito,  quando  se  devia  ao  con- 
trario ver  qual  a  proporção  em  que  se  achão  os  pedidos  do 
governo  com  as  populações,  e  caminhar  em  regra.  Se  algu  - 
mas  províncias  têm  a\ançado  um  pouco  nas  vias  de  colonisa- 
ção,  ha  outras  que,  em  consequência  da  exportação  de  es-^ 
cravos,  sem  colonisação,  estão  em  lastimosa  situação,  ege-* 
mem  sob  o  mais  duro  soffrimento. 

Entre  as  províncias  do  norte  mencionarei  principalmente 
a  do  Ceará,  que  muito  padece  por  falta  de  braços  ,  e  que  en- 
tretanto é  privada  annualmente  de  muitos  delles  por  meio 
do  recrutamento.  O  Ceará  já  vai  apresentando,  alguns  pro- 
ductos  industriaes  de  exportação,  e  importantes  ;  e  agora, 
que  tem  mudado  a  sua  fórma  de  trabalho  ,  que  tem  a  espe- 
rança de  competir  com  outras  na  producção,  soffre  para  isso 
os  obstáculos  produzidos  pelo  governo,  além  da  luta  de  com- 
petência em  outros  mercados.  Este  progresso  é  atacado  de 
frente  pelo  recrutamento,  que  lhe  rouba  os  braços  !  Não  me- 
nor mal  soffrem  a  Parahyba  e  o  Maranhão. 

Esta  ultima  provir) cia,"  que  me  fez  a  honra  de  nomear  seu 
representante,  está  opprimida  por  soffrimentos  ainda  maio- 
res Era  rica  ,  a  sua  producção  era  avultada  ,  e  exportava 
muito  para  a  Europa.  Mas  actualmente,  por  causas  que  no 
momento  não  desejo  apreciar,  que  mecausão  profunda  má- 
goa, a  sua  agricultura  não  dá  as  vantagens  de  outr'ora.  Os 
lavradores,  desanimados  por  falta  de  braços  ,  têm  entendido 
que  os  capitães  empregados  em  estabelecimentos  ruraes, 
que  defmlião,  não  dão  lucro  sufficiente,  e  então  se  decidem 
a  vender  os  seus  escravos.  Assim  ,  morre  ali  a  agricultura 
com  rapidez  assustadora. 

Entretanto  todos  os  annos  a  província  do  Maranhão  man- 
da o  grande  imposto  de  sangue  

Um  4  voz  : — E  que  applicação  tem  os  capitães  provenien- 
tes da  venda  dos  escravos.  ? 

O  Sr.  Viriato  : — Tenho  íé  que  serão  convenientemente 
applicados;  mas  todos  sabem  que  em  paizes  novos,  como  o 
nosso,  acontece  um  phenomeno  industrial  em  virtude  do 
qual  os  capitães  são  inactivos  quando  se  distrahem  de  ve- 
lhas applicações,  e  por  algum  tempo  não  sabem  ao  que  se 
devem  applicar  de  novo.  Dessa  hesitação  tem  resultado  a 
crise  actual  e  as  suas  tristes  consequências. 

Dir-se-ha  que  já  se  começa  a  emprehender  a  colonisação 
para  o  Maranhão  ;  mas  emquanto  não  chega  ao  ponto  de- 
sejado aquella  província  tem  de  soffrer  muito. 

Tratemos  de  diminuir  a  força  permanente;  assim  se  atte- 
nuará  parte  do  mal  que  estamos  soffrendo... 

O  Sr.  Peixoto: — Tem-se  diminuído  quanto  é  possível  na 
actualidade. 

O  Sr.  Viriato  : —  Concluindo  o  tópico  de  meu  discurso 
que  diz  respeito  á  reducção  da  força  permanente,  acerescen- 
tarei  sobre  esta  matéria  mais  algumas  breves  observações. 

Com  a  reducção  que  proponho,  com  a  economia  annua 
que  delia  resultaria,  com  o  producto  da  venda  da  maior 
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parte  dos  immoveis  e  de  material  de  guerra,  o  Brazil  em 
poucos  annos  diminuiria  sua  divida  publica,  crearia  uma 
infinidade  de  estabelecimentos  úteis,  de  instituiçõos  mora- 
lisadoras,  dand©  assim  trabalho,  instrucção  e  bons  hábitos 
a  um  sesn  numero  de  infelizes,  que  lutão  sem  cessar  no 
vai-vem  das  agonias  da  fome,  á  embriaguez  do  deboche  e 
aos  furores  da  desesperação.  (Apoiados.) 

Meu  discurso  levou-mea  fallar  sobre  o  recrutamento  ;  é 
mister  que  neste  ponto  me  demore  e  me  oceupe  com  elle  por 
mais  algum  tempo. 

Apresentei  uma  sombra  do  que  é  o  recrutamento  entre 
nós ;  mas  esta  caçada  humana  vai  muito  além  ;  é  um  qua- 
dro de  negras  cores  aquelle  que  sempre  se  apresenta  a  nos  - 
sos olhos  quando  observamos  as  perseguições  que  soffre 
uma  certa  classe  da  nossa  sociedade.  (Apoiados.) 

Nem  eu  vos  posso  minorar  o  horrendum  desse  quadro,  nã© 
posso  enriquecê-lo  com  uma  só  côr  suave  e  bella,  que  lhe 
minore  a  negrura,  porque  não  as  tenho  em  minha  palheta* 
Tudo  quanto  ha  de  doloroso,  tudo  quanto  ha  de  horrível 
j  em  um  paiz  de  escravos,  se  pôde  applicar  entre  nós  á  época 
do  recrutamento.  (Apoiados.) 

E'  mister  fazer  cessar  esse  estado  de  cousas.  O  nosso 
I  honrado  collega  pela  província  de  S.  Paulo  nos  disse  com 
sua  voz  eloquente  que  chegamos  a  uma  época  feliz,  época  de 
|  melhoramentos  e  de  reformas.  Repito  agora  o  mesmo  ;  mas 
I  não  deixemos  passar  a  occasião,  não  desanimemos.  Façamos 
I  com  que  essa  lei  barbara  do  recrutamento  seja  reformada 
(apoiados) ;  façamos  desapparecer  esse  ukase  de  perseguição 
!  sobre  uma  classe  importante  de  nossa  sociedade.  (Apoiados.) 

Vivendo  acima  dessa  classe,  longe  delia,  nos  esquecemos 
!  de  observar  esse  viver  triste  e  perseguido,  que  é  um  protes- 
j  to  vivo  contra  nossas  palavras  de  liberdade  da  tribuna  e  da 
I  imprensa.  Dizem  que  somos  um  povo  livre,  e  uma  grande 
porção  de  Brazileiros  geme  sob  a  vara  de  ferro  do  despotis- 
mo o  mais  bárbaro,  igual  ou  peior  áquelle  que  soffrem  os 
escravos  da  gleba. 

Baixemos  os  olhos,  observemos.  Nas  épocas  lamentosas 
de  recrutamento  sahem  os  caçadores  de  homens  de  todos 
j  os  pontos  do  império  com  ordens  enérgicas  para  prender, 
para  completar  a  todo  o  custo  o  numero  votado.  Todos 
mandão  então,  desde  o  delegado  de  policia,  desde  o  capitão 
do  porto,  até  os  soldados  de  policia  e  de  marinha.  Homens 
laboriosos  e  honestos,  em  quem  se  fundavão  as  esperanças 
todas  dos  velhos  pais,  e  outros,  únicos  sustentáculos  de  nu- 
merosas famílias,  são  arrancados  dos  braços  dos  seus  por 
entre  as  lagrimas  e  as  violências,  amarrados,  e  levados 
como  escravos  para  o  exercito,  ou  melhormente  para  os  ar- 
raiaes  da  escravidão,  onde  não  ha  vontade,  onde  é  ordenada 
I  a  obediência  passiva.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Onde  o  castigo  é  bárbaro. 

O  Sr.  Viriato  : —  ....  onde,  como  bem  diz  o  nobre  depu- 
tado, o  castigo  é  bárbaro  (apoiados),  onde  soffrem  com© 
escravos.  (Apoiados.) 
j      O  Sr.  Peixoto  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Devo  dizer  tudo  quanto  sinto ,  e  não 
tenho  receio  que  algum  membro  do  exercito  venha  dizer  que 
quero  amesquinhar  o  mesmo  exercito  ;  ao  contrario  ,  pin- 
J  tando-vos  os  males  resultantes  dessa  fórma  de  recruta- 
!  mento,  sou  o  primeiro  a  elogiar  o  nosso  exercito.  Nosso 
povo  é  de  tão  boa  indole,  que,  apezar  de  ser  levado  assim 
para  a  profissão  das  armas,  e  de  ser  tratado  ahi  como  um 
povo  escravo,  não  perde  os  sentimentos  nobres  que  vão  até 
revelar-se  mesmo  fóra  do  nosso  paiz  mui  distinctamente, 
como  ainda  ha  pouco  aconteceu.  (Muitos  apoiados.) 

Faço  pois  ao  nosso  exercito  os  devidos  elogios;  mas  julgo 
do  meu  dever  descobrir  o  véo  que,  não  muito  espesso,  cobre 
essas  feridas  ;  mostra-las  uma  por  uma  e  pedir  uma  refor- 
ma para  alei  do  recrutamento,  pedir  o  fim  de  taes  perse- 
guições. (Apoiados.) 

Se  o  honrado  ministro  da  guerra  fizer  uma  reforma  no 
recrutamento,  se  acabar  com  e3se  estylo  em  que  nos  acha- 
mos, fará  ao  paiz  um  serviço  que  o  tornará  immortal  em 
nossa  historia  politica,  um  serviço  que  lhe  dará  grande  glo- 
ria. (Apoiados.)  Espero  que  S.Ex.  faça  esse  serviço  ao  seupaizá 
Estamos  em  uma  época  de  conciliação  e  de  concórdia,  de 
calma  e  de  paz  ;  época  mui  feliz  para  um  ministro  que  de- 
sejar cumprir  com  os  seus  deveres  sem  considerações  mes- 
quinhas ;  e  por  isso  nada  tem  que  receiar. 

Toda  a  vez  que  o  nobre  ministro  quizer  proceder  a  refor- 
mas como  essa,  pôde  contar  com  meu  voto  e  com  o  da  ca- 
mará. Parece-me  que  posso  avançar  isto.  (Apoiados.) 
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O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :— O  nobre  ministro  tem  um- 
bellissimo  trabalho  a  esse  respeito. 

O  Sr.  Dantas -.-Estou  esperando  pelo  parecer  da  com- 
raissão. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  -  Fazer  uma  boa  lei  é  fac:. ; 
ma  execução  é  que  está  a  difficuldade. 

O  Sr  Viriato  :  -  Sei  que  é  difficil  a  execução  de  qual- 
quer lei  sobre  esta  matéria,  ainda  que  seja  boa  ,  mas  o  pro- 
cesseque  levamos,  nosso  estado  de  melhoramento  moral 
fempre  crescente  irá  pouco  a  pouco  facilitando  a  execução 
deSei  e  a  levará  a  um  complemento  feliz  para  opaiz. 
Aprecemos  a  lei,  adoptemo-la;  sua  execução  será  a  pnn- 
dStoTfeitSosa,  porénf  depois,  com  o  correr  do  tempo, 
SuibrevSnte  talvez,  essa  lei  ha  de  ser  executada  do 
modo  o  mais  satisfactorio.  {Muitos  apoiados.) 

DepolHi  recrutamento,  depois  do  serviço  que  prestao 
e^ses  homens  levados  forçadamente  para  as  armas,  para 
uma  nrXsão  que  não  escolherão,  o  que  faz  o  governo 
Tandrihes  dl  baixa,  quando  os  ^^^f^ 
exercito?  Acaso  lhes  dá  alguma  compensação  que  descul- 
lí  um  pouco  os  horrores  produzidos  pelo  recrutamento  ? 
1  Nã^,Psenhores,  esses  homens  são  abandonados  com  bar- 
baridade [apoiados)  ;  sabem  elles  de  suas  famílias  com  os 
S  de  ordem,  com  os  hábitos  do  trabalho,  as  vezes 
comTalma  cheia  dessas  nobres  emoções  da  mocidade  que 
roT enfeSão  a  vida,  e  voltão  sem  profissão,  com  a  alma 
e^dí,  descrentes  de  tudo,  sem  um  meio  de  vida  sem 
^mSrso  sequer  para  seus  velhos  dias.  [Apoiados  muito 
lZ  )  Não  pôde  haver  mais  triste  condição,  nao  pode  haver 
procedimento  que  mais  nos  mova  a  dar  remédio  a  esse  esta- 
dod^cSu sas  do  que  aquelle  que  acabo  de  pintar,  breve- 
mente^ com  [todas  as  cores  que  elle  requer  Upomdos^ 

Não  temo.  asylos  de  inválidos.  Em  todos  os  Estados  cultos 
da  Europa  exilem  desses  estabelecimentos  que  recebem  o 
ÍvSqShe  dá  opão  da  vida  até  seus  últimos  dias : 
entre  nó's  nlo  ha  isso;  elles  vão  viver  da  caridade  púb  ica, 
quando  não  morrem  nas  agonias  da  miséria.  {Apoiados.) 
q  Temos  um  dever  rigoros£  senhores,  de  crear  esses  asylos; 
e  um  crime  de  lesa°-human idade  não  os  ter  já  creado. 
(Apoiados.)  Como  obrigar  a  servirem  no  exercito  es.es  ho- 
mens a  quem  arrancamos  de  profissões  plácidas,  lucrativas, 
a  queni  arrancamos  das  affeições  suaves,  creadoras,  do  estado 
deSlk  com  tanta  barbaridade;  edepois  abandona-los  sem 
proLão,  sem  meios  de  vida,  sem  cousa  alguma  que  po .ssa 
darllhes  ò  pão  para  o  fim  de  sua  existência  e  quando  elles 
Sis  preciSo  ?PQuem  não  dirá  que  procedemos  como  um 

*™Xms%^,  além  dos  asylos  de  inválidos,  ha  ou- 
tras crea°ções  de  grande  utilidade  para  o  ytoepao 
processo  do  paiz.  As  colónias  agrícolas  dos  Estado,  da 
Allemanha  têm  por  fim  receber  aquelles  que  deixao  apro- 
fi^lo  das  armas.  E'  um  nobre  destino  dado  a  seus  mvali- 
dosf  e  que  honra  essa  nação!  Essas  colónias  agrícolas 
pensamento  de  um  homem  summamente  philantropico  de 
Sm  homem  creador  e  que  immortalisou  seu  nome,  tem 

PrNósequ1êDprecisames  de  braços  para  a  agricultura ;  nós  que 
precisamos  melhorar  nossos  meios  de  producçao,  podemos 
imitar  a  Allemanha,  podemos  estabelecer  pelo  império  coló- 
nias agrícolas  que  não  sejão  somente  asylo  para  os  inválidos 
do  exercito,  que  concorrão  também  para  o  progresso  da  for- 
ma do  trabalho,  que  sejão  escolas  agrícolas  onde  se  ensi- 
nem os  meios  de  perfeição  dos  instrumentos  de  trabalho. 

Quando  vos  fallo  nestes  melhoramentos,  nestas  bellas 
cousas  que  desejo  para  meu  paiz,  não  vos  fallo  sem  fé  nem 
esperança.  Temos  o  actual  gabinete,  cheio  de  força  de  von- 
tade, navegando  em  mar  bonançoso,  ao  qual  nao  é  dado  ar- 
receiar-se  de  não  approvação  das  reformas  que  apresenta^ 

Neste  (rabinete  ha  homens  talentosos,  homens  que  já  tem 
dado  provas  de  serem  bons  servidores  do  Estado.  E  por  isso, 
por  conhecer  estes  homens,  que  vos  fallo  assim  com  a  alma 
cheia  de  esperança,  que  me  arrisco  a  dizer-vos  da  tribuna 
tanto,  e  com  fé  de  ver  germinar  muito  de  meu  extraordiná- 
rio esforço. 

Se  a  esperança  não  me  alentasse,  se  eu  nao  visse  que 
essas  palavras  minhas  ,  fracas  como  soem  ser,  produzmao 
reformas  como  estas  dc  que  tenho  fallado,  nem  a  minha 
voz  seria  ouvida  ,  nem  mesmo  cu  teria  animo  de  tallar-vos, 
senhores.  Tocarei  em  mais  alguns  pontos  do  projecto  era 
discussão.  .  .  i 

Pelo  que  respeita  ao  engajamento  ,  julgo  ser  grande  o 


tempo  de  serviço  marcado  para  os  que  se  quizessem  engajar 
no  exercito  ;  e  o  julgo  assim  ,  porque  vejo  que  ainda  o  pre- 
mio não  faz  com  que  os  Btazileiros  se  dediquem  volunta- 
riamente á  profissão  das  armas. 

Se  se  diminuísse  o  tempo  para  os  engajados,  ainda  mesmo 
que  não  se  elevasse  o  premio  do  engajameuto-,  tenho  fé  que 
muitos  Brazileiros  se  apresentarião  a  servirem  no  exercito 
voluntariamente,  e  que  assim  dispensaríamos  muita  somma 
de  violência  produzida  pelo  recrutamento  para  o  comple- 
mento da  força  permanente. 

Pedia,  pois,  ao  honrado  ministro  da  guerra,  que,  se  pen- 
sasse como  eu,  diminuísse  esse  tempo,  fixasse  um  prazo 
menor  de  8  e  de  6  annos,  como  é  actualmente. 

Qual  a  razão  de  não  apparecer  voluntariamente  o  pessoal 
preciso  para  o  exercito  ?  Penso  que  é  aquella  que  acabo  de 
indicar.  Se  se  diminuísse,  por  exemplo,  a  quatro  annos  o 
tempo  para  os  engajados,  muito  maior  numero  de  homens 
concorrerião  para  a  profissão  das  armas. 

Pede-se  a  conservação  da  força  permanente  no  pé  em  que 
a  apresenta  o  projecto,  quer-se  um  pessoal  bom  para  o  exer- 
cito, exige-se  essa  força  como  um  sustentáculo  da  ordem 
publica,  como  uma  garantia  para  o  exterior,  e  entretanto, 
senhores,  deixa-se  o  exercito  sem  o  alimento  moral !  A 
sorte  do  soldado  é  lastimosa  ;  ao  passo  que  a  sua  alma  se 
estraga  pela  ociosidade  dos  quartéis,  e  pelos  serviços  pró- 
prios da  profissão,  não  são  creadas  escolas  que  cultivem  o 
entendimento  dos  que  se  votão  a  um  encargo  tão  pesado ! 

O  Sr.  Deepihno  de  Almeida  :  —  A  província  de  Mato- 
Grosso  resente-se  muito  dessa  necessidade. 

O  Sr.  Viriato  :  —  A  educação,  a  instrucção,  a  discipli- 
na do  exercito,  tomão  evidentemente  no  século  actual  maior 
importância  que  no  passado.  E  se  em  todos  os  tempos  a 
'educação  geral,  que  faz  o  homem,  que  o  completa,  deve  ir 
adiante  da  instrucção  especial,  esta  verdade  é  mais  visível, 
mais  importante,  nos  dias  de  civilisação  como  os  que  correm 
para  nós.  Não  nos  appliquemos  só  em  fazer  o  soldado,  pro- 
curemos também  fazer  o  homem,  aperfeiçoar-lhe  a  alma. 

Quando  todos  os  elementos  desorganisa dores  dos  bons 
costumes  e  dos  bons  hábitos  actuão,  e  actuão  fortemente 
entre  os  homens  de  armas,  não  applicamos  os  remédios  para 
sustentar  essas  almas  inexperientes  no  caminho  da  ordem 
e  da  rectidão  que  lhes  têm  ensinado  seus  pais. 

Peço  ao  honrado  ministro  da  guerra  que  attenda  para  isto 
com  toda  a  attenção.  Seria  bemquisto  do  exercito,  teria  boa 
nomeada.... 

O  Sr.  Peixoto  :  —  Essas  escolas  existem  em  quasi  todos 
os  corpos. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Lembro-me  que  existem  só  em  algu- 
mas partes,  por  exemplo,  no  Rio  Grande  do  Sul  e  aqui  no 
Rio  de  Janeiro.  Eu  fallo  de  um  systema  mais  vasto,  desseque 
seguem  os  paizes  cultos,  e  que  aconselho  que  se  adopte  entre 
nós,  fallo  dessa  instrucção  que  acompanha  os  corpos  em 
toda  a  parte,  fallo  dessas  escolas  moveis  (seja-me  permittido 
assim  denomina-las). 

A  instrucção  melhora  a  alma  do  soldado,  dá-lhe  a  força 
precisa  para  resistir  ás  tentações  do  vicio. 

O  nobre  deputado  diz  que  essas  escolas  já  estão  estabe- 
lecidas em  quasi  todos  os  corpos,  mas  é  isso  novidade  para 
mim  e  para  muitos.  Estarão  estabelecidas  em  projectos  de 
lei,  onde  o  pensamento  não  está  realisado  ? 

O  Sr.  Peixoto  :  —  Uma  providencia  destas  não  se  pôde 
tomar  de  chofre  para  todos  os  corpos. 

O  Sr.  Viriato: — Nem  eu  digo  que  seja  feita  de  chofre 
a  reforma  que  indico ;  apenas  apresento  na  tribuna  uma 
idéa  que  creio  que  não  pôde  soffrer  contestação  séria  de 
parte  alguma. 

Não  é  novo  o  que  agora  vou  dizer-vos,  senhores,  ácerca  da 
nossa  legislação  penal  militar.  Todos  os  annos  se  levantão  na 
tribuna  eloquentes  vozes  pedindo  a  reforma  dessa  legislação, 
e  até  hoje  se  tem  clamado  no  deserto,  até  hoje  as  provi- 
dencias dadas  não  passão  de  nomeações  de  certas  commís- 
sões  para  reverem  o  código  penal  militar,  e  delias  não  temos 
colhido  nenhum  resultado. 

Nem  se  diga  que  podemos  esperar  mais  algum  tempo  para 
curarmos  esse  mal.  Não,  senhores,  não  podeme3  esperar 
um  só  momento.  E'  tal  a  legislação  penal  militar  existente, 
que  os  tribunaes  se  tornão  árbitros  soberanos  na  imposição 
das  penas ! 

Bem  comprehendeis  como  é  triste  a  condição  do  cidadão 
quando  os  tribunaes  são  árbitros  na  imposição  das  penas, 
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quando  elles  por  sua  vontade  única,  pelos  votos  dos  seus 
membros,  moderão  as  penas  comparando -as  com  a  gravi- 
dade dos  delictos,  e  não  se  cingem  á  letra  da  lei.  E'  desgra- 
çadamente este  o  caso  em  que  estamos.  Se  os  tribunaes  mi- 
litares entre  nós  fizessem  também  rigorosa  e  severa  applica- 
ção  das  penas  estabelecidas  no  código  respectivo,  terião  pra- 
ticado iniquidades  e  barbaridades  que  são  de  outras  épo- 
cas e  não  do  século  actual  em  plena  civilisação.  (Apoiados.) 

A  organisação  dos  tribunaes  para  os  julgamentos  dos 
militares,  os  lugares  em  que  estão  collocados  esses  tribu- 
naes, com  espantosas  distancias  que  diffiçultão  os  recursos, 
são  outros  tantos  males  para  o  paiz. 

O  honrado  deputado  por  Mato-Grosso,  que  me  tem  dado 
alguns  apartes,  deve  reconhecer  comigo  que  é  triste  a  con- 
dição do  militar  condemnado  na  sua  província  interpondo 
recurso  para  o  conselho  supremo  militar  collocado  no  Rio 
de  Janeiro. 

O  Sr.  Peixoto  :  — Apoiado  ;  porque  ainda  quando  seja 
absolvido  tem  soffrido  pelo  menos  a  pena  de  prisão  por 
um  anno. 

O  Sr.  Viriato  :  —Um  presidente  de  provincia  em  Mato- 
Grosso  tem  um  poder  illimitado  sobre  os  militares  ;  pôde 
mandar  metter  em  conselho  de  guerra  um  militar  innocen- 
te,  livre  de  culpa,  honesto  e  h  nrado  ;  e  podendo  defender- 
se  e. alcançar  ser  absolvido  tem-se  perseguido  sempre  ao  ci- 
dadão impunemente,  porque  tem  elle  de  soífrer  uma  prisão 
^  cujo  termo  elle  não  pôde  saber,  emquanto  não  é  reconheci- 
da  a  sua  innocencia  ;  e  essa  prisão  não  pôde  ser  por  tempo 
menor  de  um  anno. 

O  Sr.  Peixoto  :  —  E'  a  verdade. 

O  Sr.  Viriato  :—  E'  isto  um  mal  muito  grave  que  soffre 
esta  importante  classe  de  cidadãos ,  e  portanto  muito  e  mui- 
to urgente  se  torna  uma  reforma  no  código  penal  militar  e 
nos  seus  tribunaes.  (Apoiados.) 

O  honrado  ministro  deverá  ter  pensado  nisto  ;  a  sua  alta 
intelligencia,  a  sua  longa  pratica,  a  sua  boa  vontade  de 
servir  ao  paiz,  lhe  terá  já  apontado  a  reforma  a  fazer  neste 
ramo  do  serviço  publico,  e  confio  que  brevemente  nós  a  te- 
remos ;  quando  se  lembrar  de  reformar  os  tribunaes 
militares  e  o  código  penal,  não  se  esqueça  de  abolir  com- 
pletamente a  pena  corpórea  para  o  exercito.  (Apoiados.) 

Fallando  do  recrutamento  eu  vos  disse,  senhores,  a  ma- 
neira por  que  elle  é  íeito  entre  nós,  apontei-vos  o  estado  las- 
timoso a  que  é  levado  o  cidadão  que  vai  servir  forçadamente 
no  exercito ;  não  vos  fallei  então  no  que  ha  de  mais  horroroso, 
e  que  nos  envergonha  na  actualidade,  no  castigo  corpóreo. 
Achei  melhor  reservar  isso  para  quando  vos  fallasse 
do  código  das  penas,  dos  julgamentos  militares.  Não  quiz 
carregar  mais  a  descripção  que  então  vos  fiz  dessa  caçada 
de  homens,  por  demais  carregada  já. 

Como  podemos  ter  um  exercito  cheio  de  brios,  quando 
existe  ainda  entre  nós  o  castigo  corpóreo?  Não  é  pre- 
ciso, senhores,  grande  valor,  nem  grande  força  de  animo 
para  proceder  a  esta  reforma;  o  paiz  acha-se  preparado 
para  ella ;  a  abolição  do  castigo  corpóreo  ha  de  ser  muito 
bem  aceita,  e  o  honrado  ministro  da  guerra  não  encon- 
trará difficuldade. 

O  Sr.  Mimstro  da  Guerra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Viriato:  —  Comprehendo  bem  que  V.  Ex.  preci- 
sará de  muita  meditação  para  chegar  a  descobrir  um  meio 
de  substituir  a  pena  corpórea  por  outra  efficaz,  mas  não  é 
impossível  chegar  a  este  desideratum.  Experimentemo-lo, 
senhores,  e  a  experiência,  que  é  sempre  a  nossa  grande 
mestra,  nos  levará  a  uma  reforma  digna  de  nós,  digna  do 
século  em  que  vivemos.  (Apoiados.) 

Ainda  podia  dizer  muita  cousa  sobre  outros  pontos,  mas 
acho-me  fatigado,  tenho  receio  de  cansar  a  camará,  tenho 
receio  mesmo  de  não  preencher  o  meu  fim... 

Um.  Sr.  Deputado  :  —  Preenche-o  perfeitamente. 

O  Sr.  Viriato  ;  — ....  por  não  sei  esta  a  matéria  de  mi- 
nha profissão... 

Um  Srí  Deputado  :  —  V.  Ex.  tem  fallado  nella  com  co- 
nhecimento de  causa,  como  profissional. 

O  Sr.  Viriato  :  — Findarei  pois*aqui  o  meu  discurso, 
mas  antes  de  fazê-lo  não  quero  deixar  de  dizer  alguma  cousa 
ácerca  da  guarda  nacional. 

Pela  maneira  por  que  existe  a  guarda  nacional  eatre  nós, 
íorna-se  ella  um  verdadeiro  obstáculo  para  o  desenvolvi- 


mento de  todas  as  nossas  forças,  até  da  nossa  industria.  O 
serviço  pesado  da  guarda  nacional  arreda  os  poucos  braços 
que  temos  de  applicaçÕes  úteis  ao  paiz.  O  defeito  da  lei 
respectiva  é  dar  poder  immenso,  principalmente  em  certas 
eventualidades,  como  em  caso  de  guerra,  aos  superiores 
para  com  os  soldados.  Precisa  a  lei  de  uma  prompta  re- 
forma  

Um  Sr.  Deputado  :  -—  Mas  se  o  exercito  não  chega  para 
o  serviço,  o  que  quer  o  nobre  deputado? 

O  Sr.  Viriato  :  —  O  que  tenho  dito  responde  bem  a  este 
aparte  do  nobre  deputado  ;  comperemos  um  pouco  o  serviço 
pesado  que  se  exige  do  cidadão  guarda  nacional  em  relação 
á  industria,  á  profissão  desses  homens.  Os  que  se  applicão 
á  agricultura  são  ás  vezes  distrahidos  das  plantações  que 
não  soffrem  demora,  porque  ellas  dependem  das  estações  ; 
as  autoridades  do  interior  julgão  que  podem  dispor  de  um 
cidadão  para  tudo,  até  para  levar  officios  para  lugares  lon- 
gínquos, sem  attender  ao  trabalho  de  sua  subsistência  a  que 
se  applica  esse  cidadão,  sem  attender  a  outras  considera- 
ções ;  ellas  dispõem  da  guarda  nacional  como  o  official  mi- 
litar dispõe  do  soldado  de  linha  ;  são  os  guardas  arran- 
cados do  seu  trabalho,  soffrem  perseguição,  e  soffrem  penas 
ás  vezes  sem  formula  de  processo.  Para  que  militarisar 
desfarte  a  guarda  civica  ? 

Este  pequeno  esboço  que  vos  faço  do  que  se  soffre  com  as 
leis  actuaes  da  guarda  nacional  é  bastante  para  vos  dar  a 
medida  total  do  soffrimento,  é  bastante  para  vos  levar  a  pe- 
dir comigo,  unindo  á  minha  fraca  voz  outras  mais  eloquen- 
tes, a  reforma  de  que  alei  orgânica  carece.  Essas  persegui- 
ções, esse  obstáculo  ao  desenvolvimento  da  riqueza  publica, 
esse  esquecimento  das  garantias  iudividuaes,  não  ficão  só 
nos  sertões  de  nossas  províncias  ;  mesmo  nas  capitães  tudo 
isso  se  revela. 

Um  Sr.  Deputado  :— Perdôe-me  V.  Ex.,  como,  sem  aug- 
mentar  o  exercito,  remediar  este  mal  ? 
Outro  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Não  estou  senão  fallando  ácerca  da  ac- 
tualidade, não  estou  propondo  a  reforma  da  lei  da  guarda 
nacional ;  cumpro  com  o  meu  dever  apresentando  os  males 
que  vejo  no  meu  paiz  :  cumpro  com  o  meu  dever  reunindo 
minha  fraca  voz  a  outras  mais  eloquentes  que  pedem  a  re- 
forma immediata  para  estas  cousas,  para  acabar  com  esses 
males.  Isto  não  é  fazer  opposição  ao  gabinete  actual;  é,  re- 
pito, cumprir  comas  funcções  de  deputado  (apoiados),  è  cum- 
prir um  grande  dever.  Os  honrados  deputados  me  virão  na 
tribuna  defendendo  os  projectos  apresentados  pelo  gabinete 
actual,  defendendo-os  com  a  mesma  força  com  que  ora  de- 
fendo meus  princípios  ;  as  idéas  que  apresento  para  conse- 
guir a  reforma  que  indico,  quando  os  tiver  como  benéficos 
para  meu  paiz.  Tenho  concluído.  (Muito  bem.) 

(0  orador  é  comprimentado  por  alguns  Srs.  deputados.) 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Pedi  a  palavra,  Sr.  presidente, 
contra  o  projecto  de  fixação  de  forças  de  terra,  porque  elle 
encerra  implicitamente  algumas  disposições  que  são  contra 
a  liberdade  e  segurança  do  império. 

Parecerá  á  primeira  vista  singular  que  um  projecto  tão 
simples  como  este  possa  conter  disposições  desta  natureza ; 
todavia,  quando  cuidadosamente  examinado,  ver-se-ha  que 
não  ha  exageração  alguma  no  que  acabo  de  dizer.  E  para 
que  melhor  se  possa  apreciar  isto,  vou  entrar  em  algu- 
mas considerações  sobre  a  natureza  da  força  armada,  con- 
siderações que  tornarei  tão  breves  quanto  fôr  possível, 
por  se  achar  a  hora  já  adiantada,  por  estar  talvez  a  camará 
já  fatigada,  e  pela  abundância  das  matérias  de  que  tenho 
de  tratar. 

O  poder  executivo,  tendo  sido  encarregado  pela  natureza 
das  cousas  de  fai.er  a  paz  e  a  guerra,  e  de  defender  o  império 
da  invasão  estrangeira,  devia  necessariamente  ter  a  seu  cargo 
a  direcção  da  força  armada. 

Mas  essa  prerogativa  sendo  immensa,  e  podendo  trazer 
comsigo  a  destruição  completa  da  liberdade,  uma  nação  li- 
vre como  a  nossa  não  poderia  deixar  immediatamente  de 
tomar  precauções  contra  os  abusos  que  dahi  poderião  re- 
sultar. Foi  com  effeito  o  que  ella  fez,  encarregando  a  assem- 
bléa  geral  de  marcar  cada  anno  não  sómente  o  numero  de 
praças  que  ella  julgar  conveniente  existir,  porém  de  mais, 
na  lei  do  orçamento,  as  despezas  que  o  governo  ó  autorisado 
a  fazer  com  as  mesmas  praças.  m 

Ora,  como  não  se  pôde  fazer  a  guerra  sem  dinheiro,  e 
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como  um  exercito  não  se  pôde  mover,  mesmo  no  interior  do 
paiz,  sem  grandes  despezas,  resulta  que  não  somente  o  pes- 
soal do  exercito,  como  os  seus  movimentos,  são  determina- 
dos pelas  camarás,  isto  é,  pela  nação  inteira. 

Não  párão  aqui  as  precauções  que  as  nossas  leis  tomarão 
para  evitar  os  abusos  que  o  poder  executivo  poderia  fazer  da 
força  armada. 

Bem  que  pelas  leis  que  eu  acabo  de  citar,  se  sub-entenda 
que  o  exercito  seja  annualmente  dissolvido  e  reconstituído 
pela  assembléa  geral,  todavia,  como  essa  dissolução  nao 
é  effectiva,  e  que  tenliamos  necessidade  de  conservar  ao 
menos  um  núcleo  de  exercito  nas  nossas  costas  e  fronteiras 
para  defender-nos  da  invasão  estrangeira,  a  nação  tomou 
ainda  outras  precauções  afim  de  evitar  os  abusos  que  o  poder 
executivo  poderia  fazer  da  força  armada. 

Para  defender-se  de  um  exercito,  ella  creou  outro  exercito 
(os  guardas  nacionaes);  mas  ao  mesmo  tempo,  por  um  meca- 
nismo admirável  e  sabiamente  combinado,  ella  legislou  de 
maneira  a  tornar  impossível  a  esse  exercito,  ou  reunir-se  ao 
primeiro,  ou  ser  influenciado  de  uma  maneira  qualquer 
pelo  poder  executivo. 

Esse  exercito  é  o  das  guardas  nacionaes.  Eu  vou  entrar 
em  alo-umas  considerações  a  respeito,  não  tanto  por  ter  em 
vista  a  organisacão  que  convém  dar-lhes,  como  para  que  se 
veja  qual  é  o  espirito  das  nossas  leis  relativamente  á  natu- 
reza e  organisação  da  força  armada. 

Primeiramente  eu  noto  que  o  art.  Io  do  tit.  Io  da  lei  de 
18  de  Agosto  de  1831,  que  creou  os  guardas  nacionaes,  di- 
zendo que  «  As  gaardas  nacionaes  são  creadas  para  de- 
fender a  constituição,  a  liberdade,  independência  e  integri- 
dade do  império  ;  para  manter  a  obediência  ás  leis,  conser- 
var ou  restabelecer  a  ordem  e  a  tranquillidade  publica,  e 
auxiliar  o  exercito  de  linha  na  defesa  das  fionteiras  e  cos- 
tas »;  confirmando  o  que  eu  disse  mais  acima,  mostra  já 
o  primeiro  meio  de  que  as  nossas  leis  se  servem  para  neu- 
tralisar  os  abusos  que  o  poder  executivo  poderia  fazer  da 
direcção  completa  da  força  armada.  A  força  armada  então, 
emquanto  commandada  pelo  poder  executivo^  nao  existe 
sjenao  nas  fronteiras,  ou  para  defender  o  império  de  qual- 
quer invasão  estrangeira,  ou  para  ir  fazer  a  guerra  fóra 
do  mesmo  império,  podendo  assim  sahir  para  fóra,  porém 
jámais  entrar. 

Isto  não  tem  sido  jámais  executado.  A  força  de  linha  tem 
sempre  estado  no  interior  do  império.  Entretanto,  por  uma 
razão  que  darei  mais  tarde,  isto  não  tem  tido  inconveniente 
aloura  ;  devo  mesmo  dizer  que  ella  nos  tem  prestado  gran- 
des servidos,  suffocado  revoltas  que  se  têm  dado  ora  nesta 
ora  naquella  provinda  ;  também  se  fallo  nisto  é  para  mos- 
trar o  esoirito  geral  das  nossas  instituições  relativamente 
á  força  armada;  espirito  que  se  verá  ainda  melhor  pelas 
breves  considerações  em  que  vou  entrar  sobre  a  organisação 
das  guardas  nacionaes. 

Formados  pela  massa  geral  da  nação,  por  homens  que 
.são  alternativamente  soldados  e  cidadãos,  formados  pela 
massa  geral  da  nação,  é  claro  que  elles  não  podem  ter  m- 
t  -se  °ern  atacar  a  nação.  Além  disso,  commanrlados  per 
chefes  que  são  de  sua  própria  nomeação  (quasi  todos  pela 
lei  antiga,  que  eu  quero  especialmente  examinar  por  ter 
sido  feita  nos  tempos  em  que  a  assembléa  geral,  gozando  de 
todas  as  suas  preregativas,  e  de  nenhuma  fórma  influen- 
ciada pelo  governo,  formava  leis  que  representa  vão  as  verda- 
deiras idéas  do  paiz),  e  que  chefes  hoje  tornão-se  amanhãa 
soldados,  elles  não  podem  jámais  ter  aquelle  espirito  de 
obediência  passiva  que  éo  caracter  da  força  armada  regu- 
lar ;  e  como  além  disso  elles  não  dependem  do  poder  execu- 
tivo, elles  não  tirão  alguma  tendência  em  deixarem- se  go- 
vernar por  esse  poder. 

Essas  garantias  não  forão  ainda  reputadas  sufficientes.  A 
lei  ordenou  que  a  creação  dos  guardas  nacionaes  teria  lugar 
por  municípios,  eapresentou  uma  serie  de  artigos  tendentes 
a  tornar  effectiva  essa  medida  separando  cuidadosamente 
a  guarda  nacional  de  cada  município  da  do  municipi»  vi- 
zinho. Ella  ordenou  demais  que  esses  guardas  estejão  sempre 
subordinados  ás  autoridades  civis  ou  judiciarias,  e  não 
possão,  senão  debaixo  de  certas  e  determinadas  condições, 
passar  a  ser  commandados  por  autoridade  militar  á  requi- 
sição da  autoridade  civil  competente. 

A  lei  entra  depois  em  uma  serie  de  disposições  tenden- 
tes ora  a  destruir  os  abusos  que  os  guardas  nacionaes  po- 
derião  commetter,  permittindo  ao  governo  de  os  dissolver 
parcialmente  e  por  tempo  limitado,  não  lhes  permittinclo 
tomarem  deliberação  alguma  sobre  negócios  políticos,  ora 


neutralisando  os  abusos  que  o  poder  civil  e  judiciário  pode- 
ria fazer,  marcando  os  limites  de  sua  acção  ;  ella  toma  em 
summa  precauções  sobre  os  abusos  que  os  chefes,  apezar  de 
temporários,  poderião  fazer,  ordenando  que  elles  não  pos- 
são reunir  seus  soldados  sem  ordem  por  escripto  da  auto- 
ridade civil  competente,  ordem  que  deve  ser  lida  perante  os 
mesmos  soldados. 

Desta  maneira  re.solveu-se  o  problema  de  crear  um  exer- 
cito para  nos  defender  do  outro  exercito,  ficando  ao  mesmo 
tempo  a  nação  livre  dos  mais  inconvenientes  que  pode- 
rião resultar  deste  segundo  exercito,  o  qual  por  modo  ne- 
nhum poderá  combinar-se  com  outro  exercito,  ou  obedecer 
á  influencia  de  um  poder  qualquer.  Eu  disse  maisacimaque 
a  tropa  de  linha,  em  contrario  ao  pensamento  que  presidio 
a  sua  formação,  residindo  no  interior  do  império,  nao  tem 
tido  ao  menos  até  hoje  os  inconvenientes  que  se  podião  es- 
perar de  um  tal  estado  de  cousas. 

Isto  provém  de  que  distribuída  entre  differentes  provín- 
cias, ella  tem  estado  completamente  separadauma  da  outra, 
sem  comrnunicação  entre  si,  e  commandada  sempre  por 
autoridades  civis  amovíveis,  a  saber  :  os  presidentes  de  pro- 
víncias e  o  ministro  da  guerra.  Vejamos  agora  o  estado 
actual  das  cousas.  O  Sr.  ex-ministro  da  guerra  separou  os 
commandantes  das  armas  dos  presidentes  das  províncias,  e 
creou  autoridades  militares  que  elle  chama  assistentes  do 
ajudante- general,  naquellas  províncias  que  não  havião  com- 
mandantes de  armas,  e  tornou  tanto  esses  como  outros 
(que  têm  funeções  análogas)  independentes  dos  respectivos 
presidentes,  e  em  comrnunicação  directa  com  o  chefe  da 
repartição  do  ajudante  general  que  elle  creou  na  corte. 

O  nobre  ex-ministro  não  disse  que  os  assistentes  deaju- 
dante-general  e  commandantes  de  armas  devessem  ser  inde- 
pendentes dos  presidentes  de  províncias  ;  todavia  estabeleceu 
as  cousas  por  maneira  a  tornar  esta  dependência  completa- 
mente illusoria.  Com  effeito  diz  o  decreto  de  creação  da  repar- 
tição do  ajudante-general  que  se  corresponderão  comple- 
tamente com  o  ajudante-general  em  tudo  quanto  fôr  relativo 
k  economia  e  disciplina  do  exercito ;  esta  correspondência 
devendo  no  entretanto  ser  mostrada  aos  presidentes  das 
províncias,  para  que  elles  fação  depois  ao  governo  sobre 
ella  as  reflexões  que  julgarem  convenientes. 

Não  ha  ninguém  que"  não  veja  immediatamente _  os  in- 
convenientes que  podem  resultar  de  uma  tal  distribuição  da 
força  armada,  distribuição  totalmente  differente  daquella 
que  até  aqui  tinha  existido.  Os  assistentes  ou  commandan- 
|  tes  das  armas,  ligados  com  o  ajudante-general  pelo  espi- 
íito  de  obediência,  poderosíssimo  na  classe  militar,  e  por 
dependerem  totalmente  delle,  quer  pelo  lado  de  suas  pro- 
moções ,  quer  pelo  lado  de  snas  aceusações,  que  podem 
ser  intentadas  contra  elles,  estarão  sempre  dispostos 
em  caso  de  conflicto  a  menoscabar  as  ordens  dos  presiden- 
tes e  a  seguirem  unicamente  as, do  ajudante-general.  O 
exercito  inteiro  está  nas  mãos  de  um  só  homem  resi- 
dente aqui  na  côrte,  o  qual  sendo  uma  simples  _  auto- 
ridade militar  permanente  terá  occasião  de  disciplinar 
todo  o  exercito  á  sua  maneira,  e  então  a  um  grito  partido  da 
côrte  o  império  todo  se  porá  em  armas. 

Uma  voz  :— E'  um  dos  resultados  do  excesso  de  centra- 
lisação. 

O  Sr.  Gomes  de  Soeza:— E  um  dos  peiores  que  ha. 

Antio-amente  as  'promoções  erão  feitas  por  uma  com- 
missãole  promoção  formada  especialmente  de  ofíiciaes-ge- 
neraes  reformados.  Havião  também  nas  províncias  juntas 
de  justiça  encarregadas  de  tomar  conhecimento  dos  crimes 
dos  militares.  Bbr  estas  duas  ordens  de  conselho,  uma  para 
remunerar  e  outra  para  punir,  havia  um  tal  ou  qual  poder 
judicial  no  corpo  do  exercito.  Hoje  porém  tudo  isto  des- 
appareceu,  tudo  converge  para  a  côrte,  e  á  requisição  ao 
ajudante  general  é  qualquer  militar  mottido  era  prisão. 
I  Tudo  depeude  delle,  nomeações,  promoções,  aceusaçoes  e 
demissões.  . 

O  ministro  da  guerra  faz  somente  o  que  o  ajudante-ge- 
neral lhe  diz,  porque  de  tudo  toma  conhecimento  por  in- 
termédio delle.  Ora,  é  bem  claro  que  este  não  apresentará 
ao  ministro  senão  aquillo  que  lhe  convier  c  que  nao  for 
contrario  á  sua  administração.  O  ministro  nao  poderá  en- 
tão, a  querer  ter  informações  exactas,  senão  recorrer  ao 
systema  de  espionagem,  e  isto  sómente  para  conservar  ou 
demittir  o  ajudante-general.  Não  posso  deixar  de  notar  uma 
antithesis  completa  entre  o  espirito  desta  creação  e» 
da  nossa  organisação  politica.  Emquanto  aqui  o  chefe  do 
Estado  só  pôde  fazer  o  bera,  ali,  de  um  certo  modo,  o  cnele 
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da  repartição  da  guerra,  velando  somente,  somente  espian- 
do, atim  de  poder  demittir,  parece,  de  certo  modo,  que  só 
tem  a  seu  cargo  fazer  mal. 

Senhores,  á  vista  disto  a  que  se  reduz  um  ministro  da 
guerra  ?  Todo  o  exercito  lhe  é  tirado  das  mãos;  elle  só  fica 
com  o  arsenal  de  guerra  e  a  escola  militar;  e  como  o  arsenal 
de  guerra  serve  para  o  abastecimento  do  exercito,  _  resulta 
que  o  ministro  da  guerra  nas  suas  poucas  attribuições 
tem  ainda  a  servir  ao  ajudante-general.  A  que  se  re  luz  en- 
tão o  ministro  da  guerra?  A  posição  do  chefe  da  constituição 
de  Sieyès,  que  não  fazendo  nada  por  si,  somente  fiscalisava 
a  conducta  dos  dous  cônsules  que  fazião  tudo  ;  fica  redu- 
zida a  un  cochon  à  Vengrais  de  six  millions. 

As  cousas  não  podem  continuai  convenientemente  neste 
estado  ;  nem  voto  para  que  se  dê  16,000  homens  ao  governo, 
para  estar  assim  ameaçada  a  liberdade  do  paiz.  Portanto 
hei  de  offerecer  algumas  emendas.  Por  uma  delias  propo- 
nho que  a  correspondência  dos  assistentes  nas  províncias 
com  o  ajudante -general  sejapelasmãos  do  ministro  da  guer- 
ra e  pelas  dos  presidentes  das  respectivas  províncias  ;  por 
outra,  não  será  o  ajudai  fc.3-general  encarregado  das  promo- 
ções ;  por  outra,  será  permittido  aos  presidentes  suspender 
os  assistentes  do  aju/lante-general,  quando  o  julgarem  con- 
veniente, participando  logo  ao  ministro  da  guerra  para  pro- 
videnciar a  respeito.  Estas  emendas  mandarei  ámesa  quan- 
do concluir  o  meu  discurso. 

Os  inconvenientes  resultantes  da  nova  reforma  não  são 
sómente  estes;  houve  um  grande  dispêndio  de  dinheiro, 
cousa  em  que  muito  se  deve  reparar,  principalmente  quando 
a  nossa  agricultura  está  morrendo.  Dessas  despezas  algu- 
mas são  justas,  porque  em  verdade  os  officiaesdo  exercito 
erão  muito  mal  pagos  e  não  podião  subsistir  com  os  ven- 
cimentos que  lhes  estavão  marcados.  Não  censuro  pois  o 
dispêndio  nesta  parte,  bem  que  melhor  seria  que  elle  tivesse 
sido  decretado  pela  camará  de  que  pelo  ministro  da  guerra. 
Mas  ha  motivo  para  espanto  nessa  despeza  de  160:000$ 
com  a  reorganisação  do  corpo  de  saúde.  Que  necessidade  de 
se  gastar  tanto  dinheiro  com  esse  corpo,  quando  ha  tantos 
negócios  urgentes,  aos  quaes  cumpre  acudir? 

O  corpo  de  saúde,  como  estava,  ia  satisfazendo  ao  ser- 
viço ;  quando  porém  não  satisfizesse  bastava  accrescentar 
mais  alguma  cousa,  e  não  um  pessoal  immenso,  acompa- 
nhado de  rendimentos  consideráveis. 

Em  geral  o  ex -ministro  da  guerra  não  attendeu  nada  ao 
piincipio  da  economia,  e  ás  leis  que  governão  os  salários.  I 
Por  exemplo,  marcou  ao  aj  udante-general  ordenado  desme- 
surado ;  só  a  gratificação  é  de  4005  ritensaes,  superior  aos 
vencimentos  dos  mais  altos  funccionarios  públicos.  Teni 
além  disto  cavalgaduras,  etapes  e  trinta  mil  'cousas,  que 
elevão  os  seus  vencimentos  a  17:0005,  o  que  é  excessivo, 
tanto  mais  quanto  um  ministro  de  estado  não  tem  mais  de 
12:000^,  tanto  mais  que  não  temos  muito  dinheiro,  e  ha 
necessidade  de  augmentaros  ordenados  de  diversos  emprega- 
dos, sobretudo  dos  membros  do  poder  judiciário.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Augusto  oe  Oliveira  :  —  E  já  forão  augmentados 
os  seus  vencimentos. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  : —  Não  os  de  todos.  Todos  sabem 
que  um  juiz  de  direito  tem  apenas  os  vencimentos  de  um  2o 
tenente  de  engenheiros  em  commissão  activa. 

Os  juizes  municipaes  têm  4005000. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Ha  promotores  com  4005000. 
(Cruzão-se  vários  apartes  no  mesmo  sentido.) 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  — Ha  muitas  outras  profusões ;  ha 
um  pessoal  enorme  na  repar  tição;  por  exemplo,  entre  os  che- 
fes de  secção e  o  ajudante-general  ha  um  assistente  que  não 
se  sabe  o  que  vem  fazer  ahi, .  porquanto  o  ajudante-general 
já  tem  um  secretario.  O  assistente  épara  levar  recados  dos 
chefes  de  secção  ao  ajudante-general,  ou  para  que  é  ?  Não  o 
sei ;  não  o  posso  conceber,  porque  em  verdade  me  parece 
que  o  chefe  geral  de  uma  repartição  qualquer  deve  cor- 
responder-se  com  os  sub-chefés  das  differentes  secções,  e 
não  vir  um  intermediário  encher  lugar. 

Ha  muitas  outras  cousas  de  detalhe.  Os  médicos,  por 
exemplo,  que  além  desses  vencimentos  do  governo,  têm  ou- 
tros rendimentos  provenientes  de  sua  clinica  particular  e 
privada,  não  devião  ter  tão  grande  alimento  como  ti  verão. 
Para  que  crear  assistentes  do  ajudante-general  em  toda  a 
parte?  Para  que  crear  na  Praia  Grande,  onde  ha  sómente 
44  praças  ? 

Uma  voz  :  —  Repartição  que  despende  6:000$  e  tanto. 


O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Para  que  dar-se  cavalgadura  a 
um  porteiro?  Um  juiz  municipal  tem  4005,  e  um  porteiro 
tem  3005  sómente  para  cavalgadura  !...  (Apoiados.) 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  E  um  parocho  tem  4005- 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :— Quando  se  propõe  no  parlamento 
uma  medida  qualquer,  é  necessário  sempre  attender  ás  des- 
pezas que  se  tem  de  fazer;  não  se  deve  augmentar  as  nossas 
despezas  nem  mais  nem  menos  de  mil  contos  de  réis  mais 
por  anno,  que  pesão  sobre  o  povo,  que  é  um  imposto  one- 
roso, sobretudo  nas  circumstancias  em  que  estamos  agora, 
quando  ha  tantas  cousas  a  prover  ;  não  éesta  certamente 
a  occasião  para  se  crear  uma  repartição  com  todo  o  luxo 
possível.  (Apoiados.) 

Ha  ainda  outra  observação  que  não  posso  deixar  em  si- 
lencio. 

A  redacção  do  decreto  é  feita  da  maneira  mais  singular  ; 
quero  sómente  attribuir  a  defeito  de  redacção  e  não  ao  es- 
pirito que  a  guiou.  Diz-seahi  frequentemente,  ora  que  o  aju- 
dante-general fará  constar  ao  governo  imperial,  ora  que 
fará  chegar  ao  governo  imperial,  por  intermédio  do  ministro 
da  guerra,  esta  ou  aquella  cousa. 

Deste  modo  o  ministro  da  guerra  não  se  communica  di- 
rectamente com  o  ajudante-general,  senão_  sobre  alguns 
objectos,  que  pelo  mesmo  decreto  são  muito  limitados  ;  tudo 
mais  o  ajudante-general  leva  directamente  ao  conhecimento 
do  governo  imperial,  vindo  assim  a  ter  fóros  de  ministro  de 
estado,  porque  elle  assume  a  si  muitas  funcções  do  ministro 
da  guerra,  ao  qual  até  agora  sómente  competia  levar  ao 
conselho  de  ministros,  ou  ao  corpo  legislativo,  tudo  quanto 
era  relativo  á  repartição  da  guerra.  Hoje  não  éasshn:  o 
ajudante-general  é  quem  se  communica  com  o  governo  im- 
perial; supponho  que  o  decreto  entende  por  governo  impe- 
rial os  ministros,  o  ministério  todo. 

Uma  voz  :  —  E'  uma  entidade  fóra  da  constituição. 

O  Sn.  Gomes  de  Souza  :  —  Por  esta  razão  attribuo  isso  á 
falta  na  redacção. 

Outra  voz  :  —  Ha  dous  ministros  da  guerra,  um  perma- 
nente e  outro  temporário. 

Outra  voz  :  —  Um  quinto  poder. 

O  Sn.  Gomes  de  Souza  :  —Creio  também  que  o  paiz  inteiro 
se  declarou  contra  essa  creação.  (Muitos  apoiados.) 

Não  quero  entrar  em  outros  detalhes,  porque,  não  tendo 
podido  fallar  na  discussão  da  resposta  á  falia  do  throno,  e 
assentando  que  essa  di&cussão  teve  pouco  desenvolvimento, 
jtuVo  que  devo  entrar  agora  em  considerações  de  politica 
geral,  visto  que  o  regimento  o  permitte.  Mas  antes  de  fallar 
na  actualidade  não  posso,  mesmo  por  um  artigo  expresso  da 
constituição,  art.  173,  não  posso  deixar  de  lançar  os  olhos 
sobre  a  administração  passada,  tanto  mais  quanto  forão  aqui 
emittidas  algumas  proposições  que  me  parecem  inteiramente 
singulares. 

Ouvi,  por  exemplo,  ao  Sr.  ex-ministro  da  justiça,  fallando 
da  sua  administração  passada,  dizer  :  «  Nossa  adminis- 
tração está  justificada  desde  o  momento  em  que  o  Sr.  pre- 
sidente do  conselho  disse  que  "ai  seguir  a  mesma  politica.  > 
Eu  respondi  em  um  aparte,  que  não  sahio  impresso,  que  nao 
é  ao  Sr.  presidente  do  conselho  e  sim  á  assembléa  legislativa 
que  compete  o  julgar  da  administração  passada  é  marcar 
qual  deve  ser  a  politica  a  seguir  na  actualidade.  Eu  hei  de 
entrar  em  outros  desenvolvimentos,  mas  desde  já.  visto  que 
fallei  em  abusos  resultantes  das  autorisações,  devo  notar 
ainda  outros  que  se  derão.  Vou  fallar  especialmente  do  mi- 
nistério do  império ;  vou  fallar  do  ministério  do  império, 
porque.,  relativamente  a  autorisações,  esse  ministério  pra- 
ticou muitos  actos  que  eu  não  posso  deixar  de  classificar  de 
inteiramente  abusivos. 

Primeiramente  notarei  que  essa  repartição,  talvez  a  mais 
importante  que  tenhamos,  não  apresentou  documentos  suf- 
ficienteâ  sobre  questões  vitaes  para  a  actualidade.  No  ul- 
timo relatório  leio  um  trecho  que  nos  dando_  informações 
muito  incompletas  sobre  objectos  importantíssimos,  pôde 
levar-nos  a  uma  conclusão  talvez  opposta  âquella  que  che- 
gou o  nobre  ex-ministro  do  império;  eu  digo  talvez, 
porque  é  possivel  que  algumas  explicações  fação  desappare- 
cer  essa  contradicção. 

Depois  de  fallar  na  colónia  de  S.  Leopoldo,  de  dizer  que 
ella  t«m  10,000  habitantes,  o  nobre  ex-ministro  do  império 
diz  no  seu  relatório  :  «  A  totalidade  das  despezas  feitas 
pelos  cofres  públicos  desde  o  principio  do  estabelecimento 
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eleva-se  a  500:000^00,  que  dá  por  termo  médio  50 :000$ por 
eabeça.  > 

«  Ora,  cada  um  pagando  o  imposto  de  õSannuaes,  o  ca- 
pital gasto  com  esta  colónia  produz  annualmente  10  %,  e 
muito  mais  promette  dar  para  o  futuro.  > 

Se  os  capitães  gastos  com  colónias  produzem  10  % ,  vota- 
rei de  muito  bo 
quanto  fòr  poss 
futuro  muitas  i 
colonisação,  nã< 
attenção  para  € 
Quinhentos  , 
ex-mimstro  do 
despendeu  por  ( 
das  sommadas, 
nario  que  o  Sr 
com  tanta  brev: 
ha  10  annos,  p 
cá  os  juros  sim 
duzido. 

O  Sr.  Jacj.ntho  de  Mendonça  :  —  Conte  de  1826  para  cá. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  31  annos. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  E  14,000  habitantes. 

O  Ss.  Gomes  de  Souza  :— Cem  contos  de  réis  a  10  %  e  mul- 
tiplicados por  30  são  300  contos  ;  assim  100_  contos  gastos 
naquella  occasião  produzirão  300  contos  ;  e  isto  altera  pro- 
fundamente o  documento  que  foi  aqui  apresentado ;  e  então 
a  despeza  foi  muito  grande  :  e  é  sobre  isto  que  são  neces- 
sários os  esclarecimentos  que  hei  de  pedir  ao  governo,  por- 
que são  dados  muito  importantes  na  questão  de  colonisação, 
que  temos  de  tratar  nesta  casa  com  bastante  desenvolvi- 
mento. 


forão  çrastos  ;  de  que  maneira  ?  O  Sr. 
rio  no-lo  diz  ;  parece  que  o  thesouro 
s  vezes  differentes  parcellas,  que,  to- 
ÍOO  contos.  Então  é  muito  extraordi- 
•tro  do  império  nos  tivesse  dito  isso 
porque  se  essa  somma  foi  despendida 
nplo,  devemos  calcular  de  então  para 
compostos  que  ella  poderia  ter  pro- 
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E'  na  abertura  das  camarás 
das  necessidades  geraes  do  pai 
cessidades  possa-se  convenien 
pio  das  sessões  que  se  develam 
ção  passada,  ahm  deverse  co 
por  ella  adoptada.  Lu  sinto  tanto  mais  n 
Unto  parece-me  ver  aqui  ou  M  algt 
aútorisâcões  ao  governo;  automações 
estar  completamente  desenganados  á  vi 
ditos  commettidos  peio  ministério  passado. 

Deixando  porém  de  parte,  pela  abundância  das  matérias 
de  que  tenho  de  tratar,  tudo  quanto  é  relativo  a  colónias, 
vou  fallar  sobre  a  Associação  Central  de  Colonisação. 

A  primeira  cousa  que  me  sorprende  aqui  é  a  necessi- 
dade de  fazer -se  uma  associação  central.  E'  uma  das  manias 
(não  posso  classiricar  de  outro  modo)  essa  de  querer  se  cen- 
tralisar  tudo,  a  ponto  de  tornar  central  o  que  é  puramente 
municipal.  [Apoiados.)  Precisa-se  de  colonos  para  differen- 
tes  localidades,  isto  é  sem  duvida  nenhuma  negocio  intei- 
ramente municipal;  que  necessidade  ha  de  fazer-se  uma 
empresa  central  ?  Algumas  proposições,  algumas  phrases 
desse  contracto  mostrão  essa  espécie  de  mania,  desgraçada- 
mente imitada  da  França,  e  que  traz  com  sigo  gravíssimos 
inconvenientes,  levada  ao  maior  ponto  possível. 

Não  sou  daquelles  que  se  levantão  totalmente  contra  a 
centraiisação ;  ella  é  indispensável  entre  certos  limites  j  ella 
é  necessária  para  a  integridade  do  império  (apoiados);  ella 
é  necessária  para  o  desenvolvimento  de  certas  idéas  geraes 
que  não  poderião  jamais  ter  lugar  nos  municípios;  eesta 
centraiisação,  entre  certos  limites,  não  tem  inconveniente 
algum;  porque  todos  nós,  representantes  dos  differentes  dis- 
rictos,  viemos  aqui  para  regular  essa  centraiisação  j  de 
maneira  que  no  governo  representativo  os  inconvenientes 
que  dahi  resultão  não  são  tão  grandes  como  poderião  ser  em 
qualquer  outra  fórma  de  governo. 

Todavia,  se  em  uma  ou  outra  questão  a  centraiisação  é 
conveniente,  todo  o  mundo  ha  de  concordar  que  no  geral,  á 
proporção  que  as  luzes  progridem,  ó  muito  melhor  dar-se 
desenvolvimento  ao  poder  municipal  (apoiados) ;  e  isto  pela 
razão  muito  simples  de  que  é  melhor  que  cada  um  se  gover- 
ne por  si  mesmo,  do  que  eeja  governado  pelos  outros. 

Os  interqpses  varião  de  província  a  província,  de  districto 
a  districto,  de  comarca  a  comarca,  de  localidade  a  localida- 
de, e  ninguém  pôde  melhor  conhecer  as  necessidades  dessas 
localidades  do  que  aquelles  que  ahi  retidem,  do  que  aquelles 
3obrequem  as  medidas  recahem.  Mas  a  centraiisação  em 
um  assumpto  desta  ordem,  que  é  de  interesse  inteiramente 
municipal,  e  em  que  eu  não  descubro  uma  só  razão  para 
que  ella  possa  subsistir,  será  conveniente  estabelecê-la? 
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Aonde  está  a  necessidade  do  governo  central  legislar  para 
as  províncias  sobre  esta  matéria,  quando  ellas  por  si  mes- 
mas poderião  tomar  as  medidas  que  entendessem  de  seu 
interesse  ?  E'  uma  cousa  que  não  posso  comprehender. 

O  Sr.  Dantas  :  —  As  províncias  não  podem  dispensar  o 
concurso  do  governo  geral. 

O  Su.  Gomes  de  Souza  :  —  Mas  conde  rima-las  todas  a  um 
systema  único,  quando  no  caso  de  que  cada  uma  delias 
tratasse  de  sua  própria  colonisação  teríamos  muitos  sys- 
temas  apropriados  ás  differentes  localidades,  poderá  isso 
convir  ? 

O  Sk.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Nem  a  idéa  da  associação 
exclue  isto. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Em  parte  estou  concorde  com  o  nobre 
deputado  sobre  a  colonisação  ;  e  se  me  couber  a  palavra 
apresentarei  todo  o  meu  pensamento  a  respeito. 

O  Sr  Gomes  de  Souza  :  —  Senhores,  o  Brazil  é  muito  ex- 
tenso, o  seu  clima  varia  muito  do  norte  ao  sul;  e  como  é  que 
um  homem  no  Rio  de  Janeiro  pôde  saber  o  que  se  passa  nos 
confins  do  império  sobre  todos  os  pontos  ?  Pôde  ser  que  se 
julgasse  conveniente  que  o  Europêo  do  norte  fosse  para  o 
sul  do  Brazil,  pois  encontraria  ahi  um  clima  mais  em  har- 
monia com  o  do  seu  paiz,  e  o  do  sul  da  Europa  para  o  norte 
do  Brazil. 

Mas  se  houvesse  necessidade  de  estabelecer -se  uma  asso- 
ciação central  de  colonisação,  deveria  ella  ser  em  Pernam- 
buco ;  não  só  porque  esta  província  está  no  centro  do 
litoral  do  impei io,  como  de  mais  a  mais  porque  é  a  que 
está  mais  próxima  da  Europa;  e  não  aqui  na  corte.  Entre- 
tanto o  Sr.  ex-ministro  do  império,  de  accordo  com  esta 
tendência,  creou  hospedarias  centraes  e  hospedarias  íiliaes ! 
Quando  se  trata  de  objectos  que  se  derramão,  que  são 
j  fabricados  em  um  lugar  dado,  por  exemplo,  o  gaz,  eu  con- 
I  cebo  que  haja  uma  caixa  geral  que  o  espalhe  pelas  filiaes  ; 
I  mas  no  assumpto  de  que^se  trata  parece  que  não  ha  neces- 
j  sidade  alguma  de  que  tudo  venha  ao  Rio  de  Janeiro  para 
1  daqui  ser  espalhado  pelas  hospedarias  íiliaes. 
j     Á  centraiisação  é  necessária  acerca  da  administração  e 
!  politica  geral  ;'é  necessária  para  a  integridade  do  império, 
I  'para  que  em  virtude  do  princípio  de  associação  nós  possa- 
I  mos  fazer  aquillo  que  separadamente  nos  seria  impossível. 
I  Todos  nós  viemos  das  províncias,  reunimo-nos  aqui_na 
corte,  aqui  nos  combinamos;  mas  isso  tem  limites,  nãoé 
a  respeito  de  tudo. 
I     Depois  noto  outra  cousa,  e  é  que  esta  medida  foi  tomada 
j  com  o  fim  de  proteger-se  a  lavoura  ;  mas  eu  entendo  que 
!  ella  não  a  protege  immediatamente,  porque  semelhante 
contracto  tem  por  principal  objecto  formar  centros  colo  - 
niaes.  Ora,  é  claro  que  o  colono  que  pôde  pagar  a  sua  pas- 
sagem  e  o  imposto  de  5$  prefere  antes  trabalhar  por  sua 
conta  do  que  sob  as  ordens  de  alguém  ;  de  maneira  que 
esses  centros  coloniaes  não  poderão  satisfazer  desle  logo  as 
necessidades  da  actualidade. 

Mas  poder-se-hia  dizer :  <  servem  para  o  futuro,  e  é  melhor 
darmos  desde  já  alguma  providencia.  >  Vamos  ver  os  meios 
que  se  empregárão  para  isto.  Primeiramente  o  governo 
emprestou  á  companhia  l,000:000Jjj>,  e  ha  de  continuar  per 
5  annos  consecutivos  a  emprestar  igual  quantia.  Eu  notarei 
sómente  o  que  se  tem  despendido,  aquillo  que  se  não  ha  de 
rehaver. 

Mil  contos  de  réis  a  10  %  ao  anno  dão  100:000»;  e  como 
elles  são  emprestados  por  5  annos,  teremos,  desprezando 
juros  compostos,  500:000$  ;  mas  como  empresta-se  cinco 
vezes  a  mesma  somma,  teremos  por  tudo,  desprezando 
sempre  os  juros  compostos,  2,500 :000!íi>. 

Não  é  a  única  despeza  que  se  tem  feito.  O  governo  paga 
mais  20$  por  cada  colono  menor  de  10  e  maior  de  45  annos  ; 
e  30$  por  cada  um  maior  de  10  e  menor  de  45  que  a  asso- 
ciação introduzir  no  paiz. 

Como  o  numero  total  dos  colonos  é  de  50,000  pelo  me- 
nos,  suppondo-os  distribuídos  igualmente  pelas  duas  cate- 
gorias acima  enunciadas,  teremos  a  somma  de  1,250:000» ; 
mas  como  as  sommas  de  20»  e  30!jj>  por  colono  podem  ser 
elevadas  a  30$  e  50$,  no  caso  em  que  os  lucros  das  Compa- 
nhias não  sejão  assaz  elevados  (o  que  pôde  provir,  por 
exemplo,  da  má  gerência  da  companhia),  teremos  então 
2,000:000$  de  despezas.  Essa  somma  reunida  á  precedente 
dá  4,500:000*. 
Eu  deixo  de  parte  trinta  mil  concessões  feitas  pelo  go- 
I  verno  á  companhia,  como  concessões  de  terras  devolutas, 
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auxilio  dado  por  seus  agentes  consulares,  suppressãò  de 
certos  impostos,  etc,  etc."~Se  eu  tivesse  em  conta  todas  essas 
cousas,  estou  bem  persuadido  que  as  sommas  despendidas 
pelo  Sr,  êx-rninistro  do  império  irião  muito  além  de 
6,000:000$  que  elle  foi  autorisado  a  despender,  sobretudo 
se  se  attender  a  que  elle  autorisou  a  companhia  a  augmeu- 
tar  indefinidamente  o  numero  de  colonos  importados,  e  por 
consequência  as  despezas  do  thesouro. 

A  repartição  geral  das  terras  publicas  despendeu  o  armo 
passado  1,200 :000$000  ;  suppondo  que  se  despenda  a  mesma 
somma  durante  5  annos,  teremos  6,000:000^000,  que  reuni- 
dos aos  precedentes  4,500:000^000  daráõ  a  somma  de 
10,500:000^000. 

Tal  é  a  despeza  mínima  que  se  tem  de  fazer  com  coloni- 
sação  durante  5  annos.  Dividindo  essa  despeza  por  5,  te- 
remos mais  de  2,000:000$  por  anno. 

Hei  de  mais  tarde  tirar  as  consequências  que  resultão 
desta  maneira  de  proteger  a  agricultura,  que  consiste  em 
lançar  sobre  ella  o  imposto  annual  de  perto  de  2,200:000$. 

Eu  já  tenho  dito  tanta  cousa  contra  o  ex-ministro  do  im- 
pério, que  se  poderia  crer  que  eu  não  tivesse  mais  nada  a 
accrescentar.  Não  ha  tal.  Deixando  porém  de  parte  muita 
cousa  de  que  se  pôde  fazer  o  maiorabuso,  eu  irei  somente 
dizer  alguma  cousa  sobre  dous  artigos  muito  notáveis  do 
celebre  contracto  de  que  tenho  aqui  fallado. 

Enumerando  differentes  concessões  feitas  _  á  Associação 
Central  de  Colonisação,  o  relatório  do  Sr .  ex-ministro  do  im  - 
pério diz :  «  O  auxilio  pecuniário  que  ao  governo  pare- 
cer razoável  e  necessário  para  abertura  de  estradas  e 
quaesquer  vias  de  communicação  que  a  associação  tiver  de 
abrir  e  melhorar  entre  os  centros  e  depósitos  coloniaes,  ou 
em  direcção  ao  litoral,  rios  navegáveis,  cidades  e  villas  im- 
portantes mais  próximos.  > 

De  maneira  que  ao  passo  que  a  assembléa  geral  leva  lon- 
go tempo  a  discutir  sobre  a  abertura  de  uma  só  estrada  para 
attender  a  todas  as  conveniências,  o  ex-ministro  do  império 
permitte  a  uma  companhia  a  faculdade  de  fazer  quantas 
estradas  quizer,  ncando  apenas  um  membro  do^poder  exe- 
cutivo encarregado  de  as  approvar ! 

E'  ociosc  dizer -vos,  senhores,  as  vantagens  que  resultão 
da  abertura  bem  pensada  de  vias  de  communicação  ;  não  ha 
nada  mais  importante  do  que  isto,  sobretudo  na  actualidade, 
que  se  trata  de  desenvolver  a  producção  por  todos  os  meios 
possíveis. 

O  Sr..  Carrão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Eu  quero  fallar  de  abusos  do 
gabinete  passado,  abusos  provenientes  de  autorisações,  re- 
servando para  si  o  direito  depermittir  a  abertura  de  quantas 
estradas  lhe  parecer.  Mas  ainda  isto  não  é  tudo  ;  ha  um  ou- 
tro artigo  muito  mais  notável : —  o  direito  de  desapropriar. 
Este  direito  é  concedido  á  Associação  Central  para,  de  ac- 
cordo  epor  deliberação  do  governo,  desapropriar  terrenos 
públicos  ou  particulares  por  onde  lhe  convenha  abrir  aquel- 
las  communicações  e  estabelecer  servidões  para  os  depósitos 
e  centros  coloniaes. 

A  nossa  constituição  diz  que  somente  haverá  uma  ex- 
cepção ao  direito  de  propriedade,  uma  única;  elia  o  con- 
sidera como  um  dos  mais  sagrados  que  ha.  A  lei  de  9 
de  Setembro  de  1826  estabelece  as  condições  da  desapro- 
priação ;  excepto  nos  casos  de  salvação  publica,  compete  á 
assembléa  geral  legislativa  aqui  e  ás  assembléas  legisla- 
tivas provinciaes  nas  suas  respectivas  províncias  decretar  a 
desapropriação;  entretanto  o  poder  executivo  tomou  a  si 
esta  importante  attribuição ! 

Eu  j  ulgo  inútil  fazer  outros  commentarios  sobre  esta  propo- 
sição ;  porém  ella  produzio  em  mim  uma  impressão  extraor- 
dinária ;  apenas  podia  conceber  que  fosse  possível  que  o  go- 
erno  chegasse  a  conceber  a  idéa  de  tão  monstruoso  abuso, 
como  o  direito  de  assumir  a  si  o  poder  de  desapropriar  qual- 
quer cidadão  de  terras  legitimamente  possuídas.  Quando  a 
Inglaterra  gemia  debaixo  do  despótico  gover  no  de  Henri- 
que VIII,  quando  ella  era  atacada  por  todos  os  lados,  por 
todas  as  maneiras  possíveis  nos  seus  direitos  os  mais  sagra- 
dos, o  paiz  inteiro  revoltou-se  á  idéa  que  o  governo  teve  de 
atacar  o  direito  de  propriedade. 

E'  verdade  que  este  direito  foi  atacado  de  uma  maneira 
mais  violenta  do  que  elle  é  hoje  pelo  Sr.  ex-ministro  do 
Império.  Também  que  diíferença  profunda  separa  a  Ingla- 
terra do  tempo  de  Henrique  VIII  do  Brazil  de  hoje  ;  do  Bra- 
zil^cuj  a  constituição  garante  aos  seus  habitantes  direitos 
mais  sagrado»  que  qualquer  outra  constituição  no  mundo. 


E'  aqui  neste  paiz  que  o  Sr.  ex-ministro  do  império  vem 
atacar  o  direito  de  propriedade  considerado  como  a  primeira 
garantia  da  liberdade  individual.  Entretanto  este  direito  foi 
completamente  revogado  ;  o  Sr.  ejt-ministro  do  império  o  aífi 
sumio  a  si  ! 


E  devo  aqui  dizer  que 
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além  de  muita  illustração,  é  animado  de 
para  com  o  paiz,  que  deseja  a  promoção  dos  interosses  pu 
blicos.  Mas  daqui  mesmo  tiro  uma  razão  demais  para  que 
não  se  permittão  mais  em  caso  ítiguui  semelhantes  autori- 
sações ;  porque,  se  o  governo  abusa,  apezar  dessa  qualidade 
que  acabo  de  apontar,  da  boa  intenção  com  que  estava  o 
Sr.  ex-ministro  do  império,  o  que  não  farão  outros  que  não 
estiverem  possuídos  desta  qualidade  ?... 

O  Sr.  Naruco  : — Confessa  a  autorisação  ;  como  diz  que  é 
abuso  o  exercício  dessa  autorisação  ? 

O  Sr.  Gomes  be  Souza  í — Não  confesso  a  autorisação ;  o 
nobre  deputado  não  me  ouvio.  Eu  disse  que,  se  um  ministro 
levado  por  boas  intenções  commetteu  tantos  abusos,  o  que 
não  commetteria  outro  que  não  fosse  levado  por  essas  boas 
intenções  ?  Não  confesso  essas  autorisações  ;  a  camará  não 
pôde  dá-las;  ellas  são  anti-constitucionaes.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Nabcco  : — A  prova  é  que  é  a  questão. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Vou  dar  a  prova  ao  nobr® 
deputado.  A  primeira  prova  é  que  nós  somos  delegados  da 
nação,  somos  escolhidos  para  representar  certas  idéas ;  como 
delegados  da  nação  não  podemos  delegar  poderes  ;  o  nobre 
deputado  sabe  muito  bem,  porque  é  instruído  nestas  maté- 
rias, que  o  delegado  não  pôde  delegar  poderes.  Quando 
alguém  é  encarregado  de  alguma  cousa,  as  qualidades 
particulares  dessa  pessoa  são  examinadas,  e  somente  depois 
disto  é  que  a  delegação  se  faz. 

Toda  a  delegação  dada  por  quem  è  delegado  é  nulla  ; 
a  camará  não  podia  conceder  essas  delegações,  a  camará 
actual  não  as  pôde  approvar.  Ha  um  artigo  da  constituição 
que  determina  que  quando  se  faça  reforma  alguma  na 
nossa  constituição  cada  deputado  da  legislatura  seguinte 
traga  com  sigo  autorisação  expressa  de  seus  eleitores  para 
fazer  a  reforma  projectada  (àrt.  178  se  me  não  engano).  A 
camará  pois,  a  assembléa  geral  legislativa,  qualquer  que 
seja  a  sua  importância,  não  é  a  assembléa  constituinte,  ella 
é  limitada  em  suas  attribuições.  Ella  não  é  soberana  senão 
dentro  de  certos  limites. 

Senhores,  a  nossa  constituição  foi  tirada,  como  quasi 
todas  as  constituições  livres  da  Europa,  da  constituição 
ingleza ;  nós  podemos  então,  em  caso  de  necessidade,  em 
caso  de  duvida,  recorrer  a  ella  para  interpretar  a  nossa. 
Ora,  a  constituição  ingleza  não  é  soberana  senão  entre 
certos  limites,  como,  além  de  muitos  outros,  pôde  provar 
o  caso  seguinte :  quando  Wilkes  foi  expulso  da  camará  dos 
communs,  um  membro  de  um  tribunal,  na  occasião  da 
recepção  de  impostos,  rocusou  paga-los,  dizendo,  que 
como  a  camará  dos  communs  tinha  commettido  um  acto  íl- 
legal,  não  havia  mais  camará  dos  communs,  e  como  o  im- 
posto era  recebido  em  nome  delia,  não  se  devia  mais  pagar 
imposto. 

O  collector  das  rendas  publicas  invade  a  propriedade  do 
magistrado,  afim  de  poder  tirar  o  dinheiro  que  julgava  que 
lhe  era  devido.  Cada  um  intenta  o  processo  contra  o  outro; 
ambos  são  levados  perante  o  tribunal,  e  lord  Mansfield, 
chefe  desse  tribunal,  dirigindo-se  ao  magistrado  accusado, 
empregou  toda  sua  lógica  em  demonstrar-lhe  que  a  camará 
dos  communs  não  estava  fóra  cie  suas  attribuições  expel- 
lindo  Wilkes  de  seu  seio.  Donde  se  conclue  que  as  suas  at- 
tribuições não  são  indefinidas.  O  nobre  lord  teiminou  seu 
discurso  condemnando  a  um  por  não  ter  querido  pagar 
imposto,  e  ao  outro  por  ter  usado  de  meios  violentos  para  o 
arrecadar.  Mas  nós  não  temos  precisão  de  recorrer  á  cons- 
tituição ingleza  para  mostrar  que  as  autorisações  são  ille- 
gaes. 

A  nossa  constituição  reconhece  quatro  poderes  ;  quer 
que  esses  poderes  sejão  independentes  uns  dos  outros.  O 
poder  legislativo  é  encarregado  de  fazer  leis  ;  o  executivo 
não  tem  esta  missão ;  entretanto  quer  exercê-la  nesta 
occasião.... 

Uma  voz  :  —  E  muitos  outros. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza     Concordo  que  em  muitos  ou- 
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tros  Grande  numero  de  artigos  da  constituição  attestao  a 
impossibilidade,  a  illegalidade  de  semelhantes  _  meditos. 
Primeiramente  temosoart.  9<>  que  diz:  <  a  harmonia  e  divisão 
Aos  poderes  do  Estado  é  a  primeira  condição  da  garantia  dos 
direitos  políticos  dos  cidadãos  brasileiros  ;  >  aqui  ha  discri- 
minação completa;  não  ha  de  modo  algum  tendência  de 
encarrc-ar  outro  poder  de  fazer  leis.  Em  outro  artigo  diz  a 
constituição  que  <  o  imperador  e  a  assembléa  geral  sao  os 
únicos  delegados  da  nação ;  que  o  poder  legislativo  e  de  dele  - 
<rado  á  assembléa  com  a  sancção  do  imperaaor.  > 
°  E'  o  poder  legislativo,  e  não  os  membros  do  poder  execu- 
tivo o  encarregado  de  fazer  leis  ;  para  prova  do  que,_  quan- 
do se  tem  de  votar  no  corpo  legislativo, ordena  a  constituição 
oue  os  Srs.  ministros  de  estado  deixem  a  casa,  para  que  nao 
possão  influir  nas  votações,  ou  por  outra  qualquer  razão  que 
deixe  de  determinar.  Portanto,  se  a  constituição  nao  quiz 
oue  os  ministros  de  estado  por  ascendência  sobre  seus  ami- 
gos pudessem  exercer  alguma  influencia  na  confecção  das 
féis,  não  era  possível  que  ella  deixasse  ao  poder  executivo  a 
faculdade  de  legislar... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Apoiado ;  isto  é  irrespondivel. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Além  destas  razões  ha  muitas 
outras  para  mostrar  a  inconstitucionalidade.... 

O  Sr.  Nabuco  dá  um  aparte. 

O  Sr  i  Gomes  de  Souza  :  —Devo  observar  ao  nobre  ex-mi- 
nistro  que  ainda  mesmo  que  o  parlamento  tivesse  auto- 
risado  uma  cousa  que  não  é  legal,  não  competia  ao  nobre 
ministro  servir-se- desta  automação:  toda  a  pessoa  que 
executa  uma  lei  qualquer,  é  sempre  responsável  por  ella  ;  a 
responsabilidade  daquelles  que  derão  essas  automações, 
responsabilidade  que  não  é  senão  moral,  não  protege  de 
modo  algum  aquelles  que  as  exercitarão. 

Se  as"  camarás  votarão  muitas  vezes  por  semelhantes 
autorisações,  é  porque  essas  camarás  erão  unanimes  ;  ellas 
até  certo  ponto  estavão  coactas  pela  influencia  ao  poder 
executivo  (Apoiado.)  Toda  a  camará  unanime  não  se  pôde 
considerar  como  expressão  do  voto  do  paiz  [apoiado) ;  em 
parte  nenhuma  isto  é  possível ;  nunca  se  deu  na  Inglaterra, 
São  se  dará  em  parte  alguma  ;  não  é  possível  que  todo  o 
mundo  esteja  de  accordo. 

Os  nobres  deputados  disserão  ha  pouco  que  ha  sempre 
partidos  mais  ou  menos  no  regimen  representativo  ;  sendo 
assim  não  é  possível  que  um  mesmo  partido  tnumphasse 
sempre  em  toda  a  parte.  Se  a  assembléa  estava  em  immen- 
sa  maioria  quando  deu  semelhantes  autorisações,  o  poder 
executivo  não  deveria  aceita-las,  porque  ellas  estavao  fora 
da  constituição.  {A poiado.)  _ 

Eu  espero  agora  que  alei  dos  círculos  venha  acabar  com 
camarás  unanimes  ;  venha  a  dar  ao  parlamento  brazileiro 
aquella  preponderância,  aquella  independência  que  dizem 
que  teve  nos  tempos  antigos.  A  julgar  pelas  leis  desse 
tempo  leis  perfeitamente  boas,  perfeitamente  constitucio- 
naes,  assim  devo  pensar.  Espero,  como  disse,  que  a  lei  dos 
círculos  venha  dar  mais  independência  ao  corpo  eleitoral, 
mais  preponderância,  porque  cada  eleitor  agora  liga  mais 
importância  ao  seu  voto  ;  que  essa  lei,  oue  é  um  verdadeiro 
progresso  no  regimen  parlamentar,  dará  occasiao  a  que  a 
camará  seja  formada  de  membros  de  differentes  partidos. 

E'  verdade  que  ainda  estamos  longe  daquelle  estado  que 
<e  podia  desejar ;  ainda  existem  muitas  leis  que  embaraçao 
a  expressão  de  voto  livre  do  cidadão  (apoiados)  ■  ainda  temos 
a  lei  do  recrutamento,  cuja  revogação  é  seguida  de  granaes 
difficuldades,  nas  quaes  não  quero  agora  entrar,  porque  te- 
nho outras  cousas  a  dizer,  e  haverá  occasião  opportuna 
para  isto.  Independente  disto  ha  também  outras  razoes 
poderosas  que  hei  de  desenvolver  em  tempo  conveniente  ; 
tal  é,  por  exemplo,  a  falta  de  independência  do  poder  judi- 
ciário (apoiados),  um  dos  maiores  males  nossos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Apoiado  ;  desembargadores 
aposentados  pelo  poder  executivo. 

O  Sr.  G(»n:s  de  Souza  :— Pela  maneira  por  que  está  or- 
canisado  o  nosso  poder  judiciário  o  governo  tem  completa 
acção  sobre  o  corpo  eleitoral.  Os  juizes  municipaes,  a  poli- 
cia' revestida  de  autoridade  judiciaria  podem  fazer  o  que 
quizerem  ;  e  com  a  lei  do  recrutamento  podem  muito  influir 
sobre  o  corpo  eleitoral.  Espero  que  na  sessão  seguinte  te- 
nhamos de  rever  essa  lei,  a  do  recrutamento,  c  ao  mesmo 
tempo  se  haja  de  propor  algumas  medidas  que  tendão  a 
garantir  de  uma  maneira  mais  completa  a  liberdade  do 
cidadão.... 


Um  Sr.  Deputado:  —  É  verdade  confessada  por  todos  os 
partidos. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —Não  faço  disto  questão  de  par- 
tido. Vou  agora  dizer  algumas  palavras  sobre  o  ministério 
da  justiça,  sobre  o  que  se  passou  o  anno  passado  nesta  re- 
partição ;  entrarei  depois  na  politica  da  actualidade. 

Dois  factos  gravíssimos  derão -se  no  ministério  da  justiça, 
sobre  os  quaes  não  posso  deixar  de  apresentar  algumas  con- 
siderações á  camará  dos  Srs.  deputados :  o  casamento  Kerth, 
e  a  aposentadoria  de  desembargadores. 

O  Sr.  ministro  da  justiça  entre  nós  está  encarregado  ao 
mesmo  tempo  dos  cultos.  O  Sr.  ex-ministro  da  justiça  dei- 
xou aqui  na  corte,  em  sua  própria  presença,  perpetrar-se 
um  attentado  manifesto  contra  os  direitos  de  um  cidadão 
que  veio  pôr-se  debaixo  da  protecção  das  leis  do  império  ! 

O  Sr.  Nabuco  :  — Não  eu,  o  Papa. 

[lia  outros  apartes.) 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:— Não  quero  entrar  nesta  questão 
precisamente. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  E'  uma  questão  em  que  o  governo 
não  podia  entrar  :  questão  espiritual,  de  sacramento.  Era 
da  competência  do  bispo. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  O  clero  entre  nós  e  nos  paí- 
zes  civilisados  tem  attribuições  de  duas  espécies,  umas  es  - 
pirituaes,  das  quaes  não  trato,  e  outras  temporaes,  em  vir- 
tude das  quaes  são  empregados  civis. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Infelizmente. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  São  pagos  os  bispos  pelo  go- 
verno, e  encarregados  de  exercer  certas  funeções  conside- 
radas como  indispensável  ao  bem  da  sociedade. 

No  casamento  ha  uma  parte  civil  e  outra  espiritual.  A 
Igreja  romana,  no  tempo  em  que  exercia  o  poder  espiritual 
e  temporal,  chamou  o  casamento  exclusivamente  a  si,  fa- 
zendo delle  unicamente  um  sacramento.  Mas  isto  foi  uma 
usurpação  da  Igreja ;  o  acto  civil  sempre  existio,  e  antes 
do  acto  sacramental,  o  qual  veio  unicamente  para  tornar 
mais  solemne  o  primeiro,  para  segurar  com  toda  a  firmeza 
um  acto  que  deve  ser  considerado  como  o  fundamento  da 
sociedade  civil.  Foi  isto  um  verdadeiro  beneficio  que  a 
Igreja  fez  então  ;  mas  hoje,. quando  a  Igreja  por  um  ex- 
cesso de  zelo  religioso  mal  entendido  pretende  anarchisar 
a  sociedade  inteira,  temos  direito  de  levantar-nos  para  exa- 
minar os  direitos  sobre  que  se  funda  essa  pre tenção  da 
Igreja. 

Quando  na  quéda  do  império  romano  toda  a  illustra- 
ção  da  Europa,  para  escapar  ao  poder  dos  bárbaros,  se  ha- 
via refugiado  no  seio  da  Igreja,  não  somente  se  proclamou 
a  independência  do  poder  espiritual,  porém  por  espirito 
de  classe,  por  ambição  pessoal,  e  finalmente  por  superiorida 
des  de  luzes,  a  Igreja  proclamada  uma  vez  sua  independen 
cia,  não  tardou  a  invadir  as  prerogativas  do  poder  temp 
ral.  Ella  chamou  tudo  a  si,  ella  quiz  ser  tudo;  de  protec 
tora  ella  se  tornou  em  grande  parte  perseguidora;  e  como 
os  povos  se  curva  vão  perante  ella,  a  audácia  de  suas  pre 
tenções  não  tendo  mais  limites  ella  pretendeu  o  direito  de 
depôr  e  de  coroar  os  reis. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos:  —  Hoje  é  systema  oppoat) 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Mas,  quando  a  instrucção  foi 
se  tornando  maisgeral,fquando  os  povos  forão  melhor  conhe 
cendo  seus  direitos,  trinta  mil  cousas  que  então  pertencião 
á  Igreja  forão  de  novo  chamadas  ao  poder  temporal.  Os 
nobres  deputados  bem  se  lembrão  da  celeberrima  querela 
das  investiduras  decididas  a  favor  dos  papas ;  entretanto 
que  hoje  aqui  no  Brazil  a  nomeação  dos  bispos,  arcebis- 
pos, etc,  etc,  compete  ao  governo. 

Voltando  então  especialmente  á  questão  que  nos  oceupa 
digo  que  o  casamento,  pondo  de  parte  as  pretenções  da 
Igreja,  é  acto  civil  antes  de  ser  espiritual,  e  por  conse- 
quência o  Sr.  ministro  da  justiça  devêra  ter  posto  obsta 
culo  á  execução  do  attontado  a  que  me  reliro. 

O  Sa.  Nabuco:  —  Deos  me  livre  de  tal. 

(Jla  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  —  O  ex-ministro  da  justiça  devia 
recorrer  ao  parlamento  a  pedir  providencias  a  respeito. 

(Cruzào-se  os  apartes.) 

Eu  não  quero  entrar  no  exame  desta  questão  com  toda  a 
minuciosidade. 
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O  Sr.  Pinto  de  Campos:  —  E'  verdade  que  é  questão 
melindrosa,  e  que  toda  a  discussão  sobre  ella  é  inconveniente. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Entendo  que  o  Sr.  ministro  da 
justiça  não' podia  fazer  cousa  alguma  a  tal  respeito.  Fez  o 
que  podia  pedindo  providencias  para  o  futuro. 

O  Sr.  Gomes  Souza  :  —  O  Sr.  ex-ministro  da  justiça  de- 
vera mandar  prender  as  pessoas  envolvidas  nesse  negocio. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Prender  o  bispo !  (Riso.) 

O  Sr.  Pi>tode  Campos:— Santa  Barbara  !  S.  Jeronymo  ! 
(Hilaridade  prolongada.}  Pois  queria  que  o  ministro  man- 
dasse prender  o  bispo  ? 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  V.  Ex.  inverte  o  que  eu  disse 
para  dar  lugar  ao  riso.  Não  disse  que  se  mandasse  prender  o 
bispo,  mas  sim  as  pessoas  que  se  querião  casar  pela  segunda 
\ez,  se  isso  fosse  preciso,  ou  por  qualquer  fórma  obstar  por 
emquanto  ao  casamento. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Por  autorisação  do  bispo. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Não  quero  occupar-me  mais 
deste  ponto. 

Vozes  :  —  Deve  fallar. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Se  o  bispo  é  criminoso,  o  Sr. 
ex-ministro  da  justiça  também  o  é  ;  como  ministro  dos  cul- 
tos, os  bispos  lbe  são  sujeitos.quanto  ao  civil. 

O  Sr.  Nabuco  :  -  Não  houve  recurso  para  o  ministro  ; 
ninguém  se  queixou  ;  pedio-se  autorisação  ao  bispo,  que  a 
concedeu.  O  ministro  soube  do  casamento  depois  de  feito. 

O  Sr.  Gomes  de  Sou?,  v :  —  Os  ministros  devem  saber  de 
tudo  quanto  se  passa  no  paiz,  e  principalmente  cousa?  tão 
graves. 

(Ha  muitos  apartes  que  interrompem  o  orador  por  algum 
tempo.) 

Julguei  que  devia  dizer  alguma  cousa  sobre  este  as- 
sumpto ;  a  camará  decidirá  o  que  entender  em  sua  sabe- 
doria. 

Passo  a  cccupa^-me  de  outra  questão  de  subida  impor- 
tância, e  é  a  aposentadoria  dos  desembargadores. 

Em  toda  a  parte,  onde  ha  alguma  apparencia  de  governo, 
o  poder  judiciaria  tem  sempre  tido  alguma  independência 
de  facto  ou  de  direito  ;  e  em  toda  a  parte,  onde  a  liberdade 
-tem  fructifícado,  esse  poder  tem  sido  completamente  inde- 
pendente. Dec-graçado  do  paiz  onde  isso  não  tem  lugar  ! 

A  nossa  constituição  declara  formalmente  a  indepen- 
dência do  poder  judicial. 

A  constituição  ieconheceu  quatro  poderes,  independentes 
uns  dos  outros,  emanando  todos  mediata  ou  immedia- 
tamente  da  nação.  Um  destes  poderes  é  o  poder  judiciário. 
E  que  se  note  bem,  tal  foi  a  importância  que  ella  deu  á  inde- 
pendência deste  poder,  que  revestindo  a  coroa  de  um  poder 
inteiro,  e  fazendo-a  parte  integrante  de  dous  outros  poderes, 
ella  a  excluio  do  poder  judiciário.  A  coroa  vela  na  manu- 
tenção e  harmonia  dos  poderes ;  ella  pôde  dissolver  a  camará 
dos  deputados  (quando  ella  torna-se  facciosa) ,  ella  pôde 
reenviar  o  ministério  sempre  que  isto  lhe  parece  convenien- 
te, mas  ella  não  pôde  demittir,  ella  sô  pôde  suspender  os 
membros  do  poder  judiciário.  Estes  não  podem  perder  os 
seus  lugares  senão  por  sentença,  e  esta  é  dada  sómente  por 
outros  membros  do  mesmo  poder  j  udiciario. 

(Cruzão-se  apartes.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Deixem  o  orador  fallar,  éa  pri- 
meira vez  que  elle  falia  nesta  casa. 

O  Sr.  Presidente  : — Attenção  !  ! 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  — Todos  sabem  as  vantagens 
praticas  da  liberdade  civil.  O  poder  legislativo  forma  as 
leis  de  uma  maneira  abstacta;  não  desce  a  caso  algum 
particular.  O  poder  executivo  também  attende  ao  objecto  de 
um  modo  abstracto,  dá  os  meios  de  pôr  as  leis  em  execução. 
O  poder  judiciário  équem  applica  a  lei  a  cada  individuo. 

Porém,  apezar  de  tudo  isto,  o  Sr.  ex-ministro  da  justiça 
violou  o  principio  da  constituição,  que  ninguém  deve  pos- 
tergar impunemente. 

(ConlinuZo  os  apartes  le  lodos  os  lados  da  camará.) 

Os  nobres  deputados  notem  que  estou  muito  fatigado,  e 
não  posso  elevar  muito  a  voz  ;  tenho  ainda  que  dizer,  e  rogo 
me  não  interrompão  tão  frequentemente. 

Desde  o  momento  em  que  apparece  a  confusão  dos  pode- 
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res,  pôde  exercer-se  a  maior  tyrannia.  O  nobre  ex-ministro 
da  justiça,  não  sô  por  seu  procedimento,  deu  lugar  a  essa 
confusão,  mas  ainda  mostrou  o  desprezo  o  mais  completo 
ás  leis  do  paiz.  Aposentou,  sem  se  haverem  esgotado  os 
recursos  que  a  constituição  offeiece,  dous  desembargadores 
da  relação  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Naduco  :—  Accuse-me  ;  tem  obrigação  de  me  ac- 
cusar. 

(Ha  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  : — Attenção  ! 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  : — Não  examino  se  esses  homens 
erão  ou  não  criminosos,  nem  quero  defendê-los.  Deos  livre 
o  nosso  paiz  de  magistrados  prevaricadores !  Se,  porém,  ha 
magistrados  que  devão  ser  considerados  taes,  a  culpa  em 
grande  parte  recahe  sobre  o  poder  executivo,  porque  nem 
sempre  tem  empregado  homens  que  estejão  no  caso  de  o 
serem. 

(Continuão  os  apartes^  que  não  deiocào  ouvir  bem  o  orador.) 

Não  se  diga,  Sr.  presidente,  que  o  nobre  ex-ministro  não 
procedeu  assim  sem  propósito  firme,  e  madura  delibera- 
ção; esse  acto  foi  o  lesultado  das  convicções  do  Sr.  ex-minis- 
tro da  justiça  manifestadas  no  seu  projecto  de  reforma  ju- 
diciaria, no  qual  pedio  ao  parlamento  autorisação  para 
aposentar  desembargadores  quando  o  julgasse  conveniente  ! 

O  Sr.  Nabuco  reclama  contra  esta  proposição. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Gomes  de  Souza: — Aqui  está  o  projecto  dc  lei, 
art.  2o,  §§  lo,  2o  e  ?>o  : 

«  §  l.°  Os  juizes  de  direito,  desembargadores  e  mem- 
bros do  supremo  tribunal  de  justiça,  que  contarem  trinta 
annos  de  effectivos  serviços  poderáõ  ser  aposentados  com 
ordenado  por  inteiro,  se  o  requererem  e  se  acharem  impos- 
sibilitados de  servir. 

«  §  2.°  Os  que  tiverem  mais  de  dez  annos  de  serviço  e 
ficarem  physica  r  moralmente  impossibilitados  de  servir  serão 
aposentados  com  o  ordenado  proporcional. 

«  §  3.°  Aquelles  que,  achando-se  em  alguns  dos  casos 
dos  §§  antecedentes,  não  requererem  aposentadoria,  serão 
pelo  governo  imperial  aposentados,  sendo  previamente  no- 
tificados para  requererem  a  aposentadoria,  e  procedendo-se 
previamente  aos  exames  e  diligencias  necessárias,  sendo 
elles  ouvidos,  por  si  ou  por  um  curador,  no  caso  de  impos- 
sibilidade moral,  e  com  breve  consulta  da  secção  de  jus- 
tiça do  conselho  de  estado.  » 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  hypothese  é  diversa. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Não  é  tal  diversa.  Não  digo 
que  não  seja  um  pouco  differente  ;  mas  é  o  poder  executivo, 
o  ministro  da  justiça,  que  quer  ser  autorisado  para  apo- 
sentar desembargadores,  julgando  elle  mesmo  da  capaci- 
dade physica  ou  moral  desses  individuoó.  O  que  crimino  é 
sobretudo  ser  elle  o  arbitro  dessa  incapacidade. 

Uma  voz  :  —  Ahi  não  é  forçada,  é  voluntária  a  aposen- 
tadoria. 

(Ha  outros  apartes.) 

Um  Sr.  Deputado  : —  Trata-se  ahi  dos  cégos  e  dos  loucos. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Se  a  disposição  se  refere  só- 
mente aos  cégos  e  aos  loucos,  convinha  que  se  dissesse  isso 
mesmo,  porque  ficava  entendido  ;  mas  não  é  só  isso :  e  desde 
que  o  ministro  da  justiça  tiver  o  direito  de  aposentar 
desembargadores,  julgando  elle  mesmo  da  capacidade  phy- 
sica ou  moral  desses  magistrados,  a  consequência  será  que, 
toda  a  vez  que  um  desembargador  não  obrar  conforme  suas 
vistas,  elle  dirá  :  «  Não  tendes  capacidade  physica,  ou  não 
tendes  capacidade  moral ;  assim  o  entendo,  e  portanto  vou 
aposentar- vos.  > 

OSr.Nabuco  : —  Esse  projecto  passou  nesta  camará,  e 
não  houve  ninguém  que  apresentasse  esse  argumento. 

0  Sr.  Silveira  Lc bo  :  —  Qualquer  deputado  está  em  seu 
direito  usando  desse  ou  de  outro  argumento. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  As  camarás  passadas  forão  to- 
das unanimes.  (Reclamações  e  apoiados.) 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  Houve  grande  discussão  sobre 
es-e  projecto. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  —  As  camarás  passadas  ferio 
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unanimes;  em  quasi  sua  totalidade  erão  compostas  de  in- 
dividues de  um  mesmo  partido. 

O  Se.  Augusto  de  Oliveira: — Não  apoiado. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  : — Quantos  forão  os  deputados 
luzias  que  entrarão  na  legislatura  passada  ? 

Uma  voz  : — Havião  os  parlamentares. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente: — Attenção  ! 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Devo  apresentar  outra  consi- 
deração. Quando  uma  camará  obra  de  certa  maneira,  e 
depois  é  succedida  por  uma  nova  camará,  é  sempre  de  sup- 
pôr  que  esta  ultima,  naquelle  momento,  representa  melhor 
as  idéas  do  paiz,  porque  o  povo  não  marca  em  um  caderno 
o  que  os  deputados  devem  fazer.  Toda  a  camâra  nova,  como 
regra  geral,  exerce  uma  censura  parlamentar  sobre  o  mi- 
nistério, e  uma  censura  sem  responsabilidade  sobre  as  ca- 
marás precedentes.  Tanto  é  assim  que  na  Inglaterra,  cionde 
tiramos  tudo,  quando  passa  uma  medida  qualquer  impor- 
tante, a  coroa  dissolve  a  camará  dos  communs  e  appella 
para  a nação,  afim  de  ver  se  ella  confirma  a  medida  passada. 
(Reclamações.)  Cada  deputado  falia  em  nome  do  paiz ;  se 
assentão  que  eu  não  tenho  razão,  peção  a  palavra  e  me  con- 
testem ;  estão  no  seu  direito. 

Vozes  .  —  Continue  no  seu  propósito  ;  não  se  importe 
com  os  apartes. 

O  Sr.  F.  Octaviano  .  —  Pôde  censurar  a  camará  tran- 
sacta, tanto  mais  que  já  lhe  fez  um  grande  elogio  relativo 
á  lei  dos  circulos. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza: — Não  critico  a  camará  passada, 
meu  fim  não  é  esse ;  é  somente  manifestar  meu  pensamento 
em  relação  a  essa  faculdade  concedida  ao  governo. 

Ha  uma  razão  para  que  eu  falle  da  camará  passada,  para 
que  a  considere  camará  unanime,  e  que  como  tal  diga  que 
não  teve  completa  liberdade  (reclamações) ;  digo  isto  sem  in- 
tenção de  offender  a  ninguém. 

O  Sr.  Paes  Barreto: — Em  primeiro  lugar  não  era  una- 
nime, 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  : — Em  quasi  sua  tota  dade  era 
composta  de  membros  de  um  mesmo  partido. 

Uma  voz  :  —  Houve  depois  uma  pequena  scisão. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  : — Pois  bem,  seja  lá  como  for, 
não  desejo  demorar-me  neste  ponto. 

(lia  alguns  apartes.) 

V.  Ex.  sabe  que  até  aqui  as  camarás  erão  em  grande 
parte  formadas  pelo  governo,  o  qual  exercia  sobre  ellas 
grande  influencia,  de  maneira  que  tinhão  certa  tendência 
a  annuir  ás  medidas  ministeriaes.  Não  admira  pois  que  a 
reforma  judiciariaqmssasse  nesta  camará.  * 

Consta-me,  porém,  que  essa  medida  não  passará  no  sena- 
do ;  e  é  de  esperar  que  não  passe,  porque  os  senadores  são 
mais  independentes  do  que  nós,  não  estando  sujeitos  a  uma 
reeleição.  Muitos  membros  daquella  camará  já  se  tèrrr  ma- 
nifestado contra  esse  projecto,  que  tende  até  a  acabar  com  o 
jury. 

O  Sr.  Nabuco  : —  Onde  está  isso  ? 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  ;  —  O  projecto  limita  o  numero 
dos  jurados  ;  não  quer  que  haja  tribunal  do  jury  senão  nas 
cabeças  de  comarcas. 

0  Sn.  Nauuco  :  —  Isso  é  restringir  para  maior  garantia, 
não  é  acabar. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Restringir  é  uma  maneira 
de  acabar,  e  eu  disse  que  o  projecto  tendia  a  acabar  com  o 
jury.  m 

Depois  de  ter  mostrado  os  abusos  clamorosos  que  com- 
metteu  o  Sr.  ex-ministro  da  justiça,  depois  de  ter  mostrado 
que  elle  o  fez  dc  íirme  propósito,  menoscabando  todas  as  leis 
existentes  no  paiz.e  obedecendo  simplesmente  a  impulsos  de 
seu  coração  que  o  levárão  á  aniquilação  completa  do  poder 
judiciário,  e  por  consequência  da  nossa  fórma  de  governo ; 
em  virtude  dos  deveres  inherentes  á  minha  posição  de  re- 
presentante da  nação,  dos  deveres  que  a  constituição  mo 
impõe,  e  tendo  em  vista  a  letra  da  lei  de  15  de  Outubro  de 
1827,  denuncio  perante  esta  camará  dos  Srs.  deputados 
ao  Sr.  ex-ministro  da  justiça  Jo&é  Thomaz  Nabuco  do 
Araujo  pelo  crime  de  traição. 


(Movimentos.) 

O  Sr.  Nabuco  : — Era  mais  regular  reduzir  a  escripto  essa 
denuncia. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza,  (mostrando  um  papel) :  ■•  Está  aqui 
escripta  e  assignada  por  mim,  vou  manda-la  á  mesa.  (Movi- 
mento.) 

O  Sr.  Nabuco  : — O  nobre  deputado  não  sabe  que  favor 
me  faz  nisso. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  : — Desejo  que  V.  Ex,  se  defenda; 
não  quero  a  condemnação  de  V.  Êx.,  quero  a  independên- 
cia do  poder  judiciário.  (Apoiados.) 

O  Sr. Nabuco: — E  eu  quero  a  garantia  dos  cidadãos. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  — ■?  Não  tenho  nenhuma  indisposi- 
ção contra  V.  Ex.,  não  o  conhecia  senão  de  nome  como  ho- 
mem que  goza  de  muita  reputação  pelos  seus  conheci- 
mentos. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Nem  eu  fico  indisposto  com  o  nobre 
deputado,  pelo  contrario  agradeço-lhe  o  favor  que  me  fez. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Se  o  nobre  ex-ministro  puder 
defender-se,  estimarei  muito.  Quero  sómente  que  acama- 
ra dos  Srs.  deputados,  que  a  assembléa  geral  legislativa 
declare  que  o  procedimento  de  V.  Ex.  foi  um  attentado 
contra  a  constituição,  embora  V.  Ex.  seja  absolvido,  em- 
bora obtenha  um  bill  de  indemnidade- Não  me  opporei  a 
isso  talvez,  porque  meu  rim  não  é  de  modo  nenhum  fazer 
mal  ao  Sr.  ex-ministro  da  justiça  ;  é  unicamente  defender  a 
constituição  do  meu  paiz. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Está  em  seu  direito  ;  applaudo  seu 
procedimento. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  — Senhores,  vou  agora  entrar  em 
algumas  considerações  sobre  a  politica  geral,  resumindo-me 
o  mais  que  for  possivel  por  já  ser  muito  tarde. 

Primeiramente  notarei  que  á  vista  do  que  acabo  de  expor  . 
a  camará  poderá  julgar  da  fazão  porque  votei  contra  aquella 
emenda  que  se  apresentou  ao  projecto  de  resposta  á  falia 
dothrono.  Essa  emenda  dizia  que  a  politica  passada  devia 
ser  continuada  :  e  eu  não  podia  de  modo  algum,  á  vista  das 
considerações  que  acabo  de  fazer,  votar  para  que  a  politica 
passada  fosse  seguida  in  totum  pelo  gabinete  actual.  ^ 

Pois  uma  politica  que  arranca  das  camarás  autorisações 
inauditas  ;  um  ministério  que  ataca  os  direitos  dos  mem- 
bros do  poder  judiciário,  sem  nenhuma  attenção  para  com 
os  poderes  do  Estado  e  a  opinião  publica,  podia  merecer  a 
adhesão  unanime  da  camará  actual  ? 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Para  a  opinião  publica  appello  eu. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Eu  também  appello  para  ella. 

Senhores,  a  propósito  dessa  emenda  devo  dizer  que  foi 
bem  inconveniente  a  precipitação  com  que  foi  encerrada  a 
discussão  de  resposta  á  falia  do  throno.  Nem  todos  os  Srs. 
deputados  tinhão  lido  os  relatórios,  porque  o  poder  execu-  i 
tivo,  ,que  não  se  importa  com  as  camarás,  em  vez  de  apre- 
sentar essas  peças  officiaes  até  15  de  Maio,  como  é  seu  de- 
ver, as  apresentou  em  Junho. 

Como  alguns  Srs.  deputados  não  puderão  ler  os  relatórios, 
por  isso  forão  levados  a  pedir  o  encerramento  da  discussão. 
A  nossa  constituição  dispõe  no  art.  173  que  a  assembléa 
deve  começar  suas  sessões  pelo  exame  da  administração 
passada ;  para  que  esse  exame  tenha  lugar  é  necessário  a 
presença  dos  relatórios  ;  e  se  estes  não  forão  apresentados 
a  tempo,  como  poderia  ter  lugar  uma  discussão  completa  e 
luminosa? 

Mas,  senhores,  pergunto,  o  que  significava  a  emenda  que 
se  apresentou  á  resposta  á  falia  do  throno?  Varias  têm  sido 
as  opiniões  a  este  respeito.  Uns  entendem,  e  sem  razão,  que 
a  reprovação  dessa  emenda  importava  a  condemnação  da  po- 
litica de  muitos  annos  ;  outros  entendem  que  importava  a 
condemnação  da  politica  do  ultimo  gabinete  ;  outros  final- 
mente entendem  que  era  sómente  uma  pequena  modificação 
de  redacção. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  facto  é  que  era  a  condemnação 

do  passado.  (Apoiados  c  não  apoiados.) 
(lia  differentes  apartes.) 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  — Seja  lá  como  for,  eu  creio  que 
algumas  pessoas  julgárão  ver  ali  alguma  cousa  relativa  ao 
ministério  actual,  e  pela  precipitação  do  encerramento  dessa 
discussão  não  se  sabe  bem  o  que  aquillo  significou. 
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Um 4  voz  :  —  Mesmo  o  ministério  actual  não  pôde  pensar 
assim,  porque  declarou  que  era  continuador  do  que  aca- 
bava de  deixar  o  poder. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  : —  A  culpa  foi  dos  amigos  do 
ministério,  aue  encerrando  a  discussão  precipitadamente 
não  deixárão\  camará  manifestar  completamente  a  sua, 
opinião.  Também  elles  pagaráõ  essa  imprudência,  porque 
não  somente  elles  não  tiver ão  a  cooperação  de  muitas  pes- 
soas que  poderião  ter,  porém  de  mais  fizerão  crer  que  o 
ministério  tinha  medo  da  discussão ,  e  por  consequência 
que  não  estava  tão  forte  como  se  suppunha. 

Alguns  Srs.  deputados  aqui  sustentarão  que  essa  discus- 
são devia  ser  logo  encerrada,  porque,  segundo  elles,  em 
Inglaterra  a  resposta  á  falia  do  throno  não  é  mais  do  que 
um  mero  comprimento  á  coroa.  Isto  é  totalmente  inexacto. 
Primeiramente,  eu. poderia  observar  que  nós  não  temos 
obrio-acão  de  seguir  em  tudo  e  por  tudo  o  que  se  passa  em 
Inglaterra,  mas  sim  olhar  para  o  que  dispõe  a  nossa  consti- 
tuição, que  é  muito  boa,  e  melhor,  ao  menos  nas  formulas, 
do  que  a  constituição  ingleza. 

Ora  a  nossa  constituição,  sendo  muito  explicita,  nao 
ordena  que  se  comecem  os  trabalhos  por  um  comprimento 
á  coroa.  Cada  um  de  nós,  chegando  das  nossas  províncias, 
depois  que  a  hostilidade  entre  os  elementos  monarchico  e 
democrático  cessou,  vai  pessoalmente  comprimentar  a  coroa, 
e  apre?pntar-lhe  os  protestos  de  estima,  respeito  e  sub- 
missão que  todo  o  homem  amante  da  liberdade  deve  á  pri- 
meira autoridade  do  seu  paiz. 

Mas  a  questão  da  resposta  á  falia  do  throno  tem  um  sen- 
tido muito  differente ;  ella  não  é  um  simples  comprimento 
à  coroa  ;  ella  também  o  não  é  na  Inglaterra. 

Eis-aqui  como  as  cousas  ahi  se  passâo.  Quando^se  abre 
o  parlamento  o  ministério  apresenta  o  discurso  da  coroa,  e 
encarrega  dous  membros  do  parlamento  de  formularem  a 
resposta5,  de  maneira  que  o  discurso  de  resposta  é  ordinaria- 
mente paragrapho  por  paiagrapho  o  discurso  da  coroa.  Ha 
depois  discussão  sobre  isto,  ha  a  approvaçâo  ou  a  repro- 
vação; e  então  o  resultado  da  votação  tem  um  sentido 
determinado  e  muito  determinado.  Se  se  vota  contra 
aquella  peça  que  é  feita  pelos  amigos  mesmo  do  minis- 
tério, então  quasi  sempre  se  segue  a  dissolução  do  gabi- 
nete; mas,  ao  contrario,  se  se  vota  a  favor,  como  aquillo  é 
peça  ministerial  completamente,  o  ministério  conserva-se. 
Não  ha  comprimento  algum  á  coroa,  mas  o  positivismo  o 
mais  absoluto.  .    .  . 

Quando  se  quer,  senhores,  invocar  a  constituição  ingle- 
za, deve-se  sempre  ter  em  vista  o  fundo  das  cousas  e  não  as 
formas.  O  espirito  dessa  constituição  é  muito  bom,  a  fórma 
muito  frequentemente  má.  Por  exemalo,  em  Inglaterra  o 
presidente  da  camará  dos  communs,  que  nunca  ora,  é 
aquelle  que  tem  nome  de  orador  (speaher),  isto  provém  do 
respeito  que  em  Inglaterra  se  guarda  sempre  ás  formas. 

Bem  sabeis,' senhores,  que  nos  tempos  feudaes  os  sobe- 
ranos e  grandes  vassallos  da  coroa,  quando  tinhão  precisão 
de  dinheiros  convocavão  seus  súbditos  ou  seus  representan- 
tes afim  de  que  elles  votassem  os  dinheiros  de  que  carecião 
seus  suzeranos.  Reunidos  os  representantes,  os  soberanos 
fazião  uma  exposição  de  suas  necessidades,  e  acabavão  decla- 
rando os  subsidios  de  que  elles  tinhão  necessidade.  Os  re- 
presentantes retiravão-se  um  pouco,  deliberavão  sobre  o 
que  havião  de  fazer,  e  encarregavão  a  um  d'entre  elles  de 
apresentar  \ocalmente  o  resultado  de  suas  deliberações. 

Então  esse  orador  (speaker)  declarava  se  era  possível 
conceder  ou  não  os  subsidios  reclamados,  e  aproveitando-se 
da  occasião  apresentava  a  esse  senhor  queixas  contra  os 
abusos  commettidos  por  seus  agentes  subalternos,  e  ao 
mesmo  tempo  reclamavão  esta  ou  aquella  franqueza  mais. 

Tal  era  a  antiga  camará  dos  commun  s  em  Inglaterra;  e  bem 
que  ella  se  ache  hoje  totalmente  differente  do  que  ella  era» 
todavia,  as  formas  e  ceremonias  antigas  são  todas  observa- 
das. Assim,  durante  que  todos  os  membros  estavão  silen- 
ciosos e  um  só  fallava,  hoje  este  ultimo  membro,  conser- 
vando sempre  o  nome  de  orador,  está  sempre  calado  em- 
quanto  que  os  outros  orão. 

Em  Inglaterra  então  o  voto  de  graças  tem  um  sentido 
bem  determinado  e  bem  explicito,  tanto  mais  que  nenhum 
gabinete  se  retira  antes  de  ter  soffrido  a  censura  parla- 
mentar. 

Entretanto  no  nosso  paiz  o  que  fizerão  os  Srs.  ministros? 
Retirárão-se  immediatamente  do  poder  logo  que  a  camará 
se  constituio  !  Quando  se  disse  nesta  casa  que  os  Srs.  fx- 
ministros  se  havião  retirado  precipitadamente  diante  da 


censura  parlamentar,  avançou-se  uma  proposição  verdadei- 
ra, e  que  eu  tinha  também  tenção  de  emittir. 

O  cargo  de  ministro  é  aquelle  que  tem  comsigo  maiores 
responsabilidades ;  não  era  possível  entíío  que  os  Srs.  mi- 
nistros procedessem  como  entendessem ,  fizessem  o  que 
quizessem,  e  depois  retirarem-se  do  poder  antes  da  abertura 
das  camarás  dizendo :  «  Retiro-me,  não  quero  sofTrer  a  cen- 
sura parlamentar,  conto  com  o  cavalheirismo  dos  Srs.  de- 
putados, que  não  darãoem  ministros  mortos.»  (Reclamações.) 

Não  posso  explicar  de  outra  maneira  essa  retirada  preci- 
pitada dos  membros  do  gabinete  passado  ;  julgárão  que  ve- 
tirando-se  do  ministério  escaparião  á  censura  parlamentar. 

(Cruzão  differentes  apartes.) 

Eu  não  entendo  que  seja  permittido  ser-se  cavalheiro 
ácerca  dos  negócios  públicos  com  prejuízo  destes  mesmos 
negócios ;  cada  um  pôde  ser  cavalheiro  a  respeito  do  que  lhe 
interessa  individualmente,  mas  não  quando  se  trata  de  ne- 
gócios alheios,  não  quando  se  trata  de  negócios  públicos. 

Emquanto  não  houver  censura  parlamentar,  senhores, 
não  ha  governo  representativo,  porque  os  ministros  fazem 
o  que  querem,  e  chegando  a  occasião  da  reunião  das  cama- 
rás retirão-se  do  poder,  como  praticarão  os  Srs.  ex-ministros. 

O  Sr.  Sa  e  Albuquerque  : — Pois  não  tem  havido  entre 
nós  censura  parlamentar? 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — Agora  mesmo  o  orador  está  exer- 
cendo este  direito. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  — Essa  censura  existe  na  lei. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Creia  o, nobre  deputado  que  não 
é  o  primeiro  que  entre  nós  censura  a  ministros  já  de- 
mittidos. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  — Achando  que  as  razões  dadas 
pelo  Sr.  ex-ministro  da  justiça  para  a  retirada  do  ministé- 
rio passado  erão  insignificantes,  pueris.... 

O  Sr.  Sá  Albuquerque  :  —  E'  o  que  o  senhor  pensa. 

O  bR.  Gomes  de  Sousa  :  — ....  entendi  dever  dizer  al- 
guma cousa  a  esse  respeito. 

Depois  da  morte  do  Sr.  marquez  de  Paraná,  o  gabinete 
quiz  dissolver- se,  disse  o  Sr.  ex-ministro  da  justiça,  porque 
não  se  podia  recompor. 

Havia  uma  razão  com  efteito;  mas  a  coroa  instou  paia 
que  o  gabinete  continuasse,  e  elle  continuou.  E  a  coroa 
pensou  muito  bem,  porque  já  se  tinhão  passado  differentes 
mezes  de  administração,  e  era  preciso  qné  esses  ministros 
ficassem  para  darem  contas  do  que  tinhão  feito.  Quizemos 
nos  retirar,  disse  ainda  o  c-x-ministro  da  justiça,  não  só- 
mente  porque  nãopodiamosreeompôr  o  gabinete,  porém  por 
doença  do  presidente  do  conselho. 

Pois  então  uma  pequena  doença,  alguns  incommodos  de 
saúde  ,  incommodos  que  se  desvanecerão  completamente 
apenas  as  pastas  forão  entregues.,  erão  razões  para  se  dissol- 
ver o  gabinete  antes  que  se  procedesse  a  um  exame  de  sua 
administração,  quando  sobretudo  fal  ta  vão .  muito  poucos 
dias  para  que  as  camarás  se  abrissem?!  O  cargo  de  ministro 
é  circumdado  de  muita  honra  e  consideração,  mas  também 
de  trabalhos,  de  afazeres  ede  responsabilidade. 

Não  é  possível  que  o  ministro  só  goze  das  honras  do  poder 
e  se  retire  depois  quando  lhe  pareça  conveniente.  Pois  en- 
tão o  nobre  marquez  de  Caxias,  que  teve  assaz  saúde  para 
fazer  tantas  reformas,  e  reformas  de  tão  grande  alcance, 
não  teve  para  ficar  mais  alguns  dias  no  poder,,  para  ouvir  o 
que  as  camarás  dirião  a  esse  respeito  ?  Mas  se  o  nobre  pre- 
sidente do  conselho  estava  realmente  doente,  porque  razão 
não  confiava  interinamente  a  sua  pasta  a  um  de  seus  colle- 
gas?  Quantas  vezes  isto  não  se  tem  feito  no  paiz,  e  mesmo 
no  ministério  de  que  fez  parte  o  nobre  marquez  isto  não 
aconteceu?  Não;  essa  não  foi  a  verdadeira  razão,  mas 
sim  o  quererem  escapar  á  censura  parlamentar. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Estão  promptos. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  O  nobre  deputado  sabe  a 
differença  que  ha  entre  responder  como  deputado  e  respon- 
der como  ministro. 

O  Sr.  Paes  Barreto  •.  —  E'  melhor  como  ministro. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Tal  é  a  desgraça  do  paiz!  As 
proporções  do  servilismo.... 

(Reclamações  e  differentes  apartes.) 
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O  Sr.  Presídente  :  —  Áttenção  ! 

O  Sr.  Paes  Barreto  ;  —  Não  ha  nada  como  accusar  de- 
funtos. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Se  o  nobre  deputado  diz  que 
elles  estão  promptos  para  se  defenderem,  segue-se  que  não 
são  defuntos.  .  . 

Mas,  senhores,  como  ha  de  responder  o  Sr.  ex-mimstro  da 
guerra,  que  r_ão  tem  assento  entre  nós,  que  não  está  aqui  ? 

Uma  voz  :  —  Pôde  responder  no  senado,  a  cuja  camará 
pertence, 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :— A  nossa  constituição  ordena 
que  a  censura  ou.  examè  dos  actos  da  administração  que 
acaba  comece  na  camará  dos  deputados. 

Ora,  o  Sr.  ministro  da  guerra  não  pôde  vir  a  esta  cama- 
rá defender-se,  não  terá  mesmo  talvez  occasião  de  Miar 
no  senado.  Entretanto  se  elle  estivesse  aqui  como  ministro 
poderia  responder  mais  completamente  do  que  o  pôde  fa- 
zer agora  lá  do  senado  como  senador,  porque  quando  elle 
responder  já  nós  não  teremos  occasiãe  de  replicar  :  não  se 
ouvirá  de  um  lado  o  accusador  e  do  outro  o  accusado. 

Muitas  outras  considerações  tinha  ainda  de  fazer,  mas  a 
hora  está  bastante  adiantada  ;  entretanto  não  posso  pres- 
cindir de  algumas  breves  reflexões  mais.  A  retirada  do 
gabinete  passado  deu  occasião  á  formação  anormal  do  ga- 
binete actual.  Digo  formação  anormal,  por  ter  em  vista  a 
maneira,  o  modo  por  que  foi  formado ;  não  fallo  do  pessoal, 
mas  da  época,  das  condições  que  presidirão  á  sua  formação. 

Se  as  cousas  fossem  como  devem  ser,  se  a  discussão  fosse 
larga  e  extensa  por  occasião  da  resposta  á  falia  do  throno, 
a  camará  toda  teria  manifestado  a  sua  opinião  sobre  as  ne- 
cessidades do  paiz,  sobre  a  maneira  de  prover  a  essas  neces- 
sidades ;  ella  approvaria  ou  reprovaria  a  politica  do  gabi- 
nete passado  ;  se  a  approvasse,  elle  continuaria,  e  se  não 
approvasse,  formar-se  hia  provavelmente  outro  gabinete  na 
occasião  em  que  a  camará  tivesse  manifestado  _  a  sua  opi- 
nião, e  esse  gabinete  seria  então  tirado  da  maioria  da  mesma 
camará. 

Mas  o  que  aconteceu  ?  A  camará  não  tinha  amda  mani- 
festado a  sua  opinião.,..  E' verdade  que  o  Sr.  ex-ministro  da 
iustiça  disse  que  elle  e  seus  collegas  esperavão  que  a  camará 
se  manifestasse  para  entregar  as  pastas;  mas  quando 
houve  essa  manifestação  ?  Na  verificação  de  poderes  ?  Não 
basta  que  os  membros  de  um  gabinete  dêm  provas  de  ta- 
lento parlamentar;  é  preciso  também  que  elles  represen- 
tem as  idéas  do  paiz.  Não  tinha  havido,  repito,  essa  mani- 
festação, e  então  a  formação  do  gabinete  não  foi  natural, 
e  disto  unicamente  é  culpado  o  ministério  passado.  A  co- 
rôa  muito  bem  insistio  para  que  o  ministério  ficasse,  mas 
o  ministério,  talvez  com  receio  da  censura,  retirou- se.... 

O  Sr.  Naruco  :  —  E'  engano  que  a  coroa  insistisse. 

O  Sr,  Gomes  de  Souza  :— O  nobre  ex-ministro  o  disse  aqui. 

O  Sr.  Naruco  : — Está  enganado. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :— -  Senhores,  vou  concluir  o  meu 
discurso,  porque  é  tarde;  contento-me  com  as  proposições 
que  tenho  emittido,  bem  que  não  exprimisse  todas  as  mi- 
nhas idéas.  Eu  julgava  que  nós  deveríamos  no  principio  da 
sessão  fazer  uma  exposição  geral  do  estado  do  paiz  para  que 
pudéssemos  em  consequência  disto  legislar.  Para^  que 
pudéssemos  depois  disto  traçar  a  politica  que  conviesse 
seguir,  porque  é  á  assembléa  geral,  especialmente  á  ca- 
mará temporária,  e  não  ao  presidente  do  conselho,  que 
compete  marcar  qual  a  politica  do  paiz.  Isto  é  uma  simples 
consequência  do  governo  representativo,  porque  o  ministé- 
rio, precisando  do  apoio,  não  pôde  senão  ser  tirado  da  maio- 
ria das  camarás,  a  qual  dá  de  algum  modo  um  programma 
geral  antes  que  o  ministério  tenha  formado  o  seu,  que  não 
e  outra  cousa  que  o  da  camará,  mais  determinado  e  mais 
conciso. 

Também  o  ministério  actual,  que  não  se  pôde  dizer  ter 
sido  tirado  da  maioria  das  camarás,  que  não  se  podia  dizer, 
ao  menos  na  occasião  de  sua  formação,  representar  as  idéas 
da  camará,  e  por  consequência  as  do  paiz,  porquanto  essae 
idéas  ainda  não  erão  conhecidas,  entendeu  muito  bem  a 
sua  posição,  apresentando  um  programma  vago  e  indeter- 
minado afim  duque  acamara  pudesse  talha-lo  á  sua  vontade. 

Tendo  já  passado  além  da  hora,  cu  sinto  interromper 
meu  discurso,  e  não  poder  fazer  a  exposição  geral  doestado 
do  paiz,  suas  necessidades  e  meios  de  satisfazê-las.  Direi 
sótuente,  dirigindo-me  ao  actual  gabinete,  que  elles  não 


julguem  ver  no  que  acabo  de  expor  a  menor  tendência  a 
fazer -lhes  opposição.  Sempre  estranho  á  politica  do  paiz, 
não  tenho  nenhuma  dessas  odiosidades  que  as  lutas  nesse 
terreno  poderião  produzir ;  nunca  fui  luzia  nem  saquarema, 
não  tenho  por  consequência  a  menor  razão  para  fazer  oppo- 
sição a  homens  cuja  vida  politica  não  conheço  senão  por 
informações  incompletas. 

O  que  eu  tive  em  vista  sómente  foi  justificar  o  meu  voto 
para  com  o  paiz,  satisfazer  o  meu  dever  de  representante  da 
nação,  defender  a  constituição  do  império,  e  sobretudo  as 
prerogativas  do  parlamento.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  denuncia  enviada  á  mesa  pelo 
Sr.  deputado  de  Maranhão  contra  o  ex-ministro  da  jus- 
tiça o  Sr.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo  será  lida  na 
sessão  seguinte,  afim  de  se  proceder  sobre  ella  conforme  a 
lei  de  15  de  Outubro  de  1827  ;  e  as  emendas  ao  projecto  em 
discussão  serão  lidas  e  apoiadas  opportunamente. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-  se  a  sessão. 


Sessão  em        de  «I unho. 

PRESIDÊNCIA   DO    SR.    VISCONDE    DE  BAEPENDV. 

Summario".  —  Expediente.  —Chamada  de  supplenfs.  Discursos 
dos  Sr-s.  Madureira,  Cruz  Machada,  e  Barros  Pimentel.  Vo- 
tação.— Apresentação  de  projectos.  —  Emp>  estimo  d  compa- 
nhia Ponta  d' Área,  Discurso  do  Sr.  barão  de  Maudi.  —  Com- 
missão  especial.  —  Reforma  eleitoral  —  Ordem  do  dia.  — 
Fixação  das  forças  de  terra.  Discursos  dos  Srs.  Pacheco,  e 
Borges  Fortes. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J. 
Marcondes,  Salathiel,  Pereira  Pinto  ,  Francisco  Campos, 
Cerqueira  Leite,  Villela  Tavares,  Bulcão,  Dantas,  Pedreira, 
Pinto  de  Campos,  Gavião  Peixoto,  Aragão  e  Mello,  Costa 
Pinto,  Aguiar,  Cunha  Mattos,  Mendes  da  Costa,  Sampaio 
Vianna,  barão  de  Mauá,  Silva  Miranda,  Torres-H  ornem, 
Sergio  de  Macedo,  Cruz  Machado,  Silvino  Cavalcanti,  Cyrillo, 
Augusto  de  Oliveira,  Sá  e  Albuquerque,  Athaide  Pacheco, 
Silveira  Lobo,  barão  de  Maroim,  Souza  Leão.  Santa  Cruz,  Fm- 
sa,  Salles,  Domingues,  Gonçalves  da  Silva,  Rodrigues  dos  San- 
tos Ferraz  da  Luz,  Pederneiras,  Almeida  Pereira,  Hermóge- 
nes, Araujo  Lima,  Machado,  Calheiros,  Dias  Vieira  Madu- 
reira, Barros  Pimentel,  Bello,  Fernandes  da  Cunha,  Augusto 
Chaves,  André  Bastos,  Franco  de  Almeida,  Candido  Men- 
des, Alcantara  Machado,  Rego  Barros,  barão  de  Camara- 
gibe,  Antunes  de  Campos,  e  Diogo  Velho,  abre-se  a  sessão. 
Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 
Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Flávio^ Cle- 
mentino, barão  de  Porto-Alegre,  Borges  Fortes,  Garcia  ae 
Almeida,  Monteiro  de  Barros,  Luiz  Carlos,  Viriato,  Bretas, 
Toscano  Barreto,  Cesar,  Serra  Carneiro,  Tobias  de  Aguiar, 
Teixeira  Júnior,  Fernandes  Vieira,  Brusque,  Delhno  de  Al- 
meida, Martinho  Campos,  Pbto  Lima,  Peixoto  de  Azevedo, 
Jaguaribe,  Nebias,F.  Octaviano.  Brandão,  Pereira  Franco, 
Baptista  Monteiro,  Fausto.  J.  de  Mendonça,  Barbosa  da 
Cunha,  Benevides,  Cunha  Figueiredo,  Lima  e  Silva  Coelho 
de  Castro,  Castello -Branco,  Gomes  de  Souza,  Carrão, 
Paranaguá,  Paranhos,  Henriques.  Augusto  Correa,  liezerrn 
Cavalcanti,  barão  de  S.  Bento,  Paulino,  eNabuco. 
O  Sr.  lo  Secretario  dá  contado  seguinte 

EXPEDISTE. 

Um  officio  do  ministério  do  império,  communicando  ficar 
o  governo  inteirado  da  decisão  tomada  pela  camará  ácerca 
da?  eleições  do  2<>  districto  do  Ceará.-Inteirado. 

Outro  do  mesmo  ministério,  transxnittindo  côpm  do  de- 
creto que  concedeu  á  viuva  do  con» «lhne^  JohA^^i8. 
Ribeiro  de  Aguilar  a  pensão  animal  de  1:000*.— A  commis 
são  de  pensões  e  ordenados. 

Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  o  requerimento  do 
secretario  da  faculdade  de  medicina  da  corte,  em  que  pene 
augmento  de  ordenado.— A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  secretario  do  senado,  communicando  que  por 
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officio  do  ministério  do  império  constou  queS.  M.  o  Impera- 
dor consente  na  resolução  que  manda  passar  carta  de  na- 
turalisação  a  Gustavo  Carlos  Antonio  Laine  e  outros.  — 
Inteirada. 

Requerimento  dos  empregados  do  supremo  tribunal  de 
justiça,  pedindo  augmento  de  seus  ordenados.  —  A  com- 
missão  de  pensões  e  ordenados. 

Outro  do  vigário  Mamede  Antonio  de  Lima,  pedindo 
uma  licença  por  7  annos  para  ir  á  Europa  formar- se  em 
theologia  sagrada.  —  A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Dous  requerimentos  do  major  Caetano  Dias  da  Silva, 
empresário  da  imperial  colónia  do  Rio  Novo,  na  província  do 
Espirito  Santo,  pedindo  um,  uma  subvenção  ou  um  em- 
préstimo a  favor  da  dita  colónia ;  e  outro  a  concessão  de  20 
loterias  extrahidas  na  corte  no  espaço  de  dez  annos  para 
manter  na  mesma  colónia  uma  aula  de  primeiras  letras, 
uma  enfermaria  de  caridade,  uma  capella  e  o  respectivo  sa- 
cerdote.— Ambos  vão  ás  commissões  de  fazenda  e  coloni- 
sação. 

Lem-se,  entrão  em  discussão  e  sem  debate  são  approvadas 
as  redacções  dos  seguintes  projectos  : 

l.o  Approvando  o  decreto  de  27  de  Novembro  de  1854,  de- 
clarando que  na  aposentadoria  concedida  ao  desembargador 
daextincta  casa  da  supplicação  Pedro  Madeira  de  Abreu 
Brandão,  se  deve  comprehender  o  vencimento  que  tinha 
como  juiz  conservador  dos  pr  vilegiados  do  commercio,  a 
contar  da  data  da  mesma  aposentadoria. 

2.°  Autorisando  o  governo  a  mandar  passar  carta  de  na  • 
turalisação  aos  Portuguezes  José  Pedro  de  Carvalho  e 
outros. 

CHAMADA  DE  SUPPLENTES. 

Lê-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  parecer  : 

«  A  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  a  indicação 
do  Sr.  deputado  Salathiel  para  que  seja  chamado  a  tomar 
assento  pela  morte  do  deputado  o  supplente  do  14o  districto 
eleitoral  da  província  de  Minas  o  Sr.  Dr.  Antonio  Dias  Fer- 
raz da  Luz,  é  de  parecer  que  seja  approvada  a  dita  indica- 
ção. Paço  da  camará  dos  deputados,  25  de  Junho  de  1857. 
—  Antonio  Candido  da  Cruz  Machado.  —  J.  J.  Pacheco.  — 
■  J.  J.  Teixeira  Júnior  (com  restricções.)  » 

O  Sr.  Teixeira  Jlmor  faz  algumas  observações. 

Le  se,  apoia-se  e  entra  em  discussão  a  seguinte  emenda  : 

«  Accrescente-se : 'outrosim,  que  se  mande  proceder  á 
eleição  de  novo  supplente  para  preencher  a  vaga  que  dei- 
xou o  Sr.  Ferraz  da  Luz. —  Teixeira  Júnior.  > 

O  Sr.  Madureira  (pela  ordem) :  —  Entendo  que  S.  Ex.  o 
Sr.  presidente  não  pôde  aceitar  a  indicação  que  acaba  de 
ser  lida,  pois  que  a  reforma  de  uma  lei  só  pôde  effectuar-se 
por  um  projecto  de  lei,  e  não  por  uma  indicação,  a  qual  só 
pôde  tender  ao  regimen  da  camará.  A  lei  assim  tendo  reco- 
nhecido que  o  supplente  do  deputado  deve  substituir  o  de- 
putado em  todos  os  seus  impedimentos,  declara  que  o  sup- 
plente fica  deputado  no  caso  de  opção,  de  morte,  ou  quando 
o  deputado  passa  a  senador.  Também  diz  que  só  em  falta  do 
supplente  se  procederá  a  nova  eleição. 

Uma  voz  :  —  O  caso  não  é  opção. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Entendo  que  esta  providencia  deve 
regular  para  todos  os  outros  casos,  pois  alei  diz  em  falta 
deste,  refcrindo-se  ao  supplente. 

Outra  voz  :  —  Uma  disposição  especial  não  se  deve  ge- 
neralisar. 

O  Sr.  Presidente  :— O  Sr.  deputado  pedio  a  palavra  pela 
ordem,  e  portanto  não  pôde  tratar  da  matéria  em  discussão. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Então  me  reservarei  para  occasião 
mais  opportuna.  Direi  entretanto  que  parece-me  que  a  in- 
dicação não  eBtá  nos  termos  de  ser  aceita,  pois  que  só  na  fal- 
tado supplente  se  procede  á  nova  eleição  ;  e  no  entanto  a 
indicação  entende  que  se  deve  proceder  á  nova  eleição. 

Limito-me  a  isto,  uma  vez  que  V.  Ex  declara  que  a  ma- 
téria que  está  em  discussão  não  é  uma  indicação,  e  sim  uma 
emenda,  o  que  eu  não  presenciei. 

O  Sr.  Presidente: — O  Sr.  Teixeira  Júnior  mandou  á 
mesa  uma  emenda  que  não  posso  considerar  como  indicação, 
porque  o  parecer  opina  que  se  approve  a  indicação  do  Sr. 
Salathiel,  a  qual  diz  que  seja  chamado  o  supplente  pelo 
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14o  districto  da  provincia  de  Minas,  afim  dc  preencher  a 
vaga  que  deixou  o  fallecido  Sr.  deputado  Antonio  Felippe  de 
Araujo,  e  o  Sr.  Teixeira  Júnior  apenas  propõe  que  se  aceres- 
cente  ao  parecer  que  se  mande  proceder  á  nova  eleição  de 
supplente.  Parece-me  pois  que  se  trata  de  uma  emenda  e 
não  de  uma  indicação,  mas  a  camará  decidirá  como  julgar 
mais  conveniente. 

O  Sr.  Madureira  :  —Eu  julgava  que  era  indicação,  e  por 
isso  pronunciei-me  da  maneira  pela  qual  a  casa  me  acaba 
de  ouvir.  Em  tempo  me  explicarei,  por  entender  a  emenda 
contraria  á  lei. 

Lê-se,  apoia-se,  e  entra  igualmente  em  discussão,  o  se- 
guinte : 

<  Que  se  chame  o  supplente  do  deputado  fallecido,  e  re- 
metta-se  a  emenda  do  Sr.  Teixeira  á  commissão  de  cons- 
tituição e  poderes  afim  de  dar  o  seu  parecer  sobre  a  matéria 
da  mesma  emenda.  —  S.  R.  —  Paes  Barreio.  > 

O  Sr.  Pacheco  faz  algumas  observações. 

O  Sr.  Cruz  Machado:— Sr.  presidente,  comquanto  appa- 
recesse  a  opinião  de  dever-se  proceder  á  nova  eleição  no  caso 
de  morte  do  deputado,  entendeu-se  o  contrario  em  vista 
das  disposições  da  lei.  {Apoiados.)  Ella  estabelece  que  quando 
um  cidadão  é  eleito  por  dous  círculos,  o  supplente  do  cir- 
culo não  optado  passe  aoecupar  o  lugar  do  deputado  eleito. 
Também  determinando  que  se  eleja  um  supplente  declara 
que  este  substitua  o  depiítado  no  impedimeuto  ou  falta. 
Não  entendo  que  o  legislador  tivesse  usado  de  uma  phraseo- 
logia  de  synonymos  'inúteis,  e  portanto  considero  o  caso  de 
impedimento  diverso  do  de  falta ;  aquelle  é  temporário,  e 
esta  absoluta;  e  verilica-se  a  falta  ou  por  morte,  ou  quando 
o  deputado  é  escolhido  senador.  (Apoiados.)  No  caso  de  im- 
pedimento o  supplente  toma  assento  sem  perder  a  natureza 
de  supplente,  o  seu  direito  é  eventual;  no  de  falta  porém 
não  acontece  o  mesmo,  então  o  supplente  passa  a  ser  o  de- 
putado effectivo. 

Opinando  neste  sentido  a  commissão  foi  de  parecer  que 
se  convidasse  o  Sr.  Dr.  Antonio  Dias  Ferraz  da  Luz,  sup- 
plente do  14°  districto  eleitoral  de  Minas,  a  vir  oceuparo 
lugar  de  deputado  vago  pelo  fallecimento  du  Sr.  cónego  An- 
nio  Felippe  de  Araujo. 

Identicamente  já  se  procedeu  quanto  ao  2o  districto  da 
provincia  da  Bahia,  pelo  falecimento  do  Sr.  Di\  Eduardo 
Ferreira  França,  sendo  de  notar-se  que  a  falta  então  se  deu 
antes  do  reconhecimento  do  deputado. 

Firmado  o  principio  de  que  no  caso  de  falta  o  supplente 
passa  a  ser  deputado  effectivo,  me  parece  digna  de  attenção 
a  emenda  olíerecida  pelo  nobre  deputado  tio  Rio  de  Janeiro, 
porque  ella  envolve  uma  questão  nova  e  que  não  está  pre- 
vista na  lei. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Está  prevista ;  a  lei  diz  que  na  falta 
de  supplente  se  mande  fazer  a  eleição. 

0  Sr.  Cruz  Machado  :  — E'  omissa  a  lei,  pois  a_  dispo- 
sição de  que  trata  o  nobre  deputado  refere-se  á  eleição  de 
um  deputado  em  falta  deste  e  do  supplente,  e  não  á  hypo- 
these  sobre  que  versa  a  emenda,  que  tem  por  fim  a  eleição 
de  um  supplente  por  ter  o  supplente  primitivo  passado  a 
deputado  effectivo.  E'  minha  opinião  portanto  que  a  emenda 
é  digna  de  séria  consideração,  não  deve  ser  rejeitada  in 
limine,  e  sim  examinada  para  se  conhecer  se  a  questão  pôde 
ser  decidida  por  parecer  de  commissão,  ou  se  se  deve  apre- 
sentar uma  medida  legislativa  complementar.  {Apoiados.) 

Portanto ,  sem  pronunciar-me  desde  já  a  fayor  da  emen- 
da, limito-me  a  propor  que  ella  seja  submettida  no  exame 
da'  commissão  de  poderes,  e  pareceu-me_  que  o  nobre  depu- 
tado que  me  precedeu  na  tribuna  enunciou  esta  idéa,  e  se 
não  a  formulou  por  escripto,  vou  fazê-lo. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Consignou  por  escripto,  separando 
a  emenda  do  parecer. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Bem  ;  adhiro  á  opinião  de  meu 
nobre  collega  da  commissão ,  e  a  indicação  pôde  ser  appro- 
vada, e  a  emenda  será  opportunamente  discutida  e  apre- 
ciada sua  doutrina. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Entendo  que  esta  discussão 
deve  ser  mais  largamente  desenvolvida,  pois  que  tendo-se 
apresentado  varias  hypotheses,  a  commiscão  deve  conside- 
ra-las todas  para  offerecer  um  projecto  que  tenha  por  fim 
preencher  as  lacunas  que  se  notão  na  ultima  lei  de  eleições. 

Uma  voz  :  —  Todas  ellas  se  resumem  na  falta. 
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qualquer  motivo,  deve  havei,  uma  eieiçao  paia  i 

(1Ou?ra'qLestão,  alada  relativa  a  esta  hypothese  vem  a 
cer  sVo  supplente  pócle  nunca  passar  a  ser  deputaao  Ba- 
tendo que  pelo  espirito  da  ultima  lei  de  eleições  o  cidadão 
oue  recTbe  votos  pira  supplente  não  deixa  nunca  de  ser 
J!!„W  (  Zoados  e  não  apoiados,  vivas  reclamações.)  Sao 
apenas  questões  que  estou  suscitando,  e  que,  por  importan- 
teTmerecern  uma  solução.  (Continua  o  sussurro.)  Para 
mm  senhores,  éfóra  deduvida  que  a  ultima  lei  eleitoral 
Suio  nesta  narte,  completamente  o  systema  adoptado 
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9Wdo  as  leis  que  precederão  a  actual,  e  todas  as  insti- 
tuições relativas  a  eleições,  declaron-se  que  fosse  supplente 
olmmediatoem  votos;'  como  vio-se  que  esta  theoria  cahia 
no  absurdo,  que  aliás  já  se  deu,  de  reconnecer-se  depatado 
Sm  c  dadão  em  quem  recahio  um  só  voto,  e  que  pouco  ou 
rda  repr  sentava,  a  nova  lei.  querendo  remediar  este  ma  , 
Lterminou  que  o  supplente  fosse  feito  por  uma  vot açao  es- 
-eoto  nos  círculos  que  por  conveniências  publicas 
ínais  de. um  eollegio.  £'  pois  regra  geral  que  o 
seja  a  expressão  de  uma  votação,  na  qual  pôde  yir 
r  numerode  votos  que  o  próprio  deputado.  Assim 
ado-sè  no  mesmo  eollegio  para  deputado,  e  depois 
tente,  não  se  tem  o  mesmo  escrúpulo,  nao  se  exige 
5  quesitos  para  supplente  que  para  deputado. 
 Isso  não,  não  é  razão. 

>,,.uos  Phientel :  —  Pôde  um  cidadão  ter  os  re- 
ecessafios  para  supplente,  e  não  ter  tantos  quan- 
aastantes  para  ser  deputado.  (Reclamações.) 
O  Sa.  F.  Octaviano  :—  E  nos  districtos  onde  ha  mais  de 
um  eollegio  ? 

(Continuão  os  apartes.  Rumor . ) 
Vozes:— Oução,  oução.  ,  • 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção,  senhores 
pôde  continuar  deste  modo. 

O  Sn.  Bvrros  Pimentel  -.  —  Estou  apenas  apresentando 
hvpothe«es,não  as  dou  como  opinião  minha,  e  sim  para 
serem  apreciadas  pela  comraissão.  Mas  entendo,  firmado  na 
autoridade  de  um  notável  jurisconsulto-,  que  havendo  man- 
dato especial  para  o  supplente,  pôde  este  não  ter  o  mesmo 
gráo  de  força,  a  mesma  importância  que  o  cidadão  votado 
para  deputado.  (Continunó  as  reclamações. ) 
Estou  fallando  em  these,  senhores. 
O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Quanto  á  influencia  assim  é 
•  O  Sr   Bvrros  Pimentel  :  —  Silvestre  Pinheiro,  em  seu 
Systema  eleitoral,  diz  que  deve  ser  deputado  ■  o  candidato 
que  merecer  maior  gráo  de  estima  de  todos  os  eleitores. 
\Ê  se  pois  que  o  supplente  não  tendo  a  mesma  estima 
não  deve  merecer  a  mesma  opinião. 

Uma  voz  *  —  A's  vezes  um  supplente  tem  mais  votos 
O  Sr.  Barros  Pimentel:  —  Talvez  não  os  tivesse  em 
tanta  quantidade  se  aspirasse  a  ser  deputado.  (Reclamações 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Qual  a  razão  por  que  o  eleitor  vota 
em  um  para  deputado,  cem  outro  pata  supplente?  E'  por- 
que lhe  merece  maior  conceito  aquelle  em  quem  votou  para 
deputado. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :— E'  o  que  estou  dizendo.  Agra- 
deço o  aparte  do  nobre  deputado. 

Demais,  vou  buscar  uma  razão  no  espirito  publico.  A 
camará  presenciou  um  facto  que  se  deu  em  quasi  todos  os 
círculos  eleitoraes  ,  e  principalmente  nos  das  grandes  cida 


des.  Nos  tres  circulos  raras  forão  as  capacidades  que  se 
apresentarão  conquistando  a  supplencia,  sem  que  com  isso 
eu  queira  desconhecer  que  muitas  pessoas  capacíssimas  forão 
chamadas  ao  lugar  de  supplentes. 

O  Sr.  Madureira       A  razão  é  outra.  Suppunhão  que 
não  podião  tomar  assento. 

(Cruza-se  grande  numero  de  apartes.) 

Vozes  :  —  Os  senhores  não  deixão  o  orador  continuar. 
O  Sr.  Barros  Pimentel  : — Quando  acabarem  continua- 
rei. 

O  Sr.  Presidente  :—  Attenção  ! 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Poderíamos  além  disso,  se- 
nhores,, achar  na  nossa  legislação  alguma  analogia,  õn 
paridade,  ainda  que  muito  remota,  entre  os  supplentes  dos 
deputados  e  os  supplentes  dos  presidentes  de  província,  dos 
juizes  municipaes,  e  outras  autoridades.  Pôde  um  cidadão 
ter  as  partes  necessárias  para  um  vice-presidente,  e  não  as 
ter  para  presidente  ;  pôde  ter  os  requisitos  necessários  para 
supplente  do  juiz  municipal,  e  não  tê-los  para  juiz.  (Recla- 
mações.) Sei  que  a  paridade  não  é  perfeita,  é  muito  remota. 
(Continua  o  rumor.) 
Vozes  :  —  Deixe  passar  a  tempestade. 
Outras  vozes  :  —  Oução  o  orador. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  palinuro  velho  não  se  aterra. 
O  Sr.  Barros  Pimentel  t  —  Espero  que  acabem  para  con- 
tinuar. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sb. 'Barros  Pimentel  :  —  Quiz  provar  que  pela'  lei  an- 
tiga o  supplente  podia  ter  um  só  voto,  porque  este  voto  era 
dado  para  deputado,  e  que  pela  actual  pôde  o  supplente  ter 
mais  votos  que  o  deputado,  e  nunca  deixar  de  ser  supplente; 
que  o  deputado  deve  ser  aquelle  que  tem  mais  importância, 
que  mereceu  mais  con [lança. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Não  se  segue. 
O  Sr.  Barros  Pimentel  :—  Demais,  senhores,  a  palavra» 
supplente,  em  sua  origem,  bem  exprime  o  seu  fim.  Supplente. 
vem  d@  verbo  suppleo,  supprir,  preencher  falta,  e  nunca  sub- 
stituir. E'  para  mim  obvio,  que,  fóra  as  excepções,  o  que 
teve  o  mandato  permanente  mereceu  mais  coniiança  do  que 
aauelle  que  o  recebeu  para  casos  fortuitos.  (Reclamações.)  De 
tudo  isto  deduzo  que  havendo  uma  vaga  de  deputado,  devi 
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se  votar  em  outro  cidadão  para  deputado  ;  assim  como  se 
houver  de  supplente  se  vote  para  supplente. 

No  caso  da  opção  a  lei  e  stabelece  uma  excepção;  manda 
que  o  supplente  passe  a  exercer  o  lugar  deixado  pelo  de- 
putado que  optou  por  outro  circulo  ;  mas  não  se  deve 
inferir  nunca  da  lei  que  ella  quiz,  como  entendem  alguns, 
que  não  se  proceda  a  nova  eleição  nem  para  supplente. 
O  exemplo  do  que  se  passou  em  minha  província  demons- 
tra o  absurdo  desta  intelligencia.  Tendo  sido  eleito  _  por 
dous  circulos  um  illustre  cidadão  de  minha  província,  e 
tendo  optado  por  um,  quer  a  lei  que  o  supplente  o  substitua 
no  outro;  e  a  deduzir -se  que  não  se  faça  eleição  para  sub- 
stituir o  supplente,  é  recahir  no  absurdo.  Sei  que  a  entidade 
supplente  não  foi  reconhecida  pela  nossa  constituição  (apoia- 
dos), mas  é  também  incontestável  que  as  leis  regulamenta- 
res a  creárão.  (apoiados.) 
(Ha  um  aparte.) 

Não  se  pôde,  pois,  considerar  deputado  sem  supplente. 

Depois  desta  ha  a  hypothese  do  deputado  que  morre,  a 
qual  se  subdivide  em  duas  outras :  do  deputado  que  morre 
depois  de  verificados  os  seus  poderes,  de  ter  funccionado, 
do  deputado  que  morre  antes  da  verificação  de  poderes. 

Uma  voz  :  —  A  questão  è  a  mesma. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  -  Ha  boas  opiniões  em  contra- 
rio. Ha  quem  diga  que  emquantonão  são  verificados  os  pc 
deres,  emquanto  não  são  reconhecidos  legítimos,  o  cidadu 
eleito  não  é  perfeito  deputado. 

O  Sr.  F.  Octaviano  : —  A  questão  não  é  se  o  cidadão 
deputado  ou  não  ;  a  questão  é  se  a  eleição  está  feita. 

O  Sr  Barros  Pimentel  :—  Emquanto  o  mandato  não 
está  revestido  de  todos  os  sacramentos,  emquanto  o  diplo- 
ma não  está  reconhecido  valido  por  esta  camará,  o  cidadão 
eleito  não  é  mais  do  que  um  mero  portador  de  diploma.  I  i- 
vemos  disto  bons  exemplos  este  anno. 
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O  Sa.  V.  Tavares  : —  E' deputado  eleito. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :— Outra  hypothese  que  me  pa- 
rece digna  de  ser  examinada  ;  se  o  lugar  \ago  pelo  deputa- 
do que^passou  a  ministro  da  coroa  deve  ficar  vago  até  a  nova 
eleição  de  deputado,  ou  se  de^e  ser  logo  occupado  pelo  sup- 
plente. 

Tem-se  entendido  com  a  legislação  anterior  que  o  lugar, 
licando  vago  interinamente,  não  deve  ser  occupado  até  que 
se  proceda  a  nova  eleição.  Entendo  que  rigorosamente  não 
deve  ficar  um  momento  vago.  E'  este  o  espirito  da  ultima 
lei.  (Apoiados.) 

O  Sr.  V.  Tavares  : — Apoiado  ;  e  a  commissão  não  apre- 
sentou ainda  parecer  a  respeito,  fazem  dous  mezes. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Para  casos  especiaes  como 
este  é  que  se  elegem  supplentes,  ,  y 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — A  commissão  não  quer  abor- 
dar a  questão. 

O  Sr.  Barros  Plmentel  :— -Mas  deve  fazê-lo. 

O  Sr.  V.  Tavares  :— Já  submetti  á  commissão  uma  in- 
dicação neste  sentido. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  : — Em  resumo,  Sr.  presidente, 
tenbo  apresentado  as  seguintes  hypotbeses,  que  submetto 
á  sabedoria  da  commissão :  a  morte  do  deputado  que  fallece 
antes  e  do  que  fallece  depois  de  verificados  seus  poderes ; ' 
se  o  supplente  passa  a  deputado  ou  se  deve-se  eleger  outro 
deputado;  a  opção;  se  deve  ficar  vago  o  lugar  de  supplente, 
ou  proceder-se  a  nova  eleição ;  a  passagem  de  deputado  ao 
senado  ;  e  finalmente  se  sendo  chamado  um  deputado  a  mi- 
nistro da  coroa,  deve  ou  não,  emquanto  se  procede  á  reelei- 
ção, ser  chamado  o  supplente  para  occupar  interinamente 
o  lugar.  Chamo  a  attenção  da  commissão  para  todos  estes 
pontos,  e  espero  que  sejão  preenchidas  estas  lamentáveis 
lacunas  que  existem  na  lei  actual.  (Muito  bem.) 

Julgando-se  a  matéria  sufScientemente  discutida,  pro- 
cede-se  á  votação,  e  é  approvado  o  parecer  com  a  emenda 
do  Sr.  Paes  Barreto. 

Vai  por  consequência  á  commissão  de  eonstituição  a 
emenda  do  Sr .  Teixeira  Júnior. 

O  Sr.  Paes  Barreto  requer  urgência  para  serem  lidos 
alguns  projectos  que  se  achão  sobre  a  mesa. 

Consultada  a  camará,  decide-se  pela  affirmatlva, 

APRESENTAÇÃO  de  projectos^ 

São  lidos  e  julgados  objectos  de  deliberação  os  seguintes 
projectos : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Artigo  único.  A  comarca  do  Bonito  da  provincia  de 
Pernambuco  fica  elevada  á  categoria  de  comarca  de  2a 
cntrancia :  revogadas  as  disposições  em  contrario.  Paço  da 
Camara,  26  de  Junho  de  1857.—  Villela  Tavares.  > 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Art.  1.°  O  &»  districto  eleitoral  da  provincia  do  Mara- 
nhão se  dividirá  em  dous  collegios :  o  da  cidade  de  Caxias,  e 
o  da  villa  de  Brejo. 

«  Art.  2.o  O  collegio  de  Caxias  se  comporá  das  freguezias 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  e  S.  José,  de  S.  Benedicto, 
de  Nossa  Senhora  de  Nazareth,  de  S.  José  dos  Mattões,  e  de 
Santa  Rita  do  Codó. 

«  Art.  3.o  O  collegio  do  Brejo  se  comporá  das  freguezias 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Brejo,  e  de  Santa  Anna 
de  Burity. 

«  Art.  4.o  A  apuração  das  eleições  deste  districto  se 
fará  no  tempo  legal,  na  camará  municipal  de  Caxias» 

«  Art.  5.o  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  con- 
trario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  26  de  Junho  de 
1857.  —  Candido  Mendes  de  Almeida.  > 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Art.  l.o  Fica  autori.-ada  a  irmandade  de  Nossa  Senho- 
ra do  Amparo  da  cidade  da  Diamantina,  da  provincia  de 
Minas,  a  possuir  em  bens  de  raiz  até  a  quantia  de  40:000$. 

«  Art.  2.o  Igual  favor  é  concedido  á  irmandade  do  SS. 
Sacramento  da  freguezia  de  S.  Thomé,  da  mesma  provin- 
cia. 

«  Art.  3.o  A  faculdade  concedida  é  feita  com  a  clausula 
expressa  de  serem  taes  bens  convertidos  em  apólices  da  di- 


vida publica,  inalienáveis  dentro  do  prazo  que  fôl  marcado 

Pe<°  PHçTda  carnara^go^di  Junho  de  1857.— Pcd.  o  do  Al- 
cantara Machado.  » 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve: 

<  Art.  l.o  jFieão  concedidas  4  loterias  que  serão  extra- 
hidas  nesta  corte,  de  fundo  igual,  e  sob  o  mesmo  plano  das 
que  aqui  se  extrahem  para  a  Santa  Casa  e  outros  estabele- 
cimentos pios  ;  sendo  duas  para  se  reconstruir  a  igreja  de 
Santo  Antonio  da  cidade  cia  Diamatma,  de  Mmas-Gcraes, 
de  modo  que  possa  servir  de-cathedral  para  o  bispado  ali 
creado ;  e  duas  para  se  fundar  na  villa  de  Curvello  uma 
casa  de  caridade. 

«  Art.  2.°  Ficão  igualmente  concecadas  2  loterias  que 
serão  também  extrahidas  na  corte,  na  forma  do  artigo  an- 
terior; sendo  uma  applicada  á  conclusão  da  igreja  de  S. 
Francisco,  na  cidade  de  Pitanguy,  provincia  de  Minasse 
outra  applicada  á  conclusão  da  igreja  matriz  da  parochia 
das  Sete  Lagoas,  na  mesma  provincia. 

«  Art.  3.o  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

<  Paço  da  camará,  26  de  Junho  de  1857.—  Pedro  de  Al- 
cantara Machado.—  F.  A.  da  Silva  Campos.  > 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  :  _ 

<  Art.  l.o  O  3o  districto  eleitoral  da  provincia  da  Bahia 
fica  composta  de  3  collegios  formados  do  modo  seguinte  : 

«  g  i.o  lo  collegio,  que  será  a  cabeça  do  districto,  fnnc- 

cionará  no  paço  da  camará  municipal  da  cidade  da  Cachoeira, 
comprehendendoas  parochias  de  Nossa  Senhora  do  Rosario 
da  Cachoeira,  da  Conceição  Nova  da  Feira,  de  S,  Pedro  de 
Muiitiba,  da  Cruz  das  Almas,  de  S.  Thiago  de  Iguapé,  de 
S.  Estevão  de  Jacuipe,  e  de  Nossa  Senhora  do  Desterro  do 
Outeiro  Redondo. 

§  2.0  —  2°  collegio,  que  funecionará  no  paço  da  camará 
municipal  da  cidade  de  Maragogipe,  comprehendendo  as 
parochias  de  S.  Bartholomeu  de  Maragogipe,  e  S.  Felippe 
das  Roças. 

«  g  3.0 — 3.0  collegio,  que  funecionará  no  paço  da  camará 
da  villa  da  Tapera,  'comprehendendo  as  parochias  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  da  Tapera,  Nossa  Senhora  de  Naza- 
reth da  Pedra  Branca,  e  Nossa  Senhora  do  Bom  Conselho 
da  Amargosa,  do  mesmo  município  da  Tapera,  que  lhe  fica 
pertencendo. 

«  Art.  2  0  Revogão-se,  etc. 

«Paço  da  camará,  em  25  de  Junho  de  1857.  —  Pinto 
Lima.  > 

empréstimo  á  companhia  posta  ò'arêa. 

O  Sr.  barão  de  Mauã: — Sr.  presidente,  o  estabeleci- 
mento da  Ponta  d' Arêa  é  a  primeira,  a  mais  importante, 
e  a  mais  util  empresa  industrial  do  nosso  paiz. 

Este  importante  estabelecimento  acaba  de  soffrer  uma 
calamidade;  um  incêndio  devorou  um  dos  mais  valiosos 
edifícios,  onde  se  achavão  accommodados  todos  os  moldes 
que  representão  os  productos  da  fabrica  durante  14  annos ! 
E'  uma  perda  immensa ;  e  em  taes  circumstancias  a  com- 
panhia se'achana  em  grandes  diíriculdades  se  não  obtivesse 
algum  favor  dos  poderes  do  Estado. 

O  estabelecimento  da  Ponta  d' Arêa  já  foi  objecto  da  soli- 
citude dos  altos  poderes  do  Estado  ;  quando  era  apenas  mi- 
nha propriedade  particular,  consegui  cio  corpo  legislativo 
um  empréstimo,  para  cuja  solução  forão  concedidos  H  an- 
nos ;  aconteceu  porém  que  em  pouco  mais  de  5  annos  enten- 
di que  se  havia  preenchido  o  pensamento  dos  legisladores; 
o  estabelecimento  tinha  «ttingidoas  condições  de  prosperi- 
dade que  sem  duvida  tiverão  em  vista  os  altos  poderes  do 
Estado  fazendo-lhe  essa  concessão;  e,  pois,  julguei  que  não 
podia  conscienciosamente  reter  esse  empréstimo  purmais 
tempo  ;  requeri  ao  governo  e  paguei-o  integralmente,  assim 
como  forão  pagos  pontualmente  nas  épocas  respectivas  os 
seus  juros.  Podia  demorar  o  seu  pagamento  até  31  de  Maio 
de  1860,  porque  a  lei  assim  o  facultava  ;  desde  poiémqué 
reconheci  que  o  pensamento  dos  legisladores  se  achava 
•preenchido,  realisei,  como  disse,  o  pagamento. 

Uma  voz  :  — Honra  lhe  seja  feita. 

O  Sr.  barão  de  Macá  :  —  A  calamidade,  porém,  por  que 
acaba  de  passar  tão  util  estabelecimento  o  colloca  em  cir- 
cumstanciás  de  vir  de  novo  pedir  um  auxilio  aos  poderes 
do  Estado.  Elie  não  é  hoje  minha  propriedade  particular, 
mas  sim  de  uma  companhia ;  tenho-Ihe  porém  amor  de 
pai.... 
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Uua  voz  :  — O  que  lheé  muito  honroso. 

O  Sr.  carão  de  Mau.;  :  — ....  e  por  isso  peço  a  "benevolên- 
cia e  atteneão  da  camará  para  o  projecto  que  vou  apresentar. 
Em  occasíão  opportuaá  desenvolverei  as  razões  em  que  me 
fundo  para  pedir  ao  corpo  legislativo  o  auxilio  de  que  trato 
no  projecto. 

Lê-se  e  é  julgado  objecto  de  deliberação  o  seguinte  pro- 
jecto : 

«  A  assenibléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  único.  §  1.°  0  governo  emprestará  á  companhia 
Ponta  d'Âiêa  a  quantia  de  400:000:5,  mediante  hypotheca 
do  estabelecimento  ede  todos  os  valores  da  companhia. 

«  §  2.°  O  juro  deste  empréstimo  será  de  6  %  ao  anno 
pagos  semestralmente. 

«§  3.o  A  amortização  começará  no  fim  do  quinto  anno,  e 
dahi  em  diante  na  razão  do  50:000$  em  cada  semestre,  até 
o  effectivo  reembolso  de  todo  o  capital  e  seus  juros. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  25  de  Junho  de  1857. — 
Barão  de  Maná.  > 

COMMISSÃO  ESPECIAL. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Vai- se  proceder  á  leitura  da  denun- 
cia que  na  sessão  de  hontem  mandou  á  mesa  o  Sr.  depu- 
tado Joaquim  Gomes  de  Souza  contra  o  ex-ministro  da 
justiça  o  Sr.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo. 

«Em  virtude  da  lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  denuncio 
á  camará  dos  Srs.  deputados  o  ex-ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  aa  justiça.  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araujo,  pelo  crime  de  traição,  por  haver  attentado  contra 
o  livre  exercício  dos  poderes  políticos  reconhecidos  pela 
constituição  do  império,  aposentando  os  desembargadores 
Severo  Amorim  do  Valle  e  Bernardo  Rabello  da  Silva  Pe- 
reira, contra  as  terminantes  disposições  dos  arts.  151 ,  155 
e  outros  da  mesma  constituição.  Paço  da  camará  dos  depu- 
tados, 22  de  Junho  de  1857. —  Dr.  Joaquim  Gomes  de  Souza, 
deputado  pelo  4°  districto  eleitoral  da  província  do  Ma- 
ranhão. > 

O  Sr.  Presidente  (continuando)  :  —  Em  conformidade  do 
art.  10  da  lei  de  15  de  Outubro  de  1827  tem  a  camará  de 
proceder  á  nomeação  de  uma  commissão  especial  que  de- 
verá examinar  e  dar  parecer  sobre  a  denuncia  offerecida 
pelo  Sr.  deputado  pelo  4°  districto  da  provincia  do  Mara- 
nhão. As  commissões  especiaes  não  podem  ter  menos  de 
3  nem  mais  de  5  membros ;  a  camará  determinará  o  nu- 
mero que  deva  ter  a  que  se  vai  nomear.... 

Vozes  :  — Tres,  tres. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Consulto  portanto  a  camará  se  quer 
que  a  commissão  se  componha  de  3  membros. 

A  carnara  decide  nesta  conformidade. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  a  eleição  da  commissão 
fica  reservada  para  a  sessão  seguinte. 

O  Sr.  Viriato  requer  que  esta  eleição  se  faça  immedia- 
tamente. 

Consultada  a  camará  sobre  èste  requerimento,  decide 
que  se  proceda  já  á  eleição  da  commissão  especial. 

Corrido  o  escrutínio  ,  recolhem-se  99  cédulas,  e  sahem 
eleitos  os  Srs.  s 

Teixeira  Júnior  com  66  \otos. 
Paranaguá  com  65. 
Fiusa  com  61. 

São  immediatos  em  votos  os  Srs.  Carrão  com  22,  Fran- 
ge:) Campos  com  17,  c  Fernandes  da  Cunha  esm  12. 

REFORMA  ELEITORAL. 

Lô-se  e  vai  á  commissão  de  constituição  a  seguinte  indi- 
cação : 

<  Indico  que  a  commissão  de  constituição,  chamando  a  si 
todos  os  pareceres  sobre  a  ultima  verificação  de  poderes  dos 
diversos  membros  desta  camará,  proponha  os  meios  de  me- 
lhorar alei  da  reforma  eleitoral  nos  seguintes  pontos  : 

«  l.o  A'cerca  das  duplicatas,  indicando  o  meio  pratico  de 
vedar  a  sua  reproducção. 

«  2.o  A'cerca  da  elevação  do  numero  de  eleitores  «m  uma 
escala  inferior  á  base  do  decreto  de  19  de  Agosto  de  184*; 
conciliando  as  deliberações  tomadas  pela  camará  em  relação 


ao  augmento "  dos  mesmos  eleitores  em  algumas  parochias 
do  império,  com  a  letra  do  citado  decreto. 

«3.o  A'cerca  da  intelligencia  clara  e  precisa  do  que  se  deve 
considerar  a  maioria  absoluta  de  votos  ;  se  aquella  que 
dimana  da  totalidade  dos  eleitores  do  circulo,  se  a  que 
resulta  do  numero  presente  dos  mesmos  ao  collegio,  se  a 
que  pôde  deduzir-se  de  todos  os  eleitores  á  excepção  dos  an- 
nullados.  Salvo  a  redacção. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  26  de  Junho  de  1857. 
—  A.  Pereira  Pinto.  > 

Vai  com  urgência  á  commissão  de  poderes  o  diploma  do 
Sr.  conselheiro  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 
reeleito  deputado  pelo  lo  districto  da  provincia  de  Minas- 
Geraes. 

O  Sr.  Presidente  declara  que,  estando  esgotado  o  tempo 
destinado  para  a  primeira  parte  da  ordem  do  dia,  passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

FIXAÇÃO  DAS  FORÇAS  DE  TERRA. 

Continua  a  2a  discussão  da  proposta  do  governo  fixande 
as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1858  a  1859. 

Acha-se  presente  o  Sr.  ministro  respectivo. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  manda  á  mesa  uma  emenda 
que  o  Sr.  presidente  declara  que  será  apoiada  opportuna- 
mente. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Pacheco. 

O  Sr.  Pacheco  : — Sr.  presidente,  curtas  observações  fa- 
rei na  presente  discussão  da  fixação  da  força  de  terra,  não 
só  porque  não  me  acho  com  disposição  para  fallar  hoje,  não 
tendo  mesmo  estudado  o  projecto,  como  porque  entendo 
que  a  época  actual,  que  eu  considero  uma  época  nova  e  de 
esperanças  (apoiados),  reclama  que  sejamos  muito  pruden- 
tes, que  evitemos  discussões  que  azedem  os  espíritos,  e  os 
colloquem  em  antagonismo. 

Numa  época  nova,  como  eu  considero,  e  no  meio  de  uma 
camará  que  eu  reputo  progressista  moderada,  e  desejosa 
de  fazer  o  bem  do  paiz,  penso  que  não  devemos  fazer  recri- 
minações.... 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Apoiado. 

Pacheco  •.  —  que  não  devemos  revolver  o  pás* 


O  Sr 
sado.... 

O  Sr 

O  Sr 


V.  Tavares  :  —  Apoiado. 

Pacheco  :  —          eu  lançaria  antes  um  véo  sobre 

quanto  ha  occorrido  nessa  guerra  pessoal  que  os  partidos  se 
fizerão,  sem  proveito  para  a  causa  publica. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Se  pôde  conciliar  isso  com 
dever  de  deputado,  muito  bem. 

O  Sr.  Pachf.co  :  — Eu  serei  o  primeiro,  Sr.  presidente 
nesta  discussão  em  que  pretendo  dizer  muito  pouco,  a  impo 
a  mim  mesmo  silencio  ácerca  de  personalidades,  a  fugir  dc 
mesquinho  espirito  de  partido,  para  tomar  as  cousas  de 
mais  alto.  A  experiência  por  que  temos  passado  nos  deve 
ter  assaz  demonstrado  quanto  a  guerra  pessoal  e  de  ódios 
nos  tem  sido  damnosa ;  amestrados  com  a  lição  da  experien- 
cia,  vejamos  se  é  possível  aproveitar  o  tempo  na  pratica 
uma  politica  moderada,  que  não  opprima  a  ninguém. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Pacheco  : — Do  projecto  em  discussão  pouco  direi.  Al 
camará  sabe  que  eu  nunca  deixei  de  dar  o  meu  voto  em  favon 
do  numero  de  praças  que  se  tem  pedido,  ainda  mesmo  aoaj 
ministérios  com  quem  não  me  achava  em  harmonia  ;  limiJ 
tava-me  apenas  a  fazer  censuras,  a  apontar  erros  e  disperT 
dicios;  assim  não  causará  espanto  que  dando  eu  orne» 
ténue  apoio  á  politica  actual,  vote  pela  força  pedida  ;  vota* 
ria  mesmo  por  maior  numero  de  praças  se  o  nobre  ministro^ 
da  guerra  entendesse  que  isto  era  necessário.  O  que  eu  de- 
sejaria (c  é  minha  opinião  antiga),  era  que  o  Sr.  ministro- 
da  guerra  procurasse  por  todos  os  meios  a  seu  alcance  al- 
liviar  a  guarda  nacional,  que  entre  nós  tanto  soffre  pelos 
continuados  serviços  a  quo  é  chamada.  (Apoiados.) 

Eu  não  duvidaria  mesmo  concorrer  para  uma  maior  des- 
peza  no  ministério  da  guerra,  augmentando  o  numero  de 
praça3,  se  o  Sr.  ministro  deixasse  em  paz  a  guarda  nacional, 
fazendo  com  que  ella  não  continuasse  a  ser  onerada  de  pe- 
sados serviços ;  os  guardas  nacionaes  precisão  trabalhar ;  6 
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necessário  que  se  occupem  nos  seus  misteres,  limitados  ape- 
nas a  um  ou  outro  exercício.  Nós  estamos  em  uma  época 
toda  industrial,  e  o  paiz  ganha  em  não  desviar  os  homens 
das  suas  differentes  industrias  ;  uma  reforma  que  tendesse 
paraahi,  que  reduzisse  a  guarda  nacional  ao  que  ella  deve 
ser,  teria  sem  duvida  o  meu  voto.  Para  isto  é  que  temos 
creàdo  um  exercito,  é  que  temos  feito  o  sacrifício  de  armar- 
mos o  governo  com  grande  força,  despendendo  pelo  minis- 
tério da  guerra  sommas  enormes. 

Não  tendo  até  agora  havido  uma  discussão  especial  sobre 
a  matéria  ,  tendo-se  ella  limitado  á  apreciação  da  situação 
politica  actual,  não  serei  eu  quem  a  provoque ;  direi  apenas 
o  que  penso  do  recrutamento,  que  foi  a  única  questão  mais 
importante  que  ouvi  debater-se.  Differentes  opiniões  forão 
emittidas  sobre  este  assumpto.  Todos  sentem  o  mal  do  re- 
crutamento, todos  desejão  libertar  os  Brazileiros  deste  im- 
posto de  sangue  ,  e  todos  atacâo  a  nossa  actual  legislação 
sobre  o  recrutamento.  Sem  duvida  nenhuma  o  recrutamento 
é  um  mal,  e  mal  gravissimo  ;  tem  sido  muitas  vezes  prati- 
cado horrivelmente,  de  um  modo  indigno  de  um  povo  livre, 
(Apoiados.)  Mas  ainda  assim  eu  não  posso  concordar  na  ne- 
cessidade de  reformai-se  a  lei,  adoptando-se  qualquer  dos 
systemas  admittidos  em  outros  paizes. 

Será  talvez  uma  opinião  singular  esta  minha,  comtudo 
eu  ouso  sustenta-la.  Entendo  que  a  nossa  lei  de  recruta- 
mento é  a  melhor  que  podíamos  ter,  é  a  única  que  está  de 
accordo  com  os  nossos  hábitos  e  com  as  nossas  conveniên- 
cias ;  que  qualquer  outro  systema  encontraria  maiores  re- 
sistências e  sublevaria  maiores  queixas. 

Que  systema  adoptaríamos  nós  em  substituição  do  actual, 
que  fosse  praticável  ?  Ahi  existem  differentes  projectos  de 
lei,  e  não  houve  ministério  que  ousasse  fazê-los  passar. 

A  conscripção  franceza  será  o  prototypo  que  devamos 
copiar  ? 

Na  França,  se  bem  que  tenha  suscitado  clamores,  ella  é 
tolerável,  mas  entre  nós  seria  impossível.  A  conscripção 
nem  se  compadece  com  os  nossos  hábitos  e  condições,  nem 
será  praticável  tão  cedo. 

O  systema  seguido  na  Áustria,  o  admittido  na  Prússia, 
não  nos  serviria  ;  o  nosso  paiz  o  repelliria.  Não  somos  uma 
nação  propriamente  militar,  como  é  a  Prússia,  onde  todos  se 
preparão  para  as  armas. 

Proscrevendo-se  a  nossa  lei,  convinha  que  se  apontasse  o 
que  se  pretende  substituir  ;  cada  nação  vive  com  seus  há- 
bitos. 

Nós  somos  um  povo  essencialmente  agrícola ,  não  temos 
esse  espirito  guerreiro  de  alguns  Estados  da  Europa,  e  nem 
necessidade  de  ostentar  força ;  os  nossos  vizinhos  não  nos 
podem  ameaçar,  não  temos  necessidade  de  militarisar  o 
paiz.  Se  substituíssemos  a  nossa  lei  por  outra,  os  clamores 
serião  ainda  maiores.  A  lei  que  temos,  se  não  é  perfeita, 
é  ao  menos  a  que  nos  convém ;  deixemo-nos  pois  de  decla- 
mações. O  que  mais  que  tudo  nos  poderia  convir,  seria  o 
alistamento  de  voluntários,  que  é  o  systema  dos  Estados- 
Unidos ;  empreguemos  todos  os  esforços  para  que  um  dia 
este  systema  possa  ser  applicado  em  maior  escala  entre 
nós.  Infelizmente  tão  cedo  não  o  será,  porque  não  estamos 
nas  condições  dos  Estados-Unidos,  onde  a  população  é  im  - 
mensa,  e  a  força  mui  diminuta. 

O  antigo  legislador  que  confeccionou  a  nossa  lei  de  recru- 
tamento que  hoje  vigora,  attendeubem  a  todas  as  nossas  cir- 
cumstancias,  attendeu  ás  differentes  classes  da  sociedade  a 
bem  da  mesma  sociedade,  isentando  as  differentes  profis- 
sões para  que  o  nosso  exercito  se  compuzesse  daquelles  ho- 
mens que  menos  falta  fizessem  ás  differentes  industrias  do 
paiz.  (Apoiados.)  O  mal  ,  portanto,  não  está  nisto,  o  mal 
está  principalmente  na  execução  (apoiados),  está  nos  abusos 
praticados,  e  que  se  tem  tolerado  em  todas  as  partes.  (Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Dantas  : — Logo  a  lei  que  dá  lugar  a  isto  não  é  boa. 

O  Sr.  Pacheco:  —  Não  ha  lei,  por  melhor  que  seja, 
que  não  dé  lugar  a  abusos ,  o  que  é  necessário  é  evita-los. 
Não  repelliria  algum  retoque  nessa  lei,  mas  repelliria  a 
adopção  de  outro  systema  que  chamasse  todos  os  Brazi- 
leiros ás  armas.  (Apoiados.) 

Se  queremos  fazer  alguma  cousa  a  este  respeito,  se  que- 
remos ter  no  futuro  ajustes  de  voluntários, carecemos  fazer 
aquillo  que  não  temos  feito  até  hoje.  Tendo  nós  uma  cons- 
tituição liberal  aonde  até  se  lembrou,  e  expressamente  se 
indicou  uma  ordenança  militar,  ainda  não  a  fizemos....  Pa- 
rece incrível ! 

TOAIO  III. 


O  Sr.  V.  Tavares  : — Ainda  temos  o  conde  de  Lippe. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Ainda  o  exercito  se  rege  pelas  mes- 
mas leis  dos  tempos  coloniaes ,  com  todos  os  seus  horrores. 

O  Sr.  Dantas: — Está  justificando  a  necessidade  de  le- 
gislarmos sobre  a  matéria. 

O  Sr.  Pacheco: — Ouso  chamar  para  este  ponto  a  illustra- 
da  attenção  do  Sr.  ministro  da  guerra,  cujos  conhecimentos 
[  sobre  a  matéria  todos  nós  temos  tido  occasião  de  apreciar, 
j  (Apoiados.)  Deva  o  exercito  a  elle  este  grande  melhoramento. 
Em  vez  de  se  tratar  disto  ,  tem-se  gasto  sommas  não  pe- 
quenas com  uma  commissão  que  tem  a  seu  cargo  codificar 
essas  leis,  como  se  tivéssemos  necessidade  de  codificar  leis 
que  devemos  revogar  ou  reformar.  (Apoiados.) 

E'  indispensável,  senhores,  uma  reforma  nas  leis  milita- 
res ;  é  justo  que  ellas  estejão  a  par  do  progresso  da  nossa 
I  sociedade.  Não  sou  utopista  ;  quero  exercito  bem  organisa- 
i  do  e  disciplinado  ;  reconheço  que  um  exercito  deve  ter  um 
I  regimen  um  pouco  excepcional,  mas  é  possível  harmonisar 
as  cousas.  Quando  o  soldado  formais  bem  tratado.... 

i     O  Sr.  V.  Tavares  :  —  E  mais  bem  pago. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  .  . .  quando  se  pensar  melhor  delle, 
j  quando  as  penas  forem  embora  duras,  mas  não  tão  aviltan- 
tes e  arbitrarias  como  o  são,  haverá  gente  que  voluntaria- 
mente procure  a  prolissão  das  armas,  e  então  os  males  do 
[  recrutamento  irão  diminuindo.  Emquanto  isto  não  tiver 
|  lugar  estou  intimamente  convencido  que  o  engajamento 
i  será  uma  illusão-,  mesmo  quando  algumas  vantagens  pecu- 
niárias se  offereção  ;  .  ninguém  quererá  vestir  a  farda  de 
soldado  ;  será  indispensável  o  recrutamento  ;  acabar  com 
elle  será  o  mesmo  que  dizer  :  —  acabe-se  com  o  exercito, 
j  (Apoiados.) 

Passarei  agora  a  dizer  rapidamente  o  modo  por  que  apre- 
cio a  situação  politica  actual;  usarei  de  franqueza;  não 
gosto  de  enganar  a  ninguém. 

Tem-se  querido  fazer  crer  que  a  situação  politica  actual 
è  a  mesma  que  actuou  no  gabinete  j$ã"ssado ;  que  o  minis- 
tério deve  praticar  e  realisar  a  politica  de  seus  antecessores. 
Os  senhores  que  assim  opinião,  illudem-se,  ou  querem 
nos  illudir.  A  politica  actual,  e  a  que  deve  actuar  no  futuro, 
náo  é  nem  pôde  ser  a  passada ;  é  outra  de  mais  nobre  e  alto 
desenvolvimento.  Se  eu  entendesse  que  actualmente  tínha- 
mos de  seguir  a  politica  passada  como  foi  praticada,  eu  não 
poderia  ser,  como  sou,  ministerial. 

O  ministério  passado  teve  uma  outra  missão  que  cumprio 
como  pude  ;  elle  era  um  ministério  conservador  que  não  que- 
ria romper  allianças  ;  que  tinha  compromettimentos  no 
passado  ;  que  dava  passos  tímidos  com  receio  de  sublevar  as 
iras  dos  chefes  conservadores.  A  opinião  do  paiz  actuou  so- 
bre esse  ministério ;  elle  reconheceu  a  necessidade  de  dirigir 
e  superintender  os  negócios  públicos  sem  a  força  e  compres- 
são que  estava  em  uso,  elle  quiz  conciliar  os  ânimos  pela 
pratica  de  uma  politica  moderada.  Era  um  ministério  pro- 
priamente conservador,  que  queria  funecionar  com  os  homens 
de  sua  parcialidade,  proscrevendo  sómente  aquelles  que  per- 
turbavão  essa  sua  missão.  No  paiz  começava  a  actuar  o 
principio  progressista,  e  fqi-se  sentindo  a  necessidade  de 
fe.zer-se-lhe  algumas  cencessões. 

As  administrações  que  governárão  o  paiz  de  1848  para  cár 
qualquer  que  fosse  o  motivo,  entenderão  que  a  ordem  corria 
perigo,  e  que  era  necessário  conter  os  adversários  pela  força 
e  pela  compressão. 

O  ultimo  ministério  porém  pensou  que  esse  estado  de 
cousas  devia  acabar,  e  bradou  <  basta  de  reacções, »  pare- 
cendo-lhe  que  o  paiz  podia  ser  dirigido  por  alguma  outra 
maneira  que  não  fosse  exclusivamente  pela  força  e  pela 
compressão. 

O  partido  progressista  tomou  então  a  posição  que  devia 
tomar  em  homenagem  ao  systema  moderado  e  conciliatório 
que  se  seguia,  collocou-se  em  expectativa,  foi  menos  vehe- 
mente  em  suas  censuras,  e as  cousas  marchárão  de  maneira 
que  em  algumas  occasiões  forão  os  progressistas  alliados 
naturaes  do  ministério,  como  succedeu  na  questão  da  lei  dos 
círculos,  e  das  incompatibilidades. 

Nessa  questão  os  conservadores  mais  teimosos  collocárão- 
se  em  opposição,  e  mostrarão- se  descontentes  do  seu  gover- 
no, ao  qual  começárão  a  fazer  uma  guerra  surda.  Os  pro- 
gressistas, como  era  natural,  ti  verão  de  dar  algumas  vezes  o 
seu  apoio  ao  governo  a  bem  da  politica  moderada  que  timi- 
damente elle  praticava. 

Passou  a  lei  dos  circulos  e  das  incompatibilidades  me- 
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SESSÃO  EM  26  DE  JUNHO  DE  1857, 


Tem-se  querido,  mas  em  vão,  incutir  agora  que  o  prin- 
cipio das  incompatibilidades  era  um  principio  da  escola 


diante  o*  esforços  dos  progressistas  e  dos  conservadores  mo- 
derados e  este  triumpho  devia  trazer,  como  trouxe,  grave 
modificação  na  politica  do  paiz  ;  o  principio  progressista, 
due  iá  actuava  no  paiz  a  ponto  de  se  lhe  fazer  esta  conces- 
são devia  ser  chamado  a  funccionar  oficialmente  no  gover- 
no do  paiz,  comparticipando  do  poder  com  o  principio  con- 
servador, que  reconheceu  a  conveniência  de  traduzir  em 
leis  os^rincipios  desse  partido.  Eis  o  que  de  facto  suecedeu, 
e  se  acha  realisado,  não  estando  nas  mãos  de  ninguém  fazer 
retrogradar  as  cousas. 

Tem-se  querido,  mas 
cipio  das  incompatihil 
conservadora.  Engano  manifesto  ! 

Este  principio  aqui,  e  em  todos  os  paizes,  sempre  toi  um 
dos  dogmas  da  escola  liberal  com  maior  ou  menor  exa- 
geração Se  por  ventura  uma  ou  outra  proposta  appareceu 
Sas  camarás  por  parte  dos  conservadores  de  então,  seria 
talvez  filha  de  alguma  táctica  politica,  em  por  qualquer 
outro  motivo,  que  não  é  agora  do  meu  propósito  averiguar. 
A  opinião  liberal  sempre  foi  por  esta  reforma.  .  .  . 

A  coroa  comprehendeu  bem  a  opinião  do  paiz,  e  o  minis- 
tério, á  cuja  frente  se  achava  um  homem  de  acção,  nietteu 
mãos  á  obra  e  realisou  a  reforma,  a  qual  não  poderia  reah- 
sar  se  não  encontrasse  o  apoio  da  opinião  liberal.  Era  pois 
uma  consequência  que  o  elemento  liberal  moderado  nao 
tardasse  muito  a  comparticipar  do  poder. 

Eis  como  eu  comprehendo  a  nossa  politica,  e  me  parece 
oue  a  maioria  da  camará  também  a  comprehende  assim, 
como  se  prova  com  a  rejeição  que  deu  á  emenda  que  no  voto 
de  graças  queria  indicar  ao  ministério  qual  a  politica  a 
seo-uir.'  Nessa  emenda  pretendia-se  que  o  gabinete  nao  des- 
envolvesse e  realisasse  uma  politica  nova,  e  sim  que  conti- 
nuasse a  passada.  A  camará  rejeitando-a,  deu  uma  mani- 
festação bem  saliente  a  favor  da  nova  politica;  ella  quer  a 
politica  de  moderação  e  de  concordia,com  o  desenvolvimento 
que  a  nova  situação  reclama.  ^  < 

Um  conservador  puro  não  pôde  organisar  um  mimsterio 
seu  ;  teve  então  lugar  a  organisação  do  actual  gabinete,  e 
esta'combinação  só  por  si  é  bem  significativa  ;  a  coroa  sa- 
biamente manifestou,  nessa  combinação,  a  conveniência 
de  funccionarem  juntos  os  dous  elementos,  o  conservador 
e  o  progressista  ;  seria  fazer  até  uma  injuria  aos  membros 
do  minfsterio,  quer  áquelles  que  pertenci ão  á  parcialidade 
conservadora,  quer  aos  da  parcialidade  liberal,  o  suppor-se 
que  um  principio  desappareceu  completamente,  sujeitan- 
do^se  ao  outro. 

Hoje  o  que  o  paiz,  o  que  a  situação  quer  é  que  os  dous 
elementos,  conservador  e  progressista,  funccionem,  tanto 
quanto  for  possivel,  sem  confusão  e  sem  desordem,  resul- 
tando necessariamente  desta  fusão  uma  politica  nova,  que 
deve  realisar  reformas  legaes  e  prudentes  no  sentido  da 
opinião  publica,  comparticipando  do  poder  tanto  conserva- 
dores moderados  como  progressistas. 

Nem  isto  é  impossível,  porque,  como  bem  já  se  ponderou 
nesta  casa,  não  podem  mais  funccionar  esses  antigos  parti- 
dos com  seus  instinctos  ferozes  e  exagerados ;  se  elles  não 
se  dissolverão  completamente,  acabarão  a  sua  missão,  e  a 
dissolução  virá  forçosamente  ;  as  idéas  hoje  são  outras,  são 
oacificas,  são  idéas  de  verdadeiro  progresso,  lento  e  mode- 
rado (apoiados) ;  não  se  quer  o  progresso  violento,  que  não 
adianta  nada,  porque  no  seu  impeto  tudo  esmaga  ;  hoje  o 
nosso  paiz  quer  andar,  não  quer  parar  na  carreira  da  cm- 
lisação,  da  riqueza,  do  progresso. 

A  ninguém  é  dado  fazer  parar  o  movimento.  O  que  um 
governo  illustrado  deve  fazer  é  regularisar,  dirigir,  moderar 
o  movimento.  E'  isto  o  que  pôde  melhor  que  ninguém  pra- 
ticar o  governo  actual,  onde  se  achão  representados  os  dous 
elementos,  uma  vez  que  tenha  boa  vontade  e  energia,  e  não 
queira  sophismar  a  situação.  ■ 

E  é  nesta  couvicção  que  dou  o  meu  voto  franco,  explicito, 
claro,  ao  ministério  actual;  confio  que  tão  distinctos  varões 
marcharão  nesta  senda  politica,  que  é  compatível  a  todos, 
menos  aos  que  querem  o  exclusivismo. 

Tendo  despontado  esta  politica  magnânima,  o  que  convém 
é  saudarmo-la,  e  esperar,  não  prolongando  debates  que  por 
ora  não  podem  ter  giande  alcance  ;  é  inopportuno  um  ajuste 
de  contas  para  se  liquidar  quem  fez  mais  bem,  quem  fez 
mal  ao  paiz.  Se  quizermos  levar  ao  cadinho  da  analyse  os 
actos  praticados  pelos  diflerentes  partidos  políticos  que  tem 
dominado  no  paiz,  havemos  de  encontrar,  a  par  de  grandes 
erros,  algumas  cousas  boas,  quer  n'um  quer  n'outro  parti- 
do. (Apoiados.) 


Quer-se  provar  que  tudo  quanto  ha  de  bom  e  estável  se 
deve  ao  lado  conservador,  que  no  outro  somente  ha  esteri- 
lidade. Foi  isto  o  que  pretendeu  demonstrar  um  nobre  de- 
putado pelo  Rio  de  Janeiro,  que,  comqiianto  se  mostrasse 
muito  moderado,  muito  conciliador  nas  suas  phrases,  com- 
tudo  não  deixou  de  ostentar-se  um  pouco  parcial,  um  pouco 
inju&to  na  apreciação  que  fez  ácerca  dos  partidos. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Um  honrado  membro  lembra-me  que 
também  eu  não  devo  ajustar  estas  contas  para  não  faltar 
ao  meu  programma.  Bem.  Satisfarei  ao  nobre  deputado. 
Não  irei  averiguar  o  passado  para  fulminar  o  partido  con- 
servador, em  o  qual  até  já  militei;  direi  somente  que,  se 
examinarmos  os  actos  legislativos  do  domínio  liberal,  acha- 
remos alguma  cousa  de  bom. 

Um  padrão  de  gloria  cabe  a  esse  lado,  que  com  justiça 
não  se  lhe  poderá  contestar,  e  em  que  nem  se  falia ;  entre- 
tanto é  o  acto  de  maior  importância  que  temos  tido.  O  par- 
tido liberal  acabou  com  a  guerra  fratricida  do  Rio  Grande 
do  Sul  (apoiados),  pacificou  aquella  província.  (Apoiados.)  O 
partido  conservador  tendo  estado  por  tantos  annos  no  poder» 
e  tendo  empregado  grandes  meios,  não  conseguio,  apezar  de 
■todos  os  seus  esforços,  que  essa  pacificação  fosse  uma  reali- 
dade. Este  facto  é  um  facto  immenso...  sem  elle  grandes- 
complicações  teríamos. 

Um  Sr.  Deputada  dá  um  aparte. 

O  Sr  Pacheco  :  — Diz  um  nobre  deputado  que  se  deve  ao 
Sr.  marquez  de  Caxias.  Curvo  a  cabeça  diante  do  mereci- 
mento do  nobre  marquez  ;  faço  delle  o  melhor  j  uizo ;  acre- 
dito que  seus  esforços,  que  seu  génio  conciliador,  que  seu 
prestigio,  muito  contribuirião  para  a  grande  obra  da  pacifi- 
cação; mas  contesto  que  a  elle  se  deva  principalmente  a 
terminação  da  guerra.  Deve-se  á  politica  adoptada  pelo  mi- 
nistério de  então,  que  comprehendeu  e  executou.  Outro 
que  presidisse  a  província,  e  comprehendesse  essa  politica, 
conseguiria  o  mesmo  fim. 

Em  minha  opinião  este  facto  da  pacificação  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  foi  o  precursor  do  triumpho  obtido  contra  o  dic- 
tador  Rosas.  Sem  elle  não  sei  se  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro  poderia  hoje  invocar  como  um  padrão  de  gloria 
para  seu  partido  o  triumpho  do  Rio  da  Prata. 

Concluirei,  Sr.  presidente.... 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Já  ! 

O  Sr.  Pacheco  í  —  ....  declarando  que  presto  o  fraco  apoia 
da  minha  palavra  e  dos  meus  serviços  ao  ministério  actual, 
para  que  elle  execute  e  desenvolva  a  politica  que  convém  ao 
paiz.  Na  minha  opinião  é  dever  de  todo  bom  Brazileiro  sus- 
tentar a  nova  ordem'de  cousas.  Se  a  politica  continuasse 
como  em  tempos  anteriores,  eu  não  sei  por  que  catastrophes 
teríamos  de  passar.  A  nova  politica  veio  imprimir  idéas  de 
ordem  e  de  liberdade  que  muito  convém  cimentai. 

Não  se  entristeção  aquelles  senhores  que  entendem  que  o 
systema  representativo  não  pôde  marchar  bem  desde  que 
não  haja  partidos,  porque  os  partidos  hão  de  apparecer.  A 
politica  actual  é  possivel,  é  compatível  com  todos  os  conser- 
vadores e  progressistas  moderados.  Os  conservadores  em- 
perrados que  não  querem  que  a  sociedade  se  mova,  que  que- 
rem para  si  o  governo  exclusivo  do  paiz,  terão  de  unir-se 
aos  liberaes  exagerados,  que  querem  tudo  já  e  já,  e  que  não 
vêm  remédio  senão  nas  vias  extraordinárias.  Estes  terão  de 
formar  talvez  um  partido,  e  haverá  outro  das  novas  idéas. 

Quem  pôde  perscrutar  o  futuro  ?  Parece-me  que  o  futuro 
é  das  idéas  liberaes  moderadas.  Sejão  quaes  fôrem  os  ho- 
mens que  as  dirijão  ,  pouco  importa,  comtanto  que  as  diri- 
jão  bem. 

E  será  mesmo  impossivel  um  dia  um  ministério  de  pro 
gressistas  moderados  fazer  ?  Quando  se  désse  este  facto  . 
seria  uma  calamidade?  Não  poderia  esse  ministério 
dirigir  o  paiz  na  senda  da  moderação  e  da  concórdia?  Não 
se  assustem  os  nobres  deputados*  As  tendências  hoje 
dos  partidos  achão-se  muito  modificadas.  Um  ministério 
conservador  ,  se  fosse  possivel  sua  ascensão  ,  teria  elle  mes- 
mo dc  modificar-se  para  poder  hoje  governar  o  paiz.  (Maito 
bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Borges  Fortes. 

O  Sr.  Borges  Fortes:  —  Sr.  presidente,  prevalecendo-me 
dos  estylos  da  casa,  que  permittem  por  occasião  desta  dis- 
cussão mais  alguma  liberdade,  eu  delia  me  aproveitarei  para 
apresentar  algumas  considerações  sobre  algumas  questões 
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que 


se  referem  com  mais  especialidade  aã  ministério  da 


guerra. 

V.  Ex.  e  esta  illustre  camará  me  permittiráõ  que  antes 
disso  eu  trate  perfunctoriamente  de  questões  politicas,  pão 
para  desenvolver  theorias,  mas  para  dehnir  minha  posição 
nesta  casa.  b         •  > 

Tenho,  senhores,  a  mais  perfeita  consciência  das  minhas 
inhabilitações  (não  apoiados) ;  mas  se  tenho  consciência  del- 
ias, tenho-a  também  muito  profunda  de  vossa  generosa  be- 
nevolência, com  a  qual  conto,  esperando  merecer-vos  um 
pouco  de  attenção. 

Sr.  presidente,  quando  em  um  parlamento  se  achão  os 
partidos  bem  definidos  e  bem  extremados,  reconheço  como 
uma  necessidade  que  o  deputado  novo  e  desconhecido,  como 
eu,  faça  opportunamente  a  declaração  de  seus.  principios 
politicós,  ou  antes,  a  sua  profissão  de  fé.  Mas  hoje,  que 
os  principios  que  distinguião  os  partidos  perderão  em 
grande  parte  a  sua  significação,  será  ainda  necessária  essa 
manifestação?  Qua  do  vejo  que  esses  principios  como  que 
têm  convergido  para  o  mesmo  pensamento;  quando  vejo 
que  os  campeões  dessas  doutrinas  se  têm  congraçado  ;  ainda 

Poderá  ter  significação  para  esta  illustre  assembléa  a  de-    parte  dessas  questões,  comqua.ito  sejao  de  mteiesse  gerai 


claração  de  um  deputado  que  diga  pertencer  a  este  ou 
áquelle  lado  ? 

Sr.  pre-idente,  eu  hoje  não  comprehendo  que  importân- 
cia possa  ter  o  nome  de  conservador,  ou  o  nome  de  liberal 
(apoiados)  ;  não  comprehendo,  não  porque  entenda  que  as 
Idéas  que  distinguião  esses  partidos  tenhão  morrido;  não 
comprehendo  o  valor  densas  denominações  em  relação  á  si- 
tuação especial  em  que  nos  achamos. 

Mas,  emíiin,  seja  eomo  fôr,  devo  definir-me. 

Embora,  senhoras,  mui  acanhada,  mui  limitada  e  quasí 
nulla  mesmo  a  minha  vida  politica,  sempre  adheri  ás  idéas 
do  partido  conservador,  entendendo  ao  mesmo  tempo  dever 
admittir  todo  o  progresso  que  fôr  compatível  com  as  cir- 
cumstancias  do  paiz  (apoiados),  com  os  hábitos  e  educação 
de  nosso  povo ;  progresso  que  siga  gradativamente,  com 
cautela,  sem  choques,  sem  saltos,  e  sobretudo  sem  reacções; 
em  outros  termos,  progresso  reflectido. 

Tolerante  sempre  em  todos  os  actos  de  minha  vida  pu- 
blica, sem  systemas  absolutos,  eu  nunca  poderia  aceitar 
uma  politica  de  exclusivismo,  que  nunca  julguei  consen- 
tânea com  as  condições  de  um  paiz  que,  regendo-se  pelo 
systema  representativo,  admitte  em  si  a  combinação  de  dous 
elementos  oppostos,  e  onde  os  partidos,  descendo  de  suas 
exagerações,  se  poderião  conciliar. 

Não  farei,  Sr.  presidente,  um  retrospecto  do  passado, 
porque  não  quero  entrar  em  recriminações.  Carregue  cada 
um  comas  suas  culpas,  segundo  a  consciência  que  delias 
tiver. 

Hoje  a  situação  é  outra  ;  o  paiz  se  apresenta  a  este  res- 
peito debaixo  de  um  aspectq  novo  e  agradável ;  o  que  sem- 
pre esperei,  senhores,  porque  sempre  entendi  que  os  Bra- 
zikiros,  amando  igualmente  sua  pátria,  chegarião  um  dia 
ao  accordo  que  felizmente  hoje  se  apresenta. 

Mas,  senhores,  este  estado  da  actualidade,  comquanto 
sem  duvida  muito  feliz,  muito  desejável,  nem  por  isso  se 
pôde  considerar  inteiramente  desassombrado.  Eu  não  pos- 
so, segundo  me  permitte  minha  intelligencia ,  deixar 
de  reconhecê-lo  senão  como  um  estado  de  incubação,  donde 
sem  duvida  novas  idéas  hão  de  surgir  que  de  novo  nos  di- 
vidão.  Eu  não  posso  deixar  de  prever  que  novas  idéas  se  le- 
vantarão que  constituão  novos  partidos,  porque  são  estas 
as  condições  normaes  de  um  paiz  representativo,  como  o 
nosso.  E,  senhores,  se  novas  idéas  hão  de  surgir  e  com  el- 
las  no\as  lutas  se  despertarão,  tenho  toda  a  confiança  que 
essas  lutas  ficaráõ  circumscriptas  á  orbita  que  a  lei  pres- 
creve e  conpagra, 

Sr.  presidente,  em  um  bello  discurso  proferido  em  uma 
das  sessões  anteriores  pelo  muito  illustrado  Sr.  ex-ministro 
dos  negócios  estrangeiros,  disse  S.  Ex.  que  o.s  nomes  pró- 
prios muitas  vezes  exprimem  muito.  Este  pensamento  pa- 
rece-me  não  ter  sido  bem  aceito,  senão  na  casa.  ao  menos 
fóra  delia ;  mas  eu  não  poderei  deixar  de  o  aceitar  debaixo 
do^  ponto  de  vista  em  que  o  tomo.  Quando  03  nomes  pró- 
prios, senhores,  exprimem  a  illustração,  a  prudência,  a 
probidade,  o  araor  ao  paiz,  eu  entendo  que  esses  nomes 
exprimem  muito. 


Achando-se  hoje  á  frente  da  administração ;  do  paiz  ca- 
racteres tão  eminentes  por  essas  qualidades,  cidadãos  que 
mostrão  por  suas  palavras  que  aprecião  bem  a  situação  do 
paiz,  não  posso  deixar  de  prestar-lhes  o  meu  fraco,  mas  sin- 
cero apoio  .  . , 

Tenho  as  melhores  esperanças  de  que  o  governo,  conside- 
rando as  províncias  em  pertVita  igualdade  de  direitos,  re- 
partirá com  ellas  igualmente  os  benefícios  que  lhes  compe- 
te, segundo  suas  necessidades  e  segundo  os  meios  de  que 
dispõe  o  paiz  5  que  procurará  ministrar  lhes  todos  os  re- 
cursos indispensáveis  a  seu  desenvolvimento,  empenhanao- 
se  em  resolver  e  levar  a  effeito  as  duas  questões  que  na 
actualidade  são,  em  minha  opinião,  de  maior  importância,  a 
de  colonisação  e  de  credito  (apoiados),  ás  quaes  sem  duvida 
se  achão  subordinadas  outras  não  menos  essenciaes ;  que 
na  escolha  de  seus  delegados  para  as  províncias  procurara 
cidadãos  probos,  prudentes,  e  illustrados,  e  que,  para 
algumas  especialmente,  tenhão  a  pratica  necessária  de  ne- 
gócios da  administração.  (Apoiados.) 

Agora,  Sr.  presidente,  passarei  a  occupar-me  com  as 
questões  paia  que  propriamente  pedi _a  palavra  A  maior 
questõ 

ao  império,  affectão  mais  depressa  os  interesses  especiae: 
da  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  muito  imerecida- 
mente me  conferio  a  honra  de  ser  seu  representante.  (Não 
apoiados.) 

O  Sr.  Oliveira  Bello  :  —  Lhe  fez  justiça. 
O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Justiça  completa. 
O  Sr  .  Borges  Fortes  :  —  M  uito  obrigado . 
E,  Sr.  presidente,  tendo  eu  de  tomar  parte  nesta  discus- 
são,' muito  me  congratulo  de  ver  á  frente  da  repartição -da 
guerra  um  cidadão  que,  tendo  sido  ha  pouco  o  digno  presi- 
dente daquella  provincia,  mais  habilitado  se  achará  para  dar 
ás  considerações  que  vou  ter  a  honra  de  submetter  ao  seu 
illustrado  critério  o  apreço  que  ellas  merecerem. 
O  Sr.  Oliveira  Bello  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  — Senhores,  costumo  sempre  ser 
muito  escasso  em  render  elogios  e  homenagens  áqudiesque 
occupão  as  altas  posições  da  nossa  sociedade  ;  mas,  se  re- 
conheço como  um  dever  censurar  os  actos  máos  praticados 
por  qualquer  desses  altos  funccionarios 


O  Sr.  Barros  Pimentel: 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  - 
esse  pensamento. 


-E  em  relação  ás  idéas  politicas? 
Já  defini  o  modo  por  que  aceito 


entendo  também. 

qTe^rum"dever,"esem  duvida  muito  mais  agradável,  o  de 
elogiarmos  aquelles  que  bem  cumprirão  suas  obrigações. 

Assim  pois,  Sr.  presidente,  não  posso  deixar  de  me  pre- 
valecer desta  occasião  para  dirigir  ao  honrado  ex-presi- 
dente  da  provincia  do  Bio  Grande  do  Sul,  senão  em  nome 
delia  ,  porque  não  ouso  tirar  direitos  aos  meus  illustres 
collegas.... 

O  Sr.  Oliveira  Bello  :  —  Todos  nós  o  acompanhamos. 
(Apoiados  da  deputação  rio-grandense .) 

O  Sr.  Borges  Fortes:  —  ....  ao  menos  em  nome  do  cir- 
culo que  tenho  a  honra  de  representar  nesta  casa,  os  mais 
sinceros  e  legítimos  agradecimentos  pelo  comportamento 
circumspectoT  independente  e  illustrado  com  que  adminis- 
trou (apoiados  da  deputação  rio-grandense),  continuando  ali 
a  dar  provas  daquella  dedicação  eom  que  costuma  consa- 
grar- se  ao  serviço  do  paiz. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Não  fiz  mais  do  que  cum- 
prir meu  dever. 

O  Sr.  Borges  Fortes:— Mas  nem  todos  sabem  cumprir 
os  seus  deveres,  epor  isso  é  conveniente  que  se  faça  essa 
distincção.  (Apoiados.)  _ 

Sr.  presidente,  tenho  em  mão  a  proposta  do  nobre  br. 
ministro  da  guerra,  transformada  em  projecto  desta  casa. 
Devo  declarar  desde  já  que  não  me  opponho  ao  numero  da 
força  nella  fixada;  estou  a  este  respeito  em  inteira  opposi- 
ção  como  honrado  deputado  pelo  Maranhão  que  hontem 
fallou  do  lado  opposto  ao  meu.  Mas  como  pelo  art.  3»  deste 
projecto  se  autorisa  o  governo  a  destacar  até  4,000  praças 
da  guarda  nacional  em  circumstancias  extraordinárias,  eu 
farei  a  respeito  algumas  considerações. 

Sr.  presidente,  comquanto  esta  questão  da  guarda  nacio- 
nal tenha  sido  constantemente  discutida  nesta  casa,  e  ainda 
nesta  sessão,  a  camará  me  relevará  que  eu  tome  a  liberdade 
de  dizer  ainda  alguma  cousa  sobre  ella  ;  porquanto,  senho- 
res, nesta  automação  eu  não  posso  deixar  de  encarar  que  o 
maior  gravame  deste  serviço  vai  pesar  mais  directamente 
sobre  a  provincia  que  tenho  a  honra  de  representar. 
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O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  — Parece  mesmo,  segundo  a  ex- 
periençia  tem  demonstrado,  que,  quando  o  governo  pede  , 
essa  autorisação,  não  tem  em  vista  outra  cousa  senão  a 
guarda  nacional  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul.  (Apoia- 
dos da  deputação  no-grandense.) 

(Ha  alyuns  apartes.) 

Conheço, Sr.  presidente, que  as  outras  províncias  do  impé- 
rio soffrem  também  com  o  serviço  da  guarda  nacional ;  mas 
permittão  os  meus  honrados  collegas  que  eu  declare  que  não 
soffrem  tanto  como  a  província  do  Rio  Grande.  Nas  outras 
provindas  o  serviço  da  guarda  nacional  consiste  quasi  todo  j 
no  serviço  da  guarnição;  na  província  do  Rio  Grande  do 
Sul  o  serviço  que  presta,  que  tem  prestado  constantemente  i 
a  guarda  nacional,  consiste  propriamente  nos  serviços  de 
destacamento.  (Apoiados.) 

Sr.  presiderjte,  residindo  efFectivamente  naquella  provín- 
cia, onde  nasci,  e  no  centro  delia,  tendo  recebido  a  honra 
de  ser  seu  representante  na  assembléa  provincial  em  4  le- 
gislaturas consecutivas,  eu  não  podia_  deixar  de  estudar, 
de  observar,  tanto  quanto  permitte  minha  acanhada  intel- 
ligencia,  suas  necessidades,  e  principalmente  aquellas  que 
eu  julgo  podem  ser  remediadas  mais  promptamente.  Li- 
mito-me  por  emquanto  ás  que  dependerem  do  ministério 
da  guerra. 

V.  Ex.  e  a  casa  sabem,  porque  ó  uma  questão  essa  que 
já  tem  sido  aqui  apresentada  por  mais  de  uma  vez  pelos  j 
meus  illustres  collega3  por  aquella  província,  quaes  os  | 
gravames  que  pesão  ali  sobre  a  guarda  nacional  nos  conse-  j 
cutivos  serviços  de  destacamento.  #  I 

Allega-se  sempre  como  razão  desta  medida  a  necessidade  j 
que  tem  tido  o  governo  de  lançar  mão  de  tal  recurso,  em 
consequência  do  estado  mais  ou  menos  delicado  de  nossas  j 
relações  com  as  republieas  vizinhas,  e  de  conservar  as  nos- 
sas fronteiras  guarnecidas  e  policiadas.  Tem- se  sempre  en- 
tendido que  a  guarda  nacional  é  mais  própria  paia  fazer  o 
serviço  de  destacamento  em  nossas  fronteiras,  afim  de  que 
se  possa  conservar  a  força  de  linha  em  melhor  disponibili- 
dade, afim  de  evitar-  se  que  a  disciplinado  exercito  no  serviço 
de  destacamento  se  afrouxe,  se  perca  e  se  estrague  (apoiados), 
e  igualmente  porque  nas  fronteiras  as  deserções  são  mais  j 
fáceis  e  mais  frequentes.  (Apoiados.) 

Concordo,  senhores,  que  tudo  isto  seja  exacto ;  concedo  j 
mesmo  que  o  governo  tenha  sido  obrigado,  uma  ou  outra  i 
vez.  a  lançar  mão  deste  recurso;  mas  me  permittiráõ  tam- 
bém que  eu  declare  que  algumas  vezes  se  tem  abusado  j 
desta  medida,  sem  uma  razão  plausível  e  evidente  que  a 
justifique. 

Hoje,  porém,  Sr.  presidente,  que  nossas  relações  in- 
ternacionaes  com  essas  republicas  se  apresentão  debaixo 
de  melhor  aspecto,  e  que  esse  parece  mais  duradouro,  por- 
que ainda  não  me  assusto  com  a  reluctancia  do  governo  do 
Paraguay  ao  cumprimento  dos  tratados,  e  estou  mesmo  per-  j 
suadido  que  esse  governo  por  si,  pelos  meios  diplomáticos  que  j 
se  empregão,  reconhecerá  o  quanto  o  seu  paiz  ganha  com  es- 
ses tratados,  e  que  assim  lhes  dará  fiel  execução,  não  será  tem-  j 
po  e  occasiãoopportuna  para  removermos  os  males  que  pesão  | 
sobre  a  industria,  sobre  todas  as  classes  da  proviucia  do 
Rio  Grande  do  Sul,  pelo  serviço  continuado  de  destaca-  I 
mentos  da  guarda  nacional  ?  Não  será  esta  occasião  oppor- 
tuna  para  autorisarmos  o  governo  a  crear  corpos  especiaes  ' 
para  a  guarda  das  fronteiras  e  sua  policia?  Julgo  que 
sim. 

O  Sr.  Jacintoo  de  Mendonç\  : — Apoiado.  Já  ha  dous 
annos  que  eu  indiquei  isto. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  — Sr.  presidente,  exprimindo-me  j 
por  esta  fúrma,  eu  não  faço  senão  acompanhar  o  pensa- 
mento da  maioria  do  povo  rio-grandense.... 

Os  Srs.  Jacintho  de  Mendonça,  e  Bello  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Borges  Fortes  : — ....  da  sua  assembléa  provincial, 
aonde  esta  questão  fui  discutida  largamente.  E  comquanto 
ali  as  opiniões  variassem  no  modo  de  se  levar  a  effeito  esta 
medida  para  sobre  ella  representar-se  ao  poder  competente, 
ainda  assim  nenhuma  appareceu  que  desconhecesse  a  sua 
urgente  necessidade. 

Os  Sus.  Jacintho  de  Mendonça,  e  Bello  :  — Apoiado. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Eu  não  posso,  Sr.  presidente, 
eximir-me  de  apresentar,  em  quadro  resumido,  os  grava- 
mes que  pesão  sobre  a  população  e  diversas  industrias  da 


minha  província  ,  com  o  serviço  continuado  de  destaca- 
mentos. Para  se  avaliar  a  força  desses  gravames  é  neces- 
sário conhecer-se  e  bem  apreciar-se  a  índole  do  povo  sobre 
quem  elles  vão  actuar. 

A  índole  do  povo  rio-grandense,  sua  educação,  seus  hábi- 
tos, são  bellicosos.  Ksta  proposição  me  parece  dispen- 
tar  demonstração,  ella  é  tradicional.  Mas,  Sr.  presidente, 
este  povo  bellicoso,  como  o  defino,  que  está  sempre  prompto 
acorrer  ás  armas,  e  a  derramar  o  seu  sangue  quando  vê 
ameaçadas  as  instituições  do  paiz,  e?  soa  dignidade,  não 
sente  as  mesmas  disposições  quando  é  chamado  para  pôr-se 
em  expectativa, acampado  por  mezes  consecutivos  á  margem 
de  um  arroio,  ou  na  encosta  das  montanhas.  «» 

Os  Srs.  Jacintho  de  Mendonça,  e  Bello  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Este  serviço,  de  pura  expecta- 
tiva, não  produzindo  neste  povo  as  emoções  violentas  que  a 
guerra  traz  sempre  comsigo,  faz  com  que  não  seja  elle  aceito 
senão  com  toda  a  repugnanciâ. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Apoiado. 
O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Diversas  administrações  da- 
quella  província  têm  nestes  últimos  annos  lutado  com  gran- 
díssimas difficuldades  todas  as  vezes  que  se  têm  visto  na  ne- 
cessidade de  fazerem  reunir  alguns  corpos  da  guarda  nacio- 
nal para  o  serviço  de  destacamentos. 

Quando  nossas  relações  com  as  republicas  vizinhas  obri- 
gavão  o  governo  ou  o  paiz  a  lançar  mão  da  guarda  nacional 
do  Rio  Grande  d©  Sul  para  resolver  as  importantes  questões 
que  tínhamos  com  alguns  desses  Estados,  os  generaes  en- 
carregados do  commando  de  nossas  forças  achárão  á  sua 
voz  prompta  toda  aquella  guarda  nacional.  (Apoiados.)  Com 
todo  a  enthusiasmo  se  aceitava  esse  convite.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Jacintuo  de  Mendonça  : — Até  houve  gente  de 
sobra. 

O  Sr.  Borges  Fortes  : —  O  motivo  que  a  movia  era  mui- 
to differente,  era  visível,  era  evidente  ;  a  honra,  a  dignidade 
do  paiz  se  achavão  ameaçadas,  o  perigo  se  apresentava  pró- 
ximo ;  não  havia  entre  os  Rio-Grandense3  quem  a  elle  re- 
cuasse. 

Mas,  Sr.  presidente,  as  administrações  que  se  seguirão 
após  aquellas  épocas  de  perigos  e  de  enthusiasmo,  lutavão 
com  glandes  difficuldades  pela  natureza  diversa  dos  moti- 
vos que  obrigavão  o  povo  ao  serviço  de  destacamento  em 
expectativa. 

Já  em  uma  das  sessões  anteriores  eata  difficuldade  de 
reuniões  foi  trazida  como  podendo  servir  para  demonstrar 
a  indisposição  da  província  contra  uma  administração  que 
tinha  de  fazer  destacar  1,200  homens  da  guarda  nacional, 
que  devião  fazer  parte  da  nossa  divisão,  que  marchou 
para  Montevideo.  Não,  senhores  ;  sem  duvida  houve  difficul- 
dade em  se  reunir  esse  numero  de  cidadãos  para  o  serviço 
da  pátria  ;  mas  essa  difficuldade  não  dependeu  por  certo 
de  má  aceitação  que  tinha  ali  o  então  administrador  da  pro- 
víncia, e  sim  dessa  repugnância  que  sente  o  povo  para 
serviços  desta  ordem,  e  muito  mais  quando  esses  serviços, 
embora  pudessem  aproveitar  ao  império,  ião  ser  feitos  em 
paiz  estrangeiro.  Entretanto  a  força  se  reunio  em  numero 
excedente  áquelle  que  se  reclamava,  porque  na  província 
ainda  ficavão  forças  da  guarda  nacional  cobrindo  nossas 
fronteiras. 

O  meu  honrado  collega  que  aventou  essa  proposição  na 
casa,  sem  duvida  não  comprehendeu,  ou  interpretou  mal 
o  motivo  verdadeiro  e  único  que  podia  explicar  este  facto. 

Sr.  presidente,  eu  disse  que  as  industrias  da  província 
soffrião  muito  com  o  serviço  repetido  de  destacamentos ;  e 
procurarei  prova-lo.  A  classe  que  ali  mais  concorre  para 
este  serviço  é  a  dos  jornaleiros,  quer  na  qualidade  de  ope- 
rários, quer  considerados  como  vaqueiros,  na  expressão 
da  província — peões, — que  se  encarregao  dos  trabalhos  das 
fazendas  de  criar,  quer  na  dos  agricultores.  Soffre  esta 
classe,  e  soffrem  todas  as  suas  industrias ;  esta  classe, 
que  eu  chamarei  a  da  pequena  propriedade,  fica  sem 
o  pão  quotidiano  com  que  se  deve  alimentar  e  a  suas 
famílias,  que  ficão  sempre  no  abandono,  e  enj as  necessida- 
des, que  só  devem  ser  prevenidas  por  seus  chefes,  muitas 
vezes  as  levão  a  maiores  desgraças....  soffre  também,  e 
muito,  a  classe  da  propriedade  maior,  ou  dos  fazendeiros, 
pois  que  fica  privada  dos  braços  necessários  para  o  costeio 
do?  seus  estabelecimentos.  V.  Ex.  e  todos  sabem  que  na 
província  do  Rio  Grande  do  Sul  felizmente  a  escravatura 
abunda  muito  pouco ;  que  o  serviço  das  fazendas  de  criar, 
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denominadas  estancias,  efeito  quasi  que  exclusivamente 
por  homens  livres  assalariados. 

Ora,  a  reunião  da  guarda  nacional  não  poupando  esses 
homens,  deixa  essas  fazendas  em  abandono,  e  falta ndo-lhes 

0  c :  steio  necessário  ellas  se  perdem.  Note  V.  Ex.  que  ha 
uma  lei  da  assembléa  provincial  que  obriga  os  fazendeiros 

s  irvar  costeadas  as  suas  fazendas  ;  mas  ao  mesmo 
tempo  que  lhes  impõe  multas,  não  lhes  dá  os  meios  neces- 
sarics  para  conservarem  as  fazendas  costeadas.  Note  mais 
a  casa  que  é  dessas  fazendas,  dessa  industria  pastoril,  que 
a  província  tira  a  sua  mais  vantajosa  renda.  Infelizmente 
nem  as  leisgeraes  nos  ministrão  meios  pelos  quaes  se  pos- 
sãc  evitar  estes  inconvenientes,  pois  que  quando  muito  a 
excépção  se  refere  ao  capataz  ou  vaqueiro-mór  das  fa- 
zendas. 

Senhores,  a  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  é  a 
sonsa  mais  anómala  que  conheço,  éuma  perfeita  confusão, 
e  poderia  mesmo  dizer  que  é  uma  anarchia.  O  regulamento 
especial  que  ha  tanto  tempo  o  governo  promette,  estou  per- 
suadido que  muito  pouco  ccuseguirá  para  essa  regulari- 
dade, porque  considero  esta  questão  como  um  problema  tão 
difícil  de  resolver-se  convenientemente,  que  nem  mesmo  o 
ache  fácil  á  alta  capacidade  do  Sr.  ministro  da  guerra,  quer 
cerro  militar,  como  professional,  ou  como  mathematico. 

Se  attendermos  ao  modo  por  que  ali  se  fazem  as  qualifica- 
ções para  a  guarda  nacional,  em  que  ellas  muito  se  parecem 
com  as  qualiticações  paia  votantes  que  vejo  praticar  em 
Ioda  a  parte  do  império  imperfeitas,  inegulares,  contrarias 
essas  mesmas  em  alguns  pontos  das  províncias  sus- 
pensas ;  se  attendermos  ao  modo  pelo  qual  se  íaz  este  pro- 
cesso, o  que  poderá  ser  ali  a  guarda  nacional?  Assim  éque 
se  vê  na  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  o  velho  e  o 
moço.  Quando  digo  velho,  re'iro-me  áquelle  que  não  está 
nas  condições  da  lei;  quando  digo  moço,  é  a  criança,  éo 
rapaz  que  não  tem  a  idade  que  a  lei  exige.  Assim  é  que 
ali  vereis  sães  e  inválidos  ;  porque  de  ordinário  aquelle 
que  tem  interesse  em  ser  nomeado  commandante  de  um 
corpo,  arranja  as  qualificações  por  tal  modo,  que  são 
ama  verdadeira  rede  para  onde  tudo  entra;  e  então  se  apre- 
senta um  grande  numero  de  quali  içados  que  habilitão 
a  creação  do  corpo.  Os  presidentes  e  generaes  são  assim  al- 
is  vezes  illudidos  ;  crea-se  um  corpo  unicamente  para 
:  a  commandante  delle  fulano  ou  sicrano,  que  por  isso 
se  empenhara. 

As  eleições  infelizmente  têm  tombem  concorrido  para  se 
explicar  a  creação  de  corpos  em  lugares  onde  não  poderião 
ser  creados,  se  se  attendesse  á  lei  que  marca  as  bases  para  as 
qualificações.  Vereis  ainda  mais  que  nessa  intitulada 
guarda  nacional  ha  indivíduos  que  por  fórma  alguma 
podem  ser  contemplados  nella,  porque  não  têm  a  capaci- 
dade moral  que  a  lei  exige,  nem  a  renda,  nem  qualidade 
alguma. 

Ora,  não  será  isto  uma  perfeita  confusão?  Póde-se  cha- 
mar a  isto  guarda  nacional,  como  a  quer  alei?  Por  certo 
que  não. 

Na  guarda  nacional,  Sr.  presidente,  estão  contemplados 
muitos  que  não  podem  servir  senão  em  corpos  de  linha. 
Para  fazer-se  ali  um  guarda  nacional  basta  vestir-se-lhe 
uma  farda  de  baeta  que  tenha  as  divisas  da  guarda  nacio- 

1  al,  e  pendurar-lhe  uma  espada  á  cintura. 

Assim  pois  como  poderáõ  ser  aproveitados  no  serviço  do  ; 
paiz  esses  homens  que  não  servem  no  exercito,  ou  porque  ! 
são  defendidos  por  seus  commandantes  a  titulo  de  guardas  j 
ae»,  ou  porque  também  têm  um  outro  recurso,  que  é  ! 
o  dc  casamento,  que  chamarei  refugtum  peccatoruml  Sómen-  { 
te  boa  corpos  de  fronteira,  de  que  tratei  ha  pouco,  e  sobre 
que  espero  ouvir  a  opinião  do  nobre  ministro  da  guerra.  I 

Notai  mais,  senhores,  que  esses  homens  que  não  têm  uma  1 
industria  licita,  que  não  têm  interesses  fixos  de  que  cuidar, 
que  não  têm  família,  eão  aquelles  que  mais  se  escapão  ao 
serviço  da  guarda  nacional ;  pertencem  quasi  todos  á  classe 
que  em  muitos  lugares  se  denomina  proletários,  mas  que 
me  permittiráõ  que  qualifique  com  o  nome  de  vadios;  porque 
proletários  no  Brazil  são  só  os  que  querem  decididamente 
fccr;  é  a  classe  dos  vadios  que  infelizmente  ainda  abunda 
muito  em  nosso  paiz.  Não  é  esta  a  classe  que  vai  prestar 
serviço  na  guarda  nacional ;  essa  é  a  que  delle  se  subtrahe. 

Sendo  na  província  do  Rio  Grande  do  Sul  muito  fácil  o 
movimento^  de  um  ponto  para  outro,  quando  se  trata  de 
fazer  reunião  da  guarda  nacional  em  um  districto  essa 
gente  sc  escapa  para  outros,  onde  a  reunião  se  não  dá  ,  e 
como  nao  é  possível,  attentas  as  circumstancias  do  paiz,  1 


que  se  possão  acautelar  esses  actos,  elles  se  eximem  assim 
do  serviço,  em  prejuizo  da  classe  util.  Segue-se  que  cres- 
cem os  gravames  para  a  população  util,  industriosa  e  ne- 
cessária. 

O  commandante  superior  ordena  ao  commandante  de  tal 
j  corpo  que  reúna  200,  300,  ou  400  praças  ;  estes  ordenão  aos 
J  officiaes  subalternos,  aos  commandantes  das  companhias, 
I  que  procedão  a  essa  reunião,  todos  querem  fazer  um  bom 
l  papel,  e  quem  vem  a  soffrer  é  o  povo  ;  o  commandante  da 
companhia,  para  ter  completo  o  numero  que  lhe  é  pedido, 
I  pratica  abusos  ;  o  commandante  do  corpo  os  aceita,  e  assim 
,  faz  salva  também  sua  responsabilidade  para  com  os  supe- 
!  riores. 

Eu  considero  também,  Sr.  presidente,  a  medida  que  pro- 
ponho como  económica  para  os  cofres  públicos.  V.  Ex. 
sabe  que  immenso  sacrifício  pecuniário  supporta  a  nação 
j  com  o  serviço  de  destacamentos  consecutivos  da  guarda 
nacional  do  Rio  Grande  do  Sul,  os  quaes  quasi  sempre  se 
j  fazem  em  maior  escala ;  V.  Ex.  sabe  que  muitas  vezes  esses 
1  destacamentos  não  se  conservão  pelo  tempo  previsto. 

Faz-se  distribuição  de  fardamento  ;  estes  têm  um  tempo 
\  de  duração  determinado;  mas  acontecendo  que  cesse  o  ser- 
viço de  destacamento  antes  desse  prazo,  muito  desse  farda- 
is mento,  que  não  pôde  ser  recolhido,  se  perde, 
j     Reconheço  também  que  no  aproveitamento  que  faz  o 
guarda  nacional  desse  fardamento  é  que  consiste  a  única 
compensação  ao  serviço  que  tem  prestado ;  mas  que  ainda. 
J  assim  importa  em  muito  para  a  nação  essa  despeza. 

Na  mudança  destes  corpos  de  uns  para  outros  pontos  , 
no  movimento  das  forças  de  linhadeumas  para  outras  fron- 
I  teiras  da  província,  quasi  sempre  distantes,  se  estragão 
I  cavalhadas,  se  fazem  dispêndios  com  meios  de  transporte, 
[  se  estragão  fardamentos,  armamento,  e  a  saúde  e  disci- 
I  plina  do  soldado,  e  tudo  em  prejuizo  da  nação, 
j     Acantonados  os  corpos  convenientemente  ém  seus  quav- 
j  teis,  não  se  dando  a  necessidade  desses  movimentos  tão  con- 
!  tinuados  no  exercito  de  linha,  as  despezas  têm  de  diminuir 
muito,  porque  a  fiscalisação  é  mais  activa  também  e  mais 
I  efhcaz;  as  necessidades  do  soldado  mais  bem  leparadas. 
!  Aliiviada  também  a  população  industriosa  do  peso  desse  sa- 
crifício, ella  se  pôde  mais  convenientemente  applicar  aos 
I  misteres  da  vida;  a  industria  prosperará,  e  com  ella  a 
renda  publica.  Considero  pois  ainda  debaixo  destes  di- 
:  versos  aspectos  económica  a  medida  que  proponho. 

Sr.  presidente,  já  me  tenho  por  demais  estendido  sobre 
esta  questão,  sobre  a  qual  desejarei  ouvir  a  opinião  do 
|  nobie  ministro  da  guerra,  na  esperança  de  que  será  ella 
|  concorde  com  a  minha,  o  que  no  relatório  que  apresentou 
j  á  assembléa  provincial  do  Rio  Grande  do  Sul  S.  Ex.  já  dei- 
[  xava  bem  claramente  entrever  como  uma  necessidade. 

Sr.  presidente,  estas  questões,  um  tanto  locaes,  não  po- 
I  dem  por  certo  despertar  a  attenção  da  casa  (não  apoiados)  ; 
I  entretanto,  ainda  sob  o  risco  de  me  tornar  desagradável 
(não  apoiados),  eu  não  posso  deixar  de  proseguir  tratando 
de  algumas  outras  que  se  referem  ao  mesmo  ministério, 
chamando  sobre  ellas  a  attenção  do  nobre  ministro  da 
guerra. 

Mas  antes  de  chegar  a  ellas  farei  ainda  uma  observação. 
Talvez  que  os  meus  illustres  collegas  tenhão  notado  con- 
tradicção  em  minhas  palavras,  quando  proponho  ou  ao  me- 
nos indico  a  creação  desses  corpos  de  fronteira,  e  pretendo 
ao  mesmo  tempo  alliviar  a  população  daquella  província. 
Mas  ser  os  meus  illustres  collegas  attenderem  ao  que  já 
disse,  mostrando  como  o  serviço  de  destacamento  pesa  ex- 
tremamente sobre  a  população  util  e  industriosa  de  minha 
província,  veráõ  que  não  existe  semelhante  contradicção. 

Perguntar-me-hão  —  donde  se  tiraráõ  as  praças  necessá- 
rias para  a  organisação  desses  corpos  ?  —  Responderei  que 
dessa  mesma  denominada  guarda  nacional,  desses  homens 
que  não  estão  nas  condições  de  serem  qualificados  como 
tae9,  e  que  ao  mesmo  tempo  não  podem  servir  no  exercito 
de  linha. 

A  província  do  Rio  Grande  do  Sul  concorre,  ou  pelo  me- 
nos tem  a  obrigação  de  concorrer,  segundo  a  quota  que  lhe 
cabe,  com  avultado  numero  de  recrutas  para  o  serviço  do 
exercito.  Não  quero  entrar  agora  na  questão  do  recruta- 
mento, porque  aguardo  uma  occasião  opportuna  para  isso, 
mesmo  porque  não  desejo  fatigar  por  demais  a  attenção  da 
casa. 

Perguntarei  como  é  que,  havendo  homens  nessas  cir- 
cumstancias no  Rio  Grande  do  Sul,  nunca  se  podem  com- 
pletar os  corpos  de  cavallaria  de  linha  da  província. 
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Sr,  pre= 
repugnam 
curarei  e> 
terror  que 


que  se  reter 
que  assentiu 
tante  quesí 


)s  habitantes  cio  Rio  Grande  têm  decidida 
i  o  serviço  do  exercito,  cujos  motivos  pro- 
Um  deli  es,  e  que  bem  explica  o  facto,  é  o 
nsoira,  que  está  sempre  imminente  sobre 
as  suas  cabeças,  como  a  espada  de  Dâmocles,  o  regulamen- 
to do  conde  de  Lippe  ;  em  segundo  lugar,  a  consideração 
de  que,  achundo-se  o  exercito  á  disposição  do  governo,  elle 
pódè  removê-lo  para  onde  for  necessário,  quer  no  império, 
quer  fóra  delle  ;  em  terceiro  lugar,  pela  falta  de  cumpri- 
mento dos  contractos  de  engajamento. 

De  melhor 1  vontade  e  em  maior  numero  concorreria  ao 
serviço  do  exercito  a  mocidade,  se  o  governo  houvesse  po- 
dido cumprir  as  condições  dos  contractos  de  engajamento 
m  ao  tempo  de  serviço  a  que  são  obrigados  os 
praça.  (Apoiados.)  E  á  solução  desta  impor- 
to eu  chamo  a  attenção  do  nobre  ministro 
(apoiados)  ;  pois  consta-me  mesmo  que  S.  Ex.  organisára 
um  regulamento  ou  tabeliã  a  tal  respeito ;  e  muito  estima- 
rei que  elle  appareça  e  se  execute  quanto  antes,  satisfazen- 
do esta  urgente  necessidade. 

O  Sr.  Ministro  d\  Guerra  :  —  Está  prompto. 
O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Deos  permitta  que  assim  se 
consiga  o  que  todos  devemos  desejar,  porque  as  gratificações, 
recompensas,  etc,  que  promette  o  governo  aos  voluntários 
não  têm  passado  até  hoje  senão  como  um  verdadeiro  engo- 
d  >.  (Apoiados.) 

O  nobre  ministro  da  guerra  reconhece  por 'certo  que  isto 
tem  sido  assim;  que  o  governo  não  cumpre  ou  não  tem  po- 
dido cumprir  estas  condições.  (Apoiados.)  Entretanto  éuma 
verdade  que  se  o  governo'  nãJ  procurar  meios  de. ser  exacto 
neste  ponto,  nunca  terá  voluntários  para  o  exercito  de  li- 
nha (apoiados);  e  os  únicos  que  se  apresentaráõ  serão  esses 
engajados  recrutados,  permitta-se-me  a  expressão,  que  de- 
pofs  de  seguros  por  meio  do  recrutamento,  são  recebidos, 
ou  apresentados  como  voluntários',  para  íruirem  as  grati- 
ficações ao  menos,  em  prejuízo  ainda  dos  cofres  públicos. 

Eis,  em  conclusão,  de  onde  provém  a  diíficuldade  de  se 
completarem  os  corpos  do  exercito.  Deos  permitta  que  o 
nobre  ministro  possa  cumprir  a  .promessa  que  acaba  de  fa- 
zer-nos. 

O  Sr  Peixoto:  — Mas  se  se  attender  a  todos  ao  mesmo 
tempo  o  exercito  scffrerá  grande  desfalque. 

O  Sr.  Bonr.es  Fortes  :— Mas  essa  falta  será  reparada 
pela  acquisição  de  novos  voluntários  que  concor 
que  se  saiba  que  o  governo  cumprirá  fielmente  oí 
tractos.  (Apoiados.)  m  \ 

Sr.  presidente,  uma  das  necessidades  que  soffre  a  provm-  i 
cia  do  Rio  Grande  do  Sul  é  a  falta  de  aquartelamentos  em  j 
que  se  alogem  convenientemente  as  nossas  tropas.  (Apoia- 
dos.) Em  geral  os  quartéis  em  que  estão  são  miseráveis  pa-  | 
lhoças,  eonstrnidos  pelos  mesmos  soldados,  e  cuja  duração  I 
é  muPephemera ;  todas  as  vezes  que  as  forças  se  têm  de  mo- 
ver de  um  oara  outro  ponto,  esses  acampamentos  improvi-  i 
sados,  feitos  com  tanta  diíficuldade,  sacrifícios  e  trabalho  I 
dos  mesmos  soldados,  se  iiiu.tilisão  completamente.  (Apoia-  i 
•  dos.)  -  . 

Ha  necessidade  indeclinável  de  se  construírem  alguns  I 
quartéis  em  ponto»  determinados.  (Apoiados.)  Isto  trará  sem  ! 
duvida  alguma  despeza  á  nação,  mas  trará  commodidades 
para  os  soldados,  que  muito  merecem  a  nossa  solicitude  ; 
também  concorrerá  para  alliviar  os  particulares  dos  prejui-  ( 
zos  que  constantemente  soffrem  na  confecção  desses  aquar-  ; 
telamentos,  aos  quaes  são  estragados  os  seus  mattos,  in-  j 
dispensáveis  para  a  manutenção  de  seus  estabelecimentos  j 
(apoiados),  e.  sem  a  mínima  compensação.  (Apoiados.)  j 

O  governo  paga  aluguel  de  alguns  terrenos  em  que  estão 
esses  acampamentos  improvisados;  mas  é  indispensável  for- 
mar quartéis  em  terrenos  próprios,  como,  por  exemplo,  no 
lugar  denominado  Trilha,  junto  a  S.  Gabriel,  lugar  conve- 
niente, no  centro  da  província,  para  onde  convergem  regula- 
res estradas  que  partem  das  diversas  extremas  da  província. 
Lamento  que  o  governo  não  tenha  prestado  a  devida  attenção 
á  necessidade  de  quartéis  convenientes !  (Apoiados.) 

Existe  apenas  em  S.  Gabriel  um  quartel  construído  de 
tijolo  e  telha,  e  esse  pelo  trabalho  de  um  regimento  de  ar- 
tilharia e  pelo  zelo  do  seu  então  digno  commandante,  o  Sr. 
coronel  Fontes,  continuado  por  outros;  mas  este  aquarte- 
lamento  apenas  pôde  accomrnodar  aquellc  regimeuto.  A' 
humanidade  do  muito  honrado  e  distincto  Sr.  brigadeiro 
Propicio  Menna  Barreto  se  deve  o  ter-se  ali  mesmo  propor- 
cionado accommodação  a  um  batalhão  de  infantaria,  que 


faz  parte  da  brigada  que  elle  commanda  ;  mas  toda  essa 
força  se  acha  ali  apertada,  porque  o  espaço  apenas  é  sufi- 
ciente para  o  regimento  de  aitilharia  que  lá  já  estava  ; 
mas  é  ainda  assim  melhor  do  que  em  barracas  de  cam- 
panha. u 

Convém  que  o  governo  compre  esse  terreno  da  Tm  ha,  ou 
o  faça  desapropriar  pelos  meios  convenientes,  para  cons- 
truir-se  um  quartel  apropriado  para  os  regimentos  de  ca- 
vallaria  que  o  Sr.  ministro  da  guerra  sabe  existirem  ali 
alojados  em  palhoças  insalubres,  feitas  a  tanto  custo  pelos 
soldados,  como  já' mostrei. 

Seja-me  permittido,  ainda  que  com  muito  pezar,  com  al- 
guma dor  de  meu  coração,  pelo  respeito  que  lhe  tributo, 
notar  com  mais  especialidade  o  descuido  da  administração 
do  nobre  ex-ministro  da  guerra,  que  perfeitamente  conhe- 
cendo as  circumstancias  do  Rio  Grande  do  Sul,  poderia 
haver  feito  este  beneíicio. 

—  Ainda  no  relatório  deste  anno 
m. 


—  Mas  esteve  no  ministério  mui- 


rerao  logo 
seus  con- 


0  Sr.  Cunha.  Mattos  : 
pede  dinheiro  para  esse  I 
O  Sr.  Borges  Fortes 
tos  annos. 

Uma  voz  :  — Esteve  dous  annos. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Eu  então  não  poderei  deixar  de 
chamar  a  attenção  desta  illustre  assembléa  para  m 
questão  tão  transcendente,  tão  importante,  da  qual  sei 
duvida  depende  o  bem-estar  de  nossos  valentes  soldados, 
que  nos  devem  merecer  todo  o  cuidado.  (Apoiados.)  Lem- 
bremo  nos  que  elles  têm  sido  o  baluarte  de  nossa  defesa,  de 
nossos  direitos,  e  da  dignidade  do  paiz 
considerar  tão  ligeiramente.  (Apoiados.) 

Por  ventura  a  camará  entende  que  serão  mal  applicados 
os  meios  com  que  habilitarmos  o  governo  para  a  edificaçã" 
de  taes  estabelecimentos?  Por  certo  que  não.  Eiles  se  poder 
fazer  com  muita  economia;  creio  que  V.  Ex.  sabe  que  ei 
S.  Gabriel  existe  um  deposito  de  60  mil  tijolos... 
O  Sr.  Minssto  da  Guerra  :  —  Foi  ordem  minha. 
O  Sr.  Borges  Fontes  fabricados  pelos  soldados  pa- 

ra a  construcção  de  um  quartel.  Não  é  aquelle  o  uiaico  pont 
onde  esses  estabelecimentos  são  indispensáveis  ;  em  algur 
outros  lugares  da  campanha  elles  são  +ambem  necessários 
E'  preciso  que  não  nos  esqueçamos  de  que  a  estação  d< 
inverno  no  Rio  Grande  do  Sul  costuma  ser  muito  áspera 
um  dever  que  considero  de  humanidaae,  é  um  dever  ae  que 
por  forma  alguma  esta  camará  deve  prescindir,  conceder  os 
meios  necessários  ao  governo  para  um  fim  tão  justo. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :— Votem  os  fundos  m  - 
|  sarios. 

I  O  Sr.  Borges  Fortes  :  — -  Pela  minha  parte  pôde  acre 
ditar  o  nobre  ministro  que  de  muito  boa  vontade  concorre- 
rei  para  isso  com  meu  voto.  . 
!  Além  dos  quartéis,  senhores,  ha  também  necessidade  de 
!  se  construírem  edifícios  com  accommodações  precisas  para 
'  os  nossos  enfermos.  Não  temos  hospitaes  na  campanha  dc 
!  Rio  Grande  do  Sul,  os  enfermos  se  accommodão  nessas  mes 
I  mas  palhoças  insalubres,  palhoças  acanhadas,  resumida' 
|  sem  algumas  das  condições  hygienicas  que  sao  requisitac 
'  para  estabelecimentos  desse  género.  (  . 

í     Verdade  é  que  ás  vezes  se  alugão  casas  particulares  ps 

se  estabelecerem  enfermarias.  Mas  essas  casas,  quasi  sem- 
i  pre  dentro  das  povoações,  terão  por  ventura  as  condiçoe 
necessárias  ?  Por  certo  que  não.  . 
Será  tão  considerável  a  despeza  que  faremos  com  isso 
I  quando  fosse  grande,  não  nos  corre  o  dever  de  attender 
|  tão  urgente  necessidade  ?  v 

I      O  Sr.  Nédias  :  —  Essa  falta  dá-se  em  todas  as  provinl 

cias. 

O  Sr.  Borges  Fortes:  —  Não  duvido;  mas  não  é  tão*, 
sensível  como  no  Rio  Grande  do  Sul,  onde  a -estação  do  in- 
verno é  muito  rigorosa,  onde  persiste  maior  parte  do 
exercito  brazileiro,  e  onde  a  guarda  nacional  tem  estado 
constantemente  em  serviço.  ,  .  J 

Apezar  das  providencias  tomadas  pelo  nobre  ministro  ua 
guerra,  quando  tão  dignamente  administrou  aquella  pro- 
víncia, a  guarda  nacional  está  ainda  prestando  serviço, 
não  dc  destacamento  propriamente,  mas  de  policia,  c  no 
das  postas  militares,  que  também  oceupa  alguma  gente. 

Não  censuro  ao  nobre  ministro  nem  ao  ex-presidente  do 
Rio  Grande  do  Sul  por  não  ter  inteiramente  retirado  a 
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guarda  nacional  de  todo  ©  serviço,  inclusivamente  desses. 
Sou  daquelles  que  entendem  que  ha  necessidade  de  forças 
nas  províncias;  entendo  que  a  autoridade  ainda  precisa 
della~para  se  fazer  respeitar,  não  para  abusar;  não  posso 
comprehendec  que  uma  autoridade  policial,  no  centro  de 
uma  campanha,  tenha  libei dade  de  acção  sem  ter  uma 
força  que  faça  respeitar  suas  ordens  e  a  lei;  não  comprehen- 
do  autoridade  sem  respeito.  (Apoiados.) 

As  províncias  não  podem  organisar  grandes  corpos  de 
policia,  porque  lhes  faltão  os  meios,  e  foi  justamente  por 
não  se  ter  podido  levar  á  effectividade  o  numero  de  praças 
de  que  se  devia  compor  o  corpo  de  policia  do  Rio  Grande  do 
Sul.... 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Apezar  de  se  gastar 
com  elle  a  oitava  parte  da  renda  da  provincia. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  (Cento  e  sessenta  e  tantos  contos 
de  réis.)  Foi  por  isso,  dizia  eu,  que  o  honrado  ex-presiden 
te  da  provincia  ordenou  que  essa  falta  fosse  reparada  com  a 
guarda  nacional ;  mas  é  serviço  que  elles  aceitão  de  boa  von- 
tade, porque  é  feito  no  districto  onde  residem,  onde  têm  suas 
famílias,  onde  contão  com  certos  recursos  ;  e  também  por- 
que, senhores,  emquanto  elles  estão  empregados  no  serviço  j 
de  policia  dos  districtos,  têm  como  que  a  certeza  ceque  não 
serão  chamados  para  o  serviço  do  destacamento,  favor  este  j 
que  lhes  é  concedido. 

O  serviço  de  postas  não  sei  se  é  absolutamente  necessário ; 
mas  é  verdade  ainda  que  elle  absorve  alguma  gente  que  j 
poderia  applicar-se  a  outros  misteres  da  vida.  Emfim,  esta  j 
necessidade  provirá  sem  duvida  do  nosso  systema  postal. 
Se  o  nosso  systema  postal  fosse  mais  bem  organisado,  se  | 
dispuzesse  de  mais  meios,  por  certo  que  as  autoridades  do  ; 
Rio  Grande  do  Sul  não  terião  necessidade  desse  recurso,  j 
que  pesa  de  alguma  sorte  sobre  a  população.  Mas  não  sou 
daquelles  que  negão  os  recursos  ao  governo,  toda  a  vez  que  | 
a  necessidade  é>  indeclinável ;  não  considero  isso  como 
abuso. 

Ainda  mais,  Sr.  presidente,  e  muito  perfunctoriamente  j 
tratarei  do  arsenal  de  Porto -Alegre. 

O  nobre  ministro  da  guerra  sabe  perfeitamente  que  aquel-  1 
leedificio  não  tem  as  accommodações  necessárias  para  um  j 
estabelecimento  dessa  ordem  ;  não  obstante  o  zelo  infatiga-  i 
\el  do  honrado  general  que  dirige  aqu^lle  estabelecimento,  j 
e  por  mais  que  elle  se  empenhe  em  dar-lhe  alguma  ordem,  j 
nada  poderá  conseguir,  porque  não  se  podem  conseguir  im- 
possíveis. (    m  i 

V.  Ex.  sabe  que  está  tudo  agglomerado  em  um  edifício 
muito  pequeno;  estão  ali  os  depósitos  de  fardamento,  os  de- 
pósitos de  matéria  prima  para  os  mesmos  fardamentos ;  ali 
se  recolhe  o  armamento,  equipamentos,  abarracamen- 
tos,  etc...  A  linguagem  não  será  technica,  mas  V.  Ex. 
desculpe-a. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  E'  technica. 

O  Se.  Borges  Fortes  -.  —  Estão  ali  depositados  os  carros 
de  artilharia,  a  mesma  artilharia  e  munições  correspon- 
dentes, os  depósitos  de  madeiras  e  as  bombas  para  apagar 
incêndios.  Estão  ali  diversas  officinas,  entre  ellas  duas  que 
trabalhão  com  fogo,  que  é  a  de  ferreiro  e  uma  pequena 
fundição  sempre  ameaçando  o  estabelecimento.  Ali  existe 
a  mesma  repartição  com  os  seus  empregados ;  existem 
também  accommodados,  mal  accommodados,  os  menores 
do  arsenal  de  guerra  geraes  e  provinciaes. 

Ora,  V.Ex.,  que  conhece  o  edili cio,  sabe  muito  bem  que  não 
è  possível  que  isso  continue  assim;  sabe  que  necessariamente 
hão  de  haver  estragos;  os  fardamentos  hão  de  soffrer,  por- 
que falta-lhes  o  ar,  não  podem  receber  livremente  a  acção 
da  luz,  a  acção  do  sol,  e  por  consequência  se  vão  estragan- 
do, porque  as,  traças  e  outros  insectos  os  vão  devorando  ;  o 
mofo  também  vai-se  apoderando  delles,  etc,  etc.  O  páteo  é 
resumido,  abafado,  e  esse  mesmo  está  occupado  com  deposi- 
to de  madeiras,  caixões,  etc.  C 

O  que  fazer  pois?  V.  Ex.  sabe  que  aquelle  edifício  se 
acha  "collocado  na  rua  junto  á  praia,  onde  ha  terrenos  des- 
occupados,  terrenos  que,  segundo  creio,  pertencem  á  ca- 
mará municipal. 

O  Sr.  Oliveira  Bello  :  —  São  nacionaes.  ' 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Tanto  melhor.  Porque  não  se 
ha  de  fazer  pelo  menos  um  bom  barracão  onde  se  accommo- 
dem  as  officinas,  os  depósitos  de  materiaes,  etc? 

O  Se,  Oliveira  Bello  •.  —Basta  as  officinas. 
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Que  estão  pondo. em 


ionstruido 
abarque  e 

rece  que  o 
á  camará 
ão  por  que' 
ara  a  pro- 


0  Sr.  Jacintho  na  Mend/jnc 
psrigo  o  estabelecimento. 

O  Sr.  Borges  Fortes:  —  0  barracão  pôde  s 
á  margem  do  rio,  de  sorte  que  proporcione 
desembarque  com  facilidade  esem  despeza. 

Já  que  toquei  nesta  espécie,  em  que  me 
nobre  ministro  não  pôde  deixar  de  concordi 
permittirá  que  eu  diga  que  não  comprehendo  a 
o  governo  insiste  ainda  no  systema  de  mandí 
vincia  do  B-io  Grande  do  Sul  o  farei  amento  já  preparado, 
fabricado,  confeccionado  na  corte.  Não  sei  onde  estuo  as 
economias,  porque  está  provado  que  no  Rio  Grande  do  Sul 
esse  fardamento  liça  mais  barato  do  que  na  corte.  (Apoiados.) 

Ainda  mais  ;  o  governo  mandou  pôr  em  execução  uma 
nova  tabeliã  de  pagamento  de  costuras.  Essa  tabeliã  paga 
melhor  do  que  a  antiga;  mas  foi  posta  em  execução  s6 
no  Rio  de  Janeiro  e  não  no  Rio  Grande  do'  Sul;  de  sorte 
que  aparte  indigente  de  nossa  sociedade  qae  se  deve  ap- 
plicar  a  esse  trabalho  no  Rio  de  Janeiro  sente  mais  ne- 
cessidades, tem  mais  fome  do  que  a  do  Rio  Grande  do 
Sul !  Sabe  V.  Ex.  que  no  Rio  de  Janeiro  as  costuras  não 
vão  proteger  tão  immediatamente  as  famílias  indigentes 
como  no  Rio  Grande  do  Sul,  provincia,  onde  não  abundão 
tantos  escravos  como  aqui  na  corte,  onde  as  famílias  ricas 
são  as  que  recebem  essas  costuras  para  darem  oceupação 
ás  suas  escravas  (apoiados),  ao  passo  que  no  Rio  Gran- 
de do  Sul  isso  serviria  para  alimentar  muitas  famílias  ne- 
cessitadas ,  e  até  de  militares.  (Apoiados.) 

(Ha  um  aparte.) 

Não  duvido  que  se  désse  ali  um  ou  outro  abuso.... 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Aqui  também  ha  de 
ter  havido. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  ....  mas  as  condições  são  muito 
differentes  ;  V.  Ex.  sabe  aprecia-las  bem — 

Concordo  que  o  governo  mande  vir  das  fabricas  a  matéria 
prima;  mas  distribua  com  as  provincias  esse  beneficio,  que 
cada  uma  aproveite  um  pouco  delie  em  relação  ás  forças 
que  nella  se  acharem  estacionadas. 

Vamos  a  outra  quesrão;  não  é  de  maior  importância,  mas 
eu  não  posso  deixar  de  tratar  delia. 

V.  Ex.  e  a  casa  sabem  que  no  tempo  da  administração  do 
Sr.  general  barão  de  Caçapava  naquella  provincia  conce- 
beu elle  o  plano  da  construcção  ou  levantamento  de  uma 
fortificação  na  villa  de  Caçapava  ;  assim  como  na  mesma 
occasião  concebeu  outros  planos,  que  nunca  forão  aji  bem 
aceitos. 

O  governo  entretanto  aceitou  a  opinião  desse  administra- 
dor e mandou  levantar  aquella  fortificação;  os  governos 
que  se  têm  succedido  têm  constantemente  mandado  prose- 
guir  nesses  trabalhos,  com  os  quaes  já  se  tem  despendido 
cerca  de  200:000$,  achando-se  ainda  a  obra  muito  longe 
de  attingir  o  fim  para  que  se  está  fazendo.  Eu  estive  em 
fins  do  anno  passado  neste  ponto  e  fui  examina-la. 

Nada  posso  informar,  por  sem  duvida,  relativamente  ao 
plano  como  fortificação,  e,  se  dissesse  alguma  cousa,  seria 
achando-a  ainda  sob  este  ponto  muito  inconveniente  ;  mas 
quanto  á  construcção,  a  obra  marcha  perfeitamente,  com 
toda  a  segurança.  No  estado  em  que  ella  se  acha  não  pôde 
prestar  serviço  de  qualidade  alguma,  não  pôde  ter  ap- 
plicação  alguma.  Ultimamente  esse  serviço  foi  suspen- 
so, não  sei  se  por  ordem  do  honrado  ministro  da  guer- 
ra quando  presidente  daquella  provincia  .  e  está  para- 
lysada  a  obra.  Como  já  a  nação  tem  despendido  tão 
avultada  quantia  com  ella,  sou  de  opinião,  e  creio  que 
o  honrado  ministro  também  pensará  assim,  que  se  deve 
concluir ,  afim  de  que  possa  prestar  alguma  utilidade. 
Creio  que  nunca  satisfará  as  vistas  com  que  foi  começada ; 
mas  servirá  para  quartel  de  algum  corpo,  ou  para  deposito 
de  certos  materiaes  de  guerra,  etc  E  quando  não  sirva  para 
alguma  cousa,  ao  menos  servirá  de  monumento  que  recorde 
ás  gerações  vindouras  da  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  a 
administração  do  Sr.  barão  de  Caçapava. 

V.  Ex.  não  deverá  também  esperar  menos  de  mim,  que 
eu  me  pudesse  esquecer  dos  trabalhos  do  Vaccacahy. 

Entenderá  alguém  que  é  matéria  inteiramente  estranha 
ao  ministério  da  guerra  tratai -se  da  desobstrucção  de  um 
rio  ;  mas  em  breves  palavras  mostrarei  que  ha  toda  a  liga- 
ção na  questão  que  avento. 

A  desobstrucção  do  rio  Vaccacahy  para  a  sua  navegação, 
com  o  que  alguns  dos  meus  illustrès  collegas  jé  se  têm  oc- 
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cupado  nesta  casa,  não  é  um  sonho  de  imaginação,  é  uma 
realidade  que  já  está  provada  pelos  factos. 
O  Sr.  Oliveira  Bello  :  —  Apoiado. 
O  Sr.  Borges  Fortes  :—  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  guerra, 
como  presidente  daquella  provinda,  não  considerou  essa 
questão  como  havia  sido  considerada  pelo  seu  antecessor, 
que  havia  mandado  sustar  esses  trabalhos.  S.  Ex.  com 
todo  o  empenho  se  desvelou  para  que  taes  trabalhos  prose- 
guissem  ;  horita  lhe  seja  feita,  e  a  província  lh'o  agradece. 
°  Esses  trabalhos  com  effeito  neste  verão  tiverão  grande 
adiantamento.  Eu  tive  também  a  curiosidade  de  os  exa- 
minar em  pontos  diversos,  para  formar  sobre  elles  o  meu 
juizo.  Com  mais  um  verão  de  trabalho,  a  navegação  do 
Vaccacahy  estará  resolvida  para  barcos  de  maior  lotação. 

Ha  mesmo  uma  empresa  particular  que  se  propõe  a  esta- 
belecer com  muita  promptidão  a  navegação  a  vapor.  O  di- 
rector ou  agente  cessa  empresa  já  veio  ao  Rio  de  Janeiro 
preparar  os  elementos  necessários  para  leva-la  a  eifeito,  e  , 
protegida  pela  maior  parte  dos  habitantes  da  campanha,  que 
entrarão  com  os  seus  capitães  gratuitamente,  sem  o  mais 
pequeno  interesse,  elia  irá  ávante. 

O  Sr.  Oliveira  Bello  :  —  E  até  já  se  está  construindo  o 
vapor. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Deos  permitta  que  o  incêndio 
que  teve  lugar  no  estabelecimento  da  Ponta  d'Arêa,  e  que 
muito  lamento,  onde  se  está  construindo  o  machinismo 
desse  vapor,  não  venha  trazer  alguma  interrupção  nesses 
trabalhos,  e  que  sua  conclusão  seja  prompta. 

Esses  trabalhos  da  desobstrucção  do  no  tem  sido  leitos, 
quasi  todos,  com  os  soldados  que  existem  acampados  «  fa- 
zendo a  guarnição  da  villa  de  S.  Gabriel ;  e  eis  aqui  o pon- 
to de  contacto  que  esta  questão  tem  com  o  ministério  da 
guerra.  . 

Eu  espero  que  S.  Ex.,  que,  como  disse,  concebeu,  e  muito 
bem,  que  aquella  navegação  se  tornaria,  como  já  é,  uma 
realidade,  e  que  produzirá  immensos  benefícios  á  província 
do  Rio  Grande  do  Sul,e  com  o  que  o  império  lucrará  também, 
agora  que  se  acha  á  testa  da  repartição  da  guerra  dará  todo 
o  impulso  que  depender  delle,  e  que  for  possivel,  afim  de 
que  esses  trabalhos  se  concluão. 

Eu,  Sr.  presidente,  ainda  deveria  tratar  de  uma  questão 
muito'  importante,  que  é  a  que  diz  respeito  á  reforma  do 
exercito  na  repartição  do  ajudante-general ;  mas  estou  fati- 
gado, a  casa  também  deve  estar  fatigadíssima,  a  hora  muito 
adiantada,  a  questão  muito  importante,  e  mesmo  julgo-me 
inhabilitado  para  discuti-la  convenientemente  ;  entretanto 
farei  breves  considerações.  Espero  que  S.  Ex.  o  Sr.  ministro 
da  o-uerra  prestará  toda  a  sua  attenção  á  reforma  que  se  fez, 
e  que  reconhecerá  os  grandes  inconvenientes  que  ella  em  si 
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Eu  não  quero  discutir  a  questão  debaixo  do  ponto  de  vista 
da  administração  do  exercito  ;  que  o  honrado  ministro  da 
guerra  pese  bem  que  essa  reforma  vai  produzir  grande 
incommodo  na  população  militar  do  Rio  Grande  do  Sul  e  do 
império.  Ha  artigos  nessa  reforma  que  collocão  os  nossos 
soldados  e  officiaes  em  uma  dependência  muito  grande  da 
corte. 

O  Sb.  Rodrigues  dos  Santos-.  —  Apoiado. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  O  presidente  da  província  não 
pôde  dar  licença  alguma  senão  por  motivo  de  moléstia  jus- 
tificada perante  um  exame  de  saúde,  etc,  etc. 

Eu  quizera  que  S.  Ex.,  augmentados  os  vencimentos  dos 
officiaes  do  exercito,  o  que  acho  justo,  procure  guardar  mais 
igualdade  nesta  distribuição,  não  se  esquecendo  também  de 
que  o  soldado  tem  direitos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Chamo  sobre  estes  pontos  mui- 
to parfunctoriamente  a  attenção  de  V.  Ex.,  e  com  isto  ter- 
minarei o  meu  discurso,  pedindo  a  V.  Ex.  e  a  meus  illus- 
tres  collegas  que  hajão  de  desculpar-me  por  ter  abusado 
por  tanto  tempo  da  sua  benevolência,  esperando  que  reco  • 
nheção  que  eu  não  podia  deixar,  ousando  tomar  a  palavra 
pela  primeira  vez,  e  diante  de  tão  illustrado  auditório,  de 
apresentar  com  muito  acanhamento  aquellas  necessidades 
que  julgo  que  podem  ser  remediadas  a  bem  da  minha  pro- 
víncia. (Apoiados.) 

Alguns  Srs.  Deputados  :  —  Fallôu  muito  bem. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  2?  de  «fiinibo. 

presidendia  do  SR.  visconde  de  baepindy 

Sumsiario. — Expediente. — Eleição  de  Minas  Geraes.  VoíaÇ.o, 
Vários  pareceres.  Votação.  —  Negócios  de  Minas.  Discurs 
dos  Srs.  Francisco  Campos,  e  Silveira  Lobo. — Ordem  do  dia 
—  Matricula  de  estudantes.  Discursos  dos  Srs.  Villela  T> 
vares,  e  Martinho  Campos.  Votação.  —  Fixação  das  força 
de  leira.  Discursos  dos  S?*s.  Carrão,  e  Silveira  Lobo. 

A'g  10  horas  e  %  damanhãa,  feitaa  chamada,  eachando-s 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy  ,  Paes  Barreto 
Salathiel,Pereira  Pinto,Villela  Tavares,  Franco  de  Almeida 
Costa  Pinto,  Cerqueira  Leite,  Garcia  de  Almeida,  Sampai 
Vianna,  Hermógenes,  Monteiro  de  Barros,  Paiva,  Cesai 
Gavião  Peixoto,  Alcantara  Machado,  Sergio  de  Macedo,  San" 
Cruz, Baptista  Monteiro, Silva  Miranda,  Pacheco, Domingues 
Gonçalves  da  Silva,  Candido  Mendes,  Castello  BrancoJBello 
Souza  Leão,  Almeida  Pereira,  Benevides,  Athaide,  Silvei  " 
Lobo,  Cyrillo,  Teixeira  Júnior,  Brusque,  Peixoto  de  Azevedo 
Delfino  de  Almeida,  Machado,  Francisco  Campos,  Tobia 
de  Aguiar,  Fiusa,  Luiz  Carlos,  Silvino  Cavalcanti,  Cunh 
Mattos,  Paes  Barreto,  Sá  e  Albuquerque,  Aguiar,  Mende 
da  Costa,  Jaguaribe,  Torres-Homem,  André  Bastos,  Pedre" 
ra,  barão  de  S.  Bento,  Nebias,  Paranaguá,  Pinto  Lim 
Calheiros,  Madureira,  Dantas,  Bulcão,  Bretas,  e  Dias  Viei 
ra,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  sessão  antecedente. 
Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  August 
Corrêa,  Diogo  Velho,  Pinto  de  Campos,  Fausto,  Rego  Bar 
ros,  barão  de  Camaragibe,  Costa  Moreira,  Rodrigues  do 
Santos,  Antunes  de  Campos,  J.  Marcondes,  Augusto  Cha 
ves,  F.  Octaviano,  Bezerra  Cavalcanti, Flávio,  Barros  Pimen 
tel,  Brandão,  Pereira  Franco,  Belfort,  Serra  Carneiro,  Fer 
raz  da  Luz,  Martinho  Campos,  Barbosa  da  Cunha,  Lima 
Silva,  Aragão  e  Mello,  Pederneiras,  Coelho  de  Castro,  Fer 
nandes  Vieira,  barão  de  Maroim,  Salles,  Henriques,  Arauj 
Lima,   Carrão,   Toscano  Barreto,  Fernandes  da  Cunha 
Viriato,  Augusto  de  Oliveira,  Paranhos,  e  Paulino. 
O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 
expediente. 

Um  orneio  do  ministério  da  justiça,  informando  que  na  sua 
secretaria  nada  consta  ácerca  das  violências  praticadas  na 
ultima  eleição  de  senador  na  província  de  Sergipe,  segundo? 
foi  exigido  por  esta  camará.  —  A  quem  fez  a  requisição.. 
Outro  do  ministério  da  guerra,  remettendo  informado  o 
requerimento  do  coronel  reformado  Bento  José  Lamenhà 
Lins.  —  A  quem  fez  a  requisição. 

Requerimento  do  padre  Joaquim  José  de  Oliveira,  vigário 
collado  da  parochia  da  villa  da  Paranahvba,  província  de 
S.  Paulo,  pedindo  dispensa  das  leis  de  amortização  para  que 
a  capella  do  Senhor  Bom  Jesus  de  Pirapóra-,  província  de 
S.  Paulo,  possa  possuir  em  bens  de  raiz  até  a  quantia  de 
20:000$.—  A'  commissão  de  fazenda. 

Outro  do  provedor  e  mais  mesarios  da  irmandade  do  SSj 
Sacramento  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Desterro  dé 
Itamby,  pedindo  que  se  lhe  mande  pagar  o^>rincipal  e  juros 
de  uma  apólice  de  400$  que  possue  e  deixou  de  receber  des- 
de 1809. —  A'  commissão  de  fazenda. 

Dous  requerimentos  dos  padres  João  Baptista  Mor  e  Do- 
mingos Tanganelli,  pedindo  dispensa  do  lapso  de  tempo 
para0se  poderem  naturalisar  cidadão  brazileiro.  —  A  com- 
missão de  constituição. 

E'lida,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvada,  a 
redacção  do  projecto  que  approva  a  tabeliã  dos  vencimentos 
dos  magistrados  e  empregados  do  tribunal  do  cons-lho  su- 
premo militar  e  de  justiça. 

ELEIÇÃO   DE  MINAS-GEHM  s. 

(lo  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,**  < 
seguinte  parecer  : 

c  A  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  o  diploma  do 
Sr.  conselheiro  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcello», 
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deputado  reeleito  pelo  1°  districto  eleitoral  da  província  de 
Minas-Geraes,  e  verificando  que  na  respectiva  eleição  forão 
observadas  as  prescripções  da  lei,  é  de  parecer  que  o  mesmo 
Sr.  conselheiro  Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos 
seja  reconhecido  deputado  pelo  lo  districto  eleitoral  da  pro- 
vinda de  Minas-Geraes,  e  admittido  a  prestar  juramento  e 
a  tomar  assento. 

*  Sala  das  commissões,  26  de  Junho  de  1857.—  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.—  Jeronymo  José  Teixeira  Júnior . 
— /.  J.  Pacheco.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  lo  districto  ã& 
provinda  de  Minas-Geraes  o  Sr.  Francisco  Diogo  Pereira 
de  Vasconcellos. 

VÁRIOS  PARECERES. 

Lêm-se/entrão  em  discussão,  e  sem  debate  sãc  approvados, 
os  seguintes  pareceres : 

<  A  commissão  de  estatística,  tendo  de  emittir  o  sen 
juízo  sobre  a  representação  que  aassembléa  legislativa  da 
província  de  S.  Paulo  dirigio  a  esta  augusta  camará,  na 
qual  pede  a  rejeição  do  §4o  do  artigo  substitutivo  do  pro- 
jecto delimites  entre  algmas  províncias  ao  sul  do  império, 
approvado  nesta  augusta  camará,  e  ora  em  discussão  no 
senado,  precisa,  e  por  isso  requer,  que  sepeção  ao  governo 
os  esclarecimentos  que  acerca  desta  matéria  derão  as  cama- 
rás municipaes  de  Iguapé  e  Xiririca,  quarrdo  ouvida^  pelo 
governo  daquella  provinda. 

«  Sala  das  commissões,  23  de  Junho  de  185?.— B.  A.  Ga- 
vião Peixoto.— A.  C.  de  Sá  e  Albuquerque.  —  Almeida  Pereira 
Filho.  » 

«  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  para  poder  dar 
seu  parecer  sobre  o  incluso  requerimento  de  Antonio  de 
Souza  Rangel,  da  provinda  de  Pernambuco,  em  que  pede 
3er  aposentado  no  lugar  de  1°  escripturario  da  extincta  re- 
partição das  obras  publicas,  pagando-se-lhe  todos  os  orde- 
nados que  tem  deixado  de  perceber  desde  o  amm  de  1830, 
em  que  a  mesma  repartição  fôra  extincta,  necessita  de  in- 
formações do  governo,  visto  dirigir-se  o  supplicante  ao  cor- 
po legislativo  reclamando  contra  a  nenhuma  attenção  que  o 
mesmo  governo  dera  ao  seu  bom  direito,  deixando  de  apo- 
senta-lofjá  que  o  nãoquizera  aproveitar  em  alguma  outra 
repartição,  como  aliás  succedêra  com  alguns  de  seus  com- 
panheiros ;  e  neste  sentido  as  requer. 

<  Sala  dar,  commissões  da  camará  dos  deputados,  26  de 
Junho  de  1857. — L,  A.  Pereira  Franco.  —  J.  de  Barros  Pi- 
mentel.— Francisco  da  Serra  Carneiro.  » 

APOSENTADORIA. 

Julga-se  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir  para  en- 
trar na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com  que  termina  o 
seguinte  parecer : 

«  A  commissão  de  pensões  e  ordenados  ,  a  quem  foi  pre- 
sente o  decreto  de  13  de  Abril  do  corrente  anno,  pelo  qual 
o  governo  imperial  concedera  aposentadoria  ao  desembar- 
gador da  relação  do  Maranhão  José  Mariano  Corrêa  de  Aze- 
vedo Coutinho  com  o  ordenado  animal  de  3:000$ ,  tendo  ve- 
rificado, pelo  exame  a  que  procedeu  nos  documentos  juntos 
ao  requerimento  que  acompanha  o  mesmo  decreto,  que  o 
referido  magistrado  conta  mais  de  25  annos  de  serviço ,  e 
acha-se  impossibilitado  physicamente  de  continuar  a  exer- 
cer o  seu  emprego  ,  é  de  parecer  que  o  mencionado  decreto 
está  no  caso  de  ser  approvado  ,  e  para  esse  fim  offerece  o  se- 
guinte projecto  : 

c  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

c  Artigo  único.  Fica  approvada  a  aposentadoria  conce- 
dida por  decreto  de  13  de  Abril  do  corrente  anno  ao  desem- 
bargador da  relação  do  Maranhão  José  Mariano  Corrêa  de 
Azeve/lo  Coutinho,  com  o  ordenado  annual  de  3:000$.  Revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

«  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  26  de 
Junho  de  1857. —  L.  A.  Pereira  Franco. —  Francisco  da  Sena 
Carneiro.  —  J.  de  Barros  Pimentel.  » 

NEGÓCIOS  DE  MIN\S. 

Continúa  a  discussão  adiada  do  requerimento  do  Sr.  Sil- 
veira  Lobo  acerca  do  presidente  e  negócios  de  Minas-Geraes. 

O  Sn.  Francisco  Campos  : — Sr.  presidente,  eu  ia  justar 
•  mente  occupar-me  das  censuras  feitas  pelo  nobre  deputado 
•pelo  20  districto  eleitoral  da  província  dc  Minas-Geraes  ao 
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presidente  dessa  mesma  província, quande  fui  interrompido 
pela  hora  na  outra  sessão.  Continuando  hoje  a  occupar-me 
delias,  repitirei  mais  uma  vez  que  o  perfeito  conhecimento 
que  tenho  do  nobre  caracter  do  honrado  deputado  faz  com 
que  nem  um  só  momento  eu  duvide  dos  motivos  que  o 
determinárão  a  fazer  essas  censuras. 

O  nobre  deputado,  porém,  nimiamente  atido  ao  rigor  dos 
princípios ,  nem  sempre  foi  justo  na  apreciação  que  fez  dos 
actos  do  presidente  de  Minas.  Me  persuado  que  ,  para  ser- 
mos justos,  principalmente  em  assumpto  desta  ordem,  é 
indispensável  não  separarmos  a  pessoa  do  presidente  do  tem- 
po em  que  elle  foi  chamado  a  obrar.  E'  indispensável  que 
demos  ás  circumstancias  a  parte  de  influencia  que  justa- 
mente lhes  cabe  nos  actos  do  governo. 

O  nobre  deputado  assignalou  como  facto  digno  de  censura 
o  acto  do  presidente  da  província,  que  annullou  o  provimento 
ao  recurso  dado  pelo  conselho  municipal  de  Marianna  sobre 
uma  reclamação  da  parochia  da  Ponte  Nova.  O  que  sei  a 
este  respeito  é  o  seguinte  : 

Tres  eleitores  dessa  parochia  informarão  falsamente  ao 
governo  que  na  decisão  desse  recurso  havia  influído  ovoto 
de  um  membro  do  conselho  que  tinha  sido  assignatario  da 
reclamação  apresentada-perante  a  junta  de  qualificação, 
juntarão  disso  uma  certidão,  que  pela  apparente  seme- 
lhança dos  nomes  conseguio  illudir  ao  presidente  da  pro- 
víncia. Este,  por  {despacho  exarado  na  própria  i-epresen  - 
tacão,  limitou-se  a  declarar  a  doutrina  contida  no  aviso 
n.53  de  1848.... 

O  Sr,  Silveira  Lobo  :  —  Não  apoiado  •  declarou  nullo  o 
provimento,  e  o  aviso  falia  da  suspeição. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :— Perdoe  me  ;  na  conformidade 
da  doutrina  desse  aviso  se  devia  considerar  nallo  aquelle 
provimento,  a  ser  exacto  que  esse  membro  do  conselho  ha- 
via com  effeito  sido  assignatario  da  representàção  apresen- 
tada perante  ajunta  de  qualificação. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :—  Não  devia  dar  esse  despacho  sem 
estar  provado  o  facto ;  foi  precipitado  em  servir  a  seus 
instrumentos. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  Mostrarei  afinal  que  elle  não 
quiz  aceitar  a  responsabilidade  desse  acto. 

Me  parece,  e  estou  nesta  parte  de  accordo  com  o  nobre  -  - 
putado,  que  o  único  tribunal  competente.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  É  a  relação  do  distric:o. 

O  Sr.  Francisco  Campos  : — ....para  declarar  essa  nullida- 
de,  para  cassar  o  effeito  desse  provimento,  seria  o  tribunal 
da  relação  do  districto.  Mas  isto  para  mim  não  quer  dizer 
que  o  governo  da  província,  principalmente  sendo  provoca- 
do a  emittir  um  juízo  sobre  o  negocio,  a  dar  uma  providen- 
cia qualquer,  devesse,  por  um  respeito  supersticioso  para 
coma  competência  da  relação,  ficar  comas  mãos  presas, 
sem  poder  tomar  providencia  alguma  no  intuito  de  preve- 
nir, de  acautelar  que  a  eleição  de  senadores  a  que  ultima- 
mente se  procedeu  pudesse  ser  prejudicada,  ou  fosse  viciada 
por  esse  ou  outro  semelhante  motivo  de  nullidade. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —Não  apoiado  ;  não  vou  por  essa 
doutrina. 

O  Sb.  Fbancisco  Campos  :— Creio  que  afinal  havemos  de 
ficar  de  accordo.  O  governo  da  província  podia,  sem  ferir 
a  competência  do  tribunal  da  relação,  sem  prejudicar  o  jul- 
gado do  conselho  municipal  de  recurso,  sem  annullar  o 
effeito  desse  provimento,  ordenar,  por  exemplo,  que  os  ci- 
dadãos mandados  inscrever  por  esse  provimento  fossem 
chamados  a  votar,  mas  que  seus  votos  fossem  toaíados  em. 
separado. 

Se  o  presidente  da  província  houvesse  acompanhado  dessa 
providencia  a  declaração  contida  no  seu  despacho,  a  compe- 
tência do  tribunal  da  relação  não  teria  sido  ferida. 

O  Sb.  Silveira  Lobo :  —  Se  tivesse  acompanhado;  mas 
não  acompanhou  ;  logo  abusou. 

O  Sb.  Francisco  Campos  :  — Seu  despacho,  sendo  mera- 
mente declaratório,  não  tinha  a  força  que  lhe  qu£r  attribuir 
o  nobre  deputado ;  comquanto  seja  claro,  e  eu  confesse  que 
o  despacho  do  governo  provincial  devia  conter  explicita- 
mente aquella  providencia,  para  prevenir  qualquer  abuso. ... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Aceito  a  confissão. 

O  Sb.  Fbancisco  Campos  :  —  Pois  foi  a  falta  dellâ  que  de 
á  mesa  parochial  da  Ponte  Nova  occasião  de  abusar,  èomo 
abusou,  do  despacho  do  presidente. 
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-  Não  me  parece  assim. 

Elie  abusou,  e  fez  produzir 


O  Sr.  Silveira  Lodo  :  —  Em  sem  despacho  já  ia  inc 
o  abuso. 

O  Sr.  Francisco  Campos  : 

O  Sr.  Silveira  Loco:- 
abuso. 

O  Sr.  Francisco  Campos  .— E  o  que  me  convence  dá  boa 
fé  do^overno,  o  que  me  convence  de  que  elle  não  queria, 
e  de  facto  não  quiz,  assumir  a  responsabilidade  desse  abu- 
so, é  a  portaria  de  25  de  Maio  próximo  passado,  pela  qual 
o  governo  da  província,  reconhecendo  o  engano  em  que 
havia  cahido,  e  informado.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  De  que  era  falsa  a  prova  em 
que  se  baseou. 

O  Sr.  Francisco  Campos  de  que  a  mesa  parochial 

da  Ponte  Nova  tinha  abusado  de  seu  despacho,  pois  gsíq 
despacho  não  ordenava  á  junta  parochial  que  deixasse  de 
fazer  a  chamada  dos  cidadãos  qualificados  em  grão  de  re- 
curso, e  muito  menos  que  deixasse  de  fazer  a  chamada  dos 
votantes  em  geral  pela  qualificação  do  corrente  anno.... 

O  Sr.  Silveira  Logo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Campos-.  —  ....  também,  além  do  tri- 
bunal da  relação,  competia  ao  senado,  quando  tivesse  de 
veiiiicar  os  poderes  dos  eleitos,  apreciar  a  questão,  e  é  por 
essa  razão  que  a  mesa  parochial  deveria  ter  procedido  pela 
fórma  que  indiquei,  porque  assim  teria  respeitado  o  provi- 
mento, não  teria  ferido  a  competência;  da  relação,  e  a  elei- 
ção teria  corrido  regularmente. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  A  falta  da  providencia  ex- 
plicita deu  occasião,  mas  não  continha  o  abuso. 

O  Sr.  Silveira  Lobo-.  —  A  causa  é  tão  má  que  nem  o 
talento  do  nobre  deputado  a  pôde  defender. 

O  Sr.  Francisco  Campos:— Não  faço  mais  do  que  apreciar 
o  negocio  pela  fórma  que  me  parece  razoável. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Apresentar  attenuantes  que  mi- 
norão  a  pena. 

O  Sr.  Francisco  Campos  —  Como  ia  dizer,  o  que  me 
convence  da  boa  fé  do'presidente  da  província  é  que,  tendo 
reconhecido  que  havia  sido  illudido,  e  estando  informado 
de  que  "se  havia  abusado  de  seu  despacho,  que  não  se  pres- 
tava a  tanto,  ordenou  positivamente  pela  portaria  de  25  de 
Maio  que  a  assembléa  parochial- se  instulasse  de  novo,  e 
que  se  procedesse  á  nova  eleição  em  dia  que  designou  pela 
qualificação  do  corrente  anno,  sendo  igualmente  chamados 
a  votar  os  cidadãos  mandados  inscrever  no  alistamento  dos 
votantes  por  esse  provimento  do  conselho  de  recurso  de  Ma- 
rianna  a  que  se  tem  alludido.  Creio  que  desde  que  o  presi- 
dente expedio  essa  ordem,  a  censura  que  se  pudesse  levantar 
contra  o  seu  primeiro  acto,  está  desarmada,  porque  elle  cleu 
provas  de  boa  intenção.  * 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  mais  que  se  pode  dizer  é  que 
não  houve  absoluta  obstinação  em  sustentar  o  abuso. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  E'  já  um  grande  bem. 

O  nobre  deputado  denunciou  igualmente  muitos  abusos 
praticados  pelos  agentes  subalternos  da  administração. 
Quanto  a  esta  parte  já  declarei  e  repito  que  presto  plena 
fé  ás  palavras  do  nobre  deputado  a  esse  respeito,  e  que  o 
próprio  conhecimento  que  tenho  <^o  estado  em  que  ainda 
hoje  se  acha  a  administração  da  justiça  em  muitas  localida- 
des de  minha  província  me  habilitaria  a  accrescentar  mui- 
tos outros  excessos  ao  delles,  tão  vivamente  descriptos  pelo 
nobre  deputado.  Não  o  farei,  porém,  para  ser  breve  9  não 
tomar  mais  tempo.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  bom  que  apresente  esses  fac- 
tos, para  ver  se  o  governo  os  attende.  , 

O  Sr.  Francisco  Campos  :  —  e  porque  espero  que  o 
governo  toa  de  tomar  em  grande  consideração  esse  estado 
de  cousas  e  melhora-lo  quanto  fôr  possível.  Não  posso  po- 
rém, não  devo  mesmo  deixarem  silencio  um  facto  que  ac- 
tualmente se  passa  no  município  do  Dores  do  Indaiá. 

Ali  uma  porção  muito  numerosa  de  cidadãos  rccommen- 
daveis  é  actualmente  victima  do  despeito  e  da  perseguição 
da  policia.  Esses  cidadãos,  aliás  pacíficos,  estão  debaixo  dos 
effeitos  de  uma  pronuncia  criminal  pelo  crime  não  classi- 
ficado em  no3socedigo  penal  de  haverem  feito  uma  demoir 


tração  publica  de  regozijo  por  motivo  inteiramente  poli 
tico.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  Sr.  Penna  também  mandou  30 
praças  para  vedar  que  por  igual  motivo  não  houvesse  lumi 
narias  em  Marianna. 

O  Sr.  Francisco  Campos  :—....  qual  o  resultado  da  elei 
ção  de  3  de  Dezembro. 

Porém  reconhecendo,  >  como  reconheço,  esses  factos,  eu 
me  limito  a  pedir  ao  governo  para  que  ampare  a  justiça  lo- 
cal; desembaraçaudo-a  dos  agentes  apaixonados  que  a 
exercem,  ou  antes  que  a  compromettem,  e  com  ella  os  inte- 
resses mais  caros  e  inais  estáveis  do  cidadão  e  da  sociedade; 
sem  que  comtudo  eu  j  ulgue  que  seja  perfeitamente  justo 
tornar  ao  governo  immediatamente  responsável  por  esses 
abusos  das  autoridades  locaes. 

O  Sr.  Silveira  Los?o  :  —  Logo  que  a  presidência  teve  co- 
nhecimento vde  taes  abusos ,  devia  demittir  essas  autori- 
dades. 

O  Sr.  Francisco  Campos  ;  —  Entendo  que  não  devo  tor- 
nar o  presidente  responsável  por  esses  excessos,  mesmo  por 
uma  consideração  de  que  já  fiz  menção,  e  é  que,  para  apre- 
ciar-se  com  justiça  o  seu  procedimento,  cumpre  não  sepa- 
ra-lo do  tempo  e  das  circumstancias  em  que  governou  a 
província,  e  que  devião  influir  no  seu  procedimento. 

O  presidente  da  província  foi  incumbido  de  pôr  em  prati- 
ca a  politica  da  conciliação  na  provincia,  justamente  na 
occasião  em  que  elle  tinha  diante  de  si  muitas  eleições  a 
presidir.  Nestas  circumstancias  era  uma  necess;dade  de 
sua  situação  conciliar  quanto  lhe  fosse  possível  a  liberdade 
das  eleições  com  a  maior  abstinência  em  tudo  quanto  se 
referisse  á  modiacação  do  pessoal  dos  agentes  subalternos 
da  autoridade,  pura  que  não  prejudicasse  a  confiança  das 
opiniões.  Estou  persuadido  que  o  governo  da  provincia  quiz 
conseguir  isso. 

O  Sn.  Ati-iude:  —  Y.  Ex.  está  enganado. 
O  Sr.  Francisco  Campos: — Estou  tão  persuadido  disto 
quanto  estou  igualmente  convencido,  pelo  conheciment 
próprio  dos  factos,  de  que  em  muitos  lugares  infelizmenr 
elle  nada  consegui  o,  porque  os  agentes  subalternos  da  au- 
toridade, confiando  na  impunidade  do  passado.... 
O  Sr.  Athaide: — E  acoroçoados  por  elle. 
O  Sr..  Francisco  Campos  :  —  ....  violárão  francamente  o 
oensamento  e  as  ordens  do  governo. 

Vou  terminar,  Sr.  presidente.  Não  é  uma  recriminaça " 
que  quero  fazer,  é  uma  verdade  que  antes  de  mim  muito 
já  disserão  e  que  apenas  repito  ;  a  exclusiva  preponderanci 
dada  entre  nós  ás  meras  conveniências  de  partido  creárã" 
em  muitas  localidades  uma  máxima  tão  falsa  como  perigosa, 
e  é  que  a  maior  irregularidade  de  uma  eleição  não  consist 
na  preterição  das  solemnidades  essenciaes,  internas  ou  ex 
ternas,  próprias  para  garantii  a  liberdade  do  voto;  a  maio 
irregularidade  consiste  simplesmente  em  não  vencer.  O  pe 
rigo°desta  máxima  consiste  nisto  :  que  em  todas  as  locali 
dades  onde  é  preciso  que  ella  seja  praticada,  é  justamenj 
chamado  a  occapar  os  lugares  subalternos,  os  cargos  d 
justiça  e  de  policia,  o  pessoal  menos  apto  para  isso,  porqu 
os  homens  moderados  e  honestos  não  se  tem  incumbido  qz 
tempo  algum,  e  nem  jámaisse  incumbirão, de  a  praticarem 
O  remédio  contra  esse  mal  entendo  que  emquanto  nã 
for  consagrado  pelo  poder  legislativo  está  em  grande  par" 
nas  nnios^do  governo ;  consiste  em  proscrever  praticamen 
essa  máxima,  fazendo  com  que  mesmo  nessas  localidades  se 
jão  investidas  das  jurisdicções  locaes  as  pessoas  mais  digna 
e  mais  capazes,  fazendo  com  que  estas  jurisdicções  deixem  d 
ser  o  apanágio  da  cabala,  da  astúcia,  e  da  audácia  eleito 
ral,  porque  este  vicio  de  origem  inllue  infelizmente  muito 
e  muito  deíavoravelmente  na  administração  da  justiça  civi 
e  criminal  em  muitas  localidades.  Confio  bastante  no  pa 
triotismo  do  governo  para  esperar  que  proveja  do  remedi 
que  estiver  era  suas  mão  esta  grande  necessidade  pu 
blica. 

O  Sr.  Silveira  Lono  :  — Sr.  presidente,  muito  pouco  di 
rei  na  presente  occasião  a  respeito  da  matéria  que  se  discut 
Sabe  a  camará,  sabe  o  publico,  que  estou  como  que  empra 
zado  pelo  presidente  de  Minas,  conforme  Í01  publicado  pe 
imprensa,  para  entrar  em  uma  discussão  sobre  o  assumpt 
de  que  se  trata,  que  sem  duvida  será  de  mais  largas  pr~ 
porções.  Para  então  me  reservo ;  e  terei  de  mostrar  qu 
não  somente  fui  justo  e  muito  justo  na  narrativa  dos  tact 
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que  dei  ao  manifesto  nesta  casa,  como  que  outra  cousa 
tio  fiz  senão  cumprir  um  dever  o  mais  imperioso. 

Por  ao-ora  muito  pouco  bastará  para  convencer  a  camará 
da  iustiça  com  que  fiz  a  essa  presidência  a  increpaçao  de 
que  me  vou  occupar.  O  meu  particular  e  muito  respeitável 
-micro  o  Sr.  deputado  pelo  circulo  do  Pitangui,  que  me 
precedeu,  não  tendo  nada  que  dizer  acerca  do  estado  cala- 
mitoso e  deplorável  a  que  se  acha  reduzido  o  município  de 
Marianna,  propôz-se  a  impugnar  a  censura  que  fiz  a  um 
acto  da  presidência  de  Minas  relativo  á  declaração  de  nul- 
lidade  de  um  provimento  do  conselho  municipal  de  recurso 
daquelle  município  em  relação  á  parochia  da  Ponte  Nova. 
Peço  permissão  ao  meu  nobre  amigo  para  lhe  dizer  que  não 
fbi  nada  feliz  na  impugnação  dessa  minha  censura. 

Sr.  presidente,  censurei  ao  presidente  de  Minas-Geraes, 
o  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna,  por  haver  usurpado  attribui- 
f53S  que  não  lhe  competião  ;  por  haver  por  uma  portaria,  ou 
despacho,  declarado  nullo  um  provimento  do  conselho  mu- 
nicipal de  recurso  ;  quando  é  incontroverso  e  fora  de  toda  a 
duvida,  que  a  nossa  lei  eleitoral  só  confere  um  tal  poder  á 
relação  do  districto.  .A 

A  abusiva  decretaçã">da  presidência  chegou  a  surtir  o  eíieito 
que  delia  esperavão  os  instrumentos  o  os  agentes  do  partido  a 
que  naquelle  districto  eleitoral  S.  Ex.  protege ;  a  decreta- 
ção da  presidência  deu  a  seus  apaniguados  o  gosto  de  impe- 
dir que  na  Ponte  Nova  votassem  os  cidadãos  providos  no 
respectivo  direito  pelo  conselho  municipal  de  recurso. 

O  meu  nobre  amigo,  de  quem  fallei ,  desejando  attenuar 
o  proceder  irregular  da  presidência,  disse  que  esta  não  or- 
denou que  não  votassem  esses  cidadãos ;  mas  que  apenas  e 
simplesmente  declarou  nullo  o  referido  provimento.  Fácil 
é  mostrar  a  debilidade  e  improcedência  dessa  defesa;  basta 
ponderar  que,  declarando  nullo  esse  provimento,  não  se  po- 
dia obrar  por  elle ;  o  que  é  nullo  em  direito,  nada  vale,  não 
surte,  não  pôde  surtir  effeito  algum. 

Que  essa  declaração  annullatoria  não  competia  á  presi- 
dência, creio  ser  cousa  que  seriamente  não  pôde  ser  cha- 
mada á  duvida.  Não  pretendo  recusar  aos  presidentes  de 
província  o  direito  de  influirem  para  a  execução  das  leis ,  de 
encaminharem  as  autoridades  subalternas  no  cumprimento 
de  seus  deveres;  mas  eu  lhes  contesto  absolutamente  a  fa- 
culdade de  chamarem  a  si ,  e  de  usarem  ou  exercitarem 
uma  attribuição  que  a  lei  confiou  a  outros  poderes. 

Felizmente  o  meu  nobre  amigo  concorda  em  que  á  relação 
do  districto,  e  em  ultimo  lugar  ao  senado  brazileiro,  compe- 
te a  decisão  de  questões  semelhantes.  Reconhecendo  este 
principio,  e  consequentemente  a  falta  de  direito  ou  de  poder 
com  que  a  presidência  da  provincia  de  Minas  declarou  nullo 
o  provimento  em  questão,  fica  reconhecido  o  erro  e  a  igno- 
rância, ou  antes  o  abuso  por  elle  commettido.  O  mais  que 
pode  fazer  qu<-m  quer  defender  um  tal  procedimento  é 
apresentar  razões  de  attenuação  :  a  justificação  é  impos- 
íivel. 

Disse  o  meu  nobre  amigo  que,  se  o  presidente  tivesse 
acompanhado  essa  sua  declaração  annullatoria  de  insinua- 
ção para  que  os  votos  dos  cidadãos  providos  no  conselho 
municipal  fossem  tomados  em  separado,  estava  sanado  todo 
o  inconveniente,  e  era  regular  o  seu  acto.  Mas  eu  pondero 
que.  visto  não  ter  havido  uma  tal  insinuação,  é  manifesta, 
pela  opinião  do  nobre  deputado  mesmo,  a  irregularidade  e 
o  abuso  desse  acto  presidencial.  Em  sua  opinião  o  que  tor- 
nava regular  o  acto  era  essa  insinuação;  houve  falta  delia, 
logo,  o  acto  foi  irregular,  foi  abusivo. 

Disse  o  meu  nobre  amigo  que  o  presidente  da  provincia 
foi  illudido  ;  que  o  documento  ou  certidão  em  que  se  baseou 
o  requerimento  que  provocou  a  annullação,  dizendo  respeito 
a  uma  outra  parochia,  continha  entretanto  nomes  que 
muito  se  assemelhavão  aos  de  indivíduos  da  parochia  da 
Ponte  Nova,  e  que  assim  fácil  foi  es*e  engano.  Mas  quem 
não  enxerga  nisso  mesmo,  por  um  lado,  a  precipitação,  a 
falta  da  devida  attenção  e  exame  sobre  esse  documento,  base 
<la  petição;  e,  por  outro  lado,  a  demasiada  e  culpável  credu- 
lidade com  que  a  presidência  de  Minas  acolhe,  e  se  deixa 
arrastar  pelas  exigências  e  pretenções  de  seus  protegidos,  a 
quem  folga  de  servir  mesmo  usurpando  attribuições  alheias, 
ç  com  menoscabo  das  leis. 

Conforme  já  declarei,  tenho  de  discutir  ainda  a  matéria 
de  meu  requerimento  em  outra  occasião,  quando  se  me  tor- 
nar apropositado  e  possível  responder  ao  que  a  respeito 
disser  no  senado  o  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna ;  e  por  isso 
de  presente  é  ocioso  esplana-la.  Entretanto  não  posso  ago 
ra  deixar  de  declarar  que  também  não  procede  a  explicação 


justificativa  que  o  meu  nobre  amigo  quiz  dar  ao  procedi- 
mento do  presidente  de  Minas,  consistente  na  obttinada 
conservação  nas  posições  officiaes  de  todos  os  indivíduos 
para  ellas  nomeados  em  épocas  de  anomalias  e  de  excessivo 
exaltamento,  e  que  delias  tanto  têm  abusado. 

A  este  respeito  diz  o  nobre  deputado  que  devemos  atten- 
der  aos  tempos  e  ás  circumstancias  em  que  se  achou  o 
presidente  de  Minas  ;  que  devemos  attender  a  que  elle  es- 
tava collocado  na  necessidade  de  manter  uma  certa  neu- 
tralidade, e  que  em  tal  cnnjunctura  não  podia  attender  ás 
reclamações  que  se  fazião  contra  as  autoridades  subal- 
ternas, por  isso  que  devia  evitar  que  se  conferisse  explica- 
ção ou  significação  politica  a  qualquer  demissão  que  por 
ventura  elle  désse ;  devia  evitar  que  se  tomasse  como  acto 
de  parcialidade,  de  protecção  a  um  partido,  qualquer  desti- 
tuição. ;  m:'-'  _  , 

Mas,  senhores,  esta  doutrina  nao  e  verdadeira,  nao  a 
digna  de  seguir-se. 

Sejão  quaes  forem  as  circunstancias,  toda  vez  que _ se 
prova,  ou  que  a  autoridade  superior  conhece  que  a  inferior 
abusa  do  cargo  que  lhe  foi  confiado,  toda  vez  que  aquella 
conhece  que  sem  prejuízo  do  serviço  publico  não  pôde  ser 
esta  conservada,  é  indeclinável  a  obrigação^  de  demitti-la, 
embora,  pelo  cumprimento  deste  rigoroso  dever,  se  tenha 
de  sujeitar  a  desagradáveis  explicações,  e  mesmo  a  censu- 
ras. Será  este  um  dos  inconvenientes  dos  cargos  superio- 
res, aos  quaes  incumbe  a  demissão  de  empregados  ;  mas  o 
dever  sobre  tudo;  taes  inconvenientes  não  são  razão  para 
que  este  deixe  de  ser  cumprido. 

A  demissão  é  o  meio  legal  mais  fácil  de  arredar  da  scena 
as  autoridades  que  abusão,  e  o  meio  mais  obvio  de  conjurar 
os  males  que  soffre  uma  localidade,  provenientes  de  taes 
abusos.  Em  summa,  em  meu  entender,  nada  justifica  a 
conservação  de  autoridades  reconhecidamente  indignas  dos 
lugares  que  occupão;  a  inércia  dos  superiores,  que  têm  o 
direito  e  o  dever  de  demitti-las,  é  não  só  cheia  de  inconve- 
nientes e  perigos,  como  criminosa.  Os  partidos,  se  são  mo- 
ralisados,  não  devem  querer  tirar  vantagem  da  continuação 
de  abusos;  se  não  são  moralisados  e  o  querem,  cumpre  des- 
attendê-los  em  tão  illicitas  pretenções. 

Mas  como  é  que,  depois  de  passada  a  eleição,  ainda  tem 
conservado  o  presidente  de  Minas  essas  indignas  autoridades, 
que,  com  rigorosa  exactidão,  e  com  todo  o  espirito  de  jus- 
tiça, forão  por  mim  caracterisadas  nesta  camará  ? 

O  Sr.  Herculano,  e  quem  taes  autoridades  conservar,  não 
encontrará  jámais  justificação ' possível  para  essa  estra- 
nhavel  e  criminosa  connivencia,  que  tanto  importa  uma 
tal  conservação,  connivencia  procedente  do  dever  indecli- 
nável que  tinha  de  demitti-las. 

E'  o  pouco  que  tenho  de  dizer  por  hoje. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Ésta  discussão  fica  adiada  pela 
hora. 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  Francisco  Dioge 
Pereira  de  Vasconcellos,  é  introduzido  com  as  formalidades 
do  estylo,  presta  juramento  e  toma  assento. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

3IATRICEXA  DE  ESTUDANTES. 

Continua  a  2a  discussão  do  projecto  n.  12  deste  anno, 
que  autorisa  o  governo  a  mandar  matricular,  em  qualquer 
das  faculdades  do  império,  ouvidas  as  congregações  res- 
pectivas, os  estudantes  que  se  não  houverem  matriculado 
no  prazo  marcado  pelos  estatutos,  com  as  emendas  apoiadas. 

O  Sr.  Vieeela  Tavares  :  —  Sr.  presidente,  se  não  fora  a 
obrigação  em  que  estou  de  sustentar  e  defender  o  projecto 
que  se  discute,  já  como  um  dos  signatários  do  mesmo  pro- 
jecto, já  como  membro  da  commissão  de  instrucção  publica, 
por  certo  teria  abandonado  esta  discussão ;  porque  desde  que 
o  nobre  deputado  pelo  Pará,  empregando  todos  os  recursos 
de  sua  intelligencia,  procurou  combater  o  projecto,  consi- 
derando-o  como  de  matéria  muito  grave,  importante,  peri- 
gosa e  até  offensiva  das  nossas  liberdades,  eu  comprehendi 
perfeitamente  as  difficuldades  da  minha  posição,  e  da  com- 
missão de  instrucção  publica.  Entretanto,  como  não  estou 
acostumado  a  abandonar  o  meu  posto,  e  ao  contrario  pro- 
curo sempre  defendê-lo  e  sustenta-lo,  pedi  a  palavra  a 
V.  Ex.  para  fazer  ainda  algumas  considerações  em  defesa 
do  projecto  que  se  discute. 
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Conheço,  Sr.  presidente,  as  desvantagens  da  minha  posi- 
ção nesta  questão  :  eu  sustento  uma  autorisação  dada  ao 
jroverno,  se  bem  que  limitada  e  numa  hypothese,  e  o  nobre 
deputado  que  se  oppõe  ao  projecto  combate  todas  as  autori- 
sacões.  V.  Ex.  bem  vê  que  a  idéa  do  nobre  deputado  é  mais 
bem  aceita  e  tem  mais  sympathias.  Além  disto,  as  armas 
com  que  combatemos  são  inteiramente  desiguaes  ;  porque  eu 
reconheço  a  fraqueza  de  minha  intelligencia,  e  sou  o  pri- 
meiro a  fazer  justiça  á  intelligencia  superior,  á  illustração 
e  á  capacidade  do  nobre  deputado.  Mas  como  a  questão  não 
é  de  intelligencia  e  capacidade  ,  é  de  equidade,  é  de  justiça, 
bem  pôde  ser  que  o  menos  intelligente,  que  o  fraco  seja  nella 
vencedor;  o  pequeno  David  venceu  o  gigante  Goliath;  por  con- 
sequência não  será  de  admirar  que  eu,  não  tendo  o  talento  e 
aptidão  necessária  para  sustentar  na  altura  devida  esta  ques- 
tão (não  apoiados)  que  o  nobre  deputado  julga  tão  transcen- 
dente e  tão  importante,  venha  a  ser  a  final  o  triumphante. 

O  nobre  deputado,  quando  fallou  a  primeira  vez  sobre  a 
questão,  assim  como  quando  fallou  ante-hontem,  logo  no 
principio  do  seu  discurso  nos  disse  que  não-  tratava  d«  im- 
pugnar a  justiça  dos  reclamantes,  isto  é,  a  justiça  da  causa 
do°  estudantes,  que,  não  se  tendo  matriculado  a  tempo  nas 
faculdades  de  direito  e  de  medicina  do  império,  por  motivos 
todos  independentes  de  sua  vantade,  requerião  ao  corpo  le- 
gislativo uma  dispensa  nos  estatutos  nesta  parte,  afim  de 
se  poderem  ainda  matricular ;  o  nobre  deputado  concentrou- 
se  unicamente  no  ponto  de  combater  o  projecto  pelo  lado  da 
autorisação  que  dá  ao  governo,  para  deferir  ou  indpferir  a 
pretenção  desses  estudantes,  segundo  os  documentos  que 
elles  apresentarem ;  mas  no  final  do  seu  discurso  o  nobre 
deputado  não  só  combateu  a  delegação  de  que  se  trata,  senão 
principalmente  a  justiça  da  causa  dos  estudantes. 

Para  combater  ajusta  pretenção  dos  reclamantes  o  nobre 
deputado  valeu-se  dos  estatutos  e  do  regulamento  comple- 
mentar das  faculdades  de  direito  do  império,  e  não  sei  como 
descobrio  nessas  leis  a  obrigação  que  tem  o  estudante  de  re- 
sidir "no  lugar  em  que  existe  a  faculdade,  ainda  mesmo  de- 
pois de  fechadas  as  respectivas  aulas.  Os  estudantes,  se- 
nhores, não  são  empregados  públicos  que  tenhão  uma  resi- 
dência necessária  ;  os  estudantes  têm  obrigação  de  residir 
no  lugar  em  que  está  a  faculdade,  porque  têm  de  a  frequen- 
tar e  ouvir  as  prelecções  dos  seus  mestres  ;  mas  logo  que  se 
fechão  as  aulas,  logo  que  se  dão  as  férias,  não  ha  lei  nenhu- 
ma aue  lhes  imponha  o  dever  de  permanecerem  nesse  lu- 
gar. Por  esse  lado  o  nobre  deputado  não  vai  bem,  a  sua  ar7 
gumentação  não  pôde  proceder. 

Além  disto,  o  nobre  deputado  com  esta  sua  opinião,  que 
vai  toda  de  encontro  ao  uso  e  costume  antiquissimo,  ad- 
mittido  não  só  nas  nossas  faculdades,  como  nas  de  todo 
e  mundo  ;  com  esta  sua  doutrina  estabeleceu  "um  principio 
que  não  pôde  ser  bem  aceito,  e  é  que  o  estudante  deve  estar 
sempre  fóra  de  sua  familia  e  longe  de  seus  pais  ou  protecto- 
res. Nós  sabemos  que,  em  regra,  os  moços  que  frequentão  as 
nsssas  faculdades  não  estão  no  caso  de  merecerem  de  seus 
pais  toda  a  confiança  possivel,  para  que  continuem  longe 
delles  a  habitarem  em  paiz  estranho  ;  sabemos  que  é  muito 
útil  que,  apenas  se  fechem  ae  aulas,  os  estudantes  voltem  ao 
lar  paterno  {apoiados),  não  só  para  ouvirelfn  os  conselhos  de 
'seus  pais  e  serem  edificados  com  os  bons  exemplos,  senão 
principalmente  para  que  não  possão  abusar  daquella  liber- 
dade que  nos  lugares  onde  existem  as  faculdades  elles  têm 
no  tempo  das  aulas  por  uma  necessidade  indeclinável. 

Dão-se  as  férias  em  Outubro,  os  estudantes  têm  de  fazer 
acto  em  Outubro  ou  Novembro  ;  as  academias  ou  faculdades 
abrera-se  em  Abril ;  que  necessidade,  pois,  tem  o  estudante 
de  estar  3  ou  4  mezes  fóra  de  sua  familia,  fazendo  despezas 
consideráveis,  entregues  a  si  próprios,  podendo  abusar  dessa 
liberdade  que  no  tempo  lectivo  lhes  é  concedida  por  uma 
necessidade  irremediável?  E'  claro,  pois,  que  este  argu- 
mento do  nobre  deputado  não  tem  peso,  não  tem  valor  ne- 
nhum. 

Mas  eu  posso  apresentar  ao  nobre  deputado  casos  em  vir- 
tude dos  quaes,  ainda  sc  dando  essa  residência  forçadado 
estudante  na  3éde  da  faculdade  em  tempo  de  férias,  a  medida 
proposta  se  torna  indispensável.  O  caso,  por  exemplo,  de 
uma  moléstia  grave,  quando  o  estudante  não  puder  matricu- 
lasse até  o  dia  15  de  Março.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Pôde  fazê-lo  por  procurador. 

O  Sr.  V.  Tavares:  — Se  o  tiver;  o  caso  em  que  o 
estudante  por  essa  moléstia  não  tenha  feito  acto  no  anno, 
tenha  guardado  o  seu  acto  para  o  anno  seguinte,  c  a  con- 


gregação tenha  resolvido,  por  exemplo,  que  esse  acto  seja 
feito  no  dia  14  de  Março ;  que  acabando  esse  acto  tarde,  e 
sendo  o  dia  seguinte  feriado,  não  possa  o  estudante  pagar  a 
matricula,  como  já  aconteceu.  Ora,  será  justo  nesta  hypo- 
these, que  por  um  acto  todo  independente  da  vontade  do 
estudante,  qual  o  de  não  se  achar  aberta  a  repartição  onda 
tinha  de  pagar  a  matricula,  tenha  elle  de  perder  o  anno  ? 

Ainda  mais  ;  admittido  o  uso  e  costume  do  estudante, 
fechada  a  academia,  volver  ao  lar  paterno,  pôde  acontecer 
(o  que  também  já  tem  acontecido)  que  por  causa  de  um  si- 
nistro no  vapor  não  chegue  á  província  onde  estiver  a  facul- 
dade a  tempo  de  se  matricular.  O  motivo,  pois,  neste  caso 
é  todo  independente  da  vontade  do  estudante  ;  e  será  justo, 
será  de  equidade,  que  ainda  ne3ta  hypothese  o  estudante 
não  possa  ser  matriculado  ? 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado,  para  fortificar  as  razões 
que  apresentou  combatendo  o  projecto  que  se  discute,  disse- 
nos  que,  estando  feitas  as  reformas  dos  estudos,  se  taes  re- 
formas não  são  suficientes,  se  convém  alterar  o  que  está 
feito,  então  tratemos  disto  em  um  projecto  mais  amplo,  es- 
tudemos melhor  a  matéria  para  chegarmos  a  um  resultado 
satisfactorio,  enão  estejamos  a  offerecer  todos  os  dias  me- 
didas parciaes. 

O  nobre  deputado  talvez  ignore  que  os  estatutos  e  o  re- 
gulamento complementar  das  faculdades  do  império  não 
estão  ainda  approvados  pelo  corpo  legislativo.  (Apoiados.) 
Por  consequência  podemos  iniciar  quaesquer  medidas  ten- 
dentes a  aperfeiçoar  a  disciplina  das  faculdades,  e  até  a  mo- 
dificar o  estado  actual  de  cousas,  e  quando  esses  estatutos 
e  regulamentos  forem  submet tidos  á  nossa  apreciação,  já 
taremos  alguma  cousa  feita,  já  estaremos  adiantados  a  tal 
respeito. 

Sr.  presidente,  direi  de  passagem  que,  por  occasião  de 
fallar  no  regulamento  complementar  das  faculdades  de  di- 
reito do  império,  disse-nos  o  nobre  deputado  que  as  faculda- 
des de  direito  tinhão  feito  esse  regulamento ,  no  qual  se 
não  acha  iniciada  a  medida  que  a  commipsão  de  instrucção 
publica  propôz,  o  que  prova  que  as  congregações  não  a  jul- 
gavão  necessária. 
-  O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  Não  foi  nesse  sentido  qu* 
fallei. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Eu  disse  então  num  apart 
que  o  nobre  deputado  estava  enganado,  e  que  sobre  est 
assumpto  não  iiavia  feito  estudo  anterior,  porque  os  regu- 
lamentos dados  pelo  governo  não  erão  os  feitos  pelas  faeul 
dades  de  direito  do  império.  O  nobre  deputado  parece  qu 
seoffendeu  com  o  meu  aparte,  e  disse-,  t  Parece  que  o 
Sr.  deputado  quer  dar-me  pre^cções !  Pensa  que  está  na 
faculdade  de  direito  do  Recife  ?  > 

Sr.  presidente,  eu  nunca  tive  a  fortuna  de  dar  prelecções 
ao  nobre  deputado;  e,  ainda  quando  tivesse  gozado  dessa 
honra,  nunca lh'as  daria  aqui.  Em  regra,  03  estudantes  qu~ 
se  formão  nas  faculdades  do  império,  logo  que  delias  sahem, 
adquirem  uma  tal  somma  de  conhecimentos,  que  em  brev 
tempo  se  tornão  superiores  a  seus  mestres.  E  se  isto  acon 
tece  com  outros,  que  não  estão  nas  condições  do  nohr 
deputado,  nem  têm  as  suas  habilitações,  com  maioria  d 
razão  se  dá  para  com  o  nobre  deputado,  cuja  íllustra 
ção,  cujos  talentos  muito  aprecio. 

Todavia,  se  eu  tivesse  bastante  influencia  para  pedir  aí 
guma  cousa  ao  nobre  deputado  nesse  sentido,  lhe  rogai v 
que  poupasse  aos  lentes  das  faculdades  do  império,  que  pou 
passe  ás  mesmas  faculdades,  a  mágoa  que  neeessanamen* 
devem  sentir  ante  essas  expressões  do  nobre  deputado,  an 
de  que  ao  nobre  deputado  se  não  possa  por  maneira  nenhum 
applicar  estas  palavras  de  /saias  i  Eu  nutri  os  meus  falhos 
elles  me  desprezarão  :  Filios  meus  nutrivi  et  illi  spreverunt  me 

Pelo  que  diz  respeito  á  justiça  da  causa  dos  estudantes 
julgo  que  tenho  dito  quanto  é  bastante.  Agora  Faliam  d 
delegação.  , 

Sr.  presidente,  em  these  as  autorisações  dadas  ao  pode 
não  são  convenientes,  não  podem,  não  devem  ser*approva 
das  ;  porque  a  nós  ó  que  compete  legislar,  c  essas  autorisa 
ções  são  perigosas,  porque  ó  da  essência  dc  todo  o  pode 
proromper  a  osphera  de  suas  attribuições  e  abusar.  Mas  est 
principio  soffre  rcstricção  e  modificação  ;  casos  ha  em  que  a 
autorisações  são  absolutamente  indispensáveis.  (Apoiados. 

Não  se  trata,  Sr.  presidente,  pelo  projecto  de  dar  der 
gação  ampla  ao  poder  executivo  para  reforma  dos  estatuto 
de  nossas  faculdades  de  direito.  O  nobre  deputado  conf  unde 
as  idéas,  o  que  é  propriamente  disciplinar  e  scientifico, 
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com  o  facto  matei ial  da  matricula.  O  nobre  deputado  não 
attenden  a  que  esta  delegação,  que  se  da  ao  poder,  tem 
limites,  e  limites  muito  restnctos. 

Em  primeiro  lugar  o  projecto  determina  que  sej  ao  ouvi  ■ 
das  as  congregações ;  em  segundo  lugar  dispõe  que  se  levem 
em  conta  aos  estudantes  que  assim  reclamarem  todas  as 
faltas  dadas  antes  da  matricula.  Qual  é  pois  o  arbítrio  que 
se  vai  dar  ao  governo?  Qual  é  o  poder  extraordinário  que  se 
lhe  vai  conceder,  e  do  qual  resulte  perigo  ? 

O  Sr.  Carrão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Diz  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo 
«ue  está  na  apreciação  das  causas.  Se  não  confiamos  no  go- 
verno do  paiz  quando  se  trata  de  apreciar  uma  causa  tao 
insignificante.... 

O  Sr.  Madureira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  nobre  deputado  está  con- 
fundindo o  que  é  instrucção  com  um  facto  todo  material, 
i«to  é,  com  a  apreciação  dos  documentos  apresentados  por 
mm  estudante  para  poder-se  matricular... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  -.—Nego  ;  o  facto  da  matricula 
ião  é  material. 

O  Sr.  V.  Tavares  :— Dizia  eu  que  se  não  confiamos  no 
governo  para  apreciar  uma  questão  tão  pequena,  os  docu- 
mentos apresentados  por  um  estudante,  e  dos  quaes  conste 
que  por  motivos  independentes  de  sua  vontade,  fortes,  ex- 
traordinários, não  se  pôde  matricular  até  o  dia  15  de  Março, 
marcado  pelos  estatutos,  então  em  que  é  que  havemos  de 
eonfiar  do  governo  do  paiz? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —No  que  fôr  de  sua  attribui- 
ção  unicamente. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — E  a  camará  não  pôde  dar  essas  at- 
tribuições,  já  não  lh'as  tem  dado  ?  Sr.  presidente,  assevero 
a  V.  Ex.  e  á  casa  que,  quando  assignei  o  prejecto  que  se 
discute,  nunca  me  passou  pela  imaginação  que  pudesse  ser 
combatido  por  este  lado,  que  nelle  se  enxergasse  um  perigo 
para  as  instituições  do  paiz ;  se  eu  enxergasse  esse  perigo 
seria  o  primeiro  a  me  oppôr  ao  projecto.  Felizmente  estou 
tranquillo,  e  cuido  que  não  serei  accusado  por  defendê-lo. 

Se  a  medida  que  se  propõe  é  justa,  é  necessária ,  qual 
deve  Pera  autoridade  encarregada  de  executa-la  ? 

Existem  emendas  na  mesa  no  sentido  de  que  essa  auto- 
ridade não  seja  o  governo,  mas  sim  as  faculdades.  (Apoia- 
dos.) 

Sr.  presidente  ,  eu  sou  lente  de  uma  faculdade  ;  o  Sr.  ba- 
rão de  Camaragibe  ,  que  assignou  o  projecto  como  membro 
da  commissão  de  instrucção  publica,  é  director  da  faculdade 
de  direito  do  Recife  ;  dous  nobres  deputados  que  tomarão 
parte  na  discussão  são  lentes  dessa  meama  faculdade  ;  mas 
creio  que  esta  consideração  não  nos  pôde  cegar  ao  ponto  de 
dizer  que  o  patronato  não  chegará  até  ás  congregações  ;  e 
se  não  devemos  encarregar  o  governo  de  executar  a  medida 
de  que  trata  o  projecto,  porque  é  provável  que  se  abra  assim 
as  portas  ao  abuso,  direi  que  as  congregações  não  são  impec 
caveis,  também  errão,  também  podem  abusar. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Não  duvido;  mas  o  governo  tem 
mais  facilidade  de  abusar  da  autorisação. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  governo  tem  mais  responsa- 
bilidade do  que  as  congregações  a  tal  respeito.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  — Não  ;  hei  de  mostra-lo,  se  me 
couber  a  palavra. 

O  Sr.  V.  Tavares  : — Creio  quen'uma  questão  de  tãopouco 
momento,  um  negocio  tão  trivial  como  este,  não  era  precisa 
uma  discussão  tão  calorosa.  Ainda  ha  pouco  tempo  se  apre- 
sentarão no  senado  projectos  concedendo  dispensas  neste 
sentido  ;  creio  que  já  passárão  em  3a  discussão  quasi  sem 
debate  ;  ali  não  se  enxergou  esse  perigo  que  o  nobre  depu- 
tado pelo  Pará  enxerga.  Todos  os  anno3,  por  assim  dizer, 
nos  estamos  occupando  com  este  assumpto.,..'. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Compete-nos  isto. 
O  Sr.  V.  Tavarf.s  —  E'  maWia  que  nada  tem  que  ver 
com  o  que  é  scientifico  na  faculdade.  (Apoiados.)  Para  que 
ha  de  a  camará  dos  Srs.  deputados  consumir  tempo  com 
o  exarre  de  semelhantes  questões,  que  podem  ser  decididas 
pelo  governo,  sem  que  dahi  resulte  inconveniente  algum  ? 
(Apoiados.)  Para  que  exagerar  c  dar  proporções  tão  gigan- 
tescas ao  projecto  em  questão  ?  Para  que  esse  alcance,  esse 
perigo  eminente? 


Louvo  muito  o  zelo  do  nobre  deputado  em  não  querer 
investir  o  governo  de  autorisações ;  mas  acredite  o  nobre 
deputado  que  não  é  o  único  a  exercer  esse  zelo.  Eu  também 
sou  muito  escrupuloso  neste  ponto,  e  o  nobre  deputado 
sabe  qu^,  seguindo  os  principios  liberaes,  não  sou  da  es- 
cola daquelles  que  querem  revestir  a  autoridade  de  todo  O 
arbítrio,  que  querem  autorisa  la  para  tudo. 

Emnm  julgo  que  este  assumpto  se  acha  sufficientemente 
discutido,  e  appello  para  a  votação  da  casa,  ella  resolverá 
em  sua  sabedoria  como  entender,  e  eu  respeitosamente 
curvar-me-hei  á  sua  decisão. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  ---  Sr.  presidente ,  razão  ha 
sobeja  para  pôr-se  termo  á  discussão  deste  projecto,  cuja 
doutrina  tem  sido  muito  bem  defendida  ;  não  é  pois  para 
procurar  esclarecei*  mais  o  debate  que  tomei  a  palavra,  e 
sim  apenas  para  desempenhar  a  obrigaçãoem  que  me  cons- 
titui de  justificar  a  emenda  que  apresentei. 

Não  podia,  Sr.  presidente,  desenvolver  melhor  e  mais  con- 
venientemente a  questão  do  que  fez  o  nobre  deputado  pelo 
circulo  de  Goianna,  com  todo  o  conhecimento  da  matéria  ; 
apenas  tomarei  em  consideração  duas  objecções  do  nobre  de- 
putado pela  província  do  Pará,  que  terião  muito  peso^  e  que 
me  levarião mesmo  a  votar  contra  a  resolução  que  se  discute, 
se  ellas  tivessem  algum  fundamento  real.  A  primeira  é  a 
grande  questão  das  delegações.  Disse  o  nobre  deputado  que 
esta  resolução  importa^uma  autorisação  ao  governo.  Tal 
cousa  não  ha;  a  resolução  nada  mais  faz  âo  que  reformar 
ou  modificar  um  ponto  muito  secundário  dos  estatutos 
ultimamente  promulgados.  (Apoiados.) 

A  segunda  objecção  do  nobre  deputado  é  aquella  que  elle 
fez  valer  dizendo  que  apenas  inaugurado  um  novo  regimen 
nas  nossas  faculdades,  vamos  altera-lo  por  uma  medi- 
da parcial.  Esta  objecção  seria  fortissima,  teria  muito 
peso  em  meu  espirito  se  fosse  exacta.  Cumpria  que  o  nobre 
deputado  demonstrasse  a  sua  proposição,  e  não  o  fez.  Ajefor- 
ma  que  por  esta  resolução  se  faz  é  muito  secundaria,  em 
nada  altera  a  doutrina!  o  systema,  nem  a  disciplina  dos 
estatutos  que  regem  actualmente  as  faculdades  do  império, 
apenas  consagra  como  disposição  permanente  aquillo  que 
está  prevalecendo  todos  os  dias  no  corpo  legistativo.  (Apoia- 
dos.) 

Exigindo- se  nas  nossas  faculdades  a  frequência  forçada 
dos  estudantes,  é  uma  consequência  necessária  determinai 
o  numero  de  faltas  que  faria  o  alumno  perder  o  anno.  Nos 
estatutos  consignou-se  o  numero  destas  falta? ;  a  resolução 
actual  nem  ao  menos  amplia  esse  numero,  no  que,  na  mi- 
nha opinião,  ha  injustiça,  pois  que  os  estatutos  são  muito 
restrictos,  a  resolução  permitte  só  que  o  numero  dessas 
faltas  passe  a  ser  contado  antes  da  matricula  para  os  estu- 
dantes que  chegarem  depois  do  dia  marcado  para  o  encer- 
ramento das  inscripções  escolares. 

Não  vejo  nesta  doutrina pe-i^o  algum,  é  a  mesma  que  já 
tem  tido  o  assenso  do  poder  legislativo  npprovando  todos  os 
anjios  muitas  destas  dispensas.  (Apoiados.)  Mas  senãovojo 
perigo  nesta  doutrina,  pov  isso  mesmo  não  posso  votar  pela 
resolução  como  está  concebida  ;  e  eis  porque  offereci  a  mi- 
nha emenda.  Tal  qual  se  acha  concebida  a  resolução  mo 
tem  applicação  a  ninguém,  primeiramente  porque  obriga 
que  os  estudantes  requeirão  ao  governo,  que  estes  requeri- 
mentos vão  ás  congregações  para  informarem,  e  depois  vol- 
tando  ao  governo  elle  decida. 

Todo  este  expediente  deve  consumir  muito  tempo,  e então 
o  estudante  terá  perdido  irremissivelmente  oann^.  Foi  para 
evitar  este  inconveniente  que  offereci  a  emenda,  a  qual  di- 
verge aiada  em  outro  ponto  da  resolução.  Dispõe  a  resolu- 
ção que  esta  delegação,  ou  antes  a  attribuição  por  esta  re- 
forma dos  estatutos,  para  não  usar  de  um  termo  suspeito, 
fica  ao  governo  concedendo  elle  a  dispensa. 

Esta  disposição  da  resolução  tem  para  mim  o  mesmo  de- 
feito de  frustrar  na  pratica  a  medida  reclamada,  e  que  se  tem. 
em  vista  conceder ;  e  vem  a  ser  que  nenhum  resultado  terá, 
poucos  serão  os  estudantes  que  se  poderáõ  aproveitar  delia; 
só  aquelles  que  residirem  aqui  nacôrte,  ou  tiverem  junto 
do  governo  algum  patrono  ou  protector  poderoso  colheráõ  a 
vantagem. 

Acho  de  toda  a  utilidade  que  esta  autorisação  seja  dada, 
reformando -se  os  estatutos  neste  sentido,  mas  que  seja  dada 
ás  próprias  faculdades,  pela  mesma  razão  que  já  apontei, 
afim  de  que  possa  aproveitar  a  todos  os  estudantes  que  esti- 
verem no  caso  de  merecerem  este  favor. 

As  faculdades  estão  muito  mais  habilitadas  para  co- 
nhecerem destes  acontecimentos  de  verdadeira  disciplina 
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regimen  escolar,  do  que  o  governo  g?ral,  e  tem  de  mais  a 
mais  a  seu  favor  a  consideração  de  deverem  ter  todo  o  in- 
teresse immediatj  naboa direcção  do  ensiuo  para  c-ua  gloria; 
e  empenho  e  zelo  em  evitar  os  abusos,  porque  não  quererão 
cahir  em  descrédito,  e  soífrer  uma  responsabilidade  moral, 
tendo  ellâs  demais  á  sua  freme  directores  de  nomeação  e 
portanto  fiscaes  do  governo. 

É  por  estas  razões,  Sr.  presidente,  que  oftereei  a  emen- 
da ;  e  nem  vejo  que  a  nobre  commissão,  composta  de  um 
professore  de  um  director  de  uma  das  faculdades  do_ im- 
pério, pudesse  ter  motivo  algum  para  não  aceitar  a  minha 
emenda  senão  por  uma  certa  delicadeza  declinatoria,  á  qual 
não  devemos  de  forma  alguma  attender,  posto  que  muito  a 
respeitemos.  Voto  portanto  pela  resolução  e  pelas  emendas. 

Dando-se  a  matéria  por  discutida,  proeede-se  á  vota- 
ção. 

O  projecto  e  as  emendas  dos  Srs.  Villela  Tavares  e  Marti- 
nho Campos  são  approvados. 
Entra  em  discussão  o  seguinte  artigo  additivo  ; 

«  Ficão  admittidos  á  matricula  do  3«  anno  na  faculdade 
de  direito  do  Recife  o  estudante  Felippe  Motta  de  Azevedo 
Corrêa,  e  de  medicina  da  corte  o  estudante  José  Marciazeno 
da  Silva  Pontes,  abonando-se  como  frequência  as  prelecções 
aquetenhão  assistido  como  ouvintes.  —  Yillela  Tavares.  — 
Barão  de  Camaragibe.  > 

Lêm  -se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas  : 

«  Seja  igualmente  admittido  á  matricula  do  lo  anno 
João  Augusto  de  Faria  Abreu  è  Lima.  — Domingues  Silva.  •» 

<  Aecreseente  -se  outrosim — sejão  admittidos  a  fazer  acto 
do  1°  anno,  sendo  previamente  habilitados  e  pagando  a  ma- 
tricula da  lei,  os  estudantes  ouvintes  que  por  não  terem 
podido  fazer  o  ultimo  exame  preparatório,  em  consequência 
de  não  haver  tempo,  não  forão  matriculados  em  tempo,  uma 
vez  que  passem  pelo  exame  preparatório  antes  do  acto  e 
não  tenhão  dado  as  faltas  que  fação  perder  o  anno. — S.  R. 
-—'Pinto  de  Campos.  —  Viriato.  —  Figueiredo.  > 

«A' emenda  dos  Srs.  VillelaebarãodeCamaragibe.  aceres- 
cente-se  no  art.  2°,  depois  das  palavras  «  Azevedo  Corrêa  >, 
o  seguinte  :  «  e  do  4°  anno  o  estudante  Braulino  Candido 
Mendes.  >  —  Dias  Vieira.  > 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Pereisa  Pinto  requer  urgência  para  continuar  a 
mesma  discussão. 

Consultada  a  camará  a  este  respeito,  é  rejeitado  o  reque- 
rimento de  urgência. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

FIXAÇÃO  DAS  FORÇVS  DE  TERRA. 

Continua  a  2a  discussão  do  art.  1<>  da  proposta  do  gover- 
no fixando  as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de 
1858  a  1859. 

Estão  presentes  os  Srs.  ministros  da  guerra,  da  marinha 
e  do  império. 

O  Sr.  Carrão  pronuncia  um  discurso  que  se  acha  no 
Àppendice. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  pronuncia  também  um  discurso  que 

se  acha  no  Àppendice. 

A  discussão  íica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Mckh:\o  em  30  de  «Punho. 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.    VISCONDE    DE  B4EPENDY. 

Scmmakio. — Expediente. — Furto  de  gado.  Observações  do  Sr. 
Bello. —  Revogação  de  postura. —  Aposentadoria. —  Eleição 
de  S.  Paulo. —  Empréstimos  a  companhias  de  estradas. — 
Estado  da  lavoura.  Obtervações  do  Sr.  Cerqueira  Leite. — 
Companhia  União  e  Industria.  Observações  do  Sr.  Martinho 
Campos. —  EmawÀpação  de  Africanos.  Observações  do  Sr. 
Baptista  Monteiro. —  Ordem  do  dia. —  Matricula  de  estu- 
dantes. Discurses  dos. Srs.  Martinho  Campos,  e  Domingues 


Silva  Votação.— Navegação  a  vapor  para  o  Espirito  Santo. 
Votação.— Fixação  das  forças  de  ler, a.  Discursos  dos  Srs. 
Sd  e  Albuquerque,  e  ministro  da  guerra. 

A's  11  horas  da  manhãa  feita  a  chamada,  e  acnando-se 
presentes  os  Srs.  Visconde  de  Raependy,  Paes  Barreto, 
Salathiel  Pereira  Pinto,  Cerqueira  Leite,  Cunha  Mattos, 
Franco  de  Almeida,  Machado,  Pedreira,  Silvino  Cavalcanti, 
Gavião  Peixoto,  Garcia  de  Almeida,  Paiva,  Souza  Leão, 
Athaide,  Domingues,  Sá  e  Albuquerque,  Andre  Bastos, 
Barão  de  Mauá,  Mendes  da  Costa ,  Villela  Tavares,  Hermó- 
genes, Sergio  Macedo,  Cesar,  Ferreira  de  Aguiar  Salles, 
Fernandes  Vieira,  Pinto  de  Mendonça,  Rodrigues  dos  San- 
tos Dantas,  Bulcão,  barão  de  Maroim,  Fmsa,  Alcantara 
Machado  Pacheco,  Silveira  Lobo,  Costa  Pinto,  Baptista 
Monteiro',  Sampaio  Vianna,  Nebias  Flávio  Clementino, 
Dio<ro  Velho,  Toscano  Barreto,  Calheiros,  Luiz  Carlos, 
Belle,  Gonçalves  da  Silva,  barão  de  Camaragibe,  Rego  Bar- 
ros, Belfort,  Augusto  de  Oliveira,  Araujo  Jorge  Augusto 
Corrêa  Dias  Vieira,  Pereira  Franco.  Almeida  Pereira, 
Antunes  de  Campos,  F.  Octaviano,  Pinto  de  Campos,  e 
Monteiro  de  Barros,  abre-se  a  sessão. 

Lê-see  aprova- se  a  acta  da  antecedente. 

Denois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Fernandes 
da  Cunha,  Serra  Carneiro,  Costa  Moreira,  Barbosa,  Silva 
Miranda,  Cruz  Machado,  Barbosa  da  Cunha,  Silva  Campos, 
Martinho  Campos,  Brusque,  Tobias  de  Aguiar,  J.  Mar- 
condes A-uo-usto  Chaves,  Barros  Pimentel,  lorres  Homem, 
Benevides  ^Bretas,  Brandão,  Cyrillo,  Carrão,  Madureira, 
Delfino  de  Almeida,  Vasconcellos,  Coelho  de  Castro,  Pei- 
xoto de  Azevedo,  Teixeira  Júnior,  Pederneiras,  Lima  e 
Silva  Bezerra  Cavalcanti,  Cunha  Figueiredo,  Santa  Cruz, 
Viriato  Pinto  Lima,  Aragão  e  Mello,  Araujo  Lima,  Borges 
Fortes  Paranaguá,  Candido  Mendes,  Paranhos,  barão  dc 
Porto-Alecn-e.  Fausto,  Jãcintho  de  Mendonça,  Paulino, 
Henriques5,  Castello  Branco,  barão  de  S.  Bento,  e  Gomes 
'  de  Souza. 

O  Sr.  lo  Sêcketàrio  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  orneio  do  ministério  dá  marinha,Nremettendo  infor- 
mado o  requerimento  do  1°  tenente  da  armada  Francisco 
Duarte  da  Costa  Vidai.— A  quem  fez  a  requisição. 

Requerimento  de  Thernistocles  Belino  Pinho,  estudante, 
pedindo  que  seja  admittido  a  fazer  alguns  exames  que 
deixou  de  fazer  por  doente,  para  ser  matriculado  no  1°  armo 
do  curso  juridico.  — A'  commissão  de  instrucção  publica. 

Outro  da  mesa  da  confraria  das  senhoras  de  Caridade  da 
cidade  da  Bahia,  pedindo  a  concessão  de  algumas  lo  terias 
em  favor  daquelle  pio  estabelecimento.  —  A'  commissão  de 
fazenda. 

Outro  dosmesarios  da  irmandade  da  santa  casa  da  Mise- 
ricórdia da  cidade  de  Paranaguá,  provinda  do  Paraná, 
pedindo  igual  favor.  —  A'  mesma  commissão. 

Outro  do  vigário  collado  da  freguezia  da  Senhora  Santa 
Anna  da  villa  de  Pirahy,  província  do  Rio  do  Janeiro,  pe- 
dindo dispensa  das  leis  de  amortização  para  possuir  bens 
de  raiz  no  valor  de  20:000$.  —  A'  commissão  de  fazenda. 

FURTO  DE  GADO. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado  o 
seguinte  parecer  : 

«  As  camarás  municipaes  das  villas  de  Taquary,  Bagé, 
S.  João  de  Cachoeira,  Piratiny  e  Rio^Pardo  da  província  do 
Rio-Grande  do  Sul,  nas  inclusas  representações  dirigidas  no 
corpo  legislativo,  e  transmittidas  a  esta  augusta  camará 
pelos  avisos  do  ministério  da  justiça  de  20  de  Abril,  1°  e  23 
de  Maio  do  corrente  anno,  fazem  sentir  a  necessidade  oe 
uma  providencia  legislativa  para  repressão  do  crime  de 
furto  de  gado  e  outros  animaes,  tão  frequente  e  prejudicial 
naquella  provincia,  aonde  a  ereação  é  a  sua  primeira  m- 
dustria. 

c  O  presidente  da  provincia  informa  no  mesmo  sentido 
dgssas  representações,  cujas  allegações  são  de  notoriedade 
e  já  reconhecidas  pela  camará  dos  deputados  quando  adop- 
tou o  projecto  de  lei  que  no  anno  de  1852,  sob  n.  30,  foi 
discutido  no  senado,  c  voltou  a  ellaem  1853  com  as  emen- 
das que  forão  impressas  sob  n.  123  desse  anno. 
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«  Parece  á  commissií»  dojnstiça  criminal  que  com  a  ap- 
provfÃo Tas  emendas  do  seido  tição  deferito  e  sat»le,ta. 

a%ÍfeoTe:amaS:S26  de  Junho  de  1807.-^  * 
Araujo.— C.  Paranaguá.— 31.  Dantas.  > 

O  V  Oliveira  Bello  (pela  ordem)  :  -Sr.  presidente,  as 
disposições  do  projecto  desta  camará,  que  foi  devolvido  com 
Sendas  pelo  Lado,  e  a  respeito  do  qua  versão  parecer 
da  commissão  de  justiça  civil  e  criminal,  sao  de  grande 
importância  para  afilas  províncias  que  fazem  co=o 
de  ^ado  Essas  disposições  tendem  a  estabelecer  medidas 
que  tornem  mais  efficaz  a  repressão  dofurto  de  gado :  es- 
pecialmente para  a  do  Rio  Grande  do  bui  é  urge^  que 
semelhantes  medidas  sejão  quanto  antes  formuladas  em 

Portanto,  peço  a  V.  Ex.  que  haja  de  dar  para  ordem  do 
dia  esse  projecto  com  as  emendas  vindas  do  senado. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tomarei  em  consideração  o  que 
pondera  o  nobre  deputado. 

REVOGAÇÃO   DE  POSTURA. 

Lé-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado  o 
seguinte  parecer  : 

c  Alguns  artistas  francezes,  e  outros  serralheiros,  calT 
dereiros,etc,  representãrão,  pedindo  a  revogação  de  uma 
postura  da  lllma.  camará  municipal  desta  corte,  que  os 
constrange  a  mudar  as  suas  officinas  para  certas  e  deter- 
minadas ruas,  postura  que  foi  approvada  pelo  governo  em 
Janeiro  do  corrente  anno.  A  commissão  da  camará  muni- 
cioal  é  de  parecer  que  se  peção  informações  ao  governo,  e 
por  intermédio  deste  se  ouça  á  lllma.  camará  municipal. 

«  Camara  dos  deputados,  30  de  Junho  de  1857. —  F.  Men- 
des da  Costa.  —  Costa  Moreira.  > 

APOSENTADORIA. 

E' julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir,  para 
eutrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com  que  ter- 
mina o  seguinte  parecer : 

<  Foi  presente  á  commissão  de  pensões  e  ordenados  o 
decreto  de  7  de  Abril  do  corrente  anno,  pelo  qual  o  governo 
imperial  concedera  a  aposentadoria  pedida  pelo  conselheiro 
Cassiano  Espiridião  de  Mello  e  Mattos  no  lugar  de  ministro 
do  supremo  tribunal  de  justiça,  com  o  ordenado  annual  de 
4:0005  ;  e  tendo  a  mesma  commissão  se  convencido,  pelo 
exame  dos  documentos/j untos  ao  requerimento  do  dito  ma- 
gistrado, de  que  contando  elle  mais  de  30  annos  de  serviço, 
acha-se  por  seu  estado  de  saúde  inteiramente  impossibili- 
tado de  continuar  a  exeicer  as  funcções  inherentes  ao  cargo 
que  occupa,  entende  que  o  referido  decreto  merece  a  appro- 
vação  do  corpo  legislativo,  para  cujo  fim  offerece  o  seguinte 
projecto: 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Art.  1.°  Fica  approvado  o  decreto  de  7  de  Abril  do 
corrente  anno,  pelo  qual  foi  concedida  a  aposentadoria  pe- 
dida pelo  conselheiro  Cassiano  Espiridião  de  Mello  e  Mattos 
no  lugar  de  ministro  do  supremo  tribunal  de  justiça,  com 
o  ordenado  annual  de  4:000.^000. 

«  Art,  2.o  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

«  Sala'  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  30  de 
Junho  de  1857. — L.  A.  Pereira  Franco.— Francisco  da  Serra 
Carneiro. — J.  de  Barros  Pimentel.  > 

ELEIÇÃO  DE  S.  PAULO. 

(3o  districto.) 

Lé-se,  e  vai  a  imprimir  no  Jornal,  a  requerimento  do 
Sr.  Teixeira  Junioi,  o  seguinte  parecer  : 

«  A  commissão  de  constituição  e  poderes  examinou  a  elei- 
ção do  3o  districto  da  província  de  S.  Paulo,  e  é  de  parecer1 
que  ella  está  no  caso  de  ser  approvada  por  esta  augusta  ca- 

mara'  .  rr.       T.  ' 

c  Compõe-se  este  districto  de  7  freguezias  :  laubate, 
Guaratinguetá,  S.  Bento,  Pindamonhangaba,  Caçapava,  S. 
Jose,  e  Jacarehy,  e  das  actas  que  forão  presentes  á  commis- 
são vê-se  que  o  processo  eleitoral  não  apresenta  oceurrencia 
alguma  que  possa  invalidar  a  eleição. 

«  Existem  na  pasta  da  commissão  duas  representações 
contra  a  eleição  da  freguezia  de  Pindamonhangaba,  mas 


taes  representações  referem-se  á  eleição  de  7  de  Setembro, 
de  camará  e  juizes  de  paz. 

«  Constou  á  commissão  que  havião  queixas  contra  a  elei- 
ção de  eleitores  da  mesma  freguezia.,  e  da  de  Guaratingue- 
tá, e  alguma  cousa' vio  debater-  66  pela  imprensa,  e  por  isso 
por  nuiís  de  uma  vez  pedio  informações  ao  governo.  ^  Estas 
porém  até  o  presente  não  cliegárão  ao  conhecirrente 
da  commissão,  e  não  sendo  licito  demorar  por  mais  tempo 
a  verificação  desta  eleição,  cumprindo  que  c  s  interessados 
em  combatê-la  se  apresentassem  convenientemente  a  plei- 
tear seus  direitos,  entendo  a  commissão^  que  convém  dar 
quanto  antes  uma  decisão  ,  e  que  esta  não  pôde  deixar  de 
ser  favorável  á  face  das  actas  d.e  todas  as  freguezas  do  dis- 
tricto, e  por  isso  ó  de  parecer  •. 

<  l.o  Que  sejão  approvados  os  eleitoros  das  freguezias. 
que  compõem  o  3o  districto  da  provinda  de  S.  Paulo. 

>  2.°  Que  seja  reconhecido  deputado  pelo  dito  districto 
monsenhor  Ignacio  Marcondes  de  Oliveira  Cabral,  e  sup- 
plente  Dr.  Manoel  Marcondes  de  Moura  Costa. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  30  de  J unho  de 
1857.  — /.  J.  Pacheco.  —  J,  J.  Teixeira  Júnior.  » 

EUÍT.ESTOSQ  A  C05ÍPANHÍ AS   DE  ESTRADAS. 

E'  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir  para 
entrai-  na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com  que  termina 
o  seguinte  parecer : 

«  As  commissões  reunidas  de  fazenda  e  de  commerciot 
industria  e  artes  derão  a  devida  attenção  aos  dous  projectos 
de  lei  commettidos  ao  seu  exame,  um  assignado  pelo  Sr. 
Teixeira  Júnior  e  mais  34  Srs.  deputados,  e  outro  assignado 
pelo  barão  de  Mauá,  tendentes  a  facilitar  o  successo  das  em- 
presas de  estradas  de  ferro  por  meio  de  empréstimos  levan- 
tados com  a  garantia  do  governo  ;  e  tendo  de  ambos  aquelles 
piojectos  formado  um  só,  passão  a  expôr  os  princípios  que 
as  guiárão  neste  trabalho. 

«As  commissões  adoptarão  como  base  de  seus  raciocínios 
a  eircúmstancia  admittida  na  resolução  de  consultas  das 
secções  de  fazenda  e  império  do  conselho  de  estado,  datado 
de  25  de  Maio  ultimo,  isto  é,  que  as  sommas  necessárias 
não  podem  ser  levantadas  por  meio  de  emissão  de  acções 
nesta  praça,  por  faltarem  nella  capitães  que  procurem  esse 
emprego. 

«  E'  evidente  que  se  faltão  para  a  compra  de  acções,  tam- 
bém faltarão  para  a  de  apólices,  que  não  podem  ter  nem 
maior  garantia,  nem  tão  grande  juro;  pois  dos  7  %  garan- 
tidos ás  acções  terá  de  ser  deduzido  o  fundo  de  amortização 
para  as  apólices  do  empréstimo.  Força  é  pois  admittir  que 
este  deve  ser  mui  provavelmente  negociado  fóra  do  império. 

«  Nos  mercados  da  Europa  não  é  possível  levantar  capi- 
tães com  o  credito  só  de  uma  companhia  dirigida  aqui  por 
Brazileiros.  A  mesma  eircúmstancia  da  garantia  directa  e 
immediatado  governo  pôde  não  bastar.  A  simplicidade  das 
situações,  a  clareza  das  expressões,  e  os  hábitos  têm  nestas 
matérias  muita  influencia.  E'  mais  fácil  decidir  os  peque- 
nos capitalistas  a  empregarem  suas  economias  nas  apolic  es 
de  divida,  de  um  governo  tão  conhecido  e  acreditado  como  o 
do  Brazil,  do  que  a  comprarem  obrigações  de  uma  compa- 
nhia que  tem  a  garantia  desse  mesmo  governo.  Como  todas 
as  vantagens  e  facilidades  que  resultão  desta  operação  re- 
dundará em  beneficio  cio  thesouro  (geral  e  provincial)  e  do 
publico,  as  commissões  não  hesitárão  em  propor  seja  o  go- 
verno autorisado  a  fazer  a  operação  do  modo  mais  fácil  e 
mais  barato,  isto  é,  negociando  elle  directamente  o  emprés- 
timo. _ 

«  Nem  correrá  o  thesouro  risco  algum  que  deva  recahir 
exclusivamente  sobre  a  companhia,  porque  esta  já  possue 
capital  suf  li  ciente  e  propriedade  seguramente  colloeada  que 
responda  por  esses  riscos.  Qnando  aos  ónus,  de  certo  que 
com  esta  operação,  e  pelo  modo  em  que  é  proposta  a  sua  au- 
tor i  sacão,  nenhum  augmento  app«rece,  pois  não  ha  possi- 
bilidade de  garantir  o  governo  mais  do  que  os  7  %  que  já 
garantio  de  dividendos  aos  accionistas.  Pelo  contrario,  ha 
diminuição  certa  do  encargos  nos  ajustes  que  o  governo 
pôde  fazer  com  a  companhia  para  a  concessão  deste  favor. 

«  Também  não  temerão  as  commissões  qne  desta  opera- 
ção possa  vir  damnoao  credito  do  Brazil  nos  mercados  eu- 
ropêos.  A  emissão  de  apólices  da  divida  do  governo,  ou 
garantida  pelo  governo,  a  emissão  de  acções  de  companhias 
com  juro  garantido  pelo  governo,  terão  uma  infí  uencia  igual 
pelo  que  toca  á  relação  entre  a  o  flerta  e  a  procura  de  meios 
de  empregar  capitães  debaixo  do  responsabilidade  do  gc- 
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verno  do  Brazil.  O  mesmo  acontecerá  pelo  que  toca  á  ne- 
cessidade de  enviar  semestralmente  fundos-  para  o  paga- 
mento  de  dividendos  de  acções,  ou  de  apólices,  ouobrigaçoes 

d\eT'ecommissões  contão  que  esta  augusta  camará  as 
acompanhará  na  esperança  de  que  o  governo  usará  da  au- 
iorisião  que  se  proprõe  dar-lhe  com  tanta  penem  e  tantas 
rautêlas  a  favor  do  thesouro,  que  sirvão  para  dar  aos  capita- 
dos uma  confiança  cada  vez  maior  nos  nossos  re- 
cuem empresta  com  facilidade  seu  dinheiro  aos 
•eputaçãp  de  dissipadores.  Os  empréstimos  con- 
ra  pagar  dividendos  de  outros  imprestimos,  para 
•iís\  ue  se  reproduzem,  ou  para  empresas  ruino- 
sas como  uma  guerra,  fazem  baixai1  o  credito  dos  paizes 
que  os  contraírem.  Os  empréstimos,  porém,  que  um  parz 
prospero  levanta  para  crear  novos  valores,  novos  elementos 
Se  rendas  para  fins  productivos,  servem  ao  contrario  para 
melhor  firmar  o  seu  credito. 

Em  conformidade  do  §  2»  do  art  51  do  seu  con rac  o 
com  o  governo  a  companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedi  o 
TI  Defde  o  seu  privilegio  se  no  fim  de  tres  annos  (em  Maio 
de  P1858)  fô  declarada  incapaz  de  levantar  o  capital  neces- 
sário para  a  constracção  da  obra.  Se  pois  o  governo,  Ion- 
te  de  prevalecer^'  desta  clausula  do  contracto  (o  que  em 
V  rdade  seria  durissimo),  vem  em  soccorro  da  companhia 
para  evitar  se  realise  a  hypothese  prevista^  tem  o  direito 
rpôi  condições,  que,  sein  prejudicar  os  accionistas,  dimi- 
inlo  os  encirgos^do  thesouro  e  o  habilitem  a  promover  e 
coadjuva?  out?as  das  muitas  empresas  de  que  precisão  as 
differentes  provincias.  -      _     ,    .  , 

<  As  companhias  estrangeiras  porém,  nao  so  ainda  nao 
declararão  precisar  do  mesmo  soccorro,  mas  podem  mesmo 
Tír0  P  ecLr  nunca,  porque  sendo  o  theatro  de  suas  ope- 
ScõesLanceiras  o  grande  mercado  onde  ob  empréstimos 
iewiâo de  levantar,  podem  achar  para  a  emissão  de  suas 
accõe  tanta  facilidade  que  a  dispense  de  recorrer  aos  em- 
Smot  Entietanto ascommissõesforão  levadas  aadoptar 
I  proposta  Io  barão  de  Maná,  estendendo  a  autorisaçao  a 
eias  companhias  pelas  considerações  seguintes : 

'cia  Ouaesquer.ajustes  que  fizer  o  governo  com  essas 
companhias  serão  vantajosos  ao  thesouro  como  ao  depois  se 
mostrará.  d        assim  offtíreCer  o govenio  ás compa- 

nhias para  levantarem  uma  parte  do  seu  capital  lhesdara 
meio  de ^e  apresentarem  no Wcado  mais  desassombradas 

Valerá  mais  vantajosa  ao  credito  dessas 

companhias  a  confiança  que  assim  mostrar  o  governo  no 


futurô"de  suas  emnresas,  "e  o  seu  empenho  em  dar-lhes  to- 
da s  as  facilidades  ofue  estão  em  suas  mãos  dentro  dos  limites 
de  uma  bem  entendida  combinação  financeira. 

«  O  contracto  do  governo  com  a  companhia  da  estrada 
de  ferro  de  0.  Pedro  II  comparado  com  os  que  celebra  co^ 
as  companhias  estrangeiras  para  as  estradas  de  Pernam- 
buco e^^^^  contém  "uma  differença  essencial  que  e  ser 
a  durado  da  garantia  de  juros  para  estas  por  90  annos  e 
para  a  de  D.  Pedro  11  (assim  como  para  a  de  b.  Paulo)  so- 
mente por  33.  Daqui  vem  que  condições  qiie  possao  apre- 
Ten  ar  naquellas  grandes  vantagens  pa™  o  thesouro  (geral 
fpSviSoSeÃo  de  um  resultado  insignificante  para  o 
caso  destas  duas  ultimas,  , 

l  A  commissões  figurão  como  naturaes  duas  sortes  de 
«juste,  em  que  pôde  entrar  o  governo  com  a -companhia. 

«  1  u  O  governo  pôde  levantar  o  empréstimo  do  terço  do 
capital,  entrar  com  elle  na  empresa  ejornat-se i^ro|rie- 
taiio  delia,  tomando  na  sua  direcção  e  administração  a 

^7^^S^^ companhia  o  cuidado  de 
levantar  c  amortizar  (salva  sempie  a  sua  inspecção)  o  em- 
préstimo, estipulando  simplesmente  que  a  extracção  des  a 
?artè  de  capitai  seja  levadaem l  conta;  V,  rm 
capital  da  companhia,  gozando  da  garantia  de  juros  2o m 
apreciarão  do.  juros,  na  fórma  do  art.  23  do  contracto  ;  3" 
Xcalcúlo  a  faíer  para  os  eíTeitos  da  base  13"  do  art.  36  ;  e 
40,  finalmente,  no  calculo  do  art.  38. 

<  Supòondo  adoptado  o  segundo  destes  systemas  é  de 
observar  que  as  dotações  aunuaes  dos  nossos  empréstimos 
contrahido*  em  Londres  são  de  6  %  pa»  os  antigos,  e  5  % 
pa?a  o  de  1852.  Negociado  o  empréstimo  com  o  «mor  juro 
istoéõ  %\  edadol  %  P*™  a  amortização,  haverá  para 
nmteroodo  capital  da  estrada  a  economia  de  pouco  mais  ou 
nvnos  i/7  da  qunntia  que  o  governo  garante  como  juro, 


que  é  7  % ,  porque  o  empréstimo  custará  pouco  mais  ou 
menos  6  % .  Para  o  capital  fixado  de  38,000 :000$  o  divi- 
dendo garantido  vem  a  ser  2,660:000$.  A  economia  annual 
sobre  o  capital  levantado  por  empréstimo  virá  a  exceder  de 
125:000$.  O  encargo  do  thesouro  e  da  thesouraria  provincial 
será  de  ajuntar  ao  que  render  a  estrada  tanto  quanto  prefaça 
7  %  sobre  25,332:000$,  e  6  %  sobre  12,66^:000$. 

t  Se  o  governo  preferir  applicar  os  7  %  integralmente  á 
dotação  do  empréstimo,  dando  5  %  para  juros  e2  %  para 
amortização,  então  o  empréstimo  deve  ficar  extincto  antes 
de  acabado  o  tempo  durante  o  qual  é  dada  a  garantia  de  7  % 
dejviros  aos  accionistas,  e  então  ficando  o  capital  reduzido 
a  dous  terços ,  bastará  que  a  empresa  renda  4  2/3  %  do  ca  - 
pital integral  de  38,000:000$  para  que  os  accionistas,  que 
só  desembolsãrão  25,332:000$,  tenhão  o  dividendo  garan- 
tido a  cada  acção,  que  é  de  7  % . 

«  E'  evidente  que  estesystema,  que  appresenta  uma  van- 
tagem considerável  eum  grande  allivio  ao  thesouro,  nas  em- 
presas que  gozão  de  uma  garantia  de  juros  de  90  annos  é 
também  vantajoso,  mas  em  muito  menor  proporção  110  caso 
da  estrada  de  D.  Pedro  II,  que  só  goza  dessa  garantia  por 
33  annos,  dos  quaes  3  estaráõ  passados  quando  o  systema 
começar  a  operar. 

«  Suppondo  adoptado  o  primeiro  systema,  pelo  qual  o  go- 
verno vem  a  tornar-se  co-proprietario  da  estrada,  em  qual- 
quer dos  casos  as  vantagens  são  grandes  e  manifestas.  _ 

«  E'  sempre  o  mesmo  ©nus  que  lhe  incumbe,  isto 
é  o  de  completar,  com  o  que  render  a  empresa,  7  % 
sobre  o  capital  da  companhia,  está  visto  que  póde_  ate 
haver  diminuição  de  ónus  annual  por  custar  menos  o  juro 
e  amortização  do  empréstimo.  Extincto. porém  pela  amorti- 
zação o  capital  do  empréstimo,  fica  o  Estado  com  uma  pro- 
priedade adquirida  sem  ter  augmentado  os  ónus  actuaes 
do  thesouro,  e  não  só  a  sua  responsabilidade  fica  reduzida 
em  relação  aos  accionistas  a  4  %  por  cento  do  capital  em 
lugar  de  7  %  ,  mas  pôde  até  tirar  um  rendimento  mais  ou 
menos  considerável  da  propriedade  que  por  este  modo 
adquirio. 

c  Na  hypothese  da  estrada  de  D.  Pedro  II  o  thesouro 
(geral  e  provincial)  está  obrigado  a  garant ir  aos  accio- 
nistas 2,660:000$,  istoé,  7  %  sobre  o  capital  de  38,000:000$. 
Não  carregará  com  mais  ónus,  mas  ao  cabo  de  pouco  mais 
de  20  annos  (se  applicar  2  %  á  amortização),  ou  de  30  an- 
nos (se  só  applicar  1  %),  terá  adquirido  na  empresa  uma 
parte  equivalente  a  12,666:000$,  e  não  só  ficará  a  sua  obri- 
gação para  com  os  accionistas  reduzida  de  2,660:000$  an- 
nuaes  a  1,773:000$,  mas  terá  ainda  o  rendimento  corres- 
pondente áquelles  12,666:000$,  que  nenhum  sacriticio  lhe 
custárão. 

«  Apezar  porém  de  todas  as  vantagens  que  podem  vir  ao 
thesouro,  ellas  nenhum  sacrifício  custão  ás  companhms. 
Os  lucros  promettidos  aos  accionistas  de  modo  algum  íicao 
diminuídos  ;  elles  terão  sempre  7  %  do  capital  realmente 
desembolsado.  Se  as  companhias  tivessem  tao  grande 
abundância  de  capitães  que  não  soubessem  que  fazer  del- 
les,  poderião  ver  prejuizo  em  ser  privadas  de  um  meio 
vantaioso  de  os  empregar,  mas  não  e  este  o  caso.  foi 
qualquer  modo  que  o  governo  lhes  offereça  capitães  seus, 
ou  levantados  cora  o  seu  credito,  lhes  faz  um  serviço  e  lhes 
dá  facilidades  nas  circumstancias  actuaes,  tanto  dos  nos- 
sos mercados  como  dos  europeos. 

«  Em  conclusão,  as  commissões  não  se  limitão  a  acon- 


selhar  a  medida  que  propõe  como  um  auxilio  generoso 
prestado  a  empresas  conhecidamente  úteis  ;  mas,  dado,  os 
contractos  existentes  c  as  circumstancias  actuaes  dias 
aconselhão  a  medida  como  de  alto  interesse  publico  para 
todas  as  partes,  e  fundadas  nestes  princípios  propõe  o  se- 
guinte projecto  : 

o  A  assembléa  geral  legislativa  resolve. 

Ai  t  1  o  O  g°overnoDlica  autorisado  a  proporcionar  a 
companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  "  os  meies  de 
levaLr  por  empréstimo  contraindo  dentro  ou  fora  do  im- 
perio,  um  terço  do  capital  fixado  para  a  sua  empresa  e  que 
goza  da  garantia  de  juros,  debaixo  das  clausas  >$g»jg 
c  <&  1  o  O  governo  poderá  prestar  simplesmente  a  sua  ga- 
rantia aos  iurus  e  amortização  do  empréstimo  que  a  com- 
?Kffi  ou  tomar  a  si  todas  as  operacoes^nejol 
ando  o  empréstimo,  emittindo  as  apólices,  e  obrigando-se 
directamente  ao  pagamento  do  juro  e  W^f^m  a  com- 
«  <S  2.»  Em  qualquer  dos  casos  estipulara  com  a  com 
panhia  as  condições  com  que  este  favor  lhe  é  concedido, 
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tendo  em  vista  o  allivio  dos  encargos  do  thesouro  geral  e 
provincial. 

«  §  3.0  O  juro  e  amortização  annuaes  não  poderáõ  ex-. 
•eiera  7  %  do  capital  emprestado,  nem  a  amortização  ser 
estabelecida  de  modo  que  o  empréstimo  deixe  de  ficar  ex- 
tincto  antes  de  acabado  o  tempo  em  que  a  companhia  goza 
da  garantia  do  juro. 

<  Art.  2.°  Fica  também  o  governo  autorisado  a  conceder 
os  favores  da  presente  lei  ás  companhias  nacionaes,  ou  es- 
trangeiras que  emprehendêrão,  ou  vierem  a  emprehender  a 
construccão  e  exploração  das  estradas  de  ferro  de  Pernam- 
buco, Bahia  e  S.  Panlo,  comtanto  que  estejão  em  condições 
semelhantes  à  da  estrada  de  D.  Pedro  II,  istoé,  que  se 
ienhão  constituído,  e  tenhão  levantado  e  empregado  effecti- 
vamente  nas  obras  da  estrada  pelo  menos  20  %  do  capital  a 
que  é  dada  a  garantia  de  jutos. 

<  Art.  3.o  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  con- 
trario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  30  de  Junho  de  1857. — 
Sergio  Teixeira  de  Macedo.  — Barão  de  Maud. — L.  A.  de  Sam- 
paio Tianna. — Augusto  Frederico  de  Oliveira.  —  Francisco  de 
Salles  Torrês-Homem. 

O  Sr.  Cerqueira  Leite  pede  urgência  para  apresentar  um 
projecto. 

A  urgência  é  approvada. 

estudo  da  lavoura. 

O  Sr.  Cerqueira  Leite  :  — Invocto,  Sr.  presidente,  a  at- 
tenção  da  camará  por  alguns  minutos,  afim  de  que  submet- 
ia á  sua  consideração  um  projecto  relativo  á  lavoura. 

Temos  faculdades  de  direito  e  medicina  ;  temos  mandado 
varias  pessoas  estudar  na  Europa  differentes  ramos  descien- 
cia ;  infelizmente  ainda  não  foi  enviada  pessoa  alguma  es- 
tudar o  processo  da  nossa  lavoura.  (Apoiados.)  Entretanto 
a  agricultura  é  a  industria  mãi  que  talvez  concorra  com 
mais  da  terça  parte  das  rendas  do  Estado. 

Poucos  escriptos  se  tem  publicado  neste  paiz  acerca  da 
lavoura.  A  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  tem  prestado 
relevantes  serviços,  mas  não  tantos  quantos  poderia  prestar. 
Seria  para  desejar  que  tivesse  filiações  pelas  differentes  pro- 
víncias do  império,  e  que  seus  trabalhos  se  vulgarisassem 
mais.  Se  me  fôr  permittido  tomar  parte  na  discussão  do  or- 
çamento do  império,  hei  de  chamar  a  attenção  do  Sr.  minis 
tro  do  império  para  essa  associação ;  e  então  terei  de  mostrar 
quanto  é  conveniente  que  o  nosso  governo  imite  o  exemplo 
<lo  da  Bélgica,  que  tem  o  cuidado  de  mandar  annualmente 
Trulgarisar  tudo  quanto  se  escreve  de  melhor  a  respeito  de 
lavoura. 

A  nossa  lavoura,  Sr.  presidente,  como  V.  Ex.  sabe  por 
•xperiencia  própria,  se  acha  no  estado  em  que  existia  ha 
cem  annos,  vive  na  rotina;  e  se  exceptuarmos  alguns  gran- 
des fazendeiros  que  se  dedicão  á  cultura  do  café  ou  da  canna 
em  terrenos  próximos  ao  litoral,  todos  os  demais  do  interior 
não  conhecem  melhoramentos  nem  no  processo  do  trabalho, 
nem  no  machinismo. 

Portanto  conviria  que  alguém  fosse  enviado  para  estudar 
as  theorias  da  agricultura  na  Europa,  visto  que  os  princí- 
pios são  corarauns,  e  a  pratica  nos  Estados-Unidos,  onde 
Ée  cultivão  géneros  análogos  aos  do  nosso  paiz,  como  o  al- 
godão, o  fumo,  a  canna,  o  trigo,  ctc. 

Julgo  pois,  que  esta  camará  bem  procederia  se  autori- 
sas3e  o  governo  a  levar  a  efleito  este  meu  pensamento.  Sei 
que  ha  outras  reformas  importantíssimas  ;  deixo  o  exame 
e  a  execução  delias  a  outros  mais  habilitados  do  que  eu, 
que  me  limito  a  offerecer  á  consideração  da  casa  o  pouco 
que  posso. 

E' julgado  objecto  de  deliberação,  e  vaia  imprimir,  para 
entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte  projecto  s 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

*  Art.  l.o  O  governo  fica  autorisado  a  mandar  aos  Esta- 
dos-Unidos e  Antilhas  duas  pessoas  encarregadas  de  estu- 
darem ali  o  processo  da  sua  lavoura  que  tiver  mais  intima 
relação  com  os  principaes  productos  da  nossa,  e  de  examina- 
rem os  seus  estabelecimentos  scientiíicos  deste  ramo  de  in- 
dustria e  os  de  mero  trabalho. 

<r  Art.  2.o  Os  encarregados  desta  commíssão  serão  obri- 
gados a  escreverem  memorias  com  indicação  dos  instrumen- 
tos aratorios,  machínas,  e  tudo  quanto  acharem  applicavel  á 
nossa  lavoura,  devendo  serem  distribuídas  por  todos  os  dis- 
trictos  do  império  essas  memorias. 

TOMO  III. 


«  Art.  3.o  A  cada  um  dos  encarregados  da  sobredita 
commissão  prestará  o  governo  annualmente  o  subsidio  de 
5:000$  por  espaço  de  dous  annos. 

«  Art.  4.°  O  governo  fica  igualmente  autorisado  a  con- 
tractar  com  a  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  a  compi- 
lação e  impressão  de  todos  os  artigos  do  seu  poriodico  rela- 
tivos á  lavoura  publicados  até  a  presente  data,  comprehen- 
dendo-se  os  princípios  da  arte  veterinária  ,  para  serem  dis- 
tribuídos pela  maneira  já  indicada. 

«  Sala  das  sessões  ,  30  de  Junho  de  1857.  —  Pedro  âe  Al- 
cantara Cerqueira  Leite.  > 

COMPANHIA  UNIÃO  E  INDUSTRll. 

O  Sr.  Martinho  Campos  requer  urgência  para  apresentar 
um  requerimento. 

A  urgência  é*  approvada. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  — Sr.  presidente,  tendo  esta 
camará  de  discutir  6m  breve  o  orçamento,  um  negocio  mui- 
to importante  da  província  do  Rio  de  Janeiro  deverá  segu- 
ramente oceupar  a  attenção  da  casa. 

E'  relativo  á  estrada  da  Parahybuna  contractada  pela  pre- 
sidência do  Rio  de  Janeiro  com  a  companhia  União  e  In- 
dustria. A  tal  respeito  vou  pedir  algumas  informações. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Já  se  pedirão. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  me  consta  que  se  pe- 
dissem esclarecimentos  ácerca  deste  objecto  taes  quaes  de- 
sejo obter. 

Offerecendo  o  requerimento  que  vou  mandar  á  mesa,  não 
sou  levado  por  sentimento  algum  hostil,  nem  ao  actual  vi- 
ce-presidente que  administra  a  província  do  Rio  de  Janeiro, 
nem  ao  Sr.  conselheiro  Barbosa,  que  a  governou  até  abrir-sé 
a  assembléa  geral.  E  tão  pouco  seria  essa  a  minha  intenção, 
quanto  aproveito  a  occasião  para  render  ao  Sr.  conselheiro 
Pereira  da  Silva  a  homenagem  que  lhe  merecem  os  servi- 
.  ços  que  tem  prestado  á  província  do  Rio  de  Janeiro  no 
pouco  tempo  de  sua  administração,  como  era  de  esperar  de 
seu  amor  á  província  e  de  sua  reconhecida  illustração  ; 
nossas  apprehensões  3ão  quanto  á  execução  que  ee  quer  dar 
ao  contracto,  que  aliás  muito  bem  attendeu  e  assegurou  os 
interesses  desta  província  em  relação  a  esta  estrada  ;  inte- 
resses que  são  ameaçados  côm  as  mudanças  que  projeetão- 
se  por  parte  da  companhia,  como  se  fôr  necessário  em  tempo 
mostrarei.  Nós  nada  mais  queremos  do  que  a  execução  leal 
e  inteirado  contracto. 

Vou,  portanto,  mandar  á  mesa  o  meu  requerimento,  não 
abusando  por  mais  tempo  da  attenção  vda  casa. 

LG-se,  apoia-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  appro- 
vado  o  seguinte  requerimento  : 

«  Requeiro: — l.o  Que  por  intermédio  do  ministério  uo 
império  se  peça  cópia  do  contracto  (se  o  ha)  celebrado  pela 
presidência  da  província  do  Rio  com  o  empresário  da  com- 
panhia União  e  Industria,  para  factura  da  estrada  de  roda- 
gem entre  a  villa  da  Parahyba  e  a  ponte  do  Parahybuna;  ou 
outro  qualquer  contracto  que  haja  sobre  esta  secção  de 
estrada. 

«  2.o  Cópia  das  instrucções  dadas  pela  presidência  da 
província  do  Rio  de  Janeiro  ao  engenheiro  Lane,  para  os 
exames  que  consta  mandára  fazer  na  estrada  de  Petrópolis 
á  Parahyba  do  Sul  contractada  com  a  companhia  União 
e  Industria,  por  decreto  de  19  de  Março  de  1856. 

«  3.o  Cópia  dos  officios  e  informações  do  engenheiro 
Galdino  Justiniano  da  Silva  Pimentel,  relativos  ao  traçado 
e  explorações  por  este  engenheiro  feitas  para  este  traçado, 
e  bem  assim  os  officios  e  informações  do  empresário  da  com- 
panhia União  e  Industria,  relativos  ao  traçado  e  direcção 
desta  estrada,  e  execução  do  seu  contracto  em  relação  a 
este  assumpto. 

c  Sala  das  sessões,  30  de  Junho  de  1857. — Dr.  Martinho,  » 

EMANCIPAÇÃO  DE  AFRICANOS. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  requer  urgência  para  offerecer 
um  requerimento  relativo  á  emancipação  de  Africanos  livres. 

Cousultada  a  casa  decide-se  pela  afhrmativa. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  — Sr.  presidente,  lendo  o  expe- 
diente do  ministério  da  guerra,  publicado  no  Jornal  do 
Commercio  de  25  deste  mez,  ahi  encontrei  um  aviso  datado 
de  16  do  mesmo  mez,  dirigido  ao  director  da  fabrica  da 
pólvora,  no  qual  se  faz  sciente  a  esse  director  que,  segundo 
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o  disposto  no  decretou.  1,303  de  28  de  Dezembro  de  18oo, 
só  tem  o  direito  de  obter  carta  de  emancipação  os  Africanos 
livres  dados  ao  serviço  de  particulares,  pelo  que  (aiz  o  men- 
cionado aviso)  não  pôde  ser  attendido  o  requerimento  dos 
Africanos  que  existem  na  mesma  fabrica,  pedmao  a  graça 
da  sua  emancipação.  1 

Este  aviso  do  ministério  da  guerra  refere-se  a  um  escla- 
recimento fornecido  pelo  ministério  da  justiça. 

Causou-me  espécie,  e  chamou  minha  attençâ**  um  tal 
aviso,  e  recorri  ao  decreto  a  que  ele  se  refere.  Esse  decreto 
diz  que,  em  conformidade  da  imperial  resolução  de  24  do 
corrente  mez  (tratava  se  do  niez  de  Dezembro  de  18o3),  to- 
mada sobre  consulta  da  secção  de  justiça  do  conselho  de 
E^ado,  se  ordena  que  os  Africanos  livres  que  tiverem  pres- 
tado serviços  a  particulares  por  espaço  de  14  annos  sejao 
emancipados  quando  o  requeirão  ;  com  a  obrigação  porem 
de  residirem  no  lugar  que  fôr  pelo  governo  designado,  e 
tomarem  occupação  ou  serviços  mediante  um  salário.  # 

Ora,  pareceu-me  que  este  decreto  não  autorisa  a  doutrma 
daquelle  aviso,  porque  ordenando  elie  que  os  Africanos  li- 
vres, dados  a  serviço  de  particulares,  possão  emancipasse 
no  fim  de  14  annos,  não  se  segue  dahi  que  aquelles  que  nao 
for~o  dados  a  serviço  de  particulares  deixem  de  ter  o  direito 
de  emancipar-se  também.  E  quando  li  que  o  ministério  da 
o-uerradiz,  que  o  ministério  da  justiça  entende  que  só  os 
Africanos  livres  dados  a  serviços  de  particulares  e  que  tem 
esse  direito,  e  não  os  que  são  consignados  ao  serviço  da  na- 
ção, pareceu-se  que  havia  equivoco,  que  o  mimsteno  da 
guerra  não  tinha  bem  comprehendido  o  esclarecimento  dado 
pelo  da  justiça,  porquanto  j  ulgo  que  o  referido  decreto  nao 
autorisa  a  doutrina. 

E  como  esta  matéria  é  muito  gra^e,  e  pôde  mesmo  pro- 
vocar difíiculdades  nas  nossas  relações  exteriores,  pois  a 
i  sabe  perfeitamente  que  ha  uma  nação  cujos  minis- 
tros, sob  pretextos  os  mais  frívolos,  provocão  essas  difíicul- 
dades"; entendo  que  farei  um  serviço  ao  paiz,  e  mesmo  ao 
sove-no,  pedindo-lhe  que  envie  á  camará  a  consulta  do  con- 
selho de  estado  a  que  se  refere  o  decreto  que  acabei  de 
ler  para  que  se  possa  ver  qual  foi  a  doutrina  adoptada 
ne^sa  consulta  sobre  a  qual,  por  imperial  resolução,  baixou 
o  referido  decreto  ;  porque  se  por  ventura,  o  que  duvido,  o 
corselho  de  estado  entendeu  qui»os  Africanoslivres  destina- 
dos ao  serviço  da  nação  não  tinhão  o  direito  de  emanei  par- 
se,  o  que  se  sè<*ue  é  que  entendeu  que  taes  Africanos  não 
podendo  ser  escravos  dos  particulares,  todavia  pedião  sê-lo 
da  :  ação,  e  isto  não  é  justo  de  maneira  alguma,  e  devemos 
remediar  prompt  vmente. 

Portanto,  a  minha  intenção,  apresentando  o  requerimento 
que  voa  submetter  á  consideração  da  casa,  não  é  por  ora 
censurar  a  alguém,  e  sim  provocar  um  esclarecimento  que 
tranauillise  o°meu  espirito  a  este  respeito,  e  qite  satisfaça 
os  escrúpulos  de  que  talvez  estejão  possuídos  os  espíritos  de 
todos  aquelles  que  lêrão  esse  aviso  com  a  attenção  que  elle 
merece. 

Vou,  pois,  enviar  á  mesa  o  meu  requerimento,  e  espero 
que  a  camará  o  approve. 

Lêrse,  e  entrando  em  discussão  é  sem  debate  approvado, 
o  seguinte  requerimento  : 

«  Requeiro  que  se  peça  ao  governo  : 

«  l.o  Copiada  consultada  sec;-ão  de  justiça  do  conselho 
de  estado,  sobre  que  foi  tomada  a  imperial  resolução  de 
24  de  Dezembro  de  1853,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  1303 
de  28  do  dito  mez.  eanno. 

«2o  Cópia  do  requerimento  dos  Africanos  livres  exis- 
tentes na  fabrica  da  pólvora  a  que  se  refere  o  aviso  do  mi- 
nistério da  guerra  de  16  de  Junho  deste  armo. 

<  3  o  Cópia  das  informações,  documentos,  equaesquer 
outros  papeis  concernentes  ao  processo  a  que  foi  submetti- 
do  o  indicado  requerimento  dos  preditos  Africanos.  —  Bap- 
tista Monteiro.  > 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

MATRICULA  DE  ESTUDANTES . 

Continua  a  discussão  dos  artigos  e  emendas  additivas 
offerecidas  ao  projecto  n.  12  deste  a  imo ,  e  apoiadas  na  ses- 
são antecedente,  sobre  a  matricula  de^estudantes. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  -  Sr.  presidente,  quando  pedi 
a  palavra  foi  para  obter  dos  nobres  autores  destas  emendas 
algumas  informações  que  me  habilitassem  a  dar  o  meu  voto, 
c  não  com  a  intenção  de  oppOr-me  a  que  fosse  feito  o  favor, 


que  com  a  resolução  temos  em  vista  conceder,  aos  alumnos 
que  estiverem  no  caso  de  merecê-lo. 

Não  me  pai ece  porém  que  estejão  neste  caso  os  alumnos 
àe  que  tratão  as  emendas.  Aqui  ha  para  alguns  estudantes 
dispensa  até  de  preparatórios  ! 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Apoiado» 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Não  me  parece,  Sr.  presiden- 
te, que  isto  seja  tolerável.  Para  que  fim  se  exigem  prepara- 
tórios ?  Não  é  por  certo  para  que  aquelles  moços  que  se 
propõem  aos  estudos  superiores  estejão  professos  em  taes 
preparatórios,  fação  disto  o  seu  estudo  habitual ;  e  sim, 
sem  duvida,  pelo  que  diz  respeito  ás  línguas  como  um  ins- 
trumento do  estudo,  e  pelo  que  diz  respeito  ás  outras  hu- 
manidades como  um  exercício  da  intelligencia.  E'  necessá- 
rio que  quem  se  propõe  afazer  estudos  superiores  esteja 
habilitado  a  poder  comprehendê-lcs  com  vantagem. - 

O  que  vamos  nós  fazer  permittindo  a  alguns  ouvintes  o 
fazerem  exames  das  matérias  do  anno,  e  depois  os  exames 
preparatórios  ?  Sem  duvida  os  dispensamos  dos  exames 
preparatórios  como  estudos  prévios  para  as  matérias  lecti- 
vas. Posta  a  questão  nestes  termos,  creio  que  ninguém  du- 
vidará de  que  semelhante  idéa  não  pôde  ser  recebida  ;  e  se 
o  pôde  ser,  então,  Sr.  presidente,  sigamos  o  exemplo  dos 
Estados-Unidos,  facilitemos  os  estudos  superiores  a  todos, 
fechando  os  olhos  aos  exames  preparatórios,  e  a  outras  exi- 
gências das  nossas  escolas  superiores. 

Não  é,  pois,  possível  votarmos  por  esta  emenda.  Quanto 
ás  outras,  se  os  estudantes  a  que  ellas  se  referem  estão  nas 
circumstancias  da  resolução,  são  emendas  inúteis  ;  e  se  não 
estão,  se  precisão  deste  favor  nominal  mais  amplo  do  que 
aquelle  que  a  resolução  concede,  não  me  parece  conveniente 
que  a  camará  apnrove  semelhantes  emendas.  Peço,_  por- 
tanto, aos  seus  illustres  autores  que  dissipem  as  minhas 
duvidas,  afim  de  que  eu  possa  votar  com  a  consciência  mais 
esclarecida,  pois  sem  informações  terei  de  votar  contra  to- 
das estas  emendas. 

O  Sr.  DoaH*r^©EsSiETA.:r-Sr.  presidente,  tendo  mandado 
á  mesa  um  artigo  additivo  ao  projecto  que  se  acha  em  dis- 
cussão, para  ser  admittido  á  matricula  dal0  anno  o  estu- 
dante João  Augusto  de  Faria  Abreu  Lima,  sou  obrigado  a 
justifica-lo  ;  tanto  mais  quanto  cumpre-me  satisfazer  ao 
nobre  deputado  que  acaba  de  fallar,  e  que  pede  informações 
a  respeito.  Sr.  presidente,  pelo  ultimo  vapor  chegado  do 
norte  recebi  uma  petição  desse  estudante,  em  que  solicita 
a  graça  de  ser  matriculado  no  1°  anno,  fundado  em  diffe- 
rentes  documentos  constantes  da  mesma  petição;  e_  como 
entendo  que  tem  elle  toda  a  justiça  em  sua  pretenção,  en- 
viei á  mesa  o  artigo  additivo  de  que  me  vou  oceupar,  e  espero 
que  será  elk  devidamente  attendido  por  esta  augusta 
camará. 

Sr.  presidente,  este  estudante  fez  todos  os  exames  prepa- 
ratórios que  se  requerem  para  se  poder  matricular  no  pri- 
meiro anno,  tendo  lugar  o  ultimo  (o  de  rhetorica)  a  31  de 
Março  do  corrente  anno,  e  isto  já  embora  tão  adiantada, 
que,  quando  o  conclui©,  e  que  se  dirigio  á  repartição  fiscal 
para  satisfazer  a  respectiva  taxa,  já  encontrou-a  fechada, 
não  podendo  por  esta  razão  effectuar  sua  matricula.  Pelos 
documentos  que  tenho  em  mão,  vê-se,  e  se  reconhece  o  que 
venho  de  dizer;  porquanto  existe  uma  certidão  passada 
pelo  secretario  da  faculdade  de  direito,  quecompiova  haver 
sido  feito  o  ultimo  exame  preparatório  a  31  de  Março;  por 
uma  outra  certidão  vê-se  que  fez  elle  todos  os  exames  re- 
queridos, faltando  sómente  a  matricula,  por  não  ter  sido 
paga  a  competente  taxa  que  por  lei  se  exige. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :—  Os  trabalhos  da  facul- 
dade finalisão  a  uma  hora  da  tarde. 

O  Sr.  Domingues  Silva  :  —  Na  faculdade  de  direito  da 
província  de  Pernambuco  os  trabalhos  se  estendem  além 
de  uma  hora  da  tarde  ;  demais,  se  o  estudante  tivesse  aca- 
bado seu  ultimo  exame  a  hora  de  poder  encontrar  a  repar- 
tição aberta,  para  ir  ali  pagar  a  taxa,  por  certo  que  teria 
eflectuado  este  pagamento. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  Não  pôde  ser,  ahi  ha  en- 
gdno. 

0  Sr.  Domingues  Silva  :— Não  se  dá  engano  ;  os  docu- 
mentos que  provão  isto  aqui  estão. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:— O  exame  não  podia  ir 
além  de  uma  hora  da  tarde. 

0  Sr.  Domingues  Silva  :  —  Para  convencer  ao  nobre  de- 
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putado  lerei  o  documento  que  tenho  em  mão  a  este  res-  ; 
peito.  (Lê.) 

Sr.  presidente,  não  tendo  dependido  desse  estudante  a 
falta  de  sua  matricula  no  dia  31  de  Março,  mas  sim  de  um 
facto  alheio  de  sua  vontade,  não  deve  elle  certamente 
perder  um  anno  ;  e  firmado  nisto,  e  confiado  na  benevolên- 
cia desta  camará,  ena  justiça  que  assiste  ao  peticionário, 
mandei  o  artigo  additivo.  Pelo  art.  1°  da  resolução  que  a 
camará  approvou  ve-se  que  este  estudante  se  acha  compre - 
hendido  em  sua  disposição. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :— Então  não  é  precisa  a 
emenda. 

O  Sr.  Domingues  Silva:— Âpresentei-a  a  exemplo  de  ou- 
tras que  se  achão  sobre  a  mesa,  que  designão  nomes. 

Existe  também  um  outro  documento  que  comprova  que 
foi  elle  por  esta  justa  causa  admittido  pelo  digno  director 
da  faculdade  como  ouvinte,  e  que  tem  sido  assíduo  até 
hoje. 

Já  que  tenho  a  palavra,  Sr.  presidente,  aproveito  o  en- 
sejo para  também  justificar  uma  emenda  apresentada  pelo 
nobre  deputado  vice-presidente  desta  camará.  Versa  ella 
sobre  o  estudante  Biaulio  Candido  Mendes,  natural  da  pro- 
víncia do  Maranhão.  Este  moço,  tendo  vindo  o  anno  pas- 
sado a  Pernambuco  para  matricular- se  no  3°  anno,  a  que 
tinha  direito,  quando  chegou  encontrou  o  terrível  fla- 
gello  do  cholera-morbus,  que  estava  fazendo  innumeras 
victimas ;  matriculou-se  elle  por  procurador ;  e  sendo 
aconselhado  por  seu  medico  que  dali  se  retirasse,  assim 
o  fez,  seguindo  para  o  Maranhão;  e  nessa  ausência  deu 
mais  de  40  faltas ;  mas,  sendo  ellas  provenientes  de 
uma  força  maior  a  que  foi  constrangido,  é  justo,  é  de  equi- 
dade ao  menos,  que  seja  admittido  a  fazer  no  fim  do  anno 
acto  do  3°  e  do  4o  anno,  em  que  se  acha  ouvindo  por  li- 
cença que  obteve  do  digno  director  da  faculdade,  e  para 
cujo  fim  conseguio  dos  seus  lentes  que  leccionassem  a  ho- 
ras em  que  se  não  désse  incompatibilidade  ;  e  asseguro 
á  casa  que  tudo  isto  se  acha  provado  com  documentos  que 
estão  na  pasta  da  commissão  de  instrucção  publica.  Em 
vista  pois  do  que  tenho  dito,  não  só  voto  pela  resolução  que 
está  em  discussão,  como  também  por  estes  dous  artigos 
additivos.  de  que  venho  de  tratar;  e  peço  á  camará  que 
faça  outro  tanto,  attendendo  o  grande  mal  e  inconvenien- 
te que  se  dá  com  a  perda  de  um  anno  sem  motivo  da  parte 
do  estudante. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Sr.  presidente,  quiz  somente 
obter  informações  ;  as  que  obtive,  mesmo  a  respeito  do  es- 
tudante Abreu  Lima,  não  me  parecem  satisfactorias,  não 
mehabilitão  a  votar  a  favor.  Occorre  porém,  Sr.  presidente, 
uma  duvida  que  é  legitima  e  procedente.  Diz-se  que  a  me- 
dida consignada  no  projecto,  como  passou  em  2a  discussão, 
aproveita  para  o  futuro  e  não  para  o  corrente  anno. 

Apresente  se,  pois,  uma  emenda  additiva  applicando  a 
doutrina  do  projebto  aos  alumnos  das  faculdades  no  pre- 
sente anno  que  estiverem  no  caso  do  favor  que  o  projecto 
concede,  que  eu  não  tenho  duvida  alguma  em  votar  por 
ella  ;  mas  estas  medidas  pessoaes,  sem  exames  a  respeito 
delias,  sem  conhecimento  verdadeiro  dos  factos,  me  parece 
que  não  devem  ser  adoptadas. 

Para  este  exame  é  a  commissão  respectiva  mais  própria. 
À  commissão,  examinando  esses  e  outros  documentos  que 
estão  sobre  a  mesa,  proporia  uma  doutrina  geral  que  fizesse 
aproveitar  a  medida  iniciada  na  resolução  a  todos  os  moços 
que  se  achão  no  caso  de  obter  este  favor. 

Eu,  portanto,  não  terei  duvida  em  votar  pelas  emendas, 
se  forem  enviadas  á  commissão  entre  a  2a  e  3a  discussão,  e 
obtiverem  o  seu  assenso.  Neste  sentido  proporei  um  adia- 
mento. 

O  Sr.  Presidente:  —  O  Sr.  deputado  quer  que  as  emen- 
das vão  á  commissão  sem  prejuízo  da  2a  discussão  do  pro- 
jecto ? 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Sim,  senhor. 

Lê-se,  apoia-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  ap- 
provado, o  seguinte  requerimento  : 

«  Proponho  que  as  emendas  additivas  sejão  remettidas  á 
commissão  de  instrucção  publica,  sem  prejuízo  da  3a  dis- 
cussão da  resolução  approvada. — Dr.  Martinho.  > 

Procedendo-se  á  votação,  é  approvado  o  projecto  para 
passar  á  3a  discussão,  e  remettido  com  as  emendas  â  com- 
missão de  instrucção  publica. 


NAVEGAÇÃO  DE  VAPOR  PARA  O  ESPIRITO  SANTO. 

Lê-se,  entra  em  Ia  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
passa  á  2a  discussão,  o  seguinte  projecto  n.  21  de  1857  : 

<  Art.  1.°  Fica  o  governo  autorisado  a  estender  o  bene- 
ficio da  navegação  a  vapor  para  o  norte  ao  porto  da  Vic- 
toria, capital  da  província  do  Espirito  Santo,  onde  deveráõ 
os  paquetes  da  companhia  tocar  na  ida  ena  volta  de  suas 
viagens. 

«  Art.  2.°  Para  ser  levado  a  effeito  o  disposto  no  artigo 
antecedente,  fica  igualmente  o  governo  autorisado  a  fazer 
as  necessárias  alterações  no  contracto  celebrado  com  a  res- 
pectiva companhia,  indemnisando-a  convenientemente  pela 
nova  condição  da  escala  dos  vapores  no  porto  da  Victoria. 

<  Art.  3.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario.» 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

FIXAÇÃO  DAS  FORÇAS  DE  TERRA. 

Continúa  a 2a  discussão  do  art.  lo  da  proposta  do  governo 
que  fixa  a  força  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1858 
a  1859. 

Está  presente  o  Sr.  ministro  da  guerra. 
O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  pronuncia  um  discurso  que  se 
acha  no  Appendice. 

O  Sr.  Coelho  (ministro  da  guerra)  :  —  Tomo  a  palavra, 
Sr.  presidente,  e  vou  occupar  a  attenção  da  camará,  ainda 
que  por  poucos  momentos,  visto  achar-se  a  hora  bastan te- 
mente adiantada,  para  car  algumas  explicações  aos  nobres 
deputados  que  têm  tomado  parte  neste  debate.  Principiarei 
por  agradecer  aos  nobres  deputados  a  urbanidade  e  benevo- 
lência com  que  se  hão  portado  sempre  que  se  têm  dirigido 
ao  ministério  da  guerra  a  meu  cargo. 

Entrando  na  matéria  observarei  que  os  discursos  dos  no- 
bres deputados  se  têm  composto  de  duas  partes,  uma  intei- 
ramente politica,  e  outra  doutrinal  e  relativa  ao  objecto  em 
discussão.  Quanto  á  pare  politica,  a  discussão  que  teve  hi- 
gar  sobre  o  voto  de  graças  foi  tão  ampla,  luminosa_e  deci- 
siva, que  tudo  quanto  eu  dissesse  a  este  respeito  não  seria 
senão  mera  repetição  do  que  então  se  disse.  Assim,  deixan- 
do de  parte  o  assumpto  de  politica  geral,  tratarei  somente 
do  objecto  contido  na  proposta  de  fixação  de  forças. 

Nesta  proposta  limito-me  a  pedir  a  força  de  16,000  praças 
de  pret.  A  este  respeito  varias  têm  sido  as  opiniões :  uns 
julgão  que  essa  força  é  a  necessária,  e  votão  por  ella ;  ou- 
tros' reclamão  força  maior  ;  e  finalmente  alguns  senhores  a 
considerão  excessiva,  e  exigem  que  seja  reduzida  aç  mí- 
nimo possível,  segundo  as  necessidades  indispensáveis  do 
paiz.  Digo  que  não  concordo  com  qualquer  destas  tres  opi- 
niões, nem  mesmo  com  a  que  admitte  a  força  de  16,000 
homens  pedidos  na  proposta  ;  a  discordância  está  nos  mo- 
tivos com  que  cada  um  fundamentou  a  sua  opinião. 

A  força  marcada  pela  lei  para  o  anno  que  hoje  finda  foi 
de  18,000  praças,  e  para  o  anno  que  começará  amanhãa  foi 
de  18,500  praças.  A  presente  proposta  é  de  menos  2,000 
praças  em  relação  á  primeira,  e  de  2,500  em  relação  á  se- 
gunda, pois  reduzio  o  pedido  a  16,000  praças. 

Nãoaffirmo  que  este  numero  seja  sufriciente  para  pro- 
ver a  todas  as  necessidades  do  serviço,  mas  direi  que  elle 
pôde  occorrer  ás  mais  urgentes  na  actualidade. 

Os  nobres  deputados  que  se  declarárão  satisfeitos  com 
essses  16,000  homens  disserão  também  que  se  faz  preciso 
força  militar  em  differentes  pontos,  e  quasi  todos  os  orador 
res  que  se  têm  occupado  com  esta  matéria  têm  reclamado 
a  substituição  da  guarda  nacional  destacada  por  tropa  de 
linha;  mas  se  se  attender  a  semlhantes reclamações  para  as 
differentes  províncias,  então  os  16,000  homens  não  são  suf- 
ficientes ;  e  para  acudir  a  todas  as  necessidades  militares  e 
satisfazer  essas  exigências  seria  preciso  conservar  a  força  no 
seu  numero  anterior,  18,000  homens.  Quando  se  não  eleve  a 
esse  numero,  será  preciso  continuar  o  sacrifício  dessa  pe- 
quena força  da  guarda  nacional,  que  se  acha  em  destaca- 
mento. . 

O  governo,  senhores,  tem  muito  em  vista  alhviar  quanto 
fôr  possível  deste  encargo  penoso  a  essa  parte  dos  cidadãos 
distrahidos  dos  seus  trabalhos  habituaes  ;  mas  além  disto 
cumpre  ao  governo  ter  também  em  vistas  outras  necessida- 
des urgentes.  Acompanho  sinceramente  os  nobre  deputado» 

I nesses  generosos  desejes,  mas  é  preciso  dar  á  camará  al- 
guns esclarecimentos  para  se  conhecer  o  que  ha  de  real  e 
positivo  a  este  respeito. 
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ional  que  se  acha  empregada  em  todo  o  im- 
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pas  que  me  forão  presentes,  excede  muito  pouco  a  7UU  pra- 
ças ;  admittamos  que  não  haja  muita  exactidão  nesses 
dados,  e  elevemos  aquelle  numero  a  1,000.  Não  devemos  li- 
mitar-nos  á  enunciação  do  principio  abstracto  que  todo  o  ci- 
dadão tirado  para  serviço  da  guarda  nacional  soffre  cons- 
trangimento e  prejuízo  em  seus  interesses  particulares  ; 
mas  vejamos  a  proporção  em  que  estão  esses  cidadãos  assim 
chamados  ao  serviço  com  a  população  do  império. 

Esta  é  calculada  em  oito  milhões  de  habitantes  ;  portan- 
to a  cada  oito  mil  habitantes  corresponde  um  desses  mil 

fuardas  nacionaes  destacados.  Considerando  o  paiz  dividi- 
o  em  grupos  de  oito  mil  habitantes,  e  tirando  de  cada  grupo 
um  paia  a  guarda  nacional  destacada,  ficão  sete  mil  novecen- 
tos e  noventa  e  nove  livres  e  desembaraçados  para  todos  os 
misteres  da  sociedade,  e  assim  o  mal  que  se  causa  á  mesma 
sociedade  é  quasi  imperceptível. 

O  Sr.  Borges  Fortes  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Não  sou  suspeito,  porque 
quando  administrei  a  província  do  Rio  Grande  do  Sul  em- 
penhei todos  os  esforços  para  alliviar  o  mais  possível  do  ser- 
viço a  guarda  nacional  ;  nesse  tempo  consegui  poder  dis- 
pensar não  menos  de  tres  mil  guardas,  ficando  apenas  pouco 
mais  de  duzentos  em  sen  iço. 

Cumpre  ainda  ponderar  que,  a  supprimir-se  o  serviço  da 

fuarda  nacional,  seguir-se-ha  necessariamente  o  augmento 
e  força  de  linha  que  em  substituição  terá  de  ser  distribuída 
por  d;fferentes  localidades,  e  por  conseguinte  haverá  um 
accrescimo  tanto  na  despeza  como  no  imposto  pessoal  oude 
sangue.  A  questão  por  este  modo  se  achará  reduzida  a  um 
circulo  vicioso ;  e  com  effeito  desde  que  se  dispensar  o  servi- 
ço da  guarda  nacional  destacada,  será  preciso  tirar  da  po- 
pulação um  igual  contingente  para  a  força  de  linha',  e  como 
a  massa  da  população  é  a  mesma  e  não  augmenta,  esse  con- 
tingente se  comporá  de  homens  distrahidos  á  lavoura  e  ou- 
tras industrias,  e  até  daquelles  mesmos  que  se  quiz  alliuar 
do  ónus  da  guarda  nacional. 
(Ha  alguns  apartes.) 

Attendão  bem  os  nobres  deputados  que  então  se  a  guar- 
da nacional  fôr  dispensada  do  que  chamão  e  realmente  e  um 
gravame,  para  substitui-la  terão  de  ir  para  a  tropa  de  linha 
tantos  braços  úteis  quantos  forem  os  guardas  dispensados. 

O  Sr.  Nebtas  :  —  Não  consinta  V.  Ex.  que  se  recrute  na 
guarda  nacional. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  A  guarda  nacional  com- 
prehende  a  quasi  totalidade  da  massa  recrutavel.  Se  fosse 
dispensada  do  recrutamento,  como  se  poderia  completar  o 
exercito?  O  certo  é  que  não  estáella  isenta  pelai ei.  Mas 
embora  assim  seja,  o  facto  é  que  qualquer  individuo,  uma 
vez  coberto  com  a  bandeira  da  guarda  nacional,  se  julga  in- 
teiramente garantido  da  praça,  e  apadrinhado  pelo  espirito 
de  classe  e  corporação.  A  guarda  nacional,  torna-se  neste 
ponto  um  noli  me  langcre.  Se  acontece  recrutar -se  um  guar- 
da nacional,  ahi  levanta-se  um  grande  clamor  e  apparecem 
tnergicas  reclamações  dos  chefes  ;  entretanto  na  guarda  na- 
cional existe  grande  numero  de  indivíduos  recrutáveis,  a 
quem  até  faltão  requisitos  da  lei  para  pertencer -lhe. 

Assim,  nesta  parte,  e  pelo  que  a  principio  disse,  julgo  ter 
demonstrado  que  o  numero  pedido  de  16,000  praças  de  pret, 
se  não  é  sufiiciente  para  todos  os  serviços,  é  o  absolutamente 
indispensável  para  as  necessidades  as  mais  urgentes  do 
paiz  no  estado  actual.  Apezar  disso,  alguns  nobres  depu- 
tados tém  pedido  reducção  dessa  força  de  16,000  homens  ; 
seria  bom  que  tivessem  logo  declarado  o  min  imo  que  se 
deve  decretar.  Quando  o  governo  marca  aquelle  numero, 
tem  uma  base,  e  esta  consiste  nas  diversas  necessidades  do 
serviço,  verificada  pela  experiência;  mas  os  Srs.  deputados  que 
têm  reclamado  a  diminuição  da  força  não  apresentão  de- 
monstração alguma,  não  offerecem  uma  base  que  sirva  de 
regra.  Pedem  vagamente  a  diminuição,  mas  não  demons- 
trão  a  sua  possibilidade. 

Entrou-se,  Sr.  presidente,  na  analyse  do  caracter  espe- 
cial da  força  militar,  e  por  essa  occasiâo  até  mostrou-se 
os  perigos  que  resultão  á  sociedade  da  existência  de 
uma  força  militar  permanente.  Não  creio  que  a  enun- 
ciação desse  principio  em  these  geral  possa  ter  applicação 
ao  nosso  paiz.  Felizmente  até  hoje  a  força  regular  e  per- 
manente do  nosso  paiz  não  tem  posto  em  perigo  as  nossas 
instituições ;  ao  contrario,  os  factos  demonstrão  que  em 


todas  as  épocas  o  nosso  exercito  tem  sido  sempre  um  ele- 
mento de  ordem  ;  tem  sempre  sustentado  a  honra  e  a  dig- 
nidade da  nação,  e  concorrido  nobremente  tanto  para  a  paz 
publica  como  para  a  segurança  interna  e  externa.  Faça-se 
pois  justiça  ao  civismo,  disciplina  e  moralidade  do  nosso 
exercito.  . 

E'  prejudicial  uma  força  permanente ;  mas  qual  é  hoje  o 
paiz  civilisado  que  não  tenha  uma  força  militar  estipendiada 
regular  e  permanente?  'qual  seria  o  paiz  que  preten- 
desse conservar  os  seus  fóros  de  nação  independente  e  a  sua 
soberania  sem  uma  força  para  sustenta-la  e  defendê-la  ? 
Qual  seria  a  sorte  do  paiz  onde  todos  se  quizessern  entre- 
gar exclusivamente  aos  gozos  e  commodos  da  sociedade, 
ás  artes, aos  officios,  á  lavoura,  etc,  como  se  vivesse  isolado 
no  mundo,  como  se  não  receiasse  aggiessão  alguma  ?  Como 
se  defenderia  elle  da  injuria  ou  violência  do  estrangeiro  , 
ou  de  seus  inimigos  ? 

A  conservação  de  uma  força  permanente  pôde  na  verdade 
até  certo  ponto  considerar-se  um  mal,  mas  é  um  mal  ne- 
cessário; embora  prive  aos  cidadãos  de  trabalhos  úteis,  a  sua 
existência  o  o  seu  emprego  é  ainda  mais  util;  e  se  é  mal,  é 
um  mal  muito  limitado  em  relação  ao  grande  bem  que  re- 
sulta ao  paiz.  Não  podemos,  senhores,  contar  no  estado  so- 
cial com  o  gozo  do  bem  absoluto  ;  temes  por  exemplo  a 
nossa  propriedade,  limitada  pelo  imposto,  e  a  nossa  liber- 
bade,  também  limitada  por  leis  restrictivas.  São  necessidades 
sociaes.  Assim  acontece  a  respeito  da  população  deum  paiz; 
não  pôde  ser  toda  livre,  a  sociedade  precisa  de  uma  pe- 
quena parte  delia  que  é  sacrificada  para  bem  de  todos  por 
um  motivo  de  urgente  necessidade. 

Mas  disse  se  -  o  exercito  pôde  pôr  em  perigo  a  socieda- 
de, porque  pôde  delle  abusar  a  autoridade  -  ,  mas  porque 
pôde  haver  um  abuso,  devemos  proscrever  o  uso  ?  Não , 
para  se  obviar  os  abusos  do  emprego  da  força  ha  muitos 
correctivos.  Um  nobre  deputado  do  Maranhão  que  primeiro 
emittio  esta  proposição,  logo  apresentou  alguns  desses  cor- 
rectivos estabelecidos  na  constituição  ;  um  delles  está  na 
fixação  annual  das  forças  pelo  corpo  legislativo,  e  nas  quan- 
tias votadas  no  orçamento  para  a  sustentação  dessas  forças. 
A  discussão  que  ora  nos  oceupa  é  uma  prova  desse  correc- 
tivo constitucional.  A  instituição  mesmo  da  guarda  nacio- 
nal foi  apresentada  também  como  um  correctivo  á  possibi- 
lidade do  abuso  do  emprego  da  força  de  linha  ;  e  por  essa 
occasião  como  que  se  quiz  estabelecer  duas  forças  no  paiz, 
uma  corrigindo  out<-a,  opinião  com  que  não  concordo,  por- 
que o  preceito  constitucional  é  muito  diverso,  nao  estabe- 
lece essas  duas  forças  em  antagonismo.  (Apoiados.) 

Essa  theoria  é  de  tempos  calamitosos  em  que  se  sup punha 
sempre  o  governo  armado  da  força  militar  em  hostilidade 
contra  o  povo,  e  este  organisado  em  força  cívica  como  que 
armado  para  resistir  ás  violências  do  governo... 
O  Sr.  Gomes  de  Souza  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Não  ha  theoria  constitu- 
cional; o  que  está  na  constituição,  que  é  bom;  que  é  per- 
feito, não  é  isto,  é  antes  exactamente  o  contrario. 

A  constituição  manda  que  essas  duas  forças  concorrao 
para  o  mesmo  rim,  a.differença  é  que  o  exercito  preenche  o 
seu  fim  permanentemente,  e  a  guarda  nacional  sómente  em 
certos  e  determinados  casos  e  temporariamente  ;  mas  quan- 
do se  reúnem  as  duas  forças  é  sô  para  Um  fim  commum,  a 
defesa  e  segurança  do  Estado  interna  e  externa.  E  isto  o 
que  diz  a  constituição  quando  dispõe  que  todos  os  Brasi- 
leiros são  obrigados  a  pegar  em  armas  para  sustentar  a 
independência  da  nação,  para  defender  o  Estado  de  seus 
inimigos  externos  e  internos,  e  o  mesmo  diz  o  art.  1»  da  lei 
da  guarda  nacional.... 


O  Sr.  Gomes  de  Souza  dá  ainda  um  aparte. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —A  lei  da  guarda  nacional 
como  que  não  é  da  nossa  época,  mas  de  época  talvez_bem 
pouco  normal;  creio  que  não  ha  guarda  nacional  senão  no 
Brazil,  na  França,  c  supponho  que  em  Portugal ;  na  França 
foi  ella  instituída  em  1792,  no  tempo  calamitoso  em  que  a 
assembléa  dos  eleitores  de  Paris  creou  revolucionaria- 
mente a  guarda  burgue/a,  ao  depois  convertida  em  guarda 
nacional ;  entre  nós  sabemos  por  que  modo  e  em  que  época 
foi  ella  instituída;  e  em  Lisboa  quando  se  creárao_  os  popu- 
lares, por  occasião  dos  movimentos  que  produzirão  a  queda 
dos  Cabraes  ;  nos  outros  paizes  não  tenho  noticia  de  guar  da 
nacional;  ha  sim  guardas  civicas,  guardas  urbanas,  milí- 
cias, ou  cousas  semelhantes,  mas  não  cora  o  caracter  da 
guarda  nacional  tal  como  a  temos. 
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J  como  dizia,  não  se  pôde  dispensar  a  permanência  de  i 
uma  força  militar  estipendiada,  disciplinada  ;  a  nação  que 
for  imprevidente ,  que  descuidar-se  em  não  preparar  a  tem- 
po os  seus  meios  de  defesa,  quando  for  preciso  lançar  mao 
de  uma  força  encontrar-se-ha  em  sérias  dif  Acuidades,  tirará 
desse  systema  negativo  da  força  muito  mão  resultado ;  e 
embora*  na  occasião  do  perigo  todos  os  cidadãos  corressem 
ás  armas  em  defesa  do  paiz ,  isso  de  nada  valena  ;  senão 
massas  tumultuarias  ,  confusas  e  sem  disciplina  ,  e  antes 
preiudiciaes  do  que  úteis. 

Úm  exercito,  senhores,  não  se  improvisa;  quando  mesmo 
■ficasse  elle  inerte  e  fosse  preciso  sustenta-lo  por  10;  20  ou  30 
annos,  cumpriria  conserva- lo  para  servir  um  sódia  em  que 
tivesse  de  salvar  o  paiz,  e  vingar  a  sua  honra  e  dignidade.  A 
permanência  de  uma  força  militar  assenta  sobre  duas  ba- 
ses cardiaes  :  uma  é  o  principio  de  direito  ^  natural,  com- 
mum  ás  nações  como  aos  indivíduos,  é  o  principio  da  pró- 
pria conservação,  o— serva  te  ipsum—',  outra  é  a  necessidade 
de  conservar  á  paz,  sendo  para  esse  fim  preciso  estar  prepa- 
rado para  a  guêrra  ;  é  o  axioma  conhecido  —  si  vis  pacem, 
para  bellum.  Taes  são  os  princípios  cardiaes  sobre  que  des- 
cansa a  organisação  do  exercito  e  a  permanência  da  força 
publica. 

Tratou-se  do  recrutamento  ;  pouco  direi  porque  a  hora 
está  adiantada.  Esta  matéria  pela  constituição  é  da  inicia- 
tiva da  camará  dos  Srs.  deputados  ;  na  casa  sei  que  exis- 
tem vários  projectos  sobre  o  recrutamento,  creio  mesmo 
que  nesta  sessão  forão  estes  projectos  remettidos  á  commis- 
são  competente  para  os  reconsiderar,  comparar  e  coordenar, 
apresentando  algum  que  satisfaça  esta  grande  necessi- 
dade. 

Eu  também  concordo  que  é  uma  das  necessidades  mais 
urgentes  da  actualidade  que  o  systema  actual,  se  é  que  me- 
rece o  nome  de  systema,  carece  ser  modificado,  ou  antes 
carece  ser  substituído.  Em  todas  as  legislaturas  se  tem  mos- 
trado no  corpo  legislativo  este  ardente  de>ejo,  que  aliás  até 
agora  óe  não  tem  podido  satisfazer.  Não  podendo  o  governo 
tomar  a  iniciativa  sobre  esta  matéria,  o  mais  que  poderei 
fazer  é  concorrer  opportunamente  quando  se  tratar  da  ma- 
téria com  o  meu  fraco  contingente,  a  ver  se  se  pôde  conse- 
guir alguma  cousa  a  este  respeito. 

E'  minha  opinião  que  não  se  procure  desde  logo  admittir 
um  systema  completo,  amplo,  e  muito  desenvolvido;  tenho 
■muito  medo  dessas  leis  muito  symetricas,  muito  bem  titu- 
ladas, capituladas  e  articuladas,  que  ás  vezes  na  pratica  só 
fica  com  a  symetria,  tudo  o  mais  são,  ou  inconvenientes,  ou 
embaraços  e  difficuldades  de  execução;  estabeleçamos  cer- 
tos pontos  de  doutrina  que  sirvão  como  de  bases  principaes, 
e  que  se  ponhão  em  execução  até  que  vejamos  o  que  a  ex- 
periência dá ;  em  todo  o  caso  sempre  tendo  em  vista  que 
aquillo  que  de  novo  fizermos  não  nos  prive  de  todo  o  meio 
de  recrutamento,  ou  do  meio  efficaz  para  composição  da 
do  exercito;  qualquer  lei  que  se  faça,  algum  artigo 
deverá  nella  ser  inserido  para  que,  qnando  as  novas  medidas 
não  satisfizerem,  tenha  lugar  a  leva  forçada.  Um  tal  ar- 
tigo deve  ser  o  coroamento  ou  o  remate  de  uma  tal  lei. 

Alguns  nobres  deputados  também  chamárão  a  attenção 
do  governo  para  o  estado  da  penalidade  militar,  e  mesmo 
para  o  systema  de  processo.  Eu  pela  minha  parte  tomo  na 
mais  alta  consideração  as  ponderosas  observações  dos  nobres 
deputados,  mesmo  já  tenho  pensado  nisto,  e  posso  asseve- 
rar que  alguma  cousa  se  está  preparando  para  em  tempo 
opportuno  se  apresentar  a  esta  camará.  Com  effeito  a  nos- 
sa penalidade  precisa  de  algum  correctivo ;  precisamos  de 
um  código  penal  militar,  de  um  systema  de  processo;  mas 
nada  disto  se  pôde  fazer  precipitadamente  ;  o  assumpto  é 
muito  delicado,  muito  importante ;  não  se  sabe  de  um  ha- 
bito inveterado  subitamente  para  uma  nova  ordem  de 
cousas. 

Nern  somos  nôs  sô  que  sofFremos  este  mal  ;  nações  mui- 
to adiantadas  queixão-se  também  delle  ;  e  mesmo  agora 
em  França  foi  apresentado  e  acha-se  discutindo  no  corpo 
legislativo  um  projecto  de  reforma  do  código  penal  e  de 
processo  militar  ;  no  comiderandum  que  acompanha  este 
projecto,  apresentado  pelo  ministro,  vê-se  a  confusão,  a 
anarchia  da  legislação  franceza  nesta  parte  ;  existem  ali 
não  menos  de  32  leis,  a  contar  do  tempo  da  republica,  en- 
tre si  contradictorias,  confusas,  sobre  a  penalidade  e  sobre  o 
processo  em  suas  differentes  instancias  ;  vê-se  conselhos  de 
guerra  permanentes ,  conselhos  de  guerra  ambulantes, 
tribunaes  mixtos,  etc,  emfim  tem-se  achado  essa  parte 
áa  legislação  franceza  em  uma  grande  confusão. 


Assim,  não  é  de  muito  dezar  para  nôs  não  termos  já  um 
código  penal  militar  perfeito  ;  a  matéria  é  de  muita  trans- 
cendência. Não  quero  dizer  com  isto  que  não  procuremos 
algum  remédio  ;  principie-se,  no  principiar  está  tu^o  ;  eu 
contribuirei  com  o  que  puder;  pouco  sim  poderei  fazer, 
mas  com  esse  pouco  contem  os  nobres  deputados,  pois  de- 
sejo que  alguma  cousa  se  prepare,  e  nisso  cuido. 

Chamárão  ainda  alguns  nobres  deputados  a  attenção  do 
governo  sobre  grande  numero  de  praças  que  completão  o 
seu  tempo  de  serviço  e  que  não  são  immeiiatamente  escusas. 
E'  sem  duvida  um  mal  não  se  d*r  logo  a  baixa  ao  soldado 
que  completa  o  seu  tempo  de  serviço  ;  mas  entre  este  incon- 
veniente, e  o  de  não  termos  meios  de  supprir  promptarnente 
o  exercito,  entre  o  dever  de  cumprir  o  contracto  ou  a 
promessa  da  lei  e  o  risco  de  desfalcar  o  exercito  e  de  pôr  a 
nação  sem  defesa,  a  previdência  nos  obriga  a  preferir  o  me- 
nor dos  males. 

O  nobre  deputado  da  província  do  Rio  Grande ,  que 
aventou  esta  idéa,  entendeu  que  logo  que  este  facto  sedésse, 
concedendo-se  todas  as  escusas  logo  que  lindasse  o  tempo 
do  serviço,  a  falta  que  dahi  proviesse  seria  supprida  por  uma 
affluencia  extraordinária  de  voluntários.  Senhores,  poderá 
ser  que  assim  aconteça  ;  mas  observo  que  temos  no  exer- 
cito talvez  3,000  praças  com  o  tempo  acabado,  e  se  eu  fosse 
immediatamente  a  cumprir  os  contractos  á  risca  escusando 
esse  considerável  numero  de  praças  na  esperança  de  que 
brevemente  obteria  outras  3,000  praças  em  substituição 
daquellas,  poderia  esta  esperança  não  se  realisar,  e  sem 
duvida  o  serviço  publico  muito  teria  de  soffrer. 

O  que  vejo  como  evidente  é  que  a  dispensa  das  3,000  pra- 
ças seria  um  facto  positivo  e  real,  e  que  o  comparecimento  dê 
igual  numero  que  as  substituisse  apenas  é  uma  mera  espe- 
rança, apenas  uma  possibilidade.  Reconheço  portanto  que  é 
um  mal,  mas  peço  ao  nobre  deputado  que  attenda  a  estas 
considerações,  e  que  pese  todos  os  inconvenientes  que  se  po- 
derião  seguir  de  semelhante  dispensa  com  a  pontualidade 
que  deseja.  Infelizmente  em  muitos  casos  a  autoridade  pu- 
blica se  vê  collocada  entre  dnus  males,  e  nesses  casos,  como 
já  disse,  devemos  aceitaro  menor.  (Apoiados.) 

(Cruzào-ie  alguns  apartes.) 

Talvez  que  quando  se  tratar  do  recrutamento  occorra  al- 
gum correctivo  para  minorar  este  mal.  Não  lancemos  mão 
desde  já  de  meios  decisivos  ;  talvez  que  possamos  ainda  des- 
cobrir alguma  medida  que  tenda  a  facilitar  a  entrada  de 
maior  numero  de  voluntários  paru  o  exercito,  vencendo  a 
resistência  que  ha  da  parto  da  nossa  população  para  o  ser- 
viço das  armas  (Apoiados.) 

Agoia,  senhores,  direi  alguma*  poucas  palavras  a  res- 
peito* de  duas  emendas  que  se  achão  sobre  a  mesa.  Uma 
delias  é  do  nobre  deputado  pelo  Maranhão,  propondo  que 
na  correspondência  official  que  os  commandantes  de  armas 
e  assistentes  do  ajudante- general  tenhão  de  remetter  das 
provincias  para  a  corte  ao  respectivo  ajudante-general,  os 
presidentes  das  provincias  ponhão  o  seu  visto.  Eu  somente 
observarei  que  no  regulamento  do  ajudante-general  esta 
idéa  se  acha  consignada  por  um  outro  modo. 

Talvez  que  não  seja  completamente  efficaz  a  disposiçfo 
ahi  contida,  e  que  a  doutrina  na  emenda  do  nobre  deputado 
seja  mais  proveitosa  para  o  fim  que  se  tem  em  vista.  Es;  t 
regulamento  já  determina  que  de  toda  essa  correspondência 
se  remotta  uma  cópia  aos  presidentes  das  respectivas  pro- 
víncias ,  e  assim  com  esta  cóp  a  elles  poderáõ  ficar  habilita- 
dos para  conhecerem  todas  as  oceurrencias  do  serviço  mili- 
tar que  tiverem  lugar  nas  suas  provincias. 

Entretanto,  como  poderá  acontecer  muitas  vezes  que  essas 
cópias  não  possão  ser  logo  tiradas  no  momento  de  expedir- 
se  a  correspondência  official,  e  mesmo  em  outras  occasiões 
poderá  dar-se  o  facto  de  que  os  próprios  officios  não  sej  ão 
sufficientemente  claros  e  explicitos,  por  exemplo,  <  fíicios 
de  remessa  cobrindo  matérias  importantes,  e  documentos 
originaes,  de  que  se  não  podem  tirar  extensas  cópias,  por 
isso  a  doutrina  da  emenda  talvez  seja  conveniente. 

Todavia  não  julgo  necessária  a  approvação  desta  emenda 
na  presente  lei,  porque  ella  toca  unicamente  em  um  só  ponto 
dessa  nova  instituição,  quando  aliás  toda  ella  precisa  ser 
estudada  e  examinada,  á  vista  da  experiência  e  de  seus  re- 
sultados práticos,  para  então  fazerem-se  as  alterações  que 
forem  reclamadas  como  úteis  ao  serviço  publico.  tL,  senho- 
res, o  que  vale  em  uma  lei  desta  ordem  estabelecer-se  uma 
só  disposição  relativa  áquella  instituição  ?  Além  de  que, 
concedendo  que  haja  alguma  vantagem  na  doutrina  da 
emenda,  observo  que  ella  como  que  envolve  matéria  pro- 
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priamente  regulamentar,  e  o  governo  julga  estar  no  seu 
direito  expedindo  medidas  regulamentares.  (Apoiados.) 

E  ainda  mesmo  quando  não  fosse, sim plesmente  regula- 
mentar uma  tal  doutrina,  deve-se  attender  que  a  autori- 
sação  concedida  por  lei  ao  governo  expira  no  rim  de  Junho  . 
de  1858,  e  até  lá  ainda  ha  muito  tempo  a  decorrer,  durante 
o  qual  o  governo  pôde  pela  experiência  e  sem  precipitação 
alguma  alterar  o  que  julgar  conveniente.  (Apoiados.) 

Não  me  encarrego,  senhores,  da  defesa  e  justitfcação  de 
todo  o  trabalho  que  está  feito,  antes  reconheço  que  elle 
pôde  ter  alguns  defeitos,  e  que  em  muitos  pontos  deve  ser 
modiricadot  mas  não  me  parece  urgente  destruir-se  desde 
já  algumas  das  partes  desse  trabalho,  sem  se  attender  e  re  - 
considerar as  outras  partes. 

E'  preciso  fazer  a  devida  justiça  ao  meu  illustre  ante- 
cessor. (Apoiados.)  Elle  não  quiz  senão  fixar  uma  marcha 
regular,  estabelecer  uma  certa  uniformidade  no  ^  systema 
administrativo  e  disciplinar  do  exercito,  e  debaixo  deste 
ponto  de  vista  geral  é  util  a  reforma  feita. 

Poderá  ser  que  se  não  tivesse  bem  completado  e  desenvol- 
vido este  pensamento,  isto  é,  que  não  comprehendesse  tudo 
quanto  devera,  e  comprehendesse  cousas  que  não  devesse  ; 
que  fosse  omisso  a  uns  respeitos  e  excessivo  em  outros;  mas, 
repito,  o  governo  tem  meios  para  modificar  qualquer  incon- 
veniente que  a  experiência  tenha  mostrado  que  exista. 

Neste  sentido  ,  não  devendo  approvar  esta  emenda,  tenho 
também  mostrado  que  não  posso  dar  o  meu  assentimento  á 
outra  que  supprime  completamente  a  repartição  do  aju- 
dar, te- general.  Digo  mesmo,  entendo  que  concordando  em 
que  no  regulamento  hajão  algumas  disposições  inconvenien- 
tes, estas  se  podam  sanar  e  corrigir  sem  proscrever  aparte 
ntil  da  instituição. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  —  E'  fóra  de  duvida  que  o  pensa- 
mento é  bom. 

O  Sr.  Ministro  i>a  Guerra  :  —  Detemos  .fazer  justiça  ao 
pensamento  e  intenção  do  ilinstre  e  digno  autor  desta  refor- 
ma. (Apoiados.)  Mas  nem  por  isso  a  devemos  encarar  debaixo 
do  ponto  exagerado  oue  se  apresentou, "mas  sim  sob  o  ponto 
de  vista  meramente  administrativo  e  disciplinar. 

Um  nobre  depurado  pela  província  do  Rio  Grande  do  Sul 
chamou  a  minha  attenção  sobre  a  necessidade  de  se  erear 
força  fixa  para  a  guarnição  e  policia  das  fronteiras  daquella 
provincia.  A  este  respeito  limito-me  a  declarar  quediffe- 
rentes  ídéas  ha  a  este  respeito,  e  que  não  concordão  ;  e  com 
effeito  tenho  ouvido  opiniões  muito  differentes  ácerca  desse 
assumpto,  e  entre  ellas  a  de  um  distincto  general  aqui  pre- 
sente, e  que  me  está  ouvindo. 

Uns  entendem  que  o  serviço  das  fronteiras  deve  ser  in- 
cumbido á  força  movei  do  exercito,  outros  que  se  deve  crear 
uma  força  especial  e  lixa  exclusivamente  destinada  para  este 
serviço,  e  outros  íinalmente  entendem  que  deve  ser  feito 
psla  guarda  nacional  em  destacamento.  Eu,  Sr.  presidente, 
penso  que  a  guarda  nacional  da  provincia  do  Rio  Grande  do 
Sul  não  é  própria  para  um  tal  serviço.  (Apoiados.) 

Os  Rio-Grandenses  são  valorosos,  prpmptos  a  acudirem 
a  qualquer  reclamo  quando  a  pátria  o  exige  nas  occasiões 
do  perigo  (apoiados) ;  decididos  e  denodados  prestão-se  a  ar- 
rostar todos  os  trabalhos  da  guerra  na  defesa  do  seu  naiz 
(apoiados) ;  mas  não  são  próprios  para  o  serviço  monótono, 
inerte  e  estacionário  de  guarnição  ;  isto-se  não  compadece 
com  a  sua  indole,  com  o  seu  caracter  especial.  (Apoiados.) 
Então  digo  que  aquella  guarda  nacional  não  é  própria  para 
o  serviço  permanente  da  guarda  das  fronteiras  ;  e  neste 
caso  temos  só  de  escolher  uma  de  duas  opiniões  — ou  guar- 
necer as  fronteiras  com  força  movei  do  exercito,  ou  crear- 
mos  para  este  serviço  uma  força  privativa  e  fixa. 

Mas,  se  destinarmos  a  força  do  exercito  para  a  guarda  e 
policia  das  fronteiras,  ahi  temos  já  uma  antinomia  ou  con- 
tradicção entre  o  íim  especial  da  força  do  exercito  e  o. seu 
emprege ;  ella  seria  uma  força  movei  como  pertencendo  ao 
exercito,  e  ao  mesmo  tempo  força  fixa  como  oceupando  as 
fronteiras  para  as  guarnecer  e  policiar .  De  maneira  que  desde 
que  o  governo  empregasse  uma  força  movei  em  um  serviço 
fixo  nas  fronteiras  do  Rio  Grande  do  Sul,  deixaria  de  estar 
habilitado  convenientemente  para  attender  ás  necessidades 
do  serviço  militar  em  outras  partes  do  império,  por  não  po- 
der dispor  da  força  movei  empregada  nas  fronteiras. 

Deixava  pois  esta  força  de  facto  do  ser  força  movei  e  dis- 
ponível do  exercito,  e  sim  uma  força  local,  fixa  e  privativa 
da  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul.  Neste  caso  aceitemos  a 
consequência,  e  vem  a  ser  que  a  força  que  assim  guarne- 


cesse essas  fronteiras  viria  a  ser  uma  força  fixa,  sequestra- 
da do  exercito  ;  assim  esta  fracção  da  força  do  mesmo 
exercito,  embora  tenha  o  nome  de  força  movei,  teria  este 
titulo  puramente  nominal,  á  vista  do  seu  emprego  fixo. 
Então  melhor  é  crear-se  logo  uma  força  privativa  para  este 
serviço,  e  deixarmo-nos  de  denominações  que  os  factos  des- 
mentem ;  e  isto  não  se  dá  só  em  matéria  militar,  como  em 
muitas  outras,  inclusive  em  matéria  politica. 

Admittido  que  a  -fronteira  do  Rio  Grande  do  Sul  está 
bem  guardada,  não  ha  necessidade  urgente  desse  augmeuto 
de  1,200  praças  para  já.  Porém,  se  o  fim  é  organisar  um. 
systema/ admitto  a  decretação  dessa  força.  Mas  acerescen- 
tarei  que  ella  não  é  urgente  para  a  época  actual. 

Se  devemos  ter  parte  do  exercito  ou  força  movei  applicada 
a  fins  especiaes  do  serviço  geral,  e  se  não  podemos  ou  não 
nos  convém  ter  .em  serviço  a  guarda  nacional  destacada, 
cumpre  que  tenhamos  necessariamente  uma  força  de  linha 
fixa  destinada  para  este  serviço  especial.  Isto  é  lógico. 

O  nobre  deputado  a  quem  tenho  a  honra  de  responder 
chamou  a  minha  attenção  para  o  estado  do  arsenal  de  guerra 
de  Porto-Alegre.  Reconheço  a  verdade  de  suas  observações  ; 
eu  mesmo,  na  qualidade  de  presidente  do  Rio  Gt  ande,  re- 
presentei ao  governo  imperial  a  necessidade  de  selhe  dar 
maior  espaço  e  de  fazer-se  algumas  novas  construcções ; 
hoje  como  ministro  verei  o  que  se  poderá  fazer  a  tal  res- 
peito. 

Não  basta  passar  em  resenha  as  diversas  necessidades  do 
paiz  ;  se  quizermos  prover  a  quantas  existem  no  império, 
não  haverá  dinheiro  que  chegue.  (Apoiados.)  Os  arsenaes 
de  muitas  províncias  estão  em  péssimas  circumstancias  ; 
as  do  arsenal  da  côrte  não  são  as  melhores;  reclamão-se  de 
toda  a  parte  concertos  e  obras  de  quartéis,  hospitaes,  for- 
talezas, etc,  e  neste  caso  a  questão  seria  conhecer  oqueé 
mais  urgente.  Não é  possível,  senhores,  que  o  governo  at- 
tenda  a  tudo  ao  mesmo  tempo  ;  está  elle  disposto  a  occor- 
rer  ás  que  se  julguem  mais  dignas  de  prompto  e  imme- 
diato  remédio,  e  a  providenciar  na  proporção  dos  fundos 
decretados. 

Todos  querem,  como  já  disse,  arsenaes  bons  em  suas 
províncias  ;  todos  reclamão  que  as  fortálezas  sejão  repara- 
das, todos-  pedem  quartéis  em  toda  a  parte.  Se  o  governo 
pudesse  satisfazer  a  todos  esses  desejos,  nem  100,000:000$ 
senão  sufficientes.  (Apoiados.)  Tudo  isto  se  ha  de  ir  fazendo 
aos  poucos  e  successivamente,  conforme  a  maior  precisão 
e  os  meios  disponíveis ;  mas_  repentinamente  estas  cousas 
não  podem  ser  levadas  a  effeito. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Não  exijo  impossíveis. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Estou  fazendo  uma  sim- 
ples reflexão.  Estou  ponderando  os  embaraços  que  ha  para 
satisfazer  a  todas  as  exigências. 

Quanto  aos  quartéis  na  fronteira  do  Rio  Grande  dq^ul, 
considero  esta  necessidade  urgente  e  palpitante.  Como 
presidente  fiz  sentir  ao  governo  esta  urgpncia  ;  porque  os 
nossos  soldados  muito  soffrem  por  falta  de  quartéis  n  um" 
fronteira  aberta  e  desabrigada,  principalmente  na  estação 
invernosa.  Então  mandei  uma  commissão  de  engenheiro 
levantar  na  fronteira  a  planta  dos  quartéis  precisos  e  com 
petentes  orçamentos,  e  tudo  remetti  ao  governo. 

Emquanto  a  força  brazileira  se  acha  nà  fronteira  pód 
ella  ser  empregada  na  construeção  desses  quartéis  ;  assrr 
a  despeza  se  tornará  menos  avultada  do  que  em  outro  qual 
quer  tempo,  de  maneira  que  o  que  agora  se  poderá  execu 
tar  com  400:000^.  inclusive  a  comprado  terreno,  se  se  de 
morar  para  quando  parte  da  tropa  não  puder  ser  empregad 
em  semelhante  serviço  ,  se  terá  de  gastar  mais  de  800:000» 

Se  a  camará  votar  a  quantia  precisa  para  semelhai) 
obra,  eu  immediatamente  a  mandarei  fazer,  porque  es 
prompto  tudo  quanto  é  mister  para  se  construírem  quar 

tUNão  posso  responder  a  tudo  quanto  os  nobres  orado] 
disserão  a  respeito  da  fixação  da  força,  e  estou  mesmo  fa 
<rado.  Julgo  que  tenho  respondido  ao  essencial;  se  a  camai 
exigir  outras  explicações,  estou  prompto  a  da-las.  (Muit 
bem,  muito  bem.) 
A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 
Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-ae  a  sessão. 
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JULHO  DE  1857. 


Sessão  em  1  de  «FulEao. 

PRES1DE>CIA    DO    SR.    VISCONDE    DE  BAEPENDY. 

<\:mm\uio.  — Expediente.  —Negócios  do  Vard.  Discurso  do 
Sr.  Franco  de  Almeida.  —  Ordem  do  dia.  —  Fixação  das 
forças  de  terra.  Discursos  dos  Srs.  Silveira  Lobo,  e  Paranhos. 
Votação t 

A's  11  horas  da  manhãa,feitaa  chamada, eachando-se pre- 
sentes os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J.  Mar- 
condes, Salathiel,  Pereiía  Pinto,  Machado,  Villela  Tavares, 
Cerqueira  Leite,  Garcia  de  Almeida,  Francisco  Campos, 
Martinho  Campos,  Franco  da  Almeida,  Athaide,  Ferraz  da 
Luz,  Souza  Leão,  Costa  Pinto,  Diogo  Velho,  Bretas,  Sampaio 
Vianna,  Mendes  da  Costa,  Gonçalves  da  Silva,  Hermógenes, 
Domingues  Silva,  Benevides,  Luiz  Carlos,  Bulcão,  Dantas, 
barão  de  Mauá,  Nebias,  Monteiro  de  Barros,  Paiva,  barão 
de  Porto-Alegre,  Belfort,  barão  de  Camaragibe,  Brusque, 
Pinto  de  Mendonça,  Cunha  Mattos,  Ferreira  de  Aguiar,  Cy- 
rill*), Augusto  Chaves,  Toscano  Barreto,  Flávio  Clementi- 
no, Cunba  Figueiredo,  Barbosa  da  Cunha,  Jacintho  de  Men- 
donça, Almeida  Pereira,  barão  de  Maroim,  Baptista  Mon- 
teiro, Costa  Moreira,  Rodrigues  dos  Santos,  Viriato,  Calhei- 
ros, Candido  Mendes,  Paranaguá,  Pereira  Franco,  Pinto  de 
Campos,  Barros  Pimentel,  Madureira,  Araujo  Jorge,  e 
Dias  Vieira,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Brandão, 
Serra  Carneiro,  Nabuco,  Peixoto  de  Azevedo,  Delfino  de 
Almeida,  Jaguaribe,  Augusto  Corrêa,  Alcantara  Machado, 
Fernandes  Vieira,  Araujo  Lima,  Lima  e  Silva,  Tobias  de 
Aguiar,  Cruz  Machado,  Barbosa,  Fernandes  da  Cunha, 
Borges  Fortes,  Coelho  cie  Castro,  Pedreira,  Bezerra  Caval- 
canti, Silveira  Lobo,  Vasconcellos,  F.  Octaviano,  Torres-tío- 
mem,  Aragão  e  Mello,  Teixeira  Júnior,  Salles,  Pederneiras, 
Sá  e  Albuquerque,  Castello  Branco,  Pinto  Lima,  Pacheco, 
Carrão,  Silvino  Cavalcanti,  Bello,  barão  de  S.  Bento,  Ga- 
vião Peixoto,  Sá  Miranda,  Gomes  de  Souza,  Augusto  de  Oli- 
veira, Paranhos,  Henriques,  Fausto,  e  Paulino. 

O  Sr.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Tres  officios  do  secretario  do  senado,  communicando  que 
o  senado  adoptou,  e  vai  dirigir  ásancção  imperial,  a  reso- 
lução que  concede  um«fenno  de  licença  ao  general  José 
Joacuim  Coelho  ;  a  que  approva  o  subsidio  annual  de 
36:000.$  concedido  a  José  Rodrigues  Ferreira ;  a  que  appro- 
va a  pensão  concedida  ao  conselheiro  João  Maria  Jacobina  ; 
e  a  que  approva  o  decreto  de  25  de  Janeiro  de  1856.— De 
tudo  fica  a  camará  inteirada. 

NEGÓCIOS   DO  PARÁ. 

O  Sr.  Fraisco  de  Almeida  requer  urgência  para  apresen- 
tar um  requerimento. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  affirmativa. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Franco  de 
Almeida.' 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Antes  de  tudo  devo  pedir 
i  desculpa  aos  meus  illustrados  collegas  por  pretender  tomar- 
i  lhes  algum  tempo  com  as  considerações  que  pretendo  offe- 
[  recer  á  sua  reflexão.  Sei  que  o  sabbado  é  o  dia  designado 
para  a  apresentação  de  requerimentos  ;  mas  ha  tres  ou 
quatro  sabbados  que  tenho  vindo  inutilmente  preparado. 
Sendo  o  negocio  de  que  me  vou  occupar  do  maior  interes- 
se para  a  provincia  do  Pará,  e  até  para  a  magistratura  de 
todo  o  império,  no  estado  em  que  se  acha  collocada  a  qires- 
tão  qualquer  demora  não  pôde  deixar  de  prejudicar  im- 
mediata  e  principalmente  a  provincia  que  tenho  a  honra  de 
representar,  e  mais  ou  menos  directamente  a  todas  as  outras 
províncias  Por  isso  tomei  a  liberdade  de  requerer  urgência. 
Sirvão  estas  palavras  para  desculpar-me. 
Sr.  presidente,  tem-se  dito  e  repetido  por  todos  os  modos 
que  estamos  felizmente  nuraa  época  de  conciliação,  mo- 
deração e  concórdia.  Entendo  que  uma  época  semelhante 
deve  produzir  bons  fructos ;  deve  mostrar-nos  a  verdade, 
esteja  onde  estiver,  assim  como  habilitar-nos  para  destruir 
o  erro,  ainda  revestido  com  suas  vestes  mais  pomposas  e 
deslumbrantes. 


Estamos  na  época  da  moderarão  e  concórdia,  em  que  é 
mister  haver  toda  a  franqueza  na  demonstração  d»*  neces- 
sidades publicas  para  serem  ellas  devidamente  attendidas. 

Tem-:-e  dito  também  que  os  partidos  antigos  morrerão 
por  causa  da  sua  exageração.  Não  estamos  inais  na  época 
da  exageração,  e  por  consequência  todos  os  partidos  que  se 
qui/.erein  fundar  na  exageração  n§Q  tem  razão  de* existir  , 
necessariamente  hão  de  perecer. 

O  partido  liberal  ou  progressista  entendera  que  devia 
levar  o  principio  da  descentralização  ás  suas  ultimas  con- 
quencias,  tornando  do  seu  oTuninio  ainda  aquiilo  que  dizia 
respeito  ao  paiz  inteiro. 

Trarei  para  exemplo  a  faculdade  dada  pelo  acto  addicio- 
nal  ás  assembléas  provinciaes  de  suspender  e  demittir  os 
magistrados. 

Algum  tempo  depois,  p  >réin,  procurou-se  neutralisar  es- 
ta faculdade. 

A  lei  da  interpretação  o  conseguira  com  duas  medidas 
principaes :  a  primeira  consistio  em  negar  ás  assembléas 
provinciaes  ajurisdicção  para  julgar  os  desembargadores  e 
membros  dos  tribunaes  superiores  ;  a  segunda,  em  de- 
terminar que  para  o  julgamento  dos  outros  magistrados 
as  assembléas  provinciaes  se  transformarião  em  verdadeiros 
tribunaes  de  justiça,  e  exercerião  a  sua  competência  obser- 
vando a  fórma  de  processo  para  taes  casos  anteriormente 
estabelecida. 

Não  tem  sido  ponto  de  questão  ou  controvérsia  a  primei- 
ra limitação ;  concordão  todos  que  os  desembargadores  e 
membros  dos  tribunaes  superiores  escapão  á  competência 
das  assembléas  provinciaes.  Mas  grandes  duvidas  se  têm 
levantado  sobre  a  segunda. 

Assim,  pensão  uns  que  a  lei  do  processo  deve  ser  gei-al 
para  todas  as  provindas,  e  portanto  decretada  pela  assem- 
b!éa  geral,  pois  que,  sendo  a  magistratura  independente,  e 
híiveudo-se  mesmo  determinado  para  o  julgamento  de  todos 
os  empregado*  geraes,  provinciaes  e  municipaes,  formulas 
de  processo,  emanadas  da  assembléa  geral,  com  muito  mais 
razão  para  julgar  a  magistratura  deve  preexistir  uma  lei 
geral  de  processo  decretada  pela  assembléa  geral. 

Outros  divergem  desta  interpretação  e  opinão  que  e.ssa 
lei  deve  ser  provincial,  porque,  se  compete  ás  assembléas 
provinciaes  julgar  os  magistrados,  tornar  esse  julgamento 
dependente  de  uma  lei  de  processo,  que  não  está  até  hoje 
decretada,  será  neutralisar  a  acção  das  mesmas  assembléas 
provinciaes. 

Ainda  concordando  nesta  ultima  interpretação,  ha  uma 
outra  questão  :  o  processo  deve  ser  decretado  unicamen- 
te pelas  assembléas  provinciaes,  independentemente  de 
sancção  da  presidência,  ou  é  mister  a  intervenção  da  pre- 
sidência ?  Ha  assembléas  que  têm  julgado  necessária  a 
sancção  ;  outras  que  não,  e  tanto  que  têm  incluído  nos 
seus  regimentos,  que  não  carecem  de  sancção,  a  fórma  de 
processo  para  taes  julgamentos. 

A  este  respeito  já  houve  deliberação  no  conselho  de  estado 
em  1846  ;  por  esta  occasião,  deixando-se  a  decisão  defini- 
tiva dependente  da  assembléa  geral,  houverão  votos  em  se- 
parado, dados  um  pelo  br.  marquez  de  Olinda,  actual  pre- 
sidente do  conselho,  e  outro  pelo  Sr.  visconde  de  Mara- 
guape,  actual  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  que  me- 
recem acurada  meditação. 

A  assembléa  geral  até  hoje  nada  deliberou  a  tal  respeito. 

Deu-se  no  anno  próximo  passado,  na  provincia  do  Paru., 
um  destes  factos,  do  qual  trata  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
'de  Janeiro,  ex-ministro  dos  negócios  do  império,  no  seu 
relatório,  nestes  termos  -. 

«  A  assembléa  provincial  do  Pará  ultimamente  filmais 
adiante.  «Julgou  que  independente  de  lei  anterior,  e  por  um 
simples  parecer  de  commissão  por  ella  approvado,  podia-se 
julgar  autorisada  para  proceder  criminalmente  contra  um 
magistrado. 

«  Creio  que  nenhum  esforço  será  preciso  de  minha  pai'te 
para  vos  convencer  que  é  da  maior  conveniência,  publica 
fazer  cessar  esse  estado  de  vácillação  sobre  um  ponto  tão 
transcendente  do  nosso  direito  constitucional. 

*  Os  factos  que  se  derão  no  anno  passado  na  assembléa 
provincial  do  Pará  não  podem  ser  repetidos  .sem  risco  de 
conflictos  desagradáveis,  cuja  reproducção  é  do  dever  da 
assembléa  geral  evitar,  fixando  a  mente  da  lei  por  maneira 
que  córte  de  uma  vez  futuras  duvidas.  > 

Este  acontecimento,  para  ser  bem  compi-ehendido  e  apre- 
ciado, precisa  de  algumas  explicações,  de  alguns  esclare- 
cimentos.. 
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O  Pará,  havia  muitos  annos,  não  tinha  partidos  políticos 
orgánisados.  Havião  dous  lados,  ura  dirigido  pelo  Mustre 
varão  o  Sr.  Dr.  João  Maria  de  Moraes,  que  tinha  por  único 
rim  elevar,  engrandecer  e  sustentar  o  digno  Paraense  o  br. 
senador  Souza  Franco ;  o  outro  dirigido  pelo  nohre  deputado 
pelo  circulo  de  Cametá,  que  tinha  por  missão  elevar,  en- 
grandecer e  sustentar  o  Sr.  Dr.  Angelo  Custodio  Corrêa. 
Estes  dous  lados  dirigião-se  propriamente  por  affeiçoes, 
procurando  mais  a  victoria  do  seu  candidato  do  que  a  der- 
rota do  candidato  contrario. 

Dando  a  província  do  Pará  tres  deputados,  havia  lugar 
para  um  e  outro  j  não  era  preciso  o  exclusivismo  ou  in- 
tolerância. . 

kssim  correrão  as  cousas  por  muito  tempo.  U  partido 
dirigido  pelo  Mus  trado  Dr.  João  Maria  de  Moraes  foi 
sempre  moderado  e  conciliador.  Inspirado  pelo  Mustre 
varão  que  acabo  de  nomear,  cuja  moderação,  Mustraçao  e 
bom  senso  ha  na  casa  muitos  nobres  deputados  que  sa- 
bem apreciar  [apoiados),  não  podia  deixar  de  sar  moderado 
e  conciliador,  afugentando  sempre  o  espirito  de  exclusivis- 
mo, que  reconheço  ccmo  muito  pernicioso,  porque  aiasta  dc 
si  muitas  capacidades,  muitos  homens  de  merecimento  % 

O  partido,  cuja  missão  consistia  em  elevar  a  província, 
elevando  a  primeira  capacidade  delia,  capacidade  ha 
pouco,  como  outr'ora,  considerado  pela  coroa,  capacidade 
conhecida  no  Brazil  por  seus  trabalhos  litterarios,  pela  sua 
louca  e  brilhante  carreira  parlamentar  (apoiados);  o  partido 
quetem  em  seu  seio  um  cidadão  da  illustração  e  tino  do 
Dr.  João  Maria  de  Moraes,  conceituado  e  por  todos  esti- 
mado (apoiados)  ;  um  cidadão  da  importância  do  Sr.  Dr. 
José  da  Gama  Malcher,  que  se  tem  dedicado  ao  progresso 
e  melhoramento  do  Pará,  como  o  podem  attestar  todos  os 
presidentes  que  temos  tido,  nomeadamente  o  Sr.  Sebastião 
do  Re^o  Barros  (apoiados);  o  partido  que  conta  entre  os  seus 
membros  o  digno  e  Mustrad®  Sr.  Dr.  J.  B  G.  Campos, 
conhecido  pelos  nobres  deputados  de  Pernambuco  e  Mara- 
nhão (apeados)  ;  o  Dr.  Camillo  José  de  Valle  Guimarães, 
cujo  saber  medico  é  apreciado  até  fora  do  nosso  paiz.... 
O  Sr.  Viriato  :  —  Apoiado. 

O  Sr  Franco  i>f.  Alsíeidá:— ...  o  partido  que,  além  de  ou- 
tros muitos,  conta  cm  suas  fileiras  o  Dr.  Joaquim  Fructuoso 
Pereira  Guimarães,  que  se  tem  dedicado  ao  engrandeci- 
mento e  prosperidade  de  um  dos  estabelecimentos  mais 
úteis  e  dignos  de  todo  o  auxilio  e  protecção,  qual  a  santa 
ca^a  da  Misericórdia,  cujo  íim  é  tratar  dos  pobres  enfermos 
c  desvalidos  (apoiado*);  o  Dr.  João  Lourenço  Paes  de  Souza, 
o  Dr.  Ambrósio  Leitão  da  Cunha,  e  o  Dr.  José  Coelho  da 
Gama  e  Abreu  ;  finalmente  ,  outros  muitos  não  pôde  dei- 
xar de  exercer  influencia  legitima  e  decidida  preponde- 
rância nos  negócios  da  província. 

O  outro  lado,  Sr.  presidente,  não  tinha,  com  magoa  o 
dio-o,  tantas  Mustrações,  tantos  homens  de  mento.  E'  as- 
sim que  os  que  pertencem  ao  partido  moderado  e  concilia- 
dor sempre  tem  dominado  na  província;  é assim  que  cons- 
tantemente os  seus  membros  têm  sido  chamados  para  as 
commissões  mais  importantes ;  é  assim  que  sempre  conso- 
guirão  enviar  ao  recinto  desta  camará  o  Mustre  Sr.  conse- 
lheiro Souza  Franco.  .  , 

O  partido  opposto,  que  não  podia  lutar  em  prestigio^ 
influencia,  tornou-se  de  dia  em  dia  mais  exclusivista,  mais 
intolerante,  vendo-se  na  necessidade  de  mais  ou  menos 
soffrer,  o  que  é  da  ordem  natural  das  ecusas,  cons- 
tantes '  derrotas  ,  não  podendo  neutralizar  'a  influencia 
sempre  crescente  do  partido  moderado  e  conciliador. 

E'  assim  que  este  partido  tem  tido  necessidade  de  cha- 
mar e  considerar  com  postos  na  guarda  nacional,  com  votos 
nas  eleições  municipaes  e  provinciaes,  com  empregos  a  ho- 
mens sem  a  mínima  illustração,  sem  a  indispensável  mo- 
ralidade. h  . 

Mas  o  par  tido,  moderado  e  conciliador,  sentindo  grande 
pezar  de  que  o  outro  fosse  intolerante  e  exclusivista,  se- 
guia o  seu  rumo,  seguia  sempre  os  seus  benéficos  c  salu- 
tares princípios  de  progresso  pousado  e  reflectido. 

Surgio  a  época  de  1848,  época  dc  reacção.  A  provincia 
do  Pará  teve  a  gloria  de  enviar  a  esta  camará  o  único  pro- 
gressista que  nella  teve  assento. 

Escusado  é  repetir  o  que  está  na  memoria  de  todos.  Este 
Mustre  Paraense  provou  que  as  idéas  de  seu  partido  no 
Pará  erão  moderadas  e  conciliadoras,  porque,  sem  espo- 
sar as  exagerações  dos  seus  amigos,  os  defendeu,  conse- 
guindo sahir  dessa  posição  dimcilcom  maior  brilho  do  que 
antes  havia  conquistado.  (Apoiados.) 
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Em  1852  procedeu-se  a  noras  eleições.  Parecia  que,  ten- 
do passado  a  época  da  reacção,  devião  estar  os  espíritos 
muito  mais  acalmados,  e  que  o  Pará  não  tinha  motivos  para 
deixar  de  reeleger  o  Mustre  parlamentar  a  quem  até  então 
sempre  honrára  com  a  sua  confiança. 

Entretanto,  o  que  succedeu  em  1852  ?  Organisou-se  uma 
chapa  para  os  tres  lugayes  de  deputados,  excluindo  o  mem- 
bro mais  proeminente  do  partido  moderado  e  conciliador  ' 

Entrou  para  essa  chapa  em  primeiro  lugar  o  presidente 
da  provincia  o  Sr.  conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar, 
o  qual  havia  para  esse  fim  organisado  a  guarda  nacional.  , 

Para  mostrar  que  o  espirito  da  força  dada  pela  guarda 
nacional  intervinha  na  eleição  chamou-se  para  2"  candidato 
ocommandante  superior  da  mesma  guarda  nacional  o  Sr. 
Dr.  Angelo  Custodio  Corrêa,  e  para  o  3»  candidat 
sou  -se  do  elemento  policial,  e  por  isso  entrara  o  chefe  ' :  > 
licia  o  Sr.  Dr.  José  Joaquim  Pimenta  de  Magalhães. 

(Ha  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Presidente; —  Attenção  ! 

O  Sr .  Franco  de  Almeida  :  —  Desejo  expSr  todos  os  faetõs 
para  se  conhecer  o  estado  do  Pará,  para  se  còmprehender  a 
razão  do  procedimento  da  actual  assembléa  provincial. 

O  Sr.  Angelo  Custodio  dá  um  aparte. 

O  Sr. Franco  deAlmeida:  —Estou  fallando  em  presença 
do  nobre  deputado;  se,  máo  grado  meu,  escapar-me  alguma 
asserção  inexacta,  S.  Ex.  a  rectificará,  e  a  camará  o  ouvirá 
comamaior  attenção.  Entretanto  permitta-me que  continue. 

Organisou-se,  como  dizia,  a  chapa  para  a  deputação  ge- 
ral; entrava  como  Io  candidato  o  presidente  da  provincia, 
o  Sr.  conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar  ;  como  2°,  o 
chefe  de  policia,  o  Sr.  Dr .  José  Joaquim  Pimenta  de  Maga- 
lhães, e  como  3«,  o  commandante  superior  da  guarda  nacio- 
nal, o  Sr.  Dr.  Angelo  Custodio  Corrêa.  Todos  comprehen- 
dem  a  força  que  devêra  ter  uma  semelhante  chapa,  em  que 
entravão  como  candidatos  pessoas  de  tão  grande  influencia 
ofhcial  na  provincia ;  todos,  comprehendem  como  nos  deve- 
ríamos inquietar  com  a  luta,  como  nos  deveríamos  unir  e 
arrigimentar  para  ver  se  conseguíamos  romper  esse  circulo 
de  ferro.  Em  ultimo  caso  desejávamos  ao  menos  a  reeleição 
do  Sr.  Souza  Franco,  dando-lhe  todos  os  votos  de  que  pu- 
déssemos dispor. 

O  Sr.  Augusto  Corrêa  :  —  Derão  também  ao  Sr.  Dr.  Ma- 
galhães. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Perdôe-r 

do,  não  dêmos  taes  votos. 

Disse  ha  pouco  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  que  quan- 
do se  procedeu  a  esta  eleição  o  Sr.  conselheiro  Fausto  Au- 
gusto de  Aguiar  já  não  era  presidente  da  provincia.  In  fer- 
ino o  nobre  deputado  do  que  houve  a  este  respeito. 

O  Sr.  conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar  presidira  a 
provincia  do  Pará  quasi  dous  annos,  e,  justiça  lhe  seja  feita, 
antes  de  apresentar-se  candidato  promoveu  o  seu  engran- 
decimento. A  camará  comprehende  sem  duvida  o  meu  pezar 
por  ser  obrigado  algumas  vezes  a  faltar  de  um  administra- 
dor, em  favor  de  quem  tanto  eu  lançara  mão  da  penna  para 
defendê-lo  das  injustas  aggressões  que  na  provincia  dò-Parâ 
soffria  daquelles  mesmos  que  pertencem  ao  partido  do 
nobre  deputado  por  Cametá. 

O  Augusto  Corrêa  :  —  Era  uma  divida  que  o  senhor 
pagava. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Pôde  ser  :  mas  ignoro  qual 
fosse  essa  divida.  A  camará  comprehende  que  tendo  eu 
acompanhado  a  marcha  da  administração  do  Sr.  couselhei- 
ro  Fausto  Augusto  de  Aguiar,  tend©-a  defendido  por  mui- 
to tempo,  não  poderia  deixar  de  existir  um  grande  motivo 
que  fortemente  actuasse  em  meu  espirito  e  me  obrigasse  a 
que  dclle  me  separasse  ;  era  preciso  que  uma  efreumstan- 
cia,  e  circumstancia  muito  ponderosa  sobre  mim  pesasse, 
para  que  eu  combatesse  depois  aquelle  administrador  a 
quem  tantas  vezes  defendêra. 

O  Sr.  conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar  foi  por 
muito  tempo,  não  pelos  actos  da  sua  administração,  inj  u- 
riado ecalumniado  diariamente.  Eu  mesmo,  só  porque  tive 
a  coragem  de  o  defender  contra  os  seus  calummadores , 
também  soffri  o  pezar  de  ver  que  nem  a  minha  família  fóra 
poupada  no  pelourinho  das  diffamações,  sendo,  como  ou- 
tras muitas  e  dignas  famílias,  insultadas  pelos  proprioi 
pasquins  ,  escriptos  em  grande  parte  exactamente  por 
aqucllcs  que  mais  tarde,  perante  a  assembléa  j 1 
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pretenderão  promover  a  accusação  do  probo  e  illustrado  Sr. 
Dr.  Roso  Danin. 
(ffa  um  aparte.) 

Todos  estas  circumstancias  ligão-se,  e  se  não  fora  o 
dever  de  ser  franco,  por  Gerto  que  passaria  um  véo  sobre 
uma  época  de  tanto  excitamento  e  de  tantas  injustiça?. 

O  Sr.  conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar  sentio,  e 
sentio  dolorosamente,  essas  injurias  e  calumnias  diárias. 
Eu,  que  estava  então  na  sua  intimidade,  pude  comprehen- 
der  quanto  soffre  um  administrador  que,  procurando  dar 
Impulso  ao  progresso  da  provincia,  tem  em  paga  do  seu 
trabalho  a  injuria  e  a  calumnia. 

Ainda  estava  no  poder  o  gabinete  de  29  de  Setembro  de 
1848.  O  Sr.  conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar  instara 
pela  sua  demissão  da  presidência  do  Pará.  Mas  o  gabinete 
presidido  pelo  Sr.  conselheiro  Eusébio  de  Queiroz  Couti- 
nho Matoso  Camara  não  lh'a  dera. 

Foi  então  que  S.  Ex.,  julgando  que  não  seria  demittido, 
apresentou-se  candidato  á  deputação  geral  com  toda  a  ante- 
cedência, e  organisára  a  chapa  de  que  acabei  de  fallar. 

Avizinhavão-se  as  eleições  primarias  de  Novembro ;  mas, 
quando  mal  se  esperava,  chega  o  vapor  dando  noticia  da 
queda  do  ministério,  e  organisação  de  outro,  em  11  deMaip, 
o  qual  decretara  a  demissão  do  presidente  do  Pará,  que  já 
com  ella  não  contava. 

Então  estava  organisada  a  chapa  eleitoral,  e  tanto  que 
o  Sr.  conselheiro  Fausto  Augusto  de  Aguiar  deixára  a  pre- 
sidência a  19  de  Agosto  de  1852,  e  desta  época  a  2  de  No- 
vembro não  havia  tempo  para  se  organisar  uma  chapa,  dis- 
tribui-la pela  provincia  toda  e  trabalhar  por  ella. 

Tendo  S.  Ex.  organisado  a  guarda  nacional,  e  procedido 
de  modo  a  que  os  seus  interesses  eleitoraes  triumphassem... 

O  Sr.  Fernandes  Vieira  :  —  Quantos  votos  teve  elle  no 
collegio  da  capital  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Seis  ou  sete. 

O  Sr.  Fernandes  Vieira  :  —  E  entretanto  organisou  ahi 
a  guarda  nacional  a  seu  geito  ! 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  A  este  respeito  fallarei  em 
occasião  opportuna  ;  agora  só  assevero  ao  nobre  deputado 
que  a  guarda  nacional  da  provincia  do  Pará  está  dividida 
era  quatro  commandos  superiores  ;  um  foi  dado  ao  Sr.  Dr. 
Angelo  Custodio  Correa,  outro  ao  Sr.  coronel  Miguel  An- 
tonio Pinto  Guimarães,  outro  ao  Sr.  coronel  João  Pereira 
da  Cosia,  todos  estes  tres  ligados  ao  Sr.  Dr.  Fausto,  e  ad- 
versários dos  conciliadores  ;  para  o  da  capital  foi  nomeado 
o  digno  barão  de  Jaguary. 

Este  brioso  militar  não  nos  era  infenso,  mas  era  amigo 
dedicado  de  S.  Ex.  como  eu  era,  e  outros,  por  exemplo  o 
Sr.  Dr.  Malcher,  que  ainda  depois  da  organisação  da  chapa 
de  ferro  lhe  dera  o  seu  voto,  por  entender  que,  tendo-lhe 
promettido,  não  deveria  faltar. 

A  demissão,  pois,  dada  pelo  novo  ministério  deli  de 
Maio  ao  Sr.  conselheiro  Fausto  Augusto  de  Ag&iar  em  7  de 
Junho  de  1852  foi  um  raio  que  lhe  cahira  aos  pés,  e  se  não 
fôra  a  dedicação  de  seu  successor  na  presidência,  o  Sr.  Dr. 
José  Joaquim  da  Cunha,  se  não  fôra  a  guarda  nacional  or- 
ganisada por  S.  Ex.  para  fins  eleitoraes  unicamente,  se  não 
fora  a  policia,  o  Sr.  conselheiro  Fausto  de  Aguiar  por  certo 
não  se  teria  sentado  nestas  cadeiras. 

(Ha  um  aparte.) 

Não.  contesto  as  habilitações  do  Sr.  conselheiro  Fausto 
Augusto  de  Aguiar  para  se  apresentar  candidato  ;  ao  con- 
trario penso  que  estava  muito  nas  condições  de  ser  deputado, 
porque  quasi  todos  os  presidentes  o  erão  ;  não  nego  também 
que  os  Srs.  Drs.  Angelo  e  Pimenta  Magalhães  não  pudes- 
sem representar  a  provincia  do  Pará,  principalmente  apre- 
sentando-se  em  condições  tão  favoráveis  ;  estou  apenas 
apresentando  os  factos. 

O  Sr.  Augusto  Corrêa  :  —  Com  que  fim  ? 

t  O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— V.  Ex.  apreciará  quando  cu 
tiver  concluído. 

Passou-se  a  eleição  e  conseguio-se  incluir  na  lista  o  nome 
do  Sr.  conselheiro  Souza  Franco.  Então  o  Sr.  Dr.  José  Joa- 
uim  da  Cunha,  presidente  da  provincia,  não  se  contentando 
e  trabalhar  como  até  ali  tinha  trabalhado,  sem  de  todo 
descobrir  a  presidência,  suspendeu  o  presidente  da  camará, 
que  era  o  Sr.  Dr.  Malcher,  mandou  metter  na  prisão  de  um 
forte,  por  intermédio  do  delegado  de  policia,  um  outro  ve- 
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reador,  para  que  ficassem  os  amigos  do  Sr.  Souza  Franco 
em  minoria  na  camará,  que  devia  proceder  á  apuração,  e 
fosse  expedido  diploma  a  quem  de  certo  não  fôra  escolhido 
pela  provincia. 

Soffreu-se  tudo ;  veio  o  pleito  para  esta  camará ;  aqui  se 
discutio,  e  todos  sabemos  qual  fôra  o  desenlace;  houve  mais 
uma  entre  muitas  depurações.  De  nada  valera  o  bello  dis- 
curso do  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Dr.  Nebias ;  de 
nada  valera  o  eloquentissimo  discurso  do  Sr.  conselheiro 
Nabuco;  de  nada  valerão  outros  muitos  discursos  im- 
portantes e  concludentes  contra  a  voz  do  Sr.  conselheiro 
Fausto  Augusto  de  Aguiar,  que  pela  primeira  vez  em  que  se 
fizera  ouvir  neste  parlamento,  tendo  nelle  uma  cadeira 
como  representante  do  Pará,  fôra  para  procurar,  ainda 
que  debalde,  marear  o  brilho  da  primeira  capacidade  da- 
quella  provincia.  Emfim,  foi  excluído^  o  Sr.  conselheiro 
Souza  Franco  ;  julgou-se  que  elle  não  tinha  sido  bem  elei-/ 
to  ;  é  caso  j  ulgaclo ;  mas  a  camará  comprehende  quanto  nós, 
amigos  do  Sr.  conselheiro  Souza  Franco,  deveríamos  ficar 
sentidos  no  Pará  com  a  noticia  de  semelhante  resultado. 
Tinha  triumphado  a  chapa  da  presidência,  da  policia  e  da 
guarda  nacional ;  tinha-se  excluído  do  parlamento  o  mem 
bro  mais  proeminente  do  partido  moderado  e  conciliador,  o 
homem  mais  popular  do  Pará  ;  ficámos  esmagados. 

Felizmente  para  nós  deu-se  a  existência  de  um  facto 
politico;  vagara  a  cadeira  de  senador  pela  provincia  do  Pará. 
O  partido  dirigido  pelo  Sr.  Dr.  Moraes  apresentou-se  então  1 
esperançoso  pleiteando  esta  eleição.  Quizera  elle  dar  duas 
provas  estrondosas  ;  uma  da  sua  verdadeira  influencia ;  ou- 
tra do  seu  espirito  de  conciliação  e  moderação.  Com  este  fim 
apresentava  um  só  candidato  ;  foi  o  Sr.  conselheiro  Souza 
Franco. 

O  Sr.  Augusto  Corrêa  :  —  Porque  não  podião  apresentar 
mais. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  nobre  deputado  entende 
assim  ;  entretanto  é  facto  averiguado  que  havendo  influen- 
cia para  collocar  o  Sr.  conselheiro  Souza  Franco  no  primei- 
ro lugar  da  lista  tríplice,  também  a  devia  haver  para  apre- 
sentar mais  candidatos. 

Bastou  a  imparcialidade  do  Sr.  couselheho  Rego  Barros, 
então  presidente  do  Pará,  para  que  o  primeiro  lugar  da  lista 
triplice  de  senadores  fosse  occupado  com  toda  a  justiça  por 
aquelle  mesmo  cidadão  a  quem  se  tinha  negado  o  terceiro 
lugar  na  lista  de  deputados. 

Ficou  assim  demonstrada  a  força  da  influencia  do  par- 
tido progressista  na  provincia  do  Pará,  porque  bastou, 
repito,  a  neutralidade  do  Sr.  conselheiro  Rego  Barros,  que 
não  fizera  a  menor  inversão  ;  bastou  a  liberdade  do  voto, 
para  que  o  candidato  do  partido  moderado  occupasse  o  pri- 
meiro lugar  da  lista. 

Se  por  um  lado  este  partido  se  elevava  com  muito  maior 
brilho  depois  da  exclusão,  que  em  outra  occasião  soffrêra  o 
seu  candidato,  por  outro  a  fatalidade,  que  nem  sempre 
marcha  com  os  nossos  desejos,  roubava  dous  Paraenses, 
que  por  certo  ninguém  negará  que  muita  falta  deixárão  na 
provincia;  ao  mesmo  tempo  que  se  abrião  as  portas  do  se- 
nado para  o  derrotado  da  véspera,  abria-se  o  tumulo  para 
os  vencidos  do  dia. 

Os  Srs.  Drs.  Angelo  Custodio,  e  Pimenta  Magalhães, 
infelizmente  cahirão  victimas  de  terriveis  enfermidades, 
deixando  grandes  lacunas,  difficeis  de  preencher,  no  partido 
do  nobre  deputado  por  Cametá. 

O  Sr.  Augusto  Corrêa :— Para  que  falia  em  partidos? 
Não  quer  a  conciliação. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Estou  demonstrando,  pelo 
contrario,  que  sempre  tenho  querido  a  conciliação  ;  mas  é 
preciso  apreciarem-se  os  factos,  porque  o  desenlace  dellos 
está  na  actual  assembléa  provincial  do  Pará.  Esta  elevação 
de  um  partido,  e  a  eliminação  de  membros  proeminentes  do 
outro  devia  naturalmente  conduzir  o  partido  do  nobre  depu- 
tado por  Cametá  a  ser  mais  intolerante.  Por  um  concurso 
de  circumstancias  este  partido  conseguio  vencer  a  eleição 
dos  membros  da  assembléa  provincial. 

O  Sr.  Augusto  Corrêa:  —  Quem  era  o  presidente ^ da 
provincia  no  tempo  em  que  foi  eleita  a  assembléa  provincial? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Era  o  Sr.  conselheiro 
Rego  Barros.  Um  concurso  de  circumstancias,  que  não 
vem  agora  a  propósito  enumerar,  o  que  me  levaria  muito 
longe,  tendo  havido  um  interregno  na  administração  do 
Sr.  conselheiro  Rego  Barros,  fez  com  que  o  partido  do 
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5or  Cametá  triumphasse  nas  eleições  pro 


nobre  deputado 
vinciaes. 

O  Sr.  Augusto  Corrêa  :— Que  mudança  houve  ? 

O  Sr..  Frínco  de  Almeida  :  —  O  Sr.  conselheiro  Rego  Bar- 
ros foi  meio  espectador  ;  o  Sr.  conselheiro  Rego  Barros  íez- 
nos  o  maior  favor  que  nos  podia  fazer  por  occasiao  da  elei- 
ção de  senador  ;  foi  manter  a  liberdade  do  voto  ;  ao  br.  con- 
selheiro Rego  Barros  devemos  a  grande  victoria  e  gloria  da 
eleição  do  Sr.  conselheiro  Souza  Franco. 

Um  concurso  de  circumstancias,  repito,  que  nao  vem  a 
propósito  enumerar  agora,  fez  com  que  o  nobre  deputado 
por  Cametá  vencesse  as  eleições  provmciaes. 

O  que  fez  ao  reunir-se  a  assembléa  proviivnah  composta 
de  membros  do  partido  do  nobre  deputado?  Pregou  a  con- 
ciliação ?  Préo-ou  a  moderação  ?  Tratou-nos  como  a  irmãos  ? 
Por  certo  que  não.  Principiou  nomeando  uma  commissão 
especial  para  syndicar  dos  factos  dos  seus  adversários  na 
ultima  sessão. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Permitta  o  nobre  deputado  que  lhe 
observe  que  está  concluido  o  tempo  destinado  para  a  dis- 
cussão de  requerimentos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Estou  a  terminar,  e  para 
aao  cansar  duas  vezes  a  attenção  da  casa  com  este  assump- 
to *e  V.  Ex.  entende  que  não  posso  continuar  sem  nova 
licença,  peço-Ihe  que  consulteacasa  .se  consente  de  novo 
na  urgência  para  que  eu  prosiga  e  possa  terminar. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Por  quanto  tempo? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E'  o  que  não  posso  preci- 
sar ;  mas  prometto  ser  muito  breve  ;  nem  mesmo  lerei  do- 
cumentos que  pretendia  ler. 

Consultada  a  camará  a  este  respeito,  é  approvada  a  ur- 
gência. 

Prosegue  a  discussão.  * 
O  Sr..  Franco  de  Almeida  :— Logo  que  se  remiio  a  as- 
sembléa provincial,  encetou  ella  seus  trabalhos  nomean- 
do uma  commissão  especial  para  syndicar  dos  actos  pra- 
ticados pelos  seus  adversários  na  sessão  do  anno  _ 
Por  certo  que  este  procedimento  não  prognosticava 
espirito  conciliador.  _ 

Reunio-se  a  15  de  Agosto,  e  a  eleição  municipal  aevia  ser 
a  7  de  Setembro  ;  apresentou-se  então  um  projecto  para  re- 
telhar  o  município  da  capital,  tirando  exactamente  deste 
município  duas  freguezias,  Acará  e  Mojú,  em  que  tmhao 
reconhecida  e  legítima  influencia  os  nossos  amigos.  _ 

ÍWao  á  directoria  das  obras  publicas  e  pretenderão  ex- 
tingui* esta  repartição,  dirigida  pelo  illustrado  Sr.  Dr.  Jose 
Coelho  da  Gama  e  Abreu,  que  por  muitas  vezes  fora  elo- 
giado, entie  outros  pelo  Sr.  conselheiro  Rego  Barros. 

Forão  á  santa  casa  de  Misericórdia,  onde  mrluia_o  Sr. 
Dr  Joaquim  Fructuoso  Pereira  Guimarães,  e  quizerao  re- 
fo  ma-la,  prohibindo  a  reeleição  deste  digno  Paraense. 

Finalmente,  conseguirão  que  se  lhes  apresentasse  uma 
queixa  contra  o  digno  juiz  municipal  o  Sr.  Dr.  Roso  Damn; 
de  parte  outras  muitas  medidas  unicamente  partidárias. 
A  c  tv.  -p«n  r>!)m'n  nprt.enne  a  uma  família 


anterior, 
um 


6  Sr  Dr.  Roso  Danin  pertence  a  uma  lamina  conside- 
rada e' rica  da  província  do  Pará  ;  é  moço  de  dlustraçao, 
de  muita  probidade,  e  portanto  muito  habilitaao  para  exer- 
cer satisfactoriamente  qualquer  emprego.  {Apoiados  )  Mas 
como  o  Sr.  Dr.  Roso  Danin  incorrera  no  desagrado  do  par- 
tido que  dominava  na  assembléa,  por  ter  sido  nomeado  de- 
legado de  policia  da  capital  do  Pará,  por  occasnio  de  se  reu- 
nirem as  duas  delegacias,  e  de  serem  demittidos  dous 
membros  desse  mesmo  partido,  os  Srs.  Antonio  Bernal  do 
Couto  e  Antonio  Joé  Campello,  homens  que  na©  gozavao 
de  credito  sufficiente  para  exercerem  funcçoes  publicas, 
homens  que  não  tinhão  a  menor  tintura  dc  quaesqucr 
conhecimentos  para  administrarem  justiça,  motivo  este 
da  demissão  que  tanto  ferio  os  amigos  do  nobre  deputado 
por  Cametá,  a  ponto  de  publicarem  no 
Grão-Pará  um  artigo   censurando  a  medie 
ta  irapolitica  e  prejudicial;  o  Sr.  Dr.  Roso  Danin,  repi- 
to' fora  por  conseguinte  o  escolhido  para  alvo  das  setas  da 
assembléa,  visto  como  não  tendo  ella  podido  conseguir  o 
retalhamento  do  municipio  da  capital,  porque  alei  nao  po- 
derá tp.r  execução  antes  de  7  de  Setembro,  pretendia  com 
este  facto  inesperado  e  estrondoso  influir  no  espirito  pu- 
blico para  ver  se  vencia  as  eleições  municipaes. 

A  queixa  contra  o  Sr.  Dr.  Roso  Danin  foi  dada  por  um 
estrangeiro,  José  Vicente  Teixeira  Ponce  de  Leão,  escnptor 
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de muitos  pasquins  que  se  têm  espalhado  na  capital  do  Pará 
pois  a  sua  linguagem  é  muito  bem  conhecida,  pasquins  que 
tenho  em  meu  poder,  e  que  os  poderei  ler  na  casa  ;  estran- 
geiro que  se  intromette  tanto  nas  nossas  cousas  publicas, 
que  no  tempo  das  antigas  dissenções  custo u-lhe  ser  espan- 
cado por  tal  f órma  que  deveu  escapar  com  vida  pòrjulga- 
rem-o  morto  ;  estrangeiro  que  se  tem  apresentado  sempre 
com  desrespeito  ás  autoridades,  eque  está  em  constante  luta 
com  a  camará  municipal.  Como  advogado  da  municipalida- 
de da  capital,  propuz  acção  de  commisso  a  Ponce  de  Leão, 
por  estar  de  posse  de  terrenos  que  por  muitas  razões  tinhão 
cahido  em  Commisso;  propuz-lhe  acção  de  embargo,  para 
não  continuar  nelles  a  edificar,  como  fazia;  não  se  impor- 
tou, continuando  a  edificar  ;  propuz-lhe  ainda  acção  de  at- 
tentado  ;  não  recuou,  e  seguio  do  mesmo  modo  ;  quando  es- 
tava para  ser  julgada  a  causa,  e  elie  tinha  de  ver  demolido 
o  seu  prédio,  retém  os  autos  em  seu  poder,  e  nega-os  ;  o  seu 
oroprio  procurador  dá  uma  queixa  crime  contra  elle ;  orga- 
íiisa-se  o  competente  processo,  e  é  Ponce  de  Leão  conven- 
cido do  seu  procedimento  criminoso,  e  por  isso  pronunciado 
e  preso;  pede  habcas-corpus,  que  lhe  é  negado.  Só  então 
resolve-se  a  mandar  chamar  o  escrivão  e  entrega-lhe  os 
autos,  ficando  assim  plenamente  provado  que  os  tinha  em 
seu  poder,  e  que  muita  razão  tivera  o  juiz  para  o  pronun- 
ciar.  Eis  o  pretexto  a  que  se  soe  correra  a  assembléa 
provincial  para  basear  a  aceusação  do  juiz  municipal 
o  Sr.  Dr.  Roso  Danin  !  E  note-se  que  esta  queixa  era  datada 
,  de  7  de  Setembro,  e  fôra  levada  pelo  membro  da  assembléa 
provincial  Joaquim  Mariano  de  Lemos  a  um  tabellião 
para  reconhecê-la;  e  note-se  que  quando  ella  foi  lida  na> 
assembléa  o  presidente,  Dr.  Francisco   da  Silva^  Castro, 
partidário  intolerante  e  frenético,  inteiramente  leigo,  im- 
mediatamente  declarou  o  que  entendia  que  se  devia  seguir  a 
respeito.  Estas  e  outras  circumstancias  provão  que  houve 
connivencia  entre  a  assembléa  provincial  e  o  queixoso.  Aqui 
está  a  queixa,  Sr.  presidente,  para  ser  presente  á  commissão; 
não  a  lerei  para  não  levar  mais  tempo. 

Immediatamente  nomeou-se  uma  commissão  especial  na 
fórma  da  lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  que  decretou  o 
processo  dos  ministros  e  conselheiros  de  estado,  e  para  esta 
commissão  foi  eleito  entre  outros  o  nobre  deputado  por. 
Cametá. 

O  Sr.  Augusto  Corrêa  :  —  Está  enganado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  V.  Ex.  foi  um  dos  mem- 
bros nomeados  pela  assembléa  provincial  para  esta  com- 
missão, como  se  vê  do  respectivo  parecer  por  V.  Ex.  assig- 
nado,  e  que  vou  remetter  á  commissão  de  poderes.  Este 
parecer  foi  dado  a  19  de  Setembro  e  approvado  na  sessão 
de  23  do  mesmo  mez. 

Conseguintemente  a  assembléa  provincial,  tomando  co- 
nhecimento da  queixa,  nomeando  uma  commissão  especial 
e  aoorovando  o  parecer  desta  j ulgando-se  competente  sem 
lei  do  processo,  despertou  com  razão  os  magistrados,  e  obri- 
gou-os  a  dirigir  uma  bem  deduzida  e  jurídica  representa- 
ção á  presidência,  reclamando  contra  semelhante  arbi- 

U  Vou  também  remetter  á  commissão  esta  representação, 
em  cuja  conclusão  pedião  a  suspensão  do  acto  da  assem- 
bléaprovincial.  .,     .        nn  ,. 

A  representação  é  de  27  ;  a.  pre&idencia  em  29  adiou  a 
assembléa,  declarando  que  assim  ficava  o  acto  suspenso  e 
que  ia  consultar  o  governo  imperial  a  tal  respeito. 

Mas,  adiada  a  assembléa,  persuade-se  a  camará  que  se- 
renárão  os  espiritos?  que  se  esperou  que  o  governo  im- 
perial decidisse  a  questão  entre  ella  e  os  magistrados?  JNao; 
adiada  apenas  a  assembléa  paia  3  de  Dezembro,  16  de  seus 
membros,  entre  os  quaes  está  assignado  o  nobre  deputado 
por  Cametá,  fizerão  uma  representação  a  S.  M.  o  Imperador 
contra  o  presidente  da  província.  Remetterei 
commissão  este  documento. 

Parece  que  esta  divergência  e  luta  deviao  parar  neste 
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ponto :  por  um  lado  declarava  a  presidência  que  ia  consul- 
tar o  governo  imperial ;  por  outro  a  maioria  da  assembléa, 
isto  é,  16  de  seus  membros,  representava  também  a  b.  JYL  l. 
Parece  pois  que  uns  e  outros  devião  aguardar  a  decisão. 
Assim  porém  não  aconteceu.  Reunida  a  assembléa  a  3  de  De- 
zembro, o  seu  primeiro  acto  nesse  mesmo  dia  foi  decidir  que 
se  nomeasse  uma  commissão  especial  para  dar  o  seu  parecer 
ácerca  da  representação  dos  16  membros,  a  qual  foi  nomea- 
da, deu  parecer  para  que  se  reputasse  a  representação  como 
dirisrida  pela  assembléa,  sendo  o  mesuto  approvado !  Nao  le- 


SESSÃO  EM  1  DE 

rei  estes  documentos  para  não  gastar  mais  tempo;  elles  serão 
igualmente  remettidos  á  commissão.  t  , 

°  \inda  com  isto  se  não  contentou  a  assemblea  provincial. 
Deliberou  depois  que  o  piocesso  contra  o  Sr.  Dr.  Roso  Da- 
nia continuasse.  Desde  o  momento  em  que  na  assemblea  se 
Jecidio  que  o  processo  proseguisse,  a  presidência  declarou 
em  uma  outra  portaria  que  o  negocio  estava  atfecto  ao  go- 
verno de  S.  M.  I.,  e  que  por  consequência  não  convinha  a 
assemblea  continuar  a  tratar  delle.  Aqui  está  a  portaria,  que 
vai  também  á  commissão. 

Com  isto  porém  não  se  importou  a  assemblea,  e  a  com- 
missão respectiva  deu  seu  parecer,  pronunciando  o  juiz  mu- 
nicipal em  crime  de  prevaricação!  Este  parecer  nao  foi 
approvado,  porque  tendo  sido  dado  no  dia  16  de  Dezembro, 
e  fecbando-se  a  assemblea  provincial  no  dia  17,  não  houve 
tempo  oara  sua  discussão» 

Eis-aqui  o  que  tem  succedido  até  hoje  a  respeito  desta 
questão.  A  assemblea  vai-se  reunir  no  dia  15  de  Agosto 
deste  anno  ;  ha  uma  luta  declarada  entre  ella,  a  magistra- 
tura e  a  presidência,  e  por  isso  a  camará  comprenende  bem 
que  semelhante  estado  de  cousas  não  pôde  deixar  de  pre- 
judicar os  verdadeiros  interesses  da  província  (apoiados)  ; 
á  um  negocio  de  muita  ponderação ;  é  negocio  que  pôde 
anarchisar  ainda  mais  a  assemblea  provincial,  como,  o  que 
ainda  será  mais  prejudicial,  ferir  e  inutilisar  a  magis- 
tratura da  província,  porque  a  magistratura  toda  reclamou, 
não  se  quer  sujeitar  a^ser  julgada  sem  uma  lei  do  processo, 
a  ser  julgada  anarchica  e  revolucionariamente,  e  em  ver- 
dade é  impossível  qu3  um  poder  independente  fique  até  tal 
ponto  subordinado  (apoiados)  aos  caprichos  de  uma  assem- 
blea inteiramente  partidária,  como  ©  demonstra  por  todos 
os  seus  actos. 

A'  vista  do  que  acabo  de  expender,  Sr.  presidente,  vou 
mandar  á  mesa  o  meu  requerimento. 

Lê-se,  apoia-se,  e  poeto  a  votos  é  approvado,  o  seguinte  re- 
querimento : 

«  Requeiro  que  a  commissão  de  poderes,  examinando 
todos  os  documentos  relativos  aos  factos  o  anno  passado 
cccorridos  na  assembléa  provincial  do  Pará  ácerca  do  pro- 
cesso de  responsabilidade  intentado  contra  o  juiz  munici- 
pal da  capital  o  Dr.  José  de  Araujo  Roso  Danin,  dê  o  seu 
parecer,  apresentando  a  medida  mais  conveniente  para  evi- 
tar a  reproducção  de  tão  desagradáveis  e  prej  udiciaes  oc- 
currencias.— S.  R.— Paço  da  camará,  30  de  Junho  de  1857. 
— Franco  de  Almeida.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  que,  tendo-se  consumido^  o 
tempo  destinado  para  a  primeira  parte  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  segunda  parte. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

FIXAÇÃO  DAS  FORÇAS  DE  TERRA. 

Continua  a  discussãodo  art.  1°  da  proposta  do  governo  que 
fixa  as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1858  a  1859. 

Está  presente  o  Sr.  ministro  da  guerra. 

O  Sr.  Silveira  Loro  (para  responder)  pronuncia  um  dis- 
curso que  se  acha  no  Appendice. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  propõe  o  encerramento  da  discussão. 

Consultada  a  camará,  assim  se  vence. 

Posto  a  votes  o  artigo  1«  da  proposla,  é  approvado. 

Entrão  em  discussão,  e  são  sem  debate  approvados,  os  se- 
guintes artigos : 

c  Art.  2.°  As  forças  fixadas  no  artigo  antecedente  serão 
completadas  por  engajamento  voluntário  ;  e,  na  insuffi- 
ciencia  deste  meio,  pelo  recrutamento,  nos  termos  das  dis- 
posições vigentes, 

«  Os  indivíduos  que  assentarem  praça  voluntariamente 
servirão  por  seis  annos,  e  os  que  forem  recrutados  por 
nove  annos. 

«  Os  voluntários,  além  da  gratificação  diária  igual  ao  soldo 
inteiro,  ou  ao  meio  soldo  de  primeira  praça,  emquanto  fo- 
rem praças  de  pret,  conforme  tiverem  ou  não  servido  no 
exercito  o  tempo  marcado  na  lei,  perceberão,  como  pre- 
mio de  engajamento,  uma  gratificação  que  não  exceda  a 
400$  ;  e  quando  concluírem  seu  tempo  de  serviço  e  forem 
escusas,  terão  uma  data  de  xerra  de  22,500  braças  qua- 
dradas. 
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c  A  quantia  que  exime  o  recrutado  do  serviço  continua  a 
ser  de  600&. 

«.  O  contingente  necessário  para  completar  as  ditas  forças 
será  distribuído,  em  circumstancias  ordinárias,  pelo  muni- 
cípio da  corte  e  pelas  provindas. 

<  Art.  3.°  O  governo  fica  autorisado  para  destacar  até 
quatro  mil  praças  da  guarda  nacional  em  circumstancias 
extraordinárias.  > 

Apresentasse  e  vai  a  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos 
trabalhos  o  orçamento  de  1858  a  1859,  dos  ministérios  do 
império,  justiça  e  estrangeiros. 

Lêm-se,  apoião-se  e  entrão  em  discussão  os  seguintes  arti- 
gos additivos  : 

<  O  governo  reverá  desde  já  a  tabeliã  dos  vencimentos  da 
repartição  do  ajudante-general  para  harmonisa-la  com  as 
necessidades  do  serviço  e  com  uma  razoável  remuneração 
do  trabalho  dos  empregados,  continuando  por  mais  um 
anno  a  autorisação  para  alterar  no  que  fôf  mister  o  res- 
pectivo regulamento.  —  Rodrigues  dos  Santos  ,  Martinho  , 
Francisco  Campos,  barão  de  Forio- Alegre ,  Araujo  fírusque, 
Delphino  de  Almeida,  Gomes  de  ^Souza,  Cardoso  Santa  Cruz, 
Benevides.  Dias  Vieira,  Torres-Homem,  Toscano  Barreto,  Madu- 
reira, Augusto  Chaves,  Bulcão,  Aragão  e  Mello ,  Barros  Pimen- 
tel, Silveira  Lobo,  Borges  Fortes,  Gavião  Peixoto,  Cerqueira 
Leite,  Peixoto  de  Azevedo,  Pereira  Pinto,  Franco  de  Almeida, 
Villela  Tavares,  Paiva,  Fernandes  da  Cunha,  Dantas,  Silva 
Miranda,  Alcantara  Machado,  Tobias  de  Aguiar,  Pacheco, 
J.  Marcondes.  > 

<  Additamento  á  emenda  do  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : 

«  Supprimindo  os  assistentes  do  ajudante-general  do 
exercito  nas  províncias  que  não  tenhão  commandautes  das 
armas.  —  Dr.  Martinho.  > 

«  Toda  a  correspondência  entre  os  commandantes  das 
armas  e  assistentes  do  ajudante-general  das  províncias  e  o 
ajudante-general,  fará  com  o  visto  dos  presidentes  nas 
respectivas  províncias,  e  o  do  ministro  da  guerra  na  corte. 
—  Gomes  de  Souza.  » 

<  l.o  Os  presidentes  de  províncias  poderáõ  suspender  os 
commandantes  de  armas  e  assistentes  do  aj  udante-general  nas 
províncias  que  administrarem,  sempre  que  entenderem  que 
o  serviço  publico  o  exigir,  nomeando  interinamente  quem. 
os  substitua  emquanto  o  ministro  da  guerra  ,  sob  informa- 
ções dos  mesmos  presidentes  ,  não  decidir  o  que  convém 
fazer. 

«  2.o  O  governo  fica  autorisado,  com  a  approvação  pos- 
terior das  camarás,  a  organisar  um  conselho  de  promoções 
do  exercito  composto  de  officiaes-generaes  reformados  ou 
effectivos.  —  Gomes  de  Souza.  » 

«  Fica  desde  já  supprimida  a  repartição  do  ajudante-gene- 
ral do  exercito,  organisada  pelo  regulamento  n.  1,881  de 
31  de  Janeiro  de  1857,  por  não  estar  comprehendida  na 
autorisação  conferida  pelo  §  9o  do  art.  5»  da  lei  n.  862  de 
30  de  Julho  de  1856. — Baptista  Monteiro.  > 

<  O  governo  é  autorisado  desde  já  a  submetter  a  promo- 
ção de  2  de  Dezembro  de  1856  ao  exame  de  uma  commissão 
especial  composta  de  quatro  officiaes  superiores  e  presidida 
por  um  official  general,  para  investigar  se  houverão  prete- 
rições, e  quaes  os  ofíiciaes  que  as  soffrêrão. 

<  A  commissão  examinará  :  1°,  se  foi  respeitado  o  direito 
de  antiguidade  ;  2°,  se  foi  guaidada  a  proporção  numérica 
entre  os  promovidos  por  antiguidade  e  os  promovidos  por 
merecimento,  na  fórma  do  §  2o  do  art.  6o  da  lei  n.  585  de  6 
de  Setembro  de  1850  ;  e  3°,  se  foi  respeitado  o  direito  de  pre- 
ferencia aos  acccssos  garantido  aos  officiaes  da  2a  çlasse  do 
exercito  pelo  artigo  33  do  regulamento  n.  772  de  31  de 
Março  de  1851. 

<  Se  a  commissão  entender  que  houverão  preterições,  e  o 
governo  conformar-se  com  esse  parecer,  os  preteridos  sejão 
immediatamente  promovidos  em  conformidade  do  artigo  31 
do  citado  regulamento  de  31  de  Março;  e  sejão  também 
indemnisados  dos  vencimentos  que  deixárão  de  perceber 
desde  a  data  da  publicação  da  promoção  em  que  forão  pre- 
teridos. No  caso  de  discordância  entre  a  opinião  do  governo 
e  o  parecer  da  commissão,  será  ouvido  o  conselho  supremo 
de  justiça  militar,  depois  do  que  o  governo  resolverá  como 
entender  acertado,  e  submetterá  a  sua  decisão  ao  corpo 
legislativo.  -~-  Baptista  Monteiro.  > 
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O  Sr.  Paranhos  pronuncia  um  discurso  que  se  acha  no 
Appendice. 
A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 
Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  2  de  «Juliao. 

PRESIDÊNCIA    DO   SR.    VISCONDE    DE  RAEPENDY. 

Sumiiario.  —  Expediente.  —  Naturalisaçles.  —  Vencimentos 
dos  Srs.  deputados.— Observações  dos  Srs.  Paes  Barreto  e 
Rodrigues  dos  Santos.  Votação.  —  Ordem  do  dia.  —  Mu- 
dança de  parochias.  Discursos  dos  Srs.  Nebias,  Rodrigues 
dos  Santos,  Vasconcellos,  e  Barbosa  da  Cunha.  Votação.— 
Fixação  das  forças  de  terra.  Discurso  do  Sr.  Baptista 
Monteiro. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J.  Mar- 
condes, Salathiel,  Pereira  Pinto,  Athaide,  Bretas,  Mendes 
da  Costa,  Cerqueira  Leite ,  Machado,  Garcia  de  Almeida, 
Fernandes  Vieira,  Hermógenes,  Torres-Homem,  Cunha 
Mattos,  Ferreira  de  Aguiar,  Sergio  Macedo,  Fiusa,  Ferraz 
da  Luz,  barão  de  Mauá,  Luiz  Carlos,  Baptista  Monteiro,  Au- 
gusto de  Oliveira,  Barbosa  da  Cunha,  Souza  Leão,  Benevides, 
Cesar,  Villela  Tavares,  Tobias  de  Aguiar,  Sampaio  Vianna, 
Alcantara  Machado,  Brusque,  barão  de  Maroim  André 
Bastos,  Domingues,  Pacheco,  Paranhos,  Pinto  de  Campos, 
Bello ,  Castello  Branco ,  Barros  Pimentel,  Augusto  Cha- 
ves, Francisco  Campos,  barão  de  Porto-Alegre ,  Salles, 
Gonçalves  da  Silva,  Rodrigues  dos  Santos,  Almeida  Perei- 
ra, Candido  Mendes,  Araujo  Lima,  Pedreira,  Brandão, 
Diogo  Velho,  Toscano  Barreto,  Jacintho  de  Mendonça, 
Pinto  de  Mendonça  ,  Dias  Vieira,  Costa  Pinto,  Flávio  Cle- 
mentino, e  Paiva,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Nebias, 
Silva  Miranda,  Cyrillo,  Monteiro  de  Barros,  Fausto,  Au- 
gusto Corrêa,  Borges  Fortes,  Aragão  e  Mello  Belfort, 
Coelho  de  Castro,  Viriato,  Franco  de  Almeida,  Barbosa, 
Cruz  Machado,  Henriques,  Lima  e  Silva,  Delfino  de  Al- 
meida, Peixoto  de  Azevedo,  Paulino,  Martinho  Campos, 
Teixeira  Júnior,  Vasconcellos,  Santa  Cruz,  F.  Octaviano, 
Gomes  de  Souza,  barão  de  S.  Bento,  Bezerra  Cavalcanti, 
Carrão,  e  Sá  e  Albuquerque. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Dousofficios  do  ministerio'do  império,  remettendo  as actas 
das  eleições  primarias  pertencentes  ao  2»,  3o  e  6»  districtos 
eleitoraes  da  província  de  Minas,  e  as  das  freguezias  de 
Cabrobó  e  do  Poço  da  Panella,  da  provinda  de  Pernambuco. 
— A'  commissão  de  poderes. 

Outre  do  mesmo  ministério,  enviando  a  representação  do 
commissario,  prior,  mesarios  e  mais  irmãos  da  Ordem  Ter- 
ceira de  Nossa  Senhora  do  Mente  do  Carmo  da>  cidade  de 
Ouro  Preto,  pedindo  duas  loterias.  —  A'  commissão  de  fa- 
zenda. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  o  requerimento 
da  camará  municipal  da  cidade  dc  Óbidos  (província  do 
Pará)  pedindo  para  que  a  comarca  de  Santarém  seja  ele- 
vada á  categoria  de  provincia. — A*  commissão  de  esta- 
tística. 

Outro  do  ministério  da  justiça,  enviando  ©  requerimento 
do  cabido  da  cathedral  do  Maranhão  pedindo  augmento 
desuas  côngruas. — A\s  commissões  de  pensões  e  ordenados, 
o  negócios  ecclesiasticos. 

Outro  do  Io  secretario  do  senado,  remettendo  a  proposição 
do  senado  alterando  a  disposição  do  §  1°  do  art.  83  da  lei 
dc  3  de  Dezembro  de  1841,  e  a  emenda  feita  á  proposição 
da  camará  dos  Srs.  deputados  sobre  o  pagamento  de  orde- 
nado do  carcereiro  da  cadêa  da  villa  do  Pilar  Manoel  Anto- 
nio Bastos  Ractecliff.  —  A  imprimir  para  entrar  na  ordem 
dos  trabalhos. 

Requerimento  da  camará  municipal  da  cidade  dc  Paraty, 
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provincia  do  Rio  de  Janeiro,  pedindo  a  abertura  de  uma 
estrada  no  seu  município.  —  A'  commissão  de  obras  pu- 
blicas. 

Outro  da  mesa  da  santa  casa  da  Misericórdia  da 
cidade  de  Porto-Alegre  (provincia  de  S.  Pedro  do  Sul),, 
pedindo  que  na  lei  do  orçamento  se  consigne  quantia 
para  pagamento  da  divida  que  a  fazenda  publica  lne  está 
clevendo. —  A'  commissão  de  orçamento. 

Outro  do  provedor  e  mesarios  da  irmandade  do  SS.  Sa- 
cramento da  cidade  do  Jaguarão  (província  de  S.  Pedro  do 
Sul),  pedindo  dispensa  das  leis  de  amortização  para  possuir 
em  bens  de  raiz  até  o  valor  de  30:000$. —  A'  commissão  de> 
fazenda. 

Outro  da  confraria  da  Venerável  Ordem  Terceira  dc  S. 
Francisco  da  Penitencia  da  cidade  de  Paranaguá  (provincia 
do  Paraná),  pedindo  igual  dispensa.  —  A'  mesma  com- 
missão. 

Outro  de  José  Florêncio  da  Silva  Pereira,  pedindo  o  lu- 
gar de  continuo  ou  guarda  das  galerias  desta  camará.  — 
A'  mesa. 

NATURALISACÒES. 

São  lidos  e  julgados  objectos  de  deliberação  os  projectos 
com  que  terminão  os  seguintes  pareceres  de  commissões  : 

«  A  commissão  de  constituição,  tendo  examinado  a  repre- 
sentação dirigida  a  esta  augusta  camará  pelo  súbdito  hespa- 
nhol  José  Benito  Nunes  ,  negociante  residente  nesta  corte 
ha  12  annos,  e  que  a  7  de  Novembro  de  1856  fez  perante  a 
camará  municipal  a  declaração  prescripta  pela  lei  de  23  de 
Outubro  de  1832,  pedindo  dispensa  de  tempo  posterior  á 
mesma  para  naturalisar- se  cidadão  brazileiro,  é  de  parecer 
que  se  lhe  conceda  a  dispensa  pedida,  para  o  que  offerece 
a  seguinte  resolução : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Artigo  único.  O  governo  é  autorisado  a  concederão 
súbdito  hespanhol  José  Benito  Nunes  carta  de  naturalisa- 
ção  de  cidadão  brazileiro. 

«  Saladas  commis:ões,  Io  de  Julho  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.  —  Jeronymo  José  Teixeira  Júnior. 

—  J.  J.  Pacheco.  > 

«  A  commissão  de  constituição,  tendo  examinado  a  reprei 
sentação  dirigida  a  esta  augnsta  camará  pelo  súbdito  por- 
tuguez  Henrique  Corrêa  Moreira,  bacharel  em  direito  pela 
universidade  de  Coimbra,  residente  nesta  corte  desde  14  de 
Fevereiro  de  1855,  e  que  a  12  de  Junho  passado  fez  perante 
a  camará  municipal  a  declaração  prescripta  pela  lei  de  23 
de  Outubro  de  1832,  pedindo  dispensa  do  tempo  posterior 
á  mesma  para  naturalisar-se  cidadão  brazileiro,  é  de  pare- 
cer que  se  lhe  conceda  a  dispensa  pedida,  para  o  que  offe- 
rece a  seguinte  resolução : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Artigo  único.  O  governo  é  autorisado  a  conceder  ao 
súbdito  portuguez  Henrique  Corrêa  Moreira  carta  de  natu- 
ralisação  de  cidadão  brazileiro. 

«  Sala  das  commissões,  1°  de  Julho  de  1857. —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado. — Jeronymo  José  Teixeira  Jmior. — 
J.  J.  Pacheco.  > 

«  A  commissão  de  constituição,  tendo  examinado  are* 
presentação  dirigida  a  esta  augusta  camará  pelo  subdit 
írancez  Bernardo  Urbano  de  Bedegorry,  director  e  profes" 
sor  do  gymnasio  normal  militar  do  arsenal  de  guerra, 
instructor  geral  do  corpo  provisório  de  bombeiros  nest' 
corte,  onde  reside  desde  Junho  de  1847,  e  que  a  3  de  Junh 
passado  fez  perante  a  camará  municipal  a  declaração  pres- 
cripta pela  lei  de  23  de  Outubro  de  1832,  pedindo  dispensa 
de  tempo  posterior  á  mesma  para  naturalisar-se  cidadão 
brazileiro,  é  de  parecer  que  se  lhe  conceda  a  dispensa  pe- 
dida, para  o  que  oíferece  a  seguinte  resolução : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

<  Artigo  único'  O  governo  é  autorisado  a  conceder  ao 
súbdito  francez  Bernardo  Urbano  de  Bedcgony  carta  de 
naturalisação  de  cidadão  brazileiro. 

«  Sala  das  commissões,  1»  de  Julho  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.  —  Jeronymo  José  Teixeira  Júnior. 

—  J.  J.  Pacho  o.  » 

TEWCÍMteHTOS  dos  srs.  deputados. 
O  Sr.  Paes  Barreto  ( 1«  secretario  ) :  —  Sr.  presidente, 
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tenho  de  apresentará  consideração  da  camará  um  negocio 
que  diz  respeito  a  alguns  membros  da  mesma  camará. 

E'  sabido  que  alguns  nobres  deputados  que  hoje  têm  as- 
sento na  casa  não  fòrão  admittidos  a  tomar  parte  em  nossos 
trabalhos  senão  depois  da  abertura  da  assembléa  geral.  No 
rigor  da  lei  esses  senhores  por  certo  não  têm  direito  ao  sub- 
sidio ;  todavia  elles  allegão  que  se  achárão  presentes  nesta 
corte  antes  da  abertura  das  camarás. .. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Alguns  antes  do  lo  dia  das  sessões 
preparatórias. 

O  Sr.  Paes  Barreto  —  e  que  não  foi  por  culpa  del- 
les  que  os  seus  diplomas  deixárão  de  ser  verificados  em 
tempo  de  poderem  tomar  assento  logo  na  abertura  da  assem- 
bléa. Portanto  julgão-se  com  direito  ao  subsidio. 

Como  1°  secretario,  competia-me  incluir  os  nomes  des- 
ses Srs.  deputados  na  folha,  afim  de  serem  pagos,  ou  ex- 
clui-los. Tomei  esta  segunda  resolução. 

Todavia  tenho  duvida  a  respeito  do  procedimento  que 
tive;  póie  ser  que  tenha  offendido  os  direitos  desses  depu- 
tados ;  portanto,  submetto  este  negocio  á  consideração  da 
casa,  e  peço  que  se  tome  uma  decisão,  afim  de  que  não  re- 
caia sobre  mim  só  a  responsabilidade  de  conceder  pu  negar 
o  subsidio  áquelles  senhores  que  se  julgão  com  direito  a  elle, 
e  que  se  achão  nas  circumstancias  de  que  fallei. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Para  que  se  possa  resolver  esta 
questão  proposta  pelo  Sr.  1°  secretario  convém  que  redu- 
za a  escripto  o  que  acaba  de  expor  afim  de  que  a  camará 
tenha  uma  base  para  a  discussão.  (Apoiados.) 

Lê-«e,  apoia-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  reque- 
rimento : 

«  Proponho  que  sejão  pagos  de  seus  vencimentos  os  de- 
putados que  se  achão  com  assento  desde  o  dia  de  sua  apre- 
sentação na  casa,  a  contar  do  dia  3  de  Maio  — Paes  Barreto  > 

O  Sr.  Barros  Pimentel  faz  algumas  considerações  em 
opposicão  á  proposta  do  Sr.  1°  secretario. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  faz  também  algumas  obser- 
vares, concluindo  a  favor  do  requerimento, 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  Sr.  presidente,  V.  Ex.  compre- 
hende  que  submettendo  este  negr cio  á  decisão  da  camará 
fui  a  isso  levado  por  um  sentimento  de  delicadeza.  (Apoia- 
dos.) Eu  poderia  fazer  o  que  praticavão  os  meus  antecesso- 
res, que  muitas  vezes  tomárão  sobre,  si  a  responsabilidade 
de  mandar  pagar  aos  deputados  que-  chegavão  á  corte  du- 
xante  o  mez  de  Maio  o  subsidio  desde  o  primeiro  dia  de 
sessão  ;  entendi  porém  que  nenhuma  resolução  devia  tomar 
a  este  respeito  sem  primeiramente  consultar  a  camará. 

O  nobre  deputado  que  acaba  de  sentar-se  disse-nos  que 
os  precedentes  se  oppunhão  á  proposta  que  se  discute.  Ob- 
servarei á  casa  que  não  ha  exactamente  precedentes  sobre 
este  objecto.  O  que  existe  é  o  seguinte-.  Nas  legislaturas  pas- 
sadas, quando  o  deputado  chegava  dentro  do  primeiro  mez 
de  sessão  mandava-se-lhe  pagar  o  subsidio  por  inteiro. 
(Apoiados.) 

A  verificação  dos  poderes  se  fazia  nesse  tempo  com  mais 
facilidade  do  que  agora  ;  como  as  eleições  erão  examinadas 
e  discutidas  englobadamente  e  por  províncias,  acontecia  que 
raras  vezes  se  deixava  de  verificar  os  diplomas  dos  deputados 
que  se  apresentavão  antes  da  abertura  das  camarás. 

Agora,  porehi,  com  a  eleição  por  círculos,  não  é  possível, 
durante  os  quinze  dias  das  sessões  preparatórias,  examinar 
a  legalidade  de  todos  os  diplomas;  e  dahi  resulta  que  ainda 
depois  de  aberta  a  assembléa  geral  tem  a  camará  de  occu- 
par-se  com  a  verificação  dos  poderes  de  muitos  dos  seus 
membros.  Foi  isso  o  que  aconteceu  a  diversos  Srs.  depu- 
tados, os  quaes  tomárão  assento  no  fim  de  Maio,  ou  prin- 
cipio de  Junho,  ten^o  aliás  comparecido  com  seus  diplo 
mas  nesta  corte  antes  do  dia  15  de  Abril,  fazendo  as  cres- 
cidas despezas  que  aqui  se  é  obrigado  a  fazer. 

Se  acaso  o  nosso  subsidio  fosse  avultado,  se  fosse  mesmo 
sufficiente,  poder-se-hia  ser  rigoroso  com  esses  Srs.  depu- 
tados; mas  ninguém  deixa  de  reconhecer  que  é  elle  inteira- 
mente insufficiente.  (Muitos  apoiados.)  Tem  sido,  sem  duvi- 
da, por  um  sentimento  de  delicadeza  (apoiados)  que  a  ca- 
mará conserva  ainda  em  1857  o  mesmo  subsidio  que  os 
seus  membros  recebião  em  1823.  Todos  os  funccionarios  pú- 
blicos têm  tido,  com  razão,  augmento  em  seus  ordenados, 
porque  as  despezas  crescem  todos  os  dias,  bem  como  as  ne- 
cessidades; só  a  camará  dos  Srs.  deputados  não  tem  tocado 
no  subsidio  deseuB  membros. 
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Fallo  nisto,  Sr.  presidente,  unicamente  para  louvar  a  de- 
licadeza e  patriotismo  da  camará  dos  Srs.  deputados,  e  para 
observar  que  quando  o  subsidio  é  tão  mesquinho,  fora  de- 
masiado escrúpulo,  e  excessivo  rigor,  privar  a  esses  depu- 
tados que  se  achão  na  corte  desde  o  dia  15  de  Abril  do  sub- 
sidio a  que  têm  algum  direito,  pois  que  se  não  tomárão  as- 
sento em  tempo  foi  isso  devido  a  motivos  independentes  de 
suas  vontades. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :— Então  o  deputado  que  chega 
em  Junho  deve  receber  o  subsidio  do  mez  de  Maio? 

O  Sr.  Paes  Barreto  : —Aquelle  que  voluntariamente  de- 
morou a  sua  viagem,  não  tem  de  certo  direito  ao  subsidio 
correspondente  ao  tempo  que  esteve  ausente  ;  mas  o  depu- 
tado que  compareceu  em  tempo  parece-rne  que  não  deve  ser 
privado  dos  seus  vencimentos  a  contar  do  dia  da  sua  apre- 
sentação na  casa. 

Disse  o  nobre  deputado  que  nas  legislaturas  passadas 
nunca  se  lhe  pagou  o  subsidio  senão  depois  que  tomava 
assento. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Só  recebi  desde  o  dia  em  que 
entrei  em  exercício. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não  duvido ;  mas  acredito  que 
isso  acontecesse  porque  o  nobre  deputado  não  reclamou. 

E  note  a  camará  que  faço  esta  proposta  porque  alguns 
dos  nobres  deputados  reclamárão  contra  a  resolução  que 
eu  havia  adoptado  de  não  os  incluir  na  folha.  Para  concluir, 
direi  que  em  rigor  esses  deputados  não  têm  direito  ao  sub- 
sidio senão  do  dia  em  que  prestarão  juramento  e  tomárão 
assento ;  mas  entendo  também  que  elles  têm  em  seu  favor 
a  equidade. 

Julga-se  discutido  o  requerimento,  que  posto  a  votos  é 
approvado. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

MUDANÇA  DE  PAROCHIAS. 

Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  25  deste 
anno : 

<  A  parochia  do  Amparo,  do  município  da  cidade  de  Bra- 
gança, da  província  de  S.  Paulo,  fará  parte  do  8°  districto 
eleitoral  ;  e  a  parochia  do  Soccorro,  do  mesmo  município, 
é  transferida  para  o  9o  districto  da  mesma  província.  » 

O  Sr.  Nebias  :  — Este  projecto  tem  por  fim  alterar  dous 
círculos  eleitoraes  da  província  de  S!  Paulo.  O  nobre  depu- 
tado quando  o  apresentou  disse  que  essas  duas  freguezias 
de  que  trata  o  projecto  estão  mal  collocadas  nos  respec- 
tivos circulos.  Deixo  por  ora  esta  parte.  Não  vejo  uma  ur- 
gência para  se  tomar  qualquer  medida  especial  e  exclusiva 
sobre  estes  circulos  da  província  de  S.  Paulo.  Creio  que  não 
só  para  esses,  como  para  outros  circulos  da  mesma  pro- 
vinda, como  para  outros  do  império,  se  tem  rec@nbecido  a 
nece-sidade  de  uma  melhor  divisão,  mais  commoaa  aos 
povos,  mais  conforme  com  as  condições  das  estatísticas 
locaes.  Até  creio  que  neste  sentido  se  tem  apresentado  al- 
gumas reclamações  na  casit. 

Por  isso  tratandc-se  de  um  projecto  especial  de  um  ou 
outro  circulo  da  provincia  de  S.  Paulo,  toma  semelhante 
negocio  o  caracter  de  uma  questão  particular  e  privi- 
legiada. 

Toios  nós  reconhecemos  que  ha  defeitos  na  divisão  cir- 
cular do  império,  e  defeitos  que  erão  inevitáveis  não  só  por 
falta  de  dados  estatísticos,  como  mesmo  pelo  estado  ou 
separação  de  nossos  povoados,  que  não  permittirião  certa- 
mente uma  divisão  completa  e  satisfactoria,  e  que  nunca 
mesmo  poderáõ  permittir.  E'  facto  que  nós  temos  na  divisão 
circular  do  império  todas  as  figuras  geométricas  (risos) ; 
temos  triângulos  de  todas  as  espécies,  temos  quadrados, 
temos  pentágonos,  temos  semi-circulos,  temos  tudo. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Até  linhas  rectas. 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  que  não  temos  é  um  circulo  perfeito, 
e  nem  era  possível  que  o  tivéssemos. 

O  Sr.  Salathiel  :  — Por  isso  não  se  chama  mais  circulo, 
e  sim  districto. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Se  pois  é  necessário  fazer  alguma  re- 
paração contra  o  decreto  que  estabeleceu  os  circulos  no  anno 
passado,  não  é  certamente  para  se  tratar  como  que  por  urn 
modo  exclusivo  e  especial  de  um  circulo  só  da  provincia 
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de  S  Paulo,  quando  todas  as  deputações  talvez  reclamem  a 
mesma  mòdincaçao  nas  suas  respectivas  províncias,  talvez 
que  sintão  a  necessidade  de  se  dar  uma  providencia  qual- 
quer mais  ampla  e  mais  geral.  •  t 
'  Agora  sem  entrar  em  uma  discussão  definitiva  a  respeito 
do  projecto  e  das  razões  que  o  motivarão,  direi  ao  nobre 
deputado  que  a  freguezia  do  Amparo,  que  pelo  projecto 
pretende -se  tirar  de  um  circulo  para  collocar  em  outro, 
está  justamente  bem  collocada  no  circulo  donde  sequer  tirar. 

A  freo-uezia  do  Amparo  confina  com  a  cidade  de  Mogy- 
rnerim  em  muito  menor  distancia  do  que  confina  com  a 
villa  do  Rio  Claro,  porque  sabe  muito  bem  o  nobre  deputado, 
meu  collega  pela>ovincia  de  S.  Paulo,  que  acha-se  tao 
próxima  a  freguezia  do  Amparo  da  cidade  de  Mogy-menm, 
que  até  eatre  estas  duas  povoações  ha  duvidas  sobre  limi- 
tes Ainda  ao-ora  na  assembléa  provincial  nós  tratámos  de 
esclarecer  este  ponto,  e  julgo  que  ainda  não  ficou  esclare- 
cido.... 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —Ficou  no  mesmo. 

O  Sr.  Nemm  porque  a  freguezia  do  Amparo  quer 

chamar  para  seu  districto  certa  porção  de  território  que 
pertence  á  cidade  deMogy-merim.  São  duas  povoações  pró- 
ximas, divididas,  creio  eu,  pelo  rio  Camanducaia-merim .  Ja 
vê  pois  o  nobre  deputado  que  nesta  parte  o  seu  projecto  nao 
Pôde  melhorar  a  situação  daquelle  circulo,  facilitando  por 
ventura  a  reunião  ou  a  af fluência  dos  eleitores  para  este  ou 
aquelle  ponto.  ,»"'  '.      ;  ■,  .3 

A  freguezia  do  Soccorro,  que  o  nobre  deputado  pretende 
tirar  do°circuIo  do  Rio  Claro,  para  uni-la  ao  circulo  de  Mo- 
gy-merim,  não  está  em  tamanha  distancia,  como  o  nobre  de- 
putado figurou,  da  cabeça  do  termo,  que  é  actualmente  a 
villa  do  Rio  Claro.  Não  digo  que  esteja  tão  perto  que  nao  se 
possa  admittir  uma  outra  divisão  melhor;  mas  nao  está  por 
certo  tão  distante  como  pensa  o  nobre  deputado. 
O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —Tem  24  léguas. 
O  Sr.  Nebias  :  —  Asseguro  ao  nobre  deputado  que  está 
enganado  a  este  respeito, 


O  Sa.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Então  quantas  léguas 
tem  ? 

O  Sr.  Nebias  :  —Não  posso  fixar  precisamente  o  numero 
de  leo-uas,  porque  não  estou  bem  ao  facto  da  topograpbia 
do  lugar  ;  mas  pelo  menos  ha  quasi  igual  distancia  para  o 
Rio  Claro  e  Mogy-merim,  ou  muito  pequena  differença.  . 

E  o  nobre  deoutado  sabe  que  se  fizéssemos  uma  cir- 
cumscripção  em  tudo  perfeita  teriamos  de  alterar  este 
mesmo  circulo,  e  outro  da  provincia  de  S.  Paulo,  e  outros, 
ou  quasi  todos  do  império,  como  ha  pouco  disse. 

Assim,  pois,  por  este  lado  não  vejo  essa  urgência,  nem 
mesmo  conveniência  de  se  alterar  a  actual  divisão  da  pro- 
vincia de  S.  Paulo,  que  foi  feita  pelo  decr^o  do  anno 
passado.  ,  „    ,        ,  * 

Também  disse  o  nobre  deputado  que  nao  ha  entre  a 
freguezia  do  Soccorro  e  a  cabeça  do  termo,  que  é  Rio  Claro, 
relação  de  continuidade.  O  nobre  deputado  ainda  nesta 
parte  está  enganado.  «->  .  ,  t>- 

Da  freguezia  do  Soccorro  ha  dous  caminhos  para  K10 

Claro. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Caminho  ha  para  todas 
as  partes. 

O  Sr.  Nebias:  —  PerdOe-me,  ha  dous  caminhos  dos 
quaes  um  passa  pala  freguezia  do  Amparo  e  outras  povoa 
ções,  e  o  outro  vai  directamente  a  Rio  Claro  sem  atravessar 
essas  povoações,  como  disse  o  nobre  deputado. 

O  Sb.  Rodrigues  dos  Santos  dá  um  aparte  que  não  ou 
Timos . 

O  S«.  Nebias  :  —  Quero  dizer  que  para  ir  da  freguezia  do 
Soccorro  a  Rio  Claro  não  é  preciso  atravessar  outras  po- 
voações. Emhm,  eu  não  digo  que  a  divisão  que  existe  seja  a 
melhor.  Eu  poderia,  por  exemplo,  mesmo  com  relação  a 
estes  dous  círculos,  e  talvez  ainda  unidos  com  o  circulo  da 
capital  da  provincia,  apresentar  uma  divisão  melhor,  mais 
commoda,  eque  havia  de  merecer  a  approvação  do  nobre 
deputado.  Entre  o  circulo  da  capital  e  os  dous  círculos  de 
que  trata  o  projecto  do  nobre  deputado,  que  são  Rio  Claro 
e  Mogy-merim,  poderíamos  bcílameiite  constituir  uma 
outra  divisão  mais  justa. 

O  nobre  deputado  sabe,  tão  bem  ou  melhor  do  que  ou,  a 
topographia  desta  parte  da  provincia;  poderíamos,  por 


exemplo,  constituir  os  círculos  do  Rio  Claro  e  Mogy-menm 
muito  differentemente  do  que  hoje  estão,  e  talvez  mais 
commodos  aos  povos,  mais  arredondados,  e  com  mais  rela- 
ção de  proximidade.  Eu  tive  mesmo  idéa  de  apresentar  um 
projecto  substitutivo  ao  que  se  acha  em  discussão,  como 
creio  que  pôde  ter  lugar  na  primeira  discussão;  mas  dis- 
pensei-me  de  o  fazer  de  accordo  com  outros  meus  illustres 
colleo-as,  e  o  que  pretendo  requerer  vai  ao  mesmo  fim. 

Tive  idéa  de  apresentar  um  projecto  substitutivo  pelo 
qual,  soffrendo  os  circulos  do  Rio  Claro  e  Mogy-merim  uma 
alteração  essencial,  ficavão  em  muito  melhores^  condições 
mesmo  para  commodo  dos  povos,  e  para  o  effectivo  exercí- 
cio do  direito  eleitoral,  ao  que  muito  se  deve  attender,  e  não 
illudir  por  distancias,  que  nem  a  lei,  nem  a  opinião  publica 
podem  querer. 

Assim  poderíamos  estabelecer  o  circulo  de  Mo^y-nierim 
comprehendendo  uma  grande  parte  do  circulo  do  Rio  Claro, 
e  constituindo  o  8»  districto  da  provincia.  O  circulo  da 
Franca  e  Casa  Branca,  com  a  outra  parte  do  Rio  Claro,  con- 
stituindo também  outro  districto  com  a  enumeração  de  9° 
districto  ;e  ficavão  perfeitamente  justos  e  bons  estes  dous 
circulos.  ,  - 

Sinto,  Sr.  presidente,  estar  entrando  nestes  detaLnes,  que 
não  interessão  talvez  muito  aos  nobres  deputados  das  outras 
províncias  ;  mas  tenho  necessidade  de  apresentar  minhas 
idéasao  nobre  deputado  autor  do_  projecto,  e  por  isso  a  ca- 
mará terá  a  paciência  de  me  ouvir. 

Poderia  a  Casa  Branca  ser  a  cabeça  de  um  districto,  do 
districto  chamado  da  Franca,  comprehendendo  os  eleitores 
da  Franca,  da  Casa  Branca,  de  Araraquara,  e  de  duaspu 
tres  freguezias  que  lhe  pertencem.  Poderia  Mogy-menrn 
ficar  pertencendo  ao  outro  circulo  com  os  eleitores  do  Rio 
Claro,  Limeira,  Constituição,  Campinas,  mais  outras 
freo-uezias,  e  as  duas  de  que  o  nobre  deputado  faz  menção 
no  leu  projecto;  assim  ficavão  as  condições  eleitoraes  mais 
bem  satisfeitas,  e  os  povos  com  toda  a  commodidade  de 
comparecerem  nestes  dous  districtos. 

Lembrou-me  de  repente  esta  alteração;  c  outias  mais 
convenientes  poderáõ  apparecer.  _ 

Não  sendo  urgente  esta  matéria  que  precise  ou  reclame 
uma  medida  prompta  e  especial,  porque  até  seria  como  que 
dar-se  um  caracter  privilegiado  ao  projecto  do  nobre  depu- 
tado, o  que  elle  certamente  não  teve  em  vista,  eu  entendia 
que  o  mais  conveniente,  o  mais  necessário,  o  mais  justo, 
?ra  remetter  este  projecto  em  primeira  discussão  á  respecti- 
va commissão  de  estatística  para  que,  considerando-o  em  si, 
ou  em  relação  aos  outros  circulos  da  província,  ou  mesmo 
em  relação  aos  outros  circulos  de  todo  o  império,  e  atten- 
dendo  ás  differentes  reclamações  que  por  ventura  já  existao 
na  sua  pasta,  emittisse  uma  opiniãoa  tal  respeito. 

B'  mesmo  para  fazer  esta  moção  que  pedi  a  palavra,  e  peço 
a  V.  Ex.  que  me  mande  papel  e  penna  para  reduzi-laa 
escripto. 

Lê-se  apoia  -  se  e  entra  em  discussão,  ficando  no  entanto 
suspensa  a  da  matéria  principal,  o  seguinte  requerimento  : 
«  Requero  que  o  projecto  seja  remettido  á  commissão 
de  estatística  para  cónsidera-lo,  ficando  a  discussão  adiada. 
—  Nebias. 


O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  pronuncia  um  discurso  que 
se  acha  no  Appendire. 

Lê  se,  apoia-se,  e  entra  conj  unctamente  em  discussão,  a 
seguinte  emenda: 

«  Que  sem  prejuízo  da  la  discussão  ouça-se  o  governo 
sobre  o  projecto,  e  especialmente  sobre  a  contiguidade  de 
território  da  parochia  do  Soccorro  com  qualquer  outra  do 
8°  districto. —  Rodrigues  dos  Santos.  » 

O  Sr.  Nebias  :  —  Sr.  presidente,  o  requerimento  do  no 
bre  deputado  solicitando  informações  ao  governo,  de  alguma 
maneira  veio  era  apoio  das  minhas  observações  ;  reconhece 
elle  que  ha  duvidas,  que  é  preciso  esclarecimento  mais  com- 
petente, como  é  a  opinião  do  governo. 

Depois  o  nobre  deputado  no  seu  projec.o  trata  de  duas 
frejruezias  (Soccorro  c  Amparo)  que  clle  quer  deslocar  de  um 
para  o  outro  sirculo  ;  agora  porém  já  o  nobre  deputado  d 
algum  modo  desiste  pelo  que  diz  respeito  á  freguezia  d 
Amparo.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Não  faço  questão  disto. 
O  Sr.  Nebias  :  —  Bem  ;  mas  isto  mostra  que  o  nobre s  de* 
putado,  quando  apresentou  o  seu  projecto,  não  estava  bem 
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fixo  na  idéa  de  que  seria  mais  justa  e  melhor  dirigida  a. 
que  unisse  o  Amparo  a  Mogy-merim.  Assim  também  pode 
o  nobre  deputado  não  estar  muito  seguro  na  idéa  que  liga  a 
fregueziado  SoccorroaMogy-inerim  antes  que  ao  Rio  Claro, 
como  actualmente  se  acha.  _ 

Vê-se  pois  que  se  nós  temos  alguma  hesitação,  o  nobre 
deputado  também  que  apresentou  o  seu  projecto,  que  veio 
disposto  para  sustenta-lo,  apresenta  es*a  vacillaçao  ;  peio 
menos  talvez  que  ambos  nós  não  estejamos  bem  certos  na 
exacta  topographia  desse  lugar  da  província.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :— Tenho  todas  as  informa- 
ções, mr.5  não  quero  impor  o  meu  conhecimento  á  camará. 

O  Sr*  Nebias  :— Terá  mais  ou  menos  certeza  

Uh  Sr.  Deputado  :—  Melhor  é  ir  ao  governo. 

O  Sr,  Nebias  : — Melhor  é  ir  á  commissão  de  estatistica, 
á  qual  devem  ser  presentes  as  informações  do  governo.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :—  Fazendo-se  mais  demo- 
rada a  decisão. 

O  Sr.  Nebias  :  — Não  sei  que  urgência  seja  esta; não  cria 
que  o  nobre  deputado  tratava  de  um  projecto  especial  como 
privilegio  para  si ;  mas  a  urgência  sustentada  pelo  nobre 
deputado  é  que  nos  pôde  dar  a  entender  que  o  nobre  depu- 
tado considera  alguma  cousa  de  particular  neste  projecto.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Ha  tanto  de  particular 
como  tem  o  senhor. 

O  Sr.  Nebias  •.  —  Creio  que  temos  tempo  de  tomar  uma 
medida  conveniente  a  respeito  desse  circulo,  de  outros  da 
província,  assim  como  a  respeito  de  outras  reclamações  que 
apparecem  de  diversos  pontos  do  império.  Também  desejo 
que  venhão  essas  informações  do  governo.  O  nobre  depu- 
tado, quando  fallou  sustentando  o  seu  projecto  agora,  de- 
clarou haverem  segredos,  dos  quaes  eu  não  podia  estar 
sciente  ;  annunciou-nos  que  o  presidente  da  província  ficou 
sorprendido  com  a  alteração  que  se  fez  na  sua  proposta 
para  a  divisão  dos  circulos.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Svntos  :  —  Todos  na  província. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Perdôe-me  ;  também  sou  da  provincia, 
e  não  vi  que  todos  ficassem  sorprendidos  com  essas  altera- 
ções.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Oh  !  senhor  ! 

O  Sr.  Nebias  :  —  Se  o  Sr.  Vasconcellos  ficou  sorprendido 
é  cousa  que  não  posso  saber,  porque  não  estava  na  intimi- 
dade e  confidencia  de  S.  Ex. ;  não  tive  occasião  de  conversar 
com  S.  Ex.  como  o  nobre  deputado,  que  é  morador  na  capi- 
tal. Não  podia  suspeitar  dessa  susceptibilidade  do  Sr.  Vas- 
concellos, que  agora  soube  pela  primeira  vez,  que  foi  annun- 
ciada  pelo  nobre  deputado;  agora  é  que  sei  que  o  Sr.  Vas- 
concellos quando  daqui  foi  uma  divisão  differente  daquella 
que  por  ventura  tinha  sido  proposta  por  elle  ao  governo  ficá- 
ra  sorprendido.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Eu  disse  que  foi  geral  a 
sorpresa. 

O  Sr.  Nebias  :—  Contesto  &o  nobre  deputado  nesta  par- 
te ;  não  foi  geral  a  sorpresa ;  nós  vimos  em  toda  a  provincia 
que  os  circulos  forão  mais  ou  menos  bem  recebidos,  que  no 
entanto  a  respeito  desse  circulo,  assim  como  a  respeito  de 
outros,  sem  haver  sorpresa,  declarou-se  que  era  possível 
dar-se  uma  divisão  mais  bem  proporcionada,  mais  conve  - 
niente. Foi  o  que  houve,  mas  não  sorpresa  em  relação  á  di- 
Tisão  desse  circulo  que  o  nobre  deputado  tão  dignamente  re- 
presenta. 

Eu  tinha  de  fazer  estas  observações.  Quero  também  que 
tenhão  essas  informações,  mas  que  o  projecto  seja  remetti- 
do  á  commissão  competente,  que  é  a  de  estatistica,  o  que  me 
parece  fóra  de  toda  a  duvida  ;  é  a  commissão  mais  habili- 
tada para  tratar  desta  matéria.  A  commissão  apreciará 
todos  os  dados  e  offerecerá  um  resultado  qae  satisfaça  a 
nós,  que  satisfaça  ao  publico. 

Por  isso,  não  meoppondo  ao  requerimento  do  nobre  de- 
putado que  exigio  essas  informações  ao  governo,  continuo 
no  entanto  a  sustentar  a  necessidade  de  se  commetter  o  ne- 
gocio á  commissão  de  estatistica,  se  não  já  na  Ia  discussão, 
logo  que  Be  conclua  esta  discussão,  se  por  ventura  o  projecto 
passar» 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Vindo  as  informações  do 
governo,  pôde  então  requerer  isto. 
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O  Sr.  Vasconceixos  (ministro  da  just-ça)  ■.  —  Sr.  presi- 
dente, não  me  parece  que  haja  inconveniente  eu;  que_  o 
projecto  do  nobre  deputado  por  S.  Paulo  jpassè  em  1;|  ^dis- 
cussão, porque  na  2a  pôde,  ou  ser  remettiuo  á  commissão 
de  estatistica,  como  propõe  o  nobre  dépuftatío  pela  xkeémk 
provincia,  ou  ser  rcmettido  no  governo  para  máis  amplos 
esclarecimentos. 

Como  fui  chamado  á  discussão,  direi  pouco  e  quanto  bas- 
te para  explicar  o  facto  de  que  se  pretende  meu  teste- 
munho. 

Parece  evidente  a  quem  conhece  a  provincia  de  S.  Paulo 
que  é  inconveniente  que  a  parochia^do  Soccorro  pertença  ao 
districto  do  Rio  Claro. 

Quando  eu  tive  a  honra  de  propor  ao  governo  imperial  a 
divisão  dessa  provincia  em  districtos  eleitoraes,  alem  de  co- 
lher das  autoridades,  das  camarás  municrpaes^  de  todas  as 
pessoas  que  estavão  constituídas  em  posição  de  dever  es- 
clarecer-me,  dirigi-me  também  a  cidadãos  respeitáveis 
daquella  provincia  que  ali  representão  as  differentes  opi- 
niões politicas,  como  sejão  os  Srs.  barão  de  Tietê,  barão 
de  Iguapé,  eRaphael  Tobias  de  Aguiar,  pedindo-lhes  o  seu 
parecer  sobre  uma  melhor  divisão  da  provincia.  Depois  de 
recolhidas  todas  estas  informações,  remetíi-as  ao  governo 
com  um  trabalho  reduzido  a  mappa,  fazendo  e  motivando 
por  essa  occasiã©  a  proposta  que  a  lei  incumbe  acs  presi- 
dentes de  provincia. 

Vê  pois  V.  Ex.  que  a  questão  que  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo  que  ultimamente  fallou  quiz  trazer,  e  as  confiden- 
cias entre  o  ex-presidente  dessa  provincia  e  am  nobre  depu- 
tado cujas  qualidades  muito  prezo,  não  parecem  cabidas, 
porque  o  nobre  deputado,  justo  como  é,  devia  lembrar-se 
que  eu  ouvi  a  pessoas  de  S.  Paulo  que  julguei  dever  con- 
sultar sobre  a  divisão  da  provincia.  Não  houve  pois  con- 
fiança em  mim  e  falta  de  confiança  em  outros.  Se  o  nobre 
deputado  autor  do  requerimento  de  adiamento  residisse  na 
capital  da  provincia  eme  honrasse  com  suas  visitas,  me 
daria  também  occasião  de  consulta-lo,  porque  não  fiz  disto 
mysterio,  ouvi  a  todos,  para  acertar  na  melhor  direcção 
do^  trabalho  que  tinha  de  apresentar. 

O  Sr.  Nebi\s  :  —  Não  fiz  disto  questão ;  o  Sr.  Rodrigaes 
dos  Santos  quando  apresentou  o  projecto  é  que  declarou  que 
V.  Ex.  ficou  sorprendido.  Eu  não  sabia  disto. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  O  governo  imperial  em 
sua  sabedoria  julgou  que  entre  algumas  devia  fazer  essa 
alteração  á  proposta  que  remetti ;  parece-me  que  a  divisão 
como  está  não  se  conforma  com  alei  ;  mas  o  governo  teve 
por  certo  motivos  muito  fortes  para  proceder  desta  maneira. 

Não  duvido  dar  o  meu  voto  para  que  o  projecto  passe 
á  2a  discussão,  porque  ou  se  adopte  o  1°  arbitrio  lembra- 
do pelo  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  ou  o  expediente  in- 
dicado pelo  nobre  deputado  que  fallou  em  penúltimo  lugar, 
é  isto  para  mim  indifferente.  O  que  julgo  conveniente  adop- 
tar a  respeito  de  alguns  projectos  que  têm  apparecido  na 
casa  relativamente  á  divisão  dos  districtos  eleitoraes  do  im- 
pério, é  que  sobre  esta  matéria  se  tomasse  uma  medida  ge- 
ral, que  não  se  decretassem  providencias  parciaes  a  respeito 
deste  ou  daquelle  districto....  (Apoiados.) 

O  Sr.  Nebias  :  —  Emprazo  V.  Ex.  para  que  diga  se  não  é 
possível  fazer-se  uma  divisão  melhor  nesses  dous  circulos. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  Pôde  ser;  entendo  que  to- 
dos os  projectos  devem  ser  remettidos  á  commissão  pedin- 
do-se  esclarecimentos  ao  governo,  ou  remettendo-lhe  os 
mesmos  projectos  para  que  elle  ministre  eonjunctamente 
com  a  sua  opinião  os  esclarecimentos  que  se  desejar.  Ea 
razão  é  esta  :  V.  Ex.  sabe  perfeitamente  que  tratando-se  de 
uma  divisão,  6  muito  fácil  quando  se  quer,  por  exemplo,  de  - 
terminar  qual  a  melhor  circumscripção  de  um  circulo,  fa- 
zè-lo,  tomando  por  ponto  de  partida  uma  provincia  inteira; 
masque  é  muito  difficil  um  trabalho  perfeito,  tendo-se  em 
attenção  todas  as  fregnezias  e  districtos  dessa  provincia. 

E'  por  isso  necessário  que  o  poder  legislativo,  a  quem 
compete  alterar  a  divisão  feita  pelo  governo,  marche  com 
muito  tento  na  revisão  desse  primeiro,  importantíssimo  tra- 
balho. 

Assim  entendo  que  a  camará  dos  Srs.  deputados  faria 
mais  um  grande  serviço  ao  paiz,  considerando  os  differentes 
projectos,  e  adiando-os  para  tomar  esclarecimentos,  afim  de 
determinar-se  por  acto  legislativo  uma  melhor  e  mais  com- 
pleta divisão  do  império  em  districtos  eleitoraes, 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Sr.  presidente,  hei  de  votar 
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pelo  requerimento  de  adiamento,  e  contra  o  additamento 
off  erecido  pelo  nobre  deputado  representante  do  8o  districto 
da  minha  província ;  tenho  para  isto  razões  que  me  pare- 
cem bastante  procedentes.  .  , 

Sou  o  primeiro  a  reconhecer  que  a  divisão  dos  districtos 
eleitoraes  da  província  de  S.  Paulo  foi  bastante  defeituosa ; 
além  do  inconveniente  apontado  pelo  nobre  deputado  autor 
do  proiecto,  inconveniente  que  tem  referencia  ao  8»  distncto 
daqueÚa  província,  igualmente  o  districto  que  tenho  a 
honra  de  representar  acha-se  dividido  de  uma  maneira 
bem  pouco  regular,  porquanto  eomeça  na  extremidade  ao 
norte  da  província,  e  toma  uma  direcção^  que  chega  até 
quatro  léguas  de  distancia  da  capital,  deixando  ao  lado 
freguezias  que  pela  communhão  de  interesses,  pela  proxi- 
midade da  distancia,  e  por  outras  razões,  devião  fazer  parte 
deste  districto,  e  comprehendendo  fr  eguezias  muito  distantes, 
que  não  têm  com  as  do  norte  communhão  de  interesses,  e 
que  pela  topographia  do  terreno  devião  antes  pertencer  a 
outros  districtos. 

Mas  eu  entendo  que  o  meio  de  remediar  estes  inconve- 
nientes não  é  tratar  isoladamente  de  melhorar  um  districto 
dado.  Não  entrão  na  questão  principal,  creio  mesmo  que  a 
razão  apresentada  pelo  nobre  deputado  autor  do  projecto  em 
relação  á  freguezia  do  Soccorro  será  talvez  valiosa;  não 
tenho  viajado  por  essa  parte  da  provinda,  e  por  isso  não 
posso  asseverar  á  camará  se  por  ventura  o  terreno  da  fre- 
guezia do  Soccorro  é  ou  não  contíguo  ao  districto  do  Rio 
Claro  ;  mas  entendo  que  ha  inconveniente  em  tratar-se  de 
uma  medida  especial  relativamente  a  esse  circulo,  por- 
quanto a  adopção  de  uma  medida  qualquer  neste  sentido 
pôde  obstar  ao  melhoramento  de  outros  districtos,  no  sentido 
de  uma  melhor  divisão. 

Demais,  se  o  projecto  do  nobre  deputado  fosse  a  única 
reclamação  apresentada  na  casa  em  relação  á  tal  divisão  na 
província  de  S.  Panlo,  podia  ser  que,  melhorado  este  dis- 
tricto, não  houvesse  inconveniente  algum  ;  mas  isso  não 
é  assim  ;  o  nobre  deputado  deve  recordar-se  que  já  na 
casa  existem  representações  de  duas  freguezias  que  perten- 
cem ao  3o  districto,  pedindo  ser  annexadas  ao  2«  districto 
eleitoral. 

Essas  representações  forão  remettidas  a  commissão  de 
estatística  que  terá  de  apresentar  a  este  respeito  um  traba- 
lho qualquer.  Ora,  se  se  tomar  uma  medida  isolada  em  re- 
lação ao  8o  e  9o  districtos,  não  poderá  a  commissão,  quan- 
do tratar  de  deferir  ou  não  deferir  o  pedido  dos  habitantes 
dessas  duas  freguezias,  encontrar  para  dar  sua  decisão  al- 
gum obstáculo  na  divisão  por  este  projecto  adoptada?  De 
certo  que  sim..» 

O  Se.  Rodrigues  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Mas  desde  que  se  tira  de 
um  districto  uma  freguezia,  para  restabelecer  o  equilíbrio 
do  numero  de  eleitores,  é  mister  dar-lhe  também  de  ou- 
tro districto  ou  outra  freguezia,  de  modo  que  é  um  tra- 
balho que  não  se  não  pôde  fazer  sem  affectar  diversos  dis- 
trictos. Assim  cumpre  tratante  de  um  trabalho  que  te- 
nha em  vista  o  todo ;  seria  inconveniente,  visto  haverem 
essas  representações  pelas  quaes  se  pedem  alterações  em  ou- 
tros lugares,  que  o  projecto  fosse  já  discutido  e  approvado, 
attendendo-se  a  um  só  districto  quando  outros  também  re- 
clamão.  Cumpre  queelle,  como  se  fez  com  essas  represen- 
tações, seja  remettido  á  commissão  de  estatística  para  apre- 
sentar um  trabalho  geral  que  comprehenda  as  necessidades 
de  todos  os  districtos,  isto  não  poderá  por  certo  de  modo 
a'irum  obstar  a  que  o  projecto  do  nobre  deputado  seja  re- 
mettido ao  governo,  afim  de  obter-se  do  mesmo  governo 
informações  sobre  ser  ou  não  o  território  do  Soccorro  con- 
tiguo  ao  Rio-Claro  ;  mas  entendo  que  esta  medida  pôde  ser 
também  tomada  pela  commissão  de  estatistica,  porque  se  a 
commissão  vir  que  na  sua  pasta  não  existem  informações  e 
dados  estatísticos  sufficientes  para  formar  um  juizo  acer- 
tado, ha  de  tomar  o  expediente  de  propor  á  camará  que  se 
peção  informações  ao  governo  ;  neste  caso  aquillo  que  o  no- 
bre deputado  quer  que  se  faça  já^  com  algum  inconveniente, 
pôde  a  commissão  propor  posteriormente. 

Por  estas  razões  hei  de  votar  pelo  requerimento  de  adia- 
mento. 

Julga-3e  discutido  o  requerimento,  que  é  approvado  com 
a  emenda  do  Sr.  Rodrigues  doB  Santos. 

Continua  portanto  a  lft  discussão  do  projecto,  que  sem 
debate  é  approvado  e  passa  á  2a  discussão. 


JULHO  DE  1857, 

Contimía  a  discussão  dos  artigos  additivos  á  proposta  que 
fixa  as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  dé  18-58  a, 
1859. 

Está  presente  o  Sr.  ministro  da  guerra. 
Lê- se  e  apoia-se  o  seguinte  artigo  additivo  : 
«  Art.  1.°  O  ministro  da  guerra  fará  acompanhar  todos 
os  annos  o  seu  relatório  dos  seguintes  dados  estatísticos  : 

€  §  1  .o  Relações  nominaes  de  todos  os  ofhciaesdo  exercito, 
organisadas  por  armas,  e  corpos,  e  pela  ordem  da  antigui- 
dade nos  postes  em  que  estiverem  na  occasião,  com  indica- 
ção das  épocas  em  que  forão  promovidos  aos  postos  ante- 
riores, e  do  fundamento  de  cada  uma  das  promoções  que 
tiverão,  se  por  direito  de  antiguidade,  se  por  merecimento. 

<  §  2.o  Relações  nominaes,  organisadas  pelo  mesmo  sys- 
tema,  de  todos  os  officiaes  habilitados  a  serem  promovidos 
por  merecimento,  com  indicação  dos  factos  que  constituí- 
rem legalmente  o  merecimento  de  cada  um. 

«  §  3. o  Relações  nominaes,  organisadas  pelo  mesmo  sys- 
tema,  de  todos  os  ofíàciaes  que  tiverem  sido  promovidos  por 
merecimento,  com  indicação  das  promoções  que  cada  um 
tiver  obtido  per  este  fundamento,  e  indicação  dos  serviços 
legalmente  meritórios  que  cada  um  tiver  prestado  posterior- 
mente á  sua  ultima  promoção  devida  ao  merecimento. 

«  §  4.o  Relações  nominaes,  organisadas  pelo  mesmo  sys- 
tema,  de  todos  os  officiaes  que  se  acharem  disponíveis,  com 
indicação  dos  fundamentos  da  disponibilidade,  desde  quan- 
do, e  com  indicação  das  commissões  em  que  se  acharem, 
estranhas  ás  suas  armas  e  corpos,  desde  quando  e  por  que 
motivo. 

<  §  5.o  Relações  nominaes,  organisadas  pelo  mesmo  sys- 
tema,  de  todos  os  officiaes  que  forem  reformados,  com  in- 
dicação das  épocas  e  motivos  das  reformas. 

«  §  6.o  Relações  nominaes  ,  organisadas  pelo  mesmo 
systema,  de  todos  os  officiaes  que  forem  mettidos  em  pro- 
cesso  crime  ,  civil  ou  militar,  com  indicação  do  motivo  e 
ordem  que  de terminárão  a  instauração  do  processo  e  indi- 
cação do  resultado. 

c  Art.  2.o  Cada  uma  das  relações  de  que  trata  o  artigo 
precedente  será  publicada  pela  imprensa  no  expediente  do 
ministério  da  guerra,  á  proporção  que  cada  uma  estiver 
organisada. 

«  Art.  3.o  O  direito  de  reclamação  contra  as  preterições, 
conferido  aos  officiaes  do  exercito  pelo  art.  31  do  regula- 
mento de  31  de  Março  de  1851,  só  prescreve  depois  do  pre- 
terido ter  sido  promovido ;  e  os  preteridos  não  só  podem  re- 
clamar perante  o  governo,  como  determina  o  citado  regula- 
mento, mas  podem  também  levar  as  suas  reclamações  ao 
corpo  legislativo  directamente.— Baptista  Monteiro.  >  , 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Rodrigues  dos 
Santos. 

O  Sr,  Baptista  Monteiro  (pela  ordem)  reclama  o_  direito 
de  Miar  em  primeiro  lugar  a  favor  dos  artigos  additivos  por 
ter  sido  o  primeiro  que  pedio  a  palavra  neste  sentido. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  não  ouvio  o  Sr.  deputado 
pedir  a  palavra  antes  do  Sr.  Rodrigues  dos^ Santos,  e  que 
nenhum  interesse  tem  em  prejudicar  o  direito  de  nenhum 
dos  Srs.  deputados.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  (pela  ordem),  comquanto 
muito  desejasse  expôr  desde  já  o  seu  pensamento  a  respeito 
da  matéria  que  se  acha  em  discussão,  comtudo,  em  vista  do 
desejo  que  o  nobre  deputado  por  Sergipe  mostra  de  f aliar 
desde  já,  cede  da  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :— Tem  a  palavra  o  Sr.  Baptista  Mon- 
teiro. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  V.  Ex.  me  fará  o  favor 
de  mandar  os  artigos  additivos.  (£'  satisfeito.)  .  m 

Sr.  presidente,  tendo  de  sustentar  as  idéas  que  enunciei 
nos  artigos  additivos  que  tive  a  honra  de  submetter  á  con- 
sideração da  casa,  creio  que  me  será  permittido  começar 
por  uma  breve  resposta  ao  nobre  ex-ministro  da  marinha. 

S.  Ex.  enxergou  nos  artigos  additivos  um  pensamento  de 
censura  e  condemnação  ao  ministério  de  que  fez  parte  ;  e 
como  entre  esses  artigos  algum  ha  que  forão  propostos  por 
mim.  julgo-me  com  direito,  e  mesmo  na  obrigação,  de  pedir 
a  S.  Ex.  que  me  não  attribua  semelhante  intenção.  Decbro 
a  S.  Ex.  que  ao  contrario  pertenço  ao  numero  daquelles 
que  reconhecem  que  o  ministério  transacto  foi  um  dos  ga- 
binetes que  prestarão  ao  paiz  mais  relevantes  serviços.  En- 
tendo que  esse  ministério  abordou  questões  da  mais  alta 
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transcendência  e  solveu-as  no  sentido  mais  conveniente  Nao 
podia  pois  conter-se  nos  meus  artigos  o  pensamento  de 
censura  aue  o  nobre  ex-ministro  enxergou.  . 

Não  quer  isto  dizer  que  considero  aque  le  gabinete  isento 
de  peccados  ;  ao  contrario,  entendo  que  elle  a  alguns  respei- 
tos peccou,  é  peccou  gravemente;  mas  eu  tenho,  mercê  de 
Xof,  a  pr-ecis^  tolerância  para  dar  um  A^to  seus 
peccàdos,  em  attenção  dos  seus  bons  serviços ;  admitto  esta 

C°RecoI1nheço*  ainda  que  alguns  desses  peccados/or ao  menos 
devidos  á  intenção  de  abusar  do  que  determinados  pelas 
circumstancias  difficeis  em  que  dever-se-hia  ter  achado 
muitas  vezes  um  ministério  que  lutava  contra  vícios  e  pre- 
iuizos  inveterados  da  nossa  sociedade,  e  contrariava  inte- 
resses que  se  julgavão  solidamente  radicados.  Nao  era  pos- 
sível que  de  um  golpe,  de  uma  vez,  em  tão  curto  espaço  de 
tempo,  vencesse  tudo  sem  fraquear,  e  sem  commetter  erros 
que  estavão  nos  hábitos  dos  seus  próprios  membros. 

Entretanto  aproveito  a  opportumdade  para  declarar  a 
camará  que  eu,  pessoalmente  considerado,  sou  daquelles  que 
terião  direito  a  se  queixarem  com  muita  razão  contra  o  gabi- 
nete a  quem  me  refiro.  Mas  não;  essa  questão  é  pessoal,  e  eu 
não  quero  amesquinhar  a  minha  missão ;  nao  alimento  ídéas 
<de  vingança  menos  nobre.  Quero  considerar  o  gabinete  como 
elle  merece  ser  considerado.  , 

Era  somente  esta  a  declaração  que  eu  queria  fazer  em 
relação  á  arguição  de  censura  que  enxergou  o  nobre  ex- 
ministro.  Não  é  minha  intenção,  nem  mesmo  a  occasiao  é 
opportuna  para  tratar  da  politica  geral;  creio- que  pelo  nosso 
regimento  estou  inhibido  de  o  fazer  agora.  Devo,  pois, 
cincnr-me  á  apreciação  das  medidas  que  fazem  o  assumpto 
dos°artigos  additivos  que  se  discutem.  A  camará  sabe  que 
entre  essas  medidas,  a  que  mais  avulta,  a  que  chama  logo  as 
attenções,  a  que  serve  de  alvo  a  todos  os  tiros,  a  que  recebe 
ataque  mais  vigoroso,  é  a  creação  da  repartição  do  ajudante- 
general.  Por  conseguinte,  é  deste  assumpto  que  me  proponho 
tratar  em  primeiro  lugar. 

No  correr  da  discussão  verá  a  camará  que  as  argumen- 
tações produzidas  pelo  nobre  ex-ministro  a  quem  me  re- 
feri são  contrariadas  com  vantagem  pelo  que  tenho  de 
expender  a  respeito  desta  questão ;  mas  começarei  logo  por 
assegurar  que  o  nobre  ex-ministro  não  teve  razão  quando 
avançou  hontem  neste  recinto  a  proposição  de  que  uma  das 
considerações  justificativas  da  creação  do  ajudante-general, 
e  da  sua  repartição,  era  ter  a  experiência  mostrado  que, 
com  os  commandantes  de  armas  e  as  attribuições  que  elles 
tinhão,  muitas  vezes  davão-se  reducções  no  pessoal  do  exer  - 
cito, nas  praças  de  pret,  sem  que  o  governo  o  soubesse ;  e 
que  isto  era  um  defeito  da  orgãnisação  anterior  do  exercito, 
que  dava  em  resultado  a  necessidade  da  creação  de  uma  en- 
tidade que  remediasse  este  mal. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Eu  disse  que  esta  attribuição  com- 
pete ao  governo  ;  não  é  do  ajudante  general.  O  governo  cha- 
mou isto  a  si. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Ainda  no  sentido  do  aparte 
com  que  me  honra  o  nobre  ex-ministro,  não  tem  S.  Ex.  ra- 
zão, porque  posso  asseverar  com  a  lei,  e  com  a  letra  do  regu- 
lamento respectivo,  que  hoje  é  que  se  pôde  reduzir  o  exer- 
cito consideravelmente  sem  que  o  governo  o  saiba,  porque 
lá  está  o  regulamento  dizendo  que  é  da  privativa  attribuição 
do  ajudante-general  a  concessão  de  baixa  das  praças  qnejti- 
verem  preenchido  o  seu  tempo  de  serviço;  e  esta  attribuição. 
sendo  exercida  de  má  fé,  pôde  dar  em  resultado  um  gran 
de  perigo,  em  vista  das  circumstancias  do  nossso  exer- 
cito, porque  o  exercito  está  composto  pela  maior  parte, 
segundo  ouvi  ao  nobre  ministro  da  guerra  ha  poueos  dias, 
com  praças  que  têm  já  preenchido  o  seu  tempo;  e  estas 
praças  estando,  por  exemplo,  em  campanha,  distante  da 
corte,  ou  estando  em  lugar  em  que  o  governo  tenha  muita 
necessidade  de  seu  serviço;  mas  o  ajudante-general  não 
querendo  que  o  governo  tenha  força,  estas  praças,  digo,  de 
um  dia  para  outro  terão  baixa,  e  ficará  o  governo  com  a  offi- 
cialidade  sem  soldados.  E'  este  o  maior  perigo  que  considero 
nas  attribuições  do  ajudante-general ;  é  isto  o  que  considero 
injustificável;  é  isto  o  que  me  autorisa  a  dizer  ao  nobre  ex- 
ministro  que  defendeu  a  instituição,  que  ainda  no  sentido 
>lo  aparte  com  que  me  honrou  não  tem  razão. 

Sr.  presidente,  antes  de  entrar  na  apreciação  analytica  da 
creação  do  ajudante-general  e  sua  repartição,  tenho  de  con- 
signar ura  principio  que  me  dirige  nesta,  e  que  me  ha  de 
dirigir  em  todas  as  outras  questões  análogas :  è  um  principio 
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que  adopto,  e  que,  infelizmente,  me  parece  que  não  está  em 
harmonia  com  as  idéas  do  nobre  ministro  da  guerra  actual. 

Creio,  se  bem  ouvi,  que  o  nobre  ministro  da  guerra  disse 
que  não  considerava  uma  obra  perfeita  a  creação  do  ajudante- 
general  e  sua  repartição,  mas  que  era  uma  instituição  ne- 
cessária, da  qual  se  poderião  seguir  bons  resultados  para  o 
exercito,  reformando  e  corrigindo  os  defeitos  do  regula- 
mento actual,  segundo  os  dictames  da  experiência. 

Não  sei  se  ouvi  mais  alguma  palavra  do  nobre  ministro  ; 
mas  quando  não  tivesse  ouvido  outras,  estas  são  bastantes 
para  que  eu  conclua  que  S.  Ex.  entende  que  o  governo  ain- 
da está  autorisado  para  reformar  este  regulamento,  para 
corrigi-lo  ou  amplia-lo  como  entender. 

O  Sr.  Ministro  va  Guerra  :—  Dentro  doanno  da  lei,  que 
deve  acabar  no  ultimo  de  Junbo  de  1858. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  -.—Vejo  que  V.  Ex.  tem  a  bon- 
dade de  confirmar  explicitamente  a  idéa  que  eu  tirava  por 
illação  das  suas  palavras. 

Tenho  de  declarar,  pois,  a  V.  Ex.,  e  sinto  muito  fazê-lo, 
mas  o  faço  por  força  de  minhas  convicções,  das  quaes  não 
sei  prescindir,  que,  embora  a  autorisação  concedida  ao  go- 
verno pela  lei  desse  em  resultado  a  creação  dessa  institui- 
ão,  embora  estej  amos  ainda  dentro  do  anno  em  que  essa 
íei  tem  de  vigorar,  entendo  que  o  governo  não  está  mais  au- 
torisado para  fazer  alteração  alguma  no  que  está  feito.  O 
governo  recebeu  faculdade  para  crear  o  ajudante-general; 
creou-o,  e  creou  também  a  sua  repartição.... 

Por  ora  não  entro  na  questão  relativa  ao  direito  com  que 
o  governo  creou  a  repartição  ;  tratemos  da  primeira  ques- 
tão. Creou  o  ajudante-general;  o  corpo  legislativo  reune-se, 
governo  comparece  e  diz-lhe :  —  cumpri  a  autorisação 
que  me  destes;  está  creado  o  ajudante-general,  está  mon- 
tada a  repartição  como  entendi. — Ficou  terminada  a_  au- 
torisação que  o  governo  recebeu,  elle  preencheu  a  missão 
que  lhe  foi  dada  pelo  corpo  legislativo. 
Uma  voz  :  — Nunca  se  entendeu  assim. 
O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— Eu  sei  bem  que  os  ministérios 
entre  nós  têm  pensado  de  modo  differente;  elles  têm  pensado 
que  as  autorisações  e  delegações  podem  ser  interpretadas  em 
sentido  ampliativo.  Mas  eu  entendo  que  não,  porque  a  cons- 
tituição quando  nos  dá  attribuições,  o  paiz  quando  nos  dá 
um  mandato,  ambos  nos  impõem  o  dever  de  exercer  por 
nós  mesmos  o  encargo  que  recebemos.  Não  podemos  dele- 
gar esse  exercício,  e  muito  menos  podemos  delega-lo  sob 
os  aupicios  de  uma  interpretação  ampla,  sem  o  correctivo  da 
restricção  inherente  á  natureza  dos  mandatos. 

Felizmente  eu  ainda  estou  livre  desse  peccado,  e  espero 
em  Deos  que  nunca  o  commetterei. 
O  Sr.  Barrosa:  — Ha  de  commetter. 
O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Pôde  ser.  As  illusões  aqui 
acabão  tão  depressa !  !  Mas  as  minhas  ainda  permane- 
cem. . 

Dizia  eu  que  não  podemos  delegar  as  attribuições  que 
nos  deu  a  constituição,  nem  o  mandato  que  nos  deu  o 
povo;  e  muito  menos  podemos  delega-las  em  condições 
tão  amplas  ao  ponto  de  que  o  governo,  tendo  já  feito  tudo 
quanto  se  lhe  autorisou  que  fizesse,  ainda  julgue  ter  em 
seu  favor  o  espaço  de  tempo  que  falta  para  expirarem  os 
effeitos  ou  a  duração  da  lei  em  que  a  autorisação  lhe  foi 
dada  ;  e  ainda  julgue  que  durante  esse  tempo  pôde  alterar 
a  reforma  que  se  fez,  sem  considerar  como  um  embaraço 
a  esta  opinião  o  facto  de  já  ter  o  governo  dado  conta 
desta  autorisação  perente  o  corpo  legislativo. 

Entendo  que  isto  é  anti-constitucional ;  entendo  que  isto 
não  pôde  ser  admissível  senão  em  consequência  de  uma  pra- 
tica abusiva,  com  a  qual  declaro  que  não  me  posso  accom- 
modar.  Essa  pratica  rompe  o  equilíbrio  e  harmonia  dos  po- 
deres entre  si  ;  ella  tira  ao  corpo  legislativo  a  melhor  de 
suas  prerogativas,  e  reúne  de  uma  maneira  menos  bem 
pensada  dous  poderes  que  a  constituição  quer  que  sejão 
distinctos  e  independentes. 

Mas  ainda  não  trato  de  desenvolver  esta  thecria  ;  quiz  só 
dizer  que  sentia  profundamente  ter  opiniões  nesta  questão 
que  não  se  casão  com  as  do  nobre  ministro  da  guerra  ;_pois 
consultando  o  meu  coração  posso  assegurar  que  sou  minis- 
terialista,  e  mesmo  ultra-ministerialista,  se  é  possível ;  mas 
não  ultra- constitucional.  Dentro  da  orbita  que  a  constitui- 
ção marca  apoio  e  apoiarei  com  toda  a  franqueza  e  lealdade 
o  ministério  actual,  mas  nunca  adoptando  aquellas  ídéasj 
nunca  justificando  aquelles  actos  que  me  parecerem  oppQsç 
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tos  á  lei,  e  especialmente  á  constituição,  porque  entendo 
que  é  a  arca  santa  do  Brazil. 

Devo  ainda  declarar  ao  nobre  ministro  da  guerra  que 
estas  opiniões  não  me  forão  sôniente  suggeridas  pela  minha 
fraca  reflexão,  não  são  devidas  unicamente  á  combinação 
que  a  minha  curta  intelligencia  pôde  fazer  de  alguns  arti  - 
gos da  constituição;  tenho  autoridade  muito  superior  à  mi- 
nha intelligencia,  tenho  a  autoridade  do  nobre  presidente 
do  conselho  actual.  S.  Ex.  disse  no  senado,  em  18  de  Agos- 
to do  anno  passado,  que  uma  das  í  azoes  pelas  quaes  esta- 
mos fora  das  condições  normaes  do  systema  representativo, 
provinha  em  grande  parte  das  autorisações  que  se  davão  ao 
governo,  e  S.  Ex.  lamentava  que  issopassasse  desapercebido, 
sendo  aliás  um  facto  do  maior  alcance.  Tenho  ainda  outra 
autoridade  muito  elevada  nas  opiniões  emittidas  nesta  casa 
pelo  nobre  ministro  da  marinha,  quer  como  deputado  ou- 
trora, quer  agora  como  membro  dos  conselhos  da  coroa;  não 
lia  muitos  dias  que  S.  Ex.  declarou  de  uma  dessas  cadeiras 
mmisteriaes  que  era  opposto  a  semelhantes  autorisações.... 

Uma  voz  :  —  Disse  que  não  as  pedia. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Disse  que  era  opposto  ; 
creio  que  isto  corre  escripto.  Não  se  limitou  a  dizer  que  não 
as  pedia  ;  recordou  á  camará  que,  como  deputado,  tinha 
sempre  sido  opposto  á  idéa  de  autorisações  

Um  Sr.  Deputado  :  —  Disse  até  que  era  um  presente 
funesto. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:— Pôde  ser  que  o  dissesse  como 
o  nobre  deputado  está  referindo,  mas  não  tive  a  fortuna  de 

0  ouvir  ;  o  que  sei  é  que  consta  dos  annaes  do  nosso  parla- 
mento, e  das  discussões  impressas,  que  o  nobre  ministro 
da  marinha  não  votava  por  essas  autorisações ;  e  por  isso 
não  posso  presumir  que  S.  Ex.  venha  hoje  mostrar-se 
adherente  áquillo  que  outr'ora  considerava  como  um  mal,  e 
não  queria  que  se  désse^  por  juigar  que  interrompia  a  har- 
monia, e  quebrava  o  equilíbrio  dos  poderes  do  Estado. 

Agora  mais  positivamente  tratarei  da  creação  do  aju- 
d ante- general  e  de  sua  repartição.  Sobre  isto  brilhantes, 
oradores  têm  fallado,  e  eu  não  poderei  diantar  idéa  alguma, 
sómente  poderei  descer  a  alguns  detalhes  da  questão  ;  en- 
tretanto começarei  pela  nota  que  tomei  de  receios  ou  appre- 
tensões  de  perigos  politicos  que  alguns  oradores  enxergá- 
rão  nestainstituição.  De  algum  modo  me  pareceu  que  essas 
apprehensões  tinhão  antes  de  tudo  um  nome  próprio  a  con- 
siderar, que  depois,  em  consequência  do  andar  dos  tempos, 
poderião  referir-se  a  outras  cousas.  Eu  declaro  á  camará 
que  não  partilho  taes  apprehensões  pelo  que  pertence  ao 
nome  próprio  que  parece  figurar  nellas  em  primeira  es- 
cala. 

Comprehendeacasaque  eu  me  retiro  ao  nobre  ex-ministro 
da  guerra.  Não  partilho  essas  apprehensões,  porque  os  pe- 
rigos politicos  a  que  se  alludio  não  podião  ser  outros,  no 
caso  de  realisar-se,  senão  uma  inversão  da  actual  ordem  de 
cousas,  da  organisação  politica  do  paiz,  umabàlodamo- 
narchia,  um  córte  profundo  nas  instituições  fundamentaes 
da  nação  ;  e  esses  perigos  que  os  nobres  deputados  pelo 
grande  alcance  de  sua  sabedoria  forão  enxergar  com  refe- 
rencia ao  nobre  cx-ministro  da  guerra,  eulnão  enxergo  nem 
receio.  Entendo,  senhores,  que  aquelle  general  que  desem- 
bainhou tantas  vezes  a  sua  espada  victoriosa  para  sustentar 
as  instituições  do  paiz,  para  sustentar  o  throno,  para  ga- 
rantir a  ordem,  não  pôde  ser  com  justiça  alvo  de  suspeitas 
de  vistas  ambiciosas  que  possão  ferir  esses  objectos  sagra- 
dos ;  entendo  que  esse  personagem  é  talvez  o  mais  impróprio 
dentre  os  cidadãos  brazileiros  para  conceber  um  pensa- 
mento tão  perigoso,  tão  anarchico.  O  que  poderia  aspirar 
S.Ex.  em  um  plano  desta  ordem?  elevação?  Não  sei  que 
possa  ter  mais.... 

O  Sr.  Mimstro  da  Guerra: — Nem  elle  precisa  defesa 
nesta  parte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Diz  muito  bem  o  nobre  mi- 
nistro, S.  Ex.  não  precisa  de  defesa  nesta  parte.  Mas, 
senhores,  pelo  lado  que  pertence  aos  perigos  que  no  futuro 
podem  previr  desta  instituição,  as  apprehensões  são  muito 
bem  cabidas.  Estou  seguro  de  que  o  nobre  ex-ministro  da 
guerra  abundava  nas  melhores  intenções,  e  tinha  talvez 
compreliendido  um  grande  pensamento  ;  mas  estando  cer- 
cado de  immensos  negócios,  tendo  tanto  em  que  pensar, 
tanto  que  fazer  no  ministério  que  presidia,  teve  decommetter 
necessariamente  a  alguém  o  trabalho  e  o  desenvolvimento 

1  dessa  idéa  da  creação  do  ajudante -general  e  sua  repar- 
tição...» 
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O  Sn.  Lima  e  Silva  :  —  Acha  que  não  tinha  capacidade 

para  o  fazer  por  si? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  disse  tal,  e  se  V.  Ex. 
entende  que  não  tinha,  eu  declaro  que  não  sou  desta  opi- 
nião.... 

O  Sr.  Lima  e  Silva  :  —  Então  como  faz  estas  considera- 
ções ? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro':  —  Se  eu  disse  que  elle  com- 
prehendeu  um  grande  pensamento,  que  tinha  as  melhores 
intenções,  mas  que  estava  impossibilitado  de  desenvolver 
esse  pensamento.... 

,  O  Sr.  Lima  e  Silva  :  —  Então  que  necessidade  tinha  elle 
de  recorrer  a  outros  ? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Pela  posição  em  que  se 
achava  de  presidente  do  conselho,  pela  obrigação  de  pensar 
em  muitas  importantíssimas  questões  da  mais  alta  transcen- 
dência para  o  paiz;  por  isso  supponho  que  S.  Ex.  çommetteu 
este  trabalho  a  alguém.  Foi  dahi  que  partio  todo  o  mal, 
porque  S.  Ex.  não  foi  bem  comprehendido. 

O  Sr.  Barrosa  :  —  Assevera  isto  ? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  assevero  senão  a  enun- 
ciação do  meu  pensamento ,  porque,  se  sahirmos  disto,  tere- 
mos então  a  necessidade  de  defendê-lo  de  más  intenções.... 

O  Sr.  Barrosa: — Antes  o  collo^ue  na  necessidade  de 
defender-se. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — Não  o  estou  aceusando.  Se 
todavia  V.  Ex.  entender  que  isto  importa  uma  accusação,no 
que  me  fará  uma  injustiça  muito  grande,  então  poderá  pro- 
duzir a  defesa  quando  julgar  conveniente.  E  como  pensar  que 
esta  obra  sahio  das  mãos  de  um  homem  em  quem  reconheço 
as  qualidades  que  a  camará  também  reconhece  ?  Eu  creio  que 
por  este  lado  fraquearia.a  defesa  ,  porque,  para  vir  dizer  que 
S.  Ex.  foi  autor  desta  peça,  ter-se-hia  de  dizer  que  elle  pro- 
jectava mudanças  e  alteração  na  ordem  politica  do  paiz,  o 
que  aliás  não  se  lhe  pôde  attribuir. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte-, 

O  Se.  Paes  Barreto  :  —  O  anno  passado  S.  Ex.  declarou 
tudo  isto  no  seu  relatório  ;  e  todavia  a  autorisação  lhe  foi 
dada  em  termos  limitados... 

Outro  Sr.  Deputado  dá  outro  aparte. 

O  Sb.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  admitto  esta  doutrina  de 
V.Ex.,  não  admitto  que  ella  seja  concludente  para  o  caso, 
porque  então  nunca  poderíamos  revogar  uma  lei  que  tivesse 
sido  votada  pela  camará. 

Eu  leio  na  lei  de  n.  862  de  30  de  Julho  de  1856,  art.  5°  § 
9°,  que  o  governo  ficava  autorisado  a  supprimir  a  commis- 
são  encarregada  dos  trabalhos  preparatórios  das  promoções 
eocommando  das  armas  da  corte,  creando  o  lugar  deaju- 
dante-general  do  exercito  em  substituição. 

Recorri  ao  relatório  e  ás  peças  com  que  vem  instruído,  c 
não  achei  uma  lei  que  creasse  este  lugar  de  ajudante-ge- 
neral,  não  encontrei  um  acto  que  provasse  que  o  governo 
exerceu  a  attribuição  ou  faculdade  que  lhefcú  conferida, 
começando  por  esse  acto  que  devia  ser  o  primeiro ;  o  que 
encontro  é  o  regulamento  de  31  de  Janeiro  deste  anno  sob 
n.  1,881  creando  a  repartição  do  ajudante-general;  examino 
este  regulamento  e  vejo  creações  de  todos  os  outros  empre- 
gados; mas  não  encontro  a  creação  de  ajudante-general. 
Daqui  supponho  que  se  pôde  bem  concluir  que  está  em  exer- 
cício um  empregado  cujo  emprego  não  está  creado,  e  que 
portanto  esse  exercício  é  illegitimo,  é  inconstitucional  ;  e 
esse  funecionario  commette  um  crime  por  estar  exercendo 
um  emprego  que  ainda  não  tem  existência  legal,  isto  é, 
creação.  . 

Ora,  o  que  dizem  os  que  sustentão  que  o  ajudante-gene^ 
ral  foi  creado?  Dizem  que  o  regulamento  o  creou;  mas  eu 
acabei  de  provar;  offereci  o  regulamento  á  consideração  de 
todos,  e  desejarei  mesmo  que  alguns  dos  illustres  membros 
me  diga :  —  aqui  está  o  artigo,  aqui  está  a  phrase,  creando  o 
lugar  de  ajudante-general.— Não  se  diga  que  isso  nuoera 
preciso,  porque  desde  que  a  lei  autorisou  para  crear ,  conside- 
rou creado.  Não  posso  admittir  semelhante  doutrina ;  nem 
governo  algum,  nem  o  próprio  ex-ministro,  que  executou  a 
autorisação,  aadmjtte. 

O  mesmo  paragrapho  da  lei  diz  que  o  governo  ficava  tam  - 
bém autorisado  a  supprimir  a  commissão  de  promoções  e  o 
cominando  das  armas  da  corte.  O  nobre  cx-miuistro  baixou 
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*rrT  decreto,  dizendo  que  fica  extincto  o  cominando  das  ar- 
mas da  corte ;  e  baixou  um  aviso  supprimindo  a  commissão 
de  promoções.  Mas  não  baixou  decreto  algum  dizendo :  fica 
creado  o  lugar  de  ajudante-general.  Esta  creação  ficou  sub- 
entendida. 

E'  para  mim  facto  novo  em  nossa  historia  parlamentar  e 
administrativa.  Paia  extinguir  entendeu  o  governo  que  de- 
veria lavrar  decretos  e  avisos  ;  para  crear  um  lugar  tão  im- 
portante não  precisou  de  acto  algum. 

0  Sr.  Paranhos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Tenha  V.  Ex.  a  bondade 
de  dizer  se  nesse  artigo  está  creado  o  lugar  de  ajudante-ge- 
neraL 

O  Sr.  Paranhos  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Já  hontem  V.  Ex.  o  disse 
nesta  tribuna,  mas  não  reflectio  que  o  nobre  ex-ministro 
foi  muito  além  da  questão  de  nomes  e  formulas.  Eu  vou  ler 
o  que  disse  o  nobre  ex-ministro  no  seu  relatório  a  respeito 
da  creação  dos  assistentes  do  ajudante-general;  é  um  tre- 
cho muito  importante.  Diz  o  nobre  ex-ministro  :  «  ...  creou  o 
governo  a  repartição  do  ajudante-general...  A  creação  desta 
repartição  acarretou  como  consequência  necessária  a  de  um 
delegado  do  ajudante-general  em  cada  provinda  onde  não 
ha  eommando  de  aimas,  o  qual  o  governo  instituio...  com  a 
denominação  de  assistente...  > 

Acarretou  como  consequência  necessária!  Oh!  pois  V. 
Ex.  não  quer  que  demos  todo  o  peso  ás  questões  de  nomes 
«  de  formulas,  quando  se  trata  de  actos  em  que  o  governo 
foi  muito  além  do  que  lhe  era  concedido  por  mera  conside- 
ração de  consequências  ?  Acarretou  como  consequência  ne- 
cessária a  creação  do  ajudante-general !  Não  pesa  no  espi- 
rito do  nobre  ex-ministro  da  marinha  esta  arguição?  Não 
vê  que  o  seu  nobre  ex-collega  dava  muita  consideração  a 
essa  questão  de  nomes  e  formulas,  pois  que  até  seguia  as 
mais  remotas  consequências  do  seu  pensamento  ?  Como  po- 
derá já  agora  qualificar  de  injusta  a  arguição  fundada  na 
falta  de  creação  do  lugar  de  ajudante-general  ? 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Leia  o  art.  3°  do  regula- 
mento. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Lerei  esse  artigo.  Diz  elle  : 
«  O  pessoal  da  repartição  compõe-se  dos  seguiutes  empre- 
gados :  o  ajudante-general  do  exercito,  official  general.. .> 

Não  sei  se  o  nobre  ministro  da  guerra  tem  muita  razão 
em  julgar  que  isto  importa  uma  creação  regular  nos  ter- 
mos legaes,  porque  eu  só  vejo  nestas  palavras  a  enumera- 
ção e  designação  do  pessoal  que  deve  compor  a  repartição  ; 
e  não  entendo  que  isto  seja  crear  os  lugares  que  têm  de  ser 
preenchido  com  esse  pessoal.  Todavia  reconheço  que  é  um 
recurso  de  que  ss  pôde  fazer  uso,  ainda  que  não  seja  muito 
procedente. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Também  não  é  extinc- 
çã«. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Também  não  podia  ser  ex- 
tincto o  lugar  que  não  tinha  sido  creado.  V.  Ex.  com- 
prehende  o  absurdo  de  semelhante  idéa. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  dá  um  apárte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  — V.  Ex.  me  assevera  que 
houve  decreto  creando  o  lugar  ? 

O  Sr.  CuNnA  Mattos  :  —  Ha  um  decreto  que  creou  o  lu- 
gar de  ajudante-general. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Já  vê  o  nobre  ministro  da 
guerra  que  esse  art.  3o  do  regulamento  não  importava  a 
creação  do  lugar,  em  vista  do  que  assevera  o  nobre  depu- 
tado que  me  deu  o  aparte. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Tanto  não  é  a3sim,  que  foi 
preciso  esse  decreto,  cuja  existência  V.  Ex.  assevera. 

O  Sr.  Cunha  Mattos:  —  O  que  se  segue  é  que  houve  de 
mais. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Esse  decreto  previne  isso  ? 

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  —  O  decreto  e  o  regulamento  são 
da  mesma  data,  publicárão-se  na  occasião  em  que  se  no- 
meou o  ajudante-general. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  V.  Ex.  que  dirige  a  secretá- 
ria do  ministério  da  guerra  deve  estar  inteirado  deste  e  de 


outros  factos.  Mas  porque  não  se  fez  menção  de  semelhant 
decreto  no  relatório? 

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  —  Pela  mesma  razão  porque  não 
se  mencionão  outros. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Esta  resposta  do  nobre  de- 
putado me  autorisaria  a  dizer  que  a  secretaria  da  guerra 
está,  por  assim  dizer,  desmontada,  o  que  aliás  não  admino 
estando  á  testa  delia  pessoa  tão  illustrada  e  activa  como  é 
o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Agora  não  posso  mais  duvi- 
dar da  existência  de  um  decreto  creando  o  ajudante-gene- 
ral, depois  de  o  ter  asseverado  o  nobre  deputado. 

Vejamos  quaes  são  as  suas  attribuições.  As  principaes 
estão  consignadas  nos  arts.  7,  33  e  35  do  regulamento  que 
creou  a  repartição.  Eis  o  que  dizem  :  <  Art.  7. o  O  ajudante- 
general  é  a  primeira  autoridade  do  exercito  o  immediaío 

executor,  promotor  e  fiscal  das  ordens  do  ministro  ten- 
dentes á  organisação,  disciplina  e  administração  do  mesmo 
exercita.  Art.  33.  A  correspondência  dos  generaes  com- 
mandantes  em  chefe  dos  corpos  de  exercito  em  operações 
com  o  governo  será  por  intermédio  do  ajudante-general  na 
parte  relativa  ás  alterações  do  pessoal  do  mesmo  exercito, 
seu  fornecimento,  disciplina  e  mais  particularidades  de 
mera  administração  ....  Art.  35.  As  transferencias  por 
qualquer  motivo  das  praças  de  pret  de  uns  para  outros  cor- 
pos da  mesma  arma  ou  de  armas  difFerentes,  é  da  privativa 
attribuição  do  ajudante  geneial  O  mesmo  se  entende  a 
respeito  da  concessão  de  baixa  do  serviço  militar  por  inca- 
pacidade physica,  isenção  legal  ou  finalisação  do  tempo 
fixado  em  lei.  O  ajudante-general  pi*oporá  os  princípios  que 
devem  regular  a  concessão  das  baixas  por  este  ultimo  moti- 
vo, quando  ellas  não  possão  logo  ter  lugar  por  deficiência 
de  força  ou  por  qualquer  outra  causa.  > 

Estas  são  as  attribuições  mais  importantes  do  ajudante- 
general.  Não  é  necessário  fazer  a  respeito  de  cada  uma 
delias  um  grande  commentario  para  comprehender-se  que  a 
sorte  do  exercito,  que  a  sorte  mesmo  do  governo  edopaiz, 
está  nas  mãos  do  ajudante-general,  sem  correctivo  de  pre- 
venção efíicaz,  desde  que  elle  quizer  abusar  dos  poderes 
que  lhe  forão  dados  por  este  regulamento,  porque,  repito, 
o  ajudante-general  até  pôde  de  um  dia  para  outro  deixar  o 
governo  sem  força  de  primeira  linha,  ou  com  ella  tão  redu- 
zida que  fique  inhabilitado  de  fazer  o  serviço  ;  e  se  isto  se 
desse  na  occasião  em  que  o  exercito  se  achasse  em  campa- 
nha, longe  das  vistas  do  governo,  quaes  serião  as  conse- 
quências^ 

Portanto,  vê-se,  independente  de  maiores  desenvolvimen- 
tos, que  as  attribuições  conferidas  ao  ajudante-general  são 
taes,  que  depois  delias  a  segurança  do  paiz  repousa  unica- 
mente na  confiança  da  virtude  pessoal  do  individuo  que  ex- 
ercer este  cargo. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Está  enganado. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Se  eu  acabo  de  provar  a 
V.  Ex.  que  o  ajudante-general  está  com  o  direito  de  redu- 
zir, e  mesmo  de  acabar  com  o  exercito,  dando  baixa  n'um 
dia  a  6,  a  8  ou  a  12,000  homens,  como  é  que  V.  Ex.,  antes 
de  contestar  esta  idéa,  diz  ■me  que  não  é  exacta  a  conse- 
quência que  delia  tiro  ?  E' preciso  primeiro  mostrar  que 
esta  attribuição  não  se  acha  consignada  no  regulamento, 
ou  que  o  ajudante-general  não  pôde  exercê-la  livremente 
como  seu  direito  privativo. 

Agora,  senhores,  chamo  a  attenção  da  casa  e  do  nobre 
ministro  da  guerra  para  outra  questão.  ' 

O  governo  foi  autorisado  para  crear  o  lugar  de  ajudante- 
general,  em  substituição  da  commissão  de  promoções  e  do 
eommando  das  armas  da  corte. 

Foi  esta  estrictamente  a  autorisação  que  lhe  deu  o  corpo 
legislativo ;  e  como  poderáõ  provar  os  defensores  desta  insti- 
tuição que  aqui  está  comprehendida  a  faculdade  de  crear 
uma  repartição,  e  muitos  outros  empregos  além  do  ajudan- 
te-general, e  marcar-lhes  ordenados  ?  Entendo,  senhores, 
que  isto  não  se  pôde  defender ;  aqui  ha  necessariamente 
excesso  da  autorisação  recebida. 

Nestas  questões  de  delegações  e  mandatos,  nestas  facul- 
dades que  o  corpo  legislativo  dá  ao  governo  contra  aquillo 
que  lhe  é  permittido  pela  constituição,  deve-se  entender 
sempre  a  matéria  no  sentido  restrictivo,  e  não  ampliativo, 
porque  do  contrario  admittiriamos  entãp  a  doutrina  que 
adoptou  o  nobre  ex-ministro  da  guerra,  dizendo: — A  creação 
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da  repartição,  e  tudo  o  mais,  são  consequências  da  autori- 
sação  dada  para  crear  o  lugar  de  aj  adante-general. 

Quem  foi  que  autorisou  ao  governo  para  crear  a  reparti- 
ção do  ajudante-general  ?  Ninguém  ;  eile  estava  autorisado 
somente  para  crear  o  lugar  de  ajudante-general  em  substi- 
tuição da  commissão  de  promoções  e  do  commando  das 
armas  da  corte,  e  nada  mais.  Se  tinha  em  vista  crear  uma 
repartição  desta  ordem,  deveria  pedir  a  competente  autori- 
sação dada  ao  corpo  legislativo. 

O  Sr.  Barbosa  :•—  Pois  rião  a  pedio  no  relatório  ? 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Então  a  autorisação  foi  dada  ao 
governo  só  para  chrismar  o  commando  das  armas  da  corte 
com  o  nome  de  ajudante-general  ? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Responderei  a  um  e  a  outro 
aparte.  Não  posso  admittir  como  concludente  a  observação 
que  fez  o  nobre  autor  do  primeiro  aparte,  porque  aquillo  que 
está  no  relatório  não  é  o  que  está  na  lei.  O  governo  não 
podia  interpretar  a  lei  doutrinalmente  ;  e  nós  estamos  no 
nosso  direito  dando  ao  governo  menos  do  que  aquillo  que 
elle  pedio  no  seu  relatório. 

Como  se  pôde  pois  concluir  que  ,  por  ter  o  governo  lem- 
brado no  relatório  daquelle  anno  a  necessidade  desta  repar- 
tição ,  e  da  creação  de  todos  os  empregados  que  depois  no- 
meou, era  isto  bastante  para  que  pudesse  fazer  esta  creação, 
quando  a  lei  o  autorisa  simplesmente  a  crear  o  lagar  de  aju- 
dante-general ? 

Respondendo  ao  nobre  autor  do  segundo  aparte,  direi  que 
a  autorisação  não  foi  somente  para  mudar  o  nome  de  com- 
mandantedas  armas  da  corte  para  o  de  ajudante-general,  e 
fim  para  dar  a  esta  nova  entidade  outras  attribuições  que 
aquella  não  tinha  ,  como  sejão  as  da  commissão  de  promo- 
ções. 

Ora,  se  formos  a  admittir  que  o  governo  interprete  sempre 
que  quizer  a  lei,  até  ao  ponto  de  tirar  as  consequências  re- 
motas, então,  senhores,  é  melhor  que  o  paiz  não  gaste  tanto 
dinheiro  com  o  corpo  legislativo;  é  melhor  não  illudi  lo 
com  estas  formulas,  é  melhor  não  termos  uma  constituição, 
é  melhor  não  vivermos  neste  choque  de  poderes ;  diga-se 
logo,  e  de  uma  vez :  <  todos  os  poderes  da  nação  que  a 
constituição  distinguio  sejão  exercidos  cumulativamente 
com  o  poder  executivo.  > 

A  doutrina  que  combato  é  tal  que  reduz  o  exercício  do 
poder  legislativo  e  o  systema  todo  a  uma  farça  de  máo 
gosto  ;  ella  contrasta  a  sabedoria  com  que  a  constituição 
dispõe  que  só  a  assembléa  geral  é  competente  para  fazer 
e  interpretar  as  leis.  Não  quero  dizer  que  essa  interpreta- 
ção de  lei,  relativamente  á  autorisação  que  passou  no  corpo 
legislativo,  interpretação  aliás  muito  inconstitucional,  que 
não  a  devemos  -admittir  nem  tolerar;  fosse  concebida  e  exe- 
cutada de  má  fé,  ou  inspirada  ao  nobre  ex-ministro  da 
guerra  pelo  desejo  de  abusar;  ao  contrario,  lamento  que 
seja  uma  pratica  seguida  já  de  muitos  annos  epor  muito» 
ministérios  ;  lamento  que  seja  um  peccado  commettido 
por  todos  cs  partidos  ;  mas  eu  não  poderei  deixar  de  levan- 
tar-me  sempre  contra  semelhante  pratica,  não  poderei  já- 
mnis  apoia-la. 

Não  sigo  o  principio  que  vi  enunciado  ha  poucos  dias  em 
dos  folhas  diárias  desta  corte,  redigida  aliás  por  um 
.    ço  de  capacidade  reconhecida,  e  vem  a  ser  que  a  cama- 
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não  tem  direito  de  condemnar  e  corrigir  os  abusos  que 


tolerou  ou  admittio  em  outras  épocas.  Ao  contrario,  eu 
quero  que  reluctemos  para  que  as  cousas  voltem  ao  estado 
eai  que  devem  permanecer.  Desejo  que  todos  os  poderes 
sejão  circumscriptos  na  orbita  traçada  pela  constituição. 

"Entretanto  não  é  isto  o  que  se  tem  seguido  desde  muito 
tempo,  não  tem  sido  esta  a  pratica  dos  gabinetes,  não  é 
mesmo,  fallando  em  geral,  o  que  agrada  ao  governo,  porque 
ernfim  todo  o  governo  deseja  ter  mais  poder  e  menos  correc- 
tivo. Eéesta,  senhores,  a  occasião  mais  opportuna  de  cor- 
rigirmos os  abusos  e  infracções  da  constituição  ,  que  já 
estão  admittidos  por  uma  pratica  tão  longa,  por  uma  tole- 
rância tão  criminosa,  que  até  inspira  duvidas  a  respeito  do 
nosso  direito  de  corrigi-los. 

Tenho  notado  mesmo  que  não  é  com  muito  boa  vontade 
que  se  ouve  ao  deputado  que  ataca  de  frente  certos  abusos 
e  propugna  pelo  cumprimento  da  constituição  em  certas 
questões ;  promptamente  se  lhe  responde :  <  é  uma  cousa 
que  já  se  tem  feito  muitas  vezes.  »  E*  por  isso  mesmo  que 
eu  entendo  que  «devemos  procurar  corrigir  esses  abusos, 
panvo  que  a  oecaaião  é  opportuna,  porque  os  partidos  estão 


moderados  ou  mesmo  já  não  existem,  e  vigora  a  idéa  de 
conciliação. 

Sobre  que  repousa  a  politica  da  conciliação  ?  Qual  a  idéa 
que  ácerca  desta  politica  nos  deu  mesmo  o  governo  pelo 
órgão  do  venerando  e  nobre  presidente  do  conselho  ?  Não 
nos  disse  S.  Ex.  que  os  partidos  de  outr'ora  não  tinhão 
mais  missão  a  desempenhar,  que  não  havião  mais  ataques 
aos  princípios  constitucionaes,  que  todas  as  crenças  poli- 
ticas e  o  governo  se  empenhavão  unanimemente  em  conser- 
var o  equilíbrio  dos  poderes  políticos  do  Estado,  em  dar  a 
cada  um  a  influencia  que  lhe  compete  nos  negócios  pú- 
blicos ?  a 

E'  só  assim  que  o  gabinete  pôde  realisar  a  idéa  da  conci- 
liação ;  mas  desde  . que  se  admittir  que  o  governo  interprete 
a  constituição  e  as  leis,  desde  que  se  entender  que  o  corpo 
legislativo  obra  bem  dando  ao  governo  autorisação  que  pela 
constituição  não  lhe  pôde  delegar,  teremos  despedaçado 
esse  talisman  que  sustenta  a  politica  de  conciliação,  porque 
então  um  partido  poderá  apparecer  que  queira  romper  o 
equilíbrio  dos  poderes,  e  as  lutas  politicas  de  novo  appare- 
ceráõ. 

Uma  voz  :  —  Não  é  por  questões  de  autorisações  que  tem 
havido  lutas  politicas. 

O  Sb.  Baptista  Monteiro  :—  Senhores,  nós  não  estamos 
aqui  senão  em  virtude  da  constituição,  e  por  conseguinte 
não  podemos  deixar  de  pugnar  sempre  pela  sua  religiosa 
observância  ;  e  foi  justamente  isto  o  que  nos  disse  a  coroa 
do  alto  do  throno :  «  Convenção  se  os  Brazileiros  de  que  da 
fiel  observância  das  nossas  instituições  é  que  pôde  provir  o 
progresso  da  nossa  civilisação.  > 

Mas  desde  que  o  poder  executivo  tiver  a  faculdade  de  reu- 
nir neste  ou  naquelle  ponto  attribuições  do  poder  legislati- 
vo, e  continuar-se  na  pratica  de  justificar  o  abuso  dizen- 
do-se  :  —  tem-se  feito  isto  muitas  vezes,  —  o  nosso  systema 
de  governo  ficará  reduzido  a  uma  farça. 

A  minha  voz  é  muito  fraca,  sei  mesmo  que  sou  o  mais 
insignificante  dos  membros  desta  casa  (não  apoiados) ;  mas 
na  qualidade  de  representante  da  nação,  revestido  desta  ca- 
tegoria, peço  ao  nobre  ministro  da  guerra  que  tome  em 
muita  consideração  estas  questões  de  autorisações,  e  que 
S.  Ex.  com  os  seus  nobres  collegas  sejão  os  primeiros  a  re- 
pellirem  essas  doutrinas  que  ferem  a  constituição,  e  obstao 
á  realisação  da  grande  idéa  de  conciliação,  porque  darão 
pretexto  a  novas  lutas  de  intolerância. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Eu  as  não  peço. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — Creio,  pois,  que  está  de- 
monstrado que  houve  abuso  na  creação  da  repartição  do 
ajudante-general,  não  só  em  vista  da  letm  da  lei,  como 
porque  a  constituição  determina  que  só  á  assembléa  geral 
é  que  compete  crear  empregos  e  marcar-lhes  ordenados. 
Não  se  pôde  deixar  de  reconhecer  que  o  procedimento  ao 
governo  foi  inconstitucional ,  a  menos  que  se  queira  so- 
phisticar  a  constituição ;  mas  neste  caso  ficaráõ  também 
sophisticados  os  principios  capitães  da  nossa  principal 
oro-anisação  social.  Quando  se  quizer  sanccionar,  quando 
se  quizer  beatificar  actos  desta  natureza,  não  faremos  bem 
a  ninguém,  e  faremos  mal  ao  paiz  inteiro,  porque  cercea- 
remos a  constituição,  e  romperemos  o  nosso  pacto  fun- 
damental. ,   _,  .  , 

Ainda  mais,  o  decreto  n.  293  de  8  de  Maio  de  1843,  no 
art.  16,  confere  aos  presidentes  de  província  as  attribui- 
ções de  commandante  das  armas  onde  os  não  houver  ;  en- 
tretanto o  regulamento  da  repartição  do  ajudante-general 
despio  os  presidentes  de  província  dessas  attribuições.... 

O  Sr.  Barrosa  :  —  E'  a  cousa  mais  acertada  que  elle  fez. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Em  que  sentido?  V.  Ex. 
terá  a  bondade  de  dizer-me  em  que  foi  fundado  esse  grande 
acerto  ? 

O  Sr.  Barbosa:  —  Quando  fallar  hei  de  dizer 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Parece-me  que,  como  pre- 
Bidcato  de  provinda,  V.  Ex.  estimou  não  ter  mais  essas  at- 
tribuições ;  mas  nã®  é  disto  que  estou  tratando,  mesmo 
porque  não  admitto  que  V.  Ex.  se  quizesse  furtar  ao  servi- 
ço publico,  fosse  qual  fosse  o  peso  dessas  attribuições.... 

O  Sr.  Barrosa  —  Não  ha  nada  de  pessoal,  nem  de  fur- 
tar-seao  trabalho;  referia-me  á  conveniência  do  serviço. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  O  governo  não  estava  au- 
torisado para  fazer  o  que  fez,... 
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O  Sr.  Barbosa  :  —  E'  o  que  V.  Ex.  pensa. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Espero  que appareça algum 
discurso  em  que  se  procure  provar  que  o  governo  estava 
autorisado  para  proceder  desse  modo  ;  desej  arei  muito  ver 
isto. 

A  lei  de  13  de  Outubro  de  1834,  conhecida  pela  denomi- 
nação de  regimento  dos  presidentes,  conferio-lhes,  dentro 
das  respectivas  províncias,  a  inspecção  suprema  de  todos  os 
negócios  militares,  civis  e  politicos.  Mas  o  que  acontece 
com  este  regulamento  do  ajudante-general?  Os  presidentes 
são  despojados  desta  attribuição  na  parte  concernente  aos 
assumptos  militares. 

Disse  hontem  o  nobre  ex -ministro  dos  estrangeiros  que 
©s  presidentes  são  o  canal  pelo  qual  os  assistentes  do  aju- 
dante-general e  os  commandantes  das  armas  levão  suas 
communicações  ao  conhecimento  do  mesmo  ajudante-gene- 
ral e  do  governo  ;  mas,  senhores,  isto  complica  mais  a 
questão.  Peço  á  camará  que  reflicta  sobre  este  ponto.  O  pre- 
sidente de  provincia  está  agora  reduzido  a  uma  figura  tris- 
tíssima e  secundaria  perante  o  assistente  do  ajudante-gene- 
ral, porque  servirá  apenas  para  ler  e  remetter  a  correspon- 
dência, e  tomar  notas  delia  ;  poderá  fazer  ao  ajudante-gene- 
ral, ou  ao  ministro  da  guerra,  as  observações  que  quizer  ; 
mas  não  poderá  impedir  nenhuma  dessas  communicações  ; 
e  ao  contrario  terá  o  desgosto,  em  muitas  occasiões, 
de  ler  e  tomar  notas  de  communicações  que  lhe  desagra- 
dem summamente;  e  todavia  não  poderá  dar  algum  remédio. 
E'  esta  a  posição  que  convém  ao  inspector  ou  fiscal  supremo 
dos  íiegocios  públicos  dentro  da  provincia?  é  esta  a  posição 
que  a  lei  quer  que  tenha  um  presidente  dentro  da  respectiva 
provincia?  poderá  convir  que  haja  n'uma  provincia  uma 
autoridade,  seja  qual  for,  independente  do  presidente,  a 
quem  este  não  tenha  direito  de  impôr  o  seu  veto  relativa- 
mente a  negócios  administrativos  de  qualquer  natureza  que 
sejão,  militai  es  ou  não? 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Se  o  governo  está  autorisado  para 
reformar.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Eu  entendo  que  não  está 
autorisado  para  isso.  Não  farei  a  leitura  do  regulamento, 
porque  receio  fatigar  demasiadamente  a  camará ;  mas  as- 
seguro que  uma  grande  parte  das  attribuições  do  ajudante- 
general  não  estão  de  modo  alc/um  dependentes  cio  presi- 
dente, sobre  as  quaes  o  presidente  não  pôde  fazer  observa- 
ção alguma,  tendo  apenas  o  direito,  porque  o  regulamento 
lhe  fez  esse  favor,  de  ler  as  communicações  que  o  assistente 
do  ajudante-general  dirigir  ao  ministro  da  guerra  ou  ao 
aj  udante-general . 

Ora,  é  isto  exactamente  o  contrario  do  que  se  dava  até 
agora,  em  virtude  de  uma  lei  que  está  infringida  e  muti- 
lada. Quem  autorisou  o  governo  para  derogar  esta  lei?  Pois 
uma  lei  feita  pela  assembléa  geral,  com  a  sancção  do  poder 
moderador,  pôde  ser  derogada  por  um  regulamento  do  mi- 
nistro da  guerra?  Como  se  pôde  defender  esta  medida? 
Como  se  pôde  beatificar  esta  idéa  ?  Pela  pratica  de  muitos 
annos  estamos  acostumados  a  isto,  e  isto  nos  tem  desacos- 
tumado tanto  de  observar  a  constituição,  que  estes  factos 
passão  desapercebidos,  como  disse  no  senado  o  nobre  presi- 
dente do  conselho  em  dias  de  Agosto  do  anno  passado.  São 
estas  autorisações  illimitadasque  se  dão  ao  governo,  são  este-! 
abusos  que  o  governo  commette  a  pretexto  de  exercê-las,  que 
provão  que  o  systema  representativo  está  falseado  entre  nós. 

O  regulamento  do  ajudante-general  commette  a  este  a 
faculdade  de  determinar  os  principios  que  devem  reger  a 
matéria  do  recrutamento,  e  a  baixa  daquelles  indivíduos 
que  tiverem  acabado  o  seu  tempo  de  praça.  E'  esta  a  pri- 
meira porta  que  se  abre  para  grandes  abusos,  porque  só  a 
assembléa  geral  pôde  legislar  sobre  este  assumpto,  cuja  ini- 
ciativa compete  exclusivamente  á  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos. Em  matéria  de  recrutamento  não  admittoque  o  ajudan- 
te-general possa  ser  investido  de  semelhante  attribuição. 

Tem-se  dito  aqui  por  muitas  vezes  que  a  creação  desta 
repartição,  que  a  realisação  desta  idéa,  é  uma  grande  medida 
para  a  disciplina  do  exercito,  entretanto  que  o  regulamen- 
to contém  disposições  que  se  oppoem  inteiramente  á  disci- 
plina e  subordinação.  Por  exemplo,  o  porteiro  da  repartição 
deve  ser  um  ofíicial,  emquanto  que  são  adrnittidos  cadetes 
e  inferiores  para  amanuenses  e  escripturarios.  Assim  um 
amanuense  está  no  seu  direito  de  tocar  a  campainha  e  o 
porteiro  na  obrigação  de  acudir  a  este  toque. 

Ahi  temos  a  disciplina  e  subordinação  desenvolvidas  em 
toda  a  sua  plenitude  !  Um  ofíicial  de  banda,  correndo  a  mar- 


che-marche  para  obedecer  ao  toque  da  campainha  de  um 
inferior  ,  de  um  cadete  ,  de  um  soldado  !  Para  respeitar  e 
consagrar  a  disciplina  e  a  subordinação  no  exercito,  come- 
ça-se  por  um  facto  de  insubordinação  ,  de  indisciplina,  na 
repartição  do  ajudante-general !  !... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  que  acho  é  que  isto  é  muito 
miúdo. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  duvido  que  seja  muito 
miúdo,  mas  quando  analysamosumalei,  espeoialmento  para 
saber  se  ella  preenche  os  fins  para  que  foi  feita,  creio  que 
estamos  no  nosso  direito,  digo  mais,  na  nossa  obrigação, 
levando  a  analyse  a  todos  os  pontos.  Eu  entendo  assim  ; 
talvez  seja  por  incapacidade  que  não  attinjo  ao  ponto  de 
vista  geral,  ao  que  é  mais  alto,  e  limito-me  ao  que  é 
miúdo. 

Noto  ainda  uma  disposição  no  regulamento  que  me  parece 
muito  inconveniente,  e  vem  a  ser  essa  que  diz  que  o  depu- 
tado do  ajudante-general  é  o  seu  substituto  nato.  Ora,  ahi 
temos  o  ajudante-general  em  certas  condições  de  perma- 
nência. Desde  que  o  governo  entender  que  convém  mudar  o 
ajudante-general  terá  necessariamente  uma  outra  questão 
a  considerar,  e  é  a  conveniência  da  conservação  do  respec  - 
tivo deputado. 

E  sendo  natural  que  essas  entidades  tenhão  vistas  homo- 
géneas, influão  pela  mesma  maneira  no  exercito,  e  com 
igual  intensidade,  necessariamente  succederá  que  a  remo- 
ção ou  demissão  de  uma  delias  suscite  a  questão  da  demis- 
são, ou  remoção  da  outra. 

Por  outro  lado,  a  que  se  reduzem  as  attribuições  de  de- 
putado do  ajudante-general?  A  substitui-lo  em  seus  impe- 
dimentos, ou  faltas,  e  servir  de  intermédio  aos  assistentes 
das  províncias.  E  para  exercer  attribuições  tão  simples,  tão 
limitadas,  era  mister  crear  uma  entidade  tão  elevada  na 
ordem  da  importância  do  pessoal  ? 

O  Sr.  Cunha  Mattos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Já  mostrei  que  a  primeira 
attribuição  é  muito  inconveniente. 

O  Sr.  Paranhos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Pôde  ser  que  assim  seja, 
mas  não  julgo  necessária  a  creação  do  deputado  ,  de 
ajudante-general  em  vista  do  trabalho  que  llie  está  coni- 
mettido. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Tem  a  seu  cargo  grande  parte  do 
expediente. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — O  expediente  se  reduz  ás 
communicações  que  transmitte  ao  ajudante-general,  e  esse 
expediente  poderia  ser  feito  pela  repartição,  onde  existem 
tantos  empregados,  e  dotados  de  tantas  habilitações. 

A  respeito  do  ajudante-general  e  de  suas  attribuições 
tenho  dito  quanto  basta.  Direi  agora  alguma  cousa  a  res- 
peito da  promoção  do  anno  próximo  passado. 

Começarei  por  chamar  a*attenção  do  nobre  ministro  da 
guerra  sokre  a  noticia\que  corre  de  que  forão  promovidos 
dous  estrangeiro  a  alferes.  Um  delles,  segundo  consta,  era 
sargento;  o  outro  era  um  desses  engajados  pertencentes  a 
força  de  Allemães  que  veio  para  a  guerra  do  Rio  da  Prata; 
deixou  de  pertencer  ao  exercito  brázileiro,  no  qual  servira 
como  alferes  ou  tenente.  Deixou  de  servir  logo  que  expirou 
o  tempo  de  seu  contracto;  mas  consta  que  o  anno  pró- 
ximo passado  o  nobre  ex-mini-tro  da  guerra  mandou  por 
um  aviso  considera-lo  cadete,  concedendo -lhe  ao  mesmo 
tempo  o  uso  das  insignias  de  2o  tenente,  e  finalmente,  em  2 
de  Dezembro  o  promoveu  a  alferes.  E'  o  que  me  consta,  não 
asseguro  a  veracidade  do  facto;  mas  elle  merece  g^amu 
attenção. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  — Quando  promoveu  era  estran- 
geiro ? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  E'  o  que  me  consta. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  —  Posso  certificar-lhe  que  estava 
naturalisado.  O  nobre  deputado  refere-se  ao  alferes  Gui- 
lherme Mayer,  que  é  cidadão  brázileiro. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  me  oceupo  com  nome» 
próprios. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  —  O  nobre  deputado  se  refere  a  um 
individuo  ;  é  preciso  dizer  quem  é  elle. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— Eu  não  assevero;  limito-me 
a  dizer  que  me  consta  isto.  Só  costumo  afnnnar  uma  cousa 
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auando  tenho  documentos  para  prova-la.  Neste  caso  unica- 
mente invoco  a  attenç~:o  do  nobre  ministro  da  guerra;  por- 
que este  facto  influe  sobre  a  reputação  militar  de^seu  nobre 
antecessor,  e  é  preciso  salva-la. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  -.—Está  salva.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— V.  Ex.  ha  de  permittir-me 
que  lhe  observe  que,  se  o  facto  for  verdadeiro,  essa  reputa- 
ção não  fica  salva. 

O  Sr.  MirasJfc  dí  Guerra  :— A  reputação  do  nobre  mar* 
quez  está  salva. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  A.  reputação  militar,  disse 
eu,  entendendo  por  isso  o  seu  zelo  pelas  formulas  das  cou- 
sas militares;  fiz  a  declaração  ajuntando  o  'adjectivo  mi- 
litar. 

Mas  a  respeito  do  outro  individuo  o  nobre  deputado  pão 
diz  cousa  alguma.  Consta  que  forão  dous  os  estrangeiros 
promovidos  a  alferes. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  —  No  anno  próximo  passado  forão 
promovidos  a  alferes  100  e  tantos  indivíduos ;  como  hei  de 
saber  a  quem  o  nobre  deputado  se  refere  ? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  A  respeito  desse  outro  será 
conveniente  que  o  nobre  ministro  mande  investigar. 

A%ora  cumpre  declarar  que,  fazendo  estas  observações, 
não  tenho  por  rim  offender  a  esses  indivíduos,  que  podem 
ser  de  muito  mérito.  Sou  do  numero  daquelles  que  pensão 
que  devemos  receber  com  satisfação  todo  o  estrangeiro  de 
mérito;  mas  quando  se  admittão  homens  de  paiz  estranho 
ás  fileiras  do  nosso  exereito  como  oíficiaes,  imponha-se-lhes 
como  condição  que  sejão  naturalisados. 

Forão  promovidos  a  20S  tenentes  de  artilharia  28  indivi- 
dues, dos  quaes  3  estudão  o  Io  anno  da  escola  militar,  1  tern 
o  1»  anno  e  estuda  o  5°,  4  havião  estudado  o  1°  e  o  20,  3 
têm  approvação  do  1«  e  5»  annos,  e  outro  estava  proinpto 
no  1°,  2°  e  õo  aunos  ;  mas  16  não  poásuião  habilitação  al- 
guma scientifica,  nem  frequentárão  a  escola  em  tempo 
algum.  .  .      .  , 

Bem  sei  que  nesta  promoção  o  ministério  da  guerra  nuo 
estava  adstricto  a  esta  ou  áquella  regra,  visto  como  falta  vão 
moços  habilitados  com  o  curso  inteiro  das  armas  a  que  se 
applicavâo ;  mas  teria  feito  melhor  se  reflectisse  que  esses 
individues  não  podem  ser  promovidos  depois  a  los  tenentes, 
-porque  essa  promoção  compete  áquelles  que  têm  as  habili- 
tações scientiíicas  exigidas  pela  lei. 

O  Sr.  Cunha  Mvttos  : — Forão  promovidos  em  conformi- 
dade do  regulamento  de  31  de  Março  de  1851,  art.  6o. 
*     O,  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Digo  que  não  poderáõ  ser 
promovidos  sem  ter  o  curso  da  arma. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  —  Não  é  preciso,  ter  o  curso  da 
arma  para  serem  promovidos  a  2os  tenentes ;  porque, 
quando  estiverem  em  circumstancias  de  serem  promovidos, 
se  não  tiverem  as  habilitações,  irão  para  a  arma  de  infan- 
taria. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :—  E'  exactamente  o  que  digo, 
S.  Ex.  devia  ter  considerado  que  esses  ofiiciaes  não  podem 
sei  promovidos  a  los  tenentes. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Podem. 

O  Sr.  Baphsta  Monteiro  :—E  se  não  tiverem  as  habi- 
litações ? 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra:— Passaráõ  para  outra  arma  ; 

é  de  lei. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— E'  preciso  que  consideremos 
todas  estas  cousas  para  vermos  se  o  serviço  publico  é  con- 
venientemente attendido. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :— Se  nos  oceuparmes  com 
todas  essas  miudezas,  então...  (Não  ouvimos  as  outras  pala- 
vras de  8,  Ecc.) 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— Não  podemos  prescindir  do 
exame  dessas  miudezas  ;  porque  nem  todos  podem  oceu- 
par-se  de  cousas  tão  amplas,  que  attraião  a  attenção,  além 
de  que  este  objecto  não  mc parece  miudeza. 

No  estado-maior  da  1  a  classe  foi  promovido  um  major  por 
antiguidade  e  tres  por  merecimento.  O  nobre  ministro  da 
guerra  sabe  que  nessa  promoção  não  foi  consultada  a  dis- 
posição da  lei,  porque  a  lei  diz  que  as  promoções  serão  feitas 
metade  por  antiguidade  ,  metade  por  merecimento.  As  va- 
gas erão  quatro  s  um  foi  promoyido  por  antiguidade,  e  tres 
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por  merecimento.  Trata-se  de  majores  ;  agora  não  parecer* 
o  negocio  muito  miúdo  ;  é  um  pouco  mais  avultado.  _ 

Em  vista  disto  creio  que  fica  justificado  o  additivo  que 
ofereci  para  que  os  preteridos  sejão  promovidos  ;  porque 
a  determinação  da  lei  é  que  os  officiaes  preteridos  nas 
promoções  sejão,  logo  que  se  justifique  a  preterição,  pro- 
movidos immediatamente  ao  posto  quelhes  competir,  ficando 
aggregados  aquelles  que  forão  promovidos  sem  o  deverem 
ser. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Então  para  que  isto? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Eu  respondo  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  —  Entretanto  ainda  não  appare- 
ceu  reclamação  alguma  contra  a  promoção  do  anno  pas- 
sado. 

O  Sr.  Paptista  Monteiro:  —  Respondo  também  ao  no- 
bre deputado. 

Note  o  nobre  ministro  que  a  lei  marcou  seis  mezes  para 
essas  reclamações,  e  que  mais  de  seis  mezes  já  se  tem  pas- 
sado, e  que  hoje  é  um  serviço  que  faz  aos  officiaes  pre- 
teridos o  representante  da  nação,  que  está  fóra  da  dis- 
ciplina e  jurisdicção  militar,  reclamar  em  favor  delles  , 
porque  se  elles  ate  agora  o  não  têm  feito,  será  isto  de- 
vido da  parte  de  uns  "ao  receio  de  incorrer  no-  desagrado 
de  alguém,  e  da  parte  de  outros  á  ignorância  de  que  o  po- 
dem Fazer.  Quando  um  ministro  se  resolve  a  fazer  uma 
promoção  na  qual' se  dão  algumas  preterições,  está  decidido 
a  carregar  com  as  consequências  do  seu  acto,  e  como  dahi 
lhe  resulta  além  disto  alguma  odiosidade,  poucos  são  os 
officiaes  que  se  animão  a  arrostar  a  indignação  do  minis- 
tro apresentando  reclamações  que  o  amofinão  e  o  expõem 
a  censuras.  ^  •  - 

Agora,  em  resposta  ao  nobre  deputado,  deyo  dizer-lhe 
que  o  seu  aparte  me  obriga  a  ir  ao  almanak,  se  é  que  duvida 
de  que  houvesse  preterições  na  proposta  do  anno  passado. 

O  Sn.  Cunha  Mattos  :  —  Devo  suppôr  que  não  houve. 
'   O  Sa.  Baptista  Monteiro  :—  Vê_  V.  Ex.,  Sr.  presidente, 
que  sou  obrigado  a  descer  a  minúcias. 

Tenho  em  mão  o  decreto  da  promoção  do  anno  passado,  e 
delle  vejo  que  forão  promovidos  a  majores  para  o  estado- 
maior  de  Ia  classe  os  seguintes  capitães.  (Lê  ) 

E^tá  satisfeito  o  nobre  deputado?  Vê  que  s<3  um  fifi  pro- 
movido por  antiguidade,  e  tres  forão  por  merecimento. 
O  Sn.  Cunha  Mattos-.— Qual  foi  o  preterido? 
O  Sr.  Baptista  Monteiro:  —  Perdôe-me,  a  lei  manda  que 
se  fação  as  promoções  metade  por  antiguidade  e  metade  por 
merecimento;  logo,  tendo-se  promovido  o  anno  passado 
somente  um  capitão  por  an  iguidade,  ao  passo  que  se  pro- 
movêrão  tres  por  merecimento,  segue-se  que  foi  preteriuo 
um  capitão  que  por  antiguidade  devia  ser  promovido,  afim 
de  haver  igualdade  numérica  entre  os  promovidos  por  me- 
recimento e  os  promovidos  por  antiguidade. 

O  Sr.  Cunha  Mattos:  — Mas  nas  promoções  anteriores 
quantos  forão  promovidos  por  merecimento  ? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Isto  não  tem  nada  com  a 
questão,  porque,  se  o  governo  tinha  de  fazei  o  anno  passa- 
do uma  promoção  que  só  tivesse  por  fim  corrigir  defeitos  de 
promoções  anteriores,  então  a  regra  que  a  lei  prescreve 
para  as  promoções  seria  uma  burla,  porque  sempre  o  go- 
verno explicaria  as  preterições  de  uma  proposta  com  o  pre- 
texto de  equilibrar  as  preterições  das  promoções  anteriores, 
e  com  a  evasiva  de  compensar  nas  promoções  seguintes. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  — Perdôe-me,  não  digo  jsto.  Nas 
promoções  anteriores  forão  promovidos  mais  officiaes  desse 
posto  por  antiguidade,  e  por  isso  teve  o  governo  occasiao 
de  promover  agora  mais  por  merecimento. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Quem  deu  autoridade  ao 
governo  para  fazer  isto,  quando  a  lei  diz  que  =m  cada  uma 
das  promoções  se  fará  metade  por  antiguidade  e  a  outra 
metade  por  merecimento  ? 

O  Sr.  Lima  e  Silva  :  —  Perdòe-rae,  a  lei  não  diz  seme- 
lhante cousa. 

O  Sr.  CuisnA  Mattos:  —  E  a  pratica  constante  tem  sido 
como  ha  pouco  disse. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Sim,  são  constantes  as  pra- 
ticas contrarias  á  constituição  e  ás  leis;  mas  devemos  con- 
demna-las. 
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Uma  v  z :  — E  porque  o  poder  legislativo  não  tem  corri- 
gido isto  ?  Se  fosse  contraria  á  constituição  de  certo  a  teria 
corrigido. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  E'  que  o  nobre  deputado  quer 
pôr  a  sua  opinião  áeima  da  opinião  dos  differentes  minis- 
térios que  têm  procedido  assim,  e  da  opinião  das  camarás 
que  têm  sanccionado  esse  procedimento. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Eu  não  tenho  a  ousadia  de 
suppôr  que  penso  melhor  do  que  o  governo  e  as  camarás  ; 
mas  tenho  a  ousadia  de  suppôr  que  me  assiste  o  direito  de 
censurar  o  procedimento  do  governo  e  das  camarás,  quando 
nesse  procedimento  enxergar  alguma  infracção  da  consti- 
tuição. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Sim,  senhor  ;  é  opinião  pes- 
soal. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Portanto  não  admitto  esta 
maneira  de  argumentar,  dizendo-se  :  «  o  que  se  tem  feito 
sempre  é  o  que  se  deve  continuar  a  fazer.  »  A  camará  pôde, 
como  já  tem  acontecido,  dar  autorisações  contrarias  á  cons- 
tituição, e  isto  não  é  razão  para  que  se  continue  a  praticar 
do  mesmo  modo. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Perdôe-me,  quando  a  ca- 
mará dá  uma  autorisação  é  porque  entende  que  não  é  con- 
traria á  constituição.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Julgo  ,  Sr.  presidente,  que 
o  governo  não  pôde  fazer  hoje  uma  promoção  com  atten- 
ção  ao  numero  relativo  das  promoções  anteriores  para  equi- 
librar os  promovidos  por  antiguidade  e  por  merecimento  ; 
supponho  que,  quando" a  lei  diz  :  —  promover  numero  igual 
por  antiguidade  e  por  merecimento,  —  o  que  se  deve  enten 
der  é  que  se  rélere  á  promoção  que  se  faz,  e  não  ás  anterio- 
res, porque,  quanto  a  estas  ,  manda  promoverimmediata 
mente  os  preteridos  ,  e  aggregar  aquelles  de  cuja  promoção 
resultou  a  preterição. 

Vejo  mais  que  no  estado-maior  da  2a  classe  forão  pro- 
movidos por  antiguidade  um  tenente-coronel,  e  por  mere- 
cimento seis !  E'  uma  desproporção  enorme,  e  portanto 
presumo  que  houve  preterição  de  dous  majores  pelo  menos. 

Pela  maneira  por  que  entendem  alei  os  nobres  deputados 
que  me  têm  dado  apartes,  chegaremos  á  conclusão  de  que 
tudo  quanto  o  governo  fizer  a  respeito  de  promoções  é  justifi- 
cável, porque  se  eu  entender,  por  exemplo,  que  o  governo 
rompeu  o  equilíbrio  numérico  que  alei  estabelece  entre  a 
antiguidade  e  o  merecimento,  e  que  por  conseguinte  houve 
preterição  e  injustiça,  dirá  o  governo  :  na  promoção  seguinte 
compensarei  promovendo»  maior  numero  por  antiguidade 

Sara  conservar  esse  equilíbrio.  No  anno  seguinte  poderá 
izer  o  mesmo,  e  assim  por  diante. 

Entretanto  os  officiaes  preteridos  ficão  privados  de  per- 
ceber os  respectivos  vencimentos,  e  das  honras  do  posto  a 
que  devião  ser  promovidos,  e  mesmo  soffrem  na  sua  anti- 
guidade. Esta  maneira  de  pensar  não  pôde  ser  adoptada  em 
boa  consciência  por  ninguém. 

Ha  ainda  a  notar  outra  cousa,  para  a  qual  chamo  a  at- 
tenção  do  nobre  ministro.  Na  relação  que  se  publicou  o  anno 
passado  dos  officiaes  promovidos  em  2  de  Dezembro,  eu  vejo 
contemplados  no  corpo  do  estado-maior  de  2a  classe  seis 
tenentes-coroneis,  cujos  nomes  se  achão nessa  relação;  mas 
posteriormente  o  Almanak  militar  menciona  mais  um  outro 
tenente-coronel  como  promovido  naquella  época. 

O  Sr.  Cunha  Mattos:  —  Não  se  publicou  o  despacho 
deste  naquella  occasião. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  ha  duvida,  o  que  o 
nobre  deputado  acaba  de  dizer  é  uma  explicação. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  —  O  governo  tem  obrigação  de 
publicar  as  promoções  ;  mas  não  tem  prazo  estabelecido 
para  esaa  publicação. 

O- Sr.  Baptista  Monteiro: — Concordo;  mas  se  o  governo 
fez  a  promoção  ea  publicou,  devia  fazer  a  publicação  com- 
leta  e  regular,  e  não  publicar  naquella  época  os  nomes 
aquelles  seis  tenentes-coroneis,  e  depois  de  passado  algum 
tempo  publicar  o  nome  de  um  outro  isoladamente,  quando 
elle  tinha  sido  promovido  promiseiiamente  com  os  outros 
em  uma  sô  relação.  O  que  determinou  semelhante  excep- 
ção? 

O  Sr.  Cunha  Mattos     Isso  não  vale  nada. 
O  Sr.  Baptista  Monteiro  :— Pôde  não  valer. 
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O  Sr'.  Cunha  Mattos:— Que  resultado  trouxe  esta  cir- 
cumstancia? 

.  O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — Prova  que  houve  alguma 
irregularidade,  e  os  espíritos  maliciosos  pedem  enxergar 
ne?ta  circunstancia  mais  alguma  cousa  do  que  hto. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  —  Os  espíritos  maliciosos,  não 
duvido;  mas  não  V.  Ex. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — Exactamente.  Mas  V.  Ex. 
convirá  em  que  alguém  poderá  enxergar  ahi-.  mais  alguma 
cousa  do  que  irregularidade,  porque  realmente  dá-se  uma 
coincidência  a  respeito  do  ofncial  de  que  se  trata,  que  au- 
torisa  os  mal  intencionados  a  fazerem  alguma  conjectura 
desagradável. 

Estado-maior  de  2a  classe.  n  Neste  corpo  forão  promovidos 
a  majores  dous  indivíduos,  ambos  por  merecimento,  ecreio 
que  isto  importa  a  preterição  de  um  capitão.  Esse  capitão 
preterido,  segundo  consta  do  Almanak,  é  graduado  em  ma- 
jor desde  1841,  e  foi  preterido  pela  promoção  de  dous  indi- 
víduos por  merecimento,  com  o  que  se  rompe  o  equilíbrio 
numérico  que  a  lei  determina  

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  —  Está  enganado  ;  foi  promovido 
em  1855,  não  podia  vir  na  relação  de  1856. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Bem.  Forão  promovidos  a 
majores  esses  dous  indivíduos,  ambos  por  merecimento,  um 
delles  preterindo  a  quatro  majores  graduados  mais  antigos 
do  que  elle. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  .- — O  governo  promovendo  os  mais 
modernos  por  merecimento  estava  no  seu  direito. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Isto  é  admittindo  o  principio 
que  o  governo  pôde  fazê-lo.... 

O  Sr.  Cunha  Mattos  : — Não  é  preciso  admittir  este  prin- 
cipio, é  de  lei. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Podia  fazê-lo,  preterindo 
quatro  majores  graduados  mais  antigos,  e  rompendo  o  equi- 
líbrio numérico  das  promoções? 

O  Sr.  Cunha  Mattos  dá  ainda  um  aparte. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Isto  quer  dizer  que  se  ferio 
por  esta  maneira,  por  esta  preterição  odiosa,  os  brios  desses 
officiaes  do  exercito  

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  —  Não  se  preterio,  foi  promovido 
por  merecimento,  na  fórma  da  lei. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  E'  escusado  que  o  nobre 
deputado  repita,  porque  já  disse  isto  muitas  vezes. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  :  —  Repito  porque  o  nobre  deputa- 
do está  repetindo  que  forão  preteridos. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Porque  permaneço  nos  meus 
princípios.... 

O  Sr.  Cunha  Mattos:  —  Então  nunca  poderemos  che- 
gar a  uma  conclusão. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Desta  maneira  não.  Eu 
disse  ha  pouco  que  parecia-me  que  se  podião  justificar  al- 
guns actos  do  nobre  ex-ministro  da  guerra ;  porém  a  res- 
peito de  alguns  ha  coincidências  que  autorisão  a  maledi- 
cência. Estou  longe  de  partilhar  as  illações  maliciosas  que 
se  podem  tirar  dessas  coincidências ;  mas  não  pensão  as- 
sim aquelles  que  julgão  que  estão  feridos  em  seus  direi- 
tos, eque  mais  se  iiritão.  em  presença  dessas  mesmas  coin- 
cidências, porque  (note  a  camará)  um  dos  majores  a  quem 
me  refiro  é  compadre  do  nobre  ex-miuistro  da  guerra,  e 
outro  lhe  tem  dedicado  prosa  e  versos.  Isto  não  quer  dizer 
nada  para  mim,  para  quem  conhece  de  perto  o  caracter  do 
nobre  ex-ministro  da  guerra,  mas  quer  dizer  alguma  cousa 
para  quem  não  estiver  tão  robustamente  convencido  da  in- 
tegridade de  S.  Ex.  como  eu  estou. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E'  do  Titára  que  falia  ? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  cito  nomes  ;  de  nomes 
nafta  sei,  e  sim  dos  factos. 

No  corpo  de  engenheiros  forão  promovidos  8  capitães  a 
majores,  dos  quaes  3  por  antiguidade  e  5  por  merecimento. 
Permanece  a  mesma  questão  ;  houve  preterição.  Se  o  go- 
verno não  está  no  seu  direito  de  fazer  a  promoção  sem- 
attender  á  relação  numérica,  estou  autorisado  para  dizer 
que  foi  preterido  um  major  graduado,  que  aliás  tem  pres- 
tado muito  bons  serviços  em  commissões  diplomáticas 
Pois  promovendo-se  5  por  merecimento,  preterindo-se 
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antiguidade,  nem  ào  menos  forão  attendidos  os  direitos  ou 
o  merecimento  desse  official  que  tem  prestado  tao  bons  ser  - 
viços ?  Nem  para  este  houve  lugar  ! 

Parece-me  que  o  ex -ministro  da  guerra  conheceu  que  ti- 
nha menos  bem  pensado  na  promoção,  porque  graduou  di- 
versos capitães  ou  majores  que  se  poderião  considerar  pre- 

tS  Eu°veio  da  promoção,  vejo  do  Almanak,  que  um  dos  ma- 
iores  ultimamente  promovidos  no  estado -maior  de  ^classe, 
Jem  virtude  de  um  acto  do  nobre  ministro  da  guerra  actual, 
não  conta  sua  antiguidade  da  data  dessa  promoção,  o  que 
X  me  parece  determinado  na  lei;  forão-lhe  contados 
mais  6  meles  de  antiguidade,  a  pretexto  de  que  quandofoi 
promovido,  em  2  de  Dezembro,  havia  já  cerca  de  6  mezes 
nue  estava  habilitado  para  sê-lo. 

q  Ora  vendo  que  a  lei  diz  que  a  antiguidade  do  posto  se 
conta  da  data  do  decreto  da  promoção,  vendo  mais  que  a 
lei  diz  também  que  o  menor  interstício  de  capitão  para  ma- 
ior é  de  tres  annos,  não  comprehendo  porque  um  individuo, 
Íor  ser  promovido  depois  de  ter  estado  no  posto  de  capitão 
tres  annos  e  seis  mezes,  possa  contar  a  sua  antiguidade  de 
maior  não  da  data  do  decreto  da  promoção,  mas  da  data 
em  quetinha  completado  os  tres  annos  do  posto  anterior.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E'  acto  muito  regular  do  Sr.  mi- 
nistro da  guerra  em  vista  da  lei. 

Outro  Sr.  Deputado  :  —  Ha  uma  consulta  do  conselho 
de  estado. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  posso  deixar  de  cha- 
mar a  attencão  do  nobre  ministro  da  guerra  sobre  este  as- 
sumpto, porque  S.  Ex.  comprehende  bem  que  dahi  podem 
resultar  inconvenientes  graves. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Mas  não  é  assim. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:—,  Bem;  estou  satisfeito  e 
tranquillo. 

O  Sr  Ministro  da  Guerra  :  —  Foi  uma  reparação  de 
preterição,  aquillo  mesmo  que  o  nobre  deputado  peae. 

O  ^r  Baptista  Monteiro  :  —  Exactamente.  Muito  folgo 
aueV.Éx.  declare  que  foi  reparação  de  preterição,  porque 
um  dos  meus  anhelos  é  melhorar  a  sorte  dos  que  forao  pre- 
teridos- ^  que  aquelles  cuja  causa  advogo^  tam 
bem  estão  np  caso  de  serem  attendidos;para  ser-lhes  igual- 
mente reparadas  as  preterições,  queira  dignar-se  de  prestar- 

^  Tenho  mais  de  invocar  a  attenção  de  S.  Ex.  sobre  um 
facto  que  ultimamente  se  dera  :  um  official  de  engenheiros, 
«endo  chefe  de  uma  secção  da  repartição  do  quartel-mestre- 
aeneral,  era  ao  mesmo  tempo  empregado  no  gabinete  do  no- 
bre ex-ministro  e  accumulava  os  vencimentos  de  chete  de 
secção  aos  de  empregado  de  gabinete,  o  que  me  parece 
pouco  regular. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  :— Os  vencimentos  de  empregado 
de  gabinete  de  ministro  erão  grande  cousa. 

O  Sr.  Bvptista  Monteiro  :  — Não  sei  se  erão  grande 
cousa,  mas  o  facto  é  este,  segundo  me  consta. 

0  cn.  Cunha  Mattos  :  —  Estava  no  gabinete  do  ministro 
com  os  vencimentos  da  sua  repartição. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  E  então  o  cofre  publico  era 
onerado  com  diversas  despezas  ;  porque  o  substituto  desse 
official  também  vencia  uma  gratificação  igual  á  do  substi- 
tuído. 

O  Sr.  Cunhv  Mattos  :  —  Esse  official  não  tinha  gratifi- 
pregado  de  gabinete. 


seja  isto  regular;  mas  em  falta  talvez  de  esclarecimentos, 
parece-me  que  não  é. 
[Ha  um  aparte.) 

Não  estou  fazendo  uma  accusação;  declaro  um  facto 
que  chegou  ao  meu  conhecimento,  de  ter  o  nobre  ex-mi- 
nistro  da  guerra  em  sua  companhia  um  official  de  enge- 
nheiros. 

O  Sr.  Lima  e  Silva  :  —  Está  com  licença  do  Sr.  mi- 
nistro. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Com  licença  não  tem  ven- 
cimentos como  se  estivesse  em  serviço  activo. 
O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :—  Licença  de  dias. 
O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Estou  satisfeito  ;  o  que  de- 
sejava mesmo  era  ouvir  uma  explicação  satisfactoria,  por- 
que seria  para  estranhar  que  um  official  de  engenheiros 
estivesse  distrahido  das  occupações  que  lhe  competem. 
(Ha  alguns  apartes.) 

Repito  que  estimo  que  haja  uma  explicação  satisfactoria. 
Provocando  uma  explicação  a  tal  respeito,  meu  intento  não 
é  offender  aos  brios  desse  official. 

O  Sr.  Lima  e  Silva  :  —  Elie  ha  de  ficar  agradecido  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  A  explicação  que  agora 
obtive  determina  a  minha  convicção  em  contrario  do  que 
me  constou. 

O  Sr.  Lima  e  Silva  :—  Então  foi  calumniosa  a  informa- 
ção que  lbe  derão. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:— Eu  não  faço  mais  do  que 
provocar  explicações  sobre  o  facto. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :—  São  questões  particulares 
e  domesticas. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  entendo  que  questões 
desta  natureza  sejão  meramente  domesticas. 

Direi  agora  duas  palavras  sobre  o  arsenal.  Ninguém  está 
mais  habilitado  para  conhecer  do  arsenal  e  das  suas  ne- 
cessidades do  que  o  nobre  ministro  da  guerra.  Pareceu-me 
que  o  nobre  antecessor  de  S.  Ex.  tinha  estudado  estas  ne- 
cessidades para  mostrar  a  conveniência  de  reformar  o  seu 
regulamento ;  mas  tendo-se  apresentado  uma  reforma,  vi- 
mos que  nella  não  forão  preenchidas  as  vistas  de  S._  Ex.; 
porque  o  regulamento  dado  modernamente  tem  sido  já  re- 
formado por  um  aviso  que  autorisa  o  director  do  mesmo 
arsenal  a  inverter  toda  a  ordem  das  attribuições  marcadas 
aos  ajudantes  que  lhe  forão  dados.  Portanto,  permanece 
o  arsenal  no  mesmo  estado  anterior,  sendo  no  entanto  uma 
repartição  que  merece  a  mais  alta  consideração  do  nobre 
ministro  da  guerra. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Mas  não  dá  autorisação 
para  reformar. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Estou  prompto  a  votar  to- 
das as  medidas  conducentes  a  melhorar  qualquer  repartição, 
comtanto  que  não  offendão  a  constituição.   Declaro  que 
estou  disposto  a  dar  autorisações  ao  gabinete  actual,  era 
quem  deposito  a  mais  plena  confiança;  mas  essas  autori- 
sações deverão  ser  daquellas  que  não  ferem  os  preceitos 
eonstituciònaes,  porque  até  lá  não  sou  ministenahsta. 
Tenho  concluído.  (Muito  bem,  muito  bem.) 
A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 
Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


cação  como  em^ 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  sei  se  me  tenho  expli 
cadomal.  Erão  tres  as  gratificações  :  davão-se  duas  a  um 
individuo  corno  official  de  gabinete  e  chefe  de  secção,  e_  &/ 
terceira  a  um  individuo  que  substituía  a  este  na  secção. 
Eis  o  que  não  me  parece  regular. 

O  «R.  Lima  e  Silva  :  —  Está  se  referindo  a  um  facto  que 
ee  dá  actualmente  ? 

O  Sr.  Baptista  Mosteiro  :  —  Deu-se  o  facto  no  tempo  do 
antecessor  de  S.  Ex. ;  não  sêTV  ainda  agora  continua. #  % 

Cumpre-me  também  chamar  a  attenção  do  nobre  minis- 
tro da  guerra  para  outro  facto.  Actualmente  se  acha  á  dis- 
posição do  nobre  ex-ministro  da  guerra  um  official  de 
engenheiros  vencendo  gratificações  e  vantagens  coroo  se 
estivesse  em  serviço  activo  propriamente  dito.  Pôde  ser  que 


Sessão  cm  3  de  «Iiilho. 

PRESIDÊNCIA   DO   SR.    VISCONDE   DE  BAEPENDV. 

Summvrio.  —  Expediente.— Tensão.  —  Aposentadoria.  — 
terpretaçao  de  lei.  —  Vários  projectos.  —  Augmento  cie 
presentação  do  Pard.  Discurso  do  Sr.  Franco  de  Almeida 
Ordem  do  dia.  —  Eleição  da  mesa.  —  Fixação  das  /orças 
terra;  additivos.  Discursos  dos  Srs.  Ferreira  de  Aguiar 
Rodrigues  dos  Santos. 

A's  10  %  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando- 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Bacpendy,  Paes  Barreto, 
Marcondes,  Pereira  Pinto ,  Salathiel ,  Machado ,  Cun 
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Mattos,  Cerqueira  Leite,  Domingues,  Baptista  Monteiro, 
Ferreira  de  Aguiar,  Gavião  Peixoto,  Athaide,  Dias  Vieira, 
Serra  Carneiro,  barão  de  Mauá,  Sergio  de  Macedo,  Bretas, 
Torres-Homem  ,  Sá  e  Albuquerque  ,  Belfort  ,  Sampaio 
Vianna,  Villela  Tavares,  Silveira  Lobo,  Teixeira  Júnior, 
Souza  Leão,  Araujo  Jorge,  Garcia  de  Almeida,  Ferraz  da 
Luz,  Monteiro  de  Barros,  Silvino  Cavalcanti,  Barbosa  da 
Cunha,  Tobias  de  Aguiar,  Pacheco,  Araujo  Lima,  Aragão 
e  Mello,  Augusto  de  Oliveira,  barão  de  Camaragibe,  Gon- 
çalves da  Silva,  Augusto  Corrêa,  Pedreira,  Paiva,  Cesar, 
Calheiros,  Benevides,  Landulpho,  Francisco  Campos, Her- 
mógenes, Pinto  de  Campos,  Barbosa,  Cruz  Machado,  Bul- 
cão, Dantas,  Paranaguá,  Fiusa,  Almeida  Pereira,  Alcantara 
Machado,  Fernandes  Vieira,  Augusto  Chaves,  e  Brandão, 
abre-se  a  sessão. 

Le-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Jaguaribe, 
Flávio  Clementino  ,  Toscano  Barreto  ,  Barros  Pimentel, 
F.  Octaviano,  Madureira,  Rodrigues  dos  Santos,  Cyrille-,  An- 
tunes de  Campos,  Delfino  de  Almeida,  Cunha  Figueiredo, 
Pereira  Franco,  Pederneiras,  barão  de  S.  Bento,  Paranhos, 
Costa  Pinto,  barão  de  Maroim,  Salles,  Viriato,  André  Bas- 
tos, Borges  Fortes,  barão  de  Porto- Alegre,  Nebias,  Franco 
de  Almeida,  Fausto,  Mendes  da  Costa,  Bezerra  Cavalcanti, 
Gomes  de  Souza,  Candido  Mendes,  Pinto  de  Mendonça, 
Carrão,  Luiz  Carlos,  Peixoto  de  Azevedo,  Fernandes  da 
€unha,  Henriques,  Brusque,  Paulino,  Coelho  de  Castro, 
Lima  e  Silva,  Santa  Cruz,  Bello,  Castello  Branco,  Martinho 
Campos,  Pinto  Lima,  Vasconcellos,  Silva  Miranda,  e  Ja- 
cintho  de  Mendonça. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  do  império,  transmittindo  cópia  do 
decreto  que  conceie  uma  pensão  annual  a  D.  Joannalgna- 
cia  Lucas ,  viuva  do  alferes  do  4°  regimento  de  cavallaria 
Francisco  Lucas  de  Oliveira  ,  equivalente  ao  soldo  que  per- 
cebia o  dito  seu  marido.  —  A'  commissão  de  pensões  e  orde- 
nados. 

Outro  do  ministério  da  guerra  ,  remettendo  informada  a 
representação  de  oito  capellães  do  exercito  ,  pedindo  que  se 
lhes  faça  extensiva  a  condecoração  da  ordem  de  S.  Bento 
de  Aviz  com  a3  mesmas  condições  que  eompetem  ao3  offi- 
ciaes  do  exercito  ,  e  que  se  lhes  conceda  diíeito  ás  mesmas  ) 
graduações  que  têm  os  ofriciaes  do  corpo  de  saúde  do  exer- 
cito. —  A'  commissão  de  marinha  e  guerra. 

Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  informado  o  reque- 
rimento do  cirurgião-mór  Salvador  Machado  de  Oliveira, 
pedindo  ser  considerado  como  addido  ao  corpo  de  saúde  do 
exercito,  e  ser  empregado  na  provincia  de  S.  Paulo,  onde 
reside. —  A'  commissão  de  marinha  e  guerra. 

_  Um  requerimento  dos  empregados  da  faculdade  de  medi- 
cina da  corte,  pedindo  augmento  de  ordenado.  —  A'  com- 
missão de  pensões  e  ordenados. 

Outro  do  padre  João  Plácido  de  Gouvêa,  pedindo  para  ser 
naturalisado  cidadão  brazileiro.  —  A'  commissão  de  cons- 
tituição. 

Outro  do  tabellião  publico  do  judicial  e  notas  da  cidade  do 
Pvio  Grande  do  Sul,  pedindo  um  acto  legislativo  que  consi- 
dere effectivo  o  lugar  de  escrivão  do  delegado  da  mesma 
cidade,  para  que  fõra  nomeado  interinamente.  —  A'  com- 
miseão  de  justiça  criminal. 

Outro  do  capitão  reformado  do  3»  batalhão  de  caçadores 
de  la  lmha  José  Maria  de  Menezes  Corrêa  de  Castro,  pe- 
dindo melhoramento  de  soldo.— A'  commissão  de  marinha 
e  guerra. 

São  lidos,  e  julgados  objectos  de  deliberação,  e  vão  a  im- 
primir para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  os  projectos 
com  que  terminão  os  seguintes  pareceres  de  commissões  : 

PENSÃO. 

<  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  a  quem  foi  pre- 
sente a  cópia  do  decreto  de  20  de  Junho  ultimo,  pelo  qual 
o  poder  executivo  concedera  a  D.  Anna  Eufrásia  de  Sá 
Werneck  a  pensão  annual  de  1 :000$,  em  remuneração  dos 
bons  serviços  prestados  por  seu  fallecido  marido  o  conse- 
lheiro José  Werneck  Ribeiro  de  Aguilar,  ministro  do  su- 
TOMO  III. 


premo  tribunal  de  justiça,  examinou  os  fundamentos  do 
mesmo  decreto  em  face  do  requerimento  documentado  da 
agraciada,  e  d.o  voto  do  conselheiro  procurador  da  corda, 
mandado  ouvir  sobre  o  objecto ;  e  julgando  provado  que  o 
conselheiro  Werneck,  durante  os  49  annos  que  servira  na 
carreira  da  magistratura,  prestára  importantes  serviços  ao 
paiz,  gozando  sempre  da  melhor  reputação  e  de  inteiro 
credito,  e  que  por  sua  morte  ficára  sua  familia  privada  de 
outro  património,  a  não  ser  o  nome  honrado  de  seu  chefe  ; 
e  considerando  que  é  este,  sem  duvida,  um  dos  casos  em 
que  a  munificência  imperial  deve  por  um  facto  significa- 
tivo ^  manifestar  a  gratidão  d©  paiz,  e  acoroçoar  os  nobres 
sentimentos  que  na  sua  árdua  e  difficil  tarefa  animão  os 
bons  e  honestos  servidores  do  Estado,  é  de  parecer  aue  se 
approve  o  referido  decreto,  por  meio  do  seguinte  projecto  : 

«  A  asseinbléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  l.o  Fica  approvada  a  pensão  de  1:000$  concedida, 
por  decreto  de  20  de  Junho  do  corrente  anno,  a  D.  Anna 
Eufrásia  de  Sá  Werneck,  viuva  do  conselheiro  José  Wer- 
neck Ribeiro  de  Aguilar,  ministro  do  supremo  tribunal  de 
justiça,  em  remuneração  dos  bons  serviços  por  este  pres- 
tados na  carreira  da  magistrátura  pelo  espaço  de  49  annos. 

«  Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

<  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  3  de 
Julho  de  1857.  —  L.  A.  Pereira  Franco.  —  J.  de  Barros  Pi- 
mentel. —  Francisco  da  Serra  Carneiro.  > 

APOSENTADORIA. 

«  Foi  presente  á  commissão  de  pensões  e  ordenados  a 
cópia  do  decreto  do  governo  imperial,  datado  de  15  de  Ja- 
neiro do  corrente  anno,  aposentando  o  cónego  Feliciano- 
José  Leal  no  lugar  de  secretario  da  provincia  de  Goyaz 
com  o  ordenado  annual  de  1:500$,  que  ora  percebe;  e 
tendo  a  mesma  commissão  examinado  todos  os  documentos 
com  que  o  agraciado  instruirá  seu,  requerimento,  sobre  o 
qual  a  presidência  da  provincia  dera  satisfactorias  infor- 
mações, e  resultando  de  todas  essas  peças  a  prova  de  que 
o  peticionário  serve  ao  Estado  ha  mais  de  35  annos,  com 
intelligencia,  solicitude  e  fidelidade,  e  presentemente  acha- 
se,  na  idade  maior  de  65  annos,  impossibilitado  de  conti- 
nuar a  exercer  o  seu  emprego  por  suas  moléstias  chro- 
nicas  e  muita  falta  de  vista,  é  de  parecer  que  se  approve  o 
mencionado  decreto,  opportunamente  adoptando-se  para  se- 
melhante fim  o  seguinte  projecto : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Art.  l.o  Fica  approvado  o  decreto  de  15  de  Janeiro 
de  1857,  que  aposentou  o  cónego  Feliciano  José  Leal  no 
lugar  de  secretario  da  provincia  de  Goyaz  com  o  ordenado 
annual  de  1:500$,  visto  seu  estado  valetudinário,  e  contar 
mais  de  25  annos  de  serviço. 

«  Art.  2.o  Revogão-se  a3  disposições  em  contrario. 

«  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  3  de 
Julho  de  1857.  —  L.  A.  Pereira  Franco.  —  Francisco  da. 
Serra  Carneiro.  —  J.  de  Barros  Pimentel.  > 

INTERPRETAÇÃO  DE  LEI. 

<  As  commissões  reunidas  de  negócios  ecclesiasticos  e 
constituição,  a  cujo  exame  foi  submettida  uma  indicação 
do  Sr.  deputado  Villela  Tavares,  que  tem  por  fim  averiguar 
se  o  poder  espiritual  deve  ou  não  intervir  nas  creações,  di- 
visões, e  suppressões  de  freguezias,  passão  a  emittir  com 
franqueza  o  seu  parecer. 

«  Era  matéria  tão  grave,  que  demanda  o  mais  serio  cui- 
dado em  sua  averiguação,  as  commissões  julgão  conveniente 
fazer  uma  breve  exposição  dos  principies  que  no  seu  con- 
ceito regulão  a  questão,  afim  de  que  fique  definitivamente 
delucidado  um  ponto  até  hoje  controvertido,  sem  embarco 
de  ser  de  primeira  intuição  a  competência  do  poder  espiritual 
em  negócios  que,  por  sua  natureza,  estão  dentro  de  sua  ju- 
risdicção,  e  que  não  tornaria  necessária  uma  lei  especial  que 
a  definisse,  se  o  espirito  de  invasão  soubesse  raciocinar,  e 
conter-se  nos  justos  limites  da  razão  e  do  direito.  E  dahi, 
esses  conflictos  reiterados  que  quebrão  os  vínculos  de  al- 
liança,  que  perturbão  a  boa  intelligencia,  que,  no  interesse 
do  Estado,  nunca  deverião  ter  desapparecido  do  remanso 
tranquillo  dos  dous  grandes  poderes  que  regem  a  sociedade, 
sob  a  immediata  inspecção  d'Aquelle  que  tem  em  suas  mãos 
os  destinos  dos  impérios. 

«Em  tempo  nenhum  talvez,  observão  as  commissões,  a 
impiedade,  disfarçada  sob  as  cores  de  uma  falsa  philoso- 
phia,  conspirou  mais  assiduamente  que  hoje  para  humilhar 
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a  benéfica  influencia  da  Igreja  catholica  em  presença  dos 
poderes  visiveis,  ainda  mesmo  naquelles  paizes  onde  é  eila 
reconhecida  alliada  intima  e  necessária  ! 

c  Em  tempo  nenhum  também  houve  motivos  mais  po- 
derosos e  urgentes  que  convidassem  a  amhos  os  poderes  a 
estreitar  cada  vez  mais  entre  si  os  laços  de  perfeita  concór- 
dia, como  no  estado  actual  do  mundo,  em  que  todas  as  so- 
ciedades  se  agitão  num  esforço  supremo  de  reconstrucçao  ; 
em  que  os  mais  sólidos  elementos  de  autoridade  são  chama- 
dos a  duras  provações  pelos  novos  ícaros,  que  no  seu  es- 
voaçar desequilibrado  rejeitão  como  peior  o  que  existe,  para 
se  abraçarem  com  o  phantasma  seductor  de  um  optimismo 
irrealisavel  e  extravagante  !  E  no  entanto,  o  mundo  nao 
deixa  de  ser  abalado  com  essas  tentativas  arrojadas,  eviden- 
temente superiores  ás  forças  da  humanidade  ! 

«  Ao  receberem  de  Deos  o  poder  que  exercem,  os  prín- 
cipes temporaes  e  os  pastores  da  Igreja  contrahirão  a  grave 
obrigação  de  defender,  cada  um  dentro  da  esphera  que 
lhe  fora  traçada,  a  verdade  e  a  justiça  ;  de  executar  a  sua 
divina  vontade,  dé  manter  a  ordem  que  elle  estabelecera,  e 
de  corresponder  por  tal  modo  aos  benéficos  desígnios  da 
Providencia,  no  tocante  á  felicidade  dos  povos  confiados  a 
sua  vigilância  e  solicitude.  .  ... 

«  Assim,  ainda  que  as  f  uncções  dos  dous  poderes  sejao  ai- 
vecas, ainda  que  as  suas  jurisdicções  se  refirão  a  objectos 
mui  differentes,  todavia  isto  não  quer  dizer  que  elles  sejao 
contrários  um  ao  outro,  mas  somente  que  a  sua  acção  se  nao 
confunda,  e  que  se  exerça  na  mais  plena  liberdade  e  indepen- 
dência. , 

«  A  grande  lei  que  presidio  á  organisaçao  dos  seres  m- 
dividuaes  presidio  igualmente  á  organisação  do  corpo 
Social. 

c  Na  vida  humana,  o  corpo  tem  a  sua  independência, 
assim  como  a  alma  tem  a  sua  liberdade  ,  a  consciência  a  sua 
soberania  ;  mas  o  homem  em  seu  complexo  tem  o  seu  prin- 
cipio de  existência  n'uma  fonte  única,  que  e  Deos. 

«  O  corpo  social  foi  creado  especialmente  para- velar  na 
conservação  dos  membros  que  o  compõem  ;  mas,  acima  das 
sociedades  humanas,  paira  ckeio  de  magestade  e  poder  o 
Ente  Supremo,  sem  cujo  aceno  não  poderião  ellas  existir.  ^ 

c  O  Estado,  pois,  que  não  comprehendesse  esta  idéa  pri- 
mordial no  código  de  suas  instituições,  consagraria  um 
atheismo  pratico,  quasi  tão  fatal  como  anegaçao  da  aivm- 

^  Estes  princípios  de  incontestável  evidencia  se  achão 
gravados  na  organisação  social  de  todos  os  povos  desde  os 
tempos  mais  remotos  ;e  a  sua  infracção  foi  quasi  sempre 
assignalada  por  manifestações  visiveis  da  indignação  ce- 
leste 

«  Na  antiga  ailiança,  diz  Georges  Phillips,  Deos  mostrou 
sempre  por  uma  serie  de  circumstancias,  e  por  ura  grande 
numero  de  exemplos  figurativos,  quaes  os  castigos  severos 
eom  que  elle  pune  os  Estados  que  repudião  as  relações  da 
Igreja,  e  quaes  as  recompensas  magnificas  com  que  premeia 
aquelles  que  com  ella  vivem  em  perfeita  harmonia. 

\  A  biblia,  o  grande  livro  da  Providencia,  o  manual  au- 
gusto do  género  humano,  nos  apresenta,  em  mais  de  uma 
pagina,  documentos  authenticos  desta  verdade.  Df-nos, 
por  exemplo,  que  Saul,  porque  se  adiantou,  depois  da  der- 
rota dos  Amalecitas,  em  offerecer  o  sacrifício  que  deveria 
ser  offerecido  por  Samuel,  fora  aspei amente  reprehendido 
por  este,  e  desde  logo  o  declarou  réprobo  na  presença  do 
Senhor /  ,   _  . 

c  E'  bem  evidente  que  o  desígnio  de  Samuel  era  separar 
solemnemente  os  direitos  do  pontífice  dos  direitos  do  rei ; 
era  proclamar  que  o  sanctuario  pertence  ao  padre,  a  espada 
ao  rei,  e  que  a  mais  odiosa  e  a  maisimpia  das  usurpações  é 
tomar  a  realeza  o  lugar  do  sacerdócio. 

«  Ora,  porque  teve  a  temeridade  de  tocar  na  arca  santa, 
cm  seu  transporte  solemne  de  Cariathiarim  para  Jerusalém 
é  ferido  de  morte  repentina  ;  tal  fora  a  indignação  que 
causára  ao  Senhor  !  Iralus  que  est  indignatione  Dominus  con- 
tra Ozam,  et  percussit  eum  super  lemeritate  :  quimortuns  est 
tbi  juxt  arcam  Dei.  . 

c  O  rei  Ozias,  porque  penetra  no  templo  do  Senhor  junto 
ao  altar  dos  perfumes  e disputa  aos  sacerdotes  o  uso  do  thu- 
ribulo,  á  igualmente  ferido  de  lepra  na  face  cm  presença 
dos  mesmos  sacerdotes,  pelos  quaes  é  expelhdo  da  casa  de 
Deos  :  Statim  que  orla  est  lepra  in  fronte  ejw  coram  sacerdo- 
tibus,  in  domo  Domini  super  altare  thymiamatis,...  ob  quam 
ejectus  fuerat  de  domo  Domini. 

€  Ainda  é  a  Biblia  que  no*  diz  que  quando  o  Senhor  en- 


carregou a  Zorobadeldo  governo  civil  e  a  Josedéch  da  admi- 
nistração das  cousas  sagradas,  lhes  recommendou  mui  ex- 
pressamente que  não  ultrapassassem  a  orbita  de  sua  juris- 
dicção,  e  que  conservassem  entre  si  a  mais  perfeita  paz  e 
harmonia.  Consihum  pacis  eHt  inter  illos. 

«  A  mesma  lei  do  Evangelho,  que  ensina  aos  pastores  da 
Igreja  a  submetter-se  aos  chefes  supremos  dos  Estados,  or- 
dena também  a  estes  que  protejão  as  decisões  da  mesma 
Igreja,, que  respeitem  os  seus  dogmas,  os  seus  cânones  e  a 
sua  disciplina. 

«  Considerai,  dizia  o  papa  S.  Leão  ao  imperador  do  seu 
«  mesmo  nome,  considerai  que  Deos  depositou  o  sceptro  em 
«  vossas  mãos  não  só  para  governardes  o  mundo,  como  prin- 
«  cipalmente  para  amparardes  a  Igreja  contra  as  tempesta- 
«  des  do  erro.  > 

«  S.  Gregorio  papa,  S.  Isidoro,  S.  Celestino,  e  o  6o  concilio 
geral  usão  da  mesma  linguagem.  Os  imperadores  Theodo- 
sio  e  Valentiniano,  em  suas  cartas  ao  concilio  Ephesino,  e 
os  autores  mais  acreditados  que  têm  tratado  da  distineção  e 
independência  dos  dous  poderes,  collocão  esta  verdade  no 
numero  das  grandes  máximas  fundamentaes  das  socieda- 
des humanas.  , 

«  O  príncipe  que  permitte  attentar  contra  a  autoridade 
de  Deos  representado  em  sua  Igreja,  diz  um  dos  maiores 
politicos  do  século,  expõe-se  ao  perigo  de  ensinar  a  seus 
súbditos  a  desprezar  a  autoridade  soberana. 

«  O  principio  das  grandes  desventuras  que  sobrevierão  a 
Carlos  I  de  Inglaterra  foi,  segundo  Bossuet,  a  destruição  da 
soberania  da  Igreja.  Era  necessário  para  chegarão  throno 
destruir  o  altar  que  lhe  servia  de  antemural. 

«  Ha  um  facto  que  não  pôde  ser  destruído,  porque  assen- 
ta em  bases  inconcussas,  quaes  o  testemunho  da  historia 
e  da  experiência.  Entre  todas  as  monarchias  do  mundo 
não  ha  uma  só  onde  os  príncipes  reinem^  com  mais  segu- 
rança como  naqnellas  onde  os  mesmos  príncipes  têm  con- 
servado cs  pastores  da  Igreja  no  gozo  de  seus-direitos  apos  ■ 
tolicos  ;  emquanto  que  o  grito  de  rebellião  e  de  anarchia  é, 
por  via  de  regra,  a  triste  consequência  do  desprezo  da  reli- 
lião  e  do  escarneo  de  seus  ministros. 

«  Enganão-se  facilmente  todos  os  governos  quando,  para 
dilatar  as  raias  de  seu  poder,  se  persuadem  que  o  seu  inte- 
resse deve  ser  o  thermometro  regulador  de  sua  conduçta, 
como  se  a  justiça  não  fosse  a  suprema  lei  dos  impérios, 
como  se  a  eminência  em  que  Deos  os  collocou  os  pudesse 
subtrahir  á  responsabilidade  perante  elle,  como  se  a  iniqui- 
dade, que  deshonra  os  demais  homens,  não  deshonrasse 
também  os  reis  ou  chefes  supremos  das  nações. 

«  A  ailiança,  portanto,  dos  dous  poderes  orna  todos  os 
aspectos  da  vida  humana,  diz  um  grave  escriptor  contem- 
porâneo. <  Sua  boa  intelligencia  favorece  a  propagação  e 
c  firmeza  da  fé,  quebra  a  torrente  das  heresias,  faz  germinar 
«  a  virtude  em  todos  os  corações,  protege  e  conserva  a  justi- 
«  ça,  fere  dc  impotência  a  perversidade,  mantém  a  paz  nos 
<  Estados,  faz  desapparecer  as  oppressões,  quasi  sempre  nas- 
«  cidas  da  ferocidade  dos  costumes,  que  só  os  influxos  da 
«  religião  são  capazes  de  adoçar  ;  por  isso  que,  quando  o 
«  throno  e  o  altar  vivem  em  paz,  o  mundo  é  bem  governado, 
«  a  Igreja  floresce,  e  se  torna  fecunda  em  fructos  dignos  de 
a  bênçãos.  >  .  . 

«  Sim,  o  poder  temporal  apoia  a  relignw  castigando  os 
criminosos,  e  mantendo  a  ordem  social ;  a  religião  sustenta 
o  Estado,  modificando  a  aspereza  dos  instinctos,  impri- 
mindo no  coração  dos  cidadãos  o  respeito  e  a  obediência 
para  com  as  autoridades  legitimas,  e  reprimindo  nestas  pelo 
sentimento  de  fraternidade  e  de  brandura  todas  as  tendên- 
cias para  a  violência  e  tyrannia.  Estes  deveres  e  obrigações 
derivão  daqúella  lei  primitiva  que  Deos  impuzera  na  infân- 
cia da  sociedade,  lei  que  nos  manda  obedecer  aos  depositá- 
rios do  poder  constituido.  Se,  pois,  se  não  respeita  esta  lei 
quando  nos  ordena  a  obediência  para  com  os  pastores  da 
Igreja  no  foro  espiritual,  tão  pouco  será  ella  respeitada  em 
relação  aos  governos  da  terra-;  porquanto  o  caracter  da 
heresia  é,  segundo  a  expressão  do  Espirito  Santo,  — 
desprezar  a  sujeição  por  mais  legitima  e  natural,  e 
blasphemar  da  magestade.  —  E  a  razão  é  porque 
o  espirito  de  soberba  independência  aborrece  por  instincto 
a  toda  a  autoridade.  , 

€  Esse  mesmo  espirito  que  ha  ousado  interrogar  o  cfto 
sobre  a  razão  de  seus  altos  mysterios,  ó  o  mesmo  que  tem 
interrogado  os  príncipes  sobre  a  razão  de  seus  títulos  e  di- 
reitos £  obediência  de  seus  súbditos. 

«  Insulta-se  portanto  á  piedade  dos  príncipes  chnstuos 
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quando  se  lhes  representão  os  pastores  da  Igreja  como 
homens  desobedientes  e  pretenciosos.  Insulta-se  ainda  á 
piedade  dos  principes  quando  se  lhes  representa  o  ppder 
que  a  mesma  Igreja  exerce  no  mundo  como  um  poder  rival, 
usurpador,  e  digno  de  ser  avassallado.  Solapão-se  os  funda- 
mentos dos  thrcnos  perverte  se  a  íntelligencia  do  povo, 
quando  se  pretende  fazer  crer  que  os  abusos,  que  por  ven- 
tura possão  commetter  alguns  desses  mesmos  pastores, 
autorisão  qualquer  violência  contra  os  direitos  da  Igreja. 

«  Se  os  bispos,  como  súbditos  que  são,  achão-se  no  rigo- 
roso dever  de  amar  e  respeitar  os  soberanos,  estes,  como 
filhos  da  Igreja,  devem  também  conservar  aos  seus  primei- 
ros ministros  o  privilegio  canónico  de  intervir,  como  poder 
independente,  na  gestão  dos  negócios  que  pendem  de  sua 
alçada. 

«  Mas  diz-se  a  todos  os  momentos  :  «  Não  sendo  o  reino 
«  da  Igreja  neste  mundo,  nenhuns  interesses  materiaes 
«  tem  ella  sobre  a  terra.  >  Este  argumento  tem  o  grave 
inconveniente  de  assentar  em  uma  base  falsa,  qual  a  inter- 
pretação errónea  que  a  ignorância  presumida  costuma  em- 
prestar ás  palavras  regnum  meum  non  est  ex  hoc  mundo; 
porquanto  o  Salvador,  ao  exprimir-se  assim,  quiz  somente 
estabelecer  dous  grandes  princípios  :  1°,  que  elle  não  viera 
ao  mundo  destruir  os  poderes  constituídos  ;  2°,  que  a  sua 
Igreja  tiiumpharia  sempre  de  todos  os  perigos,  porque  ella 
não  é  obra  dos  homens,  não  tem  a  sua  origem  no  poder  frá- 
gil e  caduco  da  humanidade,  mas  sim  nas  alturas  do  céo, 
donde  lhe  vem  todo  o  poder  e  toda  a  força  de  expansibi- 
lidade. 

<  S.  Pedro  Damião  torna  bem  clara  esta  verdade  quando 
diz  :  «  Na  Igreja,  reino  de  Deos  sobre  a  terra,  se  vê  como  se 
•c  opera  perfeitamente  a  união  dos  dous  poderes  na  duali- 

<  dade  mystica  de  Jesus-' "hristo.  Esta  união  deve  sertão 
«  intima  e  tão  completa,  que  pareça  que  os  dous  poderes 
«  se  achão  encadeados  por  vínculos  insolúveis  ;  de  modo 

<  que  se  encontre  sempre  a  realeza  no  sacerdócio,  e  o  sacer- 

<  docio  na  realeza.  > 

«  Tal  é  o  typo  figurativo  da  união  que  os  deve  ligar,  sem 
que  por  momentos  reine  entre  elles  a  emulação,  a  inveja,  a 
discórdia,  e  menos  a  calumnia  ;  o  contrario  seria  falsear  os 
desígnios  de  Christo,  que  assumindo  as  regalias  do  sacer- 
dócio e  do  império,  separou-os  ao  mesmo  tempo,  animan- 
do-os  de  um  só  espirito  e  de  um  só  coração.  Christus  univit 
in  se  regnum  et  sac.erdotiwn  ;  tollens  de  ocqvalitate  incidiam,  et 
de  imparitate  calumniam,  dixit  :  Qui  major  est  in  vobis,  fiat 
sicut  minor .  Per  hoc  docens  nullam  inter  eos  habendam  de  dig- 
nitate,  majoritateque  discordiam,  quorum  cor  unum  et  anima 
una  in  Domino. 

«  Nestes  últimos  tempos  se  tem  repetido  como  adagio 
usual  no  paiz  a  seguinte  phrase :  A  Igreja  está  no  Estado,  e 
não  o  Estado  na  Igreja.  Este  jogo  de  palavras  contém  os  erros 
mais  perigosos.  A  Igreja  está  no  Estado  !  Querer -se -ha  dizer 
com  isto  que  existe  no  Estado  um  certo  numero  de  indiví- 
duos que  constituem  o  corpo  do  clero  ;  que  este  clero  tem 
pensões,  honras,  prerogativas  ;  que  é  elle  encarregado  do 
exercício  do  culto  ;  que  este  culto  é  reconhecido,  e  que  o 
Estado  provê  as  suas  necessidades  !  Ainda  assim,  isso  não 
constituiria  a  Igreja,  a  qual,  como  poder  religioso,  tira  sua 
existência  da  sua  própria  universalidade. 

<  O  Brazilconstitue  tanto  uma  Igreja,  como  a  frança, 
a  Itália,  a  Hespanha,  etc;  mas  ninguém  dirá  que  ha  tantas 
Igrejas  quantos  são  os  paizes  catholicos.  A  Igreja  do  Bra- 
zil,  separada  do  resto  da  catholicidade,  se  tornaria  scisma- 
tica  ou  herética;  ora,  3e  a  Igreja  brazileira  é  uma  parte  da 
Igreja  universal,  é  impossível  dizer  que  ella  está  no  Estado, 
a  menos  que  se  não  quizesse  tomar  aqui  a  Igreja  no  sentido 
material,  o  que  seria  ainda  maior  absurdo  do  que  a  propo- 
sição que  vamos  combatendo.  Este  erro  foi  destruído  por 
Tertuliano,  Orignes  e  S.  Irinêo,  que  ainda  no  começo  da 
Igreja  dizião  já  ser  ella  mais  extensa  e  universal  que  o  im- 
pério romano. 

«  O  Estado  não  está  na  Igreja;  entendamo-nos  ainda.  O  Esta- 
donão  está  na  Igreja,  se  se  considera  isto  debaixo  do  ponto 
de  vista  de  não  haver  um  poder  geral  chamado  Igreja,  de 
que  o  Estado  pudesse  depender  quanto  aos  seus  interesses 
políticos  e  temporaes.  Mas,  aceitando  o  culto  eatholico,  o 
Estado  aceitou  ipso  facto  o  seu  dogma  sobre  a  universa- 
lidade da  Igreja  ;  collocou-se,  como  representante  da 
mas^a  de  seus  súbditos  catholicos,  no  grémio  dessa  supre- 
macia espiritual  e  universal.  O  Brazil,  portanto,  está  na 
Igreja,  do  mesmo  modo  que  todas  as  nações  catholicas; 
c  desconhecer  este  principio,  seria  renunciar  ao3  laços  de 


unidade,  queé  um  dos  principaes  fundamentos  de  sua  reli- 
gião. 

«  Assim,  em  lugar  de  dizer-se  :  A  Igreja  está  no  Estado, 
e  o  Estado  não  está  na  Igreja,  diga-se  :  A  Igreja  não  está 
mais  no  Estado  do  que  o  Estado  na  Igreja  ;  ou  antes  :  A  Igre- 
ja brazileira  está  no  Estado  quanto  aos  seus  interesses  tempo- 
raes ;  o  Estado  está  na  Igreja  universal  quanto  aos  interesses 
espiriluaes  dos  indivíduos. 

«  Este  duplo  principio  é  o  resumo  das  regras  sobre. a  in- 
dependência dos  dous  poderes.  E'  ou  deve  ser  a  base  de 
toda  a  legislação  civil  e  ecclesiastica. 

«  Procuremos  applicar  agora  á  especialidade  que  nos 
oceupa  as  verdades  que  temos  até  aqui  enunciado.  Consul- 
temos o  pacto  fundamental  da  nação,  relativamente  á  ma- 
neira por  que  elle  quiz  que  se  combinassem  e  se  concilias- 
sem o  elemento  religioso  e  o  elemento  temporal. 

«  A  constituição  do  império  no  seu  art.  5o  adoptou  e 
reconheceu  explicitamente  a  religião  catholica  apos- 
tólica romana  como  religião  do  Estado.  Este  reconheci- 
mento não  foi  pura  e  simplesmente  a  declaração  de  um  fac- 
to material ;  encerra  um  valor  muito  alto;e  ncerra  uma  ver- 
dade constitutiva,  que  não  pôde  ser  sophismada  sem  que 
se  destrua  completamente  o  espirito  de  cohesão  intima  que 
existe  entre  as  partes  de  um  iodo  :  por  conseguinte,  desde 
o  momento  em  que  as  nossas  instituições  fundamentaes 
abrirão  o  seio  á  religião  catholica,  e  passou  dia  a  formar 
uma  parte  principal  e  indispensável  da  sociedade  civil,  o 
Estado  contrahio  o  dever  indeclinável  de  mantê-la  em  toda 
a  sua  integridade,  quaesquer  que  fossem  as  modificações 
ulteriores  que  soffresse  a  constituição,  uma  vez  que  o  art. 
5o  não  fosse  expressamente  derogado 

«  E  se  o  §  Io  do  art.  10  do  acto  addicional  incumbio  ás 
assembléas  legislativas  de  fazer  a  divisão  civil,  judiciaria 
e  ecclesiastica,  não  poderia  jámais  entrar  na  mente  do  le- 
gislador o  preterir  o  preenchimento  das  formalidades  le- 
gaes,  que  constituem  uma  espécie  de  culto  exterior  das 
leis,  na  phrase  do  chanceller  d'Aguisseau.  As  formalida- 
des, como  aqui  as  tomamos,  consistem  na  audiência 
indispensável  do  poder  espiritual  em  todas  as  occasiões  que 
se  tratar  da  divisão  ecclesiastica.  Seria  absurdo  pensar  que 
a  disposição  de  um  paragrapho,  cujo  único  fim  foi  design 
nar  as  novas  attribuições  que  ficavão  pertencendo  ás  assem- 
bléas provinciaes,  pudesse  nullit-icar  um  artigo  da  consti- 
tuição. A  intelligencia  contraria  seria  o  falseamento  de 
todos  os  preceitos  e  regras  da  hermenêutica,  e  em  tal  caso  a.s 
leis  não  passarião  de  antinomias  confusas,  sem  outra  signifi- 
cação qué  a  vontade  e  o  capricho  de  quem  as  executa. 

«  Não  ha  paiz  civilisado  sem  uma-  religião  do  Estado,  ou 
reconhecida  officialmente,  ou  abraçada  pelo  movimento  es- 
pontâneo dos  cidadãos.  Em  todos  esses  paizes  a  legislação 
que  diz  respeito  ao  culto  é  a  expressão  fiel  das  relações 
queligão  os  interesses  religiosos  e  civis. 

«  Todos  os  grandes  pensadores,  todos  os  homens  que^se 
oceupão  em  estudar  a  indole  e  tendências  das  associações 
humanas,  reconhecem  que  as  leis  civis,  para  serem  respei- 
tadas, devem  emanar  de  uma  lei  mais  poderosa,  de  uma 
lei  divina  ;  e  desgraçados  os  povos  que  não  reconhecem  ou- 
tra penalidade  que  aquella  que  é  imposta  pelas  leis  á  sua 
violação !  Ora,  se  a  saneção  de  toda  a  legislação  só  se  en- 
contra em  um  principio  religioso,  o  culto  deve  fecundar  e 
vivificai  este  principio  ;  porque  o  culto  é  o  modo  de  esta- 
belecer as  relações  entre  Deos  e  o  homem.  Convém  pois 
que  o  poder  legislativo  ponha  as  suas  leis  sob  a  protecção 
da  divindade, 

«  A  França,  em  uma  época  não  muito  arredada  de  nós, 
exhibio,  em  contraposição  a  estes  princípios,  o  triste  espec- 
táculo do  atheismo  e  da  impiedade !  A  revolução  franceza  de 
1789,  destruindo  pela  base  a  antiga  organisação  dos  cultos, 
o  seu  primeiro  acto  foi  abolir  todos  os  direitos  e  preroga- 
tivas do  poder  ecclesiastico.  A  24  de  Agosto  de  1790  foi 
proclamada  a  celebre  constituição  civil  do  clero,  triste  e 
falsa  concepção,  que  reunia  todas  as  exagerações  ão  Jan- 
genismo,  e  era  a  applicação  viva  dos  princípios  de  indepen- 
dência popular,  de  que  então  se  fazião  os  primeiros  en- 
saios. 

<  Creárão-se  logo  tantas  dioceses  quantos  erão  os  depar- 
tamentos !  Metrópoles  erigirão-se  10  ! 

«  Não  era  possível  que  esse  fosse  o  estado  permanente 
de  um  paiz  como  a  França,  onde  o  estandarte  christão  tem 
fluctuado  sempre  victorioso  ! 

«  Veio  pois  o  governo  consular,  e  com  elle  a  restaura- 
ção mais  ou  menos  completa  da  religião  catholica. 
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€  Logo  no  anno  seguinte  abrirão-se  negociações  com  & 
tôrte  de  Roma ;  uma  convenção,  sob  o  nome  de  concordata, 
foi  celebrada  e  ratificada  a  26  de  Agosto  de  1801,  no  mesmo 
mez,  e  quasi  no  mesmo  dia  em  que,  11  annos  antes,  se  ha- 
via banido  os  direitos  do  Altíssimo  ! 

<  A  29  de  Setembro  daquelle  anno  de  1801,  um  breve 
apostólico  expedido  ao  cardeal  legado  lhe  dava  plenos  po- 
deres para  nullificar  a  creação  das  dioceses  que  tinha  tido 
lugar  nos  dias  da  revolução  ,  e  de  instituir  outras  que  por 
ventura  reclamassem  as  necessidades  espirituaes  da  França. 

«  A  3  de  Dezembro  do  citado  anno  uma  segunda  bulia 
do  papa  regulou  a  circumscripção  das  dioceses  novamente 
creadas.  Todas  estas  medidas,  partidas  da  cúria  romana, 
ião  de  perfeito  accordo  com  o  art.  2o  da  concordata,  que 
dizia  :  «  Será  feita  pela  Santa  Sé,  de  combinação  com  o 
«  governo  da  republica,  uma  nova  circumscripção  de  dio- 

<  ceses.  > 

«  O  art.  9o  da  mesma  concordata  dispunha  o  seguinte  : 
«  Os  bispos  farão  uma  nova  circumscripção  das  parochias 
«  de  suas  dioceses,  que  será  offerecida  á  sancção  do  go- 

<  verno.  >  , 

c  Essa  concordata,  obra  do  génio  e  do  poder,  foi  uma 
restauração  religiosa  tão  completa  quanto  as  circumstan- 
cias  o  podião  desejar.  Era  necessária  uma  prodigiosa^ ele- 
vação de  intelligencia  para  subjugar  por  tal  modo  o  espirito 
de  irreligião  que  ainda  dominava. 

«  Os  dous  poderes  comprehendêrão  nesse  momento  so- 
lemne  os  seus  verdadeiros  interesses,  e  as  imperiosas  exi- 
gências da  sociedade  franceza  ! 

c  E'  de  saber  que  esse  documento,  que  tanto  lisongeava 
o  orgulho  de  Napoleão,  restituirá  muitas  das  prerogativas 
que  as  liberdades  da  Igreja  gallicana  recusavão  á  Sé  apos- 
tólica. 

«  E'  de  saber,  ainda  que  muitos  annos  depois,  já  no  go- 
verno da  restauração,  a  França  celebrou  outra  concordata 
com  o  pontifice  romano,  e  que  no  seu  art.  2o  e  lei  de  4  de 
Julho  de  1821  erão  confirmados  os  mesmos  principies  em 
relação  á  interferência  do  poder  espiritual. 

€  E'  de  saber,  finalmente,  que  a  nova  ordem  de  cousas 
que  trouxe  a  monarchia  de  Julho,  em  1830,  esposou  com- 
pletamente a  theoria  daquella  interferência,  theoria  que 
até  o  presente  é  executada  naquelle  paiz. 

«  As  commissões  poderião  ainda  adduzir  muitos  outros 
argumentos  tirados  das  praticas  seguidas  na  Baviera,  na 
Alíemanha,  na  Itália,  na  Hespanha  e  em  Portugal  (até 
mesmo  nas  calamitosas  épocas  do  pontificado  do  marquez  de 
Pombal) ;  mas  receião  fatigar  a  paciência  desta  augusta 
camará,  tanto  mais  quanto  as  commissões  estão  intimamen- 
te convencidas  de  que  o  parlamento  brazileiro,  fiel  aos  seus 
juramentos  e  á  solida  piedade  que  sempre  caracterisou  este 
paiz,  não  hesitará  em  adoptar  o  seguinte  projecto  : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  decreta  :  r 

«  Artigo  único.  A  creação,  divisão  e  suppressão  de  fre- 
guezias  não  podem  ter  lugar  sem  o  mutuo  accordo  dos  po- 
deres temporal  e  espiritual ;  ficando  assim  interpretada  a 
disposição  do  §  ...  do  art.  10  do  acto  addicional. 

<  Sala  das  commissões,  2  de  Julho  de  1857.  J. Pinto 
de  Campos. — A.  Pinto  de  Mendonça. — Hermógenes  Casimiro  de 
Araujo  Brunswick. — Antonio  Candido  da  Cruz  Machado  (voto 
pelp  projecto).  —  Jcronymo  José  Teixeira  Júnior  (voto  pelo 
projecto).  > 

Lê -se,  entra  em  discussão  e  é  approvado  sem  debate 
o  seguinte  parecer  : 

4  A  commissão  de  instrucção  publica  é  de  parecer  que 
se  ouça  o  Exm.  Sr.  ministro  do  império,  e  o  director  da 
faculdade  de  medicina  da  corte,  sobre  a  pretenção  do  alum- 
no  da  mesma  faculdade  Firmino  José  de  Souza  Lima,  re- 
mettendo-se  ao  governo,  parainformar,  a  sua  petição.  Sala 
das  commissões,  em  3  de  Julho  de  1857.  —  Barão  de  Cama- 
ragíbe.  —  Villela  Tavares.  > 

VÁRIOS  PROJECTOS. 

São  lido»  e  julgados  objectos  de  deliberação,  e  vão  a  im- 
primir para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

projectos  : 

«  A  assembléa  geral  resolve  : 

<  Artigo  único.  O  governo  fica  a. itorisado  a  conceder  ao 
padre  José  Dias  de  Oliveira  Falcão,  vigário  da  freguezia  de 
o.  Miguel  Lapa  e  Pias,  na  província  do  Maranhão,  um 
anno  de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos  para  tratar  de 


sua  saúde  na  Europa,  ou  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

c  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  3  de  Julho  de  1857. 

—  Vieira  Belfort.  > 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

<  Art.  l.o  O  1°  districto  eleitoral  da  província  do  Pará 
terá  mais  um  collegio,  o  qual  comprehenderá  as  parochias 
da  cidade  Vigia,  Cofiares,  S.  Caetano,  Curuçá,  Cintra  e 
Salinas  ;  e  se  reunirá  na  matriz  da  dita  cidade. 

«  Art.  2.°  O  3o  districto  eleitoral  da  mesma  província 
terá  mais  dous  collegios. 

«  Será  um  composto  das  parochias  da  cidade  de  Óbidos, 
de  Faro  e  de  Jurity,  e  se  reunirá  na  matriz  da  referida  ci- 
dade. 

«  Outro  comprehenderá  as  parochias  da  villa  de  Melgaço, 
de  Breves  e  de  Portel,  e  se  reunirá  na  matriz  daquella  villa. 

<  Art.  3.0  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  3  de  Julho  de  1857. 

— Fausto  A.  de  Aguiar. —  Francisco  de  Araujo  Lima. — Aragão 
e  Mello. — Serra  Carneiro. — J.  A.  Cortea. — José  Joaquim  T.V. 
Belfort. — M.  Fernandes  Vieira.  > 

«  A  asssmbléa  geral  legislativa  resolve  : 

<  Art.  Único.  O  governo  é  autorisado  a  conceder  ao  des- 
embargador da  relação  de  Pernambuco  Jeronymo  Marti- 
niano  Figueira  de  Mello,  um  anno  de  licença  com  todos  os 
seus  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  con- 
vier; revogadas  as  disposições  em  contrario. 

«  Sala  das  sessões  da  camará  dos  deputados,  3  de  Julho 
de  1857.— B  Pimentel. — Antunes  de  Campos. — André  Bastos. 
— Costa  Pin{o.— Belfort.  —  Cerqueira  Leite. — Dias  Vieira.  — 
Pereira  Pinto.  —  Salathiel.  — Athaide. —  Domingues  Silva.  — 
Salles.  —  Barão  de  S.  Bento. — Monteiro  de  Barros. — Cruz  Ma- 
chado.— Augusto  de  Oliveira. —  Jaguaribe. —  Fernandes  Vieira. 

—  Araujo  Lima.— A.  J.  Machado. —  Gonçalves  da  Silva. — Pa- 
checo. — Brandão. — Cunha  Figueiredo. —  J.  A.  Corrêa. —  Car- 
rão.— Pinto  de  Campos.  > 

AUGMENTO   DE  REPRESENTAÇÃO    DO  PARÁ. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  -.  —  Sr.  presidente,  pedi  a  pa 
lavra  para  offerecer  á  consideração  da  casa  um  projecto 
que  respeita  a  província  do  Pará. 

Não  só  por  esta  camará,  como  pelo  paiz,  é  reconhecido  o 
estado  de  prosperidade  desta  província ;  e  esta  prosperidade 
actual  creio  que  nada  é  ainda  em  comparação  do  que  deve 
sér  para  o  futuro. 

O  augmento  das  rendas  «u  da  riqueza^  publica  está  su- 
bordinado á  população.  Emquanto  não  for  esta  promovida 
não  pôde  por  certo  o  paiz  prosperar  como  deve. 

A  província  do  Pará  offerece  todos  os  meios  e  predisposi- 
ções para  o  augmento  da  população,  para  uma  boa  colonisa- 
ção,  para  que  o  seu  engrandecimento  continue  sempre  pro- 
gressivamente, e  seja  no  futuro  muito  maior.  A  salubridade 
da  província  é  reconhecida  ;  a  boa  indole  dos  seus  habitan- 
tes, a  sua  hospitalidade  é  proverbial ;  as  terras  são  ferti- 
lissimas  e  em  abundância  ;  os  fructos  lá  existem,  e  o  único 
trabalho  que  exigem  para  serem  aproveitados  é  o  de  serem 
colhidos;  as communicações  são  facílimas,  porque  as  nos- 
sas estradas  consistem  em  magníficos  rios  todos  navegáveis, 
que  se  prestão  á  maior  facilidade  do  commercio,  con\  0 
que  muito  deve  ganhar  a  industria.  Ainda  temos  os  meios 
para  uma  boa  e  farta  alimentação,  por  isso  que  a  ilha  de 
Marajó  está  nas  melhores  condições  para  que,  protegida- 
como  merece,  seja  um  viveiro  de  criação  de  gado. 

A  prosperidade  do  Pará  ainda  se  reconhece  pelojseu  pro- 
gressivo augmento  nas  rendas.  Abstrahindo  a  corte  ou  o 
município  neutro,  e  as  províncias  da  Bahia,  Pernambuco  e 
Uio  Grande  do  Sul,  o  Pará  é  quem  maior  rendimento  dá  no 
império,  rendimento  que  já  importa  em  uma  somma  muito 
avultada. 

Pois  bem  ;  apezar  de  todas  estas  vantagens  que  tem  pro- 
movido o  engrandecimento  do  Pará,  e  que  nos  convencem 
que  o  seu  futuro  se  apresenta  debaixo  do  aspecto  mais  li- 
songeiro  ,  a  importância  politica  do  Pará  não  está  cm  pro- 
porção com  o  seu  estado  actual  de  progr  esso  e  civilisação 

O  projecto  que  vou  apresentar  tem  por  iim  pois,  Sr.  pre- 
sidente, augmentar  a  representação  nacional  da  província 
do  Pará. 

Uma  voz  :—  Deve  ser  de  todas. 

( »  Sc.  Franco  de  Almeida  :—  Peço  para  o  Pará ;  os  nobres 
deputados  pediráõ  para  as  suas  províncias,  na  certeza  de  que 
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darei  o  meu  voto  em  favor  daquellas  que  tiverem  a  mesma 
necessidade. 

0  augmento  que  peço  é  muito  razoável;  desejo  apenas 
igualar  a  representação  nacional  da  província  do  Pará  as 
representações,  por  exemplo,  das  províncias  da  Parahyba  e 
das  Alagoas. 

A  província  da  Parahyba,  com  250,000  almas,  pouco 
mais  ou  menos,  dá  5  deputados,  o  que  quer  dizer  que  cada 
deputado  é  proporcional  a  50,000  almas.  A  província  das 
Alagoas,  com  a  população,  pouco  mais  ou  menos,  de  270 
a  280,000  almas,  dá  5  deputados  também,  o  que  correspon- 
de a  1  deputado  para  55,000  almas ;  entretanto  o  Pará,  com 
a  população  de  250, 000  almas,  dá  3  deputados  somente,  o  que 
corresponde  a  1  deputado  para  82,000  almas  !  Vê -se,  pois, 
que  não  ha  proporção  entre  a  representação  da  província 
do  Pará  e  as  representações  destas  duas  províncias  que 
tomei  como  ponto  de  comparação  porque  lembrei-me  agora 
"delias. 

Não  nego,  senhores,  o  estado  de  prosperidade  das  provín- 
cias da  Parahyba  e  das  Alagoas;  não  nego  que  ellas  devão 
ser  representadas  nesta  casa  como  estão ;  mas  o  que  posso 
afiançar,  e  creio  que  deve  calar  no  espirito  de  todos  os  meus 
illustres  collegas,  é  que  o  Pará  não  tem  menos  direito  a  ser 
representado  na  assembléa  geral  com  5  deputados  do  que 
têm  as  províncias  da  Parahyba  e  das  Alagoas.  (Apoiados.) 

Apresentando  apenas  estas  ligeiras  considerações,  reser- 
vo-me  para  desenvolvê-las  convenientemente  na  discussão 
do  projecto  ;  espero  demonstrar  que  esta  é  uma  das  primei- 
ras necessidades  da  província  do  Pará. 

O  Sr.  Mepjdes  de  Almeida  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Creio  que  não  só  os  nobres 
deputados,  representantes  como  eu  daquella  província,  como 
todos  os  honrados  deputados  que  me  ouvem,  sem  duvida 
concordarão  em  que  sou  muito  razoável,  ou  que  ainda  não 
peço  muito  para  a  província  do  Pará,  aliás  a  4a  ou  a  5a  ac- 
tualmente na  ordem  das  províncias  do  império,  e  que  con- 
tém em  seu  seio  o  grande  Amazonas  ,  que  deve  representar 
um  papel  muito  importante  em  todos  os  movimentos  de 
grandeza,  progresso  e  civilisação. 

•  Conto  com  a  benevolência  da  camará,  e  com  o  seu  es- 
pirito de  justiça,  para  que  me  acompanhe  na  manifestação 
de  um  desejo  razoável,  votando  pelo  pro'ectoque  vai  ser  lido. 

L<"--se,  é  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte  projecto: 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  l.o  A  província  do  Pará  dará  mais  2  deputados  e 
mais  1  senador. 

«  2.o  O  governo  determinará  uma  nova  divisão  para  os 
5  círculos  de  que  se  comporá  a  província. 

«  3.o  Cada  circulo  dará  seis  membros  á  assembléa  pro- 
vincial. 

«  4.o  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
«  Paço  da  camará,  3  de  Julho  de  1857.  —  Franco  de 
Almeida.  > 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  da  mesa. 

Procede- se  á  eleição  da  mesa,  e  corrido  o  escrutínio  se- 
creto, sahem  eleitos  os  Srs. : 

Presidente  (85  cédulas). 
Visconde  de  Baependy,  77  votos. 

Vice-presidente  (95  cédulas). 
Dias  Vieira,  79  votos. 

lo  Secretario  (90  cédulas). 
Paes  Barreto,  84  votos. 

2o  Secretario  (73  cédulas). 
J.  Marcondes, 64  votos. 

3o  e  4o  Secretários  (66  cédulas). 
Pereira  Pinto,  52  votos. 
Salathiel,  50  votos. 

Supplentes. 
l.o  Silvino  Cavalcanti. 
2.o  Salles. 


SEGUNDA  PARTÈ  DA  ORDEM  DO  DIA. 

FIXAÇÀO  DAS  FORÇAS  DE  TERRA. 

Continua  a  discussão  dos  artigos  additivos  á  proposta  do 
governo  que  tixa  as  forças  de  terra  para  o  anno  de  1858  a 
1859. 

Lê-se  e  apoia-se  o  novo  seguinte  artigo  additivo  : 

«  l.o  O  hospital  militar  da  guarnição  da  corte  confinúa  a 
reger-se  pelo  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  397 
de  25  de  Novembro  de  1844. 

<  2.o  Revoga-se  o  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 
n.  1,900  de  7  de  Março  de  1857,  na  parte  em  que  altera  o 
precitado  regulamento  de  1844.  —  Baptista  Monteiro.  » 

Está  presente  o  Sr.  ministro  da  guerra. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  — Sr.  presidente,  tendo-me 
inscripto  no  numero  daquelles  que  impugnão  os  artigos 
additivos  que  se  achão  sobre  a  mesa,  e  em  vir;ude  dos 
quaes  se  pretende  ou  aniquilar,  ou  modificar  o  regulamento 
pelo  qual  foi  instituída  a  repartição  do  ajudante-general 
j  nesta  corte,  não  se  entenda  por  isto  que  eu  ache  esse  regu- 
J  lamento  tão  perfeito  e  tão  escoimado  de  faltas  que  o  julgue 
a  abrigo  de  qualquer  reparo.  Embora  muito  pouco  entendido 
sobre  negócios  desta  natureza,  comtudo  quer  parecer-me 
que  existem  naquelle  trabalho  defeitos  aos  quaes  cumpre 
levar  correcção. 

Estou  mesmo  persuadido  de  que  o  nobre  autor  desse  re- 
gulamento, levado  do  desejo  de  estabelecer  uma  unidade, 
que  julgou  indispensável,  a  todos  os  negócios  concernentes 
ao  exercito,  e  de  imprimir-lhes  assim  uma  marcha  mais  re- 
gular, foi  arrastado  talvez  a  um  pouco  de  exageração,  cen- 
tralisando  de  mais  algumas  atiribuições  que,  sendo  dantes 
exercidas  por  differentes  autoridades  nas  províncias,  estão 
longe  de  produzir  esses  grandes  benefícios  pelo  facto  de  sua 
reunião  á  repartição  do  ajudante-general,  entretanto  que 
podem  dahi  provir  sérias  desvantagens  pela  necessidade  e 
difHculdade  de  recurso  em  que  ficarão  as  províncias  para 
com  a  nova  autoridade  creada. 

Digo  isto,  senhores,  porque,  embora  tencione  votar  con- 
tra os  artigos  additivos,  quero  que  se  me  não  julgue  apai- 
xonado, e  que  se  reconheça  que  sou  franco  e  leal,  confes- 
sando a  existência  de  defeitos  no  regulamento  que  se  aprecia 
e  íormando  votos  para  que  sejão  elles  corrigidos.  Não  me 
encarregarei  de  fazer  sobresahir  um  a  um  esses  mesmos 
defeitos,  já  porque  deixo  essa  tarefa  aos  honrados  mem- 
bros que  se  têm  incumbido  de  combater  o  regulamento,  e 
já  porque  não  foi  este  o  empenho  que  me  chamou  á  tribuna. 
Emittindo  desta  maneira  o  meu  pensamento,  estou  persua- 
dido de  que  não  faço  injuria,  nem  falto  á  consideração  que 
me  merece  o  nobre  autor  do  regulamento  ;  reconheço-lhe 
muita  capacidade,  muita  illustração  e  muita  experiencia 
para  emprehender  trabalhos  desta  ordem,  mas  todos  nós 
sabemos  que  não  é  muitas  vezes  possível,,  ainda  cem  as  me- 
lhores intenções,  evitar  este  ou  aquelle  erro,  esta  ou  aquella 
falta,  porque  a  perfectibilidade  nunca  foi  attributo  da  na- 
tureza humana. 

Entretanto,  não  sendo,  como  já  disse,  a  censura  o  meu 
propósito,  passarei  a  oceupar-me  da  quentão  que  me  parece 
principal,  e  que  já  foi  por  outros  encetada  no  correr  da  dis- 
cussão; refiro -me  á  competência-. 

Estava  ou  não  o  governo  autorisado  para  fazer  a  reforma, 
e  crear  essa  repartição?  Um  dos  artigos  additivos  contesta  a 
competência  e  supprime  essa  creação  sob  o  fundamento  de 
que  o  governo  não  se  achava  autorisado  para  crea -la.  Vou 
apreciar  a  íaateria  deste  artigo. 

A  minha  opinião,  tomaodo  a  palavra  contra  todos  os  ar- 
tigos additivos,  não  pôde  ser  mais  duvidosa ;  eu  entendo 
que  o  governo  estava  investido  do  poder  necessário  para 
crear  a  repartição  do  ajudante-general.  (Apoiados.)  Dou> 
são  os  meios  pelos  quaes  o  governo  pede  as  providencias  que 
devem  partir  do  corpo  legislativo,  e  solicita  autorisação  para 
medidas  que  julga  indispensáveis  ou  convenientes  ao  bom 
desempenho  do  serviço  publico :  o  lo,  são  as  propostas  re- 
gularmente apresentadas;  o  2o,  são  os  relatórios,  nos  quaes 
se  faz  a  historia  do  passado,  e  consagrão-se  as  exigências 
do  futuro. 

Se  o  honrado  membro  pois  que  offereeeu  á  consideração 
da  camará  o  artigo  de  que  me  oceupo  tivesse  bem  attenta- 
do  no  que  expôz  no  relatório  do  anno  passado  o  nobre  ex- 
ministro  da  guerra,  por  certo  teria  hesitado  na  apresentação 
desse  artigo,  e  talvez  nos  não  viesse  dizer  com  tanta  segu- 
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rança  ciue  o  ministro  não  estava  autorisado  competente-  [ 
mente  para  crear  a  repartição  do 'ajuclante-general. 

Vejamos  o  que  disse  o  ex -ministro  da  guerra  no  seure- 
latorio  do  anno  passado.  Depois  de  fazer  algumas  conside- 
rações acerca  das  difnculdades  em  que  muitas  vezes  se 
achava  o  ministério  respectivo  com  as  frequentes  commu- 
nicações  de  todas  as  províncias  e  de  todas  as  autoridades 
militares,  ponderando  a  necessidade  de  haver  um  centro  a 
quem  fossem  dirigidas  todas  essas  communicações,  e  de  on- 
de pudessem  partir  as  ordens,  fazendo  além  disto  muito 
sensível  que  não  era  possível  que  a  secretaria  respectiva, 
já  grandemente  atarefada  com  o  expediente  próprio  do  mi- 
nistério, se  occupasse  desses  misteres,  conclue  elle  «  Por 
isso  pois  entende  o  governo  que  é  d©  alta  conveniência  para 
os  negócios  da  guerra,  que,  supprimindo-se  a  commissão 
encarregada  dos  trabalhos  preparatórios  das  promoções  e  fj 
cominando  das  armas  da  corte,  sejão  confiadas  as  attribui- 
cões  dessa  eomtnissão  e  deste  commando,  relativamente  ao 
pessoal  da  respectiva  guarnição,  a  um  official-general  com 
a  dignidade  de  ajudante-general  do  exercito  junto  ao  mi- 
nistério da  guerra,  que  tenha  a  seu  cargo  informar  ao  mes- 
mo ministério  sobretudo  o  que  disser  respeito  ao  movimento, 
administração,  disciplina  e  instrucção  do  pessoal  do  exer- 
cito, etc.  »  .  . 

Daqui  portanto  se  vê  que,  por  bem  de  melhor  adminis- 
tração dos  negócios  tendentes  ao  exercito,  o  governo  solici- 
tou'do  corpo  legislativo  a  precisa  autorisação  para  suoprimir 
a  commissão  encarregada  dos  trabalhos  preparatórios^  das 
promoções,  assim  como  o  commando  das  armas  da  corte, 
conferindo-se  todas  estas  attribuições  a  um  aj udante-gene- 
~""ral,  o  qual  ficaria  outrosim  encarregado  de  tudo  quanto 
dissesse  respeito  ao  movimento,  administração,  disciplina  e 
instrucção  do  exercito.  Tendo  sido  essa  reclamação  tomada 
em  consideração  pela  commissão  de  marinha  e  guerra,  e 
havendo-a  apreciado  o  corpo  legislativo,  entendeu  este  em  I 
sua  sabedoria  dever  conceder  a  autorisação  pedida,  e  eífee- 
tivamente  reâlisou  esse  seu  pensamento,  formulando  a  se- 
guinte disposição:  «  Fica  o  governo  autorisado  (art.  5  §  9°  ) 
da  lei  de  fixação  de  forças)  a  supprimir  a  commissão  encar-  j 
regada  dos  trabalhos  preparatórios  das  promoções  e  o  com»  j 
mando  das  armas  da  côrte,  creando  o  lugar  de  ajudante-  \ 
general  do  exercito  em  substituição.  »  _  I 

Em  vista  pois  desta  disposição  tão  ampla  em  seu  preceito  j 
estaria  ou  não  o  nobre  ex-ministro  da  guerra  autorisado  a 
crear  a  repartição  do  ajudante-general?  Embora  o  artigo 
additivo  responda  pela  negativa,  eu  não  hesito  em  pronun-  j 
ciar-me  pela  affirmativa. 

Senhores,  será  possível  que  o  legislador,  concedendo  ao  j 
governo  urna  autorisação  desta  ordem,  somente  tivesse  em 
vista  a  troca  do  nome  de  commandante  das  armas  pelo  de  | 
ajudante-general?  Pôde  comprehender-se  que  o  legislador,  j 
acolhendo  as  reclamações  de  um  outro  poder  que  solicita  | 
providencias,  se  occupasse  seriamente  da  discussão  e  adop-  j 
cão  de  uma  lei  somente  no  intuito  de  trocar  nomes  a  duas 
entidades,  deixando  em  olvido  as  idéas?  (Apoiados.)  Por  j 
certo  ninguém  quererá  amesquinhar  até  este  ponto  as  au- 
gnstas  funcções  de  quem  tem  o  direito  de  legislar!  (Apoia-  j 
dos.)  E  se  istó  é  verdade,  também  está  fora  de  duvida  que  [ 
o  pensamento  contido  na  autorisação  tem  um  alcance  mais 
alto  e  uma  esphera  mais  extensa  do  que  a  que  lhe  suppõe  o  j 
artigo  additivo. 

Se  a  lei  de  que  me  occupo  não  tem  o  alcance  que  lhe  sup  •  j 
ponho  ;  se  deve  ser  entendida  somente  em  vista  de  suas  pa- 
lavras  e  independente  de  seu  espirito  ;  neste  caso,  tendo  ella  I 
somente  autorisado  o  governo  para  abolir  a  commissão  de 
promoções  e  o  commando  das  armas  da  côrte,  semexpres- 
sãmente  devolver  as  attribuições  dessas  duas  entidades  a  I 
uma  outra,  o  honrado  autor  do  artigo  additivo  para  ser  lo-  ( 
gico  deveria  também  contestar  ao  ajudante-general  o  direito 
e  competência  para  exercer  aquéllas  attribuições.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  E'  o  que  está  entendido  na 

phrase — em  substituição. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  : — Perdôe-me  o  nobre  depu- 
tado, isto  não  basta  segundo  o  seu  principio,  porque  tam- 
bém a  esse  respeito  a  lei  íoi  omissa,  e  nada  dispôz  explici- 
tamente, sendo  que  por  isso  a  consequência  lógica  a  deduzir 
é  que  o  artigo  additivo  suppõe  que  a  lei  apenas  se  oceupou 
da  troca  de  nomes,  abstendo- se  de  tocar  no  que  era  essen- 
cial, isto  é,  nas  attribuições. 

E,  senhores,  quando  o  governo  pede  autorisação  para 
ciear  uma  entidade  que  reúna  em  si  attribuições  que  estavão 


confiadas  a  outras  dífFerentes  ;  quando  se  empenha  em  de- 
monstrar a  necessidade  dessa  mudança,  e  o  corpo  legisla- 
tivo, acquiescendo  a  essas  ponderações,  concede-lhe  a  pre- 
cisa faculdade  para  realisar  por  meio  de  regulamentos  esse 
pensamento,  pôde  crer- se,  sem  absurdo,  que  em  semelhante 
autorisação  não  esteja  comprehendido  implicitamente  ouso 
dos  meios  indispensáveis  para  essa  realisação?  (Apoiados.)  E* 
crivei  que,  adoptando  o  legislador  a  idéa  e  decretando  a  sua 
execução,  negasse  os  recursos  precisos  ao  seu  desenvolvi- 
mento? Eis  o  que  não  posso  comprehender  ;  e  eis  a  razão 
que  me  leva  a  pensar  que  o  nobre  ex-ministro  da  guerra 
estava  competentemente  autorisado  para  proceder  da  ma- 
neira por  que  se  houve. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — V.  Ex.  está  interpretando 
a  lei ;  o  ministro  não  o  podia  fazer. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Não  estou  interpretando  a 
lei,  engana-se  o  honrado  membro;  estou  expondo  a  maneira 
por  que  a  entendo,  e  fazendo  sentir  que  não  é  possível  admit- 
tir-se  uma  disposição  sem  os  coroilarios  necessários  que  delia 
decorrem,  pois  do  contrario  seria  conceder  que,  ou  o  corpo 
legislativo  fez  uma  lei  sómente  para  mudar  um  nome  (o 
que  seria  irrisório),  ou  approvou  uma  idéa  util  e  decretou  a 
sua  execução,  sem  que  para  isso  habilitasse  o  governo  com 
os  meios  necessários  (o  que  seria  absurdo).  (Apoiados.) 

Empenhado  em  demonstrar  que  tudo  quanto  existe  crea- 
do  pelo  governo,  em  virtude  daquella  autorisação,  é,  para 
assim  me  exprimir,  nullo  e  insubsistente,  disse  o  honra- 
do membro  a  quem  me  refiro  que  o  mesmo  governo  ,  não 
somente  exorbitou  da  autorisação  que  lhe  foi  concedida, 
creando  uma  repartição  e  o  seu  respectivo  pessoal,  porém 
ainda  deu  lhe  um  chefe,  que  não  creou  por  acto  especial , 
como  era  de  rigorosa  necessidade,  sendo  que  por  isso  esse 
chefe  também  não  pôde  ter  existência  legal 

Vejamos,  senhores,  se  para  a  creação  da  nova  entidade, 
chamada  ajudante  -general  —  ,  era  necessária  a  promul- 
gação de  um  decreto  especial  do  governo,  como  condição 
indispensável  de  sua  existência. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  ;  — Eu  entendo  que  sim. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  E  eu,  ao  contrario,  enten- 
do que  não,  e  estou  plenamente  convencido  de  sua  desneces- 
sidade. (Apoiados.) 

Para  que  um  decreto  do  governo  creando  uma  entidade 
que  a  própria  lei  confeccionada  pelo  corpo  legislativo  já 
havia  expressamente  creado  ? 

O  Sb.  Baptista  Monteiro  :  —  Isto  é  o  que  eu  nego. 
O  Sr  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Pois  eu  affirmo. 
—  E 


o  que  cumpre  provar. 
—  Não  será  talvez  muito  dif- 


O  Sr.  Silveira  Lobo 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar 
ficultoso.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Vamos  ver. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  — Entre  as  autorisações  con- j 
cedidas  ao  governo  pela  lei  de  fixação  de  forças  de  terra,  dizl 
o  §  9o  do  art.  5° : 

«  Supprimir  a  commissão  encarregada  dos  trabalhos! 
preparatórios  das  promoções,  e  o  commando  das  armas  da  1 
côrte,  creando  o  lugar  de  ajudante-general  do  exercito  eml 
substituição.  > 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Logo,  o  governo  ficou  autorisa- J 
do  a  crear.  E'  como  se  entende. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  E  creou. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Já  se  vê,  desta  disposição,  j 
que  toda  a  vez  que  o  governo,  por  acto  seu,  tivesse  suppri-l 
mido  o  commando  aas  armas  da  côrte,  como  lhe  permittia  a  j 
lei,  por  força  desta,  e  pelo  próprio  sentido  de  suas  expres- j 
sões  e  do  seu  espirito,  estava  creado  o  lugar  de  ajudante-1 
general  do  exercito. . . . 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Acho  isto  muito  meta- 
physico. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  porque  não  podia  ser 
abolido  o  commando  das  armas  da  côrte  sem  que  ficasse 
existindo  o  novo  lugar  para  o  qual  a  lei  quiz  que  fossem 
transferidas  as  attribuições  daquelle  commando. 

O  Sr.  S.lveira  Lobo:  —  Isto  não  passa  de  uma  argúcia. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Pôde  ser  argúcia;  mas 
emfim  eu  entendo  que  é  um  raciocinio  procedente  ;  são 
modos  de  entender.  (Apoiados.) 
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Co"  vencido  portanto  o  governo  de  que  não  era  necessá- 
rio um  decreto  especial  creando  o  lugar  de  ajuda  i;te-gene- 
ral  do  exercito,  por  isso  mesmo  que  a  lei  já  lhe  havia  dado 
existência,  como  tenho  demonstrado,  limitou-se,  e  quanto  a 
mim  procedeu  muito  bem,  a  expedir  o  decreto  de  31  de  Ja- 
neiro de  1857,  nomeando  o  individuo  que  devia  occupar  esse 
lugar;  sendo  que  ainda  por  esse  lado  claudica  o  artigo  ad- 
ditivo  quando  toma  por  base  para  a  abolição  da  repartição 
do  ajudante-general  o  facto  de  que  esse  lugar  não  foi  crea- 
do  por  um  decreto  especial  do  governo. 

O  Sb.  Baptista  Monteiro  :  —  V.  Ex.  está  enganado.  Eu 
não  peço  a  extincção  do  lugar  de  ajudante-general,  e  sim 
da  repartição,  porque  é  isto  que  eu  entendo  qae  excede  da 
auiorisação. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar: — Eu  já  disse  e  sustentei, 
conforme  me  foi  possível,  que  a  creação  dessa  repartição 
era  o  corollario  necessário  da  autorisação  conferida  ao  go- 
verno pelo  poder  legislath  o  e  contida  na  lei. 

Se  o  argumento  deduzido  das  próprias  palavras  da  auto- 
risação, se  o  decreto  que  nomeou  o  individuo  que  passou 
a  exercer  as  fnncções  de  ajudante-general,  não  podem  con- 
vencer o  nobre  deputado  da  desnecessidade  de  um  acto  espe- 
cial que  creasse  esse  lugar,  estou  ao  menos  persuadido  de 
que  se  não  recusará  á  evidencia  que  resulta  da  disposição 
do  mesmo  regulamento,  cujo  poder  de  decretar  por  certo 
não  contestará  ao  governo.  Marcando  esse  regulamento  o 
pessoal  da  repartição,  considera  no  art.  3°,  §  1«,  come 
principal  chefe  delia  o  ajudante-general  do  exercito,  e  esta- 
belece como  condição  indispensável  de  sua  existência  a 
qualidade  de  official-general,  condição  sem  a  qual  nenhum 
individuo  pôde  ser  nomeado.  Ora,  se  essa  repartição  não 
pôde  ser  regida  senão  por  um  official-general  com  a  deno- 
minação de  ajudante-general,  e  se  esse  pieceito  se  acha 
contido  no  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  de  31  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  é  claro,  é  evidente  que  e=;se  lugar 
foi  creado  pelo  mencionado  decreto,  embora  não  fosse  isso 
essencial. 

Assim  creio  que  o  nobre  deputado  não  insistirá  na  idéa 
de  que  esse  lugar  não  foi  creado  pelo  governo. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Não  adopto  a  sua  opinião. 
_  O  Sr.  Ferreir  v  de  Aguiar  . — Embora,  senhores,  eu  a  prin- 
cipio dissesse  que  não  entraria  na  analyse  do  regulamento, 
contentando -me  com  asseverar  sômente  que  encontrava  nelle 
alguns  pequenos  defeitos  aosquaes  desejava  que  se  applicas- 
se  a  precisa  correcção ,  não  me  encarregando  também  de 
justificar  as  suas  disposições,  todavia  julgo  necessário  não 
deixar  passar  algumas  arguições  que  se  lhe  tem  feito  sem 
conveniente  resposta. 

Uma  destas  arguições  foi  feita  pelo  honrado  membro  a 
quem  até  agora  me  tenho  dirigido  ;  isto  é,  que  na  confecção 
desse  regulamento  o  governo  ainda  exorbitou,  porque  le- 
gislou a  respeito  de  attribuições  privativas  do  corpo  legis- 
lativo, e  especialmente  desta  camará,  creando  uma  reparti- 
ção, dando-lhe  o  pessoal  e  marcando-lhes  ordenados,  o  que 
é  exclusivo  da  assembléa  geral ;  bem  como  legislando  sobre 
recrutamento,  o  que  é  da  especial  attribuição  desta  camará. 

Quanto  á  primeira  parte,  creio  que  já  tendo  demonstrado 
que  a  autorisação  concedida  ao  governo  continha  implicita- 
mente o  direito  de  crear  a  repartição,  e  por  consequência  a 
necessidade  indeclinável  de  designar  o  pessoaL  e  marcar- 
lhe  os  respectivos  ordenados,  fica  completamente  respondi- 
da, porque,  como  já  uma  vez  disse,  não  se  pôde  querer  o  fim 
sem  que  se  proporcione  os  meios  ;  porém  quanto  á  segunda 
parte,  isto  é,  a  respeito  do  recrutamento,  devo  dizer  que  ao 
menos  me  parece  que  o  honrado  membro  não  attendeu,  mes- 
mo ligeiramente,  para  a  disposição  que  se  acha  consignada 
no  regulamento  ácerca  desta  matéria. 

O  que  diz  o  regulamento  no  §  8o  do  art.  lo  ?  «  Que  é  obri- 
gado o  ajudante-general  a  propor  ao  governo  imperial  pelo 
ministério  da  guerra,  até  o  fim  de  Dezembro  de  cada  anno, 
o  numero  de  indivíduos  que  devem  ser  recrutados  no  anno 
financeiro  seguinte,  afim  de  preencher  as  forças  decretadas 
no  quadro  do  exercito.  >  Póde-se  dizer,  em  vista  desta  dis  - 
posição tão  clara  e  tão  precisa,  que  o  governo  legislou  ácer- 
ca do  recrutamento  ? 

Pôde-se  dizer  que  o  governo  deu  ao  ajudante-general 
uma  attribuição  indébita.,  um  direito  que  sô  poderia  ser 
conferido  pelo  poder  legislativo?  Ha  por  ventura  nessa  dis- 
posição consignada  a  faculdade  de  poder  o  ajudante -genfiral 
fazer  proposta  ácerca  da  maneira  por  que  se  deve  effectuar 
o  recrutamento,  attribuição  que  é  sômente  privativa  da  ca- 
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?  Por  certo  que  não.  Senhores,  o 
ido  a  propor  ao  mhfistro  da  guerra 
que  se  precise  recratar  para  o  pre- 
iorque  como  elle  tem  os  dados  ne- 
uas  attribuições,  para  saber  das 
\r,  das  mortes  que  tem  havido  no 
te  qual  a  falta  que  existe  de  pra- 
;ve  razoavelmente  ficar  a  seu  cargo 


o  informar  ao  governo  a  respeito  do  numero  de  .indivíduos  que 
cumpre  sejão  recrutados  para  preenchimento  da  força  de- 
cretada. 

Ha  aqui  alguma  proposta  ?  Não  ,  senhores  ,  ha  apenas 
uma  informação.  E  essa  pretensa  proposta  vem  ao  corpo 
legislativo  para  decretar  o  recrutamento  ?  Não  ;  vai  unica- 
mente ao  ministro  da  guerra  ;  logo  como  legislou  o  governo 
sobre  esta  matéria  ? 

E  ainda  mais  ;  o  illustre  deputado  sfbe  que  por  um  de- 
creto, cuja  data  não  tenho  presente,  porém  que  se  acha  em 
vigor,  o  recrutamento  se  derrama  pelo  império,  e  se  distri- 
bue  pelas  provincias  em  certa  proporção.  Ora,  se  o  ministro 
da  guerra  não  se  achar  sufficientemente  informado  ácerca 
do  numero  de  praças  que  faltão  para  complemento  da  força 
fixada  pela  lei  para  o  exercito,  poderá  por  ventura  satisfazer 
essa  obrigação,  e,  sobretudo,  poderá  fazer  essa  distribuição 
pelas  provincias  na  proporção  marcada  por  aquelle  decre- 
to ?  Por  certo  que  não. 

Assim  já  vê  o  honrado  membro  que  fez  de  um  acto  regu- 
lar, e  que,  quando  muito,  não  passa  de  um  esclarecimento, 
de  uma  informação,  que,  por  bem  de  uma  disposição  legis- 
lativa, tem  de  ser  dada  ao  ministro  da  guerra,  uma  conse- 
quência de  abuso  de  poder,  e  de  trasbordamento,  que 
realmente  não  existe,  porque  em  nada  se  parece  com  a 
attribuição  que  é  privativa  da  camará  dos  Srs.  deputados, 
e  que  tem  sido  sempre  por  ella  exercida. 

Sr.  presidente,  o  honrado  membro,  fazendo  outras  muitas 
considerações  contra  o  regulamento,  nunci  contestou  boas 
intenções  ao  honrado  ex-ministro  da  guerra  ;  e  querendo 
talvez  f azer-lhe  uma  defesa,  fez-lhe  por  certo  uma  aceusa- 
ção  solemne.  Disse  o  honrado  membro  que  a  idéa  em  gerai 
era  boa,  que  o  pensamento  era  nobre  ;  mas  que  não  tinha 
sido  realisado  pelo  regulamento,  porque  o  honrado  ex-mi- 
nistro da  guerra  incumbio  esse  trabalho  a  alguém. 

Senhores,  se  o  honrado  ex-ministro  da  guerra  tinha  a 
intelligencia  e  capacidade  precisas  para  crear  essa  idéa,  que 
o  honrado  membro  confessa  nobre  e  grande,  sem  duvida 
alguma  teria  igual  intelligencia  para,  ainda  mesmo  no  caso 
de  haver  incumbido  a  alguém  o  desempenho  delia,  lendo  o 
regulamento  escripto,  conhecer  que  o  seu  pensamento  não 
estava  realisado ;  e  por  isso  parece-me  que  o  honrado  mem- 
bro foi  muito  injusto  nesta  parte,  quando  por  tal  maneira 
quiz  suppôr  e  deixar  entrever  que  o  nobre  marquez  de  Ca- 
xias contentára-se  com  assignar  irreflectidamente,  ou  tal- 
vez sem  ler,  o  regulamento  de  que  nos  oceupamos. 

Senhores,  eu  estou  disposto  a  votar  contra  todos  os  artigos 
additivos,  porque  entendo  que  as  medidas  por  elles  propos- 
tas em  nada  absolutamente  vão  remediar  qualquer  mal 
que  a  creação  em  si  contenha,  e  ainda  mais  firme  estou 
neste  pensamento  depois  que  ácerca  delles  ouvi  a  opinião 
do  nobre  ministro  da  guerra,  parecendo-me  pouco  razoável 
a  exigência  de  que  sejão  approvad os  taes  artigos,  embora 
haja  da  parte  do  nobre  ministro  a  promessa,  a  asseveração 
de  que  com  um  pouco  mais  de  pratica,  com  um  pouco  mais 
de  experiência,  elle  se  achará  habilitado  para  corrigir  os 
defeitos  do  regulamento.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Por  quem  ? 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Pelo  mesmo  nobre  minis- 
tro da  guerra.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Creio  que  não  tem  autori- 
sação para  isso. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Entendo  que  a  esse  res- 
peito não  ha  duvida  ;  nesta  parte  sou  muito  governista.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Também  eu  sou  ;  mas  eu 
não  entendo  ass^m  a  lei. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  O  que  se_  segue  daqui  é 
que  nesta  parte  serei  um  governista  menos  intelligente  que 
o  nobre  deputado.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar:— Sr.  presidente,  ha  sobre 
a  mesa  um  outro  artigo  additivo  que,  além  de  autonsar  o 
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honrado  ministro  da  guerra  para  rever  desde  já  a  tabeliã 
dos  vencimentos  da  repartição  do  ajudante-general,  espaça 
por  mais  um  anno  a  autorisação  concedida  ao  governo  para 
reformar  o  regulamento  de  31  de  Janeiro  do  corrente  anno. 
Como  já  a  camará  ouvio,  o  Sr.  ministro  entende  que  uma 
semelhante  autorisação  não  é  necessária ,  porque  elle  se 
julga  no  gozo  da  que  foi  concedida  pela  lei  de  fixação  de 
forças  de  terra  até  o  ultimo  de  Junho  de  1858,  sendo  que, 
por  isso,  pôde  fazer  as  alterações  que  julgar  precisas  no 
regulamento.  E  pois ,  sendo  assim  ,  como  se  quer  por  força 
que  o  nobre  ministro  aceite  da  camará  esta  autorisação.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Então  o  artigo  tem  um  fim 
que  não  é  justamente  o  que  se  acha  nelle  consignado  ;  tal- 
vez queira  elie  tirar  a  limpo  alguma  outra  idéa  que  não 
seja  certamente  uma  concessão  de  autorisação  ao  governo. 
Quanto  a  mim  não  tenho  duvida  acercada  continuação.  Tem 
sido  sempre  estylo,  tem  sido  sempre  entendido  pelo  corpo 
legislativo,  especialmente  por  esta  camará,  sejãoquaes  ha- 
jão  sido  suas  cores  politicas,  que  as  autorisações  não  sujei- 
tas a  tempo  limitado,  concedidas  nos  orçamentos  e  nas  leis 
de  fixação  de  forças  de  mar  e  terra,  findão  com  a  expiração 
das  mesmas  leis. 

Este  é  o  pensamento  constante  que  tem  dominado  em  to- 
das as  sessões,  e  por  isso.,  embora  o  governo  já  tenha  usado 
da  autorisação  que  lhe  conferio  a  lei  de  fixação  vigente,  co- 
mo esta  tenha  somente  de  expirar  no  ultimo  de  Junho  de 
1858,  é  claro  que  aquella  continúa,  sem  que  por  isso  haja 
necessidade  de  nova  autorisação  para  que  se  possa  refor- 
mar ou  modificar  o  regulamento  de  que  nos  occupamos. 
(Apoiados.) 

Se  porém  esta  tem  sido  sempre  a  maneira  de  entender 
disposições  desta  ordem,  se  esta  é  também  a  maneira  por 
que  o  governo  as  entende,  como  nos  disse  o  nobre  ministro 
da  guerra  em  seu  discurso,  que  ainda  hoje  foi  publicado  ; 
se  o  honrado  ministro  declarou  que  está  disposto  a  retocar 
este  regulamento,  para  que  essa  emenda  que  em  vista  disto 
não  pôde  ter  mais  um  fim  que  a  justifique?  Terá  ella  um 
outro  alcance  que  não  comprehendo?  Mas  não;  estou  bem 
1  jnge  de  suppôr  que  a  sua  apresentação  fosse  um  meio  em 
pregado  para  censurar-se  o  nobre  ex-ministro  da  guerra, 
estou  muito  fóra  disto.... 

O  Sr.  Dantas  :  —  A  não  ser  o  melhoramento  do  regu- 
lamento, não  lhe  dou  outro  alcance. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Nem  eu  posso  attribuir  á 
emenda  outro  fim  que  não  seja  este;  mas  neste  caso  está 
reconhecido  que  não  tem  mais  objecto,  pois  que  havendo  o 
honrado  ministro  declarado  que  se  julga  autorisado  para 
reformar  o  regulamento,  e  que  está  disposto  a  isso,  tem 
cessado  o  f andamento  da  mesma  emenda.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Declarou  antes  de  apresentada 
a  emenda.... 

O  Sr.  Dantas  :  — Por  consequência  a  emenda  só  tem  o 
alcance  de  recommendar  ao  Sr.  ministro  que  apresse  esta 
reforma. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Mas  o  facto  de  ser  apre- 
sentada depois  da  declaração  feita  pelo  honrado  ministro 
da  guerra,  deixa  entrever  que  alguma  cousa  mais  ella  ex- 
primia do  queo  simplesdesejo  de  reforma  no  regulamento... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  teve  outro. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  : —  Bem,  e  estou  mesmo  per- 
suadido que  os  nobres  signatários  da  emenda  são  muito 
justos,  e  reconhecem  muito  serviço  e  muita  aptidão  no  nobre 
cx-ministro  da  guerra  para  quererem  recompensa-lo  com 
um  voto  especial  de  censura. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  é. 

Outro  Sr.  Deputado  :  —  Todos  os  trabalhos  de  intelli- 
gencía  são  susceptíveis  de  erro,  de  falta. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Aceito  a  declaração  de  que 
não  é  este  o  fim  ;  mas  apezar  disto  não  tenho  remédio  senão 
votar  contra  o  artigo,  não  sô  pelas  razões*já  expendidas, 
porém  ainda  porque  julgo  não  seria  muito  prudente  da 
nossa  parte  ir  hoje  tocar  parcialmente  em  um  trabalho  sys- 
temático,  que  ainda  não  tem  contra  si  os  resultados  da 
experiência. 

t  Um  Sr.  Deputvdo  :  —  O  .nobre  deputado  já  disse  que  elle 
tinha  defeitos. 
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O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  Não  o  nego,  mas  não  que- 
ro remediar  estes  defeitos  com  artigos  desta  ordem... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Queremos  a  revisão. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Já  disse  que  não  sou  sus- 
peito, porque  se  estivesse  em  minha  mão  remediar  alguma 
cousa  que  não  acho  muito  boa,  o  faria  ;  mas  não  posso  dei- 
xar de  reconhecer  que  para  isso  é  indispensável  o  auxilio 
da  experiência,  porque  do  contrario  poderíamos  cahir  nos 
erros  que  de  ordinário  provêm  da  precipitação. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Para  muitas  cousas  não  é  preciso 
a  experiência. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  : — O  nobre  deputado  se  expri- 
me desta  maneira,  entretanto  o  nobre  ministro  da  guerra, 
que  tem  de  executar  o  regulamento,  que  o  está  executando, 
diz-nos  que  não  convém  correcções  precipitadas.... 

O  mesmo  Sr.  Deputado  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar: — Eu  entendo  que  o  nobre  mi- 
nistro -da  guerra  não  quer  mystificar-nos,  e  acredito  que 
S.  Ex.  tem  muita  franqueza  para  dizer-nos  a  verdade, 
quando  esta  nos  for  devida. 

Um  Sr.  Deputado  :— Disse  que  o  regulamento  precisava 
de  revisão. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  : — E'  justamente  por  isto  que 
voto  contra  o  artigo additivo,  uma  vez  que  a  desejada  revi- 
são já  foi  afiançada  pelo  Sr.  ministro  da  guerra.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  artigo  já  teve  um  grande  resulta- 
do, foi  fazer-nos  conhecer  a  opinião  de  V.Ex.  e  do  Sr.  minis- 
tro da  guerra. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  A  minha  opinião  já  estava 
conhecida  por  todos,  e  delia  nunca  fiz  mysterio  ;  acho  que 
o  regulamento  não  pecca  em  pontos  capitães,  como  alguns 
pretendem,  raas  que  todavia  precisa  de  algum  retoque.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — E  sobre  os  assistentes  do 
ajudante-general  não  diz  nada  ? 

Outro  Sr.  Deputado  :  —  E  em  províncias  que  têm  20,  30 
praças,  como  o  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  E  sobre  o  cerceamento  das 

attribuições  dos  presidentes  ? 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Sobre  o  cerceamento  das 
attribuições  dos  presidentes  creio  que  não  estamos  de  accor- 
do  ,  porque  ,  embora  eu  esteja  persuadido  de  que  o  regula- 
mento procurou  concentrar  o  mais  possível  tudo  quanto  diz 
respeito  aos  negócios  da  guerra  nas  províncias  ,  todavia  não 
vejo  que  cerceasse,  como  o  nobre  deputado  entende,  as  attri- 
buições dos  presidentes.  Em  que  cerceou  o  regulamento  a 
attribuição  mais  importante  que  têm  os  presidentes  de  pro  - 
víncia acerca  da  disposição  da  força  armada  ?  O  presidente, 
em  virtude  de  alguma  disposição  do  regulamento,  está  inhi- 
bido  de  dispor  da  força  que  se  achar  em  sua  piovincia  ?... 

O  Sr.  Baptista.  Monteiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  — Fallo  em  geral  das  pro- 
vindas; entende  o  nobre  deputado  que  os  presidentes  onde 
ha  commandos  de  armas  não  têm  o  direito  de  dispor  das 
forças  de  terra?  creio  que  o  regulamento  não  revogou  esta 
attribuição.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  sei. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar: — Pois  sei  eu  que  elles  con- 
tinuão  a  ter  a  mesma  attribuição  que  lhes  foi  conferida 
pela  lei  de  3  de  Outubro  de  1834. 

Os  commandantesdas  armas  não  ficarão  sendo  outra  cousa 
mais  do  que  o  que  d'antes  erão,  isto  é,  chefes  da  força  mili- 
tar, mas  subordinados  ao  presidente  da  província  (apoiados), 
e  obrigados  a  cumprir  as  suas  ordens.  Qual  foi,  portanto,  a 
attribuição  que  se  tirou  aos  presidentes  de  provinda  ? 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :— Ainda  não  alcancei  que  o 
regulamento  possa  fornecer  esses  meios  de  impedir  a  acção 
dos  presidentes.  O  commandante  das  armas  pôde  ou  não 
ser  suspenso  pelo  presidente  ? 

Uma  voz :— Sem  duvida,  pôde. 

O  Sr.  Ffrreira  de  Aguivr  :— Se  o  commandante  das  ar- 
mas se  achar  em  luta  com  o  presidente,  este,  que  ó  res- 
ponsável pela  paz  da  provinda,  se  julgar  que  aquelledeve 
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ser  suspenso,  não  poderá  suspendê-lo?  Sem  duvida  alguma. 
Em  tal  caso  removerá  um  obstáculo  que  se  lhe  apresenta. 
Falta-lhe  attribuição,  direito  de  assim  praticar  ?  Não.  Em 
que,  portanto,  foi  cerceada  a  autoridade  dos  presidentes  de 
provincia  ? 

Se  o  honrado  membro  se  refere  a  esses  pequenos  detalhes, 
se  quer  que  para  os  repares  de  um  quartel,  por  exemplo, 
para  levantar-se  ou  demolir-se  uma  parede,  intervenha  o 
presidente  com  dez  ou  doze  officios,  neste  caso  as  suas  attri- 
buições  forão  cerceadas  ;  e  por  certo  bem  pouco  perderão, 
porque  isto  propriamente  toca  á  economia  e  disciplina  dos 
corpos,  objectos  estes  que  devem  fazer  parte  das  attribuições 
de  um  administrador  de  provincia. 

Mas  no  meio  de  tudo  isto,  ainda  perguntarei :  não  temos 
presidentes  de  provincia  o  direito  de  inspeccionar,  quando 
quizerem,  os  estabelecimentos  militares,  os  corpos,  e  tudo 
emfim  quanto  disser  respeito  ao  serviço  da  guerra  ? 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Greio  que  não. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Creio  que  o  tem  explicita- 
mente em  virtude  da  lei  de  3  de  Outubro  de  1834. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  O  regulamento  lh'o  não 
permitte. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  O  regulamento  não  en- 
tende com  isso.  O  presidente  de  provincia  contimia  a  ser, 
como  até  agora,  a  primeira  autoridade  delia,  a  quem  estão 
subordinadas  todas  as  outras,  pertencendo-lhe  o  direito  de 
inspecciona-las  e  de  suspendê-las,  quando  a  necessidade  e 
a  lei  o  aconselhem. 

Por  consequência  já  vê  o  honrado  membro  que  nada  fi- 
cando fóra  do  seu  alcance,  a  sua  autoridade  nã©  soffreu  o 
minimo  golpe. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Soffreu  alguma  cousa. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  : — Não  entendo  assim. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Os  inspectores  do  exercito  o  que 
têm  com  os  presidentes  de  provincia? 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Então  isso  é  antigo ,  e 
muito  anterior  ao  regulamento. 

Assim,  já  vê  a  camará  que  não  acho  no  regulamento  esses 
defeitos  tão  capitães  que  forão  encontrados  por  alguns  hon- 
rados membros  que  se  occupárão  desta  matéria.  Repito  , 
deixarei  que  o  nobre  ministro  da  guerra  examine  com  cal- 
ma esse  trabalho  e  lhe  faça  as  correcções  que  julgar  con- 
veniente; porém  entendo  ao  mesmo  tempo  que  para  isso  lhe 
nãoé  necessária  uma  autorisação  que  já  tem  e  de  que  não_ 
precisa.  (Apoiados.) 

Limito-me  a  estas  observações,  Sr.  presidente.  Se  nada 
com  ellas  consegui,  ao  menos  dou-me  os  parabéns  por  ter 
provocado  a  declaração  de  alguns  honrados  membros  signa  ■ 
tarios  do  artigo  additivo,  de  que  o  pensamento  nelle  contido 
não  envolve  uma  censura  ao  nobre  ex-ministro  da  guerra. 
(Muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Rodrigues  dos 
bantos. 

(Movimento  de  attenção.) 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Sr.  presidente,  grande 
parte  de  minhas  vistas  formulando  o  artigo  additivo  que  está 
sobre  a  mesa  assignado  por  grande  numero  de  meus  honra- 
dos collegas  estão  preenchidas.  A  discussão  abrio-se  lumi- 
nosa sobre  um  objecto  importante  de  alta  administra- 
ção. 

Na  ausência  de  questões  politicas  que  prendão  a  nossa 
attenção,  é  um  trabalho  util,  é  mesmo  de  nosso  dever  estu- 
dar cuidadosamente  as  questões  que  se  referem,  aos  interes- 
ses da  alta  administração,  onde  todos  nós  podemos  concor- 
rer com  as  nossas  luzes  para  que  a  administração  marche 
convenientemente. 

Digo  que  grande  parte  de  minhas  vistas  estão  preenchi- 
das, porque  grande  numero  de  oradores  tem  manifestado  a 
sua  convicção  a  respeito  dessa  matéria  importante.  Entre 
elles  somente  se  apresenta  um,  que,  mais  por  um  dever 
de  honra,  imposto  por  sua  posição,  tomou  o  encargodiffi- 
cil.... 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Por  minha  sincera  convicção. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  ....  de  defender  absolu- 
tamente o  regulamento  da  instituição  de  que  se  trata.  To- 
dos os  que  se  têm  pronunciado  ácer  ca  da  instituição  deno- 
minada do  ajudante-general,  têm  reconhecido  que  seme- 
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lhante  instituição,  boa  no  fundo,  adoptavel,  talvez  necessá- 
ria em  seu  pensamento,  não  foi  feliz  em  sua  realisação 
pratica. 

O  nobre  deputado  que  ultimamente  fallou,  com  a  profi- 
ciência com  que  sempre  discute,  julgou  conveniente  guarne- 
cer-se  com  a  declaração  franca  de  que  o  regulamento  exige 
indispensáveis  reformas  para  salvar  interesses  sociaes  que 
elle  ferio,  sendo  um  delles,  que  mereceu  particular  reparo, 
esse  apertamento  de  centralisação  que  foi  por  elle  demons- 
trado existir  na  instituição  de  que  se  trata. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar:  —  Pequenas  attribuições. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Mas,  senhores,  estando 
preenchida  grande  parte  de  minhas  vistas,  talvez  fosse  meu 
dever  não  subir  á  tribuna.  Mas  sou  levado  a  ella,  ou  antes 
impellido  por  um  conceito  manifestado  na  casa,  que  pode- 
ria tornar-se  desvantajoso  áquelles  que  têm  mostrado  dese- 
jos de  promover  uma  reforma  na  repartição  do  ajudante- 
general. 

Talvez  levado  pela  correnteza  do  discurso  o  nobre  ex-mi- 
nistro  dos  negócios  estrangeiros  achou  que  boa  parte  da 
opposição  que  se  levantava  contra  essa  instituição  era  eivada 
de  personalismo. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Já  expliquei  o  meu  pensamento ;  não 
é  generoso  persistir. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  — ■  O  nobre  membro,  ou- 
vindo as  reclamações  de  alguns  membros  desta  casa,  expli- 
cou-se  dizendo  que  não  se  referia  á  casa;  mas  não  é  só  na 
casa  que  tem  apparecido  um  pronunciamento  a  tal  respeito ; 
a  imprensa  do  paiz  se  tem  declarado  Unanimemente  contra 
o  modo  por  que  foi  regulamentada  a  repartição  do  ajudante- 
general.  Não  houve  um  só  órgão  da  opinião  publica  na  im- 
prensa que  tomasse  as  dores  por  semelhante  instituição. 
(Oh  !  oh  !)  Tenho  visto  todos  os  órgãos  da  imprensa  com- 
batê-la. 

O  Sr.  Lima  e  Silva  ;  —  No  Jornal  do  Commercio  publicou- 
se  uma  serie  de  artigos  defendendo-a. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Não  da  redacção. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Os  artigos  editoriae?  das 
folhas  que  se  publicão  na  corte  do  império  do  Brazil  forão 
em  opposição  a  essa  instituição.  Se  apparecêrão  também 
alguns  artigos  communicados  defendendo-a,  maior  foi  o  nu- 
mero de  artigos  da  mesma  espécie  combatendo-a.  (Apoiados.) 

Fui,  Sr.  presidente,  impellido  a  occupar  a  tribuna  por 
esse  reparo  ,  porque  realmente  pungio-me.  Pungio-me,  por- 
que partindo  de  uma  pessoa  tão  autorisada,  de  algum  modo 
poderia  consagrar  alguns  pequenos  mexericos  que  tenho 
ouvido  no  sentido  de  envenenar  as  intenções  dos  signatários 
do  artigo  additivo.  Por  isso,  Sr.  presidente,  como  foi  este  o 
principal  motivo  por  que  pedi  a  palavra  hoje,  principiarei 
por  esse  objecto  a  exposição  de  minhas  idéas  nesta 
questão. 

Senhores,  a  intenção  dos  signatários  do  artigo  additivo 
não  foi,  nem  é  fazer  censura  pungente  á  administração  pas- 
sada. (Apoiados.)  Digo -o  com  a  franqueza  e  com  a  liberdade 
(apoiados)  de  um  deputado  que  não  recúa  ante  a  censura,  se 
julgar  necessário  ;  digo-o  com  a  franqueza  e  liberdade  de 
um  deputado  cuja  opinião  a  respeito  da  administração  pas- 
sada não  pôde  ser  suspeita  de  hostilidade. 

Senhores,  o  meu  conceito  a  respeito  da  administração 
passada  é  tal,  que  exclue  o  designio  de  lhe  fazer  uma  offensa 
(apoiados) ,  o  designio  de  trazê-la  aqui  para  fustiga-la. 
(Apoiados.)  Mais  fácil  me  seria  satisfazer  a  este  designio,  se 
o  tivesse,  quando  ella  occupava  as  rédas  do  paiz,  do  que  hoje 
que  não  tem  o  poder.  (Muitos  apoiados,  muito  bem.) 

Mas  tal  intenção  não  tenho,  porque  com  toda  a  lealdade 
declaro  que  o  governo  passado  prestou  serviços  tão  emi- 
nentes ao  paiz  (muitos  apoiados  )/na  ordem  politica,  que  sou 
levado  a  cerrar  os  olhos  sobre  as  faltas  que  praticou.  (Muitos 
apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Como  funccionarios  públicos 
devem  ser  censurados  em  todas  as  épocas. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Manifestando  estes  sen- 
timentos não  tenho  um  empenho  que  importe  o  silencio  da 
minha  razão.  (Apoiados.)  Tenho  para  com  a  administração 
passada  as  mais  benévolas  recordações,  porque  a  adminis- 
tração passada  fez  todos  os  sacrifícios  possíveis  para  dar 
ao  paiz  um  parlamento  livre.  (Muitos  apoiados.) 

Uma  voz  •.  —  Acabou  com  o  ostracismo  politico. 
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O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  s  —  Acabou,  como  bem  diz 
o  nobre  deputado,  com  esse  ostracismo,  que  repugnava  á 
conveniência  dos  Brazileiros  todos,  que  trazia  em  revolta  os 
espíritos  rectos,  impedia  o  progresso  e  o  bem-ser  nacional. 
(Muitos  apoiados.) 

Portanto,  quando  eu  declaro  a  administracção  passada 
credora  da  gratidão  nacional  por  este  serviço,  é  impotente 
o  mexerico  quando  pretende  ver  no  artigo  additivo  desejo 
de  piofliga-la.  Composta  essa  administração  de  homens 
eminentes,  praticando  a  mais  difficil  das  politicas  no  gover- 
no representativo,  esses  homens  eminentes  tinhão.  mais  do 
que  qualquer  outros,  já  não  digo  a  possibilidade,  o  direito 
de  errar  uma  ou  outra  vez.  (Apoiados.) 

Asattribulações  em  que  elles  se  verião  entre  as  accusações 
de  uns  que  em  cada  acto  vião  uma  traição,  e  os  despeitos  de 
outros  que  na  demora  ou  omissão  de  factos  que  desejavão 
vião  uma  decepção,  essas  attribulações,  digo,  occupavão  de 
tal  modo  o  tempo  eo  espirito  que  não  lhes  seria  possivel  me- 
ditarem bem  sobre  um  ou  outro  objecto.. (Apoiados.) 

E'  essa  a  razão, senhores,  por  que  eu  penso  que  este  regu  - 
lamento,  ou  a  instituição  de  que  se  trata,  não  sahio  com  a 
perfeição  que  se  desejava.  Foi  formulado  em  um  tempo 
"aboriosissimo,  em  um  tempo  de  attribulação  para  o_  ga- 
binete, e  então  não  era  possivel  que  a  calma  necessária,  o 
repouso  do  espirito,  concorressem  para  a  perfeição  que  de- 
veria ter  um  trabalho  semelhante. 

Como  este,  senhores,  haverão  outros  actos  da  adminis- 
tração passada  que  sejão  susceptíveis  de  reparos.  Eu  não 
penso  que  algum  dos  membros  dessa  administração  ouse 
pretender  o  attributo  de  impeccabilidade  (apoiados) ;  seria 
uma  pretenção  que  o  seu  bom  senso  repelliria.  Mas  se  a 
administração  passada  tinha  um  dever  a  cumprir,  nós  que 
aqui  estamos  também  temos  deveres  a  cumprir.  (Apoia- 
dos.) Somos  representantes  da  nação,  incumbidos  de  exa- 
minar todas  as  questões  que  possão  ter  referencias  com  seus 
interesses,  e  as  soluções  dadas. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  debellar  os  abusos. 
O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  E  aquelles  que  pensão 
que  a  solução  dada  nesta  questão  não  foi  a  conveniente, 
não  podem  furtar-se  ao  cumprimento  do  seu  dever  mani- 
festando sem  paixão,  sem  animosidade,  seu  pensamento, 
para  que  a  opinião  educada  e  illustrada  possa  ter  aquella 
força  e  acção  que  é  mister  para  produzir  a  reparação  dos 
damnos  que  são  denunciados. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  dá  um  aparta  que  não  pode- 
mos ouvir. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Accrescento  ^  com  o  meu 
illustre  collega  deputado  pela  provincia  da  Bahia  ,  que,  se 
a  adhesão  a  um  gabinete  importa  a  abdicação  do  direito  de 
exame,  ou  eu  não  quero  ser  deputado,  ou  nunca  serei  mi- 
nisterial. (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  : — Eu  nem  julgo  necessário  fazer 
esta  declaração,  porque  é  cousa  subentendida. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  E  quer-se  alguma  cousa  mais, 
quer-se  solidariedade  com  os  ministérios  que  se  succe- 
dem. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  Meus  sentimentos  a  res- 
peito do  ministério  actual  são  conhecidos,  forão  já  manifes- 
tados na  casa  ;  mas  entendo  que  nenhum  dos  membros  deste 
gabinete,  nem  mesmo  aquelles  com  quem  tenho  a  fortuna 
de  estar  em  intimidade,  pretende  que  eu  abdique  o  direito 
de  fazer  na  tribuna  alguns  reparos  sobre  objectos  de 
administração.  (Apoiados.) 

Estamos  em  perfeita  união  de  vistas  quanto  á  politica;  os 
sustentarei  em  tudo  quanto  fôr  mister  para  o  desempenho 
desta  politica  ;  mas  nas  questões  administrativas  qu«  não 
compromettem  a  politica,  reclamo  a  minha  liberdade. 
(Apoiados.) 

E  demais,  senhores,  em  que  época  estamos?  Achamo- 
nos  por  ventura  em  uma  época  de  luta  e  paixões,  em  que  a 
necessidade  da  victoiia  faz  cerrar  os  olhos  a  tudo  ?  Estamos 
por  ventura  na  situação  de  partidos  definidos  que  se  gla- 
diem no  parlamento,  que  sejão  representados  na  adminis- 
tração, e  para  os  quaos  a  primeira  das  regras  é  —  dos  ma- 
les o  menor?  —  Não;  nós  estamos  em  uma  época  que  já 
eàtá  por  demais  definida,  da  qual  uma  das  primeiras  vanta- 
gens é — liberdade  para  todos.  (Apoiados.) 

Descendo  agora,  Sr.  presidente,  ao  exame  da  instituição 
de  que  se  trata,  cu  penso  que  cumpro  ainda  um  dever  con- 


correndo com  o  ténue  producto  dos  meus  estudos  para  que 
a  matéria  fíque  elucidada  e  possa  o  governo  conveniente- 
mente examina-la  e  regula-la.  Penso  que  ainda  não  estou 
fora  dos  deveres  de  deputado  quando  provocando  este  es- 
tudo na  camará,  porque  em  toda  a  parte  o  parlamento  é  a 
principal  academia  nacional,  aonde  se  debatem  as  questões 
nacionaes,  é  o  principal  fóco  de  conhecimentos  especulati- 
vos e  práticos,  e  de  instrucção  ;  c  este  estudo  é  mister  que 
se  faça  pela  mau  eira  a  mais  ampla,  sobre  uma  instituição  que 
tanto  interessa  os  destinos  do  exercito  e  a  segurança  da 
nação. 

O  illustre  deputado  ex-ministro  dos  negócios  estrangeiros, 
para  desviar  as  arguições  que  se  fazião  á  instituição,  procu- 
rou torna-la  tão  pequenina,  tão  innocente,  que  as  setas  não 
lhe  pudessem  facilmente  acertar.  Não  era  a  repartição  do 
aj  udante-general  com  toda  a  sua  pompa,  com  todo  o  seu  es- 
tadão, era  sim  uma  pequena  repartição  simplesmente  eco- 
nómica de  administração  e  disciplina  ;  e  então  porque  sus- 
peitar de  um  ente  tão  pequenino,  tão  inoffensivo? !  Tal  foi 
o  propósito  do  seu  discurso ;  mas  eu  que  vejo  alguma  cousa 
de  mais  vulto  nessa  instituição,  sou  obrigado  a  demonstrar 
que  o  conceito  do  illustre  ex-ministro  dos  negócios  estran- 
geiros não  tem  apoio  no  regulamento  pelo  qual  ella  se  rege. 

Será  a  instituição  meramente  administrativa,  económica 
e  disciplinar?  Digo  que  não,  e  vou  deinonstra-lo. 

O  regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1857  é  realmente  peça 
tão  singular  em  sua  confecção,  em  sua  fórma,  que  talvez 
essa  mesma  singularidade  seja  a  causa  das  suspeitas  e  des- 
contentamento que  tem  gerado.  Principia  esse  regulamento 
definindo  as  attribuições  do  aj  udante-general,  e  parece  por- 
tanto que  quem  lesse  o  art.  1°  e  seus  paragraphos  sabia 
bellamente  o  que  competia  ao  aj  udante-general;  mas  quem 
assim  pensasse  enganava-se  redondamente,  pois  que  nesse 
art.  Io  e  seus  paragraphos  estão  definidas  algumas  attri- 
buições que  são  sem  duvida  de  economia,  administração  e 
disciplina  ;  mas  lá,  lançadas  como  que  por  descuido,  e  en- 
voltas com  algum  artificio  da  redacção,  achão-se  attribui- 
ções importantissimas  que  devião  estar  consignadas  no 
art.  1°  e  seus  paragraphos.  Analysemos : 

Diz  o  artigo  1»  que  compete  ao  aj  udante-general:  «Fisea- 
lisar  o  movimento,  a  disciplina,  o  abastecimento  e  a  admi- 
nistração de  todos  os  corpos  das  differentea  armas 
exercito.  » 

Não  prima  pela  lucidez  a  redacção  ;  porquanto  movimen- 
to, disciplina  e  abastecimento  são  por  certo  objectos  que 
constituem  mera  administração,  se  por  administração  se  en- 
tende  aquillo  que  os  jurisconsultos  definem,  isto  é,  a  appli- 
caçãodosfmeios  detalhados  por  quem  tem  direito  próprio  para 
o  conseguimento  de  um  fim  a  que  se  propõe.  Mas  isto  nãc 
é  um  reparo  importante. 

Principia  o  regulamento  detalhando  as  attribuições  dc 
aj  udante-general  por  estes  factos  comprehensivos  —  movi- 
mento, disciplina,  abastecimento,  e  administração  dos 
corpos. 

Não  estará  aqui  muita  cousa  comprehendida  de  grande 
importância?  Por  exemplo,  na  expressão  abastecimento  nãc 
se  comprehende  tudo  quanto  diz  respeito  á  economia  dos 
corpos  no  sentido  de  torna-los  aptos  para  o  preenchimente 
de  seu  fim  ?  Sem  duvida.  Portanto  no  abastecimento  com- 
prehende-se  não  só  a  alimentação  dos  soldados,  como 
vestuário  dos  soldados,  como  o  armamento  dos  soldados 
como  as  munições  para  que  os  soldados  possão  usar  do  ser 
armamento.  (Apoiados.)  Logo  o  direito  de  fiscalização  exer 
eido  pelo  aj  udante-general  comprehende,  debaixo  da  ex- 
pressão abastecimento,  a  regularisação  de  todos  os  detalhes 
que  se  referem  á  satisfação  de  todas  as  necessidades  dos 
corpos.  (Apoiados.)  Eis  pois  o  a j udante-general  iiscalisandc 
todas  as  repartições  civis  e  militares  que  são  creadas  paru 
o  abastecimento  do  exercito,  eis  o  aj  udante-general  fiscali 
sando  todos  os  arsenaes,  examinando  as  qualidades  e  pre 
ços  de  todos  os  géneros. 

O  Sr.  Paranhos  :— Fiscalisa  se  os  soldados  estão  bem  ar 
mados  e  fardados;  não  vai  ás  repartições. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos     Então  é  simplesmente 
vedor,  vê  c  fica  impassível ! 

O  Sr.  Paranhos  :— Representa  ao  governo. 

O  Sr.  Robrigm.s  dos  Santos  :— Perdoe  o  nobre  deputada 
o  que  diz  respeito  á  disciplina  e  economia  dos  corpos  ó 
attribuição  e  governo  do  aj  udante-general.  Eu  lhe  deraons 
trarei  depois  que  a  expressão— iiscalisar—  importa  um  ver. 
dadeiro  governo. 
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<  §  2.°  Organisar,  á  vista  de  informações,  etc,  a  escala 
das  promoções.  >  Pergunto  eu  acamara  ,  em  qual  das  ca- 
tegorias —  economia  ou  disciplina  —  póde-se  enxertar 
esta  attribuição  do  ajudante- general?  A  proposta  para  as 
promoções  pertence  á  economia  dos  corpos  ?  Pertence  á 
disciplina  dos  corpos  ?  Não;  pertence  á  constituição,  á  orga- 
nização dos  corpos. 

Já  vê  portanto  o  iHtístre  deputado  que  não  ha  sómente 
disposições,  attribuições  que  se  referem  á  economia  e  disci- 
plina ;  ha  alguma  cousa  mais ,  ha  attribuições  que  perten- 
em  á  constituição,  á  organisação  do  exercito. 

Eu  não  quero  fallar  sobre  a  inconveniência  de  delegar-se 
ao  aj  adante-general  esta  importantíssima  attribuição ;  o 
illustre  deputado  e  to  dos  que  sustentão  o  regulamento,  sa- 
bem bellamente  qual  é  a  somma  de  poder  que  resulta  em 
favor  daquélle  que  é  incumbido  da  organisação  da  promo- 
ção (apioados) ;  é  uma  influencia  poderosíssima,  talvez  a 
primeira  do  exercito  (apoiados)  ;  quem  tem  o  direito,  quem 
tem  a  missão  de  defender  os  direitos  alheios,  de  favorecer 
ou  de  prejudicar,  tem  a  máxima  influencia  no  exercito. 
(Apoiados.)  Eu  pendera  antes  para  o  systema  que  foi  condem- 
nado,  isto  é,  as  commissões  de  promoções  compostas  de  ge- 
neraes  reformados;  homens  de  uma  posição  elevada,  de  uma 
independência  assegurada  por  essa  mesma  posição^  de  co- 
nhecimentos especiaes  superíoies,tinhão  toclas  as  habilitações 
necessárias  para  bem  manejar  os  importantes  direitos  do 
exercito  compromettidos  em  uma  promoção  (apoiados)  ; 
pelo  menos  tinhão  habilitações  muito  superiores  ás  que  se 
reúnem  em  um  só  individuo.  (Apoiados.) Notai  ainda,  senho- 
res, que  esta  commissão  era  sempre  innocente  ;  sua  in- 
fluencia sobre  o  exercito  nunca  poderia  ser  nociva,  porque 
repartida  entre  diversos  indivíduos  que  não  tinhão  nem 
podião  ter  pretenções,  ella  podia  sómente  ser  benéfica, 
nunca  perigosa  ;  ao  contrario  coucentrado-se  o  direito  de 
regular  ou  de  preparar  as  promoções  nas  mãos  de  um  único 
general  efíectivo,  este  general  vem  a  ser  a  primeira  influen- 
cia do  exercito.  (Apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Quem  regula  as  promoções  é  a  lei. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Sim ;  mas  estou  censu- 
rando a  instituição. 

O  mesmo  direi  a  respeito  da  proposta  para  a  nomeação 
dos  alferes-alumnos.  Esta  attribuição  acha-se  sujeita  ás 
mesmas  observações  que  acabo  dc  expor  a  respeito  da  attri- 
buição de  intervir  na  promoção  geral  do  exercito. 

O  art.  7o,  senhores,  é  o  mais  ferino  argumento  que  posso 
empregar  para  destruir  o  conceito  que  se  que  restabelecer  de 
que  é  uma  instituição  meramente  económica  e  disciplinar  ; 
no  art.  7°  vejo  o  seguinte:  «  O  aj  udan te- general é  a  primeira 
autoridade  do  exercito  (por  ora  não  faço  reparo  sobre  esta 
expressão,  contimío),  e  como  tal  executor  (de  quem?)  das 
ordens  do  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da 
guerra,  tendentes  á  organisação,  disciplina,  e  administração 
do  mesmo  exercito.»  Logo  não  é  uma  instituição  meramente 
destinada  á  administração  económica  e  disciplinar,  é  uma 
instituição  que  tem  por  fim  intervir,  representar  ao  minis- 
tro, ser  o  braço  do  ministro  na  organisação  do  exercito. 

Um  Sr.  Deputado:  —  Executando  as  ordens  do  ministro. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Seria  bom  que  elle  ainda 
em  cima  mandasse  sobre  a  organisação  do  exercito.  Não  en- 
tro entretanto  nesta  questão,  sómente  apresento  o  artigo  do 
regulamento,  e  desejava  que  V.  Ex.  me  dissesse  se  o  que 
aqui  se  diz  è  relativo  simplesmente  á  administração  econó- 
mica e  disciplinar. 

O  art.  12  estabelece  um  principio  que  está  muito  fóra  do 
quadro  estabelecido  pelo  nobre  deputado : 

^  <  Ao  ajudante-general  compete  ver  toda  a  correspondên- 
cia official  militar  que  deve  subir  á  presença  do  ministro  e 
secretario  de  estado  dos  negócios  da  guerra ;  ella  será  diri- 
gida ao  ajudante-general,  para  este  fazer  chegar  ao  conhe- 
cimento do  mesmo  ministro  com  informação  sua.  > 

Conseguintemente  todas  as  commuicações  que,  de  qual- 
quer parte  do  império,  tiverem  de  chegar  ás  mãos  do  mi- 
nistro da  guerra,  versando  sobre  objectos  militares,  hão  de 
passar  pela  repartição  do  ajudante-general,  para  que  infor- 
me a  respeito.  Dirão  que  é  assim  que  se  centralisa  ;  direi 
que  assim  é  ;  mas  será  esta  centralisação  conveniente  para 
o  próprio  governo,  para  a  administração  ?  E'  o  que  é  licito 
duvidar;  e  senão,  uma  simples  consideração  vai  demonstrar 
que  inconvenientes  gravíssimos  podem  resultar  desta  cen- 
tralisação tão  exc«s»iva  e  ferrenha,  em  virtude  da  qual  nada 
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se  pôde  representar  ao  governo  imperial  sobre  objectos  mi- 
litares que  não  passe  pelo  conhecimento  do  ajudante-ge- 
neral. 

Supponha  a  casa  que  o  presidente  de  uma  província  exe- 
cutando a  politica  do  governo,  depositário  de  seus  segredos, 
de  sua  confidencia  sobre  os  homens  e  sobre  as  cousas,  não 
julga  conveniente  que  este  ou  aqu°lle  official  esteja  em  tal 
commissão,  em  tal  serviço,  ou  julga  necessário  fazer  uma 
apreciação  do  procedimento  desse  militar  em  relação  á  po- 
litica dopaiz?  Elle  tem  de  dirigir- se,  porque  é  objecto  mili- 
tar, ao  ministro  da  guerra  por  intermédio  do  ajudante-ge- 
neral ;  o  ajudante-general  tem  de  informar  se  é  bom  ou  máo 
o  parecer  do  presidente  da  província,  e  desde  logo  está  aven- 
tado o  segredo  das  confidencias  entre  o  delegado  do  governo 
e  o  ministério,  eis  o  delegado  do  governo  em  hesitação  sem 
poder  declarar-se  com  líber  ade,  porque  tem  certeza  de  que 
suas  confidencias  tem  de  passar  por  uma  repartição  que  não 
é  a  do  próprio  ministro. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  presidente  escreve  cartas  ao  mi- 
nistro enellas  diz  esses  segredos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Não  sei  como  no  systema 
representativo,  em  que  os  motivos  do  procedimento  do  go- 
verno devem  ser  mais  cedo  ou  mais  tarde  publicadas,  se 
possão  provocar  medidas  importantes  em  politica  fundan- 
do-se  unicamente  em  cartas  particulares,  não  officiaes. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Cartas  particulares  confidenciaes. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  — Mas  são  ou  não  essas 
cartas  sobre  objectos  militares  ?  Sem  duvida  que  são  ;  logo 
em  virtude  do  art.  12  tem  de  passar  pelas  mãos  do  ajudante- 
general.... 

Um.  Sr.  Deputado  :  —  Não,  senhor,  não  são  officiaes,  são 
confidenciaes.  s 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Então,  se  ha  essa  dis- 
tincção,  cumpre  accrescentar  em  additamento  —  salvo  as 
communicações  confidenciaes. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Está  entendido  ;  as  communi- 
cações confidenciaes  dos  presidentes  não  têm  nada  com  o 
aj  udante-general. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  O  que  são  communica- 
ções confidenciaes?... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Mesmo  as  não  confidenciaes  dos 
presidentes  não  têm  nada  com  o  ajudante-general. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : —  Se  fica  fóra  desta  regra 
toda  a  correspondência  reservada  entre  o  presidente  da  pro- 
víncia e  o  ministro,  nos  negócios  mais  importantes  da  ad- 
ministração militar,  o  ajudante-general  não  intervém.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Intervém,  deve  intervir. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Pôde  intervir  se  o  ministro  o 
mandar  ouvir,  mas  não  será  intermediário  obrigado  entréo 
presidente  e  o  ministério. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  — Mas  aqui  está  escripto 
que  toda  a  correspondência  official  militar  passará  pelo  aju- 
dante-general. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  se  inclue  a  dos  presidentes 
das  provincias. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Pois  o  presidente  da 
província  não  é  em  algumas  o  commandante  das  armas,  não 
é  a  primeira  autoridade  da  província,  não  é  quem  dispõe  da 
força  publica?.... 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Ao  menos  não  entendo  assim 
esse  artigo. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Bem ;  estimo  ouvir  esta 
opinião  a  um  Sr.  ex-presidente  de  província. 

No  art.  13  encontro  outra  attribuição  que  desejava  que 
o  meu  illustre  collega  pudesse  collocar  entre  as  de  mera 
administração  e  disciplina  :  c  Ao  ajudante-general  compete 
pôr  o  cumpra- se  nas  patentes  de  todos  os  officiaes  do  exer- 
cito, tanto  da  Ia  e  2a  classe,  como  reformados.  >  Será  esta 
attribuição  disciplinar  ?  Será  isto  de  mera  economia?... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Os  commandantes  das  armas  fa- 
zia© isto. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Nas  províncias 
havia  commandante  das  armas,  como  estava  repartida  a  au- 
toridade, consta-me  aue  os  commandantes  das  armas  pu- 
nhão  o  cumpra-se ;  mas  naquellas  provincias  onde  não  ha- 
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via  commando  de  armas,  quem  punha  o  cumpra-se  era  o 
presidente.... 

Um  Sr.  Deputado  :—  Agora  é  o  ajudante-general. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:— Logo  é  o  ajudante-gene- 
ral  um  concurrente  indispensável  para  que  as  patentes  dos 
officiaes  do  exercito  possão  produzir  o  seu  effeito. 

Um  Sr.  Deputado  :  — Isto  não  énovo. 
•  O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Qmd  inde?  Não  é  novo  a 
respeito  dos  commandantes  das  armas,  mas  é  novo  a  res- 
peito do  ajudante-general. 

As  sentenças  em  ultima  instancia  proferidas  pelo  conse- 
lho supremo  militar  não  podem  transitar,  nem  serem  execu- 
tadas, sem  o  cumpra-se  do  ajudante-general  (é  o  que  está  es- 
cripto  no  art.l3).Por  ventura  é  isto  administração  económica 
oudisciplinar?  Note  a  camará  que  p  artigo  teve  o  cuidadode 
mandar  que  os  processos  viessern  por  intermédio  do  aju- 
dante-general, e  não  por  intermédio  da  presidência,  que  pôde 
ter  motivos  particulares,  motivos  políticos  para  manifestar 
ao  governo  algumas  considerações  a  respeito  desses  proces- 
sos; quer- se  agora  despojar  a  presidência  da  possibilidade  de 
entender  -se  com  o  governo  sobre  os  interesses  politicos  ligados 
ao  facto  em  que  pôde  estar  compromettido  um  militar  ;  por 
isso  determina-se  que  os  processos  venhão  directamente 
pela  repartição  do  ajudante-general,  e  sejão  remettidos  do 
mesmo  modo ;  tenhão  simplesmente  o  cumpra-se  do 
mesmo  ajudante-general,  de  sorte  que  um  militar  condem- 
nado,  por  exemplo,  á  pena  capital,  e  a  respeito  do  qual  o 
governo  pudesse  ter  vistas  quaesquer,  pôde,  quando  o  go- 
verno acordar,  estar  executado,  porque  não  sabe  quando 
foi  dada  a  sentença;  o  cumpra-se  é  posto  pelo  ajudante- 
general,  e  só  elle  ordena  a  execução !  (Apoiados.) 

Invertendo  a  hypothese,  pôde  uma  sentença,  que  cum- 
priria executar-se  com  celeridade,  ser  demorada,  porque  a 
remessa  pela  secretaria  do  ajudante-general  e  seus  agentes 
póde-se  fazer  com  lentidão.  Será  isto  mera  administração 
económica  e  disciplinar  ? 

O  art,  14  torna  o  ajudante-general  e  seus  assistentes 
competentes  para  conhecerem  da  idoneidade  _e  identidade 
das  praças  que  quizerem  ser  cadetes  ;  será  isto  também 
económico  e  disciplinar?  A  declaração  de  cadetes  tem  muito 
alcance,  porque  envolve  o  reconhecimento  e  declaração  de 
um  direito,  que  entretanto  fica  dependente  só  do  ajudante- 
general. 

Os  presidentes  de  província  anteriormente  tinhão  attri- 
buições,  como  delegados  do  governo  imperial,  de  declaiar 
as  decisões  do  conselho  de  direcção.  Essa  attribuição  lhes 
foi  tirada  passando  para  um  mero  capitão,  como  pôde  ser  o 
assistente  do  ajudante-general.  Os  presidentes  nomeavão  os 
membros  desse  conselho  e  dos  de  investigação,  de  disciplina 
e  de  guerra ;  esta  nomeação  tem  de  ser  agora  feita  pelo  assis- 
tente, que,  como  disse,  pôde  ser  um  capitão  e  tem  de  nomear 
majores  e  tenente-coroneis,  e  officiaes  de  patentes  superio- 
res, conforme  a  graduação  dos  que  fizerem  obj  ecto  da  hir 
vestigação  ou  julgamento.  Será  um  bello  achado  em  favor 
da  economia  disciplinar  da  administração  do  exercito  ?  E' 
uma  inversão  na  jerarchia  militar;  e  estabelece-se  com  o 
pretexto  de  melhorar  a  disciplina  /  E'  uma  attribuição  de 
alcance  politico  muitas  vezes,  e  entrega-se  a  uma  autorida- 
de meramente  militar,  de  ordem  inferior ! 

No  art.  33,  Sr.  presidente,  encontro  outra  attribuição 
importantíssima,  e  de  tal  natureza,  que  não  vejo  meio  de 
•ser  satisfatoriamente  defendida.  Duvido  mesmo  que,  pro- 
vocado o  debate,  a  reflexão  dos  que  se  interessarem  pelo 
bem -ser  do  Estado  deixe  de  reclamar  immediata  e  prompta 
reforma. 

Determina-se  que  toda  a  correspondência  dos  generaes 
commandantes  de  corpos  do  exercito  em  operações  seja  di- 
rigida ao  ministério  da  guerra  por  intermédio  do  ajudante 
general :  «  excepto  a  que  versar  sobre  planos  de  campanha, 
e  circumstancias  peculiares  das  operações  da  guerra.  > 

Portanto  excluo  unicamente  da  dependência  da  reparti- 
ção do  ajudante-general,  nas  suas  communicações  do  ge- 
neral em  chefe  do  exercito  em  operações,  o  que  toca  a  pla- 
nos de  campanhas  c  circumstancias  peculiares  das  opera- 
ções ;  tudo  o  mais  tem  de  passar  pelas  mãos  do  aj  udante- 
general. 

Entre  outras  cousas,  ha  ahi  uma  importantíssima  :  a  al- 
teração do  pessoal.  Esta  expressão  comprehende  os  com- 
mandos  das  diversas  divisões  do  exercito,  e  os  commandos 
dos  diversos  corpos.  Pergunto  :  um  general  em  chefe  de  um 
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exercito  em  operações  não  tem  em  sua  missão  uma  parte 
politica  de  summa  gravidade  ?  Sem  duvida.  E  essa  parte  po- 
litica não  reclama  muitas  vezes  mudanças  no  pessoal  do 
exercito  ?  Sem  duvida;  ninguém  o  negará.  Entretanto  essa 
parte  politica  das  funeções  do  general  está  sujeita,  em 
todos  os  casos,  ao  conhecimento  da  repartição  do  ajudante- 
general.  Não  pôde  dizer  ao  governo  :  «  Não  tenho  confiança 
em  tal  general  ou  em  tal  official;  é  mister  que  seja  substi- 
tuído por  este  ou  por  aquelle,  que  merece  a  minha  confian- 
ça ;  >  porque  a  sua  confidencia  terá  de  passar  pela  repartição 
do  ajudante-general,  ficando  elle  sujeito  a  todos  os  compro- 
mettimentos,  e  a  ver  devassados  segredos  que  o  bem  publico 
exigia  que  fossem  invioláveis  ;  e  até  ha  risco  de  aggrava- 
rem-se  males*que  o  general  desejasse  remediar. 

Ora  isto  é  de  mais !  Nem  o  general  em  chefe  de  um 
exercito  em  operações,  achando-se  em  uma  situação  tão 
excepcional,  tão  delicada,  pôde  obter  o  privilegio  de  isenção 
para  se  não  communicar  por  intermédio  da  repartição  do 
ajudante-general! 

O  art.  34  estabelece  que  nenhuma  licença  será  dada,  seja 
qual  for  o  motivo,  aos  offíciaos  e  praças  do  exercito,  senão 
pelo  ministrò  da  guerra,  por  intermédio  do  ajudante-ge- 
neral ;  e  conserva  para  os  presidentes  de  província  a  mes- 
quinha attribuição  de  dar  licenças  até  tres  mezes,  pelo  mo- 
tivo único  de  moléstia,  e  depois  de  inspeccionado  pela  junta 
de  saúde,  e  declarado  enfermo  o  official  que  a  solicita. 

A  primeira  parte  deste  artigo  é  um  luxo  de  centralisação, 
inconveniente  e  deplorável,  como  observou  o  meu  nobre  ami- 
go deputado  por  Pernambuco  ;  está  pois  condemnada  até 
pelos  que  defendem  o  regulamento  que  discutimos ;  por  isso 
deixarei  a  disposição  geral  e  tratarei  da  excepção.  Conside- 
ra-se  o  regulamento  como  destinado  a  organisar  uma  re- 
partição de  administração  económica  e  disciplinar ;  mas 
nelle  estabelece-se  como  única  attribuição  dos  governos 
provinciaes  em  matéria  de  licenças  uma  excepção,  que  se 
tornará  em  extremo  vexatória. 

Em  virtude  delia  um  official,  uma  praça  do  exercito  nas 
províncias  não  pôde  obter  uma  licença  senão  allegando  que 
se  acha  enfermo,  senão  obtendo  uma  declaração  da  inspec- 
ção de  saúde  em  confirmação  de  sua  allegação. 

Mas,  senhores,  por  ventura  os  militares  estão  fóra  da  lei 
commum,  ao  ponto  de  não  terem  outras  necessidades  além 
das  que  provêm  de  moléstia  ?  (Apoiados.)  Não  têm  família, 
não  são  membros  da  grande  família  brazileira  ?  Não  têm 
interesses  que  reclamem  sua  ausência  por  dias  tão  imperio- 
samente, além  dos  interesses  de  sua  saúde?  O  regulamento 
entende  que  não;  entende  que  o  militar,  quando  não  estiver 
doente,  não  pôde  acudir  ás  necessidades  de  sua  família,  de 
que  esteja  apartado,  de  seus  negócios  compromettidos,  ob- 
tendo uma  licença  do  governo  da  província  em  que  serve, 
com  a  presteza  necessária  para  que  possa  aproveitar-lhe. 

Dir-se-ha  :  ha  um  recurso  muito  fácil,  diga  que  está 
doente.  Mas  responde  um  dos  meus  nobres  collegas:  «  E  a 
inspecção  ?  »  Poderáõ  replicar  :  corrompa  o  medico,  expo- 
nha-lhe  a  sua  necessidade,  e  assim  obterá  a  licença  dese- 
jada. 

Assim,  pois,  o  único  recurso  é  a  depravação,  a  immora- 
lidade  no  soldado,  a  degradação  de  seu  caracter,  obrigando-o 
a  mentir,  a  provocar  paixões  más  para  que  possa  satisfazer 
a  necessidades  imperiosas. 

Que  males  resultavão  da  antiga  legislação,  quando  os 
presidentes  de  província  davão  licença  até  3  mezes,  com 
meio  soldo,  deixando  ao  official  o  direito  de  reclamar 
perante  o  ministro  o  outro  meio  soldo,  se  tivesse  razões  va- 
liosas para  isso?  Assim  estavão  salvos  os  direitos  do  militar, 
e  satisfeitos  os  interesses  do  governo.  Para  que,  pois,  tornar 
dependente  de  recurso  á  curte  o  militar  residente  nas  pro- 
víncias para  obter  uma  licença  ?  E'  luxo  de  centralisação  e 
arbítrio  ;  é  uma  disposição  vexatória.  (Apoiados.) 

Passagens  e  baixas  é  o  objecto  do  art.  35  ;  o  ajudante 
general  é  o  único  competente  para  mandar  dar  baixa  ás 
praças  do  exercito  ;  não  é  mais  o  Sr.  ministro  da  guerra 
Diz  o  regulamento  :  «  E'  da  privativa  attribuição  do  aju 
dantc-general  a  transferencia  dos  militares  de  uns  para 
outros  corpos  do  exercito  ;  e  a  concessão  de  baixas  por  e 
cusa  legal,  incapacidade  physica  e  couclusão  do  tempo  do 
serviço. » 

Não  ó  pois  o  Sr.  ministro  da  guerra  quem  tem  de  fazer 
justiça  áquelles  Brazileiros  que  tiverem  sido  imrnerecida- 
mente  recrutados,  nem  quem  deve  mandar  que_  tenhao 
baixa  os  que  se  acharem  physicamente  impossibilitados, 
nem  que  se  cumpra  o  estatuído  nos  contractos  estando  com- 
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pleto  o  tempo  do  serviço  ;  tudo  isto  é  da  attribuição  do  aju- 
dante-general. 

Será  isto  conveniente,  senhores  ?  Qual  a  razão  por  que 
não  pertencerá,  como  d'antes,  ao  Sr.  ministro  da  guerra  o 
governo  deste  importante  ramo  da  administração  militar? 
Que  perigo  resultava  dahi  para  a  tão  querida  centralisação, 
para  a  harmonia,  symetria  e  outras  vantagens  que  se  procu- 
rárão  por  meio  desta  instituição? 

Por  outro  lado,  lembremo-nos  que  ha  poucos  dias  um 
nobre  deputado  por  Mato-Grosso  declarou  qne,  se  se  man- 
dasse dar  baixa  a  todos  os  soldados  que  têm  cumprido  seu 
tempo,  a  força  existente  naquella  provincia  ficaria  reduzida 
a  muito  pouca  gente,  porque  quasi  todas  as  praças  têm  aca- 
bado o  seu  tempo. 

Entretanto  nós  hoje  com  relações  muito  complicadas, 
muito  importantes  naquella  fronteira,  estamos  expostos  a 
que  o  ministro,  quando  quizer  operar  um  movimento,  se 
ache  sem  soldados,  porque  o  ministro  não  sabe  se  se  derão 
baixas  ;  quem  manda  é  o  ajudante  general,  e  não  o  minis- 
tro. E  isso  que  se  dá  na  província  de  Mato-Grosso  pôde 
dar-se  em  muitos  outros  lugares,  e  o  governo  ser  sorpren- 
dido  muitas  vezes  pela  deficiência  dos  meios  de  acção  re- 
sultante do  exercício  desta  attribuição  privativa  do  aju- 
dante-general.  (Apoiados.) 

O  mesmo  direi  a  respeito  das  passagens.  Não  é  cousa 
sem  importância,  senhores,  ordenar  as  passagens  de  uns 
para  outros  corpos  do  exercito,  de  umas  para  outras  pro- 
víncias. Consideradas  em  relação  aos  interesses  económico 
e  politico  dopaiz,  eu  entendo  que  estas  passagens  são  objec- 
to importante.  Se  acaso  se  quizer  fazer  abuso  da  attribui- 
ção, o  abuso  é  facílimo  ,  podem-se  compor  corpos  â  vonta- 
de, póde-se  alterar  de  dia  em  dia  a  organisação  dos  corpos, 
e  póde-se  conseguir  com  este  trabalho,  muito  lento  embora, 
porém  seguido,  resultados  magníficos.  (Apoiados.)  Não  é, 
pois,  capricho  ou  susceptibilidade  estar  insistindo  sobre 
o  alcance  do  exercício  desta  attribuição.  Um  individuo  há- 
bil, que  tenha  uma  certa  permanência  no  exercido  do  em- 
prego de  ajudante-general,  pôde  com  esta  faculdade  pro- 
duzir uma  grave  alteração  na  organisação  do  exercito. 
(Apoiados.) 

Uma  toz  : — Isto  é  evidente. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : — Além  da  importância  que 
tem  esta  disposição  em  relação  á  administração  militar  e in- 
teresses políticos  ligados  a  ella,  ainda  eu  vejo  que  esta  attri- 
buição de  conceder  as  passagens  tem  também  uma  relação 
muito  intima  com  os  interesses  financeiros  do  Estado. 

A  camará  sabe  que  as  pas?agens  importão  despeza  para 
o  Estado.  Os  militares  que  vão  de  umas  para  outras  pro- 
víncias, principalmente  as  praças  depret,  são  transportados 
á  custa  do  thesouro.  Entretanto  não  é  o  ministro,  que  tem 
conhecimento  das  forças  do  seu  budget,  das  necessidades  a 
que  cumpre  prover,  quem  ordena  esta  despeza;  é  o  ajudante- 
general  quem  impõe  ao  ministro  a  despeza  que  deve  pesar 
no  seu  orçamento.  Tantas  serão  as  passagens  que  a  verba 
destinada  para  ellas  se  ache  esgotada  no  dia  em  que  o  mi- 
nistro quizer  fazer  transportar  tropas  para  serviços  os  mais 
importantes. 

Poderia,  Sr.  presidente,  considerar  outras  disposições  do 
regulamento  no  mesmo  intuito  de  demonstrar  que  tem  o 
ajudante-general  attribuições  muito  mais  importantes  do 
que  a  meia  administração  económica  e  disciplinar  do  exer- 
cito ;  mas  penso  que  aquillo  que  acabo  de  expor  é  de  sobra. 
Está  demonstrado  que  as  attribuições  do  ajudante-general 
não  entendem  simplesmente  com  a  administração  económi- 
ca e  disciplinar,  entendem  com  cousas  muito  mais  impor- 
tantes, jogão  com  interesses  politicos  muito  elevados,  jogão 
com  a  organisação  do  exercito,  jogão  com  a  constituição  do 
mesmo  exercito.  E  este  pensamento,  senhores,  escapou  aos 
autores  do  regulamento;  escapou  quando  no  art.  7o  elles 
declarão  que  o  ajudante-general  é  a  primeira  autoridade  do 
exercito. 

Em  verdade,  depois  do  que  acabo  de  expor  sobre  as  attri- 
buições importantes  do  ajudante-general  ninguém  dirá  que 
esta  entidade  não  é  a  primeira  autoridade  do  exercito;  em- 
bora sejaelle  o  immediato  executor  das  orden  do  Sr.  minis- 
tro da  guerra.  O  Sr.  ministro  da  guerra  será  o  que  quizer 
na  categoria  das  autoridades  militares;  mas  a  primeira  auto- 
ridade do  exercito  é  o  ajudante  general.  (Apoiados.)  Haverá 
embora  o  absurdo  de  ter  maior  poder  aquelle  que  está  em  bai- 
xo na  ordem  jerarchica;  mas  emíim  é  isto  o  ques  se  vê  no 
regulamento  ;  aquelle  que  é  o  immediato  executor  das  or- 
dens do  ministro  da  guerra  é  a  primeira  autoridade  do  exer- 


cito !  O  que  fica  provado,  e  é  uma  verdade  incontestável,  é 
que  em  quasi  tudo  intervém  o  ajudante-general ;  e  em  muita 
cousa  obra  elle  só,  sem  intervenção  e  sciencia  do  ministro  ! 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — Mas  pôde  ser  demittido pelo 
ministro  da  guerra. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Eu  quero  conceder  ao 
nobre  deputado  que  me  interrompe  a  vantagem  de  procla- 
mar-se  seguro  pela  faculdade  de  demissão  do  ajudante-ge- 
neral, primeira  autoridade  do  exercito ;  mas  eu  tenho  outras 
idéas  a  respeito  da  nossa  organisação  militar.  Entendo  que 
a  primeira  autoridade  do  exercito  no  Brazil  é,  e  deve  ser 
sempre  o  poder  executivo  (apoiados) ;  é  o  imperador  e  seus 
ministros  no  exercicio  de  suas  attribuições  cónstitucionaes 
(apoiados);  enãodesejoque  bajaalguem  que  sedenoraine  pri- 
meira autoridade  do  exercito.  (Apoiados.)  Euma  excrescência 
que  não  conheço,  e  que  os  interesses  do  Estado  devem  sem- 
pre desconhecer.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Paranhos: — Entretanto  o  commandante  das  armas 
era  a  primeira  autoridade  militar. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : — Era  a  primeira  autoridade 
militar,  e  não  a  primeira  autoridade  do  exercito  :  a  diffe- 
rença  é  muito  grande.  (Apoiad  s.)  A  primeira  autoridade 
militar  da  corte  governava  todas  as  forças  existentes  na 
côrte ;  mas  a  primeira  autoridade  do  exercito  governa  todo 
o  exercito  disseminado  pelo  império.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Entretanto  chamava-se  primeira 
autoridade  militar  o  commandante  das  armas. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Eu  não  digo  que  a 
expressão  seja  adequada,  o  que  digo  é  que  a  analyse  que 
acabo  de  fazer  das  importantes  attribuições  do  ajudante- 
general,  que  não  se  comprehendem  na  administração  eco- 
nómica e  disciplinar,  legitimão  de  algum  modo  esta  expres- 
são, que  os  senhores  denominão  inconveniente,  que  se  en- 
contra no  artigo  7°,  em  virtude  da  qual  o  ajudante-gene- 
ral é  a  primeira  autoridade  do  exercito. 

E  tanto  é,  senhores,  a  primeira  autoridade  do  exercito, 
que  eu  duvido  que  o  poder  executivo  com  todo  o  seu  presti- 
gio, com  todos  os  seus  meios  de  acção,  com  todas  as  cir- 
cumstancias  pessoaes  de  sua  composição,  possa  lutar  van- 
tajosamente com  esta  autoridade  quando  ella  tenda  a  con- 
trariar seus  desígnios. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — Pôde  ser  demittida  pelo 
governo. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  O  nobre  deputado  está 
sempre  a  tranquillisar-me  com  essa  sua  declaração.  Sei  bem 
que  o  ajudante-general  pôde  ser  demittido  immediatamen- 
te  pelo  governo  ;  mas  se  no  dia  em  que  o  ministro  da  guer- 
ra quizer  assignar  o  decreto  dessa  demissão  achar-se  cem 
as  mãos  atadas  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Porque  ? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Não  é  possível? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  admitto. 

O  Sr.  Rodricues  dos  Santos  : —  O  nobre  deputado  não 
admitte,  por  sua  bondade  ;  e  se  se  refere  a  considerações  da 
actualidade,  eu  o  acompanho  plenamente,  porque  reconhe- 
ço a  fidelidade,  a  lealdade  e  honradez  do  digno  general  que 
exerce  estas  funeções.  (Apoiados  )  Mas  o  governo  engana-se 
muitas  vezes,  e  a  traição  reveste -se  de  mil  formas  para  au- 
xiliar o  engano.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Este  perigo  só  appareceu  com  a 
creação  do  ajudante-general. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Se  houver  mais  alguma 
outra  autoridade  que  offereça  igual  perigo,  e  o  nobre  depu- 
tado está  melhor  informado  do  que  eu  para  explicar -nos  , 
conte  que  serei  tão  franco,  tão  excessivo  em  esforços^  como 
talvez  lhe  pareça  agora,  para  mostrar  os  seus  inconveniente?. 

Vou  terminar,  senhores,  com  uma  ultima  serie  de  obser- 
vações. Eu  disse  em  aparte  que  o  regulamento^  que  consti- 
tuio  a  repartição  do  ajudante-general  do  exercito  tinha  in- 
fringido diversas  leis  do  paiz.  Já  não  quero  oceupar-me  de 
cotejar  o  regulamento  com  a  própria  lei  que  autorisou  a 
creação  da  repartição,  está  por  demais  debatida  esta  ques- 
tão ;  muito  boas  razões  forao  apresentadas  para  demonstrar 
que  a  autorisação  foi  excedida  ;  mas  vou  mostrar  algumas 
das  disposições  do  regulamento  que  offendem  de  frente  a  le- 
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gislação  estabelecida  no  paiz,  e  que  em  meu  conceito  o  go- 
verno não  estava  autorisado  a  revogar. 

Senhores,  a  declaração  dos  cadetes  no  nosso  exercito  era 
rodeada  de  solem nidades  iguaes  á  importância  deste  facto. 
Os  senhores  avalião  perfeitamente  quanto  é  importante  a 
declaração  de  um  cadete;  é  Sacto  tão  importante  quanto  é 
sempre  importante  a  concessão  de  um  privilegio,  e  de  um 
privilegio  pessoal.  Sem  fazer  menção  de  muitos  alvarás,  de 
muitas" provisões  que  tratarão  de  regular  e- ta  matéria,  ob- 
servarei que  o  alvará  de  Novembro  de  1757  e  o  decreto  de 
1809  tinhão  determinado  que  os  cora  mandantes  de  armas, 
ou  os  presidentes  nas  províncias  em  que  não  houvessem 
commando  de  armas,  nomeassem  os  conselhos  de  direcção; 
por  quem  são  nomeados  hoje  esses  conselhos?  Pelos  assis- 
tentes do  ajudante-geheral.  E  notai,  senhores,  que  esses 
assistentes  podem  sahir  da  classe  dos  capitães,  e  os  con- 
selhos de  direcção  hão  de  ser  sempre  presididos  por  um  offi- 
ciai superior ;  do  que  se  segue  que  é  um  officiai  de  patente 
inferior  quem  nomêa  um  superior  para  esse  serviço !  Isto 
será  disciplina,  será  economia,  será  o  que  quizerem ;  mas 
é  sempre  uma  irregularidade.  (Apoiados.) 

Depois  era  o  commandante  das  armas  ou  o  presidente  da 
província  quem  declarava  se  o  individuo  estava  ou  não  nas 
condições  de  ser  cadete;  agora  é  o  assistente  do  ajudante- 
general  quem  faz  esta  declaração. 

O  Sr.  Lima  e  Siuva  :  —  O  conselho  é  quem  de  «Iara  os 

cadetes. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — O  assistente  do  ajudan- 
te-general  não  pôde  divergir  do  conselho  ? 

O  Sr.  Lima  e  Silva  :  —  Pôde. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Então  não  é  attribiii- 
ção  do  conselho,  e  sim  do  ajudante-general  ou  seu  assis- 
te, e  antes  dos  presidente  de  província. 

A  lei  de  3  de  Outubro  de  1834  determina  positivamente 
que  os  presidentes  de  provincia  são  competentes  para  dar  li- 
cença até  3  mezps  a  todos  os  empregados  ;  mas  o  que  faz  o 
regulamento  ?  faz  o  que  acabastes  de  ouvir,  cassou  esta 
attribuição  dos  presi  lentes  de  provincia;  não  limitou  o  tem- 
po da  licença,  mas  exigioque  sejão  dadas  com  a  intervenção 
do  ajudante-general  ou  assistentes,  remettendo  o  requeri- 
mento para  o  governo  central.  Não  pôde  mais  o  presidente 
da  provincia,  mas  só  o  governo  central,  por  intermédio  do 
ajudante-general,  dar  licença  por  3  mezes ;  e  não  pôde  dar  o 
governo  proviacial  por  motivos  legítimos  quaesquei>é  só  por 
moléstia.  Assim  a  lei  de  3  de  Outubro  de  1834  está  revoga- 
da nesta  parte. 

Até  o  presente  era  uma  das  attribuições  dos  presidentes 
de  provincia  lançar  mão  dos  empregados  geraes  para  al- 
gum serviço  provincial,  conforme  a  aptidão  que  encontra- 
vão  ou  a  necessidade  que  tinhãono  momento.  Assim,  um 
officiai  de  engenheiros  que  estivesse  em  uma  provincia  em 
serviço  militar  podia  ser  empregado  pelo  presidente  para  o 
exame  de  uma  obra  de  interesse  provincial,  ou  mesmo  de 
Interesse  geral;  podia,  não  só  ser  empregado  nisto,  como 
ser  oceupado  em  uma  commissão  perfeitamente  milijtar, 
não  scientifica  ;  hoje,  pelo  regulamento,  esta  attribuição 
cessou,  porque  muito  expressamente  prohibio  o_ emprego 
dos  officiaes  senão  naquillo  que  fôr  de  sua  especialidade,  e  é 
muito  recommendado  aos  assistentes  do  ajudante-general 
que  tenhão  tola  a  solicitude  para  que  nenhum  officiai  seja 
distraindo  do  serviço  próprio  da  sua  profissão.  Quantas  colli- 
gações  não  ha  de  fazer  nascer  esta^  disposição  do  regulamen- 
to ?  Quantas  vezes  não  terá  o  presidente  necessidade  de  um 
homem  de  sua  confiança  que  exista  na  provincia  por  qual- 
quer motivo,  para  acudir  a  um  motim,  para  aplacar  uma 
desordem  em  certo  lugar,para  prestar  este  ou  outro  servi- 
ço? Entretanto  o  presidente  se  acha  de  mãos  atadas,  porque 
lhe  é  vedado  pelo  regulamento  empregar,  por  exemplo, 
um  officiai  de  engenheiros  para  ii  commandar  uma  força, 
acalmar  uma  desordem ;  lhe  é  vedado  empregar  um  of- 
ficiai de  artilharia  para  este  fim,  porque  não  é  o  exercício 
de  sua  especialidade.  Igualmente  forão  os  presidentes  exau- 
torados  da  attribuição  de  pôrem  os  cumpra-se  nas  patentes 
e  sentenças  militares  ;  e  isso  pôde  ser  feito  sem  conheci- 
mento seu  por  um  simples  capitão  assistente  do  ajudante- 
general  ;  é  isto  legal  ? 

Está  pois  demonstrada  a  outra  proposição  que  me  pro- 
puz  demonstrar,  isto  é,  que  o  regulamento  infringio  a  le- 
gislação do  paiz... 
U»  Sr.  Deputado  !  —  Repetio  o  que  já  existia. 
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O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :— Não;  em  matéria  de  at- 
tribuições cuido  que  alterou  profundamente... 

O  mesmo  Sr.  Deputado  :  —  Não;  mandou  que  se  fizesse 
por  intermédio  do  ajudante-general. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Pois  os  presidentes  de 
provincia,  por  exemplo,  em  relação  ás  licenças  não  ficarão 
prohibidos  de  as  dar?... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Nesta  parte  sim. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Logo,  basta  este  ponto 
único,  se  outros  não  existissem,  para  demonstrar  que  o  re- 
gulamento infringio  a  lei;  neste  tenho  o  piazer  de  obter  o 
apoio  do  nobre  deputado,  em  outros  procurarei  outro  apoio 
para  reforçar  a  minha  argumentação. 

Vou  concluir,  meus  senhores,  repetindo  o  que  disse  em 
principio  ;  esten3.i-me  mais  do  que  desejava,  do  que  as  ne- 
cessidades da  discussão  reclamárão,  mas  fiz  isto  simples- 
mente para  dar  a  medida  da  sinceridade  de  minha  convic- 
ção quando  me  pronunciei,  não  contra  a  instituição,  mas 
contra  o  regulamento  que  a  creou.  Esta  sinceridade  podia 
ser  posta  em  duvida,  ou  talvez  que  pudesse  ser  compromet- 
tida  por  quem  tivesse  algum  interesse  em  desvirtuar  ou  en- 
venenar minhas  intenções  e  as  dos  illustres  collegas  que  as- 
signârão  o  artigo  additivo ;  mas  creio  que  depois  dos  ar- 
gumentos que  acabo  de  expender  para  demonstrar  que  a 
instituição  tal  qual  foi  desenvolvida  não  é  aquillo  que  diz 
o  Sr.  ministro  dos  negócios  estrangeiros  ;  creio,  digo,  que 
serei  absolvido  das  minhas  repugnancias  em  sustenta-la ; 
serei  julgado  sincero  e  de  boa  fé  quando  propugno  pela  sua 
modificação. 

E  agora  é  occasião  de  dizer  que,  apresentando  o  artigo 
additivo  que  mereceu  o  apoio  de  muitos  collegas  rneus, 
o  meu  principal  fim  era  provocar  a  discussão,  proporcionar 
o  pronunciamento  da  camará  para  a  illustração  do  governo 
e  do  paiz,  para  que  o  governo,  mesmo  quando  quizesse 
tentar  alguma  alteração  no  regulamento  e  achasse  resistência 
'  em  interesses  particulares  solidamente  radicados,  pudesse 
argumentar  com  a  opinião  da  camará  dos  deputados  e 
apoiar-se  nella  para  vencer  quaesquer  resistências.  (Apoia- 
dos.) Isto  tenho  conseguido,  porque  a  demonstração  da  opi- 
nião da  camará  dos  deputados  não  pôde  ser  mais  satisfacto- 
ria;  aquelles  mesmos,á  excepção  de  um,  que  tomárão  a  peito 
a  defesa  do  regulamento,  principiárão  reconhecendo  que  elle 
era  defeituoso,  que  tinha  exagerado  o  principio  da  cen- 
tralisação.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Acabárão  declarando  que  pre- 
cisa de  correcção. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  — Ora,  que  mais  quero  eu 
dos  nobres  deputados  que  defendem  p  regulamento  ?  Elles 
querem  a  correcção,  eu  também  a  quero  ;  a  differença  está 
em  que  elles  formulárão  verbalmente  o  seu  desígnio,  e  eu  o 
escrevi.... 

O  Sr.  Paranhos:  — Eu  apenas  quero  retoque,  eV.  Ex. 
condemna  tudo  ;  não  ha  uma  só  disposição  que  V.  Ex.  dis- 
sesse que  era  boa. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos-.— Não  me  enca\*reguei  do 
panegyrico,  isto  ficaoara  V.  Ex.  (risn);  eu  como  deputado 
tomei  por  missão  expor  a  razão  da  minha  convicção  sobre  a 
necessidade  da  reforma,  epara  demonstrar  isto  não  preciso 
fazer  patentes  as  bellezas  da  obra  

O  Sr.  Paranhos  dá  ainda  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :— Já  disse  que  serve  muito 
bem  para  aquillo  que  foi  destinado,  mas  quando  seja  con- 
venientemente desenvolvido ;  o  desenvolvimento  que  se  lhe 
deu  no  regulamento  não  é  conveniente ;  eis  aqui  o  meu 
pensamento. 

Não  disputo  ao  ministério  o  desejo  de  querer  eentralisar 
a  administração  económica  do  exercito,  dou-lhe  para  isto 
todos  os  meios  ;  mas  parece  que  tenho  direito  a  desejar  que 
isto  se  faça  o  mais  perfeitamente  possivel;  julgo  que  tenho 
também  o  direito  de  desejar  que  com  esse  pretexto  não  se 
cree  uma  entidade  que  é  perigosa  no  nosso  exercito  (apeiu- 
dos) ;  que  não  se  lhe  dè  attribuições  que  não  são  necessárias 
para  a  administração  económica  e  disciplinar.^  A  nossa 
dissidência  está  pois  bem  clara.  O  illustre  ex-ministro  dos 
negócios  estrangeiros  sustenta  em  todos  os  pontos  e  vir- 
gulas o  regulamento.... 

O  Sr.  Paranhos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodriglks  dos  Santos  :  —  Bem,  então  consegui 
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mais  um  triumpho  ;  estava  em  perfeita  Blusão,  pensava  que 
o  nobre  ex-minisíro  tinha  declarado  que  o  regulamento  era 
muito  bom,  que  erão  injustas  todas  as  accusaçõcs  ;  mas 
agora  fica  claro  que  eu  estava  illudido,  por  isso  recebo  e  ap- 
pfaudo  cordialmente  a  declaração  que  acaba  de  tvzev  S.  Ex. 
de  que  o  regulamento  precisa  de  correcção ;  nem  mais  do 
que  isto  desejo  eu.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Precisa-se  não  gastar  tanto  di- 
nheiro assim  supernuamente. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  ;  —  Agora  depois  disto,  se- 
nhores, nada  mais  me  resta  a  fazer.  Se  acaso  ainda  apezar 
de  minhas  declarações  tão  explicitas,  tão  francas,  de  que  o 
artigo  additivo  não'  foi  formulado  com  o  desígnio  do  offensa 
ao  ministério  passado  ;  se  acaso,  apezar  da  declaraçãodos 
motivos  que  me  levárão  a  apresenta-lo,  elle  pôde  servir  de 
algum  estorvo  á  administração  actual,  eu,  pelo  que  me  diz 
respeito,  não  pelos  outros  signatários,  porque  não  posso 
dispor  da  vontade  delles,  pelo  que  me  diz  respeito  o  entrego 
á  disposição  dos  nobres  ex-mini^tros  e  do  governo  actual. 

Se  os  nobres  ex-ministros  julgão  que  se  pôde  tirar 
uma  illação  desfavorável,  ou  que  da  votação^  deste  ar- 
tigo pôde  resultar  a  convicção  de  que  lhes  foi  feita  uma  of- 
fensa, eu  o  retiro.  Se  o  governo  actual  pensa  que  elle 
está  habilitado,  perfeitamente  habilitado  para  fazer  qual- 
quer reforma  no\egulamento,  se  elle  a  quer  fazer,  e  julga 
que  este  artigo  pôde  estorva-lo  por  qualquer  modo,  eu  ainda 
o  retiro ;  não  quero  ir  contra  os  meus  sentimentos,  offen- 
dendo  aquelles  a  quem  desejaria  ser  sempre  agradável;  ir 
contra  as  conveniências  da  actualidade,  creando  embaraços 
ao  governo  que  lealmente  apoio.  (Muito  bem,  muilo  bem.  O 
orador  é  felicitado  por  seus  amigos.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


expediente. 

Um  requerimento  das  autor idad 
(província  de  S.  Pedro  do  Sul)  e  seu 
pedindo :  lo,  que  se  conceda  para  a 
S.  Borja  o  producco  dos  terrenos  n; 
e  que  forão  ultimamente  arrematnd 
para  o  mesmo  íim  o.  beneficio  d< 
missão  de  fazenda. 


de s  da  yilla  de  Si  Borja 
I2S  principais  habitantes, 
a  edificação  da  matriz  de 
nncionaes  que  ali  existião 
ddos  j  2°,  que 'se  conceda 
duas  loterias. —  A'  com- 


0  Sr.  Sergio  i>e  Macedo  :  —  A  directoria  da  estrada  de 


ferro  do  Rio  de  Janeiro 
coatrahif' um  emprestii 
deste  negocio  teve  algum; 
tido  á  respectiva  secção  d 
rão-se  aqui  dous  differ 
mesma  matéria,  os  quaeí 
reunidas  de  fazenda,  e  da 


pedio 


governo  autonsaçao  para 
para  a  sua  empresa,  e  a  decisão 
demora  por  ter  elle  sido  submet- 
i1  conselho  de  estado.  Apresentá- 
intes  projectos 'a  respeito  desta 
forão  remettidos  ás  commissões 
commercio,  industria  e  artes. 

ha  urgência  na 
ido  demorada, 


Sessão  em  4L  de  «fullio. 


PRESIDÊNCIA    DO    SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

Summario.  —  Expediente.  —  Carestia  de  géneros  alimentícios. 
Discurso  do  Sr.  Brandão.  —  Denuncia  contra  o  ex-ministro 
da  justiça.  —  Colónia  de  S.  Leopoldo.  —  Carne  fresca.  — 
Código  do  commercio.  —  Ordem  do  dia.  —  Loterias.  Discur- 
so do  Sr.  Brandão.  —  Fixação  das  forças  de  terra.  Addili- 
vos.  Discursos  dos  Srs.  ministro  da  guerra,  e  Paranhos. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Pe- 
reira Pinto,  Salathiel,  Luiz  Carlos,  Fernandes  Vieira,  Cer- 
queira Leite,  Sergio  de  Macedo,  Cunha  Mattos,  Villela  Tava- 
res, Bretas,  Sampaio  Vianna,  Machado,  Pacheco,  Barbosa 
da  Cunha,  Francisco  Campos,  barão  de  Porto-Alegre,  Dias 
Vieira,  Gonçalves  da  Silva,  Athaide,  Ferraz  da  Luz,  Belfort, 
Candido  Mendes,  Augusto  de  Oliveira,  Martinho  Campos, 
Paranaguá,  Sá  e  Albuquerque,  Paiva,  Cesar,  Baptista  Mon- 
teiro, André  Bastos,  Souza  Leão,  Salles,  Garcia  de  Almeida, 
Franco  de  Almeida,  barão  de  Maroim,  Augusto  Chaves, 
Almeida  Pereira,  Costa  Pinto,  Domingues,  Castello  Branco, 
Rego  Barros,  barão  de  Camar agibe,  Jaguaribe,  Ferreira  de 
Aguiar,  Tobias  de  Aguiar,  Pereira  Franco,  Benevides, 
Rodrigues  dos  Santos,  Fiusa,  Flávio  Clementino,  Diogo 
Velho,  Gavião  Peixoto,  Nebias,  Brusque,  Pinto  de  Campos, 
Pedreira,  Hermógenes,  e  Pinto  Lima,  abre- se  a  sessão. 
Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 
Depois  de  aberta  a  sessão,  comparecem  os  Srs.  Madureira, 
Teixeira  Júnior,  Coelho  de  Castro,  Cruz  Machado,  Tosca- 
no Barreto,  Brandão,  Calheiros,  Araujo  Lima,  Pederneiras, 
Serra  Carneiro,  Torres-Homem,  Mendes  da  Costa,  Augusto 
Corrêa,  J.  de  Mendonça,  Silveira  Lobo,  Bezerra  Cavalcanti, 
Delfino  de  Almeida,  Peixoto  de  Azevedo,  Bello,  Cunha  Fi- 
gueiredo, ^  Antunes  de  Campos,  Barros  Pimentel,  Limae 
Silva,  Viriato,  Gomes  de  Souza,  Araujo  Jorge,  F.  Octaviano, 
Alcantara  Machado,  Pinto  de  Mendonça,  barão  de  Maná, 
Vasconcello?,  Paranhos,  Fernandes  da  Cunha,  Silvino  Ca- 
valcanti, Dantas,  Bulcão,  Aragão  e  Mello,  Carrão,  Pauli- 
no, Henriques,  Costa  Pinto,  Fausto,  e  Monteiro  de  Barros. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


j     As  commissões  já  derão  o  seu  parecer  ; 
I  decisão  deste  negocio  ,  não  só  porque  tem 
i  mas  também  porque  é  preciso  que  a  directoria  tenha  tem- 
j  po,  assim  como  o  governo  imperial,  para  tomar  providen- 
I  cias  sobre  o  objecto.  (Apoiados.)  O  parecer  das  commissões 
já  foi  publicado  no  Jornal ;  mas  consta  que  não  está  im- 
presso em  avulso;  peço  pois-  aV.  Ex.  que  o  dê  quanto 
antes  para  a  ordem  do  dia,  e  se  fôr  possível  na  segunda- 
feira,  dispensando  a  impressão  em  separado,  visto  que  já 
está  impresso  no  Jornal. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tendo  «ido  informado  pela  secre- 
j  taria  que  hoje  estaria  concluída  a  impressão  em  avulso  do 
projecto  a  que  se  refere  o  honrado  membro,  tinha  em  vista 
da-lo  para  a  ordem  do  dia.  Com  tudo  devo  observar  ao  nobre 
deputado  que  também  será  dado  para  a  ordem  do  dia  um 
parecer  que  por  sua  natureza  é  urgente,  pois  que  versa 
sobre  verificação  de  poderes  de  membro  da  easa.  Se  o  hon- 
rado membro  julgar  que  deve  propor  a  urgência  para  a 
discussão  do  pi'ojecto  relativo  á  estrada  de  ferro,  submette- 
rei  o  seu  requerimento  â  decisão  da  casa  em  occasião  op- 
portuna. 

carestia  de  géneros  alimentícios. 

O  Sr.  Brandão  (pela  ordem)  :  —  Sr.  presidente,  rogo  a 
V.  Ex.  que  consulte  a  esta  augusta  camará  para  ver  se  me 
concede  urgência,  afim  de  poder  apresentar  um  requeri- 
mento sobre  matéria  que  interessa  a  todas  as  classes  da 
sociedade,  e  que  deve  por  conseguinte  merecer  o  mais  acu- 
rado exame  da  parte  dos  representantes  do  paiz. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E'  bom  dizer  qual  é  o  assumpto. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  assumpto  se  acha  indicado  na  falia 
do  throno,  e  diz  respeito  á  crise  alimentaria. 

Consultada  a  camará,  approva  a  urgência. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Senhores,  o  discurso  da  coroa,  entre 
as  diversas  recommendações  que  fez  ao  corpo  legislativo  na 
abertura  da  sessão  deste  anno,  mencionou  o  que  se  contém 
no  seguinte  tópico  : 

<  O  preço  extraordinário  a  que  tem  subido  os  géneros 
alimentícios  causa  graves  soffrimentos  ás  classes  menos  abas- 
tadas da  sociedade,  e  reclama  de  vosso  esclarecido  zelo  adequa- 
das providencias;  a  reducção  proveniente  da  nova  tarifa  das 
alfandegas  não  basta  para  se  obter  este  resultado.  > 

Destas  palavras  proferidas  pelo  chefe  supremo  da  nação 
se  vê  que  os  clamores  e  soffrimentos  da  população  do  im- 
pério, pelo  que  diz  respeito  á  carestia  das  substancias  ali- 
mentaria» são  de  tal  ordem  que  reclamão  o  estudo  dos  po- 
deres públicos  sobre  suas  causas,  e  que  não  admittem  de- 
mora na  adopção  de  medidas  convenientes  para  melhorar  a 
condição  das  classes  soffredoras.  (Apoiado*.) 

Todos  conhecem  e  sentem  esta  dolorosa  verdade,  todos 
vêm  o  máo  aspecto  da  situação,  mas  entretanto  já  lá  vão 
dous  mezes  de  sessão,  sem  que  se  tenha  procurado  inquirir 
a  origem  de  semelhante  mal,  e  estudar  os  meios  de  remedia- 
lo  :  o  tempo  tem  sido  gasto  em  discussões  de  politica  espe- 
culativa, em  recriminações  pessoaes,  em  objectos  de  inte- 
resse secundário;  e  se  não  tomarmos  cuidado  é  provável  que 
o  resto  da  sessão  seja  empregado  pela  mesma  fôrma  ;  cum- 
pre pois  que,  attendendo  áquella  recommendação,  procure- 
mos investigar  as  causas  dos  soffrimentos  do  povo,  e  adoptar 
medidas  para  mitiga-los, 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  — Tenho  pensado  muito  sobre 
isto. 
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O  Sr,  Brandão  :  — Senhores,  a  questão  alimentaria  é  cer- 
ni 3iite  a  mais  grave  de  todas  quantas  podem  occupar  a  at- 
tmção  do  parlamento  (apoiados),  porque  refere-se  á  maioria 
da  nação,  que  é  composta  das  classes  menos  favorecidas  da 
fortuna,  e  também  porque  é  de  tal  natureza  que  pôde  pro- 
duzir consequências  mui  sérias,  e  crear  grandes  embaraços 
á  administração;  consequentemente  estuda-la  e  procurar 
resolvê-la  é,  nas  circumstaucias  actuaes,  uma  necessidade 
indeclinav  1,  um  dever  de  que  não  podemos  prescindir;  foi 
por  cousidera-la  assim  ligada  aos  interesses  mais  preciosos 
da  sociedade,  e  por  temer  que  do  seu  adiamento  possa  re- 
s  iltãr  a  aoeumulação  de  novos  males,  que  resolvi  suscita-la, 
p  ;ra  ver  se  elia  tem  uma  solução  antes  do  encerramento  das 
C  .maras. 

O  nobre  ministro  da  fazenda,  quando  aqui  f aliou  na  dis- 
cussão do  voto  de  graças,  nccup  u-se  dessa  matéria  ;  mas 
comquanto  S.  Ex.,  versado  como  é  em  taes  assumptos,  íi- 
zesse  a  resenha  das  causas  geraes  que  em  qualquer  paiz  po- 
dem influir  para  a  carestia  dos  géneros  alimentícios,  me 
parece  que  deixe. u  de  apontar  outras  de  caracter  parãcirlar 
que,  bem  como  aquellaí>,demandãoum  estudo  sério,  e  appli- 
cação  de  medidas  adequadas  para  remove-las. 

S.  Ex.  nos  disse  por  exemplo  que  a  diminuição  do  valor  do 
ouro  resultante  de  sua  maior  abundância  era  uma  das  causas 
d-terminantes  do  maior  preço  ou  carestia  das  substancias 
alimentarias;  disse-nos  mais  que  a  falta  de  braços,  de  vias 
de  communicações  e  transportes  concorria  para  o  mesano 
resultado  ;  não  duvido  da  exactidão  de  taes  proposições; 
porém  tenho  alguma  difficuldade  em  admittir  que  sejão  as 
causas  apontadas  as  únicas  que  nestes  últimos  tempos 
hajão  entre  nós  operado  a  excessiva  carestia  da  alimen- 
tação ;  no  meu  entender  ha  alguma  cousa  mais  a  meditar 
e  reflectir  sobre  esta  matéria. 

Recordo-me  que  na  discussão  havida  em  1855,  no  seio  da 
sociedade  de  Economia  Politica  em  França,  por  occasião 
das  crises  alimentarias  de  ;847,  1853  e  1854,  depois  de 
terem  muitos  de  seus  membros  feito  menção  das  mesmas 
causas  que  o  nobre  ministro  da  fazenda  nos  indicou,  um 
delles,  o  Sr.  conde  Kergorlay,  apontou  o  monopólio  que  se 
fazia  em  Paris  e  em  outras  cidades  como  causa  effecieute 
do  exorbitante  preço  dos  géneros  de  consumo  diário.  Ora, 
não  será  possível  que  também  entre  nós  esse  flagello  vá 
fazendo  seus  estrag<  s,  e  que  a  elle  se  deva  em  sua  maior 
parte  o  extraordinário  preço  dos  géneros  alimentícios? 

Me  parece  que  sim,  tanto  mais  porque  não  posso  crer  que 
as  causas  apontadas  por  si  só  produzão  hoje  o  fatal  effeito 
que  não  produzirão  em  outro  tempo.  . 

E  na  verdade,  senhores,  se  presentemente  não  possuímos 
boas  vias  de  communicação  e  facilidade  de  transportes  é  inne- 
gavel  que  ha  dez  annos  tudo  isto  se  achava  em  condições  peio- 
res,  entretanto  que  os  géneros  alimentícios  abundavão  nos 
nossos  mercados?,  e  erão  vendidos  por  preços  que  não  morti- 
ficavão  a  população,  d'onde  se  deve  concluir  que  ha  alguma 
outra  causa  que  actua  e  determina  ao  menos  nas  cidades  do 
lítíorala  excessiva  carestia  da  alimentação,  e  cila  não  pôde 
ser  senão  o  monopólio  dos  especuladores  que  trafícão  com 
as  substancias  alimentarias,  se  bem  que  também  possão  ter 
parte  neste  estado  de  cousas  as  causas  geraes  que  o  nobre 
ministro  da  fazenda  mencionou,  e  muitas  outras. 

Em  todo  o  caso,  porém,  é  obvio  que  se  deve  examinar 
isto,  porque,  se  em  França,  tendo  os  géneros  alimentícios 
subido  de  preço  na  razão  de  25  a  30%,  se  julgou  que  esta 
alteração  causava  profundos  soffrimentos  ás  classes  indus- 
triosas, e  tratou-se  de  inquirir  a  sua  origem,  com  muito 
maior  razão  se  deve  fazer  isto  entre  nós,  visto  que  o  preço 
dos  alimentos  se  tem  elevado  ao  duplo  ou  ao  triplo  do  que 
era  ha  pouco  tempo,  e  que  cada  dia  parece  progredir  em 
maiores  proporções,  acereseendo  que  é  acompanhado  em 
sua  marcha  pela  alça  também  crescente  do  aluguel  das  casas 
nesta  e  nas  demais  cidades  marítimas  do  império  o  qnc 
necessariamente  deve  muito  inlluir  nos  hábitos  e  condições 
do  povo,  e  determinar  um  estado  de  soffrimento  para  toda 
a  sociedade. 

Assim  pois  me  parece  que  cumpro  um  dever  submettendo, 
como  submetto,  nesta  occasião,  á  vossa  consideração,  um 
requerimento,  para  que  nomeeis  uma  commissão  especial  de 
vosso  3eio,  composta  de  homens  que  julgardes  mais  compe- 
tentes e  habilitados  para  poderem  estudar  esta  matéria  e 
investigar  as  causas  que  possão  tor  creado  a  situação  em 
ue  nos  achamos,  propondo  cm  conclusão  as  medidas  que 
hes  parecerem  mais  adequadas  para  remover  o  mal  que  ex- 
perimentamos da  carestia  dos  géneros  alimenticios. 


JULHO  DE  1857. 

Em  circumstancias  análogas  este  expediente  tem  sido 
adoptado  em  outros  paizes,  e  pois  é  de  esperar  que  também 
o  admittireis.  Entretanto  visto  que  fallei  em  monopólio, 
devo  inteirar-vos  de  uma  ocourrencia  que  não  deixa  de  ter 
algum  valor  para  o  caso  de  que  se  trata. 

IJm  amigo  que  deve  ter  conhecimento  do  estado  do  for- 
necimento das  carnes  verdes  nesta  corte  apresentou-me 
um  calculo  que  não  pôde  deixar  de  suscitar  as  mais  sérias 
reflexões.  *■ 

Actualmente  esse  fornecimento  é  feito  por  uma  socie- 
dade, _  a  qual  posto  que  não  goze  de  privilegio  exclusivo 
para  fazê-lo,  todavia  pelo  poder  dos  seus  capitães,  e  habi- 
lidade do  seu  gerente,  tem-se  constituído  de  facto  senhora 
absoluta  daquelle  fornecimento. 

Ouvia  eu  dizer  qne  ella  tirava  do  seu  coramercio  lucros 
que  me  parecião  fabulosos,  até  que  esse  amigo  convenceu- 
me  da  verdade,  apresentando-roe  o  calculo  a  que  alluào,  e 
para  o  qual  cV.amo  especialmente  a  attenção  dos  nobres 
deputados  desta  capital,  e  das  províncias  de  Minas  e  S. 
Paulo,  por  serem  os  que  particularmente  são  mais  prejudi- 
cados neste  negocio. 

O  calculo  é  o  seguinte:  <  Importância  resultante  de  58,400 
rezes  que  se  consomem  em  365  dias  de  cada  armo,  regulan-. 
do  termo  médio,  a  160  rezes  por  dia,  15  arrobas  por  cada 
uma,  e  140  rs.  a  libra  3,924:480^000  ;  idem  de  58,400  cou- 
ros, convertidos  em  116,800  meios  de  sola,  a  7!jj>  cada  meio 
817:600$000  ;  idem  de  miudezas  de  58,400  rezes  regulando 
a  3|600  as  de  cada  uma,  210:240^000  ;  idem  de  sebo  de 
58,400  rezes  a  razão  de  1$  a  de  cada  uma  58.400^000.  Pro- 
ducto  total  5,010:720^000. 

«  Despeza .  Importância  despendida  com  a  compra  de  58,400 
rezes  a  50$  cada  uma  (comprão-se  durante  6  mezes  a  25  e 
30$,  porém  como  nos  outros  6  mezes  também  são  compradas 
a  50$  e  60$,  calculou  se  50$)  2,920:000$;  idem  dos  direitos 
do  matadouro,  de  58,400  rezes,  regulando  a  2$  cada  uma, 
116:800$;  idem  do  vencimento  annual  de  um  caixeiío, 
10:000$;  idem  de  6  ditos,  a  3:000$  cada  um,  18:000$  ;  idem  a 
diversos  empregados,  20:000$  ;  idem  do  cortume  de  58,400 
couros  a  4$  cada  um,  223:600$;  idem,  despezas  eventuaes, 
200:000$  ;  saldo  a  favor,  1,492:320$!  > 

Ora,  vê  a  camará  que  não  ha  industria  que  regularmente 
possa  dar  no  paiz  lucros  tão  exagerados,  a  não' ser  por  in- 
tervenção do  monopólio;  e  se  é  exacto  aquelle  caleulo,  como 
se  me  tem  afiançado,  póde-se  dizer  que  essa  sociedade  tem 
em  suas  mãos  a  sorte  de  tres  grandes  províncias,  e  com- 
prime a  população  desta  capital  em  proveito  seu.... 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Impõe  a  lei  aos  productores  do 
gado. 

O  Sr.  Brandão  : — Diz  muito  bem  o  nobre  deputado,  de- 
vendo acerescentar  que  também  a  impõe  aos  consumidores, 
vendendo-lb.es  a  carne  por  um  preço  insupportavel... 

O  Sr.  Salathiel  : — Apoiado. 

O  Sr.  Brandão  : — E  á  vista  disto,  senhores,  não  haverá 
razão  para  nos  devermos  occupar  com  tão  importante  as- 
sumpto? 

U.u  Sr.  Deputado: — E  que  remédio  poderemos  dar  a 

isto? 

O  Sr.  BkanddÃo  :  —  A  commissão  O  dirá ;  e  cada  um  dos 
honrados  membros  lembrará  o  que  lhe  parecer  mais  conve- 
niente. Senhores  do  estado  em  quenqs  achamos  relativamen- 
te á  carestia  da  alimentação,  já  vão  resultando  algumas  con- 
sequências que  nos  devem  causar  cuidado.  Ainda  ha  pouco 
tempo  se  vio  que  na  camará  municipal  da  Bahia  appareceu 
uma  moção  para  dirigir-se  ao  governo  imperial  uma  repre- 
sentação pedindo  a  deportação  de  um  individuo  ali  apontado 
como  m  nopolista  dos  géneros  alimenticios,  e  principal- 
mente das  carnes  verdes.... 

O  Sr.  Barros  Pimentel  : — Era  só  das  carnes  verdes. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  que  prova  isto  ?  Prova  que  os  sof- 
frimentos da  população  são  graves  e  profundos,  não  só 
nesta  corte,  como  também  nas  províncias  ;  prova  mais  que 
o  espirito  publico  principia  a  pronunciar-se  contra  essa 
desmesurada  cobiça  dos  exploradores  dos  géneros  de  pri- 
meira necessidade,  e  pois  convém  que  o  corpo  legislativo 
considere  este  negocio,  para  que  previna  consequências  ul- 
teriores. Fazendo-o  assim  cumpre  com  o  seu  dever,  que  6 
principalmente  prover  de  remédio  as  necessidades  do  povo, 
e  ao  mesmo  tempo  satisfaz  a  recommendação  que  lhe  foi 
feita  pelo  throno:  é  este  o  fim  do  meu  requerimento.  O  outro 
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que  também  offereço  nesta  oecasião  não  carece  ser  justifi- 
cado, porque  a  sua  matéria  é  de  mero  expediente. 

Lêm-se,  entrão  em  discussão  e  sem  debate  são  approva- 
dos,  os  seguintes  requerimentos  : 

«  Requeiro  que  se  nomeie  uma  commissão  especial  de 
cinco  membros  para  investigar  as  causas  da  exortibante  e 
progressiva  carestia  dos  géneros  alimentícios,  e  propor  as 
medidas  que  lhe  parecerem  mais  convenientes  para  melho- 
rar os  soffrimentos  da  população.  — Brandão.  > 

<  Requeiro  que  se  peção  ao  governo  as  actas  da  eleição  de 
eleitores  da  freguezia  do  Ouricury  em  Pernambuco,  afim  de 
que  vão  á  commissão  respectiva  ,  para  dar  sobre  a  mesma 
eleição  o  seu  parecer.  — Brandão.  > 

DEMJXCIA  CONTRA  O  EX-MIMSTRO  DA  JUSTIÇA. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Peço  á  camará  urgência  para 
ler  o  parecer  da  commissão  especial  que  foi  encarregada  de 
emittir  o  seu  juizo  sobre  a  denuncia  apresentada  pelo  Sr. 
deputado  Gomes  de  Souza  contra  o  ex-ministro  da  justiça. 

Sendo  approvada  esta  urgência,  o  Sr.  1°  secretario  lê  o 
seguinte  parecer : 

«  A  commissão  especial,  a  quem  esta  augusta  camará 
mandou  examinar  a  denuncia  apresentada  "pelo  Sr.  depu- 
tado Joaquim  Gomes  de  Souza  contra  o  ex-ministro  e  se- 
cretario de  estado  dos  negócios  da  justiça  o  Sr.  conselheiro 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo,  tendo  reflectidamente 
apreciado,  como  lhe  cumpria,  a  grave  imputação  feita  a  esse 
funccionario,  e  havendo  consultado  com  a  mais  escrupulosa 
attenção  as  disposições  legislativas  a  que  se  refere  aquella 
denuncia,  não  só  em  vista  da  constituição  politica  do  im- 
pério, e  da  lei  de  16  de  Outubro  de  1827,  como  também  dos 
precedentes  estabelecidos  pela  assembléa  geral  legislativa,  e 
especialmente  pela  camará  dos  Srs.  deputados,  vem  dar 
conta  da  honrosa  e  árdua  tarefa  que  lhe  foi  confiada. 

<  O  ex-ministro  da  justiça  é  denunciado  pelo  crime  de 
traição,  por  haver  atteniado  contra  o  livre  exercício  dos  pode- 
res políticos,  reconhecidos  pela  constituição  do  império,  aposen- 
tando os  desembargadores  Severo  Amorim  do  Valle,  e  Bernardo 
Rabello  da  Silva  Pereira,  contra  as  disposições  dos  arts.  151, 
155,  e  outros  da  mesma  constituição. 

<  O  decreto  n...  de  29  de  Novembro  de  1856  é  pois  a  base 
da  denuncia. 

«  Importa  elle  uma  violação  das  disposições  dos  arts.  151, 
155,  ou  algum  outro  da  nossa  constituição?  Tal  é  o  ponto 
cardial  cuja  apreciação  foi  affecta  á  commissão. 

_  «  A  constituição  politica  do  império  garantio  nos  artigos 
citados  a  independência  e  perpetuidade  dos  cargos  judiciários, 
pela  maneira  e  condições  que  fossem  prescriptas  pelas 
leis. 

<  A  questão  pois  se  resolve  indagando  se  a': aposentadoria 
dos  magistrados  por  acto  do  governo  é  ou  não  uma  viola- 
ção da  independência  e  perpetuidade  do  poder  judiciário. 

«  E'  para  distribuir  justiça  que  a  carta  constitucional  insli- 
tuio  os  juizes,  dizia  em  França  a  commissão  central  da  ca- 
mará dos  deputados  encarregada  de  examinar  o  projecto  da 
lei  de  16  de_  Junho  de  1824,  que  naquelle  paiz  regulou  a 
aposentadoria  dos  membros  do  poder  judiciário.  E'  para  que 
elles  possão  distribui-la  sempre  com  coragem,  imparcialidade, 
independência,  e  segundo  as  suas  luzes  e  consciência,  que  ames- 
una  carta  constitucional  determinou  que  fossem  inamovíveis. 
Esta  garantia  porém  está  ligada  ao  exercício  possível  das  func- 
ções  delegadas,  desde  que  houver  impedimento  que  importe  a  im- 
possibilidade de  bem  prehenchê-las  cessa-se  por  esse  fado  de  ser 
juiz.  £'  uma  foiça  maior  d  qual  é  preciso  ceder.  Este  direito 
pois  está  ligado  ao  exercício,  ou  antes  está  implicitamente  de- 
pendente do  exercício  possível  de  taes  funcçbes. 
^  «  A  vossa  commissão,  porém,  reconhecendo  a  legitimi- 
dade destes  princípios,  não  acompanhará  tão  longe  aquelles 
•  Ilustres  legisladores,  admittindo  que  a  impossibilidade  de 
bom  servir  faça  cessar  as  prerogativas  do  magistrado.  Não 
é  isso  necessário  para  demonstrar  a  harmonia  da  aposenta- 
doria com  a  independência  e  perpetuidade  dos  cargos  iu- 
diciarios.  °  J 

-*  ?adv  a  imP0SSÍDÍudade  physiea  ou  moral,  a  questão 
nao  6  saber  se  o  magistrado  é  independente,  porquanto  em 
tal  hypothese  elle  não  pôde  cumprir  a  sua  missão.  A  questão 
é  sim  indagar  se  a  aposentadoria  é  ou  não  compatível  com 
essas  prerogativas. 

<  A  commissão  não  duvida  responder  pela  affirmativa, 
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i  tanto  mais  quanto  é  obvio  que  a  nossa  constituição  deixou 
I  dependente  a  sua  regularisação  de  outras  disposições  legis- 
i  lativas  _  que  ulteriormente  se  deverião  promulgar.  Nem  o 
j  contrario  se  deve  inferir  dos  preceitos  constitucionaes,  sob 
j  pena  de  comprometter-  se  os  interesses  reaes  da  própria  jus- 
I  tiça,  e  expor  a  sociedade  ás  perniciosas  consequências  da 
I  ausência  da  sua  legitima  administração,  tal  qual  ella  tem 
i  o  direito  de  exigir,  tal  qual  é  determinado  pela  lei. 

<  Entretanto,  quando  o  próprio  raciocínio  não  bastasse 
j  para  demonstrar  á  evidencia  que  a  aposentadoria  por  acto 
,  do  governo  é  compatível  com  as  prerogativas  do  poder  judi- 
j  ciario,  ainda  temos  innumeros  actos  legislativos  approvan- 

do  medidas  idênticas  do  governo  imperial,  o  que  sem  duvida 
se  não  importa  o  reconhecimento  da  sua  não  inconstilucio- 
j  nalidade,  ao  menos  demonstra  que  não  pôde  ser  assignalado 
com  um  crime  c  decreto  de  29  de  Novembro,  que  nada 
J  mais  é  do  que  a  fiel  reproducção  dos  decretos  de  21  de 
I  Abril  de  183  i  e  de  3  de  Janeiro  de  1833,  que  aposentarão  a 
I  diversos  desembargadores,  e  forão  approvados  peio  corpo 
i  legislativo  pela  lei  de  17  de  Outubro  de  1842,  que  aposen- 
I  tou  a  tres  desembargadoros,  e  foi  approvado  pela  lei  de  3Q 
f  de  Setembro  de  1843  ;  e  finalmente  o  decreto  de  5  de  Agosto 
\  de  1843,  que  aposentou  a  tres  desembargadores  e  foi  appro- 
j  vado  pela  camará  dos  Srs.  deputados. 

<  Accresce  ainda  que,  por  oecasião  das  primeiras  aposen- 
í  tadorias  em  1833,  foi  o  respectivo  ministro  igualmente  de- 
I  nunciado  nesta  camará,  que  apreciando  a  questão  em  sua 
;  sabedoria  rejeitou  a  denuncia. 


Ainda  mais,  a  nação  portu^ 


cuja  carta  constitu- 


cional^ idêntica  á  nossa  constituição,  promulgando  a  lei 
que  ali  rfegula  os  casos  em  que  deve  verificar-se  a  aposenta- 
doria dos  magistrados,  não  julgou  certamente  que  isso 
offendia  os  preceitos  constitucionaes,  por  isso  que  então  teria, 
principiado  por  altera-los. 

«  Semelhantemente  procedeu  esta  augusta  camará  na  sua 
ultima  legislatura  approvando  o  projecto  da  reforma  judi- 
ciaria, que  no  art.  2o  de  suas  disposições  positivamente  au- 
torisa  a  aposentadoria  dos  magistrados  por  acto  do  go- 
verno. 

<  Qra,  quando  a  razão  nos  mostra  a  legitima  intelligencia 
da  nossa  constituição,  que  em  nenhuma  cias  suas  disposições 
se  oppõe  á  aposentadoria  dos  magistrados,  mesmo  por  acto 
do  governo  ;  quando  os  exemplos  das  nações  cultas  corrobo- 
rão  esta  opinião;  e quando  muito  principalmente  os  prece- 
dentes estabelecidos  desdelonga  data  autorisão  tal  conclusão, 
não  é  licito  á  commissão  suppôr  o  crime  de  . traição  onde  ella 
reconhece  a  dedicação  do  ministro  da  coroa  pela  cáusa 
publica. 

«  A  commissão  portanto  não  abusará  da  attenção  desta 
augusta  camará  reproduzindo  os  argumentos  que  já  forão 
elucidados  em  outras  oocasiões  idênticas;  e  baseada  nas 
razões  expostas,  entende  que  a  aposentadoria  dos  desembar- 
gadores Severo  Amorim  do  Valle  e  Bernardo.  Rabello  da 
Silva  Pereira  não  importa  um  attentado  contra  a  indepen- 
dência e  perpetuidade  dos  cargos  judiciários. 

«  Quanto  á  conveniência  e  oppoitunidade  da  medida  im- 
pugnada, a  commissão,  julgando  conhecidas  por  esta  au- 
gusta camará  as  valiosas  razões  que  induzirão  a  sua  pro- 
mulgação, não  as  reproduzirá,  porque  parece-lhe  não  ser 
isso  exigido  pela  sua  missão,  que  se  adstringeao  exame  da 
procedência  da  denuncia  apresentada. 

«  Releva  porém  notar  que,  não  havendo  lei  alguma  que 
positivamente  autorise  a  aposentadoria  dos  magistrados,  a 
commissão,  embora  entenda  que  o  decreto  n   não  in- 
fringe a  constituição  politica  do  império,  todavia  reconhece 
que  emquanto  não  estiverem  legalmente  determinados  os 
casos  e  o  modo  por  que  deve  verificar-se  a  aposentadoria 
dos  magistrados  por  acto  do  governo,  devem  taes  actos  ser 
confirmados  pelo  poder  legislativo ;  e  pois  é  indubitável  que 
todas  as  medidas  desta  ordem,  exigidas  pelo  interesse  da 
boa  administração  da  justiça,  tem  sempre  a  possivel  ga- 
rantia na  necessidade  da  sua  approvação. 

«  Concluindo,  portanto : 

«  E'  a  commissão  de  parecer  que  a  denuncia  apresentada 
peto  Sr.  deputado  Joaquim  Gomes  de  Souza  contra  o  ex- 
ministro  da  justiça  o  Sr.  conselheiro  José  Thomaz  Nabuco 
de  Araujo  não  deve  ser  attendida  pela  camará  dos  Srs. 
deputados. 

<  Sala  das  commissões,  no  paço  da  camará  dos  deputa- 
dos, em  3  de  Julho  de  1857.  —  Jeronymo  José  Teixeira  Jú- 
nior. —  João  Lustósd  da  Cunha  Paranaguá.  — Luiz  Barbalho 
Muniz  Fiusa.  > 
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A  camará,  sob  proposta  do  Sr.  presidente,  marca  o  dia  de 
quarta-feira,  8  do  corrente,  paia  a  discussão  deste  parecer, 
imprimindo-se,  no  entretanto,  em  avulso,  para  ser  distribuí- 
do aos  Sr s.  deputados. 

COLÓNIA  DE  S.  LEOPOLDO. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  pedio  a  palavra  não  somente  para 
requerer  a  impressão  do  parecer  que  acaba  de-  ser  lido, 
como  também  para  requerer  á  camará  urgência  anm  cie 
serem  lidos  dous  requerimentos  que  vai  mandar  á  mesa  re- 
lativos a  informações  que  precisa  do  governo  para  que1  a  ca- 
mará possa  bem  discutir  o  orçamento  do  império. 

Approvada  esta  urgência,  e  lidos  e  postos  em  discussão 
os' seguintes  requerimentos,  são  sem  debate  approvados  : 

«  Requeiro  que  se  peção  ao  governo  imperial  informações 
minuciosas  sobre  a  colónia  de  S.  Leopoldo,  e  especialmente 
sobre  as  sommas  que  se  tem  despendido  com  a  mesma  coló- 
nia as  épocas  em  que  essas  sommas  forão  despendidas,  e  os 
rendimentos  que  ella  têm  dado.  —  Gomes  de  Souza.  » 

CARNE  FRESCA. 

-  «  Requeiro  que  se  peça  ao  governo  imperial  informações 
«obre  o  que  tem  ultimamente  havido  no  município  da  côrte 
sobre  a  venda  de  carne  fresca  em  certas  e  determinadas 
ca^as.  Se  essas  casas  gozão  de  algum  privilegio  partícula?, 
de  facto  ou  de  direito,  se  é  licito  a  todo  o  cidadão  no  estado 
actual  exercer  a  mesma  industria,  e  que  género  de  imposto 
pesa  sobre  ella.— Gomes  de  Souza.  > 

CÓDIGO  DO  COMERCIO. 

O  Sr.  Coelho  de  Castro  também  propõe  urgência  para  se 
ler  um  requerimento  que  envia  á  mesa. 

Sendo  approvada  a  urgência,  é  lido  e  approvado  sem  de- 
bate o  seguinte  requerimento  : 

<  Requeremos  a  nomeação  de  uma  commissão  especial, 
á  qual  sejão  remettidos  os  projectos  de  reforma  apresenta- 
dos aos  artigos  do  código  commercial,  e  bem  assim  o  rela- 
tório do  presidente  do  tribunal  do  commercio  do  Rio  de 
Janeiro,  a  collecção  de  assentos  e  arestos  de  que  faz  menfão 
o  relatório  do  ministro  da  justiça,  afim  de  que  a  dita  com- 
missão, pelo  estudo  de  todos  estes  dados,  inicie  com  brevidade 
as  reformas  mais  convenientes  ao  código  do  commercio.— 
Coelho  de  Castro.— Barão  de  Maud.— Almeida  Pereira  Filho.— 
Paulino  Jos4  Soares  de  Souza.  > 

O  Sr.  Viriato  igualmente  propõe  urgência  para  se  pro- 
ceder á  leitura  de  um  requerimento  que  apresenta. 

Consultada  a  camará,  é  approvada  a  urgência,  e  em  con- 
sequência lè-se  o  seguinte  requerimento  : 

«  Requeiro  que  vá  á  commissão  de  poderes  o  requeri- 
mento feito  a  esta  camará,  e  o  documento  que  o  instrue, 
revelando  o  numero  dos  qualificados  votantes  da  parochia 
de  S.  João  da  Parahyba,  4o  districto  eleitoral,  para  que 
aquella  commissão,  reconsiderando  o  seu  parecer  sobre  as 
eleições  daquelle  districto,  declare  quem  seja  o  verdadeiro 
deputado  do  4o  districto  da  Parahyba.  —  Viriato.  » 

O  Sr.  Presidente  entende  que  esta  moção  do  nobre  depu- 
tado não  pôde  ser  considerada  como  requerimento,  e  sim  co- 
mo indicação  (apoiados.)  Portanto  vai  á  commissão  de  cons- 
tituição e  poderes  com  a  representação  a  que  se  refere. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

LOTERIAS. 

O  Sr.  pAcni-co,  observando  a  importância  da  matéria 
que,  segundo  a  designação  da  ordem  do  dia,  tinha  de  entrar 
em  discussão  em  primeiro  lugar,  e  que  provavelmente  não 
podia  ser  bem  apreciada  no  curto  espaço  do  um  quarto  de 
liora  que  restava  para  se  entrar  na  segunda  parte  da  ordem 
do  dia,  propõe  então  preferencia  para  se  tratar  em  3«  dis- 
cussão do  projecto  concedendo  loterias  ao  theatro  lyrico 
italiano  também  contemplado  na  ordem  do  dia.  , 

Consultada  a  camará  a  este  respeito,  e  approvada  a  pre- 
ferencia proposta. 

Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n.  15  deste  anno,  que 
concede  12  loterias  annuaes  por  espaço  de  3  annos  para  a 
•nova  empresa  do  theatro  lyrico. 


O  Sr.  Brandão: — Senhores,  algumas  considerações  eu 
teria  feito  sobre  este  projecto  se  me  achasse  na  casa  na 
occasião  em  que  elle  entrou  em  2a  discussão;  mas  o  que 
tinha  então  a  dizer  expenderei  hoje,  não  porque  tenha  es- 
perança de  que  as  minhas  reflexões  o  possão  fazer  baquear, 
por  isso  mesmo  que  o  vejo  assignado  por  um  grande  numèro 
de  membros  da  casa,  que  sem  duvida  alguma  lhe  pres- 
tarão o  seu  voto,  mas  porque  entendo  que  é  do  meu  dever 
manifestar  com  franqueza  a  opinião  que  tenho  sobre  a  ma- 
téria. 

Não  discutirei  ppr  ora  a  vantagem  ou  desvantagem  da 
concessão  de  loterias,  não  me  encarregarei  de  demonstrar 
a  immoralidade  dessa  espécie  de  jogo  que  aliás  se  tem  como 
que  infiltrado  nos  costumes  da  nação,  e  que  mui  bem  pode 
ser  equiparado^  a  uma  espécie  de  rede  de  pequena  malha, 
que  apanha  peixe  de  toda  qualidade  e  tamanho.  Deixo  isto 
áquelles  que  quizei-em  dissertar  sobre  a  matéria,  e  procu- 
rarei encara-la  debaixo  do  ponto  de  vista  pratica. 
<  Senhores,  admittido,  como  tem  sido  pelo  poder  legisla- 
tivo, o  jogo  da  loteria,  entendo  que  o  único  meio  de  justi- 
fica-lo até  certo  ponto  consiste  na  applicação  dos  beneficio» 
resultantes  de  sua  extracção ;  esta  mesmo  não  remove  os 
inconvenientes  que  delle  se  seguem,  não  attenua  o?  males 
que  procedem  do  desenvolvimento  da  cobiça  e  das  loucuras 
que  muitos  praticão  para  ver  se  podem  de  um  para  outro 
momento  mudar  de  condição  mediante  um  premio  que 
espérão  tirar;  mas  ao  menos  a  utilidade  da  applicação  faz 
de  alguma  forma  tranquillisar  as  consciências  daquelles  que 
votão  por  esse  meio  irregular  de  crear  fundos  para  qualquer 
serviço. 

Ora.  dito  isto,  perguntarei,  qual  é  a  applicação  que  faz 
o  projecto  das  doze  ^  loterias  de  que  nelle  se'  trata?  O 
seu  único  artigo  o  diz  ;  ellas  são  concedidas  para  sub- 
vencionar o  theatro  lyrico  italiano  desta  côrte  ;  e  será  esta 
applicação  de  tal  natureza  que  justifique  aquella  conces- 
são aos  olhos  da ,  população  e  do  bom  senso  ?  Recahirá 
ella  sobre  objecto  de  tão  reconhecido  interesse  publico,  de 
necessidade  tão  paipitante,  que  não  mereça  os  reparos  da- 
quelles que  vêm  na  multiplicidade  das  loterias  um  grande 
mal  para  o  paiz  ?  Creio  que  não. 

Senhores,  acompanhando  os  trabalhos  da  legislatura  pas- 
sada, observei  que  diversos  deputados  pedirão  á  camará  a 
concessão  de  differentes  loterias  para  obras  pias,  casas  de 
misericórdia,  reedificação  de  matrizes,  empresas  indus- 
triaes,  associações  de  beneficência,  etc,  etc. 

Mas  o  que  aconteceu?  Forão  taes  concessões  ter  ao  senado, 
e  lá  cahirão,  menos  a  de  100  loterias  para  a  construcção  de 
um  theatro  lyrico  italiano,  e  algumas  em  muito  diminuto 
numero  para  a  matriz  do  Engenho  Velho,  sendo  que  da~ 
quellas  já  correrão  10  ou  12,  e  que  destas,  se  me  não  enga- 
no, uma  só  ainda  não  foi  extrahida !  Ora,  é  isto  possível  ? 
O  povo  brazileiro  tem  mais  necessidade  de  cantores  pagos  a 
peso  de  ouro,  do  que  de  templo3  e  de  estabelecimentos  de 
industria  e  beneficência? 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  — Theatro  lyrico  n'uma  capital  illus- 
trada  c  uma  necessidade. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Admitto  em  these  que  n'uma  capital 
illustrada  deva  existir  um  theatro  lyrico  ;  mas  tudo  tem 
seus  termos,  quando  temos  tantos  estabelecimentos  a  au- 
xiliar, tantas  obras  a  fazer,  quer  na  côrte,  quer  nas  pro- 
vindas, quando  a  crise  alementaria  toma  grandes  propor- 
ções, não  me  parece  certamente  prudente  distrahir  para  o 
theatro  italiano  benefícios  que  podem  ter  uma  applicação 
mais  util,  e  que  são  reclamados  por  necessidades  de  pri- 
meira ordem. 

Se  ao  menos  se  tratasse  do  theatro  nacional,  onde  figura 
um  artista  brazileiro,  eminente  como  é  o  Sr.  João  Caetano, 
a  concessão  que  se  quer  fazer  teria  uma  plausível  expli- 
cação....       -  , 

O  Sr.  Pinto  Lima  : — Ninguém  duvida  disto  ;  o  Sr.  João 
Caetano  tem  recebido  muitos  auxílios,  e  os  merece. 

O  Sr.  Brandão  : — ....  mas  o  caso  é  outro ;  vai-se  preterir 
e  inutilisar  muitas  concessões  necessárias  e  úteis  da  mes- 
ma natureza  ;  deixa-se  em  esquecimento  estabelecimentos 
pios  das  províncias,  não  se  olha  para  o  estado  das  matrizes 
de  Santo  Antonio  dos  Pobres,  do  Sacramento,  da  Candelá- 
ria, e  outras,  sómente  para  se  ter  cantores  pagos  por  70  e 
80:000$  !  Isto  é  bastante  triste. 

O  Sr.  Pinto  Lima  : —  Tem-se  dado  loteria  a  todos. 

O  Sr  Cunha  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  Brandão  :  —  Nesta  mesma  sessão  se  tem  apresen- 
tado diversos  pedidos  de  loterias  para  fins  importantes.  Ha 
per  exemplo  o^  de  uma  sociedade  de  senhoras  da  corte,  que 
tomou  a  seu  cargo  beneficiar  as  familias  pobres,  levando- 
Ihes  auxílios  ás  suas  casas. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Eu  também  tenho  pedido  igual  para  a 
casa  da  Providencia  da  Bahia. 

O  Sr.  Brandão  :  —  E  no  entanto  veremos  qual  ha  de  ser 
a  sorte  de  taes  pedidos  destinados  a  fins  de  beneficência. 

Já  disse  que  não  tenho  a  esperança  de  que  o  projecto 
deixe  de  passar;  porque  a  autoridado  e  o  numero  dos  mem- 
bros que  o  assignárão  ire  induz  a  crer  que  talvez  elle  tenha 
quasi  unanimidade  na  votação.  Mas  ao  menos  fique  con- 
signado este  meu  protesto,  para  que  conste  que  uma  voz  se 
levantou  contra  elle  em  nome  das  empresas  e  industrias 
nacionaes,  e  dos  estabelecimentos  de  beneficência  de  todos 
cs  pontos  do  paiz. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  suppondo  como  tenho  aito 
çue  o  projecto  ha  de  passar,  suppondo  que  o  mal  se  ha  de 
fazer,  quero  ao  menos  ver  se  é  possível  associar-lhe  algum 
bem. 

O  Sr.  Pinto  Lima:  — Quer  a  extineção  do  theatro  lyrico, 
ou  quer  que  seja  mantido  pelos  coffres  públicos? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Tenha  o  nobre  deputado  paciência' 
ouça-me. 

Damos  loterias  para  que  os  homens  abastados  vão  ao 
theatro  lyrico  gozar  algumas  horas  de  prazer,  demo-la 
também  para  aquelles  que  lá  não  podem  ir,  e  que  nem  ao 
menos  tem  a  subsistência  diária. 

(Ha  alguns  apartes.) 

Estamos  numa  situação  excepcional,  como  demonstrei 
hoje,  quando  offereci  um  requerimento.  A  crise  alimentícia 
se  desenvolve  em  grande  escala  :  é  myster  pois  prover  a 
semelhante  situação.  Neste  caso,  visto  que  se  concedem  lo- 
terias para  um  theatro  italiano,  concedão-se  também  algu- 
mas para  a  fundação  de  caixas  de  soccorro,  como  existem 
em  muitos  paizes  da  Europa.  Lance-se  ao  menos  a  primeira 
pedra  desse  grande  edifício  humanitário  ;  porque  talvez  á 
esta  mesma  hora  em  que  aqui  discutimos,  muitas  familias 
se  achem  sem  pão  para  comtr.... 

O  Sr.  Pinto  Lima: — Apresente  um  projecto  neste  sentido. 

O  Sr.  Brandão  : — Apresento  o  seguinte  artigo  additivo. 
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O  Sr.  Dantas  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Brandão  : — Se 


podemos  descobrir  um  remédio 


definitivo,  façamos  ao  menos  o  que  estiver  ao  nosso  alcance 
para  consolar  aquelles  que  carecem  do  nosso  auxilio. 

O  Sr.  Cmx  Machado: — O  exemplo  da  Inglaterra  mostra 
que  as  caixas  de  soccorro  permanentes  augmentão  o  pau- 
perismo. 

O  Sr.  Brandão  : — Eu  não  fallei  em  caixas  de  soccorros 
permanentes ;  referi-me  á  crise  alimentícia  em  que  presen- 
temente nos  achamos,  e  talvez  que  nem  ao  menos  nisto  me- 
reça a  approvação  do  nobre  deputado. 

(Ha  um  aparte.) 

Entretanto  exibo  a  minha  opinião  com  toda  boa  fé,  com 
toda  franqueza.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Dantas  :  —  Um  dos  melhores  remédios  é  uma  boa 
lei  de  trabalho,  é  honrar  o  trabalho. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Poderá  assim 
dio  virá  mui  tarde.  [Apoiados.) 

Sr.  presidente ,  concluo  aqui  as  minhas  observações  , 
declarando  que  bem  como  os  nobres  signatários  do  projecto 
aprecio  o  theatro  lyrico;  porém  colloco  as  empregas  e  in- 
dustrias nacionaes,  os  estabelecimentos  de  beneficência  e 
outros  da  mesma  ordem,  acima  delle,  e  por  isso  não  posso 
deixar  de  votar,  como  voto,  contra  o  projecto. 

Lêm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas  addittivas : 
c  Ficão  igualmente  concedidas  4  loterias  annmaes  á  em- 
presa da  opera  lyrica  nacional,  as  quaes  correrão  de  3  em 
3  mezes. — Rodrigues  dos  Santos.  > 

«  Ficão  concedidas  4  loterias  com  as  mesmas  condições 
para  a  casa  de  caridade  do  Ceará.  —  Araujo  Lima.  » 

«  Ficão  concedidas  2  loterias  a  cada  uma  das  freguezias 


ser,  mas  então  o  reme- 


da villa  da  Pomba,  de  Prados  e  de  Santa  Rita,  no  termo  de 
Barbacena.  —  Cerqueira  Leite.  > 

«  Mais  2  em  beneficio  da  conclusão  das  obras  da  nova 
matriz  da  cidade  de  Maceió,  e4em  beneficio  do  hospnai 
de  caridade  da  mesma  cidade.  —  Araujo  Jorge.  > 

c  Ficão  igualmente  concedidas  2  loterias  nas  mesmas 
condições  para  o  hospital  de  Misericórdia  da  cidade  de 
Goyanna.  —  Brandão.»  , 

«  São  igualmente  concedidas  50  loterias  annuaes,  de  100 
contos  cada  uma,  que  correráõ  de  preferencia  a  quaesquer 
outras,  ficando  o  governo  encarregado  de  apphear  o  seu  oe- 
neficio  liquido  á  fundação  de  uma  caixa  de  soccorro  para 
as  classes  necessitadas  emquanto  durar  a  actual  carestia 
dos  géneros  alimentícios.  —Brandão.  > 

«  Fica  igualmente  concedida  1  loteria  á  santa  casa 
da  Misericórdia  da  cidade  da  Victoria,  capital  da  província 
do  Espirito  Santo,  a  qual  deverá  ser  extraluda  nesta  corte. 
— Pereira  Pinto.  > 

<  Ficão  concedidas  2  loterias  nas  mesmas  condições 
em  favor  das  obras  da  matriz  da  villa  do  Pillar,  na  província 
da  Parahyba.— A.  J.  Henriques.  » 

<  Ficão  concedidas  3  loterias  nas  mesmas  condições  em 
favor  das  matrizes  de  Villa-Nova,  Pacatuba  e  Porto  da ,  Fo- 
lha, em  Sergipe  ;  uma  para  cada  freguezia.—  Baptista  Mon- 
teiro, > 

<  Ficão  igualmente  concedidas  2  loterias  nas  mesmas 
condições,  sendo  uma  a  beneficio  da  igreja  matriz  da  fre- 
guezia de  Cabo  Verde,  e  outra  a  beneficio  da  matriz  da 
villa  de  Passos,  tudo  na  província  de  Minas.  —  Bretas.  » 

«  Ficão  concedidas  2  loterias  nas  mesmas  condições 
das  do  projecto  a  favor  do  collegio  de  instrucçao  secundaria 
da  villa  de  Ubá,  da  província  de  Minas.— Athaide.  » 

«  Ficão  igualmente  concedidas  2  loterias  para  a  con- 
clusão daio-reja  matriz  da  cidade  de  Pouso-Alegre  (Minas- 
Geraes),  que  está  sendo  construída  a  expensas  de  particu- 
lares.— Ferraz  da  Luz.  » 

«  Fica  igualmente  concedida  1  loteria  nas  mesmas 
condições,  cujo  producto  será  empregado  na  construcçao  qe 
uma  igreja  ou  capella  na  povoação  denominada  —  Ponti- 
nha—da  villa  de  Porto  Seguro,  comarca  da  província  da 
Bahia. —  Pederneiras.  > 

<  Fica  concedida  mais  1  loteria  a  benefício  da  matriz  da 
cidade  deBaependy ,  que  será  extrahida  na  corte.—  Paiva.  > 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

fixação  da  força  de  terra.  v 

Continua  a  discussão  dos  artigos  additivos  á  proposta  do 
governo  que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro 
de  1858  a  1859. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos,  Martinho  Campos  e  outros 
Srs.  .deputados  pedem  para  retirar  seus  artigos  additivos. 
Consultada  a  camará,  ella  consente. 
Ficão  sómente  em  discussão  os  additivos  dos  Srs.  Bap- 
tista Monteiro  e  Gomes  de  Souza. 

O  Sr.  Jeronymo  Coelho  (ministro  da  guerra) :  —  Sr.  pre- 
sidente, o  ultimo  período  com  que  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo,  meu  particular  amigo,  poz  remate  ao  seu  eloquen- 
te discurso  hontem  proferido,  me  obriga  a  dar  uma  mui 
breve  explicação. 

Ao  terminar  o  seu  discurso,  o  mesmo  nobre  deputado 
dirigio-se  ao  ministro  da  guerra,  interpellando-o  para  de- 
clarar se  este  encontrava  algum  óbice  ou  inconveniente  na 
passagem  da  emenda  que  se  acha  sobre  a  mesa,  emenda  de 
que  elle  é  um  dos  dignos  signatários,  pois  se  ella  ia  por  em 
embaraços  ao  mesmo  governo  na  disposição  em  que  estava 
de  alterar  e  modificar  algumas  das  matérias  contidas  no 
regulamento  da  repartição  do  aj  udante-general  do  exercito, 
elle  promptamente  a  retirava.  . 

Declarou  mais  por  essa  qccasião  o  nobre  deputado  qual 
tinha  sido  o  seu  fim  apresentando  a  mesma  emenda,  que 
foi  provocar  uma  larga  discussão  sobre  este  importante  as- 
sumpto, fim  que  declarou  já  ter  plenamente  conseguido. 
Portanto,  á  vista  desta  declaração  franca  do  nobre  deputa- 
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do  e  de  sua  interpellação,  eu  tenho  obrigação  e  necessidade 
de  dar  a  minha  opinião. 

Eu  considero  a  doutrina  da  emenda  como  desnecessária, 
ou  antes  como  superabundante ;  desnecessária  primeira- 
mente, porque,  se  o  nobre  deputado  só  teve  em  vista,  como 
declarou,  provocar  uma  discussão  ampla,  luminosa  sobre  a 
matéria,  este  fim  está  attingido  e  satisfeito  ;  em  segundo 
lugar,  porque  a  camará  já  está  esclarecida,  o  governo  tem 
se  compenetrado,  como  já  disse,  da  necessidade  de  rever  o 
regulamento  ;  julga-se  habilitado  a  fazer  algumas  altera- 
ções no  sentido  de  satisfazer  as  vistas  da  camará  e  as  con- 
veniências do  serviço. 

O  que  restava  somente  indagar  era  se  o  governo  tem  ou 
não  os  míios  para  conseguir  este  fim.  Estas  meios  consistem 
na  autorisação  necessária,  legal.  Ora,  uma  vez  reconhecido 
e  demonstrado  que  ha  necessidade  de  fazer-se  algumas  alte- 
rações no  regulamento,  se  não  hôHivesse  uma  autorisação 
para  isso,  eu  aceitaria  qualquer  emenda  que  essa  autorisação 
concedesse  ;  entendendo  eu,  porém,  que  o  regulamento  pre- 
cisa de  modificação,  correcção  ou  complemento,  qualquer 
que  seja  a  denominação  que  se  dê;  estando  persuadido  ao 
mesmo  tempo  que  o  governo  tem  a  habilitação  legal,  devo 
declarar  á  camará  que  julgo  que  a  emenda  não  é neces- 
sária. Já  disse,  repito,  aquillo  que  já  expendi  a  primeira 
vez  que  tive  a  honra  de  fallar  perante  a  camará;  já  disse 
que  era  o  primeiro  a  reconhecer  a  necessidade  de  fazer 
algumas  alterações  no  regulamento  ;  e  agora  accrescento, 
que  comprometto-me  a  leva-las  a  effeito,  que  já  tenho  prin- 
cipiado a  pensar  nisto,  e  a  preparar  trabalhos,  e  que  se  não 
estivesse  autorisado,  aceitaria  a  emenda  proposta;  mas  ella 
é  desnecessária  em  vista  da  lei  vigente  de  fixação  de  foiças, 
e  que  principiou  a  vigorar  ha  quatro  dias  (do  1°  deste  mez), 
e  na  qual  está  consignada  a  precisa  autorisação. 

O  que  se  deve  indagar  é  se  a  autorisação  subsiste  como 
eu  entendo. 

E'  verdade  que  esta  lei  tem  um  caracter  especial ;  é  lei 
annua  que  sahe  fóra  da  regra  commum  ;  porque  principia 
a  vigorar  não  da  sua  data  ou  da  sua  promulgação,  nem  para 
findar  precisa  ser  revogada  ;  o  seu  caracter  especial  é  tem- 
porário e  sua  validade  entre  limites  definidos.  Assim,  alei 
vigente  principiou  a  reger  do  1°  de  Julho  do  anno  corrente, 
e  terminará  no  ultimo  de  Junho  do  anno  subsequente  (1858); 
eis  o  seu  período  e  limite  definido  ;  porém,  não  obstante  a 
disposição  consagrada  na  mesma  lei  para  a  confecção  do 
regulamento  a  que  nos  referimos,  anticipou  nesta  parte  a 
época  do  vigor  da  lei. 

Com  effeito,  a  lei  que  conferio  essa  autorisação  ao  gover- 
no foi  de  30  de  Julho  do  anno  passado,  na  qual,  achando- se 
inscripta  a  clausula  —  desde  já,  — .anticipou  a  autorisação 
11  mezes;  os  quaes,  com  os  12  que  tem  agora  de  correr  até 
fim  de  Junho  de  1858,  fazem  23  mezes,  durante  os  quaes  o 
governo  se  acha  habilitado  para  reformar  ou  modificar  qual- 
quer reforma  que  já  tenha  feito.  Ora,  examinando  como 
está  concebida  a  emenda,  que  tem  mais  de  30  signatários, 
resulta  que  ella  proroga  por  mais  um  anno  a  autorisação 
já  concedida,  e  então  segue-se  que  semelhante  autorisação 
se  estenderá  até  o  anno  de  1859,  prova  que  é  evidentemente  | 
excessivo.  E'  por  isso  que  digo  que  neste  sentido  a  autori- 
sação é  superabundante ;  que  o  governo  já  tem  a  precisa. 

Agora  cabia  entrar  n'uma  discussão  de  princípios — se 
uma  vez  dada  uma  autorisação,  desde  que  o  governo  usa 
delia,  se  deve  julgar  o  facto  consummado,  e  o  mesmo  gover- 
no inhibido  de  continuar  a  julgar-se  investido  da  mesma 
autorisação.  —  Parece-me  que  desde  que  a  autorisação  tem 
um  prazo  legal  somente  expira  no  fim  desse  prazo  que  a 
lei  fixou  :  toda  a  vez  que  o  governo  usar  sobre  o  assumpto 
de  que  trata  da  mesma  autorisação,  está  no  seu  direito;  o 
mais  seria  uma  interpretação  muito  restrictiva  que  privará 
o  governo  de  uma  autorisação  da  qual  poderia  fazer  uso  do 
modo  mais  conveniente  ;  do  contrario  o  governo,  embora 
dentro  do  prazo  legal,  uma  vez  publicado  o  seu  acto,  seria 
obrigado  a  conserva-lo,  apezar  de  lhe  reconhecer  posterior- 
mente defeitos  que  ficaria  inhibido  de  corrigir;  assim  como 
outra  opinião  ha  que  entende  que  uma  vez  concedida  uma 
autorisação,  ainda  que  o  governo  não  use  delia  dentro  do 
prazo  fixado,  contimia  a  vigorar  até  que  faça  delia  uso ; 
assim  a  autorisação  excede  e  salta  fóra  do  prazo  legal,  u 
parece-me  que  uma  tal  interpretação  é  muito  ampla  e  ex- 
tensiva, e  penso  que  devemos  querer  as  eousas  nos  devidos 
termos. 

A'  vista  do  que  tenho  expendido,  Sr.  presidente,  eu  julgo 
que  os  nobres  deputados  podem  retirar  o  seu  artigo  additi- 
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vo ;  porquanto  o  seu  fim  foi  unicamente  demonstrar  que  o 
regulamento  da  repartição  do  ajudante-general  precisava 
de  correcções  ou  de  alterações,  está  esse  fim  preenchido;  e 
se  por  outra  parte,  uma  vez  reconhecida  essa  necessidade, 
entenderão  que  devião  habilitar  o  governo  com  a  autorisação 
precisa,  esta  já  existe  ;  assim,  se  o  governo  reconhece  que 
cumpre  fazer  alterações  nesse  regulamento,  tendo  já  decla- 
rado que  se  julga  autorisado  para  isso,  cessou  o  motivo 
pelo  qual  foi  apresentado  o  artigo  additivo. 

E  por  esta  occasião  prometto,  e  tomo  um  solemne  com- 
promisso com  a  camará  de  proeurar  por  todos  os  modos 
satisfazer  as  suas  vistas  ;  declaro  mesmo  que  já  tenho  ini- 
ciado trabalho  sobre  esta  reforma  ;  não  me  lisongêo  que  elle 
que  seja  perfeito,  nem  nada  se  pôde  fazer  perfeito ;  também 
devo  declarar  que  não  acompanho  algumas  censuras  que 
me  parecerão  exageradas,  que  se  tem  feito  condemnando  um 
systema  muito  complexo  e  muito  difficil,  em  que  por  isso 
mesmo  não  era  possível  fazer  desde  logo  tudo,  com  a  per- 
feição que  fora  para  desejar. 

A  respeito  deste  artigo  additivo  nada  mais  tenho  a  dizer. 
Ha  outras  emendas  sobre  a  mesa  que  quasi  são  filiaes  do 
naesmo  artigo  em  relação  a  elle  em  conter  matéria  secun- 
daria. Uma  delias  é  a  do  nobre  deputado  por  Sergipe, 
que  ordena  ao  governo  para  nomear  uma  commissão 
especial  incumbida  de  rever  as  injustiças  que  se  diz  por 
elles  commettidas  na  promoção  de  2  de  Dezembro  do 
anno  paslado.  Parece-me  que  esta  doutrina  não  é  conve- 
niente ;  é  de  certo  modo  ou  chamar  a  camará  a  si  matéria 
puramente  administrativa,  ou  então  adoptar  um  precedente 
que  me  não  parece  regular. 

Eu  de  certo  reconheço  que  a  camará  tem  o  direito  de  exa- 
minar todos  os  actos  do  poder  executivo,  esta  é  uma  de  suas 
attribuições  constitucionaes ;  mas  o  que  julgo  que  não 
convém  éque  para  syndicar  de  injustiças  ou  faltas  do  go- 
verno, se  meumba  ao  mesmo  governo  de  ser  o  preparadordo 
seu  próprio  processo.  Essa  commissão,  segundo  entendo,  não 
é  mais  que  um  inquérito  sobre  actos  praticados  pelo  gover- 
no, e  assim  como  que  o  governo  é  obrigado,  compellido  a 
ser  o  investigador  das  peças  que  devem  formar  o  seu  corpo 
de  delicto,  o  coordenador  dos  elementos  que  devem  consti- 
tuir o  seu  processo  ;  não  vejo  outro  alcance  na  emenda  do 
nobre  deputudo. 

A  camará  pôde  aceusar  o  governo,  pôde  chamar  á  res- 
ponsabilidade cada  um  dos  membros  do  poder  executivo,  mas 
não  pôde,  considerando-o  réo,  fazê-lo  ao  mesmo  tempo  pro- 
motor contra  si.  Por  este  motivo  julgo  que  não  pôde  ser 
admittido  na  lei  esta  emenda  ;  a  sua  matéria  é  inconvenien- 
te, sahe  fóra  dos  estylos  ou  do  direito.  Pôde  o  nobre  depu- 
tado autor  da  emenda  pedir  todos  os  esclarecimentos  que 
julgar  precisos  para  formar  o  seu  juizo  e  proceder  como 
julgar  conveniente  ;  mas  não  incumbir  ao  governo  que  in- 
vestigue dos  seus  próprios  actos.  Quando  fallo  do  governo 
e  no  sentido  geral,  não  me  refiro  ao  individuo,  ao  mem- 
bro do  governo  que  praticou  o  acto;  pois  o  governo  é  uma 
entidade  moral  que  não  finda  ,com  o  individuo.  Sobra  esta 
emenda  pois  julgo  necessário  declarar  que  não  lhe  pos?o 
de  modo  algum  dar  o  meu  voto  pela  inconveniência  da 
doutrina. 

Poderia  aqui  limitar  as  declarações  que  julguei  dever  fa- 
zer á  camará  por  satisfazer  á  interpellação  que  me  dirigio 
o  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  meu  honrado  amigo  ;  mas 
o  mesmo  nobre  deputado  pela  província  de  Sergipe  denun- 
ciou ainda  á  camará  um  facto  que  julgo  de  alguma  gravi- 
dade, e  que  não  pôde  passar  sem  observações. 

O  nobre  deputado,  entre  algumas  irregularidades  que 
Hotou  na  promoção  havida  a  2  de  Dezembro,  delarou  á  ca- 
mará que  setinhão  dado  dous  postôs  a  estrangeiros,  (sendo 
estes  admittidos  nas  fileiras  do  exercito  com  patente  de 
alferes.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  : — Tinha-me  constado  isto. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  O  facto  é  de  muita  gra- 
vidade, e  o  nobre  deputado  considerou  até  que  elle  poderia 
marear  a  reputação  militar  do  honrado  e  digno  ministro 
que  o  praticou.  Senhores,  esse  facto  não  é  exacto  ;  o  nobre 
deputado  o  exhibio  sem  muito  reflectir  nas  informações 
que  lhe  derão.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Chamei  sobre  elle  a  at ten- 
ção de  V.  Ex. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Bem  ;  mas  esses  factos 
graves  não  convém  que  sejão  apresentados  solemnemente 
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perante  o  parlamento  sem  muita  consideração  (apoiados) ; 
não  é  simplesmente,  perdôe-me  o  nobre  deputado,  porque 
nos  consta  um  facto  qualquer  que  nos  autorise  sem  reflec- 
tido exame  vir  trazê-lo  immediatamente  para  as  discus- 
sões da  camará,  e  um  facto  que,  como  o  nobre  deputado 
declarou,  podia  marear  a  reputação  do  ministro.  Os  dous 
indivíduos  a  quem  o  nobre  deputado  se  refere  são  um  Prus- 
siano  e  outro  Francez  ;  um  delles,  Guilherme  Mayer,  tinha- 
se  naturalisado  em  Julho  de  1856,  e  o  outro,  Hyppolito  Ache, 
já  estava  naturalisado  em  Julho  de  1856;  a  promoção  teve  lu- 
gar posteriormente,  a  2  de  Dezembro,  quando  os  dous  indiví- 
duos despachados  já  erão  cidadãos  braziíeiros;  por  consequên- 
cia tudo  quanto  poderia  haver  de  censurável  ao  nobre  _ex-mi- 
nistro  meu  antecessor  desapparece  á  vista  desta  explicação, 
e  o  nobre  deputado  reflectirá  quanto  foi  injusto. 

Limito-me,  Sr.  presidente,  ao  que  venho  de  dizer,  a  estas 
poucas  declaxações,  que  julgo  ser  as  mais  essenciaes  ;  é 
sobretudo,  finalmente,  a  minha  opinião  que  a  lei  passe  sem 
emenda  alguma,  porque  tudo  o  mais  pôde  ser  feito  quanto 
cabe  nas  attribuições  do  governo,  e  segundo  as  autorisações 
que  ainda  subsistem. 

O  Se.  Paranhos  :  —  Sr.  presidente,  eu  não  pretendia  tor- 
nar a  tomar  parte  neste  debate,  porque  julgava  ter  dito 
quanto  me  pareceu  conveniente  para  sustentar  o  acto  do 
governo  imperial,  e  mostrar  que  a  instituição  do  ajudante- 
general  é  utilíssima  ao  exercito. 

A'  vista  das  declarações  que  acaba  de  fazer  o  nobre  mi- 
nistro da  guerra,  á  vista  da  retirada  do  artigo  additivo, 
que  autorisava  o  governo  a  reformar  uma  parte  do  regula- 
mento dessa  instituição,  e  que,  em  seu  preambulo,  embora 
não  fosse  a  intenção  do  seu  autor,  como  affirmou  o  nobre 
deputado  por  S.  Paulo,  impurtava  um  voto  de  censura  ao 
gabinete  transacto,  parece  que  eu  devera  desistir  da  pa- 
lavra (apoiados),  eu  que  tão  pouco  direito  tenho  a  occupar 
a  attenção  da  camará.  (Muitos  não  apoiados.) 

Mas,  senhores,  creio  que  a  discussão  é  vantajosa.  Se  con- 
vém ao  governo  ouvir  as  razões  daquelles  que  entendem  que 
a  instituição  como  existe  creada  é  perigosa,  que  o  regula- 
mento de  31  de  Janeiro  relativo  á  instituição  do  ajudante- 
general  do  exercito  contém  defeitos  graves,  capitães,  con- 
vém também  ao  governo  conhecer  quaes  são  as  razões  da- 
quelles que  pensão  diversamente,  para  que  a  opinião  pu- 
blica não  se  persuada  de  que  a  camará  deseja  que  o  governo 
faça  nessa  repartição  uma  reforma  radical.... 

O  Su.  Silveira  Lobo  :  —  Isto  era  o  mais  conveniente. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  ...  que  reduza  suas  attribuições  e 
os  seus  serviços  a  muito  pouco. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Ou  que  destrua  o  que  já  está  feito. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Creio  que  as  graves  censuras  apre- 
sentadas por  alguns  dos  nobres  deputados  não  são  aceitas 
pela  maioria  da  camará.  (Apoiados.)  Era  a  votação  do  artigo 
additivo  que  podia.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Mas  é  opinião  geral  que  a  ins- 
tituição é  defeituosa. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  ....  dar- nos  a  certeza  desse  facto,  se 
com  effeito  a  camará  adhere  ás  censuras  que  se  tem  feito 
á  instituição,  ou  se  por  ventura  entende  que  a  instituição, 
como  existe,  deve  ser  melhorada,  mas  não  é  hoje  por 
seu  regulamento  orgânico,  o  que  j  ulgão  os  nobrels  deputa- 
dos que  a  têm  censurado. 

Eis  aqui  os  motivo3  porque  não  desisto  da  palavra,e  tam- 
bém porque  fui  como  que  pessoalmente  chamado  á  diseus- 
são  pelo  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  meu  amigo, 

O  nobre  deputado  pela  provincia  de  S.  Paulo  julgou 
conveniente  explicar  a  sua  intervenção  neste  debate  dizendo 
queum  incidente  havido,  quando  pela  primeiía  vez  f aliei, 
podia  autorisar  o  que  assoalhavão  certos  mexericos.  Creio 
que  forão  estas  as  expressões  do  n-  bre  deputado. 

Sr.  presidente,  estou  persuadido  de  que  nessa  allusão  o 
nobre  deputado  não  se  referio  a  mim. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Não,  senhor. 

0  Sr.  pARANnos  :  —  Mas  as  suas  palavras  podem  ter 
essa  interpretação. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Ninguém  podia  inter- 
pretar assim. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Alguém  poderia  ver  nas  palavras  do 
nobre  deputado  o  que  não  estava  em  suas  intenções,  até 
porque  essas  palavras,  se  eu  seguisse  o  exemplo  do  no- 


|  bre  deputado,  meu  amigo,  deveria  taxar  de  anti-parla- 
I  men  tares.  Se  a  palavia  personalidade  prestou-se  aos  recla- 
mos do  nobre  deputado,  que  esteve  a  ponto  de  chamar-me 
á  ordem,  suppondo  que  eu  rrie  tinha  desviado  das  regras  da 
moderação  e  cortezia  que  todos  nós  devemos  guardar  nesta 
tribuna,  e  que  felizmente  me  são  habituaes.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: —  Deu-me  occasião  para 
explicar-me,  o  que  estimo. 

O  Sr.  Paranhos  í — ....  eu  também  poderia  dizer  ao  nobre 
deputado  a  quem  me  refiro  que  essa  allusão  dos  mexericos  

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Basta  que  eu  diga  que 
me  não  referi  a  V.  Ex. ;  não  é  preciso  mais. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  ....  nem  pôde  caber  a  mim,  nem  a 
membro  algum  desta  camará.  (Muitos  apoiados.) 

Vozes  :  —  E  evidente. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  O  nobre  deputado  não  podia  empre- 
1  gar  a  expressão  nesse  sentido ;  mas  é  certo  que  não  estava 
isso  muito  claro. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Não  vivemos  só  na  ca" 
mara. 

O  Sr.  Paranhos:  —  Eis  porque  julguei  conveniente  re- 
|  cordar  e  notar  as  palavras  do  nobre  deputado,  e  dar  occa- 
sião para  que  fossem  explicadas. 

O  nobre  deputado  fez  aos  ex-ministros  como  que  uma 
advertência  amigável.  Continuando  na  exposição  dos  mo- 
tivos por  que  nos  fizeia  ouvir  a  sua  voz  eloquente,  disse 
que  a  conciliação,  as  conveniências  da  quadra  politica  em 
que  estamos,  não  impedem  a  enunciação  de  nossos  princí- 
pios, de  nossas  convicções,  não  obstão  a  censura  dos  actos 
que  a  mereção. 

Esta  observação,  que  pela  3a  ou  4a  vez  ouvimos  nesta 
casa,  poderá  fazer  crer  que  os  membros  do  gabinete  trans- 
acto têm  pretendido  acobertar-se  com  o  manto  dà  conci- 
liação. Um  nobre  deputado  pela  provincia  do  Pará  também 
j  nos  disse  em  outra  occasião  que  o  manto  da  conciliação 
I  não  servia  para  cobrir  todos  os  abusos,  para  isentar  do  exa- 
[  me  e  da  censura  publica  os  actos  dos  funccionaríos. 
[     O  Sr.  Franco  de  Almeida: — Assim  o  entendo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Paranhos: — O  nobre  deputado,  fazendo  e^ta  ob- 
servação, considerava  a  resposta  que  eu  havia  dado  ao  no- 
bre deputado  pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro  na  discussão 
do  voto  de  graças. 

E,  pois,  a  advertência  amigável  do  nobre  deputado  por  S. 
I  Paulo,  que  foi  precedida  de  outras  no  mesmo  sentido,  me 
I  impellem  a  declarar  também  mais  uma  vez  á  camará 
que  nós  não  queremos  acobertar-nos  com  o  manto  da  con- 
ciliação (apoiados),  que  não  queremos  o  privilegio  da  inviola- 
bilidade (apoiados),  que  nunca  tivemos  a  louca  pretenção  de 
invoca-lo,  que  estamos  promptos  a  responder  por  nossos 
actos... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  têm  muito  por  que  responder. 
(Riso.) 

O  Sr.  Paranhos  : —  ....  e  aceitamos  a  discussão  delles. 

Por  acaso,  senhores,  se  pôde  crer  que  não  estejamos  ha- 
bituados ás  censuras  ?  Receia-o  o  nobre  deputado  por  S. 
Paulo,  que  aliás  é  um  dos  mais  benévolos  para  com  o  mi- 
nistério transacto  ? 

Pois  os  factos  não  dizem  o  contrario,  senhores?  Não  é  certo 
que  nesta  mesma  sessão,  em  todas  as  discussões  politicas 
até  hoje  havidas,  quem  tem  pago  as  custas  são  os  ex-minis- 
tros ?  (Risadas  e  apoiados.)  Não  têm  alguns  nobres  depu- 
tados entendido  que  o  único  passado  que  pôde  ser  exhu  • 
mado,  discutido  e  censurado,  é  o  do  gabinete  de  7  de  Setem- 
bro de  1853,  para  lição  do  presente  e  do  futuro  ?  (Apoiados.) 

Se  pois  este  é  o  facto,  como  é  que  se  receia  que  nos  quei- 
ramos acobertar  com  o  manto  da  conciliação,  que  não  este- 
jamos habituados  ás  censuras  ?  Não  ;  nós  aceitamos  a  dis- 
cussão, estamos  resignados  ás  censuras,  e  queremos  tam- 
bém para  nós  o  direito  de  livre  discussão.  (Muitos  apoiados.) 

Aceitamos  completamente  a  theoria  do  nobre  deputado 
por  S.  Paulo,  que  entende  que  hoje  cada  um  de  nós  pôde 
livremente  seguir  a  sua  opinião,  que  não  estamos  nessas 
épocas  em  que  as  conveniências  publicas  exigem  que  a 
opinião  individual  se  subordine  á  opinião  da  maioria.  (Apoiar- 
dos.) 

O  que  temos  pedido  e  pedimos  éque,  não  tanto  por  nós, 
como  por  amor  dos  interesses  públicos,  para  que  a  quadra 
actual  não  seja  desvirtuada,  para  que  delia  possamos  colhe* 
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os  fructos  que  eu  julgo  que  ella  pode  produzir,  que  a  cen- 
sura seja  moderada,  que  ao  menos  se  respeite  o  nosso  ca- 
racter de  homens  honestos.  (Muitos  apoiados.)  Que  ,  por 
exemplo,  não  venha  o  nobre  deputado  por  Minas- Geraes, 
cujo  caracter  eu  respeito,  dizer-nos  :  «  Augmentastes  ille- 
galmente  os  vossos  ordenados.  » 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Não  disse  assim.  A  camará  sabe 
que  não  dei  isso  como  facto  certo. 

O  Sr.  Paranhos  :  — E  quando  um  dos  ex-ministros  com  j 
justa  indignação  repelle  uma  imputação   tão  injuriosa 
(apoiados),  o  nobre  deputado  responde-lhe  :  «  Eu  o  li  em 
algum  papeluxo  

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Também  não  disse  assim  ;  disse 
que  a  imprensa  tinha  publicado,  e  que  não  a  chamarão  á 
responsabilidade. 

O  Sr.  Paranhos  :  — ....  um  periódico  publicou,  e  o  autor 
desse  periódico  não  foi  chamado  á  responsabilidade.  »  Ora, 
senhores,  a-sim  se  barateia  a  reputação  de  homens  que  se 
prezão  de  honrados  (muitos  apoiados),  que  têm  uma  vida  pu- 
blica sem  mancha?  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Apoiados  não  são  argumentos. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  E'  a  convicção  da  camará. 

(Apoiados.) 

O  Sr.  Dantas  :  —  Quando  a  probidade  e  tradições  de 
honradez  não  servirem,  então  não  sei  o  que  possa  servir  ; 
acaba-se  a  sociedade,  dissolve-se  tudo. 

(Hamuilos  oul>os  apartes, eoSr. presidente  reclama  a  ordem.) 

O  Sr.  Paranhos  : — Deos  queira  que  o  nobre  deputado 
por  Minas-Geraes  não  seja  um  dia  vietima  do  seu  principio, 
de  que  aquillo  que  apparece  em  letra  redonda,  se  não  é 
chamado  a  juízo,  é  verdade  inconcussa,  que  pôde  ser  repe- 
tida por  um  cavalheiro  da  ordem  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  SitVEiRA  Loro  :  —  Eu  não  me  enunciei  assim.  Lêa 
o  çue  eu  disse.  O  meu  discurso  está  impresso  no  Jornal  do 
Commercio. 

O  Sr.  Paranhos  :  — Senhores,  eu  poderia  offerecer  aon-o- 
~b;e  deputado,  como  resposta  a  esta  accusação,  o  silencio, 
jnrque  creio  que  semelhante  accusação  não  poderia  desdou- 
rar-nos  ainda  que  ficasse  sem  a  menor  observação  em  res- 
pDsta  (apoiados)  ;  devo  porém,  em  respeito  ao  nobre  deputa- 
do, mesmo  quando  elle  nos  ataca  tão  violenta  e  injustamen- 
te, dizer  que  os  ministérios  da  justiça  e  dos  negócios  estran- 
geiros são  os  únicos  que  dispõem  de  fundos  secretos  ;  as 
despezas  que  se  íazem  por  esses  ministérios  têm  constância 
e  testemunhas  competentes  nas  respectivas  repartições  ;  os 
r.obres  ministros  actuaes  podem  devassar  todos  os  nossos 
actos  e  attestar  se  por  acaso  commettêmos  a  vilania  de  dis- 
por de  um  seitil  dos  dinheiros  públicos  em  nosso  proveito. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Nem  houve  semelhante 
accusação  na  casa,  nem  deputado  algum  podia  ser  impassí- 
vel a  ella.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Paranhos  ;  —  Sr.  presidente,  vou  entrar  agora  na 
matéria  ou  objecto  especial  do  presente  debate. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  depois  de  expor  as  suas 
idéas  com  a  eloquência  a  que  elle  nos  tem  acostumado ;  can- 
tou victoria,  disse  que  todos  estavão  com  elle,  e  que  eu  me 
achava  só.  E  o  nobre  deputado  não  se  contentando  de  dar- 
me  como  vencido... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  ;  —  Podia  estar  só  e  ser  o 
vencedor. 

O  Sr.  Paranhos  .  —  ....  deu-me  também  por  convencido, 
porque  disse  que  eu  havia  entrado  na  discussão,  que  me  ha- 
via empenhado  em  sustentar  o  acto  do  ministério  de  que  fiz 
parte,  por  um  dever  de  honra,  por  effeito  de  minha  posição 
singular.  Senhores,  eu  terei  sempre  muito  prazer  em  dar 
provas  aos  meus  illustres  collega3  de  amizade,  respeito  e 
Jealdade  ;  mas  nenhum  dever  de  honra  podoiia  autorisar-me 
para  vir  dizer  á  camará  o  que  eu  não  sentisse,  o  que  não 
pensasse,  para  vir  sustentar,  como  tenho  sustendo,  que  a 
instituição  do  ajudante-gencral  é  utilíssima,  quando  eu  jul- 
gasse, como  o  nobre  deputado,  que  ella  era  perigosa  ao  paiz. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Sobre  a  utilidade  não 
ha  questão. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  E  com  effeito,  senhores,  será  certo 
que  o  nobre  deputado  tivesse  razão  para  dar-se  os  applauso? 
que  s«  deu  ?  Com  effeito  todo3  os  que  se  têm  pronunciado 
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neste  debate  estão  eom  o  nobre  deputado  ?  O  nobre  depu- 
tado tem  do  seu  lado  tres  oradores.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Todos  que  têm  tratado 
da  matéria  pensão  como  eu. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  O  nobre  deputado  pela  província  de 
Pernambuco  não  está  de  accordo  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Mas  está  de  accordo  em  que  a 
instituição  deve  ser  corrigida. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  O  nobre  deputado  por  S.  Paulo  con- 
demnou  em  todos  os  seus  pontos  e  virgulas  este  regula- 
mento. 

O.Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  — Não  apoiado 

O  Sr.  Paranhos  :  —  O  nobre  deputado  por  Pernambuco, 
pelo  contrario,  enxergou  alguns  defeitos,  mas  não  capitães. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Restringe  muito  a  cen- 
tral isação ;  primeira  observação. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Eu  tenho  ainda  do  meu  lado  e  á 
minha  frente  um  campeão  que  reputo  invencível,  é  o  nobie 
ministro  da  guerra.  S.  Ex.  desde  a  primeira  vez  que  tive- 
mos o  prazer  de  ouvi-lo,  disse  que  a  instituição  é  necessá- 
ria, que  não  offerece  os  perigos  que  se  têm  antolhado  a  al- 
guns dos  nobres  deputados ;  que  o  regulamento  poderá  ser 
retocado;  mas  que  convinha  observar  esses  inconvenientes 
na  pratica,  não  precipitar  os  melheramentos  de  que  por 
ventura  careça  esse  mesmo  regulamento. 

Portanto,  já  vê  o  nobre  deputado  que  eu  não  estou  em 
unidade.  E  me  pareceu  consequência  muito  aventurada  essa 
do  nobre  deputado  ,  quando  a  camará  ainda  não  se  tinha 
pronunciado.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Referi-me  á  tribuna. 
O  Sr.  Paranhos  :  —  ....  quando  outros  oradores  poderião 
fallar  e  combater  a  opinião  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Rodrjgues  dos  Santos  :  —  Referi-me  á  tafbuna  , 
áquelles  que  tinhão  fallado. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Eu  não  disse  que  o  regulamento  era 
uma  obra  perfeita. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Deve  dizer  que é muito,  muito 
irregular. 

O  Sr,  Paranhos  :  —  Não  o  defendi  em  todos  os  pontos  e 
virgulas,  como  pareceu  ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Nem  eu  o  ataquei  em 
todos  os  pontos  e  virgulas. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  O  que  eu  disse  é  que  ninguém  pôde 
pretender  o  dom  da  infallibilidade.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: —  Nisto  estamos  de  ac- 
cordo. 

O  Sr.  Paranhos  :  — ....  que,  se  o  meu  nobre  collega  o 
Sr.  ex-ministro  da  guerra  estivera  presente,  nao  sustenta- 
ria que  a  sua  obra  era  perfeita.  Para  mim  este  regulamento 
temo  cunho  de  uma  autoridade  respeitável,  que  é  a  auto- 
ridade desse  illustre  general,  sem  duvida  um  dos  mais  dis- 
tinctos  por  sua  capacidade  e  experiência.  (Muitos  apoiados.) 
Mas  eu  não  contesto  que  a  experiência  possa  indicar  incon- 
venientes, que  desde  já  alguns  se  possa  ver  neste  regula- 
mento ;  isto,  porém,  está  muito  longe  dos  conceitos  do 
nobre  deputado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :— E  nada  mais  natural. 
O  Sr.  Paranhos  : — O  nobre  deputado  disse  que  eu,  para 
defender  a  instituição  do  ajudante-general,  e  o  seu  regula- 
mento orgânico,  tinha  reduzido  a  tão  pequenas  proporções 
as  faculdades  dadas  ao  ajudante-general,  que  o  íegulamento 
ficou  parecendo  mesmo  a  seus  olhos  a  cousa  mais  innocente . 
do  mando;  mas  que  não  era  assim,  que  segundo  o  regula- 
mento o  ajudante-general  é  um  gigante  de  leia  catadura. 
O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos -.—Apoiado. 
O  Sr.  Paraniios  :  —  Ora,  senhores,  o  que  é  certo  é  que 
nem  eu  fiz  de  um  gigante  um  anão,  nem  o  nobre  deputado 
nos  horrorisou  com  o  gigante  que  elle  se  fantasiou.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Conforme  a  coragem 
de  cada  um. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Estamos  em  grande  desaccordo  ; 
mas  a  razão  provém  de  que  não  vemos  os  objectos  do  mesmo 
ponto  e  com  a  mesraa  lente.... 
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XJu  Sr.  Deputado  :  —  Os  nervos  influem  muito  para  isso. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Qualquer  objecto  visto  de  perfil  não 
apresenta  a  mesma  figura  que  visto  por  todas  as  suas  faces; 
o  astro  brilhante  da  noite  visto  sobre  o  horizonte  r-os 
apresenta  maiores  dimensões  do  que  quando  nos  colloca- 
mos  em  uma  posição  constrangida  para  o  observarmos 
no  zenith  

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Estou  vendo  no  horizon- 
te, por  isso  é  que  estou  vendo  assim. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  ...  mas  se  perguntarmos  á  sciencia, 
ella  nos  dirá  que  isso  é  uma  illusão  óptica.  Eis  a  razão  >. 
ào  nosso  desaccordo  ;  não  vemos  do  mesmo  ponto  nem  com  I 
a  mesma  lente.  A  discussão  mostrará  quem  está  na  posição 
verdadeira,  qual  das  duas  lentes  é  a  mais  achromatica,  se 
a  de  que  se  sérvio  o  nobre  deputado,  se  aquella  por  que 
tenho"  visto  o  regulamento  da  instituição  do  ajudante-ge- 
neral  do  exercito. 

O  nobre  deputado  parte  do  principio  de  um  abuso  exage- 
rado, eu  parto  do  principio  de  um  uso  legal  e  regrado.  O 
nobre  deputado  suppõe  que  o  ajudante-general  do  exer  cito 
pôde  tender  a  invadir  as  attribuições  do  ministério  da,  guer- 
ra, de  modo  a  annulla-lo ;  que  poderá  haver  um  ministro  da 
guerra  tão  cego,  surdo,  mudo  e  paralytico,  que  consinta 
nessa  invasão  ;  eu  parto  do  principio  opposto  ;  eu  entendo 
que  o  ajudante-general  nem  tenderá  a  essa  usurpação,  nem 
poderá  consegui-la ;  que  nenhum  ministro  da  guerra  haverá 
que  possa  consentir,  ou  pela  sua  negligencia,  ou  pela  sua  ex- 
trema boa  fé,  em  semelhante  resultado. 

O  nobre  deputado  entendeu  que  eu  havia  asseverado  que 
o  regulamento  de  que  trato  só  continha  disposições  concer- 
nentes á  administração  disciplinar  e  económica  do  exercito, 
de  sorte  que  o  nobre  deputado  tomou  como  estribilho,  que 
repetio  depois  de  cada  uma  de  suas  conclusões —  isto  não  é 
administração  disciplinar  e  económica. — Mas  o  nobre  de- 
putado laborou  em  um  falso  supposto ;  eu  não  disse  que 
todas  as  disposições  aqui  contidas  no  regulamento  sejão 
dessa  natureza;  £allei  em  administração  disciplinar  e  eco- 
nómica, quando  tratei  de  responder  ao  nobre  deputado  pela 
província  do  Maranhão,  que  enxergou  na  remessa  da  cor- 
respondência directa  dos  commandantes  de  armas  e  assis- 
tentes para  o  ajudante-general  um  grande  perigo;  então  eu 
observei  a  esse  nobre  deputado  que  a  correspondência,  que 
é  remettida  directamente  ao  ajudante-general  do  exercito, 
versa  sobre  administração  interior  e  económica  dos  corpos  ; 
que  mesmo  dessa  correspondência  vai  cópia  ao  presidente 
da  província  para  seu  conhecimento,  e  para  que  á  vista 
dessa  cópia  envie  ao  governo  as  informações  que  por  ventura 
julgue  convenientes. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Mas  cópia  que  pôde  ser  retar- 
dada. 

O  Sr.  Paranhos  :— Eu  não  podia  dizer  nem  sustentar  que 
todas  as  disposições  contidas  no  regulamento  versão  sobre 
a  administração  interior,  económica  dos  corpos ;  mas  tam- 
bém o  que  é  certo  é  que  o  nobre  deputado  laborou  ainda  em 
outro  engano,  não  discriminou  as  attribuições  que  o  regu- 
lamento confere  privativamente  aoajudante-general,daquel- 
las  que  competem,  segundo  a  própria  letra  do  regulamento, 
ao  ministro  da  guerra;  o  nobre  deputado  fez  carga  com 
umas  e  outras  para  demonstrar  que  o  ajudante-general  es- 
tava constituindo  uma  entidade  que  podia  ser  nociva,  infen- 
sa aos  verdadeiros  fins  desta  instituição.  Eu  peço,  por- 
tanto, ao  nobre  deputado  que  faça  esta  distincção,  e  então  o 
nobre  deputado  verá  que  o  ajudante-general  deixa  de  ser 
esse  gigante.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Tão  feio,  e  comprado  per  tanto 
dinheiro ! 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  —  V.  Ex.  nunca  admitte  abusos, 
cousa  que  sempre  se  Síippõe  quando  se  legisla. 

O' Sr.  Paranhos  :— Vou  acompanhar  o  nobre  deputado 
na  analyse  do  regulamento,  porque,  senhores,  convém  que  as 
razões  de  ura  e  outro  lado  sejão  bem  conhecidas,  para  que 
a  instituição  seja  julgada  sob  seu  verdadeiro  ponto  de  vista, 
que  nem  uns  sustentem  que  é  a  ultima  expressão  da  sabe- 
doria e  da  experiência  humana,  que  o  nobre  ministro  da 
guerra  não  pôde,  nem  deve  com  suas  luzes,  sua  experiência 
melhora-la,  nem  também  por  outro  lado  se  sustente  que  o 
ministério  passado  ercou  uma  entidade  que  desde  já  se  apre- 
senta como  a  hydra  de  Lerna. 

'  O  nobre  deputado  tomou  o  §  ].o  do  art,  1°  e  leu  :  «  Com- 
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pete  ao  ajudante-general  íiscalisar  o  movimento,  disciplina, 
abastecimento  e  administração  de  todos  os  corpos  especiaes 
e  das  tres  armas  de  que  o  exercito  se  coraèõe:-  >  E  o  nobi-e 
deputado  disse  :  «  a  palavra  abastecimento  pôde  comprehen- 
der  um  arbítrio  iliimitado  ;  por  esta  palavra  o  aiudante-ge- 
neral  se  pôde  julgar  autorisaitoa  intervir  úa  administração 
de  todos  os  estabelecimentos  militares;,  pôde  j  aígaríse  suoe- 
rior  immed;ato  de  todos  os  seus  chefes.  > 

Eu  observei  ao  nobre  deputado  em  um  aparte  que  a  pa- 
lavra— abastecimento — não  podia  ter  este  alcance;  que  ella 
se  referia  ao  armamento,  fardamento  e  equipamento  dos 
corpos.  Ninguém  contestará  que  o  primeiro  agente  encar- 
regado da  administração  do  pessoal  do  exercito  deva  íisca- 
lisar se  os  corpos  são  bem  armados,  são  bem  fardados  e 
equipados,  para  que,  por  exemplo,  se  não  dê  entre  nós  o 
facto  que  se  deu  na  guerra  da  Criméa,  em  que  em  vez  de  ar- 
mas o  almirantado  britannico  mandou  sapatos....  N 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Já  tivemos  uma  guerra 
onde  não  se  deu  o  facto,  e  não  havia  ajudante-general. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Logo,  como  temos  vivido  sem  muitas 
cousas  até  hoje,  nada  mais  façamos  !... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Não  era  a  cousa  mais 
urgente  ;  tínhamos  cousas  mais  urgentes  a  que  attender. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  bom  encarar  o  negocio  pelo 
lado  económico,  o  de  fazer  despezas  supérfluas. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  O  nobre  deputado,  pois,  não  pôde 
deixar  de  convir  comigo  em  que  essa  palavra  não  pôde  ser 
origem  do  arbítrio  de  que  se  arreceiou. 

«  Art.  1»  §  2.o  ---  Organisar  as  propostas.  >  O  nobre 
deputado,  eu  o  ouvi  com  pezar,  sustentou  ainda  que,  sendo 
o  ajudante-general  sómente  encarregado  de  organisar 
uma  proposta  que  deve  submetter  á  approvação  do  minis- 
tro da  guerra,  é  de  facto  o  arbitro  das  promoções  no  exer- 
cito. Ora,  senhores,  não  ha  exageração  neste  juizo  do  no- 
bre deputado?  Pois  porque  o  ajudante-general,  á  vista  de 
todos  os  documentos  que  devem  existir  na  repartição,  em 
face  da  lei  e  do  regulamento  que  regula  as  promoções  dos 
offieiaes  do  exercito,  formula  uma  proposta,  fa-la  subirão 
conhecimento  do  governo  imperial  com  todos  os  esclareci- 
mentos necessários,  tem  feito  a  promoção  dos  ofíiciaes  do 
exercito  ? 

Haverá  ministro  que  apresente  essa  proposta  á  approva- 
ção do  monarcha  sem  que  a  tenha  examinado,  sem  que  es- 
teja convencido  de  sua  justiça,  sem  que  tenha  chamado  a 
si  todos  os  esclarecimentos  necessários  para  bem  julgada? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Então  para  que  isto  ? 
Que  a  faça  o  ministro ;  é  mais  simples. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  E'  um  trabalho  preliminar  que  torna 
a  tarefa  do  ministro  menos  penosa.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Oi%  elle  vê  os  docu- 
mentos ou  não ;  se  não  vê,  é  perigosa  a  disposição;  se  tem  de 
ver,  é  inútil. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Como  se  processavão  antes  as  pro- 
postas, antes  da  commissão  em  favor  da  qual  se  pronunciou 
o  nobre  deputado?  Erão  as  informações  dos  commandantes 
das  armas  que  servião  de  base  ao  trabalho  do  governo  ;  as 
informações  dos  commandantes  das  armas  das  províncias 
erão  de  ordinário  remettidas  ao  commandante  das  armas  da 
corte,  e  este organisava  um  projecto  de  proposta  que  servia 
de  base  ao  trabalho  do  governo.  A  commissão  de  propostas 
que  foi  extincta  offerecia  mais  garantia  ?.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Muito  mais  ;  não  era  um  só  in- 
dividuo que  decidia. 

O  Sr.  Paranhos  :  — Não  era  um  só  individuo  que  decidia, 
quer  dizer  que,  se  acertavão,  se  a  proposta  era  bem  organi- 
sada,  o  mérito  deste  acto  era  de  todos  ;  se  havia  algumas 
injustiças  nas  promoções  propostas,  nenhum  delles  tinha 
commettido  esse  erro  ou  injustiça.... 

O  Sr,  Silveira  Lobo  :  Mas  a  opinião  de  tres  garante 
mais  que  a  de  um. 

O  Sr.  Paranhos:  —  Acamara  sabe  mais  que  nessas  com- 
missões  o  que  de  ordinário  acontece  é  que  um  dos  membros, 
por  mais  activo  ou  mais  intelligente,  toma  a  si  os  trabalhos 
e  os  outros  selouvão  no  que  elle  faz  

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — V.  Ex.  agora  está  arguf 
mentando  com  abusos. 
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O  Sr.  Paranhos  :  —  Pois  V.  Ex.  suppõe  que  eu  não  ad- 
mitto  a  possibilidade  de  abusos,  eu  que  ainda  ha  pouco 
queixei-xne  de  um  abuso  do  nobre  deputado  pela  provincia 
de  Minas-Geraes?.. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Está  enganado  ;  não  abusei, 
exerci  uni  direito  que  me  dá  a  minha  posição  de  deputado. 

O  Sr.  Paranhos: — Demais,  cumpre  attender  que  essa 
commissão  foi  extineta  em  virtude  de  acto  legislativo,  em 
virtude  de  lei. 

1  Vê,  pois,  a  camará  que  desta  incumbência  dada  ao  aju-  i 
dante-general  do  exercito  para  organisar  um  projecto  de  j 
proposta  não  se  pôde  concluir  que  elle  venha  a  ser  o  arbitro  i 
das  promoções  no  exercito. 

«  §  3.°  Propor  para  alferes-  alumnos  do  exercito  as  praças  j 
dc  pret  das  escolas  militares  do  exercito,  que  estiverem  ha-  j 
bilitadas  na  forma  da  legislação  vigente.  >  Esta  disposição 
também  mereceu  o  reparo  do  nobre  deputado,  também  lhe  ! 
pareceu  uma  faculdade  importante  dada  ao  ajudante-ge- 
neral  do  exercito  ;  mas  o  que  vem  a  ser  esta  disposição  ? 

A  lei  tem  marcado  as  condições  necessárias  para  a  pro-  í 
moção  de  alferes-alumno,  que  são  2  annos  de  estudos  com  i 
approvação  plena,  e  exercícios  nas  respectivas  armas.  O  ' 
commandante  das  armas  da  corte  verificava  o  facto  de  j 
estarem  habilitados  os  alumnos,  e  em  conformidade  da  lei  ! 
propunha  os  que  devião  ser  promovidos. 

Entretanto  esta  attribuição  parece  muito  importante  aos  | 
nobres  deputados,  quando  exercida  pelo  ajudaute-general. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Se  vale  tão  pouco  para 
que  foi  incluída  no  regulamento. 

O  Sr  Paranhos  :  —  O  nobre  deputado  entendeu  que  essa  j 
disposição  era  perigosa  ;  e  porque  faço  notar  que  não  tem  | 
grande  importancia,  segue-se  que  aãoé  própria  deste  regu-  j 
lamento  ? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Que  inconveniente  ha  em  que  o  aju-  I 

dante-general  informe  quaes  são  as  praças  que  têm  preen- 
chido as  condições  legaes^  para  serem  promovidas  a  alferes-  j 
alumnos? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Anteriormente  o  director 
da  escola  informava  bellamente  todos  os  annos,  melhor  do 
que  o  aj udante-general,  porque  tinha  conhecimento  de  tudo 
quanto  dizia  respeito  aos  mesmos  alumnos. 

O  Sr.  Paranhos: — O  nobre  deputado  está  algum  tanto 
enganado  ;  depois  da  creação  da  escola  de  spplicação,  e  da 
nova  lei  de  promoções,  essa  proposta  seguia  outros  tramites. 

Antes  de  passar  adiante  devo  comparar  as  disposições  do 
regulamento  do  aj  udante-general  com  as  que  tinhão  os  com-  [ 
mandantes  das  armas,  porque  os  nobres  deputados  não  qui- 
zerão  attender  ás  disposições  que  se  referião  a  estes  últimos,  j 
Dir-se-ha  :  mas  essas  attribuições  estavão  distribuídas  por 
muitos,  e  hoje  se  achão  concentradas.  Pergunto  :  os  nobres  ' 
deputados  não  se  receião  da  peste  senão  quando  ella  é  geral?  j 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Principalmente  quando  é 
geral. 

O  Sr  Paranhos  :  —  Se  acaso  dessas  disposições  se  pôde  j 
abusar  tão  perigosamente,  não  convinha  que  as  exerces-  | 
sem  os  comrnandantes  de  armas.  O  perigo  por  ser  nas  pro-  I 
vindas  seria  índifferente  ao  nobre  deputado?  Uma  faisca  ! 
não  pôde  produzir  um  grande  incêndio? 

Da  opinião  do  nobre  deputado  eu  posso  suppôr  que  só  I 
devemos  temer  a  peste  quando  for  geral. 

O  Sn.  Franco  de  Almeida  :— O  que  havia  anteriormente 

era  melhor  do  que  hoj-í,  que  está  em  uma  só  mão. 

(J/a  outros  apartes.) 

O  Sn.  Presidente  (—  Attenção  ! 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Veja  a  camará  essas  disposições  que  J 
tinhão  os  comrnandantes  de  armas  pelo  regulamento  de  8 
de  Maio  de  18 13. 

O  art.  Io  do  citado  regulamento  de  1843  dispunha  o  se- 
guinte : 

«  Compete  ao  commandante  das  armas  commandar  o 
pessoal,  dirigir  e  íiscalisar  o  material  das  fortificações,  ba- 
terias e  pontos  militares  estabelecidos,  ou  que  se  estabele- 
cerem ;  formar  os  planos  de  defesa  do  paiz ;  o  detalhe  e 
emprego  das  tropas ;  dirigir  os  acampamentos  e  ©bras  de 
fortificação;  augmemar  ou  diminuir  a  í orça  effectiva  nas  \ 
grandes  e  pequenas  operações.  j 
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«  Fazer  o  detalhe  das  tropas  para  o  serviço  ordinário  e 
extraordinário  da  guarnição,  nomear  interinamente  os  offi- 
ciaes  para  os  commandos  e  empregos  das  fortalezas,  pontos 
militares  ou  commissões  especiaes  do  serviço  fóra  dos 
corpos,  dando  parte  ao  presidente  da  provincia  de  taes  no- 
meações, e  satisfazendo  as  exigências  deste  quando  com 
ellas  se  não  conformar.  » 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Mas  estavão  debaixo 
da  autoridade  do  presidente  de  províncias. 

O  Sr.  Paranhos  :  — Estas  disposições  nãotêmiguaes  no 
regulamento  do  a j udante-general. 

O  nobre  deputado  receiou  que  pela  palavra  abastecimento 
o  aj  udante-general  ficasse  superior  aos  chefes  de  todas  as 
repartições  militares,  e  que  quizesse  intervir  em  sua  admi- 
nistração interna.  Attenda  agora  o  nobre  deputado  ao  que 
diz  o  regulamento  de  8  de  Maio  de  1843  no  art.  10  : 

«As  pagadorias,  arsenaes,  trens  e  depósitos  de  artigos 
bellicos,  ou  de  munições  de  guerra,  peitencein  privativa- 
mente á  inspecção  e  direcção  do  presidente  da  provincia  ; 
mas  o  commandante  das  armas  poderá  passar  revista  aos 
petrechos  e  munições  de  guerra,  a  cujos  actos  se  prestarão 
os  directores  e  almoxarifes  dos  armazéns,  fornecendo  os 
mappas  e  clarezas  que  exigir  o  commandante  das  armas 
para  o  desempenho  dos  deveres  a  seu  cargo.  > 

Eis-aqui  o  commandante  de  armas  entrando  em  todas  as 
repartições  onde  existão  depósitos  do  material  do  exercito,  e 
sejão  encarregadas  do  seu  fornecimènto,  sendo  os  chefes  de 
taes  repartições  obrigados  a  prestar-lhe  todos  os  dados  e  es- 
clarecimentos que  elle  exigir  . 

V ê  portanto  o  nobre  deputado  que  as  suas  apprehensões 
nessa  parte  são  inteiramente  infundadas ;  e  que  não  se 
pôde  recusar  aquém  tem  a  seu  cargo  a  direcção  do  pessoal, 
o  íiscalisar  que  esse  pessoal  seja  provido  de  tudo  quanto 
careça,  e  pela  maneira  mais  conveniente,  afim  de  que  o 
serviço  publico  não  soffra.  Não  é  o  ministro  da  guerra  que  s 
ha  de  oceupar-se  dessa  fiscalisação  diária  e  minuciosa. 

Vejamos  se  os  comrnandantes  de  armas  intervinhão  ou 
não  nas  pi-omoções  do  exercito.  Diz  o  §  14  do  art.  Io  do 
regulamento  de  1843  : 

€  Propor  para  os  postos  vagos  de  ofiiciaes  aquelles  a 
quem  de  direito  pertence**-  segundo  a  disposição  das  leis, 
enviando  as  propostas  acompanhadas  das  relações  de  an- 
tiguidade dos  officiaes,  e  das  inspecções  de  saúde  nos  casos 
de  reforma,  ao  presidente  da  provincia,  para  que  este  as  fa- 
ça subir  com  as  suas  observações  á  augusta  presença  de 
S.  M.  o  Impeiador.  > 

Por  estas  attiibuições  dadas  aos  comrnandantes  de  armas 
não  erão  elles  os  árbitros  das  promoções  dos  officiaes 
que  se  achavão  nas  províncias  sob  suas  ordens  ;  no  entre- 
tanto o  a j  udante-general,  organisando  uma  proposta  em 
vista  dos  documentos  e  informações  que  deve  reunir,  pa- 
rece exercer  uma  attribuição  excessiva  ! 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Faz  o  que  fazião  todos  os 
comrnandantes  das  armas ;  ahi  é  que  está  o  perigo. 

O  Sr.  Paranhos:  —  E'  ahi  que  está  a  garantia  do  acerto 
nas  promoções. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  ;  —  E'  preciso  centralisar  tudo 
na  mão  de  um  só. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  ínsistio-se  em  que  a  incumbência 
dada  ao  ajudante -general  de  informar  ao  ministro  da  guer- 
ra sobre  os  officiaes  que  devão  responder  a  conselhos  de 
inquirição,  e  os  que  devão  passar  para  a  classe  dos  aggrega- 
dos,  ou  vice-versa,  é  um  poderoso  meio  de  influencia.  Já 
tive  a  honra  de  notar  á  camará,  a  primeira  vez  que  fallei, 
que  esta  disposição  não  tem  mais  alcance  do  que  incumbir 
o  a j  udante-general  de  observar  qxtaes  são  os  officiaes  que, 
em  vista  das  informações  dos  seus  chefes,  estão  no  caso  da 
lei  para  responderem  a  conselho  de  inquirição  por  máo 
comportamento  habitual ;  e  além  disto  verificar  quaes  são 
os  officiaes  que,  nos  termos  da  lei  do  Io  de  Dezembro  de 
1841,  devem  passar  da  ln  classe  do  exercito  para  a  2a, ou  re- 
verter desta  para  aquella. 

Repito  que  aqui  se  não  trata  senão  de  matéria  dc  factos, 
factos  que  exigem  uma  attenção  especial  e  successiva,  sobre 
os  quaes  portanto  o  governo  deve  ter  quem  o  informe.  E'  o 
governo  quem  decide  se  tem  lugar  o  conselho  de  inquiri- 
ção, é  o  conselho  de  inquirição  que  apura  os  factos  e  emitte 
sobre  ellesojuizo  que  deve  servir  de  base  á  decisão  do  go- 
verno reformando  ou  não  o  ofíicial.  A  passagem  de  offi- 
ciaes de  uma  para  outra  classe  do  exeicito,  acto  do  governo 
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sobre  o  qual  o  ajuda nte-general  não  deve  senão  prestar 
uma  informação  documentada,  não  pôde  também,  muito 
menos  pôde  ser  considerada  como  um  grande  arbítrio  com- 
mettido  ao  ajudante-general.  m 
Não  teriuo  os  commandantes  de  armas  alguma  attribui- 
ção que  corresponda  a  esta  do  regulamento  do  ajudante- 
general?  aqui  está  a  do  §13  do  art.  lo  do  regulamento  de 
1843  : 

<  Nomear  os  conselbos  de  investigação  para  a  foimação 
da  culpa  dos  réos  militares,  bem  como  conselhos  de  guer- 
ra para  o  julgamento  dos  mesmos,  excepto  quando  pelas 
leis  em  vigor  fôr  da  peculiar  attribuição  dos  commandan- 
tes dos  corpos  mandarem  proceder  a  taes  conselhos  ;  deven- 
do os  da  nomeação  dos  commandantes  das  armas  fazer-se 
no  quartel-general  deste  ;  e  os  outros  no  quartel  do  estado- 
maior  do  respectivo  corpo.  > 

Ninguém  se  lembrou  de  dizer  que  por  esta  disposição  os 
commandantes  de  armas  podião  exercer  uma  autoridade, 
uma  influencia  perigosa  sobre  os  seus  subordinados. 

«  Compete  ao  general  pôr  o  cumpra-se  nas  patei^es  dos 
officiaes  do  exercito,  e  em  todas  as  sentenças  proferidas  em 
ultima  instancia  pelo  conselho  supremo  militar  de  justiça.  > 
Faculdade  importantíssima  ,  se  disse ,  pôr  o  cumpra-se 
nas  patentes  dos  officiaes  ;  isto  é,  declarar  o  ajudante-gene- 
ral, por  uma  ordem  do  dia,  que  o  official  promovido  deve 
ser  reconhecido  no  seu  novo  posto,  e  entrar  no  exercício  que 
lhe  competir  !  Acreditão  os  nobres  deputados  que  poderá 
o  ajudante-general  prohihir  que  os  officiaes  promovidos 
entrem  no  gozo  de  suas  promoções,  poderá  negar-lhes  o 
exercicio  que  lhes  competir  pelos  seus  accessos  ! 

Ora,  senhores,  é  crivei  que  algum  clu-fe  se  animasse  a 
tanto?  O  commandante  de  armas  da  corte  não  punha 
também  o  cumpra-se  nas  patentes  dos  officiaes  que  estavão 
sob  suas  ordens,  de  todcs  os  que  se  achavão  na  corte  ?  Que 
importância  tem  este  cumpra-se  ?  E'  possivel  receiar  que 
hajão  officiaes  promovidos,  e  que  por  falta  do  cumpra-se 
do  ajudante-general  fiquem  sem  entrar  no  gozo  de  seu  novo 
posto,  e  não  possão  seguir  para  o  seu  destino? 

O  cumpra-se  nas  sentenças,  também  se  disse  mais  uma 
vez  que  era  uma  attribuição  importantissima,  que  era  in- 
fluir na  punição  dos  officiaes.  Quem  ha  de  mandar  cumprir 
as  sentenças  ?  Quem  as  mandava  cumprir  antes  da  insti- 
tuição do  ajudante-general  do  exercito  ?  Hoje  que  todas  as 
praças  militares  são  julgadas  em  ultima  instancia  no  conse- 
lho supremo  militar  de  justiça,  não  é  o  primeiro  agente  do 
ministério  da  guerra  que  deve  mandar  cumprir  estas  sen- 
tenças? Pois  não  ha  nisto  arbitrio  ?  Pôde-se  fazer  desta  in- 
cumbência um  uso  perigoso  ? 

E  todavia,  senhores,  nós  vimos  que  estas  disposições  do 
regulamento  servirão  ao  nobre  deputado  para  dar  propor- 
ções gigantescas  á  entidade  ajudante-general  do  exercito  ! 

«  Conhecer  da  idoneidade  e  identidade  das  praças  de  pret 
que  pretenderem  3er  los  e  2os  Cadete3,  e  soldados  particu- 
lares. >  Esta  attribuição  dada  ao  ajudante-general  também 
foi  considerada  como  muito  importante  e  inconveniente.  A 
camará  sabe  que  a  legislação  vigente  marca  as  condições 
necessárias  para  as  praças  de  cadete  ou  soldado  particular. 
O  novo  íegulamento  não  alterou  os  processos  dessa  habili- 
tação, que  continuão  a  ser  feitos  como  dantes  nas  provín- 
cias, sendo  os  conselhos  de  direcção  e  de  averiguação  ordena- 
dos pelos  commandanteâ  de  armas,  e  pelos  assistentes  do 
ajudante-general.  m 

E' a  decisão  final  que  se  deixou  ao  ajudante-general,  e 
não  aos  commandantes  de  armas.  Houve  para  isso  um  pon- 
deroso motivo,  e  foi  evitar  a  irregularidade  e  injustiças  re- 
lativas, que  muitas  vezes  se  davão  em  taes  decisões,  sobre- 
tudo a  respeito  do  reconhecimento  dos  soldados  particula- 
res. Dizendo  a  lei  que  podem  ter  esta  praça  os  filhos  dos 
que  por  seus  empregos  ou  cabedaes  gozarem  de  considera- 
ção social,  dava-se  a  estas  palavras  algumas  vezes  uma  lati- 
tude tal,  que  todos  os  pretendentes  poderião  ser  nellas  com- 
prehendidos;  e  daqui  resultava  ser  a  lei  observada  com  mais 
rigor  na  corte  do  que  nas  provincias,  e  prejuízos  a  tercei- 
ros na  promoção  a  alferes.  Onde  não  havia  commandantes 
de  armas  era  o  presidente  da  provincia  que  ordenava  o 
conselho  de  direcção  ou  de  averiguação  ;  mas  não  vejo  que 
haja  inconveniente  censurável  em  que  uma  attribuição, 
que  pertence  aos  commandantes  de  armas,  pertença  tam- 
bém aos  assistentes  do  ajudante-general,  que  fazem  as  vezes 
de  commandante  de  armas  nas  províncias  onde  ha  pouca 
força  de  linha. 
«  Art.  34.  >  Este  artigo  já  tem  sido  lido  á  camará;  este 
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artigo  prescreve  que  nenhuma  licença  poderá  ser  dada  senão 
pelo  governo,  salvos  os  casos  de  moléstia,  que  poderáõ  ser 
attendidos  pelos  presidentes  de  provincia.  O  nobre  deputado 
pela  provincia  de  S.  Paulo  entende  que  alei  de  3  de  Setem- 
bro de  1834  foi  aqui  violada,  que  o  governo  não  podia  tomar 
esta  medida  porque  coarcta  a  faculdade  que  tinhão  os  presi- 
dentes de  provincia  de  dar  licenças,  assim  aos  empregades 
militares,  assim  como  aos  empregados  civis. 

Sr.  presidente,  eu  continiío  a  crer  que  o  governo,  autori- 
sado  para  regular  a  administração  superior  do  exercito,  po- 
dia marcar  os  casos  e  a  fórma  por  que  os  presidentes  de  pro- 
incias  devião  usar  dessa  faculdade  estabelecida  na  lei  de  3 
de  Outubro  de  1834  ;  e  o  que  é  exacto,  senhores,  é  que  o 
governo  tinha  ha  muito  tempo  firmado  esta  disposição,  ha 
muito  tempo  o  governo  tinha  determinado  aos  presidentes 
de  provincia  que  não  concedessem  licenças  aos  officiaes  e 
praças  de  pret  do  exercito  senão  por  motivos  de  moléstias, 
e  como  aqui  se  dispõe. 

E  note  a  camará  que  aqui  não  se  trata  de  uma  faculdade 
|  dada  ao  ajudante-general,  é  uma  restricção  imposta  aos  pre- 
I  sidentes  de  provincia  em  proveito  da  acção  do  governo  ;  não 
j  é,  portanto,  este  artigo  uma  disposição  inherente  áinsti- 
J  tuição  do  ajudante-general,  não  é  uma  disposição  vital,  é 
I  uma  medida  que  o  governe  julgou  sempre  conveniente,  que 
!  estava  em  pratica  independentemente  deste  regulamento. 
Art.  7®  do  regulamento  de  8  de  Maio  de  1843  : 
<  As  licenças  com  vencimentos,  ou  sem  elles,  que  ao  pre- 
I  sidehte  da  provincia  compete  conceder  até  tres  mez^es,  não 
serão  expedidas  sem  prévias  informações  do  commandante 
j  das  armas,  corpos  e  companhias  respectivas ;  devendo  ajun- 
I  tar-se  a  estas  informações  o  parecer  da  junta  de  saúde,  que 
j  deverá  inspeccionar  no  caso  de  moléstia,  ou  defeitos -physi- 
|  cos  ou  moraes,  allegados  pelo  pretendente.  » 

«  O  commandante  das  armas  não  poderá  conceder  li- 
cenças com  vencimentos  de  soldo  ou  tempo,  mas  só  regis- 
i  tra-las  até  dez  dias.  » 

A  camará  vê  que  o  governo  já  por  este  regulamento  tinha 
|  estabelecido  que  os  presidentes  de  piovincia  sé  podião  con- 
|  ceder  licenças  nos  casos  de  moléstia,  o  que  depois  tornou 
mais  expresso  em  vários  avisos  ;  como,  pois,  se  diz  que  foi 
;  o  regulamento  de  que  ora  nos  oceupamos  que  veio  restrin- 
gir uma  faculdade  de  que  estavão  de  posse,  e  que  effectiva- 
|  mente  exercião  os  presidentes  de  provincia? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  E  a  lei  de  3  de  Outubro  ? 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Desde  que  o  governo  estava  autori- 
sado  para  regularisar  a  administração  superior  do  exercito, 
digo  que  não  estava  inhibido  de  marcar  os  casos  em  que 
I  os  presidentes  de  provincias  podião  conceder  essas  licenças. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Revogando  a  lei?  Esta  é 
que  é  a  questão. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Consulte  o  nobre  deputado  as  dispo- 
}  sições  que  se  encontrão  no  regulamento  do  thesouro  nacio- 
!  nal  relativas  ás  licenças  dos  empregados  de  fazenda,  e  creio 
que  ahi  verá  restricções  semelhantes. 
O  Sr.  SA  e  Aeruquerque  :  —  Apoiado. 
O  Sr.  Paranhos:— A  camará  acaba  de  ouvir  pela  leitura 
!  que  fiz  deste  artigo  que  os  commandantes  de  armas  podião 
dar  licenças  registradas,  isto  é,  sem  vencimento  de  soldo 
:  e  tempo  até  10  dias;  o  ajudante-general  do  exercito,  essa 
entidade  tão  cheia  de  faculdades,  não  pôde  dar  licenças 
nem  por  um  dia  ! 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  — Não  é  este  o  objecto  da 
questão.  Não  censurei  esta  disposição  em  relação  ás  attri- 
buições  do  ajudante-general,  e  sim  por  inconveniente. 

•  O  Sr.  Paranhos  :  — A  transferencia  de  praças  de  uns 
j  para  outros  corpos  da  mesma  ou  de  differente  arma,  o  no- 
I  bre  deputado  entendeu  que  é  uma  faculdade  importante 
j  dada  ao  ajudante-general. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Sem  duvida. 
0  Sr.  Paranhos  :  —  Entretanto  os  commandantes  de 
'  armas  exercião  a  mesma  attribuição. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Dentro  da  mesma  pro- 
vincia, e  não  para  fóra. 
!  Ò  Sr.  Paranhos:—  O  nobre  deputado  não  vê  que,  segun- 
|  do  os  seus  princípios,  querendo  elle  que  o  ministro  da  guer- 
i  ra  faça  tudo,  ha  de  ser  um  ministro  da  guerra  que  nada 
]  possa 'fazer?  Pois  o  nobre  deputado  quererá  que  seja  o 
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ministro  da  guerra  quem  vá  examinar  se  a  praça  tal  deve 
passar  deste  para  aquelle  corpo  ? 

O  Sn.  Rodrigues  dos  Santos  : — E  porque  não  ? 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Quererá  que  para  a  passagem  de 
uma  praça  de  pret  que  tem  de  ser  transferida  de  uma  para 
outra  província  seja  precisa  uma  ordem  do  ministro  da  guer- 
ra aíim  de  se  satisfazer  a  despeza  desse  transporte  ? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : — O  ministro  é  quem  ordena 
st  despeza.  i 

O  Sr.  Paranhos  : — Eu  asseguro  ao  nobre  deputado  que  o 
conimandante  de  armas  tinha  esta  autorisação. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : — E  eu  asseguro  a  V.  Ex. 
que  não. 

O  Sr.  Paranhos: — Es  tem  bem  informado  destas  praticas. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Está  em  perfeito  en- 
gano. V.  Ex.  não  pôde  dizer  que  o  commandante  de  armas 
de  S.  Paulo,  por  exemplo,  desse  passagens  para  o  Mara- 
nhão, etc,  e  o  artigo  do  regulamento  de  que  nos  oceupa- 
mos  autorisa  o  ajudante-general  a  dar  estas  passagens  para 
todo  o  império. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Então  qual  seria  a  vantagem  desta 
instituição  se  ella  não  trouxesse  alguma  centralisação  na 
administração  superior  do  exercito  ? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  A  centralisação  está  nas 
mãos  do  ministro,  o  que  é  ainda  melhor. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Quanto  ás  baixas,  o  nobre  deputado 
também  disse  que  era  uma  attribuição  importante  dada  ao 
ajudarfte-general;  entretanto  esta  'disposição  teve  por  fim 
evitar  grayes  inconvenientes  que  havia  na  pratica  até  en- 
tão em  vigor,  de  se  darem  baixas  nas  provindas  sem  co- 
nhecimento do  governo. 

,    O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Não  é  disto  que  se  trata. 
Ha  muito  tempo  que  está  abolida  essa  faculdade. 

O  Sr.  Paranhos: — Davão-se  baixas  ás  praças  que  tinhão.., 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Está  abolido  isto  ha 
muito  tempo. 

O  Sr.  Paranhos  :  — O  nobre  deputado  já  deu  o  seu  aparte, 
deixe-me  continuar,  porque  eu  estou  seguro  do  qne  digo,  e 
o  provarei  mesmo  com  um  acto  do  nobre  ministro  actual. 
Não  aceito  como  exacta  a  asserção  do  nobre  deputado,  des- 
culpe-me. 

Dayão  os  commandantes  baixas  nas  provincias  ás  praças 
que  tinhão  concluido  o  seu  tempo  >  o  governo  havia  deter- 
minado que  essas  baixas  se  dessem  em  uma  certa  propor- 
ção, creio  que  na  razão  de  uma  baixa  por  tres  recrutas  que 
se  recebesse.  Ora,  como  essas  baixas  erão  concedidas 
aUendendo-se  sómente  á  antiguidade  das  praças  que  exis- 
tião  no  mesmo  lugar,  na  provincia  onde  se  achavão  os 
corpos,  e  não  á  antiguidade  geral  das  praças  do  exercito, 
resultavão  injustiças  que  são  obvias,  porque  se  se  recebião 
mais  recrutas,  supponhamos,  na  Bahia,  ahi  havia  maior 
numero  de  baixas  do  que  em  outros  pontos,  e  porque  a  praça 
tal  era  a  mais  antiga  em  relação  a  outras  que  servião  no 
mesmo  lugar  tinha  a  sua  baixa,  entretanto  que  em  outras 
provincias.,  na  massa  geral  do  exercito,  permanecião  pra- 
ÇfU  com  muito  maior  tempo  de  serviço. 

O  nobre  deputado  considerou  esta  disposição  relativa  £s 
baixas  como  perigosa ;  mas  o  facto  é  que  isto  já  está  re- 
gulado pelo  governo  ;  o  nobre  ministro  da  guerra  acaba  de 
promulgar  instrucções,  por  aviso  de  27  do  mez  ultimo,  te- 
gundo  as  quaes  se  deve  conceder  baixa  ás  praças  que  con- 
cluírem o  tempo  de  serviço  marcado  na  lei ;  e  no  art.  12 
estabeleceu  o  seguinte  :  «  Fora  das  regras  estabelecidas  nos 
artigos  antecedentes  nenhuma  baixa  poderá  ser  ordenada 
pelarepartição  do  ajudante-general  sem  preceder  ordem  do 
ministério  da  guerra.  > 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :—  Muito  bem ;  é  uma  limi- 
tação ao  artigo. 

O  Sn.  Paranhos  :  —  Ora,  aqui  tem  o  nobre  deputado  que 
o  nobre  ministro  da  guerra  vê  o  regulamento  do  mesmo 
ponto  em  que  eu  me  colloco  para  vé-lo,  que  o  vO  através  do 
mesmo  meio  por  que  eu  o  vejo.  Portanto  is6o  que  o  nobre  de- 
putado suppõe  que  é  uma  faculdade  exclusiva  do  ajudante- 

feneral,  considerando-©  como  uma  entidade  independente 
o  ministro  da  guerra,  eu  considero  como  uma  faculdade 
(embota  se  digaque  compete  ao  ajudante-general, quando  se 
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define  suas  funeções  em  relação  aos  outros  chefes  militares), 
eu  considero  como  uma  faculdade  que  também  pôde  ser 
exercida  pelo  ministro  da  guerra  ,  que  é  superior  ao 
aj  udante-general. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Segue-se  que  está  refor- 
mado o  regulamento  nesta  parte,  e  disto  me  applaudo. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Segue-se  que  o  regulamento  está  en- 
tendido convenientemente.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :—- Está  reformado  conve- 
nientemente. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Está  entendido  convenientemente 
que  o  ajudante-general  é  subordinado  ao  ministro  da  guerra; 
que  as  faculdades  que  aqui  lhe  são  dadas  não  são  absolu- 
tamente exclusivas  delle  ;  que  o  ministro  da  guerra  pôde 
expedir- lhe  ordens  sobre  aquillo  que  o  regulamento  diz  que 
é  privativo  do  ajudante-general,  porque  o  regulamento 
tratou  especialmente  de  demarcar  as  attribuições  do  aju- 
dante-general em  relação  ás  dos  outros  chefes  militares. 

«Art.  36.  Nenhum  oíncial  poderá  ser  distraindo  para 
serviço  que  não  seja  da  natureza  do  de  seu  corpo  ou  arma 
especial,  sem  autorisação  prévia  do  ministro  e  secretario  de 
estado  dos  negócios  da  guerra  por  intermédio  do  ajudante- 
general  do  exercito.  »  E'  mais  uma  disposição  inconveniente 
aos  olhos  do  nobre  deputado  ;  mas  o  nobre  deputado,  note, 
não  discriminou  esta  e.  outras  disposições  que  já  tenho 
apontado,  e_ que  são  expressamente  da  competência  exclu- 
siva do  ministro  da  guerra  das  que  competem  ao  ajudante- 
general  ;  foi  com  todas  as  disposições  que  o  nobre  deputado 
(salvas  as  suas  intenções,  que  sinceramente  respeito)  deu 
uma  idéa  odiosa  desta  instituição ;  tornou,  para  aquelles 
que,  como  eu,  muitas  vezes,-  se  deixão  arrastar  por  sua 
eloquência,  por  suas  luzes,  antipathica  esta  instituição. 

Tratando  das  licenças,  o  nobre  deputado  disse  que  essa 
restricção  (que  já  mostrei  que  não  é  uma  novidade  do  regu- 
lamento do  ajudante-general,  mas  disposição  que  já  existia, 
que  já  estava  em  vigor  ha  muito  tempo)  podia  ser  de  gran- 
de sacrifício  para  os  oínciaes,  visto  que  estes  podem  carecer 
de  uma  licença  com  urgência  por  outro  qualquer  motivo 
que  não  o  de  moléstia.  Se  é  possível,  sem  dar  larga  margem 
ao  arbítrio  dos  presidentes  de  provincia  a  esse  respeito^ fa- 
zer alguma  concessão  no  sentido  em  que  se  enunciou  o  nobre 
deputado,  eu  muito  estimarei.  Cumpre  porém  observar,  em 
resposta  aos  fundamentos  com  que  onobre  deputado  fez  essa 
sua  exigência,  que  os  sacriricios  são  inherentes  á  vida  mili- 
tar, e  que  é  por  isso  que  a  classe  militar  merece  e  deve  me- 
recer sempre  a  maior  consideração  social  (apoiados) ;  é  pre- 
ciso portanto  nessas  disposições  dos  regulamentos  militares 
não  ver  as  cousas  como  na  administração  civil. 

Nao  pude  bem  comprehender  a  observação  do  nobre  de- 
putado tendente  a  mostrar  que  o  regulamento  do  aju- 
dante-general pôde  obstar  á  correspondência  directa  dos 
presidentes  de  provincia  com  o  governo  sobre  o  estado  e 
emprego  da  força  militar.  O  regulamento  nada  diz  a  res- 
peito da  correspondência  do  governo  com  os  seus  primeiros 
delegados  nas  provincias,  trata  sómente  das  communica- 
ções  dos  commandantes  de  armas  e  assistentes  ao  ajudan- 
te-general, communicaçõescuja  natureza  e  direcção  já  têm 
sido  apreciadas. 

Creio  que  o  nobre  deputado  deu  ao  art.  33  do  regulamento 
uma  intelligencia  que  elle  não  pôde  ter.  Ahi  se  tem  de  certo 
muito  em  vista  collocar  os  commandantes  em  chefe  dos 
corpos  de  exercito  em  operações  fóra  da  autoridade  do  aju- 
dante-general, em  tudo  quanto  diz  respeito  ao  segredo  e 
politica  da  guerra,  ás  importantes  attribuições  que  deve  ter 
um  general  em  taes  circumstancias.  Só  a  correspondência 
<  relativa  ás  alterações  do  pessoal  do  mesmo  exercito,  seu 
fornecimento,  sua  disciplina  e  mais  particularidades  de  mera 
administração,  >  ó  que  é  dirigida  ao  ajudante-general. 

As  palavras  —  alterações  do  pessoal  —  não  têm  o  sentido 
e  alcance  que  lhes  deu  o  nobre  deputado,  não  impõe  ao  ge- 
neral de  um  exercito  em  operações  o  dever  de  informar  ao 
ajudante-general  sobre  todas  as  commissões  que  ordenar 
ou  nomeações  que  fizer.  Estas  palavras  querem  dizer,  no 
meu  entender,  que  o  ajudante  general  deve  saber  do  estado 
do  pessoal  do  exercito  em  operações,  para  prover  ás  suas 
necessidades  tanto  quanto  couber  em  suas  attribuições,  e 
solicitar  as  providencias  quedependão  da  autoridade  su- 
perior. 

Senhores,  eu  tenho  acompanhado  o  nobre  deputado  pela 
provincia  de  S.  Paulo  na  analyse  do  novo  regulamento,  c 
confrontado  este  regulamento  como  dos  commandantes  de 
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armas;  creio  ter  demonstrado  que  o  ajuda  a  te -general  não  é, 
não  pôde  ser  a  entidade  que  se  afigurou  ao  nobre  deputado; 
creio  ter  demonstrado  que,  segundo  o  respectivo  regulamen- 
to, muito  expressamente  o  ajudante-general  é  o  informante 
do  ministro  da  guerra,  o  transmissor  e  executor  de  suas  or- 
dens (apodados) ;  que  não  pôde  viver  independente  do  minis- 
tro ;  que  o  ministro  da  guerra  tem  e  ha  deter  conhecimen- 
to de  todos  os  seus  passos  ;  as  ordens  do  dia  da  repartição 
hão  de  ser  remettidas  á  secretaria  de  estado  ;  o  ministro 
pôde  também  exigir,  como  está  em  pratica  no  ministério 
da  marinha  em  relação  ao  quartel-general,  um  boletim  diá- 
rio das  ordens,  de  tudo  quanto  se  passar  na  repartição  do 
ajudante-general,  e  á  vista  delle  exigir  quaesquer  outros  es- 
clarecimentos que  julgue  precisos.  • 

Disse-se  que  os  assistentes  do  ajudante-general  estavão 
independentes  dos  presidentes,  que  estes  não  poderião  ir.ais 
ter,-  como  até  hoje,  os  esclarecimentos  necessários  para  o 
hom  emprego  da  força  militar  que  se  acha  á  sua  disposição ; 
rnostrou-se  que  os  assistentes  do  ajudante-general  não  estão 
independentes  dos  presidentes,  que  lhe  são  subordinados, 
que  lhes  devem  dar  conhecimento  de  tudo  quanto  lhes  pôde 
interessar. 

E  demais,  quando  nós  pudéssemos  conceber  que  um  mi- 
nistro da  guerra  houvesse  capaz  de  deixar  que  os  ahusos 
imagináveis  chegassem  ás  proporções  em  que  os  nobres 
deputados  os  apresentarão,  por  ventura  não  estarião  ahi  os 
cem  olhos  do  Argos  da  imprensa  para  denunciar  todos  esses 
abusos  ?  Não  estaria  ahi  o  parlamento  ?  Os  presidentes  das 
províncias  não  poderião,  independentemente  desses  com- 
mandantes  de  armas  e  assistentes,  chamar  a  attenção  do 
governo  sobre  esses  escândalos  e  esses  perigos  ? 

Ha,  senhores,  nesta  instituição,  sem  duvida  um  pensa- 
mento centralisador  ;  mas  a  centralisação  é  indispensável 
dentro  de  certos  limites  em  quasi  todos  os  ramos  da  admi- 
nistração ;  e  os  liberaes  mais  infensos  á  idéa  da  centralisa- 
ção entre  as  suas  excepções  comprehendem  especialmente 
a  organisação  da  força  militar.  (Apoiados.)  Eu  peço  licença 
á  camará  para  ler  o  pensamento  de  uma  autoridade,  que 
não  será  suspeita  para  o  nobre  deputado.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Sintos  :  —  Nem  para  V.  Ex. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Nem  para  mim,  que  também  me 
.  rezo  de  amar  as  liberdades  publicas. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Para  todos  nós. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  A  passagem  que  vou  citar  é  de  Du- 
vergier  de  Hauranne.  Observando  elle  que  em  França  mes- 
mo os  liberaes  estavão  divididos  a  respeito  da  idéa  da  cen- 
tralisação, diz  o  seguinte : 

« A  m eu  v  er ,  conf  undem-se  muitas  vezes  sob  o  mesmo  nome 
cousas  mui  differentes.  A  centralisação. d iz-se,  fazagiande- 
za,  a  força,  a  independência  da  França.  De  que  centralisação 
se  quer  fallar '?  E'  daquellà  que  de  vinte  províncias,  diversas 
pela  língua,  pelos  costumes,  pelasleis,  fez  um  vasto  impé- 
rio, cujos  habitantes  se  reconhecem  por  irmãos,  e  se  con- 
fundem em  uma  grande  associação  nacional  ?  E'  daquella 
que  á  confusão  das  praticas  judiciarias,  e  á  desordem  das 
finanças,  substituio  a  uniformidade  do  código  civil  e  a  re- 
gularidade financeira?  E'  daquella  que  eolloca  nas  mãos  do 
governo  central  o  exercito,  a  administração  politica,  a  uni- 
versidade, o  budjet,  tudo  o  que  tende  a  reunir  em  uma  uni- 
dade poderosa  todas  as  partes  do  território  e  todas  as  forças 
moraes  e  materiaes  do  paiz  ?  Emfim,  ê  daquella  que  por  di- 
versos meios  pòz  o  governo  em  estado  de  se  fazer  respeitar  e  obe- 
decer por  toda  a  parte?  Anão  ser  talvez  em  alguns  salões, 
em  alguns  castellos  dos  antigos  tempos,  ninguém,  que 
eu  saiba,  cuida  de  supprimir,  de  alterar,  de  enfraque- 
cer a  centralisação  assim  comprehendida.  Quaesquer 
que  possão  ser  os  seus  inconvenientes  parciaes,  as  suas  van- 
tagens são  muito  importantes  para  que  a  França  consinta 
em  perdê-las.  > 

Ora,  eu  entendo  que  as  medidas  de  centralisação  que  o 
nobre  deputado  tem  censurado  estão  dentro  dos  limites  de 
uma  verdadeira  centralisação.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Esta  é  que  é  a  questão. 

O  Sr.  Paranhos  :  — Entendo  que  não  pôde  haver  exercito 
sem  um  governo  bem  cen-tralisado  (apoiados) ;  entendo  que 
ao  exercito  se  pôde  applicar  o  simile  de  que  se  sérvio  o  no- 
bre deputado  pelo  Maranhão,  que  a  sua  força  impulsiva,  a 
sua  direcção  eos  seus  movimentos  devem  ser  como  os  do 
gaz,  que,  partindo  da  caixa  motriz,  se  propaga  rapida- 
mente por  todas  as  arteriaB  que  deve  alimentar ;  entendo 
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que  não  pôde  haver  disciplina  no  exercito  sem  que  haja 
centralisação  ;  que  essa  disseminação  de  faculdades  por  au- 
toridades locaes  é  de  um  grande  detrimento  á  organisação  e 
disciplina  militar,  aos  fins  a  que  o  exercito  é  destinado  pela 
constituição  ;  entendo,  senhores,  que  a  disciplina  é  a  mola- 
real  do  exercito;  desuna-se,  afrouxe-se  a  disciplina,  e  a 
machina,  ou  parará,  ou  tomará  movimentos  irregulares  e 
desordenados. 

Quando  pela  primeira  vez  fallei,  chamei  a  attenção  do 
nobre  deputado  para  o  que  existe  estabelecido  no  ministério 
da  marinha.  E'  a  mesma  cousa  que  hoje  se  julga  perigoso 
applicando-se  ao  exercito. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  dá  um  aparte. 

.0  Sr.  Paranhos:  —  Não  poderia  deixar  de  ser  nocivo,  se 
fossem  verdadeiros  os  principios  que  tem  sustentado  o  nobre 
deputado» 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Paranhos:  —  O  nobre  deputado  não  pôde  deixar 
de  reconhecer  que  a  marinha  representa  um  elemento 
muito  importante  em  nossa  segurança  interna  e  externa. 
Não  tem,  portanto,  fundamento  para  dizer  que  aquillo  que 
ali  não  tem  offerecido  perigo,  se  torna  perigosíssimo  quando 
applicado  ao  exercito. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  E  entretanto  creou-se 
o  conselho  naval  no  ministério  da  marinha. 

O  Sr.  Paranhos  :  — Meramente  consultivo  ;  e  essa  crea- 
ção  prova  a  necessidade  de  auxiliares  profissionaes. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Não  foi  bastante  o  aju- 
dante-general. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Mostrei  também  que  uma  organisa- 
ção semelhante  existe  na  Inglaterra  ;  podia  igualmente  ap- 
pellar  para  os  Estados-Unidos,  onde  o  nobre  deputado 
achará  organisação  semelhante. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  V.  Ex.  se  tem  esquecido  de 
muita  cousa  que  se  passa  na  Inglaterra  a  respeito  de  exercito. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Paranhos  :  — Portanto,  senhores,  estou  persuadido 
de  que  a  instituição  do  ajudante-general  não  merece  as  cen- 
suras que  lhe  tem  sido  feitas.  Este  acto  do  governo,  com- 
quanto  possa  ser  melhorado  pela  experiência,  comquanto 
possa  jser  melhorado  pelas  luzes  do  nobre  ministro  da  guer- 
ra, não  contém  esses  defeitos  capitães  que  os  nobres  de- 
putados se  empenhárão  por  mostrar,  e  que,  a  existirem» 
deyerião  levar-nos  a  acabar  com  esse  cargo  tão  assustador. 
,  Como  os  nobres  deputados  retirárão  os  seus  artigos  addi- 
tivos,  como  temos  todos  reconhecido  que  aquillo  que  pôde 
haver  de  razoável  e  fundado  nas  observações  dos  nobres  de- 
putados está  nas  faculdades  do  nobre  ministro  da  guerra 
o  realisar ;  e  como  sem  duvida  a  camará  confia  tanto  quanto 
eu  confio  no  critério  e  luzes  do  nobre  ministro,  cujas  boas 
intenções  estaráõ  sempre  fóra  de  duvida  (apoiados);  tenho 
cumprido  o  dever  em  que  me  julguei  collocado  para  com  a 
camará,  para  com  o  paiz,  e  para  com  o  nobre  deputado  pela 
província  de  S.  Paulo.  (Apoiados;  muito  bem,  muito  bem.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 

4 


Cessão  em  6  de  «fulho. 

PRESIDÊNCIA   DO   SR.   VISCONDE   DE  RAEPENDY. 

Summario  —  Expediente.  —  Naturalisaçòes. —  Questões  eleito - 
raes.^ —  O  ex-juiz  de  direito  de  Alegrete.  Votação. —  Ordem 
do  dia.  — Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.  Discurso  do  Sr. 
F.  Octaviano.  —  Fixação  das  forças  de  terra.  Rejeição  dos 
additivos.  —r  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.  Discursos  dos 
Srs.  Dantas,  ministro  da  marinha,  e  presidente  do  conselho. 
Votação.  —  Loterias.  Discursos  dos  Srs.  Viriato,  Brandão, 
e  Pacheco. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J. 
Marcondes,  Salathiel,  Pereira  Pinto,  Machado,  Mendes  da 
osta,  Sampaio  \  ianna,  Bretas,  Torres-Homem,  Costa 
into,  Cerqueira  Leite,  Silveira  Lobo,  Athaide,  Brusque,  F. 


180  SESSÃO  EM  6  DE 

Octaviano,  Paiva,  Barbosa  da  Cunha,  Cunha  Mattos,  Salles, 
Sergio  de  Macedo,  Fiusa,  Hermógenes,  Villcla  Tavares,  Gon- 
çalves da  Silva,  Luiz  Carlos,  Pacheco,  Paranaguá,  Lan- 
dulpho,  Domingues,  Bello,  Sá  e  Albuquerque ,  Augusto 
de  Oliveira,  Belfort,  Serra  Carneiro,  Dantas,  Bulcão,  Fer- 
nandes Vieira,  André  Bastos,  Pinto  de  Campos,  Rego  Bar- 
los,  barão  de  Camaragibe,  Flávio  Clementino,  Souza  Leão, 
Viriato,  Borges  Fortes,  Ferreira  de  Aguiar,  Candido  Men- 
des, barão  de  Mauá,  Augusto  Chaves,  barão  de  Maroim, 
Almeida  Pereira,  Nabuco,  Ferraz  da  Luz,  Silvino  Caval- 
canti, Gavião  Peixoto,  Toscano  Barreto,  Garcia  de  Almei- 
da, Benevides,  e  Pereira  Franco,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Tobias 
de  Aguiar,  Alcantara  Machado,  Araujo  Jorge,  Calhei- 
ros, Teixeira  Júnior,  Cruz  Machado,  Francisco  Campos, 
Cesar,  Silva  Miranda,  Nebias,  Augusto  Corrêa,  Franco  de 
Almeida,  Pinto  Lima,  Aragão  e  Mello,  Diogo  Velho,  ba- 
rão de  S.  Bento,  Pederneiras,  Santa  Cruz,  Madureira.  Bran- 
dão, Fausto,  Lima  e  Silva,  Jaguaribe,  Araujo  Lima,  Baptis- 
ta Monteiro,  Dias  Vieira,  Barros  Pimentel,  Bezerra  Ca- 
valcanti, Fernandes  da  Cunha,  Paranhos,  Rodrigues  dos 
Santos,  Martinho  Camp»s,  Carrão,  barão  de  Porto-Alegre, 
Monteiro  de  Barros,  Jacintho  de  Mendonça,  Antunes  de 
Campos,  Paulino,  Coelho  de  Castro,  Peixoto  de  Azevedo, 
D elphino  de  Almeida,  Gomes  de  Souza,  Vasconcellos,  Cu- 
nha Figueiredo,  e  Castello  Branco.  O  Sr.  Pedreira  falta 
com  causa  participada. 

O  Sr.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Tres  oíficios  do  ministério  do  império,  remettendo  as  ac- 
tas dos  collegios  eleitoraes  das  freguezias  do  Caeteté  e  Santo 
Antonio  da  Barra,  da  província  da  Bahia,  as  das  freguezias 
da  Prainha ,  Oeira ,  Gurupá,  Arraiolas,  Villarinho  do 
Monte,  Porto  deMoz,  Vieira,  Sorizel,  Pombal  e  Óbidos,  do 
Pará,  e  da  eleição  que  ultimamente  se  procedeu  no  1°  dis- 
tricto  de  Minas  Geraes. — Os  dous  primeiros  vão  á  commis- 
são  de  poderes,  e  o  ultimo  a  archivar-se. 

Um  requerimento  de  José  da  Motta  Azeredo  Corrêa,  bacha- 
rel em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  pedindo  para 
ser  admittido  a  fazer  exame  em  alguma  academia  do  im- 
pério, afim  dc  poder  seguir  a  carreira  da  magistratura.— 
A'  commissão  de  instrucção  publica. 

Outro  da  camará  municipal  da  Villa  de  Uruguayana, 
provincia  de  S.  Pedro  do  Sul,  pedindo  uma  providencia 
para  que  os  processos  de  crime  de  furto  de  gado  possão  ser 
instaurados  independentemente  de  queixa.  —  A'  commissão 
de  justiça  criminal. 

NATURAEISAÇÃO. 

Lê-se,  e  é  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  impri- 
mir para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com 
que  termina  o  seguinte  parecer  de  commissão  : 

«  A  commissão  de  constituição  examinou  as  seguintes 
representações  dirigidas  a  esta  augusta  camará  : 

«  Do  padre  João  Baptista  Mor,  natural  da  cidade  Brecia 
do  reino  de  Sardenha,  residente  desde  1853  na  provincia  de 
S.  Pedro,  onde  exerceu  as  funcções  de  parocho  na  freguezia 
de  Belém,  e  actualmente  as  exerce  na  freguezia  de  S.  Sepé, 
ambas  do  municipio  da  cidade  de  Porto-Alegre,  perante  cuja 
Camara  municipal  fez  a  29  de  Abril  ultimo  a  declaração 
prescripta  pela  lei  de  23  de  Outubro  de  1832,  pedindo  dis- 
pensa do  tempo  posterior  á  mesma  declaração  para  natura- 
lísar-se  cidadão  brazileiro. 

«  Do  padre  Domingos  Tanganelle,  natural  da  cidade  de 
Florença,  grão-ducado  da  Toscana,  residente  ha  7  annos  na 
provincia  de  S.  Pedro,  onde  exerceu  as  funcções  de  parocho 
na  freguezia  de  Santa  Anna  do  Rio  dos  Sinos,  e  actualmente 
as  exerce  na  de  S.  Francisco  de  Assis  no  municipio  de 
S.  Borja,  e  que  perante  a  camará  municipal  da  cidade  de 
Porto-Alegre  fez  a  declaração  a  30  de  Abril  ultimo  pedindo 
igual  dispensa. 

«  Idêntica  do  súbdito  portuguez  Manoel  da  Rocha  Leão, 
negociante  residente  nesta  côrte  ha  mais  de  20  annos,  que 
fez  a  declaração  no  1<>  de  Maio  ultimo  perante  a  Illma.  ca- 
mará munioipal. 
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<  Idêntica  do  súbdito  portuguez  Joaquim  José  de  Olivei- 
ra, maritimo,  residente  no  império  ha  18  annos,  que  a  3  de 
Abril  ultimo  fez  a  declaração  perante  a  Illma.  camará  mu- 
nicipal. 

«  Idêntica  do  súbdito  portuguez  José  Bento  Alves  de  Car- 
valho, negociante  residente  nesta  côrte  desde  1849,  e  que 
desde  11  de  Agosto  de  1856  fez  a  declaração  perante  a 
Illma.  camará  municipal. 

«  Idêntica  do  súbdito  portuguez  José  Corrêa  de  Sá,  ne- 
gociante residente  ha  muitos  anno*  nesta  côrte,  onde  a  23 
de  Janeiro  ultimo  fez  a  declaração  perante  a  Illma.  camará 
municipal. 

«  Idêntica  do  súbdito  portuguez  João  José  de  Mattos, 
maritimo,  residente  no  império  ha  mais  de  12  annos,  que  a 
5  de  Fevereiro  ultimo  fez  a  declaração  perante  a  Illma.  ca- 
mará municipal. 

<  Idêntica  do  súbdito  portuguez  Luiz  Manoel  de  Lemos, 
agente  de  causas,  residente  no  império  ha  31  annos,  e  que 
a  28  de  Janeiro  de  1856  fez  a  declaração  perante  a  Illma. 
camará  municipal. 

«  Finalmente,  idêntica  do  súbdito  hespanhol  Francisco 
Pereira,  maritimo,  residente  no  império  ha  muitos  annos, 
qne  fez  a  declaração  perante  a  camará  municipal  da  cidade 
da  Bahia.  . 

«  E  em  vista  dos  documentos  quejuntárão  é  de  parecer 
que  se  lheè  conceda  a  dispensa  de  tempo  pedida,  para  o  que 
offerece  a  seguinte  resolução  : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Artigo  único.  O  governo  é  autorisado  a  conceder  carta 
de  naturalisação  ao  súbito  sardo  padre  João  Baptista  Mor, 
ao  súbdito  toscano  padre  Domingos  Tanganelle,  aos  súb- 
ditos portuguezes  Manoel  da  Rocha  Leão,  Joaquim  José  de 
Oliveira,  José  Bento  Alves  de  Carvalho,  José  Corrêa  de  Sá, 
João  José  de  Mattos,  Luiz  Manoel  de  Lemos,  e  ao  súbdito 
hespanhol  Francisco  Pereira. 

<  Sala  das  commissões,  4  de  Julho  de  1857.  — Antonio 
Candido  da  Cruz  Maehado. — Jeronymo  José  Teixeira  Júnior 

J.  J.  Pacheco.  > 

QUESTÕES  ELEITORAES. 

São  lidos,  entrão  em  discussão,  e  são  approvados  sem 
debate  os  seguintes  pareceres  de  commissões : 

«  A'  commissão  de  poderes  forão  presentes,  com  os  offi- 
cios  do  ministro  do  império  datados  de  25  de  Maio  e  12  de 
Junho,  cópias  authenticas  das  actas  das  eleições  de  deputa- 
dos e  supplentes,  a  que  se  procedeu  nos  collegios  do  3o  e  5° 
districtos  eleitoraes  da  provincia  do  Maranhão,  bem  como 
nos  Io  e  2o  collegios  do  6o  districto,  e  da  de  eleitores  na 
freguezia  da  Chapada  da  mesma  provincia. 

<  Tendo  sido  verificados  os  poderes  conferidos  nas  sobre- 
ditas eleições,  é  a  commissão  de  parecer 

«  Que  sejão  archivadas  as  referidas  actas. 

«  Sala  das  commissões,  6  de  Julho  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado. — J.  /»  Pacheco  » 

«  A'  commissão  de  poderes  foi  presente  o  oíneio  do  mi- 
nistério do  império,  datado  de  25  de  Maio,  transmittindo, 
com  officio  do  vice-presidente  da  provincia  de  Piauhy  de 
27  de  Março,  cópia  authentica  da  acta  da  eleição  a  que  a 
7  de  Setembro  do  anno  passado  se  procedeu  para  vereado- 
res e  juizes  de  paz  na  parochia  de  S.  Raymundo  Non- 
nato. 

«  Competindo  ao  governo,  em  face  do  disposto  no  art.  118 
da  lei  n.  387  de  19  de  Agosto  de  1846,  conhecer  das  irregu- 
laridades commettidas  em  eleições  de  camarás  municipaes 
e  juizes  de  paz,  e  não  a  esta  augusta  camará  verificar  po- 
deres conferidos  nellas,  é  a  commissão  de  parecer 

<  Que  se  devolva  ao  governo  a  referida  cópia  authentica. 

<  Sala  das  commissões,  6  de  Julho  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado. — J.  J.  Pacheco.  > 

«  A'  commissão  de  poderes  forão  presentes,  com  os  offi- 
cios  do  ministro  do  império  datados  de  11,  25  e  29  de  Maio, 
e  9  de  Junho,  cópias  authenticas  das  actas  das  eleições  de 
eleitores  a  qu<;  se  procedeu  em  Novembro  de  anno  passado, 
nas  freguezias  de  Senhor  Bom  Jesus  dos  Perdões,  S.  Antonio 
do  Amparo,  Passa-Tempo,  S.  João  Baptista  de  Minas-No- 
vas,  Uberaba,  Campo  Formoso,  e  Pouso-Alegre,  pertencen- 
te» á  provincia  de  Minas  Geraes. 
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<  Comojáforão  verificados  03  poderes  conferidos  nas 
sobreditas  eleições,  é  a  commissão  de  parecer  : 

c  Que  sejão  archivadas  as  referidas  actas. 
«  Sala  das  commissões,  6  de  Julho  de  1857.  -  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.— J.  J.  Pacheco.  > 

«  A'  commissão  de  poderes  forão  presentes,  com  os  offí- 
cios  do  ministro  do  império  de  6  e  27  de  Maio,  cópias 
autkenticas  das  actas  das  eleições  a  que  ultimamente  se  pro- 
cedeu nas  íreguezias  da  Villa  Formosa  da  Imperatriz, 
Catalão,  Espirito  Santo  de  Vai-Vem,  Santa  Cruz,  Santa 
Rita  do  Paranahyba,  Villa  Bella  do  Paranahyba,  Pouso 
Alto,  Santa  Luzia,  Campinas,  Bom  Fim,  Corumbá,  Meia 
Ponte,  Jaraguá,  Curralinho.  Dores  do  Rio  Verde,  Anecuns, 
S.  José  de  Mossamedes,  Rio  Claro,  Santa  Rita,  Barra,  Ouro 
Fino,  e  Santa  Anna  da  capital,  pertencentes  ao  1°  districto 
da  provineia  de  Goyaz  ;  bem  como  da  acta  do  collegio  da 
Natividade,  pertencente  ao  2°  districto  da  mesma  província. 

«  Tendo  sido  verificados  os  poderes  conferidos  nas  sobre- 
ditas eleições,  é  a  commissão  de  parecer  : 

«  Que  sejão  archivadas  as  referidas  actas. 

<  Sala  das  commissões,  6  de  Julho  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.  —  J.  J.  Pacheco.  > 

«  A'  commissão  de  poderes  forão  presentes,  com  os  officios 
do  ministro  do  império  datados  de  8  e  29  de  Maio,  cópias 
authenticas  das  actas  das  eleições  de  eleitores  a  que  ultima- 
mente se  procedeu  nas  parochias  de  Villa  Verde,  Monte 
Santo,  S.  Gonçalo,  Nossa  Senhora  do  Monte,  Nossa  Senhora 
do  Soccorro  e  S.  Sebastião  das  Cabeceiras  de  Passé,  perten- 
centes á  província  da  Bahia 

#  «  Tendo  sido  verificados  os  poderes  conferidos  nas  sobre- 
ditas eleições,  é  a  commissão  de  parecer  : 

«  Que  sejão  archivadas  as  referidas  actas. 

c  Sala  das  commissões,  6  de  Julho  de  1857. — Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.  —  /.  J.  Pacheco.  > 

«  A'  commissão  de  poderes  foi  presente,  com  officio  do 
ministro  do  império  de  29  de  Maio  ultimo,  cópia  authentica 
das  actas  da  eleição  de  deputado  e  supplente  a  que  se  pro- 
cedeu no  4°  collegio  da  provineia  do  Amazonas. 

_  «  Tendo  sido  verificados  os  poderes  conferidos  na  sobre- 
dita eleição,  é  a  commissão  de  parecer : 

«  Que  sejão  archivadas  as  referidas  actas. 

«  Sala  das  commissões,  6  de  Julho  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.  ~J.  J.  Pacheco.  > 

<  A'  commissão  de  poderes  forão  presentes,  com  officio  do 
ministro  do  Império,  datado  de  26  de  Maio-,  cópias  authen- 
ticas  das  actas  das  eleições  de  eleitores,  a  que  se  procedeu 
nas  freguezias  do  Jardim  e  Milagres,  da  província  do  Ceará. 

_  c  Tendo  sido  verificados  os  poderes  conferidos  nas  sobre- 
ditas eleições,  é  a  commissão  de  parecer : 
«  Que  sejão  archivadas  as  referidas  actas, 
c  Sala  das  commissões,  6  de  Julho  de  1857.  — Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado. — J.  J.  Pacheco.  > 

«  A'  commissão  de  poderes  frrão  presentes  com  officio  do 
ministro  do  império,  datado  de  13  de  Junho,  documentos 
relativos  ás  occorrencias  que  tiverão  lugar  na  parochia  da 
cidade  de  Sorocaba,  da  província  de  S.  Paulo,  poroccasião 
da  eleição  de  eleitores. 

«  Tendo  sido  verificados*  os  poderes  conferidos  na  sobre- 
dita eleição,  é  a  commissão  de  parecer  : 

<  Que  sejão  archivados  os  referidos  documentos. 

«  Sala  das  commissões,  6  de  Julho  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.  —  J.  J.  Pacheco.  > 

t  «  A'  commissão  de  poderes  forão  presentes,  com  os  offi- 
cios do  ministério  do  império  datados  de  25,  26  e  29  de 
Maio,  de  6  e  26  de  Junho,  as  seguintes  actas  eleitoraes  da 
província  de  Pernambuco  : 

«  Das  eleições  de  eleitores,  a  que  ultimamente  se  proce- 
deu nas  parochias  de  S.  Pedro  Martyr,  Só,  Maranguape, 
Serra  Talhada,  Bezerros,  Altinho,  Caruaru,  Garanhuns, 
Cabrobó,  Poço  da  Panella,  Itamaracá,  Páo  d' Alho,  Goyan- 
na,  e  Itambé. 

«  Da  formação  das  mesas  e  apuração  de  votos  doa  col- 
legios  eleitoraes  do  lo,  2«,  40,  60,  10©  e  12°  districto»* 

«  Como  Já  tenhão  sido  verificados  os  poderes  conferidos 
nas  sobreditas  eleições,  é  a  commissão  de  parecer  : 

«  Que  sejão  archivadas  as  referidas  actas. 

«  Salas  das  commissões,  6  de  Julho  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.— J.  J.  Pacheco.  > 
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0  EX-JUIZ  DE  DIREITO  DE  ALEGRETE. 

O  Sr.  Sieveira  Lobo  raquer  urgência  para  ser  lido  um 
requerimento  pedindo  informações. 

Consultada  a  casa  decide  pela  affirmativa. 

Lê- se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado  ,  o 
seguinte  requerimento  : 

<  Requeiro  que  se  peça  ao  ministério  da  justiça  cópia 
authentica  de  todo  o  processo,  que  por  traslado  se  deve 
achar  na  respectiva  secretaria,  relativo  á  declaração  de 
avulso,  que  por  decreto  de  6  de  Dezembro  de  1855,  foi  ful- 
minada pelo  mesmo  ministério  contra  o  bacharel  José  An- 
tonio de  Oliveira  e  Silva,  então  juiz  de  direito  da  comarca 
de  Alegrete,  presidente  do  Rio  Grande  do  Sul ;  e  cópia  mais 
de  toda  a  correspondência  que  porventura  haja,  além  do 
processo,  sobre  o  mesmo  facto.  —  S.  R.  —  Em  6  de  Julho 
de  1857.  —  Silveira  Lobo.  > 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  D.  PEDRO  II. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  Sr.  deputado  Sergio  de  Macedo 
pedio  na  ultima  sessão  urgência  para  a  discussão  do  projec- 
to offerecido  pelas  commissões  reunidas  de  fazenda,  e  de  in- 
dustria e  artes  em  substituição  dos  projectos  dos  Srs.  Teixei- 
ra Júnior  e  barão  de  Mauá,  relativos  a  estradas  de  ferro  ; 
declarei,  então,  que  em  occasião  opportuna  consultaria  a 
camará.  Agora  o  faço  submettendo  á  votação  da  camará  a 
urgência  requerida  pelo  honrado  membro. 

A  camará  decide  affirmativamente. 

Entra  em  discussão  a  preferencia  entre  os  projectos 
ns.  4  e  37  deste  anno  sobre  a  garantia  de  um  empréstimo 
para  a  construcção  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II. 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  dá-se  a  raateria  por 
discutida,  eprocedendo-seá  votação  é  votada  a  preferencia  a 
favor  do  projecto  n.  37. 

Entra  por  consequência  em  Ia  discussão  o  seguinte  pro- 
jecto : 

«  Art.  Io  O  governo  fica  autorisado  a  proporcionar  á 
companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  os  meios  de 
levantar  por  um  empréstimo  contraindo  dentro  ou  fóra  do 
império  um  terço  do  capital  fixado  para  sua  empresa  e  que 
goza  da  garantia  de  juros,  debaixo  das  clausulas  seguintes: 

«  §  1.°  O  governo  poderá  prestar  simplesmente  a  sua 
garantia  aos  juros  e  amortização  do  empréstimo  que  a 
companhia  contrahir,  ou  tomar  a  si  todas  as  operações, 
negociando  o  empréstimo,  emittindo  as  apólices,  e  obrígan- 
do-se  directamente  ao  pagamento  do  juro  e  amortização. 

«  §  2.o  Em  qualquer  dos  casos  estipulará  com  a  com- 
panhia as  condições  com  que  este  favor  lhe  é  concedido, 
tendo  em  vista  o  allivio  dos  encargos  do  thesouro  geral  e 
provincial. 

«  §  3.o  O  juro  e  amortização  annuaes  não  poderáõ  ex/ 
ceder  a  7  %  do  capital  emprestado,  nem  a  amortização  ser 
estabelecida  de  modo  que  o  empréstimo  deixe  de  fiear  ex- 
tincto  antes  de  acabado  o  tempo  em  que  a  companhia  goza 
da  garantia  do  juro. 

«  Art.  2.o  Fica  também  o  governo  autorisado  a  conce- 
der os  favores  da  pr  esente  lei  ás  companhias  nacionaes  ou 
estrangeiras  que  emprehendèrão  ou  vierem  a  emprehender  a 
construcção  e  exploração  das  estradas  de  ferro  de  Pernam- 
buco, Bahia,  e  S.  Paul©,  comtanto  que  estejão  em  condi- 
ções semelhantes  á  da  estrada  de  D.  Pedro  II,  isto  é,  que 
se  tenhão  constituído,  e  tenhão  levantado  e  empregado  ef- 
fectivamente  nas  obras  da  estrada  pelo  menos  20  %  do  ca- 
pital a  que  é  dada  a  garantia  de  juros. 

«  Art.  3.o  Ficâo  revogadas  todas  as  disposições  em 
contrario.  > 

O  Sr.  F.  Octaviano  observa  que  ha  questões  por  sua  na- 
tureza tão  importantes  que  não  admitem  controvérsia  de 
subtileza,  mas  exigem  discussão  franca  e  substancial. 

Eis  a  razão  por  que,  entendendo  que  deve  tomar  parte  neste 
debate,  receia  ao  mesmo  tempo  commetter  uma  indiscrição. 
Entende  que  deve  tomar  parte  neste  debate  porque  pensa 
que  o  projecto  das  commissões  de  fazenda  e  commercio  des- 
virtua a  idéa  capital  do  projecto  primitivo,  apresentado  pelas 
deputações  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e  Minas  ;  mas  receia 
que  seus  escrúpulos  não  sejão  fundados,  quando  vê  na  me- 


182 


SESSÃO  EM  6  DE  JULHO  DE  4857. 


dida  que  se  propõe  actualmente  á  consideração  da  camará, 
a  assignatura  de  dous  importantes  deputados  da  província 
do  Rio  de  Janeiro. 

Nada  dirá  sobre  a  parte  do  projecto  que  entende  com  as 
provindas  da  Bahia  e  S.  Paulo.  Essas  províncias  têm  a  for- 
tuna de  contarem  nesta  casa  representantes  ricos  de  intelli- 
gencia  e  cheios  cie  zelo.  Limitar-se-ha  a  fazer  algumas  con- 
&iderações  relativamente  aos  interesses  do  Rio  de  Janeiro. 

Não  é  nova,  nem  original,  a  idéa  cio  empréstimo  que  a 
directoria  da  estrada  de  ferro  do  Rio  de  Janeiro,  pretende 
realisar  nas  praças  européas.  Em  regra,  as  empresas  de 
vias-ferreas  pedem  hoje  parte  de  seus  capitães  a  esse  meio; 
irão  se  limitão  a  emittir  acções.  As  companhias  francezas 
pedem  dous  quintos  1  as  inglezas  um  terço.  A  Rússia  ainda 
ultimamente,  no  seu  projecto  de  redes  de  estradas  de  ferro 
para  cobrir  aquelle  império  estipulou  que  metade  do  capital 
seria  levantado  por  empréstimo. 

Tem  aqui  lugar  uma  observação  dirigida  aos  terroristas. 
A  Rússia  acabava  de  soffrer  um  desastre  immenso,  de  que 
todos  temos  noticia,  quando,  em  vez  de  desanimar,  procu- 
rou o  recurso  dos  grandes  melhoramentos,  porque  reconhe- 
ceu que  tinha  sido  vencida  pela  civilisação  e  não  pela  força. 
Embora  esse  paiz  seja  governado  despoticamente,  deve- se 
confessar  que  seus  estadistas  não  se  achão  sob  a  impressão 
do  terror  que  domina  nestas  matérias  os  estadistas  de  ou- 
tros paizes. 

E  ainda  cumpre  observar.  Os  inimigos  poderosos  com 
que  a  Rússia  acabava  de  lutar  forão  osFrancezes  e  Inglezes; 
na  organisação,  porém,  de  seu  plano  de  vias  férrea?,  não 
teve  ella  receio  da  influencia  estrangeira,  e  chamou  os  ca- 
pitães ingleses  e  francezes,  e  deu  entrada  na  direcção  da 
empresa  a  oito  estrangeiros. 

Os  nossos  homens  de  estado,  pelo  contrario,  pensarão 
em  certo  tempo  que  convinha  arredar  do  Brazil  os  capitães 
estrangeiros  para  não  entregar  a  primeira  via  férrea,  a 
estrada  do  Rio,  á  influencia  estrangeira.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  oe  Macedo: — Não  senhor ;  não  se  tratava 
de  capitães,  mas  de  direcção. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  E'  a  mesma  cousa,  porque 
"  V.  Ex.  mesmo  no  parecer  que  está  sobre  a  mesa  reconhe- 
ce que  os  capitães  europeos  não  têm  fé  na  direcção  de  Bra- 
zileiros. 

O  orador  continua  observando  que  as  companhias  fran- 
cezas usão  do  empréstimo  em  maior  escala  do  que  as  ingle- 
zas. Se  tivéssemos  de  procurar  o  exemplo  da  nação  que  está 
em  circumstancias  semelhantes  ás  nossás,  devíamos  procu  - 
rar o  da  Rússia,  que  é  paiz  não  explorado,  com  falta  de 
capitães,  e  com  uma  grande  producção  entretanto.  Mas 
para  que  não  se  assustem  os  espíritos  tímidos,  entende  que 
as  commissões  fizerão  bem  em  adoptar  a  base  mais  segara, 
isto  é,  a  da  Inglaterra.  . 

O  orador  observa  também  que  os  empréstimos  são  um 
meio  natural  de  se  chamarem  para  as  empresas  certos  ca- 
pitães que  preferem  juros  módicos,  porém  seguros,  aos  bene- 
fícios grandes,  porém  arriscados.  Não  ha  duvida,  entretan- 
to, que  as  vias  férreas  podem  garantir  bem  esses  emprésti- 
mos', porque  a  experiência  tem  demonstrado  que  mesmo  nas 
crises  commerciaes  e  politicas  o  trafego  das  vias  férreas  não 
cessa,  e  por  conseguinte  não  cessão  também  os  seus  lucros. 
E  isto  é  tanto  assim  que,  em  1848,  na  França  se  notou  esse 
phenomeno,  e  o  Sr.  Eugénio  Forcade  diz  que  em  Paris  nem 
mesmo  as  obrigações  do  credito  movei  podem  competir  com 
as  das  vias  férreas. 

O  orador  examina  o  pensamento  do  projecto  inicial. 

Emittidos  dous  terços  do  capital  em  acções  e  pedido  um 
terço  ao  empréstimo,  recebendo  este  um  juro  módico,  é  \ 
claro  que  o  excesso  de  renda  da  empresa  vai  reforçar  os  be- 
nefícios doâ  accionistas  Se  ha  de  um  lado  para  as  obrigações 
segurança  e  íixidade,  ha  do  outro  para  as  acções  um  lucro 
maior.*  Suppondo-se,  por  exemplo,  o  juro  do  empréstimo 
5  %  com  1  %  para  a  amortização,  como  o  empréstimo  é  de 
um  terço,  basta  que  a  estrada  total  renda  2  %  para  qu« 
o  empréstimo  esteja  plenamente  garantido.  Seria  preciso 
admittir-se  um  plano  imbecil  de  estrada  que  nem  2  %  désse. 
Ahi  está  a  segurança  das  obrigações.  Pagos  porém  esses 
6%  do  empréstimo,  sendo  o  juro  de  7%  para  a  estrada,  fica 
ainda  1  %  para  os  accionistas.  Ha  portanto  uma  vantagem 
para  estes  na  adopção  do  empréstimo.  (Apoiado*.) 

Este  foi  o  pensamento  dos  signatários  que  quizerão  habi- 
litar a  empresa  do  Rio  de  Janeiro  para  no  futuro  com  maÍ6 
facilidade  emittir  suas  acções.  (Apoiados.) 


As  commissões  porém  não  entendem  assim.  Tentão  cons- 
tantemente chamar  para  o  thesouro  o  gozo  desse  beneficio. 
Dão  sempre  a  entender  que  é  um  ónus  para  o  thesouro  auxi- 
liar as  estradas  de  ferro ;  lutão  abertamente  contra  o  espirito 
e  letra  da  lei  de  26  de  Junho  de  1852. 

As  commissões  marchão  deste  principio,  e  é  que  a  compa- 
nhia não  pôde  por  si  só  contrahir  o  empréstimo  ;  logo,  a 
garantia  do  thesouro  é  um  grande  favor  que  deve  ser  com- 
pensado. 

Mas  acaso  as  razões  desse  facto  provêm  de  culpa  da  com- 
panhia ?  O  orador  examina  especialmente  este  ponto,  e 
observa  que  em  um  documento  de  tanto  alcance,  como  o  pa- 
recer das  commissões,  documento  que  ha  de  ser  traduzido 
em  Inglaterra  por  conta  de  um  individuo  que  ali  se  acha 
desacreditando  a  companhia,  é  reparavel  que  nenhuma  ex- 
pressão de  acoroçoamento  e  louvor  se  tenha  dado  ao  probo, 
intelli gente  e  dedicado  cidadão  que  tem  estado  á  testa  da- 
quella  companhia,  quer  pelos  votos  dos  accionistas,  quer 
pela  escolha  acertada  do  governo  (apoiados) ;  e  que  também 
nenhuma  expressão  de  louvor  se  tenha  dado  a  essa  directo- 
ria sensata  e  benemérita  que  tem  acompanhado  o  seu  presi- 
dente com  igual  probidade  e  zelo.  (Apoiados.) 

(Neste  ponto  lia  varias  reclamações.  OsSrs.  Sergio  de  Macedo, 
Salles  Torres-Homem,  e  outros.rnembros  das  commissões  protes- 
tão  que  não  houve  intenção  de  desconhecer  esses  factos  ;  mas  que 
não  tinhão  necessidade  de  os  mencionar.) 

O  orador,  continuando,  diz  que  lhes  faz  justiça  ;  que  não 
suppõe  aquella  omissão  intencional,  mas  que  na  Europa 
havia  de  se  interpretar  malignamente  que  discutindo-se  um 
empréstimo  para  uma  estrada  de  ferro  nada  se  dissesse  de 
sua  directoria. 

As  commissões  reconhecem,  pois,  que  a  direcção  tem  sido 
óptima  ;  não  dizem  que  as  obras  executadas  o  tenhão  sido 
erradamente  ,  e  declarão  que  a  necessidade  do  empréstimo 
na  Europa,  e  da  garantia  do  governo  para  esse  emprésti- 
mo, é  porque  na  praça  do  Rio  fnltão  capitães,  e  não  ê  possível 
nos  mercados  da>  Europa  levantar  copiiaes  com  credito  só  de 
uma  companhia  dirigida  aqui  por  Brazileiros. 

De  quem  é,  pois,  a  culpa  ?  E'  toda  do  governo,  que  quiz 
realisar  a  empresa  no  paiz  e  com  direcção  de  Brazileiros. 
(Apoiadas.)  A  culpa  não  é  da  companhia.  Como,  pois,  quan- 
do se  reconhecem  essas  culpas  no  Estado,  em  vez  de  se 
emendar  a  mão,  em  vez  de  se  fazerem  favores,  quer-se  que 
e  governo  os  exija  ?  Como  se  pretende  deixar  ao  governo  a 
opção  de  um  empréstimo  por  sua  conta,  privando-se  a  com- 
panhia das  vantagens  que  lhe  traria  essa  operação  efíectua- 
da  com  a  garantia  do  governo  ?  E  no  caso  contrario,  como 
se  exigem  allivios  dos  encargos  actuaes  ?  (Apoiados.) 

As  deputações  querião  que  se  resolvesse  o  problema  pela 
conversão  de  um  terço  das  acções  em  obrigações  garantidas 
pelo  Estado.  Esta  é  a  idéa  capital  do  projecto  dos  35  depu- 
tados. As  commissões  annexão  a  alternativa  de  contrahir  o 
governo  por  si  mesmo  o  emprostimo,  o  que  annulla  as  van- 
tagens especiaes  dos  accionistas. 

O  projecto  das  commissões  é  mais  fiscal,  seguramente  ; 
porém  o  dos  35  deputados  é  mais  animador  para  as  em- 
presas do  paiz.  As  commissões  querem  qtte  o  Estaco  tire 
lucro  da  operação,  e  dão  os  seguintes  motivos:  Io,  que  o 
Estado  prbsta  um  favor,  e  por  conseguinte  deve  pedir  paga  ; 
2°,  que  o  empréstimo  não  sahe  da  algibeira  dos  accionistas. 

O  orador  nota  que  o  primeiro  argumento  é  de  uma  lógica 
singular.  O  Estado  reconhece  que  andou  mal,  e  que  por 
sua  culpa  os  favores  concedidos  â  empresa  precisão  de  com- 
plemento •.  e  tira  como  consequência  que  deve  restringir 
aquelles  favores : 

O  segundo  argumento,  se  fosse  exacto,  seria  contrapro- 
ducente. Se  o  dinheiro  do  empréstimo  não  sahe  immediata- 
mente  da  algibeira  dos  accionistas,  não  sahe  também  da  do 
governo ;  logo,  o  governo  também  não  deve  auferir  lucros. 
Mas  o  facto  é  que  os  occionistas  vêm  a  pagar  o  empréstimo; 
a  principio  com  os  7  %  que  o  governo  lhes  garantio,  e  de- 
pois com  a  sua  própria  renda,  quando  vencida  a  cordilhei- 
I  ra,  a  estrada  transpuzer  a  serra. 

Que  as  commissões  recommendassem  que  se  não  aggra- 
j  vem  os  ónus  do  thesouro,  bem  ;  mas  que  se  alliviem,  é  de 
!  um  extremo  de  fiscalisaçãoque  pôde  serdamnoso.  (Apoiados.) 
j  Dizem  as  commissões,  explicando  o  desejado  allivio  dos 
i  encargos  do  thesouro,  que  amortizado  o  empréstimo  de  um 
terço  do  capital,  deve  este  abater-  se  no  total  para  os  effeitos 
|  dos  arts.  23,  36  (base  13«)  e  38  do  contracto. 


SESSÃO  M  6  DE  JULHO  DE  1SÕ7. 


Pelo  1»  entra  o  governo  na  partilha  dos  dhidendos  logo 
queexeedão  a  8  %. 

Pelo  2c  pôde  exigir  corabois  de  meio  preço  logo  que  os 
benefícios  subão  a  1 0  % . 

O  ultimo  (38;  não  tolera  dividendos  superiores  a  12  %  , 
axigindo  ,  quando  os  haja,  revisão  da  tarifa. 

Não  contemplar  no  calculo  destas  porcentagens  um  terço 
do  capital  obtido  por  empréstimo,  seria  reduzi-las  a  dous 
terços ;  e  assim  poderia  o  governo  entrar  na  partilha  dos 
dividendos  apenas  passem  de  5  %  (o  Sr.  Sergio  de  Macedo  con- 
testa em  um  aparte) ;  poderia  exigir  passagens  a  meio  preço, 
logo  que  excedão  %,  e  não  tolerar  dividendos  supe- 

riores a  8  % .  Assim  pretendem  as  commissões  preparar  a 
companhia  do  Rio  deJaneiro  para  emittir  depois  em  ac- 
ções o  ultimo  terço  do  capital  em  um  paiz  onde  as  melho- 
res nrmaspagão  9  e  10  %  de  juro  í 

O  orador  diz  que  em  todo  o  parecer  só  encontrou  o  zelo, 
louvável  embora,  dos  interesses  íiscaes,  mas  sem  o  menor 
pre sentimento  de  nossa  grandeza,  sem  a  menor  concessão 
ao  nosso  futuro ;  e  isto  é  tanto  mais  notável  quando  na  com- 
missão  figuravão  homens  dedicados  a  essa  grandeza  e  ami- 
gos desse  futuro. 

O  orador  sente  tau  to  mais  isto,  quando  ha  um_  mal  no 
paiz  que,  nascendo  das  classes  menos  illustradas,  vai  toman- 
do desenvolvimento  ainda  nas  altas  regiões.  Tem-se  como 
que  em  suspeita  os  Brazileiros  que  emprehendem  obras  im- 
portantes. (Apoiados.)  Ha  um  temor  de  que  os  nacionaes, 
particulares  ou  companhias,  se  engrandeção  e  lucrem,  muito 
embora  fação  engrandecer  e  lucrar  o  império.  Faz-se  logo 
acreditar  que  os  interesses  do  fisco  são  diversos  dos  interes- 
ses desses  grandes  emprehendedores,  como  se  o  crescimen- 
to de  nossa  renda  não  tenha  de  seguir  o  crescimento  das 
empresas.  (Apoiados.)  Nesta  matéria  o  orador  dizquetem 
em  seu  favor  uma  valiosa  autoridade,  a  do  Sr.  Sergio  de 
Macedo. 

Quando  S.  Ex.  era  censurado  pelos  preços  que  se  julga- 
vão  elevados  do  contracto  Price,  disse  muito  sensatamente, 
entre  outros  pontos  da  sua  defesa,  que  o  Brazil  nada  perdia 
em  que  Mr.  Price  tirasse  grandes  lucros,  porque  assim  as 
nossas  empresas  serião  concorridos  e  procuradas.  Se  se 
concede  que  um  estrangeiro  lucre  por  bem  do_  futuro,  por 
que  razão  se  ha  de  querer  pear  uma  companhia  brazileira 
que  tem  procurado  cumprir  os  seus  contractos?  (Muito  bem.) 

O  orador  termina  dizendo  que  ouvio,  no  correr  do  seu 
discurso,  que  algum  membros  das  commissões  ião  mandar 
uma  emenda  no  sentido  de  suas  idéas ;  assim  aproveita  o 
ensejo  para  lhes  fazer  de  novo  a  justiça  de  acreditar  que  não 
tiverão  as  commissões  intenção  de  prejudicar  a  companhia. 
(Muito  bem.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

FIXAÇÃO  DAS  FORÇAS  DE  TERRA. 

Continua  a  discussão  dos  artigos  additivoe  á  proposta  do 
governo  que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de 
1858  a  1859. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  pede  licença  para  retirar  as  emen- 
das que  propoz  a  respeito  do  regulamento  que  creou  a  re- 
partição do  ajudante-general. 

Consultada  a  casa,  consente  que  sejão  retiradas. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  requer  o  encerramento  da  discussão. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  aífirmativa. 

Procede-se  á  votação  dos  artigos  additivos  do  Sr.  Bap- 
tista Monteiro,  e  são  rejeitados. 

A  proposta  da  fixação  das  forças  de  terra  passapara  a  3a 
discussão. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  (pela  ordem):  — Requeiro  urgência 
para  que  este  projecto  seja  dado,  com  dispensa  do  interstí- 
cio, para  a  ordem  do  dia  de  amanhãa. 

E'  approvado  este  requerimento. 

Estando  esgotada  a  2a  parte  da  ordem  do  dia,  volta-se 
Al.» 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  D.   PEDRO  XI. 

Continua  a  Ia  discussão  do  projecto  n.  37  deste  anno,  já 
publicado  no  principio  desta  sessão. 


Estão  presentes  os  Srs.  ministros  do  império,  da  marinha 
e  da  guerra. 

O  Sr,  Presidente:— Tem  a  palavra  o  Sr.  Sergio  èp  Ma- 
cedo. 

0_Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Como  um  Sr.  deputado  pela 
Bahia  pedio  a  palavra  contra  o  projecto,  o  eu  detejo  ouvi-lo 
primeiramente,  cedo  agora  d.i  palavra,  e  depois  a  pedirei. , 

O  Sr.  Dantas  pronuncia  um  discurso  quo  se  acha  no 
Appendice. 

Vai  com  urgência  á  commissHo  de  constituição  e  poderes 
I  o diploma  do  Sr.  deputado  eleito  pelo  4»  districto  dapro- 
j  vincia  de  Minas-Geraes,  José  Feliciano  do  Nascimento. 

O  Sr.  Saraiva  (ministro  da  marinha)  :  —  Sr.  presiden- 
te, peço  licença  á  camará  para  fazer  algumas  ligeiras  con- 
siderações relativas  ao  que  acaba  de  dizer  o  meu  illustre 
amigo  deputado  pela  Bahia,  antes  de  tomar  a  palavra  o 
nobre  Sr.  ministro  do  império.  Adopto  o  alvitre  de  prece- 
der o  illustre  presidente  do  conselho,  porque  pertenço,  como 
o  meu  honrado  amigo  que  acaba  de  fallar,  á  deputação  da 
Bahia,  cujos  interesses,  na  opinião  do  nobre  orador  que  fal- 
lou  em  ultimo  lugar,  não  forão  avaliados  com  a  igualdade 
que  se  deve  manter. 

Sr.  presidente ,  trata-se  ainda  da  primeira  discussão  do 
projecto,  e  de  verificar-se  sua  vantagem  e  utilidade. 

A  vantagem  e  utilidade  do  projecto  são  incontestáveis. 

Trata-se  de  facilitar  ás  empresas  de  vias  férreas  o  levan- 
tamento de  uma  parte  de  seu  capital ,  e  essa  idéa ,  esse  pen- 
samento não  pôde  deixar  de  ser  ,  como  o  entende  mesmo 
o  nobre  deputado  por  minha  província,  muito  bom,  muito 
vantajoso.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Dantas  :  —  E  eu  confessei  isto. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  : — Conseguintemente  na  pre- 
sente discussão  não  são  ainda  opportunas  as  observações  do 
meu  illustre  amigo,  ( Apoiados.)  Eu  o  acompanho  nos  seus 
bellos  sentimentos,  e  desejo  ardentemente  que  a  província 
da  Bailia  não  deixe  ,de  possuir,  de  gozar  o  favor  de  uma  via 
férrea,  que  tão  facilmente  obteve  da  generosidade,  da  jus- 
tiça da  assembléa  geral.  (Apoiados.)  Esse  desejo  eu  o  tive 
sempre.  Nas  sessões  passadas  entendi-me  a  respeito  com  o 
nobre  ex  ministro  do  império,  e  tomei  por  mais  de  uma  vez  a 
palavra  para  discutir  na  tribuna  esse  assumpto,  que  era, 
como  ainda  é,  o  objecto  de  mais  cuidado  para  a  deputação 
da  Bahia,  e  por  mais  de  urna  vez  tive  de  ceder  á  considera- 
ção que  S.  Ex.  me  fez  de  que  o  governo  pensava  com  empe- 
nho nesse  assumpto,  que  tíatava  de  resolver  algumas  diffi- 
culdades,  e  não  achava  opportuno  abrir-se  sobre  elle  uma 
discussão  nas  camarás. 

O  que  acabo  de  dizer,  senhores,  é  para  que  a  província  da 
Bahia  fique  inteirada  de  que  os  seus  representantes  na  ses- 
são passada  tomárão  pela  estrada  de  ferro  do  Joazeiro  o 
interesse  que  devião  tomar.  (Apoiados.) 

Em  meu  conceito,  e  á  vista  do  que  encontrámos  na  secre- 
taria do  império,  devo  á  verdade  a  declaração  de  que  o  nobre 
ex-ministro  do  império,  de  que  o  ministério  passado  não  se 
esqueceu  de  promover  a  realisação  da  via  férrea  do  Joazeiro. 
(Apoiados.) 

Devo  ainda  a  meus  collegas  e  á  minha  província  a  con- 
fissão muito  sincera  de  que  o  gabinete  actual,  ao  qual  tenho 
a  honra  de  pertencer,  ha  de  invidar  todos  os  seus  esforços 
para  que  a  rica  e  importante  provincia  da  Bahia  não  fique 
privada  do  immenso  beneficio  que  lhe  concedeu  a  assembléa 
geral.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Dantas  :  —  Confio  muito  em  V.  Ex.  e  em  todo  o 
ministério.  < 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha: — Agora,  Sr.  presidente, 
vou  íazer  algumas  observações  sobre  o  que  disse  o  nobre 
deputado.  Eu  não  estou  persuadido  de  que  o  projecto  trate 
a  linha  férrea  da  Bahia  de  uma  maneira  desigual.  (Apoia- 
doe.)  Ao  contrario  entendo  que  o  característico  do  projecto 
está  em  estabelecer  condições  iguaes  para  todas  as  empresas 
de  estradas  de  ferro.  (Apoiados.) 

Todas  essas  empresas  podem  ser  ajudadas  pelo  governo 
de  uma  certa  fórma,  comtanto  que  tenhão  empregado  um 
fundo  de  20  % ,  e  portanto  já  vê  o  nobre  deputado  que  pelo 
projecto  se  estabelece  igualdade  a  despeito  de  todos.  Não  ha 
duvida,  e  concordo  com  o  nobre  deputado,  em  que  o  projecto, 
apezar  da  igualdade  que  estabelece,  pôde  ser  melhor  para 
umas  do  que  para  outras  empresas ;  mas  esse  facto  é 
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creado  por  circumstancias  que  não  está  nc  poder  de  pessoa 
alguma  dominar.  (Apoiados.) 

O  nobre  deputado  ha  de  reconhecer  que  não  está  no  poder 
de  alguém  collocar  desde  já  a  empresa  do  Joazeiro  e  de  S. 
Paulo  nas  circumstancias  em  que  se  aehão  as  outras  que 
começarão.  Conseguintemente  as  estradas  começadas  utili- 
sar  se-hão  mais  depressa  do  favor  do  projecto,  e  serão  por 
isso  mais  auxiliadas,  mais  favorecidas  por  elle,  do  que  as  não 
começadas,  a pezar  de  ser  incontestável  que  os  favores  conce- 
didos tão  os  mesmas  para  todos.  (Apoiados.)  Portanto  en- 
tendo que  o  nobre  deputado  não  tem  razão  de  impugnar  o 
projecto  pelo  principio  de  que  não  estabelece  condições  de 
igualdade  para  todas  as  empresas.  Estou  que  o  nobre  de- 
putado estaria  no  seu  direito,  e  mesmo  no  seu  dever,  de  ex- 
por á  camará  que  este  ou  aquelle  emprego  por  sua  especia- 
lidade merece  um  favor  mais  directo,  merece  logo  mais  at- 
tenção,  mais  cuidados,  mais  protecção  dos  poderes  do  Esta- 
do pelas  difíiculdades  que  demorão  sua  execução.  Mas  dahi 
o  impugnar  o  projecto  por  não  estabelecer  condições  iguaes 
para  todas  vai  muita  differença. 

O  Sr.  Dantas:  —  Eu  não  impugnei,  apenas  levantei 
algumas  objecções. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  :  —  Por  isso  entendi  do  meu 
dever  dizer  estas  poucas  palavras  para  que  o  espirito  do  no- 
bre deputado  se  tranquillise  :  o  nobre  deputado  nesta  ques- 
tão tem  a  mesma  sofreguidão  que  eu  tenho.  (Apoiados.) 

Essa  sofreguidão  é  louvável,  e  assenta  bem  em  cava- 
lheiros que  nutrem,  como  eu,  como  a  camará,  como  todos, 
o  desejo  immenso  de  ver  o  paiz  gozar  das  quatro  linhas  fér- 
reas votadas,  e  que  hão  de  dar-lhe  em  retribuição  mil  bens, 
e  ao  Estado  mesmo  em  espontânea  compensação  pelo  aug- 
mento  de  suas  rendas  esses  milhares  de  contos,  que  por 
ventura  lhe  forem  pedidos  como  garantes  do  juro. 

O  Sr.  Madureira: — Entretanto  um  ministrof  nosso  em 
Londres  pôz  um  veto. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:— Não  apoiado. 

O  Sr.  Dantas:  —  A  nossa  lei  provincial  foi  constitucio- 
nal, e  V.  Ex.  a  achou  inconstitucional. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: —Explicarei  isso  opportuna- 
mente. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  :  —As  recriminações  não  nos 
fazem  bem.  (Apoiados.)  Estou  persuadido  de  que  todosos 
Brazileiros  que  interessão  nesse  negocio  nutrirão  desejos 
de  que  a  estrada  da  Bahia  se  fizesse,  e  o  governo  imperial  ha 
de  empregar,  como  disse,  seus  esforços  para  que  ella  serea- 
lise  quanto  antes.  O  projecto  me  parece  animador  das  em- 
presas ;  resta  que  a  camará  decida  se  as  quer  animar  ainda 
mais. 

O  Sr.  Marquez  de  Olinda  (presidente  do  conselho)  :  — 
Tão  louváveis  são  os  sentimentos  que  levarão  o  nobre  depu-  j 
tado  a  offerecer  á  casa  as  observações  que  acabamos  de  \ 
ouvir,  quanto  vantajosos  são  os  resultados  dessas  e  outras  j 
empresas  da  mesma  natureza  ;  mas  estas  observações  do  | 
nobre  deputado  não  são  bastantes  para  demorar  a  discussão  j 
de  projectos  (apoiados)  ;  ellas  são  bem  cabidas  no  art.  3°  : 
então  se  tomará  em  consideração  tudo  quanto  elle  acabou  j 
de  dizer. 

Não  entro  agora  nesta  questão  nem  em  outras,  porque  j 
não  offerecem  um  resultado  positivo ;  a  votação  na  Ia  dis-  j 
cussão  tem  um  objecto  especial;  tudo  quanto  se  disser  é 
prevenir  aquillo  que  se  ha  de  dizer  na  2a  discussão  e  no 
lugar  competente.  Por  isso  peço  ao  nobre  deputado  que  me 
dispense  de  entrar  nessa  discussão  ,  limitando-me  somen- 
te a  declarar-llie  que  um  dos  primeiros  cuidados  do  ac- 
tual governo  tem  tido  por  objecto  essa  grande  obra ;  fazer 
com  que  a  província  da  Bahia  goze  deste  beneficio,  do  qual 
não  digo  que  já  goze  a  província  do  Piio  de  Janeiro,  porque 
a  obra  não  está  ainda  acabada,  mas  emfim  para  cila  já  se 
deu  começo  nesta  provi  ncia. 

Eu  considerei  sempre  todab  as  províncias  como  dignas  de 
merecerem  igual  favor  (apoiados) ;  com  este  pensamento 
advoguei  a  causa  da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco,  de- 
clarando nessa  occasião  no  senado  que  o  mesmo  havja  de 
fazer  por  outra  qualquer  que  estivesse  na  circumstancia  de 
realisar  no  r>eu  território  uma  empresa  desta  ordem.  Mas 
em  particular  quanto  á  estrada  da  Bahia  devo  dizer  que  o 
governo  emprega  todos  os  esforços  para  que  se  realise  o 
contracto  para  cila.  ApparecOrão  alguns  embaraços  estra- 
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nhos  completamente  aos  nossos  ministros  plenipotenciá- 
rios em  Londres....  (Apoiados  e  não  apoiados,) 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Talvez  o  nosso  ministro  em  Lon- 
dres sem  querer  creasse  alguns  embaraços. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Mas  emfim  esses  em- 
baraços póde-se  dizer  estão  aplanados... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Quem  creou  todos  os  embaraços 
foi  o  nosso  ex-ministro  em  Londres. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  apoiado  ,  é  incapaz  disto. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  O  actual  governo  tem 
todo  o  empenho  nesta  questão  :  se  não  pôde  ter  a  gloria  da 
iniciativa,  espera  ter  ao  menos  o  prazer  de  que  comece  a 
obra  no  sen  tempo.  Eu  hei  de  mandar  a  resposta  ao  officio 
que  recebi,  e  direi  summariamente  aquillo  que  consta  da 
correspondência  ofíicial. 

Erão  as  explicações  que  tinha  a  dar  á  camará  dos  Srs. 
deputados  em  satisfação  á  requisição  do  nobre  deputado. 
E  concluindo  direi  que  a  passagem  do  projecto  é  de  alguma 
fórma  urgente.... 

O  Sr.  Dantas  :  —  Não  me  opponho  a  elle. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Nós  temos  pouco 
tempo  de  sessão;  o  nobre  deputado  não  impugnou  a  dispo- 
sição do  projecto ;  no  lugar  competente  tomar-se-hão  em 
consideração  as  suas  observações. 

Vozes  :  —  Votos  !  votos ! 

O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavra  o  Sr.  Teixeira  Júnior. 
O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Cedo  da  palavra ;  em  2a  dis- 
cussão fallarei.  x 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Desejava  dar  algumas  expli- 
cações, responder  a  alguns  dos  argumentos  que  aqui  se  tem 
apresentado  ;  mas  não  sei  se  a  camará  quer  ouvir  esta  res- 
posta na  2a  discussão.... 

Vozes  :  —  Sim,  na  2a  discussão. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Est»u  prompto  a  satisfazer 
ao  nobre  deputado  já  ou  na  2a  discussão,  como  a  camará 
quizer.  Se  a  camará  deseja  votar,  cedo  da  palavra,  e  então 
contento-me  com  responder  na  2a  discussão,  mas  declaro 
que  estou  prompto  desde  já  a  satisfazer  a  todas  as  objecções, 
a  responder  a  todos  os  argumentos  que  se  apresentarão,  as- 
sim como  também  a  repellir  as  aecusações  que  se  me  tem 
querido  fazer,  isto  é,  a  defender-me,  a  mostrar.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  está  no  seu  direito. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  ....a  mostrar  a  sinceridade 
do  meu  proceder,  a  pureza  de  minhas  intenções.... 

O  Sr.  Dantas;  —  Nós  estamos  no  nosso  direito,  assim 
como  V.  Ex.  está  no  seu. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Se  a  carnara  tem  algum 
resto  de  paciência  para  ouvir-me  ,  poderei  responder 
desde  já  

Vozes  :  —  Não,  não ;  é  melhor  ficar  para  a  segunda  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:— Bem;  cedo  da  palavra  para 
se  votar ;  esperarei  a  segunda  discussão. 
Vozes: — Votos,  votos. 

O  Sr.  Barão  de  MauA  cede  da  palavra  para  se  votar. 
Procedendo-se  á  votação  do  projecto  ,  é  approvado  para 
passar  ã  2a  discussão. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  requer  dispensa  _de  interstício 
para  ser  dado  para  a  ordem  do  dia  de  amanhãa. 
Consultada  a  camará,  decide  afirmativamente. 

loterias. 

Continua  a  3a  discussão  do  projecto  n.  15  deste  anno, 
que  concede  12  loterias  á  nova  empresa  do  theatro  lyrico, 
com  as  emendas  apoiadas. 

Lêm-se  e  são  apoiadas  as  seguintes  emendas,  que  também 
entrão  em  discussão. 

<  Ficão  concedidas  da  mesma  fórma  tres  laterias,  uma 
para  a  matriz  de  S.  Pedro  do  Fanado,  outra  para  a  capclla 
de  Nossa  Senhora  do  Amparo,  e  a  terceira  para  a  capella  de 
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Nossa  Senhora  da  Graça,  todas  no  município  de  Minas-No- 
vas,  província  de  Minas-Geraes. —Paiva.  > 

«  Ficão  concedidas  duas  loterias  para  a  conclusão  da 
Igreja-matriz  da  villa  de  S.  Francisco  de  Borja.  Mais  duas 
para  a  conclusão  da  Igreja  do  Senhor  dos  Passos  ^  (em  S. 
Leopoldo),  cujo  producto  será  entregue  á  episcopal  irman- 
dade.—  Barão  de  Porto- Alegre.  > 

«  Ficão  concedidas  2  loterias,  segundo  o  plano  das  que 
gyrão  na  corte,  onde  estas  serão  extrahidas,  para  os  repa- 
ros e  conclusão  das  obras  das  matrizes  de  Granja  e  Villa 
Viçosa,  no  Ceará. — Gonçalves  da  Silva.  > 

«  Ficão  concedidas  2  loterias,  nas  mesmas  condições, 
para  a  obra  da  matriz  de  Nossa  Senhora  de  Nazareth,  pro- 
vincia  do  Maranhão. —  Mendes  de  Almeida. — Serra  Carneiro. 
— Barão  de  S.  Bento, 

<  Ficão  outrosim  concedidas  4  loterias,  cuja  extracção  se  • 
fará  nesta  corte,  para  a  edificação  das  igrejas  matrizes  da 
provincia  do  Amazonas,  e  reparos  das  que  estiverem  em  es- 
tado de  ruina. — Serra  Carneiro.  > 

<  Ficão  concedidas,  sob  as  mesmas  condições,  2  loterias, 
uma  a  beneficio  das  obras  da  matriz  da  villa  do  Arachá,  e 
outra  a  beneficio  das  obras  da  matriz  da  villa  de  Desembar- 
que.— Hermógenes.  > 

«  Offerecemos  como  artigo  additivo  o  projecto  de  reso- 
lução que  apresentámos  na  sessão  de  19  do  niez  próximo 
passado,  concedendo  loterias  á  matriz  da  Diamantina,  ao 
Curvello,  para  fundar  uma  casa  de  caridade,  assim  como 
para  a  igreja  de  S.  Francisco,  em  Pitangui,  e  para  a  matriz 
de  Sete  Lagoas,  tudo  na  província  de  Minas,  cujo  projecto 
foi  remettido  á  commissão  respectiva. — Alcantara  Machado. 
—Francisco  Campos.  > 

<  Ficão  concedidas  duas  loterias  para  as  obras  da  igreja 
de  N.  S.  da  Conceição  do  Passo  de  Camaragibe,  nas  Alagoas, 
conforme  o  plano  das  que  correm  nesta  corte,  onde  serão  ex- 
trahidas.— M.  C as tello-B ranço.  — Calheiros. — Araujo  Jorge.  > 

«  Ficão  concedidas  4  loterias  á  beneficente  associação 
Nacional  dos  Artistas.  —  Brandão.  > 

«  Ficão  igualmente  concedidas  mais  4  loterias,  sen-, 
do  duas  a  favor  da  matriz  do  lcó,  e  duas  da  matriz  de 
Theresina,  de  iguaes  quantias  e  com  as  mesmas  condicções. 
—  Araujo  Lima.-» 

«  Ficão  concedidas  mais  2  loterias  em  beneficio  das 
obras  da  matriz  de  Nossa  Senhora  do  Livramento  de  Bana- 
neiras, daProvincia  da  Parahyba.  —  Diogo  Velho.y 

«  Ficão  concedidas  3  loterias,  que  serão  •  extrahidas  na 
corte,  a  favor  das  obras  das  matrizes  das  villas  de  Formi- 
gas de  Monte  Claros,  S.  Romão,  Januaria,  e  Grão  Mogor, 
da  barra  do  Rio  das  Velhas,  e  do  Curvello  na  provincia  de 
Minas.  —  Luiz  Carlos.  » 

c  Ficão  igualmente  concedidas  mais  2  loterias  com  as 
mesmas  condições,  e  de  iguaes  quantias,  a  favor  da  matriz 
da  cidade  de  Theresina,  capitai  do  Piauhy.  —  Araujo 
Lima.  > 

<  Ficão  pelo  mesmo  modo  concedidas  4  loterias  em  favor 
das  obras  do  cáes  da  cidade  de  Antonina,  duas  em  favor  das 
casa3  da  Misericórdia  de  Paranaguá  e  Coritiba,  e  4  em 
favor  das  obras  das  Igrejas  matrizes  das  villas  de  S.  José 
dos  Pinhaes,  Príncipe,  Ponta  Grossa  e  Guarapuava,  todas 
da  provincia  do  Paraná.  —  J.  Marcondes.  > 

«  Ficão  igualmente  concedidas  ás  matrizes  da  provincia 
do  Piauhy,  4  loterias.  —  Salles.  » 

«  Ficão  concedidas  ás  matrizes  de  Bonito,  Altinho  e  Ca- 
ruaru ,  da  provincia  de  Pernambuco ,  4  loterias ,  se- 
gundo o  plano  das  que  correm  na  corte,  onde  serão  extra- 
hidas ,  para  o  fim  de  se  concluirem  as  obras  dessas  matri- 
zes. —  Villela  Tavares.  > 

«  E'  concedido  á  associação  de  caridade  desta  corte  o 
beneficio  de  4  loterias,  que  serão  extrahidas  segundo  o 
plano  para  as  que  são  destinadas  aos  estabelecimentos  da 
caridade.  —Paes  Barreto.  > 

«  Ficão  igualmente  concedidas  2  loterias  a  favor  das 
matrizes  das  freguezias  da  Palma,  Arraias  e  Curralinho, 
da  provinciade  Goyaz,que  se  achão  em  construcção. —Santa 
Cruz.  > 

«  Ficão  concedidas  ao  hospital  da  Misericórdia  da  cidade 
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de  S.  João  d'El-Rei  de  Minas,  para  o  estabelecimonto  e 
manutenção  de  um  recolhimento  em  que  se  eduquem  os 
seus  expostos ,  4  loterias  segundo  o  plano  das  que  girão  na 
corte,  onde  estas  também  serão  extrahidas. 

«  Fica  igualmente  concedida  1  loteria  á  matriz  da  villa  de 
Oliveira  em  Minas,  para  o  concerto  de  seu  frontispí- 
cio.— SalathieL  > 

O  Sr.  Viriato:  —  Trata-se  neste  projecto  de  conceder 
por  espaço  de  tres  annos  á  sociedade  Nova  Empresa  Lyrica 
desta  corte  o  beneficio  liquido  de  12  loterias  por  anno  para  a 
sustentação  das  representações  que  constão  do  seu  contrac- 
to com  o  governo  imperial.  Appareceu  opposição  por  parte 
do  illustre  deputado  por  Pernambuco,  não  emquanto  ao 
meio  da  protecção  que  se  quer  dar  á  empresa  do  theatro 
lyrico,  não  baseada  na  censura  que  costumão  fazer  ás  lote- 
rias como  uma  fonte  immoral  de  renda  em  qualquer  hypo- 
these,  mas  sim  em  relação  ao  favor  que  se  quer  fazer  á  em- 
presa do  theatro  lyrico  do  Rio  de  Janeiro.  Assim,  não  tenho 
que  responder  sobre  aquelle  principio  na  opposição  feita  ao 
projecto  pelo  honrado  deputado  por  Pernambuco,  irei  so- 
mente justificar  o  emprego  que  se  vai  fazer  do  resultada 
dessas  loterias,  demonstrar  a  necessidade  que  tema  empresa 
deste  favor. 

Apresentarei  á  casa  razões  que  me  parecem  fortes  para 
combater  os  motivos  de  opposição  enunciados  pelo  meu  no- 
bre amigo  e  collega  a  quem  ora  me  refiro  ;  depois  mostrarei 
a  necessidade  que  temos  da  conservação  do  theatro  lyrico 
do  Rio  de  Janeiro,  as  vantagens  que  elle  produz  em  relação 
ao  nosso  progresso  e  ao  desenvolvimento  das  bellas-artes  no 
nosso  paiz.  Mas  antes  de  tudo  cumpre  apagar  a  impressão 
que  talvez  pudesse  produzir  na  casa  uma  proposição  do  hon- 
rado deputado.  Essa  proposição  me  par  eceu  infundada,  não 
exacta. 

Affirmou  o  nobre  oppositor  ao  projecto  que  o  theatro 
lyrico  do  Rio  de  Janeiro  era  somente  um  gozo  dado  com 
grande  sacrifício  do  thesouro  á  classe  rica,  á  aristocracia ; 
que  deixando  de  lado  proteger  estabelecimentos  philan- 
tropicos  já  existentes  e  aquelles  que  se  tem  de  crear, 
favorecem  o  theatro  que  é  como  que  monopolisado  pela  clas- 
se rica,  pela  aristocracia  do  paiz.  Esta  proposição  é  inexac- 
ta, como  disse;  o  theatro  é  sustentado  para  todos,  está  ao 
alcance  de  todos  ;  não  é  só  a  classe  rica,  não  é  só  a  aris- 
tocracia, na  phrase  do  honrado  deputado,  que  goza  do  thea- 
tro lyrie»  do  Rio  de  Janeiro  ;  elle  está  pelo  baixo  preço  de 
alguns  lugares,  aberto  para  todos,  para  o  povo  que,  que- 
rendo descansar  a  alma  das  fadigas  do  trabalho,  descansar 
das  lidas  de  todos  os  dias,  vai  buscar  esta  distracção  moral 
e  innocente,  esse  conforto  que  dá  novo  animo  para  con- 
tinuar na  luta  de  todos  os  dias.  Basta  ter  uma  pequena 
quantia  para  gozar  do  theatro  lyrico  do  Rio  de  Janeiro.... 

Um  Sr.  Deputado  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Viriato  : — A  sustentação  da  companhia  lyrica  é  um 
bem  para  o  povo,  para  a  classe  proletária  ;  um  meio  fácil  de 
distracção,  que  lhe  aperfeiçoa  a  alma,  tornando  os  costumes 
mais  brandos. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  : — A  este  respeito  peço  vista. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Não  comprehendo  a  significação  do 
aparte  com  o  qual  acaba  de  honrar-me  o  meu  nobre  collega 
o  Sr.  padre  Campos.  S.  Ex.  deve  saber  que  a  Igreja  sancti- 
ficou  a  musica,  usando  principalmente  delia  em  seus  dias 
de  festividade.  Os  ritos,  as  preces  da  Igreja  catholica,  for- 
mando um  drama  admirável,  onde  se  representão  as  phases 
do  destino  humano  desde  o  nascimento  até  a  morte,  trans- 
formação da  vida  sobre  a  terra,  devião  em  verdade  ter  a 
musica  como  linguagem  preferida  de  uma  religião  de  amor 
e  de  mysterio.  Os  hymnos  sacros  chegão  á  alma  pelos  dous 
poderosos  meios  da  melodia  e  das  palavras.  O  christianismo, 
exaltando  a  sublime  obra  de  Deos,  a  creação  do  Omnipoten- 
te, estudando  a  natureza,  suas  mil  nuanças,  e  querendo 
pintar  o  bello  divino  soccorreu-se  da  melodia  e  do  canto,  e 
creou  a  musica  religiosa  ;  e  o  génio  da  Palestina  chegou  a 
tradutir  em  fósma  inimitável  a  ternura,  a  serenidade,  os 
extasis  da  alma  religiosa  ;  e  depois  delle  Orlando  de  Lassus, 
e  Gabrieli  de  Veneza. 

Não  duvidemos  do  poder  da  musica  para  a  transformação 
dos  costumes,  para  o  bem  social. 

Oppondo-se  ao  projecto  o  illustre  deputado  por  Pernam- 
buco, apresentou  a  idéa  de  que  as  lotarias  antes  fosse  em 
beneficio  da  creação  de  uma  caixa  de  soccorro  publico  para 
a  classe  indigente  na  crise  pela  qual  passamos  da  alta  dos 
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preços  dos  géneros  alimentícios.  A  idéa  é  digna  de  toda  a 
nossa  consideração  ;  o  sentimento  que  a  formulou  é  nobre, 
merece  elogios  ;  mas  cumpre  confessar  que  o  remédio  lem- 
brado para  osoffrimento  publico  é,  em  minha  fraca  opinião, 
muito  inefficaz.  Não  é  com  distribuição  de  soccorros  desta 
ordem  que  podemos  aliviar  a  sorte  da  classe  proletária,  que 
podemos  afastar  de  nós  a  crise  actual,  produzida  pela  alta 
dos  géneros  alimentícios. 

Esse  propósito  de  distribuir  soccorros  públicos  ,  sem  me- 
ditação, sem  systema,  sem  bases,  tiradas  dos  princípios  e 
soccorros  em  muito  diminuta  porção,  e  que  não  podem  ali- 
viar a  sorte  do  pobre,  produz  quasi  sempre  um  effeito  con- 
trario ao  desejado;  augmenta  a  ociosidade,  não  anima  a 
vontade  do  trabalho.  Tenho  em  favor  desta  minha  opinião 
nomes  muito  respeitáveis  ;  além  dos  bellos  trabalhos  que  a 
respeito  correm  publicados. 

Quando  se  tratava  de  estabelecimento  de  casas  de  cari- 
dade, quando  se  tratava  segundo  minha  lembrança  do  esta- 
belecimento da  casa  dos  expostos  em  França,'  vimos  no 
parlamento  francez  bellos  discursos  proferidos  pelo  Sr.  De 
Lamartine,  e  outros  cheios  de  argumentações  mui  fortes 
contra  soccorros  públicos  mal  entendidos,  que  me  calárão 
profundamente  na  alma  ;  é  verdade  que  por  outro  lado  tam- 
bém temos  argumentos  de  peso  em  favor  desses  estabeleci- 
mentos, tirados  dos  princípios  de  caridade  ;  o  que  é  verdade 
porém  é  que  a  idéa  do  honrado  deputado  em  nada  muda 
obstado  actual  produzido  pela  alta  dos  géneros  alimenti- 
cios ;  em  nada  muda,  dize-lo  sem  medo  de  errar. 

Outros  são  os  meios  de  fazer  desapparecer  este  estado  de 
cousas.  Estes  meios  não  os  posso  apresentar  á  casa,  porque 
além  de  não  ser  a  occ^sião  oppoftuna,  demandão  bastante 
tempo  para  a  sua  apresentação,  pedem  longo  desenvolvimen- 
to, sendo  alguns  delles  o  melhoramento  da  nossa  agricul- 
tura, protecção  do  trabalho  que  augmenta  a  somma  de  ea- 
pitaes,  etc. 

Tratando  dessas  matérias,  decidindo  sobre  ellas  é  que  ha- 
veremos os  meios  de  acabar  com  o  nosso  estado  critico  de 
carestia  dos  géneros  alimenticios,  de  diminuição  da  produc- 
ção,  etc,  etc. 

Mas,  supponhamos  mesmo  que  a  idéa  procede,  que  as  lo- 
terias  concedidas  para  a  caixa  de  soccorro  da  classe  prole- 
tária serião  melhormente  aceitas  pelo  paiz  ;  supponhamos 
que  com  esta  medida  vamos  melhorar  o  estado  da  classe 
proletana;  a  idéa  não  exclue  a  outra  que  está  consignada 
no  projecto  ;  podemos  conceder  loterias  para  a  creaçãq  dessa 
caixa  de  soccorro  publico,  e  juntamente  loterias  para  a  con- 
servação e  animação  da  empresa  lyrica ;  são  idéas  que  não 
se  excluem.  Não  tenho  esperança  alguma  que  a  concessão 
de  loterias  em  favor  dessa  caixa  de  soccorro  publico  pro- 
duza grande  resultado;  mas  do  que  estou  certo  é  que  ne- 
cessitamos da  concessão  das  loterias  para  a  sustentação  da 
nova  empresa  lyrica  ;  do  que  estou  certo  é  que  a  existência 
do  theatro  lyrico  no  Rio  de  Janeiro  não  é  cousa  de  pequeno 
momento,  como  talvez  pense  o  honrado  deputado. 

O  Sr.  Brandão  : — Oh  !  é  questão  de  alta  consideração ! 

O  Sr.  Viriato: — Não  será  medida  salvadora  do  paiz  a 
conservação  do  theatro,  mas  é  de  mui  benéfico  resultado, 
como  o  nohre  deputado  irá  ouvir  se  tiver  a  bondade  de  pres- 
tar-me  attenção. 

O  theatro  lyrico  do  Rio  de  Janeiro,  senhores,  precisa  de 
ser  ajudado  pelo  governo,  parece  mesmo  que  elle  difficil- 
mente  continuará  a  existir  se  não  tiver  augmento  de  pro- 
tecção do  governo.  O  theatro  lyrico  não  sustenta  somente 
cantores  estrangeiros,  sustenta  muitas  famílias  dependen- 
tes de  artistas  brazileiros,  que  tirão  dali  o  pão  da  vida.  Con- 
correndo para  acabar  com  esta  empresa,  o  honrado  depu- 
tado por  Pernambuco  vai  fazer  um  mal  inconsideravel  a 
esses  nossos  artistas.  Ora,  nós  devemos  além  disso  dar  ani- 
mação ás  bellas  artes  no  nesso  paiz ;  e  tem- se  conhecido 
que  desde  que  possuímos  uma  companhia  lyrica,  não  só  a 
musica,  como  outros  ramos  das  bellas-artes  que  são  irmãos 
gémeos  delia,  porque  ha  perfeita  harmonia  entre  todas,  tem 
tido  progresso  entre  nós. 

A  musica  e  canto  não  é  ura  arruido  vão,  um  ajuntamento 
de  sons  que  só  encantão  e  enleião  os  sentidos,  é  uma  lin-  I 
guagem  sublime,  pela  qual  se  revelão  as  alegrias,  as  dores, 
as  aspirações  de  nossa  alma,  e  que  não  podem  ser  tão  com- 
pletamente traduzidas  pela  linguagem  ordinária.  Como 
meio  poderoso  da  expressão  do  sentimento  ha  nesta  arte  um 
laço  forte  com  a  lítteratura  de  qualquer  povo.  A  poesia,  a 
litteratura  romântica,  as  producções  do  espirito  vencem  o 
mesmo  caminho  que  no  progresso  levão  as  bellas-artes  a 


variada  lista  dos  conhecimentos  humanos .  A  experiência 
do  passado,  a  nossa  razão  nos  liga  á  proposição  que  acabo 
de  enunciar-vos, 

A  musica,  a  pintura,  a  poesia,  prestão  mútuos  soccorros 
ao  pensamento  na  lida  eterna  do  melhoramento  das  socieda- 
des civis.  Voltaire,  conduzindo  seu  século  á  conquista  da  li- 
berdade do  pensamento,  á  regeneração  do  mundo,  á  crea- 
ção  de  um  governo  mais  conforme  ás  necessidades  dos  povos 
e  aos  progressos  da  razão  publica,  como  homem  pratico  so- 
mente, desconheceu  fallando  para  o  mundo  as  precisões  im-< 
materiaes  de  nossa  alma,cujo  pudor  calcou  aos  pés  por  sar- 
casmos ímpios.  Rosseau,  trabalhador  incansável  na  mesma 
obra,  apresentou-se  porém  com  a  intervenção  do  sentimento 
na  dura  linguagem  de  Voltaire,  enriquecendo  essa  lingua- 
gem toda  intellectual,  porém  repugnante  pela  fórma,  com 
notas  lyricas  e  sons  mais  penetrantes.  Não  tardou  a  vir  as- 
sociar-se  ao  trabalho  commum  á  arte  sublime  que  quere- 
mos proteger.  Mozart,  génio  da  melancolia,  immortal  para 
a  sciencia,  creou  o  seu  D.  João,  que  é  a  expressão  mais 
penetrante  das  dores  dovsoffrimento  da  época  em  que  foi  pu- 
blicado. Eis  ahi  a  musica  formando  o  complemento  do  tra- 
balho da  regeneração  humana. 

Entre  nós,  desde  que  se  tem  desenvolvido  o  gosto  para  as 
bellas  artes,  desde  que  artistas  de  nome  nos  tem  revelado 
toda  a  força  da  arte  da  musica,  todos  os  seus  mágicos  recur- 
sos, até  então  ignorados  por  nós,  sente-se  um  movimento 
novo  e  grande  de  progresso  na  litteratura  pátria.  Composi- 
ções românticas  de  mérito,  obras  dramáticas  de  gosto  apu- 
rado, e  segundo  as  regras  da  escola  mais  seguida,  tem  appa- 
recido,  e  certo  serão  continuadas  pela  nossa  iílustrada  mo- 
cidade. (Apoiados.) 

A  musica  é  um  meio  poderoso  de  civilisação.  Os  civilisa- 
dores  por  excellencia  no  novo  mundo,  os  padres  da  compa- 
nhia de  Jezus,  levavão  suas  palavras  a  essas  hordas  selva- 
gens, acompanhadas  pela  harmonia,  pela  melodia  de  instru- 
mentos que  levavão  até  as  tribus  que  pretendião  cate- 
chisar. 

E'  um  meio  altamente  civilisador  e  moralisador,  capaz  de 
arredar  do  crime  aquelle  que,  pelo  vicio,  pelo  desespero  es- 
teja mui  próximo  a  elle.  Quantos  crimes  não  terão  ficado 
em  projecto  somente  depois  da  poderosa  influencia  da  me- 
lodia, depois  da  execução  de  uma  bella.... 

O  Sr.  Athaide  :  —  A  Somnambula. 

OSr.  Viriato:  —  ....inspiração  de  um  dos  génios  de 
musica  !  Quantos  homens  propensos  aos  delictos  não  terão 
modificado  as  inclinações  de  sua  alma  dominados  pela  in- 
fluencia magica  da  melodia  ? 

Concluindo,  direi:  O  theatro  lyrico  precisa  dessas  loterias 
para  sustentar  se.  Se  cahir  esta  empresa  muitas  famílias 
de  artistas  brazileiros  hão  de  soffrer  ;  é  um  progresso  nas 
bellas-artes,  e  um  meio  moralisador  que  não  devemos  aban- 
donar. 

E  quando  algumas  províncias  do  Brazil,'  como  a  Bahia,  o 
Maranhão,  sustentão  companhias  lyricas,  como  ha  de  o  Rio 
de  Janeiro,  uma  das  grandes  capitães  da  America,  deixar 
de  ter  uma  companhia  lyrica  ? 

O  nobre  deputado  por  Pernambuco  deve  attender  a  todas 
estas  considerações  que  imperfeitamente  fiz,  deve  concorrer 
com  o  seu  voto  para  que  a  companhia  lyrica  seja  animada, 
e  o  povo  tenha  mais  esta  distracção  que  pôde  haver  com 
pouco  ou  nenhum  sacrificio. 

Apenas  se  apresentou  o  projecto  em  discussão,  choverão 
emendas  sobre  emendas  e  um  sem  numero  de  artigos  addi- 
tivos,  que  fizerão  a  principio  duvidar  da  sorte  do  mesmo 
projecto  envolto  em  todas 03  ssas  emendas,  não  examinadas 
pela  casa,  apresentadas  no  momento. 

Animei-me,  porém,  lembrando-me  de  um  meio  de  fazer 
justiça  a  todas  essas  necessidades  publicas  ;  e  esse  meio  6 
remetter  semelhantes  emendas  a  differentes  commissões... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Bem  como  o  projecto. 

O  Sr.  Viriato  :  —  ...  afim  de  que  inicie  tantos  projectos 
quantos  forem  os  estabelecimentos  aos  quaes  se  destinarem 
essas  loterias.  Só  assim  poderemos  apreciar  conveniente- 
mente as  diversas  necessidades  ás  quaes  se  pretende  por 
esse  meio  prover. 

Pelo  que  tenho  dito  se  vê  que  voto  a  íavor  do  projecto.  E 
declaro  que  assigno  também  o  requerimento  que  foi  man- 
dado á  mesa.  Tenho  concluído. 

O  Sr.  Brandão  responde  ao  precedente  orador  comba- 
tendo o  projecto,  e  sustentando  a  opinião  que  contra  elle 
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O  Sr.  Pacheco:  —  Sei ei breve;  a  hora  está  muito  avan- 
çada, e  eu  não  devo  abusar  da  attenção  dos  Srs.  deputados, 
que  me  fazem  a  honra  de  ouvir. 

Respeito  muito  as  intenções  do  honrado  deputado  pela 
província  de  Pernambuco,  a  que  vou  de  combater,  e 
aprecio  mais  do  que  ninguém  suas  tendências  huma- 
nitárias ,  seu  ardente  patriotismo ;  lastimo  porém  que 
elle  não  procure  fazer  uso  dessas  suas  tendências 
em  tempo  e  occasião  mais  opportuna  ;  para  reali- 
sar  o  bem,  é  necessário  tomar  medidas  asadas  com  rn— 
thodo  e  sob  bases  definidas  e  praticáveis  ;  do  contrario  elle 
não  fructiíicará  e  provirão  maiores  males.  (Apoiados  de  al- 
guns senhores  deputados  )  O  nobre  deputado  aponta  alguns 
soíTrimentos  que  membros  menos  felizes  da  sociedade  sen- 
tem, e  deseja  allivia-los  ;  nada  mais  digno  de  louvor,  mas 
como  quer  elle  mitigar  taes  males  ?  Logo  examinaremos  se 
o  remédio  é  suínciente  eeftlcaz.  O  nobre  deputado  vê  que  o 
paiz  precisa  de  cousas  necessárias  e  úteis,  e  deseja  que  se 
trate  primeiro  destas  do  que  das  agradáveis. 

Parece  á  primeira  vista  muito  forte  a  ponderação  do  no- 
bre deputado,  mas  esta  força  desapparece  se  reflectirmos 
que  é  porque  é  possivel  promover  tanto  as  cousas  necessá- 
rias como  as  úteis  e  agradáveis. 

O  projecto  que  concede  loterias  ao  theatro  Lyrico  Flu- 
minense é  combatido  pelo  honrado  deputado,  porque  as 
loterias  são  um  jogo  immoral  e  perigoso,  que  pôde  perder  o 
povo,  mas  por  uma  singular  eontradicção  o  mesmo  honrado 
deputado  que  não  quer  um  meio  immoral  para  com  elle  sus- 
tentar-se  o  canto  italiano  nesta  corte  ,  pede  que  seja  appli- 
cado  em  grande  escala  para  crear-se  uma  caixa  de  soccorro 
aos  pobres,  para  igrejas,  emfim  para  fins  pios  e  caridosos  ! 

Se  as  loterias  são  immoraes,  como  o  nobre  deputado  tão 
calorosamente  sustenta,  a  ponto  de  ver  que  tudo  se  desmo- 
ralizará, é  lógico  que  as  recuse  seja  a  quem  fôr.  O  fim  não 
justifica  os  meios. 

Se  o  nobre  deputado  quer  sinceramente  crear  uma  caixa 
de  soccorros,  e  auxiliar  os  estabelecimentos  que  apontou, 
declaro  que  não  preencherá  o  seu  fim,  porquanto,  querendo 
tantas  cousas  ao  mesmo  tempo,  nada  conseguirá ;  não  é 
possiyel  que  num  só  projecto  se  aprecie  essa  alluvião  de 
loterias  que  se  têm  apresentado  ;  nem  theatro  lyrico,  nem 
caixa  de  soccorros,  nem  igrejas  terão  loterias  ;  o  senado  ou 
terá^e  regeitar  todas,  ou  de  approvar  as  que  forem  mais 
necessárias  na  actualidade,  e  terá  o  projecto  de  voltar  a 
esta  camará,  não  havendo  talvez  tempo  de  tomar-se  uma 
deliberação,  e  frustrados  ficaráõ  os  votos  do  nobre  depu- 
tado de  Pernambuco. 

Se  o  seu  fim  é  somente  inutilisar  as  loterias  do  theatro, 
espero  que  reflicta  melhor  e  seja  mais  generoso ;  deixe  que 
a  camará  se  pronuncie  como  quizer ;  o  nobre  deputado  tem 
muito3  recursos  em  si  para  combater  o  projecto  sem  que 
precise  lançar  mão  desta  táctica. 

Sr.  presidente,  falla-se  todos  os  dias  na  immoralidade  das 
loterias.  Eu  também  já  fui  avesso  a  esse  meio  de  subven- 
cionar e  de  animar  empresas  ;  mas  o  corpo  legislativo,  a 
despeito  de  observações  que  se  têm  feito,  tem  entendido 
que  as  loterias  não  têm  produzido  esses  perigos  que  alguns 
escriptores  talvez  exagerão,  e  têm-as  concedido,  e  ellas 
figurão  hoje  nos  nossos  orçamentos  como  uma  renda. 
(Apoiados.) 

Uma  vez  que  ellas  estão  admittidas  e  toleradas  entre  nós, 
já  não  é  licito  nega-las,  sob  pretexto  de  immoralidade.  Um 
dia  virá  em  que  o  corpo  legislativo  por  um  acto  seu  as  pro- 
hiba  absolutamente;  se  o  nobre  deputado  entende  que  é 
chegada  a  época  para  se  adoptar  este  acto,  apiesente-o ;  isto 
entendo  eu.  (3  que  não  comprehendo  éque  no  estado  actual 
das  cousas  seja  este  argumento  trazido  para  se  deixar  di 
subvencionar  o  theatro  lyrico  desta  corte,  que  não  pôde  sub- 
sistir sem  subvenção. 

Assim,  a  opposição  do  nobre  deputado  ao  proiecto  é  mal 
cabida....  >  J 

O  Sb,  BrandXo:—  Mal  cabida!  Eu  estou  no  meu  direito^ 
oppondo-me  á  essas  loterias. 

O  Sr.  Pacheco  :— Nego  eu  por  ventura  este  direito''  E 
porque  tenha  o  Sr.  deputado  o  direito  de  oppor-se  ao  pro- 
jecto, nao  pôde  ser  mal  cabida  essa  opposição? 

O  Sr.  Brandào:—  O  Sr.  deputado  não  pôde  dizer  que  é 
mal  cabida  minha  opposição  ao  projecto.  Tenho  direito  de 
me  pronunciar  como  entender... 

O  Sr.  Pacheco:— Nas  minhas  palavras  não  ha  injuria 
ou  offensa  ao  nobre  deputado.  Se  houvesse,  retiraria  a  ex- 


pressão; mas  ella  éaté  delicada,  e  por  isso  continuarei  no 
meu  propósito. 

O  Sr.  Brandão  diz  algumas  palavras  que  não  ouvimos. 

O  Sr.  Pacheco  : — Não  ha  da  minha  parte  o  mais  peque- 
no desejo  de  maltratar  o  nobre  deputado  ;  pelo  contrario 
tenho  prazer  sempre  que  me  approximo  de  suas  opiniões; 
mas  desta  vez  achei-oaté  injusto  e  excessivo  na  opposição 
que  fez  ao  projecto,  porque  eu  o  considero  não  só  util,  como 
mesmo  necessário,  porque  sem  elle  cahirá  a  empresa,  e  eu 
não  julgo  que  convenha  fazê-la  cahir,  privando  uma  corte, 
como  a  do  Rio  de  Janeiro,  de  um  divertimento  que  agrada, 
que  é  licito  e  decente,  e  a  única  distracção  que  tem  entre 
nós  a  família  imperial.  (Apoiados.)  E  tanta  bulha  porque? 
Porque  ao  theatro  se  quer  dar  no  espaço  de  3  annos  doze 
loterias  cada  anno  !  Eis  aqui  a  grande  calamidade  que  o  no- 
bre deputado  quer  evitar. 

Senhores,  duas  são  as  questões  que  convém  ventilar 
neste  proj  ecto  :  Ia,  é  util  o  theatro  lyrico  italiano  ?  2a,  sem 
subvenção  elle  pôde  sustentar-se  ?  Eu  entendo  que  é  conve- 
niente a  existência  deste  theatro,  e  que  elle  se  não  pôde 
manter  sem  auxilio. 

A  musica  foi  sempre  de  todos  os  povos  e  de  todos  os  tem- 
pos; ella  encanta  o  ouvido,  amenisa  os  costumes  e  civilisa  os 
povos.  (Apoiados.)  No  estado  actual  da  civilisação,  do  pro* 
gresso  e  do  adiantamento  das  bellas  artes,  a  musica  já  se 
não  pôde  ouvir  como  na  infância  dos  povos ;  o  culto  das 
b°llas  artes  é  hoje  differente,  é  dispendioso  ;  não  podemos 
prescindir  delle;  o  gosto  apura-se  e  a  sociedade  compõe-se 
de  diferentes  profissões,  que  devem  todas  ser  auxiliadas. 

Não  cabe  aqui  agora  fazer  uma  dissertação  a  este  res- 
peito. 

O  nosso  corpo  legislativo  tem  firmado  este  principio;  elle 
auxiliou  entre  nós  o  theatro  italiano  com  loterias  ;  mais 
tarde  deu  cento  e  tantos  contos  por  anno  a  uma  empresa  que 
durou  3  annos,  e  até  o  próprio  governo  administrou  elle 
mesmo  o  theatro  lyrico,  na  falta  de  companhia,  gastando 
14: 000$ por  mez;  o  que  o  nobre  deputado  agora  diz  já  foi  dito 
e  repetido  por  outros. 

O  meunobre  amigo  o  Sr.  Mello  Franco,  a  quem  eu  sempre 
muito  estimei  e  respeitei,  também  desse  mesmo  lugar  fal- 
lou  contra  cantores  e  cantoras  estrangeiras  ;  mas  a  camará 
entendeu  que  não  devia  privar  a  corte  do  Rio  de  Janeiro  de 
seu  theatro  ;  cada  um  fi.cou  com  sua  opinião,  e  nem  por  isso 
o  paiz  se  abysmou.  Todos  os  governos  e  legisladores  do 
mundo  civilisado  não  só  tolerão,  como  auxilião  os  theatros, 
mesmo  decanto. 

Na  Europa,  onde  todos  os  elementos  necessários  a  um 
espectáculo  custão  menos  da  terça  parte  do  que  no  Brazil, 
e  onde  é  a  receita  maior,  porque  suas  capitães  são  populo- 
sas, e  as  estradas  de  ferro  despejão  todos  os  dias  grande 
massa  de  povo  para  suas  capitães,  os  theatros  são  subven- 
cionados fortemente. 

Portugal,  Hespanha,  Fiança,  a  Rússia,  a  Prússia,  Áus- 
tria, a  Sardenha,  a  Bélgica,  e  a  Itália  subvencionão  seus 
theatros  de  canto,  tanto  nos  governos  absulutos,  como  nos 
constitucionaes. 

A  França  subvenciona  6  theatros,  sendo  3  de  canto. 
(Apoiados  ) 

A  grande  opera  recebe  700  mil  francos  por  anno,  o  thea- 
tro Italiano  100  mil  francos,  por  cada  estação,  não  falhando 
no  que  o  imperador  dá,  e  a  opera  cómica  240  mil  francos. 
O  theatro  francez,  que  é  o  theatro  nacional,  também  recebe 
grande  auxilio. 

No  parlamento  daquella  nação  não  se  tem  argumentado, 
como  entre  nós,  contra  a  subvenção.  Ali  sabe-se  que  os 
theatros  não  podem  existir  sem  este  auxilio,  e  que  não 
convém  destrui  los.  A  questão  é  outra  naquelle  paiz.  O 
que  alguns  pedem  ali  é  que  se  diminua  a  subvenção  para  o 
canto,  para  que  se  augmente  a  dos  outros,  e  se  dê  mesmo 
algum  auxilio  aos  pequenos  theatros. 

Nós  também  temos  subvencionado  o  theatro  dramático; 
temos  por  elle  feito  bastante,  sendo  injusta  a  queixa  do  no- 
bre deputado  a  este  respeito. 

A  Áustria  auxilia  não  só  o  theatro  de  canto  allemão,  co- 
mo italiano,  não  só  em  Vienna  como  nos  seus  domínios  da 
Itália. 

Portugal  não  só  subvenciona,  como  o  governo  adminis- 
tra quando  não  acha  empresário;  e  quando  asubvenção  vo- 
tada é  inferior  ás  necessidades  do  theatro,  o  governo  suppre. 
O  mesmo  succede  na  Hespanha  com  o  theatro  de  Madrid  ; 
em  Nápoles  o  rei  dá  uma  forte  somma  para  o  theatro.  A 
Sardenha  e  a  Bélgica,  paizes  constitucionaes,  fazem  o  mes- 
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mo.  Na  Itália,  em  geral,  as  municipalidades  auxilião  os 
theatros. 

Nesta  lei  commum  ha  somente  diias  excepções,  a  Ingla- 
terra eos  Estados-Unidos,  onde  todavia  ha  grande  gosto  e 
influencia  pela  musica;  e  como  a  aristocracia  na  Inglaterra 
é  mui  rica,  e  o  commercio  nos  Estados-Unidos  grandes,  os 
theatros  mantem-se,  ecustãocaro.  Cumpre  porém  ohser- 
var  ao  nobre  deputado  que  tanto  pugna  pelas  caixas  de  soc- 
corros  aos  pobres,  que  na  Inglaterra,  onde  existem  essas 
caixas,  e  onde  não  ha  theatro  subvencionado,  opauperismo  è 
um  cancro  que  ameaça  a  sociedade;  ali  ha  grande  miséria, 
morre-se  de  fome. 

Demonstrado  deste  modo  que  o  theatro  de  canto  é  uma 
cousa  util,  e  como  tal  reconhecida  em  todo  o  mundo  civi- 
lisado,  resta  ver  se  entre  nós  elle  pôde  viver  sem  auxilio. 

Não  pôde;  avanço  mesmo  que  a  subvenção  que  queremos 
dar  é  pequena  em  relação  ás  despezas  que  um  theatro  ly- 
rico  reclama.  O  theatro  entre  nós  vive  da  subvenção,  de  suas 
recitas,  que  não  são  extraordinárias,  e  do  seu  fundo  social, 
que  é  de  360:000$.  Os  accionistas  obrigárão-se  a  verificar  até 
tres  entradas,  na  esperança  de  auxilio,  e  não  otendoreti- 
rão-se,  e  o  theatro  cahe,  não  pôde  manter-se,  é  um  impos- 
sível. Se  convém  sua  existência,  é  preciso  dar-lhe,  ou  di- 
nheiro do  thesouro,  ou  as  loterias  pedidas. 

Da  minha  parte  voto  pela  subvenção  sem  escrúpulo  al- 
gum, certo  de  que  voto  por  uma  cousa  que  é  decente,  não 
obstante  todas  as  razões  do  nobre  deputado.  Respeito-o  mui- 
to, mas  quero  errar  com  as  legislaturas  anteriores,  e  com 
todos  esses  estadistas  do  mundo  civilisado  (apoiados),  que 
não  entenderão  que  sustentando  os  theatros  lyricos  falta- 
vão  a  seus  deveres,  e  desattendião  a  serviços  mais  úteis  e 
necessários. 

Creio  sinceramente  nos  sentimentos  patrióticos  do  no- 
bre deputado  de  Pernambuco,  mas  não  é  elle  o  único  pa- 
triota. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  faço  monopólio  destes  senti- 
mentos. 

O  Sr.  Pacheco:  —  Eu  lastimo,  como  o  nobre  deputa- 
do, as  desgraças  publicas ;  desejo  por  meio  da  caridade 
publica  e  particular  alliviar  os  males  que  soffrem  os  po- 
bres, e  creio  que  todos  nós  fazemos  quanto  podemos.  No 
Brazil  não  tem  faltado  tanto  a  caridade  publica  como  a  par- 
ticular. (Apoiados.) 

Mas  curar-se-ha  o  mal  com  50  loterias  por  anno,  que  o 
nobre  deputado  propõe  para  uma  casa  de  soecorros  aos  po- 
bres ?  Eu  não  o  creio.  Não  darei  o  meu  voto  para  se  crear  a 
esmo  uma  instituição  que  outras  nações  não  têm  ainda 
creado.  Estas  caixas  ainda  são  um  problema  a  resolver.  Na 
Inglaterra  mesmo,  onde  as  ha,  esta  questão  se  estuda  ;  os 
estadistas  fazem  averiguações,  e  vê- se  que  onde  ellas  exis- 
tem maior  é  a  miséria.  (Apoiados  de  alguns  Srs.  deputados^) 

Estude  o  nobre  deputado  profundamente  a  questão,  des- 
taque-a  deste  projecto;  peça  a  nomeação  deumacommis- 
são ,  talvez  mesmo  que  ainda  seja  cedo  para  se  adoptar  um 
meio  que  a  alguns  parece  perigoso  :  é  possivel  que  o  mal 
que  se  quer  curar  tenha  outro  mais  eíficaz  remédio.  Eu 
não  posso  dar  o  meu  voto  para  semelhante  cousa. 

A  questão  é  grave  :  se  é  preciso  fazer  alguma  cousa, 
faça-se  ;  estabeleça-se  o  que  fôr  melhor;  mas  para  fazer  isto 
eu  não  darei  loterias ;  para  enxugar  o  pranto  dos  pobres  eu 
não  os  convidarei  a  comprar  bilhetes  de  loteria ;  admira-me 
que  o  nobre  deputado,  tão  inimigo  de  loterias,  por  serem 
immoraes,  queira  delias  fazer  presente  ao  povo,  que  elle 
deseja  moralisar. 

Tornando  ao  theatro  lyrico,  direi  que  ha  exageração 
da  parte  do  nobre  deputado  quando  pretende  torna-lo  odio- 
so, dizendo  que  a  subvenção  serve  para  enriquecer  estran- 
geiros. 

É  verdade  que  os  cantores  e  cantoras  são  estrangeiros,  e  que 
são  bem  pagos  ;  mas  se  nós  precisamos  delles  para  o  thea^o, 
e  os  mandamos  buscar,  não  havemos  pagar-lhes  bem  ?  Em 
toda  a  parte  do  mundo  o  talento  custa  caro  ;  na  Eu- 
ropa mesmo  se  paga  bem  aos  que  cantão  bem.  Se 
elles  lá  com  outra»  commodidades  vivem  e  recebem  pagas 
regulares,  certamente  que  não  viráõ  para  o  Brazil  senão  por 
uma  melhor  paga.  Note-se  porém  que  o  theatro  lyrico  man- 
tém empregados  e  artistas  que  não  são  estrangeiros  ;  que 
vivem  daquelle  estabelecimento,  e  deita-lo  por  terra,  sem 
que  a  isto  fossemos  impellidos  por  uma  necessidade  impe- 
riosa, seria  um  grande  mal. 

Muitas  emendas  têm  apparecido  neste  projecto,  as  quaes 
se  inutilisão  mutuamente. 


Não  me  parece  este  meio  o  mais  conveniente,  e  nem 
mesmo  muito  serio.  Cumpre  que  o  senado  tenha  a  liber- 
dade de  apreciar  as  difíerentes  exigências,  e  uma  provi- 
dencia compete  á  camará  tomar  nesta  occasião,  mesmo 
para  salvar  sua  dignidade.  (Apoiados.) 

O  caso  reduz-se,  a  meu  ver,  aos  seguintes  termos.  Os  se- 
nhores que  querem  dar  com  o  theatro  lyrico  em  terra, 
devem  votar  pelas  emendas,  como  um  meio  de  tudo  per- 
turbar ;  mas  se  a  maioria  da  camará  entender  que  esta  bella 
cidade  deve  continuar  a  ter  o  seu  theatro  lyrico,  é  da  sua 
obrigação  e  dignidade  votar  contra  todas  as  emendas  , 
appro^ando  o  projecto,  com  a  emenda  que  concede  quatro 
loterias  á  Opera  Lyrica  Nacional,  que  se  está  fundando,  por 
terem  mutua  ligação.  Senhores,  cada  cousa  tem  seu  tempo 
e  sua  occasião.  As  emendas  que  assim  fôrem  rejeitadas  não 
ficão  proscriptas,  convenientemente  poderáõ  ser  reproduzi- 
das em  projectos. 
!  Em  todo  o  caso  me  parece  indispensável  que  os  artigos 
additivos  que  por  ventura  fôrem  approvados  sejão  redigidos 
em  projectos  separados. 

Assim  haverá  toda  a  liberdade,  e  uma  cousa  não  preju- 
dicará outra. 

Não  sei  porque  tanto  afan  tomou  o  nobre  deputado  contra 
o  theatro  lyrico  e  contra  as  loterias  que  se  lhe  quer  conceder. 

Que  mal  faz  que  o  bom  povo  do  Rio  de  Janeiro  goste  de 
frequentar  o  theatro  lyrico  ?  Que  se  importa  o  nobre  depu- 
tado que  se  dêm  essas  loterias  ?  Quem  as  paga  ?  Não  é  esse 
mesmo  povo  do  município  que  frequenta  o  theatro  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  As  províncias  também  comprão  bi- 
lhetes. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Em  pequena  escala.  Quasi  todos  são 
comprados  pelos  habitantes  do  município.  (Apoiados.) 

A  despeito  do  que  diz  o  nobre  deputado,  e  do  que  já  ou- 
tros antes  delle  disserão,  o  gosto  lyrico  vai  entrando  pelas 
províncias.  A  Bahia  e  o  Maranhão  nos  seus  orçamentos  já 
consignárão  fundos  para  o  canto  italiano.... 

Alguns  Srs.  Deputados: — E'  verdade. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  ....  e  nem  por  isso  estas  duas  provín- 
cias ficaráõ  perdidas. 

Deixo  de  responder  a  outras  proposições,  porque  pouca 
relação  tem  com  a  matéria,  e  pouco  affeetão  ao  projecto. 

Se  a  camará  dos  Srs.  deputados  quer  auxiliar  o  theatro 
lyrico  italiano,  e  a  opera  nacional,  cumpre  não  só  appro- 
vâr  o  projecto  com  a  emenda  do  Sr.  Rodrigues  dos  Santos, 
como  também  destacar  todas  as  outras  emendas  em  projoc- 
tos  separados. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


&essjto  em  í  de  «fullio. 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.   VISCONDE   DE  RAEPENDV. 

SusirviARio.  —  Expediente.  —  Matricula  de  estudaiUes.  —  Li- 
cença ao  novo  presidente  de  S.  Paulo.  Votação. —  Santa  casa 
da  Misericórdia  do  Pará.  Observações  do  Sr.Fiwico  de  Al- 
meida. Votação.  —  Ordem  do  dia.  —  Loterias.  Votação. — 
Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.  Discurso  do  Sr.  Teixeira 
Júnior.  —  Fixação  das  forças  de  terra.  Discurso  do  Sr.  Mar- 
tinho Campos. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando -se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J. 
Marcondes,  Salathiel,  Machado.  Cerqueira  Leite,  Torres 
Homem, Hermógenes,  Athaide,  Silveira  Lobo,  Paiva,  S«rgio 
de  Macedo,  Gonçalves  da  Silva.  Garcia  de  Almeida,  Costa 
Pinto,  Serra  Carneiro,  Villela  Tavares,  Ferreira  de  Aguiar, 
,Cesar,  Landulpho,  Baptista  Monteiro,  André  Bastos,  Men- 
des da  Costa,  Souza  Leão,  Sampaio  Vianna,  Alcantara  Ma- 
chado, Salles,  Barbosa  da  Cunha,  Belfort,  Sá  e  Alburquer- 
que,  Almeida  Pereira,  Augusto  de  Oliveira,  Bello,  Castello 
Branco,  Cunha  Mattos,  Silvino  Cavalcanti,  barão  de  Cama- 
ra^ibe,  Rego  Barros,  Tobias  de  Aguiar,  Ferraz  da  Luz, 
Silva  Miranda,  Augusto  Chaves,  Toscano  Barroto^  Benevi- 
des, Borges  Fortes,  barão  de  Porto  Alegre,  Calheiros,  Cy- 
rillo,  Gavião  Peixoto,  Monteiro  de  Barros,  Teixeira  Júnior, 
Brusque,  Fernandes  Vieira,  Pacheco,  Augusto  Corrêa,  Do- 
mingues da  Silva,  barão  de  Maroim,  Pereira  Franco,  Araujo 
Lima,  e  Pinto  Lima,  abre-se  a  sessão. 
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Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Fiusa,Luiz 
Carlos,  Cruz  Machado,  Lima  e  Silva,  Franco  de  Almeida, 
Santa  Cruz,  Diogo  Velho,  Pinto  de  Campos,  Francisco  Cam- 
pos, Madureira,  Dias  Vieira,  Flávio  Clementino,  F.  Octavia- 
no, Aragão  e  Mello,  Antunes  de  Campos,  Nebias,  Pinto  de 
Mendonça,  Dantas,  Bulcão,  Fernandes  da  Cunha,  Gomes  de 
Souza,  Araujo  Jorge,  Martinho  Campos,  J.  de  Mendonça, 
Pederneiras,  Viriato,  Barros  Pimentel,  Paranhos,  André 
Bastos,  Bezerra  Cavalcanti,  barão  de  S.  Bento,  barão  de 
Mauá,  Carrão,  Henriques,  Brandão,  Jaguaribe,  Candido 
Mendes,  Fausto,  Cunha  Figueiredo,  e  Vasconcellos. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  da  guerra  remettendo  informado  o 
requerimento  do  major  graduado  Antonio  Felix  Lobo,  pe- 
dindo passagem  para  uma  das  classes  do  exercito.  —  A' 
commissão  de  marinha  e  guerra. 

Dito  do  ministério  do  império,  enviando  todos  os  officios 
e  documentos  solicitados  pela  camará,  sobre  as  eleições  de 
Guaratinguetá,  Pindamonhangaba  e  Taubaté,  de  S.  Paulo. 

—  A'  quem  fez  a  requisição. 

Requerimento  de  Manoel  Francisco  Damasceno  pedindo  a 
substituição  das  notas  que  possue  do  extincto  banco  pelas 
do  actual  padrão.  —  A'  commissão  de  fazenda. 

MATRICULA  DE  ESTUDANTES. 

Lê-  se,e  fica  sobre  a  mesa,  para  ser  apoiado  como  emenda, 
quando  entrar  o  projecto  em  discussão,  o  seguinte  parecer  : 

«  A  commissão  de  instrucção  publica,  a  quem  forão  pre- 
sentes as  diíferentes  emendas  á  resolução  n.  12,  approvada 
em  2a  discussão,  atira  de  as  considerar  e  dar  sobre  ellas  seu 
parecer,  entende  que  deve  ser  substituido  pelo  seguinte  ar- 
tigo additivo. 

<  Ficão  desde  já  admittidos  á  matricula  os  estudantes 
das  faculdades  do  império,  que  bo  corrente  anno  se  não  pu- 
derão  matricular  a  tempo,  achando-se  nas  condições  do  ar- 
tigo lo  ;  abonando-se-lhes  como  frequência  todas  as  prelec- 
ções que  tenhão  assistido  como  ouvintes. 

«  Paço  da  camará,  6  de  Julho  de  1857.  —  Villela  Tavares. 

—  Barão  de  Camarayibe.  » 

LICENÇA  AO  NOVO  PRESIDENTE  DE  S.  PAULO. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o  se- 
guinte parecer  :] 

c  A  commissão  de  constituição  e  poderes,  a  quem  foi  sub- 
mettido  o  officio  do  ministério  do  império  de  23  de  Junho 
próximo  passado,  em  que  se  solicita  desta  camará  o  necessário 
consentimento  para  que  o  Sr.  deputado  José  Maria  da  Silva 
Paranhos  possa  desde  já  exercer  a  presidência  da  provincia 
de  S.  Paulo  ;  apreciando  a  ponderação  constante  do  mesmo 
officio,  de  que  é  mo  indispensável  a  bem  doestado,  é  de  pare- 
cer :  1°,  que  seja  concedido  o  referido  consentimento  ;  2o, 
que  se  chame  o  respectivo  supplente  logo  que  se  verificar  a 
retirada  do  mesmo  Sr.  deputado.  Sala  das  commissões,  em 
6  de  Julho  de  1857. — Jeronymo  José  Teixeira  Júnior. — J.  J. 
Pctcheeof—  Antonio  Candido  da  Cruz  Machado.  > 

SANTA  CASA  DA  MISERICÓRDIA  DO  PARÁ. 

O  Sá.  Fu\>cò  ok  A  mie  ida: — Tenho  negocio  urgente.  Peço 
a  V.  Ex.,Sr.  presidente,  que  consulte  á  casa  se  me  permitte 
a  palavra  por  cinco  minutos,  para  apresentar  e  fundamentar 
dous  requerimentos. 

Consultada  a  camará  a  <este  respeito,  decide  pela  affir- 
mativa. 

-  O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Pela  bulia  pontifícia  de 
13  de  Novembro  de  1787  forão  extinctos  os  mercenários  na 
provincia  do  Pará,  devendo  o  producto  dos  seus  bens  ser 
applicado  ao  seminário  episcopal,  ao  collegio  das  educandas 
eá  santa  casa  da  Misericórdia. 
A  fazenda  publica  arrecadou  todos  esses  bens. 
_  Depois  de  muitas  reclamações  foi  coutemplado  o  seminá- 
rio episcopal,  ebem  assim  também  o  foi  o  collegio  das  edu- 
candas, com  auxilios  deduzidos  dos  bens  dos  ditos  merce- 
nários. Mas  a  santa  casa  da  Misericórdia,  estabelecimento 
da  maior  utilidade,  e  digno  de  toda  a  protecção,  até  hoje 


tem  sido  esquecida,  e  não  tem  participado  do  quinhão  que 
lhe  pertence,  correspondente  ã  terÇa  parte  daquelles  bens. 

O  digno  provedor  reclamou,  ainda  o  anno  passado,  en- 
viando um  requerimento  a  esta  camará.  Remettido  á  com- 
missão de  fazenda  deu  ella  o  parecer  seguinte : 

«.  A  commissão  de  fazenda  para  poder  interpor  o  seu 
parecer  sobre  a  petição  do  Dr.  Joaquim  Fructuoso  Pereira 
Guimarães,  provedor  da  santa  casa  da  Misericórdia  da  ci- 
dade de  Belém  do  Pará,  pedindo,  como  indemnisaçáo  do  pro- 
ducto recolhido  aos  cofres  públicos  a  quantia  de  232:598$780 
e  proveniente  assim  dos  bens  do  convento  dos  religiosos 
mercenários  da  dita  provinda  como  de  quatro  prebendas  e 
oito  benefícios  da  cathedral  da  mesma  capital,  extinctos 
pela  bulia  pontifícia  de  13  de  Novembro  de  1787,  a  prestação 
annual  de  6:000$  para  auxilio  e  receita  do  hospital  da  cari- 
dade, e  mais  40:000$  para  construcção  de  um  novo  hos- 
pital, por  não  ter  o  actual  as  accommodações  precisas,  julga 
conveniente  que  se  peção  informações  ao  governo  pelo  mi- 
nistério da  fazenda. 

«Paço  da  camará  dos  deputados,  em  19  de  Junho  de  1856. 
—  A.  J.  Henriques.— C.  Carneiro  de  Campos. — F.  de  Paula 
Santos.  > 

Approvado  este  parecer  na  sessão  de  20  de  Junho,  officiou- 
««  ao  governo  em  23,  remettendo-se  o  requerimento  com  to- 
dos os  documentos.  Até  hoje  ainda  não  vierão  as  infor- 
mações. 

O  digno  provedor,  o  Sr.  Dr.  Guimarães,  encaminhou  tam- 
bém uma  outra  petição  atai  respeito  aj  governo  imperial, 
petição  que  trouxera  a  informação  da  presidência  que  esta- 
va occupada  então  pelo  nobre  deputado  por  Pernambuco  o 
Sr.  Rego  Barros. 

Na  secretaria  de  fazenda  devem  outrosim  existir  infor- 
mações do  inspector  da  thesouraria  do  Pará  em  requerimen- 
tos do  administrador  das  educandas,  do  vigário  capitular 
em  1842  a  1843,  e  mesmo  do  provedor  desse  tempo,  quando 
requererão  o  cumprimento  da  bulia  pontifícia. 

A  santa  casa  da  Misericórdia  do  Pará  tem  prestado  rele- 
vantes serviços  á  humanidade,  dirigida  como  tem  sido,  prin- 
cipalmente pelo  zeloso  Sr.  Dr.  Joaquim  Fructuoso  Pereira 
Guimarães.  Actualmente  tem  a  seu  cargo  dous  hospitaes, 
o  do  Senhor  Bom  Jezus,  e  o  de  Tucundubo.  No  primeiro 
tratárão-se  no  anno  passado  444  enfermos';  no  segundo  72. 
Está  purtanto  no  caso  de  ser  devidamente  attendida. 

O  2°  requerimento  que  vou  mandar  á  mesa  é  relativo  ás 
eleições  primarias  das  freguezias  de  Codó  e  Trezidella,  per- 
tencentes ao  circulo  eleitoral  de  Caxias  da  provincia  do  Ma- 
ranhão, para  que  a  respectiva  commissão  de  poderes  inter- 
ponha o  seu  parecer  sobre  taes  eleições. 

São  lidos,  entrão  em  discusc-ão,  e  sem  debate  são  apprc- 
vados  os  seguintes  requerimentos  : 

«  Requeiro  que  se  peça  ao  governo  informações  ácerca  de 
tudo  quanto  tiver  referencia  com  o  objecto  do  requerimen- 
to a  esta  camará  endereçado  pelo  provedor  da  santa  ca?a 
da  Misericórdia  da  provincia  do  Pará,  pedindo  6:000$ 
annuaesparaa  receita  do  hospital  da  Caridade,  como  juro 
da  quantia  correspondente  ao  terço  do  pioducto  dos  bens 
dos  extinctos  mercenários,  tme  cabia  ao  dito  hospital,  e 
mais  40:000$  para  a  construcção  de  um  novo  edifício  para 
hospital,  por  conta  dos  ju^os  vencidos.  Este  requeri- 
mento, com  os  respectivos  documentos,  forão  enviados  ao 
governo  para  informar,  em  23  de  Junho  do  anno  passa- 
do.—  S.  R. — Paço  da  camará,  4  de  Julho  de  1857. —  Franco 
de  Almeida.  > 

«  Requeiro  que  á  commissão  de  poderes  sejão  remettidos 
todos  os  papeis  e  documentos  que  respeitão  ao  districto 
eleitoral  de  Caxias,  da  provincia  do  Maranhão,  para  dar  seu 
parecer  ácerca  das  eleições  primarias  das  freguezias  do 
Codó  e  Trezidella.  —  S.  R.,  4  de  Julho  de  1857.  —  Franco 
de  Almeida.  > 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

LOTERIAS. 

Continúa  a  3a  discussão  adiada  do  projecto  n.  15  deste 
anno  concedendo  doze  loterias  á  nova  empresa  do  theatro  ly- 
rico,  com  as  emendas  apoiadas. 

O  Sr.  Pacheco  (pela  ordem) :  —  Sr.  presidente,  esta  ma- 
téria já  tem  sido  discutida  ha  dous  dias  largamente.  Nós 
temos  de  tratar  de  estradas  de  ferro,  questão  sem  duvida  de 
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alia  importância  e  gravidade  (apoiados);  e  de  outras  muitas 
matérias  também  de  importância  -.  portanto,  acreditando 
que  todos  nós  sabemos  como  havemos  de  votar  a  respeito 
de  loterias,  ouso  pedir  o  encerramento  da  discussão  deste 
projecto. 

Posto  á  votos  o  encerramento,  é  approvado. 

Procede-se  á  votação  das  emendas,  e  são  todas  approva- 
das,  exceptuando  a  do  Sr.  Brandão,  que  concede  50  loterias 
annuaes  paia  a  fundação  de  uma  caixa  de  soccorro,  e  a 
segunda  do  Sr.  Araujo  Lima  que  concede  loterias  á  ma- 
triz de  Theresiua,  por  estar  prejudicada. 

O  projecto  é  adoptado  assim  émendado  para  ir  á  com- 
raissão  de  redacção. 

Lê-se  e  ©atra  em  discussão  o  seguinte  requerimento : 

«  Requeiro  que  os  artigos  additivos  que  forão  approvados 
séjão  redigidos  em  tantosTprojeetos  quantos  fôrem  os  mes- 
mos artigos,  ti  canelo  em  separado  o  projecto  sobre  o  theatro 
Lyrico  Fluminense,  com  a  emenda  sobre  a  Opera  Lyrica 
Nacional.  — Pacheco.  —  Viriato.  > 

Depois  de  algumas  considerações  do  Sr.  Martinho  Cam- 
pos, que  impugna  o  requerimento,  e  do  Sr.  Viriato,  que  o 
defende,  dá-se  a  matéria  por  discutida,  e  o  requerimento  é 
approvado. 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  D.  PEDRO  II. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior: — Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente: — Tem  a  palavra. 

O  Sr.  Tejxeíra  Júnior:  —  Pedi  a  palavra,  Sr.  presidente, 
ahm  de  oceupar  por  poucos  momentos  a  attenção  da  ca- 
mará, requerendo  urgência  para  proceder-se  á  2a  discussão 
do  projecto  concernente  ás  estradas  de  ferro  das  piovincias 
do  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Pernambuco  e  S.  Paulo. 

As  razões  que  aconselhão  esta  medida  são  «s  mesmas  que 
determinarão  esta  camará  a  votar  hontem  a  dispensa  dos 
interstícios  para  que  esse  projecto  fosse  dado  para  a  ordem 
do  dia  de  hoje.  (a poiados.) 

E'  inútil  portanto,  Sr.  presidente,  fundamentar  o  meu 
requerimento,  porque,  se  isso  fora  necessário,  bastaria  lem- 
brar á  camará  os  motivos  que  provocarão  o  encerramento 
da  primeira  discussão  deste  projecto,  quaes  forão  a  eco- 
nomia de  tempo  e  a  urgente  necessidade  de  solver-se  esta 
questão,  cujo  proveito  ou  antes  cujos  resultados  dependem 
em  grande  parte  da  brevidade  da  sua  solução. 

A  companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11  necessita 
contractar  a  sua  2a  secção,  e  não  o  pôde  fazer  sem  que  haja 
uma  decisão  sobre  este  assumpto,  que  ha  6  mezes  oceupa 
a  attenção  dos  altos  poderes  do  Estado,  e  euja  decisão  por 
consequência  é  esperada  desde  esse  tempo.  Creio  que  a 
camará  estava  assaz  compenetrada  da  sua  urgência  quan- 
do votou  hontem  o  encerramento  da  primeira  discussão, 
tendo  cedido  da  palavra  diversos  oradores  que,  a  convite 
d©  illustre  presidente  do  conselho,  se  reservárão  para  a  se- 
gunda discussão. 

Requeiro  portanto  que  se  vote  a  necessária  urgência  para 
que  entre  em  discussão  o  referido  projecto. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  affirmativa. 

Entra  em  2a  discussão  o  art.  i°  do  projecto  n.  37  deste 
anno,  sobre  a  garantia  de  juros  de  um  empréstimo  á  com- 
panhia da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.  , 

Estão  presentes  os  Srs.  presidente  do  conselho,  ministros 
da  fazenda  e  da  marinha. 

O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavra  o  Sr.  Teixeira  Júnior. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  -  A  minha  presença  na  tribuna 
devia  ser  esperada  por  esta  augusta  camará,  por  isso  que, 
tratando-be  de  uma  quentão  de  tanta  magnitude  para  di- 
versas províncias  do  império,  e  especialmente  para  a  do  Rio 
de  Janeiro,  que  tenho  a  honra  de  representar,  não  era  pos- 
sível que  me  conservasse  indifferente  á  sua  discussão;  e 
tanto  mais,  Sr.  presidente,  devera  ser  esse  o  meu  procedi- 
mento, quanto  é  obvio  que  muitas  outras  considerações  me 
obrigão  a  oceupar  a  attenção  da  casa.  Signatário  do  projecto 
inicial  apresentado  pela3  deputações  do  Rio  de  Janeiro, 
S..  Paulo,  e  Minas,  e  oceupando  além  disso  o  honroso  cargo 
de  director  da  companhia  empresaria  da  estrada.de  ferro  de 
D.  Pedro  II,  eu  não  podia,  senhores,  à  vista  deste  tríplice 
direito,  deixar  de  intervir  na  di&cussão  de  um  projecto  que 
julgo  de  summa  transcendência  para  o  futuro  não  só  da 


JULHO  DE  1857. 

província  do  Rio  de  Janeirp,  não  só  das  províncias  de  Minas, 
S.  Paulo,  Bahia,  e  Pernambuco,  como  também  para  os  in- 
teresses immediatos  do  império  ;  porquanto  as  estradas  de 
ferro,  reconhecidas  como  um  incentivo  tão  poderoso  quão 
efficaz  para  a  colonisação  e  desenvolvimento  do  paiz,  devem 
também  ser  traduzidas  como  un:a  condição  necessária  para 
acompanharmos  na  senda  do  progresso  os  povos  da  Europa 
que,  mais  velhos  do  que  nós,  estão  habilitados  a  ministrar- 
nos  os  fructos  da  experiência. 

Vê-se,  pois,  Sr.  presidente,  que  eu  não  posso  de  modo  al- 
gum contrariar  o  fim  do  projecto  substitutivo  apresentado 
pelas  illustres  commissões  de  fazenda  e  commercio.  Todavia 
não  me  é  possível  admittir  as  rigorosas  condições  consigna- 
das pelas  illustres  commissões,  cuja  severidade,  segundo 
me  consta,  já  se  acha  modificada  por  algumas  emendas 
que  as  mesmas  commissões  pretendem  offerecer  á  conside- 
ração da  camará; 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Já  se  achão  sobre  a  mesa. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Eu  desejava  por  Isso,  Sr.  pre- 
sidente .,  que  me  tivesse  cabido  a  palavra  depois  de  ter 
ouvido  o  illustre  relator  das  commissões,  porque  poderia  en- 
tão fundamentar  melhor  as  minhas  idéas.  A  circumstancia 
porém  de  inscrever-me  como  contrario  ao  projecto,  posto  que 
a  respeito  da  questão  principal  esteja  de  accordo,  força-me 
a  fallar  em  primeiro  lugar,  attenta  a  disposição  do  nesso  re- 
gimento. Deste  modo  não  conseguirei  talvez  explicar  ■  á  ca- 
mará, tão  satisfactoriamente  quanto  desejo,  os  fundamentos 
da  minha  convicção  sobre  a  improcedência  das  condições 
inseridas  no  §  2°  do  art.  Io  do  projecto,  condições  que  julgo 
summamente 'perniciosas  para  a  companhia  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II,  que  até  certo  ponto  se  acha.  em  cir- 
cumstancias  especiaes  em  relação  ás  outras  companhias,  já 
porque  é  uma  companhia  nacional,  que  deve  por  esse  facto 
merecer  maior  protecção  dos  poderes  do  Estado  do  que  aquel- 
las  que  fôrem  formadas  por  capital  estrangeiro,  já  porque  a 
sua  garantia  limita- se  á  terça  parte  do  tempo  que  foi  con- 
cedido ás  outras.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  A'  Bahia  e  Pernambuco  garantio- 
se  por  90  ânuos,  e  á  do  Rio  de  Janeiro  somente  por  33. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  parecer  da  commissão 
reconheceu  essa  differença. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  ....  e  já  porque  a  nossa  es- 
trada se  acha  em  condições  de  prestar  serviços  relevantes 
em  muito  maior  escala  do  que  qualquer  outra.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Todas  ellas  hão  de  prestar  serviços 
relevantes. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Nem  eu  digo  o  contrario.  Mas 
esses  serviços  não  podem  ser  da  mesma  ordem  dos  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Pedro  II  que,  communicando  tres  províncias 
das  mais  importantes  do  império,  tem  por  hm  immediato 
facilitar  a  conducção  dos  productos  da  lavoura,  cujoprin- 
cipal  género  é  o  ca/e,  que  constitae  uma  das  bases  mais  im- 
portantes da  riqueza  nacional.  (Apoiados.) 

Ora,  entendendo  eu  que  essa  empresa  deve  merecer  a 
protecção  dos  poderes  do  Estado,  não  posso  concordar  com 
as  idéas  emittidas  pelo  parecer  que  acompanha  o  projecto, 
por  isso  que  ellas  tendem  a  diminuir  os -favores  já  conce- 
didos.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não,  senhor. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  Como  ?...  O  que  quer  dizer  a 
recommendação  que  fttz  V.  Ex.  no  parecer  para  que  se  de- 
duza a  importância  do  empréstimo  :  1°,  do  capital  da  com- 
panhia, gozando  de  garantia  de  juros;  2o,  na  apreciação 
dos  juros,  na  fórma  do  art.  23  do  contracto  ;  3°,  no  calculo 
afazer  para  oseffeitos  da  base  13a  do  art.  36  ;  e4°,  final- 
mente, no  calculo  do  art.  ?8?... 

Por  certo  que  estas  deducçõws  importarião  grande  des- 
vantagem para  os  accionistas  da  companhia,  se  por  acaso 
não  fossem  ellis  proscriptas  do  projecto  ;  e  sem  duvida 
reílectirião  sobre  os  próprios  interesses  do  paiz  desaniman- 
do os  capitães  empregados  em  uma  empresa  de  tão  grande 
alcance.  (Apoiados  c  nã o  apoiados.) 

Seria  portanto,  Sr.  presidente,  um  funesto  resultado  se, 
em  lugar  do  benéfico  auxilio  que  a  companhia  solicitou, 
tivesse  a  diminuição  dos  seus  favores. 

O  Sr.  Sampaio  Via-nna  :— Não  apoiado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  : — Para  responder  ao  honrado  de- 
putado, membro  da  illustre  commissão  de  fazenda  que  acaba 
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de  negar-me  o  seu  apoio,  basta  lembrar  á  camará  que  a  pró- 
pria maioria  das  commissões  apresentou  algumas  emendas 
neste  sentido.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — A  commissão  toda  aceitou-as. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  : — Reconheceu  portanto  a  sua 
Conveniência  (apoiados) ;  e  sendo  assim  a  minha  tarefa  será 
muito  mais  limitada,  tratando  unicamente  de  combater  os 
diversos  tópicos  de  parecer  que  se  oppoem  á  adopção  das  emen- 
das das  illustres  commissões,  o  que  por  certo,  quando  outro 
resultado  não  produza,  terá  sempre  a  grande  vantagem  de 
provocar  a  necessidade  de  harmonisar-se  o  parecer  com  as 
Idéas  que,  segundo  déclarão  os  illustres  deputados,  se  achão 
contidas  no  projecto  e  nas  emendas. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— As  emendas  tornaráõ  mais 
claras. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Accresce,  porém,  Sr.  presi- 
dente, que  comquanto  as  emendas  apresentadas  versem 
sobre  dous  pontos,  quaes  são  os  §§  2<>  e  3o  do  art.  lo,  toda- 
via ainda  ha  algumas  consideraçães  sobre  o  §  lo,  que  po- 
dendo prestar-se  a  uma  interpretação  inconveniente,  pôde 
porisso  occasionar  má  applicação;  e  pois,  á  vista  destas  pon- 
derações ,  é  forçoso  que  eu  use  da  palavra  afim  de  provocar 
a  necessária  discussão  sobre  estes  pontos. 

A  idéa  capital  do  projecto,  Sr.  presidente,  não  é  de  modo 
algum  desconhecida  pela  camará.  O  honrado  deputado  re- 
presentante da  provincia  do  Rio  de^  Janeiro,  que  encetou  o 
debate  na  Ia  discussão,  servio-se  brilhantemente  dos  innu- 
meros  exemplos  que  a  velha  Europa  nos  ofrerece  para  de- 
monstrar a  acquiescencia  que  tem  merecido  a  medida  ora 
proposta,  e  os  profícuos  resultados  que  se  tem  obtido  da  sua 
adopção.  A  camará  sabe  que  o  systema  adoptado  pelas  com- 
panhias de  estradas  de  ferro  de  obterem  uma  parte  do  seu 
capital  por  meio  do  empréstimo^  emittindo  obrigações.,  tom 
uma  origem  não  muito  recente ;  e  que  uma  vez  iniciado 
pela  Inglaterra  foi  desenvolvido  successivamente  pela  Fran- 
ça, Áustria  e  outros  paizes. 

Releva  porém  notar-se  que  uma  progressão  manifesta  apre- 
senta os  limites  estipulados  a  esto  principio  pelos  diversos  go- 
vernos; assim  é  que  tendo  a  Inglaterra  admittido  a  realização 
por  meio  do  empréstimo  até  a  terça  parte  do  capital  de  taes 
companhias,  a  França  estipulou  que  fossem  os  dous  quintos,  a 
Rússia,  como  observou  o  honrado  deputado  que  encetou  o- 
debate,  arbitrou  a  metade;  e  esta  permissão  tendo  ido  sem- 
pre em  ascendência,  foi  ainda  mais  desenvolvida  ultima- 
mente pela  companhia  dos  caminhos  de  ferro  romanos,  que 
tendo  175  milhões  de  capital,  consagrou  mais  de  metade  do 
seu  fundo  para  ser  realisado  por  empréstimo,  emittindo 
obrigações  no  valor  de  90  milhões,  ao  passo  que  só  destinou 
85  para  ser  dividido  em  acções.  Ora,  nem  por  isso  aquella 
empresa  deixou  de  merecer  o  mais  lisongeiro  acolhimento 
dos  capitalistas  francezes  ,  entre  os  quaes  se  abrio  uma  ins- 
Cripção  para  as  suas  obrigações,  e  assim  também  não  foi 
menos  bem  aceita  nos  Estados  Pontifícios,  onde  figura  como 
um  dos  principaes  accionistas  o  supremo  chefe  da  Igreja. 

Na  França  tem  se  dado  ultimamente  tão  grande  desenvol- 
vimento a  este  systema,  que  o  governo,  reconhecendo  as  suas 
vantagens  para  as  vias  férreas,  não  duvidou  autorisar  a 
emissão  no  presente  anno  de  1857  de  300  milhões  de 
francos. 

Nem  se  diga,  Sr.  presidente,  que  esta  medida  não  tem  a 
seu  favor  o  apoio  da  mais  reflectida  experiência  ;  porquanto 
já  em  1817  a  Inglaterra  principiou  a  pratica-la,  posto  que 
fosse  então  o  Estado  que  emprestava  ás  companhias,  o  que 
não  deixava  porém  de  ter  os  mesmos  resultados  para  as  em- 
presas. Assimé  que  uma  lei  daquella  data  mandou  abrir  ao 
governo,  para  este  fim,  um  credito  de  44  milhões  de  fran- 
cos, que,  apenas  tres  annos  depois,  em  1820,  foi  augmen- 
tadopor  um  novo  credito  de  12  milhões,  destinados  a  fazer 
empréstimos  a  diversas  empresas  de  utilidade  publica,  e  es- 
pecialmente aos  caminhos  de  ferro.  Mais  tarde,  em  1836, 
quando  as  exigências  da  Irlanda  dispertárão  á  Inglaterra 
necessidade  de  proceder  á  organisação  de  um  systema  sobre 
a  grave  questão  da  intervenção  do  Estado  nas  empresas 
das  estradas  de  ferro,  originou-se  o  projecto  de  lei  apresenta- 
do em  1839  á  camará  dos  communs,  pedindo  autorisação  pura 
que  o  governo  pudesse  emprestar  um  fundo  de  2  milhões  e 
meio  esterlinos,  afim  de  auxiliar  taes  empresas.  Projec- 
to este  que  foi  então  successivamente  adiado  em  consequên- 
cia da  grande  crise  commercial  que  então  começou  a  actuar 
sobre  aquelle  paiz,  para  pouco  tempo  depois  ser  ampliado 
com  a  adopção  de  outras  medidas  não  menos  importantes. 


O  systema  portanto  de  levantarem  as  companhias  uma 
parto  do  seu  capital  por  meio  de  empréstimos  emittindo  obri- 
gações, não  pôde  ser  desconhecido,  nern  as  grandes  vanta- 
gens que  resultão  para  as  empresas  podem  ser  contestadas. 
Manifestão-se  tão  claramente  que  dispensão  toda  e  qual- 
quer demonstração. 

Ora,  Sr.  presidente,  á  vista  dos  princípios  geraes  que 
regulão  esta  matéria,  cujo  desenvolvimento  omitíirei  para 
não  cansar  a  attenção  da  camará,  porque  estou  convencido 
que  sobre  a  sua  legitimidade  e  conveniência  ninguém  vacilla 
entre  nós,  é  fóra  de  questão  que  a  meiida-  solicitada  pela 
directoria  da  companhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 
e  auxiliada  pelo  honroso  apoio  das  deputações  de  Minas,  si 
Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  deve  merecer  a  benéfica  solicitude* 
que  têm  até  agora  grangeado  dos  poderes  do  Estado,  e  que 
infelizmente  parece  desnaturada  pelo  parecer  das  illustres 
commissões. 

Um  Sr.  Deputado  : — Mas  a  commissão  pretende  emendar 
o  projecto. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  : — Porém  o  parecer  parece  oppôr- 
se  á  doutrina  das  emendas  ;  e  eu  desejo  que  as  perniciosas 
idéas  ahi  enunciadas  não  achem  écho  nesta  augusta  ca- 
mará. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  t  —  Apoiado  ;  seria  um  "mal  para  si 
prosperidade  do  paiz. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Demos  o  mesmo  que  a  companhia 
pedio.  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  : — Eu  procurarei  demonstrar  que 
o  honrado  deputado  está  enganado  ;  e  para  esse  fim  desce- 
rei aos  fundamentos  do  projecto  inicial  apresentado  pelas 
tres  deputações. 

A  camará  sabe  que  a  companhia  da  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II  necessita  proceder  quanto  antes  ao  contracto  da 
sua  2a  secção  ;  porquanto,  os  respectivos  planos  já  forão 
levantados,  e  competentemente  approvados  pelo  governo 
imperial.  Para  isso,  porém,  é  necessário  curar  dos  meios 
convenientes  para  obter  o  capital.  Neste  intuito  a  directo- 
ria da  companhia,  estudando  essa  necessidade,  como  lhe 
cumpria,  reconheceu  a  inopportunidade  evidente  de  proce- 
der-se  á  emissão  de  acções,  attentas  as  condições  actuaes 
em  que  se  acha  a  nossa  praça  (apoiados),  onde  a  alta  dos  ju- 
ros impossibilita  a  emissão  de  acções  cujos  dividendos  mais 
próximos  são  de  7  % ,  quando  os  capitalistas  podem  achar 
fácil  emprego  a  10  %  ,  e  talvez  a  mais.  Se,  porém,  existe 
este  embaraço,  não  é  por  culpa  da  companhia,  nem  do  go- 
verno, nem  de  nenhum  dos  seus  delegados  dentro  ou  fóra 
d.o  paiz  (apoiados) ;  se  nos  fallece  a  opportunidade  de  emit- 
tir  as  acções  da  companhia,  é  isso  devido  ás  circumstan- 
cias  especiaes  da  nossa  praça. 

Porém,  senhores,  não  é  a  alta  dos  juros  a  única  circums- 
tancia  que  concorre  para  essa  difficuldade;  a  par  delia  existe 
uma  outra  consideração  não  menos  poderosa,  qual  é  a  cer- 
teza que  têm  os  capitalistas  e  os  especuladores  de  que  novas 
emissões  de  acções  virão  ao  mercado  fazer  concurrencia  ás 
que  fôrem  emittidas ;  porquanto  não  tendo  nós  capital  que 
possa  comportar  as  necessidades  de  todas  as  empresas  que 
estão  creadas,  é  claro  que  uma  nova  emissão  de  acções^a 
companhia  da  estrada  de  ferro,  sob  taes  condições,  embora 
predestinada  a  um  brilhante" futuro,  não  poderia  achar  ac- 
tualmente dentro  do  paiz  as  mesmas  vantagens e  o  mesmo 
acolhimento  que  mais  tarde  deverá  ter.  Tendo  a  certeza  de 
que  ainda  dous  terços  do  capital  serão  reálisados  em  acções 
e  terão  assim  de  sobrecarregar  o  mercado,  os  capitalistas  se 
reservarão  para  comprar  taes  acções,  ainda  que  por  mais 
alto  preço,  em  uma  época  em  que  a  estrada  de  ferro  de  D.Pe- 
dro II  deve  offerecer  maiores  vantagens  aos  seus  accionistas 
do  que  as  que  hoje  lhes  faculta  os  7  %  garantidos  pelo  go-  • 
verno  ;  e  então,  eximindo-se  da  necessidade  de  resignar-se  a 
este  dividendo  temporário,  guardarão  os  seus  capitães  para 
emprega-los  no  futuro  quando  a  companhia  estiver  em  esta- 
do de  dar  maiores  dividendos,  esmo  indubitavelmente  dará 
apenas  galgada  a  cordilheira,  isto  é,  quando  concluída  a  2a 
secção.  (Apoiados.) 

Estas  considerações  pois  demonstrárão  á  directori»a  ne- 
cessidade de  ir  buscar  fóra  do  paiz  aquillo  que  é  para  dese- 
jar que  entre  nós  pudéssemos  obter. 

Assim  procedendo,  a  directoria  reconheceu  que  não  fazia 
unicamente  um  serviço  á  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II, 
mas  também  um  serviço  relevante  á  nossa  praça,  qual  é  o 
que  resulta  da  confecção  de  uma  obra  tão  dispendiosa  por 
meio  do  capital  estrangeiro,  poupando-se  assim  o  capital 
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aaiional,  que  poderá  ser  applicado  a  outras  necessidades  de 
igial  importância  Deste  modo,  deixando  de  aggravar-se 
a  pressão  da  nossa  praça,  diminuem-se  as  diíiiculdades  com 
que  temos  de  lutar.  (Apoiados;  muito  bem.) 

Não  se  diga  porém.  Sr.  presidente,  como  o  fez  o  íllustre 
relator  das  commissões  no  seu  parecer,  que  a  companhia  se 
acha  na  hypothese  do  §  2<>  do  art.  51  do  seu  cor.trapto  com 
o  governo,  que  determina  a  perda  do  seu  previlegio  se  no 
fim  de  trcs  ramos  fôr  declarada  incapaz  de  levantar  o  capi- 
tal necessário  para  a  construcção  da  obra;  e  não  se  admitta 
que  no  caso  vertente  pudesse  o  governo  prevalecer-se  daquella 
clausula  para  annullar  o  contracto. ;  porquanto,  senhores, 
seria  isso  impossivel  no  Brazil,  onde  o  governo,  assim  como 
os  outros  poderes  do  Estado,  tem  bastante  consciência  dos 
seus  deveres  paia  não  corametter  semelhante  lesão  ao  direito 
e  justiça  de  seus  concidadãos.  (Apoiados.)  O  que  sedána 
hypothese  vertente  para  que  a  companhia  pudesse  ser  jul- 
gada incapaz  de  levantar  o  capital  que  lhe  é  necessário?... 
~*  A  companhia  pode  emittir  as  suas  acções  com  desconto, 
mas  não  o  quer  fazer,  porque  seria  isso  uma  operação  des- 
vantajosa á  empresa,  tanto  mais  quanto  é  indubitável  que  o 
poderá  fazer  mais  tarde  com  grande  proveito.  Para  sanar  po- 
rém a  necessidade  que  exprimenta  de  capital,  podia  aventu- 
rar- se  a  um  empréstimo  mais  ou  menos  vantajoso  sob  a  sua 
única  garantia,  se  não  confiasse  na  boa  vontade  dos  pode- 
res do  Estado  para  auxilia-la  com  o  seu  credito  afim  de  que 
realise  essa  operação  o  mais  vantajosamente  possivel.  Neste 
intuito  pois  xecorre  ao  governo,  e  solicita  a  sua^garantia. 
Importará  isto  o  reconhecimento  da  sua  incapacidade  para 
levantar  o  seu  capital  ? 

Vozes  :  — -Não,  não. 

(Cruzão-se  diversos  apartes.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :—Porque  então,  senhores,  as  com- 
missõesadmittem  que  nesta  hypothese  podia  o  governo  pre- 
valecer-se da  clausula  do  §  2°  do  art.  51  do  contracto  da 
companhia  ?  Para  isso  seria  preciso  que  o  íllustre  relator 
das  commisscres  admittisse  que  tivesse  lugar  a  perda  do  pri- 
vilegio quando  a  companhia  não  pudesse  emittir  as  suas 
acções  ao  par  ;  mas  desde  que  não  existe  esta  condição  na 
letra  do  contracto,  o  que  seria  absurdo,  porque  o  próprio 
soverno  nos  seus  empréstimos  tem  emittido  apólices, 
obtendo  menos  capital  que  ellas  representão.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  As  apólices  constituem  a 
regra. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Se  é  assim,  não  poderia  o  go- 
verno caçar  o  privilegio  da  companhia  ria  hypothese  verten- 
te;  e  se  não  podia  fazê-Io,  porque  razão  diz  o  honrado  depu- 
tado :  se  pois  o  governo  longe  de  prevalecer-se  desta  clausula  do 
contracto  vem  emsoccorro  da  companhia,  etc? 

Desde  que  o  honrado  relator  reconhece  que  o  governo  não 
poderia  prevalecer-se  dessa  clausula,  para  que  e»se  paragra- 
pho  em  seu  parecer,  que  terá  de  ser  apreciado  por  todo  o  im- 
pério? para  que  essa  infundada  insinuação  concernente  a  uma 
empresa  importante  quando  tratamos  de  procurar  revesti-la 
de  todo  o  prestigio,  de  toda  a  confiança  que  são  necessárias 
para  a  execução  das  vias  férreas  ?  (Apoiados.) 

Demonstrado,  Sr.  presidente,  que  na  hypothese  vertente, 
quando  a  companhia  não  possa  emittir  suas  acções  ao  par, 
nem  porisso  se  acha  incluída  na  disposição  do  §  2  o  do 
art.  51  do  seu  contracto,  visto  como  as  apólices  da  divida 
publica  são  a  regra ,  como  o  disse  o  íllustre  relator  das 
commissõef), é  claro  que  a  companhia  muito  licitamente  po- 
deria emittir  suas  acções  com  desconto  sem  comtudo  in- 
correr íia  quebra  do  seu  contracto. 

Explicarei  ainda  por  um  raciocinio  lógico  o  meu  pensamen 
to  defendendo  a  companhia  desta  censura  que  apparentemen- 
te  se  poderia  concluir  desse  tópico. Para  que  o  govei  no  pudes- 
se reputar  nullo  o  contracto  com  a  companhia,  era  necessário 
que  se  désse  uma  infracção  deste  contracto  ;  se  pois  as  com- 
missões  admittem  queo  governo  pudesse  nas  circumstancias 
actuaes  prevalecer-se  da  hypothese  vertente  para  annullar  o 
contracto,  o  que  se  segue  ?  Segue-se  que  houve  alguma  fal- 
ta da  companhia. 

Pawecc-rne  que' este  argumento  é  claro. 

Os  Srs.  Torrks-Homem,  Barão  de  Mauá,  e  outros  senho- 
res :  —  Não  senhor  ;  não  foi  esse  o  nosso  pensamento. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — A  commissão  não  quiz  cul- 
par a  companhia.... 

O  Sr.  Teixeirí  Júnior  :  — Faço  justiça  ás  intenções  das 
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illustres  commissões  :  mas  o  raciocinio  que  venho  de  dedu- 
zir oppõe-se  manifestamente  á  boa  vontade  dos  meus  honra- 
dos collegas.... 

O  Sr.  Barão  de  Maua  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— Perdoe- me  o  meu  nobre  amigo, 
reconheço  a  obsequiosa  consideração  que  V.  Ex.  consagra 
não  só  á  companhia  como  á  sua  administração,  e  concordo 
que  a  legitima  intenção  dos  illustres  signatários  do  parecer 
não  foi  a  que  parece  concluir-se  da  sua  redacção.  Mas 
era  necessário  que  eu  provocasse  uma  declaração  franca. 
(Apoiados.) 

Tenho  demonstrado,  Sr.  presidente,  quaes  as  razões  que 
aconselhárão  o  não  levántamento  do  capital  necessário  para 
a  2a  secção  na  praça  do  Rio  de  Janeiro ;  vejamos  agora  quaes 
as  razões  por  que  a  companhia,  em  lugar  de  dirigir-se  ao 
governo  pedindo  a  sua  garantia,  não  se  dirigio  directamente 
á  praça  de  Londres  para  levantar  o  empréstimo  sob  a  sua 
única  responsabilidade.  As  razões  que  se  derão  em  relação 
ás  praças  estrangeiras  não  consistirão  na  alta  dos  juros  ou 
na  falta  do  capital,  porque,  se  não  occorressem  outras  cir- 
cumstancias, a  companhia  poderia  emittir  as  suas  acções 
na  praça  de  Londres,  até  mesmo  com  premio.  Forão  pois 
considerações  de  outra  ordem  que  obrigárão  a  nãoadoptar-se 
esse  expediente. 

A  camará  sabe  quaes  as  circumstancias  da  companhia 
formada  no  Brazil,  contra  a  qual  injustamente  se  tem  le- 
vantado innumeras  difhculdades  perante  a  opinião  publica, 
como,  por  exemplo,  julgando  impossivel  a  ascensão  da  cor- 
dilheira, duvida  que  mesmo  no  paiz,  persistindo  em  alguns 
espíritos  incrédulos,  não  admira  que  subsista  na  Europa, 
onde  não  se  tem  cabal  conhecimento  das  nossas  circums-, 
tancias.  Comquanto  seja  hoje  uma  questão  incontroversa 
para  a  companhia,  e  posto  que  os  planos  levantados  pelos 
seus  engenheiros  sob  a  direcçãç  do  engenheiro  em  chefe  o 
coronel  Garnett  demonstrem  á  evidencia  não  só  a  possibili- 
dade mas  até  alguma  facilidade  na  transposição  da  cordi- 
lheira, accrescendo  que  já  forão  estes  planos  approvados 
pelo  governo  imperial,  e  merecerão  a  adhesão  dos  professio- 
naes,  todavia,  Sr.  presidente,  estes  factos,  não  podendo  ser 
apreciados  de  momento  pelo  estrangeiro,  não  podem  por 
certo  produzir  desde  já  os  fructos  desejados.  (Apoiados.) 

E'  claro  pois  que  a  companhia,  ainda  que  por  muito  pou- 
co tempo,  tem  de  lutar  com  a  desconfiança  que  por  ventura 
se  forme  infundadamente  sobre  a  possibilidade  da  transpo- 
sição da  cordilheira,  o  que  na  verdade,  se  já  não  estivesse 
resolvido  pela  sciencia,  seria  uma  consideração  de  grande 
alcance  para  os  capitalistas  cautelosos,  attentas  as  condições 
do  contracto  da  companhia ;  e  com  razão  não  quererião 
expor  o  seu  capital  ás  eventualidades  unicamente  dos  lucros 
da  Ia  secção,  que  abrange  as  10  léguas  em  baixo  da  serra 
que  distão  daqui  a  Belém. 

Ainda  mais,  Sr.  presidente,  a  casa  sabe  que  contra  a  es- 
trada de  Pedro  II  se  tem  suscitado  questões  a  respeito  de  in- 
suficiência de  seu  capital  para  cumprir  o  contracto.  Esta 
infundada  supposição  deve  influir  também  no  espirito 
inglez  para  não  empregar  seus  capitães  numa  estrada  de 
cuja  companhia  se  diz  que  não  pôde  cumprir  os  seus  com- 
promissos. 

Aproveito  porém  a  occasião  para  chamar  a  attenção  sobre 
o  nenhum  fundamento  dessa  asserção.  Fazendo  justiça  ao 
espirito  recto  e  illustrado  dos  homens  práticos  do  Rio  de 
Janeiro  e  de  outras  províncias  do  império,  estou  convencido 
de  que  não  podem  partilhar  semelhante  receio. 

(Ha  um  aparte.) 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Apoiado  ;  é  bom  mostrar  o  absurdo 
dessa  desconfiança. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  —  Toda  a  duvida  desapparece, 
Sr.  presidente,  desde  que  se  reflecte  sobre  a  avaliação  das 
obras  a  fazer.  Tomando  por  base  o  custo  da  Ia  secção  con- 
tractada  por  M.  Price,  onde  cada  légua  orça  por  550:000$, 
não  incluidas  as  desapropriações,  com  as  quaes  da  serra  em 
diante  muito  pouco  ou  quasi  nada  se  despenderá,  teremos 
cm  resultado  que  o  custo  total  da  linha  estará  abaixo  do 
capital  integral  da  companhia,  que  é  de  38,000:000,^,  ga- 
rantido pelo  governo  imperial. 

Mas  essa  base  será  legitima  ?  E'  o  que  vamos  ver. 

Diz-sc,  Sr.  presidente,  que  o  custo  da  Ia  secção  não  pôde 
servir  de  base,  porque  está  ella  em  um  terreno  plano,  não 
accidentado,  ao  passo  que  a  2"  secção,  a  transposição  da 
cordilheira,  necessita  de  muitas  obras  de  grande  dispêndio, 
como  túneis,  viaductosn  outras  obras  de  arte  que  importa- 
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ráÕ  em  avultadas  quantias,  subindo  assim  a  muito  mais  o 
custo  das  suas  léguas  do  que  as  da  1*  secção. 

Entretanto,  para  demonstrar  a  legitimidade  da  avaliação 
dos  preços  das  outras  secções  pelo  da  primeira,  basta  recor- 
rermos ao  apoio  do  seu  illustre  contractador,  o  honrado  de- 
putado pela  minha  província,  relator  das  illustres  commi- 

S°SS*Ex.,  dirigindo-se  ao  publico  em  um  impresso  publicado 
em  31  de  Dezembro  de  1855,  assim  se  exprime  : 

<  Além  das  consideiações  que  já  fiz  a  respeito  da  grande 
precaução  com  que  se  deve  contar  que  todos  os  contracta- 
oores  se  aventurem  a  emprehender  uma  obra  destas  em  paiz 
novo  como  o  nosso,  sujeito  a  tantas  contingências  e  incer- 
tezas, tenho  a  observar  que  a  primeira  parte  da  estrada  deve 
proporcionalmente  ser  a  mais  cara,  ainda  que  as  difn cuida des 
do  terreno  não  sejão  maiores,  porque  ó  na  experiência  nella 
feita  que  se  hão  de  descobrir  os  meios  de  fazer  economias  e 
salvar  riscos  no  futuro  ;  porque  esta  parte  da  obra  vaisup- 
portar  despezas  que  aproveitarão  ao  resto  das  eonstrucçoes, 
como  seja  o  transporte  do  machinismo  e  apparelhos  de  cons- 
trucção,  etc.  >  '  , 

Vê  pois  a  camará  que  com  razão  podemos  orçar  o  custo 
de  toda  a  linha  pelo  da  sua  primeira  secção.  (Apoiados). 
Dir-se-ha,  ainda,  que  a  proporção  não  pôde  ser  guardada 
nas  lemas  que  atravessarem  a  cordilheira.  E'  de  crer  com 
effeito°que  as  6  léguas  da  serra  serão  muito  mais  dispen- 
diosas, porém  em  compensação  ás  46  restantes  (20  Para- 
hyba  abaixo  até  o  Porto  Novo  do  Cunha,  e  26  rio  acima  até 
a  Cachoeira)  encontrão  notáveis  facilidades,  como  se  conclue 
das  informações  de  todos  os  profissionaes  que  tem  percor- 
rido o  paiz.  Ora,  a  grande  economia  que  deve  resultar  do 
custo  dessas  46  léguas  em  relação  ás  10  da  1*  secção,  será 
sem  duvida  sufficiente  para  compensar  o  excesso  das  6  da 
2a  secção.  (Apoiados,  muito  bem.) 

Sendo  pois  apenas  6  as  léguas  mais  caras,  e  46  as  menos 
custosas  do  que  as  da  1»  secção,  (dizia  ainda  ha  pouco  o 
dicrno  presidente  da  companhia)  orçar  pelo  custo  desta  a 
totalidade  da  linha,  é  proceder  com  excessiva  segurança ;  e 
62  leo-uas  a  5^0:000$  importarão  em  34,100:000$,  havendo 
assim  uma  sobra  de  3,900:000$  em  relação  ao  capital  de 
38,OCO:000$  garantido  pelo  governo,  e  que  será  destinado  ás 
desapropriações,  despezas  extraordinárias,  etc. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —As  contingencias*da  execução. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Vè-se  pois,  Sr.  presidente,  quão 
infundadas  são  as  desconfianças  de  alguns  espirites  sobre  a 
insuficiência  do  capital  garantido,  ao  menos  na  actualidade, 
em  que  a  única  base  razoável  de  que  podemos  usar  demons- 
tra arithmeticamente  a  conclusão  contraria. 

O  Sr.  Barão  de  Mala  :  —  Apoiado;  está  muito  bem  de- 
duzido. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Quando  porém  falhassem  estas 
previsões,  aliás  fundadas  na  mais  rigorosa  apreciação  das 
cifras,  ainda  assim,  Sr.  presidente,  a  companhia  encontraria 
então  na  sua  própria  renda  a  sufficiente  garantia  para  uma 
nova  emissão  de  acções,  ou  para  um  empréstimo  que  fizesse 
face  a  qualquer  excesso  de  despeza;  porquanto,  é  hoje  in- 
controverso que  por  pouco  tempo  terá  ella  de  utilisar-se  da 
garantia  de  juros  concedida  pelos  governos  geral  e  provin- 
cial, atten  ta  a  futura  prosperidade  da  empresa,  apenas  trans- 
posta a  cordilheira.  (Apoiados:)  Calculando-se  unicamente 
o  resultado  do  transporte  de  um  dos  productos  da  nossa 
lavoura,  o  café,  reconhece-se  que  só  essa  fonte  de  renda  de 
verá  produzir  quasi  11  %  do  capital  da  companhia. 

O  Sr.  Barão  de  Maua  :  —  Pvendimento  bruto? 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Sim  ,  senhor.  Note-se  po- 
rém que  nesse  calculo  considera-se  o  termo  médio  da  dis- 
tancia a  percorrer,  isto  é,  25  a  30  léguas,  e  portanto  o  frete 
médio  em  500  rs.  A  demonstração  desta  conclusão  acha-se 
largamente  desenvolvida  no  relatório  apresentado  pela  direc- 
toria da  companhia  em  31  de  Janeiro  pruximo  passado,  no 
qual,  baseando-se  o  seu  digno  presidente  em  dados  officiaes  e 
legalisados  competentemente,  demonstra  a  evidencia  que  á 
companhia  caberá  a  tarefa  de  transportar  quasi  todo  o  café 
das  tres  províncias,  podendo  mesmo  contar  com  a  totalidade, 
seadmittir-se  que  oaugmento  produzido  pela  facilidade  eba- 
rateza  do  transporte,  assim  como  a  addição  do  consumo, 
que  não  figura  nos  mappas  de  exportação,  compensarão  al- 
gumas deducções  que  deve  fazer-se. 

Accresentando-se  a  este  algarismo  o  transporte  de  todos 
os  outros  artigos  de  producção  como  são  o  gado  em  pé, 
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os  géneros  alimenticos,  madeiras,  etc;  e  ainda  mais  o 
transporte  de  viajantes,  e  a  grande  importação  de  productos 
manufacturados  para  consumo  de  quasi  dous  milhões  de 
habitantes,  teremos  seguramente  a  convicção  de  que  a  im- 
portância destas  outras  fontes  de  renda  não  poderá  produ- 
zir menos  de  11  %  ;  e  quando  mesmo  não  exceda  a  esse  ar- 
bitramento, nimiamente  modesto,  teremos  ainda  assim  que 
sommados  com  o  já  indicado  para  o  café,  dará  a  somma 
bruta  de  22  %,  metade  da  qual  deduzindo-se  para  o  costeio 
ainda  resultaria  á  companhia  um  lucro  de  11  %>. 

Ora,  é  fácil  reconhecer-se,  partindo-se  desta  base,  que  & 
companhia  não  necessitará  por  longo  tempo  da  garantia  do 
governo,  como  mesmo  terá  occasião  de  proporcionar-lhe  as 
vantagens  queconstãodoseu  contracto,  qual  é.  entre  outras, 
a  partilha  nos  lucros  logo  que  os  dividendos  excederem  a 
8  %  .  Realisado  portanto  esse  resultado  com  que  todos  con- 
tamos, parece-me  evidente  que  a  companhia  poderia  então 
fazer  vantajosamente  qualquer  empréstimo  de  que  necessi- 
tasse servindo-se  do  seu  próprio  credito  (apoiados) ;  e  se  pois . 
em  tal  circumstancia  necessitasse  de  maior  capital  pouco 
importaria  aos  emprestadores  que  esse  excesso  não  estivesse 
comprehendido  no  máximo  do  capital  garantido  pelo  gover- 
no, pois  que  a  companhia  estaria  no  gozo  de  uma  garantia 
fornecida  pela  própria  renda  da  sua  estrada. 

Deste  modo,  Sr.  presidente,  é  evidente  que  o  future  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  não  pôde  ser  duvidoso  para 
aquelles  que  estão  ao  facto  das  circumstancias  peculiares 
dessa  empresa.  Não  será  ella  por  certo  a  que  mais  pesará 
sobre  o  Estado. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Já  não  é,  pois  que  apenas  tem  a  ga- 
rantia pela  terça  parte  do  tempo  que  foi  concedido  ás  outras. 
(Cruzão-se  alguns  apartes.) 
O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Mas,  senhores,  não  sendo  essas 
ciicumstancias  conhecidas  na  Europa,  não  admira  qme  a 
companhia  não  possa  inspirar  á  praça  de  Londres  a  confian- 
ça necessária  para  acolher  vantajosamente  as  suas  acções, 
quando  alguns  espíritos  incrédulos  receião  ainda  a  transpo- 
sição da  cordilheira-,  condição  absoluta  do  seu  progresso, 
quando  julgão  insuficiente  o  seu  capital,  t  quando  emfim 
concorrem  outras  muitas  eventualidades  já  mencionadas, 
que  por  certo  não  devem  por  emquanto  animar  o  concurso 
dos  capitães  cautelosos  da  praça  de  Londres.  E'  claro  que 
estas  mesmas  considerações  militão  a  respeito  do  êxito  de 
qualquer  empréstimo  que  a  companhia  pretendesse  levantar 
agora  naquelle  paiz.  (Apoiados.) 

Eis  pois,  Sr.  presidente,  quaes  arrazoes  que,  dificultando 
a  emissão  das  acções  da  companhia  na  praça  de  Londres, 
importão  também  implicitamente  a  dificuldade  de  poder  a 
companhia  levantar  um  empréstimo  sob  a  sua  única  garan- 
tia. Daqui  portanto  resultou  a  convicção  da  directoria  ^a 
companhia  de  que  só  com  a  garantia  do  governo  imperial 
poderia  ella  realisar  proficuamente  essa  operação. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Muito  bem  demonstrado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Assim  aconselhada  a  neces- 
sidade desta  medida  pela  theoria  e  pela  experiência, 
a  directoria  da  companhia  dirigio-se  ao  governo  impe- 
rial para  saber  se  poderia  contar  com  esse  favor.  O  gover- 
no, consultando  as  secções  do  império  e  fazenda  do  conse- 
lho de  estado,  entendeu  na  fórma  do  parecer  das  mesmas 
secções,  que  não  estava  autorisado  para  garantir  o  emprés- 
timo. Estando  poisa  questão  neste  ponto,  dirigi-me  aos  meus 
amigos  e  collegas  os  honrados  deputados  do  Rio  de  Janeiro, 
Minas  e  S.  Paulo,  que  me  fizerão  a  honra  de  combinar  e 
concertar  o  projecto  inicial,  que  foi  offerecido  á  considera- 
ção da  casa,  e~no  qual  consignamos  o  nosso  pensamento 
commum. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:— Teve  a  condescendência  dfc 
pedir  a  minha  assignatura  estando  eu  de  cama,_  e  eu  assig- 
nei :  nessa  occasião  eu  disse  que  a  idéa  era  originariamente 
minha. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Cumpri  apenas  um  dever  mui 
grato  para  mim ;  e  aproveito  a  opportunidade  para  agrade- 
cer a  V.  Ex.  o  valioso  concurso  que  se  dignou  prestarão 
projecto. 

Mas,  Sr.  presidente,  o  projecto  offerecido  pelas  illustres 
commissões  de  fazenda  e  commercio  realisará  o  pensamen- 
to iniciado  pelas  tres  deputações  signatárias  do  primeiro? 
Satisfará  elle  o  alcance  que  tiverão  os  seus  autores  ?  Pode- 
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ráõ  as  suas  disposições  satisfazer  aos  interesses  da  compa-  | 
ahia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  ?  Por  certo  que  não | 
procurarei  assim  demonstrar  ácasa. 

'  Diz  o  projecto  :  «  §1°  O  governo  poderá  -  prestar  sim- 
plesmente asna  garantia  aos  juros  e  amortização  do  em- 
préstimo que  a  companhia  contrahir,  ou  tomar  a  si  todas 
as  operações,  negociando  o  empréstimo,  emittindo  as  apóli- 
ces, e  obrigando-se  directamente  ao  pagamento  do  juro  e 
amortização.  > 

Esta  disposição  portanto  estabelece  uma  opção,  de  cujos 
termos  tratarei.  O  §  2°.  porém,  importaria  uma  grande 
lesão  aos  interesses  da  companhia,  se  não  fosse  elle  poste- 
riormente emendado  pelas  commissões,  conforme  declara- 
rão os  seus  iilustres  membros ;  porquanto  diz  esse  para- 
grapho  :  «  Em  qualquer  dos  casos  estipulará  com  a  compa- 
nhia as  condições  com  que  este  favor  lhe  é  concedido,  tendo  em 
vista  o  allivio  dos  encargos  do  thesouro  geral  e  provincial.  » 

Ora,  combinada  esta  disposição  com  o  desenvolvimento 
do  parecer,  reconhece-se  que  o  pensamento  predominante  é 
diminuir  os  ónus  do  thesouro,  aproveitando  o  ensejo  de 
cercearem-se  alguns  favores  já  concedidos  á  companhia.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  O  projecto  não  diz  isso. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Mas  a  sua  recommendação  de 
ter  em  vista  o  allivio  do  thesouro  o  que  quer  dizer  ?  Se  isto 
fosse  obscuro,  ahi  está  o  parecer  que  ainda  mais  claramente 
presta-se\a  autorisar  tal  conclusão ;  e  ahi  está  a  própria 
emenda  das  iilustres  commissões,  que,  propondo  a  substitui- 
ção do  termo  allivio  por  nãòmugmentar,  creio  que  evidente- 
mente demonstrou  que  o  seu  pensamento  não  era  destituir 
a  companhia  de  nenhum  dos  favores  que  já  lhe  forão  conce- 
didos. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Apoiado;  isso  é  evidente. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  —  Com  effeito,  Sr.  presidente, 
parece-me  fóra  de  questão  que  para  alliviar  os  encargos  a  que 
está  obrigado  o  governo  pelo  seu  contracto  com  a  compa- 
nhia era  preciso  eliminar  alguns  desses  encargos,  e  nesta 
hvpcthese  dar-se-hia  um  desfavor  para  a  companhia.  .. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Mas  a  commissão  diz  apenas, 
tendo  em  vista  não  aggravar  os  ónus  do  thesouro. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  emenda  torna  isso  mais 
clare. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  í  —  Folgo  summamente  reco- 
nhecendo que  a  legitima  intenção  das  iilustres  commissões 
não  era  cercear  favor  algum  dos  concedidos  á  companhia, 
porque  seria  uma  decepção  se,  desejando  nós  revestir 
aqueila  ermoresa  da  confiança  e  garantias  necessárias  para 
que  ella  possa  desenvolver-se,  autorisassemos  justamente  o 
contrario  recommendando  ao  governo  que  tivesse  em  vista 
o  allivio  dos  encargos  contrahidos  para  com  seus  accionistas. 
(Apoiados.) 

Note  porém  a  camará  a  difficuldade  da  minha  posição, 
desde  que  os  iilustres  membros  da  commissão  observão  que 
as  emendas  apresentadas  já  estavão  comprehendidas  no 
projecto.  Não  desejando,  Sr.  presidente,  que  prevaleção  os 
princípios  do  parecer  nesta  parte,  embora  sejão  elles  con- 
demnados  pelas  emendas,  e  até  mesmo  pelo  projecto,  eu 
ver-me-hia  obrigado  a  entrar  na  analyse  do  parecer, demons- 
trando a  manifesta  antinomia  que  apresenta  em  relação  não 
só  ás  emendas  como  mesmo  ao  próprio  projecto,  se  não 
estivesse  convencido  que  devo  por  agora  prescindir  dessa 
tarefa,  tanto  mais  quanto  os  iilustres  membros  da  commis- 
são já  declarárão  que  não  foi  a  sua  intenção  prejudicar  a 
companhia. 

Continuando,  pois,  as  observações  que  ha  pouco  princi- 
piára,  tratarei  agora  da  opção  admittida  no  §  1  do  projecto. 

O  Sergio  de  Macedo  :  —  Esta  é  a  primeira  questão. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Questão  que  não  foi  prevista 
nas  emendas,  porque  o  projecto  primitivo  autorisava  o  go- 
verno a  garantir  um  empréstimo,  sua  amortização  e  juros 
não  excedentes  a  7  % .  As  commissões  porém  ampliarão  o 
pensamento,  admittindo  que  o  governo  possa  emittir  apó- 
lices da  divida  publica,  e  figurar  unicamente  na  operação. 

Quando  principiei  a  occupar  a  attoncão  da  camará  mos- 
trei que  o  pensamento  primordial  da  directoria  foi  que  o 
governo  garantisse  o  empréstimo.  Então  ponderei  que  apre- 
sentando-se  a  companhia  na  praça  de  Londres  com  a  garan- 
tia do  governo  imperial,  não  poderia  haver  para  o  futuro 
falta  de  confiança  para  com  ella,  porque  assim  se  contribuía 
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para  revesti-la  do  necessário  credito,  facultando-se-lhe  a 
garantia  de  um  governo  tão  acreditado  como  é  o  do  Brazil. 
O  nosso  propósito  pois  não  era  unicamente  ministrar  o* 
meios  necessários  para  que  a  companhia  possa  actualmente 
levantar  o  capital  que  lhe  é  necessario,"tinhamos  também 
em  vista  obter  a  grande  vantagem  de  popularisar  na  Ingla- 
terra a  nossa  empresa,  e  assim  preparar  as  futuras  emissões 
de  acções,  evitando  a  necessidade  de  novos  empréstimos  na 
fórma  dos  desejes  do  conselho  de  estado. 

Ora,  é  evidente  que  a  emissão  de  apólices  de  fundosbra- 
zileiros  sem  indicação  especial  do  fim  do  empréstimo,  não 
pôde  produzir  o  mesmo  resultado. 

Assim,  desde  que  a  operação  não  revelar  claramente  o 
fim  a  que  é  destinada,  desde  que  apresentar-se  o  governo 
brazileiro  contratando  o  empréstimo  em  seu  nome  e  para 
si,  os  capitalistas  da  Inglaterra  ficaráõ  ignorando  o-seu 
fim  especial  Como  saber  que  esse  capital  é  para  ser  empres- 
tado á companhia  da  estrrda  de  ferro  de  D.  Pedro  II  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Que  importa  que  saibão  ? 
O  Sr.  Teixeira  Júnior  : —  Importa,  para  inspirar  aos 
í  capitães  britannicos  a  necessária  confiança  na  companhia  ; 
importa,  para  crear  em  Londres  o  credito  dessa  empresa ; 
importa  para  ella  poder  habilitar-se  *a  dispensar  no  fu- 
turo a  necessidade  de  novos  empréstimos,  ou  pelo  menos 
a  dispensar  a  garantia  do  governo,  poupando  assim  o  cre| 
dito  da  nação :  e  finalmente  importa  isso  para  de  algum 
modo  evitar  que  se  realise  essa  hypothese  receiada  pelo 
conselho  de  estado,  que  assim  se  exprime  no  seu  pare- 
cer. {Lê.) 

Ora,  suppondo-se  que  se  realise  o  receio  das  sessões  do 
conselho  de  estado,  de  que  a  companhia  necessite  recorrer 
a  novos  empréstimos,  receio  que,  segundo  as  observações 
que  já  tive  a  honra  de  fazer,  não  pôde  causar-nos  o  mí- 
nimo embaraço,  attentaa  época  em  que  teriãode  verificar- 
se,  é  claro  que,  se  a  companhia  não  estiver  então  revestida 
da  confiança  e  créditos  necessários,  terá  o  Estado  de  minis- 
trar-lhe  novamente  a  sua  garantia.  Para  isso  evitar,  pois,  o 
que  cumpre  fazer  ?  Indubitavelmente  revestir  a  companhia 
dos  elementos  necessários  para  esse  fim.  Uma  vez,  portanto,, 
que  o  governo  imperial  seja  o  primeiro  a  auxiliar  a  compa- 
nhia, a  fundar  o  seu  credito,  dando-lhe  assim  a  indispensá- 
vel força  moral.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : —  E  não  a  dá  ? 

O  Sr.  Teixeira  Júnior: —  uma  vez  que  a  tenha  auxi- 
liado como  é  do  seu  dever,  como  o  exigem  as  necessidades 
do  paiz,  então  ella  poderá  apresentar-se  com  mais  confiança 
na  praça  de  Londres  e  emittir  as  suas  acções  ou  levantar  os 
capitães  de  que  necessitar,  sem  reclamar  a  garantia  do  go- 
verno ;  então  a  própria  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II 
offerecerá  aos  capitães  garantia  sufficiente.  Mas,  para  que 
assim  aconteça,  é  necessário  que  nesta  operação  não  se  des- 
virtue o  pensamento  que  tiverão  em  vista  os  autores  do  pro- 
jecto, é  preciso  que  o  governo  demonstre  á  praça  de  Londres 
que  tem  confiança  na  companhia. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Tanto  confia  que  toma  a  si 
todo  o  ónus . 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  Declaro  que  assignei  o  pare- 
cer no  sentido  de  que  isso  importa  um  novo  favor  á  com- 
panhia. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :•--  Ora,  se  o  ónus  do  governo  não 
será  maior  em  um  caso  do  que  ein  outro,  para  que  privar 
a  companhia  das  vantagens  indicadas  ;  vantagens  que  apro* 
veitaráõ  aos  interesses  do  próprio  thesouro,  e  por  conse- 
quência do  paiz  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :- ~  Tivemos  em  vista  fazer  um 
favor  maior  á  companhia. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Bem ;  e  desde  que  os  honra- 
dos deputados  assim  declarão  a  sua  louvável  intenção,  eu 
não  insistirei  neste  ponto,  porque  o  governo  deverá  inter- 
pretar essa  disposição  no  sentido  que  lhes  dá  as  declarações 
das  iilustres  commissões,  e  portanto  deverá  preferir  o  meio 
que  maié  puder  aproveitar  á  companhia.  Todavia  cumpr 
notar  que  o  parecer  das  iilustres  commissões  tende  a  acon- 
selhar o  contrario  daquillo  que  se  acha  consignado  no  pro- 
jecto, porquanto,  estatuindo-se  no  §  1°  a  opção  sobre  os 
dous  meios  de  levantar  o  empréstimo,  diz-se  no  parecer : 

c  Nos  mercados  da  Europa  não  é  possivel  levantar  capi- 
tães com  o  credito  só  de  uma  companhia  dirigida  aqui  por 
Brazileiros.  A  mesma  circumstaHcia  da  garantia  directa  e 
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immediata  do  governo  pôde  não  bastar.  A  simplicidade  das 
situações,  a  clareza  das  expressões  e  os  hábitos  tem  nestas 
matérias  muita  influencia.  E' mais  fácil  dicidir  os  peque- 
nos  capitães  a  empregarem  suas  econenuas  nas  aponces  de 
divifla  de  um  governo  tão  conhecido  e  acreditado  como  o  do 
Erazil,  do  que  o  comprarem  obrigações  de  uma  companhia 
cue  tem  a  garantia  desse  mesmo  governo.  Como  todas  as 
vantagens  e"facilidades  que  resultarem  desta  operação  re- 
dundarão em  beneício  do  thesouro  (geral  e  provincial),  e  do 
rublico,  as;  commissões  não  hesitárão  em  propor  seja  o 
governo  autorisado  (note  a  camará)  a  fazer  a  operação  do 
modo  mais  fácil,  e  mais  barato,  isto  é,  negociando  elle  di- 
rectamente o  empréstimo.  >  r  . 

Ora,  Sr.  presidente,  é  evidente  que  o  iliustre  reiator  das 
commissões  exclue  neste  tópico  o  arbítrio  que  se  acha  con- 
signado no  §  1»  do  projecto  no  qual  se  permitte  o  outro  ex- 
pediente, isto  é,  prestar  simplesmente  a  sua  garantia  aos 
juros  e  amortização  do  empréstimo. 

(Ba  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Diz  o  honrado  deputado  que 
oeu-se  esse  arbítrio  porque  a  mesma  garantia  do  governo 
podia  não  bastar  ;  mas  então  para  que  se  recommenda  no 
parecer  que  o  governo  negocie  directamente  o  empréstimo  ?  _ 
x  Releva  notar  que  o  receio  do  illustre  relator  das  commis- 
sões  parece  felizmente  não  ter  o  necessário  fundamento, 
e  T^ara  isso  reconhecer-se  basta  attender  á  sua  própria  dou- 
trina. Se  o  governo  imperial  tem  bastante  credito  para  levan- 
tar capitães  estrangeiros,  não  o  terá  também  para  garantir 
directa  e  immediatamente  o  empréstimo  em  questão  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Creio  que  sim. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— E  então,  comodiz  o  meu  illus- 
tre collega  que  pôde  ser  que  não  seja  sufficiente  a  garantia 
do  governo? 

(Ha  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Presidente:— Attenção  ! 

O  Sr.  Teixeira  Junto*  :— A  garantia  de  um  governo,  tão 
acreditado  como  o  do  Brazil,  é  incontestavelmente  sufficien- 
te ;  e  por  certo  a  sua  acção  em  nada  será  diminuída  quando 
tiver  de  actuar  sobre  uma  companhia  tão  importante  como 
a  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.  Para  isso  demonstrar 
basta  recorrer  á  própria  opinião  do  illustre  relator  das 
commissões,  exarada  na  publicação  feita  por  S.  Ex.,  a 
que  já  tive  occasião  de  referir-me.  Ahi,  senhores,  encontro 
a  prova  mai»  valente  que  poderia  desejar  para  demonstrar  a 
suíSciencia  da  garantia  do  governo.  O  illustre  ex-ministro 
brazileiroem  Londres,  referindo-se  á  formação  da  companhia 
ne&tá  praça,  assim  se  exprime:  «  Se  aqui  se  não  pudes- 
sem obter  todos  os  capitães,  era  preferível  levantar  em  Lon- 
dres a  parte  que  faltasse  por  empréstimo,  antes  do  que  por 
emissão  de  acções.  As  apólices  de  empréstimo  de  uma  com- 
panhia que  tinha  garantia  de  juros  do  governo  do  Brazil 
(note  a  camará)  havião  de  ser  quasi  tão  bem  aceitas  como 
as  apólices  do  mesmo  governo.  > 

Ora,  Sr.  presidente,  se  o  honrpdodeputado  julga  que  as 
apólices  de  empréstimo  da  companhia  serião  tão  bem  acei- 
tas como  as  apólices  do  mesmo  governo,  como  pretende 
agora  no  seu  parecer  que  a  mesma  circumstancia  da  garantia 
■  directa  e  immediata  do  governo  pôde  não  bastar  ? 

O  Sr.  Sebgio  de  Macedo  :  —  Não  se  esqueça  que  eu 
disse  quasi  tão  bem  aceitas. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Eu  não  esperava  que  o  meu 
argumento,  aliás  fundado  inteiramente  na  opinião  de  V. 
Ex.,  se  tornasse  tão  vantajoso  com  a  restricção  que  impor- 
ta a  palavra  quasi.  Porquanto,  das  próprias  palavras  do 
honrado  deputado  vê-se  que  S.  Ex.  reconheceu  que  as  apó- 
lices de  empréstimo  da  eompanbia  da  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II  havião  de  ser  quasi  tão  bem  aceitas  como  as 
apólices  do  governo,  attenta  unicamente  a  circumstancia  de 
gozar  o  capital  dessa  companhia  de  uma  garantia  de  juros 
ao  governo  do  Brazil.  Ora,  accrescendo  o  facto  de  garantir 
também  o  mesmo  governo  os  juros  e  amortização  desse  em- 
préstimo, é  evidente  que  desapparece  o  quasi  relativo  ao 
empréstimo  contrahido  unicamente  sob  a  responsabilidade 
da  companhia,  porque  em  tal  hypothese  accresce,  como  já 
disse,  a  responsabilidade  do  governo. 

Quando  porém  ainda  pudesse  persistir  a  desigualdade 
entre  um  empréstimo  contrahido  unicamente  pelo  governo, 
e  o  que  fosse  feito  com  a  garantia  directa  e  immediata  do 
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mesmo  governo,  ainda  assim,  Sr.  presidente,  eu  entendo 
que  essa  consideração  não  devera  preponderar  para  que  se 
preferisse  o  expediente  de  nuHihcar  as  vantagens  que  deve 
produzir  o  meio  indicado  pelas  tres  deputações  no  nosso 
projecto  inicial;  por  isso  que  quando  mesmo  os  títulos  do 
empréstimo  fossem  unicamente  quasi  tão  bem  recebidos 
como  as  apólices  desgoverno,  não  seriaisso  desvantajoso  aos 
interesses  do  thesouro  nacional,  tanto  mais  quanto  na  hy- 
pothese contraria  poderia  julgar-se  inconveniente  que  os 
títulos  de  empréstimo  de  uma  empresa  particular  fossem 
nivellados  ao  credito  de  que  gozão  as  apólices  da  divida  pu- 
blica, porquanto  esse  facto  estabeleceria  uma  concurrencia 
aos  títulos  do  governo.  _  '  , 

Acompanhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  não  pede 
tanto,  não  pretende  mesmo  que  o  credito  dos  seus*  títulos 
sejanivellado  ao  das  apólices  da  divida  publica.  Limita-se  a 
solicitar  a  garantia  do  governo  para  poder  com  vantagent 
realisar  o  empréstimo.  Basta  portanto  que  o  honrado  depu- 
tado relator  das  commissões  tendo  reconhecido  que  a  com- 
panhia com  a  garantia  do  governo  pôde  levantar  o  empréstimo 
na  praça  de  Londres,  não  duvide  desse  facto  como  o  faz  no 
seu  parecer. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Não  duvido ;  é  um  dos  arbítrios 
que  dou  ao  governo. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Mas  é  um  arbítrio  que  se 
funda  em  razões  menos  procedentes,  como  venho  de  de- 
monstrar ;  é  um  arbítrio  que  suppòe  não  bastar  a  garantia 
directa  e  immediata  do  governo  para  que  a  companhia  possa 
levantar  o  capital  de  que  necessita  ;  é  um  arbítrio  portanto 
que  importa  o  desconhecimento  das  vantagens  de  que  goza 
na  praça  de  Londres  o  credito  de  um  governo  tão  bem  con- 
ceituado como  o  do  Brazil. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  qus  sempre  tem  sabido  merecer 
essa  confiança.  (Apoiados.) 
(Ha  diversos  apartes.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— Para  provar  que  não  se  concluía 
do  projecto  a  legitima  intenção  das  illustres  commissões 
basta  ler-se  o  parecer.  (Lê  alguns  paragraphos.) 

No  projecto  porém  se  diz  .  (Lê.) 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Dahi  o  que  se  conclue  é  que  a  com- 
missão  dá  um  arbítrio  ao  governo.. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Arbitrioque  ©  próprio  parecer 
repelle,  embora  por  differentes  razões  daquellas  que  tenho  al- 
legado,  pois  ao  passo  que  o  projecto  confere  esse  arbítrio,  o  pa- 
recer assim  se  exprime :  «  As  commissõss  não  hesitárão  em 
propor  seja  o  governo  autorisado  (note-se  bem)  a  fazer  a  ope- 
ração do  modo  mais  fácil  e  mais  barato,  isto  é,  negociando 
elle  directamente  o  empréstimo.  >  E'  claro,  por  conseguinte, 
que  o  parecer  sem  as  declarações  dos  illustres  membros  das 
commissões  oppôr-se-hia  ao  arbítrio  concedido  pelo  projecto, 
porque  parece  repellir  a  hypothese  de  ser  o  empréstimo  ne- 
gociado pela  companhia,  unicamente  com  a  garantia  do 
governo. 

A'  vis. a  pois  do  que  tenho  ponderado,  reconhece-se  qu« 
um  dos  pensamentos  primordiaes  do  projecto  inicial  foi  o 
de  prpularisar  a  estrada  de  ferre  de  D.  Pedro  II  na  Ingla- 
terra, auxiliar  a  acquisição  do  credito  e  a  confiança  que  ella 
ainda  não  pôde  gozar  naquelle  paiz  ,  e  preparar  ali  a  emis- 
são de  suas  acções  com  as  vantagens  que  tem  direito  de  pro- 
curar. Taes  resultados  porém  serião  entorpecidos  se  o^ em- 
préstimo fosse  feito  directamente  pelo  governo  por  meio  de 
emissão  de  apólices  da  divida  publica  sem  constar  o  fim  es- 
pecial da  operação.  Movido  por  estas  considerações,  eu  não 
duvidaria  propôr  a  alteração  do  §  1°  se  os  illustres  membros 
das  commissões  não  tivessem  declarado  que  a  sua  intenção 
é  prestar  um  maior  favor  á  companhia. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Isso  é  tão  evidente  como  a 
luz., 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  — Aprecio  summamente  a  de- 
claração do  illustre  relator  das  commissões,  e  sendo  assim 
não  me  opporei  á  adopção  do  presente  paragrapho,  tal  qual 
se  acha  redigido. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  s  —  Logo,  inflingio-nos  uma 
reprimenda  bem  injusta. 

O  Sr.  Teixeirv  Júnior  :  —  Era  incapaz  de  fazê-lo  :  seria 
uma  injustiça  aos  nobres  deputados  que  compõem  as  cem- 
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missões,  e  aos  quaes  consagro  particular  estima  e  conside- 
ração. Quiz  unicamente  provocar  esse  esclarimento  por 
meio  de  uma  declaração  official  da  parte  das  commissões  ; 
porque  estou  convencido  que  s  ndoo  seu  pensamento 
e  da  camará  proporcionar  um  maior  favor  á  com- 
panhia sem  augmentar  os  encargos  do  thesouro,  o^  go- 
verno imperial,  fiel  aelle,  ha  de  assim  traduzir  oarbibiio 
concedido  e  pelo  modo  de  que  deva  resultar  maior  somraa 
de  vantagens  para  a  companhia.  Ora,  dadas  as  declarações 
com  que  me  honrárão  os  meus  illustres  collegas,  o  que  mais 
posso  desejar  ?  Unicamente  que  o  governo,  comprehendendo 
convenientemente  o  pensamento  da  camará,  usará  do  pri- 
meiro arbítrio  e  não  do  segundo. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Apoiado  ;  aquillo  que  maior  van- 
tagem ofíerecer  á  companhia. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :—  Passando  agora,  Sr.  presiden- 
te, á  apreciação  dos  §§  2o  e  3o  do  projecto,  convém  declarar 
que  eu  pretendia  entrar  em  uma  analyse  minuciosa,  não  só 
das  disposições  do  projecto,  como  do  parecer,  porque  julguei 
que  as  commissões  em  toda  a  sua  totalidade  não  havião  acei- 
tado as  emendas  offerecidas  aos  §§  2°  e  3o  ;  mas  desde  que 
unanimemente  se  aceitão,  como  o  declarou  o  meu  honrado 
collega  relator* das  commissões,  não  tratarei  de  demonstrar 
anecesidade  da  sua  adopção,  porque  já  está  ella  reconhecida, 
e  aproveitando  a  palavra  que  me  foi  concedida,  farei  apenas 
algumas  observações  sobre  a  sua  matéria. 

Um  Sr.  Deputado: — Já  estavão  compreheudidas  no  pro- 
jecto. 

O  Sr.  F.  Octaviano  e  outros  senhores  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  : —  Principiarei  portanto  demons- 
trando que  as  idéas  oíFerecidas  ultimamente  pelas  com- 
missões não  estavão  comprehendidas  no  projecto. 

Para  isso,  senhores,  basta  lembrar  as  observações  que  já 
tive  a  honra  dé  fazer,  e  pelas  quaes  se  demonstra  que  cora 
razão  se  poderia  concluir  do  parecer  a  exigência  de  que 
houvesse  diminuição  dos  encargos  do  thesouro.  Nem  é  ne- 
cessário recorrer-se  aos  argumentos  especificados  no  pare- 
cer, basta  a  própria  letra  do  projecto  : 

«  §  2.°  Em  qualquer  dos  casos  estipulará  com  a  com- 
pauhia  as  condições  com  que  este  favor  lhe  é  concedido, 
(note  a  camará)  tendo  em  vista  o  allivio  dos  encargos  do 
thesouro  geral  e  provincial.  > 

Pareee-me  evidente,  Sr.  presidente,  que  se  o  pensamento 
do  illustre  relator  das  commissões  fosse  unicamente  nãç 
augmentar  os  encargos  do  thesouro,  (como  quer  actualmen* 
te  a  emenda  apresentada)  não  recommendaria  que  o  gover- 
no alliviasse  taes  encargos,  porque  para  isso  seria  mais  ex- 
plicita a  redacção  da  emenda,  cuja  disposição  limita-se  a 
recommendar  que  não  se  augmentem  esses  ónus,  mas  não  que 
se  diminuão,  como  expõe  o  parecer  e  positivamente  propõe  o 
projecto. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Por  sua  natureza  ficão 
diminuídos. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  — Não  é  isso  o  que  quer  o  pro- 
jecto inicial  apresentado  pelas  deputações  do  Rio  de  Janeiro, 
S.  Paulo  e  Minas,  nem  é  isso  o  que  determina  a  emenda 
apresentada  pelas  illustres  commissões.  Não  queremos 
cercear  os  favores  já  concedidos.  (Apoiados.)  Não  desejamos 
que  em  uma  questão  desta  ordem,  em  que  se  trata  de  auxi- 
liar uma  empresa  nacional  para  executar  um  serviço  de 
grande  momento  para  o  paiz,  o  governo  só  tenha  em  vista 
aa  vantagens  actuaes  do  thesouro,  olvidando-se  que  o  seu 
grande  interesse,  assim  como  do  paiz,  é  que  a  companhia 
execute  quanto  antes  essa  grande  artéria  do  nosso  progresso 
e  desenvolvimento.  (Apoiados.) 

Pedindo  a  garantia  do  governo  para  com  ella  facilitar  a 
operação  do  empi estimo  de  que  necessita  a  companhia,  os 
autores  do  projecto  inicial  não  pretenderão  alterar  em  cousa 
alguma  as  condições  actuaes  da  companhia  para  c  >m  o  go- 
verno imperial,  nem  tão  pouco  os  encargos  do  thesouro  na- 
cional. Tal  garantia  portanto  inclue-se  na  precedente,  e  não 
constitue  um  ónus  novo  desde  que  3e  cstatueque  a  somma 
do  juro  e  amortização  não  excede  a  7  % . 

A  única  differença  ó  quanto  á  fórma  da  realisação  da  ga- 
rantia já  concedida.  JEm  lugar  do  governo  garantir  o  divi- 
dendo das  acções  que  representem  essa  3a  parte  do  capital 
da  companhia,  garante  a  sua  importância  no  empréstimo  que 
ao  effectuar;  e  assim  mesmo  pensão  as  commissões  quando 
reconhecem  no  seu  parecer  que  nenhum  augraento  apparecerá 


nos  ónus  contrahidos,  pois  que,  dizem  ellas  «  não  ha  pos- 
sibilidade de  garantir  o  governo  mais  do  que  os  7  %^  que  já 
garantio  de  dividendo  aos  accionistas.  >  Sendo  assim,  por 
que  motivo  havia-se  de  nullificar  o  benéfico  effeito  do  favor 
solicitado,  cortando  as  garantias  de  uma  parte  do  capital 
empregado  na  estrada  ? 

Uma  toz  :  — Não  se  queria  is30. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Já  demonstrei  que  isso  se 
podia  concluir  do  parecer,  e  os  apartes  com  que  me  tem 
honrado  o  illustre  relator  das  commissões  autorisão  essa 
interpretação  ;  convém  aos  nossos  próprios  interesses  im- 
possibilitar ;  porquanto,  senhores,  neste  caso  em  lugar  de 
contribuir  a  medida  proposta  para  inspirar  em  Londres  a 
confiança  desejada  á  companhia,  serviria  pelo  contrario 
para  diminuir  os  vantajosos  elementos  de  que  ella  goza 
actualmente. 

(í/a  vários  apartes). 

O  Sr.  Presidente  : —  Attenção. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  -. — O  que  querem  as  commissões? 
Actualmente  em  sua  emenda  quer  aquillo  mesmo  que  tinhão 
em  vista  os  autores  do  projecto  inicial. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  mesmo  que  dispunha  o 
projecto. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  : —  Não,  senhor  ;  ahi  está  o  pro- 
jecto recommendando  o  allivio  dos  encargos  do  thesouro,  a 
o  parecer  que,  explicando  este  pensamento,  assim  se  ex- 
pressa :  «  Pôde  o  governo  deixar  á  companhia  o  cuidado  de 
levantar  e  amortizar  o  empréstimo,  estipulando  simples- 
mente que  a  extincçâo  dessa  parte  do  capital  sejalevada  em 
conta  •  1°,  na  apreciação  do  capital  da  companhia  gozando 
da  garantia  de  juros  ;  2°,  na  apreciação  dos  juros  na  forma 
do  art.  23  do  contracto  ;  3«,  no  calculo  a  fazer  para  os  efiei- 
tos  da  base  13a  do  art.  36 ;  e  4o,  finalmente,  no  calculo  do 
art.  38.  > 

Em  presença  dessas  disposições  do  contracto  da  compa- 
nhia a  que  se  refere  este  período  do  parecer,  reconhece-se  o 
pernicioso  resultado  que  a  adopção  de  taes  idéas  acarreteria 
aos  seus  interesses  ;  porquanto  isso  importaria  nada  menos 
do  que  destruir  completamente  as  vantagens  da  operação 
que  essa  empresa  se  propõe  a  realisar. 

Para  maior  clareza  argumentarei  em  relação  unicamente 
ao  estado  em  que  deve  ficar  o  capital  da  companhia  feito 
o  empréstimo.  Assim  pois,  dada  a  realisação  da  somma  de 
12,000:000$,  importância  das  acções  emittidas,  e  dada  a  im- 
portância do  empréstimo  que  são  1.2,000:000$,  teremos  o  ca- 
pital de  24,000:000$,  que  uma  vez  subordinado  ás  condi- 
ções prescriptas  no  parecer  das  illustres  commissões,  teria 
o  seguinte  resultado  :  1.°  Entrar  o  governo  na  partilha 
dos  dividendos,  logo  que  excedessem  a  4  ®/0 ;  (quando  o  ar- 
tigo 23  marca  para  o  mesmo  fim  o  limite  de  8  %) ;  2°.  Obri- 
gar a  companhia  a  manter  comboios  de  meio  preço,  apenas 
a  estrada  désse  5  o/0  em  lugar  de  10  o/0  (como  exige  o  arti- 
go 36,  §  13);  3.o  Não  tolerar  dividendos  acima  de  6  o/o  em 
|  lugar  de  12  %  (como  é  determinado  pelo  artigo  38). 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  nobre  deputado  está  en- 
ganado no  seu  calculo  ;  é  questão  de  arithmetica. 
j  O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Creio  que  estou  interpretando 
fielmente  o  pensameuto  inserido  no  parecer.  Ahi  se  deter- 
mina que  amortizado  o  capital  emprestado,  não  sejaelle 
computado  para  o  effeito  doa  artigos  citados,  isto  é,  não 
seja  comprehendido  no  capital  quê  goza  dos  favores  do 
I  contracto. 

O  Sr.  Sergio  de  Magedo  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Teixeira  JuniOr  :  —  Ora,  applicando-se  este  re- 
sultado á  hypothese  por  mim  estabelecida,  teremos  que  nos 
24,000:000$  rcalisados,  12,000  por  acções  e  12,000  por  em- 
préstimo, só  gozaráõ  desses  favores  os  12.000 :000&  emitti- 
do  em  acções. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Assim  pois  o  limite  marcado 
pelo  contracto  para  a  partilha  dos  dividendos,  que  é  8  % , 
ficará  reduzido  a  4  •/<> ;  o  limite  marcado  para  a  reducçãe 
da  tarifa  dos  comboios  que  ê  10  o/o,  ficará  reduzido  a  5  "/0  ;  • 
limite  dos  dividendos  que  é  12  o/0  ficará  reduzido  a  6  o/0. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Em  relação  ao  capital 
empregado  na  estrada,  mas  não  em  relação  ao  capital 
I  realmente  deiembolsado  pelos  accionistas. 
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O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —Mas  o  contracto  garantio-lhes 
esses  limites  sobre  o  capital  empregado  na  estrada  ;  e  por- 
tanto pouco  deve  importar  qne  seja  esse  capital  desem- 
bolçadó  immediatamente  pelos  accionistas,  ou  que  se  deduza 
da  renda  da  estrada,  como  terá  de  acontecer. 

(Ha  alguns  apartes.) 

Eu  explico  :  Da  renda  da  companhia  tem  de  deduzir-se 
7  %  dos  12,000:000$Jem  acções,  e  7  %  para  os  12,000:000$ 
do  empréstimo,  e  só  dada  a  hypothese  de  não  chegar  a  sua 
renda  para  prefazer  essas  verbas  é  que  o  governo  tem  de 
completar  com  a  somma  necessária.  (Apoiados).  _ 

Continuando  pois  o  meu  raciocínio,  chamarei  a  attenção 
da  camará  para  os  perniciosos  effeitos  de  semelhante  con- 
dição, que,  quando  aceita  pela  companhia,  desnaturaria  a 
operação,  onde  então  a  garantia  do  governo  dada  ao  em- 
préstimo devera  mais  ser  considerada  como  o  preço  usurá- 
rio por  que  trocâra  esse  favor,  do  que  como  o  auxilio  be- 
néfico de  um  governo  cônscio  dos  seus  deveres  e  das  neces- 
sidades reaes  dopaiz.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Bem ;  reproduzirei  a  minha 
argumentação,  posto  que  receie  abusar  da  attenção  da  ca- 
mará. (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  questão  é  de  arithmetica. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  A  arithmetica  é  esta :  a  eom- 
missão  quer  que  a  importância  do  empréstimo  (12,000:0001$) 
não  seja  computada  nos  cálculos  a  fazer  para  os  limites 
do  art.  23,  §  13  dos  arts.  36  e  38  do  contracto  da  companhia. 
Portanto  a  commissão  quer  que,  amortizado  o  empréstimo, 
não  se  compute  essa  somma  no  capital  da  companhia,  que 
goza  da  garantia  e  favores  do  contracto.  Creio  que  é  este  o 
pensamento  da  commissão. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Bem  ;  se  assim  é,  vejamos  o 
resultado  dessa  medida. 

Na  hypothese  vertente  de  24,000:000$  ,  o  que  acontece- 
ria? Era  o  seguinte  : 

Em  primeiro  lugar  ,  logo  que  fosse  amortizado  o  emprés- 
timo, o  capital  de  12,000:000$  cessariR  de  ser  garantido, 
embora  dentro  do  tempo  dos  33  annos  garantidos  pelo  gover- 
no ;  em  segundo  lugar,  logo  que  os  dividendos  excedessem 
a  4  %,  o  governo  teria  partilha  no  excesso. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  4%  sobre  o  total,  que  vem 
a  ser  8  sobre  aquillo  que  a  companhia  dispendeu. 

O  Sr.  Teixeira  Jumor: — Sim,  senhor;  mas  os  12,000:000$ 
do  empréstimo  amortizados  em  grande  escalla  e  na  sua  maior 
paitepela  renda  da  própria  estrada,  e  portanto  assim  dis- 
pendidos bona  fide  pela  companhia  não  serião  computados 
para  a  percepção  desse  dividendo  de  8%.  Conseguinte- 
mente  os  accionistas  que  recebessem  8%  em  relação  so- 
mente aos  12,0' '0:000$  emittidbs  em  acções,  terião,  em  re- 
lação áquelle  capital  (do  empréstimo),  apenas  4  % . 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  dá  um  aparte. 

O  Sr  Teixeira  Júnior  : —  Por  ora  estou  demonstrando  o 
que  quer  a  commissão ;  logo  examinarei  a  legitimidade  da 
procedência  da  sua  opinião. 

Continuando  pois,  assignalarei  as  outras  conclusões.  Em 
terceiro  lugar,  resultaria  que  logo  que  os  lucros  da  empresa 
excedessem  a  5  %  seria  ella  obrigada  a  reduzir  os  seus 
comboios  a  meio  preço  ;  e  finalmente  em  quarto  lugar,  logo 
que  os  dividendos  tivessem  sido  maiores  de  6  %  em  dons 
annos  consecutivos  teria  o  governo  o  direito  de  exigir  delia 
reducção  tal  na  tarifa  dos  transportes  que  fizesse  entrar  os 
referidos  limites  dentro  daquelle  limite. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  12  %  em  relação  ao  que  ti- 
ver dispendido. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  A  camará  já  deve  ter  compre- 

hendido  a  minha  argumentação,  e  anticipado  a  minha  con- 
clusão. 

Se  a  companhia  contribuio  para  a  amortização  do  emprés- 
timo, senão  no  todo  ao  menos  na  sua  maior  parte  ;  se  para 
isso  concorreu  com  o  producto  do  seu  capital,  qual  é  a  renda 
da  estrada,  seria  uma  lesão  enorme,  uma  injustiça  manifes- 
ta priva-la  dos  benefícios  produzidos  pela  privação  que  se 
impàz  desta  parte  da  sua  renda. 


Um  Sr.  Deputado  :  —  Qual  parte  ? 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  —  A  parte  destinada  á  amorti- 
zação do  empréstimo. 

Vejamos  porém  se  a  companhia  concorre  ou  não  para 
esse  fim. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Com  o  capital. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Com  o  dinheiro  necessário 
para  a  amortização  do  empréstimo;  com  uma  parte  da  ren- 
da da  sua  propriedade  que  poderia  ter  sido  incluida  nos  seus 
dividendos. 

Um  Sr.  Deputado:  —  Mas  essa  renda  é  produzida  pelo 
empréstimo. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Pelo  empréstimo,  mas  emr 
préstimo  que  representa  um  capital  empregado  nas  obras 
da  estrada  de  ferro,  e  que  estando  dentro  dos  limites  da 
quantia  de  38,000:000$  e  nas  condições  do  contracto,  não 
pôde  deixar  de  gozar  das  vantagens  garantidas  ao  capital 
dispendido  bona- fide  pela  companhia. 

Apezar  da  minha  boa  vontade,  Sr.  presidente,  não  é  pos- 
sivel  deixar  de  tornar-me  fastidioso  incorrendo  em  inúteis 
repetições,  porque  os  apartfs  com  que  me  honrão  os  nobres 
deputados  obrigão-me  a  esse  procedimento. 

Um  Sr.  Deputado  : — A  questão  é  muito  importante,  e  ne- 
cessita de  desenvolvimento. 

Outro  Sr.  Deputado  : — O  nobre  deputado  nunca  nos  en- 
fastia. 

O  Sr.  Nédias  :  —  São  questões  que  precisão  ser  esclare^ 
cidas. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Vejamos  pois,  Sr.  presidente, 
como  a  companhia  concorre  para  a  amortização  do  emprés- 
timo. 

O  que  disse  o  projecto  inicial?  O  que  disse  o  substitutivo? 
O  que  dizem  as  próprias  eommissões  em  seu  parecer  ?  A  ta- 
refa do  governo,  ou  antes  o  encargo  do  thesouro  geral  e  pro- 
vincial será  de  ajuntar  as  que  render  a  estrada  tanto  quan- 
to prefaça  7%  aos  accionistas,  e  7%  para  o  juro  e  amorti- 
zação do  empréstimo.  Vê  portanto  a  camará  que  o  encargo 
do  governo  não  é  pagar  a  amortização  integralmente  por 
conta  do  thesouro,  mas  sim  unicamente  a  cobrir  a  diffe- 
rencaque  faltar  para  satisfazer  esse  encargo,  como  aconte- 
cerá actualmente,  posto  que  em  muito  pequena  escala,  e 
que  em  muito  maior  se  verificará  daqui  a  algum  tempo, 
quando  a  estrada  estiver  funecionando.  Ora,  o  que  se  con- 
clue  deste  facto?  E'  que  a  amortização  do  empréstimo  será 
feita  em  grande  parte  pela  íenda  da  companhia,  attentas 
as  ponderações  que  já  fiz  sobre  o  seu  futuro. 

Um  Sr.  Deputado  : —  Pela  renda  da  estrada. 

O  Sr.  Teixeira  Junjor  :  —  E  de  quem  é  a  renda  da  estra- 
da ?  Pertence  á  companhia,  porque  é  o  producto  do  seu 
capital,  na  fórma  garantida  pelo  respectivo  contracto. 

O  empréstimo  pois  será  amortizado  em  grande  parte  por 
essa  renda  que  pertence  aos  accionistas,  e  o  será  mais  á 
custa  delia  do  que  do  thesouro,  porque  ninguém  duvida  que 
comquanto  essa  garantia  do  governo  tenha  de  ser  uma 
realidade  durante  estes  primeiros  annos,  ella  comtudo  não 
o  será  por  muito  tempo.  (Apoiados.) 

O  honrado  deputado  que  me  honrou  com  o  seu  apoio,  e 
que  me  tem  apoiado  até  agora  reconhece  portanto  o  futuro 
brilhante  que  deve  esperar  a  estiada  de  ferro  de  D.  Pedro 
II,  e  por  consequência  nem  elle  nem  ninguém  poderá  licita- 
mente duvidar  que  essa  garantia  do  governo  é  só  temporá- 
ria, e  apenas  subsidiaria  durante  uma  parte  dos  trabalhos 
de  construcção.  . 

Assim  pois,  Sr.  presidente,  desde  que  a  companhia  tiver 
lucro  sufficiente  para  prefazer  os  juros  das  acções  e  da  amor- 
tização, o  governo  cessará  de  concorrer.  E  então  quem  pa- 
gará o  empréstimo  ?  ff  a  renda  da  estrada.  Esta  renda  a 
quem  pertence?  A'  companhia.  Se  por  tanto  a  ella  pertence 
e  se  á  custa  do  seu  sacrifício  operou-se  a  amortização,  como 
priva-la  desses  lucros  remotos  a  que  ella  tem  incontestável 
direito,  como  indemnisação  dos  sacrifícios  anteriores  ? 

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  mesmo  argumento  se  dá  a  res- 
peito do  governo. 

O  Sa.  Teixeira  Júnior  :  —  Não,  porque  o  governo  já  se 
obrigou  a  garanth  os  juros  de  7  %  sobre  todo  o  capital  que 
dentro  do  limite  de  38,000:000$  fôr  despendido  bona  fii$. 
Seria  preciso,  senhores,  (com  força)  desconhecer-se  os  prin- 
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ipriedade  para  julgar  que  a 
o  lhe  oertence ;  seria  preei- 
entaes  da  lógica  paradeseo- 
usão  ;  seria  preciso  olvidar 
os  do  nosso  paiz  para  pre- 
.  execução  cias  vias  férreas. 

:arios  apartes  ao  orador,  aos 


,  snppondò  mesmo  que 
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anal,  e  da  ordem  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pe- 
T-arantia  poderá  importar  o  sacrifício  dos  favo- 
s  á  terça  parte  do  capital  empregado  na  estrada 
lia?  Per  certo  que  não.  Aproveitando  ao  the- 
na  escala  insignificante ,  como  o  reconhece  o 
jer  ,  produziria  o  contrario  do  que  devemos 
j,  o  desanimo  e  desacoroçoamento  dos  capitães 
pregados  nessa  empresa,  quando  pelo  contrario 
qual  foi  proposta  primitivamente,  tal  qual  é 
elas  emendas,  produzirá  os  profícuos  resul- 
nisonamente  devemos  desejar.  Querer-se-ha 
companhia  se  apresente  na  praça  de  Lon- 
idouma  garantia  resultante  de  uma  transacção 
o  imrje'hl.  e  não  derivada  unicamente  da  con- 
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inspirar?...  Oh!  senhores, 
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—  Nenhum  sacrifício. 

Creio  que  a  camará  toda  me 
raciocinio,  e  terá  apreciado  a 
clusões  ;  conclusões,  senhores, 

que  pretendem  apresentar  as 
le  ellas  implicitamente  compre- 


-    "econhecerá  que  razão  tinha  eu  para 
mesmo  abusar  da  sua  attenção  no  desen- 
volvimento deste  assumpto.  (Não  apoiados.) 
Impeihdo,  Sr.  presich 


tra  necessário 
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acha  redigido  é 
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pela  força  da  minha  convicção, 
e  á  camará  os  fundamentos  da 
endo  que  o  projecto  tal  qual  se 
;s  interesses  da  estrada  de  ferro 
ào  pois  seria  injustificável. 
Deixo  á  apreciação  da  camará  julgar  do  merecimento  des-» 
tas  razões ;  ella  supprirá  tudo  quanto  a  minha  insufriciencia 
não  pôde  fazer  nste  momento. 

Desejava  tratar  ainda  do  §  3»  para  impugnar  a  sua  ultima 
parte,  em  que  trata  da  limitação  do  tempo  assignalado  á  ex- 
tincção  do  empréstimo,  porquanto  semelhante  disposição  só 
serviria  para  dif ficultnr  o  bom  êxito  da  operação.  Prescindo 
porém  de  occupar-me  com  este  assumpto,  não  só  porque  as 
emendas  apresentadas  previnem  esse  inconveniente  suppri- 
mindo  tal  recommenda çã o,  como  também  porque  sinto-me 
fatigado,  e  devo  reservar-me  para  de  novo  voltar  á  discussão 
se  isso  for  preciso  ;  mas  será  sempre  para  demonstrar 
que  tendo  de  effectuar-se  a  maior  parte  da  amortização  do 
emnrestimo  á  custa  d^  sacriíieio  dos  Iuctos  da  empresa ,  e 
pertencendo  esses  lucros  á  companhia,  não  é  justo  exigir- 
se  em  troca  da  garantia  solicirada  o  abandono  dos  favores 
inherentes  á  terça  par;e  do  capital  já  garantido. 

O  único  argumento  com  que  se  pretendeu  sustentar  esta 
idéa  é  o  beneficio  ou  allivio  do  ónus  do  thesouro  ;  mas  a  ca- 
mará comprehende  perfeitamente  que  os  interesses  do  the- 
souro não  são  os  reaes  que  poderia  mercadejar  actualmente, 
porque,  como  disse  o  próprio  parecer,  é  itso  insignificante 
em  relação  a  esta  companhia. 

Faço  portanto  rigorosa  justiça  a  esta  augusta  camará 
declarando  que  estou  convencido  de  que  essas  vantagens 
que  poderião  resultar  ao  thesouro,  não  a  podem  induzir  a 


pôr  em  duvida  o  brilhante  futuro  que  está  reservado  ás  ren- 
das do  Estado,  aos  interesses  do  próprio  thesouro,  pela 
prompta  execução  e  credito  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedio 
II,  e  em  geral  pela  realisação  das  vias  férreas  projectadas  ; 
porquanto  é  fóra  de  duvida  que  a  medida  proposta  tende^ 
não  só  a  facilitar  a  execução  de  futuras  empresas  de  idên- 
tica natureza,  como  também  a  evitar  a  necessidade  de  novas 
garantias. 

Sei  apreciar  devidamente  o  critério  do  governo  imperial, 
assim  como  desta  augusta  camará,  para  que  pudésse  desco- 
nhecer essa  verdade  ;  elisongea-me  sobremaneira  reconhe- 
cer que  o  corpo  legislativo  assim  como  o  governo  tem  bas- 
tante consciência  da  sua  missão  para  não  consentir  que  a 
•ompanhia  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  solicite  este- 
rilmente  o  seu  auxilio.  i 

E  quando  as  nações  da  Europa  marchão  acceleradamente 
para  o  seu  engrandecimento  tendo  por  principal  incentivo  a 
propagação  das  vias-ferreas;  quando  as  circumstancias  do 
|  nosso  paiz  exigem  urgentemente  esse  melhoramento,  não 
será  por  certo  a  occasião  mais  asada  para  consultar-se  a 
maior  ou  menor  economia  dos  interesses  d<?;  thesouro. 

Não  senhores,  professemos  pelo  contrario  o  principio  pro- 
clamado ainda  ha  pouco  por  uma  das  mais  altas  intel- 
hgencias  financeiras  da  Inglaterra,  que  sobre  esta  matéria 
assim  se  exprimira  :  «  Concedamos  todas  as  vantagens  pos- 
síveis á  industria  dos  caminhos  de  ferr©,  porque  assim  des- 
envolveremos o  progresso  nacional.  >  Imitemos  o  enthu- 
siastico  acolhimento  que  em  França  grangeou  a  brilhante 
interpretação  que  deste  pensamento  fez  o  Sr.  Eugénio  Fo- 
carde,  um  dos  nomes  mais  illustres  entre  os  modernos  pu- 
blicistas daquelle  paiz.  «  Não  receiemos,  dizia  elle.  sacri- 
ficar os  interesses  de  hoje  pela  grande  usura  que  poderemos 
reivindicar  amsnhãa  ;  não  temamos  liberalisar  o  nosso 
credito  á  propagação  das  vias  férreas,  porque  os  seus  re- 
sultados nos  indemnisaráõ  vantaosa mente.  > 

Em  presença,  pois,  senhores,  de  tantos  argumentos^  com- 
pellidos  pelo 'exemplo  e  pela  necessidade,  não  poderíamos 
illudir  o  favor  que  a  companhia  da  estrada  de  ferr  o  de  D.  Pe-V 
dro  II  solicita  dos  poderes  do  Estado  ;  porque  então,  quan- 
do essa  empresa  fizer  sybillar  as  suas  locomotivas  através 
das  florestas  ainda  virgens  da  nossa  terra  para  levar  a  civi- 
lisação  aos  pontos  lirnitroph.es  não  só  da  linha  concedida, 
como  do  império,  ella  poderia  com  razão  exprobrar-nos  a 
nossa  indiffsrença  ou  o  nosso  receio  apresentando,  simples- 
mente os  seus  resultados  a  despeito  do  nimio  interesse  pelas 
conveniências  actuaes  do  thesouro  nacional.  Mas  não,  se- 
nhores !  Tal  não  acontecerá  ! 

O  governo  imperial  bem  como  esta  augusta  camará  têm 
bastante  consciência  da  nossa  actualidade  e  das  suas  exi- 
gências para  que  saibão  disputar  se  a  gloria  de  seremos 
principaes  auxiliadores  da  colonisação,  riqueza  e  progresso 
nacional.  (Apoiados;  muito  bem,  muito  bem.) 
(O  orador  é  felicitado  por  seus  amigos.) 
Lê-se,  e  apoia-se  a  seguinte  emenda  :  a 
«  Ao  §  2o  do  art.  l.o  Em  lugar  de-r— tendo  em  vista  o  alli-  . 
vio  dos  encargos  do  thesouro  geral  e  provincial,  —  diga- se 

—  com  tanto  que  não  augmente  os  encargos  do  thesouro 
geral  e  provincial. 

«  Ao  §  3.o  Depois  das  palavras  —  capital  emprestado  — 
supprima-se  o  resto  do  paragrápho.  —  Bardo  de  MauL— Au- 
gusto de  Oliveira.—  Salles  Torres-Homcm.—  Sa7npaio  V ninna. 

—  Sergio  de  Macedo.  > 
A  discussão  fíca  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

MXaÇÃO  DAS  FORÇAS  DE  TERRA . 

Entra  em  3a  discussão  a  proposta  do  governo,  convertida 
em  projecto,  que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  anno  finan- 
ceiro de  1858  a  1859. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Sr.  presidente,  a  2a  discussão 
da  proposta  da  fixação  das  forças  de  terra  foi  tão  longa,  tão 
bem  debatida,  que  eu  certamente  não  pediria  a  palavra  para 
expôr  o  meu  pensamento  a  tal  respeito  se  não  visse  que  a 
discussão  unicamente  versou  sobre  a  ultima  reforma  mi- 
litar promovida  pelw  Sr.  marquez  de  Caxias,  e  que  a  ma- 
téria não  foi  considerada  pelo  lado  e  mais  importante,  pelo 
lodo  económico,  pelo  ónus  que  a  força  publica  faz  pesar 
6  'bre  o  orçamento  do  império* 
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E\  pois,  por  esse  lado  que  me  cumpre  encara-la,  não  só 
na  minha  qualidade  de  representante  de  um  districto  agrí- 
cola, como  também  porque,  sendo  alheio  á  profissão  militar, 
não  posso  encarar  a  questão  devidamente  encarando-a  pela 
sua  face  puramente  militar. 

Neste  sentido,  pois,  peço  licença  á  camará  para  apresentar 
algumas  observações  contra  o  projecto  que  se  acha  em  3a 
discussão. 

No  movimento  de  espantoso  progresso  que  a  industria  e 
a  civilisação  no  nosso  século  têm  tido,  causas,  Sr.  presi- 
dente, que  não  é  opportuno  agora  investigar,  nos  detiverão 
como  testemunhas  immoveis  e  estranhas  á  marcha  de  cousas 
que  entretanto  afiectavão  ©3  nossos  mais  vitaes  interesses  ;  • 
o  vapor  e  a  electricidade,  dominados  pelo  espirito  do  homem, 
tornárão-se  para  a  industria  e  civilisação  agentes  de  pro- 
gresso e  melhoramentos  que  proporcionarão  ás  nações  que 
os  têm  sabido  utilisar  no  augmento  de  suas  forças  produc- 
tivas  uma  incontestável  superioridade,  que  mais  sobresahe 
«ontrastando  com  o  estado  das  nações  que  descuidadas  não 
têm-se  soccorrido  destes  prodigiosos  recursos,  por  meio  dos 
quaes  o  poder  humano  parece  tocar  as  raias  do  infinito. 

Recordar  este  facto,  Sr.  presidente,  é  confessar  a  obriga- 
ção imprescriptivel  em  que  nos  achamos  de  procurar  reme- 
dia-lo por  todos  os  meios.  E'  isto  sem  duvida  a  principal  e 
a  mais  rigorosa  obrigação  da  situação  actual  do  império  e 
da  administração  publica,  se  quizermos  evitar  a  ruína  certa 
e  ímminente  da  industria  única  que  possuimos  de  mais  con- 
sideração. 

Não  nos  illudamos  com  a  apparencia  fallaz  que  o  nosso 
orçamento  de  receita  apresenta.  Os  nossos  direitos  de  ex- 
portação são  cobrados  ad  valorem,  e  tendo  dobrado  de  preço 
os  géneros  de  nossa  producção,  a  diminuição  real,  como  me 
parece,  desta  permitte  entretanto  um  augmento  de  renda. 

Eu  chamarei  a  attenção  da  camará  para  um  exemplo 
muito  frisante  ;  quem  se  quizesse  regular  pelo  valor  do 
imposto  dçimeia  sisa  sobre  os  escravos  em  que  singular  en- 
gano não  cahiria  !  Quem  dissesse  que  o  Brazil  hoje  tem  mais 
escravos  do -que  tinha  ha  6  annos,  cahiria  no  mesmo  erro 
em  que  cabem  aqueiles  senhores  que  têm  entendido  que  a 
nossa  producção  tem  augmentado.  Tal  não  ha  ;  repito,  os 
direitos  de  exportação  são  cobrados  ad  valorem,  o  preço  dos 
productos  nacionaes  tem  mais  que  dobrado,  e  daqui  nasce  o  I 
eagano  dos  que  acreditão  no  augmento  da  nossa  producção.  | 

Uma  outra  razão  ainda  se.  offerece  ;  as  forças  productivas  j 
do  paiz  têm  soffrido  alterações. 

Failando  em  forças  productivas,  refiro -me  especialmente 
á  escravatura  ;  em  algumas  províncias  ella  tem  diminuido, 
e  em  outras  tem  augmentado,  e  a  isto  é  preciso  que  atten- 
damos  ;  o  mesmo  acontece  com  a  producção  —  se  teve  aug- 
mento em  algumas,  diminuion' outras.  Assim  pois  cumpre, 
senhores,  que  a  administração  publica  pense  e  reflicta  seria- 
mente sobre  a  actual  situação  da  industria  do  império,  e 
procure  habilitar -se  com  meios  para  vir  em  seu  soccorro  na 
crise  que  pesa  sobre  ella,  e  ameaça  esmaga-la. 

O  primeiro  meio  que  para  isto  se  apresenta  como  essen- 
cial e  indispensável  é  ,  sem  a  menor  cantestação ,  propor- 
cionar-lhe  transportes  mais  aperfeiçoados  e  mais  económi- 
cos. Esta  medida  é  sem  duvida  muito  dispendiosa,  e  quem 
conhece  o  estado  dos  capitães,  da  riqueza  publica  e  particular 
no  nosso  paiz,  forçosamente  ha  de  convir  que  só  a  expensas 
do  Estado,  senão  no  todo,  ao  menos  na  máxima  parte,  é  que 
os  melhoramentos  da  viação  publica  poderáõ  ter  lugar  entre 
nós.  Não  quero  entrar  na  questão  da  somma  de  capitães 
fixos  e  circulantes  em  todo  o  império,  por  não  ser  a  occasião  ! 
opportuna,  e  mesmo  porque  não  conheço  dados  e  cálculos 
seguros  que  nos  habilitem  a  emittir  um  juízo  a  respeito  ; 
daqui  vê  a  camâra  que  não  sou  levado  a  examinar  o  orça- 
mento senão  em  relação  ás  questões  económicas,  como  já  de 
principio  enunciei-me. 

Em  minha  opinião,  Sr.  presidente,  a  força  de  linha  pe- 
dida para  o  exercito,  não  só  no  presente  projecto,  como 
nos  annos  anteriores,  é  superior  aos  recursos  da  nossa 
população,  e  também  aos  recursos  razoáveis  do  orçamento 
do  império.  Para  provar  que  esta  força  é  superior  aos  re- 
cursos da  população  basta  reflectirmos  no  numero  dos  habi- 
tantes do  império.  Nennhuma  estatística,  nenhum  calculo 
dá  ao  império  do  Brazil  uma  população  maior  de  oito  mi- 
lhões de  almas  ;  muito  mais  de  um  terço  desta  popula- 
ção é  composta  de  escravos  que  não  podem  ser  tomados  em  { 
linha  de  conta  para  fornecerem  soldados  ;  do  restante,  que 
não  pôde  ser  calculado  em  mais  de  quatro  milhões  de  al- 
mas, deduzida  a  população  estrangeira,  é  que  tem  de  ser 
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tiradas  as  praças  para  o  exercito  e  marinha  em  um  nu- 
mero que  orça  por  mais  de  20,000  ! 

Esta  simples  e  pura  exposição  mostra  que  não  ternos 
população  sufficiente  para  o  exercito  que  temos  querido  le- 
vantar, e  que  por  vezes  o  corpo  legislativo  tem  decretado. 
Se  essas  razões  a  priovi  não  fossem  bastantes  por  si  mesmas 
para  comprovarem  a  proposição  que  acabo  de  emittir,  eu 
appellaria  para  o  facto  de  todos  os  annos  anteriores.  E' 
muito  sabido  que  a  força  que  o  corpo  legislativo  tem  decre- 
tado para  o  exercito  em  tempo  de  paz,  nunca  pôde  ser  levada 
ao  seu  estado  completo,  apezar  de  se  reterem  nas  fileiras  dos 
differentes  corpos,  com  uma  notória  e  clamorosa  injustiça, 
as  praças  que  têm  preenchido  o  seu  tempo  de  serviço. 

O  Sr.  Jaguaribe  : — Apoiado. 

O  Sr.  Martínho  Campos  :  —  Enearar  o  exercito  em  rela- 
ção aos  recursos  do  orçamento,  Sr.  presidente,  e  acs  meios 
pecuniários  do  império,  é  o  lado  da  questão  que  mais  evi- 
dencia a  minha  proposição;,  e  eu  me  dispensaria  de  toda  a 
qualidade  de  demonstração,  se  por  ventura  um  abuso  tão 
inveterado  não  nos  impuzesse  o  dever  de  reclamar  contra  a 
sua  continuação,  tornando-o  bem  patente. 

Não  recorrerei  senão  ás  tabeliãs  do  exercicio  findo  de 
1854  a  1855.  Sobre  uma  receita  de  36,743:864!ji>791  tivemos 
uma  despeza  de  38,740:319^788.  Desta  enorme  despeza  cou- 
be ao  exercito  e  á  marinha  a  somma  ainda  mais  despropor- 
cionada de  16, 703: 974^055  ;  resta  ainda  por  pagar  por  conta 
destas  duas  repartições  a  quantia  de  14:143^931.  Estes  al- 
garismos já  dizem  demais,  trazem  em  si  mesmos  a  demons- 
tração de  que  gastamos  excessivamente  com  o  exercito  e com 
a  marinha,  e  fóra  de  toda  a  proporção  com  os  nossos  recur- 
sos ;  mas  para  que  se  conheça  quanto  é  ainda  mais  flagran- 
te a  inj  ustiça  que  se  tem  feito  aos  outros  ramos  do  serviço 
publico,  eu  lembrarei  á  camará  a  quantia  insignificante 
que  se  tem  votado  para  um  objecto  que  deve  ser  o  principal 
no  orçamento  de  um  paiz  como  o  nosso,  vast  >,  novo,  e  que 
deve  pretender  mudar  de  situação  no  que  toca  a  melhora- 
mentos materiaes. 

O  corpo  legislativo,  no  exercicio  de  1854  a  1855,  votou  a 
exiguissima.  quantia  de  mil  contos  de  réis ,  ao  ministério 
do  império,  paia  pontes,  canaes,  obras  geraes  em  todo  o 
Brazil ,  e  soecorros  a  muitas  províncias  que  delles  necessi- 
tão  para  aquellas  obras  que  o  governo  julgasse  conveniente 
fazer!!  despendeu-se  apenas  a  somma  de  729:160^718,  e 
faltão  a  pagar-se  4:3 94^248 !  Estes  algarismos,  senho- 
res, confrontados  uns  com  outros,  e  approximadamente, 
fazem  a  critica  a  mais  amarga  e  a  mais  bem  merecida  que 
se  pôde  fazer  á  administração  do  império. 

Demais,  senhores,  paga  esta  somma  enorme  da  despeza 
do  exercito  e  da  marinha,  pagos  os  créditos  supplementares 
que  são  o  resultado  de  insufíicienciaB  imprevistas  dos  cré- 
ditos votados,  mas  já  conhecidas  e  certas,  porque  são  des- 
graçadamente de  um  direito  tradicional  para  a  nossa 
administração,  pago  o  pessoal  da  magistratura,  pago  o  me- 
donho exercito  civil,  cujo  ónus  cresce  não  só  com  suas  exi- 
gências como  com  o  numero  de  voluntários  sempre  crescen- 
te para  elle,  voluntários  que  sabem  insinuar-  se  até  em  re- 
partições puramente  militares  ,  como  acabamos  de  ver  na 
repartição  do  ajudante-general  do  exercito  ;  que  meios  , 
senhores,  restão  á  administração  do  Estado  para  empre- 
hender  tantos  e  tão  urgentes  melhoramentos  ?  E'  evidente 
que  ficamos  sem  recursos  alguns  do  orçamento  do  impé- 
rio. O  governo  no  nosso  paiz  está  ha  muitos  annos  con- 
demnado  a  fazer  o  inventario  crescido  de  muitase  urgentes 
necessidades  publicas  que  elle  confessa  não  poder  satisfa- 
zer ;  confessando  implicitamente  que  ó  verdadeiramente,  ao 
menos  em  relação  a  necessidades  que  são  em  minha  opinião 
e  na  do  paiz  as  principaes  e  que  mais  cumpria  satisfazer, 
confessa  implicitamente,  digo,  que  é  uma  perfeita  inutili- 
dade elle  próprio. 

Vemos,  senhores,  os  immensos  sacrifícios  que  o  exercito 
e  a  marinha  impõem  ao  império;  vejamos  se  ao  menos 
esses  sacrifícios  são  exigidos  por  alguma  grande  necessi- 
dade publica,  se  não  tem  mesmo  a  existência  desses  gran- 
des armamentos  muitos  outros  inconvenientes  além  desse 
enorme  de  nos  embaraçar,  de  nos  tolher  todo  o  progresso, 
todo  o  melhoramento  material.  Me  parece  incontestável 
que  muitos  outros  inconvenientes  ainda  tem  a  decretação 
de  uma  força  publica  enorme  ,  superior  aos  recursos  da 
nossa  população,  superior  em  muito  aos  recursos  do  hosso 
orçamento.  » 

Nos  tempos  modernos ,  senhores,  não  é  possível  mairter, 
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nem  sustentar  os  antigos  erros  sobre  a  necessidade  de  gran- 
des armamentos  permanentes.  Se  as  razõos  económicas  não 
fossem  bastantes  para  isto,  estaria  ahi  a  historia  inexorável 
para  mostrar  a  sua  inutilidade  ,  para  mostrar  mesmo  que 
esses  armamentos  não  têm  tido  para  as  nações  que  os  têm 
pretendido  sustentar  outro  resultado  senão  provocar  e  tra- 
zer sobre  ellas  as  calamidades  que  pretendião  evitar.  Exem- 
plo bem  frisante  nos  dá  disto  a  França  ;  nenhum  paiz  do 
nosso  século  tem  tido  maior  ,  nem  melhor  força  militar  ; 
nenhum  paiz  no  nosso  século  pôde  rivalisar  em  gloria  mili- 
tar com  a  França  ;  nenhum  paiz  moderno,  nem  talvez  dos 
tempos  antigos,  pôde  disputar  com  a  França  a  superioridade 
de  seu  grande  capitão.  Mas  que  resultado  colheu  a  França 
de  todos  os  seus  immensos  recursos  militares  e  do  seu  gran- 
de génio  ?  Os  tratados  de  1815  !  Forão  elles  o  resultado  de 
toda  a  sua  gloria  ,  de  todo  o  seu  immenso  poder  militar. 

Ora,  em.  contraste  com  a  França  temos  duas  nações  mo- 
dernas, a  Inglaterra  e  os  Estados -Unidos ;  ambas  ellas  não 
têm  exercito  permanente  ;  da  Inglaterra  ainda  se  pode  dizer 
que  tem  exercito  de  mar,  e  de  facto  tem;  mas  os  Estados- 
Unidos  póde-se  dizer  que  não  tem  exercito,  nem  de  mar, 
nem  de  terra ;  e  qual  das  nações  modernas  tem  attingido, 
no  mesmo  espaço  de  tempo,  ao  gráo  de  prosperidade,  ao 
gráo  de  grandeza  e  influencia  que  tem  conseguido  osEsta- 
dos-Unidos,  se  se  toma  em  consideração  o  pé  de  que  parti- 
rão na  época  de  sua  independência,  ainda  tão  recente? 
Seguramente  nenhuma.  E  essagiande  armada  da  Inglaterra 
não  é  por  csrto  a  causa  da  sua  grandeza,  de  sua  immensa  e 
espantosa  prosperidade,  não  tem  nada  concorrido  para  isto; 
não  é  o  canhão,  não  são  as  esquadras  que  abrem  os  mer- 
cados, é  o  preço  da  mercadoria,  é  a  perícia,  é  ©  tino,  é  a 
perspicácia  do  fabricante ;  a  Inglaterra  não  deve  a  sua 
prosperidade  á  sua  armada,  deve-aá  sua  industria. 

Nem  pôde  ser  isto  hoje,  senhores,  objecto  de  duvida;  para 
as  nações  modernas  não  ha  outra  'grandeza,  outro  poder 
possivel  senão  a  civilisação  e  a  industria  ;  isto  não  carece 
demonstração. 

E'  este  o  motivo,  Sr.  presidente,  que  me  fez  receber  com 
muito  desagrado  o  regulamento  da  repartição  do  ajudante- 
general  do  exercito.  Este  regulamento  parecia  e  parece  des- 
tinado para  servir  de  pé  a  um  grande  e  muito  poderoso  ar- 
mamento militar  (apoiados) ;  nem  elle  tem  outra  j  ustificação. 
Se  não  é  par  a  levantar  no  império  um  grande  exercito,  fazer 
da  carreira  militar  a  profissão  habitual  de  uma  grande 
parte  danossa  melhor  população,  o  regulamento  é  comple- 
tamente inútil,  não  tem  uma  significação  possivel,  custa  ao 
thesouro  uma  despeza  enorme,  um  grande  augmento  de 
despeza  sem  fim  algum. 

E  por  certo  que  não  foi  para  crear  uma  repartição  cie 
tanto  apparato  e  tão  honrosa  para  o  Estado  que  o  nosso  dis- 
tincto  general,  aquelle  que  sem  duvida  nenhurna  na  carreira 
das  armas  mais  se  tem  distinguido  por  serviços  reaes  ao 
nosso  paiz,  emprehendeu  semelhante  reforma. 

Foi  esta  idéa  de  grande  exercito  que  lhe  decorreu,  e  é  por 
isso  que  esse  regulamento  deve  inquietar  o  paiz,  deve  in- 
quietar a  nós  todos.  Forão  estas  as  minhas  vistas  quando 
assignei  a  emenda  tendente  a  restringir  a  despeza  creada 
por  essa  repartição,  desejando  que  ella  toma  sse  proporções 
mais  mod  sstas,  mais  em  harmonia  com  as  poucas  necessi- 
dades militares  do  meu  paiz.  *. 

Esse  regulamento,  dando  idéa  de  que  nos  propúnhamos 
a  levantar  grandes  armamentos  actualmente,  em  minha 
opinião,  traria  gravíssimos  inconvenientes  ;  alimentava  sus- 
peitas que  as  republicas  nossas  vizinhas  têm  sempre  nutrido 
a  nosso  respeito ;  cumpria  mostrar  as  necessidades  do  impé- 
rio para  justificar  um  armamento  em  semelhante  escala, 
para  que  isto  não  pudesse  aggravar  as  apprehensões  que 
essas  republicas  manifestão  constantemente,  apprehen- 
sões  que  no*  cumpre  por  todos  os  meios  dissipar,  porque 
njs  o  vão  os  nossos  melhores  interesses  commerciaes  e  po- 
líticos. t  , 

Não  se  entenda  porém,  senhores,  que  nesta  reforma  feita 
pelo  Sr.  marquez  de  Caxias  eu  não  veja  motivo  muito  lou-  1 
vavel  que  justifique  o  seu  erro.  Em  minha  opinião  outra  j 
causa  do  erro  não  teve  S.  Ex.  senão  o  amor  á  sua  profissão, 
amor  muito  natural  a  todos  o»  proíissionaes,  amor  que  faz 
com  que  todos  nós  exageremos  sempre  e  involuntariamente 
a  importância  da  nossa  profissão  pessoal ;  objecto  cons- 
tante de  nossos  estudos,  de  nossas  oceupações,  a  nossa 
profusão  qualquer  não  noa  deixa  toda  a  liberdade  de  espi- 
rito para  colloca-la  na  justa  escala  em  comparação  com 
todas  as  outras  profissões,  com  todas  as  outras  necessi-  j 


dades  do  serviço  publico.  Eu  não  vejo  outra  causa  de  erro 
da  parte  do  Sr.  marquez  de  Caxias;  acredito  que  o  erro  de 
S.  Ex.,  fazendo  a  reforma,  foi  só  e  unicamente  preoceu- 
par-se  de  mais  da  necessidade  de  um  exercito  grande  e  bri- 
lhante, tal  qual  na  sua  nobre  ambição  de  gloria  militar  (se 
a  não  tivera  não  fora  general)  desej  ava  para  o  nosso  paiz  ; 
nós  outros  que  não  conhecemos  a  necessidade  nem  a  conve- 
niência desse  grande  exercito  para  um  paiz  pobre  e  nova 
como  o  Brazil,  que  não  tem  grandes  necessidades  militares 
e  tem  muitas  outras  urgentíssimas,  julgamos  viciosa  a  sua 
reforma;  nenhuma  má  vontade  pessoal  houve  da  nossa  parte 
em  relação  ao  Sr.  general  marquez  de  Caxias. 
{  Mas  disse  eu,  Sr.  presidente,  que  não  temos  necessidade 
de  grande  exercito  nem  de  terra  nem  de  mar ;  não  temos 
necessidade  de  um  exercito  de  vinte  mil  homens,  que  em 
tanto  orça  a  força  pedida.  E'  minha  opinião  esta,  e  o  exem- 
plo trazido  pelo  nobre  ex-ministro  de  estrangeiros  e  da  ma- 
rinha ainda  vem  corrobora-la.  S.  Ex.  recordou-nos  a  fra- 
queza da  Inglaterra  na  guerra  da  Criméa ;  não  contestarei 

0  facto,  apenas  direi  a  S.  Ex.  que  a  falta  de  um  grande 
exercito  não  embaraçou  a  Inglaterra  de  levar  o  melhor  na 
partida,  e  que  um  dos  melhores  exércitos  do  mundo  não 
embaraçou  a  Rússia  de  soffrer  um  dos  maiores  revezes  mi- 
litares dos  tempos  modernos,  que  tem  sido  férteis  em  gran- 
des revezes  militares.  E  aproveitando-me  do  exemplo  que 
é  abundante  em  lições  muito  salutares,  eu  pedirei,  senho- 
res, que  vejamos  depois  desse  grande  revez  qual  foi  a  con- 
ducta  da  Rússia.  Assignando  a  paz,  a  Rússia  procurou  res- 
taurar suas  forças,  mas  não  em  armamentos  militares ; 
decretou  e  fez  emprehender  melhoramentos  materiaes  na 
mais  vasta  escala  que  a  Europa  tem  visto  projectar-se;  a 
guerra  sérvio  para  desenganar  a  Rússia  que  o  reinado  dos 
exércitos  está  passado,  que  o  único  poder  das  nações  do 
século  actual  é  o  da  industria,  é  o  da  civilisação  e  da  ri- 
queza. 

O  exemplo  que  foi  trazido  da  guerra  da  Ciiméa,  espero, 
Sr.  presidente,  que  actuará  sobre  o  nosso  espirito  para  arri- 
piarmos  carreira,  para  não  continuarmos  a  esterilisar  som- 
mas  tão  enormes  em  relação  aos  nossos  recursos  com  arma- 
mentos que  não  têm  fim  nem  justificação,  levados  ao  ponto 
excessivo  a  que  têm  chegado. 

Mas  felizmente,  Sr.  presidente,  não  ha  para  nós  Criméa 
provável.  Se  examinamos  a  nossa  situação  na  America  co- 
nheceremos a  exactidão  deste  asserto  ;  se  examinamos  nos- 
sas circumstancias  em  relação  a  todas  as  outras  nações, 
sem  duvida  não  pretenderemos  nós,  que  não  somos  bellico- 
sos,  ir  procurar  uma  Criméa  na  Europa  ;  onde  esse  espi- 
rito militar  domina  seria  impossível  achar  pretexto  para 
isto ;  teriamos  de  procurar  a  nossa  Criméa  na  America; 
mas  mesmo  aqui  será  difncil  achar  pretexto  para  ella,  e  so- 
bretudo será  difncil  achar  motivo  para  apprehensões  pusilla- 
nimes  que  nos  foiçassem  para  abreviar  alguns  negócios  a 
|  fazer  grandes  sacrifícios.... 

1  Um  Sa.  Deputado: — V.  Ex.  está  respondendo  ao  Sr.  se- 
i  nador  Miranda. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— Não  sei  o  que  disse  o  Sr.  sena- 
dor Miranda,  nem  aqui  tenho  que  responder-lhe.  Na  Ame- 
rica do  Sul  ninguém  poderá  contestar  ahi  a  nossa  posição 
vantajosa,  e  de  verdadeira  superioridade  mesmo. 

Teremos  nós  conflictos  sérios  de  interesses  commerciaes 
ou  políticos  com  alguns  de  nossos  conterrâneos?  Não^  vejo 
que  se  possa  responder  afirmativamente.  Até  a  diversidade 
dos  productos  da  nossa  industria  faz  no  presente,  e  fará 
ainda  mais  no  futuro,  que  os  melhores  mercados  para  os 
nossos  productos  sejão  todas  as  nações  da  America. 

As  questões  de  limites  tratadas  desde  o  ministério  do  Sr. 
visconde  de  Abaeté  pelo  governo  brazileiro  com  a  maior  mo- 
deração, collocadas  no  terreno  o  mais  favorável  que  era 
possivel  por  nossa  parte,  não  nos  levão  a  conílictos  prova- 
'  veis  com  os  nossos  vizinhos.  Dos  limites  em  que  receiava- 
mos  encontrar  maiores  difíiculdades,  os  do  Brazil  com  o 
Estado  Oriental,  se  achão  determinados.  Restão  os  do  Para- 
guay.  Quando  por  causa  delles  houvéssemos  de  ter  um 
conilicto  com  o  Paraguay,  tem  esse  paiz  recursos  militares 
que  nos  obriguem  a  um  armamento  de  mais  de  20,000  ho- 
mens? Sem  duvida  que  não. 

E  sobretudo  o  exercito  de  terra  não  seria  aquelle  de  que 
precisaríamos  mais  então,  nem  mesmo  nos  poderia  lá  pres- 
tar senão  e  principalmente  com  a  marinha. 

A  navegação  dos  rios  tem  sido  outro  motivo  de  contestações 
entre  nós  e  os  nossos  conterrâneos  da  America.  Na  questão 
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com  o  Paraguay,  o  interèsse  deste  é  tão  perfeitamente  idên- 
tico ao  nosso,  que  não  creio  esteja  nos  interesses  do  Para- 
guay estorvar  a  navegação  fluvial;  o  seu  governo  ha  de 
comprehender  por  fim  que  o  que  queremos  é  para  elle  de 
tanto  proveito  como  para  nós.  Portanto  não  ha  por  ora  receio 
nem  justo  motivo  de  cuidados  sérios  por  esse  lado. 

Está  mesmo  em  nossas  mãos,  senhores,  dar  ao  Paraguay 
um  bello  exemplo  franqueando  a  navegação  do  Amazonas. 

'  O  Sr.  Jaguaribe  :  —A  questão  é  muito  differente. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  -Não  vejo  razão  para  os  escru- 

Sulos  que  se  suscitão  em  nosso  paiz  a  respeito  da  navegação 
o  Amazonas.  As  aguas  do  Amazonas  só  serão  elementos 
de  riqueza  e  engrandecimento  quando  estiverem  cobertas 
de  barcos  de  toda  a  sorte  e  de  todas  as  nações  do  globo,  como 
as  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  mais  portos  marítimos  depois 
de  1808. 

Não  ha,  portanto,  razão,nem  quanto  á  segurança  externa, 
nem  quanto  á  paz  interna,  que  reclame  grandes  arma- 
mentos. Restar-nos-ha  indagar  se  no  interior  do  paiz  ha 
algum  motivo  que  nos  obrigue  a  ter  o  exercito  no  pé  de 
força  actual  ,  despendendo  em  tempo  de  paz  cerca  de 
17,000:000$,  quando  a  nossa  receita  não  tem  excedido  de 
36,000:000$,  chamando  a  uma  carreira  sem  futuro,  por- 
que sem  guerra  não  ha  futuro  para  os  militares,  a  mór 
parte  da  nossa  população. 

Uma  voz  :  —  A  renda  publica  tem  sido  superior. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  -—  Mas  antes  de  entrar  na  in- 
dagação das  necessidades  que  exijão  um  contracto  no  pé 
em  que  o  temos  mantido,  cumpre  examinar  previamente  a 
questãc,  que  aqui  foi  trazida,  dos  perigos  que  o  exercito 
pôde  offerecer  ao  paiz  e  ao  governo.  Grandes  e  innegaveis 
serviços  o  exercito  nos  tem  prestado  em  diversas  circum- 
stancias,  e  em  tempos  pacíficos  o  exercito  brazileiro  se  tem 
distinguido  pelo  seu  brio  e  disciplina. 

Mas  não  é  exacto  declarar-se  que  em  tempos  anormaes  e 
difficeis  os  perigos  não  podem  ser  grandes.  Taes  perigos  ap- 
parecem  em  épocas  de  agitações  politicas  que  nenhum  poder 
humano  pôde  evitar  inteiramente;  elles  não  são  possíveis 
somente,  têm  já  existido.  Appello  para  a  historia,  da  qual 
já  se  soccorrêrão  os  Srs.  ministro  da  guerra  e  ex -ministro 
de  estrangeiros. 

Ninguém  pôde  desconhecer  que  a  revolução  de  7  de  Abril 
de  1831  foi  operada  em  grande  parte  pelo  exercito.  Não  lhe 
faço  disto  um  crime,  ao  contrario  é  um  elogio  que  lhe  faço. 
O  exercito  do  império  acompanhou  a  nação  nessa  época,  e 
nessa  revolução  que  consolidou  entre  nós  a  monarchia  cons- 
titucional e  a  integridade  do  império. 

(Ha  um  aparte.) 

Não  vejo  perigo  em  citar  factos  de  historia,  que  todos 
nós  sabemos  porque  somos  contemporâneos. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  O  exemplo  não  é  dos  melhores. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  A  verdade  do  que  relato  não 
se  pôde  contestar. 

O  Sr.  Jaguaribe  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  tem  V.  Ex.  razão,  mas 
pôde  enxergar  o  perigo  que  quizer.  Não  tenho  receio  de  ex- 
pender a  minha  opinião,  porque  ninguém  me  obrigará  a 
dizer  nem  mais  nem  menos  do  que  tenciono,  e  é  verdade. 

Quiz-se  mesmo,  com  allusão  a  essa  época  de  nossa  histo- 
ria, quer  na  casa,  quer  fóra  delia,  tornar  odiosa  a  posição 
de  uma  familia  de  distinctos  militares  do  paiz,  que  nesse 
tempo  tomárão  parte  notável  no3  acontecimentos. 

E'  uma  grande,  uma  flagrante  injustiça  que  se  faz  a  estes 
distinctos  cidadãos,  tornando-se  um  crime  para  elles  aquil- 
lo  de  que  se  faz  um  titulo  de  gloria  para  a  nação  inteira  e 
para  outros  cidadãos  que  occupão  grandes  posições.  Elles 
não  tiverão  mais  parte  nesses  successos  do  que  toda  a  nação 
brazileira.  Sua  conducta  nessa  occasião  não  pôde  ser  senão 
objecto  dos  mais  bem  merecidos  elogios. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Então  o  governo  vio-se  obrigado 
a  dissolver  o  exercito. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Tendo  elles  em  suas  mãos 
os  meios  de  dominar  não  os  empregárão  senão  em  bem  do 
interesse  publico.  Parece  que  derão  provas  cabaes  de  seu 
desinteresse,  patriotismo  e  dedicação  ao  paiz.  Mas  se  então 
fceus  serviços  forão  grandes  e  innegaveis,  como  é  patente, 
não  podemos  também  esquecer  que  forão  elles  impotentes 
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para  manter  a  disciplina  do  exercito.  Os  movimentos  opera- 
dos pelo  exercito  em  1831  e  1832  trouxerão  a  necessidade 
de  sua  dissolução,  apezar  de  ter  á  sua  frente  militares  que 
derão  tantas  provas  de  seu  civismo  e  lealdade  ao  paiz. 

Sr.  presidente,  para  provar  o  perigo  que  ha  em  manter 
uma  grande  força  militar  no  paiz  em  épocas  de  paixões , 
além  de  outros  factos ,  eu  poderia  apresentar  a  revolta  do 
Rio  Grande  do  Sul,  que  foi  no  seu  começo  uma  sedição  mi- 
litar ,  assim  como  o  movimento  de  Oaro-Preto,  que  trouxe 
a  necessidade  de  se  dissolver  o  ultimo  regimento  de  linha. 

O  Sr.  Nebias  i  —  Isto  prova  que  o  exercito  não  estava  em 
seu  estado  normal. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Prova  que  ha  perigo  em  man- 
ter-se  um  exercito  em  épocas  de  agitação. 

(Ha  um  aparte.) 

Não  pretendo  sustentar  (e  não  seria  inépcia)  que  desor- 
dens sejãoa  consequência  necessária  da  existência  de  um 
exercito  ;  o  que  desejo  mostrar  é  só  que  temos  mantido  um 
exercito  superior  ás  nossas  forcas,  á  nossa  população,  ás 
nossas  necessidades,  e  que  se  ifto  já  nos  tem  trazido  bens, 
já  nos  trouxe  também  males  e  sérias  difliculdades. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  E'  para  desejar  que  seja  a 
guarda  nacional  alliviada  dos  seus  destacamentos. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — V.  Ex.  me  lembra  agora  quejj 
além  da  força  de  linha,  se  exigem  mais  4,000  guardas  na- 
cionaes  destacados,  o  que  eleva  a  força  de  terra  a  20,000  ho- 
mens, com  excessivo  dispêndio  para  o  paiz,  com  gravame 
vexatório  da  nossa  pouca  população,  e  para  prejuízo  de 
outros  serviços  maisyitaes. 

Concluindo  as  minhas  observações  nesta  parte,  procura- 
rei mostrar  que  não  precisamos  para  o  serviço  interior  de 
tanta  força  quanta  se  tem  pedido  e  mantido. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Eu  desejara  que  fosse  mais. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  As  províncias  pela  maior 
parte  passão  optimamente  sem  esse  excesso  de  força.  Bas- 
taria que  se  fixasse  a  indispensável  para  guarnição  das  nossas 
grandes  cidades  e  fronteiras.  Se  em  algumas  destas  ha  in- 
teresses legítimos  a  defender  prestando  apoio  aos  Brazilei- 
ros  nellas  residentes  contra  quaesquer  eventualidades  pro- 
venientes das  frequentes  perturbações  dos  nossos  vizinhos, 
ahi  mesmo  cumpre  estar-se  prevenido  contra  exigências 
exageradas  e  que  tenhão  por  fim  attender  antes  a  interesses 
commerciaes  ligados  á  existência  de  numerosos  corpos  de 
exercito  do  que  ás  necessidades  reaes  do  serviço  publico,  e 
á  segurança  de  pessoa  e  bens  dos  nossos  concidadãos.  Re- 
duza-se  pois  o  exercito  tanto  quanto  fó>  possível,  pague-se 
melhor,  e  não  se  o  desviando  do  seu  verdadeiro  destino  man- 
tenha-se  a  sua  melhor  disciplina.  O  exercito  não  é  a  força 
mais  própria  para  auxiliar  a  acção  da  justiça  e  da  poli- 
cia. 

Sustentou  o  Sr.  conselheiro  Nabuco  em  outra  occasião 
que  as  praças  do  exercito  não  erão  as  mais  próprias  para 
auxiliarem  a  acção  da  justiça  e  da  policia  ;  me  parece  que 
esta  opinião  não  pôde  ser  contrariada  com  boas  razões,  e  que 
este  serviço  deverá  ser  prestado  por  uma  outra  força  publica 
que  nos  cumpre  crear,  e  que  se  pôde  conseguir  com  menor 
despeza  do  que  se  faz  empregando  praças  do  exercito. 

Quanto  ao  emprego  dos  corpos  de  linha  neste  serviço,  eu 
me  referirei  ainda  á  opinião  do  Sr.  general  marquez  de  Ca- 
xias, que,  mostrando  a  impropriedade  dessas  praças  em 
tal  serviço,  declarou  mais  que  era  isto  incompativel  com  a 
disciplina  militar.  (Apoiados.) 

Um 4  voz :  —  E'  exacto ;  mas  diga-nos  qual  é  o  meio  de  se 
obter  soldados  de  policia  com  menor  dispêndio  do  que  fazem 
as  praças  do  exercito. 

O  Sr.  Martiniio  Campos  :  —  Crear,  por  exemplo,  guardas 
de  justiça,  e  se  se  não  quizer  isto,  lembrarei  uma  outra 
instituição  que  vi  inaugurada  em  uma  legislação  do  im- 
pério, que,  supposto  me  pareça  não  gozar  ainda  hoje  de 
sympathias,  todavia  tinha  disposições  muito  boas. 

O  código  do  processo,  commettendo  a  policia  aos  juizes  de 
paz,  autorisou  a  creação  de  esquadras  de  pedestres  em  cada 
freguezia,  pedestres  que  muito  pequena  despeza  fazião  aos 
coffres  públicos,  porque  só  erão  pagos  quando  servião. 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — V.  Ex.  tem  saudade  da  policia 
dos  juizes  de  paz  ? 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  vi  que  apresentasse  in- 
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conveniente  algum;  era  o  mesmo  que  é  hoje  a  dos  sub- 
delegados, a  questão  é  apenas  de  nome. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Os  pedestres  desse  tempo  policiavão  bem 
o  paiz  ? 

O  Sn.  Martinho  Campos  :  —Onde  havia  boas  autoridades 
assim  acontecia. 

O  Sr.  Nebias  :  — S  servião  de  graça? 

O  Sr.  Martenho  Campos  :  — Deordinario  erão  jornaleiros, 
que  só  pereebião  vencimentos  quando  servião. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Erão  guarda-costas  ou  capan- 
gas. 

(Ha  muitos  outros  apartes.) 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  V.  Ex.  engana-se.  Eu  sei 
que  á  palavra  —  capanga  —  se  tem  dado  um  sentido  odioso ; 
mas  devo  dizer  que  ha  alguns  capangas  que  têm  prestado 
muito  bons  serviços  a  seus  patrões  e  ao  paiz.  Eu  pelo  menos 
não  tenho  nenhum  horror  á  palavra  —  capanga,  —  como 
também  não  tenho  horror  á  palavra  —  potentado — ,  salvo 
Se  se  provar  que  os  potentados  são  chefes  de  quadrilhas,  e 
Os  capangas  seus  instrumentos. 

O  Sr.  Neblvs  : — Ha  potentados  que  exercem  uma  influen- 
cia benéfica  ;  mas  ha  outros  que  são  fataes. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Eu  me  refiro  aos  higares  que 
conheço  ;  ahi  não  vejo  que  os'  potentados  sejão  chefes  de 
quadrilhas.  O  scelerato,  o  malvado,  o  assassino,  nunca  é 
potencia  local. 

O  Sr.  Xebias  :— Assim  o  permitta  Deos. 

(Repetem-se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Eu  ouço  fallar-se  com  tanto 
horror  em  potentados,  que  me  parece  ao  governo  correr  ri- 
gorosa obrigação  de  exterminar  essa  raça  de  sceleratos,  de 
chefes  de  quadrilhas,  etc,  porque  homens  taes  não  podem 
ser  submeUidos  á  obediência ;  só  e  puramente  devem  ser  pu- 
nidos rigorosamente  de  seus  crimes  horrorosos. 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — Note  que  chefe  de  quadrilha  é  uma 
cousa,  e  potentado  é  outra. 

O  Sr.  Martinho  Campos: — Os  únicos  potentados  que  eu 
conheço  são  aquelles  que  por  suas  qualidades,  fortuna,  por 
suas  famílias,  e  por  seus  numerosos  amigos,  exercem  in- 
fluencia nas  localidades  em  que  residem. 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — Esses  não  necessitão  de  capangas. 
O  Sr.  Martinho  Campos  : — Têm  jornaleiros  a  seu  serviço, 
e  a  esses  jornaleiros  é  que  se  chamão  capangas. 

(Ha  muitos  apartes.) 

Eu  não  fui  que  trouxe  esta  questão  á  casa.  O  meu  génio, 
e  a  maneira  por  que  encaro  aqui  o  cumprimento  de  meus 
deveres,  nunca  me  levão  para  questões  que  nenhuma  utili- 
dade trazem  ao  paiz. 

Uma  voz  :  —  Estamos  de  pazes  feitas. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Chamando,  Sr.  presidente  , 
a  attenção  do  governo  para  a  despeza  excessiva  que  pesa 
sobre  o  paiz  com  a  manutenção  de  um  exercito  e  marinha 
superiores  aos  recursos  da  nossa  população  e  do  nosso  or- 
çamento, não  posso  deixar  de  observar  que  ninguém  enca- 
rou no  paiz  a  organisação  do  ministério  actual  que  não  fosse 
com  a  missão  de  realisar  com  tino  e  firmeza  a  doutrina  de 
melhoramentos  materíaes  no  paiz.  (Apoiados.) 

A  conciliação  e  concórdia  dos  espíritos  erão  um  facto  exis- 
tente, facto  para  o  qual  o  ministério  passado  concorreu  em 
grande  parte,  bem  como  alguns  outros  gabinetes  anteriores. 
Para  mim  não  é  duvidoso  que  neste  assumpto  o  paiz  pre- 
cedeu aos  ministérios  (apoiados), e  aquelle  que  tentasse  hoje 
fazer  reviver  essa  politica  odiosa  de  reacções  seria  abando- 
nado pela  nação  inteira.  (Apoiados.)  Na  província  do  Rio  de 
Janeiro  alguns  particulares  precederão  o  governo  celebran- 
do contractos,  em  termos  talvez  pouco  convenientes,  de  con- 
ciliação e  concórdia  politica. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  A  este  respeito  foi  o  Maranhão 
que  deu  o  primeiro  exemplo. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  duvido  ;  isto  ratifica 
a  proposição  que  acabo  de  emittir.  O  paiz  estava  cansado 
de  lutas  politicas  estéreis,  não  voltará  mais  a  cilas. 

Termino  aqui,  Sr.  presidente,  o  meu  discurso.  Nenhuma 


entra  observação  tenho  mais  a  fazer  além  desta,  que  o  mi- 
nistério actual  refiiéta  bem  na  enorme  despeza  do  exercito, 
e  que  isto  o  impossibilita  de  poder  desempenhar  a  sua  pri- 
meira missão  na  actualidade. 

Nas  circumstancias  em  que  se  acha  o  nosso  paiz,  nenhum 
gabinete  se  poderá  manter  á  testa  da  administração  publica 
sem  satisfazer  as  exigências  da  situação  em  matérias  de 
melhoramentos  materiaes  (apoiados);  e  eu  não  vejo,  senho- 
res, outras  verbas  de  despezas  no  nosso  orçamento  que  pos- 
são  admittir  reducções  notáveis  senão  as  do  exercito  e 
marinha,  para  que  sejão  attendidos  convenientemente  outros 
ramos  do  serviço  publico. 

Não  posso  exigir  que  o  ministério  actual  de  prompto  re- 
duza estas  despezas,  pois  que  na  sua  maior  pai  te  são  rela- 
tivas ao  pessoal^  é  sem  duvida  semelhante  procedimento 
seria  uma  calamidade  para  grande  numero  de  concidadãos 
nossos  que  têm  direitos  adquiridos ;  mas  o  paiz  deve  exigir 
que  o  governo  pense  nesta  questão  para  ir  fazendo  diminui- 
ções na  despeza  de  armamentos  e  de  outras  desta  ordem, 
que  nem  a  possibilidade  de  algum  conflicto  com  qualquer 
nação^estrangeira  aconselha  que  não  se  fação,  diminuições 
que  são  muito  possíveis,  e  que  se  podem  fazer  sem  prejuízo 
algum  do  serviço  publico. 

Tenho  concluído. 

A  discussão  rica  adiada  pela  hora.- 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Cessão  em.  S  de  «Snllio. 

PRESIDÊNCIA   DO    SRj|  VISCCNDE   DE  BAEPENDY. 

Summario.  — Expediente. —  Vapores  de  reboque  na  barrado 
S.  Francisco. —  Ordem  do  dia-.- —  Denuncia  contra  o  ex- 
ministro  da  justiça.— Eleição  de  Minas-Geraes.  Votação.— Ma- 
tricula de  estudan  tes.  Observações  dos  Srs.  F.  Octaviano,  Vit* 
leia  Tavares,  Pinto  Lima,  Dantas,  Martinho  Campos,  e  Arau- 
jo Jorge.  Adopção.— Eleição  de  S.  Paulo.  Observações  dos 
Srs.  Nebias,  Paes  Barreto,  e  Pacheco.  —  Fixação  das  forças 
terra.  Discursos  dos  Srs.  Gomesfde  Souza,  e  Jaguaribe. 

A's  10  %  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada", 'e  achando^se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto, 
J.  Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Cunha  Mattos* 
Machado,  Domingues,  Gonçalves  da  Silva,  Cerqueira  Leite^ 
Athaide,  Souza  Leão,  Silva  Miranda,  Araujo  Jorge,  Serra 
Carneiro,  Baptista  Monteiro,  Lima e Silva,  Dias  Vieira,  Sal- 
les, Pederneiras,  Mendes  da  Costa,  SilveiraLobo,  Villela  Ta- 
vares, Landulfo,  Silvino  Cavalcanti,  Hermógenes,  barão  de 
Porto-Alegre,  Sergio  de  Macedo,  Sampaio  Vianna,  Costa 
Pinto,  barão  de  Mauá,  Sá  e  Albuquerque,  Augusto  de 
Oliveira,  Terres-Homem,  Ferreira  de  Aguiar,  Gomes  de 
Souza,  Diogo  Velbo,  Teixeira  Júnior.  Garcia  de  Almeida, 
Pedreira,  Fiusa,  Benevides,  Gavião  Peixoto,  barão  de 
Camaragibe,  Rego  Barros,  Ferraz  da  Luz,  Cyrillo,  F.  Octa- 
viano, Paranaguá,  Castello-Branco,  Martinho  Campos,  Fran- 
cisco Campos,  Brusque,  Pinto  de  Mendonça,  André  Bastos, 
Cesar,  Fernandes  Vieira,  Henriques,  Santa  Cruz,  e  Al- 
cantara Machado,  abre-se  a  sessão. $<%^M. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os  Srs.  Jacintho  de 
Mendonça,  Barbosa  da  Cunha,  Monteiro  de  Barros,  Pinto 
de  Campos,  Flávio,  Toscano  Barreto,  Bretas,  Calheiros, 
Brandão,  Nebias,  barão  de  Maroim,  Cunha  Figueiredo,  To- 
biasde  Aguiar,  Almeida  Pereira,  Jaguaribe,  Augusto  Chaves, 
Pinto  Lima,  Franco  de  Almeida,  Madureira,  Antunes  de 
Campos,  Aragão  e  Mello,  Belfort,  Barros  Pimentel,  Mondes 
de  Almeida,  Pereira  Franco,  Bello,  Dantas,  Araujo  Lima, 
Bulcão,  Augusto  Corrêa, Borges  Fortes,  Pacheco,  Viriato, 
Coelho  de  Castro,  Fausto,  Fernandes  da  Cunha,  Delfino  de 
Almeida,  Costa  Moreira,  Carrão,  Bezerra  Cavalcanti,  Pa- 
ranhos, Vasconcellos,  barão  de  S.  Bento,  Peixoto  de  Aze- 
vedo, e  Luiz  Carlos. 

Lida  a  acta  da  sessão  antecedente,  é  approvada. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 
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trabalhos  da  estrada  de  rodagem  entre  Petrópolis  e  o  Para- 
hyba  a  cargo  da  companhia  União  e  Industria,  e  mai,s  um 
relatório  sobre  os  mesmos  trabalhos,  balanço  relativo  a 
elles,  informação  do  director  e  os  dous  últimos  relatórios 
apresentados  áassembléa  geral  dos  accionistas  pelo  director- 
presidente. —  A  quem  fez  ajequisição. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettento  a  acta  da  eleição 
de  um  deputado  no  collegio  da  capital  da  província  de  Santa 
Catharina,  pela  vaga  deixada  pelo  actual  ministro  da  guerra. 
— A'  commissão  de  poderes.  p 

Outro  do  1°  secretario  do  senado,  commuuicando  que_o 
mesmo  adoptou  e  vai  dirigir  á  sancção  imperial  a  resolução 
que  autorisa  o  governo  a  innovar  o  contracto  celebrado  com 
o  empresário  da  companhia  União  e  Industria.  — Fica  a  ca- 
mará inteirada. 

Outro  do  Sr.  deputado  José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo, 
communicando  não  poder  comparecer  ás  sessões,  por  achar- 
se  doente.  —  Fica  a  camará  inteirada. 

Um  requerimento  do  capitão  Francisco  José  Camará, 
queixando-se  de  haver  sido  illegalmente  reformado.  —  A' 
commissão  de  marinha  e  guerra. 

Outro  de  José  Hippolyto  de  Araujo,  pedindo  que  se  lhe 
mande  pagar  os  seus  ordenados  como  secretario  do  arsenal 
de  çruerra  da  corte,  os  quaes  deixou  de  receber  desde  a  data 
da  demissão  até  a  da  aposentadoria.  —  A'  commissão  de 
pensões  e  ordenados. 

Outro  de  José  Francisco  do  Rego  Cavalcanti,  pedindo 
para  fazer  acto  do  1°  anno  da  faculdade  do  Reeife,  onde  foi 
admittido  como  ouvinte. — A'  commissão  de  instrucção  pu- 
blica. 

Outro  da  irmandade  do  Saníissimo  Sacramento  da  cidade 
de  Areas,  província  de  S.  Paulo,  pedindo  a  concessão  de 
duas  loterias.— A'  commissão  de  fazenda. 

São  lidas  e  approvadas  sem  debate  as  redacções  dos  projec- 
tos que  concedem  loterias  á  nova  empresa  lyrica,  á  empresa 
da  opera  lyrica  nacional,  e  á  associação  de  caridade  desta 
corte. 

VAPORES  »E  REBOQUE  NA  CARRA  DO  S.  FRANCISCO. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  requer  urgência  para  apresen- 
tar um  projecto,  que  será  remettido  a  uma  eommissão\ 

E'  apoiada  a  urgência. 

Lê-se, e  remette-se  á  commissão  de  commercio,  industria 
e  artes,  o  seguinte  projecto : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  1.°  O  governo  é  autorisado  a  contractar  com  qual- 
quer empresário  ou  companhia  que  lhe  mereça  confiança 
um  serviço  regular  de  vapores  de  reboque  dos  navios  que 
demandarem  a  barra  do  Rio  de  S.  Francisco  (do  norte)  para 
entrar  ou  sahir. 

«  Art.  2.o  As  obrigações  da  empresa  comprehenderáõ  a 
navegação  regular  e  periódica  do  dito  rio,  feita  por  vapores 
desde  o  pontal  da  barra  até  o  povoado  das  Piranhas,  com 
escalas  pelos  seguintes  povoados  das  duas  províncias  ribei- 
rinhas: Piassabussú,  Brejo-Grande,  Villa  Nova,  Penedo, 
Própria,  Collegio,  S.  Braz,  Traipú,  Porto  da  Folha,  S.  Pe- 
dro, Pão  d'Assucar,  Armazém,  e  Piranhas. 

<  Art.  3.°  O  governo  é  igualmente  autorisado  para  au- 
xiliar a  empresa  com  subvenção  ou  garantia  de  juro,  pre- 
ferindo destes  meios  o  que  for  mais  efficaz  para  a  realisa- 
cão  do  serviço. 

«  Art.  4.o  Esta  empresa,  além  dos  favores  outorgados  no 
artigo^  antecedente,  gozará  dos  benefícios  de  que  goza  a 
Associação  Sergipense,  encarregada  do  serviço  de  reboque 
na  barra  da  Cotinguiba,  da  província  de  Sergipe,  e  de  quaes- 
quer  outros  que  o  governo  julgar  necessários  para  conse- 
guir-se  o  fim  desta  lei. 

«  Art.  5.o  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  7  de  Julho  de  1857. 
—  João  Baptista  Monteiro.  > 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

DENUNCIA  CONTRA    O   EX-MINISTRO  DA  JUSTIÇA. 

L£-se  o  parecer  da  commisBão  especial  encarregada  de 
oxaminar  a  denuncia  dada  contra  o  ex-ministro  da  justiça, 
o  Sr.  José  Thomaz  Nabuco.de  Araujo. 


O  Sr.  Presidente  :  —  O  art.  10  da  lei  de  15  de  Outubro  de 
1827  não  declara  quantas  discussões  deve  ter  o  parecer  da 
commissão  especial  encarregada  de  examinar  a  denuncia 
dada  contra  os  ministros  e  secretários  de  estado  ;  ao  passo 
que  o  art.  14,  tratando  do  segundo  parecer,  depois  da  cama- 
rá dos  Srs.  deputados  julgar  attendivel  a  denuncia,  e  da  res- 
posta do  accusado,  estabelece  que  este  parecer  tenha  uma 
segunda  discussão,  que  se  verifica  8  dias  depois  da  primei- 
ra ;  nestes  termos,  entendo  que  na  discussão  do  parecer 
que  acaba  de  ser  lido  cumpre  observar  o  que  dispõe  o  regi- 
mento sobre  os  pareceres  em  geral,  e  conseguintemente  só 
deverá  ter  uma  discussão.  (Apoiados.) 

Tal  foi  a  intelligencia  dada  pela  casa  por  occasião  da  ul- 
tima denuncia  apresentada  á  camará  no  anno  de_1833 o 
parecer  da  commissão  especial  passou  por  uma  só  discussão, 
que  começou  no  dia  10  de  Julho  do  dito  anno.  (Apoiados.) 

Entra  portanto  em  única  discussão  o  parecer. 

O  Sr.  Paes  Barreto  (lo  secretario) :  —  Pedi  a  palavra! 
não  para  discutir  o  parecer,  mas  para  propor  que  seja  adia- 
do para  segunda-feira  próxima  vindoura;  porque  o  Sr.  de- 
putado Nubuco,  ex-ministro  da  justiça,  se  acha  enfermo  e 
communieou-o  á  camará,  (jipoiudos.)  Creio  que  a  camará 
não  ha  de  querer  que  se  discuta  este  negocio  na  ausência 
dc  honrado  membro.  (Apoiados  geraes.) 

E'  apoiado  e  approvado  sem  debate  o  seguinte  requeri-  • 
mento  : 

«  Requeiro  o  adiamento  da  discussão  até  segunda-feira. 
—  S.  R.  —  Paes  Barreto.  > 

ELEIÇÀO  DE  MINAS-GERAES. 

(4o  districto.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  pede  urgência  para  ler  e  entrar  em 
discussão  o  parecer  relativo  a  monsenhor  José  Felicíssimo 
do  Nascimento. 
•  A  urgência  é  approvada^. 

Le-se,  e  entra  em  discussão,  o  seguinte  parecer  : 

<  A  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  o  diploma 
do  monsenhor  José  Felicíssimo  do  Nascimento,  deputado 
eleito  pelo  4o  districto  da  província  de  Minas-Geraes,  veri- 
ficou que  na  respectiva  eleição  forão  observadas  as  pres- 
cripções  da  lei,  e  portanto  é  de  parecer  que  o  mesmo  senhor 
seja  reconhecido  deputado  pelo  4°  districto  eleitoral  da  pro- 
víncia de  Minas,  e  admittido  a  tomar  assento. 

«  Paço  da  camará,  8  de  Julho  de  1857.—  A.  C.  da  Cruz 
Machado.— J.J.  Teixeira  Júnior. — J.  J.  Pacheco.  > 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  o  parecer  é  approvado 
sem  debate. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  4»  districto  da 
província  de  Minas-Geraes  o  Sr.  José  Felicíssimo  do  Nasci- 
mento. 

MATRICULA   DE  ESTUDANTES. 

O  Sr.  Dias  Vieira  requer  urgência  para  que  se  discuta 
o  projecto  n.  44  deste  anno,  que  concede  permissão  de  ma- 
tricula aos  estudantes  que  não  cqmparecerem_  em  tempo 
para  serem  matriculados  nas  faculdades  do  Recife  e  do  Rio 
de  Janeiro. 

E'  approvada  a  urgência. 

Entra  o  projecto  em  3a  discussão. 

O  Sr.  F.  Octaviano  fundamenta  e  manda  á  mesa  o  se- 
guinte additivo,  que,  sendo  apoiado,  entra  em  discussão 
com  o  projecto  : 

«  O  governo  fica  autorisado  a  conceder  dispensa  de  idade 
I  ao  estudante  Eduardo  Augusto  de  Oliveira  ^  para  se  poder 
!  matricular  no  lo  anno  da  faculdade  de  direito  da  cidade  de 
)  Recife.  —  F.  Octaviano.  > 

I  O  Sr.  Vileeua  Tavares  í  —  Sr.  presidente,  como  um  dos 
signatários  do  projecto  que  se  acha  em  discussão,  e  mem- 
bro da  commissão  de  instrucção  publica,  não  posso  concor- 
dar com  o  artigo  additivo  assignado  pelo  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro. 

O  projecto  trata  de  um  assumpto  a  respeito  do  qual 
o  poder  legislativo  por  diversas  vezes  se  têm  occupado,  mas 
que  não  fere  a  lei  constitucional  das  faculdades  ;  a  matéria 
do  projecto  é  toda  disciplinar  ;  ahi  o  que  se  diz,  o  que  se  de- 
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termina,  é  que  os  estudantes  que  por  motivos  extraordiná- 
rios se  nãopuderão  matricular  em  tempo,  possão  fazê-lo 
em  outra  época.  Mas  a  emenda  quer  conceder  dispensa  de 
idade,  fere  a  lei  fundamental  das  faculdades. 

Senhores,  a  emenda  apresentada  pelo  nobre  deputadoé 
para  que  se  dispense  um  anno  de  idade  a  certo  e  determi- 
nado individuo  afim  dematricular-se.  Que  necessidade^  ha 
para  essa  dispensa? Nenhuma.  (Apoiados.)  Tenho  além  disto 
de  ponderar  á  casa  que  esta  matéria  já  cahio  no  senado 
(apoiados),  e  que  a  apresentação  da  mesma  idéa  me  não  parece 
conveniente  (apoiados),  salvo  se  isto  é  uma  táctica  empre- 
gada para  que  todo  o  projecto  venha  a  cahir  na  outra  ca- 
mará; porquanto  o  senado,  tendo  já  votado  contra  o  as-^ 
sumpto,  ha  de  continuar  a  votar  do  mesmo  modo,  visto 
como  subsistem  as  mesmas  razões  e  os  mesmos  motivos. 

Eu,  portanto,  declaro  á  camará  que  a  eommissão  não 
aceita  semelhante  emenda,  e  que  apenas  adopta  o  projecto 
èom  o  additivo  tal  qual  se  acha  offerecido.  Tudo  o  mais  é 
pretenção  exagerada,  e  que  não  pôde  ter  o  assentimento 
da  eommissão.  (Apoiados.) 

O  Sr.  F.  Octaviano: — O  honrado  deputado,  meu  amigo, 
não  fez  observação  alguma  contra  a  emenda  ;  apenas  lem- 
brou á  casa  que,  não  tendo  sido  essa  idéa  adoptada  no  se- 
nado, poderá  prejudicar  o  projecto.  Mas  a  questão  para  esta 
Camara  não  pôde  ser  assim  considerada. 

A  questão  é  saber  se  a  idéa  é  ou  não  justa ;  se  a  offensa 
ás  disposições  regulamentares  da  admissão  e  matricula  nas 
faculdades  é  tal,  que  a  camará  a  não  possa  permittir  ;  por- 
que, senhores,  trata-se  de  admittir  á  matricula  na  faculdade 
do  Recife  um  moço  que  fez  todos  os  exames  preparatórios, 
mas  que  não  tem  a  idade  marcada. 

O  Sr.  rarão  de  Camaragire:  —  Então  para  que  a  dis- 
posição dos  estatutos  ? 

O  Sr.  F.  Octaviano  : — Perguntarei  também  a  V.  Ex. 
para  que  serve  a  disposição  dos  estatutos  que  determina  se 
faça  a  matricula  em  dia  fixado  ? 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  E'  outra  cousa  ;  não  diz  respeito 
á  capacidade  intellectual  do  individuo,  nem  ao  seu  bom 
senso. 

O  Sr.  rarão  de  Camaragire  í  —  No  projecto  se  salva  o 
principio  da  frequência. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  No  additivo  se  salva  também 
esse  principio  ;  se  não  houver  a  frequência,  o  estudante  não 
será  matriculado. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :— Já  é  ouvinte  da  faculdade. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Ainda  não  ouvi  uma  só  razão 
contra  a  emenda.  Se  a  duvida  é  porque  offende  os  novos  es- 
tatutos, também  o  projecto  em  discussão  os  offende. 

O  Sr.  Dantas  dá, um  aparte. 

O  Sr.  F„  Octavi\no  : —  Se  a  illustre  eommissão  acha 
justo  que  se  concedão  esses  favores  de  qtie  trata  o  projecto, 
entendo  que  também  se  deve  conceder  dispensa  de  idade 
áquelle  que,  por  sua  intelligencia,  mostrar  que  a  merece. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Então  pôde  também  matricu- 
lar-se  um  estudante  aos  11  annos  de  idade,  e  ser  bacharel 
aos  16. 

O  Sr.  F.  Octaviano  : — 0  nobre  deputado  argumenta 
com  um  absurdo  que  foi  invocado  no  senado  por  um  dis- 
tincto amigo  meu. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Pôde  ser  doutor  ainda  em  me- 
nor idade. 

O  Sr.  F.  Octaviano:  —  E assim  succedia  e  succedeu  a 
vários  moços  no  meu  tempo.  Eu  mesmo  formei-me  em  di- 
reito sem  ter  vinte  e  um  anrioa. 

O  Sr.  V.  rI\\  irei  :  — Sô  se  pôde  dar  isto  por  meio  de 
certidão  falsa. 

0  Sr.  F.  Octaviano:  —  Presentemente  não  o  duvido; 
mas  no  tempo  a  que  me  reportei  não  era  preciso  essa  fraude; 
a  lei  pcimittia  a  matricula  aos  15  annos.  Ahi  está  na  casa 
o  nobre  ex-ministro  do  império,  que  também  se  formou  com 
20  annos. 

1  voz  :  -—Então  os  estatutos  permittião  que  os  estu- 
dantes se  matriculassem  aos  15  annos. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Portanto  o  argumento  nada  pro- 
va ;  c  o  raeu  additivo  tem  por  fim  restabelecer  em  favor  de 


um  estudante  habilitado  uma  disposição  que  vigorou  por 
muito  tempo. 

Não  posso  admittir  esse  aferro  ás  disposições  regulamen- 
tares quando  se  trata  da  intelligencia  ;  a  camará  acoroçoa- 
ria  com  justiça,  adoptando  a  medida  que  proponho,  os  mo- 
ços que  se  dedieão  aos  estudos,  e  que  podem  alcançar  em 
pouco  tempo^  o  que  outros  não  alcanção  em  nenhum,  che- 
gando a  pedir  dispensas  de  exames  ao  senado  !  (Apoiados.) 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Sr.  presidente  ,  pedi  a  palavra  para 
offerecer  algumas  considerações  a  respeito  do  additivo  offe- 
recido pelo  nobre  deputado  representante  do  districto  de 
Cabo  Frio. 

Além  das  observações  feitas  pelo  honrado  membro  da 
eommissão  de  instrucção  publica ,  distincto  lente  da  facul- 
dade de  direito  do  Recife  ,  que  revelou  á  casa  que  essa  mes- 
ma idéa  tinha  ha  poucos  dias  sido  rejeitada  no  senado  por 
uma  quasi  unanimidade,  occorre  de  mais  a  mais,  Sr.  presi- 
dente, que  a  autorisação  do  additivo  é  uma  reforma  aos  es- 
tatutos que  se  não  deve  fazer  levianamente, sem  motivos  mui 
poderosos  que  a  justifiquem. 

Quaes  são  as  razões  de  conveniência  que  podem  induzir 
a  camará  a  fazer  um  favor  desta  ordem,  como  é  permittir 
que  um  estudante  se  matricule  sem  a  idade  competente  ? 
Qual  é  o  motivo  que  nos  deve  levar  a  fazer  tal  excepção  na 
I  lei  ?  Parece-me  que  a  única  razão  que  deve  actuar  no  espi- 
rito da  camará  para  que  assim  proceda,  é  que  o  estudante 
a  quem  se  quer  favorecer  possua  um  desses  talentos  emi- 
nentes que  se  assignalão  entre  todos;  que  seja  um  génio. 

O  Sr.  F.  Octaviano  : — E'  o  que  disse  o  Sr.  Ferraz  no 
senado. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Estimo  muito  reproduzir  ârgu" 
mentos  apresentados  por  esse  distincto  senador  do  império  ' 
são  justamente  as  mais  fortes  razoes  que  temos  para  rejei" 
tar  esta  emenda.  O  illustre  Sr.  Ferraz  provou  que  o  estu- 
dante a  quem  se  trata  de  dispensar  da  idade  soífreu  RR  em 
tres  exames  de  preparatórios.  As  considerações  que  deci- 
dirão o  senado  a  negar  a  licença  pedida  devem  merecer 
peso  nesta  casa. 

O  Sr.  F.  Octaviano: — Vejo  que  na  camará  dos  deputados 
ha  alguns  que  tiverão  RR,  e  que  muitas  vézes  actuão  para 
isso  razões  politicas  ou  de  outra  espécie. 

O  Sr.  Pinto  Lima:  —  Portanto  o  estudante  a  favor  de 
quem  se  quer  fazer  este  beneficio  não  se  apresenta  com  ti- 

j  tulos  que  motivem  uma  modificação  tão  importante  nos 
estatutos ;  não  tem  em  seu  favor  nada  que  rec*mmende  essa 
excepção.  Em  instrucção  publica,  senhores,  deve  haver  todo 

'  o  rigor.... 

O  Sr.F.  Octaviano  :  — Não  se  dispensão  exames. 

O  Sr.  Pinto  Lima  : — ...  e  semelhantes  dispensas  só  po- 
i  dem  ser  aconselhadas  quando  se  apresentem  indivíduos 
j  que  por  seus  talentos  constituão  uma  excepção, 
j  A  razão  de  se  ter  formado  o  nobre  deputado  ^pelo  Rio  de 
|  Janeiro  com  20  annos  de  idade  nada  prova  a  favor  do  addi- 
tivo. 

Não  tendo  havido  reforma  nessa  parte  dos  estatutos, 
os  quaes  sempre  exigirão  16  annoa  para  a  matricula  dos 
|  estudantes,  esse  exemplo  sómente  prova  que  o  director  da 
j  faculdade  foi  negligente  na  execução  dos  estatutos.  E,  sendo 
isto  evidente,  é  claro  igualmente  que  a  camará  se  não  deve 
I  regular  por  abusos. 

A  lei  determina  que  se  dê  matricula  a  quem  tiver  de  16 
annos  para  cima  ;  portanto  aquelles  que  não  tiverem  essa 
I  idade  não  podem  matricular-se  sem  licença  da  camará. 
(Ha  um  aparte.) 

Quaes  são  os  motivos  poderosos  que  aconselhem  á camará 
fazer  excepções,  que  são  outras  tantas  reformas  nos  csta- 
\  tutos? 

De  duas  uma  :  ou  os  estatutos  não  valem  nada,  porque 
todos  os  dias  são  alterados,  conforme  a  necessidade  que  ha 
de  favorecer  a  este  ou  áquelle  individuo,  e  então  acabe-se 
com  clles  de  uma  vez,  ou,  quando  se  fação  excepções  nelles, 
eseas  reformas  devem  ser  justificadas  por  motivos  irresis- 
tíveis. 

Já  mostrei  que  o  individuo  a  quem  se  refere  o  additivo 
nos  exames  dos  preparatórios  tinha  sido  approvado  simpli- 
|  citer. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Em  tres,  feitos  n'uma  época 
critica. 
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O  Sr.  Pinto  Lima  :—  Não  sei  se  a  época  era  ou  não  cri- 
tica ;  o  que  sei  é  que  a  presumpção  não  lhe  é  favorável. 

Assim,  Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  pelo  districto  de 
Cabo-Frio  não  apresentou  razão  alguma  que  justificasse  o 
additivo  que  offereceu,  salvo  se  este  é  uma  táctica  para  que 
o  projecto  seja  rejeitado  no  senado,  e  assim  não  passe  nem 
uma,  nem  outra  cousa.  (Apoiados.)  Se  este  é  o  fim  do  addi- 
tivo, o  nobre  deputado  está  em  seu  direito,  e  eu  no  meu  não 
o  acompanhando  ;  mas,  se  não  é  esta  a  sua  intenção,  é  pre- 
ciso que  mostre  os  fundamentos  com  que  quer  essa  altera- 
ção nos  estatutos  para  a  admissão  de  um  estudante  que  não 
tem  idade  para  se  matricular. 

Senhores,  se  os  estatutos  carecem  de  reforma,  reforme- 
mo-los ;  mas  não  estejamos  a  reforma-los  em  casos  espe- 
ciaes  a  favor  deste  ou  daquelle  individuo. 

O  Sr.  Dantas  :— Isto  prova  contra  tudo. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :— O  que  prova  é  que  as  nossas  leis  são 
modificadas  sempre  que  se  api*esentão  pretendentes  bem 
protegidos  solicitando  excepções  em  seu  beneficio;  prova 
que  as  conveniências  individuaes  prejudicão,  muitas  vezes, 
a  utilidade  geral. 

(Ha  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  : — Attenção  ! 

O  Sr.  Pinto  Lima  : — Além  disto,  Sr.  presidente,  ha  uma 
consideração  moral  a  que  cumpre  attender-se,  que  cumpre 
respeitar-se. 

Esta  mesma  idéa  foi  rejeitada  no  senado  por  uma  grande 
maioria ;  teve  a  seu  favor  somente  um  oudous  votos.  Como, 
pois  ,  sem  apresentar-se  uma  razão  que  convença  de 
que  aquella  decisão  não  foi  justa,  se  vai  remetter  ao  senado 
aquillo  que  elle  rejeitou  na  actual  sessão  ?  Quererá  a  cama- 
rá dos  deputados  fazer  acinte  á  decisão,  aliás  muito  justa, 
do  senado  ?  ! 

Uma  voz  : — Isto  prova  que  estamos  perdendo  tempo. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :— Que  razão  de  utilidade  pôde  levar  a 
camará  a  proceder  por  semelhante  maneira?  Quererá  ella 
que  se  enxerte  no  projecto  um  additivo  que  concede  um 
favor  que  se  não  basêa  em  razão  alguma  que  o  j  ustifique  ? 

Por  conseguinte,  se  o  additivo  é  uma  táctica  parlamentar, 
como  parece,  eu  estou  disposto  a  votar  contra;  se  não  é,  e 
não  me  convencem  por  meio  de  considerações  valiosas  da 
conveniência  da  dispensa  que  se  exige,  eu  do  mesmo  modo 
deixarei  de  votar  a  favor  do  additivo. 

Creio  que  neste  pensamento  me  acompanhará  a  camará, 
que  não  ha  de  querer  alteração  tão  importante  nos  estatu  - 
tos  sem  que  se  demonstre  por  meio  de  razões  as  mais  va- 
liosas a  sua  necessidade.  Estou  convencido,  senhores,  que  a 
sabedoria  desta  casa  não  quererá  desrespeitar  hoje  uma  de- 
cisão de  hontem,  que  aliás,  por  disposição  do  regimento, 
não  pôde  amanhãa  passar  no  senado.  (Apoiados.) 

Voto,  pois,  contra  o  additivo. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Sr.  presidente,  não  desejo  que  esta  pe- 
quena questão  tome  as  proporções  de  um  tamanduá... 

O  Sr.  Pinto  Lima:  —  Nem  eu  quero  dar -lh'as. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Nem  me  refiro  ao  nobre  deputado  e  a 
nenhum  coHega.  Mas  vejo-me  na  necessidade  de  oppôr  al- 
gumas considerações  ás  observações  que  mui  dignamente 
apresentou  o  meu  nobre  amigo  que  acaba  de  sentar-se. 
Essas  objecções  nenhum  peso  deveráõ  ter  sobre  o  espirito 
da  camará  dos  Sr?,  deputados. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Tem  muito  peso. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Nenhum  pese  tem  ,  Sr.  presidente  , 
porquanto,  se  os  nobres  deputados  querem  votar  contra  o 
additivo,  apresentando  como  principio  a  necessidade  de  se 
não  fazer  fenda  alguma  nos  estatutos  das  faculdades  de  di- 
reito, então  os  nobres  deputados,  para  serem  lógicos,  estão  na 
obrigação  de  votar  contra  todas  essas  medidas  que  têm  sido 
submettidas  á  apreciação  da  camará. 

De  que  natureza  são  essas  medidas  ,  Sr.  presidente,  essas 
alterações  feitas  na  lei  ?  Convém  julga-las  ,  o  que  farei  mui 
resumidamente. 

Sr.  presidente  ,  com  o  voto  do  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco e  de  outros  senhores  são  dispensados  até  exa- 
mes.... 

O  Sr.  V.  Tavarbs  :  —  Não  apoiado  ;  nunca  dispensei 
exames. 

O  Sr.  Dantas  :  — Pareceu-me  que  o  nobre  deputado  em 
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uma  das  occasiões  em  que  fallou  se  tinha  pronunciado  neste 
sentido;  mas  vejo  agora  que  me  enganava. 

A  questão  se  pôde  reduzir  ao  seguinte  :  a  idade  de  16  an- 
nos  foi  marcada  nos  estatutos  para  que  o  estudante  se  pu 
desse  matricular.  Que  razão  teria  o  legislador  para  estabe- 
lecer esta  condição  ?  Não  podia  ser  senão  a  presumpção  de 
que  o  individuo  não  teria  antes  dessa  idade  as  suas  faculda- 
des desenvolvidas,  e  não  estaria  bem  preparado  para  os  exa- 
mes necessários  aos  estudos  superioi-es  senão  depois  deter 
completado  os  L6  annos.  Mas,  se  um  individuo  apresentar-se 
á  camará  dos  Srs.  deputados  ,  mostiando  que  antes  de  com- 
pletar aquella  idade  se  acha  preparado  nas  humanidade?, 
de  maneira  que  pôde  com  vantagem  matrieular-se  no  cur.co 
jurídico  ,  pergunto ,  que  perigo  ha  para  os  estatutos  das  fa- 
culdades de  direito  que  se  faça  uma  dispensa  na  lei  em 
attenção  a  essa»  habilitações  do  individuo  ? 

(Ha  alguns  apartes.) 

Esse  argumento  prova  de  mais.  O  nobre  deputado  que 
precedeu  fallando  a  favor  do  additivo,  nos  disse  que  elle 
mesmo  se  tinha  formado  antes  dos  21  annos  de  idade.  Todos 
sabemos  quanto  é  distincto  o  talento  do  nobre  deputado, 
bem  conhecido  tanto  nesta  província,  como  fóra  delia;  por- 
que o  nobre  deputado  foi  um  dos  mais  brilhantes  ornamen- 
tos da  faculdade  de  S.  Paulo.  Em  vista  destes,  e  de  outros 
exemplos,  como  se  quer  que  não  façamos  uma  dispensa  de  . 
idade  a  um  individuo  que  nos  convença  de  que  está  no  caso 
de  merecê-la.... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  E'  o  que  é  preciso  provar. 

O  Sr.  Dantas  :  —  ...  tendo  feito  os  seus  exames,  possu- 
indo as  habilitações  necessárias  para  ser  admittido  á  ma- 
tricula numa  faculdade  de  direito ? 

Quaes  são,  senhores,  as  razões  que  se  apresentão  contra  o 
individuo  a  quem  se  refere  o  additivo  ?  O  ter  sido  appro- 
vado  simpliciter  em  alguns  preparatórios.  Mas  sabemos  que 
uma  pessoa  ligada  por  estreitos  laços  a  elle  estudante  tem 
com  algum  lente  da  faculdade  do  Recife  motivo  de  desafei- 
ção  ;  e  não  sei  se  esses  motivos... 

O  Sr.  V.  Tavares  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Dantas  :  — ...  influirão  para  que  esse  individuo  im- 
mereeidamente  soffresse  esses  RR. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Os  lentes  da  faculdade  são  incapazes 
de  appíovar  ou  desapprovar  por  affeições. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Deixemos  isto  de  parte;  não  trarei 
para  a  questão  algumas  cousas  de  que  tive  nota  e  infor- 
mações. 

(lia  alguns  apartes.) 

O  Su.  Pinto  Lima  :  —  Tanto  este  additivo  parece  uma, 
táctica,  que,  pelo  regimento  do  senado,  não  pôde  passar 
este  anno  semelhante  autoiisação,  que  naquella  camará  já 
foi  rejeitada 

O  Sr.  Dantas  :  — E'  um  principio  perigoso  o  que  acaba  de 
proferir  o  nobre  deputado  ;  uma  medida  que  cahe  no  senado 
não  pôde  ser  iniciada  nesta  casa  ! 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Não  pôde  passar  no  senado  na 
actual  sessão. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Não  pôde  ser  iniciada 
lá,  mas  aqui  pôde. 

O  Sr.  Dantas:  —  Depois  a  camará  sabe  que  muitas  ve- 
zes tem  acontecido  que  uma  medida  rejeitada  nesta  casa 
em  Ia  discussão,  reproduz-se  em  3a ;  disto  mesmo  ha 
exemplos. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Dantas:  —  Sr.  presidente,  cheguemos  a  uma  con- 
clusão, e  é  que,  dispensado  nesta  parte  os  estatutos,  não 
soffre  prejuízo  algum  a  instrucção  publica;  portanto,  pe- 
rigo não  ha  em  dispensar-se  a  lei  a  favor  de  um  individuo 
que  se  mostra  preparado,  e  tem  a  seu  favor  todas  as  razões 
que  podem  justificar  semelhante  dispensa. 

(Ha  um  aparte.) 

Está  o  nobre  deputado  a  insistir  que  eu  prove  a  necessi- 
dade da  dispensa.  Não  digo  que  seja  necessária  em  relação 
ao  serviço  publico,  e  que  a  sociedade  perigará  se  este  indi- 
viduo Bão  obtiver  o  favor  que  reclama  do  corpo  legislativo. 
Mas,,  senhores,  devemos  attender  a  que  esse  individuo  assim 
preparado,  assim  habilitado,  e  que  tem  constantemente  fre- 
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quentado,  cem  o  ouvinte,  o  1»  anuo  da  faculdade  de  direito, 
coi*po  legislativo  aquella  animação  que 
2ntos.  (Apoiados.)  Se  lia  tanto  escrúpulo 
gpensa  aos  estatutos  a  favor  desse  individuo 
ibilitado,  que  passou  por  differenfes  pro- 
idmittido  á  faculdade  de  direito,  como  não 
rupulo  quando  se  fazem  tão  profundas  fen- 


pos&o  comprehender  a  justiça  do  nobre 


deve  esper 
compete  ac 
em  fazer  u 
que  se  mos 
vaçoes  pari 
ha  o  mesm 

das  nos  mesmos  estatutos 

Euy  portanto,  nii 
deputado: 

...  Eu  não  pretendo,  como  disse,  tornar  esta  questão  em  um 
tamanduá:  não  continuarei,  portanto.  Acamara  tem  bas- 
tante discrição,  decida  como  entender.  Fundado  nas  con- 
siderações que  apresentei,  voto  pelo  additivo. 

Lê-se  e  não  é  apoiado  o  seguinte  artigo  additivo : 

<  Fica  também  autorisada  a  congregação  da  faculdade  de 
medicina  da  corte  a  admittir  á  matricula  do  3°  anno  os  es- 
tudantes Adelpho  Cabral  Raposo  da  Camara  e  Alfredo  Can- 
dido Guimarães,  dispensados  do  exame  de  historia  que  ac- 
crescèu  com  a  reforma  dos  estatutos  até  a  occasião  dos  actos 
do  referido  anno  — Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque. — A.  C. 
de  Sá  e  Albuquerque.  > 

Lê-se  e  apoia-se  a<  seguinte  emenda: 

<  A  passar  a  emenda  do  Sr.  Octaviano,  accrescente-se : 

«  Fica  concedido  igual  favor  a  todos  os  estudantes  que 
tiverem  seus  preparatórios,  seja  qual  for  sua  idade. — P. 
Lima.  > 

'  O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Tomei  a  palavra,  Sr.  presi- 
dente, apenas  para  fazer  notar  que  em  todas  as  observa- 
ções hoje  feitas  na  3a  discussão  deste  projecto,  não  se  tem 
tomado  em  consideração  o  mesmo  projecto.  A  sua  matéria 
está  em  pé,  e  não  foi  impugnada  ;  porque  ella  nada  tem  com 
as  emendas.  (Apoiados/) 

As  emem 
ciado  nas  d 
aos  estudar 

O  Sr.  Fi 

O  Sr.  U 
que  os  estu 
o  anno  sei: 
são  contadí 
anno.  Não 


íY.z^rn  verdadeiros  favores  ;  o  projecto,  apre- 
;  :  nteriores  discussões,  não  faz  favor  algum 
•  das  faculdades.  (Apoiados.) 

co  de  Almeida  dá  um  aparte. 

nNHO  Campos  :  —  Não  faz  favor,  repito;  por- 
tes são  obrigados  á  frequência.  Não  perdem 
tendo  certo  numero  de  faltas,  e  essas  faltas 
íos  matriculados,  e  em  vista  delias  perdem  o 
faz  mais  no  projecto  do  que ,  determinar  que 


aquelles  que  chegarem  depois  de  encerradas  as  matriculas 
sejão  aumittidos  a  ellas  se  não  houverem  tantas  prelecções 
quantas  fôrem  precisas  para  perder-se  o  anno  Aqui  não  ha 
favor  para  os  alumnos ;  o  favor  está  nos  additivos. 

Eu,  portanto,  voto  pelo  projecto  que  está  em  3a  discus- 
são, que  em  nada  altera  os  estatutos.  Outrotanto  não 
penso  a  respeito  de  muitas  das  emendas  que  estão  sobre  a 
mesa- 

Vozes  :  —  Votos  !  Votos  ! 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Sr.  presidente,  tenho  desde  ha 
muito  por  demonstrado  que  a  resolução  que  ainda  se  discu- 
te não  pôde  ser  impugnada  como  offensiva  em  cousa  algu- 
ma aos  estatutos  das  faculdades  do  império  ;  para  essa  de- 
monstração ainda  concorreu  muito  o  que  ultimamente  disse 
o  honrado  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  :  e  em  verdade  é 
claro  que  tudo  quanto  agora  se  innova  cifra-se  uniça  e  tão 
somente  no  seguinte  :  permittir  ou  antes  declarar  permissi- 
vel  o  cumprimento  da  simples  formalidade  de  escrever  o  es- 
tudante seu  nome  no  livro  das  admissões  dos  diversos  annos 
do  curso  de  estudos,  em  qualquer  dia,  e  sem  prejuízo  de 
quanto  pelos  estatutos  com  razão  se  exige  para  ter-se  o  anno 
como  provado. 

Esta,  que  é  a  mente  da  resolução,  e  a  doutrina  que  acre- 
dito aceitável  para  todos  nós,  poder-se-hia,  a  meu  ver,  ex- 
primir com  uma  modificação,  que  sendo  a  primeira  de 
mera  redacção,  trar-nos-hia  alguma  vantagem  mais  ;  e  ó 
o  que  me  limito  a  ponderar  á  camará,  e  particularmente  á 
illustrada  commissão  de  instrucção  publica. 

Prescindo  de  lêr  a  resolução  conforme  a  redacção  que  se 
lhe  deu  para  esta  3°  discussão  em  vista  do  vencido  na  2a, 
e  occupo-me  do  que  ha  ainda  pouco  li  em  um  additivo  ma- 
"nuscripto  que  mais  de  uma  assignatura.... 

E:*i  Sr.  Deputado: — E'  da  própria  commissão  de  instruc- 
ção  publica. 

O  Sr,  Araujo  Jorge     Bem.  Nesse  artigo  additivo,  por 


occasião  de  dizer-se  e  repetir  que  é  licito  matricularem-se 
os  estudantes  além  do  dia  chamado  do  encerramento  da  ma- 
tricula, comtanto  quesém  culpa  sua  occorresseonão  compa- 
recimento em  tempo,  aecrescenta-se  que  se  lhes  attenda 
como  frequência  ás  prelecções  a  que  tiverem  assistido  quan- 
do ainda  não  matriculados. 

O  Sr.  barão  de  Camar  agibe  : — E'  somente  para  este  anno, 
tornando  extensiva  a  medida  do  artigo  aos  estudantes  que 
antes  não  se  poderão  matricular. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Então  esta  doutrina  não  terá  de 
seguir-se  igualmente  nos  annos  futuros  ? 

O  Sr.  bírão  de  Camaragibe  :  — Não,  senhor. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Teríamos  entãc... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  O  nobre  deputado  não  está  atten- 
dendo  para  o  art.  Io  da  resolução. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Certamente  tem  V.  Ex.  razão  : 
tê-la-hei  igualmente  desde  já  admittindo  e  reconhecendo, 
como  reconheço,  que  a  idéa  do  artigo  additivo  é  a  mesma  da 
resolução  que  por  ella  se  faz  extensiva  aos  estudantes  nas 
mesmas  circumstancias,  e  neste  corrente  anno. 

Um  Sr.  Deputado  : —  Justamente. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  — Permittão  pois  os  honrados  de- 
putados dignos  membros  da  commissão  de  instrucção  pu- 
blica que  eu  persista  no  meu  pensamento,  declarando  que 
comquanto  a  doutrina  que  se  estabelece,  sendo  bem  com- 
prehendida  e  executada  surta  os  bons  effeitos  que  se  tem 
em  vista,  pôde  ser  ainda  mais  habilmente  formulado,  e  mais 
efficazmente  previnir  qualquer  negligencia  de  algum  estu- 
dante, tornando  mais  terminantemente  exigido  o  cumpri- 
mento de  certas  obrigações. 

Em  vez  de  dizermos  que  se  lhes  conte  corno  frequência  as 
prelecções  a  que  tiverem  assistido,  melhor  fôra  que  mais  e  mais 
concisamente  disséssemos  que  paia  impetrar  a  concessão 
de  matricula  mostrasse  desde  logo  o  candidato,  além  das 
outras  razões  em  seu  favor,  que  effectivamente  frequenta- 
va como  ouvinte  as  aulas  do  anno  respectivo,  e  que  como  s 
tal  fosse  sujeito  ao  ponto. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Os  pontos  são  tomados  pelo  bedel 
e  provados  perante  o  lente. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  ;  —  O  honrado  deputado  que  é mem- 
bro da  congregação  da  faculdade  dc  Recife  me  poderá  affir- 
rnar  que  ali  em  regra  se  toma  o  ponto  por  falta  de  compare- 
cimento dos  ouvintes? 

O  Sr.  V.  Tavares  :— Segue-se  a  respeito  delles  o  methodo 
marcado  nos  estatutos  para  os  estudantes  matriculados  :  ao 
menos  é  o  que  se  pratica  no  Recife. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Acontecerá  pelo  menos,  em- 
quanto  não  for  isso  uma  obrigação  expressamente  consig- 
nada, do  mesmo  modo  que  está  determinado  para  os  matri- 
culados, e  por  isso  incluídos  nas  listas  dos  lentes,  que  estes 
não  possão,  senão  muito  mais  difíicilmente,  e  como  por  ex- 
cepção, julgar  dos  hábitos  de  applicação  do  estudante ;  e 
comquanto  seja  certo  que  para  attender-se  da  frequência 
que  tiverem  (segundo  é  mais  ou  menos  a  phrase  do  artigo), 
será  preciso  mandar  que  se  contem  as  faltas,  fica  sempre 
como  exacto  que  o  expresso  nesta  nossa  lei  é  somente  que 
na  qualidade  de  ouvintes  assistáo  ás  prelecções,  se  o  quize- 
rem.  Sabido  é  que  terão  os  mesmos  estudantes  interesse  em 
apresentar-se  nas  aulas,  para  que  não  perção  o  anuo  ;  que 
muitos  ou  quasi  todos  terão,  além  disso,  o  verdadeiro  inte- 
teresse  em  procurar  instruir-se  ;  mas  se  alguém  houver 
que  apenas  (e  quando  se  dê  a  tomada  do  ponto  regularmen- 
te feita)  queira  cuidar  de  salvar  do  numero  máximo  de  fal- 
ta que  importa  na  perda  do  anno,  pode-lo-ha  fazer,  sem 
que  lhe  seja  isso  estranhado  como  ao  estudante  matricu- 
lado. 

Termino  porém  ponderando  que  essa  leve  modificação  po- 
derá, e  espero  que  seja  feita  pela  illustre  commissão  de  re- 
dacção; e  que  desde  já  voto  pela  resolução,  e  pelo  artigo 
additivo  da  commissão  de  instrucção  publica. 

Dando-se  a  matéria  por  discutida,  é  o  projecto  adoptado 
com  o  artigo  additivo  da  commissão,  sendo  rejeitada  a 
emendado  Sr. F. Octaviano, e  licando  prejudicadas  todas  as 
outras  offerecidas  na  2H  discussão. 

O  projecto  vai  á  c  mmissão  de  redacção. 
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ELEIÇÃO  DE  S.  PAULO. 

(3o  districto.) 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de  constitui- 
ção e  poderes  relativo  á  eleição  de  Monsenhor  Ignacio  Mar- 
condes de  Oliveira  Cabral. 

O  Sr.  Nebias  deseja  saber  se  fallando  pela  ordem  em  um 
ponto  relativo  á  matéria  em  discussão  perde  -a  sua  vez  de 
f aliar  sobre  o  parecer. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  não  pôde  satisfazer  á  pergunta 
do  nobre  deputado  sem  que  elle  declare  o  ponto  de  que  quer 
ratar. 

O  Sr.  Nebias  :— Vou  fazer  essa  declaração.  V.  Ex.  sabe, 
Sr.  presidente,  que  a  commissão  de  poderes  por  duas  ou  tres 
vezes  solicitou  do  governo  certas  informações  acerca  desta 
eleição,  e  não  tendo  o  governo  até  agora  mandado  essas  in- 
formações... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Já  chegarão. 

O  Sr.  Nebias  :— Quando  chegarão  ? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :—  Hontem» 

O  Sr.  Nebias  :  —  Bem  ;  isto  não  prejudica  o  que  quero 
dizer.  . 

Não  tendo  o  governo  mandado  taes  informações,  a  com- 
missão apresentou  o  seu  parecer,  creio  que  justamente  no 
primeiro  dia  da  semana  passada.  Existem,  porém,  diversos 
documentos  que  esclarecem  esta  eleição,  e  como  acaba  de 
dizer  o  nobre  deputado  que  é  lo  secretario  que  hontem 
chegárão  as  informações  pedidas  ao  governo,  eu  queria 
piopôr  que  o  parecer  voltasse  á  commissão  para  reconside- 
ra-lo, tendo  em  vista  tanto  essas  informações  como  outros 
differentes  documentos  que  aqui  temos,  e  que  podem  servir 
para  orientar  o  juizo  da  commissão. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  — E  é  impossível  que  a  com- 
missão, em  vista  delies,  não  reforme  o  seu  parecer. 

O  Sn.  Presidente:— A  proposta  que  o  nobre  deputado 
quer  fazer  importa  o  adiamento  desta  discussão,  e  segundo 
O  regimento  isto  só  se  pôde  requerer  quando  ao  deputado 
cabe  a  vez  de  fallar. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :--As  razões  que  apresentou  o  nobre 
deputado  me  parecem  tão  justas  que  eu  não  duvido  reque- 
rer o  adiamento.  O  nobre  deputado  deixou  de  apresentar 
este  requerimento  por  não  querer  perder  a  sua  vez  de  fallar 
sobre  a  matéria,  e  eu  o  apresentarei,  e  assim  fica  o  seu  di- 
reito salvo,  A  commissão  deu  o  seu  parecer  dizendo  que  não 
tendo  chegado  as  informações  que  se  pedirão  ao  governo,  e 
não  se  devendo  demorar  mais  a  decisão  deste  negocio,  apre- 
sentava o  seu  parecer. 

Mas  chegárão  hontem  essas  informações,  e  o  nobre  depu- 
tado acaba  de  declarar  que  tem  outros  documentos  que 
podem  esclarecer  a  matéria;  nestas  circumstancias  me 
parece  de  toda  a  justiça  que  o  parecer  volte  á  commissão 
para  que,  examinando'  todos  esses  documentos,  nos  dê  um 
parecer  definitivo.  Neste  sentido  vou  requerer  o  adiamento. 

Lê-se,  é  apoiado  e  entra  em  discussão,  ficando  no  entanto 
suspensa  a  da  matéria  principal,  o  seguinte  requerimento  i 

«  Requeiro  que  o  parecer  volte  á  commissão  de  poderes 
para  reconsidera-lo  em  vista  das  informações  remettidas  pelo 
governo  e  dos  documentos  apresentados  pelo  Sr.  deputado 
Nebias. —  S.  R.  —  Paes  Barreto.  > 

O  Sr.  Pacheco  :  — Sr.  presidente,  sinto  ter  de  dar  o  meu 
voto  contra  o  adiamento  que  acaba  de  ser  proposto  sobre  a 
eleição  do  3°  districto  da  província  de  S.  Paulo. 

A  camará,  senhores,  acha-se  no  terceiro  mez  de  sessão  ; 
a  questão  da  eleição  deste  districto  foi  aqui  trazida  desde  o 
tempo  das  sessões  preparatórias,  e  até  hoje  ainda  não  está 
decidida! 

Se  existião  documentos  em  mão3  de  alguns  Srs.  deputa- 
dos, pergunto  a  esses  senhores  porque  não  enviarão  á  mesa 
taes  documentos,  e  não  pedirão  que  fo3sem  remettidos  á 
respectiva  commissão? 

Uma  voz:  —  Apoiado;  o  adiamento  é  um  meio  de  pro- 
crastinar. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— E'  um  meio  de  esclarecer  aquestãp. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Qual  é  o  fim  que  tem  em  vista  o  nobre 
deputado  por  Pernambuco  propondo  este  adiamento  ?  A 


commissão  de  constituição  e  poderes  que  consummio  mais 
de  2  mezes  para  dar  seu  parecer,  quando  dará  novo  parecer? 
E'  uma  verdadeira  procrastinação  a  reconsideração  desta 
questão. 

Porque  o  nobre  deputado  não  é  mais  franco  ?  Porque  não 
pede  já  que  neste  anno  não  se  trate  desta  eleição  ?  Será 
este  adiamento,  em  taes  circumstancias,  justo,  razoável,  o 
decente  mesmo?  Não  poderá  o  publico  entender  que  ha  nisto 
um  escândalo  ?  Deverá  o  3o  districto  eleitoral  da  província 
de  S.  Paulo  continuar  sem  representação  na  camará,  quando 
entretanto  ella  não  duvidou  approvar  outras  muitas  elei- 
ções contra  as  quaes  se  allegavão  tantos  vicios,  tantas 
faltas,  e  a  respeito  das  quaes  a  commissão  deixou  de  se£ 
ouvida  no  exame  de  novos  documentos  ,  apezar  de  se) 
ter  requerido  taes  exames?  Ultimamente,  ácerca  da  ele:j«j( 
ção  de  um  districto  da  Parahyba,  não  se  pedio  um  adia-< 
mento  por  poucos  dias  até  á  chegada  do  próximo  vaper 
que  devia  trazer  documentos  que  annullarião  a  eleição  % 
E  o  que  decidio  então  a  camará  ?  Em  sua  sabedoria  re- 
solveu que  não  devia  continuar  a  demora  da  decisão  da-«, 
quella  eleição,  que  se  devia  votar  segundo  a  verdade  sabida 
e  os  documentos  que  a  commissão  teve  em  seu  poder,  porque) 
os  interessados  na  annullação  daquella  eleição  devião  dormir 
menos,  e  tratar  dos  seus  direitos  em  tempo  de  se  poder  re- 
solver na  presença  de  seus  documentos.  A  verificação  de  po- 
deres não  é  cousa  que  deva  ficar  á  mercê  dos  caprichos  de 
um  ou  outro  deputado.  # 

Accresce  que  a  commissão  não  deu  com  os  olhos  fechados 
o  parecer  de  que  nos  oceupamos,  como  parece  pensar  o  no- 
bre deputado;  não,  meditou  bem,  e  se  o  nobre  deputado 
tinha  em  suas  mãos  os  documentos  de  que  acabou  de  fallar, 
porque  os  não  apresentou? 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Na  pasta  da  commissão 
existião  documentos,  que  ella  disse  que  não  existião. 

Uma  voz  :  —  Então  o  nobre  deputado  não  confia  na,  com- 
missão? 

O  Sr.  Pacheco  :  —  A  commissão  referio-se  a  todos  os  do- 
cumentos que  lhe  forão  presentes.  A  palavra  do  Sr.  deputa- 
do não  vale  mais  do  que  a  palavra  dos  membros  da  com- 
missão. 

E  se  o  Sr.  deputado  tem  documentos  valiosos,  como  dá  a 
entender,  discuta-os  agora;  a  commissiio  não  precisa  vê-los. 
Pela  minha  parte  já  faço  idéa  que  casta  de.  documentos 
são. 

Disse-se  que  agora'  chegavão  as  informações  pedidas  pela 
commissão. 

Senhores,  estas  informações  nada  adiantarão.  Eu  pela 
minha  parte,'  como  membro  da  commissão,  também  tive  do- 
cumentos a  compulsar,  docunientos  que  apresentarei  á  casa 
quando  se  discutir  o  parecer,  e  foi  á  vista  delles,  na  presença 
das  actas,  que  achei  regulares  e  mais  regulares  do  que  ou- 
tras cujas  eleições  a  camará  approvou,  que  formulei  e  as- 
signei  o  parecer  de  que  ora  tratamos. 

Todavia,  senhores,  não  quero  supitar  o  exame  da  camará 
sobre  esta  questão,  não  ha  em  mim  a  mais  pequenina  pai- 
xão a  este  respeito,  estimarei  que  a  decisão  da  camará  seja 
justa;  mas  o  que  desejo  evitar  é  o  escândalo  n'uma  demora 
inconveniente  ;  e  isto  não  convém.  E'  necessário  que  o  de- 
putado eleito  saiba  qual  a  decisão  da  can:ara  para  vir  to- 
mar assento,  ou  deixar  de  vir.  Elle  se  tem  deixado  ficar  no 
lugar  de  sua  residência,  porque  não  quer  vir  ao  Rio  de  Ja- 
neiro pôr-se  â  disposição  de  qualquer  táctica  de  que  por  ven- 
tura se  possa  lançar  mão  para  obstar  à  decisão  da  camará. 
Desejo  que  a  camará  resolva  a  favor  ou  contra,  e  é  justo  que 
esta  resolução  se  tome  quanto  antes. 

Agora,  entre  o  adiamento  proposto,  que  pôde  trazer  in- 
convenientes, e  o  tratar-sejá  e  já  da  questão  sem  que  se 
examinem  os  documentos  que  existem,  ha  um  meio  termo, 
e  é  por  isso  que  vou  apresentar  uma  emenda  para  que  fique 
adiada  por  dous  dias  a  drscussão  do  parecer,  remettendo-se 
á  mesa  todos  os  documentos  quehajão  sobre  esta  eleição, 
afim  de  que  sejão  compulsados  por  todos  os  nobres  deputa- 
dos que  julgarem  isso  conveniente. 

Creio  que  os  nobres  deputados  pela  minha  provincia  , 
de  cuja  boa  fé  eu  não  duvido,  não  querem  senão  que  a 
camará  dê  uma  decisão  justa  sobre  este  negocio,  e  neste 
caso  serão  os  primeiros  a  adherirem  á  minha  proposição.... 

Lê  se,  apoia-se  a  seguinte  emenda,  qne  entra  conjuncta- 
mente  em  discussão  : 

«  Requeiro  que  fiquem  sobre  a  mesa  os  documentos  re- 
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mettidos  pelo  governo  para  serem  examinados  pelos  Srs. 
deputados,  que  os  quizerem  consultar,  adiada  a  discussão 
por  dous  dias.  —  J.  J.  Pacheco.  » 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Não  sei,  Sr.  presidente, 
comprehender  a  razão  pela  qual  o  nobre  deputado  que  me 
precedeu  foliou  com  tanta  vehemencia  contra  o  requeri- 
mento que  foi  apresentado  pelo  nobre  deputado  meu  illustre 
amico,  que  ora  se  acha  á  minha  esquerda,  porquanto  vendo 
que 'este  requerimento  se  basea  em  fundamentos  de  justiça, 
e  que  merece  a  approvação  da  camará,  íiquei  sorprendido 
que  o  nobre  depucado  combatendo-o  usasse  de  expressões 
das  quaes  se  deprehende  que  o  nobre  deputado  nos  attribue 
até  má  fé  na  apresentação  do  mesmo  requerimento. 

Eu  creio,  Sr.  presidente,  que  da  própria  leitura  do  parecer 
■da  coremissão  se  collige  a  necessidade  de  adiar  por  em- 
-•quanto  a  discussão  deste  parecer,  para  queelle  volte  á  n  )bre 
commissão  afim  de  que  sua  matéria  seja  reconsiderada, 
visto  que  a  nobre  commi^ão,  fundamentando  o  parecer, 
declara  que  entre  todos  os  pap-is  que  forão  submet- 
tidos  ao  seu  exame  não  encontrou  senão  representações 
que  se  referião  á  eleição  de  7  de  Setembro,  mas  nenhum 
papel  ou  documento  que  tivesse  referencia  á  eleição  de 
2  de  Novembro ;  no  entanto  este  fundamento  do  parecer 
é  inexacto ;  a  nobre  commissão  laborou  em  um  falso 
supposto,  porque  depois'que  foi  lido  na  casa  este  parecer,  di- 
rigindo-me  eu  a  um  dos  honrados  membros  da  commissão, 
áquelle  que  recusou  a  sua  assignatura  ao  mesmo  parecer, 
vi  que  achava-se  na  pasta  da  nobre  commissão  uma  repre- 
sentação do  juiz  de  paz  mais  votado  da  cidade  de  Pindamo- 
nhangaba,  representação  que  dizia  respeito  toda  ella  á  elei- 
çlo  de  2  de  Novembro,  representação  que  se  acha  instruida 
C3m  documentos  valiosos  que  referem  os  factos,  as  arbitra- 
riedades praticadas  naquella  parochia  na  eleição  de  2  de  No- 
vembro. Se  a  illustre  commissão  entendeu  que  essa  repre- 
sentação, que  os  documentos  com  que  ella  se  acha  instrui- 
da, não  são  procedentes,  combatesse,  desprezasse  os  mesmos 
documentos,  mas  não  declarasse  á  camará  que  os  documen- 
tos que  tinha  somente  se  referião  á eleição  de  7  de  Setembro, 
porque  isto  é  uma  inexactidão.... 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Na  occasião  da  discussão  mostrarei. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Além  dessa  representação 
do  juiz  de  paz  mais  votado  de  Pindamonhangaba  existe 
outra  da  camará  municipal  da  mesma  cidade,  referindo-se 
á  eleição  de  2  de  Novembro.  Admira  pois  que  a  nobre  com- 
missão ou  seu  relator  declarasse  no  seu  parecer  que  não 
encontrou  documento  que  tivesse  referencia  a  essa  eleição. 

Demais,  a  própria  commissão  de  poderes  por  differentes 
actos  seus  demonstrou  por  mais  de  uma  vez  que  a  questão 
relativa  á  eleição  do  3°  districto  da  minha  província  não 
podia  ser  tratada  nesta  casa  senão  depois  que  a  illustre  com- 
missão recebesse  certos  documentos ;  por  tres  vezes  a  nobre 
commissão  offereceu  a  esta  augusta  camará  requerimentos 
pedindo  certas  e  determinadas  informações  ;  o  seu  primeiro 
requerimento  foi  apresentado  e  approvado  na  sessão  creio 
que  de  28  de  Abril,  e  tendo  o  Sr.  ministro  do  império  res- 
pondido a  esta  cangara  que  na  respectiva  secretaria  não  exis- 
tião  documentos  que  tivessem  referencia  a  esta  eleição,  a 
commissão  em  outros  dous  requerimentos  posteriores  pedio 
que  se  lhe  remettessem  certos  documentos  que  devião  exis- 
tir na  secretaria  do  governo  deS.  Paulo.  Tarece  pois  que, 
tendo  a  commissão  feito  por  tres  vezes  esses  requerimentos, 
e  não  tendo  chegado  as  informações  pedidas,  deveria  ella 
aguardar  a  remessa  dos  documentos  respectivos  para  depois 
f  ,rmular  o  seu  parecer. 

Esta  era  a  minha  crença,  era  a  crença  do  meu  nobre  col- 
lega  que  iniciou  a  idéa  que  se  contém  no  requerimento. 
Tendo  eu  no  principio  do  mez  passado  recebido  uma  repre- 
sentação da  cidade  de  Guaratinguetá  dirigida  a  esta  camará, 
representação  que  igualmente  se  acha  instruida  com  valio- 
sa documentos  provando  a  nullidade  da  eleição  daquella 
parochia.  por  me  achar  enfermo  remetti  essa  representação 
ao  meu  nobre  amigo  e  collega  que  seacha  a  meu  lado,  pe- 
dindo-lhe  que  a  offerecesse  «  esta  camará  ;  mas  não  tendo 
sido  ainda  remettidas  as  informações  exigidas  pela  nobre 
commissão,  entendeu  o  meu  nobre  collega  e  amigo  que  podia 
aguardar  o  meu  restabelecimento  para  termos  uma  con- 
ferencia a  este  respeito,  e  offerecer  esses  documentos.  No 
entanto  ainda  não  havião  chegado  as  informações  pedidas, 
quando  com  sorpresa  nossa  apresentou-se  o  parecer  da 
commissão  ! 

A'  vista  disto  pergunto  eu  :  pôde  servir  de  base  para  uma 


JULHO  DE  1857. 

discussão  regular  e  conveniente  ( como  aquella  que  deve  de- 
sejar  a  camará)  o  parecer  que  se  acha  sobre  a  mesa  ?  Certo 
que  não,  porque  estou  convencido  que  se  a  nobre  commissão 
examinar  não  só  a  representação  e  mais  papeis  que  ora  vão 
ser  submettidos  ao  seu  exame,  mas  os  que  já  existião  na  sua 
paíta,  não  poderá  concluir  do  modo  porque  conclue  o  seu 
parecer. 

Não  sei,  Sr.  presidante,  que  conveniência  acha  o  nobre 
deputado  em  combater  o  requerimento  que  se  acha  em  dis- 
cussão, ern  fazer  cpposição  a  que  os  papeis  voltem  á  commis- 
são, substituindo  um  meio  por  outro,  qual  o  de  depositar 
por  2  dias  sobre  a  mesa  estes  documentos.  Não  sabe  o  no- 
bre deputad©  que  documentos  collocados  sobre  a  mesa  só 
podem  ser  consultados  por  um  ou  outro  illustre  deputado 
que  queira  tomar  parte  nos  debates  ?  Não  será  mais  curial 
que  esses  documentos  voltem  á  commissão,  afim  de  que  es- 
tudando-os  formule  ura  parecer  que  sirva  de  base  a  uma  dis- 
cussão esclarecida?... 

O  Sr.  Pacheco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  O  nobre  deputado  é  mem- 
bro da  commissão  de  constituição  e  poderes,  e  creio  que  seu 
relator  ;  pois  na  própria  commissão  de  que  o  nobre  deputa- 
do é  relator  pôde  haver  esta  demora  que  o  nobre  deputado 
quer  evitar?  O  nobre  deputado  faz  injustiça  a  si  próprio, 
porque  se  os  seus  nobres  collegas  da  commissão,  o  que  não 
espero,  quizesse  por  ventura  demorar  a  apresentação  do  pa- 
recer, o  nobre  deputado  tinha  os  meios  de  remover  esses 
obstáculos. 

Eu  poderia,  Sr.  presidente,  accrescentar  algumas  consi- 
derações, poderia  talvez  interpellar  o  nobre  deputado  3« 
membro  da  commissão  de  constituição  e  poderes  que  não 
assignou  o  parecer  que  se  acha  sobre  a  mesa ;  quizera  saber 
a  razão  pela  qual  o  nobre  deputad©  não  foi  convidado  pela 
maioria  da  commissão  para  prestar  a  sua  valiosa  assignatu- 
ra ;  não  sei  se  houve  divergência,  não  sei  se  o  nobre  depu- 
putado  tem  mesmo  opinião  contraria ;  parece-me  que  n'uma 
questão  desta  ordem  devia  ser  conhecida  a  opinião  dos  tres 
membros  da  commissão ;  mas,  Sr.  presidente,  á  vista  das 
razões  que  tenho  exposto  julgo  mais  conveniente  que  as  in- 
formações que  vierão  hontem,  e  que  hoje  forão  lidas  no 
expediente,  e  bem  assim  a  representação  de  Guaratinguetá, 
remettida  a  esta  augusta  camará,  sejão  enviadas  a  commis- 
são para  que  nestes  2  ou  3  dias  possa  ella  reconsiderar  a 
matéria  e  offerecer  o  seu  trabalho.  Oppor-se  a  isto  é  mostrar 
o  nobre  deputado  que  receia,  perdôe-me  dize-lo,  ojuizoda 
commissão  de  constituição  e  poderes.  Neste  sentido  hei  de 
votar  pelo  requerimento,  contra  o  substitutivo  do  nobre 
deputado. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

FIXAÇÃO  DAS  FORÇAS  DE  TERRA. 

Continúà  a  3a  discussão  da  proposta  do  governo  que  fixa 
as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1858  a  1859. 

Acha-se  presente  o  Sr.  ministro  da  guerra. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  pronuncia  um  discurso  que  se 

acha  no  A  ppendice. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  — Sr.  presidente,  posto  que  este  pro- 
jecto tenha  sido  bastante  debatido  quer  na  2a  discussão, 
quer  na  presente,  comtudo  entendendo  o  mesmo  com  a 
questão  do  recrutamento  que  reputo  da  maior  importância, 
pois  que  elle  distrahe  da  agricultura  e  de  outras  industrias 
muit  jS  braços  que  a  ellas  se  applicão,  espero  que  a  camará 
não  leve  a  mal  que  eu,  sendo  representante  de  uma  das 
províncias  que  mais  contribuem  annualmente  para  o  nosso 
exercito,  entenda  ser  do  meu  rigoroso  dever  não  deixar  pas- 
sar esta  occasião,  visto  que  na  2a  discussão  o  encerramento 
privou-rae  da  minha  vez  defallar,  sem  fazer  algumas  obser- 
vações em  ordem  a  evitar  que  continue  o  mal  que  o  recru- 
tamento, pelo  modo  porque  é  feito  entre  nós,  tem  trazido 
cm  geral  a  todo  o  paiz,  e  especialmente  á  minha  provín- 
cia. 

Sim,  é  geralmente  reconhecido  o  modo  violento  por  que 
se  opera  o  recrutamento  no  império  ;  e  fallando  eu  perante 
um  auditório  que  tem  disto  pleno  conhecimento,  escusado 
se  torna  que  eu  me  demore  em  trazer  á  sua  presença  esse 
cortejo  de  violências  que  ordinariamente  tem  acompanhado 
o  recrutamento  em  nosso  paiz'  para  a  composição  do  exer 
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cito.  Entretanto,  como  muito  se  tem  gritado  contra  essas 
constantes  violências,  é  de  esperar  que  não  tenhamos  mais 
de  ver  recrutar-se  por  meio  de  cercos  e  varejos  de  casas, 
como  se  ;se  tratasse  de  capturar  a  grandes  criminosos, 
desrespeitando- se  muitas  vezes  a  senhoras  honestas,  perse- 
guindo-se  com  estrépito  áquelles  qne  fogem,  até  fazen- 
do-se-lhes  fogo,  como  infelizmente  se  tem  presenciado  ! 

E  certamente  a  civilisação  e  a  moralidade  publica  re- 
provando com  indignação  semelhantes  desregramentos , 
devemos  todos  esperar  que  estas  scenas  de  horror  se  não 
reproduzirão ;  mas  não  obstante  isto  estou  convencido  que 
embora  o  recrutamento  se  faça  com  toda  a  moderação,  se 
a  legislação  respectiva  não  fòr  alterada,  ou  ao  menos  se  o 
modo  por  que  ella  se  executa  não  soffrer  uma  sensível  alte- 
ração, continuará  a  agricultura  a  soffrer  grandes  males,  e 
com  ella  todas  as  outras  industrias  de  que  forem  distrahi- 
dos  os  iudividuos  recrutados.  Eu  me  explico. 

Não  é  só  o  facto  da  tirada  de  muitos  braços  dessas  pro- 
fissões para  o  exercito  que  as  prejudica.  Sabe -se  que  nas 
©ccasiões  em  que  se  procede  ao  recrutamento,  isto  é,  quando 
se  declara —  está  aberto  o  recrutamento  por  esses  centros, 
pelo  interior  do  paiz,  além  daquelles  individuos  que  são  ar- 
rancados do  seio  de  suas  famílias,  e  immediatamente  tra- 
zidos ás  prisões  para  depois  serem  transportados  á  corte 
como  recrutas,  muitos  outros  se  ausentão  de  suas  habita- 
ções ;  e  receiando  serem  ahi  encontrados  pelas  escoltas  re- 
crutadoras,  abrem  mão  de  suas  profissões,  buscão  as  selvas, 
e  já  não  podendo  voltar  ao  lar  domestico  senão  a  farto,  tro- 
cão  seus  aposentos  ordinários  pelos  das  féras,  resultando 
dahi  que  com  a  diminuição  -dos  productos  agrícolas,  e  so- 
bretudo com  a  difficuldade  de  haver  quem,  por  medo  de  ser 
recrutado,  os  venha  trazer  aos  mercados,  haja  sempre  gran- 
de carestia  de  géneros  alimentícios  no  tempo  do  recruta- 
mento. E  por  ventura  não  será  isso  um  grande  mal? 

Além  disso,  não  será  repugnante  á  dignidade  da  nação 
que,  ao  passo  que  ella  goza  dos  foros  de  povo  livre,  exista 
em  seu  seio  uma  porção  de  seus  filhos,  que  como  míseros 
pariás,  estejão  sujeitos  a  todos  estes  tormentos?  A  este 
respeito  poderia  referir  á, camará  alguns  casos  lamentáveis 
provenientes  dos  excessos  praticados  no  recruamento,  mas 
para  não  cansar  sua  attenção  limito-me  a  apontar  um  que 
por  sua  especialidade  mostra  bem  a  que  tristes  condições 
estão  expostos  os  infelir.es  que  fogem  do  seio  de  suas  famí- 
lias para  evitarem  o  peso  do  recrutamento. 

Aconteceu  na  minha  província  o  facto  de  que  vou  dar 
noticia  á  camará,  e  é  o  seguinte :'  um  pobre  homem  sujeito 
a  ataques  epilépticos,  mas  que  não  tinha  certeza  de  que  por 
isso  estava  isento  do  recrutamento,  foge  durante  a  noite  de 
sua  casa,  porque  receiava  que  ella  fosse  cercada ;  foi  pernoi- 
tar nos  bosques  com  as  féras ;  ahi,  durante  uma  noite  tem- 
pestuosa, soffre  um  dos  ataques  a  que  era  sujeito,  e  sem 
soccorro  de  pessoa  alguma,  sem  que  a  sua  família  soubesse 
desta  circumstancia,  succumbio,  e  somente  algum  tempo 
depois,  pela  pesquiza  dos  seus  parentes,  íoi  que  se  encontrou 
o  seu  cadáver  no  escondrijo  aonde  se  tinha  occultado. 

Ora,  este  e  outros  factos  que  são  conhecidos  de  nós  todos 
parece  que  devem  aconselhar  a  reforma  da  lei  do  recruta- 
mento; e  quando  esta  reforma  não  possa  ser  feita  já,  que  ao 
menos  o  governo  empregue  .  todo  o  cuidado  em  lixar  mais 
convenientemente  o  modo  da  execução  dessa  lei. 

Eu  não  acompanharei  a  opinião  de  um  nobre  deputado 
que  fallou  na  2!x  discussão  desta  matéria,  aliás  muito  illus- 
trado,  o  Sr.  desembargador  Pacheco,  sustentando  que  não 
podíamos  reformar  actualmente  a  nossa  legislação  relativa 
ao  recrutamento,  e  mesmo  que  a  achava  muito  boa  ;  mas 
também  não  acompanharei  a  opinião  de  outros  que  querem 
uma  reforma  precipitada,  e  que  não  seja  aconselhada  pelas 
circumstancias  especiaes  de  nosso  paiz;  eu  não  quero  que 
adoptemos,  por  exemplo,  a  conscripção,  systema  aliás  muito 
applaudido  em  França,  e  que  até  foi  adoptado  em  outros 
paizes,  mas  que  também  tem  seus  inconvenientes,  e  que 
mesmo^  em  França  tem  tido  seus  impugnadores,  porque 
consistindo  elle  em  serem  designados  pela  sorte  aquelles  que 
têm  de  servir  no  exercite,  entendem  alguns  que  por  este 
modo  se  faz  do  serviço  militar  uma  espécie  de  desgraça  que 
a  sorte  designa  sobre  quem  deve  recahir. 

Também  não  quero  o  systema  da  Prússia,  paiz  mflitari- 
sado  oompletamente,  onde  se  entende  que  todo  o  cidadão  á 
soldado  ;  e  onde  aquelle  que  tem  Citado  em  efectivo  serviço 
de  20  até  25  annos,  passa  a  fazer  parte  de  uma  espécie  de 
reserva  chamada  Uindwehr  de  primeiro  bando,  e  de  32  a  39 
«nnos  começa  a  fazer  parte  do  landwhr  de  segundo  bando, 
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havendo  finalmente  o  landsturm,  que  comprehende  todos 
que  não  estão  no  exercito  activo  e  nos  dous  Jandwehr  ;  até  a 
idade  de  50  annos,  submettidas  todas  essas  classes  a  uma 
tal  discipliaa  que,  quando  ha  necessidade,  movem-se  como 
um  só  homem. 

O  Brazil  não  está  seguramente  nessas  mesmas  condições, 
e  por  isso  não  desejo  que  nos  militarisemos  deste  mesmo 
modo  ;  mas  quero  que  façamos  leis  em  virtude  das  quaes 
quando  o  engajamento  voluntário  não  for  sufficiente  para 
completar  o  exercito,  o  recrutamento  forçado  tenha  de  reca- 
hir com  igualdade,  como  é  da  índole  do  nosso  systema  poli- 
tico, sobre  todos  os  Brazileiros  que  não  tiverem  isenções 
legaes,  ou  sejão  ricos  ou  pobres.  E  emquanto  não  tivermos 
nova  legislação  a  respeito,  procuremos  fazer  que  as  leis 
vigentes  sejão  executadas  de  modo  que  não  pareção  conceder 
privilégios  ás  classes  favorecidas  da  fortuna,  como  até  agora 
tem  acontecido  na  pratica ;  e  é  sobre  isso  que  principal- 
mente chamo  a  attenção  do  nobre  ministro  da  guerra. 

A  nossa  lei  fundamental,  tão  sábia  como  é,  determina 
que  a  lei  seja  igual  para  todos,  quer  proteja,  quer  castigue; 
mas  porque  é  que  essa  igualdade  não  se  applica  ao  recruta- 
mento ? 

(Ha  um  aparte  que  não  ouvimos.) 

O  Sr.  Jaguaiube  :  —  Ha  com  effeito  algumas  isenções 
justas,  por  exemplo,  a  do  homem  casado,  a  do  filho  único 
de  viuva,  etc,  e  não  é  destes  que  fallo ;  mas  eu  quero  que 
entre  aquelles  que  pela  lei  estão  sujeitos  ao  recrutamento 
haja  igualdade.  E'  neste  sentido  que  eu  ha  pouco  disse  que 
o  mal  estava  talvez  mais  no  modo  da  execução  do  que  na  lei. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra: — O  mal  está  na  guarda  na- 
cional. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Aqui  já  se  tem  dito  que  o  guarda 
nacional  não  está  isento  do  recrutamento  para  o  exercito 
de  Unha,  e  eu  quizera  que  este  ponto  ficasse  liquido,  por  que 
tenho  visto  na  minha  província  recrutar-se  na  guarda  na- 
cional. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra:  — Estão  sujeitos  ao  recru- 
tamento aquelles  que  não  tem  alguma  das  isenções  da  Isi. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  — JV.  Ex.  sabe  que  os  filhos  de  quem 
tem  a  felicidade  de  estar  em  certas  condições  achão-se  de 
facto  isentos  do  recrutamento ,  embora  nenhuma  isenção 
legal  milite  a  seu  favor;  por  exemplo,  aquelles  cujos  pais 
têm  alguma  fortuna  ,  ou  uma  posição  vantajosa  na  socie- 
dade, e  então  o  recrutamento  vai  recahir  exactamente  sobre 
aquelles  que  se  applicão  ás  industrias  manufactureiras,  e 
que  por  isso  são  mais  úteis  ao  paiz,  aquelles  que  não  tèm 
fortuna,  que  precisão  trabalhar  para  se  manterem  e  susten- 
tarem suas  famílias.  Quem  possue  alguma  fortuna  conta 
estar  livre  do  recrutamento ,  e  entretanto  o  pobre  que  se 
applica  a  uma  industria,  que  faz  falta  á  sua  família,  é  re- 
crutado ! 

Eu  pois  entendo  que  o  modo  por  que  se  executa  o  recru- 
tamento entre  nós  não  só  é  desigual,  e  portauto  inconsti- 
tucional, como  traz  o  grande  mal  de  afastar  das  industrias 
úteis  os  braços  que  mais  se  applicão  a  ellas,  já  levando-os 
para. o  exercito,  e  já  forçando-os  a  andarem  foragidos  com 
medo. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra':  —  E  como  se  ha  de  evitar 
"esse  medo? 

O  Sr.  Jaguaribe  :  — Evita-se  fazendose  com  que  alei 
não  seja  tão  desigual  na  sua  applicação.  A  razão  do  medo 
consiste  nas  excepções  odiosas  que  se  fazem  na  execução  da 
lei.  Quando  a  população  menos  favorecida  vè  que  um 
homem  porque  teve  a  felicidade  de  nascer  de  pessoas  ricas, 
ou  de  posição  mais  elevada ,  está  acoberto  do  recruta- 
mento, apezar  da  constituição  determinar  que  a  lei  é  igual 
para  todos,  quer  castigue  ou  quer  premie,  fica  aterrada, 
cleixa-se  apoderar  do  medo  pelo  modo  odioso  por  que  a  lei 
executa. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Então  troquem-se  as  po- 
sições. Os  que  são  exceptuados  pela  lei  passem  a  ser  sujei- 
tos ao  recrutamento,  e  os  que  não  são  exceptuados  deixem 
de  ser  recrutados. 

0  Sr.  Jaguabibe  :  —  Eu  estou  dizendo  que  o  governo 
pôde  nivellar  as  condições  estabelecendo  alguns  meios  na  fi- 
xação de  forças  ;  por  exc-mplo,  temos  um  artigo  que  diz  que 
aquelle  cidadão  que  se  quizer  isentar  do  recrutamento  o  po- 
derá conseguir  mediante  a  quantia  de  600$  ;  não  seria  con- 
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veniente  reduzir  esta  quantia  a  milito  menor  cifra  para  que 
SuSes  que  forem  chamados  ao  serviço  militar  e  nao  qui- 
a  profissão  das  armas  se  eximao  por  meio  des- 
L  iZosto  ?  Reduzindo-se  a  quantia  de  600*,  como  esta  na 
mopos?a  a  400|,  augmentando-se  assim  ao  recrutado  pou- 
co aba mdo a  possibilidade  de  poder  obter  a  sua  dispexi- 
S  aSroSmaS-se  mais  as  condições  do  pobre  e  do  rico, 
fauSdoTnobre  ministro  pôr-se  á  testa  de  uma  grande 
reforma  em  nossos  costumes,  reforma  que  chamarei  glo- 
íioía  det^ainandoaseus  agentes  de  um  modo  inflexível, 

aue  mesmo  coma  legislação  actual  façao  o  recrutamento 
que  mesmo  cu         o     v  como  sobre  0  do 

£ciTa^n?88a  constituição  para  todos  os  cidadãos  e  uma 
realidade^;  só  então  se  acabarão  os  privilégios  que  vemos 
estabelecidos  na  pratica  em  favor  da  classe  dos  mais  abas- 
tados contra  os  menos  favorecidos  da  fortuna,  porque  neste 
cascos  ricos  que  forem  designados  pela  autoridade  com- 
petente para  servirem  no  exercito,  e  onaoquizerem  fazer 
EessSènte,  pagaráõ  o  seu  imposto  pecuniário,  mas  nem 
SS  deixado  de  concorrer  muito  directamente  para 
Tservico  militar.  O  governo  entre  nós  goza  de  grande  força 
moral,  e  exerce  grande  influencia  sobre  a  direcção  ao  espi- 
rito nacional,  e  pois  cumpre  que  assim  como  mio  devemos 
militarisar  a  nação,  também  não  a  deixemos  domma*- se 
do  espirito  de  moleza  e  de  luxo  em  ordem  a  ter  horror  ao 

SeE'?íoTfppra  esta  parte  que  chamo  a  attentão  do  nobre 
ministro,  pedindo-lhe  que  desde  já  aproveite  o  ensejo  de 
estar  a  matéria  em  di  scussão  para  adoptar  uma  emenda  que 
reduza  a  quantia  de  600$,  exigida  daquelles  que  quizerem 
obter  dispensa  do  serviço  militar,  tendo-se  em  vista  o  pensa- 
mento que  acabo  de  expender. 

Acho  tanto  mais  excessiva  esta  quantia,  quando  o  gover- 
no nos  seus  diversos  regulamentos  marcou  para  aquelles  qne 
se  quiseram  engaj  ar  voluntariamente  para  o  serviço  do  exer- 
cito o  máximo  de  400$  ;  no  entanto  eme  o  pobre  que  é  cha- 
mado para  este  serviço,  se  delia  se  quizer  resgatar  na  de  aar 
uma  quantia  maior.  E'  isto  uma  grande  desigualdade  mui- 
to mais  quando  o  governo  pela  posição  em  que  se  acha,  e 
pelos  recursos  de  que  dispõe,  tem  muito  mais  meios  para 
offerecer  gratificações  afim  de  convidar  a  es^e  serviço,  do 
que  aquelles  qae  são  forçados  a  eUe  para  eximir-se  ao 

mDe^áis,  parece-me  que,  se  o  governo  tratar  de  redusir 
a  quantia  que  se  exige  para  despensa  do  serviço  militar, 
terá  augmento;  de  renda  neste  anno. 

O  Sr..  Ministro  da  Guerra  :  —  Augmenta  a  renda  e  di- 
minue  a  força. 

O  Sr.  Jaguarire  :  -  Eu  acredito  que  não^  porque  se 
houver  augmenU  de  renda  nesta  parte  haverão  também 
muito  mais  meios  de augmentar  a  gratificação  que  se  deve 
dar  áquelles  que  voluntariamente  quizerem  abraçar  o  ser- 
viço militar.  E  a  este  respeito  pedirei  ao  nobre  ministro, 
aue  naturalmente  terá  os  dados  para  isso,  que  nos  mfor- 
forme  quanto  rende  este  ramo  de  receita,  que  supponho 
ser  insignificante.  . 

Tenho  firme  convicção  de  que  augmentando  o  governo  a 
ratificação  offerecida  aos  que  se  quizerem  engajar  hayera 
maior  numero  de  pessoas  que  queirão  sentar  praça  volun- 
tariamente, e  como  me  persuado  que,  diminuída  a  quantia 
que  se  exige  dos  que  se  querem  resgatar  do  serviço  militar, 
e  ta  rendab  crescerá  ,  terá  assim  o  governo  meios  de  obter 
maior  numero  de  voluntários,  diminuindo  por  outro  lado  a 
necessidade  do  recrutamento,  ou  do  serviço  forçado. 

Sinto  Sr.  presidente,  que  me  coubesse  a  palavra  em  hora 
tão  adiantada,  quando  a  camará  se  despovoa,  e  alguns  dos 
honrados  membros  que  aqui  se  achao  estão  enfadados  de 
me  ouvir  (nào  I  nao  !) ;  peço-lhes  entretanto  alguns  momentos 
de  paciência  para  fazer  mais  algumas  considerações  pro- 
mettendo  resumir  o  mais  possível  o  que  me  resta  a  dizer. 

O  nobre  ministro  na  discussão  precedente  fallou  relativa- 
mente ás  difficuldades  em  que  o  governo  se  aòha  de  íazer 
com  que  o  contracto  que  se  tem  com  aquelles  que,  ou  forao 
engajados,  ou  recrutados  para  o  serv1Ço  do  exercito,  seja 
cumprido  pontualmente,  isto  é,  para  que  completando  elles 
o  seu  tempo  de  serviço  contem  com  suas  baixas  :  allegou 
S  Ex  que  havia  difficuldade  em  completar  o  quadro  dando 
sâ  forol  e  por  isso  não  era  possivel  ao  governo  ser  sempre 
pontual  nes  a  parte.  Eu  acredito  que  esta  falta  de  pontuali- 
Sade  é  uma  das  causas  a  que  se  deve  attribuir  a  difficuldade 
de  completar  a  nossa  força.  Seja  o  governo  pontual,  dando 


baixa  a  todos  aquelles  que  tiverem  completado  o  seu  tempo 
de  serviço,  procure  convencer  a  esses  infelizes  que  este  ser- 
viço não  é  tão  máo,  tão  bárbaro  como  julga  vão,  que  viráu 
muitos  voluntários,  e  talvez  mesmo  que  aquelles  que  forem 
recrutados  não  procurem  com  tanto  esforço  obter  dispensa 
deste  serviço,  porque  terão  a  certeza  de  que  o  recrutamento 
não  será  para  elles  um  desterro,  como  tem  sido  até  hoje... 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Os  engajados  deseitão  quasi 
tanto  como  os  recrutados  ;  vão  só  atrás  do  dinheiro  da  gra- 
tificação. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Mas  o  que  é  verdade  é  que  é  um 
dever  do  governo  dar  a  baixa  logo  que  a  praça  tenha  com- 
pletado o  seu  tempo  de  serviço. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Sim,  o  governo  deve  ser  o  primeiro 
a  dar  provas  de  que  é  pontual  nos  seus  contractos.  Quando 
todos  nós,  que  intervimos  nos  negocios.publicos,  clamamos 
para  que  os  particulaies  sejão  pontuaes  em  seus  contractos, 
o  governo  deve  ser  o  primeiro  a  dar  exemplo  de  guardar  a  fé 
dos  contractos  ;  é  sem  duvida  cousa  que  não  fica  bem  ao  go- 
verno não  cumprir  um  dever  sagrado,  e  um  dever  desta 
ordem,  que  joga  com  a  liberdade,  com  a  vida  do  homem, 
pois  que  sabe-se  quanto  o  serviço  militar  é  pesado,  e  a  que 
riscos  estão  expostos  aquelles  que  o  abração. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  O  primeiro  dever  é  a  se- 
gurança  do  Estado. 


O  Sr.  J 


AGUARIRE : 


Perdôe-me  V.  Ex.;  se  o  governo  ti- 


ver uma  vontade  enérgica,  se  offerecer  garantias,  se  procurar 
augmentar  alguma  cousa  a  renda,  ou  pelo  meio  que  já 
indiquei  ou  por  outro,''  para  augmeiitar  a  gratificação  aos 
voluntários.... 

O  Sr.  Sá  e  Alkuquerque  :  —  Estes  também  desertão. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  ....  poderá  conseguir  muito  neste 
ramo  de  serviço  publico.  Entre  nós  ha  uma  immensa  ten- 
dência para  oceupar  cargos  públicos;  o  nobre  deputado, 
que  me  honra  com  o  seu  aparte,  e  que  é  presidente  de  pro- 
vinda, deve  conhecer,  por  dolorosa  experiência,  quanto 
é  cercado  de  pretendentes  em  busca  de  empregos  ás  vezes 
bem  ridículos.  Ora,  eu  entendo  que  se  o  serviço  militar  for  > 
revestido  de  um  certo  brio.  for  despojado  de  certas  abjec- 
ções de  que  infelizmente  tem  estado  cercado,  elle,  que  é  ser- 
viço publico,  ha  de  ter  muitos  concorrentes.  O  nobre  depu- 
tado sabe  que  muita  gente  bem  nascida  procura  o  serviço 
militar  ;  é  uma  carreira  toda  cercada  de  gloria,  e  os  Brazi- 
leiros,  que  não  são  alheios  a  este  sentimento,  desejão  tam- 
bém partilhar  desta  gloria. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Procurão  o  serviço  na  esperança 
da  banda  ;  vão  ser  cadetes. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Ha  muita  gente  que  nao  tendo  side 
cadete  chega  a  ser  official.... 

O  mesmo  Sr.  Deputado  :  —  E'  excepção. 

O  Sr.  Jaguaribe  :—  Procure-se  dotar  os  batalhões  com  es- 
colas, em  que  os  soldados  se  instruão,  como  em  alguns  acon- 
tece, cerca-los  de  certa  nobreza ;  e  isto  será  até  um  meio  de 
civilisação  que  os  soldados  completando  o  seu  tempo  de  ser- 
viço, obtendo  suas  baixas,  vão  levar  ás  localidades  do  centro; 
em  França,  depois  das  continuadas  guerras  da  revolução 
franceza,  se  entendeu  que  os  soldados  que  voltavão  com  suas 
baixas  para  os  departamentos,  diffundirão  ali  a  civilisação 
que  haviâo  bebido  nos  exércitos ;  procure-se  sobretudo 
cumprir  os  contractos  com  elles  feitos,  convença-se  assim  aos 
pais  de  familia  que  o  soldado  não  é  um  homem  desterrado 
por  toda  a  vida,  que  logo  que  completar  seu  tempo  será  res- 
tituído á  custa  do  governo  a  seus  lares  e  á  sua  família^  e 
com  facilidade  se  completará  o  exercito,  cercado  de  muito 
maior  brio,  do  que  tem  sido  até  agora.  Tenho  presenciado  em 
épocas  de  recrutamento  pobres  mãis  chorarem,  prostrarem- 
se  aos  pés  de  todo  mundo  pedindo  a  isenção  de  seus  filhos, 
porque  pensão  que  os  vão  perder  para  sempre.  Se,  pois,  o 
governo  fór  pontual  no  cumprimento  de  seus  contractos,  so 
procurar  diminuir  certos  castigos  abjectos.... 

O  Sa.  Silveira  Lobo  :  —  Aboli-los  é  o  que  cumpre  fazer. 

O  Sr.  Jaguaribe  :•— Reformas  rápidas,  de  chofre,  nem 
sempre  se  podem  executar  ;  nações  mais  adiantadas  que  nós 
ainda  adoptão  castigos  physicos  nos  seus  exércitos ;  julgo 
que  entre  nós  não  se  poderá  de  repente  abolir  esses  castigos; 
não  temos  ainda  aquella  civilisação  que  muito  seria  para 
desejar  ;  mas  sem  decretar  a  abolição  absoluta  desses  casti- 
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eros  póde-se  marcar  por  lei  os  poucos  casos  em  que  possão 
ter  lugar  ;  para  cessar  o  arbítrio,  e  emquanto  iíão  adopta- 
mos alguma  medida  neste  sentido,  no  modo  da  execução 
das  respectivas  leis  militares  muito  se  pôde  fazer ;  sei  que 
na  corte  já  se  faz  muito  pouco  uso  de  castigos  physicos  ... 

O  Sr.  Silveira  Lobí*  :  —  Sei  que  os  hospitaes  se  enchem 
de  doentes  em  consequência  desses  castigos. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Não  tenho  andado  a  espiolhar  essas 
cousas,  mas  dizem-me  que  aqui  não  se  vêm  desses  castigos 
em  tão  vasta  escala  como  nas  províncias.  Seja  o  governo 
activo  nisto :  faça  suas  recommendações,  de  modo  que  esses 
castigos  se  vão  tornando  os  mais  raros  que  for  possível. 
Embora,  pois,  exista  na  lei  a  disposição  que  o  decreta,  o  ser- 
viço militar  perderá  essa  parte  terrível  que  tem ;  poderemos 
vir  a  ter  um  exercito  digno  deste  nome,  cumprindo  de  mais 
a  mais  que  o  governo  quanto  antes  tome  medidas  para  que 
o  recrutamento  não  continue  a  servir  como  meio  de  policia, 
como  tem  sido  até  agora  (e  para  isso  chamo  a  particular 
attenção  do  nobre  ministro),  vist©  que  por  causa  desse  sys- 
tema,  que  reputo  tão  reprovado,  succede  que  o  exercito  é 
em  grande  parte  formado  da  escoria  da  sociedade. 

O  Sr.  Ministro  d  v  Guerra  :  —  Ha  pouco  disse  que  erão 
braços  úteis  á  lavoura. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Não  estou  em  contradicção ;  o  exer- 
cito fórma-se  em  geral  da  escoria  da  sociedade,  porque  o 
recrutamento  recahe  em  maior  escala  sobre  homens  per- 
didos, sobre  homens  de  máos  costumes,  homena  que  com- 
mettem  crimes,  daquelles  qne  não  estão  sujeitos  á  acção  da 
justiça... 

O  Sr.  Silveiba  Lobo  :  —  Não  admitto  a  doutrina  ;  não  ha 
Crime  que  não  esteja  sujeito  á  acção  da  justiça. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Ha  alguns  que  não  estão  sujeitos  á 
acção  official  da  justiça  ;  isto  é,  que  são  crimes  particidares 
em  que  a  autoridade  por  si  mesma  não'  pôde  processar  sem 
queixa  da  parte  offendida,  e  é  nestes  casos  que  não  tendo  a 
autoridade  policial  em  suas  mãos  meios  safficientes  para 
corrigir  esses  homens  perniciosos,  lança  mão  do  recruta- 
mento, como  único  meio  de  castiga-los  e  de  afasta-los  da 
localidade  ;  mas  como  isso  depõe  contra  a  moralidade  de 
nosso  exercito,  e  marêa-lhe  o  brio  de  que  deve  ser  revesti- 
do, devemos  quanto  antes  adoptar  uma  lei,  que  corte  pela 
raiz  este  abuso,  e  que  permitia  que  certos  crimes  particu- 
lares muito  prejudiciaes  á  sociedade,  como  por  exemplo  o 
de  furto,  se  convertão  em  crimes  policiaes,  e  possão  ser  pro- 
cessados ex-officio,  para  que,  independentemente  da  queixa 
da  parte  offendida,  fiquem  debaixo  da  alçada  da  policia. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  todos  estão. 

O  Sr.  Jaguaeibe: — Perdôe-me;  ou  eu  não  me  explico 
bem,  ou  o  nobre  deputado  não  attendeu  bem  ao  que  eu  disse. 
O  nobre  deputado  sabe  por  exemplo  que  o  crime  de  furto 
não  pôde  ser  processado  senão  por  queixa  da  parte  offendida; 
ora,  comette-se  este  crime  e  a  parte  offendida  muitas  vezes 
para  não  fazer  despeza  com  o  processo  e  afinal  tem  de  ver  o 
réo  absolvido,  abandona  a  causa,  e  então  fica  o  crime 
impune.  Em  taes  circumstancias  tem- se  entendido  que  o 
recrutamento  é  um  meio  de  livrar  a  sociedade  desses 
crimes;  ao  menos  em  minha  terra,  cuja  principat  industria 
é  a  creação  do  gado,  para  que  os  ladrões  de  gado  não  pas- 
seiem impunes,  (visto  que  os  offendidos  ordinariamente 
tendo  de  fazer  com  e  processo  maiores  despezas  do  que  o 
valorado  objecto  furtado,  deixão  de  dar  sua  queixa  em  juizo) 
o  único  meio  de  que  as  autoridades  íem  lançado  mão  é  o 
recrutamento. 

E  por  isso  digo  eu  que  se  os  poderes  do  Estado  tratarem 
de  dotar  ás  províncias,  onde  esses  factos  se  dão,  de  leis  que 
dispensem  uma  tal  medida,  se  por  exemplo  se  adoptar  o 
projecto  ha  muito  tempo  ipprovado  por  esta  camará,  e  que 
me  consta  ter  sido  approvado  pelo  senado,  e  devolvido  para 
aqui  com  uma  emenda,  projecto  que  versa  sobre  o  crime  de 
fur  to  de  gado,  tornando  este  crime  policial,  teremos  que  já 
não  haverá  necessidade  de  se  lançar  mão  do  recrutamento 
como  meio  de  policiar. 

E  já  que  fallei  nesta  matéria,  Sr.  presidente,  aproveito  a 
occasião  para  pedir  a  V.  Ex.  que  na  primeira  opportunida- 
de  haja  de  dar  para  a  ordem  do  dia  o  projecto  já  approvado 
pela  camará  e  também  pelo  senado,  mas  d'ali  devolvido  com 
uma  emenda,  visto  que  entendo  que  é  de  summo  interesse 
para  todas  as  províncias  creadoras,  interesse  que  ainda  ha 
pouco  foi  despertado  por  algumas  representações  das  ca- 


marás municipaes  do  Rio  Grande  do  Sul,  pedindo  que  esta 
medida  quanto  antes  seja  adoptada,  porque  aquella  provín- 
cia é,  como  a  minha,  creadora,  e  está  sujeita  aos  mesmos 
inconvenientes. 

'  Expressando-me  assim,  tenho  consciência  de  que  não  estou 
em  contradicção  ;  porque  muitos  desses  indivíduos,  entre- 
gues aos  vícios,  não  são  todavia  inteiramente  inúteis,  visto 
que  não  fazem  do  crime  sua  oceupação  exclusiva,  e  em  uma 
ou  outra  occasião  se  applicão  a  algum  trabalho,  do  qual  uti- 
lisão  a  si  ou  ás  suas  famílias,  além  de  que  eu  acabo  de  pedir 
providencias  para  que  se  habilite  a  autoridade  policial  com 
meios  de  corrigidos  e  convertê-los  em  cidadãos  úteis. 

Também  não  estou  em  contradicção,  pois  que  conjuncta- 
mente  com  os  máos  são  recrutados  muitos  honestos  e  la- 
boriosos, que  fazem  grande  falta  á  lavoura  ;  e  além  disso 
já  notei  que  nas  classes  pobres,  sobre  quem  recahe  o  recru- 
tamento, ha  homens  de  bom  comportamento,  os  quaes,  re- 
ceiosos  de  serem  recrutados,  se  acolhem  aos  bosques,  de 
que  resulta  soffrerem  as  industrias,  a  que  se  applicão,  du- 
rante todo  o  tempo  em  que  se  achão  occultos. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Então  melhor  é  abolir  o 
recrutamento, 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Si  for  possível  substitui-lo  comple- 
tamente por  voluntários,  isto  será  o  melhor,  mas  emquanto 
não  chegarmos  a  este  desideratum,  acredite  o  nobre  minis- 
tro que  sou  bastante  razoável  e  jamais  negarei  ao  governo 
os  meios  de  ter  á  sua  disposição  a  força  indispensável  para 
a  manutenção  da  segurança  publica.  Muito  folguei  ao  ver 
que  o  nobre  ministro  tinha  reduzido  a  força  do  exercito, 
porque  é  uma  garantia  de  diminuição  aos  males_  que  traz 
comsigo  o  recrutamento,  tanto  mais  quanto  a  minha  pro- 
vinda é  urna  das  do  império  que  concorrem  com  maior 
numero  de  recrutas.  Já  foi  uma  concessão  importante. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Nunca  se  deu  o  numero  mar- 
cado. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Se  o  nobre  deputado  notou  no  ulti- 
mo per  iodo  que  o  Ceará  não  deu  o  numero  de  recrutas 
marcado,  foi  porque  a  época  foi  excepcional :  era  uma  qua- 
dra de  eleições,  e  a  lei  prohibe  que  nesse  tempo  se  recrute. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Mesmo  nos  annos  anteriores. 
Aqui  se  disse  que  o  Ceará  tinha  dado  numero  superior  de 
recrutas  :  foi  um  engano.  Nunca  deu  o  numero  que  lhe 
pertencia. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Vou  referir  um  facto  que  deixa  fóra 
de  duvida  o  que  assevero. 

O  nobre  deputado,  que  foi  presidente  da  minha  provinda, 
sabe  que  os  juizes  de  direito  são  encarregados  da  distribuição 
do  recrutamento,  depois  de  marcado  o  numero  para  cada 
ama  das  comarcas. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — E'  quem  recebe  os  recrutas  e  os 
apura.  * 

O  Sr.  Jaguaribe  s  —  Eu  nunca  apurei  recrutas ;  fui  juiz  i 
de  direito  nO  Ceará,  e  nunca  quiz  ter  esse  poder. 

O  Sb.  Paes  Barreto  :— Nunca  esteve  encarregado  de 
recrutar  ? 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Apenas  o  fui  da  designação. 
O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E'  o  mesmo  que  recrutar. 
O  Sr.  Jaguaribe  t  —  Nunca  me  quiz  encarregar  dessa 
tarefa. 

Onobre  antecessor  do  nobre  deputado  queixou-se  de  que 
eu  era  pouco  amigo  de  recrutar :  refiro-me  ao  Sr.  conselheiro 
Pires  da  Motta.  Assim  procedi,  porque  nunca  entendi  que 
fosse  obrigação  de  um  juiz  de  direito  ser  recrutador. 

O  facto  é,  porém,  que  esse  presidente  officiou  ao  recru- 
tador da  comarca  em  que  eu  servia,  dizendo  que  mandasse 
mais  recrutas,  além  do  numero  marcado,  e  que  estes  serião 
descontados  no  numero  dos  que  devia  dar  a  comarca  n© 
anno  seguinte  -.  e  por  isso  não  fallando  em  celebres  e  nume- 
rosíssimas levas,  a  que  antigamente  o  Ceará  foi  condem- 
nádo,  creio  que  este  facto  por  mim  citado  prova  que  mesmo 
nos  tempos  modernos  aquella  provincia  tem  dado  mais  re- 
crutas do  que  devia. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — -  Creio  que  está  enganado. 

O  Sr.  Jaguaribe: — Eu  apresento  o  facto  que  acabo  de 
referir  em  prova  desta  verdade. 

O  Sr.  Paes  Barreto  ;  —  Isto  succedeu,  porque  algumas 
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comarcas  não  tinlião  dado  recruta  algum ;  e  assim  mandou- 
se  que  o  numero  fosse  preenchido  por  outras  comarcas.  Em 
resultado  nunca  o  Ceará  deu  maior  numero  de  recrutas. 

O  Sr.  Jaguaribe  :—  Não  terminarei,  Sr.  presidente,  sem 
dizer  duas  palavras  a  um  nobre  deputado  do  Maranhão  que 
na  2a  discussão  deste  projecto  tratou  largamente  sobre  essa 
matéria  em  um  muito  bem  elaborado  discurse. 

O  nobre  deputado  disse  então  que  a  vida  dos  quartéis  era 
ociosa,  e  que  os  homens  que  ali  servião  voltavão  para  o 
seio  da  sociedade  cheios  de  vicios.  Penso  muito  pelo  con- 
trario  :  a  nossa  força  disseminada  por  todo  o  império,  sujei- 
ta, além  das  revistas  diárias,  ao  constante  e  ás  vezes  muito 
atropelado  serviço  da  guarnição,  á  cmducção  de  preses,  e 
até  á  diligencias  policiaes,  é  muito  e  muito  laboriosa,  sen- 
do mui  raros  os  seus  dias  de  folga.  Além  disso  a  constante 
disciplina  a  que  estão  sujeitos,  e  a  consciência  cie  que  são 
os  defensores  ou  guardas  dos  mais  sagrados  direitos  nacio- 
naes  ,  lhes  imprimem  n'alma  sentimentos  de  independên- 
cia e  de  dignidade,  o  que  teuho  tido  occasiã©  de  conhecer, 
obervando  que  alguns  individuos  que  conheci  na  condição 
de  capangas  mui  servis,  depois  de  terem  sido  soldado,  e  vol- 
tarem á  vida  commum,  apezar  da  obediência  passiva  que  ali 
prestavão  aos  seus  superiores,  os  tenho  encontrado  com  um 
certo  porte  de  independência  e  superioridade,  que  distingue 
o  homem  que  foi  militar,  e  desenvolvendo  nas  profissões 
que  adoptão  muito  mais  intelligencia  do  que  antes  de^  a 
haverem  aguçado  e  desenvolvido  com  a  pratica  do  serviço 
militar.  Nesta  parte  pois  divirjo  do  meu  nobre  collega  e 
amigo,  a  quem  me  tenho  referido,  e  entendo  que  o  serviço 
do  exercito  não  só  desenvolve  a  intelligencia  daquelles  que 
a  elle  se  applicão,  como  moralisa  áquelles  que  para  ali 
vão  cheios  de  vicios. 

Em  conclusão,  Sr.  presidente,  direi  que  esta  matéria  é 
digna  da  maior  attenção. 

O  Sk.  Ministro  da  Guerra  :  —  Melhor  é  tratar-se  de  uma 
lei  de  recrutamento. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  E'  uma  necessidade  reclamada  pelo 
paiz.  Não  sou  o  mais  habilitado  para  isso,  e  assim  não  tom» 
a  tarefa  de  propor  alguma  cousa  a  tal  respeito ;  porém  na 
casa  ha  muitos  honrados  memboos  dotados  das  necessárias 
habilitações,  que  devem,  quanto  antes,  offerecer  um  pro- 
jecto de  lei  de  recrutamento. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  Nisto  estamos  de  accordo. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  — Mas,  emquímto  não  se  adopta  essa  lei 
salutar,  empreguemos  os  meios  competentes  para  que  haja 
toda  a  cautela  nos  meios  que  se  empregão  para  effectuar 
o  recrutamento.  A  boa  execução  de  uma  lei  ja  por  si  impor- 
ta uma  boa  legislação, 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  —  A  bea  execução  faz  as  leis. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  — O  governo  tem  a  seu  alcance  o  que 
é  preciso  para  este  rim,  fazendo  a  seus  delegados  recommen- 
dações  a  respeito,  sendo  pontual  no  cumprimento  de  seus 
Contractos  e  na  concessão  das  baixas,  logo  que  esteja  com- 
pleto o  tempo,  e  dando-lheâ  além  disso  os  meios  de  se  trans- 
portarem a  seus  lares,  afim  de  que  o  recrutamento  não  te- 
nha ares  de  desterro,  como  tem  acontecido.  O  nobre  ministro 
deve  saber  que  dahi  é  que  resulta  a  maior  repugnância  que 
a  população  mostra  ao  serviço  militar. 

Tenho  concluído. 

Não  havendo  mais  ninguém  com  a  palavra,  e  não  havendo 
casa  para  se  votar,  fica  a  discussão  encerrada. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


fcessào  em  9  de  «Julho. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAKPENB V . 

SCMHABJO.  —  Expediente.  —  Questões  eleitoraes.  Votação. — 
Redacções.  Votação. — Entrada  de  ferro  de  Pernambuco. — 
Questões  eleitoraes.  —  Ordem  do  dia.  —  Fixação  de  força 
de  terra.  Adopção.  —  Permutação  de  terrenos.  Adopção. — 
Eleição  de  S.  Paulo.  Discursos  dos  Srs.  Cruz  Machado,  e  Ne- 
bias.  Votação.  —  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.  Discurso 
do  Sr,  Sergio  de  Macedo. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto, 
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J.  Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Villela  Tavares, 
Domingues  da  Silva,  Silveira  Lobo,  Pacheco,  Salles,  Sam- 
paio Vianna,  Baptista  Monteiro,  Athaide,  Hermógenes, 
Mende3  da  Costa,  Machado,  Garcia  de  Almeida,  barão  de 
Mauá,  Landulpho,  Benevides,  Sá  e  Albuquerque,  Augusto 
de  Oliveira,  Fernandes  Vieira,  Ferreira  de  Aguiar,  Cer- 
queira Leite,  Luiz  Carlos,  Lima  e  Silva,  J.  de  Mendonça, 
Paiva,  Bello,  barão  de  Porto- Alegre,  Belfort,  Dantas, 
Bulcão,  Cyrillo,  barão  de  Maroim,  Barbosa  da  Cunha, 
Cezar,  André  Bastos,  Borges  Fortes,  Jaguaribe,  Brus- 
que,  Carrão,  barão  de  Camaragibe,  Rego  Barros,  Castello 
Branco,  Tobias  de  Aguiar,  Paranaguá,  Francisco  Campos, 
Nebias,  Souza  Leão,  Diogo  Velho,  Pedreira,  Silvino  Caval- 
canti, Almeida  Pereira,  F.  Octaviano,  Martinho  Campos, 
Flávio  e  Candido  Mendes,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  apoia-se  a  acta  da  antecedente. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os  Srs.  Ferraz  da 
Luz,  Monteiro  de  Barros,  Fausto,  Vasconcellos,  Coelho  de 
Castro,  Rodrigues  dos  Santos,  Bezerra  Cavalcanti,  Teixei- 
ra Júnior,  Sergio  de  Macedo,  Cruz  Machado,  Augusto  Cha- 
ves, Silva  Miranda,  Calheiros,  Augusto  Corrêa,  Fiusa,  Cos- 
ta Pinto  ,  Gavião  Peixoto  ,  Torres -Homem;  Madureira, 
Brandão,  Pinto  Lima,  Antunes  de  Campos,  Cunha  Mattos, 
Santa  Cruz,  Pinto  de  Mendonça,  Bretas,  Viriato,  Gomes  de 
Souza,  Delphino  de  Almeida,  Peixoto  de  Azevedo,  Barão  de 
S.  Bento,  Araujo  Jorge,  Henriques,  Pereira  Franco,  Barros 
Pimentel,  Toscano  Barreto,  e  Cunha  Figueiredo.  x 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  da  fazenda  remettendo  o  mRppa  das 
operações  occorridas  na  secçãe  da  substituição  do  papel- 
moeda  até  30  de  Junho  findo.  —  A'  Ia  commissão  de  or- 
çamento. 

Outro  do  Io  secretario  do  senado  participando  que  S.  M.  o 
imperador  consente  nas  resoluções  a  favor  de  João  Maria 
Jacobina,  e  José  Rodrigues  Ferreira,  — Inteirado. 

Requerimento  de  Vicente  José  Ramos,  cidadão  portuguez, 
pedindo  para  ser  nataralisado  cidadão  brazileiro.  —  A'  com- 
missão  de  constituição. 

Outro  de  D.  Anna  Joaquina  de  Mariz  Lorena,  pedindo 
que  se  mande  considerar  como  em  vigor  os  decretos  pelos 
quaes  foi  seu  pai  nomeado  brigadeiro.  — A'  commissão  de 
marinha  e  guerra. 

Outro  de  D.  Maria  Cândida  d'Avillez  Moreira,  pedindo  so- 
lução de  um  requerimento  que  o  anno  passado  dirigio  á 
camara. — A'  commissão  de  pensões  e  ordenados,  a  quem 
está  affecto  este  negocio. 

Outro  de  Adolpho  Cabral  Raposo  da  Camara  e  Alfredo 
Candido  Guimarães,  pedindo  para  serem  matriculados  no  3» 
anno,  independente  de  dous  exames  preparatórios  que  lhe 
faltão. —  A'  commissão  de  instrucção  publica. 

QUESTÕES  ELEITORAES. 

Lem-se,  entrão  em  discussão,  esem  debate  são  approvados, 
os  seguintes  pareceres  : 

c  A'  commissão  de  poderes  forão  presentes  com  os  oííicios 
do  ministro  do  império  de  25  de  Maio  e  de  2  de  Julho,  có- 
pias das  actas  das  eleições  primarias,  que  ultimamente  ti- 
verão  lugar  nas  freguezias  da  Prainha,  Oeiras,  Gurupá,  Ar- 
raiolos.. Villarinho  do  Monte,  Porto  do  Moz,  Veiros,  Sou- 
zel,  Pombal,  e  Óbidos,  bem  como  da  organisação  das  mesas, 
e  da  apuração  dos  votos  dos  collegios  de  Belém,  Santarém, 
Gurupá,  Cametá,  e  Bragança,  para  deputados. 

c  Tendo  sido  approvada3  as  eleições  da  província  do  Pará, 
é  a  commissão  de  parecer : 

c  Que  sejão  archivadas  as  referidas  actas. 

<  Sala  das  commissões,  9  de  Julho  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado. — /.  J.  Pacheco.  > 

«  A'  commissão  de  poderes  foi  presente  com  o  officio  do 
ministro  do  império  de  3  de  Junho  cópia  authentica  da  acta 
da  eleição  do  deputado  e  supplente  pelo  1<>  districto  eleitoral 
da  província  de  Mato-Grosoo. 

«  Tendo  sido  approvada  a  eleição  do  dito  districto,  ó  a 
commissão  de  parecer  : 

€  Que  seja  archivada  a  referida  acta. 

«Sala  das  commissões,  9  de  Julho  dc  1857.  —  Antoniê 
Candido  da  Cruz  Maehado.  —  /.  J.  Pacfieco.  > 
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<  Á'  commissão  de  poderes  forão  presentes  com  os  offi- 
cios  do  ministro  do  império  de  15  deMaio.de  6  e25de 
Junho  cópias  aathenticas  de  actas  das  eleições  de  eleitores 
a  que  se  procedeu  em  Novembro  do  anno  passado  nas  fVe- 
guezias  da  villa  de  Bomfim,  Trahiras,  cidade  Diamantina, 
villa  do  Cuvvello,  Gouvéa  ,  Curimatahy,  Rio  Manso,  Rio 
Preto,  Penha,  Itatiâiosvú,  villa  da  Seria  do  Gríío-Mogol,  e 
S.  José  do  Gorutuba,  pertencentes  aos  Io,  3°,  6°,  8»  e  15» 
districtos  eleitoraes  da  província  de  Minai-Gecaes. 

«  Tendo  sido  approvadasas  eleições  dos  mencionados  dis- 
trictos, é  a  commissão  de  parecer : 

<  Que  sej ão  archivadas  as  referidas  actas. 

«  Sala  das  coramissões  ,  9  de  Julho  de  1857. — Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado. —  J.  J.  Pacheco.  > 

€  A'  commissão  de  poderes  forão  presentes  cópia  authen- 
tica  das  actas  da  eleição  de  eleitores,  a  que  se  procedeu  em 
Novembro  do  anno  passado  na  Freguezia  à<*  Santa  Anna  do 
Catu,  pertencente  ao  4°  districto  eleitoral  da  província  da 
Bahia,  e  a  representação  que  o  cidadão  José  Theodoro  de 
Sá  Barreto  Junicr  dirigio  a  esta  augusta  camará  eontra  a 
mesma  eleição ;  1°,  porque  ajunta  de  qualificação  que  orga- 
nisou  a  lista  dos  votantes,  pela  qual  se  fez  a  chamada,  não 
sereunio  depois  para  conhecer  das  reclamações  ;  2°,  porque 
a  mesa  parochial,  apurando  as  cédulas  aos  massos,  repartira 
arbitrariamente  os  votos  que  ellas  devião  conter. 

•i  A  commissão,  considerando  que  o  queixoso  devera 
provar  a  Ia  asserção  por  certidão  das  actas  das  sessões 
da  junta  de  qualificação,  e  que  contra  a  2a  protesta 
não  só  o  facto  de  ter  a  mesa  parochial  se  occupado  no 
processo  da  apuração  das  cédulas  per  espaço  de  dez  dias, 
como  o  de  ser  o  queixoso  um  dos  eleitores  mais  vota- 
dos, não  julga  procedente  a  representação,  3  â  vista  da  re- 
gularidade das  actas,  é  de  parecer  : 

<  Que  sejão  reconhecidos  validos  os  eleitores  da  fre- 
guezia de  Santa  Anna  do  Catú,  pertencente  ao  4o  dis- 
tricto eleitoral  da  província  da  Bahia. 

«  Sala  das  commissões,  9  de  Julho  de  1857. —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado. —  J.  J.Pacheco.  > 

REDACÇÕES. 

Lêm-se,  entrão  em  discussão,  e  sem  debate  são  appro- 
vadas  as  redacções  dos  seguintes  projectos,: 

1.°  Sobre  a  matricula  dos  estudantes  em  qualquer  das 
academias  do  Império. 

2°.  Concedendo  2  lo  ter  ias  para  as  matrizes  da  villa  de 
Araxá,  e  villa  do  Desemboque,  provincia  cl»  Minas  Gerae?. 

3.°  Concedendo  uma  loteria  á  santa  casa  da  Miseri- 
córdia da  cidade  da  Victoria,  capital  da  provincia  do  Espi- 
rito Santo. 

ESTRADA   DE  FERRO  DE  PERNAMBUCO. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  requer  urgência  para  apresen- 
tar um  projecto  sobre  estradas  de  ferro. 

Consultada  a  camará,  é  concedida. 

Lê-se,  é  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte  projecto  : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Artigo  único.  Fica  concedido  em  beneficio  do  estabe- 
lecimento da  estrada  de  ferro  provincial  entre  a  cidade  do 
Recife  e  Olinda,  da  qual  ó  concessionaria  David  William 
Bosseman : 

«  1.°  Isenção  dos  direitos  de  importação  durante  o  prazo 
marcado  para  a  construcção  da  estrada,  e  por  mais  10  an- 
nos  para  os  trilhos,  locomotivas,  carros,  instrumentos,  ap- 
parelhos,  ferramentas,  ferro  em  barra,  ou  de  qualquer 
obra  que  se  destine  á  empresa,  carvão  de  pedra  ou  coke, 
e  quaesquer  outros  materiaes  que  forem  bona  fide  indis- 
pensáveis para  a  censtrucção  e  trabalhos  da  referida  es- 
trada. 

<  2.o  Isenção  do  feiro  dos  terrenos  que  a  estrada  tiver  de 
oceupar. 

«  3.°  Isenção  do  recrutamento  e  do  serviço  activo  da 
guarda  nacional  aos  empregados  no  serviç»  da  estrada,  nas 
mesma  condição  e  com  as  limitações  marcadas  no  contracto 
da  estrada  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco. 

«  Sala  das  sessões,  em  8  de  Julho  d«  1857.  —  Silvino  Ca- 
valcanti. —  Sergio  Macedo.  —  Sá  e  Albuquerque.  —  August' 
de  Oliveira.  —  Barão  de  Camaragibe.  —  Pinto  de  Campos.  — 
Ferreira  de  Aguiar.  —  Souza  Leão.  —  Paes  Barreto.  —  Lan- 


JULHO  DE  1S57.  213 

dulpho.  —  Bezerra  Cavalcanti.  —  Vtllela  Tavares.  Brandão. 
—  Flávio.  —  Barros  Pimentel.  —  Salles. — Brusque. —  Mendes 
da  Almeida.  —  Araujo  Jorge.  —  Costa  Moreira.  —  Calheiros. 
Delfino  de  Almeida.  —  Antunes  de  Campos.  —  Peixoto  de  Aze- 
vedo. —  F.  Octaviano. — Araujo  Lima. — Alcantara  Machado.— 
Santa  Cruz.  —  Gavião  Peixoto.  —  Pinto  Lima. — Salathkl.— 
Almeida  Pereira  Bilho. — Cezar.  — Luiz  Carlos.  —  Bretas.  — 
Martinho  Campos. — Carrão. — Hermógenes. — Benevides. — Cosia 
Pinto.  —  Silva  Miranda.  —  Diogo  \elho.  > 

QUESTÕES  ELEITORAES. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  requer  urgência  para  apresen- 
tar uma  indicação. 

Consultada  a  camará  assim  se  vence. 

Lê-se  e  vai  á  commissão  respectiva  a  seguinte  indicação : 

«  Indico  que  a  commissão  de  constituição  e  poderes,  con- 
sultando os  artigos  8°  e  seguintes  da  lei  n.  387  de  19  de 
Agosto  de  1846,  o  art.  lo  §  lo  da  lei  n.  842  de  19  de  Setem- 
bro de  1855,  os  arts.  lo  e  2°  do  decreto  n.  1,812  de  23  de 
Agosto  de  1856;  e  o  aviso  n.  23  de  27  de  Fevereiro  de  1850; 
emitta  o  seu  parecer  sobre  a  seguinte  questão  :  —  Nas  fre- 
guezias  em  que  se  tiverem  nomeado  eleitores,  e  estes  concor- 
rido á  eleição  do  deputado  do  circulo  respectivo,  tendo-se  de 
proceder  a  outra  eleição  por  qualquer  motivo  no  começo  da 
nova  legislatura,  depois  da  abertura  da  sessão  ordinária  da 
assembléa  geral,  e  antes  de  eommunicação  official  da  ap- 
provação  dos  eleitores  ultimamente  nomeados  ,  a  quem  se 
deve  convocar  para  a  formação  das  mesas  parochiaes  ?  Aos 
eleitores  e  supplentes  da  legislatura  finda?  Aos  eleitores  e 
supplentes  da  nova  legislatura?  Aos  oito  supplentes  dos 
juizes  de  paz? — Baptista  Monteiro.  * 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

FIXAÇÃO  DAS  FORÇAS  DE  TERRA. 

Procede-se  á  votação  da  proposta  do  governo  que  fixa'as 
forças  de  terra  para  o  anno  de  1 858  a  1859,  a  qual  é  adop- 
tada e  remettida  á  commissão  de  redacção. 

DISPENSA  DE  LEIS  DE  AMORTIZAÇÃO. 

Entra  era  3a  discussão  o  projecto  n.  3  deste  anno  dis- 
pensando as  leis  da  amortização  para  que  a  mesa  administrati- 
va do  collegio  dos  orphãos  do  Santíssimo  Coração  de  Jesus, 
da  cidade  da  Bahia,  possa  adquirir  até  150:000$  em  bens 
de  raiz,  com  a  condição  de  converte-los  em  apólices  da  divi- 
da publica,  no  prazo  que  o  governo  marcar,  e  nos  termos  do 
art.  44  da  lei  n.  369  de  18  de  Setembro  de  1845. 

Lêm-se,  apoião-se  e  entrão  também  em  discussão  as  se  - 
guintes emendas  : 

«  No  art.  1°,  onde  se  diz  —  possa  adquirir  até  150:000$ 
em  bens  de  raiz  —  diga-se  —  possa  adquirir  até  200:000:5  em 
i  bens  de  raiz.> — Sampaio  Vianna. — Barão  de  Maud. — Torres 
Homem.  > 

«  A  mesma  dispensa  fica  concedida  á  irmandade  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição  da  Bemposta  no  município  da  Pa,- 
rahyba  do  Sul,  para  que  possa  adquirir  e  possuir  para  fun- 
dar um  cemitério  e  sou  património  até  á quantia  de 20:000$ 
em  bens  de  raiz.  -  Dr.  Martinho.  » 

«  Accrescente-se  onde  conv^,  e  ás  irmandades  do  SS.  S.  9 
cramento  e  de  Nossa  Senhora  da  Piedade  da  villa  do  Rio  Claro, 
provincia  do  Rio  de  Janeiro  até  o  valor  de  40:000$.  —  Dr. 
Martinho. —  Almeida  Pereira  Filho.  > 

<  A  irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Rosario  da  cidade 
de  Cuyabá  fica  autorisada  para  continuar  a  possuir  os 
prédios  que  tem  na  mesma  cidade,  e  para  adquirir  outros 
bens  de  raiz  até  o  valor  de  20:000$.  —  José  Delphino  de  Al- 
meida. —  Antonio  Peixoto  de  Azevedo.  —  S.  F.  de  Araujo  Jot  - 
ge.  —  S.  Cavalcanti  de  A  Ibuquerque. —  J.  J.  Landulfo  Rocha.  > 

«  A  matriz  da  Senhora  do  Livramento  da  villa  do  Piunhy 
fica  igualmente  autorisada  a  possuir  em  bens  de  raiz  o  va- 
lor de  30:000$.—  Cirillo.  > 

«  Ficão  igualmente  dispensadas  as  leis  de  amortização 

Sara  que  o  recolhimento  do  SS.  Coração  de  Jesus  da  Villa 
e  Iguarassú,  em  Pernambuco,  possa  adquirir  até  100:000$ 
em  bens  de  raiz,  com  as  mesmas  condições  marcadas  no  art. 
1°  do  projecto.  —  Silvino  Cavalcanti  de  Albuquerque. — S.  G. 
da  Silva. — A  'haide.  —  C.  de  Santa  Cruz.  —  J.  J.  L.  Rocha.  — 
Bezerra  Caiaxúnti.— Salles, — F.  X,  Paes  Barreto. — A.  de  Al' 
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meida. — F.  L.  A.  de  Campos. — P.  de  Campos.  —  P.  de  Men- 
donça.— A.  G-  de  Sd  e  Albuquerque. — F.  A.  daSiloa  Çampos. — 
S.  F.  de  Araujo  Jorge. — ./.  D.  de  Almeida. — P.  A.  C.  Mercira. 
—  R.  C.  de  Mello. — F.  C.  BrandDo.  > 

<  A  mesma  dispensa  fica  concedida  para  que  a  confraria 
de  S.  Francisco  da  Penitencia  da  cidade  de  Paranaguá,  na 
província  do  Paraná,  possa  possuir  bens  de  raiz  até  o  valor 
de  40:0005.  —  •/.  Marcondes.  > 

«  Igual  concessão  até  a  quantia  de  20:000$  á  capella  do 
Senhor  Bom  Jesus  de  Pirapora,  no  --unicipio  de  Parahy- 
buna,  na  provinda  de  S.  Paulo.  —  J.  S.  Carrão.  > 

«  Igual  concessão,  e  com  as  mesmas  condições,  á  matriz 
de  Poxim  da  província  das  Alagoas,  até  á  quantia  de 
25:000$.  —  S.  F.  de  Araujo  Jorge.  > 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra  julga- se  a  matéria  dis- 
cutida, e  procedendo -se  á  votação  são  approvadas  todas  as 
emendas,  e  adoptado  o  projecto  é  remettido  á  commissão  de  } 
redacção. 

'  PERMUTAÇÃO  DE  TERRENOS. 

Entra  em  3a  discussão,  e  sem  debate  é  adoptado  e  remet- 
tido á  commissão  de  redacção,  o  projecto  n.  92  do  anuo 
passado  sobre  a  permutação  de  um  terreno  da  camará  mu- 
nicipal da  cidade  de  Porto  Alegre,  província  do  Rio  Grande 
do  Sul. 

ELEIÇÕES  DE  S.  PAULO. 

(3o  districio.) 

Continua  a  discussão  adiada  do  requerimento  do  Sr.  Paes 
Barreto,  e  additamento  do  Sr.  Pacheco,  ao  parecer  da  com- 
missão de  constituição  e  poderes,  sobre  a  eleição  de  Monse- 
nhor Ignacio  Marcondes  de  Oliveira  Cabral. 

O  Sr.  Presideate  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Nebias. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Cedo  da  palavra,  por  ora.  « 

O  Sr.  Presioerte  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Ciuz  Machado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sr.  presidente,  quando  hontem 
entraví»  na  casa  estava  orando  o  nobre  deputado  pelo  2o  dis- 
tricto  da  província  de  S.  Paulo  sobre  o  objecto  cio  requeri- 
mento que  agora  se  discute;  por  essa  occas ião  o  nobre  de- 
putado interpeilou.me  sobre  a  falta  da  minha  assignatura 
no  parecer  da  commissão,  falta  que  o  levava  a  suppôr  que  os 
meusdous  illustres  collegas  não  me  havião  convidado  para 
presta-la.  Vou  satisfazer  ao  nobre  deputado,  que  reconhece- 
rá que  sua  supposição  não  é  exacta. 

Na  pasta  da  7a  secção  da  grande  commissão  de  poderes 
encontrei  duas  representações  da  camará  municipal,  e  do 
primeiro  juiz  de  paz  contra  a  eleição  de  eleitores  da  fre- 
guezia  de  Pindamonhagaba,  dando-se  como  o  resultado  de 
violências,  que  forão  postas  em  pratica  desde  a  eleição  de 
7  de  Setembro.  Também  enc-ntreium  memorial  anonymo 
accusando  de  fraudulenta  a  eleição  dos  32  eleitores  de 
Guaratinguetá.  A  dita  secção  a  27  de  Abril  requereu  que  se 
pedisse  ao  governo  todos  os  documentos  que  houvessem 
sobre  o  objecto.  O  Sr.  ministro  do  império  ofíiciou,  decla- 
rando que  nas  secretarias  de  estado  não  existião  documentes 
acerca  destas  eleições.  Já  então  estava  nomeada  a  com- 
issão effectiva  de  poderes. 

Eu  e  meu  nobre  collega  deputado  pela  província  do  Rio 
de  Janeiro,  membros  da  commissão,  attendendo  á  gravidade 
dessa/j  accusações,  requeremos  a  27  de  M aio  que  se  pedissem 
de  novo  informações  ao  governo,  que  as  exigiria  da  presi- 
dência de  S.  Paulo,  quando  ainda  não  existissem  nas  secre- 
tarias de  estado.  No  dia  seguinte,  reflectindo,  que  os  docu- 
mentos que  houvessem  sobre  as  occurrencias  da  eleição  de 
"vereadores  e  juizes  de  paz  de  Pindamonhangaba,  as  quaes 
^e  prendião  as  posteriores,  poderião  esclarecer  a  questão, 
os  requeremos  tarnbem.  Estes  dous  requerimentos  não  forão 
satisfeitos  até  o  momento  da  apresentação  do  parecer. 

Havendo  demora  na  remessa  dos  documentos  e  informa  - 
ções pedida*,  c  desídia  da  parte  dos  interessados,  quem  quer 
que  fossem  elles,  em  trazer  ao  conhecimento  da  commissão 
as  próvas  das  irregularidades  arguidas,  entenderão  os  meus 
doue  nobres  collegas  que  uma  vez  que  das  actas  não  cons- 
tassem defeitos  capitães,  devia-se  dar  parecer  approvando  a 
eleição ;  e  sendo  ouvido,  annui,  na  hypothese  das  actas  esta- 
rem regulares. 

Sendo  16  os  eleitores  dePindamonhagaba,  e  havendo  o  de- 
putado obtido  75  votos  em  120  eleitores,  e  o  supplente  93, 
é  claro  que  a  votação  desses  16  eleitores,  quando  fosse  an- 
iquilada, não  afFectaria  a  eleição  do  deputado  e  do  supplente. 
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Porém  o  mesmo  não  acontecia  se  fossem  nullos  os  votos 
dos  31  eleitores  de  Guaratinguetá,  pois  consta  que  um  não 
compareceu  no  collegio.  Examinando  as  actas  desta  ulti- 
ma freguezia,  nellas  encontrei  expostas  algumas  occurren- 
cias, que  tizerão  nascer  em  meu  espirito  suspeitas,  sobre  as 
fraudes  constantes  do  memorial;  etive  de  declarar  aos  meus 
nobres  collegas  da  commissão  que  erry  vista  da  actas  eu  não 
podia  emittir  um  juizo  seguro  nem  sobre  a  validade  nem 
sobre  a  nullidade  da  eleição  dessa  freguezia;  que  não  es- 
tando habilitado  para  sustenta-la  e  nem  para  offerecer  voto 
em  separado,  limitar-nae-hia  a  subscrever  o  parecer  com  a 
declaração  de  vencido,  ou  abster-me-hia  de  assigna  lo,  como 
melhor  lhes  parecesse.  O  nobre  deputado  pela  província  de 
S.  Paulo,  membro  da  commissão,  disse-me  que  deixasse  de 
assignar.  Eis  a  razão  da  falta  de  minha  assignatura.  A  lei- 
tura das  actas  de  (Guaratinguetá  produzio  em  meu  espirito 
sérios  escrúpulos  sobre  a  validade  dessa  eleição. 

O  Sr.  Tobias  de  Aguiar  :  —  E.'  cousa  nunca  vista  demo- 
rar-se  o  parecer  da  commissão  por  3  mezes  por  causa  de 
um  papel  anonymo. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cckha  :  —  Os  documentos  não  são 
anonymos  ;  a  discussão  ha  de  prova-lo. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Eis  as  occurrencias  constan- 
tes das  actas  de  Guaratinguetá.  Competindo  ao  secretario 
da  mesa  parochial  fazer  o  rol  dos  votantes  que  não  acu- 
dissem á  primeira  chamada,  o  juiz  de  paz  presidente  do 
acto  pretendeu  oppor-se  a  isso,  incumbindo  dessa  tarefa 
a  ura  dos  mesarios  nomeados  pelos  supplentes,  e  que  per- 
tencia á  sua  parcialidade  ;  depois  de  instantes  reclamações, 
cedeu.  No  recebimento  das  cédulas  houve  constantemente 
questões  "sobre  a  identidade  dos  votantes. 

O  Sr.  Nebias: — Essas  actas  não  podem  resistir  a  uma 
discussão  imparcial. 
(Ha  vários  apartes.) 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Se  os  nobres  deputados  conti- 
nuarem a  interromper-me,  não  poderei  dar  a  razão  dos 
meus  escrúpulos,  o  que  é  indispensável  não  só  para  satisfa- 
zer ao  nobre  deputado  que  me  interpellou,  como  á  camará, 
e  assim  conhecer-se  o  motivo  por  que  não  pude  ter  uma  opi- 
nião definitiva. 

O  Sr.  Tobias  de  Aguur  :  —  O  melhor  eia  que  a  com- 
missão esperasse  até  o  fim  da  sessão. 

O  Sr.  Cruz  Machado  •.  —  O  aparte  de  V.  Ex.  é  muito  in- 
justo ;  em  regra  a  commissão  só  deve  dar  parecer  em  vista 
do  diploma. 

O  Sr  Tobias  de  Aguiar  :  —  Nego  que  a  camará  tenha 
esse  arbitrio. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Se  o  deputado  desse  districio 
tivesse  vindo,  ou  apresentado  o  seu  diploma  e  a  camará  não 
lhe  tivesse  dado  assento,  então  haveria  fundamento  para 
queixa ;  mas  desde  que  nem  ao  menos  enviou  o  seu  diploma, 
não  ha  razão  para  se  censurar  a  commissão. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  districto  tem  o  direito  de  se 
queixar. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  — Do  eleito  que  não  mandou  o 
seu  diploma. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Na  discussão  <ha  de  se  ver  isto. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Peço  aos  nobres  deputados  que 
me  deixem  continuar. 

O  presidente  da  mesa,  depois  de  muitas  reclamações,  con- 
sentio  que  o  secretario  tomasse  os  nomes  dos  que  deixarão 
de  comparecer  na  primeira  chamada. 

A  urna  consistia  em  uma  caixa. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Já  é  a  discussão  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Estou  expondo^  os  motivos  dos 
meus  escrúpulos,  a  razão  por  que  não  assignei  o  parecer. 
Pelo  que  vejo  estas  minhas  explicações  estão  incommodando 
os  nobres  deputados. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Queremos  a  discussão. 

O  Sr.  Nebias  :  — E  chamão  a  isso  papel  anonymo ! 

OSr.  Tobias  de  Aguiar  :  —  O  nobre  deputado  foi  quem 
lhe  deu  esse  nome. 

O  Sr.  Crdz  Machado  :  —O  que  eu  disse  foi  que  havia  um 
memorial  anonymo  expondo  fraudes  praticadas  nessa  elei- 
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ção.  Esse  memorial  combinado  com  as  actas  merece  serio 
exame. 

Como  dizia,  a  ama  era  uma  simples  caixa,  que  tinha 
uma  fresta,  por  onde  se  introduzião  as  cédulas.  Um  dos 
mesarios  apresentou  um  coffre  com  tres  chaves  requerendo 
ao  presidente  da  mesa  que  nelle  encerrasse  a  tal  caixa.  O 
presidente  oppôz-se  a  isso.  porque  ojccfrre  não  fora  mandado 
pela  camara  municipal,  e  porque,  se  a  caixa  de  fresta  fosse 
nelle  fechada,  haverião  6  chaves  em  vez  de  3,  como  ordena 
alei.  A  urna  foi  guardada  grudando- se  um  papel  sobre  a 
fresta  :  consta  que  não  era  bem  feita,  e  tinha  mesmo  mais 
de  uma  fresta.  (fíwo.)E  tanto  que  no2°dia  o  juiz  de  direito... 

O  Sr.  Pacheco  :— Se  ha  de  estar  com  essas  cousas,  melhor 
é  assignar  vencido  o  parecer. 

O  Sr.  Cruz  Machado  — ....  aconselhou  que  essa  urna 
foíic  envolta  com  cadarço  e  lacrada.  Assim  se  fez. 

Oução  agora  os  nobres  deputados  o  que  se  praticou  na  3a 
chamada.  A  lista  dos  que  não  comparecerão  feita  pelo  se- 
cretario continha  398  nomes  de  votantes,  o  juiz  de  paz  de- 
clarou e  fez  escrever  na  acta  que  faltarão  sómente  294,  e  na 
acta  estão  mencionados  apenas  238  ;  ha  grande  differença 
entre  estes  tres  números,  a  differença  entre  o  primeiro  e  o 
Ultimo  é  menor  do  que  a  que  se  dá  entre  a  votação  do  pri- 
meiro eleitor,  e  a  do  ultimo  dos  supplentes. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :  —  Está  discutindo  o  parecer. 

O  Sr.  Crcz  Machado  :—  Desde  que,  descontada  essa  diffe- 
rença, o  32»  supplente  pôde  tornar-se  mais  votado  do  que  o 
lo  eleitor,  cumpre  verificar  bem  a  ausência  de  fraudes. 

Depois  de  apresentado  o  parecer,  sei  que  vierão  documen- 
tos acerca  desta  eleição.  Ainda  não  os  li. 

Julgo  ter  satisfeito  a  interpellação  do  nobre  deputado 
pelo  2o  districto  de  S.  Paulo. 

Vozes  :  —  Votos  !  votos  ! 

O  Sr.  Nebias  (para  uma  explicação)  :  —  Tenho  necessi- 
dade de  dar  uma  explicação  a  respeito  do  facto  que  se  pas- 
sou comigo. 

Como  o  nobre  deputado  que  mandou  esse  outro  adiamento 
notou  que,  havendo  documentos,  fossem  guardados  por  tan- 
to tempo  sem  ser  apresentados  á  commissão,  vou  restabe- 
lecer a  verdade. 

Na  semana  antepassada  os  nobres  membros  da  commis- 
são  de  poderes  os  Srs.  Pacheco,  Texeira  Júnior,  e  Cruz 
Machado  me  perguntárão  se  tinhamos  em  nosso  poder  do- 
cumentos relativos  a  essa  eleição.  Eu  declarei-lhes  que  o 
meu  nobre  collega  e  amigo  o  Sr.  Barbosa  da  Cunha  tinha 
documentos  que  tocão  a  essa  matéria  ;  mas  que  achando-se 
doente,  razão  porque  tinha  deixado  de  comparecer,  eu  os 
obteria  para  apresentar  á  commissão.  Entendi-me  com  esse 
nobre  deputado,  e  elle  deu-me  os  papeis  que  tinha  a  res- 
peito da  eleição  de  Guaratinguetá  •  Pindamonhangaba. 

Na  terça-feira  da  semana  passada  eu  trazia  esses  documen- 
tos, e  os  mostrei  a  V.  Ex.  e  aos  nobres  membros  da  com- 
missão... 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Eu  pedi-os  a  V.  Ex.,  e  me  disse  que 
não  os  tinha. 

O  Sr.  Nebias  :  —  V.  Ex.  não  ouvio  o  principio. 

Dizia  que  na  terça-feira  da  semana  passada  eu  trazia  esses 
documentos  que  mostrei  a  V.  Ex.  e  aos  Srs.  Cruz  Machado 
e  Teixeira  Júnior  ;  mostrei-os  também  ao  Sr.  presidente  e  a 
alguns  outros  membros  da  mesa. 

Mas  justamente  nesse  dia  a  commissão  deu  o  seu  parecer 
sem  esperar  as  informações  que  tinhão  solicitado  do  go- 
verno. 

O  Sn.  Pacheco  :  —  Queria  que  deixasse  para  as  calendas 
gregas  ?  Em  tres  meze3  porque  não  se  mandou  imprimir 
esses  documentos. 

O  Sb.  Nebias  :  —  Não  me  quer  ouvir  ?  Não  estou  antici- 
pando  adiscu3são. 

O  Sr.  Pacheco  :  — Pergunto  porque  não  niandárão  im- 
primir esses  documentos,  tendo-os  em  seu  poder  ha  tres 
mezes  ? 

O  Sr.  Nebias  :  — Porque  vindo  á  casa  pod ião  ser  atten- 
didos  pela  commissão  e  pela  camara. 

O  Sr.  Pacheco  : — Mas  estamos  no  3o  mez  de  sessão; 
havíamos  de  acaba-lo  sem  ter  uma  decisão? 

O  Sr,  Nebias  :  —  A  quem  faz  esta  increpação,  a  mim  e 
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a  meus  collegas  ?  Pelo  que  diz  o  nobre  deputado,  não  se  deve 
estudar  as  matérias  que  se  tem  de  discutir  nesta  camara. 

Eu  por  ora  não  discuto:  explico  os  factos  como  se  pas- 
sarão. 

Quando  eu  trazia  os  documentos,  apresentou-se  o  parecer 
da  commissão  antes  de  serem  remettidos  e  presentes  os  do- 
cumentos solicitados  do  governo. 

O  Sr.  Pacheco  :  — Documentos  que  para  nada  prestão, 
e  justificações  sem  citação  da  parte. 

O  Sr.  Nebias  :—  Então  disse  eu  ao  nobre  deputado :  «  sinto 
que  se  apresentasse  o  parecer  antes  de  se  tomar  conheci- 
mento dos  documentos.  > 

(Ha  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :— -  Attenção  ! 

O  Sr.  Nebias  : —  Tinhamos  esses  documentos  em  nosso 
poder  e  pretendíamos  apresenta-los  em  tempo  á  casa  para 
serem  submettidos  á  apreciação  da  commissão.  Para  assim 
praticar  esperávamos  que  fossem  presentes  á  camara  as  in- 
formações por  tres  vezes  solicitadas  do  governo.  Mas  offere- 
cendo  a  commissão  de  improviso  o  seu  parecer,  não  teremos 
tempo  de  satisfazê-la... 
:  O  Sr.  Pacheco*.— -E'  um  facto  sem  exemplo. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Nebias  :— Para  isto  eu  estava  sempre  attento  á  lei- 
tura do  expediente,  para  ver  se  aquellas  informações  erão 
remettidas  pelo  governo,  informações  tão  essenciaes  que 
desde  as  sessões  preparatórias  a  commissão  de  poderes  as 
reclamou. 

O  Sr.  Pacheco: — Foimavs  para  satisfazer  aos  escrúpulos 
dos  nobres  deputados  do  que  por  outro  motivo. 

O  Sr.  Tobias  de  Aguiar  :  —  Espero  a- se  tanto  tempo  por 
causa  de  um  papel  anonymo. 

O  Sr.  Nebias": — Se  houve  demora,  de  quem  é  a  culpa? 
Deve  recahjr  sobre  o  br.  Pacheco.,  o  qual  devia  se  mostrar 
mais  activo. 

O  Sr.  Pacheco:— Eu  estou  em  minoria. 

O  Sr.  Nebías  —  Não  mostra  que  está  em  minoria,  pois 
que  com  o  seu  nobre  callega  apresentou  o  parecer.  Quem 
está  em  minoria  é  o  Sr.  Cruz  Machado. 

O  Sr.  Crez  Machado  :  —  Não  estou  em  maioria  nem  em 
minoria  :  não  tenho  um  juizo  definitivo. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Não  quero  anticipar  a  discussão  do  pa- 
recer. Aqui  estão  os  documentos  e  as  informações  que  hon- 
tem  vierão  do  governo,  que  podem  e  devem  ser  examinados 
pela  commissão. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Se  quer,  mande  imprimir  os  seus  do- 
cumentos de  um  dia  para  outro,  e  depois  se  discutirão. 

O  Sr.  Nebias: — Havemos  ter  occasião  deoslereana- 
lysar.  Estamos  promptos  a  entrar  desde  já  na  discussão  ; 
mas  devemos  approvar  o  adiamento  afim  de  que  a  commissão 
á  vista  delles  formule  um  parecer  bem  fundamentado.  O 
nobre  deputado  é  o  próprio  que  consente  neste  accordo,  por 
que  propôz  que  os  documentos  fiquem  sobre  a  mesa  por 
dous  dias.  Em  vez  de  ficarem  sobre  a  mesa  é  melhor  envia- 
los  á  commissão,  que  reconsiderando  a  matefia  pôde  nesse 
espaço  de  tempo  dar-nos  a  sua  opinião. 

Não  queremos  protellar  a  discussão;  desejamos  sómente 
que  a  matéria  seja  convenientemente  delucidada.  Na  dis- 
cussão que  depois  do  novo  parecer  da  commissão  se  instau- 
rar eu  provarei  exuberantemente  com  a  própria  acta  que 
nunca  veio  á camara  dos  Sr3.  deputados  uma  eleição  seme- 
lhante. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Então  vamos  discutir  desde  já. 

O  Sr.  Nebias  i  —  Estou  prompto  ;  mas  o  debate  será  mais 
opportuno  depois  do  exame  dos  documentos  que  existem,  e 
que  o  nobre  deputado  quer  que  fiquem  sobre  a  mesa ,  com 
esses  outros  enviados  hontem  pelo  governo. 

Tenho-me  explicado.  A  camara  decidirá  como  entender. 

Julga-se  a  matéria  discutida,  e  posta  a  votos  é  approva- 
do  o  requerimento  do  Sr.  Paes  Barreto,  considerando-se 
prejudicado  o  adiamento  do  Sr.  Pacheco. 

A  requeiimento  do  Sr.  Paes  Barreto  approva-se  urgência 
para  se  ler  a  redacção  das  emendas  á  proposta  de  fixação 
das  forças  desterra,  a  qual  é  approvada  sem  debate. 
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SEG  JNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ESTRADA  DE  IERRO  DE  D.  PEDRO  II. 

Continua  a  2a  discussão  do  art.  1°  do  projecto  n.  37  deste 
anuo,  com  a  emenda  approvada,' sobre  garantia  de  um 
empréstimo  á  companhia  de  estrada  de  ferro  de  D. 
Pedro  II. 

Está  presente  o  Sr.  ministro  da  fazenda. 
O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Sergio  de 
Macedo. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Sr.  presidente,  o  modo  por 
que  foi  encerrada  a  Ia  discussão  deste  projecto,  parece,  para 
mim  ao  menos ,  ter  tido  por  fim  evitar  que  eu  fallasse  na- 
quella  occasião.  Assim,  as  commissões  reunidas  de  fazen- 
da e  de  commercio,  industria  e  arres  têm  estado  até  hoje 
expostas  a  censuras,  e  só  agora  é  que  a  sua  defesa  pòde-se 
fazer  ouvir. 

Parece  que  houve  receio  de  que  eu  fallasse  naquella  occa- 
sião, porque  se  suppôz  que  só  o  poderia  fazer  com  azedume; 
e  deduzo  este  receio  do  facto  de  ter  um  Sr.  ministro  da  co- 
roa tomado  immediatamente  a  palavra,  e  depois  delle  fallar 
cutro  Sr.  ministro,  e  logo  pedir -se  o  encerramento  da  dis- 
cussão. 

Eu  cedi  á  impaciência  e  ao  desejo  da  camará,  e  me  guar- 
dei para  a  2a  discussão. 

Ha  já  algum  tempo  a  directoria  da  companhia  da  estra- 
da de  ferro  de  D.  Pedro  II  dirigio  um  officio  ao  governo  im  - 
perial, em  que  pedia  o  seguinte  :  «  que  o  governo  imperial 
approve  a  seguinte  autorisação  que  ella  pretende  solicitar 
dos  accionistas  da  mesma  companhia  : 

<  Esgotado  o  capital  de  12  mil  contos  emittido  na  for- 
ma do  art.  7°  dos  estatutos,  a  directoria  emittirá  outro  de 
igual  importância,  deduzido  do  total  mencionado  no  art.  8o; 
e  para  esta  segunda  emissão,  se  o  julgar  mais  convenien- 
ta,  em, lugar  de  acções  distribuirá  apólices  ou  obrigações 
de  empréstimo  garantidas  pelo  Estado;  estipulada  esta  ga- 
rantia em  termos  taes  que  autor  ise  a  emissão  no  Rio  de  Ja- 
neiro, ou  em  quaesquer  praças  estrangeiras  com  todas  as 
vantagens  inherentes  ao  credito  do  governo  imperial.  > 

Esta  pretenção  da  directoria  foi  submettida  ás  secções  de 
fazenda  e  do  império  do  conselho  de  estado. 

Logo  que  se  soube  quê  essas  secções  aconselhavão  que  se 
annuisse  ao  pedido,  declarando  porém  aue  dependia  de  acto 
legislativo,  tratou-se  de  apresentar  nesta  casa  um  projecto 
de  lei,  que  foi  assignado'  por  35  Srs.  deputados,  e  se  vê  que 
eu  sou  o  ultimo  dos  assignados. 

As  idéas  desse  projecto  erão  inteiramente  conformes  com 
as  minhas,  e  foi  por  isso  que  o  nobre  deputado  pela  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  e  meu  particular  amigo,  teve  a  bon- 
dade de  procurar  a  minha  assignatura  estando  eu  doente  de 
cama. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  : — Era  meu  dever. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Obrigado. 
!  Quando  este  projecto  foi  assignado  e  apresentado  na  casa, 
nã>  erão  ainda  conhecidos  os  termos  do  parecer  das  secções 
do  conselho  de  estado;  esses  termos  só  forão  publicados  no 
Jornal  do  Commercio  de  7  de  Junho,  durante  que  o  piojecto 
é  datado  de  26  de  Maio. 

A  publicação  do  parecer  das  sessões  do  conselho  de  estado 
pôz  em  risco,  a  meu  ver,  a  passagem  do  projecto  nesta  ca- 
mará. Esse  parecer  é  assignado  pelos  Exms.  Srs.  visconde 
de  Itaborahy,  marquez  de  Abrantes,  marquez  de  Monte  - 
Alegre,  visconde  de  Sapucahy,  e  visconde  de  Abaeté.  Um 
documento  autorisado  com  nomes  taes  não  pôde  ser  men- 
cionado por  mim,  pelo  menos,  se  não  com  respeito,  e  creio 
ue  assim  o  será  também  pela  maioria  ou  pela  totalidade 
os  membros  desta  camará.  (Apoiados.) 

O  projecto  dos  35  Srs.  deputados,  e  outro  sobre  matéria 
idêntica  concebido  em  outros  termos  e  apresentado  pelo  Sr. 
barão  de  Mauá  forão  remettidos  ás  commissões  reunidas  de 
fazenda  e  de  commercio  e  artes.  Estas  deliberárão  fazer  do 
ambos  um  só,  eme  incumbirão  deste  trabalho. 

O  modo  por  que  encarei  a  matéria  foi  muito  agradável  a 
todos  os  membros  das  commissões  ;  cada  questão  foi  exami- 
nada por  todas  as  suas  faces,  c  o  mais  perfeito  accordo 
reinou  sempre  entre  nós,  rigozijando-nos  com  a  idéa  de  ter- 
mos resolvido  um  problema  de  alguma  difficuldade. 

Redigido  e  approvado  o  projecto,  eo  relatório  que  o  devia 
preceder,  forão  tiradas  duas  cópias,  uma  foi  entregue  ao  Sr. 
ministro  do  império,  e  outra  ao  Sr.  ministro  da  fazenda. 


,  A  impressão  que  este  trabalho  produzio  no  animo  destes 
illustres  cidadãos  foi  agradável  ;  o  meu  antigo  amigo  o  Sr, 
ministro  da  fazenda  teve  mesmo  a  bondade  de  fazer-me  fe- 
licitações que  lhe  dictou  a  sua  boa  amizade.  O  desejo  de 
todos  nós  era  obter  o  que  a  companhia  da  estrada  de '  ferro 
pedia. 

Apresentado  o  projecto  nesta  sala,  foi  bem  recebido  pelas 
pessoas  que estavão dispostas  anão  admittir  a  idéa  (apoia- 
dos)_  -  elle,  porém,  foi  mal  recebido,  e  até  posso  dizer,  foi  re- 
cebido na  ponta  das  baionetas  pelas  pessoas  que  esposavão 
aquelles  interesses  que  o  trabalho  das  commissões  tinha  de 
promover  !  Eu  sinto  dizer  que  se  a  minha  assignatura  não 
se  achasse  neste  trabalho,  talvez  não  tivesse  elle  encontra- 
do tanta  severidade.  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  F.  Octavianno  :  —  Porque? 

O  Sr;  Teixeira  Júnior  :  —  Pela  minha  parte  declaro  que 
era  mais  um  titulo  de  merecer  a  minha  sympathia. 

O  Sr.  Sercio  de  Macedo  :  —  Agradeço  muito  a  explica- 
ção que  dão  os  nobres  deputados  ;  mas  eu  me  refiro  a  cou- 
sas em  que  é  melhor  não  fallar.  Direi  mesmo,  não  alludo  a 
nenhum  dos  nobres  deputados  que  impugnárão  o  projecto  ; 
mas  ha  prevenções,  e  abster-me-hei  de  entrar  nesta  matéria, 
posto  que  me  sentisse  com  forças  para  tocar  em  brazas  sem 
me  queimar,  nem  produzir  incêndio,  porque  me  julgo  re- 
vestido do  sangue  frio  e  da  resignação  necessária  para 
obrar  assim. 

O  Sr.  Dantas  :  — Todos  lhe  fazem  a  devida  justiça. 

(Apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— — Devo  também  declarar  que 
não  é  á  deputação  da  Bahia  que  eu  attribuo  hostilidade, 
prevenção  ou  amargor.  Aquilio  a  que  me  refiro  anda  fóra 
desta  casa. 

Vejamos  como  a  questão  foi  encarada  pelo  conselho  de 
estado :  c  Suppondo  mesmo  que  esta  linha  não  custe  mais 
dos  38,000:000$,  cujo  juro  foi  garantido  nos  termos  do  §  6° 
do  art.  18  do  contraoto  celebrado  para  a  construcção  delia, 
terá  o  governo  imperial  de  responsabilisar-se  por  um  em- 
préstimo de  26,000:000$,  peiorando  assim  a  posição  em  que 
se  acha  na  praça  de  Londres,  e  que  tem  necessidade  de 
manter  para  realisar  com  a  maior  vantagem  possivel  as 
operações  de  credito,  a  que  necessariamente  ha  de  soccor- 
rer-se  para  pagar  os  empréstimos  de  1824, 1829  e  1843,  que 
se  vencem  proximamente.  >  Eis-ahi  a  primeira  difficuldade. 

«  As  despezas  provenientes  do  movimento  e  do  empate  do 
producto  dos  emprestimos,  e  as  despezas  annuaes  com  o  pa- 
gamento do  juro  e  amortização  dos  mesmos  empréstimos, 
serão  deduzidas  da  quota  correspondente  aos  accionistas ;  e 
se  estas  sommas  forem  superiores  ao  juro  garantido  pelo 
contracto,  terão  elles  de  soffrer  uma  reducção  com  que  não 
contavão  quando  tomarão  as  acções  de  que  são  possuido- 
res. »  Segunda  fdiíficuldade. 

«  No  já  citado  contracto  estipulou-se  que  a  garantia  do 
juro  de  7  %  só  terá  lugar  por  espaço  de  trinta  e  tres  annos, 
contados  da  data  de  sua  assignatura  ;  e  como  os  encargos  do 
empréstimo  que  agora  se  realisar  e  do  que  se  houvesse  de 
fazer  para  construcção  da  ultima  parte  da  estrada  continua- 
rião  muito  além  do  dito  praso,  suppondo  que  a  amortização 
não  seja,  como  não  poderá  ser,  superior  a  1  % ,  segue-se  que, 
passados  os  trinta  e  tres  annos....  >  Terceira  difficuldade. 

A  estas  difficuldades  se  ajunta  uma  outra  não  menciona- 
da pelas  secçõís  do  conselho  de  estado,  e  é  que,  segundo  o 
contracto,  ha  casos  em  que  a  companhia  perde  o  seu  privi- 
legio ;  por  conseguinte  fica  o  governo  exonerado  da  garan- 
tia de  juro  que  lhe  prestou.  Se  o  governo  garantio  um  em- 
préstimo, verificado  esse  facto  da  exoneração  do  seu  dever 
de  garantir  o  dividendo  á  companhia,  íica  todavia  obrigado 
apagar  o  juro  e- amortização  do  empréstimo  que  elle  ga- 
rantio, porque  esse  contracto  é  separado  do  outro.  (Apoiados.) 

Estes  inconvenientes  e  difficuldades  mostra  vão  que  não 
se  tratava  de  uma  simples  formalidade  i  garantio  odividen* 
do,  garanta  o  juro  do  empréstimo  ;  não  havia  na  realidade 
encargos  novos  e  riscos  novos.  (Apoiados.) 

Agora  vejamos  como  se  exprimem  as  secções  do  conse- 
lho de  estado  para  estabelecerem  que  se  pôde,  apezar  de  tudo 
isto,  conceder  a  garantia  ao  empréstimo.  Esse  favor  é  erlca- 
rado  assim  :  —  l)ot  males  o  menor.  —  «  Não  obstante  as  con- 
siderações que  ficão  expostas....  entendem  as  secções  que 
cumpro  não  desistir  do  empenho  de  proseguir  nos  trabalhos 
da  estrada  de  D.  Pedro  II.  Seria  tamanho  o  desar  que  dahi 
nos  proviria;  tão  grandes  os  embaraços  que  esse  testemunho 
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de  nossa  fraqueza  e  impotência  poria  á  colonisação ;  tal  o  des- 
alento que  incutiria  no  animo  das  populações  a  quem  essa  es- 
trada tem  de  servir;  e  finalmente,  tão  sensível  perda  da  gran- 
de somma  de  capitães  já  fixados  nella,  que  as  secções  não  he- 
sitão  em  escolher  entre  dous  males  o  que  lhes  parece  de  menor 
alcance  e  importância.  > 

Ainda  apparece  outra  difficuldade  que  apresentão  as  sec- 
ções do  conselho  de  estado  : 

«  O  governo  imperial  poderá  minorar  os  inconvenientes  da 
medida  proposta  pela  directoria,  já  esforçando -se  paia  que 
ella  não  se  faça  extensiva  a  outras  companhias  emquanto, 
ao  menos,  não  se  concluir  a  estrada  de  D.  Pedro  II,  e  já  em- 
pregando os  meios  que  tem  á  sua  disposição  para  evitar  que 
a  emissão  de  novas  acções  aggiave  a  pressão  exercida  sobre 
nosso  mercado  monetário,  pelo  excessivo  numero  das  já 
existentes,  e  o  prepare  assim  para  poder  absorver  as  que 
deverem  ser  distribuídas  quando  se  esgotarem  os  recursos 
do  empréstimo  que  agora  se  tiver  de  contrahir.  > 

Os  ónus,  os  riscos,  os  inconvenientes  para  o  thesouro  que 
as  secções  do  conselho  de  estado  muito  acertadamente  enu- 
merão  devião  trazer  a  esta  medida  a  opposição  de  muitos 
membros  desta  camará  e  do  senado.  Alguns  me  declararão 
que  vota  vão  contra  ella.... 

O  Sr.  Fiusa  :— Apoiado,  eu  assim  estava  disposto. 
O  Sr.  Mendes  da  Cunha  :— Também  eu. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : —  ....  as  ultimas  considerações 
que  acabo  de  ler  devião  trazer  á  medida  a  repugnância  de 
fracções  muito  consideráveis  e  respeitáveis  da  representação 
nacional.  As  commissões  attendêrão  a  isso,  e  procurárão 
conciliar  os  interesses  de  todos  sem  quebra  dos  do  thesouro 
nem  da  justiça. 

Entretanto  só  porque  no  seu  parecer  fallárão  em  alhviar 
os  encargos  do  thesouro,  ou  ao  menos  não  aggravar  esses 
encargos,  em  não  dar  lucros  aos  accionistas  além  do  que 
está  promettido,  foi  esse  parecer,  como  já  disse,  recebido  na 
ponta  das  baionetas. 

O  Sr.  Dantas: —  Foi  só  por  mera  discussão. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  trabalho  das  commissões 
porém  tinha  chegado  ao  ponto  de  satisfazer  a  todos  os  que 
antes  impugnavão  a  medida  e  apresentavão  essas  mesmas 
objecções,  e  concluía  assim  •• 

«  Em  conclusão  as  commissões  não  selimitão  a  aconse- 
lhar a  medida  que  propõem  como  um  auxilio  gene  toso  pres- 
tado a  empresas  conhecidamente  úteis;  mas  dados  os  con- 
tractos existentes,  e  as  circumstancias  actuaes,  ellas  acon- 
selhão  a  medida  como  de  alto  interesse  publico  e  para  todas 
as  partes.  > 
Isto  é,  para  as  companhias  e  para  o  thesouro. 
De  maneira  que  aquillo  que  eia  considerado  como  um 
novo  ónus  para  o  thesouro,  mas  que  podia  ser  escolhido  por 
ser  dos  males  o  menor,  as  commissões  conseguirão  apre- 
sentar de  modo  que  vinha  a  ser  uma  vantagem  para  o  the- 
souro, sem  privar  os  accionistas  de  nenhuma  das  vantagens 
que  lhes  forão  promettidas. 

(Entra  na  sala  o  Sr.  ministro  da  fazenda.) 

Entretanto  eu  já  disse  que  este  trabalho  foi  submettido 
ao  governo  imperial,  isto  é,  áquelles  membros  do  gabinete 
por  cujas  repartições  estas  questões  se  tratão,  e  que  elles 
tinhão  entrado  inteiramente  nas  nossas  vistas,  e  até  felici- 
tado a  maneira  por  que  tinhamoô  resolvido  uma  questão  tão 
importante. 

As  commissões  conseguirão  persuadir  isto  que  «  o  gover- 
no não  correrá  risco  algum  que  deva  recahii  exclusivamen- 
te sobre  a  companhia,  porque  esta  já  possue  capital  sufíi- 
ciente  e  propriedade  seguramente  collocada,  que  responda 
por  esses  riscos.  Quanto  aos  ónus,  de  certo  que  com  esta 
operação,  e  pelo  modo  em  que  é  proposta  a  sua  autorisação, 
nenhum  augmento  apparece,  pois  não  ha  possibilidade  de 
garantir  o  governo  mais  do  que  os  7%  que  já  garantiode 
dividendos  aos  accionistas.  Pelo  contrario  ha  diminuição 
cti  la  de  encargos  nos  ajuites  que  o  governo  pôde  fazer  com  a 
companhia  para  a  concessão  deste  favor.  > 

As  commissões,  por  conseguinte,  separarão  esta  objec- 
ção :  a  companhia  tem  riscos  seus,  pôde  incorrer  na  perda 
do  privilegio  ;  se  o  governo  tem  garantido  o  empréstimo, 
entra  também  nestes  riscos;  as  commissões  respondem  :  — • 
não,  se  a  companhia  perdeu  e^se  privilegio,  se  o  governo 
ficou  obrigado  a  fazer  este  mesmo  favor  a  respeito  do  em- 
préstimo por  causa  de  seu  contracto  com  os  emprestadores, 
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o  governo  tem  sempre  uma  garantia  na  propriedade  da  es- 
trada. 

Estão  dissipadas  por  este  modo,  ou  ao  menos  diminuídas, 
duvidas  muito  fundadas,  porque,  repito,  as  pessoas  aqui 
assignadas  são  muito  illustradas,  são  distinctos  homens  de 
estado,  e  por  certo  suas  opiniões  merecem  e  devem  merecer 
muito  peso. 

«  Não  temerão  as  commissões  que  desta  operação  possa 
vir  damno  ao  credito  do  Brazil  nos  mercados  europêos.  A 
emissão  de  apólices  de  divida  do  governo,  ou  garantida  pelo 
governo,  e  a  emissão  de  acções  de  companhias  com  juro  ga- 
rantido pelo  governo,  terão  uma  influencia  igual  pelo  que 
toca  á  relação  entre  a  offerta  e  a  procura  de  meios  de  em- 
pregar capitães  debaixo  da  responsabilidade  do  governo  do 
Brazil.  » 

Está  claro  que  quando  se  pedir  na  praça  de  Londres  dez 
milhões  esterlinas  para  o  Brazil,  embora  parte  seja  emprés- 
timo do  governo,  e  parte  seja  de  empresas  que  o  governo 
garante,  são  dez  milhões  esterlinos  que  se  pedem,  a  questão 
fica  no  mesmo  caso.  O  mesmo  acontecerá  pelo  que  toca  á 
remessa  de  lundos,  e  a  este  respeito  dizem  as  commissões  : 

«  O  mesmo  acontecerá  pelo  que  toca  á  necessidade  de  en- 
viar semestralmente  fundos  para  o  pagamento  de  dividendos 
de  acções,  ou  de  apólices,  ou  obrigações  de  empréstimos.  » 

Uma\ez  que  ha  fundos  a  transportar  á  Inglaterra,  em- 
bora seja  para  pagar  isto  ou  pagar  aquillo,  é  sempre  a  mes- 
ma operação  de  cambio. 

Mas  o  risco  que  expõem  as  secções  do  conselho  de  estado 
não  está  nas  quantias  somente,  mas  no  modo  de  fazer  os  con- 
tractos, de  verificar  as  operações ;  na  impressão  produzida 
nas  praças  pelo  facto  de  estar  contrahindo  novos  emprésti- 
mos também  lia  risco,  ha  inconveniente.  O  parecer  das 
commissões  ainda  attendeu  a  esta  difficuldade  e  ponderou  o 
seguinte : 

«  As  commissões  contão  que  esta  augusta  camará  as 
acompanhará  na  esperança  de  que  o  governo  usará  daautori- 
sação  que  se  propõe^dar-lhe  com  tanta  perícia  e  tantas  cautelas 
a  favor  do  thesouro,  que  sirvão para  dar  aos  capitalistas  europêos 
uma  confiança  cada  vez  maior  nos  7iossos  recursos.  Ninguém 
empresta  com  facilidade  seu  dinheiro  aos  que  têm  a  repu- 
tação de  dissipadores.  » 

Se  a  companhia  ficar  entregue  a  si,  sem  a  garantia  directa 
do  governo  ao  empréstimo,  irá  levantar  o  dinheiro  por  meio 
de  contractos  desvantajosos,  pagando  juros  elevados,  e  assim 
fazendo  mais  mal  ao  credito  do  Brazil  do  que  se  o  governo 
tiver  o  cuidado  de  dirigir  ou  tomar  a  si  a  operação.  Isto  me 
parece  claro.  (Apoiados.) 

Todas  as  vezes  que  ha  augmento  de  uma  mercadoria,  ha 
baixa  nella  ;  todas  as  vezes  que  ha  meios  de  empregar  ca- 
pital com  credito  do  governo,  é  natural  que  suba  o  preço 
por  que  se  dão  esses  capitães.  Ninguém  empresta  com  faci- 
lidade o  seu  dinheiro  aos  que  tem  o  conceito  de  dissipadores, 
e  eu  creio  que  todos  me  acompanharão  na  esperança  de  que 
o  governo  procederá  de  modo  que  não  poderá  nem  por  som- 
bra ser  considerado  como  dissipador.  (Apoiados.) 

Vamos  sempre  tranquillisar  a  consciência  publica  nesta 
parte : 

.  <  Os  empréstimos  contrahidos  para  pagar  dividendos  de 
outros  empréstimos,  para  encher  deficits  que  se  reproduzem, 
ou  para  empresas  ruinosas,  como  uma  guerra,  fazem  baixar 
o  credito  dos  paizes  que  os  contrahem.  Os  empréstimos 
porém  que  um  paiz  prospero  levanta  para  crear  novos  valo- 
res, novos  elementos  de  renda,  para  fins  productivos,  servem 
ao  contrario  para  melhor  firmar  o  seu  credito.  > 

Felizmente,  longe  de  deficit,  nossos  orçamentos  e  as  con- 
tas de  nossos  exercícios  apresentão  saldo  crescente,  e  nossos 
credores  podem  ver  que  nos  melhoramentos  que  empre- 
hendemos  estamos  preparando  valores  que  serviráõ  a  ga- 
rantir seus  créditos  sobre  nós  com  novos  recursos  que  ganha 
o  paiz. 

De  maneira  que  quando  se  contrahir  um  empréstimo  na 
Inglaterra  de  dous  ou  tres  milhões  esterlinos,  além  dos  que 
já  existem,  e  que  esse  empréstimo  fôr  conhecido  pelos  ca- 
pitalistas e  pelo  publico  que  é  para  fins  úteis,  para  erear 
elementos  de  riqueza  com  que  se  pague,  não  só  este  novo 
empréstimo,  mas  os  passados,  o  credito,  longe  de  cahir,  deve 
subir.  (Apoiados.) 

Conseguimos  tranquillisar  a  consciência  publica,  tran- 
quillisar aquelles  que  não  podem  ver  com  indifferença  que 
se  esbangem  os  dinheiros  do  thesouro,  ou  que  se  fação  ope- 
rações que  tendão  a  arruinar  esse  grande  recurso  do  credito, 

U>tv  voz  : — Ahinão  ha  esbanjamento  nem  por  sombra, 
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O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Senhores,  a  estrada  de  ferro 
do  Rio  de  Janeiro,  e  todas  as  estradas  já  decretadas,  é  preciso 
entendermos,  não  são  a  filha  única  do  thesouro  ;  o  thesouro 
tem  muita  cousa  a  que  applicar  seus  recursos,  ha  muita 
necessidade  a  attender  ;  é  preciso  marchai  em  todas  estas 
empresas  com  muito  tento,  com  muito  cuidado ;  o  governo, 
as  camarás,  o  publico,  estão  inteiramente  convencidos 
disto... 

O  Sr.  Dantas  .* — Sempre  com  confiança  nos  recursos  do 
paiz.  '*{ 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Qs  escrúpulos  das  nobres  sec- 
ções do  conselho  de  estado  devem  grangear-lhes  a  gratidão  * 
do  publico,  a  gratidão  de  nós  todos. 

Demonstrado  assim  que  não  havia  perigo  para  o  thesouro 
na  operação  que  se  propunha,  ainda  havia  uma  outra 
consideração  a  attender.  Dado  um  novo  favor  á  estrada  que 
já  está  adiantada,  era  natural  que  as  províncias  que  já  têm 
direito  a  este  beneficio,  mas  que  ainda  não  conseguirão  uma 
tão  grande  parte  delle  como  a  do  Rio  de  Janeiro,  pergun- 
tassem porque  se  fazem  novos  favores  ao  Rio  de  Janeiro  sem 
pensar  nas  outras  ?  Era  preciso  por  consequência  também 
destruir  este  outro  escrúpulo. 

As  commissões  pois  tratárão  de  resolver  também  esta  se- 
gunda parte,  isto  é,  mostrar  que  não  ha  no  Brazil  filhos  pre- 
feridos e  filhos  desprezados.  (Apoiados.)  O  governo  e  as 
commissões  como  órgão  da  camará  pensão  assim  e  quizerão 
mostra-lo.  O  Sr.  barão  de  Mauá  tomou  a  iniciativa  a  este 
respeito  (não  é  a  primeira  vez  que  eile  toma  a  iniciativa  de 
idéas  nobres  e  generosas),  e  propôz  um  projecto  que  podia 
até  certo  ponto  satisfazer  esta  justa  exigência  das  outras 
províncias. 

Esse  projecto  foi  estudado.  O  systema  dos  empréstimos 
deve  suppôr  que  existe  pessoa  a  quem  se  empresta,  e  que 
essa  pessoa  seja  a  que  na  phrase  commercial  se  diz  solvavel, 
offereça  hypotheca,  tenha  alguma  cousa  em  que  se  faça 
penhora,  tenha  bens  emfim,  porque  seg\indo  o  provérbio 
vulgar  —  Em  honra  não  se  faz  penhora.  —  Embora  hou- 
vesse muita  honra,  muito  patriotismo  em  todos  os  que  em- 
prehendessem  certas  obras,  mostrassem  muito  interesse 
pela  prosperidade  do  Brazil,  emquanto  não  apresentavão  pro- 
priedade não  havia  base  para  segurança  do  empréstimo. 

Por  consequência  o  systema  dos  empréstimos  suppunha 
operações  que  ainda  não  se  realisárão  em  outras  províncias, 
entretanto  o  Sr.  barão  de  Mauá  (creio  que  não  é  contra  o  re- 
gulamento citar  os  nomes  dos  membros  da  comnaissão),  o 
Sr.  barão  de  Mauá  nos  fés  sentir  que  bastava  a  perspectiva 
de  que  o  governo  está  prompto  a  vir  em  soccorro  dessas  em- 
presas logo  que  ellas  estiverem  em  condição  de  poderem  ser 
soccorridas;  bastava  isso  para  facilitar  o  levantar-se  dinheiro 
per  meio  de  acções  emittidas  nos  mercados  estrangeiros. 
Consignámos  esta  idéa,  e  a  ella  nos  referimos  no  parecer 
das  commissões. 

Isto  porém  não  bastou  aos  meus  nobres  amigos  e  colle- 
gas  da  deputação  da  Bahia  ;  entenderão  elles  que  era  pre- 
ciso alguma  cousa  mais.... 

Os  Sus.  Fiusa  e  Dantas  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  ;  —  Depois  de  apresentado  o  pa- 
recer da  commissão,  depois  de  ter  passado  ara  Ia  discussão, 
depois  de  se  ter  manifestado  a  guerra  que  se  vio  contra  este 
pobre  trabalho.... 

O  Sr.  Dantas  :  —  Este  digno  trabalho. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Agora  estou  reconhecendo  que  o 
trabalho  tem  alcance  maior,  isto  ó,  responder  ao  conselho 
de  estado  nos  seus  escrúpulos. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Agradeço  muito  a  V.  Ex.  a 
justiça  que  me  faz,  e  espero  que  me  acostumará  a^  ella.  De- 
pois de  passar  em  Ia  discussão  o  projecto,  entendemos 
que  devíamos  ouvir  as  reclamações  da  deputação  da  Ba- 
hia, que  nesta  parte  segue  a  mesma  sorte  da  de  S.  Paulo,  que 
também  é  uma  província  cujas  sympathias  desejamos  sem- 
pre merecer,  com  cujos  serviços  sempre  contamC3,  porque 
os  seus  interesses,  como  os  de  qualquer  província,  são  inte- 
resses do  império.  (Apoiados.) 

Entendeu-se  que  havia  um  terceiro  expediente,  um  ex- 
pediente também  em  que  os  interesses  do  thesouro  não 
corrião  risco,  um  expediente  que  não  ó  novo  ;  consiste  em 
associar-se  o  governo  á  empresa,  correr  com  os  riscos,  ligar 
sua  sorte  á  sorte  dos  accionistas,  mas  sempre  n'uma 
proporção  tal  que  os  accionistas  tenhão  interesse  em  que 
as  obras  sejâo  íeitas  com  economia,  com  regularidade,  com 


presteza.  Este  meio  foi  adoptado,  e  em  tempo  competente; 
as  commissões  pretendem  mandar  á  mesa  um  artigo  additi- 
vo  consignando  esta  idéa,  já  aceita  pelo  governo. 

Temos  por  consequência  três  systemas  :  douS,  suppondo 
empréstimos,  outro  suppondo  a  associação  do  governo  á  em* 
presa,  correndo  o  risco  delia  como  accionista,  como  co- 
proprietario,  como  interessado  nella. 

Uma  das  razões  por  que  foi  tão  mal  recebido  o  parecer  das 
commissões  foi  porque  se  quiz  enxergar  nelle  censura  ao 
que  está  feito,  ou  ao  que  se  está  fazendo;  mas  bastárão  os 
apartes  que  partirão  de  todos  os  membros  das  commissões 
para  tranquillisarem  a  este  respeito.  Com  effeito,  quando 
se  dava  uma  demonstração  tão  grande  de  confiança  no  fu- 
turo da  empresa,  quando  com  todas  as  cautelas  aconselhá- 
vamos ao  governo  que  embarcasse  nella  o  seu  credito, 
parece  que  dávamos  a  maior  prova  de  que  não  tínhamos 
que  censurar  o  passado  nem  o  estado  actual.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  i  —  Nâm  desconfiamos. 

0  Sr.  Sergio  de  Macedo: — Pelo  contrario,  mostráva- 
mos confiança.  Nós  porém  não  fomos  chamados  a  examinar 
nem  o  modo  por  que  procede  o  directório,  nem  o  modo  por 
que  as  obras  são  executadas;  a  Ia  parte  podia  talvez  ser 
examinada  por  nós,  nós  não  fomos  incumbidos  delia;  a  2a 
não  nos  compete,  porque  não  somos  engenheiros;  parece-me 
que  o  governo  tem  no  contracto  os  meios  de  fiscalisar  estas 
cousas. 

Disse-se  também  que  o  systema  das  commissões  tirava 
força  á  companhia,  desacreditava  a  empresa.  Esta  objecção 
também  está  dòstruida ;  as  commissões  derão  como  razão 
da  necessidade  desta  medida  a  razão  dada  pelo  mesmo  direc- 
tório, dada  pelo  conselho  de  estado,  e  que  está  na  boca  de  to- 
dos. Não  ha  capitães  no  nosso  paiz  disponíveis  neste  mo- 
mento para  serem  empregados  nesta  empresa,  ao  menos  na 
somma  que  é  preciso. 

Esta  razão  é  admittida  por  todos,  por  consequência  não 
tenho  que  discuti  la ;  esta  razão  não  suppõe  nem  má  ad- 
ministração nem  má  execução  de  obras.  Nada  se  pôde  en- 
xergar no  parecer  que  seja  desairoso  á  companhia. 

O  empréstimo  suppõe  credito,  e  só  tem  credito  quem  é  co- 
nhecido.... 

O  Sr.  Dantas  :  —  E  paga  bem. 

O  Se.  Sergio  de  Macedo  :  —  Por  pagar  bem,  e  ter  meios 
de  pagar. 

Enxergou-se  porém  uma  offensa  em  dizerem  as  commis- 
sões que  não  podem  levantar  fundos  na  Inglaterra  compa- 
nhias dirigidas  aqui  no  paiz  por  Brazileiros.... 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  — Não  foi  offensa,  foi  um  argu- 
mento: tanto  não  é  culpa  da  directoria  que  a  própria  com- 
missão reconhece  que  aqui  não  se  pôde  levantar  capitães 
para  uma  empresa  dirigida  por  Brazileiros. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Insistio-se  nisto ;  enxer-« 
gou-se  idéa  odiosa  em  dizerem  as  commissões  que  uma  com- 
panhia dirigida  aqui  por  Brazileiros  não  podia  ter  credito  na 
Europa.  Creio  que  também  já  não  existe  escrúpulo  a  este 
respeito  (apoiados) ;  é  claro  que  a  companhia  aqui,  isto  é,  a 
2,000  léguas  de  distancia  dos  capitalistas  europêos,  que  lhe 
tem  de  confiar  seus  capitães,  não  pôde  ser  inspeccionada  im- 
mediatamente  por  elles.  Quando  elles  lá  estão  bem  tranquil- 
los,  pôde  a  companhia  estar  aqui  dissipando,  estragando  sua 
propriedade,  por  imprudências,  por  calamidades  e  por  ou- 
tras razões.  Por  consequência  o  credito  de  uma  empresa  aqui 
sempre  achará  difficuldade  em  obter  capitães  na  Europa. 

Mas  dir-se-ha:  «porque  dizer-se  dirigida  por  Brazileiros?  > 
Sim,  senhores;  se  o  directório  estivesse  aqui,  mas  fosse 
dirigido  por  um  membro  da  casa  Rotschild,  por  um  parente 
da  casa  Samuel,  por  um  agente  do  barão  de  Goldsmid,  epor 
um  procurador  ou  agente  da  casa  Baring,  etc,  è  claro  que 
essas  casas  de  Londres  estarião  nos  interesses  da  empresa, 
que  o  seu  apoio  estava  ganho  a  ella,  e  o  credito  delias  seria 
o  credito  da  empresa.  Esses  capitalistas  reunidos  podem  le- 
vantar de  um  momento  para  outro  não  12,000:000$,  mas 
talvez  dez  vezes  esta  somma.  Por  consequência  o  estar  lon- 
ge a  companhia  é  o  motivo  da  difficuldade  em  obter  credi- 
to ;  e  ser  dirigida  por  Brazileiros  é  outro  motivo. 

Resta  pois  como  recursos  para  se  levantarem  esses  capi- 
tães o  credito  do  governo,  credito  precioso,  credito  clara- 
mente comprado,  porque  no  meio  das  nossas  maiores  diffi- 
culdades  iizemos  esforços  estraordinarios  para  cumprir  re- 
ligiosamente os  nossos  empenhos  ;  nunca  aconteceu  que 
um  só  dia  fosse  demorado  o  pagamento  dos  dividendos  aos 
nossos  empréstimos  em  Londres.  (Apoiados.) 
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Dous  meios  ha  de  se  servir  do  credito  do  governo  ;  o  pri- 
meiro é  declarar  o  governo  simplesmente  aos  capitalistas 
eme  o-arante  o  empréstimo.  Neste  caso  o  governo  nao  appa- 
rece  directamente  aos  capitalistas  com  devedor  directo,  mas 
como  abonador.  Isto  porém  não  satisfaz  tanto;  nao  inspira 
tanta  confiança,  nem  offerece  tanta  facilidade,  porque  dizer- 
*è  a  qualquer  individuo  particular, muitas  vezes  um  liomem 
oceupadissimo,  muitas  vezes  uma  mulher,  um  menor,  um 
ausente  que  quer  empregar  suas  economias  de  uni  modo  lu- 
crativo e  seguro,  que  as  empregue  em  obrigações  de  uma  em- 
presa de  estrada  de  ferro  que  tem  a  garantia  do  governo  do 
Brazil,  não  satisfaz  tanto  como  dizer-lhes -empregue  em 
apólices  de  divida  do  governo  do  Brazil;  o  governo  do  Brazil 
pagãos  juros  desta  apólice  directamente,  e  a  boca  do 
coffre. 

No  primeiro  caso  ha  realmente  a  mesma  segurança  para 
os  emprestadores,  mas  o  negocio  é  um  pouco  complicado  ; 
O  homem  que  não  pôde  dar  toda  a  sua  attençao  arestas  ma- 
térias vê  que  se  lhe  falia  de  uma  companhia  particular  que 
administra  a  sua  emprega  com  actividade,  com  ze^o  ou  nao, 
porque  não  sabe  disto,  mas  que  se  ella  não  pagar  tem  um 
fiador  abonado;  é  claro  que  qualquer  de  nós  com  mais  fa- 
cilidade empresta  ou  entrega  o  seu  dinheiro  ao  grande  capi- 
talista, do  que  ao  pobre  que  tem  por  fiador  este  grande  capi- 
talista, porque  pelo  menos  tem  de  ir  primeiro  sobre  o 
pobre,  e  só  quando  esgotar  os  recursos  desse  pobre  é  que  ha 
de  ir  sobre  o  capitalista... 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  O  Estado  é  o  fiador  e  principal 
pagador. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  s  —  E'  verdade;  mas  ha  sempre 
no  animo  de  qúem  não  examina  estas  questões  uma  dife- 
rença, não  é  a  mesma  cousa.  Ora,  essas^  differenças,  por 
pequenas  que  sejão,  tem  grande  influencia;  nas  cotações 
dos  fundos  eu  apresento  um  exemplo  :  nós  tivemos  por  mui- 
to tempo  na  praça  de  Londres  apólices  nossas,  de  differen- 
tes  empréstimos  ;  erão  tão  boas  umas  com  as  outras,  en- 
tretanto cada  uma  tinha  sua  cotação  difTerente,  de  modo 
que  havia  differença  de  3  e  4  %  entre  o  empréstimo  de 
1829,  por  exemplo,  e  o  empréstimo  de  1824,  e  iste^  só  por- 
que havia  differença  de  datas  e  do  destino  primai  io  só  por 
uma  insignificante  consideração;  as  pessoas  inexperientes, 
destas  matérias  dizião:  «  esta  não  é  tão  boa  como  aqueJa  com  a 
qual  já  estamos  acostumados;  o  dividendo  desta  paga-se  no 
escriptorio  tal,  e  o  daquella  em  tal  outro  escripterio ;  >  bas- 
tava esta  pequena  differença  para  que  as  apólices  de  1829 
tivessem  um  desfavor  considerável  no  mercado. 

Ora,  se  isto  acontecia  com  apólices  do  mesmo  governo,  to- 
das com  a  mesma  fórma,  a  mesma  garantia,  a  mesma  res- 
ponsabilidade exactamente,  tendo  seguido  sempre  a  mesma 
sorte,  o  que  não  se  dará  quando  apparecer  uma  innovação, 
uma  3a  pessoa-,  um  intermediário  entre  o  governo  e  o  credor? 

O  systema  pois,  mais  fácil,  mais  económico,  mais  vanta- 
joso ao  thesouro  e  á  companhia,  é  e  systema  de  levantar  o 
governo  o  empréstimo  immediatamente  por  si.  Os  encargos 
não  são  maiores,  os  recursos  são  sempre  os  mesmos,  o  com- 
promisso do  governo  é  sempre  o  mesmo,  entretanto  o  credor, 
o  portador  da  apólice  fica  mais  satisfeito. 

Um  Sr.  Deputado: — E  obtem-se  maior  vantagem. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Sim,  obtem-se  maior  vanta- 
gem porque  ha  mais  concurrentes  ;  o  governo  não  confia  a 
outrem  uma  cousa  que  pôde  exercer  por  si  mesmo. 

O  Sr.  Dantas  :  —  São  caprichos  de  credores. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— São  elles  attèndiveiS  ou  não  ? 

O  Sr.  Dantas  : —  São. 

O  Sr.  Sergio  de  Madedo  :  — Logo,  não  são  caprichos  que 
que  se  desprezem.  Eu  salto  muitos  tópicos  a  respeito  dos 
quaes  tinha  tomado  notas,  porque  não  quero  prolongar  muito 
esta  discussão,  porque  creio  que  muitas  id^as  já  estão 
abandonadas.... 

O  Sr.  Dantas  e  outros  Srs.  deputados  :  —  Apoiado;  creio 
que  ha  um  accordo  geral. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  — Ahi  está  a  conciliação* 

O  Sr.  Dantas  :  —  E'  verdade  ;  ha  nisto  uma  verdadeira 
conciliação. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  nobre  deputado  pel  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro  apresenta  como  contraria  á  razão, 
contraria  á  dignidade  da  camará,  como  exhorbitante,  a  pre- 


tenção  das  commissões,  de  que  o  thesouro  tirará  pr  -veito 
do  favor  que  se  faz  á  companhia;  pretende  que  é  favor  já 
concedido  que  o  governo  quer  cercear.... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Sem  as  emendas  ;  com  as 
emendas  está  tudo  sanado. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Não  me  refiro  a  isto,  refiro-me 
á  pretenção,  que  não  abandono,  que  hei  de  sustentar,  isto  é, 
que  desapparecendo  o  capital  emprestado  por  meio  da 
amortização  do  empréstimo  desapparecem  os  encargos  a 
respeito  desse  capital... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— Neste  ponto  divirjo  de  V.  Ex., 
é  verdade. 

O  Sr.  -  Sergio  de  Macedo  :— E  parece-me  ser  esta  a  única 
matéria  para  a  discussão... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:— Se  permitte.  farei  uma  breve 
observação. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :-r-Com  muito  prazer. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  -.—Dada  a  hypothese  de  concorre- 
rem os  accionistas  para  a  amortização  do  empíestimo,  en- 
tendo ser  injustiça  que  amortizado  elle  se  cassem  os  favores 
já  concedidos. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  — Não  pretendo  isso.  O  the- 
souro garante  o  juro  de  7  %  sobre  o  capital  que  os  accionis- 
tas realmente  despenderem  ;  o  nobre  deputado  quer  que  elle 
conte  juros  de  quantias  que  os  accionistas  não  despenderão. 

E'  contra  esta  idéa  que  me  levanto ;  não  se  trata  de  pagar 
o  empréstimo  por  meio  da  venda  de  acções,  com  a  qual  se 
levante  o  capital  para  pagar  os  emprestadores,  trata-se  de 
paga-lo  com  o  producto  do  mesmo  empréstimo.... 

O  Sr.  Teixrira  Júnior  :  —  Com  o  producto^  da  renda  da 
estrada. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Isto  é  da  parte  da  estrada 
que  se  faz  com  o  empréstimo.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  E  isto  muda  um  pouco  2 
questão. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  idéa  não  é  tão  simples ;  í 
governo  levanta  o  capital;  garante  7  %  sobre  este  capital . 
as  obras  que  com  elle  se  fazem  rendem  ou  não  rendem  pan 
pagar  o  juro  e  amortizar  o  empréstimo.  Se  rendem,  muitc 
bem  para  todos;  mas  o  que  rendem  o  que  é?  é  aquilloqu* 
se  obteve  com  o  eredito  do  governo  e  não  com  o  credito  ãí 
companhia.  Se  não  rendem,  quem  prefaz  a  somma  necessa 
ria?  E'  a  companhia,  que  tira  dos  outros  seus  rendimentos 
é  a  companhia,  que  se  priva  dos  7  %  que  tinha  sobre  a  outn 
parte  do  capital,  ou  é  o  governo  que  vem  prefazer  o  qu< 
falta? 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E'  o  governo. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  De  maneira  que  quem  corre  i 
risco  da  perda  é  o  governo ;  a  companhia  não  corre  risc< 
nenhum  de  perda.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Lucra  só. 

O  Sr.  Teixeira  de  Macedo  :  —  A  companhia  pois  é  qu< 
apresenta  a  pretenção  exhorbitante  de  ganhar  com  o  risa 
do  governo.... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  — A  própria  commissão  nã' 
adoptou  a  idéa? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  senhor  ;  os  meus  colle 
gas-adoptárão  esta  idéa.  Se  porém  depois  a  abandonarão,  e 
ficarei  isolado,  mas  não  a  abandono,  hei  de  combater  po 
ella. 

O  nobre  deputado  apresenta  esta  pretenção  exhorbitante 
quanto  menores  forem  os  sacrificios  que  fizerem  os  accionis 
tas,  tanto  mais  devem  ganhar ;  isto  é,  se  elles  só  derem  m£ 
tade  do  capital,  e  o  governo  der  o  seu  credito  para  se  h 
vantar  a  outra  metade  ;  correndo  todos  os  riscos  para  o  ps 
gamento  dos  juros  e  amortização  desse  capital ;  a  compg 
nhiadeve  ganhar  14  °/o  em  lugar  de  7.... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  — Não,  senhor. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Se  o  governo  der  dous  te 
ços„ levantando  por  meio  do  seu  credito  dous  terços  do  c 
pitai,  os  accionistas  viráõ  a  ter  não  7  %  só,  porém  21  % .. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Não  é  este  o  meu  pensament 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Se  os  accionistas  não  dere 
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mais  um  real  além  do  que  têm  já  dado,  ese  fizer  tudo  o 
mais  por  meio  do  credito  do  governo,  os  accionistas  então 
deveráõ  ter  pouco  mais  ou  menos  35  %  do  seu  capital !  Ora, 
eis  aqui  uma  pretenção  absurda,  e  porque  as  commissões  se 
Ojôpoem  a  ella  diz-se  que  querem  mercadejar,  querem  rega- 
tear o  favor  que  se  pede  ao  governo  

O  Se.  Teixeira  Júnior  :  —  A  própria  commissão  disse  no 
seu  parecer  que  o  favor  do  thesouro  nessa  hypothese  seria 
insignificante. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não,  senhor ;  attenda  V.  Ex. 
Os  accionistas  que  formão  a  companhia  entenderão  que  tendo 
seguros  dividendos  de  7  %  do  dinheiro  que  ião  arriscar  nesta 
empresa,  tinhão  motivo  sufficiente  para  aceitarem  todos  os 
seus  encargos.  Se  elles  não  empregarem  nellatodo  o  capital 
garantido  (38,000:000$)  por  custarem  as  obras  menos,  não 
têm  direito  senão  ao  juro  de  7  %  sobre  o  que  realmente  empre 
garem.  Não  podia  entrar  nos  seus  cálculos  que,  se  viessem 
a  ser  fracos,  se  pedissem  auxilio  ao  go%erno  para  os  dispen- 
sar de  despenderem  todo  o  capital  garantido  (38,000:000$),  lhes 
poderia  vir  dahi  a  vantagem  de  contarem  juros  não  só 
daquillo  que  despenderão,  mas  daquillo  que  nf/o  puderão  des- 
pender, e  forão  dispensados  de  despender  por  acto,  auxilio, 
ou  favor  do  governo,  correndo  este  riscos  que  elles  não 
correm.  . 

Segundo  a  pretenção  do  nobre  deputado,  se  os  accionis- 
tas não  puderem  dar  senão  metade  do  capital,  e  o  resto  se 
obtiver  por  empréstimo  contrahido  com  o  credito  do  gover- 
no, elles  deveráõ  gozar  da  garantia  de  juros  não  correspon- 
dente ao  capital  que  realmente  desembolsárâo,  mas  corres- 
pondente ao  dobro  desse  capital,  de  sorte  que  esses  accionis- 
tas em  lugar  de  terem  7  %  irão  ter  14.  Porque  gozaráõ  elles 
desta  vantagem?  Porque  não  fizerão  tantos  sacrifícios 
quantos  erão  necessários  que  fizessem,  porque  não  desem- 
bolsárão tudo  o  que  se  obrigárão  a  desembolsar  e  tirárão  do 
credito  do  governo  prestado  quando  ia-se  realisando  a  hypo- 
these de  perderem  o  seu  privilegio... 

O  Sr  Teixeira  Jumor  :  —Não  tirão  do  credito,  tirão  da 
renda  de  sua  propriedade. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  só  tirão  do  credido  do 
governo,  mas  este  só  é  que  corre  os  riscos  da  operação.  Se  a 
empresa  não  rende  7»/0o  thesouro  paga  o  que  falta  paia  os 
juros  e  amortização;  se  rende  mais  de  7  o/0  e  menos  de  8  % 
c=  accionistas  gozão  exclusivamente  desse  1  °/0  ;  se  rende 
mais  de  8  °/0  repartem  com  o  thesouro  o  excesso. 
_  Veja-se  onde  vai  dar  este  absurdo  :  se  a  companhia  não 
tivesse  necessidade  de  pedir  o  favor  do  governo,  se  tivesse 
sido  obrigada  a  vender  acções  para  deste  modo  ter  dinheiro, 
nunca  teria  maior  juro  garantido  do  que  7  o/0 ;  mas  como  se 
achou  em  dif  acuidades,  e  por  isso  recorreu  ao  governo  para 
que  levantasse  esse  capital,  e  para  que  tivesse  meio  de  ex- 
tinguir este  capital,  tem  maior  lucro  !  desta  maneira  vale 
mais  não  fazer  todo  o  sacrifício  do  que  fazêlo,  vale  mais  dar 
pouco  dinheiro  do  que  todo  !  Ora,  podia  entrar  nos  celculos 
de  alguém  dizer  :— Nós  tomamos  esta  empresa ;  se  um  dia 
fôrmos  mais  pobres,  mais  ganharemos.... 

Os  Srs.  Teixeira  Júnior  e  Nédias  :  —  Não. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Então  VV.  EEx.  não  ouvi- 
rão o  que  eu  disse.... 

O  Sr.  Nkbias  :  —  V.  Ex.  não  considera  que  primeira- 
mente se  ha  de  tirar  da  renda  da  companhia  o  necessário 
para  fazer  face  ao  empréstimo. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Não,  V.  Ex.  e3tá  enga- 
nado... 

O  Sr,  Nerias  :  —  Ao  menos  entendo  assim. 

O  Sr.  Teixeira  Jumor  :  — Se  V.  Ex.  permitte-me  uma 

reflexão.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Pois  não. 

O  Sr.  Tiixkira  Júnior  :  —  Pergunto  :  se  a  parte  da  es- 
trada da  1»  secção  que  foi  feita  á  custa  do  capital  saindo 
dos  accionistas  der  mais  de  7  % ,  der  15  %  ,  a  companhia  terá 
direito  de  ratear  este  dividendo,  ou  deduzirá  delle  tanto 
quanto  for  preciso  para  pagai  o  empréstimo  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — As  obrigações  são  geracs, 
são  para  toda  a  estrada.... 

0  Sr.  Teixeira  Júnior  :  — lia  de  reduzir  por  con»equen- 

CÍfl  c  dividendo  relativo  ás  acções  da  1«  secção? 


O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —Portanto  esta  hypothese  não 
c  admissível. 

O  Sr.  Teixeira  Jumor  :— Como  não  é  admissível  ? 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— A  companhia  comprometteu-se 
a  fazer  a  estrada;  se  sobrevierem  obstáculos,  se  o  governa 
aao  a  auxiliar,  se  a  obra  deixar  de  ser  executada,  a  compa- 
nhia perderá  o  seu  privilegio. 
O  Sr.  Nebias  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:— Não  ha  divisão  possível,  a 
obrigação  da  companhia  é  para  executar  toda  a  estrada,  e 
nao  a  parte  delia  que  lhe  parecer  mais  rendosa  .... 
O  Sr.  Nebias  :  —  Não  quero  divisão. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  alternativa  é  esta  :  ou  a 
companhia  ha  de  fazer  a  estrada,  ou  ha  de  perder  o  seu  pri- 
vilegio. 

(ha  um  apvrte.) 

A  questão  é  esta  :  se  os  accionistas  derem  só  um  terço  do 
capital,  e  os  outros  dous  terços  forem  levantados  por  meio 
do  credito,  o  que  não  poderá  obter  por  si  só,  mas  por  garan- 
tia do  governo,  que  correi á  todo  o  risco,  responsável  como 
será  pela  amortização  e  pelos  juros,  a  companhia  se  só  der 
um  terço,  terá  o  triplo  do  dividendo  garantido  ! 

Permitta-se-me  tornar  ainda  á  questão.  Se  hoje  se  apre- 
sentassem capitalistas,  brazileiros  ou  estrangeiros,  não  im- 
porta quem,  que  tomassem  em  acções  os  12,000:000$  de  que 
a  companhia  precisa,  a  companhia  aceitaria  ou  não  ? 
O  Sr.  Teixeira  Jumor  : —  Sem  duvida. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :—  Qual  seria  o  effeito  dessa 
aceitação?  Serem  7  %  para  tudo.  A  companhia  actual  teria 
por  ventura  direito  para  dizer  :  acceito,  mas  se  a  primeira 
,  secção  der  15  % ,  e  a  segunda  3  % ,  nós  guardaremos  os  15  % 
para  nós? 

O  Sr.  Teixeira  Jumor  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Accionistas  ?  De  sorte  oue 
sendo  dinheiros  de  accionistas,  que  podem  ser  estrangeiros, 
tirão  á  companhia  actual  essa  "eventualidade  de  elevar  os 
ganhos  ao  triplo.  O  dinheiro  do  credito  do  thesouro  não 
vale  o  mesmo. 

De  maneira  que  a  possibilidade  de  achar  os  accionistas 
que  até  aqui  se  pròcuravão,  será  uma  calamidade  para  a  com- 
panhia, que  com  elles  perderá  a  probabilidade  de  ganhar 
maior  juro  garantido  de  que  tem  hoje ;  a  infelicidade  de  não 
poder  levantar  dinheiro  pela  emissão  de  acções  vem  a  tor- 
nar-se  assim  para  ella  uma  contingência,  e  occasião  de  do- 
brado ganho ! 

Supponha-se  que  o  governo  diz  á  companhia  :  tomo  os 
12,000:000$  em  acções.... 

O  Sr.  Teixeira  Jumor:  —  Muito  bem ;  fica  nas  condições 
de  qualquer  outro  accionista. 

|     O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — ....  a  companhia    dirá  : 

I  aceito? 

|     O  Sr.  Teixeira  Jumor  :  —  Sim,  senhor. 

j  O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Haverá  a  distineção  de  15 
|  para  a  la,  de  3  para  a  2.» 

O  Sr.  Teixeira  Jumor  :  —  Não,  senhor. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — A  distineção  é  só  naquelle 
caso. 

O  Sr.  Teixeira  Jumor  :  —  E'  só  para  mostrar  desvanta- 
gem para  os  accionistas. 

(Ha  outros  apartes.) 

j     O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  é  esta  a  hypothese. 

O  Sr.  ParanacuA  :  —  A  palavra  governo  tem  um  prestigio 
magico. 

O  Sr.  F.  Octayiamí  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  ;  —  E'  que  ha  encargos  e  riscos 
novos. 

Agora  pergunto  de  novo  :  se  o  governo  disser,  tomo  acções 
no  valor  de  12,0(>0:000J,  e  quero  ter  uma  parte  na  compa- 
nhia ;  não  seria  aceita  a  sua  proposta  ? 

O  Sr.  Teixeira  Jumor  :  —  Seria  accionista  como  os 
outros. 
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0  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Se  em  lugar  do  governo  do 
Brazil  fosse  outro  qualquer  ? 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  -—Estava  uo  mesmo  caso. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Bem  ;  está  conhecido  o  pensa- 
mento da  companhia.  O  governo  não  pôde  dar  a  garantia  de 
juros,  a  amortização  ao  empréstimo  senão  debaixo  de  condi- 
ções taes  que  não  augmente  os  encargos  do  thesouro.  Aug- 
mento  de  encargos  ha  necessariamente  no  caso  do  emprés- 
timo.... 

Varias  vozes  : — Não  ha  augmentode  encargos  ;  o  governo 
só  dará  o  que  já  prometteu,  a  garantia  de  7  % . 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Ha  os  encargos  ;  os  inconve- 
nientes, os  ónus  que  muito  bem  enumerárão  as  secções  do 
conselho  de  estado,  e  o  mais  que  ajuntei.  Para  que  pois 
não  se  augmentem  os  encargos  do  thesouro  é  necessário 
que  haja  compensação.  Se  essa  compensação  não  puder  ser 
a  diminuição  da  garantia  de  juros,  por  nella  não  con- 
cordar a  companhia,  então  o  governo  só  pódedar  a  sua  ga- 
rantia ao  empréstimo,  mediante  o  reconhecimento  da  sua 
co- propriedade  na  empresa.  (Apoiados.) 

Creio  que  podemos  dar  esta  matéria  por  discutida.  (Apoia- 
éos.) 

Ha  poiém  uma  distineção  entre  a  companhia  da  estrada 
de  ferro  de  D.  Peiro  II  e  as  outras  companhias  estrangei- 
ras. As  companhias  estrangeiras  ainda  hão  pedirão  um 
soccorro  semelhante,  excepto  pelo  órgão  do  Sr.  baião  de 
Mauá,  que  creio  até  tem  parte  em  uma  delias.  Portanto  a 
extensão  deste  favor  ás  outras  companhias  foi  uma  cautela, 
como  já  expliquei,  para  favorecer  estas  empresas,  inostrar 
que  não  são  engeitadas,  e  sim  também  filhas  do  império. 
(Apoiados.) 

As  condições  são  differentes  ;  a  estrada  de  ferro  de  D. 
Pedro  II  só  tem  a  garantia  do  juro  por  33  annos,  e  como  o 
empréstimo  levará  pouco  mais  ou  menos  esse  tempo  a 
amortizar-se,  a  differença  neste  caso  é  pouco  considerável. 

Um  empréstimo  contrahido  a  5  % ,  com  2  %  de  amorti- 
zação (suppondo-se  que  as  apólices  a  resgatar  são  sempre 
compradas  ao  par,  entretanto  que  muitas  vezes  se  poderáõ 
comprar  abaixo  do  par,  e  nunca  acima)  extingue-se  em  26 
annos  incompletos. 

Ora,  sendo  a  garantia  por  33  annos,  estando  já  decorridos 
tres,  e  ainda  terá  de  decorrer  mais  um,  porque  não  se  pie- 
cisa  do  dinheiro  todo  a  um  tempo,  vem  a  restar  quatro 
annes,  ou  um  prazo  menor.  Portanto  isto  é  muito  insigni- 
ficante para  a  estrada  de  ferro  de  D.  Pedre  II ;  restaráõ  só 
os  outros  encargos  que  tem  o  contracto,  os  quaes  são  todos 
a  favor  do  publico. 

Já  não  se  trata  do  thesouro,  trata-se  do  publico.  Esses 
encargos  são:  estabelecer  um  comboi  de  metade  do  preço 
uma  vez  por  dia  em  favor  das  classes  pobres  quando  os  divi- 
dendos excederem  a  10  por  cento,  e  reduzir  as  tarifas 
quando  excederem  de  12.  Não  sei  se  se  poderá  entender  que 
isto  é  o  mesmo  que  dizer  que  nunca  haja  dividendo  de  mais 
de  12  por  cento,  e  quando  houver,  o  excesso  seja  dado  aos 
pobres  ;  não,  senhor,  o  que  ha  é  reducção  de  preços,  e  esta 
muitas  vezes  traz  augmento  de  renda. 

Quando  se  estabelece  uma  companhia  e  se  dá  um  mono- 
pólio, estipulão-se  regras  que  sejão  vantajosas;  é  por  isso 
■que  mesmo  na  Inglaterra,  aonde  o  governo  não  garante  juros, 
aonde  não  dá  favores  a  nenhuma  empresa,  ejsó  lhes  permitte 
o  direito  de  desapropriação,  e  outros  que  só  o  Estado  pôde 
conceder,  ahi  mesmo  o  governo,  para  não  sujeitar  o  publico 
á  avidez  dos  emprehendedores,  marca  o  termo  dos  dividen- 
dos ;  não  estou  bem  certo  se  é  de  10  ou  de  12  % . 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— E'  de  10;  mas  de  quanto  é  ali  o 
juro  legal? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Esta  clausula  foi  estabelecida 
somente  para  proveito  do  publico,  e  para  proveito  da  agri- 
cultura especialmente,  porque  o  que  nós  temos  em  vista 
com  as  estradas  de  ferro  é  dar  meios  de  transportes  segu- 
ros, commodos  e  baratos  aos  productos  da  industria  agrí- 
cola. 

Quer  seja  para  reduzir,  pela  garantia,  os  dividendos  na 
proporção  do  capital  realmente  despendido  pela  companhia, 
e  nãodaquelle  que  appareceu  e  desappareceu  pelo  credito  e 
risco  do  governo ;  quer  Beja  para  regular  estas  condições 
que  se  estabelecerão  em  proveito  do  publico,  não  se  dimi- 
nue  nada  do  que  cs  accionistas  calculárão  que  ião  ter,  nem 
no  minimo  dos  lucros,  nem  newe  máximo  que  dá,  lugar  a 
certas  reducçôes. 


Temos  ainda  a  mesma  questão  para  que  se  negue  ao  pu- 
blico o  gozo  desse  favor  que  lhe  garante  o  contracto  de  di- 
minuição do  preço, tanto  para  os  viajantes  pobres  como  para  as 
mercadorias  em  certos  casos.  Recusando  a  companhia  basear 
o  calculo  dos  juros  sobre  o  facto  de  se  ter  reduzido  o  capi- 
tal, estames  sempre  no  mesmo  absurdo  :  quanto  menos  faz  a 
companhia  mais  ganha  ;  faça  o  thesouro  o  que  fizer  pela 
companhia,  nada  ganhará  o  publico,  nada  ganhará  o  the- 
souro, nada  ganhará  a  agricultura,  que  só  se  teve  em  vistas 

I  beneficiar  !  Isto  repugna  ao  sentimento  intimo  da  justiça 

i  que  está  no  coração  de  nós  todos. 

I     O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Sendo  assim  é  a  pura  verdade. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  ;  —  Eu  creio  que  não  pôde  ser 
senão  assim. 

|     O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Está  demonstrado,  pois.  que 
o  que  convém,  no  caso  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  é 

!  que  o  governo  se  torne  co-proprietario  delia,  levantando  di- 

!  nheiro  por  meio  do  seu  credito,  que  é  um  poderoso  recurso. 

|  Neste  caso  temos  a  base  de  7,  minimo  do  dividendo  para  a 

j  companhia,  e  de  10  ou  12,  máximo  para  se  fazerem  favores 

j  ao  publico ;  então  não  ha  questão. 

Vamos  agora  ás  estradas  contractadas  com  companhias 
estrangeiras  que  tem  uma  longa  garantia  de  juros.  Ares- 

I  peito  destas  estradas,  o  primeiro  systema  de  proceder  o_ go- 
verno a  contractar  comellas  paralevantar  a  parte  do  capital, 
que  se  pôde  permittir  que  seja  levantado  por  credito,  e  esti- 
pular sómente  que  quando  for  extincto  esse  capital  por  meio 
da  amortização,  fica  nesta  proporção  diminuído  o  encargo  em 
que  está  o  governo  pela  garantia  do  juro,  isto  é,  dispensando 
a  companhia  de  despender  essa  parte  do  capital ,  não  se  cal- 
cula o  capital  integral,  e  sómente  aquelle  que  tiver  sido  re- 
almente dispendido  pela  companhia. 

Assim,  no  caso  figurado  basta,  como  se  demonstra  no  pare- 
cer das  commissões,  que  o  juro  seja  de  4  2/3  %  do  capital 
integral  da  empresa,  para  que  as  companhias  que  só  deião 
2/3  desse  capital  tenhão  os  seus  7  %  . 

Sendo  possível  que  as  companhias  estrangeiras  não  acei- 
tem a  co-propriedade,  será  este  ajuste  vantajoso,  porque  a 
leducção  dos  juros  garantidos  nos  60  annos  que  ainda  resta- 

j  ráõ  a  percorrer,  parece  me  um  allivio  muito  considerável 
aos  encargos  tomados  pelo  thesouro. 

Estabelelecido  porém  o  principio  que  querem  os  nobres  de- 
putados, se  a  companhia  recusar  o  segundo  systema  não 
se  lhe  pôde  offerecer  o  primeiro,  parece-me  que  ha  incon- 
veniente nisto,  e  por  conseguinte  basta  attender  a  esta  ra- 
zão pura  se  não  difficultar  mais  e:-ta  idéa,  e  esta  questão. 

Secundo  as  ultimas  cotações  que  vi  do  preço  dos  nossos 
fundos  na  praça  de  Londres,  estavão  os  5  %  a  1  %  acima 
do  par,  depois  de  pagos  os  dividendos,  e  os  4  %  %  creio  que 
estavão  a  98.  De  maneira  que  hoje  já  se  pôde  dizer  que  nto 
se  pôde  contratar  o  empréstimo  com  o  juro  de  5  % ,  deve  ser 
4  %  ou  4  o/0. 

Em  regra  não  se  podem  negociar  empréstimos  ao  par, 
porque  os  negociadores  têm  sempre  em  vista  esperar  a  su- 
bida do  preço  das  apólices  para  ganharem  essa  differença. 
Apólices  amortizáveis  não  podem  muito  subir  acima  do  par. 
Em  tal  caso  diminue-se  ante*  o  juro  para  poder  emittir  as 
apólices  abaixo  do  par.  Isto  são  questões  que  o  governo  terá 
em  conta. 

Mas,  ainda  suppondo  4  %  de  j  uro  e  o  empréstimo  contrahido 
a  96  ou  97  o/o,  ha  commissões,  ha  a  differença  do  capital  no- 
minal ao  capital  real.  Estas  addições  têm  de  sahir  desses 
2)4  %  que  fícão;  e  portanto  podemos  prever  que  os  7  % 
bastem  para  uma  amortização  que  se  obtenha  a  alguns  an- 
nos abaixo  de  30,  istoé,  26  a  28  annos. 

Foi  calculando  com  estas  bases  que  eu  tinha  estabelecido 
que  a  garantia  do  juro  não  excedesse  a  esse  tempo,  mas 
representou- se  que  podia  mudar  a  situação  e  essa  clausula 
dificultar  a  operação.  Abandonei  essa  limitação  e  con- 
cordei na  emenda  que  os  meus  collegastinhão  redigido.^ 

E'  preciso  explicar  uma  circumstancia  ;  recusei  no  prin- 
cipio dar  a  minha  assignatura  a  estas  emendas,  não  por- 
que discordasse  delias,  mas  porque  entendi  que  devião  ser 
apresentadas  por  outras  pessoas,  e  as  commissões  adopta- 
las  ;  entretanto  desde  que  os  meus  collegas  assignárão, 
assignei  também.  (Apoiados.) 

Eu  tinha  tomado  apontamentos  sobre  outras  questões  ; 
mas  considero-as  esgotadas.  (Apoiados.) 

Não  tenho  de  estar  repellindo  censuras  feitas  ás  commis- 
sões, que  creio  já  abandonadas ;  creio  que  está  reconhecido 
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qnercom  este  projecto,  e  a  maneira  por  que  encaramos_a 
questão,  prestamos  um  serviço  ao  paiz  (apoiados)  ;  que  não 
creamcs  dificuldades,  antes  pelo  contrario  chamamos  a  nós 
as  sympathias  de  todas  as  províncias  (apoiados),  e  colloca- 
mos  a  questão  no  terreno  mais  vantajoso  para  todos;  se 


fomos  censurados,  vê-se  que  foi  por  não  termos  sido  en- 
tendidos.... 

O  Sr.  Dantas  :  — A' primeira  vista;  depois  entendt- 

O  Sr.  Ser  jio  de  Macedo  :  —  Não  sei  se  me  resta  ainda 
alguma  objecção  a  responder;  creio  que  não,  epor  isso  po- 
rei termo  a  meu  discurso  dizendo  que  continuo  a  estar  nas  opi- 
niões em  que  estava  quando  redigi  o  parecer ;  sustento  cada 
urna  das  idéas  que  estão  consignadas  tanto  no  relatório, 
como  no  projecto  oíferecido.... 

O  Sr.  Dvntas:  —  E  as  emendas? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  emenda  additiva  que  inte- 
ressa o  nobre  deputado  não  pôde  ser  apr  esentada  agora,  por- 
que é  um  artigo  additivo  que  se  colloca  depois  do  art.  2»  do 
projecto.,  e  não  sei  se  o  poderei  oíferecer  já.... 

O  Sr.  Presidente: — No  fim  da  discussão  dos  artigos  do 
projecto. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Mas  creio  que  o  podia  man- 
dar á  mesa. 

Mas  lembra-me  uma  idéa  a  respeito  da  qual  preciso  dar 
uma  curta  explicação.  Disse-se  que  ha  repugnância  em  ■cha- 
mar capitães  estrangeiros  para  o  paiz;  pelo  contrario  eu 
desejo  muito  que  entrem  para  o  Brazil  muitos  capitães  es- 
trangeiros ;  isto  é  uma  garantia ,  de  boas  relações  do 
amizade. 

Quando  estive  em  Londres  a  convicção  que  adquiri  ^cer- 
ca das  estradas  de  ferro  e  outras  empresas  deste  género, 
foi  que  nos  convinha  antes  leva-las  a  effei to  poVmeio  de  com- 
panhias nacionaes  ,  embora  quando  nos  faltassem  os  meios 
Fossemos  fraseá-los  por  empréstimo.  Pretiro  este  systema  ao 
'de  emissão  de  acções,  e  organisação  de  companhias  gover- 
nando de  Londres  essas  empresas  no  Brazil ;  acho.  nisto  in- 
convenientes Dbliticos ,   inconvenientes  mesmo  financei- 


adrninist 
sido  ma] 
no  Braz; 
risco  de  i 
Não  ei 


a  mesmo  já  se  reconheceu  que  as  empresas 
e  ferro  na  Irlanda,  que  íicão  ali  tão  perto, 
?or  directorias  residentes  em  Londres,  têm 
p.istradas  ;  com  muito  mais  razão  empresas 
directoria  residente  era  Londres  correm 
linisttação.  (Apoiados.) 
em  maior  desenvolvimento  sobre  este  ponto 


porque  poderia  essapar-me  alguma  idéa  odiosa,  e  não  con- 
Vim  que*  ella  appareça  neste  debate ;  por  isso  me  absterei 
de  mais  considerações  a  este  respeito. 

Julgo  muito  feliz  o  systema  em  que  antramos  a  respeito 
da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II;  tenho  visto,  pela  expe- 
riência, as  vantagens  reaes  obtidas  deste  systema,  e  já  tive 
alguma  experiência  também  das  desvantagens  do  outro  sys- 
tema, isto  é,  das  companhias  estrangeiras. 

Limito-me  por  ora  ao  que  acabo  de  dizer,  e  agradeço_á 
Camara,  aos  nobres  deputados  a  attenção  que  se  dignárão 
dar-me.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

Lê-se  e  apoia-se  o  seguinte  artigo  substitutivo  ao  1°  do 
projecto  : 

<  O  governo  rica  autorisado  a  comprar  á  companhia  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  um  terço  de  suas  acções, 
contrabindo  ao  mesmo  tempo  fóra  do  império  um  emprés- 
timo igual  ao  valor  dessa»  acções. 

<  O  juro  desse  capital  emprestado  não  poderá  exceder  a 
$%,e  sua  amortização, nunca  effectuada  antes  de  ....  annos, 
se  fará  dentro  do  prazo  o  mais  longo  possível. — S.  R. — /.  Go- 
mes de  Souza.  > 

Vozes  : — Votos,  votos ! 

O  Sr.  Teixeira  Júnior: — Cedo  da  palavra,  reservo-me  para 
a  3a  discussão,  porque  sou  o  primeiro  a  reconhecer  a  urgên- 
cia de  uma  deliberação  a  respeito  deste  negocio.  Na  3a  dis- 
cussão terei  occasião  de  provar  ao  honrado  deputado  a  at- 
tenção que  me  merecerão  suas  considerações,  porque  estou 
em  eompleta  divergência  quanto  aos  resultados  que  S.  Ex. 
eapera  para  a  companhia  n'uma  e  ivoutra  hypothese. 

Não  estando  presentes  os  Srs.  Gomes  de  *>ouza,  Salles 
Torres-Homem,  Pinto  Lima,  Fernandes  da  Cunha,  Augusto 
de  Oliveira,  Madureira,  barão  de  Mauá,  Sampaio  Vianna,  e 


Fiusa,  aos  quaes  cabe  a  palavra,  e  cedendo  delia  os  Srs. 
Dantas  e  Nebias,  vai-se  proceder  á  votação.  Reconhecendo-se 
porém  não  haver  casa  tica  encerrada  a  discussão  do  art.  Io 
do  projecto. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Cessão  em  IO  de  «BUillho. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

Su.umario. — Expediente. — Aposentadorias. —  Redacções.  Vota- 
ção.—  Questões  eleitoraes.  —  Vários  projectos  e  indicações. 
— Ordem  do  dia. — Commissões  especiaes. — Pensão.  Adopção. 
—  Aposentadorias.  Adopção. — Naturalisações.  Adopção.  — 
Empréstimo  d  companhia  Ponta  d' Área.  Votação.  —  Li- 
cença. Adopção. — Navegação  para  a  provinda  do  Espirito 
Santo.  Votação.  —  Pagamento  a  Ratclif.  Votação. — Alte- 
rações a  disposições  do  código  criminal  e  do  processo.  Encer- 
ramento.— Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.  Votação. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Sa- 
lathiel,  Pereira  Pinto,  Cunha  Mattos,  Machado,  Silveira 
Lobo,  Viriato,  Cerqueira  Leite,  Paiva,  Hermógenes,  Serra 
Carneiro,  Sampaio  Vianna,  Baptista  Monteiro,  Alcantara 
Machado,  Bretas,  Athaide,  Carrão,  Garcia  de  Almeida,  Do- 
mingues da  Silva,  Augusto  de  Oliveira, Monteiro  de  Barros, 
Souza  Leão,  Fausto,  Ferraz  da  Luz,  Benevides,  Mendes  da 
Costa,  Pinto  de  Campos,  Calheiros,  André  Bastos,  Gavião 
Peixoto,  Dantas,  Bulcão,  Cesar,  Paranaguá,  barão  de  Ca- 
maragibe,  Rego  Barros,  Almeida  Pereira,  Brusque,  barão 
de  Mauá,  barão  de  S.  Bento,  Salles,  Belfort,  barão  de  Ma- 
roim,  Barbosa  da  Cunha,  Jacintho  de  Mendonça,  Cyrillo, 
Silvino  Cavalcanti,  Augusto  Chaves,  Costa  Pinto,  Sergio 
de  Macedo,  Gonçalves  da.  Silva,  Candido  Mendes,  Madurei- 
ra, Pinto  Lima,  Torres-Homem,  Silva  Miranda,  Pedreira, 
e  Borges  Fortes,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Villela  Ta- 
vares, Nebias,  Flávio  Clementino,  Toscano  Barreto,  Ferrei- 
ra de  Aguiar,  Rodrigues  dos  Santos,  Fernandes  da  Cunha, 
Dias  Vieira,  Augusto  Corrêa,  Tobias  de  Aguiar,  Araujo^ 
Jorge,  Coelho  de  Castro,  Pacheco,  Lima  e  Silva,  Henri  -3 
ques,  Borges  Fortes,  Costa  Moreira,  Brandão,  Santa  Cruz,.; 
Aragão  e  Mello,  Diogo  Velho,  Peixoto  de  Azevedo,  Peder- 
neiras, Franco  de  Almeida,  Martinho  Campos,  Gomes  da 
Souza,  Bello,  Luiz  Carlos,  Barros  Pimentel,  Vasconcellos,  Fj 
Octaviano,  Fernandes  Vieira,  Paranhos,  Bezerra  Cavalcanti, 1 
Teixeira  Júnior,  Cunha  Figuereido,  e  Pinto  de  Mendonça. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE . 

Officio  do  ministério  do  império,  transmittindo  c 
acta  da  continuação  da  eleição  de  um  deputado  pelo  4o  dis- 
tricto  da  província  dê  Minas-Geraes. —  A'  ooxnmissão  de 
poderes. 

Outro  do  ministério  da  fazenda,  remettendo  os  requeri* 
mentos  de  diversas  corporações  religiosas  que  pedem  con- 
cessão de  loterias,  e  a  tabeliã  das  loterias  que  existe  actual-] 
meti  te  para  extrahir-se. — A'  commissão  de  fazenda. 

Representação  da  camará  municipal  desta  cidade  ,  pedindo, 
para  poder  concluir  o  calçamento  desta  cidade  pelo  systema 
de  parallelipipedos,  uma  subvenção  annual  de  200.000$,  ou 
autorisação  para  contrahir  um  empréstimo. —  A's  commis- 
sões de  camarás  municipaes  e  fazenda. 

Requerimento  de  DD.  Isabel  Maria  Amália  de  Andrade, 
e  Gracinda  Maria  Amália  de  Andrade,  pedindo  que  a  pensão 
concedida  á  sua  fallecida  mãi  por  decreto  de  23  de  Maio  de 
1829  reverta  para  as  supplicantes. —  A'  commissão  de  pen- 
sões e  ordenados. 

Outro  de  Francisco  Antonio  de  Campos,  cidadão  portu- 

§uez,  pedindo  ser  naturalisado  Rnuileiro.—  A'  commissão 
e  constituição. 
Outro  de  Joaquim  José  da  Costa  Basto,  cidadão  portu- 
.  guez,  fazendo  igual  pedido. -  A'  mesma  commissão. 

A»OSI  IM  ADOIU  \S. 

Lê-se,  é  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
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para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte  projecto  of- 
ferecido  pelas  commissões  de  camarás  municipaes  : 

c  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

c  Art.  l.o  O  governo  poderá  aposentar  os  empregados  da 
Camara  municipal  do  Rio  de  Janeiro  por  proposta  desta, 
observando  em  tudo  que  fôr  applicavel  as  disposições  do  ca- 
pitulo 3o,  titulo  40  do  decreto  de  20  de  Novembro  de  18o0. 

<  §,  único.  Os  ordenados  dos  aposentados  entrarão  no  or- 
çamento da  despeza  do  referido  município. 

«  Art.  2.o  Revôgão-se,  etc.  • 

«  Sala,  etc,  9  de  Julho  de  1857.-^  Viriato.  —  Mendes  da 
Costa.  >  . 

REDACÇÕES. 

São  lidas,  entrão  em  disussão,  e  sem  debate  são  approva- 
das,  as  redacções  dos  projectos  que  concedem  as  seguintes 
loterias : 

Duas  para  a  conclusão  da  igreja  do  Senhor  dos  Passos  da 
cidade  de  S.  Leopoldo,  no  Rio  Grande  do  Sul;  duas  em  fa- 
vor do  collegio  de  instrucção  secundaria  da  villa  de  Ubá, 
wovincia  de  Minas  ;  duas  em  favor  das  obras  das  matrizes 
da  Granja  e  Villa  Viçosa,  província  do  Ceará;  quatro  ^ao 
hospital  de  Misericórdia  da  cidade  de  S;  João  d'El-Rei  e 
uma  á  matriz  de  Oliveira,  em  Minas-Geraes ;  e  duas  á  ma- 
triz da  villa  de  S.  Francisco  de  Borja.,  província  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

QUESTÕES  ELEITORAES. 

Lê-se  e  vai  á  commissão  de  constituição  e  poderes  a  se- 
guinte indicação  : 

c  Indico  que  a  commissão  de  constituição  e  poderes  emit- 
ta  com  urgência  a  sua  opinião  sobre  a  seguinte  questão, 
que  tende  a  melhorar  o  nosso  systema  eleitoral  : 

«  Propor  os  meios  pelos  quaes  o- numero  de  eleitores  fique 
em  relação  com  o  numero  de  votantes  qualificados  em  cada 
uma  parochia  do  império,  sob  a  base  dc  trinta  votantes  para 
cada  eleitor ;  e  que  determinando  o  numero  de  eleitores 
para  cada  uma  parochia,  não  possa  este  ser  mais  alterado 
senão  por  acto  legislativo,  salvo  quando  uma  porção  de  ter- 
ritório de  uma  parochia  fôr  delia  desannexado  para  fazer 
parte  de  outra,  e  neste  caso  o  presidente  da  província,  ouvi- 
das as  camarás  municipaes  respectivas,  determinará  o  nu- 
mero de  eleitores  que  perde  uma  parochia  para  outta  a  que 
fez  pertencer  o  território  desannexado,  tendo  em  vista  o  nu- 
mero de  votantes  correspondentes, — S.  R.  — 10  de  Julho  de 
1857. — Borges  Fortes.  > 

VÁRIOS  PROJECTOS. 

São  julgados  objectos  de  deliberação  e  vão  a  imprimir, 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes  projectos  : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  único.  Fica  o  governo  autorisado  a  conceder  ao  2° 
escripturario  da  thesouraria  da  Bahia,  Caetano  da  Silva 
Amaral,  um  anno  de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos, 
para  que  possa  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

<  Paço,  etc,  lo  de  Julho  de  1857.-— S.  F.  de  Araujo  Jorge.* 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  l.o  O  2o  districto  eleitoral  da  provincia  de  S.  Paulo 
íica  composto  de  dons  collegios,  formados  do  modo  seguinte ; 

«  §  l.o  O  1°  collegio  se  reunirá  na  cidade  de  Ubatuba,  que 
será  a  cabeça  do  districto,  comprehendendo  as  parochias  da 
Exaltação  da  Santa  Cruz  da  cidade  de  Ubá,  de  Santo  Anto- 
nio de  Caraguatatuba,  de  Nossa  Senhora  da  Apparecida  do 
Bairro  Alto,  de  S.  Luiz  e  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Cunha. 

«  §  2.0  O  2°  collegio  se  reunirá  na  cidade  de  Mogy  das 
Cruzes,  comprehendo  as  parochias  de  Santa  Anna  de  Mogy 
das  Cruzes,  do  Patrocinio  de  S.  JosédaParaitinga,  de  Santo 
Antonio  da  Parahybuna,  e  de  Santa  Branca. 

«  Art.  2.o  São  revogadas,  etc. 

c  Paço,  etc,  10  de  Julho  de  1857.  —  A.  G.  Barbosa  da 
Cunha.  » 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Artigo  único.  São  concedidas  a  beneficio  da  igreja  ma- 
triz da  villa  de  Cunha,  na  provincia  de  S.  Paulo,  tres  lote- 
rias que  serão  extrahidas  nesta  corte,  de  fundo  igual  e  sob 


o  mesmo  plano  das  concedidas  &  eanla  casa  e  outros  estabe- 
lecimentos pios  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

«  Paço,  etc,  10*cle  Julho  de  1857.  —  A.  G.  Barbosa  da, 
Cunha.  > 

«  A  assembléa  geíal  legislativa  resolve  : 

<  Art.  l.o  A  cabeça  do  2o  districto  eleitoral  da  provincia 
do"  Maranhão  será  a  k'ú\a.  de  S.  Bento. 

«  Art.  2.o  Ficão  revogadas,  etc 

«  Paço,  etc,  em  10  de  Julho  de  1857.— Bardo  de  S.  Ben- 
to.—Baptista  Monteiro. — J.  A.  Corrêa.— S.  Gonçalves  da 
Silva. — C  Mejides  de  Almeida. — Dias  Vieira. — J.  Gomes  de  ^ 
Souza.— Viriato. — J.  J.  Teixeira  Vieira  Belfort.  > 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

<  Art.  l.o  As  irmandades  de  S.  Benedicto,  de  Nossa  Se- 
Tihorá  dos  Remédios  e  do  Rosario  da  cidade  de  Caxias,  ficão 
autorisadas  para  adquirirem,  cada  uma,  em  bens  de  raiz, 
comprehendidos  os  que  ora  ellas  possuem,  até  o  valor 
de  30:000$,  dispensadas  para  este  fim  as  leis  de  amorti- 
zação. 

<  Art.  2.o  Esta  concessão  é  feita  com  a  clausula  de  con- 
verterem taes  bens  em  apólices  da  divida  publica  inaliená- 
veis, nos  prazos  marcados  pelos  competentes  juizes  deca- 
pellas,  ou  pelos  juizes  de  direito  quando  em  correição,  re- 
servados sómente  os  terrenos  e  prédios  que  forem  precisos 
para  o  serviço  próprio  das  referidas  irmandades. 

«  Paç9,  etc,  8  de  Julho  de  1857.  —  Francisco  da  Serra  ' 
Carneiro. — João  Pedro  Dias  Vieira. — Candido  Mendes  de  Al- 
meida. —  Viriato  B.  Duarte.  — José  Joaquim  T.  V.  Belfort. 
—  Barão  de  S.  Bento.  —  João  Baptista  Monteiro.  > 

«  A  assembléa  geral  resolve  : 

<  Art.  l.°  Fica  creado  um  collegio  eleitoral  no  11o  dis- 
tricto da  provincia  de  Minas,  composto  das  freguezias  de 
Passos,  Aterrado,  Carmo  do  Rio  Claro,  Ventania,  Ja- 
cuhy,  e  Senhor  Sebastião  do  Paraíso,  o  qual  se  reunirá  na 
villa  de  Passos. 

«  Art.  2.°  Ficão  revogadas,  etc 

«  Sala,  etc,  10  de  Julho  de  1857.  —  Agostinho  J.  F. 
Bretas.  > 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

COMMISSÕES  ESPECIAES. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  se  vai  proceder  á  eleição 
de  duas  commissões  especiaes,  a  primeira  para  rever  o  có- 
digo do  commercio,  e  propor  as  alterações  que  julgar  mais 
convenientes,  e  a  segunda  para  investigar  as  causas  da  exor 
bitante  e  progressiva  carestia  dos  géneros  alimentícios, 
oíferecer  as  medidas  que  entender  conducentes  a  melhorar 
essa  situação. 

O  Sr.  Viriato,  obtendo  a  palavra  pela  ordem,  requer  que 
estas  commissões  sejão  compostas  de  5  membros  cada  uma, 
e  de  nomeação  do  Sr.  presidente  da  camará. 

Posto  em  discussão  este  requerimento  do  Sr.  Viriato, 
»em  debate  approvado. 

PENSÃO» 

Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  45  deste 
anno : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  l.o  Fica  approvada  a  pensão  de  1 :000$,  concedida 
por  decreto  de  20  de  Junho  do  corrente  am  o  a  D.  Anna 
Eufrásia  de  Sá  Werneck,  viuva  do  conselheiro  José  Werneck 
Ribeiro  de  Aguilar,  ministro  do  supremo  tribunal  de  justiça, 
em  remuneração  dos  bons  serviços  por  este  prestados  na  car- 
reira da  magistratura  pelo  espaço  de  49  annos. 

«  Art.  2.o  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

«  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  3  de 
Julho  de  1857. —  L.  A.  Pereira  Franco. — J.  de  Barros 
Pimentel.  —  Francisco  da  Serra  Carneiro.  > 

A  requerimento  do  Sr.  Dantas  tem  o  projecto  uma  sõ 
discussão,  na  qual  é  sem  debate  approvado  e  remettido  á 
commissão  de  redacção. 

AI'OSEINTADORI-A. 

Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  22  deste 
anno  : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

<  Art.  l.o  Fica  approvado  o  decreto  de  20  de  Abril  do 
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1855,  que  elevou  a  1:000$  o  ordenado  de  720$  com  que  fôra 
aposentado  o  juiz  de  direito  Luiz  Paulino  da  Costa  Lobo, 
compre  endida  naquella  quantia  a  pensão  de  600$  concedida 
por  decreto  de  13  de  Maio  de  1841,  na  conformidade  da  re- 
solução n.  802  de  16  de  Setembro  de  1854,  que  approvára  a 
referida  aposentadoria. 

<  Art  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 
«  Sala  da  camará  dos  deputados,  18  dé*  Junho  de  1857. — 

L.  A.  Pereira  Franco. — Francisco  da  Serra  Carneiro.— J .  Bar- 
ros Pimentel.  > 

A  requerimento  do  Sr.  Paranaguá  tem  o  projecto  uma  só 
Ascussão,  e  é  approvado  sem  debate  eremettido  á  commis- 
são  de  redacção. 

NATCRALISAÇÕES. 

Entra  em  1**  discussão  o  seguinte  projecto  n.  26  deste 
anno  : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 
«  Artigo  único.  0  governo  fica  autorisado  para  mandar 

passar  carta  de  naturalisação  de  cidadão  brazileiro  ao  súb- 
dito portuguez  João  Gonçalves  Pereira  Lima  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  22  de  Junho  de  1857. — 
J.  J.  Pacheco.  — A.C.  da  Cruz  Machado.  — /.  J.  Teixeira 
Júnior.  > 

O  Sr.  Pinto  Lima  requer  que  este  projecto  tenha  uma 
única  discussão. 
Approva-se  este  requerimento. 

0  Sr.  Paes  Barreto  offerece,  como  emenda  additiva  ao 
projecto,  um  outro  n.  20  que  está  também  na  ordem  do  dia, 
e  faz  extensivo  o  mesmo  favor,  ao  súbdito  britannico  Jorge 
Patchet,  residente  em  Pernambuco. 

São  igualmente  apoiadas  as  seguintes  emendas  : 
«  Aos  súbditos  portuguezes  Manoel  Francisco  Esteves, 

João  Diogo  Madeira,  Manoel  Antonio  Braga,  e  Joaquim  Ri- 

beiro  da  Silva,  residentes  na  província  de  Minas. — Athaide.  > 
«  Depois  das  palavras  —  Pereira  Lima  —  acerescente-se 

—  José  de  Almeida  Campos,  e  Francisco  Goularte  Horta.— 

Silveira  Lobo.  > 

<  O  mesmo  favor  é  concedido  a  Carlos  Eduardo  Mullers, 
natural  de  Allemanha,  e  residente  em  Pernambuco.—  Vil- 
hla  Tavares.  > 

1  "Tonal  favor  é  concedido  ao  súbdito  portuguez  João  Pe- 
dro Moreira,  residente  no  Pará.—  Franco  de  Almeida.  > 

«  E  ao  súbdito  portuguez  Vicente  José  Ramos,  residente 
em  S.  Sebastião,  em  S.  Paulo. —  F.  X.  Paes  Barreto.— J.  S, 
Cirrào.  > 

«  E  também  ao  cidadão  portuguez  Francisco  Antonio  de 
Campo-,  Monteiro.—  Ferreira  de  Aguiar.  > 

«  E  ao  Dr.  Hermano  Melchert-,  formado  em  medicina  e 
cirurgia  pela  Universidade  de  Kiel,  e  residente  na  cidade  da 
I :  nstituição,  da  província  de  S.  Paulo. — A.  da  Costa  Pinto  e 
Silva.  » 

«  O  governo  é  autorisado  a  conceder  ao  súbdito  portu- 
guez Henrique  Corrêa  Moreira  carta  de  naturalisação  de 
cidadão -brazileiro. 

<  Saladas  commissões,  Io  de  Julho  de  1857.—  Antonio 

o  da  Cruz  Machado.  —  Jeronymo  José  Teixeira  Júnior. 
■—  /.  J.  Pacheco.  > 

«  O  governo  é  autorisado  a  conceder  ao  subditohespa- 
nhoi  José  Benito  Nunes  carta  de  naturalisação  de  cidadão- 
òrazileiro. 

«  Sala  da?  commissões,  Io  de  Julho  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.  —  Jeronymo  José  Teixeira  Júnior. 
—  J.  J.  Pacheco.  > 

<  O  governo  é  autorisado  a  conceder  ao  súbdito  francez 
Bernardo  Urbano  de  Bidegorry  carta  de  naturalisação  de 
cidadão  brazileiro. 

«  Sala  das  commissões,  Io  de  Julho  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  hachado. ---  Jeronymo  José  Teixeira  Júnior. 
— J.  J.  Pacheco.  > 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  julga -se  a  matéria 
discutida,  e  posto  a  votos  o  projecto,  é  approvado  com  todas 
as  emendas,  e  remettido  á  commissão  de  redacção. 

]*-fie,  entra  em  discussão,  c  é  approvado  sem  debate  ,  o 
seguinte  requerimento  : 


JULHO  DE  1857. 

«  Requeiro  que  os  artigos  approvados  sejão  redigidos  em 
projectos  separados.  —  Aguiar.  > 

EMPRÉSTIMO   Á  COMPANHIA   PONTA  d'aRÈa. 

Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  27  deste 
anno: 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

<  Art.  Único.  §  l.o  O  governo  emprestará  á  companhia 
I  Ponta  d'Arêa  a  quantia  de  400:000$,  mediante  hypotheca 

do  estabelecimento  e  de  todos  os  valores  da  companhia. 
«  §  2.°  O  juro  deste  empréstimo  será  de  6  %  ao  anno, 
'  pago  semestralmente. 

j  «  §  3.°  A  amor  tização  começará  no  fim  do  quinto  anno  e 
j  dahi  em  diante,  na  razão  de  50:000$  em  cada  semestre  até  o 
!  effectivo  reembolso  de  todo  o  capital  e  seus  juros. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  25  de  Junho  de  1857. — 
Barão  de  Mauá.  > 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  é  approvado  para  pas- 
sar á  2a  discussão. 

LICENÇA. 

Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  47  deste 
anno : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 
«  Artigo  único.  O  governo  fica  autorisado  a  conceder  ao 

j  padre  José  Dias  de  Oliveira  Falcão,  vigário  da  freguezia  de 
S.  Miguel  Lapa  e  Piasv  na  provincia  do  Maranhão,  um  anno 
de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos  para  tratar  de  sua 
saúde  na  Europa,  ou  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  3  de  Julho  de  1857. 
I  — Vieira  Belfort.  > 

O  Sr.  Belfort  requer  que  este  projecto  tenha  uma  só  dis- 
cussão. 
Assim  se  vence. 

Lê-se,  apoia-se,  e  entra  também  em  discussão,  uma 
emenda  do  Sr.  Araujo  Jorge,  mandando  conceder  o  mesmo 
favor  ao  2»  escripturario  da  thesouraria  da  Bahia  Caetano 
da  Silva  Amaral. 

.  Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  julga-se  a  matéria 
discutida,  e  posto  a  votos  é  o  projecto  approvado  e  rejeitada 
a  emenda. 

O  projecto  vai  á  commissão  de  redacção. 

NAVEGAÇÃO  PARA  A  PROVÍNCIA  BO  ESPIRITO  SANTO. 

Entra  em  2a  discussão  o  projecto  n.  21  deste  anno,  auto- 
risando  o  governo  a  estender  o  beneficio  da  navegação  a  vapor 
para  o  norte  ao  porto  da  Victoria,  capital  da  provincia  do 
Espirito  Santo,  onde  daveráõ  os  paquetes  da  companhia 
S  tocar  na  ida  e  na  volta  de  suas  viagens. 
I  Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  o  projecto  é  approvado 
e  passa  á  3a  discussão. 

PAGAMENTO  A  RATCLIFF. 

Entra  em  discussão  a  seguinte  emenda  do  senado  n.  41 
deste  anno  á  proposição  da  camará  dos  deputados  : 

<  O  art.  único  seja  substituído  pelo  seguinte  : 
5  O  governo  fica  autorisado  para  mandar  pagar  a  Manoel 

Antonio  Bastos  Ratcliíf  o  que  se  lhe  estiver  devendo  do  or- 
denado de  carcereiro  da  cadêa  da  villa  do  Pilar,  na  provincia 
qa  Parahyba  do  Norte,  correspondente  ao  tempo  de  exercício 
due  tiver. 

<  Paço  do  senado,  em  o  1<>  de  Julho  de  1857.  —  Eusébio 
de  Queiroz  Coutinho  Matloso  Camara,  vice-presidente.  — José 
da  Silva  Mafra,  1»  secretario.  — Manoel  dos  Santos  Martins 
TJlasques,  2«  secretario. 

Posta  a  votos  é  approvada,  c  remettida  á  commissão  de 
redacção. 

tLTERAÇÕES  a  disposições  do  codh;o  criminal  F.  DO  PROCF.SSO. 

Entra  em  discussão  a  Ia  das  seguintes  emendas  do  senado 
á  proposição  da  camará  dos  deputados,  alterando  algumas 
disposições  do  código  criminal  e  do  processo : 
t  Supprimão-se  os  artigos  1<>,  2°  e  3<>. 
«  O  art.  4o  passa  a  ser  1°,  e  substitua-se  pelo  seguinte  : 
«  An.  l.o  Os  crimes  de  furto  do  gado  vaccum  c  cavai- 
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lar  nos  campos  e  pastos  das  fazendas  de  criação,  ou  cultu- 
ra, são  casos  de  denuncia  ;  e  no  seu  processo  e  julgamen- 
to se  observará  o  mesmo  que  ácerca  de  outros  crimes  se 
acha  estabelecido  em  a  lei  n.  562  de  2  de  Julho  de  1850,  e  re- 
gulamento n.  707  de  9  de  Outubro  do  mesmo  anno. 
«  O  §  1°  supprima-se. 

<  O  §  2"  passa  a  ser  artigo  2o,  eredija-se  do  modo  se- 
guinte : 

«  Art.  2.°  Também  terá  lugar  o  procedimento  official 
da  j  ustiça  nos  crimes  seguintes  : 

<  §  lo  é  o  §  2o  do  artigo  4.° 

«  §  2o  é  o  3  »  do  mesmo  artigo,  accrescentando-se  depois 
de  —  f ur  to  —  a  palavra  —  damn  o . 
«  O  §  3°  é  o  4°  do  mesmo  artigo. 

<  O  artigo  5°  passa  a  ser  3.° 

c  Paço  do  senado,  em  12  de  Agosto  de  1853. — Candido 
José  de  Araujo  Vianna,  presidente. — José  da  Silva  Mafra,  lo 
secretario. — José  Joaquim  Fernandes  Torres,  2°  secretario.  > 

Depois  de  algumas  observações  do  Sr.  Rodrigues  dos  San- 
tos, lê-se,  apoia-se,  e  entra  em  discussão  o  seguinte  reque- 
rimento : 

<  Requeremos  que  o  projecto  com  as  emendas  do  senado 
vão  á  commissão  de  justiça  criminal  para  reconsidera-lo,  e 
dar  o  seu  parecer  sobre  elle.  —  Villela  Tavares.  —  Rodrigues 
dos  Santos.  > 

Tomão  parte  neste  debate  os  Srs.  ministro  da  justiça, 
Ferreira  de  Aguiar,  e  Oliveira  e  Bello. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  D.  PEDRO  II. 

Procede-se  á  votação  do  art.  1°  ào  projecto  n.  37  deste 
anno,  cuja  discussão  ficou  hontem  encerrada,  relativo  á 
garantia  de  um  empréstimo  á  companhia  da  estrada  de 
ferro  de  D.  Pedro  II.  E'  approvado  o  artigo  do  projecto  com 
a  emenda  das  commissões.  Fica  prejudicado  o  artigo  sub- 
stitutivo do  Sr.  Gomes  de  Souza. 

,  Entrão  successivamente  em  discussão  os  arts.  2°  e  3°,  e 
sem  debate  são  approvados. 

Lè-se,  apoia-se  e  sem  debate  é  também  approvado  o  se- 
guinte artigo  additivo  das  commissões : 

«  Art.  3.o  Fica  o  governo  igualmente  autorisado  a  sub- 
screver até  um  terço  das  acções  das  companhias  de  estrada  de 
ferro  a  que  se  tem  concedido  garantia  de  juros  mediante  cla- 
ras e  justas  condições  convencionadas  com  as  respectivas 
directorias,  e  ainda  que  taes  companhias  se  não  achem  nas 
condições  exigidas  pelo  artigo  antecèdente. 

_  «  Neste  caso  o  governo  fará  quaesquer  operações  de  cre- 
dito dentro  ou  fóra  do  paiz,  para  realisar  as  entradas  das 
acções  que  houver  subscripto. 

c  O  art.  3o  passa  a  ser  4.° 

<  Sala,  etc,  8  de  Julho  de  1857.— S.  T.  de  Macedo. —Sam- 
paio Vianna. — Barão  de  Maud. —  Augusto  de  Oliveira. — Tor- 
res-Homem.  > 

Passa  o  projecto  assim  emendado  á  3a  discussão. 

Esgotada  a  2a  parte  da  ordem  do  dia,  volta-se  de  novo  á  Ia. 

ALTERAÇÕES  A  DISPOSIÇÕES  DO  CÓDIGO  CRIMINAL  E  DO  PROCESSO. 

>  Continua  a  discussão  do  requerimento  de  adiamento  da 
discussão  das  emendas  do  senado  á  proposição  da  camará 
dos  deputados  alterando  algumas  disposições  do  código  cri- 
minal e  do  processo. 

Ainda  tomão  parte  no  debate  os  Srs.  Silveira  Lobo  e 
Dantas. 

Oa  Srs.  Villela  Tavares  e  Rodrigues  dos  Santos  pedem 
para  retirar  o  seu  requerimento  de  adiamento,  no  que  con- 
cordando ácasa,  continúa  a  discussão  da  matéria  principal. 

O  Sr.  Carrào  requer  que  as  emendas  do  senado  entrem 
em  discussão  em  globo. 

Este  requerimento  não  pôde  ser  votado  por  não  haver 
casa. 

Dada  a  ordem  do  dia,Ievanta-se  a  sessão. 


IO.U0  111, 


Sessíào  era  11  de  Julho. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

Simmario.  — Expediente. — Redacções.  Votação. —  Commissões 
especiaes.  —  Negócios  de  Minas.  Discurso  do  Sr.  At haide. 
Votação.  —  Ordem  do  dia.  —  Sociedades  em  commandita. 
Adiamento.  —  Fechamento  das  portas  aos  domingos.  Dis  - 
cursos dos  Srs.  Paes  Barreto,  Brandão,  e  Candido  Mendes. 
Encerramento. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando -se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Sa- 
lathiel,  Pereira  Pinto,  Luiz  Carlos,  Cunha  Mattos,  Pacheco, 
Silvino  Cavai vanti,  Domingues  da  Silva,  Machado,  Athaide, 
Carrão,  Paiva,  Francisco  Campos,  Cerqueira  Leite,  Para- 
naguá, Alcantara  Machado,  Calheiros,  Landulpko,  Gavião 
Peixoto,  Benevides,  Augusto  de  Oliveira,  Sá  e  Albuquerque, 
Ferreira  de  Aguiar,  Fiusa,  Salles,  Gonçalves  da  Silva,  Bar- 
bosa da  Cunha,  Ferraz  da  Luz,  Cesar,  Sergio  de  Macedo, 
Villela  Tavares,  Jaguaribe,  Rego  Barros,  barão  de  Cama- 
ragibe,  Pinto  de  Mendonça,  Garcia  de  Almeida,  Castello 
Bianco,  Hermógenes,  Diogo  Velho,  Serra  Carneiro,  Belfort, 
Costa  Pinto,  Mendes  da  Costa,  Brusque,  Cyrillo,  Bulcão, 
Dantas,  barão  de  Porto-Alegre,  Tobias  de  Aguiar,  Pinto 
Lima,  Augusto  Chaves,  Candido  Mendes,  Bcrges  Fortes, 
Lima  e  Silva, Souza  Leão,  Torres-Homem,  Henriques,  Flávio 
Clementino,  e  barão  de  Mauá,  abre-se  a  sessão. 

Lè-se  e  approva-se  a  acta  da  anteeedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Sampaio 
Vianna,  Coelho  de  Castro,  Fernandes  Vieira,  Araujo  Jorg 
Monteiro  de  Barros,  Brandão,  Almeida  Pereira,  Viriatoe 
Pedreira,  Madureira,  Jacintho  de  Mendonça.  Nebias,  Fraa-, 
co  de  Almeida,  Pinto  de  Campos,  Bello,  Costa  Moreira, 
Baptista  Monteiro,  Toscano  Barreto,  Bezerra  Cavalcanti,. 
Bretas,  Dias  Vieira,  Gomes  de  Souza,  Vasconcellos,  J.  Mar- 
condes, F.  Octaviano,  Martinho  Campos,  Barros  Pimentel, 
Santa  Cruz,  Pederneiras,  Peixoto  de  Azevedo,  Delfino  de 
Almeida,  Rodrigues  dos  Santos,  barão  de  S.  Bento,  Augus- 
to de  Oliveira,  Fausto,  e  Cunha  Figueiredo. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  do  império,  remettendo  a  acta  da  ela- 
ção que  se  procedeu  no  2o  collegio  eleitoral  da  provinda  de 
Santa  Catharina  pela  vaga  que  deixou  na  camará  o  actual 
ministro  da  guerra.  —  A'  commissão  de  poderes. 

Outro  do  mesmo  ministério,  communicando  ficar  o  gover- 
no inteirado  das  pessoas  que  compõem  a  mesa  da  camará  dos 
Srs.  deputados.— Inteirada. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  as  informações 
exigidas  pela  camará  relativamente  á  pronuncia  do  eleitor  da 
paroçhia  de  Santa  Rita  do  município  de  Campos  (província 
do  Rio  de  Janeiío)  José  Antonio  de  Azevedo  Peçanha.  —  A 
quem  fez  a  requisição. 

,  Outro  do  mesmo  ministério,  communicando  que  se  expe- 
dio  ordem  ao  thesouro  nacional  para  pagamento  das  gratifi- 
cações ao  official-maior  da  secretaria,  ao  porteiro,  continuo, 
e  porteiro  do  salão  da  camará  dos  Srs.  deputados. —Inteirada! 

REDACÇÕES. 

São  lidas,  entrão  em  discussão,  e  sem  debate  são  approva- 
das,  as  redacções  dos  seguintes  projectos : 
-l.a  Approvando  o  decreto  que  elevou  a  1:000$  o  orde- 
nado com  que  fôra  aposentado  o  juiz  de  direito  Luiz  Pau- 
lino da  Costa  Lobo. 

2.  a  Approvando  a  pensão  concedida  a  D.  Anna  Eufrásia 
de  Sá  Werneck,  viuva  do  conselheiro  José  Werneck  E  be  iro 
de  .Aguilar. 

3.  a  Autorisando  a  conceder  carta  de  naturalisação  de  ci- 
dadão brazileiro  ao  Dr.  Hermann  Melcher. 

4.  a  Concedendo  um  anno  de  licença  ao  vigário  Jçs^  BJa8 
de  Oliveira  Falcão. 

5.  a  Concedendo  4  loterias  á  beneficente  Associação  Nacio- 
nal dos  Artistasda  Curte. 

6.  a  Concedendo  4  loterias  para  se  reconstruir  a  i«reja 
matriz  de  Santo  Antonio,  da  cidade  de  Diamantina,  e°fnn- 
dar  na  villn  de  Curvello  uma  casa  de  caridade ;  e  mais  2 
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para  a  conclusão  das  igrejas  de  S  Francisco  da  cidade  de 
Pitangui,  e  igreja  matriz  daparochia  de  Sete  Lagoas,  tndo 
na  província  de  Minas.  . 

7.a  Concedendo  4  loterias  para  a  casa  de  caridade  da 
capital  da  província  do  Ceará.  . 

8  a  Concedendo  3  loterias  a  beneficio  das  obras  das  igrejas 
matrizes  das  villas  de  Formigas  de  Monte  Claro,  S.  Romão, 
Januaria,  e  Grão  Mogor,  da  Barra  do  Rio  das  Velhas  ;  e  do 
furvello,  na  provincia  de  Mmas-Geraes.  . 

9a  Concedendo  2  loterias  para  o  hospital  da  Misericórdia 
da  cidade  de  Govana,  província  de  Pernambuco.  > 

10  a  Concedendo  3  loterias  para  as  obras  das  matrizes  da 
Villa  Nova,  Pacatuba  e  Porto  da  Folha,  da  província  de  Ser- 
gipe. 

COMMISSÕES  ESPECIAES. 

O  Sr  Presidente  nomêa  para  a  commissão  especial  que 
tem  de  'rever  o  código  do  commercio  os  Srs.  Nabuco,  Car- 
rio, Ferreira  de  Aguiar,  Coelho  de  Castro,  e  Paulino  de 
Souza  :  e  para  a  commissão  especial  que  tem  de  investigar 
as  causas  da  exorbitante  e  progressiva  carestia  dos  géneros 
alimentícios  os  Srs.  Brandão,  Franco  de  Almeida,  Cerquei- 
ra Leite,  Barbosa  da  Cunha,  e  Dantas. 

NEGÓCIOS    DE  MINAS. 

Continua  a  discussão  do  requerimento  do  Sr.  Silveira 
Lobo  a  respeito  da  presidência  e  negócios  de  Minas, 

O  Sb.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Athaide. 

O  Sr.  Athvide:  —  Sr.  presidente,  o  requerimento  do 
nobre  deputado  pela  província  de  Minas  contém  tres  partes. .. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Querem  consumir  toda  a  sessão 
com  este  requerimento? 

O  Sr  Athude:— Não  é  culpa  minha,  a  discussão  se  tem 
demorado  era  virtude  da  disposição  do  regimento  interno, 
isto  é,  tem  sido  tres  vezes  adiado  pela  hora. 

Como  ia  dizendo,  o  requerimento  do  nobre  deputado  pela 
província  de  Mmas  comprehende  tres  partes  distmctas. 
A  la  diz  respeito  á  falta  de  licença  do  senado  para  que 
0  Sr  Herculano  Ferreira  Penna  pudesse  legalmente  conti- 
nuar a  estar  na  província  occupando  a  presidência ;  a  2a 
refere-se  á  informação  a  respeito  da  conducta  de  alguns  em- 
pregados de  policia  da  mesma  província  ;  a  3a  contém  como 
que  a  manifestação  de  uma  censura  á  expedição  de  uma 
ordem  para  que  se  não  cumprisse  um  provimento  do  con- 
selho municipal,  e  ao  modo  pouco  conveniente  por  que  o 
mesmo  Sr.  Herculano  se  tem  portado  na  presidência  da- 
quella  província.  i  ..    „  , 

Quanto  á  la  parte,  entendo  que  a  camará  dos  Srs.  depu- 
tado» não  deve  entrar  na  apreciação  da  falta  de  licença  , 
visto  como  devia  ella  ser  pedida  pelo  governo  ao  senado, 
em  conformidade  do  que  dispõe  a  constituição ;  o  senado 
pois  procederá  como  parecer  justo  a  semelhante  respeito. 

Quando  á  2a,  o  requerimento  se  pôde  considerar  ate  certo 
ponto  razoável,  senão  justo,  visto  que  não  podem  ser  os  Srs. 
deputados  inhibidos  de  procurar  esclarecimentos  próprios, 
não  só  para  sobre  elles  firmarem  censuras  com  a  pru- 
dência e  critério  que  devem  caracterisar  as  palavras  e  pro- 
cedimento dos  membros  desta  casa,  como  para  habilita-los 
a  formularem  uma  accu3ação  em  regra,  quando  tenha 

1UNa*  parte  relativa  aos  empregados  de  policia,  o  nobre 
deputado  previamente  accrescentou  em  seu  discurso  cen- 
suras que  me  parecem  infundadas,  e  mesmo  sem  motivo 
rãzo3.  vgI» 

A  Ia  foi  dirigida  ao  Sr.  coronel  Francisco  de  Paula  Ramos 
Horta,  e  a  çste  respeito  o  nobre  deputado  foi,  além  de  in- 
justo, pouco  generoso  para  com  o  Sr.  Horta.  Não  se  con- 
tentando com  estigmatisar  a  promoção  e  postos  na  guarda 
nacional  deste  senhor,  sem  mencionar  factos,  de  certo 
modo  referindo-se  ás  eleições  ultimas  do  circulo  de  Ma- 
rianna,  accrescentou  algumas  cousas  que  podião  chamar  o 
odioso  sobre  o  mesmo  Sr.  Ramos  Horta,  como,  por  exemplo, 
o  ser  elle  desertor  do  corpo  policial,  etc,  o  que  aliás  é  in- 
teiramente inexacto. 

Devo  declarar  á  camará  que  o  Sr.  Paula  Ramos  Horta  é 
umdo3  caracteres  mais  honrados  da  provinda  de  Minas 
(apoiados),  é  um  dos  seus  mais  distinctos  deputados  provin- 
iiaes;  tem  exercido  quasi  todos  os  cargos,  quer  municipaes, 
oucrde  comarca  naquella  província,  sempre  com  honradez, 
Jempre  merecendo  a  maior  consideração  possível  (apoiados), 


tanto  da  primeira  autoridade  da  provincia,  como  de  todos  os 
Mineiros  em  geral.  (Apoiados.) 

Em  1832,  quando  o  paiz  se  achava  conflagrado  pelas  idéas 
e  acontecimentos  revolucionários  de  Abril  de  1831,  forão 
creados  os  corpos  de  municipaes  permanentes,  então  assim 
chamados.  O  facto  de  assentar  praça  ,  o  facto  de  conseguir 
um  lugar  nessas  companhias  ou  corpos,  era  grande  cousa. 

Um  individuo,  quando  conseguia  praça  em  qualquer  des- 
ses corpos,  tinha  provado  evidentemente  por  esse  facto  que 
era  não  só  patriota,  mas  também  cidadão  digno  de  todo  o 
conceito  e  confiança  do  governo,  «  mesmo  digno  de  louvo- 
res. Nestas  circumstancias.  o  Sr.  Ramos  Horta,  tendo  ape- 
nas 15  annos  de  idade,  obteve  praça  em  uma  das  companhias 
de  municipaes  permanentes  da  provincia  de  Minas  ;  mas  por 
circumstancias  de  família,  e  por  assim  lhe  convir,  requereu 
e  obteve  baixa  aos  4  de  Abril  de  1833. 

E  pois  em  Io  lugar  se  elle  obteve  praça  em  1 832  e  baixa 
em  4  de  Abril  de  1833,  segue-se  que,  ou  não  foi  desertor  , 
pois  que  se  o  fora  teria  passado  por  conselho,  por  julga- 
mento, e  por  conseguinte  soffrido  a  pena  dos  desertores,  dos 
considerados  como  taes,  &  expulsão  do  corpo;  ou  esse  acto, 
esse  documento  da  baixa  referida ,  revela  complicidade  do 
governo  e  do  commandante  do  corpo,  o  que  aliás  é  absur- 
do e  incrível. 

Em  2o  lugar  cumpre  notar-se  que  as  praças  dos  corpos 
de  permanentes,  naquelle  tempo,  nem  prestavão  juramento 
á  bandeira  ou  estandarte,  nem  de  outro  qualquer  modo  era 
exigido  juramento  algum,  nem  tinhão  taes  corpos  ou  com- 
panhias organisação  militar  propriamente  dita. 

Portanto,  quer  em  um,  quer  em  outro  caso,  não  pôde  ser  * 
considerado  desertor,  como  e  ff ecti  vãmente  não  o  foi  na- 
quella época. 

Sinto  que  o  nobre  deputado,  autor  do  requerimento,  não 
esteja  presente,  porque  eu  desejava  accrescentàr  algumas 
considerações  que  por  esse  motivo  omitto;  considerações 
tendentes  a  provar  que  S.  Ex.  não  foi  bastante  generoso.  O 
facto  de  se  ter  apresentado  o  Sr.  Ramos  Horta  como  candi- 
dato pelo  circulo  de  Marianna  não  devia  autorisara  maneira 
pouco  cavalheirosa  com  que  o  Sr.  deputado  pelo  20»  circulo 
de  Minas  se  houve  na  occasião  de  sustentar  o  seu  requeri- 
mento, não  só  para  com  o  Sr-  Horta,  mas  para  com  o  Sr. 
cónego  Manoel  Julio,  mui  distincto  e  honrado  deputado  pro- 
vincial. (Apoiados.) 

Tratando  agora  da  2a  parte  do  mesmo  requerimento, 
posso  asseverar  á  camará  que  não  é  exacto  nem  um  só  dos 
factos  arguidos  ao  Sr.  tenente- coronel  Francisco  José  da 
Silva  Ramos,  outr'ora  subdelegado  da  freguezia  da  Cachoei- 
ra de  Bromado.  > 

Este  cidadão,  Sr.  presidente,  tem  servido  naquelle  dis- 
tricto  e  município  de  Marianna  com  honra  e  probidade  to- 
dos os  cargos  de  eleição  popular,  e  de  nomeação  do  gover- 
no; até  o  presente  só  tem  merecido  toda  a  consideração, 
toda  a  estima,  não  só  dos  moradores  da  freguezia,  como  prin- 
cipalmente dos  diversos  presidentes  que  tem  servido  na 
provincia  de  Minas  desde  1846  até  o  presente. 

Posso  affirmar  â  camará  que  em  iguaes  circumstancias 
se  acha  o  Sr.  tenente-coronel  Manoel  Joaquim  Gomes,  o  qual 
tem  sido  juiz  de  paz  de  Barra  Longa,  tem  sido  eleitor,  tem 
occupado  todos  os  cargos,  como  eu  disse  do  primeiro,  quer 
de  eleição  do  povo,  quer  de  nomeação  do  governo,  sempre 
com  honra,  intelligencia  e  probidade.  Em  1836  já  era  oíE- 
cial  da  guarda  nacional ;  note-se  bem,  em  1849  era  major 
de  legião,  e  presentemente  é  tenente-coronel  da  guarda  na- 
cional do  município  de  Marianna,  empregos  a  que  foi  cha- 
mado por  seus  merecimentos  epor  sua  posição  independente. 

Para  provar  a  injustiça  das  arguições  do  nobre  deputado 
a  quem  me  reíiro,  bastará  dizer  que,  á  falta  de  factos  po- 
sitivos que  pudesse  allegar  em  relação  ao  Sr.  Manoel 
Joaquim  Gomes,  trouxe  ao  conhecimento  da  casa  matéria 
inteiramente  alheia,  isto  é,»servio-se  de  ditos  pouco  hon- 
rosos, pouco  polidos,  que  o  nobre  deputado  uttribuio  ás 
massas  daquelle  districto,  no  intuito  (ao  menos  parece  ser 
essa  a  intenção  daquelles  que  ali  hostilisão  ao  Sr.  Ma- 
noel Joaquim  Gomes,  não  digo  que  seja  essa  aliás  a  do 
nobre  deputado  a  quem  me  refiro),  nc  intuito,  digo,  de  pre- 
judicarem o  credito  e  conceito  de.  que  merecidamente  goza 
o  Sr.  Gomes  na  qualidade  de  negociante.  Felizmente  o  Sr. 
Gomes  está  muito  acima  dessas  cousas  pequeninas. 

Eu  esperava  que  o  nobre  deputado,  cuja  ausência  deploro, 
fosse  mais  generoso,  mais  cavalheiro  ;  esperava  que  corres- 
se um  véo  sobre  o  passado,  e  não  se  servisse  da  tribuna  par- 
lamentar como  meio  para  tirar  uma  espécie  de  desforra 
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ontra  aqueHes  que,  por  muitas  considerações,  talvez  mais 
ou  menos  procedentes,  não  quizerão  prestar  o  seu  apoio  é. 
candidatura  do  nobre  deputado.  Também  não  tive  o  apoio 
de  alguns  eleitores;  mas,  senhores,  estou  longe  de  doesta-los. 

Resta-me  agoia  tratar  das  autoridades  do  districto  de 
Anta. 

O  nobre  deputado  disse  que  o  subdelegado  do  districto  de 
Anta  era  homem  de  hábitos  e  iustinctos  ferozes  e  selváticos, 
e  mais  que  não  tinha  a  necessária  illustração  para  servir  o 
cargo  de  subdelegado. 

Devo  declarar  á  camará  e  ao  paiz  que  este  cidadão  é  digno 
de  toda  a  consideíação,  de  toda  a  estima.  No  tempo  em  que 
os  officiaes  da  guarda  nacional  erão  nomeados  por  eleição 
popular  mereceu  constantemente  as  honrasdessa  eleição 
para  official  da  companhia  daquella  fieguezia;  tem  sido 
constantemente  juiz  de  paz,  eleitor  e  subdelegado  desde 
1842  até  o  presente,  o  que  lhe  deu  direito  a  ser  nomeado 
major  da  guarda  nacional  hoje. 

O  Sr.  José  Luiz  da  Silva  Yiamia,  que  é  o  cidadão  a  que 
me  estou  referindo,  foi  o  creador  daquella  povoação,  que  por 
seu  desenvolvimento  hoje  está  nas  circumstancias  de  obter 
a  categoria  de  vilia.  Ora,  os  nobres  deputados  sabem  quanto 
é  dificultoso  fazer  com  que  a  população  amua  para  um 
ponto  determinado,  fazer  com  que  se  promova  a  edificação 
de  casas,  a  construcção  de  igrejas,  decapellas;  e  também 
sabem  que  tudo  isto  só  se  pôde  conseguir  com  boas  ma- 
neiras, com  prudência  e  inspiraudo-se  amizade;  pois  bem: 
o  Sr.  José  Luiz  da  Silva  Vianna  tudo  conseguio  por  sua 
fortuna,  por  suas  boas  maneiras,  por  seus  numerosos  ami  - 
gos e  pela  família  de  que  é  chefe  ;  um  homem  nestas  cir- 
cumstancias, pois,  não  pôde  deixar  de  ter  bastante  senso 
commum,  bastante  pratica  e  conhecimento  dos  verdadei- 
ros interesses  públicos,  bastantes  habilitações  para  exercer 
o  cargo  de  subdelegado,  em  um  districto  habitado  por  ho- 
mens moderados  e  prudentes. 

Portanto,  forão  injustas,  em  minha  opinião,  as  arguições 
feitas  pelo  nobre  deputado,  cuja  ausência,  como  já  disse,  de- 
ploro." 

O  nobre  deputado  também  levou  as  suas  censuras  ao  Sr. 
F.  Herculano  Nogueira  da  Gama.  Este  senhor  não  é  subde- 
legado, como  disse  ou  deu  a  entender  o  nobre  deputado,  mas 
sim  lo  supplente  ;  é  oficial  da  guarda  nacional,  pertence  a 
uma  das  primeiras  e  mui  distinctas  famílias  daquella  pro- 
víncia, teve  uma  educação  mui  regular  e  cuidadosa,  pelo 
que  estánas  circumstancias  de  servir  não  só  o  cargo  de  sup- 
plente de  subdelegado,  mas  também  outros,  muito  mais 
elevados  ;  portanto  não  podia  proceder  nem  procedeu  como 
disse  o  nobre  deputado.  Direi  o  que  houve. 

Este  cidadão  é  importador  de  bestas  novas  compradas  em 
S.  Paulo  ;  costuma  fazer  invernadas  na  sua  própria  fazenda 
ou  na  fazenda  de  seu  pai,  que  é  o  Sr.  coronel  F.  Herculano 
Monteiro  Nogueira  da  Gama,  até  dispor  das  mesmas.  Achan- 
do-se  porém  dessas  bestas  ultimamente  importadas  uma  por- 
ção invernada,  succedeu  passar  um  tropeiro  de  Cantagallo; 
os^  tocadores,  que  nem  sempre  têm  a  necessária  educação 
e  intenções  pacificas,  aconteceu  mais  que  os  desse  tropeiro 
déssem^  occasião,  com  imprudências,  a  que  uma  besta  nova 
se  precipitasse  em  uma  derribada,  e  da  quéda  immediata- 
mente  vies3e  a  morrer.  Communicado  isto  ao  Sr.  F.  Hercu- 
lano Nogueira  da  Gama,  este  mandou  da  sua  parte  uma 
pessoa  communicar  ao  dono  da  tropa  o  occorrido,  pedindo- 
Ihe  depois  que,  attentos  os  desmandos  dos  seus  camaradas, 
desejava  a  indemnisação  do  seu  prejuízo.  O  tropeiro  inda- 
gou do  facto  ;  e,  sufficien temente  inteirado  do  occorrido, 
não  duvidou  pagar  o  preço  da  besta,  cuja  morte  fôra  occa- 
sionada  por  um  de  seus  tocadores  de  tropa,  apertando-a  até 
lançar-sena  derribada,  como  já  disse. 

Perguntarei :  por  este  facto  pôde  ser  considerado  o  Sr. 
Nogueira  da  Gama  como  abusando  da  autoridade  de  subde- 
legado, uma  vez  que  não  estava  com  a  jurisdicção  ?  Ou  por 
ser  supplente  de  subdelegado  estaria  inhibido  de  reclamar 
a  indemnisação  de  sua  propriedade?  O  nobre  deputado  creio 
que  foi  victima  de  informações  inexactas,  e  de  prevenções. 

Em  vista  de  quanto  fica  exposto ,  não  pôde  deixar  de  ser 
qualificado  de  injusto  o  procedimento  do  nobre  deputado, 
procedimento  que,  se  não  é  filho  do  desejo  pouco  conveniente 
e  menos  generoso  de  exercer  uma  espécie  de  vingança  con- 
tra todos  aquelles  que  forão  oppostos  á  sua  eleição  no  cir- 
culo de  Marianna,  pelo  menos  presta-se  a  essa  interpreta 
cão.  E  tanto  mais  julgo  precedente  este  meu  modo  de  pen 
sar,  quanto  o  Sr.  Silva  Ramos,  o  Sr.  Gomes,  o  Sr.  José  L. 
-Silva  Vianna,  o  Sr.  F.  H.  Nogueira  da  Gama,  fazem  parte 
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dos  39  eleitores  que  representarão  a  esta  camará  pedindo 
providencias  a  respeito  do  occorrido  no  20o  districto  da 
província  de  Minas,  e  denunciando  o  facto  de  haver  o  nobre 
deputado,  cuja  ausência  muito  sinto,  empregado  meios  re- 
provados pela  lei  para  conseguir  a  sua  eleição,  como  consoa 
dos  documentos.  ,  . 

Aproveitando  esta  opportunidade,  br.  presidente,  peço 
V.  Ex.  se  digne  lembrar  á  nobre  eommisstio  de  constituiç 
e  poderes  dar  o  seu  parecer  a  respeito  dessa  represen- 
tação que  os  39  eleitores  do  20o  circulo  de  Minas  diri- 
girão á  camará  dos  Srs.  deputados  é  um  dever. 

Estou  persuadido  de  que  seria  perigoso  tomar  uma  pro- 
videncia que  th  esse  por  fim  expellir  desta  casa  um  deputa- 
do cuios  poderes  tenhão  sido  verificados,  sena  um  prece- 
dente funesto.  Mas  V.  Ex.  sabe  que  é  licito  nao  so  aos 
membros  desta  camará,  mas  a  qualquer  cidadão,  recorrer 
da  camará  não  constituída  para  a  camará  constituída;  con- 
vém que  haja  parecer  e  discussão,  tanto  mais  quanto  o 
art.  132  do  código  criminal,  estabelecendo  que  seja  consi- 
derado nullo  todo  o  acto  em  que  haja  intervindo  a  peita,  o 
art.  134  manda  applicar  as  disposições  desse  artigo  aos 
casos  de  suborno;  defira-se  a  representação,  e  discuta-se 
o  parecer,  seja  qual  fôr,  e.... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  é  opportuna  a  occasião  para 
o  Sr.  deputado  fazer  este  requerimento. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Estou  justificando  a  proposição  que 
enunciei,  reclamando  e  pedindo  a  intervenção  de  V.  Hx. 
para  com  a  nobre  commissão. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  posso  admittir  a  reclamação 
do  nobre  deputado  ;  não  tem  lugar  agora. 

O  Sr.  Athaide  -.—  Espero  portanto  que  a  nobre  commis- 
são dê  um  parecer  a  este  respeito,  porque  a  terminação 
desse  negocio  é  da  honra  do  nobre  deputado  a  quem  me  re- 
firo e  do  interesse  da  camará. 

Julgando-se  a  matéria  discutida,  e  posto  o  requerimento 
a  %otos  por  partes  a  pedido  do  Sr.  Athaide,  são  rejeitadas 
a  Ia  e  a  3»  partes,  e  approvada  a  segunda,  que  pede  ^for- 
mações á  presidência  de  Minas  sobre  uma  ordem  expedida 
pela  mesma  presidência  ao  juiz  depaz  da  parochia  da  Ponte 
Nova  na  ultima  eleição. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  requer  urgência  para  apresentar 
um  requerimento  pedindo  informações  a  respeito  do  seguin- 
te :  se  está  no  exercicio  da  presidência  de  Sergipe  o  indivi- 
duo a  quem  compete. 

Consultada  a  camará,  não  é  approvada  a  urgência. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

FECHAMENTO  DAS  PORTAS  AOS  DOMINGOS. 

Entra  em  2a  discussão  o  art.  Io  do  projecto  n.  52  deste 
anno,  que  prohibe  conservar  abertos  nos  domingos  e  dias 
sanctificados  quaesquer  estabelecimentos  commerciaes,  of- 
ficinas  e  fabricas. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Pedindo  a  palavra,  Sr.  presiden- 
te, não  tenho  por  fim  combater  desde  já  a  doutrina  do  pro- 
jecto em  discussão,  mas  chamar  sobre  elle  a  attençao  da 
camará,  e  requerer  que  o  mesmo  projecto  seja  remettido  as 
commissões  reunidas  decommercio,  industria  e  artes,  e  de 
negócios  ecclesiasticos. 

O  nobre  deputado  autor  do  projecto  não  nos  disse  ainda 
o  que  tinha  em  vista  quando  o  apresentou. 

O  Sr.  BrandXo  :  —  Já  expliquei  o  anno  passado ;  V.  Ex. 
não  estará  lembrado. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Parece-me  entretanto  que  o  pro- 
jecto tem  por  fim,  ou  fazer  effectivo  por  meio  da  saneçao 
temporal  um  preceito  da  igreja,  ou  estabelecer  simples- 
mente uma  medida  de  policia,  satisfazendo  em  todo  o  caso 
as  reclamações  e  pedidos  que  a  esta  augusta  camará  tem 
dirigido  por  diversas  vezes  alguns  caixeiros.  _    _  _ 

Na  primeiro  hy pothese  j  ulgo  que  invadimos  attribuições 
do  poder  ecclesiastico  (apoiados  e  não  apoiados).  Senhores, 
se  é  um  crime  o  trabalhar  aos  domingos  e  dias  sanctificados, 
é  um  crime  espiritual,  e  como  tal  deve  ser  punido  com  penas 
espirituaes  ;  á  Igreja  e  não  ao  poder  civil  compete  fiscalisar 
e  promover  a  fiel  observância  dos  seus  preceitos.  (Apoiados^) 
Sr.  presidente,  é  um  engano  suppôr  que  os  deveres  da 
religião  podem  ser  impostos  por  meio  de  multas  e  prisões. 
Se  nossos  costumes  não  se  oppoem  a  que  se  trabalhe  noa  do- 


228 


SESSÃO  EM  11  DE  JULHO  DE  1857. 


mingos*  se  a  Igreja  tem  até  aqui  tolerado  esse  uso,  de  certo 
que  não  será  o  projecto  que  conseguirá  alterar  costumes 
inveterados,  fazendo  com  que  se  guardem  os  dias  sanctifi- 
cados  ;  o  trabalho  continuará  ás  escondidas,  e  teremos,  em 
vez  de  uma,  duas  leis  violadas. 

Se  se  quer  satisfazer  as  reclamações  que  os  caixeiros  desta 
corte  têm  feito  pela  imprensa  e  em  requerimentos  dirigidos 
ao  corpo  legislativo,  restrinja-se  a  disposição  do  projecto  aos 
caixeiros  ;  determine -se  que  somente  os  estabelecimentos 
commerciaes  se  conservem  fechados  nos  domingos  e  dias 
santos.  Estendendo  a  disposição  do  seu  projecto  a  todas  as 
officinas  e  estabelecimentos  industriaes,  o  nobre  deputado 
vai  talvez  sem  querer  prejudicar  a  uma  classe  numerosa  de 
cidadãos  que  vivem  do  seu  trabalho  diário. 

Seguramente  os  operários  das  officinas  e  estabelecimentos 
industriaes,  não  podendo  prestar  seus  serviços  nos  domingos 
c  dias  santos,  não  perceberão  o  salário  desses  dias,  e  o  re- 
sultado será  soffrerem  privações,  visto  que  diminuem  os 
meios  de  satisfazer  suas  necessidades.  Por  outro  lado  se,  ape- 
zar  dé  não  trabalharem  nesses  dias,  os  operários  forem  pa- 
gos, o  prejuizo  recahirá  sobre  os  donos  das  ofticinas  e  es- 
tabelecimentos industriaes,  "e  ninguém  dirá  que  é  isto  justo, 
nem  mesmo  conveniente. 

Considerando  agora  a  disposição  do  projecto  como  uma 
medida  de  policia,  perguntarei  ao  nobre  deputado  que  o 
apresentou  á  discussão,  se  ella  se  refere  somente  á  corte,  ou 
se  estende-se  a  todas  as  provincias  do  império..... 

Vozes  : —  E'  geral. 

O  Se.  Paes  Barreto  :  —  Se  a  medida  é  geral,  creio  que 
aaoptando-a  invadimos  de  alguma  sorte  attribuições  que 
não  nos  pertencem  (não  apoiados) ;  parece- me  que  ás  cama- 
rás municipaes  compete  legislar  sobre  esta  matéria,  e  algu- 
mas já  o  têm  feito.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Qual  o  fundamento  deste  opinião  ? 

O  Sr.  Brandão  :  — A  religião  é  objecto  municipal  ou  geral? 

O  Paes  Barreto  :  —  Então  a  questão  é  de  religião  ?  Se- 
nhores, eu  digo  que  esta  matéria  é  mais  da  competência  das 
camarás  municipaes  do  que  da  assembléa  geral,  porque 
muitas  camarás  têm  legislado  sobre  este  assumpto,  e  não 
me  consta  que  o  corpo  legislativo  tenha  até  hoje  revogado  as 
.respectivas  leis  ou  posturas. 

Observarei  ainda  ao  nobre  deputado  que  o  seu  projecto 
tal  qual  está  redigido  não  poderá  ser  executado  sem  acar- 
retar gravíssimos  inconvenientes. 

Ha  estabelecimentos  cujos  trabalhos  não  podem  ser  in- 
terrompidos sem  grande  perda,  e  outros  que  demandão  um 
trabalho  continuo  para  que  possão  preencher  o  seu  fim. 
Citarei,  por  exemplo,  o  estabelecimento  do  gaz,  que  existe 
nesta  corte;  se  acaso  nos  domingos  e  dias  sanctificados  não 
houver  trabalho  na  fabrica  de  gaz,  acontecerá  que  o  empre- 
sário encarregado  da  illuminação  publica  não  poderá  exe- 
cutar o  seu  contracto,  e  que  deixará  de  haver  illuminação 
Cm  certas  noites.... 

Um  Sr.  Deputado  :— Não  se  trabalha  num  dia,  trabalha- 

se  outro. 

O  Sr.  Paes  Barreto:— Eu  vejo  que  esse  estabelecimento 
trabalha  todos  os  dias,  e  sem  duvida  o  faz  porque  necessita 
des^e  trabalho  continuo. 

(Diversos  apartes  se  cruzão  entre  alguns  Srs.  deputados.) 

Eu  não  me  levantei,  já  o  disse,  para  combater  desde  já  o 
projecto  ;  o  meu  fim  foi  chamar  a  attenção  da  camará  sobre 
esto  objecto,  que  tem  muito  interesse  e  maior  alcance  do 
que  á  primeira  vista  parece.  (Apoialos.) 

O  Sr.  Canlido  Mendes  :  —  Apoiado;  o  interesse  é  inte- 
resse social,  é  negocio  de  primeira  ordem. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E  sendo  negocio  de  importância 
não  deve  passar  desapercebido,  como  passou  em  1«  discus- 
são; convém  que  as  illustres  commissões  de  commercio, 
industria  e  artes,  e  de  negócios  ecclesiasticos,  examinem 
esta  matéria  e  dêm  sobre  ella  um  parecer  desenvolvido, 
para  que  possamos  deliberar  com  reflexão  e  acerto. 

Neste  sentido  tenho  a  honra  de  propor  o  seguinte  reque- 
rimento. 

Lê-se,  apoia  ee  e  entra  em  discussão  o  seguinte  requeri- 
mento : 

«.  Requeiro  que  o  projecto  seja  remettido  ás  commissões 
reunidas  dç  commercio,  industria  e  artes,  ede  negócios  ec- 


clesiasticos, para  interpor  sobre  eile  seu  parecer.  —  Paes 
Barreto.  > 

O  Sr.  Brandão  :  —  Respeito  as  intenções  do  nobre  autor 
do  requerimento  de  adiamento  ;  mas  não  posso,  Sr.  presi- 
dente, deixar  de  notar  que  clle,  nas  considerações  que  fizera 
para  justificar  esse  adiamento,  cahira  na  mais  deplorável 
contradicção. 

O  nobre  deputado  principiou  produzindo  a  seguinte  argu- 
mentação <  O  projecto  versa  sobre  matéria  religiosa  ;  es- 
tabelece regras  e  crea  penalidade  contra  aquelles  que  con- 
travierem  ás  suas  disposições  ;  mas  isto  não  é  da  competên- 
cia do  poder  temporal,  logo  o  corpo  legislativo  o  não  deve 
admittir.  >  E  depois  acerescentou  :  €  O  assumpto  do  pro- 
jecto tem  caracter  municipal ;  por  consequência  legislar  so- 
bre elle  compete,  não  á  assembléa  geral,  mas  ás  camarás 
municipaes...  > 

O  Sr.  Paes  Parreto:  —  Como  medida  de  policia. 

O  Sr.  Brandão  :  —  ....  disse  ainda  :  <  Diversas  munici- 
palidades têm-se  oceupado  desta  matéria,  e  legislado  no 
sentido  do  projecto;  portanto  a  assembléa  geral  não  se  deve 
intrometter  em  semelhante  negocio,  porque  elle  pertence  á 
alçada  das  camarás  municipaes.  >  Ora,  pôde  haver  con- 
tradicção mais  palpável  do  que  essa  que  resulta  de  um  tal 
modo  de  argumentar? 

O  Sr.  Paes  Barreto: — Não  ha  tal. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Se  não  é  da  competência  da  assem- 
bléa geral  legislar  sobre  a  matéria  do  projecto^  por  isso  que 
na  opinião  do  honrado  membro  ella  entende  com  assumpto 
espiritual,  como  é  possivel  admittir  que  as  camarás  muni- 
cipaes possão  exercer  essa  faculdade,  que  se  diz  ser  vedada 
ao  corpo  legislativo?  (Ápoiados.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Encarei  debaixo  dos  dous  pontos 
de  vista  ;  não  sei  como  o  nobre  deputado  o  considerou,  se 
como  medida  policial,  ou  como  medida  religiosa. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Ou  a  matéria  do  projecto  é  espiritual, 
e  neste  caso  não  compete  nem  á  assembléa  geral  nem  ás 
camarás  municipaes  legislar  sobre  ella  ,  ou  então  é  de 
tal  ordem  que  competindo  ao  poder  temporal  providenciar 
a  seu  respeito,  compete  por  isso  mesmo  á  assembléa  geral 
considera-la  e  resolvê-la  como  mais  conveniente  j ulgar  em 
sua  sabedoria. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não,  não  se  segue  isto;  ha  mui- 
tas cousas  que  pertencem  ás  camarás  munioipaes  e  não 
á  assembléa  geral. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Resta  provar  que  a  matéria  do  pro- 
jecto se  ache  neste  caso,  e  foi  isto  o  que  o  nobre  deputado 
não  fez. 

Senhores,  o  projecto,  além  das  razões  económicas  e  hu- 
manitárias em  que  se  basêa,  como  mostrarei  quando  se 
abrir  a  respeito  delle  um  debate  regular,  tem  por  fim  fazer 
manter  a  religião  do  Estado,  auxiliando  ao  poder  espiritual, 
afim  de  que  cessem  esses  escândalos,  essas  profanações  de- 
testáveis que  todos  nós  observamos  (apoiados) ;  e,  pois,  não 
seremos  competentes  para  legislarmos  sobre  isto,  quando 
a  nossa  constituição  jestabelece  que  a  religião  catholica 
apostólica  romana  será  a  dominante  no  paiz? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  A  que  vem  isto  ao  caso  ? 

O  Sr.  Brandão  :  — Não  virá  talvez  para  o  nobre  deputa- 
do, mas  vem  muito  para  mim  e  para  outros  que  me  acom- 
panhão  nas  idéas  que  estou  enunciando.  Temos  uma  reli- 
gião de  Estado,  sem  pertencermos  ao  seu  grémio  e  jurarmos 
que  a  faremos  manter  não  podemos  ter  ingresso  neste 
rocinto;  portanto  é  evidente  que  está  na  orbita  das  nossas 
attribuições  legislarmos  para  que  não  sejão  profanados  e 
escarnecidos  os  seus  preceitos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Candido  Mendes:— E'  ura  dos  seus  primeiros  pre- 
ceitos. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Sr.  presidente,  seria  um  contrasenso 
repugnante  excluir  do  numero  das  faculdades  concedi  las  aos 
representantes  da  nação,  a  que  se  refere  á  adopção  de  meios 
adequados  a  fazer  respeitar  e  guardar  a  sua  religião.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Apoiado ;  muito  bem. 

O  Sr.  Brandão  :  — Em  tal  capo  fòra  melhor  que  não  ti- 
véssemos religião  alguma,  do  que  darmos  o  triste  espectácu- 
lo que  se  observa  nesta  corte.  E,  senhores,  admira  que  haja 
quem  ponha  em  duvida  a  nossa  competência  sobre  o  as3ump- 
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to  de  que  se  trata  !  Não  vemos  nós  por  ventura  o  nosso 
código  criminal  estabelecer  regras  e  prescripções  relativas 
á  observância  da  religião  do  império  ?  não  se  acbão  nelle  al- 
guns artigos  que  expressamente  prohibem,  sob  certas  penas,a 
propagação  de  doutrinas  contrarias  ás  verdades  fundamen- 
taes  da  existência  de  Deos,  e  da  immortalidade  da  alma, 
que  servem  de  base  ao  christianismo  ?  E  não  foi  esse  código 
confeccionado  pela  assembléa  geral  da  nação  ?  Como  pois 
duvidar-se  da  competência  do  poder  legislativo  para  pres- 
crever regras  que  tenhão  por  fim,  não  impor  uma  crença 
religiosa,  mas  fazer  externamente  respeitar  aquella  que 
sempre  foi  a  do  paiz,  e  que  elle  adoptou  como  a  única  do- 
minante, quando  se  constituio  independente  ? 

Além  de  que  ,  senbores  ,  se  as  nações  que  marchão  á 
frente  da  civilisação,  como  a  Inglaterra  e  a  França,  tem  le- 
gislado sobre  esta  matéria,  se  o  poder  legislativo  de  ambas 
se  tem  occupado  com  o  assumpto  da  guarda  do  domingo  , 
prescrevendo  regras  a  este  respeito,  e  estabelecendo  pena- 
lidade, como  sériamente  se  poderá  dizer  que  nós  não  pode- 
mos fazer  outro  tanto  ? 

O  nobre  deputado  tocou  num  pouto  delicado,  que  eu  não 
posso  deixar  passar  sem  a  devida  resposta.  Disse  elle  :  «  o 
projecto  vai  exercer  uma  acção  coercitiva,  prohibindo  o  tra- 
balho e  impondo  penas  contra  aquelles  que  infringirem  este 
preceito  ;  desta  maneira  elle  ataca  o  principio  civilisador 
da  liberdade  da  consciência.  >  Ou  o  ilhistre  membro  não  leu 
o  projecto,  ou  prevaleceu-se  deste  argumento  como  um  re- 
curso de  momento  para  poder  combater  a  sua  utilidade. 

Senhores,  a  medida  cuja  adopção  vos  é  proposta  não  re- 
pousa nas  mesmas  bases  em  que  está  formada  a  lei  franceza 
de  18  de  Novembro  de  1814  ;  não  se  fanda  nos  mesmos  prin- 
cípios que  derão  origem  a  diversas  leis  inglezas  sobre  a 
guarda  dos  domingos ;  naquelles  paizes  prohibia-se  completa 
e  absolutamente  o  trabalho  em  semelhantes  dias,  mas  o 
projecto  que  se  discute  não  consagra  esse  rigor,  não  penetra 
o  asylo  domestico,  não  investiga  a  consciência ;  exige  apenas 
o  respeito  exterior  á  religião  do  Estado,  prohibe  o  escândalo 
prescrevendo  que  nesses  dias  respeitados  por  tantos  séculos 
se  conservem  fechados  os  estabelecimentos  de  commercio  e 
todos  aquelles  em  que  se  não  \enderem  objectos  de  primeira 
necessidade.... 

O  Sr.  Paes  Barreto: — Não  se  refere  ás  lojas  também? 

O  Sr.  Brandão:  — Certamente.  Ora,  uma  tal  disposição 
não  tem  semelhança  com  as  das  leis  inglezas  e  francezas, 
entretanto  o  nobre  deputado  as  confunde  de  um  modo  sin- 
gular, aecrescentando  até  que  da  doutrina  do  projecto  terão 
de_seguir-se  graves  damnos  para  o  commercio  e  industria  ! 
E  isto  se  diz  neste  paiz,  onde  a  mór  parte  dos  dias  sanctifi- 
cados  se  achão  hoje  dispensados !  Onde  aquelles  que  são 
forçados  a  trabalhar  incessantemente  pedem  repouso,  soli- 
citão  descanso,  recorrendo  para  este  fim  ao  poder  lagislativo! 

Sr.  presidente,  não  sei  o  que  se  passa  no  Sul  do  império 
relativamente  a  esta  matéria,  porém  no  Norte  está  estabe- 
lecida por  leis  provinciaes  a  doutrina  que  se  consagra  no 
projecto  :  as  praças  da  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão,  e 
creio  que  todas  as  outras  do  litoral  obedecem  ao  preceito  re- 
ligioso da  guarda  do  domingo  ;  e  todavia  ainda  não  houve 
quem  se  lembrasse  de  dizer  que^nellas  o  commercio  soífria, 
e  a  industria  definhava  por  causa  da  observância  daquelle 
preceito. 

Immenso  é  o  commercio,  e  a  industria  de  Londres  e  de 
muitas  outras  cidades  da  Inglaterra  e  da  America  do  Norte; 
mas  até  hoje  não  houve  quem  tivesse  a  lembrança  de  ata- 
car nesses  paizes  a  guarda  do  domingo  como  nociva  aos  in- 
teresses industriaes  ;  pelo  eontrario,  observa-se  entre  esseâ 
dous  povos,  e  entre  outros  que  adoptão  as  seitas  protestan- 
tes, um  favor  edificante  na  observância  de  semelhante  pre- 
ceito. Só  aqui  é  que  se  diz  que  a  industria  ha  de  mingoar, 
se  as  casas  de  commercio  não  continuarem  abertas  no  do- 
mingo ! 

Si't  presidente,  desejo  o  maior  desenvolvimento  na  indus- 
tria do  paiz,  porém  certamente  o  não  quero  com  quebra  da 
moral  social,  com  escarneo  da  religião,  que  ê  no  meu  en- 
tender a  mais  solida  base  de  toda  a  sociedade.  (Apoiados.) 

O  nobre  autor  do  requerimento  quer  que  o  projecto  vá.  a 
duas  commissões,  para  sobre  elle  interporem  o  seu  parecer, 
como  se  a  matéria  seja  obscura,  ou  se  nós  não  sejamos  os 
representantes  de  um  povo  catholico  ... 

Um  Sr-  Deputado  :  —  E'  trica. 

O  Sr.  Brandão  :— ...  entretanto  não  attendeu  que  dare- 
mos uma  triste  idéa  se  tratarmos  de  adiar  a  decisão  deste 


negocio,  se  mostrarmos  que  não  temos  a  precisa  coragem 
para  resolve-lo  sómente,  porque  contraria  as  vistas  ambicio- 
sas de  alguns  homens  do  commercio  ;  digo  de  alguns,  por- 
que a  camará  sabe  que  aqui  mesmo  muitos  honrados  nego- 
ciantes inglezes,  americanos,  allemães,  e  de  outras  nacio- 
nalidades fechão  aos  domingos  seus  estabelecimentos  sem 
que  com  isto  se  julguem  prejudicados.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  : —  Isto  é  espontâneo,  e  ahi  é  que 
e3tá  o  mérito  do  acto  ;  mas  deixando- se  de  trabalhar  com 
medo  de  uma  pena,  onde  está  o  mérito  do  habito  ?  onde  a 
religião  é  aqui  respeitada  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  E  o  nobre  deputado  sempre  a  confun- 
dir a  matéria  !  sempre  a  chama-la  para  um  terreno  que  não 
é  o  do  projecto  ! 

Senhores,  já  disse  ligeiramente  o  que  entendia  em  refu- 
tação ás  considerações  feitas  pelo  illustre  membro  autor  do 
requerimento  de  adiamento  ;  guardar-me-hei  para  a  dis 
cussão  principal :  porém  antes  de  concluir  lembrarei  á  cama- 
rá que  mais  de  uma  representação  no  sentido  do  projecto 
tem  vindo  a  este  recinto  por  parte  de  um  numero  conside- 
rável de  artistas,  caixeiros,  e  operários  de  diversas  indus- 
trias.... 

O  Sr.  Paes  Barreto: — E  eu  neguei  aos  caixeiros  o  di- 
reito de  representarem?  Digo  mesmo  que  se  pôde  fazer  por 
elles  alguma  cousa. 

O  Sr.  Brandão: — ....  e  que  portanto  é  de  justiça  otue  se 
dê  uma  solução  a  taes  reclamações,  que  aliás  se  fundão  nos 
princípios  da  moral  publica,  da  religião  e  dos  verdadeiros 
interesses  da  maioria  da  sociedade.  Voto  pois  contra  o 
adiamento. 

A  diseussão  fica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

SOCIEDADES  EM  COMMANDITA. 

Entra  em  3a  discussão  o  seguinte  projecto  n.  40  do  anno 
passado : 

«  Art.  1.°  O  capital  das  sociedades  em  commandita  que 
não  for  menor  de  100:00'  $  na  capital  do  império,  e  de 
50:001}$  nas  províncias,  poderá  ser  dividido  em  acções; 
estas  porém  não  serão  transferíveis  sem  que  esteja  reali- 
sado  metade  de  seu  valor  nominal. 

<  Art.  2.°  Quando  taes  sociedades  tiverem  por  fim  ope- 
rações banearias,  não  poderão  instltuir-se  sem  autorisação 
do  governo,  e  só  poderáõ  dividir  o  seu  fundo  capital  em 
acções  depois  de  integralmente  realisado. 

<  Art.  3.o  A  transferencia  das  acções  das  sociedades  de 
que  trata  esta  lei  será  nominativa  por  inscripção  nos  regis- 
tros das  mesmas  sociedades,  e  na  fórma  estabelecida  no 
art.  297  do  código  commercial,  ficando  porém  o  cedente, 
quanto  ás  acções  de  que  trata  o  art.  1°,  responsável  pelas  en- 
tradas que  faltarem  até  sua  integral  realisação. 

«  Art.  4.°  São  nullas  as  vendas  a  termo  das  acções  U2 
qualquer  companhia  anonyma  ou  em  commandita. 

«  Art.  5.o  Ficão  revogadas  as  leis  e  disposições  em  con- 
trario. 

«  Paço  da  camará,  27  de  Junho  de  1856.  —  C.  Carneiro 
de  Campos. — A.  J.  Henriques.  —  F,  Paula  Santos.  * 

Acha-se  presente  o  Sr.  ministro  da  fazenda. 

Lêm-se,  apoião-se  e  entrão  conj unctamente  em  discus- 
são dous  seguintes  projectos  substitutivos  : 

«  Projecto  substitutivo  ao  projecto  n.  40  de  1856. 

«  Art.  1.°  As  sociedades  em  commandita  ficão  sujeitas 
ás  regras  seguintes,  em  additamento  ao  que  dispõe  o  código 
commercial,  afts.  311  a  314. 

«  §  l.o  Quando  o  seu  capital  não  fõr  inferior  a  100:000$ 
na  corte,  e  a  50:000$  nas  províncias,  poderá  ser  dividido  em 
acções  ;  estas  porém  não  poderáõ  ser  de  valor  menor  de  100!$ 
no  primeiro  caso,  nem  de  50$  no  segundo. 

*  §  2.°  Os  títulos  ou  acções  que  representarem  o  capitai 
das  sociedades  em  commandita  serão  nominativas  em- 
quanto  não  estiver  realisado  integralmente  o  capital  social ; 
depois  disso  é  livre  a  taes  sociedades  fazer  representar  o  seu 
capital  por  acções  ao  portador. 

«  §  3°  As  acções  não  poderáõ  ser  transferidas  sem  que 
esteja  efTecti vãmente  realisado  metade  do  seu  valor  nomi- 
nal, salvo  os  casos  de  successão,  dotes, ou  execução  judicial. 

«  §  4°  Os  sócios  gerentes,  como  responsáveis  a  terceiros 
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iliimitada  mente,  por  todos  os  seus  bens  podem  recusar 
aànuir  a  transferencia  de  acções  quando  entenderem  que 
o  comprador  não  oííerece  as  necessárias  garantias  para  a 
integral  realisação  do  capital  subscripto.  Com  a  approvação 
dos  gerentes,  peio  facto  rias  transferencias,  cessâ  a  respon- 
sabilidade do  cedente  pelas  ulteriores  prestações. 

«  §  5.°  A  transferencia  das  acções  se  opera  por  simples 
registro  nos  respectivos  escriptorios,  e  mesmo  quando  rea- 
lisada  a  compra  de  taes  acções  por  outro  modo,  valido  em 
direito,  não  será  reconhecido  como  sócio  commanditario  o 
possuidor  de  acções  sem  ter  preenchido  essa  formalidade. 

«  §  6.°  Todas  e  quaesquer  vantagens  particulares  estipu- 
ladas nos  estatutos  ou  contracto  social,  em  favor  de  alguns 
dos  sócios  não  terá  effeito  sem  que  sejão  expressamente 
approvadas  por  todos  os  socií  s  originários. 

«  §  7.°  A*  prestações  ou  entradas  que  não  forem  feitas 
em  dinheiro  só  poderáõ  serem  admittidas  depois  de  avalia- 
dos os  objectos  pelo  juizo  commercial  do  districto  e  com 
approvaçáo  da  aasembléa  gorai  dos  accionionistas. 

<  §  8.°  Taes  sociedades  não  podei áõ  funccionar  sem  que 
esteja  nomeado  pela  assembléa  geral  dos  accionistas .  um 
conselho  hscal  de  ti  es  ou  mais  membros  a  quem  compete 
Inspeccionar  e  fiscalisar  os  actos  da  gerência,  examinar  a 
eseripturação,  inventários  e  balanços,  conhecer  e  apreciar  a 
realidade  dos  dividendos,  tendo  em  vista  a  legitimidade 
destes,  e  tinalmente  convocar  a  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas guando  tenha  conhecimento  de  abusos  que  affectem 
os  interesses  da  socidade. 

«  Os  membros  do  conselho  fiscal  incorrerão  mesmo  na 
responsabilidade  solidaria,  quando  com  conhecimento  de 
causa  consentirem  em  abusos  graves. 

«  §  9°  Nenhuma  sociedade  em  commandita  poderá  func- 
cionar sem  fazer  registrar  previamente  no  registro  publico 
competente  o  seu  contracto,  e  sem  ter  feito  publicar  nos 
iornaes  de  mai 
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entre  os  sócios  a 
nandita  por  acções  que  se  estabelecer  em 
_  receitos  desta  lei ;  mas  esta  nullidade  não  I 
aproveitará  aos  sócios  contra  os  direitos  de  terceiros. 

«  §  12.  Além  da  nullidade  da  sociedade,  íicão  os  geren-  j 
tes  sujeitos,  na  hypothese  do  paragrapho  antecedente,  á  : 
multa  de  1  a  10:000:$,  que  será  imposta  pelo  juizo  commer- 
ciai  do  districto,  a  requerimento  de  qualquer  dos  sócios,  de 
terceiros  prejudicados,  ou  da  promotoria  publica. 

«  g  13.  São  nullas  as  vendas  a  termo  ou  a  prazo  de  | 
acções  das  companhias, tinto  commanditarias  como  anony- 
mas,  toda  a  vez  que  os  vendedores  não  mostrem  possuir  as 
acções  que  venderem,  admittindo-se  como  prova  de  dominio 
o  titulo  de  deposito  ou  caução  de  acções  em  bancos  autori- 
sados. 

«  Art.  2.o  Quando  sociedades  commanditarias  por  ac- 
ções tiverem  por  objecto  operações  bancarias,  poderáõ 
instituir-se  com  previa  autorisação  do  governo,  emquanto 
uma  lei  especial  sobre  bancos  não  for  promulgada. 

«  Art.  3.o  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  10  de  Julho  de  1857. — 
liarão  de  Mauú .  » 

<  Projecto  substitutivo  ao  projecto  n.  40  de  1856. 

f  Art.  1°.  As  sociedades  em  commandita  ficão  sujeitas 
ás  seguintes  regras  em  additamento  ás  que  estabeleceu 

código  commercial  nos  arts.  311  a  314, 

g  l.o  Quando  o  seu  capital  for  superior  a  100:000$  na 
corte,  e  a  50:001$  nas  províncias,  poderá  este  ser  dividido 
em  acções,  cujo  valor  nominal  não  seja  menor  de  100$  no 
primeiro  caso,  e  de  50$  no  segundo. 

«  g  2.o  As  acções  serão  nominativas,  e  os  subscriptores 
responsáveis  pelas  prestações  até  a  entegral  realisação  do 
capital.  Esta  responsabilidade  cessa  todavia  pelo  facto  da 
transferencia,  comtanto  que  o  cessionário  seja  approvado 
pelos  sócios  gerentes. 

«  g  3.°  As  acções  serão  exaradas  por  inscripções  nos  re- 
gistros das  sociedades  ;  e  a  sua  transferencia  se  operará 
por  acto  lançado  nos  mesmos  registros,  0  na  fõrma  prcs- 
tripta  no  art.  297  do  código  commercial. 


«  §  4.o  São  inadmissíveis  e  nullas  as  transferencias,  an- 
tes que  esteja  effectivamente  realisada  metade  do  fundo 
social,  salvos  os  casos  de  dote,  successão  ou  execução  ju- 
dicial. 

<  §  5.o  Todas  e  quasquer  vantagens  particulares  esti- 
puladas nos  estatutos  em  favor  de  alguns  dos  sócios  não 
terão  effeito  sem  que  sejão  expressamente  approvadas 
portodos  os  sócios  originários. 

<  §  6.o  As  prestações  ou  entradas  que  não  forem  feitas 
em  dinheiro  só  poderáõ  ser  admittidas  depois  de  avaliados 
os  objectos  no  juízo  commercial  do  districto,  e  com  appro- 
vação da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

<  §  7.o  Será  instituído  em  taes  sociedades,  antes  que  co- 
mecem as  suas  operações,  um  conselho  fiscal  composto  de 
tres  a  cinco  membros  nomeados  pela  assembléa  geral,  aos 
quaes  competirá  inspeccionar  os  actosda  gerência,  exami- 
nar a  eseripturação  e  o  estado  das  caixas,  fiscalisar  os_in- 
ventarios  e  oppôr-se  á  distribuição  de  dividendos  ficticios, 
podendo  convocar  a  assembléa  geral  quando  tenha  sciencia 
de  abusos  graves,  ou  quando  julguem  necessário  propor  a 
dissolução  da  sociedade. 

<  §  8.o  Nenhúma  sociedade  em  commandita  poderá  func- 
cionar sem  inscrever  previamente  no  registro  publico  com- 
petente o  seu  contracto,  e  sem  ter  feito  publicar  nos  jornaes 
de  maior  circulação  do  lugar  do  estabelecimento  os  nomes 
dos  sócios  responsáveis  ilLimitadamente,  o  objecto  da  so- 
ciedade, a  importância  do  fundo  commanditado,  e  o  medo 
de  sua  realisação. 

«  §  9.o  Não  poderá  igualmente  dar  principio  ás  suas  ope- 
rações antes  que  estejão  subscriptas  todas  as  acções  e  rea- 
lisada pelo  menos  a  quarta  parte  do  seu  valor,  o  qne  os  ge- 
rentes farão  constar  por  acto  authentico. 

<  §  10.  A  autorisação  do  governo  é  necessária  para  que 
se  possão  incorporar  sociedades  em  commandita  por  acções, 
que  tenhão  por  objecto  operações  bancarias,  de  deposito  e  de 
desconto,  ou  operações  commereiaes,  relativas  a  géneros 
alimentícios.,  As  decisões  do  governo  recusando  a  autorisa- 
ção deverá^  ser  motivadas,  e  delias  haverá  recurso  para  o 
conselho  de  estado  dentro  de  60  dias,  contados  da  data  da 
notificação  feita  ás  partes  interessadas.  Se  no  prazo  de  ires 
mezes  decorridos  da  apre-entação  dos  estatutos  nenhuma 
decisão  houver  sido  dada,  serão  as  ditas  sociedades  como  de- 
iinitivamente  approvadas. 

c  §  11.  Nenhum  banco,  sob  a  fórma  commanditaria  ou 
anonyma,  poderá  emittir  letras  ou  vales  pagáveis  ao  porta- 
dor, xe  a  prazo-  maior  de  30  dias,  sem  autorisação  do  corpo 
legislativo,  emquanto  por  lei  não  forem  reguladas  as  con- 
dições e.  o  modo  com  que  o  governo  facultará  o  poder  de 
emissão  ás  ditas  sociedades  e  companhias. 

<  §  12.  São  nullas  as  vendas  de  acções  das  companinas, 
tanto  commanditas  como  anonymas,  toda  a  vez  que  os  ven- 
dedores não  mostrem  possuir  as  acções  que  traspassao. 
Admittir-se-ha  como  prova  do  dominio  o  deposito  de  taes 
acções  em  bancos  autorisados.  |  '  \,\ 

«  §  13.  E'  nullo  e  de  nenhum  effeito  a  respeito  aos  só- 
cios a  sociedade  em  commandita  por  acções  que  se  consti- 
tuir com  transgressão  dos  preceitos  desta  lei,  mas  esta  nul- 
lidade não  aproveitará  aos  sócios  contra  os  direitos  de  ter- 
ceiro. .  ,  ,  n  • 

«  g  14.  Além  da  nullidade  da  socielade  ficao  os  gerentes 
sujeitos,  na  hypothese  do  paragrapho  precedente,  á  multa 
de  um  a  dez  contos  de  réis,  que  será  imposta  pelo  juízo 
commercial  do  districto  a  requerimento  de  qualquer  dos 
sócios  de  terceiros  prejudicados  ou  de  promotoria  publica. 
«  §  13.  Os  membros  do  conselho  fiscal  são  responsáveis 
I  solidariamente  com  os  gerentes,  quando  com  conhecimento 
I  de  causa  deixarem  commetter  nos  inventários  inexactidões 
I  prejudiaes  á  sociedade  ou  a  terceiro,  ou  quando  consentirem 
na  distribuição  de  dividendos  não  justificados. 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  9  da  Julho  de  18o7.— 
Torres  Homem.  —  Sergio  Teixeira  de  Macedo.— Augusto  F .  de 
Oliveira.  > 

O  Sr.  Salathikt,,  em  vista  da  importância  da  matéria, 
e  de  achar-se  ella  em  ultima  discussão,  julga  conveniente 
que  se  adie  até  se  imprimirem  os  projectos  substitutivos  , 
afim  de  que  nossão  ser  bem  estudados  e  apreciados.  Neste 
sentido  manda  ámesa  um  requerimento. 

Lê-se,  apoia-se,  o  sem  debate  é  approvado  o  seguinte  re- 
querimento : 

<  Requeiro  que  se  adie  esta  discussão  por  48  horas,  afim 
de  se  imprimirem  as  emendas.  —  Salathiel.  » 
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O  Sr.  Presidente  :  —  Estando  esgotada  a  2*  parte  da  or- 
dem do  dia,  volta-se  á  l.a 

O  çr  Paes  Barreto  obtendo  a  palavra  pela  ordem  requer 
dispensa  do  interstício  afim  de  que  seja  dado  para  a  ordem 
do  dia  de  segunda-feira  a  3*  discussão  do  projecto  relativo 
ás  esfkdas  de  ferro. 

Este  requerimento  é  approvado. 

FECHAMENTOS  DE  PORTAS  AOS  DOMINGOS. 

Continua  a  discussão  do  requerimento  de  adiamento  do 
projecto  n,  52  deste  anno,  que  havia  ficado  interrompida  pela 
hora. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Sr.  presidente,  quando  tive  de 
msfificar  o  requerimento  que  offereci  á  consideração  aa  ca- 
mará, eu  disse  que  não  sabendo  o  que  tinha  em  vista  o  nobre 
deputado  pela  provinda  de  Pernambuco  com  o  seu  projecto, 
por  isso  que  elle  ainda  não  se  havia  explicado  a  este  res- 
peito, consideraria  o  mesmo  projecto  debaixo  de  dous  pontos 
de  vista  —  ou  pelo  lado  religioso,  tendo  por  fim  fazer  execu- 
tar um  preceito  da  igreja,  ou  como  uma  medida  policial.— 
Então  observei  que  no  primeiro  caso  nós  iamos  invadir  at- 
tribuições  que  pertencem  ao  poder  espiritual.... 

O  Sr.  Hermógenes  :  — Apoiado. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — ...  e  no  segundo  iamos  invadir 
attribuições  de  que  estão  de  posse  as  camarás  municipaes. 

O  nobre  deputado  achou  nisto  uma  contradicção.  Declaro 
á  camará  que,  se  cahi  em  contradicção,  ainda  não  pude  en- 
xergar onde  ella  está. 

O  Sr.  V.  Tavares  dá  um  aparte  que  não  pudemos  ouvir. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Tufiige  uma  pena  áquelles  que, 
contra  um  principio  religioso,  trabalhão  no  domingo. 

Senhores,  nós  vamos  por  este  projecto  converter  em  crime 
aquillo  que  é  peccado  ;  e  então  para  ser  coherente  o  nobre 
deputado  deve  também  propor  que  se  mande  prender  ou  que 
se  puna  a  quem  não  ouvir  missa  aos  domingos  e  dias  santos 
de  guarda,  aquém  se  não  confessar,  etc,  pois  que  aquelies 
quedeixão  de  ouvir  missa  e  de  confessar-se  infringem  um 
preceito  da  Igreja,  do  mesmo  modo  que  aquelle  que  traba- 
lha nos  dias  santificados. 

O  Sb.  Santa  Cruz  :  —  Essa  falta  não  causa  escândalo. 

O  Sr.  Hermógenes  :— A  constituição  do  Estado  prohibe  que 
alguém  seja  perseguido  por  motivo  de  religião.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Estimo  muito  ter  em  meu  favor 
a  opinião  do  nobre  deputado. 

Senhores,  nós  não  somos  um  concilio,  não  podemos  esta- 
belecer penas  para  crimes  espirituaes  ;  a  nossa  missão  não 
se  estende  a  regular  as  relações  do  homem  para  com  Deos. 

Que  mérito  pode  ter  aos  olhos  da  religião,  aos  olhos  de 
Deos,  o  acto  daquelle  que  não  trabalha  no  domingo,  não 
porque  a  isto  o  leve  o  seu  respeito  á  religião,  mas  pelo  receio 
de  uma  pena  corporal  ? 

A  citação  que  o  nobre  deputado  fez  da  Inglaterra  não  me 
parece  muito  procedente.  Ali  o  poder  temporal  confunde- se 
muitas  vezes  com  o  espiritual,  o  que  não  se  dá  entre  nós, 
aonde  as  attribuições  de  um  o  outro  poder  achão-se  discri- 
minados. Além  disso,  a  guarda  dos  domingos  na  Inglaterra 
é  uma  cousa  que  faz  parte  dos  costumes  da  nação  ;  nesses 
dias  cessão  todos  os  trabalhos  e  divertimentos,  todos  se  en- 
tregão  ao  exercício  das  praticas  religiosas. 

Entre  nós  o  que  acontecerá  se  fôr  approvado  este  projec- 
to ?  Pensará  o  nobre  deputado  que  os  caixeiros  e  operários, 
deixando  as  lojas  e  ofhcinas,  se  dirigirão  aos  templos  para, 
ouvir  missa,  ou  se  encerrarão  em  sua3  casas  para  entre- 
gar-se  á  leitura  da  Biblia  ?  Não  de  certo,  elle3  empregarão 
talvez  esses  dias  em  prazeres  e  divertimentos  mais  offensi-  ( 
vos  á  religião  e  aos  preceitos  da  Igreja,  do  que  ao  trabalho 
honesto"  e  proveitoso  em  que  actualmente  se  occupão. 

Mas  se  o  nobre  deputado  entende  que  é  umagrande  im- 
piedade o  trabalhar  nos  domingos  e  dias  sanctificados ;  que 
offendemos  a  religião  consentindo  que  nesses  dias  se  conser- 
vem abertas  a3  lojas  e  ofHcinaá,  então  proponha  uma  me- 
dida geral,  que  abranja  também  as  fazendas  ruraes,  esten- 
da a  providencia  a  todos  os  que  trabalhão,  e  prohiba  que 
nesses  dias  hajão  bailes,  theatros  ou  qualquer  outra  occupa- 
ção,  que  não  seja  o  exercício  de  praticas  religiosas.  Ora,  o 
nobre  deputado  não  pôde  deixar  de  reconhecer  o  absurdo  de 
uma  tal  disposição.... 


O  Sr.  Franco  de  Aemeida  : — Absur  nao. 


O  Sr.  Paes  Barreto  :  — Seria  impossível  fazer  executar 
essa  lei. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Serádifficil  de  executar-se, 
mas  não  é  absurdo. 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — Eu  entendo  que  uma  lei  cujas  dis- 
posições não  se  podem  executar,  é  absurda.  Pensa  o  nobre 
deputado  que  se  passar  aqui  uma  lei  determinando  que  se 
reze  aos  domingos  fica-se  por  isso  rezando  nesses  dias  ? 

O  nobre  deputado  autor  do  projecto  pretendeu  demonstrar 
a  nossa  competência  para  legislar  sobre  esta  matéria  com 
o  artigo  da  constituição,  que  declara  religião  do  Estado  a 
catholica  apostólica  romana,  o  que  importa  a  necessidade 
de  que  o  Estado  auxilie  a  Igreja,  e  sustente  a  religião. 

Não  contesto  a  necessidade  de  manter  a  religião ;  entendo 
porém  que  por  outros  e  não  pelo  meio  contido  no  projecto 
deve  o  Estado  vir  em  auxilio  da  Igreja.  Esses  meios  são  con- 
correr para  o  esplendor  do  culto,  fazer  as  despezas  necessá- 
rias com  os  seus  ministros,  etc,  mas  nunca  erigindo  os 
peccados  em  crimes,  e  punindo  a  infracção  dos  preceitos  da 
I  greja^  istoé  violentaras  consciências  quando  a  própria 
constiíuição  quer  que  ellas  tenhão  toda  a  libei*dade. 

Além  disso  se  o  nobre  deputado  quer  entender  até  esse 
ponto  a  intervenção  do  Estado  em  favor  da  religião,  então 
necessário,  como  já  ponderei,  ampliar  a  disposição  do  pro 
jecto  a  outras  infracções ;  puna-se  o  que  não  ouvir  missa, 
que  não  se  confessar,  etc. 

Também  não  tem  applicação  á  matéria  de  que  tratamos 
a  disposição  do  código  criminal,  que  o  nóbre  deputado  ci- 
tou. E'  cousa  muito  diversa  o  prohibir  a  ostentação  publica 
de  outro  culto  que  não  seja  o  do  Estado,  e  não  permttir  a 
propugnação  de  princípios  subversivos  dos  dogmas  e  verdades 
fundamentaes  da  religião  que  a  nação  adoptou,  de  sanccio- 
nar  com  penas  ^as  prescripções  da  Igreja,  invadindo  assim 
o  fôro  da  conscieneia  que  deve  estar  fóra  da  nossa  compe- 
tência. 

Continúo,  Sr.  presidente,  a  votar  pelo  requerimento  que 
tive  a  honra  de  subrnet ter  á  consideração  da  casa.  Entendo 
como  o  nobre  deputado  pelo  Maranhão  qwe  a  matéria  do 
projecto  é  muito  importante  para  que  a  decidamos  sem 
muita  reflexão  e  exame  ;  por  isso  insisto  em  que  Sfjão  ou- 
vidas as  commissões  mencionadas  no  requerimènto, 

0  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Sr.  presidente,  eu  ouço  na 
casa  pedir-se  yytos  para  decidir-se  o  adiamento  que  se  acha 
em  discussão  ;  não  teria  duvida  em  annuir  aos  desejos  dos 
nobres  deputados,  se  não  entendesse  conveniente  arriscar 
algumas  palavras  sobre  o  objecto,  e  principalmente  sobre  a 
matéria  do  projecto,  que  julgo  de  summa  importância, 
(Ápaiados.) 

Começo,  Sr.  presidente,  felicitando  o  nobre  deputado  por 
Pernambuco  que  se  lembrou  na  legislatura  passada  de  offe- 
recer  á  consideração  da  camará  dos  Srs.  deputados  o  pro- 
jecto que  ora  se  discute;  fez  S.  Ex.  com  isto  um  serviço 
real  ao  paiz;  mas,  Sr.  presidente,  ao  mesmo  tempo  deploro 
que  um  projecto  de  tanta  importância  não  fosse  iniciado 
por  nenhum  dos  gabinetes  que  Be  tem  achado  á  frente  da 
paiz;  porquanto,  além  de  ser  a  matéria  do  projecto  de  grande 
interesse  religioso,  é  também  do  maior  interesse  social 
(apoiados),  e  de  ha  muito  contaria  o  paiz  uma  lei  que  faria 
honra  a  qualquer  gabinete  ;  teríamos  agora  mesmo  mais 
esperanças  pela  sua  sorte  se  se  houvesse  dado  tal  inicia- 
tiva... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Apoiai  . 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Tem-se  dito,  Sr.  presidenta, 
para  se  combater  o  projecto  (e  foi  este  o  fundamento  do 
adiamento  apresentado  pelo  ncbre  deputado  por  Pernam- 
buco que  me  precedeu),  que  havendo  duvida  sobre  a  compe- 
tência do  corpo  legislativo,  pois  este  negocio  ou  era  pura- 
mente espiritual,  e  então  cabia  ao  poder  ecclesiastico  a  sua 
decisão,  ou  era  de  interesse  municipal,  e  conseguintemente 
pertencia  ás  camarás  municipaes  a  sua  solução;  o  mais 
acertado  seria  remetter  o  projecto  ás  duas  commissões 
reunidas  de  negócios  ecclesiasticos  e  de  commercio,  in- 
dustria e  artes,  para  que  meditando  sobre  a  matéria  des- 
sem um  parecer  illustrando  a  camará,  quer  quanto  á  sua 
.competência,  quer  quanto  á  utilidade  da  medida.  O  que 
se  pretende  ó  um  estudo  acurado  sobre  a  matéria,  e  eu 
não  teria  duvida  de  também  acompanhar  o  nobre  depu- 
tado que  propôz  o  adiamento  em  seu  desideratum,  se  infe- 
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izmente  não  sentisse  no  empenho  do  honrado  membro 
vontade  de  adiar  eternamente  o  projecto.... 

O  Sr.  Paes  Barreto: —  Essa  éboa!  não  confia  então 
nas  commissões  ? 

O  Sr.  Candido  Mendes  :—  Pela  maneira  porque  o  nobre 
deputado  se  enunciou  contra  a  doutrina  do  projecto.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :—  Pelo  meu  voto  cahia  elle  já ;  mas 
isto  não  importa  nada  que  se  oução  as  commissões,  que  a 
camará  delibere  em  vista  do  parecer  delias. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  O  aparte  do  nobre  deputado 
me  favorece ;  comoS.  Ex.  vio  que  a  opinião  da  camará  não 
era  hostil  ao  projecto,  lançou  mão  deste  meio,  não  com  o  fim 
de  adiar  por  alguns  dias,  mas  eternamente,  senão  aband*- 
naria  a  medida  ao  seu  máo  destino. 

Se  as  illustres  commissões  dessem  seu  parecer  com  bre- 
vidade, se  negocio  de  tanta  importância  como  me  parece, 
este,  pudesse  ainda  este  anno  ir  para  o  senado,  eu  não  teria 
duvida,  com  já  disse,  de  prestar  meu  voto  ao  adiamento, 
porque  desejo  que  esta  medida  seja  bem  estudada  e  medi- 
tada, não  é  negocio  de  pequena  monta  para  o  futuro  do  nos- 
so paiz  ;  porquanto  estou  certo  que  depois  de  uma  discus- 
são a  mais  ampla,  e  a  mais  esclarecida,  um  projecto  desta 
ordem  seria  approvado  por  grande  maioria.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  a  questão  suscitada  pelo  nobre  deputado 
por  Pernambuco  a  quem  respondo  a  respeito  da  matéria  do 
projecto,  parece-me  que  não  foi  collocada  no  verdadeiro  ter- 
reno, creio  que  não  foi  a  medida  bem  comprehendida.  Em 
verdade  uma  lei  de  repouso  publico  é  negocio  da  compe- 
tencia  de  poder  espiritual,  ao  menos  naquelles  paizes  que 
como  o  nosso  tem  religião  privilegiada,  do  Estado  >  porque 
os  dias  destinados  a  esse  repouso  são  empregados  em  satis- 
fazer aos  preceitos  do  culto  ;  e  tanto  entre  nós  é  negocio  da 
competência  do  poder  espiritual,  que  o  governo  imperial 
quando  quiz  limitar  o  numero  dos  dias  santos  solicitou  da 
Santa  Sé  um  breve  a  este  respeito.... 

O  Sr.  Brandão  e  outros  senhores  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — ....  não  se  julgou  habilitado 
para  intervir  só,  o  nosso  governo  que  ninguém  dirá  que  é 
pouco  cioso  de  suas  prerogativas.  Por  aqui  já  se  vê  que  sen- 
do este  negocio  da  competência  do  poder  espiritual  não  se 
pôde  sustentar,  amesquinhando-o,  que  as  camarás  munici- 
paestenhão  sobre  elle  júris  dicção;  a  sua  importância  excede 
as  raias  do  direito  municipal,  cujo  fundamento  é  todo  tem- 
poral ;  e  se,  como  já  o  declarei,  o  governo  imperial  em 
assumpto  de  tanta  gravidade  não  se  julgou  com  forças  de 
por  si  só  resolvê-lo,  solicitou  da  côrte  de  Roma  as  faculdades 
necessárias.... 

Um  Sr.  Deputado  : —  Também  para  este  caso  é  preciso 
;r  a  Roma? 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Neste  caso  não  se  precisa  ir  a 
Roma,  attenda  o  nobre  deputado  para  minha  argumenta- 
ção ;  e  já  que  me  interrompeu,  perraitta  que  lhe  diga  :  alei 
do  repouso  publico  para  os  catholicos,  ou  melhor  a  santi- 
ficação do  domingo,  já  de  ha  muito  que  se  acha  decretada 
no  Decálogo,  nos  mandamentos  da  lei  de  Deos  e  nos  da 
Igreja;  já  é  negocio  resolvido,  não  é  indispensável  ir  a 
Roma. 

O  repouso  dos  christãos  está  portanto  declarado  nas  leis 
de  sua  religião,  tanto  divinas,  como  propriamente  da 
Igreja  que  rigorosamente  exige  a  sua  execução ;  o  que  se 
pedio  a  Roma  foi  a  limitação  dos  dias  santos,  e  não  a  dos  do- 
mingos, porque  Roma,  quando  mesmo  tal  cousa  se  pedisse, 
Hão  poderia  fazê-lo,  visto  como  para  taes  concessões  não  se 
acha  habilitada.  A  limitação  do  numero  dos  dias  santos  é 
negocio  simplesmente  ecclesiastico,  podia  o  summo  ponti- 
iicc  resolvê-lo  no  sentido  do  desideralum  do  governo  impe- 
rial; mas  outro  tanto  não  podia  íazê-lo  a  respeito  do 
domingo,  ao  menos  permanentemente,  porque  a  instituição 
do  domingo  é  de  direito  divino.  Com  isto  não  quero  dizer 
que  o  poder  espiritual  não  possa  dispensar  uma  ou  outra 
vez,  havendo  conveniência,  a  guarda  de  taes  dias. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes: — Portanto,  Sr.  presidente,  sendo 
evidentemente  a  lei  do  repouso  publico  da  competência  do 
poder  espiritual,  sendo  ella  bem  conhecida  de  todos  os  chris- 
t£o8,  não  podia  ser  objecto  de  duvida  para  o  nobre  deputado 
autor  do  requerimento  de  adiamento,  nem  taes  duvidas  po- 


dem autorisar  a  approvação  de  semelhante  proposta,  cuio 
hm  einutilisar  o  projecto. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  se  pôde  tirar  semelhante  con- 
clusão. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :—  Mas,  porque  a  lei  do  repouso 
publico  seja  da  competência  do  poder  espiritual,  se<mir- 
se-ha,  como  pretendeu  o  nobre  deputado  por  Pernambuco 
que  eom  semelhante  matéria  nada  tenha  o  poder  temporal* 
Ninguém  o  dirá;  e  nem  sobre  este  ponto  foi  o  governo  do 
paiz  inditrerente,  prestou  sempre  ao  poder  espiritual  o  au- 
xilio mais  efficaz  pela  conveniência  na  moralisação  da  popu- 
lação ;  de  certo  tempo  para  cá  é  que  tem  havido  frouxidão 
ou  abanaono  na  manutenção  de  um  dos  principaes  preceitos 
da  religião. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Apoiado  ;  o  que  queremos  é  que  essas 
praticas  tao  úteis  se  renovem. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — E,  Sr.  presidente,  não  arrisco 
uma  proposição  que  não  possa  provar  ;  temos  leis  do  Esta- 
do provendo,  determinando  a  guarda  do  domingo.  Além  do 
preceito  religioso,  que  todos  conhecemos,  temos  legislação 
ecclesiastica  peculiar  ao  nosso  paiz,  a  constituição  do  arce- 
bispado da  Bahia,  que  sobre  este  ponto  consignou  disposi- 
ções que  ainda  não  forão  revogadas,  e  obriga  a  todos  os  ca- 
tholicos deste  império  ;  temos  o  art.  5<>  da  constituição  man- 
tendo toda  a  legislação  ecclesiastica,  ou  pelo  menos  toda  a 
que  foi  resolvida  até  a  datada  sua  promulgação,  visto  como 
declara  o  mesmo  artigo,  que  a  religião  catholica  continuará 
a  ser  a  religião  do  império,  o  que  importa  dizer,  que  é  re- 
cebida com  o  seu  culto,  no  que  implicitamente  se  acha  con- 
templada -  a  guarda  do  domingo  

Um  Sr.  Deputado  :  — -  E  quem  duvida  disto?  O  que  se 
quer  saber  é  se  se. deve  impor  penas  temporaes. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — -  Não  se  impaciente  o  nobre 
deputado ;  brevemente  o  satisfarei.  Portanto,  Sr.  presidente, 
a  doutrina  do  projecto  não  é  nova;  o  que  se  pretende  é  reha- 
bilitar  uma  medida  que  tende  á  moralisação  do  paiz ;  o  que 
o  projecto  quer  é  a  execução  de  um  preceito  consagrado  em 
legislação,  o  Estado  se  obrigou  a  defender  e  fazer  respeitar. 

O  Sr.  Fernandes  Vieira  :  —  Nada  mais  justo  e  conve- 
niente. 

O  Sr.  Brandão:  — Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :— Ora,  pergunto  eu  agora,  deve  ou 
não  o  Estado  auxiliar  as  prescripções  da  Igreja  ?  Eis  a  meu 
ver  como  a  questão  deveria  ser  considerada  ;  e  o  projecto  da 
maneira  por  que  se  acha  redigido  a  resolve  amrmati vãmen- 
te,^ não  se  poderia  de  outra  fórma  proceder  havendo  uma 
religião  de  Estado,  a  menos  que  se  não  queira  tornar  inútil 
esse  privilegio.  Para  um  catliolico  tal  questão  não  existe, 
nunca  poderia  entrar  em  duvida,  visto  as  intimas  relações 
que  existem  entre  a  Igreja  e  o  Estado,  a  necessidade  e  con- 
veniência desse  auxilio,  dadas  as  circumstancias  como  no 
caso  presente  ;  seria  preciso  desconhecer  as  leis  da  nossa 
Igreja  procedendo  de  outra  fórma,  a  Igreja  a  que  somos 
obrigados  a  prestar  toda  a  obediência  sob  pena  de  sermos 
riscados  do  seu  grémio.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Carrão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candioo  Mendes  :  —  Oh  !  isto  é  singular  !  de  modo 
que  se  pôde  ser  catholico  sem  pertencer  ao  grémio  da 
Igreja,  e  a  despeito  de  suas  decisões.... 

O  Sr.  Carrão  :  —  Ha  muita  lei  ecclesiastica  que  se  não 
executa  no  Brazil,  então  o  Brazil  todo  era  herético. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Ignoro*  quaes  ellas  sejãc  ;  sei 
que  ha  entre  nós  abusos,  mas  não  sei  que  linia,  ao  menos 
entre  catholicos,  vontade  decidida  de  transgredir  as  leis  da 
Igreja  ;  sei  que  ha  bulias  que  ainda  não  tem  tido] o  placet 
imperial,  mas  nem  por  isso  o  catholico  está  dispensado  de 
prestar-lhes  obediência  ;  quando  o  nobre  deputado  qui/.er 
entrar  no  exame  destas  questões,  estou  muito  prompto  a 
acompanha-lo. 

(Trocflo-se  vários  apartes.) 

Cumpre  ainda  notar,  Sr.  presidente,  que  o  auxilio  do  Es- 
tado em  defesa  de  um  preceito  divino,  e  não  simplesmente 
ecclesiastico,  como  é  a  guarda  do  domingo.... 

O  Sn.  Carrão:  — Então  muita  gente  está  herética. 
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O  Sr.  Candido  Mendes:—  ....  torna-se  ainda  mais  rigoroso 
pelos  resultados  damnosos  que  a  transgressão  de  semelhante 
preceito  pôde  acarretar,  e  tem  acarretado  á  sociedade,  tanto 
rjo  Brazil  como  na  Europa.  Este  preceito  consignado  no  de- 
cálogo é,  como  acamara  não  o  ignora,  o  mais  antigo,  o 
mais  universal,  aquelle  cuja  execução  é  muitas  vezes  recom- 
mendada  nas  sagradas  paginas,  e  cuja  transgressão  é  pu- 
nida do  modo  o  mais  severo.  E'  pois  um  preceito  importan- 
tíssimo e  essencial,  tanto  para  a  manutenção  da  sociedade 
religiosa,  como  civil ;  é  o  dia  consagrado  privativamente  a 
Deos,  e  em  que  o  homem  individual,  e  o  homem  collectivo, 
isto  é,  o  povo  ou  o  Estado  manifesta  por  actos  públicos  e  pa- 
tentes o  respeito  e  veneração  que  deve  ao  Omnipotente. 

(Ha  um  aparte.) 

E,  senhores,  importa  ao  E6tado  a  manutenção  de  uma 
religião?  Assim  o  devemos  crer.... 
Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  ....  pois  que  assim  o  declara 
a  constituição ;  e  porque  a  religião  tendo  por  fim  a  »orali- 
sação  dos  povos  é  da  maior  utilidade  para  o  Estado.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  quem  põe  isso  em  duvida  ? 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  ....  logo  o  Estado  tem  o  maior 
interesse  em  que  a  religião  do  paiz  se  não  reduza  a  uma  sãa 
theoria,  seja  geralmente  praticada. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :— Se  isto  fosse  tão  claro  como  pre- 
tende o  honrado  ministro  que  me  interrompe,  o  projecto 
não  sofFreria  opposição  alguma.  Se,  pois,  a  sociedade  inte- 
ressa em  que  a  pratica  da  religião  seja  uma  realidade,  deve 
esforçar-se  pelos  meios  de  que  dispõe  em  auxilio  aos  da 
Igreja,  para  que  o  dia  consagrado  a  essa  pratica,  em  que  o 
povo  tem  de  dar  testemunho  publico  de  seus  sentimentos 
religiosos,  não  seja  profanado.  (Apoiados.) 

E,  senhores,  não  nos  illudamos  suppondo  que  a  sociedade 
se  poderá  manter  profanando-se,  calcando -se  os  preceitos 
divinos ;  o  desrespeito,  em  taes  casos  attrahe  severas  puni- 
ções, e  o  desprezo  das  leis  humanas,  sem  as  quaes  é  impossí- 
vel a  existência  dos  Estados.  Portanto,  da  maneira  por  que 
está  organisada  a  nossa  sociedade,  catholicos  como  somos, 
poderemos  prescindir  de  dar  um  auxilio  temporal  á  medida 
do  projecto,  á  guarda  do  domingo? 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  Serão  catholicos  no  gosto  do 
nobre  deputado,  porém  não  catholicos  romanos,  porque 
Hstes  são  os  que  fielmente  observão  as  leis  e  preceitos  da 
Igreja. 

O  Sr.  Martinho  de  Campos  :  —  E  o  poder  temporal  é 
quem  vai  pugnar  pelo  cumprimento  desses  preceitos  ? 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  E  porque  não?  A  Igreja 
faz  o  que  lhe  cumpre  fazer  em  sua  esphera  ;  mas  o  Estado 
não  fica  desobrigado  do  cumprimento  dos  seus  deveres,  por- 
que, como  não  ignora  o  honrado  membro,  o  Estado  é  o  de- 
fensor da  Igreja.  Eis  porque  quando  é  necessário  deve  o 
Estado  auxiliar  a  Igreja  ;  e  este  é  um  dos  casos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  V.  Tavares  :' — E'  por  falta  de  respeito  á  religião 
que  o  paiz  se  acha  no  esta  lo  em  que  o  vemos. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — Perguntarei  ainda  :  que  mal 
resultará  ao  Brazil  de  prestar  o  Estado  o  seu  auxilio  a  um 
preceito  da  Igreja,  de  cuja  utilidade  ninguém  duvida  ?  To- 
das as  nações  christãas  geralmente  reconhecera  a  necessi- 
dade de manter-se  um  tal  preceito,  que  outrora  se  obser- 
vava entre  nós  ;  apenas  se  nota  o  exemplo  da  França,  que 
faz  excepção  a  esta  regra,  mas  onde  existe  legislação  con- 
demnando  a  profanação  do  domingo,  e  onde  quotidiana- 
mente se  fazem  esforços  para  guardar-se  o  preceito  divino  ; 
esforços  que  tião  têm  sido  improfícuos ,  graças  ao  clero,  e  a 
muitos  homens  eminentes  daquella  nação.  Ao  exemplo  da 
França,  paiz  por  tanto  tempo  victima  de  revoluções,  temos 
infelizmente  de  acerescentar  o  Brazil.... 

O  Sr.  Carrão: — As  autoridades  ecclesiasticas  não  têm 
meios  para  fazer  executar  suas  leis? 

O  Sr.  Candido  Mendes:— Tanta  obrigação  têm  as  autori- 
dades ecclesiasticas  como  as  civis,  gyrando  em  suas  respec- 
íivasorbitas,  de  executarem  as  leis  da  Igreja,  porque  cilas  im- 
portão  ao  bem  da  sociedade ;  as  penas  espirituaes  neste  caso 
só  por  si  não  bastão.  (Apoiados.)  Não  impôz  o  Estado  uma 
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pena  ao  que  negasse  a  existência  de  Deos,  e  o  dogma  da 
immortalidade  da  alma  ?  logo,  que  escrúpulo  se  poderá  ra- 
zoavelmente manter  garantindo  o  Estado  o  respeito  e  sancti- 
ficação  do  dia  consagrado  ao  publico  repouso  ? 
(Ha  um  aparte.) 

Senhores,  dá-se  a  respeito  de  religião  o  mesmo  que  se  dá 
a  respeito  da  justiça,  da  innocencia  e  da  verdade,  diz  um 
celebre  escriptor.  O  que  não  a  defende,  atraiçoa  ou  oppri- 
me-a.  Portanto  o  governo  que  não  defende  a  verdade,  auxilia 
a  justiça,  não  protege  a  innocencia,  e  se  mostra  indifferente 
á  religião  d©  povo  que  administra,  constitue-se  inimigo  de 
todas  estas  cousas, 

O  Sr.  Martinho  Campos:  — Não  apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  E'  a  religião  o  principio  fun- 
damental da  sociedade  civil?  Parece-me  indubitável.  Se 
assim  é,  o  governo  que  assiste  tranquillamente  áruina  deste 
principio  torna-se  complice  dessa  ruína,  antes  de  ser  a 
victiaia... 

O  Sr.  Carrão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — E'  por  esta  razão  que  se  está 
reclamando  que  á  manutenção  de  um  preceito  de  tanta  im- 
portância preste  o  Estado  o  seu  valioso  apoio  ;  porque  o 
Estado  interessa  tanto  como  a  Igreja  na  guarda  do  dia  des- 
tinado ao  repouso,  seja  nas  repartições  publicas,, seja  por 
toda  a  população,  de  modo  que  se  não  veja  na  desobediência 
de  tão  alto  preceito  os  escândalos  que  desgraçadamente  se 
praticão  em  nosso  paiz.... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  — Nos  domingos  estão  os  tem- 
plos despovoados. 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — Senhores,  nenhuma  sociedade 
pôde  existir  sem  que  se  mantenha  em  todo  o  seu  vigor  o 
principio  de  autoridade,  que  impõe  e  exige  o  respeito  e 
obediência  á  lei  humana.  Ora,  como  sustentar-se  uma  tal 
pretenção  quando  se  consente  que  a  lei  divina,  sobretudo  em 
seus  mais  importantes  preceitos,  seja  constantemente  des- 
acatada ? 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Sr.  presidente,  a  profanação 
do  domingo  não  é  objecto  de  tão  insignificante  valor,  como 
á  primeira  vista  poderá  parecer.  A  religião  impõe  duras 
penas,  e  grande  numero  de  homens  eminentes  em  França, 
onde  esta  questão  tem  sido  mui  largamente  discutida,  attri- 
bue  a  maior  parte  dos  males  que  soffre  aquella  nação  á 
fcrasgressão  do  preceito  divino. 

Não  me  refiro  somente  aos  homens  de  opiniões  religiosas, 
aos  concilios  provinciaes  que  se  têm  oceupado  com  este 
assumpto;  refiro  me  principalmente  aos  escriptores  de  no- 
meada, que  não  passão  por  professarem  religião  alguma,  e 
se  alguma  professão,  não  é  por  certo  a  catholica. 

Se  taes  factos  ali  se  passão,  se  o  clero,  o  governo  e  cida- 
dãos importantes  dedicão  seus  esforços  por  tornarem  na- 
quelle  paiz  uma  realidade  a  guarda' do  domingo,  porque 
havemos  de  desprezar  a  experiência  alheia  ? 

O  Sr.  Brandão  :  • —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Accresce,  Sr.  presidente, 
que  com  o  projecto  em  discussão  nada  vamos  innovar  no 
paiz,  restabelecemos  apenas  uma  medida  que  outr'ora  era 
geralmente  praticada  entre  nós  ;  vamos  relabilitar  uma  lei 
de  moralisação  publica,  e  de  respeito  á  divindade,  nestes 
tempos  tão  esquecida.... 

Um  Sr  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — Deste  crime  são  muitos  os  réos. 

Sr.  presidente,  pelo  art.  5o  da  constituição  do  império  se 
declarou  que  a  religião  catholica  continuaria  a  ser  a  religião 
do  Estado.  Por  esta  expressão  —  continuaria  —  bem  se  vê 
que  o  Estado  novamente  constituído,  e  que  hoje  se  denomina 
—  império  do  Brazil ' —  aceitou  toda  a  legislação,  ecclesias- 
tica  e  civil,  que  em  matéria  de  religião  vigorava  no  reino  de 
Portugal,  a  que  se  achava  ligado.  Isto  me  parece  fóra  de 
questão 

(Ha  um  aparte.) 

Perdôe-me  o  nobre  deputado  :  se  estas  proposições  per 
ninguém  são  impugnadas,  nem  por  isso  &p  aclião  em  pra- 
tica ;  é  o  abuso  que  tem  prevalecido  ;  parece  que  entre  nós 
o  art  5°  da  constituição  ó  uma  disposição  que  não  existe,  pois 
se  não  admittem  entre  todos  os  corolários  de  seme" 
legislação  ;  eis  porque  insisto  em  tal  argumentação. 
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Uma  voz  ••  —  Continue  que  vai  "bem. 

O  Sr  Candido  Mendes  :- Se  as  proposições  que  enunciei 
são  evidentes,  é  claro  que  essa  legislação  não  se  pôde  julgar 
insubsistente  sem  posteriores  declarações,  sem  que  seja  re- 
vogada. Ora,  taes  declarações  não  existem;  pelo  contra- 
rio0 na  collecção  de  nossas  leis  o  que  se  nota  constantemente 
são  decisões  favoráveis  á  observância  da  guarda  do  domm- 
<ro  e  outros  dias  de  repouso  publico,  tanto  nas  repartições 
publicas  como  em  estabelecimentos  particulares. 

Só  ha  uma  excepção,  e  que  devemos  deplorar,  essa  excep- 
ção se  acha  consignada  na  legislação  eleitoral,  quando 
determina  que  os  votantes  e  eleitores  sejão  convocados  para 
funccionarem  no  domingo,  por  occasião  das  eleições  de 
parochia.  Mas  este  defeito  vem  de  mais  longe  :  semelhante 
leo-Haçãó  é  cópia  fiel  do  que  a  semelhante  respeito  pres- 
creveu a  constituição  hespanhola  de  1812  cujos  autores 
nunca  primarão  pela  orthodoxia  de  suas  doutrinas.  Esta 
única  infracção,  que  existe  na  nossa  legislação  é  um  pre- 
ceito divino  tão  importante,  que  deve  ser  quanto  antes  re- 
vogada. 

O  Sa.  Carrão  dá  um  aparte. 

O  Sr  Cedido  Mendes  :  —  Sr.  presidente,  a  legislação 
civil,  ecclesiastiea  e  religiosa,  mantendo  a  guarda  do  do- 
mingo por  toda  a  população,  existia  em  vigir  antes  da 
nossa  constituição,  e  posteriormente  nao  foi  revogada.  Esse 
preceito,  a  que  hoje  se  procura  tirai;  todo  o  valor  era  sobre- 
modo respeitado  pelos  supremos  poderes  do  Estado,  ainda 
quando  os  ministros  que  formavão  o  conselho  do_  soberano 
erão  dominados  do  espirito  de  josephismo  tinhao  mesmo 
opiniões  oppostas  aos  princípios  de  nossa  religião,  seguiao  o 
volteranisma,  como  desgraçadamente  succedia  com  muitos 
que  servirão  ao  ultimo  rei  que  governou  o  nosso  paiz. 

Paia  comprovar  o  que  venho  de  enunciar ,  consinta  a  ca- 
mará que  faça  a  leitura  de  alguns  actos  do  governo  colonial, 
quando  ainda  estávamos  ligados  a  Portugal.  Da  leitura  de 
taes  documentos  veráõ  os  nobres  deputados  que  impugnao  o 
projecto  que  o  que  se  pede  agora  não  é  mais  que  a  re- 
novação de  medidas  com  o  fim  de  moralisaçao  publica,  como 
testemunho  de  respeito  peles  dogmas  de  uma  religião  que  o 
Estado  privilegiou;  medidas  a  que  o  poder  civil  estava  ha- 
bituado a  empregar  em  auxilio  de  um  poder  que  tao  forte  e 
efficazmente  o  ajuda  na  direcção  da  sociedade  

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Vejamos  os  documentos. 

O  Sr  Candido  Mendes  :- Nos  fins  do  século  passado  já 
a  incredulidade  tinha  penetrado  em  Portugal,  por  effeito 
de  doutrinas  e  reformas  de  que  neste  momento  me  nao»  oe- 
cuparei  -oqueécerto  é.que  taes  doutrinas  Çomeairao  a 
dar  frutos,  e  um  dos  primeiros  foi  a  profanação  do  do- 
mina, não  na  escala  de  hoje.  O  governo  do  Estado  foi  pela 
suagarte  tomando  medidas  para  combater  o  mal,  que  por 
vezes  se  repetirão.  T  .  , 

No  anno  de  1799  requererão  as  adellas  de  Lisboa  ao  go- 
verno portuguez  o  que  o  senado  da  camará  de  Lisboa  nao 
podia  resolver,  permissão  para  venderem  os  objectos  de  seu 
commercio  nos  domingos.  O  senado  da_  camará  daquella 
cidade,  informando  sobre  esta  pietençao,  deu  um  parecer 
desfavorável,  porque  a  pietenção  era  contraria  a  legislação 

d°Esate' facto  mostra  qual  a  ingerência  que  as  municipa- 
lidades tinhão  a  respeito  de  medidas  regulando  o  repouso 
publico;  no  auxilio  que  podem  prestar  a  manutenção  dos 
preceitos  religiosos  estão  dependentes  do  poder  de  que  fa- 
zem parte  e  estão  subordinadas  O  ■  governo  de  Portugal 
indeferio  a  petição  das  adellas  de  Lisboa..  O  senado  da  ca- 
mara  daquella  cidade  fez  publica  essa  decisão  do  soberano 
por  meio1  do  seguinte  edi tal  para  cuja  leitura ^njoco  a 
attençãodacasa;  a  sua  data  é  de  13  de  Novembro  de  1799. 

<  Tendo-se  mandado  prohibir  pelo  edital  de  16  de  No- 
vembro de  1791  (o  mal  já  vinha  de  mais  longe)  a  toda  a  pessoa 
de  qualquer  condição  que  fosse,  e  ás  adellas  desta  cidade 
a  venda  de  quaesquer  trastes  e  roupas  novas  ou  velhas  em 
lugares  estáveis,  ou  andando  volantes  nos  dias  de  guarda 
consagrados  aos  actos  solemnes  da  santa  religião,  recorre- 
rão as  referidas  adellas  ae  real  throno  para  serem  dispensa- 
das desta  justa  prohibição;  e  vindo  consultar  ao  senado,  o 
principe  regente  nosso  senhor  foi  servido  nor  sua  real  re- 
solução de26  de  Outubro  próximo  passado,  tomada  na 
mesma  consulta,  conformar-se  cem  o  mesmo  senado  Em 
observância  da  qual  fica  em  todo  o  seu  vigor  o  retendo 
edital  que  prohibe  as  ditas  vendas  nos  dias  de  guarda,  de- 
baixo das  penas  no  mesmo  declaradas. 


<  E  para  que  chegue  a  noticia  a  todos,  e  não  possão  allegar 
ignorância,  se  faz  publica  a  real  determinação,  ordenando- 
se  aos  almotacés  das  execuções  procedão  contra  os  trans- 
gressores com  a  maior  exacção,  impondo-lhes  as  penas  no 
mesmo  edital  mencionadas.  Lisboa,  13  deNovembro  de  1799. 
— Pedt  o  José  Caupers. .  > 

O  mesmo  senado,  em  vista  de  dar  a  mais  completa  execu- 
ção á  resolução  de  26  de  Outubro,  que  cita  o  edital,  publi- 
cou outro  em  data  de  23  de  Dezembro  de  1799,  contra  o 
abuso  praticado  pelos  algibebes  na  guarda  do  domingo.  Os 
termos  em  que  se  acha  redigido  este  edital  pouca  differença 
tem  do  que  acabei  de  ler ;  entretanto,  como  é  pequeno,  farei 
também  a  sua  leitura.  (Lê.) 

Estes  editaes  achão-se  na  collecção  <3e  nossas  leis,  e  a  re- 
solução tomada  pelo  governo  da  metrópole  em  26  de  Ou- 
tubro de  1799,  estabelecendo  ou  renovando  uma  louvável 
jurisprudência,  ainda. não  foi  revogada. 

Uma  voz  :  —  Isso  foi  só  para  Lisboa. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — Engana-se  o  nobre  deputado; 
em  objecto  de  tanta  importância  como  este,  a  decisão  do 
governo  portuguez  não  podia  ter  essa  limitação,  sobretudo 
dando-se  em  todo  o  paiz  onde  aquelle  governo  dominava 
igualdade  de  circumstàncias.  (Apoiados.)  Note-se^que  deter- 
minando a  lei  23  de  Outubro  de  1823  que  se  considere  em 
vigor  no  império  toda  a  legislação  da  monarchia  portu- 
gueza  anterior  áquella  época,  que  não  for  explicitamente 
revogada,  a  doutrina  destes  editaes  não  se  pôde  considerar 
derogada.  (Apoiados). 

Mas,  como  já  dis*e,  Sr.  presidente,  começava-se  a  destruir 
pela  base  os  princípios  religiosos  do  paiz  quando  se  publi- 
cárão  aquelles  editaes ;  procurava-se  destruir  o  fundo  con- 
servando-se  a  fórma,  até  que  as  cousas  chegassem  a  uma 
época  em  que  se  pudesse  desprezar  ambas  as  cousas.  Ora, 
esse  desideratum  em  grande  parte  se  ha  conseguido,  e  se 
ultimará  se  infelizmente  a  educação  da  mocidade  continuar 
na  marcha  em  que  vai... 

O  Sr»  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Ora,  para  que  diz  o  nobre 
deputado  isto. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Não  faço  mais  que  enunciar 
uma  verdade  cujos  fructos  amargos  se  estão  sentindo  no 
paiz,  e  continuarão  a  causar  não  pequenos  damnos,  e s  o  fu- 
turo dirá  se  minhas  palavras  não  têm  o  cunho  de  verdadei- 
ras. Da  maneira  por  que  marchamos  com  semelhante  edu- 
cação, outra  cousa  se  não  promove  senão  o  descatholisa- 
mento  do]  paiz,  para  o  que  muito  concorre  a  profanação  do 
domingo.... 

Alguns  Srs.  Deputados:— Não  apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :—  Mas  em  summa  ainda  naquel- 
las  épocas  procurava-se  mais  do  que  hoje  conservar  ao  me- 
nos a  forma,  respeitava-se  um  pouco  mais  a  religião,  em- 
bora no  fundo  muito  se  offendesse.  Eu  vou  ler  á  casa  um 
aviso  d®  tempo  do  governo  colonial ,  quando  já  se  achava 
installado  no  Brazil,  por  onde  se  mostra  o  respeito  que  ainia 
o  Estado  conservava  por  esse  santo  e  útil  preceito.... 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Tudo  isso  prova  a  existência  de 
Deos. 

O  Sr.  Canido  Mendes  :  —  "Entende  o  nobre  deputado  que 
me  interrompe  que  para  esclarecimento  da  questão  nao  é  in- 
dispensável a  exhibição  do  documento  que  citei ;  eu  enten^ 
do  o  contrario  ;  tanto  mais  quanto  se  a  questão  fosse  tao 
liquida  não  se  poria  em  duvida  o  direito  que  tem  o  Estado 
de  intervir  com  o  seu  auxilio  para  a  manutenção  de  seme- 
lhante preceito  nos  limites  de  sua  jurisdicção,  até  onde  al- 
cança o  seu  direito. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :-Nessa  época  o  governo  por  si  só 
não  se  julgava  habilitado  para  autorisar  o  trabalho  no  do- 
mingo ;  mas  hoje  quem  manifesta  taes  escrúpulos  ?  Nas  re- 
partições publicas  eofficinasá  cargo  da  nação  trabalha-se 
quando  o  superior  j  ulga  conveniente  

O  Sr.  F.  Octaviano:  -  Até  se  faz  os  soldados  montarem 
guardas  nos  domingos ! 

O  Sr.  Candido  Mendes:— O  nobre  deputado  quer  levar  a 
questão  até  o  absurdo, 

OSr.  F.  Octaviano:  -  Oh!  pois  o  nosso  exercito  não  é 
religioso? 
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0  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Então  a  ir  tão  longe  devia 
-lambem  querer  que  não  comêssemos  nesses  dias. 

O  Sr  F  OcTvvio.0  :  —  De  certo ;  o  nobre  deputado  com 
os  seus  «entimentos  religiosos  devia  mandar  cozinhar  no 
sabbado  para  comer  no  domingo,  e  não  obrigar  o  seu  criado 
a  cozinhar  nesse  dia. 

O  Sr.  Cedido  Mendes  :  —  Perdôe-me,  o  nobre  deputado 
não  sabe  como  procedo  em  minha  casa,  e  de  que  íorma 
guardo  o  domingo.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Para  que  trazer  a  questão  a  este  ter- 
reno ? 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  -  Porque  se  quer  tornar  im- 
possível a  guarda  de  um  preceito  religioso.  Eu  colloqneia 
questão  no  terreno  em  que  a  colloca  a  Igrej  a  Catholica ;  sao 
<eus  preceitos  que  sigo  :  os  apartes  do  nobre  deputadopelo 
Rio  de  Janeiro  teriãotoda  a  foiça  e  cabimento  se  eu  viesse 
aqui  sustentar  a  guarda  do  domingo  com  o  rigor  com  que 
nesta  parte  procedem  os  sectários  da  religião  anglicana,  ou 
como  fazem  os  Judêos  com  o  sabbado.  Logo  que  guardo 
na  minha  these  os  limites  traçados  pela  Igreja,  a  que  vem 
semelhantes  objecções? 

(Ha  um  aparte.) 

Encrana-se  o  nobre  deputado  ;  eu  defendo  a  idéa  do  pro- 
jecto na  sua  mais  larga  escala,  mas  tanto  quanto  senão 
afastar  da  doutrina  catholica  ;  penso  pois  estar  em  regra. 
\ccresce  que  o  auxilio  que  se  solicita  do  Estado  é  o  que  elle 
pôde  dar  licitamente  dentro  da  orbita  em  que  gyra  ;  com  a 
doutrina  do  projecto  não  se  obriga  ninguém  a  trabalhar  ou 
d  iixar  de  trabalhar  no  domingo  ;  o  que  se  não  quer  é  que*  se 
trabalhe  de  publico,  nullificando-se  o  respeito  que  o  Esta- 
do por  sua  parte  se  comprometteu  a  manifestar  por  um  dos 
mais  importantes  preceitos  da  religião  que  privilegiou  ;  o 
que  o  Estado  não  quer  é  o  escândalo.... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  — Ora,  este  direito  não  se  pôde 
contestar  ao  Estado,  e  deve  ser  respeitado  pelos  particulares; 
mas  isto  não  imnorta  para  o  homem  individual  a  ©brigaçao 
ou  dispensa  de  trabalhar,  pois  póde-o  fazer  em  sua  casa  com 
íesponsabilidade  sua,  mas  sem  offensa  do  direito  do  Estado. 

Um  Sr.  Deptjtado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Com  effeito  !  Donde  veio  esse 
direito?  Pôde  o  particular  regular  em  sua  casa  o  seu  tra- 
balho e  o  seu  repouso,  e  não  pôde  o  Estado  na  parte  em  que 
legitimamente  domina  proceder  da  mesma  sorte  ! 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Leia  o  aviso. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :—  Vou  pois  ler  o  aviso  a  que  me 
referi,  sua  data  é  de  14  de  Maio  de  1808.  E'  um  documento 
importante,  por  elle  se  mostra  a  maneira  por  que  o  poder 
temporal,  naquella  época  em  que  se  julgava  senhor  de  tudo 
e  até  exigia  obediência  cega.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  — Não  se  julgava,  era- o  na 
verdade. 

O  Sr.  Candido  Menoes  :  —  O  nobre  deputado  está  enga- 
nado; ainda  não  tínhamos  descido  tanto. 
(Ha  diversos  apartes.) 

Em  summa,  meus  senhores,  eu  não  venho  defender  aqui 
0  antigo  regimen  e  o  seu  despotismo ;  o  quedesejo  é  que  res- 
tabeleçamos os  bons  usos  daquella  época,  como  seja  a  guarda 
e  sanctificação  do  domingo.  (Apoiados.) 

O  aviso  á  que  me  refiro  diz  o  seguinte  : 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Remettoa  V.  Ex.  a  inclusa  cópia 
do  officio  que  me  dirigio  o  bispo  desta  diocese,,  para  que 
V.  Ex.  fique  na  intelligencia  de  que  aquelle  prelado  conce- 
deu as  necessárias  faculdades  e  dispensas  para  se  poder  tra- 
balhar aos  domingos  e  dias  santos  no  armamento  das  em- 

<  Deos  guarde  a  V.  Ex.  Paço,  em  14  de  Maio  de  1808.— 
Visconde  de  Anadia. —  Sr.  José  Caetano  de  Lima.  > 

E'  uma  dispensa  do  poder  competente  para  se  poder  tra- 
balhar em  domingo  e  dia  santo  no  arsenal  de  marinha,  e 
quando  havia  tanta  urgência,  como  a  época  o  revela,  e  entre- 
tanto hoje  sto  não  se  observa.... 

O  Sr.  Martinho  Campos:—- Não  podemos  observar  porque 
a  constituição  s«  oppoe. 


O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Como  se  oppoe ?  A  constitui- 
ção privilegia  a  leligião  catholica,  compromette-se  a  defen- 
der e  seguir  os  seus  preceitos,  e  oppõe-se  a  um  dos  pnnci- 
paes  !  Desejo  que  o  nobre  deputado  tome  a  palavra  e  prove 
a  sua  proposição. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Continue  no  desenvolvimento 
da  sua  these  ;  vai  muito  bem. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  Naquelle  tempo,  como  por  ve- 
zes me  tenho  enunciado,  tanto  em  Portugal  como  aqui  abu- 
sava-se  não  pouco  deste  preceito,  porém  nunca  como  hoje. 
O  Sr.  F.  Octaviano:— Veja  em  que  abysmos  estamos  nós  ! 
O  Sr  Candido  Mendes  :  —  Apezar  do  tom  irónico  com 
oue  se  pronuncia  o  nobre  deputado,  não  se  engana  no  seu 
aparte,  não  vamos  bem.  O  descatholisamento  do  nosso  paiz 
data  de  época  um  pouco  remota,  tem  marchado  por  grada- 
ções; porém  mesmo  naquelle  tempo  houve  momento  em  que 
se  reconhecerão  os  grandes  males  que  a  profanação  ao  do- 
mingo tão  reiterada  havia  produzido... 
(Ha  um  aparte.) 

O  próprio  governo  de  então  não  obstante  estar  cercado  de 
homens  que  se  não  estavão  inteiramente  dominados  do  es- 
pirito irreligioso,  erão  indifferentes  e  mui  decididos  jose- 
phistas,  reconheceu  e  estado  deplorável  de  nossa  sociedaae 
quanto  á  sua  moralisação,  e  com  razão  attribuio  a  profana- 
ção do  domingo  parte  desses  resultados  ;  e  com  o  propósito 
de  renovar  e  reviver  a  guarda  do  domingo  e  outros  bons 
usos,  expedio  uma  circular  aos  bispo*  tanto  de  Portugal 
cómodo  Brazil  reclamando  toda  a  sua  cooperação..... 

O  Sr.  Martinho  de  Campos  :  —  Apoiado  ;  assim  estão  as 
cousas  muito  bem. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  -  Mas  note  o  nobre  deputado; 
nem  por  isso  o  governo,  o  poder  temporal  se  julgava  deso- 
brigado de  faze?  de  sua  parte  o  possível  para  que  ura  tal 
preceito  se  mantivesse,  ao  menos  tanto  quanto  se  podeesperar 
dentro  da  orbita  de  suas  attribuições.  Eis  aqui  a  circular, 
é  de  19  de  Junho  de  1817,  não  farei  toda  a  sua  leitura,  mas 
a  de  alguns  trechos  indispensáveis  ao  meu  propósito;  porque 
ella  é  extensa  : 

«  Exm.  Rvm.  Sr.  Sendo  a  sagrada  religião  de  Christoa 
mais  solida  columna  em  que  se  firma  a  estabilidade  dos  im- 
périos, e  a  segurança  dos  povos,  etc...  ( 

(Expõe  o  estado  de  desmorilisação  do  paiz,  que  deplora,  € 
continúa  desta  sorte) : 

«  E  sendo  evidente  que  esta  lamentável  depravação,  poste 
que  na  sua  origem  fosse  promovida  por  espíritos  perversos, 
só  pôde  penetrar  até  ás  ultimas  classes  da  sociedadepela 
ignorância  dos  dogmas,  preceitos  da  religião  em  que  vivem 
muitos  desses  indivíduos,  os  quaes  não  achão  nas  suas  fa- 
mílias, como  em  outro  tempo  achavão,  pais  que  lhes  ensi- 
nassem a  doutrina  christãa  ,  nem  exemplos  que  os  edifi- 
quem, nem  um  culto  domestico  que  os  habitue  a  consagrar 
alguns  momentos  do  dia  ás  obrigações  que  a  creatura  deve  ac 
Creador,  etc.  > 

Esta  circular  conclue  clamando  contra  a  falta  de  edu- 
cação religiosa,  que  já  naquelle  tempo  se  fazia  sentir,  € 
hoje  como  que  tem  totalmente  desappaiecido.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  O  nobie  deputado  quer  lei 
a  opinião  do  nosso  poder  temporal  a  esse  respeito?  Aqui  s 
tenho  (mostrando  um  papel). 

O  Sr.  Candido  Mendes  :— E'  parecer  do  conselho  de  Esta 
do  ;  o  que  diz?  Se  trata  de  matéria  religiosa,  devo  declarai 
ao  nobre  deputado  que  a  esse  respeito  nenhuma  autoridadi 
reconheço  acima  da  Igreja. 

O  Sr.  F. Octaviano:— Pois  aV.Ex.  cita-nos  aautoridad. 
do  governo  portuguez,  e  não  aceita  a  do  governo  do  Brazil? 

O  Sr.  Candido  Mendes  :— O  nobre  deputado  se  tem  inte 
resse  em  ler  esse  documento,  pôde  pedir  a  palavra  e  toma 
parte  na  discussão.... 

O  Sr.  F.  Octaviano  :— Boa  duvida  ! 
O  Sr.  Candido  Mendes  :—  Além  de  que,  por  ora  esse  doeu 
mento  não  passa  de  opinião  individual,  não  é  lei,  nem  act 
do  governo.... 

O  Sr.  F.  Octaviano  :— E'  opinião  do  conselho  de  estado  d 
Brazil. 
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O  Sr.  Candido  Mendes  : — E'  uma  opinião  que,  comquanto 
respeitável  pelos  nomes  ahi  assignados,  os  poderes  legítimos 
e  executivos  podem  desprezar. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :— Esta  opinião  demonstia  que  as  suas 
citações  de  Portugal  não  servem  para  o  Brazil,  Autoridade 
por  autoridade,  as  nossas  são  melhores  (apoiados),  porque 
são  altos  funceionario3  de  um  paiz  representativo  e  livre. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  — O  que  eu  citei  são  actos  do 
governo  do  paiz,  e  que  ainda  não  forão  revogados  ;  as  auto- 
ridades do  nobre  deputado  são  por  ora  meras  opiniões,  ainda 
não  traduzidas  em  lei. 

(Ha  um  aparte.) 

Temos  lei  do  paiz,  e  ainda  não  revogada,  a  respeito  desta 
matéria  ;  poderá  o  nobre  deputado  pôr  em  questão  ?  Temos 
o  nosso  código  peculiar  religioso,  eu  melhor  eeclesiastico, 
a  constituição  do  arcebispado  da  Bahia,  cuja  parte  precei- 
tuai, ao  menos,  somos  em  consciência  obrigados  a  obedecer. 
E  já  que  de  novo  fallei  nesta  legislação,  permitta  a  casa  que 
leia  dous  pequenos  paragraphos,  relativos  á  guarda  do 
domingo ;  por  elles  se  demonstra  que  nesta  parte  nossa  le- 
gislação ecclesiastica  é  completa,  faltando  tão  somente  o 
auxilio,  a  cooperação  do  poder  temporal,  para  a  manutenção 
de  um  preceito  de  tanta  importância,  seja  pelo  lado  religio- 
so, seja  pelo  social.  Eis  os  paragraphos : 

<  371. — Como  a  obrigação  de  louvar  a  Deos  é  tão  natural 
aoo  homens  que  o  mesmo  lume  da  razão  amostra,  é  mui  jus- 
to que  tenhamos  alguns  dias  todos  dedicados  ao  divino  cul- 
to, em  que  nos  occupemos  em  render  a  Deos  as  graças  pelos 
innumeraveis  beneti cios  que  deste  temos  recebido,  e  conti- 
nuamente recebemos.  E  porque  para  o  fazermos  é  necessá- 
ria a  quietação  de  todas  as  obras  servis  e  perturbações  profanas, 
descansando  e  abstendo-nos  de  as  exercitar,  por  direito  di- 
vino está  dedicado  algum  tempo  ao  divino  culto,  o  qual  de- 
terminou a  Igreja,  pondo-nos  obrigação  de  guardar  certos 
dias  e  festas  do  anno,  sob  pena  de  peccado  mortal,  em  memo- 
ria das  mercês  nellas  recebidas  de  Deos  nosso  Senhor, 
como  são  os  domingos  pela  mercê  da  creação  e  da  Resurrei- 
ção  de  Christo,  e  outros  dias  por  honra  e  veneração  dos 
Santos  a  que  se  dedicão.  > 

«  372.  —  E  para  satisfazermos  a  este  preceito,  é  obri- 
gação abster  de  todo  o  trabalho  ,  e  obra  servil  e  mecânica,  e 
actos  judiciaes,  começando  a  guardar  da  meia  noite  até  a 
outra  meia  noite  ,  e  occupando  o  dia  em  exercícios  louvá- 
veis, fugindo  dospeccados  e  occasiões  de  os  commetter,  fa- 
zendo obras  de  serviço  ,  gloria  e  honra  de  Deos  nosso 
Senhor,  e  em  louvor  dos  santos,  em  cuja  memoria  se  man- 
da guardar  o  tal  dia.  > 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Mas  o  que  tem  o  poder  temporal 
Com  estas  disposições  ecclesiasticas  ?  Elie  não  foi  chamado 
para  auxilia-las. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Pois  para  isto  é  preciso  re- 
clamação? Não  conhece  o  poder  temporal  os  seus  deveres,  o 
que  lhe  convém  ou  não  

O  Sr.  Brandão  dá  um  aparte. 

0  Sr.  Candido  Mendes  :  — Não  ha  duvida,  o  poder  tempo- 
ral é  o  defensor  da  Igreja,  e  dos  seus  preceitos  e  doutrinas  ; ' 
mas  eu  satisfarei  o  honrado  membro  lendo  mais  um  para- 
grapho  da  mesma  constituição,  onde  se  acha  recommen 
dado  esse  auxilio :  eis  o  paragrapho : 

«  390. —  E  ainda  que  aos  príncipes  seculares  não  pertence 
mandar  que  alguns  dias  se  guardem,  por  ser  cousa  perten- 
cente privativamente  ájurisdicção  espiritual,  comtudo,  con- 
forme a  direito,  podem  punir  os  súbditos  que  não  guarda- 
rem os  dias  santos  dados  pela  Igreja  de  preceito,  e  assim  lhes 
está  encommendadoe  encarregado  pelo  extravagante  do  Santo 
Papa  Pio  V,  com  que  fica  sendo  este  crime  rnixti  fori,  e  ha 
lugar  a  prevenção.  Portanto,  encommeudamos  muito  aos 
ministros  de  S.  M.  attentem  para  isso,  e  castiguem  os  que 
não  cumprirem  este  preceito.  » 

Conseguintemente,  Sr.  presidente,  estas  citações  provão 
»  existência  de  legislação  ecclesiastica  regulando  a  guarda 
do  dia  de  repouso,  o  que  somente  falta  Ó  a  cooperação  do 
poder  temporal.  E  nem  se  pôde  conceber  religião  de  Estado 
semo  auxílio  do  poder  civil,  visto  como  tem  este  o  maior 
interesse  na  pratica,  na  realisação  das  suas  doutrinas. 

1  «  Sr.  Dkptt ido  :  —  Dá  um  aparte. 

0  Sr.  C  vndido  Mendes  :  —  Perdôe-mc  o  honrado  mem- 


bro, a  sanctificação  do  domingo  não  é  um  preceito  de  peque- 
na importância,  é  um  dos  principaes  de  Decálogo,  e  por 
Deos  mui  recommendado;  e  tanto  que  quando  se  trata  da 
guarda  do  domingo,  ou  melhor  do  sabbado,  o  dia  do  repouso 
no  antigo  Testamento,  não  se  diz  simplesmente :  guardai 
o  domingo  ou  o  sabbado  ;  mas  usa  Deos  da  seguinte  expres- 
são— lembra-te  de  guardar  o  dia  do  repouso,  o  sabbado  em 
summa. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Apoiado  ;  é  não  só  um  pre- 
ceito muito  recommendado  na  lei  antiga,  porém  o  mais  co- 
nhecido no  universo. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Diz  muito  bem  o  nobre  depu- 
tado ;  este  preceito  se  acha  consagrado  na  legislação  de 
todos  os  povos,  tánto  cultos  como  bárbaros,  e  nenhum  de- 
sar  resultaria  ao  nosso  paiz  mantendo -o  por  meio  de  medi- 
das efficazes.  Entre  os  christãos  de  qualquer  seita,  obe- 
dientes ou  adversos  á  Igreja,  é  o  domingo  õ  seu  dia  de  re- 
pouso-, o  sabbado  é  guardado  ainda  hoje  oelos  judêos;a 
sexta-feira  pelos  mahometanos  ;  a  quinta-feira  pelos  povos 
da  Mongólia  ;  a  segunda-feira  pelos  negros  da  Guiné,  e  a 
terça  pelos  idolatras  de  Ormuz  e  das  vizinhanças  de  Goa.  E' 
portanto  uma  instituição  respeitável,  e  que  merecia  ter 
entre  nós  outra  veneração  ;  não  temos  como  os  outros  povos 
um  dia  de  repouso  publico... „ 

O  Sr.  Martinho  Campos  ;  —  Entre  nós  também  ha. 

O  Sr.  Candido  Mendes: — Mas  não  é  um  dia  que  se  guar- 
da com  o  respeito  religioso  que  fôrapara  desejar,  com  ana 
destino  certo  e  conhecido  sob  a  garantia  do  Estado,  como 
os  que  citei,  e  comtudo  nossa  lei  fundamental  diz  a  quem  a 
consulta  que  ha  no  Brazil  uma  religião  privilegiada!... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  que  importa  isto  ? 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Importa  muito  aos  interesses 
de  ambas  as  sociedades,  temporal  e  espiritual,  que  vivem  e 
prosperão  com  mutuo  accordo  e  auxilio.... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Muito  apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — Senhores,  a  Igreja  e  o  Estado 
representão  duas  sociedades,  que,  embora  distinctas,  vivem 
intimamente  ligadas;  não  se  podem  separar;  haja  ou  não 
privilegio  para  a  primeira.  Desta  intima  ligação  resulta  a 
necessidade,  ou  melhor,  o  dever  de  auxiliar  o  Estado,  que 
dispõe  da  força,  á  Igreja  tanto  quanto  é  po«sivel  e  licito. 
Essa  obrigação,  parece-me,  deverá  crescer  de  importância 
se  a  religião  é  pelo  próprio  Estado  privilegiada;  o  poder  tem- 
poral não  pôde  ser  indifferente  aos  interesses  dessa  religião. 

0  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Não  comprehendo  o  nobre  de- 
putado :  o  que  entenderá  S.  Ex.,  que  noção  liga  á  expressão 
—  religião  de  Estado? — Uma  religião  de  Estado  não  se  pôde 
dizer  aquella  cujos  empregados  são  pagos  pelo  thesouro 
publico,  nem  tão  pouco  a  religião  a  cujas  festas  tem  obri- 
gação de  comparecer  os  empregados  civis;  seria  um  carac- 
terístico mesquinho  e  injurioso  para  qualquer  religião,  _e 
principalmente  para  a  que  professamos ;  uma  religião  pri- 
vilegiada destingue-se  das  outras,  porque  seus  preceitos, 
suas  doutrinas,  têm  de  dirigir  e  infiltrar- se  nas  leis  do  Es- 
tado, não  podendo  haver  em  suas  legislações  o  menor  des- 
accordo,  sendo  suas  doutrinas  ensinadas  e  protegidas  pelo 
poder  temporal  como  a  base  a  mais  solida  da  sociedade  ci- 
vil, privilegio  sem  protecção,  leis  civis  em  desharmonia  com 
as  ecclesiasticas.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  : —  Segundo  a  sua  opinião,  devia- 
se  guardar  todo3  os  dias  da  semana  para  eetahelecer  o  di- 
reito de  todas  as  religões  permittidas  no  paiz. 

O  Sr.  Pinto  dk  Campos  : —  Isto  não  se  responde. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  Se  acaso  a  Igreja  mandasse 
guardar  todos  os  dias  da  semana,  razão  teria  o  nobre  depu- 
tado em  seu  aparte;  mas  se  a  Igreja,  se  Deos  ordenou  que 
apenas  se  guardasse  o  domingo  e  dias  «autos,  mandando 
que  nos  outros  se  trabalhasse  

O  Sa.  Martinho  Campos  :—  Todas  as  religiões  são  permit- 
tidas, e  se  se  manda  guardar  os  dias  de  uma... 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — Mas  essa  é  a  do  Estado.  A  cons- 
tituição permittindo  a  existência  de  outras  religiões  além 
da  catholica,  nada  mais  fez  que  tolera-las,  e  os  direitos  que 
de  taes  situações  resultão  são  mui  limitados  Ha  no  paiz 
uma  leligião  privilegiada,  cujo  complexo  de  doutrinas  o 
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Estado  se  obrigou  formal  e  mui  explicitamente  a  susten- 
tar... 

O  Sr.  Mrtinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Está  V.  Ex.  muito  engana- 
do ;  no  Brazil  não  ha  liberdade  de  cultos,  e  só  conheço  dous 
paizes  onde  este  facto  se  dá :  os  Estados-Unidos  e  a  Bélgica  ; 
sendo  uma  tal  situação  o  resultado  de  comprimissos  de  par- 
tidos," no  momento  de  organisarem  taes  constituições. 
JNo-5  Estados-Unidos  a  lei  dispensou  o  Estado  de  intervir 
em  favor  ou  contra  qualquer  religião,  e  na  Bélgica  consig- 
Hou-se  expressamente  a  declaração  desse  facto,  o  reconhe- 
cimento da  liberdade  de  cultos  ;  mas  em  rigor,  verdadeira- 
mente semelhante  liberdade  não  existe  em  parte  al- 
guma.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Oh  !  senhor  ! 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Se  o  que  disse  não  é  exacto, 
demonstre  o  nobre  deputado  o  contrario.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  quçro  saber  disto ;  o  que 
-quero  saber  é  do  que  a  constituição  determinou. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Nos  Estados-Unidos,  que  a  este 
respeito  sempre  se  aponta,  e  onde  as  religiões  de  origem 
christãa  têm  tido  grande  desenvolvimento,  ha  Estados  onde 
a  circumstancia  de  ser  catholico  importa  prohibição  do 
exercício  de  qualquer  funcção  publica,  o  que  bem  fraca  idéa 
dá  dessa  preconisada  liberdade  ;  no  nosso  paiz  não  ha  liber- 
dade de  cultos,  ha  simples  tolerância.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Ha  liberdade  para  todas  as 
religiões. 

O  Sr.  Candido  Mendes: — Para  todas,  não;  pôde  ser 
qu»  haja  na  mente  e  nos  desejos  do  nobre  deputado. 
A  opinião  que  o  nobre  deputado  está  defendendo,  indepen- 
dente de  qualquer  consideração  religiosa,  é  insustentável,  e 
não  me  retiro  particularmente  ao  Brazil,  onde  o  art.  5°  da 
constituição  rege  a  matéria;  estou  persuadido  que  se  o  no- 
bre deputado  a  examinasse  com  mais  meditação  reco- 
nheceria o  absurdo  de  tal  doutrina.  Se  a  seita  dos  Mormões 
quizesse  estabelecer-se  no  nosso  paiz,  o  Estado,  o  governo 
poderia  consentir  em  semelhante  estabelecimento,  ainda 
mesmp  segundo  as  condições  declaradas  na  constituição  ? 
Poderia  consentir  na  prédica,  e  ensino  de  tão  torpes  e  im- 
moraes  doutrinas?  O  governo,  estou  certo,  proscreveria  tal 
religião,  assim  como  todas  as  que  pregassem  immorali- 
dades.  O  bom  senso  publico,  todo  o  paiz  lhe  íarão  justiça. 

(Ha  um  aparte.) 

Consinta  o  nobre  deputado  que  lhe  dirija  uma  pergunta: 
se  governasse,  facultaria  a  entrada  e  o  estabelecimento  de 
uma  religião  cujos  dogmas  autorisassem  os  sacrifícios  hu- 
manos.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  quero  entrar  nestas  cou- 
sas, não  quero  discutir  isto. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  E'  porque  não  lhe  faz  conta, 
(t  porque  está  conhecendo  que  sustenta  uma  opinião  que  a 
recta  razão  não  patrocina.... 

O  Sr.  F.  _  Octaviano  :  —  Isso  não  é  liberdade  de  culto ;  o 
código  crimina}  diz  que  matar  é  crime. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Mas  se  os  dogmas  dessa  reli- 
gião consagrão  os  sacrifícios  humanos,  embaraçar  que  es- 
tes se  fação  é  destruir  a  liberdade  do  culto.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Quando  o  nosso  código  diz  que  se 
não  pode  matar,  o  que  tem  uma  cousa  com  outra  ? 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Então  já  se  vê  que  essa  preco- 
nisada liberdade  de  culto,  com  as  larguezas  que  se  querem, 
nada  têm  de  racional,  e  que  o  bom  senso  a  repelle.  Mas  se 
se  nãoadmittem  taes  sacrifícios,  consentir-se-hia  ao  menos 
que  se  prégassem  taes  doutrinas  em  escolas  publicas,  ou 
ainda  em  casas  sem  forma  exterior  de  templo  ?  Ninguém  o 
dirá  ;  o  governo  com  applauso  do  paiz  proscreveria  todas 
essas,  abominações.  (Apoiados.)  Se  os  Mahometanos  viessem 
estabelecer-se  no  Brazil,  toleraria  o  governo  na  manuten- 
ção da  polygamia  ? 

O  Sr.  F.  Octaviano:— Ha  tempos  yí  que  se  consentio  isto. 
O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Ouvi  também  fallar  nessa 
historia.... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Já  sei  ao  que  se  refere ;  é*  ne- 
gocio mui  diverso. 


O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  E  quando  o  nobre  deputado 
quizer  tratar  dessa  questão,  não  duvidarei  tomar  também 
parte  na  discussão  ;  mas  se  é  nisso  que  quer  descobrir  poly- 
gamias,  então  muitos  factos  da  mesma  espécie  lhe  poderáõ 
ser  citados,  e  praticados  por  autoridades  civis,  em  França, 
por  exemplo.... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  E'  caso  isolado  que  não  tem 
relação  com  esta  matéria. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Não  tem. 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — E  que  tenha;  que  dezar  poderá 
resultar  paia  a  Igreja?  Em  summa,  se  alguma  religião  se 
apresentar  no  paiz  prégando  immoralidades,  o  dever  do  go- 
verno é  oppôr-se  ao  estabelecimento  de  semelhante  reli- 
gião.... 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  — Então  quando  a  religião  admittir 
um  principio  immoral  o  governo  tem  direito  a  intervir  ?... 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Sem  duvida  nenhuma. 

O  Sr.  F.  Octaviano:  —  Eu  0  emprazo  para  a  discussão 
do  orçamento  da  justiça. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos:  — Veja  que  não  se  engane  nas 
consequências. 

O  Sr:  Candido  Mendes  :  —  Nem  poderia  deixar  de  adop- 
tar, porque  é  o  principio  da  razão,  do  bom  senso^  e  da 
boa  politica.  Entretanto  aceito,  e  agradeço  o  seu  convite. 

A  liberdade  de  culto  com  a  latitude  que  se  lhe  dá  em 
parte  alguma  poderá  ser  admittida;  ha  impossibilidade 
de  realisar-se;  nenhum  governo  bem  intencionado,  illus- 
trado,  não  a  supportará.  A  Fiança  é  vhoje  um  dos  paizes 
conhecidos  por  admittir  mais  franquezas  nesta  matéria,  e 
com  tudo  só  ha  liberdade  para  as  religiões  cuja  existên- 
cia é  pelo  governo  autorisada.  Gozão  desse  favor  na 
França,  propriamente  dita,  apenas  quatro  ;  a  catholica,  que 
é  a  da  maioria  da  nação,  a  reformada  ou  de_  Calvino,  a 
Evangélica  ou  Lutherana,  e  finalmente  a  Israelita;  todas  as 
outras  por  ora  não  tèm  sido  admittidas,  nem  um  templo 
podem  levantar,  abrir  tima  escola  no  sentido  de  suas  dou- 
trinas.  Pai-a  que  qualquer  religião  possa  ser  autorisada 
depende  de  certas  condições.  Portanto,  meus^  senhores,  a 
opinião  que  sustenta  como  uma  verdade  a  liberdade  dos 
cultos  não  tem  fundamento  na  razão,  e  nem  na  experiência, 
e  para  o  catholico  essa  doutrina  deixou  de  ser  qualificada 
opinião,  é  um  erro  condemnado  pelo  Igreja.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — E  a  nossa  constituição  ? 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — E  que  tem  com  isto  a  nossa 
constituição?  Ella  é  a  melhor  prova  contra  o  principio  da 
liberdade  de  cultos,  na  accepção  lata  em  que  se  toma.  O 
principio  admittido  por  aquelle  código  é  o  de  simples  tole- 
rância civil  para  quaesquer  religiões  que  dentro  das  condi- 
ções traçadas  pelo  art.  5°  entender  o  governo  conveniente 
autorisar  a  sua  existência  no  paiz ;  esses  limites  são  indis- 
pensáveis para  o  bom  governo  da  nação. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Permitte  todas,  ha  liberdade 
para  todas. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Perdôe-me  o  nobre  deputado 
a  expressão  permittir,  de  que  usa  o  legislador  no  art.  5°, 
é  na  acepção  de  tolerar :  são  synonymos  ;  recorra  o  nobre 
deputado  a  qualquer  diccionario,  e  verá  que  permittir  qual- 
quer religião  significa  tolerar  qualquer  religião  ;  não  ha 
entre  nós  essa  liberdade  franca... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Para  saber  o  que  é  permittir 
não  preciso  ir  ao  diccionario. 

O  Sr.  Candido  Mendes  : — E'  porque  não  lhe  faz  conta  ; 
já  sabe  que  não  encontraria  nos  diccionarios  fundamento 
para  essa  interpretação  de  verbo  — permittir. — Ha  pois  no 
nosso  paiz  tolerância  civil,  isto  é,  do  Estado  para  os  cultos 
ou  religiões,  cuja  existência  não  prejudiquem  a  ordem  e 
moralidade  publica.  Se  houvesse  para  todas  as  religiões 
essa  liberdade  que  imagina  o  nobre  deputado  que  me  honra 
com  seus  apartes,  o  legislador  constituinte  não  usaria  da 
expressão — permittir;  seria  mais  explicito ;  diria  simples- 
mente—  ha  liberdade  para  todas  as  religiões. —  Cumpre  po- 
rém que  se  note  que  entre  a  liberdade  de  consciência  e  a  de 
cultos  a  differença  ó  grande,  e  para  a  primeira  ha  toda  a 
liberdade,  desde  que  se  limitar  sómente  ao  domínio  da  con- 
sciência. 

(Ha  um  aparte.) 
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E  i  estou  fali  ando  em  presença  de  uma  camará  que  sup- 
ponho,  ene  creio  catholica,  porque  a  constituição  diz  que 
não  pôde  entrar  aqui  individuo  que  não  seja  catholico.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  ;  —  Sem  duvida  nenhuma. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  —  Isto  prova  que  a  liberdade 
religiosa  não  é  tão  extensa  como  pretende  o  nobre  depu- 
tado ;  e  admira  que  S  Ex.  sendo  como  se  diz  catholico  sus- 
t  -nte  ura  semelhante  principio  

O  Sr.  Martinho  Campos: — Talvez  seja  mais  catholico 
que  o  nobre  deputado. 

O  Sn.  Candido  Mendes: — O  pensamento  que  enunciei 
não  importa  dezar  para  o  honrado  membro ;  mas  sempre 
direi  em  resposta  ao  seu  aparte,  que  tenho  ouvido  dizer  que 
ha  no  mundo  lobos  vestidos  com  pelles  de  ovelhas,  mas 
nunca  me  constou  que  ovelhas  andassem  vestidas  com  pel- 
les de  lobos;  não  comprehendo... 

Um  Sr.  deputado:— Em  matéria  de  religião  é  isto  o  que 

acontece  mais  vezes. 

_  O  Sr.  Candido  Mendes  : — Ora,  sobre  o  ponto  que  estamos 
discutindo  existem  decisões  da  Igreja ;  a  liberdade  de  cultos 
com  á latitude  que  quer  o  nobre  deputado  já  não  é  para  o 
catholico  uma  opinião,  é  um  erro  condemnado  pela  Encycli- 
ca  de  Gregorio  XVI,  de  1832... 

Um  Sr.  Deputado  : — Não  vem  nada  para  o  caso. 

O  Sr.  Candido  Mendes:— O  nobre  deputado  não  sabe  o 
rim  a  que  pretendo  attingir.  Temos  essa  Encyclica  que 
condemna  como  um  erro  a  opinião  dos  que  sustentão  como 
racional,  licita  e  verdadeira  a  doutrina  da  liberdade  com- 
pleta de  cultos,  a  indifferença  para  todas  as  religiões  

Um  Sr.  Deputado  dá  um  n parte. 

O  Sr  Candido  Mendes: —           mas  de  que  se  não  yjóde 

concluir  que  não  seja  licito  em  um  Estado  a  tolerância,  e 
ainda  a  liberdade  de  diversos  cultos,  dadas  certas  condições, 
em  presença  de  certas  circumstancias,  que  o  governo  do  paiz 
pôde  e  está  mais  habilitado  para  apreciar  

Os  Srs.  F.  Octaviano  e  Martinho  de  Campos  (rindo-se): — 
Ah ! ! 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Prrdoem-me  os  nobres  de- 
putados; que  contradicção  podem  notar  entre  estas  duas 
doutrinas  ?  Tolerância  de  religião  debaixo  do  ponto  de  vista 
religioso  e  catholico  não  existe,  não  é  sustentável;  a  verdade 
nunca  pactuará  nem  fará  compromissos  com  o  erro  ;  tole- 
rância de  religião  sob  o  ponto  de  vista  temporal,  e  ainda 
mesmo  liberdade  de  cultos  dentro  dos  limites  que  a  razão 
aceita,  isto  é,  quando  as  circumstancias  do  paiz  impõem, 
exigem  em  vista  da  existência  no  paiz  de  grande  numero  de 
sectários  dessas  religiões,  e  em  vista  da  paz  e  segurança 
piblica;  é  muito  admissível,  é  muito  razoável,  e  tal  opinião 
não  condemna  a  Encylica  que  citei,  mas  é  o  governo  quem 
pôde  apreciar  essas  circumstancias,  autorisar  a  existência 
de  qualquer  religião  que  não  traga  damno  ao  paiz,  que  lhe 
não  seja  nociva  ;  realmente  não  comprehendo  esse  riso.... 

Um  Sr.  Deputado: — Melhor  é  a  inquisição  para  quei- 
mar toda  essa  gente  que  não  seguir  esses  princípios.  * 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — Em  verdade  o  aparte  do  no- 
bre deputado  tem  muita  applicação  para  a  questão,  deve 
esclarecê-la  bastante;  nem  sei  mesmo  como  o  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco  não  veio  citando  também  as  cruza- 
das, a  revogação  do  edicto  de  Nantes  a  S.  Barthélemy  !  Se 
a  discussão  pudesse  tomar  a  direcção  que  promette  o  aparte 
do  nobre  deputado,  eu  também  poderia  citar  os  altares  da 
deosa  Razão,  os  horrores  da  revolução  frarrceza,  e  as  atro- 
zes perseguições  que  nos  paizes  heteiodoxos  soffreu  e  ainda 
soffre  o  catholicismo,  superiores  aos  excessos  que  o  nobre 
deputado  aponta;  isso  é  matéria  vastissima e.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Os  extremos  setocão. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  O  que  porém  maravilha,  Sr. 
presidente,  o  que  contrista  ó  que  sejão  catholicos  os  que  em 
dezar  de  sua  religião  apresentem  taes  oitações,  quando  os 
excessos  notados,  ainda  acompanhados  das  já  tão  conheci- 
das exagerações,  não  podem  offender  a  Igreja  ;  ella  está 
muito  acima  de  taes  aggressões  

O  Sr.  Phito  de  Campos  :  —  Apoiado,  muito  bem. 

O  Sr.  Candido  Mendes: — Que  os  protestantes  recorrão 
a  taes  meios,  que  o  fação  todos  oe  que  são  inimigos  do  ca- 
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tholicismo,  muito  bem,  comprehende-se,  explica-se.  E  de- 
mais, Sr.  presidente,  a  que  vem  a  inquisição  para  este  de- 
bate ;  parece-me  que  não  tenho  defendido  doutrina  que  es- 
teja  em  desaccordo  com  os  princípios  da  Igreja  catholica  ; 
são  os  seus  preceitos  o  que  me  propuz  sustentar ;  ora,  é  esta 
Igreja,  são  esses  preceitos  que  o  Estado,  que  o  governo  do 
nosso  paiz  se  obrigou  a  defender ;  a  que  vem  portanto  a 
inquisição? ... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  O  que  digo  é  que  a  este  res- 
peito não  quero  dar  contas  senão  ao  meu  confessor,  e  não 
aos  fiscaes  e  subdelegados. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Passarei,  Sr.  presidente^ a  exa- 
minar se  no  ponto  de  vista  social  e  económico  ha  utilidade 
publica  na  manutenção  do  preceito  religioso  da  guarda  do 
domingo  ;  farei  sobre  este  objecto  poucas  considerações, 
visto  estar  adiantada  a  hora.  Já  mostrei  que  o  Estado  podia 
ordenar  a  manutenção  do  dia  de  repouso  consagrado  pela 
Igreja.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —Não  mostrou,  quiz  mostrar. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :— Mostrei  a  legitimidade  da  inter1* 
venção  do  Estado  neste  negocio,  legitimidade  resultante  dos 
deveres  a  que  se  acha  obrigado,  e  de  próprios  interesses  ;  e 
senão,  ainda  perguntarei :  ha  ou  não  utilidade,  prescindindo 
de  qualquer  consideração  religiosa,  e  tendo-se  somente  em 
vista  o  bem  da  sociedade,  na  guarda  do  domingo  ?... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :—  E'  preceito  santo. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Logo  é  de  conveniência  so- 
cial ,  porque  a  religião  foi  feita  para  ò  bem  da  sociedade ;  logo 
o  Estado,  tanto  quanto  é  possível,  deve  intervir.... 

O  Sr.  Martínho  Campos -.  — Não  apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes:  — Com  effeito!  esta  consequên- 
cia não  se  contém  no  principio  estabelecido  pelo  nobre  de- 
putado. Se  a  guarda  do  domingo  é  preceito  santo,  deve  ser 
conservado,  mantido,  defendido  pelo  Estado  ,  porquanto 
não  pôde  deixar  de  trazer  utilidade  para  a  sociedade  civil, 
pois  que  a  Igreja  e  seus  preceitos  forão  creados  para  este 
inundo  como  um  preparo  para  ganharmos  o  outro.... 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  >.  negocio  espiritual,  não 
temporal;  já  disse  que  não  quero  dar  contas  a  este  respeito 
aos  subdelegados  e  fiscaes;  quero  dá-las  ao  meu  confessor. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :—  E  quem  pretende  isto  ?  Mas 
argumentemos  encarando  por  outro  lado  a  questão.  Convém 
o  nobre  deputado  em  que  se  deva  punir  áquelle  que  pregar  o 
atheismo?... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Já  lhe  disse  que  não  sou 
theologo  ;  não  quero  entrar  nesta  questão. 

O  Sr.  Candido  Mendes:— Não  tem  razão  o  nobre  depu- 
tado ;  attenda  que  não  ha  questão  ou  principio  social,  por 
menos  importante  que  seja,  que  se  não  prenda  a  um  princi- 
pio ,  a  uma  verdade  theologica  ;  ainda  os  maiores  inimigos 
da  Igreja  o  reconhecem.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  ;  —  Não  quero  entrar  nisto. 

O  Sr  Candido  Mendes  :  —  Porque  então  dá  apartes?  Se 
o  nobre  deputado  reconhece  que  o  Estado  não  deve  consen- 
tir no  ensino  e  pratica  de  doutrinas.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  -.—Não  deve  obrigar  forçosamente  a 
uma  pratica  que  deve  ser  espontânea. 

O  Sr.  Candido  Mendes:— Essa  não  é  a  idéa  do  projecto; 
com  a  sua  passagem  o  Estado  não  vai  obrigar  a  ninguém  a 
seguir  o  preceito,  a  guardar  o  domingo.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  -.—Obriga. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Está  enganado  ;  compre- 
henda  bem  o  honrado  membro  o  alcance  do  projecto  :  quem 
quizer  trabalhar  aos  domingos  em  suas  casa,  profanando  o 
dia  consagrado  a  Deos,  pôde  fazêlo,  corre  por  sua  respon- 
sabilidade, mas  não  tem  o  direito  de  nullificar  com  o  seu 
exemplo,  de  menosprezar  o  testemunho  publico  e  patente 
do  respeito  que  o  Estado  consagra  a  um  preceito  tão  impor- 
tante creado  pelo  mesmo  Deos,  e  cuja  guarda  é  tao  recom- 
•mendada  pela  Igreja  

( fia  um  aparte.) 

O  Estado,  Sr.  presidente,  não  impõe,  nem  determina  ao 
homem  individual  quo  trabalha  ou  deixa  de  fazê-lo  no  dia 
consagrado  ao  repouso  publico,  o  que  não  quer,  o  que  não 
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deve  permittir  é  a  liberdade  doe  scandalo,  o  que  nao  deve  sa- 
tiú  Jev  são  os  caprichos  da  avidez  e  dos  interesses  illegiti- 
mos.  E  demais,  Sr.  presidente,  se  os  que  reclamao  a  aber- 
tura das  lojas  nos  dias  de  repouso  pubhco  querem  ter  ga- 
rantias paia  o  seu  trabalho,  sem  lhes  importar  a  opinião 
deveres  do  Estado,  essa  liberdade,  esse  direito  nao  deve 
offender  outros  direitos;  também  reclamamos,  e  para  uma 
população  mais  numerosa  e  mais  necessitada,  garantias  de 
repouso,  pois  que  sem  ellas  soffrern  a  sua  saúde  e  o  sen 
bem-estar,  e  direi  mais,  a  sua  própria  dignidade  ;  tao  bom 
é  o  direito  de  uns  com  o  direito  de  outros.... 

O  Sr.  J  aguarde  :— Apoiado;  o  contrario  seria  uma  injus- 
tiça. 

O  Sr.  Cabido  Mendes  :-0  Estado  é  o  natural  defensor 
do  pobre  e  das  classes  subordinadas;  seus  direitos  e  seus  in- 
teresses devem  merecer-lhe  a  maior  solicitude;  na  lei  que 
estamos  discutindo  estão  em  boa  parte  attendidos  esses  di- 
reitos e  esses  interesses  

Um  Sr.  Depetabo  :— E  as  outras  classes  nada  merecem  ? 

O  Se.  Paes  Barreto:— Apoiado. 

O  Sr.  Cedido  Mendes  :  —  Vamos  fazer  uma  lei,  Sr. 
presidente,  a  beneficio  da  parte  a  mais  numerosa  da  popu- 
lação, cujo  repouso  merece  ser  garantido  ;  essa  popu- 
lação não  tem  a  liberdade  de  dispor  de  si  como  as  outras 
classes  a  que  se  refere  o  honrado  membro  que  me  inter- 
rompe ;  é  por  isso  que  o  Estado  deve  ir  em  seuauxilio.  Nao 
se  trata,  portanto,  daquelles  que  podem  dispor  de  sua  pes- 
soa, que  trabalhão  e  repousão  a  seu  arbitrio ;  e  os  nobres  de- 
putados que  impugnão  a  idéa  do  projecto  não  podem  deixar 
de  reconhecer  que  o  trabalho  continuo  e  permanente  estra- 
ga a  saúde,  torna  precoce  a  velhice,  augmenta  as  molés- 
tias e  apressa  a  morte ;  e  que  um  dos  principaes  deveres 
do  Estado  é  assegurar  a  todos  os  cidadãos,  ainda  os  menos 
afortunados,  o  gozo  de  sua  saúde. 

(Ha  um  aparte.) 

Logo,  di^o  eu,  se  a  parte  a  mais  numerosa  da  população 
necessita  na  semana  de  um  dia  de  repouso,  e  não  pode  gozar 
desse  benehcio  porque  lho  embargão  os  que  a  dirigem e 
governão,  o  Estado  tem  obrigação,  é  do  seu  interesse  inter- 
vir para  que  o  beneficio  do  repouso  seja  garantido  a  essa 
população,  para  que  se  lhe  torne  effectivo.  A  sorte  da  mo- 
cidade, que  é  a  esperança  da  sociedade,  sujeita  a  peniveis 
trabalhos,  não  pôde  ser  indifferente  ao  Estado  ;  os  me- 
ninos  

Um  Sr.  Deputado:  —  Esses  não  vão  á  escola  ao  domingo. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Não  trato  desses,  mas  dos  que 
são  logo  empregados  em  serviços  penosos,  nos  estabeleci- 
mentos de  commercio,  nas  fabricas  e  officinas;  as  mulhe- 
res, os  operários,  os  mesmos  escravos,  emfim  todos  os  que 
não  dispõem  de  si,  não  têm  vontade  própria,  são  os  que  a  lei 
deve  procurar  attender,  assegurando-lhes  na  semana  um 
dia  de  repouso. 

Uma  voz-.  -  Em  nosso  paiz  os  operários  guardão  os  domin- 
gos, á  excepção  dos  officiaes  de  duas  ou  treS  typographias. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — Em geràl  não  se  guarda;  os 
operários  lutão  com  seus  patrões,  que  ameação  com  despedi- 
los  ,  é  um  faeto  muito  commum  em  França,  e  no  nosso 
paiz  ha  também  exemplos ;  e  a  camará  comprehende  quanto 
é  triste  collocar  um  homem,  e  sobretudo  um  necessitado, 
entre  o  seu  dever  e  o  seu  interesse.  Se  estas  causas  jictuão, 
não  pouco,  contra  a  guarda  dos  domingòs,  porque  não  deve- 
mos providenciar  para  que  cessem  por  uma  lei?  Por  meio 
dessa  lei  vamos  garantir  a  liberdade  do  operário,  do  cai- 
xeiro, em  summa  de  todas  as  classes  subordinadas,  vamos 
com  ella  restituir  ao  pobre  a  sua  dignidade  de  homem,  que 
mal  entendida  avidez  acabrunha.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Então  amplie  a  todas  as  classes. 

O  Sr.  Candido  MerDeb  :  —  E  quem  diz  que  não  ? 

O  Sr.  Paes  Barreto  s  —  O  projecto  íaz  excepções. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Por  ora  o  que  está  em  discus- 
são é  o  adiamento,  sustento  em  these  a  idéa  do  projecto  ;  se 
elle  tam  defeitos,  estamos  ainda  a  tempo  de  emenda-lo.  E, 
senhores,  porque  a  lei  não  pôde  abranger  tudo,  não  se  deve 
fazer  cousa  alguma  ? 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Se  a  lei  consagra  como  principio 


a  guarda  do  domingo,  como  estabelecer  ao  mesmo  tempo 
excepções  ? 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Nisto  não  vejo  inconvenientes, 
antes  utilidade  publica  ;  o  projecto  manda  guardar  o  do- 
mingo por  grande  parte  da  população,  cujo  repouso  não 
pôde  deixar  de  merecer  a  solicitude  do  Estado  ;  as  excep- 
ções são  em  pequeno  numero,  e  comtudo  não  se  deixa  de  re- 
commendar  a  guarda  do  preceito  ;  para  as  excepções  ha  so- 
mente dispensas,  não  se  impõe.  Mas  porque  não  é  possível 
estender  o  beneficio  a  todos  os  indivíduos,  deve-se  privar  o ,. 
maior  numero  do  seu  gozo  ?  O  bom  senso,  a  boa  politica 
aconselhão  que  se  faça  o  bem  que  está  em  nossas  mãos,  e 
quando  não  se  possa  fazer  o  que  desejamos,  limitemos- nos 
a  querer  o  que  é  possível,  e  cohtentemos-nos.  No  projecto 
apenas  se  garante  o  repouso  dos  que  não  têm  liberdade  de 
dispor  de  si.... 

(Ba  alguns  apartes  a  que  o  orador  responde.) 

Não  vejo  portanto  qual  o  interesse  que  valha  a  pena  sus- 
tentar, afim  de  que  se  profane  o  domingo.... 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  O  que  ha  no  nosso  paiz  é  muita 
vadiação. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  E,  Sr.  presidente,  para  que 
insistir  mais  na  defesa  da  idéa  do  projecto  com  raciocínios 
e  considerações  moraes  ;  a  experiência  é  a  prova  mais  cabal 
e  que  cumpre  invoGar.  Attendão  os  nobres  deputados,  nos 
paizes  mais  industriaes  do  mundo,  é  onde  mais  se  respeita 
o  domingo ;  ha  o  maior  rigor  na  guarda  de  tão  importante 
preceito.  A,  lei  é  ali  obrigativa,  não  se  limita  a  refcommendar 
essa  observância,  impõe  penas.  Portanto,  não  tem  funda- 
mento o  dizer-se  que  na  Inglaterra  e  nos  Estados-Unidos 
a  guarda  do  domingo  é  cousa  espontânea.  Está  sem  duvida 
esse  preceito  inoculado  nos  hábitos  daquellas  nações,  assim 
como  antigamente  entae  nós  ;  mas  se  o  Estado  não  inter- 
viesse, de  ha  muito  que  taes  usos  terião  acabado.- 

Entretanto,  Sr.  presidente,  quaes  são  os  males  que  tem 
soffridò  a  Inglaterra  com  a  guarda  desse  preceito?  Que 
desfalque  tem  tido  em  sua  riqueza  com  a  perda  de  52  dias 
no  anuo?  Qual  a  vantagem  que  sobre  essa  nação  tem  tido 
os  paizes  onde  o  domingo  é  profanado,  onde  incessante- 
mente se  trabalha?  A  experiência  pois  demonstra.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  o  nobre  deputado  pensa  que  cem 
a  passagem  do  projecto  se  guardará  religiosamente  o  do- 
mingo ?  Déixaráõ  as  lojas  para  irem  divertir-se  ao  Jardim 
Botânico. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Para  os  homens  profunda- 
mente viciosos  por  certo  que  esta  lei  nada  aproveitará  ; 
toda  a  importância  desta  medida  resulta  dos  benefícios  que 
tem  de  fazer  no  f aturo  rehabilitando  a  guarda  de  um  pre- 
ceito tão  util  e  santo  ;  a  medida  também  aproveitará  aquella 
parte  da  população  que  não  dispõe  de  si,  e  que  ainda  não 
está  prevertida.  E  não  se  diga  que  os  indivíduos  que  tem 
interesse  na  passagem  do  projecto  empregarão  mal  o  seu 
tempo,  em  passeios,  dissipações,  etc,  etc,;  porque  nem  todos 
assim  procederão,  além  de  que  os  interessados  na  rejeição 
do  projecto  não  edificão  muito,  com  seus  exemplos,  e  um  tal 
interesse  bem  revela  o  espirito  que  os  domina  e  guia.... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Candido  Mendes: — Fique  o  nobre  deputado 
certo  que  se  os  patrões  quizerem,  reformaráõ  suas  casas,  e 
não  terão  receio  dos  dias  de  repouso  aproveitados  por  seus 
caixeiros  ;  nem  por  isso  seus  negócios  déixaráõ  de  medrar. 

Accresce,  Sr.  presidente,  que  por  mais  que  se  faça  o 
homern  não  dará  senão  o  que  permittem  suas  forças,  se  não 
repousar  no  domingo,  repousará  em  outro  dia,  mas  sem  pro- 
veito seu,  porque  não  poderá  convenientemente  empregar  o 
seu  tempo,  e  suas  forças  physicas  e  intellectuaes  soffreráõ. 

(Ha  um  aparte,) 

E,  senhores,  desenganemo-nos,  abra  ou  não  o  commercio 
suas  lojas  nos  domingos  e  dias  santos,  uem  por  isso  suas 
operações  augmentaráõ  :  o  consumo  ha  de  ser  o  mesmo, 
porquanto  as  despezas  serão  correspondentes  ás  necessida- 
des e  recursos  da  sociedade :  nem  um  ceitil  se  gastará  de 
mais  haja  ou  não  dentro  do  anno  52  dias  de  mais  ou  de 
menos.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Intervenha  V.  Ex.  para  que  o 
clero  com  a  palavra  e  com  o  exemplo  ediftqúé  melhor  a 
população 
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O  Sr.  C  edido  Mendes  : — Sinto  grande  desgosto  em 
acompanhar  o  nobre  deputado  nas  censuras  que  faz  ao 
nosso  clero  por  não  ter  concorrido  eficazmente  em  favor  da 
guarda  de  tão  santo  preceito;  desgraçadamente  é  isto  uma 
verdade  ;  mas  esta  falta,  comquauto  grande,  não  desculpa 
os  particulares,  nem  dispensa  o  Estado,  de  cujos  deveres 
estamos  agora  tratando.... 

O  Sr.  F.  Octaviano: — Deve  principiar  pelo  clero  ;  se  o 
olero  não  cumprir  o  seu  dever,  intervenha  o  Estado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Os  deveres  de  ambos  são 
mui  distinctos,  porque  gyrão  em  orbitas  difíerentes ;  todos 
devem  concorrer  para  o  bem  da  sociedade ;  agora  a  questão 
de  que  nos  occupamos  é  saber  se  o  Estado  deve  prejudicar  a 
liberdade,  o  bem-estar,  a  dignidade  e  a  saúde  dos  cidadãos, 
só  porque  uma  pequena  porção  de  indivíduos  quer  ter  p.  li- 
berdade de  profanar  o  dia  consagrado  ao  repouso  publico  e 
ao  culto...  _ 

Uma  voz  :  — E  nada  vale  a  liberdade  do  trabalho? 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  A  isso  respondo  :  e  nada  va- 
lerá* o  repouso  da  população?  Mas  em  que  essa  liberdade  é 
ofíendidn  ?  A  medida  do  projecto  não  alcança  o  interior  das 
casas  e  das  famílias  ;  limita-se  apenas  ao  exterior  ,  que  , 
como  não  ignorão  os  nobres  deputados,  está  sujeito  á  acçã 
da  administração  publica  ,  do  Estado  finalmente.  Ora,  o 
trabalho  exterior  ou  publico  não  pôde  deixar  de  ser  regula- 
do pela  lei.  Trabalhe  quem  quizer  no  interior  da  sua  habi- 
tição;  mas,wião  queira  por  meio  de  um  escândalo  menos- 
prezar a  guarda  de  um  preceito  a  que  a  religião  e  o  Estado 
ligão  a  maior  importância.  Creio  que  o  Estado  deve  evitar 
que  hajão  escândalos,  assegurar  o  bem-estar  dos  cidadãos... 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Quem  nega  isto  ? 

O  Sa.  Candids  Mendes:  — ....  garantir  ao  pobre  tanto 
como  ao  rico  o  pleno  uso  de  sua  liberdade,  para  que  a  sua 
dignidade  de  homem  não  seja  fictícia,  e  estas  cousas  se  não 
garantem  não  existindo  uma  lei  de  repouso  publico. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Isto  não  se  garantirá  emquanto 
o  clero  não  quizer. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Não  desconheço  os  recursos 
do  clero,  mas  para  estes  casos,  e  nas  nossas  actuaes  cir- 
eumstancias,  o  auxilio  efficaz  do  Estado  é  indispensável ; 
sejamos  razoáveis. 

Já  vê  portanto  a  camará  qual  o  alcance  da  medida  em 
questão ;  servirá  muito  no  futuro  pelos  hábitos  que  vai  crear, 
e  no  presente  minora  em  não  pequena  escala  a  sorte  da 
maier  parte  da  população  nacional.... 

O  Sb.  Paes  Barreto:  — O  nobre  deputado  deve  completar 
»  lei. 

s  O  Sr.  Candido  Mendes: — Por  ora  só  me  oceupo  com  a 
idéa,  com  o  pensamento  do  projecto,  e  é  o  que  me  basta 
para  justificar  minha  opinião  contra  o  adiamento  pro- 
posto.... 

Umv  voz: —  O  projecto  é  de  difficil  senão  impossível 
execução. 

O  Sr.  Candido  Mendes  .  — Mas,  poi*que  uma  medida  é  de 
difíicil  execução,  devemos  abandona-la,  sacrificando  inte- 
resses tão  importantes?  Não  me  parece  isto  razoável,  justo; 
o  que  convém  examinar  é  se  ha  utilidade  na  medida  

(  Fm  Sb.  Deputado  ;  —  Não  ha ;  offende  a  liberdade  de  con- 
sciência. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Eis  o  que  resta  provar.  Se  al- 
guém quer  trabalhar  aos  domingos,  faça-o  em  sua  casa 
particularmente;  quem  o  priva  ?  Mas  não  dê  o  escândalo  de, 
com  o  seu  procedimento,  oflender,  desacatar  um  preceito 
r  iligioso,  uma  lei  santa,  uma  lei  de  cuja  guarda  a  socieda- 
d repr  -sentada  pelo  governo,  se  obrigou  a  uma  lei  de 
g -ande  interesse  social/ porque,  corno  já  disse,  a  sua  não 
execução  prejudica  o  bem-estar  e  a  saúde  dos  cidadãos  ; 
cmvetnpois  que  neste  çentido  alguma  cousa  *e  faça,  que 
não  nos  mostremos  indifferentes  

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  O  projecto  também  abrange  as 
fazendas  de  café,  de  algodão,  e  de  assucar? 

O  Sr.  Candido  Mendes: — A  lei  deve  abranger  o  que  fór 
possível,  attendendo  na  mais  larga  escala  os  direitos  e  inte- 
resses das  classes  subordinadas  e  desvalidas;  pelo  menos,  eu 
não  darei  o  meu  voto  se  não  a  uma  medida  em  taes  condi- 
ções. 


Sr.  presidente,  a  hora  já  está  muito  adiaatada,  e  eu  não 
tomarei  mais  tempo  á  casa.  Podia  fazer  muitas  outras  con- 
siderações sobre  a  matéria,  que  é  vasta;  mas  aguardo  a  dis- 
cussão do  projecto,  e  então  entrarei,  se  fôr  indispensável, 
em  maiores  desenvolvimentos... 

O  Sr.  Paes  Barreto:  — Pois  discutio-se  outra  cousa  que 
não  fosse  o  projecto? 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Perdôe-me  o  nobre  deputado, 
eu  discuti  a  procedência  e  utilidade  do  seu  requerimento 
de  adiamento^  e  para  isso  tive  necessidade  de  considerar  em 
these  geral  a  idéa  do  projecto  ;  este  ainda  não  foi  discutido. 
Parecã-me,  pelas  reflexões  que  fiz,  que  não  ha  necessidade 
de  adiar  a  discussão  de  um  projecto  que  hadous  annos  foi 
apresentado  na  casa;  tanto  mais  quanto  a  medida  proposta 
tem  por  fim  sustentar  uma  lei  religiosa  mui  conhecida,  em 
que  o  Estado  tem  o  maior  interesse,  pois  lhe  cumpre  prover 
ao  repouso  dos  cidadãos. 

Entretanto  não  duvidarei  votar  pelo  adiamento  se  as  com- 
missões  a  que  o  projecto  tem  de  ser  remettido  se  obri- 
garem a  apresentar  o  seu  parecer  sobte  este  objecto  dentro 
de  pouco  tempo,  em  pi-azo  razoável.  O  que  eu  receio  é  que 
se  não  mate  o  projecto,  adiando-se  indefinidamente  a  sua 
discussão. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  Dias  Vieira  e  Alguns  Senhores  :  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  : —  Se  fôr  á  commissão  de  negócios 
ecclesiasticos,  ha  de  receber  nova  vida  o  pensamento  do 
projecto. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Desta  sorte  votarei  pelo  reque- 
rimento. 

Não  havendo  casa  para  se  votar,  encerra-se  a  discussão  do 
requerimento. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  13  de  ♦íwlho. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  visconde  de  baependv. 

Sujímario.  —  Expediente. — Redacções.  Votação. — Negócios  de 
Serinhaem.  Discurso  do  Sr.  Cunha  Figueiredo.  —  Ordem  do 
dia.  —  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11.  Approvação. — Fe- 
chamento das  portas  aos  domingos.  Adiamento.  —  Licença. 
Votação. —  Aposentadorias.  Approvação.  — Estrada  de  ferro 
de  Pernambuco.  Votação.  —  Comarca  do  Rio  Bonito.  Encer- 
ramento» 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J. 
Marcondes,  Salathiel,  Machado,  Domingues  da  Silva,  Fer- 
nandes Vieira,  «Cerqueira  Leite,  Cesar,  Vilella  Tavares, 
Costa  Pinto,  Hermógenes,  Gomes  de  Souza,  Sergio  de 
Macedo,  Gavião  Peixoto.  Cunha  Figueiredo,  Athaide,  Fer- 
reira de  Aguiar,  Dias  Vieira,  Silva"  Miranda,  Borges  For- 
tes, Landulpho,  Paranaguá,  Sampaio  Vianna,  F.  Octa- 
viano ,  Cunha  Mattos ,  Brusque ,  Sá  e  Albuquerque  , 
barão  de  Ca maragibe,  Rego  Barros,  Augusto  de  Oliveiía, 
Mendes  da  Costa,  barão  de  Porto  Alegre,  André  Bastos, 
Bretas,  Dantas,  Bulcão,  Pereira  Franco,  Gonçalves  da 
Silva,  Salles,  Pederneiras,  Serra  Carneiro,  Fiusa,  Silvino 
Cavalcanti,  Barbosa  da  Cunha,  Madureira,  Pinto  de  Cam- 
pos, J.  de  Mendonça,  Cruz  Machado,  Barbosa,  Flávio,  Diogo 
Velho,  Tobias  de  Aguiar,  Garcia  de  Almeida,  Araujo  Jorge, 
Calheiros,  Belfort,  Oyrillo,  Toscano  Barreto,  e  Almeida  Pe- 
reira, abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approvase  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  barão  de 
Mauá,  Alcantara  Machado,  Francisco  Campos,  Franco  de 
Almeida,  Lima  e  Silva,  Barros  Pimentel,  Pereira  Pinto, 
Rodrigues  dos  Santos,  Paiva,  Monteiro  de  Barros,  Coelho 
de  Castro,  Ferraz  da  Luz,  Pinto  Lima,  Fernandes  da  Cu- 
nha, Augusto  Correa,  Araujo  Lima,  Torres-Homem,  Costa 
Moreira,  Ar?gão  e  Mello,  Brandão,  bilveira  Lobo,  Martinh* 
Campos,  Benevides,  Nebias,  Baptista  Monteiro,  Jaguaribe, 
Viriato,  Carrão,  Teixeira  Júnior,  Candido  Mendes,  Antu- 
nes de  Campos,  Delfino  de  Almeida,  Souza  Leão,  Henriques, 
Fausto,  Bello,  Vasconcellos,  Paulino,  Santa  Cruz  ,  Luiz 
Carlo6,  Bezerra  Cavalcanti,  Paranhos  e  Castello-Branco. 
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O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  da  guerra,  remettendo  por  cópia  os 
requerimentos  dos  Africanos  livres  em  serviço  na  fabrica  da 
pólvora,  segundo  foi  requisitado  pela  camará. —  A  quem  fez 
a  requisição. 

Requerimento  dos  empregados  do  thesouro ,  pedindo 
augmeato  de  seus  ordenados.  —  A'  commissão  de  pensões 
e  ordenados. 

Outro  de  Luiz  Emilio  Vieira  Lisboa,  bacharel  formado 
em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  pedindo  para 
ser  admittido  a  fazer  exame  das  matérias  das  faculdades  de 
direito  do  império.  —  A'  commissão  de  instrucção  publica. 

Outro  do  tenente  da  armada  reformado  Manoel  Maria  Ri- 
calde,  pedindo  ser  admittid®  ao  serviço  activo.  — A'  com- 
missão de  marinha  e  guerra. 

Outro  do  capitão  do  3°  batalhão  de  artilharia  Francisco 
Nunes  da  Cunha,  pedindo  ser  transferido  para  o  corpo  de 
engenheiros.  —  A'  commissão  de  marinha  e  guerra. 

REDACÇÕES. 

Lêm-se,  entrão  em  discussão,  e  sem  debate  são  approva- 
das,  as  redacções  dos  seguintes  projectos : 

1.  °  Autorisando  o  pagamento  a  Manoel  Antonio  Bastos 
Ratcliff. 

2.  °  Mandando  passar  carta  de  naturalisação  ao  súbdito 
hespanhol  José  Benito  Nunes. 

3.  °  O  mesmo  ao  súbdito  portuguez  Henrique  Corrêa 
Moreira, 

4.  °  O  mesmo  ao  súbdito  portuguez  João  Gonçalves  Pe- 
reira Lima. 

5.o  O  mesmo  ao  súbdito  britannico  Jorge  Patchett. 
6.e  O  mesmo  ao  súbdito  francez  Bernardo  Urbano  de  Bi- 
degorry. 

7.o  Concedendo  2  loterias  a  favor  das  obras  da  igreja  ma- 
triz davilla  do  Pillar,  província  da  Parahyba  do  Norte. 

8.o  Concedendo  4  loterias  a  favor  das  obras  das  matrizes 
da  província  do  Piauhy. 

9.o  Concedendo  4  loterias  para  as  obras  das  matrizes  do 
Bonito,  Altinho,  e  Caruaru,  província  de  Pernambuco. 

10. o  Concedendo  4  loterias  para  o  reparo  das  differentes 
matrizes  da  provinda  do  Amazonas. 

.NEGÓCIOS  DE  SERINHAEM. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  pede  urgência  para  apresentar 
um  requerimento  sobre  negócios  exteriores. 

Consultada  a  camará,  é  approvada  a  urgência. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  — Sr.  presidente,  bem  que  o 
nobre  ex -ministro  dos  negócios'  estrangeiros,  em  seu  rela- 
tório apresentado  a  e^ta  camará  no  corrente  anno,  houvesse 
dado  como  terminada  a  questão  de  Serinhaem,  e  de  um 
modo  que  de  certo  me  não  é  deshonroso,  e  que  deve  ter  satis- 
feito a  expectativa  publica,  principalmente  á  vista  do  que  foi 
registrado  na  falia  do  throno  e  no  voto  de  graças,  comtudo 
não  me  julgo  dispensado  de  voltar  ainda  ao  assumpto,  por- 
que o  considero  da  maior  magnitude.  (Muitos  apoiados.) 

Circumstancias  mui  notáveis  occorrêrão,  senhores,  depois 
que  eu  nesta  casa,  na  phrase  do  nobre  ex-ministro  da  justi- 
ça, puz  em  pratos  limpos  os  negócios  de  Serinháem.  Feliz- 
mente foi  publicada  a  correspondência  do  cônsul  inglez,Mr. 
Cowper  ;  e  esta  correspondência  é  provável  que  tenha  sido 
apreciada  e  commentada,  quer  em  relação  a  mim,  ex-presi- 
dente  de  Pernambuco,  quer  em  relação  ao  governo,  por  di- 
versos modo3,  segundo  as  prevenções,  e  talvez  segundo  as 
f  ixões  de  cada  um.... 

Além  disto,  Sr.  presidente,  a  camará  dos  Srs.  deputados 
se  acha  renovada  em  quasi  um  terço  da  totalidade  de  seus 
membros  que  não  me  ouvirão.  O  nobre  deputado  pelo  Pará, 
por  exemplo,  tratando  de  uma  questão  suscitada  entre  o 
cônsul  inglez  dessa  província  e  um  juiz  municipal,  roçou 
pela  exoneração  do  presidente  de  Pernambuco....  E  final- 
mente, senhores,  na  discussão  ha  pouco  havida  na  camará 
dos  comrauns  de  Inglaterra,  um  dos  homens  mais  eminen- 
tes daquelle  paiz  é  ainda  a  esta  hora  o  écho  das  calumnias 
do  cônsul  Cowper.  (Muitos  apoiados.) 

Todas  estas  circumstanciaç  me  arrastão,  por  assim  dizer, 
H  MI. 


pelos  cabellos,  a  dar  novas  e  ulteriores  ik)  for  mações  á  ca- 
mará e  também  a  convidar,  a  provocar  mesmo  a  cada  um  dos 
membros  desta  casa  que  por  qualquer  motivo  duvide  de 
minhas  asserções  ,  a  entrar  comigo  em  uma  discussão 
franca,  Wle  ampla;  desejo  ser  julgado  pela  minha  conducta. 

e  não  pelo  meu  caracter  

Vozes  :  —  Faz  muito  bem,  muito  bem. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  : —  Quero  que  a  camará  e  o  paiz 
fação  justiça  a  quem  a  merecer,  de  modo  que  se  extirpe  de 
uma  vez  por  todas  esse  gérmen  de  intrigas  tão  cuidadosa- 
mente alimentado  por  inimigos  desleaes,"tanto  internos  co- 
mo externos.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Dantas  :  —  Havemos  de  sustentar  a  nossa  honra  e 
brio  a  todo  o  custo....  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  — Assim  pois,  Sr.  presidente» 
tenho  todo  o  direito  para  solicitar  e  alcançar  a  áttenção  da 
camará  por  alguns  minutos.  Estou  que  o  governo  não  le- 
vará a  mal  que  eu,  procurando  não  repetir  o  que  disse  em 
outra  occasião,  dê  todavia  ás  minhas  idéas  aquella  expan- 
são que  a  verdade  exigir,  visto  que  não  se  trata  mais  de  um 
negocio  pendente.  Conto  com  a  paciência  da  camará,  e  in- 
voco desde  já  o  testemunho  e  attenção  do  nobre  presidente 
de  Pernambuco. 

Senhores,  a  fonte  impura,  muito  impura  dónde  emanárão 
todas  as  noticias  que  forão  transmittidas  a  lord  Clarendon 
pelo  cônsul  inglez  Cowper,  deu  origem  a  profundos  desgostos 
que  dificilmente  serão  dissipados,  e  foi  a  causa  efficiente  de 
todas  as  proposições  dissonantes  e  acerbas  que  se  nota  no 
discurso  de  lord  Palmerston  e  na  correspondência  diplo- 
mática entre  o  Brazil  e  a  Grãa-Bretanha  ácerca  do  negocio 
de  Serinhaem,  como  evidentemente  provarei,  recordando  os 
pontos  mais  culminantes  dessa  negra  historia.  A  camará 
me  permittirá  fazer  uma  ligeira  narração  para  que  eu  possa 
ser  bem  entendido. 

Sr.  presidente,  depois  de  um  boato  mui  vago  que  chegou 
aos  meus  ouvidos,  de  haver  quem  pretendesse  dar  um  des- 
embarque de  Africanos  pelo  lado  do  Rio  Formoso,  e  de  ter 
eu  dado  todas  as  providencias  preventivas,  taes  boatos  forão 
considerados  sem  fundamento.  Mas  no  dia  11  de  Outubro 
de  1855  aportou  á  ilha  de  Santo  Aleixo  um  palhabote, 
defronte  da  barrado  rio  de  Serinhaem,  nas  aguas  da  comarca 
do  Rio  Formoso.  O  capitão  saltando  immcdíatamente  á  ter- 
ra deparou  com  o  coronel  Vasconcellos  deDrummond,e  com 
elle  praticava,  quando  no  dia  12  de  Outubro,  por  volta  da  tar- 
de, receiando-se  o  palhabote  da  perseguição  de  uma  barcaça 
que  ia  do  Recife,  suspendeu  precipitadamente  o  ferro,  e 
varou  pela  barra  de  Serinhaem,  e  é  logo  conhecido  pelos 
moradores  da  praia  como  negreiro  e  não  como  quarentenario, 
conforme  se  havia  inculcado. 

Levada  esta  noticia  ao  coronelDrummond,resolveu-seelle 
então  (sem  duvida  estava  com  o  capitão  do  palhabote  em  sua 
casa)  a  mandar  apprehendê-lo  por  um  inspector  de  quartei- 
rão morador  em  suas  terras ;  e  ás  8  horas  danoite  officiou  ao 
commandante  do  destacamento  volante  em  Rio  Formoso 
para  auxiliar  a  diligencia,  devendo-se  observar  que  a  força 
estava  muito  mais  longe  do  lugar  do  palhabote  do  que  o  co- 
ronel Drummond. 

O  commandante,  sem  perda  de  tempo,  poz-se  em  marcha 
forçada,  e  na  madrugada  do  dia  13  fez  effectiva  a  apprehen- 
são de  162  Africanos,  não  achando  mais  a  tripulação.  A's 
2  horas  da  tarde  deste  mesmo  dia  éque  o  coronel  Drummond 
veio-se  chegando  com  o  seu  filho  Dr.  Antonio  Drummond 
para  lavrar  os  termos  de  achada  ;  e  dirigio-me  um  officio 
dando  parte  da  apprehensão,  e  accrescentando  (note  bem  a 
camará)  que  suspeitas  havia  de  terem-se  alguns  Africanos 
evadido  com  a  tripulação,  mas  que  ia  proceder  nas  mais  ri- 
gorosas pesquizas,  e  diligencias  para  a  captura  delles  e 
dos  criminosos.  Tudo  isto  se  passava  em  terras  do  coronel 
Drummond 

Este  officio,  que  foi  redigido  pelo  Dr.  Drummond, 
acha-se  transcripto  no  appenso  ao  relatório  do  Sr.  ex-minis- 
tro dos  negócios  estrangeiros  ;  é  assaz  extenso,  e  po.-  isso 
deixo  de  lê-lo  para  não  fatigar  a  camará.  Foi -me  elle  entre- 
gue no  dia  16,  ás  4  horas  da  tarde,  por  mão  do  chefe  de 
policia,  etres  dias  depois  do  facto.  No  dia  17  appareceu  logo 
no  Diário  de  Pernambuco  n.  240,  e  no  Liberal  Peru  mbucano 
n.  907,  a  noticia  da  apprehensão  do  contrabando,  dada  no 
mesmo  sentido  do  officio  de  participação,  escripto  de  letra  do 
Dr.  Drummond,  no  qual  se  inculcava  que  a  comarca  estava 
acepluila,  sem  autoridades  policiaes,  etc.  Foi  o  Sr.  Antonio 
Drummond  quem,  por  effeito sem  duvida  do  mais  acrisolado 
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patriotismo,  mandou  a  noticia  para  os  jornaes,  e  não 
contente  com  isso,  foi  denuncia-la  ao  cônsul  inglez,  a 
quem  particularmente  contou  (não  a  mim,  nem  á  policia  ! ) 
que  tinhão  sido  furtados  76  Africanos.  Ao  depois  declarou 
em  juizo  apenas  conhecer  com  sen  pai  o  extravio  de  46  Afri- 
canos, porque  o  capitão  tinha  communicado  a  seu  dito  pai 
quantos  trouxera. 

Com  effeito,  de  posse  o  cônsul  da  denuncia  dada  pelo  seu 
amigo,  e  não  sei  se  seu  devedor,  em  lugar  de  m'a  vir  com- 
municar,  e  informar-se,  tira-se  de  seus  cuidados,  e  no  dia 
27  dirige-me  uma  nota  (como  elle  chamava  os  seus  officios), 
que  vou  ler  á  camará,  porque  tenho  necessidade  de  referir- 
me  a  esse  documento  mais  de  uma  vez  : 

«  O  abaixo  assignado,  cônsul  de  S.  M. 'Britannica  na 
província  de  Pernambuco,  tem  a  honra  de  dirigir-se  a  S.  Ex. 
o  Sr.  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo,  presidente  da  pro- 
víncia de  Pernambuco,  etc,  etc. ,  a  respeito  do  recente  caso 
notório  de  trafico  de  escravos  africanos  que  tão  infelizmente 
ha  occorrido  na  embocadura  do  rio  Serinhaem. 

«  Consta  da  columna  official  no  Diário  de  Pernambuco  de  S 
de  Julho  ultimo,  que  o  governo  de  S.  Ex.  estava  de  posse  do 
facto  de  se  esperar  um  navio  negreiro  que  desembarcaria  a 
sua  illicita  carga  naquella  localidade  ou  na  sua  vizinhança, 
e  que  expedio  as  ordens  necessárias  por  intermédio  do  chefe 
de  policia  ás  autoridades  locaes  para  estarem  vigilantes,  e 
prevenirem  essa  infracção  da  lei ;  o  que  não  obstante,  lê-se 
no  Diário  de  Pernambuco  de  17  do  corrente,  que  quando  effec- 
tivamente  appareceu  o  negreiro  nenhuma  daquellas  autori- 
dades estava  no  seu  posto. 

«  A  consequência  desta  culpável  e  inexplicável  negligen- 
cia foi,  segundo  as  informações  que  o  abaixo  assignado 
tem  recebido,  que  de  cerca  de  240  Africanos  que  compu- 
nhão  o  seu  carregamento  humano,  76  forão  furtados  e  re- 
duzidos a  perpetua  escravidão  com  a  sua  posteridade. 

«.  O  abaixo  assignado  está  longe  de  querer  embaraçar  o 
governo  de  S.  Ex.,  e  nada  lhe  poderia  ser  maia  satisfactorio 
do  que  ter  a  certeza  de  que  as  asserções  contidas  no  Diário, 
e  as  informações  recebidas  pelo  mesmo  abaixo  assignado, 
são  erróneas  ;  mas,  até  que  isto  se  dê,  elle  julga  de  seu  de- 
ver, como  representante  do  governo  deS.  M.  Britannica  nesta 
província,  revocar  á  lembrança  de  S.  Ex  as  obrigações  con- 
trahidas  entre  o  seu  governo  e  o  do  Brazil  na  convenção  de 
23  de  Novembro  de  1826,  e  protestar  contra  a  negligencia 
das  autoridades  acima  mencionadas,  como  uma  quebra  ás 
suas  estipulações,  como  um  aéto  discordante  dos  leaes  es- 
forços do  governo  imperial  para  extinguir  o  trafico  de  escra- 
vos, e  como  um  incitamento  á  renovação  desse  infame  tra- 
fico, ha  muito  abandonado  nesta  província.  > 

Sr.  presidente,  este  officic  causou -me  tamanha  estra- 
nheza, nem  podia  deixar  de  causar  conhecendo  eu  muito 
bem  o  dedo  do  Dr.  Antonio  Drummond,  que  considerei 
o  cônsul  hostil,  e  disposto  a  sustentar  uma  discussão 
diplomática  para  a  qual  eu  o  não  reputava  autorisado;  mal 
pensando  eu  que  o  valor  diplomático  do  cônsul  Cowper  era 
maior  do  que  o  do  ministro  inglez  o  Sr.  Jerningham. 

Vozes  :  —  Oh  !  oh  ! 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  Assim  pois  respondi-lhe : 

«  Tenho  nas  mãos  o  officio,  em  fórma  de  nota,  que 
V.  S.  me  acaba  de  dirigir,  dizendo  constar  da  columna  offi- 
cial do  Diário  de  Pernambuco  de  5  de  Julho  ultimo,  qne 
achando-me  de  posse  do  facto  de  se  esperar  um  navio  ne- 
greiro, que  desembarcaria  a  sua  illicita  carga  na  desembo- 
cadura ao  rio  de  Serinhaem,  ou  sua  vizinhança,  expedira  as 
ordens  necessárias,  por  intermédio  do  chefe  de  policia,  ás 
autoridades  locaes  para  estarem  vigilantes  e  prevenirem 
essa  infracção  das  leis;  o  que  não  obstante,  lê-se  no  Diário 
de  Pernambuco  de  17  do  corrente  que  quando  efTectivamente 
appareceu  o  negreiro,  nenhuma  daquellas  autoridades  es- 
tava no  seu  posto. 

«  Que  a  consequência  desta  culpável  e  inexplicável  ne- 
gligencia foi,  segundo  as  informações  que  V.  S.  recebera, 
que  de  cerca  de  240  Africanos  que  compunhão  o  carrega- 
mento, ao  menos  76  forão  furtados  e  reduzidos  a  perpetua 
escravidão  com  a  sua  posteridade. 

«  Finalmente,  que  estando  V.  S.  longe  de  querer  emba- 
raçar-me,  nada  lhe  poderia  ser  mais  satisfactorio  do  que  ter 
a  certeza  de  que  as  asserções  contidas  no  Diário,  e  as  infor- 
mações recebidas  por  V.  S.,  são  erróneas;  mas  que,  até  que 
isto  se  dê,  julga  do  seu  dever,  como  representante  do  go- 
verno de  S.  M.  Britannica  nesta  província,  rovocar  á  lem- 
brança desta  presidência  as  obrigações  controladas  entre  o 


governo  britannico  e  o  do  Brazil  na  convenção  de  23  de 
Novembro  de  1826,  e  protestar  contra  a  negligencia  das  au- 
toridades acima  mencionadas,  como  uma  quebra  das  suas 
estipulações,  como  um  acto  discordante  dos  leaes  esforços 
do  governo  imperial  para  extinguir  o  trafico  de  escravos, 
e  como  um  incitamento  á  renovação  desse  infame  trafico  ha 
muito  abandonado  nesta  província. 

«  Em  resposta,  cumpre-me  communicar  que  considero  de 
tamanha  gravidade  a  questão  que  V.  S.  suscita,  que  me 
não  parece  congruente  aceitar  sobre  ella  uma  discussão  diplo- 
mática, que  me  parece  somente  dever- ter  lugar  na  côrte  do 
império,  entre  o  ministro  de  S.  M.  Britannica  e  o  governo  im- 
perial, a  cujo  alto  conhecimento  costumo  sempre  levar,  com 
a  maior  fidelidade,  tudo  quanto  se  passa  na  administração 
provincial 

«  Aecresce  que,  não  enxergando  V.  S.  no  próprio  facto  da 
apprehensúo  do  negreiro,  e  na  correspondência  ofíicial  pu- 
blicada no  Diário  de  Pernambuco,  a  prova  mais  exuberante 
da  sinceridade  com  que  procuro  desempenhar  o  meu  dever, 
e  assim  satisfazer  os  leaes-  esforços  do  governo  imperial ;  e 
antes,  sem  procurar  ter  V.  S.  comigo  a  mais  ligeira  con- 
ferencia sobre  tal  assumpto,  nem  ao  menos  por  mera  bene- 
volência, mostrando- se  pelo  contrario  tão  preoceupado  com 
as  informações  que  recebera,  e  com  uma  carta  particular 
transcripta  no  Diário  de  17,  que  reputo  astuciosa,  eu  não 
posso  nestas  circumstancias  contar  com  a  felicidade  de  o 
convencer  e  tranquilisar,  parecendo-me  portanto  infructi- 
feras  quaesquer  explicações  minhas,  por  mais  fáceis  e  claras 
que  ellas  sejão.  Assim  limitar-me-hei  a  declarar  a  V.  S.  que 
sem  necessidade  de  ser  instigado,  lisongeio-me  de  não  ter 
sabido  até  hoje  descuidar-me  do  que  devo  á  minha  honra,  á 
honra  do  meu  paiz  e  ao  meu  governo.  » 

Na  data  em  que  erão  trocados  estes  officio's,  attenda  se 
bem,  e  muito  antes  disso,  desde  5  de  Junho,  já  eu  tinha 
dado  todas  as  providencias  em  relação  ao  objecto,  como  o 
próprio  cônsul  confessou;  já  havia  mandado  ao  Rio  For- 
moso o  chefe  da  estação  naval  com  ordem  de  empregar  com 
o  coronel  Drummond  todos  os  esforços  para  a  capturada  tri- 
pulação do  palhabote  e  dos  Africanos  extraviados;  já  aquel- 
le  ciliciai  tinha  voltado  com  apresa,  já  o  chefe  de  policia 
tinha  recebido  ordem  para  seguir  para  o  Rio  Formoso  ;  já 
muita  parte  da  correspondência  official  sobre  o  caso  tinha 
sido  publicada  no  Diário  de  Pernambuco:  e  consequente- 
mente eu  podia,  se  quizesse,  dar  explicações  cabaes  ao 
cônsul,  responder  á  sua  nota  de  uma  maneira  mais  positi- 
va ;  podia  declarar-lhe  até  o  que  pretendesse  fazer,  abar- 
rota-lo com  muitas  pataquadas,  porque  para  muita  gente 
ellas  valem  mais  do  que  serviços  reaes....  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Seria  descer  de  sua  digni- 
dade. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo: — Entendi,  porém,  que  assim 
me  apartaria  dos  meus  hábitos,  e  desceria  de  minha  dignidade, 
que  exigia  que  eu  duvidasse  das  credenciaes  do  cônsul.... 
Repito:  não  pensei,  não  sabia  que  o  cônsul  Cowper  tinha 
tanto  valor  diplomático.... 

O  Sr;'  Viriato: —  Era  parente  do  Cupido  inglez.  (Riso.) 

O  Sr  .Cunha  Figueiredo  : — Mas  elle  replicou -me  do  mo- 
do seguinte  : 

«  Illm.  e  Exm.  Sr. — Tenho  a  honra  de  aceusar  a  recepção 
do  officio  de  V.  Ex.  de  29  do  corrente,  e  sinto  que  V.  Ex. 
tenha  feito  da  minha  nota  um  negocio  inteiramente  pessoal; 
e  quando  V.  Ex.  appella  para  a  sua  consciência  do  dever, 
para  a  sua  honra  e  para  a  do  seu  paiz,  só  posso  responder 
que  ellas  nunca  forão  postas  em  questão. 

«  Em  referencia  a  essa  nota  verá  V.  Ex.  que  o  protesto 
delia  limita-se  áquellas  autoridades  policiaes  por  cuja  ne- 
gligencia tantas  creaturas,  seus  semelhantes,  forão  redu- 
zidas á  escravidão  ;  e  como  me  pareceu  ser  este  facto  incon- 
testável, não  concebi  que  a  cortezia  para  com  V.  Ex.  (á  qual 
confio  que  nunca  faltei)  exigisse  que  eu  procurasse  expli- 
cações pessoaes  que  expost  facto  não  produzissem  resultado 
algum. 

«  Lamento  também  profundamente  que  esse  facto  se 
confirme  no  meu  espirito,  primeiramente  pelas  circumstan- 
cias da  apprehensão,  que  foi  feita  por  um  individuo  parti- 
cular, e  em  segundo  lugar  pela  recusa  de  VtEx.  em  pres- 
tar-me  alguma  explicação.  » 

Em  frente  de  tamanha  obstinação  j  ulguei  acertado  cortar 
ímmediatamente  a  minha  correspondência  com  o  cônsul 
acerca  da  questão,  porque  estava  convencido  de  que  elle  não 
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procurava-  e  nem  queria  saber  a  verdade  dos  factos ;  mas 
que  mancomunado  com  seu  amigo,  que  era  essa  pessoa  par- 
ticular que  elle  considerava  o  apprehensor,  não  tinha  em 
vista  senão  fustigar-me,  consignando  logo  em  sua  nota  os 
capítulos  de  censura  que  o  Dr.  Drummond  lhe  havia  sugge- 
rido  quando  lhe  fora  dar  a  denuncia  do  roubo  dos  Africa- 
nos, e  da  supposta  acephalia  da  comarca.  Então  não  lhe  pp- 
dia  fazer  conta  ter  comigo  alguma  conferencia,  ou  transmit- 
tir-me  as  informações  que  havia  recebido;  julgou  mais  pro- 
veitoso á  causa  do  seu  amigo  tomar  immediatamente  um 
ar  diplomático,  tcdo  insultuoso.... 

E  se  assim  não  fora,  Sr.  presidente,  porque  não  espera- 
ria o  cônsul  informações  minhas,  que  ex  post  facto,  como 
elle  se  exprime,  lhe  pudessem  valer  para  alguma  cousa? 
Haver-lhe-hia eu  nalgum  tempo  negado  quaesquer  infor- 
mações tendentes  ao  serviço  ?  ou  teria  elle  o  mais  ligeiro 
motivo  de  suppôr  em  mim  tibieza  na  repressão  do  trafico  1 
Não,  por  maneira  alguma.  Em  Pernambuco  nenhum  caso 
de  desembarque  se  havia  dado  no  tempo  de  rninha  adminis- 
tração ;  o  mesmo  cônsul  confessava,  como  a  camará  ouvio, 
que  o  tranco  estava  extincto  ;  que  razão  pois  justificaria 
esse  procedimento  do  cônsul  para  comigo  ?  Se  quizesse  elle 
recorrer  aos  meus  precedentes,  quando  administrei  a  pro- 
víncia vizinha,  a  das  Alagoas,  acharia  que  nenhum  presi- 
dente havia  sido  mais  severo  na  repressão  do  trafico  do  que 
eu.  Appello  para  os  nobres  deputados  das  Alagoas.... 

(Apoiados  dos  deputados  das  Alagoas.) 

O  Sr.  Cunh a  Figueiredo  : —   elles  forão  testemu- 
nhas de  que  eu  em  própria  pessoa  apprehendi  no  mor- 
ro de  Camaragibe  um  contrabando  de  setenta  e  tantos 
Africanos,  que  forão  distribuídos  por  diversos  empregados 
públicos  na  capital  (apoiados) ;  que  fiz  apprehender  duas 
embarcações  negreiras,  e  que  persegui  vigorosamente,  quasi 
cruelmente,  o  desembarpue  dado  na  Pituba  (apoiados  dos 
deputados  das  Alagoas),  mandando  fazer  um  cerco  naquellas 
matas  por  toda  a  força  que  tinha  disponível,  á  testa  da  qual 
foi  o  então  chefe  de  policia  Herculano  Pereira  da  Cunha, 
que  voltou  gravemente  enfermo  por  ter  executado  a  dili- 
gencia no  tempo  de  rigorosíssimo  inverno  ;  mandei  varejar 
muitos  engenhos  pertencentes  ás  pessoas  importantes  do 
lugar,  do  que  me  resultárão  não  poucos  compromettimen- 
tos.  Os  Africanos  que  puderão  escapar  do  cerco,  e  que  fo- 
rão conduzidos  para  Pernambuco,  tiverão  de  ser  apprehen- 
didos  por  ordem  do  Sr.  Souza  Kamos,  presidente  daquella 
província,  em  virtude  de  communicação  minha  ;  que  diga 
o  Sr,  Souza  Ramos  se  a  respeito  da  repressão  do  trafico  não 
marchámos  sempre  e  sempre  no  melhor  accordo. 

Não  havia  portanto  facto  algum  que  autorisasse  aquelle 
cônsul  a  portar-se  como  se  portou. 

Porém,  senhores,  elle  tinha  já  traçado  o  caminho  por 
onde  desejava  seguir  ;  estava  ligado  ao  plano  dos  seus  ami- 
gos, e  estes  com  a  opposição,  como  os  factos  dão  a  entendei... 

Como  íallei  na  opposição,  Sr.  presidente,  convirá  fazer 
sentir  á  camará  que  sempre  que  eu  pronunciar  a  palavra 
opposição,  não  me  refiro  de  modo  algum  á  antiga  parciali- 
dade politica  denominada  praieira,  não  ;  esta  parcialidade 
não  me  hostilisou  ;  devo  fazer-lhe  justiça.  Os  homens 
mais  notáveis  delia,  se  por  acaso  não  estavão  contentes  com 
o  meu  governo,  não  fugião  de  mim,  não  o  guerreárão,  e 
uma  das  pennas  mais  bem  aparadas  dessa  antiga  parciali- 
dade, o  Sr.  general  Abreu  e  Lima,  defendeu  actos  de  minha 
administração,  provando  assim  a  sua  generosidade  Quan- 
do, pois,  eu  citar  a  opposição,  quero  somente  fallar  de  al- 
guns redactores  do  Liberal  Pernambucano,  meus  inimigos 
pessoaes,  e  sem  duvida  alguma  gratuitos. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  Já  vê  portanto  a  camará  a 
razão  por  que  o  cônsul  não  espetava  de  mim  informações  que 
toe  post  facto  lhe  servissem ;  tinha  o  seu  plano,  queria  aggre- 
dir-me.  Mas  sejão  bem  fixados  os  elementos  de  que  servio- 
se  o  cônsul  para  firmar  as  suas  reclamações  e  o  seu  protesto. 
São  dous,  como  a  camará  ouvio,  quando  li  os  seus  officios, 
quero  dizer  as  suas  notas.  (Riso.) 

Primo:  que  apezar  de  minhas  ordens  á  policia  (que  elle  vio 
no  jornal)  tinha-sc  efFectuado  o  desembarque,,  e  76  Africanos 
havião  sido  entregues  ao  captiveiro  pela  culpável  negligencia 
das  autoridades  policiaes,  que  não  se  achavão  no  seu  posto. 

Secundo  :  que  a  apprehensão  tinha  sido  feita,  não  por  au- 
toridade policial,  mas  por  um  particular.  Não  admira,  pois, 
que  loid  Palmerston  dissesse  agora  na  camará  dos  com- 
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muns  que  o  cônsul  Cowper  foi  quem  fez  a  apprehensão 
auxiliado  por  seus  amigos.  (Riso  prolongado.) 

O  Sr.  Viriato  :  —  Queria  que  lhe  dessem  a  Ordem  da 
Jarreteira.  (Riam.) 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  -.  —  Todas  estas  arguições  são 
inteiramente  falsas ;  nem  as  autoridades  policiaes  tinhão 
pensadamente  deixado  de  estar  no  seu  posto  na  occasião  do 
desembarque,  nem  a  apprehensão  tinha  sido  feita  por  um' 
particular,  e  muito  menos  pelo  cônsul  com  alguns  de  sem 
amigos  ;  mas  ordenada  pelo  delegado  de  policia  e  effectuada 
pelo  commandante  do  destacamento  volante,  como  está 
exuberantemente  provado,  tanto  no  discurso  que  proferi  o 
anno  passado,  como  na  correspondência  annexa  ao  relatório 
do  nobre  ex-ministro  dos  negócios  estrangeiros  que  aqui 
está.  (Apontando  para  um  impresso.) 

Mas  o  cônsul,  ou  por  machiavelisrno,  ou  pela  repugnância 
que  tinha  de  increpar-me  abertamente,  parecia  no_  seu  offi- 
cio  de  protesto  querer  escusar-meda  aceusação,  limitando-se 
a  queixar-se  das  autoridades  policiaes.  A  cpposiçào  porém, 
explorando  a  mina  do  palhabote,  seguio  um  methodo  algum 
tanto  diverso.  Desfechando  contra  mim  todos  os  golpes  da 
sua  malevolencia ,  derramando  todo  o  fel  dacalumnia,  pou- 
pava ainda  assim  o  chefe  de  policia,  que  naquelle  tempo  era 
tido  e  havido  por  ella  como  o  prototypo  da  magistratura, 
sem  lembrar-se  de  que,  se  alguma  censura  com  apparencias 
de  verdade  se  podia  fazer,  recahiria  sobre  elle,  a  quem  aliás 
havia  eu  com  muita  antecedência  recommendado  vigilância, 
e  a  elle  cumpria  acautelar  para  que  as  autoridades  policiaes 
estivessem  vigilantes  e  no  seu  posto.  A  opposição  poupaya-o 
talvez  porque  perante  elle  estavão  sendo  agitadas  duas  im- 
portantes causas,  de  uma  das  quaes  não  fallarei,  mas  a  ou- 
tra era  a  causa  dos  Africanos,  ambas  apatrecinadas  por 
meus  inimigos  que  redigião  o  Liberal  Pernambucano. 

Eis  como  se  explica  ã  perfeita  harmonia  entre  o*s  artigos 
do  Liberal  Pernambucano  daquella  época ,  e  que  sem  duvida 
erão  logo  remettidos  para  o  foreign  office,  e  a  correspondên- 
cia do  Sr.  Cowper  a  lord  Clarendon. 

Não  mortificarei  a  camará  com  a  leitura  e  citação  textual 
de  taes  artigos ;  porém  não  posso  deixar  de  ler  palavra  por 
palavra  a  correspondência  do  cônsul  inglez  Cowper,  porque 
fizerão  ellas  a  grande  base  das  subsequentes  exigências  do 
ministro  inglez  nesta  corte,  o  Sr.  Jerningham,  e  de  lord 
Clarendon,  como  a  camará  verá,  e  para  isso  reclamo  de 
novo  a  sua  paciência,  ouvindo-me  neste  negocio,  que  para 
mim  é  negocio  de  honra  (muitos  apoiados) ;  não  tenho  outro 
remédio  senão  abusar  de  sua  attenção.... 

O  Sr.  Dantas  :  —  Temos  o  maior  prazer  em  ouvi-lo. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  (lendo) : 

«  N.  3.  0  cônsul  Cowper  ao  conde  de  Clarendon.  (Recebida 
em  12  de  Abril. 
«  Pernambuco,  9  de  Março  de  1856. 
«  Tenho  a  honra  de  aceusar  o  recebimento  do  despacho 
de  V.  Ex.  de  18  de  Janeiro  passado,  autorisando-mea  apre- 
sentar os  cordiaes  agradecimentos  do  governo  de  S.  M.  ao 
coronel  Vasconcellos  Drummond,  no  caso  de  entender  eu 
que  a  sua  exposição  ácerca  do  desembarque  de  Serinhaem  é 
exacta.  _  .  _ 

<  Nenhuma  razão  tenho  para  duvidar  da  exactidão  das 
informações  do  Sr.  Drummond,  mas  differentes  considera- 
ções me  induzião  a  demorar  a  expressão  da  approvação  dada 
por  V.  Ex.  ao  seu  procedimento. 

«  Em  primeiro  lugar,  não  se  pôde  negar  que  a  opposição 
se  aproveitou  da  desintelligeneia  que  existe  entre  mim  eo 
presidente  para  atacar  o  governo  e  promover  suas  vistas  poli- 
ticas. Desejava,  pois,  evitar  a  apparencia  de  auxilia-la  por 
um  acto  qualquer,  tendente  a  embaraçar  o  governo,  por 
muito  que  eu  desapprovasse  a  sua  acção. 

<  Em  segundo  lugar,  o  processo  do  Dr.  Antonio  Drum- 
m  ond  está  ainda  pendente,  e  bem  que  eu  crêa  firmemente 
na  sua  innocencia,  pareceu-me  que  obraria  corn  prudência 
e  critério  demorando  a  transmissão  dos  agradecimentos  do 
governo  de  S.  M.  a  seu  pai,  pois  que  aminha  carta  seria 
seguramente  publicada,  e  poderia  ter  sido  interpretada 
como  uma  tentativa  da  minha  parte  para  influenciar  a  mar- 
cha da  justiça  no  que  diz  respeito  ao  filho. 

«  Em  terceiro  lugar,  corria  de  plano  que  o  governo  tinha 
motivos  para  suspeitar  do  próprio  coronel  Drummond. 

<  ju.  finalmente  o  presidente  .  por  intervenção  de  um  amiqo 
commum,  maniiestára  o  desejo  de  que  nossas  relações  se 
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eollocassem  em  um  pé  mais  amigável,  e,  pareceado-me  que 
era  isto  de  indubitável  vantagem  para  o  serviço  publico,  pedi 
hontem  a  S.  Ex.  e  obtive  uma  eonferencia  em  palácio,  onde 
me  recebeu  com  muito  apparente  cordialidade. 

Comecei  a  nossa  conversa  pedindo-lhe  que  acreditasse  que 
o  meu  maior  desejo  era  o  de  conservarmos  nossas  relações 
publicas  em  harmonia  e  benevolência;  que  eu  confiava  que 
elle  tomaria  esta  entrevista  como  uma  prova  desse  desejo, 
pois  que  eu  tinha  recebido  instrucções  positivas  de  V.  Ex. 
ácerca  do  desembarque  de  Serinhaem;  que  essas  ordens  de- 
terminavão  que  eu  me  dirigisse  outra  vez  a  S.  E.v,  se  enten- 
desse que  elle  não  executava  as  leis  do  império  ,  ou  não  cum- 
pria as  obrigações  deste  paiz  para  com  a  Grãa-Bretanha, 
e  que  manifestasse  ao  coronel  Drummond  os  agradecimen- 
tos do  governo  de  S.  M.  por  seu  procedimento  naquella  occa- 
sião.  Que  entrtanto,  antes  de  pôr  em  execução  estas  ins- 
trucções, procurava  aS.  Ex.  para  obter  informações  sobre 
um  ©u  dous  pontos. 

«  Primeiro  tomei  a  liberdade  de  perguntar  se  o  governo 
tinha  motivos  para  suspeitar  que  ©  coronel  Drummond,  di- 
recta ou  indirectamente,  estivesse  implicado  naquelle  crime, 
pois  que  eu  não  podia  deixar  de  manifestar  a  minha  sorpre  • 
sa,  de  que  o  homem  que  capturára  o  negreiro  e  recebera  os 
agradecimentos  do  governo  imperial  por  aquella  apprehen- 
são  fosse  demittido  do  seu  posto  honorifico  de  delegado  de 
policia,  e,  segundo  todas  as  apparencias,  tivesse  cahido  sob 
o  desagrado  do  governo  de  S.  Ex. 

«  O  presidente  agradeceu  me,  e  disse  que  quando  recebeu 
o  orneio  do  coronel  Drummond,  annunciando  a  apprehensão 
do  negreiro,  se  enthusiasmára  tanto  por  elle  que  não  só  dera 
conta  do  seu  procedimento  para  o  Rio  de  Janeiro  de  modo 
tal  que  lhe  assegurasse  os  agradecimentos  do  governo, 
senão  que  escrevera  confidencialmente  ao  ministério,  suggerin- 
do-lhe  a  conveniência  de  nomea- lo  barão  de  Serinhaem.  En- 
tretanto acontecimentos  subsequentes  tinhão  modificado, 
senão  alterado  t  s  sua  opinião. 

«  Não  o  accusava  da  porcaria  de  roubar  escravos ;  mas  á 
medida  que  certas  circumstancias  se  ião  revelando,  o  seu 
procedimento  tornava-se  de  dia  em  dia  mais  inexplicável. 
Em  primeiro  lugar  descobrira-se  que  elle  não  apprehendêra 
o  negreiro  senão  no  terceiro  dia  depois  da  sua  chegada,  e 
que  durante  todo  esse  período  teve  o  capitão  em  sua  casa, 
de  onde  fugira.  Qual  o  motivo  desta  demora  ?  Não  era 
exacto,  como  elle  assegurava,  que  tivesse  mandado  chamar 
os  agentes  de  policia.  Se  os  tivesse  mandado  chamar  teria 
encontrado  dous,  bem  que  S.  Ex.  sentisse  ter  de  confessar 
que  todos  os  mais  estavão  ausentes. 

«  O  artigo  que  appareceu  no  Diário  annunciando  este 
facto  foi  escripto  pelo  Dr.  Antonio  Drummond,  homem  in- 
grato, que  fora  discípulo  de  S.  Ex. ;  mas  porque  S.  Ex.  lhe 
íecusára  o  lugar  de  juiz  de  direito,  se  vingara  escrevendo 
esta  falsidade.  S.  Ex.  acreditava  que  antes  do  processo  do 
doutor  obteria  provas  de  que  elle  tinha  recebido  dez  dos  me- 
lhores negros  roubados.  O  coronel  Drummond  tinha  recu- 
sado auxiliar  a  policia  ou  dar -lhe  a  menor  informação  ;  e 
bem  que  não  pudesse  capitular  precisamente  o  seu  crime,  o 
procedimento  desse  homem  era  suspeito  e  mysterioso. 

t  Assegurou-me  que  impossivel  me  seria  conceber  a  in- 
quietação e  anxiedade  que  esta  questão  lhe  tinha  causado. 

<  Respondi  que  o  coronel  Drummond  não  me  occultára 
0  facto  de  ter  hesitado  a  principio  na  apprehensão  do 
negreiro.  Drummond  antevira  que  crearia  inimigos,  e  isso 
produzio  alguma  demora;  mas  parecia-me  injusto  que  o 
governo  condemna36e  um  homem  que  indubitavelmente 
tinha  prestado  um  serviço  valioso,  e  até  hoje  desconhecido 
no  Brazil,  e  cujo  exemplo  devia  ser  acoroçoado,  só  pelo  mo- 
tivo de  o  não  ter  prestado  com  a  promptidão  com  que  o  podia 
fazer.  Conhecia  de  ha  muitos  annos  os  sentimentos  do  coro- 
nel Drummond  a  respeito  do  trafico  africano,  e  não  podia 
acreditar  que  elle  o  auxiliasse,  nem  mesmo  induectamente. 

«  Perguntei  então  a  causa  da  prisão  e  da  demora  do  pro- 
cesso do  Dr.  Antonio  Drummond. 

<  O  presidente  respondeu  que  o  governo  procurava  provas. 

<  Finalmente  pedi  algumas  explicações  sobre  o  não  appa- 
recimento  dos  Alricanob  roubados. 

«  S.  Ex.  respondeu  que  tinha  mandado  ao  districto  um 
delegado  militar  muito  activo,  mas  que  só  tinha  conseguido 
nppn  hender  dez,  o  que  dava  um  total  de  dezanove;  que 
uão  lhe  tinha  sido  posaivel  descobrir  onde  os  outros  estavão 
escondidos. 

«  Repliquei  que  me  parecia  poder  dar-lhes  sobre  isto 
informações. 


<  O  presidente  rio-se,e  disse-me  que  muito  desejava  assim 
fosse  ;  desejo  que  eu  prometti  satisfazer  se  obtivesse  a  per- 
missão do  meu  informante  confidencial. 

<  Julguei  pois  conveniente,  niylord,  não  transmittir  por 
ora  a  appr ovação  de  V.  Ex.  ao  coronel  Drummond.  Se- 
gundo todas  as  probabilidades,  aguardarei  o  resultado  do 
processo  de  seu  filho,  se  não  for  inconvenientemente  demo- 
rado, afim  de  melhor  julgar  quem  é  innocente  e  quem  é  cri- 
minoso. 

«  Desagradou-me  muito  o  procedimento  do  governo  nesta 
matéria,  a  demora  do  processo  e  a  inércia  da  policia  na 
apprehensão  dos  Africanos  roubados.  Por  outro  lado  estou 
convencido  não  só  da  innocencia,  senão  também  dos  servi- 
ços meritórios  dos  Drummonds  ;  mas  parece-me,  pelas  ra- 
zões expostas,  queoeífeito  do  acto  qua  tenho  de  praticar 
nada  perderá  se  aguardar  por  algum  tempo  a  marcha  des 
acontecimentos  e  se  conciliar  assim  a  energia  com  a  mode- 
ração. 

«  Confio  que  V.  Ex.  entenderá  aue  eu  procedi  judicio- 
samente. > 

Sinto  que  não  fossem  publicadas, também  as  primeiras 
noticias  que  o  Sr.  Cowper  dera  a  lord  Clarendon  no  prin 
cipio  da  questão,  e  que  o  indnzio  a  mandar  apresentar  os 
cordiaes  agradecimentos  de  S.  M.  B.  ao  coronel  Drummond ; 
porque  estou  certo  que  essas  communicações  offerecerião 
matéria  vasta  para  que  ficasse  bem  manifesta  a  má  fé  e  o 
espirito  insidioso  com  que  o  Sr.  Cowper  procurou  embair  o 
seu  governo.  (Apoiados.)  Creio  que  a  principio  diria  que 
elle  e  seus  amigos  particulares  forão  os  que  fizerão  a  appre- 
hensão, segundo  lord  Palmerston.  Mas  esta  nota  que  acabo 
de  ler,  comquanto  contenha  algumas  verdades,  está  recheia- 
da  de  falsidades,  que  bem  provão  que  o  cônsul  Cowper, 
quando  a  escreveu,  estava  possuído  de  odio,  prevenção.... 

O  Sr.  Viriato  :  —  E  má  fé. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  ....  e  má  fé.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Dantas  :  —  Felizmente  na  raes  ia  Inglaterra  temos 
quem  nos  faça  justiça.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  Sr.  presidente,  considere  a 
camará  que  depois  que  eu  cortei  a  correspondência  ofíicial 
com  o  cônsul  Cowper,  nunca  mais  me  entendi  com  elle  a 
respeito  do  negocio  de  Serinhaem,  porque,  convenci -me  de 
que  elle  estava  prevenido  e  alliciado. . . . 

O  Sr.  Viriato  :  —  Fez  muito  bem.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cunh\  Figueiredo:  — Mas  aconteceu  que  as  dili- 
gencias policiaes  ião  apresentando  face  desfavorável  aos 
Drummonds;  o  filho  já  se  achava  pronunciado,  o  pai  em  ris- 
co de  ser  processado  ;  mas  o  cônsul  queria  protegê-los,  e  já 
estava  convencido  de  que  não  me  amedrontava  com  os  seus 
arrufos  diplomáticos;  e  nesta  conj unctura  tentou  captar  a 
minha  benevolência,  procurando  ter  uma  conferencia  co- 
migo. Não  fui  eu  que  a  provocou,  para  conciliar-me  com  o 
Sr.  Cowper,  como  maliciosa  e  falsamente  o  disse  o  Sr.  Jer- 
ningham  a  lord  Clarendon,  em  nota  de  12  de  Maio  de  1856. 
Como  andavão  bem  informados!... 

O  Dr.  Lopes  Netto,  que  é  o  amigo  convivam  de  que  falia  o 
Sr.  Cowper,  dirigindo-se  a  palácio  para  tratar  de  um  nego- 
cio seu,  chamou  a  conversa,  sem  que  da  minha  parte  hou- 
vesse iniciativa,  para  a  questão  de  Serinhaem,  dizendo-me 
que  o  cônsul  inglez  se  achava  extremamente  desgostoso  por 
entender  que  eu  lhe  era  desaffecto,  e  tanto  que  tinha  mu- 
dado o  estylo  da  correspondência  official,  negando- lhe  o 
tratamento  de  senhoria;  que  pois  elle  Lopes  Netto  desejava 
que  eu  reentrasse  nas  relações  amigáveis  com  o  cônsul,  para 
o  que  esperava  que  eu  permittisse  que  elle  me  fizesse  uma 
visita. 

Não  expliquei  ao  Sr.  Dr.  Netto  a  razão  por  que  não  se 
dava  ao  cônsul  o  tratamento  de  senhoria ;  mas  respondi-lhe 
que  nada  tinha  com  o  cônsul,  e  posto  que  me  houvesse  elle 
tratado  de  uma  maneira  insólita,  estavão  abertas  as  portas 
de  palácio,  e  eu  disposto  sempre  a  recebê-lo  com  a  urbani- 
dade  do  costume. 

Com  effeito  honrou-me  logo  o  cônsul  com  a  sua  visita, 
na  qual  me  protestou  a  sua  cordialidade  ;  mas  o  seu  fim  era 
fallar-me  no  negocio  do  Serinhaem,  dizendo-me  que  achave 
se  apoquentadis8Ímo  por  ver  que  os  Drummonds,  os  homens 
que  havião  feito  a  apprehensão,  e  que  tinhão  merecido  lou- 
vores do  governo  imperial,  estavão  sendo  processados  ;  que 
elle  acabava  de  receber  do  seu  governo  instrucções  para 
apresentar  seus  leaes  agradecimentos  o  louvores  ao  coronel 
Drummond  pela  parte  activa  que  tomou,  na  apprehensão  dos 
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Africanos  ;  mas  que,  desejando  dar  uma  prova  de  deferên- 
cia para  com  a  minha  pessoa,  vinha  communicar-me  confi- 
dencialmente etc. 

Suppuz,  Sr.  presidente,  que  essa  visita  do  cônsul  seria 
um  indicio  de  achar-se  elle  agora  convencido  de  me  haver 
a  principio  tratado  não  convenientemente;  mas  semelhante 
comprimento  não  era  senão  o  parto  de  uma  nefanda  diplo- 
macia, como  os  factos  posteriores  o  demonstrarão. 

Agradecendo  ao  cônsul  a  sua  benevolência,  disse-lhe  que 
os  Drummonds,  por  quem  elle  tanto  se  interessava,  e  por 
quem  eu  tanto  me  havia  enthusiasmado,  tinhão-se  tornado 
o-ravemente  suspeitos,  porque  havião  recolhido  o  capitão 
negreiro  em  sua  casa,  dando-lhe  depois  escapula  ;  que  ti- 
nhão  demorado  a  apprehensão,  e  que  se  nega  vão  a  coadju- 
varem o  chefe  de  policia  no  empenhode  capturar  os  crimino- 
sos ;  que  não  obstante  não  pensar  eu  que  o  coronel  se  qui- 
zesse  aproveitar  do  contrabando,  circurnstancias  se  davão  a 
respeito  do  seu  íilho,  que  convinha  examinar  e  at tendei 
muito  ás  informações  que  chegavão  ao  meu  conhecimento. 
Nessa  occasião  confessou-me  o  cônsul  que  cem  effeito  o  co- 
ronel  Drummond  tinha  dado  escapula  ao  capitão  negreiro, 
mas  considerava  que  isto  era  um  lance  de  cavalheirismo. 
No  entretanto  respondi-lhe  que  julgava  que  elle  praticaria 
um  acto  muito  imprudente  se  anticipasse  esses  agradeci- 
mentos e  louvores  ao  coronel  Drummond,  em  quanto  os  ne- 
gócios não  fossem  fem  averiguados  e  esclarecidos. 

O  cônsul  separou- se  de  mim  sem  me  replicar  cousa  al- 
<nrma,  e  eu  communiquei  tudo  isto  immediatamente  ao 
governo  imperial  pela  fórma  que  a  camará  verá  no  seguinte 
officio,  dirigido  ao  Sr.  Paranhos  em  data  de  19  de  Março  de 
1856  : 

c  Depois  das  ultimas  correspondências  offieiaes  entre 
mim  e  o  cônsul  inglez,  e  de  que  dei  já  conta  a  V.  Ex.,  creio 
que  elle  reconheceu  que  não  tinha  razão ;  e  a  isso  attribuo 
á  conferencia  particular  que  ha  tres  dias  veio  ter  comigo, 
procurando  o  meu  accordo  sobre  o  seguinte  : 

«  Disse  elle  que  havia  recebido  do  ministro  inglez  em 
Londres  insinuação  para  agradecer  ao  coronel  Drummond 
a  parte  que  tomára  na  captura  do  contrabando  negreiro  em 
Serinhaera,  no  caso  delle  cônsul  entender  que  Drummond 
o  merecia. 

<  Respondi-lhe  que  eu  retribuia  a  bondade  com  que  elle 
me  consultava,  fallando-lhe  com  toda  a  franqueza,  isto  é, 
que  eu  me  havia  enthusiasmado  pelo  coronel  Drummond  n© 
momento  em  que  recebi  delle  a  participação  da  captura  do 
contrabando,  e  tanto  que  lhe  fiz  logo  os  maiores  elogios  ;  e 
que  participando  isso  mesmo  ao  governo  geral,  tinha  este 
mandado  também  elogia-lo  de  uma  maneira  muito  honrosa, 
mas  que  as  intormações  e  pesquizas  posteriores  me  havião 
feito  mudar  de  conceito,  e  ter  o  Drummond  sob  amais  grave 
suspeita,  que  difr.cilmente  se  podia  dissipar.  O  cônsul,  bem 
que  se  mostrasse  mui  favoiavel  ao  Drummond,  e  me  reve- 
lasse que  este  lhe  confessára  ter  dado  escapula  ao  capitão 
do  palhabote,  retirou -se  sem  me  declarai*  se  estava  ou  não 
disposto  a  elogia-lo,  e  nem  eu  insisti  em  que  elle  m'o  de- 
clarasse. O  que  tenho  a  honra  de  communicar  a  V.  Ex. 
para  seu  conhecimento  e  governo.  Deos  guarde,  eto.  » 

Foi  o  que  em  substancia  se  passou  na  conferencia  entre 
mim  e  o  cônsul  ;  ella  não  se  alongou  tanto  quanto  o  cônsul 
a  enfeitou  no  seu  xirotecolo.  Não  me  declarou  elle  que  o  seu 
governo  lhe  ordenara  que  se  dirigisse  outra  vez  a  mim,  se 
entendesse  que  eu  não  cumpria  com  as  obrigações  a  que  es- 
tava sujeito  paia  com  a  Grãa -Bretanha  ;  nem  o  diria, 
porque  já  tinha  elle  bastantes  provas  da  energia  com  que 
constantemente  repellia  as  suas  insinuações.  Não  lhe  disse, 
como  elle  inculca,  que  havia  confidencialmente  escripto  ao 
ministro  suggerindo  a  conveniência  de  nomear  o  coronel 
Drummond  barão  de  Serinhaem  ;  nem  que  elle  não  mandára 
chamar  os  agentes  de  policia.  O  que  declarei  foi  que  se  o 
coronel  Drummond  tivesse  avisado  os  demais  agentes  de 
policia,  e  mesmo  a  mim,  sem  duvida  a  apprehensão  se  teria 
feito  cabalmente  ;  assim  como  que,  se  na  occasião  em  que 
recebi  a  noticia  da  apprehensão  eu  o  pudesse,  tê-lo-hia  feito 
barão  de  Serinhaem. 

O  Sr.  Brandão  : — O  cônsul  é  causa  de  tudo,  elle  atrapa- 
lhou tudo.... 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  E'  uma  verdade  o  que  acaba 
de  dizer  o  nobre  deputado  ;  se  não  fosse  o  cônsul  inglez  ha- 
ver-se  intromettido  neste  negocio  de  uma  maneira  tão  cap- 
ciosa, talvez  houvesse  elle  tomado  direcção  mais  conve- 
niente e  efncaz ;  foi  elle  quem  atrapalhou  tudo  com  a  sua 
intervenção  para  allegar  serviços. 


O  Sr.  Brandão  :  —  Repito  o  que  já  aqui  disse  uma  vez. 
Elb  é  o  culpado  pelo  péssimo  caracter  que  tem  tomado  este 
negocio. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  Não  disse  também  ao  cônsul 
que  sentia  confessar-lhe  que  todos  os  mais  agentes  da  policia, 
estavão  ausentes;  é  falso;  a  correspondência  ofncial  protesta 
contra  o  que  elle  escreveu. 

Sempre  sustentei  que  as  autoridades  locaes  não  forão, 
nem  estavão,  como  se  dizia,  distrahidas  dos  seus  empregos; 
eu  remetto  os  nobres  deputados  para  o  relatório  do  nobre 
ex  ministro  dos  negócios  estrangeiros,  onde  vem  o  meu 
officio  ao  Sr.  ex-ministro  da  justiça,  dando  conta  do  facto 
minuciosamente. 

A'  vista  de  minhas  manifestações  nessa  conferencia,  na 
qual  de  certo  o  cônsul  não  me  achou  dúctil  para  arranjar 
os  negócios  de  seus  amigos,  julgou  elle  mais  prudente 
procrastinar  a  manifestação  de  agradecimentos  ao  coronel 
Drummond  ;  não  porque  não  quizesse  appatentar  influencia 
na  marcha  dos  negócios  internos  do  paiz  ,  porque  elie 
não  tinha  o  menor  escrúpulo  de  ostentar  protecção  ao  seu 
amigo  a  quem  frequentava  todos  os  dias  na  prisão,  como 
bem  sabe  o  nobre  presideute  de  Pernambuco.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:—  E'  verdade. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo: — Não  também  por  evitar  a 
apparencia  de  auxiliar  a  opposição  e  embaraçar  ao  governo, 
porque  contra  tal  hypocrisia  se  levanta  o  fraternal  accordo 
que  reinava  entre  elle,  os  Drummonds  e  a  opposição,  a  quem 
logo  no  começo  da  questão  ministrou  a  arma  mais  terrivel 
com  que  os  inimigos  do  governo  costumão  guerrea-lo 
(apoiados)  ;  mas  sim  para  não  entortar  a  causa  dos  seu3 
amigos;  não  foi  outra  a  razão  genuína  da  demora  dos  lou- 
vores. Ainda  outra  razão  genuina  ;  elle  pretendia  por  esse 
tempo  que  eu  mandasse  soltar  de  minha  autoridade  a  um 
súbdito  inglez  de  nome  Carlos  Lucas,  que  estava  processado 
e  preso  por  crime  de  ferimentos;  ao  que  resisti  vigorosamen- 
te pela  maneira  constante  dos  meus  officios  que  se  achão 
nos  appensos  ao  relatório  do  ministro  dos  negócios  estran- 
geiros. O  Sr.  Cowper  queria  pois  firmar  o  pé  de  nossas  ami- 
gáveis relações  diplomáticas  na  absolvição  do  seu  amigo 
Drummond,  e  na  soltura  illegal  do  súbdito  inglez  C.  Lucas. 
Era  no  que  se  cifrava  toda  a  sua  benevolência,  de  certo  mais 
appo rente  do  que  a  que  elle  percebeu  em  mim,  julgando-me 
por  si ;  benevolência  com  effeito  tão  appa^ento.  que  quando 
elle  m'a  mettia  pelo  rosto,  escrevia  para  lord  Clarendoa 
dizendo  que  não  estava  satisfeito  com  o  procedimento  do 
governo,  e  queixava-se  da  demora  ao  processo  e  da  inércia 
da  policia  !... 

E  em  que  época,  senhores,  esse  homem  escrevia  assim?!'.. , 
quando  a  provincia  estava  toda  contaminada  pelo  cholerc- 
morbus  (apoiados),  quando  elle  via  que  a  attenção  do  presi- 
dente da  provincia  e  do  chefe  de  policia  estava  toda  absor- 
vida por  essa  calamidade,  e  que  se  lutava  com  amigos  e 
inimigos,  com  a  peste  que  tantas  vidas  ceifava,  e  quando 
assim  mesmo  já  se  achavão  pronunciados  e  presos  os  com- 
promettidos  e  indiciados  no  delicto  do  roubo  dos  Africanos, 
e  destes  já  estavão  capturados  19.  O  Sr.  Cowper  bem  sabia 
que  em  taes  circurnstancias  não  era  humanamente  possivel 
avançar-se  mais  em  negocio  tão  complicado  ;  a  consciência 
assim  lh'o  dizia ;  mas  elle  só  queria  acoroçoar  a  opposição, 
laurear  a  seus  amigos,  campar  de  homem  enérgico,  affec- 
tando  prudência,  que  nunca  teve  e  nem  tinha  {apoiados),  e 
preparar  lord  Clarendon  para  receber  uma  outra  nota  que 
o  decidisse  a  exigir  a  demissão  do  presidente  da  provincia 
e  do  chefe  de  policia. 

Mas  a  verdade  é  tão  poderosa,  senhores,  que  sesapre  bri- 
lha mesmo  através  da  espessa  nuvem  da  calumnia  ;  é  o 
mesmo  cônsul  quem  declara  duas  circurnstancias  essen- 
ciaes,  e  que  convém  attender  muito;  a  primeira  é  que  a  fon- 
te de  que  se  derivãrão  as  noticias  mandadas  a  lord  Claren- 
don fora  os  Drummonds  ;  a  segunda  circumstancia  é  que 
com  effeito  a  opposição  aproveitou  se  da  questão  negreira 
para  atacar  o  governo  e  promover  suas  vistas  politicas.  Em 
presença  destas  declarações  do  cônsul  inglez  não  devo  mais 
comrnentar  esta  nota  ;  passarei  á  de  21  de  Abril. 

O  Sr.  Brandão  :—  A  opposição  de  Pernambuco  não  serve 
nem  nunca  sérvio  de  instrumento  de  paixões  alheias. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  — O  nobre  deputado  assim  o 
diz  ;  mas  nSo  sabe  de  que  opposição  estou  fallando  ?  Pois  i 
o  próprio  cônsul  que  a  aceusa. 

(Ha  um  aparte  que  não  ouvimos.) 
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O  Sr.  CtJKHA  Figueiredo  :  —  Lerei  á  camará  a  nota  ou 
ofEcio  do  cônsul  a  lord  Glarendon  em  data  de  21  de  Abril : 

«  Dep'  is  da  data  do  meu  despacho  de  19  do  passado,  oc- 
correu  um  acontecimento  importante  em  relação  ao  desem- 
barque de  Seriuhaem. 

<  No  dia  2  do  corrente  acompanhei  a  palácio  um  cava- 
lheiro inglez',  recentemente  chegado,  afim  de  apresenta-lo 
ao  presider.  te..  Ao  levantar  me  para  despedir-me,  S.  Ex.  to- 
mou-me  pelo  braço,  e  levando-me  para  o  fundo  da  sala, 
perguntou-rne  se  eu  lhe  queria  fazer  um  grande  favor.  Res- 
pondi que  se  fosse  possivel  muito  estimaria.  Perguntou- me 
então  se  eu  queria  ir  a  Serinhaem,  e  perguntando-lhe  para 
que  íim,  respondeu-me :  <  para  auxiliar  o  governo  nas  pro- 
vas que  quer  obter  contra  os  verdadeiros  criminosos ;  que 
vas  que  quer  obter  contra  os  verdadeiros  criminosos  ;  que 
eu  tinha  influencia  com  o  coronel  Drummond,  e  poderia 
talvez  obter  delie  as  informações  que  recusara  communicar 
ao  governo.»  Respondi -lhe  que  mal  julgava  compatível  com 
o  meu  dever  o  cumprimento  de  deveres  que  pertencião  á 
policia. 

«  Desfez  esta  objecção  observando  que,  como  a  politica  de 
ambos  os  paizes  era  a  mesma  a  respeito  do  trafico,  auxilian- 
do assim  ao  seu  governo  servia  tarnbem  ao  meu.  Repliquei 
que  se  tal  era  a  opinião  de-B.  Ex.,  partiria  immediatamente 
para  Sermhaem.  > 

Xão  me  lembro,  Sr.  presidente,  se  o  cônsul  inglez,  quando 
me  fez  a  segunda  visita, levou  em  sua  companhia  algum  ca- 
valheiro, nem  se  o  tomei  pelo  braço  para  lhe  pedir  um  fa- 
vor ;  elle  não  me  podia  inspirar  tanta  familiaridade;  o  que 
porém  posso  affirmar  á  camará  é"que  o  Sr.  Cowper  voltou 
segunda  vez  para  dizer-me  que  estava  decidido  a  louvar  os 
Drummonds,  que  estavão  soffrendo  injustamente. 
^  De  novo  lhe  fiz  ver  a  má  posição  dos  Drummond s  ;  mas 
elle  me  respondeu  que  o  coronel  João  Manoel  era  o  verda- 
deiro criminoso.  Declareí-lhe  que  João  Manoel  estava  muito 
sob  as  vistas  do  governo,  e  que  o  chefe  de  policia  não  o  pou- 
paria, segundo  as  ordens  que  eu  lhe  tinha  dado  ;  mas  que  a 
difficuldáde  estava  nas  provas,  que  só  os  Drummonds  pode- 
rião  ministrar ;  que  eu  assegurava  que  o  coronel  João  Manoel 
roeria  preso  e  condemnado  se  apparecesse  a  correspondência 
do  palhabote,  e  se  mostrasse  por  ella  ou  por  informações 
dos  Drummonds  que  elle  era  culpado  ;  que  em  tal  caso  fica- 
rião  e^tes  menos  responsáveis.  Ao  que  acudiologo  o  cônsul 
dizendo-me  :  «  Pois  se  V.  Ex.  quer,  vou  ver  se  obtenho  dos 
Drummonds  as  probas  de  que  elles  tiverem  noticia.  > 

Aceitei  com  ambas  as  mãos  o  offerecimento,  porque  eu 
queria  que  o  cônsul  mesmo  fosse  também  inquiridor,  e  se 
convencesse  de  que  de  minha  parte  não  havia  senão  desejo 
de  punir  o  crime.  Foi  o  cônsul,  portanto,  ao  Rio  Formoso. 

«  Os  Drummonds  de  ha  muito  me  tinhão  pedido  que  ali 
fosse  para  julgar  dos  fados  por  mim  mesmo  ;  mas  por  muito 
que  eu  desejasse  annuir  ao  seu  pedido  pareceu-me  prudente 
evitar  a  menor  apparencia  de  intervenção  nos  negócios  in- 
ternos da  província  ;  mas  quando  o  próprio  presidente  me 
fazia  o  pedido,  deixava  de  existir  aquella  objecção,  e  conse- 
guintemente,parti  quinta- feira  de  manhãa  ;  eapós  11  horas 
de  uma  fatigante  viagem  a  cavallo,  cheguei  ao  Trapiche, 
que  é  um  dos  engenhos  do  coronel  Drummond.  > 

Note  a  camará  que  não  foi-me  necessário  rogar  muito  o 
cônsul  para  elle  ir  ao  Rio  Formoso  ;  elle  já  desejava  fazer 
essa  vontade  aos  seus  amigos.  Vejamos  porém  o  que  foi 
buscar. 

«  Nà  manhãa  seguinte  expuz-lhe  o  objecto  da  minha  visi- 
ta. A sseguiou- me  debaixo  de  palavra  de  honra  que  nada  ab- 
solutamente tinha  a  communicar -me  ;  que  a  exposição  que 
anteriormente  me  fizera  era  exacta  em  todos  os  pontos  ;  que 
a  única  razão  que  o  governo  tinha  para  queixar-se  de  lhe  ter 
elle  occultado  algumas  informações  provinha  da  recusa  que 
fizera  de  retirar  o  ojficioque  dirigira  ao  presidente  annunciando 
o  roubo  dos  Africanos  ;  e  em  segundo  lugar  por  se  ter  ne- 
gado a  denunciar  como  ladroes  a  indivíduos  a  respeito  dos 
quaes  não  tinha  prova  alguma,  e  apenas  o  boato  geral ;  que 
apprehendêra  o  negreiro  instigado  por  seu  filho  Antoni*,  a 
quem  tudo  era  devido  ;  que  a  demora  na  sua  apprehensão 
foi  ecasionada  somente  pela  ausência  das  autoridades  policiaes  e 
da  força  militar  ou  policial ;  por  isso  detivera  elle  o  capitão 
no  seu  engenho  como  um  estratagema,  ató  que  este  lhe  asse- 
gurára  que  os  Africanos  morreriuo  por  falia  de  mantimentos 
e  agua  se  não  fossem  promp lamente  soccorridos.  > 

Vê  bem  a  camará  que  o  cônsul  inglez  nio  foi  a  Serinhaem 
com  animo  sincero  de  colligir  as  provas  contra  os  verdadei- 
ros criminosos,  pois  que  elle  não  insistio  na  entrega  dos 
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papeis  do  polhabote,  ou  por  qualquer  outra  prova  ;  foi  so- 
mente receber  dos  seus  amigos  as  informações,  para  com- 
bater perante  lord  Clarendon  as  arguições  que  eu  havia 
feito  aos  seus  clientes. 

Foi  portanto  mui  fácil  o  cgnsul  em  acreditar  nas  descul- 
pas que  lhe  dera  o  coronel  Drummond,  dizendo  que  o  go- 
verno da  província  se  queixava  delles,  primeiro,  por  não 
terem  consentido  na  retirada  do  officio  de  participação 
da  apprehensão  ;  em  segundo  lugar,  porque  elles  não 
se  tinhão  prestado  a  denunciar  homens  contra  quem  não  ha- 
vta  senãv  boatos  vagos ;  e  finalmente,  que  não  se  fizera 
logo  a  apprehensão  pela  ausência  das  autoridades  policiaes 
e  da  força  militar.E  fez  o  cônsul  de  tudo  isso  remessa  a 
lord  Clarendon,  quando  sabia  que  a  trocado  officio  era  uma 
verdadeira  patranha;  que  ninguém  tinha  mandado  aos 
Drummonds  que  denunciassem  pessoas  que  não  fossem  os 
verdadeiros  criminosos ;  e  quando  elle  sabia  que  o  coronel 
Drummond  era  o  delegado  de  policia, que  quando  quiz  chamar 
a  força  essa  correu,  voou  immediatamente  e  effectuou a  dili- 
gencia^ que, se  quizesse,  podia  ter  chamado  tambsm  a  guarda 
nacional,  e  até  podia  servir  -se  da  fabrica  do  engenho,  que  não 
é  pequena.  O  cônsul  sabia  mui  bem  de  tudo  isso;  mas  o 
seu  intuito  não  era  outro  senão  defender  ao  seu  amigo  e 
atanazar  o  presidente  da  província,  apezar  do  g rand"- es- 
crúpulo de  S.  S.  de  não  se  intrometter  nos  negócios  internos 
do  pniz. 

t  <  No  dia  seguinte  acompanhei  o  coronel  á  Barra,  e  ali  ob- 
tive as  provas  necessárias  de  que,  se  o  governo  tivesse  for- 
mado o  processo  de  accordo  com  a  lei,  no  lugar  do  crime, 
e  não  em  Rio  Formoso,  que  está  na  distancia  de  seis  lé- 
guas, teria  obtido  abundantes  provas  para  condemnar  os  cri- 
minosos. > 

Neste  tópico  falia  o  cônsul  em  abundantes  provas,  porém 
mais  adiante  vai  elle  dizer  que  as  únicas  testemunhas  que 
havião  para  depor  sobre  o  facto  estavão  incluídas  no  pro- 
cesso. Na  mesma  nota  cahe  em  perfeita  contradicção !  Mas 
prosigamos  . 

«  Voltei  para  Serinhaem  na  mesma  noite,  e  para  Per- 
nambuco no  domingo. 

«  Segunda-feira  fui  a  palácio,  e  o  presidente  perguntou- 
me  pelo  resultado  da  minha  visita. 

«  Disse-lhe  que  me  coníirmára  na  opinião  que  tinha  da 
innocencia  dos  Drummonds,  dos  seus  valiosos  serviços  e  da 
injustiça  com  que  tinhão  sido  tratados  pelo  governo ;  que 
por  isso  tencionava  transmittir  os  agradecimentos  do  go- 
verno de  S.  M.ao  coronel  Drummond  sem  mais  demora.  Pe- 
dio  me  que  o  não  fizesse,  porque  istolhe  traria  grandes  em- 
baraços; respondi-lhe  que  tanto  a  justiça  como  o  meu  dever 
me  inhibião  de  demorar  por  mais  tempo  aquella  manifes- 
tação. Disse-me  então  que  tinha  tomado  a  liberdade  de 
communicar  confidencialmente  aos  ministros  no  Rio  de  Ja- 
neiro o  teor  das  minhas  inslrucçàes,  e  que  elles  lhe  pedirão 
procurasse  arranjar  ess  ponto  comigo  e  evitar  a  sua  exe- 
cução. Confiava  portanto  que  pelo  menos  aguardaria  eu  a 
chegada  do  vapor  inglez,  esperado  do  Rio  ;  e  como  devia 
chegar  dentro  de  poucos  dias,  annui  a  isso.  Entretanto  re 
digi  a  carta  que  é  minha  intenção  expedir  ao  coronel 
Drummond,  e  da  qual  ora  remetto  a  V.  Ex.  uma  cópia.  > 

E'  com  eífeito  de  grande  calibre  a  falsidade,  que  encerra 
a  proposição  de  ter  eu  communicado  ao  governo  o  teor  das 
instrucções  do  Sr.  Cowper,  e  de  haver  elle  me  pedido  que 
eu  procurasse  arranjar  esse  ponto  com  dito  Sr.  cônsul  .... 
Apre  ;  appello  para  os  nobres  ex-ministros,  elles  que  digão 
se  houve  alguma  idéa  a  semelhante  respeito  ,  se  por  ven- 
tura me  officiárão  nesse  sentido  ;  sinto  que  nenhum  delles 
esteja  na  casa  ;  porque  estou  que  protestarião  contra  tal  in- 
venção. 

«  S.  Ex.  observou  então  que  o  negocio  apresentava  um 
aspecto  serio  no  Rio  de  Janeiro,  e  que  em  meu  poder  estava 
accommoda-lo  por  meio  de  uma  simples  expressão  de  appro- 
vação  dos  actos  das  autoridades,  approvação  que  immedia- 
tamente deixaria  satisfeito  o  meu  governo.  Respondi-lhe  que 
disso  não  tinha  eu  a  menor  du\ida,  mas  que  infelizmente 
sendo  as  minhas  opiniões  inteiramente  oppostas  ao  procedi- 
mento dessas  autoridades,  impossível  me  era  faze-lo.  > 

E'  outra  falsidade.  O  cônsul  aqui  trocou  os  papeis  ;  quan- 
do elle  reconheceu  que  eu  não  dava  agasalho  ás  suas  preteri- 
ções a  respeito  dos  Drummonds,  principalmente  emquanto 
não  me  quizessem  estes  fornecer  as  provas  do  delicto,  disse- 
me  que  ,  se  eu  os  mandasse  absolver,  daria  tudo  por  acaba- 
do, e  que  officiaria  ao  seu  governo  neste  sentido.  Foi  o  cônsul 
que  me  propôz  essa  troca  de  benevolência  ;  mas  eu  lhe  res- 
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pondi  -.  tudo  quanto  não  for  darem  os  Drummonds  os  meios  , 
de  se  conhecer  e  punir  os  delinquentes  está  tora  de  todo  j 
o  propósito,  poique  sómente  elles  poáem  e  devem  apontar  os 
erdadeiros  criminosos.  I 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tenho  de  ohservar  ao  nobre  depu-  j 
tado  que  a  hora  destinada  para  a  apresentação  e  discussão  j 
de  requeriment  s  está  linda. 

O  Sr.  Cikvha  Figueiredo: — Neste  caso,  Sr.  presidente , 
peço  a  V.  Ex.  que  tenha  a  bondade  de  consultar  a  camará 
se  consente  em  que  eu  continue  a  fallar  para  concluir  o 
meu  discurso.  (Apoiados.) 

Consultada  a  camará  a  este  respeito,  decide  pela  affir- 
mativa. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  Agradeço  á  camará  tama- 
nha benevolência.  Proseguirei  na  leitura  da  correspon- 
dência Cowper.  (Riso.) 

<  O  presidente  disse  que  se  eu  insistisse  no  processo  dos 
accusados,  lançaria  sobre  meus  hombros  toda  a  responsa-  j 
bilidade  da  absolvição  que  inevitavelmente  se  seguiria,  e 
terminou  pedindo-me  que  lhe  suggerisse  o  que  entendesse 
conveniente  praticar-se,'  porque  sendo  possivel  elle  o  faria. 

«  Disse-lhe  que  recekva  que  a  marcha  seguida  pelo  go- 
verno tornasse  hoje  difScil,  senão  impossível,  toda  e  qual- 
quer acção  eíScaz;  mas  que  na  Bai*ra,  onde  desde  oprinci- 
pio  deviao  ter  tido  lugar  as  indagações,  ainda  existião  pes- 
soas que  provavelmente  podião  jurar  sobre  a  identidade  dos 
ladrões.  Disse-me  S.  Ex.  que  se  eu  lhe  pudesse  dar  os  no- 
mes, ordenaria  ao  chefe  de  policia  que  para  ali  se  dirigisse 
e  as  interrogasse.  » 

Tccando-meo  cônsul  na  pressa  do  processo,  lembra-me  ter 
dito  que  eu  não  queria  sacrificar  a  punição  do  delicio  á  celeri- 
dade do  processo,  e  foi  nessa  cccasião  que  elle  meprometteu 
mandar  uns  nomes  de  testemunhas;  porém  depois  de  tres 
dias  veio  dizer-me  que  todos  tinhão  medo  da  faca  de  ponta. 
(Oh!  oh  !)  Então  observei-lhe  que  agora  saberia  elle  por  ex  - 
periência própria  quaes  as  difficuldades  em  que  se  achava  o 
governo.  O  cônsul  sahiodescontentissimo  com  a  minha  dou- 
trina, e  posso  asseverar  á  camará  que  elle  não  me  pergun- 
tou o  que  se  acha  no  segtiinte  trecho : 
(  «  Perguntei-lhe  se  a  compra  dos  Africanos  roubados 
tinha  sido  por  elle  ordenada;  respondeu-me  pela  affirmati- 
va,.mas  justificou  este  procedimento  com  a  impossibilidade 
de  recupera-los  á  força.  Respondi -lhe  que,  se  este  acto  era 
de  conveniência  inevitável,  as  pessoas  a  quem  elles  tinhão 
sido  comprados  devião  ser  conhecidas,  e  asaim  por  que  mo- 
tivo as  não  mandava  processar?  A  isto  nenhuma  resposta 
obtive.  > 

Ora,  Sr.  presidente,  se  o  cônsul  inglez  foi  tão  horrivel- 
mente infiel  nas  informações  que  deu  a  lord  Clarendon,  a 
camará  não  se  admirará  de  que  elle  tivesse  tirado  a  favor  da 
causa  dos  seus  clientes  e  contra  mim  as  pérfidas  conclusões 
que  vou  ler,  e  para  as  quaes  peço  toda  a  sua  attenção. 

Diz  o  cônsul  concluindo  : 

«  V.  Ex.,  creio  eu,  admittirá  que  ha  fortes  razões  para 
chegar  ás  seguintes  conclusões  relativamente  ao  procedi- 
mento do  presidente  nesta  questão  : 

«Primo. — Que  premeditadamente  removeu  as  autoridades 
policiaes  do  districto  de  Serinhaem  antes  da  chegada  do 
fiogreiro.  >  _ 

Senhores,  não  removi  autoridade  alguma  de  Serinhaem 
antes  da  chegada  do  navio  negreiro,  nem  mesmo  arranquei 
autoridade  alguma  daquella  comarca.  (Apoiados.)  O  anno 
passado  apresentei  aqui  na  camará  documentos  irrecu- 
sáveis a  este  respeito.  A  correspondência  official  que  se  acha 
publicada  nos  annexos  do  relatório  do  Sr.  ministro  de  negó- 
cios estrangeiros  prova  exuberantemente  a  falsidade  desta 
conclusão  do  Sr.  Cowper  ;  o  cônsul  portanto,  senhores, 
não  fazia  mais  do  que  repetir  ao  seu  governo  aquillo  que 
lhe  dizia  o  Dr.  Antonio  Drummond. 

A  segunda  conclusão  é  a  seguinte  s 

«  Segundo. — Que  tendo  em  seu  poder  a  noticia  official  do 
roubo  dos  Africanos,  negou  esse  facto  na  sua  resposta  ao  meu 
protesto,  e  que  para  sustentar  essa  sua  negativa  mandou  o 
chefe  de  policia  a  bordo  do  ltamara<á  para  obter  um  certifi- 
cado, e  procurou  induzir  o  coronel  Drummond  a  retirar  o 
seu  officio.  » 

O  cônsul  tinha  tanto  interesse  em  desacreditar-me  pe- 
rante lord  Clarendon,  que  chegou  a  affirmar-lhe  que  eu 
tinha  negado  o  roubo  dos  Africanos.  Já  li  á  camará  o  meu 
officio  de  resposta  ao  protesto  do  cônsul,  e  dellese  não  colhe 
uma  só  palavra  que  signifique  negativa  de  roubo.  Ecomo 
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podia  eu  negar  o  facto  do  roubo,  senhores,  quando  já  tinha 
dado  todas  as  providencias  para  serem  appvehendidos  os  la- 
drões, quando  já  a  presa  se  achava  na  capital  da  província, 
e  quando  o  mesmo  cônsul  já  accusava  o  íurto  de  76  Afri- 
canos? 

Mas  elle  ainda  foi  adiante  ;  disse  que  para  justificar 
a  minha  negativa  havia  eu  mandado  o  chefe  de  policia  a 
bordo  para  arranjar  um  certificado.  Que  miséria  ! !  O  chefe 
de  policia  logo  que  chegou  o  itamaracá  com  a  presa  vinda 
do  Rio  Formoso  foi  a  borcio  para  fazer  o  auto  de  apprehensão 
dos  Africanos,  e  deposita-los,  assim  como  vistoriar  ò  palha- 
bote  para  conhecer  a  sua  lotação,  aíim  de  poder  conjecturar 
quantos  Africanos  poderia  elle  transportar,  e  assim  calcular 
quantos  poderião  ter  sido  roubados.  Esta  foi  a  diligencia  a 
que  o  cônsul  pôz  o  nome  de  arranjo  de  certificado.  Não  soube 
dar  a  lord  Clarendon  o  recado  de  que  lhe  incumbio  o  Dr. 
Antonio  Drummond.  (Apoiados.)  A  probidade  do  Sr.  Paiva 
Teixeira  resiste  muito  t-M  embuste  do  cônsul.  (Apoiados.) 

Disse  também  que  eu  tinha  mandado  o  chefe  de  policia 
trocar  o  officio  da  participação  da  apprehensão  dos  Africanos 
para  occultar  o  roubo.  Esta  historia  foi  inventada  não  sei 
se  pelo  Dr.  Drummond,  ou  se  pelo  cônsul  Cowper ;  foi  publi- 
cada em  uma  correspondência  que  sahio  no  Liberal,  assigna- 
da  pelo  coronel  Drummond.  O  Sr.  Paiva  Teixeira  desmen- 
tio-a  logo  no  Jornal  do  Commercifi  do  anno  passado. 

Quando  fallei  sobre  este  assumpto  provei  nesta  camará 
com,  documentos  incontestáveis  que  essa  solicitação  para  tro- 
ca do  officio  não  era  possivel,  porque  quando  o  chefe  de  poli 
cia  foi  para  Serinhaem  esse  officio  tinha  sido  mandado  por 
cópia  ao  governo,  como  se  pôde  ver  no  relatório  do  Sr.  ex- 
ministro  dos  negócios  estrangeiros  que  aqui  se  acha  (apon  - 
ta);  além  disso  delle  forão  extrahidas  algumas  cópias  e  logo 
mandado  para  o  tribunal  respectivo ;  como  pois  troca-lo  por 
outro  ?  E  para  que  ?  Isto  é  mais  uma  estratégia  de  quem  se 
quer  defender  por  qualquer  modo... 

<  Ter  tio. — Que  comquanto  a  lei  ordene  terminantemen- 
te que  os  processos  em  taes  casos  sejão  instaurados  no 
lugar  do  crime,  onde  se  deve  suppôr  que  mais  faeil  será 
obter  o  depoimento  de  testemunhas  oculares,  o  mandou  ins- 
taurar no  Rio  Formoso,  distante  seis  léguas.  > 

Senhores,  o  Rio  Formoso  não  dista  6  léguas  de  Serinhaem, 
e  sim  2  léguas,  e  do  lugar  do  delicto  dista  5  léguas  ;  deixe- 
mos esta  circumstancia,  e  pergunte-se ;  quem  disse  ao  cônsul 
que  eu  havia  mandado  que  o  chefe  de  policia  fosse  para  o  Rio 
Formoso  e  não  para  Serinhaem  ?  As  únicas  ordens  que  lhe 
dei  forão  as  seguintes.  Lerei  o  orneio  e  instrucções  respec- 
tivas : 

«  Illm.  Sr.  —  A'  vista  do  que  tenho  communicado  a  V. 
S.,  official  e  particularmente,  acerca  do  próximo  desembar- 
que e  apprehensão  de  Africanos  buçaes  no  Rio  Formoso, 
julgo  de  urgente  necessidade,  agora  que  já  estão  concluí- 
das as  primeiras  diligencias  de  investigação  e  deposito  dos 
mencionados  Africanos  e  dopalhabote,  que  V.  S.  passe  tem- 
porariamente á  referida  comarca,  onde  julgo  necessária  a 
sua  presença,  afim  de  proceder  á  mais  escrupulosa  averi- 
guação ácerca  do  delicto,  e  dos  individuos  que  o  commettê- 
rão,  e mesmo  para  o  fim  de  fazer  apprehender  quaesquer 
Africanos  que  por  ventura  houvessem  sido  subtrahidos  de 
palhabote  antes  da  apprehensão,  como  se  suspeita,  e  tam- 
bém o  capitão  e  mais  pessoas  da  tripulação  ,  que,  segundo 
os  últimos  boatos,  se  achão  abrigados  no  termo  de  Seri- 
nhaem. Para  o  seu  transporte  e  da  gente  que  V.  S.  julgar 
necessária,  acha-se  prompto  á  sua  disposição  o  brigue  de 
guerra  Capiberibe,  que  sahirá  ás  horas  que  V.  S.  designar.  > 
«  Instrucçdes. — Que  chegando  a  Serinhaem  se  entendesse 
com  o  coronel  Drummond,  fazendo-lhe  sentir  a  íigorosa 
obrigação  em  que  elle  se  achava  de  coadjuvar  a  apprehensão 
dos  Africanos  extraviados,  e  captura  da  tripulação ;  que 
quando  nada  por  si  quizesse  fazer,  por  temer  comprometi- 
mentos, désse  informações  exactas  das  circumstancias  do 
delicto,  para  que  o  chefe  de  policia  pudesse  obrar  com  pro- 
veito ;  que  dissesse  ao  coronel  Drummond  que  a  sua  dili- 
gencia estava  defeituosa,  e  que  eu  estimaria  muito  que  elle 
se  sahisse  mui  bem  nesse  negocio,  tanto  mais  quanto  era 
autoridade  ;  que  se  infelizmente  o  coronel  Drummond  não 
prestasse  a  necessária  coadjuvação,  então  deveria  o  chefe 
de  policia  isclar-se  delle,  e  proceder  com  toda  a  energia 
•  contra  quem  quer  que  fosse,  podendo  cobrir  logo  toda  a 
comarca  de  destacamentos,  varejando  todos  os  engenhos 
suspeitos,  e  finalmente  usando  dos  meios  mais  efficazes 
ainda  que  parecessem  despóticos,  porque  o  caso  não  era 
para  menos,  > 
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^  Forão  estas  as  únicas  inetrucçõès  que  dei  ao  chefe  de  po- 
licia ;  n:andei-o  para  a  comarca  do  delicto,  e  elle  foi  enten- 
der-se  logo  com  o  coronel  Drummond  ;  e  dabi  passou-se 
para  o  Rio  Formoso  por  conhecer  que  o  coronel  Drummond 
não  o  auxiliava.  Eis  o  que  tanto  o  chefe  de  policia  como 
a  Dr.  Theodoro  me  mandarão  dali  dizer  : 

<  Que  havia  recebido  as  minhas  cartas  acompanhadas  da 
cópia  de  um  trecho  da  carta  do  Sr.  Nabuco,  acerca  do  negocio 
uegreiro,  e  que  reconhecia  que  era  isso  negocio  de  vida  e  de 
morte-,  mas  que  elle  até  ali  pouco  tinha  conseguido,  porém 
que  continuava  a  fazer  muitas  diligencias ;  que  o  Antonio 
Drummond  tinha  feito  muita  tratantice,  e  que  o  pai  tra- 
tava de  encobri-lo,  e  por  isso  não  descobria  quaes  as  pessoas 
que  havião  subtraindo  os  Africanos,  e  onde  se  aohavão 
elles;  e  que  as  testemunhas  que  havião  erão  da  Barra,  e 
creaturas  doo  Drummonds;  que  ia  dar  varejos  no  engenho 
Guerra,  pertencente  á  viuva  filha  do  coronel  Menezes,  que 
estava  em  vésperas  de  romper  com  elle,  visto  que  lhe  tinha 
fallado  a  verdade  nua  e  crua;  e  concluia  recommendando  a 
prisão  do  capataz  de  Serinhaem  se  apparecesse  no  Recife,  e 
dando  alguma  noticia  da  fuga  do  capitão  do  palhabote,  etc.» 

Do  juiz  municipal  Theodoro: 

«  No  dia  25  do  corrente  mez  reassumi  o  exercício  de  meu 
cargo,  e  desde  então  me  tenho  occupado  com  o  extravio  dos 
Africanos  ultimamente  importados.  Sempre  suppuz  que 
houvesse  alguma  exageração  no  que  ouvi  por  ahi,  e  que 
talvez  não  fossem  mui  exactas  as  informações  que  tive 
de  V.  Ex.;  mas  enganei-me,  porque  infelizmente  tudo  ê 
verdade. 

<  Houve  com  efFeito  extravio  de  Africanos ;  isso  porém 
não  admiraria  tanto,  se  a  própria  autoridade,  por  si,  u  por 
algum  de  seus  filhos,  não  tivesse  tomado  parte  nelle.  Per- 
dôe-me  portanto  V.  Ex.  se  tomo  a  liberdade  de  dizer-lhe 
que  quem  assim  procede  deve  ser  apeado  da  posição  ofhcial 
que  oçcupa,  e  da  qual  abusou  em  detrimento  dos  interesses 
do  paiz  ;  do  contrario  será  essa  mesma -autoridade  um  es- 
torvo êom  que  ter-se-ha  de  lutar. 

<  Entretanto  o  que  resta  hoje  a  fazer-se,  visto  que  tal  ex- 
travio se  deu,  é  apprehenderem-se  os  Afrieanos  extraviados, 
e  obterem-se  os  precisos  esclarecimentos  para  a  organisação 
do  respectivo  processo  ;  disso  me  occupo  eu. 

<  Quanto  á  apprehensão  desses  Africanos,  fique  V.  Ex. 
certo  de  que  difficil  e  só  parcellariamente  poder-se-ha  ella 
effectuar.  Toda  a  freguezia  de  Serinhaem  está  mais  ou  me- 
nos compromettida  no  extravio  delles,  porque  já  têm  sido 
vendidos,  e  os  seus  compradores  têm  sem  duvida  o  cuidado 
de  pô-los  a  bom  recato.  Só  o  tempo  portanto  e  a  discrição 
da  autoridade  publica  é  que  poderáõ  fazer  alguma  cousa  ; 
ou  então,  com  mais  presteza,  a  espionagem  em  grande  es- 
tala. 

«  Se  pois  por  este  lado  não  ha  remédio  por  ora  senão  es- 
perar, por  outro  quasi  que  animo-me  a  assegurar  a  V.  Ex. 
que  dentro  em  breve  terei  colligido  alguns  esclarecimentos 
ácerca^  de  quem  sejão  os  interessados  e  compromettidos  no 
contrabando  e  extravio  daquelles  Africanos.  Para  isso  basta 
somente  que  sejão  capturados  e  devidamente  inquiridos  al- 
guns moradores  da  barra  de  Serinhaem  ,  que,  por  ordem  do 
coronel  Menezes,  conduzirão  e  guardarão  ali  o  palhabote,  os 
quaes,  além  disso  ,  são  também,  mais  ou  menos  comprome- 
tidos nesse  negocio.  Sei  que  por  alguns  dias  conservárão-se 
elles  occultos  ,  em  consequência  de  uma  diligencia  que  por 
ali  fez  o  commandante  do  destacamento  volaute,  com  o  que 
(note  bem  V.  Ex  )  muito  se  incommodou  o  coronel  Menezes, 
tanto  que  representou  contra  este  ao  juiz  de  direito  (!)  ;  mas 
tem -se-me  informado  de  que  já  tornárão  elles  para  suas  ca- 
sas, presuppondo  talvez  que  seja  duradoura  e  estável  a  posi- 
ção official  do  mesmo  coronel  Menezes,  seu  protector.  > 

Ainda  o  chefe  de  policia  : 

«  Ilontemfui  entregue  do  favor  de  V.  Ex.,  acompanhado 
da  confidencial  de  5  do  conente  a  que  ora  respondo.  Penso 
que  o  coronel  Menezes  deve  ser  exonerado  da  delegacia, 
porém  não  já,  e  sim  depois  que  o  chefe  ahi  chegar  e  mostre 
k  presidência  que  o  delegado  de  Serinhaem  foi  frouxo  e 
•omisso,  senão  connivente  e  complicc,  no  furto  dos  Africanos 
tirados  por  Chico  Caçador,  e  que  por  isso  deve  ser  responsa- 
bilisado  pelo  juiz  de  direito,  em  vista  das  peças  que  dos 
autos  serão  extrahidas  e  passadas  ás  mãos  de  V.  Ex.,  afim 
de  fazê -las  chegar  ao  juiz  de  direito.  Do  contrario  poderá 
ser  V.  Ex.  taxado  de  precipitado,  como  querem  dizer  que  o 
foi  para  com  o  VVencesláo,  que  é  tido  por  bom  empregado,  e 
que,  comquanto  estivesse  doente  na  occasião  do  desembar- 


que, não  havia  passado  a  jurisdicção  de  subdelegado,  e  sim 
assim  mesmo  ia  servindo.  » 

O  chefe  de  policia  pois  estava  em  seu  direito  fixando-se 
no  Rro  Formoso  onde  tinha  jurisdicção.  (Apoiados.)  Conti- 
nua o  cônsul :  '  ' 

<Quarto.— Que  incluio  no  processo  ao  Dr.  Antonio  Drum- 
mond, e  a  todos  os  outros  apprehensores  do  negreiro,  com  o 
fim  de  annullar  o  depoimento  das  únicas  Éestemuuhas  ocu- 
lares do  crime,  pois  que  o  depoimento  de  um  aceusado  não 
pôde  ser  aceito.  > 

Ora,  senhores,  onde  constaria  ao  cônsul  que  eu  mandei 
que  o  chefe  de  policia  comprehendesse  no  processo  o  Dr. 
Antonio  Drummond?  Pois  poderia  eu  dizer  ao  magistrado  : 
<  Inclua  no  processo  a  esse  ou  áquelle  >  ?  Podia  elle,  pro- 
cedendo ás  indagações  necessárias,  deixar  de  incluir  no 
processo  quem  quer  que  se  considerasse  suspeito?  E  o  presi- 
dente da  província  poderia  dizer-lhe  <  não  >  ?  Só  um  Cowper 
poderia  enunciar  tal  proposição. 

Nem  o  procedimento  do  chefe,  incluindo  os  Drummonds 
no  processo,  poderia  annullar  as  declarações  que  elles  qui- 
zessem  fazer;  mas  porque  as  não  fizerão  antes  do  processo 
e  depois  do  processo  ? 

Não  só  as  não  fizerão,  como  deixárão  de  indicar  teste- 
munhas, e  apadrinhárão  as  que  erão  apontadas  como  eonni- 
ventes,  e  que,  ou  tinhão  medo  de  dizer  a  verdade,  ou  de 
perjurar. 

Quer  a  camará  saber  de  que  natureza  erão  as  únicas  tes- 
temunhas do  crime  de  que  falia  o  cônsul,  esquecendo-se  da 
abundância  das  provas  de  que  antes  dera  noticia  ?  Pois  bem ; 
lerei  um  officio  do  commandante  do  destacamento  volante 
que  fez  a  apprehensão,  remettido  ao  próprio  coronel  Drum- 
mond. 

<  Tendo  vindo  a  este  lugar  por  ordem  superior,  com  o 
destacamento  do  meucommando,  a.fim  de  observar  o  que  por 
noticia  tive  parte,  aconteceu  que  logo  na  minha  chegada 
mandei  chamar  a  Manoel  Elias  Salgado,  que  na  qualidade 
de  inspector  deste  districto  devia  constar-lhe  alguma  cousa 
a  respeito  do  que  indagava  ;  comparecendo  Manoel  Elias, 
propuz-lhe  o  fim  para  que  o  tinha  mandado  chamar,  e  res- 
pondendo elle  não  saber,  disse  que  á  noite  voltaria  a  falhar 
comigo,  pois  tinha  muito  que  dizer-me,  e  retirou-se.  Sendo 
a  minha  missão  bastante  melindrosa,  não  me  dirigi  a  mais 
ninguém,  e  tanto  mais  devia  acautelar-me  quanto  entendi 
de  importante  o  segredo  que  o  referido  Manoel  Elias  tinha 
arelatar-me.  Anoitecendo  e  não  tendo  apparecido  Manoel 
Elias  mandei-o  chamar  e  fiquei  sorprendido  quando  voltou  o 
portador  dizendo-me  não  o  ter  encontrado  em  casa,  e  ter  tido 
a  noticia  que  não  só  Manoel  Elias,  como  também  Antonio 
Pereira  da  Silva,  um  Vicente  de  tal,  Antonio  Caetano,  Ma- 
noel Romão,  Manoel  Fidélis,  o  filho  e  o  genro  se  tinhão  eva- 
dido deste  lugar.  O  procedimento  desses  indivíduos  deixou- 
me  na  vacillação,  o  que  teria  obrigado-os  a  isso,  e  não  tardei 
saber  serem  elles  complices  no  roubo  do  Africanos  que  se 
deu  no  palhabote  ultimamente  apprehendido. 

«  Finalmente  já  estou  de  tudo  informado,  e  não  podendo 
eu  persegui  los  porque  a  minha  missão  é  outra,  communico 
a  V.  S.  para  que  na  qualidade  de  autoridade  policial  deste 
termo  dê  as  providencias  convenientes. 

<  Deos  guarde  a  V.  S.  Acampamento  em  marcha,  nar 
barra  de  Serinhaem,  ás  5  horas  da  tarde  do  dia  22  de  Outu- 
bro de  1855. —  Illm.  Sr.  coronel  Gaspar  de  Menezes  Vas- 
concellos  de  Drummond,  delegado  do  termo  de  Serinhaem. — 
Felix  Joié  da  Silca,  capitão  commandante  do  destacamento 
volante  do  Rio  Formoso.  —  Conforme.  — O  official  archivis- 
ta,  João  Valentim  Villela.  > 

Senhores,  quem  tiver  a  pachorra  de  cotejar  e  combinar 
as  notas  do  cônsul  inglez  com  o  discurso  que  proferi  o  anno 
passado  (aqui  tenho  alguns  exemplares,  que  deposito  sobre 
a  mesa  para  serem  examinados  por  quem  quizer);  quem  com- 
binar, digo,  essa  correspondência  com  o  que  cu  disse  e  com- 
provei muito  antes  de  ler  a  correspondência  do  £r.  Cowper, 
oonhecerá  evidentemente  que  não  disse  senão  a  pura  ver- 
dade (apoiados) ;  conhecerá  que  as  informações  do  cônsul, 
com  algumas  excepções,  são  as  mais  falsar,  e  mutiladas. 
(A poiados.)  Entretanto,  senhores,  foi  sobre  essas  informa- 
ções que  o  ministro  inglez  na  côrte  fundou  a  celebre  nota 
de  7  de  Março  ;  foi  sobre  taes  informações  que  lord  Claren- 
don  avançou  a  mais  ;  ousou  propor  ou  suggerir  em  nota  de 
6  de  Junho  a  demissão  do  presidente  e  do  chefe  de  policia 
de  Pernamoaco  !  (Sensação.)  Lerei  á  camará  essa  nota,  por- 
que ella  é  o  transumpto  fiel  das  informações  Cowper  : 
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«  Forcign-Office,  6  de  Junho  de  1856. 
«  Transmitto-vos  uma  cópia  do  despacho  que  recebi  do 
Sr.  Cowper,  cônsul  de  S.  M.  em  Pernambuco,  a  respeito  do 
procedimento  do  presidente  daquella  provincia  na  questão 
dos  escravos  africanos  desembarcados  em  Serinhaem  em 
Outubro  próximo  passado. 

<  O  governo  de  S.  M.,  tendo  cuidadosamente  examinado 
todos  os°factos  ligados  a  este  deshonroso  negocio,  chegou 
com  pezar  á  conclusão  de  que  o  presidente  é  a  pessoa  sobre 
quern  recahc  o  crime  de  ter  p> emeditadamente  dei.vedo  de 
cnmprir  os  seus  deteres  nesta  matéria.  Os  principaes  mo- 
tivos em  que  o  Sr.  Cowper  funda  esta  accusação,  são  : 

€  Primo.—  Que  a  presidência,  afim  de  afiançar  a  segu- 
rança do  negreiro,  e  de  occaltar  este  criminoso  negocio, 
emprehendido  por  amigos  seus,  não  se  descuidou  de  remo- 
ver de  antemão  as  autoridades  policiaes  do  districto  de  Seri- 
nhaem. 

c  Secundo. —  Que  muito  de  propósito  ordenou  que  o  pro- 
cesso preliminar  do  interrogatório  legal  dos  factos  occorri- 
dos  fosse  feita  no  Rio  Formoso,  lugar  distante  seis  léguas 
do  ponto  onde  forão  desembarcados  os  escravos,  e  não  na 
Barra,  onde,  e  não  no  Rio  Formoso,  se  achavão  pessoas  que 
podião  estabelecer  a  identidade  dos  homens  que  roubarão  os 
escravos. 

c  Tertio.  — Que  para  o  fim  de  tornar  impossível  o  depoi- 
mento das  únicas  testemunhas  oculares  do  crime,  as  trans- 
formou em  partes  aceusadas,  incluindo  no  processo  de 
accusnção  ao  Dr.  Antonio  Drummond  e  a  todos  os  outros 
captores  do  negreiro. 

<  Communicareis  esta  accusação  ao  ministio  brazileiro 
dos  negócios  estrangeiros,  e  direis  a  S.  Ex.  ^ue  o  governo  de 
S.  M.  deposita  plena  confiança  na  boa  fé  do  governo  impe- 
rial e  no  seu  desejo  de  perseverar  nessa  politica  sábia  e 
humana  de  opposição  ao  tra  <co  africano  que  segue  desde 
18o2 ;  que  o  governo  de  S.  M  está  convencido  de  que  o  gover- 
no do  Brazil  se  mostrará  prompto  a  fazer  exemplo  condigno 
em  um  criminoso,  cuja  categoria  e  posição  íiggravão  a  cri- 
minalidade do  seu  procedimento,  e  reconhecerá  a  necessi-^ 
dade  de  conter  assim  o  renascimento  do  trafico  africano, 
pois  que  a  impunidade  do  presidente  de  Pernambuco  não 
pôde  deixar  de  acoroçoa-lo;  e  conseguinteraente  o  governo 
de  Si  M  suggere  que  esse  funecionario  seja  demittido  do  lugar 
de  presidente  ;  que  o  chefe  de  policia  de  Pernambuco  seja  tam- 
bém de  mi  t  lido:  e  que  o  Dr.  Antonio  Drummond  e  os  outros 
captores  do  negreiro,  ou  sejão  immediaramente  julgados, 
ou  postos  em  liberdade. 

Eu  não  farei  sobre  esta  nota  senão  mui  ligeiras  observa- 
ções, porque  as  suas  conclusões  são  do  mesmo  quilate  da- 
quellas  que  contêm  os  officios  do  Cowper.  que  li  á  cama- 
rá, com  a  differença  de  que  n*s  de  lord  Cl  irendon  fj;  re- 
cusada a  2a  conclusão  do  Sr.  Cowper,  em  que  este  dizia : 
que  o  presidente  tinha  negado  o  facto  do  roubo  dos  Africanos, 
e  que  tinha  mandado  engend  ar  um  documento  para  juit'fi''ar 
essa  negativa  e  que  havia  lambam  mandado  trocar  um  officio 
pelo  chefe  de  policia. 

E'  o  próprio  lord  Clarendon  que  nesta  parte  a  mais 
importante  e  mais  ealumniosa  das  conclusões  do  Sr. 
Cowper,  não  acreditou  no  aeu  cônsul.;  e  se  e->se  ministro 
quizease  ser  mais  justo  e  um  pouco  generoso,  devia  dali 
tirar  argumento  para  duvidar  de  todas  as  conclusões  do  Sr. 
Cowper,  e  não  commetter  o  excesso  e  a  temeridade  de  con- 
siderar peremptoriamente  o  presidente  como  a  pessoa  sobre 
quem  reenhe  o  crime  de  ter  premsd>  tddamente  deivado  de  cumprir 
os  seus  deveres  nessa  matéria.  [Apoiados.) 

Mas  ?.c  o  cônsul,  Sr.  presidente,  perdeu  uma  pollegada 
do  terreno  que  havia  conquistado  perante  o  seu  ministro 
contra  mim,  elle  ainda  sustenton-se  assa-/- para  conseguir  a 
victoria  que  almejava,  isto  é,  que  ó  ministro  inglezsugge- 
risse  a  demissão  do  presidente  e  do  chefe  de"  policiando 
Pernambuco.  O  que  importa  porém,  «senhores,  a  f ó  e  o 
prestigi  ado  um  alto  funecionario  brazileiro  ?  Que  importa 
o  prestígio.,  a  fé  de  um  gabinete  inteiro?  Que  importa  tudo 
isto  diante  de  um  cônsul  inglez?  !  Poder-se-ba,  quando  se 
trata  de  força  e  de  poder,  estabelecer -se  comparação  entre 

leão  e  a  ovelha  ?  (Pausa  )  Ouça  a  camará  ainda  o  que  diz 
lord  Clarendm  :  «  l.o  QUi  o  presidente,  afim  de  nccultar  este 
criminoso  negocio  emprehendido  por  amigos  seus,  não  se  des- 
cuidou de  remover  de  antemão  as  autoridades  policiaes  do 
districto  de  Serinhaem....  »  {Sensação.) 

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  que  é  preciso  é  fazer  patente  ao 
paiz  que  o  presidente  de  Pernambuco  não  foi  demittido  em 
consequência  dessa  nota.  * 

tosío  ni. 


H£0  Sr.  Cunhv  Figueiredo  :  —  Eu  lá  irei ;  é  necessário  pri 
meiro  descobrir  o  veneno  desta  proposição,  —  negocio  feito 
poramigos  seus.  Eu  chamo  aattenção  da  camará,  porque  es- 
tas pala  ras  constituem  a  clave  que  fixou  os  signos  em  que 
me  entoárão  os  maiores  vitupérios  em  premio  das  fadigas 
de  sete  annos ....  Como  é  doce  servir  a  pátria  ! 

Reflicta-se  que,  quando  o  palhabote  desorientadamente 
varou  a  barra,  o  capitão  estava  tratando  ou  conversando 
com  o  coronel  Drummond.... 

O  Sr  Braxdão  :  —  E'  forçoso  confessar  que  o  cercmel 
Drummond  e  seus  filhos  se  portárão  dignamente,  não  podrrn. 
ser  taxados  de  conniventes  na  introducção  de  Africanos 

O  Sr.  Ccnh*  Figueiredo  : — Mas  estou  chamando-os  agora 
connivontes?  O  nobre  deputado  fará  as  -considerações  que 
julgar  convenientes.  Mas,  como  dizia,  nchfòa-se  o  capita 
desse  palhabote  em  casa  do  coronel  Drummond.  Ora,  a  noti- 
cia chega  lhe  por  perto  das  8  horas  da  noite  ;  elle  manda 
chamar  um  inspector  de  quarteirão,  e  também  a  cor» man- 
dante do  destacamento  para  procederem  á  apprchcnsHo.  O 
comraandante  do  destacamento  na  madrugada  do  lia  3, 
apresenta-se  no  ponto,  e  faz  effectiva  a  apprehensSo ;  me- 
diou muito  pouco  tempo;  entretanto  nãos  e  encontrou  nem 
o  capitão,  nem  a  tripulação,  nem  papeis  de  bordo,  e  já  se 
suspeitava  que  alguns  Africanos  se  tinhãc  desencaminhado 
com  a  tripulação. 

Porém,  senhores,  que  é  desse  capitão?  que  é  da  tribula- 
ção? o  que  fez  o  inspector  de  quarteirão?  quem  alisou  ofc 
roubadores  de  Africanos  ?  que  é  da  correspondência  de  bor- 
do ?  de  nada  se  sabia,  entretanto  o  capitão  aeab  uu  de  estar 
com  o  coionel  Drummond.  Este  é  que  podaria  saber  de  iu.de  ; 
mas  nada  quiz  dizer,  nem  quando  me  dirigio  o  ofGcip  depar 
ticipação  a  que  me  referi,  nem  ao  chefe  de  policia  quando 
especialmente  veio  proceder  a  indagações  policiaes.  Paliava  • 
se  muito  vagamente  no  Chico  Caçador,  uma  voz  sumida 
apenas  sussurrava  o  nome  do  tenente-coronel  João  Manoel; 
mas  dos  Drummouds  nada  se  ouvia  E'  preciso  que  a  camará 
saiba  agora  que  João  Manoel  e  Chico  Caçador  são  parentes 
do  Dr  Álvaro  Barbalho  Uchôa  Cavalcanti,  antigo  membro 
desta  camará,  ecuja  probidade  até  hoje  não  foi  contestada..» 

0  Sr.  Sa"  t  Albuquerque  e  outros  Srs.  Deputados: — 
Apoiado. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo: — Ora,  quando  as  diligencias  poli- 
ciaes se  forão  adiantando,  a  culpabilidade  dos  Drummonds 
ia-se  manifestam!  > ;  dahi  a  necessidade  de  Jefenderem-se ; 
mas  elles"  não  querião  graças  com  o  chefe  de  policia,  porqu 
em  um  era  o  juiz  da  causa  ;  lançárão-se  pois  sobre  mim,  e 
gritá'  ão  que  cu  os  queria  persegui! .  E  porque?  eu  que  ti- 
nha z-mbado  da  invenção  dà  acepkaha  ?  Arraujárão  um  pre- 
texto que  eu  os  queria  perseguir  para  íoteger  a  João  Ma- 
noel e  Cinco  Cavador,  parentes  dos  Cavalcantis. 

Kis  aqtu  quaes  sãp  os  meus  amigos  de' quem  falia  lord 
Clâfe  idón  em  sua  nota. 

A  opposição  «  os  Drummonds  calculavão  que  com  esta 
palinodià  do  nomo  Cavalcanti,  ou  eu  recuaria  nas  diifeen- 


por 


ae  poucra  e  a 
es-poriaes  '  pa 
is  -  não  poupas- 
tefe  de  policia 
screvia  dizendo 
3l,  q:.i3  não  se 

minha  carta, 
novo  ;  já  esteve 
iro  da  justiça 
co  :  heçidafc  por 
Mostra  a  carta 


.  Vêm  pois  os  nobres  deputados  que  não  poupei  a  João 
Manoel ,  e  que  o  chefe  de  policia  me  protnetti»  que  não  so 
importaria  nem  com  Alvaros  ,  cem  com  Jouo  âfi -nods,  nem 
com  Gabrieis,  para  deixar  de  fazer*  o  seu  dever  j  que  elle  era 
pobre,  mas  bem  conhecido  dos  Srs.  Eusébio  e  Paulino,  etc, 
etc,  etc. 

Pensando  e  obrando  deste  isodo  estava  bem  longe 
perseguir  os  Drummonds,  a  quem  cu  airda  considerava 
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heróes  da  apprehensão,  e  por  quem  me  havia  enthusiasmado. 
Foi  posteriormente,  quando  o  chefe  de  policia  seguio  para  o 
Rio  Formoso,  que  tive  sérias  informações  que  lhes  erão  desfa- 
voráveis. Mas  como  não  atei  as  mãos  ao  chefe  de  policia  para 
não  tocar  nos  Drummonds,  aqui  d'el-rei,  mandava-os  perse- 
guir para^  favorecer  aos  meus  amigos  Cavalcantis ;  quando 
todos  sabião  que  não  tinhão  sido  poupados  os  Chicos  Caça- 
dores, e  os  Lins,  que  são  Cavalcantis. 

Nenhum  interesse  poderia  eu  ter  de  perseguir  os  Drum- 
mpnds,  nem  como  homens  politicos,  porque  nunca  os  repu- 
tei como  taes.  E  que  o  fossem,  não  me  accuso  até  hoje  de 
me  ter  servido  da  menor  partícula  da  autoridade  para  vin- 
gar offensas  minhas  pessoaes.  O  meu  digno  collega  actual 
presidente  de  Alagoas  ainda  ha  pouco  exhibio  um  teste- 
munho desta  verdade,  trazendo  á  collecção  o  facto  de  não 
tereu  querido  deportar  naquella  época  um  Portuguez,  que 
aliás,  a  titulo  de  politica,  fora  o  homem  que  mais  me  insul- 
tou pela  imprensa  na  província  das  Alagoas,  onde,  assim 
como-na  de  Pernambuco,  nenhum  dos  inimigos  dessa  or- 
dem se  queixou  de  perseguição  minha  por  vingança. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Apoiado. 
_0  Sr.  Cunha  Figueiredo  ^ —  Como  o  serviço  publico  já 
não  exigia  a  deportação  do  individuo,  não  usei  da  autorisa- 
çâo  que  tive.  E  pois  porque  havia  eu  de  perseguir  aos  Drum-  '. 
monds  ?  Paraproteger  aos  meus  amigos  Cavalcantis  ? 

Se  eu  os  quizera  proteger  o  melhor  meio  não  seria  accu- 
sar  os  Drummonds,  mas  sim  fazer  diplomacia  com  e  les  e 
com  o  cônsul  inglez.  E  visto  como  voltei  o  rosto  ao  cônsul, 
não  apadrinhei  os  Drummonds,  nem  poupei  aos  Chicos  Ca- 
çadores, dei  a  prova  mais  irrefragavel  de  que  eu  procurei 
punir  o  crime,  partisse  de  quem  partisse.  (Apoiados.) 

Entretanto  sou  eu  aquelle  homem  sobre  quem  pesa  o  crime  I 
de  não  ter  premeditadamente  cumprido  as  suas  obrigações! 
Quanto  é  bom  serlord  !!...  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  tudo  quanto  fiz  em  Pernambuco  para  ap- 
prehender  os  Africanos  roubados,  e  para  punir  os  crimino- 
sos, consta  da  exposição  fiel  que  fiz  á  camará  o  anuo  passa- 
do. Nas  criticas  circumstancias  em  que  me  achei,  ninguém 
(posso  dizê-lo  sem  basofia)  podia  fazer  mais  do  que  fiz? 

Quando  larguei  a  presidência  estavãojá  apprehendidos 
21  Africanos  buçaes  Deixei  pronunciados  todos  aquelles 
sobre  quem  havião  recahido  suspeitas  do  crime;  as  diligen- 
cias policiaes  continuárão  até  a  ultima  hora  ;  nellas  empe- 
nhava eu  todos  os  meus  amigos :  poderia  apresentar  muitas 
provas  disso  se  não  temesse  fatigar  a  camará. 

Fui  substituído  pelo  nobre  deputado  o  muito  digno  Sr.  con- 
selheiro Sergio  Teixeira  de  Macedo,  pessoa  mais  hábil,  mais 
respeitável,  de  maior  prestigio  no  paiz  do  que  eu.  Entreguei- 
Ihe  todos  os  documentos  tendentes  ao  negocio  de  Serinhaem; 
todas  as  circumstancias  do  delicto  estavão  exploradas  ;  com- 
muniquei  tudo  quanto  sabia  ao  meu  digno  successor,  nada 
lhe  occultei ;  e  até  pedi-lhe  que  me  permittisse  em  sua  pre- 
sença uma  conferencia  entre  mim  e  os  dous  chefes  de  poli- 
cia c  o  cônsul  para  tratar-se  da  questão,  porque  eu  não  que- 
ria deixar  duvidas. 

O  Sr.  Sergio  de  Ma<  'edo  ."—Entendi  que  o  nobre  deputa-  j 
do  não  precisava  disto.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cumia  Figueiredo  :  — Nada  mais  portanto  se  desco- 
brio  de  novo,  nada  mais  se  adiantou  que  autorisasse,  nem  por 
sombra,  as  accusaçõe»  do  cônsul  inglez  e  de  lord  Clarendon. 
Bivoco  o  testemunho  imparcial  do  nobre  deputado  presi- 
dente de  Pernambuco  ;  elle  que  diga  se  sou  aquelle  contra 
quem'recahe  o  crime  de  não  ter  cumprido  o  seu  dever  nesta 
matéria.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não,  não. 

O  Sr.  Cuniia  Figueiredo  :—- Elle  que  diga  se  são  verda- 
diras  estas  palavras  de  lord  Palmerston  :  «  Todas  as  auto- 
ridades devião  estar  dispostas  a  contraria-lo  ;  mas  estava 
mmente  a  principal  autoridade  do  lugar ,  e  os  agentes  do  go- 
verno tinhão  recebido  instrucçães  para  irem  d  outra  parte. 
Toda»  as  facilidades  forão  dadas  ao  desembarque  e  á  distri- 
buição dos  escravos  pelas  fazendas....  » 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  E'  falso. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  — O  Sr.  presidente  de  Pernam- 
buco, tomando  conta  da  administração,  envidou  todos  os 
MU6  esforços,  toda  a  sua  actividade  para  chegar  ao  fim 
iesbe  triste  negocio. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Apoiado. 

9  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  ~E  todavia  é  verdade  que  não 


podendo  seguir  outro  caminho  senão  aquelle  que  eu  trilhei, 
o  da  honra,  o  da  consciência,  elle  deparou  com  as  dificulda- 
des que  eu  encontrei,  quer  em  relação  ás  provas,  quer  em 
relação  ao  cônsul,  e  quer  em  relação  á  opposição. 

Em  relação  ás  provas,  sabemos  que  todos  os  que  estava* 
pronunciados  forão  soltos.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— E'  questão  pendente. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :-Em  relação  ao  cônsul ;  quan- 
do o  nobre  presidente  chegou  a  Pernambuco,  teve  lugar  a 
absolvição  do  Dr.  Antonio  Drummond :  então  o  consuf  can- 
tou mil  hosannas,  disse  mil  finezas  ao  nobre  presidente ; 
mas  com  a  prisão  e  pronuncia  do  coronel  Drummond,  que" 
também  logo  se  seguio,  o  cônsul  gritou  ás  armas,  teve  a 
animosidade  de  se  dirigir  pessoalmente  ao  nobre  presidente 
de  Pernambuco,  a  tomar-lhe  contas.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Mas  eu  o  paz  em  seu  lugar 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  O  nobre  presidente  deu-lhe 
o  conselho  de  não  intervir  nos  negócios  do  paiz.  Não  esteve 
por  essa  correcção  fr  aternal ;  teve  o  desembaraço  de  lhe  di- 
rigir uma  nota  (como  elle  chama  os  seus  officios),  congra- 
tulando-se  com  o  nobre  presidente  pelo  triumpho  da  justiça, 
devido  á  coragem  de  S.  Ex.,  e  á  rectidão  do  chefe  de  policia ; 
coragem  e  justiça  que  provavão  a  malversação  da  adminis- 
tração transacta....  Levantou-se  o  véoda  discussão,  e  as  luzes 
da  verdade  e  da  justiça  (di*se  o  cônsul),  patentearão  serviços 
que  o  abaixo  assignaâocstd  certo  que  hão  de  receber  o  mais  calo- 
roso apreço  do  governo  de  S.  M.  Porém  nesta  mesma  nota  in- 
cluioumvoto  de  censura  ao  nobre  presidente  por  causada 
prisão  do  coronel  Drummond,  facto  que,  dizia  elle,  diminuirá 
grandemente  a  satisfação  do  governo  de  S.  M.  Britannica  ! 
Isto  não  precisa  de  commentários.  (Sensação.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Se  temahi  a  minha  resposta» 
lêa-a. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo:  —  Não  é  preciso  lê-la,  por- 
que todos  fazem  justiça  aos  conhecimentos  de  V.  Ex. 

V.  Ex.  fez  o  que  devia,  teve  o  valor  civico  de  repellir  este 
insulto  dourado ,  e  cortou  a  correspondência  com  o  cônsul , 
como  eu  fiz ,  logo  no  principio ,  e  elle  recuou  vendo  que 
estava  tratando  com  o^  Sr.  Sergio  Teixeira  de  Macedo,  que 
tinha  estado  em  commissão  diplomática  em  Londres,  e  era 
bem  conhecido  de  lord  Palmerston  e  de  lord  Clarendon ; 
não  era  o  p  bre  e  obscuro  José  Bento  da  Cunha  Figueiredo . 
(Muitos  não  apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Obscuro  não. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  um  muito  distincto  dele- 
gado de  S.  M.  o  Imperador.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  — Eis  a  razão  por  que  o  cônsul 
recuou,  e  depois  fez  muitas  zumbaias  a  S.  Ex.,  que  por 
felicidade  é  bem  conhecido  de  lord  Clarendon  ;  se  o  não 
fosse  havia  de  ser  julgado  como  eu  fui ;  passaria  pela  mesma 
fieira.... 

Em  relação  á  opposição,  o  meu  digno  successor  não  foi 
mais  feliz.  Chegado  a  Pernambuco,  o  nobre  presidente  foi 
considerado  como  um  Messias,  e  a  opposição  lhe  dirigio  os 
mais  respeitosos  comprimentos.  Mas  isto  succedeu  antes 
da  eleição  ;  acabada  que  fosse,  a  opposição  lançou  logo  mão 
das  armas  favoritas.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Faça  a  mesma  distincçã» 
que  fez  a  seu  retpeito  ;  é  a  mesma  gente. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  Sim,  faço  a  mesma  distinc- 
ção.  Como  a  relação  absolvesse  os  compromettidos  no  coa- 
trabandoJáS.  Ex.  negligenciáraoudeixára  correra  causa  â 
revelia,  e  até  se  inculcou  que  havia  subornado  os  juizes  para 
absolverem  os  réos  por  causa  de  eleições....  De  certo  lord 
Palmerston  c  lord  Clarendon  não  apreciárão  o  nobre  presi- 
dente por  semelhantes  dados,  como  fui  apreciado.  Mas  dei- 
xemos estas  misérias  e  encaremos  o  negocio  por  outra  face. 

O  nosso  ministro  em  Londres,  o  mui  distincto  Sr.  Carva- 
lho Moreira,  eem  duvida  servindo-se  das  informações  d» 
governo.,  espancou,  com  o  brilhante  talento  que  lhe  conhe- 
cemos, o  falso  eupposto  de  lord  Clarendon  ácerca  do  cx- 
prcsidente  de  Pernambuco,  em  memorandum  de  18  de  Ju- 
nho; e  eu  prcvaleço-me  desta  occasião  para  lhe  render  os 
meus  maiores  agradecimentos.  No  entanto  já  o  Sr.  Jer- 
ningham  havia  participado  a  lord  Clarendon,  em  nota  de 
9  do  Julho,  quo  eu  estava  substituído  pelo  Sr.  Sergio  de 
Macedo.  E  o  que  fez  lord  Clarendon? 

Pondo  acima  de  tudo  a  fé  que  lhe  merecia  o  seu  cônsul, 
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íord  Clarendon  não  deu  peso  ao  memorandum  do  Sr,  Car- 
valho Moreira,  e  tomou  a  exoneração  do  presidente  como 
obra  da  influencia  ingleza,  corn>  uma  confirmação  de  as 
serções  do  Sr.  Cowper,  e  o  que  mais  é,  como  uma  formal 
retractação  de  tudo  quanto  o  governo  imperial  havia  afiSr- 
mado  em  abono  do  ex-presidente,  e  em  sustentação  da 
.sinceridade  e  energia  com  que  o  mesmo  governo  se  portara 
sesse  negocio.  (Muitos  apoiados.) 

Lerei  á  camará  essa  nota,  que  também  é  muito  interes- 
sante ;  á  de  24  de  Junho : 

<  Foreign-Oflice,  24  de  Junho  de  1856. 

<  O  Conde  de  Clarendon  apresenta  os  seus  comprimentos 
ao  Sr.  Carvalho  Moreira,  e  tem  a  honra  de  transmittir-lhe 
junto  algumas  observações  relativas  ao  memorandum  cora- 
rnunicado  a  lord  Clarendon  em  18  do  corrente  pelo  Sr.  Mo- 
reira, relativamente  ao  assumpto  de  uma  nota  oíficial  acer- 
ca do  trafico  de  escravos,  que  o  encarregado  de  negócios  de 
S.  M.  no  Rio  de  Janeiro  dirigio  ao  ministro  brazileiro  dos 
negócios  estrangeiros  em  7  de  Março  de  1856. 

«  Memorandum. 

«  14  de  Junho  de  1856. 
«  O  Sr.  Jerningham  teve  ordem  para  certificar  ao  governo 
brazileiro  que  o  governo  de  S.  M.  seria  obrigado  a  recorrer 
ao  emprego  rigoroso  dos  poderes  conferidos  aos  cruzadores 
britannicos  pelo  acto  de  1845,  por  isso  que  as  autoridades 
brazileiras  na  provinda  de  Pernambuco  não  só  mostrarão 
frouxidão  que  importava  quasi  connivencia  na  questão  do  ne- 
greiro chegado  a  Serinhaem  em  Outubro  de  1855,  senão 
também  que  essas  autoridades  não  quizerão  recorrer  a  me- 
didas legaes  e  efficazes,  afim  de  descobrirem  ou  de  punirem, 
quando  fossem  descobertas,  as  pessoa*  compromettidas  na- 
quelle  negocio. 

<  Esta  opinião  é  fundada  no  seguinte : 

«  Primo.  Que  o  presidente  da  provinda  de  Pernambuco, 
afim  de  prover  á  segurança  daquelle  navio,  e  de  occultar  o 
desembarque  da  sua  ocrga,  que  pertencia  a  alguns  amigos 
seus,  removeu  de  ante-mão  as  autoridades  policiaes  do  dis- 
tricto  de  Serinhaem. 

<  Secundo.  Que  de  propósito  ordenou  que  o  processo  pre- 
liminar do  inquirito  legal,  quanto  aos  factos  do  caso,  fosse 
feito  no  Rio  Formoso,  lugar  distante  seis  léguas  do  ponto 
onde  forão  desembarcados  os  escravos,  não  mandando  ins- 
taurar essa  devassa  na  Barra,  onde,  e  não  no  Rio  Formoso, 
se  achavão  as  pessoas  que  conheciâo  os  homens  que  roubá- 
rão  os  escravos. 

<  Terlio.  Que  afim  de  vingar-se  do  coronel  Vasconcelles, 
Drummond,  e  de  seu  filho  o  Dr.  Antonio  Drummond,  que 
íorão  os  apprehensores  de  grande  numero  de  escravos  <  m 
Serinhaem,  e  afim  de  annullar  o  depoimento  das  tini  r:s 
testemunhas  oculares  do  crime,  torna udo-os  partes  acusa- 
das, incluio  no  processo  de  aceusação,  de  envolta  com  alguns 
rébs,  ao  Dr.  Antonio  Drummond  e  outras  pessoas  que  tinhão 
tomado  parte  activa  na  apprehensão  dos  escravos. 

«•  Nenhuma  destas  aceusações'  foi  refutada  pelo  memo- 
randum do  Sr.  Moreira.  O  governo  de  S.  M.  sabe,  porém, 
por  intermédio  do  encarregado  de  negoeios  de  S.  M.  no  Rio 
de  Janeiro,  que  o  presidente  de  Pernambuco  foi  exonerado, 
e  sabe  por  outro  canal  que  o  chefe  de  poLeía  foi  demittido'. 
Se  se  verificar  que  estas  medidas  forão  tomadas  pelo  ooverno 
brazileiro  como  signal  da  sua  dèsáppromç  lo  do  procedimento 
daquelles  funecionarios,  o  governo  de-  S.  M.  estimará  sobre- 
maneira saber  que  esse  acto  de  necessário  vigor  foi  prati- 
cado pelo  governo  brazileiro,  e  reconhecerá  °ds  boamente 
que  aquelle  governo  pôz  termo  aos  principaes  motivos  que 
obrigarão  o  governo  de  S.  M.  a  dar  ordem  ao  encarregado 
de  negócios  de  S.  M.  no  Rio  de  Janeiro  para  dirigir  ao  Sr. 
Paranhos  a  nota  de  7  de  Marçõ.  > 

Está  vendo  a  camará?  Lord  Clarendon  ficaria  satisfeito 
se  se  confessasse  que  a  demissão  do  ex-presidente  nasceu  das 
verdades  do  Sr,  Cowper  !... 

Senhores,  fosse  qual  fosse  a  confiança  que  o  cônsul  inglez 
merecia  do  seu  governo,  fosse  qual  fosse  a  desconfiança  que 
o  governo  brazileiro  merecesse  do  governo  britannico  ,  eu 
entendo  que  a  nota  de  6  de  Junho  é  sem  contestação  algu- 
ma um  attentado  contra  a  dignidade  e  soberania  da  nação 
brazileira  [muitos  apoiados),  attentado  que  de  maneira  algu- 
ma pôde  ser  justificada  pela  obrigação  que  o  Brazil  tem  de 
cumprir  os  tratados  relativos  á  repressão  do  tiafico  (muitos 
apoiados),  porque  essa  obrigação  que  temos  não  suppõe  já- 


exi- 
bem. 


mais  o  aniquilamento  da  nossa  independência  e  soberania 
nacional.  (Numerosos  apoiados.) 

A  Inglaterra  pôde  com  effeito  exigir  que  o  Brazil 
acabe  com  o  trafico ;  mas  os  meios  práticos  de  que 

0  governo  imperial  deve  lançar  mão  para  conseguir 
esse_fhn  cumpre  que  sejão  os  de  sua  própria  escolha, 
e  não  da  escolha  do  governo  inglez.  (Numerosos  apoia- 
dos.) A  nomeação  e  demissão  dos  empregados  públi- 
cos é  xmt  direito  de  soberania  que  o  governo  de  qual- 
quer paiz  independente  deve  exercer  sem  coacção  do  es- 
trangeiro. (Numerosos  apoiados.)  Por  ventura  póde-se  conce- 
ber, senhores,  que  porque  o  Brazil  tem  avançado  acabar 
com  a  escravatura,  comprometteu-se  por  isso  a  hurnilhar-se 
ao  ponto  de  renunciar  á  sua  dignidade  de  nação  livre  e  in- 
dependente ?  e  sujeitar-se  a  um  protectorado  ignominioso 
que  cavará  a  sua  existência  ?  Ninguém  o  dirá.  (Numerosos 
apoiados.)  Pois  é  o  que  aconteceria  se  por  desgraça  a  demis- 
são do  presidente  de  Pernambuco  fosse  devidaásuggestão  in- 
gleza. (Muitos apoiados.)  Se  portanto  considero  como  liquido 
que  a  nota  de  6  de  Março  é  um  verdadeiro  insulto,  direi  que 
a  de  24  de  Junho,  veio  unir  ao  insulto  o  escarneo  (muitos 
apaíoffos),quando  desattende  o  memorandum  do  ministro  bra- 
zileiro, quando  repete  ainda  as  falsidades  do  Sr.  Cowper, 
quando  finalmente  diz  que  o  governo  inglez  ficará  satisfeito 
se  Se  isto,  senhores,  não  é  acobardar  o  governo  brazilei- 
ro, tornando-o  desprezível  perante  a  nação  e  o  mundo, 
não  sei  o  que  seja.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Todos  sabem  que  o  presi-  i 

dente  de  Pernambuco  foi  exonerado  porque  pedio  e  instou 
muito  pela  sua  demissão.  (Numerosos  apoiados.) 

O  Sn.  Cukha  Figueiredo  :  —  E  eu  teria  vergonha  de  ser 
Brazileiro  se  por  acaso  se  entendesse  que  a  minha  exonera- 
ção da  presidência  de  Pernambuco  tinha  sido  parto  de 
gencia  do  governo  inglez.  (Numerosos  apoiados,  muito  l 
muito  bem.) 

A  mialiA  destituição  felizmente,  senhores,  teve  lugar 
porque  eu  a  pedi  opportuna  e  inopportunamente.  (Muitos 
apoiados.) 

Fui  nomeado  presidente  das  Alagoas,  ali  estive  por  não 
querer  negar-rne  a  prestar  um  serviço  ao  m^u  paiz,  e  não 
por  ambicionar  essas  posições,  bem  que  mui  honrosas  ;  pedi 
constantemente  a  minha  exoneração  :  quando  a  esperava, 
fui  mandado  para  a  de  Pernambuco  ,  para  onde  segui^ 
h3vando  o  animo  com  que  Abrahão  subia* o  monte  com  seu 
nino  Isaac  carregando  em  seus  hombros  o  feixe  de  lenha 
para  ser  sacrificado  ;  foi  o  que  respondi  ao  Sr.  Gonçalves 
Martins  quando  para  ali  me  mandou.  Pedi  cont  nuada- 
mente  a  minha  exoneração.  O  Sr.  marquez  de  Paraná, 
então  presidente  do  conselho  ,  intimou-me ,  em  nome  de' 
S.  M.  o  Imperador  em  data  de  23  oe  Marco  e  era  data 
de  19  cie  Abril  de,  1854,  que  eu  não  deixasse  aquella  pre- 
sidência^ por  não  ser  isso  conveniente  ;  bujeite-me  a  ficar 
na  administração  da  provincia,  e  os  nobres  deputados 
de  Pernambuco  sabem  bem  como  eu  me  achei  contra- 
riado. (Apoiados.)  Instando  de  novo'  pela  minha  exone- 
ração, tive  em  24  de  Outubro  uma  carta  do  Sr.  marquez  de 
Paraná  promettendo  que  eu  seria  exonerado  ou  removido 
para  outra  provincia  logo  que  concluísse  o  importante  tra- 
b:ího  de  que  me  achava  incumbido,  relativo  á  divisão  dos 

^Aceitei  a  promessa^  da  exoneração,  e  não  a  da  remo- 
ção. Logo^  que  conclui  o  trabalho  remetti-o  acompanha- 
do do  oíficio  (que  foi  publicado)  pedindo  minha  exoneração, 

1  d    por  motivo  apretenção  que  eu  tinha  de  apresentar-^ 
m#  candidato  a  deputado  por  um  dos  districtos  daquella 
provincia-,  o  que  n^e  era  vedado  pela  nova  lei  estando  na  pre- 
«ldenoií   OS  '.  marquez  de  Paraná  respondeu- me  que  ainda 
era  cedo,  e  eu  continuei  a  esperar  com  impaciência. 

Em  il  de  Fevereiro  o  ex-ministio  da  justiça  o  Sr.  con- 
selheiro líabuco  aindft  me  escrevia  dizendo  que  ei;  pres- 
taria mais  serviços  á  provincia  de  Pernambuco  continuan- 
do na  sua  administração  do  que  apresentando-me  candidato 
á  eleição.  Declarei  que  ,  se  o  governo  não  mandasse  a 
minha  exoneração,  eu  deixaria  a  presidência  para  tomar 
assento  na  camará.  Aqui  tenho  as  cartas  (mostrando-as)  , 
que  poderia  ler  se  tosse  necessário.  Tive  então  a  felicidade' 
de  ser  substituído  por  um  distincto  cavalheiro  que  é  hoie 
nosso  collega. 

^  Tive  também  a  felicidade  de  ver  que  o  Sr.  marquez  de 
Caxias,  presidente  do  eon3elho  naquella  época,  declarára 
em  pleno  senado  que  a  minha  exoneração  tinha  tido  lugar 
por  ser  pedida  e  instada,  e  fez-me  a  honra  de  asseverar  que 


252  SESSÃO  EM  13  DE 

eu  tinha  merecido  a  csmfiança  do  governo  até  a  ultima  hora. 

Chegando  ao  Rio  de  Janeiro  o  anno  passado,  quando  vim 
para  a  camará,  o  Sr  marquez  de  Paraná  teve  a  bondade  de 
ãizer-me  que  se  não  tivesse  de  satisfazer  a  promessa  que  me 
havia  feito  de  exonerar-me  da  presidência,  para  que  eu  me 
udesçe  apresentar  candidato  á  deputação,  não  me  daria  a 
emiss~o,  porque  elle  estava  satisfeito  com  os  meus  ser- 
viços. Dou  de  barato  que  o  Sr.  marquez  de  Paraná  me  esti- 
vesse fazendo  um  comprimento  ;  mas  estou  certo  de  que  me 
não  estaria  trahindo.  [Muitos  apoiados.) 

Uma  voz  :  —  O  Sr.  marquez  de  Paraná  era  incapaz  disso. 

E  o  chefe  de  policia  ? 

.0  Se   Cunha  Figueiredo:  —  O  chefe  de  policia  foi  re- 
movido :  desejava  vir  para  o  sul. 

O.  .  .  —  Desgraçadamente  interpretou- se  esse 

facto  como  uma  satisfação  ao  governo  inglez. 

O  Sn.  Ci  .Mi a  Figueiredo  : —  Sei  que  o  nobre  deputado  pelo 
Pará  e  outros  aqui  censurarão  que  o  governo  annuisse  na- 
quella  época  á  demissão  que  lhe  havia  pedido  o  presidente 
da  província.  Em  verdade  ,  senhores  ,  eu  estou  convencido 
de  que  o  governo  não  concedeu  a  minha  exoneração  senão 
em  razão  de  instancias  minhas  ;  mas  não  posso  deixar  de 
confessar  que,  se  eu  fôra  governo,  não  annuiria  a  taes  ins- 
tancias naquella  occasião.  (Muitos  apoiados  ) 

E  eu  que  até  ali  havia  estado  sempre  atado  ao  poste  da 
administração,  soffrendo  as  maiores  torturas;  que  tantas 
vezes  tinha  pedido  a  minha  demissão;  que  havia  feito  os 
maiores  sacrifícios  ao  governo  sempre  da  maneira  a  mais 
leal  e  desinteressada,  sem  duvida  que  se  soubesse  que  da 
pai  te  do  gabinete  inglez  havia  alguma  insinuação,  e  me 
fosse  cila  declarada  por  qualquer  membro  do  ministério,  me 
resignaria  a  continuar  na  presidência  por  mais  algum  tempo, 
NC©mo  me  tinha  resignado  por  et. paço  de  7  annos,  c  até  mesmo 
a  retirar  o  meu  pedido  de  demissão  até  que  não  houvesse  a 
mais  leve  suggestão,  ou  pretenção  ingleza  (Apoiados.) 

O  Sr.  Atitude  :  — Apoiado;  a  occasião,  em  verdade,  foi 
muito  inconveniente.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  — Mas  é  forçoso  fazer  justiça 
ao  governo  do  meu  paiz;  estou  certo  que  a  minha  exo 
neração  não  foi  obra  de  influencia  ingleza.  (Numerosos 
apoiados.)  E  também  que  o  ministério  não  poderia  pagar  os 
sacrifícios  que  eu  havia  feito  a'é  então,  com  o  detrimento 
daqulllo  que  me  é  mais  caro  (o  orador  eleva  muito  a  voz), 
daquillo  que  tenho  ganho  com  o  suor  do  meu  rosto,  sem 
protecção  de  ninguém ,  da  minha  honra.  (Numerosos 
apoiados.) 

Sr.  presidente,  não  posso  mais  fallar,  e  vou  concluir. 

Do  que  tenho  dito,  vê  bem  a  camará  o  contraste  que  ha 
entre  a  verdade  dos  factos  e  a  pretenção  dos  dous  lords  a 
quem  me  hei  referido.  Lord  Clarendon  pretende  que  a  appre 
nensão  de  Seriuhaem  fosse  feita  pelo  coronel  Drummond, 
e  que  a  minha  exoneração  da  presidência  da  província  de 
Pernambuco  foi  devida  á  influencia  estrangeira ;  lord  Pal- 
merston  pretende  que  a  apprehensáo  fosse  feita  pelo  côn- 
sul inglez,  com  o  soccorro  e  ajuda  de  alguns  amigos,  e  que 
e  trafico  no  Brazil  não  será  extincto  sem  o  socesrro  do 
cruzeiro  inglez. 

Uma  voz  :  —  Isso  é  que  é  grandemente  revoltante.  (Nu- 
merosos apoiados. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo: — Senhores,  os  homens  de 
época  que  andão  fascinados  por  amor  de  gloria,  não  vem 
outra  gloria  que  não  seja  a  sua  (muitos  apoiados);  são  seme- 
lhantes á  esponja  que  absorve  todos  os  líquidos....  (Apoidos 
Hepe  tidos.) 

Assim,  pois,  lá  ee  foi  toda  a  nossa  pequ«na  gloria, 
aquella  que  nos  cabe  por  nosso  patriotismo  e  perseverança 
em  acabar  com  o  tralico  no  Brazil ;  esse  grande  facto  é 
sómente  obra  da  Inglaterra ! ! !  Todas  as  apprehensões  fei- 
tas têm  sido  obra  do  cruzeiro  inglez  ;  só  escapou  o  palha- 
bote  ao  vapor  Rifleman. 

Mas,  senhores,  mil  graças,  mil  graças  áquollcs  cavalhei- 
ros generosos  e  distinctos  e  homens  de  coração  que  no  parla- 
mento inglez  reconhecerão  e  devidameate  souberão  apreciar 
a  honra  e  dignidade  do  governo  brazileiro.  (Apoiados  geraes.) 

3  e  estivesse  nos  nossos  eatylos,  Sr  presidente,  eu  apresen- 
taria, com  toda  a  effusão  da  rainha  alma,  uma  moção  para  que 
se  lhes  dirigisse  um  voto  de  agradecimento  pela  justiça  que 
nos  fizer ão,  pela  bizarria  com  que  nos  honrarão.  (Numerosos 
spoiados,  muito  bem}muito  bem!) 


■JULHO  DE  1857. 

Lê-se  o  seguinte  requerimento : 

<  Requeiro  que  se  peça  ao  governo  informações  ácerca 
da  solução  que  o  governo  inglez  dera  ao  ultimo  memorandum 
do  nosso  ministro  em  Londres,  em  relação  á  questão  Se- 
rinhaem. —  Cunha  figueiredo.  > 

A  discussão  fica  adiada  por  pedir  a  palavra  o  Sr.  Bran- 
dão. 

Estando  concluído  o  tempo  destinado  para  a  Ia  parte  da 
ordem  do  dia,  passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  D.  PEDRO  II. 

Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n.  54,  deste  anno,  re- 
lativo ao  e.nprestimo  de  12,000:000$  á  estrada  de  ferro  de 
D.Pedro  II. 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  o  projecto  é  posto  á 
votos  e  adoptado,  e  remettido  á  commissão  de  redacção. 

Tendo-se  esgotado  a  2a  parte  da  ordem  do  dia,  volta-se  á 
primeira. 

FECHAMENTO  DAS  PORTAS  AOS  DOMINGOS. 

Procede-s«  á  votação  do  requerimento  do  Sr.  Paes  Bar- 
reto para  que  o  projecto  n.  52  do  anno  passado,  que  prohibe 
o  trabalha  nos  domingos  e  dias  santos,  seja  remettido  ás 
commissões  reunidas ^de  commercio}  industria  e  artes,  e 
negócios  ecclesiasticos. 

Posto  a  votos,  o  requerimento  é  approvado. 

LICENÇA  AO  SR.  FIGUEIRA  DE  MELLO. 

Entra,  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n  51  deste 
anno  : 

«  O  governo  é  autorisado  a  conceder  ao  desembargador 
da  relação  de  Pernambuco,  Jeronymo  Martiniano  Figueira 
de  Mello,  um  anno  de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos 
para  tratar  de  sua  saade  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario.  > 

O  Sr.  Barbosa  requer  para  que  este  projecto  tenha  uma 

só  discussão. 

Consultada  a  camará  assim  se  vence. 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra  põe-se  a  votos,  e  é  ap- 
provado, e  remettido  á  commissão  de  redacção. 

APOSENTADORIAS. 

f  Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  33,  deste 
anno  : 

«  Fica  approyada  a  aposentadoria  concedida  por  decreto 
de  13  de  Abril  do  corrente  anno  ao  desembargador  da 
relação  do  Maranhão  José  Mariano  Corrêa  de  Azevedo 
Coutinho,  com  o  ordenado  annual  de  3:000$  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario.  > 

O  Sr.  F.  de  Aguiar  requer  para  que  este  projecto  tenha 

uma  só  discussão. 

Consultada  a  camará,  decida  pela  affirmativa. 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  procede-se  á  votação, 
e  o  projecto  é  approvado  e  remettido  á  commissão  de  re- 

dação. 

Entra  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  46  deste 
anno : 

«  Art.  l.o  Fica  approvado  o  decreto  de  15  de  Janeiro  de 
1857,  que  aposentou  o  cónego  Feliciano  José  Leal  no  lugar 
de  secretario  da  província  de  Goyaz,  com  o  ordenado  annual 
de  1:5003»,  visto  seu  estado  valetudinário,  e  contar  mais  de 
35  annos  de  serviço. 

<  Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario.  » 

O  Sr.  Paes  Barreto  requer  para  que  este  projecto  tenha 
uma  só  discussão. 

Consultada  a  casa,  assim  se  vence. 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  e  posto  o  projecto  a 
votos,  é  approvado  e  remettido  á  commissão  de  redacção. 

ESTRADA  DE  F.ERRO  DE  PERNAMBUCO. 

Entra  cm  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  53, deste 
anno  : 
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c  Fica  concedido  em  beneficio  do  estabelecimento  da  es-  j 
trada  de  ferro  provincial,  entre  a  cidade  do  Recife  e  Olinda,  j 
da  qual  é  concessionário  David  William  Bosman  : 

«  §  1°  Isenção  dos  direitos  de  importação  durante  o  pra-  | 
zo  marcado  para  a  construcção  da  estrada,  e  por  mais  10  i 
annos  para  os  trilhos,  locomotivas,  carro?,  instrumentos,  . 
apparelho^.  ferramentas,  ferro  em  barra,  ou  de  qualquer  j 
obra  que  se  destine  á  empresa,  carvão  de  pedra,  ou  coke,  e  j 
quaesquer  outras  matérias  que  forem  bona  fine  indispensá- 
veis para  a  construcção  e  trabalhos  da  referida  estrada. 

«  §  2.o  Isenção  do  foro  dos  terrenos  de  marinha  que  a 
estrada  tiver  de  cccupar  %  . 

c  §  3.o  Isenção  do  recrutamento  e  do  serviço  activo  da 
guarda  nacional  aos  empregados  no  serviço  da  estrada,  nus 
mesmas  condições,  e  com  as  limitações  marcadas  no  co:s-  j 
tracto  da  estrada  de  ferro  do  Recife  a  S.  Francisco.  > 

Lê-se,  apoia-se,  e  sem  debate  é  approvado  o  seguinte  re- 
querimento :  \ 

<  Requeiro  que  seja  remetido  o  projecto  â  commissão 
de  fazenda  e  commercio,  sem  prejuiso  da  Ia  discussão.  — 
Dantas.  > 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra  sobre  o  projecto  é  posto 
a  votos  e  approvado,  para  passar  á  2a  discussão. 

Vai,  segundo  o  vencido,  ás  commissões  de  fazenda  e  com- 
mercio. 

COMARCA  DO  BONITO. 

Entia  em  Ia  discussão  o  seguinte  projecto  n.  28  deste 
anno  : 

<  A  comarca  do  Bonito  da  província  de  Pernambuco  fica 
elevada  á  categoria  de  comarca  de  segunda  entrancia  :  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

c  Paço  da  camará  dos  deputados,  26  de  Junho  de  1857. 
—  Yillela  Tavares.  > 

Indo-se  votar,  verifica-se  não  haver  casa,  fica  a  discussão 
do  projecto  encerrada. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta- sc  a  sessão. 


Sessão  em.  14  de  ePulho. 

PRESIDÊNCIA  DO   SR.    V1SC0ISDE   DE  BAEPENDY. 

SlftEKABiO. — Exped-enle.—Surdos-mudos.—  Dispensa  de  leis  de 
amortização  — Redacções.—  Negócios  de  Serinhaem.  Discurso 
do  Sr.  Brandão. — Carestia  de  géneros  alimentícios. — Ordem 
do  dia. — Comarca  do  Bonito.  Votação. — Navegação  a  vapor 
para  o  Espirito- Santo.  Discursos  dos  Srs.  Pereira  Pinto, 
Brandão,  ministro  da  fazenda,  Pedreira,  Silva  Miranda,  e 
Viriato.  Adopção. — Companhia  Ponta  d'Arêa.  Discursos  dos 
Srs.  Vir  ato,  ministro  da  fazenda,  Martinho  Campos,  e  Ja- 
cintho  de  Mendonça. 

A'sll  horas  da  manhãa  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs  :  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J 
Marcondes,  Salathiel ,  Pereira  Pinto,  Athaide,  Machado, 
Barbosa  da  Cunha,  Luiz  Carlos,  Ferraz  da  Luz,  Gavião, 
Peixoto,  Paiva,  Landulpho,  Cesar,  Salles,  Lima  e  Silva, 
Costa  Pinto,  Silveira  Lobo,  Souza  Leão,  Domingues,  Bretas, 
Gonçalves  da  Silva.  Sampaio  Vianna,  Mendes  da  Costa,  Sil- 
vino Cavalcanti,  Hermógenes,  Aguiar,  Villela  Tavares, 
Garcia  de  Almeida,  Henriques,  André  Bastos,  Pedreira, 
F.  Octaviano,  Rodrigues  dos  Santos,  Brusque,  Cunha  Fi- 
gueiredo, barão  de  Camaragibe,  Rego  Barros,  Augusto 
Chaves,  barão  de  Mareim,  Cruz  Machado,  Silva  Miranda, 
barão  de  S.  Beuto,  Benevides,  Serra  Carneiro,  Pinto  de  Cam- 
pos, Calheiros,  Diogo  Velho,  Flávio,  Dia3  Vieira,  Alcan- 
tara  Machado,  Tobias  de  Aguiar,  Jaguaribe,  Paranaguá, 
Delfino  de  Almeida,  Almeida  Pereira,  Toscano  Barreto, 
Pereira  Franco,  Castello  Branco,  Cerqueira  Leite,  e  Augus- 
to Corrêa,  abre  se  a  ses3ão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  daantecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Viriato, 
Nebias,  Madureira,  Pinto  de  Mendonça,  Araujo  Lima,  ba- 
rão de  Porto  Alegre,  Dantas,  Brandão,  Bulcão,  Costa  Mo- 
reira, Cvrillo,  Borges  Fortes,  Sergio  de  Macedo,  Araujo 
Jorge,  Antunes  de  Campos,  Barros  Pimentel,  J.  de  Men- 
donça, Franco  de  Almeida,  Candido  Mendes,  Carrão,  Be- 
zerra Cavalcanti,  Bello,  Fausto,  Pacheco,  Paulino,  Marti- 


nho Campos,  Francisco  Campos,  Pederneiras,  Pinto  Lima, 
Monteiro  deBarros,  Santa  Cruz,  Vasconcellos,  e  Augusto  de 

Oliveira. 

O  Sr.  Coelho  de  Castro  não  comparece  por  incommodado. 
O  Sa.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Ohicio  do  1°  secretario  do  senado  remettendo  a  proposição 
que  autorisa  o  governo  para  depositar  no  banco  do  Brazile 
cí  ixss  filiaes  as  sommas  disponíveis  que  tiver  no  the- 
souro,  e  theso.urarias  provinciaes;  e  participando  que  o  se- 
id  ptou  e  vai  dirigir  á  saneção  imperial  o  decreto  que 
a  força  naval  para  o  exerci  cio  de  1858  a  1859. —  A  im- 
primir para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos. 

Outro  do  Sr.  deputado  Domingos  Theodorode  Azevedo 
Paiva  pedindo  licença  para  se  retirar  para  sua  província. — 
A'  commissão  de  poderes. 

Felicitação  da  câmara  municipal  da  Villa  de  Silveiras, 
província  de  S  Paulo,  congratulando-se  com  a  camará  pela 
sua  reunião,  e  solicitando  a  concessão  de  umaloteria  para 
ser  o  seu  producto  applicado  ás  obras  da  igreja  matriz  da 
mesma  villa. — Recebida  com  especial  agrado  a  felicitação, 
e  rernettido  o  pedido  á  commissão  de  fazenda. 

Requerimento  da  camará  municipal  da  constitucional 
cidade  de  Caravellas,  repetindo  o  sen  pedido  da  creação  de 
uma  nova  província,  tendo  por  capital  aquella  cidade*  e 
offprecendo  um  folheto  em  que  com  algum  detalhe  se  dá 
noticia  dos  recursos  da  nova  província,  e  da  conveniência  de 
sua  creação.  —  A'  commissão  de  estatística. 

Outro  cie  Eleutério  Gomes  de  Arieira,  pedindo  que  se  lhe 
conceda  favores  iguaes  aos  que  a  praxe  tem  admittido  para 
que  possa  proseguir  no  fabrico  de  suas  descobertas  medici- 
naes.  t-  A'  commissão  de  saúde  publica. 

SURDO  S-MUDOS. 

Lê-se,  entra  em  discussão  ,  e  sem  debate  é  approvado  o 
seguinte  parecer  : 

<  Para  que  a  commissão  de  fazenda  possa  interpor  seu 
parecer  sobre  o  requerimento  da  commissão  prom  otora  do 
novo  instituto  dos  surdos-mudos ,  solicicando  uma  subven- 
ção annual  de  5:'  00$  ,  precisa  o  requer  que  seja  ouvido  o 
governo  pela  repartição  d»  império. 

«  Sala  das  commissões,  13  de  Junho  de  1857.  —  Sam- 
paio Vianna.  —  Torres-Homem.  > 

DISPE  SA  DE  LEIS  DE  A310RTIZAÇÀO. 

Lê  se,  é  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte  projecto, 
oíferecido  pela  commissão  de  fazenda  : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  1°.  Ficão  dispensadas  as  leis  de  amortização 
para  que  possão  adquirir'  e  possuir  bens  de  raiz,  com  a  con- 
dição de  convertê-los  em  apólices  da  divida  publica,  nos 
termos  do  art.  44  da  lei  n.  368  de  18  de  Setembro  de  1845, 
e  no  prazo  que  o  governo  lhes  marcar,  as  seguintes  corpora- 
ções de  mão  morta,  íreguezia  e  capellas.  a  saber  : 

«  A  confraria  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Outei- 
ro da  capital  da  província  do  Ceará,  ea  irmandade  do  SS. 
Sacramento  da  matriz  da  cidade  do  Jaguarão,  provincia  de 
S.  Pedro  do  Sul,  até  ao  valor  de  30:000$  cada  uma. 

«  A  freguezia  da  Senhora  Santa  Anna  da  villa  de  Pirahy, 
(Rio  de  Janeiro),  até  o  valor  de  20:000$,  não  incluindo 
neste  valor  os  terrenos  que  lhe  forão  doados  por  Antonio 
Estevão  de  Magalhães  Pusso. 

«  A  capella  de  Nossa  Senhora  das  Mercês,  da  freguezia 
da  Imperatriz  (Ceará),  até  o  valor  de  5:000$. 

«  A  irmandade  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Bom- 
fim,  na  villa  de  Marabu  (Bahia),  até  o  valor  de  2:000$. 

«  Art.  2  °  Nas  concessões  de  que  tiata  o  artigo  antece- 
dente, fica  incluído  o  valor  dos  bens  de  raiz  que  as  mesmas 
corporações  e  capellas  ao  presente  possuem  sem  licença,  com 
excepção  do  que  foi  determinado  a  respeito  da  freguezia  da 
Senhora  Santa  Anna  da  villa  de  Pirahy,  na  provincia  do 
Rio  de  Janeiro,  sendo  todos  relevados  das  penas  de  commis- 
so"c  confisco  em  que  houverem  cahido. 

«  Art.  3.o  Revogão-sc  as  leis  em  contrario. 

<  Sala  das  commissões,  12  de  Julho  de  1857.  —  Sampaio 
Vianna.  —  Torres-Homem.  > 
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REDACÇÕES. 


Sao  lidos,  entrão  em  discussão,  e  sem  debate  são  appro- 
vadas  as  redacções  de  seis  projectos  mandando  passar  carta 
de  naturalisaçao  de  cidadãos  brazileiros  aos  Portuguezes 
Manoel  Francisco  Esteves,  João  Diogo  Madeira,  Manoel 
Antonio  Braga,  Joaquim  Ribeiro  da  Silva,  José  de  Almeida 
pampos,  Francisco  Goularte  Horta,  João  Pedro  Moreira 
Francisco  Antonio  de  Campos  Mantua,  e  Vieente  José  Ra- 
mos, e  ao  súbdito  allemão  Carlos  Eduardo  Muklert. 

NEGÓCIOS  DE  SERINHAEM. 

O  Sr.  Brandão  (pela  ordem) :— Sr.  presidente,  bontem 
fmando  o  nobre  deputado  pelo  5o  districto  eleitoral  de  mi- 
nha província  tratava  de  fundamentar  um  requerimento 
exigindo  informações  do  governo  sobre  o  desfecbo  do  memo- 
mndum  que  o  nosso  ministro  em  Londres  dirigira  ao  <r0- 
verno  mglez  relativamente  ao  negocio  de  Serinhaem,  pedí  a 
palavra  para  offerecer  algumas  considerações  a  respeito  de 
certos  tópicos  do  seu  discurso,  e  reclamarcontra  as  injusti- 
ças e  inexactidões  que  elle  comrnettêra  na  apreciação  que 
nzera  do  partido  liberal  de  Pernambuco,  e  de  alguns  ho- 
mens, cujos  nomes  se  não  tinhão  direito  aos  seus  elogios 
ao  menos  merecião  ser  por  elle  respeitado*  nesta  casa  ;  epor' 
que  entendo  que  este  negocio  não  deve  ser  demorado,  peço  a 
V.  Ex.  que  tenha  a  bondade  de  consultar  a  camará  para  ver 
se  me  concede  alguns  minutos,  afim  de  poder  apresentar 
essas  considerações. 

Consultada  a  camará,  decide-se  pela  affirmativa. 
O  Sr  Brandão  (continuando)  :  —  Senhores,  antes  de  en- 
:rar  na  raateria  julgo  do  meu  rigoro-o  dever  convidar-vos 
para  que,  reunidos  a  mim  como  representantes  que  somos 
deste  paiz,  e  legítimos  órgãos  da  opinião  dos  seus  habitan- 
tes, rendamos  neste  solemne  momento  um  voto  de  agrade- 
cimento aos  tres  illustres  cavalheiros  que  no  oarlamento  da 
Inglaterra  generosamente  tomáião  a  si  a  defesa  da  honra  e 
dignidade  do  Brazil.  (Applausos  Numerosos  apoiados  ) 

Chegou  felizmente,  senhores,  a  época  em  que  a  lealdade 
da  nação  brazileira,  a  alta  illustração  do  seu  monarcha,  e 
a  sinceridade  do  seu  governo  no  empenho  de  extinguir  o 
traffco,  encontrarão  vozes  desinteressadas  que  se  levantarão 
em  seu  favor  no  feio  dos  representantes  do  povo  inglez. 

O  Sr.Sergio  de  Macedo  .—Não  é  a  primeira  vez.  Cum- 
pre distinguir  o  governo  inglez  da  nação  in<rleza;e 
lamento  sempre  o  Brazil  encontrou  quèm 


no  par- 
-.:e  fizesse  justiça 

vesae  í«d2,  nao  ha  um  só  jornal  inglez  que  nos  seja  hostil 

outrf 


nos  seja 
cavalheiros,  os 
Truro)  oppuze- 
0  Sr.  Milner 
ção.Mr.  Hume 
3rito,  e  o  resul- 


Quando  o  bill  foi  proposto,  entre 
Srs.  Milner  Gibson,  e  Walíen  (depois 
rão-se  com  tod^s  as  forças  á  sua  adi 
Gibson,.  passados  tempos,  p-opoz  a  sua  | 
propoz  a  creação  de  uma  commissão  de 
tado  desse  inquerico  nos  foi  lisongeiro. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Bem  !  aceito  a  informação  que  acaba 
de  dar  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro. . ! . 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Informação  do  facto. 

O  Sr.  Bridão  :  —  mas  entendo  que  nem  por  isso  é 
menor  o  dever  que  temos  de  agradecer  aós  tres  illustres 
membros  da  camará  dos  communs,  a  nobreza  com  que  na 
sessão  de  2H  de  Maio  deste  anno  defenderão  os  brios  deste 
paiz .contra  as  invectivas  do  primeiro  ministro  de  Inglater- 
ra. [Applausos.  Numerosos  apoiados.) 

O  Sr -  Sercio  de  Macedo  :  —  Ainda  o  anno  passado  na 
camará rdg  ]louve  uma  igual  maHifestaçíio  provocada 
<por  lojd  M  lmeabrqry  que  tinha  sido  ministro  dos  negócios 
estmMge.r  -  Al*m  de  Mr  Milner  Gibson,  têm  tomado  a 
nossa  defesa  Mr.  Hume,  Mr.  Bright  e  outros. 

O  Sr.  Bram.ão  :— Sejamos  gratos  a  todos  esses  cavalhei- 
ros ;  íiquem  seus  nomes  gravados  na  lembrança  do  povo 
brazileiío,  desse  povo  cuja  dignidade  tão  mal  apreciada  tem 
sido  pelo  governo  inglez.  [Muitos  apoiados.)  Já  que  outra  de- 
monstração não  podemos  dar,  sirva  ao  menos  esta  para  tornar 
conhecida  na  Inglaterra,  e  no,  demais  paizes,  a  nossa  fira, 
tiúno  [muito*  apoiados);  para  fazer  constar  que  os  nomes  dos 
Srs.  Roebuck  Bramlcy  Moore,  e  Disraeli,  assim  como  dos 
demais  membros  do  parlamento  inglez,  que  tão  nobremente 
ícm  (leiendido  a  justiça  da  nossa  causa,  serão  sempre  res- 
peitados neste  império,  o  farão  em  todo  tempo  despertar  nos 
corações  brazileiros  ornais  vivo  e  sincero  reconhecimento. 
(Numerosos  e  repelidos  apaiados.) 


O  Sr.  Dantas:  —  Pelo  menos  podíamos  consigarr  isto  na 
acta  dos  nossos  trabalhos  ;  se  o  regimento  não  prohibe. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Desempenhado  este  dever,  que  eu  re- 
putava de  primeira  ordem,  passarei,  br.  presidente,  a  ex- 
pender os  motivos  por  que  tomo  parte  na  discussão  do  nego- 
cio de  Sermhaem.  6 

O  anno  passado,  quando  tive  occasião  de  tratar  do  orça- 
mento da  j"  ustiça,  provoquei  algumas  explicações  sobre  essa 
matéria,  chamando  para  a  discussão  não  só  ao  respectivo 
miHistro,  mas  também  ao  nobre  deputado  que  acabava  de 
administrar  a  província  de  Pernambuco ;  alguma  cousa 
disaerao  elles  sobre  o  assumpto,  porém  confesso  que  não  fi- 
quei satisfeito,  e  só  deixei  de  voltar  á  discussão,  porque  in- 
felizmente adoeci,  e  não  pude  mais  tomar  parte  nos  traba- 
lhos da  camará. 

Se  não  fora  esta  oceurrencia,  certamente  que  o  facto  do 
desembarque  de  Africanos  de  Serinhaem  teria  sido  bem  elu- 
cidado nesta  casa,  pois  que  era  este  o  meu  propósito;  ma« 
emnm  nao  pôde  isto  ter  lugar  pela  causa  que  já  declarei  • 
hoje  porém  que  o  nobre  deputado  julgou  dever  agitar  uma 
nova  discussão,  entendo  que  não  devo  ficar  silencioso,  tanto 
mais  porque  me  parece  que  elle  encarou  certos  pontos 
muito  mal,  e  fez  algumas  apreciações  que  evidentemente 
são  injustas.  Tomo  pois  parte  no  debate  por  estes  motivos, 
e  mm  principalmente  porque  elle  versa  sobre  matéria  que 
diz  respeito  á  honra  e  dignidade  nacional.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Madureira  :  —  Não  se  esqueça  do  Cowper. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Sr.  presidente,  desde  que  nesta  casa 
se  tratou  do  negocio  de  Serinhaem,  que  eu  manifestei  a 
opinião  de  que  elle  havia  chegado  ao  ponto  em  que  se  collo- 
cou  por  causa  dos  enredos  e  mexericos  do  cônsul  inglez 
residente  em  Pernambuco,  cuja  arrogância  e  descome- 
dimento são  conhecidos  em  todo  este  paiz.  (Numerosos 
apoiados.) 

O  Sr,  V.  Tavares  :  —  E'  elle  a  causa  de  tudo  quanto  ali 
tem  apparecido  a  este  respeito.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão:  —  Esse  cônsul  é  o  mesmo  que  pòr  mais 
de  uma  vez  tem  calnmniado  ao  governo  do  Brazil.  (Muitos 
apoiados). 

W  o  próprio  que  ainda  ha  poncos  annos  dizia  ao  seu  go- 
verno que  na  província  de  Pernambuco  os  fazendeiros  co- 
zinhavão  os  escravos  vivos,  e  sustentavão-se  com  as  suas 
carnes  ! ... 

Uma  Voz  : 
(Apoiados.) 


E'  o  typo  do  insolente,  e  do  calumniador. 


que 
Afri 


O  Sr. 

llf 


Brandao:- 

explorass 


....per  consequência  não  é  de  admirar 
a  fatal  tentativa  de  desembarque  de 
aem,  para  se  notabilisar  perante  ogo- 
fornecer-lhe  um  thema  de  novos  des- 
e  insultos  contra  a  independência  e 
(Muitos  apoiados.) 

—  Isso  elle  escreveu  depois  de  ter  jan- 


verno  de  seu  paiz,  t 
acatos,  provocações 
soberania  do  Brazil 

O  Sr.  Saeathiei, 
tado.  (Risadas.) 

O  Sr.  Cunha  Figueredo  :—  Note-se  que  depois  desta 
questão  já  foi  nomeado  cônsul  geral  em  premio  desse  ser' 
serviço. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Nesta  occasião,  Sr.  presidente,  não 
posso  deixar  de  lamentar  que  tendo  o  Sr  Cowper  tanto 
invectivado  ao  governo  brazileíro,  *e  até  insultado  a  nossa 
nacionalidade,  não  tenha  havido  um  meio  de  fazer  retirar- 
lhe  as  funeçõesque  elle  exerce  em  Pernambuco.  (Numerosos 
apoiados.) 

E,  senhores,  não  é  um  dos  attributos  da  soberania  a  fa- 
culdade de  exigir  a  retirada  de  qualquer  agente  diplomático 
ou  consular  de  um  governo  estrangeiro,  quando  elle  se  tor- 
na nggressor  do  paiz  onde  se  acha  acreditado?  Não  está  o 
governo  desse  paiz  no  direito  de  não  consentir  que  perma- 
neça no  seu  território  aquelle  de  taes  agentes,,  que  por  seu 
comportamento  lhe  possa  ser  pernicioso  e  fatal? 
Muitas  vozes: —  Está,  está. 

O  Sr.^Brandão  : — Se  pois  é  este  um  direito  inauferível  da 
soberania  que  compete  a  todas  as  nações,  qualquer  que 
seja  a  categoria  do  seu  poder  (muitos  apoiados),  parece  que 
o  governo  imperial  obrará  com  prudência,  e  como  deve,  se 
solicitar  do  da  Grãa-Bretanha  a  retirada  das  funeções  de 
cônsul  da  pessoa  do  Sr.  Cowper,  ou  se  cassar -lhes  o  res- 
pectivo exequatur  (numerosos  apoiados)  ;  porque  é  certo  que 
emquanto  elle  exercer  esse  emprego,  será  a  causa  perma- 
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neateda  falta  de  mutua  confiança  entre  os  dous  governos, 
e  particularmente  das  invectivas  e  desabrimento  do  governo 
inglez  contra  o  Brazil.  (Numerosos  apoiados.) 

O  Sb.  Y.  Tavares:  —  Quer- se  intrometter  até  com  a 
policia.  Foi  a  Serinhaem  para  indagar  dar  factos,  indagar 
da  policia,  dar  regulamentos,  etc. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Considerando,  pois,  Sr.  presidente, 
conforme  tenho  dito,  o  cônsul  de  Pernambuco  como  o  cau- 
sador do  tristíssimo  aspecto  que  tomou  essa  questão  de  Se- 
rinhaem, pela  arrogância  de  sua  linguagem,  exageração  do 
facte  e  inexactidão  das  informações  dadas  ao  seu  governo  ; 
segundo  se  deprehende  dos  próprios  discursos  proferidos  no 
parlamento  inglez.  não  posso  deixar  de  censurar  ao  nobre 
deputado  pelo  5°  districto  da  minha  província  por  haver 
deslocado  a  questão  do  seu  verdadeiío  ponto,  e  chamado 
para  ella  de  um  modo  apaixonado  e  pouco  generoso  ao  dis- 
tincto  coronel  Drumond,  seu  filho  o  bacharel  Antonio  de 
Vasconcellos  Menezes  de  Drumond,  e  a  parcialidade  politica 
que  em  Pernambuco  constitue  o  partido  liberal. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  A  uma  parcialidade  politica, 
não  senhor  ;  refiri-me  ao  redactor  do  Liberal  Pernambucano. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Confesso  ao  nobre  deputado  que  senti- 
me  contristado  quando  observei  a  direcção  que  tomava 
o  seu  discurso.  Que  se  defendesse,  explicando  os  factos 
como  se  passárão,  era  dever  seu,  e  a  honra  do  paiz  o  exigia; 
mas  que  procurasse  ferir  a  pessoas  que  se  achão  justificadas 
pelas  decisões  dos  tribunaes,  e  desairar  a  um  partido  po- 
litico que  tem  direito  a  ser  melhormeate  apreciado,  apon- 
tando-o  como  instrumento  das  paixões  e  invectivas  do 
Sr.  Cowper,  é  o  que  na  verdade  não  ha  de  haver  quem  lhe 
l»:;ve. 

O  nobre  deputado  sabe  que  não  sou  suspeito,  que  não  te- 
nho intimidade,  nem  mesmo  relações  com  essas  pessoas,  e 
por  conseguinte  ha  de  ver  que  o  censuro  pela  profunda  con- 
vicção que  tenho  de  que  o  seu  discurso  ,  na  parte  a  que  me 
refiro,  foi  manifestamente  inconveniente,  apaixonado,  e 
falto  de  toda  a  generosidade.  (Apoiados.) 

O  Sb.  Cunha  Figueiredo  :  —  O  nobre  deputado  não  tem 
lido  o  que  elles  têm  escripto  calumniando-me  ? 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  A  discussão  não  devia  ser  levada 
para  esse  ponto. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo:  —  Então  não  devia  responder 
ás  r.otas  do  cônsul  Cowper. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Dcvia-o  fazer  e  parar  ahi  ;  nunca  foi 
louvável  trazer  para  uma  discussão  do  parlamento  os  no- 
mes daquelles  de  quem  somos  inimigos  e  que  se  achão 
ausentes. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  E'  porque  m\o  se  deu  o  racto 
com  o  nobre  deputado.  Ninguém  deve  soffrer  pelos  outros. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Senhores,  declaro  com  toda  a  franque- 
za com  que  sempre  costumei  a  fallar  nesta  casa,  que  o 
coronel  Drummond  é  um  dos  mais  respeitáveis  proprietá- 
rios de  Pernambuco,  e  que  não  só  elle,  como  seu  filho,  são 
incapazes  de  ter  o  procedimento  que  o  nobre  deputado  lhes 
attribue ;  digo  mais  que  fui  o  mesmo  nobre  deputado  quem 
por  cartas  e  officios,  quando  presidente  de  Pernambuco, 
teceu  elogios  a  esse  coronel,  por  ser  elle  a  pessoa  que  com 
toda  dedicação  frustrára  o  desembarque  de  Africanos  em 
^ennhaem,  fazendo  apprehender  os  que  se  acharão  a  bordo 
ác  palhabote  negreiro,  do  que  resultou  ser  elogiado  por  um 
aviso  especial  do  governo  supremo.... 

O  .Sr.  Cunha  Figueiredo:  —  E'  verdade. 

O  Sr.  Brandão:  —  ....  consequentemente  me  parece  que 
wéo  mesmo  nobre  deputado  a  pessoa  habilitada  para  pro- 
curar desairar  a  esse  importante  cidadão  e  seu  filho,  attri- 
buindo-lhes  má  fé  no  desgraçado  negocio  de  Serinhaem. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo :— Não  sou  eu  que  o  digo;  a 
historia  está  bem  clara :  forão  as  autoridades  de  Rio- 
rortaoso. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Se  eu  quizesse  entrar  nessas  minucio- 
Bidades  certamente  levaria  mui  longe  as  minhas  inves- 
tigações.... 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo:— Seria  bom  que  entrasse,  que 
aaalysassetudo.  n 

0  S«.  Brandão        mas  juígo  que  não  devo  ultrapassar 
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oertos  limites  aconselhados  pela  prudência,  e  que  me  corre 
o  dever  de  guardar  a  moderação  que  o  nobre  deputado  não 
quiz  seguir. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Apoiado ;  a  discussão  neste  terreno 
nao  e  conveniente. 

O  Sr.  Brandão:— Por  isso  não  adiantarei  sobre  este  ponto 
novas  considerações,  visto  como  tenho  receio  de  amesoui- 
nhar  a  questão,  de  faze  la  cahir  da  altura  em  que  deve  ser 
conservada.  (Apoiados.)  E  portanto  concluo,  dizendo  ainda 
que  o  nobre  deputado  não  se  portou  como  era  de  esperar 
que  o  seu  discurso  foi  evidentemente  falto  de  generosidade 
e  inconveniente.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  Para  mim  foi  muito  conve- 
niente. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  -  E  para  que  está  o  nobre  depu- 
tado tratando  novamente  disto?  r 

fj?  ^b;1BrandXo  :  -  Para  que  se  saiba  não  só  no  paiz  como 
fora  delle,  que  esses  Brazileiros  que  o  nobre  deputado  cha- 
mou para  a  discussão  são  homens  muito  distinctos  e  não 
mereciao  a  triste  apreciação  que  delles  foi  feita... 
O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Brandão  :—      para  que  igualmente  não  passe 
desapercebido  o  singular  expediente°de  se  fazerem 
defesas  pessoaes  á  custa  <la  reputação  de  pessoas  ausentes " 

bunaeT  ^  °  J       PUblÍ°°  *  aS  decisões  dos  S 

do^aiz.  V*  TaVARES  :  ~  Já  m™  defendidos  Pelos  tribunaes 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  s  -  Não  fiz  accusacão  al<rUma 
O  nobre  deputado  parece  que  não  comprehendeu  bem °oqn> 
^lez!Se;  C°ntei  °  faCt°'  resPonde^°  ao  cônsul 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  A  discussão  nesse  terreno  foi  cosa 
effeito  inconveniente. 

O  Sr.  Cunha  fiGUEiRUDO  :  -  O  nobre  deputado  diz  isto 
porque  nao  soffreu  as  calumnias  com  que  eu  carreguei.  ' 

a;?  lR'  Y'  Tavares  •  -  0  nobre  deputado  tinha-se  defen  - 
dido bem  ;  para  que  essa  outra  discussão  ? 

O  Sr,  Brandão  :  —  Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  ní» ' 

ztZToT  tTb6m  d°  ^Úd0  ^beraldePernSucre 
S  iChm  vell.eme™a  0  «eu  or^ão  na  imprensa,  atei! 

O  Sr.  Brandão  :-  Senhores,  o  partido  liberal  deWrnara 
buco  tem  muita  dignidade,  conta  em  seu  seio  mui  tos ' 
mens  distinctos  por  sua  illustração  e  patriotismo   po?  con" 
seguinte  nao  passa  de  uma  invectiva  o  dizer-se  Ze  eíe 
prestára-se  a  servir  de  instrumento  do  Sr.  CtfiSe?  Nft5 
esses  homens  que  em  Pernambuco  dirigem  a  imprensa  libt 
ralsao  incapazes  disso;  o  nobre  deputado  beTTsabTeé 
de  admirar  que  cite  o  testemunho  do  mesmo  Sr  Cowper 
para  com  ellejustincar  tão  acre  quanto  desairosa  aceu^ 
çao.  (Numerosos  apoiados.)  «"«>sa  accos*- 

ses^o.SR'  MADURE,RA:-APoia<3o,  o  testemunho  de  umpos- 

0  Sr  .Brandão  :  —  Quaesquer  que  sejão  as  queixas  oue 
n,T  ZfpmaÍ°  te-nha  d?88«  P«tídot  devia  lembrar  se  que 
nao  lhe  ficava  bem  invectiva-lo  por  esse  modo,  dizer  como 
homem  disse  que  elle  cooperava  com  o  Sr.  Cowper  como 
instrumento  das  aggressões  inglezas. 

O  Sr  Cunha  Figueiredo 
posição. 

^0tSH:'rBltAmX0 ''  ~~F  0  que  resulta  de  suas  Palavras,  e 
de  todo  o  seu  arrazoado» 


■  Não  avance  semelhante  pro- 


,w/SR*  °THA  F,gue'redo:-V.  Ex.  as  apreciará  melbor 
depois  que  ler  o  meu  discurso  impresso. 

wS**  Bra"Da0  '•— DireI  ainda,  senhores,  não  vejo  um  so 
Homem  politico,  quer  dc  um  quer  de  outro  partido  em  Per- 
nambuco, que  se  preste  a  servir  de  instrumento  para  com- 
prometter  o  seu  paiz  no  exterior.  (Muitos  apoiados.) 

Acrescentarei  mesmo  que  não  supponho  haver  no  Brazil 
quem  se  preste  a  representar  tão  triste  papel,  quanto  mais 
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a  opposição  liberal  de  Pernambuco,  que  se  tem  commettido 
erros,  nunca  abdicou  os  seus  princípios  de  honra,  nunca 
prostituio  a  sua  dignidade.  (Numerosos  apoiados.)  Conse- 
quentemente é  forçoso  que  o  nobre  deputado  reconheça  que 
collocou-se  em  uma  situação  summamente  desvantajosa, 
quando  atirou  o  seu  discurso  para  esse  terreno !... 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  — A  posição  do  nobre  deputado 
é  uma,  a  minha  é  outra. 

O  Sr.  Brandão  :  —  ....  quando  não  respeitou  aos  seus  ad- 
versários ausentes  em  uma  discussão  publica,  fazendo-lhes 
accusações  que  o  bom  senso  repelle.  {Apoiados.) 

<  O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  — Não  aceusei  ninguém  ;  Vefe- 
ri-me  ás  autoridades.  Contei  o  caso  como  o  caiso  foi. 

O  Sr.  Brandão:  — Sr.  presidente,  feitas  estas  conside- 
rações, pouco  me  resta  a  dizer  Não  duvidaria  votar  pelo  re- 
querimento do  nobre  deputado  para  que  fossem  pre.-entes  â 
camará  as  informações  pedidas  sobre  a  solução  dada  ao 
memoraiidum  do  nosso  ministro  em  Londres,  se  por  ventura 
tivesse  razões  para  desconliar  que  o  governo  se  havia  esque- 
cido deste  negocio ;  porém  como  estou  persuadido  que  elle 
t«m  empregado  todos  os  esforços  para  acabar  c>m  o  trafico 
[numerosos  apoiados),  e  convencer  ao  governo  inglez  do  erro 
em  que  se  acha  relativamente  á  apreciação  do  facto  de  Sere- 
nhaem  (numerosos  apoiados),  julgo  que  não  devo  prèstar-lhe 
9  meu  voto. 

Concluindo  as  observações  que  me  propuz  a  fazet  ,  direi 
ainda,  Sr.  presidente,  que  a  tentativa  de  desembarque  de 
Africanos  em  Serinhaem  ,  bem  longe  de  depor  contra  o  go- 
verno do  Brazil,  forneceu  uma  prova  mui  clara  da  sinceri- 
dade com  que  elle  se  tem  empenhado  na  extineção  do  tranco. 
(Muitos  apoiados  ) 

O  Sn.  V.  Tavares  :  —  Na  minha  opinião  todas  as  auto- 
ridades cumprirão  a  este  respeito  o  seu  dever. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  palhabote  negreiro  veio  ali  ter  por 
uma  fatalidade,  ou  por  especulação  do  respectivo  capitão, 
como  acòntecèji  na  costa  da  Bahia  com  a  barca  Mane  Smith 
(apoaidos),  e  o  que  prova  esta  verdaHe  é  que  se  alguém  no 
municipio  de  Serinhaem  fosse  connivente  no  negocio,  sem 
duvida  alguma  teria  tido  o  cuidado  de  aplainar  todas  as 
difficuldades,  de  preparar  todos  os  planos,  para  qu^  o  des- 
embarqus  se  fizesse  com  o  melhor  successo ;  entretanto  que 
assim  não  aconteceu ;  que  pelo  contrario  o  capitão  andou 
sem  saber  a  quem  se  dirigisse,  até  que  foi  ter  á  casa  do  co- 
í  mel  Drummond.  o  qual  tratou  immediatamente  de  ordenar 
a  apprèhensão  Note-se  que  o  palhabote  o  único  abrigo  que 
encontrou  foi  na  ilha  de  Santo  Aleixo,  que  é  propriedade 
de  um  Inglez  de  nome  João  Donneley..,. 

Um  Sr.  Deputado:  —  Quem  sabe  que  não  foi  mandado 
pelo  Cowper  para  fazer  serviço? 

O  Sk  .  D  <.ntas  :  — -  O  que  é  verdade  é  que  elle  salta  por  alto 
essa  circumstancia.       •  . 

O  Sr.  Br  .ndão  :  —  ....  e  que  o  Sr.  Cowper  occuHcu  sem- 
pre esta  importante  circumstancia. 

Um  Sr.  Deputado:  —  Eu  como  juiz  teria  meu  receio  a 
respeito  do  Cowper. 

O  •■r.  Br\ni>Ão:  —  Ora,  pergunto,  fc  houvesse  disDOsi- 
çãona  popjilaÇãp  brazileira  para  o  trafico,  se  cm  Sc  :  eói 
existissem  complicas  ao  capitão  negrei  o,  se  o  governo  bra- 
zileiro  não  houvesse  empregado  todos  os  meios  paro  tornar 
impossível  a  importação  de.  Africanos  no  p;tiz,  as  coutasse 
teri  lo  pastfado  em  Serinhaem  por  aquelle  modo ?  (Muitos 
apoiados.)  O  eapitao  se  acharia  isolado,  e  sem  saber  para  on- 
de  deveria  dirigir  seu  passos?  (Apoiados.)  Senhoic,  istòé 
claro;  pó  o  Sr.  Cowper  é  que  não  quer  entender;  só  o 
governo  inglez  é  que  finge  ignorar  a  força  de  uma  tal 
argumentação. 

Um  Sr.  Deputado  :—  Não  ha  pre^umpção  pejihuma  fa- 
Toravel  a  respeito  de  Cowper . 

O  Si«."  Brandão: -Tenho,  Sr.  presidente,  r-umprido  com 
o  meu  dever,  expondo  aquellas  circumsrancias  que  julguei 
dever  Bubmetter  ao  conhecimento  da  camará  •/  concluirei 
portanto  dizendo  ao  nobre  deputado, fautor  do  requerimento, 
que  deve  poupar  aos  seus  adversários  poli  ticos  vMeve  mesmo 
ser  mais  generoso  para  com  elles,  e  que  se  se  queixa  do  ter 
sidp  victimn  de  accusações  injustas,  não  deve  por  modo  al- 
gum fazer  daquelles  que  incorrerão  na  sua  desaficição  outras 
tantas  vietimas  da  injustiça  de  sua  apreciação.  Tenho  con- 
cluído. (Apoiados,  muito  bem,  muito  bem.) 


O  Sr.  Cunha  Figueiredo  (pela  ordem)  :  —  Sr.  presidente, 
como  já  disse  em  nm  aparte  ao  nobre  deputado  que  acaba 
de  sentar-se,  o  meu  requerimento  não  teve  por  fim  exigir 
do  governo  esclarecimentos  da  que  não  tenha  pouco  mais 
ou  menos  noticia  ;  o  que  me  deliberou  a  apresenta-lo  não 
foi  outro  motivo  senão  dar  occasião  a  abrir-se  uma  discus- 
são franca  e  mui  larga  a  respeito  do  negocio  de  Serinhaem. 
Eu,  como  disse  mui  bem  o  nobre  deputado,  tenho  sido  a 
victima  mais  saliente  nesta  questão  ;  o  cônsul  Cowper  em 
Pernambuco  quiz  arranjar  todos  os  seus  interesses  e  os  dos 
seus  amigos  á  minha  custa  (apoiados)  ;  recebeu  do  bacharel 
Antonio  Drummond  as  informações  com  que  jogou  para  o 
seu  governo,  e  nessa3  informações  se  dizia  o  que  a  camará 
teve  occasião  de  ouvir... 

O  Sr  Presidente  :  —  Mas  o  nobre  deputado  pedio  a  pa- 

j  lavra  pela  ordem. 

O  Sr  Cunha  Figueiredo  :  —  Pois  não  está  o  requerimento 

I  ainda  em  discussão?.... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Nãoscnher;  concedeu -se  urgência 
í  para  unicamente  o  Sr.  Brandão  fallar  durante  o  tempo  mar- 
!  cado  no  regulamento 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Mas  o  nobre  deputado  quer 
retirar  o  seu  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Para  retirar  um  requerimento  não 

se  discute. 

j     O  Sr.  Cunha  Figueiredo:  —  São  quatro  palavras  apenas 
\  para  explicar  a  razão  por  que  o  retiro.  Já  disse  que  não  tive 
'  por  tim  senão  estabelecer  uma  discussão  longa  sobre  esta 
!  matéria,  mas  visto  como  ninguém  mais  tem  pedido  a  pala- 
vra, e  é  o  mesmo  nobre  deputado  que  neste  momento  con- 
fessa a  injustiça  manifesta  com  que  fui  aggredido  e  calum- 
niado,  não  só  pelo  cônsul  Cowper,  mas  por  essas  pessoas  a 
i  quem  se  refere,  retiro  o  meu  requerimento. 

Devo  todavia  dizer  ao  nobre  deputado  que  elle  tem  bas- 
'  tante  razão  para  ser  generoso,  porque  não  tem  chagas  ulce- 
1  radas  como  as  que  sinto ;  se  o  nobre  deputado  estivesse  no 
J  meu  cas-s  talvez  não  pudesse  ser  tão  generoso.  (Apoiados.)Eu 
j  devia  entrar  na  apreciação  dos  factos,  devia  responder  ás 
I  graves  arguições  que  me  fizerão,  e  de  que  fora  desgraçada- 
mente veniculo  o  cônsul  inglez  ;  e  por  isso  não  podia  pres- 
cindir de  tocar  em  nomes  de  algumas  pessoas,  sem  com- 
tudo  ter  intenções  de  fazer  accusações  a  quem  quer  que 
'  fosse.  Quando  o  nobre  deputado  ler  o  m  a  discurso,  verá- 
j  que  eu  não  apresentei  senão  f  ictos  descarnados  e  mui  ver- 
I  dadeiros;  não  emitti  o  meu  juizo  sobre  cousa,  alguma. 
Como  pois  estejSo  preenchidas  as  minhas  vistas,  e  não 
tendo  nada  de  que  queixar-me,  não  tendo  mesmo  a  menor 
desconfiança,  quer  a  respeito  do  governo  transacto,  quer  a 
respeito  do  actual,  e  finalmente  não  pretendendo  mesmo 
propor  medida  alguma  ácerca  do  assumpto  para  o  qual  cha- 
mei a  discussão,  peço  licença  para  retirar  o  meu  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Presidente  : — Considerão-se  retirados  os  requeri- 
mentos que  nao  são  apoiados  logo  que  seus  autores  o  exigem, 

C  \  RÉSTIA  DOS  GÉNEROS  ALIMENTÍCIOS. 

O  Sn.  Franco  de  Almeida  (pela  ordem)  pede  urgência 
para  mandar  ã  mesa  o  parecer  da  commissão  especial  nos 
meada  para  dar  seu  parecer  sobre  a  carestia  dos  género 

alimentícios. 

E*  approvada  a  urgência. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  c  sem  debate  é  approvado  o  se- 
guinte parecer : 

«  A  commissão  especial,  nomeada  pa$a  dar  o  seu  parecer 
sobre  as  causas  da  carestia  de  géneros  alimentícios,  precisa 
que  se  peça  ao  governo  todos  os  estudos  e  inquéritos  a  que 
i  se  tem  procedido  com  semelhante  fim.  Sala  das  commissões, 
14  de  Julho  de  1857.  —  F.  C.  Brandão.  —  Franco  de  Almeida. 
—  Cerqueira  Leite.  —  Barbosa  da  Cunha.  —  M.  Dantas.  >' 

ORDEM  DO  DIA. 

COMARCA  do  bonito. 

Procede-sc  á  votação  do  projecto  n.  28  deste  anuo, 
cuja  discussão  ficou  encerrada  na  sessão  antecedente,  ele- 
vando á  categ_oria.de  comarca  de  segunda  entrancia  a  co- 
marca do  Bonito  em  Pernambuco. 

O  projecto  c  approvado  c  passa  á  2a  discussão. 


SliSSAO  Ãití  i'4  *>E 

NAVEGAÇÃO  A  VAPOR  PARA  O  ESPIRITO  SANTO. 

Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n.  21  deste  anno,  auto- 
risando  o  governo  a  estender  o  beneficio  da  navegação  a 
vapor  do  Norte  á  cidade  da  Victoria,  capital  da  província  do 
Espirito  Santo. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :  —  Sr.  presidente,  quando  tive  a 
honra  de  apresentar  este  projecto  â  camará,  fui  levado  por 
duas  eonsiderações  de  muito  peso :  Ia,  tornar  eftectiva  e  não 
interrompida  a  navegação  a  vapor  para  a  província  do  Es- 
pirito Santo  por  meio  dos  paquetes  do  Norte,  de  cuje  be- 
neficio tem  ella  estado  defraudada  desde  que  se  contractou 
a  mesma  navegação  para  essa^  parte  do  paiz ;  2a,  estreitar 
as  communicações  da  mesma  província  com  o  Sul  e  Norte 
do  império.  Mas,  como  ainda  existe  um  meio  de  se  poder  j 
realisar  este  meu  desejo,  isto  é,  como  se  pôde  estabelecer 
uma  linha  intermediaria  de  vapores  que,  partindo  da  côrte, 
toque  em  alguns  dos  poitosda  província  do  Espirito  Santo,  e 
se  dirija  a  Caravellas,  na  província  da  Bahia,  ligando  desta 
sorte  aquella  província  com  esta  por  meio  da  navegação  sub- 
sidiaria chamada  —  do  Pedroso— ,  e  também  com  alinha  I 
geral,  e  desejando  eu  ministrar  todas  as  facilidades  para  ! 
que  a  província  do  Espirito  Santo  goze  em  breve  tempo  das  | 
vantagens  da  navegação  a  vapor,  vou  offerecer  uma  emenda 
á  camara  neste  sentido  ;  emenda  que  não  altera  o  pensa- 
mento do  projecto,  antes  o  amplia. 

Le-se,  apoia-se  e  entra  também  em  discussão  a  se- 
guinte emenda  : 

<  Art.  3.°  Propondo-se  porém  alguma  outra  companhia 
ou  empresário  a  realisar  a  navegação  de  que  trata  o 
art.  Io,  obrigando-se  a  estendê-la  até  o  porto  de^  Cara- 
vellas na  provincia  da  Bahia,  e  estabelecer  duas  viagens 
mensaes  de  ida  e  volta,  poderá  o  governo  preferi-lo  para 
o  fim  referido  no  citado  artigo,  accrescentando-se.  se  as- 
sim se  convencionar,  qualquer  outra  escala  nos  portos  da 
mesma  provincia  do  Espirito  Santo  (além  da  cidade  da 
Victoria)  onde  maior  desenvolvimento  tenha  tido  a  agricul-  j 
tura,  o  commercio  e  a  colonisação.  -  A.  Pereira  Pinto.  * 

O  Sr,  Brandão  :— Quando,  Sr.  presidente,  o  nobre  depu-  1 
tado  pelo  Espirito-Santo  apresentou  o  projecto  que  se  1 
discute,  felicitei-me  por  ver  que  tinha  chegado  a  época  em  j 
que  aquella  provincia  principiava  a  ser  lembrada  nesta  casa. 

Convidado  para  prestar  a  minha  assignatura  a  esse  pro- 
jecto, não  hesitei  um  só  momento,  porque  ria  verdade  affli- 
gia-me  ver,  que  tendo  nós  uma  linha  de  vapores  da  capital 
do  império  até  o  Pará,  a  provincia  do  Espirito  Santo  se  con-  j 
servasse  como  que  trancada,  e  sem  participar  dos  benefícios 
que  resultão  desse  grande  melhoramento  nacional. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Devem  tocar  tarnbem  no  Piauhy, 
que  é  provincia  do  império. 

O  Sr.  Brandão: — Tenho  essa  opinião,  porque  entendo 
que  todas  as  províncias  são  irmãas,  e  que  portanto  não  se  | 
deve  negar  a  umas  o  que  se  concede  a  outras.  Em  um  dos  j 
annos  anteriores  passou  na  respectiva  lei  do  orçamento  ura 
artigo  que  expressamente  determinava  que  os  vapores  da 
companhia  geral  tocassem  no  porto  do  Espirito  Santo. 

Esta  disposição,  porém,  que  devia  ser  logo  executada,  foi 
transgredida  pelo  ministro  do  império  dôssa  época,  creio 
que  era  o  Sr.  Pedreira,  o  qual  em  vez  de  cumpri-la,  fez  um 
contracto  com  a  companhia  Mucury,  para  que  os  seus  vapo- 
res conduzissem  a  correspondência  ofricial  para  a  Victoria, 
edahi  seguissem  o  seu  destino.  Por  diversas  vezes  eu  disse 
nestá  casa  ao  Sr.  ex-ministro  do  império  que  me  parecia  não 
dever  isto  continuar,  que  a  provincia  do  Espirito  Santo 
tinha  o  mesmo  direito  que  qualquer  outra  ao  beneficio  da 
navegação  geral.... 

O  Sn.  Pedreira  :  — O  nobre  deputado  está  olvidado. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  facto  foi  este,  V.  Ex.  não  o  pôde 
negar,  porque  ahi  está  a  lei,  ahi  está  o  seu  contracto  feito 
com  a  companhia  Mucury  

O  Sr.  Pedreira  :  —  Lea  o  contracto  anterior  que  havia. 

O  Sr.  Brandão  :  — Não  sei  se  havia  contracto  anterior  ou 
não,  o  que  sei  é  que  V.  Ex.  devia  ter  cumprido  a  lei.... 

O  Sr.  Pedreira:  —  O  que  passou  no  orçamento  foi  uma 
autorisação,  e  o  contracto  já  estava  feito. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Mas,  Sr.  presidente,  como  dizia, 
ficou  o  Espirito  Santo  privado  das  vantagens  da  navegação 
geral  a  vapor,  e  neste  estado  se  tem  conservado  até  hoje. 

TOMO  III. 
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0  Sr.  Viriato  :  —  E'  preciso  saber  se  os  vapores  são  do 
calado  tal  que  po&são  entrar  nesses  portos. 

0  Sr.  Brandão :  — O  porto  da  Victoria,  segundo  estou 
informado,  é  magnifico. 

Senhores,  é  fóra  de  toda  a  duvida  que  os  vapore3  da  nave- 
gação geral  têm  muito  contribuído  para  o  desenvolvimento 
do  eommercio  e  da  industria  das  provincias  em  que  tocão  por 
•scala.  Sirva  de  exemplo  entre  outras  a  cidade  de  Maceió, 
que  ha  poucos  annos  não  passava  de  um  pequeno  povoado 
sem  commercio,  e  que  hoje  apresentata  um  aspecto  Cres- 
cente, se  bem  que  outras  cousas  tenhão  também  concorrido 
para  isto. 

Não  se  pôde  negar  que  a  navegação  a  vapor  faz  encami- 
nhar aos  portos  de  sua  escala  muitos  individuos,  que  lá  não 
irião  ee  não  tivessem  essa  facilidade';  dahi  nascem  as  rela- 
ções civis  e  commerciaes,  o  conhecimento  das  vantagens  das 
localidades,  o  estabelecimento  nellas  de  novos  individuos,  e 
muitos  outros  benefícios  que  é  escusado  assignalar ;  con- 
sequentemente é  para  causar  reparo  que  se  tenha  feito 
do  Espirito-Santo  uma  espécie  de  Japão,  não  se  querendo 
que  elle  esteja  em  contacto  com  as  demais  provincias  do 
império  ;  e  tal  é  a  fatalidade  que  pesa  sobre  essa  província, 
que  o  próprio  nobre  deputado  que  apresentou  o  projecto 
acaba  de  offerecer  uma  emenda  que  absolutamente  o  nulli- 
fica ! 

Ora,  se  o  fim  primitivo  do  nobre  deputado  era  ligar  ao 
Espirito  Santo,  por  meio  da  navegação  geral  a  vapor  as  pro- 
vincias que  se  achão  ao  Norte,  do  que  resultaria  incontes- 
tável vantagem  para  os  seus  cmimittentes,  como  é  qu- 
apresenta  essa  emenda,  limitando-se  a  Caravelias  a  navee 
gação  ? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Que  se  ligue  á  geral  por  meio 
dos  vapores  da  eompanhia  Pedroso. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Se  fosse  admissível  a  opinião  do  nobre 
deputado,  poder-se-hia  dizer  que  os  vapores  da  linha  geral 
não  devião  tocar  na  Bahia  e  Pernambuco,  porque  estr. 3 
duas  provincias  têm  linhas  especiaes.  (Apoiados.] 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Nada  tem  uma  cousa  com  outra. 
O  Sr.  Brandão  :  —  Oh  !  se  tem  !  A  Bahia  e  Pernambuco 
possuem  linhas  especiaes,  em  ambos  estes  dous  portos  tocao 
oe  vapores  transatlânticos,  que  poderião  conduzir  para  esta 
còrte  a  correspondência  official  e  particular,  mas  ninguém 
teria  a  infeliz  lembrança  de  dizer  que  por  esta  razão  os 
vapores  da  navegação  geral  não  devião  tocar  e  fazer  escala 
nestes  portos. 

Por  consequência  não  vejo  razão  para  que  se  pretenda 
que  o  Espirito  Santo  não  entre  na  communhão  das  outras 
provincias  do  império  (apoiados)  por  meio  da  navegação  a 
vapor.  Consta-me  que  aquella  provincia  possue  terrena 
de  immensa  fertilidade  e  um  excellente  porto  ;  entreta;i;o 
é  certo  que  dispondo  de  taes  elementos  de  prosperidade  e 
riqueza  se  tem  conservado  estacionaria  até  hoje,  talvez 
pela  causa  que  acabo  de  assignalar. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— O  estado  do  Rio  Grande  do  Norte 
não  tem  melhorado,  apezar  de  lá  tocarem  os  vapores. 

O  Sr.  Brandão:  —  Eu  pois  que  tive  a  honra  de  ae 
nhar  ao  nobre  deputado  no^pensamento  do  projecto,  pão  posso 
fazer  outro  tanto  a  respeito  dá  emenda,  ainda  mais  porque 
delia,  se  me  não  engano,  tem  de  resultar  maiores  despezas 
j  para  o  thesouro. 

|  O  Sr.  Pereira  Pinto:  —  E  a  escala  dos  vapores  -ela 
i  Victoria  não  trará  despeza  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Certamente  ,  porém  muito  menor , 
'  como  nos  annos  passados  já  foi  demonstrado. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Complica  e  demora  muito  a  na- 
'  vegação  geral. 

%  O  Sr.  Brandão  : — Quaí  ó  a  complicação  que  resulta  de  to- 
'  carem  os  vapores  no  porto  da  Victoria?  Quererá  o  nobre  de- 

1  putado  que  elles  só  cheguem  ali  obrigados  pelos  temporaes  ? 

1  O  Sr.  Jaguarice:— Ha  vantagem  nisso  para  commodo 
1  dos  passageiros. 

i  O  Sr.  BranuÃo  :— Senhores,  o  que  qnizermos  para  nós 
devemos  querer  para  os  outros  ^AçQiaios.)  Todo§  que  mo- 
!  rão  nas  provincias  do  litoral  desvão  que  os  vapores  toquem 
!  nos  respectivos  portos,  e  se  isto  é  exacto,  com  que  funda- 
-  mento  privaremos  o  Espirito  Santo  de  tão  desejada  vanta- 
|  gem? 

33 
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O  Sr.  Paes  Barreto  : — O  governo  pôde  até  eontractar  com 
a  companhia  Mucury. 

O  Sr.  Brvndão  : — Já  se  fez  um  contracto  com  essa  com- 
panhia, e  íbi  mais  oneroso  ao  thesouro  do  que  se  se  fizesse 
com  a  companhia  geral. 

O  Sá.  Paes  Barreto  : — V.  Ex.  sabe  quanto  pede  agora  a 
companhia  para  isso  ? 

O  Sr  Brandão  : — Pedirá  talvez  pouco  no  principio  e  de- 
pois reclamará  indemnisação. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Está  enganado  :  ha  de  pedir 
muito. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Sr.  presidente,  concluo  votando  pelo 
projecto,  e  contra  o  artigo  additivo  offerecido  por  seu  autor. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Sinto  divergir  da  opinião 
do  meu  nobre  amigo,  deputado  pela  província  de  Pernam- 
buco, que  acaba  de  pronunciar-se  a  respeito  do  projecto  em 
«iseus&ão  e  á  emenda  apresentada  pelo  nobre  deputado  pela 
província  do  Espirito  Santo. 

Ainda  que  reconheça  a  procedência  de  algumas  razões 
apresentadas  pelo  nobre' deputado  por  Pernambuco,  enten- 
do, porém,  que  ha  uma  maioria  de  considerações  em  con- 
trario ás  que  elle  offereceuí  (Apoiados  ) 

Quando  se  innovcu  o  contracto  com  a  companhia  de  pa- 
quetes a  vapor,  o  governo  j ulgou  que  o  principal  objecto 
que  deveria  cbamar  a  sua  attenção  erão  os  meios  de  apres- 
sar as  viagens  entre  as  províncias  do  império,  de  sorte  que 
a  administração  pudesse  ter  prompto  conhecimento  dos  fac- 
tos nellas  occorridos.  (Apoiados.) 

A  companhia  de  paquetes  a  vapor  foi  então  propriamen- 
te destinada  ao  serviço  de  correios,  e  não  teve  por  fim  tomar 
carregamentos  (Apoiados.)  O  principal  cuidado,  portanto, 
deveria  ser  diminuir  o  numero  de  pontos  em  que  os  vapores 
tocassem,  e  encarregar  a  conducção  da  correspondência  dos 
lugares,  que  não  fossem  comprehendidos  na  escala  dos  mes- 
mos vapores,  a  companhias  particulares. 

Se,  portanto,  alguma  falta  houvesse,  seria  a  de  se  ter  dei- 
xado accrescentar  o  numero  de  portos  a  que  chegassem  os 
paquetes  da  companhia;  e  não  o  de  haver  demandado  o  seu 
numero.  De  sorte  que  em  minha  opinião,  em  lugar  deang  • 
mentar  o  numero  de  escalas,  o  que  se  deveria  ser  feito  era  di- 
minui-los. Mas  agora  não  se  trata  disto,  nem  eu  proponho, 
nem  sustento  presentemente  que  se  restrinja  o  numero  dos 
portos  em  que  tocão  as  barcas  da  companhia,  e  tão  somente 
que  elles  se  não  augmentem  com  demora  de  suas  viagens  e 
volta  a  este  porto. 

Consideremos  também,  senhores,  que  a  companhia  de 
paquetes  a  vapor  tem  um  contracto  com  o  governo,  e  que 
não  se  pôde  tornar  maior  o  numero  dae  escalas  sem  que  el!a 
aceite  semelhante  alteração,  e  que  ella  a  não  aceitará  senão 
com  algumas  condições,  talvez  um  pouco  mais  onerosas  do 
que  poderíamos  obter  por  meio  da  creação  de  companhias 
intermediarias. 

A  província  do  Espiíito  Santo  não  lucraria  tanto  com  a 
medida  que  lizesse  com  que  os  vapores  da  companhia  de 
paquetes  tocassem  no  porto  da  Victoria,  como  com  a  creação 
da  uma  companhia  intermediaria  ;  porque  por  este  ultimo 
meio  gozaria  da  vantagem,  não  só  de  receber  noticias  regu- 
lares, como  também  de  fazer  a  remessa  de  géneros  de  sua 
producção.  Bom  seria  que  tivesse  ambos  os  benefícios,  porém 
seria  uma  duplicata  de  despeza  de  necessária,  sem  resul- 
tado real  para  a  provincia  do  Espirito  Santo,,  á  qual  basta 
uma  companhia  intermediaria  que  mande  os  seus  vapores 
até  ao  porto  de  Caravellas,  na  Bahia. 

Não  vejo,  pois,  razão  para  preferir-se  o  projecto  á  emenda 
que  fpi  apresentada.  (Apoiados  ) 

Eu,  portanto,  preliro  a  doutrina  da  emenda,  que  me  parece 
mais  conveniente  do  que  a  do  projecto;  e  sem  entrar  em 
mais  considerações  sobre  esta  matéria,  pedirei  ao  meu  nobre 
amigo,  deputado  pela  provincia  de  Pernambuco,  que  á  vista 
do  interesse  que  toma  pela  provincia  do  Espirito  Santo, 
igual  ao  que  tem  mostrado  por  outras  do  império,  adopte 
a  emenda  offerecida  ao  projecto,  porque  assim  favorecerá 
mais  aos  interesses  da  provincia  do  Espirito  Santo  do  que 
por  meio  do  projecto. 

O  Sr.  Pedreira  : — Sr.  presidente,  pedi  a  palavra  sómente 
para  esclarecer  á  camará'  dos  Srs.  deputados,  fazendo-lhe 
ver  a  injustiça  com  que  o  nobre  deputado  pela  provincia  de 
Pernambuco  ha  pouco  aceusou-me  quando  disseque  havia 
passado  nesta  casa  no  anno  de  1853  uma  autorisação  ao  go- 
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]  verno  afim  de  que  os  vapores  da  linha  geral  da  navegação 
pelas  províncias  do  Norte  tocassem  na  ida  e  na  volta  no 
porto  da  cidade  da  Victoria,  capital  da  provincia  do  Espfrito 
Santo.  O  nobre  deputado  enganou-se  completamente  sup- 
pondo  que  havia  semelhante  autorisação  na  lei  do  orça- 
mento daquelle  anno,  e  enganou-se  levado  talvez  pelo  desejo 
incessante  que  quando  falia  mostra  deaceusar  m?.  Não 
tive,  Sr.  presidente,  semelhante  autorisação. 

O  Sr.  Brandão  :— Pois  não  diz  isto  um  artigo  da  lei  do 
orçamento? 

O  Sr.  Pedreira:— Ao  contrario ;  se  o  nobre  deputado  con- 
sultar a  collecção  de  leis,  ha  de  achar  que  no  anno  de  1 851 
i  passou  uma  resolução  creando,  e  designando  diversas  li- 
nhas intermediarias  á  linha  geral  de  navegação  a  vapor,  i 
•  que  entre  essas  linhas  fez-se  expressa  menção,  em  fío  i'u_ 
gar,  da  linha  entre  a  corte  e  a  cidade  da  Victoria  naquella 
provincia,  como  o  honrado  membro  reconhecerá  pela  leitura 
do  n.  6o,  do  artigo  lo  da  referida  lei.  (Lê.) 

Assim,' pois,  vê  a  camará  dos  Srs.  deputados  que,  em  vez 
do  que  disse  o  nobre  deputado,  só  por  amor  de  aceusar-me, 
—o  poder  legislativo  entendeu  que,  em  lugar  de  autorisar 
que  a  cidade  da  Victoria  fosse  considerada  entre  os  portos 
de  escala  da  linha  geral— resolveu,  ao  contrario,  que  fizesse 
parte  de  uma  das  linhas  intermediarias. 

O  Sr.  Brandão  :— lia  também  uma  disposição  na  lei  de 
orçamento. 

O  Sr.  Pedreira  :  —  O  nobre  deputado  está  enganado. 
Em  consequência  da  lei  que  acabei  de  citar,  o  meu  digno 
antecessor  o  Sr.  Gonçalves  Martins  tendo  coíitraetado  as 
diversas  linhas  intermediarias  nella  declaradas,  contractou 
também  com  o  Sr.  José  Rodrigues  Feireira  a  navegação  da 
linha  desta  corte  até  Caravellas,  comprehendendo  diversos 
portos  da  provincia  do  Espirito  Santo,  e  entre  elles  o  da 
capital  da  mesma  provincia. 

Este  contracto  foi  celebrado  em  1852  sem  dependência  de 
approvação  do  poder  legislativo,  porque  não  era  necessária, 
e  consta  também  da  collecção  de  leis,  onde  se  acha  o  decre- 
to que  oapprovou.  Era  pois  um  contracto  definitivo,  e  que 
devia  desde  logo  produzir  todos  os  seus  effeitos.  Por  seme- 

,  lhante  acto,  além  de  outros  favores,  concedia-se  á  empresa 
privilegio  exclusivo  por  10  annos. 

Já  vê  o  nobre  deputado  que  entrando  eu  para  o  ministério 

|  em  Setembro  de  1853,  não  podia,  ainda  quando  tivesse  a  in- 
tenção e  os  maiores  desejos  de  estabelecer  uma  escala  dos 
vapores  da  companhia  de  paquetes  pelo  porto  da  Victoria, 

|  revogar^  um  contracto  feito  com  todas  as  solemnidades, 

;  que  devia  ter  vigor  por  espaço  de  10  annos,  e  que  era  defini- 
tivo..^(Apoiados.)  Isto  é  fóra  de  toda  a  duvida.  (Apoiados.) 

j  Fora  para  isso  preciso  que  se  rescindisse  o  contracto,  e  ain- 
da quando  houvesse  leiautorisando  a  rescisão,  esta  por  certo 
não  se  poderia  levar  a  efíeito  sem  que  se  pagasse  ao  empre- 
sário o  encampamentodo  contracto  e  a  consequente  perda  do 
seu  privilegio.  Mezes  depois,  se  me  não  falha  a  memoria,  foi 
que  o  empresário  se  dirigio  ao  governo  e  fez  ver  que  não  lhe 
era  possível  continuar  essa  navegação  conservando-se  a  sub- 
venção que  percebia,  a  qnal  era  por  demais  exigua. 

,  Anuuio  o  governo  á  rescisão,  mas  desejando  que  a  pro- 
vincia do  Espirito  Santo  não  ficasse  privada  das  vantagens 
a  que  tinha  direito  da  navegação  a  vapor,  aceitou  a  pro- 
posta do  Sr.  Theophilo  Benedicto  Ottoni,  e  com  elle  con- 
tractou a  mesma  navegação,  que  devia  estender-se  ao 

.  Mucury. 

Eis  o  histórico  desta  questão,  o  qual  é  por  si  mesmo  bas- 
tante para  demonstrar  a  injustiça  que  mais  uma  vez  o  nobre 
deputado  por  Pernambuco  fez  ao  ex-ministro  do  império. 
Limito-me,  Sr.  presidente,  a  estas  considerações,  porque 
quanto  á  matéria  em  discussão  adopto  e  abraço  inteiramente 
as  observações  que  fez  o  nobre  ministro  da  fazenda,  e  de 
accordo  com  ellas  voto  pela  emenda  apresentada  pelo  nobre 
deputado  pela  provincia  do  Espirito  Santo,  a  qual  entendo 
que  satisfaz  as  necessidades  commerciaes  daquella  pro- 
vincia. 

O  Sr.  Silva  Miranda: — O  caudaloso  rio  Parnahyba, 
que  banha  desde  a  sua  nascença  a  provincia  do  Piauhy  na 
grande  extensão  de  250  léguas,  tem  sufficientes  barras, 
alguma3  das  quacs  se  prestão  á  navegação  de  embarcações 
de  alto  bordo.  A  minha  provincia  e  a  única,  ao  norte  da 
capital  do  nnperio,  que  rião  goza  dos  beneficios  resultantes 
da  frèquencia  da  navegação  por  vapor. 

Todos  sabem  que  já  a  ar,semuléa  geral  legislativa  teve  a 
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bondade  de  decretar  meios  pecuniários  sufficientes  para 
livrar  o  Piauhy  da  situação  desvantajosa  em  que  ora  se 
acha  ;  mas  infelizmente,  no  espaço  de  tres  annos,  não  tem 
tido  execução  as  benéficas  disposições  da  lei  n.  761  de  22  de 
Julho  de  1854  !  (Apoiados.) 

Além  destas  considerações,  o 'traaccresce  digna  da  maior 
attenção,  e  vem  a  ser  a  morosidade  com  que  é  feita  a  re- 
messa da  correspondência  para  a  corte,  sendo  conduzida  da 
Theresina  para  Caxias  com  grande  volta,  e  dahi  para  o  porto 
do  Maranhão. 

Tive,  br  presidente,  proximamente  todo  o  cuidado  de 
observar  as  irregularidades  e  inconvenientes  deste  trajecto, 
e  mesmo  tomei  nota  para  fazer  aqui  demonstrar  quanto  era 
necessário  revogar  este  modo  de  correspondência  com  a 
capital  do  império,  acontecendo  muitas  vezes  por  poucas 
horas  perder-se  a  monção  de  envia-la  pelos  vapores  que 
tocão  no  Maranhão. 

Considerando  pois  a  deputação  piauhyense  que,  ainda 
que  sejão  brevemente  approvados  os  estatutos  da  companhia 
denominada  Septentrional,  não  terá  realisação  prestes  e 
completa  essa  navegação  costeira  que  abrange  a  interna 
desse  importante  rio  que  acabei  de  nomear,  tomei  a  delibe- 
ração de  offerecer  esta  emenda,  a  qual  é  da  maior  importân- 
cia, como  bem  o  reconhecerão  os  nobres  deputados  que  se 
dignárão  prestar  as  suas  valiosas  assignaturas  á  mesma 
emenda. 

Portanto,  como  o  digno  ministro  da  fazenda  parece  oppor- 
se  a  que  se  augmente  a  despeza,  tocando  os  vapores  no  porto 
da  capital  do  Espirito  Santo,  e  era  ao  projecto  n.  21  deste 
anno  que  annexava  a  emenda  referida,  tenho  de  reclamar 
quaesquer  outras  providencias,  comtanto  que  se  tire  Piau- 
hy do  isolamento  em  que  se  acha,  e  em  melhor  ordem  se 
faça  a  correspondência  com  a  côrte. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Supprima-se  o  aj udante-gene- 
ral,  e  haverá  dinheiro  para  tudo,  e  de  sobra. 

Lê-se,  e  entra  igualmente  em  discussão  por  estar  apoia- 
da pelo  numero  das  assignaturas,  a  seguinte  emenda  : 

«  Fica  extensiva  á  província  do  Piauby  a  disposição  dos 
artigos  antecedentes,  'devendo  os  paquetes  tocarem  numa 
das  barras  do  rio  Parnahyba,  que  o  governo  designar. 
Esta  disposição  cessará  logo  que  estiver  em  effectividade  a 
companhia  de  navegação  a  vapor,  que  se  organisar  por  vir- 
tude du  privilegio  concedido  na  lei  n.  761  de  22  de  Julho  de 
1854.  —  S'lua  Miranda. —  Paranaguá.  —  Salles. —  Rodrigues 
dos  Santos  — Mendes  da  Cosia. — Franco  d?  Almeida. — Almeida 
Pereira  Filho.  -  Peixoto  de  Azevedo—  Silvino. —  Toscano  Bar- 
reto.—  Bezerra  Cavalcanti.  —  Teixeira  Júnior.  -  Flávio. —  Be- 
nevides.— Dantas. — Delfino  de  À  Imeida. — A  ravjo  Jorge. — Gar- 
cia de  Almeida.— Landulpho. — Torres-Homtm  -  Coelho  de  Cas- 
tro.—  Viriato.— Dr.  Martinho. —  Cerqueira  L  ite. —  Paiva. — 
Barão  de  S.  Bento. —  Domingues  Silva. —  Çytillo. — J.  Marcon- 
des.— Hermógenes.— fiel  for  t.— Silve  ira  Lobo  —Cruz  Machado. 
—Costa  Pinto  —Henriques. — Cunha  Mallo  -  —Cesar.— Nebias. 

—  A  Oiaide.  Brandão. — Luiz  Carlo?..— Monteiro  de  Barros*— 
Franchco  Campos. — Antunes  de  Campos. — Brusque. — Macha- 
do.— Pinto  Lima. — Barros  Pimentel. — Serra  Carneiro  — Fer- 
raz ria  uz  — LimaeSilva. — ViUda  Tavares.  —  Gavião Pixoto. 

—  Cunha  Figueiredo.— F.. de  Aguiar. — Dias  Vieira. —Baptista 
Monteiro.— Pereira  Pinto. — Pacheco. — Pinto  de  Mendonça.— 
Gonçalves  d^  Silva.  —Carrão.  » 

O  Sr.  Pf.reíra  Pinto  :  —  Senhores,  direi  poucas  palavras. 
Principio  agradecendo  ao  nobre  deputado  por  Pernam- 
buco o  auxilio  que  p-estou,  e  promette  prestar  em  bem  dos 
mteres  es  da  província  do  Espirito  Santo,  auxilio  de  im- 
meiuovaVr  para  mime  assaz  lisongeiro  para  aquella pro- 
víncia. Dou-me  igualmente  os  parabéns  por  ter  apresentado 
este  projecto  e  a  emenda,  despertando  assim  uma  discussão 
ácerca  de  negócios  da  província  do  Espirito  Santo,  na  qual 
tomou  parte  o  honrado  Sr.  ministro  da  fazenda,  abundando 


nas  considerações  da  necessidade  e  conveniência  âi 


navega 


çac  a  vapor  para  a  mesma  província,  e  descrevendo  os  in- 
contestáveis benefícios  que  delia  lhe  resultarão. 

Dou-me  os  parabéns,  digo,  por  semelhante  resultado, 
porque  das  palavras  do  honrado  ministro,  ea  acquiescencia 
bem  patente  da  camará  em  favor  dessa  medida,  dâo-me  a 
esperança  de  qn>  vai  cessar  a  espécie  âejaponismo  em  ó[ue 
tem  jazido  aquella  parte  do  império.  Mas  não  posso  deixar 
de  fazer  algumas  reilexões  sobre  o  que  avançou  o  mesmo 
nobre  deputado  por  Pernambuco  em  relação  a  este  as- 
sumpto. 

A  emenda  que  offereci  á  approvação  da  camará  não  altera 


õ  projecto  como  pensa  o  nobre  deputado.  ap°rias  amplia  • 
seu  pensamento  ;  isto  é,  dá  ao  governo  a  faculdade  áe  fazer 
effectiva  a  navegação  a  vapor  para  o  Espirito  Santo,  ou  por 
meio  da  companhia  de  paquetes,  ou  por  meio  de  uma  com- 
panhia intermediaria.  O  pensamento  é  sempre  o  mesmo, 
com  a  differença  de  não  ficar  o  governo  impossibilitado 
de  realisar  o  beneficio  desejado  se  acaso  as  condições  exigi- 
das por  um  só  concurrente  forem  desarrazoadas  Já  vê  po"s 
o  honrado  membro  que  a  emenda  tende  a  realisar  oíl  r'/- 
vamente  antes  que  a  constrastar  os  meus  e  seus  desejos. 

Mas  ,  dir-se-ha,  quaes  serão  as  vantagens  da  linha  inter- 
mediaria? As  vantagens  que  eu  viso  nesta  navegação,  Sr. 
presidente  ,  são  ,  em  primeiro  lugar  ,  o  beneficio  em  sida 
navegação  a  vapor  ,  e  em  segundo  lugar  ,  a  ligação  da.  pro 
vincia  do  Espirito  Santo  com  o  resto  do  império. 

Ora  ,  se  o  governo  contractar  a  navegação  *  vapor  para 
a  província  do  Espirito  Santo  com  uma  companhia  inter- 
mediaria que  chegue  até  Caravellas,  na  provinda  da  Ba- 
hia ,  temos  conseguido  ligar  aquella  província  com  todas 
as  outras  do  norte,  porquanto  o  nobre  deputado  sa.be  que 
existe  também  na  Bahia  uma  companhia  subsidiaria  que 
navega  da  capital  dessa  província  até  Caravellas,  em  deter- 
minadas épocas.  Com  prebende  portanto  o  nobre  deputado 
que"  defenderia  melhor  os  interesses  da  província  que  tenho 
a  honra  de  representar  se  tivesse  a  bondade  de  votar  em 
favor  da  emenda  que  api*esentei,  porque  dest'arte  o  gover- 
no fica  com  maior  amplitude  para  tiatar  desta  navegação 
convenientemente. 

Accresc  ntarei  ao  que  disse  o  honrado  Sr.  ministro  da 
fazenda  algumas  considerações  ácerca  das  vantagens  igual- 
mente importantes  de  uma  linha  intermediaria.  Entenda 
com  elle  que  esta  navegação  convirá  também  á  província  do 
Espirito  Santo  tanto  ou  mais  que  a  escala  dos  vapores  da  na  - 
vegação geral,  porque  os  barcos  da  navegação  intermediaria 
podem  carregar  géneros/mercadorias,  e  os  productos  da  la- 
voura, o  que  Hão  acontece  com  os  paquetes  do  norte,  que 
sõmente  conduzem  passageiros;  além  disto,  aquelles  vapores 
também  podem  tocar  em  outros  pequenos  portos  da  provín- 
cia do  Espirito  Santo,  taes  como  o  de  Itapemirim,  o  de  S.  Ma- 
theos  e  outros,  por  serem  muuicipios  que  j"á  têm  tido  algum 
incremento,  quanto  ao  c->mmercio  cuja  lavoura  é  impor- 
tante, e  onde  a  colonisação  cnmeç  i  a  florescer.  Resultará, 
pois,  mais  esta  vantagem  para  a  mesma  província,  sendo 
a  navegação  feita  por  uma  linha  intermediaria;  ella  tenderá 
a  desenvolver  os  germens  de  riqueza  que  nella  abundão,  e 
que  só  espera  o  auxilio  dos  melhoramentos  materiaes  para 
desabrocharem. 

Relativamente  á  despeza  que  ao  nobre  deputado  se  afi- 
gurou ser  maior,  adoptando-se  a  providencia,  que  no  caso 
de  difíiculdade  em  qualquer  contracto  com  a  companhia  de 
paquetes  da  navegação  geral  proponho  na  emenda,  julgo 
que  '  o  nobre  deputado  se  engana.  Creio  que  a  despeza  com 
a  navegação  intermediaria  não  avultará  em  uma  escala 
muito  superior  áqúella  que  se  fará  contractando-se  a  na-, 
vegação  referida  com  a  companhia  de  paquetes  da  linha 
do  norte.  Mas,  emfim,  isto  hca  ao  governo;  eé  por  isso 
que  também  lhe  deixo  a  liberdade  de  poder  escolher  entre 
uma  ou  outra  companhia,  comtanto  que  sè  torne  uma 
realidade  a  navegação  a  vapor  para  aquella  província,  li- 
gando-a  ás  outras  do  império. 

Peço  portanto  á  camará  que  approve  não  só  o  projecto  co- 
mo a  emenda,  pelas  considerações  que  tenho  exposto  ;  e  me 
parece  mesmo  que  o  projecto  pôde  ser  adoptado  sem  dar-se  a 
menor  complicação  em  referencia  ao  contracto  ultimamente 
celebrado  com  a  Companhia  dos  Paquetes,  porque  penoso 
que  ainda  não  se  fez  effectivo  o  referido  contracto  para  o 
lado  do  norte,  visto  como  o  honrado  Sr.  ex-ministro  do  im- 
pério no  seu  relatório  declarou  que  o  mesmo  contracto  está 
funecionando  somente  para  as  províncias  do  sul.  Sendo  assim 
não  ha  inconveniente  algum  para  que  o  governo  possa  con- 
tractar com  a  Companhia  de  Paquetes  essa  escala  á  provín- 
cia do  Espirito  Santo,  incluindo  uma  nova  condição  a  res- 
peito delia. 

Senhores,  já  expuz  o  fim.  que  tive  em  mira  apresentando  o 
projecto  e  a  emenda.  Nutro  o  ardente  desejo  de  que  a  pro- 
víncia do  Espirito  Santo  não  continue  segregada  dos  bene- 
fícios que  todas  as  outras  gozáo  {apoiados);  e  portanto  dou  ao 
governo  a  faculdade  de  realisar  a  navegação  a  vapor  para  os 
seus  portos,  deixando-lhe  a  necessária  amplitude  para  es- 
colher entre  os  dous  árbitros  aquelle  que  mais  conveniente 
lhe  parecer  para  se  conseguir  o  resultado  que  anhelo. 

Para  mim  é  indifferente  que  se  prefira  uma  ou  outra  das 
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navegações  que  indico  no  projecto  e  emenda;  o  que  desejo 
porém  é  que  a  província  que  tenho  a  honra  de  representar 
entre  na  communhão  dos  benefícios  que  como  parte  inte- 
grante do  império  lhe  são  devidos;  o  que  desejo  é  que  não 
continue  o  anachronismo  de  receber -se  nesta  corte  notí- 
cias da  província  do  Espirito  Santo,  que  está  a  28  horas  de 
viagem  delia,  com  os  mesmos  intervallos  com  que  nos  che- 
gúo  as  corresponderias  do  Pará  ou  Maranhão!  (Apoiados.) 

Lê-se,  apoia-se,  e  entra  também  em  discussão  a  seguin- 
te emenda : 

«  Fica  o  governo  autorisado  a  verificar  os  contractos  fei- 
tos com  a  Companhia  de  Paquetes  a  Vapor,  ou  com  a  com- 
panhia Pernambucana,  afim  de  que  os  seus  vapores  toquem 
em  alguns  dos  portos  do  Rio  Parnahiba,  emquanto  não  fôr 
estabelecida  a  navegação  costeira  de  que  trata  a  lei  de  22 
de  Julho  de  1854.  —  Cunha  Paranaguá.  — Silva  Mi- anda. — 
Salles.  > 

O  Sr.  Viriato  :  —  Sr.  presidente,  estimei  que  apparesse 
esta  discussão  na  casa  para  de  novo  instar  pela  realisação  da 
navegação  costeira  a  vapor  do  Ceará  até  o  Pará.  As  provín- 
cias lucrão  mais  com  a  creação  e  sustentação  destas  com- 
panhias de  navegação  a  vapor,  puramente  commerciaesi  do 
que  com  a  sustentação  de  companhias  de  paquetes  â  vapor 
que  tem  por  principal  fim  e  destino  atarem  as  commuui- 
cações  de  províncias,  servirem  de  correios,  e  cujos  vapores 
não  são  feitos  com  capacidades  para  carregamentos,  para  o 
transporte  de  géneros  de  umas  para  outras  províncias. 

Voto  pela  emenda  apresentada  ao  projecto  que  diz  res- 
peito á  província  do  Espirito  Santo  para  uma  navegação  a 
vapor  intermédia.  Não  ha  duvida  que  a  província  lucrará 
mais  fazendo-se  o  contrato  com  uma  companhia  mercantil 
do  que  com  a  de  Paquetes  a  Vapor  do  litoral,  porque  além 
de  outras  vantagens  creio  que  os  barcos  desta  companhia 
não  são  de  um  calado  tal  que  permitta  a  sua  entrada  na- 
quella  barra.  .. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  . — Essa  razão  não  é  procedente  ; 
podem  entrar  facilmente. 

O  Sr.  Viriato: — ...  e  mais  ainda  porque  na  reforma  do 
contrato  a  despeza  para  conseguirmos  a  reforma  da  escala 
será  superior  áquella  que  se  tiver  de  fazer  contractando-se 
com  uma  companhia  mercantil. 

O  meu  honrado  collega  pela  província  do  Piauhy  apre- 
sentou uma  emenda  para  que  ©s  vapores  da  companhia  to- 
quem no  porto  da  Parahyba.  Eu  assignei  esta  emenda  uni- 
camente para  dar  lugar  a  uma  discussão  na  casa,  para 
apoia-la ;  e  creio  que  com  o  mesmo  pensamento  a  assigná  rão 
outros  nobres  deputados,  e  não  porque  a  adoptassem  sem 
modificações. 

Tenho  muita  fé  nos  bons  desejos  e  patriotismo  do  actual 
ministério,  e  espero  que  elle  quanto  antes  faça  dar  execu- 
ção á  lei  que  existe,  autorisando  o  governo  a  crear  uma 
companhia  de  navegação  costeira  do  Ceará  ao  Pará.  Depois 
de  algumas  palavras  que  particularmente  me  chegárão  da 
parte  do  gabinete,  eu  conto  que  brevemente  se  realisará 
essa  linha  de  vapores  a  que  me  refiro. 

Se  è  arriscada,  como  penso,  a  entrada  dos  vapores  da 
comoan.iia  de  paquetes  por  escala  no  Espirito  Santo,  por 
não  cerem  de  um  calado  apropriado.... 

O  Sr.  Pereira  Pinto:— Está  enganado  ;  não  ha  o  menor 
risco. 

O  Sr.  Viriato  : — ...muito mais  arriscada  será  a  entrada 
desses  vapores  no  rio  Parnahyba,  rio  de  leito  movediço,  de 
aréas,  que  apresenta  perigos. 

O  Sr..  Miranda:  —  O  nobre  deputado  não  está  bem  in- 
formado. Ila  ali  cinco  barras,  e  todas  ellas  boas. 

O  Sr.  Viriato:  —  Mas  para  que  sacrificarmos  um  fu- 
turo tão  esperançoso  como  é  aquelle  que  nos  mostra  a 
creação  dessa  linha  costeira  d$  vapores  do  Ceará  ao  Pará, 
pala  medida  que  propõe  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Miranda  dá  um  aparte  que  não  podemos  ouvir. 

O  Sr.  Viriato: — A  província  do  Pará,  rica  como  é,  de 
tudo,  ajudada  pelos  esforços  da  civilisação  própria  o  da  de 
outras  provincias,  nos  promctte  lisongeiro  futuro  tendo  á 
nossa  disposição  uma  navegação  regular,  um  meio  poderoso 
de  troca  de  nossos  productos.  (Apoiados.) 

Essas  quatro  provincias  do  norte,  com  essa  companhia 
dc  navegação  costeira,  se  elevaráõ  a  um  ponto  subido  de 
progresso,  o  lucraráõ  mais  assim  do  que  com  essa  pequena 


vantagem  de  ver  o  Parnahyba  visitado  pelos  vapores  da 
Companhia  de  Paquetes.  Note  o  nobre  deputado  quereali- 
sada  a  medida  que  propõe,  é  natural  que  dahi  se  tire  argu- 
mento para  adiar  a  execução  da  lei,  que  a  muito  custo, 
que  com  insano  trabalho  arrancámos  da  casa  nos  annos 
passados. 

Aproveito  a  ocasião  de  se  achar  na  casa  o  honrado 
ministro  da  íazenda,  que  é  filho  do  Pacá,  e  que  como  eu 
conhece  as  grandes  vantagens  que  devem  resultar  do  esta- 
belecimento da  linha  intermediaria  de  vapores  entre  o  Pará 
e  o  Ceará,  para  lhe  pedir  com  todas  as  forças  de  um  coração 
brazileiro  que  deseja  a  felicidade  de  seu  paiz  ardentemente, 
que  dê  o  andamento  possível  á  navegação  projectada  por 
aquella  companhia. 

E,  pois,  tenho  de  votar  contra  a  emenda  apresentada  pel© 
nobre  deputado  da  provincia  do  Piauhy,  e  em  favor  da 
emenda  apresentada  pelo  nobre  deputado  autor  do  projecte 
ara  que  se  contracte  a  navegação  a  vapor  para  a  provincia 
o  Espírito  Santo  de  preferencia  com  uma  companhia  com- 
mercial  do  que  com  a  de  paquetes  da  navegação  geral. 

Apresentou-se  porém  uma  emenda  nova  que  me  parece 
sacrificar.... 

I     O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Creio  que  salva  no  fim  — ■ 
emquanto  não  fôr  estabelecida  a  navegação  costeira. 
O  Sr  Viriato  :  — ....  sacrificar  a  empresa  de  navegação 

|  a  vapor  do  Ceará  ao  Grão-Pará  á  companhia  de  navega- 
ção_  a  vapor  de  Pernambuco.  Ora,  nós  temos  civilisação  e 
capitães  bastantes  para  por  nós  tratarmos  de  nossos  melho- 
ramentos ;  fallo  do  Ceará,  do  Pará,  e  do  Maranhão ;  não 

I  precisamos  sacrificar  o  futuro  da  nossa  companhia  ligando 
a  sua  sorte,  fazendo  depender  o  nosso  futuro  da  companhia 

;  Pernambucana 

Uma  voz: — E'  somente  emquanto  não  se  estabelece  a 
outra.... 

i     O  Sa.  Viriato:  —  Mas  que  é  da  emenda?  V.  Ex.  faz  o 
I  favor  de  mandar-mV?  (E'  satisfeito  e  a  10.)  Oppouho-me  as- 
sim mesmo  á  emenda  pela  fórma  por  que  está  redigida,  e 
peço  aos  meus  honrados  collegas  que  não  votem  por  (  lia.  A 
companhia  para  a  navegação  a  vapor  do  Ceará  ao  Pará 
acha-se  incorporada ;  o  Honrado  deputado  pelo  Piauhy  sa- 
be, e  nós  todos  do  norte  sabemos  que  suas  acções  já  estão 
distribuidas,  o  que  demonstra  que  temos  capital  bastante 
í  para  realisàr  esse  grande  melhoramento  pára  as  jmportan> 
I  tes  províncias  do  Pará,  Ceará  e  Maranhão.  Para  que  pois 
esta  medida?  Além  de  desnecessária,  pôde  fazer-uos  mal, 
pôde  esmorecer  a  nova  companhia,  desacredita-la. 

Os  accionistas  pensarão  que  a  linha  de  vapores  do  Ceará 
ao  Pará  n'um  futuro  remoto  ou  mui  próximo  venha  a  ser 
sacrificada  a  essa  companhia  de  paquetes  a  vapor  d<<  Per- 
nambuco. A  emenda  nos  offerece  uma  pequena  vantagem 
I  em  troco  de  males  que  facilmente  se  revelão.  Instemos  an- 
j  tes  para  levarmos  a  effeito  nossa  linha  de  vapores,  e  sendo 
constantes  nesse  propósito  venceremos  o  fim. 

Vozes  :  —  Votos !  votos ! 

O  Sr.  Brandão  :  —  Se  querem  votar,  cedo. 

Julga-se  a  matéria  discutida,  e  proce  lendo-se  á  votação 
das  emendas,  são  approvadas  as  dos  Srs.  Pereira  Pinto  e 
Paranaguá,  assim  como  o  projecto,  que  é  adoptado  e  remet- 
tido  ácommissão  de  redacção.  Fica  prejudicada  a  do  Sr. 
Silva  Miranda  e  outros. 

COMPANHIA  PONTA  d'aRÊa. 

Entra  em  2a  discussão  o  projecto  n.  27  deste  anno,  auto- 
risando o  governo  a  fazer  um  empréstimo  de  400  contos  á 
companhia  Ponta  d'Arêa. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Pedi  a  palavra  centra  o  projecto,  pDr- 
que  tenho  de  apresentar  uma  emenda  ou  artigo  additivo,  e 
não  porque  não  abrace  a  idéa  contida  no  mesmo  projecto. 
Explicada  assim  a  razão  por  que  principio  a  discussão  pe- 
dindo a  palavra  contra,  passarei  a  mostrar  as  vantagens 
que  resultarão  do  favor  pedido,  apresentando  também  ou- 
tras observações,  que  me  parecem  tendentes  ao  desenvolvi- 
mento da  riqueza  do  nosso  paiz  em  geral,  observações  que 
têm  muita  analogia  com  a  que  eu  houver  de  apresentar  a 
bem  do  empréstimo  á  companhia  ou  estabelecimento  da 
Ponta  d'Arèa. 

Creio  que  este  estabelecimento  principiou  ajudado  per 
um  empréstimo  feito  pelo  governo,  empréstimo  que  animou 
os  emprehendedores  ;  e  o  resultado  mostrou  que  ellefl  não 
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se  tinhão  enganado  quando  tentarão  esse  grande  melhora- 
mento para  o  nosso  paiz.  A  companhia  cumprio  com  o  sen 
contracto  exactamente.... 

O  Sr.  barão  de  Mala: —  O  proprietário  então. 

O  Sr.  Viriato  pagando  a  divida  contrahida  com 

o  governo. 

O  Sr.  barão  »e  Mauá  :  —  Cinco  annos  antes  de  vencido  j 
o  praza. 

O  Sr.  Viriato:  —  E'  escusado  trazer  á  casa  urna  narra-  j 
ção  dos  bKns  que  este  estabelecimento  tem  feito  ao  paiz;  j 
nós  todos  temos  visto  sahir  dos  estaleiros  da  Ponte  d'Arèa 
vasos  a  vapor  bem  construídos,  e  outras  obras  que  honrão 
muito  a  nossa  industria  nascente.  Ha  pouco  porém  deu-se 
ali  um  infeliz  acontecimento;  houve  um  incêndio  que  inu- 
tilisou  parte  importante  do  estabelecimento:  e  constame 
mesmo  que  algumas  machinas  que  ali  erao  feitas  ou  em  via 
de  acabamento,  ticárão  inutilisadas  completamente. 

O  çroverno  deve  ir  ena   soccorro  do  estahelecimento  da  | 
Ponta  d'Arèa  para  que  não  retrocedamos  nesse  movimento 
progressivo  que  tinha  feito  a  nossa  industria. 

Esse  estabelecimento  tem  sido  de  erande.  ntilidade  para  i 
o  paiz.  Quando  começámos  a  gozar  dos  benefícios  que  traz  j 
o  vapor  como  motor  e  auxiliar  poderoso  da  industria,  mis-  j 
ter  era  que  tivéssemos  um  meio  de  remover  os  obstáculos  | 
que  encontrássemos  mister  era  que  houvesse  um  estabe-  j 
lecimento  montado  naquelle  ponto  para  fundir  as  peças 
necessárias  ao  trabalho  dos  nossos  machinistas  de  vapor,  j 
para  fazê-las  mesmo,  sem  dependência  do  estrangeiro . 

Dessa  falta  porém  ainda  óe  resentem  algumas  provindas  ! 
do  império,  sem  qae  até  agora  tenha  havido  providencia  j 
para  trazer  o  remédio,  sendo  certo  que  em  algumas  delias  j 
estabelecimentos  como  o  da  Ponta  d'Arêa  são  de  vital  ne-  J 
cessidade  para  elle. 

Como  já  tive  occasião  de  di/er,  a  nossa  marinha  mercan- 
te  é  tão  diminuta  que  não  podemos  soccorrer-nos  dos  bene-  | 
ficios  que  nos  daria  a  industria  da  corte  em  seu  caminhar  | 
progressivo.  O  norte  sem  meios  de  transportes  fáceis  dos  j 
productos  da  industria  da  corte  soffre  continuas  contrarie-  j 
dades. 

Se  precisamos  lá  de  uma  machina  a  vapor,  é  mais  fácil  j 
procura-la  da  Europa,  do  que  do  estabelecimento  da  Ponta  j 
d 'Arêa  ;  se  precisamos  de  uma  peça  qualquer  para,  uma  j 
machina  de  vapor,  fcrçaé  que  recorramos  ao  estrangeiro. 

Não  ha  vantagem  em  procurar  esses  objectos  no  ilio  de  j 
Janeiro,  porque  ,  os  fretes  são  tão  excessivos,  e  ao  mesmo 
tempo  é  tal' a  demora  por  falta  de  transportes  directos  da- 
qui para  o  Maranhão,  que  é  mais  commodo,  mais  barato 
buscarem  paiz  estrangeiro  a  satisfação  das  necessidades  da 
industri»,  do  publico. 

No  porto  r.o  Maranhão  trata-se  de  fazer  uma  obra  que 
muito  promette  para  o  futuro  do  Brazil.  Essa  obra,  que  está 
em  andamento  e  mui  adiantada,  é  um  dique  mandado  cons- 
truir por  um  dos  governos  transactos.  O  porto  do  Mara- 
nhão offerece  todas  as  vantagens  para  o  estabelecimento  de 
um  bom  arsenal;  porém  o  Maranhão  não  offerece  as  offici- 
nas  próprias,  meios  de  execução  creados  para  que  se  realise 
o  pensamento  benéfico  para  o  augmento  de  nossa  marinha 
mercante  e  de  guerra.  Todoe  os  objectos  de  que  houver 
mister  um  dique,  um  arsenal  em  effectividade  não  poderáõ 
ser  feitos  no  Maranhão,  se  não  dermos  quanto  antes  provi- 
dencias promptas  e  preventivas  de  um  futuro  que  não  é 
longe. 

Se  algum  vaso  de  guerra  fôr  ser  construído  no  Maranhão, 
a  obra  não  proseguirá,  e  talvez  não  chegue  â  conclusão,  se 
não  tivermos  ali  uma  fabrica  de  fundição  e  outros  estabe- 
lecimentos necessários  para  construcções  desta  ordem. 

Al6m  destas  necessidades,  acerescem  outras  não  menos 
importantes  e  não  menos  instantes. 

Acha-se  formada  no  Maranhão  uma  companhia  de  nave- 
gação fluvial  a  vapor,  e  essa  companhia  tem  de  estabelecer 
uma  fabrica  de  fundioãç. 

A  mudança  que  fizemos  em  nossa  agricultara  deixando 
a  cultura  do  algodão,  que  não  nos  convinha  porque  tinhames 
competidores  fortes  em  outros  mercados,  exige  também  uma 
fabrica  de  fundição,  porque  oecupando-se  actualmente  os 
nossos  lavradores  na  plantação  da  canna  de  assucar,  a  qual 
exige  engenhos  a  vapor  para  augmento  de  producção,  uma 
das  maiores  difficuldades  com  que  lutão  os  Maranhenses  é  a 
ausência  de  uma  fabrica  de  fundição  nas  occasiões  em  que 
são  forçados  a  pararem  em  seus  trabalhos  pela  falta  de  uma 
pe:  a  qualquer  da  machina,  não  sendo  possível  o  reparo  ira- 
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mediato,  e sobrevindo  demora  fatal,  que  faz  perder  a  colheit 
de  um  anno  inteiro. 

As  nossas  necessidades  nestes  e  n'outros  casos  são  satis- 
feitas pelo  estrangeiro,  ou  pela  provincia  de  Pernambuco. 

As  encommendas  se  não  realisão  sem  grandes  demoras  ; 
e  aquelles  que  se  dedicão  ao  fabrico  do  assucar  sabem  quan- 
to são  prejudiciaes  semelhaut^s  demoras. 

A  provincia  do  Maranhão  tem  capitães,  e  tanto  que  ali 
se  incorporou  uma  companhia  de  navegação  fluvial  a  vapor, 
mas  não  pôde  montar,  como  deve  ser  montada,  uma  fabrica 
de  fundição. 

O  nobre  deputado  que  apresentou  o  projecto  de  emprés- 
timo á  companhia  da  fabrica  da  Ponta  d  Arêa,  certamente, 
nutrindo  os  mesmos  desejos  que  eu  a  bem  do  seu  paiz, 
quererá  a  animação  das  industrias  importantes,  o  progresso 
e  de-euvolvimento  da  riqueza  nacional.  Ern  nosso  estado 
policie»,  as  províncias  do  império  se  aehão  tão  inti- 
mamente ligadas  umas  ás  outras,  e  o  devem  ser,  que  não 
se  pôde  soffrer  differença  entre  o  progresso  da  provincia  do 
Maranhão  e  o  progresso  que  desejados  para  as  outras  pro- 
vindas, para  a  corte,  e  portanto  conto  com  o  seu  voto,  com 
seus  esforços  para  a  concessão  de  um  empréstimo  que  peço 
ao  govemn. 

Aprest-nto  um  artigo  additivo  para  que;  o  governo  ("que  tu- 
toiisado  a  emprestar  100. 000$,  sobas  mesmas  condições 
com  quesepede  o  empréstimo  de  400.0005  para  o  estabeleci- 
mento da  Ponte  d'Area,  á  fabrica  de  fundição  da  provincia 
do  Maranhão. 

(II  a  um  afarie.) 

Não  são-necessidades  propriamente  locaes,  que  dizem  res- 
peito só  ao  Maranhão,  que  demandão  a  existência  dessa  fun- 
dição na  provincia  ;  a  nação  inteira  aproveitará  com  elia. 
A  linha  actual  de  paquetes  a  vapor  se  tem  visto  muitas  vezes 
em  sérios  embaraços,  porque  no  porto  do  Maranhão,  um  des 
melhores  de  todo  o  império  paia  construções  navaes,  não 
seáchão  meios  para  se  fazer  uma  peça  de  machinismo  a 
vapor  ainda  as  mais  simples. 

Uma  fabrica  de  fundição  é  ali  de  extrema  necessidade, 
e  se  tornará  de  utilidade  geral..  Quando  o  vapor  D.  Àffonso 
precisou  de  concerto,  foi  fa/e-lo  no  Maranhão,  ea  despe- 
za  foi  na  razão  da  vigésima  parte  para  menos,  comparada 
com  a  que  se  fúria  no  Peio  de  Janeiro. 

Accresce  outra  consideração  gravíssima,  eé  tirada  das 
necessidades  actuaes  da"  lavoura. 

Haverá,  porventura,  necessidade  que  mereça  maior  soli- 
citude do  que  a  que  sente  a  lavoura?  Não  conheço  outra 
igual,  quanto  mais  superior.  De  não  ter  sido  animada  a 
agricultura  está  o  paiz  soffrendo  os  tristes  effeitos;  a  isso  se 
deve  a  excessiva  carestia  de  géneros  alimentícios. 

Devemos  antes  de  tudo  cuidar  da  agricultura,  porque  an- 
tes de  tudo  o  Brazil  é  paiz  agrícola  ;  depois  que  o  seu  des- 
envolvimento nesta  parte  estiver  completo  é  que  se  deve  cui- 
dar da  industria  fabril.  Os  Brazileiros  devem  ser  por  ex- 
celência agricultores,  como  os  Inglezes  são  por  excellencia 
industriosos  porque  o  seu  solo  não  se  presta  para  a  agri- 
cultura. O  crescimento  das  vias  de  communicação,  a  crea- 
ção  de  estabelecimentos  como  este,  são  fortes  auxiliares  da 
agricultura. 

A  camará  decidirá  se  são  procedentes  as  considerações 
que  tenho  apresentado.  Tenho  tanta  fé  na  sua  illustração, 
que  não  temo  que  o  meu  pensamento  deixe  de  merecer  o 
seu  apoio 

Senhores,  aqui  não  sou  unicamente  filho  do  Maranhão, 
sou  Brazileiro  e  representante  da  nação.  Ao  passo  que  re- 
clamo a  prol  de  uma  necessidade  de  minha  provincia,  que 
me  fez  a  honra  de  eleger  seu  deputado,  tenho  de  apresentar 
uma  providencia  pelo  que  respeita  á  provincia  da  Bahia. 

Somos  informados  dos  serviços  que  tem  feito  uma  fabriea 
de  tecidos  de  algodão  existente  naquella  provincia.  Tem 
lutado  com  todos  os  embaraços  que  rodeião  as  empresas 
que  começão  em  um  paiz  novo.  Já  tem  colhido  bons  resul- 
tados de  seus  trabalhos,  e  tem  exportado  productos  seus. 

Mas  e3se  progresso  não  é  tanto  quanto  desejamos  ;  e  era 
um  paiz  novo  é  dever  nosso  animar  os  ensaios  que  a  med» 
fazemos. 

Sei  que  essa  fabrica  pai?a  tornar  «a  seus  productos  mais 
crescidos  e  perfeitos  necessita  de  capitães,  que  não  são  abun- 
dantes na  Bahia  como  não  o  são  em  outras  províncias  na 
actualidade.  Existe,  pois,  um  motivo  forte,  uma  razão  de 
justiça,  paia  que  o  governo  faça  um  empréstimo  a  essa  fa- 
brica de  tecer  algodão  da  provincia  da  Bahia.  No  sentido 
de  minhas  considerações,  e  em  harmonia  do  que  tenho  a 
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honra  de  dizer  á  casa,  mando  á  mesa  uma  emenda  e  um 
artigo  additivo. 

Lê  se,  apojão-se  e  entrão  em  discussão  as  seguintes  emen- 
das : 

«  Artigo  additivo. —  Art.  2  0  O  governo  emprestará  tam- 
bém a  quantia  de  100:000!}*)  á  companhia  de  navegação  flu- 
vial a  vapor  da  provinda  do  Maranhão,  em  favor  do  esta- 
belecimento da  fundição  montado  por  aquella  companhia, 
mediante  hypotheca  do  mesmo  estabelecimento. 

<  §  l.o  O  juro  deste  empréstimo  será  de  6  %  ao  anno 
pagos  semestralmente. 

<  §  2.o  A  amortização  começará  no  fim  do  5°  anno,  e 
dahi  em  diante,  na  razão  de  5:000$  em  cada  anno  até  o 
effectivo  reembolso  do  capital  e  juros. —  Viriato.  » 

«  A  passar  o  projecto,  accrescente-se  —  e  igual  quantia 
sob  as  mesmas  condições  á  fabrica  de  tecidos  de  algodão  — 
Todos  os  Santos — estabelecida  na  cidade  de  Valença,  provin- 
da da  Bahia.  —  Viriato.  •» 

O  Sr.  Soxjz\  Franco  {ministro  da  fazenda):  —  Senhores, 
eu  considero  os  empréstimos  da  natureza  destes  que  se  pe- 
dem uma  excepção  á  regra  de  que  o  governo  jámais  se  deve 
separar  senão  em  casos  muito  excepcionaes. 

A  regra  é  que  o  governo  não  faz  destes  empréstimos  se- 
não quando  ha  delles  grave  necessidade,  quandos  elles  po- 
dem contribuir  para  o  desenvolvimento  de  industrias  que 
interessem  muito  directamente  ao  paiz,  e  mesmo  aos  servi- 
ços propriamente  do  Estado,  ou  a  cargo  do  Estado. 

A  camará  dos  Srs.  deputados  tem  em  actos  anteriores  da 
assembléa  geral  precedentes  para  se  guiar  nesta  questão. 
«Já  uma  vez  a  empresa  da  Ponta  d' Arêa  pedio  á  nação  um 
empréstimo  de  300:000$,  o  qual  lhe  foi  concedido,  emprés- 
timo que,  é  precito  dizer,  a  companhia  pagou  ainda  antes 
do  tempo  a  que  estava  obrigada.  Eu  porém  me  persuado 
que  se  a  camará  dos  Srs.  deputados  estiver  inclinada  a  vo- 
tar empréstimo  a  esta  companhia,  não  deve  ir  além  da 
quantia  daquelle  outro  que  foi  votado  em  um  dos  annos  an 
teriores,  isto  é,  300:000$,  porque  se  a  companhia  da  Pon- 
ta d'Arêa  então  em  seu  começo  pôde  considerar,  sufficíente 
o  empréstimo  de  300:000$  para  desenvolvimento  de  seus 
trabalhos,  hoje  que  ella  tem  tido  maior  desenvolvimento 
não  deve  exigir,  um  empréstimo  de  maior  quantia. 

A  minha  opinião  é  portanto  que  este  empréstimo  é  ad- 
missível, que  a  camará  dos  Srs.  deputados  pôde  votar  por 
elle,  porque  o  caso  é  de  excepção. 

Senhores,  a  empresa  da  Ponta  d' Arêa  não  é  simplesmen- 
te uma  empresa  industrial,  é  uma  empresa  de  um  género 
especial,  que  tende  a  facilitar  as  vias,  de  communicação 
do  nosso  paiz,  que  tende  a  fornecer  os  meios  de  melhorar 
essas  communicaçõps,  e  de  as  tornar  mais  frequentes,  que 
tende  a  dar  um  grande  desenvolvimento  á  nossa  marinha 
mercante,  e  a  auxiliar  até  certo  ponto  a  nossa  marinha  de 
guerra  E'  um  estabelecimento  que  contém  ao  n;esmo*tempo 
em  si  estaleiros  de  construcções,  aon  le  se  fabricão  e  se  con- 
csrtão  embarcações,  e  também  machinas  de  vapor. 

E'  portanto  a  empresa  da  Ponfa  d'Arêa  um  estabeleci- 
mento que  promove  mais  de  uma  industria,  que  promove  o 
desenvolvimento  da  nossa  navegação  ;  e  também  é,  um  esta- 
belecimento de  quo  o  Estado  pôde  precisar,  e  ao  qual  em 
qualquer  emergência  pôde  recorrer,  comô  mesmo  já  tem 
recorrido.  Em  taes  circumstancias  essa  emprega  pôde  pres- 
tar-se  a  construcções  e  a  coHcertos  necessários  á  própria 
segurança  do  Estado  ;  e  nunca  paiz  algum  em  caso  destes 
deixa  de  favorecer  empresas  de  semelhante  ordem,  para  não 
ficar  dependente  completamente  do  estrangeiro,  donde  es- 
sas obras  lhe  podem  faltar,  ou  pelo  monos  ser  muito  demo- 
radas 

Neste  sentido  a  empresa  da  Ponta  d'Arêa  precisa,  e  ó 
digna  de  animação  do  Estado,  e  eu  creio  que  a  camará  dos 
Srs.  deputado»  fará  bem  em  seguir  os  exemplos  da  assembléa 
geral  conccdcndo-lhe  o  empréstimo, não  de  400.000$  como  a 
companhia  pede,  mas  de  300:000$,  quantia  do  primeiro 
empréstimo. 

Não  penso,  porém,  e  tenho  pezar  de  o  dizer  porque  sou 
amigo  do  desenvolvimento  das  empresas  e  trabalhos  do  paiz, 
que  estejão  no  mesmo  caso  os  empréstimos  que  agora  ee 
pedem,  e  que  podem  pedir  as  fabricas  ou  estabelecimentos 
de  outra  ordem.  Ou  estes  estabelecimentos  são  vantajosos, 
e  têm  grande  futuro,  e  neste  caso  o  credito  se  lhes  ha  de 
proporcionar,  ou  elles  não  são  vantajosos,  não  têm  futuro, 
e  o  Estado  não  deve  comprometter  os  seus  capitães  empres- 
tando-oa. 


Por  outro  lado,  senhores,  é  preciso  comprehender  que  o 
thesouro  nestas  questões  tem  sempre  muito  em  vista  a  se- 
gurança dos  capitães  que  fornece  por  empréstimo.  Quando 
empresta  a  um  estabelecimento  como  o  da  Ponta  d  Arêa, 
que  pôde  dar  fiança  valiosa  para  segurança  dos  capi- 
tães que  recebe,  o  que  já  mostrou  pagando  um  empréstimo 
igual,  e  antes  do  seu  vencimento,  e  pois  dâ  a  necessária 
garantia  de  que  ha  de  pagar  este,  o  thesouro  não  pôde  ter 
receios  de  assignar  os  contractos.  Mas  quando  se  trata  de 
empresas  a  começar,  de  empresas  que  ainda  não  têm  meios 
com  que  garantão  os  empréstimos  do  thesouro,  creio  que 
não  se  lhes  deve  fazer  semelhantes  empréstimos,  ou  pelo 
menos  que  se  deve  esperar  que  esses  estabelecimentos  se 
organisem  de  fórma  que  possão  garantir  as  quantias  que  se 
lhes  emprestar. 

Ainda  por  outro  lado,  senhores,,  o  exemplo  podia  ser  pe- 
rigoso. A  mesma  razão  com  que  algumas  fabricas  pedem 
favores  terião  outras  que  os  viessem  pedir,  e  o  corpo  legisla- 
tivo, depois  de  ter  aberto  o  exemplo,  não  procederia  com 
justiça  negando-lhes. 

No  entretanto,  repito,  quando  se  trata  de  uma  empresa  de 
género  especial,  que,  como  disse,  até  pôde  servir  ao  Estado 
em  suas  emergências,  a  esta  póde-se  fazer  o  favor  sem  receio 
do  exemplo,  porque,  ou  as  outras  não  estão  nas  mesmas 
circumstancias,  e  então  não  têm  o  direito  de  se  queixarem 
pela  negativa  do  favor  que  pedirem,  ou  se  estiverem  em  con- 
dições iguaes  ser  lhes-ha  concedido  da  mesma  fôrma. 

Declaro  finalmente  que  o  governo  reconhece  a  possibili- 
dade do  empréstimo  á  companhia  da  Ponta  d' Arêa,  limi- 
tando-se  a  quantia  a  300:000$  ;  mas  não  admitte  os  outros 
empréstimos  pedidos ,  porque  acredita  que  os  estabeleci- 
mentos a  que  elles  se  referem  não  estão  em  condições 
idênticas. 

Sinto  que  o  thesouro  não  tenha  meios  sufficientes  para 
poder  favorecer  a  todas  as  industi-ias  úteis  ao  paiz;  se  os  ti- 
vesse o  thesouro  teria  nisto  a  melhor  vontade. 

E'  portanto  neste  sentido  que  me  pronuncio,  deixando  a 
cama- a  dos  Srs.  deputados  votar  como  julgar  conveniente, 
e  se  ella  se  resolver  a  seguir  os  precedentes  da  assembléa 
geral  não  porá  embaraços  o  thesouro. 

Lê-se,  apoia-se.  e  entra  também  em  discussão  a  seguinte 
emenda  : 

«  Em  vez  de400:000$diga-se300.—  Alcantara  Machado.  > 

O  Sr  Martinho  Campos  :  —  Depois  do  discurso  do  nobre 
deputado  pelo  Maranhão  poderia  dispensar-me  em  grande 
parte  de  fallar  ;  não  acontece  porém  assim  depois  do  que 
acabo  de  ouvir  do  nobre  ministro  da  fazenda,  que  nas  obser- 
vações que  vou  fazer  espero  não  verá  da  minha  parte  nenhu- 
ma quebra  do  respeito  que  sempre  lhe  consagrei... 

O  Sr.  Viriato  :  —  Depois  do  meu  discurso  quanto  ao 
empréstimo  á  Ponta  d' Arêa  ? 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — V.  Ex.  satisfez-me  completa- 
mente, mostrando  que  tal  empréstimo  não  podia  ser  decre- 
tado ;  rati'icou  a  minha  convicção  de  que  elle  não  podia  ter 
cabimento  n'um  paiz  agricola  que  não  pôde  ser  fabril,  que 
importa  operários,  que  importa  a  matéria  prima,  quando 
por  mera  "aidade  pretende  representar  de  fabricante. 

O  Sr.  Viriato  :— Perdôe-me  V.  Ex.  ;  não  attendeu  que 
a  navegação  a  vapor  é  um  dos  ramos  do  desenvolvimento 
da  nossa  agricultura. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Foi  assim  que  entendi  a  ar- 
gumentação de  V.  Ex.  Mas,  depois  das  razões  apresentadas 
pelo  nobre  deputado  para  persistir  na  crença  que  semelhan- 
te projecto  não  devia  merecer  o  assenso  da  assembléa  ge- 
ral, ou\i  entre  outras  razões  produzidas  pelo  nobre  ministro 
da  fazenda  uma  que  tem  peso  e 1  que  podia  induzir- me  por 
excepção  a  votar  a  favor  de  uma  medida  semelhante,  odiosa, 
inconveniente  em  si,  mas  que  excepcionalmente  pudesse 
ssr  reclamada  por  motivo  de  segurança  publica. 

Desgraçadamente  porém  nem  esta  mesma  razão  que  eu 
estimaria  que  me  pudesse  forçar  a  ir  de  accordo  com  a  opi- 
nião do  Sr.  ministro  da  fazenda,  pelo  habito  em  que 
estou  do  oacatar,nem  mesmo  esta  razãocu  vi  demonstrada. 
O  estabelecimento  da  Ponta  d'Arêa  não  é  o  único  neste 
género  que  existe  no  império  ;  creio  mesmo  que  ao  Estado 
tem  custado  muitas  dezenas  de  contOâ  de  réis  uma  cousa 
semelhante,  uma  officina  semelhante  que  dizem  existir  nos 
nossos  ar3enaes,  na  qual  realmente  não  creio,  como  não  creio 
em  muitas  outras  cousas  que  se  dizem  existir. 
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Dizem  que  no  arsenal  de  marinha  ha  uma  certa  cousa  a 
que  chamão  officina  de  fundição ;  parece-me  que  os  vapores 
do  Estado  de  preferencia  ahi  se  devião  concertar;  se  o  meu 
nobre  e  honrado  amigo  o  Sr.  ex-ministro  da  marinha  pu- 
desse esclarecer-me.  se  S.  Ex.  me  dissesseque  essa  officina, 
que  tanto  dinheiro  tem  custado  ao  Estado,  é  uma  mentira 
official  dessas  tão  caras  que  a  nação  acredita,  eu  me  sub- 
metteria  á  razão  do  nobre  ministro  da  fazenda. 

Em  verdade,  se  é  necessário  para  segurança  do  Estado 
que  o  estabelecimento  da  Ponta  d'Arêa  se  encarregue  de 
concertar  os  vapores  de  guerra,  se  as  officinas  de  nossos  ar- 
senaes,  que  tantas  dezenas  de  contos  nos  têm  custado  desde 
a  nossa  independência,  não  estão  em  estado  de  proverem  a 
esta  necessidade  publica,  eu  não  tenho  remédio  senão  con- 
sentir que  os  dinheiros  da  nação,  que  não  temos  direito  a 
exigir  dos  pobres  contribuintes  senão  para  applica-los  a  cou- 
sas a  s  utilidade  publica,  vão  alimentar  a  industria  de  um 
particular.  Muito  me  satisfaria  pois  a  informação  que  o  no- 
bre ex-ministro  me  pudesse  dar. 

O  Sr.  ?*>«  anhos  : — Todos  os  ministérios  se  têm  servido  do 
estabelecimento  da  Ponta  d'Arêa. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Esta  informação  não  me 
convence  ;  desgraçadamente  sei  que  o  interesse  particular 
é  tão  hábil  em  todos  os  paizes,  que  consegue  sempre  simu- 
lar o  interesse  publico,  e  no  nosso  paiz  acontece  isto  mais 
que  em  outro  qualquer.  A  razão,  pois,  do  nobre  ministro 
da  fazenda  me  obrigará  a  votar  pelo  projecto,  visto  que  a 
informação  do  nobre  ex-ministro  da  marinha  não  me  satis- 
faz, se  S.  Ex.  declarar  que  a  segurança  do  Estado  exige  que 
â  custa  do  mesmo  Estado  o  estabelecimento  da  Ponta  d'Arêa 
se  ponha  em  pé  de  prover  a  esta  necessidade  que  o  governo 
não  tem  sabido  prover. 

Mas,  dada  mesmo  esta  razão,  S.  Ex.  ha  de  permittir  que 
eu  me  faça  por  minha  vez  zelador  dos  dinheiros  públicos. 
Para  que  a  companhia  da  Ponta  d'Arêa  pudesse  obter  do  Es- 
tado um  empréstimo,  cumpria  mostrar  que  na  actualidade  não 
pôde  prescindir  daquelle  que  solicita.  Ora,  eu  não  vi  mesmo 
essa  solicitação  em  fórma  regular  ;  vi  um  projecto  apresen- 
tado por  um  membro  da  casa  que  por  certo  não  é  aqui  pro- 
curador da  companhia ,  nem  fez  portanto  em  regra  o  podido 
e  ofTertada  garantia,  etc. ;  não  vi  nada  disto,  vi  o  projecto  de 
um  membro  da  casa  ;  cumpria  provar  que  não  só  o  quantum 
consignado  no  projecto  primitivo,  como  o  que  se  acha  na 
emenda  insinuada  por  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  ó 
com  effeito  calculado  exactamente,  exigiao  para  a  conser- 
vação do  estabelecimento. 

Ora,  as  noticias  mais  exageradas  dos  jornaes  elevão  o  pre- 
juízo da  companhia  a  pouco  mais  de  100.000$,  e  muitos  di- 
zem que  nem  chega  a  tanto.  Qual  é  pois  a  razão  que  a 
«ompanhia,  que  tem  existido  sem  empréstimo,  que  tem 
mesmo,  pago  antecedentemente  o  empréstimo  que  em  outra 
época  obteve,  exige  hoje  ura  de  400:000$? 

Eu  pedirei  mesmo  ao  Sr.  ministro  da  fazenda  que  me  ex- 
plique como  pôde  o  governo  fazer  hoje  um  empréstimo  de 
300  ou  400:000$  á  companhia  da  Ponta  d'Arêa,  quando  o 
Sr.  ministro-  da  guerra  acaba  de  declarar  que  os  melhora- 
mentos que  exige  a  fabrica  nacional  de  ferro  de  Ypanema 
não  podem  ser  levados  a  effeito  porqae  o  governo  do  Estado 
não  pôde  despender  nem  200:000$  com  cila  !  (Apoiados.) 

Valendo-me  de  uma  das  razões  apresentadas  pelo  nobre 
deputado  pelo  Maranhão,  acreditando  que  nenhum  de  nós 
está  esquecido  que  somos  um  povo  agricola,  que  na  indus- 
tria agricola  temos  todas  as  vantagens  que  Deos  nos  quiz 
conceder,  e  tiramos  desta  industria  algum  proveito,  apezar 
de  todas  as  contrariedades  que  os  homens,  a  negligencia  e 
o  desmazelo  têm  opposto  á  mesma  industria,  valendo-me 
desta  razão,  insistindo  sobre  ella,  julgando  que  não  ha  para 
nó3  nenhuma  vantagem  em  convertermo-nos  sem  elemento 
algum  em  paiz  industrial,  fabril,  eu  chamo  a  attenção  da 
casa  sobre  muitas  outras  necessidades  que  nos  cumpriria 
attender  antes. 

^  E  para  não  sahir  do  mesmo  género  de  industria,  direi  que 
já  era  possível  ter  no  paiz  com  muita  vantagem  a  industria 
do  fabrico  de  ferro,  porque  desgraçadamente  o  estabeleci- 
mento da  Ponta  d'Arêa,  com  operários,  com  mecanismo 
inglez,  funde  ferro  inglez  ;  nem  pelo  lado  da  segurança  pu- 
blica se  tiraria  proveito  no  caso  de  um  conrlicto,  no  caso 
dejum  bloqueio,  por  exemplo;  porque,  para  que  a  companhia 
pudesse  trabalhar  começaria  por  lhe  faltar  a" matéria  prima, 
e  talvez  mesmo  que  os  operários  inglezes,  porque  é  natu- 
ral que  não  pudessenr  servir  se  o  conflicto  se  désse  com  a 


nação  que  mais  nos  tem  favorecido  neste  mundo!....  com 
a  nossa  fiel,  justa  e  generosa  alliada. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  se  fosse  com  outra  nação  ? 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Se  esta  tivesse  tratados  espe- 
ciaes  com  a  Inglaterra,  estaríamos  no  mesmo  caso.  Em  vez 
pois  de  favorecer  um  estabelecimento  de  fundição  de  ferro 
inglez  na  fabrica  da  Ponta  d'Arêa,  cumpriria  talvez  favo- 
recer essa  pobre  fabrica  nacional  de  S.  João  de  Ypanema,. 
para  auxiliar  mais  esta  industria,  que  é  essencial,  bem  que 
pela  minha  parte  declaro  que  desejo  que  o  meu  paiz  compre 
ferro  a  quem  mais  barato  lh'o  der,  não  desejo  que  compre- 
mos o  ferro  mais  caro  de  S.  João  de  Ypanema  havendo  ferro 
inglez  mais  barato.... 

O  Sr.  Nksíias  : — Monte-s-e  o  estabelecimento  de  fórma 
que  o  ferro  venha  aqui  para  o  Rio  de  Janeiro  mais  barato 
do  que  vem  da  Europa. 

O  Sr,  Martinho  Campos  :  —  Se  isto  for  possível ;  acredito 
que  não  está  nas  mãos  de  governo  algum  crear  industrias  ; 
a  industria  nasce  por  si,  quando  os  elementos  são  favoráveis 
a  ella  não  precisa  que  o  Estado  a  auxilie  ;  nós  temos  uma  do- 
lorosa experiência  do  para  quanto  prestão  os  auxilios  do 
Estado  á  industria  ;  os  coffres  do  thescmro  se  têm  aberto  lar- 
gamente á  industria  particular;  loterias  se  tem  concedido 
para  este  rim,  quer  pelo  governo  geral,  quer  pelos  governos 
provinciaes.  e  nenhuma  de  taes  fabricas  que  se  tem  preten- 
dido importar  subsiste  e  prospera  

Um  Sr.  Deputado  :  —  Para  descrédito  do  systeraa  pro- 
tector. 

O  Sr..  Martinho  Campos: — A  uníca  fabrica  que  pôde 
pagar  o  seu  empréstimo,  que  depois  de  o  ter  solicitado  não 
pedio  perdão  delle,  é  a  da  Ponta  d'Arêa,  o  que  para  mim 
prova  que  a  Ponta  d'Arêa  na  sua  industria  tem  achado  pro- 
veito sufficiente  para  mantei-se,  que  não  tem  direito  a  exigir 
dos  coffres  públicos  um  semelhante  sacrifício. 

Mas  insistirei,  senhores,  sobre  uma  ol 
não  vi  demonstrada  a  necessidade  do  q; 
timo.  O  nobre  deputado  que  apresei i 
dio  400.000$;  b.Éx.  o  Sr.  ministro  da  fazenda  "insinuou 
:j>00:000$  ;  disse  que  o  governo  não  devia  dar  além  desta 
quantia  ;  e  cu  pela  minha  parte,  que  vi  o  estabelecimento 
prosperar,  attendendo-se  ao  seu  balanço  è  relatório,  que  vi 
que  o  ultimo  dividendo  da  companhia  foi  de  mais  de  10  %  , 
fóra  uma  considerável  reserva,  não  conheço  a  necessidade 
de  semelhante  empréstimo. 

O  incêndio,  que  foi  a  razão  que  o  nobre  deputado  autor  do 
projecto  invocou. não  se  demonstrou  que  ••.«usasse  á  compa- 
nhia prejuizo  igual  ao  auxilio  que  ella  pedi  Eu  não  posso 
crer  que  o  nobre  deputado,  que  é  gerente  dessa  companhia 
apresentasse  um  relatório, .fizesse  dividendos,  pintasse  a 
companhia  no  maior  gráo  de  prosperidade,  com";  uma  das 
mais  felizes,  mais  prosperas  do  império,  quando  esta  não 
fosse  a  sua  existência  real  ;  ninguém  pôde  ter  semelhante 
suspeita  a  respeito  do  gerente  da  companhia  Ponta  d'Arêa- 
cumpria  porém  que  o  incêndio  destruísse  tanto  quanto  se' 
pede,  porque  não  ha  a  menor  duvida  que  a  companhia  pros- 
pera ;  os  dados  são  fornecido:;  pelasuâ  administração. 

t  Ora,  os  jornaes  calcularão  o  prejuizo  causado  pelo  incên- 
dio a  pouco  mais  de  100:000$,  e  muita  gente  mesmo  diz 
que  será  de  cerca  de  50.... 

Um  Sr.  Deputado  : .—  E  outros  jornaes  dizem  i 
a  300. 


açao  que  jaíiz; 
im  do  empres- 


que  cnega 


OIc,a.  Martinho  Campos  :  —  A  -verdade  não  a  vi  demons- 
trada em  parte  nenhuma;  não  vi  d^  fórma  alguma  demons- 
trado o  quantum  do  prejuizo  para  que  a  casa,  se  estivesse  na 
obrigação  de  occorrer  a  elle,  o  fizesse  na  somma  pedida. 
^Nas  mesmas  circumstancias  da  companhia  da  Ponta  d'A- 
rêa  estão  rciuitos  outros  estabelecimentos  do  mesmo  género. 
Eu  pedirei  a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda  licença  para' 
discordar  da  sua  opinião  ainda  num  ponto.  Se  a  companhia 
da  Ponta  d'Arêa  tem  direito  actualmente  a  um  semelhante 
favor  do  Estado,  estando  na  corte  com  um  gerente  que  goza 
ie  um  immenso  credito.,  com  um  estabelecimento  já  mon- 
tado, com  todos  os  elementos  para  prosperar,  que  tem  por  si, 
além  dos  recursos  de  seus  accionistas,  o  recurso  não  menos 
vantajoso  do  credito,  maior  razão  ha  para  que  o  mesmo  fa- 
vor se  faça  a  alguns  outros  estabelecimentos  (apoiados),  e 
especialmente  mesmo  a  esse  do  Maranhão. 

Se  o  thesouro  do  nosso  páiz  regorgita  de  dinheiro,  se  pôde 
fazer  destas  liberalidades,  a  minha  opinião  era  que  os  im- 
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postos  se  diminuíssem,  que  não  2,  mais  4,  5,  6  ou  7  %  de  di- 
reitos de  exportação  se  reduzissem,  e  assim  o  dinheiro  que 
é  extorquido  do  contribuinte  voltaria  á  sua  algibeira,  e  cada 
um  protegeria  a  industria  que  mais  conveniente  julgasse 
ao  paiz  e  aos  seus  interesses  pessoaes. 

Nem  acho  o  governo  o  melhor  juiz  em  matéria  de  indus- 
tria, nem  elle  foi  instituído  para  esse  fim.  A  constituição  do 
império  não  autorisou  que  se  lançassem  tributos,  impostos 
para  fins  que  são  de  uma  utilidade  publica  mais  que  du- 
vidosa. . 

O  interesse  é  particular,  e  o  interesse  particular  neste 
caso,  como  em  todas  as  industrias  licitas,  tende  em  bem,  em 
proveito  do  Estado.  Se  a  companhia  da  Penta  d'Arêa  presta 
serviços  ao  Estado,  maiores,  muitos  maiores,  prestao  as  duas 
únicas  industrias  que  prosperão  no  nosso  paiz,  as  duas  úni- 
cas que  sustentão  o  Estado  —  o  commercio  e  agricultura.  _ 

Em  nosso  paiz,  como  em  toda  a  parte,  se  deve  sem  duvi- 
da protecção  á  industria,  mas  cumpre  atteuder  que  essa 
protecção ,  por  excessiva  a  favor  de  indivíduos  ou  associa- 
ções, não  se  converta  em  extorsão  para  com  as  outras  indus- 
trias, para  com  os  consumidores,  e  sobretudo  para  com  os 
únicos  productores  do  império,  que  sem  duvida  são  os  agri- 
cultores e  commerciantes. 

São  estas  as  duas  classes  que  em  todo  o  tempo  têm  sido 
menos  attendidas  em  nosso  paiz,  e  são  infelizmente  aquellas 
que  continuão  a  jazer  no  esquecimento  quanto  ao  favor,  mas 
não  quanto  ao  ónus. 

Não  vejo,  pr*tanto,  razões  para  votar-se  por  semelhante 
empréstimo,  e  a  sua  necesidade  não  está  demonstrada,  nem 
a  sua  justiça. 

Uma  única  razão,  repito,  me  faria  mudar  de  propósito, 
e  seria  se  a  segurança  do  império  exigisse  semelhante  me- 
dida. Mas  não  vendo  que  se  demonstre  que  assim  seja, 
estou  na  obrigação  de  votar  contra  esta^  resolução^  que  a 
meu  ver  é  contrária  aos  melhores  princípios  económicos,  e 
não  se  acha  justificada  por  nenhuma  necessidade  de  serviço 
publico,  por  nenhuma  razão  de  igualdade  mesmo. 

Parece-me  igualmente  que  o  empréstimo  não  foi  pedido 
nos  termos  em  que  deveria  sê-lo.  Não  creio  que  seja  conve- 
niente que  a  camará  vote  um  empréstimo  a  uma  companhia 
que  o  não  pedio.  Não  vi  pedido  algum  ;  apenas  ha  um  pro- 
jecto apresentado  por  um  honrado  membro  desta  casa. 
[Apoiados.) 

Se,  não  obstante  isto,  a  camará  entender  que  deve  conce- 
der o  empréstimo,  parece  justo  que  o  mesmo  favor  se  am- 
plie a  outros  estabelecimentos  que  estão  no  mesmo  caso. 
[Apoiados.) 

E  sobretudo  ha  um  género  de  estabelecimentos  a  que  a 
camará  deve  especialmente  attender,  no  caso  de  querer  ser 
generosa  coma  fabrica  da  Ponta  d'Arêa;  e  são  aquelles 
que  tendem  a  fornecer  pão  aos  pobres,  aos  Brazileiros,  que 
necessitão. 

Sou  inimigo  de  ser  órgão  de  idéas  que  cheirão  a  patrio- 
tagem,  se  pcrmitte-me  a  camará  a  expressão. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Exprime  bem  a  idéa. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— -Se  temos  tanto  dinheiro,  que  o 
distribuamos  em  empréstimos,  vamos  cumprir  antes  uma 
promessa  solemne  feita  ao  paiz  do  alto  do  throno,  que  sem 
duvida  não  lamentou  a  miséria  das  classes  pobres  na  actua- 
lidade sem  o  animo  deliberado  de  lhes  dar  lenitivo.^ 

Portanto,  devemos  antes  de  tudo  proteger  e  animar  as 
fabricas  de  mantimentos.  (Apoiados.) 

Eu  modificarei  o  meu  voto  contra  o  projecto  se  o  nobre 
ministro  da  fazenda  demonstrar  que  a  segurança  do  Estado 
exige  que  se  faça  o  empréstimo  ;  então  a  fabrica  de  ferro 
estará  no  mesmo  caso  do  pão  e  da  carne.  Fóra  deste  caso 
não  posso  deixar  de  votar  contra. 

Mas,  ainda  que  quizesse  votar  a  favor,  eu  não  poderia  fazc- 
lo  sem  conhecer  o  estado  real  do  estabelecimento,  antes  e 
depois  do  incêndio.  Peço  ao  nobre  ministro  que  me  ajude 
nesta  indagação  ;  e  ao  mesmo  tempo  lhe  rogo  que  me  des- 
culpe se  tomei  a  liberdade  de  contrariar  a  opinião  de  uma 
pessoa  a  quem  estou  habituado  a  acatar,  e  que  foi  principal- 
mente a  causa  das  esperanças  fagueiras  que  alimentei  no 
meu  eoração  quando  vi  inaugurado  o  actual  ministério. 
(Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Jacintiio  de  Mendonça  :  — Sr.  presidente,  espe- 
rava que  o  projecto  não  soffresee  opposição  nesta  camará; 
porque  me  parecia  que  não  havia  razão  para  dar-se  o  carac- 
ter de  interesse  exclusivamente  particular  a  um  tal  favor 
pedido  depois  de  uma  calamidade. 
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O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  O  estabelecimento  é  perfei- 
tamente particular;  se  é  publico,  mudei  já  de  opinião. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Digo  que  não  se  deve 
considerar  o  projecto  de  interesse  puramente  particular, 
que  se  trata  de  um  favor  pedido  depois  de  uma  calamidade, 
e  pedido  por  quem,  tendo  alcançado  um  empréstimo  que 
pudera  conservar  em  seu  poder  por  mais  a^uns  annos, 

0  repôz  logo  que  conheceu  que  não  era  mais  preciso  que  o 
thesouro  continuasse  a  fazer  aquelle  sacriricio. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Isto  prova  que  mão  precisa 
do  empréstimo,  que  tem  credito. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  : — Entre  os  argumentos  que 
se  apresentão  contra  o  projecto,  allega-se  primeiramente  que 
não  está  provada  a  necessidade  do  empréstimo,  porque  diz 
um  dos  nobres  deputados  que  o  prejuízo,  segundo  os  cálcu- 
los mais  exagerados,  sobe  a  100:000$,  e  que  outros,  calcu- 
lando no  sentido  opposto,  o  reduzem  a  50.000$.  Eu  porém 
acredito  nas  informações  que  deu  a  esta  casa  na  occasião 
em  que  apresentou  o  projecto  o  honrado  autor  delle. 

O  nobre  autor  do  projecto  avaliou  o  prejuízo  da  compa- 
nhia em  mais  de  400:000^000,  porque  não  computa  unica- 
mente o  valor  do  edifício  que  foi  incendiado,  mas  também  a 
perda,  irreparável  por  muito  tempo,  dos  moldes  que  a  com- 
panhia possuia,  e  dos  materiaes  de  construcção  que  também 
forão  destruídos. 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 
O  Sr  Jacintho  de  Mendonça  : — Mas,  6enhores,  nada  disto 
autorisava  o  empréstimo,  se  o  seu  rim  fosse  unicamente 
|  dar  vantagens  aos  possuid  >res  do  estabelecimento;  pôde  po- 
j  réna  alguém  negar  que  o  estabelecimento  da  Ponta  d'Arêa 
I  tem  prestado  ao  paiz  grandes  e  importantes  serviços  em  oc- 
!  casiões  criticas?  (Apoiados.)  Pôde  se  negar  que  n'uma  occa- 
1  sião  em  que  esteve  não  em  perigo,  a  segurança  do  Estado, 
I  mas  empenhada  a  sua  honra,  o  estabelecimeuto  da  Ponta 
í  d'Arêa  foi  de  grande  utilidade  para  o  paiz  ? 
|  O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Aj uda  o  Estado  como  o  mais 
|  humilde  jornaleiro. 

|  O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça:— O  estabelecimento  da 
j  Ponta  dArêa  é  o  melhor  auxiliar  que^  têm  os  nossos  arse- 
j  aaes ;  e  digo  que  em  circumstaneias  criticas  lamentaríamos 
j  a  sua  falta  se  elle  não  existisse. 

!      Outro  argumento  de  que  se  lança  mão  para  provar  que 
não  se  deve  fazer  o  empréstimo  é  que  existem  outros  esta- 
;  belecirnentos  que  precisão  de  igual  favor.  Esta  objecção 
!  prova  de  mais. 

Pois,  senhores,  porque  não  temos  recursos  para  prover  ao 

1  mesmo  tempo  a  todas  as  necessidades,  deveremos  deixar  de 
acudir  a  alguma  que  se  apresenta  como  mais  urgente  ?  Por 
não  podermos  fazer  tudo  segue  se  que  nada  devamos  fazer? 

Por  ventura  o  estabelecimento  da  Ponta  d'Arèa  não  terá 
vindo  em  auxilio  da  agricultura,  prestando-lhe  meios  de 
communicação  e  tiansporte  nessa  immensidade  de  vapores 
que  navegão  os  nossos  rios? 

O  Sr.  Martinho  Campos  : —Nenhum  foi  de  graça. 
O  Sr.  jACiNTno  de  Mendonça  :  —  Não  forão  de  graça  ; 
,  porém  custarião  mais  caros  se  fossem  fabricados  Fóra  do 
paiz. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Estou  convencido  do  con- 
trario. 

O  Sr.  Jacinhio  de  Mendonç  v :— Não  tem  sido  um  serviço 
essas  pontes  lançadas  sobre  os  rios,  obra  da  fabrica  da  Ponta 
d'Arêa  ?  Ella  tem  contribuido  para  diminuir-se  a  nossa 
dependência  do  monopólio  estrangeiro. 

Eu  também  (aceitando  o  pensamento  e  a  phrase  do  nobre 
deputado)  não  sou  daquelles  que  têm  mais  pendor  para  a 
patriotagem ;  mas  não  posso  desconhecer  que aquelle  estabe- 
lecimento tem  feito  com  que  a  industria  nacional  haja  dado 
vantajosos  passos,  e  que  nellc  tem  encontrado  o  governo  um 
auxiliar  em  circumstaneias  difficeis. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Tem  encontrado  até  hoje. 
O  Sr  Jacintho  de  Mendonça:  — Outra  objecção  foi  que 
o  empréstimo  não  foi  solicitado  nos  termos  em  que  os  em - 
prestimoB  costumão  ser  pedidos.  Basta  lembrar  que  se 
trata  de  um  objecto  geralmente  sabido,  e  que  o  projecto  foi 
apresentado  por  um  deputado  que  reúne  a  esta  qualidade  a 
de  presidente  da  companhia  e  principal  accionista  do  es- 
tabelecimento da  Ponta  d'Arôa. 
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Quanto  aos  outros  estabelecimentos  a  que  se  referem  os 
additivos,  penso  que  não  se  achão  no  mesmo  caso  que  o  da 
Ponta  d'Ar9a. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Eu  quero  industria  que  seja 
origem  de  riqueza  e  prosperidade,  e  não  verba  do  orçamento 
de  despeza. 

O  Sr.  Viriato  : — E  a  fabrica  de  Ypanema  é  também  mui- 
to importante. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Então  também  eu  lem- 
braria aos  nobres  deputados  muitas  outras  necessidades  não 
satisfeitas.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : —  E'  o  meio  de  não  satisfazer 
a  nenhuma. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça:  —  E a  consequência  seria 
essa  —  nunca  chegarmos  ás  condições  de  fazer  cousa  al- 
guma ;  —  ora  isto  não  pôde  de  certo  estar  na  intenção,  nem 
na  vontade  dos  nobres  deputados. 

O  nobre  deputado  pelo  Maranhão  teve  o  infortúnio,  na 
opinião  do  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  de  prestar 
argumentos  contra  o  projecto.  Eu  não  o  comprehendi  do 
mesmo  modo  ;  pareceu-me  apenas  que  o  nobre  deputado 
pelo  Maranhão  queria  fazer  por  igualdade  de  circumstancias 
applicação  do  projecto  a  differentes  empresas. 

Não  acho  essa  igualdade  de  circumstancias  que  o  nobre 
deputado  vio,  e  a  razão  é  muita  clara.  Os  estabelecimentos 
em  favor  dos  quaes  elle  pede  auxílios  estão  em  suas  con- 
dições normaes  ;  não  soffrêrão  cousa  alguma,  não  estão 
mesmo  experimentados  nos  serviços  que  tenhão  pi-estado  ou 
possão  prestar,  são  estabelecimentos  que,  tendo  falta  de  ca- 
pitães, procurão-os  para  se  tornarem  maiores.  E  em  ver  - 
dade  se  isto  fosse  concedido  a  um  era  logic©  conceder-se  a 
todos  que  estivessem  nas  mesmas  circumstancias.  Ora,  o 
estabelecimento  da  Ponta  d'Arêa  quando  se  achou  em 
condições  normaes  não  pedio  soccerros. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Eu  acho  que  as  razões  que  ha 
são  de  maior  necessidade  a  respeito  dos  outros. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :— -Hoje  que  uma  fatalidade, 
independente  da  sua  vontade,  ou  da  sua  gerenGia,  cahio  so- 
bre esse  estabelecimento,  é  que  elle  pede  auxilio,  para  poder 
vencer  as  consequências  dessa  fatalidade  e  manter-se. 

Portanto ,  Sr.  presidente,  resumindo-me  direi  que  em 
minha  opinião  o  estabelecimento  da  Ponta  d'Aiêa  satisfaz 
as  aspirações  muito  legitimas,  e  nas  quaes  eu  concorro  com 


os  nobres  deputados,  de  promover  indirectamente,  como 
succede,  o  engrandecimento  da  lavoura,  facilitando-lhe  me- 
lhores communicações ,  prestando-lhe  maehinas ,  etc,  e 
que  este  estabelecimento  oferece,  para  o  empréstimo  que 
pede,  uma  garantia  já  experimentada  pelo  paiz,  e  da  qual 
ninguém  pôde  duvidar.  O  próprio  nobre  deputado  que  com- 
bate o  projecto  declarou  que  com  efreito  não  ha  que  dizer 
dessa  garantia. 

Em  vista  disto,  pensando  eu  que  felizmente  a  segurança 
do  Estado  não  está  posta  em  duvida,  e  que  portanto  o  hon- 
rado Sr.  ministro  da  fazenda  não  pôde  fazer  a  declaração 
única  que  valeria  o  voto  do  nobre  deputado,  é  necessário 
que  nos  resignemos  a  perdê-lo,  o  que  eu  lamento  muito  ; 
mas  nem  por  isso  penso  que  deva  ser  sacrificado  o  projecto 
a  essa  circumstancia. 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte  que  não  podemos 
ouvir. 

_  O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  — Eu  desejaria  poder  sa- 
tisfazer a  essas  outras  necessidades.  O  que  digo  é  que  as 
forças  do  thesouro  não  podem  com  tanto,  e  que  o  mesmo 
direito  que  o  nobre  deputado  allega  em  favor  do  estabele- 
cimento do  Marahão  pudera  eu  com  igual  razão  allegar  em 
favor  de  estabelecimentos  da  província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  e  outros  em  favor  de  estabelecimentos  das  províncias 
que  represeatão.  Mas,  senhores,  o  estabelecimento  da  Ponta 
dArêaestá,  como  muito  bem  disse  o  honrado  Sr.  ministro 
da  fazenda,  em  condições  excepcionaes ;  é  além  disto  um 
grande  auxiliar  dos  estabelecimentos  nacionaes  que  os  coad- 
j  uva  no  Eseu  serviço  ordinário,  e  que  talvez  se  tornem  indis- 
pensáveis em  casos  em  que  o  Estado  tenha  maiores  urgên- 
cias, como  já  tivemos  occasião  de  experimentar. 

Por  todas  estas  razões  voto  pelo  projecto,  e  sinto  muito 
não  poder  também  annuir  aos  desejos  do  nobre  deputado 
pelo  Maranhão. 

Lê-se,  apoia-se  e  entra  em  discussão,  ficando  no  entanto 
suspensa  a  da  matéria  principal,  o  seguinte  requerimento  : 

«  Requeiro  que  se  adie  até  virem  informações  do  governo 
sobre  o  estado  da  companhia  antes  do  incêndio,  sobre  o 
quantum  do  prejuízo  causado  por  este,  e  demonstração  do 
estado  actual  da  companhia. — Dr.  Martinho.  >     '  . 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  procede-se  á  votação, 
e  reconhecendo-se  não  haver  casa,  fica  encerrada  a  discus- 
são do  requerimento. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


K1M  DC)  TOMO  TERCEIRO. 
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CÂMARA  DOS  SRS.  DEPUTADOS, 


Sessão  ein  15  de  «fullio. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

SdOURiO.  —  Expediente.  —  Vários  pareceres.  —  Redacções. — 
Navegação  a  vapor  do  Ceará  para  o  Norte.  Discurso  dos  Srs. 
Dias  Vieira,  Paranaguá,  e  ministro  da  fazenda. —  Ordem 
tio  dia.  —  Sommas  disponíveis  do  thesouro.  Observações  do 
Sr.  Gomes  de  Souza.  Votação.  —  Companhia  Ponta  tfArêa. 
Discursos  dos  Srs.  Gomes  de  Souza,  barão  de  Mauá,  e  Mar- 
tinho Campos.  Votação.  Additivos.  Discurso  do  Sr.  Viriato. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J. 
Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Machado,  Gomes  de 
Sonza,  Athaide,  Souza  Leão,  barão  deMauá,  Cunha  Mattos, 
Silvino  Cavalcanti,  Domingues  da  Silva,  Mendes  da  Costa, 
Costa  Pinto,  Silveira  Lobo,  Ferraz  da  Luz,  Franco  de  Al- 
meida, Fernandes  Vieira,  Villela  Tavares,  Gavião  Peixoto, 
Fiusa,  Sergio  de  Macedo,  Hermógenes,  Pinto  de  Campos, 
Landulpho,  Sampaio  Vianna,  Monteiro  de  Barros,  Cerqueira 
Leite,  Pedreira,  Garcia  de  Almeida,  Sá  e  Albuquerque, 
Augusto  de  Oliveiía,  Salles,  barão  de  Camaragibe,  Rego 
Barros,  Benevides,  Barbosa  da  Cunha,  Belfort,  barão  de 
S.  Bento,  Gonçalves  da  Silva,  Baptista  Monteiro,  André 
Bastos,  Carrão,  Nebias,  Borges  Fortes,  Di;  s  Vieira,  Diogo 
Velho,  Cruz  Machado,  Aguiar,  Silva  Miranda,  Álcantara 
Machado,  Toscano  Barreto,  Flávio  Clementino,  Delfino  de 
Almeida,  Peixoto  de  Azevedo,  Almeida  Pereira,  Aragão  e 
Mello,  Cyrillo,  e  J.  de  Mendonça,  abre-se  a  sessão. 

Lê-see  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Henriques, 
Pinto  de  Mendonça,  Calheiros,  Pederneiras,  Pereira  Fran- 
co, Dantas,  Bulcão,  F.  Octaviano,  Brusque,  Cesar,  Santa 
Cruz,  Antunes  de  Campos,  Barros  Pimentel,  Araujo  Jor- 

fe,  Paranaguá,  Martinho  Campos,  Augusto  Chaves,  Pto- 
rigues  dos  Santos,  Tobias  de  Aguiar,  Francisco  Campos, 
Augusto  Corrêa,  Brandão,  Pacheco,  Teixeira  Júnior,  Bello, 
barão  de  Porto-Alegre,  Bretas,  Fausto,  Araujo  Lima,  Cas- 
tello Branco,  Candido  Mendes,  Lima  e  Silva,  Pinto  Lima, 
Fernandes  da  Cunha  ,  Bezerra  Cavalcanti,  Luiz  Carlos, 
Paulino,  Costa  Moreira,  Paranhos,  Vasconcellos,  Coelho  de 
Castro,  Viriato,  Cunha  Figueiredo. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  do  império,  communicando  que  se 
<Kxigio  do  presidente  da  província  de  S.  Pedro  do  Sul  as  in- 
jformayões  requisitadas  pela  camará  ácerca  da  colónia  de  S. 
iLeoipoído.— A  quem  íez  a  requisição. 

Outro  do  mesmo  ministério,  dando  as  informações  pedi- 
Jas  ácerca  da,  estrada  de  ferro  da  província  da  Bahia.—  A 
4*em  fez  a  requisição. 


Outro  do  ministério  da  justiça,  renaettendo  copiada  con- 
sulta da  secção  de  justiça  do  conselho  de  estado  sobre 
que  foi  tomada  a  imperial  resolução  de  24  de  Dezembro 
de  1853.  —  A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  Sr.  deputado  Torres-Homem,  participando  que 
por  incommodado  deixa  de  comparecer  á  sessão.  —Intei- 
rada. 

Requerimento  da  camará  municipal  da  villa  da  Encruzi- 
lhada, província  de  S.  Pedro  do  Sul,  pedindo  remédio  para 
que  seja  reprimido  o  furto  de  animaes.  —  A  commissao 
de  justiça  criminal. 

Outro  de  vários  productores  de  massas  de  trigos,  e  senho- 
res de  fabricas,  etc,  pedindo  certos  favores  em  auxilio  de 
seus  estabelecimentos.  —  A'  commissão  de  fazenda. 

VÁRIOS  PARECERES. 

Lêm-se,  entrão  em  discussão,  e  sem  debate  são  approvados, 
os  seguintes  pareceres : 

«  A  commissão  de  commercio,  industria  e  artes,  ahui  de 
poder  convenientemente  considerar  a  matéria  do  projecto 
apresentado  pelo  Sr.  João  Baptista  Monteiro  relativo  ao 
estabelecimento  de  vapores  de  reboque  para  o  serviço  dos 
portos  do  rio  de  S.  Francisco,  julgando  conveniente  que 
pelos  canaes  competentes  se  proceda  a  certos  exames  é  „ 
averiguações  ácerca  da  exequibilidade  da  medida  proposta, 
é  de  parecer  que  para  esse  íim  seja  ouvida  a  opinião  do  go- 
verno. Sala  das  commissões,  15  de  Julho  de  1857.— 
Augusto  de  Oliveira.— Barão  de  Mauá.  —  Sergio  de  Macedo.  > 
<  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  para  poder  inter- 
por seu  parecer  sobre  os  inclusos  requerimentos,  em  que 
pedem  augrnento  de  ordenados  o  amanuense  da  secretaria 
do  tribunal  supremo  de  justiça,  o  amanuense  addido  ser- 
vindo de  porteiro  da  mesma  secretaria,  o  porteiro  e  thesou- 
reiro,  e  os  contínuos  do  referido  tribunal,  e  bem  assim  os 
contínuos  das  relações  das  provincias  de  Pernambuco  e  do 
Maranhão,  necessita  ouvir  o  governo,  pela  secretaria  de  es- 
tado dos  negócios  da  justiça,  e  assim  o  requer.  Sala  das 
commissões,  14  de  Julho  de  1857. — L.  A.  Pereira  Fr  amo.— 
J.  de  Barros  Pimentel.  » 

«  A  commissão  de  poderes,  tende  examinado  a  represen- 
tação dirigida  a  esta  augusta  camará  pelos  escrutadores  do 
collegio  eleitoral  do  2°  districto  da  provincia  de  Minas^Ge- 
raes,  contra  a  validade  da  eleição  de  eleitores  a  que  se  pro- 
cedeu em  Novembro  do  anno  próximo  passado,  na  parochia 
de  Nossa  Senhora  do  Carmo  do  Taboleire  Grande,  verificou 
que,  comquantoas  actas  parochiaes  não  sejao  redigidas  mi- 
nuciosamente, não  se  lhe  notão  defeitos  que  possa  infirmar 
a  eleição  ;  que  delias  consta  que  se  fez  a  terceira  chamada 
em  dia  posterior  aoNda  segunda,  em  hora  annunciada  jpelo 
presidente  da  mesa  ao  encerrar  a  sessão  da  véspera , 
teudo-se  feito  a  primeira  e  segunda  no  mesmo  dia  ante- 
rior, como  permitte  a  lei  ;  e  a  redacção  da  acta  i»ã« 
autorisa  a  asserção  de  que  a  3a  chamada  fosse  feita  no  Mes- 
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mo  dia  da  2a.  Também  esta  eleição  é  arguida  porque  na 
acta  da  apuração  constante  do  respectivo  livro  se  aehão 
emendadas  as  votações,  sem  resalva,  dô  4o  eleitor,  que  teve 
186  votos,  e  do  2°,  3o  e  4o  supplentes,  que  tiverão  24  e  22 
vetos;  essas  emendas,  embora  sem  resalva  á  margem,  não 
podem  motivar  a  suspeita  da  fraude,  quando  se  considera 
que  o  1»  eleitor  teve  193  votos,  e  o  9«  e  o  ultimo  178, 
•  lo  supplente  48  votos,  e  o  9»  11  votos,  havendo  além 
lestes  mais  doze  eidadãos  com  6  e  4  votos  ;  e  que  som- 
nados  os  votos  de  todos  tem-se  uma  somma  igual  ao  re- 
sultado de  multiplicação  de  9  por  209  cédulas  recebidas, 
e]  que  tanto  os  nomes  do  4°  eleitor,  como  do  2°,  3°,  e  4» 
supplentes,  estão  escriptos  na  ordem  em  que  devêrão  estar 
pelo  numero  de  votos. 

«  A  emenda  das  votações  e  não  dos  nomes  não  pôde  fazer 
suspeitar  fraude,  uma  vez  que  os  nomes  se  conservão  na 
mesma  ordem,  não  obstante  ella.  Em  vista  do  exposto  é  a 
commissão  de  parecer  que  se  julgue  valida  a  eleição  de  elei- 
tores da  parochia  do  Taboleiro  Grande,  do  2o  districto  elei- 
toral da  província  de  Minas -Geraes.  Sala  das  commissões, 
em  15  de  Julho  de  1857.  —  A .  C.  da  Cruz  Machado.— J.  J. 
Pacheco. — /.  J.  Teixeira  Júnior.  > 

«  A  commissão  de  instrucção  publica  examinou  o  re- 
querimento de  Augusto  Francisco  de  Vasconcellos  Caldas» 
estudante  da  faculdade  de  medicina  da  Bahia,  e  em  que  pede 
seja  admittido  a  fazer  acto  do  3o anno da  mesma  faculdade  que- 
tem  frequentado  como  ouvinte,  além  do  2»  anno  em  que  se 
acha  matriculado,  por  ter  sido  nelle  reprovado  em  conse- 
quência de  achar-se  pouco  habilitado  pelos  serviços  que  o 
governo  mandou  por  elle  prestar  naquella  cidade  por  oe- 
casião  do  cholera,  serviços  que  o  distrahirão  iri  voluntária  - 
mente  da  applicação  que  devera  ter.  A  commissão  entende 
que  os  documentos  apresentados  pelo  supplicante  não  são 
sufficientes,  nem  da  ordem  daquelles  que  podem  mover  a 
eamara  a  fazer  uma  concessão,  tão  extraordinária,  como 
quer  o  supplicante,  mormente  quando  foi  elle  reprovado  no 
2»  anno,  e  não  apresenta  documento  algum  da  faculdade 
que  possa  favorecer  a  sua  pretenção.  E'  portanto  de  pare- 
cer que  o  requerimento  seja  indeferido.  Paço  da  camará, 
15  de  Julho  de  1857.  —  Villela  Tavares.  —  Barão  de  Gama- 
ragibe.  > 

«  Foi  presente  á  commissão  de  instrucção  publica  o  re-  ! 
querimento  dos  estudantes  do  5©  anno  da  faculdade  de  di-  j 
reito  de  S.  Paulo,  pedindo  uma  alteração  na  lei  que  rege  as  ! 
faculdades  de  direito  do  império,  em  relação  á  ordem  dos  j 
estudos  no  ultimo  anno  do  curso.  A  commissão,  observando  1 
que  o  requerimento  de  que  se  trata  não  veio  informado  nem  ' 
pela  congregação  dos  lentes,  nem  pelo  director  da  faeulda-  1 
de,  cuja  audiência  julga  necessária  em  assumptos  desta  or-  ) 
dem,  é  de  parecer  que  sobre  a  pretenção  referida  se  peça,  por 
intermédio  do  governo  imperial,  informações  e  esclareci-  ' 
mentos  ás  congregações  de  S.  Paulo  e  Recife. 

«  Sala  das  commissões,  em  j5  de  Julho  de  1857. — Villela 
Tavares. — Pedreira.— Barrio  de  Qimatagibe  > 

Lem-se,  são  julgados  objecto  de  deliberação,  e  vão  a  im- 
primir, os  seguintes  projectos  : 

<  A  assemhléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  l.o  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por 
decreto  de  20  de  Junho  de  18;.6  ao  juiz  de  direito  da  co- 
marca de  Santos,  da  previnci»  de  S.  Paulo,  Joaquim  Fer- 
nando da  Forneça,  com  o  ordeuado  correspondente  ao  tempo 
de  exercicio  nos  lugares  que  tem  servido. 

<  Art.  2.o  Revogão-se,  etc. 

«  Sala  das  c.  m missões  da  camará  dos  deputados,  14  de  j 
Julho  de  1857. — Luiz  Antonio  P.  franco. — José  de  Barros  Pi- 
mentel. » 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

<  Artigo  único.  O  governo  é  autorisado  a  conceder  carta  I 
de  naturalisação  aos  súbditos  portuguezes  padre  João  Pla- 
eido  de  Gouvê«  e  José  Joaquim  de  Souza  Júnior. 

<  Sala  das  commissões.  14  de  Julho  de  1857.— Antoni* 
Candido  da  Cruz  Machado  — J  .1  Pacheco.  > 

«  A_eommis*ã<»  de  negócios  «-eclesiásticos  vem  chamar  a 
attençâo  desta  augusta  camará  p«ra  um  assumpto  de  sum- 
ma  gravidade,  e  quereriam*  protnptàs  e  immediatas  provi- 
dencias. 

_  <  Sendo  eerto  que  o  fôro  ecetetb  stico  não  tem  já  a  exten- 
são das  antiga*  attribuiçõrs,  não  é  menos  sabido  que  ainda 
lhe  são  injeitas  cau*as  de  mai<»<-  importância  social. 


í     <  Entre  estas  figurão  as  que  dizem  respeito  ao  divorcio 
matrimonial,  com  todos  os  seus  effeitos  civis,  nos  limites 

í  traçados  pela  legislação. 

j     «  Não  ha  duvida  de  que  novas  providencias  urgem  em 
|  matéria  de  \ alidade  de  consorcio  ;  mas  também  cumpre  con- 
;  fessar  que  a  Lei  escripta,  que  por  ora  temos,  quanto  á  cele- 
bração do  matrimonio,  é  a  sessão  24,  cap.  lo  do  concilio  de 
i  Trento  de  Reformai.  Mattim. ;  não  só  porque  assim  o  pres- 
i  crevem  as  leis  portuguezas  anteriores  a  25  de  Abril  de  1821 
{  que  a  lei  de  20  de  Outubro  de  1823  mandou  considerar 
como  legislação  nacional,  mas  também  pela  constituição 
do  arcebispado  L.  lo,  tit.  68,  §291,  e  por  vários  outros 
actos  posteriores  á  independência,  como  são  a  resolução 
j  de  3  de  Novembro  de  1827,  recommendada  por  aviso  de  25 
,  de  Junho  de  1828,  etc. 

j  « ^  As  causas  de  divorcio  continuão  a  pertencer  ao  fôro  ec- 
|  riesiastico,  segundo  a  antiga  legislação,  confirmada  ainda 
!  por  aviso  de  12  de  Setembro  de  1835. 

i  «  Já  se  vê  de  quanta  importância  é  que  estejão  organisa- 
j  dos_  e  permanentemente  funecionando  tribunaes  a  que  a 
|  sociedade commette  tão  transcendente  encargo;  pois,  infe- 
|  lizmente,  para  a  administração  da  justiça,  está  hoje  tudo 
I  isso  de  facto  desmantelado. 

«  Nas  causas  eiveis,  a  demora  pôde  ter  alcance  curto ; 
mas  nas  de  annullação  e  dissolução  de  matrimonio,  cada 
dia  que  volve  é  um  mal  para  a  família,  para  o  casal,  para 
um  ou  ambos  os  cônjuges,  para  os  filhos,  e  para  a  moral  pu- 
blica ;  é  da  essência  dessas  causas  que  os  litigantes  comecem 
porseparar-.se;  dahi  se  segue  um  deposito,  com  todos  os 
sabidos  transtornos  de  família,  e  prejuizos  ás  fortunas  que 
não  forem* mui  solidas,  e  mil  consequências  que  é  escusado 
!  desenvolver. 

I      «  Se  ha  causas  que  devessem  ser  summarissimas  e  rapi- 
,  dissimas  em  sua  solução  definitiva,  são  justamente  essas  em 
|  que  o  deposito  prévio  é,  não  de  valores,  mas  de  pessoa,  e  de 
pessoa  mulher,'  mulher  esposa  e  mãi,  e  como  tal  (antes  de 
condemnada)  digna  de  toda  a  commiseração  e  sympathia. 

«  E  não  obstante,  essas  causas  hoje  no  Brazil  não  são, 
nem  podem  ser  julgadas  !  Está  longe  da  commissão  culpar 
o  zelo  e  actividade  dos  respectivos  funecionarios,  pois  que 
não  lhe  são  estranhos  os  seus  esforços  e  dedicação  no  cum- 
primento de  setÉ  deveres  ;  o  que  a  commissão  deplora  é  a 
inconveniência  com  que  se  applicárão  as  disposições,  ainda 
as  mais  inapplicaveis,  da  reforma  das  relações  civis  do  im- 
pério á  relação  ecclesiastica. 

<  Pontos  houve  e-m  que  se  ficou  de  muito  peior  condição 
do  que  antes.  Anteriormente  a  essa  reforma,  julgava  a  re- 
lação ecclesiastica  com  tres  de.  embargadores  ;  se  esta  praxe 
subsistisse,  t-erião  sido  julgados  os  "montes  de  autos  dessa 
natureza  que  jazem  dormitando  no  tribunal  da  Bahia,  em 
grave  detrimento  da  moral  e  de  innumeraveis  interesses 
eompromettidos. 

<  Actualmente  o  referido  tribunal  é  composto  de  sete 
membros,  aliás  mui  distinctos;  mas,  sem  descer  a  porme- 
nores, basta  ponderar  que  um  deste  juizes  preside  o  tribu- 
nal, e  qualquer  outro  que  falte,  como  quasi  sempre  aconte- 
ce, em  consequência  da  enfermidade  tenaz  de  um  delles, 
deixa  de  haver  sessão ! 

<  E' isso  o  que  cumpre  remediar  quanto  antes ;  mas  por 
quem?  perguntar-se-ha. 

«  Sendo  mui  re?tricto  o  assumpto  a  que  a  commissão 
volveu  a  sua  attenção,  não  se  remontou  ella  ás  questões 
delicadas,  e  de  mais  alta  indagação.  Respeitadora  humilde 
da  religião  do  Estado,  cordialmente  opposta  a  culpáveis 
invasões,  perscrutando  os  limites  do  sacerdócio  o  do  impé- 
rio, poderia  ella  inquirir :  c  Num  Estado  em  que  a  base  da 
família  se  regula  pela  legislação  canónica,  será  dado  ao  po- 
der temporal  crear  validamente  esses  tribunaes,  que,  desti- 
nados a  atar  e  desatar  na  terra,  têm  mais  alta  represen- 
tação ?  > 

c  Poderia  levar-nos  longe  este  quesito,  se  tratássemos  de 
crear;  mas  só  pensamos  em  melhorar  o  que  se  acha  creado, 
e  portanto  não  deve  prender-nos  aquella  consideração, 
ainda  quando  em  tal  ponto  divirjão  as  opiniões. 
«  A  constituição,  art.  179  ,  §  17,  consagra  osjuizos  pri- 


í  vilegiados  nas  causas  que  por  sua  natureza  lhes  pertencem, 
j  principio  repetido  em  disposição  de  28  de  Fevereiro  de  1831. 
I  Póde-se  pois  ,  sem  deregar  os  princípios,  arrebatar  ao  fôre 
J  ecclesiastico  aquillo  cuja  natureza  lhe  era  alheia ;  por 
,  exemplo ,  o  poder  temporal  podia  bem  promulgar  a  lei  aV 
I  27  de  Agosto  de  1830 ,  que  supprimio  a  alternativa  ec- 
I  elesiastica  para  as  contas  testamentárias  ,  e  assim  em  ou*- 
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tros  casos.  Mas  nas  causas  que  se  referem  ao  Sacramento 
do  matrimonio  (por  sua  natureza  ecelesiastica,  segundo  a 
citada  phrase  constitucional)  o  juízo  privativo  devia  ser  o 
ecclesiastico,  como  o  é  nas  matérias  espirituaes,  segundo 
o  código  de  processo,  art.  8o;  aviso  de  28  de  Agosto  de  1834, 
regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842,  art  .  240,  etc. 

c  O  processo  em  tal  foro  privativo  bem  poderia  diversifi- 
car noutras  circumstancias,  como  em  Doutos  graves  já  va- 
ria, como.  por  exemplo,  na  falta  de  revista  ;  e  por  isso  tam- 
bém não  haveria  inconveniente  em  diminuir  o  numero  dos 
juizes  que  proferissem  accordão. 

<  Daqui  resulta  que  a  leve  modificação  que  a  commissao 
propõe  deixa  intacta  a  legislação  nos  pontos  _  cardiaes, 
procurando  somente  que  a  alteração  proposta á  lei  seja  feita 
pelo  mesmo  poder  que,  ao  menos  de  facto,  confeccionou  a 
lei  vidente. 

<  O  que  é  certo  è*  que  a  necessidade  do  remédio  se  torna 
urgentíssima.  E'  lamentável,  mas  certo,  que  as  causas  de 
annullaç.âo  de  matrimonio  e  de  divorcio  têrn  sido  nestes  úl- 
timos tempos  mui  frequentes  ;  só  na  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro têm  ellas  talvez  quadruplicado  ! 

«  Dous  expedientes  occorrem  á  commissão,  ou  que  se 
augmente  o  numero  dos  desembargadores,  ou  que  as  cou- 
sas tomem,  como  antes  da  reforma,  a  serem  julgadas  por 
feres- 

c  Mas  sendo-lhe  forçoso  escolher,  reflectio  que  a  favor 
da  providencia  que  diminuisse  o  numero  dos  juizes  exigido 
para  validade  da  sentença,  só  militarião  duas  considerações 
—  a  de  uma  leve  economia  de  tempo,  e  a  de  evitai  um  di- 
minuto accrescimo  de  clespezas.  Pareceu,  portanto,  prefe- 
rível á  cdmíníssão  o  expediente  de  augmentar  o  numero  de 
membros  do  tribunal,  para  que  nunca,  por  falta  de  juizes, 
possa  elle  deixar  de  funccionar  com  facilidade  ;  e  fundada 
nestas  considerações,  a  commissão  tem  a  honra  de  propor  á 
approvação  desta  augusta  camará  o  seguinte  : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

<  Artigo  único.  .  augmentado  com  mais  tres  o  numero 
dos  juizes  da  relação  ecclesias.tica  do  império. 

«  Paço  da  camará,  15  de  Julho  de  1857.  —Pinto  de  Cam- 
pos. —  Pinto  de  Mendonça.  —  Hermógenes  C asimiro  de  Araujo 
íirumwick.  > 

REDACÇÕES. 

Lêin-se,  entrão  em  discussão,  e  sem  debate  são  approvadas, 
as  redacções  dos  seguintes  projectos : 

1.  fl  Dispensando  leis  de  amortização  a  favor  de  varias  ir- 
mandades e  ordens  terceiras. 

2.  °  Garantindo  o  empréstimo  da  companhia  de  Estrada  de 
Ferro  de  D  Pedro  II. 

3.o  Concedendo  ao  desembargador  da  relação  de  Per- 
nambuco Jeronymo  Martiniano  Figueira  de  Mello  um  anno 
de  licença. 

4.°  Approvando  a  aposentadoria  do  desembargador  José 
Mariano  Corrêa  de  Azeredo  Coutinho. 

õ.o  Approvando  a  aposentadoria  do  secretario  do  governo 
da  província  de  Goyaz,  Feliciano  José  Leal. 

6.o  Concedendo  duas  loterias  á  matriz  da  cidade  de  The- 
resina,  provi n cia  do  Piauhy. 

7.o  Concedendo  2  loterias  ás  matrizes  de  Goyaz. 

8.  °  Concedendo  3  loterias  a  diversas  matrizes  da  provín- 
cia de  Minas. 

9.  °  Concedendo  2  loterias  á  matriz  de  Nossa  Senhora  de 
Nazareth  da  Trindade,  no  Maranhão. 

10. o  Concedendo  2 loterias  á  igreja  de  Nossa  Senhora  do 
Pa^so  de  Camaragibe,  nas  Alagoas. 

NAVEGAÇÃO  A  VAPOR    DO  CE  A  li  Ã  PARA  O  NORTE. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Tenho  negocio  urgente,  desejo 
éjue  V.  Ex.  proponha  á  casa  se  vota  a  urgência  para  apre- 
sentar um  requerimento. 

O  Sb.  Presidente  :  —  Cumpre  dizer  qual  a  matéria  e  fim 
desse  requerimento. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  E'  pedindo  informações  ao  governo 
relativamente  aos  motivos  pelos  quaes  não  têm  sido  até 
agora  apçr ovados  os  estatutos  de  nma  companhia  organi- 
1 7,da  aqui  no  Rio  para  emprehender  a  navegação  costeira  a 
vapor  do  Maranhão  ao  porto  do  Ceará,  e  do  Maranhão  ao 
Pará. 

Consultada  a  camará,  approva  a  urgência. 
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O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Sr.  presidente,  passou  hontem  na 
casa,  offerecida  pelos  nobres  deputados  de  Piauhy,  uma 
emenda  na  3a  discussão  do  projecto  n.  2  autorisando  o  go- 
verno a  contractar  com  a  companhia  de  paquetes  a  vapor, 
ou  com  a  Pernambucana,  o  estender  a  sua  navegação  até 
algum  dos  portos  do  rio  Parnahyba. 

Eu  entendo  que  pela  incoherencia  dessa  emenda  me  cabe 
ainda,  na  fórma  do  regimento,  o  direito  de  fallàr  contra  ella 
na  occasião  de  sujeitar-se  á  votação  da  camará  a  redacção  do 
projecto;  para  ahi  pois  reservarei  o  que  houver  de  dizer ;  o 
meu  propósito  agora  é  tão  somente  requerer  ao  governo  que 
informe  com  urgência  qual  o  motivo  por  que  não  têm  sido 
ainda  approv*dos  os  estatutos  de  uma  companhia  aqui  na 
côrte  organisada,  afim  de  emprehender  a  navegação  costeira 
a  vapor  entre  os  portos  do  Maranhão  e  Ceará,  e  do  Maranhão 
ao  Pará,  na  conformidade  do  decreto  n.  632  de  18  de  Se- 
tembro de  1 851. 
}     Como  V.  Ex.  e  a  casa  vêm.  o  meu  requerimento  não  tem 
nada  de  importuno,  pelo  contrario,  devo  dar-me  pressa"  em 
'  acudir  pelos  direitos  de  minha  província,  que  vejo  coneul- 
!  cados,  seguramente  sem  propósito  da  parte,  quer  do  gover- 
I  no,  quer  dos  honrados  membros  que  offerecêrão  a  emenda  a 
que  me  refiro. 

I     Nesse  decreto  de  1851  se  reconheceu  a  utilidade  de  esta- 
belecer pontos  intermédios  de  .navegação  a  vapor  em  toda  a 
costa  do'  Brazii ;  e  mui  sabiamente  para  cemro  das  ein- 
presas  forão  designadas  diversas  províncias  do  império,  taes 
como  Bahia,  Pernambuco  e  Maranhão  ;  o  legislador  não 
,quiz  que  fosse  centro  das  eommunicações  a  vapor  uma  só 
dessas  províncias  para  evitar  que  o  cornmercio   -e  cabo- 
tagem ficasse  menopolisado ;  era  isto  i-ummamente  incon- 
veniente, e  por  isso,  attendendo  á  posição  geographica  de 
cada  uma  das  províncias  e  ás  suas  relações  eommerciaes, 
!  estabeleceu,  como  disse,  mui  sabiamente  differente»  centros, 
j      O  decreto  n.  761  de  22  de  Julho  de  1854  deu  faculdade 
ao  governo  para  contracta*  navegação  por  vapor  no  rio 
f  Parnahyba,  concedendo  privilegio  e  subvenção  á  respectiva 
j  companhia  ou  empresa.  Nesse  mesmo  decreto  se  determi- 
nou que  a  navegação  por  vapor  de  Parnahyba  fosse  ligada 
1  pelo  modo  mais  conveniente  á  do  litoral  de  que  trata  o  ci- 
tado decreto  de  18  de  Setembro  de  1851,  art.  lo  n.  5,  re- 
conhecendo assim  o  legislador  a  utilidade  patente  de  que 
ambas  fossem  conferidas  a  uma  só  empresa  ou  companhia. 

Devo  entV' tanto  ponderar  á  camará  que,  apezar  da 
lei  a  quem  me  referi  de  18  de  Setembro  de  1851 ,  e  do  facto 
de  se  haver  tentado  desde  1/053  a  empresa  da  navegação 
costeira  por  vapor  entre  o  Maranhão  e  o  Ceará,  a  compa- 
nhia Pernambucana  estendeu  a  sua  navegação  muito  além 
do  porto  que  Ibe  era  lixado  ao  norte,  isto  é,  o  da  cidade  da 
fortaleza,  toca  também  nos  portos  do  Acaracú  e  da  Granja... 

O  Sn  Augusto  de  Oliveira  : — E'  um  beneficio  que  ella 
está  fazendo. 

O  Sn.  Dias  Vieira  : — Sei  que  se  pôde  allegar  que  não  es- 
tando ainda  funecionando  a  companhia  que  tem  de  encar- 
regar-se  da  empresa  da  navegação  por  vapor  entre  o  Mara- 
nhão o  a  cidade  da  Fortaleza,  a  companhia  Pernambu- 
caua  não  está  inhibida  de  mandar  os  seus  vapores  e  de  con- 
duzir passageiros  e  cargas  de  portos  além  dos  lixados  no 
seu  contracto,  e  na  lei  que  o  autorisou  ;  e  nem  pretendo 
negar  que  pôde  aproveitar  ao  Ceará  e  Pernambuco  o  es- 
tender a  companhia  Pernambucana  a  linha  de  seus  vapores 
até  aos  portos  do  Acaracú  e  da  Granja.  O  que  quero  tornar 
saliente  á  camará  é  que  este  procedimento  da  parte  da  com- 
panhia Pernambucana  mostra  que  ella  ainda  nutre  a  espe- 
rança de  poder  contractar,  como  já  pretendeu,  a  navegação 
por  vapor  das  linhas  destinadas  para  a  empresa  que  deve 
ter  a  sua  séde  na  capital  do  Maranhão ;  e  que  os  nobres 
deputados  pelo  Piauhy,  querendo  agora  que  o  governo  fique 
autorÍ9ado  a  contractar  com  a  companhia  Pernambucana 
a  navegação  por  vapor  até  o  porto  da  Parnahyba,  favorecem 
aquella  pretenção. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  A  emenda  tem  uma  clausula. 
O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  A  clausula  não  destróe  o  que  eu 
áigo  ;  por  ella  reconhecem  os  nobres  deputado»  que  formu- 
lárão  a  emenda  que  tem  havido  uma  espécie  de  esquecimen- 
to em  relação  aos  direitos  da  provinda  do  Maranhão :  e 
auppondo  que  os  obstáculos  que  tem  havido  até  agora  para 
a  realisação  da  empresa  da  navegação  por  vapor  nas  linhas 
de  que  é  centro  o  porto  da  capital  do  Maranhão,  têm  de  con- 
tinuar por  muito  tempo,  preferirão  o  meio  de  autorisar  o 
contracto  com  a  companhia  Pernambucana  ao  de  ligarem 
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os  seus  esforços  aos  da  deputação  do  Maranhão  para  conse- 
guir do  governo  a  ap  provação  dos  estatutos  da  companhia 
organisada  nesta  corte,  e  que  tem  por  fim  satisfazer  as  ne- 
cessidades não  só  da  navegação  por  vapor  no  litoral,  como 
»as  aguas  do  rio  Parnahyba. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Porque  não  tem  empregado  até 
agora  esses  esforços  ? 

O  Sr  Dias  Vieira  .  —  Estes  esforços  têm  sido  emprega  - 
dos, não  têm  sido  porém  sufficientes,  porque  a  província  do 
Maranhão  é  infeliz,  não  é  das  privilegiadas  do  império; 
mas  se  os  nobres  deputados  pelo  Piauhy  e  os  nobres  depu- 
tados pelo  Ceará  se  combinassem  para  isso  com  os  do  Ma- 
ranhão, estou  bem  persuadido  que  o  governo  nos  prestaria 
a  todos  mais  attenção,  principalmente  quando  estou  autori- 
sado  pelo  Sr.  ex-ministro  do  império  a  declarar  que  essa 
companhia  se  acha  incorporada,  suas  acções  todas  distri- 
buídas, havendo  já  o  conselho  de  estado  dado  parecer  favo- 
rável aos  estatutos  apresentados. 

Esperava  da  lealdade  dos  nobres  deputados  pelo  Piauhy 
quo  preferissem  antes  o  meio  de  aetivar  a  approvação  desses 
estatutos,  do  que  o  de  offerecerem  uma  emenda  incoherente, 
como  hei  de  mostrar  ao  depois  

Uma  voz  :  —  Incoherente,  não. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Incoherente  ,  sim  ,  porque,  como  ja 
áiz  ver  ,  pelo  decreto  de  22  de  Julho  de  1854  a  navegação  do 
litoral  por  vapor  se  mandou  ligar  á  do  rio  Parnahyba,  e  a 
autorisação  agora  conferida  ao  governo  p^la  emenda  não  só 
deixa  de  estar  de  harmonia  com  este  pensamento ,  aliás  es- 
sencial ,  porque  sem  a  navegação  por  vapor  nas  aguas  de 
Parnahyba  a  do  litoral  não  offerece  interesse  algum,  ao  me- 
nos commercial;  como  em  relação  á  correspondência  official 
da  província,  o  contracto  com  a  companhia  Pernambucana 
não  satisfaz,  nem  pôde  satisfazer  cabalmente  a  esta  necessi- 
dade, tanto  pela  morosidade  'das  communicações  dos  diver- 
sos pontos  da  província,  do  Piauhy  com  a  villa  da  Parnahy- 
ba, como  pelo  desencontro  dos  vapores  da  companhia  Per- 
nambucana com  o;  da  corh  annia  de  paquetes,  não  sendo 
erivel  que  aquella  só  por  amor  das  malas  da  província  do 
Piauhy  sacriíique  as  delongas  indispensáveis  ao  commercio 
nos  outros  pontos  da  sua  escala.  Assim  prejudica-se  a  linha 
de  navegação  do  litoral,  a  que  está  iigada  a  do  rio  Parna- 
ayba.... 


O  Sr.  Augusto  «e  Oliveira 

existe  por  ora,  se  a  medida  da 

Aconsi 


— Mas  se  esta  companhia  não 
emenda  é  tvrovisoría.?. 


provisória  i 

tão  provisória  a  medi- 
que vantagem  delia  se 


O  Sr.  Dias  Vieira: 
da  cem  o  diz  o  nobre  d 
possa  colher  quo  c  nn pense  as  despezas*que  ha  de  acairetar  ; 
receio  porém  que  o  provisório  se  torne  permanente,  como 
muitas  vezes  acontece  entre  nós,  e  então  a  realisação  da 
medida  de  que  se  trata,  e  de  outras  que  não  tardarão  a 
apparecer,  augrnentaráõ  por  sem  duvida  as  dificuldades 
com  que  tem  lutado  a  companhia  aqui  organi  ada  para  a 
•navegação  das  linhas  dé  que  é  o  centro  o  porto  do  Maranhão, 
e  o  resultado  será  o  ficar  completamente  inutilisada  a  mes- 
ma companhia. 

O  Sr.  Pa  s  Barreto: — E  o  Piauhy  ha  de  ficar  privado  da 
navegação  a  vapor  tité  que  o  Maranhão  se  resolva? 

O  Sr.  Dias  Vieira:  O  nobre  deputado  está  encanado,  a 
companhia  já  tem  distribuído  suas  acções.... 

_  O  Sr.  Paes  Barreto:  Logo  que  ella  se  organise  Gessa  a 
disposição  da  emenda. 

O  Sr.  Dias  Vieira  : — O  nobre  deputado  não  attende  bem  a 
força  do  meu  argumento ;  os  nobres  deputados  do  Piauhy 
querem  autorisar  o  governo.... 

O  Sr.  Para."» AtiiiÁ : — O  que  querem  é  navegação  a  vapor 
■a  sua  província, 

O  Sr.  Dias  Vieira  : — E*  isso  louvável  ;  discordamos  nos 
meios  de  conseguir-se  esse  beneficio.  A  prova  de  que  a  de- 
putação do  Maranhão  não  deseja  que  a  província  do  Piauhy 
fique  privada  do  beneficio  do  vapor  nos  portos  do  seu  litoral, 
é  que  quasi  toda  assignou  o  additivo  autorisando  o  governo 
a  contractar  com  a  companhia  de  paquetes  o  tocarem  os 
seus  vapores  em  um  dos  portos  da  Parnahyba. 

Os  seus  representantes  conseguirão  assim,  provisoria- 
fisente,  melhorar  a  correspondência,  tanto  official  como  par- 
ticular, com  as  províncias  do  sul,  sem  prejuízo  algum  da 
linha  de  navegação  por  vapor,  autorisada  no  decreto  n.  632 


de  18  de  Setembro  de  1851,  entre  o  porto  do  Maranhão  e  o 
da  cidade  da  Fortaleza  da  província  do  Ceará,  e  um  dos 
portos  do  rio  Parnahyba  mais  próximos  á capital  da  provín- 
cia do  Piauhy,  á  qual  linha  se  acha  ligada  a  empresa  de 
navegação,  também  por  vapor,  do  rio  Parnahyba. 

O  deputado  que  ora  está  com  a  palavra  o  que  não  quer  é 
que  a  provincia  de  Pernambuco  absorva  todo  o  commer- 
cio de  cabotagem  do  norte  ;  além  de  ser  isto  uma  injustiça 
oommettida  para  com  a  provincia  do  Maranhão,  a  cuja  ca- 
pital, pela  sua  posição  geographica  e  relações  commerciaes, 
a  lei  conferio  o  direito  de  ser  a  séde  da  empresa  de  duas 
linhas  importantes,  tal  procedimento  contrariaria  também 
a  outros  fins  que  sabiamente  teve  o  legislador  em  vista 
estabelecendo  mais  de  um  centro  para  as  empresas  dessa 
navegação  por  vapor. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  A  nossa  obrigação  é  promovermos 
«ste  grande  beneficio  para  nossa  provincia,  e  não  ligar-nos 
com  Pedro  ou  Paulo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Dias  Vieira:  — Não  apoiado. 
O  Sr.  Paranaguá  :  —  Não  reconhecemos  chefes. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Mas  era  mais  conveniente  a  do 
Maranhão. 

(Outros  Srs.  deputados  troeão  apartes  entre  si.) 
O  Sr  .   Paes  Barreto  :  —  Parece  que  quer  ser  tutor  á 
força.  , 

O  Sr.  Dias  Vieira:  —  Respondo  neste  mesmo  terreno. 
Admira  que  o  nobre  deputado,  o  Sr.  Paranaguá,  seja  o  que 
me  venha  dar  este  aparte,  quando  elle  é  o  autor  da  lei  de 
1854.... 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Gom  o  que  muito  me  konro. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  -....que  manda  unir  a  navegação  do 
Parnahyba  á  do  litoral. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Hei  de  me  unir  ao  nobre  deputado 
para  a  execução  dessa  lei,  mas  a  emenda  que  offereci  não 
implica  isto  de  modo  nenhum,  antes  facilita,  promove  o 
commercio  e  a  navegação,  ha  de  apressar  a  execução  da  lei. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Mas  o  nobre  deputado  pelo  Ma- 
ranhão quer  o  bom,  o  definitivo,  e  não  o  provisório. 

(  0  Sr.  Silva  Miranda  e  outros  também  dão  npartes  que  não 
podamos  colher  por  serem  dados  simultaneamente  ) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  !  A 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Já  acabárão  ?.. ..  Se  o  propósito  do 
nobre  deputado  foi  tão  sómente  atirar  uma  pedrada  ao  go- 
verno atim  de  obriga-iq  a  ser  activo.. .. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Pedradas  está  dando  o  nobre  de- 
putado. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte  em  voz  baixa. 

O  Sr  Dias  Vieira  :  —  Já  respondi  ao  nobre  deputado  por 
Pernambuco,  que  disse  que  eu  quero  atutella  ;  até  ahi  não 
recúo... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Está  em  máo  terreno. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Pelo  contrario  o  nobre  deputado  o 
Sr.  Paranaguá  acaba  de  dizer  que  pela  sua  emenda  reco- 
nhecia que  a  medida  .havia  de  ser  provisória  até  que  se  es- . 
tabelecesse  a  companhia  do  Maranhão ;  que  esta  discussão 
pôde  dar  lugar  a  que  o  governo  trate  de  approvar  desde  já. 
os  estatutos  dessa  companhia  que  já  está  incorporada ;  e 
neste  caso  muito  lhe  agradeço  o  apoio,  nem  posso  deixar  de 
agradecer;  este  apoio  responde  perfeitamente  bem  a  >  nobre 
deputado  que  suppõe  que  desejo  para  o  Maranhão  a  tutella 
do  Piauhy.... 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  O  Piauhy  não  precisa  de  tutella. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Os  senhores  é  que  fallárão  era 
tutella,  não  fui  eu.... 

O  Sr.  Paranaguá  :—  Precisa  da  tutella  do  governo,  corno 
precisão  todas  as  províncias  do  império,  mas  não  da  tutella 
desta  ou  d  aquella  provincia. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : —  Precisa  da  navegação  a  vapot , 
e  só  por1  si  não  pôde  formar  a  companhia. 

O  Sr.  Silva  Miranda  ainda  dá  um  aparte  que  não  pe~ 
demos  colher. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  O  nobre  deputado,  que  me  dá  e*U 
aparte,  deve-me  auxiliar  no  esforço  que  faço  para  quo  o  go- 
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verno  quanto  antes  approve  os  estatutos  da  companhia  que 
está  organisada,  porque  deste  modo  a  província  do  Piauhy, 
que  merece  tanta  solicitude  da  parte  do  nobre  deputado, 
auferirá  duas  vantagens  —  a  da  navegação  a  vapor  do  Par- 
nahyba,  e  a  navegação  a  vapor  costeira. 

Senhores,  eu  apenas  quiz  fazer  saliente  o  pensamento  que 
teve  o  legislador ;  esse  pensamento  é  estabelecer  tres  centros 
para  a  navegação  a  vapor  costeira. 

U*  Sr.  Deputado: —  Mas  a  assembléa  provincial  do  Ma- 
ranhão já  não  íez  uma  lei  contraria  a  isto? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Ligando,  não  sacrificando  os 
interesses  do  Maranhão  á  navegação  costeira. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :—  O  nobre  deputado  não  tem  razão,  a 
lei  trata  unicamente  da  navegação  a  vapor  do  Parnabyba ; 
note  V.  Ex.  que  a  companhia  é  subvencionada  pelos  coffres 
geraes,  porque  considerou-se  que  o  rio  Paraahyba  eralimi- 
trophe  entre  as  provincias  do  Maranhão  e  Piauhy;  a  lei  não 
fallou  na  navegação  dos  rios  internos  do  Maranhão,  e  essa 
companhia  a  que  allude  o  nobre  deputado  foi  ali  organisa- 
da mediante  subvenção  dos  coffres  provínciaes ;  não  tem  na- 
da uma  empresa  com  a  outra  ;  a  companhia  que  aqui  se 
organisou  não  teve  em  vista  a  navegação  dos  rios  da  pro- 
víncia do  Maranhão,  mas  sim  a  navegação  do  Paraahyba  e 
a  costeira. 

Eu  sei  mais  de  um  outro  facto,  e  é  que  ha  dous  annos  a 
companhia  Pernambucana  fez  esforços  para  que  se  lhe  con- 
cedesse toda  a  navegação  de  cabotagem  desde  Pernambuco 
até  o  Pará:  o  governo  preferio  augmentar  com  24:000$  a 
subvenção  que  se  dava  a  essa  companhia,  nos  limites  do 
contracto,  ao  annuir  á  sua  proposição. 

Por  que  razão  f  z  isto  ?  Porque  a  lei  já  tinha  dado,  reco- 
nhecendo a  posição  geographica  do  Maranhão,a  faculdade  de 
servir  ella  de  centro  para  a  navegação  de  duas  linhas. 
Àpezar  disto  o  Ceará  concordou  em  que  a  companhia  Per- 
nambucana estendesse  sua  linha  a  Acaracvi  e  a  Granja;  os 
nobres  deputados  do  Piauhy  propõem  agora  que  essa  nave- 
gação se  estenda  até  o  rio  Paraahyba ;  pareee  que  estão 
todos  descoroçoados  com  a  companhia  do  Maranhão,  e  de- 
sejão  por  isso  preferira  companhia  Pernambucana,  que  ] 
nutre  ainda,  como  tem  dado  sobeja  demonstração,  a  espe- 
rança de  assenhorear-se  de  toda  a  navegação  de  cabotagem 
do  norte.  Ora,  contra  isto  é  que  protesto.  Já  hontem  disse 
cm  um  aparte  que  poderia  tolerar  silencioso  o  ostracismo  de 
pessoas,  porém  jámais  o  desprezo  dos  interesses  da  minha 
provinda  ;  é  ella  infeliz,  porém  tem  tantos  direitos  como  as 
outras  (apoiados),  e  hei  de  por  elles  pugnar  com  todas  as 
minhas  forças. 

Tenho  concluido;  peço  a  V.  Ex.  que  me  mande  papel  para 
escrever  o  meu  requerimento. 

Lé-se  e  apoia-se  o  seguinte  requerimento  : 

c  Requeiro  que  o  governo  informe  com  urgência  qual  o 
motivo  por  que  até  agora  não  têm  sido  approvados  os  esta- 
tutos da  companhia  ultimamente  organisada  nesta  eôrte 
para  emprehender  a  navegação  a  vapor  na  costa  do  Ceará 
até  o  Maranhão,  e  deste  ponto  ao  Pará,  na  conformidade  do 
decreto  de  18  de  Setembro  de  1851. — Dias  Vieira.  » 

O  Sr.  Presidente  declara  adiada  a  discussão  deste  reque- 
rimento, havendo  pedido  a  palavra  os  Sra.  Paranagui,  e 
Cruz  Machado, 

O  Sr.  Dias  Vieira  ainda  requer  a  urgência  para  que  a 
discussão  do  requerimento  se  estenda  aléra  da  hora  mar- 
cada, visto  que  é  um  negocio  instante,  e  estar  persuadido 
ue  os  nobres  deputados  que  pedirão  a  palavra  pretendem 
ar  apenas  algumas  explicações. 

O  Sr.  Presidente: — A  justificação  do  requerimento  já 
absorveu  a  Ia  parte  da  ordem  do  dia  ;  temos  de  passar  á  2«, 
isto  é,  á  discussão  do  projecto  n.  62  deste  anno,  vindo  do 
senado,  á  qual  tem  de  assistir  o  Sr.  ministro  da  fazenda.... 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Creio  que  a  discussão  do  requeri- 
mento não  pôde  ir  além  de  um  quarto  de  hora. 

O  Sr  Presidente: — Bem;  proporei  a  urgência  para 
continuar  esta  discussão  por  mais  um  quarto  de  hora. 

A  camará,  sendo  consultada,  approva  a  urgência  neste 
sentido. 

O  Sr.  Paranaguá  : — Sr.  presidente,  desde  que  o  honrado 
membro  pela  provincia  do  Maraahão  pareceu  pôr  em  duvi- 
da a  lealdade  eom  que  eu  e  os  meus  nobres  collegas  pela 


provincia  do  Piauhy  apresentamos  á  consideração  da  cama- 
rá a  emenda  que  hontem  foi  adoptada  estendendo  a  navega- 
ção por  vapor  a  uma  das  barras  do  Paraahyba... 

O  Sr.  Dias  Vieira  : — Não  duvidei  da  lealdade,  queixei- 
me... 

O  Sr.  Paranaguá  : — ....  julguei-me  na  rigorosa  obrigação 
de  justificar  a  pureza  das  minhas  intenções.  Para  isto,  se- 
nhores, bastava  trazer  ao  conhecimento  da  camará  que  o 
nobre  deputado,  que  não  duvidou  lançar-nos  uma  aspersão 
tão  injusta,  anõs  que  o  temos  tratado  sempre  com  toda  a 
deferência,  subscreveu  comnosco  o  artigo  adittivo  concer- 
nente ao  mesmo  object  •,  o  qual  não  foi  alterado  em  aua  es- 
sência pela  minha  emenda,  que  não  fez  mais  que  uma  ligei- 
ra modificação.... 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Não. 

O  Sr.  Paranaguí  : —  Como  poderia  haver  falta  de  leal- 
dade da  nossa  parte  na  api-esentação  de  uma  emenda  que 
consagrava  a  mesma  idéa  de  outra  que  era  honrada  com  a 
assignatura  do  nobre  deputado  e  dos  seus  collegas  pela  pro- 
vincia do  Maranhão? ! 

Mas,  diz  o  nobre  deputado  que  a  emenda  que  foi  adoptada 
não  era  idêntica  á  que  elle  e  seus  collegas  prestárão  suas 
assignaturas.  Senhores,  essa  emenda,  repito,  consagrava  a 
idéa  principal  do  artigo  additivo,  que  era  estender  desde  já 
o  beneficio  da  navegação  á  provincia  do  Piauhy;  havia  ape- 
nas uma  modificação  quanto  ao  meio  de  realisa-la ;  em  vez 
de  ficar  o  governo  autorisado  a  contractar  somente  com  a 
companhia  de  Paquetes  a  Vapor  (foi  essa  emenda  a  que  o 
nobre  deputado  prestou  a  sua  assignatura),  pela  minha 
emenda  ficou  também  autorisado  a  contractar  com  a  com- 
panhia Pernambucana.  Se  o  governo  não  puder  ou  não  jul- 
gar conveniente  lealisar  o  beneficio  da  navegação  de  que 
carecemos,  com  a  companhia  de  Paquetes  a  Vapor,  não  ha 
razão  para  que  deixe  de  contractar  cem  a  companhia  de 
Pernambuco.  Só  se  o  honrado  membro  entende  que  n?.o 
devemos  ter  relações  com  Pernambuco,  iimitando-nos  ás 
que  temos  com  a  sua  provincia. 

Mas  permitta  que  eu  não  o  acompanhe  nesta  parte  ; 
tenho  bastante  patriotismo  para  não  encarar  as  cousas  do 
pniz  com  vistas  mais  laigas.  (Apaiad^s.)  Olho  todas  as  pro- 
víncias do  império  como  irmãas  ;  não  reconheço  provincias 
privilegiadas. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Paranagu  á:  —  Para  mim  o  beneficio  de  uma  tanto 
importa  como  o  de  outra.  Não  me  caus?  umes  a  prosperi- 
dade de  provincia  alguma,  o  que  mais  fit^ejo  éo engrande- 
cimento e  felicidade  do  Braz.il  Pouco  importa  que  algum» 
provincia  se  julgue  tutora  de  outra;,  twks  estão  sob  atu- 
tella  dos  poderes  do  Estado,  da  qual  unicamente  precisarão. 
Não  devemos  deixar  a  sorte  da  provincia  que  representamos 
á  mercê  destes  ou  daquelles  interesses  que  não  reputamos 
bem  comprehendidos ;  não  nos  collocamos  á  disposição  de 
chefes,  não  os  queremos,  nem  os  temos  quando  tratamos  de 
cumprir  os  nossos  deveres. 

Aceitamos  a  cooperação  do  honrado  membro,  quando  se 
tratar  de  realisar  benefícios  á  nossa  provincia,  assim  como 
estamos  dispostos  a  coadjuva-lo  em  qualquer  idéa  util  que 
apresente  ;  mas  não  descemos  a  fazer  transacções  ;  ternos 
bastante  dignidade  para  não  transigir  com  interesses  de 
nossa  provincia,  para  não  querermos  sujeitar  o  Piauhv  ás 
conveniências  desta  ou  daquella  provincia. 

O  Sa.  Dias  Vieira  : —  Está  levantando  castellos. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  ParanaguA  :  —  O  nobre  deputado,  aceitando  a  idéa 
da  navegação  por  vapor  a  um  dos  portos  do  rio  Paraahyba, 
não  admitte  porém  que  seja  effectuada  pela  companhia  de 
Pernambuco. 

Enteude  o  nobre  deputado  que  por  esta  maneira  vamos 
contrariar  a  lei  de  Setembro  de  1850,  e  a  de  22  de  Julho  de 
1854,  que  eu  tive  a  honra  de  iniciar  nesta  casa.  Mas  creio 
que  a  emenda  adoptada  respeita  aquellas  disposições  legis- 
lativas ;  porque  nada  mais  faz  do  que  promover  a  navegação 
a  um  dos  portos  de  que  tratão  aquellas  leis,  sómente  em- 
quanto  não  fôr  definitivamente  estabelecida  a  navegação  cos- 
teira. O  que  fizemos  foi  proporcionar  um  meio  mais  prompto 
de  realisar-se  um  beneficio  de  que  ha  muito  tempo  tem  esta- 
do privado  o  Piauhy,  o  que  de  modo  nenhum  offende  as  leis 
e  1850  e 1854. 

Ao  contrario  tem  de  facilitar  a  sua  execução,  porque  vai 
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fomentar  o  commercio,  crear  e  desenvelver  interesses  que 
hão  de  servir  á  navegação  ;  vai,  por  assim  dizer,  preparar 
um  beneficio  que  deve  aproveitar  á  companhia  que  for  esta- 
belecida em  conformidade  das  leis  citadas  pelo  honrado 
membro. 

O  nobre  deputado  disse  que  tivemos  em  mente  eontra- 
ria-las,  ou  que  talvez  rizemos  sem  a  consciência  do  alcance 
que  podia  ter  a  medida  que  tivemos  a  honra  de  propor.  Devo 
declarar-lhe  que  está  enganado  :  reflectimos  e  reflectimos 
muito,  quando  mandámos  á  mesa  a  emenda.  Procedemos 
porém  desapaixonados,  sem  olharmos  se  o  beneficio  devia 
partir  de  Pernambuco  ou  de  outra  qualquer  parte. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Reconheço  que  Pernambuco  é  mais 
forte  e  que  a  sua  tutella  é  mais  valiosa. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  E*  intriga  que  mão  pega,  que  não 
aproveita. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  E'  âlha  de  que  está  dizendo  o  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Estimamos  as  boas  relações  eom 
Pernambuco,  assim  como  com  quaesquer  outras  províncias 
do  império  ;  mas  não  precisamos  nem  queremos  a  sua  tutel- 
la ;  é  direito  que  não  reconheçamos  em  provineia  alguma... 

(Ha  alguns  apartes.) 

Já  mostrei  que  não  contrariámos  nem  a  lei  de  Setembro 
de  1850,  nera  a  de  22  de  Julho  de  1854  ;  respeitámos  o  pen- 
samento dessas  leis  referind»-nos  a  ellas  expressamente.  O 
que  fazemos  é  apressar,  como  devemos,  os  benefícios  de  que 
carece  a  nossa  província.  (Apoiados.) 

Vão  os  vapores  ás  barras  do  rio  Parnahyba,  sejão  levados 
por  quem  quer  que  seja:  a  nossa  provineia  lucra,  o  Mara- 
nhão não  perde.  (Apoiados.) 

Se  Pernambuco  puder  aproveitar  com  isso,  tanto  melhor  ? 
©  que  tem  com  isso  o  Maranhão,  uma  vez  que  nada  soffre ; 
O  que  significa  semelhante  opposição?! 

O  Sr.  Dias  Vieira: — O  pensamento  da  lei  é  contra- 
riado. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Pelo  contrario,  respeita-se  o  pen- 
samento da  lei,  porque  se  declara  que  cessará  essa  navega- 
ção logo  qu«  for  estabelecida  definitivamente  aqneiia  de  que 
tratão  as  leis  a  que  o  nobre  deputado  se  refere;  portanto 
não  tem  razão  na  3ua  proposição. 

Não  vejo  motivo  algum  no  procedimento  do  nobre  depu- 
tado ;  ao  contrario  tinhamos  boas  razoei:  para  contar  com  o 
seu  apoio,  porque  ellee  os  seus  nobres  collegas  do  Mara- 
nhão assignárão  comaosco  a  emenda  primitiva,  cuja  idéa 
tornou -se  de  mais  fácil  realisação  com  a  emenda  que  offere- 
cemos  por  ultimo.  Sorprendeu-me  a  manifestação  do  nobre 
deputado,  assim  como  sorprendeu-me  a  que  hontem  fez  o 
nobre  deputado  também  por  Maranhão,  oppondo-se  á  pró- 
pria emenda  em  que  elle  mesmo  se  achava  assignado. 

Não  30U  capaz  de  fazer  qualquer  insinuação  aos  meus  no- 
bres collegas;  porém  neste  caso  eu  tenko  mais  direito  de 
fazer  algum  reparo  no  modo  por  que  se  procedeu  pare  com- 
nosco;  não  sei  o  que  quer  dizer  prestar  a  assignatura  a 
uma  emenda,  e  depois  não  só  votar  contra  ella,  senão  tam- 
bém alçar  sua  voz  para  impugna-la  sem  dar  a  razão  de 
sua  retractação.  Nós  não  fizemos,  nem  éramos  capazes  de 
fazer  isso. 

Tenho  pois  demonstrado  á  camará  a  pureza  das  nossas 
ntenções,  e  creio  que  não  tenho  de  maneira  nenhuma  con- 
trariado as  vistas  das  leis  de  1850  e  de  1854,  promovendo 
um  bene'icio  para  a  nossa  província  ,  seja  elle  realisadopor 
e»ta  ou  por  aquella  companhia. 

O  Sr  Souza  Franco  (ministrou  fazenda) :  —  Tenho  de 
dar  algumas  explicações  a  respeito  do  requerimento  do  no- 
bre deputado,  com  o  lim  de  mostrar  que  não  é  necessário, 
e  espero  que  á  vista  delias  o  nobre  deputado  »e  resolverá  a 
retira-lo. 

Não  sei  exactamente  que  motivos  terão  actuado  para  que 
os  estatutos  da  companhia  de  navegação  a  vapor  entre  as 
províncias  do  Ceará,  Piauhy,  Maranhão  e  Pará,  a  que  se 
refere  o  nobre  deputado,  não  fossem  examinados,  approva- 
dos,  ou  rejeitados,  antes  de  nossa  entrada  para  o  ministério, 
ha  apenas  dous  mezes.  Depois  disso  o  ministério  ainda  não 
teve  tempo  de  decidir  esta  questão  ,  mas  hontem  já  tratou 
delia,  c  ha  de  decidi-la  com  a  maior  brevidade  possivel  e  com 
o  cuidado  que  lnc  merecem  empresas  deste  género. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Confio  cm  que  V.  Ex.,  que  6  re- 
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presentante  do  Pará,  olhará  «om  interesse  para  este  ne- 
gocio. 

O  Sr.  Ministro  d  a  Fazenda  : — A  minha  obrigação  o  o  meu 
costume  tem  sido  sempre  olhar  igualmente  para  os  interesses 
de  todas  as  províncias ;  quando  se  trata  do  Pará,  pôde  ser 
que  eu  como  individuo  mostre  mais  interesse  do  que  quan- 
do se  trata  de  outras  provindas ;  mas  na  qualidade  de  mi- 
nistro não  zelo  mais  as  suas  conveniências  do  que  as  das 
outras  partes  do  império. 

Quando  hontem  fallei  a  respeito  da  emenda  que  autori- 
sava  as  viagens  dos  vapores  da  companhia  de  Paquetes  Brazi- 
leiros  até  o  Piauhy,  mostrei  que  essa  medida  não  eia  a 
conveniente  aos  interesses  do  Piauhy ;  mas  que  o  que  lhe 
convinha  era  a  formação  de  uma  companhia  de  navegação 
intermediaria.  Mas  se  esta  companhia  não  se  puder  organi- 
3ar,  nem  por  isso  devem  soffrer  os  interesses  daquella  pro- 
víncia, quando  por  meio  de  outra  qualquer  possão  ser  atten- 
didos,  como  seja  pela  companhia  de  Pernambuco. 

Eu  penso  que  a  companhia  especial  entre  o  porto  do 
Ceará  e  o  do  Pará,  já  organisada,  ha  de  entrar  em  serviço; 
mas  se  o  não  puder  fazer  com  a  brevidade  desejada,  cum- 
pre que  se  approve  a  emenda  para  que  não  fiquem  por  sa- 
tisfazer as  necessidades  da  província  do  Piauhy  (apoiados), 
as  quaes  póderáõ  ser  provisoriamente  attendidas  pela  compa- 
nhia de  Pernambuco  no  caso,  não  esperado,  de  se  demorar 
a  outra  em  começar  sua3  \ingens. 

Espero,  pois,  que  o  nobre  deputado  retire  o  seu  requeri- 
mento em  vista  de  minha  declaração,  certo  de  que  governo 
toma  todo  o  cuidado  nesta  questão,  e  ha  de  satisfazer  &g 
reclamações  das  províncias  que  precisão  do  indispensável 
auxilio  da  navegação  a  vapor. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  A'  vista  da  declaração  que  acaba 
de  fazer  o  Sr.  ministro  da  fazenda  de  que  o  governo  está 
resolvido  a  tomar  em  séria  consideração  este  negocio,  e  fazer 
justiça  a  cada  uma  das  províncias,  retiro  o  meu  requeri- 
mento ;  porque  só  queremos  justiça,  e  nada  mais. 

E'  retirado  o  requerimento. 

Estando  concluído  o  tempo  destinado  para  a  Ia  parte  da 
ordem  do  dia,  passa-se  á  segunda. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

SOMMAS    DISPONÍVEIS   DO  THESOURO. 

Entra  em  2a  discussão  o  seguinte  projecto  n.  62  deste 
anno ,  vindo  do  senado  : 

«  A  assembléa  geral  decreta : 

«  Artigo  único.  Fica  o  governo  autorisado  para  depositar 
no  banco  do  Brazil  e  suas  caixas  filiaes  as  sommas  disponí- 
veis que  tiver  no  thesouro  e  thesourarias  da  fazenda  das 
províncias,  contractando  a  abertura  de  contas  correntes  com 
juros. 

«  Paço  do  senado,  em  10  de  Julho  de  185?.—  Manoel  Igna- 
cio Cavalcanti  de  Lacerda,  presidente. — José  da  Silva  Mafra,  !• 
secretario. — Manoel  dos  Santos  Martins  Vallasques,  2°  secre- 
tario. > 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Sobre  a  matéria  que  está  em 
discussão  ha  dous  géneros  de  considerações  a  fazer  :  Io  so- 
bre a  utilidade  da  medida  ;  2o,  sobre  a  legitimidade  delia. 

O  banco  do  Brazil  é  uma  companhia  particular,  que  fez, 
ha  algum  tempo,  um  contracto  com  o  governo.  Esse  con- 
tracto existe  em  pé  ;  uma  das  partes  contractantes,  o  banco, 
tem  cumprido  até  hoje  todas  as  condições  do  contracto.  En- 
tretanto apresenta- se  um  projecto  que  vai  impor  a  essa  so- 
ciedade uma  nova  clausura,  que  pôde  bem  ser  que  lhe  não 
convenha. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Não  obriga  :  autorisa  o  gover- 
no a  conttactar. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  — Creio  que  isso  não  se  acha  de- 
clarado no  projecto. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  O  projecto  diz :  fica  o  governo 
autorisado  a  contractar  com  o  banco  do  Brazil. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  V.  Ex.  (dirigindo-se  ao  Sr. 
presidente)  me  faz  o  favor  de  mandar  o  projecto?  (£'  satis- 
feito ;  lé  o  projecto.) 

Em  vista  do  que  dispõe  o  projecto,  não  sendo  obrigado  o 
banco  do  Brazil  a  recebar  os  saldos  do  thesouro  e  das  the- 
sourarias provinciaes,  as  reflexões  que  acabo  de  fazer  tor- 
não-se  inúteis.  Eu  não  tinha  attendido  ás  disposições  do 
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v>rojecto,  e  não  havia  acompanhado  as  discussões  do  semado, 
e  portanto  julgava  que  se  impunha  uma  obrigação  ao  banco 
do  Brazil,  o  aceitar  os  valores  do  thesouro  ;  mas  vejo  agora 
que  pôde  recusar  sem  ser  obrigado  a  dar  a  razão  disso. 

Portanto  guardarei  as  considerações  que  tencionava  fa- 
zer  a  respeito  do  estado  actual  da  praça  do  Rio  de  Janeiro, 
para  quando  se  tratar  das  sociedades  commanditarias. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  julga-se  a  maté- 
ria discutida,  e  posto  a  votos  o  projecto  é  approvado  e  passa 
á  3a  discussão. 

O  Sr.  J.  Marcondes  requer  dispensa  de  interstício  para 
.ser  o  mesmo  projecto  dado  para  ordem  do  dia  de  amanhãa. 

Consultada  a  camará,  decide  afirmativamente. 

Estando  esgotada  a  2a  parte  da  ordem  do  dia,  volta-se 
ál». 

COMPANHIA   PONTA  d'aRÈA. 

Procede-se  á  votação  do  requerimento  de  adiamento  do 
cr.  Martinho  Campos,  cuja  discussão  ficára  encerrada  na 
sessão  anterior. 

E'  rejeitado. 

Continua  portanto  a 2a  discussão  do  projecto  autorisando 
o  governo  a  fazer  um  empréstimo  de  400:000$  á  companhia 
Ponta  d'Arêa,  com  as  emendas  apoiadas. 

O  Sr.  Gomes  de  Souzv :  —  Tenho  de  fazer  muito  poucas 
reflexões  a  respeito  da  matéria  de  que  se  trata  ;  levanto-me 
unicamente  para  dar  a  razão  por  que  voto  a  favor  do  projecto. 
Assento  que  em  geral  não  devemos  fazer  concessões  mone 
tarias  a  companhias  que  por  si  só  não  possãoir  adiante  Em 
regra  toda  a  companhia  que  não  puder  marchar  por  si,  com 
os  seus  recursos,  não  deve  ser  estabelecida  (apoiados),  por- 
que toda  a  concessão  feita  a  uma  companhia  qualquer  é 
iempre  á  custa  da  massa  geral  da  nação.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Ha  excepções. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  — Muito  limitadas ;  por  exemplo, 
aquellas  que  sendo  de  manifesta  utilidade  publica  não  fôr 
possível  estab  4ecer-se  e  manter-se  sem  auxilio  do  Estado, 
auxilio  que  deve  então  ser  dado  com  condições  muito  res- 
trictas,  muito  determinadas.  Mas,  geralmente  fallando,  é 
isto  um  gravíssimo  inconveniente.  O  thesouro  não  tem  ren- 
dimento senão  aquelle  que  provém  de  impostos  lançados 
sobre  toda  a  nação,  e  por  conseguinte  tudo  que  elle  dá  a 
favor  de  alguém  é  sempre  á  custa  da  massa  geral  da  nação. 

Ora,  como  as  pessoas  que  organisão  companhias  de  ordi- 
nário são  pessoas  que  têm  alguma  fortuna,  sobretudo  entre 
nós  em  que  ha  difficuldade  em  se  estabelecerem  sociedades 
anonymas  de  pequenas  acções ;  fazer  concessões  a  taes  com- 
panhias é  dar  dinheiro  a  quem  já  o  tem,  e  tirar  de  quem 
não  o  tem.  Assim,  em  geral  terei  de  votar  contra  toda  a 
concessão  feita  a  companhias  que  por  si  só  não  se  puderem 
-stabelecer. 

Ha,  como  disse,  algumas  excepções  a  este  principio,  e  tal 
é  o  caso  em  que  uma  companhia  puder  prestar  benefícios 
geraes  de  manifesta  utilidade  publica,  quando  fôr  impossí- 
vel que  outra  companhia  se  estabeleça  fóra  ou  dentro  do 
Império  que  possa  prestar  iguaes  serviços,  quando  fôr  im- 
possível que  os  géneros  de  producção  dessa  companhia  pos- 
aão  ser  importados  por  um  preço  mais  barato. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Toda  a  protecção  deve  ser  in- 
directa. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Isso  nem  sempre  pôde  ser 
assim,  porque  muitas  vezes  no  interior  do  Brazil  as,  condi- 
ções são  tão  desfavoráveis  para  o  estabelecimento  de  certas 
empresas,  que  ellas  não  se  poderião  crear  se  o  governo  não 
lhes  prestasse  certo  auxilio,  garantindo,  por  exemplo,  um 
minimo  do  interesse  sobre  o  capital  empregado. 

O  desenvolvimento  desta  doutrina  não  vem  agora  muito 
?.  propósito,  e  por  isso  não  proseguirei  neste  sentido. 

Relativamente  ao  art.  1°  do  projecto,  declaro  que  hei  de 
votar  em  seu  favor,  fazendo  assim  uma  excepção  á  regra 
geral  pela  razão  que  vou  expor.  O  corpo  legislativo  ti- 
nha concedido  ao  Sr.  barão  de  Mauá  ura  empréstimo  de 
300:000;$  por  11  annos  para  o  estabelecimento  da  compa- 
nhia da  Ponta  d'Arêa. 

Não  entro  agora  na  questão  se  esse  empréstimo  foi  ou  não 
bem  concedido ;  entretanto  digo  que,  se  eu  íbsse  membro 
desta  camará  naquelle  tempo,  teria  votado  contra  elle,  por- 
que, apezar  da  utilidade  daquelle  estabelecimento,  eu  não 
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considero  q*e  estivesse  no  caso  dos  que  devem  ser  favoreci- 
dos pelo  governo,  pois  que  os  productos  ali  fabricados  po- 
dião  ser  importados,, da  Europa  sem  que  custassem  mais 
caro. 

Além  disto  ha  a  attender  uma  outra  razão  ainda  mais 
saliente,  e  é  fazer  com  que  o  paiz  se  habitue  a  crear  e  a 
manter  por  si  mesmo  essas  empresas.  Hoje,  pela  maneira 
por  que  as  cousas  estão  organisadas  entre  nós,  não  ha  pes- 
soa alguma  que  julgue  poder  por  si  só  levar  ávante  qual- 
quer empresa.  Não  acontece  assim  na  Inglaterra  e  nos  Es- 
tados-Unidos,  porque  ali  o  povo  está  habituado  a  não  ser 
protegido  pelo  governo  em  suas  empresas  senão  em  condi- 
ções bem  restrictas. 

No  geral  o  homem  industrioso,  ou  aquelle  que  quer  esta- 
belecer uma  empresa,  trabalha,  estuda  bem  o  problema  da 
sua  industria,  calcula  tudo  antes  de  pôr  em  execução  o  seu 
plano,  porque  sabe  que  se  o  seu  calculo  tiver  sido  mal  feito 
terá  de  eahir,  não  receberá  favores  do  governo. 

Entre  nós,  porém,  acontece  o  contrario  ;  qualquer  pessoa 
estabelece  uma  eompanhia  na  certeza  de  que  se  cahir  em 
ruina  o  governo  apparecerá  em  seu  auxilio.  Assim  tem 
acontecido,  exigindo-se  mesmo  privilégios  extensos,  grandes 
favores  ;  de  maneira  que  a  má  gerência  de  empresas,  a  fal- 
ta de  attenção  dos  directores,  a  inépcia  dos  administrado- 
res, etc,  têm  sido  quasi  sempre  premiadas  pelo  governo. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Diz  muito  bem  V.  Ex. 

O  Sr.  Gomhs  de  Souza: — Por  conseguinte  entendo  que 
devemos  ser  muito  circumspectos  em  não  fazer  concessões 
monetárias  a  pessoa  alguma,  a  não  ser  em  casos  muito  res- 
trictos  :  naquettes  que  acabei  de  indicar. 

Mas  quanto  ao  projecto  do  Sr.  barão  de  Mauá,  acho  que 
a  camará  deve  votar  por  elle,  e  ha  pouco  ia  eu  dizendo  a 
razão  por  que  assim  penso. 

O  corpo  legislativo  concedeu  a  este  senhor  uma  somma 
de  300:000!$  emprestados  por  11  annos,  a  um  juro  módico, 
o  que  equivalia  a  uma  certa  concessão,  a  um  certo  favor  ; 
porém  antes  de  se  completarem  os  11  anm  s,  logo  no  fim  do 
5°  anno,  o  Sr.  barão  de  Mauá,  vendo  que  não  precisava 
mais  desse  dinheiro,  entregou-o  ao  thesouro ;  não  quiz 
aproveitar-se  mais  daquillo  que  o  eorpo  legislativo  lhe  ha- 
via dado. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  Não  ha  toda  exactidão  nisto; 
Eu  o  mostrarei  a  T.  Ex.  se  me  couber  ainda  a  palavra. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  —  Entregou  esse  dinheiro  muito 
antes  da  época  a  que  estava  obrigado :  e  isto  é  uma  cousa 
muito  honrosa  para  elle. 

Repito,  se  eu  estivesse  na  eamara  quando  se  fez  aquella 
concessão  ao  Sr.  barão  de  Mauá,  teria  votado  contra;  porém 
hoje,  á  vista  do  que  ha,  entendo  que  a  camará  deve  outra 
vez  entregar -lhe  uma  cousa  que  o  corpo  legislativo  lhe 
havia  concedido,  e  que  elle  antes  do  tempo  marcado  na  lei 
restituio  ao  thesouro,  fazendo  ao  Estado  um  favor  com  este 
procedimento. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — E'  uma  consequência  contraria 
aos  bellos  principios  que  acabou  de  expor. 

O  Sr.  Dias  Vieira: — O  orador  reconheceu  que  havião 
casos  de  excepções. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  : — Aqui  não  se.  examinou  se  o 
projecto  que  concedeu  uma  certa  somma  á  empresa  da  Ponta 
d'Arêa  era  justo  ;  não  se  tratou  de  ver  se  havia  legalidade 
nessa  medida  ;  deu-se  esse  dinheiro,  e  eu  acho  que  o  the- 
souro não  o  podia  rehaver  senão  depois  de  11  annos  ;  mas 
o  Sr.  barão  de  Mauá  ®  restituio  antes  da  época  a  que  estava 
obrigado,  e  então,  á  vista  do  seu  novo  pedido,  entendo  que  se 
lhe  deve  entregar  aquillo  que  lhe  pertencia  e  que  elle  cedeu 
por  não  precisar  mais  dessa  quantia,  tanto  mais  que  se  dá 
uma  razão  muito  saliente,  que  é  o  incêndio  que  teve  lugar 
naquelle  estabelecimento,  circumstancia  esta  que  o  colloca 
em  uma  posição  excepcional. 

Cumpre  tamisem  attendermos  a  uma  outra  razão  muito 
honrosa  ao  Sr.  barão  de  Mauá,  e  é  que  na  época  em  que  elle 
pedio  ao  corpo  legislativo  o  empréstimo  de  300:000ij^  entre- 
gando depois  ao  thesouro  aquillo  que  o  corpo  legislativo  lhe 
havia  dado,  o  estabelecimento  da  Ponta  dArêa  era  todo 
delle,  c  agora  eile  pede  um  favor  para  um  estabelecimento 
que  não  (;  somente  seu.  Estou  pois  persuadido  que  a  pre- 
tenção  de  hoje  do  Sr.  barão  de  Mauá,  á  vista  do  procedi- 
mento que  teve  naquella  época,  é  proteger  um  estabeleci- 
mento que  elle  acha  util  ao  paiz. 

Quanto  aos  artigos  additivos,  não  havendo  a  respeito 
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delles  as  mesmas  razões  que  ha  em  relação  ao  projecto,  hei 
de  votar  contra ;  primeiramente  pelas  razões^  geraes  que 
apresentei,  e  depois  parque  não  estão mas  condições  da  ex- 
cepção, isto  é,  não  estão  nos  casos  em  que  o  governo  pôde 
prestar  um  auxílio  qualquei  a  companhias  particulares. 

Um  destes  artigos  additivos  diz  o  seguinte  :  «  O  governo 
emprestará  também  a  quantia  del00;000!j!>  á  companhia  de 
navegação  fluvial  a  vapor  da  província  do  Maranhão.  » 

Senhores,  voto  contra  este  artigo  additivo,  porqwe  bem 
longe  de  estar  a  companhia  a  que  elle  se  refere,  em  condi- 
ções que  pudessem  autorisar  a  concessão  deste  favor,  ao 
contrario  está  inteiramente  fora. 

O  nobre  ex  presidente  da  provincia  do  Maranhão,  o  Sr. 
Cruz  Machado,  estudando  as  necessidades  d aquella  provín- 
cia, reconheceu  que  nada  podia  ser  mais  vantajoso  a  ella  do 
que  a  incorporação  de  uma  companhia  de  navegação  fluvial 
a  vapor. 

A'  vista  «los  rios  que  cortão  a  provincia,  á  vista  do  estado 
em  que  ella  se  acha,  em  vista  da  necessidade  que  ha  de  se 
proteger  a  sua  producção,  nada  com  efíeito  podia  ser  mais 
util  do  que  semelhante  projecto,  e  é  uma  cousa  quecs.  filbos 
da  provincia  do  Maranhão  devem- agradecer  no  mais  alto 
gráo  a  esse  nobre  ex  presidente. 

Pensando  c<  m  efftito  aquillo  que  convinha  fazer  para  a 
minha  provincia,  aquillo  que  era  mais  urgente  e  mais  util 
para  tira-la  do  estado  de  decadência  em  que  -  Ha  se  acha, 
estado  proveniente  de  certas  razões  particulares  que  deixo 
agora  de  parte,  e  da  irrimensa  concnrrencia  que  lhe  faz  os 
Estados -Unidos,  na  producção  do  algodão,  circumstancia 
esta  que  talvez  exi j  a  do  corpo  legislativo  a  decretação  de 
uma  ou  outra  medida  particular  a  favor  delia,  eu  tinha 
mesmo  intenção,  antes  de  saber  do  contracto  feito  pelo  no- 
bre ex-presidente,  de  vir  solicitar  da  assembléa  geral  le- 
gislativa alguma  medida  a  este  respeito  ;  poréai  esse  con- 
tracto foi  muito  bem  feito,  satisfaz  a  todas  as  necessidades 
da  província,  quanto  a  este  assumpto,  e  concede  tudo  quan- 
to é  razoável  aos  contractantes. 

Senhores,  é  preciso  ainda  notar  que  essa  companhia  ainda 
não  começou  a  funccionar,  ainda  não  mo&trou  que  ella  não 
podia  subsistir  com  as  vantagens  que  lhe  forãp  concedidas, 
e  por  consequência  todo  o  favor  concedido  a  ella  seria  um 
ónus  para  o  thesou.ro,  apenas  em  proveito^  dos  seus  accio- 
nistas, íem  alguma  vantagem  para  a  provincia.  Não  julgo 
pois  que  o  artigo  additivo  deva  ser  approvado.^ 

Ha  um  outro  artigo  additivo  que  propõe  igual  favor  a 
uma  fabrica  de  tecidos  de  algodão  da  provincia  da  Bahia. 
Esta  fabrica,  no  meu  entender,  ainda  tem  menos  razão  a 
ser  protegida  pelo  governo. 

0  Sb  Dantas  :  — Veja  que  este  artigo  é  condicional. 
O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Ainda  mesmo  sendo  condicio- 
nal. Primeiramente  eu  acho  uma  razão  particular  para  que 
passe  o  outro,  enão  acho  razão  alguma  para  que  passe  este. 
A  fabrica  a  que  elle  se  refere  está  justamente  no  caso  das 
empresas  que  não  devem  ser  protegidas  pelo  governo,  em- 
presas que  bem  longe  de  serem  vantajosas  ao  paiz  são  pre- 

judiciaes  

O  Sr.  Dantas  :  —  Como  são  prejudiciaes  ? 
O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Eu  o  vou  explicar.  Em  muitas 
pessoas  v«ga  a  idéa  de  que  alguns  paizes  são  tributários  de 
outros  Não  ha  proposição  alguma  mais  errónea  ;  não  ha 
paiz  algum  que  seja  tributário  de  outro  ;  não  ha  paiz  algum 
que  não  tire  de  outro  tanto  quanto  lhe  dá. 

Se  uma  ou  outra  vez  acontece  que  um  paiz  importe  ou 
exporte  mais  numerário  de  uma  maneira  permanente  do 
que  outro  paiz,  o  reverso  se  dá  entre  o  primeiro  paiz  e  um 
erceiro. 

Assim  o  primeiro  paiz  dá  para  o  segundo  mais  ouro  do 
que  recebe;  o  segundo  dá  para  um  terceiro  ainda  mais  ouro 
do  que  recebe,  mas  este  terceiro  vem  a  dar  ao  primeiro  todo 
o  ouro  excelente  que  este  havia  dado  ao  segundo.  Esta  ca- 
déa  pôde  ser  mais  ou  menos  longa,  mas  a  tinal  de  contas 
cada  paiz  exporta  tanto  numerário  quanto  importa. 

Ha  apenas  uma  rotação  monetária ;  deste  modo  também 
um  paiz  vem  a  dar  em  productos  a  ©utro  tanto  quanto  rece- 
be Assim,  senhores,  é  uma  honra  que  fazemos  aos  paizes 
estrangeiros  suppondo  que  dependemos  delles :  dependemos 
tanto  delles  quanto  clles  dependem  de  nós,  damos-lhes  os 
nossos  géneros  em  troca  de  outros  géneros  que  elles  nos 
dão,  a  forma  é  que  varia;  e  se  uma  ou  outra  vez  parece  haver 
alguma  excepção  a  esta  regra  essa  excepção  é  toda  appa- 
r«>nte. 


|  Para  os  Estados-Unidos,  por  exemplo,  damos  o  nosso 
café,  e  recebemos  dali  mais  ouro,  creio  eu,  do  que  merca- 
dorias; porém  da  Inglaterra  importamos  mercadorias  em 
um  valor  maior  do  que  o  dos  géneros  que  para  ali  mandamos. 
Ha  precisamente  uma  cadêa  que  contrabalança  estas  ope- 
rações, de  maneira  que  a  final  de  contas  cada  paiz  importa 
tantos  valores  como  exporta. 

Algumas  vezes  esta  regra  está  sujeita  a  pequenas  fluc- 
tuações,  provenientes  das  fluctuações  do- valor  da  moeda ; 
mas  não  são  permanentes,  e  eu  fallarei  mais  de  espaço  so- 
bre esta  matéria,  quando  tratarmos  das  sociedades  com- 
manditaiias. 

As  consequência  que  decorrem  do  que  tenho  dito  são 
que  não  temos  precisão  de  crear  no  paiz  uma  industria  que 
não  se  pôde  sustentar  por  si  mesma,  porque,  se  a  Ingia-  ' 
terra,  por  exemplo,  nos  manda  fazendas,  nós  lhe  mandamos 
géneros  agrícolas  ;  e  a  mesma  cousa  tem  lugar  em  rela- 
ção aos  outros  paizes;  elles  precisão  tanto  dos  nossos' géneros 
agiicolas  como  nós  precisamos  dos  géneros  manufactu- 
rados que  elles  nos  mandão. 

Nenhum  paiz  do  mundo  é  capaz  de  tecer  o  algodão  por 
preço  mais  commodo  c[o  que  a  Inglaterra  ;  nós  o  fazemos 
por'  preço  muito  mais  elevado,  e  querer ^se,  mediante  favo- 
res concedidos  pelo  governo,  sustentnr  uma  industria  desse 
género, é  querer  pagar  mais  caro  aqnillcque  podemos  ob- 
ter por  preço  máis  barato. 
.  (Cruzão  se  differentes  apartes.) 

Os  nobres  deputados  poem  a  questão  em  outro  terreno  ; 
quando  propõem  a  concessão  desse  favor,  só  porque  se  tem 
pedido  um  auxilio  para  outra  empresa,  parece  que  unica- 
mente reconhecem  a  identidade  de  circumstancias,  e  não 
a  legalidade  da  cousa. 

O  Sr.  Dantas  : —  Apoiado. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  —  Pois  bem,  eu  não  vejo  essa 
identidade,  e  ao  contrario  entendo  que  ha  excepção -da  re- 
gra geral  a  respeito  da  empresa  !da  Ponta  d'Arêa  i_  fallo  a 
favor  da  concessão  do  empréstimo  a  esta  empresa ;  os  no- 
bres deputados  fallem  a  favor  das  outras. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Eu  admitto  que  se  empreste  a  um  par- 
ticular ;  mas  a  uma  companhia  não.  As  companhias  que 
recorrão  aos  bancos. 

Uma  voz  :  —  Note-se  que  agora  é  que  se  pede  essa  pro- 
tecção de  100:000$  emprestados. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Eu  acabei  de  dizer  de  uma  ma- 
neira geral  que  não  se  deve  jámais  emprestar  dinheiro  a 
companhia  alguma. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —Mas  quando  se  abre  exemplo.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Estabeleci  algumas  excep- 
ções a  respeito  das  que  erão  muito  proveitosas,  e  que  se  acha- 
vão  em  circumstancias  muito  particulares  que  indiquei. 
A  empresa  actual  não  se  acha  nesses  casos,  é  verdade,  mas 
eu  voto  a  favor  delia  porque  o  thesouro  com  esse  empréstimo 
não  faz  mais  do  que  entregar  a  essa  companhia  aquillo  que 
ella  havia  dado  ao  thesouro. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  O  estabelecimento  da  Ponta  dArêa  nessa 
época  era  de  um  empresário  partieular,  e  hoje  é  de  uma 
companhia  que  pôde  recorrer  aos  bancos. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Eu  assento  que  toda  a  compa- 
nhia que  não  se  poder  manter  por  si  só  é  prejudicial  ao 
paiz,  não  deve  ter  o  apoio  do  governo.  Eis  a  minha  propo- 
sição ;  mas  digo  que  ha  casos  muito  excepcionaes  em  que 
o  governo  pôde  conceder  alguns  favores,  taes  são  aquelles, 
como  ha  pouco  disse,  cm  que  se  tratão  de  uma  empresa  cu- 
jos productos  não  possão  vir  da  Europa,  e  quando  se  tiver 
além  disso  provado  que  a  incorporação  de  uma  tal  compa- 
nhia sem  auxilio  de  governo  é  impossível. 

Tal  é  o  caso  das  estradas  de  ferro  ;  se  não  pudermos  con- 
seguir essas  vias  de  communicação  sem  o  auxilio  do  gover- 
no, entendo  que  o  governo  deve  auxiliar  a  taes  empresas 
garantindo  um  mínimo  do  interesse.  Seria  com  effeito  im- 
possível que  no  estado  actual  das  cousas  no  Brazil  se  pu- 
dessem organisar  companhias  com  o  fim  de  estabelecer  es- 
tradas de  ferro  em  certos  pontos  do  Brazil.  ^ 

Quem  quereria,  por  exemplo,  sem  um  mínimo  de  inte- 
resse ou  cousa  equivalente,  começar  uma  estrada  de  feiro 
que  fosse  daqui  ao  interior  da  provincia  de  Mato  Grosso  ? 
No  caso  em  que  uma  tal  empresa  fosse  reputada  con- 
veniente o  governo  deveria  necessariamente  ajuda-la.  Po- 
rém se  se  tratasse  de  uma  companhia  cujos  productos 
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pudéssemos  obter  da  Europa  por  preço  mais  commodo,  eu 
votaria  contra  qualquer  favor  que  se  quizcsse  conceder  a 
semelhante  companhia,  porque  logo  que  ella  precisasse 
desse  favor  é  porque  sem  elle  os  seus  productoi  custariao 
mais  caro  do  que  os  vindos  da  Europa. 

Voltando  ao  artigo  que  está  em  discussão,  em  minha  opi- 
niãojuko  que  deve  ser  adoptado,  pela  razão  especial  que 
expendi. 

O  Sr.  Dantas:— Essa  razão  é  contraproducente :  porque 
se  a  empresa  da  Ponta  d'Arêa  entregou  ao  thesouro  o  em- 
préstimo que  tinha  recebido,  é  porque  estava  em  boas  con- 
dições, e  por  isso  não  precisava  mais  desse  dinheiro. 

(A  voz  io  orador  é  aqui  coberta  pelos  apartes.) 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  —  Admira  que  os  nobres  de-- 


putados  não  vejão  o  terreno  em  que  me  eolloco:  eu 


Seàh 

contra  toda  a  concessão;  votei  contra  a  que  se  pretendia 
fazer  á  Bahia,  votei  contra  a  que  se  apresentou  relativa- 
mente á  minha  província,  votei  contra  todas;  estou  agora 
dando  a  razão  por  que  a  respeito  desta,  a  respeito  da  compa- 
nhia da  Ponta  d'Arêa  declaro-me  a  favor  :  é  por  uma 
razão  muito  particular  ;  se  os  nobres  deputados  não  concor- 
dão,  fallem,  opponhã '.-se,  mas  quando  lhes  tocar  a  sua  vez  ; 
deixe-me  foliar,  assento  que  os  apoiados  são  muito  bem  ca- 
bidos quando  negão,  apoião  ou  não  a  proposição  que  se 
está  emittindo;  que  um  ou  outro  aparte  é  conveniente;  mas 
dar  apartes  continuados  todos  no  mesmo  sentido,  reprodu- 
zindo sempre  a  mesma  idéa,  não  acho  bom,  não  vejo  neste 
proceder  utilidade  alguma;  só  servem  para  embaraçara 
discussão;  pelos  primeiras  apartes  já  os  nobres  deputados 
mostrarão  que  não  concordão  com  a  minha  idéa;  bem,  dei- 
xem-me  continuar  a  fallar. 

Torno  a  dizer,  o  governo  fez  um  favor  á  companhia  da 
Ponta  d'Arêa,  não  justifico  esse  fa\or,  votaria  contra  elle 
seaqui  estivesse,  mas  elle  foi  concedido,  e  foi  concedido  por 
11  annos,  e  antes  de  expirado  esse  prazo  a  companhia  en- 
tregou esse  dinheiro  ao  thesouro.  desistio  daquillo  que  já 
eraCde  seu  direito,  se  demonstrasse  que  essa  concessão  ti- 
nha sido  illegal.que  o  corpo  legislativo  não  tinha  direito  para 
fazê-la,  então  ainda  se  poderia  dizer  que  nenhuma  sorte  de 
razão  havia  para  que  se  fizesse  agora  de  novo  essa  conces- 
são ;  mas  isto  não  se  mostrou. 

O  nobre  deputado  que  aqui  está  á  minha  esquerda,  lem- 
bra uma  razão  de  mais  para  se  conceder  este  favor  que  pede 
a  companhia,  e  é  que  ha  agora  no  thesouro  alguma  sobra 
de  dinheiro  que  o  governo  pretende  depositar  no  banco  do 
Brazil,  e  então,  como  se  pede  agora  este  empréstimo  em 
consequência  do  grande  desastre  que  houve  na  Ponta 
d'Arêa,  quasi  que  se  justi^ea  de  novo  o  pedido  desse  di- 
nheiro que  a  companhia  rinha  dado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  s  —  Não  justifica,  porque  o  dinheiro 
no  banco  do  Brazil  não  fica  preso,  fica  em  conta  corrente, 
tira-se  a  cada  momento. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Eu  digo  que  o  favor  que  se  faz 
é  um  favor  justi  <  ado  pelo  facto  a  que  alludi.  Em  c®ncltt«são, 
veto  para  que  se  faça  esta  concessão  agora,  sem  que  por  este 
meu  voto  alguma  outra  companhia  julgue  ter  direito  para 
que  lhe  fação  concessões  deste  género. 

O  Sr.  BarXo  de  Maea'  :—  Sr.  presidente,  principiarei 
agradecendo  á  camará  o  ter  regeitado  o  adiamento  proposto 
pelo  nobre  deputado  pela  província  do  Rio  de  Janeiro  o  Sr. 
Martinho  Campos  ;  gosto  de  posições  francas,  deVnidas. 

A  companhia  Ponta  d'Aréa  soífreu  uma  calamidade; 
apresenta-se  ao  corpo  legislativo  em  condições  excepcio- 
naes  (apoiados)  ;  um  incêndio  devorou-lhe  um  dos  seus 
mais  bellos  edificios,  destruindo  igualmente  dons  carre  - 
gamentos de  pinho ,  uma  quantidade  immensa  de  ta- 
boado,  de  petrechos  navaes,  e  um  valor  real  em  moldes  não 
menor  de  500:000$)  Embora  o  valor  desses  moldes  não  este- 
ja em  grande  parte  representado  como  capital  da  companhia, 
todavia  custárão  elles  essa  quantia  ou  ainda  maior  somma. 
Não  é  pois  em  ciroumstancías  ordinárias  que  a  companhia 
vem  ao  corpo  legislativo  pedir  um  auxilio;  é  em  presença  de 
uma  circumstancia  tão  extraordinária  como  a  de  um  incên- 
dio que  devorou  uma  parte  importante  do  estabelecimento 
da  companhia. 

Concordo  com  <?s  nobres  deputados  evn  que  favores  desta 
ordem  não  se  devem  conceder  como  regra  geral;  mas  o  que 
resta  averiguar,  o  que  cumpre  estabelecer  é  se  a  companhia, 
nas  condições  anormaes  da  actualidade,  não  tem  jus  a  uma 
çxcepçâo.  (Apeitutos.) 


O  estabelecimento  da  Ponta  d'Arêa,  senhores,  não  é  ex- 
clusivamente um  estabelecimento  particular  ;  se  se  fechas- 
sem as  portas  de  suas  oíficinas,  soffreria  a  no?sa  navegaçãe 
a  vapor  mui  gtave,  transtorno  ;  o  estabelecimento  concerta 
annualmente  de  30  a  40  vapores  ;  qualquer  peça  importante 
das  machinas  desses  navios  que  por  casualidade  soffra  um 
sinistro  vai  ao  estabelecimento  e  em  poucos  dias  se  repara... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Ha  outra  fundição. 

O  Sr.  Barão  de  Maca: —  No  Rio  de  Janeiro  não  existe 
•  atra  deste  género. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  governo  deve  pagar  bem  esses 
concertos. 

O  Sr.  BarXo  de  Mau  A  :  — -  Não  é  o  governo  só  que  desse 
estabelecimento  se  utilisa,  é  o  publico  também,  é  a  navega- 
ção a  vapor  especialmente.  Ora,  eu  entendo  que  um  estabe- 
lecimento desta  ordem,  cuja  suppressão  importaria  um 
transtorna  á  navegação  a  vapor,  não  se  pAde  julgarum 
estabelecimento  inteiramente  particular  ao  qual  se  vai  fa- 
zer um  favor  ;  é  um  estabelecimento  que  interessa  ao  paiz, 
interesssa  mesmo  á  própria  segurança  do  Estado,  que  não 
tem  deixado  de  depender  do  seu  auxilio.  O  brilhante  exer- 
cito imperial,  que  transpoz  as  fronteiras  do  império  para  ir 
prestar  á  pátria  um  importantissimo  serviço,  levou  24  peças 
de  artilharia  fundidas  na  Ponta  d'Arêa,  e  fundidas  com 
a  presteza  que  as  circumstancias  da  época  reclamayão ;  5  dos 
vapores  de  guerra  que  transportarão  o  exercito  alliado 
que  em  Monte  Caseros  fez  baquear  a  tyrannia  de  Rosas 
erão  vapores  construídos  no  estabelecimento  da  Ponta 
dArêa  ;  uma  das  corvetas  a  vapor  da  marinha  de  guerra 
foi  nessa  época  entregue  ao  governo,  12  mezes  e  meio  depois 
que  a  sua  o/iilha  se  poz  no  estaleiro,  porque  reconhecendo- 
se  a  urgência  que  tinha  o  paiz  deste  serviço,  tratou-se  de 
promptifica-la  com  toda  a  brevidade,  ao  passo  que  encom- 
mendas  feitas  muito  antes  para  a  Europa  não  chegárão  a 
tempo. 

Senhores,  um  estabelecimento  que  se  acha,  nestas  cir- 
cumstancias, que  v^m  pedir  ao  corpo  legislativo  um  em- 
préstimo, do  qual  não  resulta  ónus  paru  o  Estudo,  um  em- 
préstimo com  juros,  que  não  quer  dizer  uma  -subvenção, 
mas  um  emprego  de  capital,  offerecendo  o  i  stabeleciment» 
as  necessárias  garantias,  tendo  o  Estado  certeza  de  quv  ha  df 
ser  pontualmente  pago  na  época  em  que  se  convencionar  o 
pagamento,  ou  mesmo  antes,  como  já  aconteceu,  um  esta- 
belecimento nestas  condições,  digo,  não  merece  o  favor  qu^ 
solicita? 

Dizem  porém  alguns  nobres  deputados  que  a  companhia 
pôde  obter  esse  empréstimo  sem  recorrer  ao  Estado.  Eu 
não  entro  em  duvida  que  a  companhia  po> sa  conseguir  o 
empréstimo,  porém  com  ónus  mais  pesados.  O  juro  corren- 
te na  praça,  do  R;o  de  Janeiro,  como  já  tive  occasião  de 
dizer,  quando  nem  sonhava  eu  vir  pedir  este  favor,  é  um 
juro  que  a  industria  do  paiz  não  pôde  supportar;  semelhan- 
te juro  apenas  pôde  ser  temporariamente  supportado  pelo 
commercio,  porque  o  commercio  cobra  da-  outras  indus- 
trias, dos  outros  trabalhos  o  juro  que  pa<ra  ,  não  é  elle 
pois  que  o  sUpporta,  são  outros  elementos  do  trabalho.  E' 
por  esta  razão  que  o  estabelecimento  da  Ponta  d'Arèa  veio 
pedir  este  favor  ao  corpo  legislativo. 

Mas,  Sr.  presidente,  é  um  favor  moderado  ;  não  é  uma 
subvenção,  nem  mesmo  um  empréstimo  s"em  juros  de  que 
resultaria  ónus  ao  paiz,  que  importaria  ura  encargo  aos 
contribuintes;  ao  contrario  é  um  empréstimo  com  todas  as 
garantias,  e  pagando  juros  maisaltos  do  que  aquelles  que  o 
governo  pôde  por  ventura  obter  pelo  deposito  de  seus  capi- 
tães disponíveis. 

E' preciso  encarar  a  questão  sob  o  seu  verdadeiro  ponto 
de  vista.  Se  se  tratasse  de  um  emprest:mo  com  garantias  e 
condições  de  realisação  menos  efneazes,  a  um  estabeleci- 
mento puramente  particular,  de  unm  m<  Listrià  que  não 
tivesse  o  alcance  e  interesse  publico  que  3e  reconhece  nos 
trabalhos  do  estabelecimento  daPoni-  cTArêa,  eu  côncor- 
daria  c"m  a  opinião  do  nobre  deputado.  Mas  desde  que 
se  não  podem  constestar  os  factos  que  acabo  de  enunciar, 
não  me  parece  justa  a  opposição  que  se  apresenta. 

Reconheço  que  os  nobres  deputados  estãj  perfeitamente 
em  seu  direito  votand<  contra  o  projecto,  p»rque  na  reali  - 
dade contém  um  favo ••  ;  mas  este  favor  coi  iste  apenas  na 
modicidade  dos  juros,  no  empréstimo  não.  O  empréstimo, 
logo  que  se  pagão  juros  por  elle,  é  um  emprego  de  capitães. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Deve  notar  que  o  governo  não 
ó  negociante. 
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empresa 
dadas  essas 


O  Sr.  Barão  be  Mauá  : —  Concordo  que  sejão 
lias  circumstancias  exeepcionaes  para  que  uma 
obtenha  um  empréstimo  do  governo ;  mas, 
*  circumstancias,é  de  justiça,  ou  pelo  menos  de  equidade,  que 
se  faça  semelhante  concessão  a  ura  estabelecimento  indus- 
trial. 

Sr.  presidente,  se  a9  officinas  da  Ponta  d'Arêa  se  fechas- 
sem, cerca  de  700  trabalhores  serião  atirados  ao  meio  da 
rua.  Não  digo  que  depois  não  encontrassem  trabalho;  mas 
no  entretanto  soffrerião  as  famílias  que  esses  operários 
mantém  com  seus  salários.  No  anno  próximo  passado  pa- 
gou a  companhia  252:000$  de  jornais  aos  seus  operários. 

Ora,  uma  empresa  desta  ordem  estará  no  caso  de  uma 
empresa  puramente  particular,  para  que,  fazendo-se  um  fa- 
vor desta  natureza,  se  infrinjão  os  princípios  invocados 
pelos  nobres  deputados? 

Penso  que  não,  senhores ;  penso  que  o  estabelecimento  da 
Ponta  d'Aréa  está  no  caso  de  merecer  uma  excepção  (apoia  • 
dos),  e  que  o  Estado  procederá  com  justiça  auxiliando-o. 
(Apoiados.) 

Agradeço  á  camará  a  benevolência  com  que  fui  ouvido. 

O  Sr.  Martinho  Campos: — Sr.  presidente,  nenhuma  ne- 
cessidade tenho  de  insistir  nos  princípios  geraes,  e  menos 
nas  observações  com  que  hontem  impugnei  o  projecto  one- 
roso que  se  acha  em  discussão,  projecto  onerosíssimo,  como 
irrefragavelmente  me  parece  ter  hontem  demonstrado,  e 
como  em  parte  o  provárão  mesmo  os  dou s  honrados  deputados 
que  hoje  fallárão  e  me  precederão  na  tribuna. 

O  nobre  deputado  do  Maranhão  expôz  opiniões  perfeita- 
mente idênticas  ás  minhas.  S.Ex.  admittio  apenas  que,  por 
uma  excepção,  a  companhia  da  Ponta  d'Area  é  digna  deste 
favor  na  questão  vertente ;  porque  nos  principios  geraes  não 
pude  bem  conaprehender  o  nobre  deputado  nem  a  respeito 
da  excepção ;  porque,  a  ser  a  que  me  pareceu,  essa  «xeepção 
destruiria  completamente  a  regra. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Eu  disseque  sóm«nte  haverá 
a  excepção  quando  a  companhia  não  puder  absolutamente 
marchar  sem  est«  meio,  e  com  o  auxilio  das  outras  com- 
panhias. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Por  isso  digo  que  a  excep- 
ção de  V.  Ex.  destróe  a  regra,  uma  vez  que  V.  Ex.  demons- 
trou que  todas  as  fabricas  se  achão  no  mesmo  caso  no  nosso 
paiz,  que  não  é,  e  em  geral  não  pôde  ser  fabril... 
•  Por  consequência  encararei  simplesmente  o  projecto. 

Entenderia  mesmo,  Sr.  presidente,  que  deveria  desistir  de 
examinar  ainda  o  projecto,  se  não  actuasse  muito  em  meu 
espirito  a  convicção  da  necessidade  que  ha  de  oppór-se  bar- 
reira a  esse  flagello  de  favores  que  na  presente  sessão  se  es- 
tão pedindo  e  concedendo.  Póde-se  dizer  que  rivalisamos  com 
as  assembléas  provinciaes"  no  esbanjamento  dos  dinheiros 
publico».  A  nenhum  pedido  se  tem  dado  indeferimento;  tein- 
sc  concedido  licenças  até  para  vigários  abandonarem  as  suas 
freguezias  com  ordenado.... 

Não  sei  até  onde  chegaremos.  Esta  facilidade  da  assem- 
bléa  geral  apenas  servirá  para  rehabilitar  o  principio  das 
assembléas  provinciaes,  abalado  profundamente  pela  pro- 
rensão  a  gastar  de  uma  maneira  que  nem  sempre  tem  por 
pretexto  o  interesse  publico. 

O  Sr.  Fernandes  dv  Cunha: — Muitas  vezes  a  assem- 
bléa  geral  esbanja  mais. 

O  Sr.  Martinho  Campos: — Sempre  estive  «esta  opinião, 
c  agora  ainda  mais ;  estou  pois  de  accordo  com  T.  Ex. 

Até  certo  ponto  o  mal  de  esbanjarmos  mais  alguns  con- 
tos de  réis  é  menor  dc  que  o  que  provém  do  descrédito  de 
uma  instituição  que  encerra  em  si  o  gérmen  da  prosperi- 
dade do  império.  Eetiro-me  ás  assembléas  provinciaes.  que, 
a  meu  ver,  são  a  única  e  melhor  garantia  da  integridade  do 
império  n'uin  futuro  que  não  pôde  estar  remoto,  e  que  são  o 
elemento  descentralisador  tão  importante. 

Eutimo  pois  que,  até  certo  ponto,  essa  facilidade  da  as- 
sembléa  geral,  era  gastar  dinheiro  som  utilidade  publica 
geralmente  reconhecida,  possa  desculpar  as  assembléas 
provinciaes,  cujo  credito  se  acha  abalado  por  igual  proce- 
dimento, e  mostrar  que  o  erro  é  defeito  da  nossa  époea  e 
não  da  instituição. 

Dizia  eu,  Sr.  presidente,  que  deveria  desistir  de  insistir 
na  impugnação  de  projecto,  visto  como  a  «asa  negou  a  mira 
e  a  quantos  duvidio  de  sua  utilidade  os  meios  de  obteimos 
o*.  eb«lar«einuentoa  indispensáveis  para  que  demos  um  vot« 
sogur*.  O  p«did«  qn«  fiz  d«  inforw*fí<»s  p*r««e  qu«  devia 


ser  attendido  immediatamente  para  aquelles  que,  «©mo  eu, 
têm  convicçã©  do  bom  estado  da  companhia. 

No  meu  requerimento  solicitei  informações  primeira- 
mente sobre  o  estado  da  companhia  antes  do  incêndio ; 
depois  sobre  o  quantum  do  prejuízo  que  sofFreu  ;  em  terceiro 
lugar  sobre  o  estado  da  eompanhia  depois  do  incêndio. 

Não  se  pôde  negar,  Sr.  presidente,  que  esses  dados  serião 
mui  úteis  á  casa  para  decidir  com  justiça  a  questão.  (Apoia- 
dos). Por  mim  declaro  que  erão  os  únicos  que  podião  habi- 
litar-me  a  dar  ou  a  negar  deferimento  ao  pedido  com  per- 
feita satisfação  de  minha  consciência. 

A  companhia  antes  do  incêndio  tinha  feito  dividendos  su- 
periores alO  % ,  e  possuía  um  fundo  de  reserva  muito  con- 
siderável, e  não  sei  se  superior  á  importância  do  prejuízo  ; 
soffrido.  Se  a  memoria  não  me  engana,  esta  informação  nos 
foi  dada  pelo  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande,  presidente 
da  mesma  companhia,  na  occasião  «m  que  offereeeu  o  pro- 
jeeto. 

O  Sr.  Jacinthode  Mendonça:  — Avaliou  então  o  prejuízo 
em  400:000$. 

m  O  Sr.  Martinho  Campos  : — A  mim  erão  portanto  necessá- 
rios estes  dados  para  votar  com  inteira  e  segura  consciên- 
cia ;  asúm  como  era  necessária  a  informação  de  que  seme- 
lhante empresa  é  indispensável  ao  serviço  publico.  A  sim- 
ples utilidade  delia  não  ó  razão  sufficiente  :  úteis  são  incon- 
testavelmente todas  as  industrias  de  toda  a  escala,  de  todo  o 
valor.  (Apoiados.) 

Se  o  estabelecimento  da  Ponta  d'Arêa  alimenta  700  ope- 
rários, se  lhes' paga  de  jornal  252:000$,  quantos  centos  de 
contos  pagaráõ  de  jornal  aquelles  que  tem  de  carregar  com 
o  ónus  do  favor  agora  pedido  de  novo  ? 

O  nobre  deputado  autor  do  projecto, cora  a  clareza,  coma 
a  perieia  profissional  que  me  apraz  reconhecer -lhe,  expôz- 
nos  um  principio  assaz  comesinho  que  quem  paga  em  ulti- 
mo resultado  a  alta  dos  juros  e  os  encargos  fiscaes  são  as 
outras  industrias.  Não  ha  a  menor  duvida  a  tal  respeito  ;  e 
esta  é  a  razão  de  todas  as  minhas  objecções  contra  o  novo 
ónus  que  o  projecto  lhes  traz. 

O  nobre  deputado  disse  que  não  ha  favor  no  empréstimo 
a  juros.  Ha  favor  muito  real :  as  outras  industrias,  perse- 
guidas pelo  fisco,  são  as  que  o  tem  de  pagar. 

O  Sr.  Barão  dé  Mauá: —  Eu  não  disse  que  não  havia 
favor;  o  que  disse  foi  que  não  havia  ónus. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Ha  um  ónus  muito  real.  O 
nobre  deputado,  sendo  tão  hábil  negociante,  ha  de  saber  que 
a  differença  qua  ha  entre  o  juro  de  6  por  %  e  o  juro  da 
praça  é  um  verdadeiro  ónus,  que  será  pago  pelos  contri- 
buintes. 

O  Sr.  Barão  de  Mauã  :  —  Como  os  contribuintes  hão 
de  pagar  essa  differença  ? 

O  Sr.  Martinho  Campos  : —  Pagão,  porque  todas  as  in- 
dustrias, de  todas  as  classes  o  categoria^  recebem  dinhei- 
ro por  mais  de  6  °/0.  Isto  é  o  que  não  pôde  soffrer  contesta- 
ção, e  o  contribuinte  é  quem  dará  ao  thesouro  para  empres- 
tar. 

Não  se  apresentando  pois  razão  alguma  solida  a  favor 
do  projecto,  as  informações  pedidas  talvez  pudessem  entre- 
tanto fazer  com  que  os  meus  esciupulns  desapparecessem, 
porque  não  entende  que  em  semelhante  matéria  o  rigor  dos 
principios  seja  tal  que  nos  leve  a  não  querer  mesmo  por 
conta  do  Estado  estabelecimentos  que  sejão  necessários  ao 
paiz. 

Ninguém  põo  em  duvida  os  serviços  do  estabelecimento 
da  Ponta  d'Area  ;  ninguém  nega  que  tem  prestado,  presta, 
e  ha  de  prestar  utilidnde,  como  todos  os  outros  estabeleci- 
mentos semelhantes  ao  da  Ponta  d'ArSa.  que  aproveita  em 
maior  escala,  porque  tem  mais  amplos  recursos,  e  talvez 
melh*r  gestão,  o  que  por  tudo  isto  está  de  melhor  partido. 

Sr.  presidente,  talvez  o  nobre  deputado  mo  pudesse  con- 
vencer de  que  haveria  obrigação  para  o  Estado  de  carregar 
com  o  prejuízo  causado  pelo  incêndio  ;  porque  se  diz  que 
so  não  fosse  a  repartição  do  arsenal  de  marinha,  talvez  não 
tivesse  o  estabelecimento  da  Ponta  d'Arôa  soffrido  aquella 
calamidade. 

O  Sr.  Barão  uk  Maua'  :  —  Nunca  ninguém  disse  isto. 

O  Sn.  Martinho  Campos  :  —V.  Ex.  não  é  capaz  dc  con 
trariar  o  que  eu  diswr  em  matéria  de  facto.  O  Sr.  barão  de 
Mauá  tera  qxuilidades  muito  npreciavei- ;  mas  nunca  admit- 
tirei  que  a  sua  reputação  t»ej a  superior  á  minha.  (Recfama- 
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òes.  Eu  digo  o  que  se  diz;  V.  Ex.  responde —  ninguém 
diz  :  Em  matéria  de  facto  a  palavra  de  V.  Ex.  para  valer 
muito  ha  de  valer  tanto  quanto  a  minha  para  aquelles  de 
quem  eu  tiver  a  fortuna  de  ser  conhecido.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :—  Se  diz  que  a  repartição  do  ar- 
ruai de  marinha  íoi  a  culpada  do  incêndio,  porque  tendo-se 
ordenado  a  construcção  de  uma  galeota  a  vapor  para  o  ser- 
viço imperial,  o  arsenal  não  pôde  dar  conta  do  encargo,  e  o 
commetteu  á  Ponta  d'Aréa.  Quanto  á  construcção  da  ga- 
leota e  encommenda,  eu  só  lamento  que  ha  mais  tempo  não 
fosse  attendida  esta  urgente  necessidade  até  de  decoro  pu- 
blico. 

Accrescenta-se  que  para  essa  galeota  se  mandára  fazer 
uma  mobilia ;  e  que,  como  aquelle  estabelecimento  não  tra- 
balha em  obras  de  marcenaria,  foi  incumbido  por  elle  de 
fornecê-la  um  negociante  do  Rio  de  Janeiro,  que  se  occu- 
pa  nesse  género  de  industria,  e  que  por  seu  turno  encom- 
mendou-a  também  para  Paris. 

Desta  sorte  a  nação  veio  a  pagar  tres  commissões  pela 
compra  dessa  mobilia,  em  vez  de  uma  que  podia  pagar. 
Se  diz  mais  que  o  marceneiro  para  arranja-la  exigia  que 
dormisse  no  estabelecimento  um  seu  escravo,  e  que  a  isso 
se  recusára  o  mesmo  estabelecimento,  tendo  de  acceder  de- 
pois ás  exigências  do  arsenal. 

Que  por  dormir  o  escravo  ali  originou-se  o  desastre,  é 
facto  que  se  não  pôde  negar ;  foi  demonstrado  até  por  dili- 
gencias poli  ciaes. 

Assim,  se  estes  factos  fôrem  verdadeiros,  quem  sabe  se  a 
pobre  nação  não  estará  ainda  na  obrigação  moral  de  respon- 
der, até  certo  ponto,  por  tudo? '  Mas  nenhum  destes  esclare- 
cimentos nos  forão  dados,  não  nos  resta  hoje  senão  a  infor- 
mação que  verbalmente  acaba  de  dat  o  nobre  deputado  sobre 
a  enorme  6omma  do  prejuizo  quesoffreu  a  empresa  da  Ponta 
dArêa,  prejuizo  que  todo  o  mundo  acreditava  ser  muito 
menor.  Se  porém  esta  circumstancia  augmenta  o  meu 
pezar,  em  relação  ao  estado  da  empresa,  não  augmenta  por 
certo  á  empresa  o  direito  de  obter  ura  empr  estimodo  go- 
verno;  e  Deos  nos  livre  que  passe  semelhante  precedente. 

Quanto  á  outra  razão  allegada  pelo  nobre  deputado  do 
Maranhão,  do  pagamento  integral  do  prineipal  e  juros  do 
empréstimo  anterior  feito  a  es«e  estabelecimento,  eu  a  con- 
testei e  vou  explicar  a  minha  contestação.  Esse  empréstimo 
foi  feito  ao  Sr.  barão  de  Mauá.  S.  Ex.  não  podia  inaugurar 
a  eimpanhia  snonyma  que  inaugurou,  e  á  qual  transferio 
a  sua  propriedade  do  estabelecimento  da  Ponta  d'Aiêa,  sem 
levantar  a  hypotheca  que  desse  estabelecimento  tinha  feito 
ao  lovernopara  obter  o  empréstimo. 

0  Sr.  Barão  de  Mauã  :  —  Perdôe-me  o  nobre  deputado, 
d  pagamento  foi  feito  antes,  portanto  este  argumento  não 

serve, 

O  Sr.  Martiniio  Campos: — Se  o  nobre  deputado  nega 

0  q i '-\3  estou  dizendo,  não  insistirei  nisto  ;  o  facto  que  refe- 
ri ahi  resta  mesmo  com  a  sua  explicação. 

0  Sb.  Babão  de  Mauá  :  —  Repito,  o  pagamento  foi  feito 
antes. 

O  Sr.  Martimio  Campos: —  O  pagamento  não  prova,  e 
se  'ia  para  mim  o  lado  procedente  do  facto,  que  semelhante 
Ic-imento  tivesse  dado  lucros  taes  que  puzessem  o 
nobre  deputado  cm  circumstancias  de  dispensar  o  empres- 
tei que  o  nobre  deputado  podia  fazer  esse  pagamento 
,  outros  recursos  alheios  ao  estabelecimento.  Quero  ver 
•Urr.onstradoque  o  estabelecimento  foi  quem  se  remio  com 
a  seu  natural  e  legitimo  rendimento. 

Vrt\  voz : — Não  se  trata  disto. 

(  Martinho  Campos:  — Trata-se,  para  conveneer  a 
í''-aara  de  que  aqnella  industria  era  vantajosa,  e  què  por 

1  ra  desastre  se  tinha  tornado  ruinosa  ;  e  eu  não  vi  isto  de- 
monstrado. 

Sou,  Sr.  presidente,  forçado  a  continuar  ainsistir  na  im- 
pu inação  de  semelhante  medida;  se  ella,  porém,  tem  de 
ar,  a  camará  dos  Srs  deputados  não  obrará  com  justiça 
aeaa  com  equidade  se  negar  igual  favor  não  só  aos  estabele- 
cimentos mencionado*  nas  emendas,  eomo  espe«ialmente 
aos  muitos  estabeleci meHtos  públicos  necessitados.  Já  fallei 
;  ;em  da  fabrica  de  ferro  de  Tpanema,  e  lembrarei  hoje  á 
cariara  a  necessidade  de  pôr  as  officinas  do  arsenal  de  ma- 
» i  a  »xn  estado  de  responderem  pelo  serviço  da  nossa  raa- 


Se  é  necessário  manter  á  custa  do  thesouro  um  estabele- 
cimento do  género  do  da  Ponta  d'Arêa,  façamos  então  um 
estabelecimento  publico,  e  não  despendamos  com  estabele- 
cimentos particulares  ;  e  então  como  complemento  de  um 
tal  estabelecimento,  cumpre  cuidarmos  das  matérias  primas 
que  abundãc  no  nosso  paiz.  Todas  as  contingências  de  pe- 
rigos externos,  que  são  os  únicos  que  nos  poderião  pôr  em 
difficuldades  momentâneas,  por  falta  de  um  estabelecimento 
de  fundição,  subsistirião  não  existindo  as  matérias  prima?, 
mais  fáceis  de  obterem-se,  creando-se  uma  industria  que 
deve  dar  grandes  proveitos  em  algumas  provindas  do  im- 
pério, e  concorrer  muito  para  desenvolver  mesmo  todos  os 
melhoramentos  matenaesque  possamos  emprehender,  eque 
devem  muito  augmentar  o  consumo  de  ferro  Sr.  presiden- 
te, o  nobre  deputado  pela  província  do  Maranhão  fez,  no  co- 
meço do  seu  discurso,  considerações  importantes  sobre  um 
dos  meios  mais  poderosos  de  melhoramentos,  meio  que  sem 
duvida  tem  sido  o  principal  agente  do  engrandecimento  dos 
Estados-Unidos  e  Grãa- Bretanha,  dessas  nações  que  raar- 
chão  na  vanguarda  dos  melhoramentos  materiaes  e  desco- 
bertas úteis.  Entende-se  já  que  me  refiro  ao  espirito  e 
principio  de  associação. 

O  espirito  âe  associação  merece  toda  a  animação  ;  mas 
não  me  parece  que  no  nosso  paiz  a  administração  publica 
tenha  dado  os  passos  convenientes  para  crear  e  animar  este 
espirito.  Se  exceptuarmos  as  associações  bancarias,  a  inau- 
guração das  outras  entre  nós  tem  sido  feita  póde-se  dizer 
que  de  modo  a  matar  o  espirito  de  associação  :  não  me 
recordo  de  alguma  que  esteja  fóra  desta  regra. 

A  administração  do  Estado  tem  sido  demasiadamente 
fácil  em  conceder  privilégios  individuaes:  já  temos  pago 
caro  este  systema  infeliz. 

A  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  antes  de  poder  inau- 
gurar-se,  e  de  contractar-se  de  uma  maneira  que  pudesse  ser 
posta  em  execução,  fez-nos  pagar  caro  os  privilégios  antes 
concedidos  :  está  se  dando  o  mesmo  ou  cousa  análoga  com 
outras  companhias  nacionaes  que  não  nos  imporão  a  lei  que 
quizerem  porque  os  empresários  não  são  súbditos  da  Grãa- 
Bretanha,  ou  de  outra  nação  poderosa  e  amiga. 

Parece-me  indispensável,  se  queremos  séria  e  acurada- 
mente cuidar  dos  meios  de  melhorar  o  nosso  paiz,  que  pen- 
semos nesta  matéria  de  associações,  que  nos  aproveitemos 
dos  factos  passados,  dos  erros  commettidos,  para  melhor 
acautelarmos  no  futuro. 

A  maior  parte  dos  privilégios  concedidos  tem  sido  um 
embaraço  real  para  o  espirito  de  associação  nascente,  e  para 
a  prosperidade  das  sociedades  creadas,  de  sorte  que  outras 
dificilmente  se  podem  encorpoiar  mais.  Um  facto,  por  exem- 
plo, é  notório  ;  quasi  todas  essas  sociedades  estão  em  perda, 
os  seus  organisadores  entretanto  não  estão  em  perda. 

O  abuso  tem  chegado  ao  ponto  que  se  tem  projectado  no 
império  associações  bancarias  em  que  os  indivíduos  que  ti- 
verão  o  inaudito  trabalho  de  formular  os  estatutos  respecti- 
vos tiravão  para  si,  em  remuneração,  um  grnnde  numero 
de  acções,  um  capital  immenso.  (Apoiados.) 

Sem  capitães,  sem  mesmo  o  capital  muito  real,  embora 
»io  material,  do  talen to  profissional,  taes  indivíduos  assim 
se  tem  locupletado  ou  tentado  locupletar ;  este  facto  se  vai 
dando  no  nosso  paiz. 

Se  queremos,  como  me  persuado  que  sim,  porque  todos 
somos  Brazileiros,  tratar  de  melhorar  o  estado  do  paiz,  o 
primeiro  passo  a  dar,  senhores,  ó  moralisar  o  espírito  de 
associação,  é  procurar  fazer  comprehçnder  ao  paiz  a  neces- 
sidade de  exigir  da  parte  dos  incorporadores  de  compa- 
nhias, ao  menos  provas  incontestáveis  do  seu  talento 
profissional  e  especial  capacidade  de  que  se  achão  ha- 
bilitados a  desenvolver  as  empresas  que  querem  estabelecer, 
de  maneira  qu«  sem  taes  provas  essas  companhias  não 
po3são  obter  o  assenso,  nem  mesmo  momentâneo,  da  opi- 
nião publica.  (Apoiados.)  Tarefa  do  governo,  do  parlamen- 
to, e  da  impresa.  Ouvi  duvidas,  senhores,  da  parte  de 
uma  pessoa  muito  competente  sobre  a  legalidade  de  um 
facto  que  se  dá  no  nosso  paiz....  sociedades  snonymas 
com  administração  permanente  ou  vitalícia.  Ora,  uma 
pessoa  que  é  profissional  em  direito  me  disse  qne  tinha 
duvidas  sobre  a  legalidade  do  facto  de  sociedades  ane- 
nymas  com  administrações  não  electivas  Não  sou  adve- 
gado,  nem  mesmo  pude,  depois  do  que  me  disse  essa 
pessoa,  em  euja  perícia  em  matérias  de  jurisprudência 
muite  confio,  ter  occasião  de  eonfrontar  a  sua  opinião  eorr 
a  disposição  do  eodigo  do  cemmercio,  na  qual  me  disse  l}U4 
»e  apelava. 
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O  Su.  Barão  de  Mau.í  —  E'  exacto  isso;  mas  qual  é  a 
Sociedade  que  está  nessa  circumstaneia  ? 

O  Sr  Martinho  Campos  :  —  Persuado-me  que  a  sociedade 
de  que  V.  Ex  é  presidente,  a  da  Ponta  d*  Arêa  e  a  de  Mauá. 

O  Sb.  Barão  de  Mauá  :  —  Não  é  exacto. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— Persuado- me  que  a  companhia 
União  e  Industria,  e  persuado-rae  que  a  de  Mangaratiba,  e 
a"io  sei  se  mais  alguma. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Buíão  de  Mau.4  :  —  V.  Ex.  está  enganado  ;  nos 
estatutos  da  companhia  da  Ponta  dArêa,  está  estabele- 
cido o  modo  por  que  a  demissão  da  administração  da  com- 
panhia pode  ter  lagar  ;  exige-se  para  isso  maioria  absoluta, 

O  Sr.  Martinho  Campos  .  —  Persuado-me  me?mo  que  a 
companhia  de  illumiuação  a  gaz  tem.  administração  vitalí- 
cia. Ora,  isto  não  pôde  ser  admittidoem  vista  da  disposição 
do  código  commercial,  como  medisse  umletrado;  não  soule- 
trado  e  nem  mesmo  tive  tempo,  como  já  disse,  de  ver  a  dis- 
posição respectiva  do  código  ommareial. 

Vê  pois  a  câmara  que  as  argumentações  especiae  produ- 
zidas a  favor  do  projecto  não  são  de  fórma  alguma  conclu- 
dentes, que  as  razões  geraes  adduzidas  para  o  mesmo  fim  da 
mesma  fórma  não  são  favoráveis  ao  projecto.  à 

Repito,  as  únicas  razões  que  me  induziriãoa  conceder  o 
favor  era  a  indispensabilidade  da  medida  para  continuar  a 
companhia  ;  e  a  necessidade  da  companhia  para  o  serviço 
publico,  porque  o  favor  que  a  companhia  pedeé  muito  real, 
é  um  ónus  ria©  muito  pequeno,  é  ónus  que  no  momento 
que  se  q  íei  •;■  calcular  em  quanto  importa  no  espaço  de  10 
annos  não  me  parece  que  possa  restar  a  menor  duvida  sobre 
elle,  e  a  sua  quantidade  arithmetica. 

Pelo  ene  in  áiz  respeito  pessoalmente,  sou  forçado  a  vo- 
tar contra  tudo  pdrque  a  falta  de  informações  positivas  so- 
bre o  estado  da  companhia  antes  do  incêndio,  sobre  o  pre- 
juizo  do  incêndio,  e  sobre  o  estado  posterior  da  companhia 
não  me  deixão  a  convicção  de  que  ha  necessidade  de  fazer-se 
este  empréstimo  mesmo  quando  reconhecesse  que  a  compa- 
nhia era  indispensável  para  o  serviço  publico. 

Nãotivení  thuns  desses  esclarecimentos,  e  não ^  podem 
deixar  de  continuar  a  fazer  muito  peso  no  meu  espirito  as 
informações  que  vi  publicadas  i elati vãmente  á  companhia 
da  P  uta  d'Arêa:  essa  companhia  estava  em  prosperii  de. 
tinha  bom  rendimento,  tinha  uma  reserva^ considerável; 
não  vejo  portanto  nèm  d  monstrada  a  necessidade  do  em- 
préstimo, e  muito  menos  a  quantia  que  seria  indispensável 
ácompanhia  porque  me  persuado  qne  a  companhia  que  se 
acha\  a  em  estado  de  prosperidade  não  viria  pedir  mais  do 
que  perdeu.  Continuo  por  consequência  a  votar  contra  o 
projecto. 


Vozes 


Votos,  votos. 


Os  Sbs.  I  beco1  e  Franco  de  Almeida  cedem  da  pa- 
lavra para  se  votar. 

Julga-sea  ial  ri  i  discutida,  e  posto  o  artigo  do  projecto 
a  votos  ê  pprovai  .  a- sim  como  a  emenda  do  Sr.  Alcantara 
Machado  s  >ndo  c  ijeitãd  i  a  do  Sr.  Viriato,  relativa  á  fabri- 
ca de  Valença,'  na  província  da  Bahia. 

Entra  em  discussão  o  artigo  additivo  do  Sr.  Viriato,  tor- 
nando-exterivo  o  favor  concedido  á  companhia  Ponta  da 
Arêa  ao  estabelecimento  de  fundição  do  Maranhão. 

O  Sr.  Vi?;  '.to  — A' vista  da  votação  que  houve,  e  da 
aceitação  que  teve  a  emenda  de  diminuição  da  somma  de 
empréstimo  aruesentarifi  ao  projecto,  relativamente  á  fa- 
brica de  fuj  dição  de  ferro  da  Ponta  d'Arêa,  julguei  util  ao 
meu  artigo  addil  *o  diminuir  também  a  somma  que  peço  por 
empréstimo  pára  \>  estabelecimento  de  fundição  da  provín- 
cia do  Mara:;  ao  t:  Ivez  que  diminuída  a  somma,  a  cama- 
rá vote  o  que  peço  nesse  meu  artigo  additivo,  talvez  torna- 
do mais  fácil  o  empréstimo,  ou  menos  pesado  ao  thesouro, 
a  fabricade  furidiçôoda  província  do  Maranhão  tenha  ess< 
favor  do  g<  vwrno 

Antes  porém  de  Inzer  esta  alteração  no  meu  pedido,  tenho 
o  dever  de  tospon«i'  a  algumas  considerações  feitas  pele 
honrado  ministro  da  fazenda.  Censurando  elle  o  costume 
dos  empr'  ati:  os  ,v,r  parte  do  governo  para  estabelecimen- 
tos da  indus'  ia  parôôéd  dar  esta  denominação  ou  chamar 
estabelecimento  puramente  de  industria  fabril  e  particu 
lar,  a  fabrica  de  fundição  do  Maranhão,  quando  ella  tem 


maior  alcance,  fins  mais  vastos,  e  que  não  importão  somen- 
te ao  Maranhão. 

Sou  da  opinião  do  honrado  ministro  da  fazenda,  quand© 
disse  que  não  se  devião  tazer  empréstimos  ,  que  são  sempre 
onerosos  a  estabelecimentos  puramente  industriaes  do  paiz, 
a  empresas  particulares  ,  porque  isto  iria  ,  além  de  outros 
males  para  a  industria  pelo  abuso  dos  privilégios  ,  abrir 
exemplo  mui  arriscado  no  futuro  autorisar  pedidos  de  todas 
as  partes  do  império  de  igual  natureza,  aos  quaes  o  governo 
não  podia  satisfazer;  mas  o  estabelecimento  para  o  qual 
peço  o  empréstimo  do  governo  tem  a  mesma  importância 
que  tem  o  estabelecimento  da  Ponta  dAr^a,  para  o  qual  a 
camará  acabou  de  conceder  o  empréstimo,  e  certo  que  espe- 
rava ouvir  de  S.  Ex.  as  mesmas  palavras  que  soltou  em 
favor  da  Ponta  dArêa. 

Disse-se  da  tribuna  que  o  estabelecimento  da  Ponta  da 
Atêa  satisfazia  as  necessidades  do  governo  no  fabrico  de 
enbarcações  de  guerra,  e  outras  obras  do  mesmo  género, 
como  poderoso  auxiliar  para  a  nossa  armada,  para  o  abas- 
tecimento de  nossos  arsenaes. 

Disse-se  mesmo  que  esse  estabelecimento  era  de  neces- 
sidade indeclinável  em  occasião  de  crises,  quando  por  ven- 
tura  estejamos  a  braços  com  alguma  guerra  estrangeira. 
Não  contesto  essas  proposições,  aceito-as  mesmo,  e  julgan- 
do as  verdadeiras,  fui  movido  a  fallar  em  favor  desse  em- 
presti  mento. 

A  fabrica  de  fundição  da  província  do  Maranhão  pôde 
ter  e  tem  em  verdade  a  mesma  applicação  que  se  dá  ao 
estabelecimento  da  Ponta  d' Arêa  no  Rio  de  Jamiro.  Quan- 
do a  primeira  vez  fallei  em  defesa  do  meu  artigo  additivo, 
disse-vos  que  tendo-se  estabelecido  naqnella  província  um 
dique,  obra^muito  importante  para  o  paiz,  era  um  comple- 
mento desse  dique  a  existência  desse  estabelecimento. 

E  que  utilidade  se  tirará  dessa  obra,  na  qual  se  tem  tante 
despendido,  se  na  occasião  em  que  nos  puder  prestar  serviço 
se  acharem  os  trabalhos  embaraçados  por  falta  de  uma  fa- 
brica de  fuudiçãó  ?  São  dous  estabelecimentos  que  se  ligão, 
que  não  podem  ser  separados. 

0  Sr.  C.4NDID3  Mendes  :  —  Apoiado,  é  de  primeira  in- 
tuição. 

O  Sr.  Viriato  :— Forão  estas  as  considerações  que  me 
levarão  a  apresentar  o  meu  artigo  additivo.  Não  sou  contra 
o  empréstimo  á  fabrica  da  Ponta  dArêa  ;  julgo  de  utilidade 
animar-se  esse  estabelecimento  ;  mas  as  razões  que  me 
levão  a  assim  pensar  levão-me  também  a  insistir  na  tribuna 
para  que  o  m-u  artigo  additivo  seja  approvado  por  esta  ca- 
mará, porque  são  estabelecimentos  de  ignal  importância 
para  o  paiz  uma  fabrica  de  fundição  no  Maranhão,  con- 
cluído o  dique  importante  que  ali  se  está  fazendo,  não  é 
util  só  á  província  d©  Maranhão,  é  a  todo  o  império. 
(Apmados.) 

Vê-se,  pois,  poresta  consideração  que  acabo  de  fazer,  que 
o  favor  que  peço  para  o  estabelecimento  da  fundição  do  Ma- 
ranhão não  éum  favor  eoncedido  a  um  estabelecimento  de 
industria  fabril,  pura  e  simples,  e  empresa  particular,  mas 
de  resultados  mui  amplos,  de  utilidade  geral  do  paiz. 

Já  tivemos  um  facto  que  vem  comprovar  o  que  dige. 
Quando  o  vapor  D,  A/fonso  necessitou  de  reparo  importante, 
a  d^speza  orçada  foi  tão  excessiva  que  não  se  ammárão  a 
fazê  los  no  Rio  de  Janeiro ;  o  vapor  foi  mandado  para  o  porto 
do  Maranhão,  onde  o  concerto  se  fez  com  mui  minguada 
despeza. 

Esta  obra  lembrou  ao  governo  a  conveniência  de  estabele- 
cer ali  um  arsenal  e  um  dique,  construí  cão  que  foi  começa- 
da, e  em  que  se  tem  despendido  avultadas  sommas,  e  qne 
progride  mui  bem 

Comprehende  bem  a  camará  que  para  complemento  do 
pensamento  do  governo  cumpre  crear  o  estabelecimento  dc 
fundição  do  Maranhão,  que  deve  ser  igual  por  todas  as  ra- 
zães  ao  da  Ponta  d' Arêa  no  Rio  de  Janeiro. 

Mas.  além  da  consideração  de  interesse  geral  desta  crea- 
ção,  deste  melhoramento,  vem  a  ser  elle  de  grande  proveito 
para  o  futuro  da  navegação  ílnvial  a  vapor  do  Maranhão. 

Tudo  qúrtnto  se  puder  dizer  n  ia  l  «'svabeleciment© 
da  Ponta  d' Arêa  não  é superior  ao  qlw  no  ha  p  mderado  a 
n-sp  ím)  s  melhoram. •«!:<•««  qne  i  itamoa  parada 
agricuftt  pura  <«s  quaes  muito  contribuam  a  navegação 
a  vapol  ii  ip  nossos  rios  o  os  reparos  e  conservação  das 
machio:  •  d.'  prod nação. 

1  ina  vez  que  <»  governo  não  pód*  prestar  á  agricultura  o 
prnn  le  beneficio  que  pedimos  rodo«  da  introducção  de  bra- 
ços livres  e  laboriosos,  e  com  a  presteza  que  é  mister,  dê-nos 
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elle  já  esta  vantagem  no  estabelecimento  que  indico  em  o 
artigo  additivo.  . 

A  convicção  que  tenho  de  que  dahi  tampem  resultara 
proveito  geral,  bem  que  indirecto,  parao  império,  ma  fortale- 
ce a  esperança  que  tenho  de  ver  approvado  o  empréstimo 
pedido.  .       .        .  , 

E'  innegavel  que  quando  uma  província  do  império  revela 
o  progresso,  elle  se  reflecte  em  todo  o  paiz  (Apoiados.) 

Detendo  o  meu  artigo  additivo,  em  hora  imprópria,  no  fim 
da  sessão,  contando  que  depois  alguma  voz  mais  eloquente, 
mais  poderosa  que  a  miuha  deferida  meUiormente  essa 
causa,  que  julgo  de  justiça,  e  contra  a  qual  não  vejo  que 
se  possa  dizer  cousa  alguma  de  procedente.  As  observações 
do  honrado  ministro  da  fazenda  não  podem  ser  applicadas 
•X  espécie.  .  ,  , 

O  estabelecimento  que  procur-o  animar  por  raejo  ao  meu 
artigo  áàittlvò  não  é  só  peculiar  ao  Maranhão,  mas  inte- 
ressa ás  necessidades  geraes  do  paiz.  A  quantia  que  peço 
(100:000^)  não  pôde  causar  embaraços  ao  thesouro  ;  mas 
se  fôr  ella  pesada  aos  cornes,  não  duvido  diminui-la,  como 
disse. 

Sr.  presidente,  nós  devemos  affrontar  todas  as  ditheuida- 
des,  quando  fôr  nosso  dever  defender  idéas  que  julgarmos 
úteis  á  nossa  pátria. 

Compenetrado  desta  verdade  tomei  a  palavra,  apezar  da 
reconhecer  que  a  camará  desejava  votar  já  sobre  esta  ma- 
téria. Não  quiz  que  se  dissesse  que  eu,  recekndo  desagradar 
á  camará,  sacrifiquei  um  pensamento  de  interesse  da  pro- 
víncia do  Maranhão,  do  Brazil.  Estott  disposto  a  sustentar  o 
meu  additivo  até  o  íim  ;  a  gastar  o  ultimo  esforço  meu,  por- 
que sou  animado  pela  cWsciencia  do  cumprimento  do 
dever.  (Apoiados.) 

O  Se.  Candido  Mendes  :— E  faz  bsm,  e  a  provinda  do 
Maranhão  precisa  desse  importante  melhoramento. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Ter  uma  fabrica  de  fundição  no  Rio 
de  Janeiro  a  todo  o  custo,  protegê-la  com  empréstimos,  e 
negar  igual  estabelecimento  a  uma  província  remota,  para 
que  todas  as  obras  venhão  a  ser  feitas  aqui  na  corte  com 
despezas  avultadíssimas  de  transporte,  seria  revelar  o  sys- 
tema  extremo  e  reprovado  de  centtvlisar  tudo  e  a  todo 
trance;  que  não  pódeíer  admittido  pelos  nossos  estadistas, 
que  deve  ser  repellido  pela  camará  dos  Srs.  deputados. 

A'  vista  do  que  tenho  dito,  senhores,  espero  ver  approva- 
do o  meu  artigo  additivo.  Tudo  concorre  para  que  elle  obte- 
nha votação  favorável  da  c.imara,  e  eu  não  podia  abando- 
na-lo aos  acasos  da  influencia  das  observações  do  honrado 
ministro  da  fazenda  sem  receber  graves  censuras  daquelles 
que  me  collocárão  no  parlamento,  sem  descer  da  posição  que 
occupo  no  paiz,  que  considero  im  favor  superior  ao  meu 
merecimento. 

Tenho  concluido.  . 

Não  havendo  mais  quem  peea  a  palavra,  e  não  se  podendo 
votar  por  não  haver  casa,  fica  a  discussão  encerrada. 
Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  cm  1  9  êíu$b©. 


Sessão 


16  de  «Julho. 


PRESIDÊNCIA    DO    SR.   TISCONDE  DE  BAEPENDY. 

A's  11  horas  da  manhãa  achão-se  presentes  os  Srs.  vis- 
conde de  Baependy,  Paes  Barreto,  Pereira  Pinto,  J.Mar- 
condes, Salatbiel,  Machado,  Cerqueira  Leite,  Monteiro  de 
Barros,  Gonçalves  da  Silva,  Salles,  Paiva,  Mendes  da  Costa, 
Ferraz*  da  Luz,  Villela  Tavares,  Silvino  Cavalcanti,  Sá  e 
Albuquerque,  Domingues  Silva  ,  Augusto  de  Oliveira  , 
Athaide,  Diogo  Velh*,  Costa  Pinte,  Hermógenes,  Ferreira 
de  Aguiar,  Fiusa,  Garcia  de  Almeida,  Brusque,  Fernandes 
Vieira,  Cruz  Machado,  Luiz  Carlos,  Benevides,  Flávio, 
Toscano  Barreto,  Padreira,  Martinho  Campos,  Ga*ião  Pei- 
xoto, Paranaguá,  Castello  Branco,  Almeida  Pereira,  Cy- 
rillo,  Viriato,  Calheiros,  Pederneiras,  Franco  de  Almeida, 
Pereira  Franco,  barão  de  S.  Bento,  Augusto  Chaves,  Madu- 
reira, Barros  Pimentel,  Nebias,  Alcantara  Machado,  Bello 
Barbosa  da  Cunha,  e  Souza  Leão. 

O  Sr.  Presidente  declara  não  haver  sessão  por  falta  de 
numero. 


:U»iM\RIO. 


PRESIDÊNCIA  EO  SR.  PAES  BARRETO    (Io  SCCrClariO. 

Expediente.  —  Parecer. —  Aposentadorias. — Ma- 
trlcula  de  estudantes.  —  Estrada  de  ferro  de  Perrhmlvco.— 
Redacções.  —  Loíerias.  —  Sessões  da  camará  á  tarde.  —  As 
commis^ões  de  fazenda  .<?  commercio.  —  Gbservaçbes  do  Sr. 
Serg>o  de  Macedo  —  A  naturalização  dos  estrangeiros.  Dis- 
cirno do  Sr.  Toscano  Barreto.  —  Reforma  das  camarás  mu- 
Sr.  Alcantara  Machado.  —  Negócios  de 
çZtes  dos  Srs.  Cimha  Figueiredo,  e  Bran~ 


nicipaes.  IJiscv. 
Serinhaem.  Ec 


dão.  —  Ordem  do  c 
dos  Srs.  Paulino  de  £ 

,  AJs  U  horas  da  ma: 
J.  Marcondes,  Salatl 
Francisco  Campos,  F 
Alegre  ,  Villela  T;  v 
Carrão, Diogo  Velho,; 
Barbosa  da. Cunha,  ' 
Viriato,  Pederneiras 
Augusto  Chaves,  Ph 


>  do  império.  Discursos 
s,  e  Salathiel. 

os  Srs.  Paes  Barreto, 
nto,  Castello  Branco, 
►afreto,  barão  de  Porto 
Là..  Almeida  Pereira, 
i.  Alcantara  Machado* 


ras,  Fernandes  Vieira*  Tobias  de  Aguiar, 
Pinto  de  Campos,  barão  deNS.  Bento, 
Carneiro,  Rodrigues  dos  Santos,  Silva 
da  'Luz,  Cerqueira' Leite,  Cunha  Mattos, 
nin<mes  Silva,  Candido 


raiva,  òouza  Leão, 
í,  Cesar,  Henriques, 
irão  de  Camaragibé, 
Jareia  de  Almeida,  e 


sessões  de  15  e  16. 


aaide,  Mendes  da  Costa.  De 
M«ndes,  Lsmdulpho,  Gonçalves  às 
Pinto  de  Mendonça,  Sá  e  Albuqu< 
Fiusa,  Silveira  Lobo,  Silvino  Cav 
Brusque,  Hermógenes,  Costa  Pir 
Rego  Barros,  Machado,  André  Bí 
Cruz  Machado,  abre-se  a  sessão. 
Lem-se  e  approvão-se  as  actas 
Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Santa 
Cruz,  Sergio  de  Macedo.  Augusto  de  Oliveira,  Borges 
Fortes,  barão  de  Maná,  Pedreira,  Fernandes  da  Cunha.  Cos- 
ta Moreira  ,  Jaguaribe,  Augusto  Correa,  Lima  e  Silva, 
hezerra  Cavalcanti,  Bello,  Nebias,  Dantas,  Bulcão,  Gomes 
de  Souza,  Franco  de  Almeida,  Martinho  Campos,  F-u-to, 
Vasconcellos,  Gavião  Peixoto,  Jacintho  de  Mendonca,  An- 
tunes de  Campos,  Barros  Pimentel,  Cunha  Figueiredo, 
Paulino,  Aragão  e  Mello,  Brandão,  Baptista  Monteiro, 
F.  Octaviano,  Coelho  de  Castro,  e  Pacheco. 
O  Sr.  2»  Secretario  (servindo  de  1<>)  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Dous  officios  dos  Sr3.  deputados  Belfort  e  Sampaio  Vianna, 
cjmmunicando  que  por  incommodados  deixão  de  compare- 
cer á  sessão  — Inteirada. 

Outro  do  1»  secretario  do  senado,  participando  que  cons- 
tou, por  officios  dos  ministérios  da  guerra  e  do  império,  que 
S.  M.  o  Imperador  consente  nas  resoluções  que  concede  um 
anno  de  licença  ao  tenente- general  José  Joaquim  Coelho,  e 
na  que  approva  o  decreto  de  25  de  Janeiro  de  1856.  —  Intei- 
rada. 

Representação  dos  eleitores  do  circulo  eleitoral  de  Pouso- 
Alegre.  provincia  de  Minas,  pedindo  que  a  parte  do  bispado 
de  Minas  que  pertence  ao  bispado  de  S.  Paulo  seja  incorpo- 
rada a  esta  provincia. — A'  commissão  ecclesiastica  e  de  es- 
tatística. 

Requerimento  de  Joaquim  José  Gomes,  tabellião  publico 
de  S.  Paulo,  pedindo  a  revogação  da  lei  provincial  de  S.  Pau- 
lo n.  31  de  25  de  Abril  de  1855,  no  art.  23,  por  offender  os 
seus  direitos  como  2»  tabellião.— A'  commissão  de  assem- 
bléas  provinciaes. 

Outro  de  Francisco  Xavier  Fernandes  Braga,  pedindo  uma 
providendia  pela  qual  o  poder  competente  tome  conhecimen- 
to das  nullidades  e  injustiças  de  que  tem  sido  victima,  como 
mostra  com  os  documentos  que  junta. — A' commissão  de 
justiça  civil. 

Comparecendo  o  Sr.  Dias  Vieira  (vice-presidente),  oceupa 
a  cadeira  da  presidência. 

PARECERES. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o  se- 
guinte parecer : 

«  A  camará  municipal  da  cidade  de  Cabo  Frio,  na  re- 
I  presentação  junta,  pede  a  reforma  das  leis  do  processo 
|  sobre  a  infracção  de  posturas,  afim  de  que  estas  pessão  ser 
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executadas.  A  commissão  de  camarás  municipaes  é  de  pa- 
recer que  sendo  tal  objecto  da  competência  da  nobre  com- 
missão  de  justiça  criminal,  a  esta  deve  ser  affecta  a  repre- 
sentação. Sala  das  sessões,  16  de  Julho  de  1857. — Mendes  da 
tosta. —  Viriato.  > 

Lêm-se,  são  julgados  objecto  de  deliberação,  e  vão  a  im- 
primir, os  seguintes  projectos  com  que  terminão  os  parece- 
res de  commisgÕes: 

APOSENTADORIAS. 

Da  commissão  de  pensões  e  ordenados  : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida  por  decre- 
to de  12  de  Janeiro  de  1857  ao  desembargador  da  relação 
do  Rio  de  Janeiro  o  conselheiro  José  Antonio  Pimenta 
Bueno,  com  as  honras  de  ministro  do  supremo  tribunal  de 
justiça,  e  com  o  ordenado  annual  de  2:888&320,  revogan- 
do-se  pura  este  eífeito  quaesquer  disposições  em  contrario. 

«  Paço  da  camará,  16  de  Julho  de  1857. — J.  de  Barros  Pi- 
mentel.—L.  Â.  Pereira  Franco. — F.  Serra  Carneiro.  > 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  l.o  Fica  approvado  o  decreto  de  9  de  Junho  do 
corrente  aiino,  concedendo  a  aposentadoria  pedida  pelo  juiz 
de  direito  cia  comarca  do  Rio  das  Mortes  na  província  de  Mi- 
nas Geraes,  José  Gaspar  dos  Santos  Lima,  com  o  ordenado 
correspondente  ao  tempo  de  serviço  que  tem  na  magistra- 
tura. 

«  Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

«  Sala  das  commissões  da  camará  dosSrs.  deputados,  15 
de  Julho  de  1857. — Luiz  Antonio  Pereira  Franco. — José  de  B. 
Pimentel.  > 

MATRICULA   DE  ESTUDANTES. 

Da  commissão  de  instrucção  publica  : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  l.o  A  congregação  da  faculdade  de  medicina  da 
corte  fica  autorisada  a  mandar  matricular  no  3o  anno  me- 
dico da  mesma  faculdade  os  estudantes  Alfredo  Candido 
Guimarães,  e  Adolpho  Cabral  Raposo  da  Camara,  contadas 
como  frequência  as  prelecções  a  que  hajão  assistido,  não  po- 
dendo todavia  ser  admittidos  a  fazer  actos  sem  que  exhibão 
anteriormente  certidão  de  exame  de  historia  egeographia. 

«  Art  2.o  São  para  isso  derogadas  quaesquer  leis  e  dis- 
posições em  contrario.  Paço  da  camará,  17  de  Julho  de  1857. 
• —  ViUela  Tavares. — B.  de  Camaragibe.  > 

ESTRADA  DE  FERRO    DE  PERNAMBUCO. 

^  Lê- se,  e  fica  sobre  a  mesa  para  ser  tomado  na  divida  con- 
sideração, o  seguinte  parecer : 

*  O  projecto  n  53  do  corrente  anno  tem  por  fim  auxi- 
liar a  conbtrucção  de  uma  estrada  de  ferro  projectada  entre 
as  cidades  do  Recife  e  Olinda,  na  província  de  Pernambuco, 
da  qual  é  concessionário  David  William  Bowtnan,  conce- 
dendo a  isenção  de  direitos  para  todo  o  material  necessário, 
bem  como  outras  isenções  de  pouca  importância. 

«  As  commissões  reunidas  de  fazenda  e  de  commerdo, 
industria  e  artes,  a  cujo  exame  foi-por  deliberação  desta 
camará  submettido  esse  projecto,  posto  que  reconheção  que 
a  reducção  feita  pela  nova  tarifa  nos  direitos  sobre  objectos 
de  ferro,  e  todas  as  matérias  primas,  pareça  dever  tornar  de 
pouco  valor  essas  concessões  de  isenções  de  direitos,  que 
com  tanta  liberalidade  erão  feitas  pelo  governo  imperial  em 
favor  de  diversas  empresas  industriaes;  todavia,  attendendo 
á  natureza  da  empresa  a  que  se  refere  o  projecto,  o  seu  fim 
de  reconhecida  utilidade  pablica,  e  a  circumstancia  de  ser 
essaisenção  estipulada  no  contracto  celebrado  entre  o  con- 
cessionário e  o  presidente  de  Pernambuco,  entendem  que  o 
projecto  em  todas  as  3uas  disposições  é  digno  da  approvaçã© 
das  camarás.  Em  uma  época  como  a  actual,  em  que  a 
construcção  de  vias  férreas,  seguramente  os  mais  poderosos 
e  efficazes  instrumentos  de  civilisação  e  progresso,  deveser  o 
pensamento  que  preoceupe  todos  os  espíritos  ;  quando  a 
camará  dos  Srs.  deputados  acaba  de  conceder  favores  os 
maip  amplos  a  outras  empresas  de  estradas  de  ferro,  na 
realidade  não  é  possível  negar  a  isenção  de  direitos 
para  o  material  que  tiver  de  precisar  uma  empresa,  que  sem 
pretender  O  auxílio  da  garantia  de  juros  ou  empréstimo,  c 
apenas  solicitando  tão  pequeno  favor,  se  propõe  estabelecer 


communicações  frequentes  e  rápidas,  por  meio  de  uma  via 
férrea,  entre  duas  cidades  importantes  do  império ;  relevan- 
do igualmente  ponderar  que  estabelecidas  por  esse  modo  as 
communicações  entre  estas  duas  cidades,  ficará  assim  con- 
vertido em  via  férrea  o  principio  de  estrada  de  rodagem  en- 
tre a  província  de  Pernambuco  e  ás  que  lhe  ficão  ao  norte, 
estrada  esta  cuja  execução  já  se  acha  principiada  e  mesmo 
adiantada. 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  15  de  Julho  de  1857. 

—  Augusto  F.  de  Oliveira.  —Sergio  de  Macedo.  —  Barão  de 
Mauá.  —  Sarnpaio  Vianna.  > 

redacções. 

São  lidas,  entrão  em  discussão  e  sem  debate  são  appro- 
vadas  as  redacções  des  seguintes  projectos  : 

1.»  Estendendo  o  beneficio  de  navegação  a  vapor  do 
norte  á  capital  da  província  do  Espirito  Santo. 

2.o  Concedendo  uma  loteria  para  se  construir  uma  igre- 
ja na  povoação  denominada— Pontinha—  do  termo  de  Porto 
Seguro,  na  província  da  Bahia. 

3.o  Concedendo  uma  loteria  á  matriz  da  cidade  de  Bae- 
pendy,  em  Minas-Geraes. 

4.o  Concedendo  duas  loterias  á  conclusão  da  matriz  da 
cidade  de  Pouso-Alegre,  província  de  Minas, 

5.o  Concedendo  duas  loterias  á  matriz  deN.  Sra.  do  Livra- 
mento de  Barreiros,  da  provincia  da  Parahyba  do  Norte. 

6.o  Concedendo  duas  loterias  ás  matrizes  de  Cabo  Verde, 
e  villa  de  Passos,  da  provincia  de  Minas-Gera«s. 

7.o  Coneedendo  quatro  loterias  ás  matrizes  da  cidade  do 
Tcó,  da  provincia  do  Ceará,  da  cidade  de  Theresina,  capital 
do  Piauhy. 

,  8.°  Concedendo  duas  loterias  a  cada  uma  das  matrizes  da 
villa  da  Pomba,  de  Prados  e  de  Santa  Rita,  no  termo  d« 
Barbacena,  provincia  de  Minas-Geraes. 

9.o^  Concedendo  seis  loterias  ao  hospital  de  caridade  de 
Maceió,  e  obras  da  nova  matriz  da  mesma  cidade,  provincia 
das  Alagoas. 

LOTERIAS. 

E'  julgado  objecto  de  deliberação  e  vai  a  imprimir  o  se- 
guinte projecto : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Ficão  concedidas  duas  loterias  para  a  conclusão  da 
igreja  de  S.  Pedro  da  cidade  de  Marianna,  e  mais  duas 
a  beneficio  das  matrizes  de  Abre  Campo  ,  cia  Sauda- 
de, e  de  Paulo  Moreira,  parochias  do  municipio  de  Ma- 
rianna, e  da  matriz  de  S.  Miguel  de  Piracicaba,  parochia  do 
termo  de  Itabira  do  Mato  ;  cujos  productos  serão  com  igual- 
dade repar  tidos  pelas  ditas  quatro  matrizes,  e  correráõ  essas 
na  corte,  conforme  o  plano  das  demais  concedi  ias. 

<  Sala  das  sessõas,  17  de  Julho  de  1857.  —  Sih-eira 
Lobo.  » 

SESSÕES  O  A  CAMARA    í  TARDE. 

Jx-se,  e  vai  á  commissão  de  policia  a  seguinte  indicação  : 
«  Indico  que  as  sessões  da  camará  tenhão  lugar  de  tarde, 
e  não  de  manhãa  ,  principiando  ás  4  horas,  e  sendo  a  mesa 
autorisada  a  propGr  as  medidas  necessárias  para  esse  rim. 

—  S.  R. — Augusto  de  Oliveira.  > 

AS  COatMISSÕES  DE  FAZENDA  E  COMMERCIO. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Sr.  presidente,  tenho  neces- 
sidade de  dar  á  camará  uma  explicação  em  nome  da  maioria 
das  commissões  reunidas  de  fazenda,  e  de  commercio,  indus- 
tria e  artes.  E'  para  este  fim  que  pedi  a  palavra  que  V.  Ex. 
acaba  de  conceder-me. 

Tendo  de  preparar  um  trabalho  que  completasse  a  legis- 
lação a  respeito  das  sociedades  em  commandita,  as  commis- 
sões não  puderão  deixar  de  prever  •  caso  de  se  empregarem 
em  operações  bancaes,  e  assim  appareceu  a  questão  da  emis- 
são, que  cumpro  ser  regulada  com  toda  a  prudência  para  of- 
ferecer  segurança  a  fortuna  publica  c  particular. 

Todas  estas  matérias  sc  acaavão  em  um  só  proiecto  j  mas, 
cedendo  aos  desejos  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda, 
tivemos  de  dividi-lo  em  dous;  um  sobre  as  commandita--,  e 
outro  regulando  o  direito  do  emissão.  Apresentamos  pri- 
meiro o  das  commauditas,  mas  não  podemos  deixar  de  pre- 
venir nelle  o  direito  de  emissão,  e  por  isso  dissemos  no  g  1 1 
que  nenhuma  sociedade  em  commandita  poderá  emittir  1"- 
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trns  em  valor  pagáveis  ao  portador  e  a  prazo  menor  de  30  , 
dias,  sem  autorisação  do  corpo  legislativo,  emqmnto  por 
fei  não  forem  reguladas  as  condições  e  o  modo  com  que  o 
governo  facultara  o  poder  de  emissão  ás  ditas  sociedades. 

Este  trabalho  está  quasi  feito,  pois  que  o  tivemos  de  o 
destacar,  repito,  para  comprazer  comoExm.  ministro  da 
fazenda,  do  primeiro  projecto  que  estava  redigido,  e  nosso 
propósito  era  apresenta-lo  immediatamente  depois  dos  pro- 
jecto das  commanditas.  A  moléstia  porém  do  nosso  collega 
o  Sr.  Torres-Homem  veio  causar  a  pequena  demora  que 
t->m  havido. 

Havemos  de  fazer  todos  os  esforços  para  que  mais  se  não 
prolongue  esta  demora,  e  muito  breve  contamos  poder  sa- 
tisfazer aos  desejos  que  consideramos  serem  os  desta  camará, 
do  governo  e  do  publico,  e  espero  que  o  conseguiremos. 

Era  esta  a  explicação  que  julgamos  de  nosso  dever  dar  á 
casa. 

A  NATli RALIS AÇÃO  DOS  ESTRANGEIROS. 

O  Sr.  Toscano  Barreto  :—  Sr.  presidente,  sendo  hoje  o 
dia  próprio  para  a  apresentação  de  projectos  e  indicações, 
eu  pedi  a  palavra  para  offerecer  um  projecto  ácerca  da  na- 
turalisação  de  estrangeires. 

Tenho  notado,  Sr.  presidente,  que  se  tem  dirigido  á  ca- 
mará dos  Srs.  deputados  varias  petições  de  estrangeiros  de 
diíTerentes  nações,  que  pretendendo  naturalisar-se  cidadãos 
brazileiros,  pedem  dispensa  do  lapso  de  tempo  designado 
no  §  4«  da  lei  de  23  de  Outubro  de  1832.  que  exigia  a  resi- 
dência no  Brazil  por  4  annos  consecutivos  depois  que  ti- 
vessem feito  a  declaração  determinada  no  §  3o  do  art.  1° 
da  citada  lei  á  respectiva  municipalidade.  Estalei  se  acha 
presentemente  modiricada  pelo  decreto  n.  291  de  30  de 
Agosto  de  1843,  que  redazio  a  2  annos,  prazo  marcado  na- 
quelle  §  4o,  julgando-o  sem  duvida  excessivo. 

Eu  porém  julgo  que  ainda  é  demasiado  o  prazo  de  dous 
annos  marcado  ao  estrangeiro  que  deseja  naturalisar-se  ci- 
dadão biazileiro  ;  e  por  isso  vou  mandar  á  mesa  um  pro- 
jecto limitando  a  6  mezes  o  mencionado  prazo. _ 

Se  é  conveniente,  Sr.  presidente,  e  é  vantajosa  para  o 
paiz  a  naturalisação  dos  estrangeiros  que  quizerem  fazer 
causa  eornmum  comnosco,  e  aproveitar-se  das  vantagens  e 
commodos  que  offerece  o  nosso  solo,  assim  como  compor- 
tar os  incommodos  a  que  estão  sujeitos  os  nacionaes,  pare- 
ce que  deve  haver  maior  franqueza  em  taes  concessões. 

E  com  tanto  maior  razão  assim  penso,  quanto  estamos 
numa  época  em  que  se  trata  de  colonisação,  n'uma  época 
em  que  tratamos  de  promover  ©s  meios  que  facilitem  a  colo- 
nisação pela  emigração  livre,  única  que  pôde  ser  conve- 
niente a  qualquer  paiz,  principalmente  ao  Brazil. 

O  Sb.  Dantas  :  —  Apoiado. 

0  Sr.  Toscano  Barreto  :  —  Por  estas  considerações,  pois, 
entendo  que  devemos  ampliar  o  favor  «oncedido  pela  nossa 
lei  fundamental  a  todo  e  qualquer  estrangeiro  que  se  apresen- 
tar debaixo  das  condições  legaes  requerendo  que  quer  ser 
cidadão  brazileiro ;  facilitar-lhe  do  melhor  modo  possível  o 
meio  de  obter  a  sua  carta  de  naturalisação,  parece,  senão 
de  justiça,  ao  menos  de  equidade. 

O  tempo  de  2  annos  é  incontestavelmente  excessivo.  Os 
estrangeiros  que  chegão  aos  nossos  portos,  por  melhores 
que  sejão  as  informações  que  tenhão  deste  paiz,  por  mais 
lisongeiras  que  sejão  as  suas  idéas  e  os  seus  sonhos,  elles 
não  vêm  logo,  como  é  natural,  com  o  desígnio  formado  de 
se  naturalisarem  Brazileiros.  Em  geral  chegão  aqui  na 
intenção  de  colher  do  Brazil  as  vantagens  que  pôde  offere- 
cer, e  só  depois  que  pesquisão  todos  os  commodos  e  conve- 
niências que  o  paiz  lhes  pôde  dar  é  que  vão  fazer  na  camará 
municipal  a  declaração  que  exige  a  lei  -  de  23  de  Outubro 
de  1832. 

Então  já  se  achão  no  Brazil  desde  algum  tempo,  e  seus 
interesses  os  induzem  a  procurar  a  acquisição  dos  direitos  de 
cidadão  brazileho  ;  já  não  é  então  sómente  o  interesse  ma- 
terial, porém  a  sympathia,  amizade  que  têm  ao  paiz,  as  suas 
relações,  que  resolvem-os  a  dizer  o  ultimo  adeos  á  pátria 
natal. 

Também  me  parece  conveniente  a  revogação  do  art.  9° 
dessa  mesma  lei. 

Esse  artigo  impõe  o  ónus  de  12-5800  a  qualquer  estrangei- 
ro que  tirar  a  sua  carta  de  naturalisação,  como  emolu- 
mentos á  camará  municipal  para  auxiliar  o  pagamento  de 
seus  empregados. 

TOMO  IV. 


Entendo  que  esta  despeza  deve  correr  por  conta  da. 
municipalidade ;  porque  ,  Sr.  presidente,  em  tal  matéria» 
e  na  época  em  que  nos  achamos.,  como  já  disse,  não  se  deve 
impor  impecilio  algum  áquelles  que  pretendem  ser  cidadãos 
brazileiros.  Deve  haver  todo  o  escrúpulo,  toda  a  caute- 
la a  respeito  dos  costumes  e  moralidade  de  indivíduos  taes, 
para  que  não  aconteça  que,  em  vez  de  raolhorar-se  o  estado 
de  nossa  nascente  eociedade,  seja  inquinada  com  os  vicios 
repellidos  por  outros  paizes.  Foi  por  esta  razão,  talvez,  que 
a  lei  da  qual  hei  fallado  tomou  as  providencias  e  precauções 
que  nella  se  deparao. 

Julgo  ,  Sr.  presidente  ,  que  a  camará  dos  Srs.  deputados 
deve  concordar  na  revogaçãojdo  art.  9o,  ao  qual  me  vou  refe- 
rindo. A  quantia  é  diminuta  para  os  estrangeiros  abasta- 
dos ,  mas  para  outros  que  não  estão  em  boas  circumstan- 
cias  será  motivo  para  arrefecer  o  desejo  de  serem  cidadãos 
brazileiros. 

Outra  consideração  tenho  de  fazer  a  respeito  desta  mes- 
ma lei. 

Diz  ella  que  os  filhos  de  estrangeiros  naturalisados  nas- 
cidos antes  da  naturalisação  só  serão  considerados  cidadãos 
brazileiros  se  forem  na  idade  de  21  annos,  senão  meengano, 
declarar  á  camará  municipal  do  lugar  que  têm  meios  de  vida 
honestos,  e  que  querem  ser  cidadãos  brazileiros.  Parece-me 
que  esta  disposição  não  está  muito  em  harmonia  com  a  nos- 
sa lei  fundamental  e  com  os  principios  de  justiça  e  equi- 
dade. 

O  filho  do  estrangeiro  que  se  naturalisa  Brazileiro  deve 
ser  considerado  cidadão  do  Brazil,  e  só  pelo  facto  de  decla- 
ração em  contrario  deixará  de  o  ser.  Ora,  vem  um  moço, 
ou  mesmo  um  menino  em  mui  tenra  idade  para  o  Brazil, 
como  está  succedendo  todos  os  dias,  ser  educado  comnosco, 
respirar  o  mesmo  ar,  viver  debaixo  da  mesma  atmosphera, 
tomar  por  modelo  os  nossos  hábitos  e  costumes,  entretanto 
naturalisa-se  seu  pai,  mas  elle  não  será  cidadão  brazileiro  se- 
não depois  de  21  annos  de  idade,  e  se  mostrar  perante  a  res- 
pectiva municipalidade  que  tem  um  meio  honesto  devida  ; 
é  cousa  que  me  não  parece  consequente. 

Mais  justo  e  razoável  seria  que  a  declaração  tivesse  lugar 
no  caso  de  não  querer  ser  considerado  cidadão  brazileiro, 
porque  em  taes  casos  parece  que  a  presumpção  deve  ser  que- 
o  filho  siga  a  condição  do  seu  pai. 

Neste  sentido  vou  offerecer  um  projecto  no  intuito  de 
excitar  os  meus  honrados  collegas,  mais  habilitados  do  que 
eu,  a  apresentarem  sobre  esta  matéria  algum  trabalho  que 
melhor  preencha  as  vistas  que  tive  tratando  de  um  assum- 
pto que  excede  sem  duvida  as  minhas  habilitações,  e  que 
jámais  poderá  satisfazer  o  fim  que  pretendo  attingir. 

Lê-se,  e  é  julgado  objecto  de  deliberação  o  seguinte  pro- 
jecto : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  1.°  O  prazo  de  dous  annos  marcados  pelo  decreto 
n.  291  de  30  de  Agosto  de  1843,  para  qualquer  estrangeiro 
obter  carta  de  naturalisação  de  cidadão  brazileiro,  fica  re- 
duzido a  6  mezes,  depois  de  feita  a  declaração  de  que  trata 
o  §  30  do  art.  lo  da  lei  de  23  de  Outubro  de  1832- 

«  Art.  2.°  Fica  revogado  o  art.  9°  da  citada  lei  na  parte 
unicamente  que  impõe  ao  cidadão  naturalisado  o  ónus  cie 
121jp800  para  as  despezas  das  camarás  municipaes. 

<  3.0  As  despezas  de  que  trata  o  mencionado  art.  9°  serão 
feitas  pelos  coffres  das  mesmas  camarás. 

«  4.°  Os  filhos  do  cidadão  naturalisado  nascidos  antes  da 
naturalisação  de  seu  pai  ficão  pelo  facto  desta  conside- 
rados cidadãos  brazileiros,  salvo  se  elles  declararem  peran- 
te a  respectiva  municipalidade  que  não  querem  ser  como 
taes  tidos. 

«  5.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario.  Paço 
da  camará,  em  17  de  Julho  de  1857.  —  Toscano  Barreto.  » 

REFORMA    DAS  CAMARAS  MUNICIPAES. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  :  —  Sr.  presidente  ,  o  ele- 
mento municipal  é  por  sem  duvida  um  dos  mais  importan- 
tes nos  paizes  que  se  governão  por  formulas  representati- 
vas, e  que  convenientemente  desenvolvido  pôde  assaz  con- 
correr para  a  felicidade  dos  povos. 

Sr.  presidente,  se  para  todas  as  nações  é  isto  uma  verdade 
palpável,  para  o  Brazil  ainda  o  é  mais;  porque  sendo  este 
paiz  de  uma  extensão  imraensa,  não  pôde  a  administração 
collocada  no  centro  fazer  chegar  sua  benéfica  acção  a  pon- 
tos muito  distantes ;  por  isso  convém  que  se  de  ao  elemento 
municipal  todo  desenvolvimento  constitucional  possível , 

3 


SESSÃO  EM  17  DE  JULHO  DE  18575 


afim- de  que  as  diversas  populações  do^  império  recebão  e 
obtenhão  os  melhoramentos  a  que  têm  direito. 

Sr.  presidente ,  nos  tempos  íeudaes  os  reis  achatfao  na 
classe  que  então  se  chamava  a  plebe,  um  apoio  forte  contra 
a  prepotência  e  as  extorsões  dos^barões,  e  póde-se  affouta- 
mente  dizer  que  do  sábio  e  prudente  desenvolvimento  deste 
elemento  salutar  foi  que  nasceu  a  liberdade  das  nações 
hoje  mais  civilisadas  da  Europa. 

Sr.  presidente,  a  nossa  sabia  e  previdente  constituição  no 
titulo  7o  cap.  2o  arts.  167,  168  e  169  consagra  este  impor- 
tantíssimo e  precioso  elemento,  e  foi  em  virtude  da  dispo- 
sição deste  ultimo  artigo  que  foi  decretada  a  lei  do  l<>  de 
Outubro  de  1828,  lei  que  contém  disposições  muito  acer- 
tadas, mas  que  não  é  perfeita,  e  carece  de  muitas  altera- 
ções ;  e  por  esta  .occasião  permita-me,  Sr.  presidente,  que 
cite  as  palavras  do  Sr.  ex-ministro  do  império  em  um  dos 
seus  sempre  importantes  e  luminosos  relatórios  j  tratando 
das  municipalidades,  diz  S.  Ex.  o  seguinte  :  «  Como  estão 
*  as  municipalidades,  não  é  possível  que  por  mais  tempo 
continuem,  sem  perda  do  prestigio,  e  da  força  moral,  de 
que  tanto  carece  uma  das  mais  bellas  instituições  do  go- 
verno representativo.  > 

E  no  relatório  deste  anno,  accrescenta  o  seguinte  :  «  Não 
deixarei  de  ponderar-vos  a  conveniência,  ou  antes  a  necessi- 
dade de  mudar-se  o  dia  marcado  no  art.  92  da  lei  do  1»  de 
Outubro  de  1828  para  as  eleições  de  juizes  de  paz  e  de 
vereadores.  No  curto  intervallo  de  quatro  mezes  apenas, 
que  medeia  entre  aquelle  dia,  e  do  de  7  de  Janeiro,  em  que 
devem  ser  empossados  os  no  os  eleitores  não  ha  tempo  suffi- 
ciente  para  serem  examinados  pelo  governo  os  actos  relati- 
vos ás  eleições  feitas  em  todo  o  império ,  afim  de  resolver, 
como  lhe  cumpre,  á  vista  da  disposição  do  art.  118  da  lei  d 
19  de  Agosto  de  1846,  as  duvidas  que  sobre  muitos  se  sus 
citão  ordinariamente.  >  Já  vê  pois  V.  Ex. ,  Sr.  presidente, 
que  por  estas  ligeiras  considerações,  e  mais  ainda  por  aquel 
las  que  acabo  de  citar  do  ex-ministro  do  império,  é  indis 
pensavel  que  o  corpo  legislativo  reconcidere  alei  do  1°  de 
Outubro  de  1828,  fazendo-lhe  todas  aqueflas  alterações  que 
são  reclamadas  pela  nossa  civilisação  e  nossas  necessi- 
dades. 

Sr.  presidente,  o  .assumpto  quenosoccupa  é  de  summa 
gravidade  e  importância,  e  para  reforçar  o  que  acabo  de 
dizer,  permitta- me  V.  Ex.  que  cite  algumas  palavras  do 
Sr.  Degerando,  cuja  opinião  em  matérias  desta  ordem  é  de 
grande  importância.  «  Níi  gradação  dos  sentimentos  e  das 
idéas  se  estima  primeiramente  sua  família,  depois  sua  ci- 
dade, depois  sua  província,  depois  o  Estado.  Quebrai  estes 
intermediários,  vós  não  tereis  estreitado  a  cadêa,  mas  sim 
a  tereis  destruído.  O  soldado  traz  em  seu  coração  a  honra 
de  sua  companhia,  de  seu  batalhão,  de  seu  regimento,  e  é 
assim  que  elle  concorre  para  a  gloria  do  exercito  inteiro. 
Multiplicai,  multiplicai  os  élos  que  unem  os  homens,  per- 
sonificai a  pátria  sobre  todos  os  pontos  em  vossas  instituições 
iocaes,  como  em  outros  tantos  espelhos  fieis. 

Creio,  Sr.  presidente,  ter  justificado  os  fundamentos  em 
que  me  baseio  para  offerecer  á  consideração  da  casa  uma 
indicação  que  tem  por  fim  a  reforma  da  lei  citada.  Na  minha 
indicação  peço,  Sr.  presidente,  que  a  commissão  de  camarás 
municipaes  examinando  essa  lei,  e  um  projecto  apresentado 
nesta  casa  por  um  illustre  deputado,  que  hoje  se  acha  no 
senado,  assim  como  os  relatórios  do  ministério  do  império, 
e  assim  mais  papeis  que  a  respeito  deste  assumpto  existão 
na  respectiva  pasta,  dê  seu  parecer  a  respeito,  e  apresente 
a  reforma  que  julgar  em  sua  sabedoria  mais  conveniente. 

Tendo,  Sr.  presidente,  feito  sentir  a  necessidade  de  refor- 
mar a  lei  de  que  me  occupei,  necessidade  sentida  por  todos  os 
nossos  estadistas,  e  sobre  o  que  já  uma  vez  o  throne-  chamou  a 
attenção  do  corpo  legislativo,  permitta-me  V.  Ex.  que  faça 
algumas  ligeiras  reflexões  sobre  uma  matéria  que,  çomquan- 
to  não  tenha  muita  ligação  com  este  assumpto,  se  acha  todavia 
acargo  da»  camarás  municipaes ;  fallo  da  obrigação  que  lhes 
é  imposta  de  pagarem  as  custas  em  que  cahe  a  accusação 
por  parte  da  justiça. 

Sr.  presidente,  é  isto  um  dos  maiores  encargos  que  pesão 
s»obre  as  municipalidades,  e  que  quasi  as  impossibilita  de 
desempenhar  os  deveres  a  que  são  obrigadas. 

Sr.  presidente,  quaesquer  que  sejão,  nas  pequenas  locali- 
dades, as  rendas  da  municipalidade,  são  ellas  em  quasi  sua 
totalidade  absorvidas  por  estas  dcspezas.  Seria  de  grande 
utilidade  que  a  respeito  deste  mal  a  commissão  iniciasse 
alguma  providencia.  Sei  que  se  pôde  allegar,  que  em  com- 
pensação deste  sacrifício  têm  as  camarás  direito  á  cobrança 


de  muitas  multas.  Esta  compensação  á  primeira  vista  pa- 
rece vantajosa ;  mas  pela  experiência  que  tenho  dos  negó- 
cios^ municipaes  posso  sustentar  que  as  camarás  não  tirão 
dahi  proveito  algum  :  ha  mil  embaraços  em  suas  cobranças, 
que  muitas  vezes  para  se  realisàrem  obrigão-as  a  despezas 
com  processos  que  raras  vezes  lhe  são  favoráveis,  e  até  posso 
citar  factos  acontecidos  na  cidade  Diamantina,  em  que  al- 
guns jurados  multados  pelo  juiz  de  direito  por  falta  de  com- 
parecimento nas  sessões  do  jury  têm  sido  desmultados  pele 
juiz  municipal,  carregando  ainda  os  cofres  da  camará  com 
as  despezas  das  custas  que  se  fizerão  para  solicitar  estas 
cobranças. 

Algumas  vozes  :  —  O  juiz  municipal  não  o  podia  fazer. 

m  O  Sr.  Alcantara  Machado  t-=-Mas  fê-lo,  e  emeima,  como 
disse,  os  cofres  municipaes  forão  obrigados  a  pagar  as 
custas  dos  processos. 

Fallando,  Sr.  presidente,  em  custas,  permitta-me  V.  Ex. 
que  eu  diga  alguma  cousa  sobre  o  celebre  regulamento  que 
as  marca. 

Reconheço,  Sr.  presidente,  que  o  velho  regimento  de 
custas  organisado  em  meados  do  século  passado,  era  ana- 
chronico  no  tempo  presente,  cujas  circumstancias  são  diffe- 
rentes  daquelles  remotos  tempos;  mas,  segundo  tenho  ouvido 
depessoas competentes,  forão  qúasi sóraente consultados  os 
interesses  dos  tabelliães,  e  até  me  consta  que  um  teve 
grande  parte  na  redacção  dessa  obra. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :— Está  enganado. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  :  —  Pois  tenho  ouvido  dizer 
isto,  e  ha  neste  dizer  alguma  apparencia  de  verdade,  porque 
os  interesses  dos  escrivães  são  muito  mais  attendidos.  Tam- 
bém tenho  ouvido  fortes  arguições  pelas  vantagens  dadas 
aos  partidores,  e  mais  ainda  pela  fabulosa  posta  que  cabe 
aos  porteiros  nas  praças  quando  vão  objectos  de  importân- 
cia ao  pregão  publico. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :  —  E' interpretação  cerebrina.  Isto 

já  foi  explicado. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  í  —  O  que  é  certo  é  que  forão 
de  preferencia  consultados  os  interesses  dos  tabelliães. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :  —  Não  é  exacto,  porque  elles 
têm  representado  contra  o  regulamento. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  :  —  Esse  aparte  do  nobre  de- 
putado me  faz  lembrar  que  logo  depois  de  publicado  esse 
regulamemto,apparecêrão  mais  de  20  ou  30  consultas  a  res- 
peito de  duvidas  que  se  davão  em  sua  execução,  o  que  prova 
que  elle  não  é  claro,  suscita  duvidas  na  pratica,  e  que  além 
disto  é  vexatório  ás  partes,  que  têm  de  pagar  as  custas  que 
hoje  se  elevão  a  propoções  tão  grandes,  tão  avultadas,  que 
a  não  ser  por  capricho,  ou  por  grandes  cabedaes,  não  vale 
a  pena  demandar-se,  e  que  é  melhor  se  deixar  traquilla- 
mente  depennar  ;  porém  basta,  Sr.  presidente,  de  custas,  eu 
vou  mandar  a  minha  indicação  na  fórma  que  declarei. 

Lê-se,  e  é  remettida  á  commissão  de  camarás  municipaes 
a  seguinte  indicação : 

«Indico  que  a  commissão  de  camarás  municipaes,  exami- 
nando a  lei  de  iode  Outubro  de  1828,  assim  como  quaesquer 
projectos^ que  a  respeito  delia  existão  na  pasta  da  mesma 
commissão,  e  bem  assim  os  relatórios  do  ministério  do  im- 
pério que  tem  tratado  deste  assumpto  ,  dê  um  parecer  rela- 
tivamente ás  reformas  que  são  convenientes  fazer-se  á  mes- 
ma lei.  Paço  da  camará,  17  de  Julho  de  1857.  —  Alcantara 
Machade.  > 

NEGÓCIOS  DE  SERINHAEH. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  requer  urgência  para  fazer  uma 

rectificação  no  discurso  do  nobre  deputado  por  Pernambuco 
oSr.  Brandão,  que  hoje  sahio  publicado. 

Consultada  a  camará  a  este  respeito,  é  approvada  a  ur- 
gência. 

O  Sn.  Presidente:— Tem  a  palavra  o  Sr.  Cunha  Figuei- 
redo. 

O  Sr.  CuNnA  Figueiredo  :  —  Sr.  presidente,  animei-me  a 
requerer  urgência  para  fazer  uma  rectificação,  porque  quero 
apro\eitar  o  estado  de  fácil  recordação  em  que  a  camará 
ainda  estará  a  respeito  do  discurso  proferido  pelo  nobre 
deputado  por  Pernambuco  o  Sr.  Brandão,  e  que  sahio  im- 
presso no  Jornal  de  hoje,  com  um  outro  que  proferi  no  sen- 
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tido  de  retirar  o  meu  requerimento,  e  que  observo  não  estar 
intimamente  consonante  com  o  do  nobre  deputado.  1 

A  camará  estará  bem  lembrada  que,  quando  o  nobre  de- 
putado me  respondeu,  confessou  que  o  ex-presidente  da 
proVincia  de  Pernambuco  tinha  feito  tudo  quanto  era  sufi- 
ciente e  possivel  fazer  a  bem  do  serviço  publico  a  respeito  da 
questão  de  Serinhaem  ,  e  declarou  positivamente  que  eu  ti- 
nba sido  uma  das  maiores  victimas  das  calumnias  que  a 
este  respeito  se  tinhão  espalhado. 

Vozes:  —  E'  verdade,  é  verdade;  disse-o....  (Muitos 
apoiados.) 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  E  foi  então  em  consequên- 
cia disto  que  eu  agradecendo  ao  nobre  deputado  retirei  o 
meu  requerimento.  Mas  foi  com  grande  pezar,  Sr. presiden- 
te, que  lendo  hoje  o  discurso  do  nobre  deputado  vi,  com 
bastante  pezar  que  esta  parte,  para  mim  a  mais  importante 
do  discurso  do  nobre  deputado  ,  e  em  virtude  da  qual 
retirei  o  meu  requerimento,  foi  subtraíiida  do  discurso  ! 
A  poiados.) 

Não  digo  que  isto  fosse  feito  intencionalmente,  podia  ser 
mesmo  um  descuido  dos  Srs.  tachygraphos;  mas  como  essa 
confissão  do  nobre  deputado  é  para  mim  essencial  e  mui 
honrosa,  e  como  sobre  ella  é  que  baseei  a  resposta  que  en- 
tão dei,  retirando  o  meu  requerimento,  julguei  dever  recti- 
ficar este  facto,  isto  é,  que  o  nobre  deputado  reconheceu 
que  eu  tinha  sido  uma  das  victimas  das  calumnias  que  a 
este  respeito  se  espalharão.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  :  —  Peço  a  palavra  para  dar  uma  expli- 
cação. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  está  nada  em  discussão. 
O  Sr.  Brandão  ;  —  Quero  so  dizer  duas  palavras  como 
explicação  ao  nobre  deputado  que  acaba  de  assentar-se. 

O  Sr.  Presidente  :  — Pôde  fallar. 

O  Sr.  Brandão  :  — Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  que 
tem  tido  assento  nesta  casa  ha  muitos  annos,  sabe  que  nem 
sempre  os  apanhamentos  dos  Srs.  tachygraphos  podem 
abranger  tudo  quanto  se  diz  na  discussão..,. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo: — Não  attribuo  a  V.  Ex» 

O  Sr.  Brandão  : — ....  nem  isto  é  culpa  delles  (apoiados) ; 
entretanto  é  uma  verdade  que  todos  que  aqui  têm  fallado 
hão  de  ter  reconhecido. 

Ora,  devolvi  as  notas  do  meu  discurso  pelo  modo  por  que 
me  forão  entregues,  conservando  integralmente  o  pensa- 
mento escripto.  Mas  declaro  agora,  assim  como  já  declarei, 
que  nunca  fiz  parte  daquelles  que  lhe  imputárão  o  desem- 
barque de  Serinhaem;  conseguintemente,  se  é  isto  o  que  o 
nobre  deputado  quer ,  fique  consignada  esta  minha  de- 
claração. 

O  Sr.  Clnha  Figueiredo  :  —  Faço  justiça  ao  nobre  de- 
putado. 

O  Sr.  Brandão:  —  E  mesmo  no  discurso  tal  qual  sahio 
impresso  não  existe  imputação  alguma  naqueile  Mentido  ao 
nobre  deputado.  Accresce  que  a  camará  devia  ter  observado 
que  o  pensamento  dominante  no  dito  meu  discurso  íoi  que 
os  resultados  que  se  seguirão  desse  negocio  de  Serinhaem, 
que  o  estado  em  que  se  elle  collocou  na  opinião  do  governo 
inglez  erao  devidos  ao  cônsul  do  mesmo  governo  em  Per- 
nambuco o  Sr.  Cowper.  (Numerosos  apoiados.)  Foi  esta  pre- 
cisamente a  opinião  que  menifestei,  e  creio  ter  satisfeito  ao 
nobre  deputado.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Ciniia  Figueibedo:  —  Sim,  senhor  ;  estou  satis- 
feito. 

Estando  esgotado  o  tempo  marcado  para  a  1"  parte  da 
ordem  do  dia,  passa-se  á  2a. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  do  império. 

Entra  em  2a  discussão  a  proposta  do  orçamento  relativa 
ao  ministério  do  império. 

Achão-se  presentes  os  Srs.  presidente  do  conselho,  minis- 
tro da  fazenda,  e  ministro  da  justiça. 

Pedem  a  palavra  47  Srs.  deputados,  sendo  16  contra  e  31 
a  favor. 

O  Sr.  Presibente  :  —  Tem  a  nalavra  o  Sr.  Paulino  de 
Souza. 


O  Sr.  Paulino  de  Souza  (movimento  de  attenção,  profundo 
silencio)  :  —  Sr.  presidente,  tomando  a  palavra  pela  primeira 
vez  nesta  camará,  é  também  a  primeira  vez  que  fallo  em 
publico. 

Homem  novo,  sem  kabito  da  tribuna,  sem  experiência 
dos  negócios  públicos,  não  tendo  talentos  em  que  confie  (não 
apoiados),  espero  merecer  a  benevolência  da  camará,  se, 
como  é  natural,  não  puder  dar  ás  questões  de  que  vou  tratar, 
o  desenvolvimento  amplo  que  ellas  requerem. 

Entendo  que  a  discussão  dos  orçamentos  dos  differentes 
ministérios  é  a  occasião  mais  apropriada  para  o  corpo  le- 
gislativo examinar  a  marcha  administrativa  do  paiz,  son- 
dar as  necessidades  publicas,  e  manifestar  os  princípios  que 
adopta  em  relação  ás  questões  mais  importantes  do  mo- 
mento 

Não  julgo  opportuna  esta  discussão  para  er.trar-se  no 
debate  politico;  abster-me-hei  delle,  não  só  porque  outro 
proceder  necessariamente  viria  prejudicar  o_  desenvolvi- 
mento das  questões  administrativas,  como  por  já  se  ter  tra- 
tado muito  de  politica,  e  pensar  eu  que  em  campo  tão  cei- 
fado só  poderião  bem  respigar  hábeis  segadores. 

Por  occasião  da  discussão  do  voto  de  graça s  mscrevi-me 
Wado  peio  desejo  de  tratar  em  geral  da  politica  do  paiz  ; 
suppunha  que,  occupando  pela  primeira  vez  um  lugar  no 
parlamento,  corria-me  o  dever  de  enunciar  a  maneira  por 
que  encaro  a  actualidade.  Não  me  coube  então  a  palavra  ; 
hoje  vou  sómente  apresentar  alguns  princípios  relativos  a 
questões  que  me  parecem  urgentes,  e  cuja  solução  compete 
ao  ministério  do  império. 

Senhores,  o  discurso  imperial  com  que  foi  aberta  a  pre- 
sente sessão  chama  a  attenção  do  corpo  legislativo  para 
o  soffrimento  das  classes  menos  abastadas  e  mais  nume- 
rosas da  sociedade,  soffrimento  originado  pelo  preço  exces- 
sivo a  que  ultimamente  tem  chegado  os  géneros  alimen- 
ticios.  Nesse  documento  solemne  diz-se  que  o  corpo  legis- 
lativo deve  tomar  providencias  afim  de  melhorar-se  o  estado 
dessas  classes. 

Creio,  senhores,  que  se  se  pôde  tomar  quaesquer  medidas, 
se  se  pôde  dar  algum  remédio  a  esse  mal  que  lavra  tão  pro- 
fundamente na  sociedade,  esse  remédio,  essas  medidas  não 
podem  ser  iniciadas  pelo  corpo  legislativo,  e  sim  pelo  poder 
iralmiiiistrativo.  (Apoiados.) 

Entendo,  senhores,  que  o  remédio  consistiria  em  um  com- 
plexo de  medidas  de  natureza  administrativa,  e  como  taes 
só  de  acção  do  governo.  (Apoiados.) 

Senhores,  o  mal  a  que  me  refiro  pôde  ser  produzido  por 
circumstancias  muito  diversas  e  especiaes,  cuja  apreciação 
depende  de  esclarecimentos  e  informações  precisas,  de  dadcs 
estatísticos  exactos  ;  e  os  .corpos  collectivos,  como  acamara 
dos  deputados,  não  tem  os  meios  de  exame  que  possue  a 
administração.  Demais,  é  da  essência  dos  corpos  legislativos 
que  os  seus  actos  consistão  na  determinação  de  princípios 
a  que  a  administração  dá  realidade,  traduzindo-os  em  fac- 
tos e  applicando-os  aos  casos  particulares  que  se  apresentão. 
No  caso  actual  seria  inútil  legislar  com  o  fim  de  remover 
directamente  as  dificuldades.  Parece-me  portanto  que_a 
camará  deve  declinar  da  iniciativa  dessas  medidas  ;  ellas  são 
da  alçada  do  governo,  e  se  algumas  nos  propuzer  o  minis- 
tério., como  esperança  de  efficacia,  declaro  que  dar-lhes-hei 
o  meu  pleno  assentimento. 

Na  disc»scsão  da  resposta  á  falia  do  throno  alguns  orado- 
res assignalárão  as  causas  que  parecião  ter  produzido  a 
rápida  elevação  dos  preyos  dos  géneros  de  primeira  neces- 
sidade; tratou-se  então  da  questão,  porém  tão  rapidamente, 
como  se  costuma  nessa  occasião,  em  que  se  institue  um 
exame  geral  do  estado  politico  do  paiz,  mas  não  se  apro- 
funda a  indagação  de  suas  necessidades  administrativas. 

Aceito  e  reconheço  a  procedência  de  algumas  das  causas 
apontadas,  mas  devo  determinar  o  valor  de  cada  uma  delias. 

'O  honrado  Sr.  ministro  da  fazenda  disse-nos  que  a  de- 
preciação do  valor  do  ouro  concorre  para  a  alta  dos  géneros 
alimentícios.  Admitto  a  influencia  em  geral  desta  causa  ; 
convém,  porém,  observar  que  a  baixa  do  ouro  influe  em  ge- 
ral em  toda  a  producção,  ou  melhor,  que  todos  os  objectos 
de  commercio  sobem  de  valor  em  relação  á  moeda,  mas  con- 
.  servão  o  valor  que  tinhão  relativamente  uns  aos  outros  ; 
mas  o  que  vemos?  Apenas  têm  subido  de  uma  maneira  sen- 
sível os  artigos  de  industria  interna,  e  em  maior  escala  os 
géneros  alimentícios. 

Verdade  é  que,  quando  baixa  o -valor  do  ouro,  os  pro- 
3    duetos  que  primeiro  encarecem  são  exactamente  as  subsis- 
tências, porque  em  toios  os  outros  productos  o  consumidor 
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pode  restringir  o  seu  consumo,  o  que  não  acontece  com  os 
géneros  alimentícios.  (Apoiados.) 

Mas,  pargunto,  têm  crescido  os  preços  dos  géneros  ali- 
mentícios na  proporção  em  que  as  estatísticas  económicas 
os  apresentão  em  casos  taes  ? 

Não,  senhores,  têm  augmentado  como  nos  casos  que  se 
approximão  da  verdadeira  penúria. 

A  segunda  razão  apresentada  é  a  alta  dos  juros  ou  a  falta 
de  capitães.  Penso,  Sr.  presidente,  que  a  alta  do  juro  in- 
fluindo no  custo  de  toda  a  producção,  eleva  o  preço  da  ali- 
mentação como  eleva  o  dos  outros  productos,  não  occasiona 
somente  a  carestia  daquella.  Mas,  senhores,  quando  tive- 
mos juro  barato  a  não  ser  em  occasiões  excepcionaes?  Quan- 
do achou-se  o  nosso  mercado  monetário  no  estado  do  dos 
paizes  mais  adiantados  em  industria e  vantagens  materiaes? 

No  Brazil,  como  em  todos  os  paizes  novos  em  que  o  di- 
nheiro tem  fácil  e  constante  emprego,  o  juro  tem  sido  sem- 
pre mais  ou  menos  caro  e  os  capitães  diminutos  em  relação 
ás  necessidades  a  que  se  tem  de  prover  e  á  rapidez  com  que 
se  opera  o  progresso. 

Que  remédio  poderemos  dar  a  isto?  O  único  é  o  que  só 
podemos  esperar  do  tempo,  da  economia  e  do  trabalho 
quando  este  se  desenvolver  em  mais  alta  escala  no  paiz. 

Senhores,  tem-se  dito  que  o  desenvolvimento  do  credito 
ha  de  necessariamente  atenuar  os  effeitos  da  falta  de  capi- 
tães, senão  removê-la  fazendo  baixar  a  taxa  do  juro. 

Estou  convencido,  senhores,  de  que  o  credito  nãoé  a  ala- 
vanca maravilhosa  com  que  se  pôde  evitar  ou  affastar  as 
dificuldades  económicas,  não  é  a  chave  encantada  com  que 
se  abre  a  porta  a  thesouros  inauditos ;  não  creio  que  seja  a 
palavra  magica,  a  cujo  som  surgirão  no  paiz  os  capitães 
como  nos  contos  orientaes  a  imaginação  excitada  do  narra- 
dor crea  castellos  fantásticos  e  riquezas  fabulosas.  Penso 
que  o  credito  é  apenas  o  instrumento  que  facilita  e  activa  o 
movimento  dos  capitães,  que  não  os  faz  nascer,  e  que  se  des- 
envolve á  medida  que  os  capitães  apparecem,  accumulados 
pelo  trabalho  e  pela  economia. 

O  Sr  CoEi.no  de.  Castro  e  outros  Srs.  deputados  :  — 
Apoiado,  muito  bem. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  :  —  Só  o  augmento  da  riqueza  pu- 
blica pódedar  o  resultado  que  todos  desejamos, mas  que  não 
se  pôde  obter  simplesmente  com  os  bons  desejos,  com  o  es- 
forço da  vontade.  Outra  causa  apontada :  a  falta  de  meios  de 
transporte^  augmenta  ,  é  verdade,  o  valor  dos  productos  nos 
mercados,  influe  no  preço  na  razão  do  dispêndio  feito  com 
a  conducção.  Concordo  que  essa  difhculdade  actua  hoje,  mas 
tem- a  oproductor  encontrado  sempre  ;  e  ,  perguntarei,  ac- 
tualmente que  as  subsistências  estão  caras,  temos  pelotes 
vias  de  communicação  do  que  ha  alguns  annos,  quando  os 
géneros  vitaes  vendião  se  pelos  preços  ordinários?  Pelo 
contrario  ,  parece-me  que  a  este  respeito  temos  progre- 
dido.... 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  Estão  hoje  mais  caros  os  meios 
de  transporte. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza:  —  Mas  isso  não  prova  contra  as 
[Qinha9  proposições ;  o  encarecimento  das  conducções  é  facto 
contemporâneo  da  carestia  de  alimentação,  e  para  ser  causa 
desta  era  mister  que  lhe  fosse  anterior.  Portanto  osdous 
phenomenos  ligão-se  em  sua  origem,  e  não  6  possivel  expli- 
car  um  pelo  outro.  Em  economia  politica,  em  matéria  de 
[  roducção,  todos  estes  elementos  exercem  influencia  reci- 
proca e  auxilião-se  mutuamente  pura  aggravar  o  mal. 
Assim  a  alta  dos  salan'03  e  outros  factos  económicos  emba- 
ração  em  si  e  em  seus  effeitos  o  desenvolvimento  da  riqueza, 
c  tudo  tende  então  a  encarecer.  [Apoiados.) 

Reconheço,  Sr.  presidente,  que  o  elevado  preço  dos  salá- 
rios tem  concorrido  muito  para  fazer  subir  o  valor  das  sub- 
sistências, mas  convém  notar  que  c  ainda  uma  causa  geral 
que  deve  influir,  tanto  na  alça  desses  productos  como  na 
de  todos  os  outros.  Não  vejo  remédio  fácil  para  esse  mal, 
porque  raegmo  a  colonisação  no  estado  da  nossa  sociedade 
não  faria  diminuir  a  retribuição  do  trabalho.  O  salário  en- 
tre nós  corresponde  ao  juro  dos  capitães  empregados  em 
escravos,  capitães  que  podem  ser  considerado»  diminutos 
ern  relação  ao  juro  isto  «,  aos  «ervicos  prestados.  Uma  das 
vantagens,  a  única  talvez,  do  trabalho  escravo  entre  nós  foi 
o  insignificante  salário  quo  pngavão  os  nossos  lavradores, 
salário  pouco  superior,  senão  igual  ao  dos  paizes  em  que  o 
salário  è  mais  barato. 

Parcce-me,  Sr.  presidente,  que  os  casas  assignslados  po- 
dem terinfluido  na  alta  dos  géneros  alimentícios,  como  in- 


fluem no  geral  dos  productos  augmentando  os  gastos  de 
producção,  elemento  constitutivo  do  preço.  Devemos  porém 
observar  que  o  outro  elemento  ó  o-que  tem  mais  directa- 
mente occasionado  a  alça  queneste  momento  pesa  sobre  a 
nossa  população  :  a  offerta  dos  artigos  de  alimentação  não 
satisfaz  as  exigências  do  consumo.  Ha  escassez,  e  mesmo 
falta  dos  artigos  esseneiaes  a  vida.  Donde  vem  essa  falta  ? 
E'  fácil  achar-lhe  a  origem  attentando  para  o  estado  da  nos- 
sa agricultura. 

A  camará  sabe  que  entr%  nós  a  pequena  lavoura  não  se 
tem  podido  desenvolver :  é  cila  que  fornece  os  géneros  ali- 
mentícios nos  paizes  mais  adiantados  da  Europa.  Entre  nós" 
a  propriedade  territorial,  a  propriedade  rural  está  como  que 
feodalisada  nas  mãos  dos  grandes  proprietários ;  estes  se 
oceupão,  como  é  natural,  com  o  cultivo  dos  géneros  de  ex- 
portação que  dão  muito  maior  pi*eço,  e  como  accessorio  com 
a  lavoura  dos  artigos  de  sustento.  O  pequeno  lavrador 
planta  apenas  para  a  sua  manutenção  e  a  de  sua  família  ; 
não  são  muito  frequentes  as  excepções. 
_  Desde  que  os  esforços  bem  succedidos  do  governo  impe- 
rial e  a  moralidade  da  nação  conseguirão  a  cessação  do  tra- 
fico de  africanos,  immediatamente  começando-se  a  sentir  a 
falta  de  braços,  os  nossos  fazendeiros  concentrárão  os  es- 
cravos qae  possuíão,  já  decimados  pela  peste,  na  producção 
do  artigo,  cujo  preço  favorável  nos  mercadas  estrangeiros 
não  deixava  com  elle  competir  a  plantação  dos  cereaes  ven- 
didos nos  mercados  nacionaes.  Dahi  a  falta  que  deploramos. 

Nos  outro3  paizes,  Sr.  presidente,  as  causas  destas  crises 
são  mais  ou  menos  passageiras ;  consistem  na  irregularidade 
das  estações,  que  a  sciencia  agrícola  ainda  não  tem  podido 
dominar;  consistem  nas  guerras  civis  ou  estrangeiras 
quando  as  paixões  politicas  e  as  comnioções  intestinas  desvião 
os  braços  dos  trabalhos  pacíficos  da  lavoura  para  emprega- 
rem-se  nas  dissenções  sociaes,  e  assim  retardarem  o  adian- 
tamento do  paiz,  ou  quando  a  defesa  da  dignidade  nacional 
e  a  sustentação  dos  interesses  da  nação  chamão  ás  armas  os 
cdadão3.  Mas,  senhores,  estas  causas  qae  se  apontão  em 
todos  os  paizes,  e  que  nelles  concorrem  para  taes  crises  não 
existem  entre  nós  ;  nos  outros  paizes  essas  causas  são  ordi- 
nariamente passageiras  :  e  é  facto  observado  pelos  econo- 
mistas que  todas  as  vezes  que  a  producção  diminue  num 
anuo,  nos  annos  seguintes  ella  tende  a  augmentar. 

Entre  nós  as  causas  que  se  dão  para  a  crise  em  que  nos 
achamos  não  são  transitornas,  mas  permanentes;  é  natural 
que  continue  este  estado  de  cousas  senão  se  procurar  dar- 
lhe  remédio,  se  remédio  pôde  haver. 

Senhores,  eu  não  supponho  que  o  governo  quizesse  lançar 
sobre  a  camará  a  responsabilidade  da  continuação  dos  males, 
emales  tão  graves  que  aíHigem  a  situação;  não  supponho  que 
o  governo,  vendo  que  não  podia  dar  nenhum  remédio  a  esses 
males,  quizesse  inrambir-nos  de  uma  tarefa  que  ninguém 
pôde  preencher  satisfactoriamente ;  creio  que  não  se  poderã 
estabelecer  meios  directos  para  mudar  o  estado  actual  do 
mercado;  mas  o  governo  que  nos  recommendou  que  désse- 
mos providencias,  parece  reconhecer  que  ellas  são  possiveis, 
e  deve  lançar  mão  das  medidas  que  possão  tender  a  minorar 
o  mal  e  alliviar  o  estado  das  classes  menos  favorecidas  da 
sociedade.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Ministro  dv  Fazenda  :  — E'  bom  lembrar  algumas. 

O  Sr.  Paulino  dl  Souza  :  —  Sr.  presidente,  nos  paizes  em 
que  se  tem  dado  a  carestia  dos  géneros  alimentícios  tem  se 
recorrido  a  difíerentes  meios  para  se  obviar  estas  diflicul- 
dades  ;  mas  esses  meios  pouco  ou  nenhum  resultado  têm 
produzido.  A  camará  sabe  que  os  economistas  dizem  que 
nesses  paizes,  nessas  occasiões,  tem-se  lançado  mão  «la  fi- 
xação dos  preços,  tem-se  obrigado  o  productor  a  vender  por 
este  ou  aquelle  preço  a  sua  producção ;  mas  todos  os  que  têm 
uma  idéa  de  economia  politica  sabem  que  a  nenhum  governo 
é  licito  marcar  proço  á  producção,  porque  o  preço  depende 
dos  gastos  da  producção  e  varia  segundo  as  circumstancias 
do  mercado ;  marcar-se  o  preço  será  trazer  graves  per- 
turbarções  no  estado  melindroso.... 

Uma  voz  :  —  E'  um  attentado  contra  a  propriedade. 

O  Sa.  Paulino  de  Souza: — Consegui nteme»te  esse  re- 
curso, que  empregado  não  produziria  resultado,  não  pôde 
valcr-nos.... 

Uma  voz  i  —  E*  prejudicialissimo. 

O  Sr.  Pai  lino  dl  Souz*: — ...  ó  elle  inexequível  o  inefli- 
caz  ;  tanto  mais  qnc  polo  facto  de  se  marcar  o  preço  náo  se 
segue  que  se  diminua  a  deficiência  que  existe  no  morcado. 
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Tem-se  buscado  ainda  outros  meios,  como  sejão  prohibir 
a.  exportação ;  mas  de  que  nos  serve  prohibir  a  exportação 
dos  géneros  alimentícios ? 

[Ba  um  aparte.) 

Não,  porque  elles  não  bastão,  os  géneros  alimentícios 
produzidos  no  paiz  são  nelle  consumidos ;  nunca  exporta- 
mos senão  os  géneros  de  grande  lavoura.... 

O  Sr.  Nebias:— Ao  contrario,  estamos  importando. 

O  Sr.  Pai;li>o  de  Souza:— Sim,  estamos  importando. 
Vejamos  porém,  se  pôde  ser  aceita  uma  outra  medida  que 
o  governo  parece  entender  conveniente.  Consiste  em  facili- 
tar a  importação  dos  productos  de  que  carecemos.  A  camará 
sabe  que  os  géneros  que  constituem  a  base  da  alimentação 
não  são  os  de  importação,  são  ordinariamente  os  produzidos 
no  paiz  (apoiados);  poder-se-hia  alterar  mais  ou  menos  a 
base  da  alimentação  das  classes  mais  necessitadas  da  socie- 
dade ;  reconheço '  que  é  isso  possível,  que  pôde  ser  provei- 
toso ;  mas  nãó  creio  que  pelo  facto  do  augmento  da  impor- 
tação sanem-se  todos  os  males  que  existem  na  actualidade. 
A  camará  sabe  que  em  paizes  como  a  Inglaterra,  em  que  a 
propriedade  territorial  estava  monopolisada,  em  que  pe-avão 
direitos  protectores  sobre  os  géneros  alimentícios,  como  o 
tricô  e  outros  cereaes,  nesses  paizes  no  moment»  em  que 
se  levantasse  a  barreira  que  se  oppunha  á  importação, 
necessariamente  teria  de  abaixar  o  preço  dos  cereaes  prote- 
gidos que  existião  no  paiz,  e  immediatamente  entraria  uma 
grande  quantidade  vinda  de  paizes  estrangeiros. 

Ora,  entre  nós  não  ha  esses  antigos  privilégios  politicc- 
industriaes  ;  os  nossos  males  não  p  ovém  de  causas  que  es- 
tejão  por  assim  dizer  em  desharmonia  com  a  organisação 
regular  das  sociedades,  causas  que  existião  na  Inglaterra  e 
em  outros  paizes  onde  ainda  vemos  restos  de  feudalismo,  e 
onde  predominavão  principios  coramerciaes  menos  liberaes 
do  que  os  que  prevalecem  entre  nós. 

Supponho,  pois,  que  o  augmento  da  importação  pôde  até 
certo  ponto  attenuar  os  vexames  que  soffre  a  pobreza, 
mas  não  extingui-los  completamente.  Os  motivos  que  de- 
terminarão no  nosso  paiz  os  effeitos  que  trouxerão  em 
1844  na  Inglaterra  a  reforma  de  que  sir  Robert  Peei  foi 
autor,  não  são  os  mesmos  que  actuarão  nesse  paiz.  Os  prin- 
cípios que  caracterisárão  essa  reforma  vivêrão  sempre  entve 
nós;  sendo  diversas  as  origens  do  mal,  não  pôde  ser  reme- 
diado do  mesmo  modo. 

Xa  Calla  do  throno  se  diz  que  o  governo  tentou  diminuir  o 
preço  dos  géneros  alimentícios  por  meio  da  nova  tarifa,  en- 
fraquecendo o  imposto  de  importação.  Com  efifeito,  forão  os 
direitos  diminuídos  de  10%.  Ora,  esta  diminuição  de  10% 
em  muito  pouco  pôde  afFectar  o  preço  de  algms  géneros  que 
importamos,  porque  o  abatimento  de  10  %  simplesmente  no 
valor  desses  géneros  não  pôde  fazO-los  baixar  consideravel- 
mente, e  elles  estão  muito  e  muito  acima  do  preço  por  que 
não  ha  muito  tempo  erão  vendidos. 

Demais,  os  géneros  alimentícios  não  erão  aggravados  com 
grandes  direitos,  e,  sendo  assim,  ainda  eliminando-se  total- 
mente os  direitos,  o  beneficio  que  dahi  resultará  será  ainda 
pequeno,  não  estará  em  harmonia  com  as  necessidades  que 
se  dão  na  actualidade,  e  não  restabelecerão  os  preços  dos 
productos  internos  que  escapão  â  acção  das  tarifas. 

Sr.  presidente,  muitos  paizes  em  occasiões  análogas  têm 
recorrido  a  muitos  outros  remédios,  como  as  provisões  feitas 
pelo  Estado,  e  outros  que  seria  inútil  agora  indicar;  raas 
nenhum  resultado  r,Q  tem  obtido.  Entendo  que  devia  ter 
havido  mais  previdência;  que  os  nossos  estadistas  devião 
lembrar-se  do  sonho  de  Pharaó,  devião  recordar-se  que  os 
annos  de  abundância  muitas  vezes  precedem  os  annos  de 
penúria. 

Sr.  presidente,  a  questão  de  que  me  oecupo  não  só  têm 
muita  importância  em  si,  porque  affecta  em  geral  toda  a 
sociedade,  e  principalmente  as  classes  mais  numerosas, 
menos  abastadas,  como  porque  parece-me  que  deve  ter 
influencia  muito  decidida  no  movimento  da  população  no 
paiz. 

A  camara  sabe  que  é  principio  corrente  em  economia, 
politica,  que  o  movimento  da  população  pauta-se  pelo  aug- 
mento ou  diminuição  da  producção;  é  principio  que  não  só 
a  sciencia  explica,  como  a  pratica  tem  sempre  sanccionado. 

Quando  ha  abundância  de  producção,  desapparece  o  que 
03  economistas  chamão  obstáculo  deslructivo,  desapparece 
também  o  quedenominão  obstáculo  preventivo ;  raas,  quando 
a  producção  diminue,  quando  as  difFercnte3  classes  da  popu- 
lação padecem,  os  obstacalos  apresentão-se,  a  mortalidade 


cresce,  os  casamentos  diminuem,  e  os  nascimentos  na  mes- 
ma proporção.  Esta  doutrina  verdadeira  em  prineipio  está 
demonstrada  pelos  factos.  O  movimento  da  população  limi- 
tado pela  producção  em  geral  ainda  o  é  mais  quando  esca- 
ceião  as  subsistências. 

Se  não  receiasse  cansar  a  attenção  da  csmara,  leria  al- 
guns dados  estatísticos,  testemunhos  práticos  das  proposi- 
ções que  acabo  de  emittir  ;  limitar-me-hei  a  enumerar  al- 
guns factos  sem  confrontar  todos  os  algarismos.  Os  dados 
que  possuo  encontrão-se  e  podem  ser  verificados  nas  taboas 
de  mortalidade  organisadas  por  Baumann,  e  no  livro  sobre 
população  do  Dr.  C.  Bernôuilli,  professor  de  sciencias  in- 
dustriaes  na  universidade  de  Basiléa. 

Todas  as  carestias  de  cereaes  que  ti  verão  lugar  em  diffe- 
rentes  Estados  da  Europa  forão  ordinariamente  seguidas  de 
decrescimento  no  movimento  da  poptilação.  Na  ultima  me- 
tade do  século  passado  os  annos  de  má  colheita  tiverão  por 
consequência  na  maior  parte  dos  paizes  então  fiagellados 
um  augmento  de  um  quarto,  e  muitas  vezes  de  um  terço 
sobre  a  média  da  mortalidade. 

A  Suécia  em  1757  e  1758,  a  Inglaterra  em  1795  e  1800  , 
os  Paizes-Baixos  e  o  Wurtemberg  em  1817,  forão  victimas 
da  inópia  de  cereaes,  e  em  todos  esses  annos  as  estatísticas 
mostrão  o  crescimento  da  mortalidade  e  o  numero  inferior 
de  casamentos  e  nascimentos  em  relação  as  médias  dos  an- 
nos anteriores  ou  posteriores. 

Citarei  ainda  um  exemplo,  que  por  muito  recente  deve 
estar  na  memoria  de  todos.  As  graves  perturbações  que 
observámos  no  movimento  da  população  em  França  em  1847 
forão  occasionadas  pelo  deficit  das  colheitas,  que  sem  du- 
vida concorreu  também  bastante  para  as  desordens  de  1848. 

O  celebre  estatístico,  o  Sr.  Moreau  de  Jonnés.  em  uma 
nota  communicadaá  academia  das  sciencias  politicas  e  mo- 
raes,  depois  de  tratar  do  preço  exagerado  do  trigo  e  da 
influencia  da  carestia  no  paiz,  diz  :  <  A  mortalidade  cres- 
ceu, os  casamentos  forão  suspensos,  e  65,0©0  crianças  dei- 
xarão de  nascer.  A  população  total,  em  vez  de  augmentar- 
se  como  no  anno  pi*ccedente,  com  152  000  habitantes,  ou 
como  em  1855  com  237,000,  não  ganhou  pelo  excendente 
dos  nascimentos  sobre  os  óbitos  senão  o  minguado  numero 
de  64.800  indivíduos,  crescimento  73  %  inferior  fio  de  dous 
annos  antes.  > 

Se  a  população  nacional  padecendo  privações  não  pôde 
desenvol  ver-se,  se  a  producção  que  temos  não  basta  para  fa- 
vorecer e  engrossar  o  numero  dos  habitantes  do  nosso  tei- 
ritorio,  parece-me  evidente  que  as  circumstandas  não  au- 
xilião  os  desejos  que  turnos  todos  de  ver  estabelecida  abun- 
dante corrente  de  emigração  para  o  Brazil. 

Os  paizes  donde  sabem  emigrantes  são  os  que  não  offe- 
recem  vantagens  industriaes  aos  seus  habitantes,  onde  o 
♦trabalho  não  produz  o  que  é  necessário  ao  bem -estar  do 
individuo'  e  da  familia,  onde  elle  não  corresponda  com 
fructo  aos  esforços  empregados.  Ora,  se  hoje  lutamos  com 
a  escassez  dos  productos  mais  essenciaes  á  vida,  é  claro  que 
não  haverá  grande  tendência  na  população  de  outros  paizes 
de  aífluir  para  o  nosso.  Muitas  vezes  os  emigrantes  só  deixão 
a  pátria  acossados  pela  fome,  e  1,300,000  indivíduos  que 
abandonárão  a  Irlanda  viverião  no  seu  paiz,  se  a  posição 
desagradável  em  que  se  virão  os  não  forçasse  a  procurar 
abrigo  no  novo  mundo.  Uma  das  razões  pelas  quaes  paraly- 
sou-se  um  pouco  a  emigração  para  os  Estados-Unidos 
em  1855  foi  a  má  colheita  de  provisões. 

Em  presença  de  taes  circumstancias  n^o  será  difficil  a 
colonisação  ?  Julgo  que  não  é  fácil,  mas  que  é  possível; 
não  desespero  do  futuro  da  emigração  para  o  Brazil  se  a  at- 
tenção do  governo  fixar-se  neste  ponto  ;  creio  que  ha  obiets 
poderosos  e  que  os  nossos  esforços  devem  augmentar  na 
razão  das  dificuldades. 

Senhores,  ha  alguns  annos  que  se  tem  clamado  no  paiz, 
de  todos  os  lados,  que  necessitamos  de  braços;  é  preciso 
concordarmos  que  tem-se  clamado  muito  e  que  muito  pou- 
co se  tem  feito.  (Apoiados.)  O  illustiado  Sr.  ex-ministro  dc 
império  alguns  esforços  fez  nesse  sentid*,  faço  justiça  ás 
intenções  de  S.  Ex.,  concordo  com  muitas  de  suas  idéas, 
embora  pareça-me  que  fícárão  áquem  daquillo  que  se_ podia 
fazer  ;  divirjo  porém  em  parte  nos  meios  de  realisação 
adoptados. 

No  seu  relatório  do  anno  passado  S.  Ex.  disse  que  tinhão 
sido  contractados  39,000  colonos ;  no  deste  anno  assegura 
que  ha  um  au»o  devião  começar  a  vir  39.000  colonos  enga- 
jado» por  varias  associações,  e  que  a  cruzada  que  se  tinha 
manifestado  no  jornalismo  europêo  contra  a  emigração  para 
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t  Brazil  tinha  sido  desfeita ;  o  que  é  exacto,  e  tive  occasião 
de  observar.  Para  eáse  eífeito  muito  cooperou  a  coadjuvação 
«fficial  e  pessoal  dos  nossos  agentes  diplomático  e  consular 
caorte  da  Allemanh?. 

S.  Ex.  nos  disse  ainda  que  na  Europa,  em  diversos  Es- 
tados como  a  Bélgica,  a  Itália,  a  Suissa,  e  Allemanha  ma- 
nifestavão-se  tendências  de  emigração  para  o  Brazil.  S.  Ex. 
parece  que  nos^cjuiz  dar  esperança  ;  mas  os  resultados  não 
tem  correspondido  ás  promessas  ;  peço  licença  á  camará 
para  apresentar  alguns  dados  positivos  que  tenho  colhi- 
do sobreesta  matéria,  e  que  suppbnho  de  algum  interesse. 

Os  paizes  que  até  hoje  têm-nos  fornecido  maior  numero 
de  colonos  são  Portugal  e  Allemanha.  A  camará  sabe  que 
a  colonisação  portugueza  não  poderia  ter  futuro  entre  nós  ; 
Portugal  é  paiz  em  que  não  superabunda  a  população  ; 
depois  de  ter  mandado  certo  numero  de  emigrantes  neces- 
sariamente devia  parar  ;  o  numero  de  seus  habitantes  é 
limitado.  Na  falia  com  que  el-rei  D.  Pedro  V  abrio  as 
cortes  este  anno,  declarou  que  muitas  províncias  portu- 
guezas  se  ião  despovoando,  que  era  necessário  pôr  barreira 
á  emigração.  A  imprensa  tem-se  pronunciado  com  energia 
nesse^  sentido.  Dahi  nada  t-e  pôde  esperar.  Tratemos  da 
colonisação  allemãa,  que  é  a  que  mais  convém 

Senhores,  os:  dados  estatísticos  da  colonisação  allemãa, 
pelo  que  nos  diz  respeito,  não  são  os  mais  animadores.  Eu 
os  vou  apresentar,  e  seria  para  mim  grande  prazer  se  alguém 
pudesse  provar-me  que  não  são  exactos. 

Em  1852  partirão  dos  portos  da  Allemanha,  Hamburgo  e 
Bremen  88,063  emigrantes,  destes  vierão  para  o  Brazil 
2,589  (e  foi  o  anno  em  que  tivemos  mais  colonização  alle- 
mãa); em  1853  partirão  87,379  colonos,  tivemos  apenas 
633;  em  1854  emigrárão  129,761;  vierão  para  o  Brazil 
1,507;  em  1855  partirão  49,467,  e  vierão  para  o  Brazil  2,053; 
em  1.856  partirão  61,903,  vierão  para  o  Brazil  1,837.  Nesses 
5  últimos  annos  partirão  de  Hamburgo  e  Bremen  416,573  cc- 
lonos  dosquaes  apenas  8,601  para  o  Brazil ! !  Triste  resulta- 
do ! !  De  1851  a  1855  receberão  es  Estados  Unidos  1,898,000 
emigrantes,  quasi  dous  milhões,  numero  correspondente  á 
quarta  parte  da  população  do  império  ! !  ! 

_br  presidente,  entendo  que  convém  ao  paiz  estabelecer 
não  uma  colonisação  feUa  pelo  governo,  como  alguns  Esta- 
dos praticão  com  suas  colónias  ,  mas  attrahir  uma  corrente 
constante  de  emigração.  K'  este  o  pensamento  que  resum- 
bra  de  alguns  actos  dos  ministérios  passados  ;  mas  antes  de 
se  estabelecer  essa  corrente  de  emigração  é  necessário  que 
se  dê  como  medida  provisória  a  colonisação  subsidiada,  como 
tem  acontecido  com  quasi  todos  os  paizes. 
_A  Inglaterra  querendo  povoar  a  sua  importante  posses- 
são da  Austrália  usou  de  todos  os  meies  que  tendião  favore- 
cer a  emigração  ;  fez  demarcar  as  teiras  publicas  ;  pôz  em 
acção  outros  meios  indirectos,  mas  não  surtirão  o  desejado' 
effeito  ;  foi-lhe  mister  dispender  muitas  sommas  com  a  co- 
lonisação. 

Não  darei  desenvolvimento  á  questão,  se  os  sacrifícios 
feitos  pelo  Estado  em  favor  da  colonisação  são  compensados 
por  vantagens  salientes.  Em  uma  obra  publicada  na  Ingla- 
terra e  intitulada  —  Politica  colonial  da  administração  de 
lard  John  Russell  —  o  conde  Grey  occupando-se  da  Austrá- 
lia reconhece  a  conveniência  de  subvencionar  a  colonisação, 
e  dá  como  provada  a  utilidade  de  gastar  com  este  intuito 
rendas  da  colónia,  mas  entra  em  discussão  se  a  metrópole 
tem  interesse  em  empregar  seus  capitães  neste  objecto,  ou 
por  outra  reduz  o  caso  aos  seguintes  termos  —  A  Inglaterra 
subsidiando  colonos  para  a  Austrália  com  o  fim  de  explo- 
rar as  suas  riquezas  naturaes,  tiraria  proveito  superior  ao 
dispêndio  que  fizesse  ? 

Entre  nós  a  questão  muda  inteiramente  de  terreno  ;  en- 
tre nós  não  se  trata  de  povoar  uma  colónia  que  queremos 
explorar,  trata-se  do  futuro  do  paiz,  trata-se  do  futuro  da 
producção,  trata-se  da  riqueza,  isto  é,  do3  elementos  de  en- 
grandecimento do  paiz.  Supponho  que  os  sacrifícios  indis- 
pensáveis para  a  colonisação  subsidiada  são  muito  legitimos; 
os  meios  de  que  se  lançar  mão  pura  a  colonisação  subsidiada 
podem  dar  bons  fructos  no  presente  e  que  serão  a  base  da 
emigração  espontânea  no  futuro. 

Podemos  dividir  aos  emigrantes  em  tres  classes  :  Ia,  do* 
obreiros  que  podem  f-er  chamados  proletários.  Esta  classe 
não  pôde  emigrar  só  com  seus  recursos  ;  deseja-o,  mas  pre- 
cisa s«r  auxiliada :  não  tem  capital  próprio  ;  precisa  de  ca- 
pital estranho  ;  a  2a  classe  é  dos  pequenos  proprietários  que 
imigrão,  Dão  para  alugar  seus  serviços  pessoaes  como  os  pri- 
meiros, não  para  quando  chegados  ao  paiz  a  que  se  dirigem 


lançar  seu  trabalho  no  mercado,  mas  para  cultivar  a  terra 
por  sua  própria  conta  ;  a  3a  classe  emigra  com  capitães  com 
fito  de  fazê-los  progredir  por  meio  da  lavoura. 

As  duas  ultimas  classes  são  as  que  mais  convém  a  todos  os 
paizes^  e  as  que  devemos  desejar  ver  dirigindo-se  para  o 
império,  mas  não  são  as  que  primeiro  emigrão  para  os  paizes 
novas  ;  são  precedidos  pelos  indivíduos  que  constituem  a 
primeira,  eque  (seivindo-me  da  expressão  franceza  e  ingle- 
za)  denominarei  pioneiros  da  colonisação.  Não  tendo  meios 
de  ^remoção  para  a  nova  pátria  que  desejão  alcançar,  neces- 
sitão  de  adiantamentos  de  dinheiro  e  acompanhão  quem 
lh'os  faz.  Creio,  Sr.  presidente,  que  é  es?a  a  classe  que  pri- 
meiro havemos  de  ter,  e  cuja  affiuencia  será  o  annuncio1  la 
emigração  espontânea  em  um  futuro  mais  remoto. 

Estou  persuadido  dequeé  urgente  preparar  o  terreno  para 
o  desenvolvimento  da  emigração  espontânea,  embora  não 
pense  que  ella  vai  apparecer  em  grande  escala  dentro  de 
curto  período  de  tempo.  E'  tempo  de  voltar-se  a  attenção  de 
todos  para  assumptos  tão  transcendentes. 

Vários  escriptores  notáveis  nestas  matérias,  e  entre  ou- 
|  tros  o  Sr  barão  Ponthoz,  na  sua  obra  sobre  a  emigração  ncs 
|  Estados-Unidos,  concordão  que  os  motivos  que  convidão  os 
!  emigrantes  a  demandarem  a  União  Americana  sãoasvan- 
j  tagens  sociaes  e  politicas  que  encontrão  e  que  não  fruem 
no  paiz^  natal,  e  as  facilidades  que  achão  na  lei  de  alienação 
do  domínio  f«deral  em  obter  terras  e  por  preço  commodo 
_  Reconheço,  Sr.  presidente,  que  alguma  cousa  se  tem  que -. 
rido  fazer,  têm  havido  tentativas  e  esforços  infelizmente 
em  parte  frustrados  até  hoje.  A  repartição  das  terras  pu- 
blicas não  tem  preenchido  satisfactoriamente  o  peasa- 
mento  de  sua  instituição,  não  por  falta  de  zelo  e  intelli- 
gencia  de  seus  funccionarios,  mas  pelo  estado  das  cousas, 
pela  má  situação  dos  terrenos  de  domínio  nacional  e  as 
difficuldades  que  suscita  a  discriminação  das  terras  do  Es- 
tado das  pertencentes  aos  particulares.  Estudemos  e  appli- 
quemos  os  meios  de  arredar  os  embaraços  de  natureza  não 
permanente. 

E'  mister  cuidarmos  também  das  vantagens  sociaes  dos 
colonos,  darmos  inteira  garantia  ao  exercício  do  seu  culto 
religioso,  assegurarmos  todos  os  proveitos  de  que  gozão  os^ 
naeionaes  ,  facilitarmos  sobretudo  as  naturali  sacões  -3  a 
effectividade  dos  direitos  que  delia  dimanão. 

Nos  Estados-Unidos,  naturalisados  os  colonos,  gozão  dos 
mesmos  direitos  que  os  naeionaes  .... 

Uma  vez  :  —  No  Brazil  gozão  deiguaes  vantagens. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza: — No  paiz  a  quemerenro,  o  único 
cargo  vedado  ao  cidadão  naturalisado  é  o  de  presidente  da 
União.  Entre  nós  deve  o  colono  lograr  todos  os  favores  que 
a  constituição  expressamente  não  prohibio  aos  estrangeiros 
naturalisados. 

Sr.  presidente,  iria  muito  longe  se  quizesse  fazer  compi- 
ta exposição  das  minhas  idéas  sobre  a  matéria  ;  mas  es:e- 
assumptos,  não  obstante  a  sua  aita  importância,  parecem 
mais  proprios  de  estudo  nogabinte  do  que  de  discussão  na, 
tribuna  (nCto  apoiados);  oceupar-me-hei  ainda  alguns  mo- 
mentos com  observações  que  me  suggere  o  contracto  ulti- 
mamente celebrado  pela  repartição  das  terras  publicas  com 
a  associação  central  de  colonisação.  Serei  breve,  não  só  por 
não  querer  abusar  da  benevolência  da  camará... 

Vozes: — Não,  não.  Tem  fallado  muito  bem. 

Um  Sr.  deputado  : — São  as  grandes  questões  da  actuali- 
dade. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  :  —  ....  mas  por  não  estar  habi- 
tuad  i  a  fallar  por  muito  tempo. 

Um  meu  illustre  amigo,  deputado  pela  província  do  Ma- 
ranhão, pareceu  enxergar  neste  contracto  grandes  lucros 
para  a  associação  Declaro  francamente  que  estou  persua- 
dido de  que  as  vantagens  que  delle  auferira  a  associação 
serão  a  causa  de  ser  ella  obrigada  a  parar,  logo  após  os  seus 
primeiros  passos.  Não  estão  em  proporção  com  os  trabalhos 
a  que  se  propõe. 

Senhore*,  a  Associação  central  de  colonisação  é  uma  so- 
ciedade commercial  como  qualquer  outra,  e  portanto  o  seu 
capital  deve  dar  um  producto,  deve  render  juro  aos  seus 
accionistas.  Se  do  contracto  com  o  governo  a  associação  co- 
lhesse um  interesse  diminuto,  seria  uma  prova  de  patriotis- 
mo aceitar  os  ónus  a  que  se  sujeitou  ;  mas  parece-me  que 
nenhum  interesse  alcançará.  Vejamos  quaes  são  as  condi- 
ções e  quaes  as  vantagens  que  estabeleceu  o  contracto. 

Nesse  contracto  o  governo  tratou  de  realisar  vários  sys- 
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temas,  não  só  estabelecendo  vários  núcleos  coloniaes  no 
paiz,  como  substituindo  os  braços  que  vão  faltando  aos  es- 
tabelecimentos agrícolas  actuaes,  o  que,  era  verdade,  é  a  pri- 
meira necessidade  da  producção  do  paiz. 

Temos,  portanto,  a  associação  obrigada  a  importar  co- 
lmos de  dous  modos;  ou  para  colónias  novas  que  se  vão 
fundar,  ou  para  auxiliar  os  fazendeiros  ou  productoies 
gxistentes. 

Se  considerarmos  a  questão  em  relação  aos  productores 
actuaes,  temos  os  fazendeiros  ricos  que  podem  empregar 
capitães  mandando  contractar  colonos  por  sua  própria 
conta  independentemente  da  associação  que  para  elles  só 
fará  as  vezes  de  mero  corrector,  e  os  fazendeiros  pouco  abas- 
tados, que  dispõem  de  poucos  recursos.  Vejamos  que  meios 
empregará  a  associação  para  satisíazer  com  mais  vantagem 
ás  necessidades  dos  productores. 

Se  o  lavrador  rico  não  necessita  do  auxilio  da  associação, 
os  lavradores  menos  abastados  terão  de  recorrer  a  ella,  e 
eorre-lhe  obrigação  de  lhes  prestar  coadjuvarão,  visto  que 
um  artigo  do  contracto  determina  que  os  1,000:000$,  cujo 
uso  o  governo  concede  sem  juro  á  associação,  devem  ser  em- 
prestados aos  fazendeiros  a  juro  de  6%  ou  menos. 

Note-se  que  o  governo  quiz  protegera  agricultura,  enão 
a  associação;  e  entretanto  os  lavradores  pagarão  60:000$  de 
juros  por  esses  1,000:000$  que  a  associação  recebe  sem  esse 
ónus.  Parece  que  ha  ahi  um  beneficio  para  a  as sociãção  , 
mas  não  parà  a  lavoura,  que  podia  ser  protegida  directa- 
mente, i 

Além  do  favor  desse  empréstimo  sem  juro.  o  governo 
concede  uma  subvenção  de  30$  por  cada  colono  adulto,  e  de 
20$  por  cada  colono  menor,  subvenção  de  que  se  deduz  2/5 
a  favor  da  associação,  vindo  portanto  a  receber  esta  pelos 
primeiros  a  quantia  12$,  e  pelos  segundos  8$.  Que  vanta- 
gem resulta  dahi  para  associa  ç:  o  ? 

Com  a  subvenção  e  com  o  juro  pôde  a  associação  satisfa- 
zer aos  ónus  a  que  está  obrigada  pelo  contracto '?  Pôde  ter 
agentes  em  todos  os  pontos  da  Europa  para  lhe  remetter 
colonos,  fazer  adiantamentos  de  passagens,  fazer  estradas 
para  seus  estabelecimentos  c  loniaes,  como  é  determinado 
pelo  contracto,  comprar  terras  publicas,  rotea-las,  formar 
estabelecimentos  agricolas,  construir  casas  para  hospeda- 
rias, hospitaes,  etc. '?  Não,  senhores,  é  evidente  que  a  sub- 
venção não  é  suíficiente  para  tanto,  ainda  mesmo  accres- 
cendo  o  producto  dos  6  %  pelo  empréstimo  dos  1.000.000$. 

Os  mil  contos  que  formão  o  capital  de  fundação  da  socie- 
dade devem  ser  empregados  na  formação  de  núcleos  colo- 
niaes. A  sociedade  não  deve  exigir  juros  dos  adiantamentos 
feitos  aos  colonos,  já  nas  passagens,  já  no  seu  primeiro  es- 
tabelecimento até  a  próxima  colheita,  não  deve  vender  as 
terras  que  comprar  ao  Estado  por  preço  inferior  ao  da  com- 
pra, e  como  especulação.  Este  capital  assim  empatado,  e  o 
despendido  com  as  estradas,  estabelecimentos,  casas,  agentes 
coloniaes, etc,  são  mortes  para  a  associação,  que  delles  não 
percebe  rendimento. 

Dahi  segue  se :  lo,  que  o  capital  de  fundação  da  associa- 
ção não  lhe  dará  juros;  2o,  os  mil  contos  emprestados  pelo 
governo  passão  aos  lavradores  com  os  ónus  de  6  %  que  não 
se  dará  se  forem  emprestados  a  estes  directamente ;  3°,  esse 
juro  de  6  %  e  a  subvenção  poderáõ  apenas  bastar  para  o  cos- 
teio da  associação. 

Onde  os  seus  interesses? 

Desejarei  que  o  nobre  Sr.  ex -ministro  do  império,  ou 
outros  oradores  que  entrarem  nesta  discussão  e  divergirem 
da  minba  opinião,  me  dêm  as  razões  em  que  se  fundão  para 
julgarem  que  essa  associação  assim  organisada  pôde  con- 
seguir o  seu  fim. 

Sr.  presidente,  desejava  ainda  apresentar  algumas  consi- 
derações sobre  outros  objectos  que  correm  pela  repartição 
do  império  ;  desejava  tratar  da  instrucção  publica  no  mu- 
nicípio da  corte ,  e  de  alguns  assumptos  que  se  referem  ao 
desenvolvimento  da  nossa  agricultura  ;  mas  não  quero  abu- 
sar por  mais  tempo  da  indulgência  da  camará.  Agradeço - 
lhe  a  attenção  benévola  e  constante  com  que  me  tem  ouvido. 

(Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  é  [comprimentado  por  grande 
numero  de  Srs.  deputados.) 

O  Sr.  Lura  Carlos:  —  Comprehendo,  Sr.  presidente,  que 
me  não  devo  considerar  no  numero  daquelles  Srs.  deputados 
que  têm  um  melhor  direito  de  oceupar  a  attenção  da  camará, 
por  suas  reconhecidas  luzes,  e  habito  da  tribuna  (nfto 
apoiado*)-,  entretanto,  sou  impellido  a  tomar  parte  nesta  dis- 
cussão pelo  dever  de  render  um  tributo  de  deferência  aos 


meus  comprovinciauos,  que  me  fizera  o  a  distincta  honra  de 
dar  uma  cadeira  no  parlamento,  explicando  a  minha  norma 
de  conducta  em  relação  ao  presente  e  ao  futuro  ;  a  opinião 
que  tenho  sobre  a  nossa  situação  politica,  os  motivos  que 
me  decidem  a  apoiar  o  ministério,  e  a  natureza  desse  apoio. 
Tendo-me  para  esse  íim  iuscripto  no  numero  dos  oradores, 
não  contava  com  a  honra  de  fallar  hoje  mesmo,  e  por  isso, 
não  tendo  espaço  para  melhor  coordenar  minhas  iéas,  se- 
guramente o  meu  discurso  se  resentirá  da  falta  de  methodo 
e  desalinho;  mas  espero  que  a  camará  dos  Srs.  deputados 
será  comigo  indulgente,  e  eu  procurarei  ser  breve  nas 
considerações  que  passo  a  fazer  sobre  a  situação  politica  e  o 
objecto  em  discussão. 

Senhores,  não  ter  uma  má  opinião  de  si  próprio,  e  dos 
outros',  é  uma  máxima  de  todo  o  homem  dotado  de  senti- 
mentos justos,  e  de  um  coração  recto  ;  e  já  Loke  a  reputava 
corno  uma  das  principaes  bases  da  boa  educação  ;  mas  es- 
tes sentimentos  da  humanidade  têm  elles  mesmos  seus  li- 
mites naturaes,  porque  nem  nos  devem  levar  ao  ponto  da 
vaidade  e  do  orgulho,  nem  inspirar-nos  uma  confiança  illi- 
mitada  e  cega  nos  outros.  Se  isto  é  assim  ,  se  as  relações  in- 
dividuaes  têm  seus  limites,  com  maior  razão  devem  elles  ser 
reconhecidos  e  determinados  entre  os  mandatários  do  povo 
e  os. membros  do  poder  executivo.  (Apoiados.) 

Certamente  é  mui  licito  e  honroso  mesmo  ao  depntado 
sustentar  com  seu  voto  e~  activo  concurso  o  ministério  que 
faz  o  bem  do  paiz  ;  é  mesmo  o  dever  de  um  homem  ho- 
nesto prestar  o.  seu  apoio  áquelles  que  executão  o  que  elle 
•  crê  justo  e  bom  ;  mas  é  mister  que  estas  mutuas  relações 
daquelle  que  executa  e' daquelle  que  approva  sejão  hon- 
rosas e  possão  ser  confessadas  altamente. 

Sabe  a  camará  que  da  nossa  organisação  politica  ante- 
rior se  deduzia  uma  consequência  necessária,  e  era  que  o 
poder  executivo  tinha  sobre  a  composição  do  poder  legisla- 
tivo uma  influencia  por  tal  modo  decisiva,  que  o  maior,  ou 
pelo  menos  um  grande  numero  dos  membros  deste  ultimo, 
lhe  erão  necessariamente  devotados,  do  que  provinha  o  facto 
da  existência  de  uma  maioria  parlamentar  permanente. 
Ora,  sendo  os  ministros  agentes  pouco  duráveis  do  poder 
executivo,  seguia  se  precisamente  que  a  fracção  ministe- 
rial, ou  para  melhor  dizer,  governamental,  dos  membros 
do  parlamento  passava  como  uma  bagagem,  como  uma  es- 
pécie de  movei  successoral,  de  um  ministério  a  outro. 

Como  quer  que  seja,  a  existência  de  um  partido  minis- 
terial immutavel  no  mekyias  vicissitudes  ministeriaes  era 
um  grande  mal  que  affectava  a  moral  publica,  mesmo  sob 
o  ponto  de  vista  da  theoria  constitucional,  porque  esta  re- 
pousa sobre  a  idéa  de  que  os  diversos  poderes  devem  gravi- 
tar em  roda  uns  dos  outros,  cada  um  em  sua  esphera, 
com  uma  igual  independência,  o  que  jámais  sedava  desde 
que  os  representantes  da  nação  erão  uma  verdadeira  feitura 
do  governo,  como  venho  de  dizer.  (Apoiados.) 

A  reforma  eleitoral  ha  pouco  operada  acabou  segura- 
mente com  este  vicio  de  nossa  organisação  politica,  e  os 
representantes  dos  districtos  eleitoraes  são  investidos  de 
maior  liberdade  e  independência  moral,  para  poderem  apre- 
ciar e  julgar  das  medidas  reclamadas  pelas  necessidades 
publicas,  e  evitar  o  systema  das  autorisações,  sempre  per- 
nicioso, como  a  experiência  sobejamente  nos  tem  demons- 
trado, e  a  camará  assim  concordará  comigo  (apoiados) ;  feliz- 
mente o -actual  governo  não  se  dispõe  a  trilhar  essa  senda, 
como  já  nos  declarou  o  honrado  Sr.  ministro  marinha,  pelo 
que  me  congratulo  e  dou  parabéns  ao  paiz. 

Applicando  estas  considerações  á  situação,  eu  vou  a  par 
delia  apreciar  o  programma  do  actual  ministério,  para  de- 
duzir a  razão  da  minha  adhesão. 

Senhores,  todo  o  segredo  de  um  bom  governo,  em  rela- 
ção á  organisação  politica,  está  em  saber  conservar  a  inde- 
pendência e  equilíbrio  dos  diversos  poderes  do  Estado;  e 
em  relação  aos  associados,  está  em  interpôr-se  aos  partidos, 
para  que  deixe  surgir  de  suas  lutas  legitimas  a  verdadeira 
expressão  da  maioria,  sem  que.  para  isso  se  calquem  ou  se 
comprimão  os  direitos  recíprocos,  garantidos  a  todos  pela 
constituição  e  pelas  leis.  (Apoiados.) 

Isto  posto,  e  em  vista  das  oscillações  frequentes  por  que 
tem  passado  o  paiz,  a  conciliação  e  concórdia  era  a  sua  pri- 
meira necessidade,  para  acabar  com  as  recriminações  e  ani- 
mosidades, paracongressar  os  ânimos  e  os  indivíduos,  para 
firmar  a  paz  e  a  ordem  publica,  fontes  de  toda  a  prosperida- 
de, para  emíim  tornar  possível  a  permuta  das  idéas  conve- 
nientes e  aproveitáveis  ;eé_  desta  sorte  que  a  conciliação, 
representando  uma  necessidade  de  tanto  momento  e  alcan 
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ee,  tomou  as  proporções  de  um  verdadeiro  principio,  digno  J 
cie  constituir  o  fundamento  de  um  programma  de  governo; 
mas,  senhores,  não  ó  somente  pela  simples  enunciação  de  : 
um  principio  que  eu  entendo  dever-se  apoiar  um  gabinete ; 
importa  sobretudo  a  avaliação  dos  factos,  dos  actos  minis- 
teriais, e  não  é  de  hoje  esta  minha  opinião,  porquanto  tive 
a  honra  de  manifesta-la  á  camará  na  sessão  de  1855,  por 
occasião  da  discussão  do  orçamento  do  ministério  da  guerra. 

LUongeei-mo  muito  quando  deparei  com  este  mesmo  pen- 
samento no  programma  da  actual  administração,  que  aqui 
nos  foi  apresentado  pelo  illustre  e  venerando  Sr.  presidente 
do  conselho,  S.  Ex.  com  toda  a  procedência  nos  disse  que 
um  programma  de  governo  não  é  mais  do  que  a  maneira  de 
resolver  as  questões  pendentes,  umas  que  se  prendem  ao 
pensamento  regulador,  ao  principio  que  as  vivifica,  e  outras  ! 
que  respeitão  a  objectos  puramente  administrativos-,  ainda 
mais,  S.  Ex.,  avaliando  devidamente  a  harmonia  dos  pode- 
res e  a  concórdia  dos  Brazileiros,  declarou  esperar  da hi  os 
resultados  gaiantidores  das  liberdades  publicas,  da  ordem, 
tranquillidade  e  riqueza  nacional. 

E  seguramente  um  exemplo  de  recente  data  virá  corrobo- 
rar esta  opinião.  Quando  o  ministério  transacto  formul  u  o 
seu  programma,  reunio  em  tomo  de  si  as  adhesões  de  todos 
os  partidos,  e  ninguém  podia  prever  que  mais  tarde  deixaria 
de  ser  acompanhado,  por  muitos  de  seus  próprios  correli- 
gionários, nas  reformas  judiciaria  e  parlamentar  ! 

Se  pois,  como  acabo  de  ter  a  honra  de  expor,  o  program- 
ma da  actual  administração  se  conforma  com  o  meu  modo  de 
pensar,  não  posso  deixai  de  ofFerecer-lhe  o  concurso  fran- 
co e  sincero  de  meu  fraco  apoio,"  reservando-me  todavia  o 
direito  de  retira-lo  quando  seus  actos,  como  não  espero, 
possão  desmentir  ao  juizo  favorável  que  merece;  nem  de 
outra  sorte  me  poderia  eu  salvar  da  responsabilidade  moral 
que  contrahi  com  os  meus  constituintes,  e  que,  como  o 
não  ignora  a  camará,  é  hoje  mais  restricta. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Muito  bem  ! 

O  Sr.  Luiz  Carlos-. — Explicada  assim  a  norma  de  minha 
conducta,  permittão-me  os  Srs.  ministros  que  se  achão  pre- 
sentes, que,  antes  de  tudo,  eu  lhes  rogue  o  desenvolvimento 
de  um  systema  de  centralisação  bem  entendida  a  favor  dos 
interesses  do  paiz,  da  minha  província,  e  do  districtoque  te- 
nho a  honra  de  representar. 

O  Sr.  Borges  Fortes  e  outros  Srs.  Deputados:  — E  bem 
definir. 

O  Sr.  Athajdf.  : — Explique  o  que  entende  por  centra- 
lisação. 

O  Sr.  Luiz  Carlos: — Satisfarei  a  exigência  dos  nobres 
deputados. 

Centralisação  é  a  reunião  de  forças  geraes  cm  um  centro 
cummum... 

O  Sr.  Borges  Fortes:  — E  muito  genérica  a  definição. 

O  Sr.  Lutz  Carlos:  —  Em  uma  nação  é  a  somma  das 
forças  elevadas  ã  sua  mais  alta  potencia  e  perfeita  unidade- 
Em  linguagem  politica  o  sentido  desta  palavra  vai  mais 
longe,  e  abrange  uma  idéa  complexa ;  ella  não  se  refere  só  á 
attraeção  de  todas  as  forças  da  circumferencia  para  o  centro, 
mas  também  o  retorno  destas  forças  augmentadas  do  centro 
para  a  circumferencia.  Assim  a  centralisação  comprehende 
tres  operações  distinctas:  Ia,  convergência  das  forças  da 
circumferencia  para  o  centro ;  2a,  desenvolvimento  das  for- 
ças pela  unidade  central;  3a,  divergência  das  forças  desen- 
volvidas do  centro  para  a  circumferencia.  E'  dessa  mesma 
sorte  que  no  corpo  humano  o  sangue  é  levado  das  extremida- 
des para  o  coração,  que  o  transmitte  a  todas  as  partes  mais 
puro  e  animado.  A  centralisação  não  é  pois  outra  cousa  mais 
do  que  a  circulação  intellectual,  politica  e  industrial  de  um 
peno,  tanto  quanto  se  deva  e  possa  admittir  em  attenção  á 
divisão  topographica  territorial. 

Desde  que  se  não  dão  todas  estas  circumstancias,  deixa 
de  haver  centralisação,  e  em  seu  lugar  existe  a  concentra- 
ção ou  verdadeira  absorpção,  estado  este  que  estou  muito 
longe  de  desejar  e  admittir,  que  condemno  mesmo.  {Apoia- 
dos.) 

Nesta  conformidade  pois  ou  peço  ao  governo  sua  attenção 
para  as  necessidades  da  minha  província,  que  reclama,  entre 
outras,  a  crer çno  de  um  tribunal  judiciário  de  2a  instancia, 
que  facilite  ao  povo  os  recursos  da  justiça,  sem  os  gravames 
a  que  estão  actualmente  sujeitos.  í 
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sempre  na  partilha  dos  gozos  e  vantagens,  clamão  pela  crea- 
ção  de  novas  províncias,  que,  centralisando  a  acção  admi- 
nistrativa, lhes  garanta  os  melhoramentos  matei  iaes  de 
que  carecem,  a  educação  e  instrucção,  a  segurança  indivi- 
dual e  de  propriedade.  Tenho  por  certo  que  qualquer  des- 
peza  que  se  fizer  em  beneficio  destas  localidades  não  será 
perdida,  porque,  além_  da  vantagem  moral  resultante  do 
facto  de  se  attender  a  justos  reclamos,  essa  despeza  sérá 
necessariamente  productiva  pelos  trabalhos  que  irá  animar 
e  desenvolver. 

Seria  da  maior  conveniência  que  se  dotasse  a  villa  dg 
Monte-Claio  e  povoações  adjacentes  com  o  beneficio  pro- 
mettido  no  §  33  do  art.  179  da  constituição,  estabelecendo-se 
um  collogio,no  qual  se  ensinassem  os  princípios  elementares 
das  sciencias,  bellas-letras  e  artes.  A  distancia  em  que  está 
aqnella  comarca  justifica  inquestioaavelmente  esta  neces- 
sidade. 

As  diversas  municipalidades  àp  meu  districto  eleitoral  lu- 
tão  com  os  maiores  embaraços  por  falta  de  rendas  que  as  ha- 
bilitem acurar  de  alguns  melhoramentos,  esuas  repetidas 
reclamações  não  têm  sidoattendidas. 

Uma  voz  . —  Isso  compete  á  assembléa  provincial. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Convenho,  e  estou  longe  de  infli- 
gir uma  censura  á  assembléa  provincial  de  minha  provín- 
cia, mas  não  deixa  de  ser  exacto  o  acto,  ou  tunde-se  elle  na 
deficencia  das  rendas,  ou  na  estreiteza  do  tempo  para  atten- 
der convenientemente  ás  necessidades  publicas  em  uma  pro- 
víncia tão  extensa;  é  esse  ainda  um  dos  motivos  de  desgosto 
daquelles  povos. 

Um  S*.  Deputado  :  —  A  província  de  Minas  não  tem  ren- 
das que  cheguem  para  todas  as  suas  necessidades. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  — Reconheço- o,  e  é  mesmo  por  isso 
que  me  dirijo  ao  governo  para  dota-la  de  todos  aquelles  me- 
lhoramentos dos  quaes  surta  sua  maior  prosperidade,  e  a 
habilite  a  attender  ao  justo  clamor  dos  meus  constituintes  ; 
são  seguramente  as  causas  accumuladas  de  desgosto  que 
decidem  muitas  vezes  aos  povos  a  procurar  seus  melhora- 
mentos nos  meios  extra-legaes. 

Tenho,  por  exemplo,  aqui  em  mão  um  relatório  dirigido 
ap  presidente  de  minha  província  pelo  dignodelegado  de  poli- 
cia da  Villa  Januaria  o  Sr.  Manoel  de  Souza  e  Silva,  no  qual 
este  illustre  cidadão  significa  com  cores  bem  carregadas  c 
exactas  o  que  venho  de  dizer.  A  camará  municipal  não  tem 
rendas  para  acudir  ás  mais  pequenas  precisões,  para  pagar 
aos  seus  empregados,  para  mesmo  as  despezas  de  expedien- 
te ;  as  posturas  por  ella  feitas  com  o  fim  de  eivar  alguma 
remia  ainda  não  puderão  ser  tomadas  em  consideração ;  um 
empréstimo  de  700$,  contrahido  pela  camará  em  1847,  para 
compra  de  una  edificio  proprioparaas  suas  sessões,  e  do  jury, 
foi  a  final  satisfeito  por  meio  de  subscripçao  entre  os  verea- 
dores e  outros  cidadãos,  não  tendo  sido  possível  alcançar  dos 
coffres  provinciaes  aquella  quantia  e  nem  quota  alguma;  a 
justa  exigência  de  uma  menor  quantia  gasta,  e  obtida  por 
empréstimo,  com  as  competentes  repai tições  feitas  naquelle 
edificio,  ainda  até  hoje  não  foi  deferida;  o  mesmo  se  dá  com 
uina  pequena  quantia  pedida  com  o  fim  de  fazer-se  uma 
enxovia  ;  iguaei  indifferenças  são  notadas  em  relação  ás 
estradas,  e  faltas  de  pontes,  que  facilitem  o  commercio  entre 
a  villa  e  as  províncias  de  Goyaz  e  da  Bahia;  ernfina,  se- 
nhores, não  desejo  concluir  estas  ligeiras  observações  sem 
ler  as  próprias  palavras  do  relatório  a  que  me  refiro.  Depois 
de  tratar  das  pontes,  diz  o  Sr.  Silva  :  «  na  parte  porém  da 
limpeza  dos  caminhos,  está  quasi  na  mesma  da  outra,  pois 
os  proprietários  pouca  importância,  ou  nenhuma  dão  aos 
editaes  de  uma  camará,  que  por  fraca  e  abandonada  se  tem 
tornado  isolada  por  tal  fórma,  que  nem  ha  mais  homens 
que  queirão  servir  tal  emprego  com  satisfação.» 

Entrando  agora,  Sr.  presidente,  no  objecto  da  dícussão, 
chamo  primeiramente  a  attenção  do  governo  sobre  os  credi- 
toB  supplementares. 

Houve  tempo  em  que  o  governo  estava  autorisado  a  sup- 
prir  a  deficiência  de  umas  verbas  com  as  sobras  de  outras  ; 
a  lei  de  orçamento  de  1850  acabou  com  esta  pratica,  e  auto  • 
risou  a  abertura  de  créditos  suplementares  em  casos  de- 
terminados, incumbindo  ao  ministro,  a  cujo  favor  se  abrisse 
o  credito,  a  dar  ao  corpo  legislativo  no  principio  de  sua  im- 
mediata  sessSo  conta  comprovada  das  razoes  que  motivarão  taes 
despezas.  Infelizmente  este  preceito  não  tem  sido  cumprido  ; 
abrem-se  créditos  sem  muito  escrúpulo,  e  ainda  ante  hon- 
tem  forão  aqui  distribuidos  os  créditos  dos  dous  exercícios 
anteriores  ! 
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Desta  sorte,  senhores,  o  preceito  constitucional  de  fixa- 
rem-se  annualmente  as  despezas  do  Estado  é  uma  perfeita 
bnrla  (apoiados);  nem  se  apresentão  os  créditos  no  tempo  de- 
terminado..- 

O  Sr.  Ministro  d v  Fazenda  :  —  0  ministério  actual  ainda 
aão  abrio  créditos  supplemen tares. 

O  Sr.  Loz  Carlos  :  -  Por  certo  não  me  posso  referir  ao 
actual  ministério  no  que  estou  dizendo,  mas  bb.  ^x.  nao 
deixarão  seguramente  de  reconhecer  a  procedência  do  meu 
reparo.  Como  dizia,  nem  se  apresentão  no  tempo  determi- 
nado, nem  tão  pouco  seajuntão  documentos  comprobató- 
rios das  depezass  feitas;  eu  apenas  vejo  nelles  uma  verda- 
deira allegação  de  razões.  Concordo  que  ella  é  mais  que 
suficiente  quando  se  refere  a  despezas  decretadas,  e  para  as 
quaes  se  não  destinarão  fundos,  mas  não  o  posso  aceitar  em 
referencia  á  compra  de  géneros,  fornecimentos  gratifica- 
ções e  outras  de  semelhaste  ordem,  que  nao  podem  deixar 
de  ser  effectuadas  senão  mediante  titulos  comprobatórios,  , 
os  quaes  não  vêm  ao  conhecimento  do  corpo  legislativo. 
(Apoiados.)  .    .  _  3 

Por  tal  modo  rnystifica-se  a  constituição,  e  as  despeza* 
publicas  não  são  na  realidade  fixadas.  Chega-se  mesmo  a 
crear  necessidades  de  serviço  não  previstas  por  lei  e  sao 
ellas  satisfeitas  mediante  o  recurso  ordinário,  que  bem  se 
nodia  dizer  diário,  de  abertura  de  créditos  supplementares. 
Èu  prefiro  em  taes  circumstancias  voltarmos  á  antiga  prati- 
ca, que  tem  pelo  menos  o  mérito  de  não  estar  fora  do  pre- 
ceito constitucional,  porquanto  a  esphera  do  poder  execu- 
tivo conservava-se  dentro  das  forças  orçadas  ;  e  se  previsse 
que  uma  emenda  neste  sentido  meieceria  a  acquiescencia  do 
ministério,  eu  a  proporia. 

Não  descerei,  Sr.  presidente,  á  analyse  dos  difíerentes 
créditos  supplementares,  porque,  nem  a  occasiao  e  paia 
hso  opportuna,  nem  quaesquer  observações  podem  aprovei- 
tar, estando  já  feitas  as  despezas;  confio  porém  que  o  ac- 
tual gabinete  procurará  de  algum  modo  evitar  ao  menos 
a  facilidade  de  se  gastar  o  dinheiro  publico.  (Apoiadoi.)_ 

Occupando-me  agora  com  o  orçamento,  peço  permissão  a 
S.  Ex.  o  Sr.  presidente  do  conselho  para  lembrar  a  neces- 
sidade de  fixarem-se  definitivamente  os  ordenados  dos  mes- 
tres da  familia  imperial,  como  vem  ponderado  no  relatório 
da  repartição  do  império  ;  creio  que  na  presente  occasiao  se 
pôde  attender  a  este  ramo  de  serviço  publico. 

Noto  um  augmento  no  §  18  que  se  refere  ás  escolas  _de 
direito,  e  nem  no  relator,  nem  no  parecer  da  commissao, 
encontro  a  justificação  do  mesmo. 

Igual  augmento  se  dá  no  §  19,  nas  escolas  de  medicina 
Oue°tambem  se  não  justifica.  Aqui  não  posso  deixar  de  cha 
mar  a  attenção  do  honrado  Sr.  ministro,  e  mais  uma  vez  se 
reconhecerá  a  inconveniência  do  systema  das  autorisaçoes. 

Incumbira  alei  ao  governo  a  reforma  das  escolas,  com  a 
clausula  de  não  exceder  as  despezas;  essa  reforma  foi  assaz 
retardada,  e  quando  emfim  appareceu,  e  nella  se  notárao 
alguns  inconvenientes,  occorreu  a  mudança  do  ministério 
e  procurou  se  remediar  as  dificuldades  com  uma  nova  auto 
risação  mais  ampla,  e  em  virtude  desta  levou- se  a  efíeito  a 
reforma  com  augmento  da  despeza.  #_ 

Creou-se  a  classe  de  oppositores,  da  qual  sahiriao  no 
futuro  os  lentes  cathedraticos,  subsistindo  entretanto  provi 
soriamente  a  dos  substitutos,  que  seria  opportunamente 
supprimida  ;  entretanto  o  que  vemos  ?  os  lugares  de  substi 
lutos,  que  vão  vagando,  são  logo  preenchidos,  e  effecti vã- 
mente ficão  a3  escolas  com  duas  classes  de  substitutos,  uma 
menor,  outra  maior,  uma  com  seis,  outra  com  doze... 

O  Sr.  Nebias  :  —  íara  isso  é  preciso  reformar  pri 
os  estatutos. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  Não  é  preciso  reformar,  basta  que 
o  governo  torne  effectiva  a  promessa  dos  estatutos,  não  pro- 
vendo os  lugares  vagos. 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  governo  não  pôde  fazer  isso. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —Seguramente  o  pôde,  e  convém  que 
o  faça  ;  e  eu  lastimo  que,  quando  as  despezas  se  têm  por 
esta  fórma  elevado,  não  se  tenhão  estabelecido  as  escolas 
praticas,  das  quaes  provirião  seguramente  maiores  vantagens, 
e  em  que  mais  confio. 

Encontro  um  augmento  no  §  26,  sobre  a  commissão  de 
engenheiros,  ao  qual  me  não  opponho,  mas  que  não  está 
justificado. 

No  §  27—  Canaes,  pontes,  etc,  e  auxilio  ás  obras  provm- 
ciaes,  -marca-se  a  quantia  de  400:000$;  eu  acho  esta  quantia 
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insignificante  (apoiados)  para  attenderem-se  ás  necessidades 
de  todas  as  provincias  do  império  ;  o  que  acontecerá  é  que 
as  quotas  distribuídas  serão  toda3  gastas  nas  capitães  e  lu- 
gares vizinhos,  em  prejuizo  e  detrimento  dos  outros,  e 
como  tenho  a  honra  de  representar  lugares  remotos  da  pro- 
víncia de  Minas,  não  se  me  deve  estranhar  que  levante  a 
voz  para  pedir  a  partilha  dos  bens  e  do  beneficio. 
O  Sr.  Pinto  Lima:  —  Apoiado;  faz  muito  bem. 
O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  No  §  30  ha  um  augmento  de 
20:000!$.  Reconheço  a  vantagem  de  attender-se  á  catechese 
e  civilisação  dos  indios ;  mas  bom  seria  dar-se  a  razão  do 
augmento. 

TJm  Sr.  Deputado  :— São  argumentos  pequenos. 
O  Sr.  Luiz  Carlos  :— Sem  duvida  são  pequenos,  mas  o 
illustre  deputado  não  ignora  que,  assim  como  em  mecâni- 
ca o  movimento  pequeno  de  muitas  peças  reunidas  produz 
em  resultado  um  grande  movimento,  da  mesma  sorte  quan- 
tias pequenas  e  repetidas  darão  uma  somma  avultada. 

N0  g  3i_Colonias  Militares— não  desconheço  a  impor- 
tância desta  instituição  ;  como  porém  no  relatório  o  Sr.  mi- 
nistro diz  que  não  têm  ellas  ainda  produzido  os  resultados 
que  se  devia  esperar,  e  nãe  especificando  que  seja  isso  de- 
vido á  falta  de  meios  pecuniários,  cumpria  estudar  as  cau- 
as  que  influem  paia  esse  resultado  negativo,  e  nao  aug- 
mentar  a  despeza  ;  todavia  não  me  opporei,  se  se  julga  pre- 
ciso esse  augmento  de  60:000$. 

A  respeito  de  outras  verbas  ainda  se  marcao  augmentos 
em  relação  ao  orçamento  passado  ;  como  porém  no  relatório 
encontro  razões  suficientes  que  o  justifiquem,  nenhuma 
observação  lhes  opporei. 

Eu,  contando  com  a  indulgência  da  camará  dos  brs.  de- 
putados, espero  que  me  relevará  o  desalinho  deste  discurso 
[não  apoiados),  porque  em  verdade  não  vinha  preparado  para 
tomar  parte  na  presente  discussão  hoje  mesmo. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Tem  fallado  muito  bem.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Já  porém  que  estou  com  a  palavra, 
e  se  acha  presente  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  quero  apre- 
sentar a  S.  Ex.  algumas  considerações,  se  bem  que  não-  se 
refira©  ao  orçamento  do  império,  porque' as  tenho  por  im- 
portantes, e  não  sei  se  na  discussão  do  orçamento  da  fazenda 
caber-me-ha  occasião  de  fazê-lo. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :—  Aproveite  a  sua  vez  de  fallar,  que 
4  raro,  e  nem  sempre  se  pôde. 

O  Sr.  Luiz  Carlos:  — Sem  duvida.  Vou  ter  a  honra  de 
rtbamar  a  attenção  de  S.  Ex.  para  os  abusos  introduzidos 
na  arrecadação  de  certos  impostos. 

.0  regulamento  de  9  de  Maio  de  1842,  e  o  que  o  additou, 
ríreoeru  de  revisão  por  vexatórios  que  são;  a  opinião  dos 
homens  comoetentes,  e,  melhor  do  que  eu,  conhecedores  da 
to  ateria,  tem-se  já  pronunciado  a  tal  respeito;  fallo  do  regu- 
lamento sobre  os  bens  de  defuntos  e  ausentes,  e,  sem  ac- 
crescentar  qua^uer  reflexão,  appellarei  para  os  conheci- 
mentos oraticos  de  S.  Ex. 

Os  regulamentos  de  16  de  Abril  de  1842  e  15  de  Junho 
de  1844determinavão  a  arrecadação  do  imposto  sobre  casas 
por  semestres  vencidos,  e  eu  não  sei  quaes  os  inconvenien- 
tes que  se  derão  para  baixar  o  novo  regulamento  de  26  de 
Abril  do  anno  passado,  em  virtude  do  qual  se  cobra  com 
anticipação  !  Resulta  de  uma  tal  disposição  que  o  contri- 
buinte que  no  lo  de  Julho  ou  no  lo  de  Janeiro  vai  pagar  o 
imposto  acha-se  multado,  ou  então  ha  de  sujeitar-se  a  pa- 
o-ar  adiantadamttite,  e  eu  não  sei  em  que  lei  se  fundou  o 
governo  para  fazer  semelhante  innovação  vexatória,  e  tan- 
to mais  digno  de  reparo  é  quando  essas  multas  revertem  em 
beneficio  de  agentes  cobradores. 

Sou  além  disto  informado  que  tanto  sobre  as  casas.,  como 
sobre  lojas,  os  lançadores  arbitrão  os  valores,  desprezando  o 
preço  real  dos  alugueis  ;  eu  bem  vejo  que  ha  homens  que 
uraticão  a  immoralidade  de  subtrahirem  ao  conhecimento 
do  fisco  o  verdadeiro  preço  por  que  alugão  suas  propriedades ; 
tomem-se  porém  para  acautelar  os  effcitos  de  semelhantes 
fraudes  as  medidas  que  se  julgar  convenientes,  menos  o 
pagar  o  innocente  pelo  peccador,  e  confundir-se  o  homem 
probo  e  honesto  com  o  pelotiqueiro.  E  nem  se  diga  que  é  só 
a  classe  dos  proprietários  que  com  isto  sofFre,  porque  estes 
desforrão-so  elevando  os  alugueis,  e  o  povo  geme  sob  esta 
desagradável  pressão  do  fisco. 

AVuns  proprietário?,  segundo  se  me  assevera,  tem 
exi<nao  maior  aluguel  dos  seus  inquilinos,  dando-lhes  por 
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motivos  o  não  quererem  estar  os  lançadores  pelos  preços 
convencionados.  De  tal  sorte,  quando  cresce  a  carestia  dos 
viveres,  o  governo,  em  vez  de  attenuar  os  soífrimentos  pú- 
blicos, 'aggrava-os  com  as  exagerações  de  seus  regulamentos 

O  regulamento  de  26  de  Abril  de  1844  impõe  uma  multa 
de  10  a°50  %,  além  das  penas  dos  arts.  153  e  154  do  código 
penal,  a  todos  os  j  uizes  e  autoridades  que  desp  acharem  ou 
omciarem  em  qualquer  instrumento  sem  ter-se  pago  antes  o 
respectivo  direito  de  sello ;  poi»  bem  ;  muitas  causas  vêm 
das  provindas  por  appellação,  e  são  as  partes  obrigadas  a 
pagar  pesadas  revalidações,  porque  o  magistrado,  o  escrivão 
e  o  coliector  não  cumprirão  o  seu  dever  ;  e_  entretanto  não 
me  consta  que  se  tenha  imposto  a  multa,  e  instaurado  pro- 
cesso a  essas  autoridades. 

O  Sr.  Mlmstro  da  Fazenda  :  —  Alguns  têm  sido  mul- 
tados. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  E  note  V.  Ex.  que  muitas  _  vezes 
essas  partes  são  pessoas  miseráveis,  como  orphãos  e  viuvas, 
que  em  virtude  da  lei  de  30  de  Novembro  de  1841^  e  respec- 
tivo regulamento,  são  isentas  do  imposto  que  sustituio  a  di- 
zima de  chancellaria.  Demais,  não  é  o  povo,  que  em  ultima 
analyse  é  sempre  ornais  vexado,  que  deve  ou  pode  estar  ao 
facto  de  tantos  e  cada  vez  mais  complicados  regulamentos. 
Este  objecto  pois  é  digno  das  solicitudes  de  S.  Ex»  (Apoia- 
dos.) 

Attenda  S.  Ex.  para  o  regulamento  último  de  10  de  De- 
zembro sobre  o  imposto  das  seges,  e  se  convencerá  que  foi 
elle  adiante  do  mandato  da  lei. 

A  lei,  triplicando  a  taxa,  mandou  que  esse  producto  fosse 
entregue  acamara  municipal;  o  regulamento  porém  vai 
mais  longe,  mandando  arrecadar  adiantado  o  imposto,  e 
deduzir  delle  porcentagem  para  os  empregádos  da  recebe- 
doria ;  ora,  quando  mesmo  essa  porcentagem  tivesse  funda- 
mento em  alguma  disposição  anterior,  deveria  o  governo 
attender  que  se  não  põe  superrluamente  no  fim  das  leis  um 
artigo  revogando  as  disposições  em  contrario,  e  por  certo 
ninguém  dirá  que  o  producto  é  integral  quando  tem  sof- 
frido  uma  deducção. 

Do  modo  pois  pelo  qual  vamos  marchando,  não  admirará 
qus  de  dous  mezes  de  avanço  se  passe  a  seis  e  a  doze,  por- 
que assim  apraza  ao  governo,  e  venhão  as  multas,  que  não 
são  mais  do  que  imposto  de  imposto,  porque  em  ultima  ana- 
l/se o  regulamento  é  lei ! 

Eu  rogo  pois  encarecidamente  a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da 
fazenda  que  se  digne  reconsiderar  estes  regulamentos,  e  li- 
vrar-nos  destes  novos  nagellos,  além  de  muitos  que  já  temos, 
e  assim  o  espero  de  seus  sentimentos  rectos. 

Sr.  presidente,  a  circumstancia  de  não  esperar  ter  a  honra 
de  fallar  hoje  ácerca  do  orçamento  do  ministério  do  império, 
me  obriga  a  não  poder  continuar  na  serie  de  observações 
que  ainda  podia  offerecer  á  consideração  da  casa  relativa- 
mente ás  diversas  questões  pendentes,  e  por  isso  limito-me 
ao  pouco  que  tenho  expendido.  {Muito  bem.) 

Lêm-se,  apoião-se,  e  entrão  em  discussão,  as  seguintes 
emendas  : 

c  g  11.  Eleve-se  a  verba  de  41:600$  a  83:880$. 

«  §  19.  Eleve  -se  a  verba  de  193:800$  a  201:000$.  , 

«  §  27.  Accrescente-se  a  esta  verba  a  quantia  de  700 -.000$ 
para  pagamento  dos  juros  garantidos  ás  companhias  das  es- 
tradas de  ferro  de  D.  Pedro  II  e  de  Pernambuco. 

c  §  28.  Eleve-se  a  verba  de  1:847$ a  1:896$700. 

<  §  35.  Eleve-se  a  verba  de  94:340$  a  144:340$. 
«  §  37.  Eleve-se  a  verba  de  20 :00u$  a  25:000$. 
«  §  40.  Eleve-se  a  verba  de  3:949$  a  8:877$. 

«  §  45.  Eleve-se  a  verba  de  100:000$  a  200:000$. 

«  Na  verba  da  despeza  com  a  instrucção  superior,  accres- 
cente-se a  quantia  de  4:000$  para  a  compra  de  livros  para  a 
bibliotheca  publica  de  Pernambuco. —  Pinto  de  Campos. — 
Sergio. — Barrio  de  Camaragibe. — Aguiar. —  Barros  Pimentel. 
— Dantas. — Fiusa. — Sd  c  Albuquetque. —  Souza  Leão. —  Pinto 
de  Mendonça. — Costa  Moreira. — Garcia  de  Almeida. — Augusto 
Corrêa. — Jaguaribe. —  Diogo  Velho. —  Gonçalves  da  Silva. — 
Mendes  ie  Almeida. —  Villela  Tavares. —  Franco  de  Almeida. — 
Flávio  Clementino. — Fernandes  da  Cunha.  —  Madureira. — Cas- 
tello Branco.  » 

<  Ao  g  27.— Fica  elevada  a  1,500:000$  a  verba  relativa 
a  obras  publicas. — Augusto  de  Oliveira.  > 

«  Ao  §  27.— Em  vez  de  400:000$  diga-se  500:000$,  e 
accrescente-se;  sendo  100:000$  annuaes  para  a  abertura  de 


uma  estrada  de  rodagem  entre  a  cidade  de  S.  João  d'El-Ptei 
em  Minas,  e  a  capital  de  Goyaz,  passando  pelas  villas  de 
Oliveiras,  Tamanduá  e  Formigas,  em  Minas.— S.  R. — 

Salathiel.  > 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Sr.  presidente,  inscrevendo-me  para 
fallar  contra  o  orçamento  em  discussão,  não  é  por  certo  com 
a  intenção  de  manifestár-nie  em  opposição  ao  estadista  il- 
lustre a  quem  tenho  o  prazer  de  ver  coníiada  a  importante 
repartição  do  império;  pelo  contrario,  se  eu-devesse  medir 
ou  modelar  as  minhas  palavras  pela  contíança  que  deposito 
no  cidadão  prestante  que  tem  com  tanto  applauso  da  nação 
occupado.  as  mais  eminentes  posições  do  Estado,  cujo  nome 
glorioso  figura  nas  mais  importantes  épocas  da  historia  pá- 
tria ;se  devesse,  digo,  conformar  o  meu  discurso  com  os  sen- 
timentos de  veneração  que  lhe  consagro,  e  de  c  mtiança  que 
me  merece,  por  certo  elle  não  seria  mais  do  qus  um  canto  de 
louvor  em  honra  do  illustre  ministro. 

Mas,  senhores,  o  illustre  Sr.  mar quez  de  Olinda  é  assaz 
conhecido  (apoiados) ;  seu  nome,  suas  virtudes  cívicas,  sua 
dedicação  ao  serviço  do  paiz  têm  sido  por  mais  de  uma  vez 
elogiádos  pelos  poderes  do  Estado.  (Apoiados.)  Portanto,  eu 
não  podia  fazer  mais  do  que  repetir  mal  aquiílo  que  outros 
têm  dito  brilhantemente. 

Tomando,  porém ,  a  palavra  nesta  occasião,  a  minha 
intenção^  não  é  mais  do  que  chamar  a  attençâo  do  illus- 
tre presidente  do  conselho  para  alguns  vexames,  algumas 
necessidades  que  soffre  a  província  de  Minas  que  tenho  a 
honra  de  representar,  e  pedir  em  noma  de  seus  habitantes 
remédio  a  seus  soíFrimentos,  não  que  eu  teceie  que  estas  ne- 
cessidades escapem  á  penetração  deste  eminente  estadista, 
Cuja  sagacidade  reconheço,  mas  porque  no  dédalo  de  suas 
occupações  é  possível  que  algumas  delias  possão  não  captar 
sua  attenção  ;  e  mesmo  porque  supponho  que  me  corre  esse 
dever  como  representante  dessa  illustrada,  importante  e  es- 
quecida porção  do  império. 

Antes,  porém,  de  o  fazer,  senhores,  releva,  e  creio  que  a 
camará  m'o  perniiltirá,  que  eu  emitta  algumas  considera- 
ções a  respeito  de  proposições  apresentadas  na  casa,  que  eu 
entendo  que  não  devem  passar  desapercebidas,  pois  que  po- 
derião  concorrer  para  o  descrédito  do  systema  que  feliz- 
mente nos  rege.  Zeloso  como  sou,  e  estou  certo  que  são 
todos  os  meus  illustres  collegas,  do  conceito  que  deve  me- 
recer do  paiz  esta  augusta  camará,  entendo  que  taes  propo- 
sições não  devem  passar  sem  que  ao  menos  se  fação  algumas 
observações,  porque  o  seu  conceito  está  na  razão  directa  do 
cunho  que  seus  actos  trouxerem  impresso  das  necessidades 
do  paiz,  o  que  só  lhes  poderá  angariar  o  respeito  e  força 
moral.  a 
Senhores,  tem-se  fallado  aqui  contra  a  existência  de  cama- 
rás unanimes :  não  sei  o  que  se  deve  entender  por  esta  expres 
são;  se  ella  importa  dizer  camarás  em  que  não  se  tem  dado 
discussões,  então  ahi  estão  as  collecções  dos  trabalhos  desta 
casa  para  protestarem  contra  uma  tal  asserção.  (Apoiados.) 
Se  porém  indica  aquellas  camarás  em  que  uma  maioria  fa- 
vorável ao  governo  tem  feito  passar  uma  ou  outra  medida 
importante  propicia  ao  governo,  então  creio  que,  começando 
por  esta,  não  tem  deixado  de  haver  camarás  unanimes, 
apezar  das  opposições  que  têm  apparecido,  com  exepção  da 
dissolvida. 

Uma  voz  :  —  Da  dissolvida  ? 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Sim,  senhor.  Um  nobre  deputado 
pela  província  de  Minas  em  uma  das  sessões  passadas,  para 
estigmatisar  e  censurar  este  facto,  trouxe  como  apoio  des- 
ta opinião  o  acto  da  camará  conservadora  de  1850,  fazendo 
passar  a  disposição  dos  créditos  supplementares  ;  mas  o 
nobre  deputado  esqueceu-se  de  que  essa  disposição  não  é 
mais  do  que  uma  cópia  do  orçamento  de  1848,  que  estabele- 
ceu uma  igual  autorisação,  e  por  certo  a  camará  de  1848 
não  campava  por  conservadora,  e  antes  gozava  dos  fóros  de 
liberal. 

Eu  porém,  que  considero  o  governe  como  um  elemento 
de  ordem,  e  que  não  nutro  contra  elle  essas  constantes 
apprehensões,  entendo  que  essa  disposição  é  boa,  que  o  go- 
verno deve  estar  armado  para  todas  as  eventualidades  que 
se  derem  na  satisfação  das  necessidades  do  serviço  pu- 
blico. 

Quando,  senhores,  tive  a  honra  de  expor  nesta  casa  a 
maneira  por  que  encarava  a  organisação  do  actual  gabinetes 
eu  disse  que  o  considerava  composto  de  elementos  heterogé- 
neos, e  que  não  podendo  prever  qual  delles  deveria  prevale- 
cer nos  conselhos  da  coroa,  collocava-me  em  uma  expecta- 
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tiva  de  "receio  quanto  ás  medidas  politicas,  mas  que  lhe 
dava  o  meu  apoio  no  que  tendesse  ao  desenvolvimento  mo- 
ral e  material  do  paiz.  Posteriormente,  porém,  vendo  a 
maneira  circunspecta  porque  vão  procedendo  esses  íllustres 
ministros,  entendo  que  esta  expectativa  de  receio,  esta  vigi- 
lância, deve-se  applicar  mais  para  alguns  nobres  deputados, 
que  julgão  que  a  titulo  de  conciliação  o  governo  deve  pra- 
ticar uma  inversão  no  paiz  officia!.  ,  , 

Sou  levado  a  assim  pensar,  Sr.  presidente,  pela  opinião 
emittida  nesta  casa  por  um  nobre  deputado  de  Minas,  que 
declarou  que  censurava  o  ministério  passado,  por  isso  que 
dando-se  como  conciliador,  todavia  conservou  na  adminis- 
tração das  províncias  homens  que  erão  conservadores.  E 
esta  opinião  do  nobre  deputado,  senhores,  não_  se  acha  em 
singularidade  no  paiz,  porque  ao  menos  no  districto  elei- 
toral que  tenho  a  honra  de  representar  o  partido  que  ali  é 
denominado  —Luzia—  todas  as  vezes  que  se  acha  em  mino- 
ria em  qualquer  lugar  prevalece-se  do  principio  da  concilia- 
ção paia  poder  galgar  alguma  posição,  e  então  entende  que 
deve  ter  a  preferencia  ;  naquelles  lugares,  porém,  em  que 
se  acha  em  maioria,  entende  que  a  conciliação  não  deve  pre- 
valecer, que  uma  maioria  chimanga  não  deve  dar  em  re- 
sultado idéas  conservadoras. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Infelizmente  os  factos  provão  o  que  o 
nobre  deputado  acaba  de  dizer. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Provão  o  contrario. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Em  S.  Paulo  poderá  ser,  em  Minas 
não. 

O  Sr.  Salathiel  :— Eu  não  sei  o  que  se  passa  no  geral  do 
império,  apenas  digo  o  que  se  passa  no  meu  districto. 

Assim,  senhores,  essa  decantada  conciliação  é  sempre 
contra  nós. 

O  nobre  deputado  por  Minas,  continuando  o  seu  discurso, 
disse  que  o  ministério  actual  não  deve  ser  continuador  da 
politica  do  gabinete  passado,  e  que  por  isso  se  allegráia  por 
haver  sido  repellida  por  esta  camará  uma  emenda  apresen- 
tada por  occasião  de  discutir-se  o  projecto  de  resposta  á 
falia  do  throno,  em  que  se  consignava  a  idéa  da  continua- 
ção da  mesma  politica,  e  assim  pois  que  a  camará  rejeitando 
essa  emenda  rejeitára  ipso  facto  a  idéa  da  continuação  da 
politica  inaugurada  pelo  gabinete  passado. 

Uma  tal  interpretação  foi  contrariada  por  muitos  illusíres 
deputados  que  aqui  nos  asseverárãoque  tal  não  foi  o  seu  inr 
tento,  e  creio  mesmo  que  a  illustre  commissão  que  redigio 
esse  projecto  de  resposta  não  considerava  que  o  ministério 
actual  fosse  iniciador  de  uma  nova  politica ;  e  se  tal  foi  o  es- 
pirito do  projecto  de  resposta  á  falia  do  throno,  então  força  é 
confessar  que  era  um  projecto  em  opposição  ao  actual  ga- 
binete, porquanto  o  nobre  presidente  do  conselho  dedarou- 
nos  categoricamente  que  era  continuador  da  politica  do  ga- 
binete passado. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Esta  não  é  a  minha  opinião  ;  eu  refi- 
ro-me  ao  que  disse  um  nobre  deputado  per  Minas,  e  se  o 
nobre  deputado  duvida  lerei  o  trecho  desse  discurso  ;  o  que 
eu  disse  quando  tive  a  honta  de  fallar  pela  primeira  vez 
nesta  casa,  foi  que,  attendendo  á  maneira  por  que  o  ministé- 
rio se  achava  organisado,  conservava-me  na  expectativa  ; 
agora  porém,  vendo  a  maneira  circumspecta  por  que  o  mi- 
nistério procede,  entendo  que  é  verdadeiro  continuador  do 
ministério  passado. 

Senhores  ,  attendendo  á  hora  avançada  em  que  nos 
achamos,  não  cansarei  mais  a  attenção  da  camará  com 
estas  considerações  geiaes.  Tenho  a  honra  de  representar  a 
província  de  Minas,  provincia  que,  apezar  de  ser  uma  das 
mais  populosas,  e  das  rnais  vastas  do  império,  todavia  não 
tem  tido  até  agora  aquella  parte  que  devêra  ter  na  commu- 
nhão  dos  benerioios  resultantes  da  união  do  império,  isto  é, 
quasi  que  se  pôde  dizer  que  tem  sido  esquecida  ao  menos  a 
respeito  dos  favores.... 

Um  Sr.  Deputado: —  E  o  que  diráõ  outras  ? 

Outro  Sr.  Deputado  :  —  A  de  Goyaz,  por  exemplo. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  ....  devo,  pois,  alguma  cousa  dizer  a 
respeito  de  algumas  necessidades  dessa  illustrada  provincia, 
a  ver  se  obtenho-lhe  a  satisfação  das  mesmas. 

No  orçamento  ora  em  discussão  consigna-se  no  §  4o  á 
verba  —  lazaretos  —  a  quantia  de  120:000$.  Esta  quantia, 
que  tem  sido  quasi  toda  gasta  em  verdade  com  proveito  dos 
nossos  nacionaes,  por  isso  que  a  introducção  de  moléstias 


contagiosas  viria  causar-nos  grandes  estragos,  todavia  a 
maior  parte  vai  favorecer  a  estrangeiros,  queBetoteo  no 
hospital  de  Santa  Isabel,  etc. ;  entretanto  que  habitante^  de 
Minas,  de  Goyaz  e  de  grande  parte  da  província  de_b.  Paulo, 
que  vêm  a  seus  negócios  a  esta  corte,  não  encontrão  um  es- 
tabelecimento onde  possão  ser  tratados,  quando  algum  con- 
tagio os  tenha  infeccionado,  e  vão  assim  no  seu  regresso 
levando  o  gérmen  do  mal,  a  que  alguns  succumbem  sem 
encontrar  soccorros  nas  estradas,  por  falta  de  um  lazareto 
onde  sejão  tratados  logo  que  se  sintão  affeçtados,  e  emquan- 
to  a  moléstia  é  vencível.  Eu  lembraria  pois  ao  nobre  minis- 
tro do  império,  de  cujos  bons  desejos  estou  convencido,  que 
muito  conviria  estabelecer  um  lazareto  no  Campo  Grande, 
Brejo,  ou  em  outra  qualquer  localidade  que  a  junta  de  hy- 
giene  entendesse  mais  adaptada,  onde  fossem  tratados  os 
que  do  centro  dessas  províncias  descem  para  a  corte  e  que 
em  viao-em  fossem  acongmettidos  de  qualquer  moléstia  para 
que  se  não  diga  que  no  Brasil  os  nacionaes  sao  mais  estran- 
geiros do  que  os  que  vêm  da  Europa,  pois  que  ao  passo  que 
estes  tudo  merecem,  nada  se  faz  por  aquelles. 

A  provincia  de  Minas  soffre  em  todos  os  ramos  de  seu 
commercio;já  não  quero  fallar  da  industria  da  criação  do 
gado  ;  pois  que  é  sabido  que  o  commercm  de  gado  com  a  ca- 
pital do  império  acha-setodo  monopolisado  nas  mãos  de 
um  individuo  ;  além  deste,  qualquer  dos  ramos  da  indus- 
tria da  provincia  acha-se  também  como  em  uma  espécie  de 
monopólio  ;  o  Mineiro  que  vem  trazerum  género  qualquer 
de  sua  industria  para  aqui,  começa  por  nao  poder  dispor 
desse  género  ;  tem  de  sujeitar-se  a  corretores  ou  commis- 
sarios  que  cobrão  uma  porcentagem.  Entre  poucos  indiví- 
duos está  dividida  essa  corretagem.  Este  ^gocio  é  fe  to 
como  que  entre  segredo,  entre  os  negociantes  e  o  commis- 
sario,  que  se  incumbe  de  dispor  do  género,  sem  que  o  M  - 
neiro  saiba  mesmo  por  que  preço  é  vendida  a  sua  fazenda, 
senão  quando  finalmente  prestando-se-lhe  conta  deduz- 
se-lhe  do  importe  essa  porcentagem.  Nesta  maneira  de  ne- 
gociar soffrem  elles  grandes  prejuízos. 

Tem  acontecido  que  na  conducção  dos  toucinhos,  por 
exemplo,  não  só  se  dão  quebras  de  libras  mas  mesmo  de 
arrobas  em  cada  carga;  na  conducção  dos  queijos  até 
dúzias  dão-se  como  faltando,  e  isto  dá-se  porque  nao  exis- 
te um  deposito,  um  estabelecimento,  onde  esses  géneros 
sejão  recolhidos,  pesados. e  contados,  afim  de  nao  softrerem 
taes  prejuízos,  ou  saber-se  se  são  reaes,  pois  que  de  contra- 
rio são  obrigados  a  sujeitar-se  ao  dito  do  seu  commis- 
sario.... 

Um  Sr.  Deputado  :— Recorrão  ao  juiz  de  orphãos  para  que 
lhes  nomeie  um  tutor. 

O  Sr.  S\lathiel  -.—Entendo  que  devemos  curar  dos  inte- 
resses dos  habitantes  dessa  provincia  ;  julgo  que  se  aevia 
mandar  estabelecer  um  deposito  onde  esses  indivíduos  pu- 
dessem recolher  os  seus  géneros  ;  ali  fossem  pesados  ou 
contados.  Assim  como  ha  alfandegas  para  os  géneros  im- 
portados do  estrangeiro,  poderia  também  haver  depósitos 
onde  os  géneros  vindos  das  províncias  centraes  se  pudessem 
recolher.... 

Um  Sb.  Deputado  :  —  Faça  esforços  para  levar  as  estradas 
de  ferre  até  o  fim  do  império  ;  na  facilidade  do  transporte 
está  o  remédio. 

O  Sr.  Salathiel:  —  Concordo  com  a  opinião  do  illustre 
deputado  que  me  honra  com  o  seu  aparte  ;  sei  que  uma  das 
mais  urgentes  necessidades  de  Minas  é  uma  boa  via  de  com- 
municação  com  a  capitaU  do  império,  e  para  esse  fim  ja 
mandei  uma  emenda,  para  que  emprazo  o  seu  voto  ;  emenda 
esta  que  creio  está  nas  circumstancias  de  ser  approvada 
nela  camará ;  ella  é  relativa  ao  §  27  d©  orçamento  do  impé- 
rio jj  a  este  respeito  combino  perfeitamente  com  o  nobre  de- 
putado que  me  precedeu.  Acho  que  a  verba  de  400:000$ 
para  obras  publicas  de  um  império  tão  vasto  como  o  Brazil 
é  exoessivamente  mesquinha  ;  proponho  que  esta  quantia 
seja  elevada  a  500:000$,  e  que  desta  quantia  seja  dedu- 
zida 100:000$  annuaes  para  a  abertura  de  rma  estrada 
de  rodagem  entre  a  cidade  de  S.  João  d'El-Rei  e  a  ca- 
pital de  Goyaz.  A  estrada  de  rodagem  é  um  prepara- 
tivo para  a  estrada  de  f-rro,  faça- se  ella,  e  dentro  em  pouco 
as  vantagens  produzidas  serão  taes,  que  teremos  estrada  de 
ferro. 

Talvez  se  diga  que  é  excessiva  a  quantia  de  100.000$  an- 
nuaes para  a  abertura  desta  estrada;  mas  notai  que  essa 
estrada  não  é  peculiar  a  uma  só  provincia,  ella  liga  quatro 
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rovincias,  Minas,  Rio  de  Janeira,  Goyaz  e  Mato-Grosso  ; 
eve  ser  pois  considerada  uma  estrada  geral. 
Proponho  que  comece  de  S.  João  d'El-Rei,  porque  actual- 
mente a  companhia  União  e  Industria  acha-se  obrigada  a 
levar  a  estrada  que  está  construindo  a  e3sa  cidade,  e  assim 
poderemos  prolongar  até  o  interior  uma  boa  estrada  de  ro- 
dagem. Entendo  que  a  quantia  de  100:000$  para  esta  obra 
não  é  um  ©nus  tal  para  o  thesonro  que  comprometta  outros 
ramos  do  serviço  publico,  porque  estando  orçada  a  receita 
do  império  em  39,000:000$  e  a  despeza  em  37,613:459$, 
havendo  um  saldo  de  1,386:540$,  não  é  muito  que  deste  sal- 
do se  distraia  a  quantia  de  100:000$  para  a  abertura  de 
x  uma  estrada  de  tanta  conveniência,  estrada  que  de  algu- 
ma maneira  fará  baixar  o  preço  dos  géneros  alimenticios 
nesta  capital,  por  isso  que  nesses  sertões  abundão  esses  gé- 
neros que  não  vêm  ao  mercado  desta  cidade  pela  carestia  doa 
meios  de  transporte,  carestia  proveniente  da  falta  de  ums 
boa  estrada.  E  notai  ainda,  senhores,  que  esta  quantia,  qu« 
vai  utilisar  talvez  a  2  milhões  de  habitantes,  é  inferior  á  que 
esta  camará  votou  na  legislatura  passada  para  subvencio- 
nar o  theatro  lyríco  da  capital,  que  só  serve  de  recreio  para 
parte  de  seus  habitantes.  Notai  mais  que  para  estabelecer  e 
conservar  a  communicação  entre  as  províncias  do  norte  e 
sul  do  império  com  esta  capital  gasta-se  annualmente  com 
subvenções  ás  companhias  de  paquetes  a  vapor  a  quantia 
de  1,428:000$. 
(Ha  um  aparte.) 

Eu  não  quero  com  isto  excitar  o  ciúme  entre  as  demais 
provindas  do  império  e  a  de  Minas ;  longe  está  do  meu  pen- 
samento semelhante  intenção ;  mas  não  quero  que  umas 
províncias  sejão  favorecidas,  e  outras  não  ;  quero  que  os 
nobres  deputados  que  têm  conseguido  esses  benefícios  para 
suas  provincias  para  serem  justos  dêm  os  seus  votos  á  minha 
emenda ;  invoco  mesmo  o  apoio  dessas  brilhantes  deputações 
do  norte  e  sul  do  império,  perante  cujo  comportamento 
tantas  vezes  me"  tenho  extasiado  vendo-as  pugnar  pelos 
melhoramentos  de  suas  provincias 

br.  presidente,  a  hora  está  adiantada,  a  camará  fatigada  ; 
não  abusarei  mais  da  bondade  dos  nobres  deputados, 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  18  de  *?ulho. 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.    VrSCONDE    DE  BAEPENDY. 

A's  11  horas  da  manhãa  achão-se  presentes  os  Srs.  vis- 
conde de  Baependy,  Paes  Barreto,  Pereira  Pinto,  Salathiel, 
J.  Marcondes,  Machado,  Athaide,  Cerqueira  Leite,  Cunha 
Mattos.  Francisco  Campos,  Carrão,  Luiz  Cailos,  Souza 
Leão,  Paranaguá,  Domingues,  Bretas,  Dias  Vieira,  Mendes 
da  Costa,  Gavião  Peixoto,  Hermógenes,  Landulpho,  Fer- 
reira de  Aguiar,  Cruz  Machado,  Sá  e  Albuquerque,  Serra 
Carneiro,  barão  de  S.  Bento,  Paiva,  Fiusa,  Gonçalves  da 
Silva,  Salles,  Brusque,  Calheiros  Garcia  de  Almeida,  Au- 
gusto Corrêa,  Pedreira,  barão  de  Ca/maragibe,  Rego  Barros, 
Villela  Tavares.  Alcantara  Machado,  Benevides,  Bello,  Ma- 
dureira, Martinho  Campos,  Barbosa  da  Cunha,  Pinto  Lima, 
Pereira  Franco,  Viriato,  Ferraz  da  Luz,  André  Baatos,  Au- 
gusto Chaves,  Fernandes  Vieira,  Costa  Moreira,  Flávio 
Clementino,  Franco  de  Almeida,  e  Baptista  Monteiro. 

O  Sr.  Presidente  declara  não  haver  sessão  por  falta  de 
numero. 


Sessão  cm  2<>  de  Julho. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

SuMMARIO.  —  E.rpediente. — Calçamento  da  cidade. — Licença.— 
Loterias. — Fechamento  das  portas  aos  domingos.  Observações 
dos  Srs.  Brandão,  e  Pinto  de  Campos. — Ordem  do  dia. — Com- 
panhia Ponta  d'Âréa.  Votação.  Sornmas  disponíveis  do 
lhe.souro.  Adopção.  —  Aposentadorias.  Votação. —  Questões 
elciloraes.  Observações  do  Sr  Cruz  Machado.  Votação  e  re- 
jeição. —  Orçamento  do  império.  Discursos  dos  Srs.  Fmusto 
de  Aguiar,  e  fírandão. 

A's  11  horas  da  manhãn,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
preontes  o»  Srs.  visconde  do  Baeptndy,  Paes  Barreto,  Sa- 


lathiel, Hermógenes,  Paranaguá,  Monteiro  de  Barros,  Al 
cantara  Machado,  André  Bastos,  Augusto  Chaves,  barão 
de  Mauá,  Pedreira,  Rego  Barros,  Toscano  Barreto,  barão 
de  Camaragibe,  Flávio  Clementino,  Gonçalves  da  Silva, 
Salles,  Calheiros,  Madureira,  Pinto  de  Campos,  Dan- 
tas, Bulcão,  Dias  Vieira,  Fausto,  Pinto  Lima,  Vascon- 
cellos,  Martinho  Campos,  Almeida  Pereira,  Cesar,  Silveira 
Lobo,  Serra  Carneiro,  Silvino  Cavalcanti,  Machado,  Cunha 
Mattos,  Cerqueira  Leite,  Silva  Miranda,  Borges  Fortes,  Pa- 
checo, Garcia  de  Almeida,  Barbosa  da  Cunha,  Domingues, 
Landulpho,  Ferreira  de  Aguiar,  Villela  Tavares,  Athaide, 
Costa  Pinto,  barão  de  S.  Bento,  Lima  e  Silva,  Mendes  da 
Costa,  Brusque,  Benevides,  Sergio  de  Macedo,  Sampaio 
Vianna,  barão  de  Porto-Alegre ,  Souza  Leão,  Francisco 
Campos,  J.  de  Mendonça,  Diogo  Velho,  Luiz  Carlos,  e  Au- 
gusto de  Oliveira,  abre-se  a  sessão. 

Lêm-se  e  approvão-se  as  actas  das  sessões  de  17  e  18. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Sá  e  Albu- 
querque, Fiusa,  Candido  Mendes.  Pederneiras,  Franco  de 
Almeida,  Pereira  Franco,  Fernandes  Vieira,  Augusto  Cor- 
rêa, Cruz  Machado,  Bezerra  Cavalcanti,  Fernandes  da  Cu- 
nha, Nebias,  Cunha  Figueiredo,  Antunes  de  Campos,  Ja- 
guaribe.  Bretas,  Baptista  Monteiro,  Brandão,  Gomes  de 
Souza,  Gavião  Peixoto,  Teixeira  Júnior,  Paranhos,  Delfino 
de  Almeida,  Rodrigues  dos  Santos,  Peixoto  de  Azevedo,  Vi- 
riato, Bello,  Barbosa,  Coelho  de  Castro,  Henriques,  Paulino. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  do  império,  communicando  que  se 
participou  ao  ministério  da  fazenda  o  fallecimento  do  por- 
teiro guarda-livros  da  secretaria  da  camará  dos  Srs.  depu- 
tados José  Joaquim  da  Silva.— Inteirada. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  o  requerimento 
dos  empregados  do  archivo  publico  do  império,  pedindo 
melhoramento  nos  seus  honorários.  —  A'  commissão  de 
pensões  e  ordenados. 

Outro  do  Sr.  deputado  Tobias  de  Aguiar,  participando  que 
por  doente  deixa  de  comparecer  ás  sessões.  —  Inteirada. 

Outro  do  Sr.  deputado  Domingos  Theodoro  de  Azevedo 
Paiva,  communicando  que  circumstancias  imperiosas  o 
obrigão  a  retirar-se  para  sua  província.  —  Inteirada. 

Requerimento  de  Antonio  José  de  Azevedo,  súbdito  por- 
tuguez,  pedindo  dispensa  na  lei  para  naturalisar-se  cidadão 
hrazileiro.  —  A'  commissão  de  constituição. 

Outro  dos  empregados  e  guardas  da  alfandega  da  cidade 
de  Porto-Alegre,  província  de  S.  Pedro  do  Sul,  pedindo  aug- 
mento  de  seus  vencimentos.  —  A'  commissão  de  pensões  e 
ordenados. 

CALÇAMENTO  DA  CIDADE. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer : 

«  A  Illma.  camará  municipal  da  corte,  para  o  fim  de  que 
com  promptidão  possa  fazer  calçar  as  ruas  de3ta  corte,  se- 
gundo o  systema  de  parallelipipedos,  como  convém,  pede  na 
representação  j  unta,  ou  uma  subvenção  de  200 :000$  annuaes , 
ou  a  autorisação  para  contrahir  um  empréstimo.  As  com- 
missões  de  camarás  municipaes  «  de  fazenda  são  de  parecer 
que  se  ouça  o  governo.  Sala  das  commissões,  16  de  Julho 
de  1857. — Mendes  da  Costa. —  Viriato. — Darão  de  Maud. — 
Costa  Moreira. — Sampaio  Vianna.  > 

LICENÇA. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  ó  approvado,  o 
seguinte  parecer : 

t  A  commissão  de  poderes,  a  quem  foi  presente  o  ofHcio 
do  Sr.  deputado  Domingos  Theodoro  de  Azevedo  Paiva, 
pedindo  a  esta  augusta  camará  licença  para  se  retirar  para 
a  província  de  Minas,  a  tratar  de  sua  saúde ;  ó  de  parecer 
que  se  lhe  conceda  a  licença  pedida,  e  que  logo  que  se  retire 
o  Sr.  deputado,  se  convide  o  supplente  do  respectivo  dis- 
tricto  a  tomar  assento. 

<  Paço  da  camará,  em  16  de  Julho  de  1857.  —  A.  C  da 
Cruz  toavhado.  —  J.  J.  Pacheco.  > 

LOTERIAS. 

Lê-se,  é  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
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para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com  que 
conclue  o  seguinte  parecer  de  commissao  : 

«  O  director  da  companhia  dramática  nacional  do  theatro 
de  Ç  Januário,  desta  corte,  Florindo  Joaquim  da  Silva,  so- 
licita desta  augusta  camará,  ou  uma  subvenção  mensal,  ou 
duisleterias  annuaes,  por  espaço  de  dons  annos,  em  favor 
da  dit*  companhia,  para  que  possa  continuar  com  os  seus 
espectáculos;  allegando,  a  bem  de  sua  pxetençao,  os  onerosos 
encaraos  que  tem  feito,  faz  e  continuara  a  fazer  em  os- 
tentação de  uma  empresa  de  tão  reconhecida  utilidade,  a 
qual,  além  disso,  dá  emprego  honesto  e  alimentação  a  mui- 
tas famílias  necessitadas.  .  * 

«  A  commissão  de  fazenda,  attendendo  a  procedência  das 
razões  allegadas,  e  ao  exemplo  aberto  em  favor  de  outras 
empresas  semelhantes,  comquanto  dispuzessem  de  maiores 
recursos  de  que  o  supplicante,  é  de  parecer  que  se  lhe  de- 
fira favoravelmente,  adoptando-se  o  aegumte  piojecto  de 
resolução :  .  . 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Ficão  concedidas  duas  loterias  annuaes,  segundo  o  pla- 
no adoptado,  e  por  espaço  de  2  annos,  á  companhia  dramá- 
tica do  theatro  de  S.  Januário  desta  corte;  revogadas  as 
disposições  em  contrario.  Sala  das  commi.ssões,  17  de  Julíio 
de  1857.  — ,  Sampaio  Vianna.  —  Barão  de  Maud.  » 

Achando- se  na  sala  immediata  o  Sr.  deputado  supplente 
do  13o  districto  de  Minas,  José  da  Costa  Machado  de  Souza 
Ribeiro,  é  introduzido  com  as  formalidades  do  estylo,  presta 
juramento  etoma  assento. 

FECHAMOTO  DAS  PORTAS  AOS  DOMINGOS. 

0  Sr.  Brandão  :  —  Sr.  presidente,  pedi  a  palavra  para 
rogar  a  V  Ex.  que  convide  as  commissões  de  commercio 
e  nWocios  ecclesiasticos,  afim  de  que  dêm  os  seus  pareceres 
sobre  o  projecto  n.  52  do  anno  passado,  que  entrando  em 
2»  discussão  foi  remettido  a  ellas  em  dias  do  corrente  mez 
para  o  examinarem. 

Faço  este  pedido,  não  só  porque  entendo  que  o  assumpto 
desse  projecto  deve  ser  resolvido  nesta  sessão,  em  vista  dos 
importantes  interesses  a  que  elle  attende,  como  também 
porque  julgo  que  as  nobres  commissões  já  têm  tido  tempo 
dc  scbra  para  o  estudarem. 

Não  quero  com  isto  dizer  que  ellas  pretendao  matar  o 
projecto  por  meio  da  demora  dos  pareceres,  porque  nem 
isto  seria  próprio  dos  seus  honrados  membros.,  nem  produ- 
ziria bom  efféito  na  opinião  publica  ;  o  meu  fim  é  unica- 
mente invocar  o  auxilio  de  V.  Ex.  para  resolve-las  a 
apresentar  esse  trabalho.  „ 

0  Sr.  Pinto  de  Campos  (pela  ordem)  :  —  Sr.  presidente, 
como  membro  da  commissão  de  negócios  ecclesiasticos  creio 
que  já  fiz  sentir  claramente  á  casa  qual  a  minha  opinião  a 
respeito  do  objecto  da  interpellação  ou  rogativa  que  acaba 
dc  fazer  o  nobre  deputado. 

0  Sr.  Brandão  :  —  E'  um  pedido  que  fiz  ao  Sr.  presidente 
para  convidar  as  nobres  commissões  a  darem  o  seu  parecer. 

0  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Esse  projecto  foi  remettido 
ha  muito  poucos  dias  ás  commissões  de  commercio,  indus- 
tria^ artes,  e  de  negócios  ecclesiasticos:  ellas  meditao 
seriamente  sobre  a  sua  matéria  ;  e  resolvidas  como  se  achão 
a  tomar  uma  medida  qualquer,  não  estão  por  ora  ainda 
preparadas  para  dar  a  sua  opinião.  E'  negocio  muito  grave 
c  que  demanda  muita  circumspecção.... 

0  Sr..  Paranaguá  :  —  Apoiado. 

0  Sr.  Pinto  de  Campos:— E  eu  creio  que  não  ha  motivo 
para  desconfiar  de  suas  intenções.  (Apoiados.) 

0  Sr.  Brandão:— Nem  eu  desconfiei. 

0  Sr.  Pinto  de  Campos  (elevando  a  dos).— O  que  me  pa- 
rece, senhores,  é  que  se  pretende  como  que  reduzir  a  ca- 
mará dos  Srs.  deputados  ao  Fórum  fí  manum,  donde  as  leis 
erão  arrancadas  aos  gritos  das  multidões.  (Apoiados  e  não 
apoiados.)  , 

Parece  que  se  quer  impor  ás  commissões!  Pois  ellas  de- 
clarão  muito  positivamente  que  estão  firmes  em  dar  o  seu 
parecer  conforme  os  dictames  da  sua  consciência,  e  não  a 
receberem  suggestões  estranha».  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  :  —  E  quem  é  que  lhes  quer  impôr? 

O  Sr.  Pinto  be  Campos-.  — Oh!  leia  os  artigos  que  89 
tem  publicado  nas  folhas  diárias. 


As  commissões  reconhecem  que  o  preceito  da  guardados 
domingos  e  dias  santos  deve  ser  integralmente  observado  era 
todos  os  paizes  catholicos,  como  eminentemente  o  é  a  nação 
brazileira  (muitos  apoiados) ;  e  não  perdem  a  esperança  de  ver 
triumphar  essa  grande  idéa  a  despeito  de  todos  os  obstácu- 
los. Mas,  senhores,  as  commissões  reconhecem  também  que 
é  necessário  marchar  com  toda  moderação  e  prudência  em 
negócios  tão  melindrosos.  (Muitos  apoiados.)  Nesta  parte  vão 
de"accordo  com  os  grandes  luminares  da  Igreja. 

O  santo  padre  Benedicto  X1Y,  em  sua  constituição  que 
começa  Ab  eo  tempore,  diz  e  aconselha  que  quando  o  mal  se 
tiver  tornado  geral,  e  lançado  raízes  profundas,  convém 
muita  prudência  e  tino  na  sua  extirpação  para  que  o  remédio 
não  fique  sem  fructo,  e  a  chaga  se  exaspere....  Recommenda 
como  meio  efficaz  as  admoestações  pacificas,  e  não  iinposi- 
■  ções  ásperas.  (Apoiados.)  A  este  propósito,  cita  o  referido 
santo  padre  as  palavras  do  grande  Santo  Agostinho,  quando 
diz  que  os  prejuízos  não  se  arrancão  asperamente, _  dura- 
mente e-de  modo  imperioso,  mas  sim  por  meio  do  ensino,  do 
conselho  e  de  praticas  moderadas :  Non  aspere ,  quantum 
existino,  non  duriter,  non  modo  imperioso  ista  tolluntur ;  magis 
docendo  quam  jubendo,  magis  monendo  quam  minando  ;  sic 
agendum  est  multitudine. 

Por  conseguinte,  Sr.  presidente,  as  commissões  não  pre- 
cisão de  instigações  para  cumprir  os  seus  deveres.  Elias  são 
nesta  casa  os  órgãos  dos  grandes  interesses  do  paiz,  e  não 
de  patriotagens  de  ninguém.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão:— Se  faz  insinuações  a  meu  respeito  as 
rejeito. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos-.  — Não  faço  insinuações  ao  nobre 
deputado  ;  estou  falland®  em  geral;  estou  alludindo  a  con- 
tinuados artigos  communicados  dos  jornaes  que  parecem 
querer  exercer  uma  pressão  violenta  sobre  a  camará. 
(Apoiados.)  ,  _ 

Em  tempo  opportuno,  pois,  as  commissões  darão  o^  seu 
parecer,  e  naturalmente  ampliarão,  completarão  a  idéa  do 
projecto,  prohibindo  as  representações  theatraes  e  outros 
espectáculos  de  igual  natureza  nos  domingos  e  dias  santos 
(apoiados  e  não  apoiados) ;  uma  idéa  é  consequência  de  outra; 
se  se  quer  guardar  os  dias  consagrados  pela  Igreja  ao  re- 
pouso e  ás  meditações  religiosas,  é  necessário  que  haja  uma 
cessação  completa  de  todos  esses  actos  que  trazem  distrac- 
ções a  esses  pios  exercícios.  (Apoiados.)  Aguardoome  por- 
tanto para  a  occasião  competente  ;  e  tenho  concluído. 

(Muito  bem,  muito  bem.) 

0  Sr.  Puesioente  :  —  Creio  que  com  a  explicação  que 
acaba  de  dar  o  illustre  membro  da  commis;  âo  de  negócios 
ecclesiasticos  es*â  satisfeito  o  pedido  do  nobre  deputado. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

COMPANHIA    PONTA  D  ARÊA. 

Procede-se  á  votação  do  artigo  additivo  do  Sr.  Viriato 
cuja  discussão  ficára  encerrada  na  sessão  de  1*,  para  que 
se  conceda  ao  estabelecimento  de  fundição  do  Maranhão  ura 
empréstimo  igual  ao  da  companhia  Ponta  dArêa.  E'  rejei- 
tado o  artigo  additivo,  e  passa  o  projecto  n.  27  deste  anno, 
relativo  á  companhia  Ponta  d'Arèa,  á  3»  discussão,  indo  no 
entanto  á  commissão  respectiva  para  o  redigir  na  forma  do 
vencido. 

0  Sr.  Barão  de  Mauá,  observando  a  natureza  urgente  do 
projecto,  em  vista  das  circumstancias  extraordinárias  em 
que  se  acha  a  companhia  da  Ponta  dArêa,  e  o  pouco  tem- 
po que  resta  de  sessão,  requer  dispensa  do  interstício  para 
que  seja  posto  em  ordem  do  dia  logo  que  esteja  redigido 
pela  commissão  respectiva. 

E'  approvada  a  dispensa  do  intersticiona  fórma  requerida. 

SOMMAS  DISPONÍVEIS  DO  THESOURO. 

Entra  em  3«  discussão  o  projecto  do  senado  n.  62  deste 
anno,  autorisando  o  governo  a  depositar  no  banco  do  Brazil 
e  suas  caixas  filiaes  as  sommas  disponíveis  que  tiver  no  the- 
souro  e  thesourarias  d«  fazenda  das  províncias,  contractan- 
do  a  abertura  de  contas  correntes  com  juros. 

Posto  a  votos,  &  o  projecto  adoptado  para  subir  á  saneção. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  se  vai  ofíiciar  ao  governo 
para  saber-s*  o  dia,  hora  e  lugar  em  qme  Sua  Magestade  so 
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dignará  receber  a  deputação  que  tem  de  apresentar  este  pro- 
jecto de  lei  á  sua  sancção. 

APOSENTADORIAS. 

Entra  em  la  discussão  o  projecto  n.  61  deste  anno,  au- 
tonsando  o  governo  a  aposentar  os  empregados  da  camará 
municipal  do  Rio  de  Janeiro. 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  e  posto  o  projecto  a 
votos,  e  approvado  para  passar  á  2»  discussão. 

QUESTÕES  ELEITOVt AES. 

.  Entrão  em  la  discussão,  cada  um  por  sua  vez,  os  pro- 
jectos :  r 

N.  24  deste  anno,  dividindo  em  mais  um  collegio  o  10o 
districto  eleitoral  da  província  de  Minas-Geraes. 

N.  58  deste  anno,  para  que  seja  a  villa  de  S.  Bento  a  ca- 
beça do  2o  aistncto  eleitoral  da  província  do  Maranhão. 

N.  49  também  deste  anno,  para  que  o  lo  districto  eleito- 
ral da  província  do  Pará  tenha  mais  um  collegio,  e  o  3o 


mais  dous. 


Não  havendo  quem  peça  a  palavra  são  postos  os  projectos 
a  votos  e  approvados  para  passarem  á  2a  discussão.  ' 

Entra  igualmente  em  la  discussoõo  o  projecto  n.  32de*te 
anno,  para  que  o  3o  districto  eleitoral  da  província  daBahi 
seja  composto  de  tres  collegios. 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  e  posto  o  projecto 
votos,  é  approvado  para  passar  á  2a  discussão. 

O  Sr.  Dantas  requer  dispensa  de  interstício  para  que  o 
projecto  possa  entrar  na  ordem  do  dia  de  amanhãa. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  affirmativa. 

Entra  em  la  discussão  o  projecto  n,  31  deste  anno  divi- 
dindo em  dous  col  egios  o  5o  districto  eleitoral  da  província 
do  Maranhão. 

O  Sr.  Cruz  Machado:— Sr.  presidente,  tendo  sido  o  pre 
sidente  que  propoz  a  organisação  dos  círculos  da  província 

ce 


do  Maranhão,  entendo  que  não  devo  guardar  silencio  sobr 
o  projecto  que  se  acha  em  discussão. 

ricto  eleitoral  daquella  província  compõe-se  de 
ber:  de  S.  Benedicto,  da  Conceioã 


iça  o, 


O  õo 

sete  freguezias,  a  si 

da  Trezidella,  do  município  da  cidade  de  Caxias;  da  víllado 
Codó,  da  villa  de  S.  José,  da  Conceição,  e  de  Santa  Anna 
do  Bunty,  ambas  do  município  do  Brejo.  A  freguesia  do 
Bunty  dista  da  cidade  de  Caxias  26  a  2?  léguas  ;  de  Caxias 
á  villa  do  Brejo  a  distancia  na  verdade  é  superior  a  30  lé- 
guas, porém  os  caminhos  são  muito  transitáveis  e  em  todo 
o  anno. 

Penso  que  todas  as  vezes  que  se  puder  reunir  em  um  só 
collegio  os  eleitores  de  um  districto  ter-se-ha  attingido  á 
perfeição  do  systema  de  círculos  ;  a  eleição  do  deputado  e  do 
supplente  será  distincta,  e  por  maioria  absoluta  de  votos. 
Declaro  á  camará  que  o  que  mais  actuou  sobre  meu  espirito, 
para  propor  ao  governo  imperial  a  existência  de  um  único 
collegio  em  Caxias,  foi  a  consideração  de  que  esta  medida 
poderia  concorrer  muito  para  moralisar  a  eleição  daquelle 
districto.  •  * 

A  villa  do  Brejo  é  celebre  desde  muito  tempo  pelas  suas 
actas  falsas,  tanto  nas  eleições  municipaes  e  primarias,  co- 
mo nas  secundarias;  nas  ultimas  eleições  para  deputados 
provmciaes  houve  duas  actas,  e  igualmente  nas  eleições 
municipaes,  sendo  bem  notável  que  na  freguezia  do  Burity 
o  numero  das  cédulas  foi  quasi  o  duplo  do  dos  votantes  qua- 
lificados !  As  qualificações  são  sobremaneira  escandalosas, 
o  município  do  Breio  tem  quasi  o  dobro  dos  votantes  dò 
município  da  capital !  0  mal  das  fraudes  eleitoraes  é  ali  en- 
démico, limita-lo  ás  eleições  t  axochiaes  era  tndo  que  «e  po- 
dia fazer;  sujeitar  seus  eleitores  ao  collegio  de  Caxias  foi 
um  grande  passo  que  se  deu,  e  a  bem  da  moralidade  eleito- 
ral do  districto  cumpre  não  acabar  com  esse  correctivo 
único  que  foi  possivel  adoptar. 

Appello  para  o  nobre  deputado  da  província  do  Amazonas, 
que  foi  juiz  de  direito  na  comarca  do  Brej©,  e  é  hoje  da  dê 
Caxias,  e  está  habilitado  a  dar  seu  valioso  testemunho  às 
considerações  quea  cabo  de  fazer. 

O  Sr.  Serra  Carneiro  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Quando  a  villa  do  Brejo  fòr 
outra  vez  cabeça  de  um  collegio,  podemos  contar  com  actas 
lalsae,  jámais  será  liquida  a  eleição  secundai  ia  do  50  dis- 


tricto eleitoral  da  provinda  do  Maranhão.  O  projecto  por- 
tanto, longe  de  ser  util,  ha  de  ser  prejudicial  á  moralidade 
eleitoral  do  districto  ;  e  somente  uma  condescendência  mal 
entendida,  eque  não  está  certamente  nos  interesses  de  seu 
autor,  o  poderia  ter  levado  a  apresenta-lo.  Peço  á  camará 
que  o  rejeite. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  e  posto  o  pro- 
jecto a  votes,  é  rejeitado. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  DO  IMPÉRIO.] 

Continua  a  2a  discussão  da  proposta  do  orçamento  na 
parte  relativa  ao  ministério  do  império,  com  as  emendas 
apoiadas. 

Lêra-ase  e  apoião-se  as  seguintes  emendas : 
«  Ao  n.  27  do  art.  2o,  acerescente-se— sendo  50:000$ 
para  melhoramentos  e  pontes  da  estrada  da  capital  do  Cea- 
rá ao  Crato,  e  que  passa  por  Baturité  e  Icó  —  Jaguar ibe.— 
Fernandes  Vieira.  -  Domingues  Si>va.— Gonçalves  da  Silva.— 
André  Bastes.— *rauj o  Lima. — Machado.  > 

<  Na  verba  da  despeza  com  ainstrucção  superior,  aceres- 
ceníe-se  :  —  2:000$  destinados  á  compra  de  livros 
bibliotheca  de  Sergipe.  —  Baptista  Monteiro.  > 


para  a 


«  Ao  §  28  acerescente-se  :  —  sendo  empregados  4:000$ 
para  compra  de  animaes  arreados,  malas  e  pagamento  dos 
salários  aos  estafetas,  etc,  que  devem  conduzir  da  agencia 
de  Lorena  á  de  Pouso  Alegre  a  correspondência  do  muni- 
cípio desta  cidade  e  a  dos  municípios  de  Villa  Nova  de  Ita- 
jubá,  de  Caldas  e  de  Jaguary.—  Ferraz  da  Luz.  > 

«Ao  §27  acerescente-se:  —  sendo  auxiliadas  as  adminis- 
trações das  províncias  de  Minas  e  S.  Paulo  até  á  quantia  de 
30:009$  para  o  concerto  e  reparo  da  estrada  que  com- 
munica  alguns  municípios  do  sul  da  la  província  com 
as  viilas  do  norte  de  S.  Paulo,  e  com  a  provincia  do 
Rio  de  Janeiro  ;  principalmente  a  porção  desta  linha  com- 
prehendida  entre  as  recebedorias  ou  barreiras  da  Soledade 
de  It8j  ubá  em  Minas,  e  a  do  Piquet  em  S.Paulo,  até  o 
porto  da  Cachoeira,  onde  tem  determinar  a  estrada  de  Pe- 
dro II.  —  Ferraz  da  Luz.  > 

<  Na  quantia  de  1,500:000$  a  que  foi  elevada  a  verba 
de  1,000:000$  para  obras  publicas,  constante  do  §  27,  èca 
comprehendida  a  de  50:000$  para  auxilio  das  obras  pro- 
vinciaes  do  Amazonas. —  Serra  Carneiro.— Dias  Vieira.  

Barão  de  Maud.  > 

<No§16do  art.  2o  augmente-seaverba  com  mais  6:000$, 
sendo  desde  já  600$  para  o  expediente,  1:400$  para  despe- 
zas  extraordinárias  e^ventuaes  ,  e  4.000$  para  a  publica- 
ção dos  annaes  parlamentares,  conforme  o  contracto  cele- 
brado com  o  proprietário  do  Jornal  do  Comntcrcio.  —  Paes 
Barreto.  > 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Sr.  presidente,  pedi  a  pala- 
vra, como  membro  da  commissão  cujo  projecto  se  discute, 
não  só  para  prestar  as  informações  e  esclarecimentos  que 
fossem  exigidos  sobre  a  matéria  deste  projecto  e  estivessem 
ao  alcance  da  mesma  commissão,  mas  também  para  justi- 
ficar a3  emendas  que  esta  apresentou  á  considera  -  to  da 
camará. 

Começarei  por  dar  as  explicações  que  na  ultima  sessão 
forão  solicitadas  pelo  nobre  deputado  pela  província  de  Mi- 
nas-Geraes, relativamente  aoaugmento  que  votou  em  algu- 
mas rubricas  do  orçamento  proposto  comparativamente  com 
is  do  orçamento  votado  para  o  exercício  corrente. 

Se  o  honrado  membro  tivesse  consultado  as  tabeliãs  ex- 
plicatiyas  que  acompanhárão  o  orçamento  impresso,  e  que 
forão  distribuídas  na  casa  ;  se  houvesse  também  examinado 
o  relatório  do  ministério  do  império  apresentado  este  anno, 
ahi  teria  achado  todos  os  esclarecimentos  que  desejava;  e 
nem  faria  á  commissão  censura  por  não  ter  mencion.ido 
explicitamente  em  seu  parecer  as  razões  que  motivai  ão  tal 
augmento,  porque  bem  comprehenderia  a  inutilidade  de  se- 
melhante trabalho,  que  não  seria  mais  do  qne  a  simples  re- 
producção  do  que  consta  dnquelles  documentos  que  se 
achão  nas  mãoa  de  todos  os  Srs.  deputados. 

Entretanto  procurarei  satisfazer  ao  meu  honrado  col- 
lega. 

Referio-se  S.  Ex.  ás  verbas  —  faculdades  de  direito  e  d 
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medicina,  catechese  e  civiiisação  dos  indios,  e  colct»ias  mi- 
litares. ,  . 

Quanto  á  primeira  destas  rubricas,  o  augmenío  que  se 
nota  é  apenas  de  1:000$,  provindo  da  gratificação  de  400$ 
que  foi  concedida  pelo  governo,  segundo  o  regulamento,  a 
Um  lente  que  completou  o  tempo  de  25  a  nuns  de  serviço,  e 
da  de  600$  que  compete  a  um  servente  que  foi  nomeado  por 
uma  das  duas  faculdades,  completando- se  o  numero  de  5 
fixado  no  mesmo  regulamento. 

Na  segunda  rubrica  —  faculdades  de  medicina  —  o  aug- 
menío de  5:662$  provém  da  nomeação  de  mais  dous  prepa- 
radores e  conservadores  para  os  gabinetes  e  laboratórios  de 
cada  uma  das  ditas  faculdades,  e  das  despezas  relativas  a 
estes  gabinetes  e  laboratórios  creados  em  execração  do  regu- 
lamento que  reformou  as  mesmas  faculdades. 

Tratando  destas,  o  nobre  deputado  censurou  _  o  governo 
por  não  ter  ainda  extinguido  a  classe  dos  substitutos,  sem 
reflectir  porém  que  o  regulamento  pelo  qual  forão  reforma- 
das as  faculdades  não  impôz.ao  governo  a  obrigação  deex- 
tinguir  desde  logo  esta  classe  de  empregados.  Citarei  as 
palavras  que  ena  alguns  de  seus  artigos  se  achão  a  respeito 
deste  projecto. 

No  art.  48  lê -se :  <  Emquanto  existir  a  classe  dos  substi- 
tutos... >  No  art.  61 :  <  Os  lugares  de  substitutos,  emquanto 
esta  classe  existir,  serão  providos  por  decreto,  podendo  a  no- 
meação recahir  em  alguns  dos  oppositores.  >  Finalmente 
no  art.  95  ■  «  Na  hypothese  da  suppressão  da  classe  dos 
substitutos,  etc.  > 

Vê-se,  portanto,  que  não  só  o  regulamento  não  prescre- 
veu a  extincção  desde  logo  da  classe  dos  substitutos,  mas 
suppôz  a  sua  continuação,  e  até  a  autorizou  emquanto  fosse 
conveniente,  visto  como  determinou  a  maneira  por  que  pode- 
rião  ainda  ser  estes  nomeados,  declarando  que  poderião  as 
nomeações  recahir  em  alguns  dos  oppositores.  Se  o  governo 
não  tem  até  hoje  levado  a  effeito  tal  extincção,  tem  de  certo 
tido  para  isso  boas  razões  de  serviço  publico.  A  censura  do 
honrado  membro  só  poderia  portanto  proceder  se  houvesse 
demonstrado  a  inutilidade  daquella  classe  nas  actuaes  cir  - 
cumstancias  ;  nada  porém  disse  a  este  respeito. 

Quanto  á  rubrica  —  catechese  e  civiiisação  dos  indios  — 
a  differença  que  se  nota  é  de  20:000$,  ficando  ella  elevada  ã 
sommà  de  60:0.0$.  Ora,  ninguém  certamente  achará  que 
esta  quantia  é  exorbitante,  tendo  em  attenção  que  deve  ser 
distribuída  por  muitas  provincias  onde  existem  tribus  de 
indios  selvagens  que  cumpre  chamar  á  civiiisação.  Além 
disto  no  relatório  do  nobre  ex-ministro  do  império  acha-se 
declarado  que  o  governo  mandou  contractar  na  Europa 
sacerdotes  francezes  para  serem  empregados  neste  serviço ; 
e  qae  finalmente,  segundo-as  instrucções  ultimamente  orga- 
nizadas, pretende  o  governo  não  só  dar  maior  desenvolvi- 
mento aos  aldeamentos  existentes,  mas  ainda  tratar  da 
creação  de  outros. 

Quanto,  finalmente,  á  rubrica  —  colónias  militares  — ,  o 
augmento  é  de  60:000$,  sendo  assim  elevada  a  120:000$^ 

Ninguém  também  dirá  que  é  exagerada  esta  quantia, 
attendendo  a  que  se  achão  creadas  nove  colónias  militares, 
situadas  nos  sertões  de  differentes  provincias,  para  onde 
ião  tão  difnceis  as  communicaçõesr  e  tão  dispendiosos  todos 
os  meios  de  conducção.  Demais,  segundo  o  mesmo  relató- 
rio do  nobre  ex-ministro  do  império,  trata  o  governo  de 
levar  a  effeito  differentes  medidas  tendentes  a  darem  a  estes 
estabelecimentos  maior  desenvolvimento.  Finalmente  ha 
um  facto  que  plenamente  justifica  a  elevação  que  se  nota 
nesta  rubrica  ;  é  que  no  exercicio  passado  se  vio  o  governo 
obrigado,  para  poder  occorrer  ás  despezas  relativas  ás  ditas 
colónias,  a  abrir  um  credito  supplementar  de  igual  quantia. 

Por  ultimo  fez  o  honrado  membro  algumas  reflexões 
ácerca  dos  créditos  supplementares  que  forão  abertos  pelo 
governo,  pertencentes  aos  exercidos  de  1855-1856  e  1856- 
1857  ,  censurando  o  governo  por  este  facto. 

S.  Ex.  limitou-se  porém  a  considerações  geraes,  sem  des- 
cer, como  lhe  cumpria,  ao  exame  parcial  e  minucioso  dos 
ditos  créditos,  para  demon-trar  que  forão  abertos  sem  razões 
que  os  justificassem,  e  fóra  dos  casos  em  que  a  lei  os  per- 
-  mitte. 

Se  porém  tivesse  o  nobre  deputado  examinado  o  relatório 
do  nobre  ex-ministro  do  império,  ahi  depararia  com  um  ar- 
tigo especialmente  consagrado  á  exposição  e  justificação  dos 
mesmos  créditos,  e  veria  que  a  sua  censura  não  foi  bem 
cabida,  como  vou  mostrar. 

Alei  de  9  de  Setembro  de  1850,  autorisanuo  o  governo 
para  abrir  créditos  supplementares  e  extraordinários,  esta- 
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beleceu  as  hjpotheses  em  que  seria  p°rmittida  e^ta  medida. 

Dão-te  estes  casos  :  1",  quando  as  quantias  votadas  para 
as  respectivas  rubricas  na  lei  do  orçamento  não  bastarem 
para  as  despezas  a  que  forem  destinadas  e  houver  urgente 
necessidade  de  satisíazê-las  ;  2o,  quando  nouver  necessida- 
de de  eccorrer-se  a  serviços  extraordinários,  não  previstos 
na  lei  do  orçamento. 

Ora,  examinando  se  os  créditos  abertos  pelo  nobre  ex  - 
ministro  do  império  naquelles  dous  exercidos,  ver-  se-ha  que 
todos  se  achão  comprehendidos  ern  alguma  das  duas  hypo- 
theses  da  lei. 

Para  o  mostrar  distinguirei  as  despezas  sobre  que  cilas 
versão  em  três  categorias  : 

1.  a  Despezas  extraordinárias,  não  previstas  na  lei ;  taes 
forão  as  que  o  governo  fez  por  occasião  da  invasão  do  chole- 
ra-morbus  para  soccorrer  as  provincias  que  forão  invadidas 
oor  este  ílagello.  Certamente  ninguém  desconhecerá  a  ur- 
gente necessidade  de  taes  despezas,  e  a  obrigação  rigorosa 
que  corria  ao  governo  de  abrir  créditos  para  occorrer  a 
ellas. 

2.  a  Despezas  decretadas  ou  autorizadas  por  lei,  mas 
para  as  quaes  não  tinhão  sido  votados  os  respectivos  fun- 
dos. Forão  estas  despezas  as  que  procederão  do  augmen- 
to da  subvenção  concedida  á  companhia  da  navegação 
do  Amazonas,  em  virtude  da  novação  do  seu  contracto  ;  da 
subvenção  dada  á  companhia  de  reboques  da  provinda  de 
Sergipe  ;  do  augmento  dos  vencimentos  dos  conselheiros  de 
estado  marcado  em  lei ;  das  despezas  que  acerescêrão  com 
a  execução  da  reforma  das  faculdades  de  direito  e  de  medi- 
cina, e  da  instrucção  primaria  e  secundaria  do  município  da 
corte  ;  e  finalmente  do  augmento  ordenado  por  lei  dos  ven- 
cimentos dos  correios  da  secretaria  de  estádo.  Ninguém 
contestará  também  a  obrigação  em  que  estava  o  governo  de 
abrir  créditos  para  cumprir  as  disposições  de  lei  que  decre- 
tárão  ou  autorisárão  estas  despezas. 

3  a  Despezas  que  excederão  as  respectivas  rubricas,  e  que 
não  podião  deixar  de  ser  feitas.  Estas  despezas  são  relativas 
á  aula  do  commercio,  ao  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Ro- 
drigo de  Freitas,  á  academia  das  bellas-artes,  ás  obras 
publicas  do  municipio  da  côrte,  ás  colónias  militares,  á 
nomeação  de  mais  um  mestre  da  família  imperial,  e  final- 
mente ao  excesso  que  houve  nas  despezas  concernentes  á 
impressão  de  leis  e  de  actos  do  governo. 

Basta  attender-sè  á  mesquinhez  das  sommas  votadas  nas 
respectivas  rubricas,  e  á  pequena  importância  das  quantias 
emque  importárão  os  augmentos  autorisados  pelos  créditos, 
para  que  se  veja  que  não  houve  abuso. 

Com  effeito  todas  as  quantias  desta  ultima  categoiia  com- 
prehendidas  nos  créditos  supplementares  importão  na  som- 
ma  de  294:781$000  abrangendo  dous  exercícios.. 

Referindo-me  agora  á  totalidade  das  despezas  autorisadas 
pelos  créditos  de  que  se  trata,  observarei  que  excluindo-se 
tão  sómente  as  despezas  extraordinárias  occasionadas  pela 
invasão  do  cholera-morbus,  a  importância  de  tedas  as  mais 
é  muito  inferior  á  das  sobras  que  houve  nas  differentes  ru- 
bricas do  orçamento,  e  assim  nem  foi  despendida  a  somma 
geral  votada  pela  lei  para  as  despezas  do  ministério  do  im- 
pério. Se  portanto  tivesse  ainda  o  governo  a  faculdade  que 
outr'ora  lhe  foi  conferida  de  applicar  as  sobras  de  umas 
para  outras  verbas,  suppriria  a  todas  as  despezas  dentro  do 
credito  geral  da  mesma  lei. 

Passarei  agora  a  justificar  as  emendas  apresentadas  peia 
commissão. 

Sr.  presidente,  a  commissão  entendeu,  de  accordo  com  o 
nobre  ministro  do  império,  que  a  respeito  de  algumas  verbas 
do  orçamento  proposto,  convinha  que  se  fizessem  alterações 
afim  de  serem  postas  em  harmonia  com  o  estado  effectivo 
das  despezas  que  lhes  são  relativas.  Em  parte  estas  altera- 
ções não  importão  augmento  de  despeza;  consistem  apenas 
na  sua  melhor  e  mais  regular  distribuição  pelas  verbas  a  que 
devem  pertencer.  Na  parte  porém  em  que  se  dá  tal  aug- 
mento, a  commissão  consultou  e  attendeu  a  exigências  in- 
declináveis do  serviço  publico  quanto  a  algumas  dessas 
verbas,  porque  nellas  se  não  achão  contempladas  certas 
despezas  que  têm  acerescido,  das  quaes  se  não  pôde  pres- 
cindir, e  que  estão  devidamente  autorisadas ;  quanto  a  ou- 
tras, porque  a  alta  crescente  de  todos  os  preços  as  tem  tor- 
nado insufficientes  para  satisfazerem  ás  necessidades  do 
serviço  a  que  ellas  se  referem. 

Demonstrarei  o  que  acabo  de  dizer,  tratando  especial- 
mente de  cada  uma  das  verbas  cuja  alteração  a  commissão 
|  indica. 
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Começando  pela  verba— secretaria  de  estado— observa- 
rei que  a  elevação  proposta  pela  commissão  não  procede  de 
novas  despezas  que  hajão  de  accrescer,  mas  da  eircumstan- 
cia  de  ter  ella  euteadido  ser  conveniente  que  certas  despe- 
zas pertencentes  a  esta  verba,  mas  que  têm  sido  satisfeitas 
pelas  das  eventuaes  ou  por  meio  de  créditos  supplementares, 
passem  a  figurar  nella  effectivarnente. 

Provêm  estas  despezas  primeiro  das  gratificações  que  re- 
cebem os  empregadas  addidos  á  mesma  secretaria. 

Tem  acamara  presente  que  desde  sempre  têm  differen- 
tes  nobres  ex -ministros  constantemente  declarado  em  seus 
relatórios  á  assembléa  geral  a  impossibilidade  absoluta  de 
ser^m  desempenhados  oí  variados  e  importantes  encargos 
que  pesão  sobre  esta  repartição  pelo  diminuto  numero ^  de 
empregados  que  foi  fixado  pela  lei  de  sua  oiganisação,  im- 
possibilidade que  já  foi  reconhecida  pelo  corpo  legislativo, 
quando  autorizou  o  governo  para  reforma-la. 

Urgidos  por  esta  necessidade  de  proverem  á  deficiência  do 
pessoal  da  secretaria,  os  mesmos  dignos  ex-ministros  cha- 
marão para  o  seu  serviço  certonumero  de  addidos,  arbitran- 
d  -  hes  gratificações]  que,  em  geral,  cumpre  reconhecer, 
se  achão  áquem  dos  serviços  que  prestão. 

Como  porém  a  quota  votada  nas  leis  de  orçamento  relati- 
va aos  vencimentos  dos  empregados  da  secretaria  compre- 
hendesse  apenas  os  que  correspondião  aos  empregados  fixa- 
dos na  lei  de  sua  organisação,  e  por  isso  não  comportasse^  o 
augmento  procedente  das  referidas  gratificações,  recorria- 
se  para  supprir  esta  falta,  ou  á  verba  de  eventuaes,  ou  ao 
meio  dos  créditos  supplemen  tares,  como  disse. 

A  commissão  não  fez  mais  do  que  addicionar  á  verba  a 
quantia  necessária  para  comportar  estas  despezas  que  lhe 
são  concernentes. 

Provêm  em  2o  lugar  da  insufneiencia  manifesta  da  quota 
relativa  ás  despezas  de  impressão  de  leis  e  actos  do  governo. 

Esta  quota,  que  era  apenas  de  6:000$,  tem  sido  sempre 
excedida,  e  não  podia  deixar  de  o  ser;  tendo-se  por  isso  ne- 
cessidade, para  suppri-Ia,  igualmente  de  recorrer-se  á  de 
eventuaes,  ou  ao  meio  dos  créditos  supplementares. 

A  commissão  acerescentou  também  á  mesma  verba  a 
quantia  precisa  para  satisfazer-se  por  ella  esta  despeza  inte- 
gralmente, regulando->;e  pelo  que  se  despendeu  nos  annc» 
anteriores. 

A  verba  —  faculdades  de  medicina  —  foi  elevada  com  a 
quantia  de  7:200$,  importância  do  aluguel  pelo  qual  foi  con- 
tractado  pelo  governo  o  prédio  para  onde  se  passou  a  facul- 
dade desta  côrte,  satisfazer. do-se  assim  a  urgente  necessidade 
que  havia  de  transferi-la  do  inconveniente  e  arruinado  prédio 
em  que  funecionava  para  outro  que  offerecesse,  senão  todas 
as  condições  desejáveis,  ao  menos  as  que  era  possivel  obter. 

Quanto  á  verba  de— canaes,  pontes  e  estradas,— a  commis- 
são acerescentou  a  quantia  de  700:000$,  necessária  para  cum- 
primento da  obrigação  que  tem  o  governo  de  pagar  os  juros 
de  5  %  garantidos  por  lei  ás  companhias  das  estradas  de 
ferro  de  D.  Pedro  II  e  de  Pernambuco. 

A  primeira  destas  companhias  realisou  até  o  fim  de  Junho 
ultimo  o  emprego  de  capitães  na  importância  de  7 ,200*000$  á 
qual  correspondem  j uros  na  somma  de  3^0:000$,  e  calcula-se 
que  realisará  até  o  fim  do  futuro  exercicio  o  emprego  de 
mais  capitães  no  valor  de  4,000:000$,  corre .pondendo-lhe 
juros  na  importância  de  200:000$. 

A  de  Pernambuco  presume -se  que  empregará _  também 
até  o  fim  do  exercicio  futuro  uma  somma  de  capitães  pela 
qual  sejão  devido^  juros  na  importância  de  140:000$. 

A  somma  destas  addições  dá  a  quantia  de  700:000$,  que 
se  addiciona  á  dita  verba. 

A  rubrica— correio  geral  e  paquetes  de  vapor— é  aug- 
roentada  coma  quantia  de 49:700$,  proveniente  do  augmen- 
to de  subvenção  concedido  pelo  governo,  e  approvado  pelo 
poder  legislativo,  ao  empresário  da  navegação  a  vapor  entre 
esta  côrte  e  a  cidade  do  Desterro  ;  e  do  acerescimo  de  des- 
pezas occasionado  pela  creação  de  novas  agencias  de  cor- 
reios em  dífferemtea  provindas. 

Na  rubrica —  ir.strucçâo  primaria  c  secundaria  do  muni- 
cipio  da  côrte— acomrniesão  propõe  o  acerescimo  de  50:000$, 
necessário  para  que  o  governo  effectue  a  reforma  para 
a  qual  foi  autorisado  pela  lei  de  17  de  Setembro  de  1851,  di- 
vidindo ocollegio  de  Pedro  II,  em  internato  e  externato. 

Na  rubrica — imperial  instituto  dos  meninos  cegos — ha  o 
augmento  de  5:000$.  A  commissão  teve  em  vista  habilitar  o 
governo  não  só  para  elevar  o  numero  dos  alumnos  deste  es- 
tabelecimanto  a  20,  mas  também  para  montar  uma  ou  duas 
ofneinas,  como  e-fítem  cm  estabelecimentos  de  idêntica 


natureza,  para  complemento  da  educação  dos  mesmos 
alumnos. 

Quanto  á  rubrica  —  Jardim  Botânico  do  Passeio  Publi- 
co—  o  augmento  é  de  3:949$,  importância  das^  despezas 
que  são  feitas  com  a  illuminação  a  gaz  neste  jardim. 

Propõe  igualmente  a  commissão  que  se  eleve  a  200:000$ 
a  rubrica  relativa  ás  obras  do  município  da  côrte.  Ninguém 
contestará  a  necessidade  deste  augmento,  tendo  em  eonsi- 
deração  os  melhoramentos  de  que  carece  este  município,  e 
a  elevação  extraordinária  que  tem  havido  nos  preços  de 
todos  os  materiaes  de  construcção  e  dos  salários. 

Creio  ter  dito  quanto  basta  para  que  a  camará  conheça 
as  razões  que  teve  a  commissão  para  submetter  á  sua  consi- 
deração as  emendas  que  se  achão  sobre  a  mesa. 

Pretendia  também  responder  a  alguns  nobres  deputados 
que,  discutindo  em  differentes  occasiões  actos  pertencentes 
ao  ministério  do  império,  têm  dirigido  injustas  censuras  ao 
diguo  ex-ministro  que  ultimamente  dirigio  esta  repartição. 
Como,  porém,  se  acha  S.  Ex.  com  a  palavra  e  tratará  por 
certo  de  defender-se  de  taes  censuras  com  o  brilhante  talento 
que  todos  lhe  reconhecem  (apoiados),  inútil  seria  que  eu  to- 
masse a  mim  semelhante  tarefa,  que  mal  poderia  desem- 
penhar. 

Resta-me  agora,  Sr.  presidente,  aproveitando-me  da  pa- 
lavra, fazer  breves  reflexões  sobre  uma  parte  do  discurso  pro- 
ferido em  uma  das  ultimas  sessões  pelo  nobre  deputado  pela 
provincia  do  Pará,  quando  apresentou  e  fundamentou^  um 
requerimento  pedindo  o  parecer  da  illustre  commissão  de 
s  constituição  e  poderes  sobre  o  modo  como  procedeu  a  assem- 
bléa legislativa  daquella  provincia  por  occasião  de  tomar  co- 
nhecimento de  uma  queixa  que  lhe  foi  apresentada  contra 
um  magistrado. 

Não  me  referirei  á  parte  desse  discurso  em  que  o  honra- 
do membro  tratou  do  objecto  propriamente  do  seu  requeri- 
mento. Não  é  esta  a  occasião  mais  opportuna^  para  discutir 
esta  matéria  ;  e  demais,  estando  esse  requerimento  depen- 
dente do  exame  e  parecei  daquella  nobre  commissão,  aguar- 
darei o  seu  trabalho  para  então  emittir  a  minha  opinião. 

Apenas  me  oceuparei  mui  succintamente  com  a  outra 
parte  do  mesmo  discurso  na  qual  o  nobre  deputado  fez  uma 
grave  arguição  á  assembléa  provincial  do  Pará,  e  ao  mesmo 
tempo  trouxe  á  discussão  impertinente  e  inconveniente- 
mente os  partidos  daquella  provincia  e  até^  a  minha  pessoa, 
referindo-se  a  oceurrencias  relativas  á  eleição  em  virtude 
da  qual  tive  a  honra  de  tomar  assento  nesta  casa  na  pas- 
sada legislatura. 

Acabo  de  dizer  que  o  nobre  deputado  trouxe  á  discussão 
impertinentemente  estes  assumptos.  Em  verdade  não  posso 
comprehender  qual  a  relação,  qual  o  ponto  de  contacto  que 
possa  haver  entre  a  questão  a  que  se  referio  ,  questão  de  in- 
telligencia  de  uma  disposição  do  acto  addieional,  e  que  por- 
tanto deve  ser  considerada  debaixo  de  um  ponto  de  vista  ge- 
ral, e  resolvida  segundo  princípios,  e  a  historia  e  apreciação 
dos  partidos  de  uma  provincia;  entre  semelhante  questão  e 
as  oceurrencias  o  circumstancias  que  por  ventura  tivessem 
acompanhado  uma  eleição  que  teve  lugar  ha  mais  de  quatro 
annos. 

Accrescentei  ainda  —  inconvenientemente,  —  não  só  pelo 
que  acabo  de  ponderar  ,  mas  também  por  outra  conside- 
ração. 

Em  uma  época  em  que  se  proclama  como  uma  necessi- 
dade da  situação  a  conciliação  dos  partidos,  a  paz  e  a  con- 
córdia dos  espíritos,  será  por  ventura  conforme  ás  conve- 
niências, estará  de  accordo  e  em  harmonia  com  aquella 
idéa,  revolver-se  o  passado  desses  partidos,  rememorar-se 
suas  lutas,  elogiando  um  e  invectivando  outro,  e  trazer-se 
á  discussão  as  pessoas  que  têm  figurado  nelles,  despertando- 
sc  assim  paixões  e  avivando-se  ódios  ? 

Não  causaria  estranheza  que  assim  procedesse^  alguém 
que  não  acreditasse  na  realisação  pratica,  na  exequibilidade 
da  idéa  da  conciliação  dos  partidos,  e  tivesse  essa  idéa  em 
conta  de  um  sonho,  de  uma  utopia.  Mas  é  certamente  es- 
tranhavel  semelhante  procedimento  partindo  do  nobre^  de- 
putado, que  nos  tem  aqui  dito  ser  eminentemente  concilia- 
dor, ter  abraçado  aquella  idéa  por  convicção  e  de  todo  o  seu 
coração. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E'  por  isso  que  não  quero 
que  o  Pará  continue  montado  pelo  modo  que  V.  Ex.  sabe 
que  o  montou. 

O  Sr.  Fausto  dg  Ac.ui  ar  :— Ou  o  nobre  deputado  portan- 
to entende  a  conciliação  por  um  modo  que  ninguém  por  cer- 
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to  compreenderá,  ou  pensa  que  nao  e  ella  applicavel,  que 
seus  efíeites  senão  devem  estender  á provmciaao  Para. 

E  com  effeito,  algumas  palavras  que  profeno  no  correr 
de  seu  discurso  tevelão  que  este  é  o  seu  pensamento.  _ 

Disse  o  nobre  deputado  que  o  partido  a  que  pertence  nao 
pôde  deixar,  por  todos  os  títulos,  de  exercer  decidida  pre- 
ponderância nos  negócios  da  provinda. 

Ora  senhores,  haverá  cousa  que  menos  se  compadeça 
com  a  idéa  de  conciliação  de  partidos  do  que  semelhantes 
palavras  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Ora !  pelo  amor  de  Deos  ! 

O  Sr.  Fujsto  de  Aguiar  :  —  Quem  pôde  conceber  que 
se  conciliem  partidos  conservando  uma  decidida  preponde- 
rância sobre  todos  os  negócios?  Será  isto  por  ventura  conci- 
liação, ou  antes  intolerância  e  exclusivismo? 

Mas  não  insistirei  neste  ponto,  porque  nem  agora  nem 
nunca  acompanharei  o  nobre  deputado  em  semelhante  ter- 
reno. .  _ 

Entretanto  não  deixarei  passar  sem  contestação  uma  pro- 
posição proferida  pelo  nobie  deputado,  _  quando  tratou  de 
caracterisar  os  partidos  daquella  província.  < 

V.  Ex.  disse  que  esses  partidos  nunca  tiverao  idéa  ou 
pensamento  algum  politico ;  que  a  sua  missão  se  limitou 
sempre  a  elevar,  engrandecer  e  sustentar  pessoas. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Até  certa  época. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Contesto  semelhante  propo- 
sição. Os  partidos  da  piovincia  do  Pará  se  definem,  como 
sempre  se  definirão  os  dous  grandes  partidos  em  que  se 
tem  dividido  o  império  nos  últimos  tempos.  E  faço  esta  rec- 
tificação em  honra  daquelles  mesmos  partidos.  O  partido 
que  não  tem  idéas,  que  obedece  cegamente  a  pessoas,  e  se 
dedica  exclusivamente  a  eleva-las,  engrandecê-las  e  susten- 
ta-las, não  pôde  aspirar  ás  honras  nem  á  denominação  de  par- 
tido ;  éuma  simples  facção  que  ceve  ser  desprezada  ou  re- 
primida, porque  se  pôde  tornar  inconveniente  aos  interesses 
da  sociedade. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— V.  Ex.  sabe  se  havião  par- 
tidos, e  conhece  aquelles  que  constituem  uma  facção  no 
Pará. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :—  Partidos  taes  só  merecem  a 
qualificação  que  lhes  acabo  de  dar. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Não  se  segue  que  ambos 
sejão  facções. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :—  Nenhum  dos  partidos  aceitará 
a  descripção  que  delles  fez  o  nobre  deputado,  e  nem  aquel- 
le  a  que  pertence  não  lhe  agradecerá  por  certo  o  elogio. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Até  certo  tempo  assim  foi, 
e  isso  devido  ao  estado  especial  da  província. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar-.— Não  deixarei  também  sem 
contestação  a  arguição  que  fez  o  nobre  deputado  á  assem- 
bléa legislativa  do  Pará,  attribuindo  os  actos  por  ella  prati- 
cados por  occasião  de  tomar  conhecimento  da  queixa  que 
lhe  foi  apresentada  contra  o  juiz  municipal  da  capital  ao 
desejo  unicamente  de  exercer  uma  perseguição  contra  esse 
magistrado. 

Para  sustentar  essa  sua  asserção  tirou  argumento  o  no- 
bre deputado  do  procedimento  que  seguio  neste  negocio 
aquella  assembléa,  procedimento  que  qualificou  como  arbi- 
trário, caprichoso,  e  até  anarchico  e  revolucionário. 

Mas,  senhores,  neãse  procedimento  nada  houve  de  extra- 
ordinário, nada  que  pudesse  justificar  semelhantes  qualifi- 
cações e  arguição. 

Sabe  a  camará  que  a  intelligencia  do  art.  5°  da  lei  de  12 
de  Agosto  de  1840,  quanto  ao  modo  de  execução  da  attri- 
buição  conferida  pelo  acto  addicional  ás  assembléas  pro- 
vinciaes  de  tomarem  conhecimento  dos  crimes  de  respon- 
sabilidade dos  magistrados,  tem  sido  objecto  de  muitas 
duvidas,  e  dado  lugar  a  opiniões  differentes.    <    .  - 

Entendem  uns  que  o  exercício  desta  attribuição  está 
essencial  e  intimamente  dependente  da  lei  especial  que  deve 
ser  decretada  pelo  poder  geral,  regulando  a  fõrma  do  res- 
pectivo processo. 

Pensão  outros  que  essa  lei  é  da  competência  das  mesmas 
assembléas  provinciaes. 

Outros  julgão  que  a  fõrma  dc  tal  processo  pôde  ser  deter- 
minada nos  regulamentos  interno*  daqnellas  assembléas. 

Outros  finalmente  têm  sido  de  opinião  que,  embora  não- 
exista  a  lei  de  que  setrsta,  podem  as  assembléas  provin- 
-  ciaes  exercer  aquella  attribuição  regendo-se  pelas  disposi- 
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ções  applicaveis  do  código  do  processo  e  do  regulamento  das 
relações. 

Pois  bem;  esta  ultima  opinião,  que  é  sustentável  como 
qualquer  das  outras,  e  que  tem  em  seu  apoio  autoridades 
respeitáveis,  entre  as  quaes  citarei  a  de  um  muito  illustrado 
senador  o  Sr.  Pimenta  Bueno,  enunciada  na  importante 
obra  que  acaba  de  publicar,  foi  a  que  seguio  a  assembléa  le- 
gislativa do  Pará. 

Citarei  as  palavras  do  Sr.  Pimenta  Bueno  :  «  A  lei 
constitutiva  de  taes  processos  demanda  muita  meditação 
e  garantias,  para  que  em  matéria  tão  grave  resalvern-se  os 
princípios  e  a  justiça;  ella  é  sem  duvida  da  alçada  do  poder 
geral,  pois  que  nenhum  artigo  do  acto  addicional  autorisa 
as  assembléas  provinciaes  a  decretarem  processos  criminaes, 
nem  para  com  os  próprios  empregados  provinciaes,  quanto 
mais  para  com  os  magistrados  nacionaes.  Esses  processos 
affeetão  não  só  a  segurança  do  emprego,  mas  os  sagrados 
direitos  individuaes  da  honra  e  da  defesa.  Emquanio  não 
houver  disposições  especiaes  vigora  o  código  do  processo  e  o 
regulamento  das  relações.  > 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  foi  sómente  isso  o  que 
fez  a  assembléa  provincial;  V.  Ex.  então  não  leu  bem  o  pa- 
recer da  commissão. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  — A  assembléa  provincial  quan- 
do recebeu  a  queixa  contra  o  juiz  municipal  da  capital,  no- 
meou uma  commissão  para  dar  sobre  ella  o  seu  parecer. 
Essa  commissão  indicou  a  applicação  da  lei  de  15  de  No- 
vembro de  1827,  mas  a  assembléa  não  approvou  esse  paie- 
cer,  e  resolveu  que  se  recorresse  á  applicação  das  disposi- 
ções do  código  do  processo  e  do  regulamento  das  relações . 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Está  enganado. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Não  me  refiro  ao  parecer  da 
commissão. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  está  certo  do  que  se 
passou  na  assembléa  provincial ;  eu  lhe  mostrarei  o  que  está 
no  parecer,  que  foi  approvado. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Não  me  refiro,  já  disse,  ao 
parecer  da  commissão,  que  não  foi  approvado  pela  assembléa 
provincial. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Foi  approvado;  está  re- 
dondamente enganado. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  V.  Ex.  é  que  está  enganado ; 
o  que  passou  foi  que  se  applicassem  ao  caso  as  disposições 
do  código  do  processo  e  do  regulamento  das  relações. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  V.  Ex.  está  enganado ;  ha 
de  reconhecê-lo  quando  eu  lhe  apresentar  o  parecer  appro- 
vado. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Sinto  não  ter  \indo  preveni- 
do com  aquelle  parecer  e  com  a  acta  da  sessão  para  mostrar 
que  o-  que  se  decidio  foi  a  applicação  do  código  e  do  regu- 
lamento referidos,  admittindo-se  a  lei  de  1827  só  como  di- 
reito subsidiário. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Nos  casos  omissos,  que 
muíatis  mulandis,  etc,  etc. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Portanto  a  base  da  decisão 
da  assembléa  provincial  foi  a  que  acabo  de  mencionar,  a 
assim  procedeu  ella  de  accordo  com  a  opinião  do  Sr.  Pimen- 
ta Bueno. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Está  completamente  enga- 
nado; havemos  de  discutir  esta  matéria.  Forão  ainda  as- 
sim muito  além  do  que  diz  o  Sr.  Pimenta  Bueno. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Aceito  a  discussão  para 
tempo  competente. 

Portanto  o  nobre  deputado  não  estava  autorisado  para 
qualificar  como  qualificou  essa  opinião  que  seguio  a  assem- 
bléa provincial,  e  para  fazer  a  esta  tão  grave  arguição. _ 

Nada  mais  direi  nesta  occasião  ;  em  outra^  enunciarei 
cabalmente  o  meu  pensamento  sobre  esta  matéria. 

Agora  peço  licença  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  e  á  camará, 
para"  dizer  algumas  palavras  contrariando  o.«  factos  que 
inexactamente  referio  o  nobre  deputado  tratando  da  eleição 
pela  qual  tive  a  honra  de  tomar  assento  nesta  casa  na 
j  legislatura  próxima  passada. 

!     'No  intuito  de  fazer  crer  que  essa  eleição  não  foi  fitíiã 
í  do  voto  espontâneo  da  província,  mas  sim  do  emprego  de 
influencia  official,  disse  que  eu,  estando  ainda  no  exercigi  J 
do  cargo  de  presidente  da  província,  organisei  uraa  chapa 
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entendo  nomes  que  offereci  á  consideração  dos  eleitores, 
figurando  o  meu  entre  elles  em  primeiro  lugar,  e  que  se 
não  fosse  depois  a  coadjuvação  que  me  prestou  o  meu  digno 
successor,  e  o  apoio  que  recebi  da  policia  e  da  guarda  na- 
cional, que  eu  ©reanisára  com  tae3  vistas,  não  teria  obtido 
o  triumpho  que  alcancei. 

Admiro  a  infidelidade  da  memoria  do  nobre  deputado  a 
respeito  dos  factos  que  citou,  tanto  mais  quanto  S.  Ex.  foi 
testemunha  presencial  de  todos  elles. 

E'  inteiramente  inexacto  que  eu  organisasse  chapa  al- 
guma,  quer  eom  o  meu  nome,  quer  mesmo  sem  elle. 
"  Em  Janeiro  de  1852  pedi  ao  governo  imperial  a  minha 
demissão  daquelle  cargo,  e  comquanto  me  não  fosse  imme- 
diatamente  concedida  esta  graça,  comtudo  a  obtive,  e  em 
.  Agosto  do  mesmo  anuo  passei  as  rédeas  da  administração 
ao  meu  digno  successor.  A  eleição  devia  ter  lugar  em  De- 
zembro. Emquanto  fiú  presidente  a  pessoa  nenhuma  disse 
ou  dei  ao  menos  a  entender  que  me  apresentaria  candidato. 
E  apezar  da.  infidelidade  da  memoria  do  nobre  deputado 
acerca  destes  factos,  eu  não  duvidaria  perguntar-lhe  se 
nesse  tempo,  quando  entretinha  frequentes  e  estreitas  re- 
lações comigo,  ouvio-me  alguma  palavra  que  désse  a  enten- 
der  semelhante  pretenção,  ou  se  tal  cousa  lhe  disserão 
aquelles  de  seus  amigos  que  também  erão  meus. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  -— E'  certo  que  V.  Ex.  sendo 
presidente  se  apresentára  condidato  ;  sábía-se  disto  perfei- 
tamente. Ninguém  o  ignorava. 

O  Sr.  Fausto  de  Agui/.e  :  —  Diga  o  nobre  deputado  se 
eu  lhe  communiquei  essa  intenção  ou  a  algum  dos  nossos 
amigos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Rompeu  as  suas  relações 
com  elles  quando  se  apresentou  candidato,  ainda  quando 
na  presidência. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar:  — Até  o  ultimo  dia  em  que 
exerci  o  cargo  de  presidente  o  nobre  deputado  me  honrou 
com  as  suas  relações. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—  Está  muito  enganado.  Ain- 
da estava  na  presidência,  e  já  nós  estávamos  separados 
por  causa  dos  preparativos  para  a  eleição'. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :-— E'  outra  prova  da  infidelidade 
de  sua  memoria. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  -.— Peço-ihe  que  não^ queira  levar 
a  discussão  para  o  terreno  do  ridículo.  Não  sei  jogar  esta 
arma,  e  desejo  que  não  a  joguem  comigo. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:— Nem  eu.  Creio  que  não  se 
pôde  tratar  da  reorganisação  da  guarda  nacional  no  Pará 
sem  trazer  a  administração  de  V.  Ex.,  que  a  montou  no 
sentido  eleitoral.  Hei  de  o  provar.  V.  Ex.  permitia  que  lhe 
diga  isto  muito  seriamente,  e  que  o  prove  quando  me  couber 
a  palavra.  Nisto  não  ha  sombra  de  ridículo. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar-.— E  eu  lhe  hei  de  responder  pelo 
mesmo  modo. 

Como  dizia,  foi  depois  que  deixei  a  administração  da  pro- 
víncia que  me  apresentei  candidato  á  eleição,  esperando  que 
a  minha  candidatura  seria  bem  aceita  pela  província,  e  con- 
tando Gom  o  valioso  apoio  dos  meus  prestimosos  amigos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  A  isto  posso  eu  chamar  in- 
fidelidade da  memoria  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  : — A'  palavra  do  nobre  deputado 
opponho  eu  a  minha. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  A'  sua  palavra  opponho  eu 
os  factos,  que  pretendo  explicar  francamente. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Por  ora  não  apresentou  ne- 
nhum que  provasse. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Apresentei  a  guarda  nacio- 
nal, a  época  da  sua  dembsão,  etc,  etc. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Não  posso  responder  a  tudo 
ao  mesmo  tempo. 

E'  também  inexacto  que  o  meu  successor  o  Sr.  Dr.  Cunha 
prestasse  o  mínimo  apoio  á  minha  candidatura  ;  o  Sr.  Dr. 
Cunha  conscrvou-se  perfeitamente  neutral  nessa  eleição. 
Isto  foi  reconhecido  pelo  nobre  deputado  e  por  seus  amigos, 
que  somente  o  censurárão  por  ter,  segundo  dizião,  influído 
para  que  a  camará  da  capital  conferisse  o  diploma  de  depu- 
tado a  um  e  não  ao  outro  dos  dous  cidadãos  que  pretcndião 
o  ultimo  lugar  na  lista  dos  deputados. 
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Quanto  ao  apoio  que  disse  o  nobre  deputado  ter-me  pres- 
.tado  a  policia,  deve  lembrar-se  de  que  durante  todo  o  tem- 
po de  minha  administração  não  fiz  a  mínima  inversão  nas 
autoridades  dos  diversos  lugares  da  província,  consertando 
as  mesmas  pessoas  que  havião  sido  nomeadas  pelos  meus 
dignos  antecessores. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E  a  influencia  do  chefe  de 
policia?... 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Se  se  refere  ao  digno  cidadão 
que  exercia  o  cargo  de  chefe  de  policia,  hoje  fallecido,  deve 
não  se  ter  esquecido  de  que  elle  era  também  candidato  nessa 
eleição,  e  que  não  podendo  eu  prestar-lhe  apoio  algum,  pois 
que  estava  reduzido  á  situação  de  simples  cidadão,  não  des- 
penderia elle  para  comigo  sem  reciprocidade  os  seus  meios- 
E  demais,  deve  também  lembrar-se  o  nobre  deputado  de  que 
forão  os  seus  amigos  que  com  aquelle  cidadão  se  alliárão, 
dando-lhe  grandes  votações  em  quasi  todos  os  collegios  onde 
influião. 

O  Sr.  Frnco  de  Almeida  :  — Está  enganado  ;  não  lhe 
tirámos  votos,  porque  elle  era  chefe  de  policia. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  — Quanto  á  guarda  nacional. 
I  lembre-se  também  o  nobre  deputado  que  quando  deixei  a 
administração  apenas  estava  ella  completamente  organisada 
I  no  município  da  capital;  nos  outros  pontos  da  pi*ovinc;a 
j  apenas  tinhão  sido  nomeados  os  chefes  dos  batalhões.  En- 
:  tre tanto  foi  ali  onde  a  minha  candidatura  soífreu  completo 
j  revez. 

J  Ainda  lembro  ao  nobte  deputado  que  tendo  sido  nomeados 
j  na  capital,  por  proposta  minha,  tres  chefes  de  batalhões, 
j  dous  destes  hzerão- me  a  mais  violenta  guerra.  E'  crivei  que 
I  se  eu  tratasse  de  organisar  a  guarda  nacional  com  o  intento 
j  de  tirar  delia  vantagem  a  bem  de  minha  eleiyão,  collocasse 
,  nos  primeiros  postos  homens  com  a  dedicação  dos  quae^ 
não  contasse,  conhecendo  perfeitamente  os  que  erão  ou  não 
i  meus  amigos? 

j  O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Erão  seus  amigos  então, 
I  como  eu  e  outros. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Está  enganado  o  nobre  depu- 

I  tadp 

|  Finalmente,  negará  o  nobre  deputado  que  nas  nomea- 
!  ções  que  fiz,  durante  todo  o  tempo  da  minha  administração, 
para  quaesquer  empregos  ou  cargos,  somente  medirigi  pela 
]  idéa  de  preferir  o  merecimento  e  as  habilitações,  escolhendo 
I  muitas  vezes  pessoas  pertencentes  ao  partido  do  nobre  de- 
[  putad©? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Isto  prova  que  depois,  bri- 
gando comnosco,  foi  injusto  e  ingrato. 

!  O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Nunca  briguei  com  os  seus 
;  amigos. 

i     O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Quando  formou  a  chapa 
governamental. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar: — De  acamara  á  minha  pa- 
lavra e  á  palavra  do  nobre  deputado  o  peso  que  lhe  mere- 
!  cerem.  v 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E  mais  que  tudo  peso  aos 
factos,  que  é  o  que  serve.   Foi  demittido  quando  já  o  não 

esperava. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar: —  Está  perfeitamente  enga- 
nado. O  nobre  deputado  não  pôde  saber  quaes  erão  as  mi- 
nhas relações  com  esse  ministério,  e  se  continuei  ou  não 
j  a  pedir  a  minha  demissão. 

{     O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Sei  que  lhe  enviou  a  sua 

demissão. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Eu  pedi- a. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  ministério  anterior  lh'a 
tinha  negado,  e  por  isso  V.  Ex.  não  a  esperava  mais  quando 
lh'a  mandárão. 

O  Sr..  Fausto  de  Aguiar  :  —  Quando  pedi  a  minha  de- 
missão estava  firmemente  disposto  a  não  continuar. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  V.  Ex.  não  esperava  mais 
a  demissão  quando  a  recebeu. 

O  Sn  Fausto  de  Aguiar  :  —  A  isto  não  tenho  mais  que 
responder.  Chamo  até  o  testemunho  do  nobre  ex-miuistro 
do  império. 
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O  Sr.  Pedreira  :  —  Apoiado ;  escreveu -me  para  que  eu 
fgllasse.... 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Se  eu  pretendesse  abusar  da 
minha  posição  de  presidente  para  fins  eleitoraes,  não  teria 
pedido  a  minha  demissão.  (Apoiados.)  Se  a  pedi  foi  porque 
aueria  apresentar -me  candidato  na  qualidade  de  simples  ci- 
dadão. Erão  estes  os  meus  principios,  de  que  já  tenho  dado 
prova. 

Sendo  presidente  da  província  do  Ceará  em  1849,  quando 
ali  se  procedeu  a  uma  eleição  de  deputados,  nesse  tempo  em 
que  não  havia  incompatibilidade  entre  o  cargo  de  presidente 
de  provincia  e  a  eleição,  pedi  a  todos  os  meus  amigos  que 
não  me  dessem  nem  um  só  voto  {apoiados),  e  não  os  tive; 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  E'  porque  o  terreno  não 
era  o  mesmo. 

Uma  voz  :  —  É  porque  o  homem  do  Ceará  era  o  mesmo 
do  Pará. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar:  —  Na  provincia  do  Ceará, 
sendo  eu  presidente,  não  fui  eleito  deputado,  nem  mesmo 
me  apresentei  candidato;  na  provincia  do  Pará,  um  anno 
antes  da  eleição  pedi  a  minha  demissão,  e  instei  por  ella. 

Concluirei,  Sr.  presidente,  invocando  as  próprias  palavras 
com  que  o  nobre  deputado  findou  o  seu  discurso,  afim  de 
demonstrar  que  elle  próprio  se  encarregou  de  contrariar-se. 

O  nobre  deputado  por  rim  parece  que  tomou  a  peito  tornar 
«ensinei  que  a  minha  candidatura  não  podia  deixar  de 
ser  bem  aceita  pela  provincia,  e  que  para  triumphar  não 
necessitava  do  emprego  de  influencia  official. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eu  disse  isso? ! 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  — Se  durante  quâsi  dons  annos 
de  administração  naquella  provincia  eu  sempre  me  esforcei 
em  promover  o  seu  engrandecimento  e  prosperidade,  como 
disse  o  nobre  deputado  [apoiados);  se  procedi  portal  modo 
que  ambos  os  partidos  me  apoiárão,  e  tive  a  fortuna  de 
grangear  as  afteições  e  sympathias  das  pessoas  que  nelles 
figuravão,  não  tendo  soffrido  durante  todo  aquelle  tempo 
opposição  de  ninguém,  como  ainda  declarou  o  nobre  deputa- 
do, seiião  de  um  pasquim  immundo  que  se  publicava  na 
capital  e  que  apenas  era  a  expressão  de  resentimen- 
tos  pessoaes ;  se  finalmente,  ainda  depois  de  demittido, 
eu  fui  honrado  com  votos  de  pessoas  proeminentes  do  par- 
tido a  que  pertence  o  nobre  deputado,  como  também,  elle  o 
confessou,  de  pessoas  como  o  Sr.  Dr.  Malchier,  que  é  o 
chefe  d^sse  partido,  e  certamente  um  dos  seus  caracteres 
mais  distinctos  e  mais  nobres  ;  se,  senhores,  concorrião 
todas  estus  circumstancias,  a  minha  candidatura  não  teria 
base  para  poder  ser  bem  aceita  pela  provincia,  e  necessitava 
do  apoio  de  influencia  official? 

O  Sr  Franco  de  Almeida  dá  um  aparte  que  não  podemos 
ouvir. 

O  Sb  Fausto  de  Aguiar  :  — Entretanto  o  chefe  do  par- 
tido do  nobre  deputado,  não  sendo  eu  já  presidente  da  pro- 
vincia, honrou-me  com  o  seu  voto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E'  porque  lh'o  tinha  pro- 
mettido,  enãoquiz  faltar. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  E'  porque  não  pensa  como 
o  nobre  deputado. 

Invocarei  ainda  um  facto  recente.  Depois  de  estar  ausen- 
te da  provincia  do  Pará  por  4  annos,  tive  a  immensa  honra 
e  gloria,  da  qual  eerei  sempre  reconhecido  e  grato  a  essa 
provincia,  de  ser  reeleito  por  unamidade  dos  votos  de  um 
distiicto  composto  de  differentes  collegios,  sendo  uma 
parte  dos  eleitores  que  os  compuzerão  pertencentes  ao  lado 
politico  do  nobre  deputado.  Se  fosse  exacto  o  que  disse  o 
nobre  deputado,  de  certo,  depois  de  4  annos  de  ausência, 
estes  cidadãos  não  me  terião  honrado  cem  os  seus  votos. 
(Apoiados.) 

O  Sr  Franco  de  Almeida  :  —  Este  acontecimento  tem 
explicação. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  — Não  continuarei.  Peço  des- 
culpa á  camará  por  ter-lhe  tomado  tanto  tempo  ;  rnas  cedi 
á  necessidade  cie  não  deixar  sem  serem  contrariados  os 
factos  que  inexactamente  referio  o  nobre  deputado  com  o 
fim  de  desabonar-me.  Previno  ao  nobre  deputado  que  se 
continuar  com  discussões  desta  ordem  no  terreno  das  per- 
sonalidades não  o  acompanharei.  (Apoiados.  Muito  bem.) 


JULHO  DE  4  857. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  —  Cumpriremos  o  nosso  devei 
como  entendermos  melhor. 

O  Sr.  Brandão  pronuncia  um  discurso  que  se  acha  no 
Âppendice. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Cessão  em  21  «le  elulho. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  RAEPENDY. 

Summario.  —  Expediente.  —  Questão  eleitoral.  Observações  do 
Sr.  Aragão  e  Mello.— Ordem  do  dia.— Sociedades  em  ccm- 
mandita.  Discurso  do  Sr.  Franco  de  Almeida.  —  Orçamento 
do  império.  Discurso  do  Sr.  Sergio  de  Macedo. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-èe 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy ,  Paes  Barreto,  Sak- 
thiel,  Athaide,  Souza  Ribeiro,  Cunba  Mattos,  Machado, 
Cerqueira  Leite,  barão  de  Mauá,  Franco  de  Almeida,  Vil- 
lela  Tavares,  Domingues,  Serra  Carneiro,  Cesar,  Alcantara 
Machado,  Costa  Pinto,  Landulpho,  Aguiar,  Mendes  da  Cos- 
ta Luiz  Carlos,  Souza  Leão,  Gonçalves  da  Silva,  Sampaio 
Vianna,  Henriques,  Salles,  Garcia  de  Almeida,  Borges  For- 
tes* Pacheco,  Coelho  de  Castro,  Santa  Cruz,  Hermógenes, 
Jacintho  de  Mendonça,  barão  de  Maroim,  Sá  e  Albuquer- 
I  que,  Calheiros,  Benevides,  Cyrillo,  Brusque.  barão  de  Ca- 
maras ibe,  Rego  Barros,  Martinho  Campos,  Almeida  Perei- 
ra, Monteiro  de  Barros,  Augusto  Chaves,  Barros  Pimentel, 
I  Vaseoncellos,  Cunha  Figueiredo,  Silveira  Lobo,  Gavião  Pei- 
i  xoto,  Viriato,  Bello,  Pereira  Franco,  Madureira,  Nebias, 
Fiusa,  Gomes  de  Souza,  Flávio  Clementino,  Toscano  Bai- 
reto,  Diogo  Velho,  e  Carrão,  abre-se  a  sessão. 
Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 
Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  André 
Bastos,  Pinto  de  Campos,  barão  de  Porto-Alegre.  Fernandes 
Vieira,  Barbosa  da  Cunha,  Bulcão,  Dantas,  Pedreira,  Fer- 
raz da  Luz,  Fausto,  Torres-Homem,  J.  Marcondes,  Nabuco, 
i  Sergio  de  Macedo,  Aragão  e  Mello,  Augusto  de  Oliveira, 
|  Auo-usto  Corrêa,  Silvino  Cavalcanti,  Araujo  Lima,  Ja- 
guáribe,  F.  Octaviano,  Antunes  do  Campos,  Costa  Moreira, 
!  Dias  Vieira,  Lima  e  Silva,  barão  de  S.  Bento,  Pereira  Pinto, 
Bretas,  Castello  Branco,  Pederneiras,  Pinto  de  Mendonça, 
!  Silva  Miranda,  Paulino,  Paranaguá,  Delfino  de  Almeida, 
'  Fernandes  da  Cunha,  Bezerra  Cavalcanti,  Brandão,  Bar- 
|  bosa,  Cândida  Mendes,  Pinto  Lima,  Paranhos,  e  Baptista 
j  Monteiro. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Offieio  do  ministério  da  guerra,  remettendo  a  informação 
dada,  pelo  presidente  da  provincia  de  Santa  Catharina,  ao 
j  requerimento  do  cirurgião-mór  reformado  José  Ferreira  Lis- 
j  Doa.  _  A'  commissão  de  marinha  e  guerra. 
|  Outro  do  ministério  da  justiça,  enviando  o  autographo 
l  da  resolução  da  assembléa  geral  que  autorisa  o  pagamento 
do  que  se  dever  a  Manoel  Antonio  Bastos  Ratcliff,  na  qual 
I  S.  M.  o  Imperador  consente.  —  A  archivar-se. 

Outro  do  ministério  da  fazenda,  remettendo  orequerimen- 
■  to  informado  do  solicitador  dos  feitos  da  fazenda  da  provin- 
i  cia  de  Santa  Catharina,  pedindo  augmento  de  ordenado.  — 
;  A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 
|  Requerimento  do  engenheiro  machinista  e  proprietário 
1  da  fundição  de  ferro,  estabelecida  na  cidade  do  Recife,  pro- 
i  vincia  de  Pernambuco,  pedindo  isenção  do  serviço  activo 
I  da  guarda  nacional  para  os  operários  empregados  em  sua 
j  fabrica. —  A'  commissão  de  marinha  e  guerra. 
I  Outro  da  camará  municipal  da  cidade  de  Alegrete,  pro- 
'  vincia  de  S.  Pedro  do  bui,  pedindo  providencias  que  tenhão 
por  fim  reprimir  o  crime  de  furto  do  gado.—  A'  commissão 
i  de  justiça  criminal. 

Outro  de  Luiz  Francisco  Murinelli,  pedindo  que^  se  lhe 
1  permitta  matricular  no  3<>  anno  do  curso  medico,  aceitando- 
1  se-lhe  os  exames  preparatórios  que  fez  na  academia  de  S. 
Paulo.— A'  commissão  de  instrucção  publica, 
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Outro  de  Victorino  Pinto  de  Sampaio,  porteiro  da  acade- 
mia das  Bellas- Artes  pedindo  ser  convertida  a  gratificação 
que  ora  percebe  em  ordenado. —  A'  commissão  de  pensões  e 
ordenados. 

O  Sr.  lo  Secretario  lê  a  redacção  do  decreto  que  tem  de 
ser  apresentado  a  S.  M.  o  Imperador,  autorisando  o  governo 
a  depositar  no  banco  do  Brazil  e  suas  caixas  filiaes  as  som- 
mas  disponíveis  que  tiver  no  thesouro  e  thesouiarias  de 
fazenda  das  províncias. 

O  Sr.  Presidente  nomeia  para  a  deputação  que  tem  de 
apresentar  esse  deereto  a  S.  M.  o  Imperador  os  Srs.  Sampaio 
Vianna,  Casta  Pinto,  Borges  Fortes,  Souza  Ribeiro,  Pinto 
Lima,  Barbosa  da  Cunha,  e  Bezerra  Cavalcanti. 

Vai  a  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos  a 
proposta  do  governo  que  fixa  as  despezas  do  ministério  da 
marinha,  convertida  em  projecto  de  lei. 

O  Sr.  Si  e  Benevides: — No  Jornal  do  Commercio  de 
hontem  vem  publicado  o|  discurso  do  nobre  deputado  por 
Minas  (o  Sr.  Silveira  Lobo),  no  qual  encontro  inexactidões 
que  se  referem  a  incidentes  que  se  derão  na  occasião  em  que 
o  nobre  deputado  orava,  e  nos  quaes  tomei  parte. 

Referindo-se  o  nobre  deputado  á  intervenção  indébita  que 
elle  attribuia  ao  nobre  presidente  das  Alagoas,  acerca  da 
eleição  do  5°  districto  eleitoral  daquella  província  (Penedo), 
alludio  aumacorrespondenciaassignada  pelotenente-coronel 
Innecencio  José  da  Costa,  e  nessa  occasião  disse :  <  não  a  leio 
á  camará,  porque  é  demasiadamente  longa,  mas  ella  é  digna 
de  ser  lida  pelos  factos  que  relato  e  pela  incontestável  fé  que 
merece  seu  signatário.  >  Em  seguida  diz  o  Jornal: 

«  Um  Sr.  Deputado  :  — Esta  firma  não  admitte  contes- 
tação. > 

Este  aparte  foi  dado  por  mim,  mas  não  em  relação  ao 
que  dizia  o  nobre  deputado  por  Minas,  sim  em  resposta  a 
um  outro  aparte  do  nobre  presidente  das  Alagoas,  com  o 
qual  tinha  por  fim  desmerecer  o  credito  que  devia  inspirar 
a  firma  da  correspondência  que  foi  lida.  Esse  aparte  do  no- 
bre presidente  das  Alagoas  que  não  se  acha  consignado,  e 
que  deu  lugar  á  minha  resposta,  foi  o  seguinte :  «  Esse 
homem  é  amigo  do  irmão  do  nobre  deputado....  > 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  dá  um  aparte  que  não  podemos 

colher. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  : — Foi  esse  o  aparte  que  V.  Ex.  deu. 
Ora,  o  irmão  do  nobre  deputado  que  orava  era  o  juiz  muni- 
cipal suspenso  por  V.  Ex.  ;  e  eu  entendendo  que  essa  cir- 
cumstancia  de  ser  o  autor  da  correspondência  amigo  do 
irmão  do  nobre  deputado  que  orava,  importava  tazer  des- 
merecer o  conceito  que  me  merece  esse  cavalheiro,  respondi 
a  V.  Ex.  :  c  esta  firma  não  admitte  contestação.  > 

Julgo  necessária  esta  rectificação,  porque  o  aparte  como 
se  acha  não  tem  cabimento,  porquanto  se  o  nobre  deputado 
por  Minas  se  firmava  em  um  documento  assignado  pelo  Sr. 
ter.ente-coronel  Innocencio  José  da  Costa,  como  teria  lugar 
c  aparte  «  esta  iirma  não  admitte  contestação  ?  >  Cumpre 
pois  que  fique  declarado  que  o  meu  aparte  foi  em  seguida  do 
aparte  do  nobre  presidente  das  Alagoas,  com  o  qual  como 
que  procurava  fazer  ver  que  essa  íirma  não  era  muito  digna 

Eé.  Em  seguida  ao  pensamento  contido  neste  aparte  do 
nobre  presidente  das  Alagoas  acha-se  no  Jornal  o  seguinte 
aparte  : 

<  O  Sr.  Paes  Barreto  : — E'  de  um  homem  que  deu  votos 
ao  nobre  deputado  por  Sergipe.  > 

Eu  não  ouvi  este  aparte  à&  nobre  deputado  por  Pernam- 
buco ;  se  tivesse  ouvido,  não  o  teria  deixado  passar  sem 
resposta,  porque  era  continuação  do  pensamento  manifes- 
tado pelo  nobre  presidente  das  Alagoas  a  respeito  do  pouco 
conceito  que  devia  inspirar  a  firma  do  signatário  da  corres- 
pondência. E  por  que  maneira  deu  o  nobre  deputado  por 
Pernambuco  o  seu  aparte  ?  <  E'  de  um  homem  que  deu  vo- 
tos ao  nobre  ex-presidente  de  Sergipe ;  >  como  se  o  facto  de 
dar  votos  ao  ex-presidente  de  Sergipe  fosse  bastante  para 
fazer  desmerecer  o  conceito  do  homem  que  deu  esse  voto  ! 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — E'  consequência  que  o  nobre  de- 
putado tira,  não  eu. 

O  Sa.  SA  e  Benevides  :— Não  estou  habilitado  a  interpretar 
mal  os  pensamentos  do  meu  collega  ;  pnrecc-me  que  não 
tenho  dado  direito  ao  nobre  deputado  poi  Pernambuco  a 
mostrax-me  pouca  consideração,  por  isso  «eria  desacertado 
da  minha  parte  se  quizesse  enxergar  nassas  suas  palavras 
un  pouco  caso  ou  pouca  consideração  á  minha  pessoa  ;  to- 


davia a  malignidade  pôde  dar-lhes  esta  interpretação.  Já 
disse  que  se  na  occasião  tivesse  ouvido  o  aparte  teria  talvez 
provocado  alguma  explicação  do  nobre  deputado,  e  tudo 
estaria  concluído ;  mas  não  o  ouvindo,  apenas  o  lendo  depois 
de  publicado  o  discurso  do  nobre  deputado  de  Minas,  por 
isso  faço  estas  reflexões. 

O  aparte  do  nobre  deputado  por  Pernambuco  acompanha 
o  pensamento  do  que  foi  dado  pelo  nobre  presidente  das 
Alagoas  ;  parece  continuar  a  fazer  crer  que  a  firma  do 
signatário  da  correspondência  a  que  se  referia  o  nobre  de- 
putado por  Minas  não  merecia  consideração  alguma,  segun- 
do o  aparte  do  nobre  deputado  das  Alagoas  porque  o  autor 
dessa  correspondência  era  amigo  do  irmão  do  nobre  depu- 
tado por  Minas,  e  segundo  o  aparte  do  nobre  deputado  por 
Pernambuco  porque  tinha  dado  votos  ao  ex-presidente  de  Ser- 
gipe. Ora,  realmente  pôde- se  interpretar  assim  de  uma 
maneira  maligna  este  aparte;  mas,  já  disse,  não  quero  por 
ora  acreditar  que  o  nobre  deputado  por  Pernambuco  tivesse 
em  vista  mostrar  que  o  homem  que  dava  votos  de  cenfiança 
ao  ex-presidente  de  Sergipe  ipso  facto  não  merecia  considera- 
ção alguma.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Nega  o  facto  que  lhe  deu  votos? 
Que  foi  o  seu  campeão  na  eleição? 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :  —  Não  nego ;  sou  leal,  sei  ser  ami- 
go ;  mas  não  sei  a  que  veio  o  aparte  do  nobre  deputado... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Quiz  dar  uma  informação  á  ca- 
mará. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :  —  Todo  o  mundo  sabia  que  o  Sr. 
tenente-coronel  Innocencio  José  da  Costa  foi  aquelle  que 
mais  se  esforçou  pela  minha  eleição ;  por  isso  talvez  seja 
menos  digno  da  estima  do  nobre  deputado  e  do  nobre  presi- 
dente das  Alagoas... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Essa  é  boa ! 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :  — Mas  emfim,  senhores,  isto  não 
é  o  essencial.  Tratava  o  nobre  deputado  por  Minas  de  mos- 
trar que  q  Sr.  presidente  das  Alagoas  tinha  primeiramente 
guerreado  a  minha  eleição,  depois  protegido,  e  por  ultimo 
tornado  a  guerrear.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : —  E'  o  que  eu  disse  e  concordo. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides: — Não  estou  moralisando  o  facto, 
estou  apenas  expondo  o  que  se  deu  na  casa.  Em  seguida  ao 
que  dizia  por  essa  occasião  o  nobre  deputado  por  Minas  vem 
o  seguinte  : 

<  O  Sr.  Paes  Brrreto  :  —  Não  o  entendo  ;  ou  protegia, 
ou  não  protegia  essa  candidatura. 

«  Um  Sr.  Deputado  :  —  E'  mister  que  o  Sr.  Benevides  se 

explique. 

«  Outbo  Sr.  Deputado  :  —  Deve  explicar,  contar  o  facto 
com  todas  as  circumstancias.  > 

Ora,  a  casa  deve  estar  bem  lembrada  que  eu  por  essa  oc- 
casião daquelle  assento  disse  :  <  Em  tempo  opportuno  darei 
todas  as  explicações  relativamente  a  este  facto;  tirarei  todas 
as  duvidas.  > 

Appello  para  a  memoria  da  camará  ;  todos  ouvirão  esta 
minha  declaração,  que  não  se  acha  aqui.  Ora,  havendo  essas 
interpellações,  essas  provocações  de  alguns  Srs.  deputados 
que  se  mostravão  desejosos  de  ouvir  explicações  minhas,  e 
não  apparecendo  o  que  eu  disse  então,  isto  é,  que  em  tempo 
opportuno  daria  todas  as.  explicações  que  a  camará  parecia 
exigir,  julgo  dever  reclamar  contra  a  falta  desse  meu  aparte, 
porquanto" não  era  um  aparte  inútil,  menos  importante, 
porque,  repito,  oa  Srs.  deputados  apresentavão-se  desejosos 
que  eu  esclarecesse  factos  que  parecião  cheios  de  duvidas, 
de  incertezas,  de  contradicções,  e  se  eu  não  fizesse  logo  um 
protesto  de  que  não  recuava  diante  destas  explicações,  poder- 
se-hia  suppôr  que  não  havia  explicações  a  dar  que  fossem 
honrosas  á  minha  eleição,  ou  que  eu  tinha  medo  de  explicar 
os  factos  taes  quaes  se  havião  passado,  quando  pelo  contra- 
rio ancioso  espero  o  momento,  espero  occasião  opportuna 
de  relatar  os  factos  todos  da  minha  eleição  desde  o  primeiro 
até  o  ultimo,  porque  se  cila  não  se  pôde  dizer  a  mais  pura,  a 
mais  honrosa  das  que  se  derão.... 

O  Sr.  Presidente  observa  ao  orador  que  vai  sahindo  dos 
limites  de  uma  rectificação. 

O  Sr.  Sa  e  Benevides  :-  Estou  dando  a  razão  porque  me 
incommodou  o  facto  de  não  ter  vindo  o  meu  aparte... 

O  Sr.  Silveira  Louo  :  — -  Acredita  que  fosse  adrede  sup- 
primido  ? 
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O  Sr.  Sá  e  Benevides  :  —  Não,  senlior  ;  mas  queixo-me 
dessa  falta  que  houve... 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  honrado  membro  já  tem  feito  as 
suas  rectificações  ;  continuando  com  estas  explicações  pôde 
dar  lugar  a  um  debate  que  por  certo  não  é  permittido  nesta 
OGcasião. 

O  Sr.  Si  e  Benevides  :— Bem,  ficarei  aqui  corroborando  a 
intenção  que  tinha  de  expôr  os  factos  que  a  camará  parece 
anciosa  de  ouvir.  Para  este  fim  inscrevi-me  na  discussão 
do  orçamento  do  império ;  infelizmente  estou  inscripto  tao 
abaixo  que  creio  não  poderei  fazer-me  ouvir;  e,  poisarão 
necessárias  estas  palavras  como  um  protesto  contra  o  silen- 
cio a  que  me  tenho  visto  quasi  que  forçado. 

O  Sr.  Paes  Barreto  (pela  ordem)  :  —  Levante-me  para 
protestar  contra  a  interpretação  que  ®  nobre  deputado  acaba 
de  dar  a  um  aparte  que  proferi  quando  orava  o  Sr.  Silveira 

Eu  disse  que  o  tenente-coronel  Innocenclo  José  da 
Costa  foi  o  homem  que  mais  pugnou  pela  eleição  do  nobre 
deputado  no  circulo  do  Penedo,  e  disse  uma  verdade. 

O  Sr.  Sá  e  Benevides  :— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Trazendo  este  facto  ao  conheci- 
mento da  camará,  não  tive  em  vista  fazer  uma  insinuação 
contra  a  eleição  do  nobre  deputado,  nem  o  meu  aparte  se 
presta  a  isso. 

Quaesquer  que  sejão  os  motivos  que  eu  tenha  para  nao 
achar  muito  regular  a  apresentação  do  nobre  deputado  pelo 
circulo  do  Penedo,  não  posso  deixar  de  reconhecer  que  o 
nobre  deputado  é  muito  digno  de  representar  o  paiz  (apoia- 
dos) ;  e  portanto  nas  minhas  palavras  não  deve  enxergar 
uma  insinuação  contra  suas  habilitações  e  merecimento. 

(0  Sr.  Sá  e  Benevides  dirige  ao  orador  algumas  palavras  jite 
nào  podemos  ouvir.) 

Eunãoquero  agora  examinar  se  o  nobre  deputado  proce- 
deu bem  ou  mal,  sendo  presidente  de  Sergipe,  em  fazer-se 
eleger  por  um  circulo  da  provinciadas  Alagoas,  onde  nunca 
esteve,  e  onde  não  tinha  relações.  Somente  quero  que  se  fi- 
que sabendo  que  quando  affirmei  á  casa  que  o  Sr.  tenente- 
coionel  Innocencio  foi  o  protector  da  eleição  do  nobre  depu- 
tado, disse  uma  verdade. 

QUESTÃO  ELEITORAL . 

0  Sr.  AragÍÍo  e  Mello  :— V.Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  que 
ha  poucos  dias  appareceu  nesta  casa  um  requerimento,  que 
foi  por  V.  Ex.  julgado  indicação,  para  que  se  reconsiderasse 
a  questão  da  eleição  do  4o  districto  da  Parahyba;  sabem 
ainda  V.  Ex.  e  a  casa  que  na  occasião  da  discussão  dessa 
eleição  o' honrado  deputado  pela  provinda  do  Maranhão  acoi- 
mou de  falsificada  a  acta  de  uma  das  freguezias  desse  dis- 
tricto, e  não  sei  se  acamara  se  lembrará,  como  eu,  que  o 
honrado  membro  fazia  uma  insinuação  maligna  em  resoeito 
a  um  seu  cdlega  quanto  á  falsificação  dessa  acta.  Desde 
então  me  cumpria  dizer  alguma  cousa  sobre  este  negocio, 
mas  de  propósito  me  conservei  silencioso,  porque  não  tinha 
documento  algum  a  apresentar.  Cumpria-me  a  todo  o 
trance,  era  para  mim  uma  questão  de  honra,  mostrar  á  ca- 
mará que  a  acta  que  se  dizia  falsificada  e  que  foi  presente  á 
commissão  era  verdadeira.  Não  quiz  porém  incommodar  a 
camará  com  algum  requerimento  inopportunp.  Hoje  porém 
que  o  vapor  me  trouxe  esta  certidão  (mostrando-a ,  passada 
pela  secretaria  do  governo  por  um  ofhcial  cuja  letra  é  bem 
conhecida  de  diversos  presidentes  que  têm  sido  da  Parahyba, 
e  que  têm  assento  nesta  casa,  certidão  rubricada  ora  todas 
as  suas  folhas  pelo  secretario  do  governo  da  provinda,  o  que 
por  consequência  abona  a  veracidade  do  documento,  por 
essa  certidão  se  vê  que  o  numero  de  votantes  que  faltarão 
(e  sobre  isto  é  que  foi  a  questão),  que  o  numero  de  votantes 
que  faltárão,  segund9  consta  desta  acta,  é  o  mesmo  que  se 
acha  na  qvc  existia  na  secretaria  do  governo ;  por  con- 
sequência a  acta  era  verdadeira,  não  tinha  vicios. 

Considerando  pois  esta  uma  questão  de  honra  para  mim, 
trago  este  documento  acamara,  e  peço  a  V.  Ex.  o  obse- 
quio deoreceber,  conservando-o  sobre  a  mesa,  para  que  seja 
examinado  pelos  Sra.  deputados  que  o  desejarem.  Julgo 
assim  salvar  a  minha  dignidade,  que  me  parecia  um  pouco 
compromettida  pelas  palavras  do  honrado  deputado  pelo 
Maranhão,  que  se  suppoz  com  direito  de  usar  delias  quan- 
do se  tratava  de  atirar  uma  accusação  tão  grave  sobre  um 
seu  collega. 


O  Sr.  Viriato  :  —  Não  o  accusei  de  cousa  alguma,  cum- 
pri um  dever  sagrado  para  mim. 

0  Sr*.  Presidente  :  —  O  documento  que  o  nobre  depu- 
tado enviou  á  mesa  vai  ser  remettido  á  commissão  de  cons- 
tituição e  poderes. 

Remette-se  á  mencionada  commissão  a  certidão  da  acta  da 
terceira  chamada  dos  eleitores  da  eleição  da  villa  de  S.  João 
para  deputado  á  a ssembléa  geral  legislativa  pela  provinda 
da  Parahyba  do  Norte,  apresentada  pelo  Sr.  Aragão  e  Mello 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

SOCIEDADES  EM  COMMANDITA. 

O  Sr.  Presidente  declarando  que  conforme  os  estylos  d-i 
casa  devia  tratar-se  da  preferencia  para  a  discussão  entre  o 
projecto  n.  40  do  anwo  passado  sobre  sociedades  em  com- 
mandita  e  os  projectos  substitutivos,  suscita-se  uma  ques- 
tão de  ordem  ;  decidindo  a  final  a  camará  que  entre  em 
discussão  o  referido  projecto  n.  40  de  1856,  conjuntamente 
com  os  outros  que  forão  offerecidos  como  emendas.  (Yid4 
sessão  de  11  do  corrente.) 

Achã«-se  presentes  os  Srs.  presidente  do  conselho  e  mi- 
nistro da  fazenda. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :—- Sr.  presidente,  pedindo  a 
palavra  contra  ©  primeiro  projecto  substitutivo,  manifestei 
a  minha  opinião  entre  os  dous  que  forão  apresentados  em 
substituição  ao  projecto  primitivo  do  anno  passado,^  porque 
entendi,  e  creio  que  a  camará  é  também  desta  opinião,  que 
a  escolha  deve  ser  entre  os  dous  substitutivos.  O  projecto 
primitivo  está  fóra  de  combate. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Foi  adoptado  em  parte  pelos  autores 
dos  projectos  substitutivos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Por  essa  mesma  razão,  por- 
que algumas  das  idéas  do  projecto  primitivo,  como  acaba  de 
lembrar  o  nobre  deputado,  forão  aproveitadas  p'lfi>s  projec- 
tos substitutivos,  muito  fundamento  ha  para  sustentar-sa 
que  toda  a  discussão  versará  sobre  estes  últimos. 

P^di  a  palavra  contra  porque  pretendo  combater  o  Io 
projecto  substitutivo,  honrado  com  as  assignaturas  de  tres 
membros  desta  casa  que  se  achão  presentes,  pronunciandc- 
me  em  grande  parte  pelo  projecto  offerecido  pelo  honrado 
deputado  o  Sr.  barão  de  Mauá. 

Explicarei  a  minha  opinião  o  mais  breve  que  me  fôr 
possivel. 

Tem-se  aberto  e  sustentado  renhida  discussão  sobre  duas 
theorias  económicas  :  a  do  systema  de  liberdade  ou  de  lais  ti 
fairr,  laissez  pas&er,  e  a  do  systema  protector.  Taes  systemas 
têm  sido  amplamente  discutidos,  sustentados  e  explicados 
pelos  homens  da  sciencia. 

Se  a  la  theoria,  a  do  laissez  faire,  laissez  passsr,  quer  a  fa- 
culdade ou  liberdade  de  cada  um  applicar-se  ao  trabalho 
para  que  tem  mais  propensão,  melhores  aptidões,  comtanto 
que  com  essa  faculdade  ou  liberdade  não  prejudique  a  ter- 
ceiro, a  theoria  é  boa,  e  portanto,  partindo  de  semelhante 
principio,  ella  merece  todo  o  desenvolvimento  de  que í  : 
capaz. 

Mas  se  o  laissez  faire,  laissez  passer,  vai  até  o  ponto  ae  nao 
admittir  regras,  preceitos  ou  leis  parabém  dirigir  essa  mesma 
applicação,°  deixando  ao  abandono  muitos  interesses,  que 
algumas  vezes  necessitão  de  auxilio  para  não  serem  esma- 
gados, a  theoria  encerra  gravíssimos  inconvenientes,  prin- 
cipalmente em  relação  á  nascente  industria  de  um  paiz  novo 
como  o  nosso.  (Apoiados.) 

Se  a  theoria  da  protecção  tem  por  único  fim  não  armar 
um  cidadão  contta  outro  ,  esta  empresa  cu  associação 
contra  aquella  da  mesma  ou  diversa  natureza ;  mas  sim 
garantir  a  todos  o  livre  exercido  de  sua  aptidão,  a  livre  et 
espontânea  applicação  ao  trabalho,  auxiliando  tal  appli- 
cação  e  exercicio  sem  prejuizos  reciprocos,  a  theoria  é  boa. 
(Apoiados. ) 

•Mas  se  fallando  economicamente  a  protecção  vai  maiB 
longe ;  se  protege  por  um  lado,  não  por  outro ;  se  concede 
favores  a  uns,  negando-os  a  outros,  que  também  delles  pre- 
cisão, dividindo  os  cidadãos  em  filhos  e  enteados,  uma 
theoria  tal  é  má,  inconveniente  e  injusta.  (Apoiados."» 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Então  deve  votar  contra  o  pro  - 
jecto  e  suas  emendas. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Quero  regras  geraes,  com- 
muns  a  todos,  porém  nunca  a  protecção  em  favor  des.es  e 
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contra  aquelles  interesses,  quando  a  conceder-se  o  favor 
deve  ser  a  todos,  ou  então  nega-lo  também  a  todos.  (Apoiados.) 
Se  neste  projecto  eu  divisasse  preceitos  e  regras  geraes 
para  todo  o  império,  para  todas  as  empresas,  para  todas  as 
industrias,  por  certo  a  elle  me  não  opporia,  porque  precei- 
tos^ regras  e  leis  são  necessários  para  o  verdadeiro  exercício 
da  liberdade  de  cada  um.  (Apoiados.) 
.  3e  Por  um  lado  noto  que  elle  parece  reconhecer  em  cada 
cidadão  o  exercício  da  sua  liberdade,  reconhece  a  protecção 
que  merecem  seus  legítimos  interesses,  por  outro  decreta o- 
se  taes  disposições,  contrarias  aos  mais  sólidos  princípios 
administrativos,  contrarias  mesmo  á  legislação  dó  paiz,  que 
não  podem  deixar  de  ferir  interesses  geraes,  tão  legítimos 
como  os  outros,  senão  muito  mais  ainda.  Toda  a  minha 
argumentação  será  relativa  a  estes  dous  pontos  capitães  ; 
esforçar-me-hei  por  provar  que  o  lo  projecto  substitutivo 
fere  não  só  os  mais  sólidos  princípios  administrativos,  como 
também  a  legislação  d<«>  paiz. 

Sr.  presidente,  este  projecto  nasceu  da  lei  franceza  de  17 
de  Julho  do  anno  próximo  passado.  Julgo  que  a  fonte  não 
foi  bem  escolhida.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  E'  a  mesma  fonte  do  ou- 
tro projecto  que  o  nobre  deputado  approva. 

O  Sr.  Franco  de  Almeidv  :  —  ....  muito  mais  quando  os 
seus  nobres  signatários  não  procederão  ccmo  o  signatário  do 
$3gando  projecto,  que  apezar  de  tomar  a  mçsma  fonte  para 
ponto  de  partida,  comtudo  não  se  deixou  possuir  do  espirito 
de  restricção  a  que  aquelles  se  deixarão  arrastar  a  ponto  de 
excederem  os  limites  da  lei  franceza. 

Sustento  que  o  segundo  substitutivo  é  preferível  ao  pri- 
meiro, ainda  que  necessite  de  ser  retocado  e  melhorado,  e 
assim  me  pronunciando  manifesto-me  francamente,  porque 
nestas  questões  não  deve  apparecer  o  capricho  (apoiados); 
são  ellas  da  maior  importância,  principalmente  na  actua- 
lidade. 

Apresentando  estas  considerações,  procedo,  não  levado 
pelo  simples  gosto  de  fazer  opposição,  mas  pela  mais  robusta 


O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Fomos  menos  restrictos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Diminuirão  porque  reco- 
nhecerão que  era  ella  restrictiva  de  mais. 

A  lei  franceza  nos  arts.  5o  e  8°  trata  dos  conselhos  fis- 
caes,  de  vigilância,  ou  inspecção.  Entre  outras  disposições 
determina  que  elles  apresentem  annualmente  á  assembleia 
geral  um  relatório  sobre  os  inventários  e  proposições  de 
dividendos  feitas  pelo  gerente,  e  fixa  o  prazo  da  duração, 
quer  do  primeiro,  quer  dos  subsequentes  conselhos.  São 
clausulas  estas  que  não  se  podem  deixar  á  liberdade  dos 
estatutos  desde  o  momento  em  que  se  observa,  como  se  nota 
no  projecto,  que  o  poder  desses  conselhos  é  grande.  Por- 
tanto cumpre  revesti-los  de  todas  as  clausulas  salutares, 
para  que  possão  desempenhar  satisfactoriamente  a  missão 
para  que  são  instituídos. 

E'  assim  que,  pelo  projecto,  compete  a  taes  conselhos : 
a  inspecção  de  todos  os  actos  da  gerência ;  o  exame  da  ^s- 
cnpturação  e  do  estado  das  caixas  ;  a  fiscalisação  dos  inven- 
tários o  dividendos;  o  juizo  sobre  os  abusos  commettidos  ; 
a  convocação  da  assembléa  geral;  e  até  a  proposição  para  a 
sua  dissolução. 

Portanto  os  conselhos  fiscaes  têm  largas  attribuições,  e 
para  que  delia?  não  possão  abusar,  cumpre  evitar  na  lei 
os  inconvenientes  da  sua  omnipotência,  principalmente  es- 
tabelecendo a  sua  renovação  periódica. 

Não  sei  pois  a  razão  por  que  foi,  neste  ponto,  alterada  a 
lei  franceza,  omirtindo-se  as  disposições  dos  art.  5»  e  8. o 

Um  comrnentador  da  lei  citada  assim  se  pronuncia  acerca 
deste  objecto: 

<  Sua  importância  é  tal  (a  do  conselho  fiscal),  que  a  socie- 
dade não  nasce  para  ávida  commercial  senão  com  elle  ;  deve 
ser  nomeado  immediatamente  depois  da  constituição  definiti- 
va da  sociedade,  e  antes  de  qualquer  operação  social.  Compõe- 
se  de  accionistas,  porque  os  interesses  communs  não  pode- 
ria© ser  melhor  protegidos  do  que  por  aquelles  quenellestèm 
parte.  Os  estatutos  precisarão  as  condições  indispensáveis 
para  a  nomeação  para  tal  conselho  ;  o  numero  de  acções, 


íevJ;Cmp°I^qne  °  F°jeCt0  é  defeituoso-  0  Sentimento  do     por  exemplo,  de  qúe  será  mister  ser  proprietário.  O  perigo 

dever  me  irapelíe  a  concorrer  com  o  meu  fraco  e  limitadis- 


simo  contingente  para  que  leis  tão  importantes  como  esta 
sejão  bein  pensadas,  para  serem  justas  e  convenientes. 

Por  muito  tempo  se  disse  que  a  França  era  Paris  ;  por- 
que estava  tudo  ali  tão  centralisado,  havia  uma  influencia 
tão  directa,  tão  activa  e  tão  intensa  da  capital  sobre  os  de- 
partamentos, que  tornava  Paris  o  verdadeiro  arbitro  da 
F rança.  Hoje  póde-se  restringir  ainda  mais  o  circulo  desta 
influencia;  póde-se  com  acerto  dizer  que  não  só  Pai  is, 
como  a  França,  é  o  imperador,  é  Napoleão  III.  A  vontade  da- 
quelle  que  a  governa  é  tal,  que  domina  absolutamente  pela 
sua  força,  pela  sua  energia,  pela  sua  gloria,  os  destinos  da 
França. 

E  para  não  ir  mais  longe,  basta  citar  a  circular  eleitoral 
expedida  ha  pouco  pelo  ministro  do  interior,  que  prova  que 
ali  não  ha  representantes  de  nação,  mas  sim  mandatários 
do  poder. 


O  Sr. 
O 


Isto 


provisório. 


r.  Franco  de  Almeida  :  —  Uma  nação  que  está  nestas 
circumstancias  Pão  se  assemelha  á  nossa,  e  não  é  por  isso 
a  mais  própria  certamente  para  servir-nos  de  exemplo,  re- 
correndo a  ella  para  transplantar  suas  leis  actuaes  ao  nosso 
paiz,  dirigido  felizmente  pelo  systema  representativo. 
.  E  tão  segura  é  esta  consideração,  que,  apezar  dos  conhe- 
cimentos dos  illustrados  signatários  do  projecto,  não  pude- 
rão  elles  escapar  a  tão  prejudicial  influencia,  apresentando 
um  trabalho  em  que,  diminuindo  por  um  lado  as  restricções 
ua  lei  franceza,  por  outro  ainda  maÍ9  as  augmentárão. 

Para  mostrar  que  a  eommissão  reconheceu  que  a  lei  que 
tomava  por  ponto  de  partida  era  restrictiva  de  mais,  offereço 
dous  exemplos. 

Quando  no  art.  3o  da  citada  lei  se  determina  que  os  sub- 
scriptoresde  acções  nas  sociedades  em  commanditas  sejão 
responsáveis,  não  obstante  qualquer  estipulação  em  contra'  to, 
pelo  pagamento  da  somma  total  das  acções  por  elles  aub- 
scriptas,  o  §2o  do  projecto  ndmittio  na  segunda  parte  uma 
excepção.  Quando  aquella  lei  admitte  as  penas  de  multa  e 
de  prisão,  o  projecto  admitte  somente  a  pena  de  multa,  ex- 
cluindo a  de  prisão. 

O  Sr.  Carr.Io  :  — Ha  a  alternativa,  ou  multa  ou  prisão. 
O  Sn.  Franco  de  Almeida  :  —  Diminuirão  pois  neste 
ponto  a  restricção  da  lei  franceza. 


dos  co  pos  permanentes  não  escapou  d  attevção  do  legislador  , 
j  os  membros  serão  sujeitos  á  reeleição  de  cinco  em  cinco 
'  annos  ;  aquelles  cuja  vigilância  tiver  satisfeito  a  assembléa, 
que  tiverem  fiel  e  conscienciosamente  cumprido  seus  de- 
veres, poderáõ  ser  reeleitos  ;  deixa-se  inteira  liberdade  á  as- 
sembléa ;  os  que  se  quizerem  retirar,  ou  os  que  não  tiverem 
satisfeito  sua  missão,  serão  substituídos.  Entretanto,  como 
no  principio  da  sociedade  os  sócios  não  se  conhecem,  e  sua 
escolha  pôde  não  ser  boa,  o  primeiro  anno  será  de  expe- 
riência, e  por  isso  o  primeiro  conselho  fiscal  será  nomeado 
por  um  anno  sómente.  Expirado  este  prazo  a  assembléa  no- 
meará outro,  que  dure  dous  annos,  tres  ou  quatio,  porém 
nunca  mais  que  cinco.  Os  estatutos  fixaráfi  a  duração  entre 
um  e  cinco  annos,  conforme  a  vontade  dos  fundadores.  > 

Não  vejo  tão  salutares  disposições  no  projecto,  o  que  in- 
duz a  crer  que  o  pensamento  dos  signatários  pôde  ser  em 
sustentação  da  permanência  de  taes  conselhos. 

Os  §§  10  e  1L  do  projecto  offerecem  matéria  para  mais 
largas  considerações. 

Talvez  "não  tivesse  a  felicidade  de  haver  perfeitamente 
comprehendido  o  pensamento  dos  illustres  signatários; 
mas  para  ura  espirito  investigador,  para  aquelle  que  no  ga- 
binete estuda  um  projecto  de  lei,  e  procura  conhecer  todas 
a3  suas  naturaes  consequências,  é  patente  que  nesses  dous 
artigos  transpira  um  pensamento  de  desconfiança,  que  não 
pôde  deixar  de  ser  interpretado,  na  situação  cm  que  nos 
achamos,  senão  como  declaração  de  opposição  ã  administra- 
ção que  actualmente  dirige  os  destinos  do  império. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  j —  Porque  ? 

O  Sr.  Fr»nco  de  Almeida  : — Porque  desde  o  momento  em 
q.ue  se  préga  a  conciliação,  desde  o  momento  em  que  se  pro- 
cura rodear  as  sociedades  em  commanditas  de  todas  as  cau- 
telas, desde  o  momento  em  que  a  administração  tem  gozado 
de  certas  prerogativas  de  que  não  pôde  déixar-se  despir, 
restringir  »  acção  administrativa,  é  declarar  que  se  não  con- 
fia no  governo,  por  cujo  motivo  se  pretende  cercear  attribui- 
ções quo  sem  duvida  alguma  entrão  na  esphera  do  poder 
administrativo. 

O  Sr.  Torres-IIomkm  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeira:  — Tenho  consultado  alguns 
mestres  da  sciencia,  que  me  parecem  mais  competentes  na 
matéria,  e  por  isso  creio  que  com  justiça  se  nuo  pôde  asse» 
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curar  que  estou  declamando.  Julgo  que  não  será  muito 
feliz  aquelle  que  quizer  contestar  só  com  o  peso  de  sua 
autoridade  os  princípios  admittidos  por  quasi  todos  os  mes- 
tres da  sciencia,  e  seguidos  por  todas  as  administrações  que 
se  têm  encarregado  dos  negócios  públicos. 

O  Sr.  Sergio  de  Macero:— A  legislação  sobre  a  matéria 
é  tal  que  não  envolve  ©oposição. 

O  Sa.  Franco  de  Almeida  :  —  Quando  o  projecto  írata  no 
§  lOde  estabelecer  o  recurso  para  o  conselho  de  estado  da  de- 
cisão do  governo  desapprovando  os  estatutos  de  qualquer 
sociedade;  quando  assim  até  pretende  oíFender  a  legislação 
do  paiz,  como  daqui  a  pouco  liei  de  mostrar,  manifesta 
ainda  mais  o  seu  espirito  de  opposição.  Finalmente,  quando 
no  §  11  quer  dar  ao  corpo  legislativo  uma  nova  missão,  que 
lhe  não  compete  nem  pôde  competir,  a  desconfiança  é  pa- 
tente,  a  opposição  é  visível. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  : — Agora  quer  a  centralisação. 

Oj^jr.  Torres-Homem  dá  um  aparte. 

O^r.  Frasco  de  Almeida  :—  Esses  paragraphos  tratão 
das  sociedades,  da  administração,  do  conselho  de  estado,  do 
corpo  legislativo.  Quem  observar  as  suas  disposições  com 
cuidado,"verá  que  a  administração  só  apparece  para  serem 
suas  attribuições  cerceadas,  emquanto  se  amplião  os  di- 
reitos das  sociedades,  do  conselho  de  estado  e  do  corpo  le- 
gislativo. 

Diz  o  projecto  que  a  autoiisacão  do  governo  é  necessária 
para  que  se  possa  incorporar  sociedades  em  commanditas  por 
acções,  que  tenhão  por  objecto  operações  bancarias,  de  depo- 
sito e  desconto,  ou  operações  commerciaes  relativas  a  gé- 
neros-alimentícios.  • 

Na  ultima  parte  deste  mesmo  paragrapho  accrescenta  : 
«  Se  no  prazo  de  tres  mezes,  decorridos  da  apresentação  dos 
estatutos,  nenhuma  decisão  houver  sido  dada,  serão  as 
ditas  sociedades  consideradas  como  definitivamente  appro- 
vadas. 

Uma  sociedade  pede  a  approvação  de  seus  estatutos;  o 
governo  manda  ouvir  o  conselho  de  estado,  que  tem  de  es- 
tudar a  matei  ia  para  dar  o  seu  parecer;  o  governo  deve 
pensar  depois  disso  se  convém  ou  não  a  approvação,  visto 
como  o  projecto  o  arma  desta  faculdade  ;  ha  demora  de  tres 
mezes  com  este  objecto;  que  resolução  tomar '?  O  projecto 
responde  que  se  reputem  approvados  taes  estatutos  ! 

Qual  é  o  principio  de  boa  administração  que  possa  autori- 
sar  que  n'um  caso  destes  se  adopte  semelhante  accordo  , 
quando  se  trata  de  um  objecto  que  se  reconhece  de  summa 
importância  ? 

Esta  disposição  é  contraria  ainda  ao  princípio  admittido 
pelos  mestres  da  sciencia,  que  dizem  que  nesta  matéria  a 
administração  deve  ser  inteiramente  livre. 

O  Sr.  Torres-Homem: — Não  dizem  tal;  é  matéria  con- 
troversa. 

O  Sn,  Franco  de  Almeida  : — E'  matéria  de  administração 
pura  a  approvação  dos  estatutos  de  qualquer  sociedade,  e 
portanto  a  administração  a  tal  respeito  exerce  um  poder 
discricionário. 

O  Sr.  Torres-Homem  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — V.  Ex.  não  queira  esmagar- 
me  com  o  peso  de  sua  autoridade.  Peço-lhe  que  se  lembre 
que  um  deputado  que  pela  primeira  vez  se  apresenta  no  par- 
lamento, que  inceta  a  sua  carreira  tropeçando  a  cada  mo- 
mento, não  pôde  ter  adquirido  uma  somma  tal  de  conheci- 
mentos, que  possa  oppôr  a  sua  autoridade  á  de  um  parla- 
mentar consummado,  homem  de  sciencia,  escriptor  experi- 
mentado. Assim  dizendo  ao  nobre  deputado  —  isto  não  soffre 
discussão, — creio  que  emprega  uma  proposição  pouco  cabida 
n'um  parlamento.  V.  Ex.  pôde  não  dar  importância  á minha 
opinião,  pôde  julgar  que  não  merece  as  honras  de  uma  re- 
futação, mas  não  tem  o  direito  de  querer  esmagar  me  com 
o  peso  da  sua  autoridade,  porque  assim  trata  mal  a  quem 
lh'o  não  merece.  (Apoiados.) 

(lia  alguns  apartes.) 

Hei  de  citar  os  escriptores  a  cujas  opiniões  me  soccorro, 
já  que  assim  o  exigem. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  —  É  bom  olhar  primeiro  para 
a  constituição. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Hei  de  olhar  sempre  para 
a  constituição  e  para  as  leis.  Creio  que  a  constituição  neste 
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ponto,  assim  como  em  todos  os  mais,  se  não  adiantou  a 
sciencia,  não  a  esqueceu  nem  contrariou. 

O  Sr-  Gomes  de  òouza  :  —  E  por  isso  que  reclamo  sempre. 
O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Dizia  eu  que  tanto  a  or- 
ganisação  d«s  sociedades  em  commanditas  pôde  affectar 
interesses  muito  legítimos,  que  o  projecto  exige  que  o  go- 
verno lhes  dê  para  isso  permissão.  Esquecérão-se,  porém, 
logo  em  seguida  os  seus  illustres  signatários  deste  principio 
que  acabavão  de  sanccionar,  e  o  contrariando  palpavelmente 
descerão  ao  ponto  de  cercear  attribuições  meramente  admi- 
nistrativas, e  da  competência  do  governo  somente.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  — .  Esperamos  pela  de- 
monstração. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Passo  irnmediatamente  a 
satisfazer  ao  nobre  deputado. 

O  poder  administrativo  pôde  ser  exercido  pordous  modo?, 
sempre  dentro 'da  orbita  da  constituição  e  das  leis,  ou  dis- 
cricionariamente,  ainda  que  offenda  interesses,  ou  limitado 
por  direitos  reconhecidos,  ou  pelas  formulas  protectoras  de 
quaesquer  direitos.  Desde  o  momento  em  q^ue  o  governo, 
apezar  de  submefctido  aos  preceitos  da  constituição  e  das 
leis,  não  tiver  liberdade  de  acção,  não  poderá  ser  responsável 
por  seus  actos.  Neste  caso,  ainda  que  elle  fira  interesses, 
o  seu  acto  é  absoiutameríte  livre,  porque  é  puramente  admi- 
1  nistrativo. 

!     Assim,  as  demissões  podem  ser  injustas,  mas  a  adminis- 
tração é  senhora  absoluta  de  as  dar.  Assim  a  realisação  de 
contractos  para  o  fornecimento  dos  estabelecimentos  públicos 
I  eoutros  muitos  negócios  emqueharegrasparaaadministra- 
'  ção  proceder,  mas  tm  cujo  exercício  sempre  selhedeixa  toda 
liberdade  de  acção,  porque  neste  ponto  ella  só  te.n  a  res- 
!  ponsabilidade,  ou  legal -por  meio  da  accusação,  ou  moral, 
no  parlamento,  por  meio  das  censuras,  das  interpellações  e 
das  votações. 

Estas  idéas  são  as  que  sustentão  Vivien,  Foucart,  e  ou- 
tros escriptores  de  nota;  partem  deste  principio,  que  a  ad- 
j  miniatração  é  inteiramente  livre,  é  discricionária  ainda 
que  possa  ferir  interesses,  comtanto,  porém,  que  esteja 
dentro  da  orbita  da  constituição  e  das  leis. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Então  é  bom  mostrar  que  está 
j  nessa  orbita. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  ;  —  V.  Ex.  preste-me  sua  bene- 
j  vola  attenção  para  depois  observar  que  meus  principios  de 
fórma  alguma  podem  ferir  a  constituição. 

No  segundo  caso,  quando  ,  como  diz  Pimenta  Bueno  ,  os 
actos  do  poder  executivo  ,  em  vez  de  conterem-se  só  na  lati- 
tude da  sua  competência  ,  infringem  essas  mesmas  leis,  e 
consequentemente  direitos  individuaes  ,  ou  formulas  pro- 
tectoras desses  direitos,  não  é  livre,  dá  lugar  á  contestação, 
e  portanto  origem  ao  contencioso  administrativo.  Portanto, 
accrescenta  Vivien,  para  dar-se  contestação  ,  paia  occasio- 
nar  a  existepcia  e  competência  do  contencioso,  é  preciso  que 
o  objecto  seja  administrativo,  e  que  tenha  havido  infracção 
de  uma  lei,  de  um  direito. 

Neste  caso  estão  as  reclamações  sobre  o  cumprimento  de 
contractos  com  o  governo  ,  as  reclamações  em  matéria  de 
impostos,  etc. 

Assim,  senhores,  quando  se  trata  de  um  objecto  sobre  o 
qual  já  qualquer  cidadão  íe  n  adquirido  direitos,  e  o  objecto 
é  administrativo,  dá-se  o  contencioso  administrativo,  por- 
que ha  quem  tem  j  us  para  reclamar,  para  dar  lugar  á  con- 
testação. Mas  quando  não  existe  direito  algum  "concedido 
ou  reconhecido,  como  no  caso  das  associações,  pois  o  pro- 
jecto tanto  desconhece  e  nega  esse  direito,  que  arma  o  gover- 
no com  o  poder  de  prohibir  a  organisação  de  taes  sociedades, 
não  ha  base  para  contestação,  para  o  contencioso  adminis- 
trativo. Qualquer  recurso  é  meramente  gracioso,  é  para  a 
própria  administração. 

Uma  voz  :  —  O  nobre  deputado  está  confuso. 
O  Sr.  Franco  de  Almeiixa  : — Não  estou  confuso ;  conti- 
niio  a  sustentar,  e  com  o  próprio  projecto,  que  a  matéria  do 
§  10  é  de  administração  activa  ou  pura,  e  que  o  governo  no 
exercício  de  tal  attribuição  deve  ser  inteiramente  livre.  A 
lembrança  pois  do  recurso  para  o  conselho  de  estado  neste 
caso  é  insustentável,  além  de  ser  um  erro  de  legislação.  Se 
se  trata  de  um  acto  puramente  administrativo,  como  é  o 
exercício  do  direito  que  se  reconhece  na  administração,  den- 
tro da  orbita  dasleiâ,  para  approvar  ou  reprovar  a  organi- 
sação de  qualquer  sociedade  em  commandita  por  acções, 
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tal  attribuição  não  pôde  constituir  matéria  para  contestação, 
não  pôde  dar  occasiã©  para  o  contencioso  administrativo, 
nlo  udmitte  portanto  recurso  algum. 
(Ha  um  aparte.) 

Mas  dizem-me — Ha  direito. — Talvez  seja  o  direito 
commum  a  todos,  esse  direito,  em  que  a  principio  fallei,  de 
que  todo  o  cidadão  pôde  applicar  como  quizer  a  sua  aptidão, 
os  seus  capitães  ;  mas  esse  direito  pôde  ser  exercido  sem 
regras  e  preceitos  ?  Póde-se  abandonar  interesses  os  mais 
legítimos,  pôde-se  abandonar  os  membros  de  uma  sociedade 
de  modo  que  o  lucro  de  uns  seja  sempre  compensado  pelo 
prejuízo  de  outros?  Póde-se  abandonar  os  fracos,  muitas 
vezes  os  mais  probos  e  sinceros,  aos  mais  fortes,  muitas 
vezes  mais  astuciosos,  senão  mai*  iVmoraes  ?  Se  assim  pen- 
são, se  querem  reconhecer  a  mais  ampla  liberdade,  sejão 
coherentes,  não  deixem  a  organisação  de  taes  sociedades  de- 
pendente da  approvação  do  governo. 

Desde,  porém,  que  o  próprio  projecto  reconhece  que  não 
existe  semelhante  direito,  tanto  que  autorisa  o  governo  a 
vedar  o  estabelecimento  de  taes  sochdades,  como  negar  que 
assim  procedendo  o  governo  exerce  um  acto  de  pura  admi- 
nistração ? 

Além  disto,  em  matéria  de  administração  não  basta  a 
existência  de  direitos  geraes,  eommuns  ou  sociaes ;  em  ma- 
téria de  administração,  quando  se  falia  em  direitos  adquiri- 
dos ,  direitos  individuaes  ,  entende  se  sempre  como  taes 
aquelles  direitos  facultados  por  uma  lei,  garantidos  por  um 
contracto  ou  outra  estipulação  qualquer.  [Apoiados.) 

Emquanto  não  houver  esse  contracto  ou  lei,  estabele- 
cendo ou  garantindo  qualquer  direito  individual,  o  ataque 
neste  caso  não  pôde  ser  senão  contra  interesses,  e  não  con- 
tra direitos.  Logo,  a  matéria  do  projecto  não  pôde  ser  con- 
siderada senão  como  puramente  administrativa. 

Mas  dizem  alguns  publicistas  fallando  do  contencioso 
administrativo,  e  dizem  agora  os  signatários  do_ projecto, 
que  a  matéria  de  que  se  trata  não  é  de  pura  administração 
activa,  que  é  do  contencioso  administrativo  em  que  se  deve 
admittir  recursos.  Eu  perguntarei  então :  se  esta  matéria 
pertence  ao  contencioso  administrativo }  se  na  segunda  parte 
do  §  10  reconhecem  os  illustrados  signatários  a  necessidade 
do  recurso  ao  conselho  de  estado,  como  na  ultima  parte 
esquecem-se  do  mesmo  conselho  de  estado,  quando  no  caso 
de  duvida  considerão  approvados  os  estatutos  apresentados 
ao  governo,  só  porque  este  em  tres  mezes  não  tomara  uma 
deliberação  definitiva  ? 

Se  é  matéria  contenciosa,  se  é  necessário  haver  um  tribu- 
nal ou  autoridade  que  decida  entre  o  individuo  e  a  admi- 
nistração, essa  autoridade  será  uma  das  partes,  aquella 
mesmo  que  requer,  que  pede  e  solicita?  Será  isto  um  bom 
principio  de  administração?  Qual  é  o  publicista  que  já  de- 
clarou que  no  caso  de  recurso  se  deixe  á  parte  que  é  pre- 
tendente a  faculdade  de  decidir  da  approvação  dos  esta- 
tutos? 

As  observações  que  fiz,  a  respeito  do  acto  puramente  ad- 
ministrativo da  approvação  dos  estatutos,  têm  applicação  ao 
g  11 ;  a  approvação  deste  ou  aquelle  banco,  seja  sob  a  for- 
ma commanditaria  ou  anonyma,  emitta  letras  ou  vales 
pagáveis  á  vista  ou  a  prazo,  é  acto  meramente  administra- 
tivo, e  portanto  da  attribuição  do  governo  e  não  do  corpo 
legislativo. 

O  Sr.  Cabrão:  —  Discordo  quanto  á  primeira  parte;  não 
pertence  por  ora  ao  governo. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  A  assembléa  geral  pôde 
determinar  que  hajão  sociedades  em  comrnanditas  com  estas 
ou  aquella s  condições  na  sua  organisação  c  exercício ;  pôde 
determinar  os  prazos  mais  ou  menos  curtos  dos  vales ;  pôde 
mesmo  determinar  que  ellas  sejão  simples  ou  com  capitães 
divididos  cm  acções.  Debaixo  porém  de  uma  regra  geral, 
nunca  constituindo-se  a  administração  poder  executivo  a 
quem  se  veiília  pedir  a  approvação  destes  ou  daquele» bancos, 
porque  então  deixará  de  ser  o  corpo  legislativo,  que  tem  por 
única  missão  estabelecer  princípios  geraes,  regras  eom- 
muns, mas  nunca  descer  á  sua  applicação  e  execução. 

O  Sr.  Sf.rgio  dk  Macedo:  —  E  isto  é  novo?  Todos  os 
dia3  não  estamos  fazendo  essas  applicações  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida: — V.  Ex.  ha  de  permittir 
que  lhe  diga,  que  se  tem  existido  destes  factos,  cumpre-nos 
evitar  que  se  reproduzão,  se  desejamos  a  pureza  do  systema 
representativo.  Permitta-me  também  que,  agora  que  se 
trata  de  um  ponto  especial ,  de  uma  questão  muito  re s- 
:ricta,  não  entr*'  na  apreciação  de  taes  factos. 


O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  V.  Ex.  tem  em  consideração 
a  declaração  que  eu  fiz  aqui  no  outro  dia  ,  e  que  está  im- 
pressa no  Jornal  do  Commercio  de  hoje  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eu  agora  estou  demons- 
trando sómente  que  a  matéria  de  que  tratão  os  g§  10  e  11 
é  puramente  administrativa  ;  e  por  conseguinte  que  per- 
tence naturalmente  ao  governo,  e  não  ao  poder  legislati- 
vo, que  no  seu  exercicio  não  pôde  deixar  de  ser  livre. 

«  Quando  a  autoridade  administrativa,  diz  ainda  Vivien 
(perdôe-se-me  a  citação  ;  um  nobre  deputado  exigio  que  eu 
tomasse  padrinho  nesta  discussão  e  por  isso  sou  obrigado 
a  ser  mais  longo  do  que  desejava),  quando  a  autoridade  ad- 
ministrativa usa  dos  seus  poderes  discricionários,  é  justo 
e  necessário  que  ella  mesma  decida  das  leclamações  levan- 
tadas por  seus  actos.  Era  j uiz  e  juiz  sem  appellação  ;  por- 
tanto taes  reclamações  são  apenas  uma  espécie  de'supplica, 
um  recureo  para  exame  mais  acurado,  um  appello  para  a 
própria  administração.  Senhora  de  sua  deliberação,  podia 
cila  aceitar  ou  rejeitar,  autorisar  ou  prohibir,  fazer  ou  dei- 
xar de  fazer.  Tudo  era  facultativo  ;  não  pôde  pois  perder  a 
liberdade  de  acção  com  que  a  lei  a  armára  ;  a  queixa,  que 
appareça,  não  pôde  despoja-la  disso.  Quanto  á  parte  lesada, 
ella  não  pôde  protestar  contra  este  arbítrio,  porque  não  ti- 
nha direito  algum. > 

A  administração  pôde  ferir  interesses,  e  interesses  algu- 
mas vezes  muito  legitimos ;  mas  não  ha  meio  termo  ;  lá 
está  a  sua  responsabilidade  que  não  pôde  ser  compatível 
com  a  ausência  da  liberdade. 

Mas  a  que  tangente  procurão  soccorrer-se  os  nobres  siga 
natarios  do  projecto  na  sustentação  da  doutrina  da  segunde 
parte  do  §  10  do  recurso  do  conselho  de  estado  ?  A  esto 
respeito,  senhores,  lembro-me  que  anteriormente  ao  anne 
VIII  a  administração  da  França  vivia  sem  regras  fixas  1 
determinadas,  sem  nexo,  em  anarchia.  O  governo  imperia 
procurou  remediar  o  mal,  mas  para  destruir  os  abusos  que 
havião  na  administração  até  aquella  época  cahio  no  excesso 
epposto. 

«  E'  forçoso  reconhecer  também,  ensina  Foucart,  que 
por  uma  reacção  muito  natural,  a  legislação  posterior  ao  anno 
VIII  substituio  uma  centralisação  excessiva  á  anarchia  que 
por  muito  tempo  dominára  ;  a  maior  parte  das  leis  emana- 
das do  poder  imperial  tinhão  impresso  um  espirito  de  des- 
confiança contra  as  administrações  locaes,  e  tendião  a  fazer 
prevalecer  por  toda  a  parte  a  vontade  do  senhor.  Nada  se  fez 
enteio  senão  debaixo  da  direcção  do  conselho  de  estado,  etc.  > 

O  projecto  recorre  ao  mesmo  meio,  ao  conselho  de  estado; 
vai  ainda  mais  longe  do  que  o  espirito  centralisador  de  Na- 
poleão I,  porque'  se  esse  imperador  tinha  desconfiança  das 
administrações  locaes,  o  projecto  tem  desconfiança  da  admi- 
nistração central. 

O  recurso,  pois,  ao  conselho  de  estado  não  é  novo  ;  pelo 
contrario  já  fora  adoptado  no  tempo  de  Napoleão  I,  quando 
clle  imprimia  em  tudo  quanto  se  passava  em  Fiança  o  espi- 
rito do  mando  que  exercia  absolutamente. 

Ainda  quando  a  matéria  de  que  se  trata  fosse  do  jonten- 
cioso  administrativo,  e  para  este  ponto  chamo  a  attenção  do 
illustrado  primeiro  signatário  do  projecto,  que  me  tem  hon- 
rado com  alguns  apartes,  havia  erro  de  legislação. 

O  que  é  o  conselho  de  estado  entre  nós  ?  Uma  corporação 
meramente  consultiva,  composta  de  homens  illustrados  e 
instruídos. 

(lia  um  aparte.) 

A  França,  até  1848,  seguia  esta  mesma  doutrina;  o  seu 
conselho  doestado  era  consultivo;  lembro-me  porém  que 
depois,  pela  lei  de  3  de  Março  de  1849,  se  decretou  que  o  con- 
selho doestado  estatuiria  em  ultima  alçada  sobre  o  conten- 
cioso administrativo  ;  mas  o  nobre  deputado  quererá  appel- 
lar  para  o  exemplo  da  França, quererá  mudar  com  a  sita  re- 
forma bancaria  a  instituição  do  conselho  de  estado  como 
existe  entre  nós?  Porque  em  França  se  decretou  a  lei  de  3 
de  Março  de  1849,  dando  ao  conselho  voto  deliberativo,  re- 
putando-o  tribunal  supremo,  quererá  o  nobre  deputado  cha- 
mar essa  organisação  para  nós,  quando  temos  lei  expressa, 
que  considera  o  conselho  de  ostado  uma  corporação  mera- 
mente consultiva  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  i  —  Nem  nós  alteramos  isto. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Eogo,  ha  no  projecto  erro  de 
legislação,  porque  não  se  pôde  dar  recurso  sonão  para  im 
tribunal  superior. 

O  Sr.  Sergio de  Macedo: —  Pois  não  existe? 
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O  Sr.  Franco  de  Almeida :  —  Não,  senhor.  Entrenós  o 
único  superior  é  o  chefe  do  poder  executivo,  que  resolve  to- 
das as  duvidas  em  matéria  de  administração  activa,  e  do 
contencioso  administrativo,  por  decreto  imperial,  referenda- 
do pelo  ministro  repectivo.  Enre  nós  não  ha  lei  alguma  que 
dê  recurso  para  o  conselho  de  estado  ;  e  se  houvesse  ter-se-hia 
commettido  um  gravíssimo  erro.  Tanto  isto  é  exacto,  que 
se  V.  Ex.  recorrer  á  lei  n.  234  de  23  de  Novembro  de  1841, 
e  ao  seu  regulamento  n .  124  de  5  de  Fevereiro  de  1842,  nos 
arte.  45,  46°  e  47,  entre  outros,  encontrará  sem  duvida  al- 
guma muito  claro  que  ainda  mesmo  naquelles  obj  ectos  em  J 
que  se  costuma  dizer  superficialmente,  permitta-se-me  a  ex- 
pressão, que  ha  recurso  para  o  conselho  de  estado,  sem  se 
descer  á  analyse  do  que  é  entre  nós  o  conselho  de  estado,  e 
do  que  é  um  recurso,  póde-se  ouvir  ou  deixar  de  ouvir  o 
conselho  de  estado ;  ainda  nos  casos  de  conflictos  se  deter- 
minaque  S.  M.  o  Imperador  resolverá  por  decreto  imperial  { 
ouvindo  ou  deixando  de  ouvir  o  conselho  de  estado;  porque,  I 
senhores,  como  muito  bem  diz  Pimenta  Bueno,  o  conselho 
de  estado  entre  nós  é  corporação  meramente  consultiva. 
Dizer- se  pois  em  uma  lei  que  ha  recurso  para  o  conselho  j 
de  estado,  é  erro  de  legislação,  porque  o  conselho  de  estado 
não  é  superior  ao  ministro,  não  tem  voto  deliberativo,  e  não 
pôde  aconselhar  mesmo  sem  que  o  ministro  nisso  tome^  parte, 
e  depois  offereça  a  responsabilidade  com  a  sua  referenda 
em  toda  a  decisão  ulterior. 

(Ha  um  aparte.) 

Mas  diz-rae  o  nobre  deputado :  —  é  para  se  ouvir  ao  con- 
selho  de  estado,  é  para  que  esta  corporação  emitta  sempre  j 
a  sua  opinião,  estude  a  matéria,  resguarde  os  interesses  | 
individuaes  ;  é  para  que  o  governo  possa  neste  assumpto  in-  ] 
teressante  decidir  com  o  mais  pleno  conhecimento  de  causa, 
que  se  quer  dar  este  recurso. — Mas  pergunto :  quando  o  go- 
verno toma  uma  deliberação  relativamente  a  objectos  do 
contencioso  administrativo  não  ouve  sempre,  ou  quasi  j 
sempre,  ao  conselho  de  estado?    Afim  de  que  o  possa  ouvir  j 
já  não  ha  uma  lei  que  autorisa  essa  consulta?  Então  para  | 
que  incluir-se  no  projecto  uma  disposição  que  não  só  con- 
tém um  erro,  pe  a  maneira  que  está  redigida,  como  tam- 
bem  pôde  dar  lugar  a  entender  se,  como  eu  disse  no  prin- 
cipio, que  existia  desconliança  da  administração  actual  ? 
Para  que  admittir  uma  disposição  que,  se  não  é  ociosa  e 
desnecessária,  vai  ferir  a  organisação  do  conselho  de  es-  ! 
tado  como  existe  entre  nós  ?  #  j 

Se  nas  matérias  em  que  o  conselho  de  estado  é  ouvido,  j 
ainda  no  contencioso  administrativo,  pela  nossa  legislação  J 
o  governo  é  inteiramente  livre,  a  que  fica  reduzida  a  dispo- 
sição do  §  10?  Para  que  estabelecer-se  um  recurso,  quan- 
do não  pôde  haver  recurso  senão  de  uma  autoridade  infe- 
rior para  outra  superior?  Portanto,  se  a  lei  deixa  ao  go-  , 

erno  a  plena  faculdade  de  ouvir  »o  conselho  de  estado  na- 
•  aelles  negócios  em  que  se  costuma  ouvir,  affirmei  muito  I 
bem  que  no  facto  de  dar-se  este  recurso  ao  conselho  de  es-  ! 

,  ainda  mesmo  em  matéria  contenciosa  administrativa, 
havia  erro  de  legislação. 
(Ha  um  aparte.) 

Embora  os  nobres  deputados  depois  expliquem  o  sentido 
dista  disposição,  tenho  feito  alguma  cousa  chamando  a 
attençâo  para  este  ponto,  porque  nesse  caso  ficará  confes- 
sado, e  poderá  ser  emendado  o  erro  de  redacção.  Eu  que  não 
pesso  conhecer  a  opinião  dos  nobres  signatários  do  projecto, 
senão  pelo  que  está  no  mesmo  projecto,  convenci-me  de 
que  querião  que  da  decisão  do  governo  houvesse  recurso  j 
ara  um  tribunal  superior,  e  que  este  tribunal  supremo  i 
fosse  o  conselho  de  estado,  a  quem  se  dava  então  o  voto  de-  ! 
liberativo,  a  jurisdicção.  Por  isto  combati  e  continuarei  a  i 
ocmbater  semelhante  disposição,  porque  affecta  a  legislação  j 
e  organisação  do  conselho  de  estado  entte  nós,  que  nunca  ! 
pôde  prestar  senão  consultas  e  conselhos,  quer  em  matéria  I 
"puramente  administrativa,  quer  em  matéria  do  contencioso 
administrativo.... 

Por  consequência,  Sr.  presidente,  quer  se  considerem  taes  t 
disposições  como  meramente  administrativas,  corno  me  pa-  , 
rece  que  são,  quer  se  julgue  que  ellas  pertencem  ao  con- 
tencioso administrativo,  como  querem  os  illustres  signata-  | 
rios  do  projecto,  e  espere  que  »  demonstrem,  cumpre  elimi- 
nar  a  2a  e  3d  parte  do  §  10,  assim  como  o  g  11,  que  trata  de  í 
arvorar  esta  assembléa  em  approvadora  de  contractos  parti-  j 
calares. 

Q  Mnpre  que  reconheçamos  come  principio  çardial,  qut,  j 
para  existir  regularmente  o  governo  constitucional  repre- 
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]  sentativo,  é  preciso  conhecermos  até  onde  devemos  chegar, 
i  eaté  onde  devemos  parar  (apoiados) ;  é  preciso  não  ferir  at- 
j  tribuições  da  administração,  porque  a  administração  pôde 
nos  retribuir,  como  infelizmente  já  tem  retribuído  noBra- 
'  zil  (apoiados) ;  é  preciso,  ena  uma  palavra,  que  conheçamos 
nossos  direitos,  mas  não  desconheçamos  os  direitos  adminis- 
trativos, para  que  se  não  repita  a  máxima  de  Mably,  de 
que  o  poder  legislativo  ha  de  ser  eternamente  inimigo  do  poder 
administrativo.  Tenho  concluidoT 

Vozes  : — Muito  bem !  muito  bem ! 

(O  orador  é  comprimentado  pelos  Srs.  ministros  do  império 
e  da  fazenda,  e  por  alguns  Srs.  deputados.) 

Le-se  e  apoia-se  a  seguinte  emenda  : 

4  Supprimão-se  os  §§  10  e  11,  e  accrescente-se :  Art.  2.° 
As  netas  promissórias  de  que  trata  o  art.  42b'  do  código 
commercial,  sendo  ao  portador  e  não  a  pessoa  determinada, 
serão  passadas  com  prazo  nunca  menor  de  20  dias;  no  caso 
contrario  não  produzirão  obrigação,  e  nem  acção  judicial. 

«  O. governo  poderá  facultar  a  sociedades  bancarias  a 
emissão  de  notas  promissórias  ao  portador  e  á  vista,  reali- 
saveis  em  moeda  corrente  (metal  ou  papel-moeda),  até  © 
triplo  dos  fundos  disponíveis,  não  sendo  de  valor  menor  de 
20$  na  corte  e  província  do  Rio  de  Janeiro,  e  de  10$  nas 
outras  províncias  do  império.  —  S.  R.  —  Carreio.  » 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  DO  IHPEEIO. 

Continua  a  discussão  da  proposta  do  governo  fixando  a 
despeza  do  ministério  do  império  para  o  anno  financeira  de 
1858  a  1859,  com  as  emendas  apoiadas. 

São  lidas  e  apoiadas  as  seguintes  novas  emendas  : 

«  Augmente-se  ao  §  27  10:000$  ,  que  serão  applicados  ás 
obras  da  estrada  que  pelo  Nonahay  e  Goioen  commuBÍca  a 
província  do  Rio  Grande  do  Sul  com  a  do  Paraná,  para  cu- 
jas despezas  a  assembléa  provincial  daquella  província  tem 
decretado  fundos.  —  Borges  Fortes.  —  Oliveira  Bello,  > 

<  Ao  §  27  do  art.  2°  accrescente-se  —  sendo  50:000$  para 
a  abertura  de  uma  estrada  que  partindo  da  villa  da  Boa- 
Vista,  á  margem  do  rio  de  S.  Francisco,  passe  pela  villa  de 
Ouricury,  Exú,  e  vá  terminar  na  cidade  do  Curato,  pro- 
vincia  do  Ceará,  tendo  um  ramal  para  a  villa  de  Cabrobó. — 
Francisco  C.  Brandão. — Fernandes  Vieira.  — André  Bastos. — 
Araujo  Lima.  —  Gonçalves  da  Silva.  — Machado. — Antunes  de 
Campos. > 

€  Augmente-se  100:000$  á  verba  do  orçamento  —  Obras 
publicas  —  para  serem  prestadas  ao  governo  da  província  de 
Minas,  como  auxilio  á  factura  da  estrada  do  Passa-Vinte 
que  actualmente  se  está  alinhando. —  Souza  Ribeiro.  > 

c  Ao  §  27  do  art.  2o  accrescente-se — sendo  60:000$  para 
coadjuvação  da  factura  da  estrada  e  pontes  entre  a  cidade 
de  Maceió,  capital  da  província  das  Alagoas,  e  a  povoação 
de  Quebrangulo,  da  mesma  província.  —  Costa  Moreira. — 
Madureira.  —  Calheiros. — Barros  Pimentel. — Antunes  de  Cam- 
pos.—  Barão  de  Maroim. —  Augusto  Chaves. —  Fernandes  da 
Cunha. — Sá  e  Albuquerque. —  Cunha  Figueiredo. — Castello 
Branco. — Benevides. — Silvino. — Paes  Barreto. — Flávio. — D  - 
tas. — Aragão  e  Mello. — Bulcão. — Silveira  Lobo.  > 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Sr.  presider.te,  pedi  a  pa- 
lavra sobre  o  orçamento  do  ministério  do  império,  nf 
que  tivesse  a  dizer  muito  sobre  as  matérias  que  fazem  sen 
objecto,  mas  na  previsão  de  ter  o  nobre  deputado  que  fallou 
hontem  de  dirigir  censuras  á  minha  administração  como 
presidente  de  Pernambuco,  censuras  ha  n^uito  annun- 
ciadas. 

Começarei  pof  dizer  o  pouco  que  tenho  sobre  o  orçamento 
do  império. 

Este  orçamento  principia  com  a  dotação  da  família  impe- 
rial ;  eu  desejava  saber  se  o  ministério  não  tem  algum  pen- 
samento sobre  uma  questão  que  parece  preoceupar  a  todos. 
Creio  que  a  família  imperial  não  está  alojada  com  a  decên- 
cia que  exige  a  veneração  de  que  desejamos  çircumdaJa,  e 
n  posição  que  no  mundo  occ«paa  nação  brazileira. (Apoiado*.) 
Desejava  pois  saber  se  o  ministério  tem  de  pedir  um  credito 
para  satisfazer  a  esta  necessidade.... 
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0  Sr.  F.  Octaviano  : — S.  M.  mesmo  reconheceu  que  as 
circumstancias  financeiras  do  Estado  não  o  permittião.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — Creio  que  a  modéstia  e  a  sim- 
plicidade dos  gostos  de  S.  M.  o  Imperador  não  nos  devem 
ligar  as  mãos  nesta  matéria  (apoiados);  também  o  rei  Luiz 
Philippe  dormia  numa  simples  cama  de  campanha,  entre- 
tanto que  a  nação  francez*  lhe  dava  palácios  esplendidos. 
Este  negocio,  porém,  é  tão  importante  e  delicado,  que  me 
parece  não  se  poder  sobre  elle  fazer-se  obra  alguma  por 
meio  da  iniciativa  de  um  simples  deputado;  por  consequên- 
cia somente  indico  o  objecto,  porque  entendo  que  devo  ex- 
pressar uma  opinião,  um  desejo  que  creio  ser  o  de  todos  os 
Brazileiros,  e  nada  mais. (Apoiados.) 

Outra  verba  relativa  á  dotação  da  família  imperial  é  a  dos 
mestres  das  augustas  princezas.  Esta  verba  parece  muito 
diminuta  ;  creio  que  realmente  essa  educação  custa  mais,  e 
que  do  bolso  do  imperador  sahem  despezas  que  a  constitui- 
ção entendeu  devião  ser  votadas  especialmente.  (Apoiados.) 
Também  é  matéria^  sobre  a  qual  entendo  que  um  simples 
deputado  nada  deve  iniciar. 

Entre  as  differentes  emendas  ao  orçamento  das  despezas 
do  império  ha  algumas  augmentando  despezas,  e  algumas 
destas  são  assignadas  por  mim ;  mui  ligeiramente  tocarei 
em  duas.  Uma  é  creando  uma  consignação  de  50:000$  no 
primeiro  anno,  devendo  ser  continuada  ou  augmentada  de- 
i>ois,  para  a  edificação  de  uma  casa  propriaemquese  colloque 
a  faculdade  de  direito  da  cidade  do  Recife.  Entendo  dever 
dizer  á  camará  que  esta  necessidade  é  urgente  (apoiados) ;  a 
faculdade  está  n'uma  casa  particular  alugada  sem  os  com- 
modos  convenientes;  o  ensino  com  ist»  sofíre.  (Apoiados.) 

Outra  emenda  é  dando  4:000$  para  a  bibliotheca  da  mes- 
vãa.  faculdade.  Devo  dizer  que  quasique  não  existe  ali  biblio- 
theca (apoiados),  porque  só  existem  antigas  bibliothecas  de 
conventos,  que  lhe  forão  dadas,  as  quaes  não  forão  organisa- 
das  na  previsão  da  sciencia  de  direito,  e  sim  da  theologia, 
direito  canónico,  e  outras  disciplinas  semelhantes,  sem  re- 
lação com  o  que  ali  se  ensina. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos: — Velhos  alfarrábios  que  ha  30 
annos  não  são  abertos. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —A  minha  posição  particular 
me  levou  a  fallar  nestes  dous  objectos  que  são  relativos  á 
província  de  Pernambuco,  de  cujas  necessidades  eu  devo 
informar  a  camará  nas  occasiões  próprias. 

_Mas,  como  já  disse,  na  previsão  de  que  a  minha  admi- 
nistração em  Pernambuco,  especialmente  no  que  diz  res- 
peito ao  processo  eleitoral,  tinha  de  ser  acrimoniosamente 
censurada  nesta  casa.  pedi  a  palavra,  e  com  effeito  um 
nobre  deputado  por  essa  província  se  incumbio  dessa  ta- 
refa.... 

O  Sr.  Brandão  : — Mas  acrimoniosamente  não ;  fallei  com 
muita  calma,  apresentei  os  factos  como  os  comprehendo. 

O  Sr..  Sergio  de  Macedo  : —  O  nobre  deputado  começou 
por  dizer  que  eu  esta.Mii' modificado,  conciliado,  moderado,  de 
certo  'tempo  para  cá.  Eu  creio  que  modificado  não  estou; 
sempre  tive,  desde  quasi  que  tpnho  o  uso  de  razão,  as  opi- 
niões politicasque  hoje  tenho.  Quanto  a  estar  conciliado,  se 
com  isto  se  qxiiz  dar  uma  interpretação  maligna.... 

O  Sr.  Brandão  : — Não ;  se  quizesse  dizer  alguma  cousa 
do  nobre  deputado,  tenho  muita  franqueza,  di-lo-hia. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — E  disse  muito.  Fui  enviado  a 
Pernambuco  justamente  pela  administração  que  teve  a  glo- 
ria de  inaugurar  como  programma  politico  o  principio  da 
conciliação ;  fui  enviado  a  Pernambuco  para  conciliar.... 

O  Sr.  Brandão:— Mas  não  conciliou,  isto  é  que  é  verdade. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — E  eu  entendo  que  conciliei.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  : — Apoiado  ;  não  pude  conci- 
liar os  inconciliáveis. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  De  certa  época  em  diante  o 
programma  variou. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Os  que  lGm  por  certa  carti- 
l'.:a  podem  pensar  assim.  Eu  devo  declarar  á  camará,  e  creio 
que  a  maioria  da  camará  e  a  maioria  do  paiz  sabem,  que 
não  solicitei  a  posição  difficil  e  delicada  em  que  fui  colloca- 
do  (apoiados) ;  recusei  por  diversas  vezes  posição  semelhan- 
te ;  recusei  uma  primeira  vez  essa  mesma  posição  em  Per- 
nambuco, e  o  governo  cedeu  ás  minhas  ponderações  ;  mas 
vendo-se  em  grande  embaraço,  porque  o  governo  do  Brazil 
stá  sempre  em  embaraço  para  achar  administradores  para 


as  províncias,  porque  a  tarefa  é  por  demais  dura,  aceitei-a 
O  que  me  impossibilitou  de  continuar  na  minha  recusa, 
foi  a  maneira  por  que  insistio  o  marquez  de  Paraná,  que  me 
disse :  «  Também  eu,  depois  de  ter  sido  ministro  de  estado, 
depois  de  ser  senador  e  conselheiro  de  estado,  fui  governar 
Pernambuco  em  quadra  bem  difficil  e  desagradável.  > 

O  Sr.  Silveira  Lobo:— Não  faça  ao  paiz  a  injuria  de 
suppôr  que  ha  falta  de  homens  para  serem  presidentes. 
Vozes  :  — Ha  muita  falta. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:— Não  é  porque  haja  falta  de 
pessoas  habilitadas ;  mas  a  tarefa  é  tão  árdua  que  poucos  a 
querem  aceitar. 

O  Sr.  Brandão  ? —  Afianço-lhe  que  muitos  a  querem. 

O  JSr.  Sergio  de  Macedo  : — Mas  muitos  que  querem  não 
convêm,  nem  o  nobre  deputado  quereria  que  se  mandasse 
governar  as  províncias  a  todos  que  o  desejassem  (Apoiados.) 

Quando  fui  nomeado  presidente  da  província  de  Pernam- 
buco, a  minha  nomeação,  por  um  impulso  de  benignidade, 
á  qual  sempre  serei  agradecido,  foi  muito  bem  aceita  pela 
nobre  deputação  de  Pernambuco.  (Apoiados.)  Cada  um  de 
seus  distinctos  membros  se  apressou  a  fazer-me  uma  visita. 

O  Sr.  Brandão  :— Eu  fui  um  delles. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  nobre  deputado  foi  um 
dos  que  assim  me  obsequiârão. 

Devo  dizer  que  dentre  todos  um  só  se  mostrou  preoceu- 
pado  com  a  sua  eleição  futura  ;  um  só  começou  as  suas  con- 
versações comigo  tomando  por  assumpto  a  sua  próxima 
eleição,  e  esse  foi  o  nobre  deputado.  (Risadas  e  sensação.) 
<  O  Sr.  Brandão  :  -  Por  umarar.ão  especial :  eu  era  oppo- 
sicionista  na  camará  e  sabia  que  havia  muitas  recommen - 
dações  contra  mim. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Eu  não  as  tive. 

O  Sr.  Bhandão: — Eu  previa  o  que  teve  de  acontecer, 
como  bem  sabe  o  nobre  deputado,  a  quem  nunca  pedi  favor 
eleitoral. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Devo  fazei -lhe  a  justiça  de 
acerescentar  que  nesse  mesmo  momento  o  nobre  deputado 
declarou  que  se  a  sua  eleição  tivesse  de  ser  feita  por  meio 
da  violência,  das  desordens,  do  derramamento  de  sangue, 
elle  de  bom  grado  renunciaria  á  honra,  que  tanto  aprecia, 
de  ser  um  dos  representantes  da  nação. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Bom  é  que  declare  isto  ;  e  acerescente 
que  nunca  lhe  pedi  favor  eleitoral  de  qualidade  nenhuma. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  nobre  deputado  disse  aqui 
que  eu  fui  muito  bem  acolhido  por  todos  os  partidos. 

O  Sr.  Brandão  :  —  No  principi®  assim  foi  ;  porque  todos 
cuidavão  que  a  disposição  do  nobre  deputado  era  conciliar 
os  ânimos. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Devo  esta  gratidão  aos  Per- 
nambucanos ;  e  devo  acerescentar  que  do  mesmo  modo 
por  que  ali  entrei,  do  mesmo  sahi  (apoiados  da  deputação 
de  Pernambuco),  isto  é,  trouxe  comigo  as  demonstrações  de 
estima  e  benevolência  de  todos  os  partidos,  execepto  alguns 
indivíduos. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  apoiado. 

Muitos  Srs.  Deputados  :  —  Apoiado. 

(Cruzão  se  apartes  que  interrompem  o  orador  por  alguns 
momentos.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Os  differentes  órgãos  da  opi- 
nião publica  na  imprensa  pertencentes  aos  diversos  partidos 
se  apres3avão  a  louvar  os  act03  os  mais  indifferentes  de  mi- 
nha vida.  Se  sahia  a  pé  pelas  ruas  ,  era  objecto  de  louvor  ; 
se  visitava  as  repartições  publicas  inesperadamente,  mere- 
cia-lhes  encómios  ;  se  me  apresentava  sem  guarda  nem  os- 
tentação, se  acolhia  bem  a  todos  que  me  procuravão  a  qual- 
quer classe  e  condição  que  pertencessem,  vinhão  os  elogios. 
Isto  mostra  a  unanimidade  de  sentimentos  com  que  fui  aco- 
lhido de  todos  ,  sentimentos  que  continuárão,  e  se  patenteá- 
rão  até  o  momento  em  que  me  embarquei. 

Nãoó  desconhecida  a  situação  especial  em  que  se  acha- 
vão  os  partidos  na  província  de  Pornambaco.  Infelizmente 
um  desses  partidos  havia  recorrido  ás  armas  ;  conflictos  ti- 
verão  lugar;  derramára-se  o  sangue.  A  clemência  do  impe- 
rador tinha  coberto  esse  partido;  de  tudo  estava  esquecido. 


SESSÃO  EM  21  DE 

Mas  parece  que  uma  parte  desse  partido  não  queria  esque- 
cer o  passado,  e  conservava  uma  posição  especial.  Nas  elei- 
ções de  1852  não  compareceu  ás  urnas,  e  absteve-se  de  vo- 
tar. Foi  um  mal  que  o  governo  tratou  de  reparar  quanto 
foi  possível. 

Dahi  resultava  que  os  eleitores  e  seus  supplentes,  os 
juizes  de  paz  e  seus  supplentes,  tinhão  sabido  de  um  só  lado ; 
iicou  assim  frustrada  a  sábia  providencia  da  lei  que  man- 
dou que  as  mesas  parochiaes  e  as  juntas  de  qualificação 
se  compuzessem  de  um  modo  que  suppunba  a  entrada  de 
individuos  de  ambos  os  lados. 

Disto  não  teve  culpa  a  administração,  porque  não  foi  ella 
quemcoagio  esse  partido  a  abandonar  as  urnas  ;  pelo  con-' 
trario  tinha-lhe  deixado  o  campo  livre. 

Estando  as  cousas  nesta  posição  reinava  nos  ânimos  irri- 
tação e  azedume,  que  se  manifestavão  nas  discussões  da  im- 
prensa periódica. 

Um  dos  meus  primeiros  cuidados  foi  acabar  com  essa 
discussão  acrimoniosa  ;  e  uma  de  minhas  fortunas  foi  con- 
seguir que  um  dos  dous  lados  se  abstivesse  do  debate  ;  àe 
maneira  que  desapparecêrão  dos  jornaes  as  controvérsias 
excitantes. 

Já  existia  a  conciliação  largamente  executada ;  estavão 
até  nos  empregos  de  confiança  da  administração  homens  de 
todos  os  partidos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Em  escala  igual  ou  ao  menos  ap- 
proximada  ?  Havia  de  ser  na  proporção  de  um  para  mil. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Na  secretaria  cio  governo 
mesmo  havia  homens  de  todas  as  opiniões. 

Por  occasião  <da  eleição  deu-se  o  seguinte  facto  :  um  dos 
empregados  da  secretaria  foi  denunciado  de  ter  votado  em 
duas  parochias,  aproveitando  se  de  um  equivoco  da  qua- 
lificação ;  perguntei-lhe  se  tinha  assim  praticado  ;  respon- 
deu-me  que  não,  que  havia  votado  numa  só  paro  chia  com 
o  partido  liberal ;  ao  que  lhe  tornei  que  fizera  muito  bem 
procedendo  segundo  a  sua  consciência. 

Por  aqui  se  vê  como  estavão  organisadas  as  differeutes 
repartições  da  província. 

Principiei  minha  administração  expedindo  circulares  para 
que  se  procedesse  ás  qualificações.  E'  de  notar  que  na  ulti- 
ma qualificação  derão-se  circumstancias  pelas  quaes  deixa- 
rão de  ser  qualificados  muitos  membros  do  partido  dissi- 
dente, tendo  havido  grande  atropello  e  omissão  por  causa 
da  epidemia  do  ckolera-morbus.  Cumprio-se  a  minha  or- 
dem fazendo-se  a  qualificação  onde  houve  tempo  para  isso. 

Esses  meus  desejos  assim  manifestados,  essas  providen- 
ciae  forao  altamente  elogiadas  pelos  órgãos  do  partido  libe- 
ral. Ao  approximarem-se  as  eleições  dei  algumas  outras,  a 
que  o  nobre  deputado  s<?  referio,  sendo  uma  delias  a  minha 
circular  de  13  de  Outubro.  Mas  o  nobre  deputado  não  men- 
cionou outra  anterior,  de  11  de  Agosto. 

O  Sr.  Brandão:  —  Pieferi-me  á  de  Outubro  para  mos- 
trar que  o  nobre  deputado  propalara  a  idéa  de  não  interven- 
ção, mas  effectivamente  interveio. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Eis  ahi  esse  officio  que  en- 
derecei ao  chefe  de  policia,  afim  de  que  dirigisse  as  circula- 
res competentes :  «  Diário  de  Pernambuco  de  13  de  Agosto 
de  18-56. — Expediente  do  dia  11. — Officio.  Ao  Sr.  Dr  chefe 
de  policia. —  A'  minha  presença  tem  chegado  por  diversas 
vias  representações  de  autoridades  particulares,  exprimindo 
o  receio  de  que  uma  illegal  e  reprovada  intervenção  da  poli- 
cia venha  tirar  aos  cidadãos  a  liberdade  de  seus  votos  nas 
próximas  eleições  a  que  se  tem  de  proceder. 

«  V.  S.  sabe  que  na  escolha  dos  delegados  e  subdelegados 
temos  de  commum  acoordo  procurado  collocar  quanto  é 
possivel  á  frente  da  policia  pessoas  alheias  ou  superiores  ás 
paixões  e  influencia  das  localidades,  pessoas  de  uma  posição 
independente  em  relação  a  essas  influencias,  inaccessiveis, 
emfirn,  ao  medo,  ao  odio  e  á  amizade. 

«  Nenhuma  ordem,  nenhum  acto,  nenhuma  só  insinuação 
de  nossa  parte  tem  deixado  de  contribuir  para  generalisar 
na  provincia  a  opinião  de  que  o  desejo  do  governo  é  que  as 
eleições  sejão,  como  devem  ser,  o  resultado"  das  convicções, 
e  não  o  da  intimidação.  Entretanto  convém  dar  instrucções 
apropriada»  a  que  o  proceder  das  autoridndes  policiaes  seja 
em  todos  os  pontos  dirigido  pelos  mesmos  princípios,  e  por 
isso  tenho  por  muito  reeommendado  a  V.  S.  que  expeça  a 
todos  os  delegados  e  subdelegados  da  província  instrucções 
neste  sentido : 

«  l.o  Ah  autoridades  policiaes  por  fórmanenhumaempre- 
.  garáõ  os  poderes  de  que  são  revestidas  para  apoiar  ou  guer- 
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rear  a  candidatura  de  quem  quer  que  seja.  Elias  podem 
como  todos  os  cidadãos,  exprimir  suas  opiniões,  mas  por 
isso  mesmo  que  exercem  autoridade  devem  ser  mais  reser- 
vadas e  comedidas  no  uso  desse  direito. 

«  2.°  Na  occasião  das  eleições  deveráõ  evitar  toda  a  os- 
tentação de  força. 

<  3.o  Não  devem  per.nittir  que  os  votantes  se  apresentem, 
armados  ou  em  attitude  de  ameaça  contra  os  que  não  parti- 
lhão  suas  opiniões. 

*  4.o  Deveráõ  porém  impedir  que  a  pretexto  debuscas_de 
armas  se  exerção  violências,  correndo  e  apalpando  cidadãos 
pacíficos,  e  por  esse  modo  opprimindo-os  e  desgostando- os, 
ou  evitando  que  vão  votar.  Os  que  trouxerem  armas  osten- 
sivamente deveráõ  ser  delias  logo  privadas,  e  só  se  deve 
correr  para  examinar  se  as  trazem  occultas  aquelles  contra 
quem  houver  fundado  motivo  de  suspeita.  ,  . 

«  5.o  Deveráõ  estar  promptas  a  responder  ás  requisições 
legaes  dos  presidentes  das  mesas,  e  sempre  prevenidas  para 
evitar  as  violências  e  intimidações,  de  qualquer  lado  que 
hajão  de  partir. 

«  6.o  Emfirn,  deveráõ  por  todos  os  meios  de  perstiasao^,  e 
por  uma  attitude  firme  e  circumspecta,  preparar  os  cidadãos 
a  usar  do  direito  que  vão  exercer  com  nobreza,  dignidade 
e  tolerância,  e  a  confiarem  da  autoridade  para  a  protecção 
de  suas  pessoas  contra  as  violências  dos  mal  intencionados 
e  dos  inimigos  da  liberdade  e  da  paz  publica. 

c  O  desvio  destes  principios  não  pôde  deixar  de  trazer  fu- 
nestas consequências,  e  é  de  esperar  que  seguindoos,  por 
sua  parte  mostrem  os  povos  desta  provincia  que  cada  vez 
se  tornão  mais  dignos  dos  direitos  que  tanto  tem  custado  a 
firmar,  e  que  o  governo  e  seus  agentes  de  todas  as  ordens 
se  esforção  para  manter  illesos. 

c  As  autoridades  cumprirão  os  seus  deveres,  na  esperança 
de  que  terão  o  apoio  e  a  sympathia  de  todos  os  homens  de 
honra,  e  dignos  do  nome  de  cidadãos.  > 

Creio  que  não  se  pôde  conciliar  melhor  a  energia  com  a 
tolerância  (apoiados),  a  firmeza  em  defender  a  orderr  e  o 
respeito  ao  direito  de  todos  os  cidadãos.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Loro  :—  Mas  deve  lembrar-se  de  que  as 
pessoas  avezadas  ao  abuso  não  fazem  caso  de  palavras 
taes. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Queria  que  fizesse  uma  in- 
versão no  sentido  liberal? 

O  Sr.  Silveira  Loro:  — Devia  entregar  a  aristocracia  ao 
seu  orgulho  infundado. 

O  Sr.  Pinto  de  Ca-wpos  :— Qual  é  a  aristocracia  ?  Só  se  o 
nobre  deputado  queria  que  o  presidente  animasse  a  de- 
mocracia em  seus  excessos. 
O  Sr.  Presidente:— Attenção  ! 
|  O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  nobre  deputado  disse  uma 
|  verdade  quando  afirmou  que,  estando  eu  ha  mais  de_20 
1  annos  ausente  do  paiz,  era  alheio  ás  animosidades  e  paixões 
I  dos  partidos ;  assim  é.  Chegando  eu  a  Pernambuco,  abracei 
í  os  meus  antigos  collegas  e  amigos  de  outros  tempos  como  se 
!  os  tivesse  deixado  na  véspera ;  nada  se  passava  entre  nós  que 
!  nos  separasse  ;  ouvi  a  todos,  e  nenhum  me  disse  que  a  pro- 
I  vincia  vivia  na  oppressão.  Pelo  contrario,  me  disserão  que  a 
I  administração  do  Sr.  conselheiro  José  Bento,  meu  digno  an- 
!  tecessor,  não  era  guerreada  pelo  partido  liberal.  (Apoiados.) 
\  Um  membro  proeminente  desse  partido  me  disse  isto. 
'  O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Então  estavão  todos  satisfeitos 
;  com  o  ostracismo. 

|  O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Qual  ostracismo  !  Iss©  não 
|  passa  de  um  palavrão. 

j      (  ContinuZo  os  apartes  entre  o  Sr.  Silveira  Lobo  e  os 
deputados  de  Pernambuco;  o  Sr.  presidente  pede  attenção.  ) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  que  havia  era  uma  degrada- 
ção das  intelligencias.  

(  Cruzâo-se  de  novo  muitas  vozes.  ) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  é  fácil  degradar  as 
j  intelligencias  pernambucanas,  Sr.  deputado.  {Apoiados.) 
O  Sr  Silveira  Lobo  :  —  Eu  tenho  esperança  de  que  ellas 
recuperarão  os  seus  direitos. 

(Cruzão-se  muitos  aparte^  e  o  Sr.  presidente  reclama  at- 
tenção.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Devo  notar  á  camará  que 
o  partido  liberal  em  Pernambuco  especialmente  na  cidade 


SESSÃO  EM  21  DE  JULHO  DE  1857. 


do  Recife,  tinha  plena  liberdade  de  discussão  pela  imprensa 
e  usava  francamente  do  direito  de  associação.  (Apoiados.) 

Havia  uma  sociedade  organisada  com  directório  ,  com 
mesa^  com  coirespondencia  para  toda  a  parte;  nada  disto 
lhe  foi  vedado.  Approximando-se  a  época  das  eleições,  o  par- 
tido conservador,  que  ali  se  chama  partido  guabiril,  não 
mostrava  preparar  cousa  alguma  para  essa  luta  ;  entretanto 
que  o  partido  liberal,  chamado  praieiro,  usando  livremente 
dos  seus  direitos,  escolhia  os  seus  candidatos,  disciplinava- 
se,  distribuia  os  papeis,  preparava-se  inteiramente  para  essa 
luta.  Tudo  que  partia  do  governo  tinha  o  cunho  da  mode- 
rarão, da  tolerância  eda  justiça  que  respira  na  circular  que 
acabo  de  ler.  (Apoiados.) 

De  sorte  que  parecia  que  a  eleição  deveria  correr  muito 
mansa  e  pacificamente.  Nas  vésperas  porém  da  eleição 
appareceu  no  órgão  da  imprensa  do  partido  liberal  um  in  - 
feliz e  mal  inspirado  escripto  abundando  nas  idéas  em  que 
o  nobre  deputado  parece  estar  imbuído;  tinha  por  epigraphe: 
0  que  é  uni  guarda- costa. 


O  Sr.  Silveira  Lobo 

idéas  ? 


Então  eu  estou  imbuído  nessas 


O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :—  Fallo  das  idéas  de  anti- 
oligarchia,  de  influencias  locaes,  aristocracia  orgulhosa.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — E'  bom  explicar-se. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Esse  infeliz  escripto  provo- 
cava a  desunião  das  famílias,  a  desunião  das  classes,  o  odio 
das  côres,  etc.  Tenho  aqui  esse  documento  ;  mas  pouparei 
á  camará  o  tédio  que  devia  causar  a  sua  leitura.  (Apoiados.) 

Começou  a  eleição  municipal  a  7  de  Setembro,  organisá- 
rão-se  as  mesas  parochiaes  nas  differentes  freguezia s,  e 
começou  o  povoaãffluir  para  a  eleição.  Nesse  dia  á  noite, 
depois  de  acabados  os  trabalhos,  o  presidente  da  mesa  elei- 
toral da  freguezia  de  Santo  Antonio,  que  era  empregado  na 
secretaria  do  governo,  foi  dizer-me  que  o  partido  liberal  tinha 
adoptado  como  táctica  affiuir  em  massa  em  roda  da  mesa,  to- 
mar as  avenidas,  e  por  esse  modo  difhcultar  que  aquelles  que 
não  erão  do  seu  credo  politico  pudessem  chegar  á  mesa  para 
entregarem  as  suas  listas;  de  sorte,  dizia  elle,  que  quando  se 
chamava  pelo  nome  de  um  guabirú  ou  conservador  ouvia-se 
muita  bulha,  e  o  homem  não  apparecia,  não  podia  approxi- 
raar-se  da  mesa.  Perguntou- me  o  que  fazer,  e  eu  lhe  respon- 
di que  não  entrava  nas  manobras  eleitoraes,  que  cada  par- 
tido defendesse  os  seus  direitos,  e  que  o  mais  natural  era 
que  no  dia  seguinte  inutilisassem  os  guabirús  essa  mano- 
bra, concorrendo  mais  cedo  á  igreja  para  rodearem  também 
a  mesa.  Parece  que  a&sim  aconteceu,  de  maneira  que  no  dia 
seguinte  a  eleição  começou  a  fazer-se  de  outro  modo. 

Levantou-se  então  um  .grito  de  que  um  homem  havia 
lançado  um  maço  de  cédulas  na  urna.  Dirigirão-se  repre- 
sentações ao  presidente  da  província  exigindo  que  elle  man- 
dasse interromper  os  trabalhos  eleitoraes,  contar  as  cédulas 
que  estavão  na  orna,  etc.  Eu  respondi  que  o  presidente  da 
proviacia  não  podia  intervir  nestes  casos,  que  a  mesa  elei- 
toral tinha  atribuições  marcadas  pela  lei,  que  somente  a 
ella  competião  as  decisões  em  taes  casos.  O  chefe  de  policia, 
que  estava  t.o  pé  de  mim,  disse  :  c  Nesses  casos  as  mesas 
são  soberanas.  >  E  ta  expressão  —  mesas  soberanas  — 
custou-me  immensos  sarcasmos,  porque,  quando  muito 
tempo  depois  certo  grupo  rompeu  em  hostilidades  comigo, 
disse  o  seu  «rgão  na  imprensa  que  eu  tinha  estabelecido 
uma  soberania  maior  do  que  a  soberania  da  nação. 

Emfim,  representações  do  povo  em  maça  se  succedião,  e 
eu  as  recebia  com  toda  a  confiança  ;  fallava,  respondia,  ra- 
ciocinava. A  final  decidi-me  a  escrever  um  ofneio,  ou  carta, 
á  pm  BB  parochial,  aconselhano-a  a  que  tomasse  a  medida  de 
suspender  os  trabalhos,  se  não  houvesse  nisto  inconvenien- 
te, porque  a  ella  competia  a  decisão,  e  não  a  mhn.  A  depu- 
tação que  tinha  vindo  a  palácio  com  esta  pretenção  volta 
para  a  igreja  e  mostra  a  minha  carta  a  todos,  dizendo: 
«  Aqui  está  a  ordem  do  presidente  da  provinda  para  se  con- 
tarem as  cédulas  que  estão  na  urna.  >  O  que  aconteça  ? 
Motim, desordens,  a  mesa  cariega  com  a  urnapara  junto  do 
altar- mor,  ahi  se  trava  luta,  a  urna  é  arrebatada  e  quebra- 
da, os  vasos,  ca^tiçaese  outros  objectos  sagrados  são  con- 
vertidos em  projectis,  em  instrumentos  de  guerra  e  de  san- 
gue, a  própria  imxgem  do  Senhor  Crucificado  é  feita  pe- 
daços ! 

Ai.glhas  vozi  s  i  —  Causa  horror  ! 

O  Sr..  r,t'AM»Áo  —  Quem  fez  t»do  isto  ? 


O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : —  A  mesa  talvez  ? 
m  O  Sr.  Braivdào  :  —  V.  Ex.,  que  era  o  presidente  da  pro- 
víncia, deve  saber  quem  forão  os  provocadores,  os  que  pra- 
ticarão esses  attentados. 

O  Sr 
bem. 


Paes  Barreto  :  —  O  nobre  deputado  sabe  muito 


O  Sr.  Sergio  dé  Macedo  :  —  Derão-se  factos  singulares 
e  horrorosos,  como  disse;  os  membros  da  mesa  tinhão 
procurado  refugio  junto  do  altar-mór,  e  sobre  o  altar-mór 
é  que  chovião  esses  projectis.  Um  homem  estava  quebrando 
cadeiras  para  arremeçaros  pedaçoâ;  um  cidadão  muito  res- 
peitável chega-se  a  elle  e  pergunta-íae :  <  O  que  estais  fa- 
zendo ?»  respondeu  lhe:  <  Estou  exercendo  os  meus  direi  tos.  > 
(Risadas.)  Isto  recorda  um  facto  de  tempos  mais  desgraça- 
dos. Estavão  alguns  homens,  em  1824,  espancando  um 
pobre  Portuguez ;  um  individuo  que  passava  nessa  occasião 
exclamou  :  <  Assim,  povo,  exerce  a  tua  soberania.  >  (Risa- 
das.) Depois  de  passados  tantos  annos,  eu  estava  persuadido 
de  que  idéas  destas  tinhão  desapparecido ;  mas  infelizmente 
vemos  que  ainda  em  1856,  um  homem  que  na  igreja  arre  - 
meçava  projectis  sobre  o  altar-mór,  onde  se  achava  a  urna, 
pensava  estar  usando  do  seu  direito  ! 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — Repare  V.  Ex.  que  nenhum  dos 
partidos  pôde  ser  aceusado  por  este  facto. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Apoiado,  nem  eu  digo  isto. 
O  Sr-.  V.  Tavares  :  —  Em  S.  José  não  foi  a  opinião  libe- 
ral que  praticou  esses  actos,  ao  contrario  ella  sofFreu. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Ainda  não  cheguei  aos  aeon- 
tecimentos  da  freguezia  de  S.  José. 

Dada  essa  desgraça  em  Santo  Antonio,  eu  devia  impedir 
que  se  reproduzisse  nas  outras  igrejas.  Na  matriz  da  Boa- 
vista tudo  se  passava  em  calma. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Todos  os  partidos  têm  homens 
apaixonados  e  exagerados,  e  nós  não  devemos  carregar  com 
a  responsabilidade  destes  actos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Diz  muito  bem  o  nobre  de- 
putado, e  eu  dava  ordens  para  reprimir  os  apaixonados  <? 
exagerados  de  todos  os  partidos.  (Apoiados.) 

_  Na  matriz  da  Boa- Vista,  como  ia  dizendo,  tudo  corria  pa- 
cificamente ;  só  se  deu  ali  um  acontecimento  cómico  ;  não 
se  soube  nunca  quem  lançou  uma  porção  de  tártaro  emé- 
tico no  pote  dyagua  que  .Vavia  na  igreja  (Risadas.) 

_  Os  oradores  que  mais  se  fatigárão  logo  no  principio  das 
discussões  com  a  mesa  forão  naturalmente  os  do  partido  da 
opposição,  conseguintemente  forão  elles  os  primeiros  a  ter 
sede,  a  beber  do  tártaro  emético  e  a  soffrer  os  seus  efíeitos. 
(Risadas.)  Fóra  disto  tudo  ali  se  passou  ora  perfeita  ordem. 

Na  freguezia  de  S.  José  apparecêrão  as  mesmas  paixões 
exacerbadas,  os  mesmos  conflictos,  as  mesmas  lutas  que  em 
Santo  Antonio;  o  chefe  de  policia  appareceu  em  minha  casa 
com  a  casaca  toda  ensanguentada.  Quem  foi  que  causou 
essas  desordens?  Naturalmente  cada  partido  aceusava  o 
outro. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Ahi  soube-se  perfeitamente  de 
que  lado  partio  a  desordem. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Eu  estava  firme  em  impe- 
dir que  se  praticasse  ahi  o  que  se  havia  praticado  em  Santo 
Antonio,  isto  é,  que  o  partido  que  temesse  perder  a  eleição 
quebrasse  a  urna  e  commettesse  atUntadcs.  Mandei  para 
esse  lugar  uma  força  sufficiente  para  defender  a  paz  e  a  or- 
dem. Força  suffi ciente  ali  quer  dizer  —  muito  pouca  gente. — 
porque  a  força  que  defendia  a  paz  e  a  ordem  tinha  por  si 
toda  a  população. 

O  Sr.  Brandão  : —  Forão  só  60  homens. 

0  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Não,  senhor,  ainda  nãoehe- 
guei  aos  taes  60  homens.  Entretanto  dizia-se  :  <  a  eleição  está 
viciada,  e  portanto  nulla  ;  ou  o  presidente  a  mande  anullar 
ou  nós  quebraremos  a  urna.  >  Lu  respondia  :  <  Não  po3so 
annullar  a  eleição,  nem  vós  quebrareis  a  urna.  >  Passou-se  a 
noite  em  armas,  a  urna  guardada  pela  tropa,  a  porta  da 
igreja  aberta,  de  modo  que  de  fóra  se  via  que  ninguém  nella 
tocava. 

A  ordem  que  eu  dei  para  as  freguezias  da  Boa  Vista  e 
S.  José,  foi  que  se  evitasse  a  todo  o  custo  qualquer  desor- 
dem, que  se  a  tropa  se  visse  atacada  por  algum  grupo  de 
desordeiros,  fossem  fechadas  as  portas  da  igreja,  fossem 
poetados  os  soldados  ás  janelJas,  o  o  edifício  convertido  em 
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■um  Castello,  de  modo  que  a  força  repellisse  das  janellas  os  | 
que  atacassem  esse  Castello,  porque  era  o  das  liberdades 
publicas.  (Apoiados.)  _  v      .  . 

No  dia  seguinte  continuava  a  exasperação  em  S>.  José;  veio  | 
uma  deputação  do  partido  liberal,  e  disse-me  francamente  { 
que  não  podia  conter  a  exacerbação  dos  grupos,  bulhes  : 
observei  que  tinhão  feito  mal  em  ter  produzido  essa  exal- 
ta  ?ãc    que  uma  vez  que  a  tinhão  produzido,  elles  erao  res-  j 
pousáveis  perante Deos  e  as  leis  pelo  sangue  que  se  houvesse 
de  derramar ;  que  corressem  a  seus  correligionários,  e  lues  ( 
levassem  palavras  de  paz  e  de  ordem.  Responderão-:^  e  que 
era  isto  muito  perigoso  na  occasião,  que  bastava  um  grito 
de  traído  para  que  elles  corressem  risco  de  serem  victimas 
de  seus  próprios  amigos  ou  correligionários. 

A  situação  era  em  verdade  delicada;  as  via3  de  facto 
começa  vão ;  atiravão-se  bombas  para  dentro  da  Igreja ;  um 
Boi  dado  ou  cadete  foi  ferido  n'uma  perna.  Erao  2  ho- 
ras  da  tarde  quando  me  foi  representado  jiquelle  lugar 
çomc  em  um  perfeito  estado  de  anarchia.  Estavão  então  ; 
comigo  o  commandante  das  armas  e  o  chefe  de  policia,  j 
Eu  devo  recommendar  aqui  á  gratidão  de  todos  os  homens  j 
oue  pensão  livremente,  de  todos  que  são  amigos  da  cons- 
tituirão, da  monarchia  e  liberdade,  os  serviços  oesses 
dous'  cidadãos  (apoiados),  que  por  sua  prudência,  por  sua 
energia,  por  seu  prestigio,  souberão  e  conseguirão  evitar 
grandes  desgraças.  (Apoiados.)  . 

Eu  disse  ao  general  e  ao  chefe  de  policia:  «  marchai, 
leva:  a  esse  povo  amotinado  palavras  de  paz,  conselhos  de 
moderação  e  de  ordem.  >  A  camará  sabe  que  o  general  José 
Joaquim  Coelho  foi  um  distincto  coryphêo  da  independên- 
cia do  Brazil,  e  sua  boa  espada  tem  sido  desembainhada  em 
auasi  todos  os  campos  de  batalha  em  que  tem  sido  preciso 
defender  a  honra  e  a  liberdade  da  pátria.  Foi  a  esse  homem 
e  áquelle  magistrado  que  eu  disse:  <  Ide,  e  depressa  fallai 
ao  povo  no  presidente,  nos  esforços  que  tem  empregado  jp ara 
conservar-lhe  a  liberdade  ;  fallai  de  vossos  próprios  servi- 
ços, faliai-lhe  do  paiz,  recommendai  a  paz,  aconselhai  a 
moderação.  Se  não  puderdes  conseguir  acalmar  os  espíritos, 
chamar  esses  homens  á  ordem,  dispersai-os,  empregando  a 
força  debaixo  da  minha  responsabilidade.  >  Nunca  recuarei 
diante  da  responsabilidade  do  cumprimento  de  meus  deve- 
res, auaesquer  que  sejão  os  riscos  a  que  me  exponha.  (Mui- 
to 6<?ro.) 

Ò  general  commandante  das  armas  tomou  o  Io  corpo  de 
tropa  que  achou,  e  marchou  ;  erâo  apenas  60  homens,  por- 
3  guarnição  da  cidade  do  Recife  é  tão  pequena  que 
muitas"  vezes  quando  um  batalhão  tem  dado  a  guardado 
dia.  ou  quando  se  precisa  de  qualquer  serviço  extraordiná- 
rio, quem  guarda  o  quartel  são  os  músicos.  Assim  tendo 
posto  em  alguns  lugares  diversos  destacamentos,  não  me  fi- 
cárão  muitas  dezenas  de  homens  ;  60  forão  os  que  o  general 
levou comsigo  ;  20  ou 30  forão  os  que  existião  na  igreja  

O  Sr.  Brandão:  — Passando  casualmente  por  ali  pare- 
ceu-me  ver  maior  numero  de  gente. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Os  olhos  do  nobre  depu- 
to^ o  *  ém  as  cousas  maiores. 

0  Sr.  Sergio  de  Macedo  •  —  Admitto  o  erro  de  óptica  ; 
direi  mesmo  que  pôde  ser  que  o  general  Coelho  lhe  pare- 
ci--? mil  homens,  porque  elle  os  vale.  (Apoiados.) 

0  S  .  Brandão  :  — Não  ponho  em  duvida  a  coragem  delle. 

0  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  O  general  chegou  ao  lugar 
(fom  c  chefe  de  policia.  Um  dos  meios  de  obter  a  paz  é  mos- 
tiai        MJ  está  preparado  para  a  guerra  ;  um  dos  meios  de 

r  ■  .ma  resistência  louca  é  mostrar  que  se  está  decidido 
a  vencê-la  ;  não  me  erão  precisoó  mais  que  60  homens  para 
vencer  uma  muito  insignilicante  minoria  ,  quando  eu  tinha 
p  >r  mim  toda  a  província  (apoiados),  porque  toda  a  província 
estava  pela  lei ,  e  eu  representava  a  lei ,  isto  é  ,  o  direito  de 
h6s  todos.  (Apoiados.) 

.•jfe  de  policia  fallou  á  multidão,  e  fallou  com  mo- 
derarão, com  energia,  com  razão,  como  elle  sabe  fallar ;  o 
ge      <    mostrou  que  estava  preparado  para  se  bater.  Ao 
jé  o  chefe  de  policia  se  respondeu: — Viva  o  presi- 
s  provincia !  Viva  o  chefe  de  policia !  Viva  o  com- 
mandante das  armas  /  —  e  tudo  se  acabou ! 

1  n/,  voz :  — Eis-aqui  a  intervenção ! 

O  Sa.  Sergio  de  Macedo:  —  Eis-aqui  está  a  eleição  de 
S.  Jofré  feita  por  meio  das  baionetas!  aqai  está  toda  a 
co«M pregão  I  ... 


O  Sr.  Brandão  :— Aquelles  que  tinhão  concorrido  aban- 
donárão,  em  consequência  desse  grande  apparato. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Não  abandonárão  a  eleição,  o 
que  abandonárão  foi  aattilude  de  desordeiros,  e  se  a  tivessem 
abandonado  por  causa  da  força  que  ahi  appareceu,  terião 
abandonado  protestando ;  mas  elles  abandonárão  essa  atti- 
tude  diante  de  palavras  de  razão  e  de  ordem,  abandonárão 
dando  vivas  ao  presidente  da  provincia,  ao  chefe  de  policia, 
e  ao  commandante  das  armas.  (Apoiados  dos  deputados  dc 
Pernambuco.) 

A  eleição  ultimou-se  naquella  freguezia.  Na  freguezia 
do  Santo  Antonio  tiverão  de  ser  convocados  os  votantes  para 
outro  dia,  e  a  masa  parochial  marcou  o  domingo  seguinte. 
A's  differentes  pessoas  do  partido  liberal  que  me  fazião  a 
honra  de  procurar,  de  quererem  entender- se  comigo,  pon- 
derei que  era  preciso  rehabilitar  o  partido ;  que  elle  tinha 
infelizmente  ha  poucos  annos  ensanguentado  a  provincia, 
fosse  porque  motivo  fosse  ;  houvesse  ou  não  provocação^  o 
facto  era  que  houve  essa  desgraça ;  que  tinha  agora  havido 
uma  provocação  imprudentíssima  a  antigos  ódios,  a  dissidên- 
cias até  de  cores  ;  que  se  tinhão  exaltado  os  ânimos  da  popu- 
lação, e  que  dahi  tinhão  vindo  essas  calamidades,  essas  sce- 
nas  vergonhosas;  que  pois  era  necessário  rehabilitar  o  par- 
tido e  o  credito  da  provincia  diante  da  opinião  publica,  do 
Brazil  inteiro. 

Foi  em  vista  disto  que  se  propôz  e  adoptou  aquillo  que 
por  brevidade  se  tem  aqui  chamado  —  convénio. 

Eu  já  notei  uma  circumstancia  que  se  dera  no  primeiro 
dia  da  eleição,  a  de  se  impedir  por  meio  de  artificio  aos  ho- 
mens acanhados,  menos  fortes,  ou  valetudinários  de  se  ap- 
proximarem  á  mesa :  porque  não  podião  romper  o  cordão 
de  pessoas  interessadas  em  evitar  que  elles  votassem.  O 
principal  objecto  a  ter  em  vista  era  mostrar  que  os  parti- 
do! reciprocamente  se  garantião  a  liberdade  de  vot  \  que  se 
não  se  empregavão  violências,  também  não  se  empregavão 
essas  manobras  para  coarctar  a  liberdade  e  o  uso  do  direito 
de  votar  por  meio  de  empurrões  e  apertões. 

Este  foi  o  pensamento  que  dominou  nos  artigos  que  se 
tem  chamado  convénio.  Elles  forão  propostos  peloa  directo- 
|  res  do  movimento  da  opposição.  Se  os  nobres  deputados  de- 
I  sejão  lerei  esses  artigos,  ever-se-ha  que  se  reduzem  a  medi- 
!  das  policiaes.  Pela  minha  parte  entendo  muito  conveniente 
í  que  o  povo  se  acostume  a  admittir  elle  mesmo  regras  de 
eonducta  sem  ser  preciso  que  a  lei,  que  a  autoridade  ve- 
j  nha  marcar  tudo  ;  é  bom  que  elle  mesmo  saiba  usar  de  sua 
liberdade,  regulando-a  per  si  mesmo.  E'  o  objecto  do  tal 
j  convénio. 

j     Este  accordo  não  foi  imposto  pelo  presidente.  Foi  pedido 
e  proposto  pelos  chefes  do  partido  liberal. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Que  chefes?  Quem  os  fez  chefes'? 
(Cruzão-se  apartes  entre  os  deputados  de  Pernambuco.  O  Sr* 
presidente  reclama  a  attenção.) 

v  O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Vou  ler  o  modo  em  que  o 
órgão  do  partido  liberal  apresentou  ao  pnblico  esse  convé- 
nio. E'  o  Liberal  Pernambucano  de  13  de  Setembro : 

€  Hontem,  perante  S.  Ex.  o  Sr.  presidente  da  provincia, 
que  nos  affirma  garantir  a  liberdade  do  voto,  e  perante  o  Sr. 
Dr.  chefe  de  policia,  concordârão  os  Srs.  Antonio  da  Costa 
Rego  Monteiro,  coronel  Bento  José  Lemenha  Lins,  Dr.  Ivo 
Miquelino  da  Cunha  Souto  Maior,  Dr.  Joaquim  de  Aquino 
Fonseca,  eDr.  Antonio  Vicente  do  Nascimento  Feitosa,  por 
parte  do  partido  liberal,  nos  seguintes  artigos,  afim  de  com 
ordem  e  segurança  para  ambos  os  partidos  proceder-se  á 
eh>ição  na  freguezia  de  Santo  Antonio,  amanhãa  14  do  cor- 
rente. > 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :—  Concordârão  com  quem  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Com  os  membros  da  mesa 
parochial.  Se  quer  que  lêa  a  carta  que  provooou  este  accor- 
do também  posso  lê-la. 

O  Sr.  Augusto  oe  Oliveira  :  —Não  é  preciso. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Tudo  isto  é  illegal. 

(Cruzão-se  vários  apartes.) 

O  Sr.  Presiwente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  -  Lerei  sempre  um  periodo  da 
carta  que  me  foi  dirigida  no  dia  13  :  «  Domingo,  Sr.  presi- 
dente, vai  ter  lugar  a  eleição;  pois  bem  !  nós  em  nome  do 
partido  liberal  da  provincia  propomos  a  V.  Ex.  o  seguin- 
te :  >  Seguena-se  os  artigos,  e  tudo  assignado  pelo  Sr.  Anto- 
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nio  Vicente  do  Nascimento  Feitosa.  Cumpre  notar  que  sem 
pre  se  manifestou  o  desejo  de  que  eu  interviesse  em  matéria 


matérias 
e  eu  sempre 


Ex.  pôde  attenuar  essa  me- 


 — ~j  ^      m      cu  iu  itjrv  itjss 

em  que  a  decisão  competia  á  mesa  parochial 
recusei  semelhante  iniciativa. 

verdade'  SaW*  L°B°  ;~Xem  Podia  aceitar  em  abono  da 

^  O  Sr.  Sergio  de  Macedo  I  —  Na  manhãa  desse  mesmo 
tíia  13  apresentárão-se-me  esses  senhores,  cujos  nomes  aca- 
tei de  ler  fazendo  essa  declaração,  que  o  nobre  deputado 
considera  íllegal. 

O  que  é  porém  legal  ?  O  que  é  legal  é  que  a  mesa  faça  a 
pojieia  da  casa  ;  o  que  é  legal  é  que  a  mesa  tenha  o  direito 
afazer  sahir  aquelles  que  perturbão  a  ordem  ;  o  que  é  le- 
gai é  que  as  operações  da  mesa  sejão  inspeccionadas  livre- 
mente pelos  cidadãos,  mas  de  modo  que  não  embaracem  essas 
operações.  Ora,  está  claro  que  a  mesa  tem  o  direito  que  lhe 
aa  a  lei,  de  dizer :  <  Neste  recinto  pôde  se  accommodar  con- 
StT  um  numero  dado  de  pessoas  pará  vígiar  os 
coalhos  da  mesa  ;  retirem-se  aquelles  que  excederem  esse 
numero.  > 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  A  mesa  tem  este  direito. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Tem  o  direito  de  mandar 
sacir  os  que  perturbão  a  ordem. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Isto  sim. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Foi  este  direito  aue  a  mesa 
exerce a  ; ;  porque  pela  experiência  se  vira  que  um  numero 
exagerado  de  espectadores  perturbava  a  ordem  e  tolhia  a 
Uberdade  aos  votantes,  determinou-se  pois  de  antemão  qual 
tarbavaUmSr°      esPectadores  além  do  qual  a  ordem  se  per- 

0  Sr.  Silveira  Lobo  :  — -  V. 
diúa,  mas  não  justifica-la. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  fui  eu  que  impuz  essa 
determinação,  contra  a  qual  ninguém  reclamou  Não  sei  se 

EObre  deputado  tem  agora  procuração  para  reclamar. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Estou  em  meu  direito  censurando 
e^te  e  outros  quaesquer  actos  que  julgue  illegaes,  sem  me 
.importar  quem  os  commetteu. 

0  Sr.  Sergio  de  Macedo  :~0  nobre  deputado  entende  que 
éillegal?  f  » 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Continue  :  vai  muito  bem  i  o  mais 
nao  opiniões. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :—  Desejo  abreviar  o  mais  que  for 
possível,  e  por  isso  só  tocarei  nos  tópicos  em  que  tocou  o 
nobre  deputado  pela  mesma  ordem  da  sua  exposição. 

Tratemos  agora  do  cortejo  á  noite. 

vi0  ?R-,  Fai  *  pARRET<> :  —  Esse  grande  attentado  contra  as 
liberdades  publicas ! 

0  Sr.  Brandão  :— Essa  invenção  feliz  do  nobre  deputado  < 

O  Sr.  Sergio  de  M acedo  :~A  primeira  reunião  dos  colle- 
gios  eleitoraes  teve  lugar  no  dia  2  de  Dezembro,  anniversa- 
no  natalício  deS.  M.  o  Imperador,  dia  de  grande  gala.  Ha- 
vja  cortejo,  parada  da  tropa  e  guarda  nacional,  e  reunião 
dos  collegios  eleitoraes. 

Comecei  por  dispensar  os  officiaes  da  guarda  nacional  e 
da  tropa  de  linha  que  fossem  eleitores  de  comparecerem  na 
parada,  o  que  desarranjou  um  pouco  o  plano  dado  pelo  ge- 
neral para  essa  parada,  de  sorte  que  se  vio  uma  brigada 
eommandada  por  um  simples  major;  porque  vários  officiaes 
g^neraes  e  coronéis  erão  eleitores. 

Os  eleitores  pela  mor  parte,  como  Brazileiros  leaes,  lia- 
rão de  querer  «ar  um  testemunho  da  sua  adhesão,de  sua 
udehdade  ao  imperador  do  respeito  que  dedicavão  á  sua 
sagrada  pessoa  comparecendo  ao  cortejo,  mas  não  podião 
ausentar-se  do  collegio  eleitoral  sem  detrimento  havião  de 
Jaltar  a  um  do3  dous  deveres. 

Antevendo  isto  mandei  annunciar  desde  29  de  Novembro, 
mas  o  annuncio  não  pôde  ser  publicado  senão  no  lo  de  De- 
zembro no  Diário  de  Pernambuco,  porque  o  dia  30  foi  domin- 
go, dia  em  queaquelle  jornal  senão  publica;  mas  essa  noticia 
correu  logo  de  boca  ern  boca.  Foi  uma  prova  do  meu  res- 
peito ao  direito  dos  eleitores,  ou  antes  ao  dever,  porque  el- 
les  sao  os  delegados  do  povo  para  escolherem  os  deputados, 
e  a3sim  são  responsáveis  pelo  exercício  desse  mandato. 

Declarei,  poie,  que  receberia  das  7  ás  8  horas  da  tarde  os 
eleitores  de  todas  as  parochias,  e  quaesquer  pessoas  que 
estivessem  occnpadas  na  eleição  e  quizessem  apresentar  as 


expressões  de  seu  respeito  a  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Apresentárão- se  .eleitores  de  todas  as  parochias  vizinhas, 
comprebendendo  os  eleitores  da  Boa-Vista,  do  Poço,  dos 
AfFogados,  de  S.  Lourenço,  que  pertencem  a  outros  dístric- 
tos  ou  circulos. 

_  O  collegio  do  lo  circulo,  como  os  do3  outros,  tinha-se  reu- 
nido durante  o  dia  ;  tinha  havido  a  eleição  da  mesa.  Ora, 
quando  estão  feitos  os  eleitores  já  se  sabe  qual  é  o  candida- 
to que  triumpha,  porque  já  se  sabe  quaes  são  os  que  se  em- 
penhSo  pela  sua  eleição.  Quando  a  mesa  está  eleita  já  se 
conhece  a  força  numérica  de  cada  um  dos  grupos  que  exis- 
tem no  collegio  eleitoral. 

No  collegio  do  lo  districto,  onde  sou  aceusado  de  ter 
querido  influir  por  meio  dessa  reunião,  o  candidato  que  se 
tinha  em  vista  para  a  presidência,  e  muito  merecedor 
dessa  honra,  foi  eleito  escrutador.  Suscitou- se  a  ques- 
tão se  nomeado  escrutador  poderia  ainda  ser  votado  para 
presidente.  Decidio  se  que  era  melhor  ná  o  perder  tem- 
po com  semelhante  questão,  e  nomear  logo  outro  para  pre- 
sidente Está  claro  que  nisso  não  houve  preparação  alguma, 
que  foi  um  acto  espontâneo.  Essa  eleição  deu  logo  idéa  da 
força  numérica  dos  differentes  grupos  de  que  se  compunha 
o  collegio.  O  presidente,  eleito  por  52  votos,  senão  me  en- 
gano, foi  aqueile  que  mais  empenhára  os  meios  que  a  um 
ciáadão  é  licito  empregar,  paraobom  resultado  do  candi- 
dato que  veio  a  ser  eleito.  Portanto  já  no  collegio  se  conhe- 
cia que  a  maioria  pertencia  a  esse  candidato,  e  que  elle  ti- 
nha por  si  52  votos. 

A  hora  mareada  para  esse  cortejo  foi  a  das  7 ;  ás  8  devia 
eu  estar  no  theaíro.  Pouco  antes  das  7  veio  fallar-me  um 
vice-consul  estni»ge:ro,  com  o  qual  estive  até  ás.  .7  ,  , 
Quando  compareci  nas  salas  de  palácio  estavão  cheias 
tanto  de  eleitores  do  1°  circulo  e  do  2°  e  3o,  como  de 
outras  pessoas,  que  tendo  estado  oceupadas  no  collegio  elei- 
toral, julgarão  dever  apresentar-se  no  cortejo  da  noite. 

Veio  nessa  occasião  para  o  mesmo  fim  o  corpo  de  aprendi- 
zes do  arsenal  de  marinha,  instituição  que  tinha  sido  ince- 
tada  pelo  meu  digno  antecessor,  e  que  eu  acabava  de  levar  a 
effeito.  Vierão  com  a  sua  banda  de  musica  Tocárão,  des- 
fillárão,  fallei  lhes,  os  circumstantes  fallárão-lhes  também. 

Eu  corri  as  diversas  salas,  recebi  os  comprimentos  cie 
cada  uma  das  pessoas  que  a  mim  se  dirigirão  com  os  ter- 
mos banaes  de  civilidade.  Todos  os  partidos  ou  grupos  esta- 
vão ali  representados.  Os  eleitores  que  sustentavão  os  dif- 
ferentes candidatos  ali  se  ápresentárão.  Uma  das  pessoas 
com  quem  mais  fallei  foi  o  inspector  da  alfandega,  homem 
muito  digno,  que  tinha  tomado  muito  a  peito  a  candidatu- 
ra do  desembargador  Figueira  de  Mello,  cujo  nome  o  nobre 
deputado  citou. 

Não  era  possivel  que  houvesse  manobra  alguma  contra 
esse  candidato,  a  favor  de  quem  quer  que  fosse,  estando 
ali  presente  o  seu  amigo.  E  demais,  em  meia  hora  como 
faria  tudo  quanto  mencionei,  e  teria  ainda  tempo  para  estar 
recommendando  uma  candidatura,  e  guerreando  outra.  Eis 
ahi  o  que  foi  e  o  que  podia  ser  essa  reunião  nocturna. 

O  Sr.  Brandão-.  — É  verdade  que  causou  muita  impres- 
são. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos: — Até  no  interior  do  sertão. 

(Ha  outros  aparte.) 

O  Sr.  Presidente: — Attenção  .' 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Se  a  reunião  começou  ás  7  % 
horas,  e  ás  8  em  ponto  eu  estava  na  tribuna  presidencial 
no  theatro,  que  tempo  ficou  para  esse  club  tenebroso  ?  A's 
8  horas  da  noi  e  estava  eu  por  certo  na  tribuna  do  theatro, 
aonde  com  muito  prazer  vi  que  os  vivas  que  dei  a  S.  M.  o 
Imperador  forão  correspondidos  com  um  enthusiasmo  tã 
grande  que  afastava  toda  a  idéa  de  um  povo  que  não  vivia 
satisfeito,  que  pelo  contrario  denotava  perfeita  satisfação 
em  toda  a  população.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  :  ---  E'  porque  erão  dados  ao  imperante. 

O  Sn.  Sergio  de  Macedo:  Houve  também  um  viva 
gracioso  ao  presidente  d»  província,  e  foi  correspondido  c^m 
muita  satisfação.  (Apoiados.) 

O  Sr  Brandão  :  ---  E  qual  é  o  presidente  de  província  que 
não  tem  tido  destes  vivas?  Ao  menos  em  Pernambuco  todos 
os  tem  recebido  # 

O  Sn.  Sn  nora  dk  Macedo  :  —  Não,  senhor,  tem  acontecido 
ficar  o  povo  silencioso. 
Vamos  á  innovação.  Alguém  me  disse:  c  Você,  que  tem 
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andado  por  tantos  paizes  estrangeiros,  já  yio  cortejos  â 
noite  >>  Eu  respondi  que  achava  mais  facilidade  em  dizer 
quaes  erão  os  paizes  em  que  esses  cortejos  mio  se  íazem  a 
noite,  porque  o  maior  numero  tem  adoptado  esta  regra. 

O  Sr.  Bridão  :  —  Também  na  Inglaterra  o  parlamento 
trabalha  á  moite,  e  entre  nós  não.  Cada  terra  tem  o  seu  uso, 
e  em  Pernambuco  nunca  houve  cortejo  á  noite. 

0  5b.  Sergio  de  Macedo  :— Pois  eu  introduzi  esse  cos- 
tume, e  foi  recebido ;  o  convite  a  ninguém  obrigava,  foi  «feito 
pela  imprensa,  e  todos  acudirão  a  elle.  {Apoiados.) 

Fallou  o  nobre  deputado  em  rancor  que  tinha  a  certas 
pessoas  ;  pedi-lhe  que  indicasse  algum  acto  de  violência 
praticado  por  mim  que  demonstrasse  esse  rancor;  nao  o  quiz 
fazer.  Fallou,  porém,  na  demissão  do  promotor  da  comarca 
<ie  Olinda.  Vamos  a  este  ponto. 

í  e'eioão  do  circulo  de  Olinda  foi  uma  das  que  me  derao 
«ai*  desgostos,  porque  em  Iguarassú  marchou  mal ;  leyá- 
rão-se  treze  dias  a  receber  listas,  isto  é,  a  disputar  alista  de 
cada  votante,  e  no  fim  desse  tempo  tinhão-se  recebido  loO 
listas,  sendo  os  Qualificados  da  freguezia  2,800, _  segundo 
uma  qualificação  muito  antiga  que  ali  existia,  pois  nao  se 
fez  nova  qualificação  desde  Í852. 

Ora,  de  2,800  votantes  recebêrão-se  somente  loO  listas  ; 
parece  que  demonstra  ^ue  houve  ahi  negocio  um  pouco  es- 
candaloso. 150  votantes  fizerão  38  eleitores,  dos  quaes  oito 
ou  nove  não  estavão  qualificados,  e  um  até  nem  sabia  ler. 

O  Sn.  Brandão  :  —  Isto  é  lá  com  o  Sr.  Silvino. 

O  Silveira  Lobo  :  —  E  as  ordens  de  V.  Ex.,  quanto  á 
qualificação,  forão  inefflcazes  nessa  parochia. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Sim  ,  não  se  fez  nova  quali- 
ficarão; mas  emiim  este  negocio  está  sanccionado  pela  ca- 
mará dos  Srs.  deputados,  contra  os  votos  de  todos  os  depu- 
tados de  Pernambuco.  Os  38  eleitores  feitos  por  esta  ma- 
neira são  validos  ;  não  ha  nada  mais  a  dizer  sobre  esta 
matéria,  o  que  nos  cumpre  é  respeitar  a  decisão  que  foi  dada 
pelo  poder  competente.  (Apoiados.) 

Disse  o  nobre  deputado  que  o  promotor  de  Olinda  tora 
por  mim  chamado  a  palácio  para  lhe  ensinuar  o  modo  por 
que  devia  votar.  Não  é  exacto,  o  nobre  deputado  foi  max 
informado. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Se  não  foi  V.  Ex.,  a©  menos  alguém 
o  chamou  em  seu  nome. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Eu  vou  referir  o  facto.  Esse 
promotor  veio  fallar  comigo  sobre  negócios  inteiramente  oe 
familia,  em  disposições  muito  amigáveis  ;  veio  dar-me  uma 
prova  de  consideração  e  amizade,  e  depois  de  conversarmos 
sobre  essas  cousas,  naturalmente  cahio  a  conversação  sobre 

a  eleição.  ,/**-.•.     i  •- 

Fallou-se  dos  candidatos  ao  circulo  de  Olinda  ;  naviao 
dous,  além  do  Sr.  Borges  da  Fonseca,  que  era  candidato  dc 
um  partido  que  se  me  permittirá  chamar  ultra-liberal. 
O  Sr.  V.  Tavarís  :—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Sergio  de  Mecedo  :— Note  o  nobre  deputado  que  eu 
não  disse  —  liberal  —  e  sim  —  ultra-liberal. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Qual  é  esse  partido  no  circulo  de 
Olinda? 

Uma  voz  :  —  O  do  Sr.  coronel  Moraes. 

O  Sr.  Barão  de  Camaragibe  :  —  E  o  nobre  deputado  não 
sabe  que  o  Sr.  Borges  da  Fonseca  era  candidato  por  esse 
circulo  ? 

Não  sei;  ao  menos  lá  ignora\a-se 


Era  cousa  muito  coake- 


O  Sb.  V.  Tavares  : 
isso. 

O  Sb.  Barão  de  Camaragibe  : 

cida.  , 

O  Sr..  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  se  tratava  do  voto  do 
Sr.  promotor  Queiroz  para  esse  3<>  candidato ;  por  conse- 
guinte, não  tinharnos  de  conferenciar  sobre  esse.  Os  dous 
candidatos  a  respeito  dos  quaee  recahio  a  conversa  erão  dous 
membros  do  mesmo  partido,  da  mesma  familia,  relaciona- 
dos corn  as  mesmas  pessoas,  emfim  tendo,  por  assim  dizer, 
os  mesmos  compromissos,  o  mesmo  futuro.  Ambos  me  me- 
rccião  igual  estima  e  consideração  ;  um  delles,  o  candidato 
que  a  final  venceu  e  hoje  é  membro  desta  casa,  tem  tido  co- 
migo relações  não  interrompidas  de  amizade. 

Ainda  ha  pouco  a  ca?a  testemunhou  um  facto  que  de- 
monstra o  bom  estado  dessas  nossas  relações,  porque  tendo 


eu  de  apresentar  aqui  um  projecto  de  lei  para  tornar  exe- 
quível um  contracto  que  fiz  em  Pernambuco  para  uma  es- 
trada de  ferro,  pedi  a  esse  nobre  deputado  que  se  incumbis- 
se deste  trabalho,  e  elle  o  fez  com  aquelle  /.elo  que  o  distin- 
gue; apresentou  um  projecto  muito  bom,  pedi-lhe  que  o 
assígnasse,  e  eu  assignei  depois  delle. 

Vê,  pois,  a  casa  que  as  nossas  relações  nunca  forão  in- 
terrompidas, e  continuão  a  ser  benévolas  e  amigáveis.  En- 
tretanto nessa  conversa  com  o  promotor  de  Olinda  eu  decla- 
rei a  esse  promotor  que  na  minha  opinião  o  outro  candidato 
era  preferível,  e  dei  as  minhas  razões.  A  primeira  razão 
foi  ser  mais  idoso  ;  segunda,  não  seguir  elle  a  carreira  dos 
empregos,  estava  desligado  delíes.  O  outro  candidato,  sobre 
ser  mais  novo,  estava  na  carreira  dos  empregos,  e  eu  pre- 
firo em  igualdade  de  circumstancias  os  candidatos  indepen- 
dentes de  empregos.... 

O  Sr.  Brandão  : — Eu  não  tinha  emprego,  e  V.  Ex.  hosti- 
lisou  a  minha  candidatura. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — E'  verdade,  o  nobre  deputado 
não  tem  emprego,  e  não  é  verdade  que  eu  hostilisasse  a  sua 
candidatura. 

O  Sr.  V.  Tavares: — Esta  foi  bem  apanhada. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Muito  bem  apanhada. 

Entre  os  empregados  entendo  preferível  aquelle  que  está 
avançado  na  carreira  áquelle  que  começa. 

Não  é  simplesmente  pela  theoria  da  independência  do 
deputado,  porque  o  caracter  do  individuo  pode  dar- lhe  essa 
independência  (apoiados),  é  por  um  principio  de  justiça  e 
relação  aos  outros  empregados.  Entendo  que  o -empregado 
que  tem  a  vantagem  de  vir  para  a  corte  occupar  um  assento 
no  parlamento  ganha  sobre  os  outros  uma  posição  que  por 
algum  modo  difticulta  a  carreira  daquelles,  porque  este  tem 
um  theatro  mai*  vasto  para  mostrar  os  seus  talentos,  e  per 
conseguinte  é  adiantado  na  sua  carreira,  ás  vezes  com  pre- 
juízo de  outros  de  igual  merecimento,  e  mesmo  de  mereci- 
mento um  pouco  maior,  mas  que  não  ti  verão  a  vantagem  de 
vir  a  este  theatro. 

O  Sr.  Brandão  : —  Estas  palavras  de  V.  Ex.  revelão  que 
ha  ahi  o  que  quer  que  seja. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Revelão  a  verdade. 

O  Sr  Sergio  de  Macedo  : — O  empregado  que  tem  a  fa- 
cilidade de  mostrar  os  seus  talentos  ganha  uma  vantagem 
sobre  aquelle  que  não  tem  essa  facilidade  ;  isto  é  muito  na- 
tural e  justo.  (Apoiados.) 

Ainda  apresentei  outra  consideração;  o  homem  que  é  mais 
antigo,  que  já  tem  prestado  serviços,  que  é  mais  conhecido, 
é  o  filho  das  suas  obras;  aquelle  que  mais  principiante  ob- 
tém uma  eleição  deve  ser  mais  suspeito  de  dever  essa  eleição 
á  influencia  de  familia,  etc. 

Ora,  eu  achava  que  aquelle  que  era  mais  moço  não  perdia 
em  esperar  um  pouco,  e  que  o  paiz  ficava  tão  bem  servido 
com  o  outro.... Não  negarei  que  em  algum  caso  com  o  mais 
novo  pudesse  ficar  ainda  mais  bem  servido,  porque  pôde 
-  haver  superioridade  de  talento;  mas  o  certo  é  que  no  caso 
de  que  tratávamos  ficava  bem  servido,  e  também  o  princi- 
pio de  conciliação  ....  Aquelles  justamente  que  professão 
princípios  democráticos,  e  declamão  contra  a  aristocracia 
elevem  querer  que  os  homens  sejão  filhos  de  suas  obras. 

São  idéas  que  creio  muito  razoáveis,  ao  menos  são  princi  - 
pios  que  professo  e  que  fizerão  peso  no  espirito  cio  Sr.  pro- 
motor de  Olinda.  Com  toda  a  franqueza  porém  me  declarou 
que,  apezar  de  ser  correligionário  e  amigo  de  ambos  os  can- 
didatos, de  ter  tanta  confiança  em  um  como  no  outro;  estava 
já  empenhado  em  votar  por  aquelle  que  a  mim  não  parecia 
dever  ser  preferido.  Pois  bem,  lhe  disse  eu ;  siga  o  que  lhe 
dictar  a  sua  consciência ;  cumpra  os  empenhos  que  tiver  con- 
traindo, porém  não  se  faça  coryphêo  de  uma  candidatura, 
deixe  a  cada  uma  das  pessoas  em  que  poder  influir  votar 
como  entender,  não  imponha,  não  faça  prevalecer  a  sua 
opinião  a  favor  de  um  dos  candidatos. 

E'  preciso  reconhecer  que  eu  assim  não  fazia  ao  promotor 
senão  a  recommendação  que  fizera  a  todos  os  agentes  ia 
autoridade,  no  officio  que  li  ha  pouco  dirigido  ao  chefe  de  po- 
licia, isto  é,  que  exercessem  o  direito  que  lhes  competia  como 
cidadãos,  mas  que  não  tomassem  parte  muito  activa  nas  elei- 
ções, empregassem  a  sua  influencia  com  mais  comedimento 
e  reserva,  por  isso  mesmo  que  erão  agentas  da  autori- 
dade. 

Creio  que  esse  homem,  de  cuja  probidade  faço  muito  con- 
ceito, executou  o  que  promettêra  ;  porém  uma  pessoa  pou- 
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oosdias  depois  me  veio  dizer  que  elle  não  executara  muito 
litteralmente  ;  que  se  esforçava,  que  fazia  mais  diligencia 
do  que  talvez  fosse  justo  fazer  uas  circumstancias  em  que 
se  achava  para  fazer  vencer  a  candidatura  do  seu  amigo. 

Respondi  a  essa  pessoa  que  a  primei r*a,vez  que  eu  visse  o 
promotor  havia  de  pedir-lhe  de  novo  que  se  abstivesse  disso, 
que  se  cingisse  á  regra  que  eu  tinha  prescripto  a  todos  os 
agentes  da  autoridade.  A  pessoa  que  isto  me  ouvio  jul- 
gou-se  autor  isada  a  dizer  a  esse  senhor  que  eu  tinha  que  lhe 
f aliar.  Apparece-me  um  dia  o  Sr.  promotor  perguutan- 
do-me  se  eu  o  havia  mandado  chamar  ;  respondi-lhe  que 
não,  e  dizendo-me  elle  quem  lhe  déra  o  recado,  expuz  que 
naturalmente  isto  provinha  de  uma  conveisnção  que  eu  ti- 
vera com  essa  pessoa.  Travando  pois  nova  conversa  sobre  o 
assumpto  da  eleição,  liz-lhe  de  novo  as  ponderações  que  já 
lhe  havia  feito ;  respondeu-me  que  tinha  executado  a  mi- 
nha recommendação  ;  que  o  receio  que  havia  a  este  respeito 
provinha  de  uma  conversação  que  elle  tivera  com  o  candida- 
to, mas  que  elle  promotor  estava  na  firme  intenção  de  não  se 
empenhar  na  eleição,  de  apenas  votar  segundo  os  seus  com- 
promissos. Destas  cousas  foi  informado  o  nobre  deputado 
pelo  circulo  de  Olinda. 

Chega  o  dia  da  eleição,  e  consta-me  por  testemunho  de 
pessoas  em  quem  eu  depositava  inteira  fé,  que  elle  não  tinha 
procedido  asídm  ;  que  na  occasião  em  que  se  reunia  o  colle- 
gio,  fora  do  mesmo  collegio  e  dentro  delle  tinha  mostrado 
preferencia  muito  decidida,  tinha  empregado  todas  as  dili- 
gencias para  que  senão  tomasse  em  separado  os  votos  da- 
quelles  eleitores  cuja  validade  era  contestada  por  não  serem 
quali li cados  no  lugar  por  onde  forão  eleitos.  Cumpre  notar 
que  esse  promotor  é  naturalmente  vehemente,  discute  com 
muita  vivacidade,  com  muito  calor.  No  calor  da  discussão 
lhe  escaparão  palavras  que  não  eráo  exactas,  quemepu- 
nhão  n'uma  posição  desagradável  e  falsa.  O  modo  de  pro- 
testar contra  o  que  escapara  ao  promotor  era  demitti-lo. 
Elle  era  empregado  de  livre  conriança  do  governo.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Em  minha  opinião  o  empregado  deve 
ser  demittido  quando  prevarica,  quando  não  cumpre  com  os 
seus  deveres. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Isto  é  uma  innovação  maior 
que  os  cortejos  de  noite.... 

O  Sr.  Brandão  : — Essa  doutrina  de  V.  Ex,  é  que  na  ver- 
dade é  uma  novidade. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não,  senhor,  é  doutrina  dos 
governos  constitucionaes.  A  um  empregado  da  minha  se- 
cretaria disse  :  «  Votai  como  bem  vos  parecer,  votai  com  a 
opposição  ;  não  tenho  nada  com  isto  ;  >  mas  se  elle  se  ti- 
vesse apresentado  como  coryphêo  da  opposição,  eu  lhe  teria 
dito :  <  Não  mereceis  a  confiança  do  governo.  >  Em  verdade 
differente  cousa  é  o  direito  de  votar  livremente  e  a  pretenção 
ou  o  facto  de  hostilisar  ao  governo  o  empregado  que  delle 
tem  a  posição  que  exerce. 

O  promotor  de  Olinda  não  foi  demittido  por  ter  votado  por 
este  ou  aquelle  candidato,  mas  por  ter  no  collegio  dito  do 
presidente  da  província  o  que  não  era  exacto,  o  que  eu  não 
devia  deixar  passar  sem  protesto.  Não  podíamos  mais  ser- 
vir juntos.... 

0^  Sr.  Silvino  ^  Cwuxv\r:  :— Mas  e)le  não  disse  o  que 
V.  Ex.  pensa  ;  foi  mal  informado  ;  pn$so  prova-lo,  e  o  farei 
quando  tiver  a  palavra. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  •— Isso  é  questão  de  facto,  eu 
acreditei  que  elle  disse  e  fez  o  que  não  devia  dizer  nem  fazer, 
porque  tive  disso  o  testemunho  de  pessoas  cuja  veracidade  é 
superior  a  toda  a  suspeita. 

A  respeito  pois  do  promotor  de  Olinda  tenho  dito  quanto 
é  sufficiente  para  mostrar  que  não  houve  nem  exborbitancia 
de  poder,  nem  que  a  sua  demissão  foi  o  effeito  do  rancor  ; 
aftsítn  como  também  que  nãp  houve  causa  alguma  que  des- 
dourasse eáse  ftíncçióíiarió,  porque  os  motivos  que  se  derão 
para  essa  demissão  não  forão  actos  contrários  a  sua  honra, 
â  sua  dignidade  ... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  E  esse  funecionario  é  muito  lion 
rado. 

O  Sr  Sergio  de  Macedo  :  —  Sem  duvida. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Não  entro  na  apreciação  da  sua 
demissão;  é  m«u  amigo,  meu  parente,  meu  cunhado;  mas 
excroía  um  lugar  de  confiança,  e  V.  Ex  podia  demitti-lo 
quando  bem  lbe  aprouvesse ;  em  minha  opinião,porórn,  a  de- 
missão não  foi  justa. 
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O  Sr.  Brandão  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Mas,como  eu  obro  guiado  pela 
minha  razão-,  tinba  direito  de  praticar  o  acto  que  julguei 
justo... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Não  offendo  a  V.  Ex.,  tanto  que 
reconheço  em  V.  Ex.  o  direito  de  demitti-lo   por  ser 
empregado  de  conriança  ;  acerescento  apenas  que  em  minha 
!  opinião  a  demissão  não  foi  justa. 

J  O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Passo  agora  á  eleição  de 
i  Goyana,  que  á  a  eleição  qne  mais  interessa  ao  nobre  depu- 
I  tado. 

_  Na  cidade  de  Goyana  ha  diversas  influencias,  e  influen- 
cias devidas  á  posição  social,  a  serviços  prestados  ao  paiz,  á 
j  consideração  de  que  a  população  cerca  certos  nomes.  Uma 
I  das  influencias  de  Goyana  se  achava  investida  do  com- 
,  mando  da  guarda  nacional ;  outra  dessas  influencias  exer- 
|  cia  as  funeções  de  delegado  de  policia ,  e  uma  outra  iníiuen- 
|  cia  éraojuiz  de  paz.  Achei  aquelle  lugar  assim  organisado, 
I  e  assim  continuei  a  deixa-lo  ;  cada  mu  desses  homens  tinha 
I  prestado  serviços,  e  pertencião  todos  ao  partido  conser- 
vador. 

Ao  apptoximarem-se  porém  as  eleições  começou  entre 
j  elles  uma  guerra  desabrida,  guerra  não  de  princípios  poii- 
;  ticos,  mas  de  influencia  pessoal ;  não  havia  partido  liberal 
que  pleiteasse  a  eleição,  pois  este  se  tinha  dividido  ;  uns  es- 
j  tavão  do  lado  de  uma  dessas  influencias,  e  outros  do  lado  da 
|  outra.  A  luta  exeitou-se  ;  um  desses  funecionarios  começou 
a  dirigir-mç  representações  contra  o  outro  ;  examinando-se 
os  factos  allegados,  achava-se  que  havia  paixão,  que  havia 
!  inexactidão  completa,  qne  havia  muitas  exagerações  ;  que 
|  não  era  justo  deslocar  uma  dessas  influencias,  para  entre- 
]  gar  o  paiz  a  outra  exclusivamente. 

j     O  Sr.  Brandão  dá  um  aparte. 

j  O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  posição  mesmo  de  uma 
dessas  influencias  não  podia  ser  deslocada  por  mim,  porque 
sabe-se  que  o  commandante  superior  da  guarda  nacional  não 
pôde  ser  dimettide  pelo  presidente  da  provinda  do  mesmo 
modo  por  que  pôde  demittir  um  delegado  de  policia. 

As  paixões  se  azedavãoem  Goyana,  a  um  ponto  inquieta- 
dor}-publicavão-se  ali  as  proclamações  mais  imprudentes  in- 
vocando princípios  perniciosos,  só  por  ter  o  delegado  um  genr  ^ 
nascido  emPortugal.  Suscitava-se  o  antigo  odio  contra  Por- 
tuguezes;  vierão  as  idéas  de  commercio  a  retalho;  invooa- 
va-se  o  nome  do  infeliz  desembargador  Nunes  Machado; 
apresentava-se  o  nobre  deputado  como  continuador  de  sua 
politica;  prégavão-se  numa  palavra  as  doutrinas  mais  péri- 
I  gosas. 

Estavão  às  cousas  neste  estado,  quando  chegou  a  Per- 
I  narabuco  o  nobre  deputado;  oor  mim  foi  informado  do  cuida- 
j  do  que  me  estava  dando  a  cidade  de  Goyana.  O  nobre  de- 
í  putado  concordou  comigo  que  erão  delicadas  as  circumstan- 
I  cia8,edeclarou-íne  que  estava  prompto  a  partir  para  Goyana. 
_  Pedi-lhe  que  fosse  sem  demora  levando  palavras  de  con- 
cilliação,  ordem  e  paz:  Prometteu-m'o  o  nobre  deputado, 
e  até  concordámos  em  publicar  este  nosso  accordo  pelo  Dia- 
j  rio  de  Pernambuco. 

Partio  o  nobre  deputado ;  mas  infelizmente  não  conseguio 
!  esse  cleside ra tum,  porque  as  paixões  continuarão  a  exacer- 
J  bar- se. 

O  Sr,  Buandào  : — Não  era  possível  conseguir  cousa  al- 
guma estando  a  policia  montada  como  se  achava  

'  O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : —  A'  população  da  cidade  se 
tinha  reunido  grande  parte  da  do  campo  ;  havia  diversos 
grupos  sustentados  pelas  influencias  do  lugar.  A  mesa  es- 
tava nos  interesses  de  unia  dessas  influencias  ;  cada  lista 
de  votante  era  largamente  discutida,  de  maneira  que  a  re- 
cepção das  listas  se  fazia  o  mais  lentamente  possível.  A  cada 
!  hora  os  espiritos  seazedavão  mais  ;  havia  perigo  imminente 
de  virem  ãs  mãos  os  difFerentes  partidos,  e  esse  estado  de 
cousas  se  ia  estendendo  da  cidade  para  as  outras  freguezias. 
Um  dos  coinmandantes  da  guarda  nacional,  sem  ser  re- 
j  quisitado.  chamou  o  seu  batalhão  ás  armas.... 

J      (Ha  alguns  apartes.) 

Nestas  circumstancias,  pergunto  a  todo  o  homem  justo 
|  o  que  dwvia  fazer  um  presidente  responsável  pela  tranquil- 
lidade  da  província  de  Pernambuco,  e  a  tranquillidade 
dessa  província  importa  a  de  todo  o  norte  do  império •> 
I  (Apoiados.) 

]     A  minha  posição  era  uma  dessas  que  poucas  vezos  se  cn- 


coutrão ;  a  minha  coragem  venceu  as  dificuldades  dessa  po- 
^ção ;  fiz  o  que  deviafChamei  ao  Recife  o  commandante 
superior  e  o  commandante  qne  tinha  reunido  o  batalhão  de 


expuz-lhes  os 


siçao  ;  riz  o  que  devia 
superior  e  o  con 

guarda  nacional ;  fallei  ao  seu  patriotismo 
perigos  a  que  estava  exposta  a  província. 

0°Sr.  Brandão  :  —  Porque  não  chamou  o  delegado? 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  devia  chama-lo.  porque 
elle  é  quem  respondia  pela  tranquillidade  da  cidade. 

O  Sr.  Bridão  :  —  Não  tinha  substitutos  que  fizessem  as 
suas  vezes  durante  dous  ou  quatro  dias?  O  que  é  verdade 
é  que  a  comarca  de  Goyana  ia-se  conflagrando  por  culpa  do 
«obre  deputado. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Diga  que  se  não  fosse  elle  havia 
de  se  conflagrar. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Estou  satisfeito  com  o  juizo 
do  paiz,  do  goveruo,  desta  camará,  e  dos  Pernambucanos,  e, 
sobretudo,  com  0  testemunho  de  minha  consciência.  [Mui- 
tos apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  :  —  Todos  podem  invocar  esses  teste- 
munhos. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — O  nobre  deputado .não  é  o 
único  dessa  opinião,  mas  está  em  muito  diminuta  minoria. 
(Apoiados.) 

Fiz  marchar  para  aquelle  lugar  uma  força  de  linha.  Já 
disse  que  não  dispunha  de  grandes  exércitos  ;  marcharão 
110.  praças. 

O  Sr.  Brandão  :— Com  60  ou  80  que  lá  existião.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Não  erão  tantos  ;  e  quando 
fossem,  note  o  nobre  deputado  que  essa  força  se  destinava  a 
varias  freguezias. 

O  Sr.  Brandão:— Mandou  somente  para  uma,  a  de  Itambé. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :—  Para  ahi  principalmente  foi 
reclamada. 

O  Sr.  Brandão  :— Ahi  é  que  o  director  dessa  força  prati- 
cou essas  gentilezas  de  que  soube  toda  a  comarca. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  bravo  official  que  teve  o 
commando  dessa  força  teve  instrucções  para  manter  ali  a 
crdem,  a  paz  e  a  liberdade  de  voto,  e  elle  desempenhou  essa 
tarefa  delicada  com  toda  a  prudência  e  sisudez.  (Apoiados.) 
O  certo  é  que  a  conflagração  que  se  temia  em  Goyana, 
que  podia  lavrar  para  o  Norte  e  para  o  Sul,  e  para  as  provin- 
cias  circumvizinhas,  não  se  effectuou.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  :— Houve  essa  exaltação  ;  mas  já  era  an- 
tiga. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  E  o  nobre  deputado  não 
conseguio  acalma-la.  Entretanto  a  policia  acalmou-a. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  que  ha  de  dizer  V.  Ex.  senão  isto? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  que  eu  fiz  nessa  occasião 
se  achava  tanto  dentro  das  minhas  attribuições,  que  não 
preciso  invocar  as  palavras  do  cidadão  romano  :  «  Juro  que 
salvei  a  republica  >  (apoiados);  mas,  se  eu  as  invocasse,  to- 
dos os  cidadãos  de  Pernambuco  e  do  Norte  havião  de  di- 
zer :  <  Juramos  que  é  verdade !  >  (Apoiados.) 

(Ha  alguns  apartes.) 

Não  foi  só  em  Goyana  que  a  tranquillidade  esteve  amea- 
çada ;  também  em  Santo  Antão,  quando  a  mesa  começava  a 
funccionar,  apresentárão-se  alguns  proprietários  capita- 
neando pessoas  de  sua  facção,  aesgostosos  por  não  terem 
sido  qualificados  (devo  dizer  que  não  reclamárão  em  tempo 
contra  isso).... 

O  Sr.  Brandão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  ...  disserão  :  «  Não  deve 
Laver  eleição  !  >  e  dispersárão  a  mesa  a  cacete. 

Permitta  a  camará  que  eu  exponha  aqui  ainda  uma  cir- 
cumstancia  um  tanto  jocosa.  Uma  das  pessoas  dessa  locali- 
dade que  veio  participar-me  o  acontecido  ,  exprimio-se 
í.ssim  :  <  Fomos  dispersados  a  páo;  os  livros  das  actas  de 
qualificação  forão  rasgados  /então  nós  que  não  somos  filhos 
desses  senhores,  assentámos  que  não  devíamos  receber 
pauladas  sem  lhes  pagar  com  outras,  e  neste  accordo  nos 
armámos  e  lhes  respondemos  no  mesmo  tom.  >  (Risadas.) 

Era  preciso  attender  á- tranquillidade  daquelle  lugar;  e 
portanto  pedi  ao  general  um  official  prudente.  Aprese n- 
tou-se  me  esse  official,  e  comouanto  estivesse  incommpdado 
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em  sua  saúde,  pedi-lhe  que  partisse  sem  demora,  investi-o 
das  funcções  de  delegado  supplente,  e  dei-lhe  o  commando 
de  uma  força. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Era  um  lugarzinho  de  supplente  que 
lá  estava  aberto  ad  hoc. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— O  delegado  podia  tomar  conta 
do  lugar  quando  quizesse. 

O  Sr.  Brandão:— Mas  não  tomava. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Se  eu  quizesse  que  não  tomasse 
demittia-o  logo.  (Apoiados..) 

Ora,  o  grande  exercito  que  dei  a  esse  official  consistio 
em...  10  praças.  Precisava-se  em  Santo  Antão,  não  de  ho- 
mens armados,  porque  em  toda  a  parte  tinha  eu  o  exercito  ' 
da  legalidade  (apoiados),  porque  a  população  estava  com  alei. 

O  Sr.  Brandão  :  — Os  outros  querião  a  revolução. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Quem  rasga  o  livro  da  qua- 
lificação, quem  atira  buscapés  para  dentro  da  igreja,  quem 
dá  pauladas  não  quer  muito  a  lei. 
O  Sr.  Brandão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Quem  rasgou  o  livro  da 
qualificação  de  Santo  Antão  ?  Creio  que  temos  um  principio 
de  direito  romano,  que  diz:  UU  fecit  cui  prodest.N&s  não  pre- 
cisa recorrer  a  elle,  sabe-se  quem  foi.  Os  que  o  fizerão  tam- 
bém derão  cacetada?  ;  mas  como  não  erão  pais  dos  outros 
levarão  outras  tantas.  (Risadas.) 

Era  com  esses  preparativos,  com  essa  exaltação  dos  âni- 
mos que  eu  tinha  de  aguardar  a  eleição  de  deputados.  Dahi 
vinha  que  muita  vezes  eu  disse  ao  chefe  de  policia:  <  a  nossa 
posição  é  desesperada  !  >  Nunca  porém  nossas  palavras  ou 
gestos  trahirão  essa  preoccupação;  sempre  mostrámos  con- 
fiança na  população.  (Apoiados.) 

Eu  sabia  que  os  grupos  nos  differentes  lugares  da  pro- 
víncia searmavão,  e  armavão-se  de  uma  maneira  tremenda. 
Nos  6  primeiros  mezes  do  anno  tinhão-se  vendido  para  o 
interior  da  província  2,765  barris  de  pólvora. 

E'  preciso  notar- se  que  nestes  mezes  comprehendem-se  as 
festas  do  Anno  Bom,  as  de  Fevereiro  de  Nossa  Senhora  da 
Saúde,  as  da  paschoa,  do  Espirito  Santo,  todas  as  domez  de 
Junho,  que  é  fértil  em  festas  ;  e  por  consequência  uma 
grande  parte  dessa  pólvora  é  destinada  para  fogos  de  artifi- 
cio. Mas  de  Julho  em  diante  não  occorrem  tantas  festas. 

Entretanto  do  Io  de  Julho  até  20  de  Setembro,  tempo  em 
que  prohibi  a  sahida  dos  depósitos  de  pólvora,  ainda  mesmo 
que  já  estivesse  despachada,  forão  levados  para  o  interior 
2,908  barris.  De  maneira  que  em  2  mezes  e  20  dias  sahio 
muito  mais  pólvora  do  que  em  6  mezes,  sendo  estes  os  que 
maior  numero  de  festas  de  igreja  comprehendem. 

Ora.  2,908  barris  a  25  libras  cada  um  dão  72,700  libras. 
Cada  libra  serve  para  32  cartuchos  do  maior  adarme,  e  por- 
tanto com  essa  pólvora  se  podião  fabricar  2,326,400  cartu- 
chos. Accresce  que  o  numero  de  armas  de  fogo  que  tinhão 
sido  vendidas  para  o  interior  fora  considerável;  não  tenho 
porém  aqui  a  nota  exacta. 

Não  havia  meio  de  tomar  esse  armamento  e  esses  depósi- 
tos de  polvsra  ;  seria  preciso  um  numero  extraordinário  de 
soldados  para  dar  no  mesmo  dia  em  todos  os  pontos.  Ainda 
mandei  tentar  uma  diligencia  numa  propriedade  onde  eu 
sabia  existir  muito  armamento  e  munição.  Ao  apresentar-se 
o  delegado,  o  dono  da  casa  lhe  disse  :  «  Ha  seis  dias  que 
espero  esta  sua  visita.  >  Está  claro  que  se  não  achou  nada, 
e  quantas  diligencias  semelhantes  se  fizessem  terião  o  mes- 
mo resultado. 

Aqui  está  o  que  eu  disse  á  assembléa  legislativa  provin- 
vial,  e  que  por  ninguém  foi  contrariado  : 

«  Para  evitar  a  violência,  lancei  mão  de  todos  os  meios 
licitos,  principalmente  dos  da  persuasão,  e  da  conciliação 
entre  interesses  e  principios  que  ás  vezes  mais  discordavão 
na  apparencia  do  que  na  realidade;  emfim  providenciei  a 
que  a  torça  pudesse  ser  repellida  com  a  força,  se  a  tal  extre- 
midade em  algum  ponto  se  chegasse.  A  coadjuvação  cor- 
dial, intelligente  e  dedicada  do  commandante  das  armas,  a 
actividade,  zelo  e  imparcialide  do  chefe  de  policia,  e  a  ge- 
nerosidade e  boa  indole  da  população  me  davão  certeza  do 
successo.  Este  foi  pleno.  >  (Apoiados.) 

Não  houve  a  lastimar -se  uma  só  desgraça  nessa  eleição 
ameaçada  de  tão  grandes  calamidades  para  todo  o  norte  do 
império.  (Apoiados.)  Ainda  juro  que  salvei  o  Estado; 
mas  não  preciso  de  recorrer  a  este  juramento,  porque  nunca 
exorbitei  da  lei  c  de  minhas  attribuições.  (Apoiados.) 
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Eu  disse  que  lancei  mão  de  todos  os  meios  licitos,  prin- 
cipalmente dos  da  persuasão  e  conciliação. 

Goyana  era  o  ponto  que  me  inquietava  mais. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Então  toda  essa  pólvora  vendida  e  ar- 
mamento foi  para  Goyana? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Que  consequência ! 

O  Sr.  Sergio  »e  Macedo  :  —  Não,  senhor,  inquieta va-me 
mais  porque  em  Goyana  já  em  Setembro  se  tinhão  visto 
dous  exércitos  acampados  na  cidade. 

O  Sr.  Brandão  :—  O  que  eu  vi  lá  foi  a  policia  commetten- 
do  toda  a  casta  de  atrocidades  e  violências. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :—  Sim,  para  V.  Ex.  é  a  policia  a 
culpada  de  tudo. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :— E'  o  baeta  que  mata  o  cão. 
(Risadas.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  -.—Como  procedi  eu  em  relação  a 
Goyana  ?  Invoquei  os  bons  sentimentos  dos  dous  chefes  que 
disputavão  a  influencia  e  preponderançia^servi-me  dos  seus 
amigos,  procurei  que  houvesse  conciliação. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Mandou  chamar  a  um,  e  disse-lhe 
que  em  todo  o  caso  convinha  que  a  minha  candidatura  fosse 
abandonada. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  V.  Ex.  parece  -me  que  dava 
á  sua  candidatura  uma  importância  exagerada.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  senhor ;  dava  toda  a  importância 
a  essa  intervenção  indébita  do  governo. 

O  Sr.  Sercio  de  Macedo  :  —  Uma  dessas  influencias  di- 
zia :  c  Eu  tenho  plena  confiança  no  governo,  sempre  segui 
os  seus  princípios  políticos  ;,não  tenho  candidato  meu:  se  o 
governo  indicar-me  um  candidato  eu  o  adopto,  porque  sei 
que  indicará  o  candidato  mais  digno  >  ;  e  eu  respondia  que 
adoptasse  o  que  julgasse  mais  conveniente.  O  outro  in- 
fluente dizia  :  «  Não  tenho  que  obstinar-me  por  um  candi- 
dato pondo  em  risco  a  tranquillidade  publica.  >  Eu  também 
tinha  a  promessa  que  me  fez  nesta  corte  o  nobre  deputado, 
e  a  realisou,  de  que  se  a  sua  eleição  em  Goyana  devesse  pro- 
duzir conflagração,  desordens  e  desgraças,  preferiria  não  ter 
a  honra  de  vir  sentar-se  aqui  como  representante  por  aquel- 
le  districto. 

O  Sr.  Brandão  :  —  E  a  cumpri. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Por  conseguinte,  com  o  assen- 
timento do  nobre  deputado,  e  com  a  retirada  da  sua  candi- 
datura pelas  circumstancias  em  que  estava,  contava  eu. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  tinha  direito  a  contar  com  a  re- 
tirada da  minha  candidatura. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Então  ha  de  permittir-me 
que  lhe  diga  que  retirou  a  promessa  que  me  fez  aqui  na 
corte. 

(Cruzão-se  differentes  apartes  entre  os  Sr s.  Brandão ,  Au- 
gusto de  Oliveira  e  Paes  Barreto.  O  Sr.  presidente  chama  a 
a  t  tenção.) 

Eu  confiei  talvez  exageradamente  nos  desejos  que  mani- 
festou o  nobre  deputado  de  que  a  sua  cidade  natal  não  fosse 
ensanguentada  pelas  dissenções  politicas. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Empreguei  todos  os  meios  a  meu  al- 
cance para  que  esse  meu  desejo  fcisse  realisado.  Appello  para 
todos  os  habitantes  daquella  cidade. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Contei  com  os  sentimentos 
nobres  dos  cidadãos  de  Goyana,  e  contei  muito  com  os 
sentimentos  nobres  do  illustre  deputado,  com  a  promessa 
que  me  fez  aqui  na  corte,  e  com  os  princípios  que  tenho  ex- 
pendido. 

O  Sr.  Brandão  :     Peço  a  palavra  para  responder. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Jácxpuz  o  estado  em  que  um 
dos  contendores  punha  a  questão  da  candidatura ;  o  outro 
dizia  :  €  não  desejo,  por  uma  obstinação  em  favor  de  um 
candidato,  produzir  desordens  e  conflictos  na  província. 

O  Sr.  Brandão  :— Logo  que  oecorrêrão  circumstancias 
que  eu  vi  que  embaraçavão  a  minha  reeleição,  retirei-me  de 
Goyana,  não  fui  mais  lá,  e  segui  para  o  sertão  fazendo  uma 
viagem  de  400  ou  de  500jeguas. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Agradeço-lhe  muito. 
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O  Sr.  Brandão  :  —  E  verdade  que  attribui,  e  ainda  attri- 
buo  tudo  isso  ao  nobre  deputado. 

Alguns  Srs.  Deputados  :  —  Ora,  ora ! 

O  Sr  Sergio  de  Macedo  :  —  Eu  vou  contando  o  que  se 
passou.  (Apoiados.)  Um  dos  influentes  dizia :  <  não  me  obs- 
tinarei por  um  candidato,  mas  não  cedo  de  que  o  deputado 
pelo  circulo  de  Goyana  seja  um  Goyanista,  porque  (accres- 
centava  elle),  sem  querer  exagerar  o  sentimento  de  bairris- 
mo, tendo  sempre  a  cidade  de  Goyana  dado  deputados 
muito  conspícuos  quando  a  eleição  era  por  província,  não 
ha  razão  para  agora  ir  mendigar  uma  pessoa  nascida  fóra 
do  seu  districto  para  ser  seu  representante  quando  a  eleição 
é  por  districto.  Vê,  pois,  o  . nobre  deputado  que  um  dos  in- 
fluentes esta\a  prompto  a  votar  por  um  candidato  que  o 
governo  designasse  ;  mas  excluía  peremptoriamente  ao  no- 
bre deputado;  o  outro  não  admittia  a  candidatura  do  nobre 
deputado  como  condição sinequa  non;  só  queria  que  o  can- 
didato fosse  filho  de  Goyana. 

A  outra  candidatura  natural  do  circulo  de  Goyana  era 
a  do  Sr.  Dr.  João  José  Ferreira  de  Aguiar :  este  senhor  é 
filho  de  Goyana,  sempre  teve  ali  grandes  votações  nas  elei- 
ções passadas,  e  era  amigo  de  ambos  os  influentes. 

Pronunciado  o  nome  do  Sr.  Dr.  Aguiar  foi  aceita  a  sua 
candidatura  ;  mas  essa  pessoa  que  se  interessava  a  princi- 
pio pela  candidatura  do  nobre  deputado  do  12«  circulo 
declarou  que  devia  primeiramente  entender-se  com  o  nobre 
deputado,  e  significar-lhe  o  accordo  em  que  estava  de  aban- 
donar a  sua  candidatura. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Logo,  é  porque  estava  resolvido  a  sus- 
tenta-la anteriormente, 

O  Sr.  Sergio^  de  Macedo  :  —  E'  verdade  ;  mas  não  ao 
ponto  de  derramar  sangue  na  cidade. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Então  para  que  consultar-me,  enten- 
der-se comigo  ? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — Porque  havia  promettido  ao  no- 
bre deputado  sustentar  a  sua  candidatura. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Estava  disposto  a  sustentar 
a  candidatura  de  V.  Ex.  dentro  dos  limites  que  V.  Ex. 
mesmo  tinha  estabelecido,  de  que  essa  candidatura  não  pu- 
desse ser  uma  causa  de  desordem,  de  derramamento  de  san- 
gue ;  mas  dava-se  esse  perigo,  e  então  reservou  uma  con- 
templação, um  acto  de  deferência  para  com  o  nobre  depu- 
tado, dando-lhe  parte  dos  motivos  por  que  abandonava  a  sua 
candidatura. 

Aqui  por  conseguinte  recorri  a  isso  que  disse  ao  meu  re- 
latório, e  que  todos  louváião;  recorri  aos  meios  de  persua- 
são e  de  conciliação  entre  interesses  ou  princípios  que  discor- 
davão  mais  na  apparencia  do  que  na  realidade.  Ambos  os  in- 
fluentes querião  um  deputado  conservador,  mas  pugnavão 
pela  manutenção  da  sua  influencia  :  chegados  ao  ponto  de 
ser  preciso  entrarem  em  luta,  correr  sangue,  etc,  estavão 
promptos  a  ceder  a  uma  combinação  qualquer,  e  aceitavão 
ambos  a  candidatura  do  Sr.  Dr.  Aguiar  como  deputado,  e  a 
do  actual  vice-presidente  da  província  como  supplente. 

A  candidatura  do  actual  vice-presidente  da  província, 
que  era  então  director  da  instrucção  publica,  pessoa  de 
muito  merecimento,  e  que  tenho  grande  prazerem  declarar 
que  me  pareceu  ter  comprehendido  a  sua  missão  muito  sa- 
tisfatoriamente (apoiados),  a  candidatura  ^  desse  senhor  re-  • 
pugnava  um  pouco  com  essa  idéa  de  bairrismo;  mas  obser- 
vou-se  que  bastava  que  fosse  de  Goyana  o  deputado  proprie- 
tário, o  supplente  podia  ser  dado  a  uma  outra  força  conside- 
rável daquelle  circulo  que  era  a  cidade  de  Nazareth.  Ali 
com  effeito  é  que  o  supplente  tinha  as  suas  maiores  sym- 
pathias.  Pareceu  então  este  acordo  decoroso  para  todos,  e 
foi  aceito. 

A  eleição  de  eleitores  se  fez  em  paz  e  de  commum  accordo. 
Chegado  porém  o  dia  da  eleição  áe  deputado,  o  promettido  foi 
lealmente  executado  pelo  commandante  superior  da  guarda 
nacional;  mas  sinto  muito  dizer  que  o  delegado  de  policia, 
por  fraqueza,  por  prevenção,  ou  não  sei  por  que,  pois  é  um 
homem  de  bem,  na  hora  em  que  devia  executa-lo  entendeu 
que  não  era  obrigado  a  isto... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Logo,  demissão  no  caeo. 

0  Sn.  Sergio  de  Macedo  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Brandão  :  —  E  não  interveio  na  eleição ! 

O  Sa.  Sercio  de  Macedo:— Uma  pessoa  que  promet 
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obrar  de  um  modo,  e  promette  por  um  motivo  tao  momen- 
toso qual  é  evitar  a  conflagração  de  uma  província,  a  con- 
sagração talvez  de  todo  o  norte  do  império;  um  homem  que 
OTomette  praticar  um  acto  por  motivo  tão  delicado,  e  que  no 
momento  em  que  esse  acto  deve  ser  praticado  falta  a  sua 
palavra  pode  no  dia  seguinte  em  actos  de  officio  inverter  as 
minhas  instruecões,  pôde  fazer  o  contrario  daquillo  que  me 
tenh»  promettfdo,  e  eu  não  pedia  estar  descantado  com  tal 
acrentef  O  presidente  é  o  responsável  pela  tranquiílidade  de 
*oda  a  província,  e  quando  pensa  que  um  agente  que  esta 
responsável  por  uma  parte  delia  lhe  pôde  faltar,  deve  de- 
mitti-lo  

O  Sr.  Brandão  :  —  Desta  maneira  justiSca-se  tudo. 

O  Sr  Sergio  de  Macedo  :  —  E*  um  homem  de  bem  ; 
tem  feito  ao  seu  paiz  todos  os  serviços  que  delle  tem  depen- 
dido ;  ainda  na  invasão  do  cholera  prestou  muito  importan- 
tes «erviços  ;  mas  como  autoridade  policial  nao  podia  conti- 
nuar ;  ao  menos  tinha  mostrado  fraqueza  ;  demitti-o,  es- 
tava no  meu  direito,  fiz  muito  bem,  era  responsável  pela 
tranquillidade  daquelle  lugar  como  do  resto  da  província  ; 
devia  ter  em  Govana  um  delegado  que  fosse  capaz  de  ser 
responsável  pela  "tranquillidade  publica.  (Apoiados  ) 

A<rora  passemos  ás  armas  e  cartuxame  enviados  para  a 
E^áda.  No  circulo  que  se  compõe  das  freguesias  da  lis- 
iida,  Santo  Antão,  Murimbeba  e  JabOatãe,  apre^ent^a-se 
como  candidato  o  Sr.  conselheiro  José  Bento  da  C  anha  *i- 
mieiredo,  que  acabava  de  ser  presidente  da  província.  A 
Candidatura  do  Sr.  Cunha  Figueiredo  era  abraçada  por 
ambos  os  partidos  

O  Sr.  Bridão:— Por  ambos  os  partidos? 

O  Sr.  Sergio:— Sim  senhor. 

O  Sb  Brandão-.— Agora  é  que  sei  disto  porque  V.  Ex. 
o  diz;  nunca  ouvi  dizer  que  o  partido  liberal  apoiasse  essa 
candidatura. 

O  Sr.  Ctowa  Figueiredo  :— Pergunte  o  nobre  deputado 
ao  bacharel  Beltrão. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Algumas  influencias  desses 
1- <rares  vindo  ao  Recife  precurárão-me  naturalmente,  e 
como  é  natural  também  conversarão  em  eleições  ;  alguns 
perguntárão  francamente  se  devião  votar  no  conselheiro 
José  Bento  da  Cunha  Figueiredo;  respondi-lhes  que  na 
minha  opinião  a  eleição  do  Sr.  conselheiro  José  Bento  era 
uma  questão  de  honra,  porque  tendo  sido  o  Sr.  conselheiro 
José  Bento  accusado  de  pirataria  (a  palavra  era  escnpta  com 
todas  as  letras  e  todos  os  dias),  tendo  sido  accusado  de 
r/rata  no  sentido  de  traficante  de  escravos,  o  homem  que 
estivesse  persuadido  que  o  Sr.  José  Bento  nao  era  pirata, 
eme  pelo  contrario  era  um  servidor  zeloso,  que  cumpno  o 
-ver  com  denodo  e  como  pôde,  devia  dar-lhe  o  seu  voto, 
para  que  se  entendesse  que  o  grande  jury  nacional,  o  corpo 
eleitoral  pronunciava  <  não,  não  é  verdade,  é  calumnia  ; 
o  Sr.  José  Bento  não  é  um  pirata,  não  é  um  negreiro,  como 
se  dizia.  >  A  resposta  das  pessoas  a  quem  eu  disse  isto  foi 
<  estimo  muito  ver  que  estas  idéas  que  sempre  tive  são  par- 
tilhadas pelo  Sr.  presidente  da  província.  >  Também  será 
isto  intervenção  indébita  para  V.  Ex.  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  é  disto  que  fallo,  vamos  ao  ponto 
principal 


Porque  mandou  armamento!  para  • 


O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Bem  ;  vamos  ao  ponto  prin- 
cipal. Já  disse  que  differentes  pessoas  concordavão  nessa 
candidatura  ;  já  se  vio  que  naquelles  lngares  tinha  appare- 
cido  desordem  e  azedume  :  havia  irritação  individuai,  havia 
questões  de  influencia  pessoal ;  algumas  destas  influencias 
do  lado  liberal. ou  quasi  todas,se  me  queixárão  amargamen- 
te do  procedimento  que  na  qualificação  tinha  havido  para 
com  ellas  ;  que  homens  proprietários  em  uma  freguezia 
tinhão  suas  propriedades  passadas  de  urna  para  outra,  que 
muitos  ficárão  sem  ser  qualifidados,  que  outros  não  ti- 
nhão sido  incluídos  na  qualificação  sô  porque  tinhão  feito 
uma  ausência  temporária  do  lugar.  Havia  irritação  ;  eu 
conhecia  que  alguns   desses   cidadãos  tinhão  razão  de 
queixarem  -  se,  disse-lhes  porém  :  c  Podeis  ter  razão,  mas  não 
ha  remédio  para  isto  ;  o  tempo  do  recurso  está  passado,  o 
que  tirareis  desta  luta  em  que  por  ventura  vos  empenhardes? 
Quereis  ainda  ensanguentar  o  vosso  paiz,  que  já  tanto  tem 
soffrido  neste  sentido  ?  Embora  eu  reconheça  que  tendes 
razão  ;  se  deixardes  de  ser  obediente  á  lei,  se  empunhardes 
as  armas,  hei  de  tos  combater  com  todos  os  recursos,  não 
podeis  usar  desse  direito  de  votar  que  a  lei  vos  conferia, 


porque  vos  achais  em  uma  posição  excepcional,  e  isto  por 
culpa  vossa  em  parte,  por  não  terdes  reclamado  em  tempo  ; 
melhor  é  pois  abster-vos,  não  excitar  a  desordem.  » 

Assim  consegui  que  esses  homens  se  persuadissem,  e  se 
ainda  alguns  forão  á  parochia  e  discutirão  com  a  mesa  pa- 
ro chiai,  não  me  pareceu  que  se  mostrassem  decididos  a 
empunhar  as  armas;  honra  lhes  seja  feita,  cederão  de  seus 
caprichos.  Entretanto,  emquanto  não  obtive  a  palavra  de 
honra  desses  cidadãos  que  se  absterião  de  lutas  violentas, 
havia  o  facto  do  armamento,  havia  preparativos  bellicos, 
disposições  para  a  luta,  havia  a  luta  de  Setembro,  e  eu  devia 
evitar  que  a  luta  se  désse,  empregando  os  meios  da  conci- 
liação.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Havia  no  commandante  superior  oppo- 
sição  ao  candidato  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  senhor 

O  Sr.  Brandão  : 
chefe  de  um  grupo? 

O  Sr.  P«nto  de  Campos  :  —  E'  questão  de  nome. 
O  Sr.  Brandão  :  —  Para  o  senhor  tudo  é  questão  de  nome, 
tudo  que  se  apresenta  nada  vale. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :—  Vou  francamente  a  tudo, 
estou  discutindo  todas  as  suas  accusaçees.  Lma  \ez  que 
havia  armamento  particular  era  preciso  que  a  autoridade 
também  estivesse  armada;  eu  devia  empregar  a  conciliação, 
mas  também  devia  fazer  com  que  a  força  pudesse  ser  re- 
pellida  com  a  força,  se  a  tal  extremidade  se  chegasse  ;  por 
consequência  mandei  para  aquelle  districto  meios  de  repellir 
a  força  com  a  força. 

Vamos  agora  á  natureza  do  adarme  do  ad arme  11,  13 
ou  15.  Fez-se  disto  um  grande  cavallo  de  batalha.  Se  a  cou- 
sa fosse  illicita,  não  a  havia  eu  de  occultar?  Como  souberao 
que  mandei  cartuxame  e  armas  de  tal  adarme  ?  Porque  as 
ordens  forão  publicadas  no  Diário,  porque  eu  queria  que 
se  soubesse  que  a  autoridade  estava  armada,_  que  nao  ha- 
vião  de  mofar  da  autoridade,  porque,  como  ja  disse,  o  mo- 
do de  obter  a  paz  é  mostrar  que  se  está  prompto  para  a 
guerra ;  o  modo  de  evitar  que  appareção  resistências  é  mos- 
trar que  ha  força  para  vencê-las. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  modo  de  fazer  a  eleição  é  dar  ar- 
mamento a  um  dos  grutos. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  modo  de  fazer  recuar  a  re- 
sistência e  a  desordem  é  armar  a  autoridade  para  que  a 

reNãotten'ho  a  pretenção  de  convencer  ao  nobre  deputado; 
fallo  para  os  nossos  juizes  communs. 

O  Sr.  Brandão  :  —Eu  também  fallo  para  o  juiz  commum 
que  ha  de  julgar  a  causa. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Estou  satisfeito  com  a  sen- 
tença que  recebi.  Vamos  aos  adarmes  e  ás  armas. 

Não  preciso  de  ir  tão  longe  como  á  Escada,  basta  chegar 
ao  Poço  da  Panella  para  ver  como  se  arma  a  guarda  nacio- 
nal- cada  um  se  apresenta  com  uma  arma  differente,  um 
com  uma  espingarda,  outro  com  uma  pistola  este  com  uma 
espada,  aquelle  com  uma  clavina.  Istosuccede  por  falta  de 
armamento.  ,  .  , 

Guando  entrei  para  a  administração  achei  no  arsenal  de 
Pernambuco  29  espingardas,  pedi  soccorro  ao  governo  im- 
perial de  quem  recebi  sô  nas  vésperas  da  eleição  700. 

Por  consequência  não  havia  outro  recurso  senão  armar  a 
o-uarda  nacional  com  as  armas  que  houvesse,  como  se  faz 
tão  perto  do  Recife,  e  mandar  os  petrechos  requisitados  pelo 
delegado  e  pelo  commandante  da  guarda  nacional,  accomme- 
dados  ás  armas  que  tinhão  á  sua  disposição;  aquellas  que 
<=e  tomão  aos  faccinorosos,  e  que  ficão  em  deposito  nas  dele- 
gacias para  serem  utilisadas  em  alguma  occurrencia  que 
sobre  venha.  , 

Portanto  está  explicado  o  tal  cartuxame,  que  tanto  tem 
dado  que  fallar.  . 

Disso  não  fiz  mysterio  ;  ao  contrario  dei  toda  a  publici- 
dade. Quando  tinha  adiante  de  mim  2  milhões  de  car- 
tuxos, não  devia  ter  escrúpulo  em  mandar  alguns  milhei- 
ros. (Apoiados.) 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  E'  conhecido  o  caracter  do 
individuo  a  quem  forão  enviados  :  incapaz  de  perturbar 
a  ordem. 

O  Sr.  Brandão  :— lste  não  basta. 
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O  Sr.  Sergio  wj  Macedo  : — Podemos  passar  a  outra  ma- 
téria. 

O  nobre  deputado  fallou  em  intervenção  indébita  da  auto- 
ridade :  reconheceu,  portanto,  uma  intervenção  debita. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  posso  reconhecê-la,  meu  senhor, 
sem  embargo  das  explicações  que  acaba  de  dar. 

O  Sr.  Sergio  dm  Macedo  :  —  Foi  a  questão  que  suscitou- 
se  entre  mim  e  os  que  se  dizião  chefes  do  partido  liberal  no 
Recife.  Eu  disse  em  minha  primeira  circular  que  as  auto- 
ridades não  ficavão  inhibidas  de  aconselharem,  de  recom- 
mendarem  estes  ou  aquelles  candidatos ;  só  não  devião em- 
pregar os  recursos  de  que  dispunhão  ofBcialmente.  Não 
exclui,  portanto,  que  interviessem  aconselhando  ou  fallando. 

Querem  os  nobres  deputados  ver  o  que  succedeu  ?  Alguns 
agentes  do  partido  liberal,  \endo  que  eu  recommendava  em 
minha  circular  que  o  voto  fosse  livre,  usárão  do  estratagema 
de  espalhar  pela  população  que  voto  livre  quer  dizer  votar 
somente  em  homens  do  partido  liberal,  porque  não  é  livre  o 
voto  dado  a  indivíduos  do  partido  conservador  ou  quabiru. 
(Riso.) 

^Se  os  agentes  do  governo  não  pudessem  intervir  na  elei- 
ção, se  todos  aquelles  que  exercessem  uma  partícula  da 
autoridade^  estivessem  inhibidos  de  exercer  esse  direito,  a 
quem  ficaria  pertencendo  a  eleição  ?  Em  cada  um  município 
ha  6  supplentes  de  juiz  municipal;  em  cada  um  districto 
ha  1  delegado  e  6  supplentes  ;  em  cada  freguezia  ha  ura 
subdelegado  e  também  6  supplentes,  e  muitos  inspectores 
de  quarteirões.  Estes  agentes  da  autoridade  é  claro  que  são 
escolhidos  por  serem  considerados  como  os  homens  melho- 
res da  localidade  ;  prohibi-lhes  que  aconselhem,  que  pre- 
guem, que  recommendem  o  modo  em  que  seus  concidadãos 
devem  votar,  e  a  eleição  será  feita  por  gente  que  não  é  a 
melhor  da  localidade.  Bem  se  vê  que  isto  é  um  absurdo. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Este  principio  parece  ter  sido  adopta- 
do pelo  nobre  deputado  quando  demittio  o  promotor  de 
Olinda. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  A  isto  já  se  tem  respondido. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Já  respondi  a  isso. 
O  Sr.  Brandão  (com  ironia):  —  Sim,  já  respondeu  ple- 
nissimamente. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Nesta  parte  os  autos  estão 
conclusos,, deixe  o  negocio  aos  juizes. 

O  Sr.  Brandão  :     Mas  a  sentença  ainda  não  está  dada. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  A  isto  já  se  tem  respondido 
de  sobra. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Eu,  portanto,  achei  mui  le- 
gitima a  carta  do  nobre  ex-ininistro  da  justiça. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Está  bem  visto. 
^  O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Por  minha  parte  porém  não 
tive  que  escrever  cartas  semelhantes,  e  pela  imprensa  de- 
clarei apocriphas  as  que  apparecessem.  Vou  relatar  todas  as 
cartas  que  escrevi,  nenhuma  das  quaespara  recommendar 
candidatos.  Muito  antes  da  eleição  de  eleitores  escrevi  uma 
para  o  Brejo,  dizendo  que  seria  bom  que  se  não  excluisse 
das  lista-  de  eleitores  uma  notabilidade  que  se  tencionava 
excluir,  segundo  me  constava,  porque  isso  poderia  dar  lu- 
gar a  conflictos  e  dissabores.  A  pessoa  aquém  -  nderecei 
essa  carta  me  respondeu  que  estava  nesse  accordo,  e  que 
uunça  se  tivera  a  idéa  de  fazer  semelhante  exclusão.  Es- 
crevi para  Garanhuns,  na  véspera  da  eleição  para  deputa- 
dos, afim  de  declarar  que  não  era  falso  o  que  para  lá  se 
tinha  mandado  dizer,  que  o  Sr.  Jos.é  Bento  da  Cunha  Fi- 
gueirede  não  era  candidato  por  aquelle  districto ;  porque 
entendia  se  lá  que  a  noticia  dessa  desistência  era  uma  ma- 
nobra para  guerrear  o  candidato  e  tirar-lhe  votos. 

Fui  rogado  para  escrever  essa  carta,  e  de  facto  a  escrevi 
para  tirar  aquella  desconfiança. 

Também  me  dirigi  por  escripto  ao  delegado  de  Goyana 
embrando-lhe  a  importância  do  seu  encargo,  os  princípios 
de  conciliação,  e  a  importância  de  se  não  apartar  do  que 
estava  promettido  ao  seu  contendor. 

Ha  rrtuito  tempo,  senhores,  desde  Pernambuco,  o  nobre 
deputado  tinha  dito  que  vinha  para  cá  armado  de  documen- 
tos... 

O  Sr.  Br  vndão  .  —  Quem  disFe  isto  ? 

0  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Corria  esta  noticia  em  Per- 
nambuco, e  tem  corrido  aqui. 


O  Sr.  Pinto  de  Carpos  : — Muitas  pessoas  assim  têm 
dito. 

Não  ha  tal.  Aponte  os  nomes  dos  que 


O  Sr.  Brandão 
o  disserão. 


O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Tanto  é  assim  que  algumaa 
gazetas  o  tem  aguilhoado  para  apresentar  os  tae3  docu- 
mentos. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :— Até  o  Sr.  Silveira  Lobo  tem  al- 
ludido  a  esses  documentos. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :—  O  Liberal  Pernambucano  também 
fallou  nisso. 

O  Sr.  Brandão  : — O  Liberal  Pernambuco  só  diz  a  verdade 
quando  é  negocio  que  se  julga  prejudicar-mc. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  : — O  que  é  verdade  é  que  todo  o 
mundo  esperava  por  esses  documentos. 

O  Sr.  Brandão  : — Oh  !  todo  o  mundo  !....  Os  que  tenho 
hei  de  apresenta-los  :  não  se  afflija. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :— Eu  affligir-me  !  Tenho  gostado 
da  discussão. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — Constantemente  estão  nos 
ameaçando  com  os  taes  documentos,  e  nunca  apparecem. 
Quando  se  tratou  da  eleição  de  Goyana  cuidei  que  era  occa- 
sião  própria ;  essa  eleição  foi  approvada  sem  debate  estando 
presente  o  nobre  deputado.  Outros  ensejos  tem  tido  o  nobre 
deputado  e  não  os  tem  apresentado.  Finalmente  decida-se 
a  apresenta-los. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  os  tenho  apresentado  por  ter  es- 
tado doente  e  por  ter  fallado  poucas  vezes. 

O  Sr  Paes  Barreto  :  —  Ora !  tem  fallado  tantas  ! 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Bem  ;  tem  estado  doente.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  foi  só  por  doente;  foi  também 
por  outras  razões. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Os  meus  amigos  andavão  um  \ 
pouco  intimidados  com  os  taes  documentos,  por  isso  hon- 
tem  se  deu  uma  singularidade :  o  nobre  deputado  acabou 
de  fal  ar,  e  os  nobres  deputados  que  estavão  presentes  diri- 
girão-se  a  mim  para  felicitar-me. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Foi  a  montanha  parindo  o  ra- 
tinho. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos:  — O  discurso  do  nobre  deputado 
foi  a  melhor  apologia  do  presidente  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Brandaõ: — Está  bem  risto.  Eu  esperava  qut 

dissessem  isto  mesmo. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  0  nobre  deputado  com  toda 
a  prudência  e  dedicação  que  tem  ao  paiz,  abandonou  a  sua 
candidatura  de  Goyana,  e  partio  para  o  sertão,  onde  ob- 
teve os  votos  dos  agentes  do  presidente  da  província. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Quaes  são  os  agentei? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — Os  que  o  presidente  pôde  no- 
mear e  demittir. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Foi  porque  as  recommendações  não 
chegárão  a  tempo.  (Riso.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Essa  é  boa !  se  houvesse  interesse 
em  guerrea-lo,  lá  irião. 


O  Sr.  Brandão  :  —  Nunca  presumirião  que  eu  iria  á  Boa- 
Vista. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — Quando  o  nobre  deputado 
fallou-me  aqui  no  Rio  de  Janeiro  de  sua  candidatura  por 
Goyana,  trouxe  hypotheticamente  a  sua  candidatura  por 
esse  outro  circulo. 

O  Sr.  Paes  Barreto:  — Até  levou  cartas  do  senador 
Alencar. 

O  Sr.  Brandão  : — Para  que?  para  a  minha  eleição  ? 
Se  o  senador  Alencar  escreveu,  foi  acto  espontâneo,  o 
quando  escrevesse,  não  estava  na  administração. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E'  para  mostrar  que  o  senhor  já 
sabia  que  havia  de  apresentar-se  candidato  por  esse  circulo. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Julgo  que  sou  eu  que  tenho 
a  palavra. 

O  Sr.  Au<;iisto  de  Oliveira  : — E  é  quem  menos  falia. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Quando  o  nobre  deputado  fal- 
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ou  em  sua  candidatura  por  Goyana,  também  hypothetica- 
ments  fallou  em  Boa-Vista. 

0  Sr.  Brandão  -.—Não  me  recordo  desta  ultima  parte. 

0  Sr.  Pinto  de  Campos-.  —  Já  de  antemão  preparava  a 
sua  candidatura  pela  Boa-Vista. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Quem  lhe  disse  isto  ? 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Tinha  a  pretenção  de  ser  eleito 
por  dous  círculos;  mas  não  queria  que  em  Goyana  sou- 
bessem para  que  a  votação  do  circulo  de  Boa-Vista  parecesse 
espontânea. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Essa  pretenção  tinha  o  nobre  deputado 
que  mandou  um  agente  seu  para  lá. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  !  ordem  ! 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Vpu  referir  um  facto,  que 
talvez  avive  a  memoria  do  nobre  deputado.  Nessa  nossa  pri- 
meira conversa  o  nobre  deputado  fallou-me  na  necessidade 
da  demissão  de  certo  delegado  de  policia  daquelles  lugares. 
(Risadas.) 

(Crusão-se  os  apartes  entre  o  Sr.  Brandão  e  os  outros  Srs. 
deputados  por  Pernambuco.  OSr.  presidente  reclama  a  a  ttenção.) 

Açrora  fallemos  dos  dous  documentos  aqui  lidos  hontçm. 
Elles  se  reduzem  a  declarações  escriptas  de  dous  officiaes 
que  asse  verão  um  absurdo.  {Apoiados.)  O  tenente-coronel 
commandante  pô-los  de  guarda  num  lugar  para  fazerem 
um  serviço,  e  depois  manda  offerecer-lhes  1:000$  para  que 
não  fizessem  lealmente  esse  serviço !  Se  tal  fosse  a  sua  von- 
tade está  claro  que,  ou  não  os  punha  lá,  ou  os  retirava  quan- 
do quizesse.  (Apoiados.) 

Essa  combinação  é  tão  absurda,  que  devemos  lamentar 
a  exaltação  dos  ânimos,  a  preocupação  do  espirito  de  parti- 
do, e  talvez  esse  principio  horror  oso  de  que  em  época  de  elei- 
ções as  garantias  da  honra  e  da  probidade  ficão  suspensas, 
só  assim  se  pôde  explicar  a  existência  de  documentos  desta 
ordem  ;  documentos  que  não  podem  merecer  o  menor  cre- 
dito. (Apoiados'. 

O  Sr.  Brandão  :— Todos  elles  attestárão  a  mesma  cousa. 
(Ha  uma  altercação  entre  os  Srs.  Brandão  e  Âui/usto  de  OU- 
veira.  O  Sr.  presidente  reclama  a  attenção.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— O  nobre  deputado  concluio 
seu  discurso  dizendo  que  eu  não  devia  continuar  a  ser  pre- 
sidente da  província  de  Pernambuco.  Devo  declarar  que 
quando  aceitei  esta  presidência  foi  depois  de  ter  ponderado  j 
que  a  minha  posição  especial  me  não  permittia  continuar  i 
ali.  Eu  aceitava  a  nomeação  porque  o  governo  se  achava  j 
em  embaraços  em  uma  occusião  delicada  e  melindrosa. 
Os  Srs.  Pedreira  e  Paranhos  : — Apoiado. 
O  ír.  Sergio  de  Macedo  :  — Prestei  o  meu  apoio  a  esse  ; 
gabinete,  tratei  de  servir  o  meu  paiz,  e  repito,  fiz  o  serviço  j 
de  evitar  desordens,  conflictos,  e  a  conflagração  ali  aonde  j 
ella  se  receiava.  (Apoiados.) 

Voltando  da  administração  da  província  para  tomar  aqui 
assento,  comecei  desde  logo  a  insistir  para  que  se  me  desse 
•-sor,  e  até  boje  não  obtive  do  Exm.  Sr.  presi- 
dente do  conselho  essa  única  recompensa  que  peço  dos  meus 
serviços,  o  ser  dispensado  de  continuar  ne3se  encargo  pelos 
transtorno»  que  causão  a  mim  e  á  minha  família  o  estar 
a  gc  ra  msente  do  Rio  de  Janeiro.  Se  pois  eu  obtiver  essa  de- 
m; obtenho-a  em  virtude  de  uma  promessa  que  me  foi 
feita  quando  aceitei  essa  árdua  tarefa. 

Os  Sas.  Pedreira  e  Paranhos  : — Apoiado. 
O  Sr.  Sf.r  .10  be  Macedo  :  — Obtenho-a  em  consequência 
d"  minha  continuada  solicitação,  e  não  pelas  insinuações 
do  nobre  deputado  (muitos  apoiados),  nem  da  de  um  grupo 
que  se  acha  em  uma  insignificante  minoria  na  província, 
(muitos  apoiado*),  porque  só  esse  insignificante  grupo  é  que 
me  tem  ag^redido  O  nobre  presidente  das  Alagoas  quando 
aqui  se  donfeodeu  de  aecusações  idênticas  a  estas  que  acabo 
da  repellir,  lembrou  muito  bem  que  uma  parte  do  salário, 
das  recompensas  dos  nossos  serviços  neste  mundo  são  os 
insultos  daquelles  cujos  interesses  podemos  ter  contrariado. 
(Apoiados.) 

Eu  distingo  trea  salários  para  o  servidor  do  Estado  ;  ha 
e«se,  ha  a  estima  e  consideração  que  se  obtém  do  governo 
parlai.  (Não  fallo  do  ordenado,  porque  não  considero  isso 
0'ijmo  reooinpensa,  •  sim  como  o  meio  que  se  no»  dá  para 
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podermos  fazer  o  serviço.)  E  ha  as  graças  do  Imperador  e  a 
sua  approvação.  Podemos  ajuntar  uma  quarta  recompensa, 
que  é,  a  consciência  ;  mas  essa  não  falta  a  ninguém. 

Pela  minha  parte  declaro  que  o  meu  salário  tem  sido 
pago  integralmente.  Ao  imperador  eu  devo  mais,  muito 
mais  do  que  devia  esperar,  ainda  mesmo  de  uma  munifi- 
cência tão  srande  como  é  a  de  S.  M.;  ao  governo  tenho 
merecido  toda  a  consideração,  estima  e  benévolo  conceito 
(apoiados);  os  insultos  me  têm  sido  dados  em  abundância: 
— fofo,  vaidoso.... 

Alguns  Srs.  Deputados  :  —  Basta,  V.  Ex.  nem  deve  repe- 
tir taes  insolências.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Os  meus  differentes  salários, 
pois,  me  tem  sido  pagos  integralmente. 

Administrei  a  província  de  Pernambuco  por  espaço  de  11 
mezes,  fiz  todos  os  esforços  para  avançar  a  sua  civilisação, 
para  melhorar  a  sua  condição  moral  e  material-,  fiz  todos  os 
esforços  para  que  o  governo  ali  marchasse  regularmente, 
para  que  as  leis  fossem  obedecidas.  Não  riz  tudo  quanto 
desejava  fazer,  não  tive  tempo  ;  estudei  muito,  apresentei 
ao  corpo  legislativo  provincial  as  necessidades  da  província; 
este  meu  trabalho  mereceu  alguma  approvação. 

Alguns  Srs.  Deputados  :  —  Toda,  toda. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Se  não  fiz  todos  os  serviços 
que  desejava  e  desejo  fazer ,  mas  que  talvez  não  possa,  ao 
menos  ninguém  negará  ques,  se  essa  minha  curta  adminis- 
tração, se  esse  nome  obscuro  que  eu  trago.... 

Muitos  Srs.  Deputa»  ds  :—  Não  apoiado  ;  nome  muito 
illustre. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  ....  puder  passar  a  algu- 
ma época  vindoura,  nenhum  grupo  de  população,,  nenhuma 
classe  ,  nenhum  partido  ,  nenhuma  família  amaldiçoará  a 
minha  memoria.  (Apoiados  ;  muito  b"m,  muito  bem.  0  orador 
é  comprirnentado  por  muitos  Srs.  deputados.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Cessão  em  22  de  «Inllao. 

presidência  do  SR.  visconde  de  raependv. 

Summario. — Expediente. —  Vencimento  dos  empregados  do 
correio. —  Eleição  da  Bahia. —  Ordem  do  dia.—  Orçamento 
do  império.  Discursos  dos  Srs.  presidente  do  conselho , 
Brandão,  e  Sergio  de  Macedo. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  eachando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto, 
J.  Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Cerqueira  Leite, 
Domingues  da  Silva,  Mendes  da  Costa.  Fernandes  Vieira, 
Athaide,  Sampaio  Vianna,  Francisco  Campos,  Garcia  de 
Almeida,  Villela  Tavares,  Hermógenes,  Gonçalves  da  Silva, 
Benevides,  barão  de  Mauá,  Aguiar,  Pedreira,  Landulpho., 
Cezar,  Salles,  Dias  Vieira,  Augusto  de  Oliveira,  Sá  e  Albu- 
querque, Barbosa  da  Cunha,  Luiz  Carlos.  Souza  Leão,  Brus- 
que,  Cunha  Mattos,  J.  de  Mendonça,  Martinho  Campos, 
Sergio  de  Macedo,  Silva  Miranda,  Carrão,  Serra  Carneiro, 
Rego  Barros,  barão  de  Camaragibe,  Deltím  de  Almeida, 
Augusto  Chaves,  Borges  Fortes,  Coelho  de  Castro,  Pinto 
Lima,  Madureira,  barão  de  Maroim,  Machado,  Torres  Ho- 
mem, Franco  de  Almeida,  Viriato,  Fiusa,  Costa  Pinto, 
Toscano  Barreto,  Flávio  Clementino,  Castello  Brauco,  Al- 
meida Pereira,  Calheiros,  André  Bastes,  Silveira  Lobo,  Ga- 
vião Peixoto,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Nebias, 
F.  Octaviano,  Ferraz  da  Luz,  Bulcão,  Brandão,  Santa  Cruz, 
Cyrillo,  Teixeira  Júnior,  Dantas,  Augusto  Corrêa,  Mon- 
teiro de  Barros,  Jaguaribe,  Alcantara  Machado,  Candido 
Mendes,  Cunha  Figueiredo,  Pinto  de  Mendonça,  Bretas, 
Pereira  Franco,  Aragão  e  Mello,  Araujo  Lima,  Tobias  de 
Aguiar,  Pinto  de  Campos,  Barros  Pimentel,  Rodrigues  dos 
Santos,  Pacheco,  Paulino,  barão  de  Porto-Alegre,  Vascon- 
cello», Paranaguá.  Antunes  de  Campos,  Baptista  Monteiro, 
Costa  Moreira,  Fernandes  da  Cunha,  Fausto,  Lima  e  Silva, 
Bezerra  Cavalcanti,  Gomes  d«  Souza,  B«Uo,  Silvino,  Hen- 
rique, «Paranhos. 
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O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Ofíicio  do  ministério  do  império,  communicando  que  já  se 
exigirão  informações  âcercada  ordem  que  a  presidência  de 
Minas  expedia  ao  juiz  de  paz  da  parochia  da  Ponte  Nova, 
na  ultima  eleição,  para  que  não  desse  execução  a  um  pro- 
vimento de  recurso  relativo  á  mesma  parochia.  —  A  quem 
fez  a  requisição. 

Outro  do  1°  secretario  do  senado,  participando  que  S.  M. 
o  Imperador  consente  na  resolução  que  autoiisa  o  governo  a 
renovar  o  cor. tracto  celebrado  com  o  empresário  da  compa- 
nhia União  e  Industria,  segundo  communicou  o  ministro  do 
Império  ;  e  que  o  senado  vai  dirigir  á  sancção  imperial  a  re- 
solução que  appròva  o  decreto  declarando  que  na  aposenta- 
doria concedida  ao  desembargador  Pedro  Madeira  de  Abreu 
Brandão  se  deve  comprehender  o  vencimento  que  tinha  co- 
mo juiz  conservador  dos  privilegiados  do  commercio. — In- 
teirado. 

Outro  do  Sr.  deputado  Araujo  Jorge,  participando  que 
deixa  de  comparecer  ás  sessões  por  achar-se  anojado  pelo 
fallecimento  de  sua  sogra. — Mandou-se  desanojar. 

Requerimento  de  Carlos  Stoppany,  Suisso,  pedindo  ser 
naturalisad o  cidadão  brasileiro. — A' commissão  de  cons- 
tituição. 

Outro  dos  professores  públicos  de  iustrucção  primaria  da 
corte,  pedindo  que  sejão  elevados  os  seus  ordenados.  —  A' 
commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Outro  de  Antonio  d'Ornellas  Camara,  reclamando  contra 
a  maneira  por  que  foi  decretada  a  sua  reforma.  — A'  com- 
missão de  marinha  e  guerra .  * 

VENCIMENTOS  DOS  EMPREGADOS  DO  CORREIO. 

Lê-se,  é  julgado  objecto  de  deliberação  e  vai  a  mprimir 
para  entrar  na  oídem  do?  trabalhos,  o  projecto  com  que  ter- 
mina o  seguinte  parecer : 

«  A'  commissão  de  pensões  e  ordenados  forão  presentes  os 
requerimentos  dos  empregados  da  directoria  geral  do  cor- 
reio, e  das  respectivas  administrações  desta  côrte,  e  das 
províncias  cias  Alagoas,  de  S.Paulo,  Minas  Geraes,  e  Goj^az, 
em  que  fazendo  ver  a  exiguidade  de  seus  actuaes  venci- 
mento?, pedem  que  sejão  elevados  a  quantias  que  estejão 
mais  em  harmonia  com  o  excessivo  trabalho  que  sobre  elles 
pesa,  e  com  n  crescido  preço,  quer  dos  géneros  alimentícios, 
quer  em  geral  de  todos  os  objectos  indispensáveis  á  vida. 

«  Para  melhor  habilitar-se  a  commissão  a  pronunciar 
um  voto  acertado  sobre  uma  matéria,  em  que  a  par  da 
apreciação  dos  serviços  das  diversas  classes  de  empregados 
entre  si,  e  dos  correspondentes  vencimentos  que  proporcio- 
nalmente lhes  devão  competir,  se  não  pôde  perder  de  vista 
a  comparação  dos  mesmos  serviços  e  vencimentos  aos  de 
íunccionarios  de  outras  repartições  publicas,  que  por 
ventura  estejão  em  igual  categoria,  e  em  quasi  idênticas 
condições,  entendeu  conveniente  ouvir  a  opinião  do  governo, 
que  em  taes  casos  poderia  fornecer  muitos  esclarecimentos 
proveitosos,  que  servissem  de  fundamento  ao  deíinitivo 
accordo  da  commissão. 

«Tendo  pois  sido  prestadas  as  informações  solicitadas,  e 
tendo  a  commissão  procedido  ao  mais  acurado  exame  sobre 
o  assumpto  commettido  á  sua  apreciação,  passa  a  emittir 
todo  o  seu  pensamento  a  respeito. 

<  Os  vencimentos  dos  empregados  do  correio,  tendo  sido 
primeiramente  arbitrados  pelo  regulamento  de  5  de  Março 
de  1829,  íbrão  ao  depois  elevados  nos  termos  da  tabeliã  an- 
nexa  ao  regulamento  de  21  de  Dezembro  de  1844,  que  deu 
nova  organisação  á  repartição  geral  do  correio.  Bem  depres- 
sa reconhfceu-se  que  os  seus  empregados  estavão  geral- 
mente mal  pagos  ;  e  em  consequência  forão  elles  aquinhoa- 
dos com  os  acerescimos  constantes  da  tabeliã  a  que  se  refe- 
re a  lei  de  2  de  Setembro  de  1846.  <  + 

«  Apezar  de  não  serem  avantajados,  mesmo  naquellc 
tempo,  têm  sido  até  aqui  conservados,  não  obstante  as  re- 
petidas diligencia*  dos  interessados,  as  quaes  no  anno  de 
J853  forão  attendidas  pela  commissão  de  pensões  e  ordena- 
dos desta  camará  com  a  elaboração  do  projecto  n.  131,  que 
embora  importasse  em  um  augmento  dedespeza  de  17:490$ 
tão  sómente,  não  se  chegou  a  adoptar,  tendo  no  depois,  em 
14  de  Maio  de  1854,  remettido  â  2*  commissão  do  orça- 
mento, onde  ainda  parece  estar. 


_  «  Ora,  se  já  então  reconhecia  se  a  procedência  dos  mo- 
tivos em  que  se  fundão  os  petecionarios,  pretender  hoje 
pô-la  em  duvida  seria  só  firmar  as  valiosas  razões  que  re- 
sultão  de  considerações  de  mais  de  uma  ordem,  a  que  cum- 
pre dar  a  devida  importância. 

«  Se  em  1819  (anno  mais  próximo  ao  de  1846  de  que  ha 
estatística)  o  movimento  da  importação  e  exportação  de 
cartas,  jornaes,  e  mais  papeis,  foi  de  1,895,903:  eseem 
1852  andou  por  2,770,023;  no  anno  próximo  pretérito  esse 
movimento  chegou  ao  numero  de  4,308,016.  Este  resul- 
tado, que  significa  um  extraordinário  augmento  de  traba- 
lho, importa  também  em  um  rendimento  progressivamente 
maior  pelos  coffres  públicos,  que  no  Io  daquelles  annos 
houverão  do  correio  143:249^116;  no  segundo  204:823^352 .: 
e  no  terceiro  finalmente  258 :1 91 !§>076. 

«  Nas  demais  repartições  publicas,  o  serviço  por  via  de 
regra  não  passa  de  5  a  6  horas  nos  .dias  úteis  da  semana  ; 
nos  correios,  particularmente  no  da  côrte,  depois  do  regu- 
lamento de  27  de  Setembro  de  1849.  o  trabalho  começa 
muitas  vezes  antes  das  8  horas  da  mauhãa  e  estende-se  até 
depois  das  7  da  noite,  sem  reserva  dos  feriados,  dias  santos 
e  domingos. 

«  Além  destas  razões  especiaee,  para  demonstrar  a  ne- 
cessidade do  augmento  pedido,  dão-se  as  que  a  todos  são 
communs.  da  alta  do  preço  dos  géneros  alimentícios,  e  em 
gemi  de  todos  os  objectos  indispensáveis  á  manutenção  da 
existência  n  uma  sociedade  civilisada  ;  razões  estas  que  por 
si  sós  bastarião  para  aconselhar  a  providencia  de  que  se 
trata. 

<  Mas,  em  que  proporção  deverião  ser  feitos  os  aug- 
manfce»  ? 

«  Seriamente  reiiectio  a  commissão  sobre  este  ponto,  que 
não  pôde  ser  considerado  de  solução  fácil,  attendendo-se  a 
que  não  ha  classe  de  funecionarios  públicos  que  com  razão 
se  não  queixe  dainsufficiencia  de  seus  vencimentos  para  faze- 
rem face  ás  mais  urgentes  precisões  da  vida  ;  e  se  compa- 
rar-se  as  de  alguns  aos  de  outros  empregados,  que  por  sua 
categoria,  por  seu  trabalho  e  por  outros  motivos  devião 
estar  equiparados  em  vencimentos,  ou  guardar  differenças 
correspondentes  á  diversidade  de  suas  posições  e  deveres  , 
ver-se-ha,  que  existem  anomalias  que  cumpre  ir  destruin- 
do á  mediçla  que  se  forem  alterando  os  actuaes  vencimentos 
desta  ou  daquella  repartição. 

«  í  'om  sua  informação  favorável  aos  peticionários,  trans- 
mittio  o  governo  uma  tabeliã,  organisada  pelo  director- 
geral  do  correio,  dos  vencimentos  que  na  opinião  deste 
digno  fuuccionario  devem  perceber  d  ora  por  diante  cada 
um  dos  empregados  da  directoria,  e  das  administrações  da 
côrte  e  das  diversas  províncias  do  império. 

<  O  director  geral,  equiparando  os  vencimentos  da  direc- 
toria do  correio  aos  da  directoria  geral  das  terras  publicas, 
e  regulando-se  em  geral  pela  divisão  já  feita  das  adminis- 
trações da  côrte  e  das  provincias  em  classes  distinctas,  deu 
aos  empregados  de  cada  uma  vencimentos  iguaes  aos  de  cer- 
tos empregados  da  mesma  repartição  das  terras,  ou  do  the- 
souro  publico,  ou  das  thesourarias  de  fazenda  de  1  a  classe. 

<  Não  duvida  a  commissão  de  que  boas  razões  tivesse  o 
director  gerai  para  assim  proceder ;  mas,  parecendo  á  mesma 
commissão  que  os  parallelos  guardados  na  tabeliã  era  ques- 
tão nem  sempre  tinhão  visos  da  possível  exactidão,  nem 
sempre  erão  justificados  pelas  circumstancias  equivalentes 
dos  empregados  do  correio,  edos  daquellas  repartições,  para 
merecerem  retribuições  iguaes  os  serviços  de  uns  e  outros  : 
e  por  outro  lado  entendendo  que  não  podia  ser  abraçado  o 
expediente  de  formular-.se  uma. tabeliã  de  vencimentos  para 
empregados  de  uma  só  repartição,  com  os  dados  fornecidos 
por  varias  tabeliãs  relativas  a  repartições  diversas,  orga- 
ni?adas  por  systemas  differentes,  e  que  além  disso  ofe- 
recia o  resultado  de  elevar  a  muito  mais  do  dobro  cs 
vencimentos  de  certos  empregados,  julgou  preferível  adop- 
tar outra  regra,  que  sobre  e\itar  semelhantes  inconve- 
nientes, proporcionava  a  vantagem  de  tornar  algum  tanto 
menor  o  aceroscimo  de  despeza  a  fazer  com  os  augmentos 
requeridos;  aecre-ssimo  que,  em  face  da  tabeliã  do  director 
geral  do  correio  ,  orçava  por  43:832!$  ,  exceptuadas  as 
agencias. 

«  Com  os  dados  pois  fornecidos  pela  referida.  tabclla,_e  pela 
que  ef-tá  apponsa  ao  supradito  projecto  n.  131,  organisou  a 
commissão  a  tabeliã  que  junta  offerece,  onde  o  augmento 
de  despeza  não  pui«sa  de  33:67^  ;.  quantia  esta  em  pouco 
excedente  áquella  (30:000$)  que  o  mesmo  director  geral 
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no  armo  passado  julgava  suficiente  para  satisfazer  a  todos 
os  empregados  do  correio  em  seus  justos  desejos. 

<  Conforme  se  verá,  a  commissão  manteve  a  divisão  das 
administrações  do  correio  em  classes  distinctas  ;  mas  na 
distribuição  das  provincias,  porrada  uma  delias  separou-se 
algum  tanto  do  plano  da  tabeliã  de  1846,  que  ainda  vigora, 
reduzindo  ao  mesmo  tempo  as  7  classes  existentes  ao  nu- 
mero de  6,  e  não  ao  de  5,  segundo  a  proposta  do  director 
geral.  Para  assim  praticar  a  commissão  teve  de  consultar 
a  estatística  da  importação  e  exportação  de  papeis,  e  do  ren- 
dimento correspondente  de  cada  administração;  teve  de 
considerar  a  maneira  regular  e  invariável  por  que  o  serviço 
semore  se  podia  íazer  naquellas  administrações,  que  nao 
estão  sujeitas  como  outras,  a  entradas  successivas  e  incer- 
tas de  embarcações  de  vela  e  a  vapor,  que  exigem  muitas 
vezes  trabalhos  pesados  a  extraordinaiios,  em  Msras  desti- 
nadas ao  descanso,  mas  somente  á  chegada  de  estafetas,  e 
correios  terrestres  em  épocas  determinadas ;  e  finalmente 
não  se  esqueceu  de  apreciar  a  maior  ou  menor  facilidade  de 
viver  dessas  differentes  provincias,  pela  maior  ou  menor 
carestia  dos  géneros  necessários  á  existência,  segundo  os 
hábitos  e  os  usos  em  cada  uma  delias. 

«  Em  geral  os  augmentos  propostos  estão  calculados  na 
razão  de  um  quarto ;  e  só  desta  regra  afastou-se  a  commis- 
são quando  p^receu-lhe  que  era  mister  destruir  desigual- 
dades existentes  entre  os  vencimentos  de  empregados^  de 
classes  idênticas  em  administrações  da  mesma  categoria  e 
importância,  ou  reparar  desproporções  manifestas  e  insus- 
tentáveis entre  os  vencimentos  de  empregados  de  uma  mes- 
ma repartição. 

«  E  acredita  a  commissão  que  ,  se  neste  ponto  ata- 
cavel  pôde  ser  o  seu  trabalho,  elle  o  virá  a  ser^  antes 
pela  economia,  que  talvez  dominasse  o  seu  procedimento 
com  prejuízo  de  outras  considerações  dignas  de  grande  peso, 
do  que  por  sua  pouca  circumspecção  e  parcimonia  na  dis- 
tribuição dos  dinheiros  públicos. 

<  Entretanto  não  julgou  a  commissão  que  se  devem  dei- 
xar arrastar  sempre  pelas  consideraçães  de  economia,  a 
qual  em  sua  fraca  opinião  deixa  de  o  ser  toda  vez  que  im- 
pede a  satisfação  de  uma  necessidade  verdadeiramente  re- 
conhecida como  tal.  Examinando  com  algum  cuidado  a  re- 
lação dos  empregados  efectivamente  existentes  nas  repar- 
tições do  correio  do  império,  observou  a  commissão  que  na 
directoria,  e  nas  administrações  da  corte,  de  S.  Paulo, 
Minas,  Bahia,  Pernambuco  e  Pará,  havião  31  escriptura- 
rios  addidos,  que  desde  1847  até  1856  têm  sido_ mandados 
admittir  por  diversos  avisos  do  governo  imperial.  E  bem 
que  a  isso  se  oppuzesse  o  art.  279  do  regulamento  de  21  de 
Dezembro  de  1844,  é  certo,  comtudo,  que  nos  exercícios  que 
se  hão  seguido  ás  datas  de  taes  ordens,  o  corpo  legislativo 
tem  dado  meios  ao  governo  para  ir  mantendo  esses  novos 
empregados,  sanccionando  assim  tacitamente  semelhantes 
creações,  que  a  commissão  tem  por  fundadas  em  exigên- 
cias do  serviço  sempre  crescente  dos  nossos  correios,  de 
alguns  annos  para  cá.  Assim  que,  sem  que  faltasse  a  com- 
missão á  lealdade  que  deve  a  esta  augusta  camará,  revelando 
um  fact©  que  talvez  pudesse  agora  passar  desapercebido, 
não  teve  duvida  de  incluir  na  tabeliã  que  elaborou  29  desses 
escripturarios,  visto  supprimir  2  dos  itddidos  á  directoria 
geral,  por  não  serem  desde  muito  necessários,  e  nem  esta- 
rem actualmente  preenchidos,  conforme  o  verificou  a  com- 
missão. 

«  E  pela  mesma  razão  não  contemplou  no  quadro  dos  em- 
pregos da  administração  da  corte  o  lugar  de  ajudante  do 
administrador,  cuja  snppressão julga  a  commissão  acertada, 
de  accordo  com  a  disposição  consignada  no  mencionado 
projecto  n.131  de  1853,  e  em  face  do  parecer  do  director- 

§eral  do  correio;  uma  vez  que,  sobre  não  haver  ajudante 
e  administrador  especial  senão  na  administração  da  corte, 
tem-se  praticamente  reconhecido  que  suas  poucas  obriga- 
ções podem,  sem  inconveniente  algum,  continuar  a  ser 
exercidas  pelo  contador,  como  tem  acontecido  desde  antes 
de  1850,  em  que  o  mesmo  ajudante  não  vai  á  sua  reparti- 
ção, por  se  achar  empregado  como  addido  á  secretaria  de 
•stado  do3  negócios  do  império. 

<  Em  contrario,  porém,  disto,  assentou  a  commissão  que 
não  deverião  continuar  certas  gratificações  concedidas  a 
alguns,  bem  que  poucos  empregados,  pororden3  do  gever- 
no,  sem  apoio  algum  na  legislação,  já  que  com  os  augmen- 
tos ora  propostos  deixão  de  subsistir  as  razões  que  as  po- 
derião  explicar  ;  fazendo  apenas  a  cemmissão  uma  limita- 
ção em  referencia  á  insignificante  gratificação  de  60$  por 


anuo,  concedida  por  aviso  de  13  de  Março  de  1845,  a» 
guarda  da  alfandega  que  fizer  as  vezes  cie  agente  do  mar  da 
administração  do  correio  do  Ceará,  que  o  governo  deverá 
ficar  autorisado  a  manter,  se  o  julgar  conveniente. 

<  Nada  de  novo  julgou  a  commissão  preciso  lembrar  para 
o  fim  de  consagrar  a  divisão  dos  vencimentos  propostos  em 
duas  addições,uma  de  ordenado  e  outra  de  gratificação,  por 
parecer-lhe  suffi ciente  a  disposição  vigente  do  art.  57,  já  do 
citado  regulamento  de  21  de  Dezembro  de  1844,  quando 
prescreve  que  os  vencimentos  dos  empregados  do  correio 
constaráõ  de  uma  quarta  parte  de  gratificação,  e  de  tres 
quartas  partes  de  ordenado  :  no  entanto  para  que  fique  fóra 
de  duvida,  que  relativamente  aos  augmentos  propostos  deve 
subentender-se  semelhante  regra,  a  commissão  tem  por 
conveniente  que  alguma  cousa  se  diga  neste  sentido. 

<  Talvez  se  note  na  tabeliã  annexa  fallar-se  somente  de 
.fieis  de  thesoureiros,  em  referencia  ás  administrações  da  /" 
corte  e  da  província  de  Minas;  comprehender-se-ha,  po- 
rém, a  razão  disto,  logo  que  se  souber  que  os  lugares  de 
fieis  em  todas  as  provincias,  que  os  tinhão  em  virtude 
do  regulamento  de  21  de  Dezembro  de  1844,  achão-se  sup- 
primidos  por  força  da  disposição  do  art.  42  do  dito  regula- 
mento, que  manda  extinguir  taes  lugares  á  medida  que 
fÔrem  vacando,  e  dar  aos  administradores-thesoureiros,  e 
em  suas  faltas  ou  impedimentos  aos  ajudantes-contadores, 
gratificações  iguaes  aos  vencimentos  dos  fieis  para  pagarem 
aos  que  exerção  as  funcções  destes  ;  e  apenas  no  correio  de 
Minas  ainda  não  se  deu  o  caso  previsto  no  referido  artigo. 
Porém  os  lugares  de  fieis  da  administração  da  corte  eonti- 
miárão  a  ser  preenchidos  pelo  governo  sob  proposta  do  res- 
pectivo thesoureiro,  nos  termos  do  art.  20  do  mesmo  regu- 
lamento. 

«  Assim  como  accordou  a  commissão  dever  contemplar  na 
tabeliã  junta,  não  só  a  directoria  geral  e  as  sdministrações 
do  correio  que  representárão  contra  a  exiguidade  de  seus 
vencimentos,  se  não  também  todas  as  mais  restantes,  que 
nenhum  requerimento  fizer ão,  mas  a  respeito  das  quaes 
davão-se  razões  idênticas  para  merecerem  mais  justas  re- 
tribuições pecuniárias  ;  da  mesma  sorte  não  pôde  prescin- 
dir a  commissão  de  tomar  em  consideração  a  sorte  precária 
dos  agentes,  acerca  dos  quaes  nada  ponderou  o  director  ge- 
ral do  correio,  e  apenas  disse  o  governo  que  a  mesquinhez 
da  porcentagem  autorisada  pelo  art.  48  do  supradito  regu- 
lamento de  21  de  Dezembro  de  1844,  e  que  em  alguns  laga- 
res não  passava  de  12$  annuos,  e  ás  vezes  menos,  explicava 
a  continha  mudança  que  ha  desses  empregados  com  damno 
do  serviço  publico. 

«  Entendendo  a  commissão  que  o  correio  não  tenderá  a 
ser  uma  realidade  entre  nós,  emquanto  as  agencias  não 
fossem  occupadas  por  pessoas,  que  offerecendo  garantias  de 
bem  servirem,  tenhão  algum  interesse  em  conservarem  se- 
melhantes cargos,  não  continuando  a  reputa-los  verdadei- 
ros ónus,  de  que  busquem  quasi  sempre  eximir-se,  assentou 
em  submettcr  a  esta  illustre  camará  uma  providencia,  que 
nada  menos  vale  do  que  assegurar  aos  agentes  de  cidades 
e  villas  que  arrecadarem  uma  renda  inferior  á  precisa  para 
proporcionar-lhes  um  vencimento  de  120$  a  300$,  gratifica-» 
ções  que  bastem  para  inteirar  semelhantes  quantias,  quan- 
do o  máximo  da  porcentagem  não  chegar  a  prenchê-las. 

<  Pareceu  á  commissão  acertado  combinar,  nesta  hypo- 
these,  a  gratificação  dos  cofres  públicos  com  a  porcenta- 
gem, bem  que  diminuta,  do  rendimentoda  agencia,  para  de 
uma  vez  não  extinguir-se  o  incentivo  que  deve  ter  o  agente 
em  promover  o  augmento  da  renda,  por  ser  sua  porcenta- 
gem tambtm  maior. 

«  Nas  agencias,  onde  o  rendimento  do  correio  for  superior 
á  quantia  necessária  para  proporcionar  o  máximo  daquelle 
vencimento  aos  respectivos  agentes,  nílo  haverá  necessidade 
alguma  de  semelhante  auxilio  do  governo  ;  pois  que  até  em 
algumas  a  porcentagem  destes  poderá  elevar-se  a  mais  de 
700$,  máximo  que  a  commissão  julga  dever-se  permittir, 
para  não  se  dar  o  caso  de  haverem  agentes  com  vencimentos 
iguaes,  ou  superiores  aos  de  administradores,  alguns  dos 
quaes  passárãoa  perceber  800$  pornnno,  minimo  dos  ven- 
cimentos de  administradores  do  correio. 

«  Elimitando-se  aquella  medida  ás  cidades  e  villas,  com 
exclusão  de  localidades  de  categoria  inferior,  como  arraiaes, 
povoações,  districtos,  freguezias,  etc,  crê  a  commissão  que 
o  sacrifício  do  thesouro  não  excederá  a  40:000$,  ou  antes  a 
mais  27:000$,  porque  com  gratificações  fixas  a  99  agentes 
já  despendem  os  cofres  públicos  cerca  de  13:000$.  Se  refiVc- 
tir-se  que  essa  despeza  terá  de  ser  distribuída  por  perto  de 


:■(: 


SESSÃO  EM  22  DE  JULHO  DE  1857, 


400  das  437  agencia»  que  presentemente  existem#  e  das 
quaes  apenas  18  poderão,  por  sua  renda,  prescindir  inteira- 
mente do  concurso  do  thesouro,  emquanto  que  29,  por  sua 
importância  e  trabalho,  não  poderáõ  ser  exercidas  por  em- 
pregados que  fação  menos  de  300$,  133  por  agentes  queper- 
eebão  vencimentos  inferiores  ao  termo  médio  de  210$,  e  fi- 
nalmente 250$  pouco  mais  ou  menos  com  vantagens  me- 
nores de  120$  annuos,  concordar-se-ha  certamente  que  o 
di-pendio  a  fazer  não  é  desarrazoado,  nem  excessivo . 

<  Em  conclusão,  pois,  de  tudo  quanto  fica  expendido,  só 
resta  á  commissão  oíferecer  ,  para  ser  competentemente 
adoptado,  o  seguinte  projeeto  : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

<  Art.  1.°  Os  empregados  da  directoria  geral  do  correio 
O  das  respectivas  administrações  passarão  a  perceber  os  ven- 
cimentos designados  na  tabeliã  junta,  os  quaes  constarão 
de  uma  parte  de  ordenado,  e  de  outra  de  gratificação,  nos 
termos  do  art.  57  do  regulamento  annexo  ao  decreto  de 
21  de  Dezembro  de  1844, 

«  §  1.°  Todos  as  gratificações  concedidas  a  empregados 
do  correio  por  quaesquer  ordens  que  não  se  fundem  em  dis- 
posições de  leis  expressas,  não  continuarão  a  ser  abonadas. 

c  §  2.°  Ao  guarda  da  alfandega  que  servir  de  agente  do 
mar  da  administração  do  correio  do  Ceará  poderá  o  governo 
manter  a  gratificação  de  que  trata  o  aviso  de  13  d*  Março 
de  1845. 

«  Art.  2.°  Fica  supprimido  o  lugar  de  ajudante  do  ad- 
ministrador do  correio  da  côrte  e  provincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro, passando  as  respectivas  f  uneções  a  ser  exercidas  pelo 
contador. 

«  Art.  3.°  Aos  agentes  do  correio  nas  cidades  e  villas 
onde  as  respectivas  agencias  não  chegarem  a  render  annual- 
mente  6';0$,  o  governo  poderá  arbitrar  gratificações,  que 
retinirias  ao  máximo  da  percentagem  autorisada  pelo  art.  48 
do  supracitado  regulamento,  prefação  vencimentos  que  não 
sçjão  inferiores  a  120$  e  nem  excedão  a  300$.  Nas  outras 
agencias  os  vencimentos  dos  respectivos  agentes  consistirão 
unicamente  na  porcentagem  de  que  trata  o  mesmo  regula- 
mento, com  tanto  que  não  exceda  a  700$. 

§  l.o  Os  respectivos  ajudantes  continuarão  a  ser  pagos 
na  forma  do  referido  regulamento  de  21  de  Dezembro  de 
1844,  competindo-llies  os  vencimentos  dos  agentes,  quando 
os  substituírem  ern  suas  faltas  ou  impedimentos. 

«  Art.  4.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

<  Saladas  commissões  da  camará  dos  deputados,  18  de 
Julho  de  1857. —  Luiz  Antonio  Pereir  a  Franco. —  Francisco 
da  Serra  Carneiro. — J.  de  Barros  Pimentel.  > 

TaBEI.LA  DOS  VENCIMENTOS  actuaes  dos  empreg  ados  da  birec- 
TORIA-GERAL  E  DAS  ADMINISTRAÇÕES  DO  CORREIO  DA  CORTE,  E  DAS 
PROVÍNCIAS,  COM  DESIGNARÃO  DOS  AUC MENTOS  ORA  PROPOSTOS. 

Empregos. 

DIRECTORIA  GERAL 

1  Dnector  geral.  .  . 

1  Official  maior.  .  . 

2  Officiaes  

2  Amanuenses   1:600$ 

1  Escripturario  ...... 

1  Correio  de  ofneios.  ,  . 

Administração  da  cât-te. 

]  Administrador  .... 
1  Contador  

1  Thesoureiro  

2  Fieis  

4  Primeiros  officiaes  .  . 

5  Segundos  ditos  .  .  .  . 

10  Praticantes  

2"*  Epcripturarios  .... 

I  Porteiro  

)  Ajudante  do  dito  .  . 
1  Agente  domar  .... 
1  Ajudante  uo  dito  .  .  . 
Pernambuco. 

1  Administ.  thesoureiro. 
]  Ajudante-contador  .  . 
8  Officiaes  papelistas.  . 

1  Praticante  

1  Porteiro  

1  Agente  do  mar  .  .  .  . 


Vencim. 

Ditos  pro- 

Diffc- Somma 

actuaes. 

postos. 

renças  de  aug. 

3:200$ 

4:000$ 

800$ 

1:600$ 

2:800$ 

1:200$ 

2:400$ 

3:600$ 

1:200$ 

1:600$ 

2:400$ 

800$ 

480$ 

600$ 

120$ 

400$ 

500$ 

100$  4:220$ 

2.400$ 

3:000$ 

600$ 

i :600$ 

2:000$ 

400$ 

1:600$ 

2:000$ 

400$ 

]  :600$ 

2:000$ 

400$ 

4:800$ 

7:200$ 

2:  ,00$ 

.-•ooo$ 

6:000$ 

1:000$ 

6:000$ 

7:200$ 

]  :200$ 

0:600$  12:000$ 

2:400$ 

]  :í)00$ 

i  :000$ 

$ 

500$ 

600$ 

100$ 

700$ 

1 :000$ 

300$ 

500$ 

"00$ 

200$  9:100$ 

1:600$ 

2:000$ 

400$ 

]  :000$ 

1:400$ 

400$ 

1 :500$ 

2:400$ 

900$ 

300$ 

400$ 

100$ 

600$ 

700$ 

100$ 

300$ 

400$ 

1000  2:000$ 

Bahia. 
Administ.  thesoureiro. 
Ajudante  contador  .  . 
Officiaes  papelistas  .  . 

Praticantes  

Escripturarios  .... 

Porteiro  

Agente  do  mar  .... 

Pará. 

Administ.  thesoureiro 
Ajudante  contador..  „ 

Escripturario  

Praticante  porteiro..  . 

Maranhão. 
Administ.  thesoureiro 
Ajudante  contador.  . 
Officiaes  papelistas .  . 
Praticante  porteiro .  . 

S.  Pedro. 
Administ.  thesoureiro 
Ajudante  contador.  . 
Official  papelista.  .  . 
Praticante  porteiro.  . 

Minasfi 

Administ.  thesoureiro' 
Fiel  do  thesoureiro.  . 
Ajudante  contador  .  . 
Official  papelista  .  .  . 
Escripturarios  .... 
Praticante  porteiro  .  . 

S.  Paulo. 
Administ.  thesoureiro 
Ajudante  contador  .  . 
Official  papelista  .  .  . 
Escripturarici  .... 
Praticante  porteiro.  . 
Cearia. 

Administ.  thesoureiro. 
Ajudante-contador  .  . 
Praticante  porteiro.  . 

Parahyba, 

Administ.  thesoureiro. 
Ajudante-contador.  . 
Praticante  porteiro  .  • 
Alagôas, 

Administ.  thesoureiro 
Aj  udante  contador  .  . 
Praticante  porteiro .  . 
Santa  Catharirm. 

Administ.  thesoureiro 
Ajudante  contador .  . 
Praticante  porteiro  .  . 

Amazonas 

Administ.  thesoureiro 
Ajudante  contador .  . 
Praticante  porteiro  .  . 
Piauhy. 

Administ.  thesoureiro. 
Ajudante  contador  .  . 
Praticante  porteiro  .  . 
Rio  Grande  do  Norte. 

Administ.  thesoureiro. 
Ajudante  contador  .  . 
Praticante  porteiro  .  . 
Sergipe. 

Administ.  thesoureiro. 
Ajudante  contador  .  . 
Prrtrcante  porteiro  .  . 

Espirito  Santo. 

Administ.  thesoureiro. 
Ajudante  contador  .  . 
Praticante  porteiro  .  . 


1:600$ 
1:000$ 
1:000$ 
900$ 
576$ 
600$ 
300$ 


2:000$ 
1:400$ 
1:600* 
1:200$ 
1:000$ 
700$ 
400$ 


800$  1:600$ 

600$  1:200$ 

438$  500$ 

400$  600$ 


1:600$  1:600$ 

1:000$  1:200$ 

1:000$  1:200$ 

500$  600$ 


1:000$  1:400$ 

700$  1:000$ 

500$  600$ 

400$  500$ 


1:000$  1:400$ 

200$  200$ 

700$  1:000$ 

500$  600$ 

600$  720$ 

400$  500$ 


1:000$  1:400$ 

700$  1:000$ 

500$  600$ 

720$  720$ 

400$  500$ 


600$ 
300$ 
200$ 


1:000$ 
700$ 
450$ 


500$  1:000$ 
300$  700$ 
200$  450$ 


500$  ]  :000$ 
300$  700$ 
200$  450$ 


500$ 
300$ 
200$ 


500$ 
400$ 
300$ 


400$ 
250$ 
200$ 


100$ 
250$ 
200$ 


400$ 
200$ 
150$ 


500$ 
300$ 
200$ 


1:000$ 
700$ 
450$ 


800$ 
600$ 
400$ 


800$ 
600$ 
400$ 

800$ 
600$ 
400$ 


800$ 
600$ 
400$ 


800$ 
600$ 
400$ 


400$ 
400$ 
600$ 
300$ 
424$ 
100$ 

100$  2:324$ 

800$ 
600$ 
62$ 
200$  1:662$ 

$ 

200$ 
200$ 
100$  500$ 

400$ 
300$ 
100$ 
100$  900$ 

400$ 
$ 

300$ 
100$ 
120$ 
100$  1:020$ 

400$ 


100$ 
$ 

100$  900$ 


400$ 
400$ 
250$  1:050$ 


500$ 
400$ 
250$  1:150$ 

500$ 
400$ 
250$  1:150$ 


500$ 
400$ 
250$  1:1 5d$ 


300$ 
200$ 
100$  600$ 


400$ 
350$ 
200$  950$ 


400$ 
350$ 
200$  «150$ 

400$ 
400$ 
250$  1:050$ 


300$ 
300$ 
200$  800$ 
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Vencim.  Ditos pro-  Diffe-  Somma 
actuaes.    postos.     venças  de  aug. 


500$ 

80*$ 

300$ 

600$ 

2005 

400$ 

400$ 

800$ 

200$ 

600$ 

150$ 

400$ 

400$ 

800$ 

200$ 

600$ 

250$ 

400$ 

300$ 
300$ 

200$  800$ 


400$ 
400$ 

250$  1:050$ 


400$ 
400$ 

150$  950$ 


Empregos. 
Paraná. 
1  Administ.  thesour». 
1  Ajudante  contador.  . 
1  Praticante  porteiro.  . 
Goyaz. 

1  Administ.  thesour°. 
1  Ajudante  contador.  . 
1  Praticante  porteiro.  . 

Maito-Grosso. 

1  Administ.  .thesour». 
1  Ajudante  eontador.  . 
1  Praticante  porteiro.  . 

Total  dos  augmentos  na  directoria  geral  e  nas  adminis- 
trações da  corte  e  das  provindas  .   .   .   .   .    .  3Z\6Jy 

Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados  ,  1»  de 
Julho  de  1857.  —  Luiz  Antonio  Pereira  Franco.  —  Francisco 
da  Serra  Carneiro.— J.  de  Barros  Pimentel. 

ELEIÇÕES  DA  BAHIA. 

(13°.  Districte,) 

Lê-se  e  vai  a  imprimir  no  Jornal  do  Commercio,  a  requeri- 
mento do  Sr.  Mendes  da  Costa  ,  o  seguinte  parecer  da  com- 
missão de  constituição  e  poderes  ,  reconhecendo  supplente 
pelo  13°  districto  da  Bahia  o  Dr.  Tnnocencio  Marques  de 
Araujo  Góes  : 

<  A  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  as  actas  e 
documentos  relativos  ás  eleições  do  1°  collegio  do  13°  dis- 
tricto eleitoral  da  província  da  Bahia,  cuja  decisão  foi  adia- 
da em  virtude  do  parecer  da  4a  secção  da  commissão  de  po- 
deres, approvado  por  esta  camará  a  23  de  Abril,  apresenta  o 
resultado  do  seu  trabalho. 

<  O  dito  1°  collegio  se  reúne  no  paço  da  camará  munici- 
pal da  villa  de  Caiteté,  e  compõe-se  dos  eleitores  de  quatro 
freguezias,  a  saber  :  de  Nossa  Senhora  Mãi  dos  Homens  de 
Monte  Alto,  que  deu  17  ;  de  Nossa  Senhora  do  Rosario  do 
Gentio,  que  também  deu  17  ;  de  Santa  Anna  de  Caiteté,  que 
deu  31 ;  e  de  Santo  Antonio  da  Barra,  que  deu  33.  Nas  duas 
ultimas  freguezias  houve  duplicata,  o  que  occasionou  tam- 
bém duplicata  de  collegio. 

«  Um  collegio  formou-se  numa  das  salas  do  paço  da 
camará  municipal  sob  a  presidência  interina  do  1°  j  aiz  de 
paz  com  os  17  eleitores  do  Gentio,  13  de  Monte  Alto,  28 
da  duplicata  de  Caiteté  presidida  pelo  1°  juiz  de  paz 
José  Antonio  Pimenta,  faltando  3 ;  e  23  da  duplicata  de 
Santo  Antonio  da  Barra,  presidida  pelo  1°  juiz  de  paz  Se- 
verino Antonio  de  Miranda,  faltando  10. 

<  A  mesa  do  collegio  foi  nomeada  somente  pelos  eleito- 
res das  duas  primeiras  freguezias,  cujos  votos  para  deputa- 
do e  supplente  recahirão  nos  seguintes  cidadãos  : 

c  Dr  Francisco  Mendes  da  Costa  Corrêa.    ...  30 

<  Major  Deraldo  de  Brito  Gondim   19 

«  Vigário  José  d«  Souza  Lima.  _   6 

c  Coronel  Antonio  de  So aza  Spínola   4 

«  Dr.  Tiburtino  Moreira  Prates   1 

<  Os  votos  dos  28  eleitores  de  Caiteté  recahirão  nos  se- 
guintes cidadãos : 

«  Major  Deraldo  de  Brito  Gondim  .28 

<  Dr.  Francisco  Mendes  da  Costa  Corrêa  ....  27 

«  Coronel  Antonio  de  Souza  Spínola  1 

«  Os  votos  dos  23  eleitores  de  Santo  Antonio  da  Bana  re- 
cahirão nos  seguintes  cidadãos : 

«  Dr.  Francisco  Mendes  da  Costa  Corrêa  ....  23 

«  Major  Deraldo  de  Brito  Gondim  20 

€  Dr.  Joaquim  de  Azevedo  Monteiro  3 

<  Outro  collegio  formou-se  n'outra  sala  do  paço  da 
camará  municipal  sob  a  presidência  interina  do  3°  juiz  de 
paz  Antonio  da  Silva  Prates,  com  4  eleitores  de  Monte -Alto, 
31  da  duplicata  de  Caiteté  presidida  pelo  4°  juiz  de  paz 
Bento  Procopio  de  Mello,  e  32  da  duplicata  de  Santo  Antonio 
da  Barra  presidida  pelo  2°  juiz  de  paz  Thomaz  de  Aquino 
Barbosa  Coelho,  faltando  1  ;  e  os  votos  para  deputado  e 
supplente  recahirão  nos  seguintes  cidadãos  •• 

«  Coronel  Antonio  de  Souza  Spinola   67 

€  Dr.  Joaquim  de  Azevedo  Monteiro   50 

€  Vigário  José  de  Souza  L'ma   9 

«  Dr.  Tiburtino  Moreira  Prates   8 

TOMO  IV. 


<  A  votação  dos  2  collegios  de  Macahúbas  c  Carinhanha, 
jâ  apptovados  pela  camará,  é  a  seguinte  : 

<  Dr.  Francisco  Mendes  da  Costa  Corrêa  ....  84 

<  Dr.  Innocencio  Marques  de  Araujo  Góes  ...  60 

«  Vigário  José  de  Souza  Lima  12 

«  Dr°  Ascanio  Ferraz  da  Motta  12 

<  Coronel  Antonio  de  Souza  Spinola  10 

<  Tenente-coronel  Gonçalo  de  Amarante  Costa  .10 

<  Exposto  assim  o  quadro  de  toda  a  votação  do  districto, 
passa  a  commissão  a  tratar  das  eleições  das  4  freguezias 
que  constituem  o  collegio  de  Caiteté. 

«  A  8  eleições  das  freguezias  de  Monte- Alto  e  Gentio  cor- 
rerão regularmente. 

«  Na  freguezia  de  Caiteté,  em  o  dia  2  de  Novembro, 
apresentando -3e  na  matriz  o  1°  juiz  |de  paz  José  Antonio 
Pimenta  para  presidir  a  mesa  parochial,  foi-lhe  este  direito* 
contestado,  por  ser  o  mesmo  major  ajudante  d'ordens 
do  commando  superior,  á  vista  de  decisões  do  presi- 
dente da  provincia,  tomadas  para  outros  pontos,  que,  fun- 
dando-se  em  avisos  anteriores  á  lei  n.  602  de  4  de  Setembro 
de  1850,  declarou  incompativel  o  cargo  de  juiz  de  paz  cem 
postos  da  guarda  nacional ;  e  comquanto  o  dito  juiz  de  paz 
não  fizesse  prevalecer  a  seu  respeito  a  disposição  desta  lei, 
que  apenas  vedà  o  exercicio  simultâneo  do  posto  da  guarda 
nacional  e  de  cargo  que  dê  direito  a  requisitar  força,  sus- 
tentou sua  competência  por  não  lhe  serem  applicaveis  as 
referidas  decisões,  visto  que  não  só  não  havia  exercido^  ain- 
da o  seu  posto,  por  não  estar  organisada  a  guarda  nacional 
do  municipio,  como  porque  elle  não  lhe  conferia  comman- 
do, e  finalmente  porque  já  havia  presidido,  sem  contestação, 
á  junta  de  qualificação  e  á  eleição  de  7  de  Setembro;  não 
conseemio  porém  que  fosse  reconhecido  o  seu  direito  por 
uma  parte  da  assembléa  parochial,  e  teve  de  adiar  o  tra- 
balho para  o  dia  seguinte,  depois  de  longa  e  calorosa  dis- 
cussão. 

«  No  dia  3  o  1°  juiz  d«  paz  adiou  a  eleição,  emquanto 
consultava  ao  presidente  da  provincia.  Reconhecendo  imme- 
diatamente  que  a  questão  do  dia  anterior  não  autorisava^o 
seu  procedimento,  e  tendo  o  4°  j uiz  de  paz  Bento  Procopio 
de  Mello  organisado  uma  mesa  parochial  na  matriz,  apoia- 
do na  parcialidade  adversa  ao  1°  juiz  de  paz,  e  considerando 
este  que  não  lhe  era  possivel  evitar  confiictos,  que  trarião 
graves  consequências,  se  pretendesse  proceder  a  uma  elei- 
ção presidida  por  elle  na  mesma  matriz,  resolveu  affixar 
editaos  marcando  o  paço  da  camará  municipal  para 
élla  ter  lugar  ,  onde ,  comparecendo  alguns  eleitores 
e  supplentes ,  organisou  a  mesa ,  e  proseguio  nos 
mais  termos  regulares  da  eleição  ,  que_  ficou  con- 
cluida  no  .dia  8  ,  tendo  começo  no  dia  G  a  apu- 
ração das  608  cédulas  recebidas.  Esta  eleição  apenas  tem 
o  defeito  da  mudança  do  lugar,  o  que,  á  vista  dos  docu- 
mentos, parece  justificado.  A  eleição  da  matriz  pecca:  lo, 
pela  incompetência  do  presidente  da  mesa  parochial,  não  só 
porque  o  1°  juiz  de  paz  não  estava  impedido,  ainda  que  o  es- 
tivessem o  2°  e  3°,  como  porque  Bento  Procopio  de  Mello, 
sendo  6°  votado,  foi  indevidamente  juramentado  para  servir 
o  caro-o  de 4°  juiz  de  paz;  porquanto  havendo  fallecido  o  2° 
votado  Isidro  Querino  da  Silva,  e  tendo  sido  convidado  o  5° 
Jacintho  Gomes  Moreira  para  prestar  juramento  e  servir 
no  4°  anno,  que  declarou  que  antes  de  fazê-lo  passava  a  con- 
sultar ao  governo,  de  cuja  decisão  estava  pendente  a  eleição 
do  districto,  a  13  de  Outubro  1855,  reunio-se  a  camará  mu- 
nicipal, composta  de  dons  vereádores  a  de  tres  supplentes, 
entre  estes  Bento  Procopio  de  Mello,  e  juramentou  o  mesmo 
Mello  para  servir  de  4<>  faiz  de  paz  ;  é portanto  celebrou 
sessão  com  quatro  membros,  e  deu  posse_  a  quem  não  com- 
petia ;  2°,  porque  as  chamadas  forão  feitas  por  uma  cópia 
da  qualificação  do  anno  anterior,  e  mais  um  addjndum  que 
não  estava  revestido  de  authenticidade  alguma,  e  era  apenas 
uma  lista  de  nomes. 

c  Na  freguezia  de  Santa  Antonio  da  Barra,  tendo  o  1° 
juiz  de  paz  Severino  Antonio  de  Miranda,  em  o  dia  2  de  No- 
vembro, organisado  a  mesa  parochial,  deu  começo  ao  rece- 
bimento das  cédulas.  No  dia  3  verificou-se  que  o  coffre,  a 
urna,  o  livro  das  actas,  alista  dos  votantes  e  algumas  cé- 
dulas recebidas,  tinhão  desapparecido  da  matriz.  No  dia 
6  os  quatro  mesarios  reunido»  sob  a  presidência  do  2° 
juiz  de  paz  Thomaz  de  Aquino  Barbosa  Coelho,  á 
vista  da  ausência  do  1°,  que  havia  no  dia  3  resolvi- 
do adiar  a  eleição  para  consultar  ao  juiz  de  direito 
da  comarca,  deliberárão  proseguir  nos  trabalhos,  e  de 
facto  convidárão  os  votantes  a  entregar  suas  cédulas,  c 
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forão  recebidas  as  de  140  votantes  que  comparecerão,  cu- 
jos nomes  forão  escriptos  na  acta,  e  depois  procederão  á 
apuração,  cuja  àcta  é  datada  do  dia  12.  O  lo  juiz  de  paz 
Severino  Antonio  de  Miranda,  tendo  o  juiz  de  direito  lhe 
lembrado  em  resposta  ao  seu  officio  o  cumprimento  do 
art.  60  da  lei,  em  o  dia  10  affixou  editaes  marcando  o  dia 
20  para  se  proceder  á  eleição ,  convidou  eleitores  e  supplen- 
tes,  e  de  facto  no  dito  dia  20  organisou  nova  mesa  parochial, 
e  proseguio  nos  mais  termos  eleitoraes,  ficando  o  acto  con- 
cluidono  dia  23,  tendo-se  apurado  201  cednlas  recebidas. 

t  <  A  commissão  nota  com  reparo  que,  dando  esta  fregue- 
zia  33  eleitores,  e  devendo  portanto  ter  pelo  menos  l,301°vo- 
tantes  qualificados,  e  parecendo  pelos  documentos  que 
duas  parcialidades  tomarão  grande  interesse  no  resultado 
da  eleição,  apenas  comparecessem  na  do  dia  6  140  votantes, 
•  e  na  do  dia  20  201 ;  o  que  faz  presumir  que  em  nenhuma 
delias  houve  a  necessária  publicidade,  ou  que  no  interesse 
dos  dous  grupos  não  teve  parte  o  geral  da  população.  A 
eleição  do  dia  6,  feita  pelos  .quatro  mesarios,  sob  a  presi- 
dência do  2«  juiz  de  paz,  quando  não  seja  irregular  por  não 
ter  precedido  editaes  marcando  esse  dia,  á  vista  da  inter- 
rupção havida,  o  é  sem  duvida  porque  níío  se  procedeu  ás 
tres^  chamadas  pela  lista  da  qualificação,  e  seguio-se  o  ar- 
bítrio em  falta  delia  de  escrever- se  os  nomes  dos  140  ci- 
dadãos que  entregarão  cédulas. 

<  A  eleição  do  dia  20  é  irregular:  lo,  porque,  em  face 
do  disposto  no  art.  60  da  lei,  o  juiz  de  paz  de  per  si 
só  não  era  competente,  e  sim  a  mesa  parochial,  que  já 
havia  sido  instalada,  para  designar  outro  dia  em  que  a 
eleição  far-se-hia,  annunciando  por  editaes  ;  2°,  porque  o 
juiz  de  paz  não  podia  prescindir  de  convidar  os' mesarios, 
como  prescindio,  convidando  os  eleitores  e  supplentes,  e' 
organisando  nova  mesa ;  3o,  porque  competindo  á  mesa  de- 
liberar sobre  o  adiamento  da  eleição,  e  tendo  a  maioria 
delia,  isto  é,  os  quatro  mesarios,  resolvido  o  contrario,  pelo 
facto  de  tê-la  continuado  no  dia  6  sob  a  presidência  do  2o 
juiz  de  paz,  cumpria  ao  lo  juiz  de  paz  abster-se  de  qual- 
quer procedimento  ulterior,  e  o  poder  competente  conhece- 
ria da  validade  dessa  eleição. 

«  Em  conclusão  é  a  commissão  de  parecer : 
c  l.o  Que  sejão  npprovadass  as  eleições  das  freguezias 
de  Monte  Alto,  Rosario  do  Gentio,  bem  como  a  de  Caiteté, 
presidida  pelo  lo  juiz  de  paz  José  Antonio  Pimenta,  e  an- 
nulladas  as  eleições  das  freguezias  de  Caiteté,  presidida 
pelo  4o  juiz  de  paz  Bento  Procopio  de  Mello,  e  de  Santo 
Antonio  da  Barra,  tanto  a  presidida  pelo  lo  juiz  de  paz  Se- 
verino Antonio  de  Miranda,  como  a  presidida  pelo  2o  j  uiz 
de  paz  Thomaz  de  Aquino  Barbosa  Coelho,  procedendo-se 
a  outra  nesta  ultima  freguezia. 

<  2.o  Que  seja  reconhecido  supplente  pelo'l3o  districto 
eleitoral  da  provinda  da  Bahia  o  Sr.  Dr.  Innocencio  Mar- 
ques de  Araujo  Góes. 

<  Sala  das  commissões,  17  de  Julho  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.— Jeronymo  José  Teixeira  Júnior.  > 

O  Sa.  Dias  Vieira  (pela  ordem)  pede  ao  Sr.  presidente 
que  interponha  o  seu  valimento  afim  de  que  a  commissão 
de  marinha  e  guerra  dê  um  parecei  sobre  a  pretenção  do 
coronel  Lamenha,  que  ha  tempos  foi  remettida  á  mesma 
commissão. 

O  Sa.  Presidente  diz  que  os  honrados  membros  da  com- 
missão ouvirão  o  requerimento  do  nobre  deputado,  e  o  to- 
maráõ  na  devida  consideraçã. 


ORDEM  DO  DIA. 

O fi<: AMENTO    DO  IMPÉRIO. 

Continua  a  2a  discussão  da  proposta  do  governo  sobre  o 
orçamento  na  parte  relativa  ao  ministério  do  império  com 
as  emendas  apoiadas. 

Estão  presentes  os  Srs.  presidente  do  conselho,  ministros 
da  fazenda  e  da  justiça. 

LOm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas  : 
<  Augrnente-se  á  verba  de  obras  publicas  a  quantia  de 
200:000!$  para  serem  applicados  pelo  governo,  da  fóima 
mais 'conveniente,  ao  melhoramento  da  estrada'de  S.  Felix 
para  as  villas  de  Santa  Isabel  e  Lenções,  ou  a  coadj  uvar  qual- 
quer empresa  que  se  proponha  a  fazer  uma  estrada  de  car- 
ros entre  os  mesmos  pontos.— Mendes  da  Costa.— Landulpho 
— Fiuvx. — Antunes  de  Campos.  > 


Cllín5UShT  50:00?S  Para  a  est^da  de  S.  Paulo  a  Rio 

rnPlkl°^5d0       2°'  accrescente-se-sendo  50:000$ para 

SS-S  ^  6K-adaS  dE  Cidade  de  Cuiabá Y  L 
nahvbn  J  U?  d?;Diamantino,  e  Santa  Anna  do  Para- 
nahv  ^.-Delfino  de  Almeida. -Viriato. -Pereira  Pinto  > 

imbliví? m'nte"Se  30:0°^  á  verba  d0  o-rçamehto-obras 
S  Pauk ^~"^raSerei??-PreSíad0S  a°  governo  da  provinda  de 
ParanaoCr  ai'xlho.  apfactu^  da  estrada  de  Xiririca  a 
raranapanema. — Gavião  Peixoto.  > 

rio^^f  19'iíCf  6SJCente"se  mais  800&'  ficando  os  secreta- 
toTtt  íaCUfWadeí  de.  medi^na  equiparados  em  vencimt  - 
tos  aos  lentes  substitutos  das  mesmas  famuJ-I 
sempre  estiverão  por  leis  anteriiiS?         Acuidades,  como 

«  Ao  §  18  accrescente-se  mais  800$,  ficando  os  seeroH 

.da  Bahia,  até  a  villa  do  Joazeiro,  e  nesta  rutòSí 

W-OOMaLV»*0  m'  !°  auSme»te-se  a  quantia  de 
-U.000&  que  sera  empregada  nas  explorações  e  abertura  da 
projectada  estrada  de  S.  ,Mathêos  para  Santa  Clara  no  Mu 
da ByàhkJaneelo' 1Íga  a  *S££\ 
fÍ^^^SS^  adeMinasGeraes  por  Mi- 

SO^ml^^M  a  Verba  ?e  @bras  publicas  com  mais 
50:000$  para  melhoramento  da  estrada  da  capital  da  Bahia 
ao  Joazeiro,  e  dahi  á  cidade  de  Oeiras,  do  Piauhy  -Para 
nagua     Sava  Miranda.- Mendes  da  Costa.-Salís.Jp  ^ 
Lima.— Landulpho. -Madureira. -Fernandes  da  Cunha.  > 

âAoASente'Se  a7erba-obras  publicas-com  a  quantia 
de  50:000$  ,  que  sera  applicada  á  conclusão  das  estradas  de 
communicaçao  da  província  de  S.  Paulo  com  a  de  Govaz  e 
da  desta  ultima  com  a  do  Maranhão.—  Santa  Cruz  > 

<  Sendo  a  quantia  de  100:000$  para  auxilio  das  estrada* 

«  Accrescente-se  ao  §  27  -  sendo  40:000$  para  melhori 
mento  da  estrada  do  Serro  á  cidade  de  Minas  NovL?na  SS- 
vmcia  de  Mmas-Geraes.  —  Cesar.  >  P 

^•\^gmQnte'^  a  Yerba- correios  -  com  a  quantia  de 
3b:000$  para  ser  applicada  ao  melhoramento  dos  correios 
entre  a  corte  e  as  províncias  de  Goyaz  e  Minas.  -Santa 
Cmz.-Salathiel.-Athaide.-Bretas.-Herm  ogene s.-Ferral 
daLuz.— Cerqueira  Leite.— S.  Campos.  > 

<  Ao  §  27  do  art  2o  augmente  -se  50;000$,  que  serão  ap- 
plicados as  obras  da  estrada  da  Graciosa,  nà  serr'a  do  Ma? 
da  província  do  Paraná,  e  á  exploração  e  abertura  de  uma 
communicaçao  terrestre  entre  a  mesma  provinda  e  a  repu- 
blica de  Comentes  pelos  campos  dePalmàs.-J.  Marcondí.» 

«Emenda  da  commissão.  -  O  §  34  eleve-se  a  50:000$. 

—Fausto  de  Aguiar.  —  Cosia  Pinto.  >  * 

O  Sr.  Marquez  de  Olinda  (presidente  do  conselho.)  (Movi- 
mento  de  attençto  e  profundo  silencio) :  -  Sr.  presidente,  te- 
nho de  fazer  algumas  observações  sobre  as  emendas  apre- 
sentadas. Mas  antes  disso  devo  offerecer  algumas  conside- 
rações geraes  a  respeito  de  colonisação 

Esteobjecto  tem  merecido  toda  a  attencão  da  assembléa 
geral,  tem  merecido  os  desvelos  do  governo  passado  ,  e  me- 
rece os  do  actual.  Para  promover  a  transmigração  para  o 
império  procurou-se  aproveitar  e  tornar  de  fácil  satisfa- 
ção o  desejo  que  tem  os  que  se  retirão  do  seu  paiz  para 
se  estabelecerem  em  outro,  o  de  tornarem-se  proprietário* 
lutas  1SS°  entendeu"se  °lue  se  devia  utilisar  as  terras  devo- 
Assentou-se  que  essas  terras  não  devião  ser  distribuidas 
senão  por  títulos  de  compra.  Assentou-se  mais  que  o  pro- 
ducto  dessas  compras  devia  ser  applicado  unicamente  em 
lavor  dos  colonos. 

Julgou-se  que  deste  modo  se  facilitaria  a  formação  de 
novos  estabelecimentos  ruraes,  e  se  proporciona rião  novos 
braços  aos  actuaes.  O  pensamento  que  então  dominou,  o  de 
adoptar-se  essesystema  exclusivo  na  distribuição  das  terras, 
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teve  seu  fundamento  na  observação  dos  factos  oecorridos 
nos  Estados-Unidos  e  na  Austrália,  pensamento  que  foi 
corroborado  pelos  escriptos  que  por  esse  tempo  forão  publi- 
cados sobre  a  matéria. 

Entre  esses  escriptos  ti  verão  muita  influencia  no  espirito 
dos  nossos  estadistas  duas  obras,  uma  é  muita  conbecida,  a 
de  Wakêfield ;  a  outra  tem  por  titulo  —Cartas  do  Sydney,  ou 
cartas  escriptos  de  Sidney. 

Entro  nesta  individuação  porque  importa  muito  ao  meu 
intento  ;  não  se  cuide  que  estou  renovando  discussões  anti- 
gas ;  o  histórico  de  semelhante  questão  conduz  ao  meu  fim. 

Adoptou-se,  pois,  o  systema  exclusivo  da  venda  de  terras. 
Eu,  como  é  notório,  nunca  prestei  assenso  a  semelhante 
systema.  Quando  se  offereceu  occasião,  quer  no  conselho 
de.  estado  ,  quer  no  senado,  declarei  que  não  tinha  confiança 
nesse  meio  adoptado  por  quasi  todos  os  nossos  estadistas, 
ou,  para  melhor  dizer,  por  todos  elles.  (Apoiados.) 

Havião-se  apresentado  ao  governo  varias  propostas  para 
a  fundação  de  colónias.  O  governo,  de  accordo  com  o  conse- 
lho de  Estado,  declarou  que  não  podia  recebê-las  antes  de 
fazer-se  a  lei;  porque  era  tão  profunda  a  convicção  da  ex- 
cellencia  do  systema  exclusivo  da  venda  de  terras  que,  corn- 
quanto  ainda  não  existisse  a  tal  respeito  um  acto  legislativo, 
o  governo  não  se  animou  a  fazer  as  concessões  pedidas.  De- 
pois de  promulgada  a  lei  novas  propostas  se  aprosentárão 
no  mesmo  sentido  ;  mas  então  o  governo  se  achava  ligado 
aos  preceitos  dessa  lei,  não  podia  apartar-se  d^lles. 

Lamentei  sempre,  e  ainda  hoje  lamento,  que  se  tivessem 
perdido  e«sas  tão  boas  oceasiões  de  se  formarem  núcleos  de 
cclonisação  no  Brazil;  estes  erão  os  que  devião  atira hir cópia 
de  braços;  a  meu  ver,  a  colonisação  não  poderia  estabele- 
cer-se  fructiferamente  em  nosso  paiz  senão  mediante  gran- 
des favores,  entre  os  quaes  occupa  o  primeiro  lugar  a  con- 
cessão de  terras  gratuitamente.  (.Muitos  apoiados.) 

Se  havemos  de  vender  terras  por  um  lado,  e  por  outro  lado 
concorrer  com  grandes  soccorros  pecuniários  a  favor  do  co- 
lono, façamos-lhe  logo  este  primeirobeneficio;  com  o  systema 
de  venda,  embora  o  colono  receba  soccorros  pecuniários,  fica 
sempre  sujeito  a  uma  divida,  a  do  preço  da  terra  ;  melhor 
é  que  se  lhe  concedão  estas  gratuitamente,  ainda  que  outro 
favor  se  lhe  não  faça.  Assim,  a  vantagem  será  directamente 
abem  da  colonisação, e  não  somente  dos  empresários. 

Esta  idéa  se  não  adoptou  então.  E'  verdade  que  nos  Es- 
tados-Unidos e  na  Austrália  o  systema  seguido  é  o  da  venda 
de  terras  ;  mas  não  foi  desse  systema  que  esses  paizes  co- 
lherão meios  para  augmentarem  a  sua  população  no  gráo 
em  que  a  vemos.  Lá  as  terras  não  erão  cultivadas  porque  se 
lhes  deu  valor,  mas  tiverão  valor,  porque  erão  cultivadas. 

Earei  mais  outra  observação.  Queremos  imitar  os  Esta- 
dos-Unidos e  Austrália  começando  por  onde  çsses  paizes 
acabárão. 

A  Austrália  e  Estados-Unidos  não  forão  povoados  por 
esse  systema  da  venda  de  terras.  (Apoiados.)  Em  alguns  es- 
tad  daos  União  as  terras  se  davão  gratuitamente,  como  se 
praticava  no  Brazil;  em  outros  vendêrão-se  também:  mas 
em  geral  o  que  nos  principios  se  seguio  nos  Estados  Unidos 
foi  a  concessão  gratuita,  systema  de  que  resultou  o  aug- 
mento  da  sua  população,  e  que  habilitou  os  Estados-Unidot 
a  se  aproveitarem  do  estado  em  que  se  achava  a  Europa 
nos  últimos  annos  do  século  próximo  passado. 

A  alteração  da  legislação  dos  Estados-Unidos  a  tal  respei- 
to foi  motivada  por  um  concurso  de  circumstancias  de  que 
darei  uma  breve  idéa. 

Em  1798  ou  1799  um  dos  Estados  primitivos,  um  daquel- 
les  que  proclamárão  a  independência  por  motivos  que  não 
é  necessário  agora  desenvolver,  por  um  acto  legislativo 
declarou  que  todas  as  terras  que  se  não  comprehendião  em 
seus  limites  pertencião  ao  governo  geral.  Este  exemplo  foi 
seguido  pelos  outros  Estados;  de  modo  que  em  1801  todos 
os  Estados  primitivos  tinhao  declarado  que  todas  as  terras 
que  não  se  achavão  naquella  condição  pertencião  ao  governo 
geral. 

'  Em  1801,  estando  o  governo  geral  dono  de  todas  as  terras 
devolutas,  em  consequência  desses  actos  parciaes,  assentou 
de  tirar  proveito  dessas  terras.  Foi  preciso  que  houvesse 
um  concurso  de  varias  circumstancias  para  que  o  systema 
exclusivo  da  venda  de  terras  aproveitasse.  Então  a  coloni- 
sação era  espontânea,  não  precisava  de  favores. 

Nós ,  que  não  estamos  neste  caso ,  porque  não  havemos 
de  empregar  os  meios  próprios  para  facilitar  o  estabeleci- 
mento de  colonisação  ?    (fia  um  aparte.) 

Na  Austrália  aconteceu  o  mesmo.  Foi  a  principio  povoa- 


da como  estabelecimento  penal.  Os  primeiros  fazendeiros 
cultivarão  seus  terrenos  com  os  condemnados  a  trabalhos, 
que  estavão  sob  o  regimen  militar,  que  os  governadores  lhes 
prestavão.  Esse  estabelecimento  foi  tomando  grande  incre- 
mento, por  tal  maneira  que  essa  colónia  em  pouco  tempo 
apresentou  as  commodidades  de  um  povo  civilisado. 

Nesse  estado  de  cousas  assentárão  muitos  individuos  de 
Inglaterrra  formar  estabelecimentos  na  Austrália  com  gro_s- 
sos  capitães.  Não  fallo  no  resultado  dessas  empresas  ;  forão 
desgraçadas  ;  perdêrão-se  esses  capitães,  mas  os  colonos  por 
lá  ficárão  espalhados,  e  atraz  desses  outros  concorrerão  que 
engrossárão  a  população.  Quando  já  havia  grande  emigra- 
ção para  a  Austrália,  quando  se  tinhão  empregado  todos  os 
incentivos  para  augmentar  a  população,  assentouentão  o 
governo  vender  as  terras. 

Ora,  não  estávamos  em  estado  de  começar ;  o  que  fizemos 
foi  inverter  a  ordem  dos  phenomenos  sociaes.  Todavia, 
tendo  passado  a  lei,  não  se  podião  fazer  concessões  gratui- 
tas, como  sustentei  no  conselho  de  estado,  quando  este  teve 
de  tomar  conhecimento  das  propostas  que  se  apresentarão, 
tendo  todas  por  fundamento  principal  a  concessão  gratuita. 

Note-se  agora  que  tendo  sido  apresentadas  em  principio 
varias  propostas  para  fundação  de  colónias,  depois  dá  rejei- 
ção dessas  não  apparecêrão  outras.  Não  se  cuide  que  isso 
provinha  de  as  terras  não  serem  expostas  á  venda  por  não 
estarem  ainda  demarcadas  ;  também  não  estavão  demarca- 
das antes,  e  todavia  erão  solicitadas.  Este  facto,  senhores, 
é  digno  de  ser  notado. 

Ultimamente  se  aprosentárão  algumas  que  forão  atten- 
didas  :  fizerão-se  contractos  em  virtude  das  disposições  da 
lei  ;  suas  disposições  podião  ser  e  erão  favoráveis  ás  em- 
presa s,  mas  quanto  aos  colonos,  estes  não  recebião  favores 
directamente. 

Nos  embaraços  em  que  lutou  o  meu  antecessor,  acho-me 
eu  igualmente.  O  beneficio  não  é  feito  aos  colonos,  é  feito 
sim  aos  empresários;  o  colono  geme  debaixo  do  peso  da_di- 
vida  de  transporte,  e  das  despezas  para  a  sua  alimentação  e 
vestuário  por  algum  tempo.  (Apoiados.) 

Ora,  se  a  lei  por  um  lado  não  favorece  a  colonisação,  como 
a  experiência  tem  mostrado,  por  outro  lado  foi  conveniente, 
porque  estabeleceu  a  facilidade  dos  transportes,  visto  que  a 
sua  mente  foi  transportar  os  colonos  gratuitamente,  e  é  ne- 
cessário ter  presente  este  pensamento  da  lei,  que  é  a  parte 
mais  benéfica  da  mesma  lei. 

Aqui  suscita-se  a  questão  dos  contractos  de  parceria  e 
de  salários.  Senhores,  eu  considero  esses  contractos  no 
mesmo  pé.  Debaixo  da  consideração  ern  que  fallo,  o  mal  não 
está  em  serem  de  parceria  ou  de  salário  ;  o  colono  tem  de 
trabalhar  do  mesmo  modo,  com  a  differença,  porém,  que 
em  um  caso  lucra  conjunctamente  com  o  proprietário  na 
proporção  do  seu  trabalho,  salvas  todas  as  outras  circum- 
stancias, como  a  da  fertilidade  da  terra  e  outras.  O  mal, 
porém,  não  está  ahi,  nem  o  bem  na  preferencia  de  um 
dos  dous ;  está  sim  na  divida  que  contrahe  o  colono  que  se 
acha  em  qualquer  dos  casos,  e  que  vive  porisso  sempre 
affiicto,  quando  a  mente  da  lei  foi  tirar-lhe  o  ónus  das  des- 
pezas de  transporte,  de  maneira  que,  em  chegando  ao 
Brazil,  se  achasse  desembaraçado.  Por  isso  eu  nunca  dei 
muito  peso  a  essa  questão  de  preferencia  entre  os  dous  svs- 
temas  :  qualquer  delles  é  bom ;  o  mal  está  na  posição  de  de- 
vedor em  que  se  elle  acha. 

O  colono  quer  seja  contractado  para  systema  de  parceria, 
quer  para  o  de  salário,  vendo-se  sobrecarregado  de  uma 
divida  se  desgosta.  Esta  é  a  experiência  de  todos  os  paizes 
onde  ha  colonisação.  O  colono  em  taes  circumstancias  vai 
procurar  trabalho  em  outra  parte,  onde  possa  melhorar  de 
sorte,  porque  daquelle  modo  não  só  não  melhorará,  como 
ha  de  empeiorar.  . 

A  isto  é  que  cumpre  attender ;  e  entretanto  a  lei  nao  dei- 
xou outro  procedimento.  Eu  me  acho  embaraçado  a  res- 
peito das  propostas  que  se  apresentão,  porque  todas  offere- 
cem  aquella  mesma  condição.  Em  tal  situação  o  governo 
não  pôde  fazer  ao  colono  todo  o  beneficio  que  é  preciso. 

Com  isto.  senhores,  não  se  entenda  que  eu  provoco  a  re- 
vogação da  lei.  Não,  senhores ;  eu  só  procuro  mostrar  a  ne- 
cessidade de  providencias  para  occorrer  aos  inconvenientes 
que  tenho  apontado.  Algumas  só  podem  ser  dadas  por  lei; 
outras  podem  ser  tomadas  pelo  governo  ;  o  assumpto  neces- 
sita de  muita  meditação. 

O  governo  deve  empenhar  esforços  para  facilitar  estabe- 
lecimentos de  colonisação  em  todas  as  províncias ;  porque 
todas  devem  gozar  do  mesmo  beneficio.  (Apoiados,) 
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Mas  são  questões  que  precisão  muita  meditação  ;  e  por 
isso  offereço-as  á  consideração  dos  nobres  deputados,  certo 
de  que  é  preciso  tempo  para  resolvê-las. 

A  colonisação,  portanto  é  objecto  que  tem  merecido  muita 
attenção  do  governo  ;  carece  de  regulamentos  especiaes,  e 
providencias  definitivas;  e  entretanto,  por  maiores  que  sejão 
os  esforços  que  empenhe  o  governo,  não  pôde  desde  já  sa- 
tisfazer a  este  objecto. 

São  estas  as  observações  que  eu  tinha  de  fazer  ácerca  de 
colonisação. 

Por  esta  occasião  direi  que  o  contracto  que  ultimamente 
fez  o  meu  antecessor  com  a  associação  de  colonisação  não 
étão  estéril  de  benefícios  como  o  julgou  o  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Paulino  db  Souza  :  —  Disse  que  não  poderia  dar 
grandes  resultados. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Aproveito-me  da  oc- 
casião para  dar  parabéns  ao  nobre  deputado  pela  sua  bella 
estréa  na  tribuna ;  mas  peço-lhe  licença  também  para  não 
concordar  em  tudo  com  a  sua  opinião. 

Seria  prolixo  se  quizesse  entrar  no  desenvolvimento  de 
toda  a  doutrina  com  que  se  occupou  o  nobre  deputado,  por 
isso  me  limitarei  a  dous  pontos. 

As  vantagens  que  a  associação  ha  de  colher  não  são  tão 
insignificantes  como  se  figurou  ao  nobre  deputado.  Primei- 
ramente o  contracto  não  tem  por  fim  o  estabelecimento  de 
colónias,  como  pareceu  ao  nobre  deputado  ;  o  principal  pen- 
samento que  presidio  áquelle  contracto  foi  acudir  á  lavoura 
actual,  dar  auxilio  aos  actuaes  agricultores  ;  porque  habi- 
lita a  sociedade  a  fazer-lhes  empréstimos  por  juros  mó- 
dicos. 

Não  digo  que  seja  completo  o  beneficio  ;  mas  n©  estado 
actual  será  um  grande  beneficio  esse  contracto,  se  a  asso- 
ciação cumprir  as  suas  obrigações,  como  espero  que  o  faça. 
Os  fazendeiros  actuaes  recebem  grande  vantagem  por  se- 
melhante contracto  ;  porque  os  que  não  puderem  desem- 
bolçar  gt  andes  quantias  achão  auxilio  na  sociedade,  que 
lhes  adiantará  dinheiro  a  juro  nunca  superior  a  6  % . 

Se  nelle  depárão  beneficie  os  fazendeiros,  também  os  co- 
lonos recebem-o  ;  porque  dá-se-lhes  um  allivio,  que  pela  pri- 
meira vez  apparece,  merecendo  por  isso  muitos  elogios  o 
ministro  que  o  inserio  no  contracto.  As  vantagens  não  são 
só  indirectas,  não  são  só  para  os  empresários  ;  são  dadas  di- 
rectamente aos  colonos,  os  quaes  14m  a  seu  favor  os  3/5  da 
quantia  despendida  com  a  sua  passagem,  e  deste  modo  não 
ficão  tanto  á  mercê  dos  empresários  :  o  colono  já  acha  um 
beneficio  directo  ;  e  isto  não  é  pouco. 

E'  portanto  bom  o  ccatraeto,  ainda  que  não  satisfaça  tudo 
quanto  se  pôde  desejar.  Nelle  se  pódem  fazer  algumas  modi- 
ficações, a  que  sem  duvida  a  associação  não  se  negará.  No 
mais  o  pensamento  é  excellente,  se  acha  mui  bem  formula- 
do, e  se  tornará  de  grande  proveito  não  só  á  associação  como 
aos  colonos. 

Farei  mais  uma  observação  ácerca  de  outra  parte  do  dis- 
curso do  nobre  deputado,  aquelk  em  que  se  occupou  do 
credito. 

O  nobre  deputado  reconhece  que  o  credito  pôe  em  mo- 
vimento os  capitães ;  mas  nega  que  produza  capitães.  Todos 
nós  que  temos  lido  os  escriptores  sabemos  das  opiniões  que 
apresentão ;  mas  é  livre  a  cada  um  receber  a  que  lhe  pareça 
mais  bem  sustentada. 

O  credita  não  crea  capitães,  disse  o  nobre  deputado.  Eu 
quizera  que  dissesse  o  que  é  qiae  os  crea :  donde  nascem  os 
capitães.  O  fabricante  que  não  os  tem  para  fazer  trabalhar 
a  sua  fabrica,  recorre  ao  credito,  com  o  qual  haverá  matéria 
para  o  sen  trabalho,  ou  dinheiro  para  compra-la. 

Este  fabricante  dando  nova  fórma  aos  productos  que 
recebeu  por  via  do  credito  dá-lhe  outro  valor  vende-o,  e  no 
fim  acha-se  com  o  capital  que  lhe  foi  emprestado  e  que  res- 
titue  a  seus  donos,  e  acha-se  com  lucro-  não  só  corres- 
pondentes aos  gastos  da  producção,  como  também  acha-se 
com  um  excedente,  o  qual  forma  um  capital  que  «lie  não 
tinha.  Ha  aqui  ou  não  augmento  do  capital?  Sem  duvida; 
c  donde  provera  esse  augmento  de  capital? 

ÂL017NS  Sus.  Deputados:  —  Do  trabalho. 

Outros  Srs.  Deputados  :—  O  credito  concorre  em  grande 
parte. 

0  Sr.  PresideMte  do  Conselho  :— Senhores,  o  trabalho, 
que  é  por  onde  os  nobres  deputados  querem  explicar  este 
phenomeno,  é  uma  condição  necessária  de  toda  a  produc- 
ção. O  trabalho  é  que  dá  movimento  a  tudo  ;  mas  o  que  é  o 


trabalho,  perguntarei  eu,  sem  capital  que  o  ponha  em  movi- 
mento ?  E  outra  grande  dificuldade.  O  capital  e  o  trabalho 
são  tudo  ;  o  capital  produz  capital,  é  verdade ;  mas  aquelle 
que  está  na  gaveta  produz  capital  ?  O  trabalho  por  si  é  uma 
entidade  methaphysica,  precisa  ser  posto  em  acção  para  dar 
lucro.  r 

Uma  voz : — O  capital  é  o  resultado  do  trabalho. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :— A  facilidade  no  movi- 
mento dos  capitães  é  que  dá  em  resultado  ganho  ao  nego- 
eiante,  e  ganho  ao  Estado;  se  o  credito  neste  caso  não  pro- 
duz directamente,  o  produz  indirectamente  por  uma  conse- 
quência necessária  do  seu  uso.  O  credito  por  si  não  é  nada; 
oaas  sendo  applicado,  augmenta  o  capital  do  que  o  emprega. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:— Quem  tem  credito  obtém  ca- 
pital dos  outros.  t 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  E'  verdade  isso.  Mas  o 
credito  em  inacção  não  lhe  dará  capital  (apoiados),  e  posto 
em  acção  faz  que  este  augmente.  A  terra  sem  trabalho  não 
produz ;  o  trabalho  a  fecunda  e  augmenta  o  capital.  O  tra- 
balho pois  é  a  condição  necessária  de  toda  a  producção.  Mas 
isso  não  faz  objecção  á  minha  proposição.  Na  hypothese 
que  puz,  e  como  esta  outras  muitas,  do  credito  é  que  provém 
o  augmento  do  capital ;  provenha  este  augmento  directa  ou 
indirectamente  do  credito,  o  que  me  é  indifferente,  oresul- 
tado^  é  o  mesmo;  para  dizer  que  o  credito  crêa capitães, 
explique-se  ophenomeno  com®  sequizer. 

Sr.  presidente,  direi  agora  duas  palavras  ácerca  dos  cré- 
ditos supplemen tares.  Desejo  que  as  despezas  se  faeão  se- 
gundo o  determinado  nas  leis,  mas  desde  já  estou  reco- 
nhecendo a  necessidade  de  abrir  esses  créditos,  pois  cons- 
tantemente recebo  participações  das  províncias  de  deepezas 
imprevistas,  pelo  que  não  ha  outro  remédio  senão  abrir 
créditos.  Por  exemplo,  está  o  cholera-morbus  ceifando  mui- 
ta gente  em  uma  província ;  como  se  ha  de  prescrever  que 
só  se  gaste  até  tanto  e  d'ahi  não  exceda  ?  Não  é  possível : 
como  este  apparecem  outros  muitos  casos.  No  senado  cen- 
surei esses  créditos ,  mas  nunca  desconhecendo  a  necessi- 
dade de  os  abrir. 

O  Sr.  Candido  Mendes: — E  só  não  os  abrirá  quem  não 

quizer  governar. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: — Fallarei  agora  sobre 
as  rendas.  lia  uma  emenda  que  diz.  (Lê) 

O  governo  não  pôde  dispensar  hoje  um  auxilio  para  os 
correios  ,  e  não  é  possível  prescrever-se  a  quantia  de  tanto 
para  tal  ou  tal  estafeta,  deste  ou  daquelle  lugar.  Portanto 
ha  necessidade  de  credito. 

Quanto  ás  emendas  que  indicão  quantias  certas  para  taes 
e  taes  obras,  direi  que  se  os  nobres  deputados  augmenta- 
rem  a  verba  do  orçamento  com  mais  estas  quantias  ,  bem ; 
mas  se  as  querem  comprehender  na  cifra  geral,  então  é  li- 
mitar o  governo  ao  ponto  de  não  poder  satisfazer  as  neces- 
sidades das  provindas. 
Ha  uma  outra  emenda  que  diz.  (Lê.) 
Esta  obra  é  importante;  mas  o  nobre  deputado  que  apre- 
|3ntc  u  a  emendas  ha  de  reconhecer  a  sua  difficuldade.  De- 
pois de  estabelecidas  certas  condições,  reconheceu  se  uma 
nova  vereda  por  onde  se  deve  seguir,  e  portanto  não  se  pôde 
prescrever  uma  quantia  certa  para  esta  despeza. 

Ha  outra  emenda  que  dá  um,credito  para  o  edifício  da  fa- 
culdade de  direito  do  Recife.  Na  verdade,  senhores,  é  pre- 
ciso que  o  governo  se  vá  libertando  dessa  despeza  constante 
de  alugueis  de  casas  para  estabelecimentos  públicos.  (Apoia- 
dos )  Desembolça-se  uma  quantia  maior  com  a  edificação  de 
um  edifício  para  essa  faculdade ;  mas  é  uma  despeza  que  se 
faz  por  uma  só  vez,  e  então  fica-se  com  um  edifício  apro- 
priado ao  serviço  que  se  exige. 

Por  esta  occasião  direi  que  no  mesmo  caso  está  o  edifício 
para  o  internato  do  collegio  de  Pedro  II,  nesta  côrte.  Esta 
instituição  creou-se  por  uma  lei,  e  estamos  pagando  a  quan- 
tia de  4:000$  por  anuo  pelo  aluguel  de  uma  casa  paia  esse 
internato,  e  tem-se  feito  muitas  obras  nessa  casa.  E'  neces- 
sário .que  o  governo  tenha  um  edifício  para  esta  instituição, 
afim  de  não  estar  sujeito  aos  caprichos  dos  seus  proprietá- 
rios, um  edifício  que  sendo  feito  pôde  conter  todas  as  ac- 
commodações  necessárias  a  esse  estabelecimento. 

O  mesmo  digo  a  respeito  de  outra  instituição  já  reconhe- 
cida na  lei  do  anno  passado,  que  éo  instituto  dos  cégos. 
E'  maravilhoso  o  effeito  do  ensino  neste  instituto,  o  adian- 
tamento «m  que  se  achão  os  meninos  ali  recolhidos.  Pelo 
edifício  em  que  se  acha  este  instituto  tambom  se  paga  um 
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grande  aluguel,  e  nelle  tem-se  feito  despezas  com  obras  in- 
dispensáveis, pois  não  é  fácil  achar  um  editicio  que  tenha  as 
accommodações  precisas.  Seria  conveniente  comprarmos 
também  este  edifício,  ou  que  se  votasse  alguma  quantia  para 
se  levantar  outro  que  preencha  bem  o  fim  que  se  tem  diante 
dos  olhos.  Referirei  um  facto  que  acaba  de  realisar-se  com 
uma  escola  do  sexo  feminino  de  primeiras  letras. 

A  casa  em  que  está  essa  escola  é  alugttda,  e  o  seu  dono 
ultimamente  elevou  o  preço  desse  aluguel  a  300&  por  mez  : 
é  uma  exorbitância,  e  o  caso  é  que  ainda  não  se  achou  ou- 
tra casa  para  se  mudar  essa  escola.  E'  preciso  pois  que  o 
governo  se  liberte  desta  oppressão.  Bom  seria  que  se  pudes- 
sem levantar  edifícios  para  todas  as  escolas  de  primeiras 
letras  ;  mas  isto  por  ora  não  é  possível.  Entretanto  seria 
conveniente  que,  ao  menos  para  os  dous  estabelecimentos  de 
quefallei,  se  consignasse  a  quantia  para  a  edificação  desses 
prédios,  ou  compra  dos  actuaes.  Quanto  ás  outras  emendas, 
em  parte  se  referem  a  despezas  que  já  se  fazem  por  decreta- 
ções anteriores,  e  então  é  melhor  que  entre  logo  n©  orça- 
mento. Ainda  neste  anuo  tenho  de  pedir  um  credito  para 
despezas  feitas,  decretadas  em  lei,  e  que  é  preciso  pagar. 

Este  orçamento  é  para  o  anno  financeiro  de  1858  a  1859  ; 
mas  é  preciso  desde  já  acautelar  as  despezas  que  se  tesa  de 
fazer,  e  contar  com  o  acerescimo  a  que  se  refere  a  emenda  do 
Sr.  secretario.  E'  preciso  attender  a  tudo  isto  para  evitar  a 
abertura  de  créditos  supplementares. 

Eis,  Sr.  presidente,  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  V.  Ex.  esqueceu-se  da  emen- 
da relativa  á  bibliotheca  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  E'  a  única  que  tem 
alguns  livros. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  E'  um  deposito  de  livros 
velhos. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  — A  academia  de  medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro,  por  exemplo,  não  tem  as  obras 
principaes,  e  principalmente  as  modernas,  mas  já  tem 
algumas. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  A  bibliotheca  de  Pernambuco 
não  está  neste  caso,  não  tem  livros. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :— O  nobre  bibliothecario 
de  Pernambuco  me  parece  que  não  tem  tido  muito  traba- 
lh.o  com  essa  bibliotheca  por  falta  de  livros;  convenho,  pois, 
em  que  é  preciso  dar  a  essa  bibliotheca  alguns  livros. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos':— Apoiado;  livros  de  direito.de 
economia  politica,  etc. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  : — E'  verdade,  a  bibliothe- 
ca da  faculdade  de  direito  do  Recife  está  sem  livros  ;  neste 
ponto  differe  das  outras.  E' justo  que  se  consigne  alguma 
quantia  para  este  objecto. 

O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavra  o  Sr.  Brandão  para 
responder. 

O  Sr.  Brandão  : — Sr.  presidente,  posto  que  eu  preste  o 
mais  franco  e  decidido  apoio  ao  actual  gabinete,  conforme 
declarei  na  sessão  de  segunda-feira,  não  posso  comtudo 
deixar  de  aproveitar  esta  occasião,  como  representante  que 
sou  da  provincia  de  Pernambuco,  para  chamar  a  attenção 
.dos  nobres  ministros  da  coroa  sobre  os  últimos  sucessos  ali 
occorridos. 

Os  jornaes  que  ultimamente  vierão  daquella  provincia,  e 
as  noticias  dadas  por  cartas  particulares,  fazem  menção  de 
factos  que  não  podem  deixar  de  prender  a  attenção  do  gover- 
no, e  mesmo  despertar  os  cuidados  do  parlamento. 

A^morte  do  vice-consul  inglez,  acontecida  nos  subúrbios 
da  cidade  do  Recife,  e  além  disto,  o  estado  de  inquietação  e 
fervor  que  se  observa  na  guarda  nacional  da  capital,  são 
factos  no  meu  entender  de  tanta  gravidade,  que  devem  ne- 
cessariamente preoceupar  a  administração  suprema  do 
paiz. 

Não  participo  da  opinião  de  algum  jornal  que  li,  no  qual 
se  faz  menção  daquelle  assassinato  como  que  tendo  refe- 
rencia á  pessoa  do  Sr.  Cowper  e  ao  negocio  de  Serinhaem. 

Parece-me  que  o  escriptor  dessa  folha  apreciou  muito  mal 
esse  desgraçado  acontecimento,  porque  não  posso  crer  que 
dos  excessos  praticados  pelo  cônsul  inglez  de  Pernambuco 
pudesse  resultar  tentativa  contra  sua  pessoa,  e  muito  menos 
»  assassinato  do  vice-consul.  (Muitos  apoiados.) 

Qonsidero  pois  as  apprehensões  do  escriptor  daquelle  jor- 
nal sem  fundamento  algum  (apoiados),  e  faço  justiça  á  mi- 
nha provincia  declarando  que,  sem  embargo  do  modo  pouco 


sincero  com  que  o  Sr.  Cowper  se  tem  portado  para  com  este 
paiz,  não  encontrará  nella  quem  o  offenda  por  tal  motivo. 
(Muitos  apoiados.) 

Uma  voz  :  —  Elie  mesmo  já  declarou  isto. 

O  Sr.  Brandão.  —  Demorei-me  em  fazer  esta  observação 
para  debellar  qualquer  impressão  que  possa  causar  a  leitura 
do  jornal  a  que  me  refiro,  mas  entretanto  repetirei  que  o 
assassinato  do  Sr.  Golian  é  negocio  muito  serio,  e  que  por 
isso  convém  prestar  a  elle  toda  a  attenção.  Passo  á  guarda 
nacional. 

Uma  voz :  —  Foi  uma  indiscrição  desse  escriptor. 

O  Sr.  V.  Tabares  :  —  O  nobre  deputado  está  combatendo 
essa  indiscrição,  e  faz  muito  bem.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  :  —  Senhores,  é  sabido  que  a  guarda  na- 
cional de  Pernambuco,  e  principalmente  a  da  capital  da 
provincia ,  ha  muitos  annos  se  acha  por  assim  dizer  em 
serviço  permanente.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Dantas  :  —  Isto  está  acontecendo  em  grande  parte 
do  império.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  :  —  E'  uma  verdade  ;  e  ultimamente,  se- 
gundo as  noticias  que  dali  vierão,  nota-se  nella  uma  certa 
repugnância  a  esse  continuado  serviço,  e  mesmo  alguma 
indisposição  contra  a  policia  ;  de  maneira  que  ha  sérias  ap- 
prehensões de  que  possa  haver  um  conflicto.  Por  conseguinte 
convém  que  o  governo  attenda  a  isto,  e  que,  ou  dispense 
a  guarda  nacional  desse  incessante  trabalho  em  que^  tem 
estado ,  ou  providencie  do  modo  que  mais  conveniente 
julgar,  para  que  se  evite  e  previna  qualquer  acontecimento 
desagradável  que  por  ventura  possa  apparecer. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Se  se  augmenta  a  força,  grita- 
se  ;  se  se  destaca  a  guarda  nacional,  também  se  grita.  Não 
ha  meio. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Eu  antes  quero  que  se  augmente  a 
força  do  que  que  se  chame  a  guarda  nacional  para  servir, 
como  acontece  na  Bahia,  aonde  tem  estado  constantemente 
em  destacamento. 

(Ha  outros  apartes  no  mesmo  sentido.) 

O  Sr.  Brandão  :  —  Cumpre  em  todo  caso  attender-se  a 
uma  circumstancia,  e  vem  a  ser  que  o  operário  pobre  que 
tem  família  e  é  chamado  para  o  serviço  da  guarda  nacional 
em  destacamento  deixa  necessariamento  sua  família  na 
miséria,  porque  o  soldo  que  elle  vence  durante  o  temqo  que 
está  destacado  não  chega  talvez  nem  para  a  sua  pr@pria 
subsistência,  quanto  mais  para  a  de  sua  mulher  e  filhos. 
(Apoiados.) 

Portanto,  senhores,  semelhante  estado  de  cousas  não 
pôde  contiuuar,  a  menos  que  se  não  queira  collocar  essa 
parte  da  população  em  uma  situação  desesperada,  princi- 
palmente dando-se,  como  hoje  se  dá,  a  circunstancia  da 
carestia  de  todos  os  géneros  alimentícios,  que  ainda  mais 
aggrava  essa  situação,  já  por  si  bastantemente  triste. 
(Apoiados.) 

E',pois,  por  estas  considerações  que  eu  entendo  que  o  go- 
verno deve  olhar  para  esta  matéria,  e  procurar  remover 
tudo  quanto  alterar  possa  a  tranquillidade  publica,  e  espe- 
cialmente na  provincia  de  Pernambuco,  que,  como  a  camará 
sabe.  é  uma  das  mais  importantes,  e  cujos  abalos  se  fazem 
sentir  em  todas  as  outras  do  norte. 

Feitas  estas  observações,  Sr.  presidente,  passarei  a  res- 
ponder resumidamente  ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro que  hontem  fallou  em_  resposta  ao  discurso  que  pre- 
feri na  sessão  de  segunda-feira. 

Não  acompanharei  ao  nobre  deputado  em  tudo  quanto 
disse;  nem  me  seria  possível  assim  fazer,  porque  elle  diva- 
gou longamente,  e  oceupou  quasi  a  sessão  inteira.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  fui  eu  só  que  fallei. 

O  Sr.  Brandão  :  —  ....mas  tocarei  nos  pontos  cardiaes^e 
procurarei  mostrar  que  foi  elle  mesmo  quem_  tomou  a 
justificar  a  verdade  das  arguições  que  eu  aqui  lhe  fiz,  em 
relação  a  haver  elle  escandalosamente  intervindo  na  eleição 
de  alguns  districtos  da  provincia  de  Pernambuco,  e  conse- 

ãuintemente  a  não  ter  sido  fiel  ao  pensamento  de  liberdade 
e  voto  que  o  governo  imperial  proclamára  nesta  casa,  e  elle 
promettêra  em  uma  sua  circular. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  não  negou,  nem  o  podia 
fazer,  porque  é  um  facto  que  está  no  domínio  do  publico,  na 
consciência  de-  todos,  que  elle  abertamente  se  pronunciára 
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em  favor  de  uma  candidatura  pelo  districto  eleitoral  de 
Olinda. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Está  enganado. 

O  Sr..  Brandão  : — V.  Ex.  foi  o  próprio  que  nos  disse  h on- 
tem que  fallára  ao  promotor  publico  da  cidade  de  Olinda  na 
occasião  em  que  este  empregado  viera  a  palácio,  manifes- 
tando a  sua  opinião  em  favor  de  um  candidato  por  aquelle 
circulo,  e  em  desfavor  de  outro. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não,  senhor. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Em  desfavor  sem  duvida.  O  nobre 
deputado  até  chegou  a  dar  aqui  as  razões  pelas  quaes  se  j 
tinha  pronunciado  em  favor  de  um  dos  candidatos  que  ali 

pleiteárão  a  eleição. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: 
que  tive  com  esse  promotor. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Mas  a  conversa  foi  nesse  sentido,  em 
vantagem  de  um  dcs  dous  candidatos,  e  em  desfavor  do  outro. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Eu  nada  pedi  ao  promotor. 


Apenas  expuz  a  conversa 


O  S 


r.  Silvino  :  —  Em  meu  desfavor  não  se  pôde  dizer 


nada  com  verdade :  tenho  consciência  disto. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Apoiado. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  nobre  deputado  disse  que  se  pro- 
nunciára  em  favor  do  outro  candidato  que  contendeu  com  o 
Sr.  Dr.  Silvino,  primeiro  porque  esse  candidato  não  era 
empregado  publico. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  ;  —  A  camará  ouvio  o  que  eu 
disse.  Expuz  a  conversa  que  tive  com  o  promotor  como 
amigo. 

O  Sr.  Brandão  s — Conversa  sobre  este  particular. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Isto  não  era  pronunciar-me. 

O  Sr.- Brandão  : — Mas  o  nobre  deputado  declarou  nesta 
câmara  que  tinha  dito  ao  promotor  de  Olinda  que  o  outro 
candidato  lhe  parecia  estar  mais  no  caso  de  ser  deputado, 
porque  não  era  empregado  publico,  porque  era  mais  velho, 
■  -  finalmente  por  outras  considerações  que  apresentou. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Nenhuma  oíFen si va  do  candi- 
dato que  foi  eleito. 

O  Sr.  Brandão  : — Mas  qual  foi  o  resultado  ?  Aconteceu 
que  depois  de  ter  tido  o  nobre  deputado  essa  conversa  com 
aquelle  promotor,  voltando  esse  empregado  para  o  seu  termo, 
eahi  se  pronunciando  em  favor  do  candidato  que  venceu  e 
que  não  era  o  que  o  nobre  deputado  considerava  mais  idó- 
neo, foi  demittido  dous  dias  depois  da  eleição,  declarando 
S.  Ex.  que  não  depositava  mais  confiança  nelle  ! 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —Não  foi  por  esse  motivo  que  o 
iemitti, 

O  Sr.  Brand  \o  :■ — Como !  não  foi  por  esse  motivo  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não,  senhor  ;  disse  que  não 

era  esse  o  motivo. 

O  Siw  Silveira  Loco  :  — Mas  foi  demittido. 

O  Sr.  Brandão: — Foi  demittido  dous  dias  depois  da 

eleição. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Sim,  senhor;  mas  não  por 
esbe  motivo. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Disse  o  nobre  deputado  que  o  demit- 
tio  porque  não  merecia  mais  a  sua  confiança  em  conse- 
quência disso.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  que  disse  foi  que  palavras 
escaparão  a  e*se  promotor  no  calor  da  discussão  que  o  tor- 
nàrão  incompatível  de  Bervir  comigo.... 

O  Sr.  Silvino  :  —  Mas  V.  Ex.  ha  de  consentir  que  con- 
teste absolutamente  este  fundamento. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Se  elle  disse  as  palavras  que 
se  lhe  attribuem  ou  não  disse,  é  outra  questão;  mas  saiba- 
se  que  não  foi  esse  o  motivo,  saiba-se  que  elle  mesmo  decla- 
rara que  ou  lhe  tinha  dito  que  votasse  em  quem  quizesse. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attençíto  ! 

O  Sr.  Brandão  :  —Quem  esta  fallando?  sou  eu  ou  ó  o  no- 
bre deputado? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Dá-se  agora  o  que  aconteceu 
bontem  quando  eu  fallava. 


O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Brandão  :  — Forão  VV.  EEx.  que  me  interrompe- 
rão na  segunda-feira,  não  me  deixárão  fallar  comos  seus 
apartes. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E  o  senhor  continuou  hontem  a 
proceder  do  mesmo  modo. 

O  Sr.  Brandão:  —  Sr.  presidente,  o  facto  da  demissão 
do  promotor  publico  de  Olinda  .... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  por  causa  do  seu  voto. 

O  Sr.  Brandão: — ....  foi immediatamente  traduzido  pela 
opinião  publica  como  devia  ser.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Com  toda  a  razão. 

O  Sr.  Brandão  : —  Este  facto  que.  como  eu  disse,  se  deu 
dous  dias  depois  da  eleição,  quando  toda  a  cidade  do  Recife 
sabia  que  tinha  havido  mais  de  um  candidato  por  aquelle  cir- 
culo, e  que  o  nobre  deputado  protegia  a  um  delles,  este  fac- 
to, digo,  foi  encarado  pelo  publico  como  uma  vingança  que 
o  nobre  deputado  exercera  contra  o  promotor  de  Olinda, 
como  uma  manifestação  que  elle  fizera  do  seu  despeito,  por 
não  haver  triumphado  o  candidato  que  tinha  merecido  a  sua 
protecção. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não  foi  o  facto  posterior  á 
eleição  ? 

O  Sr.  Brandão: — Foi  sim  posterior, mas  em  consequência 
da  eleição  ;  foi,  repito,  urna  vingança  que  o  nobre  deputado 
quiz  exercer  contra  aquelle  empregado  por  não  ter  querido 
ceder  á  sua  vontade.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  s — A  minha  vontade  era  que  elle 
votasse  conforme  sua  consciência,  mas  que  cumprisse  a  sua 
promessa. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Foi  o  motivo  da  demissão  o  não 
ter  votado  segundo  o  desejo  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Não;  não  íoicomo  está  dizen- 
do o  nobre  deputado  que  o  demitti  porque  não  fez  o  que  eu 
quiz ;  se  disse  ou  não  o  que  se  lhe  attribue,  é  outra  cousa. 

O  Sr.  Silvino  :  — V.  Ex.  creu  n'uma  cousa  que  n 

exacta. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Bem  !  se  creu  no  que  não  era  exacto, 
como  acaba  de  dizer  o  Sr.  Silvino,  ainda  mostrou,  além  dp 
mais,  que  não  tinha  prudência  alguma.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  E'  o  que  resta  provar. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  Sr.  Silvino  acaba  de  dizer  que  não 
era  exacto  esse  motivo  que  V.  Ex.  apresenta,  e  sendo  assim 
V.  Ex.  deu  a  prova  de  que  não  tinha  a  prudência  ne 
ria  para  administrar  uma  grande  província,  como  é  a  de 
Pernambuco.  (Oh!  oh!) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  P013  não  ! 

O  Sr.  Brandão  :  —  Ainda  produzio  o  nobre  deputado  uma 
outra  prova  da  sua  inter terencia  indébita  na  eleição  de  al- 
guns círculos  da  província  de  Pernambuco  ;  foi  o  facto  da 
demissão  do  delegado  da  cidade  de  Goyana.  S  Ex.  disse  aqui 
que  havia  demittido  esse  funecionario  porque  elle  tinha 
convindo  em  um  accordo,  relativamente  a  certa  candidatura, 
com  outra  potencia  que  disputava  a  eleição  naquella  loca- 
lidade, e  por  ultimo  não  cumprira  esse  pacto  que  ajustara, 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Ora,  se  o  nobre  deputado  não  tinha 
interferência  alguma  na  eleição,  se  não  queria  com  o  peso 
da  sua  intervenção  tornar  a  luta  desigual  entre'  os  can- 
didatos que  pleiteavão,  se  desejava  cumprir  com  o  seu  dever, 
e  manter  neutralidade,  por  que  motivo  interveio  nesse  ac- 
cordo  ?..„ 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  dei  hontem  os  motivos  ? 

O  Sr.  Brandão  :  — ....  porque  demíttio  aquelle  funecio- 
nario sómen te  porque  não  cumprio  esse  mesmo  accordo? 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  dei  os  motivos  hontem  ? 

O  Sr.  Brandão  :  — Quaes  motivo3  !  Eia  licito  ao  nobre 
deputado,  como  president*'  de  província  que  devia  guardar 
perfeita  imparcialidade  a  respeito  daquelles  que  pleiteavão 
dentro  da  esphera  da  lei,  que  tinha  obrigação  de  ser  indiffe- 
rente  a  que  viesse  para  o  parlamento  este  ou  aquelle  indi- 
)  vi  duo  comtanto  que  fosse  o  escolhido  pela  maioria  dos 
eleitores.... 
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0  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  devia  ser  indifferente  i 
ao  derramamento  de  sangue. 

O  Sr.  Brandão  :  — ....era  licito,  digo,  envolver-se  em  ajus- 
tes desta  ordem,  e  demittir  um  empregado  publico  somente 
porque  não  cumprio  a  promessa  que  fizera  em  favor  de  certa 
candidatura  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Demitti-o  porque  não  mere- 
cia mais  a  minha  confiança. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Demittio-o  porque  elle  não  quiz  votar 
no  seu  candidato.... 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  Provão  intervenção  actos  poste- 
riores á  eleição  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  nobre  deputado  declarou  que  de- 
mittio esse  delegado  em  consequência  de  não  ter  elle  cum- 
prido um  accordo.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Por  não  cumprir  com  a  sua 
palavra,  e  nãq  cumpri-la  por  fraqueza. 

O  Sr.  Brandão  ;  —  Estão  ouvindo  ?  E  houve  eleição  livre 
em  Pernambuco  ?  Pois  quando  a  eleição  corre  livremente 
um  presidente  julga-se  autorisado  a  intervir  em  accordos, 
e  a^demittir  empregados  porque  não  cumprirão  suas  pro- 
messas a  respeito  de  tal  ou  tal  candidato  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Sim  senhor,  porque  devia 
evitar  o  derramamento  de  sangue. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Onde  se  acha  esse  direito  ?  está  na 
orbita  das  attribuições  de  um  presidente  de  província  trans- 
acções e  accordos  em  favor  deste  ou  daquelle  individuo  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Não  fiz  accordo  nenhum. 

O  Sr.  Brandão  :  — Pois  não  acaba  de  declarar  agora  que 
demittio  o  delegado  porque  não  cumprio  a  sua  palavra  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Dada  a  outro,  não  a  mim. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Tanto  peior  !  Essa  sua  evasiva  ainda 
mais  o  compromette. 

Um  Sr.  Depetado:  — Era  protecção  a  uma  facção  com 
detrimento  da  opinião  publica. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Se  era  facção  ,  erão  os  candida- 
tos da  mesma  facção. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Ambos  erão  da  mesma  cor 
politica. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Que  importa  que  fossem  ambos  da 
mesma  côr  politica  ;  isto  pôde  por  ventura  justificar  o  acto 
exorbitante  do  nobre  deputado? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Admira  o  amor  que  tem  ao 
seu  paiz  natal,  que  queria  antes  vê-lo  nadar  em  sangue  do 
que  que  se  evitasse  isto  tomando-se  esse  accordo. 

O  Sr.  Brandão  :— Está  enganadissimo,  os  factos  mostrão 
o  contrario. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— O  nobre  deputado  sabe  o  ponto  a 
que  as  cousas  chegárão. 

O  Sr.  Brandão  : — A  questão  não  é  esta;  hei  de  esclarecer 
a  camará  sobrje  a  matéria.  Quando  estas  cousas  se  derão  não 
se  tratava  mais  da  minha  candidatura  por  aquelle  circulo, 
porque  o  nobre  deputado  já  a  tinha  aniquilado  pelos  meios 
que  elle  bem  sabe  ;  erão  tres  candidatos  que  pleiteavão,  e 
entre  elles  o  Sr.  Dr.  Antonio  Alves  de  Souza  Carvalho,  que 
só  deixou  de  trin:nphar  por  falta  de  um  voto  ;  este  é  o  can- 
didato da  affeição  do  delegado.... 

O  Sr..  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  era. 

O  Sr.  Brandão:  —  Tanto  era  que  lhe  deu  toda  a  vo- 
tação... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Depois. 

0  Sr.  Brandão  :  — Ora,  porque  o  delegado  não  deu  a 
votação  de  que  dispunha  ao  candidato  do  nobre  deputado 
dahi  a  3  ou  4  dias  foi  demittido. 

O  Sr.  Silveira  Lodo  :  —  Que  neutralidade  ! 

O  Sr.  Brandão  :  —  E  o  nobre  deputado  teve  a  coragem  de 
o  declarar  aqui ! 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Apoiado. 
O  Sr.  Paes  Barreto:  —  Assim  como  o  nobre  deputado 
tem  a  de  censura-lo. 

Brandão  :  — Teve  a  coragem  de  dizer  que  demittio 
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o  delegado  de  Goya  na  porque  não  cumprio  a  promessa  que 
havia  feito  !  Ha,  senhores,  maior  escândalo  ? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E'  horroroso  ! 

Ó  Su.  Sergio  de  Macedo  :  i —  Intervem-se  também  impe- 
dindo o  mal. 

O  Sr.  Brandão  :  —  E  havia  algum  receio  de  mal  com  X 
candidatura  do  Sr.  Dr.  Souza  Carvalho?  Podia  dahi  resul- 
tar desordem?  Não  estavão  já  feitos  os  eleitores? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Logo  o  facto  não  teve  influen- 
cia na  eleição. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Senhores,  em  Goyana  os  negócios  pas« 
sárão-se  do  modo  que  vou  expor. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Passárão-se  como  eu  expuz 
hontem. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Era  eu  um  dos  candidatos  daquella 
localidade,  e  apoiado  por  um  homem  importante,  meu 
amigo  que  ali  existe  (apoiados);  mas  depois  apparecêrão  dif- 
fieuldades  muito  de  propósito  urdidas  pelo  nobre  deputado 
para  embaraçar  a  minha  reeleição.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Isto  é  que  è  falso. 

O  Sr.  Brandão  :  —  E'  falso !  o  que  ha  de  o  senhor  dizer? 
outra  cousa  se  não  deve  esperar  de  sua  parte. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Mas  vendo  eu  que  essas  difficuldades 
podião  trazer  em  resultado  o  derramamento  de  sangue,  aban- 
donei aquelle  circulo  nos  últimos  dias  de  Outubro. 

Q  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Depois  de  abandonado, 
O  Sr.  Brandão  :  —  Abandonado  i  Os  factos  posteriores 
protestão  e  protestarão  sempre  contra  esse  seu  aparte  ;  sou 
natural  daquelle  circulo,  e  tenho  ali  amigos  muito  presti- 
mosos, muito  importantes  ;  appello  para  a  província  de 
Pernambuco.  Abandonei  pois,  como  dizia,  o  circulo  de 
Goyana,  retirei-me  para  o  sertão,  puz-me  fora  do  alcance 
das  balas  do  nobre  deputado,  porque  do  contrario  a  minha, 
candidatura  estaria  em  perigo, visto  como  elle  nada  poupava, 
empenhava  tudo,  recorria  a  todos  os  expedientes,  para  que 
eu  não  fosse  eleito.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Factos,  factos. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Abandonando  assim  o  circulo  do  meu 
nascimento,  forçado  pela  perseguição  do  nobre  deputado, 
retirando-me  para  o  ultimo  districto  da  província,  appare- 
cêrão em  Goyana  3  candidatos;  um  delles,que  trabalhava 
occultamente,  era  o  Sr.  Dr.  Carvalho,  outro  o  Sr.  Dr.  Por- 
tella,  hoje  vice-presidente  da  província,  e  o  3°  o  honrado 
membro  o  Sr.  Dr.  Aguiar,  que  se  acha  nesta  casa.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  O  primeiro. 

O  Sr.  Brandão  :  — Hou verão  suas  duvidas  sobre  qual  se- 
ria o  candidato  vencedor.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  O  Sr.  Dr.  Aguiar  não  se  apre- 
sentou quando  o  nobre  deputado  se  retirou;  já  era  candi- 
dato quando  o  nobre  deputado  também  era. 

O  Sr.  F.  de  Aguiar  dá  um  aparte  que  não  ouvimos. 

O  Sr.  Brandão: — D'entre  esses  tres  candidatos  o  nobre 
deputado  protegia  um,  e  foi  esta  uma  das  causas  da  perse- 
guição que  me  fez. . . . 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  — Eu? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Ao  menos  era  essa  a  voz  publica.  Mas 
o  delegado  que  tinha  vencido  as  eleições  municipaes  com  os 
meios  que  o  nobre  deputado  lhe  havia  dado,  preparava-se 
para  também  vencer  a  de  eleitores,  e  tinha  um  pensamento 
occulto,  que  era  proteger  e  fazer  triumphar  a  candidatura 
do  Sr.  Dr.  Carvalho.  Fez-se  entretanto  ou  figuro u-se  ter 
sido  feita  a  eleição  de  eleitores  por  uma  concórdia  entre  as 
duas  potencias  que  se  guerreavão ;  e  suppondo  o  nobre  de- 
putado que  o  mesmo  delegado  a  quem  elle  havia  dado  força 
e  todos  os  demais  meios  para  obrar  no  sentido  que  quizesse, 
estava  de  accordo  em  aceitar  o  candidato  quo  peia  presidên- 
cia, lhe  fosse  apresentado,  conservou-o  no  lugar. 

Pôde  muito  bem  ser  que  o  delegado  houvesse  promettido 
fazer  a  vontade  ao  nobre  deputado,  e  é  isto  o  que  se  deve 
colligir  dessa  promessa  de  que  S.  Ex.  tem  fallado  ;  porém 
chega  o  dia  da  eleição,  o  delegado  apresenta  o  seu  candidato, 
faz  com  que  toda  a  votação  de  que  podia  dispor,  não  só  nas 
freguezias  da  comarca  de  Goyana,  mais  também  na  de  Na- 
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zareíh,  recaía  sobre  elle  ;  põe  assim  em  torturas  o  candi- 
dato do  nobre  deputado;  consegue  estabelecer  uma  collisão, 
fazendo  apparecer  empate  na  votação.ou  cousa  que  o  valha... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Não  houve  maioria  absoluta. 

O  Sn.  Brandão:  — ....  o  que  deu  lugar  a  que  houvesse 
um  segundo  escrutínio,  que  apenas  por  um  voto  deu  o 
triumpho  ao  vencedor,  e  dahi  a  2  ou  tres  dias  o  nobre 
deputado  o  demittio. 

O  Sr.  S.-.RG1G  de  Macedo: — Apoiado. 

O  Sr.  Br  andão  :  —  E'  esta  a  historia  fiel  do  que  occorreu. 
Ora,  o  que  revela  tudo  isto? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Que  o  homem  foi  demittido  de- 
pois da  eleição. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  que  demonstra  este  facto?  demons- 
tra certamente  que  o  nobre  deputado  exerceu  intervenção 
directa  na  eleição,  teve  candidatos,  e  vingou-se  dos  seus 
agentes  que  quizerão  usar  da  liberdade  de  escolha. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Isto  é  que  é  torturar  factos, 
explica-los  a  seu  geito. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Contei  a  historia  fielmente,  contra  ella 
o  nobre  deputado  não  pôde  reclamar. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Já  reclamei. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — •  Contra  a  consequência. 

O  Sr.  Brandão  :  —  A  consequência  é  lógica,  natural,  de- 
corre dos  factos... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Quacs  factos  ?  o  que  apresentou 
do  presidente  foi  posterior  á  lei. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Se  o  proceder  desta  maneira  prova  a. 
Imparcialidade  de  um  presidente  de  província  na  luta  elei- 
toral, então  até  o  nobre  ex-presidente  do  Maranhão  se  pôde 
justificar.... 

O  Sr,  Sergio  de  Macedo  : — Porque  não  veio  com  isto  ha 
mais  tempo,  quando  se  tratou  do  diploma  do  deputado  de 
Goyana? 

O  Sr.  Brandão  : — Já  dei  a  razão.... 

O  Sr.  Sergio  ds  Macedo  : — Estava  na  casa. 

O  Sr.  Brandão  : — Já  disse  que  nunca  pretendi  atacar  in- 
dividualmente esta  ou  aquella  eleição,  e  se  não  tomei  parte 
na  discussão  da  verificação  de  poderes  foi  por  doente,  e 
além  disto  pelo  motivo  que  acabo  de  declarar. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :—  Não  está  atacando  agora  ? 

O  Sr.  Brandão  :  — Agora  estou  fazendo  uma  apreciação 
geral  da  administração  do  nobre  deputado,  é  a  elle  que  me 
dirijo  porque  era  nessa  época  o  presidente  de  Pernambuco, 
porque  não  cumprio  com  o  seu  dever,  e  exerceu  uma  in- 
fluencia indébita  na  eleição.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  -.  —  Não  me  ferem  os  seus  ata- 
ques. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  senhor  pensa  que  elles  o  não  ferem, 
mas  talvez  esteja  enganado  ;  cada  um  presume  de  si  como 
lhe  parece,  e  não  sei  se  o  nobre  deputado  tem  razão  para 
ostentar  tanta  presumpção.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Porque  não  ha  de  tê-la  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  dá  um  aparte. 

0  5r.  Pm  si  dente  :— Não  acho  próprio  do  parlamento  esta 
discussão  toda  pessoal. 

O  Sr.  Brandão  : — Para  que  me  dão  apartes? 
O  Sr  Presidente  :  —  Tenho  por  vezes  reclamado  a  at- 
enção. 

O  Sr.  Brandão  -.—  Creio  qne  estou  no  meu  direito  quando 
procuro  mostrar  ao  paiz  o  procedimento  que  teve  o  nobre 
deputado  na  minha  província... 

O  Sr.  Sergio  de  M  acedo  :  — Pôde  dizer  o  que  quizer. 

O  Sr.  Brandão: — Maraviliiei-me  quando  o  ouvi  allegar 
hontem  que  havia  prestado  immensos  serviços  a  Pernambu- 
co ;  pergunto-lhe  :  quaes  forão  elles?  Aponte-os ;  chegou  até 
a  querer  coroparar-se  com  o  celebre  Romano  que  exclamava : 
<  salvei  a  pátria  !  >  Qual  era  o  perigo  em  que  estava  Per- 
nambuco? 

O  Sr.  Sergio  de  Micedo  : — Era  o  receio  da  guerra 
civil. 


O  Sr.  Brandão:  — O  nobre  deputado  é  que  ia  pondo 
aquella  província  em  conflagração... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Quem  é  que  fez  essa  pro- 
clamação para  Goyana  ?  esses  artigos  que  apparecêrão  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Fui  eu  talvez  !  Não  é  assim  ?  man- 
dei-os  daqui  para  lá  ?  Senhores,  já  declarei  uma  vez,  e  o  re- 
pito agora,  antes  de  entrar  na  ligeira  exposição  que  vou  fazer, 
que  não  fallo  aqui  no  sentido  das  paixões  deste  ou  daquelle 
partido  ;  tenho  amigos  em  ambos  elles. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — Como  nós  todos. 

O  Sr.  Brandão: — Fui  eleito  pelo  ultimo  districto  de 
Pernambuco,  recebendo  a  votação  de  indivíduos  de  um  e 
outro  credo  .... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  E  das  autoridades  depen- 
dentes immediatarnente  do  presidente. 

O  Sr.  Brandão  :  — Não  sei  disto;  mas  quando  assim  fos- 
se, não  era  isto  de  estranhar,  porque  erão  meu  amigos.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  E  forão  demittidos  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Estavão  200  léguas  longe  do  nobre 
deputado.  (Riso.) 

O  Sr.  Sergio  de  Ma«  200  :  —  Lá  não  chegava  a  minha 
autoridade  ? 

O  Sr.  Brandão -.—Suas  balas  chegavão  lá  já  muito  frias; 
sua  vingança  não  podia  ali  ser  exercida  com  a  mesma  força 
com  que  foi  executada  em  Olinda,  e  em  outros  lugares  pró- 
ximos. Mas,  dizia  eu,  não  fallo  no  interesse  especial  deste  ou 
daquelle  grupo  em  que  por  ventura  se  ache  dividida  a  minha 
província ;  respeito  a  todos,  reconheço  que  em  ambos  ha 
homens  de  bem;  aprecio  a  essea  homens;  não  acbmpanho 
aquelles  que  têm  idéas  exageradas,  extravagantes,  e  que 
possão  de  alguma  maneira  comprometter  a  prosperidade  do 
paiz ;  e  pois  só  tenho  em  vistas  os  interesses  da  mpralidade 
administrativa,  quer  de  Pernambuco,  quer  do  Brazil  inteiro, 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Em  relação  ao  espirito  que 
domina. 

O  Sr.  Brandão:— E'  verdade.  Ora,  nunca  na  minha  pro- 
vinda, cujos  habitantes  têm  bastante  espirito,  a  ponto  de 
serem  qualificados  por  alguns  como  exaltados  em  demasia, 
nunca,  repito,  reinou  nella  tanta  calma  nos  espíritos,  tanta 
disposição  para  obediência  á  lei,  como  quando  lá  chegou  o 
nobre  deputado.  Observou-se  mesmo  que  na  eleição  muni-1 
cipal  o  povo  andava  pelas  ruas  do  Recife  inteiramente 
inoffensivo,  e  sem  mostrar  esse  caracter  de  ameaça  que  em 
outras  épocas  havia  desenvolvido ;  os  próprios  cabeças  que 
dirigião  algumas  vezes  os  grupos  populares  manifestavão  a^ 
mais  sincera  intenção  de  manter  a  ordem,  de  obedecer  ú 
autoridade,  tanto  que  chegárão  a  commetter  o  erro  de  irem 
constantemente  consultar  ao  nobre  deputado  sobre  as  cousas 
algumas  vezes  insignificantes,  tanta  era  a  sua  boa  fé,  e  o 
espirito  de  ordem,  de  obediência,  e  de  respeito  á  autoridade 
que  dominava  aquelles  homens. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Felizmente. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Ora,  nesta  predisposição  dos  espíritos, 
um  presidente  imparcial,  um  homem  que  não  se  decidisse 
por  este  ou  por  aquelle  partido,  que  iizesse  justiça  a  todos,  j 
e  que  se  limitasse  a  ser  o  mantenedor  da  ordem,  não  tiraria  j 
um  bello  resultado  ?  Certo  que  sim.  Mas  o  que  aconteceu 
ao  nobre  deputado  ?  Colheu  bons  fructos  debaixo  de  certas 
relações,  porque  conseguio  que  certos  amigos  seus  trium- 
phassem  na  eleição  ;  mas  ficou  collocado  em  uma  situação 
deplorável. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Excellente. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Tinha  uma  roda  que  0  endeosava 
(e  não  ha  piesidente  que  a  não  tenha),  mas  grande  parte  da 
província  lhe  era  infensa,  o  detestava,  e  votava-lhe  a  mais 
decidida  aversão  (n<Xo  apoiados) ;  no  meu  entender  o  nobre 
deputado  não  poderia  continuar  a  administrar  Pernambuco 
sem  achar-se  envolvido  em  grandes  difficuldades.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  e  outros  senhores  da  depeta*; "\o  DE 
Pernambuco  s  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  nobre  deputado  ainda  é  presidente 
daquella  província;  vá  para  lá,  continue  a  administra-la,  e 
verá  os  embaraços  em  que  se  ha  de  achar,  e  tudo  isto,  se- 
nhores, pelo  modo  por  que  elle  se  houve,  pela  parcialidade 
|  que  desenvolveu,  pela  interferência  indiscreta  que  exerceu 
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nas  eleições,  e  até  pelas  vinganças  que  tomou.  Eu  daqui  a 
pouco  lerei  á  camará  uma  peça  da  qual  o  nobre  deputado 
não  pôde  duvidar,  porque  é  de  seu  pioprio  punho,  que  reve- 
la quanto  elle  é  rancoroso,  quanto  não  está  no  caso  de  poder 
administrar  província  alguma ;  lerei  essa  peça,  e  a  entrega- 
rei á  apreciação  do  Brazil.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Que  peça  será  essa  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  E'  documento  impresso  ? 

O  Sr.  Brandão  :  — Sim,  senhor,  é  impresso  no  Diário  de 
Pernambuco.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Quem  a  mandou  publicar? 
è  acto  official? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Saberá  depois.  Eu  sinto-me  acanhado, 
Sr.  presidente,  quando,  tratando  da  eleição  de  Pernambuco, 
sou  forçado  a  tocar  em  mira,  porque  pôde  ser  que  haja  quem 
entenda  que  queira  fazer  alarde  da  reeleição  que  honrosa- 
mente tive,  e  jogar  com  ella  para  fazer  accusações  ao  nobre 
deputado;  entretanto  confio  que  quem  tivw  acompanhado  o 
meu  procedimento  neste  augusto  recinto  e  fóra  delle,  me 
fará  justiça;  além  de  que,  fallo perante  alguns  Srs.  depu- 
tados da  província  do  Ceará,  e  entre  elles  o  Sr.  Jaguaribe, 
que  estava  próximo  ao  circulo  por  que  fui  eleito,  os  quaes 
poderáõ  dizer  se  a  minha  candidatura  foi  ou  não  bem  rece- 
bida ali.... 

O  Sr.  Jaguaribe  :— Pelo  que  ouvi  dizer  constantemente 
foi  muito  espontaneamente  recebida. 

O  Sr.  Brandão:— O  facto  é,  Sr.  presidente,  que  sahindo 
eu  do  Recife,  depois  que  conheci  a  perseguição  que  o  nobre 
deputado  me  fazia,  e  chegando  á  comarca  da  Boa-Vista,  onde 
nunca  tinha  ido,  seis  dias  antes  da  eleição,  fui  eleito  por  to- 
dos os  votos  que  essa  comarca  dava... 

O  Sr.  Jaguaribe;— E  muito  espontaneamente;  foi  o  que 
me  constou. 

O  Sr.  Brandão  :  —          á  excepção  de  uma  freguezia 

«rue  até  aquella  data*  não  havia  feito  eleição  por  uma  oc- 
currencia  que  logo  mencionarei.  Ora ,  obtendo  eu  este  re 
sultado  pelo  modo  que  fica  dito ,  sem  todavia  ter  percorrido 
todos  os  pontos  do  districto ,  e  devendo  isto  aos  patrióticos 
e" generosos  esforços  de  homens,  alguns  dos  quaes  eu  não 
conhecia  senão  de  nome,  mas  que  sabião  do  risco  que  cor- 
ria a  minha  candidatura;  conhecendo  além  disto  o  caracter 
nobre  dos  meus  comprovincianos ,  é  bem  visto  que  não  me 
podia  lembrar  em  tempo  algum  do  nobre  deputado,  para  ou 
directa  ou  indirectamente  pedir-lhe  auxilio  em  favor  da 
minha  candidatura. 

O  facto  provou  que  em  mais  de  um  districto  eu  felizmen- 
te possuía  amigos  leaes  e  dedicados ;  assim,  por  exemplo, 
ao  sul  da  província,  na  comarca  de  Garanhuns,  obtive  eu 
50  votos  sem  lá  ter  ido,  o  que  mostrou  que  ali  existião  ho- 
mens corajosos,  e  dotados  de  grande  patriotismo,  .que  se  in- 
teressavão  pela  minha  reeleição,  e  permitta  a  camará  que 
ainda  neste  momento  e  do  alto  desta  tribuna  eu  lhes  agra- 
deça essa  tão  nobre  quanto  espontânea  dedicação.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Quantos  erão  os  votos  de 
duplicata  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Erão  10  ou  12  ;  os  outros  não  soffrê- 
rão  a  menor  duvida. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Os  outros  provão  a  falta 
de  liberdade  de  voto. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Para  que  votárão  em  mim?  (Riso.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Provão  que  o  presidente 
coagia  a  liberdade  de  votar. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Isto  é  próprio  do  nobre  deputado,  por- 
que talvez  entende  que  na  minha  eleição  se  empregárão  os 
meios  de  que  se  fez  uso  na  sua. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:— 50  eleitores  votárão  no  nobre 
deputado,  e  o  nebre  deputado  era  perseguido  por  mim  ! 
Isto  mostra  que  tinhão  toda  a  liberdade  para  votar. 

O  Sr.  Brandão  :--Bem  infeliz  seria  o  Brazil  se  todos  03 
Brazileiros  tivessem  chegado  ao  estado  de  serem  dominados 
pela  vontade  de  um  presidente.  Ainda  ha  Brazileiros  que 
prezão  a  sua  dignidade.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: --Ha  muitos. 
TOMO  IV. 


O  Sr.  Brandão  que  reprovão  os  attentados  do  poder 
contra  a  liberdade  do  voto. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Apoiado. 

Uma  voz  :— Todos  pensão  assim. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :—  Isto  ha  de  ir  melhorando. 

O  Sr.  Brandão  : —  Ora,  sem  embargo  daquelles  meios 
que  mostrárão  que  eu  não  nae  achava  em  circumstancias  tão 
desfavoráveis  na  província  que  carecesse  dos  auxílios  da  pre- 
sidência para  me  fazer  reeleger,  o  nobre  deputado  disse 
aqui  que  eu  lhe  lhe  havia  fallado  sobre  eleição,  como  que 
dando  a  entender  que  solicitáia  o  seu  patrocínio.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — Foi  o  primeiro  que  em  se- 
melhante cousa  me  fallou  na  primeira  visita  que  me  fez. 

O  Sr.  Brandão  : —  Houve  tempo  em  que  eu  partilhava 
a  opinião  em  que  se  achavão  todos  os  meus  comprovincia- 
nos a  respeito  do  nobre  deputado,  suppondo  que  tendo  elle 
estado  20  aunos  fóra  do  paiz.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Vinte  etreá. 

O  Sr.  Brandão  :  —  ....  estaria  alheio  ás  paixões  pequeni- 
nas e  rancores  dos  partidos  ;  por  isso  felicitei-me  quando 
soube  da  sua  nomeação  ;  dei  os  parabéns  a  seu  nobre  irmão 
que  era  aqui  meu  collega,  e  entendi  que  era  do  meu  dever 
ir  comprimenta-lo.  Fui  com  effeito  á  casado  nobre  depu- 
tado, e  nessa  occasião,  que  foi  na  véspera  de  sua  partida 
para  Pernambuco,  depois  de  fallar  sobre  outros  assumptos, 
lhe  disse  que  eu  era  õpposicionista,  que  não  pedia  auxílios 
ao  governo ;  mas  desejava  que  elle  fosse  neutro  na  luta 
eleitoral,  e  me  deixasse  usar  dos  meus  fracos  recursos. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Fallou  só  neste  sentido  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Se  houve  mais  alguma  cousa,  o  nobre 
deputado  mencione. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  me  propôz  remoção  de 
delegados  ? 

O  Sr.  Brandão  í  —  Fallei-lhe  no  delegado  militar  da  Boa- 
Vista  o  Sr.  Penteado,  que  lá  se  achava  havia  4  annos,  e 
que  o  ministro  da  guerra  por  um  aviso  tinha  mandado  re- 
mover. Observei-lhe  que  me  constava  existir  esse  aviso, 
mas  que  o  Sr.  José  Bento  o  não  queria  cumprir. 

O  Sr.  José  Bento  :  —  Está  enganado. 

O  Sr.  Brandão:  —  Ao  menos  o  Sr.  marquez  de  Caxias 
me  tinha  dito  que  havia  expedido  esse  aviso.  Então  disse  ao 
nobre  deputado  que  o  fizesse  executar,  tanto  mais  porque 
havião  muitas  queixas  contra  aquelle  delegado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Estava  em  seu  direito  pedindo  a 
remoção  ou  substituição  delle. 

'  O  Sr.  Brandão:  —  Não  pedi  ao  nobre  deputado  que  no- 
measse este  ou  aquelle  individuo,  e  se  foi  e  contrario  disto, 
diga,  declare. 

Depois  que  foi  para  Pernambuco  vio -o  duas  vezes,  uma 
quando  cheguei  ao  Recife,  e  outra  quando  voltei  de  Goyana 
para  lhe  representar  sobre  o  estado  em  que  se  achava 
aquella  cidade.  Pedi-lhe  algum  favor? 
-  O  Sr.  Sergjo  de  Macedo  :  —  Qual  o  resultado  do  que 
representava? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Representei-lhe  a  respeito  da  situação 
em  que  estava  a  comarca  por  causa  da  policia,  e  pedi-lhe 
que  a  fizesse  conter  ;  mas  V.  Ex.  nada  fez,  porque  natural- 
mente o  que  ella  praticava  era  por  ordem,  ou  consentimento 
seu.  Invoco  a  sua  honra  para  que  declare  se  nunca  lhe  pedi 
o  mais  diminuto  favor;  nem  pedi-lhe,  nem  lhe  peço,  e  afian- 
ço-lhe  mesmo  que  nunca  lhe  hei  de  pedir. 

Note-se  que  a  remoção  dos  delegados  militares  era  as- 
sumpto que  havia  sido  discutido  nesta  casa  e  no  senado, 
e  contra  o  qual  se  havião  pronunciado  homens  importantes, 
tanto  em  uma,  como  em  outra  camará. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  -  Sem  duvida  é  illegal. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  facto  da  eleição  mostrou  que  muitos 
delles  só  podem  agradar  a  presidentes  que  fazem  alarde  de 
sua  prepotência,  e  que  olhão  com  escarneopara  a  lei. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Forão  imparciaes  na  eleição. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Obrigado !  O  alferes  Azevedo,  subde- 
legado de  Goyaninha,  foi  imparcial?  Saiba  a  camará  que 
esse  alferes  foi  ali  subdelegado  6  ou  8  annos,  e  que  só  foi 
demittido  porque  fez  o  mesmo  que  o  delegado  de  Goyana, 
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dando  os  votos  de  que  dispunha  ao  Dr .  Souza  Carvalho,  de 
que  era  parente. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  foi  subdelegado  no  mesmo 
lugar. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Foi  na  mesma  comarca. 

(Cruzão-se  apartes  que  por  algum  tempo  não  permittem  que 
o  orador  continue.  O  Sr.  presidente  reclama  a  attenção.) 

Sr.  presidente,  tomárão-me  a  discussão.  (Riso.) 

Vê,  portanto,  a  camará  que  essa  narração  que  fez  o  no- 
bre deputado  da  visita  que  eu  por  mero  comprimento  lhe 
íiz,  não  pôde  por  maneira  alguma  desairar-me,  e  se  alguma 
cousa  prova  é  a  miséria  da  defesa  que  elle  aqui  produzio. 
Fantasie  o  nobre  deputado  o  que  quizer,  diga  de  sua  admi- 
nistração em  Pernambuco  o  que  lhe  parecer,  porém  fique 
certo  que  quando  ali  se  tratar  do  seu  nome,  a  historia  da 
eleição  passada  o  ha  de  qualificar... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Apoiado. 

O  Sr.  Brandão':—  ....  e  tenho  toda  a  certeza  que  dia  não 
ha  de  deixar  em  olvido  o  seu  procedimento  para  comigo. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— De  maneira  quò  a  questão  é 
pessoal  entre  mim  e  V.  Ex.  A  camará  está  bem  inteirada 
disto,  sabe  que  é  um  desabafo. 

O  Sr.  Brandão: — A  camará  está  inteirada  do  contrario; 
porque  ella  sabe  que  eu  aqui  estive  por  quatro  annos,  e  sem- 
pre emitti  as  minhas  idéas  com  franqueza  e  lealdade,  sem 
calumniar  nem  invectivar  a  pessoa  alguma,  e  assim  ha  de 
ser  justa  para  comigo. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  dá  um  aparte  que  não  ou- 
vimos. 

O  Sr.  Brandão  :—  Ao  nobre  deputado  convém  encaminhar 
a  discussão  para  esse  terreno ,  porque  muito  lhe  importa 
que  o  Brazil  o  não  conheça,  e  ignore  qual  foi  o  seu  procedi- 
mento em  Pernambuco. 

O  Sr.  Paes  Barreto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Brandão  :— O  nobre  deputado  que  me  dá  o  aparte, 
apoiando  ao  presidente  de  Pernambuco  está  no  seu  direito, 
e  faz  muito  bem ;  não  só  porque  é  seu  amigo,  mas  também 
porque  já  foi  presidente.  (Risadas.) 

O  Sr..  Paes  Barreto:  —  Será  um  crime  ser  presidente  ? 
O  Sr.  Brandão  :  —  Ninguém  diz  que  é  crime ;  o  que  ape- 
nas sei,  é  que  V.  Ex.  aqui  declarou  que  uma  presidência 
era  uma  corôa  de  espinhos. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Eu  pedi  a  minha  demissão,  e 
felizmente  a  obtive. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Eu  ainda  não  obtive  a  mi- 
nha ;  mas  a  tenho  pedido. 

O  Sr.  V.  Tavares:  — Não  é  de  certo  lugar  para  se 
desejar  a  presidência  de  uma  provincia.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Diz  muito  bem  o  nobre  deputado. 
Quem  sabe  o  oue  é  uma  presidência,  falia  como  o  nobre  de- 
putado acabaxde  fallar,  principalmente  hoje  que  se  con- 
sidera até  como  um  acto  de  grande  patriotismo  insultar  as 
autoridades. 

O  Sr.  Bramjão  :  —Ainda  houve  quem  dissesse  aqui, 
Sr.  presidente,  que  a  minha  candidatura  por  Goyana  fôra 
causa  de  desordens,  que  eu  havia  querido  seduzir  tropas,  etc. 
Oh  !  senhores,  uma  imputação  desta  qualidade,  uma  ca- 
lumnia  desta  ordem...  mas  não  !  devo  entrega-la  ao  des- 
prezo, porque  ella  é  tão  desprezível  que  eu  me"  rebaixaria 
em  dar -lhe  resposta. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  foi  de  certo  feita  por 
mim. 

O  Sr.  Bríndão:  — Quem  tem  em  diversos  pontos  da  pro- 
vincia tantos  amigos  sinceros  como  eu  tenho,  não  carece 
lançar  mão  destes  meios  para  poder  ser  eleito. 

Também  se  me  arguio,  não  sei  se  foi  o  nobre  deputado 
ou  o  seu  illustre  amigo  o  Sr.  ex-presidente  do  Ceará... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Ilonro-me  muito  de  ser  amigo 
desse  nobre  deputado. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  i  — Muito  obrigado. 

O  Sr.  V.  T *v ares:  —  A  amizade  não  tem  nada  com  as 
piniões  politicas. 


O  Sr.  Brandão:  —  ....  por  ter  o  honrado  Sr.  senador 
Alencar  escripto  uma  carta  a  um  primo  seu,  vigário  da  For- 
taleza, em  meu  favor. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Não  fiz  cargo  disto. 

O  Sr.  Brandão  -.—Dessa  carta  que  o  illustre  senador  es- 
creveu para  o  Ceará,  e  que  eu  muito  lhe  agradeço,  sómente 
tive  noticia  pela  declaração  que  fez  o  nobre  deputado.  Eu 
sabia  que  esse  honrado  senador  havia  escripto  cartas  a  seus 
parentes  e  amigos  na  provincia  de  Pernambuco,  recommen- 
dando  a  minha  candidatura  em  uma  alternativa ;  isto  é,  no 
caso  que  o  Sr.  desembargador  Figueira  de  Mello  não  fosse 
candidato  provável  pela  Boa-Vista. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Isso  o  que  mostra  é  que  o  nobre 
deputado  já  tinha  tenção  de  apresentar-se  candidato. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  é  consequência.  Isso  o  que  prova 
é  que  o  Sr.  senador  Alencar,  pelo  conhecimento  que  tem 
dos  homens,  pelo  grande  traquejo  que  tem  tido  dos  negó- 
cios públicos,  cornprehendia  que  em  um  circulo  ào  litoral 
eu  havia  de  acliar-me  a  braços  com  opposição  á  mmha  can- 
didatura, havia  mesmo  de  encontrar  perseguição,  como 
encontrei. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  -Mas  V.  Ex.  não  pedio  cartas  ao 
Sr.  senador  Alencar  ? 

Ô  Sr.  Brandão  :  -  Fallei-lhe  sobre  este  assumpto,  eu  e  o 
Sr,  desembargador  Figueira  de  Mello ,  e  elle  escreveu,  mas 
não  positivamente  só  em  meu  favor. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  --Demais,  o  Sr.  senador  Alencar 
não  ^era  ministro ,  nem  presidente  de  provincia ,  podia  es- 
crever interessando-se  por  um  ou  outro  candidato. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Brandão: -De  ministros,  digo-o  francamente, 
não  aceitaria,  e  nem  nunca  aceitarei  cartas  de  protecção 
para  me  fazer  eleger. 

O  Sr.  Jaguaribe  :— O  que  me  parece  certo  é  que  a  presença 
do  nobre  deputado  influio  mais  para  a  sua  eleição  do  que 
todas  essas  recommendações. 

O  Sr.  Brandão  :—  A  minha  presenç^  necessariamente 
devia  ser  de  algum  proveito,  porque  abri  importantes  rela- 
ções que  hoje  muito  prezo.  Não  pisei  em  ponto  algum  do 
districto  da  Boa-Vista  em  que  não  encontrasse  amigos  ver- 
dadeiros. Nunca  tinha  ido  a  esse  lugar;  mas  ahi  me  achei 
no  meio  de  uma  população  patriótica  e  de  nobres  sentimen- 
tos, encontrei  homens  distinctos  que  me  tratárão  como  se 
fossemos  amigos  de  muitos  annos. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :—  Fortuna  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Brandão  —  Tive  essa  fortuna  :  não  precisei  de 
baionetas  para  me  conquistarem  votos. 

Conforme  eu  disse  ha  pouco,  Sr.  presidente,  o  nobre  de- 
putado a  quem  estou  respondendo  encarregou-se  de  fazer 
elle  mesmo  a  apologia  da  sua  administração  em  Per- 
nambuco. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  mania  dos  presidentes. 
O  Sr.  Paes  Barreto:— E  a  do  nobre  deputado  é  de 

os  aceusar. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Trarei  apenas  ao  conhecimento  da 
camará  o  seguinte  facto :  o  nobre  deputado  como  presi- 
I  dente  daquella  provincia  era  o  natural  inspector  da  grande 
empresa  da  estrada  de  ferro  que  ali  se  está  fazendo. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Brandão  :—  Mas,  senhores,  -quereis  saber  como  se 
houve  elle  neste  particular  ?  Eu  vos  direi :  partindo  essa 
estrada  da  capital  da  provincia,  e  seguindo  pelo  bello  valle 
do  Cabo,  lugar  até  muito  ameno  e  excellente  para  um  pas- 
seio, o  nobre  deputado,  durante  todo  o  tempo  da  sua  admi- 
nistração ,  apenas  foi  ali  uma  vez,  e  creio  que  já  nos  últi- 
mos dias  da  sua  estada  em  Pernambuco. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Fui  em  Agosto,  e  fui  essa 
segunda  vez  poucos  dias  antes  de  vir  para  a  corte. 

O  Sr.  Brandão  :— Sim,  foi  uma  única  vez,  porque  a  outra 
foi  a  um  almoço.  (Risadas  geraes.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Em  ambas  lá  almocei. 

O  Sr.  Brandào  :  —  Pois,  senhotes,  uma  empresa  come 
é  a  de  uma  estrada  de  ferro,  aonde  se  empregão  capitães  Ur 
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avultados,  uma  empresa  que  carrega  sobre  o  thesouro  com 
uma  despèza  tão  considerável,  uma  empresa  digo  ainda, 
Sa  magnitude,  e  cujas  obras  erão  .tacadas, _  em  con- 
sequência da  sua  imperfeição,  pelo  pri meiro  orgao  de  pu- 
blicidade da  província,  o  Diário  de  Pernambuco,  no  qual 
Aparecerão  muitos  artigos  dizendo  que  essas  obras  estavao 
malfeitas,  que  bavião  muitas  cousas  a  examinar  a  respeito 
daquella  esírada,  não  merecia  que  o  nobre  deputado,  es- 
tando na  cidade  do  Recife,  e  tão  próximo  a  ella,  tosse  Ia 
examina-la,  ou  ao  menos  ver  os  trabalhos  feitos,  mais  de 
t:ma  vez  ?  ! 


O  Sr. 


Sergio  de  Macedo  :  —  Fui  duas. 


O  Sr.  Brandão  :  —  A  outra  vez  já  disse  que  o  nobre  de- 
butado foi  almoçar  {risadas  gemes);  e  não  foi  só,  íorao 
alguns  deputados  provinciaes  e  outras  pessoas. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Pois  quando  se  vai  almoçar  não 

at  tê? 

O  qr  Sergio  de  Macedo:  —  E  por  ventura  o  presidente 
da  província  é  engenheiro?  Não  ha  uma  repartição  de  obras 
publicas  a  quem  cumpre  examinar  as  obras  da  província  ? 

O  Sr.  Bridão  :  —  E'  verdade  que  o  presidente  da .pro- 
víncia não  é  engenheiro :  mas  ha  cousas  que  cabem  debaixo 
das  vistas  de  todos  ;  eu,  por  exemplo,  que  também  nao  sou 
engenheiro,  observei  e  disse  ao  nobre  Sr.  conselheiro  Se- 
bastião do  Rego  Barros,  e  a  seu  irmão  o  Sr.  barão  da  Boa- 
vista em  umaoccasião  em  que  com  elles  vim  do  seu  enge- 
nho para  a  cidade,  que  me  parecia  haverem  imperfeições 
reaes  na  factura  da quella  estrada,  porque,  por  exemplo,  as 
bombas  são  de  um  diâmetro  tão  pequeno  que  apenas  houver 
uma  cheia  no  rioPirapama  a  estrada  ficará  arrumada 

Ora,  eu  tirei  esta  consequência  do  que  tem  acontecido 
"om  a  estrada  chamada  do  Governo,  que  tem  bombas  de 
um  diâmetro  duplo  das  da  estrada  de  ferro,  e  que,  apezar 
disso,  nas  cheias  anteriore?  tem  sido  muito  damnihcada, 
oorque,  chegando  as  aguas  aos  aterros,  e  nao  encontrando 
grande  espaço  para  dar  escÒos,  o  resultado  é  derrubar  esses 
aferros.  Eu,  pois.  que  não  sou  engenheiro,  observei  isto,  e 
creio  que  o  nobre  Sr.  conselheiro  Rego  Barros,  que  não  con- 
testou essa  minha  observação,  partilha  a  mesma  opinião. 

O  Sr.  Paes  Barketo  :— Mandou-se  examinar  a  estrada, 
e  o  engenheiro  informou  o  contrario  da  opinião  do  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Brandão  -.  -Ainda  não  vi  essa  informação. 
O  Sr.  Paes  Barreto  :--  Pois  eu  a  li  no  Diário  de  Per- 
nambuco. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  que  acabo  de  dizer  serve  para  mos- 
trar que,  sem  ser  engenheiro,  o  homem  de  senso  commum, 
o  homem  que  tem  alguma  intelligencia ,  pôde  conhecer 
aouellas  e  outras  imperfeições  que  lhe  cahem  debaixo  das 
-is tas,  e  mui  principalmente  o  nobre  deputado,  que  eu 
reputo  muito  habilitado  para  conhecer  estas  conaas,  visto  , 
como  tem  estado  na  Europa  e  em  paizes  onde  há  muitas 
estradas  de  ferro.  Em  todo  o  caso,  pois,  eu  entendo  que 
era  do  seu  dever  observar  e  ver  a  estrada  de  ferro. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:—  Diga  o  mesmo  ao  Sr.  minis-  j 
tro  do  império,  a  respeito  da  estrada  de  ferro  do  Rio  de  ! 
Janeiro. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Desta  maneira  o  nobre  deputado  não 
responde  ás  minhas  observações  ;  isto  o  que  prova  é  que  o 
nobre  deputado  quer  ladeando  occultar  a  sua  negligencia. 
(Reclamações.)  O  que  acabo  de  dizer  tem  por  fim  demonstrar 
$tte  o  nobre  deputado  não  está  habilitado  para  dizer  perante 
esta  camará  que  prestou  grandes  serviços  á  província  de 
Pernambuco,  quando  ao  contrario  prestou  desserviços.  (Não 
apoiados.) 

Em  uma  provinda,  senhores,  como  aquella,  que  vai  n'um 
progresso  considerável,  um  presidente  trabalhador,  e  que 
teme  interesse  por  ella,  tem  muita  cousa  a  fazer.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  í  —  Apoiado,  e  tive. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Mas  o  que  fez  o  nobre  deputado  ?  Ahi 
está  o  sen  pobre  relatório  ;  se  nelle  alguma  idéa  se  encontra 
é  unicamente  a  de  dividir  a  província  em  zonas.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Seria  preciso  que  mostrasse  que 
o  relatório  é  pobre. 

O  Sr.  Brandão  :  —Não  se  encontra  nesse  pobre  papel  uma 
idéa,  um  pensamento. 


O  Sr.  Pinto  de  Campos  e  outros  senhores  de  Pernambuco: 
—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  E'  peça  official  muito  im- 
portante o  relatório  do  Sr.  presidente  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Todos  têm  o  direito  de  aprecia-lo 
secundo  o  seu  modo  de  pensar ;  eu  entendo  que  é  ura  rela- 
tor io  pobríssimo.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  ;  —  Na  sua  opinião. 

0  Sr.  Brandão  :  —  Sim,  na  minha  opinião,  embora  na 
do  nobre  deputado  seja  riquíssimo  

Um  Sr.  Deputado  : — Para  dizer  isso  é  preciso  analysa-lo. 
O  Sr.  Brandão  :— Para  que?  o  nobre  deputado  já  o  ana- 
lysou  ? 

O  mesmo  Sr.  Deputado  :— Porque  é  preciso  mostrar  onde 
está  a  sua  pobreza,  a  sua  insufficiencia. 

O  Sr.  Brandão  :— Onde  está  a  riqueza  desse  relatório  ?... 
O  mesmo  Sr.  Deputado:— Esse  mesmo  trabalho  sobre  as 
zonas  é  um  dado  estatístico  muito  importante,  nunca  ap- 
pareceu  até  hoje. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Oh  !  que  descoberta  !  o  tal  relatório, 
na  minha  opinião.... 

O  Sr.  Paes  Barreio  :  —  Suspeita. 
O  Sr.  Brandão  :  — ....  é  uma  peça.... 
Um  Sr.  Deputado  :  —  Que  honra  muito  ao  nobre  depu- 
tado que  a  fez. 

O  Sr  Brandão:  — Elogiem-o ,  ponhão-o  nas  nuvens, 
subão  com  elle  para  o  céo  {risadas  geraes) :  mas  deixem-me 
fallar,  deixem-me  dizer  o  que  entendo.... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Mas  diz  o  que  não  é  exacto. 
O  Sr.  Paes  Barreto  :— Uma  vez  que  está  censurando, 
deve  mostrar  em  que  é  máo. 

O  Sr.  Brandão  :— Quizera  que  o  nobre  deputado  autor 
desse  relatório  apontasse  nelle  um  pensamento  de  pro- 
gresso  

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Ha  as  zonas.  (Riso.) 
O  Sr.  Brandão  : — Sim,  ha  essa  descoberta  das  zonas;  com 
isso  julgou  o  presidente  de  Pernambuco  que  havia  achado 
j  a  quadratura  do  circulo.  (Riso.)  Repetirei  ainda  o  que  disse, 
que  o  nobre  deputado  não  está  habilitado  para  blazonar  que 
fez  serviços  á  província  de  Pernambuco.... 

!        Sí!S.  DA  DEPUTAÇÃO  PERNAMRUCANA  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Brandão  :— S.  Ex.  governou  a  província  creio  que 
6  ou  8  mezes.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— 11. 

O  Sr.  Brandão  :—....  nada  se  vio  ali  de  novo  feito,  ou  ini- 
ciado por  elle,  nada,  absolutamente  nada. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Teve  de  at tender  14  horas  de  ex- 
pediente ;  depois  de  14  hora3  de  trabalho  não  se  pôde  pensar 
muito  em  outra  cousa, 

O  Sr.  Brandão  :  —  E  diz  que  por  toda  a  parte  por  onde 
passava  o  victoriavão,  grita  vão -.—  viva  o  presidente.  (Risadas 
geraes.) 

O  Sr.  Presidente  :  — Attenção  ! 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Quem  disse  isto? 
O  Sr.  Pinto  de  Campos  :— Também  o  nobre  deputado 
disse  que  quando  fez  a  sua  viagem  ao  sertão  foi  muito  ap- 
plaudido. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Isto  parece  uma  comedia. 
O  Sr.  Brandão  :  —  Esta  comedia  na  verdade  é# interes- 
sante, porque  nella. figura  um  presidente  de  província. 
O  Sr.  Paes  Barreto  s  —  Está  fazendo  rir  as  galerias. 
O  Sr.  Brandão-.  —  Não  forão  só  as  galerias  que  se  rirão, 
e  não  podem  por  isso  ser  censuradas,  porque  a  camará  tam- 
bém não  tem  podido  conter  o  riso.  Mas,  senhores,  eu  pro- 
metti  apresentar  um  documento  que  dá  a  medida,  que  dá  a 
|  prova..... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Do  rancor? 
O  Sr  Brandão  :—....  do  génio  do  nobre  deputado,  que 

1  mostra  que  o  nobre  deputado  não  é  esse  homem  tão  naaci* 
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como  tem-se  apresentado  aqui,  que  prova  que  S.  Ex.  tem 
um  génio  rancoroso,  emais  alguma  cousa,  que  se  exalta 
demasiadamente ;  eu  vou  apresentar  esse  documento , 
mas  antes  de  o  fazer.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Estes  argumentos  aã  hominem  são 
muito  odiosos. 

O  Sr.  Brandão: — Perdôe-me,  estou  atacando  o  presi- 
dente de  Pernambuco.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — Pôde  proseguir. 

O  Sr.  Brandão: —  Se  estou  fóra  da  ordem,  o  Sr.  presi- 
dente chame- me  a  ella... 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Está  muito  no  seu  direito. 

O  Sr.  Presidente:  —  Mas  eu  observo  ao  nobre  deputado 
que  esta  discussão  em  minha  opinião  vai-se  tornando 
odiosa. 

O  Sr.  Brandão:  —  Não,  senhor,  não  é  esta  a  minha  in- 
tenção; ha  5  annos  que  V.  Ex.  me  conhece  nesta  camará  ; 
diga  se  já  procurei  tornar  odioso  aqui  algum  collega  nosso. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Pelo  contrario. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Mas  estou  tratando  da  administração 
da  província  de  Pernambuco,  e  não  posso  deixar  de  me  di- 
rigir ao  presidente  delia. 

O  Sr.  Presidente  : — Isto  lhe  é  permittido  ;  tanto  assim 
que  não  o  tenho  chamado  á  ordem ;  mas  peço-lhe  que  evite 
quanto  puder  que  a  discussão  se  torne  desagradável. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Por  ora  tem  ido  em  risotas. , 

O  Sr.  Brandão  : — Não  é  a  primeira  vez  que  nesta  camará 
tem  havido  riso... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — E  que  haja? 

O  Sr.  Brandão  :— Os  que  se  riem  bem  sabem  porque  o 
fazem.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — E'  verdade  que  antes  rir  do  que 
chorar. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Mas  antes  de  apresentar  o  documento 
a  que  me  refiro,  é  mister  que  faça  um  ligeiro  histórico  a 
respeito  do  assumpto  delle.  O  nobre  deputado  no  dia  13  de 
Outubro  do  anno  passado  entendeu  que  devia  demittir  na 
villa  de  Ouricury  duas  autoridades  policiaes  que  lá  se 
achavão,  a  saber,  o  distincto  tenente-coronel  Alvaro  Ernesto 
de  Carvalho  Granja,  e  o  major  Liberato  de  Carvalho 
Granja,  um  delegado,  e  outro  subdelegado  daquella  villa ; 
demittio  esses  empregados  e  mandou  entrar  em  exercício 
homens  que  erão  inimigos  delles. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Um  sobrinho  legitimo  delles. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : —  E  era  primeiro  supplente. 

O  Sr.  Brandão: — Inimigos  

O  Sr.  Pinto  de  Campos; —  Como  inimigos? 

O  Sr.  Brandão:  —  Mas  isto  não  vem  ao  caso. 

No  dia  2  de  Novembro  não  pôde  haver  eleição  ali,  porque 
desenvolveu-seuma  desordem,  promovida  pelas  novas  autori- 
dades que  a  todo  custo  querião  vencer  a  mesma  eleição ;  então 
lá  estava  um  padre  do  circulo  do  nobre  deputado  o  Sr.  Pinto 
de  Campbs,  era  o  padre  Marçal  Lopes  de  Siqueira,  creio  que 
irmão  ou  parente  do  Sr.  Pinto  de  Campos,  e  ao  qual  o  lado 
do  tenente-coronel  Alvaro  accusava  de  ter  tido  interven- 
ção na  desordem  e  de  haver  publicamente  dito  ao  novo  de- 
legado, em  presença  de  muitas  pessoas,  que  empregasse  todos 
os  meios  para  vencer  a  eleição,  porque  o  nobre  deputado 
era  homem  de  cartas  brancas.... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos: — E'  uma  falsidade  que  já  foi 
refutada  completamente;  admira  que  o  nobre  deputado  ve- 
nha dízé-la  na  cam  ara. 

O  Sr.  Brandão: — Feitas  as  participações  para  oKeciíea 
respeito  da  desordem  que  motivára  a  suspensão  da  eleição, 
o  nobre  deputado  responde  ao  juiz  de  paz  e  á  mesa  no  dia  22 
ou  23  de  Novembro,  c  nessa  occasião  dirige  igualmente  um 
omcio  ao  vigário  de  Ouricury,  sacerdote  muito  respeitável, 
no  qual,  referindo-se  ás  informações  daquelle  padre  Mar- 
çal, que  mora  em  freguezia  e  comarca  diversas,  incrcpa  ao 
referido  vigário  de  ter  sido  o  causador  da  desordem,  e  de 
haver-se  esquecido  do  seu  ministério  pastoral. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos     Peço  a  palavra  ;  isto  é  dc  mais. 
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O  Sr.  Brandão  :  —  Emfim  fez  áquelle  respeitável  sa- 
cerdote, que  aliás  se  havia  portado  com  toda  dignidade, 
uma  tremenda  exprobração,  accrescentando,  sob  infor- 
mações dos  adversários,  que  elle  tinha  andado  pelas  ruas  ca- 
pitaneando as  turbas... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  : — Tudo  isto  é  verdade. 

O  Sr.  Brandão  (com  força) : — Não  é  verdade,  o  nobre  de- 
putado é  parcial  neste  negocio. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  E  o  senhor  parcialissimo. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Hei  de  dizer  porque  o  nobre  deputado 
é  parcial ;  Continuarei.  O  vigário  ,  indignado  por  se  ver 
assim  reprehendido  injustamente,  e  por  calumniosas  in- 
formações de  indivíduos  que  nem  ao  menos  erão  da  freguezia, 
e  ali  tinhão  ido  para  perturbarem  a  eleição.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Informações  ofHciaes. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Então  o  padre  Marçal  era  autoridade? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Não  foi  só  elle,  o  delegado. 

O  Sr.  Brandão  :  —O  delegado  que  era  inimigo  do  vigário . 
Dizia  eu,  o  vigário,  justamente  indignado  por  ver  assim  a 
sua  reputação  prejudicada,  dirigio  uma  carta  ao  nobre  de- 
putado, que  foi  publicada  pelos  jornaes.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Eu  a  possuo,  mas  não  a 
tenho  aqui. 

O  Sr.  Brandão  :  —  ....  na  qual,  defendendo-se  das  impu- 
tações que  o  nobre  deputado  lhe  havia  feito,  dizia  que 
S.  Ex.  não  devia  acreditar  nas  infermações  que  lhe  haviâo 
sido  dadas,  porque  partião  de  pessoas  interessadas  e  sus- 
peitas.... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Brandão  :  —  ....  que  essas  pessoas  erão  as  mesmas 
que  dizião  que  o  nobre  deputado  era  homem  de  cartas 
brancas,  e  que  portanto  não  lhe  devião  merecer  fé.  Ora, 
veja  agora  a  camará  o  que  fez  o  nobre  deputado,  attenda 
bem  para  isto ;  eu  vou  ler  a  peça  de  architectura  que  S.  Ex. 
elaborou  por  occasião  daquella  carta ;  é  um  documento  que 
deve  ser  conhecido  por  todo  o  Brazil ;  ei-lo : 

«  Palacio  do  governo  de  Pernambuco,  16  de  Janeiro 
de  1857. 

«  Nos  números  do  Diário  de  Pernambuco  que  junto  re- 
metto,  verá  Vm.  os  officio3  que  dirigi  ao  vigário  do  Ouri- 
cury, sobre  uma  imputação  que  elle  faz  ao  padre  Marçal 
Lopes  de  Siqueira,  da  qual  resulta  que,  ou  o  vigário  calum- 
niou  a  este,  ou  este  ao  delegado  de  policia  de  Ouricury,  ou 
o  delegado  a  mim. 

«  E'-me  indifferente  que  para  satisfazer  seus  rancores,  e 
dar  pasto  á  raiva  da  mordacidade  que  os  devora,  imaginem 
e  propalem  factos  desse  género  miseráveis  follicularios  ano- 
nymos.  Por  mais  que  estes  accumulem  injurias,  calumnias 
e  descomposturas,  e  sobre  o  montão  asqueroso  dessas  im- 
mundicias  que  pensão  ser  meio  de  elevarem-se,  procurem 
collocar-se  nas  pontas  dos  pés,  estendendo  o  pescoço,  nunca 
chegaráõ  á  altura  do  meu  desprezo.  Appellar-se  porém 
para  o  testemunho  de  uma  autoridade  policial  e  de  um  sa- 
cerdote para  se  me  imputar  o  que  não  sou  capaz  de  fazer, 
embora  a  cousa  em  si  mesma  seja  incrível,  é  negocio  que 
vale  a  pena  ser  syndicado,  o  por  isso  recommendo  a  Vm. 
que  tenha  todo  o  cuidado,  paciência  e  boa  vontade  emexe- 
cutar  por  sua  parte  o  que  prescrevo  no  final  do  offieio  ao 
vigário  de  Ouricury.  Além  de  um  acto  de  justiça,  Vm.  me 
fará  um  obsequio. 

«  Deos  guarde,  etc.  —  Serqio  Teixeira  de  Macedo,  —  Sr. 
jui»  de  direito  da  comarca  da  Boa- Vista.  > 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:— Já  correu;  foi  tianscripto 
aqui  no  Correio  Mercantil. 

O  Sr.  Brandão  :  — Pois  agora  ha  de  ter  maior  publici- 
dade. Senhores,  terá  havido  presidente  do  provincia  no 
Brazil  que  tenha  escripto  offieio  semelhante  ?  ! 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Houve  eu. 

O  Sr.  Brandão  :  — Desgraçadamente  houve  esta  ex- 
cepção. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Estou  prompto  a  reprodu- 
zi-la. E  a  idéa  não  é  nova. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Estou  certo  de  que  o  nobre  deputado 
fez  um  plagio. 
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O  Sr.  F.  Octaviano  :— E'  de  Guizot. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— E'  verdade,  é  de  Guizot. 

O  Sr.  Brandão  :— O  nobre  deputado  o  que  fez#  foi  ridicu- 
Iarisar  a  autoridade.  De  maneira  que  esse  officio  passou  a 
ser  chamado  officio  de  pescoço  estirado.  (Riso  prolongado.) 
Quando  voltei  da  Boa- Vista  todos  me  perguntarão:  «Já 
leu  o  officio  do  pescoço  estirado  ?  >  (Riso.)  Fiquei  afflicto  por 
ver  essa  maravilha,  e  a  final  li  o  tal  officio  de  pescoço  estira- 
do. (Continua  o  riso.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Leia  o  resto  do  officio. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Lerei  o  lesto  para  o  satisfazer,  porém 
mada  tem  que  se  aproveite. 

O  que  se  vê  em  tudo  isto  é  quanto  o  nobre  deputado  è 
rancoroso,  e  falto  de  prudência,  que  não  duvidou  usar  de 
um  estylo  impróprio  da  gravidade  de  um  presidente  que 
se  deve  mostrai  inaccessivel  ás  paixões,  para  dar  pasto  ao 
seu  rancor.  Diz  em  conclusão  o  officio  o  seguinte.  (Lê.) 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  — Foi  só  esta  parte  que  sahiono 
Correio  Mercantil. 

O  Sr.  Brvndão  ;  —  O  nobre  deputado  em  sua  consciência 
ha  de  conhecer  que  não  se  portou  com  aquella  seriedade  que 
devia  ser  o  seu  característico ;  manifestou  sanha  desusada. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Desprezo  não  é  odio. 

O  Sr.  Brandão: —  Um  administrador  nunca  despreza.... 

O  Sb.  Paes  Barreto  ;— Despreza  insultos. 

O  Sr.  Bra.ndao  :  — Um  administrador  administra  justiça 
com  imparcialidade;  quando  é  atacado  ,  tem  na  lei  o  seu 
re«urso.  Se  o  nobre  deputado  se  julgou  insultado,  cumpria 
que  usasse  de  outros  meios,  e  não  servir-se  de  expressões 
taes,  de  linguagem  tão  insólita  numa  peça  official, 

(Ha  alguns  apartes,  a  que  o  orador  responde.) 

Este  documento  ha  de  provar  a  quem  o  ler  que  o  nobre 
deputado  não  tem  prudência,  não  tem  tino  administrativo. 
(Não  apoiados.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Ha  de  aprender  com  o  nobre 
deputado. 

0  Sr.  Braadao  :  —  Com  V.  Ex.,  que  já  foi  presidente,  e 
que  por  isso  está  tão  empenhado  em  defender  o  seu  collega. 

(Continuão  os  apartes.) 

Sr.  presidente  ,  estou  cansado  ,  creio  que  tenho  dito 
alguma  cousa  que  mostra  que  o  nobre  deputado  não  se  por- 
tou na  província  de  Pernambuco  como  era  de  esperar;  que 
foi  por  um  lado  negligente  (não  apoiados),  e  por  outro  par- 
cial e  rancoroso  ;  que  nenhum  serviço  iniciou  ali  que  mos- 
trasse tino  e  actividade  ;  e  que  até  nem  ao  menos  manteve 
a  gravidade  que  todo  o  administrador  intelligente  deve 
guardar. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Esta  é  a  sua  opinião. 

O  Sr.  Brandão  -.  — E'  minha  opinião,  que  é  acompanhada 
pela  de  muitos  outros. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Também  não  duvido. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  estou  tão  isolado  como  o  nobre 
deputado  suppõe. 

Ter.ho  cumprido  um  dever;  espero  que  a  camará  me  per- 
doar:' se  abusei  por  mais  tempo  do  que  devia  de  sua  pa- 
ciência. (Não  apoiados.) 

0  3*.  Silveirv  Lobo  e  outros  Srs.  Deputados: — Muito 
bem,  muito  bem. 

O  Se.  Sergio  de  Macedo  (para  responder)  : — Sr.  presiden- 
te, hontem  mencionei  que  uma  das  espécies  de  recompensas 
ue  nós  recebemos  pelos  serviços  que  prestamos  ao  Estado 
sempre  uma  multidão  de  insultos.  (Apoiados.)  A  camará 
acaba  de  ouvir  de  novo  realisada  esta  verdade. 

O  Sr.  Brandão  :— Não  o  insultei,  está  enganado.  Se  o  ti- 
vesse feito,  o  Sr.  presidente  me  chamaria  â  ordem,  porque 
sabe  muito  bem  cumprir  o  seu  dever. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : —  Atirou-me  os  doestos  que  lhe 
íoi  possivel  atirar;  procurou  lançar-me  o  ridiculo ;  procurou 
molestar-me  por  todos  os  modos  imagináveis  ;  empregou 
emfira  todos  os  meios  para  que  ficasse  fora  de  toda  a  duvida 
qualé  o  salário  dos  homens  que  servem  o  paiz,  salário  % 
que  já  estou  acostumado. 

O  Sr.  Sa  e  Albuquerque  :— Muitas  vezes  è  uma  gloria. 
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O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  nobre  deputado  não  apre- 
sentou factos  nem  documentos  novos,  limitou  -se  ainda  aos 
dous  attestados  que  apresentou  na  casa  ha  tres  dias,  e  mais 
o  tal  officio  do  pescoço  estirado.  (Risadas.)  Vou  portanto 
repassar  rapidamente  os  negócios  em  que  o  nobre  deputado 
tocou. 

A  demissão  do  promotor  de  Olinda  foi  explicada,  e  mais 
que  explicada.  Eu  declarei  a  esse  promotor  que  podia  votar 
como  quizesse.  Demitti-o  porque  me  constou,  pelo  teste- 
munho de  muitas  pessoas  fidedignas,  que  no  calor  da  dis- 
cussão e  das  conversas  que  elle  teve  quando  se  reunia  o 
collegio  eleitoral  de  Olinda,  emittira  proposições,  depois  das 
quaes  não  podia  continuar  a  servir  comigo. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Elle  é  incapaz  disto  ;  V.  Ex.  foi 
mal  informado. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : —  Constou-me  que  dissera  que 
tinha  tido  a  coragem  de  resistir  á  primeira  autoridade  da 
província. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Que  grande  crime  ! 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Então  aonde  fica  a  liberdade  de 
pensar  ? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  E'  querer  fazer  da  ma- 
gistratura uma  machina. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Supponha-se  o  facto  verda- 
deiro, como  eu  tinha  toda  a  razão  de  suppôr  ;  um  delega- 
do que  vai  dizer  que  eu  lheimpuz  um  voto,  quando  não  fiz 
semelhante  cousa,  não  podia  merecer  mais  a  minha  con- 
fiança. 

Alguns  Srs.  Deputados  ;  —  Ora,  ora  ! 

O  Sr.  Silveira  Lobo  —  Querem  escravos  ;  é  por  isso  que 
foi  demittido. 

(Ha  outros  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Dous  nobres  deputados  dizem: 
<  elle  não  avançou  estas  proposições.  >  Bem,  se  se  provar 
que  a3  não  avançou,  sentirei  muito  tê-lo  demittido;  mas 
quando  assim  piocedi  foi  nessa  persuasão. 

O  Sr.  Brandão: — E'  boa  ! 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Não  se  tratava  de  pres- 
cripção  de  deveres.  (Apoiados.) 

(Cruzno-se  differcnles  apartes;  o  Sr.  presidente  reclama 
attenção.)  >  , 

O  Sr.  Silveira  Lobo  ; — Admira  que  se  venha  propalar  esta 
doutrina  no  pai  lamento  ! 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — Olhem  que  não  se  trata  de  ter 
votado  por  este  ou  por  aquelle  candidato,  e  sim  de  ter  dito 
que  eu  lhe  impuzera  um  voto,  quando  tal  eu  não 'havia  feito. 
A  demissão  do  delegado  de  policia  de  Goyana  foi  o  outro 
facto  que  repetio  hoje  o  nobre  deputado.  Hontem  eu  de- 
monstrei que  o  delegado  de  Goyana  não  foi  demittido  por 
ter  votado  neste  ou  naquelle  candidato. 

O  Sr.  Brandão  : — V.  Ex.  disse  que  o  demittio  por  não  ter 
cumprido  a  palavra  que  lhe  havia  dado  sobre  a  eleição. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Foi  demittido  porque  tendo- 
se  julgado  necessário,  para  se  conservar  a  paz  publica,  que 
as  duas  influencias  de  Goyana  viessem  a  um  accordo,  tendo 
ellas  vindo  a  esse  accordo  sem  nenhuma  repugnância  de 
suas  consciências,  pois  uma  declarava  que  o  Sr.  Dr.  Aguiar 
era  seu  amigo,  e  a  outra  tinha  escripto  uma  carta  a  este 
mesmo  senhor  aceitando  a  sua  candidatura.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Então  porque  o  demittio  ? 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Porque  o  cargo  de  delega- 
do é  de  confiança,  e  este  não  merecia  a  confiança  do  nobre 
presidente. 

O  Sr.  Brandão: — Isto  é  mesmo  doutrina  de  presidente 
de  provincia !  (Risos.) 
(Continuão  os  apartes.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — ....  tendo  sido  reconhecido, 
repito,  que  para  se  manter  a  paz  e  a  tranquillidade  publica* 
para  evitar  derramamento  de  sangue,  era  necessário  fazer 
esse  accordo,  tendo  nelle  entrado  espontaneamente  os  dous 
influentes  do  lugar,  não  tendo  sido  forçada  a  consciência  de 
nenhum  delles,  aquella  dessas  partes  que  falta  a  um  accor- 
do tão  solemne,  celebrado  por  um  motivo  tão  justo  e  res- 
peitável, como  era  evitar  a  guerra  civil,  e  que  falta  não 
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poraue  não  fosse  um  homem  muito  honrado  ( continuo  a 
tê-lo  cote  tal),  mas  por  fraqueza,  não  merece  mais  a  con- 
fiar.^ do  governo  para  continuar  a  ser  delegado  de  policia. 

(Ha  muitos  apartes.) 

0  cn.  Ssiveíra  Lor.o  — Em  verdade  admira  que  se  venha 
duer  semelhante  cousa  no  parlamento.  [Apoiados  e  não 

apoiados.) 

O  Sa.  Sergio  de  Macedo  :— Admire  o  nobre  deputado,  é 
sua  vontade,  é  seu  direito ;  mas  digo-lhe  que  se  admira  de 
cousa  muito  corriqueira. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Os  presidentes  são  bachás,  po- 
dem fazer  tudo ! 

O  Sr  Sergio  de  Macedo  :  —  O  nobre  deputado  a  quem  te- 
nho rest  ndi  .  depois  de  ter  dito  que  eu  o  persegui,  depois 
de  ter  dito  oue  eu  èxpellira  a  sua  candidatura  de  Goyana, 
amrmou  de  novo  que  partio  para  a  Boa-Vista,  e  que  lá  foi 
eleito.  Já  hontem  expliquei  este  facto,  e  como  o  meu  dis- 
curso tem  de  ser  impresso  os  nossos  juizes  communs  hão  de 
ver  o  que  eu  disse,  e  o  que  disse  o  nobre  deputado^ e  hão  de 
reconhecer  que  eu  me  preoccupava  da  tranquillidade  pu- 
blica, que  eu  me  inquietava  com  um  estado  d.e  cousas  que 
era  realmente  inquietador,  porque  muitos  milhares  de  ci- 
ãadã<  s  adherentes  ás  duas  notabilidades  do  lugar  que  dis- 
cineipios  políticos;  mas  a  influencia 
.niuas  na 


putf 


se  acnavao  reumuas  ua  cidade  de  Goyana,  e  podião  vir  ás 
mãos  de  um  momento  para  outro.  Eu  me  preoccupei  desta 
idéa,  tratei  de  evitar  o  confiicto,  o  derramamento  de  san- 
gue, e  o  consegui. 

Antes  de  ter  conseguido  isto,  o  nobre  deputado,  devo  crer, 
tentou  a  mesma  cousa  enão  a  conseguio,  porque  hontem  eu 
referi  que  chegando  o  nobre  deputado  do  Rio  de  Janeiro  a 
Pernambuco,  eu  lhe  mostrei  as  proclamações  espalhadas  em 
Goyana  e 
tinuador  i 
que  se  re 
perigosas, 


izia  que  o  nobre  deputado  era  o  con 
desembargador  Nunes  Machado,  e  ern 
os  contra  Pcrtuguezes,  e  outras  idéas 


de  devo  repetir  que  o  nobre  deputado 
o  e  ancioso,  como  eu  estava,  por  esse 


Em  abono  da 
se  mostrou  comr 
estado  de  causas...,: 

O  Sa.  V.  Tavares  :— O  desembargador  Nunes  Machado, 
nunca  teve  as  idéas  de  que  fallão  essas  proclamações,  faça- 
mos justiça  ás  suas  cinzas.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sercío  de  Macedo  e  comprometteu-se  a  ir 

ali  açaimar  os  espirites.  Partio  o  nobre  deputado _ para 
Goyana,  mas  tanto  não  conseguio  tranquillisar  os  ânimos, 
que  a  excitação  continuou  em  maior  auge  depois  da  sua 
chegada  ali.  .    -.  , 

Portanto  foi  feito  esse  accordo  em  consequência  do  qual 
a  candidatara  do  nobre  deputado  foi  abandonada  pelo  ami- 
go que  a  sustentava,  abandono  que  eu  devia  contar 
fosse  iniciado  pelo  nobre  deputado,  porque  elle  me  havia 
dito  aqui  na  corte  que  se  a  sua  eleição  tivesse  de  produzir 
devastações,  derramamento  de  sangue,  etc,  não  quereria  ter 
um  assento  nesta  casa.... 

Ò  Sr.  Brandão  :  —  Certamente  tive  estes  sentimentos, 
tenho-os  hoje,  eos  terei  sempre. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — -  Approvo  muito,  e  desejo 
que  o  nobre  deputado  os  execute  com  lealdade  e  franqueza, 
e  que  quando  os  tiver  executado  não  se  arrependa, 
O  Sr.  Brandão  :  —  Assim  os  tenho  executado. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —   esse  accordo  feito,  di- 
zia eu,  evitou  grandes  calamidades,  que  estavão  prestes  a 
romper. 

O  nobre  deputado,  que  se  diz  guerreado  e  perseguido  por 
mim,  partio  para  a  Boa  Vista,  e  lá  não  achou  nada  prepa- 
rado contra  a  sua  candidatura. 

O  Sr.  Brandão  í  —  Porque  o  nobre  deputado  nem  soube 
quando  eu  partia  ;  só  teve  conhecimento  da  minha  partida 
quando  eu  já  lá  estava. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Não,  senhor  ;  está  enganado. 
•  Uma  voz  :  —  Todo  o  mundo  soube  que  o  nobre  deputado 
esteve  em  Garanhuns. 

O  Sr.  Brandão  i — Eis  como  se  dizem  as  cousas !  Não  fui 
a  Garanhuns. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — O  nobre  deputado  partio  para 
a  Boa-Vista,  e  nada  achou  ali  preparado  para  contrariar  a 


sua  eleição ,  tanto  assim  que  essas  autoridades  que^  elle 
entende  que  eu  nomeava  e  demittia  por  causa  de  eleições 
votárão  em  seu  favor,  e  não  forão  demittidas  nem  antes, 
nem  depois  da  eleição. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Isto  nada  prova  ;  é  porque  V.  Ex  não 
sabia,  positivamente  que  eu  me  apresentaria  candidato  pela 
Boa-Vista. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Sabia-o,  porque  o  nobre  depu- 
tado mesmo  m'o  tinha  dito  aqui  no  Rio  de  Janeiro,  e  sa- 
bia-o todo  o  mundo  em  Pernambuco.  (Apoiados.) 

O  nobre  deputado  ora  se  quer  fazer  muito  notável,  e  ora 
muito  pequenino. 

O  Sr.  Brandão  ;  —  Isto  é  attributo  seu. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  —  Não  era  possível  que  os  movi- 
mentos de  uma  pessoa  tão  notável  como  o  nobre  d? 
deixassem  de  ser  conhecidos ;  o  nobre  deputado  não  podia 
ser  candidato  em  segredo. 

O  Sr.  Brandão  : — Eu  sei  o  que  passei,  e  o  senhor  tam- 
bém o  sabe,  porque  foi  o  autor  de  tudo. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Re  ferio  mais  o  nobre  de- 
putado que  em  Garanhuns  teve  50  votos.  Ora,  em  Gara- 
nhuns estavão  desenhadas  as  candidaturas,  erão  conheci- 
dos os  candidatos,  tinhão  sido  aceitos,  e  por  conseguinte 
quando  nestas  circumstancias  50  eleitores  derão  os  seus 
votos  ao  nobre  deputado,  o  que  se  segue  é  que  não  havia  esse 
terror  incutido  pelos  actos  de  prepotência  do  presidente  da 
província..... 

O  Sr.  Brandão  :  —  V.  Ex.  sabe  perfeitamente  porque  se 
deu  e=te  facto  :  não  foi  por  sua  vontade  seguramente. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  nobre  deputado,  procu- 
rando ridicularisar  fact«s  e  tornar  odiosa  a  minha  admi- 
nistração, tem  feito  a  apologia  dessa  mesma  administração 
pela  pobreza  das  aceusações  que  fez  (apoiados),  porque  aceu- 
sar  o  presidente  da  província  de  negligencia,  porque  não  foi 
ver  as  obras  da  estrada  de  ferro,  é  o  mesmo  que  dizer,  por 
exemplo,  que  o  presidente  da  província  é  negligente  poique 
não  vai  ver  se  aide  a  caldeira  em  que  se  cozinha  a  comida 
dos  soldados  ou  dos  presos. 

Senhores,  o  lugar  do  presidente  é  no  seu  gabinete,  o 
presidente  vê  pelos  olhos  dos  empregados  competentes  ;  em 
objectos  de  engenharia  elle  vê  pelos  olhos  da  repartição  cias 
obras  publicas  e  dos  engenheiros ;  em  objectos  de  contabi- 
lidade vê  pelos  olhos  da  repartição  da  thesouraria;  em  objec- 
tos de  justiça  vê  pelos  olhos  dos  promotores,  dos  juizes  de 
direito,  chefes  de  policia,  etc.  ;  mas  o  lugar  do  presidente  é 
o  seu  gabinete,  não  é  nas  estradas.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Essa  estrada  estava  próxima  ao  Recif< . 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  -.—Fui  lá  duas  vezes.... 

O  Sr.  Brandão  :— Em  uma  foi  almoçar. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —Em  cada  uma  dessas  fezes 
me  deião  um  lauto  almoço,  houverão  vários  brindes,  t  -a 
saúde  do  nobre  deputado  foi  comprehendida  entre  as  dos 
membros  da  representação  nacional  que  votáião  a  gsrantia 
de  juros  a  essa  estrada  ;  teve  parte  nas  sandes  que  seíi- 
zerão  nos  dous  almoços.... 

O  Sr.  Brandão  :— Não  tive  a  honra  de  me  achar  ali. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Talvez  esta  informação  lhe 
seja  agradável. 

O  Sr.  Brandão  :— Oh  !  pois  não  ! 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:—- A  questão  do  Ouricem  t 
do  orneio  e  da  resposta,  é  muito  simples  :  demitti  um  dele 
gado  porque  havia  contra  elle  representações... 

O  Sr.  Brandão  :— Nas  veperas  da  eleição,  e  foi  a  causa  d 
desordem. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  Se  foi  nas  vésperas  da  eleir 
já  se  vê  que  não  era  para  preparar  a  eleição,  porque  nes 
caso  a  teria  dado  com  tempo.... 

O  Sr.  Brandão  :  — Esta  foi  um  pouco  atropelada. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo-.— O  nobre  deputado  sabe  po 
experiência  (e  essa  experiência  é  que  o  puz  tão  írritad 
contra  mim),  sabe  por  experiência  que  a  distancia  do  Keci 
faaBou-Vista  é  longa  ... 

O  Sr.  Brandão:— Sei  desgraçadamente  por  experienci 
porque  o  nobre  deputado  assim  o  quiz,  fez-me  palmear  ess 
distancias  dia  e  noite. 
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O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :—  E'  verdade,  e  isto  dóe  muito. 
O  5*.  Brandão:—  Entretanto  agradeço-lhe,  porque  ao  me- 
nos vi  o  rio  S.  Francisco,  que  ainda  não  tinha  visto. 

O  Sr  Sergio  de  Macedo  -—O  offieio  que  aqui  leu  o  nobre 
deputado  contém  em  si  toda  a  questão.  Eu  nao  trouxe  do- 
cumentos hoje,  trazia-os  hontem  e  dias  antes  ;  como  os  jur- 
sun  inúteis  hoje,  não  os  trouxe,  mas  tenho  essa  correspon- 
dência toda.  Uma  pessoa  disse  no  Ouricury^  que  eu  tinha 
enviado  para  ali  cartas  brancas,  que  queria  que^  a  elei- 
ção fosse  vencida  a  todo  o  custo.  Ora,  eu  não  tinha  es- 
cripto,  não  tinha  dito  isto,  por  consequência  essa  pessoa 
mentio  ;  se  essa  pessoa  não  disse  isto  que  uma  outra  lhe 
attribuia,  essa  outra  mentio  j  por  consequência  eu  mandei 
svndicar  do  facto.  O  que  é  certo  é  que  essas  cartas  brancas 
nunca  apparecêrão,  que  as  minhas  ordens  para  vencer  a  elei- 


cao  a  todo  o  custo  nunca  apparecêrão.  Se  a  eleição  primaria 
pôde  fazer-se  naqueUa  localidade,  foi  porque  o  delegado 


que  eúbaSa  demittiko  concorreu,  ou  foi  causa  de  uma  des. 
ordem  que  privou  uma  das  freguezias  mais  consideráveis  de 
exercer  o  direito  do  voto. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Onde  bebeu  essa  idéa  ? 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Nas  informações  officiaes  ; 
o  facto  é  que  não  houve  eleição  em  Ouricury.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Porque  não  exigio  informações  do 
juiz  de  direito? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Exigi-as. 
O  Sr.  Brandão  :  —  O  que  lhe  disse  elle  ?  disse  o  que  V. 
Ex.está  dizendo  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Pedi  também  informações 
ao  iuiz  de  direito,  mas  este  não  foi  ao  lugar,  e  veio  ao  Re- 
cife com  licença,  de  sorte  que  quando  deixei  a  presidência 
não  as  tinha  recebido. 

Creio  que  a  camará  está  enjoada  desta  questão  {apoiados) ; 
creio  por  este  lado  que  ella  nada  interessa  á  província  de 
Pernambuco,  porque  nada  lhe  interessão  os  desabafos  da 
vingança  particular  ;nada  lhe  interessão  os  desabafos  de  um 
candidato  mallogrado  em  um  ponto,  e  que  se  queixa  aqui  ae 
t ir  sido  obrigado  a  viajar;  a  discussão  essencial  para  o 
icnpeno,  a  discussão  em  que  a  provincia  de  Pernambuco 
iateressa,  está  procrastinada  por  causa  desta  insignificante  e 
r'dicula  querella. 

Já  declarei  que  íicava  satisfeito  com  o  juizo  do  governo, 
tom  ©  juizo  do  paiz,  com  o  juizo  desta  camará,  com  o  juizo 
da  assembléa  provincial  de  'Pernambuco,  das  camarás  mu- 
nlcioaeé  e  da  população  toda  daquella  provincia.  (Apoiados.) 
Todos  estes  são  juizes communs a  nós  todos;  a  elles  aban- 
dono a  minha  sorte  nesta  parte,  e  abandono  sem  receio. 
Ha  só  unia  questão  a  discutir,  e  eu  vou  tocar  nella,  porque 
é  questão  que  interessa  a  boa  administração. 

O  nobre  deputado  fallou  de  delegados  militares,  e  de 
quanto  isto  é  contrario  álei;  um  outro  nobre  deputado  por 
Minas,  que  está  sempre  prompto  a  assaltar  a  quantos  exer- 
cem ou  já  exercerão  "a  autoridade,  ou  a  apoiar  os  assaltos 
que  se  fazem  a  essas  pessoas*... 
O  Sr.  Brandão: — E'  comigo? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  — Não;  refiro-me  ao  nobre  de- 
putado por  Minas,  que  foi  a  única  pessoa  que  parece  ter 
apoiado  ne3ta  casa  todas  as  idéas  do  nobre  deputado  com  que 
Citou  discutindo.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Não  ouvi  o  que  disse. 

(0  Sr.  BràndãO  diz  ao  Sr.  Silveira  Lobo  o  ponto  da  questão, 
e  entre  estes  Srs.  deputados  trocõo-se  algumas  palavras.  0  Sr. 
presidente  reclama  a  attençao.) 

O  Sr.  Teixeira  de  Macedo:  —Para  quando  me  deixão  o 
direito  de  fallar  ?  permitta-me  a  camará  que  leia  o  que  disse 
a  respeito  da  necessidade  dos  delegados  militares  nesse 
arnoso  relatório  sem  idéas. 
O  Sr.  Brandão  :—  Apoiado ;  ha  sómente  a  idéa  das  zonas. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Aqui  vai  o  que  disse  a  as- 
sembléa provincial,  e  peço  á  camará  que  ouça  e  attenda 

c  E'  aqui  lugar  de  observar-vos,  senhores,  que  se  o^  dig- 
no magistrado  que  tem  a  seu  cargo  a  policia  desta  provincia 
não  desmaia  diante  de  dificuldade  alguma^e  se  nunca  dei- 
xou de  achar  em  mim  um  decidido  e  enérgico  apoio,  nossa 
maior  difficuldade  tem  sempre  estado  no  pessoal  da  policia 
fora  da  capital,  porque  aqui  temos  nós  delegados  e  subdele- 


gados prestantissimos,  cujos  sorvidos  me  é  agradável  ter  de 
louvar.  ^ 

«  No  interior  ha  menor  numero  de  pessoas  illustradas. 
Os  homens  mais  consideráveis  vivem  nas  suas  propriedades, 
a  mór  parte  das  vezes  longe  dos  povoados.  Cada  um  delles 
tem  considerável  numero  de  parentes,  adherentes  e  amigos, 
e  estes  também  têm  seus  parentes  e  amigos.  Nos  lugares  pe- 
quenos reinão  sempre  muitas  intrigasse  inimizades,  tanto 
mais  encarniçadas  quanto  mais  próximo  e  continuo  é  o 
contacto.  Quando  se  acha  illustração,  independência  e  boa 
vontade,  é  raríssimo  achar  imparcialidade,  é  raríssimo  que 
em  taes  circumstancias  o  homem  que  queira  ser  imparcial 
o  possa  ser. 

«  As  inimizades  particulares  ás  vezes  são  causa  e  outrâs 
são  efíeito  das  dissenções  politicas,  mas  sempre  são  delias 
inseparáveis.  Dahi  vem  que  cada  termo,  cada  comarca,  cada 
parochia,  está  dividida  em  dous  grupos,  em  dous  campos 
inimigos,  e  âs  vezes  em  mais  ;  todos  tomão  parte  em  todas 
as  dissenções.  Nomeado  o  delegado  ou  o  subdelegado  de 
policia  em  um  dos  grupos,  todos  os  adherentes  delles  se 
tornão  altivos,  ameaçadores,  oppressores,  e  contão  com  a 
impunidade,  todos  os  adherentes  do  outro  grupo  se  consi- 
derão  perdidos,  perseguidos,  esmagados  debaixo  das  violên- 
cias, opprimidos  pelos  processos,  recrutamento  e  persegui- 
ções do  poder. 

«  Para  occorrer  a  estes  males  temos  procurado  confiar  a 
policia,  onde  é  possível,  aos  juizes  municipaes-  mas  destes 
nem  todos  servem  para  estes  empregos,  e  muitos  também 
pela  longa  residência  e  por  outras  causas  já  têm  perdido  a 
particular  imparcialidade  que  requerem  os  cargos  policiaes. 
Além  disso  o  viver  isolado  e  exposto  ás  vinganças  traiçoei- 
ras os  intimida.  > 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Isso  pôde  acontecer  lá  no 
norte,  cá  no  sul  não  ha  isso.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Peço  ao  meu  nobre  amigo  que 
não  traga  para  aqoi  essas  distincções  de  norte  e  sul.  Lem- 
bre-se  do  que  disse  Washington  no  seu  testamento  politico  : 
«  O  nosso  paiz  estará  perdido  quando  os  partidos  políticos 
se  distinguirem  pelas  tatitudes.  >  Continuo  a  ler  o  que  disse 
no  relatório : 

«  Achei  estabelecido  o  habito  de  enviar  officiaes  milita- 
res commandando  destacamentos,  escolher  para  isso  homens 
intelligentes  e  próprios,  e  nomea-los  delegados  e  subdelega- 
dos de  policia. 

«  Tem-se  colhido  os  mais  satisfactorios  resultados  :  o  pri- 
meiro é  que  os  povos  mesmos,  os  homens  consideráveis, 
e  até  os  juizes  letrados  os  pedem  e  os  recebem  com  prazer ; 
o  seguindo  é  que  destemidos,  porque  não  correm  perigo 
algum  de  vinganças,  não  tendo  de  permanecer  ali  depois 
que  perdem  a  autoridade,  têm-se  elles  portado  em  regra 
com  um  zelo  salutar  na  prisão  dos  criminosos  e  dos  deser- 
tores ;  o  terceiro  é  que,  acostumados'á  disciplina  e  levando  ás 
suas  novas  funcções  aquelle  zelo  e  temor  de  errar  que  se 
apodera  de  todo  o  homem  de  brio  quando  exerce  funcções 
a  que  não  está  acostumado,  elles  mostrão-se  no  geral  me- 
lhores respeitadores  das  regras  e  das  formas,  não  do  que 
os  juizes  letrados,  mas  do  que  os  leigos  a  que  se  tem  contia- 
do  esses  empregos.» 

A  creação,  pois,  de  delegados  militares  não  foi  invenção 
minha.  Achei-a  estabelecida  ;  tive  a  idéa  de  reformar  este 
serviço. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Mas  não  reformou. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  -.  —  Tencionava  dividir  a  provin- 
cia em  7  districtos  policiaes.  collocando  no  ponto  mais  cen- 
tral de  cada  um  delles  um  destacamento  sufficiente  á  dispo 
sição  dos  delegados,  dando  ao  militar  sómente  aquillo 
que  é  militar,  isto  é,  a  obediência  ás  autoridades  civis. 
(Apoiados.) 

Mas  apresentavão-se  as  razões  que  a  camará  acaba  de 
ouvir.  Se  em  algum  tempo  a  imparcialidade  da  policia  é 
necessária  e  difficilde  obter,  é  na  quadra  eleitoral.  Não  pude 
pois  levar  a  effeito  o  meu  desejo.  Não  achei  intelligencia 
onde  a  procurava;  se  havia  intelligencia  faltava  indepen- 
dência; onde  encontrava  esta,  não  via  animo  destemido.  Se 
um  individuo  tinha  todas  as  qualidades,  duvidava  aceitar  o 
encargo,  para  não  comprometter-se;  e  a  minha  reforma  se 
tornou  impossível.  As  cousas  irão  caminhando  assim  até  que 
novas  medidas  legislativas  dêm  remédio  ao  mal. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Basta  que  o  governo  queira 
para  remediar  o  mal. 
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O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  nobre  deputado  talvez 
tenha  para  isso  algum  segredo  ?  eu  não  o  tenho  ;  diz  que 
hasta  o  governo  querer,  eu  quiz  e  não  pude. 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  í  —  Eis  a  razão  por  que  conti- 
nuei a  nomear  delegados  militares  onde  os  juizes  munici- 
paes  não  podião  accumular  essas  funeções  e  onde  havia  ra- 
zões esp^ciaes  para  não  commetter  esse  encargo  ás  pessoas 
do  lugar. 

O  Sr.  Martimio  Campos':— O  facto  é  illegal,  e  só  pôde 
r  tolerado  como  excepção  odiosa. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Empreguei-o  como  excepção, 
mas  o  facto  não  é  illegal.  O  militar  é  tanto  cidadão  como 
os  outros,  e  pôde  exercer  o  emprego  de  delegado  e  subde- 
egado. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : —Não  duvido  das  boas  inten- 
des de  V.  Ex. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : —  Nada  mais  tenho  a  dizer  em 
resposta  ao  nobre  deputado;  porque  hoje  não  fez  mais  do 
que  declamar  e  mostrar  que  não  se  pôde  atacar  a  minha 
administração,  qualquer  que  seja  a  boa  vontade,  senão  re- 
correndo a  censm*as  tão  ridículas  como  a  de  negligencia  por 
não  ter  ido  frequentemente  ver  a  estrada  de  ferro,  e  a  de  ter 
escripto  o  officio  de  pescoço  estirado.  [Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  que  ha  de  dizer  senão  isto  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  algumas  cousas  que  disse 
já  respondi,  a  outras  que  repetio  inútil  é  que  eu  replique, 
muitas  estão  respondida1  s  pelos  apartes  meus  e  dos  meus 
amigos,  que  é  toda  a  deputação  pernambucana,  menos  o  de- 
putado despeitado  e  irritado.  A  camará  deve  estar  cansada 
com  estas  discussões  ;  com  a  protelação  delias  o  paiz  está 
perdendo.  Creio  que  o  juizo  da  camará  está  formado,  e  es- 
tou contente  com  elle. 

O  Sr.  Buandao  :  —  E  eu  com  o  juizo  do  paiz. 

O  Sr.  Sergio  biz  Macedo  :  —  Satisfaço-me  com  o  juizo  do 
paiz,  com  o  juízo  da  camará,  e  com  o  juizo  de  Deos.  (Mui- 
tos apoiados.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Cessão  cm  23  «le  «fulho. 

PÊES1DENCÍA    DO    SR.    VISCONDE    DE  BAEPENDY, 

Semmario. —  Expediente. —  Colonisação. Ordem  do  dia. — 
Orçamento  do  império.  Discursos  dos  Srs.  Brusque,  e  Pe- 
dreira. Votação. 

A's  11  horas  damanhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J. 
Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Cerqueira  Leite,  Men- 
des da  Costa,  Souza  Ribeiro,  Cesar,  Athaide.  Domingues  da 
Silva,  Pederneiras,  Garcia  de  Almeida,  Silveira  Lobo,  Villela 
Tavares,  Torres  Homem,  Brusque,  Gavião  Peixoto,  Fiusa, 
Cunha  Figueiredo,  Pacheco,  Salles,  Gonçalves  da  Silva, 
Teixeira  Júnior,  Belisário,  Almeida  Pereira,  barão  de 
Maroim.  Fausto  de  Aguiar,  Cyrillo,  J.  de  Mendonça,  Pe- 
dreira, Sergio  de  Macedo,  Serra  Carneiro,  Alcantara  Ma- 
chado, Rego  Barros,  barão  de  Camaragibe,  Paranaguá, 
Francisco  Campos,  Ferraz  da  Luz,  Silva  Miranda,  Sá  e  Al- 
buquerque, Sampaio  Vianna,  Ferreira  de  Aguiar,  barão  de 
Mauá,  Borges  Furtes,  Costa  Pinto,  Augusto  Chaves,  Cruz 
Machado,  Machado,  Hermógenes,  Calheiros,  Benevides, 
Madureira,  Pereira  Franco,  Araujo  Lima,  Louza  Leão, 
Bretas,  Martinho  Campos,  Augusto  de  Oliveira,  e  Candido 
Mendes,  abre-se  a  sessão. 

Lé-se  e  appiova-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Flávio  Cle- 
mentino, Toscano  Barreto,  Augusto  Corrêa,  Dias  Vieira, 
Landulpho,  Fernandes  Fieira,  Delfino  de  Almeida,  Cunha 
Matto»,  Baptista  Monteiro,  Araujo  Lima,  Franco  de  Almei- 
da, Bello,  barão  de  Porto-Alegre,  Bulcão,  Dantas,  Jagua- 
ribe,  Luiz  Carlos.  André  Bastos,  Nebias,  Barbusa  da  Cunha, 
Aragão  e  Mello,  F.  Octaviano,  Monteiro  de  Barros,  Bezerra 


Cavalcanti,  Paulino,  Fernandes  da  Cunha,  Pinto  Lima, 
Antunes  de  Campos,  Tobias  de  Aguiar,  Barros  Pimentel* 
Henriques,  Rodrigues  dos  Santos,  Paranhos,  Gomes  de 
Souza,  Santa  Cruz,  Lima  e  Silva,  Silvino  Cavalcanti,  Diogo 
Velho,  Viriato,  Pinto  de  Mendonça,  Barbosa,  Castello- 
Branco,  e  Brandão. 

O  Sr".  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministro  do  império,  remettendo  cópia  authenti- 
ca  da  acta  da  eleição  a  que  se  procedeu  no  3»  collegio  do  dis- 
tricto  da  província  de  Santa  Catharina  para  um  deputado, 

pela  vaga  que  deixou  o  actual  ministro  da  guerra.  A' 

commissão  de  poderes. 

Requerimento  da  camará  municipal  da  cidade  da  Campa- 
nha, província  de  Minas,  pedindo  uma  loteria  em  favor  do 
hospital  da  caridade  da  mesma  cidade.  —  A'  commissão  de 
fazenda. 

Outro  da  camará  municipal  da  villa  de  Areas,  província 
de  S.  Paulo,  pedindo  duas  loterias  em  favor  das  obras  da 
matriz  da  mesma  villa.  —  A'  mesma  commissão. 

Outro  da  irmandade  de  Nossa  Senhora  do  Terço,  da  ci- 
dade de  Campos,  província  do  Rio  de  Janeiro,  pedindo  dis- 
pensa nas  leis  de  amortização  para  possuir  bens  de  raiz  até 
o  valor  de  40:000$.  —  A '  commissão  de  fazenda. 

Outro  do  súbdito  portuguez  José  dos  Santos  Eloy,  pedin- 
do dispensa  do  lapso  de  tempo  para  naturalisar-se  cidadão 
brazileiro.  — A'  commissão  de  constituição. 

COLLONISAÇXO. 

Lê-se,  é  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhes,  o  projecto  com  que 
termiua  o  seguinte  parecer  de  commissão  •. 

c  A'  commissão  de  colonisação  foi  presente  o  contracto 
celebrado  em  26  de  Março  do  corrente  anno,  pelo  governo 
imperial,  por  intermédio  da  repartição  das  terras  publicas, 
com  a  associação  central  de  Colonisação,  para  introduecão 
e  estabelecimento  no  império  de  50,000  colonos. 
i  <  Enxerga  a  commissão  neste  contracto  duas  ordens  dis- 
tinctas  de  factos  :  uma  que  se  prende  á  autorisação  conce- 
dida ao  governo  pela  lei  de  Setembro  de  1855,  em  virtude  da 
qual  ficou  ao  seu  prudente  arbítrio  o  exame  e  applicação  dos 
meios  que  entendesse  mais  convenientes  para  promover  a 
colonisação,  despendendo  a  quantia  decretada  para  esse 
objecto  naquella  lei ;  e  outra  que  refere -se  á  promessa  feita 
pelo  governo  á  Associação  Central  de  isenção  de  alguns  di- 
reitos e  impostos,  e  concessão  de  favores,  que  ficavão  de- 
pendentes da  approvação  d*o  corpo  legislativo,  por  não  esta- 

|  rem  incluídas  nas  forças  da  disposição  da  lei  n  ,  nem 

j  conter-se  na  alçafia  do  poder  executivo. 

«  Entende  a  commissão  que  não  lhe  cumpre  emittir  j  uizo 
|  algum  senão  sobre  a  segunda  ordem  de  factos,  e  nesta  con- 
vicção circumsereve  se  a  expòr  o  seu  parecer  em  relação  a 
este  único  ponto  do  contracto. 

«  Está  hoje  fortalecida  na  consciência  publica,  eno  ani- 
mo de  tòdos  a  necessidade  urgente  que  sente  o  paiz,  de  ver 
romovida  por  todos  os  meios  possíveis  a  importação  de 
raços  livres,  e  o  desenvolvimento  na  mais  larga  escala  da 
colonisação. 

«  Para  satisfazer  a  esta  necessidade  reclamada  pelos  in- 
eresses  do  paiz,  é  necessário  fazer  alguns  sacrifícios,  que 
bem  applicados  poderáõ  redundar  em  múltiplos  benelicios  , 
compensando  destarte  os  cofies  públicos  com  grande  pro- 
veito. 

«  A  concessão  de  favores  feita  a  qualquer  empresa  para 
habilita-la  melhor  em  promover  a  colonisação  é.  além  de 
justa,  uma  medida  necessária,  especialmente  se  esta  con- 
cessão for  feita  a  empresas  assentadas  em  largas  bases  como 
a  associação  central  de  colonisação,  que  dispõe  de  capitães 
avultados,  e  pôde  por  esta  forma  e  pelas  suas  relações,  ser 
de  grande  auxilio  ao  governo,  e  aos  particulares,  tornan- 
do-se  o  intermediário  entre  os  colonos,  e  os  que  pretende- 
rem contracta-los. 

«  Convencida  a  commissão  de  que  é  necessária  a  conces- 
são de  favores  e  dispensação  de  alguns  direitos  e  impostos 
para  facilitar  a  colonisação,  e  tendo  mesmo  em  vista  apre- 
sentar uma  medida  geral  neste  sentido,  é  de  parecer  que 
sejão  approvados  os  favores  concedidos  pelo  governo  á  asso- 
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elação  central  de  colonisação  adoptando-se  o  seguinte  pro- 
jecto  : 

<  A  assembléa  geral  resolve  :  de 
c  Art.l.o  Fica  appro^ioo  ^^J?^^^ 

Março  del857,  pelo  g pverno,  por  j  ^  Yq_ 

« raUap  ^I^iiTe^Smento  de  50,000 
l^Ç^^^i^pSte  relativa  á  isenção  de  direitos 

•  rS^et  Ç  ^eS—  n°meSm° 

Pereira  Filho.  > 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  Alexandre  Joa- 
.uim  de  Maneia,  deputado  eleito  pelo  3*  districto  do  Rio 
leTaneiro^é  introduzido  com  as  formalidades  do  esty lo, 
presta  juramento,  e  toma  assento. 

ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  DO  IMPÉRIO. 

Continua  a  2a  discussão  do  orçamento  na  parte  relativa  ás 
despezas  do  ministeiio  do  império. 

Achão-se  presentes  os  Srs.  presidente  do  conselho  ,  e  mi- 
nistros da  fazenda,  da  marinha,  e  dos  negócios  estrangeiros. 

Lím-se,  apoião-se,  e  entrão  conjunctamente  em  discus- 
são as  seguintes  emendas  : 

<  No  respectivo  paragrapho  accrescente-se:  sendo  60:000$ 
para  a  estrada  de  Tamanduá  á  villa  do  Piumhy,  na  provín- 
cia de  Minas. — Cyrillo.  > 

<  Au^mente-se  averba  com  as  escolas  de  medicina  com 
a  quantia  de  800&mara  osdous  adjuntos  das  secretarias,  fi- 
cando elevados  seus  vencimenntos  a  1:200$  cada  um.—  Men- 
des da  Costa.  > 

4  Ao  §27  do  avt.  2«augmente-se  33:000$  para  melho- 
ramento e  pontes  das  estradas  da  cidade  de  Minas  Novas  á 
villa  do  Grãc-Mogol,  e  da  mosma  cidade  ao  arraial  de  Santo 
Antonio  de  Calháo,  na  provincia  de  Minas.— Cesar.  > 

«  Ao  §  41  do  art.  2o,  relativo  á  verba  do  Instituto  His- 
tórico, augmente-se  a  quantia  de  1:000$.  —Pereira  Pinto.— 
Cunha  Mattos.— Franco  de  Almeida.  » 

«  Ao  §  27— ficando  autorisado  para  despender  a  quantia 
de  100:000$  ,  sendo  40  com  o  melhoramento  da  estra- 
da que  communica  a  capital  da  Parahyba  com  a  cidade 
de  Área  da  mesma  província,  e  60  com  o  melhoramento  do 
porto  da  mesma  capital,  e  do  da  cidade  de  Maranguape.  — 
Henriques.  —  Toscano  Barreto.  —  Aragão  e  Mello.  —  Flávio 
Clementino.  > 

O  Sr.  Presidente  :— Tem  a  palavra  o  Sr.  Brusque. 
O  Sai  Bmísqòe  (profunda  silencio): —O  governo  actual, 
Sr.  presidente,  escrevendo  no  frontispício  de  seu  programma 
a  palavra  constituição,  deu  alento  a  uma  esperança  que  ia 
emmurchecendo  no  fundo  de  minha  alma  pela  acção  roedora 
do  «cepticismo.  Esta  esperança,  corroborada  pela  fé  que  me 
inspirão  os  distinctos  caracteres  que  compõem  o  gabinete, 
é  o  movei  que  me  anima  a  pedir  hoje  á^  camará  que  receba 
também  um  óbolo  de  minha  humilde  intelligeneia,  repre- 
sentado por  ligeiras  reflexões  ácerca  da  situação  do  paiz. 

Senhores,  estava  nos  princípios  da  civilisação,  que  a  re- 
volução de  1789  inaugurou,  que  a  centralisação  succedesse 
ao  regímen  dos  privilégios,  como  havia  o  privilegio  succe- 
aido  á  servidão,  e  a  servidão  á  escravidão  domestica.  Era 
uma  transformação  necessária  ás  leis  do  trabalho,  antes  que 
pudessem  chegar  á  zona  da  liberdade. 

Esta  transformação  não  foi  somente  inevitável ;  era  tam- 
bém nece^aria  até  certo  ponto  :  os  poderes  abusivos,  que 
na  velha  idade  dos  povos  estavão  geralmente  disseminados 
«m  muitas  mãos,  retalhavão  um  mesmo  povo  ;  concentra- 
dos nas  mã»s  dos  governos,  podião  fundar  a  unidade.  Mas, 
senhores,  como  todas  as  cousas  humanas,  e-te  pensamento, 
que  pôde  uniformisar  o  Estado,  garantir  a  todos  o  gozo  das 
mesmas  vantagens,  repartir  corn  igualdade  os  mesmos  en- 
cargos, quando  bem  comprehendido,  tem  sido  victima  das 
aberrações  do  espirito  humano  nos  paizes  onde  foi  elevado 
á  categoria  de  um  systema.* 

TOMO  IV. 


Dizia  Danton,  falhando  á  convenção  nacional:  «  Deveis 
dar  um  centro  á  instrucção  publica,  do  mesmo  modo  por 
que  déstes  uma  centralisação  ao  governo.  »  O  que  Danton 
dizia  da  instrucção,  não  tardou  a  ser  generalisado  a  tudo 
na  França.  O  espirito  de  concentração,  já  robusto  na  época 
da  con  venção,  fortificou-  se  nos  tempos  do  império  ;  e  como 
se  não  bastasse  concentrar  debaixo  da  direcção  immediata 
da  autoridade  todas  as  funcções  da  economia  social,  procla- 
márão  muitos  escriptores,  depois  da  revolução  de  1830,  a 
necessidade  de  occupar-se  o  governo  com  uma  organisação 
geral  da  industria. 

O  Brazil,  senhores,  que  está  sempre  prompto  a  copiar  da 
França,  que  copia  até  mesmo  a  mobilidade  que  variadas 
circumstancias  têm  esculpido  nos  annaes  dos  costumes  e 
das  leis  daquelle  povo,  não  tardou  a  enxertar  no  livro  de 
seus  dias  uma  pagina  semelhante  que  tem  por  titulo  :  Cen- 
tralisação e  seus  excessos. 

Não  dissimulemos  ;  as  exagerações  deste  principio  não 
podem  ter  um  caracter  permanente  nos  governos  populares. 
Não  é  da  natureza  das  cousas  que  a  sociedade  viva  incor- 
porada e  personificada  no  governo.  O  governo  está  na  so- 
ciedade, mas  a  sociedade  não  está  integralmente  no  gover- 
no. O  governo  tem  seu  lugar  distincto,  tem  uma  grande  e 
alta  missão  a  preencher  no  immenso  laboratório  a  que 
chamamos  sociedade,  mas  o  governo  não  deve  occupar  o 
luo-ar  de  tudo  ;  ao  governo  não  incumbe  preencher  todas 
as  niissões.  Pois  bem,  ouvi-me. 

Lá  nesses  tempos  das  grandes  lutas  dos  partidos  no  paiz, 
a  administração,  julgando-se  ameaçada,  soccorreu-se  da 
politica.  A  politica  que  é  poder  frenético,  que  é  déspota, 
que  desdenha  toda  a  regra,  não  se  fez  esperar  muito,  acudio 
loco,  e  em  nome  dos  grandes  interesses  coiitiados  a  seu 
cargo  desviou  a  administração  de  seu  trilho  natural,  e  col- 
locou-a  debaixo  de  sua  sujeição  absoluta  e  illimitada.  En- 
tão a  centralisação  em  nosso  paiz  teve  um  caracter  todo  es- 
pecial, foi  modelada  somente  pelas  feições  da  reacção. 

Extincta  a  luta,  acalmados  os  ânimos,  corrigido  o  povo  de 
seus  erros  por  sua  própria  experiência,  consolidada  a  autori- 
dade pelo  concurso  dos  vencedores  e  vencidos,  se  vencedores 
e  vencidos  houverão,  surgio  no  nosso  horizonte  uma  nova  épo- 
ca, caracter isada  por  um  pensamento  que  honra  a  humani- 
dade, que  segura  a  sociedade,  que  perpetua  a  família ;  o  me- 
lhoramento das  condições  da  vida  pelo  desenvolvimento  do 
trabalho. 

O  que  é  feito  porém  desta  grande  idéa  !...  A  centralisação 
desassombrada  da  pressão  do  poder  politico,  mas  encarnada 
na  administração,  acostumada  pela  luta  a  tudo  absorver, 
delia  se  apoderou,  para  dar-lhe  um  lugar  dentro  dos  muros 
de  ferro,  onde  procura  resumir  a  vida,  a  força,  e  a  riqueza  da 
nação  ! 

O  credito,  senhores,  que  se  destina  a  tornar  o  fructo  do 
trabalho  anterior  disponível,  e  aproveitável  para  o  trabalho 
presente  ou  futuro,  luta  com  innumeras  difhculdades  que 
os  governos  por  si  mesmos  lhe  têm  levantado.  Assim,  se- 
nhores, os  poucos  capitães  epie  em  um  paiz  novo  como  o 
nosso  tentão  reunir-se  não  se  pressão  a  alimentar  novos 
trabalhos,  a  dar  mais  actividade  á  producção,  e  a  tornar 
mais  abundantes  os  seus  fructos.  Em  vão  se  agrupão  reser- 
vas accumuladas  em  busca  de  um  emprego  proveitoso,  em 
vão  procurão  prestar  o  auxilio  de  sua  força  ás  industrias 
que  o  reclamão,  ora  por  meio  de  instituições  de  credito,  ora 
por  meig  de[assogiações  que  se  propooma  emprehender  me- 
lhoramentos importantes;  os  nossos  governos  têm-lhes  em- 
bargado o  passo,  demorando  sem  proveito  o  curso  legitimo 
de  suas  tendências  naturaes.  Ahi  estão  as  companhias  que 
se  incorporarão,  as  instituições  de  credito  que  se  organisá- 
rão,  que  solicitárão  ao  governo  passado  a  sua  approvação, 
que  nenhum  deferimento  obtiverão,  e  que  depois  de  longa 
espera  passa  rão  como  um  legado  ao  gabinete,  actual,  que  as 
tem  de  considerar ! 

E'  assim,  senhores,  que  vemos  marchar  a  passo  lento  3 
espirite  de  empresa  em  um  paiz  como  o  nosso,  cheio  de  re- 
cursos naturaes.  (Apoiados-  ) 

As  nossas  províncias  gemem  sob  o  peso  deste  systema  que 
as  condemaa  á  pobreza,  e  as  vota,  ao  mais  cruel  ostracismo. 
(Apoiados.)  A  agricultura,  fonte  principal  de  nossa  produc- 
ção, não  abunda  em  capitães,  carece  delles.  mas  não  os  en- 
contra senão  por,  alto  juro  nas  mãos  do  usurário,  único  con- 
ductor  que  se  lhe  apresenta-  para  offertar-lhe  os  capitães  que 
jazem  na  ociosidade.  O  commereio  das  províncias  não  se 
desenvolve  quanto  pôde  (apoiados)  ;  em  algumas  nem  se  ex- 
porta to  la  a  nro  luceã o -disponível,  porque 


porque  o  commer«;aute 

to 
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não  dispõe  senão  dos  recursos  contados  e  effectivos  de  seu 
coffre. 

Sim,  senhores,  lá  está  para  exemplo  a  província  de  S. 
Pedro,  que  não  fornece  hoje  aos  mercados  do  paiz  uma 
quantidade  de  productos  correspondente  á  força  de  sua 
p\oducção.  A  falta  de  instituições  de  credito  que  pedio,  que 
lhe  negárão,  concorre  para  enervar  a  circulação  de  seus  pro- 
ductos ;  a  raridade  delles  nos  vossos  mercados  eleva  o  seu 
preço  ;  o  alto  preço  diminue  os  gozos  de  seus  consumidores. 

Desenganemo-nos,  o  banco  nacional  com  todas  as  suas 
caixa3  filiaes  não  satisfaz  as  necessidades  do  commercio,  e 
não  pôde  occorrer  ás  precisões  da  agricultura  e  das  outras 
industrias  nascentes.  Constituído  no  mais  severo  resguardo 
em  seu  isolamento,  symboiisa  perfeitamente  a  impassibili- 
dade no  meio  do  bulício  fervoroso  de  nossa  crescente  socie- 
dade. Armado  do  privilegio  da  emissão,  faz  bem  o  seu  pa- 
pel, centralisa  o  credito,  que  em  minha  humilde  opinião  não 
é  uma  faculdade  que  a  lei  ou  o  governo  possa  conceder  como 
um  privilegio  somente  a  uns,  com  exclusão  absoluta  dos 
outros.  (Apoiados.) 

O  credito  é  uma  faculdade  que  deriva  da  confiança. 
(Apoiados.)  A  lei  não  é  quem  dá  o  credito  ao  individuo  ;  a 
confiança  que  nelle  depositão  os  outros  é  que  o  estabelece. 

A  letra  de  cambio  ,  ou  o  bilhete  ao  portador,  em 
fundo  não  são  senão  a  obrigação  solemne  de  uns,  e  a  acei- 
tação de  outros  que  os  querem  receber.  Com  que  direito 
pois  ha  de  o  governo,  anão  ser  para  regular  o  exercício  desta 
faculdade,  interpôr-se  entre  uns  e  outros,  para  dizer  a  uns: 
<  não  quero  que  te  obrigues,  >  para  dizer  a  outros:  «não  quero 
que  aceites?  > 

Em  nosso  paiza  liberdade  é  a  regra,  as  restricções  formão 
a  excepção,  a  igualdade  é  a  condição  do  direito.  (Apoiados.) 

Concentrada  a  actividade  social  nas  mãos  do  governo, 
está  reduzida  ás  condições  da  actividade  administrativa, 
que  entre  nós  é  sempre  morna,  que  é  muitas  vezes  impos- 
sível. Onerada  com  os  multiplicados  encargos,  que  são  fruc- 
tos  naturaes  do  systema  preventivo,  quando  se  incumbe  de 
diíucultar  uma  multidão  de  acções  innoceates,  pelo  espirito 
de  querer  tudo  regular  e  dirigir,  a  administração,  senho- 
res, em  nosso  paiz  sómeute  escuta  o  reclamo  das  necessida- 
des quebradão  a  curta  distancia,  e  que  seu  tacto  pôde  de 
perto  medir.  (Apoiados.)  Pobres  províncias  

Vós  sabeis,  senhores,  que  na  provincia  de  S.  Pedro  a  na- 
vegação fluvial  tem  ensaiado  com  proveito  o  carvão  de  pe- 
ara ali  encontrado.  Não  é  maib  uma  tentativa,  é  um  facto 
averiguado  pela  pratica.  Entretanto  a  exploração  das  minas, 
dirigida  por  conta  do  governo,  não  está  em  proporção  da 
grandeza  do  objecto.  (Apoiados.)  O  carvão  de  pedra  extra- 
indo das  entranhas  da  nossa  terra  não  será  o  simples  com- 
bustível que  a  Inglaterra  nos  fornece  por  alto  preço,  é  um 
grande  pensamento  politico,  é  uma  grande  idéa  económica 
e  industrial ;  vós  a  comprehendeis  perfeitamente;  pois  bem, 
ouvi-me.  Oito  trabalhadores,  um  estudo  pouco  scientifico, 
um  trabalho  acanhado,  e  sem  instrumentos,  resume  tudo 
quanto  fizerão  os  governos  para  sondar  o  alcance  das  jazi- 
das carboníferas ! 

Alguns  particulares  propuzerão  fazer  esse  serviço  em 
maior  escala ;  o  governo  nada  resolveu ;  a  exploração  conti- 
nua acanhada  e  sem  recursos.  Foi  mais  uma  empresa  que 
deixou  de  dar  os  benéficos  fructos  de  seu  trabalho  por  amor 
desse  espirito  que  colloca  na  mão  dos  governos  a  direcção 
de  todas  as  cousas,  que  funda  a  sua  intervenção,  não  para 
proteger,  mas  para  difficultar  c  impedir  a  cada  momento 
interesses  provinciaes,  direitos  individuaes  que  lhe  cumpre 
fcómente  encaminhar.  (Apoiados.) 

Não  deve  ir  por  diante  em  seu  caminho  essa  enorme  con- 
centração que  absorve  toda  a  seiva  da  vida  das  províncias 
nas  grossas  sommas  que  levanta,  como  producto  dos  im- 
postoã  que  pHgamos,  e  não  reparte  com  ellas  o  gozo  dos 
melhoramentos  que  reclamão.  O  Rio  Grande  do  Sul  lá  está 
com  a  sua  barra  impraticável  por  falta  de  recursos  ;  o  Ceará 
ainda  não  tem  o  melhoramento  de  seu  porto,  que  ha  tantos 
annos  tem  reclamado  (muitos  apoiados) ;  o  Maranhão  ainda 
ha  bem  pouco,  nesta  casa  pelo  órgão  distincto  de  um  de  seus 
representantes,  deplorava  que  quatro  annos  não  bastassem 
para  estudarem-se  os  estatutos  da  sua  companhia  de  nave- 
gação costeira.  (Muitos  apoiados.) 

Percorramos,  senhores,  a  maior  parte  das  províncias  do 
império,  em  cada  uma  delias  vereis  erguerem- se  muitos 
factos  análogos  á  categoria  de  vivos  protestos  contra  o  aban- 
dono em  que  tem  jazido  seus  mais  caros  interesses.  (Muitos 
apoiados.)  E  assim,  senhores,  tem  ido  a  sorte  das  províncias 


entregue  ao  arbítrio  de  uma  centralisa ção  funesta  !  (Apoia- 
dos; muito  bem  ) 

Eu  não  dissimulo ;  conheço  que  este  estado  de  cousas  é- 
obra  de  muitos,  obra  começada  por  uns,  continuada  por 
outros ;  são  factos  accumulados,  que  attestão  uma  tendência; 
não  censuro  os  homens,  queixo-me  dos  tempos. 

Esboçando  ostraços  desta  situação,  senhores,  émeu  único 
empenho  pedir  o  concurso  de  vossa  intelligencia,  a  solicitude 
do  governo  actual  afim  de  trazer- se  a  administração  a  seu 
verdadeiro  caminho,  despindo-a  dos  embaraços  de  uma  cen- 
tralisação  excessiva,  que  complica  a  sua  missão,  que  a  ar- 
ranca de  sua  especialidade,  que  a  obriga  a  collocar  a  sua 

|  actividade  no  lugar  de  todos,  e  que  lhe  inspira  o  frenesi 
de  regular  arbitrariamente  todas  as  actividades.  (Apoiados.) 

|  Senhores,  era  um  dos  elementos  do  grande  pensamento 
do  desenvolvimento  do  trabalho  o  augmento  de  braços.  A 
voz  de  colonisação,  que  surgio  do  sul.  echoou  no  norte,  e  r<  - 
tumbando  nos  valles  incultos  do  centro  do  paiz,  como  que 
vinha  rompendo  as  barreiras  do  atraso,  para  dar  livre  pas- 
sagem á  civilisação  do  século  em  que  vivemos.  Puis  bem, 
senhores,  como  comprehendeu  o  governo  passado  este  re- 
clamo da  industria,  da  riqueza  e  do  paiz  ?  Centraíisou  nas- 
mãofede  uma  associação,  que  tem  o  nome  de  Associação 
Central,  que  ha  de  fazer  muito,  mas  que  não  pôde  fazer  tudo, 
a  colonisação  futura  do  paiz  (apoiados)^ ;  como  se  a  emigração 
fosse  também  objecto  susceptível  de  'ser  regulado  pelo  es- 
pirito de  concentração. 

Ha  cousas  que  só  devem  ser  reguladas  pelo  grande  prin- 
cipio da  unidade  social ;  ha  cousas  que  só  podem  ser  mode- 
ladas pelo  espirito  "das  unidades  collectivas  de  uma  ordem 
inferior,  pela  unidade  provincial,  pela  unidade  municipal, 
pelas  unidades  isoladas.  A  colonisação  no  Bra?.il,  senhores, 
é  objecto  que  deve  ser  estudado  em  relação  a  cada  uma  das 

•  províncias  (muitos  apoiados),  a  cada  um  dos  lugares  onde 

I  houver  de  ser  plantada. 

|  A  natureza  do  solo,  seus  productos,  o  trabalho,  a  facili- 
dade das  communicações,  os  hábitos,  os  costumes,  e  até  os 
alimentos,  cumpre  ter  em  vista,  se  não  quizerrnes  que  a  emi- 
r  gração  seja  um  verdadeiro  fluxo  e  refluxo  de  homens  que 
|  chegão  e  fogem,  que  vèm  e  vão,  que  não  se  tixão,  e  que  ro- 
i  Ião  na  sociedade  como  rola  a  onda  em  torno  do  rochedo, 
I  ora  chegando-se,  ora  fugindo  delle.  (Apoiados;  muito  bem.) 

E'  incontestável  que  aquelles  que  estão  mais  próximo  dos 
!  lugares,  mais  estreitamente  ligados  aos  interesses,  são  segu-- 
I  ramente  os  mais  competentes  para  aquilatar  e  occorrer  á 
)  variedade  de  tão  multiplicadas  circumstancias,  que  para 
j  serem  bem  comprehendidas  é  mister,  por  assim  dizer,  que 
j  a  alma  f  iça  parte  da  natureza  da  localidade.  (Apoiados.) 

Assim  pois,  senhores,  em  vez  de  entregar  o  governo  todo 
|  o  empenho  da  colonisação  a  uma  associação  principalmente, 
j  melhor  fôra  que  promovesse  tantas  associações  quantas  são 
as  províncias  que  precisão  attrahir  a  emigração  ;  deixando 
que  cada  uma  delias  funecionasse  isoladamente  (apoiados), 
\  guardando  o  governo  a  suprema  inspecção. 
:  Deploro  ainda  que  a  colonisação  que  tem  por  base  a  pe- 
i  quena  propriedade  não  fosse  attendida  convenientemente 
|  pelo  governo.  O  credito  de  6,000:000$  foi  quasi  todo  absor- 
|  vido  pela  colonisação  que  se  destina  a  supprir  os  braços  á 
I  grande  lavoura  do  paiz. 

Comprehendo  bem  que  ella  tem  a  grande  missão  de  ali  - 
}  mentar  a  nossa  exportação ;  mas  cumpre  não  esquecer  que 
a  colonisação  da  pequena  propriedade  tem  também  nas  cir- 
cumstancias actuaes  do  paiz  uma  alta  missão  a  preencher 
(apoiados),  a  cultura  dos  eereaes,  o  fornecimento  de  grande 
;  parte  dos  géneros  alimentícios. 

A  questão  das  subsistência?,  que  na  Europa  tomou  vulto 
quando  os  povos  erão  já  crescidos,  bate  á  nossa  porta  ir, 
infância  do  Brazil.  Cumpria  portanto  dar  alento  ás  coloni:  s 
1  desta  ordem  existentes  no  paiz.  (Apoiados.)  Essa  colónia  de 
S.  Leopoldo  na  provincia  de  S.  Pedro,  que  figura  no  relatório 
do  governo  como  a  sua  filha  primogénita,  não  é  senão 
aquella  orphãazinha  que  a  provincia  recebeu  em  seus  braço?, 
que  pensou,  que  educou,  e  que  elevou  ao  estado  de  engran- 
decimento em  que  se  acha. 
O  Sr.  BarXo  ok  Pohto-Axecbe  :  —  Apoiado. 
O  Sn.  Brusqui:  :  —  Reunida  á  sua  irmãa  a  colónia  de 
Santa  Cruz.,  fundada  pela  provincia,  soccorrida  por  cila,  já 
i  fornecem  os  mercados  desta  corte  com  géneros  de  primeira 
neeessidade. 

Pois  bem,  senhores,  a  provincia  de  S.  Pedro,  que  as  con- 
serva em  seu  seio,  que  as  tem  desenvolvido,  que  despende 
todos  os  annos  grossas  sommns  com  a  sua  colonisação,  que 
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por  sua  perseverança  e  estudo  soube  attrahir  uma  corrente 
de  emigração  espontânea,  posto  que  ténue,  mas  constante, 
ficou  á  margem  na  partilha  dos  recursos  do  grande  credito  ! 
Lamento  com  profunda  mágoa  este  abandono  que  níío  me- 
recíamos; tínhamos  direito  a  algum  soccorro. 

O  Sr.  V.  Tavares  : — Ainda  está  em  tempo. 

O  Sn.  Brusque  : — Então  reclamo  do  governo  actual  as 
suas  aitenções  para  comnosco.  fornecendo  á  província  deS. 
Pedro  alguns  recursos,  que  a  coadjuvem  em  seus  empenhos 
de  colonisação,  que  por  amor  da  centralisação  não  devem 
ser  sacrificados. 

Xão  mais  consintão  os  homens  do  progresso  que  este 
systema  de  concentração  de  tudo, vá  por  diante  em  seu  ca- 
minho; elle  não  serve  aos  interesses  do  paiz,  é  fatal  á  vida 
das  províncias.  (Apoiados.) 

Sei  bem  que  espíritos  illustrados  vêm  somente  neste  sys- 
tema a  unidade,  e  com  ella  o  progresso  da  sociedade  ;  mas 
cumpre  não  dissimular,  que  elles  também  se  enganão. 

Ouvi-me,  senhores,  dizia  um  celebre  escriptor  da  Fran- 
ça :  c  Xa  maior  parte  dos  paizes  da  Europa  os  indivíduos,  as 
communas,  as  províncias  preferem  gozar  uma  Tida  própria; 
na  França  uma  generosa  sympathia,  que  é  o  espirito  da 
sociedade  humana,  procura"  reunir  e  formar  da  nação  in- 
teira um  só  homem.  »  Fazer  da  nação  inteira  um  só  ho- 
mem !  ...  Eis- a  centralisação  perfeitamente  resumida.  Mas 
fazer  da  nação  um  só  homem  será  o  meio  de  desenvolvê-la  ? 
Não  duvido  que  o  excesso  da  centralisação  possa  fazer  do 
Brazil  um  só  homem ;  mas  fará  um  homem  paralytico. 
(Muitos  apoiados.) 

Não  nos  illudamos,  senhores,  não  está  no  espirito  da  so- 
ciedade humana,  nem  no  systema  de  nossa  organisação,que 
se  possa- supprimir  toda  a  individualidade,  toda  a  existência 
collectiva  intermediaria,  para  subsistir  somente  uma  exis- 
tência geral.  Não  é  bastante  que  uma  nação,  para  ser  ver- 
dadeiramente grande  e  uma,  saiba  mover-se  e  obrar  nacio- 
nalmente, é  preciso  também,  e  antes  de  tudo,  que  os  homens 
ue  a  compõem  sejão  activos  e  experimentados  como  indivi- 
uos,  como  famílias,  como  associações,  como  províncias.  O  ! 
concurso  do  desenvolvimento  de  cada  um  destes  estados  é  o 
meio  mais  seguro  de  fundar  a  unidade  e  a  uniformidade  da 
sociedade.  Como  pois  conciliaremos  com  a  concentração  que 
vemos  no  paiz  o  progresso  e  unidade  que  devemos  desejar  ? 

Senhores,  o  desenvolvimento  do  trabalho  traz  comsigo  a 
liberdade  de  acção.  O  trabalho  élei  da  natureza,  cada  qual 
deve  poder  trabalbar  livremente,  não  tendo  esta  faculdade 
outros  limites  que  não  sejão  amoralidade  do  trabalho,  ea 
concurrencia  daqueles  que  trabalhão  como  elle.  Transgre- 
dir esta  lei  é  pear  uma  das  mais  inalienáveis  faculdades  do 
homem — a  liberdade  de  seu  suor,— é  violar  um  de  seus  mais 
sagrados  direitos,  —  a  propriedade  de  seus  braços. 

Pois  bem,  meditai,  senhores,  na  lei  que  organisou  a 
guarda  nacional,  nos  regulamentos  respectivos,  e  dizei-me  s 
Onde  ficou  a  liberdade  do  trabalho?...  Lá  nos  tempos  de 
guerra  ou  em  serviço  de  destacamento  extraordinário  é  lei 
da  guarda  nacional  a  doutrina  do  velho  conde  de  Lippe, 
que  transforma  o  cidadão  em  soldado  da  tropa  regular.  Nos 
tempos  de  paz,  fóra  mesmo  dos  destacamentos,  a  chamada 
instrucção,  dando  as  mãos  á  disciplina,  creou  em  proveito 
da  sujeição  innumeros  embaraços,  onde  tropeça  e  cahe  a 
liberdade  do  trabalho. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Apoiado. 

O  Sn.  Brcsque  :  —  Quem  ha  ahi  que  não  sinta  que  o  I 
trabalho  não  vive  desassombrado  diante  da  organisação  mi-  \ 
litarisada  da  guarda  nacional  ?  O  trabalho  não  é  livre  onde  I 
a  cada  instante  a  voz  de  um  cabo  penetra  na  mais  modesta 
tenda  do  artista,  nos  celeiros  da  lavoura,  para  obrigar  o  trr»  ' 
balhador  a  trocar  por  um  sabre  os  instrumentos  do  seu 
trabalho.  (Apoiados.) 

Assim  está  hoje  no  paiz  escravisada  pela  disciplina  militar 
a  liberdade  do  trabalho  de  524,000  homens  !... 

Este  rigor,  que  eu  deploro,  é  fecundo  em  resultados  lá 
na^ terra  onde  nasci;  exagerado  pela  pressão  de  um  partido, 
vai  ralando  importantes  interesses.  Quem  conhece  a.  pro- 
víncia de  S.  Pedro  não  pôde  duvidar  que  a  constância  do 
guarda  nacional  na  fileira  foi  sempre  mais  ou  menos  acoro- 
çoada  pela  maior  ou  menor  confiança  que  lhe  inspirão  os 
seu»  chefes.  Pois  bem,  ouvi-me  ;  ainda  bem  não  tinhão 
emmurchecidoos  louros  que  a  briosa  guarda  nacional  havia 
colhido  nas  campanhas  do  Prata,  quando  forão  postos  fóra 
das  iileiraâ  por  espirito  de  partido  distinctos  caracteres, 


cuidadosamente  collocados  pelo  nobre  marquez  de  Caxias, 
quando  general  em  chefe  do  exercito. 

Ora  as  demissões  dadas  em  chusma  plantárão  o  desgosto, 
ora  as  dispensas  não  pedidas  trouxerão  o  desanimo;  a  fé, 
que  devia  o  mando  inspirar,  quebrou-se  ;  t  religião,  que 
liga  o  soldado  a  seus  officiaes,  foi  resfriando.  A  falta  de 
confiança  creou  em  alguns  lugares,  em  concumitancia  com  o 
peso  do  serviço,  a  repugnância  ;  e  a  reluctancia  serve  de  pre- 
texto para  exagerar  o  rigor  da  disciplina,  o  direito  das  pri- 
sões e  vexações  que  trazem  o  gérmen  de  abandono  de 
trabalho  na  provincia,  e  da  emigração  que  corre  para  o  Es- 
tado Oriental  em  busca  de  um  repouso  e  de  um  abrigo  con- 
tra as  vexações  que  soffre. 

Esquecêrão-se  cs  architectos  desta  obra  de  desorganisa- 
ção  que  os  caracteres  que  despedirão  com  tanta  ingratidão 
symbolisavão  bons  serviços  em  defensa  do  paiz ;  esquecêrão- 
se  que  a  guarda  nacional  de  S.  Pedro  é  a  arca  santa  das 
mais  gloriosas  tradições  rio-grandenses,  que  os  partidos 
deveráõ  respeitar,  e  nunca  tocar  com  suas  mãos  profanas ; 
esquecêrão-se  de  que  partião  o  coração  do  Rio  Grande  em 
duas  metades,  que  fazião  do  povo  duas  classes,  uma  de  fa- 
vorecidos das  graças  do  poder,  e  a  outra  de  proscriptos  !... 
Sim,  ali  os  ha ;  uns  são  senhores  de  todas  as  posições  offi- 
ciaes ha  muito  tempo,  outros  são  arredados  das  funcções 
publicas,  são  proscriptos. 

O  Sr.  V.  Tavares:  — -  E'  preciso  acabar  com  essa  pros- 
cripção  em  todas  as  provindas  do  império. 

O  Sr.  Brusque  :  —  Attenda  a  camará,  o  governo  e  o  paiz, 
ás*  circumstancias  a  que  um  povo  tem  chegado,  ouvindo  a 
palavra  insuspeita  de  um  digno  magistrado,  o  Sr.  barão  de 
Muritiba,  escripta  no  relatório  com  que  fez  entrega  em  o 
anno  passado  da  administração  daquella  provincia  a  seu 
digno  successor. 

O  Sr.  barão  de  Muritiba,  fallando  dos  partidos  na  provin- 
cia, assim  se  exprime  :  <  Uma  dessas  parcialidades  prepon- 
derava por  sua  posição  offícial,  equilibrada  até  certu  ponto 
pela  maioria  do  corpo  legislativo  provincial,  que  perten- 
cia ao  lado  opposto,  e  pela  neutralidade  do  governo.  As 
ultimas  eleições  de  Dezembro  de  1855  romperão  talvez 
o  equilíbrio,  mas  nem  por  isso  decresceu  a  esperança  da 
transformação  a  que  alludi.  Não  concorreu  a  presidência 
para  esse  resultado,  que  tem  uma  explicação  bem  natural  : 
não  tratou  de  diminuir  a  influencia  legitima  de  nenhum  dos 
dous  partidos,  entregou-os  aos  seus  próprios  recursos,  se- 
gundo a  maneira  porque  estavão  constituídos. 

«  São  uns  os  senhores  de  todas  as  posições  officiaes,  e  OS 
que  dominão;  são  os  outros  os  proscriptos....  » 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Não  apoiado  :  ha  exageração  na 
descripção. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Em  regra  geral  é  assim  que  es- 
tão as  cousas. 

O  Sr.  Brusque  :  —  Respondem  ao  aparte  do  nobre  depu- 
tado meu  collega  da  provincia  as  palavras  significativas 
que  ha  pouco  li  á  camará,  e  que  attestão  que  o  lado  do 
nobre  deputado  erão  senhores  das  posições  officiaes,  tendo 
nós  outros  apenas  a  maioria  da  assembléa  provincial. 

O  Sr.  Borges  Fortes :  —  O  que  diz  o  nobre  deputado  não 
é  exacto  em  referencia  á  época  actual,  pôde  sê-lo  em  refe- 
rencia ao  passado. 

O  Sr.  Brusque  :— Continua  o  mesmo  estado  até  o  presente, 
não  houve  mudança. 

O  Sr.  Borges  Fortes  : — Não  ha  tal,  o  que  ha  é  que  cada 
um  vem  para  aqui  com  as  suas  paixões.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  : — Attenção ! 

O  Sr.  Brusque  -.— -Quando  um  predomínio  se  encastella  e 
quer  tudo  comprimir,  não  pôde  ouvir  a  queixa,  irrita-se 
quando  alguém  ousa  affronta-lo.  Eleito,  senhores,  do  seio 
dos  proscriptos,  hei  de  a  todo  o  trance  acompanha-los  nos 
seus  males  emquanto  restar  um  murmúrio  da  razão  no  fun- 
do de  minha  consciência.... 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Quem  hostilisou  o  nobre  depu- 
tado? O  meu  lado  politico  hostilisou  a  candidatura  do  nobre 
deputado?  Todos  representão  aqui  o  pensamento  do  paiz. 

(Ha  vários  apartes.) 

O  Sr.  Brusque  :  —  Não  faço  questão  de  negócios  que  me 
digão  respeito  pessoalmente  :  occupo  agora  a  tribuna  com 
questão  mais  elevada,  Meu  caracter,  bastantemente  conhe- 
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eido  [apoiados),  dispensa-me  de  entrar  no  exame  de  questões 
dessa  ordem. 

O  Sb.  Borges  Fortes  :  —  Nós  as  traremos. 

O  Sr.  Brusque  :  —  Então  eu  aceitarei  em  qualquer  terre- 
no que  as  colloquem. 

Senhores,  nestas  circumstancias  nos  soccorremos  dos 
princípios  que  não  transigem,  que  não  morrerão,  que  en- 
cerrão  a  fé  de  nossas  opiniões.  Nós  não  os  inventamos  ;  sao 
aquelles  mesmos  que  a  constituição  politica  do  império 
proclamou  na  calma  sublime  de  suas  inspirações,  quando 
consagrou  o  principio  da  igualdade ;  e  não  aquelles  que  os 
excessos  dos  partidos  lhe  emprestárão  na  hora  da  luta  de 
suas  paixões. 

E'  a  organisacão  natural  e  legitima  da  soberania  do  povo, 
entendendo  por  povo  não  uma  ordem  de  indivíduos  favore- 
cidos pelo  poder  (muitos  apoiados),  mas  todos  os Brazileiros 
bem  outra  distineção  que  não  seja  a  do  mérito  e  do  talento,  j 
(Muitos  apoiados,  muito  bem.) 

Nós  cremos  ,  senhores,  que  os  governos  inventárão-s  e 
para  fazer  desenvolver  a  intelligencia,  as  idéas,  executar  o  | 
direito  das  nações  (apoiados) ;  nós  cremos  que  a  intelligen-  | 
cia,  as  idéas,  e  o  direito  pertencem  ás  nações,  e  não  a  um 
certo  numero  de  indivíduos.  «Tá  vedes  que  nada  quero  trans- 
tornar, desejo  apenas  que  se  faça  extrahir  do  tempo  as  con-  j 
sequencias  lógicas  e  moderadas  que  elle  encerra  . 

A  época  é  de  paz,  de  organisação,  e  de  trabalho.  Feliz-  j 
mente  para  nós  o  Brazil  não  é  mais  ©  campo  de  batalha  ] 
onde  figurava  o  governo  armado  contra  o  povo,  e  o  povo  ; 
prevenido  contra  o  governo.  Todos  amão  a  ordem,  todos 
prezão  a  autoridade.  Desça  pois  o  governo  do  Castello  das  j 
prevenções,  derribe  as  barreiras  que  ellas  levantarão,  que  o  j 
separão  do  povo,  e  fraternise-se  com  o  povo.  (Muitos  apoiados.)  j 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  governo  deve  reconhecer  que  J 
foi  creado  para  o  povo,  e  que  o  povo  não  é  feitura  sua.  j 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Brusque  -.  —  Senhores,  afrouxemos  os  cordões  que  j 
prendem  a  liberdade  do  trabalho,  e  o  povo  bemdirá  a  mão  j 
que  lhe  outorgar  a  liberdade. 

"  O  governo  actual  inspira-me  uma  esperança  lisongeira;  j 
c  vosso  patriotismo,  senhores,  é  de  sobejo  conhecido;  pois  : 
bem,  acolhão  uns  e  outros  as  minhas  opiniões  como  a  ex- 
pressão sincera  de  meus  sentimentos.  Pôde  haver  erros 
em  minhas  crenças,  não  ha  porém  veneno  em  meu  coração, 
não  ha  fel  em  minhas  intenções.  São  todos  os  meus  dese- 
jos, é  todo  o  meu  evnpenho  comprehender  bem  os  interesses 
do  império. 

Vozes  :  —  Muito  bem,  muito  bem. 

(0  orador  é  compHmentado  por  muitosmSrs.  deputados  que 
de  vários  lados  da  camará  d  elle  se  dirigem.) 

0  Sr.  Pedreira  (movimento  de  attenção):  —  Tomando  a 
palavra  na  presente  discussão,  é  meu  fim  principal,  Sr.  pre- 
sidente, cumprir  o  dever  de  responder  ás  principaes  obser- 
vações feitas  na  casa  por  alguns  nobres  deputados  ácerca 
de  diversos  assumptos  da  repartição  do  império,  concernen- 
te? ao  tempo  em  que  tive  a  honra  de  exercer  o  cargo  de  mi- 
nistro e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  mesma  re- 
partição. 

No  desempenho  desta  tarefa,  esforçar-me-hei,  apezar  do 
muito  que  tenho  a  dizer,  por  tornar-me  o  menos  longo  que 
for  possível,  solicitando  em  todo  o  caso  a  benévola  attenção 
de  V.  Ex.  e  a  da  camará  dos  Srs.  deputados,  até  porque  são 
raríssimas  as  vezos  em  que  costumo  oceupar  a  tribuna. 

De  propósito,  Sr.  presidente,  não  me  envolverei  pm  ques- 
tões abstractas,  propriamente  denominadas  cie  politica  geral. 
Taes  questões  têm  sido  já  tão  largamente  discutidas,  e  direi 
mesmo,  tão  magnificamente  debatidas  em  diversos  sen- 
tidos, e  por  tão  conspícuos  oradores,  que  mais  tempo  nellas 
despendido  será,  em  meu  humilde  conceito,  perdido  e  rou- 
bado a  interesses  roais  graves,  de  mais  transcendente 
utilidade,  senão  de  mais  reconhecida  e  urgente  necessidade 
publica.  (Apoiados.)  Todas  as  cousas  têm  6ua  época  própria, 
tudo  tem  seu  ensejo  especial. 

0  da  actualidade,  por  certo  que  não  comporta  mais  pro- 
longados e  quasi  intermináveis  debates  sobre  meras  tneo- 
riasv  (Apoiados.)  A  época  é  de  mais  positivismo.  O  que  o 
paiz  exige  hoje,  aquillo  que  reclama  com  maia  instancia  de 
seus  delegados,  é  que  se  discuta,  se  estude,  e  sobretudo  se 
assente  nos  meios  de  resolverem-se  certas  questões  sociaes 
cie  dirricilima  solução  pratica  ;  as  quaes,  por  isso  mesmo  que 


são  de  difficilima  solução  pratica,  exigem  a  seu  turno  o  con- 
curso franco  e  leal  de  todas  as  intelligencias,  e  os  mais  de- 
dicados esforços  dos  representantes  da  nação  no  intuito  de 
auxiliar-se  o  governo  nas  medidas  de  que  carece  para  acudir 
de  prompto  e  tão  eficazmente  quanto  fôr  possível  a  muitas  e 
mui  imperiosas  necessidades  publicas.  (Apoiados.) 

Não  me  demorarei  também,  Sr.  presidente,  fazendo  lar- 
gas considerações  sobre  a  situação  actual  no  tocante  a  poli- 
tica. Parece-me  igualmente  que  sobre  este  ponto  já  se  tem 
dito  bastante,  quer  por  um  quer  por  outro  lado  por  que  se 
possa  encarar  a  questão.  .  -  -u 

Quanto  a  mim,  é  intempestiva  maior  discussão  sobre  as 
causas  que  na  realidade  possão  ter  concorrido  para  essa  si- 
tuação, tal  qual  eu  a  compíehendo.  Seja  ella  dtsuda  mais  aos 
esforços  de  um  partido  do  que  aos  de  outro,  ou  seja  antes  o 
resultado  dos  esforços  de  ambos,  como  prefiro  acreditar,  o 
que  é  certo  é  que  devemos  reconhecê-la,  abraça-la,  e  con- 
corrermos todos  para  colher-se  delia  o  util  partido  que  of- 
ferece  ao  paiz.  ,  ,  , 

E'  inneo-avel,  senhores,  que  nos  achamos  n  uma  quadra 
de  paz  e  tranquillidade  invejáveis,  em  que  vivem  e  convi- 
vem na  melhor  harmonia  homens  muito  aproveitáveis, 
que  outr'ora  militarão  em  campo  inimigo  (apoiados),  onde 
mutuamente  se  combaterão,  e  por  vezes  com  excessivo  vi- 
gor, desligando-se  das  relações  sociaes,  e  havendo  muitos 
d'entre  elles  cortado  até  suas  relações  mdividuaes  de  longa 
data ,  arrastados  pelo  odio  politico,  que  é  o  mais  implacável 
de  todos  os  ódios.  (Apoiados.)  Esses  mesmos  homens  ,  com 
poucas  excepções,  conversão  hoje  com  a  maior  franqueza, 
discutem  com  calma,  e  sem  o  menor  azedume,  sobre  as  mais 
importantes  de  nossas  questões  sociaes,  e  parecem,  tendo 
em  mira  somente  o  bem  do  paiz,  unidos  por  um  pensamento 
commum,  o  de  auxiliarem  o  governo  na  missão  que  se  pro- 
poz  desempenhar  de  manter  e  desenvolver,  cada  vez  mais, 
essa  harmonia  e  pacificação  dos  espíritos,  que  tao  proveito- 
sos fructos  tem  já  dado,  e  ha  de  continuar  a  produzir,  ton- 
sidere-se  como  se  quizer  essa  quadra,  quanto  a  sua  on-  , 
o-em,  não  é  menos  verdade  que  ella  existe  com  todas  as  co- 
res brilhantes  com  que  eloquentemente  a  descreveu  o  nobre 
deputado  pela  província  do  Rio  de  Janeiro ,  um  dos  signatá- 
rios do  voto  de  graças,  sem  talvez  lembrar-se  de  que  com 
isto  fazia  o  maior  de  todos  os  elogios  ao  gabinete  passado 
(apoiados),  o  qual,  dado  esse  facto,  quando  mais  nenhum 
merecimento  tivesse,  tinha  ao  menos  tido  o  de  haver  sabido 
bem  comprehender  a  situação,  e  não  tê-la  estragado.  (Mui- 
to bem.) 

Ser  bellamente,  Sr.  presidente,  que  tal  situação  não  pode 
ser  mui  duradoura,  e  que  os  antigos  partidos  que  tendi  ao  a 
transformar-se,  desde  que  desappareceu  o  antagonismo, 
que  os  alimentava  em  luta,  e  desde  que  Zf  idéas  e  os  prin- 
cípios começárão  a  tornar  uma  direcção  mais  moderada,  Hao 
de  forçosamente  reconstituir-se,  ou  sob  o  domínio  de  novas 
idéas,  ou  talvez,  quem  sabe?  pelo  restabelecimento  ae  suas 
antigas  bandeiras.  Reconheço  que  a  existência  de  partidos 
separados  por  idéas  e  por  pensamentos  aifferentes  é  da  na- 
tureza das  sociedades  em  geral,  e  especialmente  das  que  se 
;  recrem  pela  fórroa  de  governo  sob  a  qual  felizmente  vive- 
|  mos.  Mas  é  por  isso  mesmo  que  nutro  esta  convicção,  e 
!  por  isso  mesmo  que  não  posso  de  antemão  conhecer  qtíal 
I  será  o  terreno  das  novas  lutas,  nem  quaes  seus  elementos, 
!  que  eu  ardentemente  desejo,  e  que  entendo  que_é  de  nosso 
;  rigoroso  dever  concorrermos  todos  para  que  n ao  se  perca 
'  occasião  tão  favorável,  deixando  desapparecer  a  situação 
;  actual,  sem  delia  tirarmos  senão  todas,  ao  menos  as  prmci- 
!  paes  vantagens  que  promette.  (Muitos  apoiados.) 
'     Para  tal  resultado,  porém,  é  mister  que  procuremos,  tan- 
!  to  quanto  for  possível,  afastar  a  época  da  renovação  das 
lutas  (apoiados) ;  que-  envidemos  nossos  maiores  estorços 
'  para  que  cilas,  quando  reapparecerem,  se  apresentem  sem  a 
'  vehemencia  dos  tempos  passados ;  é  preciso  ainda  que  nrme- 
mos  e  enraizemos  a  opinião  no  caminho  das  idéas  modera- 
!  das,  e  que  seriamente  tratemos,  eq^uasi  que  exclusn  amen- 
!  te,  de  aproveitarmos  as  tréguas,  ahm  de  dotarmos  a  sdmi- 
nistração  com  os  meios  que  fôrem  necessários  para  o  en- 
grandecimento  nacional.  (Apoiados.) 
I     E'  para  isso  tambem  indispensável  que  nos  esqueçamos 
do  passado,  e  que  não  estejamos  todos  os  dias  revolvendo 
i  suas  cinzas,  e  pondo-o  em  discussão.  (Muitos  apoiados.) 
!     Não  quero  com  isto  dizer  que  se  lance  indulgência  pLe- 
!  naria  sobre  os  actos  do  ultimo  dos  ministérios  passados. 
1  Longe  de  mim  tal  idéa;  nem  eu,  nem  nenhum  de  meus 
I  honrados  collegas,  membros  daquelle  ministério,  tem«s 
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semelhante  pretenção.  Queremos,  pelo  contrario,  deseja- 
mos mesmo  ardentemente,  que  sejamos  avaliados,  e  jul- 
gados por  tudo  quanto  fizemos.  (Apoiados.) 

O  que  somente  pedimos,  o  que  esperamos,  o  que  temos 
mesmo  o  direito  de  exigir,  é  que  se  respeitem  nossas  in- 
tenções (apoiados),  e  que  não  haja  quem  venha  dizer  nesta 
casa  como  disse  o  nohre  deputado  por  Pernambuco  que 
ontem  fallou,  que  esse  ministério  nem  ao  menos  tinha  por 
um  *ó  de  seu»  actos  manifestado  desejos  de  bem  servir  ao 
paiz.  (Muitos  apoiados.)  . 

E*  preciso,  finalmente,  banirmos  de  nossas  discussões 
recriminações  pessoaes, que  nada  aproveitãoá  t  lusa  pubhca- 
Se  assim  não  procedermos,  perderemos  a  melhor  quadra 
de  concorrermos  para  a  bem  do  paiz,  e  a  situação  deixará 
de  existir,  sem  deixar  após  si  os  beneficios  que  em  tao 
laro-a  escala  offerece.  (Apoiados.) 

Pela  minha  parte  declaro  que  em  nada  hei  de  concorrer 
para  que  semelhante  quadra  se  estrague. 

Parecia-me,  Sr.  presidente,  que  á  vista  da  maneira  por  que 
até  hoje  tenho  votado,  não  tinha  necessidade  de  definir  mi- 
nha posição  nesta  casa,  com  relação  ao  ministério  actual. 
Todavia  aWmas  palavras  enunciadas  em  um  discurso  que 
ha  dias  foi  proferido  fazem  com  que  eu  julgue  necessário 
dizer  alguma  cousa,  ainda  que  pouco,  sobre  este  ponto. 

Honrado  ha  muitos  annos  com  a  estima  particular,  que  | 
muito  prezo,  do  Sr.  presidente  do  conselho.,  eu  havia  tido,  i 
por  isso  mesmo,  frequentes  occasiões  de  apreciar  a  nobreza 
e  elevação  de  seu  caracter  (muitos  apoiados),  e  a  pureza  de  j 
suas  intenções.  (Apoiados.) 

Não  era  possível  que  eu  as  puzesse  em  duvida,  nem  por 
um  só  momento,  quando  acabava  de  dar  mais  uma  tão  dig- 
nificada prova  de  sua  dedicação  patriótica,  tomando  sobre 
seus  hombros  a  honrosa,  mas  penosíssima  tarefa  de  orga- 
nisar  um  gabinete  e  collocar-se  á  sua  frente.  (Apoiados.) 

Fazendo  justiça  ao  talento,  á  illustração  e  ao  patriotismo 
de  cada  um  de  seus  dignos  collegas,  não  era  também  pos- 
sivel  que  eu  duvidasse  de  seus  sinceros  desejos  de  servirem 
com  lealdade  á  coroa  que  acabava  de  dar -lhes  tão  evidente 
demonstração  de  «ua  confiança,  e  ao  paiz  a  que  amão,  e  cujo 
apoio  lhes  é  indispensável.  Além  disto,  membro  do  gabinete 
passado,  um  sentimento  de  gratidão  me  arrastava  a  não 
me  arreceiar  de  prestar  meu  voto  a  um  ministério  que  tinha 
por  chefe  o  eminente  estadista  que  na  quadra  do  maior 
luto  e  das  maiores  mágoas  por  que  passámos  eu  e  meus 
digr.os  collegas,  refiro-me  á  quadra  sempre  lamentável  em 
aue  acabávamos  de  perder  o  nosso  mais  distincto  amigo,  o 
chefe  do  ministério  de  que  faziamos  parte,  foi  o  primeiro 
que  no  senado  alçou  sua  voz  eloquente  e  com  todo  o  pres- 
tigio de  sua  palavra  veneranda  atiançou-nos  o  seu  apoio 
franco  e  decidido,  valiosíssimo  por  certo,  ^  em,  qualquer 
tempo  (apoiados),  mas  ainda  mais  naquellas  circunstancias. 
(Muitos  apoiados.) 

Se  pois  d  priori  eu  tinha  tão  ponderosos  motivos  para 
não  deixar  de  prestar  minha  adhesão  éincera  ao^  gabinete 
actual,  menos  ainda  poderia  recusa-la  depois  da  linguagem 
franca  que  empregou  o  Sr.  presidente  do  conselho  quando 
formulou  e  desenvolveu  o  seu  programma ;  e  depois  do 
di  , curso  do  nobre  ministro  da  fazenda  explicando  sua  en- 
trada no  gabinete,  e  a  uniformidade  de  vistas  em  que  se 
achava  com  o  Sr.  presidente  do  conselho;  explicação  que 
aliás  para  mim  não  era  absolutamente  nece-saria.  Tão 
dis:;nctos  cavalheiros,  ccmo  são  os  nobres  ministros,  não 
me  davão  direito  de  suspeitar  que  pudessem _  ligar-se  e 
f  ,rrr.ar  um  ministério  sem  que  previamente  se  tivessem  en- 
tendido, combinado  e  accordado  sobre  os  princípios  cardiaes 
da  politica  e  da  alta  administração  (apoiados^  sobre  todos 
-  aquelles  que  exigem  a  solidariedade  ministerial  (Apoiados.) 
E  como  o  programma  do  Sr.  presidente  do_  conselho 
é  assim  para  S.  Ex.  como  para  os  nobres  ministros,  é 
assim  para  as  camarás  como  para  o  paiz,  o  compromisso 
solernne  da  politica  que  deve  dirigir  a  marcha  do  gabinete, 
declaro  que  adopto  e  abraço  cordialmente  esse  programma. 

Verdade  é,  Sr.  presidente,  que  alguns  nobres  membros, 
quer  desta,  quer  da  outra  camará,  que  aliás  prestão  seu 
decidido  apoio  ao  ministério,  têm  por  vezes  procurado  in- 
terpretar o  programma  do  gabinete  dando-lhe  um  alcance, 
ou  sentido  diverso  daquelle  que  eu  dou,  e  que  a  ser  exacto 
modificaria  muito  em  meu  modo  de  pensar  o  mesmo  pro- 
gramma, e  talvez  tivesse  de  influir  ao  menos  no  futuro  na 
posição  que  eu  devesse  tomar  nesta  camará.  Mas,  sem  que- 
rer contestar  a  esses  honrados  membros  e  direito  com  que 
sejulgão  autorisados  para  entenderem  diversamente  do 


que  eu  o  programma  do  gabinete,  pedir -lhes-hei  licença 
para  observar-lhes  o  seguinte  :  um  dos  muitos  merecimen 
tos  do  discurse  notável  em  que  o  Sr.  presidente  do  conselho 
explicou  e  desenvolveu  o  seu  programma,  é  por  sem  duvi- 
da a  franqueza,  a  clareza  e  lucidez  com  que  S.  Ex.  se 
enunciou.  (Apoiados.)  Suas  palavras  forão  tão  claras  e  tão 
bem  acolhidas,  que  forão  logo  applaudidas  de  todos  os  lados 
da  camará  (Apoiados.) 

Sua  linguagem  foi  tão  significativa  que  o  próprio  nobre 
deputado  por  um  dos  districios  da  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que  havia  encetado  o  debate  sobre  o  voto  de  graças, 
manifestando  com  seu  reconhecido  talento  algumas  duvi- 
das e  apprehensões,  deu-se  por  plenamente  satisfeita  logo 
depois  delia,  chegando  até  ao  ponto  de  pedir  a  palavra  no- 
vamente só  com  o  fim  de  fazer  uma  declaração  explicita 
neste  sentido.  ' 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  -.—Apoiado. 
O  Sr.  Pedreira  :  —  Taes  palavras  não  carecem  de  com- 
mentarios;  valem  o  que  soão.  (Apoiados.)  Assim,  sejão  quaes 
forem  as  interpretações  que  os  honrados  membros  queirão 
dar  ao  programma  do  ministério,  é  para  mim  liquido,  á  vista 
daquelle  discurso,  que  a  politica  do  ministério  actual  é  a 
continuação  da  politica  de  conciliação  do  ministério  pas- 
sado (apoiados) ;  assim  o  declarou  positivamente  o  nobre 
presidente  do  Conselho  nas  seguintes  palavras  :  *  O  minis- 
tério pois  ufana-se  de  continuar  com  essa  politica  de  seus 
antecessores.  > 

Que  o  ministério  actual  não  quer  reformas  esscnciaes  na 
constituição,  que  não  julga  nenhumas  urgentes,  e  que  ape- 
nas reconhece  que  algumas  ha  na  admin.ibtração  que  são 
necessárias,  é  para  mim  fóiade  duvida,  e  o  gabinete  o  de- 
clarou expressamente  pelo  órgão  eloquente  do  Sr.  ministra 
dà  fazenda.  (Apoiados.) 

Que  o  ministério  actual  não  quer  (  e  nem  podia  querer) 
reformas  precipitada*,  e  que  só  aceita  as  que  forem  recla- 
madas pelas  necessidades  reaes  e  verdadeiras  do  paiz,  depois 
de  bem  estudadas,  e  de  muito  meditadas,  disse-o  ainda  bem 
claramente  o  Sr.  presidente  do  conselho. 

Assim,  pois,  o  ministério  actual  collocando-se  acin  de 
todos  os  antigos  partidos,  não  se  deixando  arrastar,  nem 
pelas  exagfcracões,  nem  pelas  exigências  de  qualquer  de  seus 
representantes,  aproveitando  o  merecimento  onde  quer,  e 
em  quem  quer  que  elle  se  encontre,  adapta  por  base  de  sua 
politica  o  elemento  conservador  com  o  progresso  lento  e  mo- 
derado (apoiados) ,  reflectido  e  con  forme  as  verdadeiras  neces- 
sidades do  paiz,  progresso  com  o  qual  se  contentão  os  re- 
presentantes do  partido  liberal  muderado,  progresso  que 


não  pôde  deixar  de  querer  o  partido  conservador,  sob  pena 
de  descoí.Lecer  sua  mais  importante  missão  na  socied  le 
(Muitos  apoiados.) 

Conservemos  o  que  está,  destruindo-se  os  abusos,  dissé-o 
com  muita  eloquência  o  nobre  deputado  por  Pernambuco 
o  Sr.  Villela  Tavares.  (Apoiados.)  Conservemos  nossas  ins- 
tituições livres,  á  sombra  das  quaes  o  paiz  ha  de  prosj 
continuou  ainda  o  mesmo  honrado  membro. 

Nem  o  ministério,  nem  um  só  dos  nobres  deputados  que 
têm  feito  nesta  sessão  sua  profissão  de  fé  politica quer  a 
autoridade  fraca,  antes  todos  declarão  que  a  desejão  forte, 
mas  forte  pela  lei  (apoiados),  e  não  pela  violência  (apoiados)!} 
ou  pelos  p.busos,  que  ao  contrario  devém  ser  ieprimídos,e 
severamente  punidos.  (Muitos  apoiados.) 

Ora,  é  isto  exactamente  o  que  eu  quero,  é  isto  o  que  toaos 
nós  devemos  desejar  (apoiados),  e  portanto  não  serei  eu  quem 
concorra  para  que  o  gabinete  actual  encontre  nem  o  mais  leve 
embaraço'  em  sua  marcha  politica  e  administrativa^,  a  qual, 
sustentada  com  firmeza  e  energia  dentro  dos  princípios  ex- 
postos, não  pôde  deixar  de  ser  muito  gloriosa  para  os  nobres 
ministros  (apoiados),  além  de  muito  util  para  o  paiz. 

E  aqui  declaro,  Sr.  presidente,  que  não  me  çausão  me- 
nor apprehensão  as  interpretações  dadas  á  politica  do  minis- 
tério, nem  os  commentarios  feitos  ao  seu  programma.  Este 
programma  é  hoje  do  dominio  publico.  Só  pôde  ser  interpre- 
tado em  sentido  differente  de  sua  letra  pelos  actos  do  gabi  ■ 
nete.  (Apoiados.) 

Ora,  os  actos  do  gabinete  até  hoje  não  o  têm  desmentido. 
(Apoiados.)  Tenho  a  mais  intima  confiança  em  que  d'ora  em 
diante  também  o  não  desmentirão.  E  emquanto  factos  não 
se  derem,  e  factos  bem  significativos,  principalmente  na 
ordem  politica,  mas  factos  qae  espero  não  hão  de  appare- 
cer,  contrariando  na  execução  as  declarações  dos  nobres  mi- 
nistros, eu  hei  de  continuar  a  prestar-lhes  meu  apoio  muito 
franco,  muito  leal  e  decidido. 
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Agora,  Sr.  presidente,  quanto  ao  ministério  passado, 
pouco  também  careço  de  dizer  em  sua  defesa,  contra  as  cen- 
suras que  pelo  lado  politico  lhe  têm  sido  dirigidas.  E' feliz- 
mente, neste  ponto,  bem  fácil  a  minha  tarefa,  folgo  de  con- 
fessa- o.  Não  só  esse  ministério  já  tem  sido  defendido  melhor 
e  mais  eloquentemente  do  que  eu  o  poderia  fazer,  por  meus 
particulares  amigos  e  nobres  collegas,  os  Srs.  ex-ministros 
dos  negócios  da  justiça  e  de  estrangeiros,  e  por  outros  dignos 
membros  desta  casa,  como  também  tem  em  seu  favor  o 
apoio  constante  e  decidido  com  que  durante  o  tempo  em  que 
esteve  â  í rente  dos  negócios  públicos,  e  por  mais  de  tres 
sessões,  foi  honrado  por  ambos  os  ramos  do  poder  legislativo 
^apoiados),  áns  quaes  mereceu  sempre  as  mais  significativas 
e  as^  mais  distiucras  provas  de  maior  confiança  nas  impor- 
tantíssimas autorisações  quelheforão  concedidas. 

O  Sb.  Feínasdes  da  Cunha  :  —  Das  quaes  não  soube 
usar  bem. 

O  Sr.  Pedreira  :  —  Isto  é  cbjecto  que  fica  para  outra 
questão. 

^  A  s  palavras,  Sr.  presidente,  daquelles  senhores  que  nos 
tem  accusado  nesta  sessão,  comquanto  dignas  de  considera- 
ção, mas  destituídas  de  provas,  temos  a  oppôr,  eu  e  meus  col- 
legas,  o  juizo,  por  sem  duvida  muito  illustrado,  muito  hon- 
roso e  altamente  insuspeito,  de  um  dos  nobres  deputados  de 
S.  Paulo,  que  além  de  ser  uma  das  nossas  glorias  parlamei> 
tares,  considero  vardadeiro  e  genuíno  órgão  das  idéas  mode- 
radas do  antigo  partido  liberal.  A  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos tem  presenciado  a  maneira  por  que  este  honrado  membro 
por  vezes  se  ha  pronunciado  nesta  sessão  ácerca  do  gabi- 
nete passado.  São  ha  ainda  muitos  dias  que  elle  declarava 
úo^  alto  <Ia  tribuna  que  esse  ministério  havia  prestado  ao 
paiz  ser  viços  tão  eminentes  na  ordem  politica  (apoiados),  qu« 
era  levado  a  cerrar  os  olhos  ás  faltas  que  por  ventura  ti- 
vesse commettido. 

Juizo  quasi  semelhante  foi  também  proferido  por  um 
nonrado  deputado  da  província  de  Minas-Geraes,  i<malmente 
insuspeito  por  suas  opiniões  e  Precedentes.  • 


que  men< 
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nosso  respeito,  se  bem 
?e  deputado  dá  provín- 
i vares),  representante 
caracter  independente 
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de  muito?  outros 
sempre  nossos  de- 
m  constantemente 


uns  como  outros  dos  nobres  depu- 
ferir  enunciarão  em  nosso  favor 
por  esta  augusta  camará  por  ma- 
b  sobremodo  honrosa  aos  ex-mi- 

stemunhos  taes,  tão  insuspeitos  e 
>  $ãq  generosamente  dados,  só  nos 
apoio  também  dos  nobres 
são  :  mas  ainda  assim  não 
com  a  nossa  sorte,  avaliados  e 
[A poiados  ) 

Só  se  tem  feito  censuras  quanto  aos 


apoiado. 

As  palavras  que  tanto 
tados  a  q,ue  me  acabo  dê  r< 
têm  sido  sempre  acolhida.1 
r.eira  muito  satisfacteria 
nistros.  (Apoiados.) 

E  quando,  senhores,  Ê 
ião  honrosos,  nos  têm  s:d 
resta  lamentar  que  nos 
deputados  que  ainda  nos 
podem  estar  descontentes 
julgados  como  temos  sido 

Um  St;.  Deputai»  >  :- 
r.^ros  administrativos. 

O  Sn.  Pedreira  :— PerdOe-me  o  nobre  deputado.  Entre 
outras  cousas  ainda  hontem  se  disse  que  nem  menos  tínha- 
mos mostrado  desejo?  de  servir  bem  ao  paiz. 

Eo  nobie  deputado  da  província  do  Ptio  de  Janeiro,  mem- 
bro aa  commissfío  do  voto  de  graças,  foi  o  primeiro  que  nos 
iez  aqui  uma  censura  de  outra  ordem,  que  não  posso  deixar 
B^m  reparo. 

Logo  depois  de  principiar  o  seu  discurso,  quando  ?e  trata- 
va da  resposta  á  falia  do  throno,  fez  esse  honrado  membro 
a  insinuação,  que  importava  uma  verdadeira  aceusação,  de 
que  o  ministério  passado  não  tinha  bem  comprehendido 
todos  os  elementos  do  ordem,  e  de  engrandecimento  e  de 
dignidade  que  a  situação  offerecia,  e  que  havíamos  dado  á 
nosna  politica  uma  execução  vacillarite  e  incompleta.  Ma- 
goárao-me,  Sr.  presidente,  estas  palavras  por  partirem  do 
nobre  deputado  em  quem  todos  reconhecem  bastante  cir- 
cumspecção ;  consolei-me  porém  logo,  lembrando-me  de  que 
o  honrado  membro,  apezar  de  todo  o  seu  talento  e  táctica 
palamentar,  esqueceu-se  de  que  quando  assim  se  pronuncia- 
va, lançando -nos  a  insinuação  de  tíbios,  de  vacillantes,  e 
portanto  de  pouc?  zelosos  nn  execução,  da  politica  de  concór- 


dia que  havíamos  inaugurado  e  proclamado  á  face  do  paiz, 
esqueceu-se,  digo,  de  que  a  camará  dos  Srs.  deputados,  e  o 
paiz  inteiro,  yiã  >  no  próprio  nobre  deputado  um  exemplo  vivo 
de  que  jámais  nos  faltou  nem  a  força  de  vontade  necessária, 
nem  a  energia  e  coragem  precisas,  sempre  que  fieis  ao  nosso 
pensamento  pr ditico  entendemos  que  devíamos  aproveitar  o  ta- 
lento, a  illustração,  a  probidade,  o  merecimento  emfim,  onde 
quer  que  se  achasse,  e  fosse  qual  fosse  o  partido  politico  a  que 
pertencessem,  ou  tivessem  pertencido  aquelles  que  possuião 
taes  qualidades.  E  isto  devo  dize-lo  em  honra  daquelles  cujo 
merecimento  aproveitávamos,  não  para  fazer-lhes  favor,  mas 
para  servirem  ao  paiz,  sem  esperarmos  que  da  parte  delles 
partisse  a  menor  solicitação,  sem  a  menor  quebra  por  con- 
seguinte de  sua  dignidade.  (Apoiados.)  Estes  factos  que  se 
passarão,  quer  no  que  alguns  senhores  têm  chamado  a  la 
phase  do  ministério,  quer  na  segunda,  porque  nesta  até  fize- 
mos nomeações  dealgumas  das  pessoas  a  que  me  refiro  para 
cargos  mesmo  de  confiança  politica  (apoiados)  ;  estes  factos, 
digo,  fallãobem  alto,  e  contestão  cabalmente  a  censura  que 
tão  injustamente  e  com  tanto  pezar  meu  nos  infligio  o  nobre 
deputado  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  de  tíbios  e  de  va- 
cillantes na  ps  atiça  da  nossa  politica, 

O  Sr.  Salles  Torres-PIomem  dá  um  aparte,. 

O  Sr.  Pedreira  :  —  Tem-se-nos  aqui  accusado  por  vezes 
de  indevida  intervenção  nas  ultimas  eleições.  Mas  onde, 
senhores,  as  provas  até  hoje  apresentadas  para  fundamen- 
tar-se  uma  aceusação  desta  ordem? 

Algumas  cartas  escriptas  por  um  ou  outro  dos  ex-minis- 
tros, ou  a  pessoas  de  sua  intimidade,  ou  recommendando  pes- 
soas que  pelos  laços  de  família  ou  de  amizade  particular  e 
antiga  punhão  fóra  de  duvida  que  em  taes  recommendações 
não  havia  nem  a  mais  leve  sombra  de  intervenção  official, 
nem  um  caracter  ministerial  ou  mesmo  politico,  cartas 
cujo  estyloé  por  si  mesmo  a  prova  a  mais  significativa  do 
pensamento  que  as  dictou,  como  a  camará  dos  Srs.  depu- 
tados havia  de  ter  notado  em  duas  cartas  minhas  que  aqui 
foião  lidas,  e  que  tive  muito  prazer  de  vê-las  publicadas. 

Digo,  Sr.  presidente,  que  tive  muito  prazer  dc  vê-las  pu- 
blicadas, porque  fazem-me  honra  pela  seu  esíylo  (apoiada), 
e  tanto  que  eu  me  contento  em  offereeç-la*  cemo  minha 
única  defesa. 

;ivessem  tido  o  alcance  que  um -nobre  de- 
coas  tanta  injustiça  lhes  quiz  attrlbuir, 
uma  offensa  ao  meu  caracter,  sem  ao.me- 
conhecido,  por  certo  que  nem  eu  as  teria 
tylo,  nem  empregaria  só  esse  meio  (apoia- 
procedimento,  quando  se  tratou  nesta  ca- 
i  sobre  que  versavão,  e  antes  mesmo  disto, 
J  teria  sido  aquelle  que  foi.  (Apoiados.)  O  nobre  deputado  da 
|  província  da  Bahia  deve  saber  que  se  na  camará  dos  Srs. 
I  deputados  encontro  o  honrado  membro,  e  talvez  algum  ou- 
I  tro  que  me  vote  desaffeição,  desvaneço-me  de  ter  nella  mui- 
!  tos  amigos  particulares  (muitos  apoiados),  pessoas  que  me 
honrão  com  sua  sympathia  (apoiados),  e  não  poucas  com 
!  as  quaes  me  acho  ligado  pela  mais  estreita  amizade  desde' 
os  meus^  primeiros  estudos,  e  desde  muitos  annes.  (Apoia- 
I  dos.)  Pois  bem ;  a  nenhum  desses  amigos  dirigi  uma  só  pa- 
I  lavra  a  respeito  dessa  eleição,  nem  ao  menos  lhes  perguntei 
como  pretendião  votar  em  uma  questão,  da  qual  a  minha 
posição  me  inhibia  de  tratar,  e-era  que  se  devião  regular 
sómente  pelos  dictames  de  sua  consciência,  dictames  que  , 
fossem  quaes  fossem,  me  cumpria  respeitar  como  fiz  (apoia- 
dos), do  que  dou  por  testemunha  toda  a  camará.  (Apoiados.) 

Ainda  mais.  Na  própria  commissão  de  poderes,  um  de 
seus  membros  pelo  menos  me  dava  por  nossas  antigas  e  co- 
nhecidas relações  o  direito  de  com  elle  ter  alguma  fran- 
queza, entretanto  a  nenhum  dos  honrados  membros  desta 
commissão  me  dirigi  sobre  este  objecto.  (Apoiados  ) 

O  Sr.  F.  Octaviano  : — E*  uma  verdade,  e  sou  o  primeiro 
a  dar  testemunho  disto. 

O  Sr.  Pedreira  : — Ora,  qnem  procede  por  esta  maneira 
julga-sa  muito  acima  de  quaesquer  illaçõcs  que  se  queirão 
tirar  dc  um  facto  alias  muito  innocente,  em  desabono  do  sen 
caracter.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  VV.  EEx.  não  intervierão 
na  verificação  dos  poderes,  porque  virão  que  era  isso  inteira- 
mente impossível . 

O  Sr.  F.  Octaviano  dá  um  aparte  que  não  ouvimos. 

0  Sr.  Pedreira:—  Ahi  vem  o  nobre  deputado  com  as 
suas  injustiças.  Lamento,  Sr.  presidente,  que  o  honrado 
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membro,  sem  me  poder  bem  avaliar,  queira  assim  entrar 
em  minhas  intenções  e  interpreta-las  mui,  para  fazer  desme- 
recer aquillo  que  pratiquei  resistindo  aos  impulsos  do  meu 
coração,  porque  se  tratava  de  uma  pessoa  que  considero  quasi 
irmão,  e  a  quem  prezo  como  se  í ora  meu  próprio  irmão.  0 
nobre  deputado,  perdôe-me  que  lhe  diga,  não  tem  direito  de 
duvidar  assim  das  intenções  alheias. 

Escrevi,  senhores,  com  eífeito  uma  das  cartas  que  aqui 
ibrão  lidas  ao  Sr.  José  Pereira  Maia,  segnncto  vi  da  cópia 
jue  deixei  dessa  carta,  como  costumo  deixar  da  mór  parte 
das  que  escrevo.  9 

A  2 3,  a  julgar  pelo  seu  todo,  e  por  alguns  períodos,  de- 
via ter  eido  dirigida  ao  Sr.  coronel  Quintino.  Sobre  esta  po- 
eém  permittao  nobre  deputado  que  eu  chame  a  sua  atten- 
ção.  "Afianço  antes  de  tudo  que  está  longe  de  mim,  nem 
por  um  momento,  fazer  a  menor  insinuação  a  ninguém.  Pô- 
de ser  que  o  engano  fosse  meu  ;  chamo  porém  a  attenção  do 
nobre  deputadopara  que  examine  bem  essa  caria,  porque 
■  ha  nella  um  período  que,  comquanto  em  linguagem  sus- 
tentável, e  que  não  me  desaira,  não  está  comtudo  na  cópia 
que  tenho. 

O  Sr.  Fer?u>des  da  Cunha; — Duvida  da  authenticidade 
das  cartas  ?  Bom  foi  conserva-las.... 

O  Sr.  Pedreira  :  — Não  vem  a  propósito  o  aparte  do  nobre 
deputado,  desde  que  eu  disse,  antes  de  fallar  neste  ponto,  que 
estava  longe  de  fazer  a  menor  insinuação  a  qualquer  pessoa. 
Peço  sómente  que  examine  este  objecto,  porque  afim  de 
examinar  se  o  engano  era  meu  procurei  ver  os  originaes  ; 
disserão-me  que  estavão  na  typographia  do  Jornal  do  Com- 
mercio,  e  a  pessoa  a  quem  me  dirigi  respondeu  que  lá  se 
existião  serião  as  cópias;  no  discurso  do  nobre  deputado 
por  consequência  não  pude  por  mim  mesmo  verificar  este 
ponto. 

0  Se.  Fern.^des  da  Ccsha  : — Não  discrepão  uma  só  linha 
daquiilo  que  foi  publicado. 

O  Sr..  Pedreir\  : — Já  disse  que  não  faço  a  menor  insinua- 
ção ao  nobre  deputado,  não  duvido  nem  por  um  momento 
de  suas  intenções,  e  nem  lhe  faço  a  mesma  injustiça  que 
me  fez,  duvidando  das  minhas.  Deixando  de  parte  este  in- 
cidente, proseguirei,  Sr.  presidente,  perguntando  aos  no- 
bres deputados  : 

Aí  ira  uma  cu  outra  carta  destas  que  aqui  forão  lidas  nas 
circurx.stancias  que  acabei  de  ponderar,  quaes  as  outras 
i  que  se  tem  apresentado  para  provar  a  intervenção 
indevida  do  governo  no  pleito  eleitoral  ? 

P-xvou-se  por  ventura  que  ameaçássemos  alguém  para 
votar  neste  ou  naquelle  sentido  *? 

Q  3  e  rmpnzessemos  candidatos  neste  ou  naquelle  districto? 

Que  rizessemos  promessas,  ou  perseguições  por  motivo 
eleitoral? 

Que  demktissemos  empregados  pelo  mesmo  motivo? 

Uma  ou  outra  demissão  depois  das  eleições  não  pôde  de 
per  si  ser  apresentada  como  o  resultado  de  uma  vingança 
por  causa  eleitoral ;  fora  preciso  que  se  provasse  que  foi 
essa  a  razão.  (Apoiados.) 

Creio  que  os  nobres  deputados  não  podem  ter  a  pretenção 
de  querer  pear  o  governo  e  seus  delegados,  a  ponto  de  não 
poderem  demittir  um  máo  funecionario,  depois  de  uma 
eleição,  pelo  receio  de  que  se  attribua  a  vinganças  e  a  mo- 
tivo eleitoral,  argumentando-se  com  o  Post  hoc  propler  hoc. 

Um  Sr.  Depltvdo  :  — Porque  foi  demittido  o  presidente 
do  Amazonas,  que  é  hoje  vice-presidente  desta  camará? 

0  Sr.  Dus  Vieira: — Eu  pedi  demissão. 

O  Sa.  Pedreira: — Porque  pedio  sua  demissão.  Em- 
quanto,  senhores,  nada  disto  se  provar,  acreditem  que  a 
camará  actual,  pela  maneira  por  que  se  acha  composta,  ha 
de  ser  sempre  um  testemunho  irrecusável  em  nossa  defesa. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Parainhos  :  —  Este  argumento  é  para  mim  irres- 
pondivel.  (Apoiados.) 

O  Sb.  Fi:i;w.\í)f.s  da  Ceisha  :  —  A  despeito  da  vontade 
ministerial. 

O  bR.  Pedreira  :  —Ainda  neste  ponto,  Sr.  presidente,  os 
nobres  deputados  que  nos  aceusão  hão  de  permittir-meque 
opponha  a  suas  palavras  certas  nomeações  feitas  pelo  minis- 
tério nas  proximidades  da  quadra  eleitoral,  e  com  especia- 
lidade a  do  chefe  de  policia  da  corte  pouco  antes  das  eleições 
de  Setembro. 


Hão  de  permittir  também  que  lhes  opponha  mais  uma  vez 
as  palavras  do  nobre  deputado  de  S.  Paulo  (o  Sr.  Rodrigues 
dos  Santos),  ainda  na  ultima  vez  que  íallou,  quando  disse 
que  o  ministério  passado  fez  os  maiores  sacrifícios  possíveis 
para  dar  ao  paiz  um  parlamento  livre.  (Apoiados.) 

Hão  de  finalmente  consentir  que  appelle  cm  nosso  favor 
para  a  consciência  publica  ,  e  para  o  conceito  de  mui- 
tos dos  antigos  amigos  políticos  dos  nobres  deputados  que 
nos  fazem  inteira  justiça,  e  que  são  dotados  de  muita  inde- 
pendência de  caracter.  (Apoiadas.) 

Um  nobre  deputado  da  provincia  de  Minas,  e  hontem  o 
nobre  deputado  de  Pernambuco,  fizerão  menção  de  diversos 
factos  occorridos'  em  algumas  províncias  no  sentido  de  pro- 
varem essa  intervenção  de  que  aceusão  o  ministério  passado. 
Mas  os  dignos  presidentes  das  províncias  a  que  taes  factos 
se  referião  tomarão  a  palavra,  e  os  explicárão,  ou  eontestài 
rão  por  maneira  satisfactoria,  e  além  de  que  não  forão  pro- 
vados, já  a  camará  dos  Srs.  deputados  sobre  elles  proferio 
a  sua  sentença  politica,  porque  quasi  todos,  senão  todos,  lha 
forão  presentes  por  occasião  da  verificação  ds  poderes  ;'e  de 
certo  que  a  camará  dos  Srs.  députados  não  teria  approvado 
as  respectivas  eleições,  se  se  convencesse  de  que  ellas  

O  Sr.  Sieveira  Lobo:  — Ha  muito  que  dizer  sobre  este 
argumento. 

O  Sr.  Pedreira:  —  ...  forão  o  resultado  da  intervenção 
illegitlma  do  governo.  Nem  eu  mesmo  sei  como  depois  de 
sua  decisão  possão  taes  aceusações  proceder. 

t  Pondo  aqui  termo,  Sr.  presidente,  á  parte  politica  do  meu 
discurso,  tratarei  agora  de  defender  alguns  actos  propria- 
mente administrativos  do  ministério  do  império  que  têm 
sido  censurados. 

Começarei  pela  colonisação.  O  nobre  deputado  do  Rio  de 
Janeiro,  membro  da  commiesão  de  resposta  á  falia  do 
throno,  foi  o  primeiro  que  tocou  neste  objecto.  Fê-lo  porém 
de  passagem,  e  segundo  a  impressão  que  suas  palavras  me 
causarão,  mais  no  intuito  de  empregar  o  sarcasmo  contra  o 
ex-ministro  do  império  do  que  mesmo  de  censurar  os  seus 
actos.  Disse  o  honrado  membro  que  o  ex-ministro  do  im- 
pério pedira  tempo  á  camará  dos  Srs.  deputados  para  me- 
ditar sobre  a  matéria.... 

O  Sr.  Saixes  Torres-Homem :  —  Não  disse  que  pedira  á 
camará.... 

O  Sr.  Pedreira:  —  ....  pois  bem;  que  pedira  tempo  para 
meditar,  e  que,  após  dous  annos  de  meditação,  fizera  an  - 
nunciar,  com  emphas>e  e  formalidade,  que  se  tratava  de  co- 
lonisação, e  quando  todos  ávidos  aguardavão  as  medidas  que 
devião  trazer  ás  nossas  provincias  vastas  correntes  da  emi- 
gração européa,  vio-se  que  se  tratava  simplesmente  de  im- 
portar, a  expensas  do  thesouro,  colonos  chins;  que  quan- 
do procurávamos  escoimar  a  nossa  civilisação  da  barbaria 
africana,  iamos  colonisar  o  império  com  o  indolente  Asiáti- 
co, escravo  da  rotina  e  da  superstição.  Não  pôde  haver, 
Sr.  presidente,  em  matérias  desta  ordem,  mais  flagrante 
injustiça.  Para  demonstra-la,  basta-me  perguntar  ao  no- 
bre deputado  em  que  parte  de  meus  relatórios,  em  que  tre- 
cho de  discurso  meu,  em  que  acto  ou  documento  offi ciai, 
vio  que  eu  pedisse  tempo  para  meditar  sobre  esta  matéria  ? 

Não  faço  a  pergunta  senão  para  restabelecer  os  factos,"  è 
jámais  porque  me  envergonhasse  se  assim  tivera  acontecido. 
A  matéria  é  por  sua  natureza  tão  importante,  e  oíferece* 
como  bem  disse  o  nobre  deputado  de  Pernambuco  a  cujo 
discurso  já  tenho  alludido,  tantas  dificuldades  praticas, 
que  absolutamente  não  me  vexaria  se  com  franqueza  ti- 
vesse pedido  á  camará  tempo  para  considerar  sobre  as  me- 
didas que  pudessem  ser  por  mim  empregadas  com  mais 
efticacia,  com  maior  proveito  para  o  ,paiz.  (Apoiados.)  Suc- 
cedeu,  porém,  que  ao  entrar  paia  o  ministério  já  tinha,  "bem 
ou  mal,  algumas  idéas  sobre  este  objecto.  E  não  era  isto 
para  admirar,  quando  desde  184b'  que  me  oceupo  de  colo- 
nisação, porque  tive,  quando  presidente  da  provincia  do 
Espirito  Santo,  de  ali  fundar  um  núcleo  colonial,  que  feliz- 
mente tem  prosperado,  e  considero  hoje  independente  dos 
soccorros  pecuniários  do  governo.  Nomeado  depois  presi- 
dente da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  tive  de  lidar  constan- 
temente com  colonos,  e  a  necessidade  portanto  de  estudar 
praticamente  a  matéria  por  suas  diversas  faces. 

Ninguém  ignora  que  até  o  anuo  de  1850  não  se  havia  trrfl 
tado  seriamente  no  paiz  de  um  systema  regular  de  colonisar 
ção.  Dificuldades  de  ordem  muito  elevada  concorrião  pa  a 
isso,  avultando  entre  ellas  o  trafico  de  Africanos,  que,  en- 
raizado como  se  achava  e  desenvolvido  em  larga  escala,'  eia 
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o  primeiro  e  o  quasi  insupperavel  inimigo  com  que  tinha  j 
de  lutar  qualquer  medida  tendente  a  attrahir  e  promover  a  , 
enio-ração  Naquelle  anno  o  ministério  que  subira  ao  poder 
em  ~29  de  Setembro  de  1848,  e  que  havia-se  proposto  a  invi-  i 
dar  todas  as  suas  forças  para  dar  \>m  golpe  fatal  a  esse  abo- 
minável commercio,  e  que  neste  sentido  fizera  recommen- 
dações  a  seus  delegados,  muito  antes  que  os  canhões  ingle-  | 
zes'  tivessem  praticado  desacatos  e  nos  injuriado  em  nossos 
portos,  assentou  que  era  chegada  a  occasião  deir-se  cuidan-  | 
do  seriamente  da  colonisação.  Nossos  mais  distinctos  esta-  j 
destas,  porém,  como  ainda  hontem  declarou  o  Sr.  presidente  I 
d  >  conselho,  entenderão,  e  no  meu  conceito  entenderão  bem,  | 
que  a  primeira  medida  de  que  se  devia  lançar  mão  era  regu- 
3ar-se  a  medição  e  a  demarcação  das  terras  publicas,  afim  j 
de  que,  exttemando-se  o  domínio  publico  do  particular,  pu-  j 
dessem'  as  mesmas  terras  ser  divididas  em  lotes  e  expostas  j 
á  venda  por  preço  razoável. 

Esta  medida  era  tanto  mais  transcendente,  quanto  as  | 
idéas  mais  sãas  e  mais  exactas  em  matérias  de  colonisação, 
aquellas  que   melhores  resultados  práticos  apresentavão 
em  outros  paizes,  e  que  tinhão  sido  adoptadas  cem  as  con- 
venientes  modificações  pelos  dons  governos  mais  com peten-  I 
tes  na  questão,  erão  as  que  se  baseavão  na  venda  das  terias  j 
tendo  por  fim  attrahir  o  colono  pelo  incentivo  da  propriedade,  j 
A  ssim  é  que  esse  ministério  tratou  de  dar  o  maior  impulso  j 
á  promulgação  da  lei  das  terras,  cujo  projecto  tinha  ido 
para  o  senado  em  1843,  conseguindo  que  no  mesmo  anno 
de  1850  fosse  adoptado,  tanto  naquella  camará  como  nesta, 
um  projecto  substitutivo    Promulgada  a  lei  das  terras, 
restava  a  organisação  e  a  publicação  dos  regulamentos  in- 
dispensáveis para  a  sua  execução.  O  ministro  do  império 
de  então,  o  meu  particular    amigo  o  Sr.  marquez  de 
Mónt' Alegre,  tomou  logo  a  peito  este  objecto  com  o  zelo 
que  o  temTsempre  distinguido  no  serviço  publico.  (Apoiados.) 

A  matéria  porém  em  si  mesma  era  difficilima,  e  o  paiz, 
ainua  resentido  das  lutas  por  que  acabava  de  passar^  não 
apresentava  o  melhor  ensejo  paia  a  execução  de  uma  lei  que 
ia,  ou  podia  ferir  interesses  tão  enraizados.  Receiava-se,  e 
com" algum  fundamento,  que  a  exageração  politica  pudesse 
ceo-ar  certos  espíritos  menos  esclarecidos  aponto  de  os  ar- 
rastar a  fomentarem  opposição  violenta  a  algumas  disposi- 
ções da  mesma  lei,  desmoralisando-a  assim  logo  era  princi- 
pio de  sua  execução.  Vogava  mesmo  como  a  mais  exacta 
certa  interpretação  sobre  alguns  artigos  da  lei,  que,_  a  ser 
procedente,  seria  por  si  só  sufficiente  para  lorna-la  inexe- 
quível, e  abalar  o  paiz.  i 

Tudo  isto  forão  difficuldades  que  exigirão  a  maior  pru- 
dência, a  maior  circumspece.ão  da  parte  do  governo,  e  por- 
tanto alguma  demora  na  execução  da  lei.  Entretanto  o  tem- 
po não  foi  perdido.  Continuou -se  a  estudar  e  aprofundar  a 
matéria  ;  foi  ouvido  o  conselho  de  estado  pleno  ;  forão  con- 
sultadas nossas  primeiras  capacidades.  Nesta  tarefa  conti- 
nuou zelosamente  o  meu  honrado  antecessor  o  Sr.  senador 
Goncalves  Martins,  e  pede  a  verdade  que  eu  declare  que, 
C  u  vnào  entrei  para  o  ministério,  já  encontrei  muito  trabalho 
feito.  Uma  commissão  composta  de  tres  altas  intelligeucias 
havia  examinado  e  revisto  todo*  os  pareceres  interpostos 
acerca  daquella  lei  e  de  seus  regulamentos,  e  tinha  já  for- 
mulado  um  projecto  de  regulamento  muito  maus  exequível  ,  1 
do  que  os  outros  anteriormente  oflerecidos  á  consideração  ,  1 
.  do  governo.  Ao  assumir  as  faneções  de  ministro  esfbrcei-me 
Jogo  por  dar  execução  á  l<fi  de  que  me  tenho  oceupado,  tra- 
tando de  publicar  ... 

O  Sn.  Silveira  Lobo:  —  Fez  uma  grande  despeza  com 
•  funecionalismo. 

O  S*.  Pi:i»m.tr.A  :— Perdoe  me  o  nobre  deputado  se  não 
attendo  desde  já  ao  seu  aparte.— ...tratando  de  publicar  o*scu 
principal  regulamento.  Examinando  e  estudando  os  tra- 
b  .lhos  existentes,  e  o  ultimo  projecto  a  que  alludi,  algumas 
duvidai  í.fferecérão  ao  meu  espirito  certas  disposições  do 
mssmo  projecto,  e  poucos  dias  depois  da.  minha  nomeação 
já  eu  havia  formado  alguns  quesitos  sobre  ellas,  e  consul- 
tiva a  »eu  respeito  n  diversas  pessoas  esclarecidas.  Pôde  dar 
disto  testemunho  o  próprio  nobre  deputado  da  província  do 
Rio  de  Janeiro,  membro  da  commissão  do  voto  de  graças, -a 
quem  tive  a  honra  de  enviar  um  dos  exemplares  do  dito 
regulamento.  O  honrado  membro  achava-se  então  fóra  da 
•  côrte,  e  creio  que  recebeu  fõra  delia  aquelle  trabalho. 
«  Quando  regressou  já  algumas  alterações  eu  tinha  feito  sobre 
pontos  aliás  importantes  do  projecto,  e  procurando  o  hon- 
rado membro,  teve  S.  Ex.  a  bondade  de  dizer-xne  que  as 


principaes  objecções  que  tinha  a  fazer  ao  referido  projecte 
achavão-se  resolvidas  no  2<>,  que  eu  também  lhe  tinha  man- 
dado. 

E'  verdade  que  S.  Ex.  logo  manifestou-me  sua  opinião 
suas  idéas  sobre  colonisação,  um  pouco  divergentes  das  mi 
nhãs;  mas  já  nessa  occasião  mesmo  pelas  poucas  palavras 
que  pudemos  trocar,  devia  ver  que  eu  não  era  hpspede  na 
matéria,  pois  que  apresentava  sobre  ella  uma  opinião,  em- 
bora pudesse  ser  errónea.  E  porque,  senhores,  dava-me  eu 
com  tanto  afinco  e  actividade  ao  trabalho  de  preparar  e  pu- 
blicar não  só  o  regulamento  principal,  mas  também  todos  os 
outros  de  que«dependia  a  execução  da  lei  das  terras,  senão 
porque  entendia,  como  ainda  boje  entendo,  que  só  o  sys- 
tema  de  colonisação  que  tiver  por  base  a  propriedade  pôde, 
uma  vez  acreditado,  promover  a  emigração  espontânea  na 
lárga  escala  em  que  a  devemos  desejar?  (Apoiados.)  Podia 
estar  em  erro,  mas  o  que  não  se  pôde  duvidar  é  que,  em  vez 
de  perder  o  tempo  só  a  meditar  e  sem  nada  fazer*  eu  havia  I 
abraçado  um  systema,  confiava  nelle  e  cuidava  de  empregar 
todos  os  meios  a  meu  alcance  de  realisa-lo.  Basta  para  isso 
attender-se  a  que  de  Janeiro  a  Abril  do  anno  de  1854  ex- 
pedi os  regulamentos  que  erão  mais  necessários  para  que  a£ 
lei  começasse  a  ter  execução. 

E  quando  em  Maio  me  apresentei  perante  as  camarás,  em 
vez  de  pedir  tempo  para  meditar,  tratei  logo  francamente  da 
matéria;  declarei  sem  rebuço  minha  opinião,  e  qual  o  sys-" 
tema  que  o  governo  adoptava  de  preferencia. 

No  correr  da  sessão,  quando  eu  tive  de  responder  nesta 
casa  ao  nobre  deputado  de  S.  Paulo,  e  no  senado  ás  conside- 
rações que  se  fizerão  sobre  o  systema  do  governo,  sustentei 
sem  a  menor  vacillação  que  o  ministério  não  contrariava,  pão 
condemnava  nem  proscrevia  nenhum  systema  de  colonisa- 
ção ;  que  entendia  mesmo  que  qualquer  delles,  dadas  certas 
condições,  podia  produzir  bons  resultados  para  seu  fim  I 
especial;  mas  que  todavia,  considerando  o  salário,  aparce-  ! 
ria,  as  associações  por  quotas  de  fructos,  e  até  o  arrenda- 
mento de  terras  em  razão  de  sua  temporariedade,  como  , 
meros  palliativos,  como  meios  tão  somente  transitórios,  não  j 
podia  despender  com  taes  meios,  que  não  oíferecião  yan-  I 
tagens  ao  futuro,  os  ténues  recursos  pecuniários  que  tinha  : 
á  sua  disposição  para  promover  a  emigração. 

Accrescentei  nessa  e  em  outras  occasiões,  que,  de  confor- 
midade com  estes  princípios,  preferia  acoroçoar  como  go-  • 
verno  directamente,  e  subvencionar  a  fundação  e  o  desen-  « 
volvimento  de  núcleos  de  colonos  proprietários,  não  em  :. 
desertos,  como  figura  o  nobre  deputado,  mas  em  lugares  í 
que,  pela  amenidade  do  clima,  fertilidade  das  terras,  e  ou- j 
tras  circumstancias ,  reunissem  as  devidas,  condições  de 
prosperidade,  porque  no  Brazil  estes  núcleos  não  podião  1 
deixar  de  se  estabelecerem  como  incentivo,  para  que  o  sys-  .< 
tema  da  medição,  demarcação  e  venda  de  terras',  produzisse  . 
mais  depressa  os  seus  efíeitos.   Tudo  quanto  o  governo  fez,y 
tudo  quanto  pretendia  fazer  no  sentido  de  firmar  e  promover,, 
o  seu  systema,  consta  do  relatório,  consta  com  a  maio™ 
franqueza  de  diversos  discursos  meus,  e  não  devo  estar  agora 
repetindo.  Já  no  relatório  de  1855  eu  dava  parte  á  camarar 
de  que  e-tava  contractada  por  mim  a  importação  de  cerca 
de  39,000  colonos  que  devião  vir  para  o  nosso  paiz,  onde 
depois  de  sua  chegada  tornar-?e-hião  proprietários» 
í-me,  senhores,  que  quem  com  tanta  franqueza  sus^ 
tentava  um  systema,  quem  procedia  da  maneira  que  acaboB 
de  expôr,  arriscava-se  a  *er  aceusado  de  erro",  mas  uunctl 
de  negligencia  e  inércia.  (Apoiados.) 

Além  disto,  é  preciso  attender-se  que,  qualquer  que  fossei; 
o  systema  de  colonisação,  sua  realisação  encontrava  em  1853 
um  orande  obstáculo  a  superar,  no  estado  de  descrédito  a 
que  a  causa  da  emigração  para  o  Brazil  tinha  chegado  em£ 
alguns  Estados  da  Europa,  e  com  especialidade  nacuelles 
que  nos  podião  fornecer  colonos  ein  maior  escala. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  E  V.  Ex.  não  fez  nadtf' 

|  para  remover  esse  estado. 

|  O  Sr.  Pedreira  :  — E'  mais  uma  das  injustiças  do  nobre 
deputado.  Os  meus  antecessores  já  ha*  ião  encetado  alguma 
cousa  neste  sentido,  e  o  ministério  passado  fez  tudo  quanto 
delle  dependia.  Desde  que  subio  ao  poder  entendeu  que 
destruir  tanto  quanto  fosse  possivel  os  preconceitos  contra 
nôs  existentes,  convencer  a  imprensa  allemãa  e  suissa.  e 
convencê-las  ao  ponto  de  torna-las  em  nosso  favor,  devia 
ser,  como  foi,  um  de  seus  maiores  e  mais  decididos  cui- 
dados. 

Ora,  estes  cuidados,  desvaneço-me  de  o  declarar,  iorao 
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coroados  de  êxito  satisfactorio.  Dentro  em  pouco  tempo 
mudou-se  inteiramente  a  physionomia  da  imprensa  estran- 
geira, que  até  então  nos  havia  guerreado  em  matéria  de 
colonisação. 

Artigos  muito  bem  elaborados  começarão  a  apparecer  em 
jornaes  de  emigração  e  em  outros  muito  acreditados  na 
Allemanha  e  na  Suissa,  como  consta  da  relação  que  em 
1855  tive  a  honra  de  apresentar  nesta  casa,  e  que  se  acha 
em  um  de  meus  discursos.  As  próprias  sociedades  de 
emigrantes,  que,  illudidas  em  sua  boa  fé  por  falsas  informa- 
ções de  especuladores  e  interessados  em  desviar  a  emigra- 
ção de  nossos  portos,  nos  havião  hostilisado ,  começárão 
também  a  fazer- nos  a  justiça  que  merecemos. 

Isto,  senhores,  é  um  facto  publico,  que  não  pôde  com  van- 
tagem ser  contestado. 

Sinto,  Sr.  presidente,  estar  a  repetir  estas  e  outras  cousas, 
que  já  em  diversas  sessões  tenho  feito  ver  ás  camarás;  mas 
que  hei  de  fazer  ?  Os  honrados  membros  não  contestão  a  s 
explicações  já  tantas  vezes  dadas,  e  entretanto  yoltão  á 
carga  reproduzindo  as  mesmíssimas  accusações  que  já  forão 
combatidas.  Que  remédio,  pois,  senão  reproduzir  também 
a  defesa  ?  (Apoiados.) 

E'  o  que  vai  ainda  acontecer  em  parte  da  resposta  que  ora 
passo  a  dar  ao  nobre  deputado  da  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, no  tocante  á  importação  de  Chins. 

A  casa  ha  de  se  recordar  que,  no  relatório  por  mim  já 
citado  de  1854,  eu  declarei  que  uma  hypothese  se  podia 
dar,  em  que  o  ministério  tivesse  de  fazer  uma  excepção  ao 
seu  systema  de  não  se  incumbir  do  fornecimento  de  braços 
á  nossa  lavoura,  tal  era  a  de  fazer  importar  Chins,  não  como 
colonos  propriamente  ditos,  mas  sim  como  trabalhadores, 
não  como  meio  de  augmentar  a  nossa  população,  mas  como 
um  simples  ensaio  de  trabalho. 

Dei  logo  nesse  relatório  algumas  das  razões  em  que  o  go- 
verno se  fundava  para  essa  excepção.  Fazendo  semelhante 
communicação  prévia  ás  camarás  era  meu  fim  prinoipal, 
como  disse  em  uma  das  sessões  do  anno  passado,  provocar 
uma  discussão  sobre  este  ponto,  e  observar  a  maneira  por 
que  a  lembrança  seria  acolhida. 

Passou-se  porém  toda  a  sessão  de  1854  j  as  questões  de 
colonisação  forão  discutidas,  quernesta  casa,  quer  no  se- 
nado, e  nem  uma  só  voz  se  fez  ouvir  eondemnando  a  idéa, 
procurando  esclarecer  o  governo,  e  fazendo -o  desviar-se  do 
seu  intento.  No  senado  tó  fallou  sobre  este  tópico  do  relató- 
rio o  nobre  senador  pela  provinciado  Rio  Grande  do  Norte, 
mas  por  maneira  favorável  ás  vistas  do  goyerno,  e  de  inteiro 
aecordo  com  as  rainhas  vistas. 

Por  parte  da  nossa  imprensa,  outro  canal  por  onde  o  go- 
verno podia  ser  esclarecido,  guardou-se  o  mesmo  silencio. 

Correu  a  sessão  de  1855,  e  deu-se  o  mesmo  facto.  Somen- 
te o  meu  nobre  amigo,  deputado  da  provincia  de  S.  Paulo, 
na  2a  discussão  do  orçamento  do  império  fez  algumas  obser- 
vações antes  no  intuito  de  provocar  de  minha  parte  alguns 
esclarecimentos,  que  lhe  forão  promptamente  ministrados, 
do  que  no  de  condemnar  a  idéa. 

Outro  nobre  deputado  pela  Bahia,  e  hoje  senador  do  im- 
pério, tambern  alguma  cousa  disse  ácerca  deste  ponto  na  3a 
discussão  do  orçamento,  mas  também  não  combatendo,  não 
proscrevendo  a  importação  dos  Chins,  e  sómente  censurando 
o  governo  porque  suppunha  que  previamente  não  se  havião 
tomado  certas  providencias  para  o  recebimento  dos  Chins 
quando  aqui  chegassem. 

Na  imprensa  continuou  o  mesmo  silencio,  que  só  foi  per- 
turbado por  manifestações  de  adhesão,  quando  noticiou  que 
o  empresário  da  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  tencionava 
contrastar,  ou  tinha  contractado,  uma  grande  porção  de 
Chins  para  serem  empregados  na  construcção  da  mesma 
estrada.  (Apoiados.) 

Foi  só  depois  da  chegada  dos  primeiros  Chins,  ou  poucos 
dias  antes  de  sua  vinda,  que  a  imprensa  começou  a  mostrar 
alguma  antipathia  por  esta  medida ;  mas  ainda  assim 
alguns  dos  redactores  das  folhas  diárias  não  combatião  a 
importação  dessa  gente  no  ponto  de  vista  de  um  ensaio  de 
trabalho,  roas  acreditando  que  se  queria  promover  a  colo- 
nisação chineza. 
^  Então,  e  porque  ao  mesmo  tempo  algumas  vozes  já  se  fa- 
zjão  ouvir,  quer  nesta  casa,  quer  no  senado,  no  mesmo  sen- 
tido, as?entei  que  devia  discutir  a  matéria  mais  largamente, 
e  aproveitando  o  ensejo  que  me  offerecia  a  discussão  do 
credito  dos  6,000:000!$,  demonstrei  que  jamais  o  governo 
tivera  a  idéa  de  querer  augmentar  a  população  brazileira 
por  semelhante  meio ;  porque  fora  para  isso  preciso  pri- 
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meiramente  que  desconhecesse  que  o  Chim  não  sahe  do  seu 
paiz  senão  com  o  fito  de  adquirir  algum  dinheiro,  e  formar 
um  pequeno  pecúlio,  e  sempre  com  a  idéa  fixa  e  com  a  con  • 
dição  expressa  de  regressar  ao  seu  paiz  no  fim  de  3,  4  ou  5 
annos  ;  e  em  segundo  lugar,  que  não  conhecesse  outros  in- 
convenientes in natos  á  mesma  gente,  pelos  quaes  não  podia 
ser  vantajosa  a  sua  acquisição  como  meio  permanente  de 
colonisação. 

O  Sr.  Pinto  Limv  :  —  Ainda  no  seu  relatório  deste  anno 
V.  Ex.  explica  isto  mesmo. 

O  Sr.  Pedreira  :  —  E'  verdade. 

Nesse  discurso,  Sr.  presidente,  expliquei  bem  claramen- 
te qual  o  pensamento  do  governo,  expuz  todas  as  razões  , 
todos  os  fundamentos,  e  os  exemplos  que  me  levárão  a 
tentar,  não  uma  cousa  definitiva,  mas  um  simples  ensaio, 
como  já  disse,  de  transição  do  trabalho  escravo,  mas  en- 
saio em  pequena  escala,  e  sem  comprometter  o  thesouro 
nacional  por  sommas  enormissimas,  como  teve  de  despen- 
der a  Inglaterra  em  uns  primeiros  ensaios,  aliás  em  geral 
muito  rnal  succedidos,  ou  antes  desgraçadíssimos. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Foi  má  a  lembrança... 

O  Sr.  Pedreira  :  —  Entendo  que  não.  Pelo  menos  eu  me 
deixei  convencer  pelo  que  observei  em  muitos  inquiritos 
feitos  na  Inglaterra  com  todo  o  caracter  de  authenticidade,  e 
deixei-me  guiar  pelo  que  li  em  muitos  e  mui  distinctos  es- 
criptores  ácerca  das  vantagens  que  se  podião  tirar  do  serviço 
dessa  gente. 

O  Sr.  Siqueira:  — Nas  instrucções  que  o  governo  deu  nem 
ao  menos  houve  adiscrição  dese  escolher  aprovincia  da  Chi- 
na de  onde  nos  podia  vir  a  melhor  gente. 

O  Sr.  Pedreira  :  —  Está  enganado,  como  adiante  mos- 
trarei. 

O  Sr.  Siqueira  :  —  Veio-nos  gente  de  Cantão  e  de  Macáo, 
que  é  a  escoria  da  humanidade. 

O  Sr.  Pedreirv  :  —  Parece-me  que  daqui  a  pouco  hei  de 
responder  cabalmente  a  este  aparte  do  nobre  deputado  que 
me  está  interrompendo.  As  excellentes  noticias  que  eu  tinha 
do  serviço  chim  com  relação  á  lavoura  especialmente,  e  que 
constão  de  diversos  trechos  que  citei  na  sessão  do  anno 
passado,  e  que  hoje  não  reproduzirei,  devo  agora  accres- 
centar  que  vejo  confirmadas  por  escriptores  ainda  de  mu- 
moderna  data;  e  para  não  ir  muito  longe,  contentar-me-hei- 
com  pedir  aos  nobres  deputados  que  leião  um  excellente 
artigo  da  Revista  dos  Dous  Mundos,  no  caderno  de  1»  de  Ju- 
nho deste  anno,  e  portanto  de  pouco  mais  de  um  mez. 
Retíro-me  ao  artigo  de  Mr.  V.  de  Mare  sobre  as  questão 
chineza.  Ahi  enumerando-se  as  vantagens  que  a  França 
pôde  tirar  da  China  diz,  a  paginas  530,  que  a  emigração 
podia  tambern  trazer  grandes  resultados,  e  entre  outras 
cousas  declara  que  os  Chins,  laboriosos,  industriosos  e  intel- 
ligentes  como  suo,  tomào-se  excellentes  colonos,  quando  se  toma 
cuidado  de  sua  sorte,  e  cumprem-se  os  contractos  com  elles  fei- 
tos; e  aconselha  a  sua  importação  para  a  Argélia,  vasto  e  fér- 
til paiz,  e  comtudc  tão  imperfeitamente  colonisado  até 
hoje. 

As  explicações  que  dei  á  camará  dos  Srs.  deputados  fo- 
rão p<T  ella  acolhidas  por  maneira  para  mim  muito  satis- 
factoria  e  que  demonstrava  que  ella  fazia  inteira  justiça  a 
minhas  intenções.  (Apoiados  ) 

O  senado  e  a  imprensa,  cada  um  por  seu  lado  fizerão 
também  justiça  a  minhas  intenções  (apoiados),  e  quando 
eu  á  vista  disso  estava  muito  tranquillo,  e  certo  de  que  nin- 
guém mais  no  Brazil  se  animaria  a  accusar-me  de  ter  pre- 
tendido colonisar  o  Brazil  com  Chins,  eis  que  apparece  o 
nobre  deputado  do  Rio  de  Janeiro  dizendo,  que  no  fim  de  2 
annos  de  meditação,  inteiramente  infructifera,  eu  procu- 
rára  colonisar  o  império  com  o  indolente  Asiático,  escravo 
da  rotina  e  da  superstição !  ! 

E  o  que  é  mais  de  admirar,  senhores,  é  que,  não  conten- 
te de  repetir  uma  accusação  já  morta ,  veio  ainda  o  nobre 
deputado,  como  queqUereudo  assustar  á  camará  e  ao  paiz, 
e  chamar  sobre  mim  maior  odiosidade,  e  disse  que  com  a 
importação  dos  Chins  se  havião  perdido  muitos  centos  de 
contos  de  réis;  e  perguntando dhe  eu  admirado,  e  ao  mes- 
mo tempo  com  o  desejo  de  ver  se  seria  engano  do  nobre  de- 
putado, elle,  a^sim  advertido,  não  recuou,  e  tornou  a  affir- 
mar  -  que  muitos  centos  de  contos  de  réis. 

A  tão  positiva  asseveração  do  honrado  membro,  repetida 
por  maneira  tão  categórica  e  tão  terminante,  qire  sõ  tem 
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direito  de  empregar  quem  está  muito  certo  daquillo  que 
affirma,  entendi  que  mesmo  por  defetencia  para  com  o  no- 
bre deputado  eu  não  devia  oppôr  simplesmente  a  fidelidade 
de  minha  memoria,  na  qual  pouco  confio,  e,  pois,  dirigi-me 
á  reoartição  geral  das  terras  publicas,  e  pedi  um  documen- 
to authentico,  do  qual  constasse  quanto  realmente  tem  o 
Estado  despendido  com  a  importação  de  Chins. 

Recebi  uma  nota  assignada  pelo  Sr.  official-maior  da- 
quella  repartição,  da  qual  vê-se :  1°,  que  tudo  quanto  o  the- 
souro  tem  pago  até  o  presente  á  casa  importadora  somma 
79:672^360.  e  que  tendo  além  disto  gasto  em  diversas  des- 
pezas  7:608!§195,  vem  por  tudo  a  ter  desembolsado  até  Maio, 
data  deste  documento,  a  quantia  de  87:280$555. 

O  Sr.  Siqueira:  — •  Essa  bagatefla... 

O  Sr..  Pedreira  :  —  Daqui  já  vê  a  casa  que  não  chega  acem 
contos  de  réis  a  importância  de  todo  o  dinheiro  que  para 
este  fim  sahio  do  thesouro  nacional,  e  que  entretanto  o  nobre 
deputado  affirmouquetinhão  sido  muitos  centos  de  contos  de 
réis.  Mas  não  paro  aqui.  E'  preciso  ainda  que  mostre  que 
muito  mais  flagrante  foi  a  injustiça  do  nobre  deputado, 
informando  á  camará  dos  Srs.  deputados,  como  passo  a 
fazer,  que  nem  todos  aquelles  87  contos  forão  verdadeira- 
mente gastos  pelo  thesouro,  porque  este  tem  a  haver  a  mór 
parte  delles  de  diversos  particulares  que  contractárão  o  ser- 
viço dos  Chins  importados  pelo  governo,  e  passarão  diversas 
letras,  em  consequência  das  quaes  obrigárão-se  a  reembolsar 
a  fazenda  nacional  da  quantia  de  56:196^537  em  prestações, 
algumas  das  quaes  creio  que  já  se  vencerão  e  que  já  têm 
sido  satisfeitas.  Ora,  sendo  isto  assim,  vem  a  ser  quando 
muito  todo  o  ónus  e  prejuízo  do  thesouro  31:0841018! 

Vê  pois  a  camará  dos  Srs.  deputados  quanto  foi  exag- 
gerada  a  informação  que  derão  ao  honrado  membro,  e  na 
qual  elle  se  fundou  para  affirmar  á  casa  que  já  se  tinhão 
despendido  muitos  centos  de  contos  de  réis  naquillo  cuja 
despeza  effectiva  e  real  não  chega  nem  a  40  contos  de  réi,«  !! 

O  nobre  deputado,  porém,  ainda  não  se  satisfez  com  isto, 
foi  mais  adiante,  e  aggravando  a  accusação  que  me  que- 
ria fazer,  disse  -.  «  nem  ao  menos  mandárão-se  buscar 
c-  Chins  da  província  de  Fo-Kien,  donde  os  Inglezes  tirão 
os  seus  pelo  porto  de  Amoes,  mas  sim  das  vizinhanças  de 
Catita . o/que  mesmo  na  Asia  passão  pela  escoria  da  raça  hu- 
mana !  >  Igual  accusação  repetio  outro  nobre  deputado  do 
Rio  de  Janeiro,  que  hoje  tomou  assento,  dizendoque  nem  ao 
menos  para  os  contractos  de  importação  dos  Chins  se  man- 
c  i^strucções,  como  têm  dado  outros  governos,  e  que 
vr  .  :  os  gente  de  Cantão  e  de  Macáo,  que  é  a  escoria  da  hu- 
manidade. 

Vou  mòstVar,  Sr.  presidente,  o  quanto  ambos  esses  honra- 
-  rubros  se  enganarão,  e  o  quanto  forão  injustos  para 
comigo. 

Desde  que,  Sr.  presidente,  me  lembrei  de  tentar  em  nosso 
paiz  um  ensaio  do  trabalho  chim,  tratei  logo,  como  era 
natural,  de  estudar  a  matéria.  Li  para  este  fim  di\ersas 
obtfàs,  examinei  diversos  inquéritos  e  relatórios  publicados 
em  Londres,  escrevi  ao  nosso  ministro  naquella  corte,  pedi- 
írmações,  e  só  depois  de  me  ter  convencido  de  que  tal 
ei  -  dos  poderia  ser  muito  util,  foi  que  me  resolvia  fazer 
a  primeira  encommenda.  Não  era  pois  de  presumir  que 
tèi  assim,  e  tão  profundamente  examinado  a  matéria, 
quer  eu,  quer  o  digno  representante  do  Brazil  na  corte  de 
Londres,  hoje  nosso  collega,  e  meu  nobre  amigo,  nos  tivés- 
semos olvidado  de  um  dos  pontos  mais  importantes,  direi 
mesmo  mais  essenciaes  nesta  matéria,  tal  era  designar- se 
positivamente  a  naturalidade  da  gente  que  devia  ser  con- 
tractada. 

As.,;m  é  qne  nas  minhas  instrueções  expedidas  em  data 
de  19  de  Janeiro  de  1855,  qne  tenho  presentes,  e  que  passo 
a  ler,  logo  no  art.  1°  declarei  os  lugares  donde  devião  vir 
os  Chins  que  o  governo  mandava  contractar.  O  mesmo  se 
encontra  no  artigo  também  1<>  do  contracto  celebrado  em 
Londres  entre  o  nosso  ministro  e  a  casa  importadora  dos 
Srs.  Sampson  e  Tappan,  no  qual  artigo  o  mesmo  nosso  mi- 
nistro com  o  seu  zelo  sempre  constante  no  desempenho  de 
«nas  funcçõcs,  depois  de  declarar  quaes  os  portos  donde de- 
VÍãô  ser  tirados  os  Chins,  accreâcentou  —  mas  nunca  de 
Cantão  ou  de  Macáo. 

Vem  pois  os  honrados  membros  que  não  nos  tinha  esca- 
pado isto. 

O  Sr..  Siqukiiu:  —  Então  o  que  se  segue  é  que  o  contracto 
não  foi  cumprido, 
o  Sr.  Pisoteia*  :  —  Que  o  contracto  foi  cumprido  devo 


piamente  crer,  emquanto  não  fôr  provado  o  contrario,  á  vis- 
ta de  um  documento  importante,  cujo  original  me  foi  con- 
fiado, e  que  de  cautela  trouxe  comigo.  E'  a  exposição  feita 
pela  commissão  que  nomeei,  logo  que  os  Chins  chergárão  ao 
nosso  porto,  afim  de  examina-los. 

Esta  commissão ,  composta  do  digno  senador  o  Sr. 
conselheiro  Manoel  Felisardo  de  Souza  e  Mello,  director 
geraldas  terras  publicas,  do  Sr.  Dr.  Bernardo  Augusto  Nas- 
centes de  Azambuja,  digno  official-maior  da  mesma  repar- 
tição, e  do  Sr.Nicoláo  Netto  Carneiro  Leão,  que  havia  estado 
na  China,  e  que,  segundo  conversas  que  com  elle  tive,  era 
um  daquelles  que  mais  habilitado  se  achava  para  dar  um 
parecer  ao  governo  sobre  este  objecto,  levou  comsigo  alguns 
interpretes,  e  declarou,  como  passo  a  ler  (/e),vque  o  contracto 
tinha  sido  cumprido,  e  que  não  havia  por  tanto  motivo  al- 
gum para  se  retardar  o  desembarque  dos  Chins. 

A'  vista  des  e  parecer  desembarcárão  para  o  lugar  que 
lhes  foi  designado,  e  só  então  o  governo  aceitou  a  encom- 
menda, e  deu  ordem  para  se  effectuarem  os  pagamentos 
a  que  tinha  direito  a  casa  importadora. 

Agora,  se  apezar  de  todas  estas  cautelas,  o  contracto  não  foi 
cumprido  ;  se  em  vez  de  serem  ajustados  Chins  dos  lugares 
declarados  pelo  governo,  forão  elles  tirados  de  Cantão  e  de 
Macáo.  a  despeito  da  prohibição  expressa,  e  que  ss  acha  no 
art.  lo  do  contracto  feito  em  Londres  em  25  de  Junho  de 
1855,  e  se  os  nobres  deputados  conSão  na  fidelidade  das  in- 
formações que  lhe  forão  ministradas,  fazem  um  serviço  ao 
paiz  transmittindo-as  a  S.  Ex.,  o  actual  Sr.  ministro  do  im- 
pério (apoiados),  porque  assim  habilitarão  o  governo  para, 
verificada  a  procedência  da  accusação,  impôr  a  multa  á  casa 
importadora  (apoiados),  para  o  que  ha  no  thesouro  sufi- 
ciente garantia  no  deposito  da  porcentagem  das  sommas 
pagas,  o  qual  ainda  ali  se  deve  conservar. 

_S«  porém  as  informações  prestadas  aos  nobres  deputados 
não  forão  taes  que  os  animem  a  levar  á  presença  do  Sr.  mi- 
nistro do  império  nma  accusação  directamente  contra  a 
casa  importadora  ;  se  não  lhes  merecem  inteira  fé,  então 
para  que  fazerem  uso  delias,  affirmando  contra  o  ministério 
passado,  e  affirmando  tão  positivamente  aquillo  de  que  não 
se  tem  seiencia  certa  ? 

O  Sis.  Siqueira  :  —  O  nobre  deputado  esquece-se  de  um 
facto  occorrido  no  município  de  Valença.  Basta  ir  ahi  pelas 
ruas  ha  de  ver  algum  Chim  pedindo  esmolas. 

O  Sn.  Pedreira:  — Talvez  o  nobre  deputado  esteja,  sem 
o  querer,  confundindo  as  cousas;  os  Chins  que  existem  no 
Rio  de  Janeiro  não  forão  todos  importados  por  ordem  e  por 
conta  do  governo ;  talvez  que  o  maior  numero  dos  importa- 
dos até  hoje  sejadosque  têm  vindo  por  contade  particulares. 
Ora,  á  vista  disto,  como  sabermos  nesse  momento  se  um  ou 
outro  que  por  ahi  ande  a  pedir  esmolas,  quando  esse  facto 
seja  procedente,  é  dos  que  o  governo  mandou  buscar? 

Grande  parte  dos  Chins  importados  a  expensas  do  the- 
souro acha-se  actualmente  empregada  nos  trabalhos  do 
arsenal  de  marinha.  O  digno  inspector  daquelle  arsenal,  o 
Sr.  vice-almirante  Marques  Lisboa,  oor  vezes  declarou 
achar-se  satisfeitissimo  com  o  serviço  dos  que  ali  estavão 
empregados. 

Tendo  já  me  estendido  muito  sobre  este  ponto,  vou 
concluir  o  que  tinha  a  dizer,  declarando,  uma  vez  por  to- 
das, que  tudo  quanto  eu  podia  explicar  sobre  o  ensaio  da 
importação  dos  Chins,  não  como  colonos  propriamente  ditos, 
mas  como  meros  trabalhadores,  não  como  meio  de  augmen- 
tar  a  nossa  população,  mas  como  simules  transição  do  ser 
viço  escravo  para  o  trabalho  europêo,  já  tem  sido  por  mim 
por  demais  desenvolvido,  quer  em  meus  relatórios,  quer  em 
djversos  discursos,  e  com  especialidade  nô  que  ha  um  anno 
tive  a  honra  de  proferir  nesta  augusta  camará.  (Apoiados.) 
Faço  propósito  deliberado  de  não  me  oceupar  mais  com 
este  objecto,  debaixo  do  ponto  de  \ista  de  defender-me. 

Mui  diminuto  foi  por  certo  o  numero  de  Chins  até  hoje 
importados  a  expensas  do  Estado.  Não  passárão  de  366, 
dos  quaes  morrerão  9  ou  10.  Os  sacrifícios  do  thesouro  fo- 
rão muitos  pequenos,  segundo  já  mostrei.  (Apoiados.) 

Se  errei,  errei  nas  melhores  intenções  (mutios  apoiados), 
errei  com  lord  Staniey,  com  lord  John  Russell  e  com  outros 
homens  eminentes  da  França  e  da  Inglaterra;  com  escrip- 
tores  mui  distinctos  e  com  dous  governos  illustrados,  os 
quaes  ainda  perseverão  no  erro,  do  qual  tem  colhido  e  con- 
tinuão  a  colher  notáveis  vantagens  em  beneficio  de  suas 
possessões. 

O  meu  erro,  dado  que  o  houvesse,  pôde  felizmente  ser  re- 
mediado com  muita  facilidade. 
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Circumstancias  occorridas  logo  após  a  primeira  remessa 
de  Chins  fizerão  com  que  os  importadores  suspendessem  a 
execução  de  seus  contractos,  como  consta  do  relatório  do 
Sr.  director  geral  das  terras  publioas. 

O  Sr.  ministro  do  império  está  pois  habilitado  para,  com 
a  sabedoria  e  prudência  que  o  distinguem,  destruir  até  a 
mais  leve  apprehensão  de  que  o  mal  progrida,  renovando-se  a 
importação,  porque  basta  encampar  o  cor; tracto,  como  de- 
seja a  casa  importadora,  que  a  elle  não  se  julga  mais  obri- 
gada. 

Pela  minha  parte  não  estou  ainda  arrependido  do  que  fiz. 
Sinto  e  sinto  muito  que  o  ensaio  hão  pudesse  ter  sido  leva- 
do a  seus  últimos  resultados... 

O  Sr.  Augusto  Chaves: — Apoiado.  A  primeira  neces- 
sidade da  lavoura  éo  supprimento  dos  braços  de  que  carece. 

O  Sr.  Pedreira:  — ....  especialmente  ::es  engenhos  do 
assucar  e  nas  fazendas  de  cultura  de  certa?  províncias  mais 
ao  norte  do  império. 

O  nobre  deputado  da  província  do  Rio  de  Janeiro  ainda 
continuou  dizendo  c  que  depois  da  importação  de  colonos 
chi  us  o  ex-ministro  do  império  suspeitou  que  havia  obrado 
com  demasiada  pressa,  e  consagrou  mais  dous  annos  a  no- 
vas meditações,  e  que  finalmente  expedio  o  decreto  de  26  de 
Março,  e  fez  um  contracto  com  a  Sociedade  Central  de  Co- 
lonisação,  concluindo  assim  no  fim  de  4  annos  aquillo  que 
poderia  ter  feito  15  dias  depois  de  sua  ascensão  ao  ministé- 
rio. »  Deixarei  de  lado,  Sr.  presidente,  o  que  pode  haver  de 
gracejo,  e  de  próprio  para  excitar  a  hilaridade,  nesse  trecho 
do  discurso  do  honrado  membro;  confesso  que  é  já  muito 
tarde  para  que  eu  comece  a  aprender  a  manejar  semelhante 
arma.  A  camará  vê  nas  palavras  do  nobre  deputado  até  que 
ponto  de  exageração  elle  soube  levar  as  consequências  de 
seus  princípios  conciliadores,  e  dessa  indulgência  com  que 
se  propôz  logo  no  principio  do  seu  discurso  a  acobertar  o 
ministério  passado. 

Prefiro  responder  unicamente  á  censura. 
«  O  ministério  fez'  no  fim  de  4  ámios  aquiilc  que  poderia  ter 
feito  15  dias  depois  de  organisado.  > 

Mas  como,  senhores  ?  A  casa  ha  de  se  recordar  que  o 
ministério  adoptando  como  regra  o' systema  que  ha  pouco 
tive  a  honra  de  expor,  declarou  logo  francamente  que  só  em 
circumstancias  extraordinárias,  e  só  por  excepção,  se  resol- 
veria a  subvencionar  a  colonisação  por  parceria. 

Até  Maio  de  1855  entendia  o  governo,  e  com  elle  muitos 
dos  nos-os  mais  distinctos  estadistas,  desse?  com  quem  não 
me  vexo  de  errar,  que  posto  houvesse  a  previsão  de  umacrise 
futura  em  nossa  lavoura  em  virtude  da  suppressão  do  trati- 
co,  e  da  consequente  e  successiva  diminuição  dos  braços  es- 
cravos, todavia  essa  crise  não  se  figurava  tão  urgente,  nem 
tão  instantânea,  que  não  désse  tempo  a  nossos  proprietários 
ruraes,  auxiliados  apenas  indirectamente  peio  governo,  para 
cuidarem  por  si  mesmos  do  supprhnento  dos  braços  que  lhes 
fossem  faltando  á  proporção  que  se  fosse  fazendo  sentir  m^iis 
vivamente  a  necessidade  delles.  Foi  a  crise  porém  apressada 
por  força  maior,  isto  é,  em  consequência  da  grande  mor- 
tandade de  escravos  que  soffrêrão  os  estabelecimentos  ruraes 
p&r  causa  da  devastadora  epidemia  que  pela  primeira  vez 
acommettêra  o  Brazil. 

Foi  nessas  circumstancias  que  o  governo,  fiel  ás  resalvas 
que  tinha  feito,  e  á  excepção  que  tinha  declarado  á  face  do 
paiz  que  faria  ao  seu  systema,  entendeu  que  era  chegada 
infelizmente  a  occasião  de  pôr  de  lado  quaesquer  considera 
ções,  e  cuidar  pelos  meios  a  seu  alcance  de  auxiliu  a  lavoura 
no  fornecimento  dos  braços  que  devião  quanto  antes  sub- 
stituir os  que  tin hão  faltado,  não  em  consequência  da  sup- 
pressão do  trafico,  não  por  virtude  das  leis  ordinárias  da 
mortalidade,  mas  por  uma  causa  extraordinária  e  imprevis- 
ta, com  a  qual  ninguém  contava  e  nem  podia  contar.  De- 
fensor dos  grandes  interesses  sociaes,  julgo -a  o  governo  que 
a  lavoura,  enfraquecida  por  mais  este  golpe,  não  podia  mais 
de  per  si  só  procurar  o  abastecimento  dos  braços  que  tão  de 
chofre  lhe  faltárão,  e  que  era  forçoso  cuidar-se  do  presente 
a  todo  o  trance. 

Então,  e  só  de  então  para  cá,  bem  ou  mal,  repito  aiuda, 
entendeu  o  governo  que  lhe  cumpria  tomar  a  iniciativa,  e 
mais  directamente  do  que  estavadisposto  ou  pretendia  fazei , 
acudir  á  lavoura  na  satisfação  de  uma  de  suas  maiores  ne- 
cessidades, que  de  um  dia  para  outro  se  tornara  urgentís- 
sima. Nestes  princípios,  apenas  abrio-se  a  assembléa  geral 
no  anno  passado,  indicou  suas  intenções  na  falia  do  throno, 
fez  lhe  sentir  a  urgência  por  meu  intermédio  no  relatório 
da  repartição  do  império,  promoveu,  de  accordo  com  alguns 


amigos  seus,  a  apresentação  de  um  projecto  para  um  credito 
extraordinário  de  6,000:000111),  e  acoroçoou  a  sua  conversão 
em  lei  do  Estado. 

Ora,  á  vista  disto  tenha  o  nobre  deputado  a  bondade  de 
dizer-me  como  é  que  queria  que  desde  1854  o  governo  pe- 
disse aquelle  credito,  e  que  15  dias  depois  de  o  -ganisado  o 
ministério  fizesse  aquillo  que,  até  a  terrível  epidemia  que 
nos  flagellou,  entendia  que  não  devia  fazei  ?  Podia  o  nobre 
deputado  dizer  que  o  ministério,  assim  pensando, 
em  erro,  que  o  systema  por  elle  adoptado  era  máo,  que 
tinha-se  enganado  em  suas  previsões,  etc,  mas  uão  tinha 
direito  de  querer  que  o  governo  se  contradissesse,  e  que  fosse 
incoherente  comsigo  mesmo,  fazendo  ha  mais  de  3 annos 
aquillo  que  no  seu^modo  de  encarara  questãc  só  teria  jus- 
tificação depois  das  circumstancias  que  acabei  de  referir. 

Disse  ainda  o  nobre  deputado  do  Rio  de  Janeiro  que  no 
contracto  approvado  pelo  decreto  de  26  de  Março  deste.annc, 
resumbra  o  pensamento  que  sempre  dominára  o  ministro 
de  colonisar  desertos  com  preterição  de  necessidades  palpi- 
tantes da  lavoura  actual.  Esta  cenèura  prova,  senhores, 
que  o  honrado  membro  não  prestou  a  diversas  disposições 
do  contracto  a  attenção  que  aliás  tem  por  costume  dar  a 
outros  objectos  de  que  ha  tratado  nesta  casa. 

A  simples  leitura  um  pouco  reflectida  do  art.  7»  desse 
contracto  me  parece  bastante  para  provar  que  o  nobre  de- 
putado enganou-se. 

A  casa  toda  sabe  que  o  maior  e  o  mais  im por tante^  favor 
que  o  governo  concedeu  á  Sociedade  Central  de  Colonisação 
foi  o  empréstimo  gratuito  de  1,000:000$.  Entretanto  esse 
empréstimo  não  lhe  foi  feito  com  a  faculdade  de  poder  em- 
pregar a  dita  somma  como  lhe  parecesse,  como  julgasse 
mais  conveniente  a  seus  interesses.  Foi,  pelo  contrario,  com 
a  clausula  muito  positiva  e  muito  terminante  de  que  não 
podia  ter  outro  destino  que  não  seja  o  adiantamento  a  fazen- 
deiros ou  lavradores,  com  o  fim  de  importarem  colonos. 

As  palavras  do  citado  artigo  são  tão  claras  que  não  dão 
lugar  a  ter-se  outra  opinião.  São  ellas  as  seguintes  :  <  A 
somma  (de  1,000:000$)  de  que  trata  este  artigo  não  poderá 
ter  outro  destino  que  não  seja  o  adiantamento,  com  as  con- 
venientes cautelas,  a  fazendeiros  e  a  lavradores  de  conceito 
para  as  despezas  de  parte  ou  de  todo  o  transporte  de  colonos 
europêos,  e  avanços  a  estes  para  sahirem  do  seu  antigo  do- 
micilio. >  Ora,  á  vista  destas  palavras,  fação-me  os  nobres 
deputados  o  favor  de  dizer  se  o  governo  concedendo  o  em  - 
préstimo de  1,000:000$  teve  por  fim  proteger  a  creação  de 
núcleos  de  colonos  nos  desertos,  ou  attender  ás  necessidades 
da  lavoura  actual?  (Apoiados.)  Tanto  foi,  senhores,  este 
evidentemente  o  fim,  que  até  se  procurou  prevenir  qualquer 
hypothese  que  pudesse  tornar  negativo  o  beneficio,  e  por 
isso  não  se  deixou  a  arbitrio  da  sociedade  marcar  o  juro 
que  quizesse,  e  taxou-se  um  limite,  determinando-se  no 
final  desse  mesmo  artigo  que  a  associação  não  pôde  perce- 
ber por  taes  adiantamentos  mais  do  que  o  juro  de  6  %  ao 
anno,  ou  o  corrente  na  praça  se  for  menor  do  que  aquelle. 
Como  pois  se  diz  que  no  contracto  resumbra  o  pensamento 
de  colonisar  desertos.,  e  não  o  de  favorecer  a  lavoura? 

Tendo,  Sr.  presidente,  respondido  ao  nobre  deputado  do 
Rio  de  Janeiro,  vou  agora  tomar  em  consideração  a  parte  do 
discurso  do  nobre  deputado  do  Maranhão  concernente  a  este 
objecto.  Começarei  agradecendo  a  esse  honrado  membro  as 
benévolas  expressões  de  que  se  sérvio  quanto  á  minha 
pessoa,  suavisando  assim  as  censuras  que  ao  mesmo  tempo 
me  dirigio. 

O  nobre  deputado  tratou  tem  1°  lúgar  da  colónia  de  S. 
Leopoldo,  e  contestou  os  cálculos  feitos  no  relatório  da  re- 
partição geral  das  terras  publicas  tendentes  a  demonstrar 
que  avaliando-se  a  renda  da  colónia  pelo  imposto  de  5$  por 
colono  vinha  o  capital  de  500:000$,  com  ella  despendido, 
dar  annualmente  ao  Estado  um  lucro  de  10  % .  Para  este 
fim  fez  o  honrado  membro  diversas  considerações  referindo- 
se  a  cálculos  de  juros  simples  e  compostos,  e  figurando 
um  periodo  creio  que  de  31  annos,  com  o  que  chegaria  a 
um  resultado  diverso  daquelle  que  foi  apresentado  peio 
Sr.  director  geral*das  terras  publicas.  A  este  respeito  pedi- 
rei licença  ao  honrado  membro  para  dizer -lhe  que  em  ma- 
téria de  colonisação  não  serei  eu  jamais  quem  se  deixe  ar- 
rastar por  essas  considerações  de  juros  simples  e  com- 
postos. Em  matéria  da  urgência  e  da  importância  desta 
jamais  farei  de  taes  cálculos  o  ponto  principal  da  questão. 
Prefiro  seguir  o  exemplo  que  nos  dão  os  governos  mais 
illustrados  do  mundo,  e  com  especialidade  os  da  França  e  da 
Inglaterra  
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O  Sr.  Gomes  de  Souza:  —  Eu  queria  primeiro  avaliar 
a  despeza  feita,  e  não  direi  se  era  maior  ou  menor. 

O  Sr.  Pedreira  :  —  E  eu  digo  que  não  faço  questão  disto, 
porque  não  ligo  muita  importância  a  esses  cálculos  de  juros 
sbfaples  e  compostos  em  matéria  de  colonisação.  Considero 
que  ha  diante  de  nós  uma  necessidade  vital  para  o  paiz  a 
attender-se  (apoiados),  e  para  satisfazê-la  entendo  que  todos 
os  sacrifícios  são  pequenos.  (Apoiados.)  Sejão  quaes  forem 
as  somxias  despendidas,  se  forem  convenientemente  appli- 
cadas,  e  dentro  do  limite  razoável  que  devem  ter  todas  as 
cousas  humanas,  creio  piamente  que  ellas  em  um  futuro 
mais  ou  menos  remoto  hão  de  deixar  muito  áquem  todos  os 
cálculos  de  juros  simples  e  compostos  (apoiados),  feitos 
ainda  com  o  maior  rigor  mathematico.  São  forças  produc- 
tivas  que  se  introduzem  no  paiz  com  o  fim  de  salvar  a  prin- 
cipal fonte  da  nossa  renda.  São  forças  productivas  que 
necessariamente  hão  de  dar  ao  Estado  mais  tarde  ou 
mais  cedo  uma  renda  capaz  de  compensar  mui  genero- 
samente todos  os  sacrifícios  que  por  ventura  tiver  feito. 
(Apoiados.)  Em  segundo  lugar,  observarei  ao  nobre  depu- 
tado que  as  informações  ministradas  pelo  Sr.  director»  geral 
das  terras  publicas  sobre  este  ponto  forão  bebidas  na  fonte 
mais  pura  que  se  podia  encontrar,  porque  forão  tiradas,  se- 
gundo afíirmou  aquelle  distincto  funccicnario,  do  ultimo 
relatório  apresentado  á  assembléa  legislativa  da  província 
de  S.  Pedro  pelo  Sr.  general  Coelho. 

Por  diversas  vezes  se  tem  feito,  quer  em  anteriores  relató- 
rios, quer  em  outros  documentos  officiaes,  o  histórico  da 
colónia  de  S.  Leopoldo  desde  a  sua  fundação ;  não  tinha  pois 
o  Sr.  director-geral  das  terras  publicas,  nem  o  ex-ministro 
do  império,  necessidade  de  reproduzir  no  relatório  deste 
anno  tudo  quanto  já  se  tinha  dito.  (Apoiados.) 

Corria-nos  somente  o  dever  de  apresentar  o  estado  da  co- 
lónia depois  da3  ultimas  informações.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Se  me  dá  licença  eu  explicarei 
o  que  disse  relativamente  aos  juros  compostos.... 

O  Sr.  Pedreira  :  —  Já  tive  a  honra  de  dizer  ao  nobre 
deputado  que  não  ligo  muita  importância  a  essa  questão... 
Agora  informarei  ao  honrado  membro  que  os  500:000$  des- 
pendidos com  a  colónia  S.  Leopoldo  não  o  forão  por  uma  só 
vez,  mas  sim  por  parcellas ;  por  consequência,  para  que  os 
cálculos  do  nobre  deputado  fossem  rigorosamente  exactos, 
seria  preciso.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Expuz  este  ponto,  mas  não  fiz 
cálculos ;  se  me  permitte  darei  uma  pequena  explicação. 

O  Sr.  Pedreira  :  —  Com  muito  gosto. 

O  Sr  Gomes  de 'Souza  : —V.  Ex .  tinha  dito  que  se  ha- 
via despendido  a  quantia  de  500:000$  com  a  colónia  de 
S.  Leopoldo;  eque,  attendendo-se  ao  rendimento  que  essa 
eolonia  dá,  concluia-se  que  ella,  fornecendo  já  50:000$ 
annualmente,  o  capital  empregado  dava  uma  renda  de  10  %  : 
foi  isto  o  que  contestei,  e  não  o  contestei  mesmo  positiva- 
mente; disse  unicamente  que,  ou  se  tinhão  attendido  aos 
juros  compostos  ou  não;  se  se  tivesse  attendido  a  isso 
era  a  conclusão  ;  mas  se  não  se  tivesse  attendido,  não. 
Agora,  quanto  ás  vantagens,  semelhante  dispêndio  foi 
questão  em  que  não  entrei;  prometti  tratar  disso  mais 
tarde. 

O  Se.  Pedreira  :  — Apezar  da  explicação  que  acabou  de 
dar  o  nobre  deputado  do  Maranhão,  continuo  com  a  ob- 
servação que  desejava  fazer.  Ia  dizendo,  Sr.  presidente,  que 
para  ser  rigorosamente  exacto  o  calculo  dos  juros  das  quan- 
tias despendidas,  era  preciso  não  só  que  fosse  feito  com  re  - 
lação a  cada  parcella,  e  sómente  a  partir  do  tempo  em  que 
ella  foi  effecti vãmente  gasta,  mas  também  que  se  mettessem 
em  linha  de  conta  o  valor  da  producção  da  eolonia  desde 
seu  principio,  porque  a  renda  que  dá  não  começou  do  anno 
passado.  (Apoiados.) 

Se  se  quizer  calcular  os  juros  simples  e  compostos  das 
sommas  despendidas,  é  mister,  para  salvar-se  a  exactidão 
do  calculo,  que  não  se  percão  também  de  vista  os  juros  sim- 
ples e  compostos  da  renda  de  cada  anno,  os  quaos  devem 
reciprocamente  compensar-se. 

E  póue-se  por  ventura  calcular  desde  já  até  onde  daqui  a 
alguns  annos  subirá  o  producto  dos  impostos  que  ha  de  pagar 
ao  Estado  cs-a  eolonia  á  vista  de  seu  progressivo  movimento 
ascendente,  quer  pelo  lado  de  sua  população,  quer  pelo  de 
sua  riqueza  ?  Póde-se  mesmo  calcular  até  onde  o  desenvol- 
vimento de  sua  industria  sempre  erescente  concorrerá  para 
o  augmento  da  riqueza  publica  ?  (Apoiados.) 


Entretanto  é  preciso  que  a  tudo  isto  se  attenda  quando  se 
uizer  avaliar  qual  a  importância  dos  juros  das  quantias 
espendidas. 

_  Direi  também  ao  nobre  deputado  que  se  não  achou  suffi- 
cientes  os  esclarecimentos  prestados  no  relatório  a  este  res- 
peito, acredite  que  foi  isso  devido,  ou  a  terem  sido  os  que 
faltãojá  ministrados  em  outros  documentos,  ou  a  não  exis- 
tir na  repartição  do-knperio  outras  informações  além  das  que 
forão  dadas. 

A  prova  desta  ultima  asserção  encontra-se  no  aviso  do 
Sr.  ministro  do  império,  em  quedem  'resposta  á  requisição 
do  nobre  deputado,  S.  Ex.  communicou  á  camará  que  havia 
mandado  pedir  esclarecimentos  ao  Sr.  vice-presidente  da 
província  de  S.  Pedro  do  Sul,  o  qual  é  de  crer  que  pouco 
ou  quasi  nada  possa  adiantar  ao  que  consta  do  ultimo  rela- 
tório do  Sr.  general  Coelho. 

Combateu  depois  o  honrado  membro  a  creação  da  socie- 
dade Central,  e  disse  que  a  primeira  cousa  que  o  sorpren- 
dia  era  que  houvesse  necessidade  de  fazer-se  uma  associa- 
ção central,  e  classificou  isto  pela  mania  de  querer-se 
centralisar  tudo  a  ponto  de  tornar-se  central  o  que  é  pura- 
mente municipal. 

Aqui,  senhores,  ha  duas  cousas  a  considerar- se.  Primei- 
ramente rogarei  ao  nobre  deputado  que  tenha  a  bondade  de 
dizer-me  onde  é  que  tanto  elle,  como  o  nobre  deputado  da 
provincia  de  S.  Pedro  que  hoje  fallou,  e  outros  honrados 
membros,  encontrão  aninhada  essa  centralisação,  que  tanto 
os  tem  assustado  ? 

Tem  por  ventura  a  sociedade  algum  monopólio  ?  Deu  - 
lhe  o  governo  por  acaso  privilegio  exclusivo  que  inhiba  a 
creação  de  outras  sociedades  semelhantes  ?  Não  vêm  os  no- 
bres deputados  que,  ao  contrario  disto,  o  governo,  ao  passo 
que  favorecia  a  creação  desta  sociedade,  manifestava  a  reso- 
lução de  promover  a  instituição  de  mais  quatro,  a  saber  -. 
na  Bahia,  em  Pernambuco,  no  Pará  e  em  S.  Paulo?  (Apoia- 
dos.) Não  vêm  igualmente  os  nobres  deputados  que,  além 
destas,  outras  empresas,  outras  sociedades  inteiramente  in- 
dependentes da  sociedade  Central  podem-se  fundar  nas 
províncias  ? 

Não  é  a  este  respeito  tão  clara  a  disposição  do  art.  18  do 
contracto,  que,  entre  as  obrigações  da  sociedade  Central, 
positivamente  comprehendeu  a  de  abrir  correspondência 
com  outras  companhias  ou  sociedades  que,  com  approvação 
do  governo,  se  estabelecerem  nas  províncias,  afim  de  auxi- 
lia-las em  tudo  quanto  delia  depender? 

(Ha  um  aparte.) 

Os  1,000:000$  dados  á  associação  Central  não  podem 
impedir,  como  receia  o  nobre  deputado  que  me  deu  este 
aparte,  a  fundação  das  outras  sociedades  a  que  me  referi. 

Resta  para  isso  dinheiro  sufficiente  no  credito  dos 
6,000:000$  do  qual  só  a  sexta  parte  foi  não  dada,  mas  em- 
prestada á  associação  Central,  a  qual,  por  isso  mesmo  que  é 
a  primeira  estabelecida,  fica  com  obrigação  rigorosa  de  au- 
xilia-las. E  tanto  isto  é  exacto,  que,  segundo  me  consta,  já 
em  Pernambuco  se  trata  de  realisar  uma  destas  sociedades 
e  desenvolver-se  sem  que  lhe  opponha  o  menor  embaraço  a 
associação  Central. 

(Ma  um  aparte.) 

A  este  aparte  do  nobre  deputado  responderei  como  já  uma 
vez  no  senado,  se  me  não  falha  a  memoria,  respondeu  no 
tocante  ás  estradas  de  ferro,  creio  que  em  1852,  o  Sr.  sena- 
dor Gonçalves  Martins,  isto  é,  que  por  alguma  parte  se 
havia  de  principiar.  Se,  pois,  de  pieferencia  foi  creada  uma* 
sociedade  nesta  corte,  foi,  além  de  outras  razões,  por  ser  a 
primeira  que  se  organisou  e  se  incorporou.  Se  acasp  na 
Bahia,  em  Pernambuco,  ou  em  qualquer  outra^  provincia 
se  houvesse  formado  alguma  companhia  primeiro  do  que 
a  do  Rio  de  Janeiro,  pôde  o  nobre  deputado  estar  certo  de 
que  seria  da  mesma  maneira  a  primeira  attendida.  Se  o 
governo,  favorecendo  a  fundação  da  sociedade  Central,  tives- 
se por  fim  centrali>ar  este  objecto,  de  sorte  que  ella  absor- 
vesse a  colonisação  em  todo  o  império,  nem  manifestaria  a 
intenção  de  crear  outras,  nem  deixaria  a  somma  de 
5,000:000$,  da  qual  se  çóde  tirar  o  que  fôr  necessário  para  os 
empréstimos  que  lhe  tiverem  de  ser  concedidos.  (Apoiados^) 

Em  segundo  lugar  direi  ao  nobre  deputado  do  Maranhão 
que  não  sei  absolutamente  em  que  se  fundou  para  julgar  a 
colonisação  objecto  inteiramente  municipal.  Não  foi  de  cer- 
to, nem  na  natureza  da  cousa  em  si  mesma,  nem  na  nossa 
legislação  !  Não  foi  na  natureza  da  cousa,  porque  entre  os 
objectos  que  tocão  de  perto  os  interesses  geraes  nem  um 
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delles  é  hoje  mais  importante  nem  mais  melindroso,_  e 
acerescentarei,  nem  mais  perigoso,  do  que  a  colonisação. 
[Apoiados.) 

Pôde  por  ventura  querer  o  nobre  deputado  que  matéria 
tão  grave  seja  commettida  a  corporações  como  são  as  nos- 
sas municipalidades  ?  Acaso  pôde  o  honrado  membro  dei- 
xar de  observar  que,  organisadas  como  se  achão  nossas 
municipalidades,  sem  rendas,  e  sem  que  o  governo  tenha  so- 
bre ellas  meios  de  acção  mais  efficazes  e  mais  promptos, 
ou  serião  impotentes,  e  nada.farião  em  matéria  de  eolonisa-- 
cão  ,  ou  dentro  em  pouco  commetterião  erros  cuja  conse- 
quência seria  o  descrédito  da  emigração  para  o  Brazil? 

(Ha  um  aparte.) 

Também  não  foi  em  nossa  legislação  que  o  nobre  deputado 
fundou  a  opinião  de  ser  a  colonisação  objecto  puramente 
municipal.  O  próprio  acto  addicional  no  §  5o  do  art  11  col- 
loca  esta  matéria  no  numero  daquellas  sobre  as  quaes  po- 
dem legislar  cumulativamente  as  assembléas  provinciaes,  e 
o  governo  e  a  assembléa  geral.  Já  naquelle  tempo  tamanha 
importância  ligou  o  poder  competente  a  este  objecto,  que, 
deixando  á  exclusiva  faculdade  das  assembléas  provinciaes 
o  direito  de  legislar  sobre  a  instrucção  primaria  e  secunda- 
ria, sobre  empréstimos,  e  outras  cousas  de  grande  monta, 
quanto  á  colonisação  entendeu  que  jamais  devia  desprender 
o  governo  e  a  assembléa  geral  do  direito  e  da  correlativa 
obrigação  de  cuidarem  e  de  providenciarem  sobre  ella. 

E,  senhores,  isto  mesmo  seria,  em  meu  conceito,  um  mal 
muito  grave,  se  o  governo  não  tivesse  a  acção  que  lhe  dá  o 
acto  addicional  sobre  os  actos  das  assembléas  provinciaes 
por  intermédio  de  sees  delegados  :  se  não  pudesse  até  certo 
ponto  ao  menos  evitar  que  seus  principios  e  sua  politica  em 
matéria  de  tamanha  magnitude  para  o  paiz  fossem  contra- 
riados pelas  assembléas  provinciaes. 

Do  contrario  gravíssimos  serião  os  inconvenientes. 

Figure-se,  senhores,  cada  província  legislando  como  lhe 
aprouvesse  sobre  colonisação,  estabelecende  sem  nexo  e  sem 
uniformidade  as  regras  que  devessem  ser  observadas,  au- 
torisando  contractos  e  a  importação  de  colonos  sem  a  dis- 
crição necessária  e  sem  a  conveniente  prudência,  e  o  gover- 
no geral  no  meio  de  tudo  isto  obrigado  a  cruzar  os  braços, 
e  veríamos  dentro  em  pouco  qual  seria  o  resultado.  Outro 
não  havia  de  ser  senão  o  descrédito  da  colonisação. 

Bastaria  para  isso  a  multiplicidade  de  agentes  que  se  es- 
I  tabelecerião  na  Europa. 

E-tas  agentes  crearião  logo  uma  concurrencia  fatal  ás 
províncias,  fazendo  crescer  as  despezas  de  transporte,  os 
prémios  e  as  exigências  dos  emigrantes. 

Cada  um  seria  levado  por  seu  próprio  interesse  a  procu- 
rar desacreditar  as  empresas  que  lhe  não  fossem  eommet- 
tidas,  e  dahi  viria  o  descrédito  da  emigração  para  o  paiz. 
Essa  mesma  concurrencia  elevaria  por  tal  fórma  a  demanda  ) 
dos  colonos,  que  ver-se-hião  forçados  muitas  vezes,  para  não  ' 
perderem  suas  vantagens  pecuniárias,  a  aceitar  todo  e  qual- 
quer individuo  que  se  lhe  apresentasse  disposto  a  vir  para  j 
o  Brazil,  fosse  qual  fosse  sua  moralidade.  Por  estas  e  por  j 
outras  razões,  que  omitto  para  não  alongar-me  muito,  não  | 
posso  concordar  em  que  se  considere  ainda  por  muitos  annos  ' 
a  colonisação  como  objecto  inteiramente  municipal. 

(Ha  diversos  apartes.) 

Isto  porém  é  questão  á  parte.  O  que  é  liquido  é  que  no  j 
contracto  da  sociedade  de  colonisação  não  ha  essa  concen- 
tração  que  os  nobres  deputados  condemnárão. 

O  honrado  membro  disse  mais,  que  se  o  governo  queria  ' 
crear,  ou  se  houvesse  necessidade  de  uma  sociedade  central, 
devia  esta  ser  collocada  em  Pernambuco.  Ha  aqui  engano  da  j 
parte  do  nobre  deputado,  proveniente  da  denominação  da 
sociedade. 

Com  effeito  se  se  tomasse  a  palavra  central  com  relação 
á  posição  topographica  do  império,  o  nobre  deputado  teria 
razão  na  observação  que  fez.  Não  é  porém  isto  o  que  se 
quiz  dizer.  Não  se  quiz  também  dizer  que  nenhuma  com- 
panhia se  pudesse  formar  no  império  sem  ter  por  centro 
esta  sociedade,  nem  que  todas  as  encommendas  de  colonos 
devessem  forçosamente  ser  feitas  por  intermédio  e  com 
dependência  delia. 

O  que  se  quiz  foi  designar  que  esta  sociedade  era  fundada, 
e  tinha  ísua  séde  aqui  na  corte,  que  é  indubitavelmente  o 
centro  politico  e  administrativo  do  império;  foi  também 
explicar  que  tendo  a  sociedade  de  crear,  ao  menos  no  futuro, 
sociedades  ou  agencias  filíaes  por  seus  esforços  e  auxílios, 
c  que  devendo  esses  estabelecimentos  se  entender  eom  ella, 


e  obrar  segundo  suas  regras  e  instrucções,  viria  assina  a 
formar  com  relação  aos  mesmos  um  verdadeiro  centro. 

Compenetrado  de  que  estas  erão  as  vistas  da  sociedade, 
nenhum  mal  vi  em  que  ella  tomasse  este  nome,  não  fiz 
questão  delle,  como  não  faria  de  qualquer  outro  que  ella 
adoptasse,  comtanto  que  pudesse  exprimir  o  seu  fim,  e  não 
fosse  extravagante. 

Vejo  porém  que  elle  deu  lugar  a  reparo  da  parte  do  nobre 
deputado^  e'ieausou-lhe  um  engano,  quasi  semelhante  ao 
que  teve  com  a  denominação  de  hospedaria  geral  e  hospeda- 
rias filíaes,  que  também  se  encontra  no  contracto. 

Dahi  inferio  que,  ainda  creadas  essas  hospedarias  filíaes, 
os  colonos  terão  devir  forçosamente  ao  Rio  de  Janeiro,  onde 
deve  existir  a  hospedaria  geral,  para  daqui  partirem  para 
aqu  ellas. 

Não  é  isso  exacto.  A  sociedade  nunca  teve,  nem  podia  ter 
semelhante  intenção,  que  contrariaria  por  certo  seus  pró- 
prios interesses.  Comprehende-se  bem  que  seria  um  grande 
absurdo  que,  havendo  demanda  de  colonos  na  provincia  do 
Espirito  Santo,  por  exemplo,  e  sendo  por  isso  a  sociedade 
obrigada  a  crear  uma  agencia  ou  hospedaria  filial  naquella 
provincia,  ella  a  formasse,  não  para  serem  ali  recebidos  os 
colonos  que  directamente  lá  pudessem  ir  ter  da  Europa, 
porém  somente  para  ali  ficarem  dous  ou  tres  dias,  porque 
primeiramente  devião  vir  ao  Rio  de  Janeiro,  augmentando-se 
assim  inutilmente  os  fretes  e  todas  as  despezas  de  trans- 
porte, de  sustento,  etc,  quando  um  dos  maiores  interesses 
da  associação  é  que  taes  despezas  sejão  as  menores  que  fo- 
rem possíveis. 

Outra  censura  fez  o  nobre  deputado  e  foi  que  a  associação; 
constituída  como  se  acha,  não  protegeria  a  lavoura  actual, 
porque  semelhante  contracto  tem  por  fim  e  principal  objecto 
formar  centros  cólon  iaes. 

Já  tratei  deste  tópico,  quando  tive  a  honra  de  respender 
ao  nobre  deputado  do  Rio  de  Janeiro.  Agora  sómente 
acerescentarei  que  o  engano  do  nobre  deputado  nasceu  da 
intelligencia  dada  por  elle  ao  art.  23  do  contracto,  mas  in- 
telligencia  que  não  é  a  exacta,  e  que  foi  filha  da  leitura 
rápida  que  tez  das  disposições  do  m^smo  artigo. 

Se  o  honrado  membre  o  tivesse  lido  com  mais  vagar  não 
cahiria  por  certo  neste  engano. 

Com  effeito  o  art.  23  diz  que  a  sociedade  dará  preferencia 
primeiro  ás  empresas  colonisadoras  por  grandes  núcleos, 
mas  no  final  do  mesmo  paragrapho  em  que  se  acha  esta  regra 
encontra-se  a  clausula  «  salva  a  disposição  do  art.  7o.  > 

Oi'a,  sendo  a  disposição  do  art.  7o  aqueila  cuja  leitura  ha 
pouco  liz,  segue-se  que  combinadas  as  disposições  dos  dous 
artigos  vem  a  do  art.  23  a  estabelecer  uma  regra  para  o 
caso  especial  sómente  em  que  a  sociedade,  além  dos  50,0CG 
colonos  que  deve  importar,  e  para  o  que  a  par  de  outres 
favores  lhe  concede  o  governo  o  empréstimo  gratuito  de 
1,000:000$,  tiver  requisições  e  encommendas  ds  co- 
lonos por  parte  de  empresas  particulares  em  numero  tal  que 
exceda  suas  forças.  Neste  caso  e  só  neste  caso  preceitua  o 
art.  23  que  ella  observe  as  preferencias  nelle  designadas,  e 
jámais  que  deva  acudir  ás  encommendas  de  empresas  de 
grandes  núcleos  com  preterição  das  que  forem  feitas  pelos 
fazendeiros  e  lavradores.  Isto  me  parece  claro,  e  faço  ao 
nobre  deputado  a  justiça  de  acreditar  que  lendo  com  mais 
alguma  pausa  o  citado  art.  23,  e  attendendo  á  sua  limi- 
tação, ha  de  reconhecer  a  procedência  do  que  acabo  de  dizer. 

O  honrado  membro  passou  depois  a  calcular  o  que  terá  de 
despender  o  thesouro  com  a  socie-iade  Central,  resultando 
de  sua  demonstração  que  só  com  essa  sociedade  yir-se-ha  a 
gastar  dentro  de  5  annos,  ainda  desprezando  os  juros  com- 
postos, a  somma  de  2,500:000$. 

Este  calculo  porém,  desculpe-me  o  nobre  deputado,  não 
procede,  porque  as  bases  em  que  se  assenta  não  são  exac- 
tas. Neste  ponto  teve  o  honrado  membro  differentes  enga- 
nos, que  não  são  de  pequena  monta,  visto  como  alterão,  ou 
antes  nullificão  totalmente  o  resultado  a  que  quiz  chegar. 

Enganou-se  o  nobre  deputado  primeiramente  baseando 
sua  demonstração  na  somma  de  5,000:000$  de  empréstimo 
á  sociedade  Central,  quando  é  claro,  em  face  do  contracto, 
que  tal  semma  não  excede  de  1,000:000$. 

Prova-se  isto  com  a  simples  leitura  da  Ia  parte  do  art.  7, 
que  diz.  «  O  emprestimodel,000:000$  sem  juros  por  espaço 
de  5  annos,  findos  os  quaes  será  restituído  por  prestações 
iguaes  e  semestraes  de  10  % .  >  E'  isto  exactamente  o  que 
{  eu  disse,  e  até  pelas  mesmas  palavras,  no  meu  relatório.  E' 
também,  e  ainda  mais  claramente,  o  que  consta  do  relato* 
i  rio  do  Sr.  director  geral  das  terras  publicas  nas  seguinte* 
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palavras :  «  Em  compensação  deste  ónus  concedeu  o  governo 
á  associação  o  empréstimo  gratuito  de  1, 000 :000$  .entregues 
por  quotas  partes,  etc,  etc  >  E  mais  adiante  :  «  O  emprés- 
timo de  1,000:000$  só  pôde  ser  applicado  ao  fornecimento 
de  braços  ás  nossas  fazendas,  etc.  > 

Daqui  vê  o  nobre  deputado  que  é  preciso  abater  desde 
logo,  na  base  dp  seu  calculo,  a  avultadissima  somma  de 
4,000:000^,  e  tomar  para  sua  demonstração  a  quantia  de 
1,000:000$.  em  lugar  da  de  5,000:000$  Feita  esta  rectifi- 
cação, conyencer-se  ha  o  nobre  deputado  que,  em  vez  de 
2,-500:000$  em  que  avaliou  o  prejuízo  dothesouro  pelo  juro 
cessante,  o  ónus  pecuniário  que  pioyirá  ao  Estado,  despre- 
zando, como  fez  o  nobre  deputado,  juros  compostos,  ficará 
reduzido  á  somma  de  300:000$,  pouco  mais  ou  menos,  o  que 
é  por  certo  quantia  pouco  avultada  para  a  importação  de 
50,000  colonos 

Em  segundo  lugar,  enganou-se  o  nobre  deputado  quan- 
d  mesmo  suppondo  o  empréstimo  de  5,000:000$,  figurou-o 
a  render  logo  500:000$  em  cada  anno.  Para  que  assim  acon- 
tecesse, fora  preciso  que  tal  empréstimo  fosse  feito  inte- 
gralmente e  não  por  prestações,  e  que  cada  prestação  não 
tivesse  por  si  mesmo  um  prazo  certo  para  o  reembolso. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  dá  um  aparte  que  não  podemos 
ouvir. 

O  Sr.  Pedreira  :  —  Era  preciso,  ao  menos  no  meu  en- 
tender, para  ser  exacto  o  calculo  do  nobre  deputado  , 
que  desde  o  primeiro  anno  do  empréstimo  até  o  fim  dos  cinco 
annos  estivesse  sempre  fóra  do  thesouro  a  somma  total  de 
5,000:000$. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  V.  Ex.  é  que  está  em  engano, 
e  eu  o  posso  mostrar  desde  já. 

O  Sr.  Pedreira  :  —  Rogo  ao  nobre  deputado  que  me  des- 
culpe entrar  nesta  matéria,  porque  a  respeito  de  cálculos, 
confesso  que  sou  muito  fraco,  e  reconheço  não  só  neste 
como  em  outros  muitos  objectos  a  especialidade  do  talento  1 
do  nobre  deputado;  parece-me  porém  que  neste  caso  enga- 
nou-se, assim  como  aconteceu  quando  calculou  logo  o  juro  | 
de  10  %;  porque  perdendo  o  thesouro  somente  o  juro  que  I 
paga,  e  que  não  torna  a  receber,  devia,  em  minha  opinião,  j 
o  honrado  membro  calcular  tal  juro,  não  na  razão  de  10  %  ,•  ! 
mas  somente  pelo  que  o  Estudo  realmente  costuma  a  pagar 
pelo  dinheiro  que  toma  emprestado  quando  precisa. 

Par  -ce-me  Uunbe.rn  que  &  nobre  »d«putado  ainda  se  enga-  j 
nou  quando,  pura  ppovar  que  a  despezá  que  se  teria  de  fazer  | 
com  a  sociedade  seria  exorbitante,  calculou  que  as  subven-  j 
ções  de  20$  a  30$  por  colono  importado  terião  de  subir  logo  j 
a  30$  e  a  50$,  porque  paia  isso  bastaria  que  a  sociedade  não  j 
tivesse  lucros  assa'z  elevados.  Digo  que  o  nobre  deputado  i 
euganou-se,  porque  para  dar-se  a  elevação  da  subvenção 
áquelle  ponto,  não  é  suffíciente  que  a  companhia  não  tenha 
meros  assaz  elevados,  visto  como  é  indispensável  e  está 
declarado  no  contracto  que  taes  lucros  seião  menores 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:--  O  que  poderá  facilmente  acon- 
tecer se  cila  não  administrar  bem. 

O  Sb/  Pedreira  :  —  O  que  faz  muita  differença,  porque 
ninguém  dirá  que  7  %  é  lucro  assaz  elevado. 

Também  ainda  o  nobre  deputado  enganou-se  quan- 
do, continuando  com  os  seus  cálculos  para  mostrar  que 
rodos  os  6,000:000$  votados  na  lei  do  credito  serião 
pouco  para  a  sociedade  Central,  e  trazendo  para  exem- 
plo a  subvenção  que  o  governo  teria  de  pagar,  declarou  que 
essa  despe/a  iria  a  uma  somma  extiaordinaria,  porque  o 
governo  tinha  deixado  á  sociedade  o  arbítrio  de  introduzir  o 
numero  de  colonos  que  quizesse,  indefinidamente.  O  con- 
trario di«to  inteiramente  se  acha  disposto  no  contracto, 
como  passo  a  mostrar. 

Primeiramente  não  é  exacto  que  a  companhia  possa 
augmentar  indefinidamente  o  numero  de  colonos,  pois 
que  o  empréstimo  de  i  ,000:000$  foi  calculado  para  a  intro- 
ducção  de  50,000  colonos,  e  a  sociedade  não  pôde  ir  além  do 
seu  fundo  capital,  que  é  de  outros  1,000:000$,  sem  consen- 
timento do  governo,  tanto  mais  que  para  evitar  especulações 
temerárias  pôz-se  um  correctivo  poart.  27,  que  diz  o  seguin- 
te :  «  Fica  prohibido  á  associação  mandar  vir  colonos  além 
das  exigências  da  cultura  ou  de  qualquer  outra  industria. 

<  Aos  que  mandar  contractar  além  de  taes  necessidades 
será  obrigada  a  sustentar  á  sua  custa,  e  a  dar  trabalho  a 
que  e#tojão  habituados,  até  que  tenhão  o  conveniente  des- 

o.  > 
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Em  segundo  lugar,  ainda  que  a  sociedade  mande  vir  o 
numero  de  colonos  que  puder  importar  e  dar  destino,  não 
eresceráõ  com  isto,  como  disse  o  honrado  membro,  as  desp- 
pezas  do  thesouro.  porque  no  contracto  está  isso  também 
acautelado  nos  §§  lo  e  2°  do  art.  8.° 

Peço  ao  nobre  deputado  que  lêa  attentamente  estas  dispo- 
sições, e  verá  que  tenho  razão  

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  —  No  contracto  se  diz  que  a  so- 
ciedade pôde  importar  além  de  50,000  colonos. 

O  Sr.  Pedreira:  —  É  verdade;  mas  o  governo  não  está 
obrigado  a  pagar  a  subvenção  além  do  prazo  de  5  annos. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza: —  Mas  paga  depois. 

O  Sr.  Pedreira-, — Não,  senhor;  porque  é  expressa  a 
disposição  do  §  1»  que  acabei  de  citar. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Então  ha  contradic 
contracto. 

O  Sr.  Pedreira  :  — Perdôe-me  o  nobre  deputada,  não 
descubro  semelhante  contradicção. 

No  §  1°  diz-se  o  seguinte  :  <  As  ditas  subvenções  serão 
mantidas  dura» te  o  prazo  de  5  annos,  contados  daappro- 
vação  do  presente  contracto.  > 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  —  Este  prazo  é  relativo  aos 
1,000:000$. 

O  Sr.  Pedreira  :  —  O  nobre  deputado  está  equivocado  ; 
peço-lhe  que  leia  o  contracto  com  mais  algum  vagar,  e  esteu 
certo  que  ha  de  concordar  nisto. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Eu  hei  de  responder  ;  e  pôde 
o  nobre  deputado  ter  a  certeza  de  que  em  todos  os  pontos 
em  que  me  tiver  enganado  o  declararei  francamente. 

O  Sr.  Pedreira  :  —  Estou  convencido  disto.  Ninguém  faz 
mais  justiça  ao  seu  caracter.  Sabe  perfeitamente  que  o 
prezo,  como  já  declarei  ha  muito,  pelo  seu  merecimento  e 
qualidades. 

Note  o  honrado  membro  ainda  que  mesmo  durante  os  5 
annos  em  que  o  governo  está  obrigado  a  pagar  subven- 
ção, é  expresso  no  §  2°  do  mesmo  art".  8°  que  em  hypothese 
alguma  pagará  em  cada  um  dòs  quatro  primeiros  annos  mais 
do  que  270  000$,  qualquer  que  seja  o  numero  de  familia6 
introduzidas,  e  de  sorte»  que  no  lim  dos  5  annos  nã*>  venha 
a  subvencionar  a  sociedade  por  mais  de  10,000  famílias  ou 
50,000  indivíduos. 

Peço  lhe  finalmente  que  observe,  quando  houver  de  fazer 
os  cálculos  das  despezas  com  a  importação  de  colonos,  nas 
condições  daquelles  que  a  sociedade  é  obrigada  a  importar 
não  deve  perder  de  vista  que  elles  viráõ  augmentar  as  forças 
productivas,  e  conseguintemente  a  renda  do  paiz. 

Estranhou  o  nobre  deputado  que  eu  usurpasse  attribuições 
da  assembléa  geral,  dando  a  uma  companhia  a  faculdade  de 
fazer  quantas  estradas  quizer,  ficando  um  membro  do  poder 
executivo  encarregado  de  as  approvar. 

Para  responder  a  esta  censura  basta,  Sr.  presidente,  que 
eu  leia  a  disposição  do  art.  6o,  a  que  o  honrado  membro  refe- 
rio-se,  e  que  é  a  seguinte  :  <  O  auxilio  pecuniário,  que  ao 
governo  parecer  razoável  para  estradas  e  vias  de  communi- 
cação,  que  a  associação  tiver  de  abrir  e  melhorar  entre  os 
centros  e  depósitos  coloniaes,  ou  'com  direcção  ao  litoral, 
rios  navegáveis,  estradas  geraes,  cidades  e  villas  importan- 
tes mais  próximas.» 

A  simples  leitura  deste  artigo  mostra  que  se  trata  aqui 
de  pequenas  estradas,  de  simples  meios  de  comrnunicação 
dos  centros  ou  depósitos  coloniaes  .. 

Não  se  dá  pois  á  sociedade  a  faculdade  de  abrir  tantas 
quantas  estradas  quizer,  como  o  nobre  deputado  disse,  po- 
rém sómente  as  que  forem  necessárias  para  os  centros  ou 
depósitos  coloniaes.  São  além  disto  estas  as  únicas  que  a 
sociedade  poderá  fazer  em  um  futuro  de  prosperidade  para 
ella,  porque  têm  de  ser  feitas  á  sua  custa  principalmente, 
visto  como  o  governo  sómente  assegura  um  razoável  auxi- 
lio pecuniário,  e  este  mesmo  depois  de  examinar  o  pedido 
que  lhe  fizera  sociedade,  e depois  de  approvar  a  estrada, 
ou  caminho,  que  ella  quizer  abrir. 

E'  isto  uma  consequência  do  systema  de  núcleos.  De  que 
servirião  os  centros  ou  deposito»  coloniaes  sem  meios  de 
fácil  commnnicação  ? 

Autorisa  los,  sem  essa  condição,  fóra  por  certo  um  grande 
erro. 

Não  vejo,  pois,  razão  para  a  censura  do  nobre  deputado, 
tanto  mais  que  este  artigo  foi  presente  com  todos  os  do  con- 
traeto  á  Cf  nsideraçã'»  das  camarás,  que  tOm  de  approvar 
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o  mesmo  contracto  na  parte  -que  depende  de  autorisação 

lefomesmo  caso  acha  se  a  censura  que  o  nobre  deputado 
fez  ao  artigo  em  que  se  trata  da  desapropriação,  precedendo 
accordo  e  deliberação  do  governo. 

Todos  os  escrúpulos  que  o  nobre  deputado  manifestou 
discutindo  este  artigo,  e  que  o  levárão  a  censurar-me,  di- 
zendo que  foi  uma  usurpação  do  poder  executivo,  parece  - 
me  que  devem  cessar  á  vista  do  art.  40  do  contracto,  que 
tornou  dependentes  de  autorisação  do  poder  legislativo,  e 
suspensas  todas  as  disposições  do  mesmo  contracto  que 
carecer!*  delia,  até  que  se  obtenha  sua  approvaçao._ 

Se  o  nobre  deputado  entende  que  taes  concessões  nao 
devem  ser  feitas,  terá  occasião  de  cpmbatê-las,  e  poderá 
propor  a  sua  rejeição  quando  se  discutir  o  contracto,  que 
se  acha  aífecto  á  commissão  respectiva. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Nem  ao  menos  V.  Ex.  declarou 
quaes  erão  os  artigos  quedependião  da  approvaçao. 

O  Sr.  Pedreir  v  :  —  Isto  prova  que  quiz  deixar  a  maior 
latitude  á  assembléa  geral,  e  tanto  que  fiz  distribuir  pelos 
nobres  deputados  todo  o  contracto  impresso.  Sinto,  Sr.  pre- 
sidente, que  a  hora  esteja  avançada  Conheço  quetenhojá 
abusado  muito  da  benevolência  da  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos  (Muitos  7-.uo  apoiados.)  Não  irei  por  isto  mais  longe. 

Eu"  oretendia  ainda  responder  ao  nobre  deputado  pela 
província  de  Minas-Geraes,  que  fallou  em  segundo  lugar 
neste  orçamento  sobre  a  maneira  por  que  foi  executada  a 
autorisação  para  a  reforma  das  faculdades  de  medicina,  e 
sobre  o  que  elle  disse  acerca  de  abusos  na  abertura  de  cré- 
ditos supplemeritares ;  desejava  responder  ao  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  que  mostrou  tanto  talento,  e  que 
combateu  o  contracto  da  sociecade  Central  de  colonisação 
pelo  lado  inteiramente  opposto  áquelle  por  onde  o  havia  en- 
carado o  nobre  deputado  pela  provincia  do  Maranhão  ;  pre- 
tendia dizer  algumas  palavras  em  resposta  ao  nobre  depu- 
tado pela  província  de  Pernambuco,  mas  é  tarde,  e  tenho 
fallado  muito. 

Prefiro  portanto  reservar  tudo  isto  para  outra  occasiao 
em  que  me  caiba  a  vez  de  f aliar.  A  todos  prometto  resposta 
em  occasião  opportuna.  . 

Antes  porém"  de  terminar,  não  posso  deixar  de  dizer 
algumas  palavras  em  resposta  ao  honrado  membro  pela  pro- 
víncia de  S.  Pedro  que  fallou  antes  de  mim. 

Occupou  se  o  nobre  deputado  sobretudo  com  demonstrar 
a  excessiva  concentração  que  existe  entre  nós,  e  que  pêa  o 
desenvolvimento  de  nossas  provindas. 

Senhores,  tem-se  durante  esta  sessão  fallado  por  vezes  em 
centralisação,  e  em  seus  inconvenientes. 

Alguns  oradores  têm  em  mais  de  uma  occasião  enunciado 
suas  Idéas  no  intuito  de  combatê-la.  Não  devendo  agora 
entrar  em  longo  desenvolvimento  ácerca  deste  objecto,  por- 
que o  momento  não  é  para  isso  favorável,  limitar-me-hei  a 
manifestar  também  a  minha  opinião  com  toda  a  franqueza 
sobre  este  ponto. 

Fa-lo-hei  em  poucas  palavras. 

Se  por  acaso,  Sr.  presidente,  o  nosso  paiz  tivesse,  como  a 
França,  um  systema  tal  de  centralisação,  que  se  pudessem 
applicar  ao  Brazil  as  expressões  repetidas  na  penúltima 
sessão  pelo  nobre  deputado  da  província  do  Pará,  dizendo-se, 
que  assim  como  a  França  é  Paris,  o  Brazil  é  o  Rio  de  Ja- 
neiro, acreditem  os  nobres  deputados  que  eu  seria  um  dos 
primeiros  a  collocar-me  de  seu  lado,  e  a  combater  esse 
estado  que  por  sem  duvida  em  um  paiz  tão  vasto  como  o 
nosso,  além  de  enervar  o  desenvolvimento  das  províncias, 
tomaria  o  caracter  de  uma  concentração  altamente  incon- 
veniente. (Muitos  apoiados.) 

Felizmente,  porém,  senhores,  o  Brazil  não  se  acha  neste 
estado  (apoiados),  sobretudo  depois  da  instituição  das  as- 
sembléas  provinciaes  com  voto  deliberativo  (apoiados),  e  com 
a  faculdade  de  legislarem  sobre  as  estradas  de  que  carecem 
dentro  de  seu  território,  sobre  obras  publicas  em  geral  den- 
tro das  províncias,  sobre  a  instrucção  primaria  e  secunda- 
ria, sobre  impostos,  e  até  sobre  empréstimos.  (Apoiados.) 

Quando,  Sr.  presidente,  nossas  assembléas  provinciaes  se 
achão  dotadas  de  todas  as  attribuições  que  lhes  conferem  os 
arts.  10  e  11  do  acto  addicional,  ninguém  pôde  com  razão 
dizer  que  o  Brazil  soffre  uma  centralisação  que  o  acabru- 
nha. (Apoiados.) 

Não  creio  que  os  nobres  deputados  se  reíirão  á  centrali- 
sação politica,  porque  esta  todos  estão  concordes  em  que 
é  indispensável  para  manter-se  a  unidade,  a  força,  e  a  gran- 


deza do  império.  (Muitos  apoiados.)  Esta  não  é  combatida 
nem  pelos  mais  exagerados  escriptores  da  França.  Mas 
quanto  mesmo  á' descentralização  administrativa,  parece- 
me  que  com  pequenas  medidas  que  se  tomem  temos  a  que 
é  bastante  para  a  felicidade  de  nossas  províncias.  (Apoiados.) 
Por  ora  só  me  recordo  de  que  seja  necessaiia  uma  provi- 
dencia, que  na  sessão  de  1818,  se  me  não  engano,  já  passou 
na  camará  dos  Srs.  deputados.  Refiro-me  somente  á  idéa  de 

i  não  continuarem  dependentes  de  um  decreto  ou  de  uma 
portaria  do  governo  geral  a  nomeação  e  os  títulos  dos  em- 

!  pregados  da  ordem  menos  elevada  da  jerarchia  administra- 

j  tiva. 

|  E'  com  effeito  altamente  inconveniente  que  para  se  obter 
um  emprego  de  agente  do  correio  (apoiados),  de  um  carce- 
reiro, etc.  (muitos  apoiados),  seja  preciso  solicitar  na  corte  a 
respectiva  nomeação.  (Apoiados.)  Feito  isto,  penso  que  temos 
a  centralisação  que  é  necessária  e  que  é  indispensável,  que 
está  muito  longe,  muito  a  perder  de  vista,  daquillo  que  se 
passa  na  França. 

Assim  enunciada  com  toda  a  franqueza  a  minha  opinião 
sobre  este  ponto,  direi  ao  nobre  deputado  pela  provinda  de 
S.  Pedro  que  elle  foi  muito  injusto  para  com  o  ministério 
passado,  suppondo-o  menos  zeloso  em  attender  ás  necessi- 
dades de  sua  província.  Merecerão  ellas  sempre  o  maior 
cuidado  em  todos  os  pontos  sobre  os  quaes  o  nobre  deputado 
tocou. 

Em  matéria  de  colonisação,  por  exemplo,  foi  sempre  uma 
das  províncias  mais  attendida.  (Apoiados.)  O  primeiro  con- 
tracto que  eu  fiz  de  venda  de  terras,  com  a  condição  de  ser 
importado  certo  numero,  e  não  pequeno,  de  colonos,  foi  para 
a  sua  provincia. 

Além  desse  contracto  fiz  outros,  e  procurei  por  todos  os 
meios  ao  meu  alcance  attender  sempre  neste  objecto,  e" até 
onde  era  possível,  a  todas  as  requisições  que  de  lá  me  forão 
feitas.  Consta  isto  de  meus- relatórios,  são  factos  públicos. 
O  mesmo  posso  dizer  de  outras  necessidades  apontadas  pelo 
honrado  membro  em  seu  discurso.  As  minas  de  carvão  de 
.  pedra  merecerão  um  de  meus  mais  particulares  cuidados. 
Desde  o  principio  de  seu  descobrimento  que  tratei  de  auxi- 
liar as  explorações,  senão  no  ponto  elevado  que  desejava, 
ao  menos  no  que  era  sufficiente  para  os  primeiros  trabalhos. 
Ainda  por  occasião  da  nomeação  do  Sr.  general  Coelho  pa;  a 
presidente  da  provincia  do  nobre  deputado,  tiverão  ellas  o 
primeiro  cuidado  entre  as  recommendações  que  fiz  ao 
mesmo  senhor. 

Um  Sb.  Deputado  :  —  Mas  os  meios  forão  escassos. 

O  Sr.  Pedreira:  — Forão  aquelles  de  que  eu  podia  dis- 
por. Acompanho  e  nobre  deputado  em  todas  as  idéas  que  ex- 
pendeu a  respeito  da  conveniência,  e  direi  mesmo  da  neces- 
sidade de  dar-se  o  maior  impulso  a  este  objecto.  (Apoiados.) 
E'  por  sem  duvida  o  descobrimento  de  qualquer  mina  de 
carvão  de  pedra  entre  nós  assumpto  do  maior  alcance  para 
o  futuro  do  paiz  (muitos  apoiados) ;  mas  o  que  não  posso  é 
aceitar  a  accusação  de  que  o  ministério  passado  não  tivesse 
feito  tudo  quanto  delle  dependia  para  este  fim.  Se  pouco  fez 
foi  porque  pouco  podia  fazer.  , 

A  companhia  particular  ,  a  que  o  honrado  membro  refe- 
rio-se,  não  esteve  no  esquecimento.  Ha  nesta  casa  pessoas 
que  sabem  que  os  primeiros  passos  forão  dados  de  accordo 
e  de  combinação  comigo.  Se  não  foi  levada  a  effeito  duran- 
te o  meu  ministério,  foi  porq  ue ,  entendi  que  convinha 
aguardar  primeiramente  o  resultado  de  mais  algumas  ex- 
plorações. 

Ha  de  me  permittir  ainda  o  nobre  deputado  que  no  in- 
tuito de  defender  o  actual  Sr.  presidente  da  Bahia,  eu  lhe 
diga  que  julgo  que  forão  muito  exageradas  as  informações 
que  o  honrado  membro  recebeu  ácerca  desse  estado  de 
compressão  em  que  elle  figurou  a  sua  provincia  no  tempo 
da  administração  daquelie  senhor.  (Apoiados  dos  Srs.  depu- 
tados da  provincia  do  Rio  Grande.) 

Na  sessão  de  1855  foi  elle  accnsado  nesta  casa  sobre  este 
ponto,  e  no  meu  conceito  defendeu- se  brilhantemente. 
(Apoiados  dos  Srs.  deputados  do  Rio  Graitde  do  Sul.  Troca  o  se 
alguns  apartes  entre  os  Srs.  Brusque  e  Borges  Fortes.) 

Na  sua  presidência  da  Bahia  vejo  que  alguns  nobres 
membros  da  deputação  daquella  província,  que  aliás  têm 
feito  opposição  ao  ministério  passado,  elogião  aquelle  pre- 
sidente. 

Demais,  se  as  informações  que  o  nobre  deputado  recebeu 
não  fossem  muito  exageradas ;  se  com  effeito  a  sua  província 
estivesse  gemendo  sob  o  peso  dessa  compressão  de  que  o 
nobre  deputado  fallou,  por  certo  que  o  actual  Sr.  ministro 
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da  guerra  não  deixaria  ficar  as  cousás  em  tal  estado 
(apoiados),  e  que  as  teria  remediado,  quando  presidio  a 
mesma  província,  á  vista  de  sua  reconhecida  tolerância  e 
moderação. 

O  Sr.  Brusque  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pedreira  :  — Parece-me,  pois,  que  o  nobre  deputado 
teve  informações  exageradas  a  este  respeito. 

(Trocuo-se  apartes  entre  os  Srs.  Brusque  ê  outros  senhores 
da  deputação  do  Bio  Grande  do  Sul.) 

Agora  exigia  o  meu  dever  que  defendesse  uma  pessoa 
também  ausente,  quero  fallar  do  Sr.  conselheiro  Ferreira 
Penna,  presidente  da  provincia  de  Minas- Geraes,  de  quem 
me  prezo  de  ser  muito  particular  é  antigo  amigo. 

Accusado  por  dous  nobres  deputados  daquella  provincia, 
tencionava  defendê-lo  quando  se  discutisse  o  orçamento  do 
império.  Não  julgo  porém  isto  mais  necessário,  depois  que 
outros  dous  nobres  membros  da  deputação  da  mesma  pro- 
vincia, pertencentes  ao  partido  liberal,  já  tomarão  a  si  essa 
tarefa. 

Aceresce  que  aquelle  distincto  funecionario  escreveu-me 
dizendo  que  de  12  deste  mez  em  diante  estaria  na  corte,  e 
que  depois  de  sua  cHegada  ou  no  senado,  onde  tem  assento, 
ou  pela  imprensa,  pretende  fazer  uma  exposição  documenta- 
da, destruindo  todas  as  aceusações  que  lhe  tinhão  sido 
feitas. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Mesmo  a  respeito  da  in firmeza 
de  caracter? 

O  Sr.  Pedreira:  —  Declaro  ao  nobre  deputado  que  em 
pontos  de  lealdade  não  conheço  ninguém  mais  leal  do  que  o 
Sr.  conselheiro  Penna.  (Apoiados. J  Satisfeito  este  dever,  e 
tenào  piocurado  quanto  coube  em  minhas  forças  defender  o 
ministério  de  que  fiz  parte,  concluirei  o  meu  discurso  pe- 
dindo mil  perdões  á  camará  dos  Srs.  deputados  por  haver 
por  tanto  tempo  abusado  de  sua  attenção  (não!  não!),  e 
declarando  que  esse  ministério  poderia  ter  errado  em  muitas 
cousas  que  fez,  porque  o  erro  é  partilha  da  humanidade; 
inas  que  todos  os  seus  actos  revellão  as  melhores  intenções 
da  parte  de  seus  membros  (apoiados),  os  quaes  em  matéria 
de  lealdade  á  coroa  e  em  dedicação  ao  paiz  a  ninguém  cedem 
0  passo,  não  invejão  a  ninguém. 

Vozes  : —  Muito  bem,  muito  bem  ! 

(0  orador  é  felicitado  por  muitos  Srs.  deputados.) 

O  Sr.  Silva  Miranda  pede  o  encerramento  da  presente 
discussão. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  afirmativa. 

Procede-se  á  votação,  e  é  approvada  a  proposta  do  orça- 
mento do  império',  e  bem  assim  a  emenda  do  Sr.  Augusto 
de  Oliveira  que  eleva  a  1,500:000$  a  verba  relativa  ás  obras 
publicai,  e  mais  as  seguintes  : 

Duas  da  commissão,  elevando,  nos  §§  11,  19,  27,  28,  34, 
35,  37,  40  e  45,  as  verbas  respectivas. 

A  do  Sr.  Paes  Barreto,  augmentando  a  verba  do  §  16  com 
mais  6:000.^i. 

A  ds  diversos  Srs.  deputados,  acerescentando  4:000$  para 
a  compra  dé  livros  para  a  bibliotheca  de  Pernambuco. 

As  dos  Srs.  Serra  Carneiro,  Dias  Vieira  e  barão  de  Maua, 
comprehendendo  50:000$  para  auxilio  das  obras  provinciaes 
do  Amazonas. 

A  do  Sr.  Salathiel,  dando  100:000$  para  abertura  de  uma 
e-arada  entre  a  cidade  de  S.  João  d'El-Kei  e  a  capital  de 
Goy  az. 

A  do  Sr.  NcWas  e  outros,  dando  100:000$  para  auxilio  das 
estradas  na  provincia  de  S.  Paulo. 

A  do  Sr.  Henriques  e  outros,  dando  60.000$  para  melho- 
ramento do  porto  da  capital  da  Parahyba,  e  do  da  cidade  de 
JVlaranguape. 

A  do  Sr.  Delfino  de  Almeida  ^  outros,  dando 50:000$  para 
melhoramento  das  estradas  de  Cuiabá  á  de  Mato-Gros- 
so.etc. 

A  do  Sr.  Silva  Miranda,  restabelecendo  o  transito  dos 
estafetab  da  cidade  de  Oeiras  do  Piauhy  para  a  da  provin- 
cia da  Bahia. 

A  do  Sr.  Ferraz  da  Luz,  dando  4:000$  para  os  estafetas 
do  correio  da  "agencia  de  Lorena  a  Pouso-Alegre. 


E  JULHO  DE  1857. 

A  áo  Sr.  Pereira  Pinto  e  outros,  dando  1:000$  para  o 
Instituto  Histórico. 

Todas  asoutras  emendas  são  rejeitadas. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  24  de  Julho. 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.    VISCONDE    DT.  BAEPENDI. 

Svmhakio.— Expediente.— Fundição  de  ferro  em  Pefàambuco. 

—Companhia  União  e  Industria. — Bancos  de  emissão.  Obser- 
vações dos  Srs.  Teixeira  Júnior,  barão  df  Mauá,  e  Torres-Ho- 

mem. — Nomeação  de  magistrados.  Discurso  do  Sr.  Viriato.  

Eleição  de  Santa  Catharina.  Votação.— Questões  eleitoraes. 
Observações  do  Sr.  Antunes  de  Campos. — Elevação  de  comar- 
ca.— Conversão  de  bens  de  mão-morta.—Os  officiaes  dos  cor- 
pos policiaes. —Ordem  do  dia.— Eleições  da  Bahia.  Discur- 
sos dos  Srs.  Mendes  da  Costa,  e  Cruz  Machado.  Votação.  

Orçamento  dajmtiça.  Discursos  dos  Srs.  F.  Oclacian-j,  mi- 
nistro da  justiça,  Diogo  Velho,  e  Alcantara  Machado. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Sa- 
lathiel,  Machado,  Souza  Ribeiro,  Cerqueira  Leite,  Silva 
Miranda,  Sampaio  Vianna,  Gomes  de  Souza,  Borges  Fortes, 
Ferraz  da  Luz,  Garcia  de  Almeida,  Salles,  Mende°  da  Costa' 
Alcantara  Machado,  Bretas,  Domingues  da  Silva,  Ja°-uari- 
be,  Brusque,  Pinto  de  Campos,  Ferreira  de  Aguiar,  Barbosa 
da  Cunha,  Candido  Mendes,  Gonçalves  da  Silva,  Athaide, 
Landulpho,  Franco  de  Almeida,  Sá  e  Albuquerque,  Augus- 
to de  Oliveira,  Fiusa,  Hermógenes,  Fernandes  Vieira,  Ale- 
xandre Siqueira.  Villela  Tavares,  Paranaguá,  Benevides, 
Cunha  Mattos,  Luiz  Carlos,  J.  de  Mendonça,  F.  Octaviano, 
Tobias  de  Aguiar,  Torres-Homesn,  André  Bastos,  Pereira 
Franco,  Teixeira  Júnior,  barão  de  Mauá,  Pedreira,  Augus- 
to Chaves,  Monteiro  de  Barros,  Almeida  Pereira,  Calheiros, 
barão  de  Camaragibe,  Rego  Barros,  Costa  Pinto,  Castello 
Branco,  Dias  Vieira,  Viriato,  Peixoto  de  Azevedo,  e  Delfino 
de  Almeida,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  ©s  Srs.  Rodrigues 
dos  Santos,  Pereira  Pinto,  Pederneiras,  Martinho  Campos, 
Baptista  Monteiro,  barão  de  Porto-Alegre,  barão  de  Maroim,' 
Flávio  Clementino,  Belisário,  Antunes  de  Campos,  Nebias' 
Pinto  Lima,  Pinto  de  Mendonça,  Souza  Leão,  Cunha  Fi- 
gueiredo, Aragão  e  Mello,  Lima  e  Silva,  Cesar,  Araujo  Li- 
ma, Diogo  Velho,  Sergio  de  Macedo,  Araujo  Jorge,  Augus- 
to Corrêa,  Paulino,  Fausto,  Bello,  Fernandes  da  Canha, 
harbosa,  Bezerra  Cavalcanti,  Cruz  Machado,  Toscano  Bar- 
reto, Vasconcello?,  Paranhos,  Silvino,  Francisco  Campos, 
Barros  Pimentel,  Brandão,  Carrão,  Henriques,  Santa  Cruz, 
Dantas,  Bulcão,  Jeronymo  Coelho,  Silveira  Lobo. 

O  Sa.  1"  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Requerimento  do  bispo  diocesano  de  S.  Paul©,  pedindo 
dispensa  de  leis  de  amortização,  para  que  o  seminário  epis- 
copal de  S.  Paulo  possa  possuir  bens  de  raiz  até  o  valor  de 
200:000$.— A'  commissão  de  fazenda. 

FUNOIÇÀO  DE  FERRO  EM  PERNAMBUCO. 

E'  lido,  entra  em  discussão  e  sem  debate  é  ,approvado  o 
seguinte  parecer  : 

^  «  A  commissão  de  marinha  e  guerra,  examinando  a  pe- 
tição de  David  William  Bousseinan,  machinista  e  proprie- 
tário de  uma  fundição  de  ferro  em  Pernambuco,  o  qual 
requer  que  íiquem  isentos  do  serviço  activo  da  guarda  na- 
cional os  operários  empregados  no  seu  estabelecimento,  é  de 
parecer  e  requer  que  seja  ouvido  o  governo  sobre  e*ta  pr»1- 
tenção.  Sala  das  commissões,  24  dc  Junho  de  1857. —  J. 
Vclloso  Pederneiras. —  Antonio  Peixoto  de  Azevedo.  » 

COMPANHIA   DPfjXO  E  lNDLSTMv. 

E'  lido,  e  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
i*ra  entrai  na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com  que  ter- 
mina o  seguinte  parecer : 


SESSÃO  EM  2á  DE  JULHO  DE  1S57. 
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«  As  commissões  leunidas  de  fazenda,  commercio,  indus- 
tria fe  artes,  tendo  examinado  attentamente  c  projecto  de 
resolução  apresentado  por  vários  Srs.  deputados,  autorisan- 
io  o  governo  a  garantir  um  empréstimo  á  companhia  União 
•  Industria  da  quantia  de  2,000:000$,  ou  emprestar  essa 
Bomma  para  o  andamento  das  obras  da  companhia,  e  tendo 
obtido  as  informações  necessárias  sobre -tão  importante  as- 
sumpto, vêm  submetter  â  consideração  da  camará  o  resul- 
tado do  seu  trabalho. 

<  A  estrada  de  que  se  trata  é  da  maior  importância  ao 
transito  entre  esta  corte  e  a  província  de  Minâs-Geraes. 
A  comj«Bhia  tem  despendido  nessa  estrada  quantia  supe- 
rior á  wnma  que  pede  emprestada  :  nas  circurnstàncias 
actuaes  de  nosso  mercado  monetário,  quando  títulos  que  of- 
erecem irrecusável  garantia  só  podem  obter  capitac-á  com 
os  jures  de  9  a  12  %,  é  impossível  que -nenhuma  PtnpreSa 
industrial  possa  marchar.  A  companhia  de  que  se  trata 
não  pôde  realisar  chamadas  por  conta  de  suas  acções  emit- 
tidas,  menos  pôde  emittir  novas  acções  das  que  tem  em  re- 
serva, porque  mnguem  as  temaria.  Em  tae;>  circumstancias 
o  recurso  proposto  é  o  único  que  lhe  reBta,  a  menos  que  se 
não  abandone  a  continuação  de  uma  estrada  de  reconheci- 
da utilidade  publica,  seguindo- se  a  perda  do  importante  ca- 
pital já  empregado. 

_  «  As  commissões,  observando  que  a  companhia  dá  as  pre- 
cisas garautias,  já  no  capital  investido  na  estrada,  já  no 
capital  subscripto  e  não  realisado,  que  pôde  ser  chamado 
sem  vexame  dos  accionistas  quando  melhorarem  as  cir- 
cnmstancias  anormaes  da  actualidade,  já  pela  emissão  de 
novas  acções,  que  tem  em  reserva  opportunamente,  e  já  fi- 
nalmente na  moralidade  de  sua  administração,  e  nas  pro- 
priaâ  condições  de  prosperidade  futura,  que  lhe  assegura  o 
grande  transito  que  esta  via  decoramnnicação  forçosamen- 
te absorverá,  não  hesita  em  aconselhar  a  adopção  do  se- 
guinte projecto  de  lei  : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

<  Art.  l.o  O  governo  fica  autorisado  a  garantir  dentro 
on  fóra  do  paiz  um  empréstimo  até  a  quantia  de  2,000:000$ 
á  companhia  União  e  Industria,  afim  de  que  ella  possa  con- 
tinuar as  obras  da  estrada  dn  rodagem  qne  oonstrue. 

«  Ai-r  2.°  A  fórma.  condições  e  amortizarão  do  emprésti- 
mo serão  reguladas  pelo  governo  de  accordo  com  a  compa- 
nhia, comtanto  que  os  encargos  do  empréstimo  não  excedão 
a  7  %  e  não  sejão  auginentados  oa  ónus  para  a  garantia  de 
juros  j/i  decretada. 

«  Paço  da  camará,  22  de  Julho  de  1857. ão  de  Maná. 

—  Tone*  Homem.  —  Sampaio  Via.nna.  —  Serg>iò  de  SSàçedo.. 

—  Augusto  de  Oliveira.  > 

BANCOS  DE  E.MISSÀO. 

E'  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação,  w  vai  a  Imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos;,  o  seguinte  projecto  : 

<  A  assembléa  geral  legi?1  «tiva  decreta: 

<  Art.  l.o  Na  capital  do  império,  na  província  do  Rio  de 
Janeiro,  o  nas  outras  em  que  existir  o  numero  de  caixas 
filiaes  do  banco  do  Brazil  que  exigirem  as  necessidades  do 
commercio,  e  c»m  o  capital  sufriciente  para  preencher  os 
fins  a  que  se  destinão,  nenhum  outro  banco  ou  sociedade 
bancaria  debaixo  de  qualquer  fórma  commercial  poderá 
.emittir  letras,  notas  promissórias  ou  vales,  ao  portador,  e 

com  prazo  menor  de  30  dias,  em  quanto  vigorar  a  lei  de  5 
de  Julho  de  1853. 

«  Art.  2.o  No  caso  de  verificar-se  por  inquéritos  regular- 
mente feitos,  ou  por  representações  dás  praças  de  commer- 
cio, a  conveniência  de  augmentar-se  o  numero  ou  o  capita- 
das caixas  filiaes  existentes  nas  ditas  províncias,  o" governo 
Convidam  >  banco  do  Krazil  a  satisfazer  essa  nec-ssidr.de  na 
fórma  gid».  Si  no  prazo  de  6  mezes  nenhuma  providencia 
houver  tom'."] o  o  banco  do  Brazil  para  ampliar  hèsíe  sen- 
tido o»  benciicios  do  erudito,  poderá  o  governo  autor isar  a 
incorporação  de  qualquer  sociedade  bancaria  com  emissão 
no  districtoda  província  em  que  fòr  indispensável,  comtanto 
que  a  sua  sede  não  seja  na  mesma  cidade  ira  villa  em  que 
funcoinnar  a  caixa  filial. 

«  Art.  3  o  Nas  provincias  em  que  se  der  a  hypsothese  do 
artigo  precedente,  e  nas  outras  em  que  não  houverem  caixas, 
filiaes,  a  emissão  será  concedida  com  as  seguintes  dausiijaiá. 

«  §  l.o  Nenhum  banco  principiará  as  suas  operações 
sem  que  estejão  subsciiptas  todas  as  acções,  é  realizados 
pelo  menos  500:000$  do  seu  fundo  social. ' 

«  §  2.o  A  emissão  não  excederá  o  duplo  do  capita1  pro- 
TOMO  itl 


prio  do  banco  existente  em  caixa  para  o  troco  em  raocc!* 

corrente,  ou  em  barras  de  ouro  c  prata. 

«  §  3.o  As  notas  não  representarão  valor  menor  de  10Jf„ 
c  §  4. °  Um  balancete  das  operações  e  do  estado  da  caixa, 

será  publicado  mensalmente. 

«  §  5.o  Os  bancos  não  poderáõ  fazer  empréstimos  sob  a 

garantia  de  suas  próprias  acções,  nem  negociar  na  compra 

e  venda  de  acções  das  companhias  publicas. 

<  §  fi.o  Junto  a  cada  um  dos  bancos  haverá  um  eom> 
missario  do  governo  imperial  pago  pelo  estabelecimento, 
e  ao  qual  competirá  examinar  e  fiscalisar  as  suas  operações, 
tendo  nos  conselhos  da  directoria  voz  consultiva, 

§  7.o  L  igo  que  so  tiver  verificado,  por  informação  d«- 
cumeatada  dos  cnnimissarios  fiscass  ou  das  partes  prejudi* 
ca  das,  que  qual  (uer  das  referidas  sociedades  deixou  dc  pa, 
gar  dentro  do  prazo  devido  uma  letra,  noía  promissória  ou 
vale,  será  a  autorisação  da  emissão  immediatamente  cassa- 
da, ea  sociedade  entrará  em  liquidação. 

<  §  8.o  A  nenhum  banco  será  facultado  o  direito  ? 
emissão  por  mais  de  10  aunos ;  porém  findos  estes  poderá,  o 
prazo  sei  prorogado. 

<  £  9.o  Em  cada  província  não  será  autorisada  a  fttnáta- 
çãodemais  de  dous  bancos  de  emissão  e  as  distancia,  entr* 
as  cidades  ou  villas  em  que  tiverem  séde  os  ditos  estabele- 
cimentos não  será  menor  de  20  léguas. 

<  §  10  .As  concestõss  para  a  creação  de  bancos  dc  eimis- 
são  terão  lugar  por  meio  de  decreto  imperial,  e  depois  de  ou- 
vido o  conselho  de  estado. 

<  §11.  O  banco  d®  Brazil  terá  direito  de  preferencia  du- 
rante um  anno  decorrido  da  data  da  promulgação  da  pre- 
sente lei  para  estabelecer  caixas  suas  nas  provincias  onc* 
ainda  não  existirem. 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  23  de  Julho  de  1857. — 
F.  de  Salles  Torres  Homem-. — Augusto  F.  de  Oliveira. — Sei  %  9 
T.  de  Macedo.  > 

•  O  Sr  Teixeira  Jotííor  (pela  ordem) :  —  Não  estou  m^íí* 
certo  nos  estylos  da  casa  ;  mas  ,  se  é  permittido,  requeiro 
que  este  projocto  vá  á  commissã  >  de  fazenda,  pois  julgj 
muito  conveniente  que  ella  seja  ouvida  sobre  a  matéria  d* 
projecto. 

O  Sr.  lo  Secretario  :  - 
zenda  e  da  de  commercio. 

O  ?r.  Teixeira  Júnior  :  —  Bem  ;  pensei  que  fosse  apre- 
sentado por  alguns  Srs.  deputados  ,  e  não  que  fosse  oV;* 
das  commissões. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  Como  o  nobre  Sr.  lo  secretaria 
acaba  de  declarar  que  o  projecto  6  trabalho  das  comrniss  jc*: 
de  fazenda  e  da  de  commercio,  industria  e  artes,  eu  peço 
licença  para  dizer  á  camará  que  não  tomei  parte  alguma 
neste  trabalho  ;  não  tive  nenhuma  ingerência  neile  ;  nunca 
fui  convidado  para  umá  reunião  em  que  se  tratasse  da  ma- 
téria do  projecto.  Os  nobres  deputados  que  o  assignárão 
estão  no  seu  direito  apresentando-o  á  camará  ;  elle  será  dis- 
cutido ;  mas  dizer  se  que  6  um  trabalho  de  duas  commis- 
sões da  casa,  quando  um  membro  dessas  duas  conimissões 
não  teve  nenhuma  parte  na  sua  confecção,  não  é  muito 
exacto.  Julguei  dever  fazer  esta  declaração. 

O  Sr.  Torres  Ho wbm  :  —  Sr.  presidente,  quando  as  duas 
commissões  reunidas  de  fazenda  e  commercio  tratarão  de 
organisar  um  projecto  sobre  as  sociedades  em  commandl- 
ta,  as  disposições  fundamentaes  do  projecto  que  acaba  de 
sér  lido  fazião  parte  desse  projecto  anterior.  E&ta5  dispo- 


E'  da  própria  commissão  de  la- 


p£ 

sições  forão  largam 
commissões,  acuan< 
acaba  de  fallar. 
O  Sr.  Barão  de 


pelos  membros  das  dua» 
3  honrado  membro  quC 


Peço  a  palavra. 


E'  verdade  que  para  ^a 
nas  canmissões  não  foi  c 

O  Sr.  S.orpÁi» Viafwá 


disposições  !orao  por 
s.  O  Sr.  ministro  dp! 
a.3  commissões,  insistis} 

bancos  de  emissão  £- 
rado,  isto  é,  que  fossem 
nditas.  Nós  condescer:- 
>  íeve  lugar,  e  apressa- 
?aba  de  ser  apresentado, 
este  segundo  projecto 

honrado  membro... 


Nem  eu. 


O  Sr.  BA||t  de  Mau* Ahi  estão  doii*  r.ftmhM» 
com-oiçsões  qio  r.J.o  forão  ouvidos. 
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SESSÃO  EM  24  DE  JULHO  DE  1857. 


0  Sb.  Torres-Homem  : — ...mas  a  razão  foi  que  o 
honrado  membro  divergia  tão  completamente  da  maioria 
dos  membros  das  commissões  em  dous  ou  tres  pontos  car- 
deaes' do  projecto,  que  mais  de  uma  vez  declarou-nos  que 
sobre  estes  pontos  nenhum  accordo  seria  possível ;  por- 
tanto, depois  de  formulado  o  novo  projecto,  julgou-se  des- 
necessário que  o  honrado  membro  fosse  novamente  convi- 
dado aexamina-lo,  visto  como  a  sua  opinião  era  conhecida 
e  não  havia  mais  esperança  de  obter  a  sua  acquiescencia. 

Eis  explicado  o  motivo  por  que  os  membros  da  maioria 
das  duas  commissões,  levados  da  urgência  que  havia  neste 
negocio,  offerecOrão  o  projecto  sem  preencher  a  formalidade 
de  novamente  ouvir  o  honrado  membro. 

O  Sr  Presidente: — O  projecto  não  foi  apresentado  .corno 
trabalho  das  commissões,  e  sim  como  de  tres  deputados, 
e  por  isso  o  fiz  ler  nesta  occasiâo,  que  é  destinada  á  leitura 
de  projectos  e  indicações  

O  Sr.  Barão  de  Maua  :— Neste  sentido  nada  tenho  a  dizer. 

O  Sr.  Presidente  :  — Quanto  ao  requerimento -que  fez  o 
Si  .  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  não  o  posso  submetter  á 
votação  da  casa  por  ser  apresentado  fóra  de  tempo.  Logo  que 
for  impresso  o  projecto  e  entar  em  1»  discussão,  poderá  o 
honrado  membro  requerer  o  seu  adiamento  para  ser  remet- 
tido  á  commissão  de  que  fez  menção. 

NOMEAÇÀO  DE  MAGISTRADOS. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Pedi  a  palavra  para  apresentar  dous 
projectos, 

Sr.  presidente,  entendo  que  deve  ser  um  dos  nossos  maio- 
res desejos  na  actualidade  o  nosso  mais  importante  propósito 
tornar  real  a  independência  do  poder  judiciário  ;  indepen- 
dência que  bem  se  pôde  dizer  não  existir  com  as  leis  pro- 
mulgadas, com  as  disposições  que  dizem  respeito  a  este 
poder  do  Estado.  Não  me  demorarei  em  demonstrar  a  utili- 
dade que  tiraremos  em  tornar  o  corpo  da  magistratura 
inteiramente  independente  do  governo,  e  torna-lo  livre  em 
suas  decisões,  em  dar-lhe  liberdade  de  acção,  em  colloca-lo 
muito  longe  de  ser  influenciado  pelo  poder.  Todos  conhecem 
esta  verdade. 

As  nomeações  feitas  hoje  para  os  lugares  vagos  das  re- 
lações são  inteiramente  arbitrarias,  apezar  da  disposição  que 
existe,  creio  que  de  1852,  para  que  os  nomeados  sejão  tira- 
dos d'entre  os  juizes  de  direitos  mais  antigos  em  lista  de  10 
nomes.  Apresentão-se  10  nomes,  e  delles  é  um  escolhido  ; 
mas  a  experiência  nos  tem  mostrado  que  os  juizes  de  direi- 
to mais  antigos  do  império  não  têm  até  hoje  alcançado  uma 
nomeação  de  desembargador  para  qualquer  das  relações. 
Além  do  arbitrário  que  se  deixa  ao  poder  executivo,  além 
da  pouca  segurança  que  corre  ao  magistrado  de  ser  atten 
dido  em  seu  direito  de  antiguidade,  em  seu  direito  sagrado 
do  próprio  merecimento  dos  serviços,  a  não  escolha  de  um 
juiz  de  direito  mais  antigo  para  um  lugar  das  relações  co- 
imo que  crea  e  lança  sobre  elle  uma  espécie  de  má  fama,  de 
máo  nome  que  o  ha  de  acanhar  muito  no  exercício  futuro 
do  suas  funcções,  Pôde  ser  muito  honrado,  mas  tem  forço- 
samente de  carregar  com  a  perniciosa  influencia  da  não  es- 
colha, que  deixa  transparecer  falta  de  merecimento. 

Até  ha  bem  pouco  tempo  ainda  era  eu  de  opinião  que  não 
devíamos  attender  ao  principio  de  antiguidade  absoluta^, 
hoje  mudei  inteiramente  de  parecer,  e  admiro-me  orno  foi 
que  abracei  semelhante  opinião,  á  vista  das  razões  que  tenho 
colhido,  das  provas  que  me  tem  fornecido  a  experiência.  O 
certo  é  que  na  luta  eterna  da  procura  da  verdade  nós  muda- 
mos todos  os  dias,  e  é  bem  que  assim  seja  para  o  progresso 
das  eociedades ;  e  nem  podíamos  esperar  outra  cousa  da 
fraqueza  humana  no  estudo,  na  indagação  da  verdade.  E 
não  temos  que  envergonhar -nos  de  declarar  que  mudamos 
de  opinião. 

Hoje,  senhores,  sigo  o  principio  da  antiguidade  absoluta ; 
entendo  que  o  juiz  de  direito  mais  antigo  deve  ser  sempre  J 
O  nomeado  para  o  lugar  vago  das  relaçÕeS.  Assim  não  es- 
tará nas  rnãos  do  poder  escolher  entre  dez  juizes  do  direito, 
não  o  que  mais  merecer  sc-lo;  mas  aquelle  que  fôr  mais  de 
sua  affeição.  aquelle  que  mais  maleável  fôr  aos  seus  man- 
datos, mais  dócil,  aquelle  que  não  fôr  independente,  como 
Cumpre  que  seja,  o  magistrrdo. 

E,  senhores,  não  podo  proceder  a  razão  dos  que  seguem 
O  principio  contrario  ao  da  antiguidade  absoluta,  istoé,  que 

devemos  procurar  todos  os  meio»  <ana$tn  -rGl*yões  do 
império  de  magistrados  dignos  de  terem  assento  nesses  tri- 
hunaes,  porque  não  faço  diíTerenças  pelo  que  respeita  us 


qualidades  pessoaes;  nos  exercícios  dos  cargos  de  desembar- 
gador e  de  j  uiz  de  direito  todos  devem  ser  bons  homens ;  an- 
tes inclino-me  mais  a  pensar  que  aquelle  que  não  tiver  todas 
as  condições  para  ser  um  bom  magistrado  fará  maior  mal 
aopaiz  exercendo  as  funcções  de  juiz  de  direito  do  que  as 
de  desembargador  quando  tem  de  ver  seu  voto  subordinado 
aos  votos  de  seus  collegas.  (Apoiados.) 

O,  meu  projecto  ó  concebido  da  seguinte  maneira.  (Lê.) 

Amestrados  pela  experiência  julgámos,  em  éra  não  mui 
remota,  que  devíamos  dar  maior  independência  aos  juizes 
de  direito  do  império  ;  e  com  este  fim  promulgastes  nma 
lei  que  dificultava  as  remoções,  que  não  as  torna-vlitão  ar- 
bitrarias como  erão  antes,  servindo  de  meios  fáceis  de  vin- 
gança ao  T/oder,  tornando  inteiramente  precária  a  sorte  do 
magistrado  ;  mas  essa  lei  ainda  pôde  ser  illudida  pela  ma- 
neira por  que  vou  expor  á  casa. 

O  magistrado  que  tiver  uma  comarca  que  lhe  competir 
por  lei,  o  magistrado  que  não  quizer  deixar  essa  comarea, 
pôde  ainda  hoje  ser  removido,  pôde  perdê-la  por  um  simples 
aceno  do  poder  ;  esse  magistrado  pôde  ser  escolhido  pelo  mi- 
nistério da  justiça  para  um  dos  lugares  de  chefe  de  policia 
do  império,  e  tem  sido  costume  seguir-se  logo  á  escolha 
a  nomeação  de  outro  magistrado  que  o  vá  substituir  na  co- 
marca que  elle  deixa,  costume  contra  a  lei  expressa,  que, 
ou  não  tem  sido  entendida  bem,  ou  tem  sido  interpetrada  da 
differente  fórma,  sophismada.  O  juiz  de  direito  perde  sue 
comarca. 

Parece-me  que  o  que  ha  de  estabelecido  é  que  o  magis- 
trado nomeado  para  um  dos  lugares  de  chefe  de  policia  do 
império  não  perde  por  isso  a  sua  comarca,  e  comigo  pen- 
são muito  elevadas  intellígencias  ;  mas  o  contrario  se  tem 
dado;  de  fórma  que  resta  este  meio  infallivel  ao  poder  para 
impossibilitar  o  magistrado  de  fazer  uso  de  plena  indepen- 
dência. 

Ora,  é  mister  tirar  do  poder  toda  a  facilidade  de  abuso, 
todos 'os  meios  de  pesar  sobre  as  decisões  da  magistratura, 
de  influir  nellas ;  por  outra,  é  mister  tornar  a  magistratura 
inteiramente  independente,  para  que  ella  seja  também  res- 
ponsável sem  limites  pelos  seus  actos.  Apresento  pois  por 
isso  o  seguinte  2o  projecto,  {LS.) 

Entendo,  senhores,  que  adoptando  a  eamara  estes  dous 
projectos,  a  sorte  do  magistrado  torna-se  mais  independen- 
te ;  não  chegará  talvez  ao  gráo  de  independência  que  to- 
dos nós  desejamos,  mas  daremos  um  grande  passo  com  as 
medidas  que  tenho  a  honra  de  apresentar  á  consideração  da 
casa.  (Apoiados.) 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação  o  vão  a  impri- 
mir para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos  os  seguintes  pro- 
jectos : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

<  Art.  l.o  Os  desembargadores  serão  nomeados  d'entre 
os  juizes  de  direito  pelo  principio  de  antiguidade  absoluta  ; 
de  fórma  que  o  juiz  de  direito  mais  antigo  será  sempre  o 
nomeado  para  a  vaga  em  as  relações  do  império. 

«  Art.  2.o  Ficão,  etc. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  24  de  Julho  de  1857.— 

Viriato.  > 

«  A  assembléa  geral  resolve  : 

«  Art.  l.o  O  juiz  áe  direito  nomeado  chefe  de  policia 
não  perderá  por  isso  sua  comarca,  e  não  será  considerado 
vago  o  lugar  e  nem  nomeado  outro  magistrado  para  a  co- 
marca. 

«  Art.  2.o  O  juiz  de  direito  voltará  para  a  sua  mesma 
comarca,  sendo  exonerado  do  cargo  da  commissão  de  chefe 
de  policia,  salvo  o  caso  de  preferir  e  requerer  remoção  para 
outra. 

«  Art.  3.o  Ficão,  ctc. 

«  Paço  da  camará,  em  24  de  Julho  de  1857.— Viriato.  > 

ELEIÇÃO  DE  SANTA  CATHARINA. 

Lé-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  6  approvado  o 

seguinte  parecer  :  , 

c  Com  os  ofíicios  do  ministro  do  império  datados  de  6,  8 
e  20  do  corrente  mez  forão  presentes  á  commissão  de  pode- 
res* cópias  authenticas  das  actas  da  eleição  a  que  se  procedeu 
nos  3  coií^C.?  á"0  distiicto  da  província  de  Santa  Cathariha, 
para  um  deputado,  pola  vaga  que  deixou  nesta  camará  o 
tiótutil  ministro  da  guerra,  No  dia  14  de  Junho  reunirão-se 
nas  cidades  do  Desterro,  da  Laguna,  e  de  S.  Francisco  os 
collegios  oleitoraes,  e,  observada»  as  disposições  da  lei,  obteve 
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0  Sr.  conselheiro  Jeronymo  Francisco  Coelho  a  unanimidade 
de47  votos  no  primeiro,  a  unanimidade  de  28  votoâ  no  segun- 
do, e  19  votos  no  terceiro,  tendo  recahido  2  votosem  outros 
cidadãos.  Comquanto  ainda  não  fosse  presente  cópia  da 
acta  da  apuração  que  a  cansara  municipal  da  cabeça  do  dís- 
tricto  deve  ter  feito  a  14  dç.3tft  mez?  estando  verificado  que  o 
Sr.  conselheiro  Jeronymo  Francisco  Coelho  foi  reeleito,  é 
&  commissão  de  parecer  que  e  mesmo  Sr.  conselheiro  Je- 
ronymo Francisca  Coelho  seja  reconhecido  deputado  pelo 
distiicto  da  província  de  Santa  Catharina,  e  admittido  a 
tomar  assento. 

<  Sala  das  commissões,  24  de  Julho  de  1857. — A.  C  da 
Cruz  Machado.  —  /.  J.  Teixeira  Júnior.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pela  província  de 
Santa  Catharina  o  Sr.  Jeronymo  Francisco  Coelho. 

QUESTÕES  ELEITORAES. 

Lê- se  e  é  remettido  á  respectiva  commissão  a  seguinte 
indicação  : 

<  Indico  que  a  commissão  de  constituição  e  poderes  eruit- 
ta  com  urgência  o  seu  parecer  sobre  a  seguinte  questão  : 
As  assembléas  províncias  tratando  da  verificação  dos  po- 
deres dos  seus  membros  podem  validar  ou  annullar  eleito- 
res e  coilegios  eleitoraes  em  sentido  diverso,  ou  em  senti- 
do opposto  ás  decisões  proferidas  pela  camará  dos  senho- 
res deputados  sobre  os  mesmos  eleitores  e  coilegios  ?  — 
Baptista  Monteiro.  > 

O  Sr.  Antunes  de  Campos  :  —  Sr.  presidente,  não  seado 
regular  a  divisão  dos  círculos,  proveniente  talvez  das  infor- 
mações dadas  pelos  presidentes,  algumas  províncias  tiverão 
de  soffrer  esta -irregularidade  :  na  província  da  Bahia,  por 
exemplo,  esta  divisão  não  satisfez  as  conveniências  locaes, 
porque  parochias  que  devião  pertencer  a  lugaíes  que  por 
natureza  estão  unidos  passárão  a  pertencer  a  outros  que 
não  devião.  O  14°  circulo  da  Bahia,  não  soffrendo  nesta 
parte  injustiça,  comtudo  alei  fazendo  um  só  coliegio  na 
villa  da  Barra,  não  attendeu  âs  distancias  que  vão  de  uma 
parochÍB  á  outra,  de  sorte  que  a  pontualidade  exigida  pela 
lei  para  a  reunião  dos  eleitores  não  pôde  ser  cumprida,  por- 
que estas  parochias  ficão  distantes  da  cabeça  do  circulo 
mais  de  30  léguas  Julgando  pois  conveniente  subdividi-lo, 
submetto  á  consideração  da  casa  o  seguinte  projecto.  {Lê.) 
.  E'  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte  projecto  : 

«  A  assem bléa  geral  resohe  : 

«  Art.  l.o  O  14»  districto  da  província  da  Bahia  se  com- 
porá de  3  coilegios  do  modo  seguinte  s 

<  §  l.o  O  l.o  coliegio  comprehenderá  as  parochias  de 
S.  Francisco  das  Chagas,  do  Senhor  do  Bomfim  do  Chiqui- 
chiqui.  que  se  reunirá  no  paço  da  camará  municipal  da 
villa  da  Barra  do  Rio  Grande. 

«  §  2.o  O  2°  coliegio  se  comporá  da  p.;rochia  de  Santo 
Antonio  do  Pilão  Arcado,  que  se  reunirá  na  matriz  da  pró- 
pria villa. 

«  §  3.o  O  3o  coliegio  comprehenderá  as  parochias  de 
Santa  Rita  do  rio  Preto,  Santa  Anna  do  AngicaJ  ,  c  Santa 
Anna  do  Campo  Largo  ,  q"ue  se  reunirá  na  matriz  da  villa 
de  Santa  Rita  do  rio  Preto. 

c  Art  2.o  A  cabeça  do  districto  fica  sendo  a  villa  da 
Barra  do  Rio  Grande. 

«  AVt.  3.o  Ficão  revogadas  ,  etc.  —  F.  L.  Antunes  de 
Campos.  > 

ELEVAÇÃO  DE  COMARCA. 

E'  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  impri- 
mir para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguintepro- 
jecto:  , 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Artigo  único.  Fica  restabelecida  em  2;i  entrancia  a  co- 
marca de  Jaguary  da  provincia  de  Minas,  categoria  a  que 
foi  elevada  com  o  nome  de  Sapucahy  pelo  decreto  de  26  de 
Julho  de  1850,  e  que  perdeu  com  a  simples  mudança  de 
nome.  Revogadas  as  disposições  em  contrario.  Paço  da  ca- 

1  mara,  24  de  Julho  de  1857.  —  Ferraz  da  Luz.  > 

CONVERSÃO  DE  RENS  DE  MÃO  MORTA. 

E'  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte  projecto : 


«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve: 
.  *  Ar*",  1  0  Ai  OOrporações  de  mão  morta  que  já  gQijãa  do 
dirouw  dô  converter  o  producto  de  seus  bens  em  apólices 
da  divida  publica  poderáo  também  fazer  essa  conversão  e  n 
acções  das  companhias  das  estradas  de  ferro,  garantidas 
pelo  governo. 

<  Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
«  Paço  da  camará  ,  23  de  Julho  de  1857.  —  Teixeira 

Júnior.  —  Xebias.  —  Alexandre  Siqueira.  —  Athaide.  —  Cer- 
queira Leite. —  Bretas.  — Cyrillo.  — Ferraz  da  Luz.  —  Pei- 
xoto de  Azevedo. — Delfino  de  Almeida. — Luiz  Carlos. — Barbo- 
sa da  Cunha.  —  Costa  Pinto.  —  Paes  Barreto.  —  Hermógenes. 

—  Paranaguá.  — Monteiro  de  Bairos.  — Salles.  —  M.  Dantas. 

—  Cunha  Mattos.  —  F.  Octaviano.  —  Santa  Cruz.  Cesar. — 
Bezerra  Cavalcanti.  —  Cruz  Machado. —  Toscano  Barreto. — 
Francisco  Cambos.  — Silveira  Lobo.  —  Barão  de  Maud.  > 

OS  0ET1CIAES  DOS  CORPOS  P0L1CUES. 

E'  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos  o  seguinte  projecto : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  1°  Os  ofnciaes  dos  corpos  policiaes  das  províncias 
do  império,  que  tiverem  12  annos  de  serviço  nos  mesmos 
corpos,  seráõ  considerados  officiaes  honorários  do  exercito, 
ecflmo  taes  gozaráõ  de  todas  as  honras,  isenções,  e  privi- 
légios inherentes  aos  respectivos  postos. 

«  Art.  2.°  Os  presidentes  das  provindas  expediráõ  as 
patentes,  logo  que  sejão  requeridas,  e  da  respectiva  fé  de 
officio  conste:  1°,  ter  o  individuo  assentado  praça  como  vo- 
luntário ;  2o,  continuar  a  servir  no  mesmo  corpo  ;  3o,  não 
ter  sido  condemnado  e  soffrido  a  pena,  em  virtude  de  sen- 
tença passada  em  julgado,  pelos  crimes  de  furto,  roubo, 
deserção,  falsidade  e  resistência. 

<  Art.  3.o  Ficão  revogadas,  etc. 

<  Paço  da  camará,  24  de  Julho  de  1857.  —  Francisco  de 
Assis  Athaide.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  que  se  vai  officiar  ao  governo 
para  saber  o  lugar  e  a  hora  em  que  S.  M.  o  Imperador  se  dig- 
nará receber  a  deputação  desta  camará  que  tem  de  felicitar  o 
mesmo  augusto  senhór  pelo  anniver&ario  natalício  de  S.  A.  a 
pânceza  imperial,  e  para  esta  deputação  noraêa  os  Srs.  Ser- 
gio de  Macedo.  Paranaguá,  André  Bastos,  Pinto,  de  Men- 
donça, Fanis  to  de  Águia?  ,  Cunha  Figueiredo  ,  Sá  e  Albu- 
buerque.  Pinto  de  Campos,  baião  de  Maroim  ,  Pederneira-, 
F.  Octaviano,  Limae  Silva,  Barbosa,  Cerqueira  Leite,  Luiz 
Carlos,  Belisário,  Hertnogenes,  Monteiro  de  Barron,  Cunha 
Mattos,  Peixoto  de  Azevedo  ,  barão  de  Porto  Alegre,  barão 
de  Mauá,  Teixeira  Júnior  e  Toscano  Barreto. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

EEEEÇÃO   PA  BAHIA. 


(13o  districto.' 


Entra  em 


çao  e  poder 
13o  distric 


issão  o  parecer  da  commissão  de  constitui- 
cluindo  que  seja  declarado  supplente  pelo 
Bahia  o  Sr.  Inriocencio  Marques  de.  Araujo 
G^>es.  ( Vide  sessão  de  22  do  corrente.) 

O  Sr.  Mendes  da  Costa  :  — Sr.  presidente,  não  podendo 
conformar- me  com  uma  parte  do  parecer  da  illustre  com- 
missão de  poderes,  darei  os  motivos  que  tenho  paia  susten- 
tar que  deve  ser  modificado.  Vejo  que  a  camará  já  está 
cansada  de  tratar  de  questões  eleitoraes,  e  que  tendo  pren- 
dido bua  attenção  a  assumptos  da  maior  importância  e  vita- 
lidade paraopaiz,  mal  soffre  ser  distraiu  d  a  para  outrds  ob- 
jectos. Tenho  comtudo  de  tenta-lo,  porque  a  nobre  com- 
missão de  poderes,  annullando  á  eleição  da  freguezia  de 
Santo  Antonio  da  Barra,  presidida  pelo  lo  juiz  de  paz  Seve- 
rino Antonio  de  Miranda,  procedeu  de  maneira  tão  rigorosa 
que  não  posso  deixar  de  dizer  algumas  palavras  em  abono 
dessa  eleição. 

Tratarei  de  ser  muito  breve,  deixando  de  ler  documentos, 
para  não  aborrecer  a  camará,  e  servindo-me  apenas  de  um 
ou  outro  trecho. 

Senhores,  a  freguezia  de  Santo  Antonio  da  Barra  foi  uma 
das  tres  em  nove  de  que  se  compõem  o  13°  districto  da  pro- 
vincia da  Bahia,  que  tenho  a  honra  de  representar,  em  que 
houve  luta ;  ali  dous  partidos,  que  para  melhor  me  fazer 
comprehender  chamarei  o  piimeiro  do  lo  juíz  de  paz  Seve- 
rino, e  o  segundo  do  2°  juiz  de  paz,  dispuzerão-se  para  a 
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Lata,  crgauisárão  suas  chapas  e  convocarão  seus  partidário*,  j 
Ainda  que  o  segundo  destes  partidos  não  se  limitasse  >•<..-.  • 
moios  licito3  preparando  se  para  a  luta  no  dia  2  de  No  vem-  j 
òro,  comtudo  é  certo  que  neste  dia  os  trabalhos  eleitor:  •  j 
eorrêrão  regularmente;  formou-se  a  mesa,  procedeu-f a  .  ( 
chamada,  recebèrão-se  algumas  lisias,  e  no  fim  do  dia  en- 
•oerrou-se  a  urna  com  todos  os  papeis  respectivos  ás  eleições. 

Aconteceu  poi-ém  que  no  dia  3,irjdo-se  a  continuar  os  tra- 
balhos, achou-seque  a  urna,  com  tudo  quanto  continha,  lia- 
na desapparecido  ;  não  entrarei  na  indagação  de  a  que  par- 
tido ou  a  que  pessoa  possa  ser  attribuido  este  ciimo,  não 
preciso  disso  para  o  meu  fim,  quando  é  unicamente  provar 
a  legalidade  da,  eleição  que  em  consequência  desse  aconte- 
cimento se  procedeu  no  dia  20.  A  mesa,  senhores,  impossi- 
bilitada de  continuar  os  trabalhos,  e  ignora  do  modo  porque 
*m  taes  circumstancias  devia  proceder,  resolveu  consultar 
o  juiz  dd  direito  da  comarca  e  suspendeu  os  trabalhos.  O 
juiz  de  direito  respondeu  chamando  a  attenção  do  juiz  de 
p»z  para  o  ait.  60  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1847.  ' 

Tendo-se  de  marcár  novo  dia  para  a  eleição,  o  juiz  de  paz 
não  quiz  faze-lo  por  si  só,  procurou  o  concurso  dos  outros 
mesarios ;  chamo  a  attenção  para  esta  circumstancia,  que 
foi  desconhecida  da  nobre  commissão  de  poderes.  Os  mesa- 
rios, porém,  pertencendo  a  outra  parcialidade,  pprestando-se 
a  tudo  quanto  pudesse  vir  apor  em  duvida  a  regularidade  da 
nova  eleição,  negárão-se  á  requisição  do  Io  juiz  dê  pnz. 

A  outra  parcialidade  entretanto,  talvez  por  achar-sè  em 
minoria  e  temer  entrar  na  luta,  quiz  aproveitar-se  da  op-  í 
portunidade  que  lh^s  offerecia  o  roubo  da  urna  Dirigido 
l>or  dous  ou  tres  emissários  de  uma  das  parcialidades  que  se 
«ombatião  em  Caitité,  consulta  para  esta  villa  como  deva 
proceder;  e  vindo  mais  outras  pessoas  combinão  c  conse- 
guem fazer  nos  dias  11  e  12  um  simulacro  de  eleição  tão 
cheia  de  nnllidade  que  a  nobre  commissão,  á  vista  da  pró- 
pria acta,  a  declarárão  nulla.  Convém  saber  que  nesta  acta 
diz-se  que  a  eleição  fez-se  ou  continuou-se  no  dia  6;  mas  não 
é  isto  exacto,  e  com  documento  mostrarei  que  foi  nos  dias 
11  e  12  que  a  ella  se  procedeu,  isto  é,  depois;  que  no  dia  10 
iavião  sido  fixados  editaes  convocando  os  votantes  e  elei- 
tores com  os  seus  supplentes  para  o  dia  20. 

Os  factos  que  acabo  de  referir  á  camará  constão  dos  mui- 
iocumentos  que  a  nobre  commissão  teve  presentes  ! 
Mencionarei  comtudo  dous.  Logo  que  o  1°  juiz  de  paz  aca- 
jbou  a  eleição  com  os  membros  da  nova  mesa,  ofiiciou  ao 
presidente  da  provincia  expondo-lhe  os  acontecimentos,  e 
isto  o  fez  pi-mcipalmente  tendo  em  vista  que  o  partido  con- 
trario tratava  de,  por  todos  os  modos,  desconceituar  seus 
adversários,  intriga-los,  e  calumnia-los  atè  perante  aquella 
autoridade,  e  isto  Guzia-se  não  só  naquella  freguezia  como 
eaa  todo  o  circulo  ;  neste  ofBcio  expoem-se  eircumstanciada- 
mente  quanto  em  resumo  expuz.  Chamo  a  attenção  da  ca- 
nara  para  esta  parte  dos  editaes  do  dia  10  (lé),  da  qual  vê-se 
me  o  juiz  de  paz  convidou  os  mesarios  nomeados  no  dia  2 
•ara,  reunidos,  marcarem  o  novo  dia  para  a  eleição. 

O  Sa  Crez  Machado  :  —  O  edital  é  uma  das  provas  das 
nullidades. 

O  Sr.  Mendes  da  Costa  :  —  E'  certo  que  o  jdiz  de  paz 
convocou  por  eí  só,  mas  foi  levado  a  isso  por  uma  necessi- 
dade inevitável, visto  que  os  quatro  mesarios  não  obtempera- 
rão ao  convite  que  lhes  dirigio.  Por  ventura  quererá  a 
nobre  commissão  que  um  partido  por  ter  pela  sua  ptrte  qua- 
;ro  mesarios  tenha  o  direito  de  obstar  a  marcha  do  processo 
•leitora!,  negando-se  os  mesmos  mesarios.  a  intervir  como 
isvem  ? 

A  nobre  commissão,  antes  de  dar  as  razões  pelas  quaes 
prop07  que  a  eleição  do  dia  20  fosse  declarada  nulla,  notou 
«om  reparo  que  apenas  nesse  dia  comparecessem  201  votan- 
íee,  e  que  na  eleição  que  se  diz  feita  no  dia  6  comparecessem 
140,  quando  a  freguezia  pelo  menos  devia  ter  1,301  votan- 
tés.  Deixando  o  que  pertence  á  ultima  destas  eleições  não 
msso  achar  razão  no  reparo  da  nobre  commissão  pelo  que 
reapeita  á  do  dia  20,  porque  é  sabido  que  quando  não  ha 
tata  comparecem  poucos  votantes  às  eleições. 

O  Sr.  Crlz  Machado:  —  Havia  luta,  os  documentos  di- 
ZfBX  que  a  população  mostrava  grande  interesse. 

O  Sr.  Mendes  da  Cokta  :  —  E'  verdade  que  tinha  havido 
^•ando  interesse  na  população,  mas  antes  do  dia  2,  e  para 
a  eleição  deste  dia.  Depois  da  suspensão  dos  trabalhos  as 
lircumHtancins  havião  mudado.  O  outro  partido,  satisfeito 
•Cm  a  nua  acta  de  data  falsa,  com  a  sua  oleição,  tinha 
Wuado  a  liça,  e,  portanto,  o  ludo  opposto  não  tevo  aeces- 


j  «ddade  de  convocar  todos  os  seus  partidários,  que  só  pode- 
;    ião  comparecer  com  grande  detrimento,  p-n-já  *q  terem 
í  /^tirado  paia  ruas  casas,  a  10,  20,  e  talvez  «  3  » léguas  de 
distancia. 

Attenderei  a  gora  ás  razões  dada*  pela  nobre  commissão. 
Diz  ella  que  os  mesarios  não  tivevão  parte  na  designação  d» 
no\V>  dia  para  a  eleição.  Já  fiz  ver  que  razões  poderosíssima* 
houvf  rã  o  para  o  juiz  de  paz  mandar  afixar  editaes  mar- 
cando elle  só  o  lia  20  :  a  recusa  dos  mesarios  ao  convite  por 
elle  feito. 

Em  segundo  lugar  a  uobré  commissão  considera  como 
nullidade  o  factodo  não  haverem  funecionado  na  mesa  da 
eleição  do  dia.  20  os  mesarios  nomeados  no  dia  2.  Não  achei 
entre  os  papeis  um  documento  que  julguei  ter,  e  que  poderia 
destruir  esse  motivo  da  illustre  commissão  ;  fallo  de  uni 
ofBeio  de  um  dos  mesarios  em  resposta  ao  juiz  de  paz,  pelo 
qual  deprehendia-se  que  este  não  havia  deixado  de  convidar 
os  mesarios. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Foi  presente  a  commissão  ? 
O  Sr.  Mendes  da  Costa  :  —  Não  ;  mas  lembro-me  de* 
haver  lido  ;  procurei -o  entre  oútros  papeis,  e  o  não  achei. 
Nessa  resposta  dizia  o  mesari©  pouco  mais  ou  menos  o  se- 
guinte :  que  tendo-se  feito  uma  eleição  não  havia  necessida- 
de de  proceder-se  a  outra.  Tanto  sua  parcialidade  pensava 
em  pôr  obstáculos  á  regularidade  da  eleição  que,  achando-se, 
como  se  achava,  desem pedido'  o  1°  juiz  de  paz,  podia  pre- 

Mas  mesmo  na  falta  de  documento  que  prove  o  oonvits 
feito  aos  mesarios  para  o  dia  20,  não  se  segue  dabj  que  a 
eleição  deva  ser  annullada.  Sciente  o  juiz  do  paz  do  animo 
om  que  a  chavão -se  os  me-arios,  e  contandeque  estes  não  se 
se  prestarião  aos  trabalhos  da  eleição,  tomou  o  expediente 
único  possível,  convocando  ciei  to  res  c  supplentes  para  no- 
mearem nova  mesa. 

A  nobre  commissão  funda  a  sua  terceira  razão  em  não 
ter  hayjdo  interrupção  nos  trabalhos  da  eleição  principia- 
dos no  dia  2.  i 

O  Sn.  Gt.iíz  Machado  : — O  contrario  consta  do  parecer. 

O  Sn.  Mendes  dv  Costa; — Mas  se  houve  interrupção, 
como  usa  a  nobre  commissão  da  palavra  continuar? 

O  Sr.  Cíiuz  Machado: — Continuar  a  eleição  não  quer 
dizer  que  ss  trabalhasse  nos  dias  3,  4  e  5. 

O  Sr,.  Mendes  da  Costa  :  —  Bem ;  não  questiono  sobre 
palavras.  Basta-me  que  a  nobre  commissão  concorde  que 
houve  esta  interrupção  de  trabalhos,  porque  havendo  não 
pôde  deixar  de  concordar  que  elles  forão  suspensos  no  dia.  3 
de  accordo  com  os  mesarios,  quando  no  caso  contrario  con- 
tinuarião  os  trabalhos  no  mesmo  dia  3,  4  e  5. 

O  Sr.  Cruz  Mac&ado  :  — Estarão  á  espera  do  juiz  de  paz. 

O  Sr.  Mendes  da  Costa':  —  Mas  o  juiz  de  paz  ou  se  havia 
retirado  ou  negava-se  a  continuar  a  presidir  os  trabalhos, 
e  devia  ser  logo  substituído.  Cumpre-me  agora  restituir  ao 
simulacro  da  oleição  dos  4  mesarios  a  verdadeira  data  do 
dia  em  que  foi  feita  ;  a  de  dia  6,  que  se  vê  na  acta,  não  é  a 
exacta,  como  p-ovo  cem  *  justificação  que  apresento.  Deve- 
ria ter  dado  conhecimento  delia  á  nobre  coimniosão  quando 
lhe  offereci  uma,  exposição  dos  acontecimentos  com  outros 
documentos,  mas  não  o  hz  então  por  querer  simplificar  as 
questões  ;  agora  porém  que  entendo  ser  preciso  lixar  bem 
aquella  data,  apresento  esta  justilicação.  Dez  testemunha» 
juradas  dcclaráo  uniformemente  que  fui  nos  dias  lie  12 
que  o  29  juiz'de  paz  fez  uma  eleição. 

VendoHMS  assim  que  a  eleição  do  2®  juiz  de  paz  foi  poste- 
rior ac  dia  10,  em  que  forão  publicados  os  editaes  pelo  1» 
juiz  de  piíz,  cabe  o  motivo  allegado  pela  nobre  commissão 
contra  a  eleição  daquclle,  isto  é,  de  dever  abster-se  o  1<>  juiz 
de  paz  dc  proceder  a  uma  eleição,  quando  já  se  tinha  feito 
outra,  porquanto  como  não  se  podem  deixar  de  considerar 
os  editaes  como  o  primeiro  acto  de  qualquer  eleição  do 
eleitores,  foi  o  primeiro  juiz  de  paz  que  precedeu  aos  seus 
contrários. 

Muito  embora  porém  seja  considerada  verdadeira  a  data 
de  6  ,  ainda  assim  a  procedência  do  motivo  da  nobre  com- 
missão não  pôde  6er  admittida  sem  que  se  firme  como  re- 
gra que  basta  que  um  partido  queira  nullificar  qualquer 
eleição  para  que  o  consiga  mediante  as  negaças  as  mais 
repugnantes.  Se  seapprovassc  atheoria  da  nobre  commissão 
de  que  a  autoridade  legitima  não  deveria  fazer  a  eleição, 
quando; 6  exista  um  simulacro  de  eleição,  constituiriamoa 
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xm  gôrmea  de  perigosos  abusos,  e  danamos  occasião  a 
,íue  muitas  freguezias,  todas  as  vezes  que  nellas  houves- 
sem partidos  ousados,  porém  sem  meios  de  vencer  em  uma 
"ata  regular,  Meassem  privadas  de  com  o  seu  voto  contri- 
buir para  a  representação  nacional,  como  acontecerá  com 
*  da  Santo  Antonio  da  Barra,  de  que  tratamos. 

Sr.  presidente,  todos  os  motivos  da  nobre  eommiÊsãc 
fundão -se  na  feita  de  intervenção  dos  quatro  mêsarios  no 
acto  da  eleição  do  dia  20  ;  mas  está  provado  que  ninguém 
os  impodio  de  funecionar;  pelo  contrario  forão  convidados; 
foi  sômente  pela  sua  vontade  que  elles  não  tomarão  parte 
aestes  trabalhe?.  O  convite  fieito  aos  mesarios  pelo  lo  juiz 
«e  paz  está  prov.ido  com  a  parte  dos  editaes  que  li :  e  esseã 
editaes  não  podem  deixar  de  merecer  fé  por  isso  que,  pu- 
blicados, contra  suas  asserções  r.ada  disse  a  parcialidade 
do  2»  juiz  de  paz,  que  aliás  apresentou  tantos  documentos. 
'  A  não  se  querer  pois  que  as  eleições  de  pendão  da  boa  von- 
í-ade  dos  partidos,  não  se  pôde  deixar  de  admittir  a  legali- 
dade doa  actos  desse  Io  juiz  de  paz  no  caso  em  que  esteve  o 
ia  Santo  Antonio  da  Barra. 

A  eleição  feita  por  elle  não  pôde  deixar  de  ser  approvada. 
S  approvada  ella  o  supplente  não  é  o  que  indica  a  nobre 
commissão,  mas  o  Sr.  major  Deraldo  de  Brito  Gondim  •  sou 
amigo  tanto  do  Sr.  Dr.  Innocencicio  Marques,  como  do  Sr. 
major  Deraldo  :  se  sustento  a  eleição  de  Santo  Antonio  é 
porque  estou  convencido  de  que.  ella  é  regular  e  deve:  ser 
Approvada  :  poupo  assim  tarnbem  novos  motivos  de  dissi- 
dências e  de  lutas. 

Mando  á  mesa  emenda  substitutiva  ás  conclusões  do 


Lô-se,  apoia-sc  e  entra  também  em  discussão  a  seguinte 
ftmenda  : 

c  Substituão  se  as  conclusões  do  parecer  pelas  seguintes: 
l.o  Que  sejão  approvadas  as  eleições  primarias  das  fregue- 
sias do  Monte  Alto  e  Rosario  do  Gentio,  bem  como  as  das 
^reguezias  de  Caitetô,  presidida  pelo  lo  juiz  de  paztJosé 
Antonio  Pimenta,  e  a  de  Santo  Antonio  da  Barra,  presidida 
?elo  1°  juiz  de  paz  Severino  Antonio  de  Miranda  ;  fi- 
::ando  por  consequência  annulladas  as  outras  a  que  irre- 
gularmente se  procedeu  nestas  duí;s  freguezias.  2.°  Que 
;ieja  decifrado '  supplente  pelo  13°  districto  eleitoial  da 
:5ahiaoSr.  major  Deraldo  de  Brito  Gcndim.  —  Mendes  da 
Cosia,  > 

O  Sr.  Crvx  Machado  :  ~  Sr  presidente,  se  é  honrosa  a 
tarefa  da  commissão  de  poderes,  cumpre  confessar  que  é 
.-.ambem  sobremodo  difíicil  e  aidua,  poi  quanto  a  eommi«são 
*  a  guarda  permanente,  a  sentinella  viva  da  lei  e  dos  legí- 
timos direitos  dos  votantes  e  dos  votados  contra  todas  as 
^retenções  infundadas,  embora  assim  não  pareçâo  áquelles 
ano  as  cpresentão  e  se  esforção  por  fazê-las  triumphar. 

O  nobre  deputado  pelo  13°  districto  da  província  da  Bahia 
ião  concorda  com  o  parecer  que  se  discute,  na  parte  que 
4iz  respeito  á  nullidade  das  duas  eleições  que  tiverão  lu- 
rar nos  dias  6  e  20  de  Novembro  do  anno  passado,  na  fre- 
guezia de  Santo  Antonio  da  Barra  do  mesmo  districto  ;  e 
'xpííz  k  camará  as  razões  cro  que  bacea  sua  opinião.  Eu 
•'suppunha  que  o  parecer  não  soffreria  contestação  á  vista  de 
,seus  fundamentos  ;  como  porém  o  nobre  deputado  se  esfor- 
«ou  por  infirma-los,  apreciarei  as  considerações  que  acaba 
«e  offerecer,  dando-lhe  uma  breve  resposta. 

O  nobre  deputado  enganou-se  quando  disse  que  em  con- 
sequência do  desapparecimer  to  da  urna,  do  livro  das  actas, 
ia  lista  dos  votantes  e  de  algumas  cédulas  recebidas  no  dia 
ida  Novembro,  a  mesa  parochial  deliberou  adiar  a  eleição 
até  que  o  lo  juiz  de  paz  consultasse  ■  o  juiz  de  direito  da 
;ornarca  como  devera  proceder  em  taes  circumstancias ; 
não,  isso  não  consta  de  documento  algum.  Com  o  desappa- 
~3cimento  dos  ditos  objectoB  ficou  tudo  no  ar,  como  se  diz ; 
í  o  juiz  de  paz,  de  seu  motu-proprio,  officiou  ao  juiz  de  di- 
reito, narrando  o  facto,  e  retirou-se  da  povoação.  Os  mesa- 
rios não  ti  verão  um  j  uiz  de  paz  que  oceupaese  a  presidência 
*a  mesa,  afim  desta  tomar  a s  deliberações  que  fossem  acon- 
selhadas pelos  acontecimentos  e  disposições  da  lei  que  lhes 
$»B&om  applicaveis,  até  queno  dia  6  compareoeu  o  2©  juiz  de 
paz  e  os  quatro  mesarios;  sob  a  presidência  deste,  resolvê 
continuar  os  trabalhos,  e  e  Afectivamente/)  tizerão. 

01°  juiz  de  paz,  havendo  recebido  resposta  do  juiz  de 
iirwito  declarando-lhe  que  encontraria  a  solução  da  qu«stão 
iropo6ta  na  disposição  do  art.  60  da  lei,  entendeu  que  esta 
'•aposta  o  autorizava  a  marcar  novo  dia  para  a  eleição,  e  a 
•oaviáar  os  eleitores  e  supplentes  para  organisar  nova  mesa. 


Assim  fez  no  dia  10,  e  no  dia  20,  designado  por  elle,  presi- 
dio a  uma  das  duas  eleições,  por  cuja  nullidade  se  pronuncia 
a  commissão  de  poderes. 

A  primeira  eleição  seria  regular  o  competentemente  feita, 
s«  por  ventura  no  seu  processo  não  tivessem  havido  defei- 
tos capitães.  Os  quatro  mesarios,  desde  que  o^  l°juiz  de 
paz  não  se  prestou  a  contiuuar  os  trabalhos,  tinhão  o  di- 
reito de  convidar  o  2°  para  oceupar  a  presidência  da  mesa ; 
ma3  não  havendo  lista  da  qualificação,  e  nem  uma  certidão 
authentica  delia  para  substituir  a  que  ^foi  tirada  com  a 
urna,  tomárão  o\irbitrio  de  convidar  os  cidadãos  presentes 
a  entregarem  suas  cédulas,  o  declararem  seus  nome,-'  para 
serem  escriptos  na  acta  do  recebimento ;  140  cidadãos  de- 
rão  seus  votos,  e  seus  nomes  estão  consignados  na  acta. 
Não  tiverão  lugar  as  tres  chamadas  determinadas  na  lei,  a 
mesa  não  podia  saber  se  todos  os  140  cidadãos  éstavão  qua- 
lificados ;  não  precedeu  ahnuncio  da  continuação  da  elei- 
ção no  dia  tf,  bnado-se  interrompido  os  trabalhos  no  d'a3. 
Estes  defeitos  são  sufficientes  para  que  semelhante  eleição 
não  deva  ser  approvada. 

O  1°  juiz  de  paz  por  si  só,  e  sem  o  concurso  dos  outro? 
mesarios,  »ão  podia  deliberar  sobre  o  adiamento  e  designa- 
ção de  outro  dia,  e  muito  menos  podia  elle  prescindir  da 
mesa  organisada  no  dia  2,  e  formar  outra;  e  tendo  havido 
no  dia  ri  uma  eleição  feita  pelos  quatro  metanos  6ob  a 
paz  por  motivo  da  amencia  dolo, 
outra  no  dia  20 ;  foi  um  acto  con- 


preswiencía  cio  z°  juiz  cie  paz  por  r 
não  devia  este  proceder  a  outra  no 
trario  álei  enão  pôde  ser  valido. 

O  nobre  deputado  apeliidou  dc  acta  falsa  a  da  primeira 
eleição  ;  não  concordo  com  isto. 

O  Sr.  Mendes  da  Costa  :  —  Ha  falsidade  na  data. 
O  Sn.  Cruz  Machado  :  —  Se  a  acta  fosse  falsa,  se  fosse 
falsa  a  eleição,  essa  gente  seguramente  não  se  contentaria 
de  fazer  menção  de  140  cidadãos  que  votárão,  quando  a 
freguezia  tem  mais  de- 1,300  votantes;  não  declararia  que 
não  havia  listíi  da  qualificação  para  por  ella  se  proceder  ás 
chamadas,  e  por  isso  se  consignava  na  acta  os  nomes  do? 
que  derão  votos,  p  que  prova  altamente  a  sinceridade,  á  boa 
fé  dos  mesario,  e  a  verdade  da  eleição,  embora  irregular  e 
viciosa  ;  teria  feito  actas  com  todas  as  formalidades  de  que 
deve  ser  revestida  uma  eleição,  segundo  as  prescripções  das 
leis  e  instrucçôes  respectivas. 

O  exposto  também  faz-me  crer  que  não  houve  troca  de ' 
data  ;  a  justificação  em  que  o  nobre  deputado  se  firma  para 
asseverar  isto  não  foi  presente  á  commissão  ;  a  commissão 
não  teve  conhecimento  delia  ,  e  nem  pôde  ter  a  virtude  de 
destruir  a  força  de  uma  serie  de  documentos  insuspeitos 
que  confirmão  que  a  eleição  teve  realmente  lugar  rio  dia  6„ 
e  não  no  dia  11.  Dado  de  barato  que  fosse  no  dia  11,  per- 
gunto :  houve  anteriormente  ao  dia  20  uma  eleição  feita  pe- 
los quatro  mesarios  sob  a  presidência  do  2°  juiz  de  paz  por 
ausência  do  lo?  E'  incontestável ;  logo,  o  lo  juiz  de  paz  nãe 
devia  proceder  a  outra  e  com  nova  mesa. 

Creio  que  as  poucas  palavras  que  tenho  dito  são  bastan- 
tes para  que  o  nobre  deputado,  a  quem  tenho  a  honra  de 
responder,  se  convença  de  que  as  considerações  que  apresen- 
tou á  camará  não  podem  prevalecer  diante  dos  factos  com- 
provados pelos  documentos  sobre  que  repousa  o  parecer  da 
commissão. 

Ponderou  o  nobre  deputado  que  o  edital  afixado  pelo  1° 
juiz  de  paz  no  dia  10  de  Novembro  não  soffreu  impugnação. 
Não  sei  que  espécie  de  impugnação  se  devia  fazer-lhe  ;  mas 
lembro  ao  nobre  deputado  que  elle  mesmo  declarou  que,  á 
vista  desse  edital  do  dia  10,  no  dia  seguinte  os  quatro  me- 
sarios se  reunirão  sob  a  presidência  do  2°  juiz  de  paz,  e  fi- 
zerão  uma  eleição  Eis-ahi  uma  manifesta  e  solemne  im- 
pugnação ao  direito  que  o  1°  juiz  de  paz  se  quiz  arrogar  d* 
adiar  a  eleição  sem  o  concurso  dos  outros  mesarios. 

O  reparo  que  a  commissão  fez  sobre  o  numero  dos  que 
votárão  em  uma  e  outra  eleição  é  bem  cabido  :  a  freguezia 
dá  33  eleitores,  deve  ter  mais  de  1,300  votantes ;  e  se  a  massa 
dos  cidadãos  activos  delia  tomava  o  interesse  que  se  allega, 
pelo  resultado  da  eleição  não  parece  razoável  que  eflectiva- 
mente  votassem  tão  poucos  ;  e  disto  concluio  a  commissão 
ou  que  não  houve  a  necessária  publicidade  para  que  os  cida- 
dãos concorressem  a  tomar  parte  na  eleição,  ou  que  não  * 
exacto  que  a  população  da  freguezia  tivesse  grande  empe- 
nho nella ;  foi-lhe  em  geral  indifterente,  e  apenas  prendeu  a 
attenção  ô  oceu  pou  os  cuidados  de  dous  pequenos  grupos ; 
pois  a  votação  de  uma  corresponde  a  4  votos  por  cadi 
eleitor,  e  a  de  outra  6  votos. 

N»m  uma  nem  outra  deve  ser  approvada,  embora  o  resul- 
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tado  seja  ficar  supplente  o  Sr.  Dr.  Innocencio  Marques  de 
Araujo  Góes  com  60  votos,  e  não  o  Sr.  major  Deraldo  de 
Brito  Gondim  com  67  votos,  como  o  nobre  deputado  entende 
que  deve  ser ;  foi  infelicidade  deste  ultimo  senhor  exceder 
somente  áquelle  na  votação,  sendo-lhe  contados  os  votos 
dos  23  eleitores  da  freguezia  de  Santo  Antonio  da  Barra  no- 
meados no  dia  20  de  Novembro.  É  a  sorte  dos  que  rece- 
feem  votos  nullos  nos  districtos  em  que  a  maioria  relativa 
basta  para  se  reconhecer  o  deputado  e  o  supplente.  A  lei 
assim  o  determina. 
Tenho  concluído. 

Julgando-se  a  matéria  suíficientemente  discutida,  pro- 
cede-se  á  votação  do  parecer,  que  é  approvado  em  todas  as 
suas  partes,  ficando  a  emenda  prejudicada. 

O  Sr.  Presidente  declara  supplente  pelo  13o  districto  da 
província  da  Bahia  o  Sr.  Innocencio  Marques  de  Arauio 
Góes.  ■  J 

^  Achando-sena  salaimmediatao  Sr.  conselheiro  Jerony  mo 
Francisco  Coelho,  deputado  reeleito  pela  provincia  de  Santa 
Catharina,  é  introduzido  com  as  formalidades  do  estylo, 
presta  juramento,  e  toma  assento. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  DA  JUSTIÇA. 

Entra  em  2a  discussão  o  seguinte :  «  Art.  3. o  O  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  justiça  é  aútorisado 
para  despender  com  os  objectos  designados  nos  seguintes 
paragraphos  a  quantia  de   3,589:432^994 

A  saber: 

l.o  Secretaria  de  estado   56:800&000 

2.o  Tribunal  supremo  de  justiça  .    .    .    .  101:800!j£000 

3.o  Relações    .   285:553^334 

4.o  Justiças  de  1«  instancia   839:120&000 

5.o  Policia  e  segurança  publica  ....  124.000&000 

6.o  Pessoal  da  policia    .......  307:052^000 

7.o  Guarda  nacional   165:621^500 

8.o  Telegrapbos   .........  70.548^600 

9.o  Bispos,  ca thedraes,  relação  metropoli- 
tana, parochos,  vigários  geraes  e  pro- 
visores  •  

10.  Seminários  episcopaes  

11.  Capella  imperial  e  cathedral  do  Rio  de 

Janeiro   64:710^000 

12.  Tribunaes  do  commercio   34:300^000 

13.  Repressão  do  trafico  de  Africanos    .    .  50:000ft000 

14.  Sustento  de  presos   5:000^000 

15.  Eventuaes  .'   10:000^000 

No  município  da  côrte. 

Culto  publico.    .    .   4:995&560 

Corpo  municipal  permanente-    ...  300:1 96&500 

Casa  de  Correcção" e  reparo  de  cadêas   .  64:000^000 

Conducção  e  sustento  de  presos.    .    .  30:000^000 

Illuminação  publica   367:260$000 

Exercícios  findos.   | 

Lem-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas  : 

«  Na  verba — Relações — acerescente-se  a  quantia  que  fôr 
necessária  para  preenchimento  e  pagamento  dos  ordenados 
dos  desembargadores  aposentados,"  Bernardo  Rabello  da 
Silva  Pereira,  e  Severo  Amorim  do  Valle,  na  razão  de 
3:000.^  para  cada  um  delles.— V ilida  Tavares.— Brandão.  > 

«  Ao  §  9  o  Bispos,  cathedraes,  relação  metropolitana, 
parochos,  vigários  geraes,  e  provisores  ;  elevando-se  a  côn- 
grua dos  parocboí,  vigários  geraes,  o  provedores  a  600&, 
776:176$.— Pini  o  de  Mendonça  —Pinto  de  Campas.— At  haide. 
—  Pinto  Lima.  —  Diogo  Velho.—  Jagudribe.— Bezerra  Caval- 
canti.—Machado.  Pereira  Pinto.  —  Domingues.  —  Araujo 
Lima.— Augusto  Conêa.  —  Fernandes  Vieira.— Mendes  de  Al- 
mada.—Gonçalves  da  Silva.— Mendes  da  Cotta.— Castello  Bran- 
co. —  Sá  e  A  lliuqucrque.  Souza  Leão.— A  raujo  Jorge.  -  Ca  - 
lheiros.—Bonfivides.— Delfino  de  Almeida.— Cerqueira  Leite.— 
Wunha  Mattos.— Aragão  e  Mello.— Toscano  Barreto.— Gomes 
de  Souza.  —  Salles.  -  Dias  Vieira,— Silva  Miranda.—  Cesar.  > 

«  Ao  §1»  —  accrcscente-sc  10:000$  para  auxilio  da 
obra  do  seminário  episcopal  da  província  de  S.Pedro.— 
Oliveira  Bello.  —  J.  de  Mendonça.  —  Borges  Fortes.  > 
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<  Fica  o  governo  aútorisado  a  despender  no  orçament 
da  justiça  em  o  §  9o  com  a  verba— Cathedraes— mais  a 
quantia  de  67:674^500,  que  será  distribuída  com  os  ordena- 
dos dos  respectivos  empregados  nos  termos  e  nas  proporções 
da  tabeliã  junta  sob  n.  A,  pelo  que  virão  a  ficar  os  differen- 
tes  empregados  das  cathedraes  do  império  aquinhoados 
conforme  a  consequente  tabeliã  junta  sob  n.  B.  Em  24  de 
Julho  de  1857.— Silveira  Lobo.  > 

Achão-se  presentes  os  Srs.  ministro  -da  justiça,  presi- 
dente do  conselhe,  e  ministro  da  fazenda. 

O  Sr.  F.  Octaviano:— -A  camará  ha  de  consentir  que 
eu  oceupe  a  sua  attenção,  e  a  do  Sr.  ministro  da  justiça,  com 
um  assumpto  grave  que  urge  por  solução  franca  e  decisiva 
do  governo  imperial. 

Fallo  do^casamento  de  individuos  que  não  pertencem  á 
aommunhao  catholica. 

A  camará  sabe  que  ha  no  paiz  milhares  de  cidadãos 
brazileiros  que  abração  a  religião  evangélica ;  sabe  também 
que  uma  porção  não  muito  insignificante  da  nossa  popula- 
ção esiràngeira  se  acha  nas  mesmas  circumstancias.  Por 
utro  lado,  quer  o  governo,  quer  os  particulares,  têm  feito 
e  continuão  a  fazer  grandes  esforços  para  chamarem  ao  paiz 
a  raça  anglo-saxonia,  principalmente  daquelles  pontos  da 
Allemanha  onde  essa  raça  tem  dissentimentos  profundos 
em  matéria  de  religião  com  a  raça  latina. 

Isto  posto,  pergunta-se :— que  garantias  se  offerecem  no 
BrazU  ao  casamento  protestante?  Que  respeito  se  consagra 
ao  principio  de  família  em  relação  a  esses  individuos?  Ou 
por  outros^  termos-.— o  Estado  aceita  a  solidariedade  de  uma 
decisão  episcopal  recente  que  não  reconheceu  aquelle  casa-  ' 
mento;  ou  que  o  collocou  ao  nivel  do  concubinato? 

Vozes  : — Não !  não  aceita. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Senhores,  eu  não  pretendo  tra-  ' 
zer  para  o  debate  nada  de  irritante  :  sou  o  primeiro  a  reco-  ! 
nhecer  o  mérito,  a  respeitar  as  virtudes  do  prelado  do  Rio 
de  Janeiro;  sinto  mesmo  ter  de  separar-me  de  uma  decisão 
de  S.  Ex.,  mas  penso  que  os  meus  escrúpulos  de  catholico  * 
não  me  devem  fazer  esquecer  que  nesta  questão  se  achão 
virtualmente  comprehendidas  duas  da  maior  transcendên- 
cia, a  do  futuro  do  paiz,  e  a  da  liberdade  de  consiencia.  : 
(Apoiados. ) 

Não  abusarei  da  paciência  da  camará,  lembrando-lhe  o 
que  ella  sabe  sobre  os  effeitos  da  intolerância  religiosa;  só-  < 
mente  tomarei  a  liberdade  de  recodar-lhe  que  a  revogação  j 
do  edicto  de  Nantes  roubou  á  França  mais  de  um  milhão  de  ' 
seus  melhores  filhos,  que  forão  enriquecer  os  outros  paizesl 
da  Europa  com  seus  talentos,  com  sua  industria,  e  com  a  \ 
sua  applicação  ao  trabalho... 

O  Sr.  Carrão  :  —  Portugal  deve  o  seu  estado  actual  Ás 
intolerância  religiosa. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  E  aqui  observarei  a  alguns  dos  '' 
meus  honrados  collegas  que  sempre  nos  avisão  que  nósj 
temos  uma  religião  do  Estado,  e  apenas  toleramos  os  outrosf 
cultos,  como  este  argumento  fora  de  grande  peso  para  slsÍ 
pretenções  ultramontanas,  observarei,  digo,  a  esses  meus| 
honrados  collegas  que  reconheço  que  o  nosso  principio  cons-j 
titucional  é  simplesmente  o  da  tolerância;  mas  será  issoumaf 
these  sem  applieação,um  principio  estéril  em  consequências» 
Póde-se  chamar  tolerância,  ou  póde-se  dizer  que  ha  em  una 
paiz  tolerância  religiosa,  quando  se  faz  uma  declaração  solemi 
ne  de  que  o  dissidente  do  catholicismo  não  têm  segurança* 
dos  sagrados  direitos  de  cônjuge  e  de  pai? 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  E'  a  violação  mais  manifesta^ 

possível  desse  artigo  da  constituição. 

O  Sr„  Pinto  de  Campos  :  —  Não  sei  se  seremos  nós  os  juí-A1 

zes  competentes. 

O  Sr.  Carrão  :  —  O  paiz  inteiro  o  ó. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Para  a  interpretação^. 

somos. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Eu  peço  licença  aos  meus  hon- 
rados collegas  para  não  aceitar  nem  responder  ás  inter- 
rupções; pôde  assim  a  questão  tçrnar-se  irritante,  o  que  não  . 
desejo  de  fórma  alguma. 

Não  confundamos  a  questão  com  sophismns;ou  somos  to-' 
lerantes,  e  Intão  concedamos  todas  as  consequências  da 
liberdade  de  consciência;  ou  não  o  somos,  c  então  risquemos 
da  constituição  um  de  seue  mais  bellos  artigos.  Attendá 
bem  a  camará  que  estamos  em  uma  quadra,  eu  que  na 
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própria  Inglaterra,  onde  domina  o  protestantismo,  culto  que 
poderia  ser  tanto  mais  intolerante  quanto  tem  uma  protec- 
ção politica  como  religião  nacional,  e  seu  chefe  é  o  próprio 
chefe  da  nação,  na  própria  Inglaterra  trata-  se  (e  pelo  órgão 
do  seu  primeiro  ministro)  de  aholir  o  juramento  christão 
para  dar  entrada  no  parlamento  aos  Judeus.  E  porque,  se- 
nhores-, será  por  um  principio  metaphysico  ?  por  uma  razão 
especulativa  ?  Não.  E'  porque  uma  parte  importante  do 
povo  inglez,  grande  numero  dos  súbditos  britanhicos  se  - 
guem o  judaísmo.  (Apoiados.) 

Peis  bem,  senhores,  não  nos  importemos  também  com. os 
principios  especulativos,  embora  dictados  pela  mais  sãa  phi- 
losophia  ;  porém  olhemos  para  a  nossa  população  protes- 
tante, olhemos  para  o  futuro  de  nossa  colonisação.  Pensais 
'que  alguém  se  sujeite  a  viver  e  a  trabalhar  em  um  paiz 
qualquer  sem  poder  estreitar  os  laços  de  sociedade,  sem 
poder  aspirar  ao  gozo  da  segurança  de  familia  *? 

Chamo  a  attenção  do  governo  para  este  ponto.  Jánasfo- 
Ihas  allemãas  começa  a  reapparecer  a  cruzada  contra  a 
emigração  para  o  Brazil.  O  Sr.  ex-ministro  do  império  nos 
dizia  hontem  com  razão  que  uma  das  vantagens  de  seu 
ministério  fôra  a  de  haver  conquistado  a  opinião  da  impren- 
sa allemãa  que  nos  era  adversa.  Peço  licença  á  camará,  eu 
que  raras  vezes  abuso  de  sua  paciência,  para  ler  alguns 
trechos  das  folhas  allemãas,  depois  da  decisão  episcopal  a 
qtie  me  tenho  refeindo.  Não  farei  menção  das  folhas  que 
sempre  nos  forão  hostis  ;  apenas  escolherei  aquellas  que  se 
mostravão  favoráveis  ao  Brazil,  e  que  são  dirigidas  por  um 
espirito  de  benevolência  para  comnosco. 

O  Sr.  Gomes  be  Souza  :  —  Na  Inglaterra  a  impressão 
que  produzio  aquelle  facto  fui  bem  triste  para  nós. 

O  Sr.  Carrão  : — Com  razão,  porque  na  opinião  episco- 
pal se  a  rainha  de  Inglaterra  viesse  a  esta  corte  não  poderia 
ser  recebida  no  paço. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  ; —  E*  uma  illação  forçada. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  A  Didascalia  de  Francfort  disse  o 
seguinte  :  «  Para  se  reduzir  a  seu  justo  valor  o  que  seja  to- 
lerancia'religiosa  no  Brazil  servirá  a  seguinte  circular  da 
«ommunhão  evangélica  allemãa  no  Rio  de  Janeiro,  afim 
de  que  uma  vez  por  todas  se  chegue  a  conhecer  clara- 
mente na  Allemauha,  por  documentos  como  esse  do  bis- 
po do  Rio  de  Janeiro,  qual  é  a  intelligencia  pratica  que 
se  dá  á  tolerância,  aliás  garantida  pela  constituição.  Com- 
tudode  boamente  faremos  ao  governo  do  Brazil  a  jus- 
tiça de  que  nem  partilha  nem  approva  os  principios  enun- 
ciados pelo  bispo  ;  mas  por  outro  lado  até  hoje  (24  de 
Fevereiro)  elle  não  teve  o  animo  de  desapprovar  official- 
mente  o  acto  do  bispo,  e  menos  ainda  de  o  ehamará  respon- 
sabilidade.... 

«  O  governo  tenciona  apresentar  uma  lei  ás  camarás  so- 
bre casamentos  evangélicos  e  mixtos  ;  porém  é  de  receiar 
que  encontre  dura  reluctancia  da  parte  de  eertos  deputados 
esenadores  de  espirito  de  intolerância  notória  .  > 

Neste  trecho  ha  uma  grave  injustiça;  não  conheço  nesta 
Camara,  nem  no  senado,  quem  tenha  esse  espirito ;  segu- 
ramente a  folha  allemãa  ignora  os  principios  liberaes  e  ge- 
nerosos que,  com  mais  ou  menos  restricção,  são  partilha- 
dos por  todos  nós.  (Apoiados.) 
_Aquella  folha  termina  assim,  e  chamo  para  isto  a  atten- 
íão  da  camará  e  do  governo  : 

'  «  Portanto,  á  vista  do  exposto,  até  que  os  direitos  dos  pro- 
testantes se  achem  formalmente  garantidos  por  uma  lei, 
t«dos  os  jornaes  allemães  de  influencia  devem  emprega-la 
para  afastar  os  emigrantes  de  religião  evangélica  do  Bra- 
zil, onde  seus  interesses  de  familia  mais  sagrados  se  achão 
£  mercê  de  um  clero  intolerante.  > 

O  Jornal  de  Francfort,  depois  de  referir  o  facto  que  se  deu 
HO  Rio  de  Janeiro,  citou  o  que  disserão  as  folhas  inglezas 
Contra  nós,  e  acabou  confiando  no  governo  imperial  para  a 
solução  definitiva  deste  assumpto. 

O  Noliciador  Jíamburguez  exprimio-se  assim  :  €  O  bispo 
4o  Rio  de  Janeiro  se  julgou  autorisado  a  declarar...  que 
nmmatrimonió  celebrado  pelo  rito  protestante  era  eviden- 
temente nullo,  como  celebrado  contra  a  fórma  do  Concilio 
iTridentino.  Comtudo,  querendo  ser  justos  na  apreciação 
deste  ultrage  lançado  ao  protestantismo,  cumpre  notar  que 
O  bispo  se  acha  em  eontradicção  manifesta  com  as  idéas  da 
grande  maioria  do  povo  brazileiro,  como  se  acha  em  con- 
traste com  o  modo  de  proceder  e  as  expressas  declarações 
dos  poderes  do  Estado. 

€  Quanto  ao  primeiro,  hasta  indicar  a  maneira  por  que  se 
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pronunciou  a  imprensa  do  Rio  de  Janeiro,  apezar  de  catho- 
lica.  Quanto  aos  poderes  do  Estado,  a  mesma  circular  diri- 
gida aos  membros  dacommunhão  evangélico -allemãa  men- 
ciona com  reconhecimento  a  boa  vontade  com  que  o  gover- 
no do  Brazil  sempre  se  prestou  para  satisfazer  as  suas  ne- 
cessidades e  justos  desejos....  O  acto  do  bispo  não  passa 
portanto  de  uma  usurpação  de  um  só  prelado  catholico.... 
capacitamo-nos  de  que  o  governo  não  tardará  em  recorrer  á 
cooperação  das  camarás  para  obstar  á  futura  reproducção 
destes  actos,  por  meio  de  uma  lei  que  garanta  os  casamen- 
tos protestantes  e  mixtos.  > 

A  Gazela  de  Augsburgo  referio-se  ao  que  disserão  as  ou- 
tras folhas  ;  mas  um  digno  brazileiro,  o  Sr.  Dr.  Ernesto 
Ferreira  França,  dirigio-lhe  uma  carta  explicando  que  a 
decisão  episcopal,  nem  era  um  acto  do  governo  do  paiz,  nem 
estava  nas  intenções  da  naçã^>,  nem  mesmo  na  letra  do  Con- 
cilio de  Trento, 

Vê  a  camarã  o  fermento  que  lavra  na  imprensa  allemãa, 
embora  ainda  contido  pela  confiança  que  se  deposita  no  go- 
verno. 

O  Sr.  Pinto  i>e  Campos:  —  Não  admira  que  os  jornaes 
estrangeiros  se  exprimissem  daquelle  modo,  quando  os 
desta  corte  procedêrão  como  todos  sabem. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  — O  nobre  deputado  faz-me  grande 
obsequio  citando  um  facto  muito  honroso  para  o  jornalismo 
do  Rio  de  Janeiro.  (Apoiados.)  A  opinião  publica  nos  fez 
justiça 

O  Sr.  Piinto  de  Campos  :  —  A  opinião  publica  protestante, 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Prezo-me  de  ser  tão  bom  catho- 
lico como  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Não  me  refiro  a  V.  Ex. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Tenho  sahido  do  meu  propósito 
de  não  responder  a  apartes ;  não  queio  que  minhas 
expressões  vão  além  de  meus  desejos,  e  a  camará  tem  pre- 
senciado que  não  me  afastei  do  que  era  estrictamente  con- 
veniente. (Apoiados.)  O  nobre  deputado  pôde  ter  a  palavra  e 
contestar-me. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Hei  de  fazê-lo. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Não  estou  disposto  a  entrar  em 
uma  controvérsia  theologica,  nem  esta  casa  comporta  dis- 
cussões dessa  ordem.  AÍLega-se  sempre  a  autoridade  do 
Concilio  de  Trento  ;  eu  poderia  provar  também  com  essa 
autoridade  que  a  decisão  episcopal  não  foi  evangélica. 

O  Sr.  Carrão  :  —  O  Concilio  de  Trento  é  um  arsenal 
inexgotavel. 

O  Sr.  F.  Octaviano  ;  —  E  por  mais  que  digão  os  homens 
áa  sciencia  theologica,  não  se  poderá  fazer  com  que  um  ca- 
tholico honesto  que  acredita  na  pureza  de  sua  religião  au- 
torise  o  desrespeito  aos  laços  matrimoniaes,  o  divorcio  sem 
processo,  a  bigamia  por  mero  despacho  das  secretarias  epis- 
copaes.  (Apoiados.)  Não,  senhores,  o  meu  sentimento  reli- 
gioso, a  intima  convicção  que  tenho  da  santidade  de  meu 
culto,  faz-me  repellir  esses  sophismas  que  atacão  e  ferem  de 
morte  a  moral  e  a  politica..  (Apoiados.) 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Apoiado ;  seria  uma  submersão 
da  moral  e  da  ordem  social. 

O  Sr.  V.  Tavares  dá  um  aparte, 

O  Sr.  F.  Octaviano: — Se  nisto  commetto  um  erro,  tenho 
a  honra  de  o  haver  aprendido  em  um  dos  catholicos  mais 
ferventes  e  mais  illustrados  do  mundo,  em  Bossuet,  que  di- 
zia que  o  Concilio  de  Trento  nas  regras  de  fé  era  inatacável, 
nas  regras  de  disciplina  rejeitavel. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Em  disciplina  geral  não  pôde  ser 
atacado,  porque  é  infallivel. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Depois  destas  rápidas  observa- 
ções que  tenho  feito,  peço  ao  nohre -ministro  da  justiça  que 
nos  declare  se  o  governo  imperial  tem  pensado  nos  meios  de 
solver  este  assumpto  de  fórma  conveniente  aos  principios  e 
aos  interesses  públicos,  e  quaes  são  as  medidas  que  preten- 
de tomar  para  que  se  não  reproduzão  os  actos  de  intolerân- 
cia. (Muito  bem.) 

O  Sr.  Vasconceixos  (ministro  da  justiça)  •  —  Sr.  pre- 
sidente, são  da  mais  subida  importância  as  questões  de  que 
se  oceupou  o  nobre  deputado  pela  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, que  abrio  este  debate ;  e  levantando-me  para  dar  em 
seguida  as  explicações  que  se  desejão,  tenho  por  fim  prin- 
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cipal  informar  á  camará  que  o  governo  imperial  trata  de 
áar  solução  a  taes  questões,  de  modo  a  se  tranquillisarem 
os  receios  a  que  alludio  o  mesmo  nobre  deputado. 

O  illustracU  Sr.  ex -ministro  da  justiça  no  relatório  que 
foi  neste  anno  apresentado  ao  corpo  legislativo,  fallando 
dos  casamentos  mixtos,  diz  que  o  governo  tinha  a  intenção 
de  reclamar  de  S.  Santidade  as  concessões  indispensáveis 
para  que  sejão  ellas  facilitadas  pela  parte  catholica. 

O  ministério  actual  mantém  o  mesmo  pensamento  do  seu 
antecessor.  Apenas  me  coube  a  honra  de  ser  encarregado  da 
pasta  da  justiça  tive  duas  conferencias  com  o  Sr.  arcebispo 
<le  Edessa ;  mas  como  é  notório,  a  morte  arrebatou  d'entre 
nés  esse  digno  representante  da  Santa  Sé  (apoiados),  e  nada 
áe  pôde  por  isso  adiantar. 

Pelo  que  toca  porém  aos  casamentos  das  pessoas  que  exis- 
tem no  império  e  que  professãe  outras  religiões,  estão  apa- 
relhados trabalhos  que  poderião  ser  já  presentes  ás  cama- 
rás ;  mas  sendo  a  matéria  estreitamente  ligada  á  dos  casa- 
mentos mixtos, pensa  o  governo  que  em  um  mesmo  projecto 
*e  poderáõ  ao  mesmo  tempo  decretar  as  medidas  conve- 
nientes. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  —  E  emquanto  se  não  deeidir 
«)mo  ficaráõ  as  famílias? 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  : — Espero  que  a  demora  não 
mos  ha  de  prcj  udicar,  e  de  um  pequeno  e  curto  intervallo  se 
devem  receiar  menores  inconvenientes  do  que  aquelles  que 
podem  ser  imputados  á  precipitação. 

Em  objecto  tão  delicado,  depois  da  declaração  que  acabo 
âe  fazer,  pede  a  prudência,  a  razão  de  estado  aconselha  que 
se  aguarde  o  resultado  das  negociações  c  que  a  discussão  não 
vá  além.  (Apoiados.) 

Creio  que  esta  explicação  é  suficiente.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Diogo  Velho: — Sr.  presidente,  cabendo-me  a 
honra  de  oceupar  a  tribuna,  e  tendo  assim  de  pela  pri- 
meira vez  fazer  ouvir  o  som  de  minha  desconcertada  voz 
neste  augusto  recinto,  eu  me  sinto  vivamente  impressio- 
nado, e  como  que  me  fallecem  a  coragem  e  a  calma  pre- 
cisas para  me  enunciar  com  a  necessária  clareza  a  res- 
peito das  matérias  importantes  que  correm  pela  repartição 
da  justiça,  sobre  algumas  das  cmaes  tenho  do  fazer  breves 
reparos. 

Accresce,  senhores,  que  na  occasião  presente  eu  estava 
bem  longe  de  suppôr  que  merecesse  a  honra  de  oceupar  tão 
brevemente  a  vossa,  attenção  ;  e  sendo-me  inesperadamente 
concedida  a  palavra,  nem  ao  menos  alguns  apontamentos 
tenho  sobre  as  questões  ácerca  das  quaes  desejava  enun- 
eiar-me.  Entretanto,  senhores,  para  s«  não  dizer  que  pe- 
dindo a  palavra  tive  sósaente  em  vista  inscrever-me  na  lista 
^ue  nesta  occasião -se  costuma  organiear,  entendi  que  não 
devia  desertar  da  tribuna.  E  pois,  senhores,  concedei  vossa 
benevolência  áquelle  dos  vossos  collegas  que,  necessitando 
sempre  delia,  a  reclama  com  maior  razão  na  difficil  situa- 
ção em  que  se  acha. 

Sr.  presidente,  lançando  as  vistas  para  os  importantes 
serviços  affectos  ao  ministério  cujo  orçamento  se  discute, 
eu  vejo  que  infelizmente  alguns  dclles  não  marchão 
tão  bem  como  seria  de  desejar,  provindo  dahi  grave  mal  e 
péssimos  resultados  para  a  administração  da  justiça  em 
geral  no  paiz. 

Entre  as  diversas  causas  que  actuão  para  esses  resultados 
eu  noto  em  primeiro  lugar  a  falta  de  independência  na  ma- 
gistratura, consequência  da  falta  das  garantias  necessárias 
para  que  esta  independência  em  vez  de  ser  uma  palavra  vãa 
escripta  na  nossa  constituição  seja  uma  realidade. 

Para  que  este  fim  sé  obtivesse,  muito  ter-se-hia  a  fazer, 
e  sem  querer  apontar  medidas  já  lembradas  e  ao  conheci- 
mento de  todos,  limito-me  a  indicar  uma  necessidade  que 
merece  ser  attèndida  com  urgência. 

Me  parece,  senhores,  que  o  funecionalismo  encarregado 
da  administração  da  justiça  se  acha  muito  mal  pago. 
{Apoiados.)  Os  ordenados  que  actualmente  vencem  os  juizes 
dc  direito,  os  jui?cs  municipaes  e  os  promotores  públicos 
são  insignificantíssimos.  (Apoiados.)  Principalmente,  se- 
nhores, os  o  rd  nados  que  vencem  os  promotores  públicos 
•m  moitas  comarcas  eollocão  esses  agentes,  aliás  impor- 
tantes, da  j  astiça .  em  uma  posição  tão  precária  que  é  impos- 
sível esperar-se  delles  os  bons  serviços  que  pela  sua  insti- 
tuição d  vem  prestar.  (Apoiados. ) 

Estes  í'unccion::rios,  que  tem  deveres  importantes  a  exer- 
9êt.  que  são  pela  lei  obrigados  a  acompanharem  08  juizes 
áe  direito  em  todas  au  suas  viager.s,  tanto  para  correições, 


como  para  a  abertura  e  trabalhos  do  jury,  não  podem  já- 
mais_  preencher  convenientemente  a  sua  missão  com  exíguos 
vencimentos.  Actualmente,  senhores,  existem  promotores 
que  tem  o  ordenado  de  300$  por  anno  !  (Apoiados.)  Isto  de- 
põe altamente  contra  o  nosso  estado  de  cousas,  e  é  impos- 
sível esperar  que  empregodos  tão  mal  pagos  possão  pres» 
tar  os  serviços  a  que  são  obrigados.  (Apoiados) 

Não  pensem,  senhores,  qus  tratando  eu  aqui  do  augmenkí 
de  ordenados,  esteja  advogando  uma  causa  que  me  seja 
pessoal,  parque  oceupo  um  lugar  de  promotor  publico. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  -  O  nobre  deputado  está  muito 
acima  dessa  consideração.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Diogo  Velho  :— Obrigado. 

Além  de  ter  já  completado  o  meu  quatriennio,  único  fim 
que  tive  exercendo  esse  lugar,  pretendo  não  continuar  nellc. 
(Depois  de  alguma  patisa.) 

Sr.  presidente,  o  embaraço  que  sinto  em  encadear  &s 
minhas  idéas  nasce,  como  já  disse,  da  falta  em  que  me  acho 
de  meus  apontamentos.  Portento  peço  novamente  á  camará 
que  me  desculpe. 

Muitos  Srs  Deputados  :  —  Vai  indo  mui  to  bem. 

O  Sr.  Diogo  Velho  :  —  Tendo  o  actual  ministério  pro- 
mettido  em  seu  programma  a  execução  tiel  da  constituição,, 
e  fazendo-lhe  a  justiça  de  crer  que  nao  será  isto  uma  pro- 
messa illusoria,  espero  que  o  honrado  Sr.  ministro  da jus- 
tiça  attenda  mui  seriamente  para  a  nossa  organisação  judi- 
ciaria e  trate  de  pô-la  em  harmonia  com  as  vistas  da  cons- 
tituição, estudando  paraÍ6toas  reformas  precisas.  A  classe 
dos  juizes  municipaes  éuma  verdadeira  excrescência  consti- 
tucional, que  convém  extirpar ;  mas  os  que  nella  têmlongos 
serviços  devem  ter  uma  garantia  de  futuro.  Consta-me  que 
a  este  respeito  tem  em  breve  de  apparecer  um  projecto  nesta 
casa  ;  muito  estimarei  que  elle  satisfaça  estas  necessidades, 
o  na  sua  discussão  expenderei  minhas  opiniões  ácerca  d* 
matéria 

A  propósito.  Sr.  presidente,  uma  vez  que  toquei  om  de- 
feitos inherentes  á  má  organisação  judiciaria  entre  nós, 
chamo  a  attenção  do  muito  nobre  Sr  ministro  da  justiça 
para  o  que  acontece  em  alguns  pontos  da  província  que 
tenho  a^  honra  de  representar,  em  relação  á  administração 
da  justiça.  Ali  se  nota  a  falta  de  juiz  dc  direito  na  3*  co- 
marca desde  o  mez  de  Setembro  do  anno  passado,  época 
em  que  fadeceu  o  que  exercia  esse  lugar.  Consta-me  que' 
para  ali  fora  removido  o  juiz  de  direito  da  5»  comarca,  o  Sr.. 
Dr.  Fernandes  Vieira  ;  mas  até  hoje,  tendo  já  decorrido  10 
mezes,  ainda  elle  não  se  apresentou,  resultando  disto  graves 
inconvenientes  para  a  administração  da  justiça  naquelle 
lugar.  Pela  falta  desse  funecionario  é  obrigado  a  exercer  Si 
vara  lespectiva  o  juiz  municipal  dos  termos  de  Arêa,  e  Ala- 
gôa  Nova,  que  foi  designado  pelo  Sr.  presidente  da  provín- 
cia para  1<>  substituto.  Dahi  resulta  que  todas  as  impor- 
tantes attribuições  municipaes  e  de  orphãos  estão  a  cargo 
de  supplentes  que  se  achão  interinamente  em  exercício. 

O  Sr  Paranaguá  :  —  Isto  certamente  é  um  grave  mal. 

O  Sr.  Diogo  Velho:  —  Todo  o  mundo  conhece  que  essas 
interinidade*  trazem,  como  consequência,  graves  damnos 
para  a  administração  da  justiça.  (Apoiados.) 

Ellas  são  a  peior  ferrugem  que  pôde  accommetter  o  me- 
canismo administrativo,  seja  qual  fôr  o  /  seu  ramo, 
(Apoiados.) 

Accresce  que  estes  inconvenientes  tomão  um  caracter  de 
importância  especial  em  relação  ao  termo  da  cidade  de 
Arêa. 

As  cousas  por  lá  não  vão  bem,  houve  infelizmente  luta 
eleitoral;  dessa  luta  reviverão  divisões  de  partidos  que,  con- 
tra as  idérts  da  época,  se  debatem  com  encarniçamento  e 
muito  exclusivismo. 

Não  tendo  ali  um  magistrado  de  categoria  superior  que 
saiba  conter  os  desmandos  que  nascem  de  interesses  peque- 
ninos ordinariamente  postos  em  jogo,  ou  da  imperícia  dos 
que  substituem  os  magistrados  effectivos,  tudo  marcha  por 
um  caminho  inconveniente  ao  serviço  publico. 

Eu  portanto  peço  muito  encarecidamente  a^ 
ministro  da  justiça  que  lance  suas  vistas  para  aquelle 
lugar,  e  faça  com  que  a  terceira  comarca  tenha  um  juiz  de 
direito  capaz    dc  nella  fazer  manter  sempre  o  império 
das  leis. 

Tomo  a-liberdade  dc  ainda  chamar  a  attenção  do  nobre 
Sr.  ministro  da  justiça  para  uma  outra  necessidade  da  ce- 
marca  cora  que  me  oceupo. 
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Formão  a  jurisdícção  do  juízo  municipal  e  deorphãos  de 
Bananeiras  o  município  deste  nome  e  os  de  Cuité  e  Inde- 
pendência. Ora,  estes  municípios  assim  reunidos  tornão 
mui  difficil  a  boa  administração  da  justiça,  confiada  como 
está  a  um  só  juiz  municipal  e  de  orphãos,  embora  seja  elle 
zeloso  cumpridor  dos  seus  deveres  :  parece-me  portanto  de 
necessidade  a  creação  de  mais  um  termo  judiciário,  sendo 
este  formado  de  municipioda  Independência.  A  este  respeito 
creio  que  existe  proposta  do  Sr.  presidente  da  província  ; 
por  isso  liraito-me  por  ora  a  pedir  a  S.  Ex.  que  attenda  á 
nrgente  neoessicade  desta  medida. 

Vou  agora,  Sr.  presidente*  occi\par-me  com  uma  ques- 
tão que  à  meu  ver  nos  deve  merecer  séria  attenção  ;  tanto 
mais  quanto  ella  se  refere  a  uma  interpretação  do  acto  ad 
dicional.  Pelo  acto  addicional  se  conferio  ás  assembléas  pro- 
vinciaes  o  direito  de  fixar  a  força  policial  respectiva  sob 
proposta  do  presidente  da  província  :  desta  attribuição  tem- 
«e  tirado  como  conclusão,  até  hoje  recebida,  que  a  força  po 
licial  deve  estar  a  cargo  das  províncias,  concorrendo  estas  1 
com  tudo  quanto  é  necessário  para  a  sua  effectiva  sus- 
tentação. 

Eu,  aventando  esta  questão,  não  pretendo  demorar-me 
em  largas  considerações  a  respeito ;  é  meu  fim  chamar  ou- 
tros mais  habilitados  para  a  discussão,  afim  de  que  se  tome 
nma  medida  que  de  uma  vez  defina  claramente  esta  attri- 
buição das  assembléas  provinciaes.  Por  ora  limito-me  a  di- 
zer que  não  me  parece  estar  nem  no  espirito  nem  na  letra 
do  acto  addicional  que  as  forças  policiaes  sejão  mantidas 
por  conta  dos  cofres  provinciaes. 

A  disposição  do  acto  addicional  ó  nos  seguintes  termos 
pouco  mais  ou  menos  :  «  Compete  ás  assembléas  provin- 
ciaes fixar  sobre  informação  do  presidente  da  província  a 
força  policial  respectiva.  >' Ora,  daqui  não  se  pôde  concluir 
que,  por  isso  que  as  assembléas  provinciaes  tem  o  direito 
de  fixar  o  quanium  da  força  policial,  devão  também  fornecer 
•os  meios  necessários  para  a  sua  manutenção.... 

Um  Sn.  Deputado  : — Parece  isto  natural. 

Outro  Sr.  Deputado :  — Apoiado;  quem  crea,  sustenta. 

O  Sn.  Diogo  Vrr.no  :  —  Mas  a  lei  não  falia  em  crear... 

Um  Sb.  Deputado  : — E  o  que  é  fixar? 

0  Sr.  Diooo  Velho  :  —  Além  de  entender  que  fixar  não  é 
crear,  com  esta  disposição  poderia  o  legislador  ter  em  vista 
uma  medida  df  .segurança  para  as  províncias.  Notem  os 
nobres  deputados  que  quando  se  confeccionou  o  acto  addi- 
cional predominavão  idéas  de  descentralisação  ;  nes.se  tem  - 
po, com  os  princípios  que  vogavão,  receiava-se  nas  províncias 
aabsorpção  de  certos  direitos  pelo  poder  central  ;  e  dahi  al- 
guma desconfiança  entre aquellas  e  este.  Pôde  muito  bem  ser 
portanto  que  a  mente  dos  nossos  legisladores  fosse  coarctar 
de  alguma  sorte  os  abusos  possíveis  dos  presidentes  das 
províncias-,  estatuindo  que  a  força  policial  em  vez  de  ser 
marcada  ad-  libitum  pelos  poderes  gemes,  o  fosse  pelas  as- 
sembléas provinciaes,  e  assim  ellas  i  \  j.s.-em  um  meio  di- 
recto de  corrigir  qualquer  abuso  que  pudesse  haver,  ou  de 
affastar  qualquer  perigo  resultante  da  existência  de  uma 
força  armada  de  especial  creação  dentro  da  província.  Não 
sei  se  me  faço  comprehender. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  e  outros  Srs.  Deputados: — 
Perfeitamente  bem. 

O  Sr.  Diogo  Velho  :  —  Sr.  presidente,  já  que  me  occupo 
eom  serviços  pertencentes  ao  ministério  da  justiça,  me  per- 
mitta  a  camará  que  eu  chame  a  sua  attenção  para  o  estado 
do  nosso  clero. 

Senhores,  é  de  verdadeira  e  sãa  politica  cuidar-se,  não  só 
do  presente,  como  princi Malmente  do  futuro.  Isto  mesmo  diz 
'um  notável  escrn.  ■■■■  conterriporaneoi 

Ora,  o  futu  kgm  de  ser  representado  pela  moci- 
dade, pela  geração  nova,  que  vai  apparecn-  ;  mas  éster  gera- 
ção nova  não  poderá  dar  conta  de  &ua  missão  quando  chegar 
a  sua  vez  dê  reinar,  se  não  estiver  competentemente  prepa- 
rada. Assim,  se/ -h ores,  parecendo  me  que  a  educação  moral 
e  religiosa  deVé  formar  a  base  de  uma  boa  sociedade  (apoia- 
\  <iue  a  educwçãó  moral  e  religiosa  não  pôde  fructi  ficar 
sem  que  seja  alimentada  e  defendida  pelos  ministros  da 
jreligiâo  (apoiados),  pelo  clero,  cumpre  muito  attender-se 
para  a  instrucção  desse  clero,  e  fornecer-lhes  meios  afim 
de  que  elle  po?sa  obte-la,e  preencher  sua  missão.  (Apoiados.) 

0  Sr.  V.  Tavares  :  —  Uma  das  primeiras  necessidades 
dc  paiz  é  a  tducacão  do  clero. 

TOMO  lYi 


0  Sr.  Diogo  Velho  :  —  Eu  considero  a  educação  do  clero 
não  tanto  como  fim,  mas  como  meio  para  a  educação  mo- 
ral e  religiosa  do  nosso  povo  (apoiados);  por  esta  razão  é  que 
me  occupo  com  este  assumpto . 

(Alguns  Srs.  deputados  trocdto  apat  tes  entre  si.) 

Portanto,  senhores,  é  tempo  para  que  tomemos  na  devi- 
da consideração  o  estado  a  que  entre  nôs  se  acha  reduzido 
o  clero.  (Apoiados.)  Elle  necessita  sobretudo  de  instituições 
scientificas  onde  possa  beber  as  luzes  e  conhecimentos  ne- 
cessários para  que  possa  preencher  o  fim  a  que  é  destilado. 
(Apoiados.)  Bem  sei  que  este  assumpto  tem  merecido  séria  ob- 
tenção do  governo  imperial,  e  que  o  illustrado  e  muito  dign  o 
Sr.  ex-ministro  da  justiça  necupou-se  mui  particularmente 
deste  objecte  ;  infelizmente^  poi-ém.  parece  que  tudo  têm- se 
limitado  ao  estudo  dos  meios  necessários  para  a  rehabilita- 
ção  do  clero  ;  até  hoje  não  appareceu  ainda  uma  só  cedi- 
da que  tornasse  essa  rehabilitação  em  factos.  (ApoiaàésA 

Um  Sr.  Deputado:  —  Xão,  alguma  couea  já  se íem  feito» 
O  Sr.  ex-ministro  da  justiça  fez  o  que  podia  fazer  em  bene- 
ficio do  clero. 

O  Sn.  Diogo  Velho  :  — Já  fiz  justiça  a  esse  nobre  es*? 
Ministro. 

Como'  disse,  senhores,  não  vinha  preparado  para  fallar 
hoje;  tenho  pois  de  dar  fim  ás  minhas  refle*;ões.  Desculpe- 
me  a  camará  se  a'  par  dos  talentos  brilhantes  que  aqui  se 
tem  manifestado  afoutei-me  a  deixar  apparecer  os  pallidos 
reflexos  de  minha  acanhada  e  inculta  intelligencia. 

Vozes  :  — ^Não,  não;  tem  fallado  muito  bem. 

(0  orador  é  comprimentado  pelos  seus  amigoc.) 

0  Sn.  Alcantara  Machado:  —  Poucas,  Sr.  presidente, 
e  raras  vezes  tenho  tido  a  honra  de  entreter  a  attenção  desta 
augusta  camara ;  o  que  é  devido  não  só  ao  conhecimento 
que  tenho  de  minhas  poucas  habilitações  para  fallar  pe- 
rante ella  (não  apoiados),  senão  mais  ainda  a  circumstancia 
de  ter  visto  constantemente  esta  tribuna  oceupada  por  pes- 
soas competentes,  que  habilmente  discutem  as  diversa» 
questões  aqui  apresentadas,  e  que  por  isso  tornão  desne- 
cessário o  meu  fraco  concurso. 

A  matéria,  porém,  Sr.  presidente,  que  se  acha  em  dis- 
cussão, é  ài  summa  importância,  ella  se  prende  aos  inte- 
resses mais  vitae*  da  nossa  sociedade;  e  de  mais  é  por 
occásião  d  ;.>tí»  discussão  que  me  vem  a  propósito  fallar  "so- 
bre um  assumpto  que  nssás  importa  ao  districto  eleitoral, 
oue  tenho  a  honra  do  representar,  por  isso  sou  forçad®  a 
fazer  algumas  considerações;  más  não  receie  a  camara  que 
eu  abuse  por  tanto  tempo  de  sua  benévola  attenção;  eu 
tratarei  de  ser  o  mais  breve  possivel. 

Sr.  presidente,  julgo-me  dispensado  de  repetir  o  que  em 
outra  occasião  tive  de  dizer  a  respeito  da  politica  do  actual 
ministério  ;  e  pois  reitero-lhe  o  meu  voto  de  confiança  e  de 
adhesão,  visto  como  não  só  me  têm  parecido  até  hoje  muito 
regulares  todos  os  seus  passos,  senão  poiquecontimíoaespe- 
rar  que  elle  desempenhará  de  um  modo  digno  a  missão  c  ue 
lhe  foi  confiada  pelo  throno ;  e  que  tão  pronunciadas  sym- 
pathias  tem  encontrado  nesta  camara  e  no  paiz  inteiro. 

Sr.  presidente,  sem  duvida  alguma,  uma  das  repartições 
mais  preciosas,  mais  relevantes  da  publica  administração, 
é  a  da  justiça;  nella  estão  ligados  os  interesses  mais  signi- 
ficativos, mais  caros  das  nações :  a  tranquillidade  publica, 
a  segurança  individual,  a  justiça  criminal  e  civil,  os  tri- 
bunaes,  os  juizes,  a  policia,  o  jury,  a  guarda  nacional, 
tudo  isto  é  comprehendido  na  repartição  da  justiça,  -como 
também  os  negócios  ecclesiasticos, 

Já  vê  pois  V  Ex.  que  vasto  é  o  campo  que  tenho  diante 
dos  olhos,  eque  difficilmente  poderei  percorre-lo  todo  ;  farei 
porém  algum s s  reflexões  que  se  dirigirão  de  preferencia 
áquelies  assumptos  .que  me  parecerem  ue  maior  interesse, 
e  sabre  os  quaes  creio  de  meu  dever  chamar  a  attenção  da 
Camara,  e  do  Sr.  ministro  da  j  ustiça.  Começarei  pela  guar- 
da nacional,  <■  direi  oue  cora  quanto  tenha  ella  passado  por 
mui ts  ,  -  difíèrrjntes  reformas;  com  quanto  soffresse  a 
!  lei  qi  i  i  i' riam ente  a  regula  prolongada  discussãonesta 
camara,  párece-nig  com  tudo  que  não  attingio  o  fim  que 
se  deve  ter  em  vista  com  a  creação  desta  força  publica, 
que  não  pôde  ser  outro,  do  que  garantir  a  segurança  in- 
terior do  paiz  :  mas  o  que  se  foz,  Sr.  presidente?  militari- 
Bou-sè  completamente  a  guarda  nacional,  converteu-se-a - 
em  uma  machina  ds  elaiçõôs,  applicou-se-lhe  quasi  to- 
das as  disposições  da  trop»  Av  linha,  sujei tando-se-a  até  ao 
infamante  edegradante  castigo  da  chibata !  ?  Sf ,  presidente, 
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su  me  pronuncio  altamente  eonira  essa  infame  pena,  a  que 
§6tá  sujeita  a  guarda  nacional. 

Sr.  presidente,  também  não  me  posso  conformar  com  a 
«íisposição  que  tornou  perpétuos  os  postos  da  guarda  nacio- 
cional ;  reconheço  que  conforme  nossos  hábitos  era  nimia- 
mente desagradável  ao  eidadão  que  tinha  sido  tenente-co- 
Tonel  de  um  corpo  voltar  as  condições  de  simples  guarda, 
q  uando  não  era  reeleito ;  mas  também  quando  considero, 
que  essa  reforma  foi  feita  unicamente  no  interesse  de  um 
partido,  que  então  se  achava  no  poder,  e  que  então  monopo- 
lisou  todos  os  postos  da  guarda  nacional,  ficando  as  indivi- 
dualidades do  outro  lado  sem  ter  direito  a  aspiração  alguma 
e  acabrunhadas  por  disposições  iguae3  as  da  tropa  de  linha ; 
5  que  ainda  tem  sido  aggiavadas  por  algumas  explicações 
io  governo  em  diversos  avisos,  eu  não  posso  deixar  de  dizer 
iue  ó  de  summa  necessidade,  que  se  fação  na  lei  da  guarda 
aacional  algumas  reformas  em  aigun3  pontos. 
O  Sr.  Silyeiba  Lobo  :  —  Reformas  radicaes. 
O  Sb.  Alcantara  Machado  :  —  Não  duvidarei  acompa- 
ahar  o  nobre  deputado  neste  seu  pensamento. 

Quando,  porém,  Sr.  presidente,  se  considera  o  grande  abu- 
so, que  se  tem  feito  da  lei  da  guarda  nacional,  não  sa  pôde 
deixar  de  reconhecer  que  eonvem  quanto  antes  tomar-se  al- 
gumas providencias  de  modo  que  cesse  esse  abuso,  e  que  se 
âstudem  os  meios  de  que  o  governo,  encontrando  na  guarda 
aacional  um  apoio  decidido  para  garantir  a  segurança  in- 
terior do  paiz,  e,  em  casos  extraordinários,  repellir  ag- 
gressões  estrangeiras,  não  faça  jamais  delia  um  instru- 
mento de  sua  vontade,  e  em  algumas  cousas  reduzida  a  con- 
dições peiores  do  que  as  praças  do  exercito  de  linha. 

Passemos  agora,  Sr.  presidente,  a  outras  considerações, 
fatiemos  da  administração  da  justiça;  esta,  Sr.  presidente, 
ainda  não  é  effectiva  e  regular,  ainda  não  presta  aos  cida- 
iãos  c  á  sociedade  a  protecção  e  garantias  que  lhe  são  devi- 
das; ella  apenas  se  faz  sentir  nas  grandes  cidades  e  em 
i  ma  ou  outra  parte  mais  importante  do  interior. 

Creia,  Sr.  presidente,  que  não  ha  administração  de  jus- 
tiça sem  magistrados  independentes,  e os  não  poderemos  ter 
sem  que  estes  tenhão  futuro,  e  algumas  vantagens;  e  pois 
áirei  com  franqueza  que  é  impossível  que  possamos,  especial- 
mente nos  lugares  remotos,  ter  boa  administração  de  jus- 
tiça sem  que  se  melhorem  os  ordenados  dos  juizes  munici- 
|iacs  ;  não  posso  por  forma  alguma,  Sr.  presidante,  crer 
%vlq  400$  ou  mesmo  600$  sejão  suffieientes  para  sua  manu- 
tenção. Verdade  éque  lhe  deixão  as  custas  ;  mas  o  que  sig- 
nifica isto  senão  um  meio  de  abrir  a  porta  a  alguns  abusos  ? 

Não  posso,  Sr.  presidente,  admittir  boa  administração  de 
■  ustiça  quando  os  magistrados  não  6ão  bem  pagos,  não  estão 
eollocados  numa  esp-hera  de  independência.  E  uma  vez  que 
têm  admittido  os  juizes  municipaes,  como  primeira 
instancia,  bem  que,  segundo  dizem  pessoas  competentes, 
aão  seja  constitucional  essa  instituição,  reclamo  para  essa 
©lasse  um  augmento  de  ordenados  ;  a  menos  que  se  não  ' 
queira  que  esses  empregos  sejão  dados,  ou  a  homens  que 
os  não  desempenhem  conscienciosamente,  ou  que  "ão  lutar 
com  embaraços,  e  se  vejão  na  necessidade  de  recorrer  a 
meios  pouco  digno3,  e  de  que  não  lançarião  mão,  se  não 
estivessem  em  semelhante  situação. 

Sr.  presidente.  appre»vcitoa  occasião  para  reclamar  abem 
ie  minha  provincia  uma  das  promessas  da  constituição, 
muito  expressamente  declarada  no  art.  158  que  diz  o  se- 
guinte :  «  Pura  julgar  as  causas  em  segunda  e  ultima  ins  j 
tancia  haverá  nas  provindas  do  império  as  relações  que  fô  j 
Tem  necessárias  para  commodidade  dos  povos. 

Sr.  presidente,  quando  considero  que  a  provincia  de  Mi-  i 
nas  é  a  maia  importante  do  império,  pois  tem  uma  popula- 
cho de  1,500,000. 

O  Sb.  Miihistuo  da  Justiça: — 1,300,000,  segundo  os  me- 
lhores cálculos. 

O  Sr.  A  i  <:ant\ba  Machado: — Concordo  com  V.  Ex.,  porque 
tendo  sido  por  muito  tempo  presidente  de  Minas  está  melhor 
do  que  ninguém  habilitado  para  fallar  nesta  matéria;  mas 
Reja  J  ,800,000  ou  1 ,300,000  como  acaba  de  dizer  o  Exm.  Sr. 
ministro  da  justiça,  o  que  posso  dizer  é  que  a  provincia  de 
Minas  tem  dma  população  bastante  para  ter  uma  relação,  e 
por  este  motivo  não  posso  deixar  de  reclamar  com  toda  ins- 
tancia o  procedimento  desta  necessidade. 

.Sr.  presidente,  passando  a  ontras  considerações  entendo 
«rie  devemos  procurar  legislar  de  modo  que  melhoremos 
•BCOHtumeh  do  povo,  o  qual  não  pôde  prosperar  senão  me- 
diante u  inducDcia  de  nossa  . santa  religião.  {Apoimot.) 


O  Sr.  Athaide  :  —  Está  muito  orthodoxo. 

O  Sr.  Aecantaea  Machado  : — Não  admitto  que  sem  * 
auxilio  de  nossa  santa  religião  possa  jámais  o  povo  do  Bra- 
zil  chegar  ao  gráo  de  civilisação  a  que  todos  nós  desejamos 
que  elle  attinja.  (Apoiados.)  Mas  este  áesiieratum  se  não  coa- 
seguirá  emquanto  não  tivermos  um  clero  no  estado  em  qu» 
deve  estar  ,  emquanto  lhe  não  dermos  os  meios  de  instruir- 
se,  emquanto  não  se  fizer  severa  escolha  de  bispos. 

O  Sb.  Athaide:  —  Então  os  actuaes  bispos  não  prestãoí 

O  Se.  Pinto  de  Campos  :  —  Não  está  dizendo  isto  ;  deixe 
o  orador  fallar,  está  fallando  muito  bem. 

O  Sb.  Alcantara  Machado  :  —  EJ  pois  ,  Sr.  presidente  , 
necessário  e  indispensável  que  moralisemos  e  eduquemos  * 
nosso  povo,  e  isto  não  conseguiremos  sem  moralisar  e  ins- 
truir o  nosso  clero. 

E  por  que  também  não  devemos  nós  dar  toda  a  consideía*- 
ção  ao  nosso  clero  ?  Por  que  não  leva-lo  ao  gráo  de  estima, 
e  de  respeito  a  que  elle  tem  direito  V  Creio,  Sr.  presidente, 
que  se  não  fossem  os  Anchietas,  os  Nobregas  e  outros  dis- 
tinctos  padres,  o  Brazil  estaria  ainda  envolto  nas  trevas  da 
barbaridade,  e  que  nosso  estado  actual  seria  muito  diffe- 
rente. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Apoiado,  é  bom  logo  fallar 
nos  Jesuítas. 

O  Sb.  Alcantara  Machado  :  —  Creio,  Sr.  presidente,  que 
se  a  religião  tivesse  .com  o  seu  Lraço  poderoso  procurado 
catechisar  e  civilisar  os  indígenas,  a  falta  de  braços  que  ac- 
tualmente peza  sobre  o  Brazil  teria  talvez  sido  supprimida ; 
porquanto  esses  selvagens  antropophagos  que  divagávão,  e 
que  ainda  divagão  cm  nossas  matas  dilacerando-se,  depre- 
dando-se,  e  fazendo  mal  ás  povoações.... 

O  Sr.  Athaide: — Prosentemenío  já  não  ha  antropo- 
phagos. 

O  Sb.  Pinto  de  Campos  :  —  Infelizmente  ainda  os  ha. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  :  —  ....  serião  braços  conve- 
nientes para  a  nossa  agricultura,  e  outro  tanto  para  a  nossa 
marinha;  pois  me  consta  que  servem  muito  bem  para  a  vida 
do  mar.  (Apoiados.)  Mas  o  que  vemos,  Sr.  presidente  ?  Eti 
li  com  mágoa,  ha  annos,  um  officio  de  um  padre  bar- 
badinho  que  mandára  pedir  ao  presidente  da  provincia  de 
Goyaz  duas  peças  de  artilharia  para  civilisar  as  hordas  do 
índios  que  divagávão  naquella  vasta  provincia.  Era  por 
esta  maneira  que  o  barbadinho  queria  catechisar  os  indí- 
genas !  Emquanto  que  a  doce  palavra  do  Evangelho,  con- 
venientemente prégada  pela  edificante  linguagem  dos  ver- 
dadeiros padres  da  igreja,  teria  inutilisado  o  recurso  da 
arma  mortífera  que  o  barbadinho  pedia  como  único  meio 
de  civilisar  os  selvagens ;  e  certamente  a  civilisação  já  teria 
feito  sentir  a  esses  immensos  desertos  sua  benéfica  influen- 
cia, se  a  religião  tivesse  sido  o  meio  principal  de  que  se  ti- 
vesse servido  para  catechisar  os  indígenas. 

Um  outro  beneficio  ainda  nos  poderia  fazer  o  clero  edu- 
cado, e  moralisado,  como  eu  desejava  que  fosse,  e  era  con- 
correr com  seu  exemplo,  com  sua  palavra  santa  para  que 
grande  parte  de  nossa  população,  quer  no  centro  quer  nas 
grandes  cidades,  que  se  entrega  a  vadiação,  a  vagabunda- 
gem, aos  vicios,  se  applicasse  ao  trabalho,  se  dedicasse 
a  cultura  de  nossas  terras  tão  férteis,  tão  abundantes,  tão 
generosas  em  retribuir  com  mão  pródiga,  qualquer  pequeno 
amanho  que  se  lhes  faça  :  creia,  Sr.  presidente,  que  se  esses 
milhares  de  braços  que  a  ociosidade,  o  vicio,  e  a  indolência 
tornão  inertes,  e  improfícuos,  fossem  pelo  exemplo,  e  pelas 
palavras  evangélicas  de  bons  sacerdotes  levados  ao  trabalho,  a 
maior  abundância  apparèceria  em  nosso  paiz,  e  não  se  ve- 
rião  os  nossos  estadistas  ,  como  aqui  temos  presenciado , 
obrigados  a  estudar  as  causas  da  penúria  e  escassez  de  gé- 
neros alijnenticios,  que  actualmente  soff  re  todo  o  Brazil ;  e, 
Sr.  presidente,  visto  quefalloem  penúria,  visto  que  f alio 
em  escassez  de  géneros  alimentícios,  permitta-me  V.  Ex. 
que  diga  com  toda  franquesa  o  meu  modo  de  pensar  a  tal 
respeito  •.  embalde,  Sr.  presMente,  se  farão  nas  nossas  al- 
fandegas todas  as  reducções  possíveis  nas  importações  de 
comestíveis  vindos  do  estrangeire,  isto  pouco  ou  nada  alli- 
viará  a  classe  pobre,  que  6  a  que  il?ais  soffre  actualmente. 
O  único  meio  poderoso,  além  do  que  acima  apontei,  de 
chamar  grande  parte  da  nossa  população  ao  trabalho ,  <5 
abrir-so  estradas. 

Sr.  presidente,  outr'ora  um  revolucionário  »*L  Franca 
gritou  que  a  única  salvação  daouella  namV      ^  *i»uy» 
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palavras,  que  elle  assim  as  proferio :  —  DeXaudact,  encore 
ieVaudace,  loujours  deTauã^e.  Eu,  Sr.  presidente,  paro- 
diando este  modo  de  íallar,  direi  com  toda  força  de  que  sou 
capaz,  que  a  salvação  do  Brazil  está  em  estradas,  ainda 
«stradas,  sempre  estradas.  Será  este  o  único  meio  de  pro- 
vermos á  todas  as  nossas  necessidades,  de  dar  valor  a 
immensos  productos  do  interior,  que  longe  dos  grandes 
mercados  nada  valem,  a  chamarmos  colonos.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  fique  V.  Ex.  certo,  que  sem  entradas  não 
teremos  colonos  moralisados  e  trabalhadores  ;  o  que  have- 
mos de  ter  são  esses  estrangeiros,  que  aqui  se  encontrão^  a 
eada  canro  a  vender  phosphoros,  a  tocar  realejos,  e  a  dis- 
putar exclusivamente  o  commercio  doâ  Braziieir.s  ;  estes 
colonos  não  nos  traráõ  certamente  a  felicidade.  (Apoiados.) 

Quanto  a  mim,  Sr.  presidente,  sem  me  mo&trar  hostil  ã 
koa  coloRisação  estrangeira,  o  que  porém  trataria  de  prefe- 
rencia, era  ver  se  colonisavamos  os  naturaes  do  paiz,  ãffei- 
tos  a  nossos  hábitos,  aclimatados  na  nossa  terra;  elles  nos 
serião  incontestavelmente  mais  úteis. 

Empregado,  Sr.  presidente,  o  poderoso  auxilio  da  nossa 
religião,  executadas  escropulosamente  as  nossas  íeis  civis 
e  criminaes  em  todas  suas  disposições  favoráveis  a  este  desi- 
ãeratum,  e  corrigidas  e  emendadas  naquella  parte  que  a  ex- 
periência mostrar  a  utitidade  d-  serem  emendadas  e  alte- 
radas, estou  intimamente  convencido  que  nossa  sorte  me- 
lhorará, desde  que  essa  classe  desherdada  de  instrucção  e 
èe  educação,  para  a  qual  até  aqui  não  se  tem  feito  bem 
algum,  que  vive  entregue  a  seus  instinctos  natnraes,  se 
convencer  das  vantagens  que  a  civivilisação  e  o  tiabalho 
trazem  a  todos  aquelles  que  os  procurão  com  perseverança 
e  assiduidade  cultiva-los :  desde  que  tenhão  boas  e  commo- 
das  estradas,  por  onde  com  facilidade  fação  chegar  aos 
grandes  mercados  o  producto  de  suas  fadigas,  V.  Ex.  verá 
que  a  população  brazileira  é  mais  que  sufficiente  para  fazer 
com  que  os  viveres,  cujos  preços  se  achão  actualmente  ele- 
vados a  um  galarim,  tornem  a  voltar  nos  que  outr'ora 
tinhãu. 

O  Sn.  Atitude  :  —  Isso  não  é  possível,  com  a  população 
que  temos. 

Uma  voz  :  —  Sempre  era  um  grande  auxiliar. 


O  ^r.  Alcantara  Maí.hado  : 


Também  deve-se  notar 


a  differença  da  moeda  de  então  para  a  de  hoje  ;  tendo , 
Sr.  presidente,  feito  estas  reflexões,  que  sou  o  primeiro  a 
reconhecer,  que  não  têm  toda  relação  com  a  matéria  em  dis- 
eassão.  volto  a  ella,  e  vou  me  oceupar  do  mal  que  são  gra- 
tificados os  parochos.  Creio,  Sr  presidente,  que  estes  faínc- 
cionarios  públicos  não  podem  por  mais  tempo  continuar 
com  os  mesquinhos  vencimentos  que  recebem,  e  que  é  da 
maior  justiça  que  se  os  eleve,  que  se  os  gratifique  melh' >•-. 
(Apoiados.)  ^ 

Sei  que  se  vão  onerar  os  cofres  públicos,  sei  os  embar  ços 
com  que  estes  terão  de  lutar  com  o  augmento  der-a  e  de 
outras  despezas  altamente  reclamadas  pelas  publicas ne" 
cessidades,  e  que  não  podem  por  mais  tempo  eer  preteridas ; 
mas,  Sr.  presidente,  quando  considero  que  com  alguns 
grandes  do  Estado  se  gustâo  sommas  enormes  ;  quando 
considero  que  individues  ha  (embora  de  muitos  mereci- 
mentos) que  em  ordenados,  aposentadorias,  soldos,  gratifi- 
cações, e  toda  essa  famosa  nomenclatura  que  dá  direito  aos 
dinheiros  da  nação,  recebem  16  1 8  e  20  000$  por  annc,  e 
que  no  entretanto  o  pobre  parodio,  que  é  obrigado  a  prete- 
rir todas  as  suas  commodidndes.  que  muitas  vezes  o  obri- 
gado a  partilhar  com  o  necessitado  o  seu  escasso  pão,  que  é 
obrigado  a  todo  momento  a  ver  interrompida  a  sua  tran- 
quilidade, apenas  recebe  por  todos  esses  pesados  sacrifícios 
a  me«quinha  côngrua  de  400  ou  500$. 

O  Sr.  Sajíta  Crlz  :  —  De  300$  em  Goyaz. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  :  —  Quando,  Sr.  presidente, 
considero  que  os  nossos  parochos  são  tão  mal  retribuidos 
pelos  grandes  encargos  e  trabalhos  que  íiobre  elles  pesão, 
Dão  posso  achar  justo  que  se  os  censure  e  se  03  estif/matise  : 
e_que  se  lhes  faça  severas  aceusações,  porque  não  morali- 
(8ão,  não  instruem,  não  melhorão    nosso  povo. 

E  a  propósito,  Sr.  presidente,  de  fallar  no  nosso  povo, 
permitta-mc  que  diga,  que  quando  considero  que  este  em 
geral  se  acha  privado  dos  grandes  recursos  da  nossa  religião, 
que  pouco  ou  quasi  nada  se  tem  feito  para  sua  instrucção 
moral  e  intelectual,  e  que  ao  contrario  muitas  vezes  os  exe- 
cutores das  leis  o  tem  arrojado  nessas  lutas  sanguinolen- 
tas que  temos  presenciado,  eu  não  posso  deixar  de  reco- 


nhecer que  o  povo  braziieiro  seria  um  dos  melhoras  úc-, 
universo  se  aquelles  que  são  encarregados  de  o  dirigir,  e  u- 
cuidar  do  seu  bem -estar,  tivessem  bem  compreher.dido  efeto 
sublime  missão;  deixando  porém  de  píu-te  estas  considera 
ções  que  poderáõ  ser  melhor  tratadas  em  occa&ião  mais 
opportuna,  voltarei  ao  ponto  de  que  tratava,  isto  é,  que  ume 
das  primeiras  necessidades  que  actualmente  reconheço  é 
que  os  parochos  sejão  melhor  attendidos  nas  suas  côngrua?, 
que  se  consulte  melhor  seus  interesses. 

Sr.  presidente,  também  creio  que  se  não  pôde  deixar  Sé 
attender  para  os  mesquinhos  honorários  dos  Srs.  bispos. 
(Apoiados.)  Como  é  possivei  que  um  bispo,  um  principe  c:' 
Igreja,  que  deva  ter  um  estado  correspondente  á  sua  impor- 
tância, á  sua  dignidade,  possa  subsistir  com  3;6-00-^  por 
anno  ? 

O  Sr.  Pkyto  di:  Campos:  —  Tem  toda  razão. 

O  Sr.  Alíj a^tara  Machado:  —  Conseguintenaentc  , 
presidente,  se  quizermos  ter  bom  clero,  melhoremos  ás  •  a  : 
condições  pecuniárias,  molhoreraos  a  sua  instrucção,  pro- 
curemos por  todos  os  meios  convenientes  dar-lhe  a  eonside- 
ração  que  a  religião  em  um  estado  catholico  exige  (apoia- 
dos) que  se  lhes  dê. 

Sr.  presidente,  fazendo  estas  ligeiras  observações,  nãé 
creia  V  Ex.  que  eu  vá  cahír  no  extremo  opposto,  que  vá 
seguir  as  idéas  transmontanas ;  não,  eu  tenho  sempre  em 
vista,  nestes  negócios,  a  sabia  doutrina  do  Redemptor :  i  0 
que  é  de  Deos,  a  Deos;  o  que  é  de  Cesar,  a  Cesar.  >  (Apoiados.) 
Os  direitos  do  Estado  se  achão  sabiamente  resolvidos  nas 
leis  do  paiz,  na  nossa  philosophica  e  previdente  constituição; 
os  direitos  da  religião  também  se  achão  marcados  conve- 
nientemente nas  leis  da  Igreja;  epois  por  este  Lido  não  te- 
nho o  menor  receio;  e  creio  que  se  estas  humildes  reflexões 
forem  tomadas  em  consideração,  talvez  ;ilgum  resultado.. 
senão  já,  daqui  a  algum  tempo,  possamos  obier. 

Sr.  presidente,  também  não  posso  deixar  de  ver  com  ma- 
goa que  ainda  não  estejão  estabelecidas  ai-  duas  faculdades 
theologieas decretadas  em  lei  ;  creio  que  é  uma  das  primei- 
ras necessidades  para  o  melhoramento  do  nosso  clero. 
(Apoiados  ) 

Tendo  dito,  Sr.  presidente,  em  geral  meu  modo  de  pensai 
relativamente  á  matéria  em  discussão,  peço  ao  illustre  mi- 
nistro da  justiça  que  tenha  debaixo  das  suas  vistas  a  neces- 
sidade de  a ceelerar  a  apresentação  do  bispo  da  Diamantina. 

Sei,  Sr.  presidente,  que  o  governo  imperial  tem  empre- 
gado todos  os  meios  convenientes  para  que  quanto  anté& 
venha  a.  approvação  do  bispo  eleito  para  a  cidade  da  Diaman- 
tina. Sei  que  os  embaraços  que  tem  havido  nâotem  partido 
do  governo,  mas  sim  da  ex-nuneiatura  apostólica,  encar- 
regada da  execução  das  bulas  dos  bispados  do  Ceará  e  Dia- 
mantina, que  manifestou  o  propósito  de  não  concluir  os 
decretes  executórios,  assim  como  o  processo  canónico  sobre 
as  qualidades  do  bispo  eleito,  sem  que  lhe  fossem  presen- 
tes documentos  comprobatórios  das  condições  da  institui- 
ção dos  ditos  bispados.  Estas  condições  são  as  seguintes  : 
la,  dotação  dos  bispos,  cathedraes  é<  seminários ;  2«,  habita- 
ção decente  para  os  bispos  ;  3a  cabido  e  chancellaria  eccle- 
siastiea.  ' 

de  -  S.  M.  I.  v procurou  resolver  esír>. 


não  tivesse  fallecido  o 
ii,  de  saudosa  recorda- 


|  sei  que  o  gov< 
i  questão  ;  e  que  sc 
'  iuternuncio  apos 

1  ção,  já  se  teria  obtido  um  resultado  favorável,  e  agradável  a 
j  S.  M.I.  e  a  Santa  Sé,  porquanto,  o  ministro  respectivo  res- 
1  pendeu  ao  ex-en carregado  de  negócios  de  Sua  Santidade  que 
j  logo  que  o  bisp.>  eleito  fosse  cor/firmado  teria  elle  a  côngrua 
j  que  está  fixada  por  lei,  assim  como casa  capaz  e  decente, 
quereria  comprada  ou  aluada  ;  que  n«  cidade  Diamantina 
havião  templos  próprios  para  eathedral,  que  confirmados  os 
bispos,  e  com  a  consulta  delles,  seriao  estabelecidos  os  semi- 
nários, cabidos  e  cúrias,  respectivas. 

Reconheço,  Sr  presidente,  que  o  Sr.  ex -ministro  da  jus- 
tiça fez  tudo  quanto  podia  da  sua  parte.  (Apoiados  )  Sei  os 
bons  desejos  que  tem  o  actual  Sr.  ministro  da  justiça,  pois 
que  foi  um  dos  mais  denodados  propugnadores  para  que  se 
creasse  o  bispado  da  D;amantina  ;  sei  0  interesse  que  Sj,  Ex. 
terá  em  que,  quanto  antes,  comece  esse  bispado  a  gozar  das 
vantagens  que  forãó  an  olhadas  pelos  supremos  poderes  do 
Estado,  quando  se  decretou  a  sua  creação;  mas  permitta-me 
S  Ex.  que  na  qualidade  de  representante  do  districto  elei- 
toral da  Diamantina  lhe  dirija  as  minhas  respeitosas  sup- 
plicas  para  que  S.  Ex.  apresse,  quanto  antes,  a  conclusão 
deste  negocio. 

Releva,  Sr.  presidente,  que  eu  informe  ao  Sr.  ministro  d» 
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justiça  que  algumas  das  difficuldades  apresentados  pelo 
Sr.  ex- encarregado  dos  negócios  de  Roma  aclií"'"— u  resol- 
vidas, porquanto  na  cidade  Diamantina  existe  um  grande 
edifício  nacional  chamado — Contracto  —  que  outrora  «ervio 
para  administração  dos  diamantes,  que  ali  existia  ;  edifício 
que  tem  uma  frente  immensa,  que  tem  capacidade  de  cíbn-ter 
em  si  não  só  o  palácio  do  bispo,  mas  que  também  (com  li- 
geiros concertos)  pôde  oíTerecer  commodos  para  se  estabe- 
lecer um  seminário. 

Temos  também  ali  uma  igreja  muito  docente,  a  igreja 
de  Santo  Antonio,  matriz  da  cidade,  que  pôde  servir  para 
Sé.  E  por  esta  occasião,  Sr.  presidente,  permitta-me  V.  Ex. 
que  desta  tribuna  eu  faça  uma  supplica  aos  Srs.  senadores, 
e  é,  que  se  dignem  approvar  duas  loterias,  que  esta  camará, 
de  envolta  com  outras,  mandou  para  o  senado,  relativa- 
mente á  matriz  da  Diamantina. 

Esta  despeza  não  se  pôde  considerar  que  seja  uma  des- 
peza'municipal  ou  provincial,  éuma  despeza  geral ;  por- 
quanto o  Estado  tem  obrigação  de  dar  sé  aos  bispos,  e  dar 
meios  com  que  o  culto  se  exerça  com  aquelle  esplendor  e 
dignidade  próprios.  Se  o  senado  não  conceder  as  loterias 
que  esta  camará  em  uma  sua  proposta  approvou  para  con- 
certos da  matriz  da  Diamantina,  certamente  que  o  Estado 
será  obrigado  a  fazer  maior  despeza. 

Ora,  quando  se  considera  que  o  senado  o  anuo  passado 
concorreu  para  que  se  dessem  100  loterias  para  a  constr ac- 
ção do  theatro  Lyrico,  quando  se  oonsidei*a  que  o  senado  é 
filho  da  constituição,  e  que  esta  consagra,  r"  m<  religião  dó 
Estado,  a  religião  catholica  apostólica  romana;  que  os 
Srs.  senadores,  como  nós  todos,  temos  obrigação  rigorosa 
de  empregar  todos  os  meios  convenientes.... 

Um  Sr.  Deputado: — Orneio  das  loterias  não  é  conve- 
niente. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  :— Mas  não  havendo  outeos, 
resigno-me  á  necessidade  de  aceitar  este.  Nem  eu  estou 
censurando  o  senado,  estou 'dizendo  que  se  elle  concedeu 
para  espectáculos  profanos  esse  favor ;  se  já  o  tem  concedido 
para  outros  estabelecimentos  religiosos  e  pios,  pareçe-me 
que  poderia  também  agora  pôr  de  parte  alguns  escrúpulos, 
fundados  em  muito  boas  razões,  e  se  conformar  coma  pro- 
posta desta  camará. 

Eu,  Sr  presidente,  tenho  ainda  muitas  outras  considera- 
ções a  fazer,  mas  vejo  que  a  hora  está  chegada,  que  a  casa 
e^tá  talvez  cansada. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  : — Não  ;  ainda  tem  muita  gente, 
que  o  ouve  com  prazer.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Alcantara  Machado  -.—  Agradecendo  as  benévolas 
palavras  que  acabãó  de  dirigir-me  meus  nobres  collegas, 
abusarei  ainda  um  pouco  da  sua  attenção,  continuando  nas 
minhas  observações. 

Sr.  presidente,  uma  das  necessidades  para  as  quaes  não 
posso  deixar  de  chamar  a  attenção  do  Sr.  ministro  da  jus- 
tiça, é  para  alguma  reforma  na  lei  que  regula  o  nosso 
jury. 

Não  quero,  nem  posso  querer,  pois  que  por  minhas  opi- 
niões pertenço  ás  idéas  progressistas,  que  se  extinga  um 
tribunal,  onde  o  cidadão  encontra  todas  as  .garantias ;  mas 
é  fóra  de  duvida  que  o  jury  do  modoporqie  se  i  'ha  oonsti- 
tuido  não  dá  garantias  algumas  á  ordem  publica,  á  segu- 
rança individual,  e  ao  socego  publico. 

Não  fallarei,  senhores,  do  modo  porque  o  jury,  ealei 
que  o  regula,  tenhão  sido  executados  na  coite,  onde  as 
luzes-,  a  illustração,  a  influencia  <io  governo  e  oufras  muitas 
razões  podem  influir  para  que  suas  decisões  sejão  mais  con- 
formes com  alei ;  mas  cm  outras  lugares  que  se  achão  afas- 
tados da  benévola  influencia  da  civilisação,  o  jury,  pode-se 
dizer,  tem,  em  grande  numero  de  vezes,  sido  um  incentivo 
ao  crime,  porque  tem  absolvido  verdadeiros  criminosos.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  injustiça ;  isto  é  por  uma  ex- 
cepção. 

•  O  Sr.  Alcantara  Machado  :  —  ....  tera  deixado  muitas 
vezes  o  crime  impune.  Não  creião  que  eu  venha  aqui  fallar 
contra  o  jury;  é  uma  instituição  benéfica,  e  da  qual  nos 
governos  representativos  se  não  pôde  prescindir ;  mas  julgo 
quo  ha  grande  necessidade  de  retocarmos  essa  lei. 

Todavia,  Sr.  presidente,  penso  que  meu  primeiro  dever 
nesta  camará  é  ser  franco,  e  dizer  com  lealdade,  e  sinceri- 
dade meu  modo  de  pensar  a  respeito  do  jury.  Creio,  Sr. 
presidente,  que  menor  é  a  necessidade,  que  temos  de  refor- 
mar a  lei  regulamentar,  que  instituio  este  prestante  palla- 
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dio  das  liberdades  publicas,  do  que  nquella  que  se  sente  de 
reformar  o  pessoal  do  jury. ... 

Um  Sb  Deputado  :  — Instruindo-se  ?nelhor  o  povo. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  :  —  A  este  respeito  permitta- 
me  V  Ex  ,  Sr.  presidente,  que  eu  diga  o  meu  modo  de 
pensar;  talvez  não  tenha  todo  o  apoio  do  nobre  deputado  ; 
mas  apresento-o  com  toda  a  franqueza.  E'  minha  opinião 
que  se  devião  exigir  muito  mais  garantias  de  moralidade  nos 
jurados  do  que  as  exigidas  pela  lei ;  quizern  também  que 
os  jurados  na  occasião  em  que  estivessem  exercendo  sua 
alta  magistratura  tivessem  alguns  privilégios,  como  acon- 
tece com  outras  autoridades  que  são  empregadas  no  pro- 
cesso eleitoral ;  quizera  ainda  que  o  cidadão  que  tivesse  mos- 
trado ter  exercido  o  emprego  honorifico  de  jurado  por  certo 
numero  de  annos,  sempre  com  dignidade,  e' cumprido  todos 
os  árduos  deveres  de  seu  importante  cargo,  que  nunca  se 
tivesse  esquivado  a  este  dever  sagrado,  tivesse  direito  a  al- 
guma graça. 

Em  verdade,  quando  se  barateão  as  graças  a  tantas 
pessoas  que  as  não  merecem,  porque  não  se  deveria  gratifi- 
car o  cidadão  que  sacrifica  seu  commodo,  que  se  interessa 
na  punição  dos  crimes,  que  sustenta  a  ordem  na  sociedade? 
Não^  haveria  nisto  por  certo  inconveniente  algum.  Senhores, 
nobilitemos  o  emprego  dos  jurados,  tornemos  este  emprego 
desejável,  e  vós  vereis  que  o  jury  se  levantará  áquella  altura 
a  que  parece  dever  ser  destinado. 

Mas  emquanto  o  jury  fôr  uma  espécie  de  castigo ,  como 
acontece  nas  localidades  em  que  as  influencias  politicas 
pedem,  como  um  especial  favor,  serem  abastadas  da  qua- 
lificação do  jury,  não  se  creia  que  este  tribunal  possa  pro- 
duzir beneficio  algum.  Creemos,  torno  a  dizer,  algumas 
immunidades,  algumas  isenções,  alguns  privilégios  para  o 
jurado;  não  o  conservemos  no  estado  em  que  elle  se  acha. 
O  que  é  que  se  dá  ao  jurado?  A  multa,  nada  mais:  o  ju- 
rado que  serve,  como  acontece  em  algumas  localidades, 
uma  sessão  inteira,  é  obrigado  muitas  vezes,  se  os  jurados 
sorteado:-  para  a  s-guime  sessão,  não  comparecem,  a  tornar 
a  servir;  e  se,  por  motivos  fundados;  elle  se  esquiva  de 
còmpaaecer,  o  que  recebe  em  paga  é  a  mul  ta. 

Ora,  quando  considero  que  nós  outros  legisladores  muitas 
vezes  falhamos  ás  sessões,  e  quenãosónâosoffremos  multas, 
como  nem  por  isso  deixamos  de  receber  nossos  subsídios,  e 
que  o  mesmo  acontece  a  muitos  outros  empregados  públi- 
cos estipendiados  pela  nação,  não  me  parece  justo  que  só 
para  com  os  jurados  se  seja  tão  rigoroso.  Mas,  emhm,  con- 
servem-se  muito  embora  as  multas,  visto  que  ha  também 
ponderosas  razões  que  as  justificão  ;  mas  se  punimos,  tam- 
bém premiemos;  se  punimos  aquelles  que  não  cumprem  seu 
dever,  procuremos  também  nobilitar  este  emprego,  dando 
alguma  consideração,  e  mesmo  alguma  vantagem  áquelles 
que  são  exactos  no  cumprimento  de  seus  deveres  ;  conside- 
remos que  o  jury  é  um  alto  tribunal  da  nação,  e  que  se  seus 
membros  não  forem  rodeados  de  alguma  consideração,  já- 
mais  poderá  attingir  ao  fim  a  que  é  destinado. 

Um  Sb.  Deputado  :  —  O  jurado  serve  uma  vez  no  anno, 

e  as  vezes  de  2,  e  de  3  em  3  annos. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  :  —  Isto  acontece  aqui  nr 
eôrte,  e  nas  cidades  populosas  do  império,  e  não  em  muitas 
localidades  onde  o  numero  dos  jurados  é  limitado,  e  que 
com  a  falta  de  alguns  sorteados  são  os  meamos  que  servirão 
na  sessão  anterior  obrigados  a  novamente  comparecer. 

O  Sn.  Nerias  :  —  A  multa  é  necessária  para  que  o  en- 
cargo retaia  igualmente  sobre  todos. 

O  Sr  Alcantara  Machado:  —  Sr.  presidente,  não  sou 
adversário  á  instituição  do  jury,  pois  que  o  considero  um 
dos  mais  fortes  baluartes  das  publicas  liberdades^  mas  creio 
que  os  crimes  policiaes  e  afiançáveis  poderião  ser  julgados 
pelo3  juizes  municipaes ,  sem  inconveniente  algum  (apoia- 
dos) ;  também  sou  da  opinião  do  Sr.  ex-ministro  da  justiça, 
que  pensa  que  o  segundo  julgamento  dos  réos  no  caso  de 
protesto,  ou  de  appellação  decretada  pela  relação,  deveria 
ser  nas  capitães,  como  também  quando  não  possa  ter  lugar 
o  jury  do  lugar  por  se  ter  exhaurido  a  lista  geral,  o  julga- 
mento deveria  ser  no  jury  vizinho.  Algumas  outras  con 
siderações  ainda  tinha  a  fazer  sobre  a  matéria  em  discussão; 
mas  obsorvo  que  a  hora  está  adiantada,  e  por  isso  lemito-me 
ao  que  tenho  dito.  (Muito  bem,  muito  bem.  0  orador  é  com- 
pnme^tado  por  vários  S>s.  deputados.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia  lcvanta-se  a  sessão. 


SESSÃO  EM  27  DE 

Sessão  cm  25  de  «Julho. 

PRESIDEISC1A  DO  SU.  YISCOXDE    DE  RAEPENDY. 

A's  11  horas  da  manhãa  faz-se  a  eharrmda,  e  achão-se 
presentps  osSrs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto;  .T. 
Marcondes.  Salathiel,  Pereira  Pinto,  Silveira  Lobo,  Cerquei- 
ra Leite,  Machado,  Garcia  de  Almeida,  Cunha  Mattos, 
Landulpho,  Ferreira  de  Aguiar.  Rodrigues  dos  Santos, 
Souza  Leão.  Biusque,  Luiz  Carlos,  Mendes  da  Costa, 
Pinto  de  Mendonça.  Souza  Ribeiro,  Costa,  Pinto,  Bran-  ; 
dão,  Almeida  Pereira,  Borges  Fortes,  Serra  Carneiro, 
Silvino  Cavalcanti,  Athaide,  barão  de  S.  Bento,  Gavião  Pei- 
xoto, barão  de  Mauá,  Hermógenes,  Sall  s,  barão  de  Porto- 
Alegre,  Sá  e  Albuquerque,  Augusto  de  Oliveira,  Alcantara 
Machado,  Barbosa  da  Cunha,  Pedreira,  Dias  Vieira,  Candi- 
do Mendes,  Martinho  Campos,  Francisco  Campos,  Bello, 
Sergio  de  Macedo,  barão  de  Ma  roirn .  Benevides,  Diogo  Velho, 
Ferraz  da  Luz,  Cyrillo.  Cruz  Machado,  Barbosa,  Pinto  de 
Campos,  Viriato,  barão  de  Camara  gibe,  Rego  Barros,  Go- 
mes de  Souza,  e  Vasconcellos. 

O  Sr.  Presidente  declara  não  haver  sessão  por  íalta  de 
ttamero  legal. 


Cessão  em  27  de  «Julho. 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.    VISCONDE    DE  BAEPÉNDY. 

Simmario  :  —  Expediente.  —  Reforma.  —  Eleição  das  Ala- 
goas. Votcção.  — Negócios  de  Pernambuco.  Observações  do 

■  Sr.  Silvino  Cavalcanti.  —  Negócios  de  S.  Paulo.  Decurso 
do  Sr.  Barbosa  da  Cunha.  —  Ordem  do  dia.  —  Companhia 
Ponta  d' Aiéa.  Discursos  dos  Srs.  Rodrigues  dos  Santos.  Fer 
reira  de  Aguiar,  Silvino  Cavalcanti,  e  Viriato  Adopção.  — 
Orçamento  daju.tiça.  Discursos  dos  Srs.  Pinto  Lima,  e  Cer- 
queira Leite. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando -se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J. 
Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Athalie,  Domingues, 
da  Silva,  Lima  e  Silva,  Hermógenes,  Mendes  da  Costa,  Bar- 
bosa da  Cunha,  Villela  Tavares,  Souza  Ribeiro,  barão 
da  Maroim,  Costa  Pinto,  Serra  Carneiro,  Cunha  Mat- 
tos ,  Madureira  ,  Augusto  Chaves ,  Calheiros ,  Sá  e 
Albuquerque,  Augusto  de  Oliveira,  Silvino  Cavalcanti, 
Salles,  Sampaio  Vianna,  Cerqueira  Leite,  Luiz  Carlos, 
Antunes  de  Campos ,  Alexandre  Siqueira ,  Fernandes 
Vieira,  Machado.  Belfort,  Cyrillo,  Paranaguá,  Gonçalves 
da  Silva,  Castello  Branco,  Bello,  Gomes  de  Sonza,  Araujo 
Jorge,  Dias  Vieira,  Francisco  Campos,  Bretas,  Garcia  de 
Almeida,  Pinto  Lima,  Pinto  de  Mendonça,  Almeida  Pereira, 
Franco  de  Almeida,  barão  de  Camaragibe,  barão  de  Porto 
Alegre,  Gavião  Peixoto,  Jaguaribe,  Fiusa,  Fernandes  da 
Cunha,  Rego  Barros,  Rodrigues  dos  Santos,  Ferreira  de 
Aguiar,  Pedreira,  Souza  Leão,  Augusto  Corrêa,  e  Teixeira 
Júnior,  abre-se  a  sessão. 

Lerão-se  e  approvárão-se  as  actas  das  sessões  de  24  e  25. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Araujo  Li- 
ma, Borges  Fortes,  J.  de  Mendonça,  Costa  Moreira,  Pinto 
de  Campos,  Sergio  de  Macedo,  Miranda.  Alcantara  Ma- 
cliado,  Diogo  Velho,  Flávio  Clementino,  Ferraz  da  Luz,  Tos- 
cano Barreto.  Paulino,  Pereira  Franco,  Henriques,  F.  Octa- 
viano, Bru3que,  Vasconcellos,  Cesar,  Tobias  de  Aguiar, 
Baptista  Monteiro,  Peixoto  de  Azevedo,  Delfino  de  Almeida, 
barão  de  Mauá,  Viriato,  Bulcão,  Nebias,  Bezerra  Cavalcan- 
ti, Dantas,  Barbosa,  barão  de  S.  Bento,  Cunha  Figueiredo, 
Martinho  Campos,  Fausto,  Brandão,  Monteiro  de  Barros, 
Torres-Homem,  Aragão  e  Mello,  Jeronymo  Coelho,  Bene- 
vides, Carrão,  Candido  Mendes,  Landulpho  e  Pedreira. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Ofricio  do  ministério  do  império,  communicando  que  o 
governo  rica  inteirado  da  decisão  da  camará,  approvando  a 
«leição  primaria  da  parochia  do  Taboleiro  Grande,  2o  dis- 
tricto  eleitoral  da  província  de  Minas  Geraes.  —  Inteirada. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  alei  da  assembléa 
fpgislativft  da  provincia  da  Parahyba  do  Norte  que  autorisa 
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a  camará  municipal  da  vrlla  do  Pilar  para  aposentar  o  seu. 
secretario,  e  o  parecer  da  secção  dos  negocies  do  império 
do  conselho  de  estado  a  tal  respeito. — A'  commissão  de  as- 
sembléas  provinciaes. 

Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  informado  o  reque- 
rimento do  estudante  Firmino  José  de  Souza  Lima. — A 
quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  o  requerimento 
da  mesa  administrativa  da  casa  da  Misericórdia  da  cidade 
da  Bahia,  e  as  informações  sobre  ella  do  presidente  da 
dita  província.—  A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  mesmo  ministério, enviando  todas  as  informações 
a  respeito  da  maneira  por  que  procedeu  a  assembléa  legisla- 
tiva do  Pará  sobre  a  queixa  que  á  mesma  assembléa  foi 
presente  contra  o  juiz  municipal  da  capital,  e  as  consultas 
das  secções  reunidas  dos  negócios  do  império,  e  da  justiça, 
do  conselho  de  estado  sobre  tal  objecto.  —  A '  com  missão 
de  constituição. 

Outro  do  mesmo  minis  terio,partici pando  que  além  dos  do- 
cumentos relativos  ás  eleições  primarias  das  parecidas  de 
Pindamonhangaba,  e  Tanbaté,  quejáforão  remettidos  4. 
camará,  nenhum  outro  lia  sobre  as  ditas  eleições.  —  A 
quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  o  requerimento  do 
director  da  academia  das  Bellas- Artes,  pedindo  em  nome 
da  mesma  academia  augmento  de  vencimentos  dos  respec- 
tivos professores.    A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Dons  outros  da  presidência  da  provincia  do  Paraná,  remet- 
tendo dous  exemplares  do  relatório  com  que  ábrio  a  assem- 
bléa provincial,  e  os  documentos  relativos  ao  mesmo  relató- 
rio.— A  archivar-se. 

Dous  outros  da  presidência  de  Santa  Catharina,  remettendo 
a  collecção  dos  actos  legislativos  dessa  provincia  na  sessão 
deste  anuo — A  archivar-se. 

Requerimento  do  cabido  da  cathedral  de  Marianna,  pe- 
dindo augmento  de  côngruas.  —  A'  commissão  de  pensões- 
e  ordenados. 

Outro  dos  capellães  e  mais  empregados  da  cathedral  de 
Marianna,  fazendo  igual  pedido.  —  A'  mesma  commissão. 

Outro  da  companhia  Reformadora,  pedindo  diversos  fa- 
vores, afim  de  que  a  companhfa^possa  continuar  no  desem- 
penho dos  encargos  para  que  foi  in&tituida.  —  A'  commis- 
são de  obras  publicas. 

Outro  de  Aniceto  de  Souza  Pinto  e  Barros,  súbdito  por- 
tuguez,  pedindo  ser  naturalisado  cidadão  brazileiro. — A 
commissão  de  constituição. 

Outro  de  Domingos  Manoel  de  Oliveira  Quintana,  pedindo 
a  concessão  de  oito  loterias,  para  cem  o  seu  producto  pc- 
der-se  construir  uma  nova  igreja  matriz  na  freguézia  de 
S.  Salvador  da  Guaratiba,  visto  achar-se  a  actual  em  total 
ruína.— A'  commissão  de  fazenda. 

REFORMA. 

Le  se,  entra  e:íi  discussão,  e  sem  debate  é  approvado  o 
seguinte  parecer  : 

c  0  1°  tenente  da  armada  Manoel  Maria  Ricalde  tende 
sido  reformado  em  consequência  de  enfermidades  de  que  se 
julga  hoje  perfeitamente  curado,  requer  ser  novamente 
admiftido  no  quadro  da  armada. 

<  A  commissão  de  marinha  e  guerra  para  melhor  formar 
seu  juizo  sobre  esta  pretenção  julga  necessário  e  requer  que 
se  ouça  o  governo  a  respeito. 

«  Sala  das  commissões^24  de  Julho  de  1857.—  J.  Velloio 
Pederrieiras.  — Antonio  Peixoto  de  Azevedo.  > 

ELEIÇÃO  DAS  ALAGOAS. 

(1©  dislrieto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado  c 
seguinte  parecer : 

<  A  commissão  de  poderes  tendo  examinado  as  actas  e 
documentos  relativos  ás  eleições  a  que  em  Novembro  do 
anno  passado  se  procedeu  em  duplicata,  na  freguézia  da 
cidade  das  Alagoas,  o  que  deu  causa  a  serem  tomados  em 
separado  pelo  collegio  do  respectivo  districto  os  votos  de 
ambas  as  turmas  de  eleitores,  não  encontrando  na  eleição 
feita  na  matriz,  sob  a  presidência  do  1°  juiz  de  paz, 
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vicio  ou  defeito  que  possa  nullifica-la ;  e  sendo  a  que 
se  fez  na  igreja  do  Rosario,  sob  a  presidência  do  3o  juiz  de 
paz,  evidentemente  nulla  pela  incompetência  deste,  é  de 
parecer  :  lo,  que  seja  approvada  a  eleição  da  freguezia  da 
cidade^  das  Alagoas,  presidida  pelo  1°,  e  annullada  a  que 
presidio  o  3°  juiz  de  paz  ;  2o,  que  seja  reconhecido  supplen- 
te  pelo  lo  districto  da  província  das  Alagoas  o  Sr.  Lucio  Soa- 
res de  Albuquerque  Eustáquio,  que  teve  a  maioria  absoluta 
de  126  votos. 

€  Sala  das  commissões,  25  de  Julho  de  1857.  —  A.  C.  da 
Cruz  Machado.  — Jeronymo  José  Teixeira  Júnior.  > 

O  Sr  Presidente  declara  deputado  supplente  pelo  1°  dis- 
tricto da  província  da3  Alagoas  o  Sr.  Lucio  Soares  de  Albu- 
querque Eustáquio. 

Acha- se  sobre  a  mesa,  e  vai  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  a  proposta  do  orçamento  na  parte  re- 
lativa ao  ministério  da  fazenda. 

NEGÓCIOS  DE  PERNAMBUCO. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  (para  uma  rectificação)  :  —  Ha, 
Sr.  presidente,  no  discurso  do  nobre  deputado  pela  provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro  o  Si.  conselheiro  Sergio  Teixeira  de 
Macedo  algumas  proposições  que  se  referem  á  eleição  havi- 
da no  3o  districto  da  minha  provincia,  as  quaes  necessitão 
de  reparo  de  minha  parte. 

S  Ex.,  querendo  fazer  o  histórico  resumido  da  eleição 
primaria  havida  nas  diffe  entes  freguezias  daquelle  dis- 
tricto, ensiuuou  irregularidades  que  dizia  terem  sido  com- 
mettidas  no  processo  eleitoral  da  freguezia  de  Iguarassú ,  e 
fazendo  uma  mutação  rápida  deidéas  enunciou-se  neste 
sentido  :  <  Mas  em  fim  este  negocio  está  sanecionado  pela 
camará  dos  Srs.  deputados,  contra  os  votos  de  todos  os  de- 
putados de  Pernambuco.  Os  38  eleitores  feitos  por  esta 
maneira  são  validos  ;  não  ha  nada  mais  a  dizer  sobre  esta 
matéria,  o  que  nos  cumpre  é  respeitar  a  decisão  que  foi 
dada  pelo  poder  competente.  (Apoiadas).  > 

Entre  as  differentes^  irregularidades  notadas  pelo  nobre 
deputado  pela  província  do  Rio  de  Janeiro  a  mais  calum- 
BiauTe,  sem  contestação  alguma,  éaquella  que  se  refere  ao 
facto  de  uma  qualificação  constante  de  2,800  votantes, 
quando  é  certo  que  somente  150  comparecerão  ás  urnas  na 
eleição  primaria. 

Apresentando  os  dous  números  sem  addir  consideração 
alguma,  o  nobre  deputado  deixou  crer,  ou,  ao  menos,  deu 
lugar  a  crer-se  que  o  processo  eleitoral  da  freguezia  de 
Jgunrassú  não  tinha  marchado  regularmente,  porque  se 
erao  2,800  os  qualificados,  apresentando  o  resultado  total  da 
eleição  150  votantes  somente,  pôde  entender-se  que  houve 
fraude  ou  violência* 

O  Sr.  Presidente  :  —O  nobre  deputado  pretende  respon- 
der a  essa  parte  do  discurso  do  Sr.  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  ? 

O  Sn.  Silvino  Cavalcanti  :  Entendo  que  este  negocio 
prej  adiça  o  meu  caracte  nesta  camará,  portanto  cumpre- 
me  leixa-lo  cabalmente  esclarecido.  (Apoiados  ) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Não  apoiado,  não  prejudica. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  j  — E'  pois  meu  dever  rectificar 
o  frçto,  para  que  não  seja  duvidosa  a  minha  posição,  e  não 
se  p°nse  que  oceupo  um  lugar  na  representação  nacional 
por  mera  graça  cia  camará. 

O  Sr  Presidente  :  —  Mas  o  nob>  e  deputado,  se  quer  de- 
monstrar os  factos  e  responder,  deyé  apresentar  um  reque- 
rimento; de  outra  forma  não  lhe  é  permittido,  porque  res- 
pon  leria  ao  discurso  do  honrado  membro  em  occasião  inop- 
portuna. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  — Só* me  refiro  ao  quedizres- 

peitoftonoeu  caracter,  bem  que  desejasse  fazer  algumas 
co  iBiderações  sobre  outros  tópicos  do  discurso  do  nobre 
d< sputado,  o  que  não  faço  agora,  porque  reconheço  que  não 
é  opjpori  una  a  occasião.  Trato,  pois,  unicamente  do  que  toca 
á  nimba  pessoa. 

O  Sr.  PREgiDEirài :  — Não  é  permittido. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  Tenho  de  fazer  uma  rec- 
tificação.... 

O  Sn.  Presidente  :— So  não  foi  reproduzido  com  exactidão 
o  que  disse  o  Sr.  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  honrado 
membro  tem  direito  a  fazer  a  rect-ficação;  mas  dar-lhe  res- 
posta nesta  occasião  não  6  possível.  ' 


O  Sr.  Silvino  Cavalcanti:— Pois  bem ;  vou  fazer  a  recti- 
ficação. 

O  nobre  deputado  dizendo  que  os  votantes  qualificado 
forão^  2,800,  'devia  attender  que  depois  dessa  qualificação 
uma  importante  parte  da  freguezia  foi  desmembrada,  e  qua 
a  piovincia  passou  por  varias  calamidades  ;  mas  o  Sr.  de- 
putado^ não  apresentou  estas  circumstancias  importantes, 
que  até  certo  ponto  explicão  o  facto,  diminuindo  sensivel- 
mente a  importância  da  cifra  da  qualificação. 

O  Sr  Sergio  de  Macedo  :  —  As  listas  de  todos  os  votan- 
tes não  forão  recebidas. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  Esea  arguição  de  meus 
adversarios  politicos  não  foi  e  nem  podia  ser  provada  ;  a  tâ- 
mara decidio  em  sentido  contrario  por  falta  absoluta  de 
provas.  O  nobre  deputado  empregou  até  a  palavra  escân- 
dalo. 

Disse  o  nobre  deputado :  «  Mas  emfim  este  negocio  está 
sanecionado  pela  camará  dos  Srs.  deputados,  contra  os  vo- 
tos de  todos  os  deputados  de  Pernambuco  > 

§  Esta  proposição,  permitia- me  o  nobre  deputado  que  lhe 
diga  que  não  é  exacta.  Dos  deputados  de  Pernambuco  hou- 
ve um  que  votou  pela  validade  da  eleição  e  contra  a  ultima 
conclusão  do  parecer  da  commissão;  outros  quevotârâo  por 
uma  e  outra  cousa  ;  alguns  contra  todo  o  parecer,  e  outros 
que  não  votárão  por  não  se  acharem  na  casa. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Até  houve  uma  declaração 
escripta. 

O  Sr  Silvino  Cavalcanti  :  —  O  que  acabo  de  dizer  é  a 
verdade  incontestável.  Era  necessária  essa  rectificação  para 
que  a  proposição  do  nobre  deputado  não  possa  fazer  máo 
effeito  na  opinião  publica ;  quando  se  diz  que  toda  uma  de- 
putação votou  contra  a  eleição  de  um  deputado,  faz-se  uma 
insinuação  pouco  conveniente  a  eleição  desse  deputado 

Fazendo  esta  declaração  não  tenho  em  vista  offender  o 
nobre  deputado,  a  quem  dedico  toda  a  consideração  e  res- 
peito. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Sabe  que  não  é  de  minhas 
intenções  offender  o  nobre  deputado. 

NEGÓCIOS   DE  8.  PAULO. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  requer  urgência  para  apresen- 
tar um  requerimento  a  respeito  de  oceurrencias  que  tiverão 
lugar  em  Mogy  das  Cruzes  na  provincia  de  S.  Paulo. 

E'  approvada  a  urgência. 

O  Sr.  Barbosa  da.  Cunha :  —  Sr.  presidente,  tendo  aca- 
mara dos  Srs.  deputados  annullado  a  eleição  primária  q«e 
teve  lugar  no  dia  2  de  Novembro  doanno  passado  na  cidade 
de  Mogy  das  Cruzes,  da  província  de  S  Paulo,  mandou  pro- 
ceder á  nova  eleição  de  eleitores  naquélla  parochia.  para  • 
que  se  acha  designado  o  dia  15  de  Agosto  próximo  futuro. 

A  cidade  de  Mogy  das  Cruzes  faz  parte  do  districto  que 
tenho  a  honra  de  representar,  e  as  relações  frequentes  que 
entretenho  com^  pessoas  influentes  daquella  localidade  me 
trazem  sempre  inteirada  das  principae3  oceurrencias  que 
ali  se  passão.  Informado  dos  manejos,  que  as  autoridades 
policiaes  têm  preparado  ou  já  têm  empregado  para  uma 
nova  conquista  da  urna,  e  reproducção  das  scenas  que  ti- 
verão lugar  em  Novembro  do  anno  próximo  passado  ;  in- 
formado da  inutilidade  das  queixas  e  reclamações  que  têm 
sido  lavadas  ao  conhecimento  de  quem  tem  interesse  e 
imperioso  dever  de  oppôr  obstáculos  aos  excessos  dessas 
autoridades,  eu  aguardava  a  discussão  do  orçamento  do 
império  para,  depois  de  fazer'  algumas  considerações  so- 
bre assumptos  de  interesse  geral,  oceupar-me  inciden- 
temente de  negócios  de  S.  Paulo,  e  sobretudo  para  cha- 
mar a  esclarecida  attençYio  do  governo  imperial  para  a 
inversão,  ou  antes  para  a  reacção  politica  que  ultimamente 
se  vai  operando  naquella  provincia  sem  nenhuma  vantagem, 
e  sem  conveniência  alguma  para  o  serviço  publico. 

Encerrou -se  a  discussão  do  orçamento  sem  que  me  cou- 
besse a  vez  de  fallar,  assim  como  aconteceu  a  outros  igual- 
mente inscriptos,  e  no  mesmo  dia  em  que  teve  lugar  o  en- 
cerramento, duas  folhas  diárias  desta  corte,  induzidas  sem 
duvida  por  informações  inexactas  ,  noticiarão  ao  publico  o 
estado  de  compressão  que  pesa  sobre  grande  parte  da  popu- 
lação de  Mogy  das  Cruzes  ;  mas  assignalârão  a  essa  com- 
pressão causas  diflerentos  daquellas  que  realmente  actuão 
para  este  estado  de  cousas. 

Por  esta  razão  eu,  prescindindo  de  fazer  nesta  occasião 
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considerações  geraes  sobre  o  estado  da  província,  porquo 
serião  inopportunas,  vou  apresentar  um  requerimento  com 
referencia* unicamente  aos  negócios  daquella  localidade. 

Antes  disto,  porém,  Sr.  presidente,  farei  a  leitura  das  no- 
ticiais a  que  ha  pouco  me  referi,  que  se  achão  no  Diário  do  Rto 
6  Correio  Mercantil  de  23  do  corrente  mez.  Lerei  primeira- 
mente o  que  diz  o  Diário  do  Rio.  (Li.) 

Eis-aqui  a  mesma  noticia  dada  por  outras  palavras  pelo 
Correio  Mercantil,  que  f-e  limitou  porém  a  transcrever  um 
trecho  da  carta  de  seu  informante  de  S.  Paulo.  Esse  trecho 
contém  o  seguinte :  <  A  eleição  a  que  se  tem  de  proceder 
em  Mogy  das  Cruzes,  ou  ha  de  ser  a  expressão  de  um  voto 
passivo  ca  guarda  nacional,  ou  ha  de  apresentar  scenas  luc- 
tuosas.  Palite  sabe  que  o  commandante  _  superior  da  guar- 
da nacional  tornou  a  peito  vencer  a  eleição :  assim,  ou  a 
guarda  nacional  ha  de  obedecer  á  sua  vontade,  etc,  etc.  > 
A  verdade,  Sr.  presidente,  existe  na  proposição  inversa. 
Se  •  informante  quizesse  dizer  a  vexdade  deveria  transmit- 
tir  a  noticia  pelo  seguinte  modo  :  c  A  próxima  eleição  a  que 
&e  vai  proceder  naquelle  lugar,  ou  será  a  expressão  de  um 
voto  passivo  imposto  pela  policia,  ou  ha  de  apresentar  sce- 
nas  luctuasas.  > 

Eu  sou  ura  daquelles  que  mais  acatão  e  respeitão  a  opi- 
nião publica ;  mas  que  por  isso  mesmo  entendem  que  doe 
ella  ser  esclarecida  todas  as  vezes  que  se  procura  illudi-la 
ou  transvia-la  por  falsas  informações,  porque  então  pôde 
ser  ella  arrastada  a  fazer  juizos  erróneos.  Por  este  motivo 
eu  em  poucas  palavras  vou  dizer  o  que  tem  occorrido  em 
Mogy  das  Cruzes,  segundo  informações  fidedignas  que  dali 
tenho  recebido. 

Os  directores  do  partido  conservador  daquella  localidade 
(uso  da  expressão  partido  conservador,  porque  na  província 
de  S.  Paulo,  assim  como  em  outras,  ainda  os  partidos  con- 
servão  a  denominação  antiga)  são  activos  e  perseverantes 
na  conservação  de  seus  direitos  em  tudo,  quanto  diz  respei- 
to a  matéria  de  eleições  e  á  sua  existência  como  partido  ; 
não  tem  elles  por  habito  recorrer  aos  meios  violentos  para 
recuperar  o  terreno  perdido  por  negligencia  ou  descuido. 
Elles  portanto  não  negligenciarão  o  seu  direito  quando  se 
tratou  da  qualificação  de  votantes  em  Janeiro  do  corrente 
anno,  e  por  seus  esforços  conseguirão  que  fossem  qualifica- 
dos todos  os  cidadãos  de  seu  lado,  que  se  achavão  nas  con- 
dições legaes. 

1  Os  seus  adversários  niío  procederão  deste  modo,  Sr.  pre- 
sidente; não  fizerão  reclamações  da  qualificação;  negligen- 
eiárão  essa  parte  do  seu  direito;  de  maneira  que  quando 
tonstou-lhes  que  a  eleição  dessa  parochia  tinha  (como  era 
de  justiça)  de  ser  invalidada,  acharão-se  elles  em  presença 
<le  uma  qualificação,  na  qual  não  contão  nem  um  terço  do 
numero  total  de  votantes.  E'  verdade  que  ainda  então  não 
se  tmha  reunido  o  conselho  municipal  de  recurso,  mas  este 
não  podia  alterar  o  trabalho  da  junta  de  revisão,  uma  vez 
que  os  interessados  não  tinhão  interposto  reclamação 
alguma.  Em  vista  disto  é  claro  que  um  tal  partido,  que 
realmente  já  era  mais  fraco  em  relação  á  força  numérica, 
aggravou  mais  a  sua  posição  pelo  abandono  da  qualiíicação, 
«  não  podia  razoavelmente  esperar  que  fosse  bem  succedido 
nesta  nova  eleição,  quando  todas  as  probabilidades  são  a 
favor  do  partido  conservador,  que  na  eleição  de  Agosto 
poderá  fazer  não  só  os  eleitores,  mas  também  alguns 
supplentes. 

No  entanto  consta  -me  que  a  policia  tem  envidado  todos 
08  recursos  e  meios  anormaespara  obter  tr  iumpho  na  eleição, 
apezar  da  desproporção  numérica  já  mencionada,  que  se 
quer  neutralisar  ou  nullificar  como  já  aconteceu  em  No- 
vembro. Vou  apresentar  alguns  factos  que  mostrão  se  com 
effeito  é  este  ou  não  o  seu  fim* 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:— -Na  guarda  nacional  se 
tem  prendido  largamente. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cuinha  :  — V.  Ex. ,  Sr.  presidente,  se 
lembrará  talvez  do  que  se  passou  na  discussão  da  eleição  do 
2°  districto  de  S.  Paulo;  um  dos  principaes  motivos  que 
teve  a  camará  para  annullar  a  eleição  primaria  de  Mogy 
ias  Cruzes,  constitue  nas  violências  praticadas  pelo  sub- 
delegado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Conservador. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Hoje  está  unido  aos  allia- 
oos  do  nobre  deputado. 

Q  Sn.  Rodrigues  dq§  Santos  :  —  Como  outros  estão. 

0  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Forão  as  violências  prati- 


cadas por  esse  subdelegado  uma  das  principaes  razões  que 
determinárão  á  annullação  daquella  eleição.  Mas,  embora  o 
parecer  da  illustre  commissão  não  fosso  completo.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Queria  que  fosse  ainda 
mais  ? 

O  Sa.  Barbosa  da  Cunha  :  — Se  forão  os  excessos  que 
derã».  causa  á  annttllação  da  eleição,  cumpria  que  fossem  os 
seus  autores  responsabilisados  ;  esta  consequência  determi- 
nada em  outros  pareceres,  não  foi  indicada  no  parocer  da 
illustre  commissão.  Entretanto  o  subdelegado  tem  sido  con- 
servado até  hoje,  apezar  da  decisão  desta  camará  ;  ao  passo 
que  o  major  Veríssimo  Affonso  Fernandes,  que  os  nobres 
deputados  são  os  próprios  a  reconhecer  que  procedeu  com 
toda  a  imparcialidade  na  eleição,  foi  retirado  da  delegacia  ; 
não  convinha  que  fosse  clle  conservado  na  policia  ;  houve 
pressa  em  nomear-se  um  delegado  effectivo. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Era  um  supplente  tão 
baixo  ! 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha:  —  Era  Io supplente,  segundo 
creio. 

Nomeon-se  logo  delegado  effectivo,  que  é  acticopara  pre- 
parar o  terreno.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  O  juiz  municipal  é  per- 
feitamente neutro. 

O  Sb.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Já  era  partidista  ri  o  tempo 
em  que  estava  na  administração  de  S.  Paulo  o  actual  Sr» 
ministro  da  marinha,  que  por  isso  não  quiz  nomea-lo  dele-- 
gado.  Esse  juiz,  embora  honesto,  não  podia  serconsidera- 
do  neutro,  pois  que  havia  esposado  a  causa  e  as.  paixões- 
de  uma  das  parcíalidadts  politicas  daquella  localidade,  $ 
quando  se  approximava  uma  nova  luta,  não  era  elle  o  mai& 
próprio  para  exercer  o  cargo  de  delegado.  No  entanto  foi 
p  nomeado  para  esse  lugar. 

Note  agora  V.  Ex.  as  consequências  dessa  nomeação. 
Tendo  o  novo  delegado  de  policia  tomado  posse  desse 
cargo  no  dia  lo  de  Maio,  um  dos  seus  primeiros  passos  foi 
no  dia  3  requisitar  do  governo  instrucções  para  proceder  ao 
rocrutamento,  como  consta  da  folha  ofricial  que  aqui  tenho 
presente  para  provar  a  sua  actividade  em  munir-se  de  certos 
meios  de  acção,  cujo  alcance  facilmente  se  comprehende. 
No  mesmo  dia  em  que  tomou  posse  já  tinha  o  delegado 
ex-offiicio  mandado  intimar  para  se  verem  processar  dif- 
ferentes  cidadãos  imputando-lhes  crime  de  uso  de  armas 
prohibidas 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  — Podia  fazc-lo  como  juiz 
municipal. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  : —  E  o  fez  como  tal  ;  ia- me  es- 
quecendo de  declara-lo. 

No  entanto  note  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  pela  por- 
taria em  qúe  foi  expedida  ordem  de  intimação  a  esses  cida- 
dãos importantes  dalocalidadc,  se  declara  que  o  crime  que 
lhes  é  imputado,  foi  commettido  no  dia  2  de  Novembro,  por 
occasião  da  eleição  annullada  ;  portanto,  havião  decorrido 
mais  de  6  mezes  depois  do  facto.  Só  no  mez  de  Maio  éque  se 
lembrou  o  delegado  de  que  esses  cidadãos  tinhão  perpetrado 
um  crime  ! 

Por  falta  de  informações  detalhadas  não  sei  se  esse  pro- 
cesso se  instaurou  sómente  contra  dous  ou  mais  cidadãos  ; 
mas  sei  que  nelle  se  achão  compi-ehendidos  eomo  rèos,  além 
do  Sr.  João  Pinheiro  do  Prado,  o  Sr.  Francisca  de  Souza 
Leite,  proprietário  abastado,  homem  de  grande  influencia 
eleitoral  em  Mogy  das  Cruzes,  os  quaes  não 'forão  logo  pre- 
sos por  que  se  acautelárão  em  tempo  e  procurárão  meios  de 
prestar  fiança,  achando-se  já  pronunciados  e  conseguinte- 
mente  inutilisados  para  a  próxima  eleição. 

Não  se  limitou  a  isto  o  procedimento  dofdelegado  No  mez 
próximo  passado,  achando  se  em  véspera  de  S.  João,  alguns 
cidadãos  entretidos  nos  divertimentos  próprios  dessa  occa- 
sião em  semelhantes  localidades,  apresentárão-se  algumas 
patrulhas  da  policia,  e  fizerão  prisões  sob  o  pretexto  de  as- 
suada,  ou  não  sei  de  que,  que  não  valeria  a  pena  mencionar, 
se  disso  não  resultarem  mais  pr-ocessos  sempre  contra  con- 
servadores. Não  recebi  informações  minuciosas  a  respeito 
desta  oceurreneia  ;  mas  sei  que  um  cidadão  esteve  prezo  48 
horas,  c  30  ao  fim  desse  tempo  obteve  fiança,  seguindo-sc  o 
processo. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Qual  é  a  compressão,  que 
exerce  o  commandante  superior  da  guarda  nacional,  que 
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reside  em  Jacarahy  a  oito  léguas  de  distancia  de  Mogy  das 
Cruzes? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  O  nobre  deputado  pôde 
"bem  dizê-lo. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Não  sei  que  compressão  pôde 
exercer,  quando  a  guarda  nacional  só  pôde  entrar  em  ser- 
y!ço,  ou  destacamento  sendo  requisitada  pelas  autoridades, 
e  estas  naquelle lugar  pertencem  todas  aos  alliados  do  nobre 
deputado,  quer  em  relação  á  policia,  quer  á  judicatura  de 
nomeação  do  governo. 

De  maneira  que  os  conservadores  de  Mogy  das  Cruzes, 
desloéados  das  posições  officiaes,  só  têm  a  seu  favor  a  sua 
força  immensa  e  o  seu  bom  direito,  e  estão  se  vendo  na  ne- 
cessidade de  solicitarem  como  obsequio  aquillo  a  que  elles 
tem  todo  o  direito,  isto  é,  que  o  governo  recommenda  ás 
autoridades  policiaes  do  lugar  que  não  violentem  a  eleição 
de  15  de  Agosto,  que  não  empreguem  a  força,  que  não 
persigão.  Eis  o  que  reclamão  sómente ;  não  querem  reac- 
ções, mas  querem  que  se  respeite  seus  direitos. 

Portanto  eu,  apresentando  este  requerimento,  não  sou  a 
isso  induzido  pela  precisão  de  ter  informações,  visto  que 
possuo  as  necessárias  por  meio  das  cartas  que  tenho  recebi- 
do de  S.  Paulo  ;  o  meu  fim  principal  é  chamar  a  attenção  do 
governo  para  aquella  localidade,  afim  de  que  se  restabeleça 
ali  o  império  da  lei,  se  não  justifiquem  abusos,  não  se  ins- 
taurem processos  escandalosos,  que  não  terião  lugar  se  a 
eleição  não  estivesse  tão  próxima. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  E  na  guarda  nacional  não 
se  prende  a  torto  e  a  direito. 

"O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Não  sei  de  taes  prisões ;  ma6 
se  alguns  officiaes  da  guarda  nacional  tiverem  procedido 
abusivamente,  eu  uno  a  minha  voz  ádo  nobre  deputado  para 
censura-los,  para  profligar  excessos  taes  ;  mas  desejo  que 
também  me  acompanhe  nas  censuras  á  policia  que  assim 
abusa. 

'  Vou,  pois,  mandar  á  mesa  o  meu  requerimento,  guardan- 
do para  occasião  mais  opportuna  outras  considerações  que 
0  assumpto  me  ingerir. 
Lê-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  requerimento  : 

<  Requeiro  que  se  peça  ao  governo  uma  relação  dos  pro- 
cessos que  as  autoridades  policiaes  da  cidade  de  Mogy  das 
Cruzes,  na  província  de  S.  Paulo,  tiverem  ex  officio  ins- 
taurado contra  cidadãos  daquella  parochia  desde  29  de 
Abril  até  15  do  corrente  mez  de  Julho,  comprehendendo-se 
na  relação  os  nomes  dos  réos,  a  natureza  e  data  dos  crimes 
a  elles  imputados,  e  estado  em  que  se  achão  os  respectivos 
processos.  Paço  da  camará,  24  de  Julho  de  1857.  —  Bar- 
bosa da  Cunha.  >  < 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  t  —  Peço  a  palavra. 

O  Sb.  Presidbkte  :  —  Fica  adiada  a  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

'    COMPANHIA  PONTA  d'aRÊA. 

Entra  em  3a  discussão  o  seguinte  projecto  : 

<  Artigo  único  §  1.°  O  goverr/o  emprestará  á  companhia 
Ponta  d'Aréa  a  quantia  de  300:000$;  mediante  hypotheca 
no  estabeleeimqnto  e  em  todos  os  valores  da  companhia. 

t  §  2°  O  juro  deste  empréstimo  será  de  6  %  ao  anno  pa- 
gos semestralmente. 

«  §  3.o  A  amortização  começará  no  fim  do  quinto  anno, 
na  razão  dc  50:000!$  em  cada  semestre  até  o  effectivo  reem- 
bolso de  todo  capital  e  seus  juros.» 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  — Desejo  ouvir  a  leitura 
do  projecto  original  que  passou  em  2U  discussão. 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  difivrença  que  ha  entre  os  dous 
projectos  é  sómente  na  parte  relativa  á  quantia,  sendo  a  do 
projecto  original  de  400:000$  e  a  deste  de  300:000$,  confor- 
me o  vencido  na  2ft  divisão. 

0  Sn.  Rodbigues  bos  Santos  : — A  fórma  por  que  está  con- 
cebiqo  o  projecto  em  discussão  me  parece  que  não  é  muito 
regular.  E' costume,  é  mesmo  uma  delicadeza  parlamentar, 
quando  Be  quer  fiazer  favores  semelhantes,  autorisar  o  go- 
verno a  fazé-los,  e  não  ordenar;  assim  tira-se  ao  governo 
toda  a  acção  sobre  este  acto  administrativo,  tira-se  todo  o 
mcrccirrrcnto,  tira-se-lhe  todo  o  concurso,  e  comeste  con- 


curso o  direito  de  fiscalisar.  (Apoiados.)  Eu  não  quero  des- 
pojar o  governo  do  direito  de  exigir  garantias  essenciaes  e 
solemnes,  e  outras  vantagens  para  o  thesouro,  por  isso  to- 
mo a  liberdade  de  mandar  á  mesa  uma  emenda  substituin- 
do a  palavra  <  emprestará  >  pelas  palavras :  «  é  autorisado 
a  emprestar  mediante  garantias  convenientes.  >  (Apoiados.) 

Le-se,  apoia-se  e  entra  conjunctamente  em  discussão,  a 
seguinte  emenda  : 

<  Em  vez  de  «  emprestará  >  diga-se  :  «  è  autorisado  a 
emprestar,  >  e  aecrescente  se :  <  mediante  garantiàs  con- 
venientes.— Rodrigues  dos  Santos.  > 

O  Sr.  Ferbeira  de  Aguiar  : — Entendo,  Sr.  presidente, 
que  a  emenda  que  acaba  de  ser  apoiada  e  submettida  á  dis- 
cussão, muda  inteiramente  o  pensamento  do  projecto,  por- 
que desfaz  aquillo  que  esta  camará  já  assentou  e  deliberou 
em  virtude  de  duas  discussões  e  de  duas  votações. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  . — Não  apoiado. 

O  Sr.  Febreiba  de  Aguiar  : — Vou  ver  se  posso  demonstrar 
a  minha  proposição. 

A  camará,  attendendo  ao  que  delia  reclamou  a  companhia 
da  Ponta  d'Arêa,  e  entrando  na  apreciação  das  razões  que 
assistião  a  essa  companhia,  para  que  fosse  soccorrida  com 
um  empréstimo  dos  coffres  públicos,  adoptou  a  seguinte 
proposição  :  c  O  governo  fará  o  empréstimo  de  tanto  á  com- 
panhia da  Ponta  d'Arêa ;  >  e  quando  assim  procedeu,  é  claro 
que  havia,  como  juiz,  tomado  em  consideração  as  razões  qt.e 
a  determinavão  a  fazer  semelhante  concessão.  Hoje  porém,  a 
ser  approvada  a  emenda,  virá  a  succeder  que  o  governo  fi- 
cando autorisado  para  fazer  este  empréstimo,  se  julgará 
também  implicitamente  autorisado  para  entrar  na  aprecia- 
ção dos  motivos  que  já  forão  apreciados  por  esta  camará. 
Não  digo  que  isto  seja  de  máo  effeito,  mas  observo  sómente 
que  desta  maneira  o  governo  vem  a  ficar  collocado  em  uma 
espécie  de  2a  instancia.  Acho  pois  que  o  artigo  deve  ficar 
eomo  está  no  projecto  primitivo,  porque  nelle  se  acha  con- 
sagrada a  idéa  de  que  o  empréstimo  seja  feito,  embora  fiq&e 
O  governo  autorisado  a  exigir  outras  garantias,  se  por  ven- 
tura o  corpo  legislativo  entender  que  não  são  bastantes  o 
estabelecimento  e  tudo  quanto  a  elle  pertence,  para  servir 
de  hypotheca  legal. 

Devo  notar  á  camará  que  ficando  o  governo  autorisado, 
como  quer  a  emenda,  a  fazer  o  empréstimo  decretado,  elle 
o  poderá  deixar  de  fazer  sem  censura,  embora  haja  o  corpo 
legislativo  reconhecido  a  necessidade.  E'  verdade  que  a  ân 
torisrção  é  para  o  fazer  ;  mas  o  governo  dirá  :  «  tenho  ra- 
zões para  o  não  fazer  ;  >  e  entretanto  o  pensamento  da  ca 
mara,  que  foi  conceder  este  auxilio  á  companhia,  virá  a  nã 
ser  realisado.  E,  pergunto,  será  isto  muito  regular  ?  Será 
justo  que  depois  que  o  corpo  legislativo  conhecer  a  necessi- 
dade ou  convaniencia  de  uma  medida,  fique  o  governo  ha- 
bilitado para  podê-la  inutilisar?  Pôde  ser  que  eu  esteja  cm 
erro  ;  mas  a  emenda  tal  qual  está  é  susceptível  desse  re- 
sultado Não  digo,  senhores,  que  o  produza,  porque  depc.s 
do  que  nos  disse  a  este  respeito  p  honrado  Sr.  ministro  da 
fazenda,  não  será  elle  por  certo  quem  porá  obstáculos  á  rca- 
lisação  do  pensamento  do  corpo  legislativo  ;  mas  a  minha 
questão  não  é  esta,  é  a  possibilidade,  e  mesmo  o  direito  oom 
que,  pela  emenda,  fica  o  governo  de  fazer  ou  deixar  de  fazer 
o  empréstimo. 

Não  sei  se  tenho  enunciado  claramente  a  minha  duvida ; 
não  sei  se  o  meu  honrado  amigo  a  comprehendeu  bem  ;  mas 
como  sinceramente  desej®  que  o  pensamento  do  corpo  legis- 
lativo seja  realisado  ,  concedendo-se  á  companhia  da  Ponta 
d'Arca  o  auxilio  do  empréstimo  ,  quero  salvar  por  este  lado 
a  minha  consciência ,  e  quero  mesmo  não  estabelecer  um 
j  precedente  que  não  me  parece  dos  melhores,  precedente  que 
poderá  fazer  com  que  o  governo  venha  a  conhecer,  conforme 
já' disse  em  segunda  instancia ,  daquillo  sebre  que  o  corpo 
legislativo  já  haja  emittido  a  sua  opinião  e  proferido  uma 
decisão  soberana. 

Por  conseguinte  ,  se  o  meu  honrado  amigo  não  me  de- 
monstrar a  necessidade  e  vantagem  da  substituição  que 
acabo  de  propor,  cu  lhe  pedirei  licença  para  votar  contra  a 
emenda. 

O  Sb.  Rodrigues  dos  Santos  : — Creio,  Sr.  presidente,  %úc 
o  meu  illustre  amigo  deputado  pela  provincia  de  Pernam- 
buco labora  em  engano  quando  julga  que  a  minha  emenda 
estabelece  uma  segunda  instancia.  Não  ha  tal,  a  minha 
emenda  nem  ao  menos  tende  a  pôr  cm  duvida  a  conveniên- 
cia ou  a  necessidade  do  empréstimo,  apenas  è  a  adopção  dç 
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uma  formula  parlamentar  empiegada  todas  as  vezes  que  a 
assembléa  geral  quer  ordenar  uma  despeza.  (Apoiados.), 

Quando  se  trata  de  actos  administrativos  de  outra  ordem, 
que  não  a  realisação  de  despezas,  pôde -se  admittir  distincçãe 
entre  a  formula  imperativa  mais  pronunciada,  e  a  formula 
que  proponho  :^por  exemplo,  se  3e  tratasse  de  uma  edificação 
que  a  camará  julgasse  muito  conveniente,  poderia  dizer": 

<  o  governo  fará  edificar  tal  palácio,  tal  prédio ;  >  mas  quando 
se  trata  simplesmente  de  uma  despeza,  a  formula  parla- 
mentar tem  sido  sempre  autorisar  o  governo.  (Apoiados.) 

E  esta  formula  contém  implicitamente  um  decreto  rela- 
tivo á  despeza.  E  senão,  peço  ao  meu  illustre  amigo  que 
considere  qual  é  a  formula  empregada  em  todas  as  nossas  | 
leis  a  este  respeito.  Por  ventura  se  diz :  <  O  governo  gastará  j 
com  a  dotação  de  Sua  Magestade  tanto,  com  o  senado  tanto,  j 
com  a  camará  dos  deputados  tanto,  etc.  etc.  ?  >  Não,  diz-se  :  t 
€  O  governo  é  autorisado  a  despender  com  os  objectos  abaixo  j 
declarados  a  quantia  de  tanto;  >  mas  nem  por  isso  o  governo  j 
têm  o  direito  de  deixar  de  fazer  estas  despezas.  Portanto  vê 
o  meu  illustre  amigo,  que  quando  se  trata  de  realisação  de 
despezas,  a  formula  é  es.-a  autorisação  mais  imperativa,  no 
sentido  do  pensamento  da  camará,  e  o  governo  não  têm  se- 
não escolher  entre  os  meios  administrativos  aquelle  que 
possa  garantir  o  dinheiro  empregado  pelo  thesouro.  ^ 

Se  chegasse  esta  c©mpanhia  ao  governo,  e  lhe  dissesse  : 

<  offereço  todas  as  garantias  desejáveis,  e  portanto  venha  o 
empréstimo  ;  >  e  o  goveruo  respondesse :  «  as  garantias  são 
satisfactorias,  mas  não  julgo  conveniente  o  empréstimo;  > 
o  governo  tinha  faltado  á  lei,  assim  como  faltaria  á  lei  se 
deixasse  de  applicar  para  os  serviços  designados  no  orça- 
mento as  quantias  nelle  votadas.  Insisto  pois  pela  formula 
que  proponho  na  minha  emenda,  por  me  parecer  muito 
mais  parlamentar  e  estar  de  accordo  com  os  estylos  da 
camará. 

O  Sr  Silvino  Cavalcanti  : — Sr.  presidente,  tendo  eu  nas 
duas  votações  havidas  nesta  casa  sobre  o  projecto  dado  o 
meu  voto  a  favor,  necessito  dar  as  razões  por  que  não  posso 
continuar  a  proceder  do  mesmo  modo. 

Uma  circumstancia  poderosa  á  primeira  vista,  influio  no 
meu  espirito  para  me  resolver  a  conceder  o  empréstimo 
pedido  em  beneficio  do  estabelecimento  da  Ponta  d'Arêa, 
mediante  a  garantia  de  6  %  de  juros,  como  está  consignado 
no  projecto  em  discussão.  Um  projecto  existe  na  casa,  creio 
que  em  3a  discussão,  que  autorisa  o  governo  a  depositar  as 
sobras  do  thesouro  no  banco  do  Brazil,  ou  em  qualquer  ou- 
tro, mediante  uma  certa  garantia  de  juro,  etc. 

Ora,  como  cu  via  que  qualquer  banco  onde  por  ventura 
se  tinha  de  depositar  essas  sobras  não  podia  dar  ao  the- 
souro um  juro  superior  áquelle,  entendi  que  sem  inconve- 
niente se  podia  conceder  o  empréstimo  á  companhia  Ponta 
d'Arêa,  porque  talvez  mesmo  dahi  viesse  alguma  vantagem 
de  juro,  e  isto  tanto  mais  quanto  julgava,  como  ainda  julgo, 
aquelle  estabelecimento  de  tal  maneira  seguro  em  seu  des.- 
íino  futuro,  que  não  podia  duvidar  de  que  elle  offerecesse 
todas  as  garantias  ao  empréstimo  que  se  lhe  concedesse, 
idas  uma  consideração  opposta  não  deixou  de  actuar  de 
uma  maneira  poderosa  no  meu  espirito,  e  é,  que  para  a  alta 
administração  do  paiz  faz-se  preciso  que  exista  sempre  em 
caixa  uma  certa  reserva  de  dinheiros,  que  possa  occorrer  ás 
necessidades  extraordinárias  que  de  momento  possão  appa- 
rccer ;  ao  que  o  empréstimo  poderia  ser  um  obstáculo,  e  não 
assim  o  deposito  em  qualquer  banco. 

Esta  consideração  actuou  de  tal  maneira  no  meu  espirito 
que  faz  com  que  eu  não  continue  a  votar  pelo  empréstimo 
pedido. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Ha  6,000:000$  de  saldos 
no  thesouro,  e  o  empréstimo  é  apenas  de  300:000$. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  Entro  agora  em  algumas 
considerações  sobre  a  inconveniência  ou  sobre  a  extempora- 
neidade deste  empréstimo. 

Quando  se  tratou  de  crear  o  estabelecimento  da  Ponta 
dArêa,  o.'empresario,  vendo-se  em  difficuldades  monetárias, 
entendeu  que  devia  pedir  ao  corpo  legislativo  um  empréstimo 
de  300:000$;  esse  empréstimo  foi-lhe  concedido  creio  que 
com  a  obrigação  de  indemnisnr  o  thesouro  dentro  de  11 
annos;  e  quando  apenas  se  tinhão  passado  5  annos  da  data 
do  empréstimo,  o  empresaric  do  estabelecimento  fez  entrega 
ao  thesouro  da  somma  total  do  empréstimo.  Isto  quer  dizer 
que  as  vantagens  tiradas  pelo  empresário  forão  de  tal  im- 
portância que  o  dispensárão  de  continuar  a  usofruii  o 
favor  que  se  lhe  havia  concedido. 

TOMO  IV. 


O  Sr.  Gomes  de  Souza  :— Mas  é  uma  graude  vantagem  guar- 
dar por  mais  tempo  uma  somma  dada  e  negociar  com  ella. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  -.—Ora,  quando  as  vantagens 
forão  tão  grandes  até  o  momento  da  restituição,  e  quando 
o  lapso  de  tempo  contado  da  data  do  empréstimo  até  hoje 
tem  sido  tão  longo,  devemos  crer  que  essas  vantagens  forão 
progressivamente  augmentando. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Mas  não  se  podia  prever  o 
incêndio  que  infelizmente  teve  lugar  ha  poucos  dias. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti: — Se  o  estabelecimento  ne 
principio  de  sua  instituição  necessitou  do  empréstimo  de 
300:000$,  e  poucos  annos  depois,  conhecendo  que  tinha  con- 
sideráveis interesses,  pôde  prescindir  deste  empréstimo  e 
entrega-lo  ao  thesouro  antes  de  findar  o  tempo,  não  se  deve 
suppôr  que  hoje  por  essa  eventualidade  do  incêndio  que  o 
privou  de  uma  parte,  ou  de  alguns  utensílios  do  ediricio, 
esteja  em  circumstancias  de  precisar  de  um  empréstimo  de 
i<mal  valor  para  se  poder  manter.  N6s  sabemos  quaes  as 
difficuldades  com  que  se  luta  quando  se  trata  de  organisar 
um  estabelecimento  desta  ordem  ;  então  o  favor  pôde  ser 
necessário  ;  mas,  quando  elle  está  organisado  e  em  exercí- 
cio, e  tem  dado  vantagens,  parece  que  não  se  faz  credor  de 
um  favor  da  mesma  natureza  e  importância. 

As  considerações  de  serviços  prestados  ao  Estado  por  esse 
estabelecimento  não  lhe  dão  direito  á  obtenção  deste  em- 
préstimo. ( 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Dão-lhe  direito  amuito  mais. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti:  —  .....porque  o  paia  sempre 
pagou  por  muito  bom  preço  todos  esses  serviços. 

Não  *  procede  também  a  razão  apresentada  de  que  não 
tendo  o  empresário  usofruido  a  importância  do  empréstimo 
por  tedo  o  tempo  que  elle  lhe  foi  concedido,  tenha  hoje  di- 
reito a  um  favor  igual.  Direito  cedido,  direito  perdido,  é  a 
regra ;  e  se  o  estabelecimento  da  Ponta  d'Arêa  perdeu  esse 
direito,  não  repousando  inteiramente  na  conveniência  pu- 
blica a  concessão  deste  novo  empréstimo,  julgo  que  não  deve 
elle  ser  votado.  Estou  convencido  de  que  se  não  conceder- 
mos o  favor  pedido,  nem  por  isso  o  estabelecimento  deixará 
de  progredir.  Com  estas  considerações,  Sr.  presidente,  creio 
que  tenho  justificado  o  voto  que  vou  dar  contra  o  projecto. 

O  Sr.  Viriato  :— Sou  em  favor  da  emenda  apresentada  pelo 
nobre  deputado  pela  província  de  S.  Paulo.  Entendo  que  se 
deve  deixar  ao  governo  a  faculdade  de  examinar  a  maneira 
secura  pela  qual  se  tem  de  fazer  o  empréstimo.  Se  passasse 
o  projecte  pela  fórma  por  que  está  concebido,  o  governo  era 
forçado  a  emprestar  esta  quantia  sem  attenção  a  todas  as 
eventualidades  que  pude&sem  sobrevir  até  o  acto  do  emprés- 
timo. Podia  dar-se  o  caso,  por  exemplo,  de  não  haverem 
fundos  disponíveis  no  thesouro,  e  entretanto  o  governo, 
adstricto  á  lei,  devia  íazer  o  empréstimo,  ainda  que  sobre  o 
thesouro  pesassem  grandes  sacrifícios. 

O  empréstimo  feito  pelo  thesouro  deve  ser  garantido  de  ma- 
neira que  não  se  dê  a  possibilidade  nunca  de  perdermos  esta 
quantia  com  que  queremos  ir  em  auxilio  do  estabelecimento 
da  Ponta  dArêa.  Pôde  haver  divergência  entre  a  companhia 
e  o  governo  ácerca  das  garantias,  e  não  convém  obrigar  o 
governo  a  fazer  o  empréstimo  a  todo  o  trance.  Demais,  se- 
nhores, é  a  formula  geral  quando  se  trata  de  marcar  despe- 
zas nesta  casa,  usa-se  sempre  da  expressão  :  «  Fica  o  gover- 
no autorisado,  etc,,  etc  >  ;  esta  formula  se  vê  mesmo  nas 
leis  do  orçamento  quando  são  autorisadas  as  despezas  geraes 
annuas. 

Eu  tenho  de  apresentar  mais  uma  emenda  que  acho  ne- 
cessária para  o  caso  presente.  Este  pedido,  em  favor  do  qual 
votei,  appareceu  na  casa  sem  se  mostrar  primeiramente  que 
era  feito  pela  própria  companhia  da  Ponta  dArêa ;  de  fórma 
que  não  sabemos  se  essa  companhia  precisa  do  empréstimo, 
ou  se  declina  delle. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  Esta  é  bera  achada !  Pois  o  Sr. 
presidente  da  companhia  apresentaria  aqui  este  projecto  se 
não  soubesse  que  a  companhia  precisava  do  empréstimo? 

O  Sr.  Viriato  :  —  Este  meu  argumento  não  deve  causar 
estranheza,  porque  é  da  espécie  daquelles  que  se  apresenta- 
rão quando  eu  aqui  propuz  um  empréstimo  igual  para  uma 
companhia  de  fundição  do  Maranhão. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  E  V.  Ex.  representa  essa  com- 
panhia? 

O  Sr.  Viriato: — Não,  senhor;  mas  o  nobre  deputado 
autor  do  projecto  não  representa  também  a  companhia.... 
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O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  Represento  pelos  estatutos. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Seria  mister  que  os  accionistas  da 
companhia  se  reunissem  e  conferissem  ao  spu  presidente  a 
faculdade  de  fazer  semelhente  pedido. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  Os  estatutos  dão  ao  presidente 
da  companhia  poderes  illimitados  a  este  respeito... 

O  Sr  Viriato  :  —  E'  uma  novidade  para  mimv  e  caso  vir- 
gem em  associações  dessa  espécie ! 

Como  disse,é  que  se  costuma  a  proceder  em  todas  as  com- 
panhias. V.  Ex.  não  declarou  que  como  presidente  da  com- 
panhia Ponta  d' Arêa  de  seu  motu-proprio  carregando  a 
esta  companhia  com  um  empréstimo  de  juro  de  6%  obrava 
nos  termos  de  seus  estatutos.  Não  podia  por  si  só  tomar  esta 
responsabilidade ;  era  mister  que  nos  apresentasse  o  con- 
sentimento da  companhia  para  pedir  este  empréstimo  ao 
governo,  obrigando-se  ella  pelo  juro  do  empréstimo  ;  era 
mister  que  nos  demonstrasse  que  a  companhia  Ponta 
d' Arêa  está  por  tal  íórma  organisad  a  que  o  seu  presidente, sem 
consultar  a  directoria,  ®s  accionistas,  pudesse  pedir  um  em- 
préstimo ao  governo  e  responsabilisar-se  por  esse  emprésti- 
mo, e  pelos  juros. 

Apresentou-se  pois,  senhores,  um  pedido  na  casa  sem  que 
se  nos  declarasse  que  a  companhia  queria  esse  empréstimo, 
sem  que  se  nos  declarasse  que  o  honrado  mombro  que  for- 
mulara o  projecto  tinha  autorisação  bastante  para  se  obri- 
gar por  elle  e  pelo  juro  do  mesmo  empréstimo  ;  houve  sim- 
plesmente o  pedido  de  um  honrado  membro  desta  casa  para 
se  conceder  o  favor,  a  pr  otecção  que  está  em  discussão 

Senhores,  na  segunda  discussão  um  honrado  membro, 
distincto  pelos  seus  conhecimentos,  pela  sua  illustração, 
apresentou  duvidas  bem  procedentes  que  o  levavão  a  não 
conceder  este  empréstimo,  e  uma  delias  era  o  não  saber  o 
quarjum  do  prejuízo  produzido  pelo  incêndio,  pois  que  nada 
se  disse  a  este  respeito... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  eia  esclarecimento  muito  neces- 
sário. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Sem  duvida  muito  necessário. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  : —  E  o  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco não  sabia  deste  qmntum  quando  votou  pelo  pro  - 
jecto ? 

O  Sr.  Viriato  : — E  o  nobre  deputado  por  Pernambuco  não 
pôde  mudar  de  opinião  apezar  de  ter  votado  pelo  projecto? Eu 
também  votei  por  elle,  e  estou  apresentando  duvidas  que  me 
forão  agora  suscitadas  pela  emenda  do  honrado  deputado  por 
S,  Paulo  ;  entendo  que  minhas  duvidas  procedem,  e  tanto 
procedem  que  me  fazem  mudar  de  opinião.... 

O  Sr.  Gomes  de'  Souza  :  —  Naquillo  que  a  emenda  modi- 
ficou, bem. 

O  Sr.  Viriato:  —  Houve  esse  pedido,  pedido  que  abalou 
muito  os  ânimos  da  casa,  porque  era  baseado  em  todos  os 
princípios  da  razão  e  justiça,  quando  se  pedem  semelhan- 
tes favores  ;  a  discussão  foi  além  do  dia  em  que  o  honrado 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  a  que  me  referi,  apresentou 
o  seu  requerimento  judicioso,  baseado  em  motivo  poderoso  ; 
entretanto  naíla  se  disse  a  respeito,... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : —  O  Sr.  barão  de  Mauá  infor- 
mou. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Não  informou  de  modo  que  nos  con- 
vencesse.... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  -.  —  A  mim,  convenceu-me. 

O  Sr.  Viriato  :  — Não  nos  apresentou  ao  certo,  nem  o 
provou,  o  quantum  do  prejuizo  ;  apenas  se  limitou  a  dizer 
que  ardeu  uma  pequena  parte  do  estabelecimento  destinada 
a  obras  de  risco,  e  alguns  outro3  objectos  que  ali  seacha- 
vão.  Ora,  para  se  fazer  um  favor  desta  natureza  á  compa- 
nhia Ponta  d'Arêa  julgava  que  o  Sr.  barão  de  Mauá,  que  se 
diz  representar  aqui  a  companhia,  era  obrigado  a  nos  dar  o 
quantum  do  prejuizo,  um  orçamento  approximativo  das  per- 
das, dos  embaraços  produzidos  ;  não  fazendo  isto,  a  duvida 
continuou  a  existir  entre  nós.  (Apoiados.)  E  não  sou  eu  só 
que  duvido  fazer  hoje  este  empréstimo  ;  muitos  dos  meus 
honrados  collegas  também  duvidão  fazê-lo ;  o  até  um  que  a 
favor  delle  se  pronunciava,  hoje  declarou-se  contra. 

O  honrado  deputado  paio  Pará,  que  sempre  se  mostrou 
empenhado  em  favor  deste  empréstimo,  porque  o  julga  ne- 
cessário por  sem  duvida,  pela  importância  do  estabeleci- 
mento da  Ponta  d'Arêa,  e  por  outras  causas,  deve  recordar- 


se  que  quando  pedimos  a  reformadas  tarifas  das  alfandega- 
apresentando  como  motivo  desta  reforma  abusos  do  system 
protector,  não  nos  deixaremos  facilmente  arrastar  par 
os  privilégios  que  condemnamos.  Hoje  cumpre  que  sejamos 
cautelosos  quando  quizermos  conceder  favores  desta  e  de 
outras  espécies  a  companhias  particulares  estabelecidas 
aqui.  (Apoiados.)  Esperava  também  que  o  honrado  depu- 
tado pelo  Maranhão,  que  é  extremo  defensor  do  systema 
oppostoao  systema  protector,  o  illustrado  Sr..  Dr.  Gomes 
de  Souza,  devia  também  duvidar  fazer  esse  empréstimo, 
pedir  maiores  esclarecimentos.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :— Não  estava  na  casa,  porque  senão 
Teria  porque  eu  faria  excepção  neste  caso. 

O  Sr.  Viriato  t — ....  porque  o  honrado  membro  deve  lem- 
brar-se  que  é  um  privilegio  que  se  vai  fazer  á  companhia, 
e  que  este  privilegio,  segundo  os  princípios  do  systema,  traz 
comsigo  o  afastamento,  o  exclusivismo  ou  a  difficuldade  de 
formar-se  novas  companhias  que  nos  dêmproductos  de  igual 
natureza  e  talvez  mais  baratos. 

Quando  aceitamos  certos  princípios  devemos  ser  con- 
sequentes, devemos  modelar  nossos  votos  pelos  princípios 
que  temos  emiti  ido  na  casa.  O  honrado  deputado  pelo  Ma- 
ranhão fez  opposição  ao  meu  artigo  additivo  concedendo 
igual  favor  a  um  estabelecimento  de  fundição  na  província 
do  Maranhão,  allegando  todos  os  principios  do  systema 
opposto  ao  systema  protector.... 

•  O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  V.  Ex.  é  que  não  é  coherente, 
pois  que  votou  a  favor  do  projecto  e  agora  está  faltando 
contra... 

O  Sr.  Viriato  :  —  Já  apresentei  os  motivos  que  me  fa- 
zem votar  hoje  contra  o  projecto  ;  agora  estou  lembrando 
a  V.  Ex.  que  deve  seguir  os  seus  principios  inteiramente 
contrários  ao  systema  protector.... 

O  Sr.|Gomes  ee  Souza  :  — Não  o  avio  as  razões  que  eu  dei, 
por  não  estar  na  casa. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Sem  ter  estado  na  casa,  posso  dizer 
que  o  voto  de  V.  Ex.  foi  inteiramente  opposto  aos  seus  prin- 
cipios... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :— Está  enganado  ;  não  estava  na 
casa;  leia  o  meu  discurso  e  rejeite  as  razões  que  eu  dei. 

O  Sr.  Viriato  :— O  honrado  deputado  fallou  contra  o  em- 
préstimo para  um  estabelecimento  de  igual  natureza,  poden- 
do-se  dizer  mesmo  que  não  era  uma  companhia  inteiramente 
particular,  mas  um  estabelecimento  semelhante  ao  da  Ponta 
d'Aréa,  da  mesma  importância  deste  por  quem  se  diz  que 
vai-se  fazer  um  empréstimo,  porque  elle  serve  de  utilidade 
geral,  por  ser  um  auxiliar  poderoso  para  o  governo.  O  esta- 
belecimento, para  o  qual  pedi  um  empréstimo  no  Maranhão 
também  era  um  estabelecimento  de  auxilio  poderoso  para  o 
governo.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:— Não  dei  tal  razãò;  era  de  V. 
Ex.,  não  minha. 

O  Sr.  Vir  iato  :  —  ....  collocado  na  extrema  do  norte  do 
império.  ^  Senhores,  se  Consideramos  o  estabelecimento  da 
Ponta  d' Arêa  como  uma  companhia  particular,  como  uma 
industria  especulativa  puramente  particular,  sem  ver  u ella 
ligação  alguma  com  os  interesses  geraes  do  governo,  favo- 
recendo a  essa  industria,  a  uma  só,  vamos  em  nosso  zelo 
protector  além  daquelles  que  são  censurados  por  quererem 
proteger  as  industrias  do  paiz  contra  os  interesses  dos  con- 
sumidores. 

_Aquelles  que  se  oppoem  ao  systema  protector,  o  fazem 
não  porque  no  paiz  se  dê  maior  privilegio  a  uma  industria 
do  que  a  outra,  mas  para  que  não  se  vá  favorecer  por  falsos 
principios  as  industrias  do  paiz  á  eusta  dos  consumidores, 
que  podem  ter  productos  mais  baratos  fabricados  no  estran- 
geiro, sendo  forçados  a  compra-los  mais  caros  no  paiz  em 
consequência  do  systema  protector.  O  que  se  dirá  no  caso 
presente?  Aqui  vai-se  além,  excluem-se  outras  industrias 
do  paiz,  quer-se  proteger  a  uma  só.  Ora,  bem  vê  o  nobre  de- 
putado pelo  Maranhão  que  eu  tenho  í-azão  em  dizer  queS- 
Ex.  não  harmonisa  o  seu  voto  pelos  principios  contrários  ao 
systema  protector... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  V.  Ex.  está  combatendo  razões 
que  eu  nunca  dei ;  está  imaginando  certas  cousas,  e  com- 
batendo ;  não  fallei  em  estabelecimentos  protegidos  ou  não 
pelo  governo;  forão  outros  que disserão isto,  não  eu. 

O  Sr,  Viriato  :  —  A  consequência  do  voto  de  V.  Ex.  é 
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■era  favor  dos  privilégios,  e  isto  por  si  só  demonstra  que 
está  contra  os  princípios  que  apresenta  nesta  casa.  Bastava 
cue  V.  Ex.  quizesse  favorecer  as  industrias  todas  do  paiz, 
sem  pretender,  como  o  faz,  favorecer  uma  só  com  exclusão 
de  todas  as  outras  para  eu  ter  direito  a  dizer  que  está 
contra  seus  princípios. 

O  Sr.  Gomes  ee  Souza  :  —  Peç   a  palavra. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Estas  considerações  que  trago  á  casa 
não  têm  por  fim  bater  as  opiniões  apresentadas  peio  hon- 
rado deputado  pelo  Maranhão,  meu  illustrado  amigo  ;  sou 
da  mesma  escola,  e  nem  tomo  a  cargo  defender  o  contrario  ; 
quero  mostrar  a  importância  do  acto  que  vamos  praticar. 
Devemos  ser  cuidadosos  Da  concessão  deste  empréstimo;  e 
procuremos  tôdos  os  meios  de  esclarecer-nos  antes  de  de- 
cretarmos esta  medida.  Não  se  mostrou,  como  disse  no 
principio  do  meu  discurso,  que  o  estabelecimento  da  Ponta 
cTAréa  tivesse  necessidade  deste  empréstimo,  porque  não 
temos  sobre  a  meta,  nenhum  de  nós  conhece  o  quanlwn  do 
prejuízo;  razão  p?ra  não  concedê-lo  precipitadamente,  para 
não  concedê-lo  mesmo  definitivamente,  para  deixar  pelo 
menos  nas  mãos  do  governo  fazer  ou  deixar  de  fazer  o  em- 
préstimo. 

Em  segundo  lugar ,  a  protecção  que  tem  este  estabeleci- 
mento é  uma  protecção  exclusiva  de  outros  de  igual  natu- 
reza no  paiz  ;  razão  para  sermos  muito  cuidadosos,  para 
examinarmos  bem  a  proposta  do  empréstimo.  Finalmente, 
senhores,  apparece  o  pedido  de  empréstimo  pará  uma  com- 
panhia, sem  que  o  gerente  desta  companhia  apresente  po- 
deres ou  autorisação  da  mesma  companhia  para  pedir  seme- 
lhante empréstimo,  para  se  obrigar  por  elle  e  pelos  juros.  O 
honrado  deputado  pela  província  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  é 
presidente  da  companhia  Ponta  d'Arêa,  se  achava  autorisado 
para  pedir  semelhante  empréstimo  quando  apresentou  o  seu 
projecto?  Não, porque  em  todas  as  companhias,  em  todas  as 
empresas,  quando  se  quer  dar  um  passo  destes  pelo  qual  a 
companhia  se  obriga,  ha  uma  reunião  de  accionistas,  ha 
um  dia  marcado  para  a  discussão  da  proposta,  que  é  appro- 
vada.  Depois  que  a  companhia  tem  approvado  o  pedida,  pelo 
qual  se  vai  obrigar  a  pagar  juro,  é  que  se  formula  o  mesmo 
pedido.  Ora,  supponhamos  que  passe  a  lei  concedendo  o 
empréstimo,  empréstimo  que  traz  obrigação  á  companhia 
de  pagar  certo  juro  ;  a  companhia,  que  não  se  obrigou  por 
tal  juro,  que  não  autorisou  em  fcrma  o  seu  presidente  para 
fazer  semelhante  pedido,  não  pôde  rejeita-lo  '?... 

Uma  voz  :  —  Não  tenha  esse  medo. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Note  V.  Ex.  que  simplesmente  o  pe- 
dido do  empréstimo  jâ  é  um  acto  que  abala  um  pouco  a 
companhia,  porque  indica  que  ellaestáem  difficuldades ;  as 
suas  acções  baixaráõ  com  semelhante  noticia,  serão  depre- 
ciadas. 

Todas  estas  considerações  são  muito  poderosas,  fallão  alto 
no  nosso  animo,  são  muito  poderosas  para  nos  levarem  ao 
menos  ao  estado  de  duvida,  ao  estudo  do  pedido  feito  pelo 
presidente  da  companhia  Ponta  d'Arêa  ;  e  não  as  trago  á 
casa  sem  razão.  Não  tenho  a  pretenção  na  hora  presente, 
nem  mesmo  tempo,  de  examinar  os  males  que  devei  ião  re- 
sultar desta  protecção,  deste  privilegio  concedido  a  uma  só 
companhia  no  paiz  com  detrimento  de  outras  já  existentes 
ou  que  se  crearem  de  igual  natureza.  O  que  disseé  bastante 
para  chamar  a  attençco  de  meus  honrados  collegas. 

Assim  pois  voto  pela  emenda  apresentada  pelo  honrado 
deputado  por  S.  Paulo  ;  elia  dá  maior  garantia  ao  governo, 
aos  dinheiros  públicos.  Desejo  mais  que  o  governo  esteja 
habilitada  para  ver  se  a  companhia  precisa  do  empréstimo 
ou  não  para  fazê-loou  deixar  de  o  fazer;  quero  que  este 
empréstimo  não  se  realise  sem  que  se  mostre  perante  o  go- 
verno o  quantum  do  prejuizo  produzido  pelo  incêndio,  eque 
a  companhia  precisa  neeia  favor.  Supponhamos  queacompa- 
nhia  não  precisa  de  semelhante  empréstimo  ;  as  nossas  ren- 
das não  são  tão  avultadas  que  possamos  acudir  a  todos  os 
serviços  de  utilidade  geral  ao  paiz  ;  a  distracção  de  um  fun- 
do de  300:000$  que  se  dá  por  empréstimo  á  companhia  é 
uma  perda  que  sofFrem  outros  melhoramentos  que  exigem  a 
protecção  do  governo,  outros  melhoramentos  de  que  preci- 
samos, e  mnito  A  distracção  que  se  faz  desta  quantia  é  um 
mal,  na  hypothese  figurada. 

Não  preois?mos^  só  e  principalmente  de  uma  companhia 
de  fundição,  precisamos  sobretudo,  como  bem  disse  o  hon- 
rado deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  de  vias  de  communica- 
ção  ;  precisamos  de  ligar  melhor  as  nossas  provincias  por 
companhias  de  vapores,  de  fazer  progredir  a  nossa  agricul- 


tura, precisamos  de  colonisação.  Tirarmos  desses  melhora" 
mentos  a  quantia  de  300:000!$,  para  da-los  por  empréstimo 
a  uma  companhia  que  tem  apresentado  sempre  bons  resul- 
tados, que  tem  dado  bons  dividendos,  como  vimos  no  ultimo 
balanço  por  ella  publicado,  não  é  fazer  mal  a  outras  indus- 
trias ?  não  é  retardar  nosso  progresso  ? 

O  honrado  deputado,  autor  do  projecto,  deve-me  fazer 
justiça,  julgando  que  não  sou  contra  este  empréstimo  sem 
razão  em  minha  consciência,  nem  contra  o  progresso  da 
companhia  que  representa;  o  que  quero  somente  é  que  o 
empréstimo  seja  meditado,  que  não  se  proteja  ama  com- 
panhia só  exclusivamente  em  detrimento  das  mais;  que  não 
se  distraia  uma  quantia  destas  de  melhoramentos  de  uma 
ordem  igual  ou  superior  a  esta  Desejo  que  se  distribuão  os 
recursos  que  temos  em  nossa  renda  em  bem  dos  melhora- 
mentos geraes  da  agricultura  do  nosso  paiz.  Tenho  dado  a 
razão  do  meu  voto. 

Vozes  :  —  Votos  !  votos  ! 

O  Sr.  Viriato  ?—  Dênvme  licença  para  remetter  a  minha 
emenda. 

Lê-se,  apoia-  se  e  entra  igualmente  em  discussão  a  seguin- 
te emenda  ; 

«  No  lugar  em  que  selem  no  §  1*  do  projecto  as  palavras 
— contos  de  réis — ,  accrescente-se—  verificada,  pelo  quantum 
do  prejuizo  produzido  pelo  incêndio,  comparado  com  o  ulti- 
mo balanço  apresentado  pela  companhia,  a  necessidade  do 
empréstimo. — Viriato.  > 

O  Sr  Gomes  de  Souza  :  —  A  camará  está  com  vontade 
de  votar,  e  por  isso  desisto  da  palavra.... 

O  Sr.  Viriato  :  —  Deve  fallar,  porque  se  desiste,  peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  Pôde  pedir.  Desisto  da  palavra, 
porque  a  camará  está  com  vontade  de  votar,  e  porque  o  meu 
discurso  já  impresso  responde  ás  opiniões  que  se  me  impu- 
tárão  tão  injustamente.  (Apoiados.) 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  julga-se  a  maté- 
ria discutida  e  procede-se  á  votação.  A  emenda  do  Sr.  Ro- 
drigues dos  Santos  é  approvada,  e  rejeitada  a  do  Sr.  Viriato, 
sendo  o  projecto  adoptado  e  remettido  á  commissão  de  re- 
dacção. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  DA  JUSTIÇA. 

Continua  a  2a  discussão  da  proposta  de  orçamento  na 
parte  que  diz  respeito  ao  ministério  da  justiça. 

Está  presente  o  Sr.  ministro  respectivo. 

Lêm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas : 

«  Accrescente-se :  §  10  do  art.  3°,  ficando  igualado  o  orde- 
nado do  professor  de  litturgia  do  seminário  da  Bahia  aos 
dos  outros  professores  do  mesmo  seminário ,  augmen- 
tando-se  para  isto  a  respectiva  verba.  —  Pinto  Lima.  —  M. 
Dantas.  —  Sampaio  Vianna.  — Fernandes  da  Cunha.  — Au- 
gusto Chaves.  —  Mendes  da  Costa.  > 

<  Ao  §  10,  accrsscente-se  : — Com  o  seminário  episcopal 
da  província  de  Mato-Grosso,  a  saber — ordenado  aos  len- 
tes necessários,  que  o  governo  fica  autorisado  a  nomear 
desde  já. — Delfino  de  Almeida. — Peixoto  de  Azevedo.  > 

<  A  verba— Justiça  delaentrancia — augmente-se — quan- 
to fôr  necessário  para  que  seja  de  600$  o  ordenado  dos  pro- 
motores, que  o  tiverem  menor. — Jaguaribe.  > 

«  Ao  art.  3o  eleve-se  a  verba  do  §  \°  (seeretaria  de  es- 
ta cl  >)  a  76:800$.  —  Fausto  de  Aguiar.  —  Paranaguá.  —  Cos- 
ta Pinto.  > 

<  Eleve-se  a  verba  do  §  17  (corpo  municipal  permanente) 
a  3 !  6;468$500.—  Fausto  de  Aguiar.  —  Paranaguá.  —  Costa 
Pinto.  > 

€  Eleve-se  a  verba  do  §  1.8  (casa  da  correcção)  a  120:000$. 
—  Fausto  de  Aguiar.  —  Paranaguá.  —  Costa  Pinto.  » 

O  Sr.  Pinto  Lima:  —  Tomando  parte  nesta  importante 
discussão,  careço,  senhores,  de  toda  a  vossa  bondade e  indul- 
gência para  ouvir-me,  e  prometto-vos,  como  compensação, 
ser  breve  e  preciso, 
i      Lastimo,  Sr.  presidente,  que  nas  fixações  de  forças  de  mar 
l  e  t.-arra,  e  principalmente  na  discussão  do  orçamento  do 
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império,  não  me  tivesse  cabido  a  palavra,  comquanto  fosse 
eu  um  dos  primeiros  inscriptos  no  numero  dos  oradores. 
Nessas  discussões  em  que,  pelo  regimento  e  estylos  da 
casa,  se  pennitte  mais  amplitude,  mais  desenvolvimen- 
to e  liberdade  nos  debates,  eu  poderia,  sem  receio  de  ser 
chamado  á  ordem,  occupar-me  das  grandes  e  importantes 
questões  sociaes  que  a  actualidade  reclama  ;  eu  poderia, 
sem  infringir  o  regimento,  emittir  o  meu  humilde  juizo 
ácerca  do  ministério  passado  e  do  presente,  e  demons- 
trar as  necessidades  da  situação  que  devem  merecer  os  mais 
sérios  cuidados,  a  mais  constante  vigilância  da  parte  da- 
quelles  que  estão  encarregados  da  difScil,  mas  muito  hon- 
rosa missão  de  preencher  o  engrandecimento  deste  vasto 
império.  Infelizmente,  porém,  senhores,  essas  discussões 
forão  encerradas  antes  que  me  tocasse  o  direito  de  fallar,  e 
agora  que  me  é  concedido  esse  direito,  bem  difficil  de  al- 
cançar-se  neste  recinto,  eu  sou  forçado  a  occupar-me  espe- 
tialmente  de  um  assumpto,  aliás  muito  grave,  ma»  ao  qual 
Sou  estranho.  , 

Não  tendo  exercido  funcção  alguma  na  magistratura ,  »ão 
me  tendo  dedicado  á  advocacia,  eu  reconheço,  senhores,  que 
sou  o  menos  próprio,  o  menos  habilitado  (não  apoiado),  para 
tratar  da  nossa  organisação  judiciaria,  das  necessidades  do 
nosso  foro  e  de  todas  as  questões  que  se  prendem  intima- 
mente ao  orçamento  da  justiça. 

N'uma  camará  onde  brilhão  tantas  illustrações,  tantas 
especialidades  na  jurisprudência,  é  ousadia  envolver  me 
em  assumpto  tão  grave  ;  mas  como  penso  que  a  nossa  or- 
ganisação judiciaria  não  dá  á  importante  classe  da  magis- 
tratura toda  a  independência  de  que  ella  carece  para  des- 
empenhar a  importante  e  grandiosa  tarefa  de  que  se  acha 
encarregada,  vou,  a  esse  respeito,  exhibir  algumas  consi- 
derações, para  as  quaes  invoco  a  attenção  da  camaia  e  do  no- 
bre ministro  da  justiça,  que  se  acha  presente. 

A  nossa  constituição,  senhores,  sábia,  previdente  e  li- 
beral em  quasi  todas  as  suas  disposições,  estabelece  a  divisão 
e  harmonia  dos  quatro  poderes  políticos  ;  ella  reconhece  e 
consagra  no  art.  151  a  independência  do  poder  judiciário, 
e  no  art.  153  declara  que  os  juizes  serão  perpétuos. 

Ninguém  ha,  Sr.  presidente,  que  possuindo  os  roais  ligei- 
ros conhecimentos  de  direito  publico  universal  desconheça 
a  grande  vantagem,  a  alta  conveniência  politica  desta  dis- 
posição. (Apoiados.)  Ninguém  ha,  Sr.  presidente,  que  não 
enxergue  na  desorganisação  deste  grande  principio  o  fal- 
seamento de  nossas  instituições,  a  mystitícação  dos  governos 
constituoionaes  representativos.  (Apoiados.) 

Pois  bem.  senhores,  haverá,  alguém  que  de  boa  fé  possa 
sustentar  que  a  independência  do  poder  judiciário  é,  entre 
nós,  uma  realidade  ?  Haverá  alguém  que  atfrme  de  convic- 
ção que  o  poder  judiciário  se  acha  revestido  de  todas  as 
garantias  precisas  para  imprimir  em  seus  actos  o  cunho  da 
imparcialidade  livre  de  influencias  externas?  Certamente 
que  nã0. 

Começando  pela  magistratura  superior,  senhores,  eu  vejo 
que  os  magistrados  são  tão  mal  pagos,  têm  ordenados  tão 
pequer.os,  que  não  podem  satisfazer  as  suas  mais  vitaes  e 
urgentes  necessidades.  (Âpoiados.)  Eu  vejo  que,  em  uma 
época  c<  mo  a  actual,  em  que  a  vida  se  tem  tornado  tão  rara, 
os  pr<  duetos  subido  a  um  preço  fabuloso,  os  magistr  dos, 
queiíhárf  peh»s  importantes  funeções  que  exercem  na  socie- 
dade precisão  manter-se  coro  decência,  vivem  na  necessida- 
de e  i\uu>\  na  indigência.  (Apoiados.) 

Eu  vejo  que  a  crise  da  alta  no  preço  dos  géneros  alimen- 
tícios, origem  por  tantas  vezes  da  penúria,  da  fome  e  da 
miséria  na  Europa,  grava  de  preferencia  sobre  a  classe  dos 
funecionaros  públicos,  que  vivendo  do  seu  ordenado  sempre 
certo  e  invariável,  não  pôde  acompanhar  e  guir,  não  pôde 
supportar  e  fazer  face  ao  augmento  de  despeza  resultante 
do  alto  preço  dos  géneros  que  consome,  como  actualmente 
í>uccc"C  enfre  nós,  em  que  tendo  subido  o  preço  de  todos  os 
géneros  de  producção,  acontece  que  o  prodnctox  não  soffre 
com  *isse  augmento  geral,  que  comprehendendo  os  géneros 
áe  exportação,  lhe  deixa  um  lucro  capaz,  pelo  menos,  de 
equilibrar  a  aua  despeza  e  receita  ;  isso  porém  não  succede 
com  a^uelle  que  vive  de  um  ordenado  fixo  e  invariável,  o 
qual  bem  duvida  muito  ha  de  soffrer  com  este  estado  de 
coushs  que  tern  tornado  tão  caro  e  difíicil  a  vida  entre  nós. 
(Ayntadox.) 

Do  que  tenho  dito,  Sr.  presidente,  se  conclue  que  os  ven- 
oimeutoK  da  nossa  magistratura  não  estão  em  harn  onia 
com  o  serviço  que  o  Estado  exige  e  tem  direito  de  exigir  do 
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suas  luzes,  de  sua  illustração  e  do  encargo  de  velar  na  nosss 
honra,  na  nossa  piopriedade  e  fazenda.  (Apoiados.) 

E  haverá  alguém  que  duvide  de  que  ajusta  retribuição 
que  satisfaça  as  nossas  necessidades  materiaes  é  uma  ga- 
rantia para  a  independência?  Ura  espirito,  consumido  pelo 
doloroso  aguilhãe  da  necessidade  nem  sempre  tem,  nem 
sempre  pôde  ter  toda  a  energia  e  vigor  para  resistir  as  se- 
ducções  externas  que  lhe  podem  desenhar  a  prespectiva 
risonha  de  um  futuro  mais,  feliz l  Uma  existência  torturada 
denecessidades  não  se  pôde  dedicar  com  tanto  afan  aos  tra- 
balhos que  são  reclamados  pela  alta  categoria  em  que  a  lei 
a  collocou. 

Em  homenagem  á  nossa  magistratura,  senhores,  eu  não 
posso  deixar  de  declarar,  alto  e  bom  som,  neste  augusto  re- 
cinto, uma  verdade  por  todos  sentida,  e  ó  que,  a  despeito  de 
tudo,  a  nossa  magistratura  em  geral  é  illustrada,  conscien- 
ciosa, animada  dos  mais  austeros  princípios  de  rectidão  e 
probidade  (muitos  apoiados);  mas  daqui  não  se  segue,  Sr.  pre- 
sidente que  devamos  conservar  escassoi  os  seus  vencimen- 
tos; ao  contrario,  a  aquelle  que  bem  serve  tem  melhor  direi- 
to a  ser  bem  retribuído.  Por  isso,  br.  presidente,  eu  não 
posso  deixar  de  chamar  a  attenção  da  camará  e  do  nobre 
ministro  da  justiça  para  a  necessidade  de  augmentar  o  or- 
denado danossa  magistratura  que,  desgraçadamente,  éuma 
das  classes  da  sociedade  mais  mal  paga,  mais  mal  retri- 
buída. 

Bem  sei  que  me  opporão  a  esse  augmento  a  escassez  de 
nossas  rendas  para  satisfazer  a  tantos  etão  urgentes  recla- 
mos do  paiz  ;  mas,  senhores,  eu  não  hesito  em  iembrar  um 
meio  para  sahirmos  dessa  dimculdade;  procuremos  diminuir 
o  excessivo,  o  monstruoso  numeio  dos  empregados  públicos, 
procuremos  restringir  essa  tendência,  que  nos  será  funesta, 
•  que  infelizmente  existe  no  paiz,  de  quererem  todos  perten- 
cer ao  funecionalismo.  Convençamos  aos  nossos  compatrio-  i 
tas  que  o  melhor  meio  de  prover  as  necessidades  da  vida, 
não  é  ser  empregado  publico ;  não  é  viver  á  ousta  das  rendas 
da  nação,  que  não  é  senão  o  resultado  do  trabalho^ de  todos 
os  6Ídadãos  ;  convençamos,  senhores,  a  nossos  patrícios  que 
era  paiz  novo,  fértil  e  abundante,  com  um  solo  vasto,  riquís- 
simo, mas  ermo,  os  productos  da  terra  e  da  industria  offe- 
recem  mais  vantagens  á  riqueza  e  á  felicidade  geral,  do  que 
os  mesquinhos  recursos  do  thesouro.  (Apoiados.) 

Empenhemo-nos,  senhores,  na  proveitosa  tarefa  de  cer- 
cearmos essas  tendências  perigosas,  de  diminuir  esse  espan- 
toso numero  de  funecionarios ;  reduzamos  áquelle  indis- 
pensável para  a  boa  ordem,  para  a  marcha  regular  do  serviç* 
da  sociedade,  e  teremos  meios  de  pagar  áquelles  que  fôrem 
indispensáveis  ao  Estado. 

Demonstrado  que  a  magistratura,  pelo  lado  de  seus  pe- 
quenos ordenados,  não  pôde  ter  aquella  independência  que 
é  para  desejar-se,  passarei,  Sr.  presidente,  a  occupar-me 
dos  defeitos  de  sua  organisação  ;  e  neste  momento,  senho- 
res, me  vem  á  memoria  uma  classe  de  juizes,  á  qual  não 
sei  que  nome  dê.  E'  um  verdadeiro  enxerto  na  nos  a  orga- 
nisação judiciaria ;  são  uns  parasitas  no  poder  judiciário, 
que  a  constituição  não  reconhece.  Fallo,  senhores,  dessa 
classe  bastarda  da  magistratura,  que  está  fora  da  letra 
da  constituição ;  fallo,  senhores,  dos  juizes  municipaes. ^ 

Os  juizes  municipaes  dependem  sempre  e  immediata- 
mente  da  vontade  omnipotente  do  poder  executivo,  em 
cujas  mãos  está  a  sua  vida  politica,  a  sua  sorte,  o  seu  fu- 
turo. O  poder  executivo  póae  nomea-los,  removê-los,  ou 
deixa-los  sem  lugar. 

Uma  voz  :  —  Não  pôde  deixar  sem  lugar. 

,0  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Oh  senhores !  isto  é  negar  os  factos 
que  observamos  todos  os  dias  Pois  não  temos  tantos  moços 
que  deixárão  de  ser  juizes  municipaes  sô  porque  desagrada- 
rão ao  poder,  a  cujo  capricho  estão  sujeitos? 

A  mesma  voz  :  —  Não  ha  tal ;  não  cita  um  exemplo. 

O  Sr.  Pinto  Lima:— Não  é  minha  intenção,  quando 
oceupo  a  tribuna,  descer  aos  factos  individuaes  ;  gosto  de 
conservar-me  nas  generalidades;  mas,  como  o  nobr,e  depu- 
tado quer  factos,  offereço-lhe  um  exemplo. 

O  Sr.  Leonel  Netto,  ex-juiz  municipal  do  termo  da  Pu- 
rificação na  minha  província,  foi  destituído  antes  mesmo 
de  completar  o  seu  quatriennio  e  ficou  sem  lugar,  estan- 
do ainda  hoje  desempregado,  só  por  ter,  como  deputado 
provincial,  desobedecido  aos  ukases  presidenciaes,  e  por  ter 
a  infelicidade  de  sei  cunhado  do  meu  illustre  collega  e  espe- 
cial amigo  o  Sr.  Fernandes  da  Cupha. 

Appello  para  os  meus  illustres  collegas  deputados  pela 
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Bahia  que  me  contestem  a  veracidade  deste  facto.  (Apoiados 
de  alguns  Srs.  deputados  da  Bahia.) 

Um  Sr.  Deputado:  — 0  facto  è  vetidico;  o  Sr.  Leonel 
Netto  está  desempregado,  mas  as  causas  a  que  o  sobre  de- 
putado attribue  esse  facto  não  são  exactas. 

0  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Bem,  não  quero  devassar  intenções, 
nem  fazer  censuras  a  ninguém ;  cito  o  facto.  O  que  é  innega- 
vel,  meus  senhores,  é  que  os  juizes  municipaes,  pelo  defei- 
to ae  sua  organisaçáo,  estão  á  mercê  do  poder  executivo, 
que,  entre  nós,  tem  absorvido  os  outros  poderes  ;  o_que  é 
exacto  é  que  podem  ser  nomeados,  removidos  e  destituídos 
a  bel-prazer  de  um  ministro. 

O  Sr.  Paranaguá  :—  Não  estão  sujeitos  a  remoções  ;  de- 
per.dem  somente  da  reconducção. 

0  Sr.  Punto  Lima  :  —Esse  pouco,  e  desde  quando  data 
isso?  Desde  quaudo  elles  não  estão  sujeitos  á  remoção  ? 
Desde  o  ministério  do  distincto  estadista  o  Sr.  conselheiro 
Eusébio  de  Queiroz,  que,  entre  os  muitos  e  memoráveis  ser- 
viços que  prestou  ao  paiz  durante  sua  gloriosa  e  jámais  es- 
quecida administração  (apoiades),  procurou  dar  ao  poder  ju- 
diciário todas  as  garantias  compatíveis  com  a  sua  má  orga- 
nisaçáo, e  entre  ellas,  estabeleceu  què  as  remoções  só  fossem 
dadas  a  pedido  ;  mas,  antes  disso,  quantos  juizes  munici- 
paes não  soffrêrão  remoções,  que  erão  verdadeiras  demis- 
sões ?  Quantos  não  erão  mandados,  quando  desagradavão  ao 
g;  erno  e  níio  se  sujeitavão  a  ser  seus  instrumentos, ^  para 
lugares  péssimos  e  longiquos,  que  os  forçavão  a  pedir  sua 
demissão  e  perder  sua  carreira  ?  (Apoiados.)  Eu,  Sr.  presi- 
dente,  não  sou  suspeito,  porque  não  sou  magistrado  ;  nun- 
ca fui  e  n<=m  estou,  por  ora,  disposto  a  sê  lo  ;  mas  não  posso 
fer  que  »m  p  der  constitucionalmente  independeute  e  vita- 
lício ;  um  poder  encarregado  de  f  mcções  tão  graves  e  me- 
lindrosas, esteja  exposto  ás  fantasias  de  um  ministro  da 
jmstiça. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — O  nobre  deputado  suppõe  sempre 
mal  dos  ministros. 

O  Ss.  Pinto  Lim*  :  —  E  o  senhor  suppõe  sempre  oem  ; 
está  sempre  prompto  a  defendê-los  ;  mas,  permitta,  que  lhe 
pergunte  a  quem  V.  Ex.  defende  ?  Ao  nobre  ex-ministro  da 
justiça  ?  Nesse  caso  direi :  V.  Ex.  o  defende  ;  quem  o  ac- 
' cusa  ? 

v  Sr.  Pae.%  Barreto  dá  um  aparte,  e  cruzão-se  outros.  Pro- 
lontja-se  susurro.  ) 

0  Sb,  Prlsioijnte  :  — Attonção.  O  orador  pôde  continuar. 

0  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Deixe  serenar  a  borrasca  ;  deixe 
passar  a  onda.  Ora,  Sr.  presidente;  se  fallando  em  genera- 
lidades, r-e  tratando  de  princípios  abstractos,  sem  fazer  ap- 
piicação  n  alguém,  excito  todas  estas  reclamações  ;  offendo 
tantas  susceptibilidades,  o  que  não  será  quando  eu  descer  aos 
factas  ?  !  Meus  senhores,  para  que  estas  reclamações  ?  Du~ 
vidão  de  que  os  juízos  munic'p  les  não  tem  independência, 
são,  pelo  facto  de  sua  organisaçáo,  pela  condição  precária 
em  que  a  lei  os  colloca,  verdadeiros  pariás  do  poder  ?Duvi- 
dão  da  necessidade  de  reformar  a  nossa  organisaçáo  judicia- 
ria ie  acabarmos ,  de  extinguirmos  por  uma  vez,  eom  essa 
i  de  gafanhotos  do  Egypto,  como  muito  bem  já  os  de- 
acmiuou  uma  das  primeiras  illustrações  do  paiz  ?  Acaso 
desconhecera  que  um  juiz  municipal  para  fazer  carreira 
nrecis:i  de  agradar  ao  poder,  e  que  essa  dependência  imme- 
diata  é  funestíssima  á  boa  administração  da  justiça? 

Se  duvidão  eu  me  soccorro  a  uma  autoridade  que  não  é 
Suspeita  Eu  vou  ierorelatorio  donobre  ex -ministro  da  justi- 
ça, o  que  sob  a  epigraphe — Administração  daju3tiça—  diz 
nc  capitulo  6<>.  (Li.) 

Já  vêm,  portanto,  os  nobres  deputados  que  eu  estou  de 
perfeito  acc<  rd  o  com  o  nobre  ex-ministro  da  justiça... 

O  Sr  Dantas:  —  Que  consagra  em  seu  relatório  princí- 
pios muit'*  bons. 

O  Sr  Pinto  Lima  :  — ...  que  com  aquella  illustração  pro- 
fanda  e  e^iiecial  em  jurisprudência,  que  o  tornão  um  dos 
primeiros  doutrinário»  do  imperi®,  mostra  com  a  autorida- 
de irresist  vel  de  sua  palavra  nestas  matérias  que  o  poder 
judiciário  não  t<  m  independência  necessária,  e  pede  que  a 
jttrisdicçHo  definitiva  «me  hoje  compete  aos  juizes  munici- 
paes feja  devolvida  aos  juizes  de  direito,  e  que  finalmente  se 
tomem  medidas  muito  serias  e  promptas,  que  tenhão  por 
fim  tornar  effectiva  e  regular  a  administração  da  justiça,  de 


modo  a  prestar  ao3  cidadãos  e  á  sociedade  as  garantias  que 
lhe  são  devidas. 

Vêm,  pois,  os  nobres  deputados  que  as  minhas^  humildes 
observaçíes  tem  em  favor  o  apoio  do  nobre  ex-ministro  da 
justiça. 

E  de  facto,  senhores,  quem  não  desejará  a  eliminação  dos 
juizes  municipaes  do  nosso  poder  judiciário? 

Os  juizes  municipaes  de  ordinário  tornão-se  chefes  de 
partidos  eleitoraes,  naquellas  localidades  para  onde  forão 
mandados  para  administrar  justiça,  porque  entendem,  e ^en- 
tendem bem,  que  se  não  se  envolverem  em  negócios  politicos 
para  poderem  servir  ao  governo,  não  vão  para  diante,  não 
adquirem  accessos.  (Apoiados.)  t  , 

Com prehendendo  elles  esta  triste  e  dolorosa  necessidade, 
mettem  se  nas  questões  dos  partidos  locaes ,  enreduo-se 
em  intrigas  pequeninas,  partilhão  dos  ódios  e  rancores  das 
facções,  envolvem-se  em  tudo,  atirão-se  corpo  e  alma  ás  elei- 
ções para  não  ficarem  estacionários  (apoiados),  e  assim  se 
tornão  instrumentos  de  perseguições  e  vinganças  de  todo  o 
género,  e,  espalhados  pelos  termos  são  verdadeiras  bocetas  de 
Pandora,  férteis  em  derramar  males. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  As  cores  estão  muito  negras  ;  a 
pintura  é  exagerada. 

O  Sr.  Pinto  Lim\  : — Oh  !  senhores,  quantas  vezes  ó  pre- 
ciso que  eu  diga  que  não  me  retiro  aos  individuos,  que,  na 
maior  parte,  «.conheço  intelligentes  e  honrados ,  mas  á 
condição  precária,  dependente  e  humilhante  em  que  a  lei 
os  colíocou?  Seja  dito  ainda  mais  uma  vez,  senhores  :  o  que 
eu  admiro,  o  que  eu  lòuvo  na  maioria  dos  nossos  juizes 
municipaes,  é  a  firmeza,  a  elevação  e  independência  do  seu 
caracter,  que,  apezar  e  a  despeito  da  lei,  se  conservão,  na 
máxima  parte,  puros  e  honestos.  Seja  dito  em  honra  da 
nossa  mocidade,  seja  dito  em  honra  da  nossa  magistratura» 
seja  dito  em  honra  dos  nossos  juizes  municipaes,  nenhum 
paiz  tem  juizes  mais  circumspectos  e  probos  do  que  os 
>  nossos,  apezar  de  sua  precária  situação.  (Apoiados  geraes.) 
Mas,  senhores,  o  que  é  um  juiz  municipal  com  o  ordenado 
de 400$,  quando  elle  é  onerado  de  família,  estando  de  mais 
a  mais  sujeito  á  vontade  do' poder  executivo?  Um  homem 
sem  posição,  sem  recursos,  e  com  «  seu  futuro  encerrado 
na  pasta  do  ministro  da  justiça. 

E  quaudo,  Sr  presidente,  acontece  que  um  ou  outro  des- 
ses juizes  não  acha  em  seu  caracter  e  moralidade  recursos 
bastantes  para  resistir  ás  influencias  do  poder,  quando  por 
v  uvura  os  queira  desvairar,  lançand' -os  na_ voragem  dos 
partidos  eleitoraes  ;  quando  algum  desses  juizes  não  tem  â 
precisa  moralidade  para  conservar  pura  »  sua  reputação, 
intacto  o  seu  credito,  então  todos  os  males  que  eu  no  come- 
ço do  meu  discurso  previ  se  realisão  afeiados  d®  modo  o  mais 
hediondo  e  lastimável. 

Infelizes,  desgraçados  exemplos  destes  se  observão  ^em 
alguns  termos  que  soffrem  a  influencia  funesta  desses  juizes 
bastardos,  e  que  assim  se  tornão  o  triste  e  melancólico 
theatro  em  que  se  representao  as  mais  immoraes  e  desola- 
doras scenas,  nas  quaes  figurão  de  protogonista  esses  jui- 
zes. . 

Cito,  por  exemplo,  o  termo  de  Maragogipe,  na  minha 
província,  e  que  pertence  aodistricto  que,  embora  indigna- 
mente (nú,o  apoiados),  tenho  a  honra  de  repr  sentar. 

Este  termo,  Sr.  presidente,  geme,  ha  quasi  cinco  annos. 
debaixo  do  peso  das  mais  atrozes  injustiças,  das  mais  cruéis 
perseguições,  das  mais  mesquinhas  vinganças  e  desvarios 
praticados  por  juizes  que,  querendo  a  todo  transe  subir  por 
degráos  eleitoraes,  não  têm  hesitado  em  servir-se  das  atri- 
buições que  a  lei  lhes  faculta,  para  conseguirem  seus  fins 
reprovados.  # 

O  jornalismo  da  minha  provincia,  e  mesmo  o  da  corte, 
Sr.  presidente,  revelárão  ao  paiz  factos  os  mais  desairosos 
cemmettidos  por  um  bacharel,  ex-juiz  municipal  do  meu 
termo  e  chefe  desenfreado  de  um  partido  ali. 

As  perseguições  deste  juiz  fizerão  tal  ócho  em  minha  pro- 
víncia que,  retumbando  aqui  na  corte,  por  meio  da  imprensa, 
•vitárão  a  sua  reconducção  As  suas  sentenças  erão  por  ta! 
fórma  inspiradas  pela  paixão  e  pela  parcialidade,  que  mere- 
cerão ser  reformadas  pelo  egrégio  tribunal  da  relação  da 
Bahia  que,  em  um  de  seus  accordãos,  chamou  sentenf*. 
monstro,  raso  virgem  no  fôro  brazileiro,  a  uma  de  suas  deci- 
sões ;  entretanto,  senhores,  o  governo  passado  despachou 
secretario  da  policia  da  Bahia  esse  bacharel  que  quasi  não 
sabe  escrever,  que  ignora  todas  as  regras  da  caligraphia, 
(Risada*.) 
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—  Apoiad<  ;  ha  bacharéis  que  nem  sabem 


E  entretanto  dizem  que  só  ha 


Pinto  i»e  Campas 
ia  no  clero  ! ! ! 

Pinto  Lima  :  —  Eu  hei  de  tratar  também  do  clero, 
era  o  nobre  deputado  como  sou  orthodoxo. 

PíNTQ  de  Campos  :  —  Vamos  a  isso  ;  quero  ou- 


v  :  — Nao  posso  nessa  oecasião  deixar 
lo  do  honrado  ministro  da  justiça  para 
ipaldomea  termo,  que  está  perseguin- 
cessando  indivíduos  só  pelo  único  crime 
>  para  a  minha  eleição. 

> :  —  Ha  muitos  desses. 

a  ■.  —  Peço  também  ao  nobre  ministro 

açao  de  um  juiz  de  direito  probo,  honra  - 

igno  da  rica  e  importante  comarca  da 

cia  da  Bahia,  que  abrange  o  3°  circulo, 

representante. 

í  ménostres  mezes,  Sr.  presidente,  que 
<rado  juiz  de  direito  daquella  comarca,  o 
uoel  Joaquim  Bahia,  foi  elevado  á  cate- 
aderda  relação  de  minha  província,  e 
:á  o  jui-  municipal  da  Cachoeira  func- 
de  direito  Disso  resulta  a  inconvenien- 
j.ra  municipal  e  de  orphãos  entregue  ao 
uanto  não  sei  quem  seja,e  possa  mesmo 
ito  honrados,  intelligentes  e  distinctos 
:m  naquelle  rico  e  importante  termo, 
«vantagem ,  sempre  funesta  á  boa  admi- 
i  da  justiça,  proveniente  das  interini- 


iiz  acerca  dos  supplentes 

s  eu  tenho  medo  dos  effectivos 
na  is idos  interinos  que  o  não 
ias  interinjdad.es  que  actual- 
choeira,  eu  receio,  Sr.  presi- 
•er  a  vara  de  direito  nas  mãos 
icíioeira,  porque,  com  quanto 
Le cuja  vida,  não  tem  mancha, 
"iherindo  ao  mesmo  partido  a 
cie  Maragogipe,  pôde,  arras- 
s  partidos,  ser  lovado  a  sus- 
seu  collega  de  Maragogipe,  e 
los  e  pronunciados  pelo  juiz 
çogipe  podem  não  encontrar  no"  recurso 
o  da  comarca  a  reparação  das  injustiças 


importan- 


mente  se  da  na  comarca  da  ( 
dente,  um  perjgo  em  perman 
do  actual  juiz  municipal  da  i 
seja  éiie  úto  moço  muito  prob 
todavia,  iilho  da  localidade, 
quepert-iiee  o  juiz  municio 
tado  pelas  duras  exigências  d 
tentar  actos  menos  justos  d 
assim  os  perseguidos"  process 
municipal  de  ?" 
para  o  juiz  de 
cl 1  que  são  víc 

Repito,  Sr.  presidente,  não  trago  isto  como  censura  ao 
Dí  .  Traaibulo  da  Rocha^ Passos,  cuja  vida  tem  sido  mode- 
delada  ate  hoje  pelos  princípios  de  justiça  e  moralidade,  e 
nao  me con r ta  que  elle  se  tenha  desvairado  desta  senda, 
mas  como  ca  tenho  uma  provenção  fundada  em  muitas  de- 
cepções que  hei  sníTVido  com  juizes  municipaes  do  meu  ter- 
mo, deseja  sempre  andar  seguro  e  ncantellado,  por  isso  faço 
essas  cònsiderSíçSes,  que  o  nobre  ministro  dará  a  ir 
cia  que  entender. 

Ató  áV}ui;  senhores,  tenho-me  oceupado  sómente  em  ad- 
vogar a  causa  dos  magistrados,  que  desejo  ver  bem  retri- 
buídoae  collocaâoe  em  posição  independente,  de  modo  a  tor- 
nar açarreíra  d?  magistratura  uma  profissão  desejada,  pro- 
curada, e  para  a  qual  haja  tantos  concorrentes  a  ponto  do 
governo  poder  fazer  uma  escolha  rigorosa  e  excellente,  de 
maneira  a  poâer-se  exigir  do  poder  judiciário  que  se  con- 
serve estranho  á  politica  e  ao  corpo  legislativo,  visto  como 
a  historia  de  todos  os  paizes  nos  tem  ensinado  que  aquelle 
que  faz  a  lei  não  é  ornais  próprio  para  executa-la.  Portanto, 
já  V.  Ex.  vj>.  Sr  president»,  que  me  reíiro  ás  incompatibili- 
des  que  quero  ver  estabelecidas  de  um  modo  geral  o  abso- 
luto, ou  r.ão  a»  quero  consagradas  de  um  modo  incompleto 
e  inòffieaz  como  <» qué  existe  actualmente. 

A  nossa  reforma  eleitoral,  senhores,  não  fez  mais  do  que 
estabelecer  nm  jogo  immoral.de  trocas,  tricas  e  baldrocas, 

Sue  pódo  dar  em  resultado  tudo,  menos  as  incompàtibili- 
ades.  {Apoiados.) 
A  incompatibilidade  é,  na  minha  opinião,  uma  condição 
para  a  independência  dos  poderes.  (Apoiados.)  Entendo  que 
o  poder  b'gi  dativo  só  será  realmente  independente  quando 


elle  não  tiver  ligação,  nem  interesses  pendentes  do  pode 
executivo  (apoiados),  e  portanto  convirá  que  os  magistra 
dos  não  sejão  legisladores.  Além  disso,  a  realidade  na  adop- 
ção das  incompatibilidades  fará  desapparecer  o  perigo,  a 
inconveniência,  e  os  males  produzidos  pelas  funestas  iníe- 
rinidades. 

A  nossa  reforma  eleitoral,  além  de  não  remediar  esses 
males,  offerece  em  sua  execução  a  immoralidade  do  juiz 
do  termo— -A—  procurar  ser  eleito  pelo  termo  — B —  tro- 
cando assim  a  eleição  deste  termo  com  o  juiz  daquelle  outro, 
e  desse  modo  ambos  empregão  os  meios  e  recursos  de  sua 
autoridade  para  fazer  eleger  homens  estranhos  aos  in- 
teresses do  circulo,  e  muitas  vezes  detestados  por  elles. 
(Apoiados.)  As  duas  razões 'de  conveniência  para  se  estabe- 
lecerem as  incompatiblidades  são,  como  já  tive  occásião  de 
dizer,^  a  independência  que  deve  ter  o  corpo  legislativo,  de 
mameira  que  o  poder  executivo  nunca  possa  sobre  elle  influir 
e  acabar  as  interinidades,  que  deixão  as  localidades  en- 
tregues a  juizes  leigos.  Ora,  essas  duas  razoe*  são  illudidas. 
mystilicadas  pela  execução  da  nova  reforma  eleitoral,  mas 
essas  duas  razões,  senhores,  deve  militar  também  para 
outras  classes  da  sociedade,  como  os  empregados  de  fazenda, 
os  militares,  e  todos  aquelles  funecionarios  sujeitos  ao  poder, 
executivo 
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é  só  a  classe  da  magistratura,  uma  das 
ilustradas,  que  está  nestas  circumstaneias  ;  parece 
o  é  o  poder  judiciário  um  dos  que  mais  pôde  escla- 
:  illuminar  as  nossas  discussões,  o  único  que  deve  ser 
d  de  fazer  parte  do  parlamento.  (Apoiados.)  Separa  a 
ndençia  do  poder  legislativo  é  indispensável  sua  se- 
o  do  executivo,  pratique-se  o  mesmo  que  em  alguns- 
civilisíidos,  eestenda-se  essas  incompatibilidades  a 
iquelles  que  viverem  do  bafo  do  governo, 
porém,  julgão  que  as  incompatibilidades  geraes  e 
absolutas  apresentão  o  inconveniente  de  se  trancarem  as 
portas. do  parlamento  ás  classes  mais  intelligentes  e  instruí- 
das, o  que  dará  o  absurdo  de  termos  leis  confecionadas 
pelos  mais  ignorantes,  então,  senhores,  acabemos  com  essa 
mystificaçío  de  incompatibillidades  parciaes.,  que  só  podem 
i Iludir  aos  espíritos  pueris  ;  que  não  satisfazem  aos  recla- 
mos do  paiz,  que  são  verdadeiras  embaç  ideHax,  que  só  ser- 
vem para  desacreditar-nos  e  para  que  o  paiz  duvide,  com 
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boa  fé  e  lealdade.  (Muitos  apoiados  ) 
as  incompatibilidades  geraes,  daudo-se  bons 
s  magistrados,  de  mo  io  que  não  tenhão  ne- 
>e  envolverem  na  politica  para  progredirem  na 
aagistratura,  essa  profissão  será  muito  pro - 
>  desejada  e,  de  certo,  li  cará  separada  do  poder 
legislativo;  então  não  acontecerá,  como  actualmente,  em 
que  o  magistrado  que  não  se  envolve  cm  politica  íica  esta- 
cionário, marcando  passo  eternamente. 

O  Sr.  Atuaide  :  —  Com  esta  condição  voto  peP  augmento 
dos  ordenados  dos  magistrados. 

O  Sk.  Pikto  Ljm\:  — Está  comigo,  que  aliás  conheço  que 
são  os  funecionarios  mais  mal  pagos.  (Apoiados.) 

Eu.  Sr.  presidente,  que  não  desejo  nunca  ver  illudido 
e  menoscabado  o  espirito  de  nossas  leis,  não  posso  tombem 
deixar  de  clamar  pelo  modo  por  que  tem  BÍdo  observada  a  lei 
das  entràncias,e  a  maneira  pela  qual  se  a  tem  iaatilisado  na 
pratica,  zombando  se  assim  do  rim  para  que  íói  creada. 

Essa  lei  tem  um  grande  defeito  •.  consagrando  as  entran 
cias,  deixou  ao  governo  o  arbítrio  d^  classificar  tts  comarca 
em  Ia,  2a  ou  3a,  e  desta  fórma  facultou  ao  ministro  u 
meio  legal  de  nullificar  a  sua  disposição  e  espivho.  Assim, 
ministro  que  não  sympathisa  com  essa  lei,  que  não  quer  en 
rancia,vai  classitieando  todas  as  comarcas  de  Ia,  o  que  dá 
grosseiro  absurdo  de  vermos  comarcas  de  primeira  orde 
por  sua  importância,  população,  riqueza  e  proximidade  d 
capitães,  classificadas  de  J a  entrancia,  e  outras  onde  tud 
isto  fallece  elevadas  á  categoria  de  2."  Cito,  por  exempl 
Petrópolis,  nesta  província,  e  Feira  de  Santa  Anna,  n 
Bahia,  ambas  de  Ia  entrancia.  ao  passo  que  Itapicurú, 
Inhambupe  o  outras  são  de  2. 8  Oia,  isso  é  irrisório.  Consta- 
me  que  o  nobre  ex- ministro  da  justiça  foi,  como  deputado, 
infenso  a  essa  lei,  e  portanto  acho  S.  Ex.  coherente,  como 
ministro,  tornando-a  nulla. 

(Ha  diverso*  apartes.) 

Na  ha  )iqui  censura  ao  Sr.  Nabuco ;  S.  Ex.  obrou  de  con- 
formidade eom  seus  princípios;  a  lei  lhepermittio  que  elle 
fosse  lógico,  elle  o  fui ;  nada  mais  natural  e  sensato. 
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O  Sr.  Augusto  Chwes  :  —  O  Sr.  Nabueo  ai 
deputado,  infenso  á  lei  de  entrancias. 

O  Sr.  Pinto  Limv:  —  Então  nãqtem  a  desc 
lhe  desejava  dar.  Do  que  tenho  exposto  éVo 
das  entrancias  é  uma  burla,  e  como  não  ha  na 
desacredite  e  tire  a  força  moial  ás  leis  do  qu 
pertorio  da  legislação  burlas,  eu  proponho  que, 
vogue  ou  se  a  execute  com  lealdade  e  boa  fé.  ( 

Procurando,  Sr.  presidente,  dar  aos  diversos  poderes  polí- 
ticos do  Estado  toda.  a  independência  que  a  constituição  lhes 
permitte;  toda  a  independência  precisa  para  que  não  sejão 
falseados  os  princípios  do  systema  que  nos  rege  ;  para  que 
não  se  reproduza  o  facto  de  estarem  todos  os  outros  po- 
deres dependentes  do  poder  executivo,  que  os  absorve,  do- 
mina e  concentra  ;  eu  sou,  senhores,  naturalmente  h^ado  a 
empenhar-me  numa  questão  que  reputo  do  maior  alcança 
e  transcedencia  para  o  paiz.  Quero  fallar,  meus  senhores,  da 
centralisação. 

A  centralisação,  que  significa,  como  todos  sabem,  a  reu- 
nião das  forças  geraes  em  um  centro  dado,  é  em  linguagem 
politica,  como  muito  bem  se  expiime  Elias  Regnault  em  um 
bellissimo  artigo  acerca  desta  matéria  :  a  attracção  das  for- 
ças da  circumferencia  para  o  centro,  e  volta  dessas  forças 
desenvolvidas  para  a  ciícumferencia.  Assim,  prosegue  elle, 
a  centralisação*  comprehende  tres  operações  distinctas  ;  Ia, 
convergência  das  forças  da  circumferencia  parado  centro  ; 
2a,  desenvolvimento  dessas  forças  por  meio  da  unidade  cen- 
tral ;  3a,  divergência  das  forças  desenvolvidas  do  centro 
para  a  circumferencia. 

Assim,  do  mesmo  modo  que  no  corpo  humano  o  sangue 
é  attrahido  para  o  coração,  que  o  reenvia,  por  sua  vez,  a 
todas  as  partes  mais  nutriente  e  puro ;  no  corpo  social  a 
centralisação  é  a*  circulação  intellectual,  politica  e  indus- 
trial. Donde  se  vê  que  não  comparo  a  centralisação  com  um 
abysmo  aberto  para  tudo  absorver  e  nada  produzir. 

A  primeira  lei  da  centralisação  é,  portanto,  senhores, 
dar  mais  do  que  recebe.  Se  esta  lei  não  é  preenchida,  se 
ella  não  se  realisa,  desapparece  a  verdadeira  centralisação 
para  dar  lugar  á  concentração.  Ora,  para  que  se  dè  a  centra- 
lisação é  mister  que  ella  tenha  por  foco,  por  sede,  uma  ci- 
dade que,  por  sua  importância,  illustração  e  riqueza  ul- 
trapasse todas  as  outras,  e  esse  é  o  papel  que  tendem  a  re- 
presentar as  grandes  capitães.  A  capital,  por  consequência, 
qué  possue  esses  requesitos,  é  o  centro  da  politica,  da  in- 
dustria e  da  sciencia.  Entretanto,  porém,  poucas  capitães, 
ou  antes  uma  só  capital  na  Europa,  e  o  Rio  de  Janeirj  na 
America  possuem  tres  condições. 

Londres,  a  capital  da  poderosa  Albion,  não  tem  prepon  - 
derancia  politica  senão  durante  as  sessões  do  parlamento  e 
as  recepções  da  corte  ;  quando  porém  se  encerra  Westmins- 
ter-Hall  e  a  corte  se  retira  para  Windsor,  todo  o  movimento 
politico  desapparece  da  capital.  Quanto  á  sciencia,  ella  não 
exerce  preponderância,  porque  as  universidades  de  Oxford, 
Edimburgo  e  Glasgow,  não  lhe  permittem  a  rivalidade.  Lon- 
dres se  distingue,  Londres  prima  porque  é  o  centro  mais 
activo,  mais  vivo  da  industria.  Como  fóco  de  sciencias  é 
nulla,  como  centro  da  política  depende  de  circnmstancias 
que  lhe  são  alheias  e  estranhas,  como  centro  de  industria 
é  tudo. 

A  Allemanha  com  todos  os  seus  governos,  com  todos  os 
seus  reinos  e  universidades,  e  sem  duvida  por  causa  disso 
mesmo,  não  possue  um  centro,  não  tem  unidade  ;  Berlim  é 
a  capital  dos  prazeres  onde  se  goza  a  vida  em  delicias. 
•  A  Prússia,  por  sua  enérgica  e  vigorosa  organisação  mi- 
litar, que  tento  respeito  infunde  ás  potencias  da  Europa, 
se  tem  tornado  um  centro  politico.  Sua  legislação  finan- 
ceira lhe  promette  ser,  em  breve,  um  centro  de  industri-a, 
mas  nunca  nas  sciencias,  porque  as  universidades  estão  dis- 
seminadas pela  Allemanha. 

A  Rússia  que,  por  seu  governo  despótico,  parece  dever 
possuir  um  centro,  não  o  tem  entretanto  senão  imperfeito 
e  dependente  de  circumstancias  especiaes.  A  Rússia,  por 
seu  vasto  território,  que  se  estende  da  Europa  á  Asia,  do 
Báltico  ao  Oceano  Pacifico,  não  pôde  apresentar  um  centro 
a  esse  corpo  de  gigante,  que  se  estende  por  tantas  latitudes 
differentes.  S.  Petersburgo  só  pela  residência  dos  czares  e 
por  sua  situação  sobre  o  golfo  de  Finlândia,  nfferece  uma 
influencia  que  lhe  poderia,  entretanto,  ser  disputada  por 
outros  portos. 

Paris  e  sómen te  Paris  offerece  o  exemplo  de  uma  capital 
contendo  a  tríplice  centralisação  politica,  industrial  e  scien- 
tiftea.  Não  foi,  porém,  repentinamente  que  Paris  se  apode- 
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era  em  extensão,  a  grande  parte  uas  ciem..' 
mas  o  regimen  feudal,  como  nos  diz  a  histo 
ao  rei  de  Paris  o  suzerano  áoà  príncipes,  que 
desta  sorte  Paris  tornou-se  o  centro  pohti) 
dade. 

Depois,  em  época  mais  recente,  quando  o  federalismo 
protestante  ameaçava  a  unidade  da  França,  a  pátria  dos 
Bourbons,  tornou-se  o  centro  do  catholicismo.  No  reinado 
de  Henrique  IV  a  centralisação  em  Paris  adquirio  muito 
maior  vigor ;  Richeiieu,  politico  profundo  e  sagaz,  fortifi- 
cando a  realesa,  fortificava  a  cidade  central. 

Luiz  XIV  aehou  a  obra  politica  concluída,  mas,  com  sua 
omnipotência,  tornou  de  Paris  um  centro  scientifico  reunin- 
do os  artistas,  litteratos,  homens  de  mérito  e  sábios  de  toda 
a  parte. 

Os  Voltaire,  Diderot,  Alambert  e  todos  os  encyclopedis- 
tas  do  século  passado  terminárão  a  grande  obra  do  grande 
rei.  Paris  tornou-se  então  o  fóco  de  todas  as  idéas;  deu  o 
movimento  á  França.  Ordenou  essa  revolução,  cujas  con- 
sequências proveitosas  ao  progresso  da  civilisação  custou 
tanto  sangue  e  encheu  a  historia  de  episódios,  que  jámais 
se  esquece,  mas  essa  revolução  eífectuou  se.  proseguio  ape- 
zar  de  atacada  pelas  províncias  do  Oeste  e  Meio  Dia  e  pelas 
forças  reunidas  de  toda  Europa,  e  só  pôde  ser  abafada  pela 
mão  de  feiro  de  Napoleão. 

Então  se  reconheceu  a  força  formidável  dessa  centralisa- 
ção, dessa  unidade,  que  encontrando  tudo  na  capital,  deixa; 
as  províncias  expostas  á  penúria,  ao  atraso  do  mais  deplo- 
rável estado  de  inércia ;  sem  progresso  e  sem  vida  própria. 

Entretanto  Paris,  senhores,  segundo  Cormgnin,  dá  mais 
do  que  recebe  ;  é  um  rio  que  enche,  mas  que  refiue  até  ás 
extremidades  ;  concetra  a  luz,  mas  a  reflecte  ;  vivifica  cora 
seu  sopro  tudo  quanto  toca. 

Estes  factos  que,  como  já  tive  occasião  de  dizer,  colhi  de 
um  bello  artigo  dó  E.  Regnault,  forão  trazidos  por  mim  á 
illustrada  consideração  da  camará  para  com  elles  demonstrar 
que  a  corte  do  Rio  de  Janeiro  pretende  mais  do  que  as  gran- 
descapitaes  da  Europa,  e  isto  proeuravei  demonstrar  fazen- 
do applicação. 

O  Sr.  F.  Octaviano:— Não  é  a  corte,  são  alguns  homens. 

O  Sn.  Pinto  Lima:—  Perfeitamente;  são  cs  homens  que 
têm  dirigido  o  poder  executivo  que,  com  suas  tendências  de 
tudo  absorver  e  concentrar,  pouco  olhão  para  o  estado  las- 
timoso das  províncias,  principalmente  as  pequenas,  como 
Goyaz,  Mato-Grosso,  Rio  Grande  do  Noite,  etc  ,  etc,  que 
fallecem  á  falta  de  tudo.  [Apoiados.) 

Convirá,  senhores,  essa  concentração  em  um  paiz  vasto, 
novo,  e  que  carece  de  vitalidade  em  todas  as  suas  partes 
para  crescer  e  desenvolver-se  ? 

Alguns  interesses  são  communs  a  toda  a  nação,  taes 
como  as  leis  geraes  e  as  relações  externas;  ou ti*os,  po- 
rém, são  especiaes  a  certas  partes  da  nação,  a  certas  pro- 
víncias, a  certas  municipalidades.  Concentrar  em  uma 
mesma  mão  o  poder  de  dirigir  os  primeiros,  isto  é,  os  inte- 
resses geraes,  é  fundar  a  centralisação  governamental. 
Contra  esta  não  clamo  eu  ;  contra  esta  não  clama  Brazilei- 
ro  algum  que,  como  eu,  desejar  de  coração  a  integridade, 
o  ílorecimento  do  paiz  e  a  sua  importância,  que  nasce  da 
união  de  todas  as  províncias  do  império.  [Muitos  apoiados.) 

Concentrar,  porém,  na  mesma  mão  o  poder  de  dirigir  os 
interesses  locaes  das  províncias  é  fundar  a  centrálisação 
administrativa,  e  a  esta  me  opponho  eu  com  todos  so  esfor- 
ços de  minha  fraca intellígencia:  contra  estaseoppoem  todes 
osBrazileiros  que  não  querem  a  grandeza,  a  pompa,asump- 
tosidade  da  corte  em  detrimento  das  províncias,  porque, 
senhores,  nenhum  patriota  sincero  pôde  querer  que  a  corte 
nade  no  luxo  e  na  riqueza,  e  que  as  províncias  se  extor- 
são na  miséria.  (Apo'ados  geraes.) 

Quando  estas  duas  espécies  de  centralisação  se  reúnem, 
adquirem  uma  força  immensa,  prospera  a  capital,  mas  o  res- 
to do  paiz  permanece  em  atraso.  A  Inglaterra,  tantas  vezes 
invocada  nesta  casa,  tem  completa  centralisação  governa- • 
mental,  mas  nenhuma  administrativa.  A  Allemanha,  ao 
contrario,  não  tem  podido  tirar  de  suas  forças  o  partido 
possível,  porque  não  possue  centralisação  governamental. 
As  misérias  do  feudalismo  da  idade  mé^ia  nascerão  da  falta 
de  centralisação  governamental,  que  fazia  cem  que  o  poder 
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nacional  dividido  entre  mil  mãos,  perdesse  sua  força,  e  por- 
tanto não  pudesse  marchar  com  tino  e  firmeza  para  seu  tim. 
Nos  Eitados-Unidos,  aonde  não  existe  centralisação  admi- 
nistrativa, ha  toda  a  centralisação  governamental.  No  Bra- 
zil, eu  com  prebendo,  não  se  pôde  desejar  a  descentialisação 
dos  Estados-Unidos  no  que  toca  a  administração.... 

O  Sn.  Sampaio  Vunwa:  —  A  fórma  do  governo  é  outra,  e 
portanto  não  pôde  ser  applicada  a  nós. 

O  Sr.  Pinto  Lma  :  —  Se  V.  Ex.  tivesse  deixado  con- 
cluir meu  pensamento  veria  que  é  essa  minha  opinião.  Por- 
que no  Brazil,  Sr.  presidente,  o  governo  deve  ter  em  to- 
das as  provincias  agentes  que  imprimão  um  impulso  uni- 
foi  me  em  tudo  que  é  administrativo,  porque  a  administra- 
ção deve  ter,  em  todas  as  localidades,  agentes  que  imprimão 
um  impulso  commum  ás  regras  de  policia  [apoiados),  mas 
essa  unifordade  não  ha  de  ir  ao  ponto  de  tirar  ás  provincias 
os  meios  de  se  desenvolver.  (Apoiados.) 

Os  agentes  da  centralisação  administrativa  sustentão  que 
o  governo  geral  administra  melhor  as  localidades  do  que  el- 
lasmesmorisso  acontece  quando  o  governo  ó  illustrado  e  as 
localidades  não  ;  mas  para  que  as  localidades  se  illustrem  é 
preciso  interessa-las  em  seus  negócios;  é  mister  que  ellas 
intervenhão  nelles.  N'um  paiz  vasto  como  o  nosso,  o  governo 
geral,  por  mais  esclarecido  e  bem  intencionado  que  seja,  não 
pôde  abraçar  todos  os  detalhes,  não  pôde  satisfazer  todas  as 
necessidades  da  vida  de  um  povo  derramado  por  tão  im- 
menso  território.  (Apoiados.)  E'  isso  .superior  ás  suas  forças; 
e  se  o  governo  tentar  fazer,  se  esgotará  em  esforços  inúteis 
e  se  contentar  á  com  resultados  imperfeitos.  A  completa  cen- 
tralisação administrativa  mantém  as  provincias  num  statu 
quo,  n'uma  somnolencia  administrativa,  a  que  geralmente  os 
homens  do  governo  chamão  boa  ordem.  A  China  é  um 
exemplo.  Eu  já  li  que  os  Chinezes  têm  a  tranquillidade  sem 
felicidade,  a  estabilidade  sem  força  ;  ,que  ali  a  sociedade 
marcha  sempre  bem,  nunca  muito  bem. 

Quando  os  governos,  quando  as  capitães  resumem  em  si 
toda  a  força,  toda  a  riqueza,  todo  o  poder,  o  resto  do  paiz 
permanece  sem  importância,  sem  desenvolvimento.  (Apoia- 
dos.) Em  Inglaterra  e  America  do  Norte,  isto  é,  nos  paizes 
que  mais  têm  desenvolvido  as  franquezas  provinciaes  e  mu- 
aiicipaes,  todos  attribuem  principalmente  a  ellas  a  prosperi- 
dade de  que  gozão  Entre  nós  todas  as  leis,  maxime  as  mais 
modernas,  como  a  «de  terras,  guarda  nacional,  etc,  etc, 
tendem  a  centralisar  tudo  nas  mãos  poderosas  do  poder 
executivo.  Um  continuo  "da  repartição  de  terras  nas  provín- 
cias, um  official  da  guarda  nacional,  um  escrivão  do 
jury,  etc,  etc.,  é  nomeado  pelo  poder  executivo.  Este  sys- 
tema  traz  delongas  muito  prejudiciaes.  acarreta  despezas  e 
iacommodos,  e  produz  ás  vezes  péssimas  nomeações,  porque 
quem  nomeia  nunca  vio  e  nem  conheceu  o  nomeado.  Não 
seria  melhor  que  as  autoridades  que  residem  nas  provincias, 
quê.  conhecem  os  individuos,  fizessem  essas  nomeações  ! 

Não  pouparia  isso  muitas  despezas  e  incommodos,  não 
facilitaria  :•;  marcha  dos  negócios  públicos  ? 

Se  se  trata  dos  recursos  financeiros  dõ  paiz;  se  olha 
paia  suas  rendas,  vê-se,  por  exemplo,  que  a  província  da 
Bahia,  que  este  anno  apresentem  uma  renda  geral  de  7  mil 
e  tantos  contos,  está  contemplada  apenas  no  orçamento  do 
império  com  00  e  tantos  contos. 

O  Sn.  Sampaio  Víatína  •  —  Essa  quantia  é  í«é  no  orçamento 
do  império  ;  veja  os  outros  orçamentos. 

O  Sn.  Pixto  Lima  :  —  Ora.  V.  Ex.  está  muito  cortezão  ! 
Quaes  são  as  quantias  consignadas  nos  outros  orçamentos 
para  as  obras  publicas?  Não  é  a  repartição  do  império  a 
encarregada  de  promovê-las  e  eflectua -las  ?  Sem  duvida  é  o 
que  se  observa  ah i?  E. que  no  corrente  exercício  destinou  o 
governo  para  as  obms  da  minha  provincia  60:000$,  sendo 
para  a  continuação  dos  trabalhos  da  montanha  na  capital 
40:000$,  e  para  os  melhoramentos  de  que  necessitão  os  rios 
Jequitinhonha  ePardo  20:000$!  Isto  é  uma  migalha  imper- 
Cepetivel  para  uma  provincia  que  auxilia  os  cofres  geraes, 
que  dá  ao  Estado  7  mil  e  tantos  contos  ! ' 

O  mesmo  soflrem  as  outras  provincias,  e  algumas  ha  que 
são  aquinhoadas  apenas  com  cinco  ou  seis  contos  de  réis  ; 
entretanto,  que  essas  províncias  necessitão  de  todo  o  auxilio 
e  de  todo  o  apoio  do  governo  geral  para  poderem  desenvol- 
ver os  seus  melhoramentos,  que  só  surgiráõ  quando  se  abri- 
rem estradas,  pontes,  canaes,  que  facilitem  aos  seus  lavra- 
dores a  vinda  aos  produetos  de  sua  industria  aos  grandes 
mercados.  (Apoiados.)  Quando  a  crise  que  pesa  sobre  a  la- 
voura vero  se  juntar  a  carestia  dos  géneros  alimenticios,  c 


reclamar  assim  do  governo  um  systema  vasto  de  viação, 
vemos  a  côrte  absorvendo  todos  cb  recursos  do  Estado,  sem 
se  enviar  ás  provincias  mais  que  miseráveis  migalhas. 

Eu  quero,  senhores,  que  as  forças  da  sociedade  affluão 
para  a  côrte  ;jeu  desejo  que  a  corte'  goze  da  importância  a 
que  tem  incontestável  direito,  mas  que  recebendo  essas  for- 
ças de  todas  as  partes  da  nação,  as  desenvolva  e  vigore,  para 
por  sua  vez  refluir  e  reenvia-las  também  ás  provincias,  das 
quaes  em  grande  parte  as  houve. 
_  Eu  observo,  senhores,  essa  parcimonia  em  dar  ás  provin-f 
cias  alguns  óbolos  que  não  podem  dispensar,  entretanto  que 
para  a  côrte  tudo  ;  por  exemplo,  para  as  calçadas  do  mu- 
nicípio da  côrte,  «itocentos  e  tantos  contos ;  para  telegrapbW- 
(que  não  sei  se  trabalhão),  duzentos  e  tantos  contos  ;  para 
cáes  da  alfandega,  dous  mil  e  tantos;  illuminação  publica, 
perto  de  quatrocentos,  etc,  etc.  Ora,  esta  prodigalidade  - 
contrasta  de  um  modo  espantoso  com  a  economia  que  existe 
para  as  provincias.  (Apoiados.) 

Se  se  trata  de  prazeres,  é  ainda  a  côrte  que  prima. 
Uns  poucos  de  theatros,  luxo,  a  pompa  e  a  riqueza  residem 
aqui,  e  as  provincias  detinhâo  á  falta  do  necessário,  do  indis- 
pensável. 

No  que  toca  á  politica,  á  administração,  ao  poder  em:: rm 
tudo  se  resolve,  tudo  se  decide,  tudo  se  começa  e  concluenaj 
côrte.  Se  se  olha  para  as  finanças,  para  a  riqueza,  para  os  í 
recursos  económicos  resultantes  do  credito,  se  contempla 
ainda,  e  mais  do  que  em  nenhum  outro  assumpto,  essa  cen- 
tralisação. E"  o  banco  do  Brazil,  cercado  de  garantias,  ro- 
deado de  privilégios  e  favores,  concentrando  em  si  os  capi-i 
taes,  prestando  muito  pouco  beneficio  ao  commercio  e  neJ 
nhum  á  industria  e  lavoura,  que  tanto  carecem  do  estabele-, 
cimento  de  instituições  de  credito,  de  bancos  hypothecarios 
e  agrícolas,  que  dêm  dinheiro  a  longos  prazos*  porque,  se-' 
nhores,  a  lavoura  vive  de  transacções  lentas  e  demoradas; 
ella  carece  que  o  governo  lhe  facilite  meios  de  ter  capitães; 
mais  baratos  para  desenvolver  e  dar  expansão  mais  vasta  á 
sua  producção.  (Apoiados.) 

Não  se  conclua  destas  minhas  idéas,  senhores,  que  eu 
deseje  tirar  ao  Rio  de  Janeiro  a  preponderância 'que  lhe 
compete  como  capital,  como  o  centro  do  poder,  como  a  re- 
sidência da  côrte ;  não ;  ao  contrario,  eu  quizera  que  ella 
fosse  a  mais  rica,  a  mais  populosa,  a  mais  commercial  e 
importante  capital  do  mundo,  mas  que  sua  vida,  sua  ri- 
queza e  felicidade  reflectisse  também  sobre  o  resto  do  im- 
pério, porque  só  assim  teremos  um  paiz  grande,  forte  e 
invencível,' como  creio  que  virá  a  serem  um  futnro  »ãqj| 
mui  remoto.  (Apoiados.)  Também  não  se  conclua  de  minhas! 
observações  que  eu -quero  ver  enfraquecido  o  poder  execu-í 
tivo;  não,  mil  vezes  não  ;  eu  não  quero,  eu  não  posso  querer; 
poderes  fracos  ;  o  que  desejo  é  que  todos  elles  sejão  inde- 
pendentes, e  nessa  independência  encontrem  a  força  e  ener-*; 
gia  possível  para  marchar  eom  segurança  e  livre  de  tropel 
ços.  (Apoiados.) 

Este  assumpto,  senhores,  me  levou  mais  lenge  do  qufl 
pretendia  ;  desviou-me  um  tanto  do  meu  propósito,  e  quasl 
que  me  fazia  esquecer  do  orçamento  da  justiça.  Peço  desl 
culpa  pela  digressão  e  para  o  desalinho  deste  discurso  sertã 
nexo  e  sem  ordem,  que  só  pôde  ser  tolerado  psla  benevoleu4 
cia  que  se  deve  a  um  homem  novo  e  sem  pratica  nas  lidei 
parlamentares. 

Alguns  Sbs.J  Deputados :  —  Continue,  que  vai  muitl 
bem. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Agora,  Sr.  presidente,  vou  dirigir^ 
me  ao  honrado  ministro  da  justiça,  vou  chamar  sua  atten- 
ção  para  a  policia  de  minha  provincia  que,  comquanto  coli« 
fiada  a  ura  magistrado  muito  intelligente,  muito  probo  e  il- 
lustrado, não  presta  todavia  aquelles  benefícios  e  vantagens 
que  se  deve  esperar  da  difficil  e  espinhosa  tarefa  de  chefe  de 
policia.  (Apoiados  e  nao  crpoiados.) 

O  cargo  de  chefe  de  policia,  senhores,  demanda,  além  de 
intelligencia  e  probidade  (attributos  que  possue  o  distinCM 
magistrado  de  que  me  oceupo),  muito  tino,  muita  actividade 
c  energia,  qualidades  que  failecem  no  actual  chefe  de  policia 
da  Bahia. 

O  Sn.  Fiusa  :  ■—  Não  apoiado.  O  Sr.  Liberato  de  Mattos  é 
mngistrado  muito  digno. 

O  Sn.  Pinto  Lima  :  —  E  eu  já  contestei,  já  puz  ein  duvi 
a  sua  dignidade?  Não  fui  o  primeiro  a  reconhecê-la  e  co 
fessa-la?  A  dignidade,  porém,  não  é  o  único  reauisito  pa 
chefe  de  policia,  existem  muitos  outros ;  e  o  Sr.  Literato 
Mattos  os  reúne  todos?  Invoco  o  testemunhe  dos  meus  neb 
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«ollegas  da  Bahia.  {Apoiados  de  alguns  Srs.  imputados  da 
Bailia.) 

O  Sr.  Sã  e  Albuquerque  :  —  Entãe  degenerou  ira  Bahia  j 
em  Alagoas  foi  juiz  de  direito  por  muito  tempo  e  chefe  de 
policia  por  algum,  e  cumprio  muito  bem  os  seus-deveres. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Eu  já  disse  e  repito  que  tera_ muita 
intelligencia  e  probidade  para  exercer  as  funcções  de  juiz  de  » 
direito;  como  juiz  de  orphãos  foi  um  dos  melhores  de  mi- 
nha província;  mas,  senhores,  as  qualidades  requeridas 
para  avara  mansa  e  serena  de  juiz  de  direito  são  as  mes- 
mas que  se  requer  para  a  tarefa  árdua  e  melindrosa  de  chefe 
de  oolicia?  Eu  penso  que  não  faço  injustiça  ao  Sr.  Liberato 
de  Mattos  ;  eu  entendo  que  lhe  estou  prestand®  um  grande 
serviço,  porque  creio  que  S.  S.  mesmo  confessa  que  não  tem 
vocação  pa  a  a  vida  trabalhosa,  agitada,  cheia  de  espinhos 
•  attribuiações  do  chefe  de  policia. 

Eu  penso  que  o  Sr.  Mattos  estimará  e  agradecerá  que  lhe 
iêm  um  bom  lugar,  de  juiz  de  direito,  em  cujas  funcções, 
©almas  e  serenas,  se  poderá  aproveitar  sua  intelligencia  e 
honradez, 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  t  —  Já  disse  que  exerceu  a  poli- 
em  Alagoas,  e  cumprio  sempre  os  seus  deveres. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Ora,  senhores,  que  dificuldade  ha 
em  exercer,  em  épocas  normaes,  a  policia  de  Alagoas?  A 
província  das  Alagoas  é  tão  oídeira,  tão  governável,  tão 
bella,  os  s:us  habitante  tão  pacíficos  (apoiados  dos  Srs.  de- 
putados das  Alagôas) ;  ella  está  tão  bem  dividida  e  policiada 
por  si  mesma  que  ali  qualquer  homem  illustrado  pôde  des- 
empenhar o  lugar  de  chefe  de  policia,  (Apoiados.) 

O  Sr.  Pereira  Franco  :  —  A  Bahia  não  é  menos. 
O  Sr.  Pinto  Lima  :— Sem  duvida.  A  Bahia  se  tem  distin- 
guido sempre  pelo  seu  espirito  ordeiro  e  pacifico  ;  pela  índo- 
le mansa  e  generosa  de  seus  habitantes  ;  ella  é  a  terra  da 
paz,  da  concórdia  e  da  conciliação  (apoiados  geraesda,  deputa- 
ção da  Bahia),  e  é  por  isso  que,  a  despeito  da  policia  do  Sr. 
Mattos,  que  se  ttoi  limitado  a  fazer  e  desfazer  subdelegados, 
«11a  não  tem  soffrido  alteração  na  sua  tranquillidade ;  mas, 
senhores  a  Bahia  éuma  piovincia  muito  vasta,  muito  im- 
portante, muito  illustrada,  e  portanto  carece  de  um  chefe 
de  policia  que  seja  por  assim  dizer  um  Prothêo,  que  por 
meio  de  seus  agentes  se  ache  cm  toda  a  parte,  e  principal- 
mente no  centro,  afim  de  não  consentir  que  a  paz  geral  seja 
prejudicada  pala  vontade  de  alguns  desordeiros,  que  sempre 
apoarecetn  nesta  ou  naquella  localidade. 

Além  disso,  a  Bahia  acaba  de  passar  por  uma  crise  muito 
séria,  que  acendeu,  resentimentos,  que  ainda  estão  milito 
vivos;  a  luta  eleitoral  naquella  província  affectou  muitos 
interesses,  desconcertou  muitos  planos,  e  o  chefe  de  policia, 
a  cujo  cargo  está  especialmente  a  tranquillidade  publica, 
tem  de  velar  para  que  os  seus  agentes,  os  seus  delegados  e 
subdelegados,  arrastados  muitas  vezes  pela  s  paixões  de  par- 
tidos, não  anarchisem  as  localidades,  não  estabeleção  re- 
acções perigosas  e  funestas.  É  mister  que  elle  tenha  muito 
tino,  muita  energia  na  escolha  de  seus  agentes;  é  mister 
nue  elle  auxilie  a  administração  na  árdua  tarefa  em  que 
está  empenhado ;  é  mister  que  elle  esteja  vigilante  para  que 
os  seus  agentes  não  se  desvairem  e  se  tornem  perseguidores 
(servindo-se  de  sua  autoridade)  dos  termos,  não  alterem  a 
ordem,  que  aliás  têm  por  dever  manter.  Ora  ninguém  dirá, 
senhores,  que  para  preencher  e  satisfazer  tão  grave  e  im- 
portante missão  basta  intelligencia  e  honradez. 

Apezar  do  espirito  ordeiro  de  minha  provincia,  eu  tenho 
observado  factos  ali  que  nunca  se  derão  antes  da  policia  do 
Sr* Mattos.  Eu  tenho  visto  muitas  vezes  grupos  de  desor- 
deiros percorrerem  as  ruas  com  assuadas  e  vozerias  estrondo- 
sas, perturbando  o  socego  de  tal  modo,  que  provocão  muitas 
rezes  a  interferência  do3  cidadãos  para  estabelecer  a  ordem  e 
a  tranquillidade.  Póde-se  commetter  todos  os  crimes,  póde-se 
atacar  a  liberdade  e  propriedade  do  cidadão  impunemente, 
porque  do  que  menos  se  receia  é  da  policia,  com  cuja  inter- 
ferência ninguém  conta.  A  tranquillidade  publica  está  con- 
fiada ao  bom  senso,  á  índole  pacifica  dos  cidadãos  ;  se  esses 
elementos  faltarora,  se  elles  desapparecerem,  está  tudo  per- 
dido. Sabe-se  que  na  Bahia  ba  uma  repartição  que  faz  e  des- 
mancha delegados  e  subdelegados,  e  só  por  isso  é  que  se 
«abe  que  ali  •  xiste  policia  ;  excepto  esta  occupaçdo  muito  im- 
portante e  séria,  o  chefe  de  polieia  não  faz  mais  nada ;  nin- 
guém mesmo  sabe  se  elle  existe. 

T07JO  IV. 


O  Sr.  Fiusa  : — E'  porque  o  presidente  não  precisa  de  au-' 
xilios;  absorve  tudo. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  E'  uma  injustiça  ao  Sr.  Sinimbu. 
Já  que  o  nobre  deputado  fallou  no  digno  e  muito  illustrado 
presidente  «la  Bahia,  me  permitta  a  camará  que  eu  lhe  ren- 
da a  homenagem  devida  ao  seu  alto  merecimento,  ç.a  que 
elle  tem  incontestável  direito  pelos  serviços  que  tem  presta- 
do á  minha  provincia.  Estimo  e  agradeço  muito  ao  nobre 
deputado  a  occasião  que  facultou  de  declarar  ao  paiz  que  o 
Sr.  Cansansão  de  Sinimbu  tem  elevado  minha  provincia  á 
altura  moral  de  que  é  digna,  não  se  envolvendo  em  interes- 
ses mesquinhos  de  partidos  locaes,  e  marchando  sempre 
segundo  os  princípios  da  justiça,  do  direito  e  da  lei* 
(Apoiados.) 

A  crise  eleitoral  por  que  passou  minha  provincia  amea- 
çava sérias  consequências  se  o  Sr.  Sinimbú,  com  seria 
imparcialidade,  com  rigorosa  justiça e  rectidão,  não  se  collo- 
casse  sobranceiro  ás  lutas,  superior  aos  ódios  e  ás  intrigas, 
intervindo  sómente  com  acção  benéfica  e  ordeira  da  auto- 
dade  onde  ella  era  reclamada.  Quando  o  Sr.  Sinimbu  não 
tivesse  prestado  e  não  houvesse  de  prestar  mais  á  minha 
provincia  grandesrserviços,  bastava,  para  que  sua  lembrança 
não  fosse  esquecida  da  memoria  dos  Bahianos,  o  edificante 
exemplo  que  elle  deu,  de  deixar  livre  a  liberdade  do  voto,  de 
torna-lo  uma  realidade,  e  de  corresponder  assim  ás  magnâ- 
nimas vistas  da  coroa.  (Apoiados). 

Não  é  minha  intenção  traçar  aqui  o  panegyrico  da  admi- 
nistração do  Sr.  Sinimbú,  mas  consinta  o  nobre  deputado 
que  lhe  diga  que  S.  Ex.está  atarefado  em  promover  muitos 
melhoramentos  na  Bahia,  e  que  se  tivermos  a  f«!iicidade  de 
gozarmos  por  muito  tempo  de  sua  administração,  estou  per- 
suadido que  elle  será  fértil  em  resultados  proveitosos  ao 
engrandecimento  daquella  provincia.  S.  Ex.  não  quer  ab- 
sorver a  policia  ;  não  a  quer  dispensar  ;  precisa  e  requer  do» 
esforços  de  um  chefe  àe  policia  activo,  que  o  auxilie  na 
repressão  do  crime,  que  não  tem  sido  effectuado  pela  po- 
licia actual. 

O  Sr.  Pereira  Franco  :  — Porque  não  tem  recursos  á  sua 
disposição. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Tem  os  mesmos  que  têm  tido  os 
outros  chefes  de  policia  ;  ou  tem  mais  ainda  porque  a  força 
de  policia  se  tem  augmentado,  ou,  pelo  menos,  permanece 
a  mesma. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Isso  prova  que  a  provincia  se  acha  era 
estado  normal. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  E  Deos  nos  livre  que  assim  não 
fosse;  então  onde  iríamos  parar!  Apezar  de  estar  em  estado 
normal,  pequenas  perturbações  se  dão  quotidianamente 
mesmo  dentro  da  capital.  Uma  vez  na  rua  em  que  moro  na- 
quella cidade,  que  é  uma  das  mais  importantes,  um  grup« 
de  turbulentos  que  a  percorria,  com  gritaria  estridente, 
despedaçou  as  vidraças  de  uma  casa,  insultou  seus  habitan- 
tes, e  sómente  alguns  cidadãos  apparecêrão,  intervierão  para 
serenar  os  ânimos  ;  mas  não  a  policia. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Não  tenho  noticias  de  taes  factos. 
O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Não  admira,  porque  V.  Ex.  mora 
fóra,  e  estes  factos  não  são  tão  estrondosos  que  echoem  cá  , 
mas  vão  tirando  a  força  moral  da  autoridade,  o  que  sem 
duvida  é  um  grande  mal. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  — -  Se  a  provincia  de  Pernam- 
buco estivesse  governada  assim,  eu  estaria  em  opposição 
manifesta  ao  governo  que  em  tal  consentisse. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  V.  Ex  seria  precipitado  ;  devia  es- 
perar ;  devia,  como  eu  faço  agora,  denunciar  esses  factos  e 
aguardar  sua  solução,  para  depois  obrar  com  motivo  justifi- 
cado, com  razão  sufneiente  ;  o  contrario  era  prevenção  con- 
tra um  ministério  que  agora  começa,  e  do  qual  tudo  se 
deve  ainda  esperar.  Se  estivesse  no  poder  o  gabinete  passa- 
do, eu  estaria  em  completa  opposição,  porque  estaria  fatig  - 
do  de  esperar,  ou  antes  não  affagaria  esperanças. 
I  O  chefe  de  policia  da  Bahia,  Sr.  presidente,  vai  de  dia  ena 
I  dia  perdendo  parto  de  sua  força  moral  pelo  menospreço  de 
suas  ordens.  Estes  factos  reproduzidos  fazem  mal  á  autt- 
ridade.  na  qual  o  povo  vai  descrendo. 

Uma  carta  que  recebi  de  minha  provincia  me  communica 
que  o  chefe  de  policia  tinha  prahibido  que  no  grandioso  dia, 
da  Bahia,  no  seu  2  de  Julho,  se  atacassem  foguetes  a  que 
chamão — do  ar — e  que  apparecendo  esses  foguetes  elle  nuan- 
I  dára  pelos  seus  pedestres  apprehender  e  conservar  em  uma 
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casa,  não  sei  se  publica  ou  particular  ;  mas  que  parte  da 
população,  irritando-se  contra  essa  medida,  invadio  a  casa 
em  que  estavão  depositados  os  foguetes  e  foi  ataca-los  na 
presença  do  próprio  chefe  de  policia,  que,  de  braços  cruzados, 
assistio  a  esse  desacato  de  sua  autoridade. 

O  Sr.  Fiusa:  —  A  policia  não  podia  fazer  cousa  alguma 
no  dia  2  de  Julho  ;  havia  de  prender  o  povo  todo? 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Não  sei  se  foi  o  povo  todo  que  fez 
isso ;  mas  o  que  sei  é  que  não  se  deve,  sem  muita  meditação, 
affrontar  a  opinião  publica ;  não  se  deve  apresentar  medidas 
que  vão  de  encontro  a  ellas,  para  serem  depois  escarneci- 
das. E*  melhor  não  provocar,  para  não  ser  depois  ludibria- 
do. Ahi  é  que  está  o  tino,  o  bom  senso  da  autoridade. 

O  Sr.  F.  Octaviano:  —  Por  isso  não  tem  geito  para  a 
policia.  • 

O  Sr.  Pinto  Lídia  :  —  Sirvão  estas  ligeiras  considerações 
para  attrahir  as  vistas  do  nobre  ministro  para  a  policia  e 
administração  judiciaria  de  minha  provincia,  e  fique  regis- 
trado que  não  desconheço  o  merecimento  e  honestidade  do 
Sr.  Dr.  Liberato  de  Mattos,  que  pôde,  como  juiz  de  direito, 
occupar  um  excellente  lugar,  em  que  sens  serviços  sejão 
apreciados  e  prestem  a  utilidade  que  eu  espero  de  seu  zelo  e 
íllustração.  _ 

Não  posso,  Sr.  presidente,  deixar  de  fazer  curtas  reflexões 
a  respeito  da  organisação  da  guarda  nacional,  que  arranca 
á  nossa  lavoura  os  braços  mais  úteis  e  preciosos  (apoiados), 
em  uma  época  em  que  tanto  carecemos  delles  para  extrahir 
do  nosso  solo  fecundo  os  seus  productos,  que  são  a  fonte  mais 
perenne  de  nossa  riqueza.  (Apoiados.)  A  nossa  guarda  na- 
cional está  organisada  de  um  modo  que  apresenta  péssimos 
resultados  práticos,  que  convém  quanto  antes  remediar 
(apoiados)  ;  é  um  instrumento  do  poder  e  obra  como  machi- 
na  de  fazer  eleições.  (Apoiados.)  Nas  capitães  e  nas  fron- 
teiras ella  geme  debaixo  da  pressão  do  mais  insano  serviço; 
está  constantemente  destacada,  e  serve  como  tropa  de  linha. 
Isto  é  um  inconveniente  gravíssimo  para  a  prosperidade  do 
paiz,  que  assim  se  vê  privado  do  concurso  que  lhe  deve 
prestar  tantos  cidadãos  úteis,  que  vivem  do  commercio,  da 
ia dustria  e  da  lavoura.  (Apoiados.) 

E\  senhores,  uma  injustiça  clamorosa  desviar  de  seus 
interesses,  arredar  de  suas  oceupações  áquelles  que,  por 
meio  de  impostos  lançados  sobre  seu  trabalho  auxilião  o  Es- 
tado e  augmentão  suas  rendas.  m 

Este  estado  de  cousa  não  pôde,  não  deve  continuar.  E 
preciso  uma  providencia  a  esta  respeito  ;  è  mister  que  se 
allivie  a  guarda  nacional  do  serviço  activo  da  tropa  regular, 
daquelle  que  compete  ao  exercito,  e  para  se  conseguir  este 

Srande  fim,  eu  não  hesito  em  votar  para  que  se  eleve  a  força 
•  exercito  a  mais  dous  ou  tres  mil  homens.  E'  menos  in- 
conveniente e  prejudicial  essa  medida,  do  que  conservar- se 
eternamente  destacada  a  guarda  nacional.  No  centro  a 
guarda  nacional  é,  como  já  disse,  uma  machina  de  compres- 
são para  se  fazer  eleições.  Ahi  ella  não  se  reúne,  não  dá 
signaes  de  vida  (fallo  na  generalidade)  senão  em  épocas 
eleitoraes,em  que  para  não  incorrerem  no  desagrado  de  seus 
chefes,  têm  de  receber  a  cédula  que  lhes  dá  seu  comman- 
dante. 

Ma  muitas  excepções  a  esta  regra,  mas  o  facto  constante 
é  que  nos  centros  a  guarda  nacional  é  um  rebanho  que 
acompanha  seu  chefe  para  as  lutas  da  urna  eleitoral.  Eu 
fallo  sem  paixão  e  não  sou  suspeito,  porque  sou  até  tenente- 
coronel  coramandante  de  um  corpo. 

Afóra  estas  desvantagens  a  guarda  nacional  é  um  meio  de 
que  se  serve  o  governo  para  arranjar  os  afilhados  e  impro- 
visar influencias. 

Na  minha  opinião,  Sr.  presidente,  faríamos  um  grande 
serviço  ao  paiz  se  suspendêssemos  o  exercicio  da  guarda 
nacional  durante  tres  ou  quatro  annos  até  que  os  vexames 

apertos  da  lavoura  diminuíssem,  e  a  colonísação,  de  que 
Unto  carecemos,  affluisse  em  mais  vasta  escala  para  o  paiz; 
•  já  que  fallei  em  colonísação,  devo  dizer  algumas  palavras 
«'respeito  delia.  Bem  sei  que  a  occasião  não  -é  própria,  que 
esta  questão  pertence  ao  orçamento  do  império,  e  devo  con- 
fessar qu.j  foi  esse  um  dos  assumptos  que  me  levou  a  ins- 
crever-me  na  discussão  daquelle  orçamento,que  tão  cedo  foi 
encerrada.  Não  querendo  sahir  fôrada  ordem  .tratarei  muito 
superficialmente  desta  grave  matéria,  reservando-me  para 
fazê-lo  com  mais  desenvolvimento  na  terceira  discussão  dos 
frçamentos. 

Eu  não  creio  na  colonísação  forçada  ;  cu  só  acredito  na- 
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quella  que  é  attrahida  pela  prosperidade  do  solo,  e  pel 
vantagens  de  toda  a  espécie  que  o  paiz  offerece  aos  emigran- 
tes, e  folgo  muito  quando  vejo  esta  minha  opinião  susten- 
tada por  distinotas  autoridades  na  matéria  como  o  nobre 
ex -ministro  io  império,  o  Sr.  Lacerda  Werneck  e  outros, 
que  possuem  estudos  muito  especiaes  e  se  têm  empenhado 
em  férias  investigações  no  importante  assumpto  de  coloní- 
sação. Elles  entendem,  como  eu,  que  03  meios  de  chamar  a 
emigração  para  o  nosso  paiz  são  os  indirectos ;  que  a  coloní- 
sação subsidiada  só  pôde  apresentar  um  remédio  passageiro 
e  fallaz  a03  nossos  males,  accarretando  despezas  muito  con- 
sideráveis e  superiores,  talvez  á  força  de  nossos  recursos. 
(Apoiados.) 

Não  vemos,  por  exemplo,  que  de  mais  de  600,000  indiví- 
duos que  annualmeate  emigrão  da  Europa,  nove  décimos 
demandão  os  Estudos-Unidos,  e  do  outro  decimo  que  resta 
dous  terços,  talvez,  procurão  a  Austrália,  ficando  para  re- 
partir-se  pelo  Brazil,  México,  Rio  da  Prata,  etc,  uma  som- 
nm  quasi  imperceptível?  Ora,  senhores,  não  foi  de  certo  por 
meio  de  interesses  pecuniários  que  os  Estados-Unidos  con- 
seguio  este  resultado  espantoso  que  admiramos.  A  riqueza 
do  seu  solo,  as  vantagens  concedidas  aos  colonos,  as  leis  do 
naturalisação,  a  liberdade  dos  cultos,  e  as  garantias  e  direi- 
tos que  as  instituições  daquella  nação  permittem  aos  emi- 
grantes, forão  por  certo  as  causas  que  os  attrahirão  para  a 
Nova-Inglaterra. 

Para  promover  a  colonísação  precisamos,  sobretudo,  es- 
tradas, pontes,  canaes,  leis  de  naturalisação,  liberdade  do 
culto,  divisão  e  demarcação  de  terras,  propaganda  na  Euro- 
pa, que  evidencie  a  riqueza  do  nosso  solo  e  a  liberdade  que 
se  encontra  em  nossas  instituições,  alojamento  para  os  co- 
lonos que  nos  aportarem,  etc,  etc,  etc. 

Já  temos  algumas  destas  medidas  realisadas  ;  as  nossas 
leis  de  naturalisação  facilitão  ao  emigrente  o  gozo  dos  di- 
reitos concedidos  aos  cidadãos  brazileiros  ;  a  liberdade  do 
culto  nos  é  sómente  tolerada,  mas  permittida  por  nossa  cons- 
tituição ;  falta-nos,  porém,  um  systema  completo  de  vias  do 
communicação,  e  muito  conseguiremos  com  arealisação  das 
estradas  de  ferro  projectadas  que,  com  os  favores  nova- 
mente concedidos,  promettem  fácil  execução  áquellas  que, 
com  a  de  minha  provincia,  parecião  contrariadas  pelo  máo 
fado,  mas  que,  graças  á  sabedoria  desta  camará,  vê-se  ago- 
ra desassombrada,  e  presumo  tornar-se-ha  em  breve  uma 
realidade.  Isto  tem  feito  todos  os  paizes  que  querem  coloní- 
sação; e  isto  feito,  senhores,  está  terminada  a  tarefa  do  go- 
verno e  começa  a  das  associações,  dos  capitães  e  da  industria 
(Apoiados. ) 

Cabendo-me  a  palavra  neste  orçamento,  eu  não  posso  es-» 
queeer-me,  senhores,  de  chamar  vossa  attenção  e  do  go* 
verno  para  uma  classe  muito  importante  e  distincta,  que  , 
tem  a  seu  cargo  a  missão  mais  grandiosa  e  sublime  da  so- 
ciedade, mas  que,  entretanto,  com  magoa  o  digo,  tem  sido 
tão  desattendida  e  tão  esquecida  por  aquelles  que  devião  dar 
o  exemplo  de  veneração  á  nossa  santa  religião. 

Chamando  vossa  attenção  para  a  classe  dos  magistrados, 
cujos  vencimentos  não  estão  em  harmonia  com  a  importân- 
cia de  suas  funeções  na  sociedade,  é  claro,  senhores,  que 
eu  não  me  podia  esquecer  desses  homens  que  exercem  o 
verdadeiro  sacerdócio,  desses  homens  consagrado3  á  propa- 
gação e  conservação  dos  salutares  e  divinos  preceitos  da 
nossa  santa  religião,  fóco  de  luz,  fonte  perenne  de  todas  as 
verdades,  origem  fecunda  de  todos  os  bens. 

O  Sr.  Pinto  db  Campos  : — Apoiado.  Muito  bem  :  é  a  melhor 
parte  do  seu  óptimo  discurso. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :— E'  olaro,  senhores,  que  eu  não  podia 
esquecer-me  do  nosso  clero  tão  abandonado,  tão  desprezado, 
e  entretanto  tão  calumniado  em  um  paiz  em  que  a  religião 
catholica  apostólica  romana  é  consagrada  na  nossa  consti- 
tuição como  a  religião  do  Estado. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :— Apoiado.  Está  orthodoxe. 

O  Sr.  Pinto  Lima  : — Senhores,  só  se  ouve  clamar  do  máo 
estado  do  nosso  clero  ;  diz-se  que  elle  não  é  illustrado.  qua 
não  presta  serviços,  que  jaz  na  ignorância,  que  não  está  na 
altura  de  sua  missão ;  mas,  senhores,  o  que  temos  feito 
para  remediar  osses  males ;  que  medidas  temos  apresentado 
para  regenerar  e  elevar  o  clero  ao  gráo  de  importância  a  que 
tem  direito?  Nada,  absolutamente  nada.  Declamações  va- 
gas ;  grita- se  contra  o  mal,  mas  não  se  investiga  e  remove 
suas  causas.  , 

O  Sr.  Pinto  de  Cakpos  :—  Muito  bem ;  niHguem  respondo 
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|k  O  Sr.  Pinto  Lima:  —  Ou  se  entende  que  a  religião  é  ob- 
jecto de nonada,  que  não  vale  a  pena  de  occupar  as  attenções 
dos  homens  de  estado  ;  que  não  merece  ser  tratada  na  nossa 
legislação,  e  então  sejamos  coherentes  riscando  o  artigo 
constitucional  que  consagra  a  religião  catholica  como  a  do 
Estado,  e  façamos  renascer  as  idéas  desvairadas  do  século  da 
impiedade;  ou  se  reconhece  que  a  religião  é  o  objecto  mais 
serio  e  grave  que  deve  prender  nossas  attenções  e  cuidados ; 
é  o  objecto  de  nossa  mais  constante  solicitude,  de  nossa 
mais  acrisolada  dedicação,  de  nosso  mais  ardente  zelo,  e 
então  vamos  dar  aos  seus  ministros  todos  os  meios  precisos 
para  sua  existência,  para  sua  educação  e  illustrnção.  (Jfut- 
íos  apoiados.)  A  indifferença  religiosa  é  o  aniquilamento 
da  alma,  é  a  morte  dos  ottributos  mais  perfeitos  da  huma- 
nidade. (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Pinto  »e  Campos:  —  Muito  bem.  A  força  da  ver- 
dade é  irresistível. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Concedidos  estes  meios,  garanti- 
da sua  exist°ncia,  desenvolvida  sua  educação  litteraria,  a 
classe  dos  sacerdotes  adquirirá  bem  depressa  a  importância 
e  superioridade  a  que  tem  incontestável  direito. 

As  côngruas  que  actualmente  recebem  os  nossos  parochos 
é  ridícula,  é  miserável,  e  não  chega  para  as  mais  indispen- 
sáveis necessidades  da  vida.  Com  o  fim  de  attenuar  de  al- 
guma sorte  este  inconveniente  eu  assignei  a  emenda  que  se 
acha  sobre  a  mesa  elevando  as  côngruas  a  600$,  e  não  pro- 
ponho maior  augmento  em  vista  das  circumstancias  do 
thesouro,  e  da  necessidade  em  que  seachão  muitos  outros 
ramos  do  serviço  publico.  (Apoiados.)  Actualmente  as  côn- 
gruas dos  vigários  varião  em  cada  província  ;  os  da  Bahia 
recebem  300$,  os  de  Pernambuco  400$,  os  do  Rio  de  Janeiro 
c  Minas  creio  que  500$.  E' uma  injustiça.  O  serviço  éo 
mesmo  e  da  mesma  natureza ;  portanto  é  lógico,  é  razoável 
e  de  justiça  que  sejão  uniformes,  iguaes  para  todas  as  pro- 
víncias. (Apoiados  )  A  este  respeito  peço  aos  nobres  deputados 
que  leião  o  relatório  do  nobre  ex- ministro  da  justiça,  onde 
vem  assignaladas  essas  idéas,  mas  que  é  necessário  que  não 
fiquem  em  idéas  escriptas  só.nente,  mas  nunca  ieduzídas 
alei. 

Existem  freguezias  immensas,  muito  grandes  no  nosso 
centro,  nas  quaes,  por  mais  activo  e  zeloso  que  seja  o  pa- 
rocho  não  pode  prestar  a  suas  ovelhas  os  soccorros  indis- 
pensáveis para  a  cura  das  almas  ;  nessas  é  de  summa  ne- 
cessidade que  elles  tenhão  coadjutores  que  os  auxiliem,  e 
para  estes  peço  á  camará  providencias  que  lhes  garantão 
um  vencimento  razoável.  Estas  despezas  são  geraes ;  devem 
correr  por  conta  do  Estado,  e  é  uma  clamorosa  injustiça  obri- 
gar as  provindas  a  sobrecarregarem  o  orçamento  de  suas 
despezas  com  uma  verba  que,  pela  mesma  dignidade  do 
Estado,  deve  sahir  das  rendas  geraes.  (Apoiados.) 

Presentemente  ha  coadjutores  que  recebem  50$  que  lhes 
dá  a  província.  Na  Bahia  se  vê  isto,  que,  sendo  de  irrisório 
pela  mesquinhez  da  quantia  em  relação  as  necessidadades 
do  coadjutor  eaos  serviços  que  presta,  é  um  gravame  para 
os  cofres  provinciaes  que  não  tem  obrigação  de  concorrer 
para  as  despezas  do  culto  publico,  mas  que,  contristada  pelo 
abandono  do  governo  geral  ,  e  arrastada  por  sentimentos 
generosos,  induz  as  assembléas  provinciaes  a  vota-las.  Con- 
vém portanto  que  se  attenda  a  esta  necessidade,  e  se  votem 
vencimentos,  pagos  pelos  cofres  geraes,  para  os  coadjuto- 
res. Aproveito  aoccasião,  Sr.  presidente,  para  mandar  á 
mesa  uma  emenda,  que  reeommend»  á  consideração  da 
casa  por  ser  fundada  nos  princípios  da  mais  severa  justiça 
e  equidade.  Os  professores  do  seminário  da  Bahia  percebem 
1:000$,  ao  passo  que  o  de  liturgia  tem  o  ridículo  ordenado 
de  250$.  Ora,  é  evidente  e  nãosoffre  contorversia a  injustiça 
desta  desigualdade,  e  a  pequenhez  deste  ordenado,  que  não 
pôde  chegar  para  cousa  alguma.  (Apoiados.) 

Confio  tanto  na  rectidão  da  camará,  que  não  me  demoro 
na  demonstração  destas  proposições,  cuja  evidencia  transluz 
a  primeira  vista.  (Apoiados  )  Além  disso  concorre  que  o 
lente  de  liturgia  do  seminário  da  Bahia  é  muito  iilustrado, 
muito  zeloso  e  activo,  de  maneira  que  desempenha  suas 
luncções  perfeitamente,  a  nada  deixar  a  desejar.  Para  re- 
parar portanto  esta  injusta  desigualdade,  eu  ouso  oíFerecer 
a  camará  a  «eguinte  emenda,  para  cuja  approvacão  rogo  o 
seu  apoio  (Le  a  emenda  ao  §  1  o  do  art.  3<>.) 

No  relatório  da  justiça  vem  um  tópico  que  recommenda 
minha  emenda  e  confessa  sua  utilidade;  eu  lerei  á  camará 
"se  tópico.  (Lê.) 


O  Sr.  Pereira  Franco  :— Faça-a  extensiva  a  todos  os 
seminários  episcopaes. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —Ignoro  as  circumstancias  em  que  se 
achão  os  outros  seminários,  não  sei  se  são  idênticas  e  se  ha 
a  mesma  desigualdade. 

O  Sr.  Aracào  k  Mello  :  —  Ha  ;  as  circumstancias  são  as 
mesmas. 

O  Sr.  Pinto  Lima:  —  Então  não  tenho  duvida  em  votar 
por  alguma  emenda  que  se  apresentar  estabelecendo  igual- 
dade sobre  este  ponto. 

Reclamo  ainda  a  attenção  da  eamara  para  a  utilidade  de 
se  fazer  a  codificação  de  nossa  legislação  (que  é  actual- 
mente um  cabos,  um  labyrintho  onde  tudo  se  perde)  para 
que  possamos  ter  um  código  civil,  que  é  uma  de  nossas 
maiores  necessidades.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Dantas  :  —  Veja  o  relatório  da  justiça  que  declara 
achar-se  esse  trabalho  confiado  a  uma  de  nossas  capacida- 
des. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Já  vi;  é  o  Sr.  Dr.  Augusto  Teixeira 
de  Freitas.  O  que  eu  peço  é  que  se  dê  actividade  a  esse  tra- 
balho, é  que  se  procure  fazer  uma  codificação  de  nossas  leis 
por  meios  de  capítulos  que  comprehendão  todas  as  disposi- 
ções que  versão  sobre  o  mesmo  objecto,  afim  de  que  por  esta 
fórma  possamos  crear  elementos  para  organisar  um  código 
civil,  do  qual  não  podemos  prescindir. 

Eu  proproria  á  casa  que  nomeasse  uma  commissão  de 
jurisconsultos  dístinctos,  tirados  de  seu  seio,  para  apresen- 
tar um  projecto  do  código  civil,  se  não  reconhecesse  que 
actualmente  a  desordem  da  nossa  legislação  é  tal,  que,  por 
mais  activa  e  zelosa,  essa  commissão  não  poderia^  preen- 
cher o  seu  fim  pela  escassez  de  elementos  que  auxiliassem, 
e  é  por  isso  que  eu  peço  á  camará  que  vote  uma  subven- 
ção para  que  algum  jurisconsulto  notável  se  encarregue 
com  afinco  do  difficil  e  penoso  trabalho  de  preparar  os  ele- 
mentos para  a  obra  que  indico.  E'  esse  um  grande  serviço 
feito  ao  paiz,  porque  actualmente  ninguém  se  entende  no 
dédalo  de  nossa  monstruosa  legislação,  que  é  uma  Babel, 
principalmente  com  a  péssima  mania  dos  avisos  que  entre 
nós  tem  o  poder  de  interpretar,  alterar,  restringir,  ampliar, 
e  até  revogar  alei.  (Apoiados.)  Haja  vista  a  nossa  legis- 
lação eleitoral,  que  é  um  abysmo  onde  todos  se  perdem.  A 
lei  de  19  de  Agosto  de  1846  tem  uma  enorme  cauda  de 
avisos  que  a  tornão  um  monstro  horaciano. 

Essa  lei  com  as  suas  reformas,  com  os  seus  regulamentos, 
eom  as  suas  alterações,  com  os  seus  notáveis  avisos  se 
presta  a  tudo,  favorece  todas  as  interpretações  e  dá  origem  a 
mil  sophismas  e  contradicções  grosseiras. 

Ainda  mui  recentemente,  por  occasião  da  verificação  de 
poderes  de  seus  membros,  a  camará  testemunhou  uma  pro- 
va bem  eloquente  do  que  avanço,  e  ainda  agora  nota-se  a 
contra  dicção  manifesta  entre  decisões  dadas  pelos  presidentes 
das  províncias  sobre  o  mesmo  assumpto. 

Nas  mesmas  circumstancias  o  presidente  de  Minas  inter- 
pretou a  lei  de  um  modo  inteiramente  opposto  áquelle  do 
presidente  de  Sergipe,  e  dahi  resultou  que  o  processo  eleito- 
ral p:nra  as  ultimas  eleições  de  senadores  nessas  duas  pro- 
víncias que  se  achavão  no  mesmíssimo  caso  foi  inteiramente 
diverso,  e  estes  factos  repetem -se  quotidianamente,  o  que 
não  pôde  deixar  de  ser  muito  prejudicial  em  uma  matéria 
que,  mais  do  que  em  nenhuma  outra,  carece  de  regras  fixas 
e  invariáveis,  de  disposições  claras  e  terminantes  que  possão 
ser  facilmente  compreendidas  por  todos,  e  uniformemente 
executadas  (apoiados),  de  maneira  a  não  dar  lugar  á  trica  elei- 
toral e  a  evitar  a  trapaça,  o  dolo  e  a  má  fé.  Ora,  se  os  ho- 
mens profissionaes,  que  não  têm  interesses  nas  lutas  elei- 
toraes,  estão  muitas  vezes  em  contradicção  em  matéria  elei- 
toral, o  que  não  acontece  aos  estranhos  á  sciencia  do  direito, 
ignorantes  da  lei,  e  áquelles  que,  arrastados  pela  paixões  de 
partido,  cegos  pelos  interesses  das  lutas,  proeurão  adrede  il- 
ludir  e  torturar  as  disposições  da  lei '? !  O  perigo  deste  esta- 
do de  cousas  é  transparente,  e  daqui  se  conclue  a  necessidade 
que  ternos  de  rever  esta  matéria. 

O  Sr.  ex-ministro  do  império,  em  conversações  particula- 
res que  temos  tido,  teve  a  bondade  de  dizer-me  que  procura 
organisar  um  trabalho  systematico  afim  de  evitar  as  desor- 
dens que  sè  dão  neste  transcendente  assumpto.  Louvo  esses 
nobres  desejos  do  Sr.  Pedreira,  e  peço-lhe  em  nome  do  be- 
neí;cio  do  paiz  que  não  arrefeça  na  continuação  e  conclusão 
de  seu  intento,  que  nos  trará  muita  utilidade.  (Apoiados.) 

Passando  para  outro  assumpto,  Sr.  presidente,  vou  ler 
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um  trecho  do  relatório  do  nobre  ex -ministro  da  justiça,  que 
'suscita  bem  judiciosas  reflexões  e  revelia  a  má  organisação 
da  nossa  policia.  Debaixo  do  titulo  8°  —  Policia  —  lê-se  o 
seguinte.  (Lê.) 

Deste  trecho  vejo  que  S.  Ex.  tem  idéas  com  as  quaes 
,  perfeitamente  harmoniso. 

Os  delegados  e  subdelegados  de  policia,  onerados  de  um 
trabalho  muito  grande  epe-ado,  de  uma  tarefa  muito  ár- 
dua, muito  espinhosa,  que  só  acarreta  o^íoí  e  compromet- 
timentos,  não  porlem  abandonar  seus  interesses,  deixar 
suas  casas,  suas  industrias,  suas  procissões,  paraentre- 
gar-se  exclusivamente  ao  serviço  publico  sem  retribuição 
alguma.  .  . 

Daqui  nasce,  senhores,  que  os  lugares  inferiores  da  po- 
licia são,  de  ordinário,  soli  -itados  por  aquelles  quenãotem 
que  fazer  e  que  os  procurão  para  servir  a  rins  muito  sinis- 
tros, como  instrumentos  de  vinganças,  como  arma  eleitoral 
para  plantar  a  prepotência  eo  poderio. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Não  apoiado. 
~  O  Sr.  Pinto  Lima-:  —  E'  o  que  os  factos  e  a  experiência 
pratica  demonstrão.  Os  homens  lafceriosos,  atarefados  em 
euas  industrias,  não  podem  abandona-la  para  appljearem-se 
ao  serviço  da  policia  ;  os  homens  mansos  e  pacificos  não 
ouerem  esses  cargos  pelos  compromettimentos  que  delles 
resulta,  istoé,  em  regra  geral  poucos  são  os  que  os  aceitão 
por  patriotismo  ou  por  condescenderem  ou  com  as  instancias 
da  aiitoridade  superior,  do  presidente,  por  exemplo,  a  quem, 
por  votar  amizade,  deseja  coadjuvar  na  repressão  do  crime ; 
mas  isto  são  excepções  ;  a  regra  geral  é  aquella. 

O  Sr  F.  Octaviano  :  —  E'  verdade,  os  lugares  de  subde- 
legado em  geral  são  solicitados  para  íins  duvidosos. 

O  Sr.  Pinto  Lima  í  —  E'  muito  natural  que  aquella  que 
preoccupado  em  promover  seus  interesses  não  os  despreze 
em  proveito  do  serviço  publico,  sem  outro  resultado  que  Hão 
seja  o  seu  prejuízo,  atraso  no  andamento  de  seus  negócios. 
Para  que  o  -serviço  publico  marche  bem  é  mister  que 
aquelles  que  o  pr estão  s^jão  retribuídos  ;  para  se  exigir 
dedicações  é  mister  reciprocidade  ;  é  mister  que  o  interesse 
particular  esteja  de  harmonia,  forme  uma  ailiança  com  o  in- 
teresse geral. 

Muitas  outras  observações,  Sr.  presidente,  tinha  a  fazer  ; 
desejava  mesmo  occupar-me  da  situação  politica  em  que  nos 
achamos,  e  mostrar  que  delia  resulta  a  necessidade  de  atten- 
dermos  ás  grandes  questões  que  o  paiz  reclama,  eque,  da 
serenidade,  da  paz  dos  espi ritos,  da  ausência  do  antagonismo 
politico,  se  deve  aproveitar  o  gabinete  actual  para  attender 
os  grandes,  urgentes  evitaes  interesses  da  época.  (Aprio.dos.) 
Por  isso  me  inscrevi  na  fixação  de  forças  de  mar  e  no  orça- 
mento do  império,  em  que  tem  lugar  uma  discussão  ampla 
■  a  esse  respeito ;  agora,  porém  reconheço  que  ella  é  importu- 
na, porque  não  tem  lugar  neste  orçamento  e  eu  não  quero, 
Sf. presidente,  obrigando-o  a  chamar-me  a  ordem,  incorrer 
no  desagrado  de  V.  Ex.,  a  quem  muito  respeito,  já  como 
órgão  do  nosso  regimento,  já  como  um  cavalheiro  a  quem 
presto  tela  a  veneração  e  estima;  todavia  não  posso  deixar  de 
clamar  contra  a  nova  reforma  eleitoral,  que  é  incompletís- 
sima e  que  deve  merecer  os  cuidados  e  solicitude  da  camará 
edo  governo  por  completa-la,  quer  pela  decretação  das  in- 
compatibilidades gõraes  e  da  eleição  directa,  quer  por  meio 
de  uma  melhor  divisão  dos  círculos,  em  que  seattenda  aos 
elementos  constituitivos  que  devem  concorrer  para  que  a  li- 
berdade e  legitimidade  da  eleição  seja  uma  realidade  enão 
uma  triste  mystitícação ;  uma  dolorosa  decepção. 

Além  das  bases  apontadas  para  a  divisão  dos  districtos, 
— igualdade  approximada  na  representação, — proximidade 
nas  distancia,  — harmonia  honesta  de  interesses,  enxergo 
uma  outra  de  grande  alcance  politico.  E*  umprinoipio  fe- 
cundo, um  pensamento  grande,  quedará  férteis  re&ultados, 
♦  c  esse  é  dar  ás  localidades  mais  illustradas,  aos  centros 
mais  populosos,  aos  núcleos  mais  civilizados,  major  repre- 
'  sentação,  e  assim  teremos  comprehendido  os  interesses 
reaes  do  governo  representativo,  e  acudido  aos  grandes  e 
momentosos  reclamos  do  paiz.  Esta  opinião  eu.  a  sustentei 
sempre  na  imprensa  quando  discufci  esta  matéria,  e  sus- 
tentarei na  tribuna  emquanto  tivera  honra  de  um  assento 
nesta  casa;  não  é  portanto  urna  opinião  nova,  ella  esta 
consignada  em  algnnh  artigos  que  publiquei  no  jornalismo 
de  minha  província. 

A  divisão,  senhores,  atendeu  a  estas  bases?  !  Não,  mil 
vezes  não.  Actualmente  »  divisão  é  tal  que,  em  muitas  pr'o« 
v  incias,  maximCna  Jiahia,  fce  vê  monstruosidades  que  o±- 


pantão  ;  por  exemplo,  no  1°  circulo  da  capital  está  a  fre- 
guezia  do  Conde,  que  lhe  fica  distante  quarenta  e  tantas 
léguas,  e  cuja  communicação  é  feita  pelo  \apor  de  Sergipe. 
N'um  dos  districtos  do  Sul,  o  de  Caravellas,  está  o  collegio 
da  Victoria,  que  fica  tão  longe  que  não  ha  possibilidade  de 
chegar  o  seu  resultado  na  época  legal.  O  meu  circulo,  com- 
posto de  11  freguezias  importantes,  de  tres  municípios  , 
conta  duas  cidades  muito  ricas,  populosas  e  illustradas, 
e  334  tieitores;  o  mesmo  o  de  Santo  Amaro,  ao  passo  que 
outros,  sem  população,  sem!  riqueza,  sem  importância  po- 
litica ou  commercial,  contão  apenas  90  a  100  eleitores.  Ora, 
isso  é  uma  desproporção  horrhel,  é  uma  desigualdade  in- 
explicável, ou  antes,  que  eu  não  quero  explicar. 

O  Sr.  Dantas:  —  Foi  um  ensaio,  não  podia  ser  perfeito. 

O  Sr  Pinto  Lima:  — O  nobre  deputado,  meu  illustre amigo, 
vê  que  eu  não  trouxe  estes  factos  cem  o  designio  de  recordar 
o  passado;  não  desejo  desmerecer  no  com 'eito  do  nobre 
marquez  de  Olinda,  e  incorrer  no  anathema  que  lançou 
áquelles  que  levantassem  o  véo.do  passado;  não  quero  saber 
quem  errou  ou  quem  acertou  ;  vejo  no  passado  gloria  e 
erro  de  todas  as  partes ;  vejo  muitos  erros  que  hoje  não  se 
tolerarião,  mas  que  forão  cannonisados  pelas  exagerações 
das  lutas  ;  toda  a  discussão  que  tenha  por  fim  censurar  ou 
louvar  o  passado  parece  imprópria,  pouco  generosa,  não  é 
aceita  de  bom  grado  pela  camará,  não  merece  suas  sym- 
pathias,  nem  as  do  nobre  deputado,  e  Deos  me  livre  de  in- 
correr no  desagrado  da  camará  e  do  honrado  deputado,  meu 
amigo  intimo,  tratando  de  questões  individuaes,  que  envolva 
censuras  a  pessoas  que  são  caras  ao  nobre  deputado,  mas 
que  não  forão  neste  negocio  tão  innocentes  e  ingénuas  como 
as  apresenta  o  me»  amigo.  Quero,  por  consideração  á  camará 
e  ao  meu  amigo  esquecer  inteiramente  o  passado  ;  digo 
apenas  que  o  ensaio  foi  infeliz,  que  a  divisão  é  péssima,  e 
que  todos  devem  convir  comigo  na  necessidade  de  revê- la. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Estou  prompto,  começando  por  atten- 
der-se  á  igualdade  da  representação,  isto  é,  ao  numero  dos 
eleitores. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  E'  uma  das  bases  apresentadas  por 
mim  e  que  foi  desprezada  na  confecção  dos  círculos  mons- 
tros da  Cachoeira  e  S.  Amaro,  que  podem  e  devem  dar  cada 
um  2  deputados.  Os  termos  da  Cachoeira  e  S.  Amaro,  de 
per  si,  possuem  elementos  sufBcientes  para  dar  um  depu- 
i  tado  cadaiim— o  de  S.  Francisco  outro  e  os  de  Marago- 
gippe  e  Tapera  outro. 

Confesso  que  as  maiores  difíiculdades  da  divisão  dos  cír- 
culos de  minha  província  nasceu  da  deficiência  do  numero 
de  seus  representantes  em  relação  ,á  sua  população,  territó- 
rio, importância  e  riqueza  ;  esse  numero  tem  permanecido 
desde  sua  creação  o  mesmo,  enão  pôde  deixar  de  elevar-se 
a  16  ou  18  deputados  (apoiados) ;  o  mesmo  succede  á  pro~ 
vincia  de  Pernambuco,  e  eu  estou  prompto  a  votar  para  que 
se  augmente  o  numero  desses  representantes,  e  até  as  do 
Rio  de  Janeiro,  em  attenção  á  sua  opulência,  illustração  e 
preponderância  politica. 

(Ha  reclamações  de  alguns  Srs.  deputados  das  outras  pro- 
vindas.) 

A  hora  já  está  muito  adiantada,  Sr.  presidente,  e  eu 
tenho  abusado  bastante  da  paciência  da  casa  (muitos  lo 
apoiados),  não  correspondendo  assim  á  promessa  que  lhe  fiz 
de  ser  breve  e  preciso;  vou,  pois,  concluir. 

Terminando,  Sr.  presidente,  eu  declaro  á  camará  e  ao 
paiz  que  os  princípios  que  me  hão  de  regular  sempre  aqui 
são  os  princípios  eternos  de  justiça  ;  homem  da  lei,  sectário 
da  escola  do  dever  o  do  direito,  desejo  marchar  sempre  de 
accordo  oom  nossas  instituições,  conforme  a  constituição 
e  segundo  as  lei?.  Aceito  as  reformas,  mas  somente  aquellas 
amadurecidas  pela  experiência,  urgidas  pelo  interesse  do 
paiz,  eeffectuádas  pelos  meio3  que  o  nosso  pacto  funda- 
mental prescreve.  (Muitos  apoiados.) 

Quero  a  felicidade  da  nação;  desejo  ardentemente  o  en- 
grandecimento deste  vasto  e  abençoado  império,  que  está 
destinado  a  encher  muitas  paginas  brilhantes  na  grande 
historia  do  progresso  dos  povos  civilisados. 

Entendo  que  a  tarefa  do  governo  actual  é  muito  impor- 
tante, immensa  e  grandiosa,  e  porisso  lhe  peço  que  a  pre- 
encha da  maneira  satisfuctorin  que  esperamos  e  dpsei jamos. 
A  situa-  ão  presente  é  anormal  ;  a  conciliação,  significando 
o  desappareeimento  dos  partidos  nos  governos  representa- 
tivos, é  uma  utopia,  não  pôde  existir  e  nem  eu  a  desejo, 
í  As  onposicões  são  elementos  vitaes,  são  válvulas  de  segu- 
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rança  na  nossa  fórma  de  governo,  é  condoo  necessária ^de 
sua' Índole;  os  partidos  hão  de  surgir,  ou  deoaixo  das 
mesmas  bandeiras,  o  que  não  é  provável,  ou  guiados  por 
novos  estandartes.  A  conciliação,  siginneando  o  desappare- 
cimento  das  lutas  encarniçadas  no  campo  da  batalha,  a 
extincção  dos  cdios  dos  partidos,  dos  rancores  pessoaes,  e 
um  pensamento  nobre  e  fecundo, que  eu  abraço  e  applaudo. 

Peco,  portanto,  ao  governo  actua]  que  procure  tirar  todas 
as  vantagens  da  situação,  aproveitando  se  delia  para  de- 
senvolver as  idéas  de  progresso  tendentes  a  melhorar  a  nossa 
lavoura,  o  nosso  commercio  e  a  nosoa  industria. 

Estas  ídéas  são  como  os  dentes  de  Cadmo,  que,  semeados 
pela  terra,  hão  de  brotar,  flerecer  e  dar-nos  muitas  prospe- 
ridades. 

Vozes  :  —  Apoiados,  muito  bem. 

(O  orador  é  cumprimentado  por  grande  numero  de  Srs.  de- 
putados.) 

O  Sr.  Cerqueira  Leite:  —  O  nobre  deputado  que  me 
precedeu  faliou  com  tanta  preci?ão  a  respeito  das  primeiras 
necessidades  que  o  paiz  sente,  e  de  uma  tal  maneira  que  eu 
sou  obrigado  a  ser  ainda  mais  breve  do  que  pretendia. 

Eu,  Sr.  presidente,  assignei  uma  emenda  elevando  a  côn- 
grua des  parochos,  e  foi  por  este  motivo  que  particularmente 
pedi  a  palavra. 

Entendo  que  a  estes  empregados  se  d-n-em  augmentar  os 
orie-ados,  porque  elles  principalmente  no  interior  das  pro- 
vindas promovem  os  bons  costume*  com  o  seu  exemplo, 
e  sustentão  a  paz  das  famílias ;  as  despezas  com  serviço» 
desta  ordem  nunca  são  improductivas.  Se  aos  altos  iunc- 
cionarios  como  presidentes  e  ministros  tem-se  augmentado 
os  vencimentos,  aos  parochos  se  deve  fazer  outro  tanto. 

Desejando  que  os  parochos  sejão  bem  pagos,  quero  tam- 
bém que  sejão  bem  instruídos  para  assim  preencherem  o 
seu  <rrande  fim  ;  é  por  isso  mesmo  que  lembro  ao  Sr.  mi- 
nistro aue  acompanhe  o  seu  antecessor,  no  propósito  de 
aeoreçoar  os  seminários  existentes  ,  e  crear  os  que  forem 
possíveis. 

Tenho  agora  de  reclamar  desta  camará  justiça  a  lavor  do 
parocho  collado  de  minha  província,'  o  Sr.  Germano  Con- 
çalves  de  Carvalho,  que  sem  nenhuma  apparencia  de  direito 
foi  orivado  até  hoje  de  sua  côngrua. 

Èm  1841  a  as^embléa  provincial  de  Minas  extmguio  a  fre- 
guezia  de  S.  João  Nepomoceno  sem  audiência  do  respectivo 
prelado  diocesano.  Não  fatigarei  a  attenção  da  camará  com 
a  demonstração  que  ella  mais  do  que  eu  conhece  E'  mais 
que  certo  que  o  Concilio  Tridentino  e  a  nossa  legislação 
considerão  vitalícios  os  bei. e(. cios  ecelesiastie  s  ;  os  paro- 
chos não  perdem  os  seus  lugares.,  senão  em  certos  e  deter- 
minados casos,  ou  por  sentença  ;  portanto  esse  parocho  devo 
ser  indemnisado  de  todas  as  côngruas  que  tem  deixado  de 
receber  até  que.seja  provido  eni  outra  pamcliia. 

E.*pero  que  a 'este  respeito  se  fará  a  mesma  justiça  que  já 
se  fez  a  outro  p:rocho,  o  de  S.  João  d'El  Rei.  Assim  se  tem 
praticado  com  magistrados  avulsos;  chamo  a  attenção  do 
nobre  ministro  da  justiça  sobre  este  objecto. 

O  nobre  deputado  que  me  precedeu  na  tribuna,  falhando 
áceica  das  en  rancias  das  comarcas,  e  na  independência  dos 
juizes,  me  excita  a  rogar  ao  nobre,  ministro  da  justiça  que 
attenda  para  o  regulamento  de  1850.  Esta  legiskção  teve 
por  fim  pôr  os  magistrados  a  coberto  dos  gravames  das  re- 
moções, e  ao  mesmo  tempo  assegurar-lhes  mais  indepen- 
dência. 

A  pratica  não  tem  satisfeito  a  este  fim,  porque  os  juizes 
de  direito  dei»  entrancia  podem  ser  removidos  para  a 2a 
sem  consentimento  seu  depois  de  terem  servido  quatro 
annes,  e  o  mesmo  se  dá  a  respeito  da  2a  entrancia  em  rela- 
ção a  3a.  Nesta  os  magistrados  não  podem  ser  removido,  se- 
não com  audiência  própria  do  conselho  de  estado,  e  pelas 
representações  dos  presi  entes  de  província,  sò  estes  é  que 
tem  verdadeiras  garantias. 

Já  se  vê  que  por  e3ta  legislação  o  ministro  pôde  remover 
um  magistrado,  quer  seja  da  Ia  ou  2a  entrancia,  em  seu 
pleno  direito,  sem  incorrer  em  censura,  o  no  odioso  das  re- 
moções em  que  agora  incorria 

Para  chegar-se  ao  intento  do  legislador,  e  cumprir  o  que 
quer  a  constituição,  devia-se  acabar  com  as  categorias  de 
Ia,  2»  c  3a  entrancia,  e  dar  aos  juizes  toda  a  garantia  de 
não  serem  removidos,  senão  nesses  casos,  em  que  são  os  da 
3a  actualmente. 

Agora  apontarei  alguns  inconvenientes  que  se  dão  nalei 
de  3  de  Dezembro. 


Os  delegados  e  subdelegados  são  nomeados  e  demittidos 
a  arbítrio  do  governo,  e  entretanto  julgão  em  certos  casos 
definitivamente.  Funccionando  assim  são  magistrados  muito 
dependentes,  e  nesta  condição  não  satisfazem  ás  regras  da 
constituição  e  não  offerecem  garantia  alguma  ác  fim  da  jus- 
tiça criminal. 

O  Sn.  Athaide: — Mas  a  pronuncia  não  produz  effeito. 

O  Sr.  Cerqueira  Leite  ;  —  Chamo  a  attenção  do  nobre  de- 
putado, que  é  advogado,  para  os  inconvenientes  que  r^sultão 
dessas  attribuiçõe.s  dadas  aos  delegados  e  subdelegados, 
mormente  aos  do  interior  do  paiz,  onde  não  ha  homens  ha- 
bilitados, e  dentre  os  quaes  édiíhcil  a  escolha  com  acerto  e 
proveito  para  a  administração  da  justiça.  (Apoiados  ) 

Note-se  mais  que  os  delictos  commettidos  por  abuso  ie 
liberdade  de  imprensa  podem  ser  classi^cados  como  injuria, 
e  então  são  processados  e  julgados  pelos  delegados  e  subde, 
legados,  ficando  assim  a^imprensa  dependente  do  governo 
quando  deve  ter  a  independência  necessária  para  preen- 
cher seu  fim,  e  para  o  que  a  constituição  lhe  assegurou 
|  toda  a  liberdade. 

Fallando  de  liberdade  da  imprensa  tenho  razão  parapro- 
i  testar  contra  um  tKxto  do  relatório  do  nobre  ex-ministro 
da  justiça,  que  prop~e  que  deixem  de  ser  julgados  peio  jury 
os  crimes  afiançados.  Se  adoptar-se  este  principio;  os  cri- 
mes da  imprensa  ficãoquasi  todos  sujeitos  aos  empregados 
de  policia  e  agentes  do  governo.  Do  jury  já  se  tirarão  os 
crimes  de  resistência,  raceda-falsa.  tirada  de  presos,  homi- 
cídios nas  fronteiras:  se  tirarem-lhe  os  crimes  afiançáveis 
ficará  inteiramente  nulliíicado. 

Julgo  também  conveniente  chamar  a  attenção  do  nobre 
ministro  da  justiça  a  respeito  das  appellacões  dos  juizes  de 
direito,  e  das  partes,  nos  crimes  inafiançaveis:  os  réos  decla- 
rados innocentes  íicão  por  annos  detidos  nas  cadêas  das  pro- 
víncias. Fazendo  estas  observações  só  desejo  attrahir  a  atten- 
ção do  nobre  ministro  para  os  pontos  em  que  tenho  tocado, 
bem  que  esteja  bem  certo  de  que  S.  Ex  ,  no  pouco  tempo 
que  se  acha  na  administração,  não  pôde  ter  provido  a  todos  cs 
ramos  de,  serviços  que  estão  a  seu  cargo,  e  porisso  ^mesra© 
não  procuro  sabe;-  cjúâes  òs  planos  que  tenha  em  vistas. 

A  discussão  fica 


Dads 


>rdera  do  dia;  levantai 


sessão. 


•^Císfeão)  essa  28  de  (?55il3ao. 


ri;:.:,ii>tSO.\ 


Sr.  .loguanòe.  — 
dita  Discurso  do 
justiça  Dmcursos 

A's  "1 1  horas  da  i 
presentes  os  Srs.  vi 
Marcondes,  Salaíhn 
Souza.  Ribeiro,  Cei 
Costa,  Machado,  L: 
de  Macedo,  Gonçab 
Fernandes  Vieira, 
na,  Pinto  de  Mend 
barão  de  Maroirn,  . 
Pereira,  Jaguaribe 
ra ,  Borges  Fortes 


Sfc,    VlSC0í«(DE    DE  BAEPLJCDV. 

;g". .. —  Negócios  do  Ceard.  Discurso  do 
tem  do  dia.  —  Sociedades  em  comman- 
winiaro  da  fazenda.  —  Orçamento  âa 
í  Srs.  Francisco  Campes,  e  Paranaguá. 

ihãa  ,  feita  a  chamada  ,  e  achando-se 
ride  de  Baependy,  Paes  Barreto  ,  J. 
Domingues  da  Silva,  Villela  Tavares, 
íi: a  Leite,  Luiz  Carlos,  Mendes  da 
ulpho,  Athaide,  Hermógenes,  Sergio 
da  Silva,  Salles,  Garcia  de  Almeida, 
lieíra,  André  Bastos,  Sampaio  Vian- 
da, Ferraz  da  Luz,  Gomes  de  Souza, 
.ujo  Jorge,  Gavião  Peixoto,  Almeida 
'i  e  Albuquerque,  Augusto  de  Olivei- 
Bello  .  Castello  Branco,  Paranaguá, 


Cruz  MaVhadc  ,  barão  dê  Camaragibe,  Rego  Barros,  Fran- 
cisco Campos,  J.  de  Mendonça,  Fiusa,  Belfort,  Flávio 
Clementino,  Cesar,  Brusque,  Barbosa  da  Cunha,  baião  de 
Mauá  ,  Ferreira  de  Aguiar  .  Lima  e  Silva  ,  Cunha  Mattos, 
Augusto  Corrêa,  F.  Octaviano,  Dias  Vieira,  Costa  Pinto, 
Augusto  Chaves',  Serra  Carneiro,  Pereira  Franco.  Diogo 
Velho,  Alcantara  Machado,  e  Paulino,  abre-se  a  sessão. 
Lê-se  e  approva-se  a  acta  .da  antecedente. 
Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Silvino  Ca- 
valcanti, barão  de  PorW-Alcgre,  Nebias.  Viriato,  .Araujo 
Lima,  Henriques,  Madureira,  Cunha  Figueiredo.  ;<arros 
Pimentel,  Rodrigues  des  Santos,  Silva  Miranda,  Carrão, 
barão  de  S.  Bento,  Pinto  de  Campos,  Franco  de  Almeida, 
Martinho  Campos,  Pinto  Lima,  Cyrillo,  Costa  Moreira, 
Toscano  Barreto,  Pederneiras,  Vasconcellos,  Calheiros, 
Aragão  é Mello,  Fausto.  Torres-IIomcm,  Bulcão,  Antunes 
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de  Campos,  Peixoto  de  Azevedo,  Barbosa,  Dantas,  Delfino 
de  Almeida,  Bezerra  Cavalcanti,  Paranhos,  Benevides, 
Pacheco,  Bretas,  Brandão,  Teixeira  Júnior  ,  Souza  Leão  , 
Pereira  Pinto,  Candido  Mandes,  Monteiro  de  Barros,  e  Bap- 
tista Monteiro. 


O  Sr.  lo  Secretario 


conta  go  seguinte 


FAPEDfENTE. 


Officio  do  ministério  do  império,  communicando  ficar  o 
governo  inteirado  de  ter  a  camará  approvado  a  eleição  pri- 
maria da  freguezía  de  Santa  Anna  do  Catú  (4«  districto  da 
Bahia).  —  Inteirada. 

Requerimento  do  Dr.  Guilherme  Schuch  de  Capanema, 
proprietário  de  uma  fabrica  de  papel  na  Serra  da  Estrella, 
pedindo  ura  empréstimo  para  poder  dar  á  sua  fabrica  o 
desenvolvimento  de  que  precisa. —  As  commissões  de  fazen- 
da, e  industria. 

_  O  atro  dos  empregados  da  contadoria  geral  de  guerra,  pe- 
dindo augmsnto  de  ordenado. —  A'  commissão  de  pensões  e 
ordenados. 

O  atro  da  ca -n  ara  municipal  desta  cidade-,  pedindo  que  se 
lhe  conceda  usufruir  os  foros  dos  terrenos  que  excedem 
as  marinhas  que  já  lhe  íorâo  concedidas  pela  lei  de  3  de  Ou- 
tubro. —  A'  commissão  de  fazenda. 

.  Outro  dos  empregados  da  thesouraria  de  fazenda  da  pro- 
víncia de  S.  Paulo,  pedindo  augmento  de  seus  ordenados. 
—  A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Outro  dos  religiosos  carmelitas  do  convento  do  Recife 
(Pernambuco),  pedindo  a  isenção  do  pagamento  do  imposto 
de  8  %  das  loterias  qué  lhe  forão  concedidas  pela  assem- 
bléa  provincial,  segundo  dispõe  a  lei  n.  586  de  6  de  Setem- 
bro de  1850,  praticando-se  o  mesmo  que  se  praticou  em  fa- 
vor do  convento  de  Santo  Antonio  da  capital  do  Maranhão. 
-~  A'  commissão  de  fazenda. 

Oatrp  do  padre  Francis 
colhido  da  freguezía  da  cid 
pedindo  um  auxilio  pára  c 
commissão  de  fazenda. 

Outro  dos  íabelhães  da  cidade  da  Bahia,  reclamando 
contra  a  disposição  do  ait;  59  do  decreto  n.  1597  do  lo  de 
Maio  de  1855,  hoje  alterado  pelo  decreto  n.  1639  de  22  de 
Setembro  do  mesmo  armo,  o  que  muito  os  prejudicou  em 
-  A'  commissão  de  justiça  civil. 

NECOCtOS  BO  CEARÁ. 


i  Paula  Medeiros,  vigário 
le  Itapetininga,  S.  Paulo, 
aros  de  sua  matriz.  —  A' 


seus  vencimentos. 


ícia  para  fundamentar  um 
ir  á  mesa,  pedindo  informa- 
idades  na  administração  da 
s  sua  província. 


O  Sr.  Jacuaribe  requer  un 
requerimento  que  tem  de  maí 
ções  ao  governo  SDbre  irregul 
justiça,  em  algumas  comarcas 

E' approvada  esta  urgência.  * 

O  Sr.  Jaguabibe  :  —Sr.  presidente,  para  fundamentar  o 
requerimento  que  vou  submetter  á  consideração  da  camará 
ácerca  de  irregularidades  da  administração  da  justiça  em 
algumas  comarcas  da  província  do  Ceará,  que  tenho  a 
honra  de  representar,  devo  antes  de  tudo  fazer  a  exposição 
dessas  mesmas  irregularidades,  e  assignalar  as  suas  causas, 
espetando  que  o  governo,  apreciando-as  devidamente,  pro- 
cure cortar  o  mal  pela  raiz/ 

A  camará  deve  estar  lembrada  dos  deploráveis  successos 
occorridos  navilla  da  Imperatriz  daquella  província  no  dia 
2  de  Novembro  do  armo  passado,  quando  se  tratava  de  pro- 
ceder á  «leição  de  eleitores  para  a  presente  legislatura , 
visto  que  pela  discussão  havida  na  verificação  dos  poderes 
da  eleição  do  4°  districto  eleitoral  do  Ceará  ficou  no  domí- 
nio do  publico  que  o  partido  que  tinha  por  chefes  o  delegado 
de  polícia  e  o  juiz  municipal  supplente  em  exercicio  expcl- 
lio  com  mão  armada  da  igreja  matriz  o  outro  partido  que 
tinha  por  chefe  o  juiz  de  direito  da  comarca,  havendo  en- 
tão no  conílicto  suscitado  entre  os  aggressores  e  os  poucos 
soldados'  que  p  juiz  de  direito  tinha  á  sua  disposição,  e  que 
tinha  feito  postar  ali  como  sentinellas,  uma  morte  feita  por 
um  soldado  em  um  infeliz  que  fazia  parte  do  grupo  que  o 
perseguia,  e  que  já  havia  desarmado  seus  companheiros. 
Entretanto  o  Dr.  juiz  do  direito  achando-so  ameaçado  cm 
sua  existência,  retirou-se  daquella  villa  para  outra  de  sua 
comarca. 

Chegando  estee  mceeswfl  ao  conhecimento  do  presidente 


-Vejão  de  quanto  é  capaz  um  juiz 


da  província,  que  era  então  o  nobre  lo  secretario,  este  im- 
mediatamente  demittio  o  delegado  de  policia,  e  ordenou  ás 
autoridades  locaes  que  não  instaurassem  o  competente  pro- 
cesso, visto  que  tinha  de  mandar  conhecer  daquelles  factos 
pelo  chefe  de  policia  da  província;  mas  o  juiz  municipal 
supplente  respondeu  a  S.  Ex.  que  já  não  lhe  era  possível 
cumprir  a  sua  ordem  quanto  a  um  processo  especial  que 
havia  instaurado  contra  o  juiz  de  direito,  visto  já  estar  o 
mesmo  concluído,  e  nelle  pronunciado  o  juiz  de  direito  como 
mandante  da  morte  praticada  pelo  soldado;  porém  que  tendo 
igualmente  começado  um  outro  processo  pelo  complexo  de 
todos  os  factos  criminosos  daquelle  dia,  sobrestava  em  seu 
proseguimento. 

Ora,^  antes  de  chegar  ao  fim  a  que  me  dirigo,  que  é  mos- 
trar a  incompetência  daquelle  juiz  municipal  para  processar 
á  primeira  autoridade  da  comarca,  ao  juiz  seu  superior, 
devo  notar  que  no  Ceará  geralmente  se  acredita  e  o  afhrmão 
pessoas  da  Imperatriz,  que  o  processo  contra  o  juiz  de  di- 
reito não  estava  ainda  instaurado  quando  ali  chegou  a  or- 
dem da  presidência;  mas  o  juiz  municipal  supplente,  que  é 
naquella  localidade  um  potentado,  que  não  tolera  que  nin- 
guém o  contrarie,  não  querendo  perder  o  ensejo  de  tomar 
contra  o  juiz  de  direito  um  desafogo  por  se  ter  atrevido  a 
oppor-lhe  embaraços  na  eleição,  formulou  a  toda  apressa  um 
processo  com  ante-data  e  deu  ao  nobre  presidente  aquella 
resposta. 

Um  Sr.  Deputado  : 
municipal  leigo  !- 

O  Sr.  Jaguarjre  : — Eu  pelo  menos  estou  persuadido  de 
que  o  processo  foi  antidatado,  e  a  ordem  natural  das  cousas 
dará  es^a  me.sma  persuação  a  todos  que  reflectirem,  que 
tendo  sido  a  desordem  no  primeiro  dia  da  eleição,  e  não 
tendo  o  processo  desta  sido  suspenso  (visto  que  aquelle  juiz 
municipal,  que  é  na  villa  da  Imperatriz  a  primeira  influen- 
cia de  seu  partido,  entendeu  que  uma  morte  e  uma  tão  pro- 
funda alteração  da  ordem  publica  não  erão  motivos  suffi- 
e;entes  para  suspender  a  eleição)  não  é  natural  que  em 
quapto  durasse  o  processo  da  mesma,  processo  que  não 
podia  deixar  de  prolongar-se  de  tres  a  quatro  dias  pelo 
menos,  elle,  interessado  como  era  na  marcha  da  eleição, 
pudesse  ao  mesmo  tempo  estar  fazendo  processos  crimes ; 
sendo  de  notar  que  não  sendo  aquella  villa  muito  distante 
da  capital.... 

O  Sr.  Paes  Barreto: — Dista  trinta  léguas,  e  quando  mi- 
nha ordem  \i>  chegou  já  o  processo  estava  concluído. 

O  Sr.  Jaguarjre  :  Trinta  léguas  no  Ceará,  onde  ha  os 
melhores  estafetas,  é  espaço  para  ser  percorrido  em  tres  para 
quatro  dias  de  ida  e  volta,  quando  ha  urgência,  e  por  isso  ia 
eu  dizendo  que  no  mesmo  espaço  de  tempo  que  poderia  du- 
rar o  processo  dâ  eleição,  durante  o  qual  o  juiz  municipal 
muito  naturalmente  não  se  oceupou  com  o  processo  crime, 
podia  a  ordem  do  nobre  deputado,  então  presidente  de  minha 
província,  chegar  á  villa  da  Imperatriz. 

Além  disso  aceresce  que  tendo  aquelle  juiz  municipal 
começado  outro  processo  sobre  o  facto  geral  da  desordem, 
processo  que  era  competente  para  abranger  ao  mesmo  tem- 
po os  diversos  factos  criminosos  constitutivos  de  toda  a  des  - 
ordem em  ger»l,  como  o  da  morte,  visto  que  se  tratava  de 
crimes  concumíttantes  ,  o  que  se  infere  da  existência  de  um 
processo  especial  contra  o  juiz  de  direito  é  que  foi  este  o 
recurso  de  que  se  lançou  mão  para  illudir  a  ordem  da 
presidência. 

Mas  sem  insistir  neste  ponto,  em  que  só  toquei  acciden- 
talmente,  o  que  è  certo  é  que  o  juiz  de  direito  da  comarca 
ficou  processado  e  pronunciado  por  um  juiz  municipal  sup- 
plente, isto  é,  por  um  juiz  que  lhe  era  inferior,  ou  subal- 
terno. 

Om,  sendo  muito  limitado  o  tempo  que  me  é  concedido 
para  justificar  o  meu  requerir  ente),  n«o  me  é  dado  desen- 
volver aqui  a  questão  de  saber  se  aos  juizes  de  direito  per- 
tence ou  não  o  privilegio  de  fòro  pelos  delictos  individuaes, 
e  por  isso,  doixando  de  citar  os  artigos  da  constituição  que 
se  costuma  invocar  para  sustentar  essa  prerogativa  dos 
juízos  de  direito,  eu  somente  direi  que  o  simples  bom  senso 
dita  que  permittir-se  a  um  juiz  inferior  proce-sar  e  pronun- 
ciar o  juiz  seu  superior  é  uma  annrehia  que  afrouxa  e 
quebra  todos  os  élos  da  jerarchia  judiciaria  ;  e  demais, 
existem  decisões  de  algumas  das  nossas  relações  declarando 
que  mesmo  no»  crimes  individuaes  dos  juizes  de  direito 
go/ão  elles  de  previlegio  de  fòro,  e  por  conseguinte  só  as 
relações  são  competentes  para  processa-los.' 
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'  Mas  nenhuma  duvida  havendo  sohre  os  crime'  de  res- 
ponsabilidade, porque  sobre  estes  a  constituição  é  muito 
expressa,  e  sendo  para  mim  fóra  de  toda  questão  que  o 
crime  imputado  ao  juiz  de  direito  que  então  era  da  comarca 
da  Imperatriz  é  de  responsabilidade  e  não  individual,  por- 
quanto é  como  juiz  de  direito  que  os  soldados  estavSo  á  sua 
disposição,  é  como  tal  que  por  elle  forão  empregados  no 
serviço  de  sentinellas,  &egue-se  que  foi  arrogando-se  auto- 
ridade que  lhe  não  competia,  foi  pela  mais  flagrante  arbi- 
trariedade e  menoscabo  da  lei  que  aquelle  juiz  municipal 
por  seu  próprio  alvedrio  e  alta  recreação  teve  o  arrojo  de 
processar  e  pronunciar  seu  juiz  de  direito  (apoiados),  inuti- 
lisando  sua  autoridade,  e  passando  elle  mesmo  a  exercê-la 
sem  fazer  a  menor  consulta  ao  governo  ! 

Assim  pois,  quando  mesmo  fosse  verdade  que  o  juiz  de 
direito  tivesse  mandado  commetter  aquelle  crime,  o  que 
ninguém  pôde  crer,  e  repugna  á  educação  e  ao  caracter  do 
Sr.  Dr.  Raymundo  Ferreira  de  Araujo  Lima  (apoiados),  é 
manifesta  a  incompetência  do  juiz  municipal. 

E,  senhores,  é  tanto  mais  de  admirar  a  prepotência  e  ou- 
sadia daquelle  juiz  municipal  supplente,  quanto  se  nota  que 
tendo  infelizmente  havido  alteração  da  ordem  publica  em 
outros-  pontos  da  província,  em  Setembro  no  Crato,  por  oc- 
easião  da  eleição  de  juizes  de  paz  e  vereadores,  e  em  Novem- 
bro em  Sobral  e  em  Santa  Anna,  por  occasião  da  eleição  de 
eleitores,  em  todos  estes  pontos  foi  a  eleição  suspensa  e  pe- 
dirão-se  providencias  ao  governo,  tanto  para  que  a  eleição 
corresse  regularmente  no  dia  novamente  marcado,  como 
para  que  os  respectivos  processos  tivessem  de  ser  instaurados 
pelo  chefe  de  policia  da  província,  como  autoridade  supe- 
rior e  estranha  aos  ódios  locaes,  visto  que  se  elles  fossem 
resididos  pelas  autoridades  de  cada  uma  daquellas  locali- 
ades  podião  ser  encarados,  não  como  a  expressão  da  impar- 
cialidade, mas  sim  de  ódios  e  affeições. 

Pois  bem,  emquanto  as  autoridades  dos  outros  pontos 
assim  procedião,  o  juiz  municipal  da  Imperatriz,  lugar 
muito  mais  próximo  da  capital,  e  onde  por  conseguinte 
muito  mais  facilmente  podião  chegar  as  providencias  do 
governo,  procedia  de  modo  muito  diverso;  e  não  obstante 
ser  elle  o  protogonista  de  todo  aquelle  deplorável  drama, 
julgou-se  habilitado  para  tudo  decidir  e  obrar  a  seu  talante, 
fazendo  quanto  lhe  dictavão  seu  capricho  e  desejo  de  vin- 
gança 

Agora  veja  a  camará  quaes  os  effeitos  de  todo  esse  proce- 
dimento arbitrário  daquelle  juiz  municipal  supplente. 

Em  virtude  de  todas  as  occurrencias  da  eleição  da  Impe  - 
ratriz,  julgou  o  governo  em  sua  sabedoria  dever  remover  o 
juiz  de  direito  á  representação  do  presidente  da  província, 
e  depois  de  ouvido  o  conselho  de  estado.  Mas  nenhum  cas- 
tigo tendo  sofirido  aquelle  juiz  municipal  por  seus  excessos 
e  usurpação  de  autoridade  que  lhe  não  competia,  conside- 
rou-se  triumphante,  e  começou  a  desenvolver  perseguições 
contra  seus  adversários ;  e  para  que  não  canse  a  camará  com 
a  enumeração  delias,  apenas  apontarei  a  da  prisão  do  Sr. 
Canuto  José  de  Freitas,  que  desde  Fevereiro  deste  anno  sof- 
fre  injusta  prisão  por  motivo  de  divida... 

O  Sa.  Paes  Barreto  :  —  Creio  que  a  prisão  é  por  não  ter 
dado  conta  de  objectos  de  que  era  depositário. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  —  Creio  que  o  nobre  deputado  está  en- 
fadado :  o  que  me  informárão  foi  que  a  prisão  era  por  hão  ter 
podido  pagar  em  tempo  a  seus  credores,  mas  sem  que  se 
provasse  que  tinha  feito  bancarrota  fraudulenta,  sem  que 
se  preenchessem  as  formalidades  prescriptas  pelo  código 
do  commercio  lá  está  privado  de  sua  liberdade  sem  3e  saber 
quando  terá  termo  seu  soffrimento  ! 

Eu  pois,  prevalecendo-me  desta  accasião,  peço  ao  Sr.  mi- 
nistro da  justiça  empregue  os  meios  ao  seu  alcance  para 
que  o  cidadão  nomeado  juiz  de  direito  daquella  comarca, 
•  Sr.  Dr.  Jaime  Leal,  de  cuja»  qualidades  faço  muito  bom 
conceito,  sem  perda  de  tempo  vá  exercer  o  3eu  lugar,  afim 
de  fazer  cessar  a  anomalia  em  que  se  acha  a  administra- 
ção da  justiça  naquella  comarca.  Como  representante  do 
districto  eleitoral,  a  que  ella  pertence,  julgo  ser  do  meu 
mais  sagrado  daver  fazer  uma  semelhante  reclamação. 
t  Mas,  Sr.  presidente,  a  ida  de  um  juiz  de  direito,  só  por 
si,  sem  mais  alguma  providencia  do  governo  que  o  cerque 
de  força  moral  contra  a  prepotência  daquelle  mandão,  que 
ali  tem  servido  de  fantasma  aterrador  de  todos  os  juizes, 
não  é  suficiente  para  dar  á  administração  da  j  ustiça  a  ne- 
cessária regularidade.  Já  ali  esteve  como  juiz  municipal  o 
muito  honrado  Sr.  Dr.  Monte-Raso,  e  porque  distribnia  a 


{  justiça  com  imparcialidade,  e  nãoao*aboí  daquelle  juiz  mu- 
I  nicipal  supplente,  Vío-se  tão atormentado  de  calumnias,  a 
que  servia  de  echo  um  periódico  da  capital,  que  pedio'ao 
governo  imperial,  e  obteve  nas  ve:- peras  da  eleição,  sua  re- 
moção para  o  termo  deMainanguap*»,  na  Parahyba.,  onde 
com  a  dedicação  que  o  destinguia,  pelo  serviço  publico,  veio 
ser  victima  do  cholera-morbus  em  Março  de.^te  anno. 

Outro  juiz  municipal  foi  nomeado  para  ali  o  Sr.  Dr.  João 
Clemente  Pessoa  de  Mello,  muito  distincto  por  sua  mode- 
ração e  conhecimentos  jurídicos,  o  qual  entrando  em  exer- 
cício no  principio  deste  anno,  e  dotado  de  bastante  prudên- 
cia para  naturalmente  conhecer  as  dificuldades,  em  que 
teria  de  se  achar  envolvido  se  ali  continuasse  por  muito 
tempo,  pedio  e  obteve  sua  remoção  para  outro  termo,  de- 
pois do  que  foi  nomeado  um  moço  distincto  por  seus  talen- 
tos e  boas  qualidades  que  o  ornão,  o  Sr.  Dr.  Esmeríno  Go- 
mes Parente;  mas  me  consta  que  este,  vendo  nas  provanças 
por  que  tem  passado  os  ontro  juizes  naquella  comarca  uma 
verdadeira  lição,  para  com  tempo  evitar  o  perigo,  hesita  em 
aceitar  o  lugar  pela  nenhuma  garantia  de  segurança  e  in- 
dependência qre  o  mesmo  offerece. 

Ora,  não  podendo  cessar  a  irregularidade  da  adminis- 
tração da  justiça  naquella  comarca  emquanto  a  autoridade 
não  passar  das  <mãos  dos  potentados  do  lugar  para  as  de 
magistrados  suficientemente  garantidos,  e  sendo  mani- 
festo que  esta  difficuldade  que  se  está  encontrando  em 
haver  quem  queira  aceitar  o  cargo  de  juiz  municipal, 
provem  da  impunidade  daquelle  juiz  supplente,  que  nem 
uma  repressão  tem  encontrado  da  parte  do  governo  aos  seus 
excessos.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —Nenhuma  providencia  podia  o  o-0- 
verno  tomar,  o  processo  bem  ou  mal  feito,  estava  concluído. 

O  Sr.  Jagearibe  :  —  Perdôe-me  o  nobre  deputado  ;  se  se 
reconhece,  como  estou  convencido,  que  o  juiz  municipal 
não  era  competente  para  processar  o  juiz  de  direito,  e  que 
por  conseguinte  que  commetteu  excesso  de  autoridade,  o 
governo  tinha  em  sua  mão  meio  de  reprimi-lo,  suspén- 
dendo-o  e  fazendo  responsabilisa-lo ;  mas  eu  não  tmho 
em  vista  fazer  nem  uma  oensura  ao  nobre  deputado,  por 
não  ter  adoptado  aquella  providencia  como  presiden- 
te ;  estava-se  na  época  melindrosa  das  eleições,  poderia 
aquelle  seu  acto  ser  traduzido  como  hostilidade  ao  candi- 
dato _  protegido  daquelle  potentado,  e  como  favor  a  outro 
candidato  ;  e  ser  por  isso  talvez  conveniente  a  abstenção  de 
qualquer  medida  a  respeito  ;  hoje  porém  que  desapparecê- 
rão  aquelles  motivos  eleitoraes,  eu  não  posso  deixar  de  pe- 
dir ao  governo,  que  sendo  conhecido,  como  eu  ha  pouco  ia 
dizendo,  que  a  causa  de  não  haver  quem  queira  aceitar  o 
lugar  de  juiz  municipal  da  Imperatriz  é  a  falta  de  repres- 
são aos  excessos  daquelle  juiz  supplente,  haja  de  adoptar 
providencias  adequadas,  cortando  o  mal  pela  raiz.  (Apoiados.) 

Um  nosso  collega,  Sr.  presidente,  muito  conhecido  por 
sua  moderação,  ©Sr.  desembargador  Machado,  também  já 
foi  victima  em  uma  das  comarcas  de  minha  província  de 
uma  violência  igual  a  essa  que  está  sofFrendo  o  Sr.  Araujo 
Lima,  que  também  aqui  já  foi  nosso  collega  e  muito  dis- 
tincto (apoiados),  um  subdelegado  a  quem  o  Sr.  desembar- 
gador Machado,  então  juiz  de  direito,  tratava  de  responsabi- 
lizar, querendo  evitar  o  processo  de  responsabilidade,  orga- 
nisou  um  outro  processo  contra  o  Sr.  Machado,  e  dispondo 
então  da  força  fez  cercar-lhe  a  casa;  e  teria  o  juiz  de  direito 
ido  habitar  a  cadêa  se  não  trata  de  pôr-se  a  salvaguarda  re* 
tirando-se  da  comarca  juntamente  com  o  Dr.  juiz  municipal 
que  tinha  igualmente  sido  processado  pelo  mesmo  subdeh  ' 
gado  ou  delegado,  para  se  evitar  que  assumindo  a  vara  de 
juizde  direito  désse  recurso  ao  Sr.  Machado. 

Mas,  Sr.  presidente,  ao  menos  o  Sr.  desembargador  Ma- 
chado nesse  tempo  achou  um  lenitivo,  e  foi  que°  queixan- 
do-se  ao  governo  imperial  daquella  violência,  foi  ouvido 
a  respeito  o  conselho  de  estado,  e  não  só  a  respectiva  secção 
de  justiça,  como  o  mesmo  conselho  de  estado  pleno  foi  de 
parecer  que  aquelle  subdelegado  era  inteiramente  incom- 
petente para  processar  o  juiz  de  direito,  que  nenhum  effeito 
por  isso  devia  sortir  o  seu  processo,  devendo  ser  elle,  além 
disso,  reprehendido  e  demittido.  Maç  quanto  ao  feliz  e  pre- 
potente juiz  supplente  da  Imperatriz,  nem  sequer  uma 
palavra  de  repressão  aos  seus  desmandos  ! 

Assim,  pois,  Sr.  presidente, .  parecendo-me  que  este  irre- 
gular e  violento  procedimento  do  juiz  supplente  a  que  me 
tenho  referido,  se  não  fôr  reprimido,  poderá  servir  de  obs- 
táculo muito  poderoso  a  que  a  marcha  da  administração  da 


120  SESSÃO  EM  28  DE 

justiça  na  quella  comarca  entre  nas  condições  ordinárias,  ser- 
vindo de  verdadeira  garantia  ao  cidadão,  como  também,  á 
maneirado  contagio,  transmittir-se  a  outras  comarcas  do 
império,  creando  sérios  embaraços ;  eu,  confiando  nas  boas 
intenções  do  actual  nobre  ministro  da  justiça,  espero  que  S. 
Ex.,  reconhecendo  que  da,  harmonia  cios  poderes  depende 
principalmente  a  garantia  dos  cidadãos,  como  prescreve  a 
constituição,  virá  em  auxilio  ao  poder  judiciário  atacado, 
como  tenho  demonstrado,  em  sua  independência,  adoptando 
as  providencias  que  o  caso  pede. 

Outra  parte  dô  meu  requerimento  versa  sobre  a  comarca 
doAracati,  onde  o  juiz  municipal  daquella  cidade  tendo 
terminado  seu  quat.riennio  pelo  meiado  do  anuo  passado, 
até  hoje  ainda  ali  não  chegou  o  seu  successor,  com  summo 
prejuízo  da  administração  da  justiça.  No  principio  deste 
anno  o  digno  juiz  de  direito  daquella  comarca,  o  Sr.Dr.  Gra- 
ça, foi  promovido  a  desembargador  da  relação  do  Maranhão, 
e  de  então  para  cá  aggravárao-se  os  males  da  comarca,  por 
que  seu  successor  também  ainda  não  chegou  á  mesma,  ac- 
crescendo  que  ultimamente  tendo  terminado  o  quatrien- 
niodojuiz  municipal  de  outro  termo  da  comarca,  o  que 
servia  de  juiz  de  direito,  acha-se  ella  em  perfeita  orphan- 
dade,  entregue  a  juizes  leigos,  inteiramente  estranhos  aos 
negócios  dcTforo,  e  que  deixando-se  guiar  pelos  indivíduos 
que  lhes  servem  de  assessores,  servem  los  caprichos  destes 
muitas  vezes  até  sem  o  presentirem. 

Presentemente  servem  de  juiz  de  direito  da  comarca,  e  de 
juiz  municipal  do  termo  do  Aracati,  dous  padres,  os  quaes 
nenhum  titulo  tendo  pelo  qual  ss  tornem  recommcndaveis 
como  ministros  de  Christo,  pôde  se  fazer  idéa  do  que  serão 
como  sacerdotes  de  Themis.  Esta  desagradável  situação  da- 
quella cidade  torna  se  ainda  mais  digna  de  attenção.  por- 
que tendo  a  ultima  luta  eleitoral  naqueile  ponto  sido  re- 
nhidíssima, ficarão  entre  os  dous  partidos  ódios  mui  pro- 
fundos, que  só  poderáõ  ser  acalmados  quando  ali  houverem 
autoridades  imparciaes,  que  fazendo  respeitar  os  direitos  de 
cada  um,  facão  cessar  a  exacerbação  continua  em  que  tem 
estado  desde  a  época  da  eleição  os  ânimos  daquella  po- 
pulação. .       .  . 

Para  se  fazer  idéa  de  como  a  autoridade  judiciaria  se 
prjsta  ali  ao  capricho  dos  vencedores  contra  es  vencidos 
citarei  somente  um  facto.  Foi  candidato  á  deputação  o  Sr. 
Dr.  Caminha,  promotor  publico  da  comarca,  pessoa  muito 
digna;  mas  sendo  mal  succedido,  e  recorrendo  á  imprensa 
para  denunciar  ao  publico  irregularidades  e  violências  que 
210  seu  entender  devião  aunullar  a  eleição,  seu;<  adversários, 
c  mtando  com  o  padre  que  servia  de  juiz  municipal, 
fazem  appaiecer  urna  denuncia,  por  crime  de  calumnia, 
impressa,  contra  «o  Dr.  Caminha,  e  porque  este  déose 
uma  justificação  que  provava  serem  verdadeiros  os 
factos  denunciados,  amplião  a  denuncia^  sobre  as  testemu- 
nhas, e  sem  que  provassem  que  estas  tinhão  jurado  falso  sao 
pronunciados  o  Dr.  Caminha  e  todas  as  suas  testemunhas  ; 
depois  do  que  obtendo  aquelle,  com  difficuldade,  a  compe- 
tente fiança,  apresenta-se  finalmento  ao  jury,  que  épresi- 
dido  pelo  mesmo  padre  que  o  havia  processado,  e  então  não 
restanto  outro  meio  de  perseguir  seu  adversário  senão 
protellar  seu  julgamento,  empregão-se  as  caballas  necessá- 
rias para  eme  não hàjão  jurados  siifíi cientes  no  dia  em  que  o 
mesmo  foí  submettido  ao  tnbunal,  e  foi  este  dissolvido, 

Eu  pedia  mostrar  aqui  que  pelas  leis  canónicas,  que 
sendo  prohibido  que  os'  sacerdotes  sejão  juizes  em  causai 
criminaes,  não  se  devia  consentir  que  ali  estivessem  dous 
ministros  da  religião  infringindo  os  cânones?  porém_  deixo 
de  parte  esta  questão,  por  ser  outro  0  meu  intuito,  e  limito- 
ine  a  pedir  ao  Sr.  ministro  da  justiça  tome  providencias 
para  que  o  Aracati  não  continue  sem  juiz  de  direito  e  sem 
juiz  municipal,  com  tão  grande  prejuízo  da  administração 
da  justiça. 

Agora  vou  oceupar-me  da  ultima  parte  do  meu  requeri- 
mento, que  é  para  que  se  peção  ao  Exm.  Sr.  bispo^  de  Per- 
nambuco providencias  para  fazer  cessar  a  perseguição  que 
está  Koffrendo  na  cidade  do  Crato,  da  província  do  Ceará, 
o  cidadão  José  Ferreira  de  Menezes,  que  foi  mandado  ex- 
commungar  pelo  vigário  geral,  foraneo  de  minha  província, 
sem  processo  nem  formalidade  alguma  de  juízo. 

Já  foi  trazido  ao  conhecimento  da  camará,  durante  as 
discussões  da  verificação  de  poderes,  o  modo  pelo  qual  cm 
f)  de  Setembro  do  anno  passado,  na  occasião  cm  que  se  pio- 
cedia  com  toda  calma  a  eleição  de  juizes  de  paz,  e  vereado- 
res da  cidade  do  Crato,  alguns  moços  pouco  ponderados  fi- 
zerão  interromper  aquella  calma,  dando  lugar  a  que  o  pre- 
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sidente  da  mesa  parochial  requisitasse  algumas  sentinellas 
para  as  portas  da  matriz,  bem  como  de  que  maneira  forão 
aquellas  sentinellas  aggredidas,  suscitando-se  entre  ellas  e 
os  aggressores  um  terrível  confiicto,  que  teve  em  resultado 
os  ferimentos  detres  soldadas,  o  de  um  paisano,  e  a  morte 
de  um  infeliz  mancebo,  digno  de  melhor  sorte. 

O  governo  da  província,  ao  receber  a  noticia  do  tão  de- 
ploráveis successos,  entendendo  que  o  delegado  de  policia, 

0  Sr.  José  Ferreira  de  Menezes,  não  tinha  guardado  entre 
j  os  partidos  a  neutralidade  que  lhe  recommendára,  o  demit- 

tiodaquelle  cargo;  e  poucos  dias  depois  que  chega  á  cidade 
do  Crato  a  demissão  do  delegado  o  vigário  da  freguezia  de-íl 
clara,  na  occasião  da  missa  conventual,  que  o  mencionado»! 
!  José  Ferreira  de  Menezes  se  achava  excommungado,  porl 
j  ordem  que  recebera  do  vigário  geral  da  província,  sem  quel 
para  isso  houvesse  citação,  processo  ou  formalidade  alguma! 
de  juízo,  como  mandante  da  morte  praticada  na  igreja  porl 
!  um  soldado. 

Entretanto,  sendo  notório  naquella  cidade  que  aquelle  ci-  j 
I  dadão,  que  nem  ao  menos  se  achava  dentro  da  igreja  nal 
occasião  da  morte,  não  tinha  tido  nella  a  menor  parte,  el 
sendo  e  vigário  geral  chefe  do  partido  opposto  ao  cidadão  jj 
declarado  excommungado,  foi  geralmente  entendido  quei» 
como  se  approximava  a  eleição  de  eleitores  em  Novembro,  j 
e  se  queria  inutilisar  a  influencia  que  o  Sr.  Ferreira  de  Me-I 
nezes  exercia  sobre  o  povo.  a  excomunhão  de  que  se  tratai 
!  não  foi  outra  cousa  mais  do  que  uma  arma  eleitoral,  porque 
conhecendo-se  quanto  o  povo  do  interior  de  minha  provin* 
cia  é  religioso,  esperava-se  que  uma  semelhante  intima-J 
ção  em  nome  da  religião,  acompanhada  das  praticas  quél 
todos  os  domingos  fazia  o  vigário  na  occasião  da  missa,  reJ 
commendando  que  ninguém  fallasse  com  o  cidadão  decla-1 
rado  excommungado  para  não  ficar  igualmente  excommun-J 
gado,  produzisse  o  desejado  effeito  de  inutilisar-lhe  a  in<l 
fluência. 

Por  um  semelhante  procedimento  a  imprensa  aceusou  aol 
vigário- geral,  e  elle,  defendendo-se,  declarou  no  jornal  de  quel 
é  redactor  qne  sua  ordem  ao  vigário  do  Crato  não  fôra  na-í 
quelle  sentido;  que  elle  a  tinha  interpretado  mal,confessandol 
a  irregularidade  com  que  a  excommunhão  tinha  sido  im-j 
posta  ao  Sr.  Ferreira  de  Menezes  ;  mas  parecendo-me  con-j 
sequente  que  em  taes  circumstancias  o  vígario-geral  deveriaj 
ter  mandado  declarar  sem  effeito  aquella  excommunhão  pu 
blicada  em  seu  nome,  e  tal  revogação  não  tendo  apparecido 
fiquei  em  duvida  de  quem  tinha  em  definitiva  partido  a  e 
communhão,  se  do  vigário  geral  ou  do  vigário  da  freguezi 
partisse  porém  de  quem  partisse,  o  que  é  certo  é  que  lá  es 
aquelle  cidadão,  que  é  homem  religioso,  e  tinha  por  habi 
ouvir  missa  em  todos  os  dias  de  guarda,  privado  de  cumpr 
este  preceito  religioso,  e  do  gozo  dos  diversos  indultos 
igreja. 

Devo  notar  que  os  parentes  do  morto  denunciarão  o 
|  Ferreira  de  Menezes  por  aquella  morte  ao  chefe  de  polio 
o  Sr.  Dr.  Herculano  Antonio  Pereira  da  Cunha,  e  que  es 
muito  honrado  e  distincto  magistrado  não  encontrando  p 
vas  sufíieientes,  julgou  improcedente  o  summario  quan 
áquelle  denúnciado,"improcedencia  esta  de  que  interpuzer 
recurso,  o  qual  antes  de  subir  ao  juizo  ad  quem,  voltando 
juizo  à  qito,  e  já  sendo  então  chefe  de  policia  outro  magis_ 
trado  não  menos  digno,  o  Sr.  Dr.  Abílio  José  Tavares,  esfl 
julgou  tão  pouco  valiosas  as  provas  dos  autos,  que  con'irmod 
o  despacho  de  improcedência  de  seu  antecessor. 

Os  inimigos  do  Sr.  Ferreira  Menezes  finhão  taxado]  de] 
injusto  o  despacho  do  Sr.  Pereira  da  Cunha,  mas  depois  da> 
confirmação  do  1°  despacho  pelo  Sr.  Dr.  Abelio,  nenhuma] 
censura  tendo  feito  a  este, me  parece  que  se  convencerão  dajj 
justiça  dos  despachos  de  ambos.  _  ■] 

Ora,  quando  as  autoridades  civis  assim  se  manifestão 
acercado  facto  imputado  ao  Sr.  Ferreira  de  Menezes,  deve 
a  autoridade  ecelesiastica  conserva-lo  debaixo  da  pressão 
de  uma  censura  tão  terrivel  para  o  catholico,  como  é  a  da 
excommunhão,  c  de  uvaa  excommunhão  applicada  tão 
multuariamente  e  sem  nem  uma  fòrma  de  processo? 

Assim  pois,  espero  que  estas  minhas  breves  reilex 
chegando  aos  ouvidos, do  digno  prelado  de  Pernambuco  p 
duziráõ  o  dtesejado  effeito,  dando  lugar  a  que  S.  Ex.  faça 
cossar  a  perseguição  de  que  me  tenho  oceupado.  _  J 
Com  as  considerações  que  tenho  feito  em  justificação  da 
ultima  parte  de  meu  requerimento,  só  tenho  tido  em  vistij 
fazer  sentir  quanto  julgo  inconveniente  que  os  ministros 
j  da  religião  confundão  as  cousas  sagradas  com  as  profanas, 

1  e  que  por  fins  políticos  se  prevaleçãodeseu  caracter  sagrado, 
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"analisando  o  povo,  e  diminuindo  assim  o  prestigio  e  a  ve- 
B?raçt  de  qu?  devem  sempre  ser  rodeados  os  objectos  da 
religião. 

Lê-se,  e  entra  em  discussão  o  seguinte  requerimento : 
<  Requeiro  se  peção  informações  ap  governo  pdo  minis- 
tério da justiça  ácerca  das  providencia,  que  tem  adoptado 
afim  de  fazer  cessar  a  anomalia  da  administração  da  justiça 
«que  se  achão  as  comarcas  da  Imperatriz  e  do  Aracaty, 
na  província  do  Ceará,  pela  falta  ou  ausência  dos  respec- 
tivos juizes  de  direito,  e  juizes  municipaes  formados. 

Requeiro  igualmente  que  por  intermédio  do  mesmo  mi- 
nistério se  consulte  aoExm.  bispo  de  F*?™*™;?™?! 
gou  ao  seu  conhecimento  a  perseguição  de  que  está  sendo 
victima  na  cidade  do  Crato,  da  mesma  província  do  Ceara, 
o  cidadão  José  Ferreira  de  Menezes,  mandado  excommun- 
gar  pelo  vigário  geral  Foraniam  daquella  mesma  província, 
sem  processo  nem  formalidade  alguma  de  juízo  solicitan- 
do-se  de  S.  Ex.  Revma.  providencias  para  fazer  cessar 
aquella  perseguição.  —  Jaguaribe.  > 

O  Sr.  Pixro  de  Mekdonça  ;  —  Peço  a  palavra.  "V  ~  -VI 
O  Sr.  Presidente  :  —  Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

SOCIEDADES  EM  COMANDITA. 

Continua  a  3a  discussão  do  projecto  n.  40  de  1856  sobre 
ns  sociedades  ém  commandita  com  as  emendas  apoiadas. 

Estão  presentes  os  Srs.  presidente  do  conselho,  e.  minis- 
tros da  fazenda  e  da  marinha. 

O  Sr.  Souza  Franco,  ministro  da  fazenda  (movimento  de 
ai  tenção):  —  O  estado  da  questão,  senhores,  chamava  na- 
turalmente á  discussão  alguns  dos  oradores  que  se  propu- 
zessem  combater  as  proposições  emittidas  pelo  meu  nobre 
amigo  deputado  pela  província  do  Pará,  com  as  quaes  eu 
concordo  :  então  haveria  lugar  para  que,_  entrando  eu  na 
discussão,  sustentasse  essas  ídéas  que  partilho.  Tomando  a 
palavra  hoje,  eu  apresso-me  algum  tanto  mais  do  que  tinha 
em  vista,  mas  apresso-me  porque  julgo  dever  expor  desde 
já  a  minha  opinião  a  respeito  do  projecto  e  das  emendas, 
visto  que,  sendo  diversas,  a  camará  ha  de  desejar  ouvir  a 
opinião  do  ministro  da  fazenda  e  conhecer  a  preferencia 
que  nossa  dar  a  um  ou  outro  projecto. 

Apresso-me  ainda,  senhores,  a  emittir  a  minha  opinião 
acerca  deste  assumpto,  porque  tem-se  manifestado  algumas 
idéas  tanto  em  uma  das  emendas  como  no  projecto  que  se 
apresentou  ultimamente,  as  quaes  por  sua  natureza  e  alcance 
julgo  devem  serrebatilas  e  refutadas  quanto  antes  para  evita- 
rem a  impressão  desagradável  que  causão;  para  não  continuar 
essa  incerteza,  essa  instabilidade  de  idéas  que  existe ;  para 
assegurar  a  cada  um  dos  Brazileiros  que  o  progresso  do  paiz 
ha  de  ser  sustentado  [apoiados) ;  que  o  desenvolvimento  do 
credito  ha  de  ser  mantido  (apoiados) ;  que  os  poderes  do 
Estado  hão  de  fazer  todos  os  esforços  para  que  as  industrias 
do  paiz  íenhão  os  meios  de  que  precisão  para  o  seu  desen- 
volvimento. [Nvmerosês  apoiados,  muito  bem.)  E'  esta  a  razão 
principal  porque  me  apresso  a  entrar  nesta  discussão. 

Senhores,  ninguém  duvida  das  vantagens  do  projecto  ora 
subme  tt  ido  a«  exame  da  camará;  ninguém  duvida  da  ne- 
cessidade de  regular  por  lei  as  sociedades  era  commanditas. 
E'  sabido  que  as  sociedades  em  nome  collectivo  e  as  anony- 
mas  não  satisfazem  a  toda3  as  necessidades  publicas,  e  espe- 
cialmente não  as  satisfazem  em  paiz  como  o  Brazil,  de  exten- 
so território  e  falto  ainda  de  grandes  capitalistas.  Quando 
ha  falta  de  capitães  e  não  ha  numero  considerável  de  ca- 
pitalistas abastados,  quando,  como  se  dá  no  nosso  paiz,  as 
sociedades  em  nome  collectivo  não  se  podem  formar  com  os 
avultados  meios  que  são  necessários  á  sustentação  de  certas 
empresas ;  quando  se  tem  um  paiz  extenso  como  o  nosso,  as 
sociedades  anonymas  que  precisão  approvação  do  governo 
imperial  não  podem  ser  organisadas  e  installadas  em  tempo 
breve  de  maneira  a  satisfazer  as  necessidades  mais  ur- 
gentes. 

Restão  as  sociedades  em  commandita  que,  participando 
dos  meios  e  vantagens  de  umas  e  de  outras,  tendo  das  de 
nome  collectivo  a  certeza  e  estabilidade  da  direcção,  6  das 
anonymas  a  reunião  de  avultados  capitães  e  sua  liberdade 
de  movimento,  vem  supprir  uma  lacuna  que  somente  em 
paiz  como  na  Inglaterra,  de  va/»t03  capitães,  onde  o  credito 
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está  muito  desenvolvido,  podião  ter  sido  esquecidas  por 
longo  tempo  e  até  os  últimos  annos.  Não  ha  portanto  a 
menor  duvida  ácerca  da  necessidade  e  urgência  de  regular 
por  lei  as  sociedades  em  commandita,  e  principalmente  em 
nosso  paiz,  em  que  ellas  têm,  peld  código  commercial,  liber- 
dade mais  ampla  do  que  era  conveniente. 

Ha  urgência  sobretudo  em  resolver  a  questão  das  socie- 
dades em  commanditas,  e  de  as  regular  por  lei  depois  do 
decreto  de  13  de  Dezembro  de  1854,  pelo  qual  o  governo  de- 
clarou que,  segundo  o  código  commercial  do  império  estas 
sociedades  não  podem  dividir  o  seu  capital  em_  acções.  E' 
pois  de  primeira  necessidade  tratar  desta  matéria,  e  o  pro- 
jecto em  discussão  vai  resolver  a  questão  de  uma  maneira 
satisfactoria. 

Julgo,  senhores,  dever  expor  agora  a  minha  opinião 
relativamente  á  preferencia  das  emendas  ao  projecto  ;  ella 
é  em  favor  da  que  foi  apresentada  por  um  muito  digno  de- 
putado pela  provincia  do  Rio  Grande  do  bui,  o  Sr.  barão  de 
Mauá,  com  algumas  modificações.  Eu  prefiro  esta  emenda, 
porque  pôde  ser  approvada  com  muito  menor  numero  de 
modificações  do  que  a  que  está  assignada  por  tres  outros 
mui  dignos  deputados,  embora  esta  em  muitos  artigos  con-  . 
tenha  disposições  idênticas. 

Prefiro  ainda  o  projecto  ou  emenda  substitutiva  a  que  me 
refiro,  porque  ella  se  aparta  mui  pronunciadamente  do 
estado  actual  da  legislação ,  em  que  se  dá  falta  de  pro- 
videncias a  resprito^de  sociedades  em  commandita,  e  não  se 
approxima  tanto  ás  providencias  restrictivas  que  se  adoptá- 
rão  na  lei  franceza  de  17  dè  Julho  de  1856,  ao  passo  que, 
pelo  contrario,  a  outra  emenda  exagera  em  algumas  de  suas 
partes  as  restricções  dessa  lei.  Eis  uma  razão  por  que  prefi- 
ro o  projecto  do  Sr.  barão  de  Mauá. 

O  §  2o  do  art.  1°  do  projecto  assignado  pelos  tres  membros 
da  commissão  dispõe  que  as  acções  serão  nominativas,  e  os 
subscriptores  responsáveis  pelas  prestações  até  integral 
realisação  do  capital.  O  projecto  do  Sr.  barão  de  Mauá, 
em  um  dos  seus  artigos  exige  que  as  acções  sejão  nomina- 
tivas até  a  realisação  integral  do  capital,  porém  admitte  que 
depois  da  realisação  se  convertão  em  acções  ao  portador. 

A  lei  franceza  estatue  da  mesma  maneira :  exige  que  as 
acções  sejão  nominativas, mas  consente  que  possão  ser  con 
vertidas  em  acções  ao  portador,  depois  de  realisado  todo  o 
capital.  . 

Ora,  eu  nã*  vejo  razão  para  irmos  além  da  lei  fran- 
ceza nesta  restricção  ;  não  estou  convencido  de  que  ella  ê 
!  necessária,  e  desejo  sê-lo  para  votar  por  uma  opinião  con- 
j  traria,  para  não  consentir  que  quando  uma  sociedade  em 
|  commandita  já  tem  o  seu  capital  realisado,  quando  os  seus 
!  accionistas  não  tem  mais  responsabilidade  alguma,  quando 
a  mudança  de  nome  não  augmenta  nem  diminue  a  garantia 
das  pessoas  que  tratão  com  essa  sociedade,  para  não  con- 
sentir,  digo,  que  nestas  hypotheses  as  suas  acções  possão 
ser  convertidas  em  acções  ao  portador. 

Adopto  pois  a  disposição  da  emenda  que  está  em  con- 
c©rd anciã  com  a  doutrina  da  lei  franceza,  que  aliás  sendo 
muito  restrictiva  em  todos  os  pontos  não  o  foi  neste,_  e 
nem  havia  razão  para  sê-lo.  Senhores;  as  cheumstancias 
do  nosso  paiz  são  muito  diversas  das  circumstancias  que 
levárão  o  legislador  francez  a  essas  restricções  que  alguns 
!  considerão  excessivas.  Na  França,  depois  de  um  desenvolvi- 
. mento  immenso  das  sociedades  em  commanditas,  depois  de 
!  abusos  em  grande  numero^  de  abusos  de  natureza  muito 
I  grave,  foi  preciso  regularisar  de  forma  muito  segura  taes 
|  sociedades,  e  impOr-lhes  severas  restricções. 
|     Tinhão-se  reproduzido  abusos  que  era  preciso  evitar  e  cor- 
I  rigir. 

|     O  legislador  francez,  indo  pois  de  encontro  ao  grande 
desenvolvimento  que  já  existia,  não  lhe  podia  causar 
grave  esmorecimento  e  damno,  como  iguaes  medidas  podem 

\  fazê-lo  no  Brazil  contra  um  desenvolvimento  que  não  existe, 
que  é  preciso,  e  que  convém  promover,  é  exacto,  porém  de- 

!  baixo  de  certas  regras  e  com  muita  circumspecçâo.  Não  me 

'  recordo  agora  que  homem  notável  da  França  dizia  ultima- 

•  mente  que  erão  de  24  milhares  de  fraucos,  isto  é,  perto  de  ) 
milhões  de  contos  de  réis  os  títulos  que  se  cotavão  na  bolsa 
ou  praça  de  comnercio.  Entre  nós  estamos  muito  áquam, 
estamos  como  de  1  para  60,  para  80  talvez  ,  as  nossas  for- 
ças, os  nossos  meios  e  os  nossos  recursos  não  estão  como 

j  de  1  para  80  em  relação  aos  recursos  da  França,  e  quando 
muito  como  de  1  para  10,  para  12  ou  para  15.  Portanto, 
estas  medidas  restrictivas  que  ali  podem  ser  aconselhadas 

!  c  bem  cabidas,  não  podem  ter  lugar  entre  nós, 

16 
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O  Sr.  Torres-Homem  :  —  V.  Ex.  concordou  com  quasi 
odas  as  restrieções  propostas,  e  estaé  só  uma. 

O  Sr  Ministro  da  Fazenda  :  —  Uma  com  que  não  con- 
cordo é  es  ta  de  que  acabo  de  fali  ar ;  acho -a  inconveniente  ; 
creio  que  o  meu  nobre  amigo  não  ha  de  exigir  que  eu  trate 
ao  mesmo  tempo  de  todas  as  restrieções  que  julgo  dever, 
combater ;  devo  partir  de  um  facto  para  outros,  e  nao  posso 
failar  ao  mesmo  tempo  sobre  diversos  pontos. 

Quanto  a  +er  eu  concordado  com  algumas  idéas  dos  nobres 
deoutados,  o  meu  nobre  «migo  sabe  que  o  ministro  da  coroa 
quando  assiste  á  conferencia  de  uma  commissao  desta  ou 
da  outra  camará  não  o  faz  para  approvar  definitivamente  as 
medidas  que  ahi  se  discutem,  e  approva-lasde  sorte  que  nao 
possa  depois  pensar  sobre  ellas;  assiste  ás  conferencias  da 
commissâo,  oara  dar  informações  e  fazer  algumas  reflexões 
ao  que  a  commissâo  apresentar.  A  não  ser  assim  _  seguir- 
se-hia  que  era  nas  commissões  que  se  votavão  as  leis  ;  nao 
poderia  o  ministro  vir  aqui  na  camará  adoptar  as  idéas  que 
a  discussão  apresentasse ;  modificar  as  suas,  á  vista  das  que 
seus  colleo-as  em  conselho  suggerissem. 

Isto  quanto  ao  principio  geral  da  adopção,  e  quando  tives- 
se adoptado  as  idéas  a  que  o  nobre  deputado  se  refere  ;  e 
quanto  ao  caso  presente,"  cumpre  attender  que  na  commis- 
sâo houve  uma  espécie  de  transacção  entre  as  opiniões  res- 
trictivas  e  as  progressistas,  e  eu,  não  querendo  desfazer 
fio  perfeito  accordo.  admitti  a  emenda  como  própria  para 
ser  apresentada  á  discussão.  Mas  depois  que  esse  accordo 
desapoareceu..  que  uma  parte  da  cominissão,  que  parecia  ter 
cedido  de  suas  idéas  restrictivas,  as  sustentou  de  novo,_e  a 
outra  parte  voltou  aos  seus  pensamentos  primitivos,  jul- 
guei-me  desobrigado,  e  venho  hoje  dizer  quaes  são  as  idéas  de 
minha  perfeita  couvicção,  e  que  me  cumpre  sustentar  pe- 
rante a  camará  dos  Srs.  deputados,  a  quem  devo  dizer  a  ver- 
dade toda  inteira  ;  a  quem  devo  expor  todo  o  meu  pensa- 
mento sobre  a  questão.  (Apoiados.) 

Mas,  senhores,  ha  uma  outra  parte  em  que  eu  pelo  con- 
trario admitío  as  idéas  formuladas  pelos  illustres  tres  sjg- 
jnda-  ec.:a  parte  é  aquella  em  que  se  indicão 
>s  membros  da  commissão  fiscal.  Eu  entendo 
.e  é  talvez  arriscado  sobrecarregar  os  fiscaes 
le  era  commandita  com  grandes1  responsabi- 
lidades, porque,  como  dizia  ha  pouco  tempo  um  notável  par- 
lamentar inglez,  quando  se  quer  cercar  -de  excessivas  res- 
tricçõeçs  esta°e  outras  instituições,  o  resultado  é  afastar 
os  homens  de  caracter  elevado  que  são  induzidos  a  tomar 
parte  cm  tees  instituições  por  consciência  do  dever,  mas  que 
recuão  diante  dé  uma  responsabilidade  excessiva,  receio 
ouefao  passo  que  afasta  os  caracteres  mais  puros,  pôde 
entregar  as  mesmas  sociedades  a  homens  menos  conscien.- 
ciosoí  a  pessoa*  que  não  se  importão  de  sujeitar-se  a  essa 
immensa  responsabilidade  com  vistas  de  a  illudir. 

Isto  não  quer  álzer  quenão  deva  seradmittida  a  responsa- 
bilidade dos  fiscaes,  mas  sim  que  é  preciso  pensar  muito, 
não  a  empregar  da  sorte  que  afaste  os  homens  que  tendo 
um  futuro  seguro,  uma  posição  certa,  de  créditos  reconhe- 
cidos, não  os  querem  pôr  em  risco.  E'  principalmente  fun- 
dado neste  principio  que  admitto  antes  o  pensamento  dos 
tres  honrados  membros  do  que  o  do  Sr.  barão  de  Mauá.  A 
idéa  deste  nobre  deputado  é  geral  e  indeterminada,  e  a  res- 
ponsabilidade indeterminada  pôde  muitas  vezes  ser  mais  pe- 
sada, muito  mais  dura  que  a  fixa  e  definida. 

Prefiro  pois  o  §  15  da  emenda  do  Sr.  Salles  Torres-Ho- 
mem, Sergio  de  Macedo  e  Augusto  dc  Oliveira,  que  diz  : 
«  Os  membros  do  conselho  fiscal  são  responsáveis  solida- 
riamente com  os  gerentes  quando  com  conhecimento  de 
causa  deixarem  commetter  nos  inventários  inexactidões 
preiudiciaes  á  sociedade,  ou  a  terceiro,  ou  quando  consen- 
tirem na  distribuição  de  dividendos  não  justificados.  » 

AprecisHo  deites  ca^os  em  que  se  incorre  na  responsabili- 
dade é  uma  garantia  para  as  pessoas  de  capacidade,  para 
os  homens  de  merecimento  que  querem  zelar  sua  reputação, 
que  aliás  ficaria  em  mais  perigo  com  a  disposição  vaga 
ff  geral.  1 

O  artigo  do  Sr.  barão  de  Mauá  diz  :  <  Os  membros  do 
oor^elho  fiscal  incorrerão  mesmo  na  responsabilidade  soli- 
daria guando  com  conhecimento  de  causa  consentirom  em 
abusos  graves.  »  O  que  quererá  dizer  abusos  graves?  E'  por 
s>m  duvida  uma  responsabilidade  muito  maior  do  que  a 
imposta  pelo  artigo  dos  tres  signatários  do  projecto,  no 
qual,  designando-se  os  casos,  allivia-se  até  certo  ponto  o  peso 
dc  encargo  do  íiscal  das  sociedades  cm  commandita. 


natariQS  a 
as  obrigac 
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Mas  ha  um  outro  artigo  dos  nobres  deputados  que  eu 
não  posso  aceitar  sem  modificações.  Fallo  do  §  10  que  diz 
<  A  autorisação  do  governo  é  necessária  para  que  se  possa 
incorporar  sociedades  em  commandita  por  acções  que  tenhão 
por  objecto  operações  bancarias,  de  depósitos  e  deí  contos,ou  j 
operações  commerciaes  relativas  a  géneros  alimentícios.*  Fqh-  > 
sando  maduramente  nesta  questão,  parece-nee  que  ella  não 
está  bem  posta,  e  que  é  preciso  resolver  se  as  sociedades 
em  comman  ita,  que  versão  sobre  géneros  alimentícios, 
devem  ou  não  ser  prohibidas,  e  não  eómente  resolver  que 
devão  ser  admittidas  com  a  approvação  do  governo.  Ou 
ha  perigo  ou  não  na  organisação  dessas  sociedades  que' 
tratem  de  negociar  em  géneros  alimentares;  se  ha  perigo  1 
em  que  ellas  se  formem,  é  melhor  que  não  sejão  admittidas,  l 
do  que  impor  ao  governo  a  obrigação  de  approva  las  ou| 
não.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  E'  de  socidade  em  cem- 
mandita  por  acções,  e  não  sem  acções. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Esta  reflexão  serve  antes 
para  augmentar  do  que  para  diminuir  a  força  da  minha 
proposição,  porque  sociedade  em  commandita  por  acções-, 
quer  dizer  sociedade  em  commandita  com  meios  mais  dupli- 
cados (apoiados),  com  avultado?  capitães :  e  então  o  alcance 
maior ;  se  ha  perigo,  este  é  maior,  e  se  ha  vantagens,  estas  j 
também  são  em  muito  maÍ6  avultado  numero.... 

O  Sr.  Sekgio  de  Macedo  dá  um  aparte  que  não  ouvimos. 
O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Aconselha-me  talvez  quej 
advogue  a  suaprobibição,  e  póde-me  fazer  incorrer  em  falta,.; 
levado  pela  autoridade  de  suas  palavras. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  foi  isso  o  que  eu  disse.  M 
OSr  Ministro  da  Fazenda-.— Nesse  caso  entro  na  questão,  J 
e  direi  que  se  essas  sociedades  são  perigosas,  repito,  é  pre-J 
ciso  não"  admittidas,  não  impor  ao  governo  a  necessidade! 
de  as  regeitar  necessariamente.  E  se  não  são  perigosas,  é  j 
melhor  deixar  plena  liberdade  de  organisação,principalmen-  1 
te  por  uma  circumstancia  mais,  e  é  que  quando  se  trata  de  i 
géneros  alimentícios,  de  géneros  que  tão  directamente  ín-  1 
teressão  a  toda  a  sociedade,  especialmente  á  parte  menos  j 
bem  dotada,  ás  classes  menos  abastadas,  é  preciso  não  lan-  | 
çar  mão  de  medidas  que  possão  tornar  mais  grave  a  situa- 1 
ção  dessas  classes. 

Na  corte,  por  exemplo,  deixando  se  ao  governo  a  attn-1 
buição  de  approvar  associações  desta  natureza,  se  qualquer  I 
delias  se  tornasse  perigosa,  o  governo  poderia  immediata-  | 
mente  approvar  a  organisação  de  outras,  e  a  concurrencia 
viria  destruir  os  máos  effeitos  dessa  que  já  tivesse  sido  ap-  ] 
provada.  Nas  extremidades  porém  do  império,  nos  lugares 
distantes  da  corte,  cs  nobres  deputados  sabem  muito  bem 
que  o  governo  pôde  ser  levado  por  informações  inexactas  a  j 
demorar  ou  impedir  a  incorporação  de  sociedades  que  fos-i 
sem  necessárias  para  concorrer  com  outras  que,  em  lugarl 
d  '  hm  que  devem  ter  sempre  em  vista  neste  caso,  que  é  fa-S 
cilitar  o  consumo  dos  géneros  alimentarei,  quizessem  ter  eml 
vista  o  monopólio  em  benebeio  próprio  e  não  em  beneíicio  da 
população.  (Apoiados.)  E  neste  caso  o  mal  se  aggravariaJ 
pela  falta  de  concorrência  em  tempo. 

Assim,  senhores,  a  minha  opinião  é  que  se  o  corpo  le-1 
gislativo  entender  que  não  se  deve  deixarão  interesse  pa_r-.; 
ticular  este  negocio,  prohiba  completamente  a  incorporação-l 
de  taes  sociedades  ;  se  porém  entender  qife  ellas  se  podem I 
organisar  com  vantagem  reconhecida  ,  deve  deixar  livrey 
a  todas  as  espécies  de  sociedades  e  de  empresas,  isto  é,  abrir 
a  concurrencia,  que  éo  meio  de  destruir  o  monopólio  e  os 
máos  effeitos  que  poderião  apparecer  em  alguns  districtos. 

Por  aqui  já  vê  a  camará  que  não  posso  aceitar  este  ratigo 
da  maneira  por  que  elle  se  acha  redigido.... 
O  Sr.  Torres  Homem  dá  ucn  aparte. 
O  Sr.  Ministro  da  Fazenda.  — No  §  11  dizem  os  tres 
nobres  deputados :  «  Nenhum  banco  sob  a  fórma  comman- 
ditaria  ou  anonyma  poderá  emittir  letras  ou  vales  pagáveis 
ao  portador,  e  a  prazo  menor  de  30  dias,  sem  autorisa- 
ção do  corpo  legislativo.^  >  Senhores,  um  pequeno  histórico 
desta  disposição  vem  muito  a  propósito. 

Quando  se  tratou  das  sociedades  em  commandita  fallei  na 
conveniência  que  havia  de  separar-se  as  disposições  sobre  as 
sociedades  propriamente  commerciaes  das  sociedades  ban- 
carias^ consequentemente  da  necessidade  que  havia  de  for- 
mular dous  projectos,  para  não  tornar  o  objecto  demasiada- 
mente extenso,  f  ara  não  complicar  questões  que  melhor 
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Sabe  muitobem  que  todas  as  leis  muito  longas  sobre  as- 
sumptos diversos  não  têm  a  nrompta  passagem  que  era  con- 
veniente, que  era  preciso  que  tivesse  a  que  dissesse  respeito 
às  sociedades  em  commandita. 

Por  outro  lado  as  sociedades  em  commanaita  por  acções 
estão  vedadas,  não  se  podem  organisar,  nao  obstante  que 
muito  conviria  esiabelecê-las,  para  certas  e  determinadas 
empresas,  ao  passo  que  as  anosymas  poder 
porque  o  governo  está  habilitado  para  as  apr. 
que  regule  as  sociedades  em  commandita 
urgência  do  que  uma  lei  para  as  anonymas 
as  bancarias.  (Apoiados.) 

Ainda  uma  outra  razão  para  que  a  sepa: 
havia  no  estado  da  questão.  A  medida  para  a 
commandita  discute-se  desde  a  sessão  passa d 
do  pela  Ia  e  2a  discussão,  a  cansara  tem  estut 
pôde  decidi-la  com  perfeito  conhecimento.Nãc 
mo  com  as  disposições  que  seaccrescentár 
de  anonymas,as  quaes  tendo  vindo  em  3f 
rão  ainda  estudadas,  não  obstante  que  sua 
exige  maior  estudo,  e  muito  maior  cuid: 
A  camará  dos  Srs.  deputados  seria  pois 
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se  fosse  obrigada.a  resolver,  na  3a  discussão  das  questões  de 
commanditas,  questões  de  sita  importância  sobre  a  organi- 
sação  bancaria,  e  pois  convém  separar  ou  reprovar  os 

g§10ell.  ...  •'  .''  , 

Seria  uma  sorpreza,  repito,  á  opinião  e  a  consciência  tta 

camará  dos  Srs.  deputados  (apoiados),  e  pois  ama  razão 

mais  para  separar  essas  questões. 
O  Sr.  Torres-Homem  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Saltos  :  —  Mas  quando  se  aprese»-  | 
teu  foi  para  ser  discutido  no  mesmo  dia. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  E'  esta  mais  uma  ra- 
zão, além  de  concorrer  a  consideração  de  que  semelhante 
projecto,  em  virtude  das  disposições  regimentaes  e  peia  ne-  j 
cessidade  de  mais  amplo  debate  de  sua  matéria,  precisa  ne  j 
tres  discussões.  A  tudo  isto  accrescea  ciroumstancia  de  j 
que  se  pretende  estabelecer  e  realisar  idéas  rejeitadas  \ 
pelo  mundo  inteiro  (muitos  apoiados)  aproveitando  para  as  | 
fazer  passar  a  3a  discussão  de  outro  projecto  sobre  matéria  ' 
diversa. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Concordamos  na  separação,  j 
O  Sr.  Franco  de  Almeida  —Ao  contrario,  se  pedio  que  j 
entrassem  ambos  na  mesma  discussão. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :— Concordão  que  se  sepa-  j 
rem.  Estimo  este  aparte  do  nobre  deputado,  e  o  tomarei  por 
base  de  minhas  seguintes  reílexr es.  Concordão  quando  se 
trata  de  uma  necessidade  que  dizião  urgente;  porém  se  cou- 
cordão  que  se  dvixe  de  regularisar  o  futuro  das  instituições  j 
bancarias,  o  fazem  com  a  condição  de  suspender  À  autorisa-  j 
çãopara  organisa-las  no  presente,  e  evitando  uma  discus-  1 
são  que  é  necessária  para  mostrar-se  que  o  governo  que  tem  J 
gozado   deste  direito  não  tem  ^  abusado  delle  ,  nem  pôde  i 
prescindir  de  o  usar  d'ora  em  diante  ;  quer-se  comtudo  que 
SC  proceda  como  se  *o  contrario-  se  lhe  provasse.  No  in- 
teresse do  paiz,  a  con  veniência  está  não  em  demorar  a  de- 
cisão, ficando  suspensa  a  autorisação,mas  em  regularisar  o 
objecto  pelo  modo  mais  conveniente. 
O  Sr.  Torres  Homem  dá  um  apsfrjfcè. 
O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  A  explicação  da  questão 
vertente  se  deduz  da  emenda.  A  emenda  não  tem  por  fira 
regularisar  as  instituições  bancarias;  tem  por  fim  demorar 
ou  impedir,  ou  pelo  menos  embaraçar  que  ellas  se  estabe- 
leção,  de  maneira  que  o  banco  do  Brazil  e  suas  caixas  filiais 
não  encontrem  eoncurrentes.  Mas  como  semelhante  idéa 
parecia  obstar  claramente  que  o  governo  satisfizesse  ás 
necessidades  publicas  procurou-se  o  meio... 

O  Sr.  Torres  Homem: — Não  apoiado.  Nenhum  dos 
membros  da  commissão  teve  semelhante  pensamento. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Faço  á  commissão  a  jus- 
tiça de  crer  que  não  fosse  essa  a  sua  intenção,  mas  é  o  que 
se  deprehende  dos  resultados  do  artigo,  e  da  suspensão  das 
attribuições  do  governo. 

Senhores,  compliquem-se  estas  questões,  nnão-3e  questões 
bancarias  e  commanditarias,  redija-se  urn  projecto  longo  e 
muito  desenvolvido....  julgareis  que  nesta  actual  sessão  ou 
na  proximamente  vindoura  ficará  decidido  <rsie  negocio? 


Entretanto  prohibe-se  ao  governo  o  uso  de  uma  attribuição 
em  que  sempre  tem  estado  ;  aquelle  será  o  resultado^  da 
apresentação  do  projecto  emquantoo  corpo  legislativo  nao_o 
tiver  adoptado.  Portanto  se  na  intenção  da  commissão  não 
esteve  obstar  a  satisfação  das  necessidades  publica?,  é 
certo  que  o  effeitc  infallivel  será  o  que  acabo  de  assignalar, 
isto  é,  a  não  organisação  de  mais  algum  banco  pelo  menos 
neste  e  no  anno  seguinte. 

Continuando  no  histórico  desta  questão  devo  secrescen- 
tar  que  veio  depois  esta  medida,  que,  bem  que  tenha  por 
fim  regularisar  as  instituições  bancarias,  não  preenche 
semelhante  fim. 

O  Sr.  Torres  Homem  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Ministro  ca  Fazenda  :  — Logo,  não  sei 
emendas  para  regularisar  como  conviria  a  org; 
bancos  ;  servem  unicamente  para  demora-la.  Nã 
o  paiz  possa  supportar  a  protelação  das  providí 
exige  e  que  o  governo  está  disposte  a  dar  até  c 
que  seja  conveniente  (apoiados)  e  esteja  no  circi 
attribuições. 


sm  estas 
isação  de 
creio  que 
cias  que 
>onto  êm 
o  de  suas 


oance  d< 


Examinemos  ag 
jecto. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Está  em  discussão  o  projecto 
bancário '? 

Uma  voz  :  —  São  idéas  connexas. 

Tf 


O  Sr.  Minis ) ro  da  Fazenda:  —  Não  estou  discutindo 
o  projecto  ;  apenas  em  um  rápido  lance  de  vista  mostrarei 
o  alcance  do  projecto  como  substitutivo  das  duas  emendas; 
porque  devo  acreditar  que  os  nobres  deputados  que  oapre- 
sentárão  hão  de  retirar  as  emendas,  e  não  hão  de  querer 
que  ao  passo  que  se  vai  regularisar  por  lei  a  incorporação 
de  sociedades  bancarias,  fique  o  governo  inactivo  até  então; 
porque  se  revelaria  o  receio  de  que  o  governo  venha  a  com- 
metter  excessos  que  não  estão  na  sua  intenção,  nem  ha  ra- 
zão para  os  suspeitar  (muitos  apoiaios),ea,o  mesmo  tempo  o 
desejo  de  privar  o  paiz  das  instituições  que  promovão  o  de- 
senvolvimento razoável  do  credito  publico.  (Apoiados.) 

Este  direho  não  deveria  ser  tirado  ao  governo,  senão 
quando  o  corpo  legislativo  se  convencesse  de  que  o  governo 
tinha  abusado  das  faculdades  de  que  goza.  Para  supprimir 
uma  tal  autorisação  é  preciso  que  haja  razõesjmuito  proce- 
dentes, e  essas  razões  está  reconhecido  que  não  existem  na 
actualidade,  e  que  igualmente  não  ha  receios  de  que  venhão 
a  existir  no  futuro. 

Sr  presidente,  no  projecto  que  se  apresenta  diz-se  que  tem 
por  fim  regularisar  o  systema  bancário  do  Império ;  mas  por 
ventura  o  projecto  marca  os  meios  pelos  quaes  se  devão  regu- 
lar essas  instituições,  de  modo  que  fiquem  satisfeitas  todas  as 
necessidades  publicas?  Se  o  fizesse  ninguém  lhe '  opporia 
objecções ;  porque  o  desejo  do  corpo  legislativo  é  que  se  re- 
gularise  por  lei  a  organisação  dos  bancos  de  um  modo  sa 
tisfactorio.  (Apoiados.)  Ahi,  porém,  se  trata  tão  somente  de 
exagerar  privilégios  (apoiados)  de  uma  instituição  impedindo 
a  creação  de  outros  bancos.  (Muitos  apoiados.) 


O  Si 


Principalmente  nas  capí- 


vr, .  Franco  de  Almeida 
taes  das  províncias. 

O  Sh.  Torres  Homem  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Senhores,  com  prebendo 
bem  a  conveniência  de  manter  ao  banco  do  Brazil  a  emissão 
com  o  previ! egio  de  serem  os  seus  bilhetes  recebidos  nas 
estaçõe^  publicas  (apoiados) ;  comprehendo  a  necessidade 
de  conservar -lhe  as  vantagens  que  lhe  assegurou  o  legis- 
lador na  lei  de  5  de  Julho  de  1853  ;  compreheudo  tudo  isso, 
e  estamos  resolvidos  e  fazê-lo  ;  mas  não  comprehendo  a  ne- 
cessidade de  exagerar  esses  privilégios  (apoiados),  emenos 
ainda  de  conceder  outros  novos  que  nenhuma  razão  jus- 
tifica. 

Ern  nenhum  dos  artigos  da  lei  de  5  de  Julho  o  governo  r.ca 
inhibido  de  crear  mais  bancos,  nem  este  foi  o  pensamento  do 
legislador  ,  nem  podia  sê-lo.  Não  podia  sê  lo,  porque,  se  o 
banco  do  Brazil  satisfaz  ás  necessidades  reaes  de  algumas 
industrias,  não  satisfaz  ás  de  outras  (apoiados),  e  essas  in  - 
dustrias não  são  enteadas  que  devão  ser  deixadas  ao  des- 
;  amparo.  (Muitos  apoiados.) 

Creio  pois  que  o  corpo  legislativo  está  na  firme  resolução 
|  de  sustentar  os  privilégios  do  banco  do  Brazil  nos  limites 
1  marcados  na  lei  de  1853  (apoiados)  ;  mas  que  não  se  presta- 
I  rá  á  exagera-los  pela  maneira  que  quer  o  projecto.  (Muitos 
I  apoiados.) 
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Senhores,  direi  muito  de  passagem  :  não  posso  admittir 
oue  alguém  por  parte  do  banco  do  Brazil  pudesse  pedir  ou 
oueira  aceitar  presente  tão  funesto. 

"  Digo  presente  funesto,  porque  se  se  viesse  a  exagerar 
privilégios  de  uma  instituição  (que  felizmente  não  os  pede), 
c  resultado  seria  desencadear-se  a  opinião  com  razão  <-ontra 
o  monopólio  em  projecto,  e  vir-se  a  negar  ao  banco  do  Bra- 
zil e  suas  caixas  íiliaes  até  os  próprios  meios  que  a  lei  lhe 
facultou  e  lhe  são  necessários.  {Apoiados.)  Presente  funes- 
to, repito,  que  nenhum  dos  amigos  desta  instituição  pôde 
desejar -lhe,  e  muito  menos  sustentar  (apoiados)  ;  eeucnmo 
amigo  dessa  instituição  não  o  admiro,  e  pelo  contrario  re- 
pilo-o  como  desnecessário  ao  seu  progressivo  desenvolvi- 
mento e  funesto  em  seus  resultados. 

O  Sr.  Torres-Homem  ;  —  Mas  não  apresentou  uma  só 
prova  das  proposições  que  acaba  de  enunciar. 

Vozes  :  —  Não  precisão  de  mais  provas, 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Quando  entrarmos  na 
discussão  especial  desta  projecto  a  que  me  refiro  hei^  de 
demonstrar  que  o  banco  do  Brazil  lucra  mais  com  os  privi- 
légios que  tem  actualmente  ;  demonstrarei  mais  que  não 
na  para  elle  inconveniente  na  creação  de  outros  bancos,  os 
cuaes  nenhum  perigo  trarão  ao  seu  credito,  e  pelo  contra- 
rio o  desenvolverão  e  fortificarão. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :—  Podem  estatelecer-se  sem 
emissão. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :— Senhores,  peço  que  tomeis 
nota  deste  aparte  e  opinião.  Não  se  quer  unicamente  negar 
ao  governo  o  direito  de  conceder  a  emissão  ;  quer-se  levar 
o  corpo  legislativo  a  negar  absolutamente  a  emissão,  per- 
mittindo-a  exclusivamente  ao  bauco  do  Brazil.  (Apoiados.) 

Notai  esta  circunstancia  que  se  revela  nas  palavras  do 
nobre  deputado  ;  quer-se  negar  e>-te  meio  de  bom  êxito  aos 
estabelecimentos  de  credito,  e  impedir  assim  que  mais  al- 
gum banco  se  estabeleça  e  prospere,  e  isto  por  uma  mal  en- 
tendida protecção  ao  banco  do  Brazil. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:— Isto  não  está  no  projecto. 

O  Sr  Ministro  d\  Fazenda  .— E'  o  que  o  nobre  deputado 
acaba  de  dizer  no  seu  aparte,  em  que  confessa  que  não  se 
quer  emissão,  sem  distineção  da  concedida  pelo  governo,  ou 
[;elo  poder  legislativo. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliver  a  :— 0  meu  aparte  está  confor- 
me com  o  pensamento  do  projecto. 

0  ?r.  Ministro  da  Fazenda  O  aparte  do  nobre  depu- 
tado explica  o  projecto  e  a  intenção  dos  seus  autores. 

0  Sr.  Torres  Homem  dá  um  aparte. 

O  Sr  Ministro  da  Fazenda  :  —  Concedendo-?e  que  o 
banco  do  Brazil  não  pôde  sustentar  e  auxiliar  todas  as  in- 
dustrias do  paiz,  e  dando-se  a  necessidade  da  creação  de 
outros  bancos  que  preenchão  este  hm,  se  não  se  conceder  a 
G  riissíio,  resultará  que. o  único  estabelecimento  bancário 
será  o  do  Krazil  e  suas  «diaes,  com  grave  detrimento  das  in- 
dustrias que  elle  não  pôde  soccorrer,  e  das  localidades  em 
oue  elle  não  têm,  e  não  virá  a  ter  filiaes. 

Liei  de  ter  oc  asião  de  mostrar  que  na  approvaçãe  de 
riais  alguns  bancos  que  possão  satisfazer  as^  necessidades 
da, corte  e  províncias  pôde  auxiliar-se  os  interesses  do 
banco  do  Brazil  e  de  suas  caixas  filiaes,  e  o  fim  que  o  corpo 
legislativo  teve  em  vista  com  a  promulgação  da  lei  do  5  de 
Julho  de  1853  Hei  de  igualmente  demonstrar  como  é  que 
se  podem  orgnnisar  bancos  mesmo  com  emissão  sem  os  pe- 
rigos que  sem  razão  se  receião. 

E  não  é  preciso  insistir  em  que  o  governo  ha  de  cumpri- 
;^cu  dever  não  approvando  senão  os  bancos  que  forem  indis- 
pensáveis, e  que,  servindo  de  concurrentes-ao  do  Brazil, 
emprição  os  máos  resultados  do  privilegi»  exclusivo.  Os  es- 
tabelecimentos que,  assumem  o  caracter  de  monopolistas 
ficão  sempre  aquém  da  missão  para  que  forão  estabelecidos. 

O  projecto  a  que  me  tenho  referido  está  além  disso  con- 
cebido de  maneira  que  nem  os  nossos  filhos  terão  a  fortuna 
de  ver  realisado  o  fim  que  appnrentemente  tem  em  vista. 

0  banco  do  Brn/il  vem  a  ter  o  direito  da  convite,  de  esco- 
colha,  de  preferencia.... 

O  Sb.  Sergio  de  Macedo  :  —  Duranta  um  anno. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Um  anuo  na  época  actual, 
para  o  Brazil,  e  em  questões  de  desenvolvimento  industrial, 
equivale  a  um  século  (apoiados) ;  beiu  aproveitado  no  dos- 
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envolvimento  de  sua  riqueza,  esse  anno  que  se  quer  perder 
seria  de  vantagens  incalculáveis  Um  dia  perdido  para  a 
riqueza  publica  traz  comsigo  damno  irreparável ,  que  o 
futuro  não  pôde  resarcir  ;  e  demais,  não  se  trata_de  anno  ou 
de  dias,  porém  de  muitos  annos  que  a  commissão  nos  que- 
reria fazer  perder. 

Sr.  presidente,  creio  que  tenho  cumprido  meu  dever  ma- 
nifestando á  camará  dos  Srs.  deputados  a  opinião  do  go- 
verno a  respeito  das  emendas  apresentadas. 

Espero  que  a  camará,  depois  de  uma  discussão  aprofun- 
dada e  luminosa,  ha  de  preferir  na  questão  dns  sociedades 
em  commandita  a  emenda  que  acabo  de  sustentar.  E  espero 
igualmente  que,  manifestando  a  mais  decisiva  attitude  e 
disposições  contra  o  monopólio  do  credito  (muitos  apoiados), 
ou  suas  exageradas  restricções  no  projecto  a  que  também  me 
refiro,  ha  de  afínal  rejeita-lo  (muitos  apoiados),  tranquilli- 
sando  a  opinião  que  se  manifesta  em  favor  do  desenvolvi- 
mento gradual  do  credito  publico,  nos  limites  aconselhados 
pela  prudência,  e  tornando  seguro  e  garantido  o  pregresso  da 
riqueza  publica.  (Numerosos  apoiados,  muito  bem,  muito  bem.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  To  Secretario  lê  um  oíncio  do  ministério  do  império, 
communicando  que  S.  M.  o  Imperador  se  dignará  receber  a 
deputação  desta  camará  que  o  tem  de  felicitar  pelo  anniver- 
sario  natalício  de  S.  A.  Imperial,  na  quarta-feira,  á  1  hora 
da  tarde,  no  paço  da  cidade.— Inteirada. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  da  justiça. 

Continúa  a  2a  discussão  da  proposta  do  _  orçamento,  na 
parte  relativa  á  despeza  do  ministério  da  justiça,  comas 
emendas  apoiadas. 

Lêm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas  : 

<  Ao  §  4°  do  art.  3.°  —  Eleve-se  esta  verba,  é  aceres- 
cente-se  :  —  Os  juizes  de  direito  vencerão  annualmente 
3:200$.  sendo  2:400$  de  ordenados, e  800$  de  gratificação.— 
Os  promotores  da  corte  2:400$,  sendo  1:600$  de  ordenado, 
e  800$  de  gratificação  ;  os  das  províncias  1:200$,  sendo  800$ 
de  ordenado,  e  400$  de  gratificação.  Os  juizes  municipaes 
j  1:200$,  sendo  800$  de  ordenado,  e  400$  de  gratificação.  — 
j  J,  J.  Pacheco.  > 

!     «  A  passar  a  emenda  do  Sr.  Pinto  Lima,  que  iguala  o 
ordenado  do  professor  de  liturgia  do  seminário  archi-epis- 
|  copal  da  Bahia  aos  do»  outros  professores  do  mesmo  esta- 
belecimento, faça-se  extensiva  a  mesma  disposição  aos  dos 
J  outros  seminários  que  estiverem  nas  mesmas  eircumstan- 
!  cias.—  Aragão  e  Mello.—  Silvino.  —  Paes  Barreto  -Bezerra 
\  Cavalcanti.  —  Serra  Carneiro.  —>Villéía  Tavares.  —  Araujo 
\  Jorge.—  Sd  e  Albuquerque.  —  Pinto  Lima.  —  Augusto  Cor- 
rêa.—Araujo  Lima.  > 

«  Tres  contos  de  réis  para  auxilio  do  seminário  episco- 
pal da  cidade  de  Maná-  's,  capital  da  provincía  do  Amazo- 
nas, 'devando-se  para  isso  a  verba  do§  10  do  art.  3.°— Serrr 
Carneiro.  —  Dms  Vieira.  —  Paranaguá.  —  Fausto.  —  Cosia 
Pinto.  > 

U   OR.  I  RESIDEÍiTE  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Francisco 

Campos. 

O  Sr.  Francisco  Cami>os  ;  —  Sr.  presidente,  não  foi^  por 
certo  o  desejo  de  mo*trar-me  na  tribuna,  o  qual  de  minha 
parte  não  passaria  de  uma  vaidade,  o  que  me  conduzio  a 
pedir  a  palavra.  Pedindo-a  cedi  á  força  de  um  dever  impe- 
rioso. ' 

Poderia  tê-lo  feito  em  alguma  das  outras  discussões  que 
se  tem  aberto,  mas  as  considerações  que  tenho  de  fazer, 
coraquanto  de  ordem  politica,  prendendo-se  mais  especial- 
mente aos  assumptos  do  ministério  da  justiça,  reservei-me 
por  isso  para  a  presente  occasião.  •   • .  # 

Filho  e  representante  de  uma  província  desde  muitos 
annos  profundamente  dividida,  e  algumas  vozes  infeliz- 
mente agitada  pela  exageração  e  pelos  excessos  recíprocos 
do  espirito  de  partido,  cujos  ânimos,  posto  que  actual- 
mente acalmados,  posto  que  visivelmente  propensos  para 
as  tendências  da  moderação  e  da  concórdia,  não  estão  com- 
tudo  tranquillos  e  nem  desenidosofi  quanto  ao  futuro  que 
por  ventura  se  apresente  bob  diverso  aspecto,  persuadi-m« 
de  que  me  corria  o  dever  do  fazer  estas  considerações  para 
o  fim  de  manifestar  o  quo  me  parece  a  mim  indispensável 
fazer,  em  relação  á  organisação  civil  e  judiciaria. 
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Antes  de  o  fazer,  seja  permittido  que,  representante  de 
uma  opinião  que  esteve  por  largo  tempo  proscripta,  e  que 
mesmo  actualmente  não  me  parece  que  tenha  as  convenien- 
tes e  desejáveis  garantias  na  legislação,  aproveite  o  ensejo 
que  se  me  offerece  para  manifestar  de  minha  parte  ao  mi- 
nistério que  se  retirou  o  reconhecimento  de  que  o  julgo 
credor,  pelo  esforço  nimiamente  patriótico  que  fez  para  al- 
cançai, eomo  alcançou,  o  acto  da  ultima  reforma  eleitoral, 
a.  cuja  sombra,  e  sob  cuja  protecção,  nós  outros  represen- 
tantes da  opinião  que  estava  proscripta  tivemos  ingresso 
neste  recinto. 

Tendo  por  esta  fórma  satisfeito  este  dever  de  consciência 
para  com  o  gabinete  que  se  r- tirou,  seja-me  igualmente  per- 
mittido, antes  de  entrar  nas  considerações  que  tenho  de  fa- 
zer, explicar  a  fórma  pela  qual  eu  entendo  os  meus  deveres 
em  relação  ao  ministério  actual. 

Eu  o  faiei,  Sr.  presidente,  com.  a  franqueza  que  devo  ao 
governo,  com  a  franqueza  e  lealdade  que  devo  á  opinião  que 
represento,  com  a  franqueza  e  lealdade  que  particularmente 
devo  ao  districto  eleitoral  cujo  suffragio  generoso  deu-me 
um  assento  nesta  casa. 

A  simples  fórma  pela  qual  se  organisou  o  ministério 
actual,  a  mera  significação  dos  nomes  que  o  compõem,  indu- 
zio-me  desde  o  principio,  sem  accordo  algum  prévio,  quasi 
que  irreflectidamente,  e  ainda  antes  de  suas  francas  decla- 
rações no  parlamento,  a  associar-me  ao  movimento  de 
adhesão  que  as  diversas  opiniões  moderadas  manifestárão 
em  seu  favor.  Quando  logo  depois  o  nobre  presidente  do  con- 
selho annunciou  nasta  casa  a  marcha  geral  que  pretendia 
seguir,  quando  annunciou  a  maneira  como  entendia  e  havia 
de  praticar  a  politica  e  o  governo  do  paiz,  felizmente  para 
mim.  oue  havia,  como  disse,  procedido  sem  maior  reflexão, 
eu  não  vi  nessas  declarações  do  nobre  presidente  do  conse- 
lho, solidariamente  aceitas  por  seus  illustres  collegas,_  se- 
não motivos  capazes  para  tranquillisarem  a  minha  consciên- 
cia, e  para  fazerem-me  persistir  na  disposição  em  que  desde 
o  principio  me  achei  de  o  auxiliar  com  o  meu  voto. 

Assim,  o  nobre  presidente  do  conselho  declaiou-nos  fran- 
camente que  compartilhava  e  havia  de  praticar  a  politica 
de  moderação  e  de  concórdia,  'a  politica  da  conciliação 

Ora,  devo-me  persuadir  que  a  principal  significação  poli- 
tica desta  formula  não  pôde  consistir  senão  na  consagração 
em  actos  legislativos  da  parte  sãa  das  opiniões  e  doutrinas 
que  estiverão  em  luta,  e  que  a  experi  ncia  houver  abraçado 
ou  aconselhado  como  adopta  vcl;  não  me  persuado  que  se 
refira  meramente  ao  pessoal  da  administração,  nem  á  ma- 
neira mais  ou  menos  generosa  de  ha  er-se  com  os  seus 
adversários. 

O  nobre  presidente  do  conselho  manifestou  mesmo  as  me- 
lhores disposições  de  animo  para  com  o  principio  liberal 
da  constituição,  fazendo  ver  que  o  elemento  democrático 
tsrr.  tão  bom  direito  como  o  monarchico  para  interferir  li- 
vremente no  governo  do  paiz,  qu^  a  cada  um  destes  elemen- 
tos à  constituição  assigna  ajunta  pa>*te  da  interferência  que 
lhes  cabe  no  poder  publico,  que  a  verdadeira  ordern  consti- 
tucional não  pode  estar  portanto  senão  no  justo  equilíbrio 
destes  elementos,  e  que  portanto,  constitucionalmente,  nem 
se  pôde  ser  monarchista  sem  que  -e  seja  liberal  (apoiados), 
nem  se  pôde  ser  liberal  sem  que.se  seja  monarchista  (apoia- 
dos); um  principio  não  exclue  o  outro.  (Apoiados.) 

O  que  pois  cumpre  examinur  é  se  esse  j usto  equilíbrio 
existe  ou  se  está  perturbado,  e  as  causas  desta  perturbação. 

Sr.  presidente,  para  fallar  com  mais  exactidão,  em  vez 
de  referir-me  ao  elemento.monarchico,  eu  me  referirei  antes 
á  autoridade,  aos  agentes  responsáveis  do  poder,  até  porque 
a  opinião  constitucional  que  represento  não  tem  questão 
alguma  cem  o  principio  monarchico  da  constituição.  ( Apoia- 
dos.) Para  com  o  principio,  como  paia  com  a  pessoa  invio- 
lável que  o  representa,  não  temos  senão  affeições  e  o  mais 
respeitoso  acatamento  (apoiados);  tanto  como  a  sincera  con- 
vicção de  que  á  sombra  dess«  principio  e  de  seu  alliado  cons- 
titucional é  que  o  imperiç  se  ha  de  adiantar  na  carreira  da 
civilisação  e  do  progresso. 

Reproduzindo  portanto  a  questão,  digo  que  o  que  cum  - 
pre  averiguar  é  se  o  equilibrio  existe,  ou  se  ao  contrario 
soffre  alguma  perturbação,  e  qual  a  causa  ou  causas  que  o 
perturbão.  Se  o  equilibrio  existe,  o  dever  do  governo  é  velar 
para  que  elle  se  mantenha;  se  não  existe,  o  dever  do  go- 
verno é  esforçar-se  e  cooperar  para  que  se  restabeleça. 

Ora ,  quem  tiver  acompanhado  com  attenção  e  boa  fé  as 
nossas  lutas  elcitoraes.  não  poderá,  com  bfm  fé,  sustentar 
que  o  principio  democrático  tenha  na  legislação  as  indis- 


pensáveis garantias  para  entrar  em  luta  vantajosamente 
com  a  autoridade.  O  equilibrio  pois  não  existe. 

O  principio  democrático  nasce  da  eleição,  e  com  ella  se 
fortifica;  desde  pois  que  a  autoridade  tem  meios  para  des- 
virtua-la, elle  o  pôde  annuliar. 

Ora ,  entre  nós  o  governo  tem  feito,  e  air.da  pôde  conti- 
nuar a  fazer  a  eleição. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Por  esta  maneira  o  nobre  deputa- 
do estabelece  um  debate  sobre  a  politica  geral,  o  que  é 
contra  íodo3  os  estylos  da  casa. 

O  Sr  Francisco  Campos  :  —  Ea  havia  solicitado  permis- 
são de  V.  Ex.  para  fazer  preceder  minhu3  considerações  de 
certas  outras  que  me  servissem  como  de  r;:zão  de  ord<-m  para 
passar  ao  a-sumpto  especial  da  discussão  ;  dócil  como  sou 
á  admoestação  de  V.  Ex.,  eu  me  íesumirei  a  este  respeito. 

A  reforma  eleitoral  de  1855  diffieultou  por  certo,  annul- 
lou  mesmo  em  muitos  casos  o  effeito  da  interferência  do  po- 
der quanto  aos  resultados  do  2°  grão  da  eleição  ;  ma?,  é  for- 
çoso confessar  que  o  poder  conserva  os  mesmos  meios  de 
influencia  quanto  aos  resultados  do  1°  gráo  ;  tudo  depende 
da  moralidade  do  governo,  e  da  moralidade  de  seus  agentes 
locaes.  na  qual  é  arriscado  depositar-se  grande  confiança, 
Contra  este  mal  ore  nedio  que  6  primeira  vista  e  mais  natu- 
ralmente se  offerece  éo  da  eleição  directa.  Não  pertence  a 
esta  occasião  o  exame  e  apreciação  desta  questão,  e  nem 
delia  me  oceupo  agora.  Direi  entretanto  que  este  meio  me 
parece  susceptível  de  ser  por  emquanto  adiado. 

Por  um  dós  dous  modos  este  syítsma  poderia  ser  levado 
a  effeito,  ou  por  meio  de  um  suffragio  muito  circumseripto, 
o  qual  por  isso  mesmo  não  seria  talvez  isento  de  inconve- 
nientes e  embaraços  graves  no  futuro  ;  ou  por  meio  do  suf- 
fragio universal ;  ora,  de  suffragio  universal  preserve  Deos 
o  império,  (Apmad^s.) 

Seria  o  recurso  mais  expedito,  o  meio  mais  efficiente  com 
que  se  poderia  armar  o  poder  para  com  mais  facilidade  e 
menos  resistência  annullar  o  voto  do  paiz  Tem  t  ido  sempre 
com  a  quasi  unanimidade  do  surYragio  universal  que  os  go- 
vernos absolutos  se  têm  estabelecido  em  França.  (Apoiados.) 

O  que  pois  me  parece  razoável  é  indagar  e  reconhecer  a 
causa  legal  do  mal,  e  legalmente  removê-la.  Quanto  a  mim, 
e  nesta  parte  não  faço  mais  do  que  acompanhar  a  opinião 
de'  pessoas  tão  illustradas  quanto  competentes,  a  causa  deste 
mal,  desta  perturbação,  está  no  excesso  da  cehtralisação  que 
o  poder  tem  concentrado  em  si.  Dispensó-me,  porque  o  re- 
puto ocioso,  de  entrar  em  considerações  elementares  que  e 
assumpto  suggere,  dispenso-me  de  sua  definição,  divisão  o 
subdivisões. 

Prescindo  mesmo  de  quaesquer  considerações  que  serião 
cabidas  no  intuito  de  demonstrar  cs  muitos  inconvenientes 
que  deste  systema  podem  o  devem  naturalmente  resultar  ; 
básta-me  a  este  respeito  proferir  o  conceito  de  sectários 
muito  illustrados  deste  systema.  A  èentralisáção  ,  dizem 
elles,  émais  do  que  um  beneficlíi,  é  um  peder  ,  para  que  o 
beneficio  seja  sempre  considerado  tal,  para  que  o  poder  que 
elle  crea  seja  sempre  protector,  é  preciso  que  o  systema  se 
abstenha  de  exageração.  Comem  muito,  dfcem  elles  ,  cen- 
tralisai  ;  mas  é  perigoso  cen tràlisar  muito. 

Ora,  entre  nós  o  que  é  que  falta  pa  i  que  sa  tenha  centra- 
lizado muito  ? 

Na  ordem  civil  e  judiciaria,  de  que  «•••peclalmente  me  oc- 
eupo, a  lei  que  reformou  a  guarda  a  cional,  e  a  lei  de  3  de 
Dezembro  de  1841,  que  reformou  o  código  do  processo  cri- 
minal, creárãouma  centralisacão  tão  forte  que  dificilmente 
poderá  ser  excedida  ;  não  é  qualquer  maioria  que  poderá 
oppôr-=e,  lutar  com  vautsgem  e  resultado  com  a  força  e 
meios  arbitrários  creados  por  essas  leis.  O  que  fica  sendo, 
por  exemplo,  o  guarda  nacional,  artífice,  cultivador,  ou  o 
quer  que  seja,  qu^  vive  do  seu  trabalho  quotidiano,  que, 
com  o  producto  quotidiano  de  seu  suor,  sustenta-se  a  si  e 
a  sua  família,  diante  do  desmando,  do  arbítrio,  e  da  arro- 
gância do  seu  chefe  vitalicio,  que  o  colloca  na  dura  collisão, 
ou  da  fome  para  si  e  sua  família,  cu  de  ser  mero  e  passivo 
portador  de  uma  lista,  intimidando-o,  seja  com  a  perspectiva 
de  multiplicadas  guardas,  seja  com  a  perspectiva  de  paradas 
longínquas  e  repetidas,  ou  de  diligencias  inúteis,  ou  com  o 
temor  de  prisões  arbitrarias  com  que  o  ameace  sob  tantos 
pretextos  que  o  desmando  sabe  suggerir  ?  Este  estado  de  si 
mesmo  oppressivo  pelo  arbítrio  aqtte  alei  expõe  os  cidadãos, 
mais  se  aggrava  nas  circumstancias,  como  as  actuaes,  de 
penúria  e  de  carestia  do3  géneros  alimentícios  ;  a  attenção 
pois  que  merece  uma  classe  tão  ntttaerosa  da  soeiedade,  exi- 
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ge  que  se  eoncTíie  melhor  as  conveniências  do  serviço  publi- 
co 0m  os  direitos  dessa  classe,  por  medidas  que  melhor  pro- 
teção o  uso  de  seus  direitos,  e  que  ao  mesmo  tempo  lhe  pro- 
nJrcionem  mais  tempo  e  espaço  para  seus  misteres  e  lavoura. 

Se  o  votante,  por  não  ser  guarda  nacional,  ou  por  ter  em 
seu  favor  alguma  benção  legal,  está  abrigado  do  capricho 
e  da  ameaç/do  rfficial  da  guarda  nacional,  nem  por  isso  se 


livre,  pois 
i  polieiaes, 


ião  está  a  coberto  das  violências 
do  arbítrio  do  delegado,  ou  do 


i  lei 
uizes 


ie  3  de  Dezembro  de  1841 ,  tecendo  essa 
temporários,  postos  naimmediata  de-' 
o,  para  os  quí 


devolveu  as  mais  im- 
perpetuos  da  I  a  in- 
ido  ao  mesmo  tempo  essa  outra  rede  ainda 
npregos  locaes  de  policia,  que  o  governo 
•over?  sen)  que  iia  grande  maioria  dos  casos 
i  alguma  do  acerto  das  escolhas  que  faz,  pois 
ue  tenha  o  conhecimento  individual  e  pre- 
5  localidades,  aos  quaes  np  entanto  forão 
i  e  muito  delicadas  funeções  do  direito  e 
linal,  e  estendendo -as  depois  sobre  toda  a 
iz,  com  ellas  estende  por  toda  a  parte  uma 
ísmedida  como  sem  correctivo, 
inicipal,  que  desde  os  tempos  mais  remotos, 
i  coloniaes,  muito  contribuio  para  a  civili- 
nràndes  serviços  prestou  aos  diversos  termos 


usou  com  discrição  e  pru< 


i  sempre 

faculdades  que  tinlia  acerca  a 
policia  e  economia  municipal;  ofe 
ossas  instituições  modernas  nunca 
'  de  3  de  Dezembro  e  em 


nula 


do  poder  central  coi 


lencia 
ninis- 
nento 
nside- 
oveito 

o  lhe 


prevenção  e  repr< 
permanente  de  pei 
vexame  para  os  m 
Também1,  Sr  pt 
me  parece  estar  j ul< 


Se  nestas  leis  ou  no  vicio  delias  estão  em  grande  parte  os 
meios  de  perturbação,  rehabilitar  o  elemento  democrático 
para  que  possa  ter  ajusta  parte  de  interferência  que  lhe  cabe 
no  governo  pela  prudente  e  conveniente  correcção  da  lei  de 
3  de  Dezembro  de  1841,  e  da  que  reformou  a  guarda  nacio- 
nal, tanto  como  pela  conveniente  reorganisação  do  elemento 
municipal,  no  intuito  de  lhe  facultar  mais  ampla  acção  em 
relação  aos  interesse  e  administração  locai,,  me  parece  ser 
um  dever  desta  quadra,  e  que  se  contém  no  programma  do 
governo,  que  deve  para  isso  cooperar  ou  esforçar -se. 

Ainda  outro  dia,  Sr.  presidente,  o  nobre  ex-ministro  do 
império,  realçando  a  excellencia  da  situação  em  que  nos 
achamos,  nos  fazia  ver  que  a  não  devíamos  estragar. 

E  por  que  outra  fórma  poderemos  melhor  aproveita-la  do 
que  por  meio  de  medidas  ou  reformas  adaptadas,  prevenin- 
do, modelando,  ou  cohibindo  os  desvios  e  excessos  do  espi- 
rito de  partido  quando  este  reapparecer?  por  que  outra  fór- 
ma poderemos' melhor  aproveita-la  do  que  substituindo  essas 
leis  de  antagonismo  por  outras  que  imprimão  nas  lutas  fu- 
turas dos  nossos  partidos  um  caracter  mais  humano  e 
menos  bárbaro?  do  que  siibstituindo-a3  por  outras  que  tor- 
nem menos  sanguinolento  o  campo  dessas  lutas,  e  que  não 
devão  ter  em  caso  algum  como  consequência  nem  a  dissen- 
ção  das  famílias,  nem  a  guerra- civil? 

Direi  pouco  agora  sobre  a  parte  secundaria,  sobre  aparte 
pessoal  da  administração,  que  nem  por  isso  deixa  de  ter  uma 
orande  importância.  O  pessoal  da  administração  deve  re- 
presentar o  pensamento  do  governo,  é  o  depositário  desse 
pensamento  a  quem  sua  execução  está  especialmente  en- 
carregada.       '  . 

Se,"pois,  isto  de  que  não  me  é  licito  a  mim  e  nem  a  nin- 
guém duvidar,  o  pensamento  e  as  vistas  do  governo  são  de 
moderação  e  de  concórdia,  a  consequência  é  que  esse  pessoal 
deve  ser  composto  de  pessoas  moderadas  que  não  contrariem 
n  i,  pratica  o  pensamento  e  as  vistas  do  governo. 

Também  a  este  respeito  as  nossas  aspirações  sHo  dictadas 


provir  algum  proveito. 

As  municipalidades  tornárão-se  por  esta  forma  corpora- 
ções perfeitamente  paralyticas,  sem  movimento  nem  acção 
própria,  intermediários  tão  passivos  como  inúteis  das  ordens 
superiores.  (Apoiados  )  Os  cargos  da  administração  e  poli- 
cia local,  distribuídos  pela  fórma  que  disse,  sem  que  o  go- 
verno tenha  consciência  das  escolhas  que  faz,  em  vez  de 
conservarem  o  caracter  que  a  lei  lhes  dá,  em  vez  de  serem  um 
èífémento  de  ordem,  um  grande  meio  estabelecido  para  a 
dos  delictos.  se  tornão  uma  causa 
ação,  um  motivo  de  oppres&ão  e  de 
pios  e  districtos. 

mte,  a  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841 
a  por  todo  o  paiz,  e  eondémnada  por 
todas  as  opiniões.  Ella  inaugurou-se  nomeio  das  revolu- 
ções de  1812,  que  em  grande  parte  provocou. 

Dé  1844  a  18*8  todos  os  jornaes  e  gazetas  da  quadra  es- 
ta*âo  constantemente  cheios  de  aggravos  e  de  queixumes 
epatea  éssâ  lèí.  Ella  teve  ainda  grande  parte  de  influencia 
na  revolução  de  Pernambuco.  Representou  o  principal  pa- 
pel 00  abalo  geral,  como  que  systematieo,  que  se  observou 
no  império  por  occasiSo  daseleições  de  1849.  Ella  tem  grande 
comparticipação  (e  para  que  disto  se  fique  convencido  basta 
que  se  leia  os  relatórios  do  ministério  "da  justiça  nos  últi- 
mos treB  annos)  nos  repetidos  distúrbios  e  per  turbações  locaes 
qne  se  produzem  ora  aqui,  ora  ali,  em  diversos  pontos  do 
império. 

O  nobre  ex  ministro  da  justiça,  que  é  sem  duvida  um 
dos  nossos  homens  de  estado  que  mais  illustrou  a  repartição 
que  esteve  a  seu  pargo  (apo-iadox),  disse  dessa  lei—que  era 
uma  lei  de  excepção,  que  era  uma  lei  que,  feita  especial- 
mente para.  ter  applieação  aos  interesses  e  conveniências 
de  uma  quadra,  não  devia  mais  vigorar  depois  que  essa 
quadra  tinha  passado,  devendo  por  isso  soffror  as  modifica- 
ções que  o  tempo  aconselha.  S.  Ex.  disse  delia — que  era 
uma  lei  de  antagonismo;  e  dÍ3se  a  verdade,  pois  é  a  arma 
com  que  o  espirito  de  partido,  investido  do  mando,  fere  e 
esmaga  o  direito  de  seus  adversários. 


içao. 
reito 


mitamo 


s-nos  a  pedir  aquillo  mesmo 


Querei-nos  ser  bem  governados,  e  para  este  Hm  pedimos  ao 
o-overno  que  faca  muito  clara  e  muito  positivamente  sentir 
aos  seus  agentes  subalternos  que  se  devem  conter  dentro  da 
orbita  dasleis  ;  que  a  carta  bcança  que  tiverão  em  tempos 
felizmente  já  passados,  para  fazerem  tudo,  está  definitiva- 
mente cassada ;  que  se  praticarem  desvios  e  excessos  não 
se  limite  a  dizer-lhes  em  tom  amigável  qu  ?  procederão  mal, 7 
faça-os  elfectivamente  punir.  Se  nos  lugares  rndea  escas- 
sez da  opinião  saquarema  não  cfferecer  parr  os  cargos  pes- 
soal idóneo,  fôr  delles  investido  o  pessoal  da  outra  opiniãe, 
considera-io-hemos  como  uma  homenagem  rendida  ás  ver- 
dadeiras conveniências  da  administração  e  do  serviço  pu- 
blico. 

Releva  no  entanto  considerar,  Sr.  presidente,  que  a  si- 
tuação actal  forma  o  perfeito  contraste  da  que  lhe  pre- 
c  deu.  Hoje  felizmente  observamos  calma  e  moderação 
nos  espíritos,  tendência  delles  para  a  concórdia  ;  n'cutros 
tempos  havia  exaltação,  luta  e  excessos.  TamVrn  o  pes- 
soal antigo  se  compunha  em  grande  parte  dos  mais  exal- 
tados. 

Bem  sei,  Sr.  presidente,  que  n  difTerença  dos  tempo»,  e  a 
própria  tendência  bem  pronunciada  do  pai/,  p  ira  a  modera- 
ção, deve  naturalmente  ter  modificado  muitos  caracteres  i 
que,  de  exaltados  que  erão,  se  terão  tornado  hoje  moderados. 

Esse  pessoal  antigo  está  em  sua  grande  maioria  mantido 
e  conservado  ;  pedimos  por  isso  ao  governo  que  se  doseio 
desse  pessoal  alguns  embaraços  forem  oppostos  á  politica 
de  concórdia  e  conciliação,  não  sirva  o  receio  supersticioso 
de  passar  como  reactor  do  obstáculo  á3  necessidades  e  á 
acção  do  governo.  A  substituição  nesses  ©aso*  não  se  poderá 
razoavelmente  considerar  como  reacção,  antes  deverá  com 
niais  razão  ser  encarada  como  um  embaraço  <  pposto  á  re- 
acção. .  , 

Sr.  presidente,  eu  pretendia  agora  chamar  a  atte; 
nobre  ministro  da  justiça  sobre  o  actual  regimento  de  cus- 
tas iudiciaes,  que  tanto  flagella  nossa  província  commum  ; 
porém  dissome  abstenho,  reservando  me  para  outra  occasião, 
porque  pretendo  apresentar  o  pedido  de  uma  modilicaçao  de 
suas  taxas,  mais  em  relação  e.  melhor  adaptada  ás  circum- 
stancias  peculiares  da  provinda  de  Minas. 

Também  pretendia.  Sr.  presidente,  chamar  outra  vez  a 
attenção  do  nobre  ministro  da  justiça  sobre  o  estado  do 
novo  municipio  de  Dõres  do  Indaya.  em  nossa  província.  O 
estado  deste  municipio  não  4  satisfactorio,  não  convém  qwe 
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a  justiça  esteja  em  mãos  de  substitutos  e  Autoridades  apai- 
xonadas. Sei  qae  S.  Ex.  nutre  a  este  respeita  as  melhores 
intenções,  porém  qualquer  que  seja  a  providencia  que  haja 
de  tomar,  cumpre  que  ella  se  não  faça  esperar  por  muito 
empo. 

"No  espirito  das  considerações  que  fiz  entendi  o  program 
ma  do  governo.  Se  no  espirito  daquellas  considerações  fôr 
aceito  o  meu  apoio,  eú  o  offereço  ao  governo  ;  nenhum  va- 
ler tem  elle  (não  apoiados),  mas  será  sincero,  e  o  valor  da 
sinceridade  consiste  em  ser  indefectivel  e  desinteressado . 

Vozes  -.—Muito  bem,  muito  bem. 

O  Sr.  Presidente  :—  Tem  a  palavra  o  Sr.  Paranaguá. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Tendo  pedido  a  palavra  para  sus- 
tentar a  proposta  do  governo,  convertida  em  projecto  de  lei 
pela  2^  commissão  de  orçamento,  da  qual  faço  parte,  segu- 
ramente podia  deixar  de  fazer  uso  delia,  visto  como  os  ora- 
dores que  me  precederão  não  impugnarão,  não  exigirão  infor- 
mação'alguma  sobre  o  projecto,  donde  concluo  que  aclião- 
se  todos  a  lespeito  delle  no  melhor  accordo,  não  ha  duvida 
ou  divergência.  Mas,  tendo  a  commissão  offerecido  algumas 
emendas"  julgo  conveniente  prevalecer-me  da  occasiao  para  . 
justifica-las, °e  também  para  aventurar  algumas  considera- 
ções sobre  o  orçamento  em  ordem  a  refrear  um  pouco  a  fa- 
cilidade, a  tendência  progressiva  que  se  nota  na  camará  para 
o  augmento  das  despezas  publicas. 

Estamos  apenas  no  3<>  artigo  do  orçamento  geral,  relativo  á 
despeza  com  negócios  á  cargo  da  repartição  da  justiça,  e  já 
temos  votado  um  accrescimo  considerável  de  despezas  além 
daquelle  que  te  acha  na  proposta  do  governo,  que  aliás  já 
apresenta  uma  grande  difíérença  sobre  o  orçamento  vi- 
gente. 

E'  verdade  que  o  calculo  da  receita  publica  apresenta-se 
um  pouco  mais  avantajado,  mas  isto  não  nos  deve  induzir  a 
cortar  tão  largo  ;  devemos  proceder  com  discrição  e  tento. 

No  art.  3o  da  proposta  que  se  discute  pede  o  governo  para 
despender  comos  negócios  a  cargo  da  repartição  da  justiça 
a  quantia  de  3,589.434994,  sendo  que  na  lei  vigente  a  con- 
signação para  as  mesmas  despezas  não  excede  de 
3,095:502$212.  Temos  portanto  um  augmento  de 
493:930$782. 

As  emendas  offerecidas  pela  commissão  em  referencia  aos 
§§  lo,  17  e  18  trazem  além  disto  um  augmento  de  92:272$, 
o  que  prefaz  um  accrescimo  de  despeza  sobre  a  que  se  acha 
decretada  de  585:202$782,  isto  pelo  que  diz  respeito  ao  or- 
çamento da  justiça.  Este  augmento  é  todavia  indispensável, 
attentas  as  necessidades  e  urgência  dos  serviços  para  que 
elle  é  decretado.  Assim,  a  respeito  da  despeza  com  a  secre- 
taria de  estado  a  lei  do  orçamento  marcando  a  consignação 
de  36:600;$,  que  é  a  mesma  que  tem  sido  decretada  nos 
annos  anteriores,  é  certo  que  semelhante  quantia  não  tem 
chegado  para  satisfazer  as  despezas  a  que  é  destinada.  Se 
attendermos  aos  exercícios  que  decorrem  do  annode  1850 
ao  ultimo  exercício,  veremos  que  tem  sido  preciso  constan- 
temente abrir-se  créditos  supplementares.  O  pessoal  da  se- 
cretaria é  insufficiente,  alei  que  autorisou  o  governo  a  re- 
forma la  o  reconheceu  expressamente  ;  o  serviço  cresce  e 
a  necessidade  de  melhora-lo  não  pôde  ser  constestada. 

Estas  considerações  justificão  o  pedido  de  56 :800$  para 
este  mister;  a  quantia  é  quasi  igual  áquella  que  foi  despen- 
dida no  exercício  de  1854  a  1855,  conforme  se  vê  no  balanço 
que  ha  pouco  foi  distribuído  na  casa.  Mas  ainda  não  é  suf- 
hciente  a  quota  pedida,  porquanto  nas  tabeliãs  explicativas 
do  orçamento  designando-se  a  quantia  de  10:000!jj>  para  a 
impressão  dos  actos  do  governo,  acontece  que  só  com 
a  impressão  do  relatório  do  Sr.  ministro  da  justiça  des- 
psndeu-se  para  mais  de  20:000!$.  Portanto,  a  commissão 
entendeu  conveniente,  de  accordo  com  S.  Ex.,  propor  um 
augmento  elevando  a  verba  do  §  1»  de  56:800$  a  76:800$. 
Julgo  que  este  augmento  é  perfeitamente  justificado. ; 

A  commissão  offerece  também  uma  emenda  relativa  ao 
§  17,  de  accordo  com  S.  £x. ,  incluindo  na  despeza  mais  a 
quantia  de  16:272$  para  a  execução  da  lei  que  deu  etapes 
aos  officiaes  do  corpo  municipal  permanente.  Quando  foi 
organisada  a  proposta  do  governo,  ainda  a  lei  não  tinha 
passado  no  senado,  e  portanto  não  podia  ser  contemplado  o 
augmento  que  ora  se  pede.  E  tendo  S.  Ex.  mandado  execu- 
tar aquella  resolução  do  1«  de  Julho  em  diante,  força  é  con- 
signar se  desde  já  a  quantia  indispensável  para  occorrer  a 
essa  despeza,  elevando-se  a  verba  do  §  17  a  316:488$500. 

Ao  §  18  a  commiBsão  também  offereceu  uma  emenda 
accrescentando  a  quantia  de  54:000$  para  a  casa  de  correc- 
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oeiecimento,  creio  que  o.  jix.  n<>  ^eu  rei 
esgotado;  mas  rânda  quando  não  esteja, 
que  s=e  tem  dado  ás  obras  da  caba  de  cor 
consignada  não  basta.  Sabem  muito  b<m  o?  nobres  deputa- 
dos que  não  seria  conveniente  fazer  parar  aquellas  obras,  ou 
dar-lbes  uma  direcção  mais  acanhada,  é  urgentíssimo  cou* 
ciuir-se  o  raio  do  edifício  para  onde  forão  removidos  os  pre- 
sos que  estavão  detidos  no  Aljube;  a  commissão  elevando 
esta  verba  de  despeza  a  120:000$  não  teve  tm  vista  outro 
fim. 

Os  outros  augmentos  da  proposta  do  governo .  aehão-se 
justificados  no  relatório  do  Sr.  ministro  da,  justiça  e  nas 
tabeliãs  explicativas  do  orçamento ;  julgo-mepois  dispensado 
de  entrar  em  maior  desenvolvimento,  tanto  mais  que  os 
honrados  membros  que  me  piecedêrão  parecerão  estar  de 
accordo.  Taes  augmentos  era  indispensável  consigna-los 
no  projecto  de  lei" que  se  discute,  a  querermos  evitar  os 
créditos  supplementares  ;  não  são,  em  grande  parte,  uma 
despeza  nova  que  se  tenha  de  decretar. 

Todos  os  annos  o  governo,  impellido  pela  necessidade  do 
serviço,  tem  aberto  créditos  supplementares  para  satisfazer 
semelhantes  despezas;  a  proposta  não  faz  mais  do  que  con- 
templa-las nas  verbas  competentes  com  o  intuito  de  evitar 
o  recurso  dos  créditos. 

Justificadas  as  emendas  e  o  accrescimo  das  despezas, 
constantes  da  proposta  do  governo,  não  posso  deixar  de  ma- 
nifestar á  camará  o  embaraço  em  que  me  vejo  ácerca  de 
varias  emendas  offerecidas  por  alguns  Srs.  deputados  aug- 
mentando  extraordinariamente  as  despezas  publicas.  Entie- 
tanto  permitta-me  a  camará  que  recorra  ao  orçamento  para 
examinar  e  conhecer  o  estado  em  que  já  elle  se  acha  somente 
com  a  votação  da  parte  relativa  ao  municipo  do  império. 

A  despeza  geral  orçada  anda  em  37,613 :459$840, 
isto  é,  roais  do  que  a  decretada  para  o  exercício  corrente 
2,112:973$840.  Este  foi  o  augmento  pedido  pelo  governo 
sobre  o  orçamento  vigente,  augmento  que  reférindo-se  a 
todas  as  outras  repartições,  e  achando-se  justificado,  tem  de  1 
ser  votado,  e  já  o  foi  em  grande  parte  no  art.  2o  do  pro- 
jecto. 

O  governo  calculou  as  despezas  dos  differente3  ministé- 
rios em  vista^das  necessidades  do  serviço,  e  contando  corii 
um  saldo  de  1,386:540$. 

Ora,  este  excesso  de  renda,  creio  eu  que  foi  o  que  fasci- 
nou a  camará  na  votação  do  orçamento  na  parte  relativa  ao 
ministério  do  império.  Em  vez  de  votarmos  simplesmente  o 
augmento  pedido  pelo  governo,  e  mais  algum  que  fosse  jus- 
tificado satisfactoiiamente  pelas  necessidades  publicas,  vo- 
támos um  accrescimo  de  despeza  na  importância  de 
2. 434: 108$000,  istoé,  um  augmento  sobre  o  orçamento 
vigente  na  importância  de  4, 547:07 1$840,  no  caso  de  que 
os  outros  artigos  da  despeza  não  soffrão  alteração,  quando  a 
proposta  do  governo  offerecia  apenas  um  augmento  de 
2,112:963^840  para  todas  'as  repartições  a  seu  cargo  ! 

Ora,  isto  vem  trazer  um  desequilíbrio  entre  a  receita  e  a 
despeza,  porquanto  estando  areceita  orçada  em  39,000:000$, 
e  devendo  haver  um  saldo  de  1,386:000$  ,  a  ser  adop- 
tada simplesmente  a  proposta  do  governo,  resulta  que 
pelo  augmento  de  despeza  que  já  foi  votado  pela  camada, 
na  importância  de  de  2,434:000$,  e  pelo,  que  tem  ainda 
de  ser  votado  nos  artigos  subsequentes,  dada  a  hypothese 
de  não  soffrerem  a  menor  alteração,  em  vez  de  realisar-se 
esse  saldo  com  que  contávamos,  teremos  ata  deficit  de 
1,139:839$8Í0. 

Accresce  que  este  deficit  deve  ser  ainda  maior  se  con  pio  - 
rarmos que  figura  como  renda  a  importância  de  1,200:00'$ 
ríe  empréstimo  do  coffre  dos  orphãos,  bem  como  a  quantia  i  e 
829:000$  de  depósitos.  Ora,  estas  verbas  propriamente  nf  O 
podem  tigurar  como  receita,  porque  o  emprestimc  tem  desfr 
pago,  e  o  deposito  tem  de  ser  restituido  a  seus  donos.  Assim, 
em  vez  de  termos  um  deficit  ;de  1,139:000$,  teremos  o  de 
3,168:839$R40.  Parece-me  que  isto  é  muito  grave,  que  esta 
consideração  deve  aconselhar-nos  a  examinar  com  tento  <  a 
recursos  do  paiz,  para  então  podermos  votar  certas  despezas, 
ao  contrario  o  orçamento  ha  de  ser  uma  burla,  uma  com- 
pleta illusão,  ou  havemos  de  sobrecarregar  os  povos  de  tri- 
butos, o  que  na  actualidade  seria  muito  mal  recebido. 

Devemos  desejar  ao  nosso  paiz  o  maior  bem  possível,  mas 
não  devemos  querer  todo  o  bem  possível,,  pof  que  isto  excede 
ás  nossas  faculdades;  a  moderação  nos  desejos  não  é  só 


US  SESSÃO  EM  28  DE 

uma  virtude,  é  uma  medida  de  prudência.  Cuidemos  das  des- 
pezas que  são  necessárias  em  primeiro  lugar,  e  depois  das 
despezas  úteis,  se  os  nossos  recursos  chegarem  para  tanto  ; 
mas  se  formos  unicamente  a  considerar  aquillo  de  que  o 
paiz  precisa,  votar  despezas  sem  cuidar  nos  meios  de  satis- 
fazê-las,  o  paiz  terá  de  passar  por  uma  decepção,  e  o  gover- 
no de  se  ver  e>n  series  embaraços,  porque  então  se  dirá  que 
a  culpa  é  do  governo,  que  o  poder  legislativo  reconheceu  as 
necessidades  publicas,  e  votou  as  despezas  para  ellas. 

Ora,  isto  éum  compromettimento ;  quem  vota  despezas, 
não  dando  os  meios  correspondentes,  não  quer  que  essas 
despezas  se  facão ;  em  vez  de  um  beneficio  ha  nisto  um  gran- 
de mal. 

E  os  honrados  membros  que  têm  proposto  semelhantes 
acerescimos-  de  despezas  estarão  dispostas  a  concorrer  tam- 
bém para  o  augmento  dos  impostos,  nesta  .quadra  era  que 
tanto  se  falia.,  e  sente-se  ainda  mais,  a  carestia  dos  géneros  , 
alimentícios?  !  Nesta  quadra  em  que  tanto  se  procura  pro- 
teger a  agricultura  que  definha  a  olhos  vistos,  pela  falta  de 
braços  e  de  meios  de  transporte,  e  em  que  se  procura  alen- 
tar a  nascente  industria,  teria  cabimento  lançar  -se  muitos 
tributos  sobre  estes  ramos  de  riqueza  do  paiz?  Seguramen- 
te que  não;  tanto  mais  quanto  consideramos  que  as  quan- 
tias consignadas  nas-  emendas  offerecidas  pelos  honrados 
membros  são  despezas  com  o  pessoal,  referem-se  na  máxi- 
ma parte  ao  funecionalismo. 

Sei  que  o  pessoal  de  todas  as  repartições  publicas  está  muito 
mal  psgo,  que  os  empregados  lutão  com  grandes  difficulda- 
des^  porque  seus  ordenados  são  fixos,  e  os  preços  de  quasi 
todos  os  objectos  se  achão  sobremaneira  elevados,  ou  ten- 
dem a  utn  augmento  progressivo  Mas,  senhores,  eu  não 
posso  votar  pela  mor  parte  das  emendas  que  têm  sido  offe- 
recidas a  esta  parte  do  orçamento,  em  vista  das  considera- 
ções que  tenho  feito,  embora  reconheça  que  as  verbas  a  que 
as  mesmas  emendas  se  referem  não  estão  eufficientemente 
dotadas. 

Se  os  honrados  membros  indicarem  um  meio  de  bem 
aquinhoar-se  essas  verbas  sem  maior  gravame  da  nossa 
agricultura  e  das  outras  fontes  da  riqueza  publica,  não  du- 
vidarei dar-lhes  o  meu  voto,  mas  creio  que  não  lhes  será 
possível  isto. 

As  emendas  ao  artigo  em  discussão  apresentadas  pelos 
honrados  membros  andavão  já  em  cerca  de  3G>:000$,  e  as 
que  acabão  de  ser  apresentadas  fazem  elevar  aquelle  aug- 
mento da  despeza  a  cargo  do  ministério  da  justiça  a  mais 
de  500  ou  600:000$ ;  se  addicionarmos  a  essa  quantia  aquel- 
las  que  são  pedidas  na  proposta  do  governo  e  nas  emepdas 
da  commissâo,  teremos  um  acerescimo  extraordinário  de 
despeza,  um  orçamento  monstro. 

A  emenda  que  diz  respeito  ao  seminário  do  Amazonas, 
consignando  uma  quantia  diminuta  para  serviço  aliás  im- 
portante, bem  como  a  que  se  refere  ao  de  Mato-Gro*so, 
parcee-me  que  podem  ser  approvadas  ;  não  duvido  dar-lhes 
o  meu  v.  fo.  Quizera  também  votar  pelo  augmento  da  con- 
o-ruados  parochos  ;  elles  estão,  com  eífeito,  muito  mal  retri- 
buídos ;  acciesce  que  a  este  respeito  ha  uma  desigualdade 
que  não  é  razoável.  (Apoiados.)  Seria  de  equidade  dòtar-se 
sufficientemente  o  elero.... 

Um  Sn.  Depctuio  :  —  Ao  menos  melhorar- se  a  sua  sorte 
um  pouco. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Os  parochosem  algumas  províncias 
percebem  a  diminuta  côngrua  de  3003), ora  outras  a  de 400.fr, 
em  outras  a  de  500$,  cm  outras,  {-malmente,  a  dc  600$.  Ora, 
estas  differenças  não  me  parecem  fundadas  em  razão  e  jus- 
tiça, constituem  desigualdades  próprias  a  excitar  recla- 
mações muito  procedentes.  Reconheço  quo  aquelle»  que 
eatao  muito  bom  aquinhoados*  ainda  assim  não  são  con- 
venientemente vetribu idos  (apoiados) ;  as  freguezias  con - 
taUtemenJ»  estão  >-,endo  divididas  e  subdivididas ;  os  benesses 
com  que  os  parochos  devem  contar  além  de  suas  côngruas 
vão  escasseando. 

Ha  porém  um  embaraço  que  devemos  attender  no  aug- 
mento das  côngruas,  c  é  que  competindo  ás  assembléas  pro- 
vinciaes  legislar  sobre  divisão  ecclesiastica,  os  encargos  dos 
cofres  geraes  íicâo  inteiramente  á  discrição  das  assembléas 
provinciaes,  que  não  tendo  os  dado»,  precisos  não  estão  habi- 
litados para  avaliarem  a  extensão  dos  encargos  que  o  the- 
souro  pôde  supportar. 

Assim  vemos  que  na  lei  vigente  decretou -se  para  satisfa- 
ção da  verba  constante  do  §  9,  isto  é,  —  Bispos,  eathedraes, 
relação  metropolitana  ,  parochos,  vigários  geraes  e  proviso- 
res,  —  a  quantia  de  557:845$500,  e  pede-sc  actualmente 
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591:275$500,  isto  é\  um  augmento  de  33:430^000,  dífferença 
que  provém  da  creação  de  varias  parochias... 

Um  Sr.  Deputado:  —  E'  preciso  atinar  com  algum  cor- 
rectivo. 

O  Sr.  Paranaguá: — Mas  emquanto  não  houver  esse  cor-^ 
rectivo,  é  mais  um  embaraço,  mais  uma  dificuldade  que  de- 
vemos ter  em  vista  na  decretação  de  um  augmento  para  que 
não  se  sobrecarregue  o  thesouro  de  ónus  mais  pesados  do 
que  aquelles  que  elle  pôde  supportar.  Talvez  fosse  conve- 
niente marcar  ás  províncias  uma  quota  para  semelhante  ra- 
mo do  serviço  publico,  porque  assim  as  assembléas  provin- 
ciaes havião  também  deter  em  consideração  os  recursos  de 
que  podião  dispor  quando  tivessem  de  crear  freguezias. 

Ora,  este  augmento  de  33:430$,  a  passara  emenda  offe- 
recida  por  alguns  honrados  membros,  tem  de  ser  muito 
maior,  tem  de  ser  superior  a  200:000$.  Creio  que  a  emen- 
àn  que  eleva  a  côngrua  dos  parochos  a  600$,  attento  o 
acerescimo  que  já  existe,  na  proposta  actual  em  relação  á 
lei  vigente,  traz  um  augmento  de  despeza  de  mais  de 
200:000$.  Apresento  esta  differença  para  que  os  honrados 
membros  vejão  se  o  Estado  pôde  supportar  tantos  encargos 
ao  mesmo  tempo  de  chofre  são  lançados  sobre  os  ccíres 
públicos. 

Eu  tenho  toda  a  sympathia  por  esta  olasse,  conheço  a 
importância  da  sua  missão  na  sociedade,  desejo  tira-la  do 
abatimento  em  que  se  acha,  colloeandc-a  na_  altura  do  seu 
destino,  e  ao  mesmo  tempo  dotando-a  de  meios  suíficientes 
para  que  em  um  paiz  catholico  não  se  diga  que  os  ministros 
do  altar  não  se  podem  manter  com  a  precisa  decência ;  mas 
vejo  que  além  destes  meios  materiaes  devemos  cuidar  prin- 
cipalmente dos  meios  moraes,  devemos  cuidar  da  educação 
do  clero  (apoiados),,  de  estabelecer  .  seminários  (apoiados), 
onde  se  instrua,  e  se  eduque  a  mocidade  destinada  ao  sa- 
cerdócio, onde  se  conheça  e  se  aproveite  a  vocação ;  a  insti- 
tuição das  faculdades  theologicas  torna-se  cada  vez  mais 
urgente.  (Apoiados.) 

Ora,  como  havemos  dê  cuidar  ao  mesmo  tempo  de  todas 
essas  necessidades  para  melhorar  uma  classe  aliás  impor- 
tante? E'  preciso  pois  marcharmos  pausadamente  na  de- 
cretação de  semelhantes  despezas.  As  necessidades  a  qu« 
devemos  attender  e  providenciar  conforme  os  recursos  de 
que  podemos  dispor,  referem-se  a  diversos  ramos  do  ser- 
viço. • 

A  administração  da  justiça  também  precisa  da  solicitude 
do  poder  legislativo.  Se  diz  que  os  magistrados  estão  mal 
pagos,  é  uma  verdade.  Não  tratarei  de  demonstra-la,  por- 
que todos  a  sentem  e  palpão. 

Uma  Voz  : — Os  promotores  especialmente. 

O  Sr.  Paranaguá  :— Os  promotores,  os  juizes  munici- 
paes,  todos  os  magistrados,  emfim,  nas  suas  differentes 
categorias  estão  mal  retribuídos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Atitude  :  —  Não  é  tanto  assim, 

O  Sr.  Paranaguá:  —  Sei  que  essa  nobre  profissão  não 
conduz  á  fortuna ;  mas  é  do  interesse  do  Estado  que  não 
seja  votada  á  miséria.  (Apoiados.)  / 

Dizendo  isto  não  se  julgue  que  eu  entendo  que  a  inde- 
pendência de  magistrado  íica  completamente  garantida  com 
o  augmento  de  ordenado.... 

O  Sr.  Atitude  :  —  Apoiado.  Muito  bem  ! 

O  Sr.  Paranaguá  :  porque  aquelle  que  não  tiver  in- 
dependência própria,  innata,  caracter  nobre  e  elevado,  em- 
bora se  lhe  assegurem  os  maiores  vencimentos,  embora  se- 
ja collocado  nas  mais  vantajosas  condições,  ha  de  abusar 
das  mesmas  garantias  que  lhe  forem  dadas  para  praticar  o 
bem.  e  essas  garantias  ,  cujo  valor  não  desconheço,  terão 
applicação  contraria  ao  íim  da  sua  instituição. 

O  Sr.  Jaguajube  :  —  Mas  é  bom  não  pôr  em  prova  o  he- 

roismode  cada  um. 

O  Sr.  Paranaguá :  —  Sim,  entendo  que  não  o  devemos; 
mas  o  que  digo  é  uma  verdade,  quando  não  concorrerem  no 
magistrado  essas  qualidades,  que  lhe  grangeão  a  estima  dos 
seus  concidadãos,  a  justiça  não  adquire  garantias  tao 
efficazos  como  se  suppõe  com  essas  vantagens,  que  o 
põe  a  coberto  das  necessidades  e  temores.  Não  desejo  porem 
que  haja  luta  entre  o  interesse  e  o  dever,  se  bem  que  na- 
quelle  caso  o  procedimento  é  mais  nobre. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não.é  augmentando  o  ordenado 
dos  magistrados  que  elles  se  tornão  indepeudentes. 
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0  Sr.  Paranaguá  :  —  Mas  a  sua  independência  como  que 
fortifica -se  aos  olhos  do  publico,  quando  se  sabe  que  o 
magistrado  não  precisa  de  ninguém  para  manter-se ;  nem 
podemos  desconhecer  que  aquelle  que  se  acha  collocado  em 
tal  situação  sente-se  mais  forte;  é  assim  que  admittimos 
até  certo  ponto  as  vantagens  materiaes  como  condição  da 
independência;  o  interesse  é  um  dos  moveis  das  acções 
humanas ;  mas  o  interesse  também  subordina-se  à  lei  do 
dever. 

O  Sr.  Monteiro  :  —  Isto  é  exactamente  a  verdade. 

O  Sr.  Paranaguá:  —  Mas  não  devemos  parar  neste  pontp ; 
é  preciso  também  que  quando  tratarmos  de  rodear  a  magis- 
tratura dessas  garantias,  quando  lhe  dermos  meios  de^  ser 
independente,  de  ticar  acoberta  dos  temores  e  das  necessida- 
des, a  eclloquemos  também  em  posição  superior  ás  tentações 
e  favores  do  governo,  é  preciso  que  lhe  garantamos  as  suas 
legitimas  esperanças.  (Apoiados.)  E'  preciso  estabelecer  um 
tirocínio  regular :  os  individuos  que  nelle  tiverem  dado  pro- 
vas de  capacidade  e  aptidão  reconhecida,  contem  com  a  cer- 
teza de  lhe  serem  franqueadas  as  portas  do  templo  onde 
serão  investidos  do  caracter  de  sacerdotes  da  lei,  não  preci- 
sando de  empenho  para  obterem  o  lugar  a  que  devem  as- 
pirar. (Apoiados.) 

O  Sr.  Monteiro  :  —  Quando  lá  chegaremos  ? 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Devemos  ir  manifestando  estas  as- 
pirações e  cuidando  de  estabelecer  pouco  a  pouco  os  meios 
que  conspirem  para  alcançarmos  este  desideratum. 

O  Sr.  Monteiro  :  —  O  paiz  deve  fazer  todos  os  sacrifícios 
para  que  tenha  uma  magistratura  como  deve  ser.  1 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  E'  uma  verdade  :  o  paiz  deve  fazer 
todos  os  sacrifícios,  porque  é  na  magistratura  que  todos  es 
direitos  e  interesses  do  paiz  achão  seguro  abrigo  ;  não  ó 
poâsivel  que  haja  verdadeira  prosperidade  e  segurança  em 
um  paiz  onde  faltar  à  garantia  da  magistratura  honesta  e 
illustrada.  Por  isso  todos  os  meios  que  empregarmos  para 
alcançar  tão  grande  beneficio  merecerão  a  approvação  do 
paiz  por  mais  custosos  que  possão  ser. 

Portanto  tratemos  de  estabelecer  um  tirocínio  que  habilile 
o  governo  a  escolher  os  magistrados  aptos,  e  lembremo-nos 
de  qae  os  maiores  males  resultão  das  más  nomeações,  e  o 
governo,  não  tendo  os  meios  indispensáveis  para  conhecer 
os  indivíduos, é  muitas  vezes  illudido  nas  nomeações  que  faz. 

O  Sr.  Monteiro  :—  Os  maiores  males  vêm  das  invasões. 

O  Sr.  Paranaguá  : — Não  vejo  que  haja  no  governo,  essa 
tendência  para  invadir,  não  descubro  a  absorpção  da  autori- 
dade, a  disposição  constante  para  o  abuso,  tão  estigmatisada 
pelos  honrados  membros.  (Apoiados.)  Considero  o  governo 
como  elemento  de  ordem,  como  querendo  o  bem  do  paiz,  e 
só  por  excepção  procurando  outro  norte.  Os  homens  emi- 
nentes que  são  revestidos  de  tamanha  responsabilidade  não 
quererão  em  regra  comprometter  a  sua  reputação,  e  des- 
merecer a  confiança  do  paiz,  e  daqueile  que  o  chamou  para 
os  seus  conselhos.  Portanto,  não  devemos  considerar  o  go- 
verno como  uma  entidade  perigosa,  contra  a  qual  devamos 
estar  sempre  armados,  em  continua  desconfiança. 

O  Sn.  Monteiro  : — Está  combatendo  um  pensamento  que 
ninguém  aqui  manifestou.  Eu  me  refiro  aos  factos. 

O  Sb.  Paranaguá:  — Os  factos  são  os  que  nos  devem  pôr 
em  guarda  para  com  o  governo,  quando  elles  se  traduzirem 
em  abusos,  quando  manifestarem  as  más  tendências  do 
governo,  é  então  que  devemos  apresentar -nos  nesta  casa 
para  combatê-los  energicamente ;  mas  só  pelo  facto  de  oceu- 
par  o  leme  do  Estado  não  devemos  crer  que  o  piloto  deseje 
aventurar-se  aos  cachopos  em  que  naufragará  a  náo,  que 
elledeve  defender  e  levar  ao  porte  a  salvamento. 

O  Sr.  Monteiro  : — Eu  não  me  referi  ao  ministério. 

O  Sr.  Paranaguá'  : — Eu  não  me  refiro  ao  nobre  deputado, 
mas  creio  que  ha  de  ter  ouvido  as  proposições  que  tem  sido 
lançadas  na  casa,  e  concordará  comigo  que  devem  ser  com- 
batidas. Quando  o  erro  é  repetido  não  é  inútil  a  repetição 
da  verdade. 

O  Sr.  Monteiro  : — Então  não  se  refere  a  mim. 

OSr.  Paranaguá  : — E'  preciso  combater  essas  proposições, 
quando  fòrem  enunciadas,  afim  de  que  o  pai/,  seja  esclareci- 
do e  orientado,  e  não  voltemos  aos  antigos  tempos,  em  que 
o  governo  era  considerado  como  inimigo. 
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O  Sr.  Gomes  de  Souza  -.—Todas  as  constituições  em  todas 
as  fórmas  de  governo  tem  estabelecido  os  meios  de  oppôr 
embaraços  ás  invasões  dos  poderes. 

O  Sr.  Paranaguá: — E' uma  verdade ;  por  isso  na  consti- 
tuição se  achão  estabelecidas  tantas  garantias  para  prevenir 
abusos,  assegurar  o  império  da  razão  e  da  justiça. 

O  Sr.  Monteiro  :— E  quando  se  pede  garantias  para  a 
magistratura  se  offende  o  governo? 

O  Sr.  Paranaguá: — E'  emprestar-me  intenções  que  não 
tenho  fazer-me  semelhante  pergunta.  O  nobre  deputado 
ainda  hontem  ouvio  fallar  da  tendência  do  governo  para 
absorver  tudo,  para  concentrar  tudo  em  si.  O  nobre  depu- 
tado mesmo  faltou  de  invasões. 

O  Sr.  Monteiro  :  — Refiro-me  aos  factos  ,  não  enunciei 
uma  these. 

O  Sr.  Paranaguá:  — Quando  cercar-se  a  magistratura, 
dessas  garantias, a  que  tenho  alludido,  conseguiremos  outro 
beneficio,  que  aqui  por  varias  vezes  tem  se  procurado  obter 
por  meios  irregulares,  offensivos  da  lei  fundamental  do  Es- 
tado, e  da  dignidade  do  magistrado.  Fallo  das  incompatibili- 
dades. Ha  de  ser  por  meios  indirectos  que  conseguiremos 
arredar  da  politica  e  magistratura,  de  sorte  que  seja  ella 
uma  verdadeira  vocação. 

Quando  o  magistrado  achar  compensação  na  carreira  a 
que  sa  dedica,  quando  os  seus  sacrifícios  não  forem  perdi- 
dos, então  appareceráõ  no  parlamento  somente  aquelles  que 
nelle  devem  ter  assento  com  proveito  manifesto  para  a  causa 
publica  ;  porque  entendo  que  não  devemos  excluir  uma 
classe  inteira  do  direito  de  representar  o  paiz.  (Apoiados.) 

Não  é  pelo  motivo  de  falta  de  independência,  porque  direi 
que  os  magistrados  que  tem  tido  assento  nesta  casa  têm 
dado  exemplos  de  independência,  quando  se  trata  dos  mais 
gra%es  assumptos,  embora  as  suas  opiniões  se  achem  em  con- 
traposição á  do  governo.  (Apoiados.)  A  magistratura  não 
merece  essa  pecha  que  os  defensores  das  incompatibilidades 
tem  procurado  lançar-lhe.  (Apoiados.) 

E'  pois  pelos  meios  indirectos,  pelas  vantagens  inheren- 
tes  aos  cargos  da  magistratura,  que  se  conseguirá  fazer 
com  que  venhão  ao  parlamento  somente  aquelles  magistra- 
dos, que  por  suas  luzes  podem  trazer  maiores  vantagens  ao 
paiz.  (Apoiados.) 

Tem-se  dito  que  os  juizes  municipaes  não  ofFerecem  ga- 
rantias á  administração  da  justiça. 

Senhores,  confesso  que  é  preciso  retocar  a  legislação  na 
parte  que  se  refere  aos  juizes  municipaes;  não  porque  te- 
nhão  provindo  gt andes  males  á  administração  da  justiça 
por  causa  desses  funecionarios ;  ao  menos  não  consta  que 
governo  algum,  salvo  um  ou  outio  caso,  se  tenha  prevale- 
cido de  sua  posição  para  influir  sobre  os  juizes  municipaes 
nas  sentenças  que  tenhão  de  proferir.  Não  consta  essa  in- 
vasão, essa  absorpção ;  ao  menos  não  se  tem  apresentado  no 
parlamento  factos  que  convenção  de  uma  tendência  de 
governo  para  abusar. 

Accresce  que  elles  servem  por  um  certo  periodo  de  tempo, 
dentro  do  qual  não  podem  ser  demittidos,  nem  removidos. 

O  Sr.  Nerias:  —  E'  um  noviciado. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Apoiado,  é  um  noviciado.  Não  con- 
vinha entregar  a  administração  da  justiça,  com  o  caracter 
de  perpetuidade,  a  individuos  que  não  tivessem  dado  ainda 
provas  de  si,  e  o  noviciado  que  temos  é  esse  ;  reconheço  que 
elle  não  satisfaz ;  mas  tratemos  de  melhora-lo  de  alguma 
fórma.  (Apoiados.)  Não  podemos  todavia  considerar  os  jui- 
zes municipaes  como  individuos  que  não  offereção  garantia 
alguma,  queponhão  a  justiça  sempre  em  perigo,  pre6umindo 
mal  parados  todos  os  direitos  dependentes  de  suas  decisões. 
(Apoiados.) 

Elles  não  são  esses  gafanhotos  de  que  hontem  aqui  fallou 
o  meu  nobre  amigo  pela  província  da  Bahia.  (Apoiados.)  Por 
honra  da  mocidade  devemos  dizer,  quando  se  trata  dos  juizes 
municipaes,  que  raríssimos  são  os  exemplos  de  prevaricação 
desses  funecienarios.  (Apoiados.)  Nos  tribunaes  superiores 
póde-se  achar  um  ou  outro  exemplo  de  improbidade,  mas 
na  magistratura  de  1"  instancia,  tão  numerosa  como  é  entre 
nós,  dirneilmente  se  poderá  encontrar.  (Apoiados.) 

OSr.  Oliveira  Beluo  : —  Por  *certo  não  é  este  o  seu 
defeito. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Accresce  também  que  destes  j  ais  es 
municipaes  tem  o  paiz  recebido  importantes  serviços  no* 
cargos  policiaes.  Sei  que  é  um  dos  princípios  que  tem  livi- 
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dido  as  opiniões  politicas  do  paiz  o  separar  a  policia  da  j  us- 
tiça.  Em  these  o  principio  é  verdadeiro  ;  mas  como  não  se 
governa  a  sociedade  com  idéas  absolutas,  attentas  as  cir- 
cumstancias  do  paiz,  e  agora  principalmente  tendo-se  aca- 
bado esse  antagonismo  que  existia  tão  pronunciado,  é  nos 
juizes  municipaes  que  a  policia  em  regra  encontra  os  seus 
melhores  auxiliares.  • 

O  Sr.  Borges  Fortes  -.-Ern  geral  não  ;  a  excepção  é  que 
é  a  regra. 

O  Sr.  Paranaguá  :  — *0  nobre  deputado  sabe  que  as  pes- 
loas  das  localidades  envolvidas  muitas  vezes  em  intrigas 
locaes,  embaraçadas  pelas  suas  relações  de  família,  e  mes- 
mo occupadas  em  profissões  muito  diversas,  nem  sempre 
servem  convenientemente,  ou  quando  podem  servir  não  se 
quarem  prestar  a  exercer  os  cargos  policiaes ;  e  então  de 
quem,  com  vantagem  para  o  serviço  publico,  se  ha  de  o  go- 
verno servir  senão  dos  juizes  municipaes,  daquelles  que 
desejão  fazer  uma  carreira,  que  têm  uma  profissão  a  seguir? 

Portanto  é  forçoão  reconhecer  a  vantagem  que  destes  ma- 
gistrados se  tem  tirado. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  A  doutrina  pôde  ser  boa  ;  mas 
a  experiência  tem  dado  mão  resultado. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Tenho  por  experiência  conhecido 
o  contrario.  Agora  devo  tccar  em  outro  ponto  de  que  não  se 
occupárão  os  honrados  membros  que  me  tem  precedido  dis- 
correndo sobre  os  princípios  geraes  da  administração  da 
justiça,  e  com  os  quaesem  parte  estou  de  accordo,  quero 
considerar  essa  administração  em  seus  effeitos  naquilla  que 
ha  de  mais  real  e  positivo. 

Do  relatório  do  Sr.  ministro  da  justiça  vemos  que  o  esta- 
do da  administração  da  justiça  no  paiz  não  é  lisongeiro  ; 
continua  impunidade  em  larga  escala.  (Apoiados.)  Dous  ter- 
ços dos  crimes  julgados  escapão  ordinariamente  á  sancção 
penal,  as  absolvições  andão  na  razão  de  dous  terços,  a  re- 
pressão é  pois  muito  fraca,  e  isto  é  tanto  mais  sensivel  quan- 
to a  maior  parte  dos  crimes  commetidos  tem  sido  contra  a 
segurança  individual,  contra  a  vida  e  a  pessoa  do  cidadão. 

Todos' os'dias  chegão  ao  nosso  conhecimento  neticias  de 
factos  horrorosos.  Ainda  agora  as  que  vierão  pelo  vapor  che- 
gado do  Bio  Grande  do  Sul  apresentão  um  catalogo  de  cri- 
mes atrozes;  os  instinctos  do  odio  e  da  vingança  ainda 
predominão  na  lista  dos  crimes  ;  não  é  só  naquella  provín- 
cia, o  mesmo  acontece  em  outras  província,  nas  do  Norte  e 
nc  Rio  de  Janeiro ;  os  attentados  contra  a  segurança  indi- 
vidual são  em  uma  proporção  muito  farte,  não  só  em  rela- 
ção aos  crimes  contra  a  propriedade,  senão  também  a  res- 
peito de  todos  os  outros  crimes  ;  estão  na  razão  de  3/5  de 
todos  os  outros  crimes. 

Isto  nos  deve  afnigir  bastante,  porque  mostra  que  o  nosso 
estado  de  civilisaçào  ainda  está  longe  daquillo  que  deve 
ser,  e  que  naturalmente  ha  de  ser,  mormente  se  os  pode- 
res públicos  convergirem  para  esse  grande  desideratum, 
para  que  possamos  marchar  desimpeçadamente  na  senda  do 
progresso,  na  realisação  das  tendências  para  o  aperfeiçoa- 
mento do  destino  humano,  que  é  sem  duvida  o  fim  da  so- 
ciedade. (Apoiados.) 

O  Sa.  Borges  Fortes  :  —  Clero  moralisado,  bem  ins- 
truído, e  educação  do  povo. 

O  Sr.  Paranaguá  :  — Sim,  senhor,  principalmente  a  edu- 
cação  moral  e  religiosa.  (Apoiados.)  Cuidarmos  da  instruc- 
çSo,  ao  mesmo  tempo  dos  costumes,  é  o  nosso  primeiro 
dever,  porque  não  basta  sómente  crearem-se  escolas  edar- 
se  a  instrucção  elementar  e  a  superior,  é  preciso  também 
cuidarmos  da  educação,  que  é  a  que  fórma  o  coração.  (A poia- 
dos.)  O  coração  que  na  vida  do  homem  tem  uma  grande 
parte.  (Apoiados. y 

O  Sr.  Jacintiio  de  Mendonça  :  —  A  intelligencia  e  o  co- 
ração.    *  , 

O  Sr.  Paranaguá  :  — E'  o  complemento  necessário  doa 
grandes  melhoramentos  que  decretamos,  e  que  com  prazer 
vemos  que  se  vão  realisando.  O  desenvolvimento  moral  e  o 
desenvolvimento  social  conspirão  para  o  mesmo  fim ;  ha  uma 
acção  e  reacção  constante,  um  actúa  sobre  o  outro,  e  ambos 
formão  o  fim  da  sociedade,  isto  é,  a  civilisaçào,  e  esta  não 
se  pôde  considerar  realmente  existente  se  a  par  do  desenvol- 
vimento social  não  se  «ncontrar  o  desenvolvimento  moral. 
(Apoiados.) 

E'  preciso  que  a  sociedade  desentolva  integralmente  a 
sua  actividade,  c  es3c  desenvolvimento  é  incompleto  se  um 
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elemento  sobrepuja  o  outro,  ou  se  chega  a  supplanta-lo. 
Em  tal  caso  poderá  haver  uma  prosperidade  apparente,  que 
terá  de  baquear  com  a  primeira  commoção  sem  que  deixe 
vestigios  do  que  foi.  Podem  os  espíritos  apresentar  uma 
certa  calma,  uma  certa  quietação,  podem  convergir  para  os 
melhoramentos  materiaes,  e  ir  nesta  feliz  tendência  até  um 
certo  ponto  de  engrandecimento  que  fascine  ;  mas  se  esse 
progresso  não  for  auxiliado  pelo  progresso  moral,  pelo  des- 
envolvimento da  intelligencia  e  dos  bons  costumes,  será 
ephemero  e  passageiro,  terá  de  ceder,  de  recuar  em  breve, 
causando  uma  verdadeira  decepção.  (Apoiados.) 

Fallando  da  administração  da  justiça,  esqueceu-me  decla- 
rar que  em  meu  conceito  as  reformas  que  tratão  de  tirar  da 
competência  do  jury  os  crimes  afiançáveis  são  uma  necessi  - 
dade  reclamada  pela  boa  administração  da  justiça.  Uma 
das  fontes  da  impunidade  que  se  nota,  é  sem  duvida  per- 
tencerem á  competência  do  jury  os  crimes  afiançáveis,  cer- 
tos crimes  de  menor  importância,  que  tarde  são  levados  ao 
seu  conhecimento,  ou  que  mesmo  deixão  de  sê-lo,  ou  que 
tendo  o  jury  de  conhecer  delles  os  trata  ordinariamente  com 
pouca  attenção,  e  levando  em  couta  o  tempo  que  os  aceusa- 
dos  têm  estado  detidos  os  absolvem,  o  que  necessariamente 
tende  a  desmoralisar  as  leis  que  não  são  observadas,  e  a  des- 
acreditar o  tribunal  que  não  as  observa.  (Apoiados.) 

Portanto, nós  que  somos  amigos  do  jury,  devemos  deixar- 
lhe  sómente  o  j  ulgamento  daquelles  crimes  de  que  elle  se 
possa  oecupar  com  vantagem  da  administração  da  justiça,  e 
não  desses  outros  a  respeito  dos  quaes  a  experiência  tem 
mostrado  que  essa  bella  instituição  se  apresenta  nimia- 
mente fraca  e  condescendente. (Apoiados.)  Accresce  que  esta 
reforma  não  é  só  em  beneficio  da  instituição  do  jury,  é 
também  em  beneficio  dos  próprios  aceusados',  porque  esses 
mesmos  têm  interesse,  principalmente  quando  são  pessoas 
miseráveis  que  não  podem  prestar  fiança,  em  que  a  justiça 
lhes  seja  promptamente  administrada. 

Conseguintemente,  em  bem  da  instituição  do  jury,  em 
bem  dos  indivíduos  que  têm  commettido  crimes,  e  que  por 
isso  não  deixão  de  ter  direitos,  em  bem  daquelles  que  são 
injustamente  aceusados,  n'uma  palavra,  em  bem  da  socie- 
dade,     mister  que  haja  uma  reforma  neste  sentido. 

Ampliar  a  competência  da  parte  publica  na  aceusação  dos 
crimes  particulares,  sómente  com  excepção  daquelles  que 
pessão  interessar  ou  se  prendão  mais  de  perto  com  a  vida 
intima,  com  a  paz  das  famílias, éuma  necessidade  geralmen- 
te reconhecida  e  proclamada  pelo  direito  moderno. 

A  respeito  do  crime  do  furto  de  gado  especialmente,  bem 
como  de  outros  crimes  particulares  em  que  a  acção  da  jus*- 
tiça  não  se  pôde  fazer  valer  senão  em  virtude  de  queixa  da 
parte  offendida,  é  uma  necessidade  por  demais  demonstrada 
pela  repetição  de  taes  crimes  em  larga  escala.  E  pois '  a  re- 
forma ne*ta  parte  não  se  pôde  espaçar  por  maÍ3  tempo. 

Um  Sr.  Deputado: — E'  urgentissima. 

O  Sr.  Paranaguá  :— Representações  neste  sentido  conti- 
nuão  a  ser  dirigidas  ao  corpo  legislativo  de  varias  provin- 
das. Sei  que  o  projecto  do  honrado  ex-ministro  da  justiça 
que  se  acha  no  senado  satisfaz  a  esta  necessidade,  porque 
ahi  o  principio  da  acção  publica  é  ampliado  conveniente- 
mente  

O  Sr.  Jaguaribe: — Mas  o  projecto  está  muito  demorado, 

pôde  ser  que  não  appareça. 

O  Sr.  Paranaguá:  —  Appliquemos  como  regra  o  princi- 
pio de  eterna  verdade  de  que  a  punição  dos  crimes  é  um 
interesse  social,  não  deve  estar  na  dependência  da  parte,  do 
individuo  offendido,  e  não  emprestemos  jamais  á  justiça 
publica  um  caracter  de  vingança  que  ella  não  deve  ter. 

Sr.  presidente,  devo  agora  rectificar  uma  proposição  que 
foi  aventada  no  senado  por  um  nobre  senador  pela  província 
de  Mato-Grosso,  ou  antes  por  um  nobre  senador  pela  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  porque  deste  partio  o  erro  da- 
quelle. 

Fallando  a  respeito  dos  delegados  militares,  que  S.  Ex. 
entende  que  não  devem  ser  tolerados  jámais,  considerando 
taes  nomeações  como  outros  tantos  abusos  gravíssimos  e 
escandalosos  para  os  quaes  chamou  a  attenção  do  governo, 
esperando  de  sua  illustração,  e  reclamando  de  sua  energia 
um  proinpto  remédio,  não  duvidou  S.  Ex.  asseverar  que 
oste  abuso  ae  dava  na  província  do  Rio  de  Janeiro;  eis  o 
trecho  do  discurso  do  nobre  senador  pela  província  de  Mato- 
Grosso  : 

«  O  Sr.  Miranda:  — Não  obstante,  senhores,  lá  se  achão 
ofliciaes  do  exercito  nomeados  subdelegados  e  delegados  dc 
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policia  em  Pernambuco,  e  creio  que  também  no  Maranhão  e 
ao  Ceará,  bem  como,  segundo  meinformão,  na  provinda  do 
Espirito  Santo  ou  no  Rio  de  Janeiro... 

«  O  Sr.  Candido  Borges  : — No  Rio  de  Janeiro. 

<  O  Sr.  Miranda:— No  Rio  de  Janeiro,  diz  o  Sr.  senador 
por  esta  provinda. 

<  O  Sr.  Ministro  da  Guerra  : — Tomo  nota. 

«  O  Sr.  Miranda :  — Tome  V.  Ex.  nota  disto,  afim  de  fazer 
respeitar  as  determinações  do  governo,  vedando  ou  se  repri- 
mindo taes  abusos.  Se  é  certo^porém  que  semelhante  facto 
se  dá  no  Rio  de  Janeiro,  muito  confio  que  seu  illustrado 
Tice-presidente  não  deixará  de  tomar  desde  logo  as  medidas 
que  o  caso  pede.  > 

Ora,  eu  devo  informar  á  camará  que  tal  abuso  senão  dá 
na  província  do  Rio  de  Janeiro;  houveequivoco,  engano  ma- 
nifesto da  parte  do  nobre  senador  pelo  Rio  de  Janeiro,  quan- 
do afErmou  com  tanta  segurança  que  na  sua  província  se 
dá  um  semelhante  abuso.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  que  é  verdade  é  que  em  quasi 
todas  as  províncias  do  império  elle  se  dá. 

O  Sr.  Paranaguá: — Não  duvido  que  se  dê  em  algumas 
províncias,  mas  convém  acerescentar  logo  que  a  nomeação 
de  officiaes  do  exercito  para  cargos  de  policia  tem  sido  um 
recurso  de  que  »e  tem  lançado  mão  em  circumstancias 
difriceis  pela  urgência  do  serviço  publico.... 

Br.  Deputado: — E  justificada  por  muitas  circum- 
ítancias. 

<  O  Sr.  Paranaguá:  —  Sim,  muito  justificada  pelas  neces- 
sidades da  situação.  Em  Pernambuco,  no  Ceará,  náquellas 
províncias  onde  os  partidos  se  achavão  em  luta,  sendo 
preciso  homens  estranhos  a  certas  localidades,  e  que  ao  , 
mesmo  tempo  dispuzessem  da  força  publica,  ou  tivessem 
sobre  ella  acção  mais  immediata  para  a  effectiva  repressão 
dos  crimes  e  para  cohibir  excessos,  os  nobres  presidentes 
dessas  províncias  lançárãomão  deste  expediente,  ètiverãoa 
fortuna  de  vê-lo.  coroado  dos  melhores  resultados.  ( Apoiados.) 

E  em  taes  circumstancias  não  serei  eu  que  qualifique  de 
abusivas  essas  nomeações,  que  aliás  não  erão  vedadas  por 
disposição  alguma;  hoje  sim,  porque  é  isto  expressamente 
prohibido.... 

Um  Sb.  Deputado s  —  Não  é. 

O  Sr.  Paranaguá:  —  Creio  que  é  pelo  regulamento  do 
ajudante-general;  mas  antes  era  uma  necessidade;  o  go- 
verno lançando  mão  desses  agentes,  foi  muito  bem  succe- 
dido,  e  me  parece  não  pôde  por  isso  ser  censurado.  Mas, 
quanto  á  província  do  Rio  de  Janeiro,  não  houve  semelhante 
necessidade;  não  se  lançou  mão  de  officiaes  de  linha  para 
cargos  de  policia.... 

O  Sr.  Barbosa  :  —  Em  tempo  nenhum. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Em  tempo  nenhum,  diz  o  nobre 
presidente  na  província  do  Rio  de  Janeiro.  No  tempo  da 
administração  interina  do  Sr.  visconde  do  Rio  Bonito  no- 
meou-se  para  o2°  districto  de  S.  João  da  Barra  (Itabapoana) 
um  official  de  policia,  note-se  bem,  o  alferes  Belisário  An- 
tonio dos  Santos,  para  subdelegado  de  policia,  nomeação  que 
era  exigida  pela  necessidade  da  repressão  do  trafico  ;  esse 
offidal  de  policia  tem  prestado  ali  muito  bons  serviços,  e 
continua  a  presta-los. 

No  termo  da  Estrell  foi,  é  verdade,  nomeado  supplente 
do  delegado  de  policia  o  Sr.  Dr.  Antonio  Joaquim  Lopes  de 
Lira ;  mas  creio  que  não  é  este  a  quem  se  refere  o  nobre  se- 
nador. O  Sr.  Dr.  Lira  é,  ha  muitos  annos,  o  medico  da  fa- 
brica da  pólvora ;  o  nobre  senador  fallando  em  officiaes  de 
linha  nomeados  para  cargos  de  policia  não  se  referio  segu- 
ramente a  este  cidadão  que  ali  reside  ha  muito  tempo,  que 
ali  está  estabelecido,  que  tem  exercido  \  a  rios  cargos  com 
vantagem  do  serviço  publico,  que  não  é  official  combatente, 
é  medico  da  fabrica  da  pólvora,  estabelecimento  que  está 
debaixo  da  direcção  do  governo  geral.  E  sei  que  esse  cidadão 
não  aceitou  o  cargo  para  que  foi  muito  dignamente  nomeado 
sem  prévia  licença  da  autoridade  competente... 

Um  Sr.  Deputado  :  — E  já  ha  muitos  annos  que  exeice 
este  cargo,  desde  1845  ou  1846. 

O  Sr.  Paranaguá  ■ —  Portanto  a  censura  que  os  nobres 
senadores  fizerão  á  policia  do  Rio  de  Janeiro  não  é  fundada; 
os  nobres  senadores  laborão  em  manifesto  engano  ;  não  é 
preciso  que  o  Sr.  ministro  da  guerra  tome  nota  para  corri- 
gir abusos  que  não  existem,  nem  que  o  nobre  vice-presiden- 


te da  provinda  se  esforce  para  remediar  tão  grande  mal  de-' 
nunciado  pelos  nobres  senadores. 

Passo  a  outras  considerações  que  naturalmente  se  pren- 
dem áquellas  que  tenho  feito  sobre  os  negócios  da  reparti- 
ção da  justiça. 

A  deficiência  da  força  de  policia  nas  províncias  é  também 
um  dos  embaraços  donde  resulta  em  grande  parte  a  difficul- 
dade  da  repressão  de  crimes  que  não  se  podem  prevenir  ;  a 
policia  preventiva  não  pode  desenvolver  a  sua  acção  conve- 
nientemente pela  falta  de  recursos  ;  as  províncias  não  tem 
os  meios  precisos  para  ter  a  força  de  que  carecem. 

Seria  muito  util  que  algum  auxilio  se  lhes  désse  dos  cofres 
publicou,  para  melhorar,  para  occorrer  a  um  serviço  tão  im- 
portante, para  augmentar  sua  força  policial.  Eu  não  quizera 
que  a  força  de  linha  fosse  applicada  a  semelhante  mister; 
conheço  que  os  perigos  da  disciplina  aconseihão  o  governo 
a  evitar  ou  restringir  tal  applicação  á  força  de  linha  ;  mas 
estou  que  seria  conveniente  auxiliar  as  provindas  na  decre- 
tação dos  meios  necessários  para  ter  uma  sufiiciente  força  po- 
licial, porque  as  províncias  não  só  não  decretão  a  força  de  que 
precisão,  por  isso  que  seus  meios  não  comportão  a  despeza, 
senão  também  porque  vêm-se  em  grandes  apuros  para 
preencherem  a  força  que  decretão,  por  isso  que  limitão-se 
ao  engajamento,  não  tendo  a  faculdade  de  recrutar,  donde 
resulta  que  os  corpos  de  policia  não  chegão  ao  seu  estado 
completo.... 

Um  Sr.  Deputado  :  — *  Já  ha  um  aviso  mandando  sentar 
praça  a  alguns  recrutas  nos  corpos  de  policia. 

O  Sr.  Paranaguá  :  — Mesmo  attendendo  á  natureza  do 
serviço,  não  sei  se  com  o  recrutamento  se  poderia  achar 
aquelles  auxiliares  de  que  a  policia  mais  carece,  que  devem 
ser  homens  moralisados,  que  inspirem  a  necessária  confiança. 
Eu  entendo  que  o  meio  mais  conveniente  seria  o  augmento 
de  vencimentos,  porque  hoje  que  os  salários  se  achão  tão  al- 
tos não  é  de  suppôr  que  homens  que  encontrão  oceupações 
mais  lucrativas  e  menos  vexatórias  vão-se  offerecer  para  ser- 
vir nos  corpos  de  policia,  sujeitos  a  trabalhos  dobrados,  e 
ao  rigor  indispensável  da  disciplina. 

Um  Sr.  Deputado  : — Servem  de  preferencia  no  exercito, 
onde  encontrão  outras  vantagens  que  não  lhes  offerecem  os 
corpos  de  policia. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Aproveito  a  occasião  para  declarar 
que  a  commissão  tem  de  apresentar  um  artigo  additivo  au- 
torisando  o  governo  a  reformar  o  regulamento  do  corpo 
municipal  p%rmanente  da  corte. 

Sabe  muito  bem  a  camará  que  este  corpo  foi  organisado 
em  1831  ou  1832,  tendo-se  naqúella  época  de  agitação  um 
fim  muito  diverso  daquelle  a  que  hoje  é  destinado  esse 
corpo  ;  portanto  deve  ser  reorganisado  conforme  as  neces- 
sidades actuaes  do  serviço,  não  porque  elle  assim  mesmo 
não  preste  relevantes  serviços  ;  como  chefe  de  policia  da 
província  do  Rio  de  Janeiro  já  tive -de  receber  valiosa  coad- 
juvação do  corpo  de  policia  da  corte  ;  elle  tem  officiaes 
muitos  d istinctos  (apoiados),  em  quem  se  pôde  ter  toda  a  con- 
fiança, tanto  pelo  valor,  como  pela  sua  probidade  (apoiados); 
folgo  de  nesta  occasião  dar-lhes  um  tributo  de  louvor. 

O  Sr.  Pedreira:  —  Apoiado,  tem  officiaes  muito  dignos. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  E'  necessária  a  reforma  a  que  alludo 
para  harmonisar  melhor  o  serviço  do  corpo  com  as  necessi- 
dades da  situação,  com  a  policia  desta  grande  cidade;  con- 
vém regularisar  a  tabeliã  dos  vencimentos  dos  officiaes  do 
corpo,  onde  se  nota  a  anomalia  de  terem  officiaes  superio- 
res vencimentos  menores  que  officiaes  de  graduação  inferior. 

E'  assim  que  um  tenente  do  corpo  policial,  que  é  ao  mes- 
mo tempo  official  reformado  do  exercito,  goza  de  soldo  su- 
perior ao  do  majoi  do  corpo. 

Estas  e outras  anomalias  carecem  de  correcção,  por  isso 
havemos  de  offerecer  um  artigo  additivo  autorisando  o  go- 
verno a  reformar  o  regulamento  do  corpo  policial  como  for 
mais  conveniente. 

Prescindo  de  fallar  da  guarda  nacional,  á  vista  do  muito 
que  se  tem  dito  a  respeito  de  tão  importante  assumpto.  Faço 
votos  para  que  seja  alliviada  do  serviço  pesado  de  destaca- 
mentos que  sobre  ella  recahe,  principalmente  napio\incia 
do  Rio  Grande  do  Sul.  (Apoiados  de  alguns  Srs.  deputados  do 
Rio  Grande  do  Sul.) 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Muito  lhe  agradecemos. 
O  Sr.  Paranaguá  :  —  A  industria  e  a  lavoura  daquella 
interessante  parte  do  império,  conforme  o  muito  valioso  tes- 
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temunho  dos  seus  illustres  representantes,  soffre  considera- 
velmente e  ha  longos  annos  (Apoiados  dos  mesmos  Srs.  de- 
putados. )  E  portanto  necessário  remediar  esse  mal,  o  qual 
é  ainda  mais  urgente  ali  do  que  em  outras  províncias  ;  por 
que  nestas  a  guarda  nacional  tem  sido  destacada  em  uma 
ou  em  outra  occasião  ;  porém  no  Rio  Grande  do  bui  tem 
soíTrido  constantemente. 

O  Sr.  BorgesFortes  :— Desde  1835. 

O  Sr.  Paranaguá  :— A  cadêa  de  seus  soffrimentos  não  tem 
sido  interrompida.  E'pois,  da  mais  urgente  necessidade  que 
o  governo  lance  as  suas  benéficas  vistas  para  aquella  pro- 
víncia. (Apoiados.)  m 

Convém  também  providenciar  a  respeito  dos  abusos  que 
se  dão  na  qualificação  da  guarda  nacional. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Nem  merece  o  nome  de  quali- 
ficação. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  E'  por  isso  que  a  honra  de  ser  guar- 
da nacional  está  hoje  tão  menosprezada ;  ninguém  quer  ser 
guarda  nacional;  aquelles  que  devem  ser  não  querem  ser  ; 
são  os  que  deverião  ser  absolutamente  excluídos  os  que  pro- 
curão  este  meio  para  evitar  o  recrutamento,  os  que  não  po- 
dem ter  uma  farda,  os  que  vivem  na  subserviência  dos 

Essas  qualificações,  que  não  merecem  semelhante  deno- 
minação, comprovão-se  por  meras  certidões,  que  ás  vezes  os 
commandantes  de  companhias  dão  sem  que  os  indivíduos 
tenhão  sido  qualificados  pelas  respectivas  juntas.  E' abuso 
que  não  deve  ser  tolerado,  é  uma  origem  de  confiictos  ; 
quando  se  trata  de  recrutar  um  individuo  que  está  no  caso 
de  ir  para  as  fileiras  do  exercito,  apresenta  se  logo  certidão 
passada  por  seus  commandantes,  affirmando  que  é  guarda 
nacional,  que  foi  qualificado  ha  6  ou  8  dias,  quando  ha 
mais  de  um  anno  não  tem  funccionado  o  conselho  de  qualifi- 
cação. (Apoiados.) 

Note-se  que  a  qualidade  simplesmente  de  guarda  nacio- 
nal não  isenta  do  recrutamento,  é  sim  uma  çircumstancia 
para  queseja  attendído  o  individuo  que  tem  prestado  servi- 

S3S  na  guarda  nacional,  para  que  não  seja  recrutado  haven- 
o  outros  que  nãoestejão  no  mesmo  caso. 
Pretendia  agora,  Sr.  presidente,  aventurar  algumas  con- 
siderações a  respeito  da  centralisação  de  que  tanto  se  tem 
fallado  ;  mas  a  hora  está  bastante  adiantada,  e  eu  não  que- 
ro por  mais  tempo  abusar  da  paciência  da  camará.  ( JVão 
apoiados.) 

A  centralisação  governamental  em  um  paiz  bem  consti- 
tuído é  da  essência,  e  sua  organisação  é  aceita  geralmente 
(apoiados) ;  nem  podia  deixar  de  o  ser.  Em  um  paiz  tão  vasto 
C?mo  o  nosso,  em  que  a  união  carece  de  molas  poderosas  que 
apertem  os  seus  vínculos,  não  era  possível  prescindir  de 
dar  força  ao  principio  da  autoridade,  de  dar-lhe  a  primeira 
condição  para  isso,  que  é  a  unidade,  de  sorte  que  o  mesmo 
pensamento  actue  em  todas  as  partes  do  império,  para  que 
se  conserve  o  caracter  da  nacionalidade,  para  que  possamos 
uni  dia  ser  uma  nação  forte.  (Apoiados.) 

Mas  a  centralisação  administrativa,  aquella  que  se  subs- 
titue  ás  forças  vivas  da  sociedade,  que  tudo  quer  dirigir, 
não  podemos  admittir.  Devemos  dar,  ou  desenvolver  certas 
franquezas.  Confio  muito  no  patriotismo  local  como  base 
do  verdadeiro  patriotismo1 ;  se  o  individuo  não  se  interessar 
pelo  lugar  que  o  vio  nascer,  pelo  canto  onde  habita,  cujo 
céo  lhe  parece  sempre  mais  bello,  pelo  canto  da  terra  onde 
tem  as  suas  relações  de  família,  onde  venera  os  túmulos  de 
seus  pais,  então  não  podemos  assegurar  que  se  interes- 
sará pela  pátria,  por  essa  idéa  mais  geral. 

O  interesse  local  bemcomprehendido  é  a  fontede  innume- 
ros  bens,  é  um  elemento  do  patriotismo  Portanto,  devemos 
aproveita-lo  para  encaminha-lo  ao  desenvolvimento  da  so- 
ciedade. Não  devemos  concentrar  no  governo  geral  attribui- 
ções  que  sem  perigo  podem  ser  exercidas  nas  provindas 
pelos  seus  delegados  (apoiados) ,  sem  augmento  de  despeza 
dos  interessados,  em  detrimento  da  causa  publica  ;  porque 
os  agentes  encarregados  de  exercer  essas  attribuições  são 
de  immediata  confiança  do  governo  e  os  abusos  teriáo  logo 
um  correctivo. 

E'  tempo  de  conceder-se  alguma  cousa  neste  sentido 
(apoiados) ;  não  ha  perigo  para  a  ordem  publica,  e  ha  van- 
tagem para  o  serviço. 

Esta  idéa,  este  pensamento,  que  não  é  exclusivo  de  nin- 
guém, tem  sido  cm  parte  attendido  pelos  poderes  do  E*tado. 
Vemos  ainda  ultimamente  que  na  lei  da  guarda  nacional 
deixou  -se  aoa  presidentes  de  província  a  faculdade  de  no- 


mear nos  respectivos,  corpos  até  o  posto  de  capitão.  Como 
esta,  outras  attribuições  poderião  ser  concedidas,  como,  por 
exemplo,  a  nomeação  de  escrivães,  de  guardas  da  alfandega, 
de  partidores  de  juízo,  e  de  outros  empiegos  de  semelhante 
natureza  ou  categoria. 

Creio  que  um  poder  sábio  não  deve  usar  até  o  extremo 
das  suas  attribuições,  não  deve  ser  cioso  daquillo  que  pôde 
dispensar. 

Mas.  senhores,  quando  se  trata  da  centralisação,  não  se 
devejámais  confundi-la  com  a  corte,  com  o  lugar  em  que 
se  reúnem  os  poderes  supremos  do  Estado,  com  a  capital  do 
império.  (Apoiados.)  Essa  idéas,  essas  questões  que  se  agi- 
tão  de  rivalidade  das  extremidades  contra  o  centro,  das  pro- 
víncias contra  a  corte  (apoiados),  podem  ser  fataes  em  suas 
consequências.  (Apoiados.)  Não  devem  ter  accesso  no  par- 
lamento. (Apoiados.) 

Se  as  idéas  no  paiz  se  divisassem  pelas  localidades,  mal  do 
Brazil !  Não  ha  no  império  interesses  locaes  que  sejão  op- 
postos  entre  si  ;  na  maior  harmonia  todos  convergem  para 
o  mesmo  fim ,  todos  devem  ser  attendidos  pelos  poderes  supre- 
mos do  Estado,  porque  em  sua  satisfação  consiste  a  prospe- 
ridade do  paiz.  (Apoiados.) 

Note-se  que  a  corte  tem  rendimentos  sufficientes,  mais 
que  sufficientes  para  occorrer  a  todas  as  necessidades  do 
município  neutro,  quanto  mais  para  occorrer  ás  despezas 
que  para  elle  se  deeretão.  (Apoiados.) 

Esses  rendimentos  que,  se  o  município  do  Rio  de  Janeiro 
fosse  uma  provincia,  íarião  parte  de  sua  receita,  e  serião 
exclusivamente  applicados  aos  melhoramentos  locaes, 
revertem  para  o  cofre  geral,  e  com  os  outros  rendimentos 
do  paiz  vão  satisfazer  ás  necessidades  geraes  da  adminis- 
tração, que  revertem  em  beneficio  das  províncias.  Assim, 
vemos  que  no  orçamento  geral  se  votão  quantias  para  auxilio 
das  obras  das  províncias  que  reclamão  esse  soceorro  ;  e^se 
algumas  são  bastante  ricas  para  não  precisarem  de  coad- 
juvação, outras  ha  que  não  têm  renda  sufficiente. 

Portanto  não  podemos,  não  devemos  tolerar  que  nesta  casa 
se  levantem  vozes,  as  quaes  permittão-me  os  honrados  mem- 
bros que  eu  qualifique  de  indiscretas  (apoiados),  porque  pro- 
vocão  o  ciúme  das  províncias  contra  a  corte,  e  da  corte  contra 
as  provincias.  (Apoiados.)  Pelo  contrario,  os  nossos  esforços 
devem  convergir  para  fortificar  a  união  das  diversas  partes 
do  império  (muitos  apoiados).,  porque  nellas  estão  as  garantias 
de  prosperidade  e  força  para  o  paiz.  (Muitos  apoiados.  Muito 
bem,  muito  bem.) 

(0  orador  é  comprimenlado  por  muitos  Srs.  deputados.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


&essãto  era  29  «S«  «Sullio. 

PRESIDÊNCIA    DO  SR.  VISCONDE   DE  BAEPENDY. 

Summario. — Expediente.— Questõo  eleitoral. — Empregados  do 
arckioo  publico.— Transferencia  de  arma.—Theatro  de  S. 
Francisco  da  corte.  Redacções.— Ordem  do  dia. — Matricu- 
la de  estudantes. — Adopção.—  Sociedades  em  commandita. 
Discurso  do  Sr.  Gomes  de  Souza. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  J.  Marcondes,  Pe- 
reira Pinto.  Salathiel.  Athaide,  Santa  Cruz,  Domingues 
Silva,  CostaPinto,  Sampaio  Vianna,  Villela  Tavares,  Souza 
Ribeiro,  Garcia  de  Almeida,  Borges  Fortes,  Monteiro  de 
Barros,  Luiz  Carlos,  Fiusa,  Benevides,  Paranaguá,  Gonçal, 
ves  da  Silva,  Salles,  Ferreira  de  Aguiar,  Augusto  Chaves, 
Carrão,  Barbosa  da  Cunha,  Hermógenes,  Almeida  Pereira, 
Pinto  de  Mendonça.  Gavião  Peixoto,  Souza  Leão,  André 
Bastos,  Alcantara  Machado,  Mendes  da  Costa,  Landulpho, 
Rodrigues  dos  Santo»,  Calheiros,  C-rqueira  Leite,  Flávio  Cle- 
mentino,.Gomes  de  Souza,  J.  de  Mendonça,  Ferraz  da  Luz, 
Aragão  e  Mello.  Serra  Carneiro,  barão  de  Mauá,  Pereira 
Franco,  Augusto  Corrêa,  Araujo  Lima,  Araujo  Jorge,  Ma- 
dureira, Costa  Moreira,  Diogo  Velho,  Silvino  Cavalcanti, 
Paulino,  Antunes  de  Campos,  Pinto  de  Campos,  Barros 
Pimentel,  Silva  Miranda,  Fernandes  da  Cunha,  Martinho 
Campos,  Vasconcellos,  e  Cunha  Figueiredo,  abre-se  a  sessão. 

Lê- se  c  npprova-st  a  acta  da  antecedente. 


SESSÃO  EM  29  DE 

Ds  )ois  de  aberta  a  sessão  comparecera  os  Srs.  Henriques, 
Cruz  Machado,  Barbosa,  Sergio  de  Macedo,  barão  de  Ma- 
roim,  Fausto,  Machado,  bebias,  Fernandes  Vieira,  Pa- 
checo, Franco  de  Almeida,  Cesar,  Cyrillo,  Brusque,  F.  Octa- 
viano ,  Francisco  Campos ,  Toscano  Barreto ,  Brandão, 
Bello,  Bezerra  Cavalcanti,  Torres-Homem,  Teixeira  Jú- 
nior, Augusto  de  Oliveira,  Baptista  Monteiro,  Delfino  de 
Almeida,  Peixoto  de  Azevedo,  Pedreira,  Dias  Vieira,  Dan- 
tas, Bulcão,  Cunha  Mattos,  Candido  Mendes,  barão  de 
Porto  Alegre,  Pederneiras,  e  Castello  Branco. 

O  Sr.  2»  Secretario  (servindo  de  lo)  dá  conta  do  se- 
guiu :e 

EXPEDIENTE. 

OScio  do  ministério  do  império  participando  que  no  dia  1 
de  Agosto,  á  1  hora  da  tarde,  se  dignará  S»  M.  o  Imperador 
rececer  no  paço  da  cidade  a  deputação  desta  camará  que 
tem  de  apresentar  ao  mesmo  Augusto  Senhor  o  decreto 
da  assembléa  geral  legislativa  que  autorisa  o  governo  para 
depasitar  no  banco  do  Brazil  e  suas  caixas  filiaes  as  sommas 
disponíveis  que  tiver  no  thesouro  e  thesourarias  da  fazenda 
das  províncias. — Inteirada. 

Outro  dq  mesmc  ministério,  remettendo  o  parecer  da  sec- 
ção dos  negócios  do  império  do  conselho  de  estado  acerca 
da  questão  se  os  presidentes  de  províncias  podem  suspen- 
der as  leis  ou  resoluções  das  assembléas  provinciaes  que  . 
versarem  sobre  objectos  comprehendidos  nos_§§  4o  e  5<> 
do  art.  10  do  acto  addicional,  quando  essas  leis  ou  resolu- 
ções offendão  os  interesses  da  previncia  ou  os  de  alguns  de 
seus  municípios.  —  A'  commissão  de  assembléas  provin- 
ciaes. 

Requerimento  da  sociedade  Ypiranga,  pedindo  a  concessão 
de  loterias,  o  produeto  do  imposto  da  taxa  de  escravos  e  per- 
missão para  possuir  bens  de  raiz,  como  auxilio  para  liber- 
tar escravos  no  dia  7  de  Setembro  de  cada  anno,  em  confor- 
midade comos  rins  de  sua  instituição. —  A' commissão  de 
fazenda. 

Outro  de  D.  Jacintha  Florida  de  Moraes,  filha  legitima 
do  íiHado  major  Luiz  Corrêa  de  Moraes,  pedindo  opaga- 
mento  de  meio  soldo,  attento  o  que  dispõe  o  art.  2°  do  decre- 
to a,  41  de  20  de  Fevereiro  de  1840. —  A'  commissão  de  ma- 
rinha e  guerra. 

QUESTÃO  ELEITORAL. 

i.'  -se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado  o  se- 
guinte parecer : 

«  A'  commissão  de  constituição  e  poderes,  para  que  possa 
dar  parecer  sobre  a  eleição  de  supplente  do  deputado  pelo  5° 
ci-ti-icto  da  provinciado  Rio  de  Janeiro,  requer  que  de  novo 
ga  com  urgência,  per  intermédio  do  governo,  uma 
cópia  authentica  da  acta  da  dita  eleição  que  deve  achar- 
se  na  camará  municipal  da  cabeça  do  referido  districto, 
visto  não  ter  sido  remettida  á  secretaria  de  estado  dos 
Deg    los  do  império  a  authentica  de  que  trata  o  art.  79 
de  19  de  Agosto  de  1846,  como  communica  o  res- 
3  ministério  era  officio  de  23  de  Abril  do  corrente 
Paço  da  camará,  em  28  de  Jalho  de  1857.  — A.  C.  da 
•jCruz  Machado. —  J.  J.  Pacheco.  > 

EMPREGADOS  DO  ARCH1VO  PUBLICO. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  ê  approvado,  o  se- 
guinte parecer: 

c  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  para  poder  inter- 
por seu  parecer  sobre  a  petição  do3  empregados  dó  archivo 
publico,  em  que  solicitão  augmento  de  seus  vencimentos, 
dando-se  além  disto  aos  mesmos  caracter  mais  permanente, 
julga  conveniente  obter  informações  do  governo  pela  secre- 
taria de  estado  dos  negócios  do  império,  e  assim  as  requer. 
Sala  das  coraraissões,  29  4e  Julho  de  1857.  —  L.  A.  Pereira 
Franco. — F.  de  Serra  Carneiro. — Barros  Pimentel.  > 

TRANSFERENCIA    DE  ARMA. 

Lt-se,  entra  em  discussão  e  sem  debate  é  approvado  o  se- 
guinte parecer : 

t  «  O  capitão  Francisco  Nunes  da  Cunha,  pretende,  na  pe- 
tição que  foi  presente  ácommi->são  de  marinha  e  guerra, 
ser  transferido  da  arma  de  artilharia,  a  que  pertence,  para 
a  de  engenharia.  Convencida  a  commissão  de  que  o  governo 
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está  melhor  ao  alcance  de  apreciar  os  inconvenientes,  que  por  • 
ventura  possão  resultar  dessa  transferencia,  já  quanto  á 
falta  que  tenha  de  fazer  o  official  na  arma  a  que  perten- 
ce ,  já  em  relação  ás  necessidades  daquella  para  qu« 
pede  passagem,  e  ao  gráo  de  offensa  dos  direitos  adqui- 
ridos na  mesma  arma  por  aquelles  que  nella  têm  feito  a  sua 
carreira ,  j ulga  necessário,  e  requer  que  seja  ouvido  o  go- 
verno a  esse  respeito. 

<  Saladas  commissões,  27  de  Julho  de  1857.  —  J.  Velloso 
Pederneiras.— J.  M.  da  Silva  Paranhos.  > 

THEATRO   DE  S.   FRANCI»CO  DA  CORTE. 

E'  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com  que  ter- 
mina o  seguinte  parecer  de  commissão: 

«  A  commissão  de  fazenda,  tendo  examinado  o  requeri- 
mento da  sociedade  dramática  do  theatro  de  S.  Francisco 
desta  corte,  e  reconhecendo  que  ella  se  acha  nas  condições 
de  merecer  algum  favor  pelos  serviços  que  presta  á  arte 
dramática,  o  que  já  tem  sido  concedido  â  outros  empresários 
por  idêntico  objecto,  propõe  a  esta  augusta  camará  a 
adopção  do  seguinte  projecto  de  lei. 

€  A  assembléa  geral  resolve : 

<  Art.  1°  E'  concedida  á  sociedade  dramática  do  theatro 
de  S.  Francisco,  organisada  pelo  decreto  n.  1667,  de  6  de 
Novembro  de  1855,  duas  loterias  annuaes,  pelo  tempo  de 
dous  annos,  segundo  o  plano  das  que  se  extrahe  na  corte, 
comtanto  que  a  dita  sociedade  mantenha  durante  esse  pe- 
ríodo a  regularidade  dos  espectáculos  no  theatro  em  que 
funeciona. 

c  Art.  2.o  Ficão  re\ogadas,  etc.  Paço  da  camarás  do« 
deputados,  29  de  Julho  de  185?.— Barão  de  Maud.  —  Sam- 
paio Vianna.  > 

REDACÇÃO. 

E'  lida,  entra  em  discussão  ,  e  sem  debate  é  approvada  * 
a  redacção  do  projecto  que  autorisa  um  empresúmo  de 
300:000!$  á  companhia  Ponta  d'Arêa. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

MATRICULA  DE  ESTUDANTES. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  pede  urgência  para  entrar  em 
Ia  discussão  o  projecto  n.  70  deste  anno. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  affirmativa. 

Entra'  por  conseguinte  em  Ia  discussão  o  seguinte  pro- 
jecto : 

<  Art.  1.°  A  congregação  da  faculdade  de  medicinada 
corte  fica  autorisada  a  mandar  matricular  no  3o  anno  me- 
dico da  mesma  'faculdade  os  estudantes  Alfredo  Candido 
Guimarães,  e  Adolpho  Cabral  Raposo  da  Camara,  contadas 
como  frequência  as  prelecções  a  que  hajão  assistido,  não 
podendo  todavia  ser  admittidos  a  fazer  actos  sem  que  exhi- 
bâo  anteriormente  certidão  de  exame  de  historia  e  geogra- 
phia.  1 

«  Art.  2.o  São  para  isso  derogadas  quaesquer  leis  e  dis- 
posições em  contrario.  > 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  pede  para  que  este  projecto 
tenha  uma  só  discussão. 

Consultada  a  casa,  assim  se  decide. 

Entra  por  consequência  o  projecto  em  uma  única  dis- 
cussão. 

Lêm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas  : 

«  Ao  art.  1°  acerescente-se — E  aos  estudantes  Aureliano 
de  Azevedo  Monteiro  no  curso  jurídico  de  Pernambuco, 
e  Ernesto  Moreira  de  Almeida  na  escola  de  medicina  da 
Bahia,  apresentando  certidão  dos  exames  preparatórios  exi- 
gidos por  lei. — J.  A.  Chaves.— J.  Madureza.— Pinto  Lima. — 
Gomes  de  Souza.  > 

c  Accresceu-e-se  —  e  ao  estudante  do  1°  anno  medico 
Joaquim  Mariano  de  Macedo  Soares.  —  Paulino  de  Souza.— 
Salles.  —  Silvino  Cavalcanti.  —  Almeida  Pereira  Filho.  — 
Costa  Pinto.  —  Augusto  Chaves.  —  Mendes  da  Costa.  —  Santa 
Cruz.  —  Landulpho.  —  Antunes  de  Campos.  —  Flávio  Cle- 
mentino. —  Cruz  Machado.  —  Salathiel.  —  Diogo  Velho.  — 
Gonçalves  da  Silva.  > 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  julga- se  a  matéria 
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discutida,  e  posto  o  projecte  a  rotos  é  approvado  com  as  ! 
emendas,  e  depois  adoptado  e  remettido  á  commissão  de  re- 
dacção. 

SOCIEDADES  Eíl  COMMANDITA. 

Continua  a,  3a  discussão  do  projecto  n.  40  doanno  passa- 
do, sobre  sociedades  em  conamandita,  com  as  duas  emen- 
das substitutivas. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  pronuncia  um  discurso  que  se 
acha  no  Appendice. 

A  1  hora  menos  um  quarto  o  Sr.  presidente  convida  a 
deputação  nomeada  para  felicitar  aS.M  o  Imperador  pelo 
anniversario  natalício  da  Sereníssima  Princeza  Imperial  a 
cumprir  a  sua  missão. 

Retira-se  a  deputação.  ^ 

A  1  ^  hora  volta. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  A  deputação  nompada  por 
esta  augusta  camará  para  felicitar  aS.M.o  Imperador  pelo 
anniversario  natalício  da  Sereníssima  Princeza  Imperial 
foi  introduzida  no  paço  com  tòdas  as  formalidades  do  esty- 
lo,  e  na  augusta  presença  de  S.  M. ,  li  o  seguinte  discurso : 

«  Senhor.—  A  camará  dos  deputados  nos  manda  apre- 
sentar ante  o  throno  de  V.  M.  I.  a  homenagem  das  congra- 
tulações respeitosas  que  lhe  inspira  sua  lealdade. 

«  O  nascimento  da  augusta  princeza  Imperial  trouxe  ao 
coração  dos  Brazileiros  a  segurança  da  consolidação  de  suas 
instituições  politicas  pela  perpetuação  da  dynastia. 

«A  camará  contempla  com  inexprimível  prazer  a  felici- 
dade domestica  de  V.  M.  L,  que  este  dia  recorda,  e  que 
Deos  conserve  inalterável. 

<  Felizes  os  povos  que  podem  acompanhar  com  a  vista  e 
cpm  a  solicitude  de  seu  amor  o  desenvolvimento  dos  prín- 
cipes que  têm  de  dirigir  os  seus  destinos ;  felizes  dobrada- 
mente  pelo  conhecimento  de  quanto  têm  de  angélicos  os 
seus  mstmctos,  de  quanto  na  formação  de  seus  corações  se 
empregão  os  mais  sublimes  preceitos,  e  de  que  o  exemplo 
da  virtude  é  ainda  mais  frequente  do  que  o  preceito. 

«  Curvada  diante  de  Deos  por  tão  grandes  provas  da  pro- 
tecção com  que  lhe  apraz  amparai'  o  Brazil,  a  camará  dos 
deputados  lhe  dirige  ardentes  votos  pela  conservação  da 
vida  e  da  saúde  da  augusta  princeza  a  Sra.  D.  Isabel. 

<  Exprimindo  vovos  taes,  a  camará  está  segura  de  expri- 
mir os  do  Brazil  inteiro.  Digne-se  V.  M.  I.  acolhê-los  tam- 
bém como  um  novo  penhor  dos  laços  indissolúveis  que  unem 
a  nação  á  dynastia  do  Fundador  do  império.  > 

S.  M.  o  Imperador  dignou-se  responder  : 

«  Agradeço  muito  á  camará  dos  Srs.  deputados  este  novo 
testemunho  de  seus  sentimentos  de  amor  e  fidelidade  á 
minha  pessoa  e  familia.  > 

A  resposta  deS.M.é  recebida  com  muito  especial  agrado. 

Lê-se,  apoia-se  e  entra  em  discussão. o  seguinte  reque- 
rimento: 

«  Que  seja  adiado  o  projecto  por  8  dias.— Gomes  de 
bouza.  > 

Indo-se  proceder  á  votação  reconheu-se  não  haver  casa. 
bica  encerrada  a  discussão  do  requerimento,  e  faz-se  a 
chamada. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Wesssio  em  3©  ile  Tullio. 

PRESIDÊNCIA  BO  SR.  VISCONDE  BE  BAEPENDY. 

ScMMAUO.  —  Expediente.  —  Admissão  no  quadro  do  exercito. 

—  Matricula  de  estudantes.  —  Mestres  da  família  imperial. 

—  Redacção.  —  Negócios  de  Mato-Grosso  —  Carestia  de 
géneros  alimentícios.  Obscriaçbes  do  Sr.  Brandão.  — .fardem 
do  dia.  —  Orçamento  da  justiça.  Discurses  dos  Srs.  minis- 
tro da  justiça,  e  Bello. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Pe- 
reira Pinto,  Salathiel,  Villela  Tavares,  Athaide,  Silva  Mi- 
randa, Domingues  Silva,  Bello,  Mendes  da  Costa,  Garcia  de 
Almeida,  Cerqueira  Leite,  Sampaio  Vianna,  Bretas,  Salles, 
bouza  Ribeiro,*  Carrão,  Barbosa  da  Cunha,  Landulpho, 


Fiusa,  P.  de  Mendonça,  Gonçalves  da  Silva,  Sá  e  Albuquer- 
que, Hermógenes,  Ferraz  da  Luz,  Franco  de  Almeida,  Be- 
nevides, Calheiros,  Borges  Fortes,  barão  deMaroim,  Serra 
Carneiro,  Cunha  Mattos,  Ferreira  de  Aguiar,  Araujo  Jorge, 
Araujo  Lima,  barão  de  Porto-Alegre,  barão  de  Camaragibe, 
Rego  Barros,  Luiz  Carlos,  Augusto  Corrêa,  Almeida  Pe- 
reira, Madureira,  J.  de  Mendonça,  Vasconeellos,  barão  de 
Mauá,  Pederneiras,  Brusque,  Silvino  Cavalcanti,  Machado, 
Pinto  de  Campos,  Dias  Vieira,  Gavião  Peixoto,  Fernandes 
Vieira,  Toscano  Barreto,  Flávio  Clementino,  Monteiro  de 
Barros,  Aragão  e  Mello,  Pereira  Franco,  Alcantara  Macha- 
do, e  Nebias,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  dé  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Cyrillo, 
Santa  Cruz,  Souza  Leão,  Candido  Mendes,  F.  Octaviano, 
Belfort,  Diogo  Velho,  Pedreira,  Gomes  de  Souza,  Tobias  de 
Aguiar,  Jaguaribe,  Costa  Pinto,  Peixoto  de  Azevedo,  Del- 
fino de  Almeida,  Henriques,  Brandão,  Jeronymo  Coelho, 
Viriato,  Cunha  Figueiredo,  Martinho  Campos,  Fausto, 
Sergio  de  Macedo,  Augusto  Chaves,  André  Bastos,  Antunes 
de  Campos,  Cruz  Machado,  Barbosa,  Bulcão,  Dantas,  Cas  • 
tello  Branco,  Costa  Moreira,  Bezerra  Cavalcanti,  Baptista 
Monteiro,  Barros  'Pimentel,  Teixeira  Júnior,  A.  de  Oliveira, 
Paranaguá,  Rodrigues  dos  Santos. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Offlcio  do  ministério  da  justiça,  remettendo  as  informa- 
ções dadas  pela  presidência  de  Sergipe  ácerca  das  violências 
praticadas  ali  na  ultima  eleição  havida  pela  vaga  de  um  se- 
nador, conforme  fora  requisitada  pela  camará  dos  Srs.  de- 
putados. —  A  quem  fez  a  requisição. 

Requerimento  de  João  Fernandes  Lopes,  pedindo  uma 
pensão  em  compensação  dos  serviços  feitos  a  favor  do  im- 
pério. —  A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Outro  de  Adolpho  Arthur  Innocencio*de  Sá  Monteiro, 
•súbdito  portuguez,  pedindo  ser  natuialisado  cidadão  bra- 
ziieiro.  —  A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  da  confraria  de  S.  Vicente  de  Paula  erecta  na  ca- 
pital da  província  da  Bahia,  pedindo  dispensa  da  lei  de 
amortização  para  que  possa  possuir  em  bens  de  raiz  até  a 
quantia  de  200. 000$.  —  A'  ommissão  de  fazenda. 

Outro  de  Ernesto  Ferreira  França  Filho,  formado  na 
Europa,  pedindo  licença  para  oppór-se  a  qualquer  cadeira 
nas  nossas  faculdades  de  direito.  —  A'  commissão  de  ins- 
trucçâo  publica. 

ADMISSÃO  NO  QUADRO  DO  EXERCITO. 

Lê-se,  entra  em  discussão  e  é  aprovado  sem  debate,  o  se- 
guinte parecer : 

<  A  commissão  de  marinha  e  guerra,  examinando  o  re- 
querimento dèxAntonio  Felix  Lobo,  secretario  do  commando 

I  de  armas  da  provincia  de  S.  Pedro  de  Sul,  graduado  major 
que  pede  sor  admittido  com  accesso  no  quadro  do  exercito 
em  qualquer  das  classes  do  esíado-maior ,  submette  á  consi- 
deração da  camará  o  seu  parecer,  com  as  razões  que  o  funda-, 
mentão. 

<  Pelos  documentos  juntos  á  petição  se  vê  que  Antonio 
Felix  Lobo,  assentando  praça  com  30  a  unos  de  idade  no  1<> 
batalhão  de  caçadores  da  extincta  divisão  de  voluntários 
reaes  no  dia  1<>  de  Outubro  de  1815,  foi  no  fim  do  mesmo 
mez  promovido  a  official  de  secretaria  do  ajudante-general 
da  referida  divisão  com  a  graduação  de  tenente;  tres  annos 
mais  ou  menos  depois,  em  1818,  passou  a  ofíicial-rnaior  da 
secretaria  militar  do  exercito  do  sul  com  a  graduação  de  ca- 
pitão ;  em  18  4  foi-lhe  concedida  a  graduação  de  major  com 
o  soldo  de  capitão  ;  passando  eratim  a  secretario  do  com- 
mando dasarmas  da  mesma  provincia  em  1829,  emprego  que 
continua  a  exercer,  e  de  que  actualmente  pede  passagem 
para  o  quadro  do  exercito. 

«  Esta  resumida  exposição  basta  para  se  reconhecer  que 
não  ha  fundamento  na  pretençâo  do  supplicante,  porquanto 
delia  se  collige  :  1°,  que  nunca  tendo  sido  official  de  fileira, 
começou  a  sua  carreira  na  secretaria  do  commando  das  ar- 
ma*, delia  nunca,  sábio,  e  nella  anula  so  acha  ;  tendo  suces- 
'  si  vá  mento  recebido  como  remuneração  de  seus  serviços  as 
J  graduações  de  tenente, capitãoe  major  com  o  soldode  capitão; 
'  2°,  que  contando  hoje  esse  empregado  72  nnnos  deidade, 
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Bão  ha  razão  para  que  se  espere  delle  no  exercito  serviços 
que  autorisem  semelhante  arbítrio,  em  prejuízo  dos  actuaes 
officiaes  do  quadro  que  regularmente  tem  seguido  a  sua 
carreira  militar.  i 

<  A  commissão,  pois,  comquanto  não  ponha  em  duvida 
os  bons  serviços  do  supplicaute.  é  comtudo  de  parecer  que 
a  sua  pretenção  não  deve  ser  defeiida. 

c  Sala  das  commissões,  27  de  Julho  de  1857.  —  J.  V.  Pe- 
derneiras. —  J.  M.  da  Silva  Paranhos.  —  A.  Peixoto  de  Aze- 
vedo. > 

MATRICULA  DE  ESTUDANTES. 

Lê-se,  entra  em  discussão  e  é  approvado  sem  debate,  o 
seguinte  parecer : 

«  Foi  presente  á  commissão  de  instrucção  publica  o  re- 
querimento de  Luiz  Francisco  de  Murinelly,  pedindo  ser 
admittido  á  matricula  do  3°  anno  do  curso  medico  desta 
corte,  onde  estudou  o  lo  anno  pharmaceutico  ,.  aceitando- 
se-lhe  os  exames  preparatórios,  feitos  na  faculdade^  de  di- 
reito de  S.Paulo.  A  commissão  precisa  de  esclarecimentos 
a  respeito  da  pretenção  do  supplicante,  e  por  isso  é  de  pare- 
cer que,  por  intermédio  do  governo  imperial,  se  peção  infor- 
mações sobre  o  assumpto  ao  director  da  faculdade  de  medi- 
cina desta  corte.  Paço  da  camará  dos  deputados,  30  de  Ju- 
lho de  1857.—  Villela  Tavares.— Barão  de  Camaragibe.  > 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  é  também  approvado  sem 
debate,  o  seguinte  parecer  : 

«  A  commissão  de  instrucção  publica,  a  quem  forão  pre- 
sentes as  informações  do  director,  interino  da  faculdade  àê 
medicina  desta  corte,  assim  como  as  do  governo  imperial, 
acerca  da  pretenção  do  estudante  Firmino  José  de  Souza 
Lima,  que  pede  concessão  para  fazer  exame  do  4°  e  5°  anno, 
e  matriciáar-se  no  6°  da  mesma  faculdade,  não  julgan- 
do procedentes  as  razões  apresentadas  pelo  peticionário,  em 
vista  das  referidas  informações,  é  de  parecer  que  o  requeri- 
mento seja  indeferido. 

«  Paço  da  camará,  30  de  Julho  de  1857. —  Villela  Tavares. 
—  Barão  de  Camaragibe.  > 

MESTRE    DA^FAMILIA  IMPERIAL. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir  o 
projecto  com  que  conclue  o  seguinte  parecer : 

«  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  reconhecendo  a 
necessidade  de  não  demorar  por  muito  tempo  o  cumprimen- 
to do  art.  11  da  constituição,  na  parte  em  que  dispõe  que 
os  vencimentos  dos  mestres  da  família  imperial  sejão  desi- 
gnados pela  assembléa  geral  legislativa,  e  tomando  em 
consideração  quanto  a  respeito  dos  actuaes  mestres  de  Sua 
Alteza  Imperial  e  de  Sua  Augusta  Irmãa  tem  sido  exposto 
nos  relatórios  da  repartição  dos  engocios  do  império,  apre- 
sentados desde  o  anno  de  1855,  em  todos  os  quaes  o  governo 
faz  sentir  a  conveniência  de  tomar-se  uma  medida  que, 
além  de  importar  a  observância  de  um  preceito  constitucio- 
nal, irá  tirar  a  administração  da  alternativa,  em  que  por 
vezes  sc  ha  visto,  ou  de  recorrer  á  verba  das  eventuaes,  ou 
de  abrir  créditos  suppl ementares  para  occorrer  a  despezas 
que,  por  seu  caracter  ordinário,  não  são  por  certo  aquellas 
que  devem  ser  satisfeitas  por  esses  meios,  que  suppoem  servi- 
ços extraordinários  e  imprevistos,  pede  permissão  parasub- 
metter  á  consideração  desta  illustre  camará  o  seguinte 
projecto  : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Art.  1.°  Os  mestres  de  instrucção  elementar,  de  musi- 
ca e  de  dansa  da  família  imperial  perceberão  os  vencimen- 
tos designados  na  tabeliã  junta. 

«  Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

«  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  29  de  L 
Julho  de  1857.' — Luiz  Antonio  Pereira  Franco. — Francisco  da  \ 
Serra  Carneiro. — Barros  Pimentel.  > 

Tabeliã  dos  vencimentos  dos  mestres  da  família  imperial. 

Matérias  que  leccionão.      Ordenados.    Gratificações.  I 

Mestre  de  instrucção  elementar      1:200$  800$ 

Dito  de  musica   800$  800$ 

Dito  de  dansa   800$  800$ 

Somma   2:800$        2:400$  I 


REDACÇÃO. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvada,  a 
redacção  do  projecto  que  autorisa  o  governo  a  mandar  ma- 
tricular no  3»  anno  da  escola  de  medicina  da  corte  aos  es- 
tudantes Alfredo  Candido  Guimarães,  Adelpho  Cabral 
Raposo  da  Camara,  e  outros. 

NEGÓCIOS  DE  MATO-GROSSO. 

O  Sr.  Peixoto  de  Azevedo  requer  urgência  para  ser  lido 
um  requerimento  seu  que  existe  sobre  a  mesa  ha  mais  da  - 
15  dias,  relativo  a  negócios  de  Mato-Grosso. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  affirmativa. 

Lê-se  o  seguinte  requerimento  : 

«  Requeiro  que  se  peção  ao  governo  as  seguintes  informa- 
ções : 

€  l.o  Cópia  do  contracto  celebrado  nesta  corte  com  o  en- 
genheiro Feliciano  Nepomuceno  Prates,  para  a  conducção 
de  artigos  bellicos  para  a  província  de  Mato-Grosso,  por  via 
da  do  Paraná. 

«  Outro  sim  que  o  mesmo  governo  informe  se  tem  noticia 
da  chegada  desses  objectos  a  Mato-Grosso,  e  em  que  estado. 

<  2.®  Cópia  da  consulta  que  mandou  contar  ao  major  do 
estado-maior  de  Ia  classe  Vicente  Ferreira  da  Costa'' Pira- 
gibe  mais  seis  mezes  de  antiguidade  nesse  posto. 

«  3.o  Que  o  governo  informe  em  que  serviço  esteve  em- 
pregado, na  província  de  Mato-Grosso  o  tenente-coronel 
José  Joaquim  de  Carvalho,  depois  da  promulgação  da  lei 
n.  648  de  18  de  Agosto  de  1852. 

«  4.o  Que  o  governo  informe  em  que  repartição  publica 
da  província  de  Mato-Grosso  entregou  o  tenente-coronel 
José  Joaquim  de  Carvalho  os  objectos  que  o  mesmo  con- 
duzio  para  aquella  província,  quando  foi  nomeado  comman- 
dante  da  fronteira  do  Baixo-Paraguay,  e  bem  assim  que 
remetta  a  esta  camará  a  cópia  do  aviso  do  ministério  da 
guerra  mandando  dar  quitação  ao  referido  tenente-co- 
ronel. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  27  de  Junho  de  1857. 
—  Antonio  Peixoto  de  Azevedo.  > 

O  requerimento  entra  em  discussão,  a  qual  fica  adiada 
por  pedir  a  palavra  o  Sr.  Cunha  Mattos. 

CARESTIA  DE  GÉNEROS  ALIMENTÍCIOS. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Sr.  presidente,  no  dia  14  deste  mez  a 
commissão  encarregada  de  examinar  as  causas  da  cares- 
tia dos  géneros  alimentícios  apresentou  a  esta  camará 
um  requerimento,  pedindo  que  se  solicitasse  do  governo  a 
remessa  de  certos  trabalhos  já  feit03  que  lhe  constava 
existirem  na  secretaria  do  império  sobre  essa  matéria. 
Até  esta  data  porém  nem  eu,  nem  nenhum  dos  meus 
illustres  collegas,  sabemos  o  que  se  tem  passado  a  esse 
respeito,  e  se  o  governo  satisfez  a  nossa  requisição. 

Entretanto  o  tempo  vai  correndo,  e  o  publico,  que  não 
sabe  doque  tem  havido,  pôde  talvez  imputar  á  commissão 
negligencia  em  um  assumpto  de  tanta  gravidade  como  é 
aquelle ;  por  isso  cumprindo-me  remover  de  sobre  mim  e 
dos  meus  nobres  collegas  qualquer  responsabilidade,  pedi  a 
palavra  para  requerer  á  mesa  que  me  declare  se  vierão 
ou  não  os  trabalhos  requisitados,  ou  se  houve  negligencia 
em  reclama-los. 

Eu  e  os  meus  illustres  collegas  da  commissão  desejamos 
•xpender  o  nosso  pensamento  sobre  a  matéria,  e  para  o  fa- 
zermos com  maior  segurança  de  acerto,  necessitamos  com- 
pulsar os  dados  que  nos  podem  offerecer  esses  estudos  feitos 
pelo  governo  de  que  deu  noticia  o  nobre  deputado  o  Sr. 
Pedreira,  a  um  dos  membros  da  commissão  

O  Sr.  Pedreira  :  —  Consta  do  meu  relatório. 

O  Sr.  Brandão  :  — ....  e  pois  peço-  que  se  me  diga  o  que 
ha  occorrido  a  tai  respeito,  e  qual  tem  sido  a  causa  de  se 
não  ter  satisfeito  a  requisição  da  commissão. 

O  Sr.  Paes  Barreto  (lo  secretario)  :  —  Officiou-se  ao  go- 
verno, e  ainda  não  veio  resposta. 

O  Sr.  Franco  de  Almejdv  : — Sr.  presidente,  eu  dese- 
java dar  algumas  informações  acerca  do  objecto  de  que  se 
trata. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  está  cousa  alguma  em  discus- 
são. O  Sr .  deputado  por  Pernambuco  fez  uma  pergunta  á 
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mesa,  e  o  Sr.  lo  secretario  já  respondeu,  dando  a  informa- 
ção que  desejava  o  honrado  membro. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Pois  bem;  deixarei  para 
outra  occasião  as  informações  que  desejava  dar  á  casa,  visto 
como  a  commissão  não  tem  tido  á  sua  disposição  os  estudos 
e  inquiritos  que  requereu  ao  governo,  ficando  desde  já  de- 
clarado que  estava  preparado  para  mostrar  quem  tem  tido 
a  culpa  de  semelhante  demora  em  objecto  de  tanta  impor- 
tância, deixando-se  de  enviar  a  esta  camará  aquillo  que 
desde  o  principio  da  sessão  o  devera  ter  sido. 

ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO    DA  JUSTIÇA. 

Continua  a  2a  discussão  da  proposta  do  governo  que  fixa 
$  despeza  na  parte  relativa  ao  ministério  da  justiça. 
Lêm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas  : 

<  Com  a  creacão  do  seminário  episcopal  do  bispado  de 
Goyaz  30:000$.— Santa  Cruz.  —  Cunha  Mattos.— Cruz  Ma- 
ehado.  > 

<  Ao  §10»  do  art.  3o  accressente-se :  —Com  o  seminário 
episcopal  da  província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Suí,  a 
saber,  ordenado  aos  necessários  lentes,  10:000$.  —  Barão  de 
Porto-Alegre.  > 

<  Ao  §  9o  do  art.  3o  açcrescente-se:—  Ficão  elevados  os  or- 
denados dos  desembargadores  ecclesiasticos  a  1:000$,  aug- 
mentando-se  paia  isso  a  respectiva  verba. — M.  Dantas. — 
Pinto  de  Campos.  > 

<  Ao  §  9°  do  art.  3°  accrescente-se:— Com  a  conclusão  da 
obrado  palácio  archi-episeopal'5:000$.— Pinto  de  Campos.  > 

<  Ao  §  9°  accreseente-se Ficando  o  governo  autorisado 
a  igualar  as  côngruas  dos  parochos  collados  de  todo  o  impe- 
rio°a  600$  desde  já.  Sala  das  sessões,  30  de  Julho  de  1857. 

—  Alcantara  Machado.  > 

■  O  Sr.  Vasconcellos  (■ministro  da  justiça)-.—  Sr.  presiden- 
te, posto  que  o  orçamento  do  ministério  da  justiça  não  te- 
nha sido  impugnado  em  nenhuma  das  suas  verbas,  nem  por 
isso  é  menor  o  interesse  que  a  discussão  oflerece  tratando, 
como  ò  têm  feito  os  nobres  oradores  que  me  precederão,  as- 
sumptos, a  cujo  desenvolvimento  aliás  me  não  proponho, 
porquanto  sua  importância  é  de  tal  ordem  que  mal  poderia 
eu  encara-los  satisfactoria  e  completamente  neste  debate 
adstricto  como  deve  ser  ás  cifras. 

Assim  justificarei,  antes  de  tudo,  os  augmentos  do  pro- 
jecto era  discussão,  comparado  com  a  lei  que  vigora  no 
exercício  corrente. 

Pcde-se  neste  orçamento  a  quantia  de  3,598:432$994  para 
satisfação  dos  differentes  serviços  a  que  se  destina  o  mi- 
nistério a  meu  cargo,  dando-se  sobre  o  orçamento  em  vigor 
o  excesso  de  495: 531  $182. 

Na  verba--  secretaria  de  estado  —  o  augmento  se  eleva  a 
20:200$  para  pagamento  das  gratificações  aos  empregados 
de  gabinete  e  aos  addidos  e  praticantes  da  secretaria,  em 
quanto  se  não  leva  a  effeito  a  reforma  da  mesma  secretaria 
para  a  qual  o  governo  se  acha  autorisado. 

A  experiência  nestes  últimos  annos  demonstrou  a  in- 
suficiência da  consignação  anteriormente  votada,  e  porisso, 
desde  1850  até  1856,  se  tem  aberto  créditos  para  supprir  o 
deficit. 

Xo  §  3"  —  relações  —  o  augmento  é  de  11;066$662,  provin- 
do a  difTerença  pôr  se  não  ter  deduzido  quantia  alguma  dos 
▼encimentos  dos  desembargadores  que  exercem  commissões, 
e  de  accrescer  a  de  400$  para  gratificação  de  um  amanuense 
que  trabalha  na  relação  do  Rio  de  Janeiro. 

Nas  justiças  de  lu  instancia  éo  pedido  maior,  na  impor- 
tância de  71:300$,  proveniente  do  augmento  de  comarcas, 
promotoria?  e  termos,  incluída  a  gratificação  do  thesoureiro 
dos  orphãos  da  corte,  e  a  do  bacharel  encarregadoda  codifi- 
cação da  legislação  civil,  pedindo -se  também  mais  a  quan- 
tia' de  9:000$  para  ajuda  de  custos  á  juizes  municipaes  no- 
vamente nomeados,  despeza  que  se  tem  feito  pela  verba 

—  policia  e  segurança  publfcá  — ;  cumprindo  observar  por 
ultimo  que  3e  não  faz  deduções  dos  vencimentos  dos  jnizes 
de  1°  instancia  a  titulo  de  commissões  fóra  de  seus  lugares. 

No  §  5o  pede-se  mais  a  qrmitia  de  175:602$  para  o  pes- 
soal da  policia.  A  causa  deste  excesso  provem  da  execução 
da  lei  que  autorisou  o  governo  a  reformar  as  secretarias  de 
policia  do  império  e  da  creação  do  corpo  de  bombeirc3,e3- 
tabelecido  nesta  côrte  para  a  extincção  dos  incêndios. 


Segundo  a  camará  sabe,  ©  governo  usou  da  faculdade  que 
a  lei  lhe  conferio  augmentando  o  pessoal  das  secretarias  de 
policia,  e  fazendo  recolher  ao  thesouro  os  emolumentos  que 
até  então  se  arrecadavão  e  se  distribuião  pelos  empregados 
dessas  secretarias. 

Para  telegraphos  pede-se  mais  a  quantia  de  38:548$600. 
Resulta  a  differença  de  se  ter  augmentado  o  serviço  dos 
telegraphos  ópticos,  da  que  se  tem  de  applicar  á  compra  de 
fios  metallicos  para  continuação  dos  eléctricos  e  da  linha 
que,  partindo  desta  cidade,  chega  já  até  Petrópolis. 

No  §  9o  O  excesso  é  de  33:430$  destinados  ao  pagamento 
das  côngruas  dos  parochos  das  novas  freguezias,  não  se  ha- 
vendo deduzido  quantia  alguma  por  presumpção  de  inter- 
rnpção  de  funcções. 

Para  os  seminários  episcopaes  se  pretende  mais  a  quantia 
de  40:500$,  sendo  para  os  novos  bispados  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Diamantina  e  Ceará,  para  os  quaes  até  o  presente  não 
tem  havido  quantia  no  orçamento.  (Apoiados.) 

Para  a  repressão  do  trafico  tem-se  até  aqui  votado  a  quan- 
tia de  25:000$;  mas  o  facto  de  se  haver  constantemente 
aberto  créditos  supplemen tares  justifica  o  augmento  de 
igual  quantia  a  este  serviço  destinada. 

No  §  16o  nota-se  a  differença.  de  223$920  proveniente  da 
côngrua  do  coadjutor  da  nova  íreguezia  de  S.  Christovão  e 
doguizamçnto  desta  igreja. 

Na  verba  relativa  ao  corpo  de  permanentes  figura  mais  a 
quantia  de  2:400$  com  a  despeza  de  luzes  para  o  quartel. 
Notarei  de  passagem  que  o  corpo  legislativo  mandou  dar 
etapes  áquelle  corgo,  segundo  na  sessão  antecedente  já 
expôz  um  nobre  membro  da  commissão  de  orçamento,  jus- 
tificando uma  emenda  que  offerecêra  por  parte  da  mesma 
commissão. 

O  augmento  de  10:000$  para  sustento  e  conducção  de  j| 
presos  é  justificado  pela  carestia  dos  géneros  de  Ia  ne- ^ 
cessidade. 

A  illuminação  publica  absorve  mais  a  quantia  dè  67:260$, 
por  se  ter  elevado  o  numero  dos  lampeões  a  gaz,  e  propor-  \ 
cionalmente  o.tespectivo  pessoal. 

Dadas  á  camará  estas  ligeiras  explicações  justificativas  , 
das  differenças  que  apresenta  o  projecto  do  orçamento  em  j 
discussão,  passarei  a  considerações  de  outra  ordem. 

Tenho  ouvido  com  a  mais  profunda  attenção  os  nobres 
•radores  que  se  têm  pronunciado  neste  debate,  e  folgo  de 
reconhecer  com  elles  a  gravidade  e  importância  das  ma-  j 
terias  de  que  se  têm  occupado. 

Sem  duvida,  senhores,  quando  se  trata  de  dar  ao  nosse  { 
clero  educação  moral  e  religiosa  com  as  louváveis  vistas  de  j 
torna-lo  recommendavel  por  suas  luzes,  respeitável  por  suas 
virtudes,  para  que  possa  edificar  por  seu  exemplo,  certo,  • 
não  pôde  a  discussão  tomar  caracter  nem  mais  elevado  nem  „ 
mais  conveniente  em  um  paiz  como  o  nosso,  que  professa  a  j 
religião  catholica  apostólica  romana.  (Apoiados.) 

Falta,  sem  duvida,  um  dos  primeiros  elementos  das  socie  - 
dades regulares  aos  povos  cujo  clero  carece  dessa  educação. 
{Apoiados.)  V.  Ex.  convirá  comigo  que  felizmente  no  Brazil 
possuímos  mui  distinctos  ecclesiasticos  ;  mas  nem  por  isso 
devemos  deixar  de  attender  com  todo  o  desvelo  para  o  seu 
futuro,  estabelecendo  casas  onde  se  eduquem  aquelles  que 
se  destinão  ao  santo  ministério  do  altar. 

Não  podem  deixar  de  ser  acolhidas  com  menor  interesse 
as  reclamações  que  se  dirigem  á  melhorar  a  nossa  magistra- 
tura. A  necessidade  de  administração  severa  e  imparcial  da 
justiça  é  geralmente  sentida,  e  dispensa,  portanto,  ser  de- 
monstrada. 

Quaes  são,  porém,  as  reformas  que  se  pretendem  na  ms 
gistratura?  Alguns  nobres  deputados  entendem  que  s 
conseguirá  muito  augmentando-se  os  ordenados;  indicãc 
outros  a  necessidade  da  revisão  de  algumas  das  nossas  leis 

Senhores,  se  partimos  do  ponto  de  vista,  que  a  todos  pre 
occupa,  a  elevação  dos  géneros  alimenticios,  não  só  os  ma 
gistrados,  mas  outros  muitos  funccionarios  públicos,  estã 
mal  consultados ;  mas  eu  creio  que  não  é  ahi  que  reside  i 
origem  do  mal  que  se  busca  previnir.  O  melhor  desempenhe 
das  funcções,  a  independência  da  nossa  magistratura,  e  qual 
a  deíine  a  constituiço  do  Estado,  pôde  depender,  mas  não  di- 
rectamente, dos  honorários  ;  entendo  que  em  grande  parte 
a  escolha  do  pessoal  é  a  Ia  consideração  de  que  nos  devere- 
mos preoceupar.  A  independência,  senhores  ,  não  é  quali- 
dade que  as  leis  communiquem  ;  ella  nasce  com  o  individuo ; 
e  por  maiores  que  sejão  as  garantias  que  procureis  estabe- 
lecer na  legislação,  se  faltarem  aos  magistrados  as  condi- 
ções da  dignidade  e  da  consciência  de  dever,  inúteis  serão  as 


SESSÃO  EM  oO  Dl 

cautelas  que  se  tomarem  para  impedir  que  a  magistratura 
se  desvie  do  caminho  que  deve  trilhar.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Viriato  :  — As  qualidades  pessoaes  e  a  legislação 
devem  andar  juntas. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça:  —  Sem  duvida;  e  a  essa 
conclusão  pretendia  eu  chegar.  Desde  que  as  nomeações 
recahirem  em  indivíduos  que  provarem  ter  as  qualidades 
necessárias  para  o  nobre  e  penivel  officio  de  julgar  ;  desde 
que  a  nossa  legislação  se  accommodar  aos  preceitos  d.a  cons- 
tituição, na  parte  que  se  refere  ao  poder ^  judiciário,  tere- 
mos sem  duvida  garantias  para  todos  os  direitos  no  compri- 
mento dos  deveres  da  importante  classe  a  que  me  tenho 
referido. 

Como  V.  Ex.  vê,  e  já  tive  occasião  de  notar  no  principio 
deste  discurso,  questões  tão  importantes  não  podem  ser 
convenientemente  desenvolvidas  quando  se  discute  o  orça- 
mento. 

Alguns  honrados  membros  enchergão  na  centralisação 
a  causa  dos  males  que  lamentárão.  Senhores,  em  referencia 
ao  ministério  da  justiça,  a  centralisação  que  existe  éa  cen- 
tralisação constitucional.  Ao  poder  execntivo  é  attribuido 
pela  constituição  o  direito  de  nomear  bispos,  magistrados  e 
de  prover  os  benefícios  ecclesiasticos.... 

O  Sr.  V.  Tavares:— Não  é  desta  centralisação  que  nos 
queixamos. 

O  Sr.  Ministro  Justiça :— Pois  bem;  é  a  essa  que^eu 
me  refiro,  sem  pretender  que  um  ou  outro  emprego  de  baixa 
escala,  possa  ser  provido  pelo  poder  provincial.  (Apoiados  ) 

O  Sr.  Brandão:— A  centralisação  chegou  ao  ponto  de 
depender  do  governo  geral  a  nomeação  de  um  porteiro. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  Os  nobres  deputados  en- 
tendem que  alguns  dos  empregados  subalternos  de  justiça 
podem  ser  da  nomeação  dos  presidentes  das  provincias  ;  não 
acho  nisto  o  menor  inconveniente;  parece-me  que  o  ser- 
viço publico  não  perderá  com  essa  concessão;  a  centralisa- 
ção constitucional,  esta  sim  não  a  podemos  alterar,  nem 
seria  conveniente  que  o  fizéssemos.... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  E'  essa  que  deve  haver. 

O  Sr.  Brandão  :  — E  a  que  é  necessária  para  manter  a 
uniformidade  do  systema. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça: — Mas,  se  a  centralisação  a 
que  os  nobres  deputados  se  referem  é  tal  qu«  faça  acreditar 
que  a  côrte  absorve  tudo,  que  a  corte  é  que  consome  a  maior 
parte  das  rendas  do  Estado,  que  o  thesouro  se  esgota  em 
obras,  em  melhoramentos  da  capital  do  império,  ao  passo 
que  nada  se  deixa  ás  provincias,  nisto  ha  sem  duvida 
injustiça:  a  côrte  é  á  séde  do  governo,  é  além  disso  uma 
grande  praça  commercial ;  por  consequência  é  milito  natural 
que  na  corte,  onde  avulta  a  população  e  é  crescida'  a  receita 
peculiar  do  município,  se  note  maior  desenvolvimento  de 
certos  melhoramentos ;  estou  que  a  intenção  dos  nobres  de- 
putados não  é  outra,  principalmente  quando  comparão  a 
corte  ao  coração,  que  recebe  o  sangue  para  espalha-lo  pelos 
membros  do  corpo  humano.  Não  ha  da  parte  da  côrte  a  pre- 
tenção  de  desconsiderar  as  províncias,... 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Quando  falleina  centralisação  não 
encarei  a  questão  por  este  lado. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  Não  ha  tendência,  repito, 
de  preterir  as  provincias,  pelo  contrario  o  interesse  que  o 
ministério  passado  tomou,  o  empenho  com  que  o  actual 
ministério  olha  para  o  desenvolvimento  material  de  todo  o 
império  prova  que  não  é  só  para  a  côrte  que  se  attende  : 
cada  uma  das  provincias  do  Brazii  merece  do  governo  igual 
solicitude. 

Sr.  presidenta,  alguns  honrados  membros  tem  chamado 
a  minha  attenção  especialmente  para  a  reforma  da  lei  de  3 
de  Dezembro  de  1841.  Tendo  a  honra  de  íipresentar-mc 
ne:-ta  casa  ha  16  annos,  tenho  sido  testemunha  ocular  das 
constantes  reclamações  que  pela  reforma  de  algumas  dis- 
posições dessa  lei  têm  sido  feitas  ;  já  a  este  respeito  me 
tenho  também  enunciado  com  toda  a  franqueza  ;  como 
ministro  não  renuncio  as  idéas  que  esposei  como  deputado. 
Entendo  que  a  lei  de  3  de  Dezembro  carece  de  algumas 
reformas ;  acredito  que  essas  reformas  devem  ser  decreta- 
das de  aceordo  com.  a  constituição  politica  do  império 
(apoiados),  aproveitando-se  entretanto  da  lei  a  parte  que  ella 
tern  de  aproveitável,  pois  é  em  meu  conceito  innegavei  que 
a  citada  lei  de  3  de  Dezembro  introdnzio  consideráveis 
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melhoramentos  na  administração  da  justiça  ;  o  tempo  é  a 
experiência  podem  já  indicar  as  lacunas  é  imperfeições, 
ácerca  das  quaes  é  necessário  prover. 

Em  1845,  em  18  16  e  em  1818  apresentárão-se  nesta  casa 
projectos  de  reforma  dessa  lei,  e  em  1848  as  reformas  forão 
apresentadas  simultaneamente  nesta  camará  e  na  outra ; 
pssteriormente,  em  1850,  algumas  importarftes  alterações  se 
fizerão  também,  senão  especialmente  a  lei ,  ao  menos  em  re- 
lação á  administração  da  justiça.  Sabe  a  camará  que  o  illus- 
trado  ex-ministro  da  justiça  apresentou  um  projecto,  que 
foi  aqui  discutido,  que  a  camará  o  adoptou,  e  existe  no  se- 
nado. Eu  coutio  muito  na  illustração  do  senado;  espero  que 
esse  projecto  será  tomado  na  devida  consideração.  Creio  não 
dever  ser  arguido  de  demora  na  decisão  do  assumpto  de 
que  trato,  ou  de  não  iniciar  outra  reforma,  porque  se  ha  14 
annos  que  successivamente  se  tem  trazido  a  discussão  essa 
lei,  não  seria  eu  tão  temerário  que,  tendo  entrado  apenas  ha 
2  mezes  para  o  ministério  tentasse  immediatamente  uma 
reforma,  pendendo  principalmente  do  juizo  esclarecido  do 
senado  a  decisão  a  respeito  do  projecto  que  lhe  foi  remi;;!.;  :'. 
(Apoiados.) 

Tendo  fallado  também,  Sr.  presidente,  da  lei  da  guarda 
nacional,  e  da  necessidade  de  reforma-Ja,  os  pontos  rara 
que  a  discussão  tem  provocado  a  attenção  do  governo  são  : 
lo  a  vitaliciedade  dos  postos,  2o  o  castigo  da  chibata. 

Sr.  presidente,  apouca  pratica  que  tenho  da  administra- 
ção me  convence  de  que  na  verdade  a  lei  da  guarda  nacional 
carece  também  de  retoques,  (apoiados)  mas  eu  não  sei  se  Es- 
ses retoques  devem  especialmente  referir-se  aos  pontos  em 
que  a  discussão  tocou  ;  parece-me  que  ha  outras  reclama- 
ções a  que  de  preferencia  se  deveria  attender.  Eu  me  explico 
respondendo  ao  nobre  deputado  por  Minas.  Desde  que  se 
creárão  as  assembléas  provinciaes,  sabe  a  camará  que  :  i 
grande  questão  sempre  entre  ellas,  a  lei  da  guarda  nacional ; 
differentes  leis  se  fizerão  no  sentido  da  nomeação  tem- 
porária dos  postos  desta  guarda  ;  a  imprensa  de  um  lado  e 
de  outro,  publicou  tudo  quanto  tinha  referencia,  tudo  guãn- 
to  se  legislou  sobre  a  temporaneidade  desses  postos  ;  esses 
clamores  da  imprensa,  da  opinião  publica,  acharão  acolhi- 
mento nas  assembléas  provinciaes,  enahnaior  parte  das  pro- 
vincias as  respectivas  assembléas,  inclusive  a  da  provi..;;.! 
que  eu  e  o  honrado  deputado  temos  a  honra  de  representar, 
decretarão  a  vitaliciedade  desses  postos.  Em  verdade  a  tem- 
poraneidade dos  postos  da  guarda  nacional  trazia  gravíssi- 
mo embaraço  á  administração  e  desconsideração  completa 
aos  officiaes,  que  nomeados  em  um  dia,  erão  dimittidos  em 
outro,  muitas  vezes  eleitos  para  commissões  de  represen- 
tação na  côrte  (lembra-me  agora  de  um  facto  destes),  sahin- 
do  de  suas  provincias  com  o  tim  especial  a  que  se  destinava  3 
chegavão  á  côrte,  e  quando  se  apresentavão  nella  achavão-Se 
exonerados  desses  postos  !  Ora,  deveremos  nós  voltar  a  esse 
estado  que  já  condemnámos  ?  Parece-me  que  não  é  conve- 
niente... 

U.u  Sr.  Deputado  :  — Seria  um  contrasenso. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  Mas  concordo  com  o  hon- 
rado membro,  acompanho-o  nos  sentimentos  que  manifes- 
tou; é  necessário  que  haja  todo  o  critério  na  nomeação  do 
pessoal ;  desde  que  houver  escrúpulo  na  escolha  dos  offi- 
ciaes superiores  da  guarda  nacional,  os  inconvenientes  que 
o  honrado  membro  apontou  hão  de  necessariamente  des- 
apparecer. 

Quanto  ao  castigo  da  chibata,  a  ouvir  o  illustrado  depu- 
tado, sem  duvida  eu  me  arri piaria  se  estivesse  consagiado 
em  lei  como  regra  semelhante  castigo  para  a  guarda  nacio- 
nal :  peço  a  S.  Ex.  que  attenda  a  observação  de  que  a  guarda 
nacional  não  é  sujeita  no  c serviço  ordinário  a  castigo  cor- 
poral.... 

Uái  Sr.  Deputado  :  —  Quando  destacada  é. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  s — Perdôe-me  ;  precisam:-  fa- 
1  zer  distineção.  Quando  a  guarda  nacional  está  destacada 
em  serviço  ordinário  não  é  sujeita  a  castigo  algum  cor;;  ral ; 
á  guarda  nacional  è  applicavel  o  castigo  á  que  são  condem- 
nados  os  corpos  do  exercito,  quando  ha  eircumstancia  ex- 
traordinária, nos  casos  de  guerra.... 

Um  Sr  Deputado  : — Ainda  neste  caso  não  era  bom  jue 
estivesse  á  esses  castigos  sujeita. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça; — Perdôe-mè  o  nobre  decuta- 
do.  Supponha  o  nobre  deputado  que  se  ag<rregão  ao  exercito 
j  2,  3  ou  4  corpos  da  guarda  nacional ;  pela  lei  de  1831,  e  pela 
i  actual  íicão  esses  corpos  subordinados  á  discíplipa militar; 
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seria  convei 
praças  áa  guarda 


liente  castigar  de  differente  moo 


do  neste  caso  as 


nacional  e  os  soldados  do  exercito?  Não 

ordei 


poderia  perigar  talvez  em  algumas  circuinstancias  a  ordem 
publica?  Não  scffreria  consideravelmente  a  disciplina  com 
esta  distmcção?  . 

Não  trato  aaui  de  saber  qual  seja  o  castigo  mais  conve- 
niente a  estabelecer  para  os  corpos  de  la  linha ;  este  objecto 
como  se  sabe,  depende  do  ministério  da  guerra;  estou  certo 
que  o  meu  honrado  collega  o  Sr.  ministro  da  guerra  ha  de 
tomar  em  consideração  o  assumpto,  segundo  elle  merece  ;  e 
logo  que  se  modifiquem  os  castigos  para  o  exercito,  desta 
modificação  ha  de  participar  a  guarda  nacional,  quando 
adegada  ao  exercito;  mas  antes  disto  nãose  deverá  esta- 
belecer uma  desigualdade  de  penas  não  justificada. 

Sr.  presidente,  os  nobres  deputados  pretendem  que  se 
crêem  -elações  nas  diíferentes  provincias  do  império ;  en- 
tendo como'  os  nobres  deputados,  reconheço  como  elles  essa 
necessidade,  mas  devirjo  na  opportunidade  ;  julgo  que  dis- 
cutindo nós  o  orçamento  não  é  conveniente  que  decretemos 
nelle  relações  para  as  provincias;  embora  sejão  ellas  recla- 
madas deveremos  estudar  a  matéria  e  npresenía-la  em  pro- 
jecto a  parte,  de  sorte  que  para  o  anno  o  corpo  legislativo 
possa  occupar-se  do  assumpto  e  crear  as  relações  que  fôrem 
necessárias.  Neste  empenho  hypotheco  o  meu  pequeno  con- 
curso ao  nobre  deputado  em  qualquer  situação  em  que  me 
ache:  reconheço  que  a  província  de  Minas-Geraes,  a  de 
S.  Paulo,  a  do  Eio-Grande  do  Sul  ha  muito  reelamão  esta 
medida.... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  E  para  o  Ceará  também. 

O  Sr.  Ministro  o\  Justiça: —  ...  e  podemos  muito  bem 
para  o  anno  tratar  deste  assumpto,  toma-lo  na  considera- 
ção que  elle  merece.  A  casa  mesmo  sabe  que  por  melhor  que 
seja  a  minhaln tenção,  e  a  dos  meus  honrados  collegas,  não 
é  possível  que  no  termo  da  sessão  o  resolvamos... 

O  Sn.  Nédias  :  —  Os  seus  antecessores  também  têm  dito 
em  todas  as  sessões  —  deixemos  isto  para  o  anno. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  Não  posso  responder  pela 
promessa  que  os  meus  honrados  collegas  possão  ter  feito  ao 
corpo  legislativo  ;  pôde  muito  bem  acontecer  que  razões  po- 
derosas os  tenhão  embargado  de  levar  a  effeito  suas  dispo- 
sições favoráveis  a  creações  de  tribunaes  de  2a  instancia  nas 
províncias  ;  mas  o  que  posso  assegurar  ao  nobre  deputado 
que  me  deu  o  aparte,  é  que  a  minha  declaração  é  tanto  sin- 
cera, quanto  é  o  conhecimento  que  tenho  da  necessidade  da 
erecção  desses  tribunaes  nas  provincias  a  que  me  referi. 

O  nobie  deputado  que  fallou  em  2"  lugar  acerca  deste 
orçamento  entende  que  as  despezas  com  os  corpos  policiaes 
devem  ser  pagas  pelos  cofres  geraas,  eque  assim  mal  figu- 
ra entre  as  verbas  dos  orçamentos  provinciaes  a  que  é  rela- 
tiva á  manutenção  desses  corpos  nas  provincias.  O  nobre 
deputado  sabe  que  os  corpos  policiaes  substituirão  os  anti- 
gos guardas  municipaes  creados  por  uma  lei  de  Outubro  de 
1833  ;  as  camarás  municipaes  com  os  juizes  de  paz  decreta- 
vão  o  numero  desta  força.  Depois  que^  funecionárão  as  as- 
sembléas  provinciaes,  promulgada  a  lei  de  12  <Ie  Agosto  de 
1834,  passou  'esta  despeza  a  ser  provincial,  ■  e  em  verdade 
esses  corpos  fazem  serviço  meramente  provincial.  Parece 
pois  que  attendendo  á  sua  origem  e  natureza  do  serviço  que 
prestão  e  á  pratica  não  interrompida,  não  deve  correr  pelo 
cofre  geral  semelhante  despeza.... 

Um  Sr.  Deputado  : — Não  apoiado;  chamo  a  attenção  de 
Vr.  Ex.  para  o  que  determina  o  acto  addicional  a  este  res- 
peito ;  elle  só  declara  que  as  assembléas  provinciaes  devem 
fixar  a  força  policial. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  ; —  Isto  é  questão  muito  longa ; 
não  é  occasião,  discutindo-se  o  orçamento,  de  entrarmos  no 
desenvolvimento  delia.  Sei  que  pela  palavra — íixar — muitos 
pretendem  limitar  o  direito  das  assembléas  provinciaes  a 
decretar  simplesmente  o  minimo  da  força.... 
Um  Sr.  Deputado:  —  Parece  que  assim  deve  ser. 
"O  Sr.  Ministro  dv  Juttiça  :  —  ...  mas  esta  questão  está 
pendente  de  decisão  ;  o  governo  Já  ouvio  o  conselho  de 
Estudo  ;  as  opiniões  dos  homens  mais  eminentes  dividem-se 
na  matéria  ;  mns  o  que  busco  agora  lembrar  ao  honrado 
membro  que  fez  observações  tendentes  a  mostrar  que  a 
guarda  policial  deve  ser  paga  pelos  cofres  geraes,  é  que  fa- 
zendo esta  força  um  serviço  meramente  provincial,  sendo 
substitutiva  da  /orça  municipal  permanente  outr'ora  esta- 


belecida no  impei  io,  e  tendo  sido  constantemente  paga  pelas 
provincias,  não  devemos  innovar  nada  neste  ponto. 

Deixo  portanto  de  discutir  a  questão  que  se  refere  á  ver- 
dadeira intelligencia  do  acto  addicional  nas  palavras  -—  fixar 
a  força  policial,  —  bem  que  para  esta  discussão  esteja  pre- 
parado ;  mas,  como  disse,  a  discussão  das  v-rbas  do  orça- 
mento não  comporta  o  exame  de  assumptos  tííojmportantes 
que  não  devemos  comprometter  em  um  improviso. 

Um  nobre  deputado  por  Minas-Geraes,  fallando  a  respeito 
das  congruasidos  parochos,  disse  que  havia  na  nossa  pro- 
vincià  um  vigário  que  tinha  sido  privado  da  sua  côngrua 
por  acto  da  assembléa  provincial  que  lhe  supprimio  a  fre- 
guezia.  Posso  assegurar  ao  nobre  deputado  que  não  está 
sujeita  á  decisão  do  governo  a  questão  a  que  elle  se  refe- 
rio ;  examinarei  pois  se  o  governo  está  habilitado  para 
solver  a  duvida,  solicitando  cio  corpo  legislativo  qualquer 
providencia  de  que  careça  para  remediar  este  mal,  bem  que 
me  incline  á  opinião  de  que  tal  côngrua  lhe  é  devida. 

O  mesmo  illustre  deputado  fallou  acerca  das  entrancias, 
da  necessidade  em  sua  opinião  de  revogar -se  a  lei _  que  as 
estabeleceu.  Já  disse,  em  geral  reconheço-  a  necessidade  da 
reforma  da  nossa  legislação,  e  por  essa  occasião  se  poderá 
tratar  a  questão  das  entrancias,  isto  é,  se  convém  continuar 
a  lei,  ou  se  deve  ser  derogada.  O  principio  que  estabeleceu 
entrancias  me  parece  muito  proveitoso  ao  serviço  ^publico 
{apoiados);  antes  dessa  lei  os  lugares  remotos  não  erão  servi- 
dos por  juizes  letrados;  estavão  quasi  completamente  abando- 
nados ;  os  que  se  propunhão  á  carreira  da  magistratura  só 
aspiravão  os  lugares  mais  importantes,  recusavão  aceitar  os 
mais  longínquos,  daqui  veio  a  necessidade  de  regular  este 
serviço. 

Também  a  lei  assenta  em  um  principio  de  justiça,  e 
é  que  o  magistrado  que  serve  bem  por  quatro  annos  em  um 
lugar,  por 'três  em  outro  lugar,  não  é  justo,  vagando  uma 
comarca  melhor,  que  não  melhore  de  posição  e  se  veja  pre- 
ferido por  um  que  começa  a  carreira  ;  matar-se-hia  assim 
o  estimulo  de  bem  servir.  Não  ponho  em  duvida  a  conve- 
niência de  ser  autorisado  o  governo  a  rever  essa  classifi- 
cação das  comarcas  para  melhorar  qualquer  defeito  que  de 
ordinário  acompanha  a  execução  de  uma  lei  nova. 

Discorreu-se  também  a  respeito  do  jury.  Senhores,  devo 
declara-lo,  não  sou  adversário  da  instituição  do  julgamen- 
to por  jurados;  pelo  contrario  acredito  que  esta  instituição 
deve  continuar  adoptando-se  certas  idéas  estabelecidas,  al- 
«•uns  principios  de  que  a  nossa  legislação  carece  para  des- 
envolvimento desta  instituição.  Sem  duvida  a  elevação  do 
censo  para  ser  jurado,  lembrada  pelo  nobre  deputado  pela 
minha  provinda,  o  julgamento  de  certos  crimes  policiaes 
pelas  autoridades  judiciarias,  em  que  fallou  o  mesmo  nobre 
deputado,  são  questões  importantes,  e  que  demonstrão  a 
perspicácia  do  juizo  do  honrado  membro,  mas  que  não  se 
pôde  devidamente  considerar  no  orçamento  da  justiça. 

Examinarei  agora  as  emendas. 

Ha  uma  emenda  da  commissão,  que  diz  no  art.  3o  :  «  ele- 
ve-se  a  verba  do  §  1©  a  76:800$.  »  Esta  emenda  já  foi  justi- 
ficada pelo  honrado  membro  da  commissão. 

Uma  outra  a  este  mesmo  §  diz :  «  na  verba  —Relações  — ac- 
crescente-se  a  quantia  que  for  necessária  para  preenchimento 
do  pao-amento  dos  ordenados  dos  desembargadores  aposen- 
tados Bernardo  Rabello  da  Silva  Pereira,  e  Severo  Amorim 
do  Valle,  na  razão  de  3:000$  para  cada  um  delles.  »  Eu  nao 
posso  dar  o  meu  assenso  a  esta  emenda,  e  a  razão  é  esta  : 
sabe-se  que  esses  desembargadores  f orão  aposentados,  e  o 
decreto  da  sua  aposentadoria  depende  da  approvação  do 
corpo  legislativo  ;  parece  pois  mais  opportuno  que  se  reserve 
esta  e  menda  para  quando  se  tratar  da  aposentadoria,  por- 
que ahi  se  poderá  inserir  a  idéa  do  percebimento  integral 
do  ordenado,  se  o  corpp  legislativo  pôde  augmentar  o 
qnantum  das  aposentadorias. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Mas  esses  desembargadores  estã 
sem  perceber  cousa  alguma,  e  são  pais  de  familia.... 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  Elles  têm  metade  do  or 
dônado.... 

O  Sr.  V.  Tavares; —Não  têm  recebido  cousa  alguma 
desde  que  forão  aposentados. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  Não  tem  sido  por  culpa  d 
governo... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  A  emenda  não  importa  nem  appro 

vação,  nem  reprovação  do  governo. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :-  Entendo  que  esta  matevi 
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deve  ser  tratada  quando  se  discutir  o  projecto  a  respeito 
das  aposentadorias. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Entretanto  esses  desembargado- 
res estão  sem  pão. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  Os  nobres  deputados  tem 
em  suas  mãos  remediar  este  mal,  approvando  ou  repro- 
vando a  proposta  do  governo.  A  commissão  tem  em  suestes 
papeis.  (Apoiados.)  Declaro  ao  nobre  deputado  que  não  me 
opponho  nunca  a  que  se  dê  pão  a  quem  o  reclama ;  mas 
acho  imprópria  a  occasião  para  se  resolver  a  matéria. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  V  .Tavares:— Não  apoiado,  porque  esta  é  a  pra- 
tica em  todos  os  orçamentos  da  justiça. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :— Tendo  a  camará  de  pronun- 
ciar-se  a -"respeito  do  acto  do  governo,  pôde  por  essa  occasião, 
se  se  entender  autorisada,  adoptar  a  emenda. 

O  Sr.  Villela  Tavares  :  —Mas  a  pratica  não  tem  sido 
esta. 

O  Sr.  Mimstro  Justiça  :  —Ha  uma  emenda  ao  §  4o 
que  diz  assim  :  «  Eleve-se  esta  verba,  etc.  >  (Lê.) 

Não  posso  dar  também  o  mea  assentimento  a  e?ta  emenda, 
porque*  como  a  camará  sabe,  este  orçamento  é  votado  para 
o  anno  de  1858  a  1859,  e  tendo  o  governo  a  intenção  de  re- 
formar o  poder  judiciário  na  parte  relativa  cos  juizes  de 
Ia  entrancia,  não  me  parece  conveniente  que  elevemos  já 
estes  ordenados  sem  sabermos  a  natureza  das  at.tr ibuições 
que  a  cada  um  destes  differentes  funccionarios  vamos  con- 
ferir nessa  reforma  que  decretamos,  seu  numero,  etc.  Sendo 
muito  provável  que,  para  o  anno,  semelhante  assumpto  fique 
resolvido,  e  tendo  este  orçamento  de  vigorar ,  como  disse, 
de  1858  a  1859,  não  acho  conveniente  que  \otemos  agora 
esta  elevação  de  ordenados. 

Não  desconheço  que  os  ordenados  que  têm  alguns  dos 
actuaes  juizes  de  direito,  juizes  municipaes,  e  promotores 
públicos,  são  pequenos  ;  mas  também  a  emenda  como  está 
não  conviria  que  passasse,  porque  elevando  os  ordenados  dos 
juizes  municipaes.  nada  diz  a  respeito  dos  emolumentos  que 
elles  percebem  a  titulo  de  custas  ;  e  sendo  pelo  ultimo  re- 
gimento avultadas  estas  custas,  sei*ia  congruente  que  a  ca- 
mará não  alterasse  a  legislação  a  este  respeito  sem  procurar 
estabelecer  algumas  outras  regras  acerca  das  vantagens 
que  devem  perceber  os  juizes  municipaes,  os  promotores  pú- 
blicos, e  os  juizes  de  direito. 

Também  me  pronuncio  contra  a  emenda  que  eleva  a 
1:00C!§>  o  ordenado  que  têm  os  desembargadores  da  re- 
lação metropolitana;  os  parochos  devem  ser  antes  de  tudo, 
melhor  consultados  em  suas  côngruas,  e  pôde  adiar-se  o  be- 
neficio que  pela  emenda  se  pretende  uzer  aos  tribunaes 
ecclesiasticos.  (Apoiados  ) 

O  Sr  Cruz  Machado  :  —  E'  verdade,  os  parochos  devem 
ter  preferencia. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiç*  :  — «  Com  a  conclusão  do  palá- 
cio archi -episcopal  da  Bahia,  etc.  *  (Lê.)  Esta  emenda  deve 
•ser  ap  jrovada  (Apoiados.)  A  quantia  é  muito  exigua,  e  tendo 
ella  de  completar  um  edicicio  tão  indispensável,  não  me 
opponho  á  sua  adopção. 

Não  posso  dar  o  meu  assentimento  á  emenda  do  nobre 
deputado  pela  minha  provincia  que  autorisa  a  despender 
mais  a  quantia  de  67:000$  com  os  cabidos.  Já  a  este  res- 
peito houve  uma  medida  decretada,  parece-me  que  ha  2 
annos,  que  igualou:  os  vencimentos  das  côngruas  de  certas 
cathedraes.  Este  augmento  não  pôde  ser  comportado  pelo 
orçamento  em  vista  das  reflexões  geraes  que  já  tive  a  honra 
de  fazer. 

A  respeito  dos  parochos,  Sr.  presidente,  õe  ha  muito  tem- 
po que  eu  pugno  pelo  augmento  em  suas  côngruas  (apoiado*); 
sinto  que  as  forças  do  orçamento  não  permittãO  que  se  dê 
ao  clero  o  testemunho  da  consideração  que  é  devida  a  todo 
oecclesiastico  que  desempenha  dignamente  o  sen  ministe 
rio  (apoiados) ;  mas  melhorar  um  pouco  a  condição  dessa 
classe,  já  é  alguma  concessão ;  e  por  isso  aceito  a  emenda 
que  eleva  as  côngruas  dos  parochos,  pedindo  porém  aos 
hrnrados  membros  que  a  redijão  no  sentido  de  licar  o  go- 
verno autorisado  a  igualar  as  côngruas  dos  parochos  Collados 
até  á  quantia  de  600&000,  porque  assim  cessa  a  desigual- 
dade que  existe;  ou  simplesmente  rlcão  igualadas  as  côn- 
gruas, etc. 

Dou  também  o  meu  voto  á  emenda  que  dá  quantia  neces- 
sária para  o  seminário  de  Mato-Grosso,  porque,  como  tive 
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a  honra  de  expender  nas  considerações  geraes  com  que  tive 
a  honra  de  occupar  a  attenção  da  camará,  tratando  o  gover- 
no de  continuar  no  louvável  empenho  de  dar  ao  clero  a  ins- 
trucção  conveniente,  é  necessário  que  principalmente  os 
-lugares  mais  remotos  do  império  sejão  attendidos  com  as 
medidas  que  se  tornão  indispensáveis  para  que  esta  instruc- 
ção  se  obtenha.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Nem  se  pôde  conceber  um 
bispado  sem  seminários  e  cabidos. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  ~-  Approv©  por  conseguinte 
também  a  emenda  apresentada  pelos  nobres  deputados  do 
Rio  Grande  do  Sul  a  este  respeito. 

Os  Srs.  Jacintho  de  Mendonça,  e  Bello  :  — Muito  bem. 

O  Sr.  Jacuaribe  :  —  Desejo  que  V.  Ex.  diga  se  não  pre- 
tende mandar  crear  um  seminário  no  Ceará, 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  Igual  medida  cu  sr.prcvo 
a  respeito  do  seminário  episcopal  de  Manáos.  * 

O  Sr.  Serra  Carneiro  :  —  Que  está  decretado  de^de  1849, 
e  por  isso  é  preciso  acçrescentar  a  clausula  —  desde  já. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  — Perguntou-me  o  nobre  de- 
putado representante  pela  provincia  do  Ceará  qual  a  opinião 
do  governo  a  respeito  dos  seminários  da  sua  provincia. 
Não  sei  se  me  escapou  dizer,  quando  tratei  dos  seminários, 
que  o  governo  tem  em  muita  consideração  a  questão  pendente 
a  respeito  da  apresentação  dos  bispos  do  Ceará  e  Diaman- 
tina (apoiados)  -,  o  Sr.  ex  ministro  da  justiça  no  seu  relatório 
diz  que  dependia  em  pnrt^  a  solução  de  concessão  do  corpo 
legislativo,  a  quem  passava  a  pedir  a  quantia  necessária 
para  o  estabelecimento  dos  seminários,  quantia  que  está  in- 
cluída no  orçamento  tanto  para  o  Ceará,  como  para  a 
Diamantina.  (Apoiados.) 

O  governo,  como  está  exposto  no  relatório,  com  a  lucidez 
que  recommenda  todos  os  trabalhos  do  illustrado  Sr.  ex- 
ministro  da  justiça  (apoiados),  declara  queesta  questão  está 
pendente  da  decisão  da  cúria  romana.  Creio  que  com  as 
providencias  que  se  pedem  agora  ao  corpo  legislativo  cessará 
a  duvida  a  respeito  da  apresentação  dos  bispos. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  : — Essas  duvidas  nascerão  da  falta 
de  cumprimento  do  governo,  em  relação  á  fundação  dos 
seminários  e  cabidos  de  Goyaz  e  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça:  —  Sr.  presidente,  tenho-me 
enunciado  a  respeito  do  orçamento  tanto  quanto  julguei 
necessário  para  <*ue  a  camará  se  digne  de  approvar  as  dif- 
ferentes  verbas  cuja  despeza  foi  justificada  pelo  meu  illus- 
tre  antecessor,  bem  como  'aquellas  que  a  commissão  por 
parte  do  actual  ministro  da  justiça  expôz  á  discussão 

Agradeço  á  camará  a  benevolência  com  que  me  ouvio,  e 
procurarei  corresponder  sempre  ásua  confiança.  (Apoiados, 
muilo  bem,  muilo  bem.) 

O  Sr  Bello  :  —  Sr.  presidente,  depois  de  haverem  fallado 
tantos  e  tão  distinctos  oradores  sobre  as  importantes  ques- 
tões administrativas  a  cujo  exame  a  discussão  do  orçamente 
da  repartição  da  justiça  dá  lugar,  muito  nouco  interesse  te- 
rá o  que  eu  ainda  posso  dizer  a  respeito  delias.  Tenho  mes- 
mo sido  prevenido  na  maior  parte  dos  meus  pensamentos 
por  alguns  desses  hábeis  v  oradores  Por  esta  razão,  pois,  e 
pela  consciência  de  minha  fraqueza  parabém  expor  e  dis- 
cutir taes  questões  (não  ap&iados),  eu  me  sinto  neste  mo- 
mento extremamente  acanhado.  Tenho,  porém,  também  a 
consciência  do  dever  de  emittir  a  minha  opinião  sobre  al- 
gumas delias,  porque  nellas  vejo  comprehendido  o  interesse 
do  paiz,  e  especialmente  o  da  provincia  a-que  devo  o  meu 
mandato. 

Procurarei,  para  não  fatigar  muito  a  attenção  da  camará, 
e  para  não  repetir  idéas  que  já  tenhão  sido  desenvolvidas, 
limitar  me  a  algumas  considerações  perfunctorias  sobre 
aquellas  dessas  questões  que  supponho  não  terem  sido  ainda 
esgotadas  na  discussão. 

A  boa  administração  da  justiça,  Sr.  presidente,  é  uma 
das  primeiras  necessidades  moraes  de  um  povo  'apoiados)  ; 
delia  dependem  a  manutenção  da  ordem  publica  e  a  segu- 
rança e  defesa  dos  direitos  individuaes  dos  cidadãos  ;  mas 
a  boa  administração  da  justiça  funda-se  em  normas  que 
não  podem  ser  fixas  e  invariáveis  para  todos  os  paizes,  para 
todos  os  tempos,  para  todas  as  circumstancias. 

A  mesma  legislação  sobre  a  organisação  j  udiciaria,  que 
produza  os  melhores  effeitos  em  um  paiz  não  pôde  por  isso 
I  somente  produzir  iguaes  effeitos  em  paiz  diverso.  A  mesma 
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-Ho  sobre  a  organisação  judiciaria,  que  em  um  mesmo 
ira  até  certo  tempo  preenchido  as  necessidades  delle, 
pÕdè  em  attenção  ás  circumstaucias  variáveis  desse  paiz, 
!  >rdei  a  sua  força,  a  sua  eficácia,  necessitar  de  uma  refor- 
ma A  boa  administração  da  justiça  depende  emfim  muito 
essencialmente  do  pessoal  a  quem  for  encarregada  a  sua 

execução.  .         •,,      ,  ■ 

Eu  entendo  que  nas  instituições  judiciarias  do  nosso 
paiz  ba  muito  que  rever,  ha  muito  que  reformar ;  entendo 
mesmo  que  em  relação  ao  pessoal  muitos  melhoramentos 
reclama  essa  legislação.  Temos,  por  exemplo,  uma  magis- 
tratura que  não  é  uniforme,  e  que  não  pôde  ser  toda  carac- 
terisada  com  os  princípios  da  constituição  do  império; 
uma  magistratura  que  não  pôde  preencher  perfeitamente 
obre  missão,  porque  não  pôde  constituir- se  em  uma 
eira  profissão,  ou  antes  para  a  qual  não  está  creada 
;  ,  -  verdadeira  profissão.  A  proíissão  só  se  crea,  senhores, 
interessi,  pelas  garantias  doestado,  e  a  magistratura 
{ião  o-oza  actualmente  de  todas  as  garantias  desubsisten- 
r  de  dignidade,  de  independência  e  de  futuro  que  senão 
necessárias  para  que  ella  pudesse  constituir  uma  profissão. 
(A  veiados.)  *  n 

Nãc  pôde  ainda  preencher  cabalmente  os  seus  nobres  nns, 
oorque  lhe  embarga  o  intento  e  o  esforço  a  defeituosa  legis- 
me  rege  o  paiz.  Temos,  por  exemplo,  incluída  na  or- 
d  sm  da  magistratura  a  classe  dos  juizes  municipaes,  a  que 
acom  sanha*  classe  dos  suppleutes  desses  mesmos  juizes. 

Senhores,  se  pela  falta  de  garantias  de  independência,  de 
r  s  sufficientes  de  subsistência  e  de  futuro,  não  podem  os 
juizes  municipaes  preencher  bem  os  seus  árduos  deveres ;  ese 
c  governo  não  pôde  escolher  os  bacharéis  mais  aptos  para  os 
uomear  juizes  municipaes,  ter  sempre  os  nossos  termos  ju- 
diciários convenientemente  providos,  e  é  portanto  obrigado 
a  nomear  aquelles  bacharéis  que  requerem  taes  empregos, 
sem  poder  examinar  muito  a  sua  aptidão  

TJma  voz  :  —  Como  se  ha  de  remediar  este  mal? 

O  Sr.  Bello  : —  Elevando-se  os  ordenados,  dando  mais 
garantias  de  independência,  creando  uma  profissão,  para  a 
qual  afrluâo  as  aptidões,  afim  de  que  o  governo  possa  esco- 
lher entre  ellas.  Da  falta  dessas  garantias  e  da  exiguidade 
dos  ordenados  é  que  vem,  senhores,  o  inconveniente  dees- 
ta  i  por  muitos  annos  muitos  termos  desprovidos,  sem  jui- 
zes  municipaes  letrados.  Certamente  não  faltão  bacharéis 
:  ;  falta  porém  a  vocação,  falta  a  procura  dos  empre- 
c  :  5,  porque  elles  não  offerecem  as  precisas  vantagens. 

0  5».  Jaceniho  de  Mendonça  :  —  Apoiado. 

O  Sá.  Bello  :  —  Na  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul 
sristem'5  ou  6  termos  vagos  ha  muito  tempo,  e  não  ha  quem 
os  queira  ir  occupar. 

'  S  r.  Borges  Foutes  :  —Apoiado,  e  alguns  dos  preen- 
chidos não  o  estão  bem. 

(  Bello:—  Se  a  instituição  dos  juizes  municipaes 
letrados  tem  taes  defeitos  e  inconvenientes,  senhores,  quão 
grandes  e  consideráveis  não  são  os>  inconvenientes  e  defeitos 
da  instituição  dos  seus  supplentes  ? 

Senhores,  eu  estremeço  todas  as  vezes  que  vejo  as  diffi- 
ceis  funcções  de  applicar  a  legislação  civil  ás  necessidades 
ciedade,  de  administrar  a  jttstiça  distributiva  na  ir- 
dor,;  civil,  trabalho  para  o  qual  ' se  requer  um  estudo  muito 
difôcil,  de  muitos  annos,  um  curso  completo  cie  direito,  e 
depois  ainda  muita  pratica,  confiadas,  na  maior  parte  dos 
termos  judiciários  do  império,  a  homens  que  não  têm  as 
precisas  habilitações,  que  não  estudárãe,  que  não  sabem  a 
difScil  sciencia  do  direito,  que  não  podem  entender,  e  me- 
nos applicar  a  legislação. 

E  neste  estado  de  cousas  como  não  lamentar  que  existão 
tantoU  termos  judiciários  vagos  no  paiz,  nos  quaes  a  juris- 
dicção  civiWo  juiz  municipal,  e  a  do  juyz  de  orphãos,  são 
exercidas  pelos  supplentes,  expostos  sempre,  com  raríssi- 
mas excepções,  aos  perigos  da  ignoracia  e  da  dependência 
'vogados,  dos  rábulas,  e  de  outras  influencias  das 
pequenas  localidades  ?  [Apoiados.) 

È'  uma  necessidade  portanto,  senhores,  que  eu  reconhc- 
çrprofundamente,  a  de  uma  revisão  nas  nossas  instituições 
judiciarias  para  bem  constituir-se  a  magistratura.  (Apoia- 
dos.) Isto  quanto  á  primeira  instancia;  quanto  á  segunda, 
observarei  que  ha  infelizmente  muitas  provincias  no  impé- 
rio que  não  gozão  deste  recurso  constitucional. 

O  Sr.  Boiuíes  Fortes* — Apoiado. 


O  Sr.  Bello  :  —  E'  sabido  por  qualquer  dos  nobres  de- 
putados, que  residem  nas  provincias  remotas,  e  distantes 
dos  assentos  das  relações  existentes  actualmente  no  impé- 
rio, que  a  maior  parte  das  decisões  dos  juizes  de  pri- 
meira instancia  passão  em  julgado,  por  mais  injustas  que 
sejãO,  sem  o  recurso  de  appellação,  pelo  receio  que  têm  as 
partes  das  despezas  e  difficuldades  desse  recurso.  (Apoiados.) 
Nessas  provincias,  pois,  não  goza  o  cidadão  brazileiro  do 
recurso  constitucional  de  uma  segunda  instancia  para  as 
decisões  das  questões  movidas  sobre  seus  direitos  civis. 

Isto  acontece  em  todas  as  provincias  distantes  dos  assen- 
tos das  relações  ;  porém  pôde-se  talvez  aífmnar,  sem  receio 
de  errar  muito,  que  em  provincias  tão  remotas,  como  as 
cie  Goyaz  e  Mato-GrOSsò,  poucas  pessoas  ou  talvez  nenhu- 
ma sequer  ao  menos  se  lembra  de  usar  de  recurso  tão  im- 
portante. (Apoiados.)  * 

E  para  justificar,  senhores,  a  necessidade  de  çrearem-se 
relações  em  algumas  provincias  que  mais  necessitão  delias, 
como  as  do  Rio  Grande  do  Sul,  "Minas-Geraes,  S.  Paulo, 
Mato- Grosso,  e  Ceará,  não  me  limitarei  somente  a  invocar 
o  devei  de  cumprir-se  o  preceito  constitucional,  observarei 
também  que  basta  a  consideração  de  que  uma  ou  outra 
injustiça  em  qualquer  destas  provincias  possa  passar  em 
julgado  por  falta  deste  recurso,  para  que  o  corpo  legislati- 
vo e  o  governo  reconheção  a  necessidade,  senão  o  dever,  de 
proporcionar  a  estas  provincias  o  recurso  da  segunda  ins- 
tancia. (Apoiados.) 

Folguei  muito  de  ouvir  a  opinião  do  nobre  ministro  da 
justiça,  tão  conforme  com  a  minha  a  respeito  desta  necessi- 
dade; mas  não  obstante,  lamentarei  que  S.  Ex.  julgue 
conveniente  adiar  ainda  para  o  anno  que  vem  a  satisfação 
delia.  Se  a  razão  que  teve  S.  Ex.  para  este  adiamento  é 
por  ventura  a  falta  de  meios  para  prover  logo  ás  despezas 
precisas  para  o  estabelecimento  das  novas  relações,  direi 
que,  creadas  estas  este  anno,  só  no  anno  que  v  em  é  que  S. 
Ex.  teria  de  organisa-las,  e  portanto  de  fazer  as  despezas 
necessárias. 

Eu,  portanto,  discordo  nesta  parte  do  parecer  do  nobre 
ministro  da  justiça,  porque  julgo  urgeute  a  creação  desse 
tribunaes. 

E  seja-me  permittido,  Sr.  presidente,  fazer  aqui  um  pee 
dido  a  V.  Ex.,  e  é  que  inclua  na  ordem  do  dia  o  mais  breve 
que  fôr  possivel  um  projecto  desta  camará,  elaborado  pelo 
commissão  de  justiça  em  1850,  sob  o  n.  139,  no  qual  se 
propõe  a  creação  de  tres  reladSes  nas  provincias  do  Ric 
Grande  do  Sul,  S.  Paulo  e  Minas.  (Apoiados.)  Quando  esse 
projecto  fôr  discutido^  se  algum  honrado  membro  mais 
habilitado  do  que  eu  não  quizer  offerecer  emenda  para  que 
0  mesmo  beneticio  se  estenda  ás  premeias  do  Ceará  e  Ma- 
to-Grosso,  eu  me  farei  cargo  da  apresenta-la.  Mas,' em 
todo  o  caso,  julgo  indispensável  que  se  trate  deste  assump- 
to quanto  antes.  (Apoiados.) 

Se  em  nossa  legislação  judiciaria,  propriamente  dita,  ha 


defeitos,  que  cumpre  corrigir,  se 


ílhoramentos  recla- 


mados pelo  progresso  da  sociedade,  na  legislação  relativa  á 
policia  preventiva  e  judiciaria  note  ainda  maiores  defeitos. 

Senhores,  a  primeira  cousa  que  julgo  digna  de  reforma 
nessa  legislação  é  a  confusão  que  entre  nós  estabelecem  as 
leis  da  policia  judiciaria  comas  da  justiça  distributiva. 
(Apoiados.)  ,3*3 

As  funcções  de  manter  a  ordem  publica,  e  ae  defender  e 
assegurar  os  direitos  do  cidadão  pela  prevenção  dos  delictos, 
pelo  descobrimento  e  perseguição  dos  criminosos,  pela  reu- 
nião das  provas,  etc,  são  incompatíveis  com  as  de  mero 
julgador,  com  as  clnquella  autoridade  que  tem  de  adminis- 
trar justiça  distributiva. 

A  nossa  legislação  ainda  mais  grave  torna  essa  incompa- 
tibilidade pelos  defeitos  da  instituição  do  ministério  pu- 
blico, ou  pela  falta  dessa  instituição  ;  porque  entre  nós  ver- 
dadeiramente não  existe  ministério  publico,  a  promotoria 
não  pôde  satisfazer  as  necessidades  dessa  instituição. 

A  promotoria  publica,  estacionaria  nas  cabeças  do  co- 
marca, é  encarregada  de  denunciar  os  crimes  públicos  e 
ospoliciaes;  é  incumbida  de  aceusar  nojury  os  autores 
daquelles  crimes. 

Não  péde  porém,  porque  não  goza  de  ubiquidade,  exer- 
cer suas  funcções  em  todos  os  lugares  em  que,  a  meu  ver, 
é  igualmente  necessária  a  sua  presença,  isto  é,  nos  distric- 
tos  da  culpa;  porque  a  boa  administração  da  justiça,  ou 
antes  a  efiicaz  punição  e  repressão  dos  criminosos,  depende 
muito  da  instrucção  dos  processos,  da  formação  da  culpa» 
cousa  que  precisamente  se  faz  hoje  de  modo  muito  imper- 
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feito,  já  por  falta  de  agentes  da  promotoria  nos  districtos 
para  denunciarem  os  indiciados,  para  promoverem  todos  os 
actos  do  processo,  para  auxiliarem  mesmo  os  juizes  ,  já 
também  porque  a  instrucção  dos  processos  está  confiada  a 
autoridades  em  geral  destituídas  de  habilitação  para  tanto. 

Xão  ha.  senhores,  quem  desconheça  que  os  nossos  delega- 
dos e  subdelegados,  em  geral,  não  são  tirados  da  classe  pro- 
fissional, e  portanto  não  estão  suficientemente  habilitados 
para  exercerem  a  delicada  fancção  de  formar  processos. 
(Apoiados.)  - 

Além  disto,  a  accumulação  que  a  legislação  tem  feito  nas 
mãos  dos  indivíduos  nomeados  subdelegados  e  delegados  da 
policia  das  attribuições  policiaes  e  judiciarias,  prejudieão  o 
acerto  na  instrucção  dos  processos  e  prejudica  a  justiça  das 
decisões  destes. 

Os  subdelegados  e  os  delegados,  que  procedem  ex-oíflcio, 
que  estão  encarregados  de  descobrir  os  criminosos,  de  pren- 
dê-los e  de  colligir  as  provas  para  o  respectivo  processo,  são 
também  incumbidos  de  proferirem  a  pronuncia.  Essas  auto- 
ridades ex-rcem  assim  ao  mesmo  tempo  as  funcções  incom- 
patíveis de  juiz  e  de  parte.  Preoccupados  pelas  presump- 
ções  que  nutrem  contra  os  indivíduos  que  prendem,  e  pelo 
trabalho  de  colligir  provas,  esses  juizes  da  formação  da 
culpa  não  podem  ter  toda  a  liberdade,  toda  a  calma  precisa 
para  bem  julgarem  da  criminalidade  das  pessoas  que  per- 
seguem. 

Portanto  seria  preciso  que  o  governo  iniciasse  uma  refor- 
ma, ou  que  o  corpo  legislativo  por  si  mesmo  se  apresse  a 
decreta-la,  creando  o  ministério  publico  com  os  necessários 
agentes  nos  districtos,  e  separando  as  attribuições  policiaes 
das  judiciarias. 

Ainda,  senhores,  farei  algumas  considerações  sobre- eSte 
ponto. 

Não  se  pôde  conseguir  um  grande  bem  sem  o  emprego 
dos  meios  necessários  para  alcança-lo.  Nenhum  paiz  pôde 
ter  boa  administração  em  qualquer  ramo  de  serviço  publico 
sem  fazer  as  precisas  despezas, 

O  Brazil  jámais  poderá  ter  boa  administração  policial  ou 
judiciaria  com  os  escassos  meios  pecuniários  que  para  isso 
emprega.  Sem  retribuição  pecuniária  jámais  terá  boas  au- 
toridades policiaes.  A  falta  dessa  retribuição  é  um  dos  de- 
feitos da  legislação  actual.  (Apoiados.) 

Confiar  do  patriotismo  somente,  do  amor  ao  bera.  publico, 
as  peniveis  funcções  da  autoridade  policial,  e  chamar  para  o 
exercicio  delias  os  homens  das  pequenas  localidades,  que 
para  preenchê-las  se  vêm  na  necessidade  de  fazer  sacrifícios 
do  seu  tempo,  dos  seus  interesses,  da  sua  segurança,  da  sua 
tranquillidade,  Sem  retribuição  alguma,  é  exigir  demasiado 
do  nosso  povo.  (Ap  iados.) 

Dahi  vêm  as  grandes  difficuldades  que  em  todas  as  provin- 
das têm  os  presidentes  na  nomeação  de  tantas  autoridades 
policiaes  quantas  a  nossa  legislação  tem  estabelecido.  Dahi 
vem  a  continuada  mudança  dessas  autoridades,  e  grande 
numero  de  nomeações  e  demissões  que  diariamente  os  pre- 
sidentes são  obrigados  a  fazer,  e  pelas  quaes  esses  altos 
funccionarios  carregão  com  culpas  que  não  .merecem,  por- 
que muitas  vezes  semelhantes  actos  são  attribuidos  ao  es- 
pirito de  partido,  aos  interesses  politicos.  (Apoiados.) 

Ha  uma  outra  necessidade,  sem  duvida  pequena,  ma3 
que  a  camará  me  permittirá  que  eu  apresente,  pois  que  im- 
porta muito  ás  autoridades  policiaes;  é  a  dos  escrivães  pri- 
vativos dessas  autoridades. 

A  camará  toda  sabe  que  na  maior  parte  dos  termos  ha  um 
só  escrivão,  que  é  ao  mesmo  tempo  encarregado  do  livro  de 
notas,  e  do  de  registro  das  hypothecas,  que  serve  perante  o 
o  juiz  municipal  e  no  jury,  e  que  além  de  tudo  isto  é  tam- 
bém obrigado  a  servir  perante  o  delegado  de  policia.  E' 
excessiva  accumulação  para  um  só  funecionario. 

Os  delegados  devem  ter,  portanto,  escrivães  privativos, 
que  tenhão  o  tempo  e  a  responsabilidade  precisa  para  o  bom 
desempenho  dos  serviços  dessas  autoridades. 
_  Forão  creadas  este  anno  as  secretarias  de  policia  nas  pro- 
víncias ;  erão  sem  duvida  muito  necessárias,  e  com  a  crea- 
ção  delias  fez  o  governo  uma  pequena  despeza,  que  pro- 
curou todavia  logo  compensar  pela  acquisição  dos  emolu- 
mentos dessas  repartições.  Senhores,  ha  certas  ordens  de 
serviços  que  o  governo  deve  fazer  sempre  sem  esperar  delles 
outra  retribuição  senão  o  effeito  moral  sobre  a  nação. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Apoiado. 

|  O  Sr.  Bello  :  —  O  governo  attendeu  a  esta  grande  neces- 
sidade do  serviço  da  policia,  e  como  fez  despeza  com  as  me- 
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didas  então  tomadas,  proeurou  logo  ter  uma  retribuição. 
Eu  quizera,  senhores,  que  o  governo  se  não  lembrasse  disto, 
quizera  que  fizesse  esta  despeza  pela  convicção  da  sua  uti- 
lidade, como  desejaria  também  que  o  governo  não  julgasse 
completas  as  medidas  para  essas  repartições  com  a  nomea- 
ção que  fez  demais  alguns*empregados. 

A  repartição  da  policia  nas  províncias  precisa  também  de 
outros  recursos  que  ainda  não  têm. 

Não  sei,  senhores,  como  possa  haver  boa  policia  sem  di- 
nheiro, e  sem  agentes  ;  e  épor  falta  destes  meios  indispen- 
sáveis que  os  chefes  de  policia  nas  províncias  muitas  vezes 
não  podem  satisfazer  os  serviços  mais  urgentes.  Dá-se,  por 
exemplo,  para  as  despezas  da  policia  de  algumas  províncias 
1:000$  por  anno,  e  para  as  de  outras  mais  felizes  2:000$' 

Penhores,  que  serviços  pedem  fazer  a  bem  da  prevenção 
dos  delictos,  e  da  apprehensão  dos  criminosos,  os  chefes  de 
policia,  pormais  activos  e  enérgicos  que  sejão,  com  tão  fra- 
cos meios?  (Apoiad  s.)  E  se  este  recurso  é  indispensável  aos 
chefes  de  policia,  como  o  reconhecem  os  nobres  deputados 
que  me  apoião,  não  o  será  também  aos  delegados  nos  seus 
respectivos  termos?  A  falta  de  dinheiro  para  pagar  agentes, 
e  para  fazer  as  despezas  de  algumas  diligencias  importantes 
e  urgentes,  é  causa  muitas  vezes  de  não  poderem  jjs  auto- 
ridades policiaes  fazerem  muito  bons  serviços,  ou  de  sujei- 
tarem-se  a  cumprir  seus  peniveis  deveres  com  graves  sa- 
crificics. 

O  Sr.  Jacintho  i>e  Mendonça  : — Apoiado,  e  á  custa  de  sufis 
algibeiras. 

O  Sr.  Bello  :— Daqui  vem,  senhores,  a  repugnância  todos 
os  dias  observada  e  conhecida  da  parte  dos  cidadãos  mais 
conspícuos  das  localidades  para  exercerem  os  empregos  de 
policia.  Falta-lhes  também  uma  outra  condição  essencial,  q 
apoio  da  força,  sem  o  qual  a  autoridade  não  pôde  ser  respei- 
tada, não  pôde  manter  os  seus  direitos,  nem  se  fazer  obedecer 
devidamente. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Bello: — A  maior  parte  dos  delegados  o  subdele- 
gados não  têm  nem  ao  menos  uma  ordenança  á  sua  dispo- 
sição para  lhes  conduzir  uma  ordem.  Se  é  preciso  prender 
um  delinquente  em  flagrante  delicio,  ou  persegui-lo  quando 
foge,  o  delegado,  ou  o  subdelegado,  vê -se  na  necessidade, 
ou  de  lançar  mão  dos  seus  próprios  fâmulos  pata  èste  ser- 
viço, ou  de  cruzar  os  braços,  e  de  observar  impassível  a  fuga 
do  criminoso,  a  impunidade  do  crime. 

O  Sr*  Borges  Fortes  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Bello  :  —  As  províncias  têm  até  hoje  carregado 
com  a  avultada  despeza  da  manutenção  da  força  policial  ; 
mas  ainda  mesmo  aquellas  que  podem  gastar  a  sexta  ou  a 
oitava  parte  das  suas  rendas  para  o  pagamento  desta  força, 
não  podem,  senhores,  ter  á  disposição  das  autoridades  toda 
a  que  é  necessária.  Daqui  vem  o  inconveniente  que  acabe; 
de  notar.  As  províncias  do  império  que  possuem  maior  força 
policial  creio  que  não  têm  mais  de  500  praças;  mas  essas 
províncias  têm  30  ou  40  termos,  têm  100  ou  200  d;strictos. 
e  é  preciso  em  cada  districto  haver  á  disposição  dás  respec- 
tivas autoridades  policiaes  alguma  força  que  as  apoie,  que 
execute  as  suas  ordens;  e  as  rendas  das  províncias  não  bastão 
para  isso.  Será  necessário  que  o  governo,  compenetrando  se 
da  obrigação  era  que  está,  e  que  até  hoje  não  tem  reconhe- 
cido,de  pagar  pelo  thesouroa  força  policial  das  províncias.... 

O  Sn.  Borges  For Ies :  — Apoiado. 

O  Sr.  Bello  : — ....  se  não  quizer  tomar  já  a  si  toda  a 
despeza,  se  apresse  ao  menos  a  auxiliar  os  cofres  provin- 
ciaes  com  alguns  meios  de  elevarem-se  as  forças  policiaes  á 
altura  da  sua  necessidade.  Parece-me,  senhores,  que  a  des- 
peza de  força  policial  das  provincias  não  deve  pesar  sobre  os 
cofres  provinciaes.  O  serviço  da  policia  é  de  interesse  geral, 
e  está  debaixo  da  alçada,  da  acção,  da  inspecção  da  admi- 
nistração directa  do  governo ;  não  pôde  portanto  ,  tudo 
quanto  diz  respeito  a  esse  serviço,  deixar  de  estar  na  obriga- 
ção do  mesmo  governo,  e  a  sua  despeza  correr  por  conta  do 
thesouro  nacional. 

E'  certo  que  o  acto  addicional  attribuio  ás  assembléas 
provinciaes  a  faculdade  de  fixarem  annualmente  a  força 
policial ;  mas  nesta  attribuição  das  assembléas  provinciaes 
parece-me  não  estar  implicitamente,  como  até  agora  se  tem 
julgado,  comprehendida a  obrigação  decorrer  a  despezadessa 
força  por  conta  dos  cofres  provinciaes... 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  — Apoiado. 
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O  Sr.  B;;llo: — ....  porque  as  asseinbléas  provi  aciaes  não 
podem  le^i.dar  sobre  o  serviço  da  policia  judiciaria,  não 
pjdem  crera'  autoridades  p  diciaes.  Estas  autoridades  são 
instituídas  por  leis  jjeraes,  são  nomeadas  pelo  governo  na 
aorte,  ou  p4os  seu»  delegados  nas  provindas;  seus  meios  de 
acção  devem  portanto  ser  mantidos  pelo  theiouro. 

Quando  o  acto  addicional  attribuio  ás  assembléas  pro- 
viaciaes  a  facul  lade  de  fixarem  a  força  policial  das  suas 
respectivas  províncias,  sem  duvida  teve  em  consideração  a 
e  >mpetencia  de-sas  corporações  para  melhor  calcularem 
o  quantum  da  força  necessária  em  relação,  á  extensão  e 
população  das  provinoias  ;  parece  me  porém  que  não  se 
deve  infedr  dahi  que  elias  devão  também  decretar  as  quan- 
tias necessárias  para  manutenção  dessa  força,  cujo  serviço 
é  geral,  e  não  deve  ser  pago  p  da  renda  provincial. 

Se  o  finto  addicional  tivesse  querido  impor   ás  assem- 


blét 


vinci 
■iuvi< 


rcigacão  de  pagarem  a  força  poli 


teria  acompanhado  essa  obrigação  de 
guns  direitos,  de  alguns  meios  que  são  indispensáveis  ; 
teria  fornecido  ás  assembléas  provinciaes  meios  de  preen- 
cher essa  força,  lhes  teria  dado  o  direito  de  decretarem  o 
recrutamento,  lhes  teria  conferido  também  explicitamente 
o  direito  de  conferirem  os  postos  do  commandante  e  dos 
oíRciaes.  de  garantirem  o  seu  futuro  ;  entretanto  é  o  que 
se  não  vG  ;  as  assembléas  provinciaes  não  podem  pela  letra 
do  acto  addicional  nem  conferir  postos  aos  officiaes  de  poli- 
cia, nem  decretar-lhès  uma  reforma,  não  podem  garantir  o 
seu  futuro. 


E'  certo  que  a  força  policial 


todas  as  previna 


tem 

officiaes  cujos  postos  têm  sido  conferidos  pelos  presidentes, 
mas  se  os  presidentes  de  província  têm  tido  competência 
legal  (o  que  é  licito  por  em  duvida)  para  conferir  as  pa- 
tentes de  taes  officiaes,  têm  esta  attribuição  como  delegados 
do  poder  executivo,  e  não  como  autoridades  meramente  pro- 
vinciaes. E'  um  argumento  de  mais,  ou  v  eu  apresento  para 


governo. 

E',  senl 
cue  muitc 


il,  por  c.'nta  do 

já  tem  sido  mais 
s  muito  eloquen- 
a  regeneração  do 
o.  E'  necessário 
e  fôrem  precisos, 
congraa  dos  pa- 


tfts,  a  necessidade  oe  curar-se  seriam* 
nosso  clero,  e  do  esplendor  do  noss< 
ccearem-se  seminários  onde  es  não  hc 
organisarem-se  os  cabidos,  e  elevai 
rschos. 

Quanto  ao  augmento  da  côngrua  dos  parochos  nada  mais 
direi,  porque  além  de  já  ter  sido  a  sua  necessidade  muito 
bem  demonstrada  por  vários  oradores,  S.  Ex.  o  Sr.  ministro 
da  justiça,  tendo  aceitado  uma  emenda  que  se  acha  sobre  a 
mesa  consagrando  esse  augmento,  tirou-me  todo  o  receio 
de  que  ella  deixe  de  passar. 

A  respeito  porém  dainstrucção  do  nosso  clero,  julgo  dever 
apresentar  ainda  algumas  considerações. 

A  instrucção  do  clero  é  uma  das  primeiras  necessidades 
do  serviço  religioso  [apoiados]  ;  essa  instrucção  é  objecto  de 
cuidados  mui' o  especiaes,  porque  não  pôde  ser  dada  con 
venientemente  nos  estabelecimentos  de  instrucção  geral  do 
paiz,  mas  somente  em  estabelecimentos  especiaes,  nos  se- 
minários eplscopaes  E'  p;is  conveniente  que  se  provejão 
todos  os  bispados  de  taes  estabelecimentos,  onde  receba  a 
mocidade  que  se  destina  ao  sacerdócio  uma  educação  espe- 
cial, e  a  illustração  e  exemplos  das  virtudes  necessárias  á 
regeneração  do  nosso  clero. 

Na  província  que  represento  é  esta  umr,  necessidade  que 
se  faz  sentir  profundamente;  o  piedoso  prelado  que  preside 
aos  destinos  da  Igreja  rio-grandense,  convencido  dessa  ne- 
cessidade, tornou  como  um  de  seus  primeiros  cuidados,  á 
mingua  de  recursos  prestados  pelo  governo,  instituir  em 
seu  próprio  palácio,  e  a  expensas  suas,  um  pequeno  semi- 
nário; mas,  comoelle  não  pôde  continuar  do  mesmo  modo 
a  manter  e<se  estabelecimento,  nem  a  isso  oobrigão  seus 
leveres,  é  necessário  que  o  governo  o  sustente  e  mantenha. 
Folgo  pois  muito  de  que  S.  Ex.  o  Sr.  exministro  da  justiça 
incluifise  no  credito  pedido  para  despezas  da  repartição  ec- 
elesiastica,  segundo  se  vê  dn  respectiva  tabeliã,  a  quantia 
sufficiente  para  pagamento  dos  honorários  dos  professores 
desse  seminário,  que  assim  ficará  fundado. 

Mas,  senhores,  não  basta  que  se  decretem  os  honorários 
dos  professores  do  seminário  da  provincia  do  Rio  Grande  ;  é 
necessário  ainda  que  se  funde  o  estabelecimento,  que  se 
construa  o  edifício,  porque  na  capital  não  ha  um  eaificio 
publico  que  posca  servir  para  tul  estabelecimento,  como 


também  não  ha  um  edifício  publico  para  palácio  do  dig- 
no prelado.  Elie  reside  em  uma  casa  particular  que  não  tem 
as  proporções  nem  adeeencia  necessárias  para  sua  residência, 
e  menos  ainda  para  servir  de  seminário. 

Recorrendo  á  piedade  de  suas  ovelhas,  o  bispo  da  provín- 
cia de  S.  Pedro  colligio  uma  quantia  maior  de  30:000$  para 
fundação  do  seminário  ;  mas  essa  quantia  não  chega,  se- 
gundo tereis  lido,  senhores,  no  relatório  do  Sr.  ex -ministro 
da  justiça,  senão  para  comprar  o  terreno  onde  se  deseja 
construir  o  edifício. 

E'  necessário,  pois,  que  o  corpo  legislativo  auxilie  a  fun- 
dação desse  estabelecimento,  para  oqiaal  já  a  assembléa  pro- 
vincial tem  também  concorrido  (apoiados) ;  é  necessário  que 
nesta  sessão  mesmo  se  consigne  alguma  quantia  para  isso. 

Assim,  pois,  peço  á  camará  que  haja  de  approvar  a  emen- 
da em  que  eu  e  alguns  de  meus  dignos  collegas  deputados 
pelo  Rio  Grande  propomos  a  quantia  de  10 -.000$  para  esse 
fim.  (  . 

O  governo,  senhores  (e  nesta  parte  me  dirijo  especial- 
mente a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  justiça),  pôde  também 
auxiliar  de  um  modo  bastante  efficaz  a  construcção  do  semi- 
nário do  Rio  Grande,  concedenda-lhe,  se  por  ventura  ainda 
não  se  houver  effectuado  a  compra  de  algum  terreno  parti- 
cular, algum  dos  terrenos  de  propriedade  nacional  que 
existem  no  centro  da  capital,  e  que  ainda  estão  desoecupa- 
dos. 

Consta-me  mesmo  que  S.  Ex.  Revma.  já  tentou  obter 
alguns  desses  terrenos,  mas  não  sei  porque  não  o  conseguio; 
o  que  é  certo  é  que,  segundo  estou  informado  e  li  no  rela- 
tório do  Sr.  ex-ministro  da  justiça,  tratava  ^e  ultimamente 
na  provincia  de  comprar  um  terreno  particular  para  nelle 
Sfí  construir  o  seminário.  Se  o  governo  hzer  a  concessão  que 
indico,  creio  efue  em  pouco  tempo  estará  fundado  o  semi- 
nário, porque  não  se  gastará  dinheiro  com  a  compra  de  ter- 
reno, e  então  talvez  cheguem  para  construcção  do  edifício 
as  esmolas  já  recolhidas,  o  auxilio  já  concedido  pela  assem- 
bJéa  provincial,  e  o  que  agora  propomos  da  assembléa  geral. 
Demais,  se  tudo  isso  ainda  fião  bastar,  estou  convencido 
de  que  não  se  esgotou  a  piedade  dos  fieis  que  já  contri- 
buirão prar.i essse  estabelecimento;  á  proporção  que  a  obra 
progredir  elle  lhe  faráõ  novos  donativos. 

Senhores,  eu  creio  que  ninguém  poderá  desconhecer  tam- 
bém a  necessidade  que  têm  os  nossos  pi-elados  de  terem 
junto  a  si  o  conselho  consultivo  instituido  pelas  bulias  de 
instituição  dos  nossos  bispados. 

Fallo  dos  cabidos ;  é  instituição  muito  conveniente ;  as 
obrigações  dos  nossos  bispos  são  numei*osas,  sua  responsa- 
bilidade immensa,  seu  tempo  muito  dividido;  precisão  pois 
de  terem  auxiliares,  mas  auxiliares  sujeitos  a  certa  dôse  de 
responsabilidade  moral  que  sirva  de  garantia  á  confiança  cio 
prelado.  O  bispado  da  provincia  do  Rio  Grande  precisa 
muito  e  muito  de  u-m  cabido ;  ha  tres  ânuos  que  tive  a  honra 
de  apresentar  nesta  casa  um  projecto  propondo  a  sua  crea- 
ção ;  a  camará  o  approvou  e  remetteu  para  o  senado ;  mas 
pende  ainda  da  approvação  dessa  camará... 

O  Sr.  Pinto  í>e  Campos  :  —  Para  isso  não  se  pi  oeisa  de 
projecto  especial,  porque  é  da  bulia  da  instituição. 

O  Sr.  Bello  :  —  Sei  que  é  uma  das  condições  da  insti- 
tuição dos  bispados  ;  mas  attendendo  a  que  o_  governo  ne- 
cessitava de  uma  autorisação  do  corpo  legislativo  para  rea- 
lisar  esta  instituieão,  e  fazer  a  despeza  que  ella  requer, 
propuz  em  um  projecto  que  a  camará  approvou,  e  que  está 
dependente  da  decisão  do  senado.  S.  Ex»  o  Sr.  ministro  da 
justiça  faria  á  provincia  do  Rio  Grande  um  importante  ser- 
viço se  empregasse  a  sua  influencia  p  ra  que  ainda  na 
sessão  presente  o  senado  désse  a  sua  approvação  a  esse 
projecto. 

Na  mór  parte  das  nossas  dioceses,  nas  nossas  parochias, 
sente-se  (duro  é  dizê-lo)  a  mais  urgente  necessidade  de  pa- 
ramentos dignos  do  culto  da  divindade  (a/miado*);  na  provin- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul  ainda  hoje  servem,  e  são  talvez  os 
melhores  paramentos  que  ali  se  encontrão,  os  que  pertence- 
rão ha  dous  séculos  aos  Jesuitas  das  missões  do  Vruguay. 

Senhores,  nada  acerescentarei  a  esta  proposição  para  con- 
vencer-vos  de  que  esses  paramentos  não  podem  c-tarno 
estado  preciso  de  decência  que  requer  a  dignidade  do  culto 
religioso.  Era  uma  necessidade  prover  á  distribuição  de 
novos  paramentos  ás  parochias  daquolln  provincia,  assim 
como  a  muitas  outras  ;  esta  necessidade  que  permanece  ali 
foi  attendidaem  18õ4  na  lei  do  orçamento  ;  por  ella  foi  o 
governo  autorisado  a  gastar  um  credito  de  cento  e  tantos 
contos  para  a  compra  de  paramentos  Por  meio  desse  cre- 
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dito,  o  Sr.  ex-ministro  da  justiça  fez  a  distribuição  precisa 
per  todas  as  dioceses,  tocando  á  do  Rio  Grande  a  quantia 
de  12:400$ ;  mas  eu  lembrarei  a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da 
justiça  que  ainda  o  bispo  do  Rio  Grande  não  recebeu  essa 
quantia,  e  não  tem  ainda  paramentos  nem  mesmo  para  as 
funcções  da  sua  cathedral. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :— Trata-se  de  satisfazer  ao  pe  - 
dido recebido  ba  poucos  dias. 

O  Sr.  Bello:— Estimo  muito;  era  minha  intenção  pedir 
a  V.  Ex.  que  independente  do  pedido  do  Sr.  bispo  houvesse 
de  mandar-lhe  entregar  essa  quantia. 

Pertence  á  repartição  da  justiça  o^serviço  da  guarda  na- 
cional, um  dos  objecíos,  com  que  principalmente  me  tenho 
de  occupar  hoje. 

A  guarda  nacional  das"  províncias  de  fronteira  deve  ser 
regida  segundo  o  preceito  da  lei  especial  de  14  de  Fevereiro 
de  1850,  e  na  conformidade  das  normas,  que  forem  pres- 
Criptas  no  regulamento  necessário  para  a  execução  dessa 
lei.  Desde  1850  o  governo  devera  ter  feito  o  regulamento, 
sem  o  qual  essa  lei  não  pôde  ser  executada,  porque  se  reduz 
a  esta  simples  disposição  :  «  Fica  o  governo  autorisadoa  dar 
organisação  especial  a  guarda  nacional  das  províncias  fron- 
teiras. > 

Toda  a  organisação,  portanto,  depende  do  regulamento. 
Mas  sete  anitos  são  passados  e  o  regulamento  ainda  não  ap- 
pareceu  :  sete  vezes  pelo  menos,  a  administração  do  Rio 
Grande  do  Sul  o  tem  reclamado  como  necessidade  urgente  e 
outras  tantas  o  governo  tem  respondido  que  o  regulamento 
não  tardará  a  ser  expedido.  [Apoiados.) 

Por  falta  desse  regulamento  não  tem  ainda  a  guarda  na- 
cional daquella  província  tuna  orgí.iiisação  definitiva,  o  que 
é  um  grande  mal.  (Apoiados.) 

A  lei  de  19  de  Setembro  de  185-,  coéva  dessa  lei,  como 
bem  sabe  a  camará,  revogou  todas  as  leis  provinciaes  sobre 
organisação  de  guarda  nacional,  e  deu  nova  forma  á  guarda 
nacional  em  todo  o  império;  mas  essa  lei  não  ptdia  ter  ap- 
plicação  ás  províncias  de  fronteira,  porque  ella  mesmo  em 
um  dos  seus  artigos,  se  refere  á  lei  de  organisação  especial, 
que  é  de  data  um  pouco  anterior. 

Entretanto  a  guarda  nacional  do  Rio  Grande  que  tinha 
até  então  a  organisação  das  leis  anteriores,  que  se  achava 
constantemente  em  serviço,  ou  fosse  de  destacamento  nas 
fronteiras  coroo  auxiliar  do  exercito,  ou  de  guarnição  em 
algumas  praças  do  interior,  essa  guarda  nacional  que  tinha 
militado  durante  todo  o  fatal  decennio  da  guerra  civil,  tinha 
toda  a  aptidão  para  o  serviço,  qualquer  que  fosse  o  que  a 
chamassem.  Tinha  até  1850  a  organisação,  a  disciplina  das 
leis  provinciaes,  e  poude  conservar  por  algum  tempo  essa 
organisação.  Mas  em  1851  a  guarda  nacictial  foi  toda  cha- 
mada em  massa  a  tomar  de  novo  as  armas  para  defesa  da 
paz  e  da  dignidade  do  império.  (Apoiados.)  Então  recebeu, 
como  era  conveniente  e  indispensável,  uma  organisação  que 
nem  era  a  da  lei  anterior,  nem  a  que  devera  ter.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brusque  :  —  A  organisação  de  corpos  de  regi- 
mento. 

O  Sr.  Bello  :  —  O  digno  general,  que  commandou  o 
exercito  brazileiro  na  campanha  do  Estado  Oriental  reunio 
com  o  prestigio  de  seu  nome  em  poucos  dias  a  guarda  na- 
cional como  um  só  homem,  e  então  teve  necessidade  de  lhe 
dai  uma  organisação  especial  (apoiados),  adequada  ao  ser- 
viço que  ia  prestar  fóra  do  paiz  (apoiados),  consultando  prin- 
cipalmente a  aptidão  dos  officiaes,  que  tinha  de  empregar 
nos  corpos  que  haviãà  de  acompanha-lo. 

Acabada  a  campanha,  Sr.  presidente,  recolhidos  os  guar- 
das nacionaes  aos  seus  lares,  continuarão  em  parte  a  prestar 
serviços  importantes,  mas  sempre  sem  organisação  defini- 
tiva. Decorrerão  os  annos  de  1851  e  1852,  e  a  administração 
da  província  reconheceu  então  a  necessidade  de  prover  a 
reorganisação  dos  corpos  da  guarda  nacional.  M9s  não  ti- 
nha lei  para  fazê-la.  (Apoiados.) 

(Ha  alguns  apartes.) 

O  recur =o  que  era  obvio,  e  de  que  lançou  mão  a  presidên- 
cia, foi  applicar  para  isso  a  lei  geral  de  19  de  Outubro 
de  1850,  dando  todavia  o  caracter  de  provisório  a  essa  or- 
ganisação. 

Nem  era  possível,  senhores,  que  a  administração  da  pro- 
víncia deixasse  de  recorrer  a  este  meio  ;  porque  a  qualifica- 
ção da  guarda  nacional  é  serviço,  que  se  deve  fazer  todos  os 
aanos,  e  a  não  ser  por  aquella  lei  não  se  poderia  ella  realisar 
naquella  província.  Dada  essa  organisação,  as  nomeações  de 
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officiaes,  desde  o  eòminandante  superior  até  os  subalternos 
tiverão  o  mesmo  caracter  ou  condição  de  provisórias. 
_  Isto  porém  affectou,  como  era  natural,  o  gosto,  e  ò  enthu- 
siasmo  da  guarda  nacional  do  Rio  Grande  do  Sul  para  o 
serviço  :  sua  organisação  não  era  definitiva  ;  nos  postos  não 
erão  vitalícios.  Dahi  provém  esse  tal  ou  qual  ligeiro  res- 
friamento, notado  pelo  honrado  deputado....  ° 

O  Sr.  Bkusqce  :. —  Oxalá  que  fosse  ligeiro  ! 

O  Sr.  Bello:—       por  minha  província,  quefallouna 

discussão  do  orçamento  do  império.  Os  commandantes  su- 
periores e  de  corpos,  os  capitãe*,  tenentes  e  alferes,  não  venn 
do  garantias  para  conservação  de  seus  postos,  não  podem- 
servir  com  satisfação,  com  enthusiasmo. 

O  Sr.  Boíxes  Fortes  :  —  E'  uma  verdade.  ' 

O  Sr.  Bello  :  —  Sendo  provisórias  as  suas  nomeações  nfo 
sabem  elles,  se  estas  serão  confirmadas,  porque  ignorão 
qual  será  a  organisação  nova  que  terão  os  corpos  a  que  per- 
tencem, depois  que  for  pormulgado  o  regulamento  para  a 
execução  da  lei  especial. 

O  nobre  deputado,  permitta  que  o  diga,  muito  exagerou 
quando  se  pronunciou  a  respeito  de  semelhante  objecto. 

O  Sr.  Brusque  : — Estimaria  áer  convencido. 

O  Sr.  Bello:— S.  Ex.  em  vez  de  procurar  nas  fontes  na- 
turaes  a  causa  desse  effeito,  recorreu  para  explica-lo  ao 
antagonismo  e  aos  interesses  dos  partidos  políticos,  levan- 
tando o  véo  de  um  passado  que  todos  procurão  esquecer. 

Levantando  esse  yóo  temerariamente,  attribuio  aquelle 
effeito  a  causas  que  não  são  verdadeiras.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brusque  :  ~Na  minha  opinião  são  verdadeiras. 

O  Sr.  Bello  :— Disse  que  o  desgosto  da  guarda  nacional 
ea  sua  desorganisação  são  devidos  aos  excessos  de  um  par- 
tido politico  na  província. 

Q  Sr.  Brusque  : — Em«ilguns  lugares. 

i  O  Sr,.  jAcwxno  j>e  Mendonça  : — Se  os  tivesse  exercido  em 
alguns-,  teria  exercido  em  todos. 

O  Sr.  Bello  :  —  Dis?e  V.  Ex.  que  o  desgosto  da  guarda 
nacional  nasceu  desde  o  dia  em  que  começarão  a  emmur- 
checer  os  louros  colhidos  na  campanha  do  Estado  Oriental, 
quando  íorão  em  chusma  demittidos  alguns  officiaes  que 
hvvião  feito  essa  campanha. 

Primeiramente  direi,  senhores,  que  se  engana  completa- 
mente o  nobre  deputado  quando  suppõe  que  os  louro  sco- 
lhidos  pela  guarda  nacional  do  Rio  Grande,  na  gloriosa 
campanha  do  Estado  Oriental,  emmurchecerão.  (Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Conservão-se  virentes  e 
ha  de  se  conservar  sempre.  (Muitos  apoiados  ) 

O  Sr.  Bello  :  —  Esses  louros  não  podem  emmurcheçer 
nunca.  (Muitos  apoiados.) 

Disse  o  nobre  deputado  que  então,  sem  attender-se  aos 
serviços  prestados  forão  demittidos  officiaes  da  guarda  na- 
cional em  chusma.  Não  sei  bem ,  senhores,  a  queépocha  se 
referiu  o  nobre  deputado.  Desejaria  que  indicasse  alguns 
factos  para  que  eu  possa  formular  minha  resposta. 

O  Sr.  Brusque  : — V.  Ex«  não  demittio  officiaes  em  Bagé? 
O  Sr.  Bello  :  — •  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Brusque  :  —  E  depois  não  houve  propostas  para 
demittir  outros  em  Cachoeira  e  outros  lugares  ? 

O  Sr.  Bello  :  —  Eis  ahi  o  que  eu  queria,  factos,  para 
responder  ao  nobre  deputado. 

Senhores,  o  nobre  deputado,  assim  como  twdo  o  partido  a 
que  elle  pertence  na  província  do  Rio  Grande,  me  tem  sem- 
pre feito  muitas  aceusações  e  censuras,  e  em  1852quizerão 
aceusar-me  formalmente  na  assembléa  provincial  por  ter 
eu  feito  algumas  obras  publicas  mui  úteis  á  provinda.... 

O  Sr.  Brusque  :  — Não  fui  eu; 

O  Sr._  Bello:  —  Mas  não  mehaviao  ainda  aceusado  de 
haver  feito  demissões  em  massa  na  guarda  nacional ;  ao  me- 
nos não  tenho  na  memoria  semelhante  cousa.  Ao  contrario, 
o  nobre  deputado  na  assembléa  provincial  declarou  que  ne- 
nhuma censura  se  poderia  fazer  á  minha  administração  per 
esse  lado. 

O  Sr.  Brusque  :  —  Em  relação  á  sua  ultima  administra- 
ção pôde  ser  que  dissesse ;  mas  não  quanto  á  primeira.  ' 
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O  Sr.  Br.i.r.o  :  —  Eu  não  posso  responder  pelas  restticçõcs  | 

mentaes  d  o  nobre  deputa  d  o.  | . 

O  Sn.  Brusque  :  —  Foi  na  sua  primeira  administração  j 
que  fez  as  demissões  em  Bagé. 

O  Sr.  Bello  :  —  Fiquei  portanto  muito  admirado  quando 
vi  o  honrado  deputado,  depois  de  decorridos  6  annos,  vir  | 
ajui  aeeusar-me  por  essas  demissões.... 

O  Sr.  Brusqle  :  —  Não  foi  uma  formal  aceusação^foi  ape- 
nas uma  simples  censura  muito  innocente  e  sem  odio. 

O  Sr  Bello  :  —  ....  vir  censurar-me  por  eu  ter  demittido  j 
alsune  officiaes  do  corpo  da  guarda  nacional  de  Bagé  ! 

'Senhores,  este  corno  de  guardas  nacionaes,  como  a  maior 
parte  dos  outros1  que  marcharão  com  o  nosso  exercito  de 
linha  para  a  gloriosa,  campanha  do  Estado  Orientar,  tinha 
recebido  antes  de  partir  essa  organisação  especial  que  lhe 
deu  o  nobre  marquez  de  Caxias,  então  general  em  chefe  rio 
exercito.  O  nobre  marquez  não  levou  comsigo  senão  aquel- 
íes  officiaes  que  tinhão  aptidão  e  bravura. 

àlgl>.s  Sus.  Deputados  do  Rio  Grande  :  —  Apoiado. 
O  Sr.  Brusque  ;—  E'  verdade ;  agora  queira  V.  Ex.  dizer  j 
porque  é  que  estes  forão  demittidos. 

O  Sr.  Bello  :— Tenha  paciência  o  nobre  deputado,  eu  lá 
ehegarei,  não  me  interrompa  tantas  vezes  com  seus  apartes ; 
eu  não  o  interrompi  quando  fallou. 

O  Sr.  Brusque  :—  Perdôe-me,  não  pensava  que  o  incom- 
modava  com  isto. 

O  Sr.  Bello -. — Não  me  incommoda  ;  mas  não  corte  os 
meus  argumentos. 

O  nobre  general,  o  Sr.  marquez  de  Caxias,  chamava  para 
servir  no  corpo  A  o  official  do  corpo  B,  o  do  corpo  C  ou  D, 
em  quem  elle  reconhecia  toda  a  aptidão  para  o  serviço  da 
guerra.  {Apoiados.)  * 

O  Sr.  Brusque  :— E'  exacto  ;  mas  eu  provarei  que  depois 
se  demittirão  officiaes  residentes  no  próprio  districto  do 
corpo. 

O  Sr.  Belt.o  :  —  Fazia  isto  o  nobre  general,  com  prete- 
rição dos  próprios  officiaes  que  tinhão^  residência  no  dis- 
tricto dos  corpos,  quando  não  reconhecia  nesses  officiaes  a 
aptidão  precisa  para  o  serviço  da  guerra.  Mas  voltando  os 
corpos  á  província,  sendo  dispensados  do  serviço  extraordi- 
nário e  importante  para  que  tinhão  sido  chamados,  reti- 
rando-se,  tanto  os  ofíiciaes,  como  os  guardas,  cada  uin  para 
os  sens  lares,  podiãjo  acaso  ser  conservados  como  ofíiciaes 
do  coipo  A  aqiu-líes  que  tinhão  residência  no  districto 
do  corpo  B,  ou  0?  Por  certo  oxue  isto  não  podia  ser. 
Nenhum  administrador  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul 
em  taes  circumstancias  deveria  conservar  o  •  official  de  ura 
corpo  com  residência  no  districto  de  outro  corpo,  principal- 
mente havendo  entre  esses  districtos  distancias  conside- 
laveis.  (Apoiados.) 

Lembrarei  um  exemplo.  0  Sr.  barão  de  Jacúíiy  (este 
facto  não  pôde  ser  desconhecido  do  honrado  deputado)  tendo 
a  sua  residência  na  capital  da  província,  não  tendo  residido 
nunca  no  município  de  Pira&imm,  nao  possuindo  ah  bens,  ou 
proprii  d  ide  alguma,  foi  todavia  nomeado  pelo  nobre  marquez 
de  Caxias  nessa  occasião  comm  andante  snpenor  da  guarda 
nacional  desse  município  ,  e  depois  coinifiaiidante  de  hjxiq, 
brigada  composta  de  corpos  dos  municípios  de  Piratiaim, 
Bajé,  etc.  (Apoiados.)  Pergunto  eu  ao  nobre  deputado  a 
quem  respondo,  quereria  8.  Ex.  que  o  Sr.  barão  de  Jácuby 
continuasse  a  ser  considerado  corno  commaudante  superior 

da  guarda  nacional  de  Piratinim  T 

O  Sr.  Brusque  :— Não,  senhor,  nem  eu  fiz  questão  disto. 
O  Sr.  BelLO  :  -  Bem,  pela  mesma  razão  pois  não  podião 

ser  conservados  os  oííicíaes....  , 
O  Sr.  Brusque': — Perdôe-me,  o  Sr.  capitão  Camillo  Mer- 

cio  Pereira  residia  no,  mesmo  município  do  Corpo  do  qual 

Jb;  demittido. 

O  Sr.  Bello  :  —  Daqui  a  pouco  explicarei  e^te  facto. 

Partindo,  senhores,  deste  principio,  único  por  que  me 
guiei,  pois  era  eu  quem  então  administrava  a  província, 
Como  vice-presidente,  e  reconhecendo  a  necessidade  de  reor- 
ganizar esse  corpo  da  fronteira,  para  poder  continuar  a 
prestar  íorviço  activo,  approvei  a  proposta  do  seu  comman- 
,  dante  para  a  sua  reor^anlsação  Nem  fui  eu  quem  ordenou 


a  esse  commandante,  official  da  maior  confiança  do  Sr, 
marquez  de  Caxias,  que  fizesse  tal  proposta. 

Ora,  recebendo  eu  desse  commandante,  em  quem  igual- 
mente depositava  confiança,  a  proposta,  informada  pelo 
commandante  superior,  o  que  me  «umpria  fazer,  eu,  que 
não  conhecia  os  officiaes  que  estavão  servindo,  nem  os  que 
erão  propostos,  e  que  via  que  apenas  se  propunha  a  dispen- 
sa do  serviço,  não  a  demissão  do  posto  de  3  ou  4  officiaes, 
que  eu  devia  suppôr  não  pertencerem  ao  corpo  ?  Approvei 
essa  proposta. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  — Apoiado.  Houve  defeitc, 
é  verdade,  roas  proveio  unicamente  das  informações. 

0  Sr.  Brusque  :  — Isto  não  prova  que  não  houve  desgos- 
tos. Emfimjá  se  reconhece  defeito. 

O  Sr.  Bello  :  —  Mas,  senhores,  o  honrado  deputado, 
quando  reíerio  esce  facto,  attribuio-o  a  espirito  de  partido. 

O  Sr..  J.icintoo  de  Mendonça  :  — Apoiado,  e  nisto  é  que 
está  a  injustiça. 

0  Sr.  Brusque  : — V.  Ex  era  o  chefe  do  partido  que 
ficava  satisfeito  com  esse  acto. 

O  Sr.  Bello  :  --  Pergunto  ao  honrado  deputado,  esses  3 
ou  4  officiaes  que  forão  retirados  do  serviço,  pertencião  aca- 
so ao  partido  que  me  era  adverso?  Ao  contrario,  senhores, 
eu  vos  asseguro,  e  invoco  o  testemunho  dos  meus  nobres  col- 
legas  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul,  esses  officiaes  erão 
meus  amigos. 

Os  Srs.  Jacintiio  de  Mendonçv  e  Borges  Fostes  :  — 

Apoiado. 

O  Sr.  Brusque  :— Então  como  depois  não  lh©  derão  seus 
votos  para  deputado? 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —Porque  estavão  resen- 
tidos. 

O  Sr.  Bello  :  —  Já  vê  a  camará  que  cahe  por  terra  a  pre- 
tendida aceusação  do  nobre  deputado  de  que  dei  essas  de- 
missões por  espirito  de  partido. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  ;— Apoiado  ;  se  fosse  guiado 
por  essa  inspiração  não  seria  tão  inepto  que  demittisse  seus 
amigos. 

O  Sr.  Bello  :—  Ao  mesmo  passo  que  eu  procedia  assim  a 
respeito  do  corpo  de  Bagé,  praticava  um  acto  semelhante* 
e  de  que  o  honrado  deputado  não  fez  menção  porque  não 
lhe  fazia  conta ;  eu  reintegrava  no  cominando  dos  corpos  de 
Santa  Maria  e  da  Cachoeira  os  officiaes  que  o  nobre  marquez 
de  Caxias  havia  dispensado  de  marcharem  para  o  Estado 
Oriental. 

Jacintho  de  Mendonça  e  Borges  Fortes:  — 


Os  Srs. 
Apoiado. 

O  Sr.  I 

c  jinpanhe 
raim  ? 
O  Sr.  B 


busque  :  —  E  o  que  era  o  Sr.  Cezimbra  senão I 
ro  de  V.  Ex.  quando  amigo  do  Sr.  barão  de  Qua 

:í  L0  .  —  Nessa  occasião  já  o  nobre  deputado  era  j 
rsario,  e  já  era  amigo  do  Sr.  barão  de  Quaraim. 
'  )res,  a  respeito  deste  corpo  eu  procedi  com  a' 


me-ma  imparcialidade  e  boa  fé  com  que  procedi  a  rospeitol 
do  corpo  de  Bagé.  O  Sr.  marquez  de  Caxias,  conduzindo! 
os  corpos  de  Santa  Maria  e  da  Cachoeira  para  o  Estadol 
Orientai,  dispensou  sómente  de  marcharem  poxoesse  sen 
viço  os  dons  respectivos  com  mandantes,  porque  nãotinbâoJ 
a  aptidão  precisa  para  a  guerra,  mas  não  os  demíttio  do] 
enramando.  Depois  de  assim  dispensados  provisoriamente, 
nomeou  para  os  substituir  dous  dignos  e  valorosos  ufficiaesj 
da  guarda  nacional.  (Apoiados.) 

Ora,  acabada  a  campanha,  voltando  os  corpos  a  seus  lares, 
pergunto,  como  havia  de  proceder  o  administrador  da  pro- 
víncia»? Devia  reconhecer  em  cada  um  destes  corpos  dousj 
commandantes?  O  que  a  justiça  requeria  era  que  sendo 
!  dispensados  os  dignos  officiaes  que  tinhão  comuandado  • 
•  esses  corpos  sómente  por  occasião  da  guerra,  fossem  rentj 
tegrados  nos  seus  com  mando»  os  que  haviao  sido  dispen- 
i  sados  provisoriamente.  Foi  o  que  fiz.;  mandei  íeintegrar  os 
.  Srs.  Cezimbra,  e  Anchieta,  que  não  erão  meus  condiciona 
i  rios,  que  pertencião  ao  partido  do  honrado  deputado. 
I      O  Sn.  Jacintiio  de  Mendonça  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Bello: — Quem  procede  assim  não  dá  demon 
tração  de  estar  eivado  do  espirito  de  partido,  c  muito  men 
!  do  desejo  de  comprimir  eeus  adversários. 
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Os  Sus.  Jackntho  de  Meivdonçv  e  Boivges  Fortes-.— 
Apoiado. 

O  Sr.  Brusque  :  —  Foi  consequência  da  posição. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça :— E'  celebre!  Os  vencedo- 
res são  os  que  soffrem  violência ! 

O  Sr.  Bello  :— O  honrado  deputado,  senhores,  que  da 
centralisação  administrativa  do  paiz  tirou  tão  fortes^  argu- 
mentos para  provar  que  as  provindas  do  império  estão  con 
demnadas  a  jazer  na  miséria,  e  votadas  ao  ostracismo,  só 
porque  o  governo  não  as  tem  auxiliado  com  abundantes 
meios  de  fazerem  despezas,  para  as  quaes  não  chegão  suas 
rendas  peculiares  ;  o  honrado  deputado,  que  está  possuído 
de  tanto  medo,  de  tanto  pavor,  que  vê  o  estado  do  paiz  com 
cores  tão  negras,  que  vê,  repito,  as  províncias  entregues  á 
miséria,  votadas  ao  ostracismo;  o  honrado  deputado,  emfim, 
que  exagera  até  este  ponto  os  pequenos  inconvenientes  que 
nascem  das  circumstancias  e  do  tempo,  que  podem,  quando 
muito,  provir  de  algum  descuido  do  governo,  o  honrado  de- 
putado do  mesmo  modo  exagerou  o  estado  politico  da  pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul. 

(Trocão-se  alguns  apartes  dos  Srs.  Brusque,  Jacintho  de  Men- 
donça, e  Borges  Fortes.) 

O  nobre  deputado,  digo,  do  mesmo  modo  exagerou  o 
estado  politico  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul ;  disse-nos 
que  com  essas  dispensas  do  serviço  que  dei  a  3  ou  4  offi- 
ciaes da  guarda  nacional,  e  com  outras  que  posteriormente 
se  derão,  e  que  já  forão  aqui  justiíicadas  com  as  necessi- 
dades do  serviço.... 

O  Sr.  Brusque: — Não  havia  necessidade  de  tirar  um 
alferes  para  pôr  outro  alferes. 

O  Sr.  Bello:  —  ....se  havia  partido  o  coração  do  Rio 
Grande  em  2  metades,  dividido  a  população  em  2  classes, 
uma  de  vencedores  e  outra  de  vencidos,  uma  de  senhores  das 
posições  efficiaes  e  outra  de  proscriptos  !  Mas  como  provou 
esta  accusação  tãó  grave  ? 

O  Sr.  Brusque  :  — V.  Ex.  nega? 

O  Sr.  Bello  :  —  Nego,  sim.  O  honrado  deputado  não 
apresentou  um  só  facto  para  provar  tão  temerária  propo- 
sição.... 

O  Sr.  Brusque  :  —  Quantos  subdelegados  são  nossos? 

O  Sr.  Bello  :  —  A  camará  convirá  comigo  em  que  pro- 
posições desta  erdem  não  devem  ser  enunciadas  com  tanta 
sdemnidade  sem  serem  acompanhadas  logo  das  provas 
necessárias. ... 

O  Sr.  Brusque  :—  Appello  para  o  testemunho  de  V.  Ex. ; 
dig:i-me:  ha  taes  e  taes  delegados  que  não  pertencem  ao  meu 
partido. 

O  Sr.  Bello:  —  O  nobre  deputado  subindo  á  tribuna 
com  intenção  de  ferir  injustamente  o  amor-proprío  de  um 
de  seus  collegas  que  .se  achava  presente..  . 

O  Sr.  Brusque  :  —  Não  apoiado,  não  mereço  essa  injus- 
tiça. 

O  Sr.  Bello  :  —  ...  devia  vir  munido*das  provas  precisas 
de  todas  as  proposições  que  emittisse  para  accusar  ou  diri- 
gir censuras  de  tanta  gravidade.  Reduzir  nossa  província  á 
miséria,  á  proscripção  !.... 

O  Sr.  Brusque:  —  Está  na  consciência  de  todos,  os  se- 
nhores que  o  dígão. 

O  Sr.  Bello:— Nem  um  só  facto,  disse  eu,  o  honrado 
deputado  apresentou  para  provar  suas  asserções  ;  quiz,  é 
certo,  prova-los  com  um  trecho  do  relatório  do  muito  digno 
Si.  barão  de  Muritiba,  quando  foi  presidente  da  província  do 
Rio  Grande.  O  Sr.  barão  de  Muritiba  disse  nesse  relatório 
que  a  província  se  achava  dividida  em  duas  parcialidades, 
uma  das  quaes  preponderava  por  sua  posição  ofíicial,  equi- 
librada até  certo  ponto  pela  maioria  do  corpo  legislativo 
provincial  que  pertència  ao  lado  opposto.  e  pela  neutralida- 
de do  governo  ;  que  as  ultimas  eleições  de  Dezembro  de 
1855  havião  rompido  talvez  o  equilíbrio  ;  mas  que  nem  por 
isso  decrescia  a  esperança  da  transformação  das  ditas  par- 
cialidades. Disse  porém  mais,  disãe  que  a  presidência  da 
província  não  havia  concorrido  para  esse  desequilíbrio  ;  que 
ella  não  tratara  de  diminuir  a  influencia  legitima  de  ne- 
nhum dos  dons  partidos;  que  os  havia  entregado  aos  seus 
p-opiios  recursos. 
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Ora,  destas  palavras  do  honrado  Sr.  barão  de  Muritiba, 
eu  cuido  que  a  consequência  mais  saliente  que  o  honrado 
deputado  devia  tirar  era  a  transformação  que  se  havia  ope- 
rado na  maioria  da  assembléa  provincial  

O  Sr.  Brusque  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bello  :  —  Isto  não  explioa  nada  ;  porque  em  todas 
as  províncias,  como  em  todos  os  paizes  constitucionaes,  ha 
sempre  uma  parcialidade,  ou  um  partido  que  tem  mais  in- 
fluencia que  outro ;  a  perfeita  igualdade  de  força,  de  me- 
recimento, de  influencia  dos  partidos  é  uma  utopia.  O  parti- 
do que  então  tinha  a  maioria  na  assembléa  provincial  em 
•utra  occasião  já  tinha  estado  em  minoria ;  se  elle  não  tinha 
então  todas  as  posições  officiaes,  em  ©utra  occasião  as  teve  ; 
esta  é  a  historia  de  todos  os  partidos  políticos  do  paiz. 

Mas,  senhores,  o  que  eu  quero  concluir  das  palavras  de 
S.  Ex.  o  Sr.  barão  de  Muritiba,  e  para  o  que  chamo  a  atten- 
ção  da  camará,  é  o  seguinte  facto :  Em  1853  o  partido  a 
que  então  adherira  o  honrado  deputado,  e  que  era  dirigido 
pelo  Sr.  barão  de  Quaraim,  fez  o  corpo  eleitoral;  este  corpo 
eleitoral,  feito  todo  sob  a  influencia  desse  partido,  nomeou 
os  deputados  que  compuzerão  a  maioria  da  assembléa  pro- 
vincial; em  1855,  ainda  essa  maioria  era  forte  na  assem- 
bléa; mas  na  eleição  desse  anno  (notai  isto,  senhores),  o 
mesmo  corpo  eleitoral,  sem  que  se  houvesse  empregado 
compressão  alguma,  sem  que  o  poder  tivesse  tido  a  menor 
influencia,  estando  na  presidência  o  Sr.  barão  de  Muritiba, 
deu  maioria  na  assembléa  ao  outro  partido.  O  partido  do 
honrado  deputado  havia  decahido  da  confiança  dos  seus  elei- 
tores, e  ficou  em  minoria.... 

(Trcclo  se  apartes  enlrte  os  Sr.  Brusque,  Jacintho  de  Men- 
donça, e  Borges  Fortes.) 

As  poucas  posições  officiaes  que  oceupárão  alguns  mem- 
bros do  partido  adversário  ao  honrado  deputado  poderifio 
por  ventura  influir  n'uma  eleição  primaria  ;  mas  não  po- 
derião  dominar  a  maioria  do  corpo  eleitoral  a  ponto  de  im- 
pôr-lhe  convicções  contrarias,  obrigando-a  pela  com- 
pressão a  retirar  sua  confiança  do  partido  que  o  havia  for- 
mado. 

O  Sr  Brusque  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bello  :  -Do  lado  do  honrado  deputado  ha  também 
muitos  funecionarios  públicos,  ha  commandantes  superio- 
res da  guarda  nacional,  ha  commandantes  de  corpos,  e 
muitos  outros  officiaes.... 

O  Sr.  Brusque  :— Quantos  subdelegados? 

(Ainda  se  cruzao  apartes  entre  os  Srs.  Jacintho  de  Mendonça 
e  Borges  Fortes  de  um.  lado,  e  Brusque  ãenoutro.  O  Sr.  presiden- 
te reclama  a  attençâo) 

O  Sr.  Bí  llo  :— -Se  fosse  certo  que  no  tempo  da  adminis- 
tração do  Sr.  barão  de  Muritiba  a  província  estava  dividida 
em  dous  partidos,  dos  quaes  um  se  comportava  como  ven- 
cedor e  outro  era  tratado  como  vencido ;  se  fosse  certo  que 
este  partido  vencido  estava  então  reduzido  á  sorte  que  lhe 
emprestou  o  honrado  deputado  do  partido  proscripto,  quem 
conhece  o  nobre  Sr.  barão  de  Muritiba,  sua  energia  e  illus- 
tração,  a  maneira  porque  sempre  soube  cumprir  seus  deveres, 
administrando  as  provindas  cuja  sorte  lhe  é  confiada,  não 
acreditará  que  elle  deixaria  a  província  do  Rio  Grande  do 
Sul  depois  de  dez  mezes  de  administração  no  miserável  es- 
t  do  em  que  a  descreveu  o  honrado  deputado. 

O  Sr.  Brusque  :  — Alguma  cousa  que  fez  o  Sr.  Goelh  ) 
já  foi  desmanchado  por  seu  ajudante  de  campo,  que  lá  esiá 
na  policia. 

O  Sr.  Bello  :  —O  nobre  Sr.  ministro  da  guerra,  o  Sr.  ge- 
neral Coelho,  foi  quem  succedeu  ao  Sr.  barão  de  Muritiba  ; 
não  se  poderá  suspeitar  no  Sr.  general  Coelho  espirito  de 
parcialidade  pelos  partidos  da  província  do  Rio  Grande  do 
Sul ;  pois  bem,  esse  honrado  general  administrou  a,  pró* 
vincia  por  quasi  um  anuo,  com  muita  illustração  e  justiça 
(apoiado) ;  não  se  pôde  levar  além  a  imparcialidade  na 
administração,  nem  os  princípios  de  moderação,  de  to- 
!  ierancia,  de  rectidão,  e  de  justiça  (apoiado»';  entretanto 
S-  Ex.  conservou  a  província  no  estado  em  quelh'a  entregou 
o  Sr.  barão  de  Muritiba,  como  o  Sr.  barão  de  Muritiba  a 
conservou  no  estado  em  que  eu  lha  entreguei.  Ora,  o 
Sr.  general  Coelho,  com  taes  princípios,  com  tal  caracter, 
não  teria  de  certo  deixado  de  abater  o  partido  compressor, 
e  de  levantar  o  proscripto,  se  por  ventura  existissem  taes 
partidos  no  Rio  Grande  do  Sul. 
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Se  elle  tivesse  de  continuar  era  esta  a 


O  Sr.  Brusque 
consequência  inevitável. 

O  Sr.  Bello  :  — -  Quando  o  honrado  deputado  fallava,  o 
meu  nobre  collega  o  Sr.  Borges  Fortes  lhe  disse  que  o  Sr. 
barão  de  Muritiba  sem  duvida  se  teria  referido  a  tempos 
anteriores.... 

O  Sr.  Borges  Focteg  :  —  Porque  então  seria  verdadeira 
essa  proposição  do  honrado  deputado. 

O  Sr.  Bello  :—  .  .  e  o  honrado  deputado,  respondendo  a 
isso,  disse  cue  não,  ene  o  Sr.  barão  de  Muritiba  se  referia  ao 
anno  de  1855,  e  açcrescentou  que  a  província  ainda  hoje  se 
acha  no  mesmo  estado,  dividida  em  dous  partidos,  um  dos 
quaes  é  comprimido  e  votado  pelo  outro  á  proscripção, 

Para  provar  que  o  nobre  deputado  não  tem  razão,  e  que  o 
estado  politico  daqaella  província  não  é  tal  qual  elle  o  des- 
creveu, peço  licença  á  camará  para  ler  algumas  palavras 
do  relatório  com  que  o  Sr.  general  Coelho  abrio  a  assem- 
bléa  provincial  em  22  de  Dezembro  do  anno  passado.  Disse 

S.Ex.: 

«  ....  Nem  por  isso  deixa  a  província  de  se  achar  dividida 
em  algumas  parcialidades :  mas  felizmente,  não  havendo  en- 
tre ellas  ódios  profundos  que  as  extremem,  nem  princípios 
políticos  que  as  distingão  ;  não  existindo  preponderância 
pronunciada  de  uma  sobre  outras;  sendo  todas  indistincta- 
mente  contempladas  na  gerência  dos  negócios  públicos  ou 
políticos  com  a  quota  de  influencia  legitima  e  legal_  que 
cabe  a  cada  um  dos  seus  membros,  conforme  as  posições 
que  òecupão  na  sociedade ;  e  finalmente  o  antagonismo  que 
as  divide 'tendo  apenas  origem,  ou  em  divergências  pura- 
mente pessçaes,  ou  em  rixas  locaes,  pleiteando-se  a  influen- 
cia preponderante  que  cada  uma  julga  ter  direito  de  exer- 
cer em  cada  localidade ,  resulta  que  todas  ellas  dão  de  si 
suficiente  garantia  em  relação  á  ordem  publica.  > 

O  Sr.  Brusque  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bello  :  -  Deste  modo  o  nobre  ministro  faz  a  des- 
cripção  do  estado  politico  do  Rio  Grande  no  tempo  em  que 
o  governou. 

0  Sr.  Brusque  :—  F aliou  da  imparcialidade  de  sua  admi- 
nistração. 

O  Sr.  Bello  :  —  Disso  falie  V.  Ex.  depois,  não  anticipe 
idéas  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Brusque  dá  um  aparte. 

O  Sr..  Bello  :  —  Não  &ou  eu  quem  o  diz,  é  o  Sr.  general 
Coelho  ;  li  as  suf^s  palavras,  que  não  quero  commentar, 
que  não  precisão  de  explicação. 

O  Sb.  Borges  Fortes  :— E'  o  que  deve  fazer. 

O  Sr.  BellO  :  —  Entrego  as  palavras  de  S.  Ex.  á  aprecia- 
ção da  camará  e  do  paiz  ;  a  camará  e  o  paiz  decidirão  de  que 
lado  está  a  verdade,  e  conheceráõ  que  na  província  do  Rio 
Grande  não  ha  proscriptos  ,  nem  partido  compressor. 
(Apoiados.) 

Quem  julgar  sur-peitas  as  minhas  palavras,  não  recusará 
credito  ás  expressões  insuspeitas  do  nobre  ministro  da  guer- 
ra, que  com  a  maior  imparcialidade  administrou  aquella 
província. 

O  Sr.  Brusque  :  —  E  o  que  diz  das  palavras  do  Sr.  barão 
Muritiba  ? 

O  Sr.  J  acentuo  de  Mendonça  : — Não  fallou  em  compres- 
são, nem  em  proscriptos — 

O  Sr.  Bello  :  —  Pôde  um  partido  oceupar  maior  nume- 
ro de  posições  officiaes  do  que  .outro;  ma<j  disto  não  se  se- 
gue que  aquelle  oprjrirna  os  seus  adversários,  nem  que  estes 
estejão  proscriptos.  Seria  precise  que  o  nobre  deputado  pro- 
vasse a  compressão  por  factos. 

O  Sr.  Busque:  —  Provo  com  as  demissões  da  guarda 

nacional. 

O  Sn.  Bello: — As  consequências  do  nobre1  deputado 
não  se  deduzem  dos  princípios  por  elle  estabelecidos.  Pros- 
criptos no  Rio  Grande,  senhores  !  O  nobre  deputado  e  os 

seus  amigos  são  proscriptos? 

O  Sr.  Brusque  :  —  Não  fallo  de  mim. 

O  Sr.  Bello  s  —  Pleiteárão  as  eleições  com  toda  a  liber- 
dade, em  todos  os  círculos,  e  estão  proscriptos  na  provin- 
da !  (Apoiados.) 


O  Sr.  Jacentho'de  Mendonça  :  —r  O  único  que  soffreu  vio- 
lências foi  este  vencedor  que  dá  o  aparte. 

O  Sr.  Brusque  dá  um  aparte. 

#  O  Sn.  Bello  :  —  Em  que  paiz  do  mundo,  em  que  tempo- 
vio  onobre  deputado  um  partido  comprimido,  'proscripto, 
pleitear  com  liberdade  as  eleições  ? 

O  Sr.  Brusque  :  —  Isto  prova  que  somos  filhos  do  Rio 
Grande,  que  ali  temos  família  e  amigos,  e  não  podemos  ser 
supplaríados. 

O  Sr.  Bello  :  —  Prova  que  não  são  proscriptos. 

^  O  Sr.  Brusque  :  —  Somos  .'proscriptos  das  posições  ofH- 
eiaes* 

O  Sr.  Bello  :  —  Prova  que  tem  tanta  liberdade  como  os 
seus  adversários.  O  nobre  deputado  para  provar  proscripção 
e  compressão  deve  apresentar  factos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Jaciintiio  ps  Mendonça  :  —  Desafiamos  a  isso. 
O  Sr.  Brusque  :  —  O  certo  é  que  não  provão  ©  contrario. 
O  Sr.  Jacjntko.  de  Mendonça  :  —  Osenlior  é  quem  ha 
de  provar  o  que  af firma. 

O  Sr.  Bello  :  —  Não  houve  um  circulo  na  província  em 
que  o  partido  do  nobre  deputado  não  apresentasse  seus  can- 
didatos,  não  pleiteasse  a  eleição  com  todas  as  forças  ;  não 
venceu,  porque  está  em  minoria  na  província.  (Apoiados.) 
E'  a  única  explicação  que  se  pôde  dar. 

Nós  eo  nosso  partido  não  empregámos  um  só  meio  pelo  I 
qual  corem  de  peijo  as  nossas  faces".  (Apoiados.)  Sim,  senho- 
res,  invoco  o  testemunho  de  todos  os  dignos  presidentes 
que  têm  administrado  o  Rio  Grande  ;  elles  sabem  que  as  I 
nossas  tendências  são  todas  de  moderação,  que  não  temos- 
tendência  alguma  para  a  dominação.  (Apoiados.) 

Senhores,  se  ha  algum  membro  do  partido  do  nobre  depu- 
tado que  não  se  possa  queixar  contra  qualquer  compressão 
ou  violência  de  seus  adversários  em  matéria  politica,  é  sem 
duvida  elle  mesmo. 

O  Sr.  Brusque  :  — Mas  não.  venho  queixar-me  por  mim. 

O  Sr.  Bello  :  —  O  nobre  deputado  achou  o  campo  intei- 
ramente livre,  abandonado.... 

O  Sr.  Jacintíio  de  Mendonça  :  —  Se  o  nobre  deputado  é  o 
argumento  do  contrario  do  que  disse,  para  que  exagerar  ? 

O  Sr.  Brusque  :  —  Não  faço  questão  pessoal ;  não  eon- 
fundão  as  cousas.  Represento  os  interesses,  os  soffrimentos- 
dos  outros. 

O  Sn.  Bello  :  —  Quaes  são  os  soffrimentos  ? 

O  Sr.  Brusque  •.  —  Fallo  dos  que  tendes  corrido  das  po- 
sições officiaes. 

O  Sr.  Bello  :  —  O  nobre  deputado  levou  a  sua  exagera- 
ção ao  ponto  de  dizer  :.  <  A  compressão  exercida  contra  a 
guarda  nacional  tem  occasionado  a  emigração  de  Brazileiros- 
para  o  Estado  Oriental.  > 

O  Sr.  Brusque  :  —  E'  uma  verdade  que  posso  provar  cora 
factos. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Isto  ha  de  ser  apreciado  no  Rioj 
Grande ;  não  fica  entre  nós. 

O  Sr.  Bello  :  —  Como  pôde  o  nobre  deputado  provar  qué, 
um  só  RioGrandense  se  tenha  expatriado  para  não  soffrer 
violências  e  compressão  ? 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Não  é  capaz  de  citar  um  s 
facto. 

O  Sr.  Bello  :  —  Quem  não  sabe  que  ha  muita  tendenci 
dos  habitantes  da  fronteira  do  Rio  Grande  para  rcsidire 
na  campanha  do  Estado  Oriental,  e  que  essa  tendência  s 
explica  pelo  interesse  que  excita  a  superioridade  dos  cam 
pos  desse  paiz  ?  Demais,  grande  parte  do  território  dess 
Estado  é  possuído  e  habitado  por  familias  brazileiras  qu 
residem  ora  ali,  ora  na-provincia  do  Rio  Grande. 

Ninguém  pôde  dizer  que  nenhum  desses  Rio  Grandenses 
que  todos  os  dias  vão  e  voltão  do  Estado  Oriental,  tenh 
emigrado  por  causa  da  compressão !  DizG-lo,  é  levar  a  exa 
geração  ao  ultimo  ponto.  A  compressão  do  Rio  Grande 
igual  á  das  outras  províncias,  que  o  nobre  deputado  acho 
q^e  também  estão  reduzidas  á  miséria,  votadas  á  pros 
cripção  1 

O  Sr.  Brusque  :  —  Quem  dera  ao  Rio  Grande  a  sorte  d 

outras  províncias  ! 
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O  Sr.  Jacinthode  Mendonça     E'  demasiada  exageração. 

0  Sr.  Bello  :— Senhores,  o  nobre  deputado  não  está 
isolado  nestas  accusações.  Pari  passu  om  elle  anda  o  único 
órgão  que  o  seu  partido  tem  na  imprensa,  o  correspondente 
particular  do  Diário  do  Rio  de  Janeiro  naquella  província. 

0  Sr.  Brusque:  —  Respondo  por  mim  e  não  pelos  outros. 

0  Sr.  Bello-.—  Todas  as  vezes  que  chega  o  vapor  do  sul, 
recebe  o  Diário  do  Rio  lima  correspondência  que  diz  que  a 
provincia  continua  no  mesmo  estado  de  compressão  que  o 
partido  do  Sr.  Bello  tem  mantido  por  tanto  tempo.  Não  se 
queixa  desse  partido  somente  quanto  á  actualidade ;.  também 
se  refere  ao  tempo  da  administração  dos  Srs.  Cansansão, 
barão  de  Muritiba,  e  general  Coelho. 

(Ha  alguns  apartes.) 

Senhores,  invoco  o  caracter  leal  desses  distinctos  Brazi- 
leiros  que  tíèrn  administrado  aquella  provincia;  elles  quedi- 
gão  se  alguma  vez  esse  partido  do  Rio  Grande  procurou 
domina-los  ou  embaraça-los  com  a  sua  influencia.  (Apoiados.) 

Invocarei  também  ó  testemunho  desses  senhores  a  meu 
respeito,  para  que  declarem  se  procurei  jámais  ter  ali  outra 
influencia  que  não  seja  a  de  minha  posição  social  ou  ofi- 
cial, se  alguma  vez  tive  a  louca  velleidade  de  ingerir-menos 
actos  de  sua  administração. 

Senhores,  a  necessidade  é  quem  me  obriga  a  fallar  a 
meu  respeito,  e  o  faço  porque  vejo  que  essa  correspondência 
se  tem  encarregado  de  attribuir-me  individualmente  tudo 
quanto  acha  mão,  otf  digno  de  censura  nos  negócios  públi- 
cos do  Rio  Grande.  Para  exaltar  o  seu  partido .  que  é  o  do  j 
nobre  deputado,  e  a  que  ambos  chamão  liberal,  aceusa-me 
constantemente.  Mas"  quereis,  senhores,  saber  qual  é  o 
partido  liberal  do  nobre^  deputado  e  do  correspondente  do 
Diário?  é  o  partido  que  reconhece  por  chefe  o  Sr.  barão  de 
Quaraim!  - 

O  Sr.  Brusque  :— Não  apoiado.  V.  Ex.  tomou  o  bastão 
do  partido,  e  o  Sr.  barão  de  Quaraim  foi  para  um  canto. 
Eis  o  facto. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :— Então  V.  Ex.  retira  o  bas-  | 
tão  do  Sr.  Barão  de  Quaraim  ? 

O  Sr.  Brusque  .—Nunca  houve  transacções  de  principios  I 
entre  mim  e  o  Sr.  barão  de  Quaraim. 

O  Sr.  Bello  .—Não  contente,  porém,  esse  órgão  do  parti- 
do  do  nobre  deputado  com  attribuir-me  todo  o  passado  j 
que  lhe  não  agrada,  emprestando-me  um  predomínio,  uma  j 
influencia  que  não  tenho,  que  não  posso  exercer,  faz-me  i 
a  honra  de  me  suppôr  tão  forte  que  daqui  mesmo  eu  possa 
governar  a  provincia,  mandando  para  lá  as  minhas  ordens.  ; 

Senhores,  isto  não  é  simplesmente  uma  exageração,  é  ! 
uma  falsidade.  Nunca  pretendi,  nem  pretendo  influir  na  | 
administração  de  minha  provincia,  salvo  quando  me  acho  [ 
pessoalmente  encarregado  delia,  porque  então  procuro 
administra  la  por  mim  mesmo.  Creio  que  minhas  relações  j 
particulares  ou  officiaes  com  os  presidentes  cie  minha  pro-  í 
vincia  nunca  pesárão  a  SS.  EEx.  Sou-  amigo  do  Sr.  vice-  ; 
presidente,  que  actualmente  rege  a  provincia;  mas  nem  | 
por  isso  tenho  tido  a  menor  intervenção  ou  influencia 
em  qualquer  dos  seus  actos.  Não  me  tenho  communicado  j 
com  S.  Ex.,nem  a  algum  outro  de  meus  amigos  tenho  j 
declarado  minha  opinião  a  respeito  da  sua  administração,  | 
em  que  não  tenho  tido  parte  alguma.  Tenho-me  limitado  a  ' 
desejar  queella  seja  muito  gloriosa  para  S.  Ex.,  e  muito  I 
util  á  provincia. 

Sr.  presidente,  eu  tinha  ainda  algumas  outras  considera-  j 
ções  afazer  sobre  assumptos  relativos  á  repartição  da  jus- 
tiça,  mas  a  hora  se  acha  tão  adiantada  que  não  me  animo  j 
a  abusar  por  mais  tempo  da  attenção  e  da  benevolência 
da  camará. 

Algins  Sus.  Deputados-.  —  Muito  bem ;  muito  bem.  j 

O  Sr.  Brusque  ;  —  Eu  terei  a  honra  de  responder-lhe.  | 

O  Sr.  Luiz  Carlos  (pela  ordem)  t  —  Senhores,  Placetnos  j 
r.ohi»?  Faitão-nos  só  29  dias  úteis  para  o  termo  da  sessão  I 
legislativa;  os  orçamentos  ahi  estã©  para  s<j  discutirem,  e 
outras  medidas  necessárias.  Proponho  pois  o  encerramento 
desta  discussão. 

Posto  a  votos  o  encerramento  da  discussão,  é  approvado.  j 

Procede  se  á  votação  do  artigo  da  proposta  que  fixa  a  ! 
despeza  do  ministério  da  justiça,  o  qual  é  approvado  com  ss  j 
seguintes  emendas  s 
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Do  Sr.  Villela  Tavares  e  outro,  acerescentando  a  quantia 
necessária  para  preenchimento  e  pagamento  dos  ordenados 
dos  desembargadores  aposentados  Bernardo  Rabello  da 
Silva  Pereira,  e  Severo  Amorim  do  Valle,  na  razão  de  3:000$ 
para  cada  um. 

Do  Sr.  Bello  eoutros,  acerescentando  10:000$para  auxilio 
da  obra  do  seminário  episcopal  da  provincia  de  S.  Pedro. 

Do  Sr.  Delfino  e  outros,  autorisando  o  governo  a  n  eme  ai- 
os lentes  que  fôrem  necessários  para  o  seminário  episcopal 
da  provincia  de  Mato-Grosso,  e  a  marcar -lhes  o  vencimento. 

Do  .  Sr.  Jaguaribe,  augméntando  a  quantia  necessária 
para  que  seja  de  600$  o  ordenado  dos  promotores  que  o  tive- 
rem menor. 

Da  2a  commissão  de  orçamento,  elevando  a  verba  (secre- 
taria de  estado)  do  §  lo  a  76:800$. 

Da  mesma,  elevando  a  verba  do  §  17  (corpo  municipal 
permanente)  a  316:468$500. 

Da  mesma,  elevando  a  verba  do  §  18  (casa  de  correcção) 
a  120:000$.' 

Do  Sr.  Serra  Carneiro  e  outros,  elevando  a  verba  do  §  10 
para  gastar  3:000$  com  auxilio  ao  seminário  episcí 
cidade  de  Manáos,  capital  da  provincia  do  Amazonas. 

Do  Sr.  Santa  Cruz  e  outros,  autorisando  o  governo  a  gas- 
tar 30:000$  com  a  creação  do  seminário  episcopal  do  bispado 
de  Goyaz. 

Do  Sr.  barão  de  Porto -Alegre,  autorisando  o  governo  a 
nomear  os  lentes  necessários  para  o  seminário  episcopal  da 
provincia  de  S.  Pedro  do  Riò  Grande  do  Sul,  e  a  despender 
10:000$  para  esse  fim. 

Do  Sr.  Pinto  de  Campos,  elevando  de  5:000$  a  verba  do 
§  9«  para  a  conclusão  da  obra  do  palácio  archi-episcopal. 

Do  Sr.  Alcantara  Machado,  autorisando  o  governo  a 
igualar  as  côngruas  dos,  parochos  Collados  de  todo  o  impé- 
rio a  600$,  desde já. 

São  rejeitadas  as  emendas  dos  Srs.  Aragão  e  Mello,  Pinto 
Lima  ,  Silveira  Lobo ,  Pinto  de  Mendonça ,  Pacheco ,  e 
Dantas. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessào  em  31  tle  »f  ullio. 

PRESIDÊNCIA    DO  SR.  VISCONDE   DE  BAEPENBY. 

Summario. — Expediente. — Licença. — Instituição  de  uma  pre- 
lasia.  —  Naturalisação.  —  Substituição  de  magistrados. — 
Colonisação  — Reforma  das  camarás  municipaes.  Observações 
do  Sr.  Athaide.— Crime  de  furto  de  gado.  Observações  do  Sr, 
Bello.— Oràem  do  dia. — Orçamento  dos  negócios  estrangei- 
ros. Discursos  dos  Srs.  Brandão  e  ministro  dos  negócios 
estrangeiros.  Votação. —  Estrada  de  ferro  de  Pernambuco. 
Votação. —Questão  eleitoral.  Votação. — Aposentadorias.  Dis- 
cursos dos  Srs.  Henriques,  Viriato,  e  Ferreira  de  Aguiar. — 
Encerramento. 

A's  11  horas  da  manhãa  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Pereira  Pinto,  Sa- 
íathiel,  Pacheco,  Souza  Ribeiro,  Domingues  Silva,  Vellela^ 
Tavares,  Cerqueira  Leite,  Athaide,  Costa  Pinto,  Silva  Mi- 
randa, Machado,  Hermógenes,  Souza  Leão,  Landulpho, 
Garcia  de  Almeida,  Alcantara  Machado,  Carrão,  André 
Bastos,  Monteiro  de  Barros,  Paranaguá,  Gavião  Peixoto, 
Ferraz  da  Luz,  Araujo  Jorge,  Brusque,  Bretas,  Ferreira  de 
Aguiar,  Bello,  barão  de  S.  Bento,  Calheiros,  Franco  de 
Almeida.  Gonçalves  da  Silva,  Castello  Branco,  Fiusa,  Cy- 
rillo,  Octaviano,  Cunha  Mattos,  Costa  Moreira,  Salles,  Bar- 
bosa da  Cunha,  Viriato,  barão  de  Camaragibe,  Rego_  Bar- 
ros, J.  de  Mendonça,  Rodrigues  dos  Santos,  Barros  Pimen- 
tel, Madureira,  Benevides,  Pinto  Lima,  Serra  Carneiro, 
Flávio  Clementino,  Tostano  Barreto,  Luiz  Carlos,  Henri- 
ques, Mendes  da  Costa,  Sá  e  Albuquerque,  barão  de  Porto 
Alegre,  Augusto  Corrêa,  Araujo  Lima,  e  barão  deMaroim, 
abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Nebia?, 
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Dias  Vieira,  Fausto,  Pinto  de  Mendonça,  Dantas,  Bulcão, 
Boro-es  Fortes,  Belfort,  Pedreira,  Fernandes  \  ieii  a,  Can- 
dido Mendes,  Pereira  Franco,  Sergio  de  Macedo,  Jaguanbe, 
Antunes  de  Campos,  Deltíno  de  Almeida,  Peixoto  de  Aze- 
vedo, Brandão,  Torres-Homem,  Tobias  de  Aguiar,  Vascon- 
cellos,  Fernandes  da  Cunha,  Cunha  Figueiredo,  Silvino 
Cavalcanti,  Martinho  Campos,  Jeronymo  Coelho,  Aragão  e 
Mello,  Lima  e  Silva,  Diogo  Velho,*  Baptista  Monteiro,  Be- 
zerra Cavalcanti,  Paranhos,  Santa  Cruz.  Pinto  de  Campos. 

Os  Srs.  Alexandre  Siqueira  e  Paes  Barreto  faltão  com 
causa  participada. 

O  Sr.  3»  Secretario  (servindo  d»  Io)  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  do  império,  remettendo  cópia  do  de- 
creto que  fez  mercê  ao  conselheiro  Diogo  Soaies  da  Silva  de 
Bivar  da  pensão  annual  de  1:200.5.—  A'  commissão  de  pen- 
sões e  ordenados. 

,  Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  informado^  o  reque- 
rimento da  commissão  promotora  do  novo  Instituto  dos 
Surdos  e  Mudos,  em  que  pede  uma  subvenção  annual  de 
5:0005.  — A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  ministério  da  guerra,  remettendo  as  informações 
dadas  pela  presidência  de  Sergipe,  e  exigidas  pela  camará  a 
respeito  do  facto  de  ter  se  procedido  a  recrutamento  nas 
freguezias  de  Villa  Nova  e  Pacatuba,  da  mesma  província, 
antes  e  depois  das  ultimas  eleições.— A  quem  fez  a  requisi- 
ção. 1 

Outro  do  1»  secretario  do  senado,  enviando  a  proposição 
que  autorisa  o  governo  a  mandar  matricular  no  4o  anno  da 
faculdade  de  direito  de  Pernambuco  ao  estudante  José  Fran- 
cisco Vianna. — A  imprimir. 

Outro  do  mesmo  secretario,  participando  que  o  senado 
adoptou  e  vai  dirigir  á  sancção  imperial,  o  decreto  que  fixa 
as  forçasde  terra,  eas  resoluções  concedendo  loteriasâmatriz 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  na  capital  do  Ceará,  á  fre- 
guezia  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas,  e  á  capella  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  da  mesma  freguezia,  e  a  que  autorisa 
a  troca  de  notas  do  extincto  banco,  e  cédulas  do  thesouro 
pertencentes  ao  cónego  Fidélis  José  de  Moraes. —  Inteirada. 

Requerimento  de  D.  Anna  Amália  Monteiro  Coelho,  pe- 
dindo que  seja  o  governo  autorisado  para  mandar  trocar  as 
notas  do  extincto  Banco,  que  possue,  na  importância  de 
1:5005.  — A'  commissão  de  fazenda. 

Outro  de  D.  Maria  Joanna  Gualberto  Fernandes,  pedindo 
tima  pensão  em  remuneração  dos  serviços  prestados;  por  seu 
fallecido  pai  o  tenente- coronel  reformado  José  Antonio  Fer- 
nandes. —  A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Outro  de  Tito  José  Monteiro,  pedindo  augmento  nos  ven- 
cimentos de  sua  reforma.— A'  commissão  de  pensões  e  or- 
denados. 

São  lidos  e  julgados  objectos  de  deliberação,  cada  um  de 
per  si,  e  vão  a  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos, 
os  K-guintes  projectos  : 

LICEINÇV. 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

<  O  governo  fica  autorisado  a  conceder  a  João  Pereira 
de  Barros,  tabellião  publico  de  judicial  o  notas,  e  escrivão 
do  juizo  de  orphãos  do  termo  da  Passagem-Franca,  comarca 
de  Pastos-Bons,  da  província  do  Maranhão,  um  anno  de 
licença  para  tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe  convier.  Paço  da 
camará,  em  31  de  Julho  de  1857.  —  Candido  Mendes  de 
Almeida.  > 

IMTITUIÇXO  DE  UMA  PBELASIA. 

<  A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

«  Art  l.o  O  governo  é  autorisado  a  solicitar  da  Santa 
Sé  :i  instituição  de  uma  prelasia  na  cidade  da  Coritiba,  capi- 
tal <hi  província  do  Parmiá,  dando  como  limites  dft  jurisdic- 
ção  ecclesiastica  respectiva  os  da  mesma  província,  e  fazendo 
as  despezas  necessárias. 

€  Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  leis  em  contrario. 

«  Paço  da  camará,  t-m  81  de  Julho  de  1857. —  Rodrigues 
do*  Santos. — J.  Marcondes.  »  v 


E  JULHO  DE  L357. 

NATURALISAÇÀO. 

j     «  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  O  governo  é  autorisado  a  conceder  carta  de  naturalisa- 

j  ção  ao  cidadão  portuguez  Francisco  Noronha  de  Menezes, 

j  residente  no  termo  de  S.  João  do  Príncipe,  da  província  do 
Ceará,  desde  1833,  e  ali  casado :  revogadas  as  disposições 
em  contrario.  Paço  da  camará,  31  de  Julho  de  1857. — 

|  Domingos  José  Nogueira  Jaguaribe.  > 

SUBSTITUIÇÃO  DE  MAGISTRADOS. 

i  «  A  assembléa  sreral  legislativa  decreta : 
í  <  Art.^  l.o  Os  juizes  de  direito,  e  os  juizes  municipaes 
I  em  seus  impedimentos,  serão  substituídos,  aquelles  pelos 
[  juizes  de  direito,  e  estes  pelos  juizes  municipaes,  das  co- 
j  marcas  e  termos  vizinhos ;  e  sómente  na  falta  absoluta  des- 
i  ses  juizes  nas  comarcas  e  terrn«s  vizinhos  terá  lugar  a  sub- 
j  stituição  de  que  tratão  os  arts.  18  e  19  da  lei  de  3deDe- 
|  zembro  de  1841. 

!  <  Art  2.o.  Os  juizes  de  direito  e  municipaes,  quando  sua 
jurisdicção  se  tornar  extensiva,  na  fórma  do  artigo  prece- 
j  dente,  ás  comarcas  ou  aos  termos  vizinhos,  perceberáõ  além 
!  dos  seus  vencimentos  os  dos  juizes  a  quem  substituírem,  se 
j  o  impedimento  for  daquelles  em  que  o  impedido  não  per- 
.  cebe  ordenado. 

;      <  Art.  3.o  Os  vencimentos  dos  juizes  municipaes  e  pro- 
j  motores  públicos  serão  divididos  em  ordenado  e  gratificação, 
I  sendo  esta  a  terceira  parte  daquelle.  E  tanto  os  juizes  de  di- 
reito e  municipaes.,  como  os  promotores  interinos  que  sub- 
j  stituirem  aquelles  funecionarios  nos  casos  de  impedimento 
ou  ausenoia  em  que  os  mesmos  tenhão  de  perceber  o  orde- 
j  nado,  sómente  perceberáõ  a  gratificação. 
I     «  Art.  4.o  O  governo  na  corte  e  os  presidentes  nas  pro- 
I  vincias  marcaráõ  no  principio  de  cada  anno  a  ordem  pela 
1  qual  terão  lugar  as  substituições  entre  os  juizes  das  comar- 
cas e  termos  vizinhos,  revogadas  as  disposições  em  cóntra- 
!  rio.  Sala  das  sessões,  em  31  de  Julho  de  1857.  —  D.  J.  N. 
|  Jaguaribe.  > 

COLONISAÇ.ÃO. 

I      «  A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

«  Art.  l.o  No  contracto  de  parceria  applicado  á  indus- 
j  dustria  agrícola  feito  por  naçionaes  ou  estrangeires  obser- 
1  var-se-ha  o  seguinte  : 

<  §  l.o  Este  contracto  só  pôde  provar-se  por  escripto. 

j  <  §  2.o  Os  menores  de  21  annos  não  poderáõ  contrahir 
i  obrigação  solidaria  por  dividas  de  outros  colonos,  ainda  que 
j  pertenção  a  uma  mesma  família. 

<  §  3.°  O  colono  parciario  que,  sendo  devedor  aopre- 
I  proprietário  em  virtude  do  contracto  de  parceria,  abandonar 
|  a  colónia  será  preso  onde  quer  que  for  encont  rado,  e  con- 

demnado  a  satisfazer  o  debito  em  dobro.  Não  effectuando  o 
pagamento  dentro  de  30  dias,  será  recolhido  a  casas  de 
prisão  com  trabalho,  e  na  falta  destas  empregado  em  obras 
publicas,  até  que  com  o  producto  satisfaça  a  importância  da 
condemnação  e  custas,  não  excedendo  a  dous  annos  o  prazo 
I  em  ambos  cs  casos. 

í      «  §  4.o  Sendo  o  contracto  rescindido  judicialmente  por 
I  causas  provenientes  da  parte  do  colono, e  sendo  este  deve- 
j  dor  ao  proprietário  em  virtude  do  contracto  de  parceria, 
será  condemnado  a  satisfazer  o  debito  dentro  de  oito  dias  ; 
e  não  o  fazendo  proceder-se-ha  na  fórma  do  paragrapho  an- 
tecedente. 

<  §  5.o  O  proprietário  não  poderá  em  caso  algum  despe- 
I  dír  ao  colono  antes  de  lindo  o  contracto,  mas  sempre  recor- 
rerá ao  juizo,  sob  pena  de  multa  de  505  a  100$  em  beuefi- 

j  cio  do  colono. 

I  «  Art.  2.o  O  juiz  municipal  do  termo  da  situação  da  co- 
lónia é  o  competente  exclusivamente  para  conhecer  e  julgar 
as  questões  qiu?  se  derivarem  dos  contractos  de  parceria. 

j  com  appellação  para  o  juiz  de  direito  da  comarca,  excedendo 

I  a  importância  da  causa  a  sua  alçada,  sem  e (feito  íuspensi\o 
quanto  á  prisão ;  estando  o  colono  preso  o  processo  será  o 

'  determinado  nos  arts.  237  a  244  do  decretou.  737  de 25  da 

í  Novembro  de  1850,  com  as  seguintes  modificações  i 

«  §  l.o  Na  hypothese  do  art.  240  de  não  se  ultimaremos 

1  diligencias  na  mesma  audiência,  decorrendo  prazo  maior 
do  que  dous  dias  até  a  seguinte,  será  marcada  extraordina- 

1  ria  para  a  continuação. 

«  §  2.°  O  arbitramento  se  effectuará  quando  for  requerido 

I  por  alguma  das  partes,  ou  ex-officio  quando  o  juiz  o  julgar 

J  »oce*ear;o. 
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«  Ari.  3.°  O  artigo  antecedente  é  extensivo  aos  con- 
tractos  de  locação  de  serviços,  regulados  pelas  leis  de  13  de 
Setembro  de  1830,  e  13  de  Outubro  de  1837. 

«  Art.  4.°  Os  presidentes  organisaráõ  regulamentos  po- 
liciaes  para  cada  uma  das  colónias  das  respectivas  pro- 
s,  ouvidos  os  proprietários  e  chefes  de  policia,  podendo 
comrainar  a  pena  de  prisão  até  30  dias,  e  de  multa  até  50$; 
applicadi  s  em  beneficio  dos  colonos.  O  processo  pela  in- 
fracção será  o  determinado  nos  arts.  205  a  209  do  código 
do  processo  criminal,  com  appellação  para  o  juiz  de  direito. 
Estes  regulamentos  serão  executados  depois  de  approvados 
pelo  governo. 

c  Ari.  5.°  Julgando  o  governo  conveniente  pelas  propor- 
ções cue  tiverem  os  contractos  de  parceria  e  de  locação  de 
serviços,  poderá  nomear  juizes  éspeciaes,  que  exerção  asat- 
tribuições  dadas  por  esta  lei  ao  juiz  municipal,  podendo 
commetter-lhes  o  conhecimento  e  julgamento  das  infracções 
dos  regulamentos  policiaes  do  artigo  antecedente,  marcan- 
do-lhe?  o  território  da  jurisdicção,  que  poderá  comprehen- 
der  rnais  de  um  município  ou  termo. 

<  Estes  juizes  éspeciaes  serão  considerados  com  a  gradua- 
ção de  juizes  municipaes  ou  de  direito,  conforme  o  governo  I 
determinar  ;  e  terão  o  ordenado  e  gratificação  que  o  mtsmo  ! 
governo  marcar,  e  supplente»  éspeciaes  nomeados  pela  mes- 
ma forma  poi  que  o  são  os  dos  juizes  municipaes. 

«  Art.  6.°  O  governo,  em  regulamento,  marcará  os  pra- 
zos para  a  interposição  de  diversos  actos  dos  recursos,  tanto 
no  juizo  inferior  como  superior,  det  rminando  as  providen- 
ciai convenientes  para  a  execução  desta  lei. 

<  Art.  7.o  Fícão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  aos  29  de  Julho  de 
1857.—  J.  S.  Carrão.  > 

REFORMA    DAS  CAMARAS  MUNICIPAES. 

O  Sa.  Athaide  :  — Sr.  presidente,  se  a  memoria  não  me 
ê  infiel,  numa  das  passadas  sessões  a  falia  do  throno  re- 
coranaendou  a  attenção  do  corpo  legislativo  a  revisão  da  lei 
do  lo  de  Outubro  de  1823,  como  uma  necessidade  sentida  | 
no  paiz. 

Com  effeito,  o  crescimento  da  população,  a  variedade  de  | 
interesses,  e  a  modificação  de  costumes  que  hoje  se  nota,  | 
bastarião  para  autorisar  qualquer  alteração  nessa  lei,  que,  | 
lendc  sido  confeccionada  ha  mais  de  um  quarto  de  século,  j 
resente-se  das  idéas  e  inconveniências  da  sua  época. 

Ses  lo  geralmente  reconhecidos  os  defeitos  de  organisa- 
ção,  e  por  conseguinte  a  falta  de  meios  de  acção  nas  inumei-  j 
lida  les  talvez,  mesmo  pelas  considerações  a  que  me  referi,  I 
o  Sr.  Dr.  Candido  Borges,  então  deputado,  apresentou  nesta 
ca  ã  a    dq  projecto  alterando  as  bases  da  lei  do  lo  de  Outu-  j 
bro,  Remettido,  porém,  á  respectiva  commissão,  esta  em 
sua  apreraaóâo  parecendo  combater  o  projecto  em  suas  [ 
Dlineipaes  disposições,  terminou  seu  parecer  appellandò  j 
para  a  discussão  perante  a  camará. 

Que  as  Camaras  municipaes,  senhores,  entre  nós,  tem 
itij  um  vantajoso  intermédio  entre  a  coroa  e  o  povo,  e  j 
vice-versa,  creio  que  não  pôde  ser  objecto  de  duvida ;  a  acei- 
tacão  e  juramento  da  constituição  o  dizem,  que  as  camarás  1 
municipaes,  pela  fiel  execução  das  instituições  eleitoraes, 
-  n ia -roo  por  alguns  melhoramentos,  devemos  bastante,  | 
lambem  creio  que  não  é  objecto  de  duvida ;  que  muitos  j 
outros  benefícios  em  favor  quer  das  classes  desvalidas,  quer  j 
de  pequenas  industrias  manufactureiras  das  localidades,  | 
:smo  da  policia  das  nossas  povoações,  também  não  i 
r  objecta  de  questão.  (  Apodados.  )  Nestas  circum-  \ 
s,  poÍ3,  cumpre  que  a  lei  seja  melhorada  de  qualquer  | 
Eu  procurei  aproveitar  algumas  das  idéas  contidas  | 
|p jprojecto  do  Sr.  Candido  Borges ;  entre  ellas  a  de  ser  a  I 
por  freguesias,  e  os  secretários  tirados  d'entre  os  j 
membros  da  me<ma  camará. 

Comprehendo  perfeitamente  que  o  meu  projecto  não  po- 
derá corresponder  inteiramente  ás  vistas  da  camará  dos  Srs. 
|epi  I  ios  ;  sei  que  elle  contém,  ou  deve  conter  muitos  de- 
f eitos ,  e  para  provar  que  por  si  só,  independente  do  concurso 
>s  os  nobres  deputados  e  de  emendas  radicaes,  elle 
Mo  poderá  passar,  nem  mesmo  attingir  ao  ponto  que  de- 
sejo, bastará  lembrar  que  foi  confeccionado  pelo  individuo  ! 
que  era  tem  a  honra  de  se  dirigir  á  camará. 

L  m\  voz  :  —  Esse  motivo  é  para  que  o  projecto  seja  bom.  ! 

O  Sr.  Ani\toE : —  Perdôe-me,  é  a  minba  convicção.  En-  ' 

o  projecto  servirá  como  de  incentivo,  servirá  para  ' 
<r  a  attenção  dos  homens  pratico»,  a  illustração  de 
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muitos  dos  nobres  deputados  que  têm  estudado  a  matéria 
desde  as  sessões  passadas,  de  maneira  que  concorrendo  com 
suas  idéas  possamos  conseguir  o  fim  que  supponho  todos 
desejamos. 

O  defeito  principal  que  existe  na  lei  do  lo  de  Outubro  de 
1828,  segundo  entendo,  consiste  em  estarem  as  camarás 
municipaes  autorisadas  a  confeccionar  posturas,  exercerem 
esse  direito,  mas  não  haver  uma  cias -e  de  magistrados  nem 
mesmo  um  juiz  com  homogeneidade  de  origem  e  interesses 
encarregado  de  levar  a  effeito  as  disposições  das  leis  muni- 
cipaes. 

Eu  attendo  a  isto  propondo  que  aos  presidentes  das  ca- 
marás municipaes  sejão  conferidas  certas  attribuições,  en- 
tre ellas  a  de  julgar  as  contravenções. 

Outro  mal  consiste  no  modo  ou  systema  da  eleição.  Muitas 
vezes  dá-se  uma  eleição  de  maneira  tal,  que  um  partido  ou 
o  capricho  deumapoição  de  homens  deteimina  aorgani- 
sação  de  toda  a  camará  municipal.  Entretanto  as  parciali- 
dades politicas  têm  reconhecido  que  não  é  possível  dispensar 
o  concurso  de  todos,  principalmente  em  matérias  legislati- 
vas e  administrativas  peculiares ;  nessas  localidades,  final- 
mente, aonde  não  ha.  em  um  só  lado,on  parcialidade  politica, 
pessoal  de  sobra  e  demasiadamente  numeroso  com  aptidão 
para  esses  empregos. 

Ora,  applicada  a  mesma  theoria  que  aconselhou  a  adop- 
ção da  eleição  por  cirulos,  embora  em  ponto  pequeno,  cu 
estou  convencido  de  que  nas  freguezias  e  districtos  a  que 
dou  a  denominaçãoão  de  ínrrnas,  em  que  predominar  um 
interesse  diverso  ou  pensamento  politico  divergente  haverá 
a  vantagem,  a  possibilidade  de  se  aproveitar,  por  exemplo,, 
o  homem  de  maior  illustração  dessa  localidade,  sem  depen- 
dência do  município,  e  d'ahi  resultará  incontestável  utili- 
dade para  as  deliberações  das  camarás,  perante  as  quaes 
serão  ouvidas  opiniões  diversas. 

Outra  causa  que  me  parece  ter  influído  muito  para  que 
as  camarás  municipaes  não  tenhão  podido  conseguir  algu- 
mas cousas,  ao  menos  no  sentido  que  desejo,  é  o  pequei  o 
numero  de  membros  de  que  se  compõem.  Sete  vereador;  s 
constituem  a  municipalidade  do  uma  villa  ;  para  poder  deli- 
berar basta  que  estejão  presentes  cinco,  e  neste  caso,  três 
formando  a  maioria,  constituem  verdadeiramente  a  camará  ; 
isto  é  um  mal  que,  quanto  antes  deve  ser  remediado. 

Outro  inconveniente  consiste  na  pouca  deferência  com  qr  « 
são  tratadas  as  camarás  municipaes.  Os  nobres  depucadi  S 
sabem  quanto  o  coração  humano  se  compraz  com  certos  tra- 
tamentos, com  certas  cousas  que,  até  certo  ponto,  significã<\ 
directa  ou  indirectamente,  arem  une  ração,  o  reconhecimento 
de  serviços  posterior  ou  anteriormente  prestados. Também 
o  meu  projecto  providencia  a  este  respeito,  e,  segundo  me 
parece,  sem  exageração. 

Sei,  Sr.  presidente,  que,  assim  como  outros  senhores  tCm 
praticado,  eu  podia  adiar  a& povx-as  considerações  que  tenl  o 
feito  para  a  occasião  da  Ia  dL-cussão  do  projecto;  mas,  con- 
vencido pela  experiência  de  que  raras  vezos  o  deputado  pôde 
manifestar  o  seu  pensamento  a  respeito  de  projectos  ou 
emendas  que  tenha offerecido,  sirvo-me  deste  meio  para  dar 
noticia  das  disposições  que  julgo  mai.õ  importantes,  e  assim 
provocar  a  sua  discussão. 

Sr.  presidente,  o  assumpto  de  que  trato,  como  já  disse, 
foi  recommendado  ao  corpo  legislativo  na  passada  legisla- 
tura :  a  camará  dos  Srs.  deputados  ouvio  a  respectiva  com- 
missão sobre  o  projecto  a  que  me  referi,  e  posto  que  o  pa- 
recer se  ache  impresso,  ainda  não  tratámos  dessa  matéria. 
Achamo-nos,  por  assim  dizer*  em  Agosto,  e  ainda  esse 
projecto,  apezar  deter  em  seu  favor  todos  estes  títulos  de 
recommendação,  até  hoje  não  foi  trazido  á  discussão. 

Sinto,  Sr.  presidente,  não  poder  dizer  mais  alguma  cousa, 
porque,  emfim,  não  desejo  inopportunamente  fatigar  a  at- 
tenção da  camará  ;  mas,  se  é  certo  que,  para  a  passagem 
da  lei  dos  círculos,  como  também  para  a  passagem  e  appro- 
vação  das  incompatibilidades,  póz-se  o  paiz  inteiro  em  anciosa 
expectativa,  e  desencadeárão-se  quasi  todos  os  elementos  de 
harmonia  politica,  graças  á  Providencia  e  ao  juízo  dos  Bra- 
zileiros....  Não  continuarei  neste  terreno;  só  quero  fazer 
sentir  que  tudo  isso  custou  muito  e  mui  attendiveis  sacri- 
fícios ;  que  o  paiz  inteiro  tem  os  olho3  ritos  na  actual  camará 
dos  Srs.  deputados,  como  resultado  dessas  leis  que,  mu- 
dando a  face  das  eleições,  abalárão  o  império,  e  que  entretan- 
to até  hoje  pouco  temos  feito.  Approvar  o  orçamento,  e  ain- 
da assim,  sem  qae  tivesse  uma  discussão  ampla,  e  segundo  a 
minha  humilde  opinião,  conveniente,  eis  o  que  temos  feit© 
de  mais  importante. 
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Quando  se  discufciò  a  resposta  á  falia  do  throno,  muitos 
Sr*,  deputados  pedirão  a  palavra,  porque  pretepdião  expor 
ao  paiz  o  estaco  das  províncias,  o  estado  dos  círculos,  essa 
maior  ou  raenor  compressão  que  num  ou  outro  ponto  se 
observa  ;  pretendi  fio  fazer  sentir  o  seu  pensamento  a  respei- 
to das  reformas  judiciarias,  das  reformas  administrativas, 
e  mesmo  necessidade  que  ha  de  alterar  o  systema  que  tende 
a  iiludir  um  dos  poderes,  que  tende  a  rmllifiear  o  systema 
representativo,  f  alseando-o :  mas  o  que  se  disse  então? 

Disse-se  :  <  Não  é  na  discussão  da  resposta  á  falia  do 
throno  que  e=tas  matérias  devem  ser  ventiladas  ;  ahi  tra- 
ta-se  apenas  de  um  comprimento;  tnes  observações  na  dis- 
cussão dos  orçamentos  têm  melhor  cabida  nessa  occasião, 
ha  inteira  liberdade;  tratem  de  tudo.  >  Forão  apresentados 
os  orçamentos  á  discussão,  e  a  camará  é  testemunha  de  que 
feitos  tres  discursos  pró,  e  outros  tantos  contra  entre 
poucos  oradores,  apparecèrão  os  encerramentos,  e  proce- 
dendo-se  á  votação,  muitas  verdades  deixárão  de  ser  ou- 
vidas. 

Ora,  pergunto,  se  depois  de  tudo  isto  que  em  resumo  te- 
nho apresentado... 

O  Se.  Luiz  Carlos:— Só  com  a  discussão  de  dous  orça- 
mentos g  istárão-se  15  dias. 

O  Sr.  Atitude  : — Embora  se  gastassem  15  dias^  mesmo 
30  se  fossem  precisos;  convém  que  apolítica  seja  discutida 
(apoiados),  que  o  procedimento  dos  diversos  governos  seja 
apreciado,  que  possamos  dizer  ás  províncias :  <  fizemos  tudo 
quanto  estava  da  nossa  parte,  conseguimos  e-ckrecer  o 
paiz,  procurámos  orientar  a  opinião,  mas  por  uma  cir  cu  in- 
stancia independente  da  nossa  vontade  concluio-^e  a  sessão 
sem  que  pudéssemos  conseguir  outras  medidas  >  Entretanto, 
senhores^,  sem  que  tenhamos*  esgotado  todos  os  recursos 
sem  que  tenhamos  lançado  mão  de  todos  os  meios  ao  nosso 
alcance,  é  evidente  que  a  nossa  posição  será  bem  difficil 
quando  voltarmos  para  as  nossas  províncias,  e  nos  pergun- 
tarem o  que  fizemos? 

O  Sr.  Pf:!-:s«oKNTE  .—Julgo  que  as  observações  cue  o  no- 
bre deputado  está  fazendo  não  tem  ligyção  com  o  Hm  para 
que<pedio  a  palavra. 

O  Sr.  Atitude: — Acho  que  tem  toda  a  ligação;  todavia, 
aostumado  sempre  a  dar  exemplo  de  obediência,  e  respei- 
tando muito  a  advertência  que  V.  Ex.  acaba  de  fazer-me, 
vou  terminar  o  meu  discurso,  pedindo  á  camará  desculpa 
por  ter-me  talvez  desviado  do  ponto  principal  da  questão. 
Espero  que  ella  releve  essa  espécie  de  divagação  a  que  fai 
obrigado,  e  que  tomando  sob  sua  valiosa  attenção,  se  digne 
discutir  o  projecto  que  vou  mandar  ámesa,  na  qual  encer- 
rão-se  algumas  idéas,  que  desenvolvidas  convenientemente 
e  formuladas  melhor,  estou-  persuadido  que  hão  de  trazer 
muitos'  benefícios  ao  paiz. 

Lê-se,  é  julgado  objecto  de  deliberação  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na' ordem  dos  trabalhos  o  projecto  sobre  a  re- 
forma das  camarás  municipaes  publicadas  no  Jornal  do  Io 
do  corrente. 

CRIME  DE  IXRTO  DE  GADO. 

O  S.  Beteo  :  —  Sr.  presidente,  quando  ha  poucos  dias  fo- 
rão discutida?  nesta  camará  as  emendas  do  senado  relativas 
á  medida  de  repressão  do  crime  de  furto  de  gado,  eu  notei 
que  a  camará  toda  reconhece  a  necessidade  dessa  medida. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  V.  Tavares  -.—Esse  projecto  está  sepultado. 

O  Sr.  Beli.o  —O  governo  que  então  também  se  enunciou 
pelo  órgão  do  ExmT  Sr.  ministro  da  justiça  é  da  mesma 
opinião.' Não  direi  pois  cousa  alguma  para  justificar  essa 
necessidade  tão  geralmente  reconhecida.  Qual  porém  deva 
ser  a  medHa  mai3  efficaz,  mais  conveniente,  esta  é  que  é  a 
questão. 

Pela  legislação  actual,  o  crime  de  furto  de  gado  é  con- 
fundido no  processo  e  na  penalidade  com  o  crime  de  furto 
de  quaesquer  outros  objectos  ;  é  processado  pelas  autori- 
dades judiciarias  ou  policiaes,  precedendo  provocação,  ou 
queixa  do  offendido,  e  julgado  pelo  jury.  Os  máos  effeitos 
desta  legislação  eu  não  preciso  demonstrar,  porque  nelles 
se  funda  a  necessidade  geralmente  reconhecida  de  uma 
medida  mais  efficaz.  E'  a  impunidade  com  o  seu  infallivel 
corollario  da  frequência  progressiva  do  crime.  (Apoiados.) 

Em  1855a  camará,  conrencida  da  necessidade  de  alterar 
a  legislação  actual  a  respeito  da  punição  desse  crime,  ap- 


provou  uma  proposta  pela  qnal  era  elle  submettido  a  acção 
official  da  justiça,  afim  de  poder  ser  processado  e  punido 
independentemente  de  queixa,  por  denuncia  do  promotor, 
ou  ex-officio  do  juiz. 

Era  sem  duvida  um  grande  melhoramento  ;  mas  esta 
única  alteração  da  legislação  actual  não  completa  a  medida 
que  é  necessária,  porque  ainda  deixa  em  campo  as  dirhcul- 
dades  e inconvenientes  do  julgamento  pelo  jury.  alongas 
distancias  do  lugar  do  delicto,  onde  não  vao  as  testemu- 
nhas, e  onde  são  muitos  vezes  absolvidos  os  réos  pelas  im- 
perfeições da  instrucção  dos  processos  no  tocante  ás  provas. 

O  senado  adoptou  a  proposta  da  camará  quanto  á  acção 
official  da  justiça  ;  mas,  reconhecendo  os  inconvenientes  do 
julgamento  pelo  jury,  submetteu  esse  crime  ao  julgamento 
dos  juizes  de  direito^e  a  formação  do  respectivo  processo 
aos  juizes  municipaes,  na  conformidade  dalei  de  2 de  Junho 
de  1850,  e  do  regulamento  de  9  de  Outubro  do  mesmo  anno. 

Se  as  difficuldades  da  punição  do  crime  pelo  julgamento 
no  jury.  só  pelo  facto  de  não  poderem  ser  levadas  a  esse  tri- 
bunal todas  as  provas  com  que  o  processo  deve  ser  instruí- 
do, para  convencer  aos  jurados  da  criminalidade  do  reo,  e 
produzir  a  sua  infallivel  punição,  tem  sido  um  obstáculo  á 
repressão  do  crime;  sem  duvida,  senhores,  as  difficuldades, 
ainda  maiores,  de  ser  processado  pelos  juizes  municipaes, 
e  punido  pelos  juizes  de  direito,  o  crime  de  furto  de  gado 
commettido  em  um  vasto  termo,  em  uma  extensa  comarca, 
aggravaráõ  muito  mais  a  situação,  tornaráõ  esse  crime  am- 
da^mais  frequente  pela  impunidade.  „  .  ,  ... 

Acamara,  na  discussão  a  que  já  me  referi,  havida  ha 
poucos  dias,  mostrou  evidentemente  que  nao  aceitava  a 
emenda  do  senado.  (Apoiados.)  Disto  resulta  a  necessidade 
indeclinável  de  uma  fusão  das  duas  camarás,  para  deciair-se 
a  questão  de  preferencia  entre  as  duas  medidas  approvadas 
parcialmente  ;  porém  a  fusão  das  duas  camarás,  para  um 
assumpto  que  pôde  ser  considerado  de  pouca  importância, 
poroue  diz  respeito  a  um  crime  que  oceupa  um  aos  grãos 
inferiores  na  escala  da  nossa  penalidade,  é  muito  duvidosa. 

Assim  oois  ficará  indecisa  a  questão  por  muito  temp^,  en- 
tretanto que  é  muito  necessária,  urgente  mesmo,  uma  medi- 
da efficaz  para  a  repressão  do  delicto  que  mais  prejudica 
hoje  o  direito  de  propriedade.  (Apoiados.) 

Nestas  circumstancias,  senhores,  eu  que  desde  j.8o3  sem- 
pre tenho  instado  pela  adopção  dessa  medida,  e  que  reco- 
nheço que  nem  a  da  camará  dos  Srs.  deputados,  nem  a  do  se- 
n  ado ,  é  com  eniente,  não  posso  desistir  do  meu  em  penho.  J  ul- 
i  "o  impreficua  a  proposta  da  camará  dos  Srs.  deputados,  por- 
que, como  já  disse,  deixa  ainda  ao  jury  o  julgamento  do  cri- 
me.  Julgo  também  improticua  ado  senado,  porque  dirhculta 
anurição,  encarregando  o  juiz  municipal  de  formar  a  cul- 
pa, e  o  juiz  de  direito  de  julgar  o  crime.  A  experiência  já 
tem  mostrado  os  inconvenientes  deste  systema. 

As  camarás  de  alguns  municipios  da  Fronteira,  como  as 
de  Alegrete  e  Uruguayana,  em  suas  representações  ao  corpo 
legislativo,  pedindo  providencias  contra  o  furto  de  gado, 
pronunc;ão-se  contra  a  medida  approvada  pelo  senado,  por- 
que têm  a  experiência  das  difficuldades  para  a  punição  dos 
outros  crimes,  que  são  processados  e julgados  contorme  a 
lei  e  regulamento  já  citados. 

Demais,  a  medida  do  senado  é  incompleta,  nao  com- 
prehende  todos  os  crimes  de  furto  de  gado,  porque  trata 
sómente  do  que  é  commettido  nos  campos  e  pastos  das  fa- 
zendas de  criação,  ou  cultura,  deixando  ainda  sujeitos  á 
legislação  actual  o  furto  do  gado  dos  viandantes,  tropeiros 
e  habitantes  das  povoações  e  cidades.  _  m 

j  Tanto  a  medida  do  senado  como  a  da  camará  sao  ainda 
incompletas,  por  não  comprehenderem  senão  o_ furto  do 
gado  vaccum  e  cavallar,  excluindo  por  conseguinte  o  das 
outras  espécies  de  gado,  que  é  igualmeute  frequente. 

Tomo  pois  a  liberdade  deofferecerá  camará  um  projecto 
contendo  outra  medida  diversa  das  do  senado  e  da  cama- 
rá mas  que  me  parece  melhor,  mais  completa  e  mais  erh- 
caz.  Por  esta  minha  proposta  ficará  o  crime  de  íurto  de 
gado  de  todas  as  espécies  reduzido  ás  proporções  ou  condi- 
ções de  crime  policial. 

A  camará  sabe  quão  facilmente  se  orgamsa  um  processo 
destes  :  ó  processo  summarissimo  que  se  forma  e  julga  sem 
muito  apparato  em  uma  ou  duas  audiências. 
,0  Sn.  V.  Tavares  :  —  A's  vezes  é  fácil  d*  maia 
O  Sn.  Beiao:  —  Ou  o  promotor  publico  denuncia  do 
crime,  ficando  assim  os  offendidos  libertados  da  obrigação 
oue  lhes  impõe  a  legislação  actual  de  darem  a  sua  queixa, 
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sob  peca  de  ficar  impune  o  Meto ;  promove  o  processo, 
assiste  á.sua  formação  e  auxilia  o  juiz  no  julgamento;  ou  a 
autoridade  policial  ex-officio,  logo  que  tenhu  conhecimento 
do  delicto,  instaura  o  processo,  ouve  summariamente  as 
partes  e  as  testemunhas  em  uma  audiência,  e  nelJa  mesma, 
ou  na  se*uint«,  dá  a  sua  decisão.  Sendo  assim  julgado  defi- 
nitivamente pelos  delegados  e  subdelegados,  poderá  ser  mais 
certa  e  eficazmente  punido  o  crime  de  furto  ae  gado,  por- 


que nem  haverá  demora  na  organisação  do  processo,  nem 
dificuldade  em  coliigirem-se  as  provas.  O  crime  sera  julga- 
do no  lugar  em  que  foi  commettido,  e  debaixo  da  influencia 


recente  das  impressões  que  houver  produzido.  _ 

Mas  sendo  a  alçada  definitiva  dessas  autoridades  deter- 
minadas pelo  quantum  das  penas  que  podem  impor,  e  sendo 
as  penas  comminadas  no  código  criminal  contra  o  crime  tío 
furto  superiores  a  essa  alçada,  que  se  estende  somente  are 
seis  mezes  de  prisão  e  100$  de  multa,  reduzi  no  meu  pro- 
jecto as  penas  do  furto  de  gado  ás  proporções  das  dos  outros 
crimes  policiaes.  Convencido,  senhores  de  que  a  eficácia  da 
punição  não  provém  tanto  da  gravidade  da  pena,  como  da 
sua  própria  certeza  e  promptidão  (apoiados),  não  receio  que 
a  diminuição  da  pena  acoroçoe  o  crime. 

Vou  mandar  á  mesa  o  meu  projecto  ;  e  desde  já  peço  a 
V.  Ex.  que  o  dê  para  a  ordem  do  dia,  logo  que  seja  impresso 
e  distribuído  (apoiados),  afim  de  que  ainda  este  anno  possa 
ser  convertido  em  lei  do  paiz,  se  a  camará  e  o  senado  em 
sua  sabedoria  julgarem  conveniente  adopta-lo. 

E'  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  ã  impri- 
mir para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte  pro- 
jecto: 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Art.  l.o  O  crime  de  furto  de  gado  de  qualquer  espécie 
será  processado  como  crime  policiai,  e  punido  com  as  penas 
de  dous  a  seis  meze.s  de  prisão,  e  de  multa  correspondente  á 
metade  do  tempo. 

c  Art.  2.o  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Paço  da  camará,  em  31  de  Julho  de  1857.—  OHveira  Bello.* 

E'  apresentada,  e  vai  a  imprimir  para  entrar  na  ordem 
dos  trabalhos,  a  proposta  do  governo  que  fixa  a  despeza  do 
império,  na  parte  relativa  ao  ministério  da  guerra,  com  as 
emendas  da  commissão. 

ORDEM  DO  DIA. 

ORÇ  iMENTO  DOS  NEGÓCIOS  ESTRANGEIROS. 

Entra  em  2a  discussão  o  seguinte  : 

«  Arr.  4.o  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  ne- 
gócios estrangeiros  é  autorisado  para  despender  com  os 
obiectos  designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia 
de  ...    f   .........    •  659:5208086 

c  A  saber : 

<  l.o  Secretaria  de  estado   55:845^088 

«  2.o  Legações  e  consulados  a  27  dinheiros 

sterlinosporlft.  .  .  ;  .  .  .  453:9411*666 
«  3.»  Empregados    em   disponibilidade  , 

moeda  do  paiz   9:733^332 

«  4.  ;  Despezas  extraordinárias  no  exterior 

a  27  dinheiros  sterlinos  por  1&  .  .  110:000.1000 
«  5.o  Dita3  no  interior,  moeda  do  paiz  .  .  30:000-^000 
c  6.o  Exercícios  findos   $ 

Estão  presentes  os  Srs.  ministro  dos  negócios  estrangeiros 
e  da  fazendas 

O  Sr.  Brandão  .  —  Sr.  presidente,  pouco  direi  sobre  os 
assumptos  que  correm  pela  repartição  do  nobre  ministro 
dos  negócios  estrangeiros;  e  tomei  a  palavra,  antes  para  ob- 
ter de^.  Ex.  algumas  informações,  c  pedir-lhe  o  adianta- 
mento e  solução  de  certos  negócios  pendentes,  do  que  para 
entrarem  largos  desenvolvimentos.  Serei  pois  muito  breve, 
e  espero  que  merecerei  a  attenção  da  casa,  e  do  honrado 
ministro,  que  me  ouve. 

A  camará  recorda- se  dos  grandes  sacrifícios  que  este  paiz 
tem  feito  em  beneficio  da  Banda  Oriental ;  sabe  que  des- 
trahindo  de  suas  necessidades  as  mais  urgentes  grande 
somma  de  seus  recursos  pecuniários ,  elle  soccorrêra 
a  republica  do  Uruguay  nas  circumstancias  peniveis  em 
que  se  achava  ,  concorrendo  até  com  as  suas  armas  para 
que  ella  conseguisse  fortalecer  em  seu  seio  a  autoridade 


constitucional,  e  chamar  á  ordem  os  cidadãos  dissidentes. 
Pois  bem ! 

Celebrou-se  um  tratado  entre  o  império  e  aquella  repu- 
blica, regulando  os  limites  dos  dons  paizes  ;  porém  bem  de- 
pressa surgirão  duvidas  da  parte  do  govarno  oriental,  que 
derão  lugar  a  uma  modificação  nas  estipulações  piimitivas  ; 
principiou  a  demarcação  ajustada,  sendo  dirigida  pelos  com- 
missarios  do  império  e  da  republica,  e  novas  duvidas  sur- 
girão em  diversas  datas,  que  derão  lugar  a  reclamações  da 
parte  do  governo  imperial ;  ainda  ha  pouco  tempo  um  serio 
conflicto  ia  apparecendo,  de  que  dá  noticia  o  relatório  deste 
anno,  por  causa  de  ter  o  commissario  brazileiro  continu:  d<J 
nos  trabalhos  de  sua  commissão,  sem  estar  presente  o  com* 
missario  oriental,  não  obstante  o  piévio  accordo  que  entre 
elles  houvera  para  isso,  e  ultimamente  chega  a  esta  corte  a 
noticia  de  que,  concluída  a  demarcação, o  commissario  orien- 
tal récusára-se  a  assignar  a  respectiva  acta,  que  deve  servir 
de  prova  de  que  furão  cumpridos  os  ajustes  celebrados,  e  fi- 
xados os  limites  cuja  confusão  por  tanto  tempe  havia  dado 
lugar  a  sérias  contestações  entre  os  dous  povos.  Será  isto 
verdade  ?  E'  o  que  desejo  que  o  nobre  ministro  nos  declare, 
porque  cumpre  que  saibamos  qual  é  o  procedimento  do  go- 
I  verno  oriental  para  comnosco,  afim  de  também  sabermos 
regular  a  linha  de  conducta  que  devemos  ter  para  com  elle« 

Outra  cousa  desejo  igualmente  saber  de  S.  Ex.,  e  vem  a 
ser,  em  que  estado  se  acha  a  divida  que  esse  republica  con- 
trahio  com  o  Brazil. 

E'  por  todos  sabido  que  em  virtude  do  tratado  de  subsí- 
dios de  1851  foicreada  em  Montevidéo  uma  junta  de  credito 
publico  para  proceder  á  verificação  e  consolidação  da  divida 
externa  daquelle  paiz ;  esta  junta  já  concluio  os  seus  tra- 
balhos, e  isto  se  collige  de  ter  o  empregado  do  governo  im- 
perial, que  para  ali  fora  mandado  para  intervir  nesse  nego- 
cio, dado  por  finda  a  sua  commissão,  e  regressado  para 
esta  corte  ;  entretanto  que  me  parece  que  esta  camará 
ignora  qual  seja  a  categoria  que  ficou  competindo  ao 
Brazil,  como  um  dos  maiores  credores  daquelle  Estado. 

Ora,  entendo  que  devemos  ser  informados  do  que  se  tem 
passado  a .  ec-te  respeito,  porque  observo  que  os  súbditos  das 
gi  andes  nações  da  Europa,  que  são  igualmente  credores  da 
Republica  Oriental,  têm  obtido  do  seu  governo  favores  exor- 
bitantes, como  seja  por  exemplo  a  hypotheca  dos  rendimen- 
tos da  alfandega  de  Montevidéo,  e  de  outros  ramos  da  re- 
ceita publica  feita  para  garantia  de  credores  inglezes,  etc, 
etc,  ao  passo  que  uma  só  palavra  se  não  encontra  no  rela- 
tório da  repartição  do  nobre  ministro  que  dê  noticia  da  po- 
sição em  que  ficámos  em  relação  aos  demais  credores,  e  des 
garantias  qxie  nos  forão  dadas  para  segurança  do  paga- 
mento. 

Julguei  pois  que  devia  tocar  neste  objecto,  porque  recor- 
do- me  que  em  um  dos  annos  anteriores  tive  occasião  de  lem- 
brar ao  governo  uma  outra  divida  de  não  pequeno  vulto 
contrahida  por  Urquiza,  a  qual  se  achava  em  esquecimento, 
e  que  por  ultimo  foi  reconhecida  como  divida  nacional  pelo 
congresso  da  Confederação  Argentina,  sem  duvida  por  se 
ter  convenientemente  reclamado  o  seu  reconhecimento  ; 
portanto  espero  que  o  nobre  ministro  nos  informará  do  que 
tem  occorrido  áquelle  respeito,  tendo  sempre  em  consieera- 
ção  que  a  condição  do  Brazil  e  dos  Brasileiros  em  Montevi- 
déo nunca  deverá  ser  peior  do  que  a  de  qualquer  outra  na- 
ção ou  de  seus  súbditos. 

Perguntarei  ainda  a  S.  Ex.  se  é  verdadeira  uma  noticia 
que  tem  vogado  nesta  corte  de  que  um  agente  consular  nosso 
na  Europa,  deixando  o  lugar  aonde  se  acha\ a  acreditado, 
e  em  que  devia  permanecer,  fôrn  a  Paris  contractar  can- 
tores para  o  theatro  lyrico  desta  capital. 

Ainda  h ontem  li  no  Jornal  do  Commercio  a  declaração  de 
uma  cantoia  notável,  que  o  Rio  de  Janeiro  conhece,  dá  qnal 
se  conelue  ter  sido  ella  convidada  por  este  agente  consular 
brazileiro... 

O  Sb.  Jaguariee  :  —  Não  residente  em  Paris. 

O  Sr.  Brandão: — ....  para  assignar  um  contracto  afim 
de  transportar-se  para  esta  corte  por  uma  quantia  que  me 
causou  sorpresa.  Ora,  se  com  efTeito  isto  é  exacto,  se  esse 
agente  abandonou  o  lugar  em  que  devia  estar  cuidando  do 
desempenho  de  suas  funeções,  para  ir  contractar  cantoras 
em  Paris,  ^  como  dizem  os  próprios  jornaes  da  Europa,  e 
aqui  tem  sido  por  mais  de  urna  vez  repetido,  é  fóra  de  du- 
vida que  menosprezou  o  seu  emprego,  e  que  por  consequên- 
cia não  pôde  mais  ser  nelle  conservado,  porque  me  parece 
que  o  procurar  pelo  inundo  cantoras  para  o  theatro  Lyrico 
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do  Rio  de  Janeiro  não  é  attrftmição  dos  agentes  consulares 
do  Brazil.  O  nobre  ministro  porém  nos  dirá  a  verdade,  con- 
forma tiver  chegado  ao  seu*conhecimento,  na  certeza  de 
que  se  um  tal  abuso  se  deu,  é  de  esperar  que  S.  Ex.  o  não 
tolerará.  ,         .  - 

Pela  mesma  fórma  desejára  que  o  nobre  ministro  nos 
declarasse  se  continuão  a  existir  em  Lisboa  dous  ou  tres 
empregados  pagos  pelo  nosso  governo  para  colligirem  da 
torre  do  Tombo,  e  de  outros  archivos  de  Portugal,  todos  os 
documentos  que  possão  interessar  ao  Brazil,  principalmente 
aquelles  que  tenhão  por  íim  esclarecer  as  questões  pendentes 
sobre  limites,  e  outras  que  por  ventura  hajãq  de  apparecer. 

Pergunto  isto,  porque  me  informarão  que  esses  emprega- 
dos ali  existem  desde  a  época  da  independência,  sem  que 
tenhão  satisfa ctoriamen te  cumprido  a  sua  missão,  .  tanto 
que  quando  ultimamente  se  tratou  da  questão  do  Oyapock, 
2  nosso  enviado  achou-se  em  sérias  dificuldades  por  nao 
ter  conhecimento  de  certos  documentos  que  existiao  nos 
archivos  de  Lisboa,  e  dos  quaes  aquelles  empregados  ne- 
nhuma noticia  havião  dado  ao  governo  imperial,  sendo  que 
para  obter  outros  o  mesmo  nosso  enviado  prevalecera-se 
dos  bons  officios  de  alguns  cavalheiros  portuguezes,_e 
com  especialidade  do  Sr.  Alexandre  Herculano,  se  me  nao 
engano.  , 

Sem  duvida  carecemos  ter  não  só  ali,  mas  também  era 
Madrid,  homens  que,  compulsando  os  archivos  desses  dous 
paizes,  obtenhão  pelo  menos  cópias  dos  antigos  documentos 
que  possão  servir  para  a  nossa  historia,  e  concorrer  para 
elucidar  as  duvidas  que  apparecerem  sobre  os  limites  do 
nosso  território ;  mas  é  certo  que  com  taes  empregados  nada 
poderemos  conseguir,  visto  como  durante  tantos  annos  ne- 
nhum resultado  temos  obtido,  e  é  por  isso  que  tenho  a  lem- 
branea  de  chamar  a  attenção  do  nobre  ministro  para  este 
particular,  e  de  solicitar  de  S.  Ex.  a  informação  que  acabo 
de  pedir-lhe.  ,  .  _ 

Ao-ora  senhores,  não  posso  deixar  de  censurar,  nao  so 
ao  gabinete  passado,  mas  também  aos  seus  predecessores 
p^r  causa  do  deleixo  com  que  se  portarão  relativamente  ás 
S  clamações  dos  súbditos  Brazileiros  que  ha  longos  annos  se 
a  hão  pendentes,  e  sem  que  até  hoje  tenhão  conseguido  so- 
la :ão  alguma.  ; 

Pendem  reclamações  nossas  com  a  Inglaterra,  com  a 
França,  com  Portugal,  com  a  Hespanha,  e  com  outras 
nações  ;  temos  açodadamente  pago  todas  quantas  nos  tem 
sido  feitas  ;  e  entretanto  me  parece  que  um  só  cidadão 
brazileiro  não  foi  até  hoje  indemnizado  por  esses  paizes  das 
quantias  a  que  tem  direito  !  Todos  os  annos  o  governo  nos 
diz  a  mesma  cousa ;  isto  é,  que  as  reclamações  dos  nossos 
compatriotas  se  achão  no  mesmo  pé  em  que  estavao  no 
anno  anterior,  e  desta  maneira  o  tempo  vai  passando,  e  os 
nossos  concidadãos  não  encontrão  abrigo  algum  contra  as 
injustiças  dos  governos  estrangeiros.  ^  ,.»'■/■» 

Quem  é  porém  o  causador  de  tudo  isto?  bem  duvida  al- 
go ver  no  (fallo  do  governo  em  geral,  e  com 
ministérios  passados),  porque  sendo  forte  e 
o  nacional,  é  pol  via  de  regra  cobarde  para 
de  modo  que  o  súbdito  do  império  nada 


em  e  por 
guina  é  o  nossí 
applicação  aos 
oppress<.r  para 
o  estrangeiro, 


O  Sr.  Brandão: — ....e  semelhantemente  outros  governos 
têm  comnosco procedido  pelo  mesmo  modo,  sem  que  todavia 
a  nossa  diplomacia  haja  delles  conseguido  um  só  pagamen- 
to. Ora,  se  estivesse  no  poder  o  ministério  passado,  nenhuma 
esperança  me  restaria  de  que  esta  matéria  merecesse  a  sua 
attenção,  porque  é  conhecida  a  inércia  que  o  acabrunhava ; 
mas  assim  não  acontece  com  o  actual,  em  quem  supponho 
haver  desejo  de  governar  de  ura  modo  digno  de  si  e  do  paiz, 
e  por  isso  não  duvido  em  chamar  a  attenção  do  nobre  mi- 
nistro para  este  assumpto,  esperando  que  elle  efficazmente 
apoiará  as  reclamações  dos  nossos  compatriotas,  arlm  de 
que  tenhão  uma  prompta  e  favorável  solução. 

Passarei  agora  a  outro  objecto. 

Em  1 855  o  governo  brazileiro  celebrou  uma  convenção 
com  o  de  Portugal,  na  qusl  se  estipulou  que  este  providen- 
ciaria para  que  em  seus  dominios  não  continuasse  a  falsifi- 
cação da  nossa  moeda  metallica  e  fiduciária,  e  bem  assim 
para  que  fossem  punidos  aquelles  que  se  applicassem  a  tíio 
infame  e  detestável  industria.  Quando  o  nosso  governo  pro- 
vocou taes  ajustes,  foi  porque  o  mal  havia  tomado  tão  gran- 
des proporções,  que  ameaçava  abismar  o  império,  arrui- 
nando a  riqueza  publica  e  a  fortuna  particular.  A  moeda 
falsa  vinda  daquelle  reino  era  encontrada  nas  grandes  e  pe- 
quenas praças,  nas  provindas  próximas  e  remotas,  emfim. 
em  todos  os  pontos  do  Brazil,  e,  o  que  mais  é,  chegava  até 
a  penetrar  na  alfandega  do  Rio  de  Janeiro... 

O  Sr.  Saupaío  Vianna  :  —  Foi  apprehendida. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Fallo  nisto  unicamente  para  mostrar 
até  que  ponto  chegou  a  ousadia  dos  moedeiros  falsos  de  Por- 
tugal, que  nem  ao  menos  ti  verão  em  conta  achar-se  a  alfan- 
dega desta  côrtesob  as  vistas  do  supremo  governo  do  paiz, 
edos  grandes  funecionarios,  para  pertenderem  fazer  passar 
nella  grossos  volumes  de  moeda  falsa  ! 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Foi  apprehendida,  e  não  o  foi 
por  denuncia. 

O  Sr.  Brandão: — E'  isto  muito  louvável,  porque  prova 
uma  boa  íiscalisação... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  : — Sim,  e  digo  isto  por  honra  dos 
empregados.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  : — O  escândalo  desenvolveu-se  por  tal  for- 
ma, que  fortunas  colossaes  improvisárão-se  do  dia  para  a 
!  noite,  e  que  a  população  indignada  apontava  osquetinhão 
1  enriquecido  por  meio  das  remessas  de  mceda-falsa  que  ha- 
:  vião  recebido  das  duas  principaes  cidades  de  Portugal. 
Uma  voz  :  — Isto  é  verd  ide 

O  Sr.  Brandão  ; — Foi  nestas  circunstancias  que  a  con- 
'  venção  celebrou-se,  mas  qual  tem  sido  o  resultado?  Os 
I  moedeiros  falsos  continuão  na  sua  industria,  e  o  governo 
português,  se  os  não  tolera  abertamente,  ao  menos  nãol 
desenvolve  contra  elles  toda  a  energia  que  da. sua  lealdade 


pôde  esperar  deite,  quando  trata  de  reclamar  o  .-eu  aireuo 
perante  uma  potencia  estrangeira,  a  não  ser  o  deleixo,  a  ne- 
gligencia e  a  imbecilidade,  como  me  parece  ter  acontecido 
com  as  reclamações  de  que  estou  f aliando.    .  - 

Para  nós  os  governos  estrangeiros  têm  a  intimidação  e  a 
ameaça,  e  paraVlles  nem  ao  menos  nós  temos  tido  a  acti- 
vidade de  um  governo  intelligente,  e  que  trabalhe  incessan- 
temente em  fazer  valer  ou  direitos  dos  nossos  compatriotas. 
Assim,  por  exemplo,  não  tratando  da.  Inglaterra,  os  Lsta- 
dos-Unidos.com  a  sua  arrogância  habituadvjá  nos,  extorqui- 
rão um  pagamento  que  o  nobre  deputado  pelo  Bio  de  Ja- 
neiro aqui  mencionou  como  um  triumpho  da  nossa  diplo- 
macia pelas  sobras  que  deixou,  mas  que  eu  sempre  consi- 
derarei como  um  acto  de  fraqueza  de  nossa  parte.... 

O  Sn.  Sérvio  de  Macedo  :  —  Não  fui  cu  que  íiz  o  tratado, 
foi  o  Sr.  marque/.  deOlinda. 

O  Sr.  BbakdÃO: — Referi -me  ao  facto, 
quando  liz  monção  desse  pn< 
siderou  como  um  triumpbo. 

O  Sr.  Sek<;io  de  M  ku.uo  —  E  na  verdade  o  é. 

O  Sr.  Bdandão  •.  —  No  seu  entender  certamente,  mas  eu 
penso  de  outra  lórma.... 

O  Sr.  Si:rí;io  dk  Mvcr.no  :  —  Está  no  seu  direito. 


do  Por 
por  um 


nao  a  pessoa,  e 
imento  foi  porque  V.  Ex.  o  con- 


ms  empregadas  em  falsificar  a  nossa  moeda 
to  naquelle  paiz,  e  particularmente  na  cidade 
e  até  nas  prisões  publicas  são  encontradas,  ej 
u!ar  negligencia  da  autoridade,  ordinariamente 
acontece  que  os  implicados  nesse  abominável  crime  sempre! 
eseapão  áspesquizas  da  policia,  como  amda  lia  pouco  t^mpo] 
,  accoitecíui  com  um  negociante  que  ali  veriricou-se  ser  ex-1 
portador  le  rnoeda-falsa  para  este  paiz '.  E,  senhores,  não 
será  uma  desgraça  para  nós  continuarmos  a  tolerar  queí 
assim  ge  abuse  da  nossa  paciência  ?... 

O  Sr.  Fernandes  da  Ciíniiv  :— Aqui  perdôa-se  ao  maiorl 
traficante  possiveW  a  um  homem  còndeamado  a  galés  per-l 
1  petuas.  Hei  de  tratar  desta  questão. 

O  Sr.  Brandão  :— Não  deverá  o  nosso  governo  tomarão' 
sério  este  negocio  e empregar  os  meios  c»  mais  decisivos») 
para.  que  o  de  .Portugal,  em  cumprimento  desajustes  quej 
celebrar.!,  faça  acabar  com  essa  especr^çã  erimiuesa  qne 
constantemente  se  renova  no  seu  territó  rio  em  detrimento 

da  boa  fé  c  dos  interesses  deste  império  .'  

O  Sn.  Sergio  de  Macedo  dá  um  apart 
O  Sr.  BrandXo  :  —De  que  data  ? 
O  Sb.  Sfucio  dk  Macedo  :  —  Não  ire  lembro  da  dat 
mas  foi  posteriormente  á  convenção. 

O  Sr.  BrandXo  :  — ....  na  verdade,  me  parece  ser  ei 
um  dos  primeiros  deveres  do  actual  gabinete.  O  gerà 
português  compromotteu-se  a  promover  a  reforma  de  Bi 
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legislação  penal,  para  melkormente  poder  cumprir  a  con- 
venção de  que  tenho  fallado  ;  mas  resta  saber  se  o  corpo 
legislativo  daquelle  paiz  annuira  a  essa  reforma. 

O  Sr,  Sergio  de  Macedo  :— Creio  que  sim. 

O  Sr.  Brandão  .—O  relatório  do  nobre  ministro  não  diz 
isto;  apenas  nelle  se  encontrão  as  seguintes  palavras: 
c  O  ministro  da  justiça  de  Portugal  propoz  á  comniissão  de 
legislação  da  camará  electiva  uma  reforma  no  código  penal 
tendente  a  melhor  garantir  o  castigo  dos  falsificadores  da 
moeda.  >  E  nada  mais  acrescenta,  de  maneira  que  não  sa- 
bemos se  as  camarás  portuguezas  adrriittirão  a  idéa.  ou  se 
ella  ficou  apenas  em  projecto. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  minha  persuasão  é  que 
admittirão ;  mas  não  posso  dizer  aqui  senão  que  o  nosso  mi- 
nistro em  Portugal  é  muito  zeloso.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  : — Não  ponho  em  duvida  isto,  nem  é  essa 
a  questão.... 

O  Sr.  Sã  e  Alruquekque  :  — •  O  nosso  digno  ministro  em 
Portugal  tem  feito  muito  importantes  serviços  ácerca  deste 
assumpto,  e  o  governo  imperial  os  tem  reconhecido  de  um 
modo  muito  distincto. 

O  Sr.  Rego  Barros  <e  outros:  —  Apoiado. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  estou  aceusando  ao  nosso  minis- 
tro em  Lisboa..,. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Elie  tem  empregado  todos  j 
os  esforços,  e  o  governo  portuguez  tem  mostrado  a^  melho-  j 
res  disposições. 

O  Sr.  Brandão: — ....  o  que  procuro  saber  é  em  que  pé 
se  acha  esse  negocio,  e  ao  mesmo  tempo  chamar  sobre  elle 
a  attenção  do  gabinete  imperial. 

De  Portugal,  senhores,  vierão  os  nossos  antepassados ; 
porém  cumpre  notar  que  de  certo  tempo  a  esta  parte  é 
daquelle  paiz  que  nos  têm  vindo  os  moedeiros  falsos,  os 
africanistas,  e  outros  industriosos  do  mesmo  género,  se 
bem  que  a  par  destes  alguns  homens  distinctos,  e  dignos  de 
toda  nossa  eonsideração  tenhão  igualmente  procurado  a 
nossa  hospitalidade. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  l  ambem  nos  vem  trabalha-  j 
deres. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Concluindo  pois  as  minhas  observa-  \ 
ções  sobre  este  ponto,  pedirei  ao  nobre  ministro  dos  nego-  j 
cios  estrangeiros  que  tome  a  peito  fazer  com  que  os  ajustes 
celebrados  com  o  governo  portuguez  sejão  uma  realidade,  | 
atim  de  que  cesse  o  abominável  crime  de  falsificação  de  j 
nossa  moeda,  da  qual  tantos  males  tem  resultado  ao  paiz 
em  geral,  e  ás  fortunas  privadas  em  particular. 

Passarei  a  offerecer  outras  considerações  relativas  a  no-  ; 
meações  de  cônsules  para  certas  localidades,  e  sobre  este  as- 
sumpto também  chamo  a  attenção  de  S.  Ex. 

O  anno  passado  deu-se  no  território  doPerúuma  deplora-  j 
vel  occurrencia,  em  que  tristemente  figurara  um  cidadão  ! 
brazileiro  de  nome  Tapajoz.  Isto  motivou  um  requerimento  i 
que  eu  fiz  nesta  casa  pedindo  informações  sobre  esse  facto, 
de  queresultárão  reclamações  do  governo  imperial,  queforão  ' 
attendidas  pelo  do  Perú. 

Como  é  sabido  Tapajoz  fora  publicamente  açoutado  em  ; 
Nauta  por  ordem  do  commandante  militar  Peruano  de  nome 
Solisbango,  o  qual  o  fizera  acorrentar  e  arrastar  pelas  ruas, 
remettendo-o  por  ultimo  nesse  estado  ao  commandante  do 
forte  Tabatjnga,  que  fica  na  fronteira  do  império.  Ora,  tudo 
isto  soffreu  aquelle  nosso  concidadão  sem  que  existisse  em 
Nauta  um  agente  do  governo  brazileiro  que  immediata-  j 
mente  reclamasse  contra  semelhante  attentado,  e  só  muito 
tarde  foi  que  nesta  corte  se  soube  da  violência  e  ultraje 
feitos  ao  referido  cidadão. 

Não  pararão  ahi  os  desacatos  praticados  contra  o  Brazil 
naquella  paragem.  Solisbango,  homem  de  caracter  avarento 
e  feroz  ... 

O  Sr.  Ferrardes  da  Ci  mia  :  -  Selvagem. 

O  Sn.  Brindão; — ....  selvagem,  corno  muito  bem  diz  o 
nobre  deputado,  exerceu  ali  quanta  extorção  e  depredação 
quiz  contra  o  nosso  commercio,  serri  que  houvesse  da  nossa 
parte  quem  promptamente  reclamasse  contra  os  *eus  abusos. 

Ora,  é  de  notar  que  Nauta  é  o  porto  mais  importante  do 
território  p -ruano,  onde  vai  ter  o  commercio  brazileiro,  o 
qual,  e  supposto  seja  por  ora  pequeno,  é  muito  provável  que 
íe  desenvolva  dentro  em  poucos  annos  ,  consequentemente 
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me  parece  que  é  indispensável  collocar  ali  um  agente  con- 
sular, principalmente  porque  ficando  a  capital  da  republica 
além  das  grandes  Cordilheiras,  e  sendo  difricilimo  o  transito 
para  ella,  pouca  ou  nenhuma  protecção  poderá  prestar  ao 
commercio  e  súbditos  brazileiros  qualquer  agente  diplomá- 
tico do  império  que  por  ventura  se  ache  estabelecido  em 
Lima,  o  qual  só  muito  fóra  de  tempo  poderá  ter  noticia  do 
que  houver  occorrido  em  Nauta,  como  aconteceu  com  a 
violência  feita  a  Tapajoz  ;  insisto  pois  pela  creação  de  uma 
agencia  consular  neste  ultimo  ponto,  para  que  se  não  repi- 
tão  com  o  mesmo,  ou  peior  caracter,  os  acontecimentos  que 
infelizmente  já  tiverão  lugar. 

Lembro  também  o  estabelecimento  de  uma  legação  na 
Turquia,  sobre  o  que  já  em  outro  tempo  fallou  aqui  um 
nobre  collega  nosso. 

O  Oriente  está  hoje  aberto  a  todas  as  nações  do  mundo; 
em  alguns  pontos  do  vasto  e  fértil  território  do  império 
ottomano,  como,  por  exemplo,  no  Egypto,  desenvolvem- se 
presentemente  grandes  melhoramentos ;  e  pois  convém  que 
em  todo  o  caso  tenhamos  representantes  nessas  paragens, 
para  que  nos  habilitemos  a  participar  das  vantagens  que 
delias  procurão  tirar  as  nações  européas ;  suggiro,  portaa- 
to,  ao  nobre  ministro,  essa  idéa,  que  me  parece  util,  de 
uma  legação  em  Constantinopla  e  de  uma  agencia  consu- 
lar, pelo  menos,  em  Alexandria ;  o  que  está  de  accordo  com 
os  desejos  que  manifestou  o  ministro  da  Porta  em  Londres, 
quando  convidou  o  nosso  plenipotenciário  para  entrar  na 
negociação  de  um  tratado  de  commercio  entre  as  dous 
paizes. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Recebem  com  mais  favor  os  nossos 
productos  do  que  muitas  nações  civilisadas.  [ 

O  Sr.  Brandão:  — E'  mais  uma  razão,  e  bastante  forte, 
para  que  nos  approximemos  delles. 

Senhores,  vou  terminar  as  poucas  observações  que  mepro- 
puz  fazer  unicamente  para  poder  ouvir  sobre  as  matérias  de 
que  tenho  tratado  ao  nobre  ministro  dos  negócios  estrangei- 
ros; vou  terminar,  digo,  tocando  ligeiramente  em  uma  ques- 
tão da  actualidade,  isto  é,  nos  negócios  do  Paraguay,  que  no 
meu  entender  devem  hoje  mais  que  nunca  prender  a  atten- 
ção do  governo  e  preoccupar  aos  estadistas  deste  paiz. 

Persuado-me  que  as  circumstancias  em  que  se  achão  as 
nossas  relações  com  aquella  republica,  e  o  estado  das  ques- 
tões pendentes,  exigem  toda  a  prudência  e  circumspecção  de 
nossa  parte  ;  mas  também  entendo  que  isto  deve  ter  um  li- 
mite. Se  não  provocamos  a  guerra  para  a  qual  muitas  occa- 
siões  se  nos  têm  offerecido,  também  não  devemos  consentir 
na  mais  insignificante  quebra  dos  nossos  direitos,  da  nossa 
dignidade  e  honra.  (Muitos  apoiados.) 

Em  tal  caso  Lopez  saberá  quaes  são  os  recursos  do  Brazil 
(muitos  apoiados),  e  a  sua  ingratidão  para  com  o  império  que 
lhe  estendeu  a  mão,  quando  elle,  isolado,  não  encontrava 
quem  o  protegesse;  as  suas  incessantes  provocações  teráõ  o 
devido  premio.  (Apoiados.) 

E'  provável  que  não  esteja  mui  longe  o  casus  belli,  porque 
esse  homem,  surdo  á  justiça  que  nos  assiste,  cada  dia  se  vai 
tornando  mais  intratável ;  por  isso  convém  que  o  gover- 
no, procedendo  com  firmeza,  tenha  isto  muito  em  vistas 
(apoiados),  principalmente  porque  é  sabido  que  Lopez  pre- 
para-se,  ou  já  está  preparado,  para  nos  chamar  ao  combate. 
Seja  porém  como  for,  o  governo  deve  confiar  nos  grandes 
recursos  do  nosso  paiz  (muitos  apoiados),  e  prepara-los  para 
qualquer  eventualidade.  Se  ainda  é  tempo  de  negociar, 
negocie  ,  roas  tendo  sempre  consciência  de  sua  força 
(apoiados)  e  dos  meios  de  que  o  Brazil  dispõe  para  chamar  á 
ordem  o  presidente  Lopez.  (Apoiado*.) 

Proceda  pois  o  governo  como  deve,colloque-se  na  altura  que 
lhe  compete,  e  conte  que  para  sustentar  os  direitos,  a  honra 
e  dignidade  do  Brazil  achar-se-ha  rodeado  da  camará  dos 
deputados,  e  terá  em  seu  auxilio  oleai  concurso  de  toda  a 
nação  brazileira. 

Vozes  : — Muito  bem,  muito  bem  ! 

O  Sr.  visconde  de  Maranguape  (ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros) :  —  Sr.  presidente,  não  foi  exacta  a  infirmação 
que  derão  ao  nobre  deputado  a  respeito  do  procedimento  do 
oommissario  do  Estado  Oriental,  encarregado  da  demarca- 
ção de  limites  entre  o  Brazil  e  aquella  republica.  O  com- 
rnissario  oriental  teve  de  retirar- se  para  o  Estado  Oriental 
por  motivos  que  lhe  erão  particulares  ;  mas  tem  constante- 
mente assignado  as  actas  dos  limites  á  proporção  que  estes 
têm  uido  demarcados.  Nenhum  conflicto  tem  havido  entre 
elle  e  o  nosso  commissario  ;  o  único  conflicto  que  ali  se  deu 
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foi  entre  as  autoridades  do  império  na  fronteira  e  as  do  Es- 
tado Oriental,  poroccasião  de  se  assentarem  alguns  marcos. 

Os  trabalhos  da  demarcação  não  tem  tido  interrupção, 
mas  não  forão  ainda  concluídos,  porque  na  origera  de  Qua- 
rahim  ha  uma  porção  de  território  que  exige  mais  alguns 
exames,  feitos  os  quaes  se  lavrará  a  acta  geral  da  demarca- 
cão. 

A  respeito  da  divida  contrahida  pelo  Estado  Oriental 
para  com  o  Brazil,  não  se  pôde  considerar  inteiramente 
liquidada.  Ainda  ha  pendentes  algumas  reclamações  de 
súbditos  brazileiros;  o  governo  imperial  insta  pela  solução 
dessas  reclamações,  e  eu  mesmo  já  tenho  diiigido  sobre  este 
assumpto  alguns  despachos  ao  nosso  encarregado  de  negó- 
cios naquella  republica. 

Quanto  aos  contractos  de  cantores,  que  se  dizem  leitos 
em  Paris  pelo  coasul  do  império  em  Génova,  nenhum  co- 
nhecimento tenho  de  semelhantes  ajustes,  nem  pela  minha 
repartição  foi  o  cônsul  encarregado  de  fazè-los.  E'  possível 
porém  que  algumas  recommendações  recebesse  do  governo 
imperial  para  proteger,  como  é  costume,  as_  convenções 
particulares  de  súbditos  do  império  com  súbditos  estran- 
geiros. 

Nisto  nada  ha  de  desairoso  para  os  nossos  consuLes.  [Apoia- 
dos.) Estes  empregados  cumpre  seu  dever  protegendo  os  in- 
teresses dos1  súbditos  da  sua  nação. 

Não  sei  se  o  cônsul  de  Génova  se  ausentou  daquella  ci- 
dade ;  se  o  fez  não  teve  para  isso  licença  do  governo. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Será  bom  averiguar  isso. 

O  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  :  —  Outra 

observação  fez  o  nobre  deputado  ácerca  dos  empregados 
que  temos  em  Portugal  para  colher  documentos  que  nos 
sejão  necessários.  Posso  affirmar  que  pela  minha  reparti- 
ção não  se  faz  despeza alguma  com  taes  empregados. 

O  Sr.  F.  Octaviano  ;  —  Faz-se  pela  do  império  e  com 
muito  proveito. 

O  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  :  —  Essa  des- 
peza é  feita  pela  repartição  do  império,  é  empregado  em  se- 
melhante commissão  o  Sr.  Gonçalves  Dias. 

Não  posso  responder  á  outra  observação  donobredeputado, 
porque  versa  sobre  cousas  passadas  ha  tanto  tempo,  que 
seria  fora  de  propósito  dar  hoje  esclarecimentos  a  este  res- 
peito. O  que  posso  affirmar  é  que  ácsrca  das  reclamações  do 
Brazil,  quanto  â  moeda- falsa,  o  nosso  ministro  em  Portugal 
tem  feito  quanto  cumpre  a  um  bom  íunccionario  para  de- 
sempenhar o  seu  dever.  [Apoiados.)  Não  posso  nem  convém 
declarar  quaes  as  medidas  que  se  têm  adoptado  ou  se  devem 
adoptar,  porque  seria  esse  o  meio  de  advertir  os  moedeiro3 
falsos  e  de  ensinar -lhes  o  como  se  poderia  subtrahir  ás  me- 
didas que  tomarmos.  [Apoiados.) 

Relativamente  á  necessidade  de  agentes  consulares  em 
Nauta,  devo  declarar  que  não  é  motivo  que  justifique  a 
c  reação  de  taes  lugares  o  facto  de  haver  sido  ali  maltratado 
um  Brazileiro  ;  tanto  mais  quanto  o  nosso  ministro  no  Perú 
houve-sea  tal  respeito  de  modo  que  todas  as  satisfações  fa- 
dadas ao  governo  imperial.  Nauta  é  uma  localidade 
com  a  qual.  mantemos  poucas  relações  commerciaes  ;  ^  não 
vão  lá  ter  senão  algumas  canoas  e  o  vapor'da  companhia  do 
Amazonas. 

Se  o  Brazil  houvesse  de  ter  agentes  consulares  em  todos 
có  pontos  por  onde  passa  um  ou  outro  Brazileiro,  teria  de 
estabelecê-los  em  toda  a  parte. 

Quanto  aos  agentes  consulares  na  Turquia,  o  governo  se 
cccupará  disso  opportunamente. 

Era  referencia  á  questão  com  o  Paraguay,  estando  pen- 
dente ,  julgo  prudente  não  dar  explicações  sobre  ella. 
Apoiados.) 

Vozes  .  — Votos  !  Votos  ! 

Lê-se,  apoia-se,  e  entra  em  discussão  a  seguinte  emencla  : 
«  Ao  §  1°  do  art.  4.°  Os  amanuenses  da  secretaria  serão 
contemplados  na  partilha  dos  emolumentos  —  Rodrigues  dos 

Santos.  > 

O  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  :  —  Aceito 
esta  emenda,  porque  me  parece  razoável  e  justa. 

Julga-se  a  matéria  suffi cientemente  discutida,  e  posto 
a  votos,  é  approvado  em  todas  as  verbas  o  orçamento,  bem 
como  a  emenda. 

Entra  em  2a  discussão  o  projecto  deste  anno  n.  53,  con- 


cedendo favores  em  beneficio  do  estabelecimento  da  estrada 
de  ferro  provincial  entre  as  cidades  de  Recife  e  Olinda. 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  julga-se  a  matéria 
discutida,  e  posto  o  projecto  a  votos  é  approvado,  e  passa  á 
3a  discussão.  • 

0|Sr.  Silvino  Cavalcanti  requer  dispensa  do  interstício, 
para  que  possa  ser  dado  amanhãa  para  ordem  do  dia. 

Consultada  a  casa,  assim  se  vence. 

QUESTÃO  ELEITORAL. 
i 

Entra  em  2a  discussão  o  projecto  n.  58  deste  anno,  para 
que  a  cabeça  do  2o  districto  eleitoral  da  província  do  Ma- 
ranhão seja  a  villa  de  S.  Bento. 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra  j ulga-se  a  matéria  dis- 
cutida, e  posto  o  projecto  a  votos  é  approvado  e  passa  á  3a 
discussão. 

aposentadorias. 

Entra  em  2a  discussão  o  projecto  n.  61  deste  anno,  auto- 
risando  o  governo  a  aposentar  os  empregados  da  camará 
municipal  do  Rio  de  Janeiro  por  proposta  desta,  observando 
em  tudo  que  for  applicavel  as  disposições  docapit.  3°  tit.  4° 
do  decreto  de  20  de  Novembro  de  1850.  Os  ordenados  dos 
aposentados  entrarão  no  orçamento  da  despeza  do  referido 
município. 

O  Sr.  Henriques: — Peço  a  palavra  a  favor  do  projecto  : 
mas  tenho  de  ofFerecer  algumas  emendas  :  se  por  esee  facto 
devo  ser  considerado  fallando  contra,  visto  outro  nobre  de- 
putado pedir  também  a  palavra  a  favor,  não  duvidarei  pre- 
cede-lo usando  da  palavra  contra. 

O  Sr.  Presidente;— Uma  vez  que  tem  de  offerecer  emen- 
das pôde  encetar  a  discussão. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Não  posso,  Sr.  presidente,  deixar  de  j 
approyar  a  idéa  do  projecto  :  a  aposentadoria  dos  emprega- 
dos da  camará  municipal  da  corte  ;  elles  são  também  func- 
cionarios  públicos,  servem  igualmente  como  os  outros  ao 
paiz;  não  sei  a  razão  por  que  não  terão  como  aquelles  direito 
n  uma  aposentadoria,  quando,  abandonados  pela  natureza,  se 
acharem  em  verdadeira  impossibilidade.  (Apoiados  )  Seria 
uma  iniquidade  se  em  circumstancias  taes  o  Estado  os  aban- 
donasse também.  [Apoiados.) 

A  lei  é  igual  para  todos  ;  se  a  todos  os  empregados  públi- 
cos se  concede  aposentadoria,  que  razão  haveria  para  ne-  , 
ga-la  aos  empregados  das  camarás  municipaes  ? 

Devo  porém  observar  que,  segundo  me  parece,  em  vista 
da  lei  cio  lo  de  Outubro  de  1828,  os  empregados  das  camarás 
municipaes  não  tem  ordenado,  e  sim  gratificação  e  porcen- 
tagem. O  secretario,  o  porteiro  e  os  fiscaes  vencem  gratifi-  1 
cação  ;  o  procurador  percebe  porcentagem.  Depois,  por  uma 
resolução  daassembléa  geral,  de  Outubro  de  1830,  creou-se 
um  encarregado  da  escripturação  e  contabilidade  perante  a 
camará  municipal,  mas  com  gratificações. 

O  projecto  falia  em  geral  de  empregados  da  camará  mu-  ■< 
nicipal  da  corte ;  não  distingue  quaes  aquelles  que  julga  com  j 
direito  á  aposentadoria,  e  quaes  os  que  não  podem  tê-la  ;  não  ] 
diz  se  entre  elles  se  acha  comprehendido  o  procurador  ej 
mesmo  os  fiscaes ;  ou  se  apenas  se  refere  ao  secretario,  por-  j 
teiro  e  encarregado  da  escripturação  e  contabilidade :  não 
nos  diz  se  só  podem  ser  aposentados  os  que  vencem  gratifi-  \ 
cação,  ou  se  também  os  que  têm  porcentagem. 

V.  Ex.  sabe  que  até  aqui  só  tem  sido  reconhecidos  com 
direito  á  aposentadoria  os  empregados  que  têm  vencimentos 
fixos,  que  vencem  ordenados,  e  não  os  que  percebem  gratifi- 
cações e  muito  menos  porcentagem.  Se  portanto  ó  de  justiça, 
como  eu  entendo,  que  sejão  aposentados  os  empregados  de< 
certa  e  determinada  classe  da  camará  municipal,  declare-se, 
por  amor  da  coherencia,  que  as  suas  gratificações  sejão  con- 
vertidas em  ordenados. 

Além  disto  cumpre  ponderar  que  a  commissão  adopta 
como  regra  para  a  aposentadoria  o  decreto  de  20  de  Novem- 
bro de  1850,  que  reorganisou  o  thesouro  e  as  tliesourarias ; 
mas  esse  decreto  não  é  ainda  lei  do  Estado;  está  ainda  de- 
pendente das  alterações,  e  reformas  que  o  Estado  j  ulgue  con- 
veniente fazer-lhe;e  neste  caso,  quando  tenhão  de  ser  modi- 
ficadas as  suas  disposições  a  respeito  das  aposentadorias; 
poder-se-ba  ofFerecer  na  pratica  a  duvida,  se  prevalecerão 
para  as  aposontadorias  dos  ompregados  da  camará  muni- 
cipal as  modificações  feitas  pelo  governo,  ou  a  disposição  do- 
mesmo  decreto  tal  qual  se  acha. 
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Tenho  por  ultimo  uma  outra  consideração  a  fazer  ;  e  vem 
a  ser  que  segundo  o  projecto  só  podem  ser  aposentados 
pelo  Estado  es  empregados  da  camará  que  para  isso  fôrem 
propostos* pela  mesma  camará.  Vejo  nisto  notável  desigual- 
dade ;  a  aposentadoria  dos  differentes  empregados  públicos 
tem  sido  concedida  ou  por  proposta  motivada  cios  respectivos 
chefes,  ou  a  pedido  delles  mesmos  com  audiência  e  infor- 
mação dos  ditos  chefes.  Os  actos  que  regulão  essa  graça 
hão  estabelecem  a  condição  que  agora,  a  respeito  dos  em- 
pregados da  camará  municipal  da  côrte,  offerece  o  projecto 
d  jq  discussão.  Se  o  empregado  está  reconhecidamente  impos- 
sibilitado de  continuar  no  serviço,  dê-se-lhe  aposentadoria, 
ou  elle  a  peça  ou  a  proponha  o  chefe,  ou  a  corporação  em 
que  servir  .  mas  não  se  faça  a  graça  dependente  absoluta- 
mente de  proposta  do  mesmo  chefe,  ou  da  corporação.  Nisto 
não  ha  incom  emente  para  o  serviço  publico  ;  pois  que 
no  primeiro  caso  o  chefe  será  sempre  ouvido ;  entretanto 
que  no  caso  de  que  se  trata  poderá  a  camará  deixar  de  pro- 
por, por  motivos  menos  justos,  ao  empregado  realmente  im  - 
possibilitado. 

O  nobre  deputado  sabe  que  isto  pôde  dar-se.  Se  queremos 
dar  aos  empregados  da  camará  municipal  da  côrte  o  direito 
que  elles  até  aqui  não  têm  da  aposentadoria,  então  appli- 
quem  a  elles  os  mesmos  princípios  adoptados  a  respeito  dos 
outros,  tornemos  a  sua  condição  iguai :  mas  não  a  peiore- 
mos  estabelecendo  para  os  empregados  da  municipalidade 
da  côrte  uma  condição  que  se  não  dá  para  outros  das  diffe- 
rentes repartições  publicas. 

Eu  vou  portanto  offerecer  á  consideração  da  camará  duas 
emendas.  Quanto  ao  procurador  estou  na  verdade  embara- 
çado, não  sei  como  hei  de  votar,  porque  a  nobre  commissão 
Cumprehende  no  projecto  os  empregados  da  municipalidade 
em  geral,  e  o  procurador,  que  é  um  delles,  vence  apenas 
uma  porcentagem,  e  até  aqui  nenhum  empregado  de  por- 
centagem tem-se  considerado  com  direito  a  aposentadoria. 
Não  sei  como  a  este  respeito  possa  prestar  o  meu  voto  ae  pro- 
j  ecto  sem  algum  esclarecimento  da  parte  da  nobre  commissão. 

Se  os  empregados  da  camará  municipal,  que  vencem  ape- 
nas uma  porcentagem,  têm  direito  daqui  em  diante  a  uma 
aposentadoria,  o  resultado  será  que  os  assalariados  das  re- 
partições publicas,  os  collaboradores,  os  collectores,  terão 
rambem  e0se  direito,  que  até  aqui  se  lhes  não  reconhece ; 
ir-se-ha  abrir  assim  a  porta  a  preterições  infundadas  e  in- 
justas.... 

Uma  voz  :-— A  porta  já  estava  aberta. 

O  Sr.  Henriques: — Perdõe-me  o  nobre  deputado,  não 
é  assim;  até  aqui  nenhum  assalariado,  propriamente  tal, 
nenhum  collaborador,  nenhum  collector,  tem  sido  conside- 
rado com  direito  a  aposentadoria  ;  quando  esses  assalaria- 
dos ou  collaboradores  são  promovidos  a  lugares  de  ordena- 
do e  vencimento  fixo,  o  que  se  tem  feito  é  addiciona* --se- 
lhes  ao  tempo  marcado  para  a  aposentadoria  aquelle  em  que 
elles  servirão  como  assalariados  e  collaboradores;  os  dias 
unicamente  que  comparecêrão  na  repartição,  em  que  ti  verão 
direito  ao  estipendio  estabelecido ;  mas  não  é  isto  o  que  quer 
o  projecto;  elle  dá  em  geral  o  direito  de  aposentadoria  aos 
empregados  da  camará  municipal,  em  cujo  numero  está  o 
procurador  que  vence  sempre  uma  porcentagem.... 

O  Sr.  Viriato  ;  — E'  o  único  que  tem  porcentagem. 

O  Sr.  Henriques  :  —  A  este  respeito  não  posso  prestar 
o  meu  voto  ao  projecto,  sem  que  a  commissão  dê  algum 
esclarecimento. 

Vou  mandar,  pois,  as  duas  emendas  ;  a  1»  é  supprimindo 
a  palavra  —por  proposta  desta— garantindo  assim  aos  em- 
pregados da  camará  o  direito  de  aposentadoria,  ou  por  pro- 
posta da  camará,  ou  petição  sua,  quando  entendão  que  estão 
impossibilitados,  e  esta  impossibilidade  seja  reconhecida 
pelos  chefes^  perante  quem  servirem  ;  a  2*  é  applicando  as 
aposentadorias  desses  empregados  ás  mesmas  regras  que 
estiverem  em  vigor  acerca  dos  empregados  do  thesouro  na- 
*onal.... 

O  Sr.  Viriato  ;  —  E'  a  nnica  lei  de  aposentadoria  qu« 
•xiste.  1  ^ 

O  Sr.  Henriqlts  :  —  Não;  por  decreto  de  21  de  Dezembro 
de  1844  os  empregados  do  correio  tem  direito  a  aposenta- 
doria depois  de  certo  tempo. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Mas  não  temos  lei  de  aposentadoria 
para  a  magistratura,  e  outros  empregados. 
Lê-se,  apoia-se,  e entra  em  discussão  a  seguinte  emenda: 


«  Ao  art.  1°  supprima-se  as  palavras — por  proposta 
desta.  —  No  fim  do  artigo,  em  vez  de  —  as  disposições  do 
cap.  3o,  tit.  4°,  etc, —  diga-se —  as  disposições  em  vigor 
para  a  aposentadoria  dos  empregados  do  thesouro  publico 
nacional.  —  Henriques.  » 

O  Sr  Viriato  :  —  A  commissão  de  que  faço  parte  é  da 
opinião  do  honrado  deputado  que  me  precedeu;  os  empre- 
pregados  da  camará  tem  direito  á  aposentadoria  ,  como  os 
outros  empregados  ;  e  os  ordenados  dos  aposentados  tem  de 
sahir  dos  cofres  da  camará  municipal.  A  commissão,  tendo 
de  apresentar  uma  lei  de  aposentadorias,  fez  applicação  da 
que  vigora  para  as  aposentadorias  dos  empregados  do  the- 
souro, que  é  a  única  lei  em  melhor  forma  que  possuímos, 
porque  sabemos  todos  que  não  ha  lei  de  aposentadoria  para 
outras  classes  de  empregados  civis,  excepção  feita  de  uma, 
para  os  empregados  do  correio.  A  magistratura  mesmo  não 
tem  uma  lei  de  aposentadorias  ! 

Não  duvido  pois  aceitar  a  emenda  do  honrado  deputado; 
acho-a  mesmo  boa  ;  sejão  as  aposentadorias  dos  empregados 
da  camará  manicipal  reguladas  pela  lei  que  existe  relativa- 
mente aos  empregados  do  thesouro,  ou  qualquer  outra  que 
para  o  futuro  vier  em  reforma  da  actual. 

O  projecto  foi  formulado  sem  ter  em  consideração,  ou 
melhormente,  sem  querer  dar  aposentadoria  ao  procurador 
da  camará,  porque  este  empregado  não  vence  ordenado  fixo, 
é  uma  espécie  de  caixeiro  de  cobranças  dos  reditos  da  cama- 
rá; o  projecto  teve  em  vista  somente  os  empregados  da 
camará  que  vencem  gratificações  ou  ordenados  fixos. 

A  commissão  achou  mui  regular  que  precedesse  á  apo- 
sentadoria a  proposta  da  camará,  por  isso  que  dos  seus  co- 
fres é  que  sanem  as  sommas  para  essas  aposentadorias,  por 
isso  que  a  nomeação  dos  empregados  da  camará  é  também 
da  privativa  competência  da  mesma  camará.  Ninguém  pôde 
dizer  que  a  commissão  não  teve  ahi  motivo  poderoso  quan- 
do formulou  o  projecto  ;  os  empregados  da  camará  são  no- 
meados por  ella ;  a  aposentadoria  também  deve  partir  da 
camará,  porque  é  ella  quem  conhece  irais  de  perto  os  seus 
empregados,  aquelles  que  estão  em  circumstancias  de  serem 
aposentados. 

Aceitando  pois  uma  das  emendas  do  nobre  deputado  que 
nomeei,  dando  esta  explicação  da  parle  da  commissão  de 
que  faço  parte,  julgo  ter  satisfeito  o  que  da  commissão  se 
efcige.... 

O  Sr.  Henriques  :—E  quanto  ao  procurador? 

O  Sr.  Viriato  : — Creio  que  não  é  preciso  ser  expresso  no 
projecto  que  não  se  considere  o  procurador  com  direito  á 
aposentadoria,  porque  nunca  se  considerou  o  empregado 
que  tira  sua  renda  da  porcentagem,  com  esse  direito;  o  pro- 
jecto refere -se  a  outros  empregados  que  têm  ordenados  ou 
gratificações  fixas.  Espero  que  a  camará  approve  o  procedi- 
mento da  commissão. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :— Sr.  presidente,  serei  franco, 
e  confessarei  logo  que  não  abraço  a  idéa  da  aposentadoria 
j  dos  empregados  da  camará  municipal ;  acho  que  ha  nisso 
I  inconvenientes  sérios,  e  por  conseguinte  o  meu  voto  será 
|  contrario  ao  projecto. 

j  Entendo  primeiramente  que  a  estabelecer -se  o  principio 
j  da  aposentadoria  para  os  empregados  da  camará  municipal 
da  côrte,  deveria  ser  observado  o  mesmo  principio  a  respeito 
í  dos  empregados  de  todas  as  outras  camarás, 
i  O  Sr.  Viriato  :  —  E  é  ;  em  quasi  todas  as  províncias  as 
J  respectivas  assembléas  têm  legislado  neste  sentido. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Perdoe- me,  será  em  muito 
j  poucas. 

O  Sr.  Henriques:  — E  ha  um  aviso  do  governo  declarando 
que  as  assembléas  provinciaes  não  podem  legislar  sobre  apo- 
sentadorias dos  empregados  municipaes. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :— E'  verdade,  existe  esse  aviso  : 
|  entretanto  o  que  acontecerá  se  passar  este  projecto?  Os  em- 
|  pregados  da  camará  municipal  da  côrte  viráõ  a  ter  direito  a 
buas  aposentadorias,  direito  que  não  tem  os  das  outras  ca- 
marás. 

j     O  Sr.  Viriato  :— Os  da  Bahia  tem. 

Uma  voz: — Eos de  muitas  outras  províncias. 
!      O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  : — Nãodetcdas;  tem  havido 
|  até  agora  duvida  a  este  respeito.  O  governo  tem  sempre  en- 
J  tendido,  e  ainda  entende,  que  o  direito  de  aposentar  lhe 
I  pertence,  basta  isto  para  que  o  priaeipio  que  pelo  projecto  9e 
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quer  adoptar  acerca  dos  empregados  da  camarajnunicipal 
da  corte  não  possa  ser  geral;  portanto,  já  aqui  vejo  uma 
injustiça  relativa. 

O  Sr.  Viriato  :  —  O  corpo  legislativo  é  a  assembléa  pro- 
vincial do  municipio  neutro. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  A  observação  que  o  nobre 
deputado  acaba  de  fazer  não  illide  a  argumentação  de  que 
o  direito  de  aposentar  não  seja  um  principio  geral  estabe- 
lecido por  lei  geral,  que  torne  o  governo  competente  para 
conceder  aposentadorias  aos  empregados  de  todas  as  cama- 
rás ;  porque  sómeate  a  existência  desse  principie-  poderia 
conservar  o  equilíbrio  da  justiça  que  deve  ser  guardada  paia 
todos.  Hoje.  porém,  que  esse  principio  é  ainda  contestado, 
e  que  existe  entre  o  poder  geral  e  as  assembléas  provmciaes 
duvida  a  respeito  da  faculdade  de  legislar  sobre  tal  as- 
sumpto, me  parece  pouco  prudente  a  adopção  de  uma  lei 
neste  sentido. 

O  Sr.  Viriato  :  -  Ahi  é  que  está  o  engano  de  V.  Ex.  ; 
tem  vigoradoas  deliberações  tomadas  por  muitas  assembléas 
provinciaes  ;  não  ha  luta  alguma. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  O  outro  inconveniente  que 
descubro  no  projecto  que  se  discute  é  commum  a  todas  as 
leis  de  aposentadorias.  Senhores,  eu  entendo  que  é  de  jus- 
tiça que  se  recompensem  os  serviços  daquelles  indivíduos 
que  bem  cumprem  os  seus  deveres  ;  porém  também  me 
parece  que  se  não  deve  perder  de  vista  uma  circumstancia 
muito  essencial,  isto  é,  se  quem  dá  a  recompensa  tem  as 
forças  necessárias  para  o  fazer. 

A  camará  municipal  da  corte  tem  tido  até  hoje  muito  boa 
renda,  embora  também  as  suas  despezas  sejão  grandes  , 
mas  desde  o  momento  em  que  passar  o  direito  da  aposenta- 
doria para  os  seus  empreg  dos,  numerosos,  e  pagos  larga- 
mente como  são,  não  se  poderá  temer  que  uma  grande  parte 
da  renda  dessa  camará  seja  absorvida  por  taes  aposentado- 
rias? [Não  apoiados.)  Senhores,  isto  é  questão  que  se  sente 
e  que  se  apalpa. 

Uma  voz  :  —O  projecto  exige  30  annos  de  serviço,  e  tendo 
a  camará  meia  dúzia  de  empregados,  não  comprehendo  que 
isto  possa  fazer  grande  desfalque. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :— A  minha  apprehensão  con- 
siste em  que,  no  caso  de  se  realisar  o  que  acabo  de  prever,  a 
receita  da  camará  municipal  da  curte,  daqui  a  alguns  annos, 
não  baste  para  satisfazer  esses  ónus  superiores  aos  seus 
recursos,  não  venhão  eiles  pezar  sobre  o  thesouro  publico, 
sob  pretexto  de  respeito  a  direitos  adquiridos. 

Senhores,  eu  estou  persuadido  que  o  projecto  ha  de  pas- 
sar, a  camará  têm-se  manifestado  muito  claramente^  este 
respeito ;  todavia,  apezar  disto,  entendi  que  devia  emittir  a 
minha  opinião.  Não  teria  porém  pedido  a  palavra  para  fazer 
estas  mesmas  observações  se  por  ventura  não  occorresse  um 
incidente  que  é  necessário  que  a  camará  tome  em  consi- 
deração ;  vejo  que  o  projecto  considera  como  emprega- 
dos da  camará  municipal,  para  o  fim  de  obterem  aposen- 
tadoria, todos  os  individuos  que  nella  servem,  e  que  têm 
provimento,  á  excepção,  porém,  do  procurador,  pela  razão, 
disse  o  honrado  membro  da  commissão,  de  que  este  func- 
cionario  não  tem  ordenado  fixo ;  porém,  perguntarei  ao  hon- 
rado membro,  os  outros  empregados  da  camará  têm  fixi- 
dade  em  seus  actuaes  vencimentos? 

Uma  voz  :  —  Têm  um  vencimento  conhecido. 
O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :— Têm  apenas  gratificações, 
e  estas  não  podem  ser  reduzidas  a  ordenados  senão  em  vir- 
tude de  lei.  Observo  que  a  lei  do  1»  de  Outubro  de  1828 
não  marcou  ordenado  algum  aos  empregados  d.as  camarás 
municipaes,  deu  gratificação  a  todos  ;  esta  legisbição  tem 
sido  mantida  até  agora,  e  por  conseguinte  os  vencimentos 
desses  empregados  até  hoje  são  considerados  gratificações 
e  não  ordenados.  Pelo  projecto,  essas  gratificações  pasaão 
a  ser  consideradas  como  ordenados  para  o  beneficio  da  apo- 
sentadoria, o  projecto  dá-lhes  uma  cathegoria  que  não  ti- 
nhão ;  e  porque  razão  não  dá  a  mesma  cathegoria  aos  venci- 
mento» do  procurador  ?  Poír  então  o  procurador,  que  presta 
talvez  um  serviço  mais  pesado  do  que  os  outios  empregados 
da  camará,  não  ha  de  ter  o  direito  da  aposentadoria  ? ! 

Uma  voz  :  —  Não  tem  um  quantitativo  conhecido  como 
vencimentos. 

Outra  voz  :—  Eetá  na  razão  das  rendas  que  arrecada. 
O  Sr.  FebÈSiba  de  Am  rui  •— Creio  que  alei  do  1°  de  Ou- 


tubro de  1828  marca  a  porcentagem  de  6  o/o  aos  procurado- 
res ;  mas  tem-se  entendido,  e  quanto  a  mim  muito  bem, 
que  á  proporção  que  as  rendas  das  camarás  augmentao  se 
deve  diminuir  a  porcentagem  dos  procuradores  ;  9  assim  se 
tem  feito,  porque  do  contrario  estes  funccionarios  viriao  a 
ter  grandes  vencimentos. 

Portanto,  creio  eu  que  a  camará  municipal  da  corte  nao 
dá  hoje  ao  seu  procurador  senão  uma  porcentagem  equiva- 
lente ao  serviço  que  presta,  e  então,  segundo  a  renda  da  ca- 
rnal a,  póde-se  saber  o  quantitativo  que  percebe  o  procurador 
annualmente  como  porcentagem,  que  também  é  uma  gra- 
tificação. Conseguintemente,  acho  que  também  se  devia 
garantir  a  este  funecionario ,  como  aos  outros  «m pregados 
da  camará,  o  direito  de  aposentadoria  no  fim  de  30  annos  de 
serviço  ;  o  mais  seria  uma  lei  iniqua,  lei  que  não  guardaria 
proporção  alguma  de  justiça  entre  o  mérito  de  um  bom  ser- 
vidor, comparado  com  o  mérito  de  outros. 

O  Sr.  Viriato  :  —  O  procurador  não  é  um  empregado 
fixo  como  os  outros. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Senhores,  eu  penso  que 
o  nobre  deputado  não  examinou  bem  quaes  sejao  as  obri- 
gações do  procurador  da  camará. 

O  Sr.  Viriato  —Tenho  examinado  ;  é  um  caixeiro  de 
confiança,  a  quem  se  despede  quando  nelle  não  se  confia 
mais. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Caixeiro !  Então  direi  que 
qualquer  dos  outros  empregados  da  camará  é  um  caixeiro  ou 
amanuense,  apenas  digno  de  seu  salário.  São  todos  empre: 
gados  de  commissão  nomeados  por  4  annos,  segundo  a  lei 
do  lo  de  Outubro,  e  pódem  ser  despedidos  pelas  novas 
camarás. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Não  é  assim. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :-E*  da  lei.  Parece  me  que 
o  nobre  deputado  não  pesou  bem  a  responsabilidade  que 
pesa  sobre  o  procurador  da  camará,  o  trabalho  moral  e  ma- 
terial mesmo  que  elle  tem  paia  arrecadar  uma  renda  de 
400:000$,  como  é  aquella  de  que  dispõe  a  camará  municipal 
da  corte.  Assim,  se  por  ventura  o  nobre  deputado,  como 
membro  da  commissão,  não  apresentar  uma  emenda  neste 
sentido,  comprehendendo  o  procurador  da  camará,  procu- 
rarei salvar  a  minha  consciência  votando  contra  o  projecto. 

Lêm-se,  -e  também  são  apoiadasje  entrão  em  discussão,  as 
seguintes  emendas  e  requerimento : 

«  Ao  «  único.  As  gratificações  ficaráõ  desde  já  conver- 
tidas em' ordenados,  e  estes  entraráõ  no  orçamento  da  des- 
peza  da  referida  camará.  —Henriques.  > 

c  Em  vez  de— por  proposta  desta,  diga-se— ouvida  a  re- 
ferida camará.— Costa  Pinto.  * 

€  Requeiro  que  sem  prejuízo  da  2*  discussão  volte  o  pro- 
jecto á  commissão  para  exprimir-se  com  precisão  a  respeuj 
dos  empresados  da  camará  que  tem  direito  de  aposentadoria, 
e  para  redigir  as  emendas  que  sejão  approvadas.  —  Hen- 
riques. « 

Verificando-se  não  haver  casa,  fica  encerrada  a  discussão 
do  requerimento. 

Procede-se  áohamada,  dá- se  a  ordem  do  dia,  e  levanta-se 
a  secs&o. 


Sessão  em  1  de  .%£o*4o. 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.    VISCONDE    DE    RAEPEND*  - 

Summario.—  Expediente.—  Troca  dê  notas  do  antigo  banco  do 
Brazil.—Heição  de  S.  Paulo.— Comarca  de  Sajmcahy.  Ob- 
servações do  Sr.  Rodrigues  dos  Santos.—  Bedamuçbcs  dos 
Srs.Fiusa  e  Athaxde.  —Ordem  do  diã.—  Aposentadorias 
Votação.— Orçamento  da  marinha.  Discursos  dosSrs.  Ar 
gão  e  Mello,  e  Bello. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Sr3.  visconde  de Baependy,  Pereira  Pinto,  Sala- 
thielí  Silvino  Cavalcanti,  Cunha  Mattos,  Souza  Ribeiro,  Luiz 
Carlos,  Villela  Tavares,  Nabuco,  Martinho  Campos,  Cesar, 
Souza  Loão,  Pinto  de  Mendonça,  Costa  Pinto,  Athaide, 
Silva  Miranda,  Salles,  Domingues  da  Silva,  Fiusa,  barão  de 
Mauá,  Gonçalves  da  Silva,  Ferraz  da  Luz,  Garcia  de  Almei- 
da, Hermógenes,  Benevides,  Sampaio  Yianna,  André  Bas- 
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tos,  Francisco  Campos,  Madureira,  barão  de  Maroim,  Ca- 
lheiros, Ferreira  de  Aguiar,  Landulpho,  barão  de  Porto- 
Alegre,  Paranaguá,  Franco  de  Almeida,  Bezerra  Cavalcanti, 
Sá  e  Albuquerque,  Biusque,  Candido  Mendes,  Machado, 
Augusto  Chaves,  Barros  Pimentel,  Flávio,  Toscano  Barre- 
to, ^Bello,  Borges  Fortes,  Alcantara  Machado,  Baptista 
Monteiro,  Pinto  de  Campos,  Henriques,  Belfort,  Castello 
Branco,  Augusto  de  Oliveira,  Diogo  Velho,  Pedreira,  Bar- 
bosa, J.  de  Mendonça,  barão  de  Camaragibe,  e  Rego  Barros, 
abre-se  a  sessão. 
Lê  se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 
Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Rodrigues 
dos  Santos,  Fausto  de  Aguiar,  Tobias  de  Aguiar,  Cyrillo, 
Barbosa  da  Cunha.  Almeida  Pereira,  Carrão,  Pederneiras, 
Bretas,  Pacheco,  Dias  Vieira,  barão  de  S.  Bento,  Pinto 
Lima,  Nebias,  Serra  Carneiro,  Fernandes  Vieira,  A.  Corrêa, 
Araujo  Lima,  Aragão  e  Mello,  Sergio  de  Macedo,  Mendes  da 
Costa,  Torres  Homem,  Cunha  Figueiredo,  Brandão,  Bul- 
cão, Dantas,  Santa  Cruz,  Perneira  Franco,  Costa  Moreira, 
AntuRes  de  Campos,  Jaguaribe,  Monteiro  de  Barros,  Vas- 
concellos,  Paranhos,  Paes  Barreto,  Jeronymo  Coelho,  Lima 
e  Silva. 

O  Sb.  3°  Secretario  (servindo  de  Io)  dá  conta  do  seguinte : 

EXPEDIENTE. 

OfEcio  do  1°  secretario  do  senado  participando  que  S.  M. 
O  Imperador  consente  na  resolução  que  approva  o  decreto 
áe  27  de  Novembro  de  1854,  declarando  que  na  aposenta- 
doria concedida  ao  desembargador  Pedro  Madeira  de  Abreu 
Brandão  se  deve  comprehender  o  vencimento  que  tinha 
como  juiz  conservador  dos  privilegiados  do  commercio ;  o 
que  constou  ao  senado  por  officio  do  ministério  da  justiça. 
— Inteirada. 

Requerimento  da  camará  municipal  da  villa  deltajubá, 
província  de  Minas,  pedindo  que  essa  villa  seja  annexada 
ú  província  de  S.  Paulo,  quanto  ao  temporal,  visto  já  per- 
teneer-lhe  no  espiritual. —  A'  commissão  de  estatística. 

Outro  da  mesa  da  Venerável  Ordem  Terceira  dos  Míni- 
mos deS.  Francisco  de  Paula,  da  cidade  de  Ouro  Preto, 
pedindo  a  concessão  de  duas  loterias  para  com  o  seu  pro- 
d  concluir  a  sua  capella  e  fundar  um  hospital.  —  A' 
comraissão  de  fazenda. 

TROCA  DE  NOTAS  DO  ARTIGO  BANCO  DO  BRAZfL. 

li  lido,  e  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com  que 
termina  o  seguinte  parecer : 

«  D.  Err.merenciana  Rosa  do  Brum,  viuva  de  Manoel  Joa- 
quim do  Brum,  residente  em  Nitherohy  e  Manoel  Fran- 
èiscc  Damasceno,  pedem,  a  exemplo  do  que  ultimamente  se 
concedeu  ao  conègo  Fidélis  José  de  Moraes,  se  autorise  o 
ao  para  mandar  trocar  a  quantia  de  Rs.  1:620$,  que 
cada  um  dos  peticionários  possue  em  notas  do  extincto  ban- 
co do  Bruzil,  e  bilhetes  ou  cédulas  do  thesouro  do  antigo 
padrão. 

«  Fundamentando  a  sua  pretenção,  allega  D.  Emmeren- 
t  que,  não  sabendo  ler  nem  escrever,  e  tendo,  com 
S  -  privações,  accumulado  algumas  economias,  igno- 
ra-, a  completamente  o  preceito  da  lei  que  mandara  recolher 
as  y.  &ditas  noras,  marcando  á  sua  circulação  prazo  fatal. 
Err;  fé  do  allègado,  exhibe  a  supplicante  um  attestado  do 
Rei.  vigário  de  Nitherohy. 

<  Em  seu  requerimento,  allega  Manoel  Francisco  Da- 
masceno  que,  havendo  casado  com  D.CarlotaMaria  Ribeiro, 
B.     do  fallecido  Manoel  Joaquim  Ribeiro,  por  ella  lhe  fora 

vtada  a  dita  quantia  de  1:620$  em  cédulas  do  thesou- 
antigo  padrão,  a  qual  fora  doada  pela  também  finada 
D.  Francisca  Joaquina,  senhora  idosa  e  ignorante  de  que 
fdulaa  havião  de  ha  muito  sido  substituídas  ;  sendo 
i  mesma  boa  fé  e  ignorância,  forão  conservadas  pela 
i ora  estes  valores. 

<  A  commissão  de  fazenda,  considerando  que  em  favor 
dos  peticionários  rnilitão  circumstancias  tão  attendiveis, 
%i  a-  que  induzirão  esta  augusta  camará  a  dispensar 
sua  equidade  na  pretenção  idêntica  do  cónego  arcediago  da 
Sé  de  8.  Paulo  Fidélis  José  de  Moraes,  é  de  parecer  que  se 
lhes  defira,  adoptando-se  a  seguinte  resolução  : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Artigo  único.  Fica  o  governo  autorisado  para  trcear 


a3  notas  do  antigo  banco  do  Brazil,  de  que  ó  possuidora 
D.  Emmerenciana  Rosa  do  Brum,  no  valor  de  1:620$;  e  bem 
assim  as  cédulas  do  thesouro  do  antigo  padrão,  no  valor  de 
1:620$,  que  possue  Manoel  Francisco  Damasceno  ;  revoga- 
das para  este  fim  as  disposições  em  contrario. 

«  Paço  dá  camará  dos  deputados,  1»  de  Agosto  de  1857„ 
—  L.  À .  de  Sampaio  Vianna.  —  Barão  de  Mauá.  » 

ELEIÇÃO  DE  S.  PAULO. 


(3o  districto.) 

Lê-se,  e  a  requerimento  do  Sr.  Salathiel,  vai  a  imprimir  no 
Jornal,  o  seguinte  parecer  e  voto  em  separado  sobre  monse- 
nhor Ignacio  Marcondes  de  Oliveira  Cabral  como  deputa- 
do, e  o  Sr.  Dr.  Manoel  Marcondes  de  Moura  Costa,  corro 
supplente  : 

«  A  commissão  de  poderes  apresenta  o  resultado  do  exf$- 
me  das  actas,  e  de  grande  numero  de  documentos  relativr  s 
ás  eleições  do  3o  districto  eleitoral  da  província  de  S.  Paulo» 
«  Este  districto  comprehende  7  freguezias,  a  saber  :  Tat- 
baté  que  deu  30  eleitores,  Guaratinguetá  32,  Pindnmc- 
nhamgaba  16.  Jacarehy  14,  S.  José  do  Parahyba  11,  Caçf  • 
pava  10  e  S.  Bento  de  Sapucany-merim  9.  Votarão  no  colk- 
gio  120  eleitores,  por  ter  faltado  um  de  Guaratinguetá  e 
outro  de  Jacarehy.  Para  deputado  ti  verão  votos  : 

<  Monsenhor  Ignacio  Marcondes  de  Oliveira  Cabral  -  75 

<  Dr.  João  Dabney  d'Avellar  Brotero.    ....  44 

«  Outro  cidadão  I 

«  E  para  supplente  : 

<  Dr.  Maneei  Marcondes  de  Moura  e  Costa  ...  93 
«  Dr.  João  Dabney  d'Avellar  Brotero  23 

<  Tres  outros  cidadãos  1  cada  um,  e  uma  cédula  em 
branco. 

<  As  eleições  das  freguezias  de  Taubaté,  de  Jacarehy, 
de  S.  José  do  Parahyba  e  de  Caçapava  correrão  regular- 
mente. 

<  A  freguezia  de  S.  Bento  de  SapuCahy- mirim,  tendo 
j  dado  4  eleitores  em  1842,  1844,  e  posteriormente,  e  5  ern 
|  1852,  não  podia  dar  9  ;  devem  portanto  ser  annullados  os  4 
'  últimos  votados,  conservando-se  o  numero  de  5  em  atten- 
I  ção  aos  precedentes  da  camará. 

«  Contra  a  eleição  da  freguezia  de  Guaratinguetá  sobre- 
sahe  entre  outras  a  arguição  de  fraudulenta  introducção  de 
cédulas  na  urna. 

c  Da  cópia  da  acta  da  3a  chamada  consta  que  forão  rece- 
i  bidas  1,313  cédulas,  que  deixárãn  devotar  237  cidadãos, 
cujos  nomes  vem  mencionados,  e  em  seguida  que  o  juiz  de 
paz  presidente  da  mesa  parochial  fez  a  declaração  de  que 
não  tinhão  comparecido  294  votantes;  e  finalmente  um  pro- 
testo de  dous  mesarios  contra  a  exactidão  deste  numero, 
1  porque  segundo  o  apontamento  tomado  por  um  delles,  ha- 
vião deixado  de  comparecer  398  cidadãos  votantes. 

«  Pela  acta  da  apuração  se  vê  que  o  1°  eleitor  teve  731 
votos,  o  32«  723,  o  lo  supplente  588,  e  o  32'  579.' 

«  A  differença  entre  o  numero  de  237  votantes,  cujos 
nomes  vêm  consignados  na  acta,  e  o  numero  de  398  decla- 
rade  no  protesto  é  de  161. 

«  A  differença  entre  a  votação  do  1°  eleitor  e  a  do  32* 
supplente  é  de  152  votos. 

«  Do  exame  dos  documentos  resulta  que  a  urna  tinha  eo 
tampo  uma  fenda  ou  lasca,  pela  qual  com  a  pressão  de  urra 
unha  se  podião  introduzir  eedulas  ;  que  sendo  o  numero  to- 
tal dos  qualificados  de  1,562,  e  devendo  existir  na  urna  1,10$ 
cédulas,  achárão-se  1,313. 

c  Para  o  accrescimo  de  210  cédulas  concorrerão  :  a  exis- 
tência da  dita  fenda,  ter  a  maioria  da  mesa  recusado  encer- 
rar a  urna  em  um  cofre  de  tre«  chaves,  que  lhe  foi  offere- 
cido  por  um  dos  mesarios  para  se  cumprir  o  preceito  do  art. 
61  da  lei,  ter  o  juiz  de  paz  contestado  ao  secretario,  desig- 
nado na  fõrma  do  art.  47  da  lei,  o  direito  de  fazer  o  roL, 
pelo  qual  se  devia  proceder  á  2a  e  3a  chamada,  como  consta 
das  actas,  e  também  não  ter  o  mesmo  juiz  de  paz  querido 
que  se  tomasse  nota  dos  nomes  dos  votantes,  que  não  acu- 
dirão á  ultima  chamada,  ter  a  igreja  ficado  ás  escuras  em 
uma  noite...,  haver  o  sargento  da  guarda  posto  impedimenta 
aos  cidadãos  pertencentes  á  parcialidade  vencida,  que  igual- 
mente querião  guardar  a  urna  com  sua  presença,  como 
consta  dos  documentos. 

«  E'  para  notar-3e  que,  havendo  o  Dr.  juiz  rntinioipai, 
logo  que  se  ultimou  a  3a  chamada  no  dia  9  de  Novembro,  se 
dirigido  á  igreja  para  scientificar  ao  juir,  d3  paz,  qu<?  tendo 
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recebido  denuncia  escripta  sobre  a  violação  da  urna  teria  de 
proceder  em  o  dia  seguinte  a  auto  de  corpo  de  delicto,  o 
mesmo  juiz  «e  paz  Tzesse  desapparecer  da  igreja  &  urna, 
que  póuèo  depois  voltou  com  a  fenda  eu  lasca  collada  e 
concertada  ;  e  também  que,  tendo  se  accordado_  no  dia  10 
que  o  auto  fosse  feito  depois  de  acabada  a  eleição,  finda 
esta,  o  juiz  de  paz  não  puzesse  a  urna  á  disposição  do  Dr. 
juiz  municipal,  que  embalde  diligenciou  encontra-la  no  ar- 
hi\  o  dt  camará,  ou  ter  noticia  delia. 

«  A  commissão  para  não  ser  prolixa,  omitte  outras 
considerações,  que  resultão  do  exame  dos  documentos,  e 
convencida  de  que  a  eleição  de  Guaratinguetá  foi  viciada 
ela  fraude,  opina  pela  nullidade  delia. 
«  Contra  a  eleição  dos 
d^monhangaba  representa 

ipal,  dando-a  como  o  resultado  de 
>regâdo  em  larga  escala  pelas 
•liciaes  e  commandantes  da  guarda  nacional 
é  policial,  que  desfarte  conseguirão  supplantar,  pela  força, 
a  parcialidade  aue  lhes  era  adversa.  Longo  sermrelatar 
todas  estas  violências  ;  entre  ellas  sobresahem  as  seguintes: 
1  .a  Por  meio  de  processos  adrede  formados  arredar  da  pre- 
'  lencia  da  mesa  o  juiz  de  paz  mais  votado,  e  inutilisar  o 
padre  Francisco  de  Paula  Toledo,  pessoa  proeminente  da 
parcialidade  vencida.  2.a  A  notificação  de  votantes  guardas 
nacionaes  e  policiaes,  para  se  apresentarem  á  porta  de  seas 
respectivos  commandantes  afim  de  votarem  com  estes. 
3. a  O  reforço  do  destacamento  de  permanentes  com  130  pra- 
ças policiaes,  além  de  uma  companhia  de  guardas  nacio- 
naes prorapta  sob  o  commando  de  um  tenente.  4.a  A  col- 
)  de  escoltas  na  ponte  do  rio  Parahyba,  e  nas  entradas 


16  eleitores  da  cidade  de  Pin- 
o  o  juiz  de  paz  mais  votado  e  a 

respectiva  camará  munici 
.um  systema  de  violências  empi 
autoridade 


ce- 


rni 


da  cidade,  com  ordem  de 
guem  sem  ser  reconhecide 
quarteirão  que 
percorrião  rua 
twão.  6.a  Or< 
dos  ditos  inspç 
tob  pena  de  pi- 


lo deixí 
e  n 


entrar  nem  sahir  mn- 
do.  5. a  Inspectores  de 
ilhas  de  gente  armada, 


ntes, 
a  em 


nvazae  a  a  na  no 

tantes,  praticada  por  dous  inspec- 
tri^ão  sem  motivo  algum  dnquelles 

s,  a  eleição  de  Pindamonhangaba 
Si  expressão  da  vontade  da  maioria 


le  ser  approvada  por  esta  augusta 


muniiesiamenie  na 
dos  votante?,  e  nã 
camará. 

«  Em  conclusão  é  a  commissão  de  parecer  : 

«  l.o  Que  sejãoapprovadas  as  eleições  das  freguezias  de 
Taubaté,  de  Jacarehy,  de  S  José  do  Parahyba,  de  Caça- 
pava,^ de  S.  Bento  de  Sapucahy-merim,  annullados  os 
quatro  últimos  eleitores  desta. 

«  2.o  Quesejãoannulladas  as  eleições  das  freguezias  de 
Guaratinguetá  e  de  Pindamonhangaba,  e  se  proceda  a  novas 
eleições  nellas  e  posteriormente  á  do  deputado  e  do  sup- 
plente  do  3"  districto  eleitoral  da  província  de  S.  Paulo. 

«  3  o  Que  se  remetia  ao  governo  cópia  deste  parecer, 
para  mandar  proceder  criminalmente  contra  os  autores  das 
fraudes  eleitoraes 
ordem  que  se  faça 

ridades  de  Pindamonhangaba,  como  fôr  de  çb 
<  Sala  das  commissões,  23  de  Julho  de  185 


atinguetá,  e  providenciar  em 
a  responsabilidade  das  auto- 
eito. 

'.  —  Antonio 


Candido  da  Cruz  Machado.— Jeronxjmo  José  Teixeira  Júnior.  > 

«  Voto  em  separado. 

<  Discordo  do  parecer  acima  exarado  por  meus  illustres 
Côllegas,  membros  da  commissão  de  conBtituição  e  poderes, 
sobre  a  eleição  de" deputado  e  seu  supplente  pelo  3o  districto 
da  província  de  S.  Paulo,  sentindo  declarar  (sem  animo  al- 
gum de  injuriar  a  tão  dignos  collegas)  que  elles  se  d_eixaF- 
->em  impressionar  mais  de  informações  e  de  prevenções  do 
que  de  provas,  qne  absolutamente  não  exibtem  em  ordem 
a  poder,  conscienciosamente,  a  camará  dos  Srs.  deputados 
declarar  nullas  as  eleições  das  cidades  de  Guaratinguetá  e 
de  Pindamonhangaba,  e  dest'arte  negar  assento  ao  deputa- 
do eleito  e  ao  seu  supplente,  filhos  daquelle  districto,  nelle 
proprietários  abastados,  de  influencia  e  prestigiosa  favor 
dos  quaes  madift-6tou.se  claramente  a  grande  maioria  do 
districto.  Para  que  estes  distinctos  cidadãos,  livre  e  legi- 
timamente eleitos,  deixem  de  tomar  assento  nesta  casa,  é 
preciso  que  se nullifiquem  48  votws  de  duas  importantíssi- 
mas localidades  !  E  quaes  os  motivos?  Existirão  elles?  E 
existindo,  serão  taes,  e  tão  irrecusáveis,  que  convenha  su- 
jeitar os  povoa  das  ditas  localidades  aos  embates  de  uma 


nova  e  tempestuosa  eleição,  qual  sóe  ser  uma  neva  eleição 
naquelles  lugares?  Estou  intimamente  convencido  que  se  os 
meus  nobres  collegas, membros  da  commissão,  conhecessem 
como  eu  aquellas  localidades,  procurarião  apreciar  melhor 
as  provas,  e  sómente  á  vista  dos  factos  bem  authenticados, 
que  trouxessem  insanável  nullidade,  se  decididirião  a  man- 
dar proceder,  na  actualidade,  a  novas  eleições.  Exami-  • 
nemos  , 

«0  3°  districto  eleitoral  de  S.  Paulo  comprehenae  7  tre- 
(Tuezias.  a  saber  — Taubaté,  Jacarehy,  S.  José,  Caçapava, 
6.  Bento,  Guaratinguetá  e  Pindamonhangaba.—  A  illusíre 
commissão, examinando  as  actas  das 4 primeiras  freguezias, 
entende  que  o  processo  eleitoral  nellas  correu  regularmente, 
mesmo  em  Jacarehy  e  S.  José,  onde  predominou  a  influen- 
cia contraria  aos  candidatos  eleitos,  e  onde  a  eleição  fez-se, 
como  sempre,  officialmente ;  vou  comtudo  de  accordo  nesta 
parte  com  o  pareoer  de  meus  nobres  collegas,  porque,  se 
bem  que,  pelo  conhecimento  que  tenho  do  como  se  passao 
ali  as  cousas,  pudesse  mover  duvida  ácerca  das  eleições  das 
ditas  duas  freguezias,  não  julgo  conveniente  sem  provas 
certas  e  claras,  procrastinar  a  approvação,  e  menos  sujeitar 
os  povos  a  novas  luctas  e  a  novos  compromettimentos  :  te- 
nho fé  no  futuro  e  espero  que,  mediante  uma  politica  nova 
qual  a  que  se  promette" adoptar,  tendo  por  base  a  concórdia  e  a 
moderação,  os  abusos  iráõdesapparecendo  e  o  processo  eleito- 
ral se  fará  mais  tarde  com  menores  receios  e  deleites,  não 
sendo  possível  actualmente  cortar  todos  os  abusos.  Vou  igual- 
mente^de  accordo  com  a  maioria  da  commissão  quanto  áfre- 
guezia  de  S.  Bento,  para  que  dê  õ  e  não  9  eleitores,  á  vista  das 
razões  consignadas  no  •parecer.  Discordo  porém,  como  já  disse, 
quanto  ás  freguezias  de  Guaratinguetá  e  de  Pindamonnan- 
gaba,  e  opino  que  sejão  seus  eleitores  reconhecidos  ;  o  pro- 
cedimento contrario  será  uma  clamorosa  injustiça,  quer  se 
considere  a  cousa  em  si,  quer  em  relação  ás  eleições  appro- 
vadas  por  esta  augusta  camará. 

<  Guarntinguetd.  —  Funda-se  a  maioria  da  conimissão 
para  annullar  a  eleição  desta  freguezia  na  arguição  de  frau- 
dulenta introduecão-  de  cédulas  na  urna,  arguição  que  ella 
dá  por  provada,  á  vista  dos  documentos  e  da  descomoma- 
ção  aue  apparece  na  acta  da  apuração  dos  votos  quanto  ao 
numero  dos  votantes  que  faltárão,  que  não  concorda  com  o 
das  listas  recebidas  (contra  o  que  protestarão  dou--  mesa- 
rios) ;  èsta  prova  toma  mais  força  no  entender  da  mesma 
commissão,  na  presença  do  facto  que  se  deu  de  não  ter  a 
mesa  feito  guardar  a  urna  dentro  de  uma  arca,  como  ^ne 
fora  requerido;  dá  emfim  a  maioria  da  commissão  cemo 
certo  que  a  igreja  estivera  uma  noite  ás  escuras,  que  o 
sardento  da  guarda  não  quizera  que  os  homens  da  parciali- 
dade c  mtraria  á  dos  candidatos  eleit<  s  vigiasse  ii  ur..a,  que 
o  iuiz  de  paz  frnstrára  o  èxame  que  quizera  o  juiz  munici- 
pal fazer  na  urna,  além  de  outras  cousas  que  mais  allega  e 
constão  do  parecer. 

<  Antes  de  entrar  na  apreciação  destes'  factos  quero  con- 
ceder que  todos  elles  constem  rios  decantados  documentos 
que  se  invocão,  e  com  os  quaes  dous  nobres  deputados  nze- 
rão  tanto  barulho  nesta  casa,  a  ponto  de  terem  conseguido 
inutilisar  o  primeiro  parecer  da  commissão,  causando  tanta 
impressão  no  espirito  de  meus  honrados  collegas,  que  hoje 
mudárão  de  opinião!  Masque  documentos  são  estes  que 
tmta  forca  tiverão',  que  tanta  té  merecerão?  Reauzem-sea 
uma  justificação  feita  por  um  João  Baptista  de  _b  Pedro 
Silva  e  Sá  perante  o  juiz  municipal  Dr.  JoeéMartiniano  de 
Oli  /eira  Borges,  que  tomeu  parte  activa  e  desesperada  nes- 
ta eleição,  em  a  qual  pretendia  ser  candidato  se  vencesse 
pedindo  sua  demissão  j  esta  justificação  foi  tomada  pel< 


escrivão  de  orphãos  (hoje  fallecido)  Antonio  José  Caraoso 
de  Araujo  Abranches,  que  era  o  principal  e  mais  inteli- 
gente cabalista  de  eleições  da  pHrcialidade  do  juiz  munici- 
pal, e  nella  depuzerão  Antonio  Pires  Barbosa,  tenente-co- 
rouel  da  guarda  nacional;  João  Marcondes  de  Moura,  tam- 
bém official  superior  da  mesma  guarda  ;1  Pedro  Augusto 
Bittancourt,  major  ;  José  Francisco  da  Silva  Guerra,  capi- 
tão; Francisco  Monteiro  do  Amaral,  capitão  ;  Antonio  Mar- 
tiniano  de  Oliveira  Sobrinho,  parente  do  juiz  municipal, 
também  capitão  e  membro  da  mesa,  que  assignou  o  pro- 
testo .  Joaquim  Gomes  Guimarães,  outro  membro  da  mesa 
que  assiemou  o  protesto  ;  todos  estes  indivíduos  pertencem 
á  "unrda  nacional,  dirigida  pelo  barão  de  Guaratinguetá, 
eommandante  superior  delia,  pai  do  j  uiz  municipal,  todos 
elles  ardentes  e  exaltados  partidistas  deste  e  seus  correli- 
gionários ;  seus  nomes  se  achavão  na  lista  dos  eleitores  ;  o 
Juiz  municipal  nomeou  expressamente  (consta  do  despacho) 
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o  hábil  escrivão  de  orphãos,  visto  (diz  elle)  o  impedimento  dos 
tutros. 

«  Não  forão  citados  nem  ouvidos  os  interessados. 

c  Porque  não  se  citou  ao  menos  o  juiz  de  paz,  presidente 
da  mesa,  e  mesmo  os  outros  dous  mesarios,  que  contestavão 
essa  organisação  ? 

«  Uma  j ustificap ão  deste  modo  feita  foi  sempre  por  tonos 
considerada  papel  sujo  ;  jámaiS/deve  servir  de  base  para  an- 
-se  uma  eleição,  e  se  tal  principio  for  ganecionado,  a 
camará  dos  Srs.  deputados  terá  de  vêr-se  roais  tarde  ator- 
mentada, porque  infelizmente  fazem-se  justificações  com  a 
facilidade  com  que  se  ageitão  abaixo  assignados. 

«  Bem  sei  que  não  adoptamos  nas  nossas  decisões  o  rigor 
que  se  exige  no  foro  judiciário  ;  para  nós,  em  matéria  tal, 
todo  o  processo  é  bom  comtanto  que  se  conheça  a  verdade, 
mas,  por  isso  mesmo  é  que  não  devemos  admittir  provas  sus- 
peitas e  perigosas,  se  vêm  desacompanhadas  de  outras  que 
validamente  as  corroborem.  E  se  uma  justiíicação  assim 
feita  sem  audiência  das  partes  merece  fé  á  maioria  da  com- 
missão,  qual  a  razão  porque  lhe  não  merece  igual  fé  a  jus- 
tificação da  parcialidade  dos  candidatos  eleitos,  que  contra- 
ria os  factos,  e  os  estabelece  differentemente  ? 

<  A  camará  dos  Srs.  deputados,  em  sua  sabedoria,  repellio 
em  todas  as  eleições  já  discutidas  eapprovadas  justificações, 
não  obstante  concordarem' algumas  com  certos  factos  e  cir- 
cunstancias queparecião  dar-lhes  alguma  força,  e  pois  creio 
não  dever  demorar-me  contra  esta  principal  base,  em  que  se 
firmárão  os  meus  honrados  collegas. 

c  A  outra  base  escolhida  pela  maioiia  da  commissão  é  o 
protesto  de  dous  membros  da  mesa  inserido  na  acta  da 
apuração  dos  votos  para  eleitores.  Tomarei  o  trabalho  de 
averiguar  um  por  um  os  fundamentos  do  protesto,  mas 
antes  de  o  fazer,  seja-me  permittido  declarar  que  um 
protesto  destituido  de  provas  de  dous  membros  da  mesa  que 
se  ostentarão  apaixonados  em  todo  o  processo  eleitoral,  não 
deve  ser  aceito  por  fundamento,  para  aniquilar-se  uma  elei- 
ção. A  verdade  está  nos  actos  solemnemente  praticados  pe- 
la mesa  ou  por  sua  maioria,  emquantro  senão  mostra  evi- 
dentemente o  contrario. 

«  Grande  numero  de  actas  que  forão  presentes  á  esta  au- 
gusta camará  vierão  com  seus  protestos,  mas  nem  delles  se 
fez  menção.  Cabe  aqui  interrogar  aos  meus  illustrados  col  - 
legas —  porque  vale  mais  o  protesto  de  dous  do  qne  o  contra- 
prQlesto  de  tres?  E  convém  também  observar,  que  os  dous 
mesajios  guardassem  silencio  por  tantos  dias,  que  não  fizes- 
sem opportunamente  seus  requerimentos  e  protestos,  e  só- 
mente'cuizessem  usar  do  seu  direito  depois  de  conhecido  o 
resultado  da  eleição. 

<   FOTfD  AMENTOS  DO  PROTESTSO,  CONTESTADOS   NO  CONTRA-PRO- 
TFSTO  (DOCUMENTO   N.  1.) 

t  1.°  A  urna  não  foi  encerrada  em  um  cofre  durante  a  in- 
terrupção dos  trabalhos. — Consta  da  acta  que  a  urna  em  que 
se  recolherão  as  cédulas  fora  fechada  com  tres  chaves,  e 
guardada  cem  todas  as  solemnidades,  não  tendo  sido  esta 
urna  mettida  dentro  de  cofre :  Io,  porque  assim  sempre  se 
praticou  nas  anteriores  eleições  ;  2°,  porque  acamara  mu- 
nicipal não  ministrou  o  dito  cofre  (certidão  n.  2  do  procura- 
dor da  camará.)  Uma  vez  que  senão  prove  que  por  esta  falta 
teve  lugar  oviolar-se  a  urna,  parece -me  não  se  dever  tomar 
isto  profundamente  de  nullidade. 

<2.o  A  mesa  parochial  foi  installada úslO  horas e  os  traballios 
suspensos  antes  da  hora  marcada  por  lei. — Além  da  fatali- 
dade 6  impertinência  deste  fundamento,  elle  senão  acha  pro- 
vado, e  a  ser  admissível  atai  justificação,  contra  ella  existe 
odocumento  n.  3,  no  1°  item,  depondo  as  testemunhas  que 
no  lo  dia  a  mesa  fora  installada,  logo  que  se  findou  a  ce- 
remonia  religiosa,  sendo  suspensos  os  trabalhos  ao  pôr  do 
sol,  e  nos  outios  dias  sempre  tudo  se  fizera  á  hora  marca- 
da na  lei- 

«  3. o  A  chamada  foi  feita  por  uma  lista  particular,  e  não 
pelo  alistamento  geral. 

<  Tal  arguição  não  está  provada,  e  do  documento  3°,  2° 
item,  cori3ta  que  a  chamada  dos  qualificados  pela  junta 
fóra  feita  por  copia  authentica  da  lista  extrahida  pelo  es- 
crivão de  paz  do  lo  districto,  rubricada  pelos  membros  da 
junta,  e  a  chamaáa  dos  que  o  conselho  municipal  mandou 
incluir  no  alistamento  geral  foi  feita  pela  própria  lista 
remettida  pelo  conselho. 

«  4.o  Votarão  indivíduos  não  qualificados  que  Unhão  sido 
enocluidos  pelo  conselho  municipal. 
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«  Carece  de  prova  semelhante  arguição  ;  antes  o  contra- 
rio se  vê  do  item  3o  do  documento  n.  3^ 

«  5.o  A  mesa  recusou  neeber  cédulas  de  muitos  votantes 
saquaremas,  preferind  >  ao  testemunho  do  parocho  e  dos  inspec- 
tores <ie  quarteirão  informaçuex  de,  particulares. 

<  Ainda  provada  esta  arguição  não  releva  para  o  caso, 
porque  o  art.  46  §  Ioda  lei  eleitoral,  deixa  isto  ao  prudente 
aibitrio  da  mesa.  Entretanto  o  contrario  consta  do  docu- 
mento n.  3,  item  4o. 

c  6.o  A  me^a  exorbitou^  conhecendo  da  idoneidade  dos  vo- 
tantes. 

<  O  que  consta  da  justificação  n.  3,  item  5o,  que  tem  o 
mesmo  préstimo  da  justificação  invocada  pela  maioria  da 
commissão,  é  que  a  mesa  não  admittio  que  moços  de  20 
annos  votassem  por  velhos  de  70  annos,  no  que  fez  muito 
bem,  assim  como  em  não  consentir  que  outros  não  qualifi- 
cados viessem  representar  almas  do  outro  mundo.  Chamào- 
se  em  algumas  localidades  invisíveis.  A'  mesa  compete 
verificar  a  identidade  das  pessoas. 

«  7.o  A  urna  Unha  uma  fenda  por  onde  se  podia  'introduzir 
as  cédulas. 

«  Da  leitura  das  actas  e  documentos  resulta  o  seguinte : 
que  a  fenda  existente  na  urna  era  antiga,  e  consistia  em 
um  pequeno  orifício,  por  onde  não  se  podia  fazer  introduc- 
ção  de  cédulas,  o  que  verificou  a  mesa  perante  a  assembléa 
parochial  logo  no  2°  dia  da  eleição.  Do  documento  n.  3, 
item  6o,  consta  que  um  dos  mesarios  saquaremas  exami- 
nara a  fenda  com  um  estreito  papel  torcido,  e  somente  com 
muito  custo,  e  com  o  auxilio  de  um  palito,  pôde  fazer  entrar 
o  papel.  Apezar  disto,  a  mesa,  por  demais  escrupulosa,  fez 
tapar  a  fenda  com  lacre,  e  sobre  ella  lacrou  um  papel  con- 
tendo a  rubrica  de  todos  os  mesarios,  papel  que  sempre 
permaneceu  intacto  ;  operação  esta  que  desde  o  lo  dia  da 
eleição  se  praticava.  (Acta  do  recebimento  das  cédulas  scb 
n.4.)  Além  disto  a  urna  esteve  constantemente  guardada 
por  pessoas  de  ambos  os  credos  políticos,  e  por  tropa  de  linha 
enviada  peio  governo  provincial  (documento  n.  3o,  item.6°N9 
e  esta  força  estava  ás  ordens  do  Dr.  juiz  de  direito,  cujo 
credo  é  conhecido,  e  não  é  suspeito  á  parcialidade  conser- 
vadora (documentos  ns.  5  e  6.) 

«  8°,  9°  e  10.  Foi  encontrado  na  urna  um  numero  de  cédulas 
superior  ao  dos  volantes,  porquanto  sendo  estes  em  numero  de 
1,500  e  tantos,  e  tendo  deixado  de  vota»-  mais  de  400,  não  podiuo 
existir  na  urna  mais  de  1,100  e  tantas  cédulas,  segumdo-se  que 
tendo  deixado  de  comparecer  esse  numero  declarado  no  protesto 
ficou  consignado  na  acta  um  numero  inferior  ao  real. 

«Bem  averiguado  este  fundamento  vê-se  que  os  vo- 
tantes erão  com  effeito  1,562  (documento  n  71).  Votárão 
1,313,  segundo  as  cédulas  que  apparecêrão  na  urna,  dei- 
xando de  votar  237,  cujos  nomes  constão  da  acta  do  recebi- 
mento das  cédulas  (documento  n.  4).  Unidos  estes  dous  nú- 
meros dão  a  somma  de  1,550.  Eis  o  que  consta  da  acta,  feita 
com  as  formalidades  legaes,  e  que  não  pôde  ser  contestado 
por  uma  justificação  sem  préstimo,  e  por  um  simples  pro- 
testo no  iim  de  tudo.  Apparecêrão  pois  na  urna  12  cédulas 
de  menos,  e  não  o  numero  que  se  phantasia,  com  boa  ou  má 
fé,  pouco  importa  agora  saber. 

«  Estes  12  votos,  poiém,  não  influem  no  resultado  da  elei- 
ção, porque  o  menos  votado  dos  eleitores  tem  sobre  o  lo 
supplente  uma  maioria  de  138  votos.  (Acta  da  apuração  em 
n.  4). 

«  E'  verdade  que  na  acta  do  recebimento  das  cédulas 
após  relação  nominal  dos  237  votantes  que  faltárão  á  3a 
chamada,  se  diz  que  o  juiz  de  paz  declarara  terem  deixa- 
do de  comparecer  294  cidadãos.  Esta  declaração  ou  provirá 
de  algum  engano,  íilho  de  boa  fé,  no  escrever  a  acta  (o  que 
é  mais  natural) ,  ou  de  esperteza,  porquanto  o  mesario  que 
escreveu  a  acta  íoi  um  dos  da  parcialidade  vencida,  queas- 
signou  o  protesto.  O  que  deve  merecer  fé,  a  relação  nominal 
dos  237,  segundo  a  qual  existe  apenas  a  differenpa  de  12  cé- 
dulas, ou  a  declaração  vaga  de  terem  faltado  duzentos  e  no- 
venta e  tantos  que  dá  um  excesso  de  45  cédulas  ?  Parece- 
me  aceitável  a  relação  nominal,  e  é  esta  a  que  a  lei  quiz  e 
aceitou,  quando  mandou  que  se  fizesse  uma  relação  nomi- 
nal. E  quantas  eleições  não  forão  approvadas  com  a  falta 
desta  formalidade  ? 

<  Admittida,  porém,  como  verdadeira  a  declaração  não  nc- 
rninal,  é  ainda  claro  que  os  45  votos  excedentes  não  influ».  m 
na  eleição  e  no  seu  resultado. 

«  Cumpre  agora  observarque  dada  esta  contradição  entie 
a^ relação  nominal  e  a  simples  declaração,  ella  não  era  suffi- 
ciente  para  atacar-se  com  bom  êxito  a  eleição,  e  apparece 
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declarando  nominalmente  uma  rela- 


fim  de  tudo  o  protesto, 
c?o  de  400  e  tantas  pessoas.  .     .  .  . 

K  Eserá  justo  e  prudente  que  por  este  simples  protesto 
em  caso  mesmo  de  duvida,  se  mandasse  proceder  a -  nova  elei- 
ção desprezando-se  a  asseveração  contraria  que  resulta  da 
S  autenticada  por  sua  maioria  ?  Eu  penso  . *ue  nao 
mesmo  porque,  no  caso  presente,  tudo  conspira  a  fazer  crer 
^iL^oèzvbltrí™.  Ao  passo  que  nessa  relação 
Tektrto  de  contemplar  pessoas  que  de  facto  nao  votarão 
como  o  advogado  Francisco  de  Assis  e  Oliveira  (documento 
H)  jncluirão  grande  numero  de  pessoas  que  vo tarao  do- 
Piimento^  ns.  9,  10  e  11),  e  até  mettêrao  indivíduos  que  nem 
LquT í  estav^  qualificidos,  como  sucçedeu  cem  F lorencK) 
Barbosa  de  Lima  (documento  n.  7.  certidão  daqualiheaçao). 
Assim  também  repetirão  nomes  uma  e  mais  vez s,  co»o 
zeião  com  Manoel  de  Souza  Arruda,  Luciano  Jote  de  Mouia, 
JustinoFranci,co  da  Palma,  Manoel  Gomes  Ga«narae«. 
Desf  arte  não  me  admiraria  que  a  lista  crescesse  até  mil,  se 
assim  fosse  do  agrado  dos  protestantes. 

<  11  o  Como  se  linha  de  proceder  a  auto  de  corpo  de  delido 
oia  urna  mandou-se-a  concertar. 

«Est^ 

certar  a  urna  acilmente  se  conheceria  isto  por  um  exame. 
Seia  como  fôr  tal  allegação  carece  de  prova.  Vê-se  ao  cen- 


ti¥io  oeío  dòcumento  3o  item  dito,  e  pelo  documento  m  12, 
que  a  urna  não  foi  retirada  da  igreja  durante  os ^trabalhos 
que  ali  esteve  sempre  sob  as  vistas  de  todos;  que  finda  a  elei- 
?ão  fora  immediatamente  remettida  ao  archivo  da  camará,  e 
oue  este  foi  mandado  arrombar  pelo  Dr.  juiz  rnnmcm^  e 
desde  este  facto  a  urna  desappareceu.  A  este  respeito  iiao 
me  cumpre  fazer  insinuações  a  esta  ou  áquella  parcialidade, 
iimitar-me-hei  a  assignalar  o  facto. 

Tonando  se  examiSou  a  fenda,que  se  dizia  haver  na  urna, 
parece  que  todos  ticárão  persuadidos  que  não  valia  a  pena 
questionar,  e  a  mesa  inteira  resolveu  lacra-la  e  P6r  em  cima 
um  papel  com  suas  assignaturas  (o  que  consta  da  acta) 
totoando-se  outras  providencias  de  vigilância  ;  dias  depois 
o  juiz  municipal  anpareee  na  igreja,  e  queria  que  os  tra- 
balhos fossem  suspensos,  entregando-se-lhe  a  urna  para 
nella  proceder  a  exame,  o  juiz  de  paz  oppoz-se  declarando 
tine  isto  desmoralisava  a  eleição,  entorpecia  os  trabalhos  o 
oerturbava-os  ;  houve  grande  luta,  mas  ^tervindo  o  juiz 
de  direito,  combinou-se  que  a  eleição  continuasse  e  que  o 
juiz  municipal  fizesse  o  exame  depois  delia.  _  Concluída  a 
eleição,  foi  enviada  a  urna  á  camará  municipal,  e  o  j  uiz 
municipal,  encontrando  opposição  da  parte  do  procuiador 
«acamara,  arrombou  as  portas  e  deu  busca,  decUiando 
não  ter  encontrado  a  urna.  A  camará  municipal  por  duas 
.ezes  officiou  ao  juiz  pedindo  explicação  do  facto  e  elle 
-ulcrou  nrudente  não  dar  resposta  alguma  (documento  n.  131 
A  uWnão  appareceu,  o  exame  não  se  fez,  e  cada  um  da 
a  versão  que  quer,  uns  até  attribuem  o  desappareeimemo 
da  urna  aos  da  parcialidade  do  juiz  de  paz,  outros  ao  juiz 
municipal. 

<  12»  e  13  0  Contárão-se  na  apuração  a  uns  nomes  votos 

que  eruo  dados  a  outros, e  que,  na  acta  da  3»  chamada  forão  mar- 
eados  como  tendo  votado  indivíduos  que  não  voiá 

«  Falta  absolutamente  prova  a  sem 
assim  como  á  de  ter  estado  uma  noite  a  igreja  ás  escura. 

<  De  tudo  quanto  tenho  expendido,  e  pelo  coi 
tue  tenho  das  cousas  daquelle_  iugai 
duvida  que  o  partido  progressista  d 
precisava  usar  de  meios  fraudulentos  para  vencer  a  eleição 
porque  elle  é  a  grande  maioria  do  município. 

"  €  Em  outro  tempo  os  dous  p-irtidos  que  ali  se  pleiteavao 
equilibruvão-se  ern  forças,  mas  tendo  fallecido  os  dous 
homens  de  mais  prestigio  e  influencia  no  partido  conserva  - 
dor  e  tendo  sobrevindo  varias  occurrencias,  acabou-se  ali 
esse  partido,  e  as  idéas  liberaes  moderadas  forSo  ganhando 
terreno,  e  os  homens  que  as  representão  influem  natural- 

^No  tem  o  em  que  o  governo  indicava  os  candidatos,  e 
tinha  necessidade  de  representantes  seus  nas  localidades, 
procurou  reerguer  o  partido  na  cidade  de  Guaratinguetá,  c 
eonseguio  chamar  a  si  um  homem  do  outro  lado,  a  quém 
deu  meios  ofliciaes  para  triumphar  nas  eleições.  A  este 
individuo,  a  quem  eu  estou  longe  de  querer  desaboiiar,  tez 
andante  superior  da  guarda  nacional,  a  seu  filho  juiz 
1 ,  e  a  seus  adherente; 


jélhantes  arguições, 
i  escuras, 
icei  mento 
é  para  mim  fóra  de 
Guaratinguetá  não 
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ção,  não  querem  reconhecer  esta  verdade,  ou  achão-so 
apaixonados  e  procurão  todos  os  meios  de  uma  nova  eleição, 
Além  de  ser  isto  uma  injustiça,  será  uma  calamidade,  è* 
mesmo  um  mal  para  elles,  porque  é  impossível  que  um  go- 
verno que  se  respeita,  havendo  uma  nova  eleição,  deixe  as 
cousas  montadas  como  ali  se  achão,  podendo  resultar  gra- 
víssimos conflictos. 

<  Não  creio  absolutamente,  nas  arguições  que  se  aLegão 
contra  a  eleição,  os  que  a  atacão  tinhão  as  autoridades  por 
si,  desde  o  juiz  de  direito  (o  que  não  quer  dizer  que  este 
obrasse  mal)  até  o  mais  pequeno  empregado  ;  na  mesa 
havião  dous  amigos  seus,  lutárão  todos  os  dias,  a  ponto 
de  a  eleição  durar  quatorze  dias  ,  havia  uma  foiça  de 
linha  commandada  por  ofhcial,  a  urna  esteve  sempre  sob 
a  guarda  desta  força,  e  de  todos  que  a  quizerão  vigiar. 
Quando,  e  como  se  fez  a  introducção  fraudulenta  de  cédulas? 
Não  o  dizem.  Se  tinhão  na  algibeira  o  protesto  que  fizerão 
inserir  na  acta,  segue-se  que  o  facto  era  de  mais  dias,  que 
delle  tinhão  conhecimento,  porque  estiverão  calados,  por- 
que não  recorrerão  ao  juiz  de  direito?  Porque  não  usárao 
de  qualquer  meio  ?  Elles  que  não  se  mostrárão  fracos,  que 
pleiteárão,  levantárão  duvidas,  e  as  sustentárão?!  Elles,  que 
pelos  documentos  dens.  14  a  20  usárão  de  meios  officiaes 
para  triumphar  nas  eleições,  e  praticarão  violências?! 

<  Sou  tão  inimigo  dos  meios  frudulentos,  como  os  meus 
nobres  collegas  ;  se  visse  provas,  se  tivesse  conhecimento 
que  taes  meios  praticárão,  subscreveria  sem  hesitar  o  seu 
parecer.  Mas  os  homens  que  triumphárão  nas  eleições  de 
camarás  municipaes,  sem  que  se  lhes  arguisse  introducção 
de  cédulas,  não  poderião  também  triumphar  nas  de  eleitores? 

«  Pindxmonhagaba.—  Contra  a  eleição  desta  parochia  os 
meus  honrados  collegas  dão  como  certo  o  seguinte  :  1,°  que 
se  forjou  de  propósito  um  processo  contra  o  juiz  de  paz  mais 
votad.0,  para  assim  arreda-lo  da  presidência  da  mesa  einu- 
tilisar  o  padre  Francisco  de  Paula  Toledo,  pessoa  proemi- 
nente da  parcialidade  vencida ;  2,<>  que  forão  notificados 
votantes  guardas  nacionaes,  epoliciaes  para  se  apresentarem 
á  porta  de  seus  respectivos  commandantes  ;  3,«  que  refor- 
çou-se  o  destacamento  de  permanentes  com  130  praças  po- 
liciaes,  além  de  uma  companhia  de  guardas  nacionaes  ;  4°, 
que  escoltas  forão  collocadas  na  ponte  do  Rio  Parahy  ba,_  e 
nas  entradas  da  cidade  para  serem  revistos  os  que  entrava» 
e  sahião  ;  5«,  que  inspectores  de  quarteirão  percorri ão  as 
ruas  reconhecendo  e  revistando  os  que  transitavão  ;  6,«  que 
os  inspectores  de  quarteirão  fizerão  avisos  para  compareci- 
mento de  votantes,  communicação  de  prisão  ;  7<\  que  deus 
inspectores  de  quarteirão  invadirão  alta  noite  uma  caia,  e 
prendêrão,  sem  motivo  algum,  dous  indivíduos  que  erao 
votantes,  e  fugindo  outros  que  ahi  se  achavão. 

<  Comparando  todos  estes  fundamentos  com  a  represen- 
tação do  juiz  de  paz  —  processado  —  João  Leite  Barbosa,  e 
documentos  queexhibio,  vejo  cm  admiração  que  a  maio- 
ria da  commissão  não  fez  mais  do  que  copiar  tudo  quanto 
se  acha  em  a  dita  representação,  e  fazer  seus  os  ditos  fun- 
damentos. 

«  Nem  de  leve  pretendo  fazer  a  mais  pequena  insinua  M 
aos  meus  illustres  collegas,  o  quecreioé  que  nao  examinâ* 
rãobem  os  documentos  ;  elles  não  dizem  respeito  á  eleição 
de  Novembro  que  agora  se  pretende  atacar. 

«  A  camará  municipal  de  Pindamonhagaba da  parciali 


da  de  vencida  representou 


soccorrendo 
a  de  eleitor 
repre 


deu  os  commandos  da 


commi 
municipal 
guarda  nacional  e  todos  os  empregos. 

<  Estes  homens  tinhão  juiz  e  delegado  por  si,  dispunhao 
de  todos  os  meios  ofliciaes,  mas  tinhão  contra  si  a  popula- 


„  contra  a  eleição  de  Setembro, 
e  aos  factos  acima  relatados,  e  nada  disse  sobr 
O  juiz  de  paz  Leite  Barbosa  é  o  único  ou 
mta  contra  esta  eleição,  mas  não  allega  facto  algum 
e  nem  podia  allegar,  porque  a  parcialidade^  conservador 
abandonou  esta  eleição.  Que  necessidade  havia  pois  de  tae 
meios  ?  O  juiz  de  paz  o  que  faz  é  argumentar  com  os  taoM 
de  Setembro,  querendo  que  elles  influíssem  na  eleição  ; 
Novembro,  aíTectando-as  de  nullidade.  Mas  elle  mesmo  n 
diz  que  os  factos  allegados  tivessem  lugar  em  NovymM 
como  quer  a  maioria  da  commissão,  por  engano  SBmdUVltf 
Na  eleição  de  Novembro  as  duas  parcialidades  tini) ao  cn 
g*dó  a  essé  accordo.  O  padre  Francisco  de  Paula  ioleo 
Manoel  Euphrasio  de  Toledo,  e  <»  commandante  sugeri 
Francisco  Marcondes  Homem  de  Mello,  os  tres  mais  u 
tesnoseu  partido  havião  concordado  com  outros  mfluent 
do  lado  progressista  em  fazerem  as  eloições  amiga  v  • 
sob  certas  bases.  Este  accordo  rompeu-ae  a  Knal,  rctiranao- 
o  padre  Toledo,  que  ficou  só,  permanecendo  o  commanda 
te-superior  Manoel  Euphrasio  de  Toledo,  que  era.  corno 
homem  mais  intelligente,  a  alma  da  parcialidade  ve 


homem 
O  padre  deixou 


nesta  eleição,  sua  pare 


lida 
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não  votou,  como  agora  se  vem  dizer  que  tronerão  o  céo  e  a 
terra  ? 

«  Se  bem  que  os  factos  allegados  nada  tenhão  que  ver  com 
a  eleição  de  que  tratamos,  julguei  do  meu  dever  examina  -la, 
e  vejo  o  seguinte  : 

<  i.°  Foi  na  verdade  processado  o  juiz  de  paz  mais  votado 
João  Leite  Barbosa,  não  justifico  este  procedimento;  se  o 
foi  com  o  fim  de  priva-lo  do  6eu  direito,  que  se  puna  quem 
violou  a  lei.  Não  duvido  que  alguns  factos  menos  prudentes 
fossem  praticados  na  eleição  de  Setembro,  porque  os  máos 
exemplos  pegão  quando  o  castigo  não  os  acompanha  de  perto. 
No  município  de  Pindamonhangaba  é  sabido  de  todos  que 
a  riqueza  territorial  está  nas  mãos  dos  homens  que  trium- 
phárão  ali  nas  eleições  ;  o  partido  que  se  dizia  conservador 
era  diminuto,  tendo  á  sua  frente  o  padre  Toledo.  Havia  ne- 
cessidade de  dar-se  força  e  meios  a  este  chefe,  e  força  e  meios 
extraordinários  lhe  forão  dados.  Não  obstante  todos  estes 
meios  a  riqueza  territorial  tinha  muita  força,  queria  lutar 
contra  os  meios  officiaes,  e  apresentou  se  na  eleição  da  ca- 
mará dos  deputados  que  acabou,  quando  presidia  a  provincia 
o  nosso  honrado  collega  o  Sr.  Nebias.  E  o  que  succedeu  ?  O 
juiz  de  paz  mais  votado,  o  septuagenário  João  Monteiro  do 
Amaral,  devia  presidir  a  eleição,  e  não  convindo  isto  porque 
elle  era  opposto,  sua  casa  foi  cercada  no  primeiro  dia  da 
eleição quau do  se  achava  elle  vestido  e  com  as  insignia6  de 
juiz  ;  para  o  cerco  concorrerão  100  homens,  mais  ou  menos, 
a  pretexto  de  prenderem-t>edous  criminosos,  quebrou-ee-lhe 
a  cabeça,  e  foi  elle  preso,  e  pouco  depois  solto  !  O  juiz  não 
presidio  a  eleição,  a  opposição  retirou-se,  e  tudo  se  fez  sua- 
vemente. 

<  Este  facto  e  outros  que  occorrêrão  aconselharão  ao 
governo  um  exame  imparcial  sobre  aquella  localidade,  e  a 
autoridade  foi  sendo  retirada  a  taes  homens,  de  modo  que 
nesta  ultima  eleição  elles  não  dispunhão  de  meios  officiaes. 
Apparecêrão  ameaças,  a  luta  eleitoral  em  Setembro  promet- 
tia  trazer  conflictos,  e  é  natural  que  as  autoridades  tomas- 
sem algumas  providencias  que  hoje  se  exaggerárão  e  se  tra- 
duzem por  ostentação  de  força.  Antes  de  condemnar  taes 
meios,  é  preciso  examinar  primeiro  os  homens  e  as  cousas 
do  lugar. 

«  Quanto  ao  processo  do  juiz  de  paz.  elle  teve  lugar  em  Se- 
tembro por  denuncia  de  Antonio  Marcondes  do  Amaral  nos 
dias  da  eleição.  Este  Marcondes  tinha  duvidas  com  o  juiz  de 
paz  por  queixa  ou  denuncia  que  este  havia  dado  contra  elle. 
Se,  porém,  o  processo  foi  injusto,  qual  arazão  porque  ojuiz 
de  paz  não  recorreu  para  ojuiz  de  direito,  que  não  é  suspeito 
dç  partido,  e  quiz  antes  sujeitar-se  ao  jury  ?  O  crime  não  era 
de  responsabilidade,  era  crime  particular  inafiançavel. 

<  Achando-se  elle  criminoso  desde  Setembro,  não  pôde 
presidir  a  eleição  de  Novembro,  assim  como  não  presidira  a 
de  Setembro. 

<  Caberá  responsabilisar  e  punir  a  quem  o  merecer,  mas 
são  annullar  a  eleição  pr. Y  este  facto  somente. 

<  2.o  Todos  os  factos  allegados,  á  excepção  do  ultimo,  não 
dizem  respeito  á  eleição  de  eleitores,  e  sim  da  camará  e  jui- 
zes de  paz,  como  se  pôde  ver  dos  documentos  juntos  á  pró- 
pria representação,  e  por  isso  não  me  darei  ao  trabalho  de 
justifica-los  ,  direi  somente  que  elles  não  são  assás  precisos 
e  claros  para  se  descriminar,  se  o  seu  fim  era  a  intervenção 
nas  eleições,  ou  a  manutenção  da  ordem  publica,  pondo  de 
:ado  as  exagerações  que  em  casos  taes  apparecerem  j  de  toda 
a  maneira,  a  serem  elles  exactos,  observo  que  o  espirito  de 
reacção  sempre  apparece  nos  lugaies  onde  o  domínio  de  um 
partido  foi  violento  e  exagerado  ;  ali  o  uso  era,  reunir-se  a 
guarda  nacional  nas  vésperas  e  dia  da  eleição  e  fazê-la  votar, 
ulém  de  outros  meios  que  se  praticavão.  Deplorarei  que  ho- 
mens que  não  tinhão  necessidade,  para  vencer,  de  mftios  vio- 
lentos, delles  usassem,  e  por  isso  devo  antes  crer  que  as  auto- 
ridades tivessem  necessidade  de  alguns  meios  par;i  conter 
turbulentos,  mesmo  porque  a  prova  cifra-se  em  attestados  de 
amigos  que  são  quasi  sempre  suspeitos. 

<  O  único  facto  que  vem  na  representação,  e  que  tem  rela- 
ção com  a  eleição,  cie  que  tratarmos,  é  a  busca  de  uma  casa 
dada  por  dottí  inspectores  de  quarteirão,  <>m  cuja  occasião 

•irificárão  duas  prisões.  Este  facto,  que  ignoro  se  é  verda- 
deiro, é  o  único  posterior  á  eleição  de  camada  e- juizes  de 
paz  ;  mas  não  vem  provado  senão  com  uma  justiucaçãos  òm 
citação  rie  parte  feita  pelo  juiz  de  paz  João  Leite  Barbosa. 
Quando  admissível  fosse  e*ts  género  de  prova,  elle  se  re- 
gente do  sea  próprio  vicio  ;  a  prova  não  é  satísfactoria,  c 
Bini  vaga,  *eria  preciso  averiguar  se  os  inspectores  fòrão 
o  a  não  cumprir  um  maudado  legal,  e  até  que  ponto  um 
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facto  isolado  podia  influir  na  eleição.  E  se  é  verdadeiro  o 
facto,  porque  não  6e  tem  procedido  contrR  os  inspectores.* 

<  A'  vista  de  quanto  hei  dito,  não  posso  combinar  com  03 
meus  nobres  collegas;  peço  ^ue  se  leia  e  se  examine  quanto 
tt-nho  dito  confrontando- se  com  os  documentas,  porquanto, 
se  assim  se  fizer,  creio  que  a  camará  dos  Srs.  deputados  não 
fará  a  injustiça  de  reprovar  esta  eleição,  quer  a  considere 
em  si  me-ma,  quer  em  relação  ás  que  têm  sido  approvadas, 
quer  em  attenção  ás  complicações  que  uma  eleição  deve  tra- 
zer, eaos  males  que  ha  de  acarretar  sobre  aquellas  locali- 
dades. 

<  Offereço  portanto  á  consideração  da  camará  dos  Srs.  de- 
putados o  seguinte : 

<l.o  Que  sejão  reconhecidos  legítimos  os  eleitores  das  fre- 
guezias  de  Taubaté,  S.  José,  Jacarehy,  Caçapava,  Guara- 
tinguetá e  Pindamonhangaba. 

<  2.°  Que  srjão  reconhecidos  os  5  eleitores  mais  votados 
de  S.  Bento,  annullando-se  os  4  últimos. 

«  3.o  Que  sejão  reconhecidos  pelo  3o  distriçto  de  S.  Paulo 
como  deputado,  Monsenhor  Ignacio  Marcondes  de  Oliveira 
Cabral,  e  como  supplente  e  Dr.  Manoel  Marcondes  de  Mou- 
ra Costa. 

«  Eio  de  Janeiro,  lo  de  Agosto  de  185?.— J.  /.  Pacheco.  > 

COMARCA  DE  SAPUCAHV. 

0  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Sr.  presidente,  ha  mais 
de  dons  annos  as  municipalidades  e  outras  corporações  da 
comarca  de  Sapueahy,  da  provincia  de  Minas-Geraes,  têm 
dirigido  representações  a  esta  camará  pedindo  a  incorpora- 
ção da  mesma  á  provincia  de  S.  Paulo  ,  neste  voto  póde-se 
dizer  que  é  unanime'  a  população  daquelias  paragens,  cpmo 
é  incontestável  o  interesse  que  ella  encontra  nesto  medida , 
Nada  porém  se  tem  resolvido  a  respeito,  e  entretanto  cum- 
pre dar  uma  solução  a  tão  justos  reclamos.  Peço  pois  a  V. 
Ex.  que  mande  colligirna  secretaria  todas  as  representa- 
ções a  este  respeito,  e  que  as  envie  á  commissão  de  estatís- 
tica conjunctamente  com  a  que  acaba  de  ser  lida,  e  recom- 
mende  a  illustre  commissão  toda  a  celeridade  na  apresen- 
tação do  parecer. 

O  Sr.  Presidente:  —  Todos  os  papeis  se  achão  na  oasta 
da  commissão,  cujos  honrados  membros  tomaráõ  na  devida 
•onsideração  o  requerimento  do  nobre  deputado. 

RECLAMAÇÕES. 

O  Sr.  Fu  sa  (para  uma  reclamação) :  —  Sr.  presidente, 
como  os  apartes  que  dei  quando  falhava  o  nobre  deputado 
pela  província  da  Bahia,  o  Sr.  Pinto  Lima,  forão  publicados 
incompletos,  vejo-me  obrigado  a  fazer  uma  reclamação. 

O  nobre  deputado  pela  provincia  cia  Bahia,  referindo-se 
ao  Sr.  Libera  to  de  Mattos,  chefe  de  policia  daquelia  pro- 
vincia, dizja  que  esse  magistrado  não  cuidava  da  policia/que 
não  se  fazia  sobresahir  no  seu  cargo,  e  outras  cousas  que 
lhe  convinha  ponderar,  quando  eu,  que  não  julguei  essas 
observações  fundadas  em  justiça,  lhe  tornei  que  o  actual 
chefe  de  policia  da  Bahia,  além  de  intelligencia  e  de  honra, 
ra  um  magistrado  muito  digno,  que  sabia  bem  cumprir  os 
deveres  a  seu  cargo.  (Apoiados.)  Mas  no  Jorna!  somente 
sahio,  em  lugar  dessas  palavras  «  que  o  Sr.  Mattos  é,  muito 
digno.  » 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Conservei  o  que  veio  nas  notas  ta- 
chy-gra  placas. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Nem  eu  attiibuo  a  inexactidão  ao  nobre 
deputado  :  forão  mal  tomadas  as  mi u hás  palavras. 

_  Segundo  aparte  dei  eu  referindo-me  ao  presidente  da  pro- 
víncia da  Bahia.  Disse  eu  que  estancio  aquella  provincia 
em_  perfeito  socego  e  paz.  não  poderia  sobresahir  a  acção  da, 
policia,  e  sim  a  acção  administrativa,  que  parecia  absorver 
tudo.  Entretanto  publicou- se  que  eu  dissera  que  o  presi- 
dente não  precisava  de  auxilio  e  que  absorvia  tudo. 

Se  eu  tal  dissesse,  faria  seguramente  ura:,  censura  :.:  lito 
grave  ao  presidente  de  minha  provincia,  censura  que  estou 
muito  longe  de  fazer. 

O  Sr.  Pinto  Lima:  —  Eu  comprehendi  assim  o  aparte  .!) 
nobre  deputado,  e  tanto  que  reclamei  na  discussão. 

O  Sr  Fiusa  :  —  Declaro  que  não  tive  <:  intuito  ò 
uma  censura  ao  referido  presidente;  os  seus  actos  não  têm 
chegado  ao  ponto  de  merecer  oxprobrações  minhas.  Se  eu 
me  persuadisse  do  contrario  havia  de  cumprir  o  meu  dever 
ds  deputad;  da  provincia  da  Bahia,  e  lhe  faria  Opposição  , 
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afim  de  chama-lo  a  suas  aítribuições,  e  não  me  limitaria  a 
Um  aparte. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Como  todos  nós. 

O  Sr.  Filsa:  —  Eu,  portanto,  não  censurei  o  presidente 
da  provinda  da  Bahia,  como  se  poderia  colligir  das  palavras 
que  forão  publicadas  como  proferidas  por  mim.  Só  quiz 
dizer  que  a  acção  administrativa  absorvia  a  policial  em  tem- 
po normal. 

O  Sr.  Athaide  •  —  Sr.  presidente,  no  Jornal  do  Commer- 
cio  de  hoje  vem  publicado  o  projecto  relativo  ás  camarás 


niunicipaes  que  tive  a 


honra  de  submetter  á  considera- 


ção da  camará  dos  Srs.  deputados,  e.que  ella  teve  a  bondade 
de  julgar  objecto  de  deliberação ;  infelizmente  porém  noto 
no  final  do  art.  7°  a  omissão  das  seguintes  palavras :  — 
Eiceptua-se  o  caso  de  dar  a  freguesia  um  só  vereador. 
No  are.  33  vem  a  palavra  pessoas  em  vez  de  penas. 
Estas  faltas  talvez  sejão  devidas  á  presteza  com  que  passei 
alimpo  o  projecto,  e  não  de  erro  nas  cópias ;  mas  seja  como 
fôr,  parecendo-me  substancial  a  Ia,  pois  que  encerra  uma 
excepção,  julguei  de  meu  dever  fazer  esta  rectificação^dei- 
xando  de  mencionar  alguns  outros  erros  typographicos, 
porque  facilmente  podem  ser  suppridos  pela  intelligencia 
do  leitor. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Ha  sobre  a  mesa  differentes  re- 
querimentos adiados  desde  muito  tempo.  Entendo  que  não 
posso  receber  otitros  e  sujeita-los  á  discussão  senão  depois 
que  rcuelles  tenhão  sido  decididos,  salvo  se  forem  julgados 
urgentes  por  votação  da  casa. 

FORÇA  MILITAR  EM  PERNAMRUCO. 

0  Sr.  Viixela  Tavares  requer  urgência  para  offerecer  um 
requerimento  relativo  a  negócios  de  Pernambuco. 

A  urgência  é  approvada. 

O  Sr.  Villeea  Tavares  :  —  Sr.  presidente,  pedi  a  palavra 
no  orçamento  do  império,  sendo  meu  principal  intuito  fazer 
algumas  considerações  mui  breves  e  convenientes  acerca  do 
estado  de  minha  provincia,  que  em  verdade  não  é  lisongeiro. 

0  S:í.  Brandão  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  V.  Tavares: — V.  Ex.  porém  vio  que  a  dis- 
cussãc  foi  encerrada  sem  que  me  coubesse  a  vez  de  fallar. 
Também  pedi  a  palavra  quando  entrou  em  discussão  o  or- 
çamento da  repartição  da  justiça,  para,  entreoutras  cousas 
que  tenho  a  dizer,  entre  diversas  questões  de  que  desejava 
occupar-me,  tratar  especialmente  do  assumpto  referido ;  in- 
felizmente, para  mim , '  foi  também  a  discussão  encerrada 
sem  que  eu  pudesse  fallar,  assim  como  muitos  dos  honrados 
deputados  que  se  achavão  inscriptos,  sendo  para  notar  que 
eu  fui  dos  primeiros  que  pedirão  a  palavra  naoccasião  em 
que  V.  Ex.  declarou  que  estava  em  discussão  o  orçamento 
a  que  me  refiro. 

Isto  posto,  já  vê  V.  Ex.  que  tenho  necessidade  desdizer 
alguma  cousa  relativamente  ao  estado  de  minha  provincia, 
aproveitando  o  ensejo  para  chamar  sobre  ella  as  attenções 
do  governo  imperial,  porque  julgo  que  essas  attenções  tão 
muito  necessárias. 

Sr  .  presidente,  as  interinidades,  por  via  de  regra,  sempre 
são  más  (apoiados),  ião  perigosas,  e  o  mal  e  perigo  delias 
crescem  e  sobem  de  ponto,  quando  os  cidadãos  encarregados 
de  exercer  certas  f  aneçoes,  não  obstante  sua  intelligencia  e 
honestidade,  nao  obstantes  suas  boas  intenções ,  não  se 
achão  acercados  daquelle  prestigio  e  força  moral  que  são 
indispensáveis  para  o  bom  desempenho  dessas^  funeções. 
Então  apparece  quaí-i  sempre  a  tibieza  e  indecisão,  e  nos 
governos,  senhores,  a  dubiedade,  a  vacillação  é  sem  duvida 
um  grande  mal. 

O  estado  em  que  se  achão  algumas  comarcas  de  Pernam- 
buco não  é  satisfacíorio,  e  eu  receio  que  causas  accumula- 
das  venhão  a  produzir  males,  que  seja  maisdifficil  ao  depois 
remediar.  No  Rio  Formoso  as  di Aferentes  autoridades  que 
tem  e-tado  em  exercício  vivem  em  perfeito  desaecordo,  in- 
dispostas e  respirando  vinganças,  desde  a  época  das  elei- 
ções  

O  Sr.  Brandão  :  —  E  hoje  se  processão  reciprocamente. 

O  Sn.  V.  Tavares:  —  E'  verdade:  hoje  dão  o  tris- 
te espectáculo  d*>  se  processarem  reciprocamente.  Não  ha 
ali  questão  de  partidos,  não  Be  trata  das  conveniências 
desta  ou  daqnelia  politica,  não  3ão  os  partidos  de  minha 
proviuciaque  se  debatem  na  comarca  do  Rio  Formoso,  não. 


São  os  homens  do  mesmo  credo  politico,  são  as  autori- 
dades que  gozão  da  confiança  do  governo,  e  que  têm  ali  oc- 
cupado  posições  vantajosas,  os  que  cuidão,  não  em  satisfa- 
zer as  necessidades  publicas,  em  promover  a  paz  do  lugar, 
mas  em  se  vingar  processando-se'reciprocamente.  Este°es- 
tado  de  cousas  é  serio,  é  melindroso. 

Na  cidade  do  Recife  sente-se  que  a  acção  da  autoridade 
não  é  a  mais  conveniente.  Ha  alguma  falta  de  segurança  : 
diversos  roubos  tem  havido,  e  ultimamente  praticou-se  o 
assassinato,  muito  notável,  do  vice-consui  ingitz  Gollend, 
sem  que  a  policia,  apezar  de  todas  as  suas  pesquizas  e  dili- 
gencias, tenha  podido  até  hoje  descobrir  o  verdadeiro  crimi  - 
noso.^  Gonsta-me  que  na  comarca  de  Goyana  também  as 
autoridades  estão  inimizadas,  e  permanecem  em  continuo 
estado  de  hostilidade. 

A  parcialidade  que  sustenta  o  Sr.  coronel  Antonio 
Francisco  Pereira  trabalna  e  machina  por  todos  os  meios 
dar  a  quéda  e  derrotar  a  parcialidade  que  apoia  o  Sr.  coro- 
nel João  Joaquim  do  Rego  Barros.  São  cidadãos  que  perten- 
cem ao  mesmo  lado  politico,  aliás  ambos  muito  respeitáveis, 
que  se  debatem  por  amor  de  influencia  desde  muito  tempo, 
mas  que  hoje  se  achão  mais  exacerbados  por  causa  de 
eleições,  concorrendo  ambos  para  essas  indisposições,  esses 
excitamentos  perigosos,  que  se  observão  na  comarca  de 
Goianna. 

Ora,  quando  uma  parte  da  provincia  se  acha  nestas  cii- 
cumstancias ;  quando  os  negócios  da  publica  administração 
se  vão  assim  complicando,  não  é  fóra  de  propósito  que  eu 
peça^  ao  gabinete  imperial,  a  quem  aliás  tenho  apoiado  e 
continúo  a  apoiar,  que  lance  sobre  ella  as  suas  vistas  benéfi- 
cas, que  attenda  sériamente  para  esse  estado,  afim  de  que  os 
principios  de  conciliação  do  actual  governo  sejão  para  Per- 
nambuco uma  realidade,  como  creio  que  deve  ser,  e  não 
uma  illusão. 

O  Sr.  Brandão  :— Apoiado. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Creio  que  fallando  assim  eu  guar- 
doas  conveniências  devidas  ;  meu  fim  é  remediar  o  mal 
existente,  e  não  irritar  os  espiritos.  , 
>  Agora,  Sr.  presidente,  tratando  de  justificar  o  meu  reque- 
rimento, não  posso  deixar  de  fallar  de  um  ponto  que  julgo 
importante,  eéque  a  minha  provincia  se  acha  de  algum 
modo  militarisada.  (Apoiados).  Esta  situação  não  é  conve- 
niente, não  é  mesmo  compativel  com  o  systema  constitucio- 
nal representativo  em  que  vivemos,  nem  com  a  legislação 
em  vigor. 

O  Sr.  Brandão  :  — Apoiado. 

O  Sr.  V.  Tavares  : — Cuido  que  existem  em  Pernambuco 
quatro  batalhões  de  Ia  linha.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— -Cascos  de  batalhões. 

O  Sr.  V.  Tavares  : — O  2°  e  10°  de  fuzileiros,  o  9o  de  in- 
fantaria ligeira,  o  4o  de  artilharia,  que  está  aquartelado  em 
Olinda,  um  corpo  de  cavallaria,  a  companhia  de  artífi- 
ce», etc,  etc.  Toda  esta  força,  porém,  não  basta,  não  é  suf- 
ficiente  para  satisfazer  as  necessidades  publicas  do  serviço. 
E  porque  ? 

O  Sr.  Sercio  de  Macedo  : — Os  batalhões  não  estão  com- 
pletos, são  cascos  de  batalhões. 

O  Sr.  V.  Tavares  : — Perdôe-me,  não  é  porque  os  bata- 
lhões não  estão  completos  que  a  força  não  chega,  eu  vou 
dar  a  razão  dessa  insuffieiencia.  E'  porque  a  força  é  distra- 
hida  para  misteres  que  lhe  não  são  próprios ;  é  porque  tem-se 
entendido,  desde  longos  annos,  que  é  conveniente  espalhar 
pelo  interior  da  provincia  destacamentos  volantes,  tendo  á 
sua  frente  officiaes,  a  quem  o  governo  tem  incumbido  das 
funeções  de  delegados  e  subdelegados  de  policia. 

Sr.  presidente,  não  duvido  que  em  épocas  anormaes  a 
nomeação  de  delegados  e  subdelegados  militares  fosse  con- 
veniente ;  mas  nas  circumstancias  actuaes,  quando  não 
ha  receio  de  que  a  ordem  publica  seja  perturbada,  quando 
não  se  trata  de  commoções  politicas,  nem  ha  perigo  de  que 
cilas  appareção,  porque  o  bom  senso  as  repelle,  essas  nomea- 
ções são  uma  infracção  da  lei,  são  contra  o  disposto  na  lei  de 
3  de  Dezembro  de  1841,  e  regulamento  de  31  de  Janeiro  de 
1842.  Além  de  que  o  governo  com  semelhante  procedimen- 
to faz  dous  males,  no  meu  entender  muito  graves. 

O  primeiro  é  concorrer  para  relaxar  a  disciplina  de  uma 
parte  do  exercito  brazileiro,  pois  que  essa  disseminação 
permanente  de  tropa  de  linha  pelas  comarcas  não  pôde  deixar 
de  prej  udicar  a  regularidade,  ordem  e  disciplina  que  são  neces- 
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sarias  ao  exercito.  O  segundo -mal,  ainda  roais  grave  do  que 
este,  é  que  espalhando-se  assim  a  tropa  de  linha,  o  governo 
vê-sena  dura  necessidade  de  destacar  constemente  a  guarda 
nacional.  e  sabemos  quantos  males  povêm  ás  industrias  do 
paiz,  e  principalmente  á  agricultura,"  dessas  destacamentos 
permanentes  de  uma  força  considerável  da  guarda  nacional. 
(A  poiados. ) 

^  Sr.  presidente,  fazendo  estas  considerações  não  tenho  em 
vista  censurar  o  gabinete  imperial ;  mas  cuido  que,  não 
obstante  prestar  a  esse  gabinete  todo  o  meu  apoio,  não  devo 
abdicar  a  liberdade  de  pensar,  nem  de  fazer  as  reflexões  que 
eu  entender  justas  e  necessárias  em  prol  do  meu  paiz. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Então  está  accusando  a  mi- 
nha administração. 

O  ^r.  V.  Tavares: — Não  accuso  a  ninguém,  estou  apenas 
mostrando  que  ha  um  vicio  que  cumpre  destruir.  A-casa  tem 
observado  a  minha  moderação  sempre  que  fallo,  principal- 
mente nas  questões  politicas  ;  essa  moderação  não  á  íilha  de 
estudo  prévio,  nem  de  calculo  para  obter  um  fim  qualquer 
[muitos  apoiados);  ella  me  é  própria,  é  resultado  da  lição  do 
tempo,  da  experiência,  e  de  minhas  convicções.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :—  Todos  lhe  fazem  justiça. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Essa  moderação  tem  sido  a 
causa  de  eu  ter  sido  injusta  e  violentamente  aggredido 
(apoiados)  por  alguns  de  meus  concidadãos  pertencentes 
á  opinião  que  sigo,  concidadãos  aliás  prestimosos,  mas 
que  menos  prudentes  do  que  eu,  e  levados  por  ciúmes  de 
influencia,  fascinados  pelo  desejo  de  uma  direcção  exclu- 
siva, que  nãr.  julgo  acertada,  nem  conveniente,  talvez  este- 
jão  conupromettendo,  bem  contra  a  sua  vontade,  a  sorte  da 
opinião  iiberal  da  minha  província. 

Xão  me  arrependo  dessa  moderação,  e  se  agora  a  invoco 
e  a  allego  á  casa,  é  para  autorisar  a  minha  pa lavra,  é  para 
justificar  as  considerações  que  venho  á  tribuna  fazer  a 
respeito  do  estado  de  Pernambuco.  Fazendo  taes  conside- 
rações entendo  que  cumpro  o  meu  dever,  e  satisfaço  os  de- 
sejos de  meus  constituintes,  que  anciosos  esperão  medidas 
que  garantão  os  direitos  de  todos,  a  liberdade  legal,  e  a  es- 
tabilidade da  ordem  na  provineia. 

Xão  indico  ao  governo  quaes  essas  medidas ;  confio  na  sua 
illustração  e  zelo  pela  causa  publica,  e  chamando  sua  at- 
tenção  sobre  o  negocio  de  que  me  occupo,  creio  que  faço  um 
serviço.  A  opinião  que  por  ahi  corre  de  que  Pernambuco  é 
mgovernavel... 

O  Sr.  Sergio  de  M  icedo  :— Não  é. 

O  Sr.  V.  Tavares  : —  ....  é  uma  opinião  injusta,  e  por 
demais  exagerada.  Não  é , difficil  achar-se  um  presidente 
^ue  para  ali  vá  realisar  os  princípios  da  tolerância,  paz  e 
concórdia  proclamados  pelo  gabinete.  Senhores,  a  minha 
província  é  tão  governável  como  outra  qualquer.  (Apoiados.) 
Os  lados  políticos  que  ali  ha  têm  homens  honestos,  intelligen- 
tes  e  dignos  (apoiados) ;  o  governo  que  se  aproveite  da  qua- 
dra, que  é  a  melhor  possivel,  para  escolher  d'entre  todos  os 
lados  esses  homens  prudentes  e  justos  (apoiados),  e  conílar- 
lbes  as  posições  necessárias  para  execução  de  sua  politica. 

Os  Pernambucanos  fazem  parte,  e  uma  parte  importante, 
da  familia  brazileira  ;  todos  elles  pois,  quaesquer  que  sejílo 
suas  opiniões  politicas,  objecto  de  que  agora  se  não  trata, 
têm  direito  aos  gozos  e  vantagens  que  a  constituição  lhes 
outorga,  sem  outra  differença  que  não  seja  a  do  mérito  real, 
sem  outras  distincções  que  não  sejão  as  do  talento  e  da  vir- 
tude. E'  isto  o  que  quer  e  reclama  a  opinião  que  aqui  me 
collocou  e  me  sustenta. 

Lê-se  o  seguinte  requerimento,  que  entra  em  discussão  : 

<  Requeiro  que  se  peção  ao  governo  as  seguintes  infor- 
mações : 

<  l.o  Qual  é  a  força  de  linha  existente  na  província  de 
Pernambuco. 

«  2.o  Qual  o  numero  dos  guardas  nacionais  destacados 
na  cidade  do  Recife. 

«  3.o  Quantos  são  os  delegados  e  subdelegados  militares 
que  se  achão  espalhados  pela  província  de  Pernambuco, 
tendo  á  sua  disposição  destacamentos  volantes. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  lo  de  Agosto  de  1857. 
•—  Ville la  Tavares.  » 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  *-  Peeo  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Fica  a  diseussão  adiada  pela  hora. 
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ORDEM  DO  DIA. 

aposentadorias. 

Proeede-se  á  votação  do  requerimento  cuja  diseussão 
ficou  encenada  na  ultima  sessão,  pedindo  que  o  projecto 
que  autoriza  as  aposentadorias  dos  empregados  da  carnara 
municipal  da  corte,  sem  prejuízo  de  2a  discussão,  volte  á 
commissão  para  exprimir- se  com  precisão  a  respeito. 

O  projecto  é  julgado  sumcientemente  discutido,  e  pc  st  3  B 
■votos  é  approvado,  bem  como  a  2a  parte  da  emenda  do  Qr. 
Henriques  para  que,  em  vez  de  —  as  disposições  do  cap.  3°, 
tit.  4°,  etc,  — *  diga-se  : — as  disposições  em  vigor  para  a 
aposentadoria  dos  empregados  do  thesouro  nacional. 

Todas  as  outras  emendas  são  rejeitadas  e  o  projecto 
passa  á  3a  discussão,  sendo  enviado  á  commissão  de  ca- 
marás municipaes,  segundo  o  vencido. 

ORÇAMENTO  DA  MARINHA. 

Entra  em  2a  discussão  o  seguinte  : 

<  Art.  5.o  O  ministro  e  secretario  dè  estado  dos  negó- 
cios da  marinha  é  autorisado  a  despender  com  os  ob- 
jectos designados  nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de 
4,859:420*204'. 


<  A  saber  : 

«  l.o  Secretaria  de  estado.  .    .    .    .    .  33:000*000 

<  2.o  Quartel-general  da  marinha.  .  .  5:500*825 
«  3.o  Conselho-supremo  ......  3.600*000 

<  4.o  Auditoria  e  executória   3:370*000 

<  5.°  Corno  da  armada  e  classes  annexas  363:837*600 

<  6.o  Batalhão  naval  .  "   27:780*950 

<  7.o  Corpo  de  imperiaes  marinheiros.  .  84:751*000 
«  8.o  Companhias  de  inválidos.  .  .  .  6:406*000 
«  9.o  Contadoria  de  marinha.  ....  56.000*000 

<  10.  Intendências  eaccessorios    ...  107:098*000 

<  11.  Arsenaes   802:578*600 

<  12.  Capitanias  de  portos   93:919*656 

«  13.  Força  naval  e  navios  de  transporte.  943:831*150 

«  14.  Navios  desarmados   28:598*000 

«  15.  Hospital   34:248*000 

«  16.  Pharóes   25:874*500 

«  17.  Academia  de  marinha   26:228*000 

<  18.  Escolas   1:304*000 

c  19.  Bibliotheca  da  marinha  ....  1:324*818 

«  20.  Reformados   56:600*105 

<  21.  Material.  .  ■  '.    ,   1,645:845*000 

«  22.  Obras   283:724*000 

«  23.  Despezas  eventuaes  e  extraordiná- 
rias i    .    .    .    .  224:000*000 

<  24.  Exercícios  findos    ......  * 


Está  presente  o  Sr.  ministro  da  marinha. 
Lêm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas  : 
«  Os  amanuenses  das  secretarias  de  estado  dos  negócios 
da  marinha  e  da  guerra  serão  contemplados  desde  jána  dis- 
tribuição dos  emolumentos  cobrados  por  suas  repartições, 
de  modo  idêntico  ao  estabelecido  nas  secretarias  de  estado 
do  império  e  da  justiça. — S.  R, —  Cunha  Mattos.  > 

«  Ao  art.  5o :  Eleve-se  a  verba  consignada  sob  n.  20  A 
1,745:815*,  com  a  especificação  de  ser  este  augmento  ap- 
plicade  á  acquisição  de  mais  um  vapor  de  reboque,  construe- 
ção  de  catraias,  e  outros  melhoramentos  necessários  no 
material  e  serviço  da  praticagem  da  barra  do  Rio  Grande  do 
Sui. — S.  R. —  Barão  de  Mauá. —  Araujo  Brusque. —  Barão  de 
Porto-AÍegre.  > 

c  No  §  11  accrescente-se :  Igualados  os  vencimentos 
do  almoxarife  e  escrivão  do  arsenal  de  Pernambuco  aos  da 
Bahia,  conforme  foi  determinado  pelog  11  do  art.  5o  da  lei 
n  779  de  6  de  Setembro  de  1854,  ficando  assim  alterada  a 
tabeliã  que  baixou  com  o  decreto  11.  1769  de  16  de  Junho 
de  1856. — Aragão  e  Mello. —  Diego  Velho.  > 

c  Ao  §  16:  Construindo-se  desde  já  um  pharel  na 
barra  do  Cabedelo  ou  ('abo  Branco,  da  província  da  Para- 
hyba  do  Norte.  Eleve-se  a  consignação  a  mais  20:000*. — 
Aragão  e  Mello.— Henriques. —Costa  Pinto.  —  Silva  Freire. — 
Diogo  Velho.  —  Carrão.  —  Toscano  Barreto.  —  Domingues 
Silva.  > 

«  Pedindo  desde  já  serem  alterados  os  vencimentos  de- 
cretado* para  o  conselho  naval. —  A.  de  Oliveira.  » 
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«  Ao  §  22 :  Augmente-se  esta  verba  com  200:000$,  os 
quaes  poderáõ  desde  já  ser  applicados  á  construcção  de  novos 
pharóes.  S.  R. — A.  de  Oliveira.  > 

«Ao  §  16  :  Construindo-se  desde  já  um  pharol  na 
barra  da  Cotinguiba.  —  Eleve- se  a  consignação  a  mais 
20:000$.  S.  R.— Barros  Pimentel.  » 

«  Ao  §  21  :  Augmente-se  a  verba  cem  mais  200:0005 
com  aapplicíição  especial  para  a  construcção  de  um  vapor 
da  reboque  e melhoramentos  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul, 
e  dèsobstrncção  dos  baixios  que  embaração  a  navegação  do 
Rio  Grande  para  a  capital  da  provinciado  mesmo  nome.  S  R. 
— Borges  Fortes. — Oliveira  Bello. — Jacintho  de  Mendonça.  > 

«  Com  a  construcção  de  uma  barca  de  excavação  que 
será  destinada,  na  província  do  Rio  Grande,  para  a  aber- 
tura do  novo  canal,  que,  partindo  da  Balisa  do  Diamante, 
acima  da  villa  de  S.  José  do  Norte,  tem  de  seguir  a  encon- 
trar-se  á  margem  de  leste  no  ponto  denominado  Arêas- 
Gordas,  e  dali  ao  estreito  ,  e  com  as  despezas  necessárias 
para  p.mprehender  o  serviço  desta  eanalisação,  já  explora- 
da por  ordem  do  governo,  assim  como  com  a  dèsobstrncção 
da  barra  de  S."  Gonçalo,  100:000$  —  S.  R.  —  Barão  de 
Porto  Alegre.  —  Araujo  Brusque.  —  Barão  de  Mauá.  > 

«  Augmente-se  a  verba  do  §  22  com  a  quantia  de  10:000$ 
para  o  melhoramento  da  barra  do  Rio  de  S.  Miguel,  na 
província  das  Alagôas.  — Mendonça  Castello  Branco.  — Sá  e 
Albuquerque.  — Calheiros  de  Mello.  — Costa  Moreira  — Sá  e 
B-  "vides. — Bezerra  Cavalcanti.  —  Toscano  Bat  reto.  > 

«  A'  verba  —  Obras  do  §  22  do  art.  5o  accrescente-se 
mais  a  quantia  de  25:000$,  sendo  15:000$  para  a  continua- 
ção das  obras  do  dique  do  Maranhão,  e  10:000$  para  a  das 
obras  docáes  da  Sagra  çãó  e  excavação  do  porto  da  mesma 
cidade  de  Maranhão.  Paço  da  camará  dos  deputados,  1»  de 
Agosto  de  1857. — Dias  Vieira.  > 

«  Augmente-se  na  verba  competente  a  quantia  de  15:000$ 
para  o  melhoramento  da  barra  de  Itapemirim,  na  província 
áo  Espirito  Santo,  que  é  de  perigoso  accesso,  em  razão  de 
ura  penhasco,  ou  outro  semelhante  impedimento,  o  qual 
pôde  ser  facilmente  removido.  Paço  da  camará,  1°  de  Agos- 
to de  1857. — A.  Pereira  Pinto.  > 

«  §  16.  Eleva-se  a  rubrica  —  Pharóes  —  á  somma  de 
4":874$500,  comprehendendo-se  a  de  20:000$  para  a  cons  • 
tracção e  collocação  de  uma  barca  e  pharol  no  ponto  mais 
c  nvenientena  entrada  do  porto  da  capital  da  província  do 
I  irá. —  F.  A.  de  Aguiar. —  J.  A.  Corrêa.  > 

O  Sr.  Aragão  e  Mello  :  —  Bem  que  me  desvaneça,  Sr. 
pr  -:dente,  com  a  preferencia  que  V.  Ex.  acaba  de  dar-me 
concedendò-me  a  palavra  em  primeiro  lugar,  acanho-me 
com  ter  de  encetai  o  debate,  porque  com  prebendo  que  em 
uma  discussão  como  esta,  importante,  aquelle  a  quem  cabe 
usar  da  palavra  em  primeiro  lugar  tem  obrigação  de  eleva- 
lí  a  uma  altura  a  que  minhas  forças  não  permittem  attingir. 

apoiados.)  Acanho-me  ainda  porque  não  podendo  en- 
f s  nas  graves  questões  próprias  desta  discussão,  e  tendo 

50  dc  limitar-me  ás  questões  pequeninas  e  áridas  que 
se  referem  á  minha  e  a  outras  províncias  do  império,  não 

si  prender  a  attenção  da  camará  (não  apoiados),  atten- 
( Ic  que  eu  tanto  desejo  captar. 

O  Sit.  Franco  de  Almeida: — Essas  questões  são  de  ver- 
dadeira utilidade. 

O  Sr.  Aragão  e  Mello: — Principiarei  dirigindo  uma  sup- 
jplíca  ao  nobre  ministro  da  marinha.  Na  votação  do  orça- 
mento de  outra  repartição  passou  uma  verba  que  se  refere 
■lli';r  . mento  de  dous  portos  da  rnínha  província ;  fallo 
do  porto  da  capital  e  do  de  Mamanguape.  Mas  acostumado, 
Sr.  presidente,  a  ver  votadas  em  orçamentos  anteriores  quo- 
tas para  o  mesmo  fim  e  por  mais  de  uma  vez  para  a  minha 
província,  e  serem  constantemente  desaproveitadas,  ficarem 
c  •natantemente  em  papel,  não  é  de  estranhar  que  eu  dirija 
agora  esta  í^upplica  ao  nobre  ministro  da  marinha,  pedindo- 
Lhe  que  volva  suas  vistas  pura  estes  objectos  que  são  de  ne- 
Cisidade  e  extrema  utilidade,  e  sobre  os  quaes  expenderei 
algumas  considerações. 

Julgo  escusado  tratar  do  porto  da  capital,  cujas  necessi- 
dades bão  mais  conhecidas  do  governo,  e  de  muitos  membros 
desta  casa  :  oceupar-me-heí  principal  e  essencialmente  do 
porto  de  Mamanguape,  que  para  muitos  é  desconhecido,  e 
stssím  .como  são  desconhecidas  as  necessidades  deste  porto, 
também  o  são  as  vantagens  que  pôde  trazer  ao  engrandeci- 


mento da  província,  e  ao  commercio  do  interior.  O  porto 
de  Mamanguape,  o  mais  seguro  da  província,  é  aquelle  que 
dá  communicação  a  todo  o  norte  daParahyba;  sua  barra  fica 
quasi  no  extremo  septentrional  da  província ;  o  rio  é  nave- 
gável a  7  léguas  da  foz,  mas  na  entrada  a  barra  sendo  or- 
lada por  uma  linha  de  recifes,  ha  um  lugar  em  que  esses 
recifes  se  partem  e  deixão  aberta  para  navios  de  pequeno 
lote;  porém  logo  adiante  existe  um  cachopo  que  difEculta  e 
torna  perigosa  a  entrada  a  qualquer  barco,  que  entra  sem- 
pre com  risco  de  ir  bater  nesse  rochedo. 

E'  esta  a  razão  porque  até  hoje  não  entrão  no  porto  de 
Mamanguape  senão  barcaças ;  mas  elle  comporta  outros 
navios.  O  arrancamento  pois  desse  cachopo  daria  em  re- 
sultado trazer-se  para  ali  um  commercio  considerável. 

A  cidade  de  Mamanguape  é  hoje  sem  duvida  nenhuma  o 
terceiro  ponto  em  importância  da  província,  e  promette  vir 
a  ser  o  segundo  (apoiados);  sua  posição  geographica  lhe 
promette  esta  vantagem :  existe,  como  disse,  ao  norte  da 
província;  está  sobre  tmi  porto,  tem  um  commeroio  que 
abastece  a  toda  a  parte  norte  da  província,  principalmente 
aquella  que  fica  sobre  o  principio  da  cordilheira  Borborena, 
que  se  estende  até  10  léguas  desse  porto.  Estabelecido  este 
commercio,  seria  o  porto  de  Mamanguape  o  deposito ,  o 
armazém  de  diversos  municípios  da  província,  taes  como 
a  cidade  de  Areas,  a  villa  de  Bananeiras,  e  essencialmente  a 
villa  da  Independência.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Quasi  todo  o  interior  da  província. 

O  Sr.  Aragão  e  Mello: — Estabelecido  e  desenvolvido 
este  commercio,  seria  este  o  poito  que  teria  de  abastecer  a 
todo  o  sertão  conhecido  ali  por  Curymatahú,  que  é  uma 
ribeira  extensa  e  rica,  e  o  da  província  do  Rio  Grande  do 
Norte,  conhecido  com  o  nome  de  Seridó. 

Comprehende  por  consequência  a  camará  que  essa  loca- 
lidade tem  um  futuro,  que  os  melhoramentos  desse  porto  - 
promettem  muito,  devem  ser  férteis.  Entretanto  tres  vezes 
consecutivas  tem  sido  votada  uma  verba  para  esses  melho- 
ramentos, e  por  tres  vezes  essa  verba  tem  ncado  unicamente 
em  papel  !  E'  verdade  que  uma  vez  para  ali  foi  um  oíEcial 
de  marinha  encai-regaclo  de  examinar  os  melhoramentos  que 
serião  necessários  fazer-se,  mas  infelizmente  essa  commis- 
são  não  teve  effeito  algum. 

Nãt  se  persuadão,  senhores,  que  semelhantes  melhora- 
mentos são  custosos  ,  trata-se  unicamente  de  arranci  c  um 
rochedo  pequeno  que  existe  na  barra,  operação  que,  como 
se  sabe,  é  fácil  de  executar -se  por' meio  de  minas,  minas 
submarinas  é  verdade,  mas,  como  é  sabido,  esses  trabalhos 
são  muito  conhecidos  em  outras  partes  ;  entretanto  até  hoje 
nada  se  tem  feito  neste  sentido. 

A  importância»  dos  melhoramentos  do  porto  de  Mamani* 
guape  é  tanto  mais  transcendente  quanto  está  elle  destina- 
do a  ser  um  dia  o  ponto  de  partida  da  primeira  fia  íerrea 
que  na  província  se  houver  de  construir. 

Na  Parahyba.  projectos  existem  para  o  estabél  scimente. 
de  uma  linha  de  vapores  entre  a  capital  e  esse  ponto  ;  mas, 
esses  projectos  náo  podem  ser  levados  a  effeito  emquanto 
as  obras  e  os  melhoramentos  do  porto  não  fcôrem  realisaàos* 
porque  os  vapores  não  podem  lá  entrar. 

Ainda  ha  pouco  vio-se  que.a  companhia  Pernambucana, 
tomando  a  seu  cargo  a  navegação  desse  porto,  foi  obrigada 
a  abandona-la;  nenhum  dos  seus  vapores  lá  entrou,  po:que 
realmente  o  estado  do  porto  não  o  permittia  ;  é  preciso  pri- 
meiro que  as  obras  se  fação  ;  em  quanto  ellas  se  não  fizerem 
nada  se  tem  adiantado,  essa  projectada  companhia  não  se 
pôde  estabelecer. 

Nas  proximidades  da  barra  de  Mamanguape,  a  dv.as  legual 
ao  norte,' ou  talvez  menos,  existe  um  porto  considerável  e 
bem  conhecido  da  nossa  marinha,  chamado  —  a  Bahia  da 
Traição,  —  porto  onde  podem  entrar  navios  de  alto  bordo. 

No  tempo  da  dominação  hollandeza  foi  conhecida 
tagem  dessa  posição,  e  os  Ilollandezeo  ccrnecá  rãc  a  traba- 
lhar em  obras  de  communicação  entre  esse  porto  e  um  vasto 
lago  que  existe  a  50  ou  60  braças  quando  muito  do  máfij 
lago  que  tem  alguma  profundidade.  Trabalhavão  ser.:  du- 
vida porque  comprehendião  a  grande  vantagem  que  Lavia 
cm  ligar  esse  porto  com  esse  lago,  por  qualquer  mouo;  e  c .  t» 
tinuar  a  navegação  do  lago  ao  rio  Mamanguape.  onde  des- 
emboca; porém  creio  que  a  communicação  da  Lagoa,  que 
é  formada  pelas  aguas  dos  rio3  Gurupyuna  e  Itajina,  ao  rio 
Mamanguape,  não  pôde  ser  preferida  ao  arraneamento  da 
pedra  que  difliculta  a  entrada  da  barra  daquelle  rio,  que  me 
parece  muito  mais  fácil  c  muito  menos  custoso.^  Espero  pois 
que  o  nobre  ministro  da  marinha  n3o  consentirá  que  es?a 
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verba,  como  outras  anteriormente  votadas  para  o  mesmo 
fim,  tique  unicamente  no  orçamento. 

Cabe  também  aqui,  senhores,  repetir  o  que  muitas  vezes 
tem  sido  nesta  casa  lembrado.  Fallo  da  reforma  dos  artigos 
de  guerra  que  ainda  hoje  são  o  código  penal  da  armada, e  do 
regimento  provisional  que  regula  a  sua  policia. 

O  Sr.  Jaguaribe  : — Apoiado. 

O  Sr.  Aragão  e  Mello  :  —  Muitas  disposições  contêm  os 
artigos  de  guerra  qu<»  não  podem  ser  aceitas,  uno  só  na 
actualidade,  como  nem  mesmo  por  nenhuma  nação  cuja  ci- 
vilisação  esteja  a  par  do  século. 

Notarei  principalmente,  senhores,  os  arts.  74  e  75.  Ahi 
se  commina  a  pena  de  açoutes,  se  me  não  engano,  para  o 
crime  de  furto  commettido  a  bordo. 

Pir-me-ha  naturalmente  o  honrado  ministro,  responder- 
me-ha  a  camará,  que  esses  artigos  estão  revogados  pela 
constituição  qutí  abulio  os  açoites;  mas  quando  outra  con- 
sideração não  houvesse,  bastava  a  de  regermo-uos  ainda 
por  um  código  que  contém  uma  semelhante  disposição,  para 
que  a  camará,  para  que  o  governo,  para  que  os  poderes  do 
Estado  se  empenhassem  em  reforma-lo,  em  substitui-lo  por 
comtanto  mais  razão  quanto  nos  códigos  de  outras 
nações,  e  na  pratica  e  experiência  do  serviço  naval,  temos 
elementos  bastantes  para  que  um  código  mais  perfeito  seja 
promulgado. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha: — Está  se  fazendo  este  tra- 
balho por  autorisação  concedida  o  anno  passado  ao  governo. 

O  Sr.  Aragão  e  Mello  :  —  Eu  comecei  dizendo  que  mais 
de  uma  vez  se  tem  fallado  nesta  casa  nesta  necessidade,  e 
come  até  hoje  não  tenha  apparecido  um  acto  que  satisfaça 
a  este  reclamo,  me  pareceu  licito  unir  a  minha  voz  a  essas 
outras.  Em  vista  porém  da  declaração  que  acaba  de  fazer  o 
nobre  ministro  da  marinha,  julgo  ocioso  continuar  na  de- 
monstração que  pretendia  fazer  ácerca  da  inadmissibilidade 
de  diversos  artigos  de  guerra,  notando  principalmente  que 
sendo  80  esses  artigos,  31  vezes  se  acha  repetida  a  pena  de 
morte,  e  para  alguns  casos  que  o  não  mereci  ão.  A  camará 
ha  de  convir  que  é  vergonhoso  termos  uma  legislação,  que 
por  bem  da  humanidade  e  da  justiça  é  preciso  infringir  a 
cada  momento  ;  tal  é  a  barbaridade.  (Apoiados.) 

Uma  outra  necessidade  que  tem  sido  constantemente  de- 
monstrada nesta  casa,  sobre  a  qualmesrno  a  imprensa  desde 
muitos  annos  tem  clamado,  e  algumas  vezes,  direi,  discuti- 
do com  vantagem,  é  ácerca  dos  principios  que  regulãoo 
recrutamento,  e  principalmente  o  recrutamento  para  a  ar- 
mada. Não  discutirei  esta  questão  do  modo  que  prefiro  ; 
não  qualificarei  de  desorganisadora  e  barbara  a  pratica  se- 
guida  até  hoje  de  se  considerar  o  recrutamento  para  a  ar- 
mada como  um  meio  de  policia  em  terra  ;  não  o  farei  pelo 
receio  de  que  essas  minhas  palavras  recebão  o  estigma  com 
que  hoje  se  rediculisa  algumas  idéas  generosas  que  tendem 
a  proteger  direitos  postergados,  e  a  pessoas  opprimidas,  ou 
a  restabelecer  a  dignidade  do  homem  em  certas  situações. 

Esse  estigma  se  contêm  todo  em  uma  palavra  de  recente 
invenção  patriotage  (apoiados).  Quando  alguém  apresenta 
idéas  generosas  que  contrarião  alguns  interesses,  ou 
offendem  algumas  susceptibilidades,  atira-se-lhe  a  pa- 
-riol  ige.  que  se  tem  tornado  a  cabeça  de  Medusa  ante  a  qual 
reeuâo  ainda  os  espíritos  fortes. 

O  Sa.  Bridão :— Apoiado. 

C  S*.  Aragão  e  Mello:  —  Pagarei  pois  eu  também  o 
ti  ibuto,  recuarei  ante  a  cabeça  de  Medusa.  Não  posso 
ia  deixar  de  fazer  algumas  considerações,  offerecen- 
do-  á.  casa  eao  Sr.  ministro  da  marinha;  ao  Sr.  ministro 
da  marinha,  cujos  precedentes  de  actividade  e  dedicação  aos 
ttegocios  públicos^  promettem  que  S.  Ex.  ha  de  prestar  at- 
Éençao^  muito  seria  ás  necessidades  de  sua  repartição,  e 
remediar  muitos  defeitos  que  ha  de  nella  encontrar. 
(Apoiados.) 

Para  evitar  a  patriotage,  vou  tratar  do  recrutamento  no 
ponto  de  vista  somente  de  tornar  mais  profícua  e  fértil 
á  armada,  e  de  um  pystema  de  se  obter  com  mais  facilidade 
dn  oue  por  ora,  guarnição  para  cs  navios  cia  ai  macia;  em- 
este  em  que  o  governo  constantemente  encontra 
embaraços  e  diffículdades  muito  sérios.  Os  meios  emproga- 
OOI  até  aqui  para  obter-ae  maruja  são  :  engajamento  , 
recrutamento,  e  a  creação  de  companhias  de  aprendizes 
marinheiros,  e  do  corpo  de  imperiaes  marinheiros.  Este 
Uitimo  é,  se  me  não  engano,  o  principal  contingente  o  o  mais 
profícuo  da  guarnição  dos  nossos  navios.  O  meio  de  engaja- 


mentos não  tem  sido  feliz  ;  poucos  são  os  engajados  que 
•  existem  na  nossa  armada.  Tenho  ouvido  a  este  respeito 
lembrar  um  expediente,  que  agora  produzirei  para  o  sujei- 
tar ao  critério  do  nobre  ministro  ;  diz  se  que  se  depois  de 
decretar-se  maiores  vantagens  aos  engajados,  fôr  prohibido 
que  na  nossa  marinha  mercante  sejão  admittidos  á  ma- 
tricula estrangeiros  que  não  houverem  anteriormente  ser- 
vido na  armada  nacional,  o  governo  acharia  mais  facilidade 
em  engajar  estrangeiros. 

Não  tenho  razão  para  instar  por  este  expediente  ;  faltão- 
me  a  experiência  e  os  conhecimentos  práticos ;  reproduza 
somente  uma  opinião,  que  li.  Creio  porém  que  em  todo  o 
caso  a  condição  essencial  é  a  elevação  dos  vencimento* 
e  a  creação  de  outras  vantagens  para  as  praças  de  pret. 
Digo  que  esta  é  condição  essencial,  porque  ninguém  igno- 
ra que  as  vantagens  pecuniárias  que  ora  tem  a  maruja  da 
marinha  mercante  são  muito  superiores  ás  da  de  gueira. 
E  emquanto  subsistir  esta  differença,  o  governo  difficil- 
mente  achará  quem  queira  sujeitar-se  ao  serviço  dos  navios 
de  guerra. 

Vejo  também,  Sr.  presidente,  em  diversos  relatórios  do 
ministério  da  marinha,  como  de  outros  funecionarios  da 
mesma  repartição,  a  idéa  de  crear  se  companhias  de  pesca», 
como  viveiros  donde  a  nossa  armada  wá  tirar  grandes 
contingentes. 

^  Este  pensamento,  que  mais  de  uma  vez  tem  sido  produ- 
zido, me  parece  de  grande  alcance  e  fértil  em  resultado**, 
não  só  para  a  armada,  como  em  referencia  a  outras  necessi- 
dades publicas.  Admiro  pois  que  até  agora  nada  se  tenha 
feito  pelo  estabelecimento  de  taes  companhias:  as  vanta- 
gens que  ellas  promettem  merecem  que  o  governo  faça  al- 
guma cousa,  que  promova  o  seu  estabelecimento,  mesmo 
tomando  a  iniciativa  das  propostas,  ou  fazendo  insinuações 
particulares.  Julgo,  Sr.  presidente,  que  os*' sacrifícios  que  o 
governo  houvesse  de  fazer  serião  compensados  com  as  van- 
tagens que  o  paiz  todo  havia  de  colher  de  taes  estabeleci- 
mentos. 

Quem  conhece  a  historia  da  matinha  inglexa,  franca  :a  e 
americana,  sabe  que  as  duas  primeiras  f-e  organizarão  com 
os  contingentes  que  lhes  fornecerão  os  pescadores  do  canyl 
da  Mancha,  foi  e.-te  o  viveiro  donde  sahiráo  estas  marinhas 
respeitáveis  que  hoje  dao  leis  ao  mundo. 

0  Sr.  Jaguaribe  :  —  Apoiado. 

0  Sr  Aragão  e  Mello  :  —  A  marinha  americana  orgíi- 
nisou-se  no  rim  do  século  passado,  tirando  a  sua  força  prin- 
cipal da  K&nte  empregada  na  pesca  da  balêa,  e  foi  com  esses 
elementos  qneaquella  nação,  ainda  na  infância,  pôderesistir 
á  primeira  potencia  marítima  do  mundo. 

Mas,  disse  eu,  não  é  só  em  relação  á  armada  que  eu  pre- 
vejo vantagens  dos  estabelecimentos  de  pesca.  Nesta  c  ■?._ 
e  fóra  delia  se  tem  clamado  contra  a  carestia  e  escassez  df.s 
substancias  alimentícias ;  estudos  e  providencias  têm  dao 
pedidas  para  remediar  os  soffrimentos  das  classes  meios; 
abastadas ;  e  não  se  pôde  desconhecer  que  promovendo  os 
estabelecimentos  de  pesca,  o  governo  concorrerá  para  asse 
fím. 

Todos  sabem  que  recebemos  do  estrangeiro  uma  quanti- 
dade prodigiosa  de  peixe  tecco  e  salgado,  e  que  esse  peixe 
é  aqui  vendido  por  preços  exorbitantes. 

Entretanto  nós  temos  em  nossas  costas  numerosos  pontos 
tão  piscosos  que  poderião  não  só  abastecer  a  todo  o  império» 
como  fazer  uma  exportação  considerável  para  o  estrangei- 
ro. Temos,  entre  outros  pontos,  a  ilha  de  Fernando  de  No- 
ronha, o  canal  de  S.  Roque,  diversos  lugares  da  costa  entre 
as  provindas  de  Pernambuco  e  Rio  Grande  do  Norte,  o  ca- 
nal dos  Abrolhos,  o  parcel  de  S.  Thomé,  e  a  ilha  da  Trin- 
dade, que  existe  desabitada,  estando  a  dous  dias  de  viagem 
da  costa  do  Espirito  Santo. 

Nestes  pontos,  e  principalmente  em  Fernando  de' Noronha, 
onde  existe  um  presidio  militar,  não  é  impossível  ao  governo 
fazer  que  appareção  taes  estabelecimentos.  Em  Pernambu- 
co o  pensamento  de  crear-se  uma  companhia  de  pesca  para 
Fernando  de  Noronha  tem  sido  ventilado  e  discutido. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  Apoiado. 

0  Sr.  Aragão  e  Mello  :  —  Queira  devéras  o  governa, 
procure  desenvolver  efficazmente  essa  ídéa,  que  a  companhia 
de  pesca  de  Fernando  de  Noronha,  ha  de  apparecer  irame- 
diatamente.  Assim  também  me  consta  que  ha  no  ministério 
da  marinha  trabalhos  apresentados  por  um  dos  nossos  dis- 
tintos officiaes  da  armada,  relativamente  á  ilha  da  Trinda- 
de. Esse  ofEcíal  demonstrou  a  necessidade  de  estabelecer  -s<? 
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Idio  militar,  mostrou  a  importância  da  posição 
ha,  demonstrou  que  o»  seus  mares  erão  immen- 
sce-sos,  principalmente  nas  cercanias  dos  parceis , 

io  devia  não  desprezar  a  idéa,  como  tem  feito,  e 
i  estabelecei  se  ali  um  presidio  militar  nas  mesmas 
laouelie  que  existe  em  Fernando  de  Noronha  ; 
-  e-tabelecimento  de  uma  companhia  de  pesca. 
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grandes  darnnos. 

Uma  outra  consideração  serve  para  mostrar  que  o  gover- 
no deve  fazer  sacritícios  e  promover  as  companhias  de  pesca 
como  meio  fie  obstar  a  um  mal  de  outra  espécie.  O  go- 
verno tem  nao  só  tolerado,  como  autorisado  a  construcção 
de  curraes  de  pescaria  em  diversos  pontos  da  cesta  do  Bra- 
zil.  Sei  que  na  pvovincia  tio  Rio  de  Janeiro  os  ha  ;  quero 
porém  oceupar-me  exclusivamente  com  os  de  minha  pro- 
víncia. Diz-se  que  elles  são  prejudiciaés  á  navegação  e  aos 
portos  próximos.  Deixo  aos  professionaes  a  apreciação  desta 
Questão. 

Enter. 


as  vantagens  de  abastecer-se 
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ím  que  o  governo  não  deve  ordenar,  como 
que  fossem  demolidos  todos  os  curraes  de 
deve  fazer,  porque  esses  curraes  na  minha 
lerados  por  lei,  construidos  com  autorisação 
naras  municipaes,  e  hoje  do  presidente  da 
ão  impostos  pesados,  decretados  pela  assem- 
E'  um  género  de  propriedade  creada  desde 
ial,  e  adquirida  em  boa  fé,  propriedade  cujo 
sfere  por  venda  ou  troca,  e  que  se  recebe  em 
>r,  que  r.gura  nos  inventários.  Essa  proprie- 
.  pelos  poderes  do  Estado  não  a  deve  o  go- 
1  irn prudentemente,  sem  uma  indemnização 
tes  sem  crear  ou  fazer  que  se  estabeleça  um 
e  pescaria  que  sup  plante  e  extinga,  pela  sua 
">  antigo  dos  curraes. 

i  e  revoltante  que  o  governo  de  uma  vez  re- 
lia tanta?,  famílias  que  vivem  em  condição 
ciumentos  dessa  prapriedade  que  receberão 
sados,  ou  que  comprarão  licitamente,  e  pela 

liar  no  estabelecimento  de  companhias  de 
como  'meio  de  abastecer  de  maruja  a  nossa 
rarei  ainda  um  outro  meio  que  nao  é  novo, 
signado,  se  me  não  engano,  não  só  no  regula- 
itanias  dos  portos,  como  ainda  em  ordens 
verno,  e  as  lembrarei,  porque  me  parece  que 
nem  em  outra  parte  tem  sido  a  idéa  des- 


pesca  tamoem 
marinha,  lemb: 
que  se  acha  com 
mento  das  ca  pi 
especiaes  do  go\ 
nem  em  uma. 
envolvida  como  ella  merece. 

Quando  se  trata  do  recrutamento  ha  110  interior  do  paiz 
uma  verdade?ra  caçada,  de  homens,  sabem  todos  que  infeliz- 
mente é  um  dos  meios  de  que  certas  influencias  locaes,  cer- 
tas autoridades  menòs  bem  intencionadas,  lanção  mão  para 
exercerem  vitfgaiieas,  para  opprimirem  seus  inimigos,  para 
nessa  oo&asíão  fazerem  favores.  (Apoiados.)  Se  o  governo 
não  tem  achado  um  meio  p*ra  remediar  estes  males,  deve  ao 
menos  pr<  curar  Mos  pouco  a  pouco  minorando.  Nesse  re- 
gulamento de  que  fnllei,  er  mo  tambemí  em  ordens  do  mi- 
nistério da  msrinba,  se  me  não  engano,  encontra-se  a  idéa 
de  recratar  menores  para  as  companhias  de  aprendizes 
marinheiros,  mas  me  parece  que  a  idéa  não  está  completa, 
porque  tem  sido  cemmettida  esta  attribuição  aos  capitães 
dos  portos. 

Ora,  eu  julgo  que  se  o  ministério  da  marinha  obtiver  a  in- 
tervenção como  fcaoil  lhe  é,  do  ministério  da  justiça  pai-a  que 
por  meio  das  justiças  territoriaes,  pelos  juizes  de  direito e 
ai  orphãos  sejão  mandados  todos  aquelles  menores  que 
forão  orphãos  indigentes,  e  que  estiverem  na  circurastaucia 
de  serem  dados  á  soldada :  se  forem  também  mandados  os 
menoies  que  mendigão,  julgo  que  se  isto  se  conseguir  em 
breve  todas  as  companhias  de  aprendizes  marinheiros  hão 
de  estar  cheias... 

O  Sb.  Ministro  da  Mariniia  :—  Tem  se  dado  ordens  neste 
tentido. 

O  Sn.  Aragão  e  Mello  :— A'sjustiças  teiritoriaes?... 
>  O  Sn.  Ministro  da  Marimba  dá  um  aparte  que  não  ou- 


0  Sr.  Aragão  e  Mello  :  —  Assevero  ao  honrado  mem- 
bro que  á  minha  comarca  taes  ordens  não  chegarão  ;  houve 
apenas  recommendação  que  li  para  que  os  menores.  Os  or- 
phãos  que  tinhão  ficado  por  occasião  do  cholera  fossem 
recolhidos  ao  arsenal  de  marinha  de  Pernambuco.... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Permitta-me  o  honrado  membro 
que  o  interrompa  por  momentos. 

O  Sr.  Aragão  e  Mello  :  — Pois  não  ! 
_OSr.  Presidente  :  — Convido  a  deputação  nomeada  a 
dirigir-se  ao  paço  imperial  afim  de  apresentar  a  S.  M.  cs 
autographos  do  decreto  da  assembléa  geral  que  autorisa  o 
governo  para  depositar  no  banco  do  Brazil  e  suas  caixas 
filiaes  as  sommas  disponíveis  no  thesouro  e  thesourarias 
da  fazenda  das  províncias.  (Sahe  a  deputação  do  salão).  O 
honrado  deputado  pôde  continuar  o  seu  dibcur-o. 

O  Sr.  Aragão  e  Mello  :  —  Quem  observa,  como  tê: .  ho 
observado,  que  no  interior  das  províncias  e  mesmo  t  I 
capitães,  existe  uma  população  proletária  que  acostuma  aos 
filhos  á  mendicidade,  que  prefere  vê-los  andar  mendigando 
a  caridade  a  procurar-lhes  um  meio  de  trabalho  honesto 
para  ganhar  a  vida,  ha  de  comprehender  que  fácil  será  obter 
menores  em  grande  numero  para  aplica-los  ás  companhias 
de  aprendizes  marinheiros. 

Havendo  insistência  nesta  medida,  se  ella  for  efficazmen- 
te  recommendada  e  executada,  em  breve  a  armada  começará 
a  sentir  a  sua  influencia.  Por  ora  se  tem  havido  recommen- 
dação, se  a  medida  foi  adoptada,  não  tem  havido  bastante 
zelo  em  sua  execução. 

Passarei  agora  a  tratar  de  um  outro  ramo  da  adminis- 
tração a  cargo  da  repartição  da  marinha,  e  ao  qual,  embora 
muito  importe,  não  se  tem  dado,  ao  menos  em  algumas  pro- 
víncias do  império,  o  cuidado  que  merece  :  fallo  da  conser- 
vação de  matas  e  córtes  de  madeiras  

Quem  folhear  a  colleeção  da  nossa  legislação  ha  »le  ver 
que  desde  o  temro  do  governo  colonial  muitas  ordens  e 
cartas  régias  estatuindo  regras,  para  a  conservação  de  ma- 
tasse regulando  o  modo  do  córte  de  madeiras ;  mas  no  me- 
nos essas  ordens,  essas  cartas  régias  continhão  regras,  con- 
tinhão  preceitos,  mas  olhando  para  a  legislação  própria- 
mente  brasileira,  ahi  havemos  de  encontrar  unicamente 
avisos  do  ministério  da  marinha  a  diversos  presidentes  re-' 
commendando  unicamente  que  não  consintão  córtes  de  ma- 
deiras. 

Creio  que  o  honrado  ministro  ha  de  convir  comigo,  em 
que  a  jurisprudência  que  regula  esta  matéria  não  está  per- 
feitamente deíinida  entre  nós ;  ha  confusão  para  achar  o 
modo  por  que  se  devem  regular  as  autoridades  ;  domina  o 
pensamento  de  que  as  madeiras  propriamente  de  construc- 
ção, que  existem  em  certas  situações,  fazem  parte  da  pro- 
priedade publica  nacional.  Er»  virtude  disto  grandes  ques- 
tões têm  apparecido,  e  o  governo  tem  entendido  dever  man- 
dar processar,  em  algumas  partes,  pessoas  que  corrão  ma- 
deira, ainda  mesmo  para  seu  uso  particular. 

A  jurisprudência  a  este  respeito  acha-se  em  cc: 
porque  a  primeira  questão  é  se  as  madeiras  de  construcção  i 
de  certos  lugares  fazem  parte  da  propriedade  nacion?  i  ?  ReSã 
pondem-nos  diariamente  pela  afirmativa,  fuudandc-se  prin-', 
cipalmente  na  carta  régia,  se  me  nao  engano,  de  13  de] 
Março  de  1797;  ma >>  eu  noto  que  com  quanto  esia  carta, 
régia  pareça  ao  principio  estabelecer  como  certo  que  a  pro-i 
priedade  dos  matos  é  da  corôa,  todavia  ella  mesmo  contém] 
disposições  que  se  não  desmentem;  modincão  essa  opH 
nião  ;  o  que  reaumbra  principalmente  nessa  carta  régia  é 
o  pensamento  de  não'  se  concederem  sesmarias  em  certos^ 
lugares,  reservando-se  o  terreno,  para  conservação  das  mjÊ 
tas,  para  o  uso  da  armada,  e  no  tinal  delia  se  diz  :  «  e  vosj 
encarrego  de  evitar  todo  o  procedimento  arbitrário  na  exe- 
cução dessas  ordens,  cuidando  em  que  não  sejào  violadas  as 
propriedades  já  estabelecidas.  > 

Vê-se  pois  que  a  própria  carta  régia  de  alguma  mar.eir 
reconhece  o  direito  de  propriedade  daquelles  que 
terrenos  nesses  lugaies  a  que  elle  se  referia.  Ainda  urr 
outra  carta  régia  posterior  a  esta,  se  me  não  engac.o  de  í 
Julhode  1800,  reconhece  também  o  direito  de  propriedade.  < 
tanto  que  ordena  que  se  pague  uma  taxa  por  carr 
madeira  que  se  cortar  na»  mesmas  matas  para  o  Estado, 
que  importa  s<*m  duvida  o  reconhecimento  do  senhorio, 
uma  declaração  em  favor  da  propriedade  alheia.  Entretant 
de  outro  modo  tem  sido  isto  interpretado,  e  a  ponto  que  e 
já  vi  um  prreeseo  por  córte  de  madeira  em  que  o  crime 
qualificado  de  roubo... 
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Dm  Sr.  Deputado  -.—Por  causa  da  violência  do  machado- 

O  Sr..  Aragão  e  Mello:  —  Depois  de.sías  considerações 
ainda  de  fazer  outra  sobre  o  mesmo  objecto. 

Das  ordens  e  avisos  expedidos  pela  repartição  da  marinha, 
se  entenie  que  nem  mesmo  ao  proprietário  do  solo  é  per- 
mittido  cortar,  sem  licença  do  ministério  da  marinha,  cer- 
tas madeiras  para  seu  uso  particular.  Estas  ordens  provocão 
a  sua"  violação. 

Pois  o  senhor  de  um  engenho  vendo  na  occ-:sião  em  que 
colhe  c  café  quehrar-se  a  machina,  o  que  reclama  promptas 
providencias,  ha  de  requerer  primeiramente  ao  ministério 
rinha  para  cortar  em  suas  matas  a  madeira  necessá- 
ria ao  reparo  do  engenho  ?  O  absurdo  é  tao  palpável,  que 
ôãc  insisto  em  demonstra-lo.  Entretanto  isto  existe. 

O  Sp..  Ministro  da  Marinha  :  — Não  é  tanto  assim. 

O  Sr.  Oliveira  Bello  :  —  Não  tem  execução. 

O  Se.  Aragão  e  Mello  :  —  Que  não  tem  execução  sem- 
pre, é  mnegavel ;  mas  algumas  vezes  servem-se  dessa  arma 
contra  inimigos. 

Se  o  nobre  ministro  desse  licença  eu  lhe  diria  que  muii  os 
avisos  existem  estabelecendo  ordens  idênticas. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  :  —  Prohibindo  para  a  espe- 
cialidade dessa  fórma  ? 

O  Sr.  Aracão  e  Mello  ;  —  Prohibindo  ainda  mesmo 
para  uso  particular,  visto  que  o  não  exceptua. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  : — Não  comprehende  esses 
casos. 

O  Sr.  Aragão  e  Mello  : — Não  se  fazem  excepções.  Esses 
avisos  têm  servido  de  arma  para  exercerem-se  vinganças. 
E'  uma  espada  de  Dâmocles  que  está  suspensa  sobre  a  ca- 
beça de  quem  não  tem  as  boas  graças  dos  governos. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha:— Ha  na  outra  camará  um 
projecto  a  este  respeito. 

O  Sr.  Aragão  e  Mello  :  —  Pretendia  tocar  nesse  projec- 
to. Elie,  satisfazendo  em  parte,  precisa  de  alguma  cousa 
para  ser  completo.  Será  preciso  que  o  governo  lance  mão  de 
terrenos  propriamente  seus  que  existem,  para  ter  conserva- 
tórias, ou  matas  somente  destinadas  ao  seu  uso.  Assim  se 
acabará  com  essa  confusão  de  existirem  no  terreno  particu- 
lar florestas  do  governo. 

Entretanto,  fallando  especialmente  de  províncias  do  norte, 
porque  as  do  sul  pouco  conheço,  em  minha  província  o  go- 
verno se  pôde  para  semelhante  fim  utilisar  de  terrenos  que 
pertencerão  aos  índios,  os  quaes  hoje  existem  confundidos 
com  a  massa  da  população,  assim  como  também  poderá  lan- 
çar mão  dos  terrenos  que  constituem  o  património  de  al- 
gumas camarás  municipaes,  as  quaes  poderião  ser  indemni- 
sadas  desses  valores  em  apólices  da  divida  publica. 

O  governo  possue  em  minha  provincia  cerca  de  quatro  lé- 
guas de  terras  na  proximidade  do  rio  Parabyba,  vinte  léguas 
acima  de  sua  foz:  esse  terreno,  talvez  o  mais  rico  da  provincia 
em  madeiras,  e  o  único  em  que  se  achava  abundância  de 
íbirapitanga,  a  thesouraria  o  arrenda  constantemente  por 
triennios.  Escuso  demonstrar  que  seria  mais  vantajoso  para 
o  Estado  que  essa  mata  fosse  conservada  para  as  saas  ne- 
cessidades, do  que  fruir  a  pequena  renda  que  ella  produz 

Passando  a  outrç  objecto,  peço  á  nobre  deputação  de  Per- 
nambuco que  me  consinta  entrar  em  sua  seára,  tratando  de 
questões  concernentes  ao  arsenal  de  marinha  de  sua  nro- 
vmcia.  *  < 

Alguns  Sr.s.  Dsput^dos  de  Pernambuco  :— Tem  direito. 

O  Sr.  Aragão  e  Mello  :  —  Sr.  presidente,  pela  lei  que 
creou  os  arsenaes  e  intendências  de  marinha  em  1834  se 
estabeleceu  que  o  primeiro  arsenal  seria  o  da  corte,  o  se- 
gundo o  da  Bahia,  e  que  os  de  Pernambuco  e  do  Pará  es- 
tanao  na  terceira  categoria.  Assim,  nessa  época,  além  de 
um  serviço  muito  menor  para  esses  dous  últimos  arse- 
naes, íorao  também  decretados  vencimentos  menores  para 
os  seus  empregados.  ^ 

O  arsenal  do  Pará  promettia  muito,  mas  não  tem  corres- 
pondido a  essa  expectativa  por  se  haver  conservado  esta- 
cionário, senão  retrogrado.  Mas  o  de  Pernambuco,  que 
£?0ben!  -até  ?ert0  temP°  8e  conservou  com  muito  pouco 
desenvolvimento,  começou  a  tê^lo  de  1837  para  cá 

r-sse  arsenal,  onde  não  havia  construcção  aWma  come- 

ÍZL^'UB;  ?  a9SÍm  Vemos  1ue  rauií03  vafo^eTer- 
teacem  á  armada  nacional  íbrão  construídos  no  arsenal 


muitos  pre- 
la  provincia 
a  â  primeira 


de  Pernambuco.  De  então  para  cá  o  àèlc 
sideutes  e  a  actividade  da  aeputação  da 
lhe  forão  dando  incremento,  que  se  man 
vista  a  quem  chega  a  Pernambuco. 

Em  ta»s  circumstuncias,  pergunto  :  deve  ser  o  arsenal  de 
marinha  de  Pernambuco  equiparado  ao  do  Pará?  A  este 
respeito  citarei  as  palavras  do  nobre  ministro  da  marinha 
em  seu  relatório  ;  elie  àh-e  a  respeito  do  arsenal  do  Pará  : 
<  Este  arsenal,  que  devia  ser  um  dos  primeiros  em  construc- 
ções  navaes,  não  tem  recebido  o  desenvolvimento  que  é  d^' 
esperar.  Os  seus  trabalhos  estão  reduzidos  a  aimples  con- 
certos e  fabricos  dos  navios  da  estação.  A  falta  à-i  madeiras 
e  de  operafios  é  a  principal  causa  de  sua  pouca  actividade. 
A  legação  imperial  em  Lisboa  está  autorisada  para  con~ 
tçactar  a  vinda  de  10  carpinteiros  de  machado.  Existe  em 
construcçao  um  hiate  para  vigia  da  alfandega.  Esta  obra 
e»tá  parada  á  espera  daquelles  operários.  > 

Quanto  ao  de  Pernambuco ,  exprime-se  assim :  «  Os 
seus  trabalhos  têm  adquirido  grande  actividade  nestes  últi- 
mos annos.  Concluio-se  o  grande  fabrico  da  corveta  União, 
e  os  reparos  do  brigue  Cearense.  Achá-se  adiantada  a  cons- 
trucção  do  hiate  de  guerra  para  o  cruzeiro  contra  o  trafico, 
e_que  deve  montar  dous  rodizios  de  30.  Existe  em  construc- 
ção  outro  hiate  para  o  serviço  da  praticagem.  Continuãoas 
obras v etc.  > 

Pela  simples  exposição  destes  dous  trechos  do  relatório  se 
vê  que  seria  flagrante  inj  ustíça  equiparar-se  o  arsenal  de 
marinha  de  Pernambuco  ao  do  Pará. 

Entretanto  noto  que  na  reorganisaçãb  feita  o  anno  próxi- 
mo passado  pela  repartição  de  marinha,  se  não  attendeu  ao 
beneficio  estabelecido  na  lei  de  1854,  e  se  continuou  a  con- 
siderar ambos  estes  arsenaes  na  mesma  categoria. 

A  deputação  de  Pernambuco  tem  ha  muito  tempo  com- 
prehendido  a  necessidade  de  elevar  a  importância  do  arse- 
nal da  sua  provincia,  obtendo  para  elle  favores  do  corpo 
legislativo  e  do  governo,  além  de  outros,  em  1854  conse- 
guio  que  fossem  equiparados  os  vencimentos  do  almoxarife 
e  do  escrivão  daqueíle  arsenal  aos  de  iguaes  empregados  do 
da  Bahia  ;  esta  disposição  foi  consignada  na  lei  do  orça- 
mento do  referido  anno. 

Mas  na  reorganisação  dada  o  anno  próximo  passado  se 
conservou  o  plano  carunchoso  de  1834,  não  se  tendo  atten- 
çao  á  referida  lei  de  1854,  e  ao  mesmo  tempo  se  mantiverão 
os  vencimentos  dos  empregados  em  estado  inferior  aos  da 
Bahia. 

Nesta  questão  eu  conto  ser  ajudado  pela  honrada  depu- 
tação bahiana  ;  íllustrada  e  justiceira  como  é  ella,  não  con- 
senti! â  neste  rebaixamento,  não  só  por  ille^al,  como  também 
por  injusto. 

Repito,  pois,  o  governo  estava  autorisado  pela  lei  de  orça- 
mento de  1853  a  reorganisar  as  intendências  de  marinha. 
Em  1854  ocorpolegislatho  decretou  que  os  vencimentos 
desses  dous  empregados  fossem  igualados  aos  vencimentos 
dos  outros  da  Bahia.  E'  claro,  pois,  que  esta  medida  do 
corpo  legislativo,  tomada  em  1854  depois  que  tinha  dado 
autonsaçao  para  a  reforma  das  intendências,  limitou  nesta 
parte  esta  autonsação,  e  que  por  conseguinte  nesta  reforma 
aquella  medida  devia  ser  attendida  ;  mas  entretanto  por 
descuido,  sem  duvida,  assim  não  aconteceu,  e  da  tabeliã 
vê-se  que  o  almoxarife  e  escrivão  do  arsenal  de  marinha  de 
P.-rnambuco  estão  considerados  com  800$  de  ordenado  , 
quando  os  dous  almoxarifes  e  os  dous  escrivães  do  arsenal 
de  marinha  da  Bahia  estão  considerados  com  o  ordenado 
de  1:000|  cada  um. 

Entendo,  em  primeiro  lugar,  quo  esta  disposição  não  podia 
ser  mantida,  porque  a  autorisaçao  do  governo  estava  limi- 
tada pelo  acto  posterior  do  poder  legislativo.  Em  secundo 
lugar,  digo  que  eu  reconheço  que  o  arsenal  da  provincia  da 
Bahia  está  destinado,  pela  situação  do  porto  dessa  provincia 
pela  sua  capacidade,  pela  maior  quantidade  de  obreiros  que 
encontra,  e  mesmo  também  pela  facilidade  de  obter  madei- 
ras, a  ser  um  arsenal  importante  ;  mas,  senhores,  qualquer 
que  seja  a  razão,  vê-se  que  esse  arsenal,  que  devia  prooredir 
tem  pelo  contrario,  senão  retrogradado,  ficado  estacionário' 
ao  passo^que  o  arsenal  de  Pernambuco  sem  esses  clementes 
tem  proauzido  mais  do  que  aquelle. 

O  Sp..  Ministro  da  Marinha  :— Não,  senhor. 

O  Sr.  Aragão  e  Mello  :  —  Eu  provarei  ao  honrado  mi- 
nistro. 

Em  um  trabalho  que  vi  respectivo  ao  anno  ultimo,  vê-se 
que  o  arsenal  da  Bahia  conservava  cerca  de  600  obreiros,  ao 
passo  que  o  de  Pernambuco  continha  somente  83  ;  o  resul- 
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fcado  devêra  ser,  penhores,  uma  maior  produeção,  um  serviço 
sem  duvida  muito  mais  considerável  no  arsenal  da  Bahia,  e 
pequeníssimo  no  de  Pernambuco.  Mas  ahi  está  o  próprio 
relatório  do  honrado  ministro  da  marinha  que  demonstra  o 
c  >ntrario. 

L1  Sr.  Ministro  d  v  Marinha  :  —  O  relatório  não  exprime 
a  relação  de  todos  os  serviços  feitos  no  arsenal ;  é  somente 
quanto  ás  construeções. 

O  Su.  Aragão  e  Mello: — Bem,  então  abandono  a  ques- 
tãf  das  construcções.  Eu  quizera  entrar  nella  para  mostrar 
que  o  serviço  do  arsenal  da  Bahia  não  era  considerável ; 
mas  aceito  o  aparte  do  honrado  ministro,  e  vou  entrar  uni- 
camente na  questão  do  material,  isto  é,  no  serviço  do  almo- 
xarifado. * 

Consultei,  assevero  ao  honrado  ministro,  os  balanços  de 
1848  a  1854  dessas  duas  repartições.  Trata-se  de  empre- 
gados do  almoxarifado,  que  são  aquelles  por  onde  passa, 
•orno  se  sabe,  todo  o  material  para  o  arsenal.  Vamos  ver  se 
o  material  comprado  e  passado  pelo  almoxarifado  de  Per- 
nambuco, comum  só  almoxarife  eum  só  escrivão,  é  interior 
ao  material  comprado  pelo  almoxarifado  da  Bahia,  com 
dous  almoxarifes  e  dous  escrivães. 

Em  1848  importárão  as  obras  da  Bahia  (o  honrado  minis- 
tro sabe  que  o  material  das  obras  passa  pelo  almoxarifado), 
em8:179!íj)400,  e  as  do  arsenal  de  Pernambuco  em  3:819^508 

As  obras  sommadas  com  as  munições  de  boca,  munições 
de  guerra,  e  munições  navaes,  importárão  na  Bahia  em 
68:'o'00$000,  e  do  arsenal  de  Pernambuco  em  52:732^393. 

E'este  um  dos  poucos  annos  em  que  o  material  comprado 
pelo  arsenal  de  Pernambuco  está  abaixo  do  da  Bahia  ;  mas 
logo  no  anno  de  1849  ha  i^ma  desoroporção  extraordinária; 
o  da  Bahia  figura  com  69:36í>$560,  quando  o  de  Pernambu- 
co figura  com  216:900$.  Em  1850  o  material  comprado  pelo 
almoxarifado  de  Pernambuco  importou  em  1 99:053&402, 
ao  past-o  que  o  da  Bahia  é  de  1 19:244^649. 

Em  185 L  é  de  91:279^564  o  da  Bahia,  e  o  de  Pernam- 
buco é  de  103:699^696.  Em  1852  é  de  98:586^616  o  da 
Bailia,  e  o  de  Pernambuco  é  de  114:699^289. 

Sabe  o  honrado  ministro  que  o  ordenado  ou  salário 
d  s  empregados  se  considera  em  attenção  ao  maior  ser- 
viço  que  elles  prestão;  e  desde  o  momento  em  que  se 
prova  que  um  empregado  tem  mais  trabalho,  ou  tem  igual 
trabalho  a  outro  que  tem  maiores  vencimentos,  a  retri- 
buição de  ambos  deve  ser  igualada.  (Apoiados.) 

O  honrado  ministro  sabe  que  é  peio  almoxarifado  que  se 
fazem  todas  estas  compras ;  e  quando  no  arsenal  de  Pernam- 
buco tolas  estas  compras  se  fazem  por  um  só  almoxarife,  e 
no  da  Bahia  por  dous,  quando  a  importância  dessas  com- 
pras feitas  pelo  almoxarife  de  Pernambuco  foi  maior  do  que 
a  das  feitas  pelos  dous  almoxarifes  da  Bahia,  está  visto  que 
o  almoxarre  e  escrivão  do  arsenal  de  Pernambuco  têm  di- 
r  it  a  obter  mais  favor  do  que  aquelle  que  lhe' concedeu  o 
antecessor  do  nobre  ministro  da  marinha. 

Pelos  balanços  se  demonstra  que  adiíTerença  no  material 
e  obras  entm  Pernambuco  e  Bahia  é  de  249:8l5&fl73  èm 
favor  do  d«  IVrnambtiícó  duranre  os  8  «unos  decorridos 
entre  1848  e  1855  ;  e  quando  ha  esta  differeiiça,  havendo 
neste  ar-enal  um  só  almoxarife,  e  no  da  Bahia  dous,  ées- 
tranhavèl  que  o  governo  f<sse  cortar  aquillo  que  já  estava 
dado,  aquillo  que  o  corpo  legislativo  tinha  concedido  ao  ar- 
senal de  Pernambuco. 

Se  por  ventura  se  quer  sacrificar  tudo  ao  principio  de  ca- 
tegorias, principio  como  qual  nesta  questão  yâo  concordo, 
então  digo,  basta  que  o  arsenal  de  Pernambuco  tenha  um 
só  almoxarife  é  um  escrivão,  quando  o  da.  Bahia  tem  dous 
almoxarifes  e  dou-  escrivães,  para  se  ver  que  o  principio  de 
categorias  está  respeitado  .em  favor  da  Bahia.  Mas,  quando 
aiiida  assim  se  da  vencimentos  inferiores  aos  empregados  de 
Pernambuco,  tendo  o  corpo  legislativo  já  reconhecido  que 
o  ordenado  devia  ser  i<xual,  ha  manifesta  injustiça.  Foi  por 
esta  razão  que  tive  »  honra  de  offerecei  uma  emenda  resta- 
□r]  >  o  principio  da  lei  de  1854  ,  igualando  os  venci- 
mento? de  nas  e  de  outros  ;  espero  que  o  honrado  ministro 
não  fará  questão. 

Creio  que  tenho  demonstrado  que  a  emenda  que  olFereei 
deve  ser  approvftda,  restnbfdecendo-se  a  igualdade  d©3  ven- 
vencimentos  dos  almoxarife*  tanto  de  Pernambuco  como  os 
da  Bahia.  . 

Algumas  considerações  tinha  de  oflerecer  que  omittirei 
não  só  ern  respeito  á  navegação  do  Paraguay  a  Mato-Grosso, 
como  também  a  uma  idé.i  que  já  aqui  appareceu  em  outra 
época,  Ce  procurar  o  governo  substituir  o  serviço  da  compa- 
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nhia  de  Paquetes  por  navios  seus ;  omittirei  porém  as  con- 
siderações que  poderia  fazer  a  este  respeito,  porque  quanto  â 
Ia  questão  talvez  pudesse  ser  inconveniente  tratar  delia, atten- 
ta  a  situação  em  que  se  achão  os  nossos  negócios  com  o  Pa- 
raguay; e  quanto  á  segunda,  porque  exigiria  um  desenvol- 
vimento que  talvez  não  fosse  conveniente  hoje  trazer  á  casa; 
todavia  nós  todos  havemos  de  conhecer  que  não  estamos 
muita  bem  servidos  com  a  Companhia  de  Paquetes.  Em  lo 
lugar,  sabe  o  honrado  ministro  que  a  cmducção  de  recrutas 
e  de  tropa,  que  entra  também  no  contracto  com  a  com- 
panhia.... 

Um  Sr:  Deputado  :  — Não  pertence  este  objecto  ao  mi- 
nistério da  marinha. 

O  Sr.  Aragão  e  Mello  :  —  Mas  na  certos  objectos  que  se 
prendem,  e  delles  se  podem  tratar  em  geral,  discutindo-se 
o  orçamento  de  qualquer  dos  ministérios.  Digo  que  este  ser- 
viço não  é  bem  feito,  porque  os  vapores  da  companhia,  com 
excepção  talvez  de  dous,  não  têm  as  commodidades  precisas 
para  a  oonducção  de  recrutas  e  tropas... 

Um  Sr.  Deputado  :  — Porque  o  novo  contracto  ainda  não 
está  em  vigor. 

O  Sr.  Aragão  e  Mello:  —  Então  será  por  isso  talvez  que 
o  governo  está  pagando  pelos  seus  passageiros  mais  do  que 
os  particulares ;  estes  pagão  por  exemplo  daqui  a  Pernam- 
buco 100$,  mas  o  governo  paga  120$  por  cada  passageiro.. . 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Parece-me  que  está  enganado. 

O  Sr.  Aragão  e  Mello  :  —  O  que  assevero  é  que  este  anno 
tem  sido  pago  no  thesouro,  mesmo  pela  repartição  do  hon- 
rado ministro,  120$  por  cada  passageiro  vindo  de  Pernam- 
buco. 

Uma  voz  :  —  Séria  de  passagens  anteriores,  pertencentes 
a  exercícios  findos. 

O  Sr.  Aragão  e  Mello  :  —  Fallo  deste  anno.... 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha:— Mandarei  examinar  is to. 

O  Sr.  Aragão  e  Mello  :  —  O  serviço  feito  naturalmente 
pela  companhia  dos  paquetes  poderia  ser  mais  dispendioso, 
talvez,  se  fosse  feito  por  vapores  do  governo  ;  mas  esta  dif- 
ferença  seria  compensada  pelas  vantagens  que  havia  de 
tirar  o  governo,  principalmente  a  de  ter  vapores  capazes  de 
converter  em  navios  de  guerra,  quando  por  ventura  hou- 
vesse uma  emergência  que  isto  exigisse.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E'  esta  uma  condição  do  contracto 
com  a  companhia. 

O  Sr.  Aragão  e  Mello  :  — Mas  poderá  ella  faze-lo  com 
o  S.  Salvador  e  outros  vapores  da  mesma  qualidade?.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  está  ainda  em  vigor  o  povo 
contracto;  quando  estiver  esses  vapores  serão  sulv.i- 
tuidos. 

O  Sa.  Aragão  e  Mello: — Estou  que  a  companhia  ha 
de  ir  conservando  por  mais  ou  menos  tempo  vapores  como 
o  S.  Salvadtr. 

Concluirei,  Sr.  presidente,  pedindo  ao  honrado  ministra' 
da  marinha  que  volva  suas  vistas  para  um  objecto  de  ser- 
viço de  que  temos  tanta  necessidade,  como  seja  levar  se^  a 
efíéito  o  asylo  de  inválidos,  pelo  qual  tanto  se  tem  clamado, 
e  tantas  vezes. 

l)M  vejo.  que  no  r< latorio  deste  anno  apenas  se  d'z  cue 
ainda,  não  pôde  ser  levado  a  effeito  este  estabelecimento, 
mas  que  o  terreno  para  elle,se  construir  está  comprado.  Ora, 
eu  devo  fazer  sentir  á  camará  que  para  se  realisar  estfl  — 
tituição  mamiou-s«  deduzir  um  dia  de  soldo  a  cada  praça  de 
pret  da  armada,  e  que  para  este  hm  creio  que  já  existe 
uma  somma  superior  a  80  coutos  ;  assim  existindo  em  de- 
posito quantia  considerável  para  se  dar  principio  á  obra, 
estando  o  terreno  comprado,  não  adivinho  os  motivos  por  que 
se  lhe  não  deli  começo. 

Não  espero  que  se  construa  já  um  edifício  que  po^ft  n 
valisarcomo  que  existe  em  França,  com  o  nome  de  Iiote 
dos  Inválidos,  mas  de  certo  alguma  cousa  já  se  pôde  prinoi 
piar,  alguma  cousa  que  se  preste  para  abrigar  homens  que 
não  são  aptos  para  o  serviço. 

Lembrarei  também  por  esta  occasião  ao  nobre  xntaistr 
que  não  consinta  que  os  condemnados  da  armada  que  te 
ainda  de  voltar  para  o  serviço,  depois  de  satisfeita  a  pena 
sejão  confundidos  na  execução^  delia  com  os  presos  civis 
como  acontece  actualmente  na  ilha  das  ('obras  ;  è  este  u 
meio  de  dasmoralisar  ainda  maÍ3  esses  homens,  de  raod 
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que  quando  voltarem  para  o  serviço  da  armada  talvez  vol- 
t  m  peioies  do  que  ti  n  hão  sahido. 

Conheço,  Sr.  presidente,  que  estou  abulando  da  condes- 
cendência dn  "camará  apoiados)  ;  p  .r  isso  ponh->  termo 
aqui  ás  considerações  que  tinha  de  otTerecer  á  casa. 

(Muito  bum,  muiio  bem.) 

O  Sr.  Sampaio  Vianwa  (pela  ordem)  participa,  que  a  depu- 
tação encarregada  de  apresentar  a  S.  M .  o  Imperador  os 
au  ographos  do  decreto  da  assembléa  geral,  que  autorisa 
o  governo  para  depositar  no  banco  do  Brazil  e  suas  caixas 
áliaes  as  sobras  disponíveis  que  tiver  no  thesouro  e  thesou- 
rarias  da  fazenda  das  províncias,  se  dirigira  ao  paço  impe- 
rial, e  sendo  ali  recebida  com  as  formalidades  do  estylo. 
elle  orador  tivera  a  honra  de  entregar  os  ditos  autographos, 
dignando-se  o  mesmo  augusto  senhor  responder  que  exa- 
minaria. 

O  Sr.  Presidente:  —  A  resposta  deS.M.  é  recebida  com 
muito  especial  agrado. 

O  Sr.  Bello  :  —  Sr.  presidente,  rogo  a  V.  Ex.  que  tenha 
a  bondade  de  mandar-me  as  tres  emendas  que  se  achão  so- 
bre a  mesa,  subscriptas  pelos  deputados  da  província  do  Rio 
Grande  do  Sul   (£'  satisfeito.) 

Sr.  presidente,  breves  são  a3  considerações  que  tenho  de 
fazer  sobre  vario*  objectos  pertencentes  ao  orçamento  que  se 
acha  em  discus.-ão.  V.  Ex.  me  permittirá  porém,  que  antes 
de  tratar  de  qualquer  destes  objectos,  eu  dirija  aS.  Ex.  o 
Sr.  ministro  da  marinha  meus  agradecimentos  por  ter  at- 
tendido  com  tanta  presteza  á  reclamação  que  fez  no  prin- 
cipio desta  sessão  um  dos  meus  nobres  collegas,  represen- 
tante pela  provinda  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  respeito  de 
alguns  melhoramentos  que  são  urgentemente  necessários 
na  barra  daquella  província.  S.  Ex.,  pelo  cuidado  que  teve 
de  prover  de  prompto  a  alguns  desses  melhoramentos,  ad- 
quirio  um  jus  inauferivel  ao  nosso  reconhecimento.  [Apoia- 
dos ) 

Mas  se  pelos  cuidados  já  empregados  por  S.  Ex.  obteve 
aquella  infeliz  barra  alguns  importantes  melhoramentos,  não 
se  pense  todavia  que  tudo  está  feito,  que  nada  mais  é  ne- 
cessário, para  removerem- sw  as  difficuldades  e  os  peri- 
gos que  ella  offerece. 

Além  desses  melhoramentos,  que  pertencem  todos  nos 
meios  auxiliares  do  serviço  da  praticagem,  são  necessários 
alguns  trabalhos  hydraulicos  praticados  sobre  a  costa,  nos 
bancos  e  no  canal,  por  meio  do*  quae*  sómente,  se  poderá 
obter  um  completo  beneficio  para  aquella  barra  Não  estou 
habilitado  para  julgar  até  que  ponto  sejão  praticáveis  esses 
trabalhos. 

De  alguns  exames  perfunctorios  feitos  por  pessoas  pro- 
fissionaes,  principalmente  pelos  que  ultimamente  fez  no  an- 
no  passado  o  digno  coronel  de  engenheiros  o  Sr.  Jardim, 
vê-se  que  esses  trabalhos  não  são  impossíveis  Convém  que 
o  governo  não  desanime  diante  das  difficuldades  e  despe/as 
desses  trabalhos  ;  que  não  retire  sua  attenção  da  necessi- 
dades que  ha  de  em  prebende -los. 

E  peço  a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  marinha  que  mande 
quanto  antes  fazer  novos  e  mais  profundos  exames  por  pes- 
soas especial  e  competentemente  habilitadas,  mandando-as 
contractar  na  Europa  para  esse  fim,  se  por  ventura  as  não 
houver  no  paiz.  Esses  trabalhos  requerem  conhecimentos 
especiaes  theoricos  e  práticos. 

Cumpre  que  se  fação  quanto  antes  e«seò  exames,  afim 
de  que  se  conheça  se  a  barra  é  ou  não  susceptível  dos 
indispensáveis  melhoramentos,  porque  no  caso  negativo 
deverá  o  governo  apressar -se  a  tr*atar  de  procurar  outra 
barra  para  a  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 

0  Sr.  Barros  Pimentel;  —  E  terá  possível  achar  outra 
barra  ? 

O  Sr.  Bello  :  —  Pergunta  o  nobre  deputado  por  Ser- 
gipe se  será  possivel  achar-se  outra  barra:  respondo 
que  não  será  impossível.  Na  mesma  costa  do  Rio  Grande, 
no  lugar  denominado  Torres,  extrema  da  de  Santa  Catha- 
rina,  ha  um  pequeno  porto  que  foi  também  examinado  no 
principio  deste  anno  pelo  Sr.  coronelJardim  ;  ahi,  segundo 
aopinião  des«e  digno  engenheiro,  é  possível,  com  não  pe- 
quena despeza,  abrir-se  uma  barra  com  communicação  para 
a  capital  da  provincia,  pela  navegação  das  lagoas  do  muni- 
cípio de  Santo  Antonio. 

Mas  antes  de  se  recorrer  a  outra  barra,  dever-se -hão  en- 
vidar todos  os  esforços  para  melhorar  a  actual.  Não  sendo 
isto  possivel,  recoira-se  então  á  das  Torres,  ou  mesmo  a 
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outra  que  se  poderá  abrir  na  provincia  de  Santa  Catharina 
em  a  enseada  de  Imbituba,  que  demora  7  léguas  ao  norte 
da  péssima  barra  da  Laguna. 

Isto  feito,  e  formada  a  canslisâção  do  systemn  celebre  de 
lagoas  unidas  todas  entre  si  desde  a  cidade  da  Laguna  na 
provincia  de  Santa  Catharina  até  ás  proximidades  da  ca- 
pital da  do  Rio  Grande  do  Sul,  poderemos  ter,  com  mais 
algumas  obras  a  credor  ias,  um  sofFrivel  substituto  da  barra 
actual,  no  caso  de  re  -onhecida  impossibilidade  de  torna-la 
ao  menos  ao  antigo  estado. 

Isto  digo  para  responder  ao  aparte  do  nobre  deputado  por 
Sergipe. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  — Prova  que  se  tem  oceupado  em 
estudar  as  necesf  idades  de  sua  província. 

0  Sr.  Bello:  —  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  marinha  pre- 
tenda dotar  a  praticagem  da  barra  de  que  tenho  tratado 
com  um  segundo  rebocador.  E'  uma  das  primeiras  neces- 
sidades desse  serviço.  Mas  receio  que  o  augmento  de  despeza 
que  se  fizer  com  e.«se  melhoramento  tenha  de  pesar  sobre  o 
commercio,  já  tão  ameaçado  de  completa  ruina  ... 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonçv  : — Já  muito  arruinado 
no  presente. 

O  Sr.  Bello: — Diz  bem  o  nobre  deputado,  já  tão  deca- 
dente e  agorentado  hoje  por  causa  do  uiáo  estado  da  barra. 

Mas  de.-ejára  que  S.  Ex.  me  dissesse  se  acaso  na  reforma 
do  regulamento  da  praticagem  pretende  augmentar  a  taxa 
de  reboque,  que  já  é  um  grande  ónus  com  que  carrega  a  na- 
vegação do  riio  Grande;  creio  que  as  embarcações  pagão 
2CK)JtJ)  de  entrada  cura  direito  ao  mesmo  serviço  na  salyda. 

Ora,  se  as  difficuldades  e  perigos  da  barra  têm  feito  con- 
siderar nas  praças  da  Europa  o  commercio  e  navegação 
para  aquella  provincia  como  do  maior  risco  possivel  ;  ye  por 
isso  as  companhias  de  seguro  marítimo  exigem  o  mais  alto 
premio  das  mercadorias  e  embarcações  que  se  de.*tínão 
aquelle  porto  ;  e  são  extraordinariamente  elevados  os  fretes 
das  embarcações,  e  as  soldadas  de  suas  tripulações  ,  é  clara 
a  necessidade  de  se  não  augmentar  a  taxa  do  reboque,  para 
se  não  aggravarem  taes  inconvenientes. 

Bem  sei  que  por  ora  o  rendimento  da  praticagem  não 
compensará  sua  despeza. 

O  Sr.  Jacintuo  de  Mendonça  :  —  Compensa-la-ha  o  ren- 
dimento das  alfandegas. 

O  Sr.  Bello  :  —  Mas  no  futuro  haverá  larga  compensa- 
ção pelo  desenvolvimento  da  navegação  e  commercio,  a  que 
esse  beneficio  dará  lugar,  e  pelo  consequente  acerescimo  do 
rendimento  das  alfandegas. 

Para  complemento  da  navegação  geral  daquella  provincia 
ha  um  trtrbalho,  de  que  S.  Ex.  provavelmente  já  terá  notiei», 
por  um  relatório  do  mesmo  Sr.  curonel  Jardim.  E'  o  da 
abertura  de  um  canal  na  Lagoa  dos  Patos  por  entre  a  terra 
firme,  do  lado  do  Estreito,  ea  ilha  da  Sarangônha,  afim  de 
melhorar-se  a  navegação  entre  a  cidade  do  Rio  Grande  e  a 
de  Porto-Alegre,  evitando-se  a  grande  volta  do  banco  do 
Cangussú,  que  obstrue  aquella  lagoa. 

E'  sabido  que  essa  navegação  não  pôde  ser  actualmente 
fe.ita  senão  por  pequenns  embarcações,  donde  resulta  a  es- 
cissez  do  commercio  estrangeiro  destinado  a  Porto-Ale^re. 
Mas,  removido  o  obstáculo  do  banco  do  Cangussú  e  aberto 
o  canal  da  Sarangonha,  com  o  qual  se  fará  a  despeza  de 
100:000$  quando  muito,  não  só  i-e  encurtará  a  distancia  da 
barra  á  capital  da  provincia,  como  se  facilitará  a  navegaçro, 
o  commercio  de  barcos  e  mercadorias  estrangeiras  para  o 
excellente  porto  da  capital. 

O  Exm.  Sr.  ex-ministro  da  marinha  tão  convencido  esta- 
va da  utilidade  e  urgência  desse  trabalho,  que  antes  de  dei- 
xar o  ministério  encommendou  uma  barca  de  exeavação  e  as 
precisas  machinas  accessorias  para  começa-lo  quanto  antes. 

Rogo,  pois,  a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  actual  que  haja  de 
mandar  proseguir  com  empenho  na  eonstrucção  dessa 
barca,  e  iniciar  Jogo  os  trabalhos  de  melhoramento  tão  im- 
portante para  a  provincia  do  Rio  Grande. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  :  —  A  machina  deve  estar 
promptaem  Fevereiro  ou  Março. 

O  Sr.  Bello  :  — Como  complemento  ainda  da  navegação 
de  que  ora  estou  tratando,  considero  também  as  obras  ne- 
cessárias aos  pharóes  da  Lagoa  dos  Patos,  feitos  proviso- 
r  amente  ,  e  mantidos  por  mu  to  tempo  a  expensas  dos  co- 
fres provinciaes. 

Alguns  desses  pharóes  se  achão  em  deplorável  estado  de 
deterioração.  Se  o  governo  não  se  apressar  a  mandar-lhes 
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fizer  promptos  reparos,  ver  se-ha  depois  na  necessidade  de 
r alisar  mais  avultada  despegado  que  faria  se  actualmente 
provede  a  semelhante  necessidade. 

Portanto,  a  abertura  do  canal  de  Sarangonha,  e  os  repaios 
dos  pharóes  da  Lagoa  dos  Patos,  muito  aproveitarás  r.o 
commereio  e  navegação  da  provincia,  e  concorrerão  para 
que  a  alfandega  da  cnpital  obtenha  maiores  rendimentos. 

Senhores,  fallando  dessa  alfandega,  não  posso  deixar  de 
chamar  a  attenção  do  governo  para  a  sorte  dos  seus  em- 
pregados. Ella  tem  vivido  quasi  como  o  Pariá  das  alfan- 
degas do  império.  Seus  rendimentos  são  muito  diminutos, 
pela  razão  que  acabo  de  expôr,  das  dificuldades  da  nave- 
gação da  Lagoa  dos  Patos.  Seus  empregados^  estão  muito 
mal  pagos,  porque  seus  ordenados  são  mesquinhos  em  ex- 
tremo, e  pouco  avultão  as  porcentagens. 

Eu  pediria  a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  se  estivesse 
presente,  que  houvesse  de  tomar  em  consideração  a  sorte 
desses  empregados,  e  assim  também  a  dos  empregados  da 
thesouraria  de  fazenda  daquella  piovincia,  que  estão  muito 
mal  retribuídos.  .  (Apoiados.) 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  — Com  um  sen  iço  one- 
rosíssimo. 

O  Sn.  Bello:  —  ....  cujos  ordenados  não  #  chegão  para 
sua  subsistência,  attento  o  estado  de  carestia  de  todos  os 
géneros  de  primeira  necessidade. 

E'  preciso  que  ou  sejão  elevados  seus  ordenados,  ou  que  se 
lhes  dêm  gratificações  proporcionadas  ás  suas  classes  ou 
categorias.  Estou  certo  de  que  o  corpo  legislativo  não  deixa- 
rá de  votar  um  augmento  de  despeza,  se  S.  Ex.  o  propuzer 
ou  indicar. 

Mas,  como  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  a  cuja  re- 
partição pertencem  os  empregados  da  alfandega  e  da  the- 
souraria, não  se  acha  presente,  peço  a  V.  Ex.,  Sr.  ministro 
da  marinha,  que  haja  de  transmittir  a  seu  collega  esta  mi- 
nha reclamação. 

Ha.  senhores,  na  cidade,  do  Rio  Grande,  um  arsenal  de 
marinha,  cujas  proporções  não  correspondem  ás  necessida- 
des do  serviço  da  marinha  de  guerra  naquella  provincia, 
cujas  condições  de  localidade  são  extremamente  defeituo- 
sas S.  Ex.  o  Sr.  ministro  ha  de  ter  já,  sem  duvida, 
lançado  suas  vistas  sobre  uma  representação  da  presi- 
dência da  provincia,  instruída  com  o  parecer  do  capitão  do 
porto  sobre  a  conveniência  da  remoção  desse  arsenal  para 
a  capital  da  provincia.  Esta  mudança  é  da  maior  conve- 
niência publica,  e  até  de  grande  economia  para  o  Estado. 
Na  capital  essa  repartição  estará  mais  próxima  da  acção  do 
governo  ;  os  salários  dos  operários  são  ali  muito  mais  ba- 
ratos do  que  na  cidade  do  Rio-Grande,  e  ha  maior  abundân- 
cia de  operários  ;  as  madeiras  custão  muito  menos,  quasi 
metade,  do  que  custão  na  cidade  do  Rio-Grande,  pois  é 
dali  que  vão  para  esta  cidade;  aqui  emfim  não  tem  a 
repartição  da  marinha  um  terreno  e  edifício  próprios 
e  adequados  para  um  arsenal ;  entretanto  que  na  capital, 
onde  ha  uma  pequena  delegacia  da  capitania  do  porto,  tem 
hoje  aquella  repartição  um  excellente  terreno  e  dons  edifí- 
cios pertencentes  ao  Estado,  que  se  não  têm  a  capacidade 
precisa,  comportão  ao  menos  o  augmento  necessário  para 
ser»'in  um  grande  arsenal  de  marinha. 

Tudo  portanto  aconselha  essa  mudança. 

Ha  na  provincia  dous  vapores  de  guerra,  o  Fluminense  e  o 
Amélia  •.  ambos,  senhores,  têm  prestado  desde  longa  data 
os  mais  valiosos  serviços  á  administração  daquella  provin- 
cia. (Apatados.) 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça:  —  Que  não  os  pôde  dis- 
pensar. 

O  Sn.  Bello  :  —  Diz  muito  bem  o  meu  nobre  collega.  A 
lagoa  dos  Patos,  a  lagoa  Merim,  e  as  necessidades  emer- 
gentes da  administração  da  provincia,  exigem  que  esses  va- 
pores sejão  ali  conservados,  mas  não  no  estado  em  que  ac- 
tualmente ;-eachão.  (Apoiados.) 

O  vapor  Amélia,  que  ha  dous  annos  soffreu  uma  completa 
reconntrucção,  pôde  durar  muitos  annos  ;  mas  está  sem  cal- 
deiras j  aquellas  com  que  anda  hoje  muito  vagarosamente, 
r.  corrondo  grande  risco,  não  tem  menos,  senhores,  de  ld  ou 
ltt  lemendos  ! 

O  Sn.  Ministro  dvMaiumia  :  —  O  Sr.  presidente  da  pro- 
víncia esta  autorisado  a  mandar  substituir  essas  caldeiras. 

O  Sit.  Oliveira  Bello  :  —  Perdoe-me  V.  Ex.,  a  admi- 
nistração-da  provincia  pedio  ha  muito  tempo  ao  governo 
liova^  caldeiras  paia  ci,:.a  embarcação ;  sabe-be  lá  que  ellub 


;  estão  promptas,  mas  ainda  não  forão  remettidas  para  a  pro- 
vincia; consta  que  ainda  se  achão  no  arsenal  de  marinha 
,  desta  corte.  Convém  que  sejão  remettidas  quanto  antes,  sob 
pena  de  hcar  esse  vapor  condemnado  á  inacção. 

O  Fluminense  acha-se  aetualmente  em  reeónstrucção  no 
I  estaleiro,  em  pouco  tempo  fie  <rá  prompto  ;  mas  precisa  tan  - 
j  bem  de  novas  caldeiras,  pois  que  aquellas  com  que  funecio- 
í  nava  antes  de  ir  para  o  arsenal  já  têm  tido  5  annos  de  ser- 
i  viço  continuado.  Convém  igualmente  que  S.  Ex.,  antes  que 
esse  vapor  saia  do  estaleiro,  faça  remetter  para  a  provincia 
|  as  novas  caldeiras  de  que  elle  precisa. 

O  Sn.  MiNisxno  da  Marinha:  —  Eu  direi  o  que  se  tem 

feito  a  este  respeito. 

O  Sr.  Bello:  —  Ha  um  porto,  senhores,  na  provin- 
cia do  Rio  Grande  do  Sul,  sobre  o  rio  Uruguay,  o  porto 
i  da  Uruguayana,  onde  houve  ha  annos  uma  pequena  força 
j  de  marinha,  que  depois  foi  retirada.  Senhores,  as  razões  que 
I  havião  determinado  o  governo  a  ter  ali  essa  força  de  marinha 
ainda  hoje  subsistem,  e  talvez  mais  vigorosas.  São  a  policia 
daquelle  porto,  que  se  está  tornando  cada  vez  mais  impor- 
tante, e  que  é  vizinho  e  fronteiro  de  portos  estrangeiros  ,  é 
o  apoio  á  tíscalisação  dos  direitos  da  alfandega,  á  repressão 
do  conti abando  de  mercadorias  estrangeiras. 

Julgo  conveniente  que  o  governo  mande  para  ali  de  novo 
duas  ou  tres  embarcações  pequenas,  ou  ao  menos  um  gran- 
de escaler  bem  tripulado  e  armado,  commandado  por  um 
ofBcfal  de  confiança,  para  que  possa  com  efíicacia  auxiliar 
as  autoridades  nscaes  e  policiaes. 

Como,  senhores,  fallei  na  alfandega  da  Uruguayana,  se- 
ja-tne  permittido,  ainda  que  não  esteja  presente  S.  Ex.  o  Sr. 
ministro  da  fazenda,  chamar  a  attenção  do  governo  para 
as  circumstancias  especiaes  em  que  se  acha  actualmente 
aquella  repartição,  sem  chefe,  e  sem  a  devida  ordem  no  seu 
serviço. 

Por  denuncias  que  teveoHjgno  inspector  da  thesouraria 
da  provincia  constou  que  ali  tinhão  havido  grandes  malver- 
sações e  extravios  de  direitos ;  em  consequência  disso  foi 
mandada  para  ali  uma  commissão  de  empregados  de  fazen- 
da psra  examinarem  e  inspeccionarem  o  serviço  daquella 
alfandega.  Não  estou  habilitado,  senhores,  para  ajuizar 
bem  da  justiça  das  aceusações  feitas  á  administração  dessa 
alfandega,  e  das  informações  e  procedimento  da  commissão 
fiscal. 

Mas  consta-me  que  tem  havido  reclamações  contra  ella, 
não  só  por  parte  do.  interessados,  isto  é,  dos  homens  do 
commeicio  e  dos  empregados  da  alfandega,  mas  ainda  de 
pessoas  superiores  a  toda  a  suspeição,  e  até  mesmo  da  ca- 
mará municipal ;  e  receio  por  isso  que  tenha  havido  algum 
excesso  ou  demasiado  rigor  de  fiscalisação  produzido  pelo 
louvável  zelo  da  commissão.  Suspendo  por  ora  o  meu  juizo ; 
não  quero  ser  injusto  para  com  ninguém.  Mas  peço  ao  nobre 
ministro  da  fazenda  a  sua  attenção  para  o  estado  em  que  se 
acha  aquella  repartição. 

Em  uma  nova  tabeliã  de  comedorias  dos  officiaes  da  ar- 
madanacional  não  forão,  como  S.  Ex.  sabe,  comprehendi- 
dos  os  capitães  dos  poitos,  talvez  por  se  considerar  que  es- 
tes officiaes  não  fazem  serviço  correspondente  ao  daquelleà 
que  estão  effectivamente  embarcados  em  navios  de  guerra; 
mas  seja-me  permittido  lembrar  a  S.  Ex.  que,  se  não  estou 
em  erro,  o  regulamento  das  capitanias  dos  portos  ordena  que 
os  chefes  dessas  repartições  sejão  officiaes  superiores,  e  que 
tenhão  todos  os  vencimentos  e  vantagens  de  officiaes  embar- 
cados em  navios  de  guerra.  Ora,  se  elles  são,  pelo  regula- 
mento, ou  devem  ser  considerados  como  officiaes  embarcados 
em  navios  de  guerra,  por  que  razão  não  serão  elevadas  tam- 
bém as  suas  comedorias,  como  o  forão  as  dos  demais  officiaes 
contemplados  na  nova  tabeliã  ?  Emquanto  ní.o  me  fôr  dada 
uma  razão  que  justilique  esta  desigualdade,  continuarei  a 
considera-la  como  injusta,  e  pedirei  a  S.  Ex.  o  Sr  ministro 
da  marinha  que  haja  do  fazê-la  desapparecer,  igualando  as 
comedorias  desses  officiaes  aos  que  têm  ou  fazem  serviço  da 
mesma  categoria. 

Sinto  não  estar  presente  o  honrado  Sr.  ministro  da  guerra, 
porque  quizera  pedir  a  attenção  deS.  Ex.  para  um  assumpto 
igual  a  este,  e  relativo  ao  exercito.  Muitas  vantagens  tem 
ultimamente  recebido  o  nosso  exercito  ;  mas  não  foi  ainda 
attendida  a  necessidade  que  tem  o  soldado  de  urna  alimen  - 
tação  mais  abuwdante,  como  tem  o  seu  collega  do  exercito 
de  mar.  O  soldado  de  marinha  tem  pela  tabeliã  de  suas  co- 
medorias uma  ração  para  almoço  ,  outra  para  o  jan- 
tar, e  outra  para  ceia  ,  o  soldado  de  terra  tem  uma  só 
nu/ao  pura  tudo  o  dia  ,  c  esta  mesma  c  extremamente 
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parca  ;  tem  pela  tabeliã  actnal  uma  libra  de  carne  verde 
ou  meia  de  carne  secca,  ]  /40  de  alqueire  de  farinha,  e  1/160 
de  alqueire  de  feijão,  ou  4  onças  de  arroz- :  é  o  que  se  lhe 
dá  para  alimentação  de  todo  o  dia  Ora  ,  é  uma  ração 
muito  insufliciente  (apoiados)  cm  comparação  principalmen- 
te das  iações  que  tem  o  soldado  da  marinha  ;  a  ração  que 
este  tem  só  para  jantar  é  igual  á  ração  única  que  se  dá  ao 
soldado  de  terra  para  alimentação  de  todo  o  dia.  Espero 
portanto  que  S.  Ex.  o  Sr  ministro  da  guerra  se  digne  de 
tomar  em  consideração  este  objecto,  e  que  faça  ao  soldado 
brazileiro  o  benetieio  de  provê-lo  de  uma  alimentação  mais 
abundante. 

Fallarei  agora,  senhores,  das  emendas  offere<udas  para 
as  despezas  com  melhoramentos  da  barra,  e  da  navegação 
da  lagoa  dos  Patos.  Felizmente,  comquanto  não  houvesse 
accordo  entre  todos  os  signatários  dessas  emendas,  todavia 
ha  em  todos  nniformidade  de  pensamento  (apoiados),  uns  e 
outros  visarão  o  mesmo  interesse,  quererão  satisfazer  as 
mesmas  necessidades.  (Apoiados.) 

As  emendas  assigna^as  pelos  Srs.  barão  de  Mauá,  Brus- 
que,  e  barão  de  Porto-Alegre  consignão,  uma  100:000$  para 
a  compra  do  novo  rebocador,  e  das  catraias  de  que  necessita 
a  barra  do  Rio  Grande  do  Sul,  aoutr^,  igual  quantia  para 
a  abertura  do  canal  da  Sarangonha,  e  para  outros  serviços 
mais.  Porém  como  julgo  insufficientes  essas  quantias,  se- 
paradamente destinadas  para  taes  despezas,  acho  preferível 
a  emenda  que  assignei  com  os  Srs.  J.  de  Mendonça,  e  Borges 
Fortes,  porque,  comquanto  nella  consignássemos  a  mesma 
quantia  daquellas  duas,  isto  é  200.000$,  sem  duvida  insuf- 
liciente para  as  mesmas  despezas,  é  todavia  redigida  de 
modo  que  preencherá  melhor  o  hm. 

Com  effeito,  devendo  custar  mais  de  100:000$  o  novo  re- 
bocador, é  claro  que  essa  quantia  consignada  numa  da- 
quellas emendas  não  chegará  para  essa  despeza,  e  menos 
ainda  para  a  das  catraias  também.  O  resultado  será  não 
poder  o  nobre  ministro  fazer  tal  despeza,  e  ricar  a  barra  do 
Rio  Grande  sem  um  segundo  rebocador.  Mas,  se  for  appro- 
vada  a  emenda  de  200:0005.  S.  Ex.  poderá  gastar  com  o  re- 
bocador e  com  os  outros  mater  iaes  precisos  para  a  barra.  1 50 
ou  16"0:000$  ;  em!im,  quanto  fôr  necessário  para  os  obter  e 
applicar  depois  aos  outros  serviços  o  resto  da  consignação. 
Estes  serviços  não  se  podem  completar  todos  n'um  anno ; 
m;:s  Hcaráõ  promptos  o  rebocador  e  as  ca  trais  para  a  barra, 
e  no  anno  que  vem  se  consignará  outra  quantia  para  con- 
cluirem-se  os  trabalhos  que  se  houverem  começado  da 
abertura  do  canal  da  lagoa  dos  Patos. 

Ora,  se  pelo  contrario  passarem  as  emendas  dos  honrados 
deputados,  o  que  acontecerá  '?  E' que  não  chegando  a  con- 
signação de  100:00015  para  o  rebocador  e  catraias,  não  se 
poderá  fazer  e.-ta  despeza  ... 

O  Su.  Bulsqle  :  —  Não  apo'alo,  elevou-se  a  verba  do  ma- 
terial. 

Owtro  Sr.  Deputado  :  —  Também  podem  não  chegar 
os  200:000$. 

O  Sk.  BeixA  :  —  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  marinha  acaba 
de  dizer  que  só  o  vapor  custa  140:000$  ;  logo  os  200:000$ 
chegão  ao  menos  para  o  material  da  barra. 

Senhores,  direi  agora  algumas  palavras  sobre  um  objecto 
que  não  pertence  ao  orçamento  da  marinha,  masque  é  de 
grande  interesse  para  a  província  do  Rio  Grande  do  Sul  ; 
pertence  á  colonisacão,  sobre  a  qual  nunca  se  pôde  íallar 
demasiado  na  actualidade,  principalmente  quando  se  trata 
de  destruir  abusos  ou  diíKculdades  que  se  opponhão  á  sua 
realisação  e  desenvolvimento  no  paiz. 

Em  1855  o  Sr.  conde  de  Montravel  contractou  com  o  go- 
verno a  compra  da  4  territórios  de  terras  devolutas  para  co- 
lonisacão na  provinda  do  Rio  Grande ;  e  então  concedeu  o 
governo  a  esse  empresário  algumas  vantagens  e  favores  pre- 
cisos para  que  elle  pudesse  levar  a  effeito  swa  empresa.  Mas 
em  Fevereiro  deste  anno  tendo-se  o  Sr.  Montravel  associado 
a  3  distinctos  cidadãos  residentes  em  Porto-Alegre,  foi  inno- 
vado  aquelle  contractox  e  o  governo  concedeu  novos  favores 
a  c-sa  empresa. 

Não  censuro  o  governo  por  havê-la  assim  protegido;  ao 
contrario,  louvo-o  muito,  porque  desejo  que  essa  empresa, 
como  todas  as  outras  que  se  estabelecerem  no  paiz,  se  rea- 
lisern  em  pouco  tempo  e  prosperem  muito.  Ha  porém  entre 
esses  favores  um  que  eu  julgo,  e  que  geralmente  todos  jul- 
gão,  na  província  do  Rio  Grande,  prejudicial  ás  outras  em- 
presas semelhantes  que  se  houverem  de  estabelecer  ali. 

Fallodo  direito  de  preferencia  que  concedeu  o  governo  á 


associação  do  Sr.  conde  de  Montravel,  sobre  quaesquer  ou- 
tras empresas  de  colonisação  daquella  provincia.  na  escolha 
das  terras  devolutas  que  contractou.  A  preferencia  es- 
tende-se  a  todos  os  municípios,  e  não  tem  limitação  alguma 
de  tempo  ;  é  um  privilegio  que  durará  todo  o  tempo  que  se 
gastar  na  medição  dos  tres  territórios  que  ainda  não  estão 
designados,  nem  medi  los  e  demarcados. 

Ora,  tendo-se  gasto  dous  annos  na  medição  do  piimeiro 
território,  é  provável  que  se  gastem  seis  ou  sete  pelo  me- 
nos na  medição  e  demarcação  dos  outros  tres  ;  e  durante 
todo  esse  tempo  o  privilegio  da  preferencia  matará  todas  as 
outras  empresas  de  colonisação  que  se  houverevi  de  estabe- 
lecer nas  terras  publicas  daquella  província,  porque  nin- 
guém se  quererá  expôr  a  contractar  com  o  governo  a  com- 
pra de  terras  em  tal  ou  tal  municipio  na  contingência  de 
serem  essas  mesmas  terras  preferidas  depois  pela  asso- 
ciação do  Sr.  conde  de  Montravel. 

Assim  pois  fienráõ  paralisadas  por  muito  tempo  a  venda, 
I  e  as  empresas  de  colonização  de  terras  publicas  naquella 
\  provincia,  onde  a  colonisação  tem  prosperado,  onde  ha  fervor 
;  para  taes  empresas,  para  onde  emfim  se  acha  já  estabele- 
!  cida  uma  corrente  de  emigração  espontânea.  Emquantoa 
|  associação  privilegiada  não  houver  escolhido  todas  as  terras 
i  que  contractou  com  o  governo,  é  provável  que  nenhuma 
j  outra  empresa  se  possa  organisar. 

Isto  é  um  mal  para  aquella  provincia  ;  e  eu  não  posso 
i  portanto  deixai  de  chamar  para  elle  a  attenção  do  governo, 
:  afim  de  que  se  dè  a  tempo  o  remédio  conveniente  :  não  te- 
!  nho  outro  hm . 

O  governo  não  poderá  hoje  revogar  essa  clausula  do  novo 
j  contracto,  nem  tanto  será  preciso,  mas  pôde,  e  creio  que  de- 
1  verá  quanto  antes  marcar  um  prazo  breve  de  seis  ou  oito  me- 
[  zes,  dentro  do  qual  faça  a  associação  a  escolha  das  terras, 
j  ou  designa  ao  menos  a  situação  dos  territórios,  afim  de 
[  que,  feita  essa  declaração,  fiquem  livres  as  outras  terras, 
para  poderem  ser  pretendidas,  compradas,  e  colonisadas 
)  por  outras  empresas.  Creio  que  este  correctivo  não  offen- 
derá  os  direitos  adquiridos  da  associação,  e  terá  a  neces- 
sária efficacia. 

Sr.  presidente,  a  hora  está  bastante  adiantada,  e  eu  vou 
terminar.  Mas  antes  de  o  fazer  permitta-me  o  nobre  minis- 
tro da  marinha  que  eu  chame  a  sua  attenção  para  um  objec- 
to do  maior  interesse,  para  os  officiaes  da  armada. 

Quero  fallar  das  promoções  desses  officiaes.  Do  modo 
como  ellas  ainda  hoje  são  feitas,  a  puro  arbítrio  do  governo, 
quanto  ao  tempo  de  fazê-las.  e  sob  o  império  ou  preponde- 
rância do  principio  da  antiguidade  dos  posto?,  jamais  o 
verdadeiro  merecimento  poderá  ser  attendido  na  proporção 
que  lhe  compete,  e  crescerá  cada  vez  mais.  por  isso  mesmo, 
o  descontentamento  dos  nossos  officiaes  de  marinha,  que 
vèm  seus  irmãos  d'armas  no  exercito  de  terra  dotados  com 
uma  lei  que  lhes  garante  a  promoção-  em  tempo  determi- 
nado, e  na  qual  a  aptidão  e  os  serviços  relevantes  achão  es- 
timulo e  recompensa  certa. 

A  anachroniea  legislação  que  ainda  hoje  vigoia,  além  de 
defectiva,  consagra  a  preponderância  do  principio  da  anti- 
guidade, que  mata  a  ambição,  e  o  estimulo  dos  officiaes  de 
maior  merecimento.  K' de  1796,  e  de  1800  essa  legislação  ; 
tem  pois  mais  de  meio  secnlo  e  foi  traçada  para  um  tempo, 
em  que  ningunem  podia  ainda,  nem  sequer  sonhar  com  os 
progressos  da  nossa  marinha  de  guerra. 

Sei  que  esta  camará  approvou  em  uma  das  sessões  passa- 
das um  projecto  sobre  tão  importante  assumpto;  e  que  esse 
projecto  pende  da  approvação  do  senado.  Se  S.  Ex.  o  Sr.  mi- 
nistro conseguisí-e  por  sua  influencia  fazer  passar  ali  quan- 
to antes  esse  project-i,  faria  um  importante  beneficio  á  ma- 
rinha de  guerra  brazileira.  (Muito  bem,  muito  bem  ) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia  levanta-se  a  sessão. 


PRESIDÊNCIA    DO     SU.    VISCONDE    DE  B.vEPKNDY. 

Sumuuuo. — E:r/  cdienle. — Ordem  do  dia. — Eleição  da  mesa. 
— Licença.  Observações  do  Sr.  Aguiar.  — Orçamento  tia  ma- 
rinha. Discursos  dos  Srs.  Jayuaribe,  Avywlo  de  Oliveira, 
]}<int>s  Pimentel,  Briiòque,  e  ministro  da  marinha.  Encer- 
ramento, 

A's  11  horas  da  rnanhãa,  feita  a  chamad.i,  e  acíhmtto-se 
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presentes  os  Srs.  Visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J. 
Marcondes,  Pereira  Pinto.  Salathiel,  Athaide,  Monteiro  de 
Barros,  Souza  Ribeiro,  Cerqueira  Leite,  Machado,  Domin- 
gues, Gavião  Peixoto,  Sampaio  Vianna,  Silveira  Lobo,  Her- 
mógenes, Souza  Leão,  Garcia  de  Almeida,  Mendes  da  Cos- 
ta, °Bretas,  Francisco  Campos,  Villela  Tavares,  Cesar, 
Pacheco,  Luiz  C* rios,  Sá  e  Albuquerque,  Fiusa,  Gonçalves 
da  Silva,  Serra  Carneiro,  Dias  Vieira,  Calheiros.  Ferreira 
de  Aguiar,  Almeida  Pereira,  Paranaguá,  Augusto  Chaves, 
barão  de  Maroim,  Costa  Pin  to,  Sergio  de  Macedo,  Cunha  Fi- 
gueiredo, Pederneiras,  Madureira,  Brusque,  Rego  Barros, 
barão  de  Camaragibe,  Martinho  Campos,  Landulpho,  barão 
de  Porto-Alegre,  Araujo  Lima,  Augi)3to  Corrêa,  Barbasa, 
Cruz  Machado,  Pedreira,  Alcantara  Machado,  Antunes  de 
Campos,  Flávio  Clementino,  Diogo  Velho,  Silva  Miranda, 
1  arã  >  de  Mauá,  Rodrigaes  dos  Santos,  Cunha  Mattos  ,  e 
Nabujo,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Silvino  Ca- 
valcanti, Henriques,  Toscano  Barreto,  J.  de  Mendonça, 
Ferraz  da  Luz,  Fernandes  da  Cunha,  Tobias  de  Aguiar, 
Belfort,  Borges  Fortes,  Barbosa  da  Cunha,  Franco  de  Al- 
meida, F.  Octaviano,  Aragão  e  Mello,  Bulcão,  Pereira  Fran- 
co, Vasconcellos,  Fernandes  Vieira.  Benevides.  Jaguaribe, 
Castello  Branco,  Costa  Moreira,  Baptista  Monteiro,  Fausto, 
Carrão,  André  Bastos,  Santa  Cruz,  Jeronymo  Coelho, 
Augusto  de  Oliveira ,  Bello  .  Barros  Pimentel,  Torres 
Homem,  Peixoto  de  Azevedo,  Delfino  de  Almeida,  Bezerra 
Cavalcanti,  Pinto  Lima,  e  Candido  Mendes. 

O  Sr.  1»  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  1°  secretario  do  senado,  remettendo  as  emen- 
das feitas  e  approvadas  pelo  senado  ás  proposições  autori- 
sando  o  governo  a  exonerai  a  companhia  de  navegação  do 
Amazonas  das  obrigações  relativa*  á  colonisação,  e  a  que 
concede  um  anno  de  licença  ao  Dr.  Elias  José  Pedroso.  — 
A  imprimir. 

Outro  do  Sr.  deputado  Dantas ,  participando  que  por 
incommodado  deixa  de  comparecer  á  sessão.  —  Inteirada. 

Requerimento  dos  empregados  da  secretaria  de  policia  da 
corte,  pedindo  augmento  de  vencimentos.  —  A'  commissão 
de  pensões  e  ordenados. 

Outro  do  desembargador  Henrique  Velloso  de  Oliveira, 
pedindo  que  se  lhe  faça  extensiva  a  disposição  adoptada  para 
com  os  desembargadores  Rabello  da  Silva  e  Amorim  do 
Valle  relativamente  a  serem  os  seus  vencimentos  de  3:000$ 
por  anno  acada  um.— A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DA  MESA. 

Procede -se  por  escrutino  secreto  á  eleição  da  mesa,  e 
sahem  eleitos  os  Srs.  : 

Presidente  (63  cédulas.) 

Visconde  de  Baependy  59  votos. 

V  ice-prestdente  (61  cédulas.) 

Dias  Vieira  47  » 

1»  secretario  (67  cédulas.) 

Paes  Barreto  57  > 

2°  secretario  (66  cédulas.) 

J.  Marcondes  60  » 

30  e  4o  secretários  (60  cédulas  ) 

Pereira  Pinto  53  » 

Salathiel  51  > 

Supplentet. 

lo  o  Sr.  Aragão  e  Mello,  2°  o  Sr.  Silvino  Cavalcanti  (por 
desempate  com  outros  senhores.) 

urgência. 

O  Sn.  Ferreira  DE  Aguiar  requer  urgência  para  olTcrecer 
um  prwjecto. 
Consultada  a  camará,  decide  aíTirmativaraente. 
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O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  —  Sr.  presidente,  a  camará 
permittirá  que  eu  por  alguns  momentos  occupe  a  sua  atten- 
ção  tratando  de  um  objecto  puramente  particular. 

O  Sr.  Dr.  Joaquim  Villela  de  Castro  Tavares,  professor 
cathedratico  da  faculdade  de  direito  do  Recife,  acaba  de  sof- 
frer  uma  moléstia  perigosíssima,  e  da  qual  se  acha  ainda 
assaz  enfermo,  necessitando,  poi  tanto,  de  applicar  sérios 
cuiHa.los  ao  restabelecimento  de  sua  saúde.  (Apoiados.) 

Todos  sabem  que  em  nosso  paiz  os  homens  que  se  dedicão 
á  vida  litteraria  de  ordinário  não  dispõem  de  abundância 
de  meios  que  os  habilitem  a  fazer  face  a  urgentes  necessi- 
dades, independentemente  dos  ordenados  que  lhes  adjudica 
o  Estado.  Levado  desta  consideração,  vou  apresentar  um 
projecto,  assignado  por  mim,  e  por  alguns  de  meus  nobres 
collegas,  concedendo  áquelle  doutor  um  anno  de  licença 
com  todos  os  seus  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde 
dentro  ou  fora  do  império. 

Eu,  portanto,  peço  a  V.  Ex.  que  mande  proceder  á  lei- 
tura desse  projecto.  E  como  a  sua,  matoria  seja  muito  sim- 
ples e  não  precise  de  grande  meditação  para  a  sua  discus- 
são, rogo  também  a  V  Ex.  que  se  sirva  consultar  a  cama- 
rá se  consente  que  a  sua  impressão  se  fuça  no  Jornal  do  Com- 
mercio,  sendo  dado  sem  demora,  para  a  ordem  do  dia. 

L<"-se  e  é  julgado  objecto  de  deliberação  o  seguinte  pro- 
jecto : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Artigo  unieo.^E'  o  governo  autorizado  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  seus  vencimentos,  ao  Dr.  Joa- 
quim Villela  de  Castro  Tavares,  lente  cathedratico  da  fa- 
culdade de  direito  do  Recife,  para  ttatar  de  sua  saúde  den- 
tro ou  fóra  do  império.  —  Ferreira  de  Aguiar.  —  Sd  e  Albu- 
queique. — Sergio  de  Macedo.  > 

A  camará  approva  o  requerimento  do  Sr.  Ferreira  de 
Aguiar  para  que  o  projecto  seja  impresso  unicamente  no 
Jornal. 

ORÇAMENTO   DA  MARINHA . 

Continua  a  2a  discussão  do  orçamento,  na  parte  relativa 
á  despe/a  d<->  ministério  da  marinha,  conjuntamente  com  as 
emendas  apoiadas. 

Está  presente  o  Sr.  ministro  respectivo. 

Lêm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas  : 

«  Inclua-se  na  verba  —  Pharòes  —  15:000$  para  um  que 
é  detirgencia  construir -se  na  burra  das  Canárias  do  rio 
Parnahyba,  daprovincia  de  Piauhy,  ou  n'outro  lugar  onde 
mais  conveniente  for.  —  Silva  Miranda  —  Paranaguá.  > 

«  A'  verba  destinada  a  pharóes  acerescente-se  20:000$ 
para  &erem  empregados  na  omstrueção  de  um  pharol  na 
entrada  da  barra  de  Paranaguá,  província  de  Paraná.  — J. 
Mai  condes  > 

c  Acerescente-se  ao  §  11  :  Ficando  o  governo  autori- 
sado a  rever  desde  já  a  tabeliã  dos  vencimentos  dos  empre- 
gados do*  diversos  arsem.es,  harmonisando  os,  e  de  modo 
que  os  vencimentos  do*  empregados  do  arsenal  de  Pernam- 
buco sejão  equiparados  quanto  fôr  possível  aos  que  perce- 
bem os  doar  enal  da  Bahia,  inclusive  o  inspector  e  capitão 
do  porto  de  Pernambuco,  que  terá  vencimentos  iguaes  aos 
do  intendente  e  capitão  do  porto  daBahiajbem  assim  lica 
desde  ja  igualmente  autorisado  a  crear  nos  arsenaes  da 
Bahia  e  Pernambuco  uma  ou  mais  campanhias  de  artífices 
com  a  organisayão  dada  em  um  regulamento  que  para  es?e 
rim  seiá  expedido. —  Augusto  de  Oliveira.» 

«  Accrescente-se  ao  §  21  do  «rt.  5«  :  Ficando  o  governo 
autorisado  a  despender  as  quantias  que  fôrem  precisa*  para 
o  melhoramento  das  barras  do  Maranhão  e  Rio  Grandedo 
Sul.  —  Cruz  Macht  do.  —  A  raujo  Brusque.  — Barão  de  Porto- 
A  hgre. — J .  de  Mendonça.  > 

O  Sr.  Presidente :  —  Tem  a  palavra  o  Sr  Jaguaribe. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  — Sr.  presidente',  ó  s. mpre  com  aca- 
nhamento que  tenho  de  oceupar  a  atteneáo  ria  casa  ;  è  este 
o  resultado  das  minhas  nenhumas  habilitações.  (Não apoia- 
dos )  Entretanto  o  desejo  de  ser  mil  ao  meu  paiz,  e  espe- 
cialmente á  minha  província  ;  o  dever  sobretudo  de  corres- 
ponder á  confiança  daqnelles  que  me  honrarão  tom  os  seus 
suffrugios  u  me  derão  um  lugar  neste  augusto  íocinto,  me 
impõe  a  obrigação  de  procurar  vencei  c»se  acanhamento 
toda  a  vez  que  se  tratar  de  questões  que  posBão  interessar 
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á  pro  incia  que  represento,  ainda  que  seja  para  mim  ver- 
dadeiro sacrifício  occupar  a  tribuna 

Eu,  pois,  peço  aos  meus  illustres  collegas,  que  bem  vêm 
que  estorço  me  é  preciso  fa/.er  para  fallar  em  publico,  hajão 
de  ser  benévolos  para  comigo,  prestando-me  sua  generosa 
attenção. 

Antes  de  começar  a  produzir  algumas  considerações  a 
respeito  de  objectos  concernentes  á  minha  província,  julgo 
conveniente  fazer  algumas  ponderações  em  relação  ao  que 
disse  um  dos  oradores  que  me  precederão,  o  nobre  deputado 
pela  Parabyba. 

Esse  nobre  deputado,  expendendo  diversas  considerações 
á cerca  dos  meios  que  lhe  parecem  mais  convenientes  para 
o  progreeso  e  melhor  ordem  da  nossa  marinha  de  gneira, 
disseque  julgava  util  que,  para  haver  um  bom  pessoal 
na  marinha,  se  deveria  adoptar,  como  re^ra,  que  nin- 
guém possa  servir  na  marinha  mercante  sem  que  tenha 
por  algum  tempo  servido  na  de  guerra. 

0  Sit.  Aragão  e  Mello  :  —  Que  nenhum  estrangeiro, 
disse  eu. 

0  Sr.  Jaguaribe  :  ---  Pareceu-me,  pelo  que  ouvi,  que  o 
nobre  deputado  se  referia  tanto  aos  estrangeiros  engaja- 
dos como  aos  nacionaes . 

O  Sr.  Aragão  e  Mello:  —  Fatiei  unicamente  de  estran- 
geiros. 

0  Sr  Jaguaribe: — Se  o  nobre  deputado  enunciou-se 
neste  sentidc,  eu  não  prosigo  em  minhas  observações  a  tal 
respeito;  porque  em  referencia  a  estrangeiros  a  idéa  apre- 
sentada pelo  nobre  deputado  é  vantajosa,  em  meu  entender. 

0  Sr.  Aragão  e  Mello; — A  outra  seria  absurda. 

0  Su.  Jaguaribe: — A  outra  idéa  em  vez  de  habilitar  a 
marinha  de  guerra  a  ter  um  bom  pessoal,  seria  um  tro- 
peço ;  porque  é  geralmente  reconhecida  a  repugnância  que 
a  nosai  população  mostra  á  vida  do  mar-,  e  semelhante  me- 
dida seria  prejudicial  tanto  á  marinha  de  guerra  como  á 
mercante,  porque  sendo  pouquíssimos  os  que  se  engajassem 
naquella,  hcaria  esta  inteiramente  desprovida  de  mari- 
n  ha  (Tem. 

E'  minha  opinião,  como  já  tive  a  honra  de  declarar  nesta 
casa,  que  um  dos  primeiros  cuidados  do  governo  para 
obter  bom  pessoal,  que  sirva  na  marinha  de  guerra,  é  favo- 
recer, quanto  for  pe&sivel,  á  marinha  mercante  ;  parque, 
além  das  vantagens  que  pôde  produzir  a  c»  paiz  pelos  rins  a 
que  é  destinada,  se  tornará  um  viveiro  para  a  marinha  de 
guerra. 

Eu,  pois,  rogo  ao  nobre  ministro  que  lance  as  suas 
vistas  sobre  esse  ramo  do  serviço  publico,  que,  com  os  re- 
cursos que  tem  â  sua  disposição,  podendo  favorecer  a  ma- 
rinha mercante,  empregue  os  meios  que  lhe  suggsrir  a  sua 
alta  intelligencia  para  dotar  o  paiz  dos  melhoramentos  de 
1  que  tanto  precisa,  pois  que  não  só  o  nosso  commercio  se 
acha  grandemente  atrasado,  por  faltar-lhe  marinha  mer- 
cante sufficiente,  mas  também  carece  a  nossa  armada  de 
um  viveiro,  onde,  como  em  outros  paizes  que  nos  devem 
servir  de  mestres  em  matéria  de  marinha  de  guerra,  se 
possa  colher  um  pessoal  suílicienternente  habilitado  para 
bem  preencher  o  serviço  a  que  é  destinada  a  força  naval, 
visto  que  só  o  longo  habitoda  vida  do  mar  podendo  fazer  um 
1   perfeito  soldado  naval,  é  evidente  que  nossa  marinha  de 
:  guerra  não  attingirá  a  grande  perfeição  emquanto  não 
;  for,  organisada,  em  grande  parte,  de  homens  que  desde  a 
infância  tenhão  sido  habituados  &  diffici!  vida  dom,Hr,  ou 
estes  hábitos  fossem  adquiridos  na  marinha  mercante,  ou  na 
industria  da  pesca 

roçando  neste  ponto,  isto  é,  na  necessidade  de  melhorar 
e  desenvolver  a  nossa  marinha  mercante,  julgo  conveniente 
chamar  a  attenção  do  nobre  ministro  da  marinha  para  o 
pouco  que  vou  dizer  relativamente  ás  dilhculdadea  de  trans- 
porte e  pouco  desenvolvimento  da  navegação  de  cabota- 
gem. 

Semelhante,  estado  de  navegação  parece-me  qu*  pro- 
vtun  án  probihição  que  exi-te  em  nosso  paiz  da  conour- 
rencia  da  cabotagem  estrangeira.  -Julgo  que  é  opportuna  a 
occasião  pura  se  revogarem  as  leis  e  regulamentos  que 
ve.  sao  sobre  c>t.e  objecto,  visto  que,  segundo  me  persuado, 

|  quando  se  prohibio  aquclla  onc  -.rrencia  tevo-se  em  mente 
acoroçoar  a  cabotagem  brazileira  ;  mas  já  tem  decorrido 
tempo  bastante  para  que  se  veja  que  o  meio  não  tem  sido 
a»a»z  profícuo,  e  portanto  cumpre  fazer  nova  tentativa, 

;  ^abeleceiulo  a  concurrenoia,  para  ver  se  se  deste  modo  ha  | 
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um  estimulo  que  produza  em  resultado  o  desenvolvimento 
da  cabotagem  nacional. 

Faço  esta  consideração,  tanto  mais  quanto  estou  conven- 
cido de  que  o  mal  que  hoje  se  soffre  em  todo  o  império,  da 
carestia  de  géneros  alimentícios,  resulta  em  grande  parte 
do  atrazo  em  que  está  a  navegação  de  cabotagem,  porque 
se  nota  que  emquanto  em  alguns  pontos  do  império  géneros 
alimentícios  de  certa  espécie  tem  uma  carestia  quasi  fabu- 
losa, em  outros  pontos  esses  mesmos  géneros  são  de  extre- 
ma barateza,  embora  ahi  se  experimente  penúria  excessiva 
de  outros  productos. 

Se  pois,  houvessem,  por  meio  da  navegação  de  cabotagem, 
promptos  meios  de  transporte  de  umas  para  outras  localida- 
des, não  só  não  seria  tamanha  a  carestia  das  substancias 
alimentícias,  como  não  haveria  tanta  difficuldade  para  o 
provimento  de  todas  as  classes,  principalmente  das  menos 
abastadas. 

E\  pois.,  por  esta  consideração  mais  que  rogo  ao  nobre  mi- 
nistro da  marinha  que  lance  os  olhos  para  este  estado  das- 
nossas  necessidades,  afim  de  acoroçoar  a  nossa  navegação 
costeira,  ou  seja  nacional  ou  seja  estrangeira. 

Por  esta  occasiã-*  acerescentaiei  que  se  ha  receio  de  fa- 
cultar semelhante  liberdade  á  navegação  estrangeira  pela 
supposiçáo  de  que  vá  matar  a  no«sa  navegação  de  cabota- 
gem, parece-me  que  ha  meio  de  conciliar  esses  interesses,  de 
sorte  que  tenhamos  a  concurrenoia  estrangeira  sem  preju- 
dicar a  industria  exercida  por  Brazileiros.  Este  meioé  de- 
terminar-se  que  os  navios  estrangeiros  não  poderáõ  empre- 
gar-se  na  cabotagom  em  nosso  paiz  senão  no  caso  de  ser 
metade  ou  a  terça  parte  de  sua  marinhagem,  conforme  se 
entender  mais  conveniente,  composta  de  Brazileiros.  Desta 
sorte  não  só  faremos  nascer  na  cabotagem  nacional  estímu- 
los para  imitar  em  perfeição  a  cabotagem  estrangeira,  como 
por  meio  da  admissão  de  marinheiros  brazileiros  em  navios 
estrangeiros,  pondo-os  em  contacto  com  homens  mais  peri- 
tos que  elles  na  vida  do  mar.  lhes  servirá  isto  de  escola 
pratica,  onde  muito  poderáõ  aproveitar  :  e  assim,  augmen- 
tada  e  melhorada  a  navegação  costeira,  obteremos  que  sejão 
satisfeitas  muitas  necessidades  que  não  são  providas  por 
falta  desse  meio. 

Tendo  feito  estas  considerações  sobre  a  navègação  costei- 
ra, passo  a  algumas  reflexões  relativas  a  interesses  da  mi- 
nha província  que  estão  soba  alçada  do  nobre  ministro  da 
marinha. 

Antes  de  me  occupar  com  o  objecto  que  tem  de  fazer  a 
parte  principal  do  meu  disenrso,  que  éo  melhoramento  do 
porto  da  capital  do  Ceará,  eu  chamo  a  attenção  do  nobre  mi- 
nistro para  a  imperfeição  em  que  se  acha  o  pharol  do  Mu- 
curipe,  próximo  ao  porto  da  capital  daquella  província. 
Tenho  ouvido  a  homens  do  mar  falharem  na  necessidade  de 
um  bom  pharol  naquella  localidade,  visto  que  é  um  ponto 
que  fica  bastante  remoto  de  outros  onde  existem  pharóes,  e 
portanto  deve-se  tornar  bem  saliente  para  attrahir  a  atten- 
ção daquelles  quo  viajão  em  direcção  daquellas  paragens. 

Accresce  que  esse  pharol  já  sendo  mâo  em  si  por  sua  edií  - 
cação  e  pouca  elevação,  em  consequência  da  demasiada  eco- 
nomia que  presidio  á  sua  construcção,  se  acha  além  disso 
mal  conservado ;  e  basta  a  simples  observação  para  conhecei  - 
te  o  seu  péssimo  estado.  Necessita  portanto  de  melhora- 
mentos ;  e  justo  é  que  o  pharol  do  Ceará  o>  tenha  para  bene- 
ficio da  navegação  daquella  província,  visto  que  corn  ihf  o 
larga  se  tendo  tratado  de  melhorar  difTerentes  pharóes  em 
outras  provindas,  não  ha  razào  para  que  o  do  Ceará  fique 
em  esquecimento  Chamo  a  attenção  do  nobre  ministro  so- 
bre esse  objecto,  afim  de  melhorar-se  a  edificação  e  o  sys- 
tema  de  serviço  do  pharol  a  que  me  tenho  referido. 

0  Sr.  Augcsto  i>e  Oliveira  :  —  Os  serviços  dos  phaióes  é 
de  todos  o  mais  imperfeito  do  império. 

0  Sr.  Jaguaribe  :  —  Vou  agora,  Sr.  presidente,  oceupar- 
me  cora  um  melhoramento  que  julgo  indispensável  á  mi- 
nha província,  no  que  diz  respeito  á  repartição  de  marinha. 
Quero  referir-me  ao  porto  da  capital  do  Ceará.  Nada  dini 
sobre- a  necessidade  de  crear-se  ali  uma  capitania  do  porto, 
porque  tendo-me  oc«upado  com  este  objecto,  quando  se  dis- 
cutio  este  armo  a  fixação  das  forças  do  mar,  e  S.  Ex  o  Sr. 
ministro  da  marinha  tendo  reconhecido  esta  necessidade,  e 
promettido  que  em  breve  seria  satisfeita,  muito  confio  em 
sua  promessa ;  tratarei  porém  do  melhoramento  material 
do  porto. 

Por  vezes  tenho  tido  a  honra  de  pronunciar-me  nesta 
casa  sobre  a  urgência  desse  melhoramento,  como  um  da-, 
quelles  que.  mais  devem  concorrer  para  a  prosperidade  da 
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minha  província,  visto  que  temtido  algara  desenvolvimento 
a  sua  industria  agrícola,  bem  como  outras  que  podem  con- 
correr para  dar  productos  de  exportação. 

O  mão  estado  do  porto'  do  Ceará  é  uma  das  causas  que 
podem  obstar  ao  desenvolvimento  dessas  industrias.  Já  te- 
nho tido  occasiáo  de  notar  entretanto  que  esse  mào  estado 
nãoé  tal  que  faça  perder  a  esperança  de  prompto  melhora- 
mento com  proveito  publico,  como  succede  com  o  do  porto  do 
RioGrande  do  Sul,  por  exemplo,  que  embora  se  haja  envi- 
dado todos  os  esforços  para  melhor* -lo,  todavia  se  tem  dito 
que  se  luta  com  difficuldades  quasi  in.-upperaveis,  ao  pontode 
fazer  desesperar  aquelles  que  se  empenhão  por  melho- 
ra-lo, como  nos  expôz  na  ultima  sessão  o  nobre  deputado 
que  me  precedeu  na  tribuna.  Depois  de  largas  consi- 
derações a  tal  respeito,  esse  honrado  membro  aecrescen- 
tou  que  no  caso  de  se  julgar  impossível  o  melhoramento 
desejado  no  porto  do  Rio  Grande,  se  deveria  tentar  a  for- 
mação de  outro,  e  para  esse  hm  indicou  diversas  locali- 
dades. 

A'  respeito  do  Ceará  não  se  antolhão  as  mesmas  difficul- 
dades ;  ao  contrario  se  tem  rec  mhecido  que  é  bastante  pro- 
fundo, que  sua  entrada  é  assaz  franca,  que  não  ha  nelle 
constante  accumulação  de  arêas,  como  observou  a  respeito 
do  porto  do  Rio  Grande  o  nobre  deputado,  de  cujas  palavras 
acabo  de  fazer  menção. 

O  porto  do  Ceará  consiste  n'uma  enseada,  á  qual,  for- 
mando um  arco.  serve-lhe  de  corda  um  recife,  que  o  tornan- 
do visível  na  maré  baixa,  pôde  ser  elevado  artificialmente, 
de  sorte  que,  abrigando  o  ancoradouro,  faça  cessar  a  cons- 
tante agitação  das  ondas,  agitação  esta  que  produz  a  má 
accoraodação  dos  navios  e  a  grande  difficuldade  no  embar- 
que e  desembarque  das  mercadorias. 

Se,  como  se  tem  feito  em  diversas  partes,  se  tratar  de  dar 
maior  elevaçãe  a  esse  recife,  de  sorte  que  desappareça  esse 
inconveniente,  parece  que  teremos  conseguido  quanto  baste 
para  que  o  porto  do  Ceará  preste  os  diversos  serviços  a  que 
é  destinado. 

Para  isso,  porém,  é  necessário  que  se  proceda  a  exames  por 
meio  de  homens  proris&ionaes  Já  tive  occasião  de  ponderar 
que  alguns  se.Kzerão  por  ordem  dos  presidentes  de  provín- 
cias, que  incumbirão  desse  trabalho  a  enganheiros  que  de 
passagem  ali  tem  ido  ter.  Não  tem  havido  um  exame  feito 
de  propósito  e  com  recursos  necessários  a  habilitar  ao  gover- 
no a  orçar  a  quantia  que  deve  &er  despendida  na  obra,  assim 
como  effectuar  os  diversos  reparos  que  forem  mister. 

Parece-me  que  é  tempo  de  volver  o  governo  os  :-eus  olhos 
p  vra  esta  necessidade.  Espero  que  o  nobre  ministro  da  ma- 
rinha, em  quem  folgo  de  reconhecer  as  melhores  intenções, 
não  deixará  de  tomar  esse  assumpto  debaixo  de  suaatten- 
ção.  Faltão-me  conhecimentos  especiaes  pai*a  fallar  deta- 
lhadamente das  obras  que  ali  se  têm  de  fazer  ;  mas  entendo 
qtie,  >-e  me  fõr  posnivel  demonstrar  que  a  província  do  Cea- 
rá, assim  como  todas  as  que,  como  ella,  são  consideradas 
corno  pequenas,  ou  pobres,  não  têm  merecido  do  governo  o 
cuidado  de  promover  os  seus  melhoramentos  em  diversos 
ramos  do  serviço  publico,  terei  demonstrado  que  agora,  que 
se  trata  de  um  melhoramento  de  vantagem  intuitiva,  visto 
que  um  bom  porto,  convidando  navios  de  todas  as  partes,  e 
facilitando  a  qualquer  provincia  que  o  tenha  a  importação  e 
exportação,  facilita-lhe  os  meios  de  nugmentar  sua  proslac- 
ção,  riqueza  e  prosperidade  o  governoea  camará  não  podem 
de  modo  algum  negar-se  a  adopção  das  medidas  que  forem 
indispensáveis  para  o  melhoramento  de  que  me  estou  oceu- 
pando  Com  essa  demonstração  a  camará  se  convencerá  que, 
se  os  poderes  do  Estado  em  tempos  anteriores  não  tem  tido 
esse  cuidado,  é  isto  motivo  para  que  hoje  o  governo  se  es- 
mere mais  eni  melhorar  aquella  parte  do  impeiio,  e  por  isso 
me  vejo  na  necessidade  de  entrar  em  algumas  considerações 
um  pouco  mais  largas. 

A  camará  sabe  que,  segando  a  nossa  constituição,  o  im- 
pério do  Brazil  é  a  uuião  de  todos  os  Brazileiros,  e  que 
desta  sábia  disposição  resulta  um  dever  de  olhar-se  para 
to<ias  ns  províncias  como  formando  o  mesmo  todo.  Portanto 
cumpro  que  *Q  trate  d-J  melhora-las  sem  distineção  desta  ou 
daquella  provincia  (apoiados),  promovendo-se  o  que  se  julgar 
necessário  a  cada  uma  della3  (apoiados).  Cada  um  de  nós 
deve  ter  mais  orgulho  em  »er  Brazileiro,  do  que  filho  desta 
ou  daquella  provincia.  (Apoiados.) 

E'  por  isso  que  tomo  a  liberdade  de  chamara  nttenção 
do  nobre  ministro  que  presido;  aos  negocio»  que  se  achão 
em  discussão  para  que  proveja  as  necessidades  das  di- 
versas pruvinc:ai  do  inipeiio,  que  na  época  da  nossa  eman- 


cipação politica  não  se  acharão  em  circumstancias  tão 
prosperas  como  aquellas  que  então,  já  sendo  grandes  eri- 
ças, contavão  filhos  bastante  notáveis,  que,  ou  chamados 
successivamente  ao  ministério,  ou  influindo  sobre  os  diver- 
sos governos,  tem  constantemente  promovido  os  melhora- 
mentos de  suas  províncias  ,  de  sorte  que  emquanto  quatro 
ou  cinco  províncias,  que  têm  tido  essa  fortuna,  crescem  em 
riqueza  e  civilisação,  as  outras  jazem  entregues  aos  seus 
recursos,  e  algumas  quasi  estacionarias. 

O  Sr.  Feiwnanoks  da  Cunha: — A  Bahia  não  lucrou 
como  ministério  passado  ,  apezar  de  haverem  nelle  tres 
Bahianos. 

O  Sr.  Jaguarire  :  —  Lucrou  alguíia  cousa  mais  do  que 
algumas  outras  províncias. 

Portanto  é  necessário  que  se  ponha  de  parte  essa  distine- 
ção que  ?e  tem  seguido  de  províncias  grandes  e  pequenas. 
Todos  reconhecem  que  o  BrazR  em  geral  é  um  paiz  ferti- 
lissimo  e  dotado  de  immensos  recursos  com  que  a  Provi- 
descia  houve  por  bem  favorecê-lo.  Se  ha  provincias  pobres  e 
províncias  ricas,  não  é  por  falta  de  recursos  naturaes.  Acre- 
dito que  asmaÍ3  atrasadas  do  império  possuem  meios  sufii- 
cientes  para  grande  desenvolvimento,  para  teyem  futuro 
muito  prospero,  logo  que  mão  providente  procure  despender 
com  elias  os  beneiicios  de  que  neceesitão.  (Apoiados.) 

Se,  pois,  se  acabar  com  essa  distineção,  se  se  promoverem 
ou  explorarem  os  recursos  naturaes  dessas  provincias  que 
se  achão  na  situação  que  acabo  de  descrever,  dando-se-lhes 
vias  de  communicação  e  meios  fáceis  de  transportes,  teremos 
de  ver  prosperar  todo  este  vasto  paiz.  Vou  mostrar  como  as 
provincias  que  se  achão  em  atraso  têm  sido  esquecidas 
dos  poderes  do  Estado. 

Note-se  que  se  considera  a  colonisação  como  uma  neces- 
sidade urgente,  afim  de  ser  supprida  a  falta  de  braços  que 
entre  nós  se  está  sentindo!  Para  este  assumpto  têm  con- 
vergido os  esforços  do  governo,  mas  é  sómente  en\  rela- 
ção a  duas  ou  tres  provincias  do  Sul ;  ao  passo  que 
as  provincias  do  Norte  não  tum  gozado  dos  effeitos  desses 
esforços,  sendo  ellas  as  mais  necessitadas  de  semelhante 
melhoramento  ;  porque  além  de  não  terem  recebido  suppri- 
mento  de  braços  depois  que  o  trafico  foi  felizmente  extuicto 
no  Brazil,  tem  acontecido  que  havendo  mais  abundância  de 
capitães  no  Sul,  se  nota  aqui  glande  tendenc  a.  nara  absor- 
ver todos  os  braços  escravos  que  ha  nasprovincb  s  do  Norte, 
vindo  assim  a  escassear  operários  paia  a  agricultura  e  as 
outras  industrias  daquellas  províncias. 

Portanto,  cumpre  que  o  governo  trate  de  supprir  essa 
falta  de  braços  por  meio  da  colonisação,  não  só  para  dar 
fomento  ás  diversas  industrias,  e  principalmente  á  agri- 
cultura, que  em  meu  humildo  entender  é  que  principal- 
mente ha  de  fazer  a  prosperidade  do  Brazil.  mas  também 
porque  a  colonisação  trará  para  este  paiz  gente  mais  adian- 
tada nas  industrias  do  que  os  nossos  operários,  mórmente 
se  se  conseguir  estabelecer-se  uma  corrente  de  emigrarão 
dos  paizes  mais  civilisados  da  Europa,  como  »  Allemanha 
e  outros. 

Assim,  pois,  notando  que  o  governo  não  tem  promovido 
este  melhoramento  para  aquella  parte  do  império  e  para  a 
provincia  que  tenho  a  honra  de  representar,  julgo  estar  em 
meu  direito  reclamando  que  em  compensação  dessa  falta  de 
attenção  dos  poderes  do  Estado  para  com  essas  provincias, 
ao  menos  nessa  occasião  attenda  o  governo  ao  melhoramento 
do  porto  do  Ceará,  ao  qual  me  vou  referindo. 

Não  é  só  a  falta  de  colonisação  o  motivo  que  me  dá  di- 
reito a  affirmar  que  o  governo  se  tem  esquecido  de  applienr 
os  meios  de  que  dispõe  para  promover  o  melhoramento  dos 
diversos  ramos  do  serviço  publiço  na  minha  provincia. 

Lancemos  os  olhos  para  as  entradas  ou  meios  de  commu- 
nicação por  terra.... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Observo  ao  honrado  membro  que  se 

trata  do  orçamento  da  marinha 

O  Sn.  Jaguarire  '•  — Perdoe-me  V  Ex..  eu  me  dirijo  a 
um  fim,  o  para  alcança-lo  lanço  mão  desses  argumentos. 

O  Sr.  Presidente:  —  Nesta  occasião  não  se  pôde  tiatar 
de  matérias  alheias  á  repartição  da  marinha. 

O  Sr.  Jaguarire:  — Obedeço  ao  pieceito  de  V.  Ex.,off'e- 
recendo-lhe  porém  uma  consideração  ;  senão  fôr  aceita, 
mudarei  do  rumo.  Quero  mostrar  que  o  governo  e  em  geral 
os  poderes  do  E>tado,  na  distribuição  dos  diversos  meios  de 
melhorar  o  estado  do  paiz,  se  tem  esquecido  de  miuh 
provincia  c  dc  outras. 
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Uma  voz  .  —  E'  uma  pura  verdade. 

0  Sb.  Jaguaribe  : — Depois  desta  demonstração  desejo 
convencer  á  camará,  ao  pai/,  e  ao  governo,  de  que  é  preciso 
distribuir  com  igualdade  esses  melhoramentos,  e  que  por- 
tanto se  não  deve  negar  a  medida  que  ora  solicito.  Parece- 
me  que  V.  Ex.  me  permittirá  o  desenvolvimento  de  minhas 
idéas. 

O  Sr.  Presidente  :  —  0  nobre  deputado  deve  tratar 
tão  somente  da  matéria  sujeita,  que  é  a  discussão  do  or- 
çamento da  marinha. 

O  Sr.  Jagcaribe  :  —  V.  Ex.  verá  que  o  meu  fim  é  tratar 
do  melhoramento  do  porto  do  Ceará,  ponto  a  que  não  tar- 
darei a  chegar,  promettendo  a  V.  Ex.  não  ser  difíuso. 

Se  attendermos  ás  vias  de  communicação,  veremos  que 
neste  orçamento  forão  votadas  diversàs  quantias  para  es- 
tradas de  outras  províncias,  por  conta  do  governo,  e  até 
para  algumas  daquellas  que  já  obti  verão  a  vantajosíssima 
concessão  de  estradas  de  ferro.... 

Uma  voz  :  — Menos  para  a  Bahia. 

O  Sr.  Jaguaribe  -.  —  Vias  férreas,  que  muito  me  lisongeio 
de  ver  encetadas  em  meu  paiz,  seja  em  que  província  fôr, 
porque  antes  de  tudo  sou  Brazileiro. 

Entretanto,  tendo  eu  e  os  meus  illustres  collegas  de- 
putados por  minha  província  mandado  á  mesa  no  orçamento 
do  império  uma  emenda  para  o  melhoramento  da  estrada 
que  liga  o  commercio  da  capital  do  Ceará  com  o  da  flores- 
cente villa  de  Baturité,  e  com  o  da  importante  cidade  do 
Crato,  muito  rica  de  esperança  pela  fertilidade  de  seu  sólo ; 
estrada  esta  que  por  uma  outra  emenda  do  nobre  deputado 
por  Pernambuco,  o  Sr.  Brandão,  devia  ser  continuada  do 
Crato,  através  de  uma  comarca  de  Pernambuco  até  as  mar- 
gens do  Rio  S.  Francisco,  que  limita  aquella  provincia  com 
a  da  Bahia,  e  que  deste  modo  ligava  as  communicações  de 
tres  províncias  com  summa  vantagem  para  ellas,  forão  am- 
bas essas  emendas  rejeitadas. 

Isto  que  aconteceu  agora  tem  acontecido  em  outras  épo- 
cas. Voltando  os  olhos  para  outros  ramos  do  serviço  publi- 
co, notarei  que  algumas  instituições,  existentes  em  nosso 
paiz  desde  os  tempos  coloniaes,  se  achão  na  minha  provin- 
cia no  estado  primitivo.  Fallando  do  correio,  observo  que 
está  mais  atrasado  do  que  nesse3  tempos.  Emquanto  em  al- 
gumas provincias  o  correio  funcciona  quatro  e  mais  vezes 
por  mez,  isto  é,  expede  regularmente  seus  estafetas  quatro 
e  mais  vezes  por  mez,  e  algumas  chegão  a  gozar  deste  benefi- 
cio até  quinze  vezes  por  mez,  como  acontece  daqui  para  a  de 
Minas,  funcciona  esta  repartição  no  Ceará  somente  duas  vezes 
I  por  mez.  como  acontecia  nos  tempos  coloniaes,  havendo 
umadifFerença  para  peior,  e  é  que  naquelles  tempos  os  es- 
i  tafetas  erão  muito  pontuaes  em  suas  chegadas  nos  dias 
>  marcados,  ao  passo  que  hoje  ninguém  conta  com  essa  pon- 
tualidade, e  são  difficilimas,  ou  mui  retardadas  ,  as  com- 
municações. 

Esta  falta  em  ramo  tão  importante  do  serviço  publico  me 
i  dá  direito  a  pedir  ao  governo  que,  em  compensação  da  falta 
que  temos  experimentado  desse  melhoramento  de  que  gozão 
outras  provincias,  não  negue  ao  Ceará  a  medida  de  melho- 
ramento que  eu  e  meus  collegas  solicitamos  para  o  porto  do 
Ceará. 

_  O  governo  não  se  tem  esquecido  sómente  daquella  pro- 
vincia ;  tem  além  disso  tomado  medidas  de  que  lhe  ha  re- 
sultado grave  mal ,  embora  contra  a  sua  intenção.  Um  dos 
ministros  da  fazenda  pertencentes  aos  ministérios  transac- 
tos, um  homem  mui  distincto  a  quem  rendo  a  maior  venera- 
ção, o  Sr.  visconde  de  Itaborahy,  julgou  conveniente  abolir 
uma  das  alfandegas  da  minha  provincia,  a  de  Aracaty,  nas 
melhores  intenções,  sem  duvida,  entendendo  que  por  esse 
meio  se  conseguiria  melhor  arrecadação,  emais  seguramente 
estabeleceria  o  seu  systema  de  alfandegas.  Mas  aconteceu 
que  sendo  o  Aracati  o  empório  do  commercio  de  quasi  me- 
tade do  Ceará,  e  até  de  parte  das  provincias  vizinhas,  Rio 
Grande  e  Parahyba,  tem  resultado  que  o  commercio  que  se 
fazia  nessas  localidades  tem  lutado  com  grandes  difnculda- 
de3,  e  tem  deixado  de  conseguir  o  progresso  que  natural- 
mente já  teria  alcançado,  se  a  alfandega  ainda  existisse. 

O  Sr.  Presidente  :— Permitta  o  nobre  deputado  que  lhe 
observe  que  está  inteiramente  fora  da  ordem. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  — Vou  chegar  ao  meu  fim ;  V.  Ex. 
attenda  bem  á  consequência  que  quero  tirar ;  para  chegar  á 
conclusão  que  tenho  cm  vista  me  é  prcci&o  lançar  mão 
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desses  argumentos.  Além  disso,  eu  fallando  na  alfandega 
do  Aracati,  nada  mais  faço  que  imitar  o  exemplo  que  me 
deu  o  orador  que  me  precedeu,  o  qual  {aliou  longamente 
sobre  a  alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  até  tratou  do& 
vencimentos  de  seus  empregados,  mostrando  quanto  elle?, 
erão  exiguos;  e  eu,  posto  que  tenha  também  naeessidade  de 
mostrar  que  os  empregados  da  alfandega  da  capital  do  Cea- 
rá são  ainda  mais  mal  retribuídos,  comtudo  com  isso  me 
não  occupo  agora,  porque  reconheoo  que  a  occasião  nào  é 
opportuna ;  entretanto  aquelle  orador  não  foi  chamado  á 
ordem. 

O  Sr.  Presidente  : — Note  o  Sr.  deputado  que  eu  nem  sem- 
pre occupo  esta  cadeira. 

O  Sr.  Jaguaribe  :  — E  demais,  eu  notando  os  inconvenien- 
tes da  suppresão  da  alfandega  do  Aracaty,  me  occuppo  per- 
feitamente com  objecto  pertencente á repartição  damarinha, 
porque  daquella  suppressão  tem  resultado  a  deterioração  do 
porto  do  Aracaty,  em  razão  de  já  não  ter  elle  de  ser  visitado 
por  navios  estrangeiros,  navios  de  maior  calado,  e  que  por 
isso  mesmo  exigião  da  parte  dos  interessados  maior  cuidado 
com  a  conservação  do  bom  estado  do  porto  ;  e  ninguém  dirá 
que  quando  trato  de  um  porto  occupo-me  com  objecto  es- 
tranho á  marinha. 

O  Sr.  Pbesidenie  :  — Deve  lembrar-se  o  nobre  deputado 
de  que  tenho  feito  esta  observação  a  todos  os  senhores  que 
têm  sahido  da  ordem. 

O  Sr.  Jaguaribe: — Procurando  obedecer  á  recommen- 
dação  que  me  faz  V.  Ex.,  eu  me  resumirei  o  mais  possível 
sobre  o  que  ia  dizendo. 

Dizia  eu  que  a  suppressão  dessa  alfandega  tem  oecasiona- 
do  considerável  diminuição  no  commercio  de  wma  parte  da 
provincia;  porque  diversas  casas  de  Aracaty  não  podem 
fazer  as  transacções  que  directamente  mantinhão  com  a  Eu- 
ropa, e  achão  difficuldade  em  fazê-las  pelo  porto  do  Ceará 
em  razão  do  máo  estado  de  que  tenho  tratado,  accreseendo 
que  a  navegação  desse  pDrto  para  Aracaty  não  é  sempre  tão 
fácil  como  dos  portos  que  hcão  ao  sul  do  mesmo  para  ali. 
Por  iss*  uma  casa  commercial  muito  importante  do  Ara- 
caty, lutando  com  as  difficuldades  provenientes  da  suppres- 
são da  alfandega  daquella  cidade,  estabeleceu  uma  casa 
filial  no  Rio  Grande  do  Norte  para  de  lá  transferir  os  géne- 
ros de  importação  para  o  Aracaty,  sendo-lhe  isto  mais  com- 
modo  do  que  recebê-los  pelo  porto  do  Ceará. 

Uma  voz  :  —  O  porto  do  Aracaty  não  é  melhor  do  que  o 
do  Ceará. 

O  Sr.  Jaguaribe:  —  Não  é  melhor,  porque  não  ó  pro- 
fundo ;  mas  para  navios  de  calado  correspondente  ás  aguas 
da  respectiva  barra  é  tão  bom  como  o  melhor  que  possa 
haver,  porque  o  ancoradouro  é  abrigado,  e  as  embarcações 
não  encontrão  mais  obstáculos  na  entrada  do  que  a  pouca 
agua  que  se  nota  naquelle  porto. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Esse  pouco  ! 

O  Sr.  Jaguaribe:  —  Eu  sómente  desejo  chamar  a  atten- 
ção  do  nobre  ministro  para  a  necessidade  que  ha  em  melho- 
rar o  porto  do  Ceará,  e  com  o  que  tenho  dito  supponho  ter 
feito  comprehender  perfeitamente  que  se  o  porto  do  Ceará  já 
estivesse  melhorado  ao  tempo  da  suppressão  da  alfandega  do 
Aracaty,  essa  casa  commercial  que  estai  eleceu  uma^casa 
niial  no  Rio  Grande  do  Norte  teria-o  feito  no  Ceará,  e  por  ali 
faria  o  seu  commercio  para  a  Europa,  sem  despender  fora 
da  provincia  os  capitães  consumidos  com  a  reexportação  do 
Rio  Grande  para  o  Aracaty. 

Assim,  pois,  se  vê  que  é indispensável  esse  melhoramento, 
afim  de  que  sem  inconveniente,  quando  fique  a  provincia 
reduzida  a  uma  só  alfandega  (ao  passo  que  outras  provin- 
cias têm  duas  e  mais,  conforme  a  "necessidade),  ao  menos 
todo  o  commercio,  pela  vantagem  de  um  bom  porto  na  ca- 
pital, seja  feito  por  ali,  e  não  pelas  provincias  que  lhe  ficão 
ao  sul,  como  presentemente  acontece. 

(Ha  um  aparte.) 

Eu  não  advogo  interesses  deste  ou  daquelle  individuo, 
nem  desejo  que  se  conservem  empregados  que  não  preenchão 
bem  os  seus  deveres.  Porém,  respondendo  ao  aparte  que  me 
dá  o  nobre  deputado  pela  Bahia,  devo  dizer  que  se  os  empre- 
gados da  alfandega  do  Aracaty  não  comprião  seus  deverei-, 
devião  ser  demittidos  e  substituídos  por  outros  que  roellur 
os  cumprissem,  sem  que  fosse  preciso  supprimii  a  alfande- 
ga ,  como  meio  de  remediar  aquelle  mal. 
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O  que  porém  eu  pretendo  nicstrar  é  que,  se  o  governo 
não  melhorar  o  porto  do  Ceará,  ha  de  resultar  que  o  com- 
mercio  directo  para  aquella  província  procurará  outra,  com 
prejuízo  muito  grande  para  o  Ceará. 

Éu  tinha  de  fazer  outras  considerações  a  respeito  da  falta 
de  benefícios  que  em  diversos  pontos  devera  ter  recebido  a 
minha  provincia ;  teria  de  mostrar  os  immensos  recursos 
naturaes  que  possue,  pretendia  convencer  ao  governo  que  a 
cordilheira  da  Serra  Grande,  as  serras  da  Uruburetama,  de 
Baturité,  Aratanha,  Maranguape,  e  grande  parte  da  comarca 
do  Crato  encerrâo  tantas  proporções  para  a  cultura  em 
grande  escala  do  café,  canna  e  algodão,  que  para  fazerem 
aquella  provincia  prosperar  como  as  províncias  mais  flores- 
centes, só  é  necessário  dar-lhes  vias  de  communicação  e 
procurar  desenvolver  entre  seus  habitantes  o_  espirito  de 
associação,  pelo  qual  os  poucos  recursos  de  muitos  supprão 
a  falta  de  capitães ;  mas,  visto  que  o  Sr.  presidente  entende 
que  desta  maneira  estou  fora  da  ordem,  vejo-me  obrigado  a 
prescindir  do  desenvolvimento  que  queria  dar  ás  minha3 
idéas  áquelle  respeito,  e  limito  as  poucas  considerações  que 
tinha  a  offerecer,  pedindo  ao  nobre  ministro  que  volva  as 
suas  vistas  para  aquella  provincia,  dotando  a  sua  capital 
com  um  bom  ancoradouro,  que  é  o  melhoramento  de  que  o 
Ceará  mais  necessita,  como  meio  de  dar  fácil  sahida  ás  suas 
producções. 

(Ha  um  aparte.) 

O  nobre  ministro  já  tem  viajado  pelo  norte  do  império; 
esteve  no  Ceará,  e  por  si  mesmo  verificou  a  máo  estado  do 
porto  da  capital  daquella  provincia.  Portanto  concordará 
comido  que  é  urgente  o  que  reclamo  em  satisfação  dessa  ne- 
cessidade. 

Em  vista  do  que  tenho  ponderado,  espero  que  a  camará 
approvará  uma  emenda  additiva  que  eu  e  mens  nobres  col- 
legas  mandamos,  autorisando  ao  governo  afazer  no  porto 
doCeará  as  explorações  necessárias  e  as  despezas  que  julgar 
convenientes.  O  nobre  ministro  tome  esse  additivo  em  con- 
sideração, para  que  não  succeda  o  que  em  outros  ministé- 
rios temos  tido  a  infelicidade  de  lamentar. 

Julgo  ter  dito  o  que  me  foi  permittido  sobre  esse  ponto,  e 
espero  do  nobre  ministro  da  marinha  que  o  porto  do  Ceará 
ha  de  receber  os  melhoramentos  convenientes. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Posto  que,  Sr.  presiden- 
te, nas  sessões  da  ultima  legislatura  eu  me  tenha  por  vezes 
occupado  largamente  do  presente  orçamento,  entrando  na 
apreciação  dos  importantes  e  variados  serviços  a  cargo  do 
ministério  da  marinha,  todavia  hoje  pedindo  a  palavra,  não 
é  intenção  minha  abusar  por  muito  tempo  da  paciência  da 
camará  (não  apoiados),  procurando  dar  largo  desenvolvi- 
mento á  matéria  em  discussão. 

O  atraso  em  que  se  achão  os  nossos  trabalhos  legislativos 
nas  proximidades  do  encerramento  da  assembléa  geral  nos 
recommenda  a  necessidade  de  enviar  quanto  antes  o  orça- 
mento para  o  senado,  e  por  conseguinte  nos  impõe  o  dever 
de  economisar  o  pouco  tempo  que  nos  resta,  applicando-o 
unicamente  aos  negócios  mais  urgentes. 

Por  esta  razão  eu  sentiria  disposições  para  antes  me  con- 
servar silencioso,  se  por  ventura  um  objecto,  que  por  in- 
teressar muito  de  perto  á  minha  provincia  outrora  me 
trouxe  sempre  a  esta  tribuna,  hoje  me  não  dispensasse  do 
cumprimento  do  mesmo  dever,  uma  vez  que  elle  se  refere 
especial  e  particularmente  ao  circulo  eleitoral  de  que  tenho 
a  honra  de  ser  representante. 

Preenchido  este  fim  principal  que  me  levou  a  pedir  a  pa- 
lavra ,  aproveitar-me-  hei  da  opportunidade  para  arriscar 
breves  e  succintas  considerações  sobre  o  orçamento  em  or- 
dem a  justificar  as  emendas  que  tive  a  honra  de  submetter 
á  consideração  da  camará. 

Ainda  hoj«  ,  Sr.  presidente  ,  como  nos  annos  passados,  o 
principal  objecto  que  me  traz  á  tribuna  é  o  malfadado  me- 
lhoramento do  porto  de  Pernambuco.  Ditoso  para  mim  o 
dia  em  que  eu  tenha  o  prazer  de  felicitar  o  governo  do  meu 
paiz  por  haver  melhor  comprehendido  os  verdadeiros  inte- 
resses do  Estado  ,  tendo  realisado  esse  importantíssimo  be- 
neficio, o  qual  interessa,  nuo  unicamente  ao  commercio  da-< 
quella  provincia  ,  mas  ainda  ao  commercio  do  mundo  intei- 
ro com  este  império. 

Julgo-ine,  Sr.  presidente,  dispensado  de  novamente  fazer 
á  camará  a  exposição  da  transcendência  de  semelhante  me- 
lhoramento ;  porque  o  reconhecimento  dessa  verdade  já  é 
uma  sentença  passada  cm  julgado,  uma  vez  que  esta  augus- 
ta camara  em  sua  alta  sabedoria  já  adoptou  uma  medida, 
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hoje  lei  do  Estado,  pela  qual  abrio  ao  governo  um  credito  il- 
limitado  para  fazer  todas  as  despezas  necessárias  para  as 
obras  de  semelhante  construcção. 

Na  realidade,  Sr  presidente,  um  simples  lançar  de  olhos 
sobre  a  carta  geographia  do  mundo  torna  evidente  para 
todos  a  magnitude  de  semelhante  construcção. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Apoiado. 

O  Sb.  Augusto  de  Oliveira:  —  O  porto  de  Pernambuco, 
Sr.  presidente,  em  consequência  de  sua  vantajosa  posição 
geographica,  é  um  dos  pontos  commerciaes  mais  impor- 
tantes do  globo;  não  só  para  o  commercio  do  império  em 
consequência  de  achar-se  collocado  na  parte  a  mais  oriental 
do  Brazil,  é  elle  um  ponto  central  para  a  navegação  entre  o 
sul  e  norte,  como  ainda  mais  para  toda  essa  immensa  na- 
vegação delongo  curso  que  se  dirige  da  Euiopa  e  do  norte 
da  America  para  diversas  partes  da  Africa,  da  Asia  e  do 
Mar  Pacifico,  é  elle  um  ponto  natural  de  escala  onde  de 
preferencia  e  por  necessidade  tocarião  todas  as  embarcações 
quando'batidas  pelas  tempestades  e  pela  frequência  e  vi- 
rulência dos  ventos  do  Oriente  procurão  um  lugar  para 
abrigo,  ou  uma  estação  para  effectuar  os  reparos  de  que 
tenhão  precisão.  O  porto  de  Pernambuco,  em  consequência 
de  sua  saliência  na  costa,  offerece  a  essas  embarcações  fácil 
rumo  para  depois  se  dirigirem  aos  lugares  a  que  se  desti- 
nem. 

Resolvendo-se,  Sr.  presidente  ,  o  governo  a  adoptar  final- 
mente o  estabelecimento  da  communicação  por  meio  de  te- 
legraphos  eletricos  desde  a  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul 
até  a  de  Pernambuco,  segundo  uma  proposta  muito  vanta- 
josa que  foi  submettida  á  sua  consideração,  e  sobre  a  qual 
espero  que  o  mesmo  governo  tome  uma  deliberação  o  mais 
breve  possível,  vê-se  bem  que  o  porto  de  Pernambuco  tem  de 
prestar  importantíssimos  serviços  a  todas  as  relações  com- 
merciaes do  mundo  inteiro  com  o  nosso  paiz. 

Entretanto,  senhores,  para  que  6e  possa  fazer  idéa  da 
pouca  solicitude  que  tem  havido  da  parte  dos  poderes  do 
Estado  em  satisfazer  uma  tão  elevada  necessidade  como 
esta,  em  tirar  partido  em  beneficio  e  desenvolvimento  do 
nosso  commercio  de  uma  posição  geographica  tão  vantajosa, 
basta  ler-se  o  trecho  do  relatório  do  nobre  ex-ministro  da 
marinha,  em  que  S.  Ex.  historia  todos  os  estudos  que  têm 
sido  feitos  sobre  esta  matéria.  Nestes  teimos  principia 
S.  Ex.  esse  trecho  importante  de  seu  relatório  :  «  A  neces- 
sidade do  melhoramento  do  porto  de  Pernambuco  é  reco- 
nhecida desde  1819  >  !  !.... 

Uma  voz  : — Antes  disto  mesmo. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :—  Ora,  desde  1819  era  con- 
siderado este  melhoramento  como  uma  necessidade  urgente, 
e  todavia  ainda  em  1857,  isto  é,  ainda  depois  de  decorridos 
perto  de  40  annos  elle  está  em  começo  I  Ò  que  se  tem  feito 
são  estudos,  são  exames,  porém  poucas  obras. 

Um  Sr.  Deputado  : — Não,  alguma  cousa  já  se  tem  feito. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:— No  meu  entender  muito 
pouco  ;  attendendo-se  ao  tempo  desde  que  a  obra  se  tem 
emprehendido,  isto  é,  ha  9  annos,  póde-se  dizer  que  qual- 
quer empresa  particular  teria  feito  em  dous  mezes  obras  em 
valor  e  custo  iguaes  ás  feita3  em  9  annos :  a  prova  ahi  está 
na  e3trada  de  ferro ;  tem  se  despendido  com  o  porto  de 
Pernambuco  600  ou  800  contos,  eeu  creio  que  não  ha  com- 
panhia que  no  mesmo  período  de  tempo  de  2  a  4  mezes  não 
despenda  igual  quantia.  Sei  que  por  ser  a  obra  de  natureza 
hydraulica  não  pôde  ser  feita  com  a  mesma  promptidão  que 
uma  obra  feita  em  terra  firme ;  mas  dando  o  devido  descon- 
to, a  difTerença  nunca  é  tal  que  justifique  a  insignificância 
dos  trabalhos  executados  em  um  período  de  9  annos. 

Um  Sr.  Deputado  :  — Ainda  o  nobre  deputado^  tem  a  feli- 
cidade de  dizer  que  se  tem  gasto  com  o  melhoramento  do 
porto  da  sua  provincia  800:000$  ;  outros  não  têm  tido  tanta 
fortuna  1  , 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Prfra  que  se  conheça 
todo  o  fundamento  da  minha  queixa  vou  recorrer  a  um 
facto  que  vem  narrado  no  próprio  relatório  do  nobre  ex-mi- 
nistro da  marinha.  Em  1854  mandou  ir  um  dos  Srs.  ex- 
ministros  da  marinha  um  hábil  engenheiro  inglez  exami- 
nar o  plano  para  essa  obra,  feita  anteriormente  por  uma 
commissão  ;  esse  engenheiro  disse  em  seu  relatório  que  a 
medida  mais  ui gente  a  tomar  era  mandar  immediatamente 
construir  uma  Barca  do  exeavação  para  remover  um  banco 
dc  arca  que  existe  na  barra  ;  isto,  como  disse,  occorreu  em 
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1854;  forão  precisos  ao  Sr.  ex- ministro  da  marinha  perto 
de  tres  annos  de  meditação  para  expedir  ordem  para  a  cons- 
trucção dessa  barca,  isto  é,  para  a  construcção  do  principal 
instrumento  da  obra  !  Vê  pois  a  camará  que  a  minha  queixa 
é  a  mais  fundada  possível  ... 

0  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Havia  uma  barca,  imperfei- 
ta sim,  mas  havia. 

0  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  O  meu  especial  amigo, 
me  parece  que  não  se  deu  ao  trabalho  de  ler  o  projecto  de 
melhoramento  a  que  me  re ri ro  apresentado  pelo  Sr.  Neate. 
Este  swnhor  disse  que  essa  barca  a  que  o  nobre  deputado 
allude  não  podia  prestar  mais  serviço  algum  ;  recoinmen- 
dava  ao  governo  urgentemente  a  construcção  de  uma  nova 
barca  de  excavação  para  remover  o  banco  de  arêa  que  existe, 
no  porto.  Ora,  quando  o  governo  leva  3  annos  para  meditar 
aíirn  somente  de  expedir  uma  ordem  a  este  respeito,  não  é 
de  estranhar  que  eu,  deputado  por  Pernambuco,  não  me  con- 
serve em  silencio  ,  e  peça  licença  á  camará  para  ao  menos 
exprimir  o  meu  queixume.... 

Um  Sr.  Deputado  :-~Faz  muito  bem ;  cumpre  o  seu  dever. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira: — Sr.  presidente,  a  simples  lei- 
tura do  tópico  do  relatório  do  nobre  ex-ministro  da  marinha, 
que  acabo  de  fazer,  mostra  com  evidencia  que  sc  tem  gasto 
mais  tempo  em  estudar  e  examinar  do  que  em  construir. 
E  a  propósito,  peço  licença  ao  actual  Sr.  ministro  da  mari- 
nha para  citar  lhe  um  exemplo  histórico  de  um  dos  maiores 
homens  que  tem  apparecido  no  mundo.  Napoleão,  quaudo 
cônsul,  querendo  ter  uma  passagem  franca  pelos  Alpes,  afina 
de  transportar  seus  exércitos  para  a  Itália,  entiegou  a  um  de 
seus  ajudantes  d'ordens  e chefe  do  estado-maior  de  engenhei- 
ros a  planta  de  uma  estrada,  afim  de  ser  posta  em  execução ; 
pouco  tempo  depois  perguntando  se  a  estrada  já  estava 
principiada,  foi  lhe  respondido  <[ue  aquella  planta  tinha 
sido  submettida  ao  exame  de  uma  commissão  de  tres  enge- 
nheiros; que  essa  commissão  de  tres  engenheiros  não  che- 
gando a  um  acc  »rdo,  apresentára  cada  um  de  seu3  membros 
o  seu  plano,  de  modo  que  as  quatro  plantas  forão  sujeitas  ao 
exame  d«  uma  nova  commissão.  Napoleão  exclamou  logo: 
—  Desta  fórma  vou  ter  sete  plantas  quando  preciso  de  uma 
só,  vou  ter  plantas  de  estradas  e  não  estrada  ;  parti  imme- 
diatamente  com  o  pessoal  necessário,  e  sobre  o  lugar  fação 
os  engenheiros  as  modificações  que  na  execução  da  obra 
elles  forem  verificando  convenientes. 

E'  este  o  exemplo,  Sr.  presidente,  que  peço  ao  nobre  mi- 
nistro da  marinha  de  seguir;  peço-lhe  que  se  deixe  de  es- 
tudos; lembre-se  que  em  consequência  dessa  decisiva  deli- 
beração de  Napoleão,  dentro  de  pouco  tempo  teve  elle  boas 
estradas  pelas  quaes  passárão  &eus  exércitos  para  a  Itália, 
teído  immediatamente  depois  por  essas  mesmas  estradas 
passado  afim  de  ser  collocados  no  Pantheon  de  Paris  todos 
esses  trophéos .obtidos  nas  planicies  de  Marengo  e  outros 
lugares,  aonde  o  exercito  fiancez  se  cobrio  de  gloria.  Um 
escriptor,  moralisando  este  facto  diz  que,  se  não  fosse  essa 
deliberação  do  grande  homem,  o  tempo  que  foi  necessário 
para  executar  essas  construcções  gigantescas  das  estradas 
como  as  dos  Alpes,  feitas  através  de  rochas  e  terrenos  es- 
cabrosos, até  então  julgados  invencíveis,  talvez  não  che- 
gasse para  pôr  de  accordo  todas  as  cabeças  scientificas  que 
fossem  consultadas  ácerca  do  melhor  plano  a  adoptar-se. 

E  é  ,  Sr.  presidente,  o  que  tem  acontecido  entre  nós  ;  os 
nossos  exames  ,  os  nossos  estudos  fazem  com  que  se  tenha 
um  pretexto  para  não  continuar  com  coragem  nos  anterior- 
mente adoptados.  E'  essa  desculpa  que  sempre  tenho  ouvido 
dar  ;  todos  os  Srs.  ministros  dizem  :  «  estamos  pensando, 
estamos  reflectindo,»  e  entretanto  nada  se  faz!  Tem -se 
sempre  marcado  uma  consignação  de  50  ou  60:000$  para 
essa  obra  ,  que  ,  por  ser  de  natureza  hydraulica,  deve  ser 
continuada  com  todo  o  vigor,  porque  o  que  se  poderá  fazer 
em  10  annos  com  1,000:000.15  custará  o  dòbro  ou  mais  em  20 
annos  ;  está  pois  no  interesse  do  governo  tirar  todo  o  pro- 
veito desse  dinheiro  que  já  se  tem  despendido,  continuando 
com  toda  a  força  a  obra,  abandonando  por  emquanto  novos 
exames,  novos  estudos. 

Confio,  Sr.  presidente,  na  intelligencia  do  nobre  Sr.  mi- 
nistro da  marinha,  peço-lhe  unicamente  que  S.  Ex.  lendo 
tudo  quanto  se  tem  escripto,  chamando  á  sua  presença  dous 
hábeis  engenheiros  inglezes  que  se  achão  ao  serviço  do  go- 
verno, que  já  estudarão  esta  matéria  em  Pernambuco  (o  Sr. 
Neate,  eo  Sr.  Lane),  tome  uma  deliberação  qualquer ;  depois 
mande  um  outro  engenheiro,  que  auxiliado  polo  distincto 
inspector  do  arsenal  daquella  província  (aquém  aliás  te 
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deve  o  pouco  ali  feito),  pod*<  rá  tratar  de  dar  todo  o  impulso 
á  obra  ;  por  outra  fórma  nunca  chegaremos  a  uma  con- 
clusão. 

Estou  persuadido  que  o  nobre  ministro  já  deve  ter  uma 
idéa  exacta  das  pvincipaes  obras  necesi-arias  para  e^se 
melhoramento.  Caso  tenha  lido  o  relatório  do  seu  anteces- 
sor, deve  ter  visto  que  o  principal  obstáculo  que  existo  é  um 
banco  de  arêa  na  entrada  da  barra  ;  parece-me  pois  que  a 
resolução  mais  acertada  a  tomar  é  mandar  concluir  quanto 
antes  as  exeavações  necessárias  para  vencer  esse  obstáculo, 
continuando  ao  mesmo  tempo  as  outras  obras  julgadas  úteis 
por  todos  os  peritos  ouvidos  sobre  a  matéria,  taes  como  a 
muralha  sobre  o  recife,  a  canalisação  das  aguas  por  meio  de 
caes,  e  o  paredão  da  ilha  de  Nogueira. 

Um.v  voz  :  —  São  todas  obras  necessárias. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Se  se  quizer  adoptar  este 
arbítrio,  de  mandar  concluir  quanto  antes  estas  obras,  es- 
tou persuadido  que  dentro  de  muito  poucos  annos,  em  me- 
nos de  dous  annos  talvez  o  porto  de  Pernambuco  seja  acces- 
sivel  a  navios  de  todas  as  lotações.  D  epois  de  feitas  estas 
obras,  então  cumpre  tomar  em  consideração  todos  esses  aper- 
feiçoamentos que  se  propõem  ao  governo,  e  que  podem  por 
ora  ser  adiados,  como  docas,  bacias  fluctuantes,  e  não 
sei  o  que  mais. 

Sr  presidente,  as  obras  mais  urgentes  são  aquellas  que 
tem  de  dar  entrada  no  ancoradouro  do  porco  aos  navios  •  e 
grandes  lotações,  e  que  são  seguramente  as  exeavações, 
porquanto  a  idéa  de  novas  docas,  sabe. a  camará  que  o  porto 
de  Pernambuco  por  sua  natureza  é  uma  doca.  ]E  formado, 
como  se  sabe ,  pelo  braço  de  dous  rios  que  se  reúnem 
em  um  ponto,  formando  uma  bacia,  a  qual  se  acha  con- 
venientemente resguardada  por  uma  rocha  que  se  er^ue 
do  mar  chamada  recife;  essa  rocha,  como  já  em  outra 
occasião  disse,  offerece  aos  olhos  do  espectador  um  bello 
e  magnifico  espectáculo;  de  um  lado  vê-se  o  mar  bravio, 
as  ondas  encapelladas  arrojando  sobre  ella,  desperdiçando 
ahi  todo  o  seu  furor;  e  do  outro  as  aguas  da  bacia  do  an- 
coradouro correndo  plácidas  e  tão  serenas  como  n'um  lago. 
Quando  o  governo  tiver  construído  aquellas  obras  principaes 
que  tenhão  por  fim  profundar  a  entrada  da  barra,  o  anco- 
radouro, dar  ingresso  a  navios  de  todas  lotações,  compre- 
hendo  que  então  se  tome  em  consideração  todos  esses  aper- 
feiçoamentos, por  isso  que  já  disse,  o  porto  de  Pernambuco  ó 
por  sua  natureza  uma  doca  que  tem  capacidade  para  ad~ 
mittir  perto  de  800  navios. 

Eu  não  posso,  Sr.  presidente,  deixar  de  ser  summamento 
exigente,  de  importunar  o  governo  com  todas  as  minhas 
instancias  a  respeito  da  construcção  de  semelhante  obra, 
porque  vejo  que  a  época  é  feliz,  a  presença  nesta  casa  do  Sr. 
ministro  da  fazenda  me  faz  recordar  do  que  S.  Ex.  disse  no 
senado.  Temos  dinheiro,  e  muito  dinheiro,  e  para  tirar  par- 
tido delle  obteve  o  nobre  ministro  da  camará  autorisação 
para  deposita-lo  nos  bancos  ;  ainda  ha  pouco  concederão -se 
nesta  casa  favores  especíaes  de  dinheiros  públicos  a  empresas 
particulares,  favores  que  no  meu  humilde  entender  são  um 
verdadeiro  attentado  contra  a  theoria  da  liberdade  de  com- 
mercio,  e  livre  concurrencia  que  o  nobre  ministro  professa 
com  tanto  enthusiasmo. 

Ora,  vendo  a  direcção  que  por  este  lado  se  quer  dar  aos 
dinheiros  públicos,  não  posso  deixar,  na  qualidade  de  depu- 
tado por  Pernambuco,  de  representante  do  circulo  eleitoral 
a  que  directamente  interessa  este  melhoramento,  de  ser 
suramamente  importuno  ao  nobre  ministro  da  marinha. 
Peço  lhe  por  isso  mil  desculpas  ;  mas  não  podia  consentir 
que  os  dinheiros  públicos  se  appliquem  a  despezas  particu- 
lares, e  não  de  preferencia  a  um  melhoramento  que,  como 
disse  o  nobre  ex-ministro  da  marinha,  é  reconhecido  ur- 
gente desde  1819,  e  para  o  qual  já  o  corpo  legislativo  conce- 
deu ao  governo  um  credito  illiinitado  para  fazer  todas  as 
despezas.  Nestas  circumstancias  já  vê  a  camará  que  não 
posso  com  a  autorisação  do  meu  silencio  consentir  que  se 
prefira  obra  alguma  a  esta,  a  qual  em  importância  por  ne- 
nhuma é  excedida.  _  • 

Vejo  bem  as  difficuldades  da  minha  posição  nesta  parte  ; 
talvez  seja  eu  arrastado  para  um  norte  differente  de  muitos 
dos  meus  amigos ;  devo  porém  declarar  á  camará  que  a  este 
respeito  estou  no  firme  propósito  de  não  transigir,  de  não 
recuar  um  só  passo,  porque,  como  disse,  a  época  em  que  vi- 
vemos é  feliz,  nenhuma  complicação  no  exterior,  paz  interna, 
calma  dos  espirito» ;  cuidemos  pois  da  administração  do  paiz, 
c  em  matéria  de  administração  não  posso  prescindir  de  modo 
algum  de  um  melhoramento  que  tào  di  ecU-.mente  interessa 
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á  minha  província,  que  vem  dar  tao  grande  desenvolvimento 
ao  seu  commercio,  e  que  igualmente  ha  de  trazer  como  con- 
sequência necessária  grande  incremento  a  receita  do  im- 

PeSem  que,  Sr.  presidente,  deposite  toda  a  confiança  no 
nobre  mi nistro  da  marinha  ,  que  seja  o  primeiro  a  render 
culto  a  sua  inteligência  ,  todavia  sou  sceptico  acerca  deste 
negocio  -  tenho  tido  tantas  decepções  que  hoje  só  quero  fac- 
tos e  factos*  r^aes  ;  mas  espero  que  o  nobre  ministro  nesta 
parte  exceda  talvez  aos  meus  desejos,  que  ha  de  olhar  para 
í*te  melhoramento  com  todo  o  cuidado  ;  assim  me  poupara 
elie  o  dissabor  de  vir  repetir  aqui  minhas  queixas ,  sendo 
talvez  pa™  esse  fim  obrigado  a.  servir-me  de  expressões  ri- 
gorosas e  contrarias  aos  sentimentos  de  meu  coração. 
&  Feitas  estas  observações,  entrarei  no  exame  cie  outras 
matéria 3  do  orçamento.  . 

O  Brazil  com  sua  vantajosa  posição,  como  ímmensoli- 
toral  oue  possue,  banhado  pelo  mar,  e  por  grandes  rios 
cuias  aguas  em  grandeza  e  importância  rivahsao  comas 
do  oceano,  está  destinado  a  ser  uma  grande  u aça o  marítima. 
Mas  senhores  a  porção  de  grande  nação  marítima  mio  é 
a  conquista  de  um  dia  nem  de  uma  geração  ;  é  necessário 
que  uma  geração  lance  os  primeiros  germens  da  prosperida- 
de e  grandeza,  para  que  as  outras  que  se  seguirem  colhao 
os  fructos.  ■  ]    _  "•_  :x    .   .  , 

A  nossa  marinha  logo  no  principio  da  luta  da  indepen- 
dência apenas  constava  de  4  navios,  e  estes  mal  armados; 
depois  foi  ella  tendo  um  incremento  successivo,  de  modo 
que  em  1828,  quando  terminara  a  guerra  com  a  Kc- 
publica  Argentina  contava  mais  de  40  vasos,  entre  os 
quaes  2  líáos,  9  fragatas,  e  8  curvetas,  brigues,  escunas  e 
outros  navios  pequenos,  tripuladas  por  6,000  praças  ;  de 
)  8>^8  a  1 83 1  principiou  a  marinha  a  decimar,  e  de  í  UAI  por 
diante  teve  uma  diminuição  tão  sensível  que  na  verdade 
parecia  que  dominava  o  pensamento  de  aniquilada;  a  guer- 
ra ultima,  porém,  com  o  Rio  da  Prata  a  fezjesurgir,  dandç- 
3he  alburaa  animação,  epor  essa  occasião  foi  ella  enriqueci- 
da com  alcruns  vapores.  Na  comparação  dos  mappas  annexcs 
ao  relatório  com  osdoanno  anterior  houve  demmuiçao, 
tanto  no  pessoal  cemo  no  material  da  marinha. 

O  material  diminuio  não  só  no  numero,  como  ainda  em 
valoi  porque  a  camara#aabe  que  o  mal  com  que  luta  a  nossa 
marinha  é  a  deterioração  que  faz  progressos,  iraraensos  em 
seus  vasos,  sem  que  o  governo  tenha  a  conveniente  arma 
para  resistir  a  esse  elemento  de  ruína. 

Não  pense  a  camará  que  eu  seja  desses  espíritos  pessimis- 
tas que  vem  tudo  com  cfires  negras  em  um  páiz  novo  como 
o  nosso  ;  não,  ainda  sustento  a  proposição  que  emitti  o  anno 
passado;  entendo  que  a  nossa  marinha  em  todos  os  ser- 
viços a  seu  car^o,  comparada  com  qualquer  outra  repar- 
tição do  Estado,  em  relação  a  páizes  estrangeiros,  não 
ofFerece  uma  physionomia  menos  hsongeira.  Nao  quero 
com  isto  dizer  que  quem  se  propuzer  levar  com  rigor  o  escal- 
pello  da  analyse  a  qualquer  ramo  do  serviço  da  marinha 
não  encontre  ahi  defeitos  existentes,  e  melhoramentos  a 
introduzir;  não,  estou  persuadido  que  o  mesmo  aconteceria 
em  qualquer  outro  ramo  da  administração  publica. 

Em  qualquer  dos  serviços  da  marinha  ha  melhoramen- 
tos a  adoptai- se;  porém  este  finai  é  inherente  a  todas  as 
outras  repartições:  se  quizermos  comparar  qualquer  outra 
repartição  do  Estado  com  o  que  se  faz  em  paia  estrangeiro, 
por  exemplo,  a  repartição  da  justiça,  que  é  onde,  segundo 
n  opinião  geral,  reside  a  maior  somma  de  capacidades  e 
illuítrações,  o  modo  porque  é  administrada  a  justiça  entre 
nós,  com  os  tribunaes,  supponhamos,  da  França,  ver-se-ha 
oue  o  contraste  será  talvez  maior  do  que  entre  um  navio  de 
guerra  nosso  armado  fl actuando  ao  lado  do  um  navio  de 
guerra  francez.  . 

A  minha  opinião,  pois, -é  ainda  a  mesma ;  porém  hoje 
principio  a  reconhecer  que  o  nossa  marinha  está  debaixo  da 
pressão  de  uma  crise.  No  seu  pessoal  influo  um  mal  que 
sente  todo  o  paiz,  isto  é,  a  falta  de  braços,  e  o  seu  material 
está  lutando  c<*n  o  progresso  da  deterioração,  sem  que  o 
governo  tenha  um  meio  para debellar  semelhante  llagello. 

O  que  convirá  pois  fazer  em  beneficio  da  marinha,  nas 
oireumitaueias  prosperas  de  finanças  emque  nos  tiebamos? 
Não  será  occasiãode  procurar  o  nobre  ministro  o  mal  onde 
elle  existe  7  de  plantar  as  novas  sementes  de  grandeza  e 
propperidnde  a  que  a  nossa  marinha  tnm  direito  de  aspirar  ? 
Creio  sem  duvida  que  a  occasião  é  opportunn. 

Eu  não  mc  proponho  a  lazer  aqui  a  deseripção  de  todos  os 
melhoramentos  de  que.prcch-a  a  nossa  marinha  ;  devo  mes- 
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mo  declarar  á  camará  que  o  meu  espirito  este  anno  não  está 
entregue,  como  outrora,  a  estas  questões  ;  obrigado  a  estu- 
dar outras  matérias  affectas  ás  cora  missões  da  casa  de  que 
faço  parte,  a  fazer  estudos  sérios  sobre  as  questões  económi- 
cas, questões  graves  da  actualidade,  tenho  sido  forçado  este 
anno  a  ser  um  pouco  infiel  e  inconstante  quanto  a  attençao 
toda  particular  que  eu  outrora  prestava  ás  questões  da  ma- 
rinha. • 

Assim  ,  para  aventurar  as  breves  considerações  que  vou 
ligeiramente  fazer  ,  sou  levado  a  recorrer  ás  minhas  recor- 
dações, sendo  seguramente  muito  incompleta  a  succiuta  ex- 
posição que  vou  submetter  á consideração  do  nobre  ministro, 
das  necessidades  que  me  parecem  na  actualidade  mais  ur- 
gentes ,  e  que  estão  no  caso  de  serem  satisfeitas,  attenden- 
do-se  ás  circumstancias  favoráveis  das  nossas  finanças. 

Principiarei,  Sr.  presidente,  pelo  pessoal  para  depois  tra- 
tar do  material  da  nossa  armada. 

A  Ia  necessidade,  a  que  na  minha  opinião  cumpre  atten- 
der  é  a  organisação  do  conselho  naval.  Não  é  possivelem 
meu  entender  que  marinha  alguma  possa  progredir  sem  esta 
instituição  que  tende  a  conservar  todas  as  suas  tradições, 
dar  unidade  de  acção  nas  deliberações  de  todos  os  negócios 
sujeitos  á  repartição  da  marinha. 

E'  preciso  pôr  essa  importante  repartição  do  Estado  ao 
abrigo  das  eventualidades  politicas  que  muitas  vezes  pri- 
vão  a  marinha,  na  sua  direcção  suprema,  do  ministro,  na 
occasião  em  que  elle  está  mais  habilitado  para  prestar-lhe 
bons  serviços  ao  paiz.  .     .    .  _ 

A  marinha  reclama  com  urgência  esta  instituição,  cuja 
creação  já 'foi  autorisada  por  uma  lei;  mas  os  nobres  ex- 
ministros  e  mesmo  o  nobre  ministro  actual  parecem  ter 
encontrado  alguma  difnculdade  em  dar  cumprimento  a 
essa  lei.  .  . 

Em  verdade,  passou  um  artigo  na  lei,  que  foi  em  que  o 
ministério  encontrou  seria  difficuldade ;  as  vantagens  of- 
ferecidas  aos  membros  do  conselho  naval  não  eompensão  o 
trabalho;  os oííiciaes-generaes  da  marinha  que  d.evem  com- 
por este  conselho,  em  qualquer  outra  commissão  perceDem 
vantagens  maiores  que  as  que  lhes  offerece  o  conselho 


naval ;  é  preciso,  pois.  quanto  antes  remo 


ver  este  mal, 


habilitar  o  nobre  ministro  a  fundar  esta  instituição,  a  mais 
util,  amais  necessária  de  que  precisa  a  marinha,  sema 
qual  marinha  alguma  do  mundo  tem  prosperado, 

E'  este  o  pensamento  de  uma  emenda  que  offereci  ao  res- 
pectivo par  agra  ph  o  do  orçamento,  ao  paragrapho  relativo  ao 
quartel-general,  epelo  qualtica  o  nobre  ministro  autonsado 
a  alterar  os  vencimentos  marcados  na  lei  que  passou  para 
os  membros  do  conselho  naval. 

O  pessoal  da  nossa  marinha,  Sr.  presidente,  pelo  que  toca 
á  sua  offieíalidade,  tanto  na  classe  dos  officiaes  generaes, 
como  na  dos  officiaes  inferiores,  é  no  meu  humilde  entender 
a  parte  mais  brilhante  da  nossa  armada  (apoiados  >;  noto  po- 
iém que  algum  espirito  de  insubordinação  tem  ultimamen- 
te apparecido  ;  tem  se  dado  factos  deploráveis  a  bordo  de 
navios  ;  convém  pois  que  O  nobre  ministro,  estudando  as 
causas  que  derão  origem  a  esses  factos,  impeça  a  sua  repro- 
ducção,  afim  de  que  a  marinha,  faltando-lhe  a  disciplina  mi- 
litar, não  se  torne  uma  machina  de  subversão  para  o  luturo, 
em  vez  de  ser,  como  tem  sido  até  hoje,  um  verdadeiro  sus- 
tentáculo das  liberdades  publicas.  {Apoiados.) 

Nas  classes  inferiores  dos  corpos  da  marinha  existe  o  mal 
que  ha  pouco  disse;  elles  têm  diminuído ;  quer  o  batalhão  na- 
val quer  o  corpo  de  imperiaes  marinheiros,  tem  tido  dimi- 
nuição no  numero  de  suas  praças,  o  que  se  conhece  compa- 
ra ndo-se  os  mappas  deste  anno  com  os  do  anno  pas- 

SaE°xistem  também  muitas  praças  que  já  têm  completado  o 
seu  tempo,  e  ás  quaes  se  não  dábaixa,  mal  que  no  meu  fraco 
entender  tem  de  continuar  ainda  por  algum  tempo. 

Cumpre,  pois,  que  o  governo  procure  desde  já,  ao  moura 
quanto  ao  futuro,  obstar  aos  effeitos  desse  mal,  multipli- 
cando as  companhias  de  aprendizes  marinheiros,  onde  pos- 
são  ser  reunidas  as  crianças,  afim  de  educa-las  convenien- 
temente a  uma  profissão  tão  árdua  como  é  a  do  mar. 

Deve  também  o  governo  olhar  da  mesma  sorte  paia  a 
navegação  mercante  ;  é  preciso  que  veja  um  moio  pelo  qual 
possa  facilitar  a  nacionali  sacão  dos  navios.  E  este  um  ponto 
principal,  porque  a  nossa  marinha  mercante,  corri  as  pro- 
tecções que  tem  tido,  não  tem  apresentado  aquelle  desen- 
volvimento que  era  de  esperar ;  é  preciso  pois,  alguma 
cousa  mais;  é  preciso  -ermos  se  com  mais  algumas  conces- 
sões ella  pôde  progredir;  se  podemos  facilitar  a  nacionali- 
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sação  de  navios  estrangeiros,  para  que  o  nosso  commercio  | 
de  cabotagem  seja  melhor  servido.  ■  | 

Qualquer  concessão  que  o  governo  rizer  neste  sentido 
deverá  beneficiar  a  nossa  marinha  de  guerra,  não  olvidando 
dar  todo  o  incremento  possível  ás  capitanias  dos  portos,  que 
são  as  instituições  mais  utels  e  necessárias  para  èsse  trni. 

Não  me  demorarei,  senhores,  insistindo  sobre  uma  idéa 
ji  apresentada  na  camará  pelo  nobre  deputado  queeocetou 
este  debate,  isto  <>,  ácerca  da  triste  e  infeliz  posição  dos 
nossos  inválidos,  condemnados,  como  se  achão,  no  ultimo 
quartel  da  vida,  a  viverem  com  galés  sendo  elles  muitas 
vezes,  como  tem  acontecido,  condemuados  á  pena  de  deserção 
quando  qualquer  desses  presos  fog*. 

A  camará  "sabe  que  do  soldo  das  praças  da  marinha  se 
tem  feito  um  desconto  para  a  construcção  de  um  hospital 
de  inválidos,  mas  até  hoje  o  governo  ainda  não  pôde  empre- 
heuder  semelhante  obra.  Esses  dinheiros,  que  são  proprie 
dade  das  praças  qa  marinha,  estão  no  thesouro  publico,  e 
me  parece  que  o  nobre  ministro  tem  todo  o  direito  de  tirar 
partido  dessas  sommas,  podendo  pedir  autorisação  fara 
pô-las  a  render  em  qualquer  dos  bancos  até  que  possa-se 
emprr-hender  a  construcção  de  edificio  para  asylo  dos  in- 
valides. 

Pelo  que  diz  respeito  aos  estudos  da  marinha,  abstenho- 
me  de  fallar  longamente  nesta  matéria  ;  já  se  tem  tanto  dis- 
cutido ácerca  da  reforma  da  academia,  que  estou  que  o  nobre 
ministro  teiá  o  seu  juízo  formado  ;  apenas  sustento  a  mesma 
opinião  já  anteriormente  emittida,  a  reflexão  nào  me  tem 
feito  desistir  delia;  entendo  que  o  principio  a  seguir  é, 
como  diz  o  general  Du  Bonrg,  ser  primeiro  homem  do  mar, 
e  depois  instruído;  procurar  que  os  «ossos  officiaes  de 
marinha  sejão  antes  de  tudo  homens  do  mar,  e  depois  se 
instruão,  porque  o  homem  mais  instrhido,  nso  sendo  ho- 
mem do  mar,  não  pôde  prestar  bons  serviços  a  bordo  de  um 
navio. 

Já  vê  a  camará  que,  sendo  esta  minha  opinião,  eu  juluo 
necessária  a  adopção  de  uma  idéa  emittida  por  um  dos 
antecessores  de  S.  Ex.,  isto  é,  a  cre&ção  de  pollegips  navaes, 
onde  se  faça  á  classe  dos  offieiae?  o  que  se  faz  para  as  praças 
inferiores  do3  corpos,  onde  se  eduquem  as  vocações  á  nossa 
marinha. 

Quanto  ao  material  da  marinha,  Sr.  presidente,  em  vista 
do  que  já  expendi,  observei  que  o  maior  mal  com  que  a  ma- 
rinha iuta  é  a  deterioração  que  vai  ganhando  seus  navios, 
julgo  que  o  primeiro  passo  a  dar  é  a  construcção  de  um 
dique,  onde  o&  vasos  da  armada  possão  ser  èm  tempo  conve  - 
nientemente reparados.  Temos  dousdiques  em  construcção, 
mas  nenhum  delles  concluído  ;  é  este  o  péssimo  systema  do 
nosso  p-niz;  quer-se  emprehender  cinco  ouseis  obras  enão 
se  conclue  uma  !  Qual  dos  diques  convém  fazer  nesta  oc- 
casião  ? 

O  nobre  ex-ministro  da  marinha  julga  muito  necessária 
a  conclusão  do  dique  da  Ilha  das  Cobras,  sem  prescindir  do 
dique  do  Maranhão  ;  eu  raciocinaria  do  modo  seguinte  : 
qual  é  o  dique  que  pôde  ser  ra?.is  promntamente  e  com  me- 
nos despeza  coucluido?  é  seguramente  o  do  Maranhão  ;  por 
consequência  convergiria  todas  as  minhas  forças  para  esta 
obra  ;  mandaria  mesmo  buscar  á  Eui'opa  os  operários  ne- 
cessários, faria  com  que  os  arsenaes  das  mais  províncias  do 
império  déssem  um  pequeno  contingente  de  operários,  de 
modo  que  todas  essas  forças  reunidas  no  Maranhão  fizes- 
sem com  que  dentro  de  urn  anno  tivéssemos  um  dique. 

Concluído  elle  ,  a  nossa  armada  estaria  salva,  porque  não 
é  possível  que  o  estado  tenha  dinheiro  sufíicieute  para  sub- 
stituir por  navios  novos  os  que  se  inutilisão  em  consequên- 
cia de  não -ter  sofrrido  em  tempo  devido  os  convenientes  re- 
paros. Conseguida  a  conclusão  do  dique  do  Maranhão,  e 
mesmo  continuando  o  da  Ilha  das  Cobras,  caso  as  forças  do 
thesouro  o  permittissern  ,  ficava  a  marinha  salva  deste  fla- 
gelio  que  a  persegue,  a  deterioração  dos  seus  navios. 

A  segunda  necessidade  relativamente  ao  material  da  ma- 
linha Ã  õ  córte  de  madeiras.  A  este  respeito,  Sr.  presi- 
deate,  posso  dizer  que»  é  um  dos  serviços"  mais  deficientes 
da  marinha;  se  o  systema  antigo  eia  péssimo,  o  actual  é 
summamente  vexatório,  contrario  ás  cônstrucções  civis,  de 
modo  que  nas  províncias  mais  abundantes  de  matas  são  as 
cônstrucções  civis  mais  difficis.  E'  preciso  portanto  quan- 
to antes  um  regulamento  ácerca  desta  matéria,  que  trate 
desse  demento  importante  de  grandeza  futura  para  a  nossa 
marinha,  em  vista  da  abundância  de  matas  que  possuímos. 

Quanto  aos  arsenaes,  Sr.  presideute,  referiudo-me  unica- 
mente ao  dc  minha  provi ncia,  dirigido  como  elle  é  por  um 


distineto  e  intelligente  offieial  dc  marinha,  esse  estabe- 
lecimento faz  honra  ao  nosso  paiz.  No  aramai  de  Pernam- 
buco o  serviço  se  acha  feito  do  melhor  modo  possível;  pôde 
o  governo  coutar  naquelle  ai>enal  com  uma  grande  reserva 
de  madeiras  para  suas  futuras  cônstrucções  navaes,  o  esta- 
belecimento tem  tomado  .grandes  proporções  de  prosperidade 
e  grandeza. 

Dá-se  porém  uma  fatalidade  a  respeito  do  arsenal  de  Per- 
nambuco, e  é  que  sendo  de  todos  os  estabelecimentos  milita- 
res desta  ordem  aqueile  que  mais  tem  progredido,  que  de 
insiguitícaute  que  era  em  outro  tempo  é  hoje  um  dos  princi- 
paes  do  império,  todavia  os  seus  serventuários  não  têm  as 
vantagens  de  que  gozão  os  empregados  em  outros  arsenaes  ; 
a  proeminência  está  no  arsenal  da  corte  e  da  Bahia  quanto 
ás  vantagens,  e  quanto á  importância  o  de  Pernambuco,  em 
nada  cedendo  ao  da  Bahia,  está  em  tudo  e  por  tudo,  quanto 
a  vantagens  para  os  seus  empregados,  inferior  a  este. 

Assim,  não  posso  deixar  de  chamar  a  attenção  do  nobre 
ministro  para  este  ponto;  peço-lhe  que approve  a  emenda 
que  offereci  ao  orçamento,  porque  trata  de  harmonisar  os 
vencimentos  dos  empregados  dos  arsenaes,  de  medo  que  os 
do  pobre  arsenal  de  Permambuco  não  sejão  inferiores  em 
vantagem  aos  da  Bahia,  porque,  note-se  isto,  o  inspector 
do  arsenal  de  Pernambuco  tem  800$  de  gratificação,  em  quanto 
eme  o  da  Bahia,  porque  se  chama  intendente,  mas  que  tem 
menor  importância  do  que  o  do  arsenal  de  Pernambuco,  tem 
2:400$,  sendo  aliás  o  serviço  idêntico.  Se  se  désse  no  arse- 
nal da  Bahia  o  que  se  dá  no  da  corte,  isto  é,  de  existir  dous 
lugares,  o  de  intendente  e  de  inspector,  poder-se-hia  aliegar 
alguma  cousa  ;  mas  neste  caso  nada  se  pôde  dizer,  porque 
todo  o  serviço  próprio  de  arsenal,  tanto  pe'o  que  diz  respeito 
á  sua  intendência,  como  ao  que  diz  respeito  ao  mesmo  ar- 
senal, é  dirigido  pelo  mesmo  oficial ;  a  separação  foi  só 
aqui  na  corte. 

Outro  serviço  qua  corre  pela  repartição  da  marinha,  em 
que  ha  a  mesma  deficiência,  é  o  serviço  de  nossos  pharóes. 
Parece  incrível  que  um  paiz  com  uma  immensa  costa  como 
este,  de  extensão  talvez  de  mais  de  900  léguas,  tenha  ape- 
nas creio  que  12  pharóes,  quando  a  pequena  costa  da  Ingla- 
terra tem  centenas  >  !  E'  possível  que  por  esta  parte  a  re- 
partição da  marinha  preste  ao  commercio  o  serviço  que 
deve?  Não  só  existem  muitos  pharóes  por  construir,  como 
alguns  dos  existentes  estão  em  perfeito  estado  de  ruína  ;  o 
pharol  da  minha  província  está  neste  caso,  aléVm  de  ser  col- 
locado  em  péssimo  lugar  ;  o  nobre  ministro  sabe  perfeita- 
mente que  os  navios  quando  demandão  o  porto  de  Pernambu- 
co, segundo  as  estações,  procurão  sempre,  ou  o  cabo  de  Santo 
Agostinho,  ou  a  ponta  de  Olinda,  portanto  nesses  lugares 
,é  que  devião  ser  collocados  pharóes,  conforme  a  opinião  de 
todos  os  peritos  e  requisição  feita  pelo  inspector  do  arseual 
de  Pernambuco,  mas  a  que  o  governo  não  attende. 

Eu  prescindo,  Sr.  presidente,  de  fallar  em  outros  pharóes;' 
apoio  a  idéa  do  nobre  deputado  pelo  Pará,  que  já  nesta 
sessão  fez  sentir  a  necessidade  de  pharóes  no  Amazonas; 
não  só  é  necessário  ali  um  pharol.  como  no  Pio  Grande,  era 
Santos,  em  Santa  Catharina,  em  Cahb-Frio,  em  todos  esses 
differentes  portos  oue  são  demandados  frequentemente  por 
navios  que  necessitão  de  uma  luz  que  faça  com  que  elles 
possão,  quando  batidos  pela  tempestade,  procurar  algum 
porto  de  abrigo.. 

Para  este  hm  submetto  á  consideração  da  camará  a  emen- 
da elevando  de  200:000^  a  quantia  votada  para  obras,  com 
applicação  especial  aos  pharóes.  Entendo  que  essa  quantia 
é  diminuta,  digo  mesmo  que,  se  o  nobre  ministro  pudesse 
conseguir  de  seus  collegas  que  elle  applicasse  £00  ou  600 
contos  a  este  serviço,  puzesse  pharóes  em  toda  a  costa  onde 
elles  se  tornão  necessários,  faria  um  serviço  importantíssi- 
mo ao  commercio, 

Ia-me  esquecendo,  ■  Sr.  presidente,  de  justificar  uma 
emenda  que  mandei  á  mesa  autorisando  ao  nobre  ministro 
a  crear  companhias  de  artífices  nos  arsenaes  de  Pernambuco 
e  da  Bahia,  dando-lhes  organisação  por  um  regulamento 
que  igualmente  se  referisse  ás  companhias  existentes  na 
côrte,  que  julgo  que  ainda  não  têm  regulamento  A  camará 
comprehende  que  nos  grandes  estabelecimentos  de  guerra, 
como  estes,  o  serviço  deve  ser  feito  segundo  todos  os  pre- 
ceitos da  disciplina;  por  consequência,  esse  regulamento  e 
a  ercação  de  t«*es  companhias  são  utilíssimos. 

Não  sei  qual  será  a  opinião  do  nobre  ministro  ácerca  da 
idéa  emittida  no  relatório  do  seu  antecessor  sobre  a  neces- 
sidade de  separara  capitania  dos  portos  do  serviço  dos  arse- 
naes,, Eu  divirjo  inteiramente  nesta  parte  da  opinião  do  Sr. 
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ex-minibtro  da  marinha ;  posto  que  reconheça  que  o  serviço 
de  capitão  do  porto  e  iuspectordo  arsenal  é  summamente 
pesado  para  um  eó  individuo,  todavia  entendo  que  a  sepa- 
ração desses  lugares,  além  de  augmento  de  despeza,  traz 
comsigo  graves  inconvenientes. 

Um  meio  ha  de  conciliar;  é  crear,  antes  mais  um  lugar  de 
ajudante;  dando-se  ao  inspector  do  arsenal  e  capitão  do  por- 
to mais  um  official  subalterno  para  auxilia-lo,  o  serviço 
pôde  alliuiar-se  ;  isto  não  trará  a  desvantagem  que  segura- 
mente se  dará  se  por  ventura  este  serviço  for  feito  por  dous 
officiaes  diversos,  que  sempre  estarão  em  luta,  em  confiic- 
to  de  jurisdicção.  Não  sei  se  o  nobre  ministro  julga -se  auto- 
risado  para  crear  ajudantes  nos  arsenaes  ;  se_S.  Ex.  con 
cordar  comigo  que  é  mais  conveniente  darão  inspector  do 
arsenal  e  capitão  do  porto  de  Pernambuco  e  Bahia  mais  um 
ajudante  de  que  separar  esses  dous  lugnres,  e  se  não_ se  julga 
autorisado,  eu  oíFerecerei  uma  emenda  neste  sentido... 

O  Sb.  Ministro  daMariisha  :  —  A  emenda  da  coramissão 
satisfaz. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Bem  ;  neste  caso  nada 
mais  direi  a  este  respeito.  ~ 

Sr.  presidente  ,  a  hora  está  adiantada  ;  vejo  que  o  nobre 
ministro  está  ancioso  p  <t  querer  satisfazer  a  camará  em  to- 
das as  informações  que  lhe  forão  pedidas  ;  estou  mesmo 
persuadido  que  com  o  talento  que  se  lhe  reconhece  ,  elo- 
quente como  é,  ha  de  satisfazer  as  vistas  de  todos  ;  por  con- 
sequência tião  quero  roubar  por  mais  tempo  a  attenção  da 
camará.  (Não  apoiados.) 

Em  resumo  das  idéas  que  emitti  ácerca  da  repartição  da 
matinha  e  das  necessidades  que  julgo  mais  urgentes  a  sa- 
tisfazer, direi  que  a  organisação  do  conselho  naval,  a  cons- 
trucção  do  asylo  de  inválidos,  a  multiplicação  de  compa- 
nnias  de  aprendizes  menores,  a  creação  de  um  collegio 
naval,  são  os  objectos  mais  necessários  relativamente  ao 
pessoal ;  e  quanto  ao  material,  limito-me  a  pedir  a  S.^  Ex. 
com  toda  a  instancia  a  conclusão  quanto  antes  de  um  dique, 
um  legulamento  para  o  córtedas  madeiras,  e  a  construcçáo 
oe  pharóes,  não  fallando  no  melhoramento  do  porto  de  Per- 
nambuco, cuja  utilidade  é  para  mim  transcendente  e  de 
primeira  ordem. 

O  nobre  ministro  dará  ás  minhas  mal  alinhavadas  re- 
flexões (não  apoiados)  o  apreço  que  lhe  merecem  ;  foi  antes 
um  tributo  de  amizade  que  lhe  quiz  prestar,  pedindo  a  pa- 
lavra hoje  ;  não  quiz  deixar,  como  amigo  que  sou  do  nobre 
ministro,  de  despertar  a  sua  solicitude  ácerca  das  neces- 
sidades mais  urgentes  reclamadas  nos  diversos  ramos  de 
serviço  publico  a  cargo  da  sua  repartição,  afim  de  que  o  no- 
bre ministro,  dando-lhes  conveniente  satisfação,  tenha  uma 
vida  gloriosa  no  seu  ministério  e  cree  o  nome  que  estou  per- 
suadido q"e  elle  terá.  Tenho  concluído.  (Muito  bem, 
mu  lo  bem.) 

O  Sr.  Barros  Pimentel; —  Fallando,  Sr.  presidente,  já 
no  fim  da  sessão,  não  tenho  remédio  senão  restringir-me 
exclusivamente  aos  negócios  de  minha  provinda.  O  estado 
do  serviço  publico  em  relação  á  marinha,  na  província  de 
Sergipe  ,  é  tão  deporá vel  que  não  posso  eximir-me  de  sobre 
elle  chamar  a  attenÇão  do  nobre  ministro  dessa  repartição. 

A  província  de  Sergipe,  senhores,  pequena,  com  um  li- 
t  -ral  de  um  trráo,  pouco  mais  ou  menos,  é  cortada  por  qua- 
tro barras.  Dix-se-hia  que  tem  commodas  sabidas  a  seus 
productos  :  o  contrario,  porém,  se  observa;  dessas  quatro 
barras  não  ha  uma  só  boa,  ou  antes  todas  são  más,  péssi- 
mas ;  e  se  examinar-mos  o  serviço  delias  lamentaremos  o 
estado  de  abandono  em  que  aa  tem  deixado  o  governo. 

Das  quatro  barras,  duas  são  próprias  e  duas  communs; 
uma,  a  do  Rio  S.  Francisco  com  Alagoas ;  e  outra,  a  do  Rio 
Kcal  com  a  Bahia.  Esta  barra  que  dá  sahida  aos  productos 
da  comarca  de  Itapicurú,  da  Bahia,  e  aos  da  Estancia  e  La- 
garto, de  Sergipe,  e^tá  destituída  de  tudo.  Sendo  uma  barra 
longa,  tortuosa  o  movediça,  b  dando  passagem  a*os  produc- 
tos de  130  engenhos,  só  de  Sergipe,  e  aos  géneros  corres- 
pondentes de  importação,  não  tem  umpharol,  uma  atalaia, 
e  se  tem  uma  catráia  faltâo-lhe  marinheiros  e  piloto.^ 

A  barra  do  Vasa-barris  comquanto  não  seja  tão  impor- 
tante, dá  comtudo  sabida  aos  productos  de  38  engenhos  de 
fabricar  assucar,  a  muito  sal,  etc,  e  se  acha  nas  mesmas 
tristes  circunstancias  ;  não  tem  catráia,  e  se  tem  atalaia 
não  tem  atalaiador.  Parece  incrível  que  uma  barra  perigosa, 
e  que  só  dáaccusso  de  dia  om  dia,  não  tenha  um  pharol  puta 
orientar  durante  a  noite  o  navegante  ! 

Chogo  a  mais  importante  dc  todas,  a  barra  da  Cotingui- 
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ba,  em  cuja  margem  direita  se  acha  a  capital  da  província. 
Por  ella  são  exportados  os  productos  dessa  a  mais  rica  e 
mais  fértil  área  que  talvez  no  paiz  haja,  chamada  Cotingui- 
ba,  em  eujo  território  se  achão  350  engenhos  de  fabricar 
assucar,  além  de  outros  artigos  menos  importantes.  Pois 
bem ;  esta  barra,  por  onde  transita  tanto  cabedal,  a  não  ser 
um  pequeno  melhoramento  que  ultimamente  recebeu,  dir- 
se-hia  que  se  achava  no  mesmo  estado  de  abandono  que  as 
outras. 

De  um  accesso  difficilimo  e  perigoso,  com  um  canal 
movediço,  exposta  ao  rijo  nordeste  do  verão,  ás  vezes  corre 
muita,  outras  vezes  corre  pouca  agua;  esta  barra  que  no 
anno  de  1855  a  1856  deu  passagem  a  41  embarcações  es- 
trangeiras e  a  150  nacionaes,  não  tem  um  pharol  que  guie 
á  noite  as  embarcações  que  freqentemente  com  medo  de  se 
approximarem  se  amarão  demais;  não  tem  uma  atalaya, 
porque  a  que  existe  ameaça  ruina  1 

Temos  é  verdade  um  vapor  de  reboque  e  uma  capitania 
do  porto.  Foi  preciso  que  as  perdas  immensas  de  vidas  e 
ca^daes  que  ali  se  abysmavão  todos  os  annos  e  o  grito  da 
civilisação  ali  chegasse  em  écho,  para  que  se  formasse  uma 
companhia  para  estabelecer  vapores  de  reboque.  E  com- 
quanto seja  indisputável  o  serviço  que  já  presta,  é  comtudo 
insuffi ciente  o  seu  préstimo.  Limitado  por  emquanto  á 
única  barra  da  Cotinguiba,  peço  ao  nobre  ministro  que  pro- 
mova a  extensão  dos  recursos  da  companhia,  e  que  faça 
introduzir  outro  vapor  que  sirva  as  outras  barras 

Quanto  á  capitania  do  porto  para  quasi  nada  serve.  E 
com  efíeito  que  serviços  pôde  prestar  o  digno  official  que 
ali  te  acha  sem  meios  nem  recursos?  A  camará  seadmi 
rará,  sabendo  que  a  capitina  do  porto  de  Aracaju  não  tem 
uma  barca  para  acudir  a  qualquer  naufrágio,  a  qualquer 
incêndio,  a  qualquer  transtorno  mesmo  do  vapor  de  re- 
boque ! 

A'  vista  do  que  acabo  de  expender  entendo  que  ha  duas 
ordens  de  providencias  a  tomar  com  o  fim  de  melhorar 
aquellas  barras.  Umas  fáceis,  exequiveis  e  de  urgentíssima 
necessidade,  como  a  creação  de  pha-Ões,  estabelecimento  de 
atalaias,  construcçáo  de  catráias,  e  bons  regulamentos  de 
praticagem;  outra  de  natureza  mais  difficil,  mas  não  im- 
possivtíl,  relativa  ao  estado  physico  da  barra  As  primei- 
ras e.->táo  ao  alcance  do  nobre  ministro  que  as  pôde  de 
prompto  satisfazer  ;  as  r-egundas  poderáõ  ser  preparadas  e 
predispostas  mais  de  espaço. 

Neste  intuito  conviria  que  S.  Ex.  enviasse  a  Sergipe  um 
engenheiro  que  fosse  examinar  aquellas  barras,  e  indicasse 
os  meios  eliicazes  para  melhora-las  mórmente  a  da  Cotin- 
guiba que  apezar  do  vapor  de  reboque  nem  sempre  pôde 
ser  transitada,  comquanto  haja  quem  receie  que  o  mal  seja 
sem  remédio,  por  isso  a  cau.^a  que  actua  sobre  este  estado  de 
cousas  é  o  caudaloso  S.  Francisco,  que  acarreta  immensas 
arêas  as  quaes  são  arranjadas  pelo  furibundo  nordeste  sobre 
as  praias  da  província,  que  se  acha  assim  ameaçada  de  ser 
por  ellas  invadida  e  abysmada. 

Poder-se-ha  evitar  este  phenomeno  mudando  a  foz  desso 
rio?  Talvez  não  seja  dif  cil  por  mein  de  um  pequeno  córte 
por  onde  se  arrojarião  suas  aguas  até  a  Cotinguiba.  E'  uma 
idéa  que  pôde  ser  explorada.  Convém  que  t>e  fação  estes 
exames,  que  se  verifique  se  essas  barras  não  são  suscep- 
tíveis de  melhoramento,  ou  ao  menos  se  alguma  o  é, 
porque  então  deveria  tornar  se  navegável  com  pouco  tra- 
balho t'-'da  a  província  em  uma  linha  parallela  a  cos- 
ta, e  sahirem  todos  os  géneros  de  producção  por  uma  só. 

Não  estranhe  S  Ex.  que,  representante  por  aquella  pro- 
víncia, que  não  tem  merecido  aquella  consideração  a  que 
lhe  dá  direito  sua  grande  riqueza,  reclame  em  seu  favor  estes 
benefícios.  Uma  província,  pois,  que  já  produz  de  45  a  60 
mil  caixas,  ou  cerca  de  3  milhões  de  arrobas  de  assucar 
com  seu  competente  mel,  e  com  uma  renda  de  mais  d« 
400:000$  pôde  exigir  (pie  com  ella  se  dis pendão  alguns  mil 
réis.  Lirnico-me  a  estas  considerações  e  nutro  a  esperam, a 
de  haver  desafiado  a  benévola  sympathia  do  illustrado  Sr. 
ministro  da  marinha  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Brusque  :— Serão  muito  breves  as  observações  que 
offerecerei  á  consideração  da  camará. 

Tendo  assignado  uma  emenda  com  outros  companheiros, 
na  qual  consignámos  a  quantia  de  100:000$  para  melhora- 
mentos da  bana  do  Rio  Grande  do  Sul,  não  foi  ella  achada 
boa  por  meu  honrado  collogn  o  Sr.  Dr.  Bollo,  que  na  BdSbãti 
precedente  fez  algumas  considerações  com  o  fim  de  estabele- 
cer a  preferencia  da  sua.  Eu  não  accrcscontarei,  Sr.  presi- 
dente, inuio  argumentos  para  demonstrar  que  o  pensainon- 
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to  que  essas  emendas  assignalão  é  o  reclamo  de  uma  neces- 
sidade urgente  [apoiados)  ;  não  só  porque  os  honrados  de- 
putados que  me  precederão  na  tribuna  fallando  deste  objec- 
to já  o  desenvolverão  perfeitamente,  como  porque  o  nobre 
ministro  da  marinha  já  sentio  também  a  necessidade  de 
olhar  para  aquelle  pouto,  dando  as  suas  providencias  antes 
mesmo  de  ter  havido  reclamações  na  tribuna  por  parte  da 
deputação  do  Rio  Grande  do  Sul 

E'  um  sentimento  de  gratidão  que  pago  a  S.  Ex.,  e  folgo 
de  ter  a  occasião  de  fazê-lo. 

Sendo  para  aquella  provincia  a  situação  da  barra  questão 
muito  importante,  não  pareça  estranho  á  camará  dos  Srs. 
deputados  que  a  deputação  do  Rio  Grande  do  Sul  se  dividis- 
se era  duas  turmas  e  que  duas  emendas  apparecessem  sobre 
o  mesmo  objecto.  E'  tão  elevada  a  necessidade  do  melhora- 
mento do  serviço  da  barra  daquella  provincia,  que  nós  to- 
dos conjuntamente,  que  nós  todos  isoladamente  nos  em- 
penhamos em  obtê-lo.  Explicarei  sómente,  em  resposta  ao 
nobre  deputado  que  achou  defeitos  na  emenda  que  as- 
sígnámos,  a  razão  que  presidio  principalmente  á  sua  con- 
fecção. 

Nós  pensamos  que  os  melhoramentos  que  tenderem  á 
satisfação  de  certas  necessidades  que  se  fazem  sentir  no  pre- 
sente, ou  que  forem  reclamados  durante  o  exercicio  do 
orçamento  vigente,  serão  satisfeitos  unicamente  pelas  for- 
ças do  orçamento  que  começou  a  vigorar,  e  na  sua  falta  pelo 
recurso  dos  créditos  supplementares 

Ora,  os  melhoramentos  que  se  vão  começar,  ou  que  já 
forão  autorizados  para  a  barra  do  liio  Grande  pelo  nobre 
-  ministro  da  marinha,  têm  de  sahir  do  orçamento  vigente. 
Se  porém  as  foiças  do  credito  votado  não  puderem  alcan- 
çar a  despeza  necessária  para  bem  collocar  o  serviço  da 
pratica gem,  estou  convencido  de  que  o  governo  não  deve 
parar  com  os  melhoramentos  começados,  e  terá  de  recorrer 
ao  credito  supplementar. 

Logo  a  consignação  de  100:0005  da  nossa  emenda  não 
quer  dizer  senão  um  recurso  posto  ao  alcance  do  governo 
para  continuar  no  exe-rcicio  de  1858  a  1859  os  benefícios 
começados,  ou  que  não  tiverem  Mdo  concluídos  no  exercicio 
vigente  de  1857  a  1858. 

Pretender,  senhores,  que  a  emenda  de  100:000$,  ou 
ainda  mesmo  aquella  de  200:0005,  seja  o  único  e  prin- 
cipal recurso  de  que  lance  mão  o  governo  para  acudir  ao 
melhoramento  da  praticagem  da  barra  do  Rio  Grande,  será 
querer  irreflectidamente  que  tão  palpitante  necessidade  seja 
sómente  satisfeita  daqui  a  um  anuo;  este  pensamento  não 
pôde  caber  nas  intenções  dos  nobres  deputados  que  prefe- 
rem a  sua  emenda  á  nossa ;  não  está  nosso  calculo,  quando 
consignamos  a  quantia  de  100:00'!$ 

Portanto  é  mais  razoável  que  nos  sjeixemo*  de  luta  e  do 
antagonismo  em  questão  de  mura  formula.  (Apoiados.) 

Se  os  nobres  deputados  a  quem  respondo  querem  o  meu 
vote  para  a  sria  emenda,  eu  e  meus  companheiros  satisfeitos 
lh'os  daremos  (apoiados)  ;  confesso  que  não  tenho  animo  de 
questionar  pela  approvação  da  minha  emenda  e  pela  rejeição 
da  dos  nobres  deputados,  ambas  ellas  contém  o  mesino  pen- 
semento,  a  satisfação  de  urna  necessidade  urgente  para  a 
nossa  provincia  ;  não  insista  mais  o  nobre  deputado  pela  re  ■ 
jeição  da  nossa. 

Vê  pois  a  camará  que  acima  de  quaesquer  prevenções  pe- 
queninas que  nos  possão  separar,  tanto  eu,  como  meus 
companheiros,  como  os  nobres  deputados,  collocamos  sem- 
pre a  devoção  que  todos  consagramos  á  tetra  em  que  nas- 
cemos. (Apoiados.) 

O  Sn.  Saraiva  (ministro  da  marinha): — Sr.  presidente, 
tomo  a  palavra  para  evitar  que  a  discussão  se  encerre  sem 
ter  eu  a  honra  de  ies(,onder  a  alguns  dos  nobres  deputados 
que  se  dignarão  discutir  08  negocio»  relativos  ao  orçamento 
Ou  ministério  a  meu  cargo. 

Pura  que  possa,  porém,  harmonisar  as  minhas  observações 
COtn  O  pouco  tempo  de  que  disponho,  principiarei  por  con- 
siderações de  uma  ordem  genérica,  e  que  traduzindo  o  pen- 
samento do  governo  si  r vão  de  resposta  a  alga us  dos  dignos 
deputados  que  se  inscreverão  no  debate.  J 

A  camará  presenciou  que  todos  os  senhores  que  têm  fal» 
Jado  no  orçamento  da  marinha  pretendem  que  o  governo 
procure  satisfazer  muitas  das  necessidades  que  sentem  di- 
versas províncias. 

O  melhoramento  de  muitos  portos,  a  construcção  de 
tfran-le  numero  de  pharóes  em  differentes  pontos  da  cosia 
Ou  império,  oalgun*  outros  importantes  beneheios  para  o 
cummercio  t  navegação  das  provindas,  forão  reclamado*! 


pelos  distinctos  oradores  a  quem  tenho  a  honra  de  res- 
ponder. 

A  taes  melhoramentos  correspondem  seguramente  des- 
pezas  grandes,  e  que  se  não  podem  convenientemente  cal- 
cular. 

Essas despezas  votadas  importariãoum  desequilíbrio  entre 
a  receita  e  a  despeza  orçada,  ou  antes  um  desvio  do  syste- 
ma  até  hoje  seguido  pela  assembléa  geral. 

A  camará  sabe  que  dous  systemas  se  vão  disputando  a 
direcção  dos  melhoramentos  a  emprehender-se  em  variados 
ramos  do  serviço  publico. 

O  primeiro,  e  o  que  tem  a  seu  favor  o  passado,  é  o  que  receia 
fazer  mais  do  que  aquillo  que  a  receita  permitte  :  o  outro  é 
o  que,  confiando  demasiadamente  nos  recursos  do  Estado, 
quer  attender  a  todas  as  necessidades  sentidas  pelas  provín- 
cias, por  muitos  pontos  do  paiz,  sem  attenção  à  preferencia 
que  se  deve  estabelecer  na  sua  satisfação  em  consequência 
da  impossibilidade  de  attender-se  a  tudo  em  pouco  tempo, 
e  com  escassos  recursos. 

Não  tenho  pressão  de  manifestar  os  perigos  que  esse  ul- 
timo systema  ofFerece,  ainda  que  deva  reconhecer  que  elle 
tem  origem  nos  sentimentos  patrióticos  que  aconselhâo  aos 
illustres  representantes  esses  reclamos  de  melhoramentos, 
que  não  podem  ainda  ser  emprehendidos. 

Comprehendo,  Sr.  presidente,  a  necessidade  que  ha  de 
se  não  prender  o  futuro  do  império  pela  consideração  de  se 
não  gastar  senão  aquillo  que  se  obtém  por  meio  de  uma 
receita  calculada  para  a  marcha  regular  e  ordinária  do» 
negócios.  (Apoiados.) 

Comprehendo  bem  que  não  ha  risco  de  hypothecar  os 
recursos  futuros  do  paiz  sempre  que  se  tratar  de  realisar 
melhoramentos  grandes,  que  possão  provocar  efficazmente 
o  desenvolvimento  da  producção  e  da  riqueza  publica.  (Mui- 
tos apoiados.') 

Cumpre  porém  ao  governo  não  lançar-se  nesse  caminho 
espinhoso  e  de  difficil  apreciação,  sem  averiguar  bem  os 
sacrifícios  necessários,  e  os  bens  que  se  podem  esperar  de 
taes  sacrifícios. 

Descendo  âs  emendas  offerecidas,  perguntarei  aos  nobres 
deputados  se  elles  podem  calcular  as  quantias  necessárias 
para  o  melhoramento  de  tantas  barras,  para  a  construcção 
de  tantos  pharóes,  sem  um  systema  previamente  resolvido 
e  seriamente  estudado. 

Recorreria  ainda  á  sua  boa  fé  para  que  me  dissessem  se 
não  seria  melhor  èmprehender  melhoramentos  que  fossem 
mais  productivos  do  que  o  podem  ser  aquelles  que  se  achão 
consignados  em  diversas  emendas? 

Entendo  ,  senhores,  que  por  muito  tempo  teremos  neces- 
sidade de  pessoal ,  de  habilitações  para  as  obras  hydrauli- 
cas,  sempre  dispendiosas  ,  sempre  difficeis,  mesmo  nos  pai- 
zes  que  estão  muito  adiantados  a  semelhante  respeito. 

A  realisação  do  pensamento  dos  nobres  deputados,  ou  se- 
ria de  um  dispêndio  extraordinário  e  superior  ás  vantagens 
que  se  podem  esperar,  ou  imposlivel  com  as  quantias  que  se 
pretendesse  votar,  e  se  pudessem  conter  em  nossos  recursos 
ordinários. 

A  historia  do  porto  de  Pernambuco  ,  das  obras  hydrauli- 
cas  do  Maranhão  e  outras  de  que  se  tem  tratado,  mostrão 
bem  a  necessidade  que  temos  de  ser  demasiadamente  rellec- 
tidos  e  prudentes  na  decretação  de  melhoramentos  idênticos- 
para  outros  lugares  sem  a  acquisição  dos  meios  indispensá- 
veis para  que  taes:  melhoramentos  não  passem  de  despezas 
supérfluas,  de  gastos  inúteis. 

Quando,  Sr.  presidente,  as  vias  férreas  tiverem  garantido 
sullieientemente  o  desenvolvimento  de  nossa  industria,  e 
esse  desenvolvimento  houver  creado  aptidões  de  diversas  or- 
dens, f-erá  então  chegado  o  tempo  de  termos,  como  tem  a 
Inglaterra  ,  as  nossas  costas  semeadas  de  pharóes  ,  de  pen- 
sarmos no  melhoramento  de  todas  essas  barras,  pelas  quaes 
apenas  passão  hoje  alguns  pequenos  navios. 

Tentar,  antes  de  haver  o  paiz  attingido  grandes  foiçns, 
em  imitar  as  grandes  nações,  em  servir  a  todas  as  localida- 
des, em  attender  a  todas  as  necessidades  do  cummercio,  é, 
a  meu  ver,  gastar  antes  de  tempo  o  dinheiro,  que  falta,  o 
deve  ser  applicaclo  já  e  já  ao  soccorro  da  agricultura,  e,  de 
todas  as  industrias  que  podem  viver  sem  esses  melhora- 
mentos pedidos,  porém  não  resistirão  á  absoluta  falta  de 
communícações  regulares  em  nosso  interior. 

Não  posso  portanto  aceitar  senão  as  emendas  que  se  re- 
ferem ao  melhoramento  do  porto  do  Maranhão,  e  conclusão 
do  8t*u  dique,  assim  como  a  que  tem  p<r  fim  desenvolvei  o 
«erviço  da  praticagem  da  barra  do  Rio  Grande. 
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Todas  ns  outras  me  parecem  visar,  melhoramentos  impos- 
síveis na  actualidade,  e  talvez  mesmo  inexequíveis  por  falta 
de  pessoal  habilitado  para  executa-los.  {Muitos  apoiados.) 

Preferiria  porém  ás  emendas  offereeidas  uma  automação 
qualquer  permanente,  e  que  désse  os  recursos  indispensá- 
veis para  que  taes  melhoramentos  fossem  terminados  com 
a  brevidade  posshel,  e  não  ficassem  sujeitos  ás  contingên- 
cias que  resultão  da  decretação  de  quantias  pequenas  e  in- 
sufficientes  para  a  marcha  regalar  dos  trabalhos.  #  £ 
Com  as  observações  geraes  que  tenho  feito,  creio  havei* 
declarado  o  pensamento  do  governo  ácerca  da  mór  parte, 
senão  de  tndas  as  emendas  offerecidas,  e  que  se  referem  a 
augmento  de  despezas  que  se  podem  adiar  para  melhores 
tempos,  para  época  mais  opportuna.  Permitta  pois  a  ca- 
mará que  considere  as  observações  que  têm  sido  feitas  so- 
brai diversos  serviços. 

O  nobre  deputado  pela  Parahyba  fallou  da  necessidade  de 
reformar-se  a  legislação  penal  da  armada. 

A  camará  já  d^cidio  que  essa  legislaçÊm  era  uma  anoma- 
lia no  século  actual,  e  autorisou  uma  relrmia,  que  preten- 
do lhe  seja  presente  na  sessão  vindoura. 

O  nobre  deputado  tocou  ainda  no  recrutamento  e  na  ne- 
cessidade que  ha  de  aboli r-se  o  castigo  da  chibata. 

O  illustre  general  que  dirige  a  repartição  da  guerra  jâ 
alguma  cousa  disse  a  esse  respeito. 

Nós  entendemos,  senhores,  que  muito  se  póle  fazer  em 
beneficio  do  soldado  brasileiro  quando  mesmo  se  conserve, 
pela  necessidade  da  discipl  na,  o  castigo  corporal. 

Regularisar  o  emprego  dessa  pena,  torna-la  só  appli^a 
vel  em  emergências  graves,  impô-la  sómente  aos  volun- 
tários, aos  recrutados,  que  por  uma  conducta  desregrada 
deverem  ser  sujeitos  á  mais  rigorosa  disciplina,  é  talvez 
cousa  que  convenha  e  possa  fazer-se.  * 

Tudo,  porém,  depende  da  maneira  por  qu4pôr  organisado 
o  exercito,  ou  antes  a  penalidade  mais  ou  menos  rigorosa, 
mais  ou  menos  attentatoria  dos  brios  e  do  pundonor  do  sol- 
dado; é  essencialmente  ligada  a  uma  lei  derecrutamento,que 
a  camata  deve  fazer,  deve  estudar,  e  que  todos  reconhecem 
necessária,  não  só  para  que  haja  no  paizuma  força  regular, 
comoe  principalmente  para  que  essa  força  custe  aos  brasi- 
leiros a  menor  somma  possível  de  sacrifícios.  Essa  lei,  se- 
nhores, exige  sérios  estudos,  e  o  governo  está  disposto,  já 
que  não  pôde  inicia-la,  a  auxiliar  a  camará  em  sua  confec- 
ção com  a  melhor  vontade,  pois  que  é  elle  o  primeiro  a  sen- 
tir a  necessidade  que  o  obriga  a  manter,  era  bem  da  disci- 
plina, castigas,  que  já  não  suo  usados  nos  paizes  que  têm 
:i  fortuna  de  obter  pela  conscripção  os  mais  morigerados 
cidadãos  para  o  serviço  militar. 

Reconheço  com  o  illustre  deputado  pela  Parahyba  a  ne- 
cessidade que  a  armada  tem  de  marinhagem,  e  já  fui  por 
ella  arrastado  a  ordenar  engajamentos  na  Europa; 

Reconheço  ainda  que  cumpre  não  desprezar  o  emprego 
dos  moios  indirectos  para  fltrmar  marinheiros,  e  entre  ellès 
não  esqueço  a  conveniência  de  animar  as  compauhias  de 
pescas,  que  nos  Estados-Unidos  e  Inglaterra  têm  cjiixL 
muito  pessoal  para  a  marinha  de  guerra,  e  que  já  merecêrão 
a  attenção  dos  poderes  do  Estado. 

Aproveitarei  a  idéa  do  nobre  deputado  quanto  á  acquisi- 
çãode  meninos  orpbãos  para  as  companhias  de  aprendizes 
marinheiros. 

Quanto  ao  córte  do  moleiras,  direi  apenas  que  o  governo 
nunca  negou  licença  aos  particulares  que  precisão  delias 
para  os  reparos  de  suas  propriedades,  e  que  é  me-<mo  im- 
possível prohibir-lhes  para  isso  o  córte,  mesmo  d»s  madei- 
ras reservadas,  cm  todas  as  matas  para  as  constvucçoes 
navaos.  Pôde  dar-se  abuso,  assim  como  se  dá  deleixo  na 
'  execução  das  ordens  do  governo.  Não  creio  porém  que 
esses  abusos  gejao  tão  graves  como  parece  ao  illustre  re- 
presentante da  Parahyba. 

O  que  o  governo  condemna  é  o  estrago  das  matas,  é  o 
emprego  de  madeiras  de  construcção  naval  a  misteres 
que  poder  ião  exigir  outras,  é  o  abuso  de  córtes  nas  matas 
ao  Estado.  • 

O  que  conviria  f.izer  seria  considerar  e  melhorar  um  pro- 
jecto de  lei  que  se  acha  sujeito  á  consideração  da  camará, 
e  que  desejaria  ver  attendido,  se  objectos  de  mais  gravidade 
e  alcance  não  impuzessem  ao  governo  a  obrigação  de  não 
distrahir  para  elles  a  attenção  do  corpo  legislativo. 
*  Sobre  os  vencimentos  do  almoxarife  e  escrivão  do  arsenal 
de  Pernambuco  clíieí  que  o  illustre  deputado  pela  Para- 
hyba discorreu  e  argumentou  fundado  em  uma  fljUegaçôO 
inexacta. 


O  meu  nobre  amigo  disse  que  o  arsenal  de  Pernambuco 
náo  era  inferior  ao  da  Bahia  ,  que  o  primeiro  com  menoe 
pessoal  fazia  tanto  ou  mais,  e  que  o  movimento  ào  seu  almo- 
xarifado era  mais  importante  que  o  do  da  Bahia. 
Ha  equivoco  nisso. 

Tenho  uma  nota  da  contadoria,  e  por  ella  vê-se  que  o  nu- 
mero dos  operários  da  Bahia  foi  nos  tres  últimos  annos,  ter- 
mo médio,  de  489*  emquanto  que  o  de  Pernambuco  foi  de 
120. 

A  ser  exacto  o  que  disse  o  nobre  membro,  a  sua  argumen- 
tação não  provaria  senão  um  grande  deleixo  na  adminis- 
tração do  arsenal  da  Bahia,  uma  grave  censura  aos  meus 
antecessores. 

Felizmente  porém  não  é  exacto  que  em  Pernambuco  se 
'fizessem  mais  trabalhos  do  que  na  Babia,  cujo  arsenal  oceu- 
pa-se  de  construcções  maiores,  mais  dispendiosas,  e  em 
muito  maior  quantidade  do  que  o  de  Pernambuco,  como 
com  mais  vagar  poderei  provar  ao  nobre  deputado,  e  logo 
que  me  forem  presentes  as  informações  que  pedi. 

Felizmente  porém  não  é  exacto  o  que  disse  o  illustre  re- 
presentante ácerca  do  movimento  dos  respectivos  almoxari- 
fados. 

O  termo  médio  das  despezas  que  se  fizerão  no  arsenal  da 
Bahia  nos  tres  últimos  annos  foi  de  139:530^080,  emquanto 
que  em  Pernambuco  foi  de  67:870^8?-0. 

O  Sr.  Aragão  e  Meixo  :  —  Eu  consultei  os  balanços. 
O  Sr.  Ministro  »a  Marinha  :— O  engano  do  nobre  depu- 
tado provém  de  não  haver  separado  e  attendido  a  classifica- 
ção das  diversas  de-pezas.  E'  provável  que  reunisse  as  des- 
pezas do  arsenal  de  Pernambuco  ás  que  se  fazem  com  o 
melhoramento  do  porto  e  outras  obras,  e  que  não  computei 
no  calculo  que  offereci  á  consideração  da  camará. 

Já  vê  pois  o  meu  illustre  amigo  que  os  meus  anteces- 
sores rizerão  bem  quando  estabelecerão  differença  entre  os 
dous  arsenaes,  e  assentárão  sobre  essa  differença  a  desigual- 
dade de  vencimentos. 

Se  a  camará  quizesse  manter  o  que  estabeleceu  pela  lei 
n.  779  de  6  de  Setembro  de  1854,  podê-lo-hia  fazer. 

Entendo  porém  que  os  meus  antecessores  estavão  autori- 
sados  para  desviar-se  do  que  aquella  lei  estatuio,  e  que  proce- 
dêrao  com  a  convicção  de  que  attendião  ás  conveniências  do 
serviço. 

A  camará  sabe  que  os  ordenados  de  todos  os  funccionarios 
públicos  de  categoria  inferior  são  pequenos.  Não  é  difneil 
justiíicar  a  necessidade  de  eleva-los.  i 
O  que  convém  porém  examinar  é  se  os  recursos  do  Estado  « 
permittem  essa  elevação  geral,  e  em  que  termos  deveria  ella 
ser  feita  para  que  todos  os  empregados  das  diversas  classes 
pártilhassem  do  favor,  que  merecem.  O  que  conviria  apre- 
ciar era  se  não  seria  melhor  ter  menos  pessoal  e  pagar  bem  I 
a  esse  pessoal. 

Meu  illustre  antecessor  o  Sr.  conselheiro  Wanderley  mar- 
cou os  vencimentos  dos  empregados  das  intendências  ba  tres 
annos,  e  jâ  se  nota  a  exiguidade  desses  vencimentos,  o  que 
quer  dizer  que  de  dia  em  dia  crescem  as  despezas  com  os  gé- 
neros de  primeira  necessidade,  com  o  aluguel  de  prédios.  Isto 
porém  aconselharia  uma  revisão  geral  dos  vencimentos  e  o 
emprego  de  um  pessoal  que  trabalharia  mais  para  ganhar 
também  mais,  sem  comprometter  os  recursos  do  paiz. 

Respondo  agora  ao  que  disse  um  nobre  deputado  sobre  o, 
altopreço  das  passagens  que  paga  o  ministério  da  marinha: 
á  companhia  dos  paquetes. 

Ha  dias  a  contadoria  pedio  me  explicações  para  fazer  taes 
pagamentos  ;  consultei  ao  ministério  do  império,  e  em  con- 
sequência da  resposta  que  obtive  expedi  â  contadoria  um 
aviso  em  que  lhe  declarava  que  o  novo  contracto  com  a  re- 
ferida companhia  só  estava  em  execução  na  parte  relativa 
á  linha  do  sul,  e  que  na  do  norte  regulava  ainda  o  antigo, 
com  o  qual  se  devião  harmonisar  as  contas  dadas. 

Não  podia  fazer  outra  cousa  em  matéria  de  contractos,  e 
não  podia  resolver  senão  de  accordo  com  o  que  me  disse  a 
repartição  a  cargo  do  illustre  chefe  do  gabinete.  Creio  que 
o  nobre  deputado,  que  não  me  quiz  fazer  uma  censura.... 

O  Sr.  Ara<;Ko  e  Mello  :  —  Apoiado,  pois  que  me  ref  ria 
á  companhia. 

O  Sn.  Ministro  da  Marinha  se  contentará  com 

essa  explicação.  . 

Já  pensei  em  separar  os  galés  dos  presos  militares,  o  so 
aguardo  a  promptltícaçãò  do  prisões  cm  Santa  Cru/.  pflTB 
levar  u  efíeito  essa  medida,  desejada  por  um  nobre  deputado- 
Agora  direi  pouco  sobre  a  burra  do  Rio  Grande  ;  pelo  que 
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tenho  lido  e  ouvido,  me  parece  que  o  melhoramento  d^ssa 
barra  é  impossível  sem  dispêndios  excessivos,  e  creio  so- 
mente no  melhoramento  de  sua  praticagem,  que  deve  ser 
desenvolvida,  porque  com  um  só  vapor  não  pôde  ser  regular 
to  c-erviço.  Para  isso,  como  disse,  aceitarei  uma  autorisação, 
e  para  estudos  dos  meios  mais  adequados  de  melhorar  a 
barra*  - 

A 'cerca  dos  vapores,  já  providenciei  sobre  as  caldeiras. 
Sr.  presidente,  a  precipitação  com  que  fallo,  para  não 
abusar  da  paciência  da  camará  em  hora  tão  adiantada, 
acanha-me  e  prende  me  o  pensamento. 

Relevem  porém  os  nobres  membros  que  me  occupe  ainda 
do  Ceará.  *  . 

Tenho  tenção  de  mandar  examinar  esse  porto  para  expor 
a  camará  o  que  em  seu  benetício  se  poderia  emprehender. 
Poderia  fazer  isso  com  es  recursos  de  que  dispõe  o  mi- 
nistério da  marinha  actualmente.  Peço  ainda  licença  para 
fallar  ácerca  do  projecto  de  promoções  que  está  no  senado. 
Entendo  que  um  conselheiro  da  coroa  não  pôde,  não  deve 
promover,  apressar  uma  discussão  dessa  ordem,  sem  que 
tenha  ácerca  do  assumpto  uma  opinião  completa,  sem  que 
por  sua  experiência  possa  apresentar-se  com  alguma  autori- 
dade ao  corpo  legislativo. 

Poderei  presumir  que  a  minha  palavra  tenha  mais  valor 
de  experiência  do  que  a  dos  distinctes  parlamentares  que 
têm  occupado  a  pasta  da  marinha?  Não  por  certo  ;  assim 
pois,  Sr.  presidente,  estimaria  que  a  lei  fosse  decretada, 
Votada  pelo  senado,  mas  que  o  fosse  pela  convição  que  ti- 
.vesse  o  senado  ácerca  de  sua  bondade,  e  não  pela  afBrmação 
que  eu  lhe  pudesse  fazer  de  ser  cila  a  mais  conveniente,  q£ 
melhor  para  o  futuro  da  armada. 

Se  os  nobres  ex-ministros  que  têm  assento  naquella  casa, 
e  particularmente  o  autor  da  lei,  promovessem  uma  discus- 
são, se  pudessem  mostrar  ao  senado  todas  as  suas  vanta- 
gens, se  conseguissem  assim  fazê-la  adoptar,  prestarião 
mais  um  serviço  ao  paiz. 

Quanto  a  mim,  entendo  que  o  pensamento  capital  da  lei  é 
bom,  que  o  fim  que  ella  visa  é  satisfazer  a  necessidade  que 
tem  a  armada  de  animar  os  embarques,  de  reagir  contra  a  ten- 
dência desastrosa  que  actua  sobre  os  officiaes  e  os  arrasta 
a  desejar  commissões  em  terra-,  e  bem  assim  de  deixar  nas 
promoções  uma  parte  menos  larga  á  cegueira  da  antiguida- 
de, mais  adoptavel  em  vasta  proporção  no  exercito  do  que 
na  armada,  porque  um  cominando  de  navio  não  é  um 
commando  de  batalhão  ou  de  companhia. 

Eu  sei  bem  que  objecções  se  levantáo  em  favor  da  antigui- 
dade, da  importância  das  commissões  em  terra,  dos  favores 
a  ofriciaes  que  não  partilhão  os  perigos  do  mar,  e  que  pode- 
rião  ter  compensações  que  não  ferissem  os  direitos  dos  ver- 
dadeiros, dos  bravos  marinheiros. 

A  attenção  que  essas  objecções  podem  aconselhar  é  que 
constitue  a  difnculdade  da  discussão  da  lei,  e  não  posso 
ainda  ter  a  respeito  delias  uma  opinião  tão  segura  que  pu- 
desse influir  no  animo  dos  illustres  senadores  que  quizes- 
sem  confiar  na  experiência  do  governo. 

Entretanto,  como  disse,  essa  experiência  existe  no  sena- 
do em  muitos  dos  nobres  ex-ministros,  e  ella  poderia  ser 
invocada,  ser  procurada  para  a  solução  das  questões. 

Peço  de  novo  á  camará  licença  para  continuar,  e  dar  uma 
resposta  a  todos  aquelles  que  accusão  constantemente  o  gover- 
no de  nada  fazer,  e  os  convidão  a  fazer  muito,  sem  recordar-se 
de  que  as  habilitações  de  nossos  homens  de  estado  não  fa- 
zem entre  si  uma  differcnça  tão  grande,  tão  desproporciona- 
da, que  uns  pudessem  fazer"  muito,  e  outros  nada.  Agradeço 
cordialmente  aos  meus  amigos,  que,  arrastados  pela  estima 
em  que  me  têm,  confão  que  poderia  fazer  muito. 

Receloso  de  não  poder  satisfazer  a  essa  expectativa,  vejo- 
me  na  necessidade  de  declarar  que  me  é  impossível  attender 
a  quanto  se  tem  solicitado,  eq^e  me  daria  por  feliz  se  pu- 
desse entregar  a  meu  successor  a  pasta  da  marinha  sem 
que  tivessem  soffrido  seus  mais  graves  e  importantes  serviços. 

Se,  para  obter  o  nome  de  bom  ministro,  fosse  mister  fazer 
mais,  e  muito  mais  do  que  os  meus  illustres  antecessores, 
deveria  desde  já  entristecer-me,  porque  não  poderia  nutrir 
a  esperança  de  poder  continuar  mais  tarde  a  merecer  oapoio 
dos  nobres  deputados,  de  que  me  ufano,  e  que  faria  tudo 
para  não  perder. 

Entendo,  Sr.  presidente,  que  faz-se  injustiça  quando  se 
aceusa  os  governos  passados  de  não  haverem  attendido  con- 
venientemente ás  grandes  necessidades  do  paiz. 

Os  governos  não  podem,  não  devem  ser  senão  a  expressão 
fiel  do  paiz,  e  por  fortuna  nossa  os  ministro3  têm  sempre 


sido  escolhidos  d'entre  os  cidadãos  que  se  têm  recommenda- 
do  ã  estima  publica. 

Se  ^sses  ministros  pouco  têm  feito,  é  porque  as  agitações 
politicas,  as  lutas  politicas,  desviárão  da  administração  as 
vistas  de  todos,  para  concentra-las  em  questões  estéreis.  Hoje 
porém  que  o  paiz  não  se  contenta  senão  com  melhorameu- 
tos  reaes,  com  uma  acção  ministerial  que  consulte  mais  os 
interesses  do  Estado  do  que  os  dos  partidos,  os  ministé- 
rios, os  homens  públicos,  as  camarás,  todos  emfim  devem 
ser,  e  serão  menos  estéreis  do  que  o  forão. 

Cumpre,  porém,  confessar,  por  honra  do  paiz,  que  os 
governos  passados  fizerão  muito  (apomdòs)  ,  pois  que  o 
Brazil  de  ho>je  tem  grandes  elementos  de  grandeza,  e  esses 
elementos  não  forão  preparados  senão  com  alguma  gloria 
para  todos  os  que,  no  meio  mesmo  dos  embates  politieos, 
tiverão  a  força  de  espirito  para  não  esquecer  os  melhora- 
mentos que  a  camará  deseja,  que  os  nobres  deputados  soli- 
cita© em  mais  larga  escala  para  suas  províncias. 

As  províncias,  senhores,  têm  o  direito  de  reclamar  me- 
lhoramentos ;  é  mesmo  do  encontro  dessas  reclamações 
com  os  interesses  geraes  do  Estado  que  deve  sahir  a 
luz  que  esclareça  o  que  mais  convenha  fazer. 

E'  preciso  porém  que  os  interesses  pequenos  sejão  sacri- 
ficados aos  grandes  ;  que  se  façãopharóes,  por  exemplo,  nos 
lugares  mais  demandados  pela  grande  navegação,  do  que  em 
pontos  apenas  procurados  por  um  ou  outro  navio. 

Que  se  melhorem  os  grandes  portos  commerciaes  em  vez 
de  se  despender  a  attenção,  o  tempo  e  o  dinheiro  com  o  me- 
lhoramento de  todas  essas  barras  conhecidas  de  sobra  por 
nossa  pequena  cabotagem. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  : — Mas  não  se  deve  attender  somen- 
te aos  interesses  das  grandes  provincias,  e  esquecer  os  das 
pequenas.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  :  —  O  desenvolvimento  das 
grandes  prov-jneias,  o  augmento  do  grande  commercio  nos 
portos  a  elle  destinados  pela  natureza,  é  que  nos  hão  de 
dar  meios  para  cuidar  das  pequenas  provincias,  de  seus  me- 
lhoramentos, e  de  suas  necessidades.  (Apoiados.) 

(  E'um  queixume  sem  fundamento  esse  das  pequenas  pro- 
vincias contra  as  grandes. 

Os  nobres  deputados  têm  illustração  e  patriotismo  bas- 
tante para  reconhecer  que  as  grandes  necessidades,  as 
que  affeetão  directamente  os  grandes  recursos  do  Estado, 
são  as  que  devem  merecer  a  maior  e  mais  immediata  atten- 
ção dos  poderes  do  Estado. 

_  O  Sr.  Pereira  Pinto  : — Assim  é;  mas  convém  que  o  Espi- 
rito Santo  entre  com  sua  quota  na  partilhados  benefícios. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  :— Quem  ha,  senhores,  no  im- 
pério que  deixará  de  aproveitar  os  benefícios  das  grandes 
empresas,  dessas  &  que  me  refiro,  e  devem  ser  preferidas  a 
tudo? 

Deve  o  governo  desprender-se  das  grandes  questões  para 
perder- se  no  exame  dos  mais  pequeninos  melhoramentos 
das  provincias,  que  devem  ser  tratados,  emprehendidos  pelos 
governos  provinciaes? 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :— Deve  cuidar  de  uns  e  outros  na 
devida  escala. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  :  —  Pôde  ser  que  assim  seja. 

Vou  concluir  explicando  á  camará  o  pensamento  do  go- 
verno ácerca  de  dous  artigos  additivos  que  a  coramissão 
tem  de  offerecer  ou  já  offereceu.  Um  delles  explica  a  lei  de 
1851  que  autorisou  a  reforma  das  intendências,  e  não  pôde 
deixar  de  abranger  a  dos  arsenaes,  cujos  serviços  se  pren- 
dem por  forma  tal  que  é  fatal  a  desharmonia  entre  elles. 

O  outro  autorisa  o  governo  a  adquirir  vapores  para  a 
nossa  navegação  fluvial.  A  camará  reconhecerá  a  necessi- 
dade desses  vapores,  sa  attender  ás  immensas  reclamações 
que  ha  delles  para  diversos  pontos  do  império  ;  e  sobre  isso 
me  não  demoro,  porque  não  é  occasião  opportuna  de  encetar 
o  debate  sobre  esse  ponto. 

Não  abusarei  por  mais  tempo  da  paciência  da  camará. 
(Não  apoiados.)  O  pansamento  d"o  governo  está  enunciado,  e 
apenas  me  resta  agradecer  a  indulgência  com  que  fui  ouvi- 
do ,  e  solicitar  desculpa  por  alguma  cousa  que  me  pudesse 
escapar,  e  pudesse  nfnigir  os  meus  illustres  colleças,  a  qut  m 
desejo  dizer  sempre  todo  o  meu  pensamento  ^ácerca  das 
questões  em  que  me  pronunciar.  (Muitos  apoiados.) 

A  discussão  fica  encerrada  por  não  haver  casa  para  ío 
votar. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-sc  a  sessão. 
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S.  Paulo.  Discurso  do  Sr.  Machado  de  Souza. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J. 
Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Fiusa,  Cunha  Mattos, 
Machado  de  Souza,  Machado,  Hermógenes ,  Cerqueira  Lei- 
te Garcia  de  Almeida  ,  Costa  Pinto  ,  Cesar,  Sergio  de  Ma- 
cedo, Benevides  ,  Silveira  Loho,  Landulpho,  Athaide,  Ma- 
dureira, Barhosa  da  Cunha  ,  Calheiros ,  Souza  Leão  ,  Au- 
gusto de  Oliveira,  Sâ  e  Albuquerque  ,  Domingues  ,  Gomes 
de  Souza  ,  Francisco  Campos ,  Torres-Homem  ,  Sampaio 
Vianna,  Aragão  e  Mello ,  Luiz  Carlos,  Pinto  Lima,  Costa 
Moreira,  Dias  Vieira,' Serra  Carneiro  ,  Monteiro  de  Barros, 
Silvino  Cavalcanti,  Bello,  Ferreira  de  Aguiar,  Belfort.  Bor- 
ges Fortes,  Cunha  Figueiredo,  Pinto  de  Campos,  André 
Bastos,  Silva  Miranda,  Castello  Branco,  Araujo  Lima,  Au- 
gusto Corrêa,  Fernandes  Vieira,  Alcantara  Machado,  Pache- 
co Villela  Tavares,  Candido  Mendes,  barão  de  Mauá,  Gon- 
çalves da  Silva  ,  barão  de  S.  Bento,  J.  de  Mendonça,  Pe- 
reira Franco,  e  Peixoto  de  Azevedo,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Delfino  de 
Almeida,  Henriques,  Ferraz  da  Luz,  Flávio,  Diogo  Velho, 
Rego  Barros,  barão  de  Camaragibe,  Tobias  de  Aguiar,  Pe- 
dreira, Franco  de  Almeida,  Cruz  Machado,  Barbosa,  Beli- 
sário, F.  Octaviano,  Almeida  Pereira,  Carrão,  Paranaguá, 
Rodrigues  dos  Santos,  Jeronymo  Coelho,  Pederneiras,  Bre- 
tas, Brusque,  Bezerra  Cavalcanti,  Nebias,  barão  de  Porto- 
Alegre,  Mendes  da  Costa,  Jaguaribe,  Baptista  Monteiro, 
Fausto,  Vasconcellos,  Santa  Cruz,  Paulino,  Lima  e  Silva, 
Paranhos,  Martinho  Campos,  Augusto  Chaves,  Barros  Pi- 
mentel, Fernandes  da  Cunha,  Antunes  de  Campos,  Bulcão, 
Dantas,  Toscano  Barreto,  Teixeira  Júnior,  e  Gavião  Peixoto 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  do  império,  remettendo  a  acta  da 
apuração  geral  dos  votos  para  um  deputado  pela  província 
de  Santa  Catharina^  na  vaga  que  deixou  o  actual  ministro 
da  guerra.  — A  archivar-se. 

Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  a  representação 
documentada  e  informada  da  camará  municipal  da  capital 
do  Pará,  pedindo  á  assembléa  geral  o  auxilio  de  255:879$ 
para,  o  aterro  do  grande  pântano  denominado  Pery,_  que 
circtlfrida  aquella  cidade.— A'  commissão  de  obras  publicas. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  a  representação 
dos  moradores  das  differentes  parochias  que  compõem  o  19» 
districto  eleitoral  da  provinda  de  Minas,  pedindo  a  divisão 
do  dito  districto  em  2  collegios.—A'  commissão  de  cons- 
tituição. 

Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  as  informações 
requisitadas  pela  camará,  ácerca  da  navegação  por  vapor 
entre  o  Maranhão  e  outras  províncias  do  império.— A  quem 
fez  a  requisição. 

Outro  do  mesmo  ministério,  communicando  que  66  soli- 
citou com  toda  a  urgência  a  remessa  de  uma  cópia  authen- 
tica  da  acta  da  eleição  do  supplente  de  deputado  pelo  5» 
districto  da  província  do  Rio  de  Janeiro.  —  A  quem  fez  a 
requisição. 

Outro  do  ministério  da  guerra,  transmittindo  as  informa- 
ções pedidas  pela  camará  ácerca  da  representação  de  Chris- 
tovão  Starr  e  C,  que  pedem  isenção  de  ro^utamento  para  os 
empregados  de  seu  estabelecimento  de  fundição  de  ferro  e 
bronze.  —  A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  ministério  da  justiça,  remettendo  as  informa- 
ções pedidas  pela  camará  sobre  o  requerimento  de  David  Wil- 
liam Iíowam,  pedindo  á  mesma  isenção  para  os  empregados 
de  sua  fabrica  de  fundir  ferro.  —  A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  1°  secretario  do  senado,  remettendo  a  proposição 
da  camará  quo  concede  2  loterias  ao  çollogio  de  instrucção 
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8ecu»daria  da  villa  de  Ubá  (Minrs-Ceraes),  á  qual  o  senado 
não  pôde  dar  o  seu  consentimento.  —  A  archivar-se. 

VÁRIOS  PARECERES. 

São  lidos,  cada  um  de  per  si,  entrão  em  discussão,  e  são 
approvados  sem  debate,  os  seguintes  pareceres : 

«  O  cirurgião-mór  capitão  José  Ferreira  Lisboa  sérvio  no 
exercito  suceessi  vãmente  como  ajudante  de  cirurgião,  alfe- 
res cirurgião  ajudante,  e  tenente-eirurgião-mór  ;  passou 
para  a  3a  classe  a  pedido  seu  em  1848,  e  em  1852  foi  reformado 
na  fórma  da  lei  no  posto  de  cirurgião-mór  graduado  capitão; 
depois  de  reformado  prestou  alguns  serviços  por  occasião  da 
invasão  do  chulera  morbus  na  província  de  Santa  Catharina, 
onde  reside,  especialmente  no  lazareto  deRatones,  tratando 
sem  vencimentos  extraordinários,  segundo  declara  o  presi- 
te  daquella  provincia,  os  soldados  que  forão  desembarcados 
em  consequência  de  se  ter  declarado  a  epidemia  a  bordo  do 
vapor  que  levava  tropa  para  o  sul.  v 
«  Fundado  nestes  serviços,  e  pelo  facto  de  ser  o  seu  soldo 
insufficiente  para  suá  subsistência  e  de  sua  família,  pede  a 
esta  camará  que  lhe  melhore  a  reforma,  ou  lhe  dê  uma 
pensão  equivalente  ao  melhoramento  de  reforma. 

<  O  governo,  no  officio  de  remessa  que  acompanha  a  peti- 
ção  do  supplicante,  declara  que  não  lhe  parece  attendivel  a 
sua  pretensão,  e  as  commissões  reunidas  de  marinha  e 
guerra,  e  pensões  e  ordenados,  conformando  se  com  esta 
opinião,  por  não  ver  nos  documentos  que  acompanhão  a  pe- 
tição motivo  extraordinário  que  as  autorise  a  aconselhar  á 
fcumara  a  conceder  qualquer  das  duas  cousas,  são  de  pare- 
cer que  se  indefira  uma  e  outra  pretenção. 

«  Sala  das  commissões,  3  de  Agosto  de  1857  —  I  Velloso 
Pederneiras.— A.  Peixoto  de  Azevedo.  — L.  A.  Pereira  Franco. 
—  Serra  Carneiro.  > 

«O  major  Antonio  Domelhis  Camara,  reformado  por 
decreto  de  25  de  Setembro  de  1852.  isto  é,  25  dias  antes  de 
completar  o  tempo  mínimo  que  a  lei  exige  para  que  o  offi- 
cial  tenha  direito  á  reforma  com  o  soldo  e  graduação  im- 
mediata,  servia  como  commandante  da  fortaleza  da  Barra 
da  provincia  do  Pará.  quando  em  25  de  Novembro  do  mes- 
mo anno  se  publicou  em  ordem  do  dia  naquella  provin- 
cia o  referido  deereto.  Julgando-se  prejudicado  com  esta 
reforma,  por  isso  que  pela  data  do  mesmo  decreto  elle  con- 
ta 34  annos  ,  11  mezes  e  5  dias,  entanto  que  real- 
mente sérvio  mais  dous  mezes,  requer  a  esta  camaraque, 
ou  lhe  mande  contar  a  reforma  da  data  da  publicação  do 
respectivo  decreto,  ou  se  estabeleça,  relativamente  aos  offi- 
ciaes  que  se  r^formão  com  mais  de  30  annos  de  serviço, 
uma  providencia  análoga  á  que  o  art.  9»  §  lo  da  lei  de  18  de 
Agosto  de  1852  estabeleceu  a  respeito  dos  officiaes  que  se 
reformão  com  menos  de  25  annos  de  serviço.  A  commissão 
de  marinha  e  guerra  julga  conveniente  e  requer  que  se  ouça 
o  governo  a  respeito  da  pretenção.  » 

«  Sala  das  commissões,  3  de  Agosto  de  1857.  —  I.  Velloso 
Pederneiras. —  A.  Peixoto  de  Azevedo.  > 

«  O  ex-cirurgião-mór  Salvador  Machado  de  Oliveira,  ac- 
tualmente contractado  para  servir  de  cirurgião  no  corpo  de 
guarnição  fixa  de  S.  Paulo,  assentou  praça  de  ajudante  de 
cirurgia  em  1808  no  Io  regimento  de  Ia  linha  da  praça  de 
Santos ;  em  1817,  na  qualidade  de  cirurgião-mór  do  2»  corpo 
de  cavallaria  de  milícias,  foi  para  o  sul,  onde  prestou  bons 
serviços  até  1824  ,  quando  retirou-se  com  licença  para 
S.  Paulo;  no  anno  seguinte,  por  provisão  de  10  de^  Março, 
foi  nomeado  cirurgião-mór  aggregado  ao  hospital  militar  de 
Santos,  de  que  foi  dispensado  em  1829,  pela  necessidade  que 
tinha  de  fazer  uma  viagem  a  Minas-Geraes,  por  causa  do 
moléstias  que  a  exigião  ;  voltando  finalmente  restabelecido 
daquella  provincia,"  procurou  ser  admittido  no  corpo  de 
Paude,  mas  sem  suecesso,  porque  se  achava  fóra  das  con- 
dições do  regulamento  que  deu  nova  organisação  áquelle 
corpo,  e  então  se  resignou  a  contractar-se  como  cirurgião  do 
corpo  fixo  de  S.  Paulo,  mediante  a  gratificação  de  60!§>men- 
snes,  sem  garantia  alguma  de  estabilidade,  justamente 
quando  pela  sua  avançada  idade  mais  precisa  dos  soccorros 
do  Estado.  Por  esta  razão  pede  que,  não  obstante  ser  contra- 
rio á  legislação  vigente  do  corpo  de  saúde,  se  determine  que 
elle  seja  considerado  addido  ao  mesmo  corpo,  como  um  meio 
de  ficar  garantida  a  3iia  subsistência. 

«  A  commiseão  do  marinha  e  guerra,  reconhecendo  quo  o 
peticionário  paósou  grande  parte  de  sua  vida  no  serviço  do 
Estado,  lamenta  que  no  fim  delia  se  ache  exposto  á  deficiên- 
cia de  meios  de  subsistência ; '  mas  esta  circumstancia,que 


SESSÃO  EM  U  DE 

a  autorisaria  a  aconselhar  que  se  votasse  uma  pensão  em 
sen  favor,  não  justifica  a  anomalia  com  que  se  iria  perturbar 
a  recente  organisação  do  corpo  de  saúde  do  exercito  com 
a  creação  de  uma  tal  classe.  Portanto  é  de  parecer  que  se 
indefira  á  sua  preterição. 

<  Sala  das  commissões,  3  de  Agosto  de  1857.—  I.  Yelloso 
Pederneiras.  —  J.  M.  da  Silva  Paranhos.  —  A.  Peixoto  de 
Azevedo.  > 

c  O  tenente  José  Cardoso  da  Costa,  tendo  servido  no 
exercito  13  annos,  foi  por  seu  máo  estado  de  saúde  posto  na 
3^  classe  em  1850,  e  dous  annos  depois  reformado  na  fórma 
da  lei  n.  648  de  18  de  Agosto  de  1852,  que  extinguio  a  3* 
classe  do  exercito.  Achando  agora  que  a  fracção  de  soldo 
correspondente  ao  seu  tempo  de  serviço  é  insuficiente  para 
a  sua  subsistência,  requer  a  esta  camara>  que  lhe  conceda 
como  vencimento  de  reforma  o  soldo  por  inteiro  de  sua  pa- 
tente, ou  que  autorise  o  governo  a  readmitti-lo  no  quadro, 
visto  como  se  acha  hoje  em  perfeita  saúde,  como  prova  com 
um  termo  da  inspecção  a  que  se  submetteu. 

€  Allega  o  supplicante  alguns  serviços  prestados  depois 
que  foi  reformado,  mas  a  commissão  de  marinha  e  guerra 
não  encontra  nelles  motivo  valioso  para  que  a  camará  altere 
ou  modifique  um  acto  regularmente  praticado  pelo  governo; 
por  isso  é  de  parecer  que  seja  indeferida  a  sua  pretenção. 

<  Sala  das  commissões,  3  de  Agosio  de  1857.— J.  Yelloso 
Pederneiras. — J.  M.  da  Silva  Paranhos. —  A.  Peixoto  de  Aze- 
vedo. > 

<  O  capitão  José  Maria  de  Menezes  Correa  de  Castro,  não 
tendo  podido  acompanhar  o  seu  batalhão  para  Pernambuco 
em  1824,  foi  inspeccionado,  julgado  incapaz  de  continuar 
no  serviço,  e  em  eonsequencia  reformado  na  fórma  da  lei  por 
decreto  de  12  de  Outubro  daquelle  anno.  Em  1837,  isto  é, 
13  annos  depois,  reclamou  contra  a  reforma  perante  o  go- 
verno, fundando-se  em  que  a  moléstia  que  o  havia  impedi- 
do de  acompanhar  o  seu  batalhão  em  1824  não  era  daquel- 
las  que  inhabilitão  o  official  de  continuar  a  servir,  e  sim 
passageira,  como  pretende  provar  com  um  attestado  do 
physico-mór  barão  da  Saúde,  passado  em  1830,  em  que 
aquelle  facultativo  declara  que  o  supplicante  estava  bom 
naquela  época,  e  que  quanto  á  inspecção  a  que  havia  pro- 
cedido sobre  seu  estado  em  1824,  tinha  lembrança  remota 
de  haver  elle  sido  julgado  incapaz  de  marchar  então  por  se 
achar  com  um  ataque  de  hepatitis  aguda. 

«  Indeferida  sua  pretenção  pelo  governo  sobre  consulta 
do  conselho  supremo,  recorreu  o  anno  passado  a  esta  ca- 
mará pedindo  melhoramento  de  reforma,  e  nisso  também 
não  pode  ser  attendido  pelas  razões  exaradas  no  parecer 
da  respectiva  commissão,  que  se  acha  por  certidão  annexo 
ao  requerimento. 

<  Volta  agora  o  capitão  Menezes  a  esta  camará  pedindo 
que  se  lhe  melhore  o  soldo,  fundado  nas  mesmas  razões 
em  que  apoiou  as  outras  pretenções. 

«  A  commissão  de  marinha  e  guerra  entende  que  me- 
lhoramento de  soldo,  assim  como  annullação  e  melhoramen- 
to de  reforma,  é  anomalia  que  a  lei  muito  justamente  prohi- 
be,  devendo  a  camará  só  concedê-lo  em  caso  muito  extraor- 
dinário ,  que  se  não  dá  para  com  o  peticionário,  e  por  isso 
é  de  parecer  que  se  indefira  esta  pretenção. 

<  Sala  das  commissões,  3  de  Agosto  de  1857.  —  I.  Yel- 
loso Pederneiras. —  J.M.  da  Silva  Paranhos. —  A.  Peixoto  de 
Azevedo.  » 

«  João  Manoel  de  Mariz  Sarmento,  sendo  capitão  do  4o 
regimento  de  artilharia,  foi  nomeado  em  28  de  Junho  de 
1808,  pela  junta  provisional  do  governo  supremo  no  Porto, 
chefe  da  brigada  de  artilharia  que  ella  ia  instituir,  e  nesta 
mesma  data  autorisado  a  usar  de  plumas  brancas  no  chapéo 
e  a  trazer  bordado  no  braço  direito  o  estandarte  real  com 
o  dístico  <  Restaurador.  > 

c  Processado  e  sentenciado  pela  relação  do  Porto,  foi 
nesse  mesmo  anno  o  capitão  Sarmento  remettido  pela  junta 
para  o  Rio  de  Janeiro,  onde  por  decreto  de  12  de  Junho  de 
1800  foi  nomeada  uma  junta  camarária  para  rever  o  seu 
processo  e  sentença,  do  que  resultou  a  absolvição  do  mesm 
capitão  em  1811. 

«  Nesse  mesmo  anno  requereu  Sarmento  que' se  lhe  con- 
firmasse o  posto  de  brigadeiro  a  que  se  julgava  com  direito 
pelo  facto  de  ter  sido  nomeado  chefe  de  uma  brigada  pela 
junta  do  Porto.  Consultado  o  conselho  supremo  militar,  foi 
este  de  parecer  que  do  acto  da  junta  não  se  devia  concluir 
que  o  supplicante  tivesse  direito  ao  posto  de  brigadeiro, 
podeudo-se-lhe  apenas  conceder  o  de  tenente-coronel,  Visto 
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como  na  brigada  podião  servir  majores.  Daqui  vem  a  real 
resolução  de  25  d*  Novembro  de  1811  que  mandou  que  se 
lhe  lavrasse  a  patente  de  tenente-coronel  de  artilharia 
aggregado  ao  estado-maior  do  exercito  ;  passando  depois  a 
coronel  graduado  em  1814,  coronel  eflectivo  em  1818,  e  fi- 
nalmente reformado  com  o  soldo  e  patente  de  brigadeiro, 
em  que  falleceu  em  1838. 

«  Apresenta-se  agora  a  esta  camará  D.  Aima  Joaquina 
de  Mariz  Lorena,  filha  única  e  legitima  do  fallecido  briga- 
deiro Sarmento,  pedindo  que  se  mande  que  os  decretos  e  os 
avisos  de  12  de  Junho  de  1809  e  23  de  Agosto  de  1811  tenhão 
fiel  observância  e  litteral  execução. 

«  A  commissão  de  marinha  e  guerra  observa  á  camará 
que  o  decreto  e  aviso  de  12  áe  Junho  de  1809  referem-se  á, 
nomeação  de  uma  junta  camarária  para  rever  o  processo  e 
sentença  de  Sarmento,  e  a  remessa  do  mesmo  processo  ao 
relator  da  junta;  e  o  decreto  de  23  de  Agosto  de  1811  é 
aquelle  que" absolveu  o  pai  da  supplicante,  sendo  o  aviso  da 
mesma  data  o  que  manda  executar  o  disposto  no  decreto. 

<  Não  consta  á  commissão,  e  nem  ha  nos  papeis  do  re- 
querimento algum  documento  que  mostre  que  estes  decretos 
e  avisos  não  tivessem  tido  a  mais  fiel  observância  e  litteral 
execução;  por  isso  é  de  parecer  que  nada  ha  que  deferir  á 
supplicante. 

c  Sala  das  commissões,  3  de  Agosto  de  1857. — Tnnocencio 
Yellozo  Pederneiras.— J.  M.  da  Silva  Paranhos.— A.  Peixoto 
de  Azevedo.  > 

E'  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com  que  ter- 
mina o  seguinte  parecer : 

«  A  terceira  commissão  de  orçamento,  tendo  examinado 
as  informações  e  mais  documentos  que  acompanhão  o  reque- 
rimento de  Antonio  Joaquim  Rodrigues  Borba,  capitão  do 
2°  esquadrão  do  extincto  corpo  de  voluntários  da  provinda  de 
S.  Paulo,  em  que  pede  pagamento  de  soldo,  a  que  se  julga 
com  direito  á  vista  do  aviso  do  ministério  da  guerra  de  2 
de  Março  de  1829.  tem  a  honra  de  trazer  á  consideração  da 
camará  o  resultado  de  seus  exames 

<  O  capitão  Antonio  Joaquim  Rodrigues  Borba  fez  parte 
de  um  dos  corpos  de  milícia  a  cavallo,  mandados^  organisar 
na  província  de  S.  Paulo  pelo  aviso  de  18  de  Abril  de  1817, 
eom  destino  ao  serviço  da  guerra  da  provincia  CispIatina 
por  dous  annos  sómente,  ou  menos  tempo,  se  as  circumstan- 
cias  o  permittissem.  Tendo  seguido  com  seu  corpo  para  a 
provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  em  Agosto  do  mesmo  anno, 
ali  sérvio  até  1822,  quando  em  Abril  do  mesmo  anno  foi 
licenciado  para  recolher-se  á  sua  provincia,  afim  de  tratar 
de  interesses  particulares  ;  tendo-se  havido  naquella  campa- 
nha de  modo  a  ser  premiado  com  uma  cruz  de  distincção. 

«  Recolhidos  os  corpos  á  provincia  em  1829  ,  houve 
S.  M.  o  Imperador  por  bem  mandar,  por  aviso  de  2  de  Março 
daquelle  aimo,  que  os  respectivos  officiaes  fossem  restituí- 
dos aos  seus  domicílios,  conservando-se-lhes  os  soldos  que 
vencião,  visto  que  tendo  sido  chamados  para  auxiliarem 
a  defesa  da  provincia  Cisplatina  desde  1817,  corresponderão 
ao  conceito  que  delle  formava  o  soberano. 

<  A  commissão  vê  diíferença  entre  as  condições  dcs  offi- 
ciaes que  partilharão  a  sorte  de  seus  corpos  durante  11  an- 
nos de  campanha,  quando  o  seu  destacamento  tinha  sido 
fixado  por  dous  annos  unicamente,  e  as  daquelles  que  não 
tiverao  resignação  bastante  para  os  acompanharem  até  o 
íim  do  sacrifício,  retirando-se  com  licença  ou  sem  ella  para 
tratarem  de  seus  interesses  particulares ;  por  isso  não  lhe 
parece  que  estes  últimos,  ainda  que  bons  servidores,  e  dis- 
tinctos  militares  durante  o  tempo  que  servirão,  estejão  com- 
prehendidos  nas  disposições  do  aviso  citado. 

«  Entretanto,  considerando  que  o  facto  de  se  não  retira- 
rem os  outros  logo  que  se  facilitarão  as  licenças  pôde  tam- 
bemsignificar  que  elles  não  tinhão  maiores  interesses  que 
os  chamassem  á  provincia,  e  que  os  que  S3  retiravãojá  se 
havião  demorado  dous  e  mais  annos  além  do  tempo  do  seu 
compromisso;  considerando  que  depois  do  aviso  de  2  de 
Março  de  1829  baixárão  outros  avisos  em  differentes  épocas 
estendendo  as.  disposições  daquelles  a  diversos  indivíduos 
mais  ou  menos  nas  circumstancias  do  peticionário,  é  de  pa- 
recer que  se  attenda  a  e3ta  pretenção,  assim  como  a  todas 
as  outras  que  se  mostrarem  nas  mesmas  circumstancias,  a 
neste  sentido  offerece  a  seguinte  resolução  •. 
«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 
«  Art.  1  0  São  comprehendidos  nas  disposições  do  aviso 
de  2  dfl  Março  de  1829"  o  capitão  Antonio  Joaquim  R  fol- 
gues Borba  e  os  mais  officiaes  em  idênticas  circumstancias, 
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eontando-se-lhes  porém  o  soldo  correspondente  á  patente 
com  que  se  retirárão  da  campanha,  e  segundoa  tabeliã  que 
vigorava  no  tempo  em  que  effectivamente  servirão. 

<  Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario, 
c  Sala  das  commissões,  3  de  Agosto  de  1857.—  Diogo  Ve- 

llXOt  —  V.  Pederneiras.  —  Cunha  Mattos.  > 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  DA  MARINHA. 

O  Sr.  Bello  (pela  ordem):— Sr.  presidente,  não  me  achan- 
do hontem  na  casa  quando  fallou  o  honrado  ministro  da 
marinha,  não  pude  assignar  também,  como  assignaria  se 
estivesse  presente,  a  emenda  do  Sr.  Cruz  Machado,  autori- 
sando  o  governo  a  despender  as  quantias  precisas,  sem  li- 
mitação alguma,  com  os  necessários  melhoramentos  das 
barras  do  Maranhão  e  Rio  Grande  do  Sul,  nem  pude  por 
essa  mesma  razão  pedir  a  retirada  da  emenda,  que  eu  e  ou- 
tros deputados  do  Rio  Grande  havíamos  apresentado,  pro- 

Sondo  quantia  determinada  para  os  melhoramentos  da  barra 
esta  ultima  provinda.  Pretiro  a  emenda  do  Sr.  Cruz  Ma- 
chado, e  portanto  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  casa  se  con- 
sente que  eu  e  os  ditos  meus  collegas  retiremos  a  que  assig- 
námos. 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  discussão  está  encerrada,  enão 
é  permittido  depois  de  enceirada  uma  discussão  retirar 
emendas.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Bello  :  — Então  declaro  que  hei  de  votar  contra  a 
emenda  que  assignei,  e  a  favor  da  do  Sr.  Cruz  Machado. 

Procede-se  á  votação  do  orçamento  da  marinha,  que  é 
ap;:rovado,  bem  como  as  seguintes  emendas  da  commissão  : 

«  2.°  Na  verba  —  Quartel-gene>ral  —  augmente-se 
402|875  por  causa  das  maiores  vantagens  que  cabem  ao 
ajudante  d' ordens  encarregado  do  quartel- general  por  ter 
subido  de  posto  na  ultima  promoção.  > 

<  §  3.o  Na  verba  —  Conselho  supremo  —  acerescente-se 
1:200:3  correspondente  ao  acerescimo  de  uva  vogal  por  parte 
da  marinha.  > 

«  §  II.  Ajunte-se  a  quantia  de  51:712$  á  verba  —  Arse- 
naes  —  por.accreàcimo  de  despeza  proveniente  da  acquisição 
de  operários  ultimamente  engajados  para  as  officinas  mecâ- 
nicas. > 

<  §  12.  Augmente-se  a  verba  —  Capitanias  de  portos  — 
da  quantia  de  1:269&834  pelo  augmento  de  alguns  venci- 
mentos, inclusive  os  do  capitão  do  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
que  passão  a  ser  de  eommando  pela  antiga  tabeliã.  > 

«  §  15.  A' verba  —  Hospitaes  —  ajunte-se  a  somma  de 
1:560$  para  os  vencimentos  dos  empreg-idos  da  enfermaria 
que  se  mandou  crear  na  província  do  Pará.  » 

Das  outras  emendas  são  approvadas  duas: 

1.  a  Dos  Srs.  Cruz  Machado,  Brusque,  barão  de  Porto- 
Àlegre,  e  J.  de  Mendonça,  autoxisando  o  governo  a  despen- 
deras quantias  que  furem  precisas  para  o  melhoramento 
das  barras  do  Maranhão  e  Rio  Grande  do  Sul. 

2.  a  Dos  Srs.  Aragão  e  Mello  e  Diogo  Velho,  acerescen- 
tando  ao  §  11 :  Igualados  os  vencimentos  do  almoxarife  e 
escrivão  do  arsenal  de  Pernambuco  aos  da  Bahia,  conforme 
foi  determinado  pelo  §  11  do  art.  5o  da  lei  n.  779  de  6  de 
Setembro  de  1854,  ficando  assim  alterada  a  tabeliã  que 
baixou  com  o  decreto  n.  1,769  de  16  de  Junho  de  1856. 

Todas  as  mais  são  rejeitadas. 

V0m  á  mesa  as  declarações  seguintes: 

«  Declaro  que  votei  contra  a  emenda  ao  §  21  do  art.  5° 
do  orçamento  do  ministério  da  marinha,  que  abre  um  cre- 
dito illimitado  para  rnelhoramento  das  barras  do  Maranhão 
c  Rio  Grande  do  Sul. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  cm  4  de  Agosto  de 
1857.  —  L.  Carlos.  > 

<  Declaro  que  votei  pela  approvação  da  emenda  que  de- 
clara que  se  eleve  a  rubrica  —  Pharóes  —  á  somma  de 
45:874^500, comprebendendo-se  a  do  20:000$  para  construc- 
ção  e  collocação  de  uma  barca-pharol  no  ponto  mais  con- 
veniente na  entrada  do  porto  da  capital  da  província  do 
Pará.  Sala  das  sessões,  4  de  Agosto  de  1857. —  Franco  de 
^Imeida.  > 

soi  íi  i>  w>i  s  EH  COMMAftUIt  \. 

O  Sa.  Presidente  :— Na  sessão  de  19  de  Julho  o  Sr.  depu- 
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tado  Gomes  de  Souza  propôz  o  adiamento  da  discussão  do 
projecto  sobre  as  sociedades  em  commandita  por  espaço  de 
oito  dias.  A  discussão  desse  requerimento  ticou  encerrada, 
e  tem  de  ser  agora  votado  pela  casa. 

E'  posto  a  votos  o  requerimento,  e  unanimemente  rejei- 
tado. 

Continua  a  3a  discussão  do  projecto  n.  40  do  anno  passa- 
do, com  as  emendas  apoiadas. 

O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavra  o  Sr.  barão  de  Mauá. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá: — Sr.  presidente,  a  questão  que 
vai  novamente  oceupar  a  attenção  da  casa  tem  tal  impor- 
tância que  eu  não  me  animaria  a  tomar  sobre  ella  a  palavra, 
se  não  estivesse  convencido  que  semelbantem  ateria  carece, 
para  ser  devidamente  elucidada,  não  só  das  reflexões  medi- 
tadas e  profundas  do  homem  da  sciencia,  porém  também 
das  apreciações  modestas  do  homem  pratico.  A'  questão  de 
regimen  commanditario,  das  condições  com  que  deve  func- 
cionar  o  credito  commanditario  prendem-se  questões  que 
devem  derramar  muita  luz,  lançar  mesmo  um  forte  clarão 
sobre  a  situação  económica  do  paiz.  Já  vê  a  camará  que  não 
sou  o  mais  próprio  para  avaliar  tão  alta,  tão  importante 
questão.  (Não  apoiados.) 

Para  poder,  Sr.  presidente,  apreciar  ou  conhecei  a  neces- 
sidade de  uma  legislação  qualquer  é  preciso  primeiro  que 
tudo  examinar  a  legislação  actual,  porque  este  exame  é  por 
assim  dizer  o  ponto  de  partida  da  discussão,  o  conhecimento 
dos  defeitos  do  que  existe  deteimina  a  necessidade  da  nova 
legislação  que  se  procura  estabelecer. 

A  constituição  do  império,  senhores,  estabeleceu  como 
regra  era  nosso  paiz  a  liberdade  da  industria,  e  quanto  aos 
direitos  do  cidadão,  nada  é  mais  positivo  do  que  o  que  ella 
dispõe  a  respeito,  quando  diz  em  um  dos  seus  artigos  que 
ninguém  é  obrigado  a  fazer  ou  deixar  de  fazer  cousa  alguma 
senão  em  virtude  da  lei.  Ora,  estabelecendo  a  constituição 
esta  iibei-da-le  como  regra,  segue-se  necessariamente  que 
todas  as  restricções,  todas  as  excepções  devem  ter  por  funda- 
mento um  interesse  publico  de  ordem  elevada,  conveniências 
publicas  bem  demonstradas;  do  contrario  taes  excepções 
serão  sempre  offensiva3  dos  prinçipios  constitucionaes , 
offensivas  dos  direitos  individuaes.  (Apoiados.) 

Senhores,  desde  que  uma  questão  affecta  direitos  indivi- 
duaes sob©  de  ponto  a  sua  importância ;  a  firmeza  do  direito 
dos  indivíduos  não  é  o  meio,  é  o  fim  que  procura  alcançar, 
que  procura  realisar  o  systema  complicado  que  um  bom 
goverao  suppõ*. 

Os  arts.  311  a  314  do  código  commercial  regulárão  os  di- 
reitos do  commercio  e  industria  do  paiz  relativamente  á  ma- 
téria sujeita;  em  nenhum  destes  artigos  existe  a  prohibição 
da  di  visão  do  capital  das  sociedades  em  commandita  por  ac- 
ções :  o  art.  291  do  código  dispõe  ainda  que  em  meterias 
commerciaes,  na  falta  de  leis  expressas,  prevaleção  os  usos 
commerciaes.  Daqui  se  segue,  a  meu  ver,  que  a  não  poder 
demonstrar-se  que  a  divisão  do  capital  das  sociedades  em 
commandita  por  acções  é  contraria  aos  usos  commerciaes, 
a  prohibição  da  sua  divisão  por  acções  não  se  deprehende  de 
forma  alguma  do  nosso  código  ;  seria  preciso  para  isso  que 
se  demonstrasse  que  esta  divisão  do  capital  das  comman- 
ditas  por  acções  era  contraria  á  doutrina  de  taes  sociedades 
é  isto  porém  o  que  senão  pôde  fazer. 

Parece-me  pois  evidente  que  a  legislação,  quero  dizer,  o 
código  commercial  de  nosso  paiz,  não  prohibe  a  divisão  do 
capital  das  sociedades  ewi  commandita  por  acções. 

Mas  um  decreto  do  poder  executivo  probibio  esta  divi- 
são ;  fez  mais  ainda,  mandou  rasgar  o  registro  das  socie- 
dades assim  constituídas.  Eu  disse  então  com  toda  a  força 
da  convicção  que  esse  acto  do  poder  executivo  era  attenta- 
torio  dos  direitos  individuaes  ;  sustento  ainda  esta  mi- 
nha opinião;  ainda  digo  que  esse  decreto  é  illegal.  Durante 
duas  3ecções  consecutivas  do  corpo  legislativo  as  disposi- 
ções deste  decreto  não  forão  porém  fortemente  impugna- 
das; cu  deveria  julgar-me  em  erro  em  presença  desse  facto, 
mas  tal  é  a  força  da  minha  convicção  sobre  este  ponto  que 
s& me  julgo  vencido,  mas  não  convencido.  O  decreto  não 
cbntém  uma  interpretação  doutrinal,  porque,  como  já  disse, 
a  divisão  do  capital  das  sociedades  cm  commandita  por  ac- 
ções não  contraria  a  doutrina  de  taes  sociedades,  é  antes  a 
pratica  seguida ;  não  contém  uma  interpretação  authentica. 
porque  o  silencio  da  lei  sobre  o  ponto  em  questão  não  se 
presta  a  semelhante  interpretação;  o  decreto  contém  pois 
lei  supplementar,  ou  lei  nova,  e  já  vê  a  camará  que  não 
tendo  o  poder  executivo  b  direito  de  legislar,  a  prohibição 
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que  o  decreto  encerra  está  manifestamente  fóra  da  alçada 
do  poder  executivo, 

Seja  porém  como  for,  Sr.  presidente,  da  situação  creada 
pelo  decreto  de  Dezembro  nasceu  a  necessidade  da  legisla- 
ção de  que  nos  occupamos.  . 
'  Eu  entendia,  Sr.  presidente,  que  o  que  se  achava  estatmao 
no  código  commercial  bastava  para  que  funccionasse  re- 
gularmente no  paiz  o  principio  commanditario  até  que  um 
crescido  numero  de  factos  nos  desse  um  conhecimento 
exacto  das  necessidades  especiaes,  regulamentares,  que  se- 
melhante matéria  pudesse  /eclamar ;  como  porém  o  decreto 
de  Dezembro  a  qu«  me  tenho  referido  trouxe  a  necessidade 
de  uma  medida  immediata,  fiz  quanto  pude  o  anno  passado 
para  que  apparecesse  o  projecto  cue  se  acha  hoje  em  3a  dis- 
cussão. - 

Entendi  porém,  Sr.  presidente,  que  não  convmna  estabe- 
lecer-se  um  systema  fiscal  tão  restnctivo,  que  embaraçasse 
a  acção  do  principio,  emquanto  elle  não  se  desenvolvia  em 
mais  larga  escala  no  paiz ;  mas,  durante  a  discussão  desta 
matéria,  appareceu  a  legislação  franceza,  de  recente  data, 
que  impoz  fortes  restricçoes  ás  sociedades  commanditarias, 
norque  as  circumsíancias  especiaes  da  França  talvez  o  exi- 
gissem, e  desde  logo  se  entendeu  que  devíamos  transplan- 
tar para  o  nosso  paiz  todas  essas  restrieções  ealgurnasmais. 


Eu  tive  em  minha  mi 
exprimia  o  pensamento 
como  acabo  de  dizer,  nã 
da  lei  franceza,  mas  ain 
francamente  ao  nobre  e: 
subscrever  semelhante  ] 
sição  que  estivesse  em  r 

Não  teve  andam  ente 
anno,  reunindo-se  o  corpo  legislativo 
fazenda,  que  muito  bem  coraprehende 


,  Sr.  presidente,  um  projecto  que  j 

0  governo  nessa  época,  pelo  qual,  | 
ió^se  exigião todas  essas-restricções 

1  mais  algumas :  tive  de  declarar 
ministro  "da  justiça  que  não  podia 
D^ecto,  que  lhe  faria  toda  a  oppo- 
rihas  fracas  forças, 
a  discussão  desse  projecto.  Este 

o  nobre  mirnstro  da 
a  necessidade  da  le- 


islação  de  que  se  trata,  necessidade  motivada  pelo  decreto 
<íe  Dezembro,  procurou  conferenciar  com  *  as  commissões 
de  fazenda  e  de  commercio  e  industria  desta  camará  sobre 
os  meios  de  satisfazer  esta  importante  necessidade.  S.  Ex. 
sabe  que  apenas  me  fez  a  honra  de  consultar  a  respeito  eu 
lhe  apresentei  as  minhas  idéasjá  formuladas,  que  são  com 
pequenas  modificações  as  que  contêm  o  projecto  por  mim 
assignado. 

Tinha  mesmo  a  esperança,  Sr.  presidente,  de  estar  de 
accordo  com  os  meus  nobres  collegas  membros  das  duas 
commissões  reunidas  ;  infelizmente  porém  não  se  podendo 
dar  este  accordo,  tive  de  apresentar  separadamente  as  mi- 
nhas idéas. 

Estas  idéas,  Sr.  presidente,  são  da  minha  parte  uma  ver- 
dadeira concessão,  pois  no  meu  entender,  para  que  funccio- 
nasse com  vantagem  em  nosso  paiz  o  principio  da  divisão  do 
capital  das  sociedades  em  commandita  por  acções,  não  era 
preciso,  como  já  disse,  tamanha  somma  de  restricçoes  ;  po- 
deria talvez  isto  vir  a  ser  conveniente  quando  o  exercício 
deste  principio  nos  apresentasse  abusos  taes  que  fosse  indis- 
pensável evita-los  por  meio  de  correctivos  adequados;  en- 
tretanto apreciando  as  idéas  que  predominão  em  círculos 
importantes,  e  julgando  que  para  que  passe  a  lei  que  se 
discute  Gerião  necessárias  essas  restricçoes,  não  duvidei 
subscrevê-las. 

Os  dous  projectos  me  parece  que  encerrão  sufficientes 
garantias,  garantias  que  chegão,  que  sobrão  mesmo,  para 
que  se  possa  realisar  sem  os  inconvenientes  que  enxergão  os 
homens  das  restricçoes,  a  divisão  do  capital  das  sociedades 
em  commandita  por  acções,  e  por  isso  es-poro  que  as  idéas 
consignadas  nos  projectos  serão  convertidas  em  lei. 

A  divergência  entre  o  meu  projecto  e  o  dos  illustres  mem- 
bros que  formão  a  maioria  das  duas  commissões  apenas  é 
essencial  em  dons  paragraphos,  o  10  e  o  ll.*No  §  10  do  pro- 
jecto da  maioria  das  ilíustres  commissões  apparece  a  idéa 
de  uma  restricção  do  exercicio  do  credito  commanditario, 
quando  se  trata  de  sociedades  desta  ordem,  que  tenhão  por 
objecto  o  emprego  de  capitães  em  géneros  de  alimentação. 

Eu,  Sr.  presidente,  não  aceitei  esta  restricção  estabelecida 
pelos  honrados  membros  pela  mesma  razão  que  induzio  os 
honrados  membros  a  consigna-la  no  seu  projecto.  Os  honra- 
dos membros  entendem  que  é  perigosíssimo  o  monopólio  em 
géneros  de  alimentação,  e  por  isso  não  querem  que  as  asso- 
ciações commanditarias  se  occupemde  semelhante  objecto ; 
eu  por  julgar  perigoso  o  monopólio  quando  se  trata  de  gé- 
neros de  alimentação  é  que  concebo  a  necessidade  de  não 
embaraçar  a  livre  acção  dos  capitães,  a  livre  concurrencia 
delles,  para  que  se  possa  fazer  coneurrencia  effectiva  e  effi- 


caz  a  qualquer  monopólio  que  se  haja  estabelecido  por  um 
outro  principio  de  associação  sobre  géneros  de  alimentação 
publica. 

E'  pois  o  meu  pensamento  igual  ao  dos  honrados  mem- 
bros ;  tedos  estamos  conformes  na  conveniência  de  evitar  o 
monopólio  sobre  géneros  de  alimentação  publica,  divergi- 
mos porém  nos  meios  ;  quero  para  evitar  este  monopólio 

0  principio  da  livre  concurrencia,  entendo  que  é  o  meio  mais 
efficaz  de  se  realisar  o  meu  pensamento,  de  se  realisar  o 
pensamento  da  maioria  das  duas  commissões.  Tenho  assim 
dado  o  motivo  por  que  divirjo  em  relação  a  este  ponto. 

Mas  o  §  11  estabeleceu  uma  divergência  profunda  entre 
mim  e  os  nobres  deputados.  Neste  paragrapho  pretende-se 
que  nenhum  banco,  sob  a  forma  commanditaria  ou  ano- 
nyma,  poderá  emittir  letras  ou  vales,  pagáveis  ao  porta- 
dor em  prazo  menor  de  30  dias,  sem  autorisação  do  corpo 
legislativo,  emquanto  por  lei  não  for  regulada  a  matéria. 
Eu  poderia  dispensar -me,  Sr.  presidente,  de  discorrer  sobre 
este  ponto,  porque  elle  já  foi  habilmente  discutido  por  ora- 
dores provectos,  por  membros  mui  distinctos  desta  casa, 
e  muito  especialmente  pelo  nobre  ministro  da  fazenda  ;  di- 
rei todavia  alguma  cousa,  porque  a  matéria  é  de  summa  im- 
portância. 

Não  se  trata  de  nada  menos,  senhores,  do  que  de  restrin- 
gir um  direito  dos  Braziieiros,  quando  associados,  direito  de 
que  mesmo  nossos  pais  estavão  de  posse  quando  a  fórma  do 
governo  era  o  absolutismo,  A  letra  ao  portador  éum^titulo 
commercial  de  que  tratão  todos  os  escriptores  de  direito 
commercial  da  lingua  portugueza ;  nenhum  delles  desco- 
nhece este  titulo,  nenhum  delles  deixa  de  aprecia-lo.  Como 
pois  iremos  nós  confiscar  ao  commercio  e  industria  do  nosso 
paiz  o  exercicio  de  um  direito  perfeito  de  que  tem  estado  no 
gozo  desde  tempos  immemoriaes,  desde  o  tempo  mesmo  do 
governo  absoluto?  Seria  possível  que  em  matéria  de  indus- 
tria os  Braziieiros  com  a  constituição  do  império  gozassem 
de  menos  direitos  do  quegozavão  quando  sujeitos  ao  regi- 
men do  governo  absoluto?  Realmente  não  posso  acompa- 
nhar os  honrados  membros  na  excepção  que  querem  fazer. 

Mas,  Sr.  presidente,  qual  o  fundamento  com  que  os 
honrados  membros  pretendem  sustentar  uma  excepção 
desta  erdem  ?  Segundo  algumas  conversas  passadas  entre 
r  ós  durante  a  discussã  >  deste  assumpto,  comprehendi  que 
se  apoiava  esta  idéa  nos  perigos  que  enxergão  os  honra- 
dos membros  na  concurrencia  de  papeis  de  credito  com  o 
caracter  de  emissão,  ao  que  a  maioria  das  commissões 
era  opposta ;  mas  ainda  nesta  hypothese  parece  que  os 
honrados  membros  não  deverião  estabelecer  a  excepção  na 
generalidade  em  que  a  estabelecem. 

Dando  de  barato  somente  a  bem  da  argumentação  que  esta 
e::oepção  era  necessária  para  realisar -se  o  pensamento  que 
tinhão  em  vista  os  nobres  deputados,  julgo  que  não  deverião 
elles  impedir  as  transacções  commerciaes  baseadas  nos  tí- 
tulos ao  portador. 

Comprehendo,  senhores,  que  os  homens  das  restrieções 
entenderão  que  a  emissão  de  letras,  valles,  ou  bilhetes  ao 
portador  não  deve  ser  facultada  como  emissão ;  mas  como 
impedir  alivie  convenção  das  partes  neste  ponto,  quando  se 
trata  de  transacções  de  outra  ordem  ?  eu  possuo  um  capital 
disponível,  dirijo-me  a  um  estabelecimento  bancário,  quero 
depositar  este  capital,  e  em  troca  delle  receber  um  titulo  ao 
portador,  isto  é  uma  transacção  commercial  tão  legitima 
como  qualquer  outra  sobre  qualquer  espécie  de  capital.  Se 
não  me  convém  receber  pelo  deposito  do  meu  capital  um 
titulo  á  minha  ordem,  mas  um  titulo  ao  portador;  que 
razão  de  conveniência  publica  ou  particular  pôde  aconselhar 
que  o  banco  não  tenha  a  liberdade  de  transigir  por  seme- 
lhante fórma,  não  possa  fazer  uma  transacção  tãolegal  como 
qualquer  outra,  sobre  qualquer  objecto  de  industria  em  qu£ 
intervenha  o  capital  ?  Como  insistir  em  que  uma  transacção 
desta  ordem  fique  excluída  de  ser  realisada  segundo  o  prin- 
cipio são  e  altamente  util,  da  liberdade  das  convenções, 
principio  geralmente  admittido,  e  especialmente  consagrado 
na  lei  commercial  do  nosso  paiz  ? 

Dir-nos-hão  os  honrados  membros  que  essa  concessão 
trazia  comsigo  abusos.  Não  acompanho  os  honrados  mem- 
bros neste  receio,  nem  mesmo  nas  apprehensões  _  que  mani- 

1  festão  contra  a  emissão  dos  bancos.  Sou  de  opinião  que  taes 
1  abuses  corrigem-se  por  si  mesmo,mórmente  quando  a  orga- 
j  nisação  bancaria  ébem  garantida,  como  eu  desejo.  No  meu 
I  fraco  entender,  a  emissão,  mesmo  com  esse  caracter  de 
j  titulo  ao  portador,  não  é  mais  que  o  simples  contracto  de 
í  mutuo ;  os  bancos  entregão  seu  papel  de  credito  á  vista  ou 
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a  prazos  curtos,  em  troco  de  papeis  de  credito  a^ prazos 
mais  longos  ;  é  uma  transacção  puramente  commerciál,  que 
devemos  deixar  á  livie  convenção  das  partes.  E'  esta,  se- 
nhores, a  base  do  nosso  systema  commerciál  em  face  do 

codi£°-  -.   .      v  *  i 

A  opinião  que  agora  se  quer  traduzirem  lei,  de  que  devem 

ser  prohibidas  as  transacções  por  títulos  ao  portador,  não 
encontra  apoio  na  legislação  commerciál  de  paiz  algum  do 
mundo  de  que  cu  tenha  conhecimento  ;  na  França  mesmo, 
com  o  seu  regimen  de  monopólio,  apenas  são  prohibidos  os 
bilhetes  de  banco  d  vista  e  ao  portador.  Da  idéa  de  não  serem 
permittidas  ás  sociedades  transacções  por  letras  ao  portador 
em  nosso  paiz,  idéa  infelizmente  consignada  em  um  dus  re- 
latórios do  ministério  da  fazenda,  já  nasceu  um  acto  que 
não  sei  como  qualificar  da  parte  do  primeiro  estabelecimento 
da  credito  do  paiz  ;  a  directoria  do  banco  do  Brazil  resolveu 
não  descontar  letras  ao  portador,  embora  tivessem  as  firmas 
exigidas  pelos  seus  estatutos,  embora  oíferecessem  essas  fir- 
mas as  necessárias  garantias.  Vê-se  o  peiigo  que  nasce  da 
apresentação  de  semelhante  idéa,  ainda  me3mo  como  duvi- 
da, quando  tal  duvida  nem  é  permittida  em  face  do  nosso 
código.  ITm  estabelecimento  da  ordem  do  banco  do  Brazil 
julga-se  com  autoridade  de  revogar  o  código  commerciál,  ou 
pelo  menos  de  revoga-lo  em  suas  transacções ;  declara  que 
um  titulo  redigido  de  conformidade  com  a  legislação  do 
nosso  paiz,  de  conformidade  com  a  legislação  de  todos  os 
paizes  não  é  descontavel  no  banco  ! 

Não  posso  pois,  Sr.  presiderrte,  acompanhar  os^  illustres 
membros  das  duas  commissões  reunidas  na  restiicção  que 
contém  o  §  11  do  projecto  que  apresentarão  á  consideração 
da  casa,  por  isso  a  eliminei  do  meu. 

Senhores,  argumenta-se  ás  vezes  sobre  estas  matérias 
com  o  que  se  pratica  em  outros  paizes  ;  já  demonstra  que 
sobre  o' ponto  em  questão  nossa  pratica  é  a  de  outros  paizes; 
parece-me  porém  que  quando  se  trata  de  legislar  sobre  qual- 
quer matéria,  cumpre  primeiro  que  tudo  ter  em  vista  não 
"só  o  que  os  outros  fazem,  mas  sobretudo  as  circumstancías, 
as  especialidades,  as  condições  de  nosso  paiz,  devemos  at- 
tender  não  só  áquillo  que  se  pratica  em  outras  partes,  mas 
muito  especialmente  á  pratica  seguida  entre  nós  ;  as  leis  em 
rri3 teria  commerciál  apenas  regularisão  a  pratica. 

Eu,  senhores,  sou  daquelles  que  sustentão  que  nenhum 
commercio  do  mundo  apresenta  maior  somma  de  morali- 
dade do  que  o  commercio  brazileiro  {apoiados) ;  nós  vivemos 
por  largos  annos,  Sr.  presidente,  por  mais  de  40  annos,  sem 
nm  systensa  qualquer  relativamente  ás  importantíssimas 
transacções  do  commercio  de  importação  ;  vendia-se  a  maior 
parte  dos  géneros  importados  sem  titulo  algum  !  E,  senho- 
res, em  honra  do  nosso  paiz,  em  honra  do  commercio  do 
paiz,  declaro  que  não  chegou  jâmais  ao  meu  conhecimento 
um  só  facto  de  que  houvesse  um  devedor  que  negasse  pe- 
rante cs  tribunaes  a  obrigação  de  pagar,  a  responsabilidade 
da  divida  que  contrahira,  embora  o  credor  não  pudesse 
ex.hi.bir  um  titulo  qualquer  com  a  sua  assignatura ;  procurei 
averiguar  este  ponto  minuciosamente,  e  não  pude  chegar  ao 
conhecimento  de  um  só  facto  semelhante. 

Ora,  um  commercio  que  se  apresenta  com  esta  moralidade 
em  nuas  transacções  merece  as  censuras  que  muita  gente 
sem  exame  pretende  irrogar-lhe  ?  Com  o  simples  facto  que 
acal  i  de  apontar,  de  se  terem  feito  as  transacções  do  paiz 
|  >r  maiâ  de  40  annos  sem  um  documento  qualquer  que  mos- 
que a  divida  existia,  com  este  simples,  facto  sustento 
q  ie  não  ha  praça  nenhuma  do  mundo  onde  haja  mais  boa 
fi,  que  esteja  em  melhores  condições  de  moralidade  do  que 
a  do  Rio  de  Janeiro.  {Apoiado.) 

A  questão  dos  títulos  ao  portador  deu  ainda  lugar  a  um 
outro  acto  da  directoria  do  banco  do  Brazil  que,  a  não  ser 
a  circumstancia  de  se  terem  instituído,  contra  a  opinião 
dos  homens  das  restricções,  dous  outros  estabelecimentos 
bmcarios  que  embora  peados  em  sua  acção,  não  acompa- 
nharão o  banco  no  seu  systema  de  restricções,  causaria 
gravíssimos  inconvenientes.  Os  bancos  existentes  antes  da 
organisaçâo  do  banco  do  Brazil  adiantarão  constantemente 
capitães  por  títulos  conhecidos  pelo  nome  de  contas  assig- 
nadaa  :  estas  contas  assignadas  não  são  ao  portador,  não  são 
á  ordem,  ou  antes  são  á  ordem  do  próprio  credor,  porque 
todo  o  titulo  está  sempre  á  ordem  do  credor  que  o  possuo 
legitimamente. 

O  banco  do  Brazil,  não  obstante  terem  funecionado  os  ou- 
tros estabelecimentos  bancários  por  largos  jmnos  adiantan- 
do catyft&éÁ  sobre  esses  títulos,  sem  que  um  só  prejuízo  se 
dósse  resultante  d«  taes  empréstimos,  resolveu  em  dias  de 
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Dezembro  do  anno  atrazaco  que  não  fossem  mais  confiados 
capitães  do  banco  sob  a  garantia  de  semelhantes  títulos,  e 
note  a  camará  que  esses  títulos  representão  hoje  a  máxima 
parte  das  transacções  do  commercio  de  importação,  e  resol- 
veu mais  que  a  regra  pela  qual  estabelecia  uma  excepção 
qne  affectava  nada  menos  de  40  ou  talvez  50  mil  contos  de 
transacções  commerciaes,  jjque  esta  excepção,  digo,  come- 
çasse a  vigorar  no  Io  de  Janeiro  do  anno  seguinte  ! 

Ora,  não  traria  um  acto  semelhante,  partido  do  mais  im- 
portante estabelecimento  bancário  do  paiz,  as  mais  graves 
consequências  se  não  existissem  felizmente  dous  estabele- 
cimentos que  continuarão  a  acolher  esses  títulos  mesmo  com 
preferencia  ;  que  não  se  amedrontárão  com  o  facto  de  não 
estarem  exarados  á  ordem  ?  Comparados  estes  com  outros 
títulos  commerciaes,  não  representa  vão  elles  os  géneros  im- 
portados e  as  garantias  que  pudesse  offerecer  o  comprador? 
Além  disso,  senhores,  taes  empréstimos  realisavão-se  sem- 
pre mediante  letras  aceitas  pelos  depositantes  desses  títulos, 
contra,  os  quaes  tinha  o  banco  a  assignação  de  10  dias,  além 
do  direito  de  vender  em  leilão  mercantil  esses  depósitos, 
ou  de  accionar  os  próprios  devedores,  segundo  entendesse 
mais  conveniente. 

Não  posso  em  verdade  descobrir  um  motivo  plausível 
para  esta  importante  restricção  adoptada  pelo  directoria  do 
banco  do  Brazil. 

Mas,  senhores,  esta  restricção  é  consequência  necessária 
do  systema  que  se  quer  implantar  em  nosso  paiz;  do  sys- 
tema de  restricções  que  adopta  a  opinião  que  eu  combato, 
systema  que  embaraça  o  progresso,  o  desenvolvimento  ma- 
terial, a  marcha  regular,  e  até  mesmo  a  producção  do  paiz. 
[Apoiados.) 

Os  nobres  deputados  sustentárão  ainda  a  idéa  da  prehi- 
bição  das  letras  ao  portador,  porque  semelhantes  títulos 
trão  synonymos  de  moeda  ;  na  opinião  dos  nobres  deputados 
a  emissão  de  bilhetes,  vales  ou  títulos  ao  portador  importa 
uma  invasão  dos  direitos  magestaticos.  Já  tive  occasião  de 
dizer  que  semelhante  principio  é  insustentável,  que  a  letra 
ao  portador  não  é  moeda,  ninguém  é  obrigado  a  recebê-la, 
é  um  simples  contracto  de  mutuo,  não  pôde  ter  o  alcance 
que  lhe  dão  os  honrados  membros. 

O  receio  que  se  manifesta  pela  concurrencia  dos  bancos, 
em  relação  ao  banco  do  Brazil,  não  é  de  modo  algum  fun- 
dado. Quando  se  estabeleceu  a  sociedade  bancaria  de  que 
sou  chefe,  os  adversários  desta  instituição  e  de  outras  seme- 
lhantes sustentárão  que  ellas  ião  tirar  os  recursos  das  trans- 
acções do  banco  do  Brazil,  que  havião  causar  grande  dimi- 
nuição nas  transacções  deste  importante  estabelecimento 
nacional;  eu  pela  imprensa  sustentei  o  contiario,  fiz  ver 
que  este  estabelecimento  e  outros  semelhantes  serião  outros 
tantos  auxiliares,  serião  os  melhores  freguezes  do  banco 
nacional.  Ora,  o  que  se  tem  dado  ?  justamente  aquillo  que 
eu  dizia;  hoje  o  estabelecimento  a  que  alludo  é  talvez  o  me- 
lhor freguez  do  banco  do  Brazil. 

Infelizmente,  porém,  Sr.  presidente,  este  facto  deu  lugar 
a  reflexões  partidas  do  alto  da  tribuna  do  senado  que  não 
julgo  bem  cabidas.  Tratando-se  ali  da  lei  que  autorisára  o 
governo  a  depositar  no  banco  do  Brazil  õs  capitães  existen- 
tes em  disponibilidade  no  thesouro,  com  notável  pírej uízo 
para  o  paiz,  que  vê  sequestrada  da  circulação  uma  somma 
importante  que  alimentava  suas  transacções,  um  nobre  se- 
nador que  era  ainda  presidente  do  banco  disse  que  os  que 
censuravão  a  marcha  do  banco  do  Brazil  erão  tres  ou  quatro 
individuos  ;  que  o  senado  não  era  o  lugar  mais  próprio  para 
se  declinarem  nomes  próprios,  mas  que  se  assim  não  fôra  »3 
daria  a  razão  por  que  aparecião  esses  queixumes,  ^Iludindo 
evidentemente  á  forte  responsabilidade  desses  individuos  ou 
firmas  no  banco  do  Brazil. 

Eu  entendo,  Sr.  presidente, que  nestas  asserções  pronun- 
ciadas do  alto  da  tribuna  do  senado  se  contém  uma  insinua- 
ção desairosa  ao  credito  de  importantes  estabelecimentos 
desta  praça,  que  não  deve  passar  sem  resposta. 

Se  no  banco  do  Brazil  existpm  com  effeito  quatro,  cinco 
ou  seis  firmas  que  ali  realisão  as  transacções  mais  fortes, 
segue-se  necessariamente  que  essas  firmas  são  os  melhores 
freguezes  daquelle  importante  estabelecimento,  e  então  não 
sei  porque  razão  se  ha  de  procurar,  por  assim  dizer,  dimi- 
nuir o  conceito  de  que  gozão  essas  firmas,  irrogando-se- 
lhes  uma  censura  por  essa  causa.  Mas,  Sr.  presidente,  não 
basta  dizer-se  que  quatro,  cinco  ou  seis  firmas  têm  uma 
grande  responsabilidade  no  banco  do  Brazil :  se  se  toca  em 
semelhante  assumpto,  entre-se  no  exame  dessa  responsa, 
bilidade,  diga-se  a  verdade  toda  inteira,  e  então,  Sr.  presL 
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dente,  eu  creio  que  desapparecerá  completamente  o  máo 
effeito  que  se  quiz  produzir,  e  que  felizmente  não  pôde  nem 
pôde  conseguir  quem,  á  testa  do  primeiro  estabelecimento 
de  credito  do  paiz,  se  encarregou  de  denunciar  ao  senado, 
de  denunciar  ao  paiz,  que  no  grande  estabelecimento  de  cre- 
dito, de  que  era  o  primeiro  fiscal,  existião  algumas  fiimas 
com  responsabilidade  excessiva  ou  indevida. 

Mas,  Sr.  presidente,  serão  na  verdade  essas  firmas  que  se 
figurão  tão  colossalmente  responsáveis  para  com  o  banco  do 
Brazil  devedoras  a  esse  banco  na  escala  avultada  que  se  in- 
culca? Eu  creio  que  não,  senhores,  e  é  o  que  passo  a  de- 
monstrar. 

Estas  firmas,  Sr.  presidente,  são  apenas  garantes  dos  de- 
vedores do  banco  do  Brazil,  ellas  preenchem  apenas  a  for- 
malidade exigida  pelos  estatutos  desse  banco  que  reclamão 
duas  firmas  notoriamente  abonadas  para  o  emprego  do  ca- 
pital do  estabelecimento :  essas  casas  bancarias  adiantão  ca- 
pitães á  praça,  recebendo  letras  aceitas  por  aquelles  que 
precisão  de  capitães,  ou  seja  pelo  simples  credito  de  taes 
firmas,  ou  sobre  valores  depositados  em  caução  ou  garantia, 
sacão  e  endossão  essas  letras,  representaudo  assim  o  papel 
de  credores  e  não  de  devedores,  e  com  elles  se  dirigem  ao 
banco  do  Brazil  que  dispõe  não  só  do  seu  capital,  porém  do 
grande  recurso  do  credito  por  meio  de  sua  emissão,  e  ali 
realisão  esses  descontos,  supprindo  assim  as  necessidades 
da  praça.  Já  vê  a  camará  que  essas  casas  bancarias  sobre 
quem  se  pretendeu  lançar  um  estigma  não  são  devedoras  ao  , 
banco  do  Brazil :  ha  uma  única  hypothese  de  responsabi- 
lidade para  essas  firmas,  e  é  quando  os  devedores  do  banco 
do  Brazil,  isto  é,  os  aceitantes  das  letras  fôrem  imp^ntuaes. 

Vejamos,  porém,  Sr.  presidente,  qual  é  a  extensão  dessa 
responsabilidade. 

Tenho  trinta  annos  e  dias  de  pratica  commercial  no  Rio 
de  Janeiro  :  dirigi  por  muitos  annos  uma  importante  casa 
commercial  de  importação.  Vendi  fazendas  em  larga  escala 
e  a  commissão  de  garantia  de  2  %  % ,  que  foi  sempre  a  com- 
missão usual  desta  praça,  não  só  respondeu  constantemen- 
te por  todos  os  prejuízos,  porém  deu  sempre  vantagem  re- 
conhecida, e  segundo  informações  seguras  de  todas  as  pes- 
soas sisudas  que  importão  mercadorias  em  escala  considerá- 
vel continua  essa  commissão  de  garantia,  ha  longos  annos 
estabelecida  nesta  praça,  a  ser  considerada  uma  conta  pro- 
veitosa. 

Logo,  logicamente  se  pôde  sustentar  que  a  responsabilida- 
de dessas  firmas,  que  garantem  volumosas  transacções  no 
banco  do  Brazil,  está  na  razão  de  2  %  %  ,  e  ainda  em  me  - 
nor  proporção,  pela  melhor  garantia  que  oírerecem  as  trans- 
acções que  ali  effectuão,  e  que  são  de  natureza  tal  que  as  ca- 
sas bancariai  que  as  realisão  contentão-se,  geralmente,  com 
uma  differença  no  premio  na  razão  de  1  %  ao  anno,  o  que 
i  quer  dizer  que  es3a  differença  dá  para  os  prejuizos,  e  ainda 
J  deixa  lucro  a  essas  casas,  pois  do  contrario  cilas  se  guar- 
darião  bem  de  realisar  taes  operações,  ou  exigirião  mais  ele- 
vada porcentagem  para  garanti-las. 

Já  vG  a  camará  e  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  a  responsa- 
bilidade das  casas  bancarias  que  se  inculcou  como  exage- 
I  rada  não  o  é  na  realidade,  visto  que  só  tem  uma  responsabi- 
>  lidade  indirecta  e  quasi  nominal,  pelo  pequeno  risco  que  se 
corre  em  uma  praça  tão  solida  como  a  do  Rio  de  Janeiro. 

Essa  responsabilidade,  Sr.  presidente,  não  dá  fundamento 
para  que  da  tribuna  do  senado  se  lançasse  uma  pécha  a 
-  estabelecimentos,  porque  fazem  transacções  avultadas 
com  o  bancodo  Brazil ;  não  foi  justo,  pois,  o  nobre  ex-pre- 
óidente  do  banco  cm  attribuir  a  motivos  menos  nobres,  uma 
divergência  conscienciosa  sobre  o  systema  administrativo 
do  banco  do  Biazil. 

Aqui,  senhores,  tem  lugar  algumas  succintas  reflexões 
sobre  a  questão  tantas  vezes  debatida,  se  temos  ou  não  ca- 
pitães no  paiz.  Muitos  entendem,  Sr.  presidente,  que  temos 
ido  muito  além  das  nossas  forças  no  uso  do  credito.  Eu  sus- 
tento que  essa  asserção  não  resiste  á  menor  analyse. 

Um  dos  principaes  argumentos  que  tenho  ouvido  em 
sustentação  dessa  idéa  é  que  os  titulos  que  representão  o 
capital  das  empresas  existentes  se  achão  em  sua  máxima 
i  parte  depositadas  nos  bancos.  Mas,  Sr.  presidente,  quando 
i  se  quer  apreciar  uma  questão  não  basta  atteuder  somente  a 
I  uma  de  suas  faces,  é  preciso  olhar  para  ambas;  ou  em 
phrase  commercial,  deve-se  tomai  em  consideração  o  debito 
1  e  o  credito. 

<  Não  tendes  capitães,  porque  os  titulos  de  vossas  em - 
.  presas  estão  depositados  nos  bancos  em  sua  máxima  parte.  > 
!  exclama  triumphant»  a  opinião  que  combato.  Mas,  Sr.  pre- 
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sidente,  com  que  capitães  se  adiantão  fundos  sobre  esses 
titulos  commerciaes  ou  industriaes  ?  Será  meramevte  com 
o  eredito?  Nã©  seguramente  ;  porque  o  único  estabeleci- 
mento que  tem  uso  de  emissão  é  o  baneo  do  Brazil. 

Os  estabelecimentos  bancários  desta  praça  têm,  segundo 
se  acha  calculado,  de  20  a  22  mil  contos  que  ali  se  achão 
depositados  vencendo  juro  módico;  esses  estabelecimentos 
não  tem  adiantado  sobre  os  titulos  em  questão  nem  sequer 
quantia  equivalente.  Logo  para  mim  é  claro  que  o  capital 
de  Sancho  está  emprestado  a  Paulo,  que  esses  estabeleci- 
mentos que  adiantão  dinheiro  sobre  titulos  de  emprezas, 
empregão  capital  seu  ou  alheio,  e  que  se  esses  indivíduos  que 
preferem  depositar  a  juro  módico  nos  bancos  seu  capital 
disponível,  preferissem  emprega-lo  em  semelhan  tes  titulos, 
estes  se  acharião  perfeitamente  collocades  e  não  existiria  um 
só  em  deposito.  Logo  o  mais  que  se  pôde  dizer  ó  que  indi- 
víduos tem  usado  e abusado  mesmo  do  sen  credito,  porém  o 
paiz  seguramente  que  não. 

São  capitães  que  existem  no  paiz,  que  os  possue  para 
adianta-los  sobre  esses  titulos  industriaes.  Os  estabeleci- 
mentos bancários  desta  corte  não  usão  do  direito  de 
emissão,  não  usão  propriamente  do  credito,  empregão  os 
seus  próprios  capitães  ou  os  alheios  tomados  a  premio. 

Para  mim  pois,  Sr.  presidente,  é  liquido  que  esse  argu- 
mento de  que  muitas  vezes  se  faz  uso,  não  tem  força  al- 
guma. E'  evidente  que  os  capitães  empregados  em  nossas 
empresas  industriaes  são  do  paiz.  (Apoiados.)  Não  temos 
çommettido  excesso  algum,  estamos  perfeitamente  dentro 
de  nossas  forças. 

Não  temos  capitães  para  tudo,  é  verdade,  nem  seria  possi- 
vel  que  um  paiz  novo,  que  apenas  começa  o  seu  voo  indus- 
trial, que  apenas  adianta  os  primeiros  passos  nesse  terreno, 
já  tenha  em  si  capitães  que  sobrem  para  todas  as  empresas 
que  convém  organisar.  Seria  um  absurdo  suppô-lo.  Mas 
o  que  sustento  é,  que  para  as  empresas  que  se  achão  crea- 
das  em  nosso  paiz,  são  suffici entes  os  capitães  que  temos 
desde  que  sejão  bem  aproveitados,  isto  é,  desde  que  haja 
um  systema  de  credito  que  utilise  verdadeiramente  os  capi- 
tães que  possuímos. 

Não  temos  capitães,  Sr.  presidente,  e  eu  vejo  50,000:000$ 
empregados  em  apólices  da  divida  publica,  que  se  achão  por 
tal  f  irma  collocados,  que  não  obstante  manter-se  o  juro  da 
praça  entre  9  e  12%,  esses  titulos  não  apparecem  á  venda  no 
mercado,  são  conservados  como  titulo  de  renda  nas  mãos  de 
seus  proprietários.  A  somma  das  apólices  possuídas  por  es- 
tabelecimentos públicos  não  é  tão  importante  que  affecte  a 
força  deste  argumento. 

Não  temos  capitães,  Sr.  presidente,  e  eu  vejo  que  só  na 
capital  do  império  e  município  neutro  existem  não  menos 
de  160,000:000$  empregados  em  prédios  e  em  muito  boas  ter- 
ras. Eu  chamo  a  isto  capitães. 

Não  temos  capitães,  Sr .  presidente,  e  lançando  um  rápido 
golpe  de  vista  sobre  a  província  do  Rio  de  Janeiro  somente, 
examinando  attentamente  os  nossos  grandes  e  pequenos  es- 
tabelecimentos agrícolas,  vejo  que  o  seu  valor  não  deve  ser 
inferior  a  800,000:000$. 

Pois,  Sr.  presidente,  quando  só  a  capital  do  império,  e  a 
província  do  Rio  de  Janeiro  apresentão  um  capital  desta 
ordem,  um  capital  realizável,  porque  só  trato  de  valores  em 
condições  de  rendas,  pondo  de  parte  as  terras  não  aprovei- 
tadas ou  em  matas  virgens,  refiro-me  somente  ao  capital 
que  produz  ;  quando  nos  achamos  nestas  circumstancias, 
digo,  e  creio  que  o  meu  calculo  loHge  de  ser  exagerado 
pecea  antes  por  mesquinho,  dir-se-ha  ainda  que  não  temos 
capitães  ?  que  não  podemos  emprehender  couba  alguma  ? 
que  devemos  por  hora  esperar  que  o  trabalho  e  a  economia 
nos  forneção  meios  para  podermos  marchar  com  passo  rirme 
na  estrada  do  progresso  ? 

Senhores,  o  nosso  paiz  quer  avançar,  tem  grandes  elemen- 
tos em  si  mesmo  para  desenvolver-se,  cumpre  auxiliar  e 
movimento. 

(Ha  um  aparte.) 

Não  acho  fundada  a  observação  do  nobre  deputado  ;  te- 
mos apenas  andado  quatro  passos,  e  já  se  julga  que  temos 
andado  de  mais.  {Apoiados.)  Querem-nos  atar  as  pernas 
com  receio  de  que,  caminhando,  tenhamos  de  cahir . 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :— Podemos  ainda  andar  sem 
cansar. 

O  Sr.  Barão  de  Maua  :  —-Direi,  Sr.  presidente,  também 
algumas  palavras  sobre  o  meio  circulante  do  paiz. 
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Diz-se  que  o  meio  circulante  é  sufficiente,  e  que  excede 
mesmo  se  necess idade?  das  nossas  tr  msaeções. 

Eu,  Sr.  presidente,  e  comigo  muitas  outras  pessoas,  pen- 
samos diversamente ,  e  entendemos  que  visto  terem  as 
transacções  augmentado  em  grande  escala  torna-se  indis- 
pensável maior  somiaa  de  meio  circulante,  e  que  da  falta 
delie  resulta  o  juro  elevado  que  se  mantém  pelo  seu  aluguel 
ou  empréstimo. 

Sião  sei,  Sr.  nresideute,  como  concilie  a  idéa  da  abun- 
dância de  um  artigo  quando  o  seu  preço  se  conserva  eleva- 
do. Se  para  obtor  o  meio  circulante,  que  é  o  instrumento 
das  transacções,  eu  tenho  de  pagar  nm  preço  ou  juro  mais 
elevado,  segue-.=e  que  ha  escassez,  porque  da  abundância 
resultaria  diminuição  no  valor  ou  preço  do  artigo.  Não  sei 
como  os  homens  da  sciencia,  os  homens  das  meditações 
profundas  explicarão  este  facto:  eu,  pela  minha  parte, 
como  não  aspiro  senão  á  modesta  condição  de  homem  pra- 
tico, não  o  expiico  de  outra  fórma.  Entendo  em  summa 
que  ha  defíiciencia  de  meio  circulante,  porque  está  caro. 

Disse -se  ainda  no  senado,  Sr.  presidente,  que  os  bilhetes 
do  bauco  recolhidos  ao  thesouro,  e  portanto  retirados  da  cir- 
culação não  represestavão  capita.es,  porque  havião  entrado 
directamente  para  o  thesouro,  e  por  conseguinte  não  podião 
fazer  falta  na  circulação.  Exemplificou-se  essa  asserção  com 
o  facto  das  quantias  que  o  thesouro  sacou  sobre  as  thesou- 
rurias  do  norte  do  império,  dizendo-se  que  neste  caso  taes 
bilhetes  havião  sabido  dos  cofres  do  banco  e  entrado  nos  do 
thesouro,  sem  terem  preenchido  as  íuneções  do  meio  cir- 
culante. 

Admira-me,  Sr.  presidente,  que  semelhante  proposição  pu- 
desse ser  enunciada  !  Perguntarei  eu,  senhores,  que  papel 
representou  o  banco  do  Brazil  nessa  operação  senão  o  de 
mero  intermediário? 

Antes  da  existência  do  banco  do  Brazil  o  thesouro  annua- 
ciava  que  tinha  de  sace.".r  sobrecartas  thesourarias;  o  com- 
mercio  desta  praça,  que  tinha  de  remetter  fundos  para  as 
provindas  em  que  se  acharão  essas  thesourarias,  ia  ao  the- 
souro, e  recebia  os  seus  saques  em  troca  do  meio  circulante. 
O  que  se  faz  hoje?  O  thesouro  sacca  sobre  as  thesourarias 
a  favor  do  banco,  o  qual  declara  no  seuescriptorio  que  sacca 
sobre  as  suas  caixas  filiaes,  e  recolhe,  em  troco  da  emissão 
cnm  que  pagou  ao  thesouro  os  seus  saques,  igual  quantia 
de  sua  emissão  que  se  achava  em  circulação.  E'  apenas  um 
intermediário,  e  não  pôde  ser  outra  cousa,  porque,  pond» 
f.'>ra  de  questão  o  banco  do  Brazil,  a  operação  se  effectua  da 
mesma  maneira  que  outrora  se  íazia  com  o  capital  circu- 
lante recolhido  no  thesouro  em  troca  de  seus  saques. 

Como  pois  sustentar-se  que  as  notas  recolhidas  ao  the- 
souro por  essa  fórma  não  fazem  falta  á  circulação  ?  fazem 
tanta  falta  á  circulação,  Sr.  presidente,  como  quaesquer 
outras  notas  que  te n hão  sido  emittidas  em  troca  de  titulos 
descontados.  s 

E'  por  isso  que  applaudi  o  pensamento  do  nobre  ministro 
da  fazenda  ,  quando  resolveu-se  a  propor  ao  corpo  legislati- 
vo a  automação  que  lhe  foi  concedida,  de  depositar  rio  ban  ■ 
oo  do  Brazil  esses  valores  para  que  venhão  de  novo  alimentar 
a  circulação. 

Figurarei  uma  bypothese ;  essas  notas  recolhidas  ao  the- 
souro em  pagamento  de  taxas,  porque  ahi  não  podem  estar 
de  outra  fórma,  visto  que  felizmente  já  o  thesouro  não  toma 
dinheiro  a  premio,  forão  sem  duvida  lançadas  na  circula- 
ção pelo  banco  em  troca  de  títulos  descontáveis,  a  prazo 
nunca  maior  de  4.  mezes  ;  chegada  a  época  dos  pagamentos 
desses  titulos,  os  signatários  delles  buscão  meio  circulante 
em  troca  de  quaesquer  valores  realisaveis  para  solver  seus 
debites  ;  mas  estando  no  thesouro  retida  uma  parte  desse 
meio  circulante,  é  claro  que  as  transacções  do  paiz  hão  de 
resentir-se  dessa  falta,  e  que  não  poderá  ser  demorada  no 
thesouro  uma  forte  somma  de  meio  circulante  sem  grande 
inconveniente  para  as  transacções  do  paiz. 

Esse  inconveniente  foi  reconhecido  e  demonstrado  pelo 
nobre  senador  a  quem  me  reHro,  quando  disse  que  o  meio 
circulante  derramado  na  circulação  representa  dez  vezes  o 
seu  valor  nas  transacções. 

Sr.  presidente,  entendo  que  este  principio,  embora  verda- 
deiro na  Inglaterra,  não  o  é  na  França,  na  Allemanha,  nem 
em  outro  qualquer  paiz  do  mundo ;  porque  nenhum  tem  um 
mecanismo  d<>  credito  tão  completo  e  bem  regulado  como 
aquella,  que  é  a  primeira  nação  cornmercial  do  globo.  Mas 
tendo  dito  o  nobre  senador  a  quem  me  refiro  que  uma 
quantia  dada  de  meio  circulante  representa  o  seu  decuplo 
Bas  transacções,  segue-ae  que,  estando  no  thesouro  recolhi- 


dos 6,000:000$  ou  8,000:000$  em  notas,  _  as_  transacçõ 
desta  praça  íicão  contrahidas,  segundo  o  principio  que  sui 
tenta  o  nobre  senador,  na  razão  desse  decuplo.  Creio  que 
argumento  é  procedente. 

Já  que  tenho  a  palavra,  Sr.  presidente,  permitta  a  ca- 
mará que  eu  por  mais  alguns  momentos  abuse  ainda  da  sua 
attenção  (não  apoiados),  tocando  na  grande  'questão  do 
alto  preço  dos  géneros  alimenticios .  Julgo  que  a  matéria 
não  é  inteiramente  desconnexa  com  aquella  de  que  se  trata. 

Sr.  presidente,  esta  questão  é  uma  daquellas  sobre  as 
quaes  a  coroa  chamou  a  nossa  attenção  na  abertura  da 
actual  sessão  do  corpo  legislativo ;  ^  é  portanto  sem  duvida 
um  dos  assumptos  dominantes  da  situação. 

No  meu  fraco  entender,  Sr.  presidente,  tres  são  as  cau- 
sas qtieinfidem  para  este  estado  calamitoso:  a  Ia  consiste 
na  falta  de  braços  ou  carestia  do  trabalho  ;  a  2a  é  a  dif- 
iculdade dos  transportes  ;  a  3a  é  a  má  organisação  do  cre- 
dito. Outras  causas  concorrem  para  esse  mal ;  mas  aquellas 
dominão  todas  as  outras. 

A  falta  de  braços  é  questão  muito  melindrosa,  porque  é 
talvez  o  elemento  principal  do  alto  preço  dos  géneros  de 
alimentação  publica.  (Apoiados.)  Infelizmente  o  remédio 
não  depende  muito  de  medidas  promptas  que  esteja  em  nos- 
sas mãos  adoptar  ;  é  questão  cuja  solução  depende  do  tempo  | 
sobre  ellà  não  se  pôde  tomar  medidas  efficazes  com  piompto- 
effeito.  Mas  as  outras  duas  dependem  muito  de  dós,  sã»! 
questões  da  actualidade,  que  devemos  decidir  com  presteza,, 
e  que  não  podem  ser  adiadas  sem  prejudicarmos  grandes  in-j 
teresses,  sem, faltarmos  mesmo  ao  nosso  dever  para  com  o 
paiz,  que  soffrerá  se  não  lhe  dermos  a  solução  conveniente1 
e  sem  perda  de  tem  do. 

Eis  também  um  motivo,  Sr.  presidente,  pelo  qual  eu  spprc-< 
vo  a  idéa,  que  se  acha  em  discussão,  da  divisão  do  capital  das; 
sociedades  em  commandita  por  acções,  como  elemento  fortej 
para  o  desenvolvimento  do  credito.  Entendo  eu  que  desdfl| 
que  o  throno  reeommendou  tão  importantes  questões,  de-, 
vemos  decupar-nos  delias  seriamente,  com  toda  a  eíncacia,  e.| 
não  só  porque  nos  forão  recommendadas  do  alto  do  throno,. 
como  também  porque  são  realmente  de  interesse  vital. 

Eis  também  a  razão  por  que,  Sr.  presidente,  eu,  logo  noa:, 
primeiros  dir.s  da  sessão,  julguei  que  devia,  por  assim  dizer,' 
carregar  a  minha  pedrinha^  e  concorrer  com  omen  débil; 
contm gente  para  que  se  désse  organisação  ás  instituições, 
bancarias.  No  dia  8  de  Maio  tive  a  honra  de  offerecer  & 
coasideração  da  camará  um  projecto  de  lei  que  dava  uma^ 
tal  ou  qual  organisação  a  esses  estabelecimentos  e  apre-j 
sentava  um  systema  bancário.  a 
Não  duvido  das  suas  imperfeições ;  fui  o  primeiro  a  íns-f 
tar  por  ura  exame  meditado  de  tão  grave  matéria,  attentaaj 
sua  importância  e  transcendência;  desejava  porém  quetiJ 
,  vessemos  uma  base  para  a  discussão,  alim  de  que  resolves-' 
se  a  camará  o  que  julgasse  melhor  em  sua  sabedoria.  jm 
Infelizmente  porém,  Sr.  presidente,  esse  projecto  não 
mereceu  o  apoio  da  maioria  d  s  illustresmembr.es  das  com- 
missões  reunidas  de  commercio  e  fazenda,  a  cujo  exame 
foi  submettido  Não  tem  vindo  para  a  discussão,  nem  &9 
menos  acondemnação  do  mesmo  projecto;  porque,  se  os 
honrados  membros  entendem  que  não  contém  um  systema 
vantajoso  ao  nosso  paiz,  deverião  demonsvra-lo  em  lumino* 
so  carecer,  dar,  emíim,  a  razão  por  que  não  julgão  adoptai» 
velesse  systema,  e  substitui-lo  por  outro,  que  motivassem* 
Mas  a  maneira  por  que  se  tem  procedido  não  me  parece  ra- 
zoável; o  projecto  foi  posto  fora  de  combate,  e  considerado 
como  não  comprehendendo  idéas  dignas  da  discussão  d* 
camará. 

O  Sr.  IWbes-Homem  :  — Não  apoiado. 

O  Sb.  Barão  i>e  MauA  :  —  Eu,  Sr.  presidente,  hei  de  ap- 
pellar  dessa  decisão.  Infelizmente  a  actual  sessão  está  muito 
adiantada,  aliás  eu  o  faria  neste  mesmo  anuo  ;  porque  en- 
tendo que  a  camará  ó  o  juiz  das  idéas  que  lhe  são  siabmet- 
tidas  ;  só  ella  pôde  proferir  sentença  definitiva,  só  ella  pôde 
moditica-las,  rejeita-las  ou  aceita-las.  Portanto  ascommis- 
sões  que  as  têm  de  examinar,  deixando  de  apresentar  o  seu 
parecer  a  respeito,  faliãq  ao  seu  dever,  e  até  certo  ponto  a 
missão  que  lhes  está  imposta. 

Já  disse,  Sr.  presidente,  que  é  quasi  certo  contar  o  pro- 
jecto as  maiores  imperfeições  ;  mas  erão  essas  as  idéas  que 
me  parecião  poder  servir  de  base  á  discussão,  desejava  vo-las 
discutidas,  assim  como  ouvir  as  razões  que  se  pudessem 
offerecer  contra  ellas,  para  dar  o  meu  franco,  leal  e  decidido 
apoio  a  outras  idéas  que  fossem  apresentadas  e  me  pareces- 
sem melhores  e  mais  convenientes  ao  paiz.  Mas  entendeu-se 
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preferível  matar  o  projecto  sera  discussão  o  deixar  ficar  o 
paiz  sem  um  regimen  legal  para  a  instituição  de  bancos 
por  mais  um  anno,  o  que  eu  considero  um  grande  mal. 

Si.  presidente,  a  questão  do  credito  é  muito  importante, 
como  todos  reconhecem.  Na  capital  do  império  e  nas  pro- 
víncias o  juro  excessivo  com  que  lutão  o  commercio  e  as 
industrias  não  pôde  ser  supportado  por  mais  tempo  sem 
glande  ruina  (apoiados) ;  as  industrias  ainda  menos  que  o 
commercio  o  podem  supportar,  porque,  como  já  fiz  ver  em 
outra  occasião,  o  commercio  é  apenas  o  intermediário  do 
pagamento  desse  juro  elevado. 

Mas  disse-se  ainda  que  as  circumstancias  do  primeiro 
estabelecimento  de  credito  exigem  um  alto  juro,  e  se  nos 
ameaça  em  documento  official  (note  bem  a  camará)  com 
outro  mais  elevado  ainda. 

Sr.  presidente  ,  ha  poucos  dias  tivemos  uma  reunião  da 
assembléa  geral  do  banco  do  Brazil ;  examinando  o  balanço 
que  lhe  foi  apresentado  encontro  nelle  os  seguintes  alga- 
rismos, em  30  de  Junho  : 


Fundo  disponível. 
13,125:6795057 

8,332:448*843 
21,458 :127*905 


CAIXA  CENTRAL. 

Emissão. 
32,804:860*000 

CAIXAS  FILIAES . 

16,892:590*000 


Carteira. 
40,]  93:668*246 

10,929 :574*041 


49,697:450*000  51,123:242*287 


juro  actual?  rois  quancio  a  lei  aeu  a  este  esíaoeieei- 
mento  a  faculdade  de  emittir  em  tão  larga  escala,  não  teve 
em  vista  diminuir  a  taxa  do  juro,  tornando-a  tão  módica 
quanto  o  o«rmittisse  a  segurança  do  estabelecimento?  Uma 


Daqui  deduzo  eu  que  o  banco  do  Brazil  e  suas  filiae* 
'  ainda  podem  emittir  cerca  de  15,000:000*  além  do  que  já 
emitàrão.  Sendo  tão  vantajosa  a  situação  do  banco,  que 
I  razão  de  utilidade  publica  pôde  aconselhar  a  conservação  do 
juro  actual?  Pois  quando  a  lei  deu  a  este  estabeleci- 

'  e 
ica 

quanto  o  p«rmvttisse  a  segurança  do  estaoeiecimento  .'  uma 
I  margem  de  14  a  15,000:000*  parecerá  ainda  insuflei  ciente 
j  á  directoria  do  banco  do  Brazil  arim  de  alliviar  o  peso  que 
esmaga  o  commercio,  a  industria,  a  producção  do  paiz? 
Veja-se  a  diíferença  que  ha  entre  a  marcha  do  nosso  mais 
I  importante  estabelecimento  de  credito  e  a  marcha  do  banco 
de  Inglaterra ;  no  dia  18  de  Junho  passado  o  commercio  da 
I  Inglaterra  foi  sorprendido  pelo  annuncio  do  banco  con- 
tendo um  allivio  ou  diminuição  na  taxa  dos  descontos,  que 
ninguém  esperava  ;  foi  uma  sorpresa  agradável ;  o  facto  é 
testemunhado  pelas  folhas  inglezas.  Qual  a  razão  delle  ? 
foi  o  ter  o  banco  de  Inglaterra  a  noticia  de  que  vinha  forte 
remes 9a  de  ouro  da  Austrália  e  da  Califórnia ;  não  foi 
preci.-o  mais,  bastou  a  noticia  para  induzir  a  direcção  da- 
quella  grande  instituição  de  credito  a  reduzir  a  taxa  dos 
i  descontos. 

Terminada  a  guerra  da  Criméa,  o  banco  ;de  Inglaterra 
'  baixou  5  vezes  em  7  semanas  a  taxa  dos  descontos,  não 
|  porque  augmentasse  o  seu  fundo  disponivel,  não  foi  neste 
>  curto  período  que  o  estabelecimento  se  achou  collocado  em 
i  melhor  posição,  mas  porque  ali  se  entende  que  a  alta  do 
:  juro  é  uma  calamidade  nacional  (apoiados),  que  affecta  até 

as  raizes  da  producção,  e  então  o  banco,  como  primeiro  es- 
f  tabelecimento  de  credito,  acha-se  sempre  na  dianteira  para 

a  baixa  dos  descontos  ;  está  por  assim  dizer  a  tomar  o 
\  »ulso  para  ver  até  que  ponto  pôde  alliviar  as  transacções 

«esse  ónus,  até  que  ponto  pôde  levar  abaixada  taxados 

descontos,  sem  prejudicar  a  segurança  do  estabelecimento. 
Ora,  entre  nôs  é  precisamente  o  contrario  que  se  observa ; 

estuda-se  até  que  ponto  pôde  o  paiz  supportar  uma  elevada 

taxa  de  descontos.... 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  B  vrào  de  Mau .4  :  —  Não  sei  como  o  nobre  deputado 
[  pôde  dar -me  o  seu  não  apoiado  nas  circumstancias  actuaes 
i  do  banco  do  Brazil,  e  em  presença  do  balanço  que  se  acha 
j  publicado.  Se  esses  algarismos  são  verdadeiros,  e  eu  não 
•  acredito  que  o  banco  apresente  algarismos  que  o  não  sejão, 
|  o  nobre  deputado  não  pôde  contestar-me. 

0  -  a.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Tem  ainda  1,800:000*000 
i  para  compra  de  ouro  em  Inglaterra. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá:  — Sr.  presidente,  uma  elevada 
( taxa  dos  descontos,  um  juro  alto,  é  um  mal  tão  grave  que 
J  em  alguns  paizes,  como,  por  exemplo,  a  França,  o  primeiro 
I  estabelecimento  de  credito  tem  até  uma  prohibição  de  ele- 


va-la acima  de  certo  máximo,  o  que  obriga  o  banco  a  fazer 
sacrificios>  pesados,  a  lançar  mão  de: recursos  extraordiná- 
rios para  fazer  frente  á  sua  situação,  porque  não  se  lhe  con- 
sente elevar  o  desconto  acima  do  máximo;  diminue  o  prazo 
de  seus  descontos,  procura  outros  meios  j  mas  a  elevação  da 
taxa  dos  descontos  é  considerada  um  mal  tão  grave  que  não 
se  permitte  áquelle  estabelecimento  lançar  mão  desse  re- 
cmso. 

Tocarei  agora ,  Sr.  presidente,  em  um  outro  ponto,  para 
o  qual  chanm  a  attenção  do  nobre  ministro  da  fazenda. 
Creio  que  a  lei  de  11  de  Setembro  de  1846  não  está  revoo-a- 
da  ;  por  essa  lei ,  uma  das  mais  sábias  que  têm  sido  votadas 
pelo  corpo  legislativo  brazileiro  (apoiados) ,  deu-se  ao  ouro 
um  valor  fixo,  auterisando-se  o  governo  a  fazer  todas  e 
quaesquer  operações  de  credito  que  julgasse  necessárias 
para  manter  o  valor  do  ouro  neíse  limite,  Antes  da  ereação 
do  banco  do  Brazil  o  ouro  circulava  na  praça  do  Rio  de  J?4 
neiro  e  no  resto  do  império  como  moeda;  era  considerar  o 
mesmo  moeda  incommoda  ,  a  ponto  tal  que  a  direcção  e  j' 
extiocto  banco  do  Brazil,  da  qual  eu  fazia  parte,  foi  levada* 
para  satisfazer  ás  instancias  do  commercio,  a  crear  vales  de 
deposito  em  ouro  para  assim  alliviar  o  commercio  do  in- 
commodo  que  lhe  causava  a  forte  circulação  metallica  que 
então  existia. 

Ha  algum  tempo  a  esta  parte,  porém,  a  directoria  do 
banco  do  Brazil,  sem  uma  necessidade  indeclinável  que  o 
exigisse,  suspendeu  repentinamente  o  troco  das  notas  em 
ouro.  Deste  facto  resulta  que  o  ouro  de  22  quilates  já  não 
vale  4* por  oitava,  como  diz  a  lei,  vale  o  premio  que  se  pôde 
obter  sobre  elle  ;  foi  arrancado  á  circulação,  não  é  mais 
moeda  circulante,  é  género  que  foi  recolhido  aos  cofres  de 
cada  um  para  o  vender  pelo  maior  preço  que  puder  obter. 

A  directoria  do  banco  não  refiectio  nos  males  gravíssimos 
que  podião  resultar  de  retirar  de  chofre  da  circulação  urra 
somma  de  meio  circulante  que  hoje  talvez  não  seja  inferior 
a  30,000:000*;  com  um  rasgo  de  sua  deliberação,  decretou 
que  o  ouro  não  é  mais  meio  circulante  do  paiz,  que  é  merer* 
dória  queeada  um  recolhe  e  põe  a  bom  recado,  para  vender 
com  a  maior  vantagem  qr.e  puder  ! 

Creio,  Sr.  presidente,  que  nisto  ba  inconvenientes  muito 
serio «,  que  o  banco  não  podia  tomar  uma  medida  de  tamanha 
gravidade  sem  consultar  o  governo.  O  pensamento  da  lei  de 
11  de  Setembro  de  1846  foi  dar  um  valor  fixo  de  4*  por  oi- 
tava ao  ouro  de  22  quilates,  dar  estabilidade  ao  meio  cir- 
culante do  paiz  ;  o  banco  do  Brazii  foi  incumbido  de  retirar 
gradualmente  da  circulação  as  notas  do  governo,  o  banco  foi 
o  mecanismo  de  que  o  governo  lançou  mão  para  levar  prati- 
camente a  effeito  aquelle  grande  pensamento  ;  como  é  pois 
que  o  estabelecimento  a  quem  está  incumbido  este  impor- 
tante mister  (do  paiz  e  não  do  banco)  julga-se  autorisado 
de  seu  motu  próprio  a  suspender  o  pagamento  das  suas  notas 
em  ouro,  a  calcar  aos  jpés  o  pensamento  da  lei  de  11  de  Se- 
tembro de  1846  ? 

Eu  entendo,  Sr.  presidente,  que  o  banco  não  pôde  recusar 
o  pagamento  de  suas  notas  em  ouro,  emquanto  delle  tiver 
em  seus  cofres  uma  moeda,  embora  possa-o  também  fazer- 
em notas  do  governo,  E'  falsear  um  dos  fins  de  sua  creação, 
o  que  só  uma  necessidade  indeclinável  pôde  justificar.  * 

Ainda  mais,  Sr.  presidente,  apresentarei  um  outro  alcan- 
ce desta  medida,  e  que  deveria  chamar  muito  especialmente 
a  attenção  da  directoria  do  banco,  e  é  que  o  preço  do  ouro 
acima  do  padrão  monetário  do  paiz  importa  o  descorTto  das 
notas  do  próprio  banco  ;  o  ouro  a  premio,  ou  as  notas  do 
banco  a  desconto,  é  uma  e  a  mesma  cousa. 

Não  comprehendo  como  a  directoria  do  primeiro  estabele- 
cimento de  credito  do  paiz,  com  seus  cofres  abundantes  de 
metal,  deixe  de  realisar  o  pagamento  de  suas  notas  á  vontade 
do  portador,  para  melhor  sustentar  o  credito  do  seu  próprio 
papel.  Chamo  sobie  este  objecto  a  attenção  do  nobre  mi- 
nistro da  fazenda;  é  uma  questão  gravíssima,  como  disse 
porque  importa  retirar  30,000:000*  que  funecionão  como 
meio  circulante,  o  que,  na  phrase  de  um  nobre  senador  que 
foi  presidente  do  banco,  importa  diminuir  de  chofre  as 
transacções,  contrahi-las  na  importância  de  300,000:000$  ! ! 
Imagine  qualquer  os  males  de  que  estamos  ameaçados,  a 
gravidade  da  situação,  se  é  exacto  o  principio  que  sustenta 
aquelle  eminente  estadista. 

A  organisação  do  credito  foi  um  dos  objectos  com  que  tive 
a  ousadia  de  oceupar-me  desde  os  primeiros  dias  em  que 
me  assentei  nesta  casa.  A  questão  dos  braços,  a  questão  do 
trabalho,  exige  medidas  complexas,  dependentes  da  acção  do 
tempo,  para  que  tenha  urna  solução  sntisfactoria.  Acons- 
trucção  de  estradas  foi  também  um  dos  objectos  que  cha- 
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mou  muito  especialmente  a  minha  attenção  como  um  dos 
Ss  maisefficazes  para  conseguirmos  diminuição  no  preço 
dos  -eneros  da  alimentação  publica;  reduzir  o  preço  dos 
Aportes  era  diminuir  o  preço  destes  géneros  na  razão 
dessaPreducção.  Quem  sabe  que  a  50  léguas  de  distancia ^da 
mital  do  império  os  productos  agrícolas  nao  valem  metade 
vendem  neste  mercado  avalia  a  impor- 
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tancia  desta  necessidade.  _ 

Alguns  estadistas  entendem  que  nao  devemos  a< 
atodls  as  nossas  necessidades  ;  impugnão  os  esforços  do 
paiz  para  conseguir  a  realisação  de  boas  estradas.  Eu  nao 
posso  acompanha-los  neste  pensamento  ;  entendo  que  é  esta 
uma  das  nossas  primeiras  necessidades  (apoiados),  que  é 
realmente  um  emprego  de  capital  a  grande  juro  Tudo 
quanto  se  despender  com  a  realisação  de  importantes  es- 
tradas que  possão  concorrer  efficazmente  para  trazer  aos 
anercados  nossos  productos,  será  uma  contribuição  equi- 
valente para  o  augmento  da  riqueza  publica.  Dizem  porém 
-esses  senhores  que  não  podemos  com  estes  sacrih cios,  que 
são  elles  superiores  a  nossas  forças. 

Senhores,  se  não  pudermos  com  taes  sacrifícios  na  actua- 
lidade, menos  poderemos  no  futuro;  se  não  cuidarmos_mui- ^ 
to  seriamente  em  realisar  boas  estradas,  sem  ellas  nao  po-  • 
deremos  progredir  ;  são  ellas  que  hão  de  desenvolver  a  ri- 
queza publhfa  trazendo  ao  mercado  essa  producçao  que 
íuperabunda  no  interior  do  paiz  e  que  ali  nao  tem  valor 
alíum.  Votarei  pois  sempre  por  todos  quantos  sacrifícios 
forem  indispensáveis  para  a  realisação  de  boas  vias  de  com- 

municação.  ,  .  „ 

Eu   Sr   presidente,  ainda  tinha  algumas  considerações  a 

apresentar;  acho-me  porém  em  extremo  fatigado,  e  receio 
tanto  abusar  por  mais  tempo  da  attenção  da  camará  (nao 
apoiados)  que  porei  termo  aqui  ao  meu  discurso.  E  prová- 
vel que  ainda  tenha  occasiâo  de  tomar  a  palavra  nesta  dis- 
cussão ;  então  expenderei  mais  algumas  reflexões  que  me 
eccorrerem  sobre  as  questões  importantes  que  se  prendem  ae 
-assumpto  que  discutimos. 

Vozes  :  —  Muito  bem,  muito  bem  ! 

(9  orador  é  cumprimentado  por  grande  numero  de  Srs.  depu- 
t  idos  que  de  todos  os  lados  a  elle  se  dirigem.) 
A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DE  S.  PAULO. 

(3o  districto.) 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  commissão  de  consti- 
tiizão  e  poderes,  e  o  voto  em  separado,  que  é  apoiado  como 
emenda,  relativos  á  eleição  de  monsenhor  Ignacio  Marcon- 
des de  Oliveira  Cabral.  (Vide  sessão  de  1  de  Agosjo.) 

O  Sr.  Machado  oe  Souza  :  —  Sr.  presidenta,  quando  se 
apresentou  na  casa  o  parecer  ha  muito  tempo  esperado  da 
commissão  de  constituição  e  poderes,  e  bem  assim  o  vota 
em  separado,  assignado  por  um  de  seus  dignos  membros,  eu 
entendi  que  era  do  meu  dever  pedir  os  papeis,  ou  os  docu- 
mentos concernentes  ú  eleição  do  3o  circulo  de  S.  Paulo,  a  hm 
d-  examina-los,  para  assim  poder  dar  o  meu  voto  conscien- 
cioso nesta  matéria.  No  pequeno  lapso  de  tempo  que  esses 
papeis  me  forão  cornados  tratei  de  fazer  um  exame,  ainda 
que  succinto,  porém  attencioso,  sobre  elles,  para  bem  aqui- 
latar o  merecimento  do  parecer  assignado  pela  maioria  da 
Gommissão,  e  também  o  parecer  em  separado. 

Pedindo  a  palavra  nesta  occasião  tenho  por  hm  dar  as 
razões  que  me  levão  a  votar  contra  o  parecer  apresentado 
peia  maioria  da  commissão,  e  faço  isto,  Sr.  presidente  não 
só  para  suscitar  uma  discussão  sobre  as  duvidas  que  tenho  a 
respeito  dos  fundamentos  apresentados  a  favor  do  parecer 
da  maioria  da  commissão,  como  também  para  que  meu  pro- 
cedimento seja  apreciado  debaixo  do  seu  verdadeiro  ponto 
de  vista  ;  isto  é,  quero  demonstrar  á  camará  c  ao  paiz  que 
nesta  questão  não  sou  arrastado,  nem  por  principio  de  sym- 
pathia  ou  amizade,  nem  p  la  influencia  de  um  ou  outro 
membro  que  seja  antagonista  ou  protagonista  da  nulli- 
dade  ou  validade  da  eleição  do  monsenhor  Marcondes  c  de 
seu  supplentc.  Nesta  questão  podia  dizer  como  Tácito  : 
MihiGubla,  Olho,  Viiellius,  nec  beneficio,  nec  injuria  cogmti. 

Não  tenho  offensa  nenhuma  daquelles  que  assignárao  o 
parecer  contra  esta  eleição  ;  nem  também  dando  o  meu  voto 
a  favor  da  eleição  de  monsenhor  Marcondes  é  este 


filho  da 


amizade  ou  sympathia  que  tenha  para  com  este  senhor, 
pjrque  nem  sequer  tenho  o  prazer  de  conhecê-lo. 

Eu  voto  contra  o  parecer  da  nobre  commissão  porque  en- 
tendo que  os  documentos  que  lhe  servirão  de  base  me  auto- 
risão  a  tirar  uma  conclusão  opposta. 

Tendo,  Sr.  presidente,  como  razão  de  ordem  exposto  os 
motivos  que  me  levárão  a  pedir  a  palavra  nesta  occasião,  pas- 
sarei a  demonstrar  á  camará  dos  Srs.  deputados  os  funda- 
mentos que  me  assistem  para  votar  contra  o  parecer  da 
maioria  da  commissão;  porém,  nesta  matéria  desejo  pro- 
ceder com  tanta  imparcialidade,  que  se  por  ventura  as 
duvidas  que  tenho  forem  destruidas  pelos  meus  honrados 
collegas  membros  da  commissãc,  eu  promptamente  vota- 
rei a  favor  ;  mas  emquanto  não  provarem  com  vantagem 
que  as  eleições  de  Guaratinguetá  ^  e  Pindamonhangaba 
devem  ser  annulladas,  eu  persistirei  no  meu  pensamento 
actual . 

Si.  presidente,  começarei  a  fazer  minhas  reflexões  pela 
eleição  da  freguezia  de  S.  Bento  de  Sapucahy-Merim,  a  qual 
tendo  já  dado  4  eleitores  em  1842  e  1844,  e  5  em  1852,  não 
devia  ser,  na  opinião  da  commissão,  approvado  o  excesso  de 
4  votos  que  na  ultima  eleição  teve  lugar.  Entende  assim  a 
commissão  porque  os  precedentes  da  casa  a  autorisão  a 
opinar  neste  sentido. 

Também  o  voto  em  separado  pronunciou-se  de  igual  ma- 
neira; mas  eu  divirjo  nesta  parte,  não  só  da  opinião  da 
maioria  da  commissão,  como  do  voto  em  separado ;  porque, 
se  ha  uma  lei  que  estabeleceu  uma  base  que  regula  para  se 
reconhecer  a  legitimidade  dos  eleitores  das  freguezias  do 
império,  se  essa  base  é  a  eleição  de  1842  e  de  1844,  segun- 
do  o  disposto  na  lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  se  essa  lei  mau- 
da  que  somente  se  possa  acerescentar  um  quinto  do  minimo 
dos  eleitores  dados  nessas  duas  épocas,  é  claro  que,  haven-' 
do  S.  Bento  de  Sapucahy  dado  em  1842  e  em  1844  4  votos, 
não  pôde  a  camará  hoje  consentir  que  dê  5  ou  9.  Os  prece- 
dentes da  casa,  meus  senhores,  não  podem  de  nenhuma  sor- 
te destruir  o  que  se  acha  estatuído  em  lei ;  porquanto  a  s  leis  \ 
só  podem  ser  revogadas  por  outras  leis,  as  quaes  se  fazem' 
seguindo-se  os  tramites  marcados  na  constituição. 

Esses  precedentes  que  se  allegão  são  apenas  da  camará 
dos  Srs.  deputados,  não  podem  ser  considerados  como  lei,' 
nem  derogar  a  disposição  expressa  de  uma  lei. 

Eis  ahi  portanto  o  motivo  por  que  não  posso  concordar 
eom  o  parecer  dado  pela  maioria  da  commissão,  nem  tam-< 
bem  com  o  voto  em  separado  ;  seria  esse  expediente  contra^ 
rio  á  lei,  e  á  constituição,  fonte  de  nossa  existência. 
O  Sr.  Martinho  Campos  :  — Apoiado. 
O  Sr.  Machado  de  Souza  :  —  Passarei  agora,  Sr.  presi- 
dente, a  fazer  algumas  considerações  ácerca  de  outros  topi-' 
cos  do  parecer  da  maioria  da  commissão.  , 
A  commissão  não  encontrou  duvidas  relativamente  á  elei- 
ção das  outras  freguezias  de  que  se  compõe  o  3<>  collegio 
eleitoral  de  S.  Paulo  ;  mas  achou-as  relativamente  ádas 
freguezias  de  Guaratinguetá  e  Pindamonhangaba,  duvidas 
estas  fundadas  em  documentos  que  induzirão  a  commissão 
a  sustentar  que  deve  ser  annullada  tanto  uma  como  outra 
eleição  ;  o  que  importa  a  nullidade  de  32  eleitores  de  Guara- 
tinguetá, e  16  de  Pindamonhangaba.  Mas  eu  tratarei  de 
demonstrar  que  ha  equivoco,  engano  da  parte  dos  membros 
da  commissão,  e  que  os  documentos  em  que  ella  se  fun- 
dou, se  não  soccorrem  sua  pretenção  em  relação  á_  eleição 
de  Guaratinguetá,  muito  menos  em  relação  a  Pindamo- 
nhangaba ;  "fundando-me  em  documentos  que  devem  ser 
cridos,  mostrarei  que  elles  me  offerecem  base  para  uma 
conclusão  completamente  diversa. 

Começarei  por  apreciar  o  parecer  em  referencia  á  elei- 
ção de  Pindamonhangaba. 

Pindamonhangaba  deu,  segundo  a  qualificação  ae  635 
votantes,  16  eleitores.  Para  serem  reconhecidos  esses  dj» 
tores  pela  camará  como  nuUos,  é  preciso  que  não  signi- 
fiquem a  expressão  da  maioria  dos  votantes  daqueile  lu- 
gar. A  commissão,  recorrendo  ao  maré  magvwn  dos  do- 
cumentos apresentados  ,  disse  que  todos  os  documentos 
relativos  á  eeição  de  Pindamonhangaba  estabelecem  como 
uma  verdade  que  naquella  eleição  se  desenvolveu  a  coac 
ção,  não  só  por  parte  da  policia,  como  por  parto  da  guafl 
da  nacional,  e  que  em  consequência  foi  o  partido  conser- 
vador derrotado. 

Recorrendo,  Sr.  presidente,  a  esses  documentos,  eu  vejo 
que  a  commissão  laborou  em  um  principio  falso,  que  ha  de 
sua  parte  verdadeiro  anachronismo  ,  porque  taes  documen- 
tos, qaasi  em  sua  totalidade,  dizem  respeito  á  eleição 
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Setembro.  Quando  se  trata  da  eleição  de  2  de  Novembro, 
não  se  pôde  argumentar  com  documentos  que  tratão  da 
eleição  de  Setembro. 

Releva  notar  que  esses  documentos  são  suspeitos,  porque 
sobre  elles  imperou  a  paixão. 

Mas  vamos  dar  que  houvessem  esses  meios  de  coacção  ; 
se  forão  empregados  em  época  diversa,  segue-se  que  não 
têm  applicação  ao  que  occorreu  em  2  de  Novembro. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  commissão  diz;  que  forão 
consequências ;  note  bem  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Machado  de  Souza  :  —  Isto  é  abusar  na  argumen- 
tação ;  eu  entendo  que  para  se  annullar  uma  eleição  em  con- 
sequência da  compressão  é  preciso  que  hajão  efficientes  e 
immediatas  causas.  Para  mais  bem  mostrar  minha  impar- 
cialidade notarei  que  o  autor  do  voto  em  separado  também 
teve  um  equivoco,  porque  esses  documentos,  á  excepção  de 
uma  justificação  feita  pelo  juiz  de  paz  da  cidade  de  Taubaté, 
nada  mais  dizem  respeito  á  eleição  de  Novembro.  Ahi  hou- 
ve equivoco  da  parte  do  Sr.  Dr.  Pacheco.  A  repiesentação 
da  camará  municipal  de  Pindamonhangaba,  fallando  das 
occurrencias  que  tiverão  lugar  por  occasião  da  Gleição  de 
Setembro,  também  falia  da  invasão  de  dous  inspectores  de 
quarteirão  em  uma  casa  particular  onde  se  achavão  reuni- 
dos alguns  votantes,  e  onde  forão  presos  dous  na  véspera  da 
eleição,  abuso  este  que  procurou  o  juiz  de  paz  João  Leite 
Barbosa  provar  pela  justiti cação  referida.  Mas  o  que  pode- 
mos ter  como  exacto,  segundo  esses  documentos  parciaes, 
dando-se-lhes  fé,  é  que  a  única  coacção,  o  único  manejo  que 
houve  foi  o  emprego  dessêi  dous  inspectores  relativamente 
á  reunião  de  certos  votantes  na  véspera  da  eleição ;  e  isto  tão 
somente. 

Quando  admittir  por  hypothese  que  seja  exacto  isto, 
quero  dar  toda  a  força  a  essa  justificação,  porque  releva 
notar  que  entre  os  papeis  apresentados  não  está  provado  de 
uma  maneira  inconcussa  que  esses  inspectores  invadissem 
uma  casa  particular  afim  de  arredar  das  urnas  os  votantes ; 
podia  essa  prisão  ser  em  consequência  de  um  mandado 
judicial. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Machado  de  Souza: — V.  Ex.  é  quem  tem  a  obriga- 
ção de  provar  que  houve  violência.  A  meu  ver  não  está 
provada;  e  só  concedo  por  hypothese. 

(Ha  um  aparte.) 

Tanto  não  é  isto  prova,  que  eu  não  aceito  tal  j ustificação 
como  por  sua  natureza  meritória. 

E  como  ha  de  a  camará  aceitar  uma  semelhante  justifi- 
cação, que  é  filha  de  pessoas  tedas  interessadas?... 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  E  o  promotor  publico  que 
assistio  á  j ustificação  é  interessado? 

O  Sk.  Machado  de  Souza  :  —  A  concurrencia  do  promo- 
tor publico  não  é  razão  para  demonstrar-se  que  a  justifica 
ção  merece  todo  o  peso  da  parte  dos  Srs.  deputados  ;  elle  ahi 
interveio  por  causa  do  seu  cargo.  Mas  dando  mesmo  que 
essa  justificação  prove  alguma  cousa,  como  ha  pouco  dizia, 
ella  se  refere  á  intervenção  de  dous  inspectores ;  porém  será 
uma  tal  intervenção  bastante  para  que  se  annulle  a  eleição? 
parece-me  que  não  ;  é  necessário  que  se  prove  que  essa  inter- 
venção coagio  a  maioria  dos  votantes,  o  que  de  modo  ne- 
nhum está  provado  (apoiados);  antes'vejo  uma  prova  irrefra- 
gavel  de  que  isto  não  aconteceu,  e  é  que  qualificando-se  em 
Pindamonhangaba  635  votantes,  destes  cidadãos  apparecê-  i 
rãopara  votar  419,  deixando  de  o  fazer  216,  quasi  a  terça 
parte  ;  portanto  o  numero  de  419,  o  que  se  vê  da  acta  pro- 
piia,  prova  que  a  maioria  concorreu  á  urna,  e  que  os  16 
eleitoras  de  Pindamonhangaba  symbolisão  a  maioria  real 
!  e  legal  daquelle  lugar,  segundo  a  qualificação  (apoiados) ;  e 
se  foi  o  fim  da  grande  policia  de  dons  inspectores  afugenta- 
rem «5  votantes,  não  é  possivel  que  se  demonstre  que  o  con- 
seguirão em  maior  numero  que  216,  o  que  é  manifesta  mi- 
noria em  relação  a  419.  (Apoiados.) 

Ainda  mais,  a  camará  sabe  que  nas  eleições  que  são  dis- 
putadas, e  mesmo  naquellas  que  o  não  são,  tanto  de  uma 
parcialidade  como  de  outra,  deixão  de  concorrer  muitos 
votantes  por  differentes  circumstancias  ;  por  consequência  j 
a  falta  desses  votantes  em  Pindamonhangaba  é  muito  pro- 
vável que  não  exprima  coacção  em  sua  totalidade,  é  preciso  I 
que  a  camará  entenda  que  falio  ainda  na  hypothese  de  ser  1 
verdadeira  a  justificação  do  Sr.  João  Leite  Barbosa  ,  feita  | 
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em  município  diverso,  e  não  sendo  ouvidas  as  partes  con- 
trarias. 

Assim,  senhores,  eu  creio  que  não  se  apresentou  um  do- 
cumento que  possa  inquinar  de  impura  e  autorisar  a  annul- 
lação  da  eleição  de  Pindamonangaba,  e  quando  mesmo  se 
dê  como  provada,  como  legitima,  essa  justificação  da  inten- 
ção dos  dous  inspectores,  tenho  demonstrado  que  não  se 
poderia  dali  eoncluir-se  da  maneira  por  que  fez  a  commissão. 
(Apoiados.) 

Releva  ainda  notar  que  a  historia  desta  eleição,  dos  factos 
que  tiverão  lugar  em  Pindamonnangaba,  geralmente  sabida, 
dá  a  conhecer  esta  verdade,  isto  é,  que  o  partido  conserva- 
dor, tendo-se  combinado  por  intermédio  dos  seus  chefes  com 
o  partido  chamado  liberal  ou  progressista,  de  fazerem  uma 
chapa  conciliatória,  houve  depois  descombinação  da  parte 
de  um  dos  membros  proeminentes  do  partido  conservador  ; 
e  que  em  consequência  disto  ficárão  dous  membros  proemi- 
nentes desse  partido  ligados  ao  partido  progressista,  e  em 
campo  do  lado  conservador  tão  somente  o  Sr.  padre  Toledo. 

O  Sr,  Carrão  :  —  Tanto  que  o  Sr.  Homem  de  Mello  foi 
votado  pelo  partido  progressista. 

O  Sr.  Machado  de  Souza  :  —  Ora,  se  este  senhor  apartou- 
se  de  dous  correligionários  importantes,  com  sejao  os  Srs. 
Manoel  Eufrásio,  e  Francisco  Marcondes  Homem  de  Mello  , 
será  crivei,  será  presumível,  para  quem  conhece  Pindamo- 
nhangaba, a  influencia  de  ambos  os  partidos,  que  o  Sr.  padre 
Toledo  tivesse  a  maioria  da  sua  parte?  para  mim  é  obvio 
que  não. 

Passarei  agora  á  eleição  de  Guaratinguetá. 

A  commissão  diz  em  seu  parecer  que  o  eleitor  mais  vo- 
tado da  parte  do  contrario  ao  Sr.  barão  de  Guaratinguetá 
obteve  731  votos,  e  o  menos  votado  723.  Para  mostrar  á 
camará  que  uma  espécie  de  prevenção  predominou  na  reso- 
lução da  commissão,  que  ella  encarou  as  cousas  por  um 
prisma  falso,  começarei  demonstrando  a  inexactidão  arith- 
metica  do  seu  calculo  logo  nos  preliminares  de  seu  parecer. 
A  nobre  commisaão  não  deve  entender  com  isto  que  quero 
desabonar  seus  talentos,  que  quero  injuriar  o  seu  procedi- 
mento; longe  de  mim  semelhante  idéa;  reconheço  suas 
grandes  habilitações,  mas  reconheço  também  que  mesmo 
naquellas  questões  em  que  os  grandes  homens  errão,  muitas 
vezes  os  menos  scientes  acertão,  e  isto  por  uma  razão  muito 
clara,  e  é  porque  os  homens  verdadeiramente  grandes,  os  gé- 
nios, procurão  sempre  dar  maior  elasterio  ao  seu  horizonte, 
procurão  um  ponto  bastante longinquo  e  esquecem-se  muitas 
vezes  daquelle  que  mais  píoximo  está.  Eis-aqui  o  que  acon- 
tece com  a  commissão  :  esqueceu-se  das  actas,  documento 
importantíssimo  na  questão,  que  no  meu  entender  deve  ser 
a  única  pedra  de  toque,  o  único  fio  que  nos  deve  guiar  neste 
dédalo  de  provas  adrede  inventadas,  ao  fim  a  que  nos  propo- 
mos— a  verdade. — Pela  acta  se  vê  a  inexactião  da  commissão 
logo  de  seu  principio. 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Machado  de  Souza  : — Mas  das  actas  se  collige  que 
o  menos  votado  do  lado  progressista  teve  726  votos  ,  entre- 
tanto a  commissão  diz  que  teve  723  votos. 

Um  Sr.  Deputado  :  — A  commissão  olhou  com  indiffe-- 
rentismo  para  isso. 

O  Sr.  Mach  vdo  de  Souza  : — Supponho  que  isto  provém  de 
estar  a  commissão  prevenida  por  alguma  consideração  par- 
ticular ,  porque  não  posso  suppôr  da  sua  parte  deleixo  ou 
ignorância  ;  das  causas  pequenas  póde-se  induzir  para  as 
grande  ;  por  isso  estou-me  oceupando  destas  minuciosi- 
dades. 

Mas  ainda  não  pára  aqui  a  inexactidão  da  commissão,  vai 
avante.  Diz  ella  que  sendo  os  votantes  qualificados  em  nu- 
mero de  1,562,  o  que  se  prova  com  documento,  e  tendo  es- 
tabelecido um  mesario  que  faltárão  ás  chamadas  398  votan- 
tes ,  segundo  uns  apontamentos  pelo  mesmo  tomados ,  base 
esta  que  a  commissão  tomou  como  verdadeira  sem  prova, 
porque  um  simples  ailegadonão  basta.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Em  consequência  do  juiz  de  paz 
não  cossentir  que  o  secretario  fizesse  a  lista  dos  que  fal- 
tavão. 

O  Sr.  Machado  of.  Souza  :  —  Tenha  paciência  o  nobre 
deputado,  que  lá  chegarei.  V.  Ex.  está  enganado,  consta  da 
acra  que  o  secretario  e  um  outro  mesario  fizerão  a  lista  dos 
votantes  que  faltárão  á  primeira  chamada,  e  que  a  segunda 
fòra  feita  pela  lista  do  secretario.  Mas  como  ia  dizendo.... 
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(Ha  alguns  apartes  a  que  o  orador  responde.) 
Depois  desta  discussão  por  diálogos,  eu,  continuando  no 
*  dizia,  observo  que  o  secretario  foi  quem  tez  a  lista  dos 
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votantes  que  não  comparecerão,  os  quaes,  seguni 
missão,  fundada  nos  apontamentos  de  um  mesano,  como  se 
Tê  do  protesto  de  dous  membros  da  mesa,  erao  398.  Chamo  a 
tttenção  da  casa  para  este  ponto.  . 

Os  Votantes  erão  1,562;.  a  commissao  diz  que  deduzindo-se 
aquelle  numero  398  de  1,562,  devião  existir  na  urna  1,103,  e 
não  1,313  cédulas  ;  ora,  de  1,562  deduzindo  398  deviao  se 
achar  1,164  listas.,.. 
O  Sr.  Kodrigues  dos  Santos  :  —  Isto  é  irrespondivel. 
O  Sr.  Machado  de  Souza  :  —  Desse  equivoco  da  com- 
missão  resultou  diminuirem-se  61  votos.  Este  engaito  só 
pôde  provir  do  principio  de  prevenção ;  a  outra  causa  nao 
posso  attribui-lo,  conhecedor  como  sou  dos  talentos  dos  hon- 
rados membros  da  commissão. 

(Ha  alguns  apartes  a  que  o  orador  responde.) 
Eu  desejo  que  os  nobres  membros  da  commissão  me  de- 
monstrem, salvo  se  os  princípios  os  mais  evidentes  podem 
ter  contestados,  que  deduzindo-se  de  1,562  o  numero  de  398, 
r estão  1  103.  Os  nobres  deputados  confundem  as  questões,  e 
eu  peco  á  camará  que  attenda  bem  a  este  ponto,  com  o  qual 
eu  quero  demonstrar  que,  se  por  ventura  houve  tao_ notável 
ero-anoda  parte  da  commissão  em  matéria  tao  simples  e 
clara,  o  que  não  haverá  na  apreciação  dos  factos  que  occor- 
rêrão  durante  o  processo  eleitoral  na  cidade  de  Guaratingue- 
tá. Fazendo  esta  observação,  e  procurando  deixar, íora  de 
duvida  a  parcialidade  dos  honrados  membros,  nao  quero 
fazer  insinuações,  não  tenho  em  vista  offender  a  commissão. 
O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Machado  de  Souza  :— V.  Ex.  não  tem  percebidp  o 
que  eu  quero  dizer,  talvez  porque  eu  não  me  exprimisse 
bem  ;  está  querendo  prevenir  objecções  que  eu  ainda  nao 
apresentei,  e  não  attende  ás  que  estou  apresentando. 

Fioue  certo  de  que  eu  tocarei  em  todos  esses  pontos ;  vou 
por  partes,  systematicamente,  não  desejo  confundir  as  ques- 
tões! Tocarei  ainda  em  outro  ponto  em  que  a  commissão 
claudicou,  e  que,  parecendo  insignificante,  é  importante  para 
provar-se  o  principio  da  prevenção  até  que  ponto  cegou  a 
commissão.  . 

Estabelece  ella  como  verdade  que  o  secretario  de  uma  mesa 
parochial  tem  o  direito  determinado  por  lei  para  fazer  o  rol 
daquelles  votantes  que  não  comparecerão  ;  e  então  falia  no 
art.  47  da  lei.  Mas  que  lei  é  essa  ?  Será  a  de  19 de  Agosto 
de  1846  ?  A  commissão  não  o  declara. 
Uma  voz  :  —Por  certo. 

O  Sr.  Machado  de  Souza  :  —  Eu  vou  ler  o  art.  47  dessa 
lei  no  §  2»,  e  se  verá  que  o  contrario  ali  se  acha  disposto, 
ainda  mais  cr mbinando-se  a  sua  doutrina  com  o  art.  48. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Que  o  secretario  é  quem  faz 
o  roídos  votantes  que  não  comparecerão  é  axiomático. 

O  Sr.  Machado  de  Souza  :  —Eu  não  quero  saber  do  que 
é  axiomático  ;  quero  sim  regular-me  pelo  que  está  na  lei, 
que  não  manda  semelhante  cousa,  como  vou  mostrar  lendo 
os  artigos  a  que  me  íeferi.  Ha  axioma  contra,  ou  axioma 
da  disposição  da  lei  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  commissão  não  fundou-se  no 
art.  47. 

O  Sr.  Machado  de  Souza  :  —  Mas  para  que  então  a  com- 
missão aponta  como  uma  das  circumstancias  que  con- 
correrão, segundo  sua  opinião,  para  o  augmento  de  listas 
na  urna ;  o  juiz  de  paz  não  ter  consentido  que  o  secretario 
fizesse  o  rol  dos  que  faltavão  para  por  elle  se  fazer  a  2a 
e  3a  chamada;  e  diz  que  esse  direito  pertencia-lhe,  segundo 
o  art.  47  da  lei?  Entraria  este  art.  47  no  parecer  como  Pi- 
latos no  Credo  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Machado  db  Souza  :— A  commissão  não  é  capaz 
de  demonstrar  que  se  pôde  fundar  no  art.  47  da  lei  ;  é  uma 
inexactidão  da  sua  parte,  porque  o  art.  48  é  terminante,  diz 
-  que  fará  uma  lista  para  a  segunda  chamada;  e  se  fará 
quer  dizer  que  é  direito  do  secretario,  pergunto  eu  á  nobre 
commissão  ?  porque  não  será  feita  por  outro  qualquer  mesa- 
rio?  pois  não  diz  o  §  2°  do  art.  47  que  os  trabalhes  da  mesa 
serão  regulados  pelo  presidente  ? 


Tenho  pois  também  demonstrado  outro  equivoco  em  que 
laborou  a  nobre  commissão,  e  que  serve  para  mostrar  o 
espirito  de  prevenção  que  a  dominou,  espirito  estranho  ao 
principio  que  devia  domina-la,  pois  que  devêra-se  guiar  tão 
somente  por  documentos  legaes,  isto  é,  tão  somente  pelas 
actas. 

Sr.  presidente,  consta-me,  e  a  casa  sabe  melhor  do  que 
eu,  que  já  houve  uma  occasião  em  que  a  nobre  commissão 
apresentára  um  parecer, 'relativamente  á  eleição  do  3o  dis- 
tricto  de  S.  Paulo,  favorável  á  eleição  de  Guaratinguetá  e 
Pindamonhangaba,  mas  que  dous  nobres  deputados,  enten- 
dendo que  existião  documentos  que  uma  vez  conhecidos 
pela  commissão  podião  orienta-la,  e  que  poderião,  illustran- 
do  sua  intelligencia,  fazê-la  mudar  de  rumo,  declinar  dc 
seu  juizo  daquella  época,  porque  esses  documentos  erão  for- 
tes ,  propuzerão  que  elles  fossem  entregues  de  novo  á  com- 
missão, e  que  fosse  adiada  a  discussão  do  parecer. 

Em  consequência  foi  concedido  o  adiamento,  e  sendo 
examinados  esses  novos  documentos  a  commissão  mudou 
de  opinião.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sm.  Carrão  :  —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Machado  de  Souza: — ....  o  que  não  é  desar,  pois  que 
razões  ponderosas  podem  levar  a  qualquer  individuo  a  apar- 
tar-se  da  man«ira  de  pensar  que  até  então  tinha.  Mas  quaes 
forão  esses  documentos?  Cifrão-se  em  uma  justificação 
feita  em  Guaratinguetá  a  7  de  Março  deste  anno  pela  par- 
cialidade conservadora  que  tinha  sido  derrotada  na  eleição, 
e  que  só  começou  a  fantasiar  fraudes  e  inventar  nullidade 
depois  de  arrematada  a  3a  chamada,  como  se  vê  do  protesto 
constante  da  acta.  Ora,  este  documento,  esta  justificação 
que  militou  para  que  a  commissão  impugnasse  a  realidade 
da  eleição,  tem  por  base  defeitos  terríveis.  Eu  ainda  não  vi 
homem  algum  sensato,  em  escriptos  de  direito  nenhum,  que 
um  homem  possa  ser  juiz  em  causa  própria ;  possa  ser  test2- 
munha  em  causa  própria,  escrivão  em  causa  própria,  e  muito 
mais  que  todos  intelligenciados  se  reunão  para  ftzer  uma 
prova  contra  terceiro  sem  que  este  seja  ouvido.  Porque  na 
justificação  feita  pelo  Sr.  João  Baptista  de  S.  Pedro  não  foi 
ouvido  membro  algum  da  mesa  ,  e  se  tratou  de  fazer  um 
tal  processo  domesticamente? 

(Cruzão-se  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :— Attenção  ! 

O  Sr.  Machado  de  Souza  :  —  Eu  julgo  até,  Sr.  presidente, 
que  não  se  poderá  provar  que  houve  da  parte  das  testemunhas 
prestação  de  juramento,  porque  este  processo  foi  feito  por 
pessoas  todas  interessadas  para:  provar  uma  cousa  que 
todos  ex  corâe  querião  provar.  Se  eu  entretanto  duvido  da 
validade  deste  documento,  se  julgo  que  não  pôde  servir 
de  prova  no  labyrintho  em  que  nos  achamos  para  conhecer 
a  verdade,  entende  também  que  a  justificação  feita  em  sen- 
tido contrario  tem  os  mesmos  vicios,  a  fonte  de  uma  é  tão 
impura  como  a  de  outra. 

Logo,  se  estas  justificações  têm  força  equivalente,  força 
igual?  e  por  conseguinte  a  acção  de  uma  destróe  a  força  de 
outra  e  vice -versa,  como  a  nobre  commissão  deixou-se  arras- 
tar por  um  desses  documentos,  quando  a  verdade,  não  po- 
dendo estar  em  ambos  os  lados,  prudentemente  não  se  pôde 
dizer  que  e3tá  nesta  ou  naquella  justificação?  Era  necessá- 
rio pois,  para  que  houvesse  uma  decisão  da  parte  da  commis- 
são, que  ella  recorresse  a  outros  documentos  não  suspeitos ; 
e  quaes  são  elles?  sem  duvida  que  as*actas.  (Apoiados.) 
Digo  que  as  actas  não  são  suspeitas,  porque  são  filhas  da 
inspecção  immediata  de  ambas  as  parcialidades  politicas ; 
historião  os  acontecimentos  da  época  em  que  ainda  não  se 
sabia  quaes  serião  os  vencidos,  quaes  os  vencedores.  Nem 
podia  haver  desejo  da  parte  dos  membros  da  mesa  de  fal- 
searem a  acta  com  o  fim  de  annullarem  depois  as  eleições, 
porque  estando  debaixo  das  vistas  dos  dous  partidos  que 
pleitearão  a  eleição,  partidos  que  tinhão  membros  na  mesa, 
não  torião  interesse  nisso.... 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Machado  de  Souza  :  —  Mas  diz  a  commissão  que  a 
eleição  de  Guaratinguetá  deve  ser  annullada,  primeiramente 
porque  a  urna  não  foi  encerrada  em  cofre  durante  a  inter- 
rupção dos  trabalhos.  Ora,  o  que  diz  a  acta  a  este  respeito? 
diz  que  no  primeiro  ou  segundo  dia,  havendo  reclamação 
por  parte  desse  membro  da  mesa  partidário  do  Sr.  barão  de 
Guaratinguetá,  ou  antes  do  partido  conservador,  para  que  se 
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introduzisse  o  cofre  em  um  outro,  segundo  a  disposição  do 
ait.  61  da  lei,  allegão  outros  membros  da  mesa  que  a  ca- 
mará não  tinha  esse  outro  cofre,  e  que  assim  se  conseguia  o 
desideratum  da  lei,  que  eia  evitar  fraudes,  fechando-se  o  co- 
fre com  tres  chaves,  chaves  que  forão  distribuídas  segundo 
a  lei... 

O  Sb.  Barbosa  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Machado  de  Souza  :— -Estou  mostrando  que  se  con- 
seguio  o  rim  que  o  legislador  teve  em  vista;  se  a  camará  se 
ligasse  a  todas  as  disposições  as  mais  minuciosas  a  respeito 
de  eleições,  parece-me  não  haveria  deputado  algum  nesta 
casa.... 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  É  preciso  que  V.  Ex.  note  que 
ha  disposições  que  dizem  respeito  a  formulas  essenciaes. 

O  Sr.  Machado  de  Souza  :  —  Eu  entendo  que  esta  não  é 
uma  formula  essencial  que  não  se  possa  preterir.  Entendo 
que  o  legislador  com  essa  recommendação  quiz  que  se  evi- 
tasse a  fraude ;  se  esta  não  se  deu  pelo  emprego  de  outro 
meio  igualmente  seguro,  parece-me  não  ser  razão  plausível 
a  favor  da  commissão  essa  pequena  irregularidade. 

Parece-me  que  esta  consideração  é  importante.  Releva 
notar-se  outra  circumstancia.  Estabeleceu  a  commissão 
que  na  urna  havia  uma  fenda,  por  onde  se  podia  introduzir 
listas  ;  a  acta  porém  nos  diz  que  no  Io  dia,  reunidos  ambof 
os  partidos,  e  formada  a  mesa,  examinou-se  o  cofre  em  que 
se  tinha  de  receber  as  listas,  e  notou-se  uma  pequena  fenda 
na  parte  superior  ;  mas  observando-se  bem  a  sua  extensão, 
reccnheceu-se  que  não  ofxerecia  inconvenientes,  e  por  conse- 
guinte todos  os  membros  da  mesa  entenderão  que  aquelie 
cofre  fechado  com  tres  chaves  offerecia  sufficiente  garantia. 
Nos  dias  sp guintes  considerações  se  apresentárão  a  respeito ; 
e  como  nãoliavia  outro  cofre  para  receber  as  listas,  um  dos 
mesarios  offereceu  um  que  possuía ;  não  diz  isto  a  acta,  mas 
sim  a  commissão,  fundando-se  no  protesto  que  appareceu  no 
final  da  eleição.  Pergunto :  supponha-se  que  esse  cofre  não 
inspirava  confiança  aos  outros  membros  da  mesa  ;  poderia 
ser  aceito  ?  , 

(Ha  um  aparte.) 

A  acta  diz  que  havendo  uma  ouestão  relativamente  a  essa 
fenda,  reconheceu-se  que  por  ella  se  não  poderia  intro- 
duzir listas  ,  mas  aue  querendo-se  obviar  a  quaesquer 
duvidas  e  suspeitas,  se  concordou  que  sobre  essa  fenda  se 
applicasse  um  papel  preso  com  lacre,  sobre  o  qual  se  assig- 
nárão  todes  os  membros  da  mesa.  Tendo-se  adoptado  esta 
providencia  ,  não  podia  ser  viciada  a  urna,  salvo  se  se 
provar  o  contrario,  o  que  se  não  deduz  dos  documentos. 
(3  que  se  diz  a  tal  respeito  são  meras  allegações  sem  funda- 
mento ;  pois  que  não  é  crivei  que  estando  a  urna  guardada 
e  havendo  vigilância  de  ambos  os  partidos,  pudessem  ser 
introduzidas  listas  fraudulentamente... 

(Ha  um  aparte.) 

Mas  na  justificação  que  se  apresenta  allega-se  que  a  urna 
em  certa  noite  esteve  ás  escuras,  circumstancia  também  in- 
vocada pela  maioria  da  commissão  a  seu  favor.  Haverá  quem 
julgue  isto  provável  em  uma  eleição  disputada  por  dous 
partidos  por  espaço  de  14  dias,  cousa  extraordinária?  De 
certo  a  camará  não  pôde  dar  apreço  a  semelhante  alle- 
gação. 

Accresce  que  a  acta,  que  é  a  historia  da  eleição,  não 
menciona  semelhante  occurrencia,  sendo  de  tanta  impor- 
tância, e  não  devendo  por  isso  ser  omittida. 

Chamo  a  attenção  dos  nobres  deputados  para  outro  ponto, 
supponhamos  que  houvesse  introducção  de  listas  no  coír  e. 
Se  tal  cousa  se  houvesse  realisado,  teria  Ijjgar  á  noite  ;  e 
como  quando  se  fecha  a  urna  se  costuma  deitar  sobre  as  lis- 
tas recebidas  os  papeis  concernentes  á  eleição,  é  claro  que 
deitando-se  novas  listas  pela  fenda,  estas  no  dia  seguinte 
terião  sido  encontradas  sobre  aquelles  papeis,  e  não  deixa- 
rião  de  attrahir  a  attenção,  e  em  tal  caso  a  acta  não  guar- 
daria silencio. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha: — Os  livros  da  eleição  erão 
deixados  em  outra  parte,  atados  com  um  cadarço. 

O  Sb.  Machado  de  Souza  :  — Admitto  que  não  proceda 
esxa  consideração  minha  ;  mas,  pergunto,  e  quero  que  o  no- 
bre deputado  me  responda :  como  forão  introduzidas  as 
listas  por  essa  fenda,  se  sobre  ella  existião  papeis  lacrados 
«  assignados  pelos  mesarios?  quando  é  certo,  e  consta  da 
acta,  que  nenhuma  novidade  se  deu,  durante  a  eleição,  nesse 


lacre,  papel  e  assignaturas  dos  membros  da  mesa?  Desejára 
que  os  honrados  membros  explicassem  essa  difficuldade- 
Não  consta  da  acta  que  este  papel  fosse  destruído. 
(Ha  um  aparte.) 

Portanto,  Sr.  presidente,  a  conclusão  tirada  pela  eom- 
missão,  além  de  estar  baseada  em  um  principio  falso,  qual 
é  uma  justificação  que  se  acha  destruida  por  outra,  fir- 
ma-se  de  mais  a  mais  em  uma  circumstancia,  que  consta 
das  seguintes  palavras.  (Lê.)  Perguntarei  á  nobre  commis 
são  qual  a  razão  por  que  deu  mais  credito  á  declaração  do- 
mesario,  que  no  seu  protesto  diz  que,  segundo  seus  apon- 
tamentos, faltárão  398  votantes,  do  que  á  relação  nominal 
que  se  acha  na  acta,  a  qual  foi  feita  debaixo  das  vistas  de 
toda  mesa,  e  que  é  a  única  legitima,  segundo  a  lei?  é  porque, 
segundo  a  lista  nominal  faltando  237  votantes,  sommados 
com  1,313  que  forão  as  listas  recebidas,  dá  o  numero  de  1,550; 
ha  falta  pois  de  12  listas,  e  não  accrescimo  ;  não  podendo 
de  modo  algum  influir  esta  falta  no  resultado  da  eleição, 
porque  entre  o  mais  votado  do  partido  vencido,  e  o  menos 
votado  do  partido  vencedor,  ha  138  votos  de  differença.  Como 
pois  a  commissão  prova  o  accrescimo  de  210  listas  na  urna? 

Será  por  essa  justificação,  que  é  destruida  por  outra  dt 
igual  força?  mas  já  demonstrei  que  essas  armas  por  sua 
fraqueza  devem  ficar  fora  do  combate  ;  que  não  podemos 
conscienciosamente  admittir  esses  dous  documentos,  e  que 
só  devemos  recorrer  ás  actas. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :—  A  justificação  do  lado  liberal 
fora  feita  perante  o  juiz  de  paz,  enão  perante  o  juiz  muni- 
cipal, como  devia  ser. 

O  Sr.  Carrão:— Não  importa,  o  que  se  quer  é  authenti- 
car  o  acto. 

O  Sr.  Machado  de  Souza: — O  que  dizem  ellas?  Que  o 
trabalhos  forão  regulares,  que  começavão  ás  9  horas  da 
manhãa,  e  ião  até  o  pôr  do  sol. 

(Ha  alguns  apartes  a  que  o  orador  responde.) 
J&  tenho  demonstrado  que  o  primeiro  fundamento  apre- 
sentado pela  commissão  é  contraproducente  e  não  offerece 
uma  base  segura  para  conclusão  do  parecer  ;  porque  a  exis- 
tência dessa  fenda  não  dá  lugar  a  suspeitas,  desde  que  sobre 
ella  se  pregou  um  papel  lacrado  e  assignado  pelos  membros 
da  mesa,  como  consta  da  acta.  Também  demonstrei  que  a. 
commissão  laborava  em  um  erro  quando  considerava  di- 
reito exclusivo  do  secretario  da  mesa  formar  o  rol  dos  vo- 
tantes que  não  comparecerão.  Donde  deduziria  a  commissão 
semelhante  direito,  se  a  lei  respectiva  não  o  consagra? 

Aliaga  também  a  commissão  que  o  juiz  de  paz  não  quiz 
que  se  tomassem  os  nomes  dos  votantes  que  faltarão  á  3a 
chamada ;  entretanto  a  acta  diz  o  contrario,  pois  que  até  se 
achão  seus  nomes  inscriptos  ali  até  o  numero  de  237.  Allega 
também  que  o  sargento  da  guarda  impedira  que^  a  par- 
cialidade vencida  guardasse  a  urna.  Em  uma  eleição  tão 
disputada  não  é  possivel  este  phenomeno,  e  a  acta  não  diz 
tal  cousa. 

Mas  ha  uma  outra  allega ção  que  serve  de  fundamento 
á  nobre  commissão ;  mas  é  contraproducente,  ou  antes 
é  nenhuma  diante  da  própria  acta;  consiste  em  não  ter-se 
feito  a  3a  chamada  pela  lista  dos  que  faltárão  á  2.a  A 
acta  diz  que  a  2a  chamada  fôra  feita  pela  lista  tirada 
pelo  secretario,  e  a  commissão  fundou-se  em  um  docu- 
mento que  não  pôde  proceder,  isto  é,  a  justificação  a 
que  rae  tenho  referido.  Ora,  sendo  este  facto  importante, 
a  s^guir-se  o  que  diz  a  acta,  o  que  se  conclue  ?  que  não 
tendo  havido  reclamação  por  occasião  da  3a  chamada,  ella 
fôra  feita  pela  própria  lista  da  2a,  e  que  a  justificação 
que  veio  depois  é  uma  justificação  que  parte  de  um  prin- 
cipio parcial,  que  em  consequência  da  derrota  julgou  dever 
lançar  mão  desses  outros  meios.  Ainda,  pois,  a  commissão 
não  f->i  feliz  baseando-se  em  semelhante  circumstancia. 

Quanto  á  outra  allegação  do  sumiço  da  urna,  de  se  man- 
dar concerta-la,  não  a  vejo  fundada  em  documento  nenhum, 
não  a  vejo  fundada  na  acta.... 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Machado  de  Souza  : —  Contesto  o  direiro  que  ar- 
rogou-se  o  juiz  municipal  de  intervir  naquillo  que  era  da 
attribuição  da  mesa.  de  fazer  esse  auto  de  corpo  de  delicio 
sobre  uma  urna,  só  por  suspeitas  de  ter  havido  fraude;  e 
para  que,  se  o  facto  criminoso  não  tinha  existido  ?  A  de- 
nuncia fôra  dada  em  consequência  de  suspeita  de  fraude  ; 
mas  como  se  poderia  fazer  corpo  de  delicto  em  consequência 
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de  suspeita  de  fraude,  porque  um  orifício  existia  em  uma  . 
urna  ou  cofre,  pelo  qual  nada  podia-se  Lançar  dentro  do  | 
mesmo,  segundo  as  precauções  tomadas?  Não  ha  meio  de  i 
provai-se  que  uma  pequena  fenda  em  uma  urna  seja  um  cri-  j 
me.  Essa  medida  tinha  por  lim  desmoraiisar  a  mesa,_e  afu- 
gentar votantes;  era  attentatoria  de  suas  immunidades, 
bem  como  contraria  ás  razões  do  art.  28  da  lei  de  19  de 
Agosto. 

Tenho  demonstrado  á  casa  que  os  argumentos  sobre  os 
quaes  se  fundou  a  commissão  para  dar  o  seti  parecer  são 
contraproducentes.  Farei  um  resumo  para  pôr  termo  ao 
meu  discurso,  porque  a  hora  já  se  acha  bastante  adiantada. 

Demonstrei  previamente  que  a  nullidade  arguida  á 
eleição  de  Pindamonhangaba  era  nenhuma,  porque  o  sim- 
ples facto  que  ali  se  deu,  relativamente  á  eleição  de  2 
de  Novembro,  da  intervenção  dos  inspectores,  não  é  ra- 
zão sufnciente  para  se  annullar  a  eleição  ;  demonstrei 
que  a  acta  tão  sómente  devia  servir  de  norma,  de  regra, 
como  meio  de  apreciação,  porque  todos  os^  outros  do- 
cumentos são  justamente  taxados  de  suspeitos,  são  fi- 
lhos de  dous  princípios  oppostos,  de  dous  prineipios 
apaixonados,  verdadeiramente  apaixonados  na  questão; 
que,  nos  devendo  ligar  ao  que  se  diz  na  acta,  isto  não  auto- 
risa  a  commissão  a  tirar  as  consequências  que  tirou ;  nella 
vem  a  historia  do  que  aconteceu,  e  se  declara  que  não 
houve  semelhante  fraude,  que  não  teve  lugar  esse  pheno- 
meno  que  a  commissão  aponta,  a  fraude,  porque  na_  acta  não 
se  diz  que  houvesse  um  só  dia  em  que  esses  papeis  fosstfm 
destruídos  de  alguma  sorte. 

Se  não  existe  pois  provado  que  se  deu  fraude,  como  é  que 
a  commissão,  fundando-se  em  documento,  estranho,  em  do- 
cumento que  devera  ser  considerado  como  insufficiente, 
porque  é  parcial,  deu  um  parecer  contra  as  eleições  de  Pin- 
damonhangaba e  Guaratingueu?  Entendo,  em  face  de  docu- 
mentos legaes,  das  actas,  que  não  podemos  deixar  de  reco- 
nhecer como  legitimas,  como  validas  essas  eleições. 

E  perguntarei  agora  ainda,  de  que  parte  é  mais  fácil  que 
houvesse  manha,  que  houvesse  trica  politica,  que  se^ empre- 
gassem todos  os  meios  para  fazer  com  que  a  eleição  não 
fosse  pura  ?  Da  parte  do  partido  que  tinha  obtido  a  victoria 
na  eleição  de  juizes  de  paz  e  vereadores,  ou  daquelle  que 
tinha  sido  derrotado  ? 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  : — Vencerão  por  cinco  votos, 
empregando  o  mesmo  meio  que  até  então  fora  ignorado. 

O  Sr.  Machado  de  Souza  :  —  Essas  proposições  carecem 
de  prova.  Releva  ainda  notar  uma  circumstancia  muito  im- 
portante, e  é  que  reunido  o  collegio  eleitoral  nenhuma  re- 
clamação houve.  Ora,  se  a  eleição  de  Pindamonhangaba  e 
Guaratinguetá  foi  feita  debaixo  de  uma  pressão  tão  inau- 
dita, como  não  houve  perante  o  collegio  eleitoral  nenhuma 
reclamação  ? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : — Apoiado. 

O  Sr.  Machado  de  Souza  :— Mas  a  razão  é  clara,  é  porque 
nesse  collegio  existião  pessoas  da  localidade  que  sabião 
muito  bem  como  as  cousas  tinhão  marchado,  não  erão  ahi 
esses  manejos  suficientes  para  destruir  a  validade  da  elei- 
ção; mas  aqui  nesta  camará,  onde  osSrs.  deputados  não 
estão  certos,  não  têm  conhecimento  dessas  localidades,  era 
mais  fácil  esses  documentos  tornarem-se  menos  suspei- 
tos. Para  aqui  appellárão  afim  de  obterem  a  annullação 
dessas  eleições.  Se  fosse  admissível  esta  maneira  de  pro- 
var a  irregularidade  de  uma  eleição,  estávamos  perdidos; 
taes  documentos  se  poderiâo  apresentar  aos  milhares. 

Vou  rematar,  Sr.  presidente,  as  observações  que  tinha  a 
fazer,  pois  que  julgo  tenho  dito  bastante  para  justificar  o 
voto  que  tenho  de  dar  ;  foi  sómente  para  este  fim,  e  não  para 
convencer  a  camará  olos  Srs.  deputados  ,  que  acredito  está 
do  meu  lado  ,  que  pedi  a  palavra  ;  não  ha  partido,  não  ha 
nenhuma  idéa  politica  na  actualidade,»  que  influa  nesta 
questão  ;  nem  a  camará  por  mero  capricho  ha  de  ser  arras- 
tada por  questões  de  localidade  a  nullificar  esta  eleição ; 
seria  isto  lançar  o  pomo  da  discórdia  em  duas  povoações  im- 
portantes ;  existe  ali  uma  alluvião  de  matérias  inflamma- 
veis,  e  uma  vez  annulladas  essa3  eleições,  seria  lançar  uma 
faisca  eléctrica  sobre  essas  matérias  ,  cuja  explosão  seria 
terrível.  Será  indifferente  ao  corpo  legislativo  e  ao  governo 
que  se  dê  nesses  lugares  as  scenas  terriveis  que  desgraça- 
damente têrn-se  visto  em  nosso  paiz  ?... 

O  Sr.  Barrosa  da  Cunha  :  —  Isto  prova  de  mais. 

O  Sr.  Macuauo  de  Souza:  —  Nâo  prova  de  mais;  para 


o  nobre  deputado  dizer  isto  era  necessário  que  me  de- 
monstrasse que  todas  as  povoações  do  paiz  estão  nas  mes- 
mas circumstanciasde  Guaratinguetá  e  Pindamonhangaba. 
Os  ódios,  as  paixões  e  intrigas  naquelles  lugares  têm  to- 
cado a  seu  auge. 

Portanto  em  uma  época  de  conciliação,  como  aquella  em 
que  nos  achamos,  cumpre  evitar  tudo  quanto  possa  parecer 
capricho  e  paixão  na  verificação  de  uma  eleição.  De  outra 
sorte  a  conciliação  não  pôde  ser  uma  realidade.  E'  preciso 
que  se  assignale  pela  moderação,  e  que  haja  as  provas  as  mais 
manifestas  de  prudência  por  parte  do  governo  e  dos  Srs. 
deputados  que  dizem  abraça-la.  Só  assim  será  uma  verdade 
applaudida  pelo  paiz. 

Vozes  :  —  Muito  bem,  muito  bem. 

(Alguns  Srs.  deputados  comprimentão  ao  orador.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  5  de  Agosto. 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.    VISCONDE    DE  BAEPENDY. 

Summario. — Expediente. — Naturalizações. — Ordem  do  dia. — 
Sociedades  em  commandi ta. —Discursos  dos  Srs.  Henriques  e 
Torrês-Homem. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Pe- 
reira Pinto,  Salathiel,  Machado,  Sampaio  Vianna,  Ma- 
chado de  Souza,  Garcia  de  Almeida,  Gavião  Peixoto,  Cer- 
queira Leite,  Domingues  da  Silva,  Silva  Miranda,  Costa 
Pinto,  Hermógenes,  Henriques,  Cesar,  Bretas,  Benevides, 
Athaide,  Monteiro  de  Barros,  Alcantara  Machado,  Augus- 
to de  Oliveira,  Sá  e  Albuquerque,  Torres-Homem,  Bar  » 
bosa,  Mendes  da  Cesta,  Cruz  Machado,  Ferreira  de  Aguiar, 
Augusto  Chaves  ,  barão  de  Maroim,  Pinto  de  Campos, 
Souza  Leão,  Calheiros,  Belisário,  Sergio  de  Macedo,  Diogo 
Velho,  Borges  Fortes,  Salles,  Fiusa,Luiz  Carlos,  Madureira, 
Landulpho,  Franco  de  Almeida,  Serra  Carneiro,  Castello 
Branco,  barão  de  Camaragibe,  Rego  Barros,  Antunes  de 
Campos,  André  Bastos,  Pedreira,  Almeida  Pereira,  Belfort, 
Barbosa  da  Cunha.  Pereira  Franco,  Ferraz  da  Luz,  Villela 
Tavares,  Barros  Pimentel,  Bezerra  Cavalcanti,  Fernandes 
Vieira,  Carrão,  Rodrigues  dos  Santos,  e  Paranaguá,  abre-se 
a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  J.  de  Men- 
donça, Teixeira  Júnior,  Silveira  Lobo,  Gonçalves  da  Silva, 
Pederneiras,  Cunha  Mattos,  Fernandes  da  Cunha,  Delfino 
de  Almeida,  Peixoto  de  Azevedo,  Octaviano,  Araujo  Lima, 
Bulcão,  Dantas,  Nebias,  Francisco  Campos, Martinho  Cam- 
pos, Lima  e  Silva,  barão  de  Porto  Alegre,  Paulino,  barão  de 
Mauá,  Viriato,  Costa  Moreira,  Toscano  Barreto,  J.  Mar- 
condes, Cunha  Figueiredo,  Pacheco,  Brusque,  Paranhos, 
Tobias  de  Aguiar,  Gomes  de  Souza,  Candido  Mendes,  Silvi- 
no Cavalcauti,  Brandão,  Baptista  Monteiro,  Fausto,  Jero- 
nymo  Coelho,  e  Pinto  Lima. 

O  Sr.  l.o  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  do  império,  remettendo  as  informa- 
ções requisitadas  pela  camará  ácerca  dos  vice-presidentes  da 
província  do  Espirito  Santo. —  A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  a  cópia  authentica 
da  acta  da  eleição  primaria  da  freguezia  do  Porto-Real  da 
provincia  das  Alagoas.— A'  commissão  de  poderes. 

Outro  do  mesmo  ministério,  transmittindo  as  informa- 
ções dadas  pela  presidência  do  Rio  de  Janeiro,  relativamente 
ás  oceurrencias  que  tiverâo  lugar  na  parochia  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  da  Ribeira,  distrieto  de  Angra  dos 
Reis,  por  occasião  da  eleição  de  eleitores  que  ali  se  procedeu 
o  anno  passado. — A*  mesma  commissão. 

Outro  do  1°  secretario  do  senado,  participando  que  o 
senado  adoptou,  e  vai  dirigir  á  saneção  imperial, a  resolução 
eoncedendo  loterias  á  irmandade  do  Santíssimo  Sacramento 
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da  freguezia  da  Gloria,  á  algumas  outras  matrizes,  e  á  As- 
sociação Typographica  Fluminense.  — Inteirada. 

Outro  do  mesmo  secretario,  devolvendo  a  resolução  da 
camará  concedendo  loterias  á  sociedade  de  Beneficência 
Brazileira  da  corte,  á  qual  o  senado  não  pôde  dar  o  seu  con- 
sentimento. —  A  archivar-se. 

Requerimento  da  camará  municipal  da  villa  doPatroci- 
"  nio  (Minas  Geraes),  pedindo  a  concessão  de  uma  loteria 
para  auxilio  das  obras  da  matriz,  cadêa  e  encanamento  de 
agua  potável.  —  A'  commissão  de  fazenda. 

Tres  outro3  de  Antonio  Tornaghi,  Edmundo  Carlos  Leroi, 
e  Francisco  Pereira  da  Silva,  pedindo  serem  naturalisados 
cidadãos  brazileiros.  —  A'  commissão  de  constituição. 

NATURALISAÇÕES. 

Lê-se,  entra  em  discussão  e  sem  debate  é  approvado  o  se- 
guinte parecer : 

c  A  commissão  de  constituição  tendo  examinado  a  re- 
presentação dirigida  a  esta  augusta  camará,  pelo  súbdito 
portuguez  Luiz  Antonio  Henriques,  residente  na  província 
do  Pará,  pedindo  dispensa  de  alguns  mezes  que  faltavão 
para  completar  obiennio  posterior  á  declaração  que  fez  pe- 
rante a  camará  municipal  de  Belém,  em  conformidade  da  j 
lei  de  23  de  Outubro  de  1832,  e  30  de  Agosto  de  1843 ; 
attendendo  que  a  representação  do  mesmo  foi  remettid©  á 
commissão  a  19  de  Agosto  do  anno  passado,  e  que  portanto 
o  dito  biennio  deve  estar  completo,  é  de  parecer  que  se  re- 
metia a  representação  documentada  do  peticionário  ao  go- 
verno, a  quem  compete  deferir.  Sala  das  commissões,  5  de 
Agosto  de  1857.  —  A.  C.  da  Cruz  Machado.  —  J.  J.  Teixeira 
Júnior.  > 

Lê-se,  é  julgado  objecto  de  deliberação  ,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos  ,  o  projecto  com  que 
termina  o  seguinte  parecer  : 

«  A  commissão  de  constituição  ,  tendo  examinado  as  re- 
presentações^ dirigidas  a  esta  augusta  camará  por  Francisco 
Pereira  da  Silva,  súbdito  portuguez,  casado  com  Brazileira 
a  8  de  Setembro  de  1833  ,  e  residente  no  termo  da  cidade  de 
Rezende  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  perante  cuja  ca- 
mará municipal  a  12  de  Junho  passado  fez  a  declaração 
exibida  pela  lei  de  23  de  Outubro  de  1832,  e  por  Edmundo 
Carlos  Leroi,  súbdito  francez,  casado  com  Brazileira  a  24  de 
Setembro  de  1849,  e  residente  no  termo  da  cidade  do  Sabará 
da  provincia  de  Minas  Geraes,  perante  cuja  camará  muni- 
cipal a  20  de  Maio  ultimo  fez  também  a  dita  declaração, 
pedindo  ambos  dispensa  de  tempo  para  serem  naturalisa- 
dos ;  em  vista  dos  documentos  ,  é  de  parecer  que  se  lhes 
conceda  a  dispensa  pedida  ,  e  para  este  fim  apresenta  a  se- 
guinte resolução  : 

«  A  assembléa  geral  resolve  : 

<  O  governo  é  autorisado  a  eonceder  carta  de  natura- 
lisação  ao  súbdito  portuguez  Francisco  Pereira  da  Silva, 
e  ao  súbdito  francez  Edmundo  Carlos  Leroi.  Sala  das  com- 
missões, 5  de  Agosto  de  1857.  —  A.  C.  da  Cruz  Machado.— 
J.  J.  Teixeira  Jumor.  > 

ORDEM  DO  DIA. 

SOCIEDADE  EM  CÔ1IMANDITA. 

Continua  a  3a  discussão  do  projecto  n.  40  do  anno  pró- 
ximo passado,  com  as  emendas  apoiadas. 

O  Sr.  PkesideMTe  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Henriques. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Sr.  presidente,  tomei  parte  na  dis- 
cussão que  na  sessão  do  anno  passado  se  abrio  nesta  ca- 
mará a  respeito  do  projecto  de  que  se  trata  ;  como  membro 
da  commissão  de  fazenda,  que  tive  a  honra  de  ser  na  mesma 
sessão,  estou  nelle  assignado  :  estas  circumstancias  me  cons- 
tituem hoje  na  obrigação  de  dizer  alguma  cousa  sobre  o 
mesmo  projecto,  á  vista  dos  projectos  substitutivos  e  emen- 
das que  lhe  forão  offerecidas. 

Os  projectos  substitutivos  offerecidos  ao  de  n.  40  contém 
algumas  disposições  que  considero  boas,  e  julgo  por  isso  no 
caso  de  serem  adoptadas ;  outras  porém  me  parecem  que  não 
devern  ser  aceitas,  umas  por  se  acharem  prejudicadas  pelas 
disposições  idênticas  do  código  commercial,  e  outras  por 
inconvenientes  era  sua  matéria.  Quando  porém  o  contrario 
se  entenda,  cm  meu  conceito  qmalquer  dos  d»us  projecto* 


substitutivos  é  incompleto  por  deixar  de  abranger  medidas  • 
providencias  que  seria  muito  para  desejar  que  elles  conti- 
vessem. 

Entre  as  disposições  boas,  Sr.  presidente,  estão  aquellas 
que  se  achão  de  accordo  com  o  projecto  principal.  O  pro- 
jecto n.  40  procurou  attender  aos  inconvenientes,  inconve- 
nientes que  na  pratica  tem  offerecido  as  sociedades  em  com- 
mandita  ;  procurou  salvar  os  perigos  a  que  ellas  tem  esta- 
do expostas  ;  e  por  meio  das  condições  que  o  estudo  e  a 
experiência  tem  ensinado  mais  acertadas,  habilita-las  en- 
tre nós  para  attingirem  os  fins  importantes  de  sua  insti- 
tuição. 

E,  com  efFeito,  dous  são  os  perigos  que  correm  as  socie- 
dades em  commandita :  o  1»  é  a  natureza  dos  bens  que  en- 
trão  para  ellas  como  capitães;  e  o  2°  a  época  da  transfe- 
rencia das  acções;  a  responsabilidade  pelo  valor  destas,  e  a 
natureza  ou  espécie  de  transferencia  das  mesmas  acções. 

Quanto  ao  primeiro  perigo,  o  projecto  principal  nada 
certo  nos  diz  ;  e  assim  procedeu  porque  a  esse  respeito  ha 
disposições  terminantes  no  código  commercial,  de  cujas 
disposições  é  o  projecto  um  addicionamento. 

Quanto  ao  segundo,  o  projecto  prineipal  o  previne  nos 
arts.  lo  e  3°. 

A  respeito  do  primeiro  perigo,  a  natureza  dos  bens,  que 
entrão  como  capital  para  as  sociedades  em  commandita, 
código  commercial  no  art.  312,  dispõe  o  seguinte  :  <  Na 
sociedade  em  commandita  não  é  necessário  que  se  inscreva 
no  registro  do  commercio  o  nome  do  sócio  commanditario  ; 
mas  requer-se  essencialmente  que  se  declare  no  mesmo  re- 
gistro a  quantia  certa  do  total  dos  fundos  postos- em  com- 
mandita. > 

Ora,  exigindo,  como  exige,  o  código  commercial  que  se  de- 
•lare  no  registro  do  commercio  o  total  dos  fundos  postos  em. 
commandita,  é  claro  que  o  código  presuppõe  uma  vistoria, 
um  exame  sobre  o  valor  dos  bens  que  entrão  como  capitães 
para  a  sociedade. 

Os  nobres  deputados  assignatarios  dos  projectos  substi- 
tutivos parece  que  para  regularisarem  um  objecto  c« 
tamanha  importância,  e  revestirem  essa  declaração  de  uma 
força  inquestionável,  procurárr.o  precisar  pela  disposição  co 
§  6o  de  seus  projectos  os  termos  do  artigo  do  código  com- 
mercial^ exigindo  que  as  prestações  ou  entradas  que  não 
forem  feitas  em  dinheiro  somente  serão  admittidas  depois 
de  avaliados  os  objectos  no  juizo  commercial  do  distrícto,  e 
com  approvação  da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Adopto,  Sr.  presidente,  esta  disposição  :  julgo  que  ella 
está  subentendida  e  implicitamente  prevenida  no  código 
commercial ;  mas  podendo  acontecer  que  se  entendesse  que 
a  avaliação  de  que  sc  trata  podia  dispensar  o  exame  de  pe- 
ritos, e  ser  feita  simples  e  unicamente  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas,  considero  conveniente  a  adopção  do  dito 
§  6° :  elle  será  uma  garantia  mais  a  favor  de  uma  associa- 
ção que  tantos  transtornos,  tantos  abalos  tem  causado  ás 
fortunas  particulares  em  outros  paizes. 

O  Sa.  Barào  de  Mauá  :  —  Que  tantos  bens  tem  feito  em 
outros  paizes. 

O  Sr.  Henriques: — Não  contesto:  reconheço  com  o  no- 
bre deputado  que  das  sociedades  em  commandita  tem  re&ul* 
tado  immensas  vantagens ;  muitos  bens  têm  ellas  produzido 
em  diffei entes  paizes;  mas  o  nobre  deputado  não  poderá  dei- 
xar de  concordar  comigo,  se  são  dignos  de  credito  differentes 
escriptores  sobre  esta  matéria,  que  as  sociedades  em  com- 
mandita têm  causado  muitos  males  em  differentes  pai;  «a, 
têm  occasionado  grandes  abalos  na  ordem  publica,  pele» 
perigos,  pelas  ruinas  de  muitas  fortunas.  Chamo  a  attenção 
do  nobre  deputado  para  esses  escriptores,  com  especialidade 
Delangle,  a  respeito  das  sociedades  em  commandita  em 
França  no  anno  de  1838. 

_  Concordo  pois  com  a  idéa  dos  nobres  deputado  assignata- 
rios dos  dous  projectos  offerecidos  como  emendas  substitu- 
tivas :  entendo  que  a  vestoria  proposta,  excitando  a  atten- 
ção dos  interessados  sobre  o  objecto  das  entradas  que  não 
forem  consistentes  em  dinheiro,  acautelará  as  simulações 
e  fraudes  qiiepoderião  dar-se  a  esse  respeito  ;  ea  approva- 
ção dos  accionistas  em  assembléa  geral,  fixando  definitiva- 
mente o  valor  das  mesma  entradas  porá  termo  a  quesquer 
reclamações  que  poderião  suscitar-se. 

As  entradas  que  formão  o  capital  de  uma  associação,  é 
certamente  ura  dos  objectos  mais  importantes,  uma  das 
condições  mais  easenciaes  das  mesmas  associações. 

A  entrada  do  capital  de  uma  sociedade  é,  diz  um  escrip- 
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tor  notável,  a  pedra  ãe  toque  aa  mesma  soe 
as  faculdades  e  recursos  isolados  se  reúnem 
para  uma  associação  qualquer,  esta  é  sempre  boa  ou  má, 
se  sincera  ou  fraudulenta  é  a  entrada  dos  capitães  para  a 
mesma  associação. 

Quanto  ao  segundo  perigo,  a  época  da  transferencia  das 
acções,  a  responsabilidade  delias,  e  a  natureza  ou  espécie 
de  sua  transferencia,  os  projectos  apiesentados  como  emen- 
das substitutivas  estão  de  inteiro  accordo  com  o  projecto 
principal  âcerca  da  primeira  parte,  a  época  da  transferen- 
cia. Os  nobres  deputados  assignatarios  dos  projectos  sub- 
stitutivos entendem  também  que  as  acções  das  sociedades 
em  commandita  não  podem  ser  transferidas  senão  depois 
de  realisado  metade  do  seu  valor  nominal.  A  este  respeito, 
portanto,  nenhuma  observação  tenho  a  fazer,  uma  vez  que 
estamos  de  perfeito  accordo. 

Quanto,  porém,  á  responsabilidade  das  acçõe 
gincia. 

O  projecto  principal  quer  que  os  subscnptores  sejao  res- 
ponsáveis por  ellas  até  o  seu  integral  pagamento  :  os  nobres 
deputados  fazem  em  ambos  os  projectos  substitutivos  uma 
excepção  ;  querem  que  depois  de  realisado  metade  do  valor 
nominal  das  acções  possão  ser  estas  transferidas  ^sob  res- 
ponsabilidade dos  cessionários;  uma  vez  que  sejão  estes 
approvados  pelos  sócios  gerentes. 

Entendo,  Sr.  presidente,  que  a  doutrina  do  projecto  prin- 
cipal offerece  maior  garantia. 

Sinto,  Sr.  presidente,  que  a  obrigação  em  que  estou  de 
emittir  com  franqueza  minha  opinião  sobre  esta  matéria 
me  leve  a  discrepar  das  idéas  dos  nobres  deputados,  e  espe- 
cialmente das  do  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  que 
não  estã  na  casa,  primeiro  assignatario  de  um  áelles,  cuja 
illustração  e  saber  muito  respeito,  e  cujas  prelecções  sobre 
matérias  semelhantes  me  coube  por  vezes  a  fortuna  de 
ouvir. 

Julgo,  Sr.  presidente,  que  a  disposição  do  projecto  prin- 
cipal é  preferível  ;  entendo  que  ella  offerece  mais  garantias 
de  moralidade,  e  é  por  isso  mesmo  credora  da  adopção  da 
camará. 

O  principio  estabelecido  no  projecto  principal  da  respon- 
sabil  dade  "dos  subscriptores  pelo  valor  das  acções  até  a  in- 
tegral realisação  delle  é  uma  consequência  das  obrigações 

distribuindo 


convencionaes.  As  sociedades  em  commandita 
o  seu  fundo  social  em  acções,  tornão  grande  desemolvunen  • 
D,  alcanção  proporções  tâes  que  podem  com prometter  as 
fortunas  individuaes',  e  arriscar  com  ellas  a  fortuna  publi- 
ca ;  exercem  portanto  grande  influencia  na  riqueza  do  paiz. 
com  a  estabilidade  e  ordem. publica. 
Os  subscriptores  das  acções  não  têm  pois  adquirido  direi- 
tos e  contraindo  obrigações  para  comos  sócios  ^somente 
elles  tem  igualmente  adquirido  direitos  e  contraindo  obri- 
gações para  com  o  publico  ao  mesmo  tempo;  e  es*es  deve- 
res serião  violados  se  lhes  fosse  licito  ceder  inopportuna- 
mente  da  responsabilidade  que  contrahirão,  eem  que  o  mes- 
mo publico  como  que  descansará  relativamente  á  direcção 
da  sociedade,  e  desempenho  dos  fins  a  que  a  mesma  socie- 
dade ?e  propôz  e  comprometteu.  Em  segundo  lugar,  é  nos 
primeiros  períodos  de  associações  semelhantes,  em  que  tudo 
é  ainda  desconhecido,  que  o  jogo  das  acções  se  desenvol- 
vem ;  e  mediante  promessas  de  lucros  fabulosos  a  agiota- 
gem vem  desvirtuar  a  indole  de  uma  sociedade,  cujos  fins 
não  pôde  ser  de  certo  a  im moralidade. 

Um  sócio  que  se  compromette  a  contribuir  com  o  valor 
das  acções  por  elle  subscriptas  para  uma  empresa,  e  dias 
depois  as  transfere,  inculca  pouca  confiança  na  mesma 
empresa;  mostra  que  suas  vistas,  subscrevendo  as  acções, 
não  forão  sinceras  ;  que  sua  intenção  foi  o  jogo,  ejiada 
mais;  que  suas  esperanças  estavão  depositadas  não  rio 
objecto  da  associação,  mas  no  premio  das  acções,  na  agio- 
tagem. 

E  poder-se-ha  ter  confiança  em  um  sócio  semelhante  ? 
Quem  poderá  esperar  vantagens,  a  realisação  dos  impor- 
tantes benefícios  promettidos  por  uma  associação,  cujos 
membros  a  abandonárão  em  poucos  dias,  e  aproveitando  - 
se  de  iyn  jogo  immoral  sacrificão  a  elle  os  interesses  da 
associação  e  a  confiança  do  publico? 

Forf.o  ersas  considerações  certamente  que  levárão  ultima- 
mente o  conselho  de  estado  em  França  a  deixar  de  adoptar 
uma  disposição  idêntica  á  dos  projectos  substitutivos,  que 
pela  commissão  encarregada  naquelle  paiz  de  um  projecto 
de  lei  sobre  as  sociedades  em  commandita  foi  nelle  ineerida. 

O  conselho  de  estado  depois  de  uma  luminosa  discussão 


rejeitou  a  disposição  ;  e  apresentou  no  projecto  que  foi  sub- 
mettido  á  discussão  do  corpo  legislativo  o  principio  estatui 
do  no  nosso  projecto  principal :  esse  principio  prevaleceu  no 
corpo  legislativo,  e  faz  hoj e  parte  da  lei  franceza  sobre  as 
sociedades  em  commandita  de  17  de  Julho  de  1856.  A  ex- 
cepção portanto  que  vem  nos  projectos  substitutivos  não  foi 
ali  adoptada  :  a  regra  é  que  os  subscriptores  das  acções-sã© 
os  responsáveis  pelo  valor  delias  até  a  sua  integral  reali- 
sação. 

O  Sr.  Barão  Mauá  :  — Depois  que  o  outro  principio  vigo- 
rou por  50  annos. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Na  lei  franceza  a  hypothese  é  outra. 

O  Sr.  Henriques  -.—Não  senhor,  é  a  mesma :  eu  lerei  o  ar- 
tigo do  projecto,  e  o  da  lei;  o  do  projecto  é  o  seguinte  : 
<  Art.  3.o  Os  subscriptores  das  acções  nas  sociedades  em 
commandita  são  responsáveis  pelo  pagamento  da  importân- 
cia total  das  acções  por  elles  subscriptas,  podendo  ser  isen- 
tos desse  ónus  depois  da  realisação  do  pagamento  da  meta- 
de de  cada  acção.  >  Na  lei  porém,  essa  excepção  desappare- 
ceu  ;  ahi  se  diz  :  «  Art.  3. o  Os  subscriptores  das  acções  nas 
sociedades  em  commandita  são  (note  bem  o  nobre  depu- 
tado), não  obstante  toda  a  estipulação  em  contrario,  respon- 
sáveis pelo  pagamento  da  importância  total  das  acções  por 
elles  subscriptas.  > 

Ora,  se  o  conselho  de  estado  em  França,  onde,  como  os 
nobres  deputados  não  podem  ignorar,  tem  tido  grande  e 
infelizmente  fatal  desenvolvimento  as  sociedades  em  com- 
mandita, entendeu  menos  conveniente  o  caso  da  excepção 
da  responsabilidade  dos  subscriptores,  e  estabeleceu  o  mes- 
mo principio  do  projecto  principal,  porque  não  acompa- 
nharemos nós  essa  opinião,  tanto  mais  esclarecida  quanto 
tem  em  seu  favor  a  longa  experiência  de  associações  taes  ? 
Os  nobres  deputados  sabem  que  desde  1838  o  corpo  legis- 
lativo francez  se  oceupa  dessa  matéria,  e  que  vinte  projec- 
tos forão  offerecidos  á  discussão  com  disposições  differentes. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  Mas  o  que  prevaleceu  foi  ale- 
gislação  vigente. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Sim,  'o  que  está  em  vigor  é  alei  de 
17  de  Julho  de  1856,  a  que  contém  um  principio  contrario 
ao  projecto  substitutivo,  assignado  pelo  nobre  deputado  ;e 
prevaleceu  esse  principio  porque  certamente  foi  elle  consi  - 
derado  pelos  homens  mais  eminentes  daquelle  paiz  como  o 
melhor,  o  que  mais  garantias  de  estabilidade  e  moralidade 
podia  offerecer. 

0  Sr.  Frainco  de  Almeida  :  —  E'  a  expressão  da  situação 
excepcional  em  que  está  a  França. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Pôde  ser  ;  mas  eu  tomo  como  a  ex- 
pressão do  bom  senso,  e  do  verdadeiro  zelo  pela  prosperidade 
daquelle  paiz.  ;V 

Tenho  portanto,  em  meu  favor,  a  disposição  da  lei  iran- 
ceza  que  acabei  de  ler;  mas  se  tudo  quanto  temiio  wtojij 


justificação  de  minha  opinião  fôr  improcedente,  apresen- 
tarei com  satisfação  um  argumento  que  não  pôde  deixai 
de  ser  concludente  para  o  nobre  deputado  pelo  Rio  brande 
do  Sul,  e  muito  valioso  para  a  camará.  1 

Aqui  estão  os  estatutos  do  banco  Mauá,  de  que  é  ene» 
ou  principal  gerente  S.  Ex.;  nelles  eu  encontro  em  just« 
cação  de  minha  opinião  a  disposição  do  art.  7o.  Ahi  se  dl* 
«  Os  sócios  commauditarios  sendo  apenas  responsáveis  pelo 
valor  nominal  das  acções  que  possuírem,  não  poderão  com 
tudo  tiansferi-las  senão  depois  da  integral  reatyaçao  do  ca- 
pital das  mesmas.  > 

0  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  Já  então  eu  tomava  essas  pre- 
oauções,  quando  não  existia  a  lei  franceza. 

0  Sr.  Henriques  :  —  Mas  se  o  nobre  deputado  tomou 
essas  precauções,  fê-lo  certamente  porque  as  julgou  boas, 
entretanto  no  seu  projecto  abrio  mão  delias,  e  abri©  mao 
quando  essa  lei  existia. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  «Note  que  é  uma  sociedade 
bancaria. 

0  Sn.  Henriques  :  -  Mas  o  wu  projecto  estabelece  tam- 
bém regras  para  as  sociedades  banco  nas  em  commandita, 
não  se  limita  ás  sociedades  em  commandita  simplesmente 
commerciaes.  „  „  " 

Senhores,  a  appr ovação  dos  sócios  gerentes  que  ospro 
iectos  exigem  para  salvar  a  responsabilidade  dos  subscrip- 
tores, e  lança  la  sobre  os  cessionários  não  pôde  ser  suHi- 
ciente  garantia.  Primeiramente  os  gerentes  podem  ser  le- 
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vados  por  considerações  pessoaes;  em  segundo  lugar  íendo 
o  seu  numero  limitadíssimo,  pois  que  podem  ser  apenas  um 
ou  dous,  não  é  conveniente,  não  é  justo  que  os  interesses  de 
uma  sociedade  inteira,  que  os  fins  de  associações  tão  impor- 
tantes sejão  sacrificados  ao  juizo  de  um  ou  outro  sócio.  Ac- 
cresce  ainda  que  os  gerentes  poderáõ  prestar-se  no  intuitç 
de  livrarem-se  de  sócios  que  os  incommodem  com  continua- 
dos exames  e  pesquizas  ácerca  da  direcção  da  sociedade; 
exames  e  pesquizas  a  que  têm  direito  os  prestadores  de 
fundos. 

Eu,  Sr.  presidente,  não  tenho  prevenção  alguma,  nem 
a  favor,  nem  contra  as  sociedades  em  commandita  ;  tenho 
lido  que  ellas,  como  já  disse,  tem  prestado  importantes 
serviços  em  Roma,  em  França  e  em  outros  paizes  (apoiados) ; 
mas  como  na  historias  dessas  sociedades  vejo  também  que 
ellas  têm  causado  muitos  males,  transtornado  não  poucas 
fortunas,  c  abalado  talvez  a  ordem  publica,  julgo  que  o  me- 
lhor expediente  na  confecção  de  uma  dei  que  as  estabeleça 
e  regule  entre  nós  é  seguir  o  caminho  mais  seguro  ;  é  acau- 
telar quaesquer  inconvenientes  e  difficuldades  que  ellas  nos 
possão  offerecer  ;  e  parece  que  procedendo  de  accordo  com 
a  disposição  em  vigor  entre  nós  em  um  banco  tão  acredi  - 
tado  como  aquelle  a  que  me  referi ,  disposição  que  tem  já  em 
seu  favor  a  experiência  de  alguns  annos,  não  poderemos 
ser  censurados  le  innovações  menos  bem  pensadas,  injustas, 
e  perigosas  ;  sinto,  já  disse,  discrepar  dos  nobres  deputados : 
cumpro,  porém,  meu  dever  emittindo  com  franqueza  a 
minha  opinião. 

O  Sa.  Barbos  Pimentel  :  —  Está  em  seu  direito  ;  porém 
está  muito  restrictivo,  ainda  mais^do  que  os  autores  do 
projecto. 

O  Sr.  Henriqles  :  —  Mas  estou  nos  princípios  da  lei 
franceza,  que  foi  no  geral  adoptada  pelos  projectos  substi- 
tutivos, e  nos  do  banco  Mauá  estabelecido  entre  nós. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio-Grande  é  contrarie  ás  restric- 
ções ;  eu  o  acompanho  nesse  terreno :  entendo  que  ellas  não 
devem  ser  admittidas  a  esmo  ;  mas  quando  forem  necessá- 
rias á  boa  direcção  e  regimen  das  associações;  quando  tive- 
rem por  fim  habilita-las  para  o  desenvolvimento  da  industria; 
quando  se  dirigirem  a  acautelar  e  prevenir  a  agiotagem, 
mantendo  a  moralidade,  seria  desacerto  e  imprudência  não 
estabelecê-las.  Desejo  que  haja  liberdade  de  industria  ; 
mas  entendo  também  que  essa  liberdade  não  deve  ser  toma- 
da absolutamente;  que  é  dever  do  corpo  legislatho  regula-la 
em  ordem  a  que  delia  não  resultem  prejuízos  á  mesma  in- 
dustria, e  á  fortuna  e  riqueza  do  paiz. 

Pelo  que  respeita  á  natureza  ou  espécie  de  transferencia 
das  acções,  o  projecto  assignado  pelos  tres  nobres  deputa- 
dos está  em  inteira  conformidade  com  o  projecto  principal. 
Este  quer  que  a  transfereucia  seja  sempre  nominativa,  isto 
é,  pela  maneira  estatuida  na  ultima  parte  do  artigo  297 
do  código  commercial,  isto  é,  por  acto  lançado  no  registro 
do  commercio ;  mas  o  projecto  do  nobre  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  propõe  que  ella  seja  ao  portador.  Em  justi- 
ficação da  doutrina  do  ultimo  projecto  se  dão  de  certo  ra- 
zões valiosas  ;  e  5.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  a  cujo 
talento  e  profundos  conhecimentos  rendo  a  devida  home- 
nagem, já  desenvolveu  as  que  o  levão  ainclinar-se  em  favor 
da  mesma  doutrina. 

Em  verdade  parece  que  pago  pelos  subscriptores  o  valor 
integral  das  acções,  têm  «lies  satisfeito  ao  seu  dever,  tem 
realisado  quanto  se  compromettêrão ;  e  nenhum  inconve- 
niente dar-se-hia  em  que  pudessem  ser  dahi  em  diante 
transferidas  ao  portador  as  acções  per  elle3  subscriptas. 
A  isto  se  poderia  ainda  acerescentar  a  conveniência 
da  manutenção  da  reputação  e  eredito  dos  subscriptores 
das  acções,  os  quaes  ficarião  menos  expostos  a  juizos 
temerários  mediante  a  transferencia  ao  portador  do  que 
pela  nominativa  •  a  publicidade  a  que  eata  está  sujeita 
dará  lugar  a  interpretações  sinistras,  a  que  os  poupará 
em  seu  credito^  e  reputação  commercial  a  transferencia 
ao  portador.  Ainda  mais  está  vencido  o  período  em  que 
tudo  é  desconhecido  ;  esta  passada  a  época  da  agiotagem  : 
a_ associação  está  posta  a  caminho.  Finalmente,  a  prohibi- 
çiío  da  transferencia  ao  portador  poderá  produzir  a  deser- 
ção de  muitos  sócios  para  as  sociedades  anonymas  ;  re  - 
sultando dahi  a  final  o  desprezo  pela?  associações  em  com- 
mandita, e  ficando  por  consequência  privado  o  paiz  das 
vantagens,  que  ella  offerece. 

Em  opposição  porém  ás  razões  deduzidas  se  podem  offe- 
recer também  considerações  importantes.  Em  primeiro  lu- 
gar não  pôde  ser  indifferente  a  uma  sociedade  qualquer  o 


respectivo  pessoal  :  elle  contribue  muito  para  o  seu  credito 
e  estabilidade  ;  quer  pela  reputação  honrosa  de  seu  nome, 
quer  pelos  valiosos  recursos  que  sua  fortuna  pôde  offere- 
cer. Apezar  de  realisado  o  valor  integral  das  acções,  oceur- 
rencias  poderáõ  dar-se  em  que  seja  indispensável  recorrer 
ao  auxilio  pecuniário  dos  sócios,  em  que  o  credito  destes 
contribua  para  o  bom  êxito  de  uma  empresa.  A  transferen- 
cia nominativa,  levando  ao  conhecimento  da  sociedade  os 
novos  sócios,  em  virtude  da  transferencia  das  acções,  a  ha- 
bilitará para  tomar  quaesquer  deliberações  que  a  qualida- 
de do  novo  pessoal  leclame  em  beneficio  do  credito  da  as- 
sociação. 

A  sociedade  em  commandita  não  morre  com  a  realisação 
do  valor  integral  das  acções;  pelo  contrario,  é  dahi  em  diante 
que  ella  de  posse  de  todo  o  capital  social,  dos  fundos  indis- 
pensáveis para  as  empresas  a  que  se  destina,  pôde  prestar 
ao  paiz  serviços  importantes.  Se  a  boa  fé,  se  a  moralidade 
preside  os  actos  da  sociedade,  a  trarnferencia  nominativa 
seria  uma  garantia  efficaz  contra  simulações  e  fraudes  em 
damnode  terceiro*,  e  de  famílias.  E'  verdade  que  na  nova  lei 
franceza  de  17  de  Julho  de  1856  se  dispõe  que  realisado  o  capi- 
tal social  a  transferencia  das  acções  poderá  ser  ao  portador; 
mas  em  justificação  dessa  determinação  estão  os  costumes 
e  o  habito  do  povo  francez,  como  foi  declarado  ao  covpo  le- 
gislativo daquella  nação,  pela  commissão  encarregada  da 
confecção  da  mesma  lei ;  e  se  para  a  França  forão  os  costu- 
mes e  os  hábitos  do  respectivo  povo  a  razão  sufficiente 
daquella  disposição ;  entre  nós  poder-se-ha  sustentar  a  dis- 
posição do  projecto  principal  com  os  costumes  e  os  hábitos 
do  nosso  poso. 

Nos  estatutos  do  banco  Mauá  está  estabelecido  no  art.  7® 
que  a  transferencia  será  sempre  nominativa;  eis  aqui  a  dis- 
posição [lê);  e  se  daqui  não  ha  resultado  inconvenientes,  se 
essa  associação  em  commandita  progride,  parece  que  poder- 
se-hia  manter  sem  inconvenientes  no  projecto  a  mesma 
disposição.  Em  ultimo  lugar  poder-se-ha  argumentar  em 
favor  da  transferencia  nominativa  com  o  disposto  no  art. 
313  do  código  commercial.  Ahi  se  diz  o  seguinte  :  «  Na* 
mesma  sociedade  os  sócios  commanditarios  não  são  obri- 
gados além  dos  fundes  com  que  entião,  ou  se  obrigão  a  en- 
trar na  sociedade,  nem  a  repôr,  salvo  nos  casos  do  art.  828 
os  lucros  que  houverem  recebido.  > 

O  art.  828  diz  o  seguinte :  «  Todos  os  actos  do  fallido  alie- 
nativos  de  bens  de  raiz,  moveis  ou  semoventes,  e  todos  os 
mais  actos  e  obrigações,  ainda  mesmo  que  sejão  de  opera- 
ções commerciaes,  podem  ser  annullados,  qualquer  que  seja 
a  época  em  que  fossem  contrahidos,  emquanto  não  prescre- 
verem, provando- se  que  nelles  interveio  fraude  em  damno 
dos  credores.  > 

Ora,  na  transferencia  ao  portador  parece  que  não  poderá 
ter  valor  a  disposição  desses  artigos  ;  visto  que  não  é 
possível  saber-se  quem  o  cessionário  da  acção,  o  le- 
gitimo dono  delia,  para  realisar-se  a  reposição  determi- 
nada no  primeiro  dos  ditos  artigos;  entretanto  que  pela 
nominativa  sabe-se  quem  o  cessionário ,  o  possuidor  da 
acção. 

Supposto  me  pareça  terem  bastante  força  as  razões  que 
acabo  de  produzir,  não  duvidarei  todavia  prestar  o  meu  voto 
pela  adopção  do  principio  do  projeto  do  nobre  deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  quando  o  nobre  ministro  da  fazen- 
da em  sua  sabedoria  entenda  afinal  ser  dle  mais  conveniente 
á  administração.  Considero  também  boa  a  disposição  do 
§  8°  do  projecto  dos  tres  nobres  deputados,  e  a  do  §  9o  cor. 
respondente  do  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul.  Essa 
disposição  é  a  mesma  do  nosso  código  commercial  no  art. 
302  com  o  addicionamento  que  lhe  fazem  os  nobres  depu- 
tados, e  que  eu  julgo  digno  de  adoptar-se,  da  publicação  nes 
jornaes  de  maior  circulação  dos  nomes  dos  sócios  responsá- 
veis illimitadamente,  do  objecto  da  sociedade,  etc. .  etc. 

Parece-me  também  que  se  pôde  adoptar  o  §  9o  do  projecto 
dos  tres  nobres  deputados,  que  sob  a  numeração  de  10  vem 
somente  em  parte  no  projecto  do  nobre  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul.  Os  tres  nobres  deputados  exigem  que  a  so- 
ciedade em  commandita  não  possa  dar  principio  ás  suas 
operações  sem  estarem  subscriptas  todas  as  suas  acções  e 
realisada  pelo  menos  a  quarta  parte  do  seu  valoi  ;  mas  no 
projecto  do  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  falta  a 
condição  da  subscripção  prévia  de  todas  as  acções. 

O  Sr.  Barão  »e  Mauã  :  —  Não  vejo  a  necessidade  delia. 

O  Sr.  Henriques  : — Dou  mais  importância  ao  §  9o  do 
projecto  «los  tres  nobres  deputados,  porque,  não  sei  como, 
prescindindo-se  dessa  condição  da  subscripção  total  das  ac- 
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çõee,  se  poderá  realisar  a  do  §  Io  do  projecto,  que  exige  que 
á  sociedade  em  eommandita  poderá  dividir  o  seu  capital  em 
acções,  quando  chegue  elle  a  100;000!j£  na  côrte,  e  a  50:000$ 
nas  províncias. 

O  Sr.  Barão  de  Mauã  :— O  nobre  deputadonão  vê  que  sem 
isso  não  se  realisará  sociedade  em  eommandita  ? 

O  Sr.  Henriques  :  —  Mas  donde  tira  o  nobre  deputado 
essa  conclusão?  O  seu  paragrapbo  não  a  contém;  limita-se 
apenas  a  prohibir  o  principio  das  operações  sem  a  effeçtiva 
realisação  de  uma  quarta  parte  do  capital  social,  e  dahi  nao 
pôde  deduzir  se  a  conclusão  que  tirou  o  nobre  deputado. 
O  §  1°  do  seu  projecto  não  a  contém  de  certo,  porque  limi- 
ta-se ao  valor  necessário  para  que  o  capital  social  possa  ser 
dividido  em  acções. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Esta  condição  está  em 
ambos  os  projectos. 

O  Sr.  Henriques  :  —  A  condição  da  subscripção  prévia 
só  está  no  projecto  dos  tres  nobres  deputados. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Henriques  :  —  E  demais,  como  se*poderá  saber 
qual  é  a  quarta  parte  sem  estarem  subscriptas  todas  as 
acções  no  valor  de  100:000$. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  Se  não  estiver  subscripto  o 
capital  que  a  lei  exige  não  haverá  «sociedade  em  eom- 
mandita. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Mas  essa  subscripção  é  que  não 
vem  prevenida  no  projecto  do  nobre  deputado.  Julgo  igual- 
mente adoptáveis  os  §§  12  a  14  do  projecto  dos  tres  nobres 
deputados,  que  correspondem  aos  §§  11  e  13  do  projecto 
do  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  ;  são  outras  tantas  ga- 
rantias de  moralidade  da  sociedade  em  eommandita.  Pare- 
ce-me  porém  escusado  o  §  5<>  do  projecto  dos  tres  nobres 
deputados,  e  o  6»  do  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul ;  visto  que  contém  elles  a  mesma  disposição  do  art.  33 
do  código  comroercial. 

Não  posso  conformar-me  com  o  §  10  do  projecto  dos  tres 
nobres  deputados  senão  na  parte  em  que  exige  autorisa- 
ção  do  governo  para  que  se  possão  incorporar  _  sociedades 
em  eommandita  por  acções  que  tenhão  por  objecto  opera- 
ções bancarias. 

Na  primeira  parte  desse  paragrapho  *e  exige  a  approvação 
do  governo  para  incorporação  de  sociedades  em  eommandita 
que  tenhão  por  objecto  operações  commerciaes  relativas  a 
géneros  alimentícios. 

Parece,  Sr.  presidente,  que  os  nobres  deputados  receião 
que  as  sociedades  em  eommandita,  valenáo-se  dos  seus  re- 
cursos, de  sua  força,  e  de  seu  credito,  formem  a  respeito  de 
ties  géneros  um  verdadeiro  monopólio. 

Se  é  o  monopólio  que  os  nobres  deputados  querem  evitar, 
elle  pôde  realisar-se  por  meio  dos  recursos  de  qualquer  capi- 
talista particular;  entre  nôs  tem-se  visto  estabelecer  o  mono- 
pólio a  respeito  de  differentes  artigos  alimentícios  sem  que 
para  a  industria  em  que  elle  se  verifica  tenha  precedido  au- 
torização do  governo  Demais,  a  acção  de  uma  sociedade  que 
a  elle  tenha  de  entregar-se  poderá  ser  neutralisada  pela  de 
outra  que  se  estabeleça  com  vistas  differentes. 

Accresce  ainda  que,  tendo  de  encarecer  o  preço  dos  gé- 
neros alimentícios  pela  pressão  do  monopólio  ,  os  lucros 
vantajosos  que  esses  géneros  offerecem  excitarão  a  cobiça 
de  outros  ,  e  a  concurrencia  produzirá  então  os  seus  resul- 
ta los  benéficos,  a  abundância  substituirá  a  escassez,  e  o 
resultado  será  a  baixa  do  preço. 

Os  nobres  deputados  querem  também  na  2a  parte  do  dito 
paragrapho  que  sejão  motivadas  aR  deliberações  do  governo, 
recusando  a  automação  pedida  para  a  autorisação  de  so- 


ciedades em  eommandita  por  acções.  Não  vejo  nisto  conve 
niencia.  As  sociedades  em  eommandita  por  acções  costu 
mão  tomar  gn 
porçõe 


nde  desenvolvimento  e  as  mais  largas  pro- 
cllas  affeetão  xiuito  a  riqueza  publica,  e  ás  vezcá 
se  revestem  de  um  caracter  politico:  se  podem  trazer  mui- 
tos bens  ao  paiz,  podem  também  compromettê  lo  ;  e  o  go- 
verno, que  é  sempre  um  elemento  de  ordem,  o  tutor  nato 
da  sociedade,  não  recusará  a  autorisação  para  associa- 
ções semelhantes  sem  motivos  mui  ponderosos  ;  a  exigência 
da  declaração  desses  motivos  poderia  offerecer  inconvenien- 
tes graves.  Demais,  entre  nôs  não  é  isso  estylo  ;  nenhuma 
lei,  á  excepção  do  acto  addicional  quanto  á  recusa  da  eanc- 
ção  dos  presidentes  de  provindas  aos  projectos  de  lei  das 
assembléas  provinciaes,  e  dos  actos  do  governo  removendo 


os  juizes  de  direito  em  virtude  de  conta  dos  mesmos  presi- 
dentes, estabelece  semelhante  principio.  Virá  portanto  essa 
doutrina  estabelecer  uma  innovação  que,  além  de  odiosa 
para  o  governo,  tenderá  a  rebaixa-lo  da  altura  em  que  con- 
vém que  elle  se  ache  sempre  colloeado. 

Também  não  me  conformo  com  o  recurso  que  ahi  se  es- 
tabelece das  decisões  do  governo  para  o  conselho  de_  estado. 
O  recurso,  senhores,  é  sempre  entendido^  de  inferior  para 
superior  legitimo.  (Apoiados.)  Como  pois  estabelecem  os 
nobres  deputados  recurso  do  governo  para  o  mesmo  governo ! 
Digo  pois  o  mesmo  governo,  porque  o  conselho  de  estado  é 
uma  corporação  meramente  consultiva,  as  suas  decisões  são 
tomadas  pelo  imperador,  como  chefe  do  executivo,  e  referen- 
dadas pelo  ministro  de  estado  respectivo. 

Na  hypothese  do  projecto  teremos  portanto  um  recurso 
de  um  acto  do  chefe  do  poder  executivo  referendado  pelo 
ministro,  para  outro  acto  do  mesmo  chefe,  igualmente  re- 
ferendado pelo  mesmo  ministro.  Uma  vez  que  no  para- 
grapho se  diz  decisDes  do  governo,  não  pôde  ser  outra  a 
consequência.  Além  disto,  eu  noto  que  a  matéria ,  pelo 
que  tenho  exposto  a  respeito  das  sociedades  em  eomman- 
dita, é  mais  de  interesse  geral  do  que  particular,  e  em 
objectos  de  semelhante  ordem  um  recurso  para  o  conselho 
de  estado,  que  é  sempre  ouvido  e  consultado  por  occasiões 
taes,  e  de  uma  decisão  do  governo,  que  já  o  ouvio  e  consul- 
tou, é  de  certo  escusado. 

Demais,  o  recurso  de  que  se  trata  nao  me  parece  que 
nos  principios  do  direito  administrativo.  A  auto- 


ridade administrativa,  tendo  por  dever  prover  a  todos  os 
serviços  públicos  em  tudo  que  exige  a  administração  eco- 
nómica de  sua  fortuna,  a  defesa  interna  e  externa  do  Es- 
tado;  a  policia  preventiva,  e  os  interesses  da  agricultura, 
do  com»ercio  e  da  industria,  tem  duas  necessidades,  a  da 
independência  e  da  unidade  de  acção. 

A  necessidade  da  independência,  para  que  a  adminis- 
tração não  seja  embaraçada  em  suas  attribuições  por  outra 
autoridade,  e  de  nenhum  modo  soffrão  os  serviços  a  seu 
cargo;  a  da  unidade  de  acção,  para  que  a  administração  en- 
contre em  seus  agentes  e  funecionarios  por  ella  nomeados 
a  indispensável  subordinação  e  obediência,  em  ordeni  a  que 
o  seu  pensamento,  a  sua  acção,  seja  levada  a  ef feito  em 
beneficio  da  sociedade. 

Daqui  nascem  portanto  dous  modos  de  proceder  da  admi- 
nistração, a  saber  :  um,  discricionariamente  na  execução 
de  suas  medidas ;  e  outro,  dentro  dos  limites  de  uma  lei  ou 
regulamento.  A  esses  dous  modos  de  proceder  da  parte 
da  administração  correspondem  duas  maneiras  de  re- 
clamações :  a  primeira  é  aquella  que  cabe  na  esphera 
da  jurisdicçâo  chamada  graciosa,  quando  es  particulares 
não  se  podem  aooiar  sobre  um  direito  ,  mas  sobre  um 
interesse  em  opposição  e  luta  com  um  interesse  publico; 
a  segunda  maneira  de  reclamação  se  dá  quando  se  não 
trata  de  um  simples  interesse,  mas  de  um  direito  adquirido, 
de  um  direito  estatuído  em  lei  ou  regulamento.  Ora,  o 
objecto  de  que  se  trata  não  importa  certamente  um  direito, 
porque  nenhuma  lei  ou  regulamento  o  estabelece ;  importa 
apenas  um  interesse  privado  em  luta  com  o  interesse  geral ; 
e  neste  caso  a  autoridade  administrativa  não  pôde  ser  emba- 
raçada por  alguma  outra  autoridade  ou  poder :  o  negocio 
cabe  portanto  na  jurisdicçâo  graciosa,  e nunca  na  conten- 
ciosa. Parece  ter  ouvido  que  o  direito  para  o  recurso  é 
firmado  na  concessão  do  projecto;  mas  se  o  projecto  ainda 
não  é  lei  do  Estado,  temos  que  não  ha  direito  violado,  que  se 
toma  como  principio  para  o  recurso  o  que  não  é  principio. 

O  direito  que  em  geral  garante  a  constituição  para  o  exer- 
cicio  de  qualquer  industria  não  pôde  ser  considerado  na 
hypothese  suieita  como  ferido  pelo  governo,  porque  está 
ainda  dependente  de  acto  que  o  regule  ;  e  nem  poderia  ser 
applicavel  a  uma  associação  que  não  affecta  sômente  a  inte- 
resses particulares,  mas  também  ao  interesse  geral  do  paiz; 
que  não  joga  eô  com  os  direitos  dos  sócios,  mas  com  os  di- 
reitos do  publico. 

O  que  tenho  dito  3obre  esta  matéria  é  deduzido  dá  Ui- 
bantini  e  Chauvean,  no  seu  direito  administrativo. 

Muito  menos  posso  prestar  o  meu  assentimento  á  ultima 
parte  desse  mesmo  §10.  Querem  os  nobres  deputados  que, 
se  o  governo  dentro  de  tres  mezes  decorridos  depois  da 
apresentação  dos  estatutos  nenhuma  decisão  houver  dado 
sobre  o  recurso,  as  sociedades  em  eommandita  sejão  consi- 
deradas como  definitivamente  approvadas. 

Parece-me  que  inconvenientes  sérios  poderáõ  partir  de 
semelhante  principio  :  colloca  o  governo  na  dura  collisão 
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ou  de  prestar  a  autorisação  a  uma  associação  que  não  a 
mereça,  ou  de  pe/ier  de  sua  força,  de  seu  prestigio,  vendo 
subsistir  contra  os  interesses  do  paiz  uma  associação  que 
lhe  não  poderá  ser  proveitosa  :  parece  que  despe  o  governo 
da  qualidade  importante  de  tutor  nato  da  fortuna  e  rique- 
za publica  ;  o  io  menos  põe  em  duvida  a  sinceridade  de 
sua  dedicação  pelo  desenvolvimento  do  commercio  e  da  in- 
dustria. Demais,  os  serviços  de  alta  importância  sobre  que 
tem  e  go\erno  de  derramar  a  sua  attenção  não  podem 
comportar  o  prazo  fatal  que  o  projecto  estabelece. 

A  este  respeito  applicarei  o  que  diz  Troplong  no  seu  tra- 
tado de  sociedades  ácerca  da  demora  que  da  parte  da  admi- 
nistração pôde  dar-se  na  concessão  de  autorisação  para  so- 
ciedades anonyrnas:  «  Eu  sei,  diz  elle,  que  a  instrucção 
administrativa  desta  espécie  de  negócios  se  faz  com  uma 
lentidão  que  é  frequentemente  accusada;  mas  a  prudência 
daquelles  que  exercem  uma  tutela  não  poderá  marchar  tão 
depressa  como  a  imaginação  dos  especuladores  que  julgão 
que  a  fortuna  os  espera.  > 

Não  estou  também  disposto  a  votar  pelo  §  11  do  projecto 
dos  tres  nobres  deputados.  Faço  a  melhor  justiça  ás  suas 
intenções :  vejo  que  elles  querem  sujeitar  á  discussão  e  deli- 
beração do  corpo  legislativo  a  autorisação  para  emissão  de  j 
bancos  sob  fórma  commanditaria  ou  anonyma  ;  mas  tendo  i 
já  os  mesmos  nobres  deputados  apresentado  na  casa  um 
projecto  sobre  bancos,  parece-me  que  a  elle  deve  pertencer  ! 
o  objecto  do  §  11 ;  e  por  occasião  da  discussão  do  dito  pro-  | 
jecto  conhecer-se-ha  então  da  conveniência  ou  inconvenien-  j 
cia  da  medida  proposta  no  dito  paragrapho,  ao  meu  ver  ia-  | 
congruente  e  inopponuno  no  projecto  que  nos  occupa,  e 
cuja  adopção  pôde  ser  embaraçada  pela  larga  discussão  que 
aquelle  paragrapho  suscitará. 

Isto  posto,  julgo  também  que  pela  mesma  razão  não 
deve  ser  adoptada  a  emenda  ao  §  11  assignada  pelo  nobre  j 
deputado  por  S.  Paulo  :  ella  offerece  em  sua  segunda  parte  j 
áe  sociedades  bancarias,  de  que  trata,  vantagens  superio-  j 
res  ás  de  que  goza  o  banco  do  Brazil,  que  virá  a  ficar  assim  ! 
menos  favorecido,  hão  só  pelo  que  respeita  á  importância 
do  fuado  disponível,  como  relativamente  á  moeda,  em  que 
terão  de  realisar-se  as  notas  promissórias  dessas  socieda- 
des. Parece-rs"  melhor  que  o  nobre  deputado  offereça  a  sua 
emenda  quando  se  discutir  o  projecto  sobre  bancos  a  que 
me  referi. 

Tendo  assim,  Sr.  presidente,  emittido  a  minha  opinião 
sobre  differentes  artigos  dos  projectos  substitutivos,  direi 
que  se  elles,  passarem  taes  quaes  se  achão  concebidos,  en-  1 
tão  não  poderão  ainda  satisfazer  por  completos.  Os  nobres 
deputados  assignatarios  dos  dous  projectos  substitutivos 
deixarão  de  providenciar  sobre  pontos  importantes  :  nelles 
não  se  contém  disposição  alguma  sobre  a  força  das  dicisões 
da  assembléa  gerai  dos  accionistas;  os  projectos  não  decla- 
rão  se  essas  decisões  serão  tomadas  por  cabeça,  se  pela 
maioria  dos  votos  de  todos  os  membros  presentes,  ou  se  pelo 
valor  das  acções;  não  tratãp  também  da  duração  do  conselho 
fiscal ;  não  previnem  ainda  o  caso  da  passagem  ou  transfe-  • 
rencia  da  sociedade  em  commandita  para  a  sociedade  ano-  ; 
nyma;  uma  sociedade  em  commandita  pôde  achar  se  em  | 
apuros,  pôde  procurar  sa'var-se,  procurando  couverter-se 
em  socie-lade  anonyma.  Uma  vestoria  seria  então  indispen-  í 
sável :  ella  acautelaria  que  sobre  a  sociedade  anonyma  fosse  ' 
pesar  a  responsabilidade  de  uma  sociedade  em  commandita  ! 
em  descrédito. 

Os  projectos  não  declarão  também  se  suas  disposições  ! 
devera  comprehender  as  sociedades  em  commandita  actual-  ! 
mente  existentes.  V.  í£x.  sabe  que  é  um  principio  que  a  ! 
lei  não  pôde  ter  effeito  retroactivo  ;  promulgada  a  lei  no 
sentido  do  projecto  dos  nobres  deputados,  entrará  em  duvi- 
Ht  se  as  sociedades  em  commandita  existentes  no  paiz  ficão  ! 
sujeitas  á  disposição  da  nova  lei ;  e  no  caso  negativo,  tere-  j 
mos  sociedades  da  mesma  natureza  ,  da  mesma  espécie,  re- 
gidas por  principios  e  condições  inteiramente  differentes. 

O  Sn.  Silveira  Lobo: — E'  o  inconveniente  que  sempre 
se  dá  corn  qdalquer  innovação. 

O  Sr.  Henriques: — Mas  este  inconveniente  salva-se  com  ^ 
facilidade :  a  lei  franceza  o  acautelou :  nella  se  prevenio  isso,  ! 
dispondo-se  que  a  nova  lei  comprehendia  as  sociedades  em  ] 
Ç»»mandita  existentes  na  França. 

Esqneceu-me  tratar  com  preferencia, -as  lacunas  de  que  j 
acabo  de  occttpar-me  desse  conselho  fiscal  ereado  em  am- 
bos os  projectos.  Estou  em  duvida,  Sr.  presidente,  ácemi  j 
(las  vantagen,  dessa  instituição  ;  se  por  um  lado  ella  pôde  | 
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ser  considerada  como  uma  garantia  da  boa  direcção  e  finâ 
da  sociedade,  por  outre  offerece  inconvenientes. 

Em  primeiro  lugar  a  sociedade  em  commandita  poderá 
estabelecer-se  no  fórma  do  art.  311  do  código  commer- 
cial  entre  duas  ou  mais  pessoas  ;  devendo  ser  composto  o 
conselho  iiscal  de  tres  a  cinco  membros,  essa  disposição  dos 
projectos  será  inexequivel :  demais,  tendo  o  conselho  por  fim 
a  espionagem  dos  gerentes,  será  certa  a  luta  entre  elles  : 
logo  que  a  menor  discordância  appareça,  serão  sacriticados 
aos  caprichos  de  um  ou  de  outro  os  interesses  da  socieda- 
de ;  ha  ainda  a  ponderar  que  os  accionistas  sérios  e  pruden- 
tes procurarão  furtar-se  a  esse  encargo  para  subtrahirem-se 
a  indisposições  e  odiosidades,  e  a  essa  responsabilidade  que  os 
projectos  lhes  impõe;  demais,  se  os  accionistas,  como  presta- 
dores de  fundos,  comp  ndo  o  conselho  fiscal,  exercem  as 
atribuições  conferidas  nos  projectos,  está  desvirtuada  a  so- 
ciedade, ella  deixará  de  serem  commandita.  Por  ultime,  o 
código  commercial no  art.  314  dá  aos  sócios  commanditarios 
o  direito  de  tomar  parte  nas  deliberações  da  sociedade,  e  ode 
fiscalisar  as  suas  operações  e  estado.  Isto  preenche  os  fins 
a  que  se  dirige  acreação  do  conselho  fiscal,  ao  mesmo  tempo 
que  não  confere  attribuieões  que  complicão  com  as  dos 
gerentes,  e  nem  sujeita  a  essa  inspecção  e  espionagem  per- 
manente a  conducta  daquelles  que  carregão  com  a  respon- 
sabilidade illimitada,  e  cuja  boa  fé  e  dedicação  é  assim 
posta  constantemente  em  duvida. 

Também  no  §  1»  ambos  os  projectos  estabelecem  que  o 
valor  nominal  das  acções  não  seja  menor  de  100$  na  corte,  e 
de  50$  nas  províncias.  Não  sei,  Sr.  presidente,  qual  a  razão 
que  motivou  semelhante  disposição|;  parece-me  que  um  valor 
menor  tornaria  as  commanditas  accessiveis  as  pequenas 
fortunas.  Se  o  rim  destas  sociedades  ó  o  desenvolvimento  de 
empresas  importantes,  é  o  desenvolvimento  de  capitães,  pa- 
rece que  seria  conveniente  applica-los  ás  pequenas  forcas 
dar  entrada  neilas  aos.  recursos  fracos  :  se  isto  é  conveniente 
em  geral,  eu  penso  que  nas  províncias,  que  não  abundão  de 
capitães  e  grandes  recursos,  essa  providencia  é  de  incontes- 
tável conveniência. 

Sr.  presidente,  tenho  emittido  a  minha  opinião  a  respòi  • 
to  dos  projectos  em  discussão  ;  peço  aos  nobres  deputados 
signaéarios  do  projecto  substitutivo  que  relevem  a  fran- 
queza com  que  discrepei  de  sua  opinião  esclarecida. 

Por  occasião  da  discussão  deste  projecto,  uma  outra  dis- 
cussão importantíssima  tem  sido  trazida  á  consideração  da 
camará  :  é  a  questão  bancaria ;  a  unidade  ou  a  multiplici- 
dade de  bancos.  Tenho  notado  que  os  homens  mais  emi- 
nentes, assim  por  sua  illustração  e  talento,  como  pelo  co- 
nhecimento profundo  da  organisação  e  historia  de  estabele- 
cimentos tão  importantes  estão  divergentes,  e  que  essa  di- 
vergência se  dá  mesmo  entre  os  homens  práticos,  entre 
aquelles  que  tice>ão,  e  têm  ainda  parte  activa  na  direção  e 
gerência  de  nossos  bancos. 

_  Essa  divergência,  essa  luta  de  opiniões  convence  da  se- 
riedade, importância  e  gravidade  da  matéria,  e  me  faz  re- 
cordar o  que  no  parlamento  francez  expuzerão  em  1840 
Garnier  Pages  _  e  Lanj ninais  sobre  a  transcendência  e  di£5- 
culdade  do  projecto  de  lei  prorogando  o  privilegio  do  banco 
de  França.  O  primeiro,  depois  de  conferir  por  muitos  dias 
corn  os  membros  da  commissão,  depois  de  pesar  as  opiniões 
e  principios  differentes  emittidos  por  cada  um,  assim  se  ex- 
primio  em  sessão  de  19  de  Maio  de  1840  na  camará  dos  de- 
putados da  França. 

<  Eu  lamento,  disse  elle,  que  um  tempo  mais  lono-o  não 
nos^  fosse  dado  (á  commissão)  para  estudar  questões  tão 
difriceis.  Eu  vos  afnrmo,  com  conhecimento  de  causa, 
que  a  questão  de  que  tratamos  é  uma  das  mais  espinho- 
sas ;  eu  não  ci-eio  que  uma  assemblé-i,  mesmo  depois 
de  muitos  dias  de  discussão,  possa  fazer  delia  uma  idéa 
exacta  para  votar  soiente  e  convenientemente.  > 

Em  outro  discurso  sobre  a  mesma  matéria  na  sessão 
20  de  Maio  do  mesmo  anuo  elle  disse  assim  : 

«  Por  mais  que  tenha  estudado  essa  questão,  ainda  que 
me  tenha  oceupado  delia  desde  a  minha  infância,  encontro 
ainda  muitas  duvidas  ! !  > 

Lanjuinais,  não  menos  eminente  que  Pagès  em  matérias 
de  semelhante  ordem,  concluio  assim  o  seu  discurso  na 
camará  dos  deputados  na  sobredita  sessão  de  18  de  Maio  : 

«  As  observações  que  eu  venho  de  tei  a  honra  de  vos  sub- 
meíter,  e  sobre  as  quaes  tenho  por  muito  tempo  meditado, 
tem  levado  ao  meu  espigo  a  convicção  de  que  no  nosso 
paiz  os  espíritos  não  estão  ainda  snílicienternente  prepara- 
dos para  a  decisão  de  uma  questão  tão  grave,  tão  capital 
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como  a  dos  bancos....  Nós  somos  chamados  a  examinar  a 
questão  :  quanto  a  mim,  eu  não  estou  suficientemente 
esclarecido.  >  ■ 

Abramos  portanto  mâo  de  uma  discussão  impertinente  a 
respeito  da  matéria  do  projecto,  e  approveitemos  convenien- 
temente o  tempo  para  habilitar-nos  para  resolver  sobre  e 
projecto  offerecido  a  respeito  de  bancos  de  um  modo  digno 
ao  nós  e  do  paiz.  (Muito  bem, muito  bem.) 

O  Sr.  Torres-Homem  pronnncia  um  discurso  que  se  acha 
no  Appendice. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


SESSÃO  m  6  DE  AGOSTO  DE  1857. 

ORDEM  DO  DIA. 


&essâ©  em  6  *le  .Agosto. 

PRESIDÊNCIA    DO   SR.  VISCONDE    DE  RAEPENDY. 

SuiEttARio.  —  Expediente.  —  Pensão.  —  Ordem  do  dia.  — 

Licenças  a  ãirversos.  Observações  dos  Srs.  Martinho  Campos, 
Cruz  Machado,  e  Sergio  de  Macedo.  Votação.  —  Estrada  de 
ferro  de  Pernambuco.  Votação.  —  Sociedades  em  commandi- 
ta.  Discursos  dos  Srs.  Torres-Homem  e  ministro  da  fazenda. 
—  Eleição  da  Bahia.  Votação. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J. 
Marcondes,  Salathiel,  Pereira  Pinto,  Garcia  de  Almeida, 
Cunha  Mattos,  Hermógenes,  Martinho  Campos,  Souza  Leão, 
Fiusa,  Athaide.  Cerqueira  Leite,  Sampaio  Vianna,  Domin- 
gues da  Silva,  Costa  Pinto,  Monteiro  de  Barros,  Ferreira 
de  Aguiar,  Machado,  Sá  e  Albuquerque,  Calheiros,  Alexan- 
dre Siqueira,  Pedreira.  Barros  Pimentel,  Cesar,  Madurei- 
ra, Bretas,  Ferraz  da  Luz,  Gavião  Peixoto,  Augusto  Cha- 
ves. Barão  de  Maroim,  André  Bastos,  Araujo  Lima,  Fran- 
cisco Campos,  Silvino  Cavalcanti,  Landulpiío,  Serra  Car- 
neiro, Silveira  Lobo,  Luiz  Carlos,  Santa  Cruz,  Paranaguá, 
Brusoue,  Pinto  de  Campos,  Salles,  Gonçalves  da  Silva,  Bel- 
fort. Antunes  de  Campos,  Gomes  de  Souza,  J.  de  Mendonça, 
Benevides,  Rego  Barros,  B.  de  Camaragibe,  Flávio  Clemen- 
tino, Diogo  Velho,  Rodrigues  dos  Santos,  Borges  Fortes, 
Vlllela  Tavares,  Machado  de  Souza,  Pereira  Franco,  e  Au- 
gusto de  Oliveira,  abre-se  a  sessão. 

Lê- se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Alcantara 
Machado,  Sergio  de  Macedo,  barão  de  Porto-Alegre,  Men- 
des da  Costa,  Pinto  Lima,  Fernandes  da  Cunha,  Candido 
Mendes,  Barbasa  da  Cunha,  Peixoto  de  Azevedo,  Delfino 
de  Almeida,  Cruz  Machado,  Franco  de  Almeida,  Almeida 
Pereira,  Torres-Homem,  Barbosa,  Fernandes  Vieira,  Cu- 
nha Figueiredo,  Castello  Branco,  Aragão  e  Mello,  Nebias, 
Toscano  Bai-reto,  Carrão,  barão  de  S.  Bento,  Silva  Miran- 
da, Paulino,  Dantas,  Bulcão,  Brandão,  Tobias  de  Aguiar,  F. 
Octaviano,  Pederneiras,  Bello,  Lima  e  Silva,  Viriato,  Faus- 
to, barão  de  Mauá.  Bezerra  Cavalcanti,  Paranhos,  Baptista 
Monteiro,  Pacheco,  Belisário,  Teixeira  Júnior,  Jeronymo 
Coelho,  e  Henriques. 

O  Sr.  Io  Secwei  .rio  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTK. 

Requerimento  dos  escripturarios  do  correio  de  S.  Paulo, 
pedindo  augmento  de  ordenado. —  A'  commissão  de  pensões 
t ordenados. 

PENSÃO. 

Lê  se,  entra  era  discussão,  e  sem  debate  é  approvado  o 
seguinte  parecer  : 

t  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  a  quem  foi  co- 
mettido  o  exame  do  incluso  requerimento  do  cidadão  João 
Fernandes  Lopes,  em  que  pede  uma  pensão,  como  recom- 
pensa dos  serviços  militares  prestados  ao  Estado  durante  o 
espaço  de  15  annos,  em  que  teve  praça  no  exercito  ^consi- 
derando que  á  vista  do  art.  102  §  11  da  nossa  constituição 
politica,  a  concessão  de  mercês  pecuniária»  é  uma  das  at- 
tribuições  do  poder  executivo,  competindo  apenas  á  assem- 
bléa  geral  approva-las,  ou  não,  emquanto  não  estiverem 
designadaa  e  taxadas  por  lei,  é  de  parecer  que  o  supplican- 
te  &<">  poderá  ser  attendido  pelo  governo  imperial.  Sala  das 
commissões,  5  de  Agosto  de  1857.  —  L.  A.  Pereira  Franco. 
 Barros  Pimentel.  —  Sena  Carneiro. 


LICENÇAS  A  DIVERSOS. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  (pela  ordem)  diz  que  entre  as 
matérias  dadas  para  a  ordem  do  dia  existe  um  projecto  ido 
desta  camara  para  o  senado,  donde  veio  emendado,  cuja 
matéria  é  por  sua  natureza  urgente,  pois  que  versa  sobre 
licença  a  serventuários  públicos  para  tratarem  de  sua  saúde ; 
por  isso  pede  ao  Sr.  presidente,  que  consulte  a  camara  se 
consente  na  urgência  para  entrar  em  discussão  esta  matéria 
com  preferencia  a  outras. 

Sendo  approvada  esta  urgência,  entra  em  discussão  a  se- 
guinte emenda  do  senado  que  é  approvada  sem  debate,  sendo 
com  o  projecto  remettida  á  commissão  de  redacção  : 

Emenda  feita  e  approvada  pelo  senado  d  proposição  da  camara 
dos  deputados  autorisando  o  governo  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  todos  os  vencimmtos.  ao  Dr.  Elias  José  Pedrosa, 
e  óutros  : 

<  Supprima-se  o  nome  de  Manoel  José  do  Amaral  e  Cunha. 

«  Paço  do  senado,  em  31  de  Julho  de  1857. — Eusébio  de 
Queiroz  Coutinho  Mattoso  Camara,  vice-presidente. — José  da 
Silva  Mafra,  \o  secretario. — Manoel  dos  Santos  Martins  Val- 
lasques,  2o  secretario.  > 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  também  pede  urgência  para 
que  entre  em  discussão  com  preferencia  a  outras  matérias, 
o  projecto  que  concede  1  anno  de  licença  ao  Dr.  Joaquim 
Villela  de  Castro  Tavares. 

Consultada  a  camara  decide-se  afirmativamente. 

Entra  em  Ia  discussão  o  projecto  (não  impresso)  que  auto- 
risa  o  governo  a  coucecer  um  anno  de  licença  com  todos 
os  seus  vencimentos  ao  Dr.  Joaquim  Villela  de  Castro  Ta- 
vares, lente  cathedratico  da  faculdade  de  direito  do  Recife, 
para  tratar  de  sua  saúde  dentro  ou  fóra  do  império. 

O  Sr.  Paes  Barreto  requer  para  que  este  projecto  tenha 
uma  só  discussão. 

Assim  se  vence. 

Entra  por  consequência  em  única  discussão  o  projecto. 

Lê-se  e  apoia-se  a  seguinte  emenda : 

«  Accrescente-se  igual  f  ivor  ao  inspector  do  consulado 
gei-al  da  provincia  de  Pernambuco,  João  Xavier  Carneiro  da 
Cunha.  —  Pinto  de  Campos.  —  Augusto  de  Oliveira.  —  Paes 
Barreto.  > 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  O  projecto  que  se  acha  em 
discussão  faz  um  favor  por  sua  natureza  excepcional,  mas  da- 
qui ha  pouco  não  serão  excepcionaes  favores  desta  ordem, 
serão  a  regra,  desgraçadamente  para  nós,  que  viremos  a  ter 
uma  lista  de  empregados  em  serviço,  e  outra  delles  fóra  do 
serviço.  Ora,  tendo  eu  votado  contra  semelhantes  favores 
I  sem  ter  nunca  fallado,  felicito-me  por  ter  occasião  de  agora 
pronunciar-me  contra  este  que  se  refere  a  um  dos  membros 
|  desta  casa,  que  por  todos  os  motivos  merece  a  maior  atten- 
ção,  a'mais  perfeita  estima.... 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Quem  é  o  membro  desta  casa? 
o  favor  é  concedido  a  meu  irmão  que  está  muito  e  muito 
doente.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Subsistem  as  mesmas  razões 
que  me  darão  maior  desembaraço,  maior  liberdade  para 
julgar  a  natureza  do  favor. 

Sendo,  como  acabo  de  dizer,  para  mim  um  favor  muito  ex- 
cepcional o  que  se  contem  na  disposição  do  projecto,  não 
votarei  por  elle  senão  por  motivos  também  muito  excepcio- 
naes.... 

Uma  voz  :  —  Elles  existem.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Tomei  por  consequência  a 
palavra  pira  exigir  algumas  informações,  para  exigir  ex- 
plicações que  o  projecto  em  si  não  dá,  nem  podia  dar.  Se 
me  derem  razões  excepcionaes,  se  me  convencerem  que 
este  digno  lente ,  em  consequência  do  seu  máo  estado  de 
saúde,  e  porque  não  tem  meios  seus  pessoaes  

Vozes: — Não  tem.  (Apoiado.) 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Não  tem  esses  meio=),  e  isso  não 
dcsbonra  a  ninguém. 

O  Sr.  Martinho  Campos :  — ...necessita  absolutamente  do 

favor,  não  terei  duvida  em  votar  p<lc  projecto  ;  quero  razões 
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excepcionaes  para  conceder  favores  excepcionaes,  porque 
já  disse,  e  repetirei,  não  hei  de  votar  por  semelhantes  licenças 
com  ordenados  que  se  estendem  até  já  aos  parochos  ;  não 
tenho  autoridade,  não  tenho  direito  para  tanto.  O  empre- 
go publico  é  um  officio  como  outro  qualquer,  é  um  meio  de 
vida  como  outro  qualquer ;  o  empregado  publico  está  nas 
condições  em  que  está  o  particular  a  respeito  de  qualquer 
profissão,  quando  trabalha  ganha,  e  quando  não  trabalho 
não  ganha  :  é  esta  a  nossa  sorte  neste  mundo  desde  que  de- 
cahimos  da  graça ;  é  necessário  trabalhar  para  termos  o 
pão. 

Não  posso  por  consequência,  Sr.  presidente,  votar  por 
este  projecto  sem  mais  eselareceimento  do  que  aquelle  que 
tive  com  o  parecer  da  commissão  ;  pedi  de  propósito  a  pa- 
lavra para  que  não  fosse  votado  o  projecto  sem  discussão  ; 
lamento  que  tenhamos  votado  sem  ella  muitos  projectos 
desta  natureza.... 

Uma  voz  :  —  A  camará  está  toda  informada^ 

Vozes  :  —  Votos  !  votos  ! 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Voto  pela  licença  que  se  tem 
de  conceder  ao  Sr.  Dr.  Joaquim  Villela  de  Castro  Tavares; 
vou  motivar  o  meu  voto,  e  em  vista  deile  creio  que  a  cama- 
rá achará  de  equidade  a  licença  que  se  pede. 

Existem  em  favor  do  Sr.  Dr.  Joaquim  Villela  de  Castro 
Tavares  razões  excepcionaes,  e  por  isso  o  meu  nobre  collega 
e  amigo  qne  acaba  de  fa  11  ar  reconhecei á  que  elle  está  no 
caso  de  merecer  uma  equidade.  A  sua  saúde  essá  grave- 
mente compromettida  (apoiados)  e  se  não  mudar  de  clima, 
a  morte  lhe  é  augurada  como  certa  (apoiados);  E'  elle  um 
distincto  servidor  de  Estado,  pela  sua  probidade  e  por  ou- 
tras muitas  qualidades  entre  as  que  sobresahe  o  seu  notável 
talento  (apoiados);  occupouum  assento  nesta  casa  com  muita 
distincção,  presidio  uma  província  ;  rege  uma  cadeira  na  fa- 
culdade de  direito  de  Olinda  com  assiduidade  não  muito 
vulgar  (apoiados) ;  a  sua  fortuna  não  comporta  uma  viagem 
á  Europa;  parece  me  por  tanto  que  é  umdaquelles  casos  em 
que  o  Estado  deve  ir  em  auxilio  do  mérito.  (Apoiados). 

Por  todas  estas  razões,  que  se  resumem  nestas  palavras 
qne  tenho  proferido,  eu  conscienciosa  e  descansadamente 
voto  pela  licença  consignada  no  projecto.  (Apoiados.) 

Uma  voz :  —No  mesmo  caso  está  o  Sr.  Carneiro  da  Cunha. 
Vozes  :  —  Votos !  votos ! 

O  Sr.  Martimio  Campos:  —  Em  parte,  Sr.  presidente, 
consegui  o  que  desejava  ;  consegui  a  discussão,  consegui 
que  se  déssem  as  razões  porque  deve  passar  este  projecto  ; 
quizera  eu  mais  ;  quizera  para  firmar  este  precedente  que 
se  garantissem  melhor  os  interesses  do  paiz  contra  preten- 
ções  individuaes  de  natureza  semelhante. 

Disse-se  que  ha  razões  excepcionaes  para  se  conceder  o 
favor  pedido.  Quanto  ao  mérito  do  Sr.  Dr.  Villela  Tavares, 
é  elle  notório ;  isto  não  precisa  exame  nem  prova  de  quali- 
dade alguma;  quanto  mesmo  ao  motivo  de  moléstia,  pres- 
cindiria de  provas,  de  uma  marcha  qualquer  mais  regular, 
se  estas  povas  trouxessem  grande  difficuldade,  grande  em- 
baraço para  a  concessão  do  favor  que  se  projecta ;  não  vejo 
porém  nada  mais  fácil  para  aquelles  que  pretendão  favores 
semelhantes  do  corpo  legislativo  do  que  darem  essas  oro- 
vas  

Uma  toz  :— A  3ua  moléstia  é  notória. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Não  posso  aceitar  semelhante 
maneira  de  argumentar  nesta  casa;  por  isso  hei  de,  embora 
desagrade  aos  meus  honrados  collegas,  protestar  contra 
semelhante  prova  ;  não  me  parece  muito  regular  adrnittir 
como  prova  a  simples  asserção  do  deputado  quando  outras 
são  fáceis.  (Sussurro  e  signaes  de  denegação  ) 

Quizera,  Sr.  presidente,  que  em  caso  desta  natureza  ficas- 
se aresponsabilidade  áquelle  que  tem  os  meios  competentes 
de  conhecer  do  facto  ;  o  poder  executivo  é  que  tem  meios 
officiaes  de  indagação  e  informações  que  nós  não  temos  ;  o 
poder  executivo  os  tem  de  sobra  por  intermédio  do  presi- 
dente da  provincia,  por  intormedio  do  director  da  escola.  O 
acto  de  que  se  trata  demais  é  um  acto  de  pura  administra- 
ção e  não  bdi  acto  legislativo. 

A  prova,  Sr  presidente,  da  conveniência  do  que  nós  faze  • 
mos  está  na  resolução  que  inda  hoje  approvamos  com  a 
'■menda  do  senado.... 

U*  Sr.  Deputado  :— Veio  essa  emenda  do  senado,  poi^ue 
o  individuo  a  quem  «lia  se  referia,  morreu. 


Outro  :  —  O  que  prova  bem  que  elle  merecia  licença. 

O  Sr.  Martinho  Campos:—...  aprova  está  nas  emendas 
que  apparecem  sobre  a  mesa  sempre  que  se  trata  de  favore- 
cer particulares.  Assim  pois  digo,  que  as  informações  que 
nos  forão  dadas  quanto  ao  Sr.  Villela  Tavares,  ou  as  ache 
insufficientes,  porque  não  são  dadas  na  fórma  que  me  pa- 
recem mais  regulares,  mais  con\enientes.  E  nem  por  esta 
fórma  mesmo  existem  relativamente  á  emenda  que  está  em 
discusssão. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  : — Acha-se  nas  mesmas  circums- 
tancias.  (Apoiados.) 

O  Sr.  MaUtinho  Campos  :  —  Voto  pois  contra  ambas  as 
licenças  ;  não  tenho  duvida  em  votar  autorisaçao.  para 
que  o  poder  executivo  conceda  essas  licenças,  quando  iôr 
documentada  a  sua  justiça  e  necessidade. 

Vozes  :  —  Votos  !  Votos ! 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Tenho  poucas  observações 
a  fazer  sobre  esta  matéria.  A  primeira  é  que  a  sorte  dos  em- 
pregados públicos  não  deve  ser  sempre  equiparada  á  dos  in- 
dustriosos das  outras  classes  ;  por  isso  que  os  empregados 
públicos  contão  com  favores  desta  ordem,  com  aposentadoria 
e  outras  vantagens  é  que  são  pagos,  com  ordenados  exces- 
sivamente diminutos  (apoiados);  altos  funcionários  do  Estado 
vencem  menos  que  guarda-livros  de  casa  de  commercio. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Também  trabalhão  muito 
menos. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Trabalhão  muito  mais,  têm 
maior  responsabilidade,  grandes  desgostos,  grandes  diffi- 
culdades.  (Apoiados.) 

Nada  tenho  que  ajuntar  ao  que  acaba  de  ser  dito  e  foi  re- 
cebido cora  tanto applauso  sobre  os  serviços  e  qualidades  pes- 
soaes  do  Dr.  Joaquim  Villela;  como  porém  o  nobre  deputado 
exige  que  se  dêm  a  casa  informações  revestidas  de  alguma 
autoridade  para  mostrar  a  necessidade  ou  justiça  do  faver 
pedido,  devo  declárar  que,  acabando  de  reger  a  provincia  de 
Pernambuco  sei  de  sciencia  certa  que  a  pessoa  a  favor  de 
quem  se  solicita  esta  graça,  realmente  precisa  delia. 
(Apoiados,) 

Estão  aqui  diversos  membros  da  faculdade  de  direito  d© 
Recife,  assim  come  seu  director,  e  todos  me  hão  de  apoiar 
quando  asseveiar  que  o  allegado  é  verdade.  (Apoiados  do 
Sr.  barão  de  C«maragibe  e  deputado*  de  Pernambuco.)  Poi  isso 
mesmo  que  esta  camará  tem  poderes  extraordinários  eâh- 
cricionarios  que  não  tem  os  outros  poderes,  é  que  não  é  ne- 
I  cessario  que  para  as  suas  deliberações  se  observem  certas 
{  formulas,  se  apresentem  aqui  attestados,  documentos  lega- 
lisados,  reconhecidos,  etc.  ;  basta  que  haja  asserções  taes 
que  tranquillisem  a  consciência  daquelles  que  votão.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  — Esta  conducta  ha  de  trazer 
descrédito  perfeito  ao  corpo  legislativo.  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : —  Quando  o  corpo  legislativo 
tem  em  attenção  o  mérito  e  as  necessidades  dos  bons  servi- 
I  dores  do  Estado  ;  quando  lhes  concede  favores  e  os  cobre 
com  a  gratidão  publica,  por  meio  de  demonstrações  seme- 
lhantes a  esta,  não  pôde  O  corpo  legislativo  incorrer  em  cen- 
sura  alguma  ou  em  descrédito,  como  acaba  de  dizer  o  nobre 
i  deputado....  (Apoiados.) 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Temo  muito  isto. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Penso  que  dei  sobre  o  facto  as 
informações  necessárias,  que  toquei  em  uma  circumstancia 
que  deve  ser  attendida,  quando  se  trata  de  empregados  pú- 
blicos. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  E  quanto  ao  Sr.  João  Xavier 
Carneiro  da  Cunha  V.  Ex.  pôde  dizer  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Também  se  apresenta  uma 
emenda  concedendo  o  mesmo  favor  ao  administrado»  do 
consulado  geral  de  Pernambuco. 

Devo  observar  que  é  um  empregado  muito  zeloso,  muito 
recto  (apoiados);  uma  pessoa  muito  respeitável  por  seus  cos- 
tumes, tem  31  annos  de  serviço,  nunca  obteve  uma  licença, 
e  realmente  necessita  do  favor  que  pedimos  á  camará  lhe 
eonceda.  (Apoiados.) 

Aquelles  que  confiarem  na  probidade  das  pessoas  que 
fazem  aqui  estas  declarações,  na  sinceridade  com  que  a« 
fazem,  podem  votar  com  a  consciência  limpa,  sem  escrúpulo 
algum.  (Apoiados.) 
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Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  julga-se  a  ma- 
téria discutida. 

(O  Sr.  Villela  Tavares  retira-se  da  .sala  para  não  (ornar  parte 
ria  votação.) 

Procedendo-se  á  votação,  é  approvado  o  projecto  ,  bem 
como  a  emenda,  e  sendo  adoptado  vai  á  commissão  de  re- 
dacção. 

ESTRADA  DE  FERRO  DE  PERNAMBUCO. 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  (pela  ordem)  pede  urgência 
para  entrar  já  em  3a  discussão  o  projecto  que  concede  djf- 
fererjtes  favores  á  estrada  de  ferro  «ntie  a  cidade  do  Recife 
e  a  de  Olinda. 

E'  approvada  a  urgência. 

Entra  portanto  em  3a  discussão  o  projecto  n.  53  deste 
anno. 

Lê-se  e  apoia-se  a  seguinte  emenda  : 

«  Os  favores  do  artigo  antecedente  são  extensivos  á  es- 
trada de  ferro  entre  o  Porto  das  Caixas  e  o  município  de 
Cantagallo,  na  provincia  do  Rio  de  Janeiro;  e  as  que  se 
achão  contra  ctadas  entre  esta  corte  e  a  Boa- Vista  e  o  Jar- 
dim Botânico.  —  Pedreira.  —  Barbosa. —  Almeida  Vereiía.  — 
Costa  Pinto.  —  F.  Campos  — Nabuco.—F.  Octaviano. — Barros 
Pimentel.  —  Pereira  Pinto.  » 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  julga-se  a  matéria 
discutida,  e  posta  a  votos  a  emenda,  é  approvada  ;  e  adop- 
tado o  projectado,  assim  emendado,  é  remettido  á  commis- 
são  de  redacção. 

SOCIEDADES  EM  COMMANDITA. 

Continiía  a  discussão  do  projecto  n.  40  do  anno  passado 
com  as  emendas  apoiadas. 

Está  presente  o  Sr.  ministro  da  fazenda. 

Não  estão  na  sala  os  Srs.  Pacheco  e  Teixeira  Júnior,  a 
quem  cabe  a  palavra,  e  cedem  delia  os  Srs.  Nebias,  Carrão, 
Augusto  de  Oliveira,  Almeida  Pereira,  Sergio  de  Macedo,  e 
Rodrigues  dos  Santos. 

O  Sr.  Torres-Homem  :— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente: — Tem  a  palavra. 

O  Sr.Tor^s-Homem  pronuncia  um  discurso  que  se  acha 
no  Appendice. 

O  Sr.  1°  Secretario  declara  que  vão  com  urgência  á 
commissão  de  poderes  as  actas  da  reeleição  do  Sr.  deputado 
José  Antonio  Saraiva. 

O  Sr.  Presidente  declara  a  discussão  do  projecto  adiada 
pela  hora. 

O  Sr.  Costa  Pinto  pede  urgência  para  que  a  discussão 
continue  (Muitos  apoiados.) 

A  camará  approva  esta  urgência. 

O  Sr.  Souza  Franco  (ministro  da  fazenda)  :  — A  impressão, 
senhores,  que  me  causou  tanto  o  discurso  que  o  honrado 
deputado  pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro  recitou  h ontem 
nesta  casa,  como  o  que  acabamos  de  ouvir,  é  contraria, sinto 
dizê-io,  ao  que  o  nobre  deputado  talvez  suppunha.  Essa 
impressão  foi  que  a  maioria  dos  seus  argumentos,  que  a 
conclusão  geral  dos  seus  discursos  são,  no  meu  entender, 
contrários  ao  projecto  que  elle  sustenta,  e  ás  idéas  que  elle 
apresenta  e  apoia. 

Digo  isto  com  pezar,  senhores,  porque, conhecedor  da  vas- 
ta capacidade  do  nobre  deputado,  sinto  que  elle  a  tenha 
empregado  na  defesa  de  uma  causa  má  ;  e  dahi  provém 
que  seus  argumentos  fornecem -me  novas  provas  para  com- 
bater a  sua  opinião,  Assim  vê-se  que  ao  passo  que  o  nobre 
deputado  enxerga  nos  excessos  da  emissão  terríveis  resul- 
tados, sustenta  e  promove  o  augmento  dessa  mesma  emis- 
são cujos  máos  resultados  elle  antevê  desde  já... 

O  Sn.  Torres-Homem  :  —  Não  apoiado;  está-enganado. 

o  Sn.  TvfiNisTito  da  Fazenda: —  E'  fácil  demonstra-lo. 
Os  planos  do  nobre  deputado  eda  maioria  da  commissão  ten- 
dem a  espalhar  por  todos  os  pontos  do  império  caixas  filiaes 
do  banco  do  Brazil;  ora,  o  banco  do  Brazil  e  suas  iiliaes  têm 
uma  emissão  no  triplo.entretanto  que  aos  outros  bancos  que 
se  deseja  crear  não  está  na  intenção  de  ninguém  dar  emis- 
são euperior  a  100  °/0-  Se  pois  durante  o  resto  do  anno  B6 


tivesse  de  crear  bancos  com  o  capital  de  10,000:000$,  por 
exemplo,  no  sentido  da  minha  opinião,  a  sua  emissão  seria 
de  outros  10,«00:000$. 

Se  porém,  para  satisfazer  as  necessidades  dos  mercados  ; 
se  para  satisfazer  as  necessidades  de  algumas  províncias 
que  ainda  não  têm  caixas  filiaes  do  banco  do  Brazil,  e  de 
outras,  que,  como  Pernambuco,  Maranhão  e  Pará,  as  tem 
com  capitães  muito  diminutos,  se  viesse  a  crear  umas,  e 
a  desenvolver  outras,  no  valor  dos  mesmos  10,000:000$, 
o  resultado  seria  a  emissão  do  triplo,  ou  emissão  de 
30,000:000$.  (Apoiados.)  E  esta  emissão  de  30,000:000$ 
prova  que  o  excesso  é  antes  de  temer ,  seguidos  os  planos 
do  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  e  da  commissão. 

O  S«.  Augusto  de  Oliveira  :-  Não  apoiado  ;  queremos  o 
banco  do  Brazil  por  toda  a  parte. 

Um  Sr.  Deputado:— Pois  é  isto  mesmo  o  que  se  está 
dizendo.  (Risadas.) 

O  £r.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Sim,  querem  o  banco  do 
Brazil  por  toda  a  parte,  e  só  elle  e  suas  caixas  filiaes  com 
o  poder  de  emittirem  até  o  triplo,  emissão  que  daria  o  re- 
sultado que  acabo  de  indicar ! 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Com  autorisação  especial  do 
governo. 

O  Sr.  Torres-Homem  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  ;  —  A  emissão  de  100  %  m 
deixa  lucros  aos  bancos. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  V.  Ex.  sabe  que  quando 
se  diz  emissão  do  triplo,  se  entende  o  direito  de  poder 
emittir  tres  vezes  a  quantia  autorisada ;  duas  vezes  ess 
quantia,  quando  a  emissão  é  do  duplo,  e  outro  tanto  mais 
quando  a  autorisação  é  de  100  % .  Tem  neste  caso  o  banc 
autorisado  o  uso  do  seu  credito  em  outra  igual  quantia  á  do 
seu  fundo  capital,  o  que  lhe  traz  lucros  maiores  do  que 
teria  sem  emissão. 

E  pelo  que  respeita  á  quantidade  da  emissão,  o  banco  qu 
pôde  emittir  o  triplo  pôde  elevar  o  seu  fundo  disponivel  at 
os  limites  do  seu  capital,  e  trazer  maior  excesso  de  emiss 
do  que  traria  o  que  só  pôde'  emittir  quantia  igual  á  do  se 
capital.  (Apoiados.) 

Os  excessos  não  são  de  tal  sorte  a  partilha  de  uns,  e  a 
impecabilidade  a  de  outros,  que,  por  exemplo,  a  direcção  do 
Banco  do  Brazil  e  de  suas  filiaes  esteja  delles^  isenta,  e  só  a 
dos  outros  bancos  os  cometa  :  dada  a  possibilidade  da  sua 
existência,  são  antes  de  temei  da  parte  dos  que  têm  muito 
maior  direito  de  emissão  do  que  da  parte  dos  que  atem 
menor,  e  os  planos  do  nobre  deputado  conduzem  com  mais 
promptidão  e  em  maior  escala  aos  excessos  de  emissão  que 
receia. 

O  Sb.  Torres  Homem  :— Não  são  excessos  tanto  de  temer 
como  são  os  que  provém  da  concurrencia . 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Admitto  que  a  concur- 
rencia possa  trazer  alguns  inconvenientes,  que  se  limitão 
quasi  que  a  prejudicar  os  que  a  não  tinhão,  mas  traz  van- 
tagens muito  maiores,  e  para  todos  em  geral.  Quanto  -ao  , 
monopólio,  não  traz  senão  inconvenientes.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Observemos  os  factos.  Ve- 
mos que  a  Escossia,  no  regimen  bancário,  que  era  a  da  con- 
currencia, antes  da  lei  de  1845,  que  o  alterou,  nunca  soíTreu 
crises  commerciaes,  nenhum  de  seus  bancos  fallio,  e  entre- 
tanto tinhão  emissão  livre  e  tão  ampla  quanto  a  quisessem. 

O  Sr.  Torres  Homem  :  — Não  apoiado.  Tinhão  o  capital 
d«  11  milhões  e  a  emissão  de  3. 

O  Sr.  Minis <ro  da  Fazenda  :  —  O  nobre  deputado  me 
responde  sempre  sem  prestar  attencão  ás- minhas  proposi- 
ções. Foi  assim  que  disse  que  o  ministro  da  coroa  hzéra 
ameaças  a  um  estabelecimento  de  importância  no  paiz  como 
é  o  banco  do  Brazil. 

As  minhas  palavras  amigáveis,  os  conselhos  prudentes 
que  dei  aos  sous  directores  e  partidistas,  quando  lhes  disse  -. 
«  sêde  prudentes,  não  prestai  attenção  ás  insinuações  da- 
quelles  que  pretendão  exagerar  os  privilégios  de  que  já  go- 
zais ;  porque  o  monopólio  que  pedem  em  vosso  nome  pôde 
ter  perigosMS  consequências;'»  estas  palavras  do  ministro  da 
coroa,  recommendando  o  respeito  ás  disposições  dalei  de  1853, 
forão  traduzidas  como  ameaças,  como  disposição  de  causar 
o  maior  mal  ao  banco  do  Brazil,  até  revolucionariamente ! 
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Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  responde-me  neste  caso 
dessa  mesma  maneira.  A  que  me  xeferi  eu?  Aos  bancos 
da  Escossia  antes  da  lei  de  1845  e  não  depois  de  sua  pro- 
mulgação. 

Antes  desse  amo  não  tinhão  esses  bancos  se  excedido  em 
emissões,  nem  a  livre  concurrencia  causara  a  menor  crise, 
isto  o  digo  tanto  quanto  me  ajuda  a  memoria.  A'minbajá 
não  é  das  mais  felizes,  nem  um  ministro  tem  tempo  para 
recorrer  todos  os  dias  aos  livros  e  verificar  os  factos  que 
coiheu  em  annos  anteriores.  Ha  inais  de  20  annos  que  es 
-  tudo  estas  matérias :  poderei  enganar-me ;  mas  não  cahi  nos 
erros  que  o  nobre  deputado  quiz  notar-me ;  pelo  contrario 
foi  o  meu  nobre  amigo  quem  se  equivocou  muitas  vezes. 

Senhores,  eu  aífirmei  que  o  banco  da  Inglaterra,  no  ter- 
ceiro anno  depois  de  sua  modificação  pela  lei  de  1844,  vio- 
se  sujeito  a  tão  grave  crise  que  os  ministros  da  coroa  Lrão 
obrigados  a  violar  a  nova  lei,  o  que  prova  vicio  neste  novo 
systema. 

O  Sb.  Torres-Homem^:  —  Mas  o  systema  ainda  contináa 
até  hoje. 

O  S?..  Ministro  da  Fazenda; — Aquella  crise,  Gilbart, 
autor  de  grande  nota,  attribue  á  nova  organisação  banca- 
ria ;  elle  tinha  dito  que  todo  o  systema  que,  como  o  de 
1844,  recusa  auxiliar  as  industrias  no  tempo  de  crise, 
unindo-se  ao  governo  para  as  salvar,  é  causa  de  graves  in- 
convenientes, e  favorece  a  pressão  da  praça.  Diz-:-e  porém 
que  a  pressão  ou  crise  de  1847  não  foi  produzida  pelas  me- 
didas de  1844,  e  então  Gilbart  acerescenta :  «  E  quaes  forão 
os  factos?  Passou  a  nova  lei,  e,  como  se  tinha  predicto,  a 
pressão  se  manifestou;  a  lei  continuou  a  ter  execução,  a 
pressão  augmentou-se;  a  lei  foi  suspensa,  e  a  pressão  de- 
sappareceu.  Nã©  são  opiniões,  são  factos.  > 

O  Sa.  Torres-Homem  :  —  V.  Ex.  affirmou  que  a  suspen- 
são não  estava  autorisada  pela  lei. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  : —  O  que  eu  disse  e  sustento 
é  que  os  ministros  da  coroa  entenderão  não  estarem  auto- 
risados  parada  medida,  na  qual  havia  violação  da  lei.  Aqui 
está  o  orneio  assignado  pelos  Srs.  John  Russell  e  Charles 
em  25  de  Outubro  de  1847,  e  dirigido  aos  directores 
do  banco, 

(Ha  alguns  apartes.) 

O-  dons  membros  do  gabinete  inglez  a  que  me  refiro, 

-  ce  terem  dito  que  julgavão  chegada  a  accasião  em 
?uma  medida  temporária,  porém  extraordinária,  se 

devia  err. pregar  para  restabelecer  a  conhança  dos  interesses 
mercantis  e  manufactureiros,  acerescenta  vão  -.  «  Que  acon- 
selhando a  directoria  do  banco  que  alargasse  os  seus  des- 

-  o  que  equivale  a  augmentar  a  emissão),  se  este 
procedimento  fosse  considerado  como  infracção  da  lei,  o 
governo  estaria  preparado  para  na  próxima  reunião  pedir 
um  bi  11  de  mdemnidade  ao  parlamento.  > 

E  se  esse  systema  bancário  ainda  prevalece,  como  se 
fí  sse,  >:  porque  na  lnglaterranão  se  revoga  qualquer  medi- 
da sem  muito  exame,  e  senão  depois  de  anno3  de  observa- 
eãc  )s  seus  effeitoa.  Tinha-se  dito  que  a  infinidade  de 
-tentes  na  Inglaterra  havião  excedido  aemissão 
'.  a  que  se  d°vião  limitar  ;  e  sendo  opinião  de  Sir 
Robert  Peei  que  híti*  graves  inconvenientes  nessa  liberda- 
de absol  aU  dos  bancos  existentes,  procurou  limitar  a  emis- 
são, fixando-a  na  dos  annos  anteriores,  e  não  permittio  a 
creação  de  novos  bancos. 

Comprehende-se  a  necessidade  do  ensaio  para  saber-se 
ato  o  mercado  da  Inglaterra  poderia  supportar  a 
i  mitada,  e  que  isto  se  fizesse  em  um  paiz  onde  o 
credito  tem  sido  desenvolvido  em  proporções  muito  elevadas; 
mas  em  um  paiz  onde  o  credito  é  ainda  limitado,  lançar 
mão  dos  mesmos  meios  coercitivos  de  que  se  sérvio  um  paiz 
como  aquelle.  não  me  parece  que  seja  conselho  digno  de  ser 
abraçado.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado,  que  tem  habilitações 
nasta  matéria  que  ninguém  pôde  negar,  quiz-nos  fazer  com- 
prehender  que  o  credito  não  tem  nenhuma  influencia  be- 
néfica... 

O  Sb.  Torres-Homem  :  —  Não  crea  capitães. 
_0  Sn.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Pois  porque  não  crea  ca- 
pitães.segue-se  que  não  traga  grandes  vantagens  ?  Reúne 
os  capitães  existentes  para  o  serviço  das  industrias,  põe-os 
ai  alcance  dos  que  os  precisão,  e  dá  actividade  e  emprego 


1  áquelles  que  jazem  desempregados  nas  mãos  dos  que  não 
podem  »ervir-se  delles. 

E  esses  capitães  que,  se  não  fossem  reunidos  assim,  não 
serião  de  proveito  aos  seus  possuidores  e  ao  paiz,  não  vêm 
augmentar  a  riqueza  publica  ?  Para  nega-lo  seria  preciso 
dizer  que  a  faculdade  de  reuni-los  e  traze-los  ao  mercado 
não  tem  influencia  sobre  a  taxa  do  juro,  influenciaque  nasce 
da  ofFerta,  isto  é,  da  abundância  das  pessoas  ou  estabeleci- 
mentos ofFertadores.  (Apoiados  ) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Para  isso  bastão  os  bancos 
de  depósitos,  e  descontos. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda:  — Esta  concessão  já  é  de 
grande  vantagem  para  os  meus  argumentos.  V.Ex.  admitte 
a  conveniência  de  bancos  de  descontos,  e  depósitos. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Quantos  mais  houverem 
melhor. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  — São  convenientes,  diz  o 
nobre  deputado,  e  pois  admiíte-es,  e  quanto  mais  melhor. 

O  S*.  Sergio  de  Macedo  :  — Não  têm  perigo. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda:  —  E  os  de  emissão  têm? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Têm. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda: — E  comtudo  sustentão  que 
o  não  tem  o  banco  do  Brazil,  cuja  emissão  é  do  triplo  !  E' 
que  na  opinião  dos  nobres  deputados,  o  banco  do  Brazil  e 
suas  caixas  filiaes  são  isentos  de  erros  e  abusos;  todos  os 
abusos,  porém,  são  imaginados  quando  se  trata  de  outros 
bancos ! 

O  Sr.  Torres-Homem  : — Por  causa  da  concurrencia. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  i — A  concurrencia  não  será 
de  summa  vantagem  em  todas  as  industrias? 

O  Sr.  Torres-Homem: — Não  em  matéria  bancaria. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  : — Também  em  matéria  ban- 
caria ;  comtanto  que  os  bancos  procedão  com  tino  e  pruden- 
j  cia,  e  neste  caso  as  desvantagens  são  a  excepção  do  systema 
j  da  concurrencia.  Quanto  ao  >ystema  do  monopólio  o  abuso 
j  ó  a  regra,  e  não  era  de  esperar  que  o  banco  do  Brazil  esca- 
I  passe  ao  vicio  da  natureza  que  lhe  querem  dar,  contraria  á 
j  da  sua  instituição. 

I  Como,  porém,  a  reunião  dos  capitães  por  meio  cias  associa- 
I  ções  bancarias  é  de  grande  vantagem,  como  o  nobre  depu- 
l  tado  confessa,  admittindo  a  necessidade  da  creação  dos  ban- 
j  cos,  ha  de  ser  levado  a  concedei -lhes  emissão,  visto  que  sem 
o  uso  do  credito  os  bancos  perdem  grande  parte  da  sua 
|  acção  benéfica.  (Apoiados.) 

Aproveito  a  occasião  para  explicar -me  a  respeito  da  ele- 
vação da  taxa  do  juro  a  9  %  nas  vésperas  ou  no  dia  da  esco- 
lha, do  ministério  de  qu*  faço  parte.  Não  consideramos  este 
j  acto  como  de  hostilidade  ao  governo  ;  pela  minha  parte  o 
tomei  como  um  erro  ;  sabia  que  nesses  mesmos  dias  ou  nos 
j  anteriores  o  banco  tinha  recebido  da  Europa  grande  somma 
em  metaes  ;  tinha  por  consequência desapparecido  a  circum- 
stancia  da  pressão  que  elle  receiava. 

E  mesmo  que  fosse  exacto  não  ter  elle  margem  alguma 
|  nesses  dias,  nem  por  isso  se  pôde  desculpar,  ou  admittir,  que 
í  um  banco  como  o  do  Brazil,  se  puzesse  nesta  situação  ;  e  não 
I  addmito  não  só  porque  elle  devia  se  ter  preparado,  mandan- 
|  do  vir  metaes,  mas  porque  devia  ter  tomado  para  evitar 
j  o  escoamento  dos  seus  metaes  (apoiados)  medidas  que  evi- 
tassem a  necessidade  de  sua  sahida  para  as  praças  do  impe- 
j  rio  onde  tem  filiaes.  E  então  a  consequência  a  deduzir  é  esta 
I  (peço  ao  nobre  deputado  que  me  attenda),  que  se  no  estadf 
I  da  mais  perfeita  calma  ;  não  existindo  causa  que  motivas- 
i  se  pressão;  não  se  tendo  mesmo  prescentido  nenhuma  das 
J  causas  que  precedem  as  crises,  o  banco  tinba-se  collocado 
em  posição  tão  arriscada  como  o  nobre  deputado  descreveu. 
O  que  se  conclue  desse  facto  ? 

Sem  duvida  nenhuma  ou  que  a  sua  organisação  tem  ví- 
cios, ou  que  a  direcção  é  sujeita  a  erros,  e  não  tinha  esca- 
pado a  elles.  E  esses  erros  o  nobre  deputado  não  pôde  asse- 
gurar que  se  não  repitão,  e  a  única  garantia  contra  elles  é 
a  concurrencia  de  outros  bancos  que  auxiliem  o  banco  do 
Brazil  e  suas  filiaes  no  grave  empenho  de  fornecerem  capitães 
ás  industrias  e  aos  mercados  o  meio  circulante  necessário;  é 
emíim  a  concurrencia  de  outros  bancos  que,  sendo  ao  mes- 
mo tempo  auxiliadores  e  fiscaes  reciprocamente,  hão  de 
evitar  a  repetição  de  erros  que  até  agora  têm  embaraçado  e 
paiz. 
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O  Sr.  Torres-Bobiçm :  —  Magnifica  resposta  atii  está  no 
discurso  do  Sr.  Rossi. 

O  Sr.  Mi«íimko  da  Fazenda  :  —  O  Sr.  Rossi  disse  algumas 
verdades  ;  ninguém  o  contesta,  e  entre  ellas  muitas  em  con- 
trario ás  pretenções  do  nobre  deputado.  O  Sr.  Rossi  fallava 
de  um  estado  de  cousas  muito  diverso  ;  fallava  da  França 
em  uma  situação  muito  diffeiente  da  nossa.  A  resposta  prin- 
cipal ao  Sr.  Rossi  é  outra  ;  é  que  bancos  assim  formados, 
bancos  únicos  e  exclusivos  como  se  admittiu  na  França, 
por  serem  estabelecimentos  do  governo,  acabão  sempre  por 
se  converterem  em  caixas  do  thesouro  ,  como  ha  muitos 
exemplos,  e  a  ultima  lei  da  França  pôde  &er  encarada  como 
um  grade  passo  dado  nestas  vias. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  E  do  que  serve  então  o  corpo 
legislativo  ? 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Pará  que  serve  o  corpo 
legislativo?  Serve  ou  deve  servir  para  não  admittir  a  orga- 
nisação  de  estabelecimentos  bancários,  que  venhão  a  cons- 
lituir-se  ou  os  rivaes  perigosos  da  administração  publica , 
ou  seus  humildes  servidores  e  suas  caixas;  serve  para  não 
expor  o  governo  do  paiz  á  necessidade  de  providencias  ex- 
traordinárias num  caso  dado,  tendo-se  antes  descuidado ; 
serve  para  não  consentir  em  organisações  desta  ordem,  cujo 
futuro  pôde  ser  desastroso.  E'  muito  mais  fácil  ao  corpo  le- 
gislativo prevenir  o  mal  do  que  emenda-lo  depois,  eé  justo 
que  se  dirija  sempre  no  sentido  de  o  evitar  em  tempo. 

A  quentão  de  que  se  trata,  senhores,  o  projecto  em  dis- 
cussão é  o  que  regula  as  sociedades  em  commandita  :  é 
pois  delle  que  rne  tenho  de  eccupar,  deixando  para  outra 
occasião  a  resposta  a  todos  os  argumentos  do  meu  nobre 
amigo  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro.  Seria  preciso  para  o 
fazer  nesta  discussão,  que  tomasse  também  2  dias,  e  a  ca- 
mará dos  Srs.  deputados  comprehende,  que  eu  não  devo 
assim  tomar-lhe  o  tempo,  que  precisa  para  a  discussão  do 
orçamento  ;  ficará  para  depois  delia  a  resposta  completa 
que  lhe  devo  dar. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  E'  matéria  muito  digna  de 
se  tratar. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda:  —  E'  exacto,  e  o  não  nego  ; 
como  porém  me  sobre  muito  pouco  tempo  da  sessão  de  hoje 
devo  aproveita-lo  tratando  do  projecto  em  discussão. 

Pretende  o  meu  nobre  amigo  a  quem  respondo,  que  eu 
não  tive  razão  para  preferir  a  emenda  do  Sr.  barão  ae 
Mauá  á  dos  tres  membros  da  commissão,  e  entre  as  razões 
que  cita,  enumera  a  da  per feita  semelhança  de  ambas  as 
emendas  na  quasi  totalidade  dos  seus  paragraphos.^  E'  com 
esta  mesma  identidade  de  doutrina  que  eu  justifiquei  a 
preferencia  da  emenda,  que  tinha  menos  alterações  a  sof- 
frer,  e  é  argumento  que  não  pôde  ser  combatido.  . 

Disse  depois  o  illustre  deputado  que  a  primeira  duvida 
que  eu  achei,  á  preferencia  da  sua  emenda,  fôra  a  da  não 
conversão  em  tempo  algum  das  acções  nominativas  em 
a?ç.">es  ao  portador,  mas  que  esta  duvida  não  era  fun- 
dada ,  porque  eu  mesmo  havia  em  particular  admittido 
a  procedência  das  razões  do  Sr.  Sergio  de  Macedo.  O  que 
eu  respondi  ao  Sr.  Macedo,  como  sustentei  em  aparte,  foi 
que  a  sua  razão  de  moralidade  publica  tinha  alguma  pro- 
cedência ;  mas  ella  não  pôde  prevalecer  ás  razões  em  favor 
do  desenvolvirnenío  do  commercio  e  industrias. 

Não  é  exacto :  em  primeiro  lugar,  que  só  as  acções  no- 
minativas sejão  as  admittidas  entre  nós,  como  affirmou  o 
meu  nobre  amigo,  e  pelo  contrario,  o  art.  247  do  código 
commercial  do  império  deixa  a  liberdade  da  escolha  entre 
as  nominativas  e  as  que  suo  ao  portador :  e  eu  não  ouvi 
ainda  razões  que  me  levem  a  alterar  esta  liberdade  que  o 
código  deixou  ás  sociedades  por  acções. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  As  de  moralidade  publica. 
O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  i —  Não  são  as  únicas,  e  eu 
acredito  que  as  próprias  sociedades  hão  de  preferir  as  acções 
nominativas  quando  as  cireum  stand  as  o  consintão.  Quando 
se  trata  do  commerciante,  ha  nos  seus  livros  o  meio  de  veri- 
ficai o  uso  que  fizerão  de  seus  fundos,  e  se  os  convertt-rão 
em  acções  ao  portador  para  os  occultar  aos  credores,  e  íóra 
do  caso  de  fallencia  ou  sociedades  não  é  licito  que  se  mande 
devassar  por  lei  os  segredos  de  seus  livros,. com  excepção 
de  questões  eupeciaes,  e  no  tocante  a  ellas.  Pelo  que  respeita 
aos  indivíduos  em  geral  seria  preciso  devassar  todos  os  seus 
actos  para  obstar  ao  emprego  dos  muitos  meios,  que  os 
de  má  fii  podem  escolher  para  occultar  parte  de  seus  bens. 
O  segundo  ponto  da  responsabilidade  definida  dos  fiscaes 


foi  adoptado  de  combinação  com  os  nobres  deputados,  e  a 
preferencia  que  eu  dou  a  esta  doutrina  da  sua  emenda,  que 
é  também  a  da  lei  franceza,  não  é  razão  para  que  a  admitta 
nos  outros  pontos  em  que  a  contesto  ;  ella  prova  que  eu  não 
repillo  sem  motivo  as  idéas  dos  nobres  deputados,  pois  que 
preferi  esta,  e  concordamos  em  muitas  outras.  A  responsa- 
bilidade definida  é,  como  eu  já  disse  em  outra  occasião,  mais 
aceitável  pelos  homens  de  bem  ;  e  a  indefinida  ,  que  os  faz 
recuar,  não  é  garantia  contra  os  de  má  fé. 

Entendeu  o  nobre  deputado  que  a  minha  opinião  fôia  du- 
bitatativa  quanto  ás  sociedades  sobre  géneros  alimentícios, 
e  quiz  concluir  que,  não  me  decidindo,  não  podia  rejeitar 
a  doutrina  da  approvação  destas  companhias  pelo  governo: 
a  conclusão  deveria  ser  que  mesmo  duvidando  simplesmente 
da  efficacia  da  medida  eu  podia  rejtita-la. 

A  approvação  pelo  governo  das  sociedades  em  comman- 
dita sobre  géneros  alimentares,  não  se  dando  a  delegação 
aos  poderes  provinciaes,  pôde  trazer  graves  embaraços, 
quando  seja  preciso  obstar  de  prompto,  nos  lugares  distan- 
tantes  da  corte,  aos  manejos  do  monopólio. 

Uma  voz  :  —  Não  admittio  Y.  Ex.  a  necessidade  da  ap- 
provação das  commanditas  bancarias? 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  : — Sim,  admitti ;  porém  a  dif- 
rença  é  immensa.  As  organisações  bancarias  podem  ser  de- 
moradas mais  algum  tempo  sem.  gravame  igual  ao  da  I 
demora  das  em  commanditas  sobre  géneros  alimentares. 
Quando  a  população  grita  com  fome,  quando  exala  seus  | 
clamores  contra  o  monopólio  dos  géneros  de  sua  alimenta- 
ção, quando  geme  sob  o  peso  dos  altos  preços  dos  géneros 
de  primeira  necessidade,  não  póde-se-lhe  impor  a  mesma 
ospera  que  quando  se  trata  de  simples  desenvolvimento  das  j 
industrias. 

(tia  um  aparte.) 

O  honrado  deputado  não  faz  differença  entre  approvar  ,| 
uma  companhia  que  está  nos  princípios  da  lei,  e  approvar  ] 
outra  para  que  o  governo  ainda  não  fui  autorisado  por  lei 
alguma 

Senhores,  eu  quereria  ter  tempo  para  demonstrar  que  o 
principal  argumento  com  que  o  honrado  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro  sustenta  que  o  governo  não  está  autorisado  para 
conceder  emissão  aos  bancos  não  tem  base,  e  o  farei  em 
poucas  palavras.  E  não  tendo  base  a  sua  denegação  deste 
direito  torna- se  evidente  que  a  suspensão  do  direito  quVe  o 
governo  tem  sempre  usado,  de  conceder  emissão  aos  bancos,  1 
é  uma  medida  de  desconfiança  que  os  actos  do  governo  não  ^ 
justifieão, 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Não  é  esta  uma  questão  de  I 
confiança,  é  questão  económica. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — Nas  questões  económicas; 
não  se  trata  de  confiança  ou  não  confiança  ao  governo? 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Vou  portanto  provar  que 
o  governo  contimía  autorisado  para  conceder  emissão  àel 
letr  -s  ao  portador,  ou  notas  promissórias,  attribuição  da„j 
qual  nenhuma  lei  o  privou. 

As  letras  ao  portador  á  vist  i,  ou  com  prazos,  forão  >-m- 
pre  emittidas  no  Brazil,  e  os  praxistas  e  autores  antigos  j 
tratão  muitas  vezes  delias  :  e  assim  continuárão  até  aue  ol 
código  commercial,  comparando  as  notas  promissórias  e| 
v»les  com  as  letras  de  terra,  deixou  de  enumerar  as  letrasj 
ou  vales  ao  portador  á  vista,  o  que  dá  a  entender  que  as  letrara 
ao  portador  á  vista  deixarão  de  ser  permittidas.  Neste  caso' 
parece  que  adoptou  a  doutrina  do  código  hespanhol  no  art. 
571,  e  do  código  portuguez  no  art.  442,  que  negão  acção  em 
juízo  ás  letras  e  vales  ao  portador,  limitando  comtudo  o  nosso 
código  esta  doutrina  ás  que  não  têm  prazo. 

Entendeu  o  legislador  que  as  letras  ao  portado  a  prazo 
podião  ser  admittidas  quando  fossem  assignadas  por  com- 
merciante, isto  é,  por  pessoa  que  se  obriga  ao  seu  pagamen- 
to com  a  responsabilidade  de  todos  os  seus  bens  ;  porém 
não  entendeu  igualmente  que  tenhão  a  liberdade  de  emittii 
letras  ou  valos  ao  portador  aquelles  que  não  respondem  por 
ellas  com  todos  os  seus  bens  ;  por  terem  o  privilegio  da  res- 
ponsabilidade tão  sómente  até  o  limite^  da  quantia  coin  que 
entrárão  para  a  sociedade  ou  companhia.  Esta  é  a  razãoda 
limitação  deste  direito  ;  aquelles  que  querem  responsabili- 
dade limitada  precisão  de  approvação  do  governo,  tanto 
para  se  incorporarem,  como  para  emittirem  notas,  e  o  gover- 
no é  então  chamado  a  conhecer  da  capacidade  dos  associados 
para  cumprirem  seus  empenhos  em  geral,  e  em  particular 
o  da  realisação  de  suas  notas  ao  portadot. 

E9te  direito  digo  eu  que  o  tinha  o  governo,  e  sustento  que 
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o  conserva  até  hoje,  porque  os  factos  o  demonstrão,  porque 
esta  tem  sido  a  opinião  dos  homens  de  Estado  do  império,  e 
perdoe  é  fundado  na  legislação  que  nos  rege. 

Começando  pelos  factos,  trarei  em  prova  a  approvação 
por  parte  do  governo  de  tantos  bancos  de  emissão,  como 
forão  os  da  Bahia,  Pernambuc»,  Maranhão  e  Pará.  A- res- 
peito da  emissão  da  Bahia  pretende  o  nobre  deputado  que 
houve  engano  nas  palavras  do  art.  14,  §  12,  do  decreto  de 
13  de  Novembro  de  1845  —  a  prazo  não  maior  de  10  dias, — 
devendo  ler-se :  —  não  menor  de  10  dias.  Não  houve,  porém, 
tal  engano,  nem  o  podia  ser  de  typographia,  porque  o  mes- 
mo se  lê  no  art.  26,  e  é  sabido  que  o  que  se  queria  evitar  erão 
as  letras  semelhantes  ás  que  emitte  o  banco  de  Londres 
sob  o  titulo  de  bankpost  bills. 

O  Sb.  Franco  de  Almeida; — E  os  estatutos  estabele- 
cido a  mesma  disposição. 

O  Sb.  Ministro  da  Fazenda: — Aecresce  que  assim  se  en- 
tendeu na  Bahia  ;  as  letras  ou  bilhetes  forão  sempre  ao 
portador,  e  á  vista,  e  tal  pratica  não  foi  contrariada  por 
nenhuma  das  administrações  posteriores. 

Quanto  á  opiaião,  foi  sempre  esta  a  dos  nossos  homens 
de  Estado,  e  nunca  até  estes  últimos  dias  alguém  pôz  em 
duvida  que  o  governo  tivesse  o  direito  de  conceder  emissão 
aos  bancos.  Ainda  depois  da  creação  do  banco  do  Brazil 
tem  vigorado  esta  opinião,  e  nos  próprios  pareceres  do  con- 
selho de  Estado,  em  que  a  secção  tem  se  opposte  á  creação 
de  bancos  de  emissão,  fa-lo  por  outras  razões,  mas  sem  ne- 
gar ao  governo  o  direito  de  a  autorisar. 

O  Sr.  Augusto  de  Olivfira  : — .0  Sr.  Rodrigues  Torres 
disse-o  no  seu  relatório  de  1853. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Não  foi  isso. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  : — O  que  me  parece  que  disse 
foi  que  começava  a  duvidar  que  o  governo  tivesse  o  direito 
de  approvar  bancos ;  mas  até  os  últimos  dias  vigorava  este 
principio,  e  ainda  na  sessão  de  26  de  Julho  de  1856  dizia  o  fal- 
lecido  presidente  do  conselho  marquez  de  Paraná,  em  aparte 
a  discurso  do  Sr.  Junqueira  :  <  Eu  disse  que  é  conveniente 
que  seja  regulada  por  Jei;  mas  o  governo  tem  a  faculdade  de 
conceder  emissão  aos  bincos.  »  Logo  depois,  em  outro  aparte, 
dizia  :  «  Temos  faculdade,  talvez  qw  se  use  delia.  >  E  estas  opi- 
niões não  forão  contestadas  por  ninguém.  Vamos  agora  á 
legislação. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira: — Em  que  lei  se  funda? 

0  Sb.  Ministro  d^  Faz*nd\:  —  O  nobre  deputado  pelo 
Pvio  de  Janeiro  não  nega  que  o  governo  tenha  o  direito  de 
j  approvar  a  incorporação  de  companhias.  Se  tem  este  direito 
tem  também  o  de  approvar  o  artigo  que  autorisa  a  emissão. 
(Apoiados.) 

A  emissão  de  notas  não  é  outra  cousa  mais  do  que  a  en- 
trega ao  portador  que  o  banco  faz  de  um  titulo  pelo  qual  se 
obriga  a  pagar  uma  certa  quantia ;  é  uma  operação  de  cre- 
j  dito,  um  verdadeiro  empréstimo  que  o  banco  contrahe  para 
|  com  a  pessoa  a  quem  pertencer  o  titulo.  E  tanto  é  emprés- 
timo, que  o  banco  do  Brazil,  por  exemplo,  paga  essa  quantia 
em  metaes  ou  notas  do  thesouro  ao  portador  que  queira  ver 
readsada  a  promessa  expressa  no  titulo,  ou  nota 

Este  acto  de  tomar  emprestado  sendo  livre  a  todos  os  que 
achCo  quem  se  confie  nelles,  é  direito  individual  que  se  não 
pôde  contestar.  Sabeis,  senhores,  porque  este  acto  precisa 
autorisação  do  governo  quando  se  trata  de  uma  companhia? 
E'  porque  os  sócios  não  respondem  pelos  empenhos  da  com- 
panhia com  todos  os  seus  bens  ;  porém,  ?ó  até  o  valor  das 
acçõe3  que  assignem,  e  o  estado  é  chamado  a  reconhecer  ?e 
a  asar,ciação  offerece  garantias  de  que  satisfará  seus  con- 
tractos. Eis  porque  é  precisa  a  autorisação  do  governo  afim 
de  que  as  companhia*  possão  emittir  notas  ao  portador. 

Diz-se  que  pertence  ao  corpo  legislativo,  e  não  ao  governo, 
e  eu  não  negarei,  que  o  corpo  legislativo  tenha  o  direito  de 
regular  a  emissão  do  modo  que  lhe  parecer  mais  convenien- 
te. Ha,  porém,  grande  diffcrença  entre  regular  a  emissão, 
ou  concedé-la  nos  casos  particulares,  aos  bancos  que  a  pre- 
cisem, e  estes  actos  não  são  próprios  do  poder  legislativo. 
Desde  que  se  admitta  que  o  direito  de  emissão  é  necessário 
ncos,  e  vantajoso  aos  mercados  quando  limitado  e 
sujeito  a  regra3,  ha  de  se  convir,  que  especialmente  em  um 
paiz  vasto  como  é  o  império  do  Brazil,  onde  a  organisação 
bancaria  está  ainda  na  infância,  e  precisa  de  mais  alguns, 
seria  muito  inconveniente  sujeitar  03  seus  estatutos  a  dis- 
cussão de  uma  assembléa  geral,  que  além  de  distante  de 


Excepto  o  que  está  na  cons- 


alguns  pontos  (apoiados)  não  tem  tempo  para  taeâ  dis- 
cussões, 

Uma  Voz  :  —  Isso  não  demonstra  o  direito  que  o  governo 
tenha  actualmente. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda: — É  a  esta  demonstração 
que  eu  procedo.  O  nobre  deputado  sabe  que  o  governo  co- 
lonial tinha  esta  attribuição.... 

O  Sr.  Tobres-Hojjem  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Fosse  ou  não  absoluto 
governo,  o  que  é  certo  é  que  ainda  nos  regulamos  pela  legis- 
lação dessa  épocha  com  as  moditicações  posteriormente 'fei- 
tas, e  seria  pouco  avisado  aquelle  que  viesse  desacreditar 
no  parlamento  as  leis  que  ainda  nos  regem  pelo  motivo  de 
terem  sido  feitas  por  um  governo  absoluto.  (Apoiados.) 

Como  dizia,  o  governo  antes  da  independência  tinha  o  di-' 
reito  de  approvar  ou  desapprovar  as  companhias,  e  no  uso 
desse  direito  incluia-se  o  de  approvar  a  emissão.  Qual  é  a 
nossa  legislação  actual?  Em  falta  de  outra  é  a  daquelle  tem 
po  em  tudo  quanto  não  foi  alterado  por  lei  posterior. 

O  Sr.  SíSkgio  de  Macedo  : 
tituição. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Na  constituição  não  ha 
artigo  algum  que  prohiba  ao  governo  autorisar  a  emissão. 
Pelo  contrario,  na  legislação  dos  paizes  cultos,  que  é  subsi- 
diaria da  nossa,  têm  os  governos  o  direito  de  appovar  com- 
panhias, sem  exclusão  da  autorisação  do  mutuo,  ou  emprés- 
timo por  meio  de  letras  ao  portador  á  vista,  e  pois  pela  lei 
de  11  de  Agosto  de  1789  vigora  esta  legislação  entre  nós 
emquanto  outra  não  fôr  promulgada.  A  pratica  tem  sido 
sempre,  segundo  o  attesta  Ferreira  Borges  no  seu  Contracto 
de  Sociedade,  recorrer  ao  governo  para  a  approvação H 
companhias,  autorisação  a  que  tem  andado  junta  a 
emissão. 

O  Sr.  Torbes-Homem  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Sr.  presidente,  não  ha 
escriptor  de  nota  que  não  faça  differença  entre  o  papel  de 
bancos  e  o  papel  moeda  (apoiados)  ;  por  isso  que  o  pa- 
pel de  bancos  não  é  obrigatório  a  ninguém  recebe  lo  •  • 
tanto  não  é  que  a  própria  lei  de  1853.  que  autorisa  o  re- 
cebimento das  notas  do  banco  do  Brazil  nas  'estacões  pu- 
blicas, dando-lhes  assim  a  qualidade  de  moeda,  não  obno-a 
a  recebe-las  no  banco,  onde  se  tem  a  faculdade  de  recla- 
mar em  vez  de  suas  notas,  ouro,  prata,  ou  papel  do  thesouro 

Além  desta,  ha  outra  differença  :  a  moeda  papel  euíra 
na  circulação  sem  a  necessidade  de  voltar  ao  thesouro 
o  papel  dos  bancos  se  emitte  com  a  obrigação  de  volta- 
Entrão  na  circulação  por  empréstimo  ao  portador  que  a? 
passa  a  outros  até  voltarem  ao  banco  e  não  se  conslderão 
a  verdadeira  moeda.  Não  está  portanto  a  emissão  de  notas 
que  o  thesouro  não  recebe,  e  que  qualquer  individuo  nódè 
recuzar  em  pagamento,  nas  condições  de  moeda  para  que  se 
julgue  comprehendida  na  disposição  do  §  17  do  art  15  da 
constituição  do  império.  O  que  subsiste  pois  é  a  leo-L-daçã<T 
e  estylos  antigos  sanecionada  pelo  art.  295  do  código  com- 
mercial,  que  sómente  sujeita  a,  approvação  do  eorpcflecdsla- 
tivo  os  privilégios  que  se  lhes  confira.  A  emissão  não'- 
privilegio. 

Eu  tinha  de  fazer  algumas  considerações   ácerca  dos 
exemplos  trazidos  de  outros  paizes  ;  mas  acho-me  muito 
fatigado......  Lembra-me,  poréra,  agora  um  nubre  deputado 

uma  explicação  qi;e  não  devo  omitir. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  supõe  que  desde 
que  não  declaramos  immediatamente  quê  devemos  approvar 
os  bancos  ruraes  e  hypothecarios  nad*  temos  feito  em  be- 
neficio da  lavoura.  Primeiramente  eu  não  disse  que  não  se 
approvana  bancos  hypothecarios;  o  nobre  deputado  aã  > 
pôde  attnbuir-me  esta  opinião  

O  Sr.  Torres-Hosiem  :  —  Não  lhe  attribui. 

O  Sr.  M  inistro  da  Fazenda  :  —  Mas  disse  o  nobre  d  - 
putado  :  vós  tratais  de  satisfazer  a  todas  as  necessidades, 
mepos  as  da  agricultura,  porque  estas  só  po Jerãõ  ser  satis- 
feitas por  meio  de  bancos  ruraes  e  hypothecarios.  Ora, 
govern  )  ainda  não  disse  que  não  tratava  de  satisfazer  a  esta 
necessidade,  e,  como  já  se  disse  em  um  aparte,  antes  de  se 
chegar  a  esta  providencia  e  ao  mesmo  teYnpo  que  delia  se 
trata,  ha  outros  muit03  auxílios  que  se  podem  prestar 
agricultura. 

E  não  virá  á  agricultura  muitos  beneticios  das  medidas 
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que  discutimos?  Não  hão  de  ellas  trazer  a  baixa  do  juro? 
não  aproveitão  á  agricultura  reunindo  os  capitães  que  exis- 
tem inactivos  e  lhe  facilitando  os  empréstimos  ?  Sem  du- 
vida que  não  temos  uma  abundância  tal  de  capitães  que 
poisamos  emprehender  as  mais  magnificas  obras;  mas  te- 
rmos mais  capitães  que  os  que  apparecem,  poderemos  fazer 
mais  benericios  á  todas  as  industrias :  por  alguma  cousa 
aevemos  principiar;  o  systema  de  fazer  tudo  ao  mesmo 
tempo  não  traz  resultado  algum  vantajoso. 

E  quem  é  que  nos  diz  que  não  queremos  fazer  cousa  al- 
guma em  beneficio  da  agricultura?  Não  são  os  nobres  de- 
putados que,  não  querendo  senão  bancos  de  circulação  com 
descontos  a  prazos  muito  curtos,  nada  podem  fazer  em  be- 
neficio da  agricultura?  Podem  elles  nos  censurar  de  uma 
abstenção  em  que  são  muito  mais  culpados  que  nós?  Nós 
dispomos  o  terreno  ;  queremos  o  desenvolvimento  do  cre- 
dito ;  preparamos  a  lei  das  hypothecas ;  o  desenvolvimento 
do  credito  em  geral  ha  de  favorecer  a  agricultura  ;  a  lei  das 
hypothecas  ha  de  nos  habilitar  para  a  organisação  dos  ban- 
os ruraes;  antes  mesmo  disto  é  talvez  possível  que  o  go- 
verno entenda  que  algum  banco  hypothecario  se  deve  pre- 
parar para  tomar  a  sua  verdadeira  posição,  quando  se  der  o 
caso  da  passagem  da  lei.  Não  são,  pois,  os  nobres  deputados 
os  que  nos  podem  fazer  taes  censuras,  nas  quaes  incorrem 
de  modo  muito  mais  grave. 

E,  senhores,  para  findar  como  comecei,  quando  se  nos 
vem  fallar  em  nome  dos  excessos  de  uma  emissão  exagerada; 
quando  não  se  quer  comprehender  que  emissão  exagerada 
não  se  pôde  dar  senão  em  certos  e  determinados  casos  ; 
quando  não  se  quer  comprehender  que  essa  emissão  exage- 
rada se  dá  principalmente  no  systema  da  unidade  dos  ban- 
cos, favorecido  pelos  nobres  deputados ;  devia-se  ter  pri  ■ 
meiro  attendido  a  que  os  symptomas  de  uma  emissão  exa- 
gerada se  têm  dado  aqui  mesmo  no  Rio  de  Janeiro,  e  posto 
em  crise  o  banco  do  Brazil,  com  essa  mesma  organisação 
que  se  defende  !  E  como  então  se  nos  pôde  accusar  de  que 
queremos  excesso  de  emissão,  de  que  provocamos  as  crises 
nós  que  queremos  as  associações  bancarias  ,  cuja  emissão 
seja  muito  mais  limitada  que  a  que  existe  agora  ? 

Senhores,  não  me  atrevo  a  dizer  que  ha  desejo  de  emba- 
raçar o  governo  nas  medidas  que  julga  conveniente  adop- 
tar-se;  poderia  dizê-lo  á  vista  mesmo  do  projecto  a  que  me 
tenho  referido  ;  são  tantas  as  cautelas,  são  tantos  os  temo- 
res, são  tantas  as  dificuldades  com  que  se  cercado  governo 
para  approvar  algum  banco  que  visivelmente  se  conhece, 
que  não  se  quer  que  se  crêe  mais  algum  além  dos  existen- 
tes.' (Apoiados.)  Esta  intenção  ainda  se  manifesta  mais  cla- 
ramente no  §  8o  do  projecto  bancário,  onde,  depois  de 
todas  essas  cautelas,  depois  de  todas  as  esperas,  de  todas  as 
demoras  que  o  banco  do  Brazil  pôde  oppôr  á  creaçao  de 
bancos,  ainda  vem  esta  clausula  :  «  Em  cada  província  não 
S3rá  autorisada  a  fundação  de  mais  de  dous  bancos  de  emis- 
são: a  distancia  entre  a  cidade  ou  villa  em  que  tiverem  sédeõs 
ditos  estabelecimentos  não  será  menor  de  20  let4uas.  »  Assim 
nas  províncias  todas  não  haverá  senão  a  caixa  filial  do  ban- 
co do  Braúl,  porque  como  quasi  todas  as  províncias  não 
tem  praças  commerciaes  além  da  capital,  nãoserá  possível 
a  creaçao  de  bancos  se  ahi  o  banco  do  Brazil  tiver  sua  caixa 
filial;  a  regra  viria  ser  que  o  banco  do  Brazil  ficasse  ex- 
clusivamente com  o  previlegio  bancário  no  império  todo, 
porque  não  se  podem  ter  dous  bancos  na  mesma  cidade  ! 

0  honr,  do  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  nos  revelou  que 
em  situação  muito  normal  esteve  o  banco  do  Brazil  em  crise 
<■  nas  circunstancias  de  se  suspender  os  seus  descontos  ;  e 
éomtudo  não  quer  modificação  alguma  a  esta  organisação, 
que  mesmo  em  tempo  o  mais  ordinário  se  achou  em  crise,  e 
isto  não  obstante  os  favores  de  que  goza,  e  a  certeza  de  seus 
prazos  de  desconto,  que  não  vão  além  de  4  mezes  !  O  mais 
avisado  me  parece  ser  que  se  crêem  auxiliares  a  estes  ban- 
cos para  os  premunir  contra  as  grandes  exigências  de  des- 
contos, que  os  levaráô  perto  de  uma  crise;  para  lhes  fazer 
concorrência  ;  u  como  que  obrigar  a  terem  n»nis  cautela  na 
sua  direcção,  e  emfun  para  fornecerem  capitães  ás  industrias 
que  o  banco  do  Brazil  e  suas  filiaesnfo  podem  servir,  elles 
que  não  podem  satisfazer  as  necessidades  todas  do  paiz. 

Uw*  Voz:  —  Ecom  os  bancos  de  emissão  pôde  V.  Ex. 
faze-lo?  Alongar  os  prazos  ? 

O  Sn.  Ministro  i»a  Fazenda  i  —  Eu  penso  que  os  bancos 
de  emissão  corn  orgauisaçáo  apropriada  podem  dar  prazos 
mais  longo».  O  nobre  deputado  diz  que  o  banco  do  Brazil 
emitte  o  triplo  de  seu  capital,  e  pôdé  com  o  pr;ízo  dc  quatro 


mezes  ter  dinheiro  suííiciente  para  pagamento  de  suas  no- 
tas ;  d'aqui  se  segue  que  um  banco  que  emittisse  na  razã 
de  cento  por  cento,  estaria  para  os  pagamentos  ou  realisa 
ção  de  suas  notas  em  condições  equú alentes,  ainda  esten- 
dendo os  seus  prazos  a  6,  8,  10  e  12  mezes,  e  por  sem  du- 
vida que  pôde  estender  mais  os  prazos  dos  seus  descontos 
do  que  outro  banco,  que  para  realisar  uma  emissão  do  tri- 
plo, precisa  ter  melhor  fornecida  a  sua  carteira. 

(Ha  um  aparte.) 

O  nobredeputadocitou-nos exemplos  de  paizes em  que  ban- 
cos commerciaes  têm  este  prazo  e  ainda  mais  curtos.  Em  Pa- 
ris as  letras  commerciaes  são  a  tres  mezes  e  dahi  para  bai- 
xo ,  os  descontos  servem  ao  commercio  sendo  por  estes 
mesmos  prazos ;  o  mesmo  não  pôde  acontecer  entre  nós  onde 
as  vendas  commercias  são  a  prazos  mais  longos,  e  se  o  banco 
do  Brazil  não  deve  estender  os  seus,  deve  a  praça  ser  auxi- 
l  liada  por  outros  bancos  e  casas  particulares. 

O  Sr.  Torres  Home?i  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda: —  Senhores,  o  receio  da 
emissão  excessiva  não  foi  o  que  temerão  os  nobres  deputa- 
dos ;  elles  que  querem  conservar  a  emissão  no  triplo,  e  es- 
palha-la por  todo  o  império.  O  receio  da  desigualdade  do 
papel  não  tem  agiavidade  que  se  ineulca;  o  papel  não  se 
distingue  por  assignaturas  que  tenha,  distingue  se  pelo 
metal  em  que  é  trocado ;  desde  que  ha  certeza  de  que  elle 
será  realisado  em  metal,  a  assignatura  dos  directores  do 
banco  do  Brazil,  a  dos  directores  do  banco  Mauá,  ou  de 
qualquer  banco  que  esteja  no  caso  de  realisar  as  notas,  tra- 
zem a  mesma  consequência. 

E  cumpre  attender  que,  quando  houver  mais  de  um  ban- 
co, quando  algum  delies  vir  que  o  seu  rival  póde-lhe  apre- 
sentar suas  notas  ao  troco  hão  de  todos  ter  muito  mais  cau- 
tela, hão  de  manter  a  emissão  nos  limites  das  forças  de  sua 
caixa  e  de  sua  carteira . 

(Ha  um  aparte). 

Se  o  banco  do  Brazil  exagerou  sua  emissão  ao  ponto  que 

i  o  nobre  deputado  figurou,  e  se  pôz  em  circumstancias  de 
suspender  seus  descontos,  admira  que  depois  de  seterre- 

j  conhecido  praticamente  que  a  sua  organisação  é.tal,  ou  são 
taes  os  perigos  da  falta  de  auxiliares  e  concurrentes,  que  em 
tempo  calmo  esse  banco  aproximou  se  a  uma  crise,  o  nobre 
deputado  ainda  sustente  essa  organisação  como  a  única  que 
nos  pode  salvar  em  tempos  muito  menos  bonançosos,  em 

j  tempos  de  verdadeira  crise  ! 

Senhores,  o  nobre  deputado  não  tem  pois  razão ,  nem  quando 

|  toma  o  receio  das  excessivas  emissões,  como  o  motivo  da  sua 
insistência  em  favor  da  unidade  dos  bancos,  e  nem  quando 

j  nos  acarreta  exemplos  de  paizes  estrangeiros. 

j  Em  outra  occasião  procurarei  mostrar  que  o  nobre  depu- 
tado ainda  em  outros  pontos  equivocou-se,  (para  me  servir 
da  sua  própria  expressão),  e  de  maneira  quenãoera  de  es- 
perar de  um  espirito  tão  atilado,  de  uma  intelligencia  tão 
vasta,  se  a  tivesse  empregado  em  defender  melhor  causa. 
(Muitos  apoia-hs.  Muito  bem,  muito  bem.) 

j 

ELEIÇÃO  RA  RAII1\. 

(12o  districto.) 

j     O  Sr.  1°  Secretario  (pela  ordem  ^  10  o  seguinte  parecer, 

que  é  approvado  sem  debate. 
I  «  A  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  as  actas  da 
I  eleição  para  deputado  do  12°  districto  eleitoral  da  provín- 
cia da  Buiria,  a  que  ultimamente  se  procedeu  pela  vaga  que 
I  deixou  nesta  camará  o  actual  ministro  da  marinha,  verifi- 
j  cou  que,  compondo-se  o  districto  de  tres  collcgios,  que  te 
reúnem  nas  villas  de  Jacobina,  do  Joazeiro  e  Nova  da  Rai- 
nha, comparecerão  no  1°  42  eleitores,  no  2»  27  e  no  3o  40, 
além  de  20  de  uma  das  turmas  de  eleitores  da  freguesia  de 
Santo  Antonio  das  Queimadas,  onde  houve  duplicata  de 
eleição  primaria,  cuja  decisão  pende  de:-ta  camará,  e  que, 
observadas  as  disposições  da  lei,  obteve  em  todos  elles  o 
Sr.  conselheiro  José  Antonio  Saraiva  a  unanimidade  de 
votos,  sendo  os  dos  ditos  20eleitoi*es  tomados  em  separado 
pelo  respectivo  collegio  ;  e  por  tanto  é  a  commissão  de  pa- 
recer que,  independente  da  decisão  da  referida  duplicata 
parochial,  que  será  tomada  em  vista  dos  documentos  que 
íbe  são  relativos,  ?eja  reconhecido  deputado  pelo  12°  dis- 
tricto eleitoral  da  província  da  Bahia  o_Sr.  cor.  sei  hei  ro 
José  Antonio  Saraiva,  e  admittido  a  tomar  assento. 
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«  Sala  das  commisòões,  6  de  Agosto  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado. — Jeronymo  José  Teixeira  Júnior.  > 

O  Sb.  Presidente  declara  deputado  pelo  12°  distiicto  da 
província  da  Bahia  o  Sr.  José  Antonio  Saraiva. 

Achando-so  este  senhor  na  sala  immediata,  é  introdu- 
zido com  as  formalidades  do  estylo,  presta  juramento  e 
toma  assento. 

A  discussão  interrompida  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia  ,  levanta-se  a  sessão. 


Cessão  era.  7  de  gosto. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE   DE  BAEPENDY. 

Sumjíario.  —  Expediente. —  Vários  pareceres.  — Redacções. — 
Matricula  de  estudante.  Observações  do  Sr.  Silveira  Lobo. — 
Indústria  saccharina. — Dispensa  das  leis  de  amortização. 
Observação  do  Sr.  Viriato. — Questões  eleitoraes.  Observações 
dos  Srs.  Pereira  Pinto,  Teixeira  Júnior,  e  Cruz  Machado. 
— Ordem  do  dia. — Sociedades  em  commandita.  Discursos 
dos  Srs.  Sergio  de  Macedo,  Presidente  do  Conselho,  e  Franco 
de  Almeida.  Votação. 

A's  11  horas  da  manhãa  feita  a  chamada,  e  achando- se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J. 
Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Machado  de  Souza, 
Garcia  de  Almeida,  Athaide,  Gonçalves  da  Silva,  Bretas, 
Landulpho,  Hermógenes,  Barbosa  da  Cunha,  Cesar,  Mendes 
da  Costa,  Francisco  Campos,  Monteiro  de  Barros,  Silveira 
Lobo,  Souza  Leão,  Ferreira  de  Aguiar,  Franco  de  Almeida, 
Viriato,  Belfort,  Serra  Carneiro,  Sá  e  Albuquerque,  Torres  - 
Homem,  Alexandre  Siqueira,  Almeida  Pereira,  Paranaguá, 
Cunha  Mattos,  Kego  Barros,  barão  de  Maroim,  barão  de  Cama- 
iagibe.  Domingues  da  Silva,  Cerqueira  Leite,  Sampaio  Vi- 
anna,  Paulino.  Pereira  Franco,  Benevides,  Brusque,  Cas- 
tello Branco,  Costa  Pinto,  Diogo  Velho,  Cunha  Figueiredo, 
Augusto  Chaves,  Borges  Fortes,  Carrão  Villela  Tavares,  An- 
dré Bastos,  Araujo  Jorge,  Araujo  Lima,  barão  de  S.  Bento, 
Flávio  Clementino,  Alcantara  Machado,  Antunes  de  Cam- 
pos, Pederneiras,  Pedreira,  abre-se  a  sessão. 

Le-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedende. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Fiusa,  Mar- 
tinho Campos,  Sergio  de  Macedo,  Cruz  Machado,  Barbosa, 
Belisário,  Henriques,  Saraiva,  Tobias  de  Aguiar,  barão  de 
Maná,  Baptista  Monteiro,  Calheiros,  Vasconcellos,  Brandão, 
Fernandes  da  Cunha,  Pinto  Lima,  Augusto  de  Oliveira,  Ma- 
chado, Fernandes  Vieira,  Dantas,  Bulcão,  barão  dé  Porto- 
Alegre,  Lima  e  Silva,  Nebias,  Silvino  Cavalcanti,  Candido 
Mendes,  Toscano  Barreto,  Teixeira  Júnior,  F.  Octaviano, 
Fausto,  Gomes  de  Souza,  Rodrigues  dos  Santos,  Bezerra 
Cavalcalti,  Paranhos,  Jaguaribe,  J.  de  Mendonça,  Santa- 
Cruz,  Jeranymo  Coelho,  Pinto  de  Campos,  Bello,  Barros 
Pimentel,  e  Pacheco. 

O  Sr.  1®  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Tres  oííicios  do  ministorio  do  império,  communicando  fi- 
car o  governo  inteirado  da  decisão  tomada  pela  camará  so- 
bre as  eleições  do  2°  districto  eleitoral  da  província  do  Rio 
Grande  do  Norte ;  das  do  13o  districto  da  Bahia,  e  das  do  lo 
«districto das  Alagoas. — Inteirado. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  cópias  authen- 
ticas  das  actas  da  eleição  de  eleitores  das  freguezias  perten- 
centes ao  lio  diâtricto  da  província  de  Minas. — A'  commis- 
sáo  de  poderes. 

Outro  do  mesmo  ministério,  communicando  ficar  o  gover- 
no inteirado  das  pessoas  que  actualmente  compõem  a  mesa 
da  camará  dos  Srs.  deputados.— Inteirada. 

Requerimento  da  irmandade  do  Santíssimo  Sacramento 
da  cidade  de  Santos,  pedindo  dispensa  das  leis  de  amortiza- 
ção para  possuir  bens  de  raiz.  —  A'  commissão  de  fazenda. 

Outro  da  camará  municipal  da  Villa  Christina  (Minas- 
Geracs)  reclamando  contra  uma  nova  divisão  que  se  pretende 
dar  a  algumas  comarcas  do  sul  da  mesma  província.— A' 
commissão  de  estatística. 
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Outro  da  mesma  camará,  nedindo  a  revogação  da  lei  pro- 
vincial que  marca  um  imposto  sobre  cada  besta  carregada 
em  géneros  de  outra  província  que  entrar  na  de  Minas.— A* 
commissão  de  assembléas  provinciaes. 

Ontio  da  camará  municipal  de  Nossa  Senhora  da  Apre- 
sentação da  Escada,  (Pernambuco),  pedindo  que  lhe  sejão 
concedidas  400  braças  em  quadrado  do  terreno  pertencente 
á  Aldeados  índios  que  lhe  hca  próximo.  —  A'  commissão  da 
fazenda. 

VÁRIOS  PARECERES. 

Lêm-se,  entrão  em  discussão,  e  sem  debate  são  approva- 
dos  os  seguintes  pareceres  : 

c  A  commissão  de  obras  publicas,  a  quem  fei  remettido 
o  requerimento  da  Companhia  Reformadora,  solicitando  da 
assembléa  geral  legislativa  novos  favores,  que,  por  difleren- 
tes  motivos  que  expõe,  allega  serem-lhe  indispensáveis,  afim 
de  poder  levar  a  effeito  o  alargamento  da  rua  do  Cano  e 
reconstrucçãa  de  seus  prédios,  é  de  parecer  que,  antes  de 
tudo  seja  ouvido  o  governo  sobre  o  objecto  do  dito  requeri- 
mento, remettendo  todas  as  informações  que  julgar  conve- 
niente. 

<  Paço  da  camará,  7  de  Agosto  de  1857.  —  Fausto  A.  de 
Aguiar.  —  Pedreira.  —  Mendes  de  Almeida.  > 

«  A  commissão  de  marinha  e  guerra,  aíim  de  melhor  ha- 
bilitar-se  para  enunciar  o  seu  parecer,  requer  que  o  governo 
seja  ouvido  pelo  ministério  da  fazenda  e  informe  sobre  a 
representação  de  D.  Joaquina  Leocadia  de  Brito,  irmãa  do 
fallecido  2o  tenente  da  armada  Joaquim  José  de  Brito,  a 
qnal  allega  que  o  thesoúro  nacional  recusa  abonar-lhe  a 
pensão  de  monte-pio  que  lhe  compete  em  virtude  do  art.  8° 
da  resolução  de  23  de  Setembro  de  1795,  entretanto  que  ha 
mais  de  um  exemplo  de  pensionistas  em  circumstancias- 
idênticas  ás  da  supplicante. 

c  Sala  das  commissões,  em  4  de  Agosto  de  1857.  —  J.  M. 
da  Silva  Paranhos.  —  J.  Velloso  Pederneira.  —  A.  Peixoto  de 
Azevedo.  > 

<  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  afim  de  poder 
emittir  o  seu  juizo  definitivo  sobre  o  incluso  pedido  que  em 
nome  dos  diversos  empregados  da  academia  das  bellas-artes 
faz  o  respectivo  director,  com  o  intuito  de  conseguir  a  ra- 
zoável elevação  dos  vencimentos  que  actualmente  percebem, 
e  que  estão  longe  de  chegar  para  fazer  face  ás  mais  urgen- 
tes precisões  da  vida,  em  uma  época  em  que  tudo  tem  extra- 
ordinariamente subido  de  preço,  necessita  que  se  ouça  o 
governo,  pela  secretaria  dos  negócios  do  império,  e  assim 
o  requer. 

«  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  6  de 
Agosto  de  1857. — L.  A.  Pereira  Franco.  —  F.  da  Serra 
Carneiro.  > 

«  Foi  presente  á  commissão  de  pensões  e  ordenados  o  re- 
querimento junto  do  porteiro  da  academia  de  bellas-artes, 
Victorino  Pinto  de  Sampaio,  pedindo  que  a  gratificação  de 
200$,  que  ora  percebe  seja  convertida  em  ordenado,  para  que 
assim  tique  elevado  a  800$;  a  mesma  commissão  reflectindo 
que  razões  de  muita  conveniência  para  o  serviço  publico 
aconselhão  que  os  vencimentos  dos  empregados  públicos 
constem  de  duas  addições ,  uma  de  ordenado  e  outra 
de  gratificação  ,  sendo  esta  devida  pelo  effectivo  exer- 
cício, e  que  semelhante  regra,  estando  geralmente  admitti- 
da,  muitas  vezes  até  em  uma  razão  mais  desfavorável  a  cer- 
tos empregados,  cujos  vencimentos  consistem  em  dous 
terços  de  ordenados,  e  n'um  terço  de  gratificação,  não  apre- 
senta o  supplicante  motivos  valiosos  que  justifiquem  a  ex- 
cepção pretendida  ;  e  por  outra  parte  considerando  a  com- 
missão, que  se  o  fim  do  supplicante  é  augmentar  realmen- 
te seu  ordenado,  mais  opportunamente  poderá  ser  apreciada 
sua  pretenção  quando  o  for  a  reclamação  que  em  seu  nome 
e  no  de  todos  os  mais  empregados  da  mesma  academia 
acaba  de  fazer  o  respectivo  director,  em  ordem  a  serem  ele- 
vados os  actuaes  vencimentos,  e  acerca  da  qual  julgou-se 
acertado  ouvir  o  governo  imperial,  é  de  parecer  oue  se  in- 
defira o  requerimento  do  supplicante. 

<  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  6  de 
Agosto  de  1857.  — L  A.  Pereira  Franco,  — F.  da  Serra. 
Carneiro.  > 

«  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  a  quem  foi  re- 
mettida  a  inclusa  petição  de  D.  Virgínia  da  Silva  Magalhães, 
viuva  do  fallecido  José  Joaquim  de  Magalhães,  em  qtte 
supplica  uma  pensão,  em  recompensa  dos  serviços  presta- 
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dos  pelo  dito  seu  finado  marido  no  espaço  de  27  annos,  já 
na  qualidade  de  correio  da  secretaria  de  estado  dos  negócios 
do  império,  e  ao  depois  da  secretaria  desta  augusta  camará, 
em  cujo  emprego  veio  a  ser  aposentado,  poucas  semanas 
antes  de  saa  morte,  considerando  que,  ainda  quando  hou- 
vesse a  supplicante  provado  evidentemente  o  seu  bom  di- 
reito á  concessão  da  graça  pedida,  somente  poderia  ser 
attendida  pelo  poder  executivo,  a  quem  a  constituição  con- 
ferio  a  iniciativa  em  semelhante  _assumpto,  é  de  parecer 
que  se  indetira  a  mencionada  petição. 

c  Sala  das  commissões  da»  camará  dos  deputados,  6  de 
Agosto  de  1857.-  L.  A.  Pereira  Franco.  —  F.  da  Serra  Car- 
neiro. > 

«  D.  Maria  Cândida  de  Avelez  Moreira  solicita  no  reque- 
rimentVj unto,  que  por  uma  resolução  se  torne  subsistente 
o  seu  direito  ao  meio  soldo  de  seu  finado  pai,  o  brigadeiro 
José  Ferreira  da  Cunha,  uma  vez  que  dentro  do_  prazo  de 
cinco  annos,  marcado  na  lei,  sob  pena  de  prescripçao,  lhe 
não  foi  possivel  habilitar-se  devidamente  perante  os  tribu- 
naes  competentes  para  o  assentamento  do  referido  meio 


<  Ã  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo  examinado 
o  mesmo  requerimento,  em  face  dos  documentos  que  lhe 
estão  appensos,  e  da  informação  do  geverno,  mandado  ou- 
vir pela  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  fazenda,  en- 
tende que  a  pretenção  da  supplicante  carece  de  razões  va- 
liosas que  determinem  a  providencia  reclamada. 

Primeiramente  a  peticionaria  nem  ao  menos  allegou  mo- 
tivos ciai  os  e  ponderosos,  que  pudessem  aconselhar  a  dis- 
pensa das  disposições  do  regimento  da  fazenda,  por  virtude 
das  quaes  prescrevera  o  direito  que  eila  diz  ter  ao  meio  soldo 
em  questão.  Depois,  esse  direito  não  está  baseado  na  legisla- 
ção, porquanto  alei  de  6  de  Novembro  de  1827,  autorisando 
o  governo  a  fazer  abonar  ás  viuvas,  aos  filhos  menores  de  18 
annos,  ás  filhas  solteiras,  e  viuvas,  mais  de  officiaes  milita- 
res, a  metade  do  soldo  que  caberia  a  seus  maridos,  pais  e 
filhos,  se  fossem  reformados,  segundo  o  alvará  de  16  de 
Dezembro  de  1790  ;  não  contemplou  de  sorte  alguma  as  fi- 
lhas e  viuvas  dos  mesmos  officiaes,  e  a  supplicante  pelos 
documentos  que  exhibio  deu  a  conhecer  que  a  morte  dejseu 
pai  precedeu  á  de  seu  marido,  a  qual,  porém,  foi  succedida 
pela  de  sua  mãi,  a  quem  entretanto  o  meio  soldo  do  finado 
brigadeiro  José  Ferreira  da  Cunha  competio  por  alguns 
annos.  v 

Accresce  ainda  que  a  supplicante,  apresentando  docu- 
mentos que  apenas  provão  nada  perceber  ella  dos  cofres  pú- 
blicos, terem  fallecido  seu  marido  em  1845  e  sua  mãi  em  1849, 
e  ser  filha  legitima  do  referido  brigadeiro,  nenhuns  ele- 
mentos forneceu  em  ordem  a  habilitar  a  commissão  para 
julgar  da  equidade  que  por  ventura  haveria^em  tornar  ex- 
tensivas  á  hypothese  em  que  se  acha  a  supplicante,  as  dis- 
posições da  citada  lei,  cujas  exigências  detinidas  no  art.  5<\ 
a  supplicante  não  satisfez  completamente.  Em  conclusão, 
pois,  do  que  acaba  de  expender,  é  a  mesma  commissão  de 
parecer  que  a  sapplicante  não  seja  attendida. 

<  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  6  de 
Agosto  de  1857. —  L.  A.  Pereira  Franco. —  F.  da  Serra  Car- 
neiro. > 

Lê-se,  é  julgado  objecto  de  deliberarão,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com  que  ter- 
mina o  seguinte  parecer : 

v  A  commissão  de  constituição  tendo  examinado  a  re- 
presentação dirigida  a  esta  augusta  câmara  pelo  súbdito 
portuguez  Joaquim  José  da  Costa  Bastos,  residente  na  ci- 
dade do  S.  Luiz  do  Maranhão  desde  23  de  Abril  de  1827,  e 
que  perante  a  camará  municipal  a  22  de  Outubro  do  anno 
passado  fez  a  declaração  prescripta  pela  lei  de  23  de  Outu- 
bro de  1832,  pedindo  dispensa  de  tempo  para  obter  carta 
de  naturalisação  ;  ena  vista  dos  documentos  é  de  parecer 
que  se  lhe  conceda  a  licença  pedida,  adoptando-se  a  seguinte 
resolução':  * 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 
«  Artigo  único.  O  governo  é  autorisado  a  mandar  passar 
carta  de  naturalisação  ao  súbdito  portuguez  Joaquim  José 
da  Costa  Bastos. 

«  Paço  da  camará,  7  de  Agosto  de  1857.—  A.  C.  da  Cru: 
Machado.  —  J.  J.  Teixeira  Júnior,  y 

REDACÇÕES. 

São  lidas,  entrão  em  discussão,  e  scin  debate  suo  apprc- 


vadas  as  redacções  dos  projectos  que  concede  favores  á  em- 
presa da  estrada  de  ferro  de  Pernambuco,  e  outras ;  e  o  que 
concede  um  anno  de  licença  ao  Dr.  Elias  José  Pedrosa,  e  ao 
Dr.  Luiz  de  Carvalho  Paes  de  Andrade. 

O  Sr.  Brajvdão  :—  Ha  mais  de  20  dias,  Sr.  presidente, 
que  apresentei  um  requerimento  para  que  se  pedisse  ao 
governo  a  acta  da  eleição  primaria  da  freguezia  de  Ouricu- 
ri,  que  faz  parte  do  circulo  de  que  sou  representante,  afim 
de  sobre  ella  dar  o  seu  parecer  a  respectiva  commissão  de 
constituição  e  poderes;  mas  até  hoje  não  foi  satisfeito  esse 
pedido,  e  por  isso  chegando  ao  meu  poder  uma  certidão  au- 
thentica  daquella  acta,  tomei  a  resolução  de  offerecê-la  á 
mesa,  para  ser  remettida  á  referida  commissão,  pois  que  as- 
sim ficará  ella  habilitada  a  julgar  da  validade  da  eleição  de 
que  se  trata,  visto  como  muito  inconveniente  seria  que  não 
houvesse  uma  decisão  a  respeito  deste  objecto  antes  do  en- 
cerramento da  sessão  deste  anno. 

Rogo  pois  a  V.  Ex.  que  faça  dar  à  certidão  que  offereço 
o  destino  que  acabo  de  indicar. 

A  certidão  vai  remettida  á  commissão  de  poderes. 

MATRICULA  »E  ESTUDANTE. 

O  Sr.  Silveira  Lodo: — Sr.  presidente,  pedi  a  palavra 
para  apresentar  um  projecto  de  resolução  sobre  um  as- 
sumpto que  já  foi  trazido  ao  conhecimento  desta  casa. 
Differentes  petições  de  estudantes,  que,  desfavorecidas 
ou  prejudicados  pelo  rigor  dos  estatutos  das  academias 
que  frequentão,  pretendem  do  corpo  legislativo  conces- 
são de  licença  para  serem  admittidos  á  matricula,  forão 
apresentadas  a  esta  camará;  e  sendo  enviadas  á  commissão 
de  instrucção  publica,  esta  julgou  conveniente  formular 
uma  medida  geral,  modificando  os  estatutos,  e  commet- 
tendo  ao  governo,  ou  ás  congregações  das  academias,  a 
attribuiçãó  de  dar  deferimento  a  petições  semelhantes. 

Entre  os  peticionários  certamente  nenhum  se  achava  ou 
se  acha  nas  circumstancias  favoráveis  e  attendiveis  daquel- 
le  cuja  pretenção  constitue  a  matéria  do  projecto  que  agora 
tenho  a  honra  de  offerecer  á  apreciação  da  casa  :  fallo  no 
estudante  da  escola  de  medicina  da  corte  José  Marciano  da 
Silva  Pontes. 

Este  estudante,  achando-se  bastante  adoentado,  teve  con- 
selho medico,  e  creio  que  até  de  seus  próprios  lentes,  de 
mudar  de  ares,  a  beneíicio  de  sua  saúde.  Em  consequência 
resolveu  a  esse  fim  aproveitar  as  férias,  e  retirou -se  paia  a 
província  de  Minas,  donde  é  natural. 

Tendo  lá  estado,  e  approximando-se  a  época  da  matricula, 
partio,  como  lhe  cumpria,  para  esta  corte,  muito  a  tempo 
de  vir  encontrar  aberta  a  mesma  matricula  ;  pórém,  chuvas 
e  accidentes  de  viagem  o  fizerão  adoecer  em  caminho,  obri- 
gando-o  a  demorar-se  na  villa  de  Ubá  pelo  espaço  de  cinco 
dias. 

Essa  doença,  e  essa  involuntária  e  imprevista  demora, 
aliás  comprovada  plenamente  por  documentos  que  acom- 
panhárão  sua  petição,  e  forão  affectos  á  respectiva  com- 
missão, íorão  a  causa  inevitável  de  que  elle  aqui  somente- 
pudesse  chegar  depois  de  encerrada  a  matricula  quatro  ou 
cinco  dias. 

A  petição  deste  estudante  nestas  tão  favoráveis  circum- 
stancias de  que  venho  de  fallar  foi  envolvida  na  supra- 
referida  medida  geral  apresentada  pela  commissão.  Essa 
medida,  ou  esse  projecto  passou  nesta  casa,  e,  levado  ao  > 
senado,  e  entrando  em  discussão  teve  de  ser  preterido  em  seu 
andamento  ;  porque  entendeu-se,  e  creio  que  o  mesmo  Exm. 
Sr.  presidente  do  conselho  o  declarou,  que  era  desnecessária 
uma  tal  autorisação,  ou  alteração  dos  estatutos,  procedente 
do  corpo  legislativo;  visto  que  o  governo  ainda  se  achava 
e  se  acha  dentro  do  prazo  que  lhe  foi  concedido  para  fazer 
nos  mesmos  estatutos  as  alterações  ou  modificações  que  a 
pratica  e  a  experiência  aconselharem  e  mostrarem  ser  con- 
\eniente. 

Em  virtude  deste  modo  de  pensar,  entendeu,  segundo 
me  informão,  a  commissão  do  s«nado,  a  quem  tinha  sido 
enviado  o  projecto,  que  devia  sobrestar  no  seu  exame  e  ex- 
pedição, tendo-o  como  cousa  desnecessária  e  ociosa. 

Entretanto,  ficou  assim  prejudicado  o  deferimento  que  a 
supradita  medida  envolvia,  não  só  para  a  pretenção  de  que 
fallo,  como  para  as  outras  de  idêntica  natureza. 

Não  é  justo,  porém,  Sr.  presidente,  que  íiquem  taes  peti- 
ções sem  deferimento,  po»  esse  facto  inteiramente  alheio  á 
justiça  da  causa  dos  peticionários.  E'  visivel  que  com  a 
deliberação  do  senado  ficárão  elles,  não  directamente  des- 
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attendidos,  mas  frustrados,  e  como  que  illudidos  em  suas 
pre  tenções.  .       .  . 

O  governo,  nem  alguém, ainda  o  repito,  ejámais  interpoz 
opinião  a  respeito  do  merecimento  e  da  justiça  das  referidas 
pretenções  ;  o  que  se  julgou  foi  somente  ser  supérflua  a  me- 
dida geral  que  apresentou  a  commissão  desta  casa,  em 
vista  de  actiar-se  o  governo  ainda  dentro  do  prazo  que  le 
galmerte  lhe  fui  conferido  para  fazer  quaesquer  alterações 
iios  estatutos. 

O  governo  achando-se  habilitado  para  fazer  as  alterações 
dos  estatutos,  sem  duvida  nso  o  está  para  fazer  excepções 
ás  regras  em  os  mesmos  estabelecidas  para  a  matricula  dos 
estudantes,  regras  que  ainda  não  forão  alteradas  ;  sem  du- 
vida, não  está  autorisado  para  por  si  dar  agora  deferimento 
a  essas  petições. 

E'  por  isso,  Sr.  presidente,  que  eu,  julgando  muito  justa 
a  pretencão  do  estudante,  cujo  nome  declinei,  epor  quem 
me  interesso,  me  vejo  forçado  a  apresentar  á  casa  o  presente 
projecto  ;  e  confio  que  o  poder  legislativo,  que  em  sua  escla- 
recida equidade  tem  sempre  attendido  ás  pretenções  indivi- 
duaes  desta  ordem,  quando  fundadas  em  razões  procedentes, 
não  deixará  de  acolher  com  benignidade  o  meu  projecto. 

Como  nos  achamos  no  fim  da  sessão,  e  tenha  elle  de  ir 
ainda  ao  senado,  eu  tomo,  Sr.  presidente,  a  liberdade  de 
supplicar  a  V.  Ex.  toda  a  possível  e  indispensável  brevidade 
em  da-lo  para  a  ordem  do  dia,  afim  de  que  por  esta  razão 
de  falta  de  tempo  não  venha  a  ficar  prejudicada  a  razoável 
e  attendivel  pretenção  a  que  dá  deferimento  o  mesmo 
projecto. 

E'  o  que  tinha  a  dizer. 

-  Lê-se  e  é  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  impri- 
mir-se  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 
projecto: 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

c  Art.  1.°  Fica  o  governo  autorisado  a  mandar  matricu- 
lar o  estudante  de  medicina  da  escola  da  còrte  José  Marcia- 
no da  Silva  Pontes,  sem  prejuízo  das  disposições  dos  estatu- 
tos relativamente  á  frequência. 

c  Art.  2.°  Fícão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

—  S-  R  —  Sala  das  sessões,  em  7  de  Agosto  de  1857. —  Sil- 
veira Lobo.  > 

INBtSTRIA  SACCHARINA. 

Lê-se,  e  a  pedido  de  seu  autor  é  remettido  á  commissão 
de  agricultura,  o  seguinte  projecto  ; 

«  A  assembléa  gorai  legislativa  resolve  : 

<  Art.  1.°  O  governo  é  autorisado  a  auxiliar  a  creação 
de  ura  estabelecimento  na  província  de  Sergipe,  dirigido 
por  um  empresário,  por  uma  sociedade  em  nome  collectivo, 
ou  por  uma  companhia  que  se  comprometter  eíficazmente 
a  realizar  os  seguintes  beneíicios  em  proveito  da  industria 
saccharina  : 

«  §  l.o  O  emprego  euso  constante  dos  instrumentos  ara- 
torios  os  mais  aperfeiçoados  para  a  cultura  da  canna. 

«  §  2.°  Cultura  da  canna  deassucar  pelo  melhor  syste- 
maja  conhecido  no  Brazil,  e  o  ensaio  de  outros  systemas 
usados  com  maiores  vantagens  em  outros  paizes. 

«  §  3  o  Melhoramento  du  canna  usado  actualmente,  e  en- 
saios da  cultura  das  differentes  espécies  de  cannas  de  que 
se  tem  colhido  mais  vantagem  em  paizes  estrangeiros. 

«  §  4.o  CoB3trucção  ou  assentamento  de  uma  mu  china 
destinada  a  moer  canna  de  assucar,  com  força  suffieiente 
para  produzir  ao  menos  400  arrobas  de  assucar  por  dia, 
obtendo  ura  augmento  pelo  menos  de  20  % ,  e  um  caldo  so- 
bre uma  certa  quantidade  de  canna,  relativamente  ao  que 
se  obtém  sobre  a  mesma  quantidade  de  canna  nos  engenhos 
actuaes  da  província. 

«  §  5.o  Construcção  ou  assentamento  cl-  machinas  e 
apparelhos  completos  e  os  mais  perfeitos  para  todas  as  ope- 
rações da  manipulação  do  assucar,  com  a  pufficiento  capa- 
cidade para  produzir  pelo  menos  400  arrobas  por  dia. 

«  §  6  °  Augmento  pelo  menos  de  50  %  no  peso  do  assu- 
car, obtido  sobre  uma  certa  quantidade  de  canna,  relativa- 
mente ao  que  se  obtém  nos  engenhos  actuaes  da  província 
sobre  a  ra^sma  quantidade  de  canna. 

«  §  7  o  pelo  menos  6  °/0  da  canna  moída  no  estabeleci- 
mento será  extraindo  em  assucar  branco  de  primeira  qua- 
lidade 

<  §  8.o  Extracção  de  assucar  mascavo  superior  do  me- 
lado que  coire  do  assucar  de  primeira  qualidade,  obtendo- 


se  nessa  operação  8  arrobas  de  assucar  ao  menos  por  cada 
pipa  de  melado  de  40  gráos  Beaumé. 

«  §9.°  Ensaio  da  cultura  do  sargho  saecharifero  ou  hol- 
cus  saccharutos,  no  intuito  de  apreciação  exacta  das  vanta- 
gens que  se  podei áõ  obter  delle,  considerado  em  todos  os 
seus  misteres,  e'comparado  com  o  que  se  pôde  obter  da  canna. 

«  §  10.  Assentamento  de  um  alambique  do  melhor  sys- 
tema"e  mais  adequado  aopaiz,  com  capacidade  para  produ- 
zir diariamente  4  pipas  de  aguardente  de  21  gráos. 

«  '§11.  Assentamento  de  tornos  e  moinhos  para  calci- 
nação de  osso,  e  preparação  do  carvão  animal  necessário 
para  o  fabrico  do  assucar  que  o  estabelecimento  tiver  de 
produzir. 

<  §  12.  A  creação  de  uma  colónia  agrícola,  de  loO  ir  .<- 
viduos  trabalhadores  pelo  menos,  empregados  na  lavoura  do 
estabelecimento,  contractados  a  salários  ou  por  parceria,  ou 
por  qualquer  outro  systema  que  facilite  a  sua  acquisição. 

«  Art.  2.°  A  empresa  encarregar-se-Tia  de  fabricar  o  as- 
sucar dos  fazendeiros  vizinhos  do  estabelecimento,^ garan- 
tindo-lhes  em  assucar  7  o/0  do  peso  da  canna  que  for  apre- 
sentada em  bom  estado,  isto  é,  não  fermentada,  sendo  a 
metade  desse  assucar  de  branco  superior  e  a  outra  metade 
de  superior  maseavo.  .         .  . 

«  Art.  3.o  O  estabelecimento  assim  creado  e  dirigido  por 
um  homem  da  sciencia  para  isso  habilitado  será  considerado 
como  escola  modelo,  onde  o  governo  e  os  fazendeiros  de 
qualquer  parte  do  império  possão  mandar  estudar  todos  os 
processos  em  uso  não^só  na  cultura  da  canna  como  na  ma- 
nipulação do  assucar.  0  engenheiro  do  estabelecimento 
dará  todas  as  explicações  que  lhe  forem  pedidas,  quer  sobre 
as  theorias  quer  sobre  os  resultados  práticos,  menos  a  es- 
cravos. 

«  Art.  4.o  A  empresa,  acoutar  do  dia  em  que  fizer  um 
anno  do  assentamento  completo  das  suas  machinas,  appa- 
relhos e  alambique,  não  poderá  empregar  braços  escravos 
em  serviço  algum.  , 

<  Art.  5  o  Necessariamente  fará  parte  da  empresa  peio 
monos  um  fazendeiro  da  província  que  entre  para  ella  com 
terras  das  melhores  para  o  cultivo  da  canna,  no  valor  pelo 
menos  de  100:0001$. 

«  Art.  6.o  A  empresa  será  auxiliada:  Io,  com  garantia 
para  contrahir  dentro  ou  fora  do  império  um  empréstimo 
que  não  excederá  a  400:000$,  ou  2o,  com  garantia  ae  ju- 
ros, e  3o,  com  quaesquer  outros  favores  que  o  governo  jul- 
gar necessários  para  que  o  serviço  se  realise. 

«  Art.  7.o  O  governo  estipulará  as  condições  dos  auxílios 
que  conferir  á  empresa,  e  esta  hypothecará  todos  os  seus 
valores  em  bens  de  raiz,  ou  quaesquer  outros,  ou  todos 
conjunctamente,  e  além  disto  prestará  todas  as  garantias 
que  o  governo  julgar  convenientes  para  obviar  que  o  the- 
souro  venha  a  ser  obrigado  a  pagar,  e  com  risco  de  softrer 
ale  um  prejuizo. 

i  Art.  8.o  Os  auxílios  do  governo  á  empresa  durarão  de 
10  a  15  annos. 

<  Art.  9o  Revogão-se  todas  as  disposições  em.  contrario. 
«  Paço  da  camará  dos  deputados,  7  de  Agosto  de  1857  — 

Jt.ào  Bapli-.ta  Monteiro.  > 

DISPENSA  DE  LEIS  DE  AMORTIZAÇÃO. 

São  lidos  e  julgados  objectos  de  deliberação  e  vão  a  im- 
primir para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 
projectos  : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Art.  l.o  Ficão  dispensadas  as  leis  de  amortisfição  para 
que  o  seminário  episcopal  da  província  de  S.  Paulo  possa 
adquirir  até  a  quantia  de  200:000$  em  bens  de  raiz;> 

<  Art.  2  o  A  concessão  do  artigo  antecedente  ó  feita  cem 
a  clausula  de  conversão  em  apólices  da  divida  publica,  rea- 
lisada  no  prazo  marcado  pelo  competente  provedor  de  ea- 
pellas  e  resíduos,  exceptuados  os  terrenos  e  prédios  para 
serviço  próprio  do  respectivo  estabelecimento. 

<  Art.  3.o  Fícão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
_S.  R  — Camara  dos  deputados,  7  de  Agosto  de  1857.—  A. 
da  Coita  Pinto  e  Silva.  > 

<  Assembléa  geral  legislativa  reeolve  s 

€  Artigo  único.  A  irmandade  de  S.  José  da  Boa  Morte 
do  município  de  Santo  Antonio  de  Sá,  da  provineia  do  Rio 
de  Janeiro,  fica  dispensada  das  leis  de  amortização  para 
poder  possuir  o  terreno  que  actualmente  constitue  o  seu 
património  e  adquirir  outros  bens  de  r9tz  até  o  valer  de 
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20:000$.  —  SR,.—  Paço  da  camará  dos  deputados,  3  de 
Agosto  de  1857.  — Jeronymo  José  Teixeira  Júnior.  > 

O  Sr.  Viriato  :  —  Sr.  presidente,  a  apresentação  de 
differentes  projoctos,  legislando  so"bre  bens  de  corporações 
de  mfio-morta  levou-me  a  pedir  a  palavra  para  fazer  um 
requerimento  a  V.  Ex.  Espero  ser  attendido  favoravel- 
mente. 

Em  uma  das  sessões  passadas  apresentou  o  Sr.  conselhei- 
ro Ferraz,  como  deputado,  um  projecto  bem  elaborado, 
dando  providencias  áceica  de  bens  pertencentes  a  corpora- 
ções de  mão-morta,  para  que  fossem  reduzidos  a  apólices  da 
divida  publica,  e  regularisando-os  e  suas  rendas  de  fórma 
que  não  fossem  extraviados  como  têm  sido  até  hoje. 

Esse  projecto  formulado  debaixo  de  um  systema  geral 
para  todas  as  corporações,  desta  ordem,  do  império,  pôde 
inutilisar  e  fazer  desnecessários  todos  esses  projectos  a  que 
me  referi,  e  que  importão  particularmente  a  certos  lugares. 
Entendo  que  melhormente  acautelaremos  a  existência,  a 
duração  de  semelhantes  bens  e  sua  administração,  appro- 
vando  o  projecto  offerecido  pelo  Sr.  conselheiro  Ferraz. 

Nenhum  de  nós  que  tem  assento  nesta  casa  duvida  que 
as  corporações  de  mão  morta  fazem,  como  costumão  a  fa- 
zer, todos  os  corpos  collectivos  na  administração  de  seus 
bens  ;  não  zelão  seus  verdadeiros  interesses,  não  tratão  de 
fazer  com  que  esses  bens  rendão  quanto  podem  render 
(apoiados) ;  são  elles  extraviados  todos  os  dias.  Nós,  como 
magistrados  em  correição,  frequentes  vezes  temos  de  las- 
timar as  immoralidades  (posso  usar  desta  expressão)  que  se 
revelão  no  extravio,  no  gasto  improductivo  de  semelhantes 
bens  contra  lei  expressa,  contra  todos  os  principios. 

Precisamos  portanto  dar  uma  providencia  geral  para 
acautelar  o  extravio  desses  bens.  destinados  para  fim  mui- 
to justo,  para  sustentação  do  culto  publico,  para  estabele- 
cimentos philantropicos. 

Peço  pois  a  V.  Ex.  que,  quanto  antes  dê  a  discussão  esse 
projecto  que  tenho  por  bem  elaborado,  obra  do  Sr.  conse- 
lheiro Ferraz,  e  que  certamente  virá  substituir  todos  esses 
projectos  relativos  ao  mesmo  assumpto, mas  com  applicação 
particular  que  na  presente  sessão  tem  sido  apresentados 
nesta  camará.  Espero  que  V.  Ex.  attenda  ao  meu  pedido. 

O  Sr.  Presioente  : —  Tomarei  na  devida  consideração  o 
pedido  do  honrado  membro. 

QUESTÕES  ELEITORAES. 

O  Sr.  Pereira  Pinto:  —  Sr.  presidente,  pedi  a  palavra 
para  rogar  a,  V.  Ex.  que  inteiponha  o  seu  valimento  com  a 
illustre  commissão  de  poderes,  afim  de  que  seja  dado  pare- 
cer ácerca  da  indicação,  que  ha  algum  tempo  apresentei  á 
casa,  versando  sobre  os  seguintes  pontos : 

l.o  Em  referencia  ás  duplicatas,  para  que  se  aponte  o 
meio  pratico  de  evita-las. 

2.o  Relativamente  á  intelligencia  que  se  deve  dar  a  ex- 
pressão—  maioria  absoluta  —  de  que  falia  a  lei  eleitoral,  e 
sobre  a  qual  tem  havido  diversas  interpretações. 

3.o  Finalmente  pondo  em  harmonia  com  a  legislação  de 
1857  o  voto  da  camará,  que  em  algumas  parochias  do  im- 
pério reconheceu  o  augmento  de  eleitores  em  o  anno  de  1852, 
superior  á  base  daquella  lei. 

br.  presidente,  pertenço  ao  numero  dos  que  entendem  que 
a  reforma  eleitoral  trouxe  grandes  beneficios  ao  paiz  ;  mas 
a  verdade é,  que  no  animo  de  muitos  têm  ficado  impressas 
algumas  apprehensões  desfavoráveis  contra  a  citada  refor- 
ma, pelos  abusos  que  apparecèrão  na  sua  inauguração ; 
urge,  pois,  desvanecer  esses  receios,  no  meu  entender  in- 
fundados ,  p;ira  que  essa  legislação  tão  providente  não 
caia  em  descrédito. 

Dij<o  que  essas  appi*ehensões  pelo  facto  do  apparecimento 
das  duplicata3,  e  outras  irregularidades,  não  têm  funda- 
mento (apoiados),  porque  a  camará  comprehende,  que  a  re- 
forma eleitoral  veio  inda  mais  trazer  ao  paiz  a  vantagem 
de  divulgar  taes  attentados,  em  toda  a  sua  nudez.  Em  ou- 
tros tempos,  senhores,  davão-se  iguaes  occurrencias,  eas 
mesmas  ou  maiores  fraudes  occorrião  na3  eleições,  mas 
havia  o  interesse  de  occulta-las  ao  conhecimento  do  publico 
da  parte  daquella  parcialidade  que  alcançava  o  triumpho. 

Hoje.  porem,  que  a  luta  se  tem  circumseripto  em  mais  es- 
treitos limites,  hoje  que  cila  é  debatida  apenas  entre  dou  a 
contendores,  estes  lanção  mão  perante  o  corpo  legislativo  de 
todos  Oh  recursos  para  que  a  sua  causa  obtenha  a  victoria, 
e  dahi  vem  a  revelação  dos  abusos,  e  das  violências  que  se 
perpetrarão  no  #frculo,  ond".  pleitearão  a  eleição.  (Apoiados.) 


Concordo  que  o  assumpto  é  espinhoso,  e  que  a  commissão 
precisa  de  tempo  para  o  seu  exame  ;  mas  por  outro  lado  me 
parece  que  não  se  deve  procrastinar  longamente  a  solução 
de  tal  matéria,  por  que  pôde  dar-se  qualquer  nova  eleição,  8 
convém  que  a  camará  tenha  tomado  providencias  para  que 
esses  abusos  se  não  reproduzão.  (Apoiados.) 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  tomará  este  meu  pedido  na  consi- 
ração  que  merecer. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Sr.  presidente,  pedi  a  palavra 
para  dar  algumas  razões  que  tendão  a  satisfazer  a  impa- 
ciência que  parece  mostrar  o  nobre  deputado  que  acabou 
de  falia r. 

O  nobre  deputado  exipre  que  a  commissão  de  poderes  apre- 
sente sem  demora  o  resultado  dos  seus  estudos  sobre  a  indi- 
cação por  elle  offerecida  a  esta  camará  para  a  reforma  da 
lei  eleitoral,  indicando  quaes  os  meios  que  se  tornão  neces- 
sários para  evitarem-se  os  abusos  que  infelizmente  deplora- 
mos nas  ultimas  eleições. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :  —  Para  a  correcção  dos  abusos. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  — Justamente. 

Mas  creio  que  a  camará  comprehende  perfeitamente  que 
em  matéria  de  tanta  transcendência  não  era  possível  que  a 
commissão  de  poderes  iniciasse  qualquer  medida  sem  ter 
primeiramente  colhido  todos  os  dados  da  mais  reflectida  ex- 
periência, sem  ter  estudado  maduramente  todos  os  inconve- 
nientes occorridos  durante  as  ultimas  eleições.  (Apoiados.) 

A  casa  sabe  que  nem  ao  menos  a  verificação  de  poderes 
está  ultimada  (apoiados) ;  sabe  que  muitas  matérias  tenden- 
tes a  essa  verificação  existem  sem  decisão,  e  aguardão  a  de- 
liberação da  camará.  (Apoiados.)  Como  pois  quer  o  nobre 
deputado  que  no  estado  em  que  se  achão  os  trabalhos  da 
casa,  ainda  tão  atrasados,  se  vá  tratar  da  reforma  do  pro- 
cesso eleitoral  antes  de  ter-se  concluído  a  verificação  de  to- 
dos os  poderes  da  eleição? 

O  Sr.  Pereíra  Pinto: — A  culpa  é  da  commissão,  que 
depois  de  4  mezes  de  sessão  ainda  não  apresentou  todos  03 
trabalhos  de  verificação  de  poderes. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  —  Para  responder  a  este  aparte 
do  noqre  deputado  basta  ponderar  que  a  demora  que  tem 
havido  na  verificação  e  decisão  de  algumas  questões  do  pro- 
cesso eleitoral  não  tem  sido  causada  pela  commissão,  mas 
sim  por  circumstancias  independentes  da  nossa  vontade, 
como  são  a  necessidade  de  esclarecimentos,  informações,  etc. 
E  certamente  em  uma  matéria  de  tanta  gravidade  não  é 
a  soffreguidão  e  impaciência  que  devem  caracterisar  as 
nossas  deliberações.  (Apoiados.) 

Applicando  porém  o  aparte  do  nobre  deputado  á  sua  in- 
dicação actualmente  em  questão,  releva  notar-se  que 
quando  mesmo  a  coínmissão  estivesse  habilitada  desde  já 
para  estudar  o  seu  parecer  sobre  esta,  importante  matéria, 
ainda  nessa  hypothese  elia  não  teria  a  obrigação  de  accele- 
rar  a  sua  decisão,  preterindo  outros  objectos  de  notória  ur- 
gência, que  á  camará  sabe  pendem  da  nossa  decisão.  Mas 
ainda  assim,  senhores,  a  commissão  não  seria  a  mais  cul- 
pada por  essa  demora,  pois  que  ella  tem  de  estudar  o  pen- 
samento do  nobre  deputado,  ao  passo  queS.  Ex,  cônscio  da 
necessidade  dessa  reforma  e  da  sua  urgência,  todavia  ainda 
nãs  iniciou  projecto  algum  até  agora. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :  —  Conheço  a  insuffi ciência  de  mi- 
nhas habilitações,  e  deposito  toda  a  confiança  nas  dos  illus- 
tres  membros  da  commissão. 

O  Sr.  Teixeíra  Júnior  : — O  nobre  deputado  que  tem  a  ne- 
cessária illustração  para  conhecer  a  urgência  da  reforma 
do  processo  eleitoral  poderia  auxiliar  a  commissão,  inician- 
do um  projecto.  Mas  limitou-se  a  dizer  :  é  preciso  sanar 
esses  abusos,  estudem  os  meios  convenientes  para  isso. 

Assim  procedendo,  deixou  á  commissão  a  tarefa  de  es- 
tudar a  matéria  para  iniciar  as  medidas  que  julgar  conve- 
nientes. E'  preciso  poisresignar-se  a  esperar  a  opportunidade 
desse  estudo. 

Acha,  porém,  o  nobre  deputado  que  o  tempo  que  ha  decor- 
rido é  mais  que  sufíiciente  para  que  a  commissão  ennun- 
ciasse  alguma  medida  a  respeito ;  sendo  assim  eu  julgo  que 
o  nobre  deputado  devia  ter  em  seu  espirito  alguma  provi- 
dencia sobre  esseas3umpto,  que  cumpriria  nos  revelasse. 

O  Sr.  Pereira  Pinto —  Espero  dizer  alguma  cousa  na 
discussão. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  — Se  o  nobre  deputado  apresen" 
tasso  desde  já  as  suas  idéas  a  respeito  faria  um  relevante 
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serviço,  não  só  á  camará  e  a  commissão,  mas  também  ao 
paiz,  não  devendo  reservar-se  para  a  discussão,  mas  expon- 
do-as  desde  já  em  um  projecto  que  a  commissão  aceitaria 
com  o  maior  prazer. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  : —  A  commissão  tem  o  dever  de  dar 
o  seu  parecer. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  : — Mas  esse  dever  depende  do 
estudo  que  tem  de  fazer,  o  regimento  da  casa  não  marca 
prazos,  e  portanto  esse  dever  está  em  relação  a  outros 
deveres,  e  segundo  a  maior  ou  menor  urgsucia  de  cada  um 
delles.  (Apoiados) 

Creio,  Sr.  presidente,  que  bastará  esta  explicação  para 
justificar  a  commissão, 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sr.  presidente,  na  qualidade 
de  membro  da  commissão  de  poderes,  entendo  que  também 
me  cumpre  dar  uma  explicação  a  respeito  da  demora  que 
tem  havido  em  apresentar-se  parecer  ácerca  da  indicação  do 
nobre  deputado. 

Essa  indicação  versa  sobre  tres  pontos :  o  1°,  estabelecer 
regras  sobre  o  modo  de  calcular-se  a  maioria  absoluta.  Este 
ponto  é  importante,  e  talvez  venha  a  jogar  com  parte  da 
legislação  ultimamente  feita  sobre  eleições  por  districtos; 
o  2°  é  relativo  ás  duplicatas.  A  matéria  é  por  si  muito  gra- 
ve ;  talvez  que  para  evitar-se  o  inconveniente  de  semelhantes 
duplicatas  «eja  necessário  dar  um  balanço  geral  em  todo  o 
systema  eleitoral  do  paiz;  portanto  é  objecto  que  exige  es- 
tudo e  meditação.  O  3o  tem  por  hm  uniformisaro  numero 
de  eleitores  de  parochia  conforme  as  decisões  tomadas  pela 
camará ;  depende  isto  do  exame  das  actas  de  mil  e  tantas 
parochias  do  império,  de  eombinação  dos  números  dados 
por  ellas  nos  annos  de  1842  e  1844. 

Todo  este  trabalho  incumbido  á  commissão  é  de  tal  na- 
tureza que  consumiria  muit03  mezes,  ainda  que  a  com- 
missão se  applicasse  exclusiva  e  assiduamente  ao  estudo  da 
matéria. 

Portanto,  a  indicação  do  nobre  deputado  continha  em  si 
a  impossibilidade  de  ser  satisfeita  nesta  sessão. 

E  demais,  parece-me  que  no  primeiro  anno  de  legislatura 
não  se  deve  decretar  xeformas  eleitoraes,  nem  é  convenien- 
te fazê-las :  devemos  guarda-las  para  o  anno  seguinte. 
(Apoiados.)  Temos  outros  objectos  mais  urgentes ;  a  elei- 
ção se  renovará  daqui  a  tres  annos. 

O  Sr.  Athaide  :— E  se  houver  dissolução? 

O  Sr.  Crvz  Mhciiado  : — Carregaremos  com  os  mesmos 
gaconvementes  que  já  soífremos,  de  um  systema  novo  que 
Começa  a  ensaiar-se  no  paiz ;  éesta  a  sorte  dos  systemas  no- 
vos. Por  conseguinte  a  indicação  do  nobre  deputado  por  sua 
natureza  não  pôde  ser  resolvida  na  presente  sessão. 

O  Sr.  Presidente  :  —  A'  vista  das  explicações  dadas  pelos 
los  membros  da  commissão,  julgo  satisfeito  o  pedido 
do  nobra  deputado  pelo  Espirito-Santo. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

SOCIEDADES  EJI  COMMANDITA,, 

C  tinúa  a  3a  discussão  do  projecto  n.  40  do  anno  pas- 
sado, com  as  emendas  apoiadas. 

Estão  presentes  os  Srs.  presidente  do  conselho,  ministros 
da  fazenda,  e  dos  negócios  estrangeiros. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —Sr.  presidente,  fendo-me  sido 
reservada  neste  debate  a  tarefa  de  responder  ao  nebre  mi- 
nistro dos  negócios  da  fazenda,  entendi  que  tinha  tomado 
sobre  os  meus  hombros  peso  superior  ás  minhas  forças.  O 
nobre  ministro,  porém,  facilitou  o  desempenho  dessa  tarefa 

Ítela  maneira  por  que  se  exprimio,  seja-me  permittido  dizê- 
o,  pelas  poucas  e  fracas  razões  que  apresentou  para  com- 
bater a  bella  exposição  que  da  matéria,  segundo  a  nossa 
opinião,  tinha  feito  o  meu  nobre  collega  da  commissão  o  Sr. 
Torres-Homem. 

O  projecto  de  que  se  trata  é  destinado  a  regular  as  socie- 
dades em  commandita.  Ellas  já  o  estão  pelo  código  com- 
mercial ;  mas  apparecendo  a  questão  de  se  dividir  o  seu  ca- 
pitarem acções,foi  necessário  revesti-las  de  cautelas  que  ain- 
da não  existião  no  mesmo  código.  A  proposto  desta  maté- 
ria entretanto  susçitou-sc,  como  incidente  forçado,  a  ques- 
tão s_cbre  os  bancos  de  emissão,  a  qual  tem  attrahido  a  at- 
tenção  de  todos  e  tem  sido  o  principal  tópico  dos  discursos 
pronunciados.. 
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Eu  tocarei  nas  commanditas,  e  depois  tratarei  dessa  outra 
questão  quanto  baste  para  responder  ao  que  disse  o  nobre 
ministro  da  fazenda. 

E'  sabido  que  as  sociedades  em  commandita  com  o  capital 
dividido  em  acções  têm  ou  podem  ter,  quando  não  bem  regu- 
ladas, todos  os  inconvenientes,  todos  os  perigos  áas  sociedades 
anonymas,  e  por  isso  se  devem  cercar  de  convenientes  pre* 
cauções,  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda  concorda  em  quasi 
todas  as  que  propuxemos,  e  assim  não  é  difficil.  cedendo  cada 
um  parte  de  suas  opiniões,  vir  a  um  accordo  sobre  os  pontos 
de  discordância  que  se  não  referirem  ao  direito  de  emissão. 

O  primeiro  ponto  de  divergência  entre  nós  é  a  disposição 
estabelecida  em  nosso  projecto — que  as  acções  sejão  nomi- 
nativas ;  o  nobre  ministro  entende  que  devem  ser  ao  porta- 
dor. 

O  Sr.  Barào  de  Maca  :  —  Depois  do  capital  realisado. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Entretanto  S.  Ex.  confessou 
que  nossas  razões  erão  attendiveis.  Aquella  disposição  fun- 
da-se  na  moralidade  publica.  Não  convém  facilitar  os  meios 
de  occultar  fortuna  para  defraudar  herdeiros  e  até  credores  ; 
já  existem  muitos  modos  de  empregar  capitães  em  acções 
de  companhias  ao  portador  que  íacilitão  essa  occultação  de 
fortuna. 

O  Sr.  Barão  de  Maeá  : — O  dinheiro  especialmente. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Mas  a  fortuna  sendo  escondi- 
da em  moeda  traz  a  privação  de  juros  ;  a  fortuna  occultada 
or  meio  de  emprego  em  nome  supposto,  dando  ouflros  como 
onos  da  propriedade,  tem  o  inconveniente  para  o  verdadei- 
ro dono  de  ficar  dependendo  da  boa  fé  da  pessoa  que  lhe 
presta  o  seu  nome- 

Portanto  de  semelhante  maneira  a  fortuna  está  exposta 
a  riscos  ou  soffre  perdas.  O  emprego  da  fortuna  que  se  quer 
occultar  em  acções  ao  portador  não  tem  estes  riscos,  nem 
estes  inconvenientes,  e  por  isso  cumpre  não  dar  dessa  faci- 
lidade a  um  acto  immoral. 

Não  vejo  grande  mal  nas  acçõs  nominativas;  a  necessi- 
dade da  transferencia  nos  livros  da  cqmpanhia  não  é  um 
obstáculo  ás  transacções  licitas  que  convenha  fazer. 

O  outro  ponto,  sobre  que  versavão  as  observações  do  nobre 
ministro  foi  a  responsabilidade  dos  fiscae=?.'Ò  nobre  mi- 
nistro concorda  comnosco  que  a  responsabilidade  deve  ser 
bem  definida,  e  nisto  se  afasta  do  projecto  do  nobre  deputa- 
do pelo  Rio  Grande  do  Sul,  que  estabeleceu  uma  responsa- 
bilidade sem  traçar  limites  claros  ou  definidos,  e  concorda 
com  o  nosso  systema ;  nada  pois  temos  que  discutir.  O  outro 
ponto  de  divergência  é  a  duiação  do  exercício  desses  fiscaes. 

A  lei  franceza  exige  que  sejão  temporários  ;  em  nosso 
projecto  não  se  marcárão  limites  de  tempo ;  entendemos  que 
deviamos  deixar  isto  aos  estatutos  ;  e  como  estes  têm  de  ser 
approvados  pelo  governo,  o  governo,  quando  vir  que  ha  im- 
prudência em  não  ser  limitada  a  duração  do  exercício  dos 
íiscaes,  pôde  apresentar  este  motivo  para  rejeitares  estatu- 
tos e  exigir  que  se  reformem  nessa  parte.  Entretanto  podem 
haver  casos  em  que  mais  convenha  que  durem  os  fiscaes 
todo  o  tempo  em  que  merecerem  a  confiança  dos  sócios. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Peço  a  palavra  para  res- 
ponder. 

O  Su.  Sergio  de  Macedo:  —  Tanto  o  nosso  projecto,  co- 
mo o  do  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  exige  a 
approvação  do  governo  para  sociedades  em  commandita 
que  se  formarem  para  operações  bancarias.  Nós  ajuntá- 
mos a  essa  disposição  igual  regra  a  respeito  das  que  tive- 
rem por  objecto  de  suas  operações  géneros  alimentícios. 

O  artigo  do  projecto  substitutivo  do  nobre  deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul  diz  assim  : 

<  Art.  2.°  Quando  sociedades  commanditarias  por  acções 
tiverem  por  objecto  operações  bancarias,  só  poderáõ  insti- 
tuir-se  com  prévia  autorisação  do  governo,  emquanto  uma 
lei  especial  sobre  bancos  não  for  promulgada.  » 

O  artigo  do  nosso  diz : 

«  §  10.  A  autorisação  do  governo  é  necessária  para  que 
sepossão  incorporar  sociedades  em  commandita  por  acções, 
que  tenhão  por  objecto  operações  bancarias  de  deposito  e 
desconto,  ©u  operações  commerciaes  relativas  a  géneros  ali- 
menticios.  As  decisões  do  governo  recusando  a  autorisação 
deveráõ  ser  motivadas,  e  delias  haverá  recurso  para  o  con- 
selho de  estado  dentro  de  60  dias,  contados  da  data  da  no- 
tificação feita  ás  partes  interessadas.  Se  no  prazo  de  tres 
mezes  decorridos  da  apresentação  dos  estatutos  nenhuma 
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decisão  houver  sido  dada, 
deradas  como  detiniti  vameni 
Nós  pois  não  deixámos 


-âo  as  ditas  sociedades  consi- 
ipprovadas.  > 
arbítrio  do  governo 


a  sorte 


destas  sociedades  ;  partimos  do  principio  —  que  todo  o  ci- 
dadão tem  o  direito,  que  a  constituição  lhe  reconhece,  de 
exercer  uma  industria  qualquer  que  não  seja  nociva  ou 
prohibida  por  lei.  No  caso  de  especulações  sobre  géneros 
alimentares  podem  dar-se  abusos  dessas  companhias  mono- 
pelisando  com  o  poder  de  seus  caeitaes  os  géneros  de  pri- 
meira necessidade  para  os  venderem  ao  povo  por  preço  exa- 
gerado. Podem,  pelo  contrario,  formar-se  companhias  para 
fazer  coucurrencia  a  monopolisadores,  ou  para  obter  a  pro- 
cuccão  a  menor  preço.  Companhias  pois  que  se  appliquem 
a  este  género  de  commercio  ou  empresa  podem  ser  úteis  ou 
-oerniciosas.  A  lei  não  pôde  de  antemão  decidir  esta  questão, 
e  neste  caso  entendemos  que  devíamos  confiar  ao  governo  o 
cuidado  de  autorisa-las  ou  não.  Elie  as  autorisará  debai- 
xo de  regras  e  condições  definidas  nos  estatutos. 

Quando  as  sociedades  se  afastarem  dessas  regras  e  con- 
dições é  evidente  que  o  governo  terá  o  direito  de  cassar  a  au- 
Í«risação. 

Nós,  porém,  que  partimos  do  principio  da  Iiberbade  da 
industria  garantido  pela  constituição,  não  _  queremos,  o 
arbítrio,  e  por  isso  rodeamos  o  direito  individual  de  todas 
as  garantias  que  nos  parecerão  conciliáveis  com  a  segurança 
publica. 

Estabelecemos  um  prazo  para  o  governo  dar  a  pua  deci- 
são ;  se  não  der  no  fim  desse  tempo,  fica  entendido  que  a 
sociedade  está  approvada.  Exigimos  que  a  recusa  seja  mo- 
tiva ia  ,  e  estabelecemos  recurso  para  o  conselho  de  estado. 

Respondendo  ao  nobre  ministro  ,  muitas  vezes  confundi- 
rei as  suas  opiniões  com  as  do  nobre  deputado  peio  Pará  , 
porque  S.  Ex.  declarou  aqui  que  as  adoptava. 

Pareceu  ao  nobre  ministro  que  o  prazo  fatal  marcado  ao 


goveimo  e  incorri 
queremos  garanti' 


a  sua 
>  publií 


i&aOj  então 
■ão  começo) 
rios  eleitora 
não  ha  inc 
ar,  quando 


a  ouei 


senaores, 


da  opinião  do  conselho  de  estado.  Não  houve  um  exemplo 
de  uma  só  das  opiniões  dadas  em  casos  destes  pelo  conse- 
lho de  estado  em  França  que  fosse  recusada  pelo  poder  exe- 
cutivo. 

Veio  a  republica  e  estabeleceu  novos  princípios,  novo 
governo,  novo  systema  de  delegação  da  soberania  nacional. 
M.  De  Cormenin,  que  pôde  ser  citado  como  autoridade 
nestas  matérias,  mas  que  tinha  opiniões  especiaes,  fez  pre- 
valecer então  o  seu  principio  —  que  o  conselho  de  estado 
devia  julgar  nesses  casos  como  poder  soberano. —  Então 
isto  foi  ad  aittido  ;  mas  pela  constituição  de  1852  voltou -se, 
como  não  podia  deixar  de  ser,  ao  mesmo  antigo  systema,  e 
o  conselho  de  estado  ficou  sendo  conselho  do  governo. 
[Apoiados,) 

Este  systema  de  recurso  existe  entre  nós  ;  podem-se 
apresentar  exemplos  bem  frisantes  aqui  mesmo  ;  nesta  casa 
ha  quem  possa  ofierecê  los. 

Logo  não  é  nem  inconstitucional,  nem  erróneo  em  legis- 
lação, estabelecer-se  que  da  decisão  do  poder  executivo  haja. 
recurso  para  o  conselho  de  estado  naquellas  matérias  que 
comportão  esse  recurso,  e  em  que  alei  o  estabelece. 

Repito  que  com  este  artigo  não  offendemos  a  ninguém, 
a  poder  nenhum,  limitando  suas  attribuições. 

O  Sn.  Franco  de  Almeida:  —  É  bom  mestrar  algum 
exemplo  entre  nós  de  recurso  para  o  conselho  de  estado. 
•  O  Sr  Sergio  de  Macedo:  — O  nobre  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  ainda  ha  pouco  citou-nos  aqui.  o  exemplo  de 
o  terem  querido  sujeitar  em  certo  caso  ao  pagamento  do ; 
sello,  que  eile  não  devia,  de  ter  recorrido  para  o  conselho  de 
estado,  e  ter  tido  favorável  deferimento.... 

O  Sr.  Fr*nco  de  Almeida:  — Devia  recorrer  para  ogo-i 
verno  queha^ia  de  deferir, e  não  para  o  conselho  de  estado..., 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  — Era  da  decisão  do  governo j 
que  elle  recorria. 

Um  Sr.  Deputado  :  ~r  Reccorre-se  também  para  o  con-i 
selho  de  estado  ;  ha  muitos  exemplos  desses  recursos. 

Uma  voz: — Do  ministro  singularmente,  e  nada  mais. 


por  dar  limites  ao 
>,  ás  propidas  cama- 
niveniente  nenhum, 
;e  marcão  limites  ao 


O 


de  Macedo  :  —  E'  o  que  acontece  neste 


ras  legislativas,  ron 
nem  contradieção,  nei 
poder,  esteia  quem  for  nesse  poder.  Entendemos  que  as 
fc-ociedade-i  em  commandita  devei  ião  ficar  naquellés  casos 
dependentes  da  approvação  do  governo  ;  mas  ao  mesmo  tem- 
po estabelecemos  que  a  recusa  fosse  motivada,  e  que  se  não 
pudesse  arbitrariamente  denegar  autorisação  ás  sociedades 
convenientes  e  úteis. 

E'  necessário  marcar  um  prazo  para  que,  por  meio  da 
inércia,  amávontadeou  a  negligencia  não  paralyse  a  forma- 
ção de  companhias  úteis.  E'  necessário  que  a  recusa  seja 
motivada  para  se  poc' 
tado.  Quando  os  pode 


ao  conselho  de  e 
razão  dos  seus  acto; 


recurso  neste  caso  paia  o 
estado,  é  a  subversão  de  to< 
nisação  e  do  direito  adminisf 
Quando  nós  cercávamos  c 
tas  garantias,  devíamos  esj 
les  que  querem  a  limitaç? 


das  <mas  aeca^ões,  nao  se  abaixao;  p-^io  contrario,-  oorao  como 
representantes  da  raz^<>  publica.  Não  se  pôde  privar  aos  ci - 
dàdôos  o  exercido  de  n  u  direito  sem  mostrar  que  ha  peri- 
go ou  inconveniente.  Aqui  alei  não  pôde  desde  logo  esta- 
belecer a  prohib:ção,  como  se  se  tratasse,  por  exemplo,  de 
fabricar  pólvora  ;  é  necessário  que  o  governo  diga  porque 
.considera  nociva  a  companhia. 

Ma*  o  recurso  ao  concelho  de  estado  pareceu  absurdo... 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  — E'  inconstitucional. 

O  Sk.  Sergio  de  Magedo :  —  O  nobre  deputado,  com 
uma  segurança,  na  qu;J  mostra  mais  a  justiça  que  faz  ao 
seu  próprio  merecimento,  do  que  o  cuidado  de  ostentar  a  sua 
modéstia,  declarou  magistralmente  que  esse  recurso  é  ura- 
err^era  legislação,  e  agora  repete  que  è  inconstitucional. 

Senhores,  se  o  recurso  das  decisões  dos  ministros  do  im- 
perador, dos  actos  do  poder  executivo,  pnra  o  mesmo  im- 
perador aconselhado  pelo  conselho  de  estado,  dos  conselhei- 
ros temporaes  da  corôí».  dos  seus  conselheiros  políticos,  pnra 
o  imperador,  rodeado  dos  seus  conselheiros  permanentes, 
é  urna  inconstitucionalidade,  esea  inconstitucionalidade 
está  «m  nossa  legislação. 

O  nobre  ministro  referio  se  á  legislação  franceza.  Em- 
quanto  a  França  foi  govermida  monarchicamente,  e  agora 
que  amda  o  é,  sua  legislação  foi  exactamente  conforme  á 
nofsa.  Dos  actos  do  poder  executivo  havia  recurso  para  o 
rei  em  *eu  conselho.  A  opinião  do  conselho  de  estado  era 
sempre  dada  como  consultiva,  c  concluia  por  um  projecto  de 
decreto  que  o  rei  assignava.  Este  decreto  era  a  expressão 


O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Neste  caso  nego. 
O  Se.  Sergio  de  Macedo  :  —  Senhores,  negar  o  recurso  ] 
dos  actos  do  poder  executivo  com  relação  a  interesses  pri  - 1 
vados,  á  direitos  existentes,  reconhecidos  por  lei,  negar  o  i 
imperador  em  seu  conselho  dej 
o:<  os  princípios  da  nossa  orga-J 
ativo  universal.  (Apoiados.)  i 
direito  do  cidadão  de  todas  es-^' 
si  ar  ser  aggredidos  por  aquel-| 
destes  direitos,  mas  não  por| 
aqueíles  que  prégão  aqui  o  direito  absoluto  dos  partícula-  J 
res  para  se  reunirem  em  sociedade,  e  fazerem  por  estemei'o| 
as  operações  que  quizerem  fazer  ;  entretanto,  é  por  estesl 
que  somos  atacados,  de  modo  que  ainda  nisto  ha  subversãM 
deposições.  (Apoiado  do  Sr.  Torres-Bomem.) 

Creio  que  nada  mais  me  é  necessário  dizer  sobre  esta» 
questões  relativas  ás  precauções  com  que  qui/.cmos  eercar  aj 
instituição  das  sociedades  em  commandita,  porque,  sobrj 
o?  outros  pontos  parece- me  que  ha  perfeito  accordo  ;  ai 
menos  nfto  forão  atacados. 

Pas-o  agora  á  matéria  verdadeiramente  espinhosa,  á  rn*4 
teria  que°tem  sido  o  t<  p;co  de  todos  os  discursos  osinaisj 
extensos  e  mais  elaborados  e  apaixonados  desta  dhcussãoJ 
isto  é.  a  quentão  relativa  ao  direito  de  emissão. 

E'  notório  que  de  certo  tempo  a  esta  parte  tem  appare-1 
eido  enthusiasmo,  excitação  na  praea  e  na  imprensa  pencH 
dica,  reclamando  a  extensão  do  direito  de  emissão  E'  sabi- 
do que  as  idéas  mais  erróneas  se  têm  propagado  nesta  ma- 
téria ;  que  se  tem  confundido eapitnl  com  meio  circulante; 
que  se  tem  pensado  que  com  o  papel  de  credito  se  augmen- 
tão  os  capitães.... 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Ê  absurdo  que  ninguém  disse. 
O  Sr..  Sercio  de  Macero  :— Eu  disse  que  referia-me  ao 
enthusiasmo,  á  excifaçSb  qnétem  :  pparecido  na  praça  e  na 
imprensa  periódica  ;  e  é  innegavel  que  essas  proposições  tem 
apparreido;  eu  li  em  um  jornal  que,  ns  acções  da  estraoa  de 
ferro  de  D.  Pedro  II  estavão  baixas  porque  o  banco  nao 
facilitava  descontos  para  comprar  acções.  Immobihsar  ca- 
pitães obtidos  por  meio  de  descontos  do  banco  e  jui "ale  a 
dizer  oue  o  banco,  emittindo  pape],  crea  capital. 
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Ora,  a  par  deste  enthuslasmo,  a  par  desta  excitação,  e 
corno  para  justifica-  la,  temapparecdo  umaallnvião  de  accu- 
sações  contra  o  banco  do  Brazil,  e  nós,  senhores,  tornámos 
nesta  casa  a  posição  qtie  nos  parecia  dever  ser  tomada  pelo 
Sr.  ministro  da  fazenda.  (Apoiados.)  Somos  nós  que  ncs 
apresentamos  a  defender  uma  instituição  creada  por  lei  para 
tins  importantes.... 

O  Sr.  Mimstbo  da  Fazenda  :  —  A  exagerar. 

Uma  voz  :  —  Quem  ataca  a  instituição  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  ....  instituição  sobre  a  qual 
a  lei  deu  uma  inspecção  constante,  e  até  meios  de  alguma 
influencia  ao  governo  imperial  ;  somos  nós,  simples  deputa- 
dos, que  estamos  aqui  na  estacada  defendendo  esta  institui- 
ção contra  aggressões  injustas.  (Apoiados.)  E'  preciso  todavia 
confessar  que  depois  dos  esforços  do  nosso  illustrado  coilega 
pelo  Rio  de  Janeiro,  a  questão  tem  progredido  e  os  nossos 
principios  têm  ganho  terreno.  Já  não  se  pretende  que  com  o 
papel  se  faça  capital,  até  ha  vergonha  de  se  confessar  que 
alguém  disse  isto  !... 

Uma  voz  :  —  Qual  foi  o  ignorante  que  disse  isto  aqui  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  que  digo  tem-se  dito,  e 
já  foi  exposto  no  senado.... 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda: — Por  quem? 

O  S*.  Sergio  de  Macedo  :  —  Eu  refiro-me,  repito,  á  ex- 
citação, ao  enthusiasmo  que  tem  apparecido ;  tem-se  a\en- 
tado,  tem-se  apresentado  proposições  que  dão  este  resulta- 
do. Mas  emfim  é  este  o  primeiro  ponto  ganho.  O  segundo, 
é  que  já  não  se  sustenta  que  bancos  de  emissão  servem  di- 
rectamente a  agricultura.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Sustenta-se. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Qus  servem  directamente  ?... 

O  Sr..  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Auxilião  muito  a  agri  - 
cultura. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  influencia  da  diminuição 
do  juro  pôde  ser  vantajosa  á  agricultura,  mas  bancos  de 
emissão  não  podem  auxiliar  directamente  a  agricultura,  não 
podem  emprestar  á  agricultura.  O  terceiro  panto  ganho  é 
que  não  se  quer  juro  barato  a  todo  o  custo,  concor da -3e  nos 
perigos  desse  j  uro  barato  obtido  por  meios  artificia  es. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:— Não  ouvi  proposição  desta 
ordem. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:— Creio  que  não  se  insiste  nisto... 
O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :— Quem  insistia  antes? 

O  Bi.  Sergio  de  Macedo  :— Então  temos  estado  sempre 
em  perfeito  accordo. 

O  quarto  ponto  ganho  depois  da  exposição  do  meu  illus- 
trado coilega^  é  que  já  não  se  pôde  repetir,  coiaio  disse  aqui 
o  nobre  ministro,  que  nossas  idéas  são  desprezadas  pelo 
mundo  inteiro... 

O  Sr.  Ministro  ba  Fazenda  :— Póde-se  dizer,  estão  aban- 
donadas. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  A  respeito  do  monopólio 
póde-se  repetir. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :—  As  nossas  idéas  são  as  idéas 
que  prevalecem  na  Inglaterra,  na  França,  na  He.-panha,  nos 
Estados-Unidos  e  em  Portugal.  A  respeito  da  Inglaterra  eu 
tenho  de  dar  um  esclarecimento  sobre  ponto  que  foi  hon- 
tem  contestado  pelo  Sr.  ministro  da  fazenda  ao  meu  coilega 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  a  respeito  da  autorissção  da 
emissão  do  banco  de  Inglaterra  além  dos  14,000,000  ester- 
linos permittidos  pela  lei  em  circumstancias  ordinárias. 
Eis-aqui  as  conclusões  da  proposta  de  sir  Robert  Peei 
em  1844  : 

«  Em  resumo  proponho  á  camará  as  seguintes  dis- 
posições : 

«  L«  Para  o  futuro  o  banco  não  poderá  emiitir  senãó 
uma  somma  de  14,000,000  de  £.  em  bilhetes,  sobre  valores 
de  carteira  de  igual  quantia. 

«  2.a  Será  necessária  a  autorisação  do  governo  para  toda 
a  emissão  addiclonal.  > 

Foi  este  o  ponto  que  V.  Ex.  contestou  ;  vê  porém  que 
neste  bill  se  prevenio  que  poderia  haver  uma  emissão  addi- 
cional  á  dos  14  milhões  com  autorisação  do  governo.  Con- 
tinuo na  exposição  do  systema  que  prevalece  em  Inglaterra 
creado  por  sir  Robert  Peei : 


«  3  a  O  banco  publicará  Semanalmente  o  estado  de  sua 
situação. 

«  4.a  Será  dividido  em  duas  secções  :  a  de  emissão,  e  a 
de  operações  biineaes. 

«  5.a  Para  o  futuro  não  poderá  mais  crear-se  banco  de 
emissão.  Os  que  existem  conservarás  seu  privilegio,  em- 
quanto  durarem,  mas  suas  emissões  não  poderáõ  mais  exce- 
der o  médio  da  do»  dotis  últimos SnBos.  Deveráõ  além- disto 
publicar  a  lista  dos  associados,  e  o  estado  semanal  da  si- 
tuação. 

•  «  6. a  Não  poderá  mais  e^tabehcer-se  joint  stocks  banks 
senão  debaixo  de  condições  determinadas  pelo  governo.  > 
M.  Seneuil  explica  os  resultados  deste  bill  pela  maneira 
seguinte : 

«  Os  bancos  que  têm  menos  de  seis  sócios  perdem  a  emis- 
são se  admittem  um  sócio  novo. 

<  Se  dons  bancos  se  reúnem  ,  só  podem  emittir  o  que  um 
delles  emittia,  e  não  a  somma  do  que  emittião  os  dous. 

<  Se  um  banco  particular  de  emissão  cessa,  o  banco  de 
Inglaterra ^ pôde  obter  uma  ordem  da  rainha  em  conselho 
para  emittir  dous  terços  do  que  emittia  o  banco  particular 
que  cessou* 

<  O  banco  de  Inglaterra  não  admitte  ao  reescontoos  ban- 
cos particulares  que  têm  emissão. 

<  Pouco  ar  tes  do  bill  de  1844  tratárão  com  o  banco  para 
renunciarem  á  emissão  43  banqueiros. 

m  <  No  íim  de  1848,  21  banqueiros,  e  6  bancos  por  acções, 
tinhão  cessado  de  emittir,  o  que  produzio  uma  reduccão  de* 
416,378  &.  na  emissão  autorisada. 

«  O  estado  dessa  emissão  autorisada  é  o  seguinte  : 
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3,409,987  >  31,517,309  £. 
3,087,2091  - 
6,354,494  J 


Bancos  partic.  na  Inglaterra.  > 

>  por acções         >  > 

>  da  Eâcossia.  ...» 

>  da  Irlanda.    .    .    .  > 

Eis  ah i  qual  é  0 systema  em  vigor  nesse  paiz,  o  mais  en- 
tendido nessas  matérias,  e  o  mais  amestrado  uela  experiên- 
cia. E'  a  contracção  e  tendência  á  uniformidade  na  emissão 
do  papel  de  credito. 

Houtem  foi  demonstrado  que  esse  mesmo  sy  rema  de 
restrteção  era  o  systema  de  todas  as  nações  que  acabo  de 
apontar  ;  os  argumentos  do  meu  nobre  coilega  ahi  estão 
hão  de  ser  publicados  ;  se  ha  refutação  a  daislhes  ainda 
não  appareceu  (apoiados);  eu  por  consequência  nada  mais 
tenno  que  respender  sobre  este  tópico. 

O  nobre  ministro  dos  negócios  da  fazenda  não  fez  desta 
questão  questão  de  gabinete,  nem  mesmo  para  a  sua  pessoa 
mas  accusou-nos  de  querermos  embarsçar  o  governo  de 
mostrarmos  desconfiança.  Depois  de  tudo  que  se  tem  pas- 
sado entre  nós  e  o  nobre  ministro  da  fazenda  confesso  que 
esta  declaração  me  mortificou. 

Quando  pela  primeira  vez  tive  a  honra  de  fallar  ne«ta 
casa,  eu  disse  que  se  a  situação  actual  se  apresenta  como 
risonha  debaixo  de  muitos  aspectos,  não  deixa  o  paiz  de 
estar,  senão  lançado  já,  ao  menos  ameaçado  de  mui  sérias 
difficuldades.  Para  se  resolverem  é  conveniente  oue  se 
reunão  todas  as  forças  ;  por  isso  não  serei  eu  que  as  dividi- 
rei, não  serei  eu  que  aconselhe  a  inutilisação  de  uma  oarf  * 
delias  e  continuei :  (  * 

«Temos  hoje  diante  de  nós, além  de  algumas  diíEculdades 
internaeionaes,  outras  internas  relativas  princinaímer^e  á 
condição  commercial  e  industrial  do  paiz.» 

Evidentemente  eu  me  referia  a  estas  questões,  e  quando 
recusava  a  inutilisação  de  contingente  al^um  de  forças  me 
referia  ao  nobre  ministro  da  fazenda,  e  lhe  promettiao  meu 
apoio  franco  nesta  parte.  Eu  appellava  para  os  principios 
da  conciliação,  para  os  quae-s  sempre  appélíèi ;  e  assegurava 
que  todos  de  commum  accordo  devíamos  trabalhar  para  que 
essas  difficuldades  não  viessem  a  tomar  maiores  propor- 
ções, antes  fos  sem  vencidas  em  tempo. 

Parece-me  que  eu  nunca  devia  ser  accusado  de  ter  explo- 
rado uma  circumstancia  particular  para  crear  embaraços 
a  um  governo  a  quem  não  desejo  pôr  embaraços.  Será  para 
mim,  senhores,  um  dia  de  hWededôr  aquelíe  em  que  fôr 
preciso  que  eu  nesta  casa  me  separe  de  um  ministério  oue 
tem  por  chefe  o  nobre  marquez  cie  Olinda. 

Ora,  foi  esta  a  declaração  por  mim  feita  á  casa  a  primeira 
vez  que  fallei,  e  em  que  se  devia  entender  que  expunha  os 
meus  princípios.  Esta  declaração  foi  muitas  vezes  repetida 
nas  conferencias  cm  que  o  nobre  ministro  dos  negócios  da 
fazenda  nos  honrou  com  a  sua  presença.  O  meu  coilega 
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pio  Rio  de  Janeiro  ainda  foi  mais  explicito  ;  disse  :  <  Estou 
prompto  a  assignar  uma  declaração  que  apoiarei,  aprova- 
rei, todas  as  medidas  que  o  governo  propuzer  acamara; 
darei  a  ellas  o  meu  assentimento,  o  meu  voto;  mas  nesta 
questão  não  posso  ceder.  > 

Eu  fiz  igual  declaração ;  confessando  porém  que  não  pedia 
fazer  essa  promessa  anticipada  de  apoio  a  todas  e  quaes- 
quer  medidas  da  administração*  de  um  modo  tão  absoluto 
como  o  meu  collega,  porque  a  minha  posição  era  diversa ; 
mas  que  com  as  razoavei»  reservas  promettia  o  mesmo. 

Insisti  sempre  que  esta  não  era  uma  questão  de  confiança, 
não  era  questão  de  gabinete,  mas  sim  uma  questão  de  orga- 
nisação,  de  interesses  materiaes.... 

O  Sr.  Silyeira  Loco  :  —  E'  uma  questão  vital  para  a  qua- 
dra actual. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —Sim,  senhor ,  e  por  isso  deve 
ser  meditada  sem  espirito  de  partido,  sem  ser  entraoadacorn 
essa  quest-io  de  confiança,  ou  de  gabinete,  que  não  vem 
aqui  a  propósito.... 

O  Sr.  Franco dé  Almeida  :  —Na  sua  opinião;  eu  entendo 
que  é  uma  prova  de  desconfiança. 

O  Sr  Sergio  de  Macedo:  —  Mas  nós  entendemos  que 
invocar  neste  caso  a  questão  de  confiança é  orneio  de  afastar 
a  discussão  calma,  a  discussão  despida  de  outra  preoceu- 
pação  quí  não  seja  a  de  achar  a  melhor  solução,  é  querer 
por  uma  manobra  e  uma  violência  arrancar  da  camará 
uma  medida,  declarando  :  Senão  a  concedeis,  embora  seja 
isto  contra  vossas  opiniões,  ficareis  sem  o  governo  que  vós 
entendeis  dever  governar  ;  é  dizer-á  camará  :  optai  entre 
o  adoptar  uma  medida  que  reprovais,  e  o  ficar  sem  o  go- 
verno que  quereis  conservar. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Ninguém  declarou  isto. 

O  Sr.  Sérgio  de  Macedo  :•— Declarou-se,  logo  que  se  fez 
disto  questão  de  confiança.  Ora,  quando  as  nossas  intenções 
sã>  sincera  e  lealmente  manifestadas,  parece-me  que  o  Sr. 
ministro  carece  do  direito  de  dar-lhes  outra  intrepretação. 
A  questão,  repito,  não  é  de  confiança.  A  situação  exige 
que  se  reunão  todos  os  homens  esclarecidos  de  todos  os 
lados  políticos,  sem  a  preoceupação  do  lado  a  que  deve  per- 
tencer  o  governo,  que  examinem  qual  é  o  melhor  systema 
de  fazer  o  bem  do  paiz  e  evitar  males  que  nos  podem 
ameaçar. 

Eu  fallei  das  aceusações  que  se  tem  feito  ao  banco  do 
Brazil.  Já  foi  respondida  hontem  pelo  nobre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro  a  que  é  relativa  a  ter  levantado  a  taxa  dos 
descontos.  O  nobre  deputado  mostrou  que,  se  alguma  aceu- 
sação  devia  ser  feita  ao  banco  ,  era  por  não  ter  tomado  esta 
medida  algum  tempo  antes;  de  maneira  que  o  banco,  aceu- 
sado  de  estreitar  os  recursos  do  credito,  de  não  facilitar  ca- 
pitães no  commercio  ,  tinha-se  deixado  levar  a  ponto  tal  na 
facilitação  do&  descontos,  tinha  perdido  toda  a  margem  que 
devia  çokrir  a  sua  emissão,  tinha  chegado  ao  ultimo  ponto, 
além  do  qual  não  podia  passar,  expondo  se  a  ser  obrigado  a 
suspender  repentinamente  os  descontos  ;  assim,  se  alguma 
aceusaçãó  devia  ser  feita  ao  banco,  era  o  inverso  daquella 
que  lhe  tem  sido  feita.  '  . 

Entretanto,  logo  que  este  systemade  defesa  íoi  apresenta- 
do, o  nobre  ministro  se  apressou  a  dizer  que  o  banco  tinha 
obrado  com  imprudência,  dahi  tirando  armas  para  mostrar 
qii"  ao  banco  devião-se  oppõr  rivaes,  devjão-se  crear  coneur- 
rentes,  quando  isto  trazia  uni  resultado  ainda  peior.  K* 
evidente  que  este  systema  de  argumentar  parece  mostrar 
propósito  de  hostilisar,  ou  ao  menos  mão  humor  contra  esta 
instituição. 

O  meu  amigo  deputado  p'do  Rio  de  Janeiro  esoueecu-se 
de  responder  a  uma  Mitra  aecusaçã©  pata  a  qual  trazia  a  res- 
posta prompta.  Era  a  de  ter  o  banco  suspendido  o  desconto  de 
letras  acompanhadas  de  contas  assignadas  como  caução. 
Nada,  senhores,  mais  justificável  do  que  esta  deliberação  do 
banco.  Quando  um  negociante  de  grosso  trato  liava  merca- 
dorias ;i  um  negociante  cie  pequeno  trato,  ou  a  um  la- 
vrador, dava-lhe  uma  conta  dos  objectos  assim  vendidos  a 
credito,  e  o  devedor  a  assignava  ;  com  eBsa  couta,  como 
servindo  de  caução,  ia  o  credor  ao  banco  de9contar  uma 
letra  coi  respondente  a  esse  vai  r.. 

Aconteceu  porém  que  em  uma  transacção  entre  particula- 
res, o  credor  que  se  tinha  servido  da  conta  assignada  para 
obter  dinheiro  de  um  terceiro  tinha  faltado  á  sua  palavra, 
tinha  cobrado  o  valor  da  conta,  de  modo  que  o  seu  credor 
iicou  sem  a  caução  que  elle  tinha  dado.  Levado  este  negocio 


ao  tribunal  competente,  foi  decidido  que  neste  caso  carecia 
o  descontador  assim  fraudado  da  assignação  de  10  dias» 
Esta  jurisprudência  do  tribunal,  esta  interpretação  dada  á 
lei,  ou  este  areste,  fez  com  que  o  banco,  tomando  cautelas 
relativamente  a  este  género  de  caução,  exigisse  que  as  contas 
assignadas  contivessem  uma  declaração  á  ordem.  Foi  isto 
o  que  deliberou  a  directoria  do  banco,  e  deliberou  muito 
bem,  com  muito  acerto.  Foi  pois  injusta  a  aceusação  que 
neste  sentido  se  lhe  fez. 

Já  se  disse  que  o  systema  da  pluralidade  dos  bancos,  longe 
de  ser  o  systema  universal,  é  pelo  contrario  o  systema  aban- 
donado pelas  nações  mais  cultas  em  consequência  dos  desas- 
tres por  que  têm  passado.  Vamos  ver  quai  é  o  systema  que 
prevalece  no  Brazil. 

Seja-me  permittido  trazer  de  mais  longe  as  causas  das 
íluctuações  do  nosso  padrão  monetário. 

O  nobre  deputado,  para  provar  que  o  direito  de  emittir 
moeda  era  um  direito  precioso  que  o  poder  legislativo 
em  todas  as  nações  se  tem  apropriado,  tem  reservado  para 
ti,  recordou  os  abusos  que  em  tempos  passados  tinhão  feito 
os  governos  absolutos,  quando  precisavão  de  alguma  so.mm a, 
do  recurso  â  verdadeira  falsificação  da  moeda,  que  consiste 
em  diminuir-íhe  o  peso  ou  o  quilate. 

Isto  com  enfeito  foi  adoptado  no  Brazil  pelo  governo  abso- 
luto, quando  a  cOrte  aqui  chegou.  A  primeira  íalsiti cação  de 
moeda  que  se  fez  foi  o  cunho  das  moedas  de  4$  em  ouroa 
oito  dessas  moedas  fazem  32$;  cinco  moedas  de  6^400  fazem 
a  mesma  somma  ;  mas  postas  oito  moedas  de  4§  em  uma ' 
das  conchas  de  uma  balança,  e  na  outra  cinco  de  6!jj>400, 
estas  tem  mais  peso  do  que  aquellas,  e  são  de  ouro  igual-  j 
mente  fino. 

Ora,  o  que  se  seguio  daqui?  O  effeito  de  uma  lei  univer- 
sal, pela  qual  a  moeda  vil  repelle  a  moeda  nobre ;  as  peças 
de  6&400  desapparecêrão.  Na  prata  recorreu-se  ao  mesmo 
systema;  os  pesos  hespanhóes  que,  na  razão  da  prata  que 
contêm,  devião  valer  750  ou  800 rs.,  erão  recunhados  e  met- 
tidos  na  circulação  com  o  valor  de  960  rs.;  de  modo  que 
também  o  ouro  começou  a  escoar-se. 

Reccorreu-se  ainda  ás  emissões  extraordinárias  de  bilhe- 
tes do  banco,  emissões  que  depois  o  governo  continuou  por 
sua  conta  ;  esta  circulação  de  papel  expellio  totalmente  os 
metaes.  Ainda  veio  a  inundação  do  cobre,  e  o  nosso  meio 
circulante  reduzido  a  espécies  que  não  podião  ser  exporta- 
das, e  a  uma  quantidade  maior  do  que  pedião  as  necessida- 
des, se  depreciou  aponto  que  a  lei  teve  de  accommodar-se 
com  esta  depreciação,  e  para  evitar  que  ella  continuasse  por 
diante,  ordenou  que  o  padrão  do  valor  fosse  fixado  de  modo 
que  a  oitava  de  ouro  valesse  4$,  em  relação  a  esse  meio 
circulante  depreciado. 

Entendeu-se  que  este  padrão  monetário  devia  ser  conser- 
vado por  meio  de  quaesquer  operações  pelo  governo.  Para 
fazer  este  serviço  ao  governo  é  que  creou-&e  o  banco  do 
Brazil ;  derão-se-lhe  privilégios,  derao-se-lhe  regalias,  mas 
também  impôz-se-lhe  a  obrigação  dejretirar  o  papel  exis- 
tente da  circulação,  começando  por  emprestar  ao  goveraj 
10  mil  contos  sem  cobrar  juro.  O  banco  tem  tratado  de- 
cumprir  esse  dever,  e  com  eíieito  já  tem  retirado  2  mil  conj 
tos  da  circulação. 

Todo  este  systema  poré/n  fica  inutilisado,  e  volta-se  á; 
antiga  confusão,  ás  antigas oscillações,  se  se  não  conservaa] 
uniformidade  de  emissão,  a  unidade  'do  meio  circulante  fi- 
duciário. Essa  unidade  pois  deve  entender -se  ter  estado  nos 
desígnios  do  poder  legislativo,  e  resulta  não  sO  da  intelli-* 
gencia  que  se  deve  dar  á  lei,  mas  do  modo  por  que  ella  foi 
desde  logo  executada. 

Os  primeiros  passos  que  se  derão  foi  fazer  absorver  pelo 
banco  do  Brazil  os  bancos  existentes,  tanto  osdousdoRioi 
de  Janeiro,  como  os  que  íunecionavão  na  Bahia  w  Pernam-. 
buco,  Pará,  Maranhão,  e  outras  provindas,  qm>  se  conver-^ 
terão  em  caixas  filiacs. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Por  deliberação  voluntária. 

O  Sr.  Sergio  tm  Macedo  :  —  O  meu  argumento  é  este  : 
tanto  se  entendeu  que  a  mente  do  legislador  era  crear  a 
unidade  de  bancos  que  o  primeiro  passo  que  se  deu  pára 
execução  da  lei  foi  destruir  a  multiplicidade  de  emissõís  que 
existia,  reduzir  a  uma  só  emissão,  a  um  só  banco.  Não  quero 
dizer  que  os  bancos  fossem  forçados  a  aceitar  essa  nittío  ;  o 
que  melhor  sustenta  a  minha  theso  é  justamente  o  acto 
voluntário  de  sua  parte  de  a  terem  aceitado  

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Foi  ura  mal. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— E'  opinião  individual  do  nobre 
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deputado.  Ora,  se  já  existe  no  Brazil  o  systema  de  uma 
circulação  unica,  de  ara  banco  único  de  emissão,  se  este 
systema  é  fundado,  não  em  prescripçõss  imperativas  da  lei, 
mas  na  maneira  por  que  ella  tem  sido  entendida  pelo  go- 
verno que  a  tinha  de  executar,  e  aceita  pelos  particulares 
que  concordarão  no  plano  do  governo,  parece-me  fora  de 
propósito  estar  aqui  a  apregoar  o  systema  da  multiplicidade 
oos  bancos  de  emissão,  parece-me  que  ó  uma  questão 
decidida. 

Entretauto,  depois  destes  factos  consummados,  depois  de 
se  ter  concordado  na  uniformidade  da  emissão,  na  necessi- 
dade de  uma  emissão  unica,  necessidade  que  tinha  por  base 
esse  estado  monetário  que  acabo  de  expôr,  tomado  de  mais 
longe,  e  que  o  meu  nobre  collega  expôz  hontera  com  tanta 
autoridade,  com  tanta  lucidez,  depois  de  adoptado  e3te  prin- 
cipio é  que  apparece  de  muito  pouco  tempo  para  cá  essa 
febre  de  creação  de  bancos  de  emissão,  esse  enthusiasmo 
pela  emissão,  todas  essas  idéas  exageradas  que  acabei  de 
mostrar  e  que  forão  combatidas  victoriosamente  I 

Mas  todas  essas  questões  vierão  a  propósito  da  lei  das 
commanditas,  por  causa  du  artigo  em  que  nós  entendíamos 
dever  tomar  precauções  contra  este  enthusiasmo  de  mo- 
mento, e  prometter  uma  lei  de  banco.  Eu  depois  mostrarei 
que  na  lei  que  promettemos  marchamos  para  nossos  adver- 
sários tanto  quanto  podemos  marchar  ;  não  ticamos  no  prin- 
cipio absoluto,  rizemos  muito  graves  concessões. 

Mas,  como  dizia,  esta  questão  foi  trazida  por  causa  desse 
artigo  em  que,  como  medida  de  cautela  contra  o  enthu- 
siasmo que  observamos,  como  um  temor  natural  que  tínha- 
mos de  que  o  governo  fosse  obrigado  ou  se  deixasse  ar- 
rastar por  elle.  e  direi  mais,  com  o  desejo  de  dar  ao  governo 
uma  posição  clara  e  fácil,  de  livra-lo  das  difficuldades  em 
que  se  ha  de  irremediavelmente  achar  se  o  nosso  systema 
não  passar  como  foi  proposto. 

Nós  entendemos  que  o  direito  de  autorisar  emissão  é 
direito  do  poder  legislativo,  que  o  poder  legislativo  pôde  de- 
legar com  mais  ou  menos  cautela.  As  prescripções  da  cons- 
tituição quando  não  são  bem  claras  e  dehnidas,  ou  quando 
apresentão  ambiguidade,  devem  ser  entendidas  pelas  regras 
d'j  direito  publico  universal ;  ha  até  uma  lei  nossa,  lei  «inda 
do  tempo  do  absolutismo,  e  com  mais  razão  deve  ser  appli- 
cada  hoje,  que  manda  recorrerá  legislação  dos  povos  cultos 
naquillo  em  que  ella  fôr  conforme  à  recta  razão.... 

(Ha  um  aparte.) 

A  constituição  não  fal7a  efe  direito  de  emissão,  de  papeis 
de  credito,  mas  falia  no  direito  de  cunhar,  de  emittir  moe- 
da, e  este  direito  reservou  ao  poder  legislativo,  que,  como  se 
sabe,  é  composto  da  assembléa  geral  com  a  saneção  do  im- 
perador. A  emissão  do  papel  oe  credito  não  é  emissão  de 
moeda,  o  papel  de  credito  não  é  moeda  ;  nisto  concordamos  ; 
mas  preenche  todos  os  officios  de  moeda,  e  seu  desequilíbrio 
sujeita  a  sociedade  a  todos  os  inconvenientes  do  excesso  da 
moeda  ;  por  consequência  com  a  sabedoria  com  que  se  deve 
regular  a  emissão  da  moeda  deve-se  também  regular  a  emis- 
são dos  signaes  representativos  da  moeda,  dos  signaes  que 
fazem  officio  da  moeda. 

Isto  é  o  que  diz  a  razão,  isto  é  o  que  diz  o  direito  publico 
universal,  isto  é  o  que  já  foi  mostrado  homem,  e  neste 
sentido  báo  os  exemplos  de  todas  as  nações  cultas  que  têm 
fórmas  de  governo  análogas  ao  nosso. 

Agora  que  acabei  de  expôr  qual  foi  o  systema  do  corpo 
legislativo  na  lei  da  creação  do  banco,  systema  entendido 
assim  pelo  governo  que  executou  a  lei,  e  até  pela  sociedade 
que  o  aceitou,  porque,  repito,  os  bancos  poderião  deixar  de 
se  converter  em  caixas  filiaes  ou  incorporar-se  ao  b.mco  do 
Brazil,  vê-se  que  este  systema  suppõe  o  corpo  legislativo 
constantemente  intervindo  nesta  questão. 

Quer-se  argumentar  com  o  direito  que  o  governo  usou  de 
perrnittir  a  emissão  ao  antigo  banco  do  Brazil,  ao  Commer- 
cial  e  a  outros  das  províncias ;  mas  este  direito  não  é  como 
fie  tem  pretendido  estabelecer  agora ;  este  direito  foi  auto- 
risando  a  emissão  de  notas  promissórias  ao  portador  com 
prazo  e  em  quantias  muito  altas ;  nos  bancos  do  Rio  de  Ja- 
neiro erão  de  500$,  ena  Bahia  e  Pernambucode  100&e200& ; 
por  consequência,  não  se  pôde  dizer  que  o  governo  tinha 
usado  desse  direito  de  autorisar  a  emissão  numa  escala  tão 
larga  como  se  pretende  hoje,  porque  hoje  pretende-se  papel 
ao  portador  á  vista,  e  creio  que  até  de  quantias  insignifi- 
cantes. 

I      O  nobre  ministro  da  fazenda,  sustentando  que  era  direito 
do  governo,  admittio  porém  que  o  corpo  legislativo  tinha 
;   o  direito  de  regular  por  lei,  e  até  de  chamar  a  si  este  di- 
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reito.  Ora,  se  nós  provarmos  que  o  direito  deve  ser  regu- 
lado, não  se  deve  deixar  ao  governo,  a^s  ministros  que  f  «ti- 
verem no  podtr,  teremos  provado  que  o  nobre  ministro  deve 
aceitar  o  nosso  systema. 

Senhores,  a  vantagem  dos  povos  novos  é  servirem-se  da 
experiência  dos  povos  velhos  ;  entretanto  cada  dia  estão  se 
vendo  exemplos  de  se  querer  desprezar  esta  experiência. 
Ora,  o  movimento  geral  das  nações  civilisadas,  das  nações 
mais  adiantadas  nesta  matéria,  a  opinião  dos  homens  mais 
competentes  nellas,  opinião,  como  observou  hontem  o  meu 
nobre  collega,  não  de  publicistas  que  raciocinão  á  sua  von- 
tade no  seu  gabinete,  creando  mundos  e  republicas  a  seu  gei- 
to,  mas  a  opinião  dos  homens  competentes,  com  rr  sponsabi". 
lidade,  dos  homens  que  governão,  dos  homens  que  legislão, 
dos  homens  mais  eminentes,  a  opinião  de  todos  esses  é  a 
nosso  favor;  o  exemplo  dos  parlamentos  mais  cultos,  dns> 
nações  mais  civilisadas,  é  ainda  a  nosso  favor  ;  todos  têm 
caminhado  do  systema  antigo  da  emissão  e  da  liberdade,  d 
emissão  illimitada,  para  o  systema  dá  emissão  restricta. 

Mas  não  queremos  aproveitar  esta  experiência!  Apro- 
veitemos ao  menos,  senhores,  a  experiência  de  casa,  pois 
que  já  tivemos  bancos  com  emissão  em  concorrência,  e  ve- 
jamos qual  foi  o  resultado  desta  emissão. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  : — Queremos  emissão  restricta, 
regulada  por  lei,  não  queremos  emissão  illimitada. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Acabo  de  dizer  que  nós  fize- 
mos concessões.... 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  Querem  só  para  o  banco  do 
Brazil. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Não,  senhor,  se  o  banco 
do  Brazil  não  fôr  sufficiente,  queremos  que  se  estabeleção 
outros.  Mas,  continuando  no  que  ia  dizendo,  existirão  no 
Rio  de  Janeiro  dous  bancos  com  uma  emissão  imperfeita, 
mas  esses  estabelecimentos  erão  regulados  por  homens  que 
merecião  tanta  consideração,  tanta  confiança,  que  o  seu  pa- 
pel era  muito  bem  aceito,  e  de  maneira  que  as  notas  a  prazo 
dos  bancos  depois  de  vencidas  era  reemittidas  pelos  bancos 
á  vontade  e  aceitas  pelo  publico,  tomavão  o  lugar  de  meio 
circulante,  de  modo  que  o  papel  do  governo  foi  expellido 
para  as  provincias. 

Quando  digo  que  os  homens  que  estavão  á  testa  dos  ban- 
cos infundião  tanta  confiança  que  isto  aconteceu,  parece-me 
que  mostro  o  desejo  de  fazer  toda  a  justiça  a  esses  senhores ; 
nunca  deixarei  de  aproveitar  qualquer  occacião  de  louvar, 
de  rno>trar  o  apreço  que  faço  do  nobre  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  o  Sr.  Barão  de  Mauá... 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  Obrigado. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — Mas  o  que  aconteceu?  a 
concurrencia  dos  dous  bancos,  de  só  dous  bancos,  produ- 
zio  essa  excitação  que  em  outros  paizes  forão  preci-os  mui- 
tos bancos  para  produzir;  cada  um  procurou  estender  seus 
descontos  quanto  pôde;  seguio-se  daqui  uma  crise  em 
princípios  de  1853 ;  com  a  baixa  artificial,  extraordinária, 
insustentável  dos  descontos,  favoreceu-se  uma  febre  de  es- 
peculações cujos  effeitos  se  vierão  logo  a  sentir;  houve 
uma  importação  extraordinária  de  mercadorias,  rmiior  do 
que  aquella  que  as  necessidades  do  mercado  comportavão  ; 
e  logo  em  principio  de  1853  sentirão-se  os  effeitos  desse  es- 
tado de  cousas,  dessa  exageração  a  que  os  dous  bancos  ti- 
nhão  sido  arrastados. 

Os  bancos  tinhão  tornado  o  dinheiro  barato  por  um  modo 
tal  que  dahi  resultou  essa  febre  de  especulações,  e  a  ex- 
portação da  parte  do  meio  circulante  que  se  pôde  exportar 
para  as  provincias  do  norte.  « 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  : — Febre  de  especulações  nunca 
houve. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  A  concurrencia  é  quem  deve 
matar  a  agiotagem. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  commissão  da  praça 
nessa  occasião  notou  que  a  causa  da  falta  do  meio  circulan- 
te era  terem-se  as  notas  dos  barios  tornado  os  únicos 
agentes  da  circulação;  uma  commissTo  nomeada  pela  com- 
missão da  praça  declarou  positivamente  que  os  bancos  sub- 
pendêrão  os  descontos,  que  outros  particulares  porém  os 
tinhão  tomado,  salvando  a  praça  dessa  calamidade.  Os  ban- 
cos pedirão  ao  governo  que  o  seu  papel  fosse,  admittido  nas 
estações  publicas,  que  sem  este  soccorro  a  circulação  teria 
de  soffrer  cruelmente,  que  esta  medida  era  necessária. 
Aqui  está  o  que  arrastão  essas  emissões,  embora  se  diga 
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que  não  são  perfeitas,  para  não  se  permittir  no  estado  pre- 
sente.... 

O  Sr.  Babão  de  MavjA  ;  —  Nessa  época  não  houve  uma  só 
quebra  no  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Sergjo  de  Macedo  :  —  Felizmente  !  O  nobre  mi- 
nistro da  fazenda  pareceu  hontem  querer  deduzir  o  direito 
de  autorisar  a  emissão  do  direito  que  lhe  assiste  de  autori- 
sar a  incorporação  das  sociedades.  Este  argumento  parece- 
me  ter  sido  destruído  pelos  apartes  que  então  se  der  ao  ; 
do  direito  de  autorisar  uma  sociedade  não  se  segue  o  direito 
de  autorisa-la  para  cousa  que  a  lei  não  tenha  autonsado; 
póde-se  autorisar  uma  sociedade  para  fazer  operações  lici- 
tas, mas  não  se  pôde  autorisa-la  para  emittir  moeda,para 
fabricar  pólvora,  para  fazer  conquistas,  levantar  exércitos  e 
outras  cousas  prohibidas  por  lei.  < 

Portanto,  se  se  provar,  como  parece  ter  sido  provado,  que 
o  direito  de  autorisar  a  emissão  do  papel  deve  ser  uvi  direito 
leservado  ao  corpo  legislativo,  ou  regulado  pelo  corpo  legis- 
lativo em  lei,  tem-se  mostrado  que,  qualquer  que  seja  o  di- 
reito que  o  governo  tenha  de  organisar  companhias,  nao 
envolve  esse  direito  o  de  autorisar  a  emissão. 
(Ha  um  aparte  do  Sr.  ministn  da  fazenda.) 
Está-se  aqui  laborando  continuamente  em  uma  confu- 
são ;  não  se  confunda  a  emissão  autorisada  de  modo  que  va 
preencher  as  funcções  de  moeda  ,  que  vá  fazer  o  serviço  de 
moeda  ,  como  tizerão  essas  emissões  que  se  chamao  imper- 
feitas que  acabei  de  indicar  ;  não  se  confunda  essa  emissão 
com  os  títulos  de  divida. 

Senhores,  essas  emissões  que  representao  o  credito  de 
indivíduos  ou  sociedades  e  que  se  limitão  ás  pessoas  que  os 
conhecem,  são  autorisadas  por  todo  o  mundo  ;  se  quizerem 
ter  a  paciência  de  ouvir  um  pequeno  exemplo,  direi  que  eu, 
simples  particular,  sem  ser  conhecido  como  capitalista,  an- 
tes sendo  homem  privilegiado,  que  não  podia  ser  chamado 
aos  tribunaes,  emittia  papeis  de  credito  em  Londres  todos 
os  dias,  quer  como  ministro  do  Brazil,  quer  mesmo  como 
o  simples  Sergio  Teixeira  de  Macedo.  Em  Inglaterra  nin- 
guém tem  dinheiro  em  casa,  todos  o  têm  no  seu  banqueiro... 

O  Sb.  Silveira  Lobo  :  -V.  Ex.  já  sabe,  por  experiência, 
a  vantagem  do  systema  que  adoptamos. 

O  Sn.  Sebgio  de  Macedo  :  —  Como  dizia,  na  Inglaterra 
rdno-uem  tem  dinheiro  em  casa;  todos  o  têm  em  casa  de  seus 
banqueiros,  donde  tirão  por  meio  de  cheques  as  pequenas 
porções  que  são  necessárias  para  gastos  miúdos,  e  a  quem 
envião  suas  contas  a  pagar;  acontecia  ser-me  precisaqualquer 
somma  em  casa,  em  hora  em  que  os  bancos  estavao  fecha- 
dos, porque  fechão-se  ás  4  horas,  escrevia  muito  facilmente 
um  cheque,  entregava-o  ao  meu  criado,  e  dizia-lhe  :  va  tro- 
ca-lo na  primeira  loja  aberta  que  encontrar  ;  elle  ia,  e  tra- 
zia-me  ouro,  porque  essa  loja  aberta  era  alguma  que  for- 
necia géneros  para  a  minha  casa,  e  sabia  que  aquellc  che- 
que no  outro  dia  era  pago.  Mas  isto,  senhores  nao  é  emis- 
são ;  é  preciso  não  confundir  estas  cousas.  Este  systema 
desejo  eu  ver  praticado  entre  nós  em  larga  escala. 

Nino-uem  nega  que  a  baixa  do  juro  é  favorável  a  todas 
as  industrias,  mas  é  preciso  que  esta  baixa  não  tenha  sido 
f«ita  por  modos  taes  que  não  possa  ser  mantida  ;  onde  ha 
pouco  capital,  e  esse  capital  tem  muito  emprego,  o  juro  nao 
pôde  deixar  de  ser  elevado ;  fazer-se  o  que  se  fez  era  1852, 
baixa-lo,  excessivamente,  é  expór-se  a  crises  que  podem  ser 
terríveis.  Lembremo-nos,  senhores,  que  se  o  Brazil  cahir 
numa  crise  dessas  por  que  têm  passado  os  Lstados-Unidos 
e  outras  nações,  não  se  ha  de  poder  levantar  delia  com  a 
mesma  facilidade  com  que  se  levantárão  os  Estados-Unidos 
(apoiados) ;  não  se  nega  a  vantagem  da  emissão,  mas  teme- 
mos a  exageração  de  uma  cousa  boa  ;  o  abuso  do  bem  é 
sempre  terrível. 

Creio  que  são  principios  tão  corriqueiros  que  poucas  pes- 
soas ignorão  ;  o  meio  circulante  é  necessário  ;  mas  o  meio 
circulante  vem  a  ser  um  empate  do  capitães  quando  elle  ó 
de  metal ;  quando  se  pôde  substituir  uma  cousa  custosa 
por  outra  que  custa  pouco,  obtém  se  uma  grande  vanta- 
gem porque  o  capital  que  estava  empatado  como  meio  cir- 
oulanto  vem  a  ser  capital  productivo,  vem  a  ser  empregado 
na  industria,  na  agricultura,  no  commercio,  etc  ,  produ- 
zirá bons  resultados,  porque  então  é  trocado  por  productos; 
H  exageiaçâo  porém  traz  grandes  perigo». 

E'  preciso  que  o  meio  circulante  seja  mixto  ;  deve  ter 
uma  parte  que  por  sua  natureza  seja  livre  para  sahir  e  en- 
trar no  paiz,  de  modo  que  se  equilibre  com  as»  necessi- 


dades das  transacções,  da  producção,  e do  capital  existente; 
se  o  meio  circulante  todo  fôr  de  papel  não  lhe  rica  margem 
para  ser  exportado  quando  houver  excesso  de  circulação^ e 
então  o  que  resulta  dahi  são  as  fluctuações  por  que  já 

passámos. 

Quando  aqui  se  apresenta  o  exemplo  da  França  e  de  outros 
paizes.  responde-se  «  isto  é  lá  para  a  França  »  ;  quando  aqui 
se  apresenta  a  opinião  tão  lúcida,  tão  eloquentemente  expen- 
dida de  Rossi,  diz- se  :  «  Fossi  raciocinava  paia  a  França  >; 
mas  se  raciocinava  para  a  Fiança,  os  seus  raciocínios  são 
applicaveis  ao  Brazil  com  maioria  dera/âo,  porque  aqui  já 
existe  um  meio  circulante  fiduciário,  ou  já  existe  papel- 
moeda  no  valor  de  4  J, 000: 000$,  que  embaraça,  e  que  toma 
o  lugar  de  uma  emissão  de  papel  bancário. 

O  meu  nobre  collega  hontem  mostrou  que  quando  exis- 
tem na,  caixa  de  um  banco  3  mil  contos  de  papel,  e  sobre 
esses  3  mil  contos  o  banco  emitte  9  mil,  é  o  mesmo  que 
triplicar  o  papel-moeda  ;  logo,  com  9  mil  contos  de  papel- 
moeda  faz-se  obra  como  se  fossem  3  mil  contos  de  ouro 
ou  prata. 

(Ha  aqui  um  colloquio  entre  o  orador  e  o  Sr.  Rodrigues  dos 
Santos,  que  não  foi  apanhado  pelo  tachygrapho.) 

O  nobre  deputado  não  pôde  negar  que  se  o  papel  de  cre- 
dito deve  ser  pago  em  ouro  representa  ouro,  e  equivale  a 
um  augumento  de  ouro  no  mercado ;  se  deve  ser  pago  em 
prata  representa  prata;  se  deve  ser  pago  em  papel-moeda  re- 
presenta papel-moeda,  e  equivale  a  um  augmento  de  papelr 
moeda  no  mercado. 

Já  está  demonstrado,  pelo  que  hontem  foi  dito,  que  se  o 
augmento  da  circulação  do  papel  pôde  não  ter  perigo  em 
circumstaucias  ordiuarias,  quando  as  ciises  vêm  esse  pe- 
rigo se  faz  apparecer.  Já  foi  demonstrado  qual  o  primeiro 
effeito  que  a  exageração  do  papel  produz;  o  segundo  é  a  falta 
da  fixidez  do  meio  circulante  em  relação  ás  mercadorias. 

O  Sr.  Mimstbo  da  Fazenda  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sergio  oe  Macedo  V.  Ex.  disse  que  nós  queiia- 
mos  autorisar  muitas  caixas  filiaes  do  banco  com  privilé- 
gios iguaes  aos  do  banco  mesmo  ;  V.  Ex.  disse  que  por  este 
modo  nós  crea vamos  irremediavelmente  uma  emissão  de  pa- 
pel triplicada. 

Em  lo  lugar  observo  a  V.  Ex.  que  o  principio  autorisado 
na  lei  do  banco  é  a  emissão  do  duplo  sómente,  que  o  banco 
só  pôde  emittir  o  triplo  com  autorisação  especial  do  go- 
verno. 

Nós  estamos  constantemente  nos  referindo  á  sabedoria  do 
governo  para  evitar  oâ  inconvenientes  da  especulação  e  da 
imprudência  dos  particulares ;  é  preciso  notar  ainda  que 
esta  emissão  do  duplo  não  se  refere  ao  capital  do  banco  e 
caixas  filiaes,  refere  se  ao  fundo  disponível.  Nós  mostramos 
ainda  a  V.  Ex.  que  a  emissão  de  quantia  igual  exactamente 
á  do  fundo  disponível  não  ó  emissão ;  por  consequência  os 
bancos  particulares  que  se  pretende  autorisar  hão  de  ter 
uma  emissão  superior  ao  fundo  disponível,  ou  então  não  se 
lhes  dá  emissão;  devemos  ainda  observar  que  as  caixas 
filiaes,  sendo  partes  do  banco,  e  tendo  o  governo  influencia 
neste,  tendo  nelle  uma  acção  posto  que  bastante  definida 
para  que  não  se  transforme  o  banco  em  maebina  do  gover- 
no, como  V.  Ex.  mostra  receiar,póde  o  governo  evitar  essas 
exagerações. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda     E  porque  não  pôde  no  ou  - 

tro  caso  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Porque  são  sociedades 
particulares. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Não  queremos  atar  as  mãos 
ao  governo;  queremos  preparar-lhe  um  leito  de  ro.sus  em 
lugar  da  grelha  cm  que  V.  Ex.  o  quer  deitar. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :— Agradeço-lhe ;  sou  eu  quem 
devo  escolher  neste  caso  o  meu  leito. 

O  Sr.  Sebgio  de  Macedo  :— Mas  eu  tenho  direito  de  dar 
minha  opinião  a  respeito.  „,       ,  .  . 

O  primeiro  resultado  da  falta  do  ffxidade  no  meio  circu- 
lante é  tendência  a  immohilisar  os  capitães.  Ninguém  ousa 
dar  dinheiro  a  juro  compromettendo  o  por  longos  pTazos,  ou 
emprega-lo  em  acções  que  representao  dinheiro,  porque  re- 
ceia que  quando  se  vencer  a  divida  venha  a  ser  paga  com 
moeda  que  valha  menos  do  que  a  moeda  em  que  foi  contra- 
hida.  Quem  pedio  emprestado,  ha  30  nnnos,  6!&400,  hoje  vem 
a  pagar  a  sua  divida  apresentando  a  mesma  moeda  de  6&400, 
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s  dizendo  ao  seu  credor :  «  aqui  estão  volte-me  9&600.  > 
Se  se  fizer  de  novo  continuar  esta  fluctuaeão  do  meio  circu- 
lante, quem  tem  1:000$  hoje,  daqui  a  um  anno.  se  o  tiver 
emprestado  e  for  reclamar  a  sua  divida,  receberá  talvez  uma 
cousa  que  só  valha  500$  ou  600$  de  hoje. 

Com  este  receio  todos  preferirão  o  emprego  de  seus  capi- 
tães em  prédios,  isto  é,  a  tendência  será  para  immohilisar 
os  capitães. 

O  segundo  inconveniente  dessa  falta  de  fixidade  do  valor 
do  meio  circulante  ó  afugentar  os  capitães  estrangeiros. 

Note  a  camará  que  as  apólices  internas  são  posssuidas 
quasi  exclusivamente  por  Brasileiros,  a  parte  possuída  por 
estrangeiros  (que  creio  anda  por  uns  8,000 :000$)  não  tem 
tido  o  augmento  que  devia  ter  em  attenção  ás  vantagens  que 
offerecem  e  ao  credito  de  que  goza  o  paiz.  A  razão  disso  é 
em  grande  parte  esse  receio  da  fluctuação  no  valor  do  meio 
circulante,  que  ainda  se  não  dissipou  com  os  poucos  annos 
de  fixidade  que  têm  decorrido  ;  é  esse  receio  que  a  perspec- 
tiva de  novas  emissões  de  papel  deve  de  novo  fazer  crescer. 

Em  Londres,  eonversando  eu  com  um  dos  agentes  do  go- 
verno do  Brazil  então,  o  barão  Goldsmid,  dizia-me  elle  que 
tinha  420  mil  libras  (ou  3,800:000$]  em  apólices  do  governo 
do  Brazilque  nunca  virão  a  luz  do  dia,  porque  elle  tinha 
plena  confiança  no  governo  do  Brazil  e  no  seu  futuro. 

Disse-lhe  eu:  «  Vós  vos  contentais  aqui  com  o  juro  de 
4%  e  5%,  pois  que  tendes  confiança  no  governo  do  Brazil; 
ompregai  o  vosso  dinheiro  em  apólices  internas,  e  tereis 
6  %  .  —  Não,  me  replicou  elle ;  se  as  vossas  apólices  internas 
rezassem  de  libras  esterlinas,  eu  aceitaria  o  conselho, 
porque,  quando  precisasse  delias,  seria  pago  em  libras  ester- 
linas ;  mas  as  vossas  apólices  f  Hão  de  contos  de  réis,  e  o 
conto  de  réis  de  ha  dez  annos  não  é  o  de  hoje,  e  o  de  hoje 
pôde  não  ser  o  mesmo  que  daqui  a  dez  annos.  > 

Eis-ahi  a  razão  do  receio  que  têm  os  capitães  estrangeiros 
de  se  empregarem  no  paiz ;  está  na  falta  de  fixidade  do  meio 
circulante. 

O  Sr.  Ministro  dv  Fazenda  :  —  E'  esta  fixidade  que  que- 
remos e  V.  Ex.  não  quer. 

O  Sr.  Sergio  de  MacAo  :  —  Com  a  multiplicidade  de 
bancos  se  obtém  a  fixidade  ?  com  a  unidade  da  emissão 
não  se  obtém  ! 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Desde  que  os  bilhetes 
são  reduzidos  a  metal  ha  unidade. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  emissão  sempre  vacil- 
lante  é  que  ha  de  realisar  a  fixidade  do  meio  circulante  ? 
Com  tamanha  diversidade  se  ha  de  conseguir  este  re- 
sultado ? 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda:  —  Não  ha  tal  diversidade. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — A  camará  apreciará  a  força 
do  meu  raciocínio,  e  o  systerna  do  nobre  ministro. 
O  Sr.  Carrào  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sergio  d«  Maheoo  :  —  Já  demonstrei  que  o  excesso 
da  emissão  do  papel  de  credito  traz  o  mesmo  eíTeito  q'ie  o 
excesso  da  moeda  metallica. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida.  :  —  Ao  menos  tenhão  a  fran- 
queza de  crear  o  banco  do  Estado  ;  não  queirão  um  estabe- 
lecimento particular  como  é  o  banco  do  Brazil. 

(J/a  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  : —  Attenção  ! 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Vejamos,  Sr.  presidente,  que 
posição  tomamos. 

:  Eu  já  disse  que  tivemos  a  coragem  de  tomar  a  nós  a  po- 
sição que  devera  ter  sido  tomada  pelo  nobre  ministro  da  fa- 
zenda. Entretanto  não  deixamos  de  transigir  com  essas 
exigências,  com  o  sistema  do  nobre  ministro. 
O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  s  — Apresentamos  um  projecto  no 
qual  tratamos  de  destruir  esse  apregoado  inconveniente  de 
um  banco  só  que  limite  suas  transacções  por  excessiva 
cautela,  por  indolência  ou  qualquer  outro  motivo  ;  que  li- 
mite a  circulação  e  a  emissão  além  do  ponto  em  que  é  pru- 
dente e  vantajosa.  Estabelecemos  regras  pelas  quaes  novos 
bancos  de  emissão  possão  ser  instituídos  ;  procurámos  sal- 
var o  systerna  quanto  foi  possível.  Vejamos  em  que  estado 
se  colloca  o  gov  rno,  segundo  o  seu  systerna,  e  em  que  es- 
tado nós  o  pomos. 

O  nobre  ministro  ,  desde  a  primeira  vez  que  aqui  fallou, 


pareceu  fazer  um  appello  mais  para  o  enthusiasmo  do  que 
para  a  razão  calma. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Na  sua  opinião. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Enunciou  proposições  tão 
exageradas  como  essas  idéas  abandonadas  hoje  por  todo  o 
mundo.  Declarou  que  nós  pretendemos  por  pêas  ao  desen- 
volvimento da  industria ,  ao  desenvolvimento  razoável  do 
credito. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Disse  uma  verdade. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Devemos  ser  muito  maos  ! 
E  entretanto  nós  só  temos  interesse  em  ver  prosperar  o  Bra- 
zil que  é  nossa  pátria,  queremos  evitar-lbe  crises  arrisca- 
das. São  estas  as  nossas  intenções;  mus  dizem  que  nós  que- 
remos fazer  o  mal  do  paiz. 

O  Sr.  Bar*o  de  Mala: — Ninguém  aecusa  pessoas,  estão 
salvas  as  intenções. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  nobre  ministro,  longe  de 
refrear  esse  enthusiasmo,  essas  exigências  excessivas,  pa- 
rece querer  entregar-se  a  ellas,  e  desprezando  a  argumen- 
tação desapaixonada,  substitui-la  pela  declamação.  Vejamos 
qual  será  o  resultado  dos  dous  systemas. 

Se  as  nossas  idéas  passão,  o  governo  tem  nas  suas  mãos 
os  meios  de  multiplicar  os  estabelecimentos  que  augnientèm 
a  emissão  de  papel  segundo  as  necessidades  do  mercado  , 
porque  procederá  a  es.-es  iuquiritos  de  que  fedia  o  nosso  pro- 
jecto, e  depois  convidará  o  banco  a  satisfazer  essa  necessi- 
dade. Senão  satisfizer,  convidará  os  particulares  a  satisfi  - 
zê-la, de  maneira  que  pelo  nosso  systerna  *  governo  fica  não 
só  com  as  mãos  livres,  mas  ao  mesmo  tempo  escudado  con- 
tra a  pressão  do  interesse  particular,  porque  tem  na  lei  o 
meio  de  repellir  essa  pressão,  essas  exigências. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Sempre  eòtá  livre  dêssa 
pressão  e  estará. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Vejamos  a  posição  em  que  o 
governo  se  quer  collocar  com  seu  systerna.  Se  exercer  o  di- 
reito de  conceder  a  emissão  sem  mais  limite  do  que  a  sua 
prudência,  de  duas  uma,  ou  terá  de  conceder  a  emissão  a 
todos  os  bancos  que  lh'a  pedirem,  e  então  não  sabemos  onde 
irá  a  sua.  multiplicidade;  dous  que  já  existam  pedem  a  emis- 
são, creio  quemais  sete  já  se  apresentão  pedindo  licença  para 
sua  incorporação  e para emittir; não  tardaráõ  a  aprefientar-rit; 
outras  iguaes  preterições,  talvez  uma  por  semana,  ou  um* 
por  dia.  O  governo  não  atitoiisará  todas  essas  emissões, 
e  a  concederá  sómente  a  dous  bancos,  por  exemplo,  e  logo  que 
elle  a  recusar  a  um  terceiro  este  gritará— monopólio  !  —como 
gritava  o  nobre  ministro  nesta  casa  ;  se  autorizar  terceiro, 
virá  o  quarto,  quinto  e  sexto,  e  podem  vir  até  cem,  e  ainda 
quando  todos  elles  sejão  satisfeitos,  ha  de  haver  um  een- 
tesimo-primeiro  a  quem  se  recuse  e  que  grite  —  monopólio  2 

O  Sr.  Carrão  :  — E  com  o  seu  projecto  não  succederá  o 
mesmo  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Com  o  meu.  projecto  o  go- 
verno responde :  «  ha  uma  lei  que  marca  o  único  modo  de 
autorisar  emissões;  nenhuma  outra  pôde  ser  autorisada  se- 
não nas  circumstancias  mencionadas  nessa  lei,  a  qual 
também  limita  o  numero  de  autorisações  a  dar.  > 

Mas  quando  não  ha  lei  que  limite,  quando  o  governo  diz  : 
«  o  direito  de  emissão  é  do  governo,»  cada  uni  virá  exigir 
concessão,  ese  não  fôr  deferido  clamará  contra  o  monopólio, 
clamará  contra  a  preferencia  dada  a  outros,  gritará  contra 
o  arbitrário,  e  dirá  alguma  cousa  mais.... 

Já  tenho  dito  que  o  nosso  principio  era  a  unidade  dn  eir- 
culação  ;  enttttidèmos  que  essa  foi  a  mente  do  legisbx 
não  fomos  nós  só  que  entendemos  assim,  mas  tambera 
aquelles  que  executárão  alei,  que  tiverão  de  obedecer  á  lei, 
e  que  a  executárão  e  obedecerão  por  este  modo.  Queremos 
regular  o  direito  de  emissão  por  lei,  queremos  li  mi  tav  este 
direito  ;  fizemos  uma  concessão  que  não  se  podia  esperar 
de  nós.... 

Uma  voz  :  —  Fizerão  uma  concessão  ;  retrogradárão. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — Retrógrados  sãoaquelles  que 
voltão  para  o  systerna  que  as  nações   cultas  toda) 
abandonado  (apoiados),  o  progresso  nesta  matéria  ter 
as  restricções ;  nós  é  que  somos  os  progressistas. 

Seja-nos  permittido  também  declarar  que  estan 
paz  com  as  nossas  consciências  nesta  matéria..  . 

VOZES  :  —  Todoâ. 
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O  Sr.  Sergio  de  Macedo  ■  —  Queremos  o  progresso,  que- 
remos aproveitar  da  experiência  cie  outros  paizes,  queremos 
aproveitar  da  nossa  própria  experiência ;  tínhamos  um 
principio,  fizemos  uma  concessão,  marchámos  para  o  mi- 
nistério; as  nossas  concessões  não  só  satisfazem  as  neces- 
sidades aILe.ga.das,  mas  dão  força  ao  governo,  poem-o  n  uma 
situação  vantajosa  O  systema  da  emissão  bem  limites  é  no 
nosso  entender  perigoso.... 

Vozes:  — Ningaem  o  quer. 

O  Sr.  Sercio  de  Macedo  :  —  O  principio  proclamado  nesta 
casa  pelo  nobre  ministro  da  fazenda,  a  facilidade  com  que 
elle  parecia  deixar  entregar  essa  questão  ás  declamações, 
hão  de  trazer  diiliculdades  terríveis  ao  governo.  Se  o  nosso 
projecto  não  passar,  qualquer  que  seja  a  decisão  da  camará, 
qualquer  que  seja  a  decisão  do  poder  executivo,  nós  temos 
cumprido  o  nosso  dever  :  se  o  cumprimos  cora  pouca  habi- 
lidade, ao, menos  cumprirão  -lo  com  franqueza,  com  lealda- 
de ;  tornamos  uma  posição  que  não  è  lisongeira.  porque  a 
popularidade  sempre  é  iisongeira,  e  os  nossos  princípios  não 
tem  a  popularidade  cio  momento.  A  obrigação. de  tomar  esta 
posição  não  era  tanto  a  dos  simples  deputados,  como  a  do 
governo. 

O  governo  ou  o  nobre  ministro  da  fazenda  entende  de 
outro  modo.  encara  a  questão  de  um  modo  diverso  do  nosso  ; 
bem,  a  camará  decida  entre  nós  e  o  systema  do  pobre  mi- 
nistro; espero  que,  qualquer  que  seja  ess-  decisão,  delia 
não  venhão  embaraços,  antes  pelo  eoutrarip,  que  a  prospe- 
ridade publica  seja  o  resultado  das  mt-didas  adoptadas  pela 
sabedoria  do  corpo  legislativo.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente:  — A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  (pela  ordem)  julga  tão  importante  a 
discussão,  que  lhe  parece  inconveniente  adia-la  para  se 
tratar  de  outras  matérias,  por  isso  propõe  a  urgência  para 
que  ella  continue,  (Muitos  apoiados.) 

A  camará  approva  esta  urgência;  continua  por  conse- 
quência a  discussão  do  projecto. 

Lé-se  e  apoia-se  a  seguinte  emenda : 

«  Fica  supprimido  o  projecto  n.  40  de  185fl,  e  substituído 
pela  emenda  assignada  pelo  Sr.  barão  de  Mauà,  com  as  se- 
guintes alterações  :  No  tiro  do  §  4°,  accrescçnte  se— liçando 
substituída  pela  do  cessionário  e  dos  gerentes.  No  §  8°, 
período  2o,  depois  das  pala  ras  —  conhecimento  de  causa 
—  supprima-se  — - consentirem  em  abusos  graves  — e  sub- 
stituWe  pelas  seguintes  —  deixarem  commetter  nos  in- 
ventários inexactidões  prejndiciaes  á  sociedade,  ou  a  ter- 
ceiro, ou  quando  censentirem  na  distribuição  de  dividendos 
não  ju-tilicados.  —  S.  Pt.  —  Franco  de  Almeida. — Alexandre 
S/queira .  —Madureira.  — Chaves  — Toscano  liar re to.—  Silveira 
Liúq  — fi\  Octaviano  —  li  hulcSo,  —  Mendes  da  Costa.  -  Pe- 
derneiras — Araujo  Brinque.  —  Fernandes  da  Cunha.  —  Pinto 
Uma .  —  A  nlunes  de  Campos.  —  Hermógenes.  > 

O  Sr.  Maho^ez  *>i  Omnda  (presidente  docnselho)  •.  -  Este 
projecto  õem  aado  ocoasiào  a  uma  brilhante  discussão  sobre 
bt  questão  de  bancos,  que  aliás  veio  por  incidente  em  um  de 
seus  artigo»;  mas  a  sessão  esta  tão  adiantada  que  eu  me 
limitarei,  depois  de  breves  considerações  sobre  o  projecto,  a 
manifestara  minha  opinião  sobre  esta  grande  questão. 

O  projecto,  senhores,  precisa,  no  meu  entender,  dealgu- 
mas  modincaçõcs.  Não  sei  se  ha  algumas  emendas  sobre  a 
mesa.... 

Vozes  :  —  Ha,  ha. 

(<)  Sr  piesidente  remelte  aS.  Ev.  a*  emendas  que  existem.) 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :— Estas  emendas  reca- 
heii  sobre  alguns  do»  artigo*  a  respeito  dosquaes  eu  tenho 
de  fazer  algumas  observações. 

Polo  §  4°  do  art.  |o  se  declara  que  se  não  possão  faxcr 
transferencias  senão  com  trpprovaeâo  dos  sócios  gerentes ; 
depois  diz- se  que,  feita  a  transferencia,  cessa  a  responsabi- 
lidade para  com  o  sócio  cedente.  Aqui  parece  que  falta 
alguma  cousa;  porque  em  quem  recahirá  a  responsabili- 
dade, uma  *ez  praticados  estes  actos? 

Lendo  se  o  paragrapho,  ent<.nde-be  que,  ha  uma  respon- 
sabilidade, mas  não  se  diz  sobre  quem  ellarecahe,  porque 
diz-se  :  «Os  sócios  gnrente»,  como  responsáveis  a  terceiras 
ilimitadamente  por  todos  os  seus  bens,  podem  recusar  un- 
nnir  a.  transferencia  de  acções.  » 

podem  recusar,  bem;  mas  quando  files  consentem  na 
tiaiuferciicia,  e  o  novo  sucio  não  pôde  entrar  coin  as  pres- 


tações dos  últimos  pagamentos,  quem  responde  ?  ficão  os 

gerentes  com  a  responsabilidade  ? 

Não  se  diga  que  das  palavras  —  como  responsáveis  a  ter- 
ceiros illimitadamente  —  s*  segue  necessariamente  que 
elles  se  tornão  então  responsáveis  pelo  preenchimento  das 
ultimas  prestações.  Esta  obrigação  illimitada,  imposta  já 
pelo  código ,  não  comprehende  a  responsabilidade  especial 
de  que  se  trata  ;  é  uma  responsabilidade  de  outra  natureza 
comprehende  o  uso  que  elles  fazem  da  faculdade  de  admi- 
nistrar ;  mas  está  muito  longe  da  responsabilidade  do  valor" 
das  acções  ou  da  parte  que  resta  para  <  ntrar. 

Tanto  ist »  é  assim,  que  esta  disposição  se  acha  em  mui- 
tas, e  talvez  na  maior  parte,  se  me  não  encano,  das  socie- 
dades que  têm  sido  approvadas  debaixo  da  fórma  de  socie- 
dades anonymas ;  nellas  não  pôde  haver  transferencia  senão 
com  approvação  dos  sócios  ;  isto  particularmente  se  dá  nas 
sociedades  ou  companhias  de  seguros  ;  ahi  se  toma  acau- 
tela de  pôr  a  clausula  :  «  Não  se  fação  transferencias  senão 
com  approvação  da  directoria  ou  sócios.  >  E'  de  mister 
todavia  notar  que  nessas  mesmas  sociedades  em  que  se  tem 
estabelecido  esta  condição  não  se  salva  o  meio  de  verificar 
esta  responsabilidade;  se  os  directores  forem  negligentes 
em  se  inteirarem  dos  haveres  dos  novos  sócios,  e  derem  seu 
consentimento,  não  se  sabe  quem  ha  de  responder.  Acon- 
tece o  me.-mo  do  modo  po^  que  está  o  projecto  ;  é  preciso 
pois  marcar  quem  fica  responsável  neste  caso. 

Continua  o  paragrapho  :  «  Com  a  approvação  dos  g«ren* 
te»,  pelo  facto  da  transferencia,  cessa  a  responsabilidade  do 
cedente.  >  Aqui  temos  expressamente  que  o  sócio  originá- 
rio i  ca  exonerado  de  toda  a  responsabilidade,  mas  não  diz 
se  continua  sobre  aque  le  para  quem  elie  transfeno  a 
acção  •  , 

Est^  defeito  que  se  nota  neste  paragrapho  dá-se  também 
n<>  paragrapho  conespondente  do  projecto  da  commh  são. 
E'  o  §  2o  art.  lo  :  <  Esta  responsabilidade  cessa  todavia 
pelo  facto  da  transferencia,  comtanto  que  o  cessionário  seja 
approvado  pelos  sócios  gerentes.  >  Ha  o  mesmo  defeito  neste 
paragrapho ;  não  se  sabe  quem  ha  de  responder  pela  falta, 
quando  haja  ;  te  o  novo  sócio  que  entra  para  a  sociedade, 
ou  se  os  premes  a  quem  se  encarrega  a  vigilância  e  tiscaii- 
sação  sobre  este  objecto.  Torna-se  pois  necessária  uma 
emenda  a  esta  medida. 

Outro  artigo  que  entendo  deve  também  ser  emendado  é 
o  §  8°,  que  limita  a  responsabilidade  dos  gerentes  ás  inex- 
actidões nos  inventários  e  á  distribuição  de  dividendos  não 
justificados. 

Agora  oceupar-me-hei  com  o  §  10o  do  art.  lo  do  projecto 
daeoinmissã.'.  Este  paragrapho  pôde  ser  considerado  em  3 
partes.  Quanto  á  I»,  nada  tenho  a  observar  ;  mas  quanto  á 
2»  e  á  3a,  permitia  a  camará  que  eu  declare  que  não  podem 
passar  suas  disposições 

Estabelece  o  recurso  das  decisões  do  governo  para  o  con- 
selho de  estado.  O  nobre  deputado  que  acabou  de  fallar  fez 
urna  demonstração  da  justiça  da  doutrina  deste  paragrapho; 
mas  eu  peço  licença  para  não  concordar  com  seus  prin- 
cípios. , 

O  nobre  deputado  começou  por  dizer  que  o  recurso  dos 
actos  dos  pod-res  do  Estado  não  importa.  de<ar.  Na  verdade 
não  importa  ;  em  muitas  leis  temos  disposições  nesse  sen- 
tido, as  quaes  nunca  se  entendeu  que  fossem  desairosas. 

O  Sr.  Seruio  de  Macedo  :  —  Apoiado. 

O  Sr  Presidi  nte  do  Conselho  :  —  Sem  ir  mais  longe, 
temos  o  próprio  regulamento  do  conselho  de  estado,  em  que 
se  diz  que  ba  decisões  do  governo  das  quaes  se  pôde  re- 
correr para  o  conselho  de  estado.  (Apoiados)  _ 

Portanto,  tomada  a  questão  na  sua  generalidade,  naona 
nada  de  novo  ;  o  nobre  deputado  demonstrou  muito  bem  a 
admissibilidade  e  procedência  do  principio  que  na  pratica 
está  recebido  entre  nós.  Mas  permitta  o  nobre  deputado 
que  eu  lhe  diga  que  elle  confunde  as  questões.  _ 

Us  recursos  são  em  matéria  administrativa  simplesmen- 
te ou  em  matéria  contenciosa?  Em  matérias  contenciosas 
isto  se  acha  yecebido  ;  mas  em  matérias  administrativas 
permitta  o  nobre  deputado  que  eu  lhe  diga  que  nem  entro 
nós  nem  em  parte  nenhuma,  se  admitte  semelhante  prin- 
cipio ;  isto  fô.a  um  verdadeiro  transtorno  de  todas  as  regras 
que  regem  a  matéria,  uma  verdadeira  pe. turbação  dos  iun- 
damentos  que  constituem  o  governo  em  autoridade  indepen- 
dente. Quando  se  trata  cie  direitos  positivos  ou  firmados  em 
lei  ou  deduzidos  da  natureza,  que  alguns  ha  tao  sagrados 
como  se  ctciiptos  estiverem  ,  uduatte-se  o  recurso.... 
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'O  Sr.  Sergio  de  Macedo  dá  um  aparta. 
O  Sr.  Presidente  do  Conselho:  — 0  nobre  deputado  citou 
exemplos  de  decisões  do  conselho  de  estado  era  França  nos 
casos  de  confiictos,  e  disse  que  o  governo  sempre  se  tem 
conformado  com  as  decisões  do  conselho  de  estado.  Estes 
exemplos  não  vêm  para  o  caso  ;  porque  essas  decisões  versa- 
vão  sobre  matéria  contenciosa,  e  nunca  sobre  matéria  ad- 
ministrativa. Não  ha  na  legislação  franceza  disposição 
alguma  que  vâ  ferir  as  attribuições  administrativas  do 
governo. 

Os  autores  da  lei  do  conselho  de  estado  em  França  enten- 
derão que  o  governo  como  entida.de  administrativa  e  supe- 
rior a  todas,  e  representante  dos  grandes  interessas  nacio- 
naes,  é  independente  de  qualquer  outra,  e  tiveráo  muito 
cuidado  em  distinguir  o  que  pertencia  a  esta  ordem  de 
questões  para  as  submetter  ao  conselho  de  estado  como  que 
tornando-se  executor  de  suas  deci?ões  ;  respeitando  porém 
o  que  entrava  na  ordem  contenciosa. 

Vamos  vc--r  se  a  questão  que  temos  será  contenciosa  ou 
administrativa.  Todo  o  -r bjecto  do  debate  se  reduz  a  isto. 

O  nobre  deputado  disse  que  a  matéria  é  contenciosa,  por- 
que se  trata  de  um  direito.  Mas  qual  é  o  direito  '?  E'  o  di- 
reito coraruum  que  tem  todo  o  cidadão,  que  lhe  concede  a 
constituição,  para  tratar  dos  seus  negoc^s  e  constituir-se 
em  sociedade  com  outros  ?  Se  o  nobre  deputado  entende  as- 
sim, se  ha  questão  contenciosa  só  por  essa  razão,  então 
digo  que  não  ha  questão  em  que  se  não  deva  dar  recurso 
para  o  conselho  de  estado.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  lei  pôde  crear. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —Não  ha  interesse  que 
não  envolva  um  direito  ;  e  assim  todas  as  questões  se  podem 
considerar  contenciosas. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — O  principio  existe;  pôde  ap- 
plicar-se  a  este  caso. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : — Não  é  arbitrário. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  : — O  principio  existe  !  qual 
è  o  principio?  que  a  lei  pôde  crear  direitos  ?  Senhores,  a  lei 
não  pôde  transtornar  a  natureza  das  cousas  (muitos  apoia- 
dos), a  lei  não  pôde  alterar  a  essência  do  poder.  (Muitos 
apoiados.) 

O  poder  por  sua  natureza  é  independente,  e  na  apre- 
ciação dos  interesses  geraes  não  pôde  ser  limitado  nas  suas 
faculdades;  ©  contrario  disto  destruiria  os  attributos  es- 
senciae».  O  poder  inv  rteria  as  relações  naturaes  entre  os 
interesses  particulares  e  os  inreresses  geraes.  dos  qmes, 
assim  pela  natureza  das  cousas,  como  por  todas  as  legis- 
lações, elle  é  constituído  o  juiz  cívico.  A  necessidade  que 
os  publicistas  têm  sustentado  do  juizo  administrativo  pro- 
vém da  independência  em  que  o  poder  supremo  do  Es- 
tado deve  estar  de  outro  qualquer,  ou  obrando  por  si  direc- 
tamente, ou  indirectamente  por  meio  de  seus  delegados. 

Não  entro,  Sr.  presidente,  na  analyse  do  que  é  juizo  ad- 
ministrativo ;  não  vem  para  o  caso  ;  mas  observo  que  a  in- 
dependência do  poder  nas  matérias  que  são  da  sua  compe 
tencia  é  que  dá  occasião  á  creaçâo  do  juizo  administrativo. 
Entretanto  o  nobre  deputado  sustenta  a  sua  asserção  com 
razões  deduzidas  da  offensa  de  direito.  Assim  não  haverá 
questão  em  que  não  se  possa  dizer  offendido  um  direito 
(apoiados),  e  por  conseguinte  o  governo  está  sempre  sub- 
mettido  ao  conselho  de  estado. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Sómente  quando  a  lei 
marcar. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Mas  a  lei  não  pôde 
marcar  sem  razão  sufliciente  ;  ella  não  é  arbitraria. 

Quanto  á  pratica  constante  de  o  governo  respeitar  cons- 
tantemente as  decisões  do  conselho  de  estado  nas  matérias 
eontenciosas,  como  referio  o  nobre  deputado  que  acontece 
em  França,  cumpre-me  declarar  que  isto  tem  acontecido 
nas  matérias  contenciosas  ;  nas  administrativas  o  governo 
tem  rejeitado  muitos  pareceres  do  conselho  de  estado,  e  o 
nobre  deputado  confunde  a  cada  passo  estas  questões.  O 
direito  de  que  falia  o  nobre  deputado  se  funda  no  principio 
que  cada  um  pôde  fazer  o  que  quizer  comtanto  que  não  of- 
feada  a  lei.  Não  são  estes  os  direitos  que  constituem  a  ma- 
téria contenciosa;  este  efíeito  só  o  produzem  os  direitos  po- 
sitivos, ou  declarados  em  lei,  ou  deduzidos  de  contractos, 
òu  da  natureza  daquelles  direitos  naturaes  e  absolutos  que 
se  deduzem  da  essência  do  homem,  e  que  independentes 


de  lei  se  respeitào  como  se  estivessem  escriptos.  (Muitos 
apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  dá  *m  aparte. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Cada  qual  pôde  appli- 
car-se  á  industria  que  quizer,  comtanto  que  não  falte  ás 
leÍ3  da  moral,  nem  pftjudique  a  saúde  publica.  Se  apparecer 
uma  empresa  que  of fenda  a  saúde  publica,  o  governo,  de- 
pois de  ouvir  as  autoridades  competentes,  declara  que  essa 
industria  é  prejudicial ;  e  negando  o  seu  consenso  aos  esta- 
tutos dessa  sociedade  não  offende  direito  positivo  da  ordem 
daquelles  que  acabei  de  expor,  que  são  sómente  os  que  cons- 
tituem a  matéria  contenciosa,  e  que  não  sendo  da  esphera 
do  poder  judiciário  entrão  na  do  administrativo. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Mas  se  a  lai  der  esse  direito  ? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  A  lei  não  pôde  da-lo  arbi" 
trariamente. 

O  Sr.  Presidente  og  Conselho  :  —  Já  respondi  a  isto ; 
não  se  pôde  transtornar  a  natureza  das  cousas.  Faça-se  o  que 
se  quizer,  não  se  pôde  destruir  a  Índole  do  governo.  O  que  o 
nobre  deputado  quer  seria  o  transtorno  completo  da  admi- 
nistração do  Estado,  seria  subordinar  o  governo  a  outra 
autoridade,  porque  neste  caso  não  se  verifica  a  necessidade 
que  em  outros  casos  resulta  do  respeito  que  &e  deve  sem- 
pre guardar  para  com  os  direitos  dos  particulares.  Nos 
cas  s  contenciosos  o  governo  conforma-se  sempre  com  o 
voto  do  conselho  de  estado,  por  isso  que  ha  direito  en- 
volvido na  questão  ;  então  o  governo  não  toma  sobre  si  só 
a  responsabilidade  da  decisão  ;  remette-se  ao  juizo  do  Con- 
selho de  estado.  Mas  por  isso  não  se  argumente  com  o  prin- 
cipio vago  de  direitos  :  ó  mister  considerar  a  natureza  desses 
direitos. 

Nestas  matérias  costumão  os  escriptore3  decidir  as  ques- 
tões por  interesses  e  direitos.  Aqui  ha  interesse  ;  mas  se  o 
nobre  deputado  recorrer  ao  direito,  digo  que  não  ha  inte- 
resse donde  não  resulte  algum  direito,  e  então  todos  têm  di- 
reito para  recorrer  do  governo  para  o  conselho  de  es- 
tado. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Quando  a  lei  assim  o  de- 
terminar. 

0  Sr.  Presidente  do  Conselho  : —  Já  tenho  respondido 
a  esta  observação  do  nobre  deputado.  Esta  distineção  foi  ex- 
pressamente estatuída  no  regulamento  do  conselho  de  es- 
tado. De  outra  sorte  haveria  um  transtorno  completo,  não 
só  em  nosso  systema  administrativo,  mas  também  na  natu- 
reza do  poder  supremo.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  apoiado. 

O  Sn.  Pkesidente  do  Conselho  :  —  Diz  o  nobre  deputado: 
o  governo  mandando  o  negocio  ao  conselho  de  estado,  dá 
lugar  a  um  recurso  da  coroa  aconselhada  por  seus  minis- 
tros para  a  coroa  aconselhada  pelos  conselheiros  de  estado  ; 
se  tudo  isto  é  acto  do  poder,  quem  tem  a  responsabilidade 
no  segundo  caso?  Os  ministros  ou  o  conselho  de  estado? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  conselho.de  estado  é  sem- 
pre consultivo. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  — Mas  o  nobre  deputado 
estabelece  uma  doutrina  que  vai  descobrir  completamente 
a  coroa,  afastando  a  responsabilidade  do  ministério,  esta- 
belecendo duas  entidades  ua  coroa. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Isto  existe  na  constituição. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Quando  o  ministério 
dá  uma  decisão,  é  o  responsável  por^lla,  isto  é  o  que  diz 
a  constituição;  mas  se  se  appella  dessa  decisão,  a  respon- 
sabilidade já  não  é  do  ministério,  fica  a  coroa  descoberta. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Na  matéria  contenciosa  não 
pôde  acontecer  isto  ? 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: — Nas  matérias  conten- 
ciosas trata-se  de  reconhecer  um  direito  ;  os  ministros  sem 
abnegação  de  sua  intelligencia,  e  sem  quebra  de  suas  prero- 
gativas,  podem  adoptar  como  suas  as  decisões  do  conselho  d© 
estado.  Mas  não  acontece  o  mesmo  nas  administrativas.  A 
doutrina  da  coroa  em  diversa  posição,  aconselhada  ora  por 
uns  ora  por  outros,  descobre  a  completamente.  Esta  dou- 
trina é  a  que  combato.  Da  consulta  do  conselho  de  estado 
deve  resultar  um  só  pensamento  debaixo  daresponsabilidade 
dos  ministros,  Eem  que  se  estabeleça  o  principio  de  que  a 
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coroa  obra  effecti vãmente  por  conselhos  de  outros  que  nao 
sejão  os  verdadeiros  responsáveis.  > 

Na  harmonia  entre  as  prerogativas  do  ministério  e  as  do 
conselho  de  estado  é  que  eila  a  belleza  da  nossa  legislação  a 
e*te  rtspeito.  sem  que  sé  reconheça  essa  dualidade,  a  qual 
destruiria  aquella  harmonia.  [Apoiado.^)       -      ,  , 

Quanto  á  clausula,— se  a  approvaçã#não  for  dada  dentro 
de  tres  mezes  decorridos  desde  a  apresentação  dos  estatu- 
tos, ou  nenhuma  decisão  se  der,  serão  consideradas  as  ditas 
sociedades  como  definitivamente  approvadas ,— direi  que  se 
os  nobres  deputados  estabelecessem  o  contrario  eu  a  admit- 
tia  ;  mas  quererem  que  no  caso  de  duvida,  como  disse 
o  nobre  deputado  pelo  Pará  quando  fallou  nesta  maté- 
ria, prevaleça  a  instituição  que  o  governo  não  approvou,  é 
idéa  a  que  não  posso  dar  o  meu  assentimento,  porque  im- 
põe ao  governo  a  obrigação  de  decidir,  tenha  ou  não  ra- 
zões para  o  fazer.  Declaro-me  pois  contra  a  3«  parte  deste 
paragrapho. 

Passarei  ao  §  11 .  Lendo-se  este  paragrapho  occorre  um 
pensamento  que  não  é  o  mesmo  que  a  commissáomamfet>tou 
no  seu  projecto.  Diz  o  paragrapho  :  <  Nenhum  banco  sob 
a  forma  commanditaria  ou  anonyma  poderá  emittir  letras 
ou  vales  pagáveis  ao  portador,  e  a  prazo  menor  de  30  dias, 
sem  autorisação  do  corpo  legislativo,  emquanto  por  lei  não 
forem  reguladas  as  condições  e  o  modo  com  que  o  governo 
facultará  o  poder  de  emissão  ás  ditas  sociedades  ou  compa- 
nhias. >  ( 

Lendo  este  paragrapho,como  dizia,o  primeiro  pensamento 
que  me  occorreu  foi  que  se  suspende  a  faculdade  de  au- 
torisar  bancos  com  letras  ao  portador,  e  com  prazo  ra«"or 
de  30  dias,  até  que  este  objecto  seja  regulado  por  lei.  Mas 
não  se  entende  que  se  quiz^sse  prohibir  a  mesma  emissão, 
isto  é,  que  se  quizesse  prohibir  a  creação  de  bancos  com  le- 
tras ao  portador,  e  com  prazos  menores  de  30  dias.  A  emen- 
da diz  que  fique  suspensa  a  faculdade  até  que  se  faça  a,  lei ; 
isto  envolve  o  pensamento  de  que  não  se  quer  prohibir  a 
creação  de  bancos  com  essas  faculdades,  mas  somente  que 
fique  suspensa  essa  creação  até  nova  lei. 

Aqui  temos  pois  o  reconhecimento  de  que  não  se  preten- 
de negar  ao  governo  a  faculdade  de  autorisar  bancos  com 
aquelfas  facilidades,  mas  sômente  suspender  por  algum 
tempo.  Masque  acontece?  Quando  a commissào,  em  des- 
empenho deste  paragrapho,  apresenta  o  projecto  para  re- 
gular a  autorisação  de  bancos,  não  só  nega  a  faculdade  de 
os  autorisar  com  bilhetes  ao  portador  e  com  prazos  meno- 
res de  30  dias,  mas  impõe  restricções  taes  que  tornão  impos- 
sível a  creação  de  outro  qualquer  banco,  importando  suas 
disposições  uma  prohibição  absoluta.... 

O  Sn.  Sergio  de  Macedo  :  —  Absoluta  é  o  que  não 
quizemos. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  O  pensamento  deste 
paragrapho  não  corresponde  ao  pensamento  do  projecto  que 
acommissão  apresentou  sobre  a  matéria;  não  se  contenta 
em  regular  o  objecto,  prohibe  expressamente  que.  o  governo 
possa^fazê-lo,  quando  antes  dizia  que  ficava  só  suspensa.... 

O  Sr.  Skrgio  de  Macedo  :  —  Estabelece-se  o  caso  em  que 
pôde  permittir. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :— Mas  com  clausulas  taes 
que  equivalem  a  uma  prohibição.  Eu  estava  na  persuasão  de 
que  a  nobre  commissão  queria  conceder  ao  governo  a  facul- 
dade de  autorisar  os  bancos,  ficando  isto  regulado  por  lei ; 
mas  agora  vejo  que  não  ;  elle  prohibe  expressamente  ;  aqui 
está  o  projecto  ;  não  o  analyso  porque  não  está  em  discus- 
são ;  combinem-sc  seus  artigos  com  este  paragrapho  da 
emenda  e  ver-se-ha  que  ahi  ha  uma  completa  prohibição  de 
crear  bancos  ;  os  nobres  deputados  hão  de  ter  examinado  o 
projecto;  hão  de  concordar  neste  juizo. 

Diz  o  nobre  deputado  que  não  quer  prohibir ;  disse  no  seu 
discurso  que  faz  largas  concessões.  E  com  este  projecto  ó 
que  o  nobre  deputado  faz  essas  concessões?  Senhores  ,  o 
projecto  está  combinado  de  modo  que  não  é  mais  possível 
crear  um  banco.  O  projecto  não  se  contenta  com  prohibir 
bancos  com  letras  ao  portador,  e  com  prazos  menores  de  30 
dias  ;  elle  exige  condições  taes  quo  o  governo  não  poderá 
mais  autorisar  um  banco.  Faça-se  isso  por  lei;  o  poder  le- 
gislativo o  pôde  decretar.  Mas  não  se  diga  que  se  suspende, 
quando  o  que  se  quer  é  prohibir  ;  e  tanto  é  isto  o  que  se 
quer,  que  o  projecto  não  tem  outro  resultado.  E  como  o  pro- 
jecto já  não  pôde  passar  este  anno  ,  segue-ee  que  a  suspen- 
são terá  os  mesmos  effei tos  que  elle  espera  alcançar.  Esta 
buspensão  é  que  cu  não  admitto.  Não  sei  que  razão  se  pôde 


allegar  para  suspender  agora  uma  faculdade  de  que  o  gq- 
veruo  tem  gozado  até  aqui.  Que  motivo  ha  para  isso  9  Terão 
abusado  os  governos  passados  ?  Está  o  governo  actual  dis- 
posto a  abusar?  Eis-aqui  toda  a  questão.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  questão  não  é  de  con- 
fiança. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :— Deixo  ao  juizo  dos 
nobres  deputados  julgar  se  neste  momento  ha  algum  receio 
de  abuso  da  nossa  parte.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Não. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :— Senhores,  larga  tem 
sido  a  discussão  sobre  bancos.  O  nobre  deputado  que  hoje 
fallou  mostrou  muitos  conhecimentos  na  matéria  ;  não 
entrarei  no  desenvolvimento  da  questão ;  limito-me  a  ma- 
nifestar o  meu  modo  de  pensar. 

Senhores,  eu  reconheço  que  a  multiplicidade  debancos  traz 
grandes  inconvenientes ;  mas  reconheçotambem  que  a  uni- 
dade de  bancos  traz  os  mesmos  inconvenientes.  Os  livros  ahi 
estão  nas  mãos  de  todos  que  se  têm  entregado  ao^ estudo 
desta  matéria  ;  mas  eu  apontarei  um  facto  que  se  verifica  na 
Inglaterra  e  na  França,  paizes  que  chamarei  dassicos  da 
unidade  de  bancos.  Sabe-se  a  luta  em  que  tem  estado  os 
differentes  círculos  commerciaes  da  França  com  o  banco, 
com  a  sua  unidade*,  varias  cidades  commerciaes,  privadas  dos 
soccorros  que  òs  bancos  dão  ao  commercio,  têm  pedido  a 
creação  debancos;  como  se  sabe  a  opposição  tenaz  que  o 
banco  de  França  tem  feito  a  esses  pedidos.  Quando  se  vê 
coagido,  por  assim  dizer,  por  justas  reclamações,  é  que 
manda  crear  uma  caixinha  filial.  (Apoiados.) 

Ora,  este  banco  único  (não  sou  commerciante  para  o  dizer 
de  facto  próprio,  mas  a ppello  para  os  que  têm  lido),  este 
banco  unieo  a  quem  serve  em  França?  Ao  alto  commercio. 
Aos  negociantes  de  segunda  ordem,  e  ao^pequeno  commer- 
cio, não  aproveitão  os  benefícios  do  banco,  apezar  de  suas 
caixas  filiaes.  São  as  immensas  caixas  instituídas,  algumas 
creadas  pelo  proorio  governo,  note  se  bem.  creadas  pelo  go- 
verno dentro  e  fóra  de  Paris,  são  banqueiros  particulares 
que  acodem  ás  necessidades  do  pequeno  commercio,  e  do 
commercio  que  chamarei  secundário.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :—  A  questão  é  de  emissão  sô- 
mente. 

O  Sr.  Presidente  do  Conseeho  ;  —  A  questão  é  de  emis- 
são, bem  ;  mas  os  factos  têm  mostrado  que  o  banco  de  França 
com  sua  grande  emissão  não  satisfaz  as  necessidades  do  com- 
mercio ;  e  dahi  é  que  vêm  as  reclamações.  Portanto  o  que^ 
estou  dizendo  vai  exactamente  para  os  bancos  de  emissão.  Se 
se  olha  para  a  França  ofticial,  até  hoje  tem  sido  o  que  o 
nobre  deputado  diz  ;  mas  pergunto,  essa  actual  posição  ofti- 
cial é  a  que  convém  á  Franca?  Digo  que  não  ;  o  que  prova 
que  a  emissão  (já  que  o  nobre  deputado  falia  em  bancos  de 
emissão),  que  a  emissão  do  banco  da  França  não  tem  satis- 
feito as  necessidades  da  França.  (Apoiados.)     .  _ 

Vamos  â  Inglaterra.  A  mente,  o  espirito  da  legislação 
ingleza  tende  á  unidade...  E  de  passagem,  já  que  toquei 
nisto,  direi  que  foi  novo  para  mim  ouvir  que  a  lei  actual 
que  regula  o  nosso  banco  tem  este  pensamento.  Na  discus- 
são não  me  lembra  que  alguém  manifestasse  semelhante 
pensamento  de  unidade  ;  alguém  o  teria,  mas  de  certo  nao 
o  declarou  ;  foi  questão  que  nunca  se  ventilou  ;  tratou-se 
unicamente  da  conveniência  da  creação  de  um  banco,  mas 
que  ricasse  elle  sômente  dirigindo  as  necessidades  do  meio 
circulante,  não 

Não  sei,  portanto,  onde  o  nobre  deputado  foi  bnscar  esse 


pensamento  da  lei.  Não  posso  responder .  pela  opinião  parti- 
cular de  cada  um  ;  mas  o  que  passou  nas  camarás  nao  foi 
isso.  E  não  só  nunca  appareceu  semelhante  pensamento, 
mas  também  na  lei  não  ha  uma  só  disposição  que  a  revele. 
A  faculdade  da  incorporação  dos  bancos  existentes  naque!- 
la  época  não  provão  nada  em  favor  dessa  supposiçao  ;  foi 
um  alvedrio  que  se  deixou,  e  nada  mais.  Mas  vamos  á  Ingla- 

legislação  ingleza  tende  á  unidade,  isto  é  verdade, 
porque  não  só  tende  a  prohibir  novos  bancos,  mas  a  destruir 
os  que  existão-,  mas  têm  sido  bons  os  leaultados  desta  le- 
gislação ?  E*  a  questão.  O  que  tem  mostrado  a  experiência 


a  este  respeito 


A  cessação  de  muitos  bancos  provinciaes 
i  graves  prejuízos  do  commercio  dessas  localidades;  a 
creação  de  mais  sociedades  particulares  dentro  dos  limites 
marcados  na  lei.  Acontece  ali  o  mesmo  que  em  França  ;«o 
os  grandes  negociantes  são  os  que  aproveitão  dos  benchcios 
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dos  bancos.  Assim,  se  recorrermos  aos  factos,  elles  sãocon- 

tra  a  opinião  do  nobre  deputado. 

Eu  não  me  estendo  mais.  E'  questão  que  o  governo  es- 
tuda com  muito  cuidado,  com  muito  escrúpulo,  attende  a 
todas  as  conveniências  para  resolver-se  sobre  a  matéria. 

Não  sei  (é  uma  observação  particular),  não  sei  se  é  exacto 
o  facto  que  o  nobre  deputado  citou,  da  crise  em  que  se 
acbou  a  praça  do  Rio  de  Janeiro,  attribuindo-a  aos  dous 
bancos  que  então  existião.  A  crise  de  então  attribuia-se  á 
lata  de  numerário  na  praça,  de  maneira  que  os  bancos  recor- 
rerão ao  governo,  pedindo  auxilio,  dizião  que  bavia  falta  de 
meio  circulante ;  o  que  prova  que  os  bancos  não  tinbão 
emissão  sufficiente  para  remir  essa  necessidade  publica  ;  é 
argumento  que  prova  contra  o  que  quer  o  nobre  deputado. 
Por  isso,  longe  de  se  attribuira  crise  á  emissão  dos  dous 
bancos,  ©11a  teve  outras  causas  ,  as  quaes  não  podião  ser 
removidas  pela  fraca  emissão  desses  bancos. 

Sr.  presidente,  concluo  dizendo  que  esta  suspensão  não 
pódejpassar,  não  só  porque  vai  coarctar  um  direito  que  o  go- 
verno tem  exercido  sempre,  como  porque  (aceito  a  declara- 
ção do  nobie  deputado,  mas  tem  este  effeito),  como  porque 
mostra  falta  de  confiança  no  governo,  o  receio  de  que  elle 
haja  de  abusar.  O  governo  medita  sobre  esta  questão,  e 
obrará  com  toda  a  circumspecção ;  mas  não  pôde  tomar  uma 
medida  qualquer  sobre  este  objecto,  quando  passe  uma  tal 
disposição.  (Apoiados.  Muito  btml  muito  bem  l) 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Depois  das  palavras  que  o 
digno  Sr.  presidente  do  conselho  acaba  de  proferir  com  tanta 
approvação  da  camará,  em  sustentação  da  emenda  substitu- 
tiva do  Sr.  barão  de  Mauá,  e  da  que  tive  a  honra  de  offerecer 
com  alguns  collegas;  ventilada  como  está  a  principal  ques 
tão  das  sociedades  commanditarias  ;  com  a  hora  tão  adian- 
tada, e  com  os  vivos  signaes  que  todos  mani  festão  para  uma 
votação  immediata,  seria  imprudência  de  minha  parte  pro- 
longar o  debate,  e  dar  a  merecida  resposta  aos  dous  nobres 
deputados  signatários  da  primeira  emenda,  que  julgárão 
acertado  combater  os  principios  que  declarei  seguir  no  pri- 
meiro discurso  que  proferi  sobre  a  matéria. 

Sustento  quanto  então  enunciei  naquelle,  discurso,  accres- 
centando  apenas  agora  que,  á  vista  do  art.  324a  lei  de  12  de 
Agosto  de  1834,  que  supprimio  o  conselho  de  estado,  de  que 
tratava  o  titulo  3°,  capitulo  7o  da  constituição,  só  porque 
obrigava  o  governo  a  ouvir  os  conselheiros  de  estado  em  tc- 
dos  os  negócios  graves  e  medidas  geraes  da  publica  admi- 
nistração, apezar  de  ser  tal  conselho  meramente  consultivo  ; 
á  vista  da  lei  n.  234  de  23  de  Novembro  de  1841 ,  e  do  regu- 
lamento n.  124  do  5  de  Fevereiro  de  1842  ,  creando  o  actual 
conselho  de  estado  ,  e  dando-lhe  um  regimento,  lei  e  regu- 
lamento que  bem  expressamente,  nem  o  poderião  fazer  de 
outro  modo,  declarão  que  é  sempre  facultativo  ao  governo 
ouvir  ou  deixar  de  ouvir  o  conselho  de  estado,  determinar- 
se  na  primeira  emenda  não  só  que  o  conselho  de  estado  aeja 
sempre  ouvido,  como  que  tenha  até  juri-ídicção  para  em 
gráo  de  recurso  conhecer  dos  actos  do  governo,  é  restaurar 
a  disposição  do  art.  l42da  constituição,  revogada  pelo  acto 
«ddicional,  é  adiantar  mesmo  um  passo  a  semelhante  dou- 
trina ,  e  portanto  querer  o  que  não  podemos  ,  o  que  muitas 
vezes  se  tem  querido  e  conseguido,  enxertar  disposições  in- 
constitucionaes  em  leis  decretadas  pela  assembléa. 

Quanto  á  questão  especial  dos  bancos  livres  e  privilegia- 
dos, da  unidade  e  pluralidade  de  associações  bancarias,  re- 
servo-me  para  a  discussão  .do  respectivo  projecto,  ha  poucos 
dias  apresentado  á  camará.  Nessa  ocrasião  deixarei  as  opi- 
niões para  só  apresentar  os  factos  ;  deixarei  a  theoria  dos 
homens  do  governo,  que  só  querem  machinas  de  melhor 
perpetuarem  o  poder,  como  em  França,  para  correr  avista 
pela  vida  dos  bancos  nos  Estados-Unidos,  Escossia,  França 
e  Inglaterra,  e  apresentar  as  ínfalliveis  consequências  a 
que  nos  arrastará  o  systema  calamitoso  que  nos  propõem. 
[Apoiados  ) 

O  Sr.  Carrão  pede  para  retirar  a  sua  emenda. 
E'-lhe  concedido. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  (  pela  ordem)  : — Sr.  presidente, 
tendo  a  camará  ouvido  na  presente  discussão  tão  distinctos 
oradores,  e  achando-se  ella  bastante  esclarecida  para  emittir 
seu  voto  sobre  a  matéria  (muitos  apoiados),  e  não  menos 
adiantada  a  sessão  sem  que  os  orçamentos  tenhão  sido  vota- 
dos, tomo  a  responsabilidade  de  pedir  o  encerramento.  (Mui- 
tos apoiados,  muito  bem,  muio  bem.) 

O  Sr.  Pinto  de  Campos:—  Faz  muito  bem,  euiapedi-lo. 


Consultada  a  camará,  decide  pela  affirmativa. 

Procede-se  á  votação,  eé  approvado  o  projecto  substitu- 
tivo do  Sr.  barão  de  Mauá,  bem  como  as  emendas  dos  Srs. 
Franco  de  Almeida  e  outros,  ficando  portanto  prejudicado 
o  projecto  n.  40  do  anno  passado.  São  rejeitados  os  10  e 
11  do  projecto  substitutivo  dos  Srs  Sales  Torres  Homem, 
Sergio  de  Macedo  e  Augusto  de  Oliveira,  considerados  como 
emendas:  os  mais  paragraphos  ncão  incluidos  no  vencido 
uns,  e  prejudicados  outros. 

O  projecto  assim  emendado  é  adoptado  e  remettido  á 
commissáo  de  redacção. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  8  de  gosto. 

PRESIDÊNCIA    DO  SR.  VISCONDE    DE  BAEPENDY. 

Summario. — Expediente. —  Vários  pareceres.  — Redacção. — 
Negócios  das  Alagoas.  Discursos  dos  Sr*.  Benevides,  Araujo 
Jorge,  e  Sá  e  Albuquerque.  —  Ordem  do  dia. —  Orçamento 
da  guerra.  Discursos  dos  Srs.  Ferreira  de  Aguiar,  Rcdrigues 
dos  Santos,  e  ministro  da  guerra.  Encerramento. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando- 
se  presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto, 
J~.  Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Carrão,  Ferreira 
de  Aguiar,  Cerqueira  Leite,  Gavião  Peixoto,  Landulpho, 
Cesar,  Domingues  da  Silva,  Sá  e  Albuquerque,  Machado  de 
Souza,  Athaide,  Torres-Homem,  Monteiro  de  Barros,  barão 
de  S.  Bento,  Garcia  de  Almeida,  Nabuco.  Villela  Tavares, 
Silvino  Cavalcanti,  Sergio  de  Macedo,  Machado,  Gonçalves 
da  Silva,  Luiz  Carlos,  Cunha  Mattos,  Fiusa,  Bulcão,  Costa 
Pinto,  Diogo  Velho,  Sampaio  Vianna,  barão  de  Mauá,  Framo 
de  Almeida,  barão  deMaroim,  Limae  Silva,  Brusque,  Sena 
Carneiro,  Martinho  Campos,  Ferraz  da  Luz,  Alexandre  de 
Siqueira,  Candido  Mendt-s,  Benevides,  Rego  Barros,  Au- 
gusto Chaves,  Peixoto  de  Azevedo,  Delfino  de  Almeida, 
Hermógenes,  Borges  Fortes,  Bello,  Cyrillo,  Rodrigues  dos 
Santos,  Barbosa  da  Cunha,  Alcantara  Machado,  Araujo 
Jorge,  Cunha  Figueiredo,  Pereira  Franco,  Almeida  Pereir?» 
e  Madureira,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Pinto  de 
Mendonça,  Silveira  Lobo,  barão  de  Porto-Alegre,  Barres 
Pimentel,  André  Bastos,  Antunes  de  Campos.  Fausto,  Cas- 
tello-Branco,  Calheiros,  Pedreira,  Saraiva  Belfort.  Aragão e 
Mello,  Nebias,  Baptista  Monteiro,  Fernandes  Vieira,  J.  de 
Mendonça,  Belisário,  Mendes  da  Costa,  Pacheco,  Brandão, 
Augusto  de  Oliveira,  Flávio,  Gomes  de  Souza,  Cruz  Ma- 
chado, Jeronymo  Coelho,  F.  Octaviano,  Tobias  de  Aguiar, 
Jaguaribe,  Pederneiras,  Pinto  de  Campos,  Bezerra  Caval- 
canti, e  Viriato. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministeriodo império,  remettendo  a  seta  da  elei- 
ção a  que  se  procedeu  no  collegio  eleitoral  da  Villa  Nova  da 
Rainha  (Bahia)  para  um  deputado,  na  vaga  que  deixou  na 
camará  o  actual  ministro  da  marinha. —  A  archivar-se. 

Outro  do  ministério  da  fazenda,  enviando  o  autographo  do 
decreto  da  assembléa  geral  legislativa  que  autorisa  o  governo 
a  depositar  no  banco  do  Brazil  e  suas  caixas  filiaes  as  som- 
mas  disponíveis  que  tiver  no  thesouro  e  thesourarias,  o  qual 
S.  M.  o  Imperador  houve  por  bem  sanecionar.  —  A  archi- 
var-se, fazende-se  a  devida  communicação  ao  senado. 
^  Requerimento  de  João  Ferreira  Lousada,  serventuário 
vitalício  do  officio  de  solicitador  dos  feitos  da  fazenda,  pe- 
dindo augmento  de  ordenado.  —  A'  commissão  de  pensões  e 
ordenados. 

YARIOS  PARECERES. 

Lêm-se,  entrão  em  discussão  e  sem  debate  são  approva- 
dos,  os  seguintes  pareceres  : 

«  D.  Isabel  Maria  Amália  de  Andrade  e  D.  Gracinda  Ma- 
ria Amália  de  Andrade,  filhas  legitimas  de  Manoel  Ferreira 
de  Andrade,  e  de  D.  Edeltrudes  Maria  Amália  de  Andrade, 
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pedem  que  se  faça  reverter  em  seu  beneticio  a  pensão  de 
350&,  concedida  por  decreto  de  23  de  Maio  de  1829  á  sua 
finada  mãi,  em  remuneração  dos  bons  serviços  prestados  por 
longo  tempo  pelo  mesmo  seu  fallecido  pai.  A  com  missão  de 
pensões  e  ordenados,  sem  que  conteste  a  procedência  das 
razões  allegadas  pelas  peticionarias  para  merecerem  be- 
névolo deferimento  ,  considerando  que  tendo  caducado 
semelhante  graça  ,  pelo  falleciraento  da  pessoa  a  qnem 
ella  fora  outorgada,  a  pretenção  da3  supplicantes  importa 
uma  uova  mercê  que  pela  nossa  constituição  politica  ó  da 
iniciativa  do  poder  executivo,  é  de  parecer  que  as  suppli- 
cantes se  dirijão  ao  governo  imperial.  Sala  das  commissões, 
7  de  Agosto  de  1857.  —L.A.  Pereira  Franeo.—  F.  da  Serra 
Carneiro.  » 

«  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tomando  em  con- 
sideração as  razões  expostas  pelos  cabidos  da  Só  Metropo- 
litana e  da  cathedral  da  diocese  do  Maranhão  nos  dous  re- 
querimentos juntos,  nos  quaes  fazem  ver  a  insufficiencia 
das  côngruas  que  aetualmente  percebem ,  e  a  necessidade 
urgente  de  serem  ellas  elevadas  a  quantias  que  lhes  pro- 
porcionem os  meios  indispensáveis  á  sua  decente  subsis- 
tência; e  tendo  de  emittir  seu  juizo  definitivo  a  respeito, 
precisa  comtudo,  e  julga  conveniente,  que  previamente 
seja  ouvido  o  goAerno  pela  secretaria  de  estado  dos  negó- 
cios da  justiça,  e  assim  o  requer. 

<  Saladas  commissões,  7  de  Agosto  de  185? .  —  L.  A. 
Fereira  Franco.  —  F.  da  Serra  Carneiro.  > 

Lese,  é  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com  que  ter- 
mina o  seguinte  parecei  : 

«  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  a  quem  foi 
dirigido  o  decreto  de  20  de  Abril  do  corrente  anno,  pelo 
qual  o  governo  concedera  aposentadoria  ao  conselheiro  des- 
embargadoi  da  relação  do  Rio  de  Janeiro  Paulino  José 
Soares  de  Souza,  visconde  do  Uru^uay,  com  as  honras  de 
ministro  do  supremo  tribunal  de  justiça,  e  com  todo  o 
ordenado  que  percebia,  reconhecendo,  pelo  exame  dos  docu- 
mentos annexos  ao  requerimento  do  agraciado,  que  este 
começando  a  exercer  a  magistratura  em  18  de  Abril  de  1832, 
tem  continuado  effectivamente  a  servir  o  Estado  até  o 
presente,  sempre  pela  maneira  a  mais  honrosa  e  digna  do 

feral  apreço,  e  tendo  a  mesma  commissão  era  vista  o  proce- 
imento  uniforme  do  poder  legislativo  em  casos  idênticos,  é 
de  parecer  que  o  referido  decreto  está  no  caso  d«  ser  appro  • 
vado,  e  para  esse  fim  offerece  o  seguinte  projecto  : 
«  A  assembléa  geral  resolve  : 

«  Art.  1.°  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida 
por  decreto  de  20  de  Abril  do  corrente  anno  ao  conselheiro 
desembargador  da  relação  do  Rio  de  Janeiro  Paulino  José 
Soares  de  Souza,  visconde  do  Uruguay,  com  as  honras  de 
ministro  do  supremo  tribunal  de  justiça,  e  com  o  orde- 
nado annual  de  3:000$. 

c  Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

«  Sala  das  commissões,  7  de  Agosto  de  1857.  —  L.  A.  Pe- 
reira Franco. — F.  da  Serra  Carneiro.  » 

REDACÇÃO. 

E'  lida,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvada,  a 
redacção  do  projecto  que  concede  um  anno  de  licença  com 
todos  os  vencimentos  ao  Dr.  Joaquim  Villela  de  Castro  Ta- 
vares, e  João  Xavier  Carneiro  da  Cunha. 

NEGÓCIOS  DAS  ALAGOAS. 

O  Sr.  Benevides  requer  urgência  para  apresentar  um 
requerimento  sobre  a  província  das  Alagoas. 

Consultada  a  casa,  é  concedida  a  urgência. 

O  Sr  Benevides  :—  Sr.  presidente,  desde  que  o  nobre 
deputado  por  Pernambuco,  presidonte  da  província  das 
Alagoas,  fez  ouvir  a  sua  voz  neste  recinto,  e  leu  perante  a 
camará  uma  carta  confidencial  que  dirigio  ao  nobre  ex-mi- 
nistro  do  império,  a  minha  dignidade,  o  meu  dever,  a  mi- 
nha lealdade  mesmo  para  com  o  gabinete  passado  que  me 
honrou  com  a  sua  confiança,  durante  quinze  mezes  que 
presidi  a  provincia  de  Sergipe,  exigião  imperiosamente  que 
eu  occupasse  a  tribuna  para  arredar  de  mim  o  estigma  de 
imprudente  ,  indiscreto  e  deskal ,  tanto  importa  o  pensa- 
mento contido  nessa  carta  confidencial.... 

O  Sn.  S;  e  Albuquerque  :  —  Não  apoiado  ;  não  mc  faça 
«ssa  injustiça. 


O  Sr.  Benevides  :  —Mais  adiante  eu  terei  occasião  de  re- 
ferir-me  especialmente  a  essa  carta,  e  então  mostrarei  ao 
nobre  presidente  das  Alagoas  que  com  menos  prudência  a 
escreveu,  e  com  menos  prudência  ainda  a  leu  perante  esta 
camará.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  í  —  Apoiado. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  E'  questão  esta  que  não  está 
decidida. 

O  Sr.  Benevides:  —  Desde  esse  momento,  senhores,  vós 
bem  podereis  comprehender  quanto  me  terá  sido  doloroso 
deixar  discorrer  livremente  a  opinião  publica  sobre  o  as- 
sumpto ;  que  de  juizos  temerários  não  se  terão  feito !  Entre- 
tanto não  estava  em  minhas  mãos  fazer*me  ouvir  quando 
queria,  mas  sim  quando  pudesse.  Logo  que  se  offereceu 
occasião  eu  pedi  a  palavra  para  fallar  sobre  este  objecto  ; 
inscrevi -me  na  discussão  do  orçamento  do  império  ;  ahi 
com  todo  o  cabimento  em  resposta  a  algumas  asserções  do 
nobre  deputado  por  Minas  e  do  nobre  deputado  por  Pernam- 
buco, presidente  das  Alagoas,  eu  teria  occasião  de  mostrar 
que  nem  um  nem  outro  forão  exactos  nessas  asserções, 
quando  trouxerão  o  meu  nome  á  discussão ;  eu  teria  de 
mostrar  a  exageração  com  que  forão  trazidos  os^  factos 
occorridos  no  districto  eleitoral  que  represento,  pintados 
segundo  convinha  aos  interesses  da  accusação  feita  ao  nobre 
presidente  das  Alagoas,  e  segundo  convinha  aos  interesses 
da  sua  defesa,  mas  não  como  realmente  se  derão.  como 
convinha  á  minha  dignidade,  á  posição  que  mantive  nessa 
occasião.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  -—  Vamos  ao  histórico  completo. 

O  Sb.  Benevides  :  —  Infelizmente,  senhores,  encerrou- 
se  a  discussão  do  orçamento  do  império  sem  que  me  cou- 
besse a  vez  de  occupar  a  tribuna !  A  mesma  infelicidade  tive  ] 
na  discussão  do  orçamento  da  justiça,  sobre  o  qual  também 
pedi  a  palavra  ;  ainda  sabbado  pedi  a  palavra  para  apresen  - 
tar um  requerimento,  mas  a  hora  foi  esgotada  com  outro 
apresentado  pelo  nobre  deputado  por  Pernambuco  o  Sr. 
Villela  Tavares. 

Assim,  pois,  tenho  assaz  justificado  o  motivo  do  meu 
silencio,  motivo  que  não  estava  em  mim  remover,  motivo 
que  me  levou  a  pedir-vos  a  urgência  que  acabais  de  con- 
ceder-me. 

Tenho  de  apresentar  um  requerimento,  senhores,  com  o  | 
fim  de  pedir  informações  ao  governo,  e  chamar  especial- 
mente  a  attenção  do  nobre  ministro  da  justiça  para  o  estado 
anormal  em  que  se  acha  a  guarda  nacional  do  município  do  ; 
Penedo,  estado  anormal  este  que  provém  de  occurrencias  | 
motivadas  pelo  despeito  do  commandante  superior,  o  Sr. 
Manoel  Gomes  Ribeiro,  depois  que  vio  suas  esperanças  elei- 
toraes  mallogradas,  depois  que  vio  perdida  a  sua  pretenção 
politica  da  direcção  exclusiva  dos  negócios  desse  municí  - 
pio, depois  em  summa  que  vio  que  o  candidato  de  seu  peito, 
apresentado  por  esse  circulo  em  meu  lugar,  o  Sr.  desembar- 
gador Francisco  Joaquim  Gomes  Ribeiro.,  não  foi  o  candi- 
dato feliz,  teve  de  ceder  o  terreno  a  outro  por  certo  menos 
habilitado  para  occupar  o  lugar  de  representante  da  nação. 
(Não  apoiados  ) 

O  Sb.  SrLVEiBA  Lobo  :  —  Nessa  parte  já  vê  que  não  fui 
inexacto. 

O  Sb.  Benevides  :— Contentarei  completamente  ao  nobre 
deputado,  farei  menção  da  parte  real  e  da  parte  exagerada 
de  sua  exposição. 

O  Sb.  Silveira  Lobo  :— Exagerada,  não  apoiado.  (Riso.) 

O  Sb.  Benevides  :— Eis-ahi,  senhores,  a  origem  donde 
partem  as  occurrencias  desagradáveis  do  municipio  do  Pe- 
nedo; pa/tem  do  não  ccrmplemento  dos  desejos  do  comman- 
dante superior  Manoel  Gomes  Ribeiro,  primo  do  candidato 
que  teve  a  infelicidade  de  perdei  a  eleição. 

Mas,  senhores,  quaesquer  que  sejão  os  excessos  a  que  se 
tem  atirado  esse  commandante  superior,  quaesquer  que  se- 
jão as  irregularidades  de  sua  conducta,  qualquer  que  seja  o 
abuso  que  tenha  commettido  da  sua  posição,  isto  era  nada, 
isto  teria  prompto  correctivo  na  acção  enérgica,  imparcial, 
decidida,  da  primeira  autoridade  da  provincia  ;  desde  que  a 
primeira  autoridade  da  provinsia,  desde  que  o  nobre  depu- 
tado presidente  das  Alagoas  quizesse  pôr  termo  a  esses 
excessos  e  irregularidades,  estava  tudo  acabado. 

Mas,  senhores,  com  mágoa  o  digo,  não  é  isto  o  que  acon- 
teceu :  ao  contrario  os  factos  provão  que  esse  commandante 
superior,  levado  pelo  despeito  de  suas  esperanças  mallogra- 
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das,  tem  encontrado  não  só  tolerância  em  seus  excessos, 
como  mesmo  acquiescencia  da  le  autoridade  da  provincia, 
a  actos  muito  importantes  praticados  por  elle,  actos  irre- 
gulares, actos  iliegaes,  os  quaes  têm  sido  todos  acolhidos 
pelo  nobre  presidente  das  Alagoas,  que  desta  maneira  parece 
ter-se  idem  ficado  com  os  interesses  dessa  notabilidade 
politica  ! 

Eu  comprehendo  a  razão  ou  o  motivo  que  leva  o  comman- 
dante  superior  Manoel  Gomes  Ri  beiro  a  abusar  da  sua  po- 
sição official;  mas  ainda  não  pude  enxergar  os  motivos  que 
teria  o  nobre  presidente  para,  identificado  com  esses  inte- 
resses, tanto  approvar,  tanto  tolerar,  tanto  acquiescer  aos 
actos  desse  commandante  superior,  dos  quaes  tratarei  es- 
pecialmente daqui  a  pouco  ! 

Senhores,  de\o  fazer  neste  momento  uma  confissão.  Se 
com  pezar,  se  com  muita  difficuldade,  se  com  muito  aca- 
nhamento sempre  occupo  a  tribuna,  se  conheço  que  não 
sou  eu  o  mais  preprio  para  occupar  a  attenção  da  camará 
{não  apoiados),  occasião  nenhuma,  senhores,  das  poucas  que 
tenho  tido  a  honra  de  fallar,  occasião  nenhuma  me  tem 
constrangido,  me  tem  acanhado  mais  do  que  a  presente : 
entretanto  que  defendo  uma  causa  justa,  a  causa  da  lei 
contra  os  excessos  da  autoridade ! 

Prezo-me  de  ter  sido  amigo  do  nobre  presidente  das  Ala- 
goas, confesso  que  sempre  tive  a  honra  de  merecer  igual 
sympathia  de  sua  parte,  e  quaesquer  que  sejão  os  motivos 
pelos  quaes  o  nobre  presidente  me  tenha  collocado  na  posi- 
ção difficil  de  aggredir  a  sua  administração,  não  posso  dei- 
xar de  declarar  que  o  faço  em  cumprimento  de  um  rigoroso 
dever,  em  nome  daquella  parte  da  provincia  das  Alagoas 
qme  tanto  se  esforçou  para  me  collocar  nesta  casa,  em  nome 
dos  meus  amigos  que  soffrem  neste  momento,  soffrem  mui- 
to, e  continuarão  a  soffrer,  se  o  nobre  presidente,  conti- 
nuando ali  a  sua  administração,  não  curar  de  alliviar  os 
males  que  tanto  pesão  sobre  esses  homens,  cujo  único  cri- 
me, cuja  única  falta  foi  collocar-me  nesta  casa.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : —  A  provincia  inteira  tem  condem- 
nado  severamente  essa  administração. 

Alguns  Sks.  Deputados  :  —  Não  apoiado. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Não  desejo  tratar  dos  actos  da  admi- 
nistração em  geral  da  provincia  das  Alagoas,  não  só  porque 
não  tenho  exacto  conhecimento  de  todas  as  localidades,  como 
mesmo  porque  cada  um  dos  outros  círculos  se  acha  tão  bem 
representado  nesta  casa,  que  eu  devo  limitar-me  unicamen- 
te á  matéria  do  meu  requerimento,  ás  circumstancias  occor- 
ridas  no  Penedo1  em  relação  á  guarda  nacional. 

Senhores,  por  officio  do  commandante  superior  do  Penedo 
de  7  de  Novembro  aos  commandantes  dos  batalhões  19  e  20  da 
guarda  nacional  do  mesmo  município,  tiverão  estes  de  for- 
mular propostas  para  nomeação  de  ofBciaes  que  preenches- 
sem as  vagas  existentes,  propostas  que  com  informação  do 
mesmo  commandante  superior  subirão  á  presença  do'  nobre 
presidente  da  provincia.  Essas  propostas  erão  datadas,  uma 
de  3  de  Janeiro,  e  outra  de  22 ;  decorrerão  mezes,  e  em  7  de 
Abril  do  corrente  anno  baixárão  as  nomeações  dos  officiaes 
que  preenchessem  os  lugares  vagos;  mas  acontece,  senhores, 
que  nem  um  só  dos  officiaes  propostos  pelo  tenente  coronel 
commandante  do  19»  batalhão,  o  Sr.  Innocencio  José  da 
Costa,  foi  nomeado,  e  muito  poucos  o  forão  dos  propostos 
pelo  tenente- coronel  commandante  do  20<>,  o  Sr.  José  Vi- 
cente de  Medeiros  ;  todos  os  nomeados  para  o  19o  batalhão 
o  forão  por  indicação  do  respectivo  commandante  superior, 
assim  como  a  maior  parte  dos  que  forão  nomeados  para  o 
20o  batalhão. 

Ora,  senhores,  é  bem  clara  a  disposição  da  lei  que  exige 
que  nenhum  official  seja  nomeado  sem  propoata  do  seu  res- 
pectivo commandante.... 

0  Sb.  Sá  r.  Albuquerque  :  — Quando  os  corpos  não  estão 
erganisados,  o  presidente  nomeia  como  quer. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Logo  é  desnecessária  a  proposta.... 
*' O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Ne3se  caso  é  uma  informa- 
ção como  outra  qualqner. 

O  Sk.  Benevides  : — Mas  acontece,  senhores,  que  as  infor- 
J^AÇões  de  âwibo$  esses  íencntes-coroneis,  e  sobretudo  de  um 
delje*,  o  Sr.  Innocencio  JoBé  da  Costa,  nenhum  acolhimento 
teve  do  nobre_preaidente,  quando  antes  erão  muito  bem 
ac«ita»j  Jesxúião  de  o  ser  depois  das  occurrencias  eleitoraes; 
0€  i  irte  que  o  commandante  dol9o  batalhão,  que  tinha  sido 
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6empre  ouvido  sobre  todos  os  negócios  relativos  á  guarda 
nacional,  que  constantemente  ia  a  palácio,  que  constante- 
mente era  chamado  ao  gabinete  de  S.  Ex.  que  o  consultava 
sobre  negócios  e  necessidades  do  seu  corpo,  que  merecia  toda 
a  consideração,  toda  a  confiançado  nobre  presidente,  no  dia  7 
de  Abril,  ou  por  outra  depois  da  eleição  do  Penedo,  d'entre 
14  ou  16  officiaes  que  propôz,  não  achou  S.  Ex.  o  Sr.  presi- 
dente um  só  que  fosse  digno  de  ser  nomeado  !  E'  possível 
que  fossem  todos  elles  ruins?  tão  incapazes  que  o  nobre  pre- 
sidente se  visse  na  necessidade  de  repelli-los?.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Bem  ;  mas  o  nobre  presidente,  que 
não  podia  conhecer  todo  o  pessoal  existente  no  Penedo,  que 
não  podia  conhecer  todos  os  indivíduos  que  estavão  nas 
circumstancias  de  serem  officiaes  da  guarda  nacional,  no- 
meando, como  nomeou,  os  officiaes  para  preencher  as  vagas 
que  se  davão,  cingio-se  a  informações  de  alguém,  provavel- 
mente do  commandante  superior  Manoel  Gomes  Ribeiro.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Porque  achou  que  erão  me- 
lhores. 

O  Sr.  Domingues  da  Silva  :  —  E  é  cidadão  esse  muito 
respeitável. 

0  Sr.  Benevides  :  — Não  são  menos  respeitáveis  outros 
a  quem  se  pretende  supplantar. 

(Trocão-se  aparta  entre  os  Srs.  Silveira  Lobo,  Paes  Barreto  e 
outros.) 

Quando  entrei  nesta  discussão  vim  munido  de  grande 
dóse  de  paciência  para  não  azedar  a  questão,  para  tratar 
sómente  do  assumpto,  para  cumprir  o  meu  dever..:. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Mas  ha  de  dar -me  licença  para 
dirigir  apartes  que  não  são  nada  ofFensivos. 

O  Sr.  Benevides  : — Mas,  senhores,  os  officiaes  propostos 
pelos  tenentes-coroneis  do  19°  e  20o  batalhões  não  inspirá- 
rão  confiança  ao  nobre  presidente,  inspirárão-lhe  entretan- 
to confiança  os  officiaes  indicados  pelo  commandante  su- 
perior ;  quereis  saber  como  foi  exacta  a  informação  que  o 
commandante  superior  forneceu  ao  nobre  presidente  das 
Alagoas  ?  quereis  ver  que  officiaes  apresentou  elle  em  sub- 
stituição aos  propostos  pelos  dous  tenentes-coroneis,  seus 
adversários  políticos?  Eu  vo-lo  digo  ;  a  mór  parte  delles  ou 
todos,  com  excepção  de  tres,  não  estavão  qualificados  guar- 
das nacionaee!  Não  exigirá  a  lei  muito  positiva  e  termi- 
nantemente a  necessidade  da  qualificação  para  ser  nomea- 
do o  official  da  guarda  nacional?.... 

0  Sr.  Paes  Barreto  : — Tem  documento  que  prove  que 
!  não  erão  guardas  nacionaes  ? 

O  Sr  Benevides  :  —  Sim,  senhor,  aqui  estão  elles,  pôde 
'vê  los.  Mas  eu  com  isso  não  faço  uma  accusação  rigorosa 
ao  nobre  presidente  das  Alagoas,  apenas  mostro  que  a  sua 
boa  fé  foi  illaqueada  por  esse  homem  em  quem  depositava 
a  sua  confiança,  cujas  informações  adoptou  deixando  ou- 
tras ;  se  aqui  ha  alguém  que  se  deva  iucommodar  é  o  com- 
mandante superior,  que  informou  mal,  illudio  ao  nobre  pre- 
sidente.... 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  V.  Ex.  foi  quem  me.  fallou 
em  favor  desse  homem  ;  que  m'o  recommendou  como  ho- 
mem muito  probo,  muito  distincto  da  comarca  

O  Sr.  Benevides  :  —  Isto  não  vem  nada  ao  caso. 

0  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  ....  que  me  recommendou 
como  homem  mais  honrado,  mais  fiel,  mais  sincero. 

O  Sr.  Benevides  ;  —  O  que  se  segue  é  que  esse  homem 
muito  honrado,  muito  sincero,  muito  nobre,  muito  distinc- 
to, enou,  informando  mal  ao  presidente  da  provincia.... 
I     O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  isto  pela  paixão  da  derrota. 

O  Sr.  Benevides  :  —  ...  e  tanto  mais  revoltante  é  tal  pro- 
cedimento quanto  parte  elle  desse  homem  honrado,  dis- 
tincto e  importante  ;  isto  prova  que  a  paixão,  o  odio,  a 
vingança  e  o  despeito  o  lizerão  esquecer  todos  estes  impor- 
tantes attributos... 

O  Sr.  Baptista  Monti: iro  :  —  O  Sr.  Manoel  Gomes  Ri- 
beiro é  incapaz  deeàtis  paixões. 

O  Sr.  Castello-B ranço  :  -  Isto  prova  que  V.  Ex.  quer 
aqui  pagar  favores  a  uns  e  exercer  vingança  contra  outros 
per  causa  da  sua  eleição. 
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O  Sr.  Benevides  Não  me  leve  a  este  campo ;  se  eu  ex- 
plicar a  minha  eleição  desde  o  primeiro  passo  até  o  nltimo, 
não  é  a  mim  que  me  ha  de  caber  desar  algum....  mas  por 
ora  não  quero  ir  para  esse  terreno;  não  estou  tratando  da 
eleição,  mas  de  uma  occurrencia  que  se  dá  na  guarda  na- 
cional do  Penedo,  illegal,  anormal.... 

0  Sr.  Castelxo-Branco  :  — De  vingança  por  causa  de 
eleições. 

O  Sr.  Benevides  Vingança  porque?  Se  eu  triumphei, 
se  estou  aqui  como  deputado?  Vingar-me  de  que?  Estou 
reclamando  em  nome  de  amigos  que  me  elegerão,  que  estão 
soffrendo  por  este  facto.... 

O  Sr.  Casteixo-Branco  :  —  E  vingar  se  daquelles^  que 
combaterão,  e  combaterão  com  muita  razão  a  sua  eleição. 

O  Sr  Benevides  :  —Senhores,  não  conseguirão  os  nobres 
deputados  com  os  seus  apartes  desviar-me  do  meu  cami- 
nho ;  por  vingança  ou  por  gratidão,  ou  pelo  que  foi,  a 
verdade  ha  de  apparecer;  não  quero  senão  que  o  governo 
olhe  com  attenção  para  o  estado  da  guarda  nacional]  da- 
quelle  lugar,  é  a  minha  questão  ;  não  trato  de  eleições,  os 
nobres  deputados  é  que  me  estão  chamando  para  este  ter- 

^  Além  de  não  estarem  qualificados  a  mór  parte  dos;offi- 
ciaes  nomeados,  um  delles  acha-se  incurso  no  art.  201  do 
codicro  criminal,  pronunciado  antes  da  proposta  do  com- 
roandante  superior,  e  ainda  hoje  está  dependente  do  julga- 
mento pelo  jury.  Ora,  pergunto  eu  ao  nobre  presidente  das 
Alagoas,  estará  esse  official  criminoso  nas  condições  legaes 
para  poder  dirigir  a  sua  companhia  ?  póde-se  nomear  offi- 
cial da  guarda  nacional  um  homem  que  se  acha  pronuncia- 
do em  um  artigo  do  código  criminal,  que  ainda  tem  de  res- 
ponder ao  jury?  ... 

O  Sr.  Sá  e  Alruquerque  :—  Se  soubesse  do.facto  verda- 
deiro não  o  nomeava. 

O  Sr.  Benevides :— Está  claro,  mas  isto  não  destróe  o 
que  eu  digo  —  que  o  estado  da  guarda  nacional  do  Penedo  é 
anormal,  que  por  ter  o  nobre  presidente  confiado  unicamen- 
te nas  informações  do  commandante  superior  tem  cahido 
nesses  equívocos,  nessas  faltas  ;  é  por  isso  que  procuro 
chamar  a  attenção  do  nobre  presidente  e  mesmo  do  governo 
para  esta  e  outras  faltas,  afim  de  haver  mais  vigilância  nos 
actos  da  administração  da  provincia. 

O  Sr.  Paes  Barreto  Basta  que  o  commandante  re- 
presente, e  mostre,  isto  que  o  nobre  deputado  diz,  para  a 
nomeação  ser  nulla. 

O  Sr.  Benevides  :  —  O  commandante  não  quiz  deferir 
juramento  a  esse  official,  nem  aos  outros  ;  mas  por  ordem 
expressa  do  presidente  foi  a  isso  obrigado  em  portaria  de 
9  de  Maio  do  corrente  anno. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  O  presidente  ,  que  deu  essa  or- 
dem, ha  de  dar  alguma  razão. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Trago  aqui  tudo  isto ,  e  pôde  ser 
examinado.... 

O  Sr.  Silveira  Lodo  :  —  Ha  um  collega  nosso  pelas  Ala- 
goas que  está  habilitadíssimo  para  revelar  cousas  mais  im- 
portantes. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Senhores,  taes  factos  contrariao 
muito  as  palavras  do  nobre  presidente  das  Alagoas  no  dis- 
curso que  aqui  proferio,  e  que  deve  estar  presente  na  me- 
moria da  camará  e  do  paiz.  O  nobre  presidente  tratou  de 
apresentar-se  como  o  typo  da  imparcialidade,  como  o  typo 
da  justiça,  como  mantenedor  do  verdadeiro  equilíbrio  nos 
negócios  administrativos,  a  ponto  de  suffocarno  seu  cora- 
ção os  sentimentos  mais  íntimos  da  amizade  para  cumprir 
o  seu  dever. 

Eu  applaudo  tão  nobres  sentimentos,  mas  lastimo  que  o 
nobre  presidente  das  Alagoas  não  se  achasse  realmente  nessa 
posição;  já  sabia  que  elle  não  estava  nessas  condições,  porque 
já  tinha  então  os  documentos  que  tenho  hoje,  que  não  o 
apresentão  como  esse  typo  da  imparcialidade  e  da  justiça; 
entretanto,  appello  para  a  casa,  nenhum  aparte  dei  ao  nobre 
deputado,  nenhuma  contestação  apresentei  ,  deixei-lhe  o 
campo  livre  para  defender  a  sua  these,  não  o  contrariando 
em  parte  alguma,  tendo,  como  disse,  documentos  com  que 
pudesse  fazê-lo.  Mas  desde  esse  momento  comprehendi  que 
tinha  necessidade  de  erguer  a  minha  voz  nesta  camará  para 
de  alguma  maneira  protestar  contra  essa  imparcialidade, 
contra  essa  justiça,  porque  aquelles  que  estão  comigo  hoje 
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identificados  em  relações  de  amizade, porque  o  bem-estar  do 
município  do  Penedo  é  assumpto  que  me  deve  merecer  todo 
o  cuidado,  sob  pena  de  não  ter  sentimentos  de  gratidão,  sob 
pena  de  ser  um  homem  desconhecido. 

Não  podia  pois,  senhores,  deixar  de  protestar  contra  algu- 
mas das  asserções  do  nobre  presidente  das  Alagoas,  logo  que 
me  coubesse  a  vez  de  fallar,  porque  pareceria  que  o  meu 
silencio  importava  acquiescencia  a  todos  esses  actos  que 
erão  aqui  apresentados  como  o  typo  da  imparcialidade,  da 
justiça,  do  rigor  administrativo. 

E'  verdade,  senhores,  que  o  nobre  presidente  das  Alagoas 
em  alguns  de  seus  actos  administrativos  bem  mereceu  do 
paiz ;  o  nobre  presidente  desvelou-se,  como  é  possível  a  uma 
autoridade  desvelar-se,  pela  sorte  dos  seus  presididos,  quan- 
do acommettidos  pelo  cholera-morbus;  fui  testemunha  ocu- 
lar de  todos  os  importantes  serviços  que  fez  nessa  quadra  ; 
invejei  tanta  dedicação,  tanto  cumprimento  de  deveres; 
sempre  fiz  justiça  ao  nobre  presidente,  por  isso  quando  en- 
tre outros  actos  administrativos  elle  tratou  desses  pratica- 
dos na  occasião  do  cholera-morbus,  dei-lhe  com  enthusias- 
moum  apoiado. 

Não  o  apoiei,  porém,  quando  elle  tratou  de  outros  assump- 
tos da  sua  administração,  e  entretanto  no  seu  discurso  se 
ahão  —apoiados  da  deputação  das  Alagoas.^ — Ora,  ao  me- 
nos pela  minha  parte,  declaro  que  não  apoiei  ao  nobre  pre- 
sidente senão  em  referencia  aos  serviços  importantes  por 
elle  prestados  á  província  por  occasião  do  cholera-morbus ; 
mas  não  o  poderia  apoiar  quando  S.  Ex.  se  referia  a  outros 
actos  de  sua  administração,  porque  posso  estar  em  erro, 
mas  me  parece  que  o  nobre  presidente  não  manteve  aqueila 
imparcialidade,  aqueila  justiça,  aqueila  rectidão  que  era 
para  desejar  que  elle  mantivesse.... 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  Contraia  opinião  de  V.  Ex. 
protestão  os  deputados  todos  das  Alagoas. 

O  Sr.  Benevides  :  —  O  nobre  deputado  não  pôde  affir- 
mar  isto,  não  tem  procuração  dos  seus  collegas  para  affir- 
mar  que  todos  elles  apoião  essa  administração ;  creio  que 
minhas  palavras  achão  écho  em  alguns  dos  meus  collegas. 
Não  se  queira  interpretar  o  silencio,  filho  da  generosidade, 
filho  do  cavalheirismo,  filho  das  relações  individuaes,  como 
o  silencio  approvador  dos  actos  da  presidência  das  Alagoas. 

Eu  parto,  Sr.  presidente,  do  principio  de  que  os  actos 
menos  regulares  que  se  praticão  no  Penedo  em  relação  á 
guarda  nacional  não  são  filhos  de  uma  vontade  decidida  do 
nobre  presidente  dessa  província,  quero  crer  que  esses  actos 
são  filhos  de  informações  inexactas  que  lhe  ministrou  o 
commandante  superior  em  quem  confiou  ;  mas  se  estou  em 
erro,  se  ©  nobre  presidente,  cônscio  de  todos  esses  actos  que 
praticou,  independente  de  quaesquer  informações  que  rece- 
besse do  commandante  superior,  os  subscreveu  e  sanccio- 
nou,  e  se  taes  actos  importão  desmoralisação,  quebra  de 
prestigio,  quebra  de  respeito  que  devem  inspirar  a  seus 
corpos  os  commandantes  efiectivos,  eu  perguntarei  ao  nobre 
presidente  :  que  vos  fizerão  esses  dous  commandantes  ?  que 
mal  recebestes  vós  destes  dous  tenentes-coroneis,  de  quem 
outr'ora  éreis  tão  amigo  a  quem  prodigalisastes  tantos 
elogios,  tantos  favores? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Elle  podia  fazer  a  mesma  per- 
gunta ao  nobre  deputado  a  respeito  do  commandante  su- 
perior. 

O  Sr.  Benevides -.  — Que  mal  fizerão  elles,  senhores? 
Abraçarão  a  minha  candidatura,  sacrificárão-se  por  ella, 
arrostárão-se  as  iras  do  governo  (reriro-me  ao  governo  da 
província),  arrostárão  as  iras  de  outros  muitos  candidatos 
que  comio-o  concorrião,que  não  forão  íelizes,  forão  víctimas 
dessas  intrigas  pequeninas  das  localidades  em  épocas  elei- 
toraes,  intrigas  que  achárão  écho  na  alma  do  nobre  presi- 
dente das  Alagoas,  que  desde  esse  momento  com  mão  de 
ferro  cahio  sobre  elles,  martyrisando-os,  desmoralisando-os 
para  que  sejão  menos  dignos  da  consideração  que  até  então 
sempre  tiverão  ! 

E  note-se  ,  senhores,  que  se  dá  mais  esta  circumstancia, 
e  é  que  esses  homens  que  hoje  são  assim  perseguidos,  massa- 
crados, desmoralisados,  forão  aquelles  que  receberão  o  apoio 
de  toda  a  população,  dando-lhes  uma  maioria  extraordi- 
nária de  votos,  com  os  quaes  fomos  eleitos  eu  e  o  meu  colle- 
ga, digno  supplente  por  aquelle  circulo,  o  aquelle  a  quem  se 
quer  dar  a  mão  e  a  todo  o  custo  reerguer-se  apresentou  tao 
insignificante  minoria  que  em  todo  o  circulo  apenas  deu  15 
votos,  e  estes  tomados  em  separado  no  collegio  por  estarem 
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eivados  de  vícios  e  nullidades,  e  isto  em  um  circulo  que  tem 
140  e  tantos  votos  ! 

Ora,  não  será  um  tal  procedimento  collocar  as  cousas  em 
um  estado  excepcional,  trazer  uma  inversão  completa,  des- 
gostar a  maioria  de  um  lugar,  crear  embaraços  â  própria 
administração,  crear  desgostos,  crear  inimizades,  augmen- 
tar  os  males  que  sempre  existem  nestas  localidades?  E'  esta 
a  missão  de  uma  autoridade  imparcial,  justa,  que  só  quero 
bem  de  todos,  que  não  quer  vinganças?  Parece-me  que  não. 

Mas,  se  não  ê  contra  esses  homens  que  o  nobre  presi- 
donte  se  apresenta  com  todo  o  seu  rigor  e  indisposição  pre- 
sidencial, será  contra  o  pobre  deputado  que  agora  occupa  a 
vossa  attenção?  será  contra  mim  que  se  atirão  suas  settns 
nas  pessoas  de  meus  amigos  ?  Mas  em  que  offendeu  a  mi- 
nha eleição  ao  nobre  presidente?  qual  foi  a  contrariedade 
que  lhe  apresentei  ?  qual  foi  o  embaraço  que  creei  á  sua  po- 
sição official  ?  qual  foi  o  comprómettimento  em  que  o  quiz 
envolver''  S.  Ex.  sabe  que  a  minha  eleição  se  fundou  sempre 
e  sempre  nas  afleições  que  encontrei  na  provincia  das  Ala- 
goas durante  dous  annos  que  ali  exerci  um  emprego 
de  importância,  que  ainda  exerço;  todo  o  mundo  sabe 
que  eu  no  município  do  Penedo  especialmente  tenho  ami- 
gos muito  dedicados  ;  todo  o  mundo  sabe  que  apresen- 
tando-me  candidato  na  eleição  provincial  na  próxima 
passada  legislatura  obtive  uma  votação  tal  que  me  collocou 
no  10°  lugar  de  deputado  ;  o  nobre  presidente  sabe  que  nem 
lhe  communiquei  que  era  candidato ;  o  nobre  vice-presidente 
sabe  que  nem  ao  menos  lhe  fiz  uma  visite  e  lhe  disse  que  era 
candidato ;  não  queria  que  na  minha  eleição  apparecesse  o 
manto  official;  apresentei- me  sozinho,  e  sozinho  solicitei  os 
votos  que  recebi. 

Sirva  isto  de  resposta  ao  nobre  deputado  por  Pernambuco 
(o  Sr.  Paes  Barreto),  que  chegou  a  affirmar  nesta  camará 
ue  nunca  achou  regular  a  minha  eleição  por  não  ser  eu 
lho  das  Alagoas,  nunca  ter  estado  ali,  nem  ter  lá  amigos. 
Como  se  arriscão  proposições  destas !  Pois  póde-se  dizer  que 
nunca  tinha  ido  á  provincia  das  Alagoas  quem  ali  exerceu 
um  emprego  por  dous  annos?... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Falia va  do  Penedo. 

O  Sr.  Benevides  :—  Tenho  aqui  cartas  as  mais  lisongei- 
ras,  que  me  fazem  muita  honra,  que  não  devem  fazer-me  in- 
vejar aquellas  que  por  ventura  dirigirão  ao  nobre  deputado 
seus  amigos  do  Limoeiro.  Senhores,  não  é  assim  que  se 
desmoralisa  uma  eleição,  não  é  assim  que  se  desmoralisa 
um  deputado  legitimamente  eleito. 

O  Sr.  Paes  Barreto  e  outros  dão  apartes.  1 

O  Sr.  Presidente  : — Attenção  ! 

O  Sr.  Benevides  :  —  E  eu  desejaria  que  não  nos  occu- 
passemos  uma  sessão  inteira  com  outra  cousa.... 

O  Sr.  Paes  Barreto: — O  despropósito  é  querer  dar 
muita  importância  á  sua  personalidade. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Diz  V.  Ex.  que  é  despropósito  o  que- 
rer eu  explicar  o  que  occorreu  em  minha  eleição  ! !  qual 
foi  a  parte  que  teve  nella  o  nobre  presidente  das  Ala- 
goas !  se  o  governo  passado  teve  a  menor  interferência 
nessa  eleição!  se  não  se  procurou  lançar  mão  de  nomes 
de  illustres  cavalheiros,  recurso  de  que  se  valerão  meus 
adversários  para  por  toda  a  parte  deámoralisar  essa  elei- 
ção !... 

O  Sr.  Casteixo-Branco  :  —  Eleição  que  causou  dolo- 
rosa impressão  a  toda  a  provincia  das  Alagoas. 

O  Sr.  Benevides  :  —  V.  Ex.  o  diz  por  espirito  de  bairris- 
mo ;  tenho  aqui  a  prova  a  mais  cabal  dos  elementos  em 
que  fundei  a  minha  apresentação;  tenho  aqui  cartas  de  to- 
dasas  influencias  que  me  fazem  muita  honra,  que  me  são 
muito  lisongeiras,  declarando  que  aceitavão  a  minha  candi- 
datura com  preferencia  á  de  qualquer  filho  da  provincia. 

O  Sr.  Presidente  : —  Devo  observar  ao  honrado  membro 
que  a  horadestinada  para  a  discussão  de  requerimentoa 
está  concluída  ;  que  temos  de  entrai*  na  discussão  do  orça- 
mento, salvo  se  a  camará  votar  2a  urgência  pará  que  esta 
continue. 

'  O  Sr.  Benevides  :  -  Então  não  posso  apresentar  o  reque- 
rimento.... 

O  Sr.  Presidente  :— O  nobre  deputado  poderá  em  outra 
occasiao  continuar  a  fundamenta-lo.... 
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O  Sr.  Benevides  :  —  Ma?  eu  obtive  da  casa  urgência 
para  apresentar  hoje  este  requerimento.... 

O  Sr.  Presidente  :— A  casa  vota  sempre  a  urgência  den- 
tro do  tempo  marcado  no  regimento. 

O  Sr.  Sa  e  Albuquerque  :  —  Podia  pedir  nova. urgência, 
limitando  tempo. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Bem  ;  então  rogo  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte a  casa  se  concede  esta  nova  urgência ;  prometto  em 
10  ou  15  minutos  concluir  o  que  tenho  a  dizer. 

A  nova  urgência  é  approvada  por  mais  um  quarto  de 
hora. 

O  Sr.  Benevides:  —  Senhores,  estará  bem  presente  á 
vossa  memoria  uma  proposição  emittida  nesta  casa  pelo 
nobre  presidente  das  Alagoas  —  que  essa  provincia  move- 
se  ao  menor  aceno  da  presidência  ;  que  o  menor  aceno  da 
presidência  se  faz  ali  sentir  de  uma  maneira  poderosís- 
sima ;  <  assim,  disse  S.  Ex.,  a  apresentação  de  um  amigo 
meu,  delegado  do  gabinete,  meu  collega,  não  podia  deixar 
de  ser  considerada  como  resultado  da  minha  coadjuvação, 
da  minha  protecção  ;  esta  consideração  em  uma  provincia 
onde  a  mais  leve  vontade  do  governo  se  faz  sentir  não  po- 
dia deixar  de  produzir  os  mais  benéficos  resultados.  > 

Senhores,  eu  não  quero  crer  que  o  nobre  presidente  das 
Alagoas  quizesse  com  esta  proposição  irrogar  a  essa  pro- 
vincia a  injuria  de  que  ellanão  tinha  acção  própria,  que  era 
machina  que  se  movia  aojmais  leve  aceno  da  presidência... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Era  o  manequim  da  presidência. 

O  Sr.  Benevides:  —  ....  não  o  posso  crer,  mas  o  que  é 
certo  é  que,  fosse  qual  fosse  o  pensamento  do  nobre  presi- 
dente com  esta  proposição,  os  factos  vierão  bem  depressa 
contraria-lo  nesse  pensamento;  os  factos  em  numero  maior 
de  2,  3,  ou  4,  vierão  tirar  ao  nobre  presidente  da  illusão  em 
que  se  achava  de  que  a  um  leve  aceno  seu  tudo  se  curvava, 
tudo  obedecia. 

Não  quero  fallar  já  do  que  aconteceu  no  meu  circulo,  em 
que  os  amigos  que  me  elegerão  guerreados  pelo  comman- 
dante  superior  que  .era  apoiado  pela  presidência,  não  ob- 
stante romperão  essa  difficuldade  eme  collocárão  nesta  casa; 
não  quero  que  se  diga  que  apresento  argumento  tirado  de 
mim  mesmo  ;  não,  senhores  :  em  mais  de  um  circulo  da 
provincia  o  nobre  presidente  teve  de  ver  contrariada  sua 
mente,  de  que  a  sua  mais  leve  vontade  fazia-se  sentir  de 
uma  maneira  poderosa  ;  no  circulo  pelo  qual  foi  eleito  o 
nosso  muito  digno  collega  o  Sr.  Araujo  Jorge  os  factos 
apresentárão  uma  face  que  não  esperava  o  nobre  presidente 
das  Alagoas  ;  no  circulo  pelo  qual  foi  eleito  supplente  o  Sr. 
Lucio  Eustáquio,  que  é  o  circulo  da  capital,  também  a  sup- 
plencia  desse  candidato  causou  assombro,  sorpresa  immensa 
ao  nobre  presidente,  que  não  contava  com  ella.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Com  effeito,  estava  muito  assom- 
brado nesse  tempo  ! 

(Ha  oatros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Benevides:  — O  nobre  deputado  o  Sr.  Araujo 
Jorge  pedio  a  palavra;  ninguém  sabe  o  assumpto  em  que 
vai  fallar;  por  consequência  não  arrisque  proposições  desta 
ordem. 

O  Sr.  Castello -Branco  :  — Não  sei  dos  mysterios  que 
ha  entre  V.  Ex.  e  esse  senhor  deputado  a  quem  allude; 
o  que  digo  é  que  até  hoje  ainda  nenhum  deputado  da  pro- 
vincia, á  excepção  de  V.  Ex.,  accusou  a  administração. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Pelos  apartes  que  me  dá,  o  nobre 
deputado  parece  querer  concluir  que  os  lugares  da  repre- 
sentação das  Alagoas  forão  todos  auxiliados,  apoiados  pelo 
nobre  presidente  da  provincia,  .entretanto  que  não  ha  tal, 
honra  lhe  seja  féita  ;  creio  que  neste  sentido  faz-se  ao  no- 
bre presidente  injustiça;  nenhum  dos  deputados  que  têm 
assento  nesta  casa  deve-o  ao  nobre  presidente;  mas  o  queé 
certo  também  é  que  muitos  deputados  aqui  estão  contra  a 
vontade  de  S.  Ex.  Se  S.  Ex.  não  pôde  ser  accus:.-!.>  de  ter 
intervindo  nas  eleições,  o  que  è  certo  é  que  alguns  d"  nós,  e 
eu  principalmente,  estão  aqui  causando  graves  incommo- 
dos,  muito  contrarião  os  desejos  que  sempre  manifestou  o 
presidente  da  provincia. 

Sr.  presidente  ,  vou  concluir,  mas  antes  peço  permissão 
a  V.  Ex.  e  á  camará  para  que  satisfaça  a  um  compromisso 
de  honra  em  que  me  acho  para  com  a  camará,  para  com  o 
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paiz,  e  principalmente  para  com  alguns  senhores,  que , 
quando  discutia  o  nobredeputado  por  Minas-Geraes,  exigião 
de  mim  explicação  ampla,  amplíssima  sobre  as  occurrencias 
do  Penedo  relativamente  á  minha  eleição;  houve  quem 
dissesse  que  era  preciso  que  eu  me  explicasse,  que  era  ne- 
cessário que  eu  explicasse  os  factos  que  então  se  derão;  con- 
trahi  poÍ3  um  compremisso  solemne,  vou  satisfazè-lo  com 
toda  a  verdade, -com  toda  a  franqueza ;  tome  cada  um  a  res- 
ponsabilidade que  lhe  couber. 

Vós  estareis  lembrados,  senhores,  que  o  nobre  deputado 
por  Minas  asseverou  nesta  casa  que  a  minha  candidatura 
tinha  sido  primeiramente  guerreada  pelo  nobre  presidente 
das  Alagoas,  depois  apoiada,  e  ultimamente  guerreada  ; 
que  os  elementos  de  que  se  sérvio  o  nobre  presidente^  para 
fazer  triumphar  a  sua  vontade  nn  eleição  tinhão  sido  do 
promotor  publico  da  Mata  Grande  o  Sr.  João  Paes  Barreto. 

Longo  seria,  senhores,  nem  mesmo  teria  tempo  para  isso, 
expor  todas  as  minuciosas  occurrencias  que  se  derão  no  Pe- 
nedo por  occasião  da  eleição  ;  vou  limitar-me  especialmente 
ao  que  se  deu  em  relação  a  mim,  em  relação  aparte  do  nobre 
presidente  da  província,  em  relação  a  actos  praticados  no 
Penedo  e  Mata  Grande  pelo  dito  promotor  publico.  Todos  os 
factos  se  seguem  nesta  carta  que  tive  a  honra  de  dirigir  ao 
nobre  presidente  das  Alagoas  em  20  de  Novembro  de  1856  ; 
é  uma  carta  do  meu  próprio  punho;  por  consequência  posso 
lê-la,  se  o  nobre  presidente  permittir  ;  por  essa  carta  ver- 
se-ha  o  que  occorreu  no  Penedo  exactamente  : 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Antonio  Coelho  de  Sá  e  Albu- 
querque.—  Aracajú,  20  de  Novembro  de  1856.—  Tendo  de- 
liberado apresentar-me  candidato  á  deputação  geral  por 
essa  província,  communiquei  essa  minha  resolução  ao  mar- 
quez  de  Paianá  e  a  V.  Ex  ;  o  marquez  procurou  ouvir 
■  a  opinião  de  V.  Ex.  acerca  dos  recursos  com  que  eu  poderia 
contar  ;  V.  Ex.  respondeu-lhe  que  <  em  todos  os  districtos 

<  eleitoraes  dessa  província  se  apresentavão  candidatos  tão 
c  apoiados  pelas  localidades,  e  de  natureza  tal,  que  o  gover- 

<  no  andaria  mal  se  tentasse  burlar  alguma  dessas  caudida- 
«  turas  por  qualquer  fórma.  » 

«  O  marquez  de  Paraná  dessa  informação  de  V.  Ex.  in- 
duzio  que  sem  o  apoio  do  governo  imperial  seria  talvez  preci- 
so que  eu  deixasse  a  administração  desta  provincia  para  ir 
pessoalmente  pleitear  minha  eleição,  e  assim  mesmo  duvi- 
dava do  meu  triumpho,  pois  não  podia  avaliar  as  forças 
com  que  eu  contava  (trecho  de  uma  carta  quemedirigioo 
marquez  de  Paraná  em  24  de  Julho  de  1856).  E'  de  pri- 
meira intuição  que  desde  que  V.  Ex.  soube  de  minha  reso- 
lução de  apresentar-me  candidato  por  essa  provincia  tratou 
logo  de  desmoralisar  essa  minha  pretenção,  occultando  ao 
marquez  de  Paraná  as  aífeições  e  recursos  próprios  com  que 
eu  contava  era  Alagoas,  apresentando-me  fraquíssimo  e  to- 
talmente dependente  da  acção  do  governo,  para  assim  arre- 
dar de  mim  o  assentimento  que  o  marquez  de  Paraná  por 
certo  daria  á  minha  candidatura  se  V.  Ex.  lhe  expuzes- 
se  verdadeira  e  francamente  minha  posição  na  provincia 
das  Alagoas. 

<  Uma  carta  de  V.  Ex.  escripta  da  corte  não  me  deixou  a 
menor  duvida,  mas  ainda  assim  eu,  com  a  boa  fé  que  me 
domina  de  modo  irresistível,  quiz  achar  uma  interpretação 
honrosa  ao  procedimento  de  V.  Ex.,  e  cheguei  a  convencer- 
me  de  que  V.  Ex.  tinha  medo  de  que  eu  necessitasse  de  ser 
carregado  inteiramente  sobre  seus  hombros,  o  que  na  pre- 
sente época  envolveria  grande  comprometimento,  epor  isso, 
tratando  logo  de  assegurar-me  que  eu  não  podia  nem  devia 
contar  com  o  seu  apoio,  avisava  me  dest'arte  para  que  eu 
medisse  bem  minhas  forças  e  piopries  recursos,  únicos  com 
que  me  acharia. 

«  Essa  minha  crença  foi  corroborada  por  algumas  cartas 
successivas  em  as^uaes  V.  Ex.  manifestava  o  pezar  que  ti- 
nha de  não  poder  coadjuvar  minha  candidatura,  asseveran- 
do, porém,  que  por  modo  algum  a  contrariaria  ou  impug- 
naria, podendo  eu  livremente  procurar  minha  causa.  Co- 
mecei pois  a  preparar  meu  terreno  sozinho,  lutando  com 
toda  a  sorte  de  difficuldades  pela  distancia  em  que  me  acho 
quando  meus  contendores  pleitêão  em  pessoa  sua  causa  e 
manejão  as  armas  da  intriga  sem  que  eu  possa  logo  repellir 
os  golpes. 

<Todavia,  graças  aos  meus  sinceros  e  dedicados  amigos  de 
diversos  pontos  da  provincia,  sobretudo  do  Penedo,  pude 
collocar-me  em  estado  de  não  receiar  absolutamente  ne- 
nhum dos  candidatos  existenCes.  Compromissos  os  mais 
solemnes  das  influencias  do  Penedo, Mata- Grande  e  Pão  de 
Assucar  parão  hoje  ena  meu  poder,  e  íorão  todos  confirma- 


dos verbalmente  em  minha  presença.  Pelo  Carapeba  man- 
doume  V.  Ex.  de  novo  assegurar  que  conservaria  a  maior 
neutralidade.  Era  só  isto  o  que  eu  precisava,  era  isto  que  eu 
devia  esperar  de  sua  lealdade,  cavalheirismo  e  sisudez. 
«  Mas  o  que  acontece?  Não  posso  anda  crer  ! ! 

<  Tenho  diante  dos  olhos  um  documento  que  diz  assim  : 

<  Eleições.  —  O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  veio  transtornar  a 
«  eleição  do  Dr.  Benevides ;  esta  gente  aqui  não  vai  de  en- 

<  contro  de  modo  algum  á  vontade  do  governo,  mórmen te 
«  estando  compromettidos;  o  deputado  do  Penedo  será 

<  quem  o  presidente  determinar.  >  ^  Um  outro  documen- 
to diz  :  «  Os  candidatos  vão  aqui  no  Penedo  augmen- 
«  tando  de  numero,  achan-do-se  agora  em  campo  mais 

<  o  Dr.  Manoel  Joaquim  de  Mendonça  com  a  protec- 

<  ção  d©  governo.  >  Outro  documento  :  <  Alguém  sup- 
«  pôz  que  a  candidatura  do  Dr.  Benevides  não  pudes- 
«  se  vingar  sem  o  apoio  do  governo ,  e  por  isso  ne- 

<  gado  absolutamente  esse  apoio  não  dava  abalo  tal  can- 

<  didatura,  roas  vendo  agora  que  elle  está  forte  passará  a 

<  guerrea-lo  abertamente.»  Ainda  outro  documento  e  basta: 

<  A'  vista  dos  recursos  de  que  dispõe  o  Dr.  Benevides,  e 

<  do  muito  que  j  á*tem  alcançado,  além  dos  esforços  de  seus 

<  amigos,  é  de  esperar  que  breve  receba  os  parabéns  pelo 
c triumpho;  os  amigos  que  tem  na  provincia  não  cessão  de 
c  trabalhar,  e  anciosos  esperão  a  victoria  :  ávante  !  > 

<  Como  ficaria  V.Ex.  se,  ácerca  de  sua  candidatura  pelo 
Rio-Formoso,  em  Pernambuco,  tivesse  taes  noticias?  O  que 
diria  do  presidente  daquella  provincia  ? 

«  Eu  não  sentiria  tão  amargas  dores  como  as  que  sinto,se 
outro  e  não  V.  Ex.  fosse  o  presidente  das  Alagoas.  Já  disse 
e  repito,  tenho  os  documentos  diante  dos  olhos,  e  não  posso 
nem  quero  acreditar  nelles.  O  Dr.  Manoel  Joaquim  de  Men- 
donça Castello  Branco  é  candidato  . ;  bem  ,  nada  mais 
natural,  elle  que  vá  pleitear  sua  eleição,  tem  recursos 
próprios ,  não  carece  acobertar-se  com  o  nome  do  go- 
verno; mas  se  por  si  só  reconhece  que  nada  pôde  conseguir, 
se  apparece  tarde ,  se  acha  no  circulo  fortes  compro- 
missos de  modo  que  só  lhe  possa  valer  a  coadjuvação 
forte,  [positiva  e  manifesta  do  governo,  e  V.  Ex.  está  dis- 
posto a  presta-la  sacrificando  mesmo  seus  princípios  de 
moralidade,  compromettendo  sua  administração  tão  con- 
ceituada, aliás  nesse  caso  seja  V.  Ex.  ,  ao  menos,  fran- 
co comigo  ;  diga-me  a  verdade,  não  queira  ter  a  gloria  de* 
derrotar-me  compromettendo  minha  reputação,  a  qual  com 
tanto  zelo  busco  manter  ;  diga-me  que  a  sua  amizade  ao 
Dr.  Manoel  Joaquim  de  Mendonça,  ou  o  quer  que  seja,  o 
obriga  a  impor  esse  candidato  ao  circulo  do  Penedo ;  emfim, 
abra^se  francamente  comigp,como  deve.  e  eu  cederei  o  cam- 
po, desistirei,  não  pelo  receio  da  derrota,  a  qual,  no  estado 
em  que  me  colloquei,  me  faz  antes  honra,  e  só  deshonra 
áquelles  que  não  sabem  cumprir  e manter  seus  compromis- 
sos, mas  porque  quero  salvar  aV.Ex.de  eom  suas  próprias 
mãos  assassinar  o  seu  amigo  ;  acoroçoar  minha  candidatu- 
ra, como  tem  V.  Ex.  feito  sempre,  promettendo  absoluta 
neutralidade,  para  na  ultima  hora  derrotar-me,  é  uma  ty- 
rannia  1 !  ... 

«  Arrede  V.  Ex.  esse  pensamento  de  seu  espirito,  tenha  a 
franqueza  e  lealdade  que  o  tem  sempre  caracter isado,  diga- 
me  que  tem  um  candidato  que,  mais  digno  do  que  eu,  ou 
mais  seu  amigo,  merece  a  honra  de  ter  um  assento  no  par- 
lamento, nesse  mesmo  instante  farei  grassar  no  districto 
eleitoral  do  Penedo  que  desisto  da  minha  candidatura;  fa- 
rei mais,  pedirei  que  os  votos  seguríssimos  que  tenho  no 
Penedo  e  no  Sertão  (ainda  mesmo  que  V.Ex.  ordenasse 
que  não  m'os  dessem),  revertão  a  favor  do  candidato  por 
quem  V.  Ex.  se  interessa. 

«  Communicarflilogo  essaminha  desistência  para  a  corte, 
onde  se  tem  propalado  muito  minha  candidatura,  sendo-me 
summamente  desairosa  a  noticia  de  minha  derrota,  tanto 
mais  dada  pelo  próprio  governo.  Com  a  minha  desistência 
livro  os  amigos  da  vergonha  de  faltarem  aos  compromissos 
que  comigo  contrahirão ,  livro  a  V.Ex.  de  difficuldades, 
abrindo  caminho  direito  e  suave  ao  feliz  candidato  que 
tanto  houver  merecido  de  V.  Ex.  Praza  a  Deos  que  ellepro- 
digalise  enchentes  de  benefícios  aos  habitantes  do  Penedo. 
Finalmente  acredite  V.  Ex.  que  terei  muito  prazer  em  sa- 
crificar minha  candidatura  para  servi-lo.  Hoje,  pois,  que  o 
tenente-coronel  Innocencio  José  da  Costa  vai  de  V.  .  re- 
ceber officialmento  o  nome  do  feliz  candidato,  pôde  V.  Ex. 
de  minha  parte  declarar-lhe  que  elimine  o  meu  nome  de  sua 
lembrança,  e  que  não  receie  a  menor  queixa  ou  arguição  de 
minha  parte.  Ôeja  sempre  V.Ex.  feliz,  e  aeredite  que  qual- 
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quer  que  seja  a  situação  em  que  nos  achemos  hei  de  provar- 
lne  que  sei  sempre  ser,  como  tenho  sido,  de  V.  Lx. 
amigo  e  venerador  obrigado.—  Salvador  Corrêa  de  Sde  Be- 
nevides.>  n 

Foi  depois  de  recebida  esta  carta  que  appareceu  no  Pene- 
do o  nobre  promotor  publico  João  Paes  Barreto,  o^  qual  de- 
clarou que  S.  Ex.  de  modo  algum  guerreava  a  minha  elei- 
ção, e  que  pelo  contrario  o  seu  maior  desejo  era  que  eu  fosse 
escolhido  representante  da  província  das  Alagoas.  Mas  este 
facto  foi  posterior  á  carta  que  acabei  de  ler,  e  assim  deve-se 
suppôr  que  foi  o  effeito  da  impressão  que  ella  causou  no 
animo  do  nobre  presidente,  e  que  então  S.  Ex.  julgou  de 
mister  dar  um  desmentido  aos  boatos  que  corrião  de  prote- 
ger elle  outro  candidato. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Quem  pôde  acreditar  em  boato»  ? 

O  Sr.  Beivevides  :  —  V.  Ex.  só  para  dar  apartes  os  dá  até 
fóra  ce  propósito.  Eu  estou  dizendo  que  o  acto  da  presidência 
pôde  ter  essa  interpretação. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Como  accusa  se  está  defendendo  ? 

O  Sr.  Benevides:  —  Accuso  ao  nobre  presidente  peto  que 
praticou  a  respeito  da  guarda  nacional ;  defendo  a  minha 
eleição  em  resposta  ao  nobre  deputado  por  Minas. 

(Ha  alguns  apartes  a  que  o  orador  responde.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Benevides  :  —  Pôde  bem  ser  também  que  alguma 
manifestação"  houvesse  da  parte  do  ministério  para  com  o 
nobre  presidente  das  Alagoas,  porque  eu  me  dirigi  a  alguns 
amigos  meus  de  que  se  compunha  o  mesmo  ministério, 
queixando-me  amargamente  do  nobre  presidente  que  hosti- 
lisava  a  minha  candidatura.  Não  duvido  que  por  effeito 
dessa  queixa  o  nobre  presidente  recebesse  alguma  commu- 
nicação  da  corte. 

Mas,  senhores,  estando  as  cousas  collocadas  nesse  terreno, 
suscitou-se  um  incidente  mais  perigoso,  que  me  fez  julgar 
perdida  a  minha  candidatura  e  mallogradas  as  minhas  espe- 
ranças. Este  facto  não  é  um  castello  que  eu  esteja  levantan- 
do ;  tudo  quanto  tenho  dito  está  provado  com  documentos. 

A  camará  verá  as  novas  occurrencias,  que  rogo-lhetenhaa 
a  bondade  de  ouvir,  reveladas  nesta  carta  que  vou  ler : 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Salvador  Corrêa  de  Sá  e  Benevi- 
des.—  Hoje  pelas  3  horas  da  tarde  cheguei  de  Maceió,  onde 
fui  er.t3nder-me  com  o  Sr.  Sá  e  Albuquerque,  etc.  Continua- 
mos em  sustentar  a  eleição  de  V.  Ex.  pelo  circulo  do  Pene- 
do, porém  exigimos  de  V.  Ex.  uma  permuta,  fazendo  V.  Ex. 
eleger  por  um  circulo  da  província  de  Sergipe  ao  desem- 
bargador Francisco  Joaquim  Gomes  Ribeiro,  que  a  não  ser 
aceito  por  V.  Ex  tomará  o  eeu  lugar  no  circulo  do  Penedo. 
Estamos  compromettidos  com  a  eleição  do  desembargador 
Gomes  Ribeiro  ao  ponto  de  tudo  sacrificar  por  ella,  e  o  Sr. 
barão  de  Maroim,  a  quem  acabo  de  communicar,  apresen- 
tará a  V.  Ex.  as  razões  que  nos  obrigão  a  assim  obrar.  Vil- 
la-Nova,  27  de  Novembro  de  185ft.  Amigo,  obrigado,  cria- 
do.— Francisco  Antonio  Fernandes  Pinheiro.  > 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  E'  bom  que  o  paiz  saiba  disto. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  O  paiz  sabe  de  cousas  melhores. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Ha  cousas  melhores  do  que  isto 
— abusos  desta  ordem  por  parte  da  autoridade  ? 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  De  quemé  a  carta  ? 

O  Sr.  Benevides  :  —  A  carta  é  do  Sr.  Francisco  A.  F.  Pi- 
nheiro. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Protector  politico  do  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Benevides  :  — E  por  is30,  logo  depoÍ3  da  eleição, 
foi  demittido  pelo  nobre  presidente  do  lugar  de  delegado  ; 
o  seu  crime  foi  não  votar  ao  bel- prazer  de  S.  Ex.,  não  con- 
seguindo o  bom  êxito  da  missão  de  que  foi  encarregado. 

ror  conseguinte  depois  daquelle  embaraço  apresentou-se 
outro,  e  foi  a  candidatura  do  Sr.  desembargador  Gomes 
Ribeiro,  por  effeito  da  qual  se  me  propunha  que  se  o  não 
quizesse  ter  por  adversário  no  circulo  do  Penedo,  o  fizesse 
por  Sergipe.  Resisti  a  esta  proposta,  embora  me  con- 
siderasse derrotado,  e  declarei  aos  amigos  que  me  acon- 
selhavão  a  transacção,  que,  embora  se  apresentasse  o  Sr. 
Gomes  Ribeiro  candidato  por  aquelle  circulo,  eu  não  queria 
vir  para  esta  camará  senão  com  o  diploma  puro,  obtido  por 
meios  honestos  e  dignos  de  mim. 


Isto  mesmo  verá  a  camará  pela  carta  que  eu  dirigi  ao 
Sr.  presidente  do  conselho  marquez  de  Caxias. 

(O  orador  lê  a  seguinte  carta,  que  é  interrompida  frequentes 
vezes  por  apartes,  aos  quaes  responde.) 

€  (ConHdencial.)  Illm.  e  Exm.  Sr.  marquez  de  Caxias. 
Sergipe,  28  de  Novembro  de  1856. 

c  Permitta  V.  Ex.  que,  aproveitando  a  partida  de  um 
navio,  responda  a  dous  tópicos  das  cartas  confidenciaes  que 
V.  Ex.  se  dignou  dirigir-me  em  25  de  Outubro  ultimo  e  7 
de  Novembro  corrente. 

«  Um  dos  tópicos  a  que  me  refiro  diz  respeito  á  minha 
candidatura  por  um  dos  districtos  da  província  das  Ala- 
!  gôas.  V.  Ex.,  considerando  as difficnldades  com  que  deve 
I  lutar  a  minha  candidatura,  não  sendo  eu  filho  d aqu ella 
j  provincia,  e  sendo  presumível  uma  derrota,  me  aconselha 
que  desista,  visto  que  na  posição  que  occupo  é  desagradá- 
vel um  tal  resultado. 

<  As  considerações  de  V.  Ex  são  mui  judiciosas,  e  mais  de 
uma  vez  me  assaltarão  o  pensamento;  minha  candidatura 

I  não  se  achava  porém  em  tão  falsa  posição  como  suppõe 
I  V.  Ex.  Comquanto  não  seja  filho  da  provincia  das  Alagoas, 
i  tenho  ahi  affeições  que  grangeeí  quando  durante  dous  annos 
|  exerci  o  cr-rgo  que  ainda  exerço  de  procurador  fiscal  da  the- 
I  souraria  geral ;  tive  occasião  de  pôr  em  prova  essas  affeiçõeáf 
propondo-me  candidato  á  deputação  provincial  na  próxima 
passada  eleição,  e  sem  o  menor  apoio  do  governo,  nem  re- 
commendação  official,  obtive  uma  votação  espontânea  que 
me  collocou  no  decimo  lugar  dos  28  deputados  que  compõem 
a  assembléa. 

«  Antes  de  propòr-me  candidato  á  deputação  geral  consultei 
as  influencias  do  districto  eleitoral  do  Penedo,  e  todas  sem 
excepção  me  animarão  a  apresentar -me,  asseverando-me  to- 
do o  seu  apoio  ;  assim  autorisado  com  documentos  authen* 
ticos  que  justificassem  minha  candidatura,  entrei  em  comba- 
te sózinho,  certo  de  não  ter  apoio  do  governo  em  vista  dos 
princípios  de  severa  neutralidade  em  matéria  eleitoral. ^ 

tEmtaes  circumstnncias,  não  seria  extemporânea  minha 
desistência,  e  até  offensiva  da  sinceridade  dos  amigos  que 
firmes  pugnavSo  pelo  meu  triumpho?  O  qne  justificaria  o 
acto  de  minha  desistência,  quando  as  influencias  do  dis- 
tricto queescolhi  me  garantião  completo  triumpho?  V  Ex., 
na  supposição  de  haver  nesse  districto  alguma  influencia 
real  e  legitima,  que  a  minha  candidatura  houvesse  deretirar, 
é  que  sem  duvida  julga  imprudente  minha  pretenção,  eme 
ficonselha  que  desista  ;  mas  sabendo  ao  contrario  que  eu  por 
cartas  das  influencias  eleitoraes  que  tenho  em  meu  poder 
sou  o  candidato  espontaneamente  aceito,  por  carto  não  orde- 
naria minha  retirada  do  combate,  tanto  mais  quanto  os 
candidatos  que  se  apresentão  competindo  comigo  estão  fra- 
quíssimos. Conheço  a  provincia  das  Alagoas,  seu  pessoal, 
seus  negócios  públicos,  como  se  fosse  filho  delia,  e  não  me 
apresentaria  candidato  sem  sólidos  fundamentos. 

<  Todavia,  para  de  modo  algum  contrariar  os  desejos  © 
conselho  de  V.  Ex.,  enxergando  na  confidencial  com  que 
V.  Ex.  me  honrou  uma  certa  reprovação  á  minha  candi- 
datura, tratei  logo  de  escrever  aos  meus  amigos  pedindo- 
lhes  que  francamente  me  dissessem  em  que  situação  se 
achava  minha  candidatura,  pois  que  a  não  estar  ella  segu- 
ra de  modo  a  não  haver  duvida  alguma,  nesse  caso  eu  desis- 
tiria, não  me  convindo  uma  derrota  desairosa  na  alta  posi- 
ção que  occupo. 

«  Dado  este  passo,  vou  expor  a  V.  Ex.  o  que  occone 
neste  momento.  Os  amigos  do  districto  eleitoral  por  onde 
me  apresento  manifestão-me  a  collisão  em  que  se  achão 
agora  em  razão  de  ter  ido  uma  commissão  a  palácio  paten- 
tear ao  presidente  da  provincia  que,  sendo  minha  candida- 
tura bem  aceita  ali  era  justo  que  eu  também  adoptasse  como 
candidato  por  esta  provincia  que  presido  um  filho  de  Ala- 
goas, e  que  esse  seria  o  desembargador  Francisco  Joaquim. 
Gomes  Ribeiro  ;  aceita  esta  proposta  minha  eleição  seria 
infallivel;  o  Exm.  Sr.  Sá  e  Albuquerque  achou  a  proposta 
razoável  .  Neste  sentido  veio  a  mensagem  e  uma  carta  da- 
quelle Exm.  presidente. 

«  Sem  hesitar  dirigi- me  aos  meus  amigos  declarando-lhes 
que  se  minha  candidatura,  até  aqui  tão  espontaneamente 
aceita,  não  podia  agora  vingar  sem  uma  tal  condição,  sem 
uma  transacção  que  eu  reputava  degradante,  por  tal  preço 
não  queria  eu  a  cadeira  de  deputado,  declarando-lhes  desde 
logo  que  rejeitava  a  proposta,  podendo  elles  dispor  do 
districto  eleitoral ,  como  bem  lhes  aprouvesse.  Nesse 
mesmo  sentido  escrevi  ao  Sr.  Sá  e  Albuquerque. 


TòO 


SESSÃO  EM  8  DE  AGOSTO  DE  1857. 


«  Do  exposto  conhecerá  V.  Ex.  que  a  minha  candidatura, 
comquanto  não  tivesse  o  apoio  do  governo,  se  achava  tão 
segura  que  para  se  accommodar  um  filho  da  província  das 
Alagoas,  eleito  deputado  na  próxima  passada  legislatura , 
foi  mister  recorrer-se  a  uma  transacção,  pedindo-se-me  que 
o  aceitasse  por  esta  província;  mas  eu  julguei  dever  resistir : 
lo,  por  minha  própria  dignidade  ;  2o,  porque  isso  seria  a 
confirmação  de  boatos  propalados  por  desaffeiçoados  meus 
e  calumniadores  com  o  fim  de  desmoralisarem  minha 
honesta  e  legitima  candidatara  ;  3°,  finalmente,  porque  ten- 
do na  mente  a  carta  de  V.  Ex.  datada  em  25  de  Outubro 
ultimo,  não  podia,  sem  commetter  uma  deslealdade  e  formal 
desobediência,  sujeitar-me  a  semelhante  compromisso.  Estão 
pois  as  cousas  nestes  termos,  oa  serei  deputado  livremente 
adoptado  pelo  circulo  do  Penedo,  ou  serei  vencido  pelo  des- 
embargador Francisco  Joaquim  Gomes  Ribeiro,  cuja  candi- 
datura recusei  aceitar  por  esta  província  como  resultado  de 
uma  transacção. 

«  Assim,  pois,  posso  assegurar  a  V.  Ex.,  com  documentos 
os  mais  authenticos,  que  a  minha  candidatura  não  trium  - 
phará  somente  porque  me  recusei  a  um  a  transacção  contraria 
aos  principies  dominanteâ  que  se  contêm  na  novíssima  lei 
eleitoral,  cuja  observância  tanto  tem  recommendado  o  go- 
terno  imperial. 

«  Sacrifico  os  meus  interesses,  sacrifico  a  cadeira  no  par- 
lamento, ao  cumprimento  do  meu  dever  em  obediência  aos 
preceitos  de  V.  Ex.,  como  digno  chefe  do  gabinete  imperial. 
Creio  que  em  taes  circumstancias  minha  derrota  eleitoral, 
longe  de  me  ser  desairosa,  muito  me  honra. 

«  Creio,  com  tal  procedimento,  ter  salvado  completamente 
a  dignidade  do  honroso  cargo  que  exerci ;  perdi  occasião 
propicia  de  ser  util  ao  meu  paiz,  como  seu  representante, 
mas  prestar-me-hei  com  dedicação  ao  serviço  publico  como 
administrador  desta  pi-ovincia,  emquanto  S.  M.  o  Impera- 
dor, e  o  gabinete  de  que  V.  Ex.  é  digno  chefe,  me  hon-  S 
rarem  com  sua  alta  confiança.  Com  toda  a  consideração  j 
me  assigno  de  V.  Ex.  amigo  attento  venerador  e  criado 
obrigado  — Salvador  Correa  de  Sd  e  Benevides.  > 

Senhores,  não  cansarei  por  mais  tempo  vossa  attenção  ; 
fir.do  aqui  o  meu  discurso  ;  vou  mandar  á  mesa  o  meu  re- 
q  lerimento. 

Lê-se  e  apoía-se  o  seguinte  requerimento  : 

«  Requeiro  que  se  peção  ao  governo  pela  secretaria  da 
justiça  as  seguintes  informações  : 

«  1  .a  Em  que  lei  ou  aviso  se  fundou  o  presidente  da  pro- 
víncia das  Alagoas  para  nomear  officiaes  que  preenchessem 
as  vagas  dos  batalhões  ns.  19  e  20  da  guarda  nacional  do 
município  do  Penedo  sem  proposta  dos  respectivos  comman- 
dantes.  condição  esta  expressamente  exigida  no  art.  48  da 
lei  n.  602  de  19  de  Setembro  de  1850. 

<  2.a  Quaes  os  motivos  que  obrigárão  a  presidência  a 
desprezar  absolutamente  as  propostas  feitas  nos  termos  da 
lei  em  datas  de  3  e  22  de  Janeiro  do  corrente  anno,  pelos 
commandantes  dos  batalhões  ns.  19  e  20,  nomeando  em  7 
de  Abril  officiaes  não  comprehendidos  naquellas  propostas, 
declarando  aliás  inexactamente  as  patentes  por  proposta 
dos  respectivos  commandantes  datada  de  20  de  Março, quan- 
do tal  proposta  nunca  houve. 

«  3.a  Em  que  se  fundou  a  presidência  para  nomear  offi- 
ciaes dos  referidos  batalhões  indivíduos  não  qualificados 
guardas  nacionaes,  taes  como  Luiz  Belarmino  Ledrim,  Ma- 
noel Luiz  da  Paixão,  Severiano  José  de  Moraes  Silva,  Ma- 
noel Leandro  do  Nascimento ,  Francisco  Fernando  dos 
Santos  Júnior,  José  Gomes  Rodrigues,  Francisco  de  Bar- 
ros Leite,  e  Manoel  Hippolyto  de  Lemos ;  sendo  que  o 
primeiro  destes  nomeados,  além  de  não  qualificado,  acha- 
va-se  pronunciado  no  art.  211  do  código  ciiminal,  desde  ide 
Julho  do  anno  passado,  e  ainda  está  dependente  de  julga- 
mento pelo  jury. 

«  4.°  Qual  o  motivo  por  que,  devendo  ser  privado  da  patente 
nos  termos  do  art.  65  da  lei  que  rege  a  guarda  nacional,  o  ca- 
pitão Silvestre  Domingues  da  Silva  Pimenteira,  que  durante 
12  annos,  desde  sua  nomeação,  nunca  se  fardou,  não  obstan- 
te as  reiteradas  admoestações  do  respectivo  eommandante, 
foi  ao  contrario  transferido  de  uma  companhia  para  outra 
melhor,  por  acto  da  presidência,  sendo  assim  premiado  em 
vez  de  punido  por  sua  negligencia. 

«  Paço  da  camará,  8  de  Agosto  de  1857.  —  Salvador  Cor- 
rêa de  Sd  e  Benevides.  > 

O  Sr.  Presidente  : —  A  discussão  do  requerimento  fica 


adiada  para  o  dia  próprio  ,  visto  como  ha  cora  a  palavra 
dous  senhores  que  a  pedirão. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Peço  a  palavra  para  negocio 
urgente. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Tendo  ouvido  o  que  disse 
o  nobre  deputado  pelo  5°  districto  da  província  das  Alagoas, 
cumpre-me  dar  algumas  explicações  que  julgo  satisfarão  a 
camará.  Portanto  espero  da  sua  benignidade  que  conceda 
20  ou  30  minutos  para  que  prosiga  a  discussão  do  requeri- 
mento. 

Consultada  a  camará,  decide-se  affirmativamente. 

O  Sr.  Presidente  •. — Tem  a  palavra  o  Sr.  Araujo  Jorge. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Sr.  presidende,  ainda  hontem 
tendo  tido  occasião  de  encontrar-me  com  o  nobre  deputado 
pela  província  de  Minas,  o  Sr.  Silveira  Lobo,  disse-me  elle 
saber  que  hoje  pretendia  o  honrado  deputado  pelo  5°  dis- 
tricto de  minha  província,  que  acabou  de  orar  j  ustificando 
seu  requerimento,  apresentar  uma  moção  com  o  fim  de  en- 
tender ainda  com  o  actual  presidente  das  Alagoas  no  to- 
cante á  intervenção  que  este  tivera  na  eleição  daquelle  dis- 
tricto. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  da  provincia  em  geral. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :— Então  disse  eu  ao  nobre  deputado 
por  Minas,  que  a  mim  parecera  sempre  de  pouca  importân- 
cia, e  hoje  talvez  de  nenhuma,  o  tratar  de  taes'  assumptos, 
oom  o  que  aliás  se  consumia  não  pouco  tempo  á  casa ;  porém 
que,  como  quer  que  fosse,  se  ainda  se  insistisse  em  novas 
reconsiderações  e  explicações  dessa  eleição  do  Penedo,  aba- 
lançar-me-hia  também  eu  a  tomar  parte  no  debate  como  re- 
presentante de  uma  provincia  de  que  sou  filho,  e  presumo 
conhecer  um  pouco,  e  achar-me  a  par  de  quasi  tudo  que  nel- 
la  sé  tem  passado  de  ha  muitos  annos  (apoiados) ;  que  o  pou- 
co que  houvesse  de  exibir  com  o  fim  principalmente  de  pôr 
termo  a  taes  querellas,  de  nenhum  modo  poderia  impor- 
tar no  menor  desar,  nem  ao  honrado  presidente  da  provín- 
cia, nem  tão  pouco  ao  honrado  deputado  eleito  pelo  5©  dis* 
tricto  ;  podendo  entretanto  acontecer  que  algumas  cousas 
não  lhes  fossem  inteiramente  agradáveis,  pois  eu  certamente 
não  procurava  lisongear  a  SS.  EExs.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  .  — Todos  lhe  fazem  essa  justiça. 

O  Sr.  Araujo  Jorge:  —  E  acerescentei  (prevalecendo-me 
da  liberdade  que  nessa  conversação  nos  concediamos)  que 
me  tinha  desgostado  algum  tanto  o  haver  elle  nobre  deputa- 
do por  Minas  entendido  com  certos  negócios  da  província  das 
Alagoas  ou  actos  de  seu  presidente,  com  o  fim  de  defender, 
defesa  aliás  justa  e  bem  cabida,  a  seu  honrado  irmão.., 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Com  esse  fim  sómente,  não ; 
apresentei  factos  incontestáveis  de  que  o  nobre  presidente 
não  se  pôde  defender,  e  assim  usei  de  um  direito  de  repre- 
sentante da  nação,  que  deve  estar  vigilante  a  respeito  de 
tudo  o  que  se  passa  no  paiz. 

O  Sr.  Araujo  Jorge:— E  já  disse,  e  repito,  que  no  meu 
entender  foi  justa  e  bem  cabida  a  defesa  que  fez  o  nobre 
deputado  a  seu  honrado  irmão,  digno  juiz  municipal  edeor- 
phãos  de  Maceió.  Mas  o  nobre  deputado,  no  intuito  e  por 
occasião  dessa  defesa  tomou  a  tarefa  de  fazer  censuras  um 
pouco  mais  amplas  á  presidência  ;  fallou,  o  é  o  que  lhe  eu 
hontem  dizia,  menos  bem  informado  (apoiados),  dando  assim 
occasião,  que  o  nobre  presidente  de  minha  provincia  apro- 
veitou, para  responder  a  S.  Ex.,  que  exagerara  defeitos  da 
administração,  e  figurára  em  mísero  estado  a  província, 
fazer  uma  defesa  de  sua  própria  administraçãe  de  tal  geito 
e  com  tal  tom  de  elogio,  e  quasi  apotheose,  que  em  verdade 
teria  sido  melhor  que  não  apparecesse,  para  aquelles  que, 
como  eu,  reconhecem  que  tem  sido  má  a  administração  de 
S.  Ex.;  p->rém,  não  pôde  ser  daquellas  que  nos  constituão  na 
obrigação  de  fazer  coro  com  elogios  tão  amplos  e  completos, 
só  porque  felizmente  não  estamos  também  na  má  situação 
de  aproveitarmos  qualquer  ensejo  para  censuras  ou  aceu- 
sações. 

Em  verdade,  senhores,  não  era  licito  interromper  R  S. 
Ex.  quando  fallava  de  toda  a  sua  administração,  todos  os 
.seus  pensamentos  e  todos  os  seus  actos,  de  uma  maneira  tão 
honrosa,  vendo -se  que  S.  Ex.  era  como  que  levado  a  expri- 
mir-se  nesse,  tom,  quando  acabava  de  mostrar,  senão  a 
improcedência  de  certas  increpações  que  lhe  fizera  o  nobre 
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í  deputado  por  Minas,  ao  menos  a  quasi  nenhuma  importância 
delias,  e  a  exageração  com  que  se  quizera  concluir  que  o 

-  presidente  era  um  homem  essencialmente  arbitrário,  e  a 
província  gemia.  E  como  fizesse  eu  uma  semelhante  reflexão 
ao  illustre  deputado,  addicionei  que  havia,  e  por  certo  ha, 
alguma  cousa  de  grave  pelo  que  diz  respeito  a  erro  da 
administração  do  nosso  presidente. 

O  Sb.  Silveira  Lobo  :  —  Enos  e  abusos. 

O  Sr.  Araujo  Jorge:  —  Temos  ali,  e  não  posso  saber  o 
porque,  sendo  certo  que  não  attribuo  a  vão  capricho  nem 
a  má  vontade  de  S.  Ex.,  falta  de  execução  de  lei  em  matéria 
que  nada  menos  importa  do  que  em  nullidade  manifesta  de 
muitos  julgados  crimes  e  eiveis. 

O  Sr.  Silveiba  Lobo  : — A  isto  se  chama  abuso. 

L*ji  Sr.  Deputado:  — Devemos  ouvir.  (Apoiados.) 

O  Sb.  Araujo  Jorge:  —  E'  o  de  que  me  oceuparei  por 
ultimo,  e  sem  duvida  ao  que  alludia  ainda  ha  pouco  em 
aparte  o  nobre  deputado  por  Minas. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Sim,  senhor:  ainda  não  conhe- 
ço o  facto,  e  desejo  muito  ouvi-lo. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Antes  de  tratar  das  cousas  do 
Penedo,  para  quede  novo  chama  a  discussão  o  illnstre  de- 
putado eleito  por  esse  districto,  é  de  rigor  que  eu  faça  uma 
;  observação,  que  de  algum  modo  provoca  um  trecho  do  dis- 
curso que  S.  Ex.  acaba  de  proferir. 

Fallou  o  honrado  membro  não  sei  de  que  intervenção  ou  o 
quer  que  seja  do  nobre  presidente  das  Alagoas  no  circulo 
que  me  deu  a  honra  da  eleição... 

O  Sr.  Benevides :  —  Não;  eu  disse  somente  que  o  resul- 
tado da  eleição  no  districto  de  V.  Ex.  foi  muito  ao  contrario 
do  que  esperava  o  nobre  presidente  das  Alagoas. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  E  eu  peço  licença  ao  honrado  de- 
putado para  exprimir-me  assim :  «  Não  se  tome  por  encom- 
menda  minha  (risadas)  qualquer  cousa  que  se  diga  ácerca 
do  nobre  presidente  das  Alagoas  com  respeito  á  minha  elei- 
ção. Ainda  até  este  momento  não  disse  senão  aquillo  que 
tenho  rigorosa  obrigação  de  pensar  quanto  a  isso,  e  é  que 
jamais  tive  de  S.  Ex.,  nem  poderia  ter,  a  menor  queixa, 
i  Não  sei  se  S.  Ex.  me  guerreou  ;  sei  entretanto  que  tive  de 
concorrer,  solicitando  a  honra  da  eleição  pelo  districto  de 
S.  Miguel,  com  candidatos  mui  dignos,  e  que  no  que  pudesse 
por  ventura  depender  do  presidente  da  província  o  bom 
êxito  de  nossa  causa,  alguns  desses  candidatos  tiahão 
ainda  de  vantajoso  sobre  mim  o  serem  amig03  mais  an- 
tigos de  S.  Ex.  e  seus  parentes.  Não  me  ficava  pois  di- 
reito algum  para  a  menor  queixa,  quando  mesmo  S.  Ex. 
quizesse  ser  benévolo  com  a  sua  candidatura  e  adverso  á 
Minha.  Seja  porém  dito  que  não  procurei  o  favor  de  S.  Ex. ; 
não  é  porque  entenda  ser  isso  menos  honroso  ;  mas  somen- 
te porque  eu  é  que  não  levo  em  gosto  (risadas)  ser  eleito  pelo 
favor  dos  meus  amigos  prosidentes,  e  sim  pela  bondade  dos 
meus  amigos  votantes  e  eleitores  (apoiados) ,  e  dos  parentes 
e  amigos  delles.  (Apoiados.) 

Entrando  no  assumpto — eleição  do  Penedo, — direi  o  como 
se  derão  os  factos  ;  tire  cada  um  as  conclusões  a  que  elles 
se  prestarem,  não  indagarei  saber  a  favor  ou  contra  quem 
devão  de  ser.  (Apoiados.)  O  honrado  presidente  das  Alagoas 
i  teve  sempre  a  linguagem  de  quem  professava  a  não  inter- 
,  venção  das  presidências  na  apresentação  e  escolha  de  candi- 
datos ;  e  mais  me  consta  por  muitas  pessoas  que  era  tam- 
bém um  como  principio  seu  o  desaeoroçoar  as  candidaturas 
de  pessoas  estranhas  á  província,  que  elegia,  e  que  com  ap- 
plicação  mesmo  ao  honrado  deputado  o  Sr.  Benevides 
fizera  S.  Ex.  francamente  exhibição  desse  seu  modo  de 
aentir,  dizendo  até  que  como  eleitor  nunca  toleraria  taes 
pretenções.  A  esse  tempo  não  tinha  ainda  sido  apresentada 
a  candidatura  do  Sr.  desembargador  Francisco  Joaquim 
Gomes  Ribeiro,  que  muitas  pessoas  acreditárão  não  pre> 
tender  a  deputação,  e  que,  di-lò-hei  sem  receio  de  contesta- 
ção, seria  mui  facilmente  bem  succedido  em  qualquer  dos 
districtos  da  província,  e  mais  que  nos  outros  no  do 
Benedo. 

Os  Srs.  Cunha  Figueiredo,  Castello-Brancq  e  outros  : 
— Apoiado. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :—  Trabalhava  o  Sr.  Benevides,  e 
alguns  outros  candidatos ;  e  posto  que  o  Sr.  commandante 
superior  Manoel  Gomes  Ribeiro,  que  teve  no  Penedo  antiga 
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e  legítima  influencia  (apoiados),  mostrasse  nos  dias  próxi- 
mos á  eleição  primaria  o  desejo  de  obter  como  resultado 
delia  eleitores  unisonos,  não  o  conse<iuio,  porquanto  a  in- 
fluencia legitima  de  que  r.li  goza  é  de  certo  tempo  parti- 
lhada com  elle  por  outras  pessoas  igualmente  dignas  e  no- 
táveis do  lugar,  como  sejão  os  Srs.  coronéis  Manoel  Joa- 
qnim  do  Nascimento,  e  Fernandes  Pinheiro. 

O  Sr.  Castello  Branco  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  O  Sr.  tenente-eoronel  Innocen- 
cio  e  o  Sr.  tenente-cononel  Medeiros.  De  não  ser  sabida  a 
candidatura  de  que  ha  pouco  fallei,  de  se  haverem  apresen- 
tado pelo  districto  diversos  outros  candidatos,  nenhum  dos 
quaes  pôde  contar  com  o  anterior  accordo  das  pessoas  que 
mencionei,  resultou  uma  inesperada  scisão,  tanto  mais  fa- 
tivel  quando  tra  a  primeira  vez  que  essas  pessoas  na  posse 
de  concorrer  com  sua  commum  influencia  para  a  eleição  dos 
cinco  representantes  vião-se  limitadas  a  um,  e  não  sabião 
decidir-se  por  qualquer  dos  candidatos,  todos  mui  dignos, 
nenhum  dos  quaes  porém  podia  tão  promptamente  trazer  a 
si  a  boa  vontade  de  todos  os  influentes,  ©  fazer  renascer  por 
esse  meio  o  antigo  accordo. 

Algumas  dessas  pessoas  do  Penedo  entenderão- se  com  o 
nobre  deputado  mais  de  uma  vez,  e  houve  nesse  entretanto 
uma  phase  em  que  se  diz,  e  eu  creio  que  o  Sr.  Benevides 
achou-se  um  pouco  mais  livre  dessa  pouca  disposição  ante- 
riormente manifestada  pelos  candidatos  que  não  fossem  da 
província.  O  nobre  presidente  das  Alagoas  recebeu  desta 
corte  uma  carta  que  supponho  ser  de  algum  dos  honrados 
membros  do  gabinete  transacto  ;  essa  cai  ta  foi  mostrada 
e  lida ;  não  sei  precisamente  o  que  ella  reza,  antes  confes- 
sarei que  ouvi  versões  differentes  quanto  ao  todo  do  seu 
[  contexto,  sendo  accordes  porém  em  affirmar  que  era  fa- 
vorável ao  Sr.  Benevides,  ou  desfavorável  ao  tal  principio 
que  contra  elle  militava.  Em  consequência,  ou  por  esses 
mesmos  dias  sei  que  o  Sr.Dr.  Bahia  da  Cunha,  concunhado 
do  Sr.  Benevides,  fora  autorisado  para  escrever. 

Uma  voz  ;— Fora  autorisado?  ! 

O  Sr.  Araujo  Jorge:  —  Sim, fora  autorisado.  Isto  aqui 
é  mesmo  impessoal  (risadas)  a  escrever  a  pessoas  que  se  in- 
teressavão  pela  eleição  do  Sr.  Benevides,  fóra  das  Alao-ôas, 
affirmando  que  não  devião  mais  ter  receios  da  presidência* 
se  alguns  havia.  Espalhou-se  por  isso  que  era  o  Sr.  Benevides 
candidato  favorecido  pelo  governo ;  devo  porém  notar  que, 
havendp-se  dado  o  quer  que  fosse  de  perturbação  na  eleição 
primaria  da  parochia  da  Mata-Grande  do  mesmo  districto  do 
Penedo,  foi  essa  eleição  suspensa,  e  veio  pessoalmente  ex- 
por o  occorrido  ao  predensite  da  província  uma  das  pessoas 
influentes  daquella  localidade;  fallei  com  esse  senhor, 
tanto  em  sua  vinda  como  na  volta,  e  sei  que  tivera  em  res- 
posta de  S.  Ex.  conselhos  e  instrucções  para  que  a  eleição 
se  fizesse  em  tempo  e  na  maior  paz  ;  e  mais  sei  que  S.  Ex. 
não  declarara  definitivamente  a  essa  pessoa,  que  lhe  per- 
guntára  qual  o  candidado  do  districto  do  Penedo,  dizendo 
somente  quaes  os  que  suppunbamais  ou  menos  aceitáveis, 
e  promettendo  entretanto  sua  declaração  ultima  a  tal  res- 
peito. 

,  Ficava  por  isso  o  Alto  S.  Francisco,  ou  o  2<j  collegio  do 
districto  do  Penedo,  com  um  de  seus  votos  promettido  ao  Sr. 
Carlos  Lobo,  que  era  ali  recebido  como  o  deputado  sup- 
plente,  e  senão  todo,  ao  menos  em  a  sua  maior  parte,  dis- 
posto a  annuir  ao  desejo  do  presidente  quanto  ao  outro  voto 
que  devia  crer-se  seria  determinado  depois  de  arranjado 
um  accordo  na  cidade  do  Penedo  e  froguezias  que  com  ella 
formão  o  1<>  collegio. 

Esso  desideratum  de  muitos  tornou-se  para  cada  um  dos 
influentes  menos  fácil  depois  dessas  vacillações,  de  que  fo- 
rão  causa,  effeito;  ou  uma  e  outra  cousa  a  seu  turno 
essas  cartas  de  que  fallei,  e  as  versões  que  se  lhes  davão.' 
Dous  factos  então  apparecêrão  na  provinda  em  relação  ao 
Penedo  :  —  o  abandono  da  eleição  por  parte  de  quasi  todos 
os  influentes  daquella  cidade,  íicando  em  campo  creio  que 
somente  um  desses  senhores  que  a  tinhão,  e  reunindo  os 
eleitores  a  si,  e  a  apresentação  mui  retardada  da  candida- 
tura do  Sr.  desembargador  Gomes  Ribeiro. 

A  par  disso  se  disse  que  propostas  de  não  sei  que  transac- 
ções forão  feitas  ao  honrado  Sr.  Benevides  como  presidente 
de  Sergipe,  que  não  quiz  ou  não  pode  aceita-las.  Carta  ou 
cartas  forão  escriptas  da  capital  para  o  Alto  S.  Francisco 
contendo  a  explicação,  ou  como  quer  que  se  chame  ácerca 
do  um  dos  votos  daquelle  collegio  ;  não  pedia  a  isso  dar-se 
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nome  de  proposição,  se  por  ventara  tratava-se  do  nome 
d;»  Sr.  desembargador  Gomes.  Ribeiro.  >  . 

Essas  cartas  não  chegarão  a  tempo,  nem  era  isso  possível, 
porque  logo  na  capital  íbrão  bastante  retardadas,  nao  direi 


que  de  proposto.  Simultaneamente  com  todas  essas  cir- 
cumstancias,  dava-se  a  circumsiancia  mui  attendivelde 
ser  a  candidatura  do  Sr.  Benevides  constantemente  ^  pedida 
e  recommendada  instantemente  por  pessoas  da  província  de 
Sergipe. 

O  Sr.  Barão  de  Maroim  :  —  Pela  minha  parte  posso  asse- 
verar que  nenhum  passo  dei  nesse  sentido. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Não  direi  o  contrario  do  que 
affirma  o  honrado  deputado;  mas  dizia  eu,  e  repito,  recom- 
mendada instantemente  por  pessoas  da  província  de  ber- 
gipe  que  têm  armais  intimas  relações  de  amizade  e  paren- 
tesco no  Penedo,  e  não  pouco  extensas  relações  de  todo  o 
género  em  toda  a  margem  esquerda  do  S.  Francisco. 
{Apoiados.)  •  i.  j 

Eis  portanto  o  como  se  deu  a  eleição  do  5°  districto  das 
Alagoas.  {Apoiados.)  São  estes  os  factos,  e  tal  foi  sua  fi- 
liação. 

O  Sr.  Castello  Branco  :  —  E'  a  verdadeira  explicação 
das  eleições  do  Penedo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :— Respeitarei  as  conclusões,  quaes- 
quer  que  sejão,  que  outros  senhores  entendão  dever  delles 
tirar ;  é  um  negocio  decidido.  Declaro  porém  que  pela  mi- 
nha parte  concluo :  primo,  que  a  eleição  do  honrado  Sr.  Be- 
nevides nada  tem  de  illegitima ;  secundo,  que  estes  mesmos 
factos  uma  vez  bem  estudados,  assim  como  ornais  que  ain- 
da ha  pouco  disse  o  mesmo  honrado  Sr.  Benevides,  servem 
igualmente  para  mostrar  que  nós  os  Alagoanos,  pouco 
numerosos,  pouco  fortes,  habitantes  de  pequena  província, 
e  sempre  amantes  da  ordem  publica,  nem  por  isso,  nem 
por  cousa  alguma,  estamos  em  todo  caso,  e  para  tudo  quan- 
to possa  querer  um  presidente,  ainda  acobertando  se  com  o 
amor  da  ordem,  dispostos  a  obedecer  a  seusmenores  acenos, 
a  mudar  de  vontade  quantas  vezes  elle  mude  (apoiados), 
sobretudo  no  que  diz  respeito  a  eleições  (apoiados);  e 
para  comprova-lo  melhor,  não  me  eximirei  de  recordar  que 
um  dos  mais  distinctos  Brasileiros  que  têm  presidido 
aquella  provinda  teve  de  passar  por  mui  amargos  dissabo- 
res, somente  porque  um  memento  se  acreditou  que  S.  Ex. 
ia  dar  ás  eleições  uma  direcção  que  não  agradava  (apoiados); 
dissabores  que  por  circumstancias  que  não  são  para  agora 
referir,  tive  eu  mesmo  de  partilhar  com  esse  illustre  presi- 
dente (Apoiados.) 

O  Sr  Cunha  Figueiredo  :  —  Creio  que  não  se  refeie  a 
tempo  de  minha  administração. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Certamente,  não.  Refiro-me  ao 
Sr.  conselheiro  Souza  Franco.  E  daqui  já  deve  ver- se 
que  ainda  menos  fácil  ha  de  ser  que  qualquer  uma  outra 
pessoa,  embora  de  muito  mérito,  consiga  sua  aceitação  com 
pouco  tempo  de  estada  na  província,  e  quando  se  nao  trata 
<le  uma  imposição  armada,  como  uma  vez  ou  outra  tem  acon- 
tícido  neste  mundo.  (Apoiados.) 

Peço  licença  ao  honrado  Sr.  Benevides  para  dizer  que 
sou  daquelies  que  reconhecem  que  S.  Ex.  era  mais  que 
muito  digno  de  merecer  a  eleição  provincial  de  que  fallou, 
e  muito  digno  de  ser  muitas  vezes  reeleito;  mas  quando 
essa  primeira  eleição  teve  lugar,  não  sendo  ainda  sua 
eleição  bastante  conhecida  cm  toda  a  província  ( 
eleição  fazia-sc  pelo  systema  antigo),  sua  can 
foi  protegida  com  a  apresentação  ,  não  imposição  for- 
çada é  verdade,  do  seu  nome  e.  de  poucas  pessoas  mais 
(quatro  ou  seis)  em  uma  chapinha  do  chefe  de  policia. 
(Apoiadis.)  E  sou  eu  mesmo  testemunha  de  que  em  uma 
parochia  ou  collegio  de  nada  menos  que  90  eleitores  isso 
sérvio  de  alguma  couca  em  favor  de  alguns  desses  candi- 
datos, sem  causar  entretanto  descontentamentos,  perque 
havia  grande  margem. 
i'«v  voz  :  — E'  verdade. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Agora  direi,  em  relação  ao  as- 
sumpto próprio  do  requerimanto  do  nobre  deputado  pela 
minha  província,  primeiramente  que  devo  reconhecer  muito 
mais  habilitado  em  todo  o  sentido  para  sobre  isso  dar  explica- 
ções, e  informar-nos,  o  nobre  presidante  das  Alagoas;  e  em 
segundo  lugar,  e  mesmo  com  o  íim  de  melhor  provocar  esse 
juízo  deS  Ex.,observar-lhe  heiquenão  sei  facilmente  acei- 
tar a  sua  theoria  e  a  do  nobre  ex  presidvnte  do  Ceará,  mani- 
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festada  hoje  nos  apartes  que  nerão  ao  nobre  deputado  autor 
do  requerimento  que  nos  oceupa.  Já  é  mui  serio  o  que  no 
requerimento  se  contém  ;  sua  leitura  basta  para  queconsi-  i 
deremos  importante  o  caso ;  e  demais  disso  não  sei  como 
poder  se- ha  dizer  ainda  não  organisada  a  guarda  nacional 
das  Alagoas,  que  eu  supponho  havê-lo  sido  em  toda  a  pro- 
vincia  desde  a  administração  do  honrado  conselheiro  o  Sr. 
Cunha  Figueiredo. 

O  Sr.  Si  e  Albuquerque  :  —  Menos  no  Penedo  ;  não  es- 
tava ali  organisada  ainda. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Cuido  que  neste  ponto  está  o 
nobre  deputado  enganado ;  faltaria  a  nomeação  de  alguns, . 
ou  mesmo  de  muitos  officiaes.... 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  Apoiado  ;  faltava  officiali- 
dade  subalterna  na  comarca  do  Penedo. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Bem.  Ao  que  se  contém  no  re- 
querimento, somente  acerescento  em  resposta  ao  que  já  nos 
disse  em  um  aparte  o  honrado  presidente,  que  eu  não  sei 
como  considerar -se  não  organisada  uma  guarda  nacional 
onde  funeciona  o  commando  superior ;  estão  em  exercício  os 
tenentes-coroneis,  ha  majores,  paradas,  escriptuiação,  mui- 
to livro,  despezas,  etc,  etc. 

Passarei  a  final  ao  ponto  menos  connexo  talvez  com  o 
mais,  que  nos  tem  tomado  o  tempo,  e  que  entretanto  é  de 
inteira  importância. 

O  honrado  presidente  das  Alagoas  determinou  e  tem  leito 
que  permaneça  o  seguinte  :  O  juiz  de  direito  da  comarca  das 
Alagoas,  que  consta  hoje  dos  termos  da  cidade  das  Alagoas 
e  S.  Miguel,  reside  e  exerce  toda  a  sua  j  urisdicção  no  crime 
e  cível  no  termo  de  Santa  Luzia,  que  aliás  pertence  á  co- 
marca de  Maceió. 

Uma  voz  :  —  Quem  é  o  juiz  ? 
O  Sr.  Silveira  Lobo  diz  algumas  palavras. 
O  Sr.  Castello-Bratíco  :  —  Que  também  é  um  digno  mal 
gistrado.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Note  a  camará  que  nada  tenho 
por  agora  com  o  juiz,  eu  trato  de  mostrar  o  que  é  que  me 
fez  dizer  que  o  actual  presidente  das  Alagoas  commettêra 
e  deixava  continuar  um  erro  grave,  uma  inexecução  de  lei 
de  que  se  seguião  grandes  e  irremediáveis  males,  que  aliás 
não  era  difficil  ter  evitado.  Chamei  erro  por  me  parecer  e 
único  termo  próprio,  e  não  para  que  se  dê  a  esta  palavra 
sentido  algum  offensivo  ao  caracter  e  intenções  de  S.  Ex.; 
isso  não  consentirei ;  e  se  por  ventura  não  tenho  eu  razão, 
caia  sobre  mim  o  ter  errado,  castigado  ficarei  com  o  ser  meu 
o  «rro. 

O  Sr.  Si  e  Albuquerque  :  —  Havia  um  acto  do  governo 
imperial. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Perdôe-me.  Qual  poderá  ser  ja- 
mais o  acto  do  governo  que  tenha  o  poder,  o  valor,  o  prés- 
timo de  dar  ao  iuiz  de  direito  da  comarca  das  Alagoas,  que 
desde  a  ultima  circumscripção  das  comarcas  da  província  pela 
única  autoridade  competente,  que  é  a  assembléa  provincial, 
que  teve  lugar  em  1854.  sendo  presidente  que  sanecionou 
o  acto  o  actual  Sr.  ministro  da  marinha;  como  poderá, 
dio-o,  o  juiz  de  direito  dessa  comarca  exercer  funeção  algu- 
ma no  termo  de  Santa  Luzia  do  Norte,  que  por  aquelle  acto 
foi  desligado  da  comarca  das  Alagoas  e  reunido  á  de  Ma- 
ceió?! (Apoiados.) 

Umv  voz  —  Quem  é  o  juiz? 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  O  juiz  da  comarca  das  Alagoas 
que  foi  mandado  exercer  jurisdicção  em  Santa  Luzia  do 
Norte  é  um  honrado  e  antigo  magistrado  (apoiados)  ,  tem 
vinte  e  tantos  annos  de  serviço,  é  de  uma  probidade  reco- 
nhecida por  todos  (apoiados) ;  tem  prestado  serviços  árduos 
e  difficeis  (apoiados),  e  alguns  tão  difficeis,  que  o  têm  atra- 
sado um  tanto  na  sua  carreira.  (Apoiados.) 

Qual  poderia  ser  o  acto  do  governo  imperial  em  taes  cir- 
cumstancias que  servisse  para  outra  cousa  que  não  fosse  o 
determinar  o  presidente  a  fazer  suas  observações,  e  obter 
que,  conhecido  melhor  o  caso,  outra  cousa  se  determinado '. 

(Ha  alguns  apartes.) 

Um  %  voz:— Era  um  aviso,  o  dev^r  do  presidente  eia 

cumpri-lo. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Não  ha  tal ;  dever,  propriamen- 
te dever,  era  justamente  o  contrario.  (Apoiados.) 

Demais,  souberes,  não  saiamos  da  esphera  do  que  é  exac- 
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to  e  averiguado.  Se  tal  avis*o  houvesse  consignado  tal  cousa, 
seria  um  aviso  que  nada  avisava,  seria  precisamente  um  des- 
aviso.  O  que  ha  porém  é  o  seguinte  : 

Ainda  quando  Santa  Luzia  do  Norte  fazia  parte  da  co- 
marca das  Alagoas,  foi  nomeado  juiz  municipal  e  orphãos 
para  os  termos  reunidos  de  Alagoas  e  Santa  Luzia  o  Sr.  Dr. 
Quintino  de  Miranda ;  e  por  isso  ao  desligar-se  da  comarca 
este  segundo  termo,  perguntou-se  ao  governo  imperial  se 
aquells  juiz  continuava  ou  não  a  exercer  jurisdicção  nos  dous 
termos,  de  que  sua  carta  rezava  ser  elle  juiz,  não  obstante  a 
nova  divisão  das  comarcas  ;  e  foi  respondido  por  um  aviso, 
que  em  verdade  não  li,  que  o  juiz  continuava  na  sua  antiga 
jurisdicção.  Ora,  bem  se  vê  que  isto  pôde  ser  olhado  como 
um  pouco  anómalo,  não  é  comtudo  incurial,  não  è  erro, 
não  tem  ao  menos  semelhança  com  o  de  que  tratamos. 
(Apoiados.) 

(Ha  alguns  apartes.) 

São  de  insanável  nullidade  como  actos  presididos  ou  pro- 
feridos por  juiz  inteiramente  incompetente  (apoiados),  a 
qualificação  dos  jurados,  a  presidência  do  jury  e  suas  sen- 
tenças {apoiados),  as  appellações  por  elle  interpostas  (apoia- 
dos), as  correições,  os  provimentos  de  aggravos,  etc,  etc. 
(Apoiados.) 

O  mesmo  se  dá  com  os  actos  do  promotor,  o  Sr.  Dr.  Felix 
da  Costa  Moraes,  que  foi  mandado  ahi  funccionar,  e  não  tem 
titulo  senão  de  promotor  publico  da  comarca  das  Alagoas, 
a  que  não  pertencerá  o  termo  de  Santa  Luzia  do  Norte  em- 
quanto  a  assembléa  provincial,  e  somente  ella,  com  a  sanc- 
ção  do  presidente,  não  revogar  a  sua  lei.  (Apoiados.) 

Talvez,  senhores,  devesse  este  negocio  ser  tratado  mais 
particular,  cu  menos  solemnemente,  entendendo  nos  com  o 
ministério  da  justiça.  Meu  estado  de  saúde,  como  é  visto, 
não  me  tem  permittido  este  anno  procurar  os  honrados  mi- 
nistros para  negocio  algum.  Não  tomarei  mais  tempo  á  casa; 
não  tenho  mesmo  outro  assumpto  para  agora,  e  sento-me. 
(Muito  bem,  -muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  (pela  ordem)  :  —  Sr.  presidente, 
V-  Ex.  vio  que  pedi  urgência  para  a  continuação  da  discus-  j 
são  por  meia  hora,  crendo  que  me  caberia  a  palavra  neste  I 
pequeno  espaço  de  tempo,  afim  de  explicarmuito  ligeiramen-  1 
te  alguns  actos  da  minha,  administração  ;  V.  Ex.  vio  que  | 
o  meu  collega  deputado  pelo 4°  districtodas  Alagoas,  tendo 
de  fazer  algumas  considerações  sobre  o  requerimento  em 
discussão,  consumiotodo  o  tempo  votado;  peço  pois  á  camaia  j 
que  se  digne  de  continuar  a  sua  benevolência  para  comigo  | 
approvanao  a  urgência  que  peço  para  ainda  proseguir  esta 
discussão  por  meia  hora  ;  prometto  ser  muito  breve. 

Approvn-se  esta  r.ova  urgência  ;  continiía  por  consequên- 
cia a  discussão  do  requerimento. 

O  Su.  Sá  e  Albuquerque  :  — Sr.  presidente,  numa  das 
sesfcõeb  anteriores  um  illustre  representante  pela  província  i 
de  Minas-Geraes  abrio  um  largo  debate  acerca  da  minha  | 
administração  na  província  das  Alagoas  ;  tomando  então 
parte  na  discussão  tive  occasião  de  explicar  com  a  sin- 
ceridade que  era  do  meu  dever,  e  a  que  tinha  direito  esta 
augusta  camará,  os  factos  que  merecerão  as  censuras  do 
nobre  representante  por  Minas.  A  camará,  por  sentimentos 
de  benevolência,  ou  mesmo  de  justiça,  dignou-se  de  ouvir- 
rne  attenta,e  sua  decisão,  que  me  pareceu  transluzir  nes3a 
manifestação  de  seus  sentimentos,  não  foi  a  meu  ver  fa- 
vorável ao  meu  contendor. 

Depois  dessa  discussão,  Sr.  presidente,  acreditei  que  não 
teria  mau  necessidade  de  pedir  a  V.  Ex.  e  á  camará  novas 
provas  de  benevolência  e  attenção  em  um  novo  debate  acer- 
ca da  minha  administração  ;  illudi-me,  o  discurso  que  aca- 
bou de  proferir  o  nobre  ex-presidente  de  Sergipe,  com  o  fim 
de  demonstrar  a  legitimidade  de  sua  eleição  pelo  5o  districto 
da  província  das  Alagoas,  contém  proposições  que  exigem 
algum  reparo  de  minha  parte. 

Serei  breve  ;  direi  apenas  aquillo  que  me  parecer  absolu- 
tamente indispensável,  não  Só  para  restituir  a  verdade  aos 
factos,  como  para  arrebatar  a  minha  possea  administrati- 
va desse  turbilhão  de  fantásticos  desacertos  em  que  o  nobre 
ex  presidente  de  Sergipe  procurou  envolve  la. 

Sei  bem,  senhores,  que  a  minha  porição  é  difBcil.  Houve 
um  tempo,  que  não  ó  muito  remoto,  em  que  mereci  a  eon- 
ríatiça  do  nobre  ex-presidente  de  Sergipe,  confiança  em  pon- 
to tao^ elevado,  que  tocava  ou  á  intimidade  do  amigo,  ou  á 
temeridade  do  administrado*  fácil  e  pouco  resguardada.... 
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Seja  o  que  fòr,  o  que  é  certo  é  que  me  acho  hoje  deposi- 
tário, sem  o  querer,  da  vida  inteira  administrativa  do  nobre 
presidente  de  Sergipe,  e  este  deposito  que  me  foi  confiado 
tenho  como  sagrado,  embora  mesmo  muito  incommodo 
neste  momento.... 

O  Sr.  Carrão-. — Se  não  são  factos  de  policia  secreta, 
devem  vir  ao  publico. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Eu  o  tenho  como  sagrado, 
embora  muito  incommodo. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Esta  phrase  nos  obriga  a  faser  conjec- 
turas. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Não  o  posso  vedar.  A  minha 
posição  é  ainda  difíicil,  senhores,  porque  o  nobre  deputado, 
que,  não  ha  muito,  era  também  meu  collega  em  adminis- 
tração, está  hoje  fóra  desse  cargo,  e  a  discussão  larga  e 
franca  ácerca  de  sua  eleição  não  poderia  deixar  de  envolver 
o  seu  caracter  de  administrador.  Envolvê-lo  na  discussão 
seria  hoje  pouca  generosidade.  Entendo  que  não  devo  pau- 
tar a  minha  linha  de  conducta  pela  do  nobre  deputado.  São 
princípios  rigorosos  que  professo  em  minha  vida  publica. 
(Apoiados.) 

Assim,  entrando  na  discussão,  explicarei  apenas  os  fac- 
tos de  que  se  oceupou  o  nobre  ex-presidente  de  Sergipe,  e 
confio  que  a  camará  se  convencerá  de  que  não  houve  exac- 
tidão na  exposição  dos  factos  mencionados,  de  que  uns  são 
destruídos  pelos  outros,  e  de  que  finalmente  a  administra- 
ção da  província  das  Alagoas  não  praticou  actos  de  qual- 
quer género  que  fosse  por  causas  menos  justas. 

Sr.  presidente,  o  motivo  principal  que  allegou  o  nobre  ex- 
presidente  de  Sergipe  para  apresentar  o  seu  requerimento 
ácerca  de  negócios  das  Alagoas  é,  como  elle  disse,  apertur- 
bação  ou  desorganisação  da  guarda  nacional  do  cominando 
superior  do  município  do  Penedo.  Disse  o  nobre  deputado 
que  a  guarda  nacional  ali  se  acha  em  desorganisação  depois 
da  eleição. 

Senhores,  não  é  isto  exacto  ;  se  eu  pudesse  neste  mo- 
mento compulsar  e  mostrar- vos  os  relatórios  dos  dous  últi- 
mos presidentes  da  província  das  Alagoas,  vós  veríeis  que 
nunca  havia  sido  definitivamente  organisada  a  guarda-na- 
cíonal  daquelle  município;  appello  para  o  Sr.  conselheiro 
José  Bento  da  Cunha  Figueiredo,  e  para  o  nobre  ministro  da 
marinha. 

O  Sr.  José  Bento  :  —  E'  verdade. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  (  depois  de  alguma  pausa)  — 
Sinto  não  ver  presente  o  nobre  ministro  da  marinha.  Se- 
nhores questões  de  influencias  locaes  nunca  permittirão  que 
essa  guarda  nacional  fosse  regularmente  organisada.  Exis- 
tião  com  efivjto  nomeados  os  dous  tenentes-coroneis  e  al- 
guns poucos  officiaes.  Quasi  todos  os  postos  subalternos 
esta  Vão  vagos,  porque  as  desavenças  que  reina  vão  entre  o 
comrnandante  superior  e  os  respectivos  tenentes-coroneis 
oppunhão^se  a  qualquer  accordo  ácerca  dos  officiaes  su- 
balternos. 

Nestas  circumstancias  entendi  por  muito  tempo  que  não 
devia  destruir  a  influencia  de  uns  reforçando  a  de  outros ; 
e  o  que  fiz  então  ?  Imitei  o  prudentíssimo  exemplo  dos  meus 
dignos  antecessores  ;  procurei  diplomatisar  nesse  negocio, 
mantendo  a  todos  em  sua  influencia,  salvando  todavia  os 
interesses  do  serviço  publico  

O  Sr.  Silveira  Lobo:  — Diplomacia  em  matéria  de  admi- 
nistração não  sei  o  que  seja. 

O  Sr.  Sl  e  Albuquerque: —  E'  ás  vezes  necessária. 
(Apoiados.)  Mas  tendo  de  retirar-me,  confiando  a  adminis- 
tração a  mãòs  interinas,  embora  vigorosas,  entendi  quenão 
devia  deixar  esse  legado  difficil  e  talvez  de  desgostos  admi- 
nistrativos, e  então  cortei  as  difficuldades,  fazendo  prevale- 
cer os  inter  sses  públicos  sobre  as  desavenças  das  influen- 
cias locaes. 

Assim  pois,  usando  da  attribuição  conferida  aos  presiden- 
tes d*e  províncias  pelo  aviso  do  ministério  da  justiça  de  4  de 
Janeiro  de  1855,  de  nomear  officu.es  pata  os  batalhões  ainda 
não  organisados,  independentemente  de  propostas,  fiz  essas 
nomeações.  Pedi  informações  aos  tenentes- coronéis,  e  ao 
comrnandante  superior,  ^  tendo-as  diante  dos  olhos,  escolhi 
os  nomes  que  me  parecerão  dignos  da  tainha  ccnliauça  e 
dos  cargos  honrosos  que  ião  exercer. 

Mas,  disse  o  nobre  deputado  que  o  presidente  das  Alagoas 
fez  nomeações  qu'0  recahirão  em  indivíduos  que  as  não 
merecião.... 
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O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Que  não  estavão  qualificados. 

O  Sr.  SA  e  Albuquerque  :  —  Faço  uma  revelação,  e  es- 
pero que  a  camará  me  acreditará,  e  é  que  nomeando  esses 
officiaes,  estava  na  convicção  profunda,  como  amda  estou 
hoje,  de  que  elies  se  achavão  no  caso  de  ser  nomeados;  se 
porém  ao  depois  me  convencesse  do  contrario,  eu  retiraria 
as  nomeações.  (Apoiados.) 

Entre  os  indivíduos  mencionados  no  requerimento  do 
nobre  deputado  lia  um  de  que  tenho  inteiro  conhecimento ; 
é  o  alferes  Manoel  Luiz  da  Paixão,  que  nomeei,  no  tempo  da 
epidemia  do  choleia-morbus ,  alferes  de  policia ;  era  elle 
então  sargento  da  guarda  nacional  do  Penedo,  e  como  tal 
não  podia  deixar  de  ser  qualificado.  Permitta-me  pois  o  no- 
bre deputado  que  lhe  diga  que  o  documento  a  que  elle  se 
referio  pôde  não  ser  exacto  acerca  dos  outros  ®fficiaes  do 
mesmo  modo  que  o  não  é  acerca  deste,  e  isto  devo  crer  tan- 
to mais  quanto  não  posso  facilmente  admittir  o  facto  de 
apresentar  o  digno  commandante  superior  da  cidade  do  Pe- 
nedo para  officiaes  da  guarda  nnçional  do  seu  commando 
cidadãos  sem  as  qualificações  da  lei. 

Sem  esta  convicção,  repito,  eu  não  teria  feito  as  nomea- 
ções, ou  te-las-hia  opportunamente  revogado,  porque,  pe- 
nhores, um  presidente  quando  não  é  caprichoso  nenhum  m- 
resse  pôde  ter  senão  em  aceitar  (apoiados)  :  se  erra,  procura 
corrigir  o  erro,  emenda-lo.  Assim  pensov  assim  procedo 
sempre,  e  folgo  de  declarar  que  neste  ponto  são  estes  os 
princípios  que  professo  na  administração.  (Apoiados.)  _ 

Mas  Sr.  presidente,  disse  o  nobre  deputado:  «Admira 
que  o  presidente  das  Alagoas  tendo  propostos  feitos  pelos 
respectivos  tenentes  coronéis,  não  escolhesse  um  só  indivi- 
duo dos  contemplados  nas  propostas.»  Senhores,  ha  equivoco 
da  parte  do  nobre  deputado  ;  não  posso  citar  nomes,  mas 
tenho  idéa  segura  de  que  escolhi  nomes  não  só  dos  propos- 
tos pelos  tenentes-coroneis,  como  dos  ofíerecidos  pelo  com- 
mandante superior  ;  maB  saiba  a  camará  que  na  proposta  de 
um  dos  tenentes  coronéis  vinha  contemplado  para  alferes- 
secretario  um  homem  que  havia  sido  accusado  e  convencido 
de  falsidade  pelos  tribunaes  do  paiz.. . . 

E  deveria  eu  approvar  esta  proposta?  Decididamente  nao 
o  faria  Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  representante  pelo 
50  districto  das  Alagoas,  querendo  pôr  em  relevo  as  virtu- 
des ou  influencia  dn  tenente -coronel  da  guarda  nacional  do 
municipio  do  Penedo  Innocencio  José  da  Costa,  protector 
da  eleição  do  nobre  deputado,  procurou  rebaixar  a  influen- 
cia, deslustrar  a  importância,  amesquinhar  o  mérito  e  as 
distinctas  qualidades  do  commandante  superior  da  comarca 
do  Penedo  o  coronel  Manoel  Gomes  Ribeiro. 

O  Sr.  Castello  Branco  e  outros  senhores: — Muito 
digno  Alagoano. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Senhores,  o  nobre  deputado 
não  foi  conferente  comsigo.  O  nobre  deputado  esqueceu-se 
de  que  quando  fazia  os  planos  de  sua  eleição  na  província 
deSergipe  dizia  ao  presidente  de  Alagoas:  «  V.  Ex.  encontra 
em  um  cidadão  da  comarca  de  Penedo  um  homem  que  re- 
presenta aprobidade,a  distincção,  a  influencia  legitima  sobre 
todos  os  da  comarca,  é  o  commendador  commandante  supe- 
rior Manoel  Gomes  Ribeiro.  >  Se  o  nobre  deputado  consente, 
lerei  as  suas  cartas  acerca  deste  assumpto. 

Elias  aqui  estão,  podem  ser  lidas  por  quem  o  quizer. 
(EntregaascariasaoSr.Bmevid.es.) 

O  commandante  superior,  Gomes  Ribeiro,  pôde  ter  de- 
feitos, mas  não  tem  o»  das  paixões  exaltadas,  o  das  perse- 
guições contra  os  seus  adversários,  o  das  animosidades^  po- 
liticas inconciliáveis.  A  moderação  e  a  placidez  de  espirito 
desse  cidadão  repellem  taes  defeitos.  (Apoiados  de  alguns 
Srs.  deputados  das  Alagôas  e  Sergipe.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —Não  se  esqueça  da  sua  ultima 
carta,  que  foi  retardada  em  Maceió. 

O  Sr  S  i  t  Albuquerque  :  — Isto  é  um  sonho  como  outros 
muitos  de  V.  Ex.  O  nobre  ex-presidente  de  Sergipe,  referin- 
do-se  á  carta  que  eu  confidencialmente  havia  escripto  ao 
nobre  ex-ministro  do  império,  disse  que,  para  nuUificar  a 
sua  eleição  na  provincia  das  Alagôas^ cu  tratára  de  insinuar 
ao  governo  imperial  que  a  sua  candidatura  não  seria  bem 
succedida  sem  a  protecção  do  governo. 

Não  é  justo  o  nobre  deputado  crendo  que  eu  tinha  in- 
teresse em  nuUificar  a  sua  eleição.  Eu  acreditava , 
é  verdade,  que  a  eleição  do  nobre  deputado,  sem  o  em- 
prego de  meios  que  a  honestidade  e  o  bom  senso^  reprovão, 
não  poderia  vingar.  Não  usava  ,  pensando  assim ,  e  em 


meu  apoio  invoco  a  autoridade  mesmo  do  nobre  deputado^ 
que  mais  de  uma  vez  asseverou  me  que  a  sua  eleição,  sem 
protecção  do  governo,  não  poderia  ser  feliz.  Quando  assii 
se  exprimia  o  nobre  deputado,  não  desprezava  os  cálculos 
da  moralidade.  Assim  também  calculava  eu. 
O  Sr.  Benevibes  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sá  e  Albuqurque  :  —  Eu  não  faço  a  injustiça  qn 
o  nobre  deputado  faz  á  provincia  das  Alagôas. 

Senhores,  os  meus  princípios  nesta  matéria  são  os  seguin 
tes:  Depois  de  seriei  do  Estado  a  ultima  reforma  eleitoral  so 
bre  a  qual  os  povos  tinhão  depositado  as  suas  esperanças  de 
uma  representação  nacional  de  sua  livre  escolha,  era  rigoroso 
dever  dos  executores  dessa  lei  não  mistifica-la ;  e  de  certo  não 
procederia  assim  o  presidente  de  provincia  que  sem  relações] 
em  uma  localidade,  pondo  em  jogo  os  esforços,  as  influen- 
cias boas  ou  más  de  seus  administrados,  invocando  o  nome 
do  governo  que  elle  nunca  deve  trahir,  promovesse  a  sua 
eleição  com  o  huxíIío  exclusivo  de  taes  meios.  Um  procedi- 
mento igual  não  seria  uma  verdadeira  violação  da  lei  ?  A 
lei  decretou  a  incompatibilidade  aos  presidentes  de  provin- 
cia para  evitar  o  emprego  de  taes  meios  (apoiados)  e  os  pre- 
sidentes de  provincia  com  os  mesmos  elementos  que  a  lei 
prohibio devem fazer-se  eleger9  Eununca  ofaria.  (Apoiados.) 

Assim,  comquantò  eu  entenda  q\ie  a  eleição  do  nobre  de- 
putado pelo  50  districto  das  Alagôas  não  é  illegitima  como  sm 
nonymo  de  Wegal,  todavia  devo  declarar  que  tenho-a  em 
conta  de  iliegitirna  no  espirito  da  lei.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Benevibes  : — Não  sou  cidadão  brazileiro  ? 

O  Sr.  Sá'  e  Albuquerque  :—  Não  o  nego  ;  mas  digo  qué 
aceitando  certas  heranças  devemos  recebê-las  com  todos  05 
seus  legados.  Proceder  diferentemente  é  trahir  nossos  de- 
veres. 

O  Sr.  Beneyibes  dá  um  aparte. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  Eu  de  certo  não  me  apresen- 
taria candidato  com  taes  auxilios,  porque  entre  outros 
motivos  não  quereria  achar-me  na  situação  penosa  em  que 
se  achou  o  nobre  deputado  de  aceitar  os  esforços  e  empenhos 
dos  influentes  de  Villa-Nova,  de  Sergipe,  para  as  influencias 
de  Pão  de  Assucar  nas  Alagôas. 

O  Sr.  Benevides  :— Quem  disse  isto  ? 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  -.— V.  Ex.  mesmo,  daquella  ca 
deira,  quando  orou  numa  das  sessões  anteriores. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  mencionou  factos  que: 
entretecidos  no  seu  discurso,  formão  uma  extensa  rede  de 
contradicções.  Disseque  o  presidente  das  Alagôas,  no  cir- 
culo do  Penedo,  protegeu  ora  a  um  ora  a  outro  candidato 
ora  a  este  ora  áquelle,  e  que  igual  procedimento  tivera  nos 
círculos  deS.  Miguel  e  Maceió;  não  sendo  o  triumpho  do 
lado  de  nenhum  dos  candidatos  da  presidência.  A  simples 
narração  de  taes  factos,  contra  os  quaes  protestão  os  resul- 
tados eleitoraes,  como  assevera  o  mesmo  nobre  deputado 
é  a  melhor  justificação  do  meu  comportamento. 

Não  acredito  que  o  nobre  deputado  se  queira  collocar  aci- 
ma desses  nomes  respeitáveis  que  citou.  O  desembargado! 
Francisco  Joaquim  Gomes  Ribeiro,  filho  da  provincia  das 
Alagôas,  do  circulo  do  Penedo,  aonde  conta  numerosos  pa- 
rentes e  amigos,  magistrado  honradíssimo,  parlamentai 
distincto  de  muitas  legislaturas,  não  necessitava  de  apoi( 
da  presidência  para  a  sua  eleição,  e  a  sua  candidatura  serií 
a  meu  ver  feliz  se  elle  não  antepuzesse  os  seus  deveres  d< 
desembargador  da  relação  de  Pernambuco  á  sua  reeleição 
(Numerosos  apoiados  ) 

Tudo  isto  convence  de  que  não  intervim  na  eleição  ;  s< 
tivesse  intervindo,  outros  serião  os  resultados,  a  serem  ver 
dadeiras  as  asseverações  do  nobre  deputado.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Benevides  :  —  E'  porque  foi  infeliz  na  eleição. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Traduza  melhor  ;  é  porq 
não  intervim,  porque  procurei  manter-me  no  meu  posto. 
Sr.  presidente,  entre  todas  as  considerações  feitas  pelo  nobr~ 
ex-presidente  de  Sergipe,  uma  talvez  se  possa  apparente 
mente  explicar  por  intervenção  da  administração  no circul 
do  Penedo :  é  a  demissão  do  delegado  do  Penedo  Francisco 
Antonio  Fernandes  Pinheiro,  protector  politico  do  nobre  de 
putado. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Demittido  tres  dias  depois  por  ess 
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O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Muito  tempo  depois  da 
eleição,  , 

Vou  expor  á  camará  os  motivos  por  que  assim  procedi. 
Sabe-se  que  certos  acontecimentos  deploráveis  se  derão  no 
nosso  paiz,  os  quaes  tornárão  o  governo  imperial  muito 
enérgico  em  suss  medidas  acerca  da  repressão  do  trafico  de 
Africanos.  Recebi  um  aviso  do  governo,  determinando-me 
que  tivesse  toda  a  vigilância  no  litoral  da  província  das 
Alagoas,  onde  poderia  ter  lugar  algum  desembarque  de 
Africanos  ,  sendo  possível  neste  caso  que  cies.  fossem 
transportados  para  as  margens  do  Rio  S.  Francisco,  e  para 
território  da  província  de  Pernambuco. 

Em  vista  disto  dei  as  necessárias  providencias  ;  estendi 
uma  linha  de  soldados  desde  o  rio  Pirscinunga  ao  norte  até 

0  Rio  de  S.  Francisco  ao  sul.  e  nomeei  autoridades  que 
cumprissem  restríctamente  as  ordens  do  governo.  Assim, 
crendo  que  na  cidade  daPenedo  o  delegado  Fernandes  Pi- 
nheiro não  poderia  cumprir  cem  resolução  e  energia  as 
minhas  ordens,  por  causa  de  laços  de  parentesco  e  amizade 
dímeeis  de  quebrai  nas  occasiões  dos  comprometimentos, 
dei  lhe  um  substituto  militar  e  mais  próprio  para  o  desem- 
penho de  instrucções  severas  sobre  assumpto  de  tanta  mag- 
nitude e  importanc;a  para  o  paiz. 

Dando  a  demissão  ao  delegado  do  Penedo,  não  o  fiz  por 
desconfiar  de  sua  probidade.  Tinha,  e  ainda  tenho  em  conta 
de  honrado  a  esse  cidadão. 

1  O  Sr.  Silveira  Lobo  ;  —  A  repressão  do  trafico  foi  um 
pretexto  para  muita  cousa  . 

O  Sr.  Sá  e  Albequerqce  : — Para  o  nobre  deputado  tudo  é 
pretexto  ;  não  fallo  pois  para  o  nobre  deputado.  Não  é  uma 
allegação  vãa.  A  camará  ovai  ver.  Comquanto  o  assumpto 
seja  em  s:  reservado,  eu  posso  todavia,  sem  çlaínno  para  o 
serviço  publico,  ler  o  documento  j^e  que  pretendo  prevale- 
•cer-me.  E'  um  omeio  reservado  que  dirigi  em  data  ue  30  de 
Janeiro  do  corrente  anno  ao  Exm.  Sr.  conselheiro  José 
Thomaz  Nabuco  de  Araujo,  então  ministro  da  justiça  ,  dan- 
do parte,  entre  outros  factos,  da  demissão  do  delegado  do 
Penedo,  e  dos  motivos  que  me  levarão  a  praticar  esse  acto. 
Vou  ler  o  officio  : 

<  Palacio  do  governo  das  Alagoas,  30  de  Janeiro  de  1857. 
— Illrn  eExm.  Sr. — Tenbo  a  honra  de  aceusar  o  recebimen- 

|  to  do  aviso  reservado  que  V.  Ex.  sedign  u  de  dirigir-me  em 
data  de  i 8  de  Novembro  ultimo,  declarando-me  em  addita- 
mento  ao  outro  aviso  de  S.  Ex.  de  11  do  me-rao  mez,  que  o 
desembarque  de  Africanos  de  que  trata  S.  Ex.  no  seu  pró- 
ximo aviso  é  dirigido  porF....„  (consinta  a  camará  que  eu 
não  publique  o  nome,  porque  as  conveniências  da  administração 
isto  me  aconselhão),  natural  desta  provincia,e  quenella  é  in- 
j  teressado  F. ,  presumindo-se  que  viera  no  mesmo  navio 
|  F.  deportado  em  18-31  por  envolvér-se  no  trafico  de  Africa- 
nos, e  que  o  desembarque  deveria  ter  lugar  na  foz  do  rio 
Japonatuba,  á  20  milhas  de  foz  do  rio  de  S.  Francisco  em 
Sergipe  ;  recommendando-me  S.  Ex.  por  fim  a  maior  vigi- 
lância para  que  os  criminosos  não  escapassem  á acção  da 
justiça. 

«  Era  resposta  cumpre-me  dizer  a  V.  Ex.  o  seguinte  : 
«  Apenas  recebi  as  ultimas  recommendações  de  V.  Ex., 
dobrei  a  minha  actividade,  e  despertei  todas  as  autoridades 
ás  quaes  tenho  encarregado  a  protecção  do  litoral  e  a  per- 
|  seguição  dos  contrabandistas. 

<  Sendo  possível  que,  no  caso  de  ter  lugar  o  desembarque 
em  Sergipe,  os  contrabandistas  atravessem  oRio  de  S.  Fran- 
cisco, e  proeurem  internar-sc  nos  sertões  desta  e  da  provin- 
da de  Pernambuco,  entendi  conveniente  coníiar  a  autori- 
dade policial  da  cidade  do  Penedo  a  um  ofhcial  de  linha,  e 
de  feito  determinei  que  para  ali  seguisse  como  delegado  o 
tenente  José  Francisco  de  Oliveira  Mesquita,  ao  qual  dei 
intruccôes  muito  terminantes  ácerca  da  maneira  pela  qual 
deve  ejle  proceder  no  caso  de  desembarque  de  Africanos  ou 
tentativa  de  desembarque.  Reforcei  o  destacamento  da  cida- 
de do  Penedo,  e  estabeleci  a  maior  vigilância  na  margem 
esquerda  do  Rio  de  S.  Francisco.  Assim,  tenho  hoje  des- 
tacamentos e  autoridades  militares  e  civis  defendendo  o 
litoral  da  província  desde  o  rio  Piracinunga  ao  Norte  até 
a  foz  do  Rio  de  S.  Francisco  ao  Sul,  e  em  toda  a  margem 
esqueida  desse  rio.  > 

«  As  minhas  instrucções  são  severas. 

«  Não  são  conhecidos  nesta  província  F.  e  F. 

«  Posso  assegurar  a  V.  Ex  que  o  espirite  publico  da  pro- 
víncia repelle  a  idéa  do  trafico  ;  mas  não  sendo  impossível 
o  abandono  de  Africanos  sobre  a  costa,  cumpre  estar  prepa- 


rado para  essa  eventualidade,  afim  de  evitar-se^  o  roubo  e 
extravio  dos  Africanos  abandonados.  E'  a  possibilidade  dest 
facto  que  me  causa  maior  cuidado. 

«  No  porto  desta  cidade  tem  tocado  os  vapores  de  guerra 
Beberibe  e  Becife  em  cruzeiro. 

«  Ainda  uma  vez  protesto  a  V.  Ex.  que  terei  ácerca  deste 
objecto  a  maior  vigilaucia,  e  procurarei  sempre  cumprir 
meus  deveres  de  modo  que  o  governo  fique  ao  a.brigo  de 
qualquer  aceusação  de  qualquer  género  que  seja.  Deos 
guarde  a  V  Ex.  —  Mm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  justiça.  —  Antonio 
Carlos  de  Scí  e  Albuquerque.  > 

Eis,  senhores,  o  motivo  da  demissão  do  delegado  do  Pe- 
nedo. A  meu  ver  foi  necessária  e  reclamada  em  negocio  de 
tanta  magnitude  (apoiados) ;  o  interesse  publico  aconselhou 
essa  providencia,  que  teve  effeito  depois  da  eleição. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Qual  é  a  data  ? 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Janeiro,  e  a  eleição  foi  n© 
principio  de  Dezembro. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Essas  medidas  devião  ser  toma- 
das anteriormente. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Recebi  a  communicação  do 
governo  imperial  naquelle  tempo. 

Senhores,  a  possibilidade  de  ser  iucrepado  o  presidente 
da  p>ovincia  das  Alagoas  de  haver  intervindo  na  eleição 
deveria  obstar  a  que  eu  tomasse  uma  providencia  desta  or- 
dem? Em  taes  circumstancias  não  hesito  em  cumprir 
meus  deveres  como  cumpri.  (Apoiados.) 

Se  eu  fizesse  o  contrario,  o  nobre  deputado  seria  o  primei- 
ro que  aceusarin  o  presidente  das  Alagoas  por  não  ter  col- 
locado  na  cidade  do  Penedo  uma  autoridade  desembaraça- 
da dos  laços  de  parentesco  e  amizade  do  lugar  ;  e  eu  aceita- 
ria a  censura  como  bem  merecida. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Como  está  armando  castellos, 

não  preciso  de  responder. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  O  nobre  deputado  por  Mi- 
nas está  perdendo  o  seu  tempo  com  esses  apartes,  sem  re- 
la çã o  com  a  matéria.  Já  disse  uma  vez,  e  repito,  não  fallo 
para  o  nobre  deputado. 

Senhores,  tenho  tido  por  todos  os  vapores  noticias  da 
província  das  Alagoas,  tenho  lido  as  correspondências  da- 
quella  província  nos  jornaes  desta  corte,  tenho  conversado 
com  pessoas  fidedignas  procedentes  daquella  província  , 
tenho  finalmente  conversado  com  o  Sr.  ministro  da  justiça 
ácerca  d">s  negócios  públicos  das  Alagoas,  e  de  nada  sei  que 
pudesse  com  razão  levar  o  nobre  deputado  a  apresentar 
o  requerimento  que  se  acha  em  discussão.  Tenho  apenas 
iima  explicação  para  dar  ao  procedimento  do  nobre  depu- 
tado. E'  a  presença  nesta  corte  do  tenente-coronel  da  guarda 
nacional  da  cidade  do  Penedo,  Innocencio  José  da  Costa, 
protector  eleitoral  do  nobre  deputado,  e  a  quem  o  nobre 
deputado  não  podia  deixar  de  dar  a  satisfação  que  acaba  de 
ser  ouvida.  Esse  individuo  tem  vindo  por  mais  de  uma  vez 
assistir  á  discussão  do  requerimento  que  só  hoje  pôde  o  no- 
bre deputado  apresentar. 

O  Sb.  Benevides: — Ha  tres  mezes  que  peço  a  palavra  para 
faííai  sobre  este  assumpto :  não  foi  depois  que  aqui  chegou 
o  Sr.  tenente-coronel  Innocencio  José  da  Costa. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque-,  —  O  que  sei  do  Penedo  é  qae 
est  o  no  Rio  de  Janeiro  esse  individuo  daquella  localidade  ; 
é  a  novidade  que  sei,  e  creio  que  o  nobre  ministro  da  justiça 
não  sabe  de  mais  nada. 

O  Sr.  Benevides  —  V.  Ex.  talvez  tenha  tido  mais  alguma 
novidade,  eu  sei  de  algumas. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  —  De  minha  parte  de  nada  mais 
sei. 

(Ha  um  aparte.) 

Direi  algumas  palavras  ácerca  deste  objecto.  Sr.  presi- 
dente, o  nobre  deputado  pelo  districto  do  Penedo  leu  uma 
extensa  carta  por  elle  dirigida  ao  illustre  marquez  de  Ca- 
xias, ex  presidente  do  conselho  do  ultimo  gabinete,  e  se  me 
não  engano  ouvi  algumas  expressões  relativas  á  permuta  de 
circulo  na  província  das  Alagoas,  para  o  nobre  deputado  por 
;  outro  na  província  de  Sergipe  por  algum  candidato  das  Ala- 
j  gôas.  Não  ouvi  perfeitamente  as  palavras  do  nobre  deputado ; 
I  ma3  se  por  ventura  o  nobre  deputado  escreveu  entre  os  figu- 
í  rantes  em  tal  indignidade  administrativa  o  meu  nome,  re- 
j  pillo  com  força  esta  inexactidão.  Se  tal  berganha  foi  um 
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plano  eleitoral,  o  foi  só  na  mente  de  quem  delle  tinha  ne- 
cessidade. Em  tal  assumpto,  como  em  todos  os  outros  de 
interesses  de  urna  eleitoral,  o  meu  procedimento  foi  a  in- 
differença  ou  neutralidade.  Tudo  isto,  se  existio,  corria  por 
conta  do  nobre  deputado  

O  Sr.  Benevides  dá  um  aparte. 

O  Sr  Sa'  e  Albuquerque  :  —  A  carta  que  eu  dirigi  a  V. 
Ex.,  e  acerca  da  qual  V.  Ex.  acabou  de  fallar  com  palavras 
de  mysterio,é  esta  que  vou  ler  á  camará.  Dizia  eu  ao  nobre 
ex-presidente  de  Sergipe  : 

«  Maceió,  26  de  Novembro  de  1857.  —  Illm.  e  Exm.  Sr. 
Dr.  Salvador  Corrêa  de  Sá  e  Benevides.  —  Accuso  o  recebi- 
mento de  duas  cartas  de  V.  Ex.,  uma  de  20  (em  2a  via)  e 
outra  de  23,  ambas  do  corrente  me?.. 

«  Não  me  sendo  possivel  responder  largamente  a  tudo 
quanto  V.  Ex.  disse  ácerca  de  sua  eleição  pelo  circulo  de 
Penedo,  re.Liro-me  ao  que  expendi  na  minha  carta  que 
lhe  deve  ter  sido  entregue  pelo  seu  cunhado,  o  Dr.  José 
Antonio  Bahia  da  Cunha,  e  ao  que  verbalmente  um  meu 
amigo  deveria  dizei  a  V.  Ex. 

«  A  eleição  d«  V.  Ex.  pelo  circulo  do  Penedo,  aceitando  a 
provincia  de  Sergipe  um  dos  candidatos  do  Penedo  não  me 
parece  difficil,  mas  sem  esta  indemnisação  as  influencias 
do  Penedo  toma-la-ha  como  um  esbulho  commettido  contra 
algum  dos  candidatos  falhos  do  lugar,  e  expellem-a.  Impô- 
la,  não  posso  e  não  devo,  e  jamais  aconselharia  a  V-  Ex 
que  praticasse  acto  igual  nessa  provincia  que  administra 
com  tanto  acerto.  A  tanto  não  deve  ir  a  nossa  coragem  de 
responsabilidade  em  negócios  eleitoraes. 

<  Em  sua  sabedoria  e  tino  politico  está  resolver  V.  Ex^  o 
que  mais  discreto  e  convenientemente  for  á  sua  posição. 
Um  conselho  é  difficil  dar.  Não  posso  mesmo  dá-lo... 

«  Sou  de  V.Ex.  ete.— Antonio  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque.* 

Senhores  onde  está  o  abuso  de  autoridade,  na  redacção  des- 
ta carta  9  Neila  comprometti-me  eu  a  promover,  ou  me?mo  a 
favorecer  qualquer  berganha  eleitoral  em  que  se  envolvesse 
o  nobre  deputado?  Não  resumbra  antes  na  redacção  dessa 
carta  o  respeito  do  ádministrador  aos  seus  deveres  de  neu- 
tralidade e  indifferença  eleitoral  ?  Bem  longe  de  prometter 
apoio  para  uma  tão  indecente  transacção,  eu  nem  sequer 
um  conselho  quiz  dar  ao  nobre  ex-presidente  de  Sergipe. 
Puz-me  fóra  de  tudo  isso. 

Alguns  Srs.  Deputados:  —  A  carta  não  tem  nada  de 
inconveniente ;  é  até  honrosa  para  o  presidente  das  Alagoas. 
(Apaiados.) 

O  Sr.  SA  e  Albuquerque  :  —  Sr.  presidente,  o  tempo  da 
urgência  que  pedi  já  passou.  Não  quero  abusar  da  benevo- 
lência da  camará.  Eutretanto,  ainda  devo  algumas  palavras 
em  resposta  ao  nobre  representante  do  4o  districto  da  pro- 
\incia  das  Alagoas.  Direi  muito  pouco. 

Eu  não  faço  nenhuma  consideração  ácerca  do  discurso  do 
nobre  deputado  nos  tópicos  em  que  elle  se  referio  á  parte 
politica  da  minha  administração.  Explicando  os  factos  de 
que  se  occupou  o  representante  do  2°  districto  de  Minas,  não 
foi  o  meu  iim  elogiar  a  minha  administração.  Entendeu  me 
mal  o  nobre  deputado.  Nunca  me  encarregaria  de  missão 
tão  pouco  agradável  para  mim.  O  nobre  deputado  fallou  em 
erros  na  minha  administração.  Não  duvido  que  os  commet- 
tesse  ;  acredito  mesmo  que  os  cometti ;  mas  como  o  nobre 
deputado  bò  mencionou  um,  fallarei  deste. 

Sr.  presidente,  uma  lei  provincial  da  provincia  das  Ala- 
goas determinou  que  o  termo  de  Santa  Luzia  do  Norte  da 
comarca  das  Alagoas  pertenceria  á  comarca  de  Maceió. 
Havia  sido  nomeado  então  juiz  municipal  dos  termos  de 
Santa  Luzia  do  Norte  e  Alagoas  o  bacharel  Quintino  José 
de  Miranda.  Esse  juiz  indo  tomar  conta  do  seu  cargo, 
achou-se  embaraçado,  porque  o  decreto  de  sua  nomeação 
dava-lhe  juri&dicção  nos  dous  termos  das  Alagoas  e  Santa 
Luzia  do  Norte  da  comarca  das  Alagoas;  entretanto,  pela 
lei  provincial  o  de  Santa  Luzia  do  Norte  fazia  parte  da  co- 
marca de  M  <ceió.  Consultei  a  esse  respeito  o  governo  impe- 
rial, e  o  decreto  de  nomeação  foi  mandado  cumprir  litteral- 
raente,  iicando  assim  os  dous  termos  mencionados  sob  ju- 
risdicção  do  mesmo  juiz  municipal.  Se  o  nobre  deputado 
teve  em  vistas  o  facto  de  que  trato,  passou-se  elle  como  fica 
exposto,  e  não  acredito  que  eu  procedesse  de  um  modo 
illegal. 

O  nobre  deputado  mesmo  disse  que  a  presidência  não  ti- 
nha interesse  nesse  acto  ;  aceito  a  declaração.  Cumpri  uma 
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determinação  do  governo,  e  não  vi  que  delia  pudesse  resultar 
nenhum  mal  para  a  administração  da  justiça.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  tenho  dito  tanto  quanto  basta  para  que  a 
camará  se  convença  de  que  o  nobre  ex-presidente  de  Sergipe 
no  seu  discurso,  teve  por  fim  principal  fortalecer  por  bem 
ou  por  mal,  por  justiça  ou  sem  ella,  as  influencias  eleitoraes 
que  lhe  derão  a  cadeira  em  que  elle  hoje  se  senta  nesta  ca- 
mará. Elle  mesmo  disse  que  não  podia  abandonar  seu* 
amigos.... 

O  Sr.  Benevides  :  —  Tinha  obrigação  de  defendê-los ;  estão 
•off rendo. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque-.  —  ...  não  sei  que  no  Penedo 
hajão  soffrimentos,  e  nem  o  nobre  deputado  nos  disse  quaes 
elles  erão ;  a  camará  e  o  governo  porém  decidirão  se  a  gene- 
rosidade do  nobre  deputado  deve  prevalecer  contra  a  justiça 
e  sobre  a  justiça.  (Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  é  compri- 
mentado  pelos  seus  amigos.) 

O  Sr.  Presidente  declara  esta  discussão  adiada,  e  que  se 
vai  entrar  na  segunda  parte  da  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Martinho  Campos  (pela  ordem): —  V.  Ex.  acaba  de 
declarar  que  se  passa  á  segunda  parte  da  ordem  dlo  dia, 
quando  eu  queria  pedir  o  encerramento  da  discussão  dos 
negócios  das  Alagoas.... 

Uma  voz  :  —  Já  acabou. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— Não  acabou,  ficou  adiada... 
V.  Ex.  assim  privou-me  de,  pela  primeira  vez,  usar  deste 
grande  remédio  parlamentar,  o  encerramento.... 

Uma  yoz  :  —  Agora  está  adiada  a  discussão. 

O  Sr.  Marhnho  Campos  —  E'  de  que  me  estou  quei- 
xando. Nunca  se  teria  usado  com  mais  discernimento  e  mais 
a  propósito  deste  remédio  do  que  na  presente  questão,  toda 
relativa  a  eleições  já  votadas,  já  approvadas... 

Uma  voz  :  —  Reconhecidas  pela  camará. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Mas,  visto  que  em  tempo 
V.  Ex.  não  me  deu  a  palavra  que  pedi.... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  ouvi ,  mas  ainda  está  em 
tampo. 

O  Sn.  Martinho  Campos    —  agora  entendo  que 

devo  lembrar  medida  mais  util  á  discussão  da  camará. 
Julgo  ,  Sr.  presidente  ,  que  nós  estamos  preterindo  um  ne- 
gocio mais  importante  ,  o  nosso  principal  dever  nas  sessões 
annuaes  ;  votámos  apenas  a  fixação  das  forças ;  mas  outro 
principal  dever,  o  orçamento,  ainda  está  por  cumprir.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Pôde  ser  concluído  o  anno  quo 
vem ;  em  Maio  no  senado. 

O  Sr.  Marunho  Campos  :  -  -  A  nossa  obrigação  e  votar 
annualmente  o  orçamento.  Eu  peço,  pois,  urgência  para  a 
discussão  do  orçamento  da  guerra;  peço  mesmo  a  V.  Ex. 
se  o  regimento  não  o  dá,  que  adoptemos  alguma  providencia 
a  este  respeito.  Talvez  que  seja  doutrina  corrente  que >  não 
é  necessária  nem  harmonia  nem  deferência  entre  os  diver- 
sos poderes  politicos,  e  sim  somente  o  exercicio  indepen- 
dente de  suas  attribuições ;  talvez  que  a  doutrina  corrente 
seja  a  melhor,  mais  agrade  ao  poder  que  absorve  todos  os 
outros  do  que  a  harmonia  que  parece  util  ao  serviço  publi- 
co; mas,  pela  minha  parte,  como  deputado  entendo  que  não 
devemos  faltar  aos  termos  de  cortezia  parlamentar  para 
com  os  membros  do  poder  executivo. 

Ora,  creio  que  o  Sr.  ministro  da  guerra  foi  convidado 
para  a  discussão  do  orçamento,  c  não  me  parece  curial  con- 
vidar a  um  ministro  da  coroa  para  uma  discussão,  e  não 
tratar  delia,  preferir  outras  matérias.  E' mais  uma  razão 
pela  qual  me  parece  que  a  urgência  que  vou  propor  para  a 
discussão  do  orçamento  da  guerra  deve  ser  votada,  _e  pedir 
a  V.  Ex.  que,  se  o  regimento  não  lhe  dá  esta  attribuição,  ou 
medida  de  que  fallei  contra  as  urgências,  a  commissão  de 
policia  nos  proponha  alguma  cousa.... 

O  Sr.  Silvino  Cavalcanti  :  —  V.  Ex.  é  que  está  toman- 
do o  tempo. 

O  Sr  Martinho  Campos  :— Supponho  que  não  ;  não  sou 
dos  que  tem  tomado  mais  tempo  á  camará  ;  todos  os  meus 
tamanduás  ainda  estão  guardados  comigo;  não  os  trago  para 
aqui,  tenho  a  imprensa  para  onde  os  posso  levar,  se  me  pa- 
recer necessário. 

O  Sr.  Presidente  :-Não  tenho  meio  algum  para  obstar 
a  apresentação  de  requerimentos  de  urgência  :  se  se  cura- 
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prisse  o  que  dispõe  o  regimento  a  este  respeito,  é  certo  que 
muitos  reqirerimentos  de  urgência  não  serião  approvados  ; 
todavia,  como  o  juiz  competente  é  a  camará,  devo  respeitar 
snas  decisões.  Se  o  Sr.  deputado  julga  conveniente,  apre- 
sente uma  indicação  afim  de  que  a  mesa  dê  parecer,  e  se  to- 
me alguma  providencia  a  tal  respeito.  Quanto  á  urgência 
que  propõe,  vou  submettê-la  á  votação  da  camará. 
Consultada  a  camará,  decide  pela  afiirmativa. 

ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  DA  GUERRA. 

Entra  em  2n  discussão  o  seguinte  : 

«  A  terceira  commissão  de  orçamento,  tendo  examinado 
attentamente  a  proposta  apresentada  pelo  poder  executivo 
na  parte  relativa  á  repartição  da  guerra,  e  depois  de  haver 
conferenciado  com  o  ministro  e  secretaiio  de  estado  dessa 
repartição  sobre  as  modificações  que  se  devão  fazer,  vem 
submetter  á  consideração  da  camará  dos  Srs.  deputados  a 
referida  proposta,  convertida  no  seguinte  projecto: 

«  A  assexibléa-geral  legislativa  decreta. 

«  Art.  6  0  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  guerra  é  íutorisado  para  despender  com  os  objectos  de- 
signados nos  seguintes  paragraphos  .    .  10.145:3808556 

«  A  sabser: 


«l.o  Secretaria  de  estado  e  repartições 

annexas   104:492*000 

«  2.o  Contadoria  geral  da  guerra    .    .  36:4408000 
«  3.o  Conselho  supremo  militar  de  jus- 
tiça  47:2348000 

«  4.o  Pagadoria  das  tropas    ....  11:9408000 

«  5.o  Instrucção  militar   144:6808100 

«  6.o  Arsenaes  de  guerra  e  armazéns 

de  artigos  belli cos   1,528:0508700 

«  7.o  Corpo  de  saúde  e  hospitaes  .  .  535:3568000 
«8o  Repartição  do  ajudante  general 

do  exercito,  commando  de  armas,  etc.    .  180:1688200 

«9.o  Exercito   5,462:6798750 

«  10.  Oíficiaes  honorários,  2a  linha,  re- 
formados e  auditores   539:3858326 

«  11.  Repartição  ecclesiastica    .    .    .  61:616^000 

«  12.  Gratificações  diversas,  etc     .    .  96:1078200 

■  13.  Inválidos   71:6728730 

.  14.  Pedestres  .    .    ,   251:2738750 

«  15.  Recrutamento  e  premio  de  enga- 
jamento  300:000$  000 

«  16.  Fabricas   133:4768800 

«  17.  Obras  militares  ......  420:0008000 

«  18.  Diversas  despezas  e  eventuaes    .  220:8088000 

«  19,  Exercicios  findos    o    .    .    .    .  8 

Emendas. 

«  No  art.  Po  em  lugar  de  10,145: 380JJ556, 

diga-se   10,829:6228556 

«  No  §  3o  em  lugar  de  47:2348,  diga -se  41:4768000 


«  A  difíerença  de  5:7588,  para  menos,  provém  de  dimi- 
nuição da  gratificação  e  classe  de  um  conselheiro  de  guerra 
e  um  vogal,  dos  quaes  este  é  pago  pela  repartição  de  mari- 
nha, e  aquelle,  além  de  não  perceber  a  gratificação  de 
1:200$,  se  iicha  contemplado  para  a  classe  na  verba  8a — 
ajudante-general. 

«  No  g  6o  em  lugar  de  1,528:0508700, 

e   2,058:0508700 

«  O  augmento  de  530:0008  é  determinado  pelo  maior 
preço  dos  salários  e  necessidade  de  mais  avultado  numero 
de  operários  nos  arsenaes,  precisão  de  mais  matéria  prima, 
compra  de  armamento  e  pólvora  como  prevenção  para  qual- 
quer emergência. 

«  No  §  9o  em  lugar  de  5,462:6798750, 
diga-se   5,542:6798750 

«  Accrescimo  de  80:0008  é  justificado  pela  conveniência 
de  termos  a  cavallaria  do  exercito,  benão  em  pé  de  guerra, 
com  as  precisas  reservas  para  podermos  preventivamente 
approximar  a  força  dos  corpos  dessa  arma  ao  algarismo 
estabelecido  pelos  íespectivos  quadros  em  circumstancias 
extraordinárias. 

«  No  §  18  em  vez  de  220:8088,  diga-se  .    .    .  300:8088 
#  «_  Os  80:0008  que  demais  se  pedem  para  esta  verba  des- 
tinâo-se  a  fazer  face  a  maior  despeza  com  o  transporte  de 
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tropas,  quando  por  ventura  haja  de  verificar-se  qualque  r 
movimento  de  forças  aconselhado  pelas  circumstancias. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  31  de  Julho  de  1857. 
— Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque. — Jnnocencio  Velloso 
Pederneiras. — Libanio  Augusto  da  Cunha  Mattos.  > 

São  apoiadas  as  emendas  da  commissão,  como  também  as 
seguintes : 

«  Na  verba  —  Secretaria  de  Estado  —  augmente-se  maif 
8. 0008-—  Peixoto  de  Azevedo.  > 

«  Ao  §  6°  do  art.  6o  :  —  Os  almoxarifes  do  arsenal  de 
guerra  da  corte  perceberão  desde  já  vencimentos  iguaes  aos 
que  perceberem  oa  almoxarifes  da  fabrica  da  pólvora. — 
Alexandre  Siqueira.  » 

<  Ao  art.  6.o  —  No  §  7»,  em  lugar  de  420:0008,  diga-se 
6i0:0008,  sendo  o  augmento  de  200:0008  destinados  â  çons- 
trucção  de  aquartelamentos,  em  lugares  convenientemente 
estudados,  para  os  corpos  do  exercito  em  serviço  na  provin» 
cia  do  Rio  Grande  do  Sul.  —  Bardo  de  Porto- Alegre.  > 

«  No  §  6o,  em  lugar  de  1,528:0508700,  diga-se': 
1,578:0508700,  sendo  o  augmento  de  50:0008  destinado  á 
construcção  d'  novos  armazéns  e  ofticinas  para  o  arsenal  de 
guerra  de  Por t "«-Alegre,  devendo  edifiear-se  os  referidos 
armazéns  e  ofticinas^o  terreno  fronteiro  ao  citado  arsenal, 
de  propriedade  da  nação.  —  Barão  de  Porto- Alegrr .  > 

<  Ao  §10 — Reformados  —  Eleve -se  a  verba  a  tanto 
quanto  seja  mister  para  dar-se  uma  ração  de  etape  ao 
oíficiaes  reformados,  conforme  a  tabeliã  de  1825  ;  e  meia 
ração  aos  reformados  pelas  posteriores ;  a  ração  será  a  que 
compete  actualmente  aos  alferes.  —  Rodrigues  dos  Santos.  > 

«  Ao  §  17  augmente-se  a  quantia  de  200:0008000,  sendo 
150:0008000  destinados'  á  construcção  de  hospitaes  e  quar- 
téis mais  urgentes  na  província  de  S  Pedro  do  Rio  Grande, 
e  50:0008000  para  rep  -ros  das  fortificações  e  quartéis  da 
província  do  Amazonas.  Os  augmentos  propostos  pela 
commissão  nos  diversos  jj^ragraphos  devem  verificar-se 
desde  já. — Cunha  Mattvs.  —  Pedem* iras. — Di^go  Velho.  > 

O  Sn  Ferreira  de  Aguiar  : — Sr.  presidente,  vejo  que 
a  camará  está  disposta  a  votar  já  o  orçamento,  e  eu  não  lhe 
opp«>rei  o  rumor  obstáculo.  Deixarei  de  oc  eu  par- me  com 
o  exame  di  algumas  verbas  que  figurão  mais  avaliadas, 
porque  estou  persuadido  que  os  accrescimos  que  ahi  se  en- 
contrão, comparativamente  ao  orçamento  do  anno  passado, 
podem  ter  uma  explicação  muito  razoa^elm  sendo  que  par 
isso  não  a  exijo  da  nobre  commissão,  nem  ao  Sr.  ministro. 
Entretanto  não  quu  que  a  discussão  se  encerrasse  sem 
aproveitar  a  occasião  para  offerecer  algumas  observações, 
e  mesmo  apresentar  á  consideração  do  Sr.  ministro  da  guer- 
ra uma  emenda  ou  artigo  additivo. 

S.  Ex.  sabe  que  a  repartição  do  quartel-mestre  genetal, 
mandada  crear  pela  lei  de  18  de  Agosto  de  1852,  e  e Afecti- 
vamente creada  pelo  decreto  de  26  de  Fevereiro  de  1853, 
tem  prestado  todos  os  bens  serviços  que  delia  se  esperavão, 
como  attestão  os  dous  ultimes  relatórios  apresentados  ás 
Camaras.  Entretanto  desses  mesmos  relatórios  vejo  que  o 
nobre  ex -ministro  da  guerra,  bera  avaliando  toda  a  vanta- 
gem que  se  pôde  tirar  dessa  instituição,  indica  a  necessi- 
dade de  addicionar-lhe  alguma  cousa  que  a  torne  susceptí- 
vel de  maior  utilidade.  E,  em  verdade,  examinando  o  regu- 
lamento que  lhe  foi  dado,  observo  que  alguma  cousa  existe 
de  defectivo,  e  que  reclama  providencia,  muito  especial- 
mente depois  da  promulgação  do  decreto  de  31  de  Janeiro 
deste  anno,  que  creou  a  repartição  do  ajudante -general. 

Se  na  organisação  dessa  ultima  repartição,  que  entende 
com  todo  o  pessoal  do  exercito,  o  governo  achou  que  a  de- 
via elevar  a  certa  categoria  e  investi  la  de  certas  attribui- 
ções,por  interesse  do  publico  serviço,  não  vejo  razão  alguma 
para  que  a  outra,  em  tudo  semelhante,  e  que  tem  a  seu 
cargo  todo  o  material  do  exercito,  a  tomada  de  contas  de 
fardamentos,  o  exame  da  receita  e  despeza  administrativa 
dos  corpos,  arsenaes  e  depósitos  de  artigos  bellicos,  etc, 
não  seja  collocada  no  mesmo  nivel,  quer  em  relação  á  ca- 
tegoria, quer  mesmo  em  relação  ás  vantag  ms. 

Uma  das  maiores  utilidades  que  essa  repartição  pôde  pres- 
tar ao  Estado,  e  especialmente  ao  thesouro  publico,  é,  sem 
duvida,  a  fiscalisação  dos  dinheiros  que  se  despendem  pelo 
ministério  da  guerra  nas  províncias,  com  os  corpos,  arsenaes 
e  depósitos  de  artigos  bellicos ;  entretanto  essa  vantagem 
deve  actualmente  ser  quasi  nenhuma,  em  vista  da  organisa- 
ção existente.  Devendo  o  quartel-mestre  general  receber 
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somente  communicação  dos  fornecimentos  que  se  fazem  em 
todo  o  império,  por  meio  de  mappas  annuaes,  e  não  tendo, 
como  o  aj  udante-general,  delegados  e  assistentes  nas  pro- 
vindas, que  sejão 'obrigados  a  pô-lo  ao  corrente  de  todo  o 
movimento  que  interessa  a  sua  repartição,  é  evidente  que 
toda  a  vantagem  da  íiscalisação  desappai-ece,  succedendo 
murtas  vezes  que  não  se  possa  mesmo  evitar  prejuizos  que 
seria  o  obstados  a  não  haver  tanta  demora. 

Parece- me,  portanto,  que  não  convindo  a  continuação 
deste  estado  de  cousas,  que  pôde  ser  prudentemente  reme- 
diado, faço  um  verdadeiro  sesviço  ao  paiz  e  ao  governo, 
offerecendo  uma  emenda  que  autorise  o  mesmo  governo  a 
lançar  sjaas  vistas  sobre  e?se  ramo  do  serviço  publico,  que, 
a  meu.  y4v,  reclaratí  prompta  providencia. 

Vòu  mandar  a  emenda  á  mesa.,  e  rogo  ao  Sr.  ministro 
ihe  preste  acquiescericia.  Já  vê  S.  Ex.  que  minhas  palavras 
não  tendem  a  entorpecer  a  marcha  da  administração,  pelo 
contrario  procuro  facilita-la  o  mais  possível.' 

O  Sa.  Presidente  : — A  emenda  que  envia  â  mesa  o  nobre 
deputa  10  é  um  artigo  additivo,  que  sem  lido  na  occasião 
competente. 

O  Sr.  Rodrigues  nos  Santos  :  — Protesto,  senhores,  não 
contrariar  o  vossõ  justo  desejo  de  encerrar  esta  discussão  ; 
conheç  >  as  razões  que  vos  induzem,  parlílho-as,  e  vou  con- 
for-mar-mè  i  ellas  preterindo  muitas  matérias  para  somente 
occuuar-me  de  uma  que  exporei  rapidamente  ;  porque  é 
simples  como  a  verdade,  e  dispensa  esforços  para  a  persua- 
são, porque  por  si  mesma  se  recommenda.  e  desafiará  vos,-a 


Quasi  todos  esses  velhos  militares  são  reformados  com  os 
vencimentos  da  tabeliã  de  1825,  que  vós  sabeis  quanto  era 
limitada,  e  quanta  é  a  sua  desproporção  com  as  necessidades 
do  presente. 

Peço  para  estes  uma  ração  de  etape,  a  menor  que  se  dá 
hoje  aos  nossos  officiaes  subalternos,  são  apenas  dez  tostões 
por  dia ;  e  dos  reformados  por  essa  tabeliã  poucos  restão. 
e  esses  mesmos  são  quatidionamente  dizimados  pela  taone, 
e  pouco  tempo  poderáõ  pesar  ao  Estado,  pouco  tempo  pode- 
rão aproveitar  esta  fraca  demontração  de  reconhecimento 
nacional. 

Os  que  são  reformados  pela  tabeliã  posterior  áquella  são 
também  dignos  do  favor  da  nação  ;  pois  que  tão  inferiores 
são  os  vencimentos  nell a  marcados,  que  achão-se  hoje  alte- 
rados, talvez  mais  que  duplicados.  E'  isto  uma  prova  de 
que  esses  reformados  soffrem  privações ;  mas  como  seus 
soldos  sejão  maiores  que  os  marcados  em  1825,  peço  para 
estes  sómente  metade  da  ração  de  etape  menor. 

E  nem  era  possivel  preteri-los  ,  attendendo-se  a  que 
quando  não  fossem  agora  contemplados,  virião  a  ter  venci- 
mentos menores  do  que  os  da  tabeliã  de  1825,  passando, 
como  espero,  o  beneficio  que  proponho 
ria  meu  desejo  tratí 
ão  em  muito 
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nce; 


odos  com  igualdade;  porém 
umero,  sua  situação  sem- 
»  que  por  muito  oneroso,  fosse  rejeita- 
puzesse  igual  para  todos  os  reformados, 
is  porém,  senhores,  de  que  os  reíbrma- 
iraos  necessitão  de  algum  soecoiro,  basta  que 
le  alguns  conheço  que  com  as  lagrimas  nos 
dito  que  nem  sempre  podem  sustentar  con- 
midade  de  sua  posição,  porque  a  necessidade 
narem  occupação  que  se  tivessem  recursos 
ião  ;  e  isto  tudo  para  não  verem  seus  filhos 


tssarem  fome. 


ias  e  outros  senhores: — Apoiado ;  e  exacto. 
irigues  dos  Santos  :  —  Nada  mais  acrescento, 
mifestações  que  obseivo  me  fazem,  conceber  a 
>erança  de  què  o  meu  appello  ao  patriotismo 
\  favor  dos  no-sos  dignos  e  respeitáveis  vete- 
ser  lhes  benéfico  (apoiadas),  ha  de  produzir  a 
>  de  intei-esse  e  gratidão  de  que  seus  serviços 
dores.  (Apoiados.) 

iTfio  da  Guerra  pronuncia  um  discurso  que  se 


trabalho?  das  campanhas,  voltárão  a  seus  antigos  lare*,  e 
trouxerão  ou  fundárão  famílias;  e  hoje  vêm  seus  filhos 
faltos  da  necessária  educação,  porque  se» s  pais  não  têm  os 
custo-os  meio»  para  da-la;  e  alguns  soffrem  ainda  mais,  | 
deverão  segredo  as  raíantes  angustias  que  causa  aoco  I 
ração  de  um  pai  a  penúria  e  a  fome  de  seus  filhos.  (Apoia- 
dos.) , 

Gastarão  sua  vi  Ia  em  lutas  e  sacrifícios  os  mais  árduos, 
sujeitarão-  se  a  privações  cuja  lembrança  os  honra  e  admi- 
rará os  povo*  cultos,  papsárão  annos  sem  soldo,  quasi  nús 
e  mu;  abandonárão  suas  bandeiras  ;  e  hoje  valetudinários, 
alquebrados  pelos annos  e enfermidades,  eneontráo  antes  do 
t  ímuio  o  horrendo  aspecto  da  miséria  ! 

O  ^  r  Jacintho  de  Mendonça  :  —  No  Rio  Grande  muitos 

deixárão  de  receber  soldos  por  muitos  annos,  e  alguns  nem 
f  jrão  pagos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Agradeço  ao  nobre  de- 
putado tão  valioso  testemunho  ;  na  sua  província,  theatro 
do  heroísmo  dos  nossos  veteranos  da  longa  guerra  de  nossa 
fronteira  do  sul,  existem  eloquenteswmonumentos  de  sua 
resignação  a  sofFrimentos  e  privações  que  exércitos  de  outras 
nações  dimcilraente  supportarião  (Muitos  apoiados  ) 

Em  uma  palavra,  senhores,  para  levantar  em  favor  da 
causa  que  defendo  vossos  nobres  e  generosos  sentimentos, 
não  preciso  senão  dizer  vos  que  os  militares  que  assistirão 
ao  nascimento  do  império,  que  o  defendêrão  na  infância,  que 
contem  pião  com  ufania  o  fructode  suas  gloriosas  lidas,  não 
têm  hoje  pão  ! 

E'  poi>j  um  acto  de  philantropia  e  gratidão  nacional  o 
que  venho  provocar  de  vo°*o  patriotismo  (apoiados)  ;  pedin- 
do-vo»  em  nome  de  tão  relevantes  serviços  um  pequeno  au- 
xilio ».ara  attenuar  os  sofFrimentos  dos  officiaes  reformados, 
para  livra-los  e  a  suas  famílias  das  angustias  da  fome  que 
es  ameaça,  e  que  alguns  jà  soffrem  nesta  quadra  de  cres- 
cente caiestia  dos  generoe  alimentícios. 


iais  quem  peça  a  palavra,  dá-se  a  matéria 
ncerra-áe  a  discussão  por  não  haver  casa. 


Dada  a  ordem  do  dia,  levánta-se  a  sessão. 


Cessão  cm  IO  de  Agosto. 

PUESIDE^CIA  DO  SR.  VISCONDE   DE  BAEIT.NDY. 

Summario.  — Expediente.  — Vários  pareceres. — Ordem  do  dia. 
— Orçamento  da  guerra.  Votação. —  Questão  eleitoral.  Obser- 
vações dos  Srs.  Paes  Barreto,  Saraiva,  Viriato.  Franco  de 
Almeida,  Jaguaribe.  Adiamento.  —  Orçamento  da  fazenda. 
Discursos  dos  Srs.  Viriato,  Ministro  da  Fazenda,  Cnstello 
Branco,  e Franco  de  Almeida.  Votação. — Eleição  de  S.  P^ulo. 
Discurso  do  Sr.  Barbosa  da  Cunha. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J. 
Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Cesar,  Machado,  Bul- 
cão, Garcia  de  Almeida,  Cunha  Mattos,  Machado  de  Souza, 
Athaide,  Landulpho,  Hermógenes,  Jaguaribe,  Fernandes 
Vieira,  Henriques,  Almeida  Pereira,  Alexandre  Siquena, 
Cerqueira  Leite,  Luiz  Carlos,  Fiusa.  barão  de  S.  Bento,  Ga- 
vião Peixoto,  Gomes  de  Souza,  Cunha  Figueiredo,  Carrão, 
Pereira  Franco,  Sergio  de  Macedo,  MartinhoCampos,  Bene- 
vides, Silva  Miranda,  Gonçalves  da  Silva,  Bello,  Salles,  barão 
de  Maroim,  Barbosa  da  Cunha,  Ferraz  da  Luz,  Augusto 
de  Oliveira,  Sá  e  Albuquerque,  André  Bastos,  Brusque, 
Cyrtllo,  Rego  Barros,  Araujo  Lima,  Franco  de  Almeida, 
Saraiva,  Diogo  Velho,  Castello-Branco,  Costa  Pinto,  Ne- 
bias,  Jeronymo  Coelho,  Rodrigues  dos  Santos,  J.  de  M  n- 
d<  nça,  Madureira,  Barros  Pimentel,  VilMa  Tavares,  Sjl- 
veira  Lobo,  Pinto  de  Mendonça,  e  Pacheco,  abre-se  a  sessão. 
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Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 
I  Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  barão  de 
Maná,  Ferreira  de  Aguiar,  Toscano  Barreto,  Paulino,  Al- 
cantara Machado,  Antunes  de  Campos,  Viriato,  Mendes  da 
Costa,  Calheiros,  Bretas,  Borges  Fortes,  Augusto  Chaves, 
Monteiro  de  Barros,  Fernandes  da  Cunha,  Pederneiras,  To- 
bias de  Aguiar,  Delfino  de  Almeida,  Peixoto  de  Azevedo, 
Candido  Mendes,  Barbosa,  Cruz  Machado,  Silvino  Caval- 
canti, Francisco  Campos,  Nabuco,  Paranhos.  Sampaio  Vian- 
na,  F.  Octavkno,  Vasconcellos,  Brandão,  Teixeira  Júnior, 
Fausto,  Santa  Cruz,  Paranaguá,  Baptista  Monteiro,  barão 
de  Porto  Alegre,  Pinto  de  Campos,  Torres -Homem,  Beliza- 
rio,  Bezerra  Cavalcanti,  e  Gomes  de  Souza. 

O  Sr.  Pedreira  faltou  com  participação. 

O  Sa.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Offieio  do  ministério  da  fazenda,  remettendo  omappa  das 
operações  occorridas  na  secção  da  assignatura  e  substituição 
do  papel-moeda  até  o  fim  do  mez  de  Julho. — A'  Ia  commis - 
são  de  orçamento. 

Requerimento  do  juiz  e  mais  mesarios  da  irmandade  de 
S.  Luiz  Gonzaga  da  cidade  de  Óbidos  (Pará),  pedindo  per- 
missão para  poder,  possuir  em  bens  de  raiz  até  a  quantia  de 
40:000$! — A'  commissão  de  fazenda. 

VÁRIOS  PARECERES. 

São  lidos,  entrão  em  discussão  e  sem  debate  são  appro- 
vados  os  seguintes  pareceres : 

c  Os  guardas  das  alfandegas  das  cidades  do  Rio  de  Ja- 
neiro, do  Recife  e  de  Paranaguá .  em  seus  requerimentos 
juntes,  fazendo  sentir  a  condição  precária  a  que  se  vêm 
reduzidos  com  os  insignificantes  ordenados  que  percebem, 
pedem  que  sejão  elles  augmentados  de  sorte  que  fiquem 
mais  em  harmonia  com  o  alto  preço  por  que  tudo  actual- 
mente se  acha,  e  mais  em  proporção  ao  pesado  e  activo 
trabalho  que  sobre  elles  continuamente  recatee. 

«  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  apreciando  as 
razões  produzidas  pelos  peticionários  ,  e  convencendo-se 
pelo  exame  da  matéria  de  que  são  realmente  mesquinhos  e 
insufficientes  os  ordenados,  não  só  dos  suppiicantes,  como 
em  geral  dos  guardas  das  demais  alfandegas  ,  ainda  mesmo 
daquellas  que  forão  creadas  ou  reformadas  depois  do  de- 
ereto  de  22  de  Junho  de  1836  ,  que  marcou  o  vencimento 
máximo  de  400&  annuaes  para  os  guardas  de  certas  alfan- 
degas consideradas  de  primeira' ordem,  entende  que  é  digna 
de  melhoramento  a  sorte  desses  funecionarioà  públicos,  a 
quem  estão  conriados  graves  e  variados  trabalhos,  quaes  os 
que  são  exigidos  pela  severa  e  exacta  fiscalisação  de  uma 
parte  considerável  da  renda  do  Estado,  tanto  mais  quanto  a 
progressiva  elevação  das  rendas  arrecadadas  pelas  altande- 

fas,  influindo  para  augmentar  seu  serviço,  que  é  de  todas  as 
oras  do  dia  e  da  noite,  qualquer  que  seja  o  estado  do  tem- 
po, habilita  ao  mesmo  tempo  ao  thesouro  para  retribuir 
mais  razoável  e  equitativamente  os  empregados,  que  hoje 
mais  do  que  nunca  necessitão  dos  indispensáveis  meios 
para  fazerem  face  ao  crescido  preço  dos  geneios  de  pri- 
meira necessidade  e  dos  alugueis  de  casa. 

Entretanto,  como,  pelo  que  se  deduz  do  ultimo  relatório 
da  repartição  da  fazenda,  o  governo  mandára  preparar  um 
trabalho,  que,  tendendo  a  destruir  a  grande  desproporção 
que  se  nota  nos  vencimentos  dos  empregados  das  alfande- 
gas, e  a  defeituosa  base  que  os  regula,  satisfará  as  necessi- 
dades actuaes  ;  é  a  commissão  de  parecer  que  na  lei  do  or- 
çamento se  habilite  o  governo  comos  necessários  meios  para 
attender  aos  guardas  das  alfandegas  do  império,  prevale- 
cendo-se  para  esse  fim  da  autorisação  que  lhe  fora  confe- 
rida pelo  art.  29  da  lei  de  28  de  Outubro  de  1848. 

«Sala  da3- commissões,  8  de  Agosto  de  1857.  —  L.  A. 
Pereira  Franco. —  Serra  Carneiro.  —  Barros  Pimentel.  > 

«  Andrelino  de  Azevedo  Marques,  ajudante  dos  confe- 
rentes da  alfandega  de  Santo»,  allegando  estar  servindo  de 
feitor  desde  9  de  Março  de  1853,  em  que,  por  uma  commis- 
são do  thesouro  nacional,  fora  reconhecido  que  os  dous  fei- 
tores, marcados  na  tabeliã  annexa  ao  regulamento  de  22  de 
^Julho  de  1836,  erão  insufficientes  para  o  crescido  trabalho 
e  expediente  daquella  repartição,  requer  na  petição  junta, 
ou  a  creação  de  mais  um  lugar  de  feitor  para  a  mencionada 


alfandega,  ou  que  se  Ibe  marque  uma  gratificação  addi-y 
cional. 

«  A  commissão  de  pensões  o  ordenados,  considerando 
que,  além  de  não  ser  cuu'í;1  legislar  em  referencia  a  indi- 
víduos, o  governo  se  acha  autorisadb,  pelo  art.  46  da  lei  de 
28  de  Outubro  de  1818,  a  rf  formar  os  regulamentos  con- 
cernentes ás  alfandegas,  e  que  dessa  faculdade  játendo-se 
prevalecido  para  remediar  os  defeitos  de  algumas,  não  dei- 
xará de  prestar  a  atíenção  que  merecer  ao  requerimento 
documentado  e  informado  que  o  supplicante  diz  ter  submet- 
tido  á  sua  consideração,  não  ha  muitos  ínezes,  é  de  parecer 
que  o  supplioante  aguarde  a  decisão  do  governo, 

<  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  8  de 
Agosto  de  1857. — L.  A.  Pereira  Franco.— Francisco  da  Serra 
Carneiro..— Bar  os  Pimentel.  > 

<  O  porteiro,  os  contínuos,  e  mais  empregados  da  facul  - 
dade de  medicina  da  corte,  allegando  a  alta  dos  pieços  dos 
géneros  alimentícios,  e  dos  alugueis  de  casas,  pedem  auf- 
mento  de  seus  vencimentos. 

«  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  considerando  que 
ha  muito  pouco  tempo,  sendo  essas  e  outras  razões  aprecia- 
das pelo  governo  imperial,  forão  os  vencimentos  dos  suppii- 
cantes melhorados,  de  maneira  que,  percebendo  o  primeiro 
800$,  e  cada  um  ^dos  outros  600$  annuos,  não  se  podem 
ci er  mal  pagos,  mormente  em  relação  a  outros  empreo-ados 
públicos,  que,  devendo  reunir  certas  habilitações,  têm  maior  ' 
responsabilidade  e  obrigações  mais  onerosas  a  cumprir, 
entretanto  que,  ou  nada  hão  requerido,  ou  não  têm  sido 
attendidos,  é  de  parecer  que  sejão  os  suppiicantes  in- 
deferidos. 

<  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  8  de 
Agosto  de  1857. — L.  A.  Pereira  Franco. — Francisco  da  Serra 
Carneiro. — Barros  Pimentel.  > 

«  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  reputando  dig- 
nas de  apreço  as  razões  em  que  os  empregados"  do  thesouro 
publico  nacional  basêão  a  inclusa  supplica,  por  meio  da 
qual  pedem  que  sejão  razoavelmente  elevados  os  venci- 
mentos que  lhes  forão  marcados  pelo  decreto  n.  ?3t>  de  20 
de  Novembro  de  1850,  que  reformou  a  mesma  repartição, 
necessita  comtudo,  para  melhor  se  habilitar  a  émittir  um 
juizo  definitivo  a  respeito,  que  se  ouça  o  governo  pela  se- 
cretaria de  estado  do3  negócios  da  fazenda  ,  e  assim  o 
requer. 

<  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  8  de 
Agosto  de  1857.  —L.  A.  Pereira  Franco.  —F.  da  Serra  Car- 
neiro. —  Barros  Pimentel.  > 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTTO  DA  GUERRA. 

Procede-se  á  votação  do  artigo  do  orçamento  relativo  ao 
ministério  da  guerra,  e  das  emendas  respectivas,  cuja  dis- 
cussão ficára  encerrada  na  ultima  sessão. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  (pela  ordem)  :  — Na  ultima 
sessão  offereci  uma  emenda  ao  orçamento  do  ministério  da 
guerra;  fui  advertido  depois  por  alguns  de  meus  nobres  col- 
legas,  mais  práticos  do  que  eu  em  negócios  da  administração 
de  guerra,  que  essa  emenda  offerece  em  parte  algumas  dif- 

|  ficuldades,  resultantes  da  formula  que  lhe  dei.  Talvez  fosse 
por  isso  mais-  conveniente  retira-la  ;  porém  como  poderei 

[  modifica-la  em  3a  discussão,  eu  a  alterarei  nessa  occasião, 

]  em  vista  das  adverteucias  que  me  fizerão,  e  de  algumas  con- 

!  veniencias  indicadas  pela  pratica. 

A  proposta  é  approvada  em  todos  os  seus  parasraphos, 
!  bem  como  as  emendas  oflerecidas  pela  commissão,  e  assim 
I  também  a  1»  parte  da  emenda  do  Sr.  Rodrigues  dos  Santos, 
;  que  manda  dar  uma  ração  de  etape  (que  compete  actual- 
I  mente  aos  alferes)  aos  officiaes  reformados,  conforme  a 
!  tabeliã  de  1825. 

As  outras  emendas  são  rejeitadas,  julgando-se  prejudi- 
cada uma  do  Sr.  barão  de  Porto-Alegre. 

O  Sr.  Cunha  Mattos  (pela  ordem)  :  —  Ainda  não  foi 
votada  a  minha  emenda  a  respeito  de  emolumentos  dos 
amanuenses  da  secretaria  da  guerra;  V.  Ex.pôz  em  votação 
a  parte  relativa  á  secretaria  de  marinha  ;  hoje  deve  ser  vo- 
tada a  que  diz  respeito  á  secretaria  da  guerra. 

O  Sr.  Presidente:  —  Não  foi  apresentada,  nem  apoiada 
emenda  alguma  nesse  sentido. 
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O  Sr.  Cunha  Mattos  :  —  Foi  apresentada  na  discussão 
ao  artigo  c  oncernente  ao  miu^terio  da  marinha,  tendo  duas 
partes,  a  Ia  da»  quaes  relativa  á  secretaria  de  marinha  foi 
votada,  e  a  2a  que  toca  á  secretaria  da  guerra  ficou  reser- 
vada para  o  art>go  relativo  ao  ministério  da  guerra, 

O  Sr.  Presidente  :  —  E'  verdade,  mas  era  mister  que  o 
nobre  deputado  a  tivesse  de  novo  apresentado,  para  ser 
apoiada  em  tempo  competente. 

PROVÍNCIA  PO  MARANHÃO 

O  Sr.  Viriato  :  —  Peço  a  palavra  para  negocio  urgente. 

O  Sn.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra. 

O  Sr.  Viriato: — Vou  requerer  urgência  para  tratar-se  de 
matéria  que  não  póàe  consumir  muito  tempo,  porque  iião 
suscitará  duvidas  nem  discussões,  comquaiito  seja  de  muito 
interesse.  E'  para  ura  projecto  que  já  passou  em  2a  dis- 
cussão, apresentado  pelo  nobre  deputado  o  Sr.  barão  de 
S.  Bento,  que  muda  a  séde  do  2<>  districto  eleitoral  da  pro- 
víncia do  Maranhão. 

Pela  fórmaporque  se  acha  ella  determinada  os  eleitores 
não  podem  reunir-se  no  collegio  em  numero  conveniente;  e 
diííicil  senão  invencivel  em  certas  quadras  será  para  alguns  o 
comparecimento  na  eleição  de  deputados  provinciaes  que  se 
tem  de  fazer  naquella  provinda  no  mez  de  Novembro.  Existe 
uma  representação  de  todos  os  eleitores  do  districto,  di- 
zendo que  não  lhes  é  possível  reunirem- se  para  darem  os 
seus  votos  nessa  occasião  por  causa  da  excessiva  distancia 
e  outras  difficuldades.  Esta  circumstancia  é  de  muito  peso 
para  mover  a  camará  a  votar  a  favor  da  urgência  que  peço ; 
a  matéria  é  simples,  reduz-se  a  mudar  para  o  centro  do  dis- 
tricto a  sua  séde,  que  se  acha  collocada  em  um  dos  extremos. 
Não  motivará  discussão;  e  se  ella  se  der,  não  duvidarei  con- 
cordar com  o  adiamento  que  se  julgar  necessário. 

Consultada  a  casa,  approva  a  urgência. 

Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n.  58  deste  anti  o  para 
que  a  cabeça  do  2»  districto  da  província  do  Maranhão  seja 
na  villa  de  b.  Bento. 

São  apoiadas  e  entrão  também  em  discussão  as  seguintes 
emendas  : 

«  Fica  creado  um  collegio  eleitoral  na  villa  do  Ipú,  do 
districto  eleitoral  da  Granja,  a  cuja  camará  municipal  per- 
tencerá fazer  a  apuração  de  quaesquer  eleições.— Jaguanbe. 
— Fernandes  Vieira.— Machado. — Pinto  de  Mendonça. — Araujo 
Lima. — André  Baatos.— Gonçalves  da  Silva.  > 

«  Offereço,  como  emenda  ao  projecto  do  Sr',  barão  de  S. 
Bento,  o  projecto  por  mim  offerecido  em  data  de  10  de  Julho 
deste  anno,  relativamente  ao  2o  districto  eleitoral  da  pro- 
víncia deS.  PhUlo. — Barbosa  da  Cunha.  > 

O  Sr.  Pai:s  Barreto  :  —  Sr.  presidente,  não  posso  votar 
pelo  projecto  que  está  em  discussão,  sem  que  os  nobres  de- 
putado* peio  Maranha  >  me  dêvn  algumas  explicações.  ^ 

Creio  que  actualmente  a  cabeça  do  districto  é  a  cidade 
de  Alcantara. 

O  Sr.  Crisz  Machado  :  — Não,  é  a  de  Vianna. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— E'  mais  importante  do  que  a  villa 
de  S.  Bento.  (Na  o  apoiados.) 

Em  todo  o  caso,  entendo  que  este  negocio  não  deveria  ser 
discutido  sem  audiência  prévia  do  governo,  assim  como  ou- 
tros projectos  relativos  a  negocio  semelhante  {Apoiados.) 
Nós  não  temos  conhecimento  perfeito  da  estatística  do  im- 
pério; e  moitas  vezes,  sem  querer  fallar  do  projecto  em  dis- 
cussão, são  interesses  politico»  que  aconselhão  e^sas  mu- 
danças de  cabeças  de  districto".  desrneinbrações  de  fregue- 
ziris,  erc.  Portanto,  eu  não  poderei  votar  pelo  projecto  sem 
que  s^ja  justificado  por  alguns  dos  nobres  deputados.  ■ 

Ha  uma  emenda  do  nobre  deputado  pelo  Ceará,  que  no 
caso  de  passar  o  projecto  deveria  ser  approvada  ;  mas  o 
meu  voto  é  que  sobre  esse  assumpto  em  geral  se  ouça  o  go- 
verno. 

O  Sr.  Saraiva  (ministro  da  marinha)  impugna  o  projecto 
porque  entende  que  tendo  se  feito  a  divisão  das  provindas 
por  districtos  eleitoraes  em  vista  de  um  systema,  deve-se 
esperar  qUe  se  conheção  todos  os  defeitos  para  se  tratar  de 
uma  reforma  geral,  e  não  de  reformas  parciaes-  Por  isso 
julga  que  o  projecto  e  as  emendas  devem  ter  adiados  para 
época  mais  opportuna. 
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O  Sr.  Viriato  :  —  Sr.  presidente,  o  projecto  que  está 
em  discussão  só  tem  por  fim  mudar  a  cabeça  do  circulo  de 
um  de  seus  extremos  para  o  centro,  aílm  de  dar  mais  com- 
modidade  aos  eleitores  ;  não  é  para  mudar  a  ordem  esta- 
belecida na  divisão  dos  districtos  eleitoraes  da  província  do 
Maranhão. 

O  Sb.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Viriato  : — Eu  já  vou  résponder  ao  nobre  deputado 
com  considerações  e  razões  que  o  convencerão 

Concebo  e  acho  justo  que  a  camará  não  deva  fazer  altera- 
ções no  systema  dos  districtos  eleitoraes,  em  pontos  destaca- 
dos, precipitadamente,  e  sem  informações  do  governo,  como 
ponderou  o  nobre  ministro  da  marinha  ;  mas  este  pro- 
jecto não  está  nesse  caso,  porque  tem  por  fim  simplesmente 
mudar  a  séde  do  circulo  para  o  seu  centro. 

O  Sr.  Ministro  ca  Mariniiv:  — Isto  mesmo  é  uma  alte- 
ração. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Esta  mudança  foi  proposta  em  virtude 
de  uma  representação  de  todos  os  eleitores  do  districto,  a 
qual  mando  á  mesa  para  ser  examinada ;  e  verão  os  nobres 
deputados  que  elies  pedem  a  mudança  por  amor  de  sua 
commodidade,  e  para  que  seja  possível  a  eleição  provincial 
que  se  vai  proceder  naquelle  circulo.  Se  a  camará,  se  o 
nobre  ministro  da  marinha  não  querem  que  se  proceda  a 
esta  eleição,  então  adiem  o  projecto,  não  o  approvem 
mesmo. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E  como  se  fez^  ali  a  eleição 
geral? 

O  Sr.  Viriato:  — E  quantas  difficuldades  não  se  apre- 
sentárão  para  que  os  eleitores  se  transportassem  até  Vian- 
na ?  Não  sabe  o  nobre  deputado  o  que  occorreu  nessa  oc- 
casião? 

Tenho  aqui  apontamentos  que  indicãoas  difficuldades  que 
apresenta  a  viagem  da  cidade  de  Alcantara,  que  fica  na. 
extrema  do  circulo,  para  a  cidade  de  Vianna,  para  outra 
extrema.  Essa  viagem  consome  não  menos  de  15  dias,  de- 
manda a  travessia  de  muitas  bahias  perigosas,  com  des- 
pezas  enormes,  com  fretamentos  de  embarcações  de  valor 
de  mais  de  500!$.  Nenhum  interesse  ou  conveniência  de 
partido  resulta  da  mudança  do  centro  do  districto.  Cumpre 
porém  attende  aos  commodos  dos  eleitores,  ao  espirito  da 
lei,  facilitar  o  acto  e  processo  eleitoral.  Todos  reconhece- 
mos que  erradamente  collocou-seo  centro  do  districto  em 
Vianna. 

Não  sabemos  a  razão  porque  se  não  procedeu  segundo  as 
informações  do  nobre  presidente  do  Maranhão,  em  refe- 
rencia áquelle  circulo  ;  e  estou  informado  que,  segundo 
os  esclarecimentos  mandados  por  esse  honrado  presidente, 
a  cabeça  do  circulo  tinha  de  ser  na  villa  de  S.  Bento. 

Agora  respondo  ao  aparte  do  nobre  deputado  pela  pro- 
víncia de  Pernambuco,  que  interpellou-me  perguntando- 
me  como  se  fizerão  as  deições  geraes  em  vista  de  ranta- 
j  diíticuldades.  Deve  o  nobre  deputado  notar  que  ha  maior 
I  interesse,  maior  empenho  na  eleição  geral  do  que  na  pro- 
vincial, e  que  mais  facilmente  se  favem  baeriricios  par' 
aquella  do  que  para  esta.  Esses  sacrifícios  são  a  cargo  djj 
candidatos  á  deputação  geral,  a  cargo  dos  partidos,  o  qu 
não  se  dá  quando  se  tem  de  eleger  deputados  provinciaes 
Então  não  ha  o  menor  interesse  — 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Oh !  se  lia  ! 

O  Sr.  Viriato     Não  se  pôde  negar  a  verda:e  deh-taob 
servação.  Eassim  mesmo  na  ultima  eleição  faltárão  muit 
eleitores  por  causa  das  difficuldades  do  transporte. 

O  projecto  está  baseado  em  principies  de  justiça  ;  a  su 
matéria  é  muito  simples,  não  está  no  caso  daquelles  de  qu 
filiou  o  nobre  ministro  da  marinha.  O  hm  único  de-te  pre 
jecto  é  mudar  a  séde  do  circulo  para  o  seu  centro,  átten 
'dendo  ao  commodo  dos  eleitores  ,  facilitando  a  execuç? 
da  lei  vigente  ,  e  para  que  a  eleição  dos  deputados  provin 
oíaes  se  possa  effectuar  em  tempo. 

Por  consequência  a  camará  obrará  com  sabedoria,  lar 
justiça  adoptando  este  projecto.  Mando  também  para  a  me- 
sa, para  serem  lidas  pelos  Srs.  deputados,  estas  breves  nota 
das  distancias  dos  differentes  pontos  do  circulo,  dos  era 
baraços  de  transporte,  das  despezas  para  elle  necessárias 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  : — Sr.  presidente,  pareeem-m 
razoáveis  as  observações  do  nobre  ministro  da  marinr#,  e 
por  isso  com  ellas  me  conformo.  A  reforma  eleitoral  è  de 
muito  recente  data ;  é  apenas  do  anno  passado,  e  portanto 
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a  divisão  dos  círculos  mais  moderna  e  posterior.  Apezar 
disto  este  e  outros  projectos  semelhantes  tendem  a  alterar 
essa  divisão  ;  são  precedentes  que  se  vão  estabelecendo,  e 
que  não  devem  ser  consentidos,  porque  contrarião  um  sys- 
tema  estudado  e  adoptado  pelo  governo  antes  que  este  mes- 
mo trabalho  tenha  sido  bem  considerado  pela  camará. 
Procura- se  nada  menos  que  tornar  o  systema  disforme 
com  estas  e  outras  mutilações  parciaes. 

Convenho  que  no  trabalho  do  governo  hajão  imperfei- 
ções e  erros,  que  devem  ser  emendados.  Mas  taes  imperfei- 
ções e  erros  forão  já  provados  pela  discussão?  O  autor 
deste,  e  os  de  outros  projectos  semelhantes  já  demonstrárão 
que  tinhão  fundamento  para  taes  alterações?  Foi  ouvida 
commièsão  alguma  da  camará,  que  apreciando  todos  os 
motivos  que  se  queira  allegar  apresentasse  um  trabalho  bem 
pensado  e  bem  elaborado?  Havemos  de  estabelecer  a  pratica 
de  nos  guiarmos  pelas  informações  dos  próprios  interessa- 
dos, que  poderáõ  muitas  vezes  com  taes  reformas  procurar 
fazer  desapparecer  unicamente  os  inconvenientes  com  que 
lutárãoos  candidatos,  para  facilidade  de  futuras  campanhas 
eleitoraes?  Haveria  imprudência  em  tal  procedimento. 

Finalmente  accresce  uma  consideração  ainda  mais  forte. 
O  corpo  legislativo  encarregou  o  governo  imperial  da  tarefa 
de  dividir  as  provincias  em  círculos  eleitoraes.  O  governo 
assim  procedeu  tendo  em  consideração  idéas  geraes,  orga- 
nisando,  como  já  disse,  um  systema.  Ora,  o  que  dispõe  o 
projecto  em  discussão?  Uma  alteração  desse  systema  se- 
guido  e  adoptado  pelo  governo.  Neste  caso  pede  a  justiça, 
pedem  os  precedentes  sempre  attendidos,  pede  a  confiança 
que  depositamos  no  governo,  que  antes  de  qualquer  me- 
dida elle  seja  ouvido  e  consultado.  E'  uma  medida  pru- 
dente que  a  camará  approvará  sem  duvida  para  proceder- 
mos com  todo  o  acerto  em  um  negocio  de  tanta  ponde- 
ração, e  que  portanto  repelle  toda  e  qualquer  precipitação, 
prejudicial  e  summamente  funesta  ao  interesse  publico. 
(Apoiados.) 

Lese,  apoia-ae  e  entra  em  discussão  o  seguinte  requeri- 
mento : 

«  Proponho  o  adiamento  da  dicussão  até  que  o  governo 
imperial  seja  ouvido  ácerca  do  projecto  e  emendas. — Fran- 
co de  A  Imeida.  > 

O  Sb.  Jaglaribe  :  —  Sr.  presidente,  pedi  a  palavra  para 
impugnar  o  adiamento,  e  vou  dar  a  razão  porque  o  faço. 

Muito  razoável  me  pareceria  o  que  allegou  o  nobre  deputa- 
do, digno  ministro  da  marinha,  senão  estivessem  nesta  casa 
diversos  membros  assaz  conhecedores  das  localidades  a  que 
se  referem  o  projecto  e  as  emendas,  e  que  por  conseguinte 
estão  habilitados  a  prestar-nos  todas  as  informações  de  que 
porventura  precisemos  para  adopção  ou  rejeição  das  medi- 
das de  que  se  trata. 

A  lei  eleitoral,  em  virtude  da  qual  o  governo  foi  autori- 
sado  a  fazer  a  divisão  dos  districtos,  determinou  que  ao  go- 
verno pertencia  essa  faculdade  uma  só  vez,  e  que  depois  ao 
corpo  legislativo  unicamente  incumbia  proceder  á  nova  di- 
visão ou  alterar  esses  districtos  uma  vez  marcados. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  A  alteração  do  systema  geral. 

O  Sr.  Jaguaribe  : —  O  nobre  deputado  está  enganado.  O 
que  a  lei  diz  é  que  a  divisão  feita  uma  vez  pelo  governo  só 
pôde  ser  alterada  pelo  corpo  legislativo. 

Assim,  a  própria  lei  reconheceu  que  pertence  ao  corpo 
legislativo  determinar  qualquer  alteração  na  divisão  dos 
districtos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:— Mas  não  é matéria  urgente,  preci- 
sa-se  de  tempo  para  estuda-la. 

O  Sr.  Jaglaribe  :  — Informações  podem  ser  dadas  pelos 
nobres  deputados  que  se  achão  presentes  a  todos  aquelles 
que  para  darem  um  voto  consciencioso  precisarem  dos  mais 
amplos  esclarecimentos.  Aqui  na  casa  se  acha  o  nobre  de- 
putado que*presid;a  a  provincia  do  Maranhão  quando  forão 
remettidas  as  informações  para  divisão  dos  districtos 
daquella  provincia  ;  acha-se  também  nesta  camará  o  no- 
bre 1°  secretario,  que  foi  presidente  do  Ceará,  que  pôde 
dizer  se  tem  ou  não  fundamento  a  emenda  que  eu  e  os  meus 
nobres  collegas  deputados  por  essa  ultima  provincia  tivemos 
a  honra  de  mandar  á  mesa,  e  informar  se  um  desses  colle- 
gios  que  seprett-ade  crear  pela  nossa  emenda,  o  do  Ipú,  se 
acha  ou  não  a  mais  de  40  léguas  da  cabeça  do  districto,  ao 
passo  que  a  lei  eleitoral  determinou  que  as  freguezias  de  um 
mçsmo  districto  que  distassem  mais  de  30  léguas  da  ca- 
beça do  circulo  formassem  um  collegio  á  parte. 

TOMO  IV. 
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Portanto  a  emenda  que  mandamos  á  mesa  tem  por  si  o 
preceito  da  lei.  Sendo  essa  distancia  tÃo  crescida  e  maior  do 
que  aquella  que  a  lei  marcou  para  fazer  parte  de  um  só  col- 
legio, vê  a  eamaraque  se  dá  um  inconveniente,  por  effeito 
do  qual  muitos  eleitores  deixaráõ  de  comparecer,  como  já 
aconteceu  na  eleição  passada,  na  qual  deixárão  de  compa- 
recer creio  que  10  eleitores. 

A  camará,  pois,  não  pôde  deixar  de  approvar  o  projecto 
e  as  emendas,  visto  que  se  apresenta,  relativamente  ao 
2°  districto  do  Maranhão,  uma  representação  assignada  por 
todos  oo  eleitores,  que  são  nesta  matéria  os  juizes  mais 
competentes,  mostrando  os  inconvenientes  de  continuar 
a  ser  Vianna  a  séde  do  mesmo  districto ;  e  ao  mesmo  tempo 
relativamente  a  emenda  por  nós  offerecida  é  dictada  por 
motivo  de  igual  força,  attenta  a  grande  distancia  em  que  a 
villadelpú  se  acha  da  cidade  da  Granja.  Não  ha  o  menor 
interesse  politico  na  mudança  de  que  trata  a  mesma  emen- 
da; o  circulo  fica  sendo  o  mesmo,  a  cabeça  do  districto 
será,  como  dantes,  a  cidade  de  Granja,  a  cuja  camará  mu- 
nicipal ,  que  é  do  partido  que  nos  é  adverso  ,  perten- 
cerá fazer  a  apuração,  sendo  por  isso  manifesto  que  não 
podemos  ligar  a  este  negocio  o  menor  interesse  politico. 
Por  conseguinte  ©  único  interesse  que  ha  é  tornar  aos  cida- 
dãos menos  pesado  o  ónus  de  dar  o  seu  voto , 

Mas  dizem  os  nobres  deputados,  acompanhando  o  pensa- 
mento do  nobre  ministro  da  marinha,  que  é  mais  convenien- 
te tomar  uma  medida  geral.  Com  efleito,  sa  se  entende  que 
a  primeira  divisão  não  foi  convenientemente  feita,  e  se  é 
prceiso  aperfeiçoa-la,  bom  é  tomar  uma  medida  geral  ;  mas 
todos  sabem  quanto  são  diffieeis  as  medidas  geraes,  todos 
sabem  pela  experiência  que  nenhuma  reforma  se  tem  feito 
em  nosso  paiz  por  medidas  geraes. _  Exemplos  não  nos  faltão 
em  nossa  legislação.  Quando  se  diz :  faça- se  uma  reforma 
geral,  nada  se  faz,  porque  se  apresentão  tantas  diffi- 
culdades  e  obstáculos  ,  que'  a  final  depois  de  passado 
largo  tempo  nenhum  resultado  se  consegue.  Sirva  de  exem- 
plo o  que  tem  acontecido  com  reformas  judiciarias  ;  todos 
os  dias  se  diz  que  a  nossa  organisação  judiciaria  e  fórma  do 
processo  criminal  são  defeituosas  e  precisão  de  reformas  ; 
appareceu  lia  tres  annos  um  projecto  de  reforma  em  ponto 
grande,  e  não  obstante  ter  sido  iniciado  pelo  governo  e  ter 
3Ído  approvado  por  esta  camará,  lá  se  acha  encalhado  no 
senado  por  causa  das  difficuldades  que  forão  encontradas 
em  fazei  de  um  só  jacto  uma  reforma  geral.  Se  pois  a  expe- 
riência nos  tem  ensinado  quanto  custão  entre  nós  as  refor- 
mas geraes,  não  é  prudente  que  deixemos  de  corrigir  um 
ou  outro  defeito  visivelmente  reconhecido  existente  na  di- 
visão eleitoral,  como  é  este  de  que  me  occupo,  só  porque 
não  se  consegue  logo  toda  perfeição  possível  no  systema  de 
divisão. 

Se  o  nobre  ministro  da  marinha  fez  as  reflexões  que  lhe 
ouvimos  para  que  não  estejamos  aperder  tempo  todos  os 
dias  com  pequenas  alterações  na  divisão  eleitoral,  acho-lhe 
razão;  mas  neste  caso,  convindo  prevenir  o  apparecimente 
dessas  questões,  por  meio  de  uma  divisão  mais  bem  estu- 
dada, e  que  mais  convenha  aos  interesses  geraes,  promova 
a  apresentação  de  um  requerimento  afim  de  que  a^commis- 
são  de  estatistica  apresente  um  novo  plano  de  divisão,  sem 
prejuízo  das  medidas  que  se  achão  em  discussão,  que  podem 
ser  decididas  sem  mais  informações  do  que  as  que  pôde 
obter  a  casa  mediante  os  nobres  deputados  que  presentes  se 
achão,  como  especialmente  aquelles  que  presidirão  as  pro- 
vincias a  que  o  projecto  e  as  emendas  dizem  respeitD. 

Quanto  á  emenda  assignada  por  mim  e  meus  collegas  re- 
presentantes pelo  Ceará,  invoco  o  testemunho  do  nobre  de- 
putado ex-presidente  daquella  provincia,  para  que  declare 
se  a  villa  do  Ipú  fica  ou  não  a  mais  de  40  léguas  da  cidade 
da  Granja,  bem  como  invoco  igualmente  o  do  nobre  depu- 
tado pela  Parahyba,  que  é  juiz  de  direito  da  comarca  do  Ipú, 
e  que,  não  obstante  me  ter  dado  apartes  de  impugnação  á 
conveniência  da  medida  em  questão,  não  poderá  negar  que 
o  Ipú  fica  a  mais  de  40  léguas  da  Granja,  distancia  esta 
que  é  ainda  muito  maior  se  attendermos  que  o  districto  do 
Tamboril,  que  é  uma  parte  muito  importante  da  freguezia  do 
Ipú,  e  que  deve  sempre  dar  alguns  eleitores,  fica  a  quasi  60 
léguas  da  Granja.  Ora,  a  camará  comprehende  bem  que 
sacrifício  deve  fazer  um  eleitor  que  tem  de  ir  dar  o  seu  vot© 
a  60  léguas  de  distancia,  e  que,  para  preencher  esta  missão, 
quando  se  acha  de  volta  em  sua  casa  tem  caminhado  120 
léguas ! 

Acho  pois  que  podemos  adoptar  o  projecto  e  as  emen- 
das sem  precisarmos  de  informações  do  governo. 

31 
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Em  face  destas  considerações,  a  camará  votará  como 
julgar  conveniente.  Voto  contra  o  adiamento. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  julga-se  o  adia- 
mento discutido,  e  posto  a  votos  é  approvado. 

ORÇAMENTO  BA  FAZENDA. 

Continua  a  2a  discussão  do  orçamento  ma  parte  relativa  á 
despeza  do  ministério  da  fazenda : 

<  A  lacommissão  de  orçamento  examinou  a  proposta  do 
governo  fixando  as  despezas  publicas  a  cargo  do  ministério 
da  fazenda,  para  o  exercício  de  1858  a  1859  ;  e  conforman- 
do-se  com  a  referida  proposta,  é  de  parecer  que  seja  adop- 
tada, convertida  no  seguinte  projecto  de  lei. 

c  A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

c  Art.  7.°  O  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
da  fazenda  é  autorisado  para  despender,  pela  maneira  desig- 
nada nos  paragraphos  seguintes,  a  quantia  de  12,339:789$. 

<  A  saber : 

«l.o  Com  juros  e  amortização  da  divida 
externa  fundada,  calculados  ao  cambio  de 

27  ds            .    •   3,787:120*000 

«  2.°  Juros  da  divida  interna  fundada  3,460:166*000 

<3.o  Ditos  da  dita  inscripta  antes  da 
emissão  das  respectivas  apólices,  e  paga- 
mento em  dinheiro  das  quantias  da  mes- 
ma divida  menores  de  400$,  na  forma  do 

art.  95  da  lei  de  24  de  Outubro  de  1832  .  10:000*000 

«  4.o  Caixa  de  amortização,  filial  da 
Bahia  e  empregados  no  resgate  e  substi- 
tuto 'do  papel-moeda  38:640*000 

1  5  o  Pensionistas  do  Estado  .    .    •  544: 054*000 

«  6.°  Aposentados   378:803*000 

«7o  Empregados  de  repartições  ex- 

tinctas             •    ........  29:764*000 

«  8  o  Thesouro  nacional   348:800*000 

<  9*.o.  Thesourarias   546:322*000 

«  10  Juízos  dos  feitos  da  fazenda  .    .  68:185^>000 

«  11*  Alfandegas   1,365:380*000 

«  12!  Consulados   218:874*000 

«  13.  Recebedorias   171:922*000 

«  14  Mesas  de  rendas  e  collectorias  .  333:987*000 

<  15*.  Casa  da  moeda   134:200*000 

«  16  Officina   e  armazém  do  papel 

seUndo   •    •  49:080*000 

<"l7."  Typographia  Nacional ....  120:000*000 

«  18*  Officina  de  apólices   3:360*000 

cionaí  Admtó:trr ae  ***r  .na: 

«  20  Dita  de  terrenos  diamantinos  .  15:546*000 
c  21.  Ajuda  de  custo  a  empregados  de 

fazenda  >    •    •   •  l^:uuu©uuu 

«  22.  Curadoria  de  Africanos  livres    .  1:900*000 
«  23!  Medição  de  terrenos  de  marinhas  3:000*000 
€  24*  Prémios  de  letras,  descontos  de 
assignados  das  alfandegas,  commissões,  1QAAAn.A_n 
corretagens  e  seguros  .    .    .    .    .    .    .  l»O:O0O$p()OU 

«  25  Juros  das  empréstimos  do  cofre 
dosorphãos  .    .    .    .    .    ..  •    •    •    •  130:000*000 

«  26.  Reposições  e  restituições  de  di- 
nheiros e  outros   50:000*000 

«  27   Córte  e  conducção  do  páo-brazil  40:000*000 

«  28.  Obras   300:000*000 

«  29*.  Gratificações  .......  10:000*000 

«  30.  Eventuaes   20:000*000 

«  31 .  Exercícios  findos   * 

«  32.  Pagamemto  de  bens  de  defuntos 
e  ausentes    .    .    .    ......    •  & 

«  33.  Dito  de  depósitos  de  qualquer 

origem  »   •   •   •   *   _ 

12,339:789*000 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  24  de  Julho  de  1857.— 
L.  A.  de  Sampaio  Vianna.—F.  de  Salles  Torres-llomem.— Au- 
gusto F.  de  Oliveira.  > 
Ló-se  c  apoia-se  a  seguinte  emenda  da  commissão : 
«  No  ft  24,  em  vez  de  180:000*000,  diga-se— 100:000*000 
«  Sala  ias  commissões,  24  de  Julho  de  1857, — L.  A.  de 
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Sampaio  Vianna. — Augusto  Frederico  de  Oliveira. — F.  de  Salles 
Torres-Bomem.  > 

Lêm-se  e  apoião-se  também  as  seguintes  emendas : 

c  Ao  §  28  —  acerescente-se  —  sendo  20:000*  para  a 
construcção  da  ponte  da  alfandega  de  Maceió. —  Castello 
Branco.  —  Calheiros.  > 

«  §9.o  —  Thesourarias. — Eleve-se  a,  verba  ã  quantia 
necessária  para  se  augmentarem  com  100*  até  400*  os  or- 
denados dos  empregados  da  thesouraria  da  província  do 
Rio  Grande  do  Sul  proporcionalmente  ás  suas  respectivas 
categorias.  —  Oliveira  Bello.  —  /.  de  Mendonça.  —  Borges 
Fortes.  —  Barão  de  Maud.  > 

«Ao  §  11.  —  Alfandegas.— Eleve-se  a  verba  quanto  for 
necessário  para  se  igualarem  os  vencimentos  dos  emprega- 
dos das  alfandegas  da  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  aos  dos 
empregados  da"  alfandega  do  Maranhão. —  Oliveira  Bello.  — 
/.  de  Mendonça.  —  Borges  Fortes.  —  Barão  de  Maud.  > 

«  Ao  §  27,  em  lugar  de  —  Córte  e  conducção  de  páo- 
brazil,  40:000*,  —  diga-se : —  Córte,  conducção,  plantaçc- 
do  páo-brazil,  ou  outro  meio  de  augmentar  a  sua  produão 
ção,  120:000*.  —  Sergio  de  Macedo.  > 

O  Sr.  Viriato  :— Sr.  presidente,  pedi  a  palavra  mais  para 
abrir  o  debate  do  que  para  fazer  um  discurso  como  pedia  a 
matéria  que  principalmente  vai  oceupar  a  vossa  attenção 
no  pouco  que  eu  disser  da  tribuna. 

No  correr  da  discussão  prometto  ser  mais  longo,  e  me- 
lhormente  desenvolver  essa  matéria. 

Quando  se  discutia  sobre  os  assumptos  que  se  prendem 
á  creação  de  bancos,  o  honrado  ministro  da  fazenda  se 
pronunciou  pelo  systema  da  plur idade  dos  bancos  e  decla- 
rou-se  adverso  d©  systema  restrictivo. 

Apresentando  estes  princípios,  é  de  esperar  que  o  honrado 
ministro  da  fazenda,  fazendo  applicação  delles,  reforme 
muitos  pontos  da  actual  pauta  das  alfandegas  do  império. 
A  pauta  das  alfandegas,  depois  de  muitas  reclamações,  de- 
pois de  se  ter  muito  escripto  sobre  ella,  depois  de  se  ter  pro- 
palado que  trazia  ao  paiz  muitos  soffrimentos  por  motivo  da 
applicação  do  principio  restrictivo,  soffreu  reformas ;  mas 
dizem  ainda  que  tanto  a  medo  se  fizerão  taes  reformas,  que 
os  resultados  desta  providencia  são  quasi  nullos.  Apparecem 
todos  os  dias  queixas  sobre  alguns  pontos  desta  reforma, 
que  se  dizia  feita  muito  fóra  do  principio  rigoroso  das  res- 
tricções.  Desejo,  e  me  parece  necessária  uma  manifestação 
do  pensamento  do  governo  a  respeito  de  matéria  tão  mo- 
mentosa. 

A  utilidade  das  minhas  observações  deve  ser  grande, 
pois  chamarei  a  attenção  do  honrado  ministro  sobre  este 
ponto,  que  julgo  de  muita  importância  para  o  paiz,  d.e  im- 
portância maior  ainda  para  as  províncias  do  império  que 
estão  longe  do  centrQ. 

Eis-ahi  o  que  dizem  os  que  reprovão  o  systema  protector  : 

«  Os  direitos  protectores  enfraquecem  a  obrigação  que  têm 
os  chefes  de  industria  de  aperfeiçoarem  seus  productos, _de 
usarem  dos  melhoramentos  inventados  para  a  producção, 
de  procurarem  todos  os  meios  de  progresso  que  o  trabalho 
humano  crea.  E  a  concurrencia  estrangeira  é  um  estimulo 
indispensável  para  supprir  de  remédio  a  todos  os  defeitos 
que  têm  e  pessão  ter  as  fabricas  do  paiz.  > 

Quando  a  concurrencia  estrangeira  é  proscripta  pela  pro- 
hibição  ou  pelos  direitos  exagerados,  ha  ainda  um  outro 
mal  que  soffre  o  publico,  que  por  si  só  devia  condemnar  tal 
systema.  Os  productores  nacionaes  ligão-se  e  accordão  en- 
tre si  para  fixarem  de  fórma  a  mais  arbitraria  possível  os 
preços  de  seus  géneros  para  os  consumidores,  que  são 
sempre  as  victimas.  Esta  entente  cordiale  contra  a  bolsa 
dos  consumidores  se  revela  sempre  nas  industrias  que 
não  contão  grande  numero  de  fabricas.  O  fim  único  de  uma 
philantropia  esclarecida,  de  uma  politica  popular,  digna 
deste  nome,  o  verdadeiro  progresso  da  industria,  está  em 
promover  a  abundância,  no  bom  mercado  para  o  consu- 
midor. 

Estes  males  tomão  maior  vulto  se  attentarmos  para  as 
condições  em  que  se  achão  as  províncias  do  império  em 
relação  á  corte,  cewtro  do  pouce  que  temos  de  progresso 
industrial.  Elias  não  são,  nem  podem  ser,  consumidoras  dos 
productos  das  fabricas  do  Rio  de  Janeiro,  porque  não  têm 
communicações  directas  e  fáceis,  porque  os  transportes  são 
difficeis. 

São  consumidoras  do  estrangeiro,  e  pagão  por  alto  preço, 
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sm  virtude  de  altos  direitos  de  importação,  o  que  consomem. 
A's  vezes  géneros  de  primeira  necessidade  para  a  industria 
agrícola  são  assim  comprados. 

Aquelles  que  seguem  o  principio  restrictivo,  o  systema 
protector,  dizem  que  a  industria  do  paiz  não  pôde  crescer 
sem  a  existência  de  favores  muito  pronunciados;  e  quando 
apregoão  esse  principio  negão,  não  parecem  convencidos  de 
que  os  privilégios  não  têm  outro  resultado  senão  crear  dif- 
iculdades para  os  consumidores,  trazer  a  alta  do  preço  dos 
productos,  difficulta-los.  Accrescentão  que  o  systema  pro- 
tector não  se  limita  a  proteger  duas  ou  tres  fabricas  do 
paiz,  tornar  os  productos  dessas  fabricas  mais  caros  ;  mas 
que  tem  no  futuro  um  grande  alcance,  animando  os  en- 
saios de  nossa  industria  na  infância  ;  futuro  hoje  preparado 
e  comprado  pelos  sofírimentos  muito  supportaveis  do  mo- 
mento. 

Accusados  pela  imprensa  pela  conservação  de  direitos 
elevados  em  alguns  artigos  .  respondem  que  na  pauta  das 
alfandegas  que  ora  vigora  conservou-se  a  elevação  dos  direi- 
tos de  objectos  que  não  são  de  piámeíra  necessidade,  fazen- 
do-se  a  reducção  possível  rsaqueiles.  de  primeira  necessidade, 
e  pretendem  provar  que  assim  procederão  bem,  porque  ob- 
jectos que  são  chamados  de  necessidade  secundaria,  de  luxo, 
devem  ser  comprados  por  alto  preço  ;  que  as  vistas  do  legis- 
lador na  espécie  devem  pousar  sómente  nos  objectos  de 
primeira  necessidade,  dos  quaes  não  pôde  declinar  o  consu- 
midor. Não  estão  pela  opinião  dos  que  affirmão  que  é  um  erro 
este  systema  ,  e  que  no  consumo  publico  não  ha  differença 
de  necessidades  quando  ellas  existem.  Creadas  pelo  pro- 
gresso da  civilisação  ,  são  necessidades  que  têm  de  ser  satis- 
feitas ;  todo  o  augmente  de  direito  sobre  esses  artigos  que 
as  alimentão,  tudo  o  que  se  fizer  para  elevar  os  seus  preços, 
tem  a  recahir  sobre  os  consumidores. 

Quando  se  tratou  da  reforma  da  pauta  das  alfandegas  ouvi 
mais  dizer  que  aquelles  que  forão  incumbidos  deste  traba- 
lho não  tiverão  em  consideração  as  provincias  do  império 
como  cumpria,  não  harmonisárão  o  seu  systema  com  a  di- 
minuição de  soffrirnentos  para  essas  províncias,  limitárão-se 
arealisa-lo  olhando  ao  redor  de  si  sómente,  observando  ar- 
tigos sobre  os  quaes  podião  impor,  e  aquelles  sobre  os  quaes 
se  podia  reduzir  a  imposição  ;  que  procedêrão  finalmente  , 
como  sempre  costumavão  proceder,  attendendo  sómente 
para  o  lugar  onde  se  acha  vão... 

O  Sr.  Sampaio  Viajou  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Viriato  :  —  ...  não  virão  as  dificuldades  que  têm 
as  provincias  do  império  de  haver  productos  fabricados  no 
Rio  de  Janeiro,  não  virão  que  no  estado  em  que  se  achava  a 
nossa  navegação  costeira,  tanto  era  mandar  buscar  certos 
productos  da  Europa  ou  do  estrangeiro,  como  manda-los 
procurar  no  Rio  de  Janeiro. 

.Na  reducção  dos  direitos  da  pauta  das  alfandegas  a  com- 
rmssão  deixou  subsistir  quasi  no  mesmo  pé  o  direito  que 
existia  sobre  o  papel.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna :  —  Está  enganado;  muito  dimi- 
nuído. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Um  paiz  novo  que  principia,  um  paiz 
que  precisa  de  educação,  conservárão-ainda  um  direito  sobre 
o  papel,  que  é  ainda  elevado,  subido.  E  me  parece  que  esse 
artigo  paga  direitos  em  relação  do  seu  peso ;  de  fórmg  que 
a  imprensado  paiz,  em  vez  de  ser  animada  pelos  poderes  do 
Estado,  é  embaraçada,  atropellada  !  Os  direitos  sobre  o  pa- 
pel, os  direitos  sobre  os  livros,  em  um  paiz  novo  como  o  nos- 
so, é  um  crime  de  lesa-e^vilisação.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  São  direitos  nominaes. 

O  Sr.  Viriato  :  são  direitos  quepesão  sobre  o  con- 
sumidor, sobre  nós  que  ainda  precisamos  de  tudo,  que  que- 
remos o  progresso  moral  de  nossa  pátria  

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  E'  objecto  que  pertence  ao  or- 
çamento da  receita. 

O  Sr.  Viriato  :  —  V.  Ex.  diz  que  é  assumpto  da  receita; 
mas  que  importa  que  eu  diga  agora  isso  que  ouve,  se  é  ver- 
dade que  não  pôde  negar  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  s  —  Não  podemos  respoader  já 
nem  viemos  preparados  para  isto  ;  aceito  a  discussão  quan- 
do se  tratar  da  receita. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Trata-se  da  renda.... 

jE«!^V7^~m  senhor'  trata'3e  da  topeza  do 
jrumsteno  da  fazenda, 


O  Sr.  Viriato  :  —  O  meu  collega  é  muito  rigoroso ;  todos 
sabem  que  nos  differentes  ministérios  têm-se  tratado  por 
enxerto  de  matérias  muito  estranhas  ao  orçamento  respec- 
tivo ;  é  quasi  esta  uma  regra  geral.  Não  trato  de  politica, 
trato  de  objecto  pertencente  ao  ministério  da  fazenda,  e  te- 
mos admittido  a  politica  até  tratando  de  questões  relativas 
ao  ministério  da  guerra  .... 

Sr.  Presidente  :  —  Mas  o  Sr.  deputado  ha  de  recordar-se 
que  eu  chamei  ao  ponto  da  questão  o  Sr.  deputado  Jagua- 
ribe  e  outros.  Se  sempre  não  consigo  que  se  trate  precisa- 
mente da  matéria  em  discussão,  o  nobre  deputado  conhece 
as  diffieuldades . 

O  Sr.  Viriato  :  —  Tratando-se  da  despeza  do  paiz,  devo 
primeiramente  tratar  da  sua  renda.... 

Uma  voz:  —  Não  está  isto  em  discussão. 

O  Sr.  Viriato:— .  ..  para  ver  se  ella  é  equilibrada  com 
a  despeza.  Não  se  me  pôde  negar  este  direito  ;  quero,  tra- 
tando da  receita,  fallando  sobre  a  renda  produzida  pela  im- 
posição sobre  o  papel  e  sobre  livros,  votar  por  diminuição  de 
despeza.  Julgo  que  V.  Ex.  não  pôde  pi-ohibir-me  tocar  nesta 
matéria,  á  vista  da  explicação  que  acabo  de  dar.  Todos  estes 
impostos,  todos  estes  direitos  que  forão  conservados  pela 
commissão  da  pauta  das  alfandegas,  têm  necessariamente  de 
ser  reduzidos,  se  vencer  a  verdade,  como  sóe  acontecer,  e 
talvez  desappareção  mesmo ;  é  isso  diminuição  de  renda  para 
o  paiz,  diminuição  que  deve  ser  alterada  quando  formos  vo- 
tar as  despezas  do  ministério  da  fazenda. 

Nã®  é  possível  que  em  um  paiz  novo  como  o  nosso  se  con- 
tinue por  mais  tempo  a  conservar  direitos  sobre  livros, 
sobre  o  papel,  e  sobre  outros  objectos. 

O  Sr.  Sampaio^  Vianna  :  —  Quantos  são  os  direitos  sobre 
livros  ? 

O  Sr.  Viriato  :  —  Já  disse  a  V.  Ex.  que  não  deve  haver 
nenhum  direito  sobre  livros,  sobre  papel;  escusado  era  pois 
dirigi  r-me  este  aparte .... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna: —  Um  direito  nominal. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Nem  sequer  tiverão  a  deferência  de 
remetter-nos  um  exemplar  da  pauta  da  reforma  das  alfan- 
degas ;  não  a  temos  na  casa,  não  sabemos  como  isto  foi 
feito. 

Na  pauta  das  alfandegas  continúa  a  conservar-se  direitos 
sobre  certos  artigos  que  chamarei  de  matéria  prima  para  a 
agricultura  do  paiz;  não  se  attendeu  ao  estado  lastimoso 
em  que  se  acha.  essa  industria  no  paiz.  E'  mister  diminuir 
quanto  for  possível  o  preço  de  artigos  que  são  empregados 
como  matéria  prima  para  a  agricultura. 

Como  disse,  pedi  a  palavra  simplesmente  para  abrir  o  de- 
bate sobre  estas  questões,  para  aproveitar-me  da  presença 
do  honrado  ministro  da  fazenda^  para  pedir  a  sua  opinião 
entre  os  dous  systemas  oppostos,  systema  protector  e  syste- 
ma de  liberdade  e  franquezas  para  o  commercio  e  industria, 

Depois  de  ouvir  ao  honrado  ministro  da  fazenda  pedirei  a 
palavra  e  tratarei  mais  de  espaço  da  matéria.  A  importância 
do  assumpto  j  ustifica  o  meu  proceder. 

O  Sr.  Souza  Franco  (ministro  da  fazenda)  :  —  Reconheço 
que  as  observações  do  honrado  deputado  são  dignas  de  res- 
posta, porque  a  matéria  é  muito  importante,  porém  não 
j  ulgando  a  occasião  opportuna,  porque  se  trata  da  recei- 
ta publica,  prometto  responder-lhe  em  tempo  competente. 
Reconhecerei  comtudo  desde  já  o  serviço  que  faz  em  provo- 
car explicações  sobre  matéria  que  interessa  o  paiz  em 
geral. 

Tomei  pois  a  palavra  principalmente  para  declarar  mi- 
nha opinião  a  respeito  das  emendas  que  forão  apresentadas 
á  mesa. 

A  primeira  emenda  na  ordem  dos  paragraphos  é  a  que  se 
refere  ao  9° ;  ella  quer  que  se  eleve  a  verba  deste  paragrapho 
á  quantia  necessária  para  augmentar  com  100$  a  400$  o  or- 
denado dos  empregados  da  thesouraria  da  província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  proporcionalmente  ás  suas  respectivas  ca- 
tegorias. A  minha  resposta  em  geral  é  que  o  governo  está 
ainda  autorisado  para  a  reforma  das  thesourarias,  em  vir- 
tude da  lei  n.  563  de  4  de  Outubro  de  1850.  lei  especial  para 
reformar  as  mesmas  thesourarias,  pôr  em  execução  a  re- 
forma e  depois  ser  approvada  pelo  corpo  legislativo. 

No  relatório  que  foi  apresentado  á  camará  pelo  Sr.  ex-mi-  , 
nistro  da  fazenda  se  disse,  e  com  razão,  que  ainda  não  esta- 
vão  findos  os  necessários  ensaios,  que  ainda  não  havia 
experiência  sufficiente  para  conhecer-se  se  a  reforma  «to 
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thesouro,  e  thesouraria,  era  ou  não  conveniente,  se  convi- 
nha fazer- se  ou  não  alteração  não  só  a  respeito  dos  orde- 
nados, mas  também  a  respeito  do  pessoal.  Ora,  estando 
ainda  o  ministério  autorisado  para  esta  reforma  ,  a  emenda 
não  é  necessária,  e  principalmente  porque  não  se  deveria 
tomar  uma  medida  parcial  para  a  província  do  Rio  Grande 
do  Sul,  excluindo-se  outras  muitas  das  quaes  estão  em 
circumstancias  idênticas ,  e  outras  em  peiores  circumstan- 
cias.  (Apoiados.)  Peço  portanto  á  camará  que,  attendendo 
á  desnecessidade  da  emenda ,  não  vote  por  ella. 

A  emenda  que  se  segue  é  ao  §  11  :  <  Eleve-se  averba  a 
quanto  for  necessário  para  igualar  os  vencimentos  dos  em- 
pregados da  alfandega  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul 
aos  empregados  da  alfandega  do  Maranhão.  >  A  razão  que 
tenho  para  não  aceitar  esta  emenda  é  a  mesma.  Os  empre- 
gados das  alfandegas  do  império  existem  ainda  hoje  com  os 
mesmos  ordenados  e  porcentagem  marcados  no  decreto  de 
26  de  Junho  de  1836  ;  dahi  resulta  que  em  algumas  alfan- 
degas estão  os  empregados  muito  bem  pagos,  e  em  outras 
não,  isto  é,  estão  muito  bem  pagos  os  daquellas  alfandegas 
eujos  rendimentos  crescem  censideravelmente.  Assim,  os 
empregados  da  alfandega  do  Pará,  do  Rio  de  Janeiro,  e  de 
algumas  outras  províncias  estão  muito  bem  pagos.... 

Um  Sr.  Deputado: — Menos  os  guardas. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Sim  senhor,  menos  os 
guardas;  faço  excepção  desta  classe  de  empregados;  quan- 
do me  refiro' a  empregados  que  são  muito  bem  pagos  de  al- 
fandegas, cujo  rendimento  augmentou,  refiro-me  áquel- 
les  empregados  que  tem  cota  de  porcentagem,  e  os  guardas 
não  a  têm.  Mas,  se  os  empregados  de  algumas  alfandegas  se 
achao  muito  bem  pagos,  os  de  outras,  como  por  exemple 
do  Maranhão,  não  estão,  porque  a  renda  dessas  alfande- 
gas em  vez  de  crescer  diminuio,  ou  conservou-se  estacio- 
naria. 

Mas  devendo  a  este  respeito  tomar  uma  medida  geral  que 
se  está  preparando,  a  emenda  parcial  não  tem  lugar,  não 
pôde  em  minha  opinião  ser  approvada. 

A  3a  emenda  que  se  refere  ao  §  28  diz  :  «  Accrescente- 
se  20:000$  para  construcção  da  ponte  da  alfandega  de 
Maceió. 

Senhores,  o  edifício  da  alfandega  de  Maceió  é  questão  se 
deve  ficar  como  e  onde  está,  ou  antes  direi  que  está  decidida 
se  deve  converter  a  casa  que  serve  de  alfandega  em  um  ar- 
mazém para  a  repartição  da  marinha,  edificar  quanto  antes 
outra  alfandega  em  lugar  mais  conveniente  (apoiados),  cons- 
.truir-se  um  edifício  mais  apropriado  para  este  objecto. 
Quando  se  construir  este  edifício  ha  de  se  tratar  da  ponte, 
que  é  uma  parte  integrante  do  mesmo  edifício,  e  sem  a  qual 
não  pôde  elle  servir.... 

O  Sr.  Castello  Branco  :  — Desejo  que  isto  se  faça  du- 
rante o  ministério  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Em  matéria  de  obras»  «5 
obras  indispensáveis  ao  serviço  publico,  não  costumo  demo- 
rar-me  ;  assim  é,  por  exemplo,  que  estando  ha  annos  demí>- 
rada  a  edificação  de  uma  nova  casa  da  moeda  nesta  cidade, 
vou  mandar  proceder  immediatamente  a  esta  edificação ; 
estão-se  fazendo  os  avisos  para  se  emprehender  esta  obra 
por  meio  de  empreitada  ou  de  arrematação,  e  quando  não 
seja  isto  possível  por  administração. 

Portanto,  repetirei  ainda  ao  nobre  deputado  que,  quando 
se  trata  de  obras  indispensáveis,  estou  sempre  prompto  a 
cuidar  quanto  anteâ  delias,  porque  entendo  que  os  dinheiros 
públicos  são  muito  bem  empregados  em  semelhantes  obras, 
como  a  da  alfandega  de  Maceió,  porque  são  meios  para  me- 
lhorar a  arrecadação,  augmentar  a  renda  do  Estado.  Des- 
canse, pois,  o  nobre  deputado;  a  sua  idéa  está  approvada, 
não  da  maneira  por  que  a  consignou,  mas  da  de  se  construir 
uma  nova  alfandega  para  Maceió,  a  qual  terá  a  ponte  con- 
veniente; seu  justo  pedido  será  satisfeito  sem  necessidade 
da  emenda  que  me  parece  não  dever  ser  approvada. 

Não  iustitico  as  verbas  da  despeza,  porque  não  ha  objec- 
ção a  ellas.  Não  ha  6enão  repetição  dos  pedidos  dos  annos 
anteriores,  e  que  o  corpo  legislativo  tem  approvado  até 
agora,  não  havendo  alterações,  não  julgo  necessária  a  jus- 
tificação do  actual  orçamento  da  despeza  para  o  ministério 
da  fazenda. 

Quasquer  outras  informações  que  de  mim  se  exigir,  eu 
as  darei  com  nquella  boa  vontade  que  costumo,  e  com 
a  promptidão  que  devo. 


O  Sr.  Castello-Branco  (pela  ordem)  :  —  A'  vista,  Sr.  pre- 
sidente, da  observação  que  se  dignou  fazer  S.  Ex  o  Sr.  mi- 
nistro da  fazenda  ácerca  da  emenda  que  eu  tive  a  honra  de 
apresentar  á  consideração  da  casa,  peço  a  V.  Ex.  e  ácasa 
)£ença  para  retira-la.  Reconheço,  como  o  Exm.  ministro, 
que  a  cidade  de  Maceió  precisa  antes  um  novo  edifício  para 
alfandega,  mais  vasta  e  com  melhores  condições  de  preen- 
cher o  seu  fim,  do  que  de  uma  ponte  no  velho  edifício;. reco- 
nheço mesmo  que  o  local  em  que  está  collocada  a  alfandega 
de  Maceió  não  é  o  mais  conveniente,  e  por  conseguinte 
muito  mais  util  será  fazer-se  um  edifício  novo,  o  qual  pro- 
vavelmente será  edificado  em  lugar  mais  apropriado  ao  seu 
fim,  do  que  o  que  actualmente  existe  ;  mas  não  me  atrevi 
a  pedir  tanto,  e  direi  á  camará  a  razão. 

Já  em  1848,  senhores,  se  reconhecia  nesta  cavsa  a  ne  - 
cessidade da  construcção  de  um  edifício  que  substituísse 
o  velho  e  indecente  pardieiro  que  serve  de  alfandega  na 
provinda  das  Alagoas,  de  sorte  que  nesse  mesmo  anno 
foi  votada  uma  quantia  para  tal  fim.  Mas  essa  quantia 
cahio  em  exercício  findo,  e  nada  se  fez,  porque  s  e  dizia 
que  sobre  o  thesouro  pesavão  despeza s  muito  mais  urgen- 
tes. Teio  o  anno  de  1853,  e  vendo  eu  então  que  nada  se 
havia  feito, em  relação  á  alfandega  de  Maceió;  que  nada 
existia  a  respeito  no  relatório  do  ministro  da  fazenda,  e 
lembrando  do  que  fôra  acontecido  com  a  quantia  votada 
em  1848,  pedi,  não  que  se  mandasse  construir  um  novo 'edi- 
fício, mas  apenas  que  se  fizesse  uma  ponte  no  velho  edifí- 
cio, apresentando  uma  emenda  que  consignava  a  quantia 
de  20:000$  para  esse  fim,  e  que  a  camará  teve  a  bondade 
de  approvar.  Nada  se  fez  ainda  dessa  vez,  apezar  de  ter  eu 
deste  mesmo  lugar  reclamado  em  1854  contra  o  esqueci- 
mento em  que  se  queria  deixar  cahir  a  quantia  votada. 

Já  vê  pois  V.  Ex.  e  a  camará  que  propondo  eu  hoje,  sob 
essas  impressões,  a  mesma  emenda,  não  podia  deixar^  de 
sentir  o  mais  vivo  prazer  ouvindo  o  que  a  respeito  disse 
S.  Ex.  o  Sr.  ministro;  e  de  apressar-me  em  pedir  permissão 
para  retirar  a  emenda  em  questão. 

Peço  portanto  licença  á  camará  para  retirar  a  minha 
emenda,  aproveitando-me  da  occasião  para  declarar  ao  Exm. 
Sr.  ministro  da  fazenda  que  a  província  das  Alagoas  espera 
de  S.  Ex.  o  serviço  que  promette,  e  que  lhe  será  eternamente 
grata. 

Consultada  a  casa,  é  retirada  a  emenda. 

O  Sr.  Bello  (pela  ordem)  :  — Sr.  presidente,  eu  pretendia 
sustentar  duas  emendas  que  se  acbão  sobre  a  mesa  com  a 
min.ia  assignatura ;  uma  propondo  augmento  dos  ordena- 
dos dos  empregados  da  thesouraria  da  província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  outra  propondo  que  os  ordenados  dos  em- 
pregados das  alfandegas  da  mesma  província  sejão  iguala- 
dos aos  dos  empregados  da  alfandega  do  Maranhão. 

Como  porém  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda  acaba  de 
declarar  que  reconhece  a  necessidade  de  melhorar- se  a  sorte 
dos  empregados  de  taes  repartições  em  todo  o  império,  e 
qme  se  julga  autorisado  e  disposto  a  fazê-lo  independente- 
mente de  nova  autorisação,  eu  nada  preciso  dizer  a  favor 
dessas  emendas,  e  já  as  não  julgo  necessárias.  Peço  por- 
tento á  camará  permissão  para  retira-las,  e  ao  nobre  minis- 
tro que  não  se  esqueça  da  sorte  dos  empregados,  que  com 
essas  emendas  eu  e  os  demais  signatários  quizemos  prote- 
ger. Seus  ordenados  não  chegão,  como  S.  Ex.  reconhece, 
para  a  satisfação  de  suas  mais  urgentes  necessidades. 

Consultada  a  casa,  são  retiradas  as  emendas. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Permitta-me  a  camará  que 
eu  oceupe  sua  attenção  por  alguns  momentos  com  uma 
justa  reclamação  da  província  do  Pará. 

No  relatório  do  inspector  do  thesouro  provincial,  de  25  de 
Julho  do  anno  passado,  dizia  este  far.ccionario  á  presi- 
dência : 

c  Também  tratei  nessa  ultima  parte  do  relatório  do  anno 
passado, e  já  neste,  na  parte  concernente  á  divida  activa, da 
tão  considerável,  que  se  acha  classificada  indevidamente  de 
alcance  do  ex-thesoureiro  Antonio  Dias  Guerreiro.  pois  que 
este  amnea  foi  deste  thesouro,  e  sim  da  thesouraria  de  fa- 
zenda, para  que  se  reputasse  alcançado  para  com  elle,  pela 
íomma  que  passou  dos  cofres  deste  thesouro,  por  suppri- 
mentos,  aos  daquella  thesouraria,  no  ensejo  em  que  estava 
exhaurida  de  meios  e  recursos. 

A  importância  desditos  supprimentos  foi  de  93:í>37&o4d, 
e  desta  ainda  está  para  receber-se  a  de  72:937^643,  repre- 
sentada por  17  vales  assignados  pelo  referido  ex-thesoureiro 
da  thesouraria,  e  autorisados  com  a  firma  do  Exm.  presi- 
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dente  da  província,  que  os  emittío  para  ter  deste  thesouro, 
nos  cofres  da  thesouraria,  os  meios  circulantes  necess&rios 
e  a  seu  dispor,  afim  de  occorrer  ás  despezasdaadmiuistração 
geral  no  empenho  ainda  da  pacificação  desta  província.  Ou 
a  dita  importância  eDtrou  para  os  cofres  da  thesouraria, 
como  se  declara  nos  ditos  vales,  por  supprimidos,  ou  sahio 
delles  sem  as  ordens  e  escripturação  necessárias.  O  certo  é 
que  ella  tem-se  negado  ao  resgate  dos  mesmos  vales,  e  ao 
reconhecimento  dessa  divida, por  assimdizer,  sagrada,  quea 
presidência  da  província  havia  contrahido,  dando -íe  a  este 
thesouro,  em  vez  de  signal  de  reconhecimento  á  sua  hoa  fé 
e  obediência,  a  notável  negativa  de  tudo  aquillo  que  se  fez, 
ou  que  se  devia  ter  feito  á  vista  das  ordens  da  presidência.... 
Penso,  pois,  que  melhor  garantia  hanaquella  firma  valiosa 
do  Exm.  presidente,  que  autorisou  o  supprimento  para  o 
único  recurso  que  resta  de  solicitar-se  do  corpo  legislativo 
e  do  govermo  imperial  a  solução,  á  vista  das  criticas  circum- 
stancias  e  extraordic  árias  occurrencias  desse  tempo. 

Ha  quasi  20  annos  que  os  cofres  da  provincia  se  es- 
vaziárão  para  encher  os  da  fa7enda  ;  ha  quasi  20  annos  que 
aquella  reclama  o  pagamento  de  uma  semelhante  divida  ; 
mas  ha  quasi  20  annos  também  que  a  fazenda  se  nega  ao 
reconhecimento  desse  empréstimo,  e  inutiiisa  todos  os  pas- 
sos, todos  os  pedidos,  todas  as  reclamações  da  provincia, 
que  em  1838  e  1839,  período  da  pacificação  do  Pará,  lhe 
valera,  soccorrendo-a  com  seu  dinheiro  ! 

A  assembléa  piovincial  incluio  a  seguinte  disposição  no 
projecto  de  lei  do  orçamento  provincial  do  anno  passado  : 

«  Art.  21.  Pelo'  thesouro  publico  provincial  se  intentará 
acção  executiva  contra  a  thesouraria  de  fazenda  para  haver- 
se  a  quantia  que,  segundo  ordens  do  governo  da  provincia, 
passou  por  supprimento  dos  cofres  provinciaes  para  os  co- 
fres geraes,  pela  qual  se  fez  responsável  o  ex-thesoureiro 
daquella  thesouraria,  Antonio  Dias  Guerreiro.  > 

A  presidência  não  sanccionou  essa  le',  e  entre  outras, 
pela  consideração  de  que  esta  disposição  autorisava  um 
meio  extremo,  a  acção  executiva.  «  No  curto  espaço  de  10 
dias,  accrescenta  S.  Ex.,  não  me  foi  possivel  haver  todas 
as  informações  que  me  são  indispensáveis  para  conhecer 
o  estado  de  uma  questão  que,  como  esta,  affecta  interesses 
de  muita  monta.  Cumpre  não  dar  origem  a  complicações  e 
despezas,  que  se  poderáõ  talvez  evitar  com  facilidade.  > 

Entendo  que  o  digno  presidente  do  Pará  procedeu  com 
acerto  evitando  o  conriicto  da  acção  entre  as  duas  thesoura- 
rias,  visto  como  quasi  todas  as  probabilidades  erão  contra- 
rias á  da  provincia,  no  estado  em  que  está  este  negocio. 
Primeiramente  creio  que  a  matéria  deve  ser  com  mais  faci- 
lidade decidida,  antes  administrativamente  doque  judicia- 
riamente.  Em  segundo  lugar,  na  thesouraria  da  fazenda 
não  consta  que  taes  dinheiros  entrassem  para  seus  cofres. 

Antes  de  passar  adiante  peço  á  camará  para  ler  alguns 
dos  vales,  base  da  reclamação. 

*  Vale  de  9:000$.  — Soares  de  Andréa,  presidente. —  Vale 
e3te  9;000$  em  cédulas,  que  por  ordem  do  Illm.  e  Exm.  Sr. 
general-presidente  recebi  do  Sr.  thesoureiro  da  thesouraria 
provincial  Antonio  Pereira  Lima  .  Thesouraria  da  íazenda 
do  Pará,  12  de  Setembro  de  1838. — Antonio  Dias  Guer- 
reiro, thesoureiro.  > 

<  Suo  Rs.  3:000$.  —  Soares  de  Andréa,  presidente. — Vale 
este  3:000$,  que  por  ordem  de  S  Ex.  o  Sr.  presidente  da 
provincia  pedi  ao  Sr.  thesoureiro  da  thesouraria  provincial 
Antonio  Pereira  Lima,  para  se  lhe  pagar  pela  thesouraria 
geral  logo  que  haja.  Thesouro,  20  de  Setembro  de  1838.  — 
Antonio  Dias  Guerteiro,  thesoureiro.  » 

c  Rs.  6:000$000.  —  Soares  de  Andréa,  presidente.  —  Vale 
este  6:000$,  que  por  ordem  deS.  Ex.  o  Sr.  presidente  da 
provincia  se  pede  desta  thesouraria  ao  Sr.  thesoureiro  da  the- 
souraria provincial  Antonio  Pereira  Lima,  para  se  lhe  resti- 
tuir quando  se  puder.  Thesouro,  20  de  Outubro  de  1838. — 
Antonio  Dias  Guerreiro,  thesoureiro.  > 

Como  se  vê  pelo  conteúdo  deste«  e  outros  vales  semelhan- 
tes, não  se  declara  o  fim  para  que  erão  taes  quantias.  Mas 
note-se  lo,  que  quem  pedia  e  asvignava  era  o  thesoureiro 
da  fazenda  ;  2»,  que  quem  rubricava  era  o  presidente  da 
provincia;  3°,  que  este  era  o  inspector  nato  do  thesouro 
provincial,  e  que  portanto  o  thesoureiro  não  se  podia  negar 
ao  pagamento  desses  vales,  que  erão  outras  tantas  ordens  ; 
4o,  que  n'um  tempo  de  revolução  não  era  de  reparar  que  se 
não  seguissem  todos  os  tramites»  do  costume;  5»  finalmente, 
que  o  general  Andréa  governava  o  Pará  com  poder  discricio- 
nário, com  as  garantias  suspen* as,  b  que  portanto  seus  me- 
nores acenos  erão  comprehendidos  e  cumpridos. 
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Ha  porém  outros  vales  que  são  mais  expressivos,  e  que  eu 
passe  a  ler. 

«  Vale  de  Rs.  4:000$.  — Soares  de  Andréa,  presidente. — 
Vale  este  4:000$,  em  cédulas,  que  por  ordem  do  Illm.^  e 
Exm.  Sr.  presidente  da  provincia  recebi  do  Sr.  thesoureiro 
das  rendas  provinciaes  Antonio  Pereira  Lima,  p>ira  as  des- 
pezas desta  thesouraria.  Thesouraria  gerai  da  fazenda  do 
Pará,  5  de  Novembro  de  1838.— Antonio  Dias  Guerreiro,  the- 
soureiro, > 

<  Rs.  12:000$.  —Soares  de  Andréa,  presidente.  —  Vale 
este  12:000$,  que  por  ordem  do  Him.  e  Exm.  Sr.  presidente 
da  provincia  peço  emprestados  ao  Sr.  thesoureiro  da  thesou- 
raria provincial  Antonio  Pereira  Lima,  para  urgências  do 
Estado,  para  se  lhe  pagar  por  esta  thesouraria  quando  for 
possivel.  Thesouro,  12  de  Dezembro  de  1838  —  Antonio  Dias 
Guerreiro,  thesoureiro,  > 

<  Rs.  6:000$.—  Soares  de  Andréa,  presidente.  —  Vale  este 
6:000$000  ,  que  por  ordem  do  Exm.  Sr.  presidente  da 
provincia  pedi  emprestados  ao  Sr.  thesoureiro  da  thesoura- 
ria provincial  Antonio  Pereira  Lima.  para  as  despezas  do  ser- 
viço nacional,  que  se  pagará  quando  fòr  possivel.  Thesouro, 
18  de  Fevereiro  de  1839'.— Antonio  Dias  Guerreiro,  thesou- 
reiro. > 

E'  escusado  continuar  a  ler  todos  os  vales.  Estes  são  suf- 
ficientes  para  prova  de  que  o  thesouro  da  provincia  não  se 
podia  negar  no  empréstimo  que  lhe  pedião,  e  de  urna  forma 
tão  categórica  e  decisiva.  [Apoiados.) 

Em  4  de  Junho  de  1839  informava  o  contador  da  fazenda 
ao  inspector,  que  passando  a  fazer  os  precisos  exames  nos 
respectivos  livros  não  achou  que  tivessem  entrado  na  the- 
souraria quantias  algumas,  idas  do  thesouro  provincial, 
á  titulo  de  empréstimo. 

Em  28  do  mesmo  mez  declarava  o  thesoureiro  Antonio 
Dias  Guerreiro  ao  contador,  que  então  servia  de  inspector, 
que  os  vales  por  elle  passados,  e  sua  importância  recebida 
por  ordem  do  presidente  o  marechal  Francisco  José  de 
Souza  Soares  de  Andréa  ;  e  bem  que  essa  ordem  lhe  não 
fosse  dada  por  escripto,  mas  vocalmente,  todavia  os  vales 
estavão  rubricados  pelo  dito  presidente,  por  ser  essa  a  for- 
malidade única  que  elle  julgou  necessária  para  autorisar  a 
sahida  dessa  importância  ;  quanto  á  applicação  do  dinheiro, 
fora  elle  despendido  segundo  as  ordens  do  referido  ge- 
neral. 

No  lo  de  Julho  respondia  a  thesouraria  ao  tbesouro  pro- 
vineial :  lo,  que  feitos  os  precisos  exames  sobre  os  livros 
da  contadoria,  quando  teve  de  responder  a  uma  ordem  do 
tribunal  do  thesouro  nacional,  determinando  que  á  custa 
das  consignações  que  fosse  recebendo  indemnisasse  a  ren- 
da provincial  das  sommas  que  tivesse  tirado  dos  cofres  delia 
a  titulo  de  empréstimo,  e  isto  por  haver  o  general  Andréa  de 
clarado  ao  ministro  da  fazenda  que  tirara  daquelles  cofres  mais 
de  trinta  contos  de  réis  para  acudir  a  varias  pagamentos  de 
muita  urgência,  provenientes  de  divida  de  soldos,  fardamentos  e 
mantimentos  gastos  com  as  forças  empregadas  na  restauração 
da  provincia,  se  não  achou  entrada  de  quantia  alguma  vinda 
do  thesouro  provincial  a  titulo  de  empréstimo,  para  o  qual 
deverião  ter  precedido  as  formalidades  que  as  leis  de  fazen- 
da mandão  observar  ;  2°,  que  não  tendo  entrado  a  di  a 
somma  de  93:162$760  nos  cofres  da  thesouraria,  não  podia 
ser  applicada  para  as  despezas  geraes  ;  3°,  finalmente,  que 
jámais  a  thesouraria  podia  segurar  ao  thesouro  uma  som- 
ma que,  segundo  a  declaração  do  thesoureiro  A.  D.  Guer- 
reiro, foi  mandada  despender  arbitrariamente  pelo  mencio- 
nado presidente  ò  general  Andréa. 

Estes  documentos  provão  que  a  provincia  se  nao  tem 
descuidado  de  reclamar  o  pagamento  do  empréstimo,  e 
prova  o  ultimo  que  já  de  1839  se  recusava  a  thesouraria  á 
semelhante  pagamento,  aliás  autor isado  por  uma  ordem  do 
thesouro  nacional,  a  pretexto  de  falta  de  formalidades,  im- 
possíveis de  guardar  em  uma  época  revolucionaria,  e  go- 
vernada a  provincia  discricionariamente. 

Em  2  de  Julho  officiava  o  inspector  do  thesouro  provincial 
ao  successor  do  general  Andréa,  o  Sr.  conselheiro  Souza 
Franco,  actual  ministro  da  fazenda,  declarando  que,  appa- 
recendo  no  cofre  daquella  repartição  22  valei  na  importân- 
cia de  93:162$760,  passados  pelo  thesoureiro  de  fazenda 
Antonio  Dias  Guerreiro,  e  rubricados  pelo  marechal  An- 
dréa, dizendo- se  em  quasi  todos  que  semelhante  quantia 
fora  applicada  ás  despezas  do  Estado,  solicitára  informação 
da  thesouraria  em  14  de  Junho  ultimo,  cópia  n.  1,  que  res- 
pondeu como  consta  da  cópia  n.  2 ;  á  vÍ3ta  do  que,  não  es- 
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ta*do  a  fazenda  provincial  garantida  ca  citada  somma,  re- 
solvera pedir  a  S.  Ex.  as  necessárias  providencias. 

A  presidência  respondeu  em  3,  pedindo  informação  e  có- 
pia das  ordens  e  documentos  por  que  taes  vaies  se  mandarão 
passar,  e  tudo  o  mais  que  soubesse  relativamente  ao  em- 
prego dos  dinheiros  tirados  por  taes  vales. 

Satisfazendo  esta  ordem  respondeu  o  thesouro  em  5,  que 
não  havia  ordem  nem  documentos,  por  que  taes  vales  se 
mandassem  passar,  e  netn  tão  pouco  se  sabia  o  emprego 
que  tiverão  os  dinheiros  tirados. 

No  dia  6  orfícia  a  presidência  ao  thesouro,  dizendo  que 
não  podia  deixar  de  estranhar  que  tendo-se  effeituado  a 
avultada  transacção  da  passagem  de  noventa  e  tantos  contos 
de  réis  para  a  caixa  geral,  a  titulo  de  empréstimo,  não  haja 
deile  a  'menor  participação,  não  conste  existir  uma  única 
ordem,  nern  fosse  eila  exigida  do  general  Andréa,  quando 
presidente,  responsável  como  era  o  administrador  do  the- 
souro pela  boa  escripturação  da  repartição  a  seu  cargo,  or 
dem  e  clareza  de  todos  os  seus  actos.  Comprehende  a  presi- 
dência que  devia  o  thesouro  consentir  na  transacção,  por- 
que a  ordenava  o  governo  ;  dá  o  devido  apreço  aos  motivos 
poderosos  porque  assim  o  fazião  obrar ;  porém  não  acha 
razão  alguma  que  desculpe  a  falta  de  ordens  e  clarezas,  das 
quaes  nasce  subtrahir-se 
mento  do  emprest" 
vio  do  seu  producl 
ceda  a  sequestro  í 
nos  de  seus  fiado 

Em  23  de  Outu 


thesouraria  geral  ao  reconheci- 
e  talvez  mesmo  o  inapercebido  extra- 
)rtanto  apenas  ordena  por  ora  se  pro- 
sns  do  thesoureiro  A.  D.  Guerreiro  e 


de  Guerrei 
gurar  os  9? 
além  do  m< 
c:*,  na  qur 

representas, 
ziça  de  ser  < 
garantidos 
mais  do  q 
"orestimo, 
nor  prejui 


aclarava  o  administrador  do  thesouro 
residência,  que  estava  feito  o  sequestro  nos 
oureiro  A.  D.  Guerreiro  e  de  seus  fiadores, 
2ssa  data  requisitórias  ás  justiças  de  Óbidos 
de  sí  proceder  também  a  sequestro  nos  bens 
i  situados-,  outro?;im  lembrava,  aíim  de  se- 


ter  navKLo 
e=?no  em- 
?rer  o  me- 


no  Pará,  desviando  assim  essa  moeda  do  único  e  privativo 
fim  a  que  era  destinada,  na  conformidade  das  leis,  e  prati- 
cando em  eonsequencia  uma  emissão  extraordinária  e  ille- 
gal ;  já  por  appliear  á  mesma  despeza  42:012$825  em  notas 
do  novo  padrão,  que  restavão  da  ultima  operação  do  resgate 
do  papel  e  cobre,  operando  por  este  modo  outra  illegal  emis- 
são de  moeda,  que  deixava  de  ser  legal  uma  vez  que  na 
circulação  não  entrasse  pelo  meio  designado  na  lei,  isto  é, 
em  substituição  da  que  se  resgatava  e  recolhia ;  já  por  tomar 
do  cofre  da  renda  provincial  do  Pará,  a  titulo  de  empréstimo, 
para  as  despezas  geraes,  a  quantia  de  93:162^760,  por  meio 
de  vales  assignados  pelo  thesoureiro  da  thesouraria  da  dita 
província,  e  por  elle  rubricados  com  inteira  preterição  de 
todas  as  formalidades  essencialmente  precisas,  para  a  regu- 
lar contabilidade,  administração  e  fiscalisação  dos  dinheiros 
públicos ;  pois  que,  além  de  não  ser  bem  demonstrada  a 
urgência  de  tal  medida  extraordinária  e  excedente  de  suas 
attribuições,  ella  foi  tomada  por  ordens  simplesmente  vo- 
caes,  e  nenhuma  escripturação  se  fez  em  qualquer  das  the- 
sourarias,  da  entrada  e  sahida  da  quantia  tomada,  que, 
por  falta  das  exigidas  solemnidades,  pôde  mais  facilmente 
ser  consumida  e  extraviada.  » 

Em  data  de  8  de  Novembro  de  1841  offereceu  c  general 
Andréa  sua  defesa.  Eis  o  que  elle  affirma  nesse  documento, 
ácerca  do  empréstimo  de  que  trato,  depois  de  declarar  que  por 
muito  tempo  estiverão  desmontadas  as  repartições,  dispersas 
as  autoridades,  e  elle  reduzido  á  necessidade  de  dar  soluçxoa 
lodos  os  negócios  e  providencias  em  todas  os  sentidos  : 

«  O  empréstimo  feito  dos  dinheiros  da  thesouraria  pro- 
vincial do  Pará  á  thesouraria  geral,  no  valor  de  93:162$760,  é 
a  ultima  parte  destís  artigo  de  accusação.  Varias  considera- 
ções offerece  esta  parte  da  segunda  accusação  ,  e  eu  as  to- 
marei na  ordem  que  julgo  mais  natural. 

«  A  I  a  Se  havia  ou  não  verdadeira  urgência  de  tal  me- 
dida ? 

«  A  2.a  Se  houve  emissão  illegal ,  e  se  eu  podia  dispor 


ia  repre- 


mento  do  empréstimo 
Desculpe-me  a  ca 
desenvolvimento.  I 
a  tal  respeito  tem 
consta  no  thesoun 
préstimo  até  hoje 
pago.  Espere 


mara  se  tenho  entrado  neste  minucioso 
de  utilidade  informa-la  de  quanto 
occorrido,  e  por  isso  referi  tudo  que 
souro  provincial  do  Pará  ácerca  deste  em- 
hoje  n;:0  reconhecido,  e  portanto  sem  ser 
oorém,  que  o  digno  Sr.  ministro  da  fazenda, 
que  já  em  1839.  qu:>ndo  presidente  do  Pará,  julgava  de 
necessidade  e  justiça  o  reconhecimento  de  semelhante  em- 
préstimo, destruirá  todas  as  difiS cuida des  que  se  opponhão 
ainda  ao  reembolso  do  thesouro  provincial. 

^  Gomo  levo  provado,  o  general  Andréa,  presidente  discri- 
cionário no  Pará,  ordenava  o  empréstimo  por  meio  dos  vales; 
o  thesoureiro  provincial  obedecia  e  pagava,  e  o  thesoureiro 
da  fazenda  também  obedecia  e  recebia.  Portanto  todos  tres 
são  responsáveis  á  província.  Mas  pergunta-se  :  deve  ou 
não  o  thesouro  nacional  indemnisar  a  thesouraria  provin- 
cial? Havia  realmente  mingoa  de  recursos  pecuniários  no 
tempo  em  que  taes  vales  forão  passados?  Havia  ou  não 
a  mais  indeclinável  necessidade  de  aproveitar  todos  os  meios 
que  auxiliassem  a  pacificação  da  província,  ha  tantos  annos 
engolphada  nas  maiores  convulsões  politicas? 

Em  1841  foi  o  general  Andréa  chamado  á  responsabili- 
dade no  supremo  tribunal  de  justiça  em  consequência  da 
requisição  do  conselheiro  procurador  da  coroa,  soberania  e 
fazenda  nacional.  Foi  aceusado:  «  lo,  de  fundar  uma  caixa 
de  emissão  de  bilhetes  impressos,  do  valor  de  100  e  500  rs., 
em  troco  das  notaá  legaes,  com  o  ágio  de  l  a  3  % ,  fazendo- 
08  correr  na  circulação  como  verdadeira  moeda,  e  serem 
como  tal  recebidos  em  todas  as  estações  fiscaes,  com  arroga- 
oão  de  uma  das  privativas  attribuições  do  poder  legislativo ; 
2°,  já  por  empregar  no  pagamento  da  divida  atrasada  á 
tropa  e  empregados  públicos ,  por  uma  vez  56:500$,  e 
43:500$  por  outra,  de  moeda  de  cobre  punçado,  que  por 
ordem  do  thesouro  nacional  havia  sido  remettida  para  o 
resgate  e  substituição  da  moeda  que  ainda  então  circulava 


dos  dmlieiros  provinciaes 

«  A  3.a  Se  empreguei  meios  seguros 


de  fazer  este  em- 
préstimo ?  ei;c. 

«  Respondendo  á  primeira  consideração,  poderia  dispen- 
sai--me  de  justificar  ainda  mais  a  urgência  de  taes  medidas, 
referindo-me  unicamente  ao  que  já  fica  dito;  mas  ainda 
direi  que  pôde  concluir-se  quão  extrema  era  a  urgência  por 
que  passava,  refiectindo-se  que,  não  obstante  estes  emprés- 
timos, ainda  deixei  rio^mez  de  Abril  de  1839  atrasados  em  9 
mezes  os  pagamentos  de  todos  os  filhos  da  fotya  na  capital,  e  de' 
quantos  por  ali  recebião ;  e  a  expedição  ao  Amazonas  e  n  dezoito. 
Esta  necessidade  continuou  ainda,  e  os  meus  successores, 
prevenidos  como  devião  estar  de  que  eu  tinha  cahido  em 
erro,  e  de  que  tinhão  sido  aecusados  como  criminosos  al- 
guns actos  da  minha  administração,  não  deixárão  comtudo 
de  se  valerem  dos  mesmos  meios....,  acerescentaudo  ainda, 
que  o  presiaente  Franco  e  seus  successores  tirárão'  da  mes- 
ma thesouraria  provincial  até  Novembro  de  1840  50:264^681, 
e  que  o  fallecido  vice- almirante  Tristão  Pio  dos  Santos  tirou 
de  dinheiros,  que  devião  ter  outra  applicação,  duas  parr 
cellas,  uma  de  40:000$,  e  outra  de  80:000$....  E  não  ob- 
stante tudo  isto  ainda  a  expedição  ao  Amazonas  está  em  30 

mezes  de  divida        Havia  portanto  necessidade  urgente,  e 

continua  a  havê-la,  e  taes  necessidades  fazem  lei. 

«  Respondendo  á  segunda,  direi  que  neste  caso  não  exis- 
te emissão  illegal,  não  só  porque  os  dinheiros  provinciaes,, 
dimanando  da  renda  provincial,  que  era  paga  em  moeda  le- 
gal, são  dinheiros  legaes  ;  mas  também  porque  eu  estava 
autorisado  pela  assembléa  provincial  a  dispor  de  uma  quan- 
tia muito  maior  em  socenrro  das  despezas  geraes. 

«  A  assembléa  provincial  do  Pará,  que  de  hostil  que  me 
era  (em  sua  maioria)  quiz  mostrar  na  sessão  de  1839  toda 
a  gratidão  de  que  foi  capaz,  lançando-me  um  rotulo  affron- 
toso  com  o  seu  parecer  de  commissão,  que  anda  impresso, 
essa  mesma  assembléa  no  anno  de  1836^  reconheceu  tanto  o 
estado  de  apuro  em  que  estava  a  província,  que  pela  sua 
lei  n.  9  de  12  de  Maio  do  mesmo  anno,  me  autoiisou  a 
emissão  de  400:000$  em  vales,  pelos  quaes,  em  ultimo  caso, 
faria  responsável  a  fazenda  provincial,  para  acudir  com 
elles  a  todos  os  pagamentos.  Ora,  quem  concede  o  mais  con- 
cede o  menos  ;  e  se  eu  estava  autorisado  a  gastar  até 
400:000$,  a  favor  das  despezas  geraes,  porque  nenhum  li- 
mite me  pôz  a  lei,  e  a  resgatar  taes  vales  com  as  sobras  das 
rendas  provinciaes,  quando  as  houvesse,  muito  melhor  o 
estava  a  gastar  essas  mesmas  sobras,  como  fui  obrigado  a 
fazer  até  pouco  mais  do  93:000$.  Esta  lei  é  ainda  uma  prova 


SESSÃO  EM  10  DE  AGOSTO  D' 


bem  clara  de  que  existia  essa  extrema  necessidade  de  di- 
nheiro  

«  Não  fiz  uso  dos  vales  porque  o  julguei  perigoso  coaio 
operação  de  credito. 

c  A'  terceira  respondo :  Que  o  meio  cios  vales  por  mim 
rubricados,  sobre  mais  expedito,  era  tão  seguro  como  outro 
qualquer,  uma  vez  que  o  thesoureiro  não  fosse  capaz  de 

abusar  da  confiança  que  geralmente  merecia   *Não 

foi  comtudo  minha  intenção  fazer  uma  tão  avultada  trans- 
acção por  este  simples  methodo;  foi  uma  medida  provi- 
sória  

«  Depois  que  pela  lei  provincial  n.  6  de  8  de  Março  de 
1838  foi  melhorada  a  renda  respectiva,  principiarão  a  existir 
sobras  nos  cofres  da  thesouraria  provincial,  sobras  que  te 
rião  por  muito  tempo  de  ficar  sem  objecto,  porque  erão  cor- 
respondentes a  despezas  avultadas,  como  illuminação,  com- 
panhia de  obras  publicas,  e  outras,  que  não  podião  crear-se 
de  repente.  Forão  portanto  pagas  em  dia  todas  as  depezas 
provinciaes  e  seus  empregados,  emquanto  todos  os  outros 
gemião  cercados  de  immensas  privações.  Esta  só  razão  bas- 
tava para  aconselhar  o  emprego  desses  dinheiíos,  ainda 
quando  eu  não  estivesse  realmente  autorisado  a  dispor  delles 
no  sentido  em  que  o  fiz.  Nos  últimos  dias  domez  de  Julho 
de  1838  é  que  teve  lugar  o  primeiro  empréstimo.  Sendo  pre- 
ciso satisfazer  a  um  pagamento  de  muita  urgência,  e  attenta 
a  esperança  em  que  eu  estava,  segundo  os  últimos  avisos  do 
governo.,  de  que  em  breve  receberia  mais  dinheiro,  tanto  do 
Maranhão  como  do  Piaahy,  e  julgando  por  isto  a  demora  de 
pouco  tempo,  ordenei  que  o  thesoureiro  da  thesouraria  geral 
passasse  um  vale  da  quantia  que  se  precisava,  e  que  o  thesou- 
reiro da  thesouraria  provincial  lhe  entregasse  o  dinheiro,  de- 
positando no  cofre  o  vale,  que  rubriqud,  afim  de  se  não  fazerem 
taes  transacções  sem  minha  ordem. 

<  Não  se  tendo  effectuado  remessa  alguma  dos  dinheiros 
que  me  forão  promettidos,  tive  segunda  precisão  urgente  de 
recorrer  d  mesma  operação,  e  sem  mais  reflexão  ou  advertên- 
cia ficou  estabelecido  em  regia.  Estas  transacções  e ião  feitas 
na  presença  dos  principaes  empregados  de  ambas  a<  thesourarias 
e  solicitadas  algumas  vezes  pelo  inspectoi  da  geral  como  único  re- 
médio ;  e  era  um  dos  actos  em  que  a  minha  consciência  es- 
tava mais  tranquilla,  etc. 

«  No  meu  officio  do  1»  de  Outubro  de  1838  dei  parte  ao 
governo  de  que  tinha  passado  já  da  thesouraria  provincial 
para  a  geral  mais  de  30:000$,  e  nem  isto  me  foi  levado  em 
erro,  nem  o  governo  teve  tanta  pressa  de  remediai  este  mal 
que  expedisse  as  suas  ordens  antes  de  30  de  Março  do  anno 
seguinte,  para  o  pagamento  desses  30:000$. 

«  As  cousas  continuárâo  deste  modo  até  que,  entregando 
a  presidência  da  provinda  ao  Dr.  Bernardo  de  Souza  Fran- 
co, em  8  de  Abril  de  1839,  entre  outras  cousas  que  disse  em 
meu  relatório,  que  lhe  entreguei,  depois  delido  perante  to- 
das as  pessoas  presentes,  foi,  que  tinha  até  aquella  data  feito 
passar,  por  empréstimo,  da  thesouraria  provincial  á  cerai, 
a/;  sobras  da  primeira,  montando  em  93:000$.  > 

Eis  aqui,  pois,  confessado  o  empréstimo,  demonstrada  a 
sua  applicação  e  urgência  que  para  tal  havia  Lerei  ainda 
um  documento  que  descreve  a  situação  do  Pará  : 

<  Augustos  e  digníssimos  Srs.  representantes  da  nação. 
A  assembléa  legislativa  da  provincia  do  Grao-Pará,  não 
podendo  ser  indifferente  d  indigência  e  d  miséria  a  que  só 
achão  reduzidos  nesta  provincia  os  servidores  do  Estado,  e  a 
triste  collisão  em  que  está  o  governo  delia  pela  falta  de 

'  meios  pecuniários  para  pagar  os  respectivos  vencimentos  d 
tropa  e  marinha,  empregados  na  defesa  e  sustentação  da 
ordem,  e  a  todos  os  mais  empregadas  civis,  a  quem  se  devem 
mais  de  8  mezes  de  soldos,  ou  ordenados,  divida  esta  oecasião 
nada  pela  íalta  das  reme&sas  dos  dinheiros  destinados  para 
taes  pagamentos,  resolveu  lançar  mão  da  medida  provisória 

(  que  leva  á  voâsa  consideração,  pela  cópia  da  resolução  legis- 
lativa, com  a  qual  autorisou  a  emissão  de  vales  até  a  quantia 
de  400:000$.  1 

>  «  A  assembléa  legislativa  paraense  muito  coníia  que  vós, 
Srs.  representantes  da  nação,  tomando,  em  vossa  alta  eonsi- 

;  deração  os  males  que  têm  pesado  sobre  esta  infeliz  provin- 
!  cia,  digna  de  melhor  sorte,  e  que  apenas  resurge  do  abysmo 
|  a  que  foi  levada  pelos  últimos  acontecimentos,  e  attenden- 
|  do  a  que  a  maior  parte  dos  cidadãos  de  que  se  compõem  as 

>  claases  dos  servidores  do  Estado ,  uns  achão-se  fóra  de 
[  suas  províncias  e  casas,  e  outros  tudo  perderão  quando  se 
|  virão  forçados  a  abandonar  esta  provincia,  autorisareis  ao 
igoverno  geral  para  remover  quanto  antes  taes  males,  habi- 

litando-o  (que  comquanto  tenha  3Ído  solicito  e  incansável 


}  não  pôde  remedia-los,  porque  não  cabe  em  suas  attribuições) 
para  providenciar  a  respeito  da  amortização  da  enorme  di- 
vida de  mais  de  500.000$,  pertencendo  a  maior  parte  d  despeza 
geral,  por  não  ser  possivel  por  ora  que  cheguem  as  rendas 
provinciaes,%astunte  attenuadas.  benhores,  a  assembléa  le- 
gislativa paraense  não  deixa  de  conhecer  que  lançou  mão 
de  uma  medida  extraordinária  e  arriscada,  e  cuja  autorisa- 
ção  não  faltará  quem  se  lembre  de  lhe  contestar  ;  mas  ella 
entendeu  que  por  maiores  que  se  supponhão  os  males  que 
esta  medida  venha  a  produzir,  elles  serão  sempre  inferiores 
ao  transtorno  da  ordem  estabelecida,  e  á  renovação  das  trá- 
gicas e  horríveis  scenas  que  nesta  infeliz  provincia  se  têm* 
representado,  e  aqui  aliás  está  exposta,  não  Undo  o  governo 
meios  pecuniários  para  orcorrer  ás  necessidades  oitaes  da  tropa 
e  empregados  públicos,  e  num  tempo  em  que  «ás  outras  pro- 
víncias, onde  a  ordem  tem  sido  alterada,  liberalmente  se 
está  pagando  em  dia  avultados  soldos  a  todns  as  praças  aue 
nellas  servem.  A  assembléa  legislativa  do  Pará,  pois,  jul- 
gou ter  dado  um  passo  mui  avançado  a  bem  dos  interesses 
e  tranquillidade  da  provincia,  procurando  pôr  o  governo 
delia  em  estado  de  continuar  suas  operações  militares,  e 
sustentando  também  o  credito  do  governo  geral  do  império 
Paço  da  assembléa  legislativa  do  Pará,  14  de  Maio  de  1838! 
—  Marcellino  José  Cardoso,  presidente.  —  João  José  de  Deosc 
Silva,  secretario.  > 

Finalmente,  o  ultimo  documento  que  hoje  pretendo  ler 
é  a  sentença  do  supremo  tribunal  de  justiça.  Ei-la  : 

<  Juigão  improcedente  a  denuncia  de  fl.  2,  de  excesso 
abuso  da  autoridade  e  peculato,  nos  factos  praticados  pelo 
marechal  Francisco  José  de  Souza  Soares  de  Andréa  no 
exercício  do  seu  emprego  de  presidente  da  provincia  do  Pará 
Porquanto,  consistindo  os  ditos  factos  em  fundar  uma  caixa* 
de  emissão  de  bilhetes  miúdos  para  facilitar  os  trocos  das 
notas  legaes  ;  em  emittir  a  moeda  de  cobre  punçad.i  que  ti- 
nha sido  para  ali  mandada  para  com  ella  se  retirar  da  circu- 
lação a' antiga  moeda  de  cobre  ;  em  apolicar  ás  despezas  tre 
raes  a  quantia  de  42:012$825  em  notas  do  novo  padrão '  que* 
tmhao  restado  da  ultima  operação  do  resgate  do  papel  e 
cobre;  e  finalmente  em  tomar  por  empréstimo  do  cofre  da 

S?^Sincial  pa-rVs  1espeza*  per;r'es  a  ******  de 

93:lb2$7b0,  por  meio  de  vales  assignados  pelo  thesoureiro 
da  thesouraria  da  mesma  provincia,  e  por  elle  presidente 
rubricados,  s^m  ordem  por  escripto,  e  sem  a  devida  escri- 
turação da  sahida  de  nm  cofre,  e  entrada  no  outro  dando 
com  isto  causa  ao  grande  alcance  em  que  foi  achado  o  the- 
soureiro ;  lodos  estes  factos  forão  praticados  peia  necessidade 
urgente  e  criticas  circumstancias  em  que  se  achava  então  a 
província  do  Pará,  pouco  antes  rebellada  e  ainda  não  soce- 
gada,  e  que  se  se  não  acudisse  com  o  pagamento  de  soldos  e  o 
mais  necessário  para  a  trepa  em  expedições  com  o  pagamento 
dos  ordenados  dos  empregados  públicos,  já  muito  atrasados  e 
com  moedas  miúdas  ao  povo  para  trocos,  seria  muito  arris- 
cada a  sorte  da  provincia,  cuja  restauração  não  estava  ain- 
da concluída  nem  consolidada. 

«Em  tal  caso,  era  do  rigoroso  dever  do  presidente  reme- 
diar e  evitar  pelos  meios  que  estivessem  a  seu  alcance  •  o 
que  conseguio,  lançando  mão  desses  dinheiros  que  emittio 
e  tomou  de  empréstimo,  como  o  único  meio  de  adiantar  as 
consignações  mensaes  que  se  lhe  mandárão  dar  da  thesou 
raria  do  Maranhão,  e  que  lhe  faltarão,  e  por  não  haver  na 
provincia  do  Pará  o  gyro  de  letras,  que  era  o  único  meio 
de  que  poderia  lançar  mão  nas  urgentes  circumstancias  de 
faltas  de  dinheiro  e  das  consignações.  Se  a  operação  do 
empréstimo  não  foi  feita  com  a  devida  e  competente  es- 
crituração, não  é  o  presidente  por  isso  responsável-  as- 
sim  como  não  é  pelo  alcance  do  thesoureiro,  o  que  não  ê  uma 
consequência  necessária  do  mencionado  empréstimo,  e  nem  se 
prova  que  deste  é  que  resultasse  o  referido  alcance,  e  não  de 
outro  qualquer  modo  ;  e  muito  menos  se  segue  que  o  presi- 
dente fosse  paiticipaníe  das  negociadas  do  thesoureiro 
pois  que  essas  suspeitas  ficão  inteiramente  desvanecidas 
com  as  cartas  que  o  denunciado  juntou  á  sua  resposta  a 
esta  denuncia,  e  com  o  mais  que  na  mesma  expendeu  não 
só  para  fazer  desvanecer  a  desconfiança  do  peculato  como 
para  remover  toda  a  idéa  de  criminalidade  nos  factos  em 
que  se  fundou  a  denuncia.  Pague  o  denunciado  as  cimas 
ex-causa.  Rio  de  Janeiro,  7  de  Dezembro  de  1841.  —Cam- 
pos.— Cunha. — Silva.  > 

A'  vista  destas  minuciosas  informações  que  acabo  de  dar 
á  camará,  é  clara  a  justiça  do  reconhecimento  do  emprésti- 
mo e  a  indemnisaçao  do  thesouro  provincial  do  Pará  Estou 
prompto  para  mandar  um  additivo  autorisando  semelhante 
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pagamento  ;  espero,  porém,  que  nesta  ou  na  3*  discussão  o 
èr  ministro  da  fazenda  me  informe,  se  não  estâja  para  isso 
habilitado,  como  supponho,  caso  em  que  me  contentarei 
então  de  lembrar  a  S.  Ex.  que  a  província  do  Pará,  que  sem- 
pre o  escolhera  para  a  representar  nesta  camâra,  e  ultima- 
mente no  senado,  espera  econha  que  lhe  sera  devedora  de 
uma  indemnisação  tão  justa.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Pr.  Franco  de  Almeida  (pela  ordem)  :  —  Eu  peço  ur- 
gência para  que  a  discussão  continue.  (Apoiados.)  . 

Consultada  a  camará  decide  afirmativamente. 

Vozes  :  —  Votos,  votos  ! 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  Sr.  Benevides  cede  da  palavra? 
O  Sr.  Benevides  :  —  Cêdo. 
Vozes:  —  Votos,  votos  ! 

O  Sr.  Presidente  —  O  Sr.  Sergio  de  Macedo  cede  da  pa- 
lavra? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  -  Eu  tinha  muito  poucas 
observações  a  fazer... 

Um  Sr.  Deputado  :— Pôde  apresenta-las  na  3*  discussão. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Bem,  cedo. 

Jul-a-se  a  matéria  discutida,  e  procedendo-se  á  votação 
é  approvada  a  proposta  em  todos  os  seus  paragraphos,  bem 
comoP  a  emenda  da*  commissão  e  a  do  Sr.  Sergio  de  Macedo. 

Vai  a  imprimir,  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos  a 
proposta  do  orçamento,  na  parte  relativa  á  receita  geral  do 
império,  e  ás  disposições  geraes,  convertidas  em  projecto 
de  lei  pela  Ia  commissão  de  orçamento. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DE  S.  PAULO. 

Continua  a  discussão  do  parecer  da  commissão  de  pode- 
res relativo  á  eleição  do  monsenhor  Ignacio  Marcondes  de 
Oliveira  Cabral  com  o  voto  em  separado,  apoiado  como 
emenda. 

O  Sr.  Presidente  :  -  Tem  a  palavra  o  Sr.  Barbosa  da 
Cunha. 

'  O  Sr.  Barrosa  da  Cunha  pronuncia  um  discurso  que  se 
acha  no  Appendice. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


«essa  o  em  11  de  A  gosto . 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  de  baependv. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada  acbão  -se^pre- 
Bentei  os  Srs.  visconde  de  Baependv,  Paes  Barreto,  Sala- 
fhiel  Pereira  Pinto,  J.  Marcondes,  Machado  de  Souza  Ce r- 
oueira  Leite,  Villelá  Tavares,  Athaide,  Baptista  Monteiro, 
Cadí  Hermógenes,  Ferreira  de  Aguiar,  Mendes  da  Cos- 
ta Silveira  Lobo.  Pacheco,  Garcia  de  Almeida,  Domingues 
da  Silva,  Cesar,  Cunha  Mattos,  Landulpho,  Jaguaribe  Cu- 
nha Figueiredo,  Monteiro  de  Barros,  Costa  Pinto  Almei- 
da  Pewira,  Silva  Miranda,  Fernandes  Vieira,  Sergio,  de 
Mncedo,  rsebias,  Benevides,  Belfort,  Alexandre  Siqueira, 
Gonçalves  da  Silva,  Borges  Fortes,  Pedreira  Gavião 
Peixoto  André  Bastos,  Martinho  Campos,  Augusto  Chaves, 
barão  dê  Maroim,  Serra  Carneiro  Francisco  Campos  Luiz 
Carlos,  Rego  Barros,  Madureira,  Barbosa  da  Cunha,  Fi usa, 
Rodrigues  do.  Santos,  Castello-Branco  Candido  Mendes, 
Pereira  Franco,  Delfino  de  Almeida,  Carrão,  Paranaguá, 
Peixoto  de  Azevedo,  Cyrillo  e  Pereira  Pinto. 

O  Sa.  Presidente  declara  não  haver  sesóão  por  falta  de 
numero. 


Sessão  em  12  de  Agosto. 

PRESIDÊNCIA     DO    SR.  VISCONDE    DE  BAEPENDV. 

Summario. — Expediente. — Vários  pareceres. — Ordem  do  dia. 
—Eleição  deS.  Paulo.  Discurso  do  Sr.  Pacheco.  Votação.— 
Orçamento  da  fazenda. — Discurse  do  Sr.  Athaide. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baepeady,  Paes  Barreto,  Pe- 
reira Pinto,  Salathiel,  Machado,  Cerqueira  Leite,  Domin- 
gues da  Silva,  Baptista  Monteiro,  Villela  Tavares,  Pedreira, 
Garcia  de  Almeida,  Belfort,  Machado  de  Souza,  Cyrillo, 
Fiusa,  Paranaguá,  Athaide,  Pacheco,  Costa  Pinto,  Bene- 
vides, Sampaio  Vianna,  Alexandre  Siqueira,  Brusque,  Her- 
mógenes, Sã  e  Albuquerque,  Alcantara  Machado,  Gavião 
Peixoto,  Mendes  da  Costa,  Borges  Fortes,  Gonçalves  da 
Silva,  Francisco  Campos,  Martinho  Campos,  Cunha  Mattos, 
Calheiros,  Barbosa,  Cruz  Machado,  Barbosa  da  Cunha, 
Ferraz  da  Luz,  Diogo  Velho,  Madureira,  barão  de  Porto- 
Alegre,  André  Bastos,  Luiz  Carlos.  Paulino,  Castello  Bran-v 
co,  Landulpho,  Serra  Carneiro,  Bello,  Silveira  Lobo,  Toscano 
Barreto,  Kego  Barros,  barão  de  S.  Bento,  Sergio  de  Macedo, 
J.  de  Mendonça,  Salles,  Pinto  de  Campos,  Augusto  Chaves, 
Nebias,  Rodrigues  dos  Santos,  e  Fernandes  Vieira,  abre-se 
a  sessão. 

Lêm-se  e  approvão-se  as  actas  das  sessões  de  10  e  11. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Lima  e 
Silva,  Fernandes  da  Cunha,  Monteiro  de  Barros,  Tobias  de 
Aguiar,  Augusto  Corrêa,  Delfino  de  Almeida,  Carrão,  Go- 
mes de  Souza,  Aragão  e  Mello,  Cunha  Figueiredo,  Peixoto 
de  Azevedo,  Antunes  de  Campos,  J.  Marcondes,  Candido 
Mendes,  Pinto  Lima,  Barros  Pimentel,  Pederneiras,  Vas- 
concellos,  Saraiva,  Viriato,  barão  de  Mauá,  Brandão,  F. 
Octaviano,  Henriques,  Jaguaribe,  Augusto  de  Oliveira, 
Bezerra  Cavalcanti,  Almeida  Pereira,  Cesar,  Fausto,  Bre- 
tas, Santa  Cruz,  Silva  Miranda,  e  Dantas. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  do  império,  remettendo  cópia  da 
acta  do  collegio  da  villa  do  Joaseiro  na  eleição  de  um  depu- 
tado pelo  12°  districto  eleitoral  da  Bahia,  pela  vaga  que  dei- 
xou na  camará  o  actual  ministro  da  marinha.  — -  A  ar- 
chivar-se. 

Outro  do  ministério  da  justiça,  enviando  o  requerimento 
informado  dos  empregados  da  secretaria  do  supremo  tribu- 
nal de  justiça  pedindo  augmento  de  ordenado.— A  queui  tez 
a  requisição. 

Outro  do  ministério  da  fazenda,  remettendo  o  relatório  da 
junta  administrativa  da  caixa  da  amortisação  com  os  ba- 
lanços e  quadros  respectivos.—  A'  la  commissão  de  orça- 
mento. 

Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  o  requerimento  ia- 
formado  do  administrador  da  mesa  do  consulado  de  Per- 
nambuco.—A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Outro  do  ministério  da  guerra,  remettendo  informado  o. 
requerimento  do  capitão  do  3°  batalhão  de  artilharia  a  pé 
Francisco  Nunes  da  Cunha.—  A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  Io  1°  secretario  do  senado,  participando  que  fo 
adoptado  e  vai  dirigir-sc  á  saucção  imperial  a  resolução  que 
approva  a  pensão  concedida  a  D.  Anna  Eufrazia  de  Sá  YVer- 
nek jeque  por  officio  do  ministério  da  guerra  constou  ao 
senado  que  S.  M.  o  Imperador  consente  no  decreto  que™a 
as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de  1858— la...». 
Inteirado. 

Outro  do  presidente  da  província  do  Rio  do  Grande  do 
Norte,  remettendo  a  falia  com  que  o  seu  antecessor  abrio  a 
aesembléa  provincial ;  e  a  collecção  das  leis  da  mesma  as- 
sembléa,  confecionadas  no  anno  fiudo.  A  archivar-se  o  rela- 
tório; e  á  commissão  de  assembléas  provinciaes  as  leis. 

Outro  da  presidência  da  Parahyba  do  Norte,  remettendo 
informado  o  requerimento  do  capitão  graduado  da  2"  cias- 
se Francisco  do  Rego  Barros  Falcão,  em  que  pede  ser  ciib- 
pensado  de  restituir  a  quantia  de  771»,  que  recebia  como 
recrutador.— A'  commissão  de  marinha  e  guerra. 

Felicitação  da  camará  municipal  da  villa  de  Jaguary 
(Minas  Geraes)  felicitando  a  camará  pela  sua  reunião,  e 
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pedindo  que  se  restabeleção  as  antigas  divisas  da  província 
de  S.  Paulo.— Recebida  com  especial  agrado  a  felicitação,  e 
o  pedido  iemettido  á  commissão  de  estatística. 

Outra  da  camará  da  villa  da  Piranga  (Minas  Geraes)  feli- 
citando a  camará,  e  pedindo  a  creação  de  mais  um  collegio 
no  districto  eleitoral  de  Ubá.  —  Recebida  com  especial 
agrado  a  felicitação,  e  vai  á  commissão  de  constituição  o  pe- 
dido. 

Requerimento  dos  mesarios  da  irmandade  do  Santissimo 
Sacramento  da  villa  de  Abbadia,  na  província  da  Bahia,  pe- 
dindo dispensa  das  leis  de  amortização  para  poder  possuir 
em  bens  de  raiz  até  a  quantia  de  16:000$.  —  A'  commissão 
de  fazenda. 

VÁRIOS  PARECERES. 

São  lidos,  entrão  em  discussão,  e  sem  debate  são  appro- 
vados  os  seguintes  pareceres  : 

<  A  commissão  de  poderes,  tendo  examinado  as  actas  e 
informações  prestadas  pelo  governo,  sobre  as  occurrencias 
que  ti  verão  lugar  durante  a  eleição  da  freguezia  da  Côncei- 
ção  da  Ribeira,  veriticou  que  a  dita  eleição  não  tem  defeitos 
que  possão  invalida-la. 

<  Pela  leitura  das  actas  se  vê  que  as  arguições  constantes 
de  um  protesto  inserto  no  final  da  acta  da  apuração  forão 
destruídas  satisfactoriamente  pelo  contra-protesto  que  se 
lhe  segue,  excepto  quanto  ao  numero  das  cédulas  apuradas, 
e  a  recusa  da  mesa  em  receber  os  votos  de  4  cidadãos.  Na 
verdade  estando  estes  4  cidadãos  qualificados  na  freguezia, 
e  sendo  a  identidade  delles  reconhecida  pela  mesa,  ella  não 
devia  recusar  receber  seus  votos  pelo  motivo  de  terem  vota- 
do na  freguezia  de  Santo  Antonio  de  Capivary,  onde  se  pro- 
vou que  não  estavão  qualificados. 

<  Allega-se  no  protesto  que  sendo  o  numero  dos  qualifi- 
cados de  752,  descontados  delle  11  nomes  repetidos,  19  de 
pessoas  fallecidas,  e  4  dos  ditos  cidadãos,  restavão  718,  e 
não  tendo  votado  101  devião  existir  na  urna  617  cédulas, 
e  não  655,  e  houve  portanto  um  accrescimo  de  38  ;  porém 
esta  argumentação  é  viciosa,  pois  se  no  numero  de  101  es- 
tão incluídos  todos  que  não  votárão,  devião  as  cédulas  ser 
651,  e  tantas  se  achárão  no  acto  da  contagem,  constando  da 
acta  da  apuração  que  depois  se  achárão  mais  4  em  um  dos 
maços.  Ha  portanto  realmente  um  accrescimo  de  4  listas, 
sendo  o  numero  dos  qualificados  de  752,  e  dos  que  não  vo- 
tárão de  101  ;  porém  tendo  o  12°  e  ultimo  eleitor  349  votos, 
e  o  lo  supplente  302,  e  sendo  a  differença  portanto  de  47 
votos,  deduzidos  dos  eleitores  4  votos  das  4  cédulas  accres- 
cidas,  e  addicionando-se  aos  supplentes  4  dos  4  cidadãos  eu- 
jas  cédulas  não  forão  recebidas,  não  se  altera  o  resultado 
da  eleição,  nem  mesmo  descontando-se  aos  eleitores  os  votos 
de  38  cédulas  de  accrescimo  supposto  no  protesto. 

«  Era  conclusão  é  a  commissão  de  parecer: 

<  Que  seja  approvada  a  eleição  da  freguezia  da  Concei- 
•  ção  da  Ribeira  pertencente  ao  12»  districto  da  província  do 

Rio  de  Janeiro. 

«  Sala  das  commissão,  10  de  Agosto  de  1857.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.  —  J.  J.  Pacheco.  > 

«  José  Hippolyto  de  Araujo,  tendo  sido  demittido  do  em- 
prego de  secretario  do  arsenal  de  guerra  da  côrte  por  decre- 
to de  29  de  Setembro  de  1852,  e  sendo  ao  depois  aposentado 
por  decreto  de  12  de  Março  de  1855,  pede  no  requerimento 
junto  que  por  uma  resolução  se  declare  o  seu  direito  ao  pa- 
gamento dos  ordenados  que  deixou  de  receber  desde  a  data 
dademissão  até  a  da  aposentadoria,  não  obstante  havê-los 
requerido  em  1855  e  1856,  e  ultimamente  ao  ministério  da 
guerra. 

<  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo  reflectido 
sobre  as  razões  em  que  o  supplicante  baseou  a  sua  reclama  • 
ção,  entende  que  ellas  estão  muito  longe  de  provar  oeea  bom 
direito  ao  pagamento  pretendido.  O  governo,  demittindo  o 
supplicante,  usara  de  um  direito  quesó  lhe  pôde  ser  con- 
testado em  relação  aos  empregos  vitalícios ;  e  assim  não  foi 
Com  o  fim  de  justificar  esse  acto  por  outro  dos  tribunaes  de 
j  ustiça  que  o  governo  mandou  processar  certos  empregados 
demittidos  do  arsenal  de  guerra  da  corte,  contra  os  quaes 
havia  indícios  sufncientes  para  procedimento  judicial,  nem 
das  palavras  do  relatório  ao  corpo  legislativo,  citadas  pelo 
supplicante.  semelhante  cousa  se  pôde  inferir. 

«  De  sorte  que,  se  taes  empregados,  e  o  mesmo  suppli- 
cante, tendo  sido  mandados  processar,  fossem  a  final  absol- 
vidos, carecerião  da  faculdade  conferida  pelo  código  do  pro- 
cesso para  a  percepção  dos  ordenados  por  inteiro  a  contar 
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da  pronuncia,  por  isso  que  a  demissão,  antecedendo  ao  pro- 
cesso, e  não  ficando  dependente  delle,  deveria  produzir  to- 
dos os  seus  efeitos  desde  sua  expedição. 

c  Uma  vez  porém  demittido  o  supplicante,  cessou  por  uma 
vez  seu  direito  á  percepção  de  seus  vencimentos  como  em- 
pregado activo. 

<  Se,  porém,  o  governo  julgou  a©  depois  que  lhe  era  licito 
aposentar  o  supplicante  em  attenção  aos  muitos  annos  de 
serviço  que  contava  quando  foi  exonerado,  semelhante  acto 
não  pôde  equivaler  a  uma  reintegração,  para  dar  ao  sup- 
plicante o  direito  de  perceber  vencimentos  em  retribuição  de 
trabalhos  que  não  teve,  e  em  compensação  de  serviços  que 
não  prestou.  , 

«  Em  conclusão  do  que  é  a  mesma  commissão  ae  pare- 
cer que  o  requerimento  do  supplicante  seja  indeferido. 

«  Sala  das  commissoes,  10  de  Agosto  de  1857.— L.  A, 
Pereira  Franco. — Barros  Pimentel.  > 

São  julgados  objectos  de  deliberação,  e  vão  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  os  projectos  com  que 
terminão  os  seguintes  pareceres.de  commissões  : 

<  A  commissão  de  constituição  examinou  as  representa- 
ções dirigidas  a  esta  augusta  camará  por  diversos  indiví- 
duos, pedindo  dispensa  de  tempo  para  obterem  carta  de  na- 
turalisação,  a  saber  : 

«  Ignacio  da  Silva  Siqueira,  súbdito  portuguez,  formado 
em  direito  na  universidade  de  Coimbra,  residente  no  império 
desde  5  de  Novembro  de  1850,  eque  perante  a  camará  mu- 
nicipal da  cidade  de  S.  Salvador  de  Campos  fez,  a  23  de  De- 
zembro de  1856,  a  declaração  prescripta  pela  lei  de  23  de 
Outubro  de  1832. 

c  Antonio  Tornaghi,  residente  no  império  por  mais  de 
quinze  annos,  súbdito  austríaco,  natural  de  Milão,  casado 
com  Brazileira,  de  quem  tem  filhos,  e  que  fez  perante  a 
Illma.  camará  municipal,  a  25  de  Julho  ultimo,  a  dita  de- 
claração. * 

«  José  dos  Santos  Eloy,  súbdito  portuguez,  residente  no 
império  ha  mais  de  oito  annos,  maritimo,  e  fez  a  declara- 
ção perante  a  camará  municipal  da  cidade  de  Porto-Alegre 
a  20  de  Junho  ultimo. 

«  Carlos  Stoppani,  engenheiro  formado  nas  escolas  poly- 
technicas  de  Stoccarda  e  de  Carlsruhe,  natural  de  Lugano, 
na  Suissa  italiana,  e  residente  no  império  desde  4  de  Feverei- 
ro de  1854,  onde  tem  sido  incumbido  de  diversas  commissões 
pelo  governo  imperial  e  pelo  da  província  do  Paraná,  em 
que  actualmente  se  acha  empregado  como  engenheiro  ci- 
vil da  província,  e  que  fez  a  declaração  a  11  de  Março 
de  1856  perante  a  camará  municipal  da  cidade  de  Coritiba. 

c  Em  vista  dos  documentos  que  juntarão  é  a  commissão 
de  parecer  que  se  conceda  aos  peticionários  a  dispensa  de 
tempo,  adoptando  se  a  seguinte  resolução  : 

c  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Artigo  único.  O  governo  é  autorisado  a  conceder  carta 
de  naturalisação  aos  súbditos  portuguezes  Ignacio  da  Silva 
Siqueira  e  José  dos  Santos  Eloy,  ao  súbito  austríaco  Antonio 
Tornaghi,  e  ao  Italiano  Carlos  Stoppani. 

«  Camara  dos  deputados,  12  de  Agosto  de  1857.—  An- 
tonio Candido  da  Cruz  Machado— J.  J.  Pacheco.  > 

<  A'  commissão  de  pensões  e  ordenados,  a  quem  foi 
transmittido  por  cópia  o  decreto  de  20  de  Junho  do  presen- 
te anno,  pelo  qual  houve  S.  M.  o  Imperador  por  bem  fazer 
mercê  a  D.  Joanna  Ignacia  Lucas,  viuva  do  alferes  do  4* 
regimento  de  cavallaria  do  exercito  Francisco  Lucas  de 
Oliveira,  morto  em  combate  na  província  de  S.  Pedro,  da 
pensão  annual  equivalente  ao  soldo  que  percebia  o  dito  seu 
marido,  tendo  examinado  o  referido  decreto,  e  todos  os  pa- 
peis que  o  ncompanhárão,  entende  que  elle  merece  a  appro- 
vação  da  assembléa  geral  legislativa. 

<  Da  leitura  do  requerimento,  que  a  agraciada  submet- 
teu  á  consideração  do  governo  imperial,  e  de  sua  confron- 
tação com  os  attestados,  certidões,  informações  e  mais  do- 
cumentos que  lhe  estão  annexos,  resulta  que  o  alferes 
Francisco  Lucas  de  Oliveira,  tendo  assentado  praça  como 
voluntário  em  15  de  Dezembro  de  1823,  e  sendo  reconhe- 
cido l.o  cadete  em  9  de  Fevereiro  de  1825,  passou  logo 
depoiá  a  porta-estandarte,  e  por  decreto  de  12  de  Outubro 
de  1827  foi  nomeado  alferes ;  que  havendo  feito  a  campanha 
da  independência  em  Montevidéo  contra  a  divisão  portu- 
gueza,  e  tendo  na  acção  de  Sarandy  cahido  como  prisioneiro 
em  poder  do  inimigo,  donde  pôde  escapar-se  depois  de  6 
mezes  de  privações  e  sofírimentos ,  prestou  sempre  xe^e^ 
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yantes  sei  viços  á  causa  da  integridade  do  império  até  perder 
a  vida  no  combate  de  Seival,  em  10  de  Setembro  de  1836. 

<  Resulta  mais  que  sua  viuva,  quer  tem  1840,  quer  em 
1846,  buscou  habilitar-se  para  a  percepção  do  meio  soldo 
a  que  lhe  dava  direito  a  lei  de  6  de  Novembro  de  1827 ;  mas 
que  se  tendo  desencaminhado  ambos  os  seus  requerimentos 
cem  todos  os  documentos  em  que  se  baseavão,  aconteceu 
que  pela  terceira  vez  reclamando  a  mesma  viuva  o  reconhe- 
cimento do  seu  bom  direito,  tivesse  por  despacho  que  não 
podia  ser  attendida,  por  ter-se  dado  a  seu  respeito  a  pres- 
cripção  legal ;  e  finalmente  que  em  consequência  disto, 
sendo  transmittidos  pelo  ministério  da  guerra  ao  do  impé- 
rio todos  os  papeis  da  agraciada,  fosse  esta  attendida  com 
a  expedição  do  mencionado  decreto. 

<  A'  vista  do  exposto,  a  mesma  commissão,  entendendo 
que  em  attenção  aos  bons  sei  viços  prestados  pelo  marido  da 
agraciada,  e  ao  estado  de  privações  e  de  indigência  em  que 
esta  se  acha  ha  mais  de  18  annos,  sem  receber  um  só  real 
do  Estado,  por  circumstancias  independentes  de  sua  von- 
tade ;  por  outra  maneira  não  podia  proceder  o  governo  im- 
perial, que  por  actos  significativos  nunca  deixa  de  mostrar 
que  sabe  recompensar  os  relevantes  serviços  do  verdadeiro 
soldado,  que  morre  com  honra,  amparando  a  sorte  desvali- 
da de  suas  famílias  :  é  de  parecer  que  se  adopte  o  seguinte 
projecto  : 

€  A  a ssembléa  geral  resolve  : 

c  Art.  l.o  Fica  approvado  o  decreto  de  20  de  Junho  do 
corrente  anno,  pelo  qual  foi  concedida  a  D.  Joanna  Ignacia 
Lucas,  viuva  do  alferes  do  4»  regimento  de  cavallaria  do 
exercito  Francisco  Lucas  de  Oliveira,  morto  em  combate 
na  província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  pensão 
annual  equivalente  ao  soldo  que  percebia  seu  marido. 

c  Art.  2.o  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  10  de  Agosto  de 
1857.  —  L.  A.  Pereira  Franco^ —  Barros  Pimentel.  > 

REDACÇÃO. 

E'  lida,  entra, em  discussão,  e  ?em  debate  é  approvada  a 
redacção  do  projecto  sobre  sociedades  em  commandita. 

Lê  se  e  vai  á  commissão  de  poderes  o  seguinte  requeri- 
mento : 

«  Peço  licença  á  camará  para  retirar-me  antes  do  encer- 
ramento da  sessão,  como  necessito,  por  motivos  de  fa- 
mília. — Mendes  da  Costa.  » 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ELEIÇÃO  DE  S.  PAULO. 

Contimxa  a  discussão  do  parecer  e  voto  em  separado,  re- 
lativos á  eleição  de  Monsenhor  Ignacio  Marcondes  de  Oli- 
veira Cabral. 

Lê-se,  apoia-se  e  entra  igualmente  em  discussão,  a  se- 
guinte emenda : 

«  Emenda  additiva  ás  conclusões  do  parecer,  quer  seja 
este  approvado,  quer  rejeitado: 

c  Que  se  remetta  íi  autoridade  competente,  por  inter- 
médio do  governo,  as  cópias  das  actas  da  eleição  de  Gua- 
ratinguetá e  a  justificação  em  que  depuzerão  debaixo  de 
juramento  os  dous  secretários  da  mesa  parochial,  afim 
de  que  confrontando-se  as  cópias  com  as  actas  originaes 
lawçadas  no  livro  competente  se  proceda  criminalmente  con- 
tra o  autor  ovf  autores  da  falsificação  das  mesmas  cópias, 
verificando-se  a  existência  do  crime.  —  Barbosa  da  Cunha.  > 

O  Sr.  Pacheco  pronuncia  um  discurso  que  3e  acha  no 

Appendire. 

Vozes  :  —  Votos !  votos  ! 

O  Sr.  Presidente  :  —  Ha  differentes  senhores  com  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Cruz  Maciiado  :—  Eu  não  cedo. 

O  Sn.  Presidente  :  —  Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sb.  Fernandes  da  Cuniia  requer  o  encerramento  da 
discussão.  [Muitos  apoiados.) 

Consultada  a  casa,  approva-se  o  encerramento. 
a  Procede-se  á  votação  do  parecer,  o  qual  é  approvado  uni- 
camente na  sua  1«  conclusão,  e  rejeitado  nas  que  annwlla 


as  elações  de  Pindamonhangaba,  e  Guaratinguetá.  O  voto 
em  separado  é  approvado  ;  e  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Bar- 
bosa da  Cunha. 

O  Sr.  Presidente  declara  deputado  pelo  3°  districto  elei- 
toral da  provinda  de  S.  Paulo,  o  Sr.  Ignacio  Ivlarcondes  de 
Oliveira  Cabral,  e  supplente  o  Sr.  Manoel  Marcondes  de 
Moura  Costa. 

(O  Sr.  presidente  torna  a  oceupar  a  cadeira  da  presidência, 
que  havia  deixado  durante  o  discurso  do  Sr.  Pacheqp.)' 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 
orçamento  da  fazenda. 

Continua  a  discussão  do  orçamento  na  parte  que  diz  res- 
peito á  receita  geral  do  império.  Entra  em  discussão  o  art.  9° 
da  seguinte  proposta,  ficando  reservada  a  do  art.  8o  para 
depois  daquella : 

«  A  la  commissão  de  orçamento,  a  quem  torão  presentes 
a  proposta  do  governo  sobre  o  orçamento  da  receita  geral  do 
império  para  o  exercicio  de  1858  a  1859,  e  bem  assim  o  re- 
latório do  Sr  ministro  da  fazenda  deste  anno,  havendo-os 
examinado  com  a  devida  attenção,  tem  a  honra  de  apre- 
sentar-vos  o  seguinte  parecer : 

«  Do  mencionado  relatório  vê-se  que  as  rendas  publicas 
continuão  no  seu  movimento  ascendente,  e  que,  não  obstan- 
te o  incremento  também  progressivo  das  despezas  ,  a  situa- 
ção financeira  do  paiz  pôde  ainda  ser  considerada  como 
prospera.  A  receita  do  anno  futuro,  tendo  sido  computada 
em  39,000:000!$  ,  e  a  despeza  em  37,613:459^)840  ,  resulta 
um  saldo  de  1,386:540$)160,  saldo  que  poderá  subir  a  maior 
algarismo  se  o  exercicio  corrente  deixar  sobras,  como  é  de 
esperar,  caso  oceurrencias  extraordinárias  não  venhão  al- 
terar as  previsões  do  thesouro. 

c  Pareceria  á  primeira  vista  que  o  estado  comparativo 
das  rendas  com  as  despezas  orçadas  permittiria  sem  sérios 
inconvenientes  encurtar-se  o  prazo  da  cobrança  dos  2  % 
addicionaes  na  exportação  dos  géneros  do  paiz.  Mas  cum- 
pre á  commissão  ponderar  que  um  grande  numero  de  des- 
pezas provenientes  de  créditos  especiaes  abertos  desde  1845 
até  1846  não  se  achão  comprehendidos  na  proposta  da  lei  do 
orçamento,  segundo  a  pratica  até  hoje  seguida.  Desses 
créditos  uns  se  achão  extinctos  pela  cessação  dos  serviços 
para  que  forão  destinados,  outros  podem  ser  annullados,  e 
vários  forão  contemplados  na  lei ;  existem  porém  muitos 
outros  fóra  do  orçamento,  e  por  conta  dos  quaes  ha  sommas 
consideráveis  a  despender,  como  sejão  os  créditos  autori- 
sando  as  despezas  com  os  caminhos  de  ferro  do  Riode  Ja- 
neiro, Bahia,  Pernambuco  e  S.  Paulo;  com  a  exploração 
dos  terrenos  carboníferos  na  província  de  S.  Pedro  do  Sul ; 
com  a  navegação  por  vapor  entre  o  Maranhão  e  Ceará,  e 
entre  o  Rio  de  Janeiro  e  Caravellas ;  com  a  construcção  da 
estrada  de  carros  entre  Petrópolis  e  o  rio  Parahyba  ;  com 
a  exportação  de  colonos  e  auxilios  á  emigração ;  com  as 
reformas  das  secretarias  de  estado;  com  a  construcção  de 
telegraphos  eléctricos ;  com  o  pagamento  das  reclamações 
brasileiras  e  portuguezas;  com  o  melhoramento  do  porto 
de  Pernambuco  ;  com  a  indemnisação  das  presas  da  guerra 
da  Independência  e  do  Rio  da  Prata  ;  com  o  estabelecimento 
de  um  asylo  de  inválidos,  e  com  a  creação  de  um  conselho 
naval ;  com  a  construcção  de  um  dique  no  porto  do  Rio  de 
Janeiro  para  os  navios  de  guerra. 

<  Algumas  destas  despezas  reunidas  bastarião  para  ab- 
sorver os  saldos  previstos.  E'  verdade  que,  além  dos  recur- 
sos ordinários,  foi  o  governo  autorisado  a  fazer  operações 
de  credito  para  realisar  varias  das  referidas  despezas.  A 
commissão  entende,  porém,  que  emquanto  o  Estado  ne- 
cessita recorrer  ao  expediente  extraordinário  dos  emprés- 
timos, não  é  conforme  aos  sãos  principios  de  administra- 
ção o  diminuir  as  imposições  existentes,  sobretudo  quan- 
do o  seu  producto  é  em  grande  parte  destinado  a  melWbrar 
ascondições  económicas  das  industrias  que  a  supportSo. 

«  Accresce  que  o  desfalque  da  receita,  que  devo  resultar 
das  reducções  operadas  na  nova  tarifa  das  alfandegas  do 
império,  o  que  foi  calculado  no  ultimo  relatório  do  minis- 
tério da  fazenda  em  1,600:0005,  não  pôde  ser  ainda  conh"- 
cido,  pois  que  a  tarifa  entrou  em  execução  no  principio  do 
corrente  exercicio. 

«  Por  outro  lado  a  experiência  constante  (I03  annos  an- 
teriores tem  feito  ver  que  todos  os  cálculos  da  despeza 
orçada  não  têm  correspondido  a  despeza  effectiva,  o  que  os 


SESSÃO  EM  12  DE  AGOSTO  DE  1857. 


251 


créditos  concedidos  a  cada  ministerie  são  excedidos  e  au- 
xiliados com  créditos  supplementares. 

<  Não  ha  ra2ão  alguma  que  permitta  esperar-se  com  se- 
gurança que  o  mesmo  não  continuará,  a  acontecer  para  o 
futuro. 

c  Todas  estas  considerações  levão  a  commissão  a  pro- 
pôr-vos  a  approvação  do  orçamento  da  receita  tal  qual  cons- 
ta da  proposta  do  governo,  e  offerece-vos  o  seguinte  pro  - 
jecto  de  lei  com  alguns  artigos  additivos. 

«  A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

CAPITULO  II. 

Receita  geral. 

<  Art.  f$.°  A  receita  geral  do  império  é  orçada  na  quan- 
tia de  ......  v   39,000.000*000 

«  Art.  9.°  Esta  receita  será  effectuada  com  o  producto 
da  renda  geral  arrecadada  dentro  do  exercício  da  presente 
lei,  sob  os  títulos  abaixo  designados  : 


<  l.°  Direitos  de  importação  para  con- 

sumo   24,000:000*000 

«2.o  Ditos  de  baldeação  e  reexportação.  20:000*000 

<  3.o  Ditos  idem  para  a  Costa  d' Africa.  800*000 

<  4.°  Expediente  dos  géneros  estrangeiros 

navegados  por  cabotagem,  livres 

de  direito  de  consumo .    .    .    .  275:000*000 

<  5.o  Dito  dos  ditos  do  paiz   38:000*000 

<  6.0  Dito  dos  ditos  livres   13:000*000 

<  7.o  Armazenagem  .    ,   180:000*000 

<  8.o  Prémios  de  assignados    ....  185:000*000 

<  9.o  Ancoragem   160:000*000 

«  10.  Direitos  de  15  %  das  embarca- 
ções estrangeiras  que  passão  a  nacionaes.  24:000*000 

«  11.  Ditos  de  5  %  na  compra  e  venda 

das  embarcações   44:000*000 

«  12.  Ditos  de  7  %  de  exportação  .    .  6,112:500*000 

«  13.  Ditos  de  2  %  idem   2:000*000 

«  14.  Ditos  de  1  %  idem  de  ouro  em 

barra   100*000 

<  15.  Ditos  de  %  %  dos  diamantes.    .  20:000*000 

<  16.  Expediente  das  capatazias.    .    .  104:000*000 

<  17.  Renda  do  correio  geral .  •  .  .  240=000*000 
«  18.  Dita  da  casa  da  moeda  .    .    .    .  60:000*000 

<  19.  Dita  da  senhoriagem  da  prata    .  60:000*000 

<  20.  Dita  da  typographia  nacional .    .  150:000*000 

<  21.  Dita  da  casa  de  correcção  .    .    .  600*000 

<  22.  Dita  da  fabrica  da  pólvora,  .  .  10:000*000 
«  23.  Dita  da  fabrica  de  ferro  de  Ypa- 

nema   8:500*000 

«  24.  Dita  dos  arsenaes   13:000*000 

«  25.  Ditas  de  próprios  nacionaes  .    .  60:000*000 

<  26.  Dita  de  terrenos  diamantinos.    .  35:000*000 

<  27.  Foros  de  terrenos  e  de  marinhas, 

excepto  as  do  município  da  corte  .    .    .  5:000*000 

<  28.  Laudemios,não  comprehendendo 
os  provenientes  das  rendas  de  terrenos  de 

marinha  da  corte   6:600*000 

«  29.  Sisa  dos  bens  de  raiz    ....  1,650:000*000 

«  30.  Decima  urbana  de   uma  légua 

além  da  demarcação   5:000*000 

«  31.  Dita  addicional  das  corporações 

de  mão  morta   65:000*000 

«  32.  Direitos  novos  e  velhos  e  da  chan- 

cellaria   200:000*000 

«  33.  Ditos  das  patentes  dos  officiaes 

da  guarda  nacional    .   120:000*000 

«  34.  Dizima  de  chancellaria.    .    .    .  45:000*000 

«  35.  Jóias  das  ordens  honorificas.    .  10:000*000 

<  36.  Matriculas  das  faculdades  de 

direito  e  de  medicina   78:000*000 

<  37.  Multas  por  infracção  de  regula- 
mentos   .   73.507*000 

<  «  38.  Sello  do  papel  fixo  e  propor- 

clon&}'    '    '  .  •    •   1,270:000*000 

«  á9.  1  remios  de  depósitos  públicos  .  6:000*000 

<  40.  Impoátos  de  despachantes  e  cor- 

ret°rí?'  v    ',••••»••.    .  25:300*000 

«  41.  Emolumentos.   ......  35=000*000 

«  42.  Impostos  sobre  lojas,  casas  de 

desconto,  etc   650:000*000 


<  43.  Dito  sobre  casas  de  moveis,  rou- 
pa, etc,  fabricados  em  paiz  estrangeiro.  9:000*000 

<  44.  Dito  sobre  barcos  do  interior.  .  16:000*000 
«  45.  Dito  de  8  %  das  loterias  .    .    .  420:000*000 

<  46.  Dito  de  8  %  dos  prémios  das  mes- 
mas   200:000*000 

<  47.  Dito  sobre  mineração.    .    .    .  55:000*000 

<  48.  Dito  sobre  datas  mineraes.  .  .  200*000 
«  49.  Taxa  dos  escravos  .....  150:000*000 

<  50.  Venda  de  páo  brazil  ....  100:000*000 
«  51.  Cobrança  da  divida  activa  .    .    .  170:000*000 

Peculiares  do  município. 

«  52.  Dízimos.    .   16:000*000 

<  53.  Decima  urbana  I  750:000*000 

<  54.  Terças  partes  de  officios  .  .  .  .  1:200*000 
«  55.  Emolumentos  de  policia  ....  1:800*000 

<  56.  Imposto  sobre  casas  de  leilão  e 

modas   13:600*000 

<  57.  Dito  de  patente  no  consumo  de 

aguardente   230:000*000 

<  58.  Dito  do  gado  de  consumo    .    .    .  130:000*000 

«  59.  Meia  sisa  dos  escravos   157:000*000 

«  60.  Selloge  heranças  e  legados  .    .    .  150:000*000 

«61.  Rendimento  do  evento    ....  4;000*000 

Extraordinária. 

«  62.  Contribuição  para  o  monte-pio.    .  2:^00*000 

«  63.  Indemnisaçõcs   230:000*000 

«  64.  Juros  de  capitães  nacionaes.    .    .  1:900*000 
«  65.  Venda  de  género  e  de  próprios  na- 
cionaes   40:000*000 

<  66.  Receita  eventual   100:000*000 


Depósitos. 

«  l.o  Bens  de  defuntos  e  ausentes.    .    .  370-000*000 

«  2.o  Prémios  de  loterias   13-000*000 

«  3.o  Salário  de  Africanos  livres    .    .    .  6:000*000 

«  4.o  Deposito  de  diversas  origens.    .   •  440:000*000 


829=000*000 

«  Operaçdes  de  credito. 
«  Empréstimo  do  cofre  dos  orphãos  .    •  1,200:000*000 

«  Art.  10.  O  governo  fica  autorisado  para  emittir  bilhe- 
tes do  thesouro  até  a  somma  de  8,000:000*,  como  anticipa- 
ção  de  receita  no  exercicio  desta  lei. 

CAPITULO  III. 

Disposições  geraes. 

«  Art.  11.  Ficão  em  vigor  todas  as  disposições  da  lei  do 
orçamento  antecedente,  que  não  versarem  particularmente 
sobre  a  fixação  da  receita  e  despeza,  e  não  tiverem  sido 
expressamente  revogadas. 

«  Art.  12.  Ficão  revogadas  as  leis  e  disposições  em  con- 
trario. > 

«  Artigos  additivos. 

<  Art.  l.o  Os  escrivães  e  tabelliães,  que  no  prazo  mar- 
cado nos  regulamentos  deixarem  de  remetter  ao  thesouro 
ou  ás  thesourarias  nas  províncias  as  certidões  de  sisa  dos 
contractos  de  compra  e  \enda  dos  bens  de  raiz,  cujas  es- 
cripturas  tiverem  sido  lavradas  em  seus  cartórios,  incorre- 
rão, por  cada  certidão  não  remettida,  na  multa  de  50*  a 
100*,  que  lhes  será  imposta  administrativamente  pelo  pre- 
sidente do  tribunal  do  thesouro  na  corte  e  província  do  Rio 
de  Janeiro,  e  pelos'inspectores  das  thesourarias  de  fazenda 
nas  diversas  províncias. 

«  Art.  2.°  Fica  o  governo  autorisado  a  organisar  um 
novo  regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  da  sisa, 
I  substituindo  a  multa  do  alvará  de  3  de  Junho  de  1809  pela 
j  de  10  a  30%  do  valor  da  cousa  vendida,  repartidamente 
entre  o  comprador  e  o  vendedor,  e  imposta  pelos  chefes  das 
estações  de  arrecadação. 

«  Art.  3.o  Quando  nas  declarações  feitas  pelos  contra- 
hentes  nas^  referidas  estações  se  der  suspeita  de  simulação 
do  verdadeiro  valor  da  propriedade  vendida,  terá  lugar  o 
processo  arbitral  nos  termos  do  art.  18  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  de  11  de  Abril  de  1842,  e  se  a  decisão  for 
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contra  a  parte,  pagará  esta  a  multa  d§  20  %  do  imposto 
que  procurou  subtrahir. 

<  Art.  4.°  Ficão  reduzidas  á  metade  do  valor  as  multas 
de  revalidação  do  sello  "proporcional  e  íixo  comminadas  no 
decreto  de  10  de  Julho  de  1850,  de  conformidade  com  o  dis- 
posto nos  arts.  13  e  14  da  lei  de  20  de  Outubro  de  1 843. 

c  Art.  5.o  E'  o  governo  autorisado  a  desapropriar  o  edi- 
fício da  alfandega  do  Maranhão,  que  em  \irtude  de  sentença 
do  poder  judiciário  foi  mandado  restituir  ajunta  de  liqui- 
dação das  extinctas  companhias  do  Grão-Pará  e  Maranhão 
em  Lisboa. 

c  Art.  6.o  A  receita  proveniente  do  empréstimo  do  cofre 
de  orphãos  será  escripturada  sob  o  titulo  de — Depósitos,  — 
ficando  sem  effeito  a  2»  parte  do  art.  13  da  lei  n.  779  de  6 
de  Setembro  de  1854. 

«  Sala  das  commissões,  8  de  Agost©  de  1857.  —  F.  de  Sal- 
les Torres-Homem.  —  L.  A.  de  Sampaio  Vianna.  —  Augusto 
de  Oliveira.  > 

Está  presente  o  Sr.  ministro  respectivo. 

O  Sr.  Athaide:  —  Sr.  presidente,  não  posso  prestar  o 
meu  voto  a  favor  dos  diversos  paragraphos  do  art.  9o,  que 
ora  se  discute,  e  que  contém  a  receita  do  império,  sem  que 
o  honrado  Sr.  ministro  da  fazenda  se  digne  daf-me  algumas 
informações  ou  explicações  capazes  de  tranquillisar  a  minha 
Consciência. 

O  §  1°  do  art.  9o  contém  autorisação  para  arrecadarem 
diversos  impostos  na  importância  de  24,000:000^,  isto  só  re- 
lativamente á  importação.  Sr.  presidente  ,  em  circumstan- 
fias  diversas,  em  uma  época  differente  da  em  que  nos  acha- 
mos, eu  não  duvidaria  dar  um  voto  symbclico,  fundado  uni- 
camente na  consciência  de  que  as  receitas  dos  Estados  nem 
sempre  cobrem  a  despeza  ;  mas  na  actualidade  não  o  posso 
fazer  ,  principalmente  por  constar-me  que  a  ultima  tarifa, 
marcando  diversos  direitos  de  importação  sobre  objectos 
destinados  ao  consumo  ,  contempla  objectos  de  primeira  re- 
cessidade  como  de  luxo,  onerando-os  com  direitos  mui 
fortes. 

Eu  podia  notar  ou  referir  cada  um  dos  objectos  que  jul- 
go muito  onerados,  fazendo  uma  longa  enumeração  ;  mas 
contento-me  em  apresentar  apenas  um  ou  outro  exemplo, 
para  que  S.  Ex  ,  tomando  como  base,  se  digne,  no  caso  de 
j  ulgar  procedentes  as  razõe3  que  vou  apresentar,  fazer  as 
modificações  que  parecem  aconselhadas  pelas  C'reumstan- 
cias  especiaes  do  paiz.  Mencionarei  por  exemplo  a  louça 
denominada  ordinária,  ou  grossa.  Estou  informado  que  o 
imposto  sobre  este  artigo  é  tão  forte,  que  um  pratodesea 
louça,  como  já  disse  ordinária,  chega  a  pagar  90  rs.,  isto  é, 
uma  quantia  tres  vezes  superior  ao  custo  deste  mesmo 
objecto.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Está  enganado. 

O  Sr.  Athaide:— Comprehendo  que  se  no  paiz  houvessem 
fabricas  de  louça  capazes  de  fornecer  a  quantidade  preeisa 
ao  consumo  ,  poder-se-hia  encontrar  a  explicação  desta 
imposição  no  principio  proteccionista,  ou  de  restricção, 
tendente  a  favorecer  a  industria  do  paiz,  -a  proporcionar- 
lhe  meios  para  que  taes  fabricas  se  fossem  melhorando, 
até  que,  pela  abundância,  perfeição  e  barateza,  pudéssemos 
excluir  do  mercado  aquillo  que  podemos  conseguir  dentro 
do  mesmo  paiz. 

Mas  o  honrado  Sr.  ministro  sabe  perfeitamente  que  não 
temos  fabricas  de  louça  em  numero  e  estado  que  possião 
fornecer  a  quantidade  indispensável  ao  consumo,  não  direi 
da  classe  rica.  mas  da  menos  abastada;  sabe  que  lutamos 
com  muitas  dificuldades,  principalmente  no  transporte  ; 
sabe  eml  m  que  grande  parte  da  nossa  população  nã  >  re- 
side no  litoral.  E  pois  30  rs.  sobre  cada  libra  parece  querer 
tornar  impossivel  alouçano  interior,  se á simples  entrada  um 
prato  de  louça  ordinária  chega  a  pagar  90  rs.,  calculando-se 
sobre  3  libras. 

O  Sa.  Sampaio  Vianna  :— Não  pôde  ser  ;  tres  libres  um 
prato  ?  de  que  tamanho  ? 

O  Sb.  Athaide  :— De  tamanho  ordinário  ;  procurando  in- 
formar-me,  senhores,  mostrárão-me  um,  não  da  dimensão 
gigantesca  que  o  nobre  deputado  paret  e  suppôr,  mas  um 
prato  ordinário,  desses  que  se  chamão  travessos,  e  disserão- 
me  que  cstavão  sujeitos  á  imposição  que  acabo  de  indicar. 
Mas,  como  dizia.  se  apenas  introduzida  a  louça  na  nossa  al- 
fandega paga  um  imposto  tres  vezes  maior  que  o  seu  custe, 
se  necessariamente  sendo  vendida  tom  de  deixar  lucro  em  pri- 
meira mão,  se  ainda  tem  de  pagar  outros  impostos  estabele- 


cidos por  leis  provinciaes,  tudo  isto  além  de  uma  conducção 
demasiadamente  cara;  pergunto  :  será  possível,  será  razoá- 
vel esperar  que  essa  louça  possa  chegar  para  uso  daquelles 
que  não  dispõem  de  grande  fortuna,  na  província  de  Minas, 
ou  em  qualquer  outra  província  central? 

Ora,  se  em  objecto  de  primeira  necessidade,  em  objecto 
que  á  primeira  vista  parece  insignificante,  mas  que  não  é  por 
sua  applicação,  dá-se  este  excesso,  que  manifesta  uma  ten- 
dência, pelo  menos  que  me  parece  tal;  o  que  não  se  deverá 
suppôr  de  outras  imposições  sobre  as  quaes  tem  havido  re- 
clamações pela  imprensa,  e  mesmo  queixumes,  que  pare- 
cem muito  fundados? 

Nas  povoações  á  beira  mar  é  possível  dispensar-se  um 
objecto,  substituindo  por  outro :  mas  no  interior  não. 

Devo  declarar  ao  nobre  ministro  da  fazenda  que  na  pro- 
víncia de  Minas  não  ha  fabrica  alguma  de  louça  branca  cu 
fina,  ao  menos  de  que  tenha  noticia ;  e  por  conseguinte  cha- 
mo a  attenção  de  S.  Ex.  para  este  objecto,  esperando  que, 
informado  do  que  houver  a  respeito  do  mencionado  im- 
posto, e  attendendo  ás  circumstancias  especiaes  em  que  nos 
achamos,  não  consinta  nem  queira  por  tal  modo  privar  as 
classes  menos  abastadas,  não  queira  reduzir  os  pobres,  senão 
a  todos  aquelles  que  não  dispõem  dos  neeessariosjecursos  e 
meios  que  têm  á  sua  disposição  os  moradores  da  corte,  a  usa- 
rem de  algum  meio,  ou  de  alguma  louça  que  esteja  em  per- 
feito desaccordo  e  contradicção  com  o  estado  de  civilisação, 
commodidade  e  progresso,  que  todos  os  dias  se  apregoa,  não 
só  na  tribuna,  como  na  imprensa ;  desejo  que  a  louça  ordi- 
nária e  todos  os  objectos  indispensáveis  á  vida  cheguem  a 
todos,  ainda  áquelles  a  quem  a  fortuna  não  tenha  de  modo 
algum  sido  propicia.  Os  interiores  de  todas  as  provincias  do 
império  estão  no  mesmo  caso ;  e,  pois,  reclamo  a  favor  de 
todos.  ,  . 

Constando-me  que  em  algumas  províncias,  no  Rio  Gran- 
de do  Sul,  por  exemplo,  ha  fabricas  de  louça.... 

Um  Sr.  Deputado  í  —  Não  é  dessa  louça,  é  ordinária  ;  é 
leuça  de  barro. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Mas,  ainda  que  effectivamente  hou- 
vesse fabrica,  querendo-se  encarar  o  imposto  como  medida 
de  protecção,  seria  elle  censurável,  pois  que  essa  fabrica 
não  poderia  fornecer  a  louça  precisa. 
Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Athaide  :  —  Então,  se  no  paiz  não  ha  fabricas 
capazes  de  fornecerem  nem  mesmo  á  4a  parte  da  preeisa  • 
indispensável  ao  consumo,  segue  se  que  a  imposição  a  que 
me  reliro,  e  que  tomou  por  base  o  peso  da  louça,  não  pôde 
ser  justiíicada  sob  o  ponto  de  vista  de  protecção  indirecta  ás 
nossas  fabricas,  pois  que  não  as  temos. 

Ha  diversas  classes  de  louça  :  algumas  são  de  luxo,  e  tão 
finas  que  o  seu  peso  é  insignificante  :  sobre  estas  é  que  de- 
via recahir  o  imposto,  ou  a  diminuição  delle  relativamente 
á  louça  grossa. 

Também  chamo  a  attenção  deS.  Ex.  sobre  o  mesmo  objec- 
to, direitos  de  importação,  relativamente  ao  ferro  e  aço.^  W 
aobre  ministro  sabe  perfeitamente  que  no  paiz  se  fabrica 
tanto  uma  cousa  como  outra ;  mas  também  sabe  que  em 
sazão  da  carestia  dos  viveres,  dos  salários,  e  mesmo  em; 
razão  da  falta  de  braços  que  sente-se  não  só  para  a  agri- 
cultura, mas  igualmente  para  essa  pequena  industria,  o 
ferro  e  aço  fabricados  no  paiz  ficão  ao  productor  por  preço 
excessivo,  e  muito  mais  ao  consumidor.  S.  Ex.  sabe  que 
a  agricultura  do  paiz  demanda  e  necessita  de  ferro  e  açc 
para  os  seus  differentes  misteres,  e  porque  no  paiz  não  se 
fabrica  ferro  e  aço  em  quantidade  sufficiente  para  os  ins- 
trumentos aratorios,  machinas  e  outras  cousas  indispen- 
sáveis á  lavoura  e  aos  transportes  dos  productos,  é  necessá- 
rio, é  indispensável,  reduzir  o  imposto  que  pesa  sobre  taes 
artigos. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  E  as  despezas  da  administra- 
ção como  se  hão  de  fazer?  E'  um  direito  nominal  de  mencr 
expediente. 

O  Sa.  Athaide  :  —  Se  todos  reeenhecem  que  nos  achamos 
em  uma  crise,  que  lutamos  com  difficuldades,  que  mar- 
chamos emfim  para  um  estado  em  que  para  subsistir  tab  cz 
seja  preciso  algum  supprimento  de  outros  paizes;  se  todos 
dentro  e  fóra  da  camará,  se  todos  os  jornaes,  sem  excepção, 
reclamão  medidas  capazes  de  arredar  a  crise  e  acoroçoar  F 
agricultura  e  a  industria  do  paiz,  como  extranha  o  nobr 
deputado  que  eu  peça  a  abolição  de  qualquer  imposto,  por 
miniino  que  seja,  sobre  o  ferro  e  aço  ?  Que  industria  exista 
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paiz,  senhores,  mais  em  tão  insignificante  escala  que, 
sem  medo  de  errar,  pôde  se  dizer :  não  existe. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna:  — Os  direitos  não  são  protectores : 
são  apenas  nominaes. 

O  Sr.  Athaide  :  — Desde  que  não  pagarem  imposto  o  ferro 
e  o  aço  haverá  um  incentivo  para  a  sua  importação  ;  e  o 
nobre  deputado  sabe  que  a  abundância  e  concurrencia  farão 
descer  esses  productos  dos  altos  preços  da  actualidade. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  E'  meramente  um  imposto  de 
expediente.  * 

O  Sr.  Athaide:— O  §  20  diz  assim  :  <  Dita  da  typogra- 
phia  nacional  150:000$.  >  Se  bem  me  recordo,  a  despeza 
com  esta  typographia  foi  orçada  em  120:000$;  ora,  tendo  a 
receita  orçado  em  150-000$,  e  tendo  o  calculo  por  base  o 
termo  meio  do  rendimento  dos  tres  annos  anteriores,  sou 
levado  a  crer  que  ha  annualmente  um  saldo  de  30:000$.  Se 
a  typographia  nacional,  pois,  produz  um  saldo,  uma  renda 
de  30:000$,  eu  invoco  a  attenção  do  nobre  ministro  para  o 
seguinte :  as  leis  do  império  são  publicadas  com  uma  de- 
mora enorme;  tem  acontecido  mesmo  que  as  collecções  de 
leis  e  regulamentos  chegão  ás  provindas  tres  annos  depois, 
entretanto  que  por  cópias,  cuja  exactidão  ninguém  pôde 
garantir,  se  tem  cobrado  muitos  impostos,  revalidações  de 
sello,  se  tem,  finalmente,  executado  differentes  medidas, 
ou  disposições  de  processos.  Se  a  typographia  não  está  mon- 
tada da  maneira  conveniente,  e  todavia  dá  essa  receita  de 
30:000$,  parece  justo  que  S.  Ex.  applique  esse  dinheiro 
para  melhorar  o  estabelecimento,  de  sorte  que  satisfaça  a 
uma  tão  urgente  necessidade  qual  a  da  publicação  das  leis 
em  termo  breve. 

O  §  29  diz:  «Sisa  dos  bens  de  raiz,  1,650:000$.  »Não 
posso  deixar  de  pedir  ao  honrado  Sr.  ministro  que  haja  de 
fazer  estudo  especial  a  este  respeito ;  acho  sobremodo  forte 
este  imposto,  que  recahe  directamente  sobre  a  propriedade. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Fui  eu  quem  me  esforcei 
em  1848  para  que  fosse  reduzido  de  10  a  6  % . 

O  Sr.  Athaide  :  —  Honra  seja  feita  a  V.  iLx.  Espero  que 
continuará  a  prestar  attenção  a  este  assumpto,  concorrendo 
mais  uma  vez  para  que  seja  reduzido  a  2  ou  3%  quando 
muito. 

Sr.  presidente,  houve  tempo  em  que  a  sisa  importava  um 
sequestro  da  propriedade,  que  por  ventura  fosse  vendida 
10  vezes  dentro  de  um  anno :  hoje  o  sequestro  se  verifica, 
desde  que  for  vendida  17  vezes.  V.  Ex.  sabe  que  nos  paizes 
novos,  como  o  nosso,  a  propriedade  figura  em  repetidas 
transferencias  de  domínio  com  espantosa  facilidade. 

Duplicando  de  anno  em  anno  o  valor  dos  bens  de  raiz 
existentes  no  império,  calculem  os  nobres  deputados  qual 
a  somma  que  em  um  tempo  dado  e  quando  vendidos  todos 
se*s  bens,  deverá  ser  recolhida  ao  thesouro,  isto  sem  que 
ache  apoio  ou  explicação  na  sciencia,  ou  nas  necessidades 
do  paiz  ! 

O  honrado  Sr.  ministro  sabe  melhor  do  que  eu  que 
a  justificação  dos  impostos,  sem  duvida,  é  a  necessidade 
em  que  se  pôde  achar  o  Estado  para  fazer  face  acertas 
despezas  indispensáveis,  como  as  que  dizem  respeito  á  ordem 
publica,  segurança,  etc. ,  desde  que  nos  achamos  em  plena 
paz,  desde  que  tudo  corre  ás  mil  maravilhas,  tendendo 
para  uma  época  verdadeiramente  de  rosas... 

O  5r.  Sampaio  Vianna  :  —  Não  chove  dinheiro. 

O  Sr.  Athaide  :  —  E'  o  que  falta  ;  a  ser  exacto  o  que  se 
diz,  entendo  que  é  tempo  de modii;car-se.  Ora,  esse  imposto, 
substituindo-^e mesmo  sefôr  po«sivel,  não  é  justo  que  o  valor 
de  uma  propriedade,  pelo  facto  de  ser  esta  vendida  17  vezes, 
fique  pertencendo  ao  Estadw,  que  por  meio  do  fisco,  continúa 
no  sequestro  lento  dessa  mesma  propriedade ;  acho  que  isto 
é  até  iniquo. 

Outra  consideração  cumpre-me  fazer. 

Nos  tempos  remotos  em  que  se  fallava  menos  em  liberda- 
de, ou  em  que,  segundo  alguns,  a  liberdade  era  crua,  que 
se  não  conhecia  ;  nos  temp  >s  denominados  do  absolutismo  e 
avidez,  qiaando  algum  individuo  vendia  a  sua  propriedade  a 

Írrazo,  recebendo  parte  do  dinheiro  á  vista,  e  o  restante  em 
etras,  pagava-se  igualmente  ao  thesouro  letras  correspon- 
dentes aos  prazos  convencionados  na  escriptura;  hoje,  po- 
rém, quando  tudo  vai  a  mil  maravilhas,  quando  não  ha 
absolutismo  nem  avidez,  embora  um  individuo  venda  uma 
propriedade  a  prazos  o  fisco  se  apresenta,  e  exige  o  paga- 
mento integral  da  sisa,  não  admittindo  demora,  caução  ou 
garantia  alguma. 


O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Mas  diminuio-se  o  imposto 
•onsideravelmente. 

O  Sr.  Athaide  : — Consideravelmente  ! 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  : — De  10  para  6,  quasi  50  %. 

O  Sr.  Athaide  : — Se  fosse  só  de  2  % ,  ainda  assim  julga- 
ria oneroso,  e  contrario  aos  principios  económicos ;  como 
pois  continuando- se  a  arrecadar  6,  considerarei  sufficiente 
a  reducção  de  4  %  ?  Demais,  a  reducção  com  exclusão  dos 
prazos  pareceu  á  população  uma  espécie  de  engodo,  conto 
tenho  ouvido  dizer  a  muitas  pessoas  :  foi  diminuido  o  im- 
posto, sim ;  mas  tornou-se  pesadíssimo  o  seu  pagamento, 
pois  que  não  se  admittem  letras  nos  contractos  de  compra 
e  venda  por  10,  8,  4,  ou  menos  annos. 

O  Sr.  Martinho  Campos: — Tornou-se  impossível  a  fraude 
para  illudir  o  imposto. 

O  Sr.  Athaide  :  —  O  nobre  deputado  parece  que  não  tem 
meditado  com  a  calma  e  reflexão  do  seu  costume  sobre  este 
assumpto  ;  se  o  tivesse  feito,  reconheceria  que  é  impossível 
a  fraude  nesses  contractos,  primeiramente  porque  í-ó  se  ve- 
rificão  taes  contractos  por  meio  de  escriptura  publica,  e  o 
escrivão  não  a  pôde  ou  não  a  deve  lançar  sem  que  uma  da» 
partes  exhiba  o  conhecimento  em  fórma,  a  quitação  do  res- 
pectivo collector. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Os  prazos  servião  para  se 
pagar  o  impoâto  quando  se  queria,  ou  nunca. 

O  Sr.  Athaide  :  —  O.  nobre  deputado  está  enganado  ; 
para  que  isso  fosse  possível  seria  indispensável  muito  delei- 
xo  por  parte  do  thesouro.  O  comprador,  o  vendedor,  e  a 
mesma  propriedade,  são  resp  msaveis  pela  sisa. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Como  está  innocente  o  no 
bre  deputado  !  Eu  também  sou  vivo  neste  mundo,  e  sei  o 
que  nelle  se  pars.i. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Não  ha  fraude ;  e  quando  em  taes 
ajustes  se  désse,  ha  uma  comminação  de  multa  enullidade 
contra  elles ;  conhecida  a  simulação  fica  nulla  a  venda, 
por  preceito  da  lei,  e  ninguém  deseja  possuir  bens  de  rak 
cujo  domínio  possa  ser  contestado  em  qualquer  tempo. 

A  meu  ver,  portanto,  é  vexative  e  oepressivo  o  pagamen-  . 
to  integral  da  sisa,  quando  se  comprao  as  propriedades  a 
prazos,  quaesquer  que  elles  sejão  :  muitas  vezes  um  indi- 
viduo quer  adquirir  bens  de  raiz,  mas  não  tendo  logo  todo 
o  dinheiro  nocessario  psra  satisfazer  a  essa  exigência  do 
fisco,  e  uma  família  inteira  «deixa  de  gozar  das  vantagens 
do  proprietário. 

Tudo  isso,  porém,  seria  justificado,  se  nos  achássemos 
em  circumstancias  especiaes;  mas  na  actualidade,  quando 
se  affirma  que  ha  um  saldo,  me  parece  um  procedimento 
menos  generoso,  menos  conveniente ;  porque  os  impostos, 
como  já  disse,  são  justificados  unicamente  pelas  precisões 
do  Estado,  pela  insufficiencia  dos  meios  de  que  possa  dispor 
o  thesouro. 

O  Sr.  Borges  Fortes:  —  Mas  as  necessidades  »ão  de 
todas  as  épocas. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Mas  não  são  necessidades  extraordi- 
nárias como  as  da  guerra,  armamentos,  fortificações,  etc. ; 
ao  contrario,  ha  diminuição  delias  e  sobras  na  receita. 

Digo,  pois,  que  senos  tempos  denominados  ignorantes  e 
bárbaros^  dava-se  aos  contribuintes  esse  allivio  por  meio  de 
letras,  levando-se-lhes  um  premio  ou  juro  de  %  %,  quan- 
do havia  demora  no  pagamento,  o  qual  evitava  a  perda  ao 
thesouro  ;  hoje,  neste  tempo  de  progresso  e  illustração  o 
fisco  se  apresenta  e  diz  ao  contribuinte  que  se  faça  no  di- 
nheiro ou  que  deixe  de  promover  sua  felicidade. 

Eu,  portanto,  rogo  ao  nobre  ministro  que  attenda  ao  ve- 
xame causado  por  este  imposto  tão  forte  e  desproporcional, 

âue  absorve  para  o  Estado  o  valor  real  de  todas  as  proprie- 
ades  que  forem  vendidas  17  vezes,  embora  dentro  de  um 
anno !  S.  Ex.  que  foi  autor  da  primeira  medida  modificati- 
va da  sisa,  adquiránova  gloria  lançando  sobre  outro*  objec- 
tos, ou  reduzindo  a  menos  este  imposto. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Salvo  se  lançar-se  sobre 
a  farinha  e  a  carne. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Mas  ,  se  não  é  possivel  a  reducção  ou 
aubstituição  ,  ao  menos  seja  possível  a  aceitação  das  letras 
com  endossantes,  com  garantias  ,  e  se  quizerem  admitta-se 
na  falta  do  pagamento  um  premio  ra?oavel :  mas  não  se  vá 
cortar  ©  progresso ,  deixar  de  auxiliar  a  classe  que  aspira 
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ornar-se  proprietária  ,  e  em  tempo  que  todo  o  mundo  faz 
da  propriedade  territorial  uma  espécie  de  cayallo  de  bata- 
lha ,  clamando-se  pela  protecção  aos  estabelecimentos  agrí- 
colas, mas  que  entre  nós  ninguém  quer  proteger  séria  e  po- 
sitivamente. 

No  §  36  se  lê  o  seguinte  ;  <  Matricula  das  faculdades  de 
de  direito  e  medicina  78:000$.  >  Eu  chamo  a  attenção  do 
Sr.  ministro  para  esta  verba,  ella  é  fortíssima,  insupporta- 
vel  mesmo,  em  relação  a  algumas  províncias. 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  sabe  que  a  província  de  Minas,  se- 
não a  mais  extensa,  a  mais  populosa  do  império,  não  tem 
uma  academia  de  scieucias  agronómicas,  de  direito,  nem  de 
medicina,  nem  mesmo  um  curso  de  mineralogia,  porque  in- 
felizmente o  governo  tem  indolente  dormido  sobre  uma  re- 
solução que  foi  approvada  pelo  corpo  legislativo  em  1832  ; 
nem  ao  menos  esse  curso  de  sciencias  mineralógicas  tem  po- 
dido conseguir  a  infeliz  e  esquecida  província  de  Minas, 
apezar  de  ter  sido  elle  creado  por  essa  lei  a  que  me  referi ; 
apezar  de  ser  ali  a  mineração  uma  das  industrias. 

Ora,  V.  Ex.  sabe  que  a  paciência  tem  limites  ;  a  condes- 
cendência, a  resignação  devem  ter  um  termo.  A  província, 
não  tendo  uma  só  academia,  não  tem  um  só  lycêo  pago 
pelos  cofres  geraes ,  e  não  tendo  nem  esse  curso  mineralógi- 
co creado  era  1832,  não  tendo  uma  relação  para  os  julga- 
mentos em  2a  instancia,  não  pôde  bemdizer  do  passado,  e 
muito  menos  do  presente. 

Possuindo  um  milhão  e  quatrocentos  mil  habitantes,  vê- 
se  entretanto  obrigada  a  mandar  seus  filhos  estudar  em  S. 
Paulo e  Olaida,  com  uva  sacriíicio  que  só  pôde  ser  avaliado 
pelos  que  o  supportão,  e  ainda  em  cima  são  sujeitos  a  uma 
matricula  tão  extraordinária  que  não  acha  exemplo  em  parte 
alguma!  Ora,  o  corpo  legislativo  vota  gratificações,  orde- 
nados e  aposentadorias  para  os  lentes,  directores  e  empre- 
gados; fornece  casa,  moveis  e  tudo  quanto  parece  indis- 
pensável ás  nossas  academias  ;  os  pais  entregão  seus  filhos 
como  que  ao  acaso,  pois  que  não  é  possível  que  na  extremi- 
dade norte  de  Minas,  de  Minas-Novas  ou  de  Jequitinhonha, 
por  exemplo,  se  possa  entreter  relações  ou  manter  corres- 
pondência efiicaz  em  S.  Paulo  e  Olinda;  entregão-os  pois  ao 
acaso,  a  inexperiência  dos  mesmos  Hlhos,  e  carregando  com 
despezas  enormes  naquellas  cidades,  onde  os  géneros  estão 
por  preços  quasi  fabulosos;  emíim,  depois  de  sujeitarem-se  a 
todas  &s  eventualidades,  ainda  ahi  vem  o  fisco,  e  como  que 
impondo-lhes  a  arma  aos  peitos,  eexigi-lhes  uma  matricula 
extraordinária,  103;$  por  anno,  paia  frequentar  aulas  pagas 
pelo  Estado!  isto  é  >  nsuppor  ta  vel !  Então  para  que  a  nação 
paga  lentes,  porque  tem  edifició*s?... 

O  Sr.  Sampaio  Viainna:— Com  que  se  paga  aos  lentes, 
não  é  com  estes  e  outros  impostos  ? 

O  Sn.  Athaide  :  —  Bem;  mas  se  queremos  o  progresso, 
se  amamos  a  instrucção,  se  desejamos  a  igualdade  nas  van- 
tagens e  sacrilicios  das  províncias,  parece-me  que  não  pôde 
haver  conveniência  na  conservação  de  matriculas  excessi- 
vas que  parecem  destinadas  a  excluir  a  classe  menos  abas- 
tada. Crêe-se  quanto  antes  uma  academia  em  Minas,  e  em 
outra  qualquer  província, cuja  população  tiver  direito  a  isto; 
procurar  instrucção  a  200  e  300  léguas  por  tal  preço  é 
horrível. 

O  Sr.  Barrosa  :  —  Precisamos  mais  de  estradas. 

O  Sr.  Athaide:  —  Acho  que  precisamos  de  tudo,  porque 
estrada  sem  intelligencia,  sem  applicação  e  resultados  desta, 
não  é  nada;  mesmo  a  estrada  já  é  o  resultado  da  intelli- 
gencia cultivada. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  — Em  que  parte  de  Minas 
quer  a  academia,  no  norte,  no  sul  ou  no  centro? 

O  Sr.  Athaide  :  —  Onde  o  governo,  que  é  a  intelligencia 
suprema  da  sociedade,  se  dignar  colloca-la ;  lembro  e  peço  a 
creação  de  uma  academia  em  Minas ;  não  faço  questão  da 
localidade.  A  contribuição  do  estudante  que  mora  em  S. 
Paulo,  no  Rio,  Bahia  ou  Pernambuco,  não  importa  o  mesmo 
fc  sacrifício  que  faz  aquelle  que  tem  de  transportar-sede  200 
a  400  léguas.  Eu  chamo  a  attenção  da  camará,  e  especial- 
mente do  nobre  ministro,  para  uste  estado  de  cousas;  esta 
contribuição  é  duríssima,  equivale  o  estabelecimento  de  mo- 
nopólio. Pois  o  paiz  ha  de  sustentar  o  estabelecimento,  pa- 

?;ando  até  o  papel  do  expediente,  para  que  o  talento  menos 
ávorecido  da  fortuna  peja  aproveitado,  e  ha  de  se  exigir  por 
parte  do  fisco  uma  tal  matricula? 

Admitto  qup  se  exija  de  20&  a  30!$,  mas  cento  e  tres  mil 
e  tantos  réis  é  muito  1  é  uma  sede  de  ouro  que  se  não  explica. 
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«  §  45.  — Dito  de  8  %  das loterias— 420:000!íj>.»Sr. presi- 
dente, votando  por  esta  disposição,  não  posso  deixar  de 
fazer  algumas  considerações,  para  o  que  peço  permissão 
a  V.  Ex  ;  considerações  que  dizem  respeito  ao  que  se  disse 
no  senado,  tratando-se  ali  de  loterias  a  favor  de  estabeleci- 
mentos públicos  de  caridade,  instrucção  e  culto. 

Achamo-nos  em  tempo  a  todos  os  respeitos  excepcional ! 
O  senado,  que  é  um  dos  ramos  do  poder  legislativo  que  até 
certo  ponto  tem  em  sua  origem  muita  homogeneidade  com  a 
camará  dos  deputados,  parece-me  que  não  devia,  por  occa- 
sião  de  discutir  projectos  de  loterias  passadas  na  camará, 
dai -lhes  interpretação  por  certo  odiosa.  Entretanto  disse-se 
ali  que  os  deputados  com  esses  projectos  estavão  pagando 
finezas,  dividas  de  gratidão,  ou  cousa  semelhante... 

Um  Sr.  Deputado:  — Dividas  de  eleições. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Ora,  se  uma  tal  interpretação  é  evi- 
dentemente muito  inj  usta,  eu  não  posso  deixar  de  aprovei- 
tar a  occasião  para  explicar  quaes  as  razõee  que  me  deter - 
minárão  a  pedir  á  camará  a  approvação  de  um  projecto  no 
qual  erão  concedidas  duas  loterias  a  favor  do  collegio  de 
Ubá  ;  senhores,  são  duas  palavras,  não  tomarei  tempo  á 
camará  com  aquella  interpretação  que  tsnto  pôde  ser  ap- 
plicada  a  qualquer  "deputado  como  ao  nobre  senador  que  a 
deu. 

Este  collegio  f uneciona  ha  annos :  tem  65  estudantes  in- 
ternos e  proporcional  numero  de  externos  ;  os  seus  pro- 
fessores são  todos  titulados  pelo  presidente  da  província  ;  o 
director  é  uma  de  nossas  capacidades,  o  Sr.  Abreu  e  Silva, 
vigário  de  Ubá,  é  um  sacerdote  modelo,  não  só  por  sua  in- 
I  telligencia  como  por  suas  virtudes ;  tem-se  colhido  os  me- 
lhores resultados  do  collegio;  foi  aberto  ou  installado  em 
I  virtude  do  despacho  e  permissão  do  governo  da  província ; 
|  a  presidência  está  ao  facto  de  tudo  quanto  ali  se  passa, 
j  pois  que,  além  das  informações  que  tem  pela  directoria  da 
j  instrucção  publica,  foi  quem  approvou  o  regulamento  inter- 
j  no  do  mesmo  collegio.  Para  avaliar-se  sua  utilidade  e  ne- 
cessidade basta  dizer-se  que,  em  uma  zona  de  36  léguas  de 
latitude  .sobre  80  de  longitude,  não  existe  um  só  estabe- 
lecimento de  instrucção  secundaria,  porque  desapparecêrão 
os  collegios  do  Mar  de  Hespanha,  de  Barbacena  é  até  mesmo 
o  da  Piranga;  desapparecimentos  devidos  á  falta  de  protec- 
ção do  governo. 

Ora,  se  numa  província  que  não  possue  uma  só  academia, 
que  não  tem  um  só  lycêo,  uma  faculdade  paga  pelos  cofres 
nacionaes,  não  se  deve  contar  com  a  protecção  da  assembléa 
geral  para  estabelecimento  desta  ordem,  não  sei  de  quem  se 
deverá  esperar. 

Se  eu  como  deputado  tivesse  de  pagar  finezas  ou  dividas 
de  gratidão,  como  disse  o  nobre  'senador,  teria  de  paga-las 
a  muitos  cidadãos  e  não  ao  collegio  de  instrucção  secunda- 
ria, porque  este  n»  >  se  compõe  de  votantes  e  eleitores.  Nunca 
dei  a  pessoa  alguma  o  direito  de  interpretar  minhas^  inten- 
ções, e  ainda  menos,  o  de  emprestar-me  opiniões,  vistas  e 
fins  que  não  tenho. 

Emquanto  no  senado  se  diz  que  as  loterias  importãoum 
acto,  um  jogo  que  assenta  na  immoralidade;  eu  ao  contrario 
julgo-as  convenientes;  primeiro  porque  estão  de  a  c  cor  do  com 
as  idéas  e  desejos  da  população  da  corte  e  das  províncias... 

Uma  voz  :  —  Isto  não  prova  o  contrario. 

O  Sr.  Athaide:  —  Segundo,  porque  dos  jogos,  é  o  que 
offerece  mais  garantia  contra  a  esperteza  e  alícantinas.... 

A  mesma  voz  .:  —Mas  sempre  é  jogo. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Terceiro,  porque  delias  resulta  inte- 
resse para  o  thesouro  na  importância  orçada  de  420:000!(ji ; 
quarto,  por  ser  o  único  meio  de  soccorrer-se  a  certos  estabele- 
cimentos índustriaes  e  de  recreio;  quinto,  finalmente,  porque 
das  loterias  tem  resultado  o  engrandecimento  de  algumas 
empresas  fabris,  a  conclusão  de  muitas  obras  úteis,  e  até 
algumas  pias,  bem  que,  a  respeito  destas  ultimas  eu  enten- 
da que  não  precisão  tanto  das  loterias,  as  quaes  devião  de 
preferencia  auxiliar  estabelecimentos  de  industria,  e  não 
igrejas,  para  as  quaes,  o  Estado,  etodo  o  catholico  tem  obri- 
gação de  concorrer  não  só  a  favor  da  construcção  mas  tam- 
bém da  decência  indispensável  ás  casas  de  oração. 

E  pois,  desde  que  todos  os  oatholicos  têm  este  dever, 
achando-nos  em  um  paiz  catholico,  o  além  de  tudo,  sendo 
o  governo  obrigado  a  manter  o  culto  da  religião  do  Estado 
com  toda  a  decência  possível,  entendo  que  não  era  necessá- 
rio lançarmos  mão  das  loterias  sem  duvida  mais  próprias 
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para  serem  empregadas  como  auxilio  á  industria  e  a  thea- 
tros,  etc. 

€  §  51.  —  Cobrança  da  divida  activa,  170.000$.  >  Não 
sei  se  o  nobre  ministro  refere-se  ás  quantias  veriíieadas  por 
meio  de  execução  perante  o  juizo  dos  feitos  da  fazenda,  ou 
se  se  refere  á  certos  títulos  cie  divida  proveniente  de  lança- 
mentos, a  algumas  letras  não  pagas,  ou.  a  vencer -se. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  : — E'  á  divida  de  todas  as  origens. 

O  Sr.  Athaide: — Então  me  parece  uma  cifra  muito  in- 
ferior á  que  razoavelmente  se  devia  esperar.... 

O  Sr,  Sampaio  Vianna : — E'  calculada  sobre  a  média  dos 
tres  annos. 

O  Sr.  Athaide  :— Ora,  eu  pergunto  a  V.  Ex.  a  quanto 
monta  a  divida  activa? 

O  Sr..  Sampaio  Vianna  : — Está  no  relatório/ 

O  Sr.  Athaide  :  —  E'  favor,  se  me  quer  fazer.... 

O  Sr.  Sampaio  Yiaiota  :  —  Não  o  posso  dizer  de  me- 
moria. 

O  Sr.  Athvide  :  —  E  eu  posso  informar  ao  nobre  depu- 
tado que  a  dividii  activa  sobe  a  muitas  dezenas  de  contos  de 
réis  acima  do  orçado ;  se  não  se  verifica  a  arrecadação  é  por- 
que ba  defeito  de  organisação,  deleixo,  ou  cousa  que  ovaiba, 
pois  que  não  é  possível  que  com  os  meies  de  que  dispõe  o 
risco,  que  salta  por  cima  de  todas  as  regras  de  direito  segui- 
das no  foro  commum.... 

O  Sr.  Sampaio  Viansta  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Elie  começa  por  onde  todos  acabão ; 
começa  com  a  execução  pela  penbora  ou  sequestro. 

Começa  por  onde  aeabão  as  outras  acções  no  foro;  além 
de  dispor  de  meios  excepcionaes,  de  um  juizo  especial  auxi- 
liado por  meirinhos  solicitadores ,  escrivães  privativos  e 
collectores  inexoráveis.  E  com  todo^s  estes  recursos  somente 
se  arrecadão,  termo  médio,  140:000$. 

Chamo  a  attenção  do  nobre  ministro  para  que  sobre  este 
objecto,  como  costuma,  tome  as  precisas  informações,  e 
providencie. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda: — Não  te  inclue  senão  a 
quantia  recebida :  a  maior  porção  não  entra  logo,  ha  9  mezes 
para  a  escripturação. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Ha  um  quantum  especial  do  município 
neutro;  equivale,  como  todos  sabem,  a  receita  provincial  em 
relação  a  este  município.  Eleva-seannualmente  a  1,453:800$, 
cifra  bastante  avulta-la,  mas  que  está  muito  abaixo  das  ne- 
cessidades do  Rio  de  Janeiro. 

Por  occasião  de  discutirmos  os  artigos  e  paragraphos  de 
despezas  vimos  que  alguns  Srs.  deputados  reclamavão  em 
nome  das  provindas,  descrevendo  as  necessidades  queellas 
soffrem  com  uma  resignação  mais  que  evangélica.  Notei  / 
também  que  algumas  verbas  a  favor  de  obras  do  municipio 
neutro,  como  a  iliuminação  do  Passeio  Publico,  forão  vota- 
das com  differenças  muito  pequenas,  creio  que  por  um  ou 
dousjvotcs  ;  no  andar  dos  tempos,  pois,  e  com  o  systema  de 
eleições  por  círculos,  pôde  acontecer  que  por  tal  maneira 
venha  a  ser  prejudicado  o  municipio  neutro  na  distribuição. 

Como  não  desejo  que  isto  aconteça,  peço  ao  honrado  Sr. 
ministro  que  nos  orçamentos  futuros  mande  discriminar 
com  minuciosidade  as  verbas  de  despeza  do  municipio  neu- 
tro, assiin  como  as  da  receita,  de  sorte  que  a  camará  de  um 
golpe  de  vista  comprehenda  que  se  não  faz  obsequio  ao  Rio 
de  Janeiro  á  custa  de  rendimentos  das  províncias,  ou,  a  fa- 
zer-se,  que  rião  pareça  exagerado  como  se  suppõe. 

Tendo  feito  estas  observações,  passo  a  chamar  a  attenção 
do  nobre  ministro  para  o  §  58  que  diz:  <  Ditos  de  gado  para 
consumo,  130:000$.  >  61 

O  nobre  ministro  sabe  que  por  toda  a  parte  a  fome  se  ma- 
nifesta, que  todos  os  genetos  alimenticios  estão  caríssimos. 
Tem-se  failado  muito  em  colonisação,  e  promovido-a;  mas 
a  continuarem  as  cousas  como  vão,  tempo  virá  em  que  muitos 
Brazileiros  hão  de  emigrar  para  a  Europa.  A  subsistência 
entre  nós  se  acha  n'uma  carestia  tal  que  já  são  exportados 
dos  diversos  paizes  géneros  alimenticios  de  todos  as  espé- 
cies para  serem  vendidos  e  consumidos  no  império. 

Qaando  to^os  os  generoe  de  primeira  necessidade  se  ven- 
?™  AAASta/:r>rte  por  Pre*os  tã0  elevados,  esse  imposto  de 
±30:000$aobre  a  carne  verde  é  intolerável.  Rogo  a  S.  Ex  que 
veja  se  nos  artigos  de  luxo  descobre  outro  objecto  em  que 
razoavelmente  se  possa  impor.  Estou  persuadido  de  que,  di- 
mir.u  ,ao  este  imposto,  hade  ser  a  diminuição  levada  em  conta 


Ministro  da  Fazenda  :  —  V.  Ex.  lembre  algum 


nas  diversas  transacções,  e  a  dífferença  que  dahi  resultar 
reverterá  a  favor  da  população  do  Rio  de  Janeiro  :  isto  é, 
esse  alimento  indispensável  será  mais  barato,  ao  menos  na 
proporção  de  130:000$  annualmente  sobre  a  totalidade  do 
consumo. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  — E'  um  imposto  municipal,  que 
se  cobra  no  Rio  de  Janeiro  e  aproveita  á  despeza  geral. 

O  Sr.  Athaide  : —  Não  moro  no  Rio  de  Janeiro  ;  mas  te- 
nho por  dever  defender  os  interesses  da  sua  população, 
que  deve  ser  alliviada  desse  imposto,  que  pôde  ser  com  pensado 
ou  substituído  por  qualquer,  outro  que  possa  recahir  sobre 
os  homens  ricos,  que  fazem  accumulações,  porque  tudo 
sobra-lhes. 

O  Sr. 

meio. 

O  Sr.  Athaide  : —  Fica  a  meu  cargo  trazer  á  camará  S 
minhas  idéas  a  tal  respeito. 

O  Sr.  Ministro  ba  Fazenda:— E  eu  procurarei  sustenta- 
las  logo  que  me  convencer  de  sua  utilidade. 

O  Sr.  Athaide  :— Farei  estudo  especial  sobre  esta  matéria. 

Não  sei,  Sr.  presidente,  se  posso,  aproveitando  a  occasião, 
fazer  algumas  observações  a  respeito  dos  outros  artigos. 
Em  2^  discussão  tem  sido  admittido,  não  só  nesta  casa, 
como  em  alguns  parlamentos,  fallándo-se  sobre  os  primeiros 
artigos,  apresentar-se  considerações  geraes  a  respeito  do 
projecto.... 

O  Sr.  Presidente  :  — .  Não,  senhor  ;  nunca  foi  isto  costu- 
me nem  nesta  camará,'  nem  em  nenhuma  outra. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Creio  que  no  senado  assim  se  prati- 
cava.... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Quando  se  discute  o  orçamento  da 
despeza  do  ministério  do  império,  admitte-se  o  tratar  dos 
outros  artigos  da  proposta,  e  ainda  mesmo  da  politica  ge- 
ral; nos  ounos  ministérios  a  discussão  é  restricta  á  mate 
ria,  admittindo-se  sómente  a  politica  que  lhes  é  relativa. 

O  Sr.  Athaide  : — Mas 
delia  tratarei 

dade,  poderia  fazer  algumas^observações. 

O  Sr.  Pbesidente  :— Agora  não  é  permittido. 
_0  Sr.  Athaide  :— Bem;  quando  fôrem  postos  em  discus- 
são os  outros  artigos,  prometto  expor  algumas  duvidas,  e 
expender  breves  considerações,  invocando  a  attenção  do 
nobre  ministro  a  respeito  de  bilhetes  do  thesouro,  e  sobre 
as  disposições  dos  orçamentos  passados  que  não  forão  ex- 
pressamente revogadas,  etc. 

Tenho  concluído. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 
Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  13  de  Agosto. 


presidência   do   SR.   visconde   de  baependy. 

Summario.  —  Expediente.  —  Vários  pareceres.  —  Ordem  do 
dia.  —  Orçamento  da  fazenda.  Discursos  dos  Srs.  Sampaio 
Vianna,  Jacintho  de  Mendonça,  Rodrigues  dos  Santos,  e  nu 
nistro  da  fazenda. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J. 
Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Fernandes  Vieira,  Do- 
mingues da  Silva,  Machado,  Cerqueira  Leite,  Paranaguá, 
Machado  de  Souza,  Villela  Tavares,  Cunha  Mattos,  Landul- 
pho,  Sampaio  Vianna,  Monteiro  de  Barros,  Brusque,  Fran- 
cisco Campos,  Martinho  Campos,  Athaide,  Luiz  Carlos, 
Sergio  de  Macedo,  Benevides,  Alexandre  Siqueira,  Cyrillo, 
Gonçalves  da  Silva,  Borges  Fortes,  André  Bastos,  Teixeira 
Júnior,  Silva  Miranda,  Viriato,  Alcantara  Machado,  Rodri- 
gues dos  Santos,  Garcia  de  Almeida,  Jacintho  de  Mendonça, 
Lima  e  Silva,  Toscano  Barreto,  Silveira  Lobo,  Castello  Bran- 
co, Pinto  de  Campos,  Pereira  Franco,  Madureira,  Jaguaribe, 
Hermógenes,  Araujo  Lima,  Mendes  da  Costa,  Rego  Barros, 
Ferraz  da  Luz,  Diogo  Velho,  Carrão,  Fausto,  Bretas,  Bap- 
tista Monteiro,  Calheiros,  Bulcão,  Pederneiras,  Salles,  Bar- 
ros Pimentel,  Nebias,  e  Paranhos,  abre-se  a  sessão. 


como  não  tratei  de  politica,  nem 
parece-me  que,  apxoveitando  a  opportuni- 
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Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Almeida 
Pereira,  Bello,  Antunes  de  Campos,  Pinto  Lima,  Barbosa  da 
Cunha,  Bezerra  Cavalcanti,  Barbosa.  Delphino  de  Almeida, 
Saraiva,  Pedreira.  Cruz  .Machado,  Henriques,  Peixoto  de 
Azevedo,  Pacheco,  Dias  Vieira.  Gomes  de  Souza,  barão  de 
S  Bento,  Dantas,  Silvino  Cavalcanti,  Fernandes  da  Cunha, 
Franco  de  Almeida,  Aragão  e  Mello,  F.  Octaviano,  Candido 
Mendes,  Vasconcellos,  Santa  Cruz,  Augusto  de  Oliveira,  e 
Jeronymo  Coelho. 

O  Sr.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  do  império,  participando  que  S.  M.  o 
Imperador  julgou  conveniente  dispensar  o  Sr.  deputado 
Jo«é  Maria  da  Silva  Paranhos  da  commissão  para  que  tora 
nomeado,  de  presidir  a  provinda  de  S.  Paulo,  para  o  que  se 
solicitou  a  competente  licença  da  camará.  —  A  commissão 
de  constituição. 

Outro  do  ministério  dos  estrangeiros,  pedindo  &  necessária 
autorisação  para  que  o  Sr.  deputado  José  Maria  da  Silva 
Paranhos  possa  seguir  para  a  republica  do  Paraguay  em 
missão  especial  de  que  se  acha  encarregado.  —  A  mesma 
commissão. 

Outro  do  ministério  do  império,  remettendo  informado  o 
requerimento  do  director  da  academia  das  bellas-artes,  no 
qual  pede  em  nome  da  mesma  academia  augmento  de  venci- 
mentos. —  A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  as  informações  so- 
licitadas pela  camará  acerca  da  carestia  dos  géneros  alimen- 
tícios.—A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  mesmo  ministério,  remettendo  informado  o  re- 
querimento do  Dr.  Guilherme  Schuck  de  Capanema  em 
que  pede  um  empréstimo  para  dar  maior  desenvolvimento  á 
sua  fabrica  de  papel. — A  quem  fez  a  requisição. 

Dous  requerimentos  da  irmandade  de  Nossa  Senhora  do 
Rosario  (de  Santos)  e  de  Nossa  Senhora  do  Rosario  da  ci- 
dade de  S.  Christovão  (Sergipe),  pedindo  ambas  faculdade 
para  possuírem  bens  de  raiz. — A'  commissão  de  fazenda. 

Outro  dos  empregados  do  arsenal  dè  guerra  da  corte,  pe- 
dindo augmento  de  ordenados.—  A'  commissão  de  pensões 
e  ordenados. 

VÁRIOS  PARECERES. 

Lê-se,  entra  em  discussão  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer : 

«  A  commissão  de  constituição  e  poderes,  tendo  em  vista 
o  requerimento  do  Sr.  deputado  Mendes  da'Costa,  em  que 
solicita  da  camará  a  permissão  de  retirar-se  para  sua  pro- 
víncia antes  do  encerramento  da  presente  sessão  legislativa , 
é  de  parecer  que  lhe  seja  concedida  a  pedida  licença.  Paço 
da  camará,  12  de  Agosto  de  1857.-  4.  C.da  Cruz  Machado. 
—  J.  J.  Pacheco.—  ./.  J.  Teixeira  Jumor.  > 

Lê-se  e  fica  adiado,  por  pedir  a  palavra  o  Sr.  Villela  Ta- 
vares, o  seguinte  paiecer: 

<  A  commissão  de  marinha  e  guerra  examinou  attenta- 
raonte  o  requerimento  do  coronel  reformado  de  infantaria 
do  exercito  Bento  José  Lamenha  Lins,  bem  como  a  infor- 
mação do  governo  ácerca  de  semelhante  pretençao,  cujo 
projecto  e  fundamentos  passa  a  expor. 

«  O  coronel  reformado  Bento  José  Lnmenha  Lins  pre- 
tende i  1°,  que  se  annulle,  e  seja  considerada  como  nao 
tendo  existido,  a  reforma  que  lhe  foi  concedida  por  decreto 
de  5  de  Março  de  1B39,  afim  de  ser  readmittido  na  1"  classe 
do  quadro  do  exercito  com  a  antiguidade  que  hoje  contaria, 
se  não  fôra  aquelle  acto  ;  ou  que  lhe  seja  concedido  um 
melhoramento  dessa  reforma  ;  2<> ,  que  se  lhe  reconheça  o 
direito  que  julga  ter  a  uma  recompensa  com  tença  e  pensão, 
pelos  seus  serviços  militaies,  e  particularmente  pela  lenda 
que  recebeu  em  combate  na  guerra  da  Cieplatina. 

«A  historia  resumida  da  vida  deste  distincto  omciai  è  a 
seguinte,  segundo  se  colhe  dos  documentos  annexos  á  sua 

^«^Assentou  praça  em  20  de  Setembro  de  1817,  e  seis  an- 
nos  depois,  em  1823,  achava-se  já  no  posto  de  cspitao,  que 
obteve,  bem  como  o  anterior,  por  distineção. 

«  No  mesmo  anno  de  1823  foi  promovido  a  major,  e  no- 
meado commandante  de  um  corpo  de  sua  arma. 


<  Passou  a  tenente-coronel  em  1825,  e  a  coronel  por  dis- 
tineção em  1827,  tendo  sido  gravemente  fendo  no  dia  20  d« 
Fevereiro  desse  anno  na  batalha  de  Ituzaingô. 

«  Em  conformidade  da  lei  n.  41  de  20  de  Setembro  de. 
1838,  e  de  conformidade  com  os  desejos  que  então  mani- 
festára,  foi  reformado  no  posto  de  coronel  em  1839,  tendo 
sido  julgado  por  uma  junta  militar  de  saúde  incapaz  de 
continuar  no  serviço  activo  do  exercito.  m 

«  O  que  fica  exposto  basta  para  se  conhecer  que  o  oíncial 
de  que  se  trata  sérvio  sempre  no  paiz  com  distincto  mere- 
cimento ;  mas  a  commissão  de  marinha  e  guerra  entende 
que  esses  serviços  e  merecimentos  não  podem  justificar  a 
primeira  parte  de  sua  pretenção. 

«A  reforma  do  suoplicante  foi  legal,  por  elle  solicitada, 
e  subsiste  ha  18  annos.  A  sua  readmissão  na  classe  dos  co- 
ronéis de  infantaria  do  exercito  iria  prejudicar  muitos  e 
bem  adquiridos  direitos,  talvez  até  a  otficiaes  que  militarão 
no  mesmo  posto  com  o  supplicante,  e  não  se  retirarão  como 
elle  do  serviço  activo.  .  , 

<  E'  verdade  que  o  supplicante  foi  depois  de  sua  reforma 
empregado  pelo  governo  imperial  em  algumas  commissões 
militares  na  provinéi a  de  Pernambuco,  isto  é,  nocommando 
superior  da  guarda  nacional,  commando  das  armas  e  pre- 
sidência do  conselho  administrativo  do  arsenal  de  guerra. 
Mas  estas  commissões,  que  não  passarão  do  serviço  ordi- 
nário de  paz,  ainda  quando  se  possão  considerar  como  one- 
rosas, não  são  impróprias  de  um  ofricial  reformado,  e  em 
todo  o  caso  não  dão  direito  á  annulação  de  uma  reforma 
legal  e  voluntária,  depois  de  18  annos  de  retiro  -do  serviço 
activo  do  exercito.  ■       _  ^nrMfjA 

<  Ã  informação  do  ministério  da  guerra  vai  de  accordo 

com  este  parecer  da  commissão. 

<  O  melhoramento  de  reforma,  com  que  o  supplicante  se 
contentaria,  segundo  declarou  em  um  memorial,  que  pedio 
ai  untar  ao  seu  requerimento,  não  pôde  também  ser-llie 
concedido  senão  com  uma  graça  especial,  cujo  precedente 
seria  muito  incenveniente.  _ 

c  Emquanto  á  remuneração  de  tença  e  pensão,  que  tam- 
bém pretende  o  coronel  Lamenha,  a  commissão  se  abstém 
de  enunciar  qualquer  juizo  ,  não  só  porque  a  matéria  nao 
é  de  sua  competência,  mas  também  porque  entende  que  a 
iniciativa  de  taes  mercês  é  attribuição  do  governo. _  _ 

<  Em  resultado  do  seu  parecer  propõe  a  commissão  que 
seja  indeferido  o  sobredito  requerimento. 

«  Sala  das  commissões  ,  em  10  de  Agosto  de  1857.  —  J. 
M.  da  Silva  Paranhos.— J.  Velloso  Pederneiras.  -  An  tomo 
Peixoto  de  Azevedo.  > 

O  Sr.  Benevides  :— Peço  a  palavra  para  uma  reclamação. 
O  Sr.  Presidente  :— Tem  a  palavra. 
O  Sr.  Benevides: -Sr.  presidente,  no  discurso  proferido 
pelo  nobre  deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Sá  e  Albuquer- 
que, que  vem  publicado  no  Jornal  do  Commercio,  supplemen- 
to  de  12  de  Agosto,  não  se  achão  mencionados  alguns  apar- 
tes que  eu  dei  em  contestação  a  certas  proposições  proien 
das  pelo  mesmo  nobre  deputado.  Não  faço  questão  de  todos 
esses  apartes  que  não  forão  consignados;  mas  na  dous 
principalmente  a  respeito  dos  quaes  não  posso  deixar  d 
reclamar. 

Disse  o  nobre  deputado  o  seguinte  :  '        i  , 

«  Seia  o  que  ÍÔr,  o  que  é  certo  é  que  me  acho  hoje  depo 
sitario,  sem  o  querer,  da  vida  inteira  administrativa  do 
nobre  presidente  de  Sergipe,  e  este  deposito  que  me  foi  con- 
fiado tenho  como  sagrado,  embora  mesmo  muito  incommo- 
de  neste  momento....  .  ov.ofo 

«  O  Sr.  Carrão  :  —  Se  não  são  factos  de  policia  secreta 
devem  vir  ao  publico.  _ 

«  O  Sr.  Sa  e  Albuqukrque  :  —  Eu  o  tenho  como  sagra 
do,  embora  muito  incommodo. 

«  O  Sr.  Carrão  :  —  Esta  phrase  nos  obriga  a  lazer  c 

^A^sa  estará  lembrada  de  que  eu  respondi  em  aparte  ou 
autorisava  o  nobre  presidente  das  Alagoas  a  exhibir  toa 
os  documentos  que  tivesse  contra  mim,  e  até  o  desejav 
(Apoiado..)  Já  vê  a  camará  que  não  posso  deixar  de  rtcJ 
mar  contri  a  omissão  desse  aparte,  que  imPort*  £™co 
posta  á  reticencia  do  nobre  íeputado  por  l^a™b^a'd 
em  satisfação  aos  apartes  mui  discretos  do  n<fl>re  deputad 

^Adiante,1  tratando  o  nobre  deputado  de  mostrar  que  a  mi 
nha  apresentação  como  candidato  á  deputação  geral,  seno 
presidente  de  província,  equivalia  a  uma  violação,  se  nao 
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letra  da  lei  das  incompatibilidades  ,  ao  menos  do  seu  espi- 
rito ;  e  neste  pensamento  assim  se  exprimio  : 

<  Ura  procedimento  igual  não  seria  uma  violação  da  lei  ? 
A  lei  decretou  a  incompatibilidade  aos  presidentes  de  pro- 
vindas para  evitar  o  em  prego  de  taes  meios,  e  os  presidentes 
de  províncias  com  os  mesmos  elementos  que  a  lei  prohibio 
devem  fazer-se  elegei  ?  Eu  nunca  o  faria.  > 

Nessa  occasiâo  disse  eu  ao  nobre  deputado  por  Pernambu- 
co :  <  E  entretanto  V.  Ex.  como  delegado  do  governo  lançou 
mão  de  meios  heróicos  para  se  fazer  eleger  pelo  districto  do 
Rio  Formoso.  > 

São  estes  os  apartes  contra  cuja  omissão  reclamo. 

ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  DA  FAZENDA. 

Continua  a  2a  discussão  do  orçamento,  no  art,  9°  da  re- 
ceita geral  do  império. 

Lem-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas : 

«  Ao  §  27. —  Ajunte-se  no  fim —  e  producto  da  venda 
em  hasta  publica  da  posse  ou  domínio  util  dos  terrenos  de 
marinha  a  que  por  lei  não  estiver  designada  a  pessoa  a 
quem  deve  ser  concedida. — Sergio  de  Macedo.  > 

<  Ao  §  50.— Em  lugar  de  100:000$  diga-se  250:000$.— 
Sergio  de  Macedo.  > 

«  Additivo  para  ser  collocado  depois  do  §  51 :— Venda  das 
terras  publicas,  50:000$,  Sergio  de  Macedo.  > 

<  Para  ser  collocado  depois  do  §  52  :— Concessão  depen- 
nas  d'agua,  30:000$.— Sergio  de  Macedo*  > 

«  Ao  §  12:  Direitos  de  5  %  de  exportação— 4,376:072$. 
— Almeida  Pereira  Filho.  — Mendonça  Castello  Branco. —  Fer- 
nandes Vieira.  > 

O  Sr.  Sampaio  Vianna:  —  Sr.  presidente,  tomando  a  pa- 
lavra no  presente  debate,  peço  á  camará  me  faça  a  justiça 
de  acreditar  que  obedeço  unicamente  ao  sentimento  profun- 
do de  um  dever,  já  como  membro  da  Ia  commissão  de  or- 
çamento, já  em  virtude  do  lugar  que  occupo  de  chefe  de 
uma  das  mais  importantes  repartições  do  ministério  da  fa- 
zenda. Em  presença  das  graves  questões  sobre  impostos  que 
se  tem  agitado  por  occasiâo-  desta  discussão,  e  principal- 
mente da  que  diz  respeito  á  nova  tarifa  que,  em  minha  hu- 
milde opinião,  é  a  expressão  dos  principaes  impostos  que 
paga  o  paiz,  e  por  sua  natureza  entende  tão  de  perto  com  as 
finanças  do  mesmo  paiz.,  com  os  interesses  da  sua  indus- 
tria, e  com  o  bem-estar  dos  povos;  eu  não  podia  conservar- 
me  silencioso.  Por  isso  espero  da  indulgência  da  camará 
que  relevará  a  insigíioancia  do  orador  (não  apoiados)  em  at- 
tenção  á  relevância  e  transcendência  do  assumpto  de  que 
vai  tratar.  (Muito  bem.) 

Sr.  presidente,  logo  que  foi  publicada  a  nova  tarifa,  a 
imprensa  da  corte  como  que  a  recebeu  com  desconfiança. 
Não  digo  bem,  dous  dos  seus  principaes  órgãos  acolhêráo-a 
como  um  beneficio  feito  ao  paiz,  salvos  os  melhoramentos  de 
que  fôr  susceptível,  e  que  o  tempo  e  a  experiência  revelarem ; 
ura  porém,  não  direi  que  levado  por  prevenções  ou  pores- 
pirito  de  hostilidade  á  administração  que  publicára  a  tarifa, 
ou  mesmo  á  actual  administração  da  alfandega,  pareceu 
preoccupado  pelos  interesses  privados  que  se  julgáooffendi- 
dos,  ou  pelo  menos  não  muito  attendidos  na  nova  tarifa. 

Não  levo  a  mal  este  procedimento ;  reconheço  quanto-  é 
proveitosa  a  discussão  em  matérias  desta  natureza  ;  dese- 
java tão  sómente  que  um  órgão  tão  importante  da  imprensa, 
redigido,  como  faço  a  justiça  de  o  reconhecer,  com  muito 
talento,  fosse  mais  escrupuloso,  aprofundasse  mais  as 
questões  para  formular  umjuizo  mais  seguro,  exacto  e 
menos  parcial. 

Nem  era  de  admirar,  Sr.  presidente,  que  este  acto  do 
governo  encontrasse  algumas  queixas.  Quando  era  1842  sir 
Robert  Peei  encetou  a  sua  grande  obra  da  reforma  commer- 
cial  de  Inglaterra,  uma  ardente  controvérsia  se  travou  entre 
os  adeptos  das  duas  opiniões  dominantes  sobre  matérias 
r;eonomicas.  De  um  lado,  os  que  vivião  e  prosperavão  á  som- 
bra dos  direitos  protectores  da  tarifa  levantárão  altos  cla- 
mores contra  a  reducção  operada  na  mesma;  por  outro  lado, 
os  sectário»  da  liberdade  comme  ciai,  os  free  tradei  s,  pro- 
curárão  ridicularisar  o  ministro  pela  aua  prudência,  não 
obstante  a  reducção  de  direitos  realisada  em  750  artigos  dos 
1,200  da  tarifa  da  Inglaterra.  Mas,  pouco  tempo  foi  preciso 
para  que  a  experiência  fizesse  calar  todos  os  queixumes, 
dando  lugar  a  que  tres  annos  depois  o  grande  ministio  le- 
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vasse  avante,  ou  para  melhor  dizer,  consummasse  a  grande 
obra  que  tanta  gloria  lhe  tem  merecido  na  Inglaterra,  e 
que  tornará  o  seu  nome  para  sempre  memorável. 

Assim  também,  espero  que  a  opinião  publica,  mais  re- 
flectida, mais  amestrada  pela  experiência,  dentro  em  tempo 
muito  breve  fará  plena  justiça  aos  eminentes  estadistas, 
autores  da  nova  tarifa,  dous  dos  quaes  infelizmente  já  bai- 
xárão  á  sepultura.  (Muito  bem.) 

Sr.  presidente,  não  basta  porém  dizer-se  que  o  acto  do 
governo  é  bom  ou  é  máo  ;  cumpre  demonstra-lo.  A  ca- 
mará talvez  não  tenha  bem  presentes  as  bases  sobre  as 
quaes  foi  confeccionada  a  actual  tarifa  :  convém  pois  recor- 
da-las, e  neste  intuito  peço  licença  para  expô-las. 

Essas  bases  achão-se  consignadas  na  portaria  do  minis- 
nisterio  da  fazenda,  datada  de  18  de  Junho  de  1850,  á  com- 
missão que  fora  encarregada  da  revisão  da  tarifa  então  vi- 
gente, e  são  as  seguintes  : 

1.  a  Examinar  quaes  as  fabricas  ou  manufacturas  exis- 
tentes no  Brazil,  que  promettão  prosperar  se  forem  razoavel- 
mente protegidas,  e  sobre  os  productos  similares  importados 
depaizes  estrangeiros  impor  direitos  que  se  julgar  sufi- 
cientes para  fazê-las  sustentar  e  desenvolver- se. 

2.  a  Procurar  veriticar  e  definir  quaes  as  matérias  primas 
que  servem  de  base  ás  referidas  fabricas,  e  sobre  ellas  lan- 
çar direitos  que  não  excedão  de  2  a  15% ,  conforme  fôr 
maior  ou  menor  a  facilidade  de  produzi-los  no  Brazil,  e  a 
importância  das  manufacturas  em  que  tiverem  de  ser 
empregadas.  . 

3  a  Examinar  quaes  os  objectos  importados  que  se  desti- 
não  á  construcção  e  apparelho  dos  navios,  e  a  respeito  desses 
reduzirá  os  direitos  de  maneira  que  se  alente  a  nossa  con- 
strucção naval.  . 

4.  a  Sobre  os  géneros  de  primeira  necessidade,  ou  que 
como  taes  sejáo  considerados,  em  razão  do  seu  geral  con- 
sumo, lançar  direitos  que  não  se  tornem  onerosos  para  as 
classes  menos  abastadas.  Esta  regra,  porém,  e  a  do  para- 
grapho  antecedente,  deveráõ  ser  seguidas  de  modo  que  não 
prejudiquem  a  de  que  trata  o  §  1.° 

5.  a  Procurar  comprehender  na  pauta,  com  qnota  nxa  de 
direitos  todas  as  mercadorias  que  admittem  classificação 
e  avaliação  approximada  de  preços  ;  devendo  as  quotasser 
fixadas  de  maneira  que  guardem  relação  comos  direitos 
correspondentes  ad  valorem.  Pelo  que  toca  a  mercadorias 
que  na©  estiverem  nesse  caso,  propor  um  sistema  de  asse- 
melhação  e  de  arbitramento,  que  torne  desnecessários  os 
despachos  por  factura. 

6  a  Nos  tecidos  de  algodão,  linho  e  lãa,  procurar  quanto 
possível  fôr  estabelecer  taxas^  differentes  para  as  qualida- 
des finas,  entrefinas  e  ordinárias. 

7.  a  A  respeito  das  mercadorias  em  que  se  possa  adrnittir 
a  cobrança  âe  direitos  pelo  peso,  adoptar  este  sysíema. 

8.  a  A  pauta  deverá  ser  organisada  de  maneira  que  dada 
qualquer  mercadoria,  possa  achar-se  com  promptidáo  a 
taxa  que  lhe  corresponde. 

Estabelecidas  estas  bases  ouso  affirmar,  Sr.  presidente, 
.  que  ellas  forão  fiel  e  realmente  observadas  pelos  illustres  au- 
tores da  tarifa.  Os  direitos  de  60  o/0  que  existião  sobre 
differentes  artigos  forão.supprimidos ;  outros,  por  ventura 
excessivos,  e  que  não  erão  justificados  por  conveniência  al- 
guma, soffrèrão  notáveis  reducções.  Sobretudo,  procurou-se 
e  conseguio-se  simplificar  muito  a  percepção  dos  direitos. 

Para°que  a  camará  avalie  de  relance  um  dos  grandes 
benefícios  da  nova  tarifa  bastará  ponderar-lhe  que  a  louça 
e  os  vidros  que  na  tarifa  de  1844  comprehendião  647  artigos 
com  qualificações  e  taxas  differentes,  pela  nova  tarifancáráo 
reduzidos  a  duas  classificações  geraes  com  11  ta-as  differen- 
tes, e  mais  8  ou  10  espécies. 

•  O  Sr.  Athaide  :  —  Ahi  é  que  está  a  injustiça  relativa. 
O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Forão  considerados  livres  14 
'  artigos  ;  10  só  pagão  2  % ,  95  estão  sujeitos  aos  direitos  de 

5  % .  Observarei  ainda  que  entre  estes  artigos  muitos  ha  que 
'  comprehendem  varias  espécies,  alguns  até  34  mercadorias 

differentes. 

Do  mesmo  modo  forão  reduzidos  a  10  %  93  artigos,  a 
15  %  17  artigos,  a  20  %  9,  etc. 

O  Sr.  Atii.vide  :  —  Quanto  pagavão  anteriormente  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  No  geral  30  e  25  % .  Além 
disto,  os  géneros  alimentícios  em  geral  recebí-rão  uma  re- 
ducção considerável.  (Apoiados.) 

Observo  á  camará  que  sómente  em  cinco  artigos  desta  es- 
[  pecie  forão  remettidos  768:000$  de  direitos,  calculados  so- 
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bre  o  consumo  médio  dos  cinco  últimos  ann os.  Estes  ar- 
tigos são  farinha  de  trigo,  carnes,  bacalháo,  ierro  bruto, 
sal  e  chá.  AÃém  destes  géneros,  sobre  muitos  outros  manu- 
facturados, aue  com prehendem  grande  parte  da  importa- 
ção, as  taxas  forão  diminuidas,  e  neste  numero  vários  da- 
quelles  que  são  mais  usados  e  de  maior  consumo  para  as 
classes  menos  abastadas. 

Ainda  mais,  senhores,  os  vidros,  a  louça  em  geral,  as 
drogas,  o  papel,  o  cobre  em  bruto,  os  massames,  e  outros 
objectos  indispensáveis  á  navegação,  e  sebo,  a  graxa,  e  ma- 
térias primas  de  que  tanto  precisão  as  nossas  fabricas  de 
velas  e  saborias,  forão  consideravelmente  reduzidas. 

Senhores,  muitas,  e  algumas  bem  contradictonas,  quei- 
xas tem-se  feito  contra  a  tarifa  ;  eu  procurarei  resumi-las. 

Tem-se  dito,  Sr.  presidente,  que  a  tarifa  é  monstruosa 
pelo  seu  excessivo  volume;  que  é  proteccionista,  oppressiva 
e  restrictiva  ;  também  tem  sido  acoimada  de  nao  proteccio- 
nista, e  de  ser  por  isso  fatal  á  industria  nascente  do  paiz  ! 

O  Sr.  Pinto  Lima  -.—Tem  todos  os  defeitos  então? 
O  Sr.  Sampaio  Vianna:— E  contradictorios. 
E'  censurada  por  conservar  o  imposto,  ainda  que  nominal, 
de  5  %  sobre  asmachinas;  de  ter  aggravado  os  direitas 
sobre  o  papel,  accusação  que  me  lembro  de  ter  sido  feita  pela 
imprensa  logo  depois  da  publicação  da  tarifa,  dizendo-se 
até  que  ella  era  hostil  á  imprensa.  Foi  também  censurada 
a  nova  tarifa  por  conservar  direitos  ad  valorem,  que;  se- 
gundo dizião,  estavão  proscriptos  em  todas  as  novas  tarifas  ! 

Sr.  presidente,  qual  deve  ser  o  objecto  de  uma  tarifa  nas 
eireumstancias  em  que  se  acha  o  Brazil,  onde  dous  terços 
da  renda  publica  são  exclusivamente  produzidos  pelos;  di- 
reitos na  importação  estrangeira  ?  Se  se  executasse  á  risca 
a  formula  de  uma  tarifa,  dada  por  um  dos  homens  mais 
eminentes  nesta  matéria,  um  dos  mais  ardentes  sectários  da 
liberdade  do  commercio  (fallo  do  Dr.  Bawring)  (apoiado  do 
Sr.  Sergio),  creio  que  não  haveria,  ainda  assim,  objecção 
fundada  contra  a  nova  tarifa,  porque  teve  principalmente 
em  vista  fomentar  a  renda  do  paiz  sem  offender,  antes  am- 
pliando o  consumo,  e  sem  desamparar  as  industrias  já  crea- 
das,  cujos  capitães  têm  direito  ã  protecção  do  Estado.  Se- 
o-undo  o  Dr.  Bawring,  o  objecto  de  uma  tarifa  deve  sei  pro- 
curar a  maior  renda  com.  o  menor  incommodo  possivel  da 
sociedade  ;  e  a  taxa  fiscal  deve  ser  a  mais  elevada  possivel, 
sem  acoroçoar  o  contrabando,  e  sem  restringir  a  demanda 
das  mercadorias. 

O  Sr.  Viriato:— São  idéas  velhas.  Peço  a  V.  Ex.  que 
diga  alguma  cousa  em  relação  aos  artigos  de  luxo.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Mas  o  nobre  deputado  quer  que 
cu  seja  incoherente  com  os  princípios  que  estabeleci?  Se  a 
fórmula  de  uma  boa  tarifa  é  dar  a  maior  renda  possivel 
sem  acoroçoar  o  contrabando  e  sem  restringir  a  demanda 
das  mercadorias,  segue-se  que  occupando  muitos  objectos 
de  luxo  pouco  volume  e  tendo  grande  valor,  a  taxa  mais 
elevada  aeoroçoaria  o  contrabando  :  por  conseguinte  não 
podião  os  illustrados  autores  da  nova  tarifa  elevar  dema- 
siadamente os  direitos  sobre  esses  objectos  de  luxo. 

O  Sr.  Viriato  :  —Ha  objectos  de  luxo  que  occupâo  gran- 
des espaços,  cony>  os  carros  e  os  pianos. 

O  Sr.  Sampaio  Vi anna  :  —  Forão  sufficienteinente  taxa- 
dos. Eu  trarei  um  exemplo  frisante.  Quando  as  jóias  e 
objectos  preciosos  pagavão  20  e  30  %  do  direitos,  a  impor- 
tação licita  destes  objectos  não  se  elevava  annualmenta  a 
30:0000 ;  desde  porém  que  os  direitos  vierão  a  ser  quasi  no- 
minaes,  de  4  %,  só  a  alfandega  da  corte  tem  despachado 
por  anno  mais  de  1,100:000$  dessas  mercadorias. 

O  Sr-.  Vip.iato  :-— E  uma  prova  contra  o  systema  protec- 
cionista. 

O  Sr.  Sampuo  Vianna:  —  Sr.  presidente,  a  nova  tarifa 
das  alfandegas  não  é  proteccionista,  não  pôde  assim  ser  con- 
siderada e  com  os  direitos  geraes  nella  estabelecidos. 

Na  Inglaterra,  comparada  com  o  valor  ofhcial  da  impor- 
tação, a  sua  receita  das  alfandegas,  vé-se  que  apezar  de  tan- 
tos objectos  livres  na  sua  tarifa  a  taxa  média  dos  seus  di- 
reitos orça  por  20  % .  _  , 

Nos  Estados-Unidos,  cujo  thesouro  se  soílre  é  de  pletnora, 
pela  tarifa  novíssima  de  Março  deste  atino,  que  começou  a 
vigorar  no  Io  de  Julho,  os  direitos  geraes  são  de  24  %,  ha- 
vendo muitos  artigos  taxados  com  30,  assim  como  muitos 
também  inteiramente  livres. 

Os  nossos  direitos  geraes  suo  de  30  %,  mas  no  complexo 


da  importação,  comparada  com  a  renda  delia  proveniente, 
descem  talvez  a  28  % . 

Uma  voz  :  —  E  os  direitos  sobre  a  carne  de  xarque? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :— São  de  15  %. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:—  E'  um  escândalo  no  século 
actual. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  •.— Respondão  os  nobres  deputados 
pelo  Rio  Grande  do  Sul  se  são  excessivos  os  direitos  sobre  o 
xarque. 

Uma  voz  :— Responda  a  barriga  dos  consumidores  do  Rio 
de  Janeiro  e  do  Norte. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna:— Já  que  toquei  neste  ponto,  devo 
observar  que  não  é  excessivo  o  imposto  de  400  rs.  sobre  cada 
arroba  de  xarque  estrangeiro. 

Vozes  : — E'  muito. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna:— Verna  ser  menos  de  13 rs.  por 
cada  libra :  não  me  parece,  pois,  que  este  imposto  possa  ag- 
gravai  sériamente  a  condição  dos  consumidores. 

(Ha  alguns  apartes.) 

Sr.  presidente,  arguio-se  também  a  nova  tarifa  de  hostil 
á  imprensa,  elevando  os  direitos  dos  objectos  de  que  ne- 
cessitãoas  typographias. 

O  Sr.  Viriato  :  —Não  reduzio  como  cumpria  os  direitos 
sobre  o  papel. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —Diz  o  nobre  deputado  que  a  ta- 
rifa não  reduzio  comó  cumpria  os  direitos  sobre  o  papel  ; 
posso  affirmar  que  está  em  erro.  Os  objectos  prmcipaes  de 
que  precisa  uma  typographia  são  ,  como  todos  sabem, 
typos,  papel  e  tinta.  O  papel,  que  pagava  na  razão  ao  seu 
tamanho,  e  ás  lesmas,  com  a  nova  taxa  e  a  peso  foi  reduzido 
de  mais  de  30  %  ;  os  typos,  que  pagavão  a  120  rs.  a  hora, 
actualmente  só  pagão  40  rs. ;  e  a  tinta,  que  era  taxada  em 
300  rs.  a  libra,  ficou:  tarifada  a  100  rs.  a  libra. 

O  Sa.  Viriato  :— E  tudo  isto  é  para  proteger  uma  fabrica 
de  papel  que  existe, 

O.  Sr.  Sampaio  Vianna  :— A  tarifa  não  foi  feita  com  espi- 
rito protector  ;  conservou  aquella  protecção  racional,  devida 
a  aip-uns  productos  nacionaes,  porque  não  devia  abandonar 
as  fabricas  do  paiz,  e  o  fez  alliviando  as  matérias  primas, 
porém  não  estabeleceu  direitos  protectores. 
1  A  tarifa  é  acoimada  de  proteccionista,  e  entretanto  eu 
tenho  lecebido  reclamações  de  fabricantes  do  paiz.  os  quaes 
dizem  que  vão  fechar  as  suas  fabricas  por  causa  da  nova 
tarifa  ! 

O  Sr.  Viriítjd:— V.  Ex.  fará  muito  em  não  ^  atten- 
der-lhes ;  porque  irão  de  exigência  em  exigência,  até  matar 
os  consumidores. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Eu  não  posso  attender  a  essas 
reclamações,  porque  nem  tenho  faculdade  paia  isso,  nem  sou 
o  autor  da  tarifa.  .      _  . 

Infelizmente  não  estamos  nas  circumstancias  cia  Ingla- 
terra, que  querendo  libertar  o  consumo  e  as  industrias 
de  muitos  impostos  que  pagavão,  teve  á  sua  escolha  meia 
dúzia  de  artigos  sobre  os  quaes  podia  lançar  grandes  direi- 
tos e  assim  encher  os  cofres  do  seu  thesouro.  De  feito,  bas- 
tão.cinco  artigos  de  sua  importação  para  produzirem  os  8/10 
do  rendimento  das  alfandegas.  O  Brazil  não  tem  este  re- 
curso. 

O  ,Sr.  Viriato  :  —  A  baixa  dos  direitos  faz  elevar  a  renda 
das  alfandegas. 

O  Sr.  Sampaio  Vi  vnna  :  —  Este  principio  não  tem  o  elas- 
terio  que  se  lhe  quer  attribuir. 

O  Sr.  Viriato  :  —  A  sua  evidencia  se  demonstrou  na  In- 
glaterra, quando  ali  se  deminuio  a  taxa  sobre  o  chá. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  O  chá  na  Iuglaterra  paga  ainda 
direitos  de  100  % 

O  Sr.  Viri  ato  :  —  Creio  que  V.  Ex.  está  enganado. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  -  Paga  um  sh.  por  libra,  e  o  seu 
custo,  posto  em  Inglaterra,  segundo  Mac  Culloch,  orça  por 
isso. 

O  Sr.  Si  riíio  de  Macedo  :  —  Apoiado. 
O  Sr.  Viriato  :  —  Então  é  tarifa  no/a^ 
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O  Sr.  Soipaio  Vianda  :— 0  principio  enunciado  pelo  nobre 
deputado  é  verdadeiro ;  mas  não  tem  o  elasteiro  que  se  pre- 
tende dar-lhe.  E' incontestável  que  quando  os  direitos  sao 
excessivos,  a  sua  ledueção  traz  maior  consumo  da  merca- 
doria, e  portanto  essa  perda  experimentada  quando  lhe  dimi- 
nuem na  quota,  é  compensada  pelo  augmento  na  quantida- 
de. Mas  tem  um  limite  este  principio;  se  assim  não  fosse, 
a  Inglaterra,  quàndo  ha  dous  annos,  por  occasião  da  guerra 
da  Criméa,  quiz  crear  novos  recursos  para  fazer  lace  ás 
despezas  da  guerra,  em  vez  de  elevar,  como  elevou  os  direi- 
tos de  alguns  géneros,  cuja  taxa  annos  antes  diminuirá,  os 
teria  baixado  ainda  mais.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Viriato  :  —  Isto  não  prova  contra  o  principio. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Prova  contra  o  elasterio  que 
lhe  quer  dar.  Sr.  presidente,  tendo  eu  tratado  de  alguns 
artigos  da  tarifa  da  Inglaterra,  que  fornecem  grande  renda 
ao  seu  thesouro,  aproveitarei  a  occasiao  para  expender  al- 
gumas considerações  que  tendão  a  chamar  a  attenção  sobre 
este  ponto.  m 

Senhores,  como  disse,  ha  5  artigos  na  tanta  de  Inglaterra 
que  lhe  fornecem  cerca  de  8/10  da  sua  renda  annual  das  al- 
fandegas. Infelizmente  a  maior  parte  desses  _  direitos  re- 
cahe  sobre  productos  nossos,  que  são  excessivamente  ta- 
xados. 

O  nosso  café  paga  ainda  actualmente  na  Inglaterra,  no 
paiz  onde  se  segue  a  politica  da  plena  liberdade  commercial, 
direitos  de  100  % .  O  nosso  assucar  é  onerado  com  o  imposto 
de  mais  de  30%  ;  a  aguardente  paga  392% ,  de  maneira  que 
uma  canada  deste  liquido  é  ali  sujeita  aos  direitos  de  3*920 
da  nossa  moeda.  O  nosso  fumo  paga  370  %,  e  entretanto 
nós  importamos  e  consumimos  cerca  de  50.000:000$  em 
manufacturas  inglezas,  que  no  máximo  taxamos  com  30  % 
de  direitos,  havendo  algumas  de  menos,  e  outras  que  estão 
sujeitas  somente  aos  direitos  módicos  de  5%,  como  o  car- 
vão, o  ferro  e  o  aço,  etc. 

Eu  já  fiz  ver,  senhores,  que  a  nova  tarifa  não  é  protec- 
tora. 

Uma  voz  :  —  E  o  direito  de  15%  sobre  a  farinha  de  trigo? 

O  Sr.  Sampaio  Viahua  :  —  Acha  que  é  oppres^ivo?  Acha 
mesmo  que  os  direitos  de  15  %  sejão  protectores  ?  Eu  enten- 
do que  não. 

A  mesma  voz  :  —  Nas  circumstancias  actua  es  do  paiz  ? 

O  Sr.  Sampaio  Viaisna  :  —  E  a  renda  publica,  senhores? 
Não  reíletem  os  nobres  deputados  que  2/3  da  nossa  renda 
total  são  tirados  da  importação?  Quaes  são  os  artigos  que 
devem  ser  taxados  com  maiores  direitos? 

A  mesm\  voz  :— Não  é  necessário  elevar  os  direitos. 

O  Sr.  Sampaio  Viahna: —  E  entretanto  as  despezas  vão 
augmentando,  porque  neste  anno  quasi  2,000. 000$  forão 
accrescfcntados  á  proposta  do  geverno,  com  as  emendas  dos 
nobres  deputados. 

O  Sr.  Viriato:  —  O  que  justifica  o  imposto  de  15  %  so- 
bre a  farinha  de  trigo,  quando  o  paiz  não  a  produz  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vijmna:  —  As  necessidades  do  tbesouro. 

Sr.  presidente,  tenho  mostrado  que  a  nova  tarifa  não  é, 
como  se  disse,  oppressora  ;  pelo  contrario  reduzio  os  direitos 
talvez  de  mais  de  600  artigos,  simplificando  muito  o  expe- 
diente das  despezas.  Algumas  queixas  se  têm  apresentado, 
e  poderáõ  ser  juntas  ;  mas  outras  também  são  provenientes 
de  interesses  privados  que  não  querem  attender  ás  innume- 
ras  compensações  que  a  mesma  tarifa  offerece  em  outros 
artigos. 

Assim,  por  exemplo,  c  nobre  deputado  que  encetou  a  dis- 
cussão fallou  contra  o  preço  excessivo  da  louça :  não  foi 
justo. 

Anteriormente  os  objectos  de  louça  pagavão  em  muitos 
casos  os  mesmos  direitos,  quer  fossem  maiores  quer  meno- 
res ;  hoje  pagão  em  razão  do  seu  peso  e  qualidade;  o  im- 
posto é  menos  oneroso,  mais  fiscal  e  equitativo. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Ha  de  permittir  que  eu  pense  de  outro 
modo. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Sr.  presidente,  concluindo  as 
breves  considerações  que  tinha  a  fazer  sobre  a  tarifa,  que 
não  quero  dar  como  perfeita,  pois  que  as  obras  de  seme- 
lhante natureza  não  podem  ter  desde  logo  o  cunho  da  per- 
feição, e  o  governo  se  acha  antorisado  para  altera-la  sem- 
pre que  julgar  necessário,  e  naquillo  em  que  fôr  vexatório 
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ao  commercio  ou  inconveniente  ao  thesouro,  peço  licença 
a  camará,  já  que  tenho  a  palavra,  para  tratar  de  um  as- 
sumpto, que,  comquanto  estranho  á  presente  discussão,  não 

0  é  inteiramente  ao  ministério  da  fazenda,  cujo  orçamento 
se  discute. 

Um  nobre  senador  pela  minha  provinda,  na  sessão  de  22 
de  Julho  deste  anno.  apresentou  um  requerimento  pedindo 
varias  informações  ao  governo  :  alguns  itens  desse  requeri- 
mento versão  sobre  a  alfandega  da  corte.  A  camará  pois 
comprehende  que  não  posso  ficar  silencioso  sobre  as  infor- 
mações pedidas ;  tanto  mais  quanto  não  tendo  progredido 
a  discussão  do  requerimento  para  que  essas  informações 
pudessem  ser  fornecidas  pelo  nobre  ministro  da  fazenda 
actual,  ou  pelo  seu  antecessor,  que  estava  com  a  palavra, 
vejo-me  na  necessidade  de  satisfazer  desde  já  a  esse  illus- 
tre  senador.  Lerei  o  seu  requerimento.  {Lê.)  Qual  a  des- 
peza  provável  que  demandão  as  obras  hydraulicas  que  se 
estão  construindo  em  frente  á  alfandega  da  corte,  para  a 
sua  conclusão;  cópia  do  orçamento  respectivo,  e  do  das 
obras  que  se  emprehendem  ao  lado  dessas  até  aos  arsenaes  de 
guerra  e  marinha. 

A  respeito  destas  obras,  Sr.  presidente,  direi  que  os  orça- 
mentos e  plantas  estão  no  thesouro,  e  sobre  ellas  não  tenho 
feito  mais  do  que  dar  execução  ao  aviso  de  6  de  Outubro  de 
1854,  que  passo  a  ler.  (Lê.) 

Esta  obra,  Sr.  presidente,  tem  continuado,  como  se  vê  no 
relatório  do  ministério  da  fazenda.  Devo  porém  accrescen- 
tar  que  o  hábil  engenheiro  encarregado  delia  dá  conta  ão 
seu  andamento  ao  governo,  segundo  o  seu  contracto,  e  não 
ao  inspector  da  alfandega. 

A  outra  informação  exigida  pelo  illustre  senador  foi  a 
seguinte:  qual  a  despeza  feita  com  as  obras  internas  da 
alfandtga  da  corte  desde  o  anno  financeiro  de  1853 — 1854 
até  o  anno  findo,  com  especificação  da  que  pertence  a  cada 
anno,  e  quaes  as  obras  feitas  durante  o  mesmo  período. 

Sr.  pres-idente,  a  despeza  feita  annualmente  com  as  obras 
internas  da  alfandega  constão  do  relatório  do  ministério 
da  fazenda,  edos  que  tenho  feito  publicar  todos  os  annos 
s  da  administração  da  alfandega  nelles  vem  sempre  um  tre- 
cho relativo,  não  sómente  ao  adiantamento  das  obras,  como 
á  despeza  <íffectuada  durante  o  exercicio.  Não  obstante, 
passo  a  satisfazer  ao  illustre  senador  com  as  seguintes  ci- 
fras da  despeza  verificada  pela  alfandega  : 

Em  1853  a  1854    86:379*551 

»    1854  a  1855    65:423*105 

>    1855  a  1856    81:178*135 

»    1856  a  1857    51:553*006 

No  relatório  do  Sr.  ministro  da  fazenda  se  diz  o  estado  em 
que  seachão  essas  obras  por  sua  natureza  morosas  ;  todavia, 
vão  em  um  andamento  muito  lisongeiro,  como  observou 
S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda.  Assim  os  novos  armazéns 
de  ferro  que  se  estão  construindo  já  chegão  ao  3o  andar. 

O  outro  quisito  do  requerimento  do  nobre  senador  diz  as- 
sim :  «  Quaes  as  gratificações  diárias  concedidas  aos  guar- 
das e  ajudantes  conferentes,  empregados  na  descarga  dos 
objectos  pertencentes  á  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II?  por 
conta  de  quem  foi  ou  é  feita  esta  despeza,  a  quanto  tem  ella 
montado  durante  os  annos  financeiros  decorridos  desde  a 
data  da  sua  concessão,  e  qual  a  ordem  que  a  estabeleceu  e 
as  razões  que  a  justificão.  » 

Sobre  a  primeira  parte,  as  gratificações,  _  tenho  a  dizer 
que  a  dos  guardas  é  de  3$  por  dia,  e  as  do  ajudante  de  con- 
ferente 5$  ;  são  destacados  para  bordo  dos  navios  com  carga 
pertencente  á  companhia  da  estrada  de  ferro.  Estas  gra- 

1  tificações  forão  autorisadas  pelo  aviso  e  instrucções  de  7  de 
Maio  de  1855,  cujoart  12  diz  o  seguinte  :  <  Abonar-se-ha 
pelo  cofre  da  alfandega,  ao  official  e  guardas  destacados,  a 
gratificação  diária  de  5$  ao  primeiro,  e  a  de  3*  aos  guardas, 
devendo  elles  sustentarem-se  á  sua  custa.  >  Estas  instrucções 
são  expedidas  pelo  Sr.  marquez  de  Paraná. 

A  despeza  realisada  por  conta  de3ta  verba  tem  sido,  no 
exercicio  de  1855  a  1856,  com  os  conferentes  895*,  e  com  os 
guardas  1:179*;  em  1856  a  1857,  com  os  primeiros  760$ 
com  os  segundos  1:353*. 

Sommando  esta  despeza,  o  seu  total,  nos  dous  exercidos 
ó  de  4:187*. 

Quanto  á  utilidade,  parece  tão  obvia,  que  admira  escapas- 
se ao  illustre  senador  a  quem  me  refiro.  Em  virtude  de  um 
dos  artigos  do  contracto  celebrado  com  o  empresário  ^es- 
trada de  ferro,  lhe  foi  garantida  não  só  a  isenção  de  direitos 
nos  objectos  importados  para  a  mesma  estrada,  senão  tam- 


260  SESSÃO  EM  13  DE 

bem  a  prompta  descarga  dos  mesmos  objectos,  permittindo- 
se  aos  navios  atracar  ao  seu  deposito,  afim  de  diminuir  as 
despezas  da  descarga. 

Já  vê  a  camará  que  nesses  navios  que  tem  de  sanir  e 
descarregar  fóra  do  quadro  fiscal  e  do  ancoradouro  da  al- 
fandega é  necessário,  a  bem  da  tiscalisação,  que  estejão 
empregados  da  alfandega  e  de  confiança. 

(Ba  alguns  apartes.) 

Não  foi  illegal  a  autorisação,  como  diz  o  nobre  deputado ; 
o  governo  tem  faculdade  para  dar  gratificações.... 
Um  Sb.  Deputado  :  —  Qual  a  lei  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vjaisisa  :  —  Veja  o  nobre  deputado  no  orça- 
mento da  despeza  do  ministério  da  fazenda  a  verba  —  Grati- 
ficações. 

O  Sr.  Presidente: — Observo  ao  honrado  membro  que  está 
fóra  da  ordem. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :— V.  Ex.  sabe  que  eu  não  podia 
prescindir  destas  explicações.  Eu  tinha  pedido  a  palavra  na 
discussão  do  orçameuto  de  despeza  do  ministério  da  fazenda, 
onde  erão  sem  duvida  mais  bem  cabidas  ;  mas  esse  orça- 
mento foi  encerrado  sem  que  eu  tivesse  occasião  de  fallar. 
Entretanto  limitar-me-hei  a  poucas  explicações. ^ 

O  nobre  senador  a  quem  me  refiio  não  se  limitou  a  pedir 
informações  no  requerimento  que  acabo  de  ler;  ajuntou-lhes 
considerações  ácerca  da  administração  da  alfandega  da  cor- 
te, considerações  que  talvez  contenhão  algumas  insinua- 
ções... Infelizmente  não  precisou-as;  fallou  em  geral,  e  como 
que  quiz  trazer  a  discussão  para  um  objecto  inteiramente 
pessoal,  procurando  talvez  revolver  o  passado... 

Eu  deveria,  Sr.  presidente,  incitado  como  fui,  entrar 
nessa  discussão;  mas  abstenho-me,  não  só  por  obediência  ao 
preceito  de  V.  Ex.,  se  não  principalmente  porque  não  que- 
rerei voluntariamente  incorrer  no  anathema  fulminado  tão 
eloquentemente  pelo  nobre  presidente  do  conselho,  quando 
disse  que  desgraçado  daquelle  que  viesse  levantar  o  véo  de- 
passado  para  reproduzi-lo  no  futuro.  Não  desejo  fazer  revi- 
ver questões  pessoaes  e  odiosas  que  já  são  do  passado. 
(Muito  bem,  muito  bem.) 

Achando-se  na  sala  immediata  o  Sr.  Ignacio  Marcondes 
de  Oliveira  Cabral,  deputado  pelo  3°  districto  da  província 
de  S.  Paulo,  é  introduzido  com  aa  formalidades  do  estylo, 
presta  juramento  e  toma  assento. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça :  —Sendo ^Sr.  presidente, 
a  receita  publica,  em  quasi  sua  totalidade,  proveniente  do 
quantum  das  fortunas  particulares  que  o  governo  annual- 
mente  arrecada  para  satisfazer  as  necessidades  do  paiz , 
julgo  conservar-me  dentro  dos  limites  desta  discussão  em- 
quanto  me  oceupar  com  os  meios  tendentes  a  engrandecer 
as  fontes  de  que  emana  essa  receita,  e  a  destruir  os  obstá- 
culos que  se  opponhão  ao  seu  desenvolvimento.  Se  o  as- 
sumpto não  fór  bem  desenvolvido  por  mim,  como  é natu- 
ral que  não  seja,  ao  menos  a  sua  importância  me  servirá  do 
desculpa  pelo'  tempo  que  oceupar  a  attenção  da  camará. 
Para  dar  procedência  ás  considerações  que  vou  ter  a  honra 
de  apresentar,  permitta  V.  Ex.  que  eu  diga  duas  palavras 
a  respeito  das  opiniões  expostas  nesta  casa  ácerca  da  cen- 
tralisação. 

O  Sr.  Presidente  :  — Não  posso  permitti-lo. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Não  receie  V.  Ex.  que 
eu  traga  para  a  discussão  objectos  que  não  tenhão  com  ella 
próxima  ligação  ;  não  falharei  sobre  a  centralisação  gover- 
namental, cuia  necessidade  ninguém  põe  em  questão.  Quem 
quereria,  senhores,  um  governo  que  não  podendo  fazer  sen- 
tir a  sua  acção  em  todos  os  pontos  do  império,  começasse  por 
tornar- se  impotente  diante  das  facções  que  por  venturase 
levantassem  no  paiz,  podendo  expor-nos  ao  ludibrio  e  in- 
sulto do  estrangeiro  ? 

O  que  se  deve  exigir  e  que  o  governo  tire  sua  principal 
força  do  apoio  do  paiz,  que  lhe  não  faltará,  sempre  que 
exercer  com  instiça  a  sua  autoridade  no  sentido  das  conve- 
niências publicas.  (Apoiados.)  O  que  todos  desejão,  e  o  que 
Deos  ha  de  permittir,  é  que  este  império,  que  faz  a  admira- 
ção das  nações  do  globo  ,  pelos  primores  de  sua  natureza  e 
pela  riqueza  e  variedade  dos  seus  productos,  fortalecido  cada 
vez  mais  pela  união  de  suas  províncias,  seja  em  tempo  breve 
um  objecto  de  geral  respeito,  pelo  seu  poder,  poder  benéfico 
que  não  excitará  ciúmes  e  não  provocará  ódios,  porque  em 
vez  de  pertenderraos  a  conquista  do  território  alheio,  offere- 
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cemos  o  nosso  á  emigração  estrangeira,  para  que  venha,  á 
sombra  de  nossas  liberaes  e  protectoras  instituições,  parti- 
lhar comnosco  as  riquezas  deste  abençoado  paiz. 

Se  porém  neste  ponto  as  opiniões  são  unanimes,  ellas 
divergem  a  respeito  da  centralisação  administrativa;  alguns 
a  reputão  demasiada  e  compassiva  ;  não  falta  mesmo  quem 
pense  que  ella  é  uma  verdadeira  concentração  que  aproveita 
as  riquezas  do  paiz  unicamente  em  beneficio  da  corte  e  de 
poucas  províncias.... 

O  Sr.  Presidente  :  — E'  isto  matéria  alheia  da  discussão. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —V.  Ex.  verá  pela  mi- 
nha argumentação  que  não  tratarei  senão  de  objectos  que 
se  ligão  com  a  questão. 

Sr.  presidente,  o  patriotismo,  sempre^  nobre  nas  suas  as- 
pirações, não  ó  ás  vezes  severamente  justo  na  apreciação 
dos  obstáculos  que  se  oppoem  á  satisfação  de  suas  preten- 
ções ;  em  sua  sofreguidão  e  enthusiasmo  parece  não  ver  as 
difficuldades,  ou  então  não  quer  gastar  tempo  em  combatê- 
las,  e  por  isso  perde  os  fructos  da  victoria.  De  tão  nobre 
origem,  mas  de  igual  defeito  participão,  em  minha  opinião, 
algumas  das  queixas  que  a  camará  ultimamente  ouvio  a 
respeito  da  falta  da  acção  benéfica  dos  poderes  do  Estado  em 
todas  as  províncias.  Senhores,  eu  lamento,  como  os  nobres 
deputados,  esta  falta,  mas  entendo  que  não  nos  devemos 
limitar  a  queixarmo-nosdomal,  que  devemos  empenharrno- 
nos  todos  em  destrui-lo,  perscrutando  qual  será  o  meio  de  o 
conseguir. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :— Conte  com  o  meu  voto  neste  louvável 
intento. 

O  Sr  Jacintho  de  Mendonça  :— Os  illustres  deputados 
que  tão  eloquentemente  demonstrárão  que  as  nossas  pro- 
víncias ainda  não  gozão  de  todos  os  benefícios  a  que  têm 
direito,  não  se  quizerão  dar  ao  trabalho  de  verificar  se  de- 
pendia isto  do  systema  adoptado  até  agora,  ou  da  falta  da 
execução  desse  systema ;  se  era  erro  na  doutrina  ou  abuso 
na  pratica.  Tentarei  eu  fazer,  por  ousadia,  o  que  os  nobres 
deputados  poderião  ter  feito  com  vantagem  para  o  paiz,  em 
virtude  de  sua  illustração. 

Em  minha  opinião,  Sr.  presidente,  tres  são  os  principaes 
systemas  que  se  podem  empregar  para  este  fim.  O  1°  con- 
siste em  que,  aproveitados  todos  os  recursos  do  paiz,  depois 
de  attendidas  as  despezas  de  que  se  não  pôde  prescindir, 
sejão  elles  divididos  pelas  provindas  para  que  ellas  atten- 
dão  ás  suas  necessidades.  Consistiria  outro  systema  em 
elevar  a  quantia  excedente  ás  despezas  obrigadas  do  Estado 
ao  maior  algarismo  possível,  e  deixar  ao  governo  a  sua 
distribuição  pelas  províncias.  O  3o  systema,  finalmente,  é 
aquelle  em  que  o  governo  e  as  camarás  conspirem  para  o 
mesmo  fim,  isto  é,  em  que  as  camarás  apreciem  por  si 
mesmas  as  necessidades,  discutão  e  prefirão  as  mais  urgen- 
tes, e  o  governo  aceite  o  comprometimento  de  satisfazer  a 
essa  necessidade. 

A'  primeira  vista  pareceria  mais  justo  o  primeiro  destes 
systemas,  isto  é,  aquelle  em  que  se  dividisse  proporcional- 
mente pelas  províncias  uma  quota  com  a  qual  elles  satisfi- 
zessem suas  necessidades  ;  mas  infelizmente,  partindo  do 
facto  de  que  essas  necessidades  são  incomparavelmente 
maiores  que  nossos  recursos,  seria  talvez  o  que  a  ninguém 
viesse  agradar.  Desiguaes  as  provindas  em  divisão  territo- 
rial, desiguaes  em  população,  e  portanto  em  representação 
nesta  casa  ;  desiguaes  ainda  na  quota  com  que  entrão  para  a 
bolsa  publica,  poderião  levantar-se  queixas  de  uma  natu- 
reza mais  grave,  poderia  allegar-se  que  esta  divisão  pesava 
contra  a  justiça,  por  não  estar  na  razão  das  contribuições... 

O  Sr  Nédias  -.—Havia  remédio  para  isto  ;  era  tornar  cer- 
tos impostos  geraes  provinciaes. 

O  Sb.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Se  se  adoptasse  o  expe- 
diente lembrado  pelo  honrado  deputado  por  S.  Paulo,_  entuo 
algumas  províncias  ganharião  muito,  mas  sem  duvida  as 
mais  pequenas  ainda  soffrerião  mais,  porque  não  tem  todos 
os  elementos  de  riqueza  que  tem  algumas  outras  ;  e  é  neces- 
sário que  nós  que  representamos  não  sóraente  as  nossas 
províncias,  mas  o  paiz,  não  as  abandonemos,  e  pelo  contra- 
rio nos  empenhemos  em  promover  e  fomentar  suas  indus- 
trias por  pequenas  que  ellas  sejão  agora... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  A  experiência  mostra  que 
não  se  tem  feito  isto  ;  cada  uma  deputação,  quando  é  graú- 
do, trata  de  si  sómente. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça:  -  Seiá  esse  mais  um  in- 
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Conveniente  além  dos  /apontados  ;  portanto  parece -me  que 
pela  objecção  que  acabo  de  ouvir,  este  systema  não  encontra 
geral  assentimento. 

0  2o,  como  disse,  seria  aquelle  que  confiasse  ao  governo 
a  distribuição.  Senhores,  este  systema  não  me  parece  de 
todo  máo,  porque  o  governo  tem"  alguma  razão  de  saber  das 
necessidades  das  provindas  ,  pcrque  seus  delegados  o  devem 
informar  a  este  respeito;  mas^aão  tem  todas  as  habilitações, 
e  não  se  pôde  negar  áquelles  a  quem  a  província  commet- 
teu  a  honra  de  os  representar,  que  venhão  no  parlamento 
justificar  a  conveniência  de  attender-se  antes  a  esta  do  que 
áquella  de  suas  necessidades  na  razão  de  sua  urgência. 

O  terceiro  systema,  que  é  aquelle  em  que  &  governo  e  as 
camarás  concorrem  para  o  mesmo  fim,  isto  é,  em  que  as 
camarás  discutem  e  decidem  de  accordo  com  o  governo  a 
preferencia  desta  ou  daquella  necessidade,  paia  esta  ou 
para  aquella  provincia,  é.,  sem  que  seja  perfeito,  o  que  me 
parece  decididamente  melhor  ;  é  também  aquelle  que  já  se 
tem  adoptado  algumas  vezes  ,  que  parece  ter  predominado 
na  confecção  deste  orçamento,  e  o  único  que  aetualmente 
pôde  aceitar  o  compromettimento  de  satisfazer  algumas 
grandes,  mas  urgentes  necessidades. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Eu  preferiria  outro  que 
deixasse  a  cargo  do  governo  a  distribuição. 

Outro  Sr.  Deputado  :  — Talvez  fosse  mais  justo. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Deos  nos  livre  disto  ! 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Neste  systema  ha  deci- 
dida vantagem  ;  precisa  elle,  é  verdade,  da  abnegação  ou 
antes  da  justiça  de  todos  ;  mas  não  p^sso  suppôr  que 
nenhum  de  nós  se  esqueça  de  que  não  representa  unica- 
mente a  provincia  que  lhe  deu  a  honra  de  uma  cadeira  nesta 
casa,  e  sim  opaiz  inteiro  (apoiados);  creio  que  não  se  abusará 
da  posição  e  do  numero  para  esmagar  as  provincias  que 
não  tenhão  grande  representação.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Isto  é  muito  bonito. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Mas,  se  acaso  nós  não 
tivermos  todos  bastante  abnegação  (talvez  não  empregue 
bem  a  palavra  abnegação),  bastante  justiça  para  proceder- 
mos des^e  modo,  então  fiquem  os  nobres  deputados  certos 
que  eu  não  sei  qual  seja  o  melhor  systema  de  que  lancemos 
mão  ;  porque  se  nos  entregarmos  só  ao  cuidado  do  governo, 
o  governo  também  pôde  inclinar  se,  e  na  maior  boa  fé,  ao 
voto  das  maiorias,  porque  com  a  nossa  organisação  politica 
os  governos  vivem  com  as  maiorias,  se  é  que  não  vivem  del- 
ias. Portanto  o  defeito  que  o  nobre  deputado  ach,a  neste  sys- 
tema ainda  se  viria  encontrar  no  systema  que  prefere... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Elle  tem  defeito  ,  não  o 
nego,  mas  seria  o  melhor. 

O  Sb.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Mas,  Sr.  presidente,  já 
disse  que  as  nossas  necessidades  são  infinitamente  maiores 
do  que^  os  nossos  recursos ;  attender  a  todas  ao  mesmo  tempo 
pôde  ser  apenas  objecto  de  um  desejo,  mas  não  seria  muito 
judicioso  ;  logo,  o  que  se  deve  fazer?  Estudar  a  preferencia 
das  necessidades  a  satisfazer,  não  dirigir  essa  preferencia 
por  outras  razões  que  não  sejão  as  de  absoluta  conveniência, 
de  imprescriptivel  necessidade;  votem-se  em  primeiro  lugar 
merecem  aquella s  despezas  sem  as  quaesas  provincias 
ou  ficao  áquem  do  que  erão,  ou  não  podem  chegar  ao  que 
devem  ser  ;  não  se  faça  accumula^ão  de  recursos  para  des- 
pezas que  podem  ser  ou  adiadas  ou  satisfeitas  pelos  recursos 
provinciae8. 

Quando  virmos,  por  exemplo,  uma  estrada  que  aproveita 
muito  a  uma  provincia,  mas  que  não  a  põe  em  communica- 
ção  com  outra,  ou  que  não  é  indispensável  para  a  exporta- 
ção dos  seus  produot03  em  concurrenciacom  outra  que  esteja 
nestas  condições,  prefiramos  esta  áquella.  O  systema  que 
entendo  que  temos  a  seguir  emquanto  os  nossos  recursos 
não  se  equipararem  ás  nossas  necessidades  é  attender 
áquellas  que  forem  mais  urgentes  

O  Sr.  Baptista  Monteiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça:  —  Mas  e<sa  preferencia 
nau  deve  ter  outra  razão  senão  a  conveniência  reconhecida 
e  urgência  justificada... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro: — Todos  os  annos  se  provão, 
justificão. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça: — Bem  Vê  o  nobre  depu- 
tado que  é  uma  das  condições  da  nossa  situação;  se  não  te- 
mos recursos  para»  attender  a  todas  as  necessidades  ao  mes- 
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mo  tempo,  como  quer  que  deixemos  de  attender  a  algumas, 
ao  menos  as  mais  urgentes.  Parece-me  que  tendo  apresen- 
tado esta  opinião,  não  devia  deixar  de  ter  o  apoio  do  lioprado 
deputado,  que  também  não  repiesenta  uma  provincia  que 
tenha  grande  numero  de  procuradores ;  é  por  este  systema 
unicamente  que  taes  provincias  podem  ser  attendidas.... 

O  Sr.  Batista  Monteiro  :  —  Até  certo  ponto  acompa- 
nho a  theoria  de  V.  Ex  ,  mas  dahi  por  diante  á  sua  appli- 
cação  produz  muito  mal  ás  provincias  pequenas. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Estabelecidas,  Sr.  pre- 
sidente, estas  bases  de  que  terão  de  emanar  as  minhas 
considerações,  vou  oceupar-me  com  os  melhoi amentos  que 
entendo  que  podem  augmentar  a  riqueza  particular,  e  con- 
seguiu temente  receita  publica. 

Senhores,  evidentemente  a  riqueza  é  obra  de  trabalho  ; 
nasce  dos  esforços  e  das  economias  deste;  mas  o  trabalhe 
em  seu  desenvolvimento  precisa  capitães  para  a  acquisiçãc 
de  matéria  a  que  dê  novas  formas ;  precisa  de  estradas  pelas 
quaes  o  transporte  do  lugar  em  que  ella  está  imprestável 
para  onde  possa  ser  aproveitada;  e  pelas  quaes  também  a 
devolva  aos  mercados,  depois  das  transformações  que  lhe 
tiver  dado.  Finalmente  precisa  de  braços. 

Applicado  isto,  que  me  parece  Incontestável,  ao  estado  do 
nosso  paiz,  não  posso  deixar  de  applaudir  a  creação  de  ins- 
tituições de  credito  que  facilitem  mais  os  capitães  ao  tra- 
balho, porque,  supposto  q*e  eu  conheça,  como  todos,  que^o 
credito  não  possue  o  miraculoso  fiat  do  Creador.  que  não 
é,  na  bella  phrase  de  um  illustre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, uma  chave  encantada  que  vá  abrir  thesouros  que  só 
existem  na  imaginação  de  fabulosos  narradores;  todavia 
entendo  que  ainda  ha  na  corte  e  nas  provincias  alguns  ca- 
pitães a  reunir,  e  que  estão  em  mal  pensada  impr estabilida- 
de, ou  em  mãos  daquelles  que  especulão  sobre  a  necessidade 
alheia  em  favor  de  sua  avidez. 

E  ninguém  se  admire,  Sr.  presidente,  de  que  eu,  que  não 
julgo  necessárias  reformas  politicas,  porque  penso  que  nas 
nossas  instituições  estão  suficientemente  aquinhoadas  a 
liberdade  e  a  ordem  (apoiados),  entendo  comtudo  que  se 
devem  fazer  reformas  neste  sentido.  Estou  convencido  d© 
que  as  nossas  instituições,  e  o  modo  par  que  são  compre- 
hendidas  hoje  garantem-nos  duradoura  paz,  e  é  no  seio 
desta  que  se  gera  a  confiança,  sem  a  qual  o  credito  seria 
apenas  um  recurso  nominal.  (Apoiadoi.) 

Eu  não  posso,  Sr.  presidente,  deixar  de  apresentar  estas 
considerações,  porque  não  fallo  ern  abstracto,  porque  a  pro- 
víncia que  tenho  a  honra  de  representar  é  uma  daquellas 
onde  entendo  que  existem  e  se  acharão  ainda  capitaes  que 
estão  pedindo  incorporações.  (Apoiados.)  O  honrado  minis- 
tro da  fazenda  tem  em  seu  poder  o  pedido  para  a  incorpo- 
ração de  um  projectado  banco  na  capital  da  provincia.  Não 
se  venha  com  o  argumento  de  que  a  caixa  filial  existente  na 
cidade  do  Rio  Grande  é  suficiente;  já  re  mostrou  que  a 
organisação  actual  dobando  do  Brazii  não  o  pôde  tornar 
sufficiente  para  todas  as  necessidades  do  commercio,  e  o 
torna  incompetente  para  as  da  agricultura  e  da  indus- 
tria  

O  Sr.  Pinto  Lima  :  — Apoiadissimo -.  não  presta  serviço 
nenhum  á  lavoura. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :  —  Já  está  isto  reconhecido  pela 
camará. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Portanto,  senhores,  en- 
tendo que  é  uma  necessidade  a  creação  de  mais  algumas  ins- 
tituições deste  género,  e  penso  que  se  pôde  fazer  essa  creação 
com  todas  as  necessárias  garantias  e  cautelas,  e  sem  perigo 
para  o  paiz. 

Na  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  trabalho  acharia 
uma  grande  e  poderosa  industria  a  desenvolver  :  fallo^  das 
minas  de  carvão  de  pedra.  Um  illustre  deputado  pela  minha 
provincia  já  indiciou  que  uma  associação  que  se  procurou 
incorporar  para  tomar  a  si  a  mineração  do  carvão  de  pedra 
não  havia  conseguido  a  approvação  do  governo ;  folguei  mui- 
to de  ouvir  ao  nobre  deputado  proclamar  como  uma  neces- 
sidade a  animação  deste  trabalho  ;  pareceu  me  que  era  a 
posteridade,  com  a  imparcialidade  doseujuizo,  que  come- 
çava para  aquelle  que  se  empenhou  com  tanta  dedicação  em 
pôr  fóra  de  duvida  a  existência  deste  manancial  de  riqueza 
(apoiados) ;  pareceu-me  que  era  a  vingança  mais  nobie  que 
elle  podia  ter  dos  sarcasmos  e  dos  epigrammas  dc  algum 
tempo. 

Mas,  Sr.  presidente,  acompanhando  o  nobre  deputado 
em  seus  desejos,  não  posso  deixar  de  reconhecer  as  diffi- 
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culdades  que  se  oppoem  á  prcmpta  satisfação  delles;  éur-  o 
gente  a  solução  dessas  difHculdades,  e  eu  peço  ao  nobre  mi-  j 
nistro  que  tome  este  objecto  na  mais  teria  consideração. 

senhores,  á  mineração  do  carvão  de  pedra  prendem-se  c 
questões  que  devem  ser  previamente  decididas ;  o  privilegio 
e  direito  do  governo,  a  propriedade  dos  particulares,  as  con- 
dições com  que  aquelle  cederá  o  seu  privilegio,  o  modo  por  * 
que  estes  devem  ser  indemnisados  de  sua  propriedade  tem 
sido  em  todos  os  paizes,  onde  esta  industria  existe,  objecto  j 
de  leis  especiaes ;  a  França  especialmente  se  distingue  por  { 
stia  legislação  a  respeito.  í 

Penso  que  o  governo  talvez  se  tenha  demorado  em  conce-  < 
der  a  incorporação  dessa  companhia,  porque  essas  difficul-  . 
dades  não  estão  já  solvidas,  e  a  solução  delia  é  que  recom-  ] 
mendo  ao  nobre  ministro,  ou  seja  fazendo-se  uma  lei  neste  . 
ser  tido,  ou  aceitando  o  governo  uma  autorisação  da  camará  , 
que  compreheuda  bases  que  sejão  por  elle  desenvolvidas. 
Este  meio  é  talvez  o  mais  breve,  e  a  necessidade  é  urgente. 
fd  '-nados.)  Senhores,  não  represento  nesta  pretenção  o  inte-  1 
res^e  unicamente  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul;  S. 
Paulo  parece  reclamar  pelo  mesmo  objecto;  outras  pro- 
víncias onde  existão  estas  minas  aproveitarão  o  mesmo 
beneficio. 

Não  reclamemos  pois  aqu'llo  que  se  não  pôde  conceder 
sem  certas  condições  :  tratemos  sim  de  estabelecer  essas 
condições  quanto  antes,  e  concorramos  todos  para  que  se  col- 
loque  o  governo  em  estado  de  poder  satisfazer  ás  nossas  re- 
clamações. 

Tendo  feito  estas  considerações,  pedirei  ao  honrado  mi- 
nistro que  as  guarde  em  memoria  para  que  o  governo  se  de- 
cida com  a  reflexão  que  costuma  acompanhar  seus  actos, 
mas  com  promptidão,  porque  é  de  simples  intuição  o  gran- 
de alcance  de  semelhante  idéa. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :  —  De.  vantagem  para  todo  o  paiz. 

O  Sr.  Jacintho  de*Me-ni>onç\: — Sr.  presidente,  acabo  de 
tratar  de  um  objecto  oue,  suocostoque  aproveite  a  mais  de 
uma  província,  todavia  diz  respeito  em  muito  grande  parte 
áquella  que  represento  ;  não  posso  por  esta  occasião  deixar 
ce  emittir  a  rainha  opinião  sobre  algumas  queixas  que 
o\\\  \  a  um  distinct  >  deout^.do  pnla  Bahia.  S.  Ex.  pensa  que 
os  recursos  do  paiz  tem  sido  absorvidos  pela  corte,  e  por  al- 
•gumas  províncias  privilegiadas  ;  S.  Ex.,  creio,  que  até  se 
referio  só  á  corte. 

Divirjo,  Sr.  presidente,  neste  ponto  do  nobre  deputado 
(apoiados)  ;  não  me  queixo  do  que'se  tem  feito  em  beneficio 
das  províncias ;  pelo  contrario,  concorri  com  a  melhor  von- 
tade para  aplainar  difficuldades,  para  dar  todos  os  meios  de 
apressar  a  construcção  das  vias  férreas  do  Rio  de  Janeiro, 
Pernambuco,  Bahia  e  S.  Paulo,  e  para  a  estrada  que  está  a 
cargo  da  companhia  União  e  Industria.  Ainda  faço  e  farei 
sempre  os  mais  ardentes  e  sinceros  votos  para  que  essas  em» 
p-esas  cheguem  quanto  antes  a  satisfazer  seus  grandes  des- 
chstinos.  Ainda  menos  me  queixo  do  que  se  tem  feito  á 
Corte. 

Sr.  presidente,  a  justiça  pede  que  se  diga  que  se  a  corte 
tem  tido  alguns  melhoramentos,  é  também  uma  grande  con- 
tribuinte. (Apoiados.)  Além  de  que,  senhores,  a  corte  é  ao 
mesmo  tempo  a  capital  do  império;  aqui  residem  os  repre- 
sentantes de  todas  as  nações;  aqui  vem  os  que  viajão  por 
instrucção,  e  que  por  isso  amão  a  verdade;  ainda  é  aqui 
que  vem,  se  a  alguma  parte  vem,  os  que  especulão  sobre  a 
curiosidade  européa,  e  tantas  mentiras  espalbão  a  respeito 
do  nosso  paiz;  está  pois  no  interesse  de  todos  nós,  que  ao 
menos  os  primeiros  achem  em  sua  boa  fé  provas  de  que  o 
Brazil  não  é  apenas  um  paiz  que  sirva  para  ganhar  dinhei- 
ro, que  aqui  também  se  achão  já  os  gozos  da  civilisação; 
que  a  saudade  tão  natural  do  paiz  onde  se  nasceu  não  é 
aqui  aggravada  pela  falta  dessas  commodidades. 

Não  me  queixo  principalmente,  Sr.  presidente,  dos  me- 
lhoramentos que  se  tem  votado  para  a  corte,  porque  tendo 
o  acto  addicional  sabia  e  previdentemente  desli^ado-a  de 
todas  as  provindas  do  império,  commetteu  nos  a  incum- 
bência de  fazer  para  com  o  município  neutro  o  qu«  fazem 
as  aseembléas  legislativas  para  as  suas  províncias,  e  nós, 
senhores,  devemos  cumprir  este  legado  de  honra.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Não  contestei  esta  preponderância, 
queixei-me  do  absorver  quasi  todos  os  recursos. 
Uma  voz  :  —  Não  absorve  tal. 
Outra  voz  :  —  Não  rende  quasi  nada. 
O  Sr.  Jacintbo  de  Mendonça  :  —  Não  se  pôde  dizer  isto  ; 


os  algarismo  são  contrários  a  esta  proposição  do  nobre  de- 
putado.... 

A  mesma  voz  :  —  Repartições  de  arrecadação  não  são  da 
corte. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Suas  rendas  peculiaes  são  superio- 
res ao  seu  gasto.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  O  que  diz  o  iilustre  de- 
putado pela  Bahia  me  parece  que  não  altera  em  nada  o  meu 
argumento,  não  o  Hz  assentar  unicamente  na  base  de  que 
as" rendas  com  que  a  corte  entra  para  os  cofres  públicos, 
são  superiores  ao  que  ella  despende,  porque  ainda  quando 
assim  não  fosse,  entendia  eu  que  se  devião  fazer  esse$  me- 
lhoramentos ;  mas  estou  persuadido  ,  com  ha  pouco  disse 
ao  nobre  deputado,  que  os  algarismos  depõem  contra  a  sua 
opinião.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  O  principio  do  seu  discurso  e  o  seu 
desenvolvimento  mostrão  que  está  de  accordo  comigo. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendnça  :  —  Estimo  isso  infinitamente; 
lisongeio-me  de  estar  de  accordo  com  o  nobre  deputado, 
pois  suppunha  que  suas  idéas  erão  contrarias  ás  minhas.... 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Não,  senhor,  estamos  de  accordow 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça:  — ....  porque litteralmente 
não  podia  deduzir  das  palavras  do  nobre  deputado  que  esti- 
vesse em  tanta  harmonia  com  as  suas  opiniões.... 

O  Sr.  Pinto  Lima: — Não  me  queixei,  repito,  da  prepon- 
derância da  corte,  queixei-me  da  concentração. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Expliquei-me  a  este 
respeito  ;  parece- me  que  todo  o  desenvolvimento  do  meu  dis- 
curso tende  a  mostrar  que  se  pôde  satisfazer  as  necessidades 
das  províncias  sem  que  nos  seja  preciso  fazerem-se  quadros 
retrospectivos  e  mal  aceitos  do  que  se  tem  feito  a  esta  o 
áquella  província,  e  á  corte  especialmente. 

N'uma  cousa  concordo  eu  com  os  que  se  dizem  mais  des- 
centralisadores,  isto  é,  em  que  a  nomeação  para  certos  em- 
pregos subalternos  seja  f  ita  pelos  presidentes  de  província 
enão  pelo  governo  geral.  Em  minha  opinião  nem  isto  é  des 
eentralisação  :  o  governo  não  perde  com  isso  nenhuma  d 
suas  attribuições  ;  apenas  passa  a  exerce  las  por  ijaterme 
dio  de  delegados  seus,  "que  pôde  demittir  no  momento  em 
que  mintão  a  sua  confiança;  não  ha  quebra  de  principio,  ha 
ajusta  eentralisação,  e  no  entanto  satisfaz-se  uma  grande 
necessidade  das  p  oviucias.  (Apoiados.) 

Ao-ora,  Sr.  presidente,  passarei  aos  obstáculos  que  e 
minha  opinião  se  oppõem  ao  desenvolvimeivo  da  riqueza 
e  portanto  da  receita.  Confesso  á  camará  que  vou  referir- m 
especialmente  á  provincia  do  Rio  Grande  do  Snl;  é  estamai^ 
uma  razão  de  me  não  tornar  suspeito  quanto  ao  que  acabe-' 
de  dizer;  se  tenho  algumas  vezes  oceupado  a  attenção  da  ca 
mara,  tem  sido  quasi  sempre  com  a  exposição  d:.s  necessi- 
dades daquella  província;  abstenho-me  das  questões  abs 
tractas,  porque  reconheço  a  minha  incompetência^  (nã 
apoiados)  ,  deixo  que  outros  mais  qualificados  por  sua_illus 
tração  e  por  seus  serviços  discutão  a  melhor  diiecção  qu 
convém  dar  ao  paiz,  e  res<  ivo  a  minha  razão  pouco  escla 
recida,  é  verdade  [nUo  apoiados),  mas  bastante  para  no  de 
bate  de  opiniões  contrarias  aconselhar-me  pela  mais  justa 
a  escolha  do  que  dev®  seguir. 

Por  esse  motivo,  Sr.  presidente,  irei,  como  disse,  á  analy" 
dos  obstáculos  que  em  fmnha  opinião  estorvão  o  desenvol 
vimento  da  riqueza  da  província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Actualmente  não  se  poderia  negar  a  preferencia  ao  estad 
1    da  sua  barra,  e  aproveito  a  occasião  para  agradecer  á  ca 
mara,  e  ao  honrado  ministro  dos  negócios  da  marinha 
áquella  por  ter  concedido,  oeste  como  que  pedido,  sati" 
1     fazendo  assim  as  nossas  reclamações,  a  autm  isação  pa 
tratar  de  melhorar  a  barra,  gastando-se  com  isto  as  quan 
tias  precisas.  Não  farei  mais  questão  de  um  objecto  que  a 
'    ainda  não  está  effectivamonte  remediado,  já  tem  pelo  meu 
'     consignados  meios  para  remediar-se  o  que  é  por  ora  po 

1        O  segundo  obstáculo  é  o  contrabando.  (A  poiados.)  0  nob 
\     ministro,  pelas  informações  ofliciaes  que  terá  recebido  ma 
'     detalhadas  e  mais  authenticas  do  que  as  noticias  que  tenh 
,  •   será  obrigado  a  reconhecer  que  o  contrabando  já  não 
disfarça  na  astúcia,  ostenta  a  sua  impudência,  já  não 
defende  da  autoridade,  aeommette-a;  que  este  estado,  que  j 
é  tão  funesto,  e  tanto  affecta  o  commercio  e  todas  as  indus 
trias  da  provincia,  se  tornará  cada  vez  mais  grave  á  medi 
•    que  fôr  crescendo  o  seu  poder  e  augmentando-se  a  sua  for 
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Tenho,  Sr.  presidente,  estudado  com  o  maior  empenho  os 
meios  que  nos  conduzão  á  extincção  do  contrabando.  A 
questão  é  summamente  difficil ;  creio  que  ainda  ninguém 
conseguio  extirpar,  até  a  ultima  roiz,  esse  cancro  roedor  de 
todos  os  Estados;  mas  é  possivel  pelo  menos  tirar-lhe  as  for- 
ças mais  uvas  e  que  actuãomais. 

Parece-me  que  esses  meios  são  a  fiscalisação  e  a  repres- 
são ;  mas  em  minha  opinião  a  fiscalisação  e  repressão  não 
conseguirão  tudo,  se  se  deixar  ao  contrabandista  uma  se- 
ducção  na  certeza  de  grandes  lucros.  E  como,  Sr.  presiden- 
te, como  poderá  desapparecer  esta  seducção  se  na  importa- 
ção dos  proiuctos  concorremos  com  um  paiz  que  os  offerece 
ao  mercado  muito  menos  onerados  de  impostos  do  que  nós 
podemos  fazê-lo  ? 

Em  1853  eu  tive  a  honra  de  occupar  a  attenção  da  casa 
com  esta  questão ;  então  animei-me  a  aventar  a  idéa  de  uma 
tarifa  especial;  objecto  a-se-me  naquella  occasião,  como  pa- 
rece que  se  fará  hoje.  que  essa  tarifa  collocaria  a  provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul  em  condições  melhores  que  as  outras 
do  império.  Eu  entendo,  Sr.  presidente,  que  este  mal,  que 
aliás  eu  reconheço  que  seria  uma  grande  objecção  se  não 
pudesse  ser  obviado,  pôde  effectivamente  sê-lo.  Qual  seria  o 
psrigo  que  se  pôde  receiar? 

E'  que  a  provincia  aproveitando-se  dos  menores  direitos 
com  que  serião  introduzidos  os  géneros  de  importação,  po- 
deria constituir- se  fornecedora  quasi  exclusiva  das  outras 
provincias  do  império  ;  mas  se  este  inconveniente  fosse  con- 
trabalançado,mos  casos  de  exportação  para  as  outras  pro- 
vincias dos  géneros  importados  no  Rio  Grande  com  direitos 
menores,  por  nova  taxa  que  os  equiparasse  aos  introduzidos 
com  as  imposições  da  tarifa  gerai,  qual  seria  o  mal  que  dahi 
viesse  ? 

Apenas  nos  habilitaria  para  sustentarmos  a  concurrencia 
com  um  paiz  estrangeiro ;  qoncurrencia  que  actualmente  é 
muito  grande,  muito  desvantajosa  para  nós. 

E  por  esta  occasião  peço  licença  a  um  illustre  deputado 
pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  que  ha  muitos  annos  me 
honra  com  a  sua  amizade,  para  notar-lhe  com  o  respeito  que 
devo  e  tributo  á  sua  illustração,  que  S.  Ex.  labora  em  um, 
engano  quando  pensa  que  nós  não  temos  productos  que  nos 
ponhão  em  competência  com  a  republica  do  Rio  da  Prata.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Julgo  que  o  nobre  de- 
putado pedio  a  diminuição  da  força,  po/ entender  que  não 
tínhamos  complicações  externas,  que  nossos  interesses  não 
cempetião  com  interesses  estrangeiros.  Pôde  ser  isto  verda- 
de, e  o  é  em  relação  aos  interesses  políticos  ;  mas  quanto 
aos  interesses  commerciaes,  não ;  e  se  o  nobre  deputado 
continua  ainda  nesta  opinião,  ha  de  permiiltir-me  que  me 
afaste  delia.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Jacuntho  de  Mendonça  :  —  A  razão  é  muito  clara ; 
sao  productos  indispensáveis  para  o  consumo,  e  a  esse  res- 
peito ha  um  argumento  que  illude  á  primeira  vista;  éo 
daquelles  que  dizem  que  o  contrabando  não  causa  tanto 
mal,  porque  em  ultimo  resultado  aproveita  aos  consumi- 
dores, tornando  o  producto  mais  barato  ;  o  que  é  verdade, 
é  que  elle  inhabilita  aquelles  que  tem  de  fazer  uso  desse  pro- 
ducto, porque  diminue-lhes  os  meios  pecuniários;  tolhendo 
o  desenvolvimento  das  endustrias  de  que  vivem,  colloca-os 
na  posição  de,  havendo  productos  a  comprar,  não  terem 
elles  com  que  compra-los. 

Eu  ouso  portanto  recommendar  ao  especial  cuidado  do 
nobre  ministro  da  fazenda  esta  questão;  lembro  a  S.  Ex. 
que  se  ella  hoje  é  grave,  será  gravissima  em  pouco  tempo.' 
Não  costumo  em  certos  assumptos  ir  muito  longe,  mas  lem- 
bre ao  nobre  ministro  que  os  tratados  de  12  de  Outubro  de 
1851  findão  em  1861.  Isto  me  parece  bastante  para  que  o 
nobre  ministro  preste  Toda  a  sua  attenção,  comprehenda  o 
negocio  na  eua  maior  extensão.... 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Isto  prova  ainda  mais 
que  eu  tenho  razão  nestas  considerações  que  apresento. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —Não  para  a  tarifa  especial- 
no  mais  acho-lhe  razão.  ' 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  — E  eu  entendo  que  ella 
nao  traz  os  perigos  que  o  nobre  ministro  prevê.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —Então  nas  outras  provincias  também 
se  fana  o  contrabando  para  se  conseguir  o  mesmo. 


O  Sr..  J'.cintho  de  Mèndomç*  :  — As  outras  províncias  não 
se  acháo  nas  condiyões  em  que  se  aciia  aquella. ... 

Um  Sr.  Deputado  :  — E  está  convencido  da  efficacia  da 
medida  ? 

t  O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Sinceramente  conven- 
cido ;  sei  que  a  idéa  não  é  aceita  ;  mas  eu  peço  ao  nobre 
deputado  que  analyse  esta  questão,  e  por  fim  conhecerá  que 
tal  medida  não  faria  mal  ás  outras  provincias,  e  seria  talvez 
o  remédio  mais  efficaz. 

Sr.  presidente,  cemo  se  o  contrabando  já  não  fosse  um 
entorpecimento  bastante  ao  desenvolvimento  docommercio 
e^  das  industrias  que  este  alimenta  na  provincia  do  Rio 
Grande  do  Sal,  o  fisco  com' o  seu  zelo  ás  vezes  pouco  razoá- 
vel augmenta  as  dificuldades.  Escolherei  para  prova  disto 
a  falta  ou  prohibíção^  de  communicação  de  portos  do  Rio 
Grande  com  os  da  Lagôa-mirim.  Já  apresentei  a  este  res- 
peito, quando  tive  a  honra  de  fallar  na  fixação  de  forças  de 
mar, ligeiras  considerações  ;  sei  que  é  objecto  este  que  está 
na  mente  do  governo,  que  mandou  o  inspector  da  thesoura- 
ria  informar,  e  presumo  que  essas  informações  estarão  já 
em  poder  do  nobre  ninistro. 

O  Sr. _ Ministro  da  Fazenda  ;  —  Chegárão  ha  pouco;  de- 
sejo facilitar  a  communicação. 

.  0  Sr-  Jacintho  de  Mendonça:  —  Acredito  muito  nisto- 
j  á  tmfeà  essa  mesma  supposição,  porque  o  antecessor  dê 
V .  Ex.  annunciava  em  seu  relatório  que  se  trataria  de  dar 
todas  as  facilidades  que  se  pudessem  conciliar  com  uma  fis 
cahsação  conveniente.  Eu  creio  que  o  que  se  fazia  não  é 
fiscalisação;  que,  pelo  contrario,  produz  contra  a  fiscaliza- 
ção, e  no  entanto  é  um  grande  entorpecimento  ao  desenvol- 
mento  do  commercio.  {Apoiados.) 

Vou  oceupar-me  agora,  Sr  presidente,  de  uma  ouestão 
que  parece  ae  pouca  importância;  mas  eu  estou  persuadido 
de  que  o  de  minvmis  non  curat  pretor  é  um  grande  erro  polí- 
tico, porque  muitas  vezes  circumstancias  que  passão  des- 
apercebi d-as  se  accumulão  e  produzem  uma  calamidade,  como 
a  sente-la  desprenda  produz  o  incêndio;  é  ainda  maior  erro 
económico,  porque  no  mundo  de  hoje  não  se  pôde  desnrezar 
fracções  depois  que  a  arithmetica  se  encarregou  dê,  som- 
mando-as,  multiplicar-llies  o  valor.  Portanto,  a  quentão  de 
que  you  occupar  a  camará,  se  se  apresenta  em  proporções 
mínimas,  tem  entretanto  seu  valor  real. 

Os  direitos  de  exportação  sobre  os  couros  da  proviria  do 
Rio  Grande  do  Sul,  especialmente  os  seccos,  recahem  sobre 
um  peso  que  não  è  o  que  elles  têm,  e  isto  augmenta  os  direi- 
tos. A  assembléa  provincial,  que  não  pôde  ter  menos  inte- 
resse ao  que  o  governo  geral  na  arrecadação  desses  dir^o* 
porque  delles  faz  exclusivamente  a  sua  receita,  attendeu  iá 
a  este  inconveniente  e  tratou  de  removê-lo  j  e  entretanto  o 
go  /erno  o  conserva.] 

Ora  eu  entendo  que  S.  Ex.  pôde  acabar  com  esta  diffi- 
culdade  por  meio  de  uma  simples  ordem  ;  parece  me  que 
por  uma  portaria  o  nobre  ministro  pôde  ordenar  que  eies 
impostos  sejao  cobrados  como  são  os  impostos  provinciaes. 
O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Estou  persuadido  o  ae  «e 
o  nobre  ministro  tratar  de  verificar  isto,  ha  de  reconhecer 
que  eu  tenho  razão  neste  ponto. 

Um  dos  meus  illustres  collegas  pela  provincia  do  Rio 
Grande  do  Sul  já  fez  algumas  considerações,  no  mome^o 
em  que  retirava  uma  emenda  na  qual  estava  eu  também 
nssjgnado,  que  augmentára  os  ordenados  dos  empregados 
da  thesourana  e  alfandega  do  Rio  Grande ;  fiz  aktaíoa^con- 
siderações  digo,  que  me  parece  que  provão  evidentemente 
que  com  effeito  os  ordenados  desses  empregados  nrecisãn  dp 
ser  augmentados.  °  1 

_  Como  o  nobre  ministro  nesta  occasião  nos  declarouque 
ainda  se  julgava  autorisado  para  proceder  a  reformas  neste 
sentido,  apenas  apresentarei  ao  nobre  ministro  uma  ligeira 
reflexão,  e  procurarei  convencer  a  camará  de  que  se  labora 
ha  muito .tempo  num  engano.  Presume-se  que  a  vida  no 
Rio  Grande  é  muito  mais  barata  que  nas  outras  provindas  ■ 


erro  manifesto. 


.-províncias: 

tao  geral,  que  prevaleceu  no  bem  elabòra- 
o  constâcrandum  da  commissão  de  pensões  e  ordenados 
que  attendeu  ao  melhoramento  dos  ordenados  dos  empre- 
gados^dos  correios.  Os  illustres  membros  desta  coramissão 
entenderão  por  exemplo,  que  os  empregados  desta  repartição 
na  província  do  Rio  Grande  devião  ficar  com  menor  ordena- 
do do  que  os  de  repartições  semelhantes  na  provincia  do 
Maranhão,  c  crefo  que  os  de  S.  Paulo. 
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O  Sr.  Nebias  :  —  Os  de  S.  Paulo  forão  mal  aquinhoados  ; 
havemos  de  reclamar  em  tempo. 

O  Sr.  J  .c.ntho  de  Mendoza  :  -  Se  o  nobre  deputado  por 
S  Paulo  julga  que  esses  empregados  achão-se  ma .aqui- 
nhoados, tendo  sido  mais  bem  considerados  que  os  do  Rio 
Grande  do  Sul.... 

O  Sb.  Nebias  :  —  Não,  senhor,  não  forão. 

O  Sr.  Jaciktho  de  Mendonça  parece  me  que  os  do 

Rio  Grand,  fccárão  em  peiores  condições,  benhores houve 
tempo  (peço  â  camará  que  acredite  nestas  informações,  co- 
S^Knío  a  verdadeira1  exposição  da  finalidade)  houve 
tempo,  é  certo,  em  que  a  vida  em  alguns  pontos  da  pio- 
vincia  do  Rio  Grande,  especialmente  em  sua  capitol ;  era 
maiscommoda;  mas,  ha  annos  para  ca,  tudo  tem  enca- 
recido.... 

Em  todo  o  Brazil 
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Vozes  . 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  -.-Hoje  não  é  possível  vi 
ver-se  em  Porto  Alegre.... 
Uma  voz  :  —  Em  toda  a  parte. 

O  Sr.  Jaciniho  de  Mendonça:  -  Se  é  em  toda  a  parte, 
entendo  que  pelo  menos  não  deve  haver  desigualdade  entie 
aquelfesVe  estão  nas  niesmas  condições,  e  é  exactamente 
desta  desigualdade  que  me  queixo  ;  nao  gdimo  ,  que  se 
colloque  em  condição  superior  aos  de  S.  Paulo  e  do  Mara 
íihão;  comprehendo"  que  os  ordenados  que  se  dao  nao  bastão 
para  satisfazer  a  todas  as  necessidades  dos  empregados; 
mas  é  injusto  collocar  em  peiores  condições  aquelles  que 
vivem  em  lugares  onde  a  subsistência  e  igualmente  cara 

Nessa  emenda  pedia-se  que  se  elevássem  os  ordenados  dos 
empregados  das  alfandegas  e  da  thesouraria ;  os >da  thesou- 
raria, não  porque  não  estejão  equiparados  aos  maiores  que 
vencem  os  empregados  de  iguaes  repartições  em  outras  pro- 
I-  nciardoimpPerio,mas  porque  o  nobre  mini str o  nao  pode 
ignorar  que  nenhuma  thesouraria  do  império  tem  a  seu 
clrgo  tantos  e  tão  importantes  trabalhos  (apotados)  a  ci  - 
cumstancia  de  existir  na  província  imiírtente 
repartição  um  trabalho  onerosíssimo,  difficil,  importante 
circumstancia  esta  que  não  se  dá  naquellas  províncias  onde 

n5Quínt\eoXsTmp^os  das  alfandegas,  este,  estão  ainda 
em  peior  condição,  porque  têm  ordenados  interiores  aos  de 
out^s  alfandegas  que  prod^em  muito  menos  para  a  renda 
publica... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Estas  observações  terião  lugar  tra- 
tando-se  da  despeza,  e  não  agora. 

O  Sr.  Jac.ntko  de  Mendonça  :  _  Isto  _é  propriamente  des- 
peza,  é  verdade,  mas  também  é  am  meio  de  fazer  receita. 

(fiSr  presidente,  eu  pertenço  ao  numero  daqnelles  que  na 
sessão  do  anuo  passado  se  oppuzerão  eomsua  palavra  e  com 
o  ,eu  voto,  á  restauração  dos  2  %  dos  direitos  de  exporta- 
ção, mas  pertenço  também  á  escola  que  reconhece  no  go- 
verno um  principio  do  bem  que  o  censura  e  o  combate 
quando  elle  illude  ou  trahe  a  sua  missão,  mas  que  o  apoia 
e  oajudaavencerasdifficuldades  que  se  oppoem  ao  aes- 

eX"nmarei,  Sr.  presidente  a  sustentar  a  conve- 
niência da  abolição  desses  2  %  ;  as  despesas  decretada,,  as 
previsões  do  actual  orçamento,  as  circumstancias  que  po- 
dem dar-se,  tudo  me  diz  que  não  devo  m-istir  actualmen- 
te por  esta  abolição  ;  não  a  pedirei  portanto... 

O  Sr  Nfbi*s  :  —  E  eu  pedirei  que  se  cumpra  a  promessa 
do  Sr.  ex  ministro  da  fazenda,  applicando  se  o  producto 
desses  direitos  ás  obras  publicas. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mcn.»on<:v :  -  E'  o  que  eu  queria 
dizer;  queria  pedir  que  o  producto  desses  2%  tivesse  a 
applica^G  especial  de  satisfazer  a  necessidades  das  pro- 
víncias. Parece-me  que  o  nobre  ministro  podia  tomar  esse 
compromettimento,  porque  assim  necessidades  que  j a  estão 
attendidas  terão  uma  garantia  nesta  applicaçao  especial. 
Creio  que  isto  não  embaraça  em  cousa  alguma  a  marcha  do 

g°sTpreBÍdente,  quando  fallava  o  orador  que  me  precedeu, 
um  incidente  deu  lugar  a  uma  questão  velha ,  mas  ainda 
não  bem  comprehendida,  é  aquella  que  dizrespeito  á  con- 
servação dos  15  o/o  sobre  o  xarque  estrangeiro.  Us  nobres 
deputadoe  entendem  que  são  estes  direitos  que  tornao  mais 
caro  o  producto ;  eu  penso  exactamente  o  contrario ;  esses 


direitos  são  mais  que  compensados  pelas  vantagens  que 
os  Estados  do  Rio  da  Prata  tem  nos  fretes,  seguros,  e  n~ 
importação  d©  sal. 

Se  fossem  reduzidos  estes  direitos,  por  certo  que  pouco  » 
peuco  seremos  excluídos  da  competência.  Ora,  isto  não 
podem  querer  os  nobres  deputados,  e  eu  lhes  peço  que,  pelo 
menos,  não  resolvão  já  uma  questão  que  ainda  não  está  es- 
tudada  em  todos  os  seus  detalhes,  e  que  pôde  produzir  gran- 
de mal. 

Em  minha  opinião,  a  diminuição  destes  direitos  só  ser- 
virá para  diminuir  a  receita,  não  tanto  pelo  que  deixará  de 
arrecadar  dos  15% ,  como  pela  diminuição  dos  productos  do 
Rio  Grande  que  havião  deixar  de  comparecer  no  mercado  ; 
o  mercado  havia  de  sentir-se,  e  seria  ainda  peior  servido  ; 
as  republicas  do  Rio  da  Prata  pas3arião  a  monopolisar  o 
pioducto,  e  os  consumidores  nada  aprovei tarião. 

Mas  eu;  que  aliás  abundo  na  convicção  do  que  acabo  de 
dizer,  não  quero  todavia  alongar-me  nas  provas,  nos  meios, 
de  transmittir  a  minha  convicção  á  camará  ;  peço-lhe  que 
estude  por  si,  porque  espero  e  confio  que  a  camará  com 
mais  minucioso  exame  desta  questão  ha  de  chegar  a  co- 
nhecer a  exactidão  do  que  acabo  de  dizer. 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  não  pôde  desconhecer  quantoas 
vias  de  communiçáo  concorrem  para  a  riqueza  do  paiz ; 
portanto  não  poderei  deixar  de  dar  uma  breve  resposta  ao 
que  se  disse  pela  imprensa  em  referencia  ás  considerações 
que  aqui  apresentei  a  respeito  da  companhia  de  paquetes  a 
vapor.  .  .  _ 

Desejaria  poder  escolher  outra  occa? ião,  mas  isto  nao  de- 
pendeu de  mim;  procurei  inscrever-me  no  orçamento  do 
império,  mas  a  discussão  encerrou-se  antes  que  me  coubesse 
a  palavra,  e  confesso  á  camará  que  não  tenho  tido  coragem 
de  pedir  uma  urgência  para  tratar  especialmente  aeste 
objecto.  Não  posso  pois  deixar  de  dar  agora  uma  breve  res- 
posta; porquanto,  se  ás  demonstrações  de  desagrado  que  se 
me  quiz  dar  eu  posso  oppôr  a  eloquência  do  silencio,  nao 
posso  nem  devo  deixar  de  protestar  contra  a  interpretação 
de  um  artigo  do  contracto  com  o  qual  não  posso  concordar. 

Não  f aliarei  nas  contradicções  em  que  o  gerente  da  com- 
panhia parece  ter  tido  o  prazer  de  me  achar.,.. 


O  Sr.  Presidente  :  —  Isto  é  fóra  da  ordem. 
O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :— V.  Ex.  sabe  que  eu  sem- 
pre tenho  o  maior  cuidado  em  obedecer-lhe,  e  por  esta  razão; 
vou  fazer  o  que  costumo.  Mas  V.  Ex.  permitta  qne,  deixando' 
de  parte  todas  as  outras  questões  que  podem  ser  adiadas,  ex-; 
ponha  só  mais  uma  consideração  que  diz  respeito  ao  mpdopele 
qual  se  fazem  as  communicações  com  a  minha  província. 

O  Sr.  Presidente  ;— Não  posso  permitti-lo,  o  regimento 
se  oppõe.  Esfa  mesma  observação  tenho  feito  a  outros  hon- 
rados membros. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Sinto  muito;  e  se  nU 
fosse  sempre  tão  prompto  em  obedecer  a  V.  Ex  eu  nao  dei- 
xaria de  observar  que  a  companhia,  em  virtude  de  um  artigo 
*do  seu  contracto,  não  tem  o  arbítrio  de  dispensar  deentrí 
a  barra  os  seus  vapores  ;  pelo  contrario,  são  elles  obrigado 
a  entrar,  sempre  que  seja  possível.  Accrescentana  que 
companhia  não  cumprira  o  seu  contracto  logo  que  deixs 
de  desempenhar  arbitrariamente  essa  condição. 

O  Sr.  Athaide:  —  E'  o  que  V.  Ex.  diria,  se  lhe  foss 
permittido  fallar  a  tal  respeito.  (Riso.) 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Se  eu  houvesse  de  lalk 
a  tal  respeito,  diria  mais  alguma  cousa  ;  mas  ficão  resei 
vadas  as  considerações  que  teria  de  apresentar  para  outi 

°C Sr^ presidente,  em  vista  do  que  V-  Ex.  me  ponderou  li- 
mito aqui  o  que  tinha  a  dizer,  pedindo  á  camará  desculpa 
do  desalinho  com  que  disse  o  que  acaba  de  ouvir,  lennc 
concluído.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Sr.  presidente,  o  tem! 
limitado  que  resta  da  presente  sessão  mipõe-noso  devei 
de  tratar  sómente  das  cousas  as  mais  indispensáveis  e  ur 
mentes.  A  camará  por  vezes  tem  manifestado  a  suajust 
impaciência  pela  conclusão  dos  tiabalhos  que  lhe  suo  nm 
postos  pela  constituição,  como  tarefa  anima.  Lu  acompa  l.o 
a  camará  neste  desejo,  porque  ninguém  dirá  que,  estando 
nós  no  meio  do  mez  de  Agosto,  convenha  que  ejtc  ra 
conclua  antes  de  terminar-se  o  orçamento.  r°5me^a.^ 
eu  me  dispenso  de  tratar  de  muitos  interesses  importantes 
debates,  e  me  limitarei  áqui  11o  que  parece  ™* 
piompta  providencia,  ou  que,  por  sua  importância,  recla 
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ma  exame  mais  acurado.  Não  vou,  pois,  fazer  um  discurso, 
vou  apenas  apresentar  algumas  considerações  ao  nobre  mi- 
nistro da  fazenda,  exhibindo  rápidas  observações  sobre  al- 
guns tópicos  do  orçamento  da  receita. 
°  Principiarei  pela  imposição  addicional  de  2  % ,  que_  o 
projecto  conserva  sobre  os  nossos  productos  de  exportação. 

Eu  estaria  disposto  a  acompanhar  aquelles  senhores  que 
se  têm  pronunciado  contra  esta  imposição,  que  acharia  in- 
justa e  gra\osa  para  nossa  lavoura,  que  approxima  -  se  a  uma 
crise  que  ameaça  grandes  males  á  sociedade,  e  portanto 
não  pôde  soíFrer  este  novo  gravame  ;  mas  entendo  que  por 
emquanto  essa  crise  não  se  tem  feito  sentir  excessivamente, 
e  que  pelo  contrario  a  elevação  dos  preços  dos  nossos  princi- 
paes  productos  agrícolas  permitte  que  a  lavoura  supporte 
por  mais  um  anno  o  sacrifício  que  lhe  exige  o  imposto  ad- 
dicional de  2  % . 

Manifesto  porém  o  desejo  de  que  o  governo  procure  au- 
xiliar a  agricultura  do  paiz,  e  dispensa-lo  quanto  antes 
deste  sacrifício  que  os  lavradores  por  muito  tempo  não 
poderião  fazer.  Entretanto,  procurarei  levar  a  effeito  um 
desígnio  cuja  realisação  parece  poder  conciliar  os  interes- 
ses da  lavoura  com  os  do  thesouro. 

Pague  embora  a  lavoura  2  %  mais  dos  géneros  de  expor- 
tação ;  mas  uma  necessidade  permanente  e  urgentíssima  na 
actualidade  é  habilita-la  a  conjurar  os  perigos  da  crise  que 
se  approxima,  pelos  meios  únicos  que  estão  á  nossa  dispo- 
sição. Esses  meios  consistem  espeeiamente  em  fornecer-lhe 
os  braços  que  devem  supprir  o  desfalque  produzido  pela 
morte  da  escravatura,  e  no  melhoramento  das  vias  de  com- 
municação. 

Se  todos  nós  estamos  de  accôrdo  em  que  é  mister  propor- 
cionar á  nossa  lavoura  este  modo  unieo,  senão  de  remover  a 
crise,  ao  menos  de  attenuar-lhe  os  perigos,  parece-me 
muito  conveniente  que  os  2  %  que  pedimos  á  lavoura,  co- 
mo accrescimo  de  sacrifício,  fosse  exclusivamente^  applica- 
dos  a  esses  benefícios  em  que  a  lavoura  é  a  principal  inte- 
ressada. 

Portanto,  se  não  houvesse  por  parte  do  governo  algum 
embaraço,  eu  ousaria  propor  que  os  2  %  addicionaes  que 
pagão  os  géneros  de  exportação  ,  fossem  despendidos  pelo 
governo  no  melhoramento  das  vias  de  communicação  e  na 
introducção  de  braços  estrangeiros. 

O  Sr.  Ministro  da  Fanenda  :  — Daria  menos  do  que  o 
governo  quer  dar. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Eu  não  posso  avaliar 
actualmente  a  somma  que  produzirá  este  imposto  addicio- 
nal. O  nobre  ministro  diz  que  daria  menos  do  que  o  governo 
deseja  dar  ;  mas  é  sem  duvida  incontestável  que  a  nossa  la- 
voura, na  situação  em  que  se  acha,  precisa  de  que  o  resulta  - 
do  do  sacriiicio  que  faz  seja  applicado  com  certeza  em  be- 
neficio seu. 

Sei  que  ha  um  credito  votado  de  6,000:000$  ;  mas  esse 
creditu  é  unicamente  destinado  a  promover  a  introducção  de 
braço*  estrangeiros.  Não  vejo  que  haja  um  credito  especial- 
mente votado  para  o  melhoramento  das  vias  de  communi- 
cação. 

O  Estado  tem  generosamente  garantido  um  juro  minimo  a 
favor  de  algumas  empresas  que  se  propõem  ao  estabelecimento 
das  vias  férreas.  Mas  a  camará  dos  Srs.  deputados  ha  de  re- 
conhecer que  as  vias  férreas  não  satisfazem  a  todas  _  as  ne- 
cessidades da  lavoura  ;  têm  uma  direcção  dada,  e  deixão  no 
mesmo  estado  todas  as  outras  localidades,  exigindo  estradas 
parciaes  para  auxilia-las,  e  que  conduzão  ás  estações  os  di- 
versos productos  dos  centros  de  população  por  onde  as 
mesmas  vias  férreas  não  passão. 

Portanto  opino  ainda  que  seria  conveniente  despender 
o  producto  do  novo  imposto  na  promoção  e  melhoramento 
das  vias  de  communicação. 

Por  esta  occasião  observarei  que  se  o  Estado  não  tomar 
a  si  cuidar  nas  vias  de  communicação,  não  se  poderá  con- 
jurara crise  que  ameaça  as  províncias,  as  quaes  não  têm 
recursos  pira  satisfazerem  essas  necessidades. 

As  suas  rendas  são  limitadas,  e  não  é  possível  augmentar 
o  gravame  dos  impostos  actuaes.  Ao  contrario^  as  rendas 
das  provincias  tendem  a  diminuir  pela  eminência  da  crise 
que  ameaça  a  lavoura,  e  que,  se  continuar,  dará  lagar  á 
diminuição  da  producção,  e  portanto  da  exportação,  cujo 
decresci  mento  muito  terá  de  influir  na  importação  ;'e  por 
ultimo  nas  rendas  publicas.  (Apoiados.) 

Accrescentarei  que  as  assembléas  provinciaes  têm  nesta 
matéria  prestado  serviços  eminentes.  Direi  mesmo  que  se 

TOMO  IV, 


não  fossem  ellas,  o  paiz  poderia  considerar-se  intransitável 
(apoiados) ;  porque,  por  infelicidade  nossa,  a  administração 
central  não  tem  cuidado  das  vias  internas  de  communicação. 
Para  exemplificar,  perguntarei  que  denominação  deve- se 
dará  estrada  que  partindo  das  raias  da  província  de  b. 
Paulo  com  a  do  Rio  de  Janeiro  atravessa  aquella  província, 
a  do  Paraná  e  a  de  Santa  Catharina,  e,  cortando  uma  parte 
da  do  Rio  Grande,  chega  á  extrema  do  sul  do  império  ?  Po- 
der-se-ha  dizer  que  é  uma  estrada  provincial?  Ninguém  o 
dirá,  porque  atravessa  quatro  províncias. 

Entretanto,  senhores,  quem  fez  esta  estrada?  quem  a 
tem  conservado  até  o  presente?  As  provincias  de  S.  Paulo, 
do  Paraná,  de  Santa  Catharina  e  do  Rio  Grande  do  bui.  _ 

Está,  pois,  demonstrado  que  as  assembléas  provinciaes 


não  só  empregao  suai-  _ 
estradas  provinciaes,  mas  ainda  tomão  o  lugar  da  adminis- 
tração geral,  entretendo  vias  de  communicação  que  perten- 
cem ao  Estado... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  em  alguns  casos  a  administração 
geral  serve  de  embaraço  ás  assembléas  provinciaes. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Ora,  quando  as  assem- 
bléas provinciaes  têm  feito  o  seu  dever,  têm  feito  mais  que 
o  seu  dever,  porque  tomão  o  lugar  do  governo  geral  na  sa- 
tisfação desta  necessidade,  parece  que  não  será  impertinên- 
cia pedir  á  administração  geral  do  Estado  que,  em  compen- 
sação destes  sacrifícios,  o  producto  desta  nova  imposição 
seja  exclusivamente  applicado  ao  melhoramento  das  vias 
de  communicação  das  provincias,  ao  menos  que  este  pro- 
ducto se  applique  unicamente  para,  o  melhoramento  das 
estradas  geraes;  não  continue  a  inconveniência  de  esta- 
rem as  provincias  de  S.  Paulo,  Paraná,  Santa  Catharina 
e  Rio  Grande  fazendo  a  estrada  que  desta  corte  vai  á  ex- 
trema Sul  do  império ;  que  não  continue  a  inconveniência 
de  estarem  as  provincias  de  Minas-Geraes  e  Mato-Grosso 
fazendo,  entretendo,  á  sua  custa,  a  estrada  que  vai  ao 
Oeste,e  assim  o  mesmo  nas  outras  provincias  do  Norte. 

Ora,  se  acaso  ao  menos  houver  este  beneficio  certo,  cons- 
tante, '  na  proporção  que  indico,  nós  teremos  a  lavoura  em 
outra  situação,  porque  é  objecto  que  não  carece  de  demons- 
tração que  o  melhoramento  das  estradas  beneficia  muito  di- 
rectamente a  agricultura. 

Eu  quizera,  senhores,  considei  ar  agora  a  relação  desta  ma- 
téria com  a  colonisação,  demonstrar  a  necessidade  que  o  pro- 
ducto  deste  imposto  fosse  também  applicado  em  beneficio  da 
colonisação;  o  nobre  ministro,  porém,  observou  que  havia  um 
credito  em  favor  da  colonisação,  e  eu  não  quero  sahir  das 
raias  desta  discussão ;  mas  tomo  desde  já  o  compromisso  de 
demonstrar  em  outra  occasião  que  o  credito  não  teve  a  apph- 
cação  melhor  ,  que  com  a  que  se  lhe  tem  dado  elle  pouco  pro- 
fícuo será  á  lavoura  ;  demonstrarei  que  os  estabelecimentos 
de  associações  com  as  eondições  da  Associação  Central  do 
Rio  de  Janeiro  não  pôde  prestar  serviços  aos  lavradores  ; 
e provarei  que  sociedades  estrangeiras,  estimuladas  unica- 
mente pelo  seu  interesse,  offerecem  aos  Brazileiros  vanta- 
gens muito  maiores  que  as  do  systema  que  adoptou  a  As- 
sociação Central  de  Colonisação  da  corte. 

Nesta  demonstração  o  meu  intento  não  será  por  certo  cri- 
ticar o  pensamento  do  governo,  acho-o  muito  bom  emquan- 
to faz  intervir  a  acção  da3  associações  :  será  antes  provocar 
alguma  modificação,  provocar  a  acção  do  governo  sobre  a 
sociedade  central,  afim  de  queella  seja  mais  generosa  nos 
seus  contractos  com  os  particulares,  porque  as  noticias  que 
tenho  sãotaes  que  me  parece  que  a  Associação  Central  não 
corresponde  satisfactoriamente  ás  vistas  do  governo,  no 
modo  por  que  offerece  seus  auxílios  aos  lavradores. 

Tratarei  agora  do  imposto  sobre  os  correios.  Advertido 
pelas  conveniências  da  discussão,  e  mesmo  pela  observação 
que  V.  Ex.  fez  ao  nobre  orador  que  me  precedeu,  eu  não  en- 
trarei na  demonstração  de  que  os  empregados  dos  correios 
de  algumas  provincias  não  forão  bem  attendidos  no  traba- 
lho da  commissão  de  pensões  e  ordenados ;  em  occasião 
opportuna  farei  esta  demonstração ;  mas  desejando  que 
essa  repartição  publica  se  habilite  com  meios  muito  mais 
poderoso^  para  não  só  beneficiar  aos  seus  servidores,  como 
mesmo  imprimir  no  serviço  mais  celeridade,  ^mais  pontua- 
lidade, eu  ouso  pedir  a  diminuição  das  taxas  dos  portes 
do  correio. 

Parecerá  sem  duvida  um  contrasenso  pedir  eu  que  a  taxa 
do  correio  seja  diminuída,  para  que  a  renda  se  eleve  ;  mas 
os  meus  illustres  collegas  têm  lido  os  jornaes  que  por  mão 
de  todos  andão ;  todos  elles  contêm  a  prova  ir  refr  agavel  de|que 

34 
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a  diminuição  desportes  do  correio  concorre  para  o  aug- 
mento  da  renda  dos  eorreios  A  Inglaterra  reduzi a toa 
a  35  rs.  para  todas  as  cartas  do  Remo  Unido,  e  bastou  esto 
-eduecão  para  que,  em  10  annos,  a  renda  dos  correres  fosse 
Í4  veles  maiorVè  a  do  anno  em  que  fez  esta  reduto 

Em  1847  eu  tive  occasião  de  propor  uma  modificação  na 
taxa  dos  correios.  As  taxas  erão  de  60  rs  para  os  cor- 
reios terrestres  e  de  120  rs.  para  os  marítimos,  e .180  rs 
para  as  cartas  conduzidas  por  mar  e  terra-,  cobrando-se 
liTrs  de  conducção  por  mar,  e  mais  60  rs.  quando  se  tenha 
de  fazer  também  a  conducção  da  carta  por  terra  a  qualquer 
SsíanciaTpropuz  a  eliminarão  desses  60  rs;  ejjto 
cão  foi  approvada  pela  camará;  e  qual  foi  o  resultado  .  A 
renda  tem  avultado  em  vez  de  diminuir,  em  relação  ao  tem» 
Po  em  que  esta  modificação  se  fez  Agora,  quero  propor  que 
não  baia  differença  entre  a  taxa  do  correio  marítimo  e  do 
correioJ?errestre,  que  toda  se  reduza  a  60  rs.  por  carta  de 

4  NãTvêjo  razão  para  que  as  cartas  conduzidas  pelo  cor- 
reio  marítimo  custem  o  dobro  das  que  sao  conduzidas  peto 
correio  terrestre;  antes  se  acaso  se  ^^ituir  exame^ bem 
apurado  sobre  esta  matéria,  ver-se-ha  que  a  conducção  por 
terra  custa  muito  mais  ao  Estado  que  a  conducção  por 
mar ;  ao  menos  pelo  que  diz  respeito  á  minhs '  P^vmcia  posso 
asseíurar  que  o  Estado  não  despende  um  seitil  com  a 
confucção  das  cartas  por  mar,  porque  ha  6  ou  7  vapore .que 
fazem  viagem  de  dous  em  dons  dias  para  o  porto  de  Santos, 
e  estes  vfpores  levão  gratuitamente  as  malas :  que  razão 
pois  tem  o  Estado  para  pedir-me  120  rs  por  uma  carta .  para 
cuja  conducção  não  gastou  um  só  real?  Proporei  portanto 
que  todas  as  cartas  ?ara  o  interior  do  paiz  nao^paguem  se- 
não  um  porte  (60  rs.),  conforme  o  seu  peso ;  se  forem  maio- 
res, pagaráõ  nesta  proporção. 

Não  me  contento,  porém,  senhores,  com  isto.  Sao  muito 
patentes  as  razões  que  me  devem  induzir  a  desejar  a  mais 
completa  circulação  do  jornalismo,  e  em  geral  das  publica- 
ções periódicas  no  nosso  paiz.  O  nosso  povo  nao  é  infeliz- 
mente dado  á  leitura  ;  os  livros  não  são  os  impressos  que 
se  achão  nas  habitações  do  interior  ;  mas  é  rara  a  habita- 
ção em  que  não  se  ache  um  jornal  ;  pelo  menos  é  o  traba- 
lho litterario  do  nosso  paiz  que  tem  maior  circulaçao.^pom- 
dos.)  E  a  razão  é  evidente  ;  todos  nós  temos  nossas  paixões, 
nossas  tendências  ;  e  como  sempre  achamos  algum  prazer 
na  adhesão  manisfestada  aos  reclamos  de  nossas  paixões, 
e  nossas  tendências,  e  se  o  jornalismo  mais  ou  menos 
adopta  a  causa  de  nossas  sympathias,  encontra  nas  nossas 
paixões,  nas  nossas  tendências  um  estimulo  muito  torte 
7>ara  a  sua  circulação. 

Mas  o  jornalismo  não  é  sempre  politico  ;  de  ordmario, 
por  honra  da  nossa  imprensa,  o  jornalismo  politico  também 
é  um  magistério  publico,  destina  grande  numero  de  suas 
columnasá  publicação  de  doutrinas  que  devem  ser  vulga- 
risadas,  á  instrucção  de  muitos  ramos  que  sao  ignorados  no 
nosso  paiz.  (Apoiados.) 

Ora,  certo  deste  facto,  que  não  pode  ser  contestado,  pare- 
ce-me  que  o  interesse  de  todos  os  que  desejão  o  desenvolvi- 
mento da  illustração  do  nosso  paiz  deve  concorrer  actual- 
mente para  facilitar  a  circulação  do  jornalismo. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E'  um  elemento  essencial  do  nosso 
systema. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  -.—Ponho  de  parte  esta  e  ou- 
tras considerações,  porque  são  de  uma  evidencia  tal  que 
ninguém  as  omittirá  ;  parto  sómente  da  consideração  do 
serviço  que  presta  o  jornalismo  á  instrucção  publica,  á  ci- 
vilização do  paiz  :  é  debaixo  deste  ponto  de  vista  e  em  nome 
da  instrucção  popular  que  desejo  promover  a  sua  circulação. 

Ora,  querendo-so  promover  a  sua  circulação,  nao  se  pôde 
sustentar  a  impòsição  de  10  rs.  por  folha  que  pagão  os  nossos 
jornaes.  (Apoiados.)  Esta  imposição  torna  os  jornaes  muito 
mais  caros,  e  á  proporção  que  o  preço  da  aesignatura  dos 
jornaes  se  levanta,  o  numero  de  subscriptores  reduz-se. 

Nós  não  somos  rico»,  senhores ;  o  hosso  paiz  póde-se  dizer 
que  é  pobre;  existem  fortunas  collossaos,  porém  é  para 
poucos  felizes,  em  relação  á  massa  da  população;  a  genera- 
lidade das  nossas  fortunas  é  pequena;  por  consequência 
creio  que  é  grande  o  numero  de  Brazileiros  que  não  podem 
assignar  as  folhas  que  se  publicão  no  paiz;  é  portanto 
grande  o  numero  de  Brazileiros  que  ficão  na  ignorância  de 
cousas  que  precisão  aprender.  Eu,  pois,  ousarei  pedir  a 
ablição  do  porte  dos  jornaes.  (Apoiados.) 

Tratarei  agora  da  taxa  sobre  escravos.  Vou  tocar  em 
ouma  matéria  melindrosíssima,  que  vai  talvez  pôr  contr» 


mim  muitos,  e  muito  respeitáveis  interesses  ;  mas  eu  sou 
naturalmente  levado  a  defender,  e  promover  interesses  de 
outra  ordem,  que,  segundo  o  meu  conceito,  são^  osinteres-. 
ses  da  generalidade  dos  Brazileiros.  O  Brazil  é  essencial- 
mente  um  paiz  agrícola,  portanto  os  interesses  da_  agricul- 
tura são  os  interesses  da  generalidade  dos  Brazileiros. 

Temos  no  nosso  orçamento  uma  imposição  sobre  os  es- 
cravos existentes  nas  povoações ;  qual  seria  o  desígnio  desta 
imposição?  Seria  por  ventura  um  recurso  íiscal  para  reco- 
lher dinheiro  ao  thea#uro?  Creio  que  não;  porque,  corn  tal 
desígnio,  este  imposto  poderia  ser  combatido  com  muitas 
e  valiosíssimas  razões  económicas.  O  desígnio  do  legislador 
foi,  sem  duvida,  estabelecer  como  que  um  estimulo  para 
diminuir  os  escravos  das  povoações  e  arreda-los  para  o 
campo.  (Apoiados.) 

A  nossa  lavoura  sente  falta  de  braços;  é  difficil  a  sub- 
stituição desses  braços;  porqxie  a  colonisação  não  nos  offere- 
ce  em  numero,  e  com  a  aptidão  necessária ;  são  os  braços 
que  estão  em  grande  numero  nos  povoados  que,  pelo  con- 
trario, são  muito  aptos  ao  trabalho  agrícola ;  porque,  pois, 
havemos  de  permittir  que  grande  numero  de  braços  próprios 
para  a  agricultura  esteja  accumulado  nas  cidades  marí- 
timas em  geral,  e  nas  grandes  povoações,  com  detrimento  da 
agricultura  c  dos  melhoramentos  materiaes  e  moraes  das 
mesmas  cidades? 

O  detrimento  da  agricultura  é  evidente,  porque  basta 
pensar  que  se  os  milhares  de  escravos  que  estão  nos  nossos 
portos  e  cidades  mais  consideráveis  estivessem  trabalhando 
nos  nossos  campos,  a  deficiência  de  braços  no  ^trabalho 
agrícola  seria  menor.  Também  é  fácil  comprehender  quan- 
to melhorava  a  condição  dessas  cidades,  se  acaso  nellas ;o 
trabalho  de  braços  escravos  fosse  substituído  pelo  trabalho 
dos  braços  livres.  Desde  que  se  diminuir  a  escravatura  nas 
cidades  marítimas  e  outras  importantes,  dar-se-ha  o  seguin- 
te resultado :— Ha  de  haver  deficiência  de  braços  para  o 
serviço  próprio  dessas  cidades,  para  o  serviço  auxiliar  do 
commercW  e  geralmente  para  todas  as  oceupações  do- 

Mas  como  a  necessidade  é  imperiosa,  hão  de  procurar-se 
os  meios  convenientes  para  ser  satisfeita,  chamando-se  os 
braços  livres  para  substituir  os  escravos.  Os  resultados 
serão... 

O  Sr.  Luiz  Careos  :  —  E  onde  se  achão  ? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  tornarem-se  muito 

mais  prosperas  as  povoações  onde  se  conseguir  a  remoção 
dos  escravos  para  o  campo,  e  a  sua  substitução  por  pessoas 
livres. 

O  Sa.  Luiz  Careos  :  -  Ha  muita  gente  pobre  que  vive 
na3  grandes  cidades  dos  salários  dos  seus  escravos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Diz  o  nobre  deputado  : 
«  Onde  se  acharão  braços  livres  para  substituir  os  escravos 
nas  povoações  ?  >  Vou  satisfazer-lhe  com  uma  simples  res- 
posta. , 

Onde  se  acharáõ  os  braços  para  fazerem  as  vezes  dos  es- 
cravos que  morrem  em  nossas  plantações  ?  (Apoiados.)  Se 
a  observação  procede,  é  mister  deeistir  da  esperança  de  soc- 
correr  a  agricultura  por  meio  da  colonisação.  (Apoiados.) 
Deveremos,  na  situação  em  que  nos  achamos,  cruzar  os  bra- 
ços e  deixar  que  seapproxime  a  crise,  sem  fazermos  ura 
esforço  para  evita-la,  sem  manifestarmos,  por  factos  signi- 
ficativos, o  desejo  de  favorecer  a  agricultura  .  _ 

Devemos  principiar  por  procurar  a  admissão  de  braços 
livres  nos  portos  e  grandes  cidades  ;  porque  ahi  ó  que  o  es- 
trangeiro achará  meios  de  occorrer  immediatamente  ásua 
subsistência,  e  facilmente  se  aclimará  Nao  observamos  já 
um  grande  melhoramento  na  situação  do  Rio  de  Janeuo?  V 
numero  de  escravos  já  é  muito  menor  do  que  dantes;  nos 
trabalhos  commerciaes  não  vemos  empregar- se  escravos  ; 
certos  serviços,  como  a  conducção  de  carroças,  nao  sao  feitos 

"t^K  anBOS  quem  se  oceupava  nesses  misteres? 

EtaT  =  doTiraíos ^  convida  seus  senhor, 
a  lindtiosíaS  o  interior  a  cessação  do  trafico  eme  ] prov:a 
abundantemente  as  cidades  de  escravos  para  suppnr  a  falta 

dos  que  fallecião.  ,  ,.,  iA„jor!iwn- 

Excerto,  senhores,  que  toda  a  medida  que  tender  apro 
duzir  esta  modificação  em  nossas  cidades  mantmva ,  J l  a  de 
offender  interesses  estabelecidos  ;  porque  h^^svPeSSOpa0! 
ricas  e  pobres  que  vivem  do  salário  dos  seus  escravos  po 
,  ém  quando  so  apresentão  crises  como  a  que  nos  ameaça, 
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mister  fechar  os  olhos  e  sacrificar  os  interesses  menores  aos 
maiores,  particulares  aos  geraes :  —  a  inacção  é  cobardia* 
a  indifferença  um  crime.  (Apoiados.) 

Qual  será  o  interesse  maior?  Será  por  ventura  o  de  al- 
gum proprietário  de  escravos,  que  do  seu  salário  tira  a  sua 
subsistência,  ou  o  da  agricultura,  a  fonte  principal  da  pros- 
peridade, da  riqueza,  e  da  renda  publica  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianwa  :  —  Os  escravos  das  cidades  não 
servem  para  agricultura. 

O  Sr.  Rodrigues  oos  Santos  :  —  Por  que  razão  ?  Não  têm 
dous  braços,  não  têm  força  muscular  como  os  outros  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Têm  os  costumes,  os  hábitos 
e  os  vicios  das  cidades. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Esses  hábitos,  esses  vi- 
cios, elles  os  perdem  ;  com  facilidade  se  corrigem  no  campo. 
E  tanto  é  certo  que  os  escravos  provenientes  das  cidades  são 
aptos  para  os  trabalhos  agrícolas,  que  todos  os  dias  os  agri- 
cultores vêm'  supprir-se  de  escravos  nesta  capital. 

O  Sr.  Sampaio  Viasna  :  —  São  escraves  vindos  do  Norte. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Além  disto,  senhores, 
uão  admitto  como  verdade  incontestável  que  os  possuidores 
de  escravos  que  tirão  rendimento  dos  seus  salários  soífrão 
prejuízo  com  esta  modificação.  Está  demonstrado  que  o  sa- 
lário dos  escravos,  desfalcado  constantemente  pelos  riscos 
de  vida,  pelas  despezas  de  alimentação,  vestuário  e  curativo 
nas  enfermidades^fica  a  final  bastante  reduzido,  e  tanto  que 
parece  não  poder  elevar-se  muito  acima  do  premio  que  co- 
Iherião  os  possuidores  de  escravos,  do  seu  preço,  se  os  ven- 
dessem. 

Sabemos  que  um  bom  escravo  se  vende  por  1 :500$,  termo 
médio  :  esta  quantia  a  10  %  ao  anno  rende  150$  Pergunto ; 
quanto  poderá  ganhar  o  mesmo  escravo  a  jornal  por  anno? 
Calculemos  o  seu  salário  em  300$.  Mas,  deduzido  dahi  o 
que  é  preciso  para  o  sustento,  vestuário  e  curativo,  e  o  risco 
do  capital,  ver-se-ha  que  é  mais  util  ao  proprietário  de  es  • 
cravos  dar  a  juros  a  importância  delles,  do  que  possui-los 
para  aluga-los ;  visto  que  esse  rendimento  é  o  mais  contin- 
gente que  se  pôde  imaginar.  (Apoiados.) 

Dortanto,  não  é  procedente  a  observação  que  fez  o  nobre 
deputado  por  Minas  ;  isto  é,  que  no  Rio  de  Janeiro  ha  mui- 
tas pessoas  que  vivem  do  salário  dos  escravos.  Essas  mes- 
mas pessoas  continuarão  a  viver  com  mais  tranquillidade 
sobre  seu  futuro  se  subsistirem  com  o  juro  de  seu  capital. 

Uma  voz  :  —  Onde  achar  substitutos  idóneos  ? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  •.  —  Os  substitutos  idóneos 
hão  de  vir  desde  que  houver  uma  reducção  considerável  no 
numero  dos  encravos .  Com  essa  mudança  quanto  não  ga- 
nhará a  moralidade  publica  e  a  educação,  se  em  nossas  ca- 
sas fôr  proscripto  o  trabalho  dos  escravos  ! 

(Ha  outro  aparte.) 

Não  conheço  as  medidas  heróicas  que  meus  contendores 
tem  de  reserva  para  accudir  á  lavoura,  mas.  reconheço  a  ef- 
fiéacia  destas  e  outras  providencias  tomadas  com  prudência 
e  energia  para  beneficiar  a  agricultura.  Não  temos  o  poder 
da  creação  para  com  uvafiat  mudar,  aperfeiçoar,  fazer  quanto 
é  mister  ;  estamos  limitados  por  nossa  pobreza  de  recursos, 
por  nossa  situação  topographica,  por  uma  infinidade  de  cir- 
cumstancias  que  não  é  preciso  mencionar ;  porém  os  meios 
que  temos  para  conjurar  o  mal é  mister  que  os  empreguemos 
a  tempo  e  resolutamente. 

Feitas  estas  observaçõee,  eu  não  proponho  cousa  alguma; 
cumpro  o  meu  dever  enunciando  estas  idéas,  que  a  final  hão 
de  calar  no  espirito  publico,  e  hão  de  se  realisar  algum 
dia;  temos  o  máo  costume  de  não  fazer  o  que  devemos, 
senão  quando  não  podemos  deixar  de  o  fazer,  e  o  fazemos 
brusca  e  inconvenientemente  (apoiados);  sempre  se  procura 
attenâer  primeiro  a  interesses  secundários,  fazendo-se  corte 
a  resistências  mesquinhas  para  adiar-se  a  satisfação  das 
grandes  necessidades  :  no  dia  em  que  estas  apresentão-se 
inexoráveis,  inflexiveis,  o  sacrifício  dos  interesses  secundá- 
rios, que  tanto  se  procurou  cortejar,  é  muito  mais  pesado  e 
doloroso.  (Apoiados.) 

Não  temo  ser  desmentido  pelo  futuro  ;  tempo  virá,  e 
não  está  muito  remoto,  em  que  a  camará  dosSrs.  deputa- 
dos ha  de  adoptar  o  systema  do  imposto  progressivo  para 
afastar  os  escravos  das  cidades  eremettê-los  para  alavoura. 
(Apoiados.) 

Attenderei  agora,  Sr.  presidente,  ao  §  64,  que  avalia  os 
juros  dos  capitães  nacionaes  em  1:900$,  Tomo  a  liberdade 


de  observar  ao  nobre  ministro  da  fazenda  que  esta  verba  da 
receita  pôde  ser  muito  augmentada,  em  vista  do  projecto  j a 
adoptado  e  convertido  em  lei,  que  autorisou  o  governo  a  de- 
positar no  banco  do  Brazil  e  suas  caixas  filiaes  o  saldo  do 
thesouro  e  das  thesourarias  de  fazenda. 

Tomande,  pois,  como  termo  médio  um  saldo  sempre 
existente~de  6,000:000$  durante  o  anno  inteiro,  devemos 
contar  com  uma  renda  média  de  360:000$.  > 

Quando  se  discutio  esse  projecto  vio-se  que  havia  no 
thesouro  proporções  para  serem  depositados  no  banco 
6  000:000$.  Ora,  as  diversas  thesourarias  também  tem  re- 
servas; mas  não  contando  com  ellas.  e  limitando  o  saldo 
total  áquella  quantia,  é  certo  que  a  verba  do  §  64  é  suscep- 
tível de  grande  augmento,  cujo  quantum  precisamente 
pôde  bem  avaliai  o  nobre  ministro,  em  quem  me  louvo  in- 
teiramente. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Pôde  o  governo  ser  obrigado  a  dispen- 
der  todo  o  dinheiro  arrecadado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Mas  ha  de  render  algu- 
ma cousa  por  menor  que  seja  a  quantia  depositada.  Podemos 
calcular  com  esse  pouco  mesmo,  porque  estamos  avaliando 
a  renda,  e  nella  comprehendemos  até  uma  verba  de  even- 
tuaes,  cuja  avaliação  não  tem  base  alguma. 

O  Sr.  Nédias  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :—  Ao  paragrapho  que  se 
inscreve  debaixo  do  titulo  Depósitos  farei  mui  ligeiras 
observações  sobre  a  renda  proveniente  dos  bens  de  de- 
funtos e  ausentes.  Não  contesto  a  avaliação  desta  renda,  o 
meu  fim  é  chamar  a  attenção  illustrada  do  nobre  ministro 
da  fazenda  sobre  os  vexames  que  soffre  a  nossa  população 
com  o  actual  regulamento  para  a  arrecadação  dos  bens  de 
defuntos  e  ausentes.  (Apoiados.)  . 

Tenho  alguma  pratica  desta  matéria,  porque  a  mmna 
profissão  de  advogado  me  obriga  a  estar  constantemente  em 
contacto  com  herdeiros  que  são  prejudicados  com  a_  legis- 
lação fiscal  a  este  respeito  ;  a  minha  convicção  é  tao  pro- 
funda ácerca  deste  assumpto  que  digo  quenao  pode  haver 
legislação  mais  vexatória  e  até  expoliadora  da  propriedade 
particular  do  que  a  legislação  fiscal  tendente  a  arrecadação 
dos  bens  de  defuntos  e  ausentes. 

O  principio,  senhores,  que  estava  estabelecido  era  que 
a  arrecadação  se  fizesse  no  caso  de  que  o^morto  ou  o 
ausente  não  tivesse  herdeiro  ascendente  ou  descendente ; 
mas  os  delegados  do  fisco,  sempre  ávidos,  sempre  dispostos 
a  encontrarem  casos  de  arrecadação,  embora  proteste  o  di- 
reito de  propriedade  ,  alcançárão  uma  profunda  limitação 
nesta  doutrina  da  legislação  anterior;  conseguirão  que 
o  governo  declarasse  que  não  era  suficiente  que  o  morto 
ou  o  ausente  tivesse  pai  ou  filho,  descendente  ou  ascen- 
dente, que  bastava  que  não  estivesse  o  herdeiro  desta  ordem 
na  terra  notoriamente  conhecido  no  momento  da  morte  ou 
ausência,  para  o  fisco  ter  direito  de  apoderar -se  de  todo 
o  espolio  ! 

Assim,  senhores,  tem-se  visto  não  poucas  vezes  que  um 
filho  faz  uma  viagem  de  poucas  léguas,  por  interesse  de 
família,  e  quando  volta  encontra  os  bens  de  seus  pais  entre- 
o-ue  aos  ausentes  ;e  porque?  Porque  não  estava  na  occasiao 
em  que  morreu  seu  pai,  e  portanto  os  ausentes  entràrao-lne 
pela  casa,  arrecadârão  tudo,  com  toda  solicitude,  zelo  e  cau- 
tela ;  e  para  que  nada  se  perca  vão  arrematando  bruscamen- 
te, pondo  em  praça  esses  bens,  vendendo-os  por  preços,  vis...; 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  O  n«bre  deputado  argumenta 
com  abusos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  E'  o  direito  existente. 
O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  E  facto  constante. 
O  Sr.  Sampaio  Vianna  ;  —  Se  ha  arrematação  lesiva,  é 
abuso. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Do  offerecimento  que  se 
faz  extemporaneamente  de  grande  massa  de  bens,  resulta  o 
vil  preço  da  venda  ;  é  a  consequência  legitima ,  não  é 
abuso.  .. 

Um  Sr.  Deputado  :  —A  lei  devia  ser  executada  com  me- 
nos gravame. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  — Mas  para  compensação 
do  zelo  fiscal,  para  pagamento  dessa  solicitude  com  que  os 
ausentes  acudir,  para  que  os  bens  se  não  percão,  lá  sahe 
grande  porcentagem  que  se  divide  por  juizes,  solicitadores, 
*  scrivães  e  ofnciaes  de  justiça,  além  das  custas  do  longo 


SESSÃO  EM  13  DE  AGOSTO  DE  1S57. 


268 

e  volumoso  processo;  e  o  resultado  é  ficar  uma  herança,  ás 
vezes  pingue,  reduzida  ás  mais  mesquinhas  proporções.... 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  :_Ebom  é  quando  nos  co- 
fres não  troca©  objectos  preciosos  recolhidos  por  outros  de 
nenhum  valor,  como  aqui  já  aconteceu. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  -.-Aqui  está  o  nobre  deputa- 
do accrescentando  mais  um  argumento  ;  diz-nos  elle  que 
nos  cofres  em  que  se  recolhem  certos  objectos,  tem  aconte- 
cido trocaiem-se  esses  objectos.... 

O  mesmo  Sr.  Deputado  :-E  até  faltarem,  não  darem 
eonta  delles.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :— São  abusos. 
O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos :— Mas  toda  a  legislação 
que  permitte  abusos  semelhantes  é  uma  legislação  ma. 
(Apoiados.)  Esta  legislação  permitte  estes  abusos,  porque 
facilita  aos  ávidos  procuradores  dos  ausentes  o  ingresso  na 
casa  do  finado,  de#de  que  não  estão  na  terra  seus  parentes 
immediatos  na  ordem  ascendente  ou  descendente.  Senhores, 
dão-se  ás  vezes  scenas  as  mais  escandalosas  e  revoltantes 
(apoiados) ;  muitas  vezes  está  um  irmão  chorando  sobre  o 
cadáver  do  seu  irmão,  e  entra  o  procurador  dos  ausentes, 
cobiçoso  e  ardendo  em  zelo  pela  conservação  da  herança,  e 
manda  retirar  esse  irmão,  fecha  as  portas  e  toma  conta  de 
todos  os  bens  (apoiados),  naturalmente  para  que  esses  bens 
não  se  percão!  .  _        ,  . 

E  como  se  não  bastasse  esse  vexame,  ainda  se  obriga  os 
herdeiros  que  se  habilitárão  a  virem  pedir,  á  relação  da  corte 
a  confirmação  da  sentença  de  sua  habilitação,  o  que  produz 
aqui  uma  demora  de  um,  dous,  tres  e  mais  annos  ;  e  conse- 
quente empate  na  percepção  do  resto  que  lhe  deixou  o  fisco, 
porque  nem  todos  têm  procuradores  zelosos,  neni  todos  tem 
dinheiro  para  satisfazerem  a  procuradores  da  corte,  e  por 
isso  o  resultado  é  uma  demora  de  dous  e  tres  annos  como 
tenho  visto,  de  modo  que  durante  dous  ou  tres  annos  passa 
uma  família  na  miséria,  existindo  nos  cofres  do  thesouro 
os  meios  sufficientes  para  sua  alimentação  e  educação.  ^ 

Sobre  este  objecto  ousaria  lembrar  ao  nobre  ministro 
umapnmdencia  para  acabar  este  mal.  Não  quizera  que  se 
proscrevesse  essa  legislação;  conheço  que  até  certo  po ato 
haveria  perigo  em  deixar-se  que  as  sentenças  da  habilitação 
da  1*  instancia  produzissem  todo  o  seu  effeito;  mas  porque 
razão  não  se  havia  de  permittir  que  os  herdeiros  habilitados 
na  Ia  instancia  pudessem  levantar  o  producto  as  arrema- 
tações e  a  reada  dos  iminoveis  da  herança,  prestando  uma 
fiança  idónea,  para  no  caso  de  não  ser  a  sentença  confirmada 
restituírem?  <••  , 

O  fisco  nada  perdia ,  e  entretanto  o  direito  de  proprie- 
dade era  respeitado.  Não  quero  desarmar  o  fisco  dos  meios 
de  combater  os  recursos  que  podem  empregar  a  venalidade 
e  a  corrupção,  e  outros  agentes  na  primeira  instancia ;  mas 
parece  que  não  haverá  razão  para  negar-se  aos  herdeiros 
habilitados  a  posse  do  producto  das  arrematações  ãe>àe 
que  prestem  uma  fiança  á  satisfação  do  thesouro.  Assn», 
embora  se  demore  o  julgamento  da  habilitação,  na  relação, 
por  muitos  annos,  o  herdeiro  está  na  posse  de  sua  proprie- 
dade ;  o  Estado  nada  perde  com  isto,  porque  se  acas*  a 
relação  não  reconhecer  esse  iodividuo  como  herdeiro,  ahí 
está  o  fiador  para  responder  pela  entrada  dos  dinheiros  no 
cofre. 

Também.  Sr.  presidente,  ha  outro  abuso  flagrante  na 
justiça  de  Ia  instancia,  e  é  que  apenas  se  procede  a  arreca- 
dação de  uma  herança  constante  de  bens  pertencentes  a 
defuntos  e  ausentes  immediatamente  se  procede  á  sua 
venda. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  E'  para  se  haver  a  porcen- 
tagem. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  — O  regulamento  parece 
que  tem  em  vista  semente  mandar  vender  os  bens  de  fácil 
deterioração;  nisto  ha  alguma  justiça ;  mas  o  que  vejo 
é  que  não  só  se  vendem  os  bens  moveis,  de  fácil  deterioração, 
como  se  vendem  prédios,  bens  de  raiz,  baixellas,  joius  pre- 
ciosas, vende-se  tudo. 

Ignorava  qual  a  razão,  mas  o  nobre  deputado  acaba  de  a 
dar,  e  é  porque  quanto  mais  se  vende,  mais  commis*ão,  mais 
porcentagem  têm  esses  empregados  ze^sos.  Chamarei  pois 
também  a  attenção  do  nobre  ministro  para  este  objecto.^ 

Creio  que  está  na  alçada  do  governo  rever  esta  legislação, 
fazer  nella  retoques  que  produzão  o  melhoramento  devido 
a  respeito  que  merece  o  direito  de  propriedade,  melhora- 


mento que  deve  recahir  principalmente  na  boa  definição  do& 
casos  em  que  deve  ter  lugar  a  arrecadação,  na  limitação  dos- 
casos  de  arrecadação  dos  bens,  de  modo  que  ella  não  tenha 
lugar  senão  a  respeito  daquelles  que  são  peresciveis,  e  tam- 
bém nos  recursos,  corrigindo  um  mal  resultante  da  grande 
demora  das  sentenças  da  2a  instancia,  o  que  prejudica  o 
herdeiro  habilitada  fazendo  com  que  elle,  por  muitos  annos, 
não  entre  no  gozo  da  propriedade  que  seus  parentes  lhe  dei- 
xárão.  Fico  cheio  de  esperanças  de  que  todos  estes  melho- 
ramentos não  tardaráõ,  á  vista  da  declaração  do  nobre  mi- 
nistro da  fazenda :  somente  lhe  peço  que  accelere-os  o  mais 
possivel,  que  e  paiz  lhe  agradecerá  mais  este  importante 
serviço.  ,  ' 

São  estas  as  observações  que  tmha  a  fazer  sobre  os  arti- 
gos da  receita  em  discussão.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Souza  Franco  (ministro  da  fazenda)  :  —  Na  hora 
adiantada  em  que  estamos  serão  muito  breves  as  reflexões 
que  farei  a  respeito  dos  differentes  tópicos  em  que  tocárão 
alguns  nobres  deputados.  • 

Começarei  pela  observação  de  um  nobre  deputado  por  Mi- 
nas, que,  tratando  da  reducção  de  alguns  direitos,  pareeeu- 
me  acreditar  pue  tinhamos  uma  renda  avultadíssima  supe- 
rior ás  necessidades  do  paiz.  Senhores  ,  é  uma  verdade  que 
temos  de  agradecer  á  Providencia  e  ao  zelo  dos  ministérios 
anteriores.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Ao  calor  e  á  humidade. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Por  isso  mesmo  digo  que 
devemos  agradecer  á  Providencia, porque  é  ella  quem  equilibra 
o  calor  e  a  humidade  de  fórma  a  nos  prestarem  este  grande 
serviço  do  augmento  da  producção  e  ao  mesmo  tempo  ao 
zelo  dos  ministérios  anteriores  e  das  autoridades  que  tem 
tratado  de  fiscalisar  a  renda  o  termos  hoje  uma  renda  con- 
siderável ;  mas  note  a  camará  que  esta  renda  não  vai  além 
das  necessidades  do  paiz.  .  . 

Em  outros  tempos,  em  consequência  da  exiguidade  das 
rendas,  erão  as  nossas  despezas  quasi  limitadas  ao  pessoal, 
e  então  os  melhoramentos  matérias  do  paiz  não  erão  muito 
attendidos,  ecom  ellas  se  despendia  quota  muito  limitada, 
com  o  que  se  conseguia  equilibrar  a  despeza  com  a  receita. 
Mas,  desde  que  o  paiz  inteiro  exigia  melhoramentos  mate- 
riaes,  que  a  camará  dos  Srs.  deputados  tem  votado  tantas 
obras,  que  a  despeza  vai  crescendo,  felizmente  de  uma  ma- 
neira vantajosa  para  o  paiz,  não  podemos  dizer  que  temos 
renda  de  sobra.  ... 

O  nobre  deputado  sabe  que  por  mais  que  tenha  crescido  e 
cresça  a  renda,  ella  não  pôde  ainda  satisfazer  devidamente 
as  immensas  necessidades  do  nosso  paiz,  e  digo  mesmo  que 
não  pôde  satisfazer  as  necessidades  de  melhoramentos  que  a 
camará  dos  Srs.  deputados  em  sua  sabedoria  tem  querido 
que  se  faça,  e  em  que  o  governo  tem  concordado  da  melhor 
vontade.  ,  . 

Não  se  diga  pois  que  estamos  no  caso  de  podermos  reduzir 

O  que 'convém  fazer  nesta  hypothese  é,  como  disse  o  nobre 
deputado  que  me  precedeu,  reduzir  algum  imposto  que  es- 
teja demasiadamente  pesado,  proceder  de  fórma  que  dimi- 
nuindo algumas  taxas,  se  elevem  outras  que  possao  soltrer 
elevação,  como  meio  de  equilibrar  os  orçamentos,  salvo  a 
certeza  evidente  de  augmento  da  renda  pelo  simples  facto  da 
reducção  de  taxa,  ou  a  urgência  da  reducção  por  gravame 
insupportavel  que  delle  venha  aos  contribuintes. 

O  nobre  deputado  referio-se  á  tarifa  das  alfandegas,  e  in- 
felizmente não  tocou  em  ponto  algum  em  que  me  désse  o 
prazer  de  admittir  as  suas  observações.  Tratando  da  alte- 
ração da  tarifa  a  respeito  da  louça,  tenho  de  observar  que 
para  convencer  de  que  nessa  parte  é  a  tarifa  nova  mais  la- 
voravel  do  que  a  antiga,  basta  attender  para  a  maneira  p»r- 
que  nesta  a  louça  se  achava  taxada.  Não  se  pôde  sabei 
ainda  precisamente  quanto  se  diminuio  nos  direitos;  por- 
que se  passou  do  systema  conhecido  da  taxa  por  peça  para 
o  da  taxa  segundo  o  peso  e  qualidade,  o  qual  se  está  expe- 
rimentando :  os  factos  e  o  tempo  mostrarão  até  que  ponto  o 
noto  pjstema  ó  mais  vantajoso. 

O  certo  é,  porém,  que  quando  se  alterou  a  taxa  toi  no 
sentido  de  facilitar  os  despachos  e  de  diminuir  a  taxa  cm 
v«z  de  augraenta-la.  Note  o  nobre  deputado  que  tanto  se 
attendeu  aos  interesses  das  classes  menos  abastadas,  que  na 
louça  há  7  classes  diversas,  e  que  a  inferior  paga  30  rs.  por 
libra,  e  a  superior  240  rs.  Ora,  sendo  a  louça  inferior  mais 
leve,  está  claro  que  não  ha  prato  desta  qualidade  que  pese 
uma  libra,  e  que  os  direitos  que  paga  são  diminutos  ;  mas 
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s«  verificar- se  que  assim  não  é,  o  governo,  que  está  autori- 
sa-Jo  para  alterar  a  tarifa  no  que  for  excessivo,  ainda  dimi- 
nuirá aquella  taxa.  ,  - 

Quanto  á  louça  mais  fina,  cada  libra  paga  ate  240  rs., 
isto  é,  oito  vpzes  mais  do  que  a  outra,  por  consequência 
guarda-se  a  devida  proporção  entre  os  meios  dos  mais  e  dos 
menos  abastados,  que  podem  consumir  uma  e  outra  quali- 
dade de  louça. 

A  respeito  do  ferro,  senhores,  a  tarifa  de  1844,  comparada 
com  a  de  1857,  mostra  grandíssima  differença.  O  ferro  da 
Suécia,  por  exemplo,  pagava  por  quintal,  segundo  as  quali- 
dades, de  1S750  até  2&250,  e  de  outras  procedências  pagava 
de  1-5250  a  2$  por  quintal ;  boje  todo  elle ,  sem  distmeçao , 
está  sujeito  átaxa  de  400  rs.  por  quintal.  E'  evidente  que  a 
reducção  é  a  maior  possível;  se  fossemos  alérn^  desse  limi- 
te, correriamos  o  risco  de  desfalcar  excessivamente  a 
renda,  e  nós  não  podemos  dispensar  renda ;  precisamos  de 
dinheiro  para  prover  ás  necessidades  publicas.  Nao  devemos 
diminuir  os  impostos  além  do  que  convém ,  para  que  nao 
nos  vejamos  para  o  futuro  na  precisão  de  aggravar  essas 
mesmas  taxas.  (Apoiados.) 

Apoiou-se  uma  emenda  a  respeito  de  machinas.  Ante- 
riormente algumas  erão  livres  no  despacho  ;  os  outros  pa- 
gavão  30  % .  Actualmente  a  taxa  é  de  5  % ;  e  se  acabou  com 
as  distincções  que  davão  occasião  a  repetidas  duvidas  e  ques- 
tSes;  a  differença  não  é  pequena. 

Eu  tenho  procedido  a  exames  sobre  esta  matéria,  e  nestes 
e  outros  objectos  vou-me  convencendo  que  é  necessário 
fazer  alterações,  mas  é  mister  que  se  pondere  que  a  nova 
tarifa  foi  feita,  depois  de  exames  repetidos,  depois  de  con- 
sultadas as  pessoas  as  mais  habilitadas,  depois  de  ouvido  o 
conselho  de  estado,  e  decretada  por  um  ministério  de  cuja 
illustração  ninguém  pôde  duvidar,  o  que  a  abona,  e  exige 
se  lhe  não  fação  alterações  repentinas.  Se,  porém,  alguma 
disposição  carece  de  emenda,  e  a  deve  ter  com  alguma  bre- 
vidade, o  gsverno  está  autorisado  para  isso  ;  e  eu  creio  que 
o  nobre  deputado  que  apresentou  a  emenda  ha  de  ter  a 
confiança  de  que,  principalmente  nestas  materiaes  indus- 
triaes,  o  governo  emprega  tanta  boa  vontade,  tantos  esfor- 
ços, que  não  hesitará  em  desenvolver  o  que  parecer  de  des- 
envolvimento, e  em  reduzir  o  que  deva  ser  diminuído.  Com 
muito  sentimento  pois  declaro  que  não  podem  ser  attendidas 
as  observações  sobre  a  tarifa,  que  fez  o  nobre  deputado, 
a  cujas  idéas  desejo  em  extremo  prestar  toda  a  attenção. 

A'cerca  da  siza  dos  bens  de  raiz,  Sr.  presidente,  tenho  de 
ponderar  que  fui  eu  quem  em  1848  propuz  que  se  reduzisse 
de  iO.íi  6  «/0.  A  assembléa  geral,  approvando  essa  idéa,  con- 
cedeu um  grande  allivio  aos  contribuintes;  porque  effectiva- 
mente  a  supposta  vantagem  dos  prazos  não  era  para  os  con- 
tribuintes de  boa  fé  senão  em  poucos  casos  ;  se  em  alguns 
casos  os  prazos  erão  reaes,  na  maior  parte  erão  simulados 
para  não  se  pagarem  os  direitos,  ou  paga-los  com  a  grande 
reducção  que  resulta  dos  prazos  longos  qup  sefiguravão. 
Por  conseguinte,  foi  excellente  a  medida  que  diminuio  o  im- 
posto, e  que  acabando  com  os  prazos  igualou  a  condição 
aos  contribuintes. 

Não  sp  diga  que  esse  imposto  equivale  a  um  sequestro  ; 
porque  semelhante  observação  seria  applicavel  a  todos  os 
impostos  directos.  Note  se  entretanto,  que  em  nosso  paiz, 
onde  os  bens  de  raiz  augmentão  de  valor  todos  os  dias,  quan- 
do uma  propriedade  dessa  espécie  passa  das  mãos  de  um 
possuidor  pára  outro,  em  lugar  de  ter  o  seu  valor  diminuí- 
do por  «ausa  do  imposto,  tem-se  elevado  e  eleva  continua- 
mente de  sorte  a  não  fazer  sensível  a  quota  que  o  Estado 
tira  por  occasião  das  alienações. 

Cumpre  também  reflectir  que,  se  o  imposto  de  sizafôr 
ainda  diminuído,  teremos  de  preencher  o  desfalque  com  o 
augmento  de  outros  direitos,  e  então  iremos  ferir  um  prin- 
cipio de  justiça  que  o  mesmo  nobre  deputado  acaba  de 
enunciar  ,  porquanto,  se  tirará  o  ónus  de  s(  bre  os  que  po- 
dem carrega-lo  para  lança-lo  sobre  os  que  não  tem  iguaes 
recursos,  mediante  os  impostos  indirectos  que  recahem  in- 
distinctamente  sobre  os  ricos  e  sobre  os  pobres,  resultando 
d'ahi  allivio  para  os  proprietários  e  gravame  para  os  neces- 
sitados, contra  o  preceito  da  constituição,  que  quer  que  nos 
impostos  haja  amaior  igualdade  possível,  segundo  as  cir- 
cumstancias  de  cada  um. 

Quanto  á  matricula  na»  academias,  julgo  que  não  sendo 
gratuita  a  instrucção  secundaria,  os  estudantes  têm  obri- 
gação de  contribuir  com  alguma  cousa  para  ella. 
O  Sn.  Athaide  :  —  Mas  não  se  deve  dif  culta-la. 
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O  Sa.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Mais  difficuldade  haveria 
se  não  existissem  os  estabelecimentos  públicos.  K  justo 
que  paguem  essa  despeza  aquelles  que  se  aproveitão  delia 
(apoiados)  ;  mas,  ainda  assim,  apenas  concorrem  com  uma 
parte  do  que  effectivamente  se  despende  com  as  academias, 
a  outra  parte  mais  avultada  é  paga  por  todos  em  geral.  Por 
conseguinte  não  se  pôde  reduzir  o  imposto  das  matriculas. 

Não  posso  responder  a  todas  as  questões  por  talta  de  tem- 
po: faltarei  sómente  das  principaes. 

O  nobie  deputado  pela  província  do  Rio  Grande  do  Sul 
tratou  dos  meios  de  obstar  ao  contrabando  naquella  pro- 
víncia, e  lembrou  uma  tarifa  especial  como  meio  de  em- 
baraçar o  contrabando. 

Senhores,  não  julgo  que  seja  conveniente  estabeleoer-se, 
a  não  ser  por  ef feito  de  razões  de  alto  alcance,  urna  tarifa 
especial  para  nenhuma  das  províncias.  Se  alguma  provín- 
cia exige  esta  medida  é  a  de  Mato  Grosso,  porque  as  merca- 
dorias chegãolá  com  extrema  difficuldade,  e  ha  considera- 
ções económicas,  e  até  politicas,  que  aconselbão  o  desenvol- 
vimento especial  do  seu  commercio.  Mas  o  mesmo  não  se 
pôde  dizer  a  respeito  do  Rio  Grande  ;  e  isto  tanto  mais  que  a 
sua  producção  é  considerada  como  dando  maior  interesse  do 
que  a  das  outras  províncias.  Se  se  lhe  concedesse  um  di- 
reito que  nao  tivessem  as  outras  provincias  ,  o  resultado 
seria  a  diminuição  da  renda,  e  então  seria  preciso  lançar 
novos  impostos  sobre  ellas,  o  que  não  seria  razoável,  porque 
são  todas  iguaes,  e  devem  ser  igualmente  attendidas  nos  fa- 
vores e  nos  onús. 

Ainda  não  tentámos  os  últimos  esforços  pontra  o  contra- 
bando ;  depois  que  não  houver  outros  meios  a  que  soccor- 
ramos,  será  preciso  então  examinar  se  é  possível  lançar  mão 
desse  que  o  nobre  deputado  indicou. 

A  respeito  do  imposto  sobre  os  couros,  lembro  ao  nobre 
deputado  que  fui  também  eu  quem  em  1848  propôz  e  fez 
adoptar  a  reducção  da  taxa  de  20  %,  sendo  então  ministro 
da  fazenda,  e  não  ha  razão  para  que  se  duvide  que  o  governo 
fará  agora  a  modificação  pedida  se  ella  for  de  justiça  ,  po- 
dendo-a  o  governo  fazer  por'  meio  de  regulamento. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Espero  que  V.  Ex.  co- 
nhecerá. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  : — A  razão  que  o  nobre  depu- 
tado  apr-sentou.  baseada  no  acto  da  assembléa  provincial, 
até  certo  ponto  é  attendiv.el,  mas  não  é  tal  que  ru>s  obrigue 
com  e.«se  exemplo,  porque  a  concúrrcncia  de  diversas  causss 
poderia  influir  para  essa  modificação,  causas  que  poderáõ 
ou  não  influir  sobre  a  decisão  do  governo;  esta  deve  ser  ba- 
seada no  verdadeiro  peso  do  objecto.... 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça:  —  Como  foi  a  da  assem- 
bléa provincial. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Isto  é  o  que  se  ha  de 
examinar.  O  honrado  deputado,  assim  como  o  meu  honrado 
amigo  pela  província  de  S.  Paulo,  fallárão  em  applicaç;"o 
dos  2  %  addicíonaes  ás  obras  publicas  e  estradas  das  pro- 
vincias. Senhores  ,  a  minha  resposta  já  a  dei  em  aparte  ; 
o  governo  trata  não  só  de  applicar  os  2,000:000$  que  rende 
este  imposto  addicional,  ou  esta  parte  do  imposto,  porém 
muito  maior  quantia  a  estes  serviços  públicos.  Não  se  fa:á 
portanto  serviço  ao  paiz,  querendo  limitar  a  acção  do  gover- 
no ao  ponto  em  que  a  querem  limitar.  Desde  que  se  deixa 
plena  liberdade,  desde  que  se  está  confiado  em  que  o  gover- 
no ha  de  empregar  nas  obras  publicas  uma  quantia  supe- 
rior a  esta,  não  ha  necessidade  desta  applicação  especial. 

Demais,  como  é  que  o  governo  tem  de  gastar  esses  meios? 
Segundo  as  votações  da  assembléa  geral,  é  ella  quem  marca 
quaes  as  despezas  que  se  devem  fazer  com  obras  publicas, 
quaes  as  obras  publicas  e  estradas  que  se  devem  fazer.  Ora, 
tendo  votado  despezas  superiores  a  esses  dous  mil  contos, 
deve  estar  convencida  que  esses  dons  mil  contos  hão  de  ser 
empregados,  e  além  delles  parte  de  outras  rendas. 

Direi  mesmo,  senhores,  que  não  é  occasião  ainda  de  di- 
zer-se  que  temos  renda  superior,  attendendo-se  ás  grandes 
obras  que  vamos  emprehender,  a  muitos  trabalhos  que 
temos  em  mão,  e  também  a  que  o  governo  pódw  precisar  de 
um  momento  para  outro  de  fazer  despezas  que  o  corpo  le- 
gislativo havia  de  apoiar,  ou  ha  de  apoiar.  (Muitos 
apoiados.) 

Uma  das  emendas  propõe  a  diminuição  da  taxa  do  correio 
e  a  isenção  do  porte  dos  jornaes.  Senhores,  eu  considero  o 
imposto  ou  a  taxa  que  pagão  os  jorr.aes  tão  pequeno,  que 
não  sei  que  grande  allivio  se  vai  fazer.  Mas  encaremos  a 
questão  debaixo  de  outro  ponto  de  vista  ;  porque  se  quer  di- 
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m'nu:r  a  fcaxa?  para  fazer  chegar  ao  conhecimento  ao  pu- 
blico em  geral  os  jornaes,  e  os  fazer  lidos  no  interior  das 
províncias;  mas  a  isenção  da  taxa  conseguiria  este  fim  ? 
Não  •  e  pelo  contrario  é  a  conducçãO  para  os  diversos  lugares 
do  império  oue  torna  mais  lidos  os  jornaes;  sem  esta  con- 
ducçun.a  sua  circulação  não  poderá  ser  desenvolvida,  e  a 
coriduccão  traz  comsigo  despezas  para  que  devem  concorrer 
os  interessados.  O  meu  nobre  amigo  sabe  que  a  despeza  com 
o  correio  geral  é  de  1,847:000^,  e  a  receita  não  chega  senão 
a  240:000Sj,  havendo  um  deíicit  de  l,607:0i;0!&  ;  diminuir  a 
a  receita  é  tolher  ao  governo  os  meios  de  melhorar  este  ser- 
viço, tanto  a  respeito  das  cartas  como  dos  jornaes.... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Diminua-se  nos  jornaes. 
O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Nos  jornaes,  que  são  aliás 
mais oesados,  cuja  conducção  é  mais  difficil,  e  que  se  deve 
antes"  promover  que  sejão  espalhados  por  todu  a  parte  do 
que  embaraçar,  eu  creio  que  a  idéa  contraria  iria  antes  fa- 
vorecer o  desenvolvimento  da  leitura,  do  que  a  idéa  do  meu 
nobre  amigo... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —Muitas  vezes  com  a  remessa 
de  um  jornal  se  evita  uma  carta  ;  paga-se  10  rs.  em  lugar 
de  se  pagar  120  ;  um  jornal  em  que  vem  um  annuncio  as- 
signadopor  uma  pessoa  faz  saber  o  que  elle  quer,  e  assim 
evita  fazer  uma  carta. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Quanto  á  taxa  dos  escra- 
vos, eu  direi  ao  nobre  deputado  que,  se  pudessemo^conven- 
cer-nos  que  podiamos  dispensar  renda  ,  a  minha  idéa  seria 
acabar  com  ella,  e  acabava  por  uma  razão  ,  porque  acredite 
que  os  meios  económicos,  quero  dizer,  a  forçosa  necessidade, 
ha  de  levar  os  escravos  para  o  centro  tanto  quanto  o  permit- 
ti;em  as  circumstancias  ;  não  são  2  ,  4  ,  6,  8  ou  10&  que  hão 
dí  obrigar  a  isto.  Se  pudéssemos  dispensar  esta  renda,  eu 
proporia  a  extincção  da  taxa  de  2&  por  difficil  de  cobrar  e 
al<nim  tanto  vexatória  ;  mas  ella  dá  hoje  150:000$,  e  nao 
me  atrevo  a  propor  extincção  de  imposto  que  dá  esta  quan- 
tia, e  que  pôde  dar  mais;  mas  eleva-la  não  julgo  conve- 
niente. •     ;  . 

Demais,  se  ha  províncias  onde  a  colonisaçao  por  mais 
desenvolvida,  onde  a  vinda  de  braços  livres  pôde  supprir  o 
serviço  domestico,  e  neste  sentido  a  medida  pôde  ser  razoável, 
ha  ou*ros  onde  esse  serviço  domestico  por  homens  livres 
ainda  não  começou,  e  nessas  localidades  o  augmento  do  im- 
posto seria  grave,  traria  muitos  embaraços,  muitos  vexa- 
mes. Não  posso  pois  aceitar  essa  emenda. 

Bens  de  defuntos  e  ausentes.  —  Senhores,  as  razões  do 
meu  nobre  amigo  são  a  meu  ver  muito  procedentes  a  res- 
peito deste  imposto  ;  ha  necessidade  reconhecida  por  todos 
os  ministros  da  fazenda  de  retocar  o  regulamento,  ha  ve- 
xames e  abusos  que  é  preciso  acabar.  (Apoiados.)  Parte 
daquelles  que  o  meu  nobre  amigo  apresentou  não  são 
tão  graves  como  elle  suppoe ,  mas  grande  parte  dos 
outros  são  ;  por  exemplo,  eu  não  posso  admittir  a  idéa 
de  que  havendo  em  falta  de  ascendente  ou  descendente  re- 
conhecido colateraes  próximos  cujo  parentesco  esteja  pro- 
vado, a  repartição  dos  ausentes  tome  conta  dos  bens  ;  logo 
que  ha  parentesco  colateral  reconhecido  não  se  deve  arreca- 
dar os  bens  de  ausentes  ;  mas  quando  ha  parentes,  embora 
próximos,  que  estejão  fôra,  deve -se  proceder  â  arrecadação 
oenab  meio  de  cautela,  porque*»  dia  que  fique  os  bens  sem 
ser  arrecadados  pôde  trazer  grande  perda  para  os  interessa- 
dos. Os  abusos  se  devem  prevenir,  assim  como  creio  que 
e3tá  na  alçada  dos  próprios  juizes  quando  conhecem  que  ha 
parentes  que  tem  direito  visivel,  tão  patente  que  não  admit- 
tem  duvida  a  virem  receber  a  herança  demorar  as  arrema- 
tações, não  proceder  a  essas  vendas,  que  algumas  vezes  são 
prejudiciaes. 

Asseguro  pois  ao  meu  nobre  amigo  que  é  questão  esta 
de  que  se  trata  não  só  pelas  razões  que  dei ,  mas  porque  ha 
pontos  que  precisão  ser  modificados  no  regulamento  por 
motivo  de  relações  exteriores,  de  reclamações  ao  governo  im- 
perial. 

A  respeito  de  outras  emendas  que  se  apresentárão,  direi 
que  adopto  a  que  vem  assignada  pelo  Sr.  conselheiro  Ser- 
gio, para  que,  em  lugar  de  100:000!§>,  se  diga  25O:O0O!jj>, 
producto  da  vendado  páo  brazil,  tendo- se  augmentado  o 
côrte,  efeito  maiores  remessas.  O  meu  nobre  amigo  infor- 
ma-me  que  as  remessas  que  se  tem  feito  para  a  Inglaterra 
não  são  sufficientes  para  o  consumo,  que  se  deve  augmentai 
a  remessa.  Tentaremos  este  meio;  ee  não  augmentar  um 
pouco  mais  a  receita,  não  traz  inconveniente  algum, 
mas  é  do  esperar  que  augmente!    «  E  o  producto  da 


venda  em  hasta  publica,  da  posse  ou  domínio  util^  dos  ter- 
renos de  marinha  a  que  por  lei  não  estiver  designada  a 
pessoa  a  quem  deve  ser  concedido.  »  Acho  conveniente  esta 
medida,  tende  a  evitar  questões  que  já  se  tem  dado  em  al- 
guns casos;  em  uma  palavra,  tudo  quanto  é  augmento  de 
renda  sem  gravame  dos  contribuintes ,  eu  creio  que  a  ca- 
maia  dos  Srs.  deputados  estará  prompta  a  aceitar.  Outra 
emenda  diz  :  <  Venda  das  terras  publicas,  50:000$.  > 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  — Não  produzio  nada,  mais 
pôde  produzir, 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Não  me  oppenho  a  ella. 

Concessão  de  pennas  d'agua  30:000$.— Também  é  renda 
do  Estado;  póde-se  admittir  mais  esta  verba  como  especial  : 
até  agora  esta  renda  era  escripturada  na  dos  próprios  na- 
cionaes, 

<  Ao  §  12  :  direitos  de  5  %  de  exportação.  » 
Já  disse  que  me  ©ppunha  a  esta  emenda.  Não  vejo  ra- 
zoes em  contrario  das  que  resolverão  o  corpo  legislativo  a 
lançar  mão  deste  imposto  o  anno  passado.  Não  temos  renda 
excessiva,  e  eu  acredito,  se  a  discussão  se  tornar  mais  des- 
envolvida sobre  este  ponto,  que  poderei  mostrar  que  a 
agricultura  ganha  mais  com  o  emprego  que  se  vai  dar  ao 
producto  desses  2  %  ;  que  á  proporção  que  diminuir  esta 
renda  não  poderemos  ter  os  mesmos  recursos  para  apphea- 
çâo  a  que  se  os  quer  destinar,  e  neste  caso  ninguém  será 
mais  prejudicado  que  a  própria  agricultura.  Desde  que  ha 
toda  a  certeza  da  applicação  que  terá  essa  parte  da  renda, 
desde  que  o  governo  está  corapromettido  a  isto, _ a  agricul- 
tura ganha  mais  com  a  conservação  desta  imposição  do  que 
ganharia  com  a  sua  suppressão.  Não  posso  por  consequência 
aceitar  esta  emenda. 

Por  hoje  limito-me  ao  que  tenho  dito;  não  abusarei  mais 
da  paciência  da  camará  ;  em  outra  qualquer  occasião  apre- 
sentarei outros  esclarecimentos  se  forem  precisos.  (Apoia- 
dos; muito  bum,  muito  bem.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Cessão  em  14  de  Agosto. 

presidência  do  SR.  visconde  de  baependy. 

Swnxmo.— Expediente— Loterias—  Dispensa  de  Jeis  de  amor- 
tização—Reforma  do  regimento.  Observações  do  Sr.  Bai  - 
bo*â  da  Cunha.— Ordem  do  dia.— Orçamento  da  fazenda. 
Receita.— Discurso  do  Sr.  Silveira  Lobo.  e  Sergio  de  Macedo. 
Votação.  Artigos  additivos.  Discurso  do  Sr.  Rodrigues  dos 
Santos.  , 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando- se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  .Barreto,  Pe- 
reira Pinto,  Cunha  Mattos,  Machado,  Machado  de  Souza, 
Santa  Cruz,  Paranaguá,  Souza  Leão,  Sampaio  Vianna, 
Domingues  da  Silva,  Benevides,  Hermógenes,  Alexandre 
Siqueira,  monsenhor  Marcondes,  Belfort,  Cerqueira  Leite, 
Brusque,  Luiz  Carlos,  Monteiro  de  Barros,  Calheiros,  Al- 
cantara Machado,  Viriato,  Gonçalves  -da  Silva,  Fernandes 
Vieira,  Madureira,  Landulpho,  Borges  Fortes,  Augusto  de 
Oliveira,  Fiusa,  barão  de  S.  Bento,  André  Bastos,  Silveira 
Lobo  Jacintho  de  Mendonça,  Gavião  Peixoto,  Antunes  de 
Campos.  Fausto,  Pinto  Lima,  Bello,  Silva  Miranda,  Diogo 
Velho,  Pinto  de  Campos,  Toscano  Barreto,  Silvino  Caval- 
canti Bulcão,  Franco  de  Almeida,  Rego  Barros,  barão  de  Ca- 
mara^ibe,  Cunha  Figueiredo,  Villela  Tavares,  Athaide,  Pe- 
dreira, Barbosa  da  Cunha,  Ferraz  da  Luz,  Sergio  Macedo, 
Baptista  Monteiro,  Pereira  Franco,  c  Martinho  Campos, 
abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecerão  os  Srs.  Pedernei- 
ras Paulino,  Delfino  de  Almeida,  barão  de  Mauá,  Rodrigues 
dos' Santos,  Almeida  Pereira,  barão  de  Porto  AVgre,  Ara- 
gão e  Mello,  Barboza,  Henriques,  Saraiva,  J.Marcondes, 
Teixeira  Júnior,  Vasconcellos,  F.  Octaviano,  e  Barros  l  i- 
mentel. 


O  Sr.  lo  Skcretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  do  império  remo-ttendo  informado 
o  requerimento  em  que  os  empregados  do  arenito  publico 
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pedem  augnaento  de  seus  vencimentos.  A  quem  fez  a  re- 
quisição. 

Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  informada  a.  re- 
presentação da  camará  municipal  da  corte >  em  que  pede 
autorisação  para  contrahir  um  empréstimo.— A  quem  fez 
a  riquisição. 

Outro  do  1°  secretario  do  senado,  participando  que  o  se- 
nado adoptou,  e  vai  dirigir  á  sancção  imperial,  a  resolução 
que  concede  12  loterias  annuaes  á  empresa  lyrica  desta 
corte,  e  que  também  constou  ao  senado  que  S.  M.  o  Impe- 
rador consente  nas  resoluções  que  concede  loterias  á  ma- 
triz da  capital  do  Ceará,  a  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas, 
a  que  manda  pagar  as  notas  do  extincto  banco  do  Brazil 
pertencente  ao  cónego  Fidélis  José  de  Moraes,  e  o  decreto 
que  fixa  a  força  naval  para  o  anno  financeiro  de  1858  a 
1859.— Inteirada. 

Requerimento  do  padre  Joaquim  da  RochaChristalina, 
vigário  collado  da  freguezia  de  Santo  Antonio  de  Pádua 
(Rio  de  Janeiro)  pedindo  que  se  conceda  á  matriz  dessa  fre- 
guezia o  dominio  do  terreno  doado  por  João  Francisco  Pi- 
nheiro e  João  Luiz  Marinho,  para  erigir-se  uma  Capella  ao 
Martyr  S.  Felix.—  A'  commissão  de  fazenda. 

São  lidos,  julgados  objectos  de  deliberação,  e  vão  a  im- 
primir para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 
projectos  : 

LOTERIAS. 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

<  Artigo  único.  Ficão  concedidas  duas  loterias  a  benefi- 
cio das  matrizes  das  freguesias  de  Ubá  e  do  Presidio,  em 
Minas  Geraes,  que  correráõ  na  corte,  sob  o  plano  adoptado 
para  as  demais  já  concedidas,  e  seu  producto  será  dividido 
com  igualdade  pelas  ditas  matrizes. 

*  Sala  das  sessões,  14  de  Agosto  de  1857. — Silveira  Lobo.* 

DISPENSA  DE  LEIS  DE  AMORTIZAÇÃO. 

«  A  assembléa-geral  legislativa  resolve  : 

«  Artigo  único.  Fica  concedida  á  irmandade  da  capella  de 
Santo  Antonio  do  Porto  das  Caixas  a  necessária  dispensa  nas 
leis  de  amortização  para  poder  possuir  bens  de  raiz  até  o 
valor  de  20:000$.  Paço  da  camará  dos  deputados,  14  de 
Agosto  de  1857.— Paulino  de  Souza.  > 

REFORMA  DO  REGIMENTO. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :— Levanto-me  para  fundamentar 
em  poucas  palavras  uma  indicação  que  rou  enviar  á  mesa. 

Tenho  notado  que  entre  os  preceitos  do  nosso  regimento 
ha  um  que,  além  de  não  ser  muito  recommendavel  por  sua 
natureza,  dá  lugar,  na  pratica,  a  alguns  inconvenientes  que 
devem  ser  obviados. 

Refiro-me,  Sr.  presidente,  á  disposição  que  faculta  a  cada 
um  de  nós  o  direito  de  requerer  o  encerramento  de  qualquer 
discussão  desde  que  ella  se  prolonga  por  mais  de  um  dia, 
embora  senão  haja  proferido  sobre  o  assumpto  mais  de  dous 
discursos,  embora  haja  muitos  oradores  inscriptos  para 
f aliar  a  respeito  da  matéria  Eu  comprehendo  que  esta  dis- 
posição seja  de  utilidade  em  épocas  excepcionaes,  quando 
na  camará  exista  uma  opposição  caprichosa,  cujo  fim  seja 
consumir  o  tempo  e  esterilisar  a  maioria.  Mas,  nas  quadras 
normaes,  como  aquella  em  que  nos  achamos,  quando  não 
existe  na  camará  opposição  alguma  com  semelhante  fim, 
parece  que  o  merecimento  dessa  disposição  não  pôde  ser 
outro  senão  prejudicar  a  liberdade  que  deve  haver  nas  dis- 
cussões, e  muitas  vezes  tirar  a  qualquer  deputado  o  direito 
que  tem  a  tomar  parte  n'um  debate  para  defender-se,  por 
exemplo,  de  aggressões  que  se  lhe  tenhão  feito. 

Accresce  que  essa  disposição  tem  um  inconveniente  que 
se  dá  muitas  vezes  nas  votações:  porque  desde^  que  uma 
discussão  fica  encerrada  por  essa  forma,  se  verifica  imme- 
diatamente  a  votação  por  sorpresa  acontecendo  que  quasi 
sempre  se  achão  ausentes  muitos  deputados  que  tomarião 
parte  nella,  se  soubessem  que  o  encerramento  teria  lugar 
nesse  dia,  e  os  votos  dos  ausentes  serião  maÍ3  que  sufncien- 
tes  para  muitas  vezes  alterar  o  resultado  da  votação. 

Já  na  sessão  do  anno  passado  tive  occasião  de  notar  que 
ease  inconveniente  se  realisou  algumas  vezes  ;  e  na  sessão 
deste  anno  ieso  se  tem  repetido.  Assim,  quando  se  tratou 
do  orçamento  da  guerra,  encerrado  por  essa  fórma,  e  sem 
que  houvesse  discussão  sobre  certas  emendas,  forão  algu- 
mas approvadas  por  maioria  de  2  votos,  passando  nessa 


occasião  por  igual  modo  uma  emenda  relativa  a  ofiiciaes 
reformados,  e  essa  emeoda,  por  um  defeito  de  redacção, 
que  passou  como  que  desapercebido,  não  continha  o  bene- 
ficio que  seu  autor  queria  que  se  fizesse  somente  aos 
ofhciaes  necessitados.  Ultimamente,  quando  se  votou  o  pa- 
recer da  commissão  de  poderes  acerca  da  eleição  do  3° 
districto  de  S.  P*ulo,  a  approvação  teve  lugar  por  uma  di- 
minuta maioria  de  4  votos,  existindo  ausentes  da  casa  não 
menes  de  50  deputados,  pois  que  já  era  tarde  e  não  se  es-- 
parava  tal  encerramento  e  votação  naquelle  dia. 

Bem  sei  que  o  regimente  dispõe  que  para  haver  votação 
legal  basta  que  exista  na  casa  metade  do  numero  de  depu- 
tados e  mais  um  ;  mas  parece  que  a  votação  que  se  faz  exis- 
tindo na  casa  completo  o  numero  de  seus  membros  tem  mais 
autoridade,  tem  mais  força  moral. 

Por  isso  entendo  que  esse  systema  de  requerer-se  o  encer- 
ramento e  seguh-ae  logo  a  votação  deve  ser  alterado,  de 
maneira  que  os  deputados,  sabendo  que  se  vai  proceder  á 
votação,  estejão  presentes  a  esse  acto.  Não  me  animo  a 
mandar  á  mesa  uma  indicação  para  reformar- se  o  regi- 
mento na  parte  relativa  ao  encerramento  ;  mas  seria  conve- 
niente restabelecer  a  medida  que  existia  anteriormente, 
pela  qual  era  dado  requerer  encerramento  da  discussão, 
sempre  que  houvesse  6  discursos  pró  e  6  discursos  contra. 

Entretanto  limito-me  a  indicar  que,  quando  se  der  o  en- 
cerramento da  discussão  de  qualquer  matéria  em  virtude  de 
um  requerimento,  a  votação  respectiva  nunca  tenha  lugar 
no  mesmo  dia,  mas  sim  na  sessão  immediata.  Desta  sorte 
hão  de  desapparecer  as  queixas  que  tenho  ouvido  fazer-se 
ácerca  da  pratica  seguida  até  o  presente.  Vou  enviar  á  mesa 
a  indicação. 

E'  lida  e  remettida  á  mesa  a  seguinte  indicação : 

«  Indico  que,  quando  a  discussão  de  qualquer  projecto  de 
lei  ou  de  parecer  de  commissão  for  terminada  em  virtuda 
de  requerimento  de  encerramento,  a  votação  do  respectivo 
projecto  ou  parecer  não  tenha  lugar  no  mesmo  dia,  e  sifh  na 
sessão  do  dia  seguinte  ao  do  encerramento,  e  que  nesse 
sentido  se  reforme  o  regimento. — Barbosa  da  Cunha.  > 

ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  DA  FAZENDA. 

Continua  a  2*  discussão  do  orçamento  na  parte  relativa 
á  receita  geral  do  império,  com  as  emendas  apoiadas. 

São  apoiadas  as  seguintes  emendas : 

«  Ao  §  12.— O  producto  de  2  %  addicionaes  será  exclu- 
sivamente ápplicado  ao  melhoramento  das  estradas  geraes 
do  império. 

«  §  17. — Fica  abolida  a  differença  do  porte  marítimo  e 
terrestre,  ficando  generalisado  o  terrestre. 

«  Fica  abolido  o  porte  que  actualmente  pagão  as  publica- 
ções periódicas  nacionaes. — Rodrigues  dos  Santos.  > 

«  §  64.—  Eleve-se  a  cifra  a 200:000$.— Rodrigues  dos  San- 
tos. > 

Vozes  : — Votos,  votos  ! 

O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavra  o  Sr.  Silveira  Lobo. 

O  Sr.  Silveira  Lcbo  pronuncia  um  discurso  que  se  acha 
no  Appendke. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — Tendo  apresentado  algumas 
emendas  e  paragraphos  a  additivos  ao  orçamento  da  receita, 
tenho  necessidade  de  fazer  algumas  breves  reflexões  a  res- 
peito dos  objectos  sobre  que  versão.  Também  brevemente 
tocarei  em  alguns  outros  pontos 

Concordo  inteiramente  com  as  idéas  enunciadas  pelo 
nobre  ministro  da  fazenda  a  respeito  da  necessidade  de  se 
conservarem  os  2  %  addicionaes  nos  direitos  de  exportação. 

Quando  temos  augmentado  a  despeza,  quando  temos  uma 
verba  que  provavelmente  apparecerá  para  o  desempenho  da 
garantia  de  juros  dada  ás  estradas  de  ferro,  além  de  outras 
despezas  contingentes  de  alta  importância  para  a  nação,  ás 
quaes  fez  allusão  clara  o  nobre  ministro  da  fazenda,  não 
devemos  abolir  um  imposto  a  que  a  agricultura  e  a  popula- 
ção em  geral  estão  acostumadas. 

A  respeito  do  correio  geral,  seja-me  permittido  fazer  al- 
gumas observações,  em  parte  para  apoiar  outras  que  fez  o 
nobre  deputado  pela  província  de  S.  Paulo,  porque  real- 
mente é  um  desideratum  do  commerc:o  e  da  c:\ilisaçâo  a 
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facilidade  da  circulação  d«s  jornaes  ou  gazetas,  querse- 
ião  iJUiticos,  quer  religiosos,  moraes,  litterarios,  ou  scien- 
tiiicos  ( Apoiados.)  Mas  não  se  pôde  satisfazer  ás  necessida- 
des sem  dinheiro,  eé  indispensável  que  os  portes  compen- 
sem ao  menos  uma  parte  da  despeza  que  o  Estado  faz  com 
o  transporte  e  distribuição  das  cartas  e  desses  papeis. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  — A  constituição  garante 
este  serviço  aos  Brazileiros  gratuitamente. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Não  sei  se  a  constituição  o 
garante;  mas  se  garante,  então  direi  que  a  pratica  vai  alem 
do  preceito  cia  constituição ;  porque  não  so  o  Estado  nada 
lucra  com  este  serviço,  o  que  bastaria  para  se  considerar  gra- 
tuito mas  despende  muito  além  do  que  recebe.  Na  Inglaterra 
e  na  Françá  o  correio  é  um  elemento  de  renda.  O  principio 
S3<mido  nos  Estados-Unidos  é  que  a  renda  do  correio  deve 
©pilibrar-se  com  a  despeza,  de  maneira  que,  quando  sobe  a 
13 ceita,  diminue-se  o  porte  das  cartas.  ■  m 

Concordo  com  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo  que  a  dirm 
nulção  de  porte  pôde  trazer  o  augmento  da  receita, 
glaterra  foi  que  deu  o  exemplo  desta  medida  em  tao 
escala,  e  entre  as  observações  que  apresentou  o  seu  propug- 
nado- (Mr.  Rosolan  Hill)  mereceu  muita  attençao  as  que 
elle  fez  sobre  os  artiricios  a  que  recorrião  paia  defraudar  o 
correio  as_pessoas  para  quem  um  porte  de  carta  é  despeza 
sada 
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pBsada.  Por  exemplo,  um  homem  p»bre,  ausente  de  sua 
família  achava  meio  de  communicar-lhe  tudo  o  que  queria 
par  signaes  combinados  no  sobrescripto  da  carta.  Ao  ser 
esta  apresentada,  a  pessoa  a  quem  era  dirigida  sabia  por 
esses  signaes  o  que  lhe  interessava  saber  %  e  deixava  de 
aceitar  ou  recambiava  acarta  debaixo  de  qualquer  pretexto, 
sem  a  abrir  nem  pagar  o  porte. 

Um  erro  de  ortographia  no  nome  significava  uma  cousa, 
um  traço  por  baixo  da  direcção,  um  ou  dous  pontos  e  outras 
iguaes  combinações  exprimião  as  idéas  que  se  quenao  e^ 
pq^m  apresentar  centenas  de  phiases. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :—  Era  uma  nova  telegraphia. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  E'  verdade,  e  por  meio  delia 
se  mandavão  todas  as  noticias  pelo  correio  sem  lhe  pagar 
as  despezas  que  elle  fazia  com  o  seu  transporte  e  entrega. 
Reduzido  porém  o  porte  a"uma  quantia  insignificante,  não 
vale  mais  a  pena  recorrer  a'esses  estratagemas ;  antes  os  ho- 
mens se  decidem  a  escrever  maior  numero  de  cartas.  Nada 
p  )is  mais  exacto  do  que  a  proposição  do  nobre  deputado, 
que  o  melhor  meio  de  augmentar  a  receita  do  correio  nao 
é  elevar  o  porte,  mas  ao  contrario  facilitar  a  correspon- 
dência. . 

Não  sei  se  o  governo  continua  a  estar  autorisado  para  re- 
formar o  regulamento  do  correio,  mesmo  no  que  diz  respeito 
aos  portes.  ^Se  está,  peço-lhe  licença  para  ponderar  que  no 
systema  actual  ha  um  principio  que  difficulta  a  correspon- 
dência, e  é  o  porte  sempre  adiantado. 

Dahi  segue-se  que  muitas  cartas  deixão  de  ser  escriptas, 
porque  quem  as  escreve  tem  menos  interesse  do  que  aquelle 
que  as  têm  de  receber.  A  pessoa  a  quem^  se  apresenta  uma 
carta  tem  sempre  razão  para  desejar  abri-la. 

O  Sr.  Salathiel  Na  véspera  de  eleições  não  é  assim. 
(Risadas.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Nessa'occasião  ha  interesse 
em  não  receber  cartas,  e  por  isso  as  pessoas  que  são  "com 
ellas  mais  atormentadas  podem  estabelecer  a  regra  de  não 
receberem  senão  cartas  franqueadas;  mas  em  regrada  pes- 
eoa  a  quem  se  apresenta  uma  carta,  a  não  haver  razão  par- 
ticular, não  hesita  em  pagar  o  porte,  e  recebe-la  com  receio 
de  perder  algum?,  cousa  de  seu  interesse. 

Nos  Estados-Unidos  é  indifferente  franquear  ou  não  a 
carta,  o  porte  é  o  mesmo ;  mas  em  França  e  na  Inglaterra 
as  cartas  franqueadas  pagãojsó  metade  do  porte  ;  ou  por  ou- 
tra, a  carta  não  franqueada  paga  porte  dobrado.  O  principio 
geralmento  admittido  até  como  acto  de  civilidade  é  fran- 
quear sempre  correspondência,  entretanto  algumas  vezes  de 
propósito  se  deixão  de  franquear  carta*  importantes  para 
que  o  carteiro  que  tem  de  receber  o  pôrte  seja  interessado 
na  sna  entrega,  e  delia  lhe  tome  conta  seus  superiores. 

Este  principio  devia  ser  introduzido  nos  nossos  correios 
de  preferencia  ao  que  se  acha  estabelecido,  o  qual  não  me 
consta  que  seja  recebido  em  paiz  algum  da  maneira  abso- 
luta em  que  está  entre  nós,  salvo  para  paizes  estrangeiros 
cem  que  nao  haja  tratado. 

Observou-se  na  Inglaterra  que  uma  carta  não  franquea- 
da consumia  na  entrega  tanto  tempo  como     cartas  fran- 


queadas ;  em  razão  do  tempo  que  se  perde  em  contar  o  di- 
nheiro do  porte,  esperar  pelo  troco,  etc,  etc. 

Quanto  ás  gazetas  e  outros  papeis  mais  volumosos, 
não  era  justo  que  o  correio  os  transportasse  de  graça, 
quando  esse  transpoate  lhe  custa  despeza,  mórmente  entre 
nôs,  em  que  as  mallas  são  conduzidas  ás  costas  de  ho- 
mens  ou  de  animaes  ;  e  então  uma  arroba  de  mais  ou 
de  menos  no  peso  augmenta  a  despeza,  que  seria  imper- 
ceptível se  as  mallas  fossem  transportadas  em  carros. 
Além  disso  as  gazetas  podem  diminuir  a  renda  que  se  di- 
riva,  das  cartas,  porque  a  remessa  de  um  jornal  pôde  suppiir 
a  remessa  de  uma  carta.  Por  exemplo,  partio  hoje  um  va- 
por para  o  Norte;  para  que  meu  filho  saiba  que  eu  gozo  de 
boa  saúde,  não  é  preciso  que  eu  lhe  escreva,  porque  dos  jor- 
nacs  consta  que  estive  hontem  na  camará.  Um  annuncio 
poupa  centenas  de  circulares. 

Mas  o  trabalho  do  correio  não  consiste  só  no  transporte 
dos  papeis,  consiste  também  na  escripturação  e  distribuição, 
de  maneira  que  uma  carta  de  quatro  libras  de  peso  dá  tanto 
trabalho  á  repartição  do  correio  como  uma  carta  de  um 
oitavo,  e  entretanto  pôde  ter  o  valor  do  porte  de  30  ou  40 
dessas  cartas. 

Por  consequência  se  poderia  estabelecer  um  principio 
que  existe  nos  Estados-Unidos,  não  só  a  favor  dos  jornaes, 
mas  dos  preços  correntes  e  circulares  do  commercio,  e  ou- 
tros papeis  impressos  que  se  mandão  em  grande  quantidade, 
abertos  e  em  massos,  a  uma  só  pessoa  encarregada  de  os 
distribuir.  Assim,  os  jornalistas  podião  ter  em  cada  cidade 
um  correspondente,  um  regra,  um  livreiro,  a  quem  remet- 
tessem  em  um  só  masso  tantas  gazetas  quantas  fossem  ne- 
cessárias para  os  seus  assignantes  ;  este  masso  pagaria  um 
porte  na  razão  de  seu  peso,  mas  não  tanto  quanto  custaria 
o  porte  de  cada  uma  das  folhas  sommadas.  Haveria  eco- 
nomia no  correio  no  trabalho  da  distribuição,  e  economia 
de  porte  para  os  redactores  ou  proprietários  dos  jornaes. 

Desejava  que  estas  observações  pudessem  merecer  algu- 
ma attenção  do  governo  ;  creio  porém  que  esse  negocio  per- 
tence ao  ministério  do  império. 

A  respeito  da  renda  da  casa  da  moeda,  tenho  de  ponderar 
que  muito  se  tem  feito  para  o  progresso  da  fabricação  da 
moeda,  que  tem  chegado  entre  nós  a  um  ponto  de  perfeição 
satisfactorio  :  não  ha  differença  entre  a  moeda  brazileira  e 
a  franceza,  ingleza  ou  americana  pelo  bem  acabado  do  seu 
cunho.  [Apoiados.)  As  officinas  estão  bem  montadas*  e  de  ■] 
1850  para  cá  se  tem  creado  ali  muita  cousa  que  não  existia, 
e  melhorado  o  que  já  havia  de  um  modo  sensível  e  honros© 
para  os  chefes  daquella  repartição.  Falta  porém  ali  o  que 
para  tudo  falta  no  Brazil,  e  é  um  edifficio  apropriado,  con- 
venientemente collocado,  e  separado  do  thesouro.  Sei  que 
o  nobre  ministro  da  fazenda  se  oceupa  seriamente  deste 
objecto. 

Quanto  a  renda  da  casa  da  moeda,  penso  que  ella  terá  de 
elevar-se  passando  um  projecto  em  que  já  fallei  ao  nobre 
ministro  da  fazenda,  e  que  pretendo  propor  como  artigo 
additivo  relativo  ao  cunho  de  uma  moeda  própria  para  tro- 
cos inferiores  a  200  rs.,  composta  de  uma  liga  de  prata  e 
cobre.  No  cunho  desta  moeda  poderá  haver  um  ganho  de 
14  o/°,  ao  passo  que  se  satisfará  uma  necessidade  muito 
subida  entre  nós,  pois  a  moeda  de  cobre  que  temos  é  insu- 
portável por  pesada  e  nauseabunda. 

A  typographia  nacional,  concordo  com  a  observação  feita 
de  d»  ^pender  muito  com  a  impressão  dos  papeis  do  governo  e 
desta  casa.  Creio  que  se  poderia  fazer  grande  reducção  nessa 
despeza,  se  se  reduzisse  o  formato  desses  papeis,  o  qual  é 
causa  de  notáveis  desperdicios  pelo  muito  papel  branco  que 
apparece  quando  os  documentos  são  curtos.  O  melhor  for- 
mato seria  aquelle  em  que  se  imprimem  os  Annaes  Parlarriem 
tares  :  ó  o  mais  commodo  e  se  presta  melhor  para  se  fazerem 
collecções,  o  que  pelo  systema  que  se  tem  seguido  se  não 
pôde  conseguir  facilmente,  porque  ha  relatórios  e  outros 
papeis  que  se  deve  reunir  impressos  emdifferentes  formatos. 

Outra  regra  boa  para  se  adoptar  nesta  matéria  é  a  que  se 
tem  segnido  na  Inglaterrra,  onde  pela  côr  do  papel  se  co- 
nhece que  andamento  tem  tido  no  parlamento  os  negócios 
que  vem  nelle  relatados.  Assim  se  imprime  em  papel  azu- 
lado tudo  quanto  é  projecto  ou  informação  ,  e  em  papel 
braneo  o  que  j  á  tem  passado. 

Eu  oftereci  uma  emenda  additiva  ao  §  27,  que  trata  dos 
fóros  de  terrenos  de  marinha.  O  que  me  levou  a  oftereci- la 
foi  um  facto  que  oecorreu  em  Pernambuco.  Ha  regra  fir- 
mada em  lei  para  se  dar  a  posse  ou  dominio  util  dos  terre- 
nos de  marinhas,  cm  certos  casos,  mas  não  foi  prevenido  o 
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caso  de  não  haver  ninguém  nessas  circumatancias,  e  ser  d 
terreno  pedido  por  muitos ;  costumava- se,  neste  caso,  dar  a 
preferencia  áquelle  que  primeiro  o  requeria  ;  de  sorte  que 
"ficava  ao  arbítrio  do  presidente  declarar  quem  foi  o  que  pri- 
meiro pedio.  Acontecendo  que  muitas  pessoas  me  pedissem 
ao  mesmo  tempo  um  terreno,  ordenei  que  elle  fosse  em  hasta 
publica  dado  a  quem  mais  offerecesse. 

A  thesouraria  da  fazenda,  depois  de  fazer  observações  a 
que  não  cedi,  executou  a  minha  ordem,  e  a  posse  do  terreno 
foi  vendida  por  3:000$;  mas  ainda  teve  de  çonsultar-me  so- 
bre a  verba  em  quelançariaessa  somma,  pois  venda  de  posse 
de  terreno  foreiro  áe  marinh  não  era  verba  conhecida  ; 
propoz-me  qualifica-la  como  dom  gratuito.  Eu  entendi  que, 
com  tanto  que  os  3:000$  entrassem  para  os  cofres  públicos, 
pouco  importava  a  maneira  da  sua  escripturação.  ( 

Julgo  entretanto  conveniente  que  se  estabeleça  uma 
regra  para  semelhantes  casos.  Se  aquella  posse  ou  domínio 
util  valia  3:000$,  em  minha  consciência  eu  não  podia  dar  de 
graça,  estabelecendo  eu  preferencia  a  favor  antes  de  tal  do 
que' de  tal  outra  pessoa.  E'  conhecido  que  as  posses  ou  do- 
mínios úteis  de  terras  foreiras  têm  um  valor  venal,  pois 
que  todos  os  dias  se  estão  vendendo.  Ha  casos  porém  em 
que  ellas  devem  ser  dadas  de  graça,  porque  o  publieo  lucra 
não  só  nos  fóros  que  começão  a  render,  mas  nas  bemfeito- 
íias  que  sobre  ellas  se  fazem.  Ha  casos  em  que  o  terreno 
de  marinha  só  tem  valor  para  uma  pessoa  e  não  para  as 
outras. 

Concordo,  em  vista  das  razões  já  dadas,  com  o  desejo 
que  mostrou  o  nobre  ministro  da  fazenda  a  respeito  da 
conservação  do  imposto  da  sisa  ;  entretanto  par ece-me  justo 
e  conveniente  que  se  vá  diminuindo  progressivamente.  Já 
soffreu  considerável  diminuição,  e  quem  a  propôz  creio  que 
foi  o  nobre  ministro  da  fazenda. 

'Este  imposto  é  mal  assentado,  porque  affecta  o  capital  e 
não  a  renda.  E'  iníquo,  porque  vai  ferir  a  propriedade  no 
momento  em  que  o  seu  dono  se  acha  na  necessidade  de  ex- 
pô-la á  venda;  entende-se  como  regra  que  o  proprietário 
que  vende  o  que  é  seu  faz  um  sacrifício  forçado  pela  neces- 
sidade. Não  é  justo  que  no  momento  em  que  effectua  este 
sacrifício,  o  Estado  lhe  vá  lançar  um  imposto  ;  é  o  mesmo 
que  priva-lo  de  uma  parte  dos  recursos  de  que  necessita. 
Em  regra  quem  compra  sé  suppõe  estar  em  melhor 
posição,  e  só  se  decidir  a  comprar  porque  isso  lhe  convém; 
quem  carrega  com  o  imposto  é  quem  vende,porque  se  suppõe 
necessitado  do  dinheiro,  e  lhe  não  é  licito  muitas  vezes  cal- 
cular o  mais  e  o  menos  e  recusar-se  ao  sacrifício. 

Portanto  o  imposto  da  sisa  é  oneroso,  iniquo  e  contrario 
ás  boas  regras  económicas.  [Apoiadôs  do  Sr.  Martinho  Cam- 
pos, e  outros  senhores.) 

A  respeito  do  sello,  eu  desejaria  que  se  fizesse  uma  re- 
forma adopta  ido  o  systema  que  mais  facilidade  apresenta, 
a  por  isso  também  recommendo  o  systema  inglez  das  es- 
tampas, que  se  grudão  nos  instrumentos  públicos  como  os 
sellos  das  cartas.  Deste  modo  se  evitarião  os  grossos  volu- 
mes que  formão  as  folhas  selladas,  que  3e  unem  muitas 
vézes  a  documentos  que  são  sujeitos  ao  sello,  e  não  poderáõ 
ser  logo  escriptos  em  papel  sellado. 

Quanto  á  venda  do  pâo  brazil,  eu  em  tempo  informei  de 
Londres  ao  ministério  da  fazenda  que  ali  o  mercado  não 
era  sufficientemente  provido  desta  mercadoria  (que  é  um 
monopólio  nosso,  porque  só  o  Brazil  a  produz),  tão  necessá- 
ria á  fabricação  da  tinta  encarnada. 

De  diversas  outras  substancias  se  tira  esta  tinta ;  porém 
nenhuma  é  preferivel  ao  páo  brazil.  Se  continuar  a  faltar 
essa  matéria  prima,  hão  de  se  procurar  meios  para  obter  a 
tinta  encarnada  pelo  extracto  de  outras  substancias ;  e 
quem  sabe  se  aguilhoada  pela  necessidade  não  descobrirá 
a  industria  alguma  cousa  que  substitua  com  vantagem  o 
nosso  producto,  e  isente  os  fabricantes  europêos  da  neces- 
sidade delle  ?  Portanto  pareceu-me  conveniente  dar  ao  go- 
verno os  meios  de  melhor  prover  o  mercado,  e  assim  aug- 
rnentar  a  renda. 

Deve-se  comprehender  na  receita  a  verba  de  50:000$, 
como  icsultado  das  vendas  das  terras  publicas.  Sei  que  não 
tem  produzido  nada,  mas  estando  a  fazer-se  uma  despeza 
considerável  com  a  demarcação  de  terras  que  ter»  de  ser 
expostas  á  venda  por  preço  minimo,  e  estando  com  regra 
prohibidas  as  concessões  gratuitas,  é  preciso  estabelecer  ao 
menos  como  principio  que  ha  uma  renda  neste  objecto  a 
esperar- se. 

Tambern  a  concessão  de  pennas  de  agua  é  outra  renda 
que  deve  ,?er  incluída  na  receita.  Cada  pessoa  que  obtém 
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uma  pena  de  agua  paga  24$  por  anno  ;  isto  tem  rendido  já 
25:000$  por  anno. 

Supponho  que  essas  concessões  vão  em  augmento ;  e  como 
este  lei  calcula  a  renda  para  o  anno  1858  a  1859  é  natural 
que  a  esse  tempo  possa  attingir  a  cifra  de  30:000$,  se  já  não 
tem  attingido.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  E'  escripturado  no  thesouro 
entre  os  próprios  nacionaes  ;  e  está  incluída  no  §  25. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Parece-me  que  no  orçamento 
se  faz  menção  da  renda  dos  arsenaes,  da  fabrica  da  pólvora, 
da  typographia  nacional,  da  casa  de  correcção,  e  de  outros 
muitos  próprios  nacionaes  que  dão  renda  muito  menor,  por- 
que aqui  vejo  addições  de  100$,  200$  e  600$... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  E'  observação  apenas  que  faço 
ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  ...  devia  também  mencionar 
esta  renda.  A  fallar  a  verdade  isto  não  é  renda  de  próprios 
nacionaes;  é  uma  operação,  uma  obra  nova  que  se  faz; 
não  é  como  o  simples  aluguel  de  uma  casa... 

O  Sr.  Henriques  dá  um  aparte  no  mesmo  sentido  do  do 
Sr.  Sampaio  Vianna. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Mas  então  a  casa  de  correc- 
ção, os  arsenaes,  a  fabrica  da  pólvora ?  Entretanto,  repito, 
aqui  ha  uma  operação ;  ha  um  individuo  que  pede  uma 
penna  de  agua,  faz  -se  o  encanamento  á  sua  custa,  e  d'ahi 
tira  o  Estado  uma  renda  que  vai  em  progresso,  e  me  parece 
não  se  pôde  considerar  incluída  numa  addição  tão  pequena 
como  é  a  de  60:000$,  quando  sabemos  que  ha  fazendas  de 
gados  e  outros  próprios  nacionaes  de  grandes  lucros. 

A  respeito  dos  juros  de  capitães  nacionaes.  Hontem  tam- 
bém aqui  se  falhou  nesta  espécie  de  renda  ;  eu  mesmo  obser- 
vei que  no  §  64  estava  incluído  o  j  uro  de  capitães  nacio- 
naes. O  nobre  deputado  que  falhou  nesta  matéria  referio- 
se  ao  juro  que  deve  entrar  .no^  thesouro  proveniente  do 
contracto  que  foi  o  governo  autorisado  a  fazer  com  o  banco. 

Uma  yoz  :  —  São  outros. 

O  Sr.  Henriques  :  —  V.  Ex.  sabe  que  esse  paragrapho  se 
refere  aos  juros  nas  contas  correntes  com  os  agentes  do  the- 
souro em  Londres. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo: — E'  verdade;  mas  tudo  são 
juros  de  capitães  nacionaes,  e  por  isso  podem  ser  englobados, 
comtanto  que  se  augmente  a  verba  que  então  é  insignifi- 
cante como  está. 

Eu  apoiei  a  medida  que  o  nobre  ministro  tomou  a  res- 
peito dos  depósitos  no  banco,  dei-lhe  o  meu  voto,  e  a  sus- 
tentaria se  fosse  preciso;  mas  ainda  a  acho  incompleta ; 
desejava  que  todos  os  dinheiros  do  thesouro  passassem  pelo 
banco  nacional.  Foi  este  o  systema  que  estabeleci  em  Per- 
nambuco, e  ao  qual  S.  Ex.  teve  a  bondade  de  referir-se, 
fallando  no  senado  nesta  matéria.  Este  systema  tem  a  van- 
tagem de  mobilisar  muitos  capitães  que  permanecem  por 
algum  tempo  immobilisados  no  thesouro. 

Além  do  pequeno  j  aro  que  esses  capitães  podem  render 
(digo  pequeno  juro,  porque  juros  em  conta  corrente  não 
podem  ser  senão  muito  pequenos ,  no  contracto  que  fiz  com 
a  caixa  filial  em  Pernambuco  se  determinou  que  o  calculo 
fosse  baseado  sobre  metade  da  taxa  dos  descontos),  além 
do  pequeno  juro  que  esses  capitães  podem  render,  o  sys- 
tema apresenta  outras  vantagens;  a  primeira  é  a  fiscalisa- 
ção  e  segurança  dos  dinheiros  do  lhesouro,  que  decidida- 
mente estão  mais  seguros  no  banco  do  que  nas  mãos  dos 
depositários  e  thesoureiro.  A  segunda  é  o  exemplo  que  se 
dá  aos  particulares  do  uso  das  contas  correntes  em  casa 
dos  banqueiros  que  são  tão  profícuos  não  só  pela  maior  se- 
gurança, lucro  dos  juros  e  augmento  dos  capitães  pela 
mobilisação  constante  delles,  eomo  também  pela  economia 
de  meio  circulante  que  dahi  resulta. 

Fallando  na  questão  dos  bancos,  referi  que^  este  era  o 
systema  geralmente  seguido  na  Inglaterra.  Ali  todos  tem 
o  seu  dinheiro  em  casa  de  seus  banqueiros,  donde  o  tirão 
por  meio  de  cheques.  Para  mostrar  qual  é  o  bom  re- 
sultado desta  operação  basta  recordar  que  ( quando  ha 
dous  annos  o  parlamento  inglez  tentou  sujeitar  os  che- 
ques ao  pagamento  do  sello  de  um  peny,  os  banqueiros 
representárão  que  esta  medida,  tornando  desvantajoso  o 
emprego  dos  cheques  para  pagameto  de  pequenas  quan- 
tias, «rbrigava  os  negociantes  aterem  em  casa  uma  quantia 
maior  do  que  costumavão  ter  emquanto  continuava  o  sys- 
tema de  fazer  pagamentos  ,  mesmo  pequenos  ,  por  meio 
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ia  imposição  ;  mostrarão  que  o  resultado  da  taxa  do  sello 
era  uma  immobilisação  de  capitães  nas  caixas  dos  nego- 
ciantes que  montavão  a  quatro  milhões  esterlinos.  Aidéa 
de  obrigar  ao  sello  os  cheques  foi  abandonada  em  vista  des- 
tas considerações.  O  progresso  da  sciencia  nao  está  só  em 
economisar  uma  parte  de  meio  circulante  #  metallico  pela 
substituição  do  papel,  mas  também  em  diminuir  a  necessi- 
dade de  grande  quantidade  de  meio  circulante,  substitum- 
do-o  pelas  compensações  dos  cheques,  etc. 

São  estas  as  observações  que  tinha  a  fazer.  Acabo  de  re- 
metter  á  mesa  uma  outra  emenda  que  é  como  ^consequên- 
cia das  emendas  que  offereei,  pelas  quaes  se  ve  que  ha  na 
receita  augmento  de  230:000$  ;  por  consequência,  no  §  8o 
se  deve  fazer  o  conveniente  augmento. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  (pela  ordem)-:  —  Eu  re- 
queiro o  encerramento  da  discussão  por  uma  razão  única, 
e  é  que  estamos  hoje  a  14  de  Agosto,  e  o  orçamento  ainda 
não  foi  para  o  senado.  (Apoiados.) 

Consultada  a  camará,  decide  pela  afíirmativa. 

Procede-se  á  votação  do  art.  9o,  que  é  approvado,  e  em 
seguida  todos  os  mais  paragraphos  da  proposta  do  governo, 
bem  como  as  seguintes  emendas  : 

Do  Sr.  Sergio  de  Macedo,  accrescentando  ao  §  27  :  -e  e. 
producto  da  venda  em  hasta  publica,  da  posse  ou  domínio 
dos  terrenos  de  marinha  que  por  lei  não  estiver  designada  á 
pessoa  a  quem  deve  ser  concedida. 

Do  mesmo  senhor,  elevando  a  250:000$  a  verba  do  §  50. 

Do  mesmo  senhor  :  —  venda  de  terras  publicas,  50:000$. 

Do  mesmo  senhor  :  —  concessão  de  pennas  de  agua  , 
30:000$. 

Do  Sr.  Rodrigues  dos  Santos,  elevando  a  200:000$  a  veiba 
do  §  64. 

Todas  ãs  outras  emendas  são  rejeitadas. 

Entra  em  discussão  o  art.  8.° 

Lê-se  e  apoia-se  a  seguinte  emenda : 

«  Eleve- se  na  importância  dos  accrescimos  approvados.— 
Rodrigues  dos  Santos.  > 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra  é  approvado  sem  de- 
bate o  art.  8o  e  a  emenda  do  Sr.  Rodrigues  dos  Santos,  bem 
como  os  arts.  10,  11  e  12  da  proposta. 

Lêm-se,  apoião-se  e  entrão  em  discussão,  os  seguintes  ar- 
tigos additivos :  , 


SESSÃO  EM  llx  DE  AGOSTO  DE  1857. 


Da  Ia  commiss~.o  de  orçamento  : 


«  Art.  l.o  Os  escrivães  e  takelliaes,  que  no  prazo  marca- 
do nos  regulamentos  deixarem  de  remetter  aothesouro  ou 
ás  thesourariasnas  provincias  as  certidões  de  sisa  dos  con- 
tractos de  compra  e  venda  dos  bens  de  raiz,  cujas  escriptu- 
ras  tiverem  sido  lavradas  em  seus,  cartórios,  incorrerão,  por 
cada  certidão  não  remettida,  na  multa  de  50$  a  100$  que 
lhes  será  imposta  administrativamente  _  pelo  presidente  _  do 
tribunal  do  thesouro  na  corte  e  provinda  do  Rio  de  Janeiro, 
e  pelos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda  nas  diversas 
provincias. 

«  Art.  2.°  Fica  o  governo  autorisado  a  organisar  um  novo 
regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  da  sisa,  substi- 
tuindo a  multa  do  alvará  de  3  de  Junho  de  1809  pela  de  10 
a  30  %  do  valor  da  cousa  vendida  rppartidamente  entre  o 
comprador  e  o  vendedor,  e  imposta  pelos  chefes  das  estações 
de  arrecadação. 

«  Art.  3.o  Quando  nas  declarações  feitas  pelos  contra- 
hentes  nas  referidas  estações  se  der  suspeita  de  simulação 
do  verdadeiro  valor  da  propriedade  vendida,  terá  lugar  o  pro- 
cesso arbitral  nos  termos  do  art.  18  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  de  11  de  Abril  de  1842,  e  se  a  decisão  fôr  contra 
a  parte,  pagará  esta  a  multa  de  20  %  do  imposto  que  procu- 
rou subtrahir. 

«  Art.  4.o  Ficão  reduzidas  á  metade  do  valor  das  multas 
de  revalidação  do  sello  proporcional  e  íixo  comminadas  no 
decreto  de  10  de  Julho  de  1850,  de  conformidade  com  o  dis- 
posto nos  arts.  13  e  14  da  lei  de  20  de  Outubro  de  1843. 

«  Art.  5.o  E'  u  governo  autorisado  a  desapropriar  o  edi- 
fício da  alfandega  do  Maranhão,  que  em  virtude  de  senten- 
ça do  poder  judiciário  foi  mandado  restituir  á  junta  de  li- 
quidação das  extinctas  companhias  do  Grão-Pará  e  Mara- 
nhão em  Lisboa. 

€  Art.  B.o  A  receita  proveniente  do  empréstimo  do  cofre 
de  orphãos  será  escripturada  sob  o  titulo  de — deposito— fi- 


cando sem  effeito  a  2a  parte  do  art.  13  da  lei  n.  779  de  6  d 
Setembro  de  1854. 

«  Sala  das  commissões,  8  de  Agosto  de  1857.  —F.  de  Sall 
Torres-Eomem. — L.  A.  de  Sampaio  Vianna.  —  Augusto  F. 
Oliveira.  » 

Da  Ia  commissão  de  orçamento : 

«  Fica  o  go\erno  desde  já  autorisado  a  fazer  as  operações 
de  credito  que  forem  necessárias  para  cumprir  os  contractos  . 
dos  empréstimos  externos  de  1829. — S.  R.— A.  de  Oliveira. 
— Sampaio  Vianna.  » 

Da  Ia  commissão  de  orçamento  : 

<  Fica  o  governo  desde  já  autorisado  a  conceder  a  compa- 
nhia de  illuminação  a  gaz  da  cidade  do  Recife,  na  provincia 
de  Pernambuco,  a  isenção  de  direitos  sobre  os  objectos  esti- 
pulados e  designados  nocontracto  entre  o  presidente  de  Per- 
nambuco e  a  mesjna  companhia.  —  S.  R.  —  Augusto  de  Oli- 
veira.—  Sampaio  Vianna.* 

Da  Ia  commissão  de  orçamento : 

<  Ficão  sem  vigor  os  arts.  24  e  25  da  lei  n.  369  de  18  de 
Setembro  de  1845, 

«  Sala  das  commissões,  10  de  Agosto  de  1857.  —  Savi- 

j)aio  Vianna.  —  Augusto  de  Oliveira.  > 
Da  2a  commissão  de  orçamento : 

«l.o  Fica  o  governo  autorisado  para  despender  no  exer-' 
cicio  de  1857  a  1858  por  conta  das  verbas  dos  §§  Io,  17  e 
18,  do  art.  3o  da  lei  n.  884  do  Io  de  Outubro  de  1856,  as 
mesmas  sommas  consignadas  nos  paragraphos  correspon- 
dentes da  presente  lei. 

«  2.o  Fica  o  governo  autorisado  para  reformar  o  regula- 
mento do  corpo  municipal  permanente  da  corte. 

<  3.o  Fica  o  governo  autorisado  a  despender  no  exercício 
•de  1857  a  1858  por  conta  das  verbas  dos  §§  10,  11, 19,  28, 
31,  34, 35,  36,  37,  40  e  45  do  art.  2o  da  lei  n.  884  do  lo  de 
Outubro  de  1858,  as  mesmas  sommas  consignadas  ^  nos 
paragraphos  correspondentes  da  presente  lei ;  e  outrosim  a 
de  550:000$  além  da  de  400:000$,  e  a  de  17:254$  além  da  de 
12:638$,  consignadas  nos  §§  27  e  38  do  mesmo  art.  2o_da- 
quella  lei,  sendo  applicadas  ao  pagamento  dos  juros  de  5  % 
garantidos  ás  companhias  das  estradas  de  ferro  de  D.  Pe- 
dro II  ede  Pernambuco,  e  ás  despezàs  procedentes  da  trans- 
ferencia da  bibliotheca  nacional  para  o  novo  prédio  que  foi 
adquirido,  e  de  compra  de  moveis  para  este. 

«4.o  Fica  o  governo  autorisado  para  adquerir  prédios, 
nos  quaes  se  estabeleção  o  imperial  instituto  de  meninos 
cegos,  e  o  internato  do  collegio  de  Pedro  II,  não  excedendo 
de  60:000$  a  importância  de  cada  um  delles;  e  outrosim 
para  organisar  os  gabinetes  das  duas  faculdades  de  medi- 
cina, e  para  fazer  construir  um  edifício  apropriado  para  a 
faculdade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro,  podendo  despen- 
der no  actual  exercício  com  um  e  outro  objecto  até  á  somma 
de  60:000$. 

«  5.o  Fica  o  governo  autorisado  para  despender  até  a 
quantia  de  40:000$  para  melhoramento  da  raça  cavallar,  e 
introdução  de  camellos. 

«6.o  Fica  o  governo  autorisado  para  prestar  ao  insti- 
tuto dos  surdos-mudos  a  subvenção  annual  de  5:000$. 

«7.o  Fica  concedida  desde  já  ao  secretario  do  supremo 
tribunal  de  justiça  a  gratificação  annual  de  1:000$.— Fausto 
Augusto  de  Aguiar. — Paranaguá.  » 

Da  3a  commissão  de  orçamento  : 

«  Art.  l.o  Fica  o  governo  autorisado  desde  já  a  despen- 
der com  a  acquisição  ae  vapores  apropriados  á  navegação 
dos  grandes  rios  do  império,  a  quantia  que  fôr  necessária. 

«  Art.  2.o  A  autorisação  de  que  trata  o  §  4o  do  art.  11 
da  lei  n.  719  de  28  de  Setembro  de  1853,  é  extensiva  aos  ar- 
senaes  de  marinha,  em  cuja  organisação  o  governo  obser- 
vará o  seguinte  : 

«  §  l.o  O  numero  de  empregados  existentes  não  será 
augmentado. 

«  §  2.o  Os  empregados  de  ordem  e  categoria  iguaes 
ás  dos  das  intendências  terão  os  mesmos  vencimentos. 

«  §  3.o  O  inspector  do  arsenal  da  corte  terá  os  venci- 
mentos e  vantagens  que  competem  aos  _  commandantes  das 
estações  navaes  em  erfectividade  de  serviço. 

«  §  4.o  Os  primeiros  engenheiros  e  constructores  terão 
a  gratificação  de  4:000$.  t 

«  §  5.o  O  governo  creará  na  provincia  da  Bahia,  e  na 
de  Pernambuco,  uma  companhia  de  aprendizes  menores  do 
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arsenal,  e  reorganisará  como  fôr  mais  conveniente  a  que 
por  lei  existe  creada  na  côrte.  ^ 
A  <  §  6.0  Creará  igualmente  no  arsenalda  corte  uma  esco- 
la de  construcção  theorica  e  pratica  para  os  artitices  do  mes- 
mo arsenal  que  se  destinarem  ao  serviço  dos  navios  de 
guerra.  _ 

<  §  7.o  Os  intendentes  da  Bahia  e  Pernambuco  conti- 
nuarão a  ser  os  mesmos  inspectores  dos  arsenaes,  os  quaes 
não  poderáõ  accumular  os  lugares  de  capitão  do  porto. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados  ,  1°  "de  Agosto  de  1857. 
 Diogo  Velho.  —  7.  Pederneiras.  —  Cunha Matlos.  > 

<  Ficão  isentos  dos  direitos  de  importação  os  materiaes 
e  machinas,  que  forem  importados  para  as  companhias  de 
navegação  fluvial  á  vapcr  da  provinda  do  Maranhão  e  do 
encanamento  das  aguas  do  ri©  Anil  para  a  cidade  deS  Luiz, 
capital  da  mesma  provinda. 

<  Camara  dos  deputados,  12  de  Agosto  de  1857—  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.  —  José  Joaquim  Vieira  Teixeira 

Belfort.  Barão  de  S.  Bento.  —  Viriato  Bandeira  Duarte. — 

Joaquim  Gomes  de  Souza.— Dias  Vieira. — Mendes  de  Almeida.  » 

«  As  mercadorias  e  quaesquer  objectos  pertencentes  ás 
administrações  provinciaes  são  isentos  dos  respectivos  direi- 
tos de  importação.  —  J.  L.  da  Cunha  Paranaguá. 

<  Os  direitos  de  importação  sobre  as  carnes  seccas  estran- 
geiras ficão  reduzidos  a  10  %.  —  M.J.de  Mendonça  Castello 
Branco. — Almeida  Pereira  Filho.  > 

«  Ficão  isentas  de  direitos  de  importação  as  machinas 
próprias  para  lavrai  a  terra  e  preparar  os  productos  da  agri- 
cultura, e  para  o  serviço  de  quaesquer  fabricas,  para  os  na- 
vios de  vapor  e  das  estradas  de  ferro. — Almeida  Pereira  Fi- 
lho,— Castello  Branco.— Sergio  de  Macedo.  > 

<  E'  a  camará  municipal  da  côrte  autorisada  a  contrahir, 
com  approvação  do  governo,  um  empréstimo  de  500:000$ 
destinado  exclusivamente  ao  calçamento  por  parallelipipedos 
das  ruas  da  mesma  côrte,  ficando  applicado  para  amortiza- 
ção e  juros  daquelle  empréstimo  o  imposto  lançado  sobre  ve- 
hiculos  de  conducção,  para  cuja  cobrança  é  o  governo  auto- 
risado  a  proceder  executivamente. 

«  Sala  das  sessões,  12  de  Agosto  de  1857.  —  Alexandre 
de  Siqueira.  » 

c  O  governo,  na  sessão  futura,  apresentará  um  quadro 
das  estradas  que  podem  ser  consideradas  partes  ou  ramifi- 
cações das  estradas  de  ferro,  auxiliadas  pelos  cofres  públi- 
cos, de  Pedro  II,  do  Joazeiro  na  Bahia,  do  Recife  á  Agua- 
Preta  em  Pernambuco,  e  de  Santos  á  Jundiahy  em  S.  Pau- 
lo, com  indicação  das  distancias, e  despeza,  aproximada- 
mente, para  torna-las  francas  para  rodagem.  —  S.  R.  — 
J.  5.  Carrão.  » 

«  O  governo  mandará  desde  já  proceder  a^  exames  e  ex  - 
plorações nos  lugares  em  que  consta  a  existência  de  carvão  de 
pedra,  ordenando  o  trabalho  das  minas  descobertas  ou  que 
se  descobrirem,  julgando  conveniente,  fazendo  para  isso  as 
despezas  necessárias. —  S.  R. —  J.  S.  Carrão.  » 

«  O  governo  fiea  autorisado  a  mandar  explorar  o  porto  do 
Ceará  e  fazer  a  despeza  que  fôr  precisa  para  começo  de  seus 
melhoramentos.  —  Jaguaribe.  —  Fernandes  Vieira.  —  Araujo 
Lima. —  Domingues  Silva. — /.  A.  Corrêa. —  André  Bastos. — 
Pinto  de  Mendonça. —  Machado. —  Gonçalves  Silva.  > 

«  Fica  o  governo  autorisado  a  prestar  a  quantia  de 
100:000$  ao  governo  provincial  de  Minas  como  auxilio  á 
factura  da  estrada  do  Passa-Vinte,  que  tem  de  ligar  á  pro- 
víncia do  Rio  e  côrte  o  commercio  do  sul  e  oeste  de  Minas, 
Goyaz  e  Cuyabá,  e  um  lado  da  província  de  S.  Paulo. 

•c  Paço  da  camará,  1°  de  Agosto  de  1857.— Souza  Ribei- 
ro.—  Salathiel.  —  Alcantara  Machado.  — J.  J.  Landulpho.  — 
Athaide. — Santa  Cruz.  > 

<  Para  complemento  da  estrada  que  da  província  de  S. 
Paulo  se  dirige  ás  de  Minas,  Bahia,  Goyaz,  e  Mato-Grosso, 
o  governo  mandará  construir  a  ponte  sobre  a  cachoeira 
denominada  Jauguára,  no  Rio  Grande,  entre  os  municípios 
do  Desemboque  e  da  Franca,  ficando  autorisado  a  despen- 
der desde  já  com  esta  obra  a  quantia  que  fôr  necessária. 

€  Paço  da  camará,  22  de  Julho  de  1857. — Hermógenes 
Casimiro  de  Araujo  Brunsiviclc.  — Francisco  de  Assis  Athaide. 
— Costa  Pinto. — Cerqueira  Leite. — Gonçalves  da  Silva. — Delfi- 
no de  Almeida. — L.  Carlos.— J.  O.  Nebias. — Agostinho  J.  F. 
Bretas.— João  Dias  Ferraz  da  Luz.  » 


AGOSTO  DE  1S57. 


275 


<  Fica  desde  já  o  governo  autorisado  para  mandar  con- 
struir um  edificio  próprio  em  que  funecione  a  faculdade  de 
direito  do  Recife,  podendo  despender  até  o  fim  do  anno  da 
presente  lei  a  quantia  de  50:000$.  —  Aguiar.  —  Barão  de 
Camaragibe.  —  Bezerra  Cavalcanti.  —  Sergio  de  Macedo. — 
Villela  Tavares.  —  Cunha  Figueiredo.  —  F.  X.  Paes  Barreto. 
—  Pinto  ie  Campos.  —  Sd  e  Albuquerque.  —Souza  Leão.  — 
Augusto  de  Oliveira.  » 

<  Offereço  como  additivos  ao  orçamento  os  artigos  do 
projecto  n.  77  deste  anno.  —  L.  A.  Barbosa.  > 

«  Art.  l.o  P  governo  fica  autorisado  a  garantir,  dentro 
ou  fóra  do  paiz ,  um  empréstimo  até  a  quantia  de  dous  mil 
contos  de  réis  á  Companhia  União  e  Industria,  afim  de  que 
ella  possa  continuar  as  obras  da  estrada  de  rodagem  que 
construe. 

<  Art.  2.°  A  fórma,  condições  e  amortização  ao  emprés- 
timo serão  reguladas  pelo  governo  de  accordocom  a  compa- 
nhia, comtanto  que  os  encargos  do  empréstimo  não  exce- 
dão  a  7  %,  e  não  sejão  augmentados  os  annos  para  a  ga- 
rantia de  juros  já  decretada.  ^ 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  22  de  Julho  oe  18o7.— 
Barão  de  Maud.—  Torres-Eomem.— Sampaio  Vianna.— Sergio 
de  Macedo. — Augusto  de  Oliveira.  > 

«  Offereço  como  additivo  o  artigo  seguinte  do  projecto 
n.  79  deste  anno.  —  J.  J.  Teixeira  Júnior. 

«Art.  l.o  As  corporações  demão-morta  que  já  gosaodo 
direito  de  converter  o  producto  de  seus  bens  em  apólices  da 
divida  publica,  poderão  também  fazer  essa  conversão  em 
acções  das  companhias  das  estradas  de  ferro  garantidas  pelo 
governo.  ,        "     ,    T  ...  , 

«  Paço  da  camará  dos  deputados ,  23  de  Julho  de 
1857.—  Jeromjmo  José  Teixeira  Júnior.  —  J.  0.  Nebias.  —A- 
Joaquim  de  Siqueira.  —  F.  A.  Athaide.  —  Cerqueira  Leite.  — 
Agostinho  J.  F.  Bretas.— Cyrillo.— João  Dias  Ferraz  da  Luz.— 
Antonio  Peixoto  de  Azevedo.  —  Delfino  de  Almeida.—  L.  Car- 
los.—Costa  Pinto.— F.X.Paes  Barreto.— Barbosa  da  Cunha.— 
Hermógenes  Casimiro  de  Araujo  Brunswick.  —  Paranaguá,— 
Monteiro  de  Barros.— M.  Dantas.— A.  F.  de  Salles.— C.  Mattos. 
— F.  Octaviano.  > 

€  E'  o  governo  autorisado  a  conceder  desde  já  á  compa- 
nhia que  °se  organisou  para  a  construcção  àe"  uma  estrada 
de  ferro  entre  o  porto  de  Tamandaré  e  o  rio  Claro,  na  pro- 
víncia de  Pernambuco,  percorrendo  uma  extensão  nunca 
maior  de  7,000  braças,  todos  os  favores  e  isenções  que 
julgar  convenientes  para  a  realisação  dessa  obra,  menos  a 
garantia  de  juros,  ou  subvenção  pecuniária.  —  F.  X.  Paes 
Barreto.— D.  de  Souza  Leão.— Pinto  de  Campos.  —  S.  do  Rego 
Barros.— Cunha  Figueiredo.—  Bezerra  Cavalcanti.  —  Villela 
Tavares. — Barão  de  Camaragibe.  » 

«  O  governo  é  autorisado,  desde  já,  a  prestar  uma  sub- 
venção annual  de  20:000$,  á  província  de  Goyaz,  para  serem 
applicados  á  instrucção  publica  da  mesma.  —  S.  Cruz.  > 

<  Fica  autorisado  o  governo  para  despender  com  a  orga- 
nisação  dos  cabidos  dos  bispados  do  Rio-Grande  do  bui, 
Ceará  e  Diamantina,  as  quantias  que  forem  necessárias,  b. 
R.  —  Barão  de  Pot  to-A  legre.  —  Araujo  Brusque.  —  Barão  de 
Mauá.— Francisco  de  Assis  Athaide.— Barbosa  da  Cunha.— 
Hermógenes  C.  de  Araujo  B.—L.  A.  Barbosa.— Pinto  de  Cam- 
po,.—Oliveira  Bello.— Borges  Fortes.— Jacintho  de  Mendonça, 
—  fo.  Fernandes  Vieira.  —  Silvino  Cavalcanti.  —  Machado  de 
Souza.— A.  Pereira  Pinto.— Gavião  Peixoto.— S.  Gonçalves  da 
Silva.— Machado  —  André  Bastos.— Monsenhor  Marcondes.— 
Alcantara  Machado.— L.  Carlos.— Monteiro  de  Barros.  > 

«  Fica  o  governo  autorisado  para  vender  em  hasta  pu- 
blica os  campos  e  mais  terrenos  pertencentes  ao  Estado 
como  próprios  nacionaes,  na  província  de  S.  Pedro,  que  não 
forem  necessários  ao  serviço  publico. — S.  R.— Oliveira  Bello. 
Borges  Fortes.  > 

«  O  governo  fica  autorisado  a  incorporar  aos  próprios 


provinciaes 


de  Minas-Geraes  o  theatro  existente  na  Impe- 


rial Cidade  de  Ouro  Preto.  ,   .  1Brt 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  14  de  Agosto  de  1857. 
— S.  R.— F.  A.  Athaide.» 

<  O  governo  fica  antorisado  a  despender  até  a  quantia  de 
120:000$  com  a  compra  de  terras  e  construcção  de  edifícios 
necessários  para  estabelecer  uma  escola  de  agronomia  ,  e 
com  os  ordenados  de  dous  lentes  e  dous  substitutos  que  en- 
sinem os  seus  princípios  e  praticas.  —  Cerqueira  Leite.— 
Agostinho  J.  F.  Bretas.—  Cyrillo,—  Viriato.— Monteiro  de 
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Barros.— Borges  Fortes.  —  Jacintho  de  Mendonça.  —  Antonio 
José  Machado.  — Silveira  Lobo. —  Gavião  Peixoto.  —  Toscano 
Barreto.—  Silva  de  Miranda. —  Francisco  de  Âssis  Athaide. — 
Dr.  J.  D.  Ferraz  da  Luz.  —  L.  B.  M.  Fiusa.  —  M.  Fernandes 
Vieira.  —  Barão  de  S.  Bento.  —  Cunha  Mattos. — Souza  Ri- 
beiro.—  Domingues  Silva.  —  J.  J.  Landulpho. —  Antonio  Joa- 
quim Cesar.  —  F.  Mendes.  —  Alcantara  Machado.  —  Serra 
Carneiro.  —  Gonçalves  da  Silva.  —  L.  Carlos.  —  Salathiel.— 
Santa  Cruz. — /.  O.Nebias. —  Lima  e  Silva.  > 

c  O  governo  fica  autorisado  a  reformar  ò  correio  geral, 
organisando  uma  secção  especial  para  o  serviço  postal  para 
fóra  do  império,  tendo  em  vista  o  bom  desempenho  desse 
serviço,  e  regulando  as  taxas  que  devem  ser  pagas,  por 
fórma  tal,  que  qualquer  augmento  de  despeza  seja  ampla- 
mente compensado  com  o  accressimo  de  receita. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  22  de  Julho  de  1857. — 
Barão  de  Maud.  > 

«  O  numero  das  viagens  do  correio  da  capital  da  província 
de  Minas  para  o  norte  da  mesma  província  será  de  3  em  3 
dias,  para  todos  os  pontos. 

<  Paço  da  camará  dos  deputados.  —  Alcantara  Machadó. 
L.  Carlos. —  Cerqueira  Leite.  —  Souza  Ribeiro. — A.  J.  Cesar.  > 

«  Fica  autorisado  o  governo  para  rever  o  regulamento  da 
repartição  do  quartel-mestre  general,  pondo-o  em  accordo 
com  o  do  ajudante-general,  conforme  o  relatório  do  minis- 
tério da  guerra,  apresentado  na  presente  sessão. — Aguiar.  > 

c  Art.  1.°  Os  contractos  celebrados' com  colonos  estran- 
geiros, sem  designação  de  tempo  certo  de  serviço  e  de  sa- 
lário, constando  a  retribuição  do  serviço  em  uma  quota 
parte  dos  productos,  são  sujeitos  á  lei  de  11  de  Outubro  de 
1837. 

«  Art.  2.°  Na  execução  dos  arts.  7o,  8°,  9o  e  13,  segunda 
parte,  o  tempo  de  serviço  do  locador  será  declarado  por 
árbitros  nomeados  por  ambas  as  partes,  que  o  definirão, 
tomando  por  base  o  salari©  que  poderia  ganhar  no  lugar  o 
individuo  de  que  se  tratar  e  a  importância  da  divida  que 
com  o  seu  producto  deveria  ser  pago. 

c  Art.  3.o  Nos  territórios  onde  houver,  em  um  raio  de 
dez  léguas,  ao  menos  tres  mil  colonos,  o  governo  é  autori- 
sado a  fazer  a  despeza  com  o  contracto  de  um  sacerdote 
para  os  mesmos,  o  qual  exercerá  seu  ministério  nas  colo-  | 
nias,  e  nellas  ensinará  as  primeiras  letras  pelo  modo  que  o  j 
governo  determinar  em  regulamentos  especiaes. —  Rodrigues  j 
dos  Santos. —  L.  Pedreira.  > 

€  Os  colonos  que,  nacionaes  ou  estrangeiros,  pelo  con-  j 
tracto  a  que  se  refere  o  art.  1°  ou  pelo  de  simples  loca-  | 
ção,  cumprirem  fielmente  seus  deveres  para  com  o  pro-  | 
prietariov  achando-se  desonerados,  têm  direito  a  uma  con-  [ 
cessão  gratuita  de  terras  publicas,  de  ^  25,000  braças  qua-  ' 
dradas,  que  o  governo  lhes  faiá  no  território  que  os  mesmos 
preferirem  e  que  não  estiver  compromettido  a  outros  des-  ; 
tino3,  regalando  o  governo  as  provas  que  deve  apresentar 
o  colono  para  obter  esta  retribuição  do  Estado,  cujoexpe-  1 
diente  será  gratuito.  —  Rodrigues  dos  Santos.  > 

<  Art.  l.o  O  governo  fará  desde  já  a  despeza  necessária  | 
para  acquisição  de  novas  mudas  de  canna  de  assucar  da3  j 
melhores  qualidades,  e  bem  assim  sementes  de  trigo,  e 
outros  cereaes,  para  distribui-las  pelos  lavradores  do  impe- 
rio;  acompanhadas  das  instrucções  convenientes  sobre  os  j 
processos  de  cultura  das  mesmas- 

«  Art.  2.<*  E'  conferido  aos  lavradores  que  apresentarem  | 
cem  alqueires  de  trigo  de  suas  colheitas  em  estado  perfeito,  j 
o  premio  de  2:000$.  O  governo  em  regulamento  detalhará  o  ! 
processo  para  a  realisação  deste  premio.  O  trigo  premiado  j 
será  distribuído  pelos  lavradores  gratuitamente.  O  lavrador 
premiado  é  obrigado  a  relatar  os  meios  que  empregou  para 
a  cultura  — Rodrigues  dos' Santos. —  L.  Pedreira.  > 

c  Fica  abolido  o  privilegio  da  impressão  das  leis  e  deci-  j 
sões  do  governo  em  favor  da  typographia  nacional  ;  esta  I 
continuará  a  impressão,  devendo  ser  esta  correcta  na  secre-  i 
taria  da  j  ustiça. — Rodrigues  dos  Santos.  » 

«  Fica  o  governo  autorisado  a  mandar  pagar  desde  já, 
pelos  meios  ordinários,  a  Manoel  José  Teixeira,  da  provín- 
cia do  Maranhão,  a  divida  de  exercícios  findos  na  impor- 
tância de  2;82($943,  como  foi  reconhe«ida  pelo  resultado  da 
liquidação  a  que  se  procedeu. 

«  Camara  dos  deputados,  12  de  Agosto  de  1857. —  Vieira 
Belfort.  > 

«  Os  ordenados  c  subsídios  estabelecidos  desde  a  indepen- 


dência e  que  não  têm  sido  alterados,  comquanto  autorisa- 
dos  periodicamente,  quer  por  orçamento,  quer  por  leis  pri- 
vativas, serão  de  hoje  em  diante  satisfeitos  na  razão  do  va- 
lor da  prata  naquelle  tempo. 

«  Camara  dos  deputados,  22  de  Julhode  1857. — Aragão  e 
Mello.  —  J.  A.  Corrêa.  —  Pinto  de  Mendonça.  —  Viriato.  — 
Pederneiras.  —  J.  J.  Landulpho.  —  Oliveira  Bello.  —  Araujo 
Brusque.  — Barão  de  Porto-Alegre.  —  Brandão.  — Diogo  Ve- 
lho. —  L.  B.  M.  Fiusa.  —  Silva  Freire.  —  Lima  e  Silva.  — 
Jaeintho  de  Mendonça. — Mendes  da  Costa. — J.S.  Carrão.  — 
Jaguaribe.  —  Barros  Pimentel.  —  L.  Carlos.  —  Antunes  de 
Campos.  —  Gomes  de  Souza.  —  Cunha  Mattos.  —  Silvino  Ca- 
valcanti —  Santa  Cruz.  —  Salathiel.  — Athaide.  —  Hermó- 
genes Casimiro  de  Araujo  Brunswick.  — A.  J.Cesar.  —  Sttva 
de  Miranda.  —  Ferraz  da  Luz.  —  Baptista  Monteiro.  —  P.  Li- 
ma. —  Domingues  daSilva. — Dias  Vieira.  —  Araujo  Lima.  — 
Aguiar. — Serra  Carneiro.  —  A.  F.  de  Salles.  —  Gonçalves  da 
Silva. —  Barbosa  da  Cunha. —  Peixoto  de  Azevedo.  —  S.  C.  de 
Sd  e  Benevides.  —  Toicano  Barreto.  —  Mendonça  Castello- 
Branco. —  Rodrigues  dos  Santos.  — J.  Madureira.  —  Costa  Mo- 
reira.—  Villela  Tavares. — Monteiro  de  Barros. — M.  Dcmtas.— 
D.  de  Almeida. — Barão  de  S.  Bento.  > 

«  Ficão  elevados  de  2:000$  até  3:200$  os  ordenados 
dos  secretários  dos  presidentes  de  província.  —  S.  R. —  Oli- 
veira Bello.  > 

c  Os  secretários  das  faculdades  de  direito,  embora  sejão 
os  lentes  mais  antigos,  terão  desde  já  os  mesmos  vencimen- 
tos  que  têm  os  demais  secretários.  —  S.  R.  —  F.Octavian». 
—  J.  Madureira.  —  Bodrigues  dos  Santos.  > 

«  Offereço  como  additivos  os  artigos  do  projecto  n.  75 
deste  anno.  — A.  C.  da  Cruz  Machado, 

«  Art.  1.°  Os  empregados  da  directoria  geral  do  correio, 
e  das  respectivas  administrações  passaráõ  a  perceber  os  ven- 
cimentos designados  na  tabeliã  junta,  os  quaes  constaráõ 
de  uma  parte  de  ordenado,  e  de  outra  de  gratificação,  nos 
termos  do  art.  57  do  regulamento  annexo  ao  decreto  de  21 
de  Dezembro  de  1844. 

«  §  l.o  Todas  as  gratificações  concedidas  a  empregados 
do  correio  por  quaesquer  ordens,  que  não  se  fundem  em  dis-# 
posições  de  leis  expressas,  não  continuarão  a  ser  abonadas. 

«  §  2.o  Ao  guarda  da  alfandega  que  servir  de  agente  do 
mar  da  administração  do  correio  do  Ceará,  poderá  o  go- 
verno manter  a  gratificação  de  que  trata  o  aviso  de  13  de 
Março  de  1845. 

<  Art.  2.o  Fica  supprimido  o  lugar  de  ajudante  do  ad- 
ministrador do  correio  da  corte  e  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, passando  as  respectivas  funeções  a  ser  exercidas  pelo 
contador. 

<  3.o  Aos  agentes  dos  correios  nas  cidades  e  villas,  onde 
as  respectivas  agencias  não  chegarem  a  render  annualmente 
600$,  o  governo  poderá  arbitrar  gratificações,  que  reunidas 
ao  máximo  da  porcentagem  autorisada  pelo  art.  48  do  su- 
pracitado regulamento,  prefação  vencimentos,  que  não  sejão 
inferiores  a  120$,  e  nem  excedão  a  300$.  Nas  outras  agen- 
cias os  vencimentos  dos  respectivos  agentes  consistirão  uni- 
camente na  porcentagem  de  que  trata  o  mesmo  regulamento, 
comtanto  que  não  exceda  a  700$. 

«  §  Único.  Os  respectivos  ajudantes  continuarão  a  ser  pa- 
gos na  fórma  do  referido  regulamento  de  21  de  Dezembro 
de  1844,  competindo-lhes  os  vencimentos  dos  agentes, 
quando  os  substituírem  em  suas  faltas,  ou  impedimentos. 

<  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  18  de 
Julho  de  1857.  —  Lutz  Antonio  Pereira  Franco.  —  Francisco 
da  Serra  Carneiro.  — J.  de  Barros  Pimentel.  > 

«  Tabeliã  dos  vencimentos  actuaes  e  dos  augmentos 
propostos  dos  empregados  dos  correios,  apresentada  pela 
•ommissão.  (Vide  sessão  de  £2  do  mez  passado.)  > 

<  Offerecemos  como  artigos  additivos  ao  orçamento  os  Co 
projecto  n.  75,  que  eleva  os  vencimentos  dos  empregadosdo 
correio,  alterando-se  porém  a  tabeliã  annexa,  de  maneira 
que  fiquem  os  empn  gados  das  administrações  de  S.  Pedro, 
Minas  e  S  Paulo  igualados  em  vencimentos  aos  do  Pará  e 
Maranhão.  —  Rodrigues  dos  Santos.  —  Machado  de  Souza. — 
GaviOo  Peixoto. —  Araujo  Brusque. — Cerqueira  Leite.— Barão 
de  Porto-Alegre. —  Barão  de  Maud.—  Toscano  Barreto.—  F. 
A.  Athaide.— <L.  Carlos. —  Jacintho  de  Mendonça. —  Borges 

I  Fortes.  —  Oliveira  Bello. —  Baptista  Monteiro.  » 

«  O  quantum  marcado  para  os  empregados  do  correio  de 
I  Santa  Catharina  na  tabeliã  apresentada  pela  respectiva  com- 
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missão,  fica  extensivo  a  todas  as  outras  províncias  que  o  têm 
menor  pela  dita  tabeliã. 

c  Paço  da  camará  9  de  Agosto  de  1857.— Antonio  Pereira 
pinto. — J.  Marcondes.— Aragão  e  Mello. — S.  Miranda.  > 

<  Fica  o  governo  autorisado  a  mandar  abonar  ao  cónego, 
que,  na  Sé  de  Mariana,  servir  de  thesoureiro,  os  vencimen- 
tos que  para  este  se  acharem  marcados. 

c  S.  R.  —  Sala  das  sessões,  14  de  Agosto  de  1857.  —  S. 
Lobo.  > 

c  Ficão  elevados  desde  já  os  ordenados  dos  empregados 
da  caixa  de  amortisação  e  da  substituição  do  papel-moeda, 


pela  fórma  seguinte : 

<  1  Inspector   4:000» 

<  1  Contador   2:800$ 

c  1  Thesoureiro  (sendo  200$  paia  quebras)    .  3:000$ 

«  1  Corretor   2:200$ 

«  3  Escripturarios  (a  1:600$)   4:800$ 

€  1  Fiel  do  thesoureiro,  servindo  de  cobrador  1:600$ 

«  2  Ajudantes  do  corretor  (a  1:600$)     ...    .  3:200$ 

c  1  Porteiro   1:200$ 

<  1  Sellador  de  apólices   600$ 

Secção  de  substituição. 

«  1  Thesoureiro   2:800$ 

«  1  Ajudante   1:800$ 

c  2  Escripturarios  (a  1:000$)   2:000$ 

«  1  Trocador   2:200$ 

c  3  Conferentes  (a  1:400$)   4:200$ 

c  1  Continuo   600$ 


c  Fica  o  governo  autorisado  a  despender,  na  fórma  su- 
pramencionada, além  da  quantia  votada  no  orçamento,  no 
§  4o  do  art.  7o  da  verba  —  caixa  da  amortização  e  secção 
de  substituição  mais  3:420$,  ficando  supprimidos,  em 
ambas  as  repartições,  os  lugares  de  um  cobrador  de  bilhetes 
da  alfandega,  que  será  exercido  pelo  liei  do  thesoureiro,  o 
de  um  trocador,  um  conferente  e  dous  amanuenses.  Sala 
das  sessões  da  camará,  13  de  Agosto  de  1857.  —  Alcantara 
Machado.— Viriato.  > 

.«  l.o  A  condição  de  tempo,  marcada  no  art.  4°  da  lei 
n.  585  de  6  de  Setembro  de  1850,  poderá  ser  dispensada, 
sempre  que  por  outro  modo  não  se  puder  preencher  os  pos- 
tos vagos  do  exercito,  nas  promoções  annuaes  estabelecidas 
pela  mesma  lei. 

«  2.o  A  isenção  do  imposto  de  escriptoiio,  de  quegozão 
os  escrivães  do  commercio,  e  da  relação  da  corte,  será,  des- 
de já,  extensiva  a  todos  os  escrivães  de  quaesquer  juizos 
e  tribunaes  judiciários  do  império. 

«  3.o  A  gratificação  do  esc  ivão  da  curadoria  dos  Afri- 
canos livres,  fica  desde  já  convertida  em  ordenado,  e  este 
elevado  a  1:200$. 

<  4.o  O  deposito  proveniente  de  salários  dos  Africanos 
livres,  fica  desde  já,  convertido  em  empréstimo  ao  governo, 
vencendo  o  juro  de  6  %  ae  anno. 

«  5:o  O  governo  mandará,  desde  já,  entregar  a  cada  um 
dos  Africanos  livres  distribuidos  na  corte,  que  completarem 
14  annos  de  serviço,  a  contar  da  distribuição,  a  importância 
de  seus  salários  que  estiver  depositada. 

«  6.o  A  verificação  das  contas,  e  a  entrega  do  dinheiro, 
a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  serão  feitas  pelo  juiz 
de  orphãos  dacôrte,  que  apresentará  ao  ministério  respecti- 
,  vo  um  relatório  circumstanciado  desse  trabalho. 

«  7.o  O  curador  dos  Africanos  livres  distribuidos  na 
côrte,  não  receberá  o  seu  ordenado  sem  apresentar  attesta- 
I  do  do  juiz  de  orphãos  da  mesma  côrte,  asseverando  a  pon- 
tualidade do  cumprimento  das  suas  obrigações,  e  a  regu- 
laridade das  suas  visitas  aos  mesmos  Africanos  na  fórma 
prescripta  pela  lei. 

c  8.o  O  curador  dos  Africanos  livres  distribuidos  na 
í  côrte  será  multado  em  20)0$,  por  cada  visita  periódica,  que 
[  deixar  de  fazer  aos  mesmos  Africanos.  A  multa  será  im- 
posta pelo  juiz  de  orphãos  da  côrte,  cuja  omissão  nesta 
j  parte  será  punida  com  a  multa  de  400$  por  cada  vez.— Bap- 
tista Monteiro.  > 

«  l.o  O  governo  applicará  desde  já  a  quantia  de 200:000$ 
para  a  importação  de  cavallos  das  melhores  raças  reconhe- 
cidas como  taes  na  Inglaterra  e  França  para  montaria  e 
trabalhos  da  lavoura,  fazendo-os  acompanhar  do  pessoal 
|  necessário  para  o  seu  tratamento. 

«  2.o  Estes  animaes  serão  divididos  pelas  províncias  do 
império,  e  com  especialidade  pelas  de  Minas,  S.  Paulo,  Pa- 
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raná,  Rio  Grande  do  Sul  e  Ceará,  guardando-se  a  devida 
proporção  segundo  a  importância  de  cada  província. 

«  3.o  Formar-se-ha  no  lugar  mais  apropriado  de  cada 
província  uma  caudelaria,  que  nas  estações  próprias  da 
reproducção  fornecerá  os  pastores  necessários  aos  differen- 
tes  inunicipios  criadores,  segundo  a  importância  de  cada 
um.  Passada  a  época  da  reproducção  os  pastores  serão  reco- 
lhidos á  caudelaria  respectiva. 

«  4.o  Os  criadores  que  quizerem  utilisar- se  deste  recurso 
para  o  melhoramento  de  sua  criação  contribuirão  com  uma 
quantia  módica  estipulada  pelo  governo,  a  qual  servirá  para 
auxilio  da  manutenção  das  caudelarias. 

«  5.o  Quatro  annos  depois  da  primeira  importação,  o 
governo  estabelecerá  prémios  honoríficos  e  pecuniários  para 
os  criadores  que  em  concurso  annual,  nas  provindas  e  na 
côrte,  apresentarem  os  melhores  productos. 

«  é.o  As  províncias  que  aceitarem  este  melhoramento 
serão  obrigadas  :  1°,  a  sustentar  as  caudelarias  com  o  res- 
pectivo pessoal ;  2°,  a  dar  conta  ammalmente  ao  governo 
geral  do  estado  dessas  caudelarias,  e  do  movimento  da  re- 
producção das  raças  importadas  na  província. 

«  7.o  O  governo  fica  também  autorisado  a  crear  prémios 
honoríficos  e  pecuniários  para  os  fazendeiros  que  dentro  de 
tres  annos  desta  data  attestarem,  nas  províncias  e  na  côrte, 
os  maiores  e  melhores  resultados  da  propagação  da  raça 
ovina  ingleza  conhecida  pelo  nome  de  Dishley,  condado  de 
Leicester. 

«  8.o  O  governo  fará  os  regulamentos  e  tomará  as  Provi- 
dencias necessárias  para  levar  a  effeito  esta  medida.  — 
Coelho  de  Castro.  —  Paulino  de  Souza.  —  Borges  ficrtes. — 
A  raujo  Brusque. —  Jacintho  de  Mendonça.  —  Gavião  Peixoto. 

—  A  Imeida  Pereira  Filho.  —  F.  Campos.  —  R.  T.  de  Aguiar. 

—  Barão  de  Mauá.  —  Rodrigues  dos  Santos.  —  J.  Marcondes.  — 
Machado. — Pinto  de  Mendonça. — Jaguaribè.  — André  Bastos. 

—  Araujo  Lima. —  Oliveira  Bello.  > 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : — Sendo  eu  o  primeiro  com 
a  palavra  nesta  discussão,  cumpria-me  fazer  o  que  indicou 
o  nobre  deputado  pela  Bahia,  para  adiamento  da  mesma 
até  a  impressão  dos  artigos  additivos,  visto  o  seu  grande  nu- 
mero, e  a  importância  e  variedade  das  matérias  que  com- 
prehendem  ;  reflicto  porém  que  falta  pouco  menos  de  uma 
hora  para  levantar-se  a  sessão,  púde  ser  aproveitada  util- 
mente no  exame  de  algumas  matérias,  sobre  as  quaes  esta- 
mos habilitados  a  fallar.  Como  temos  d*us  dias  de  feriados, 
e  amanhãa  ou  depois  os  artigos  additivos  serão  impressos 
no  Jornal  do  Commercio,  teremos  tempo  para  reflectir  a  res- 
peito do  grande  numero  de  disposições  que  elles  contêm. 
(Apoiados.) 

Não  proponho  pois  o  adiamento  porque  entendo  que  são 
favoráveis  as  circumstancias  em  que  nos  achamos  para 
dispensa-lo. 

Prncipiarei,  pois,  justificando  o  meu  procedimento,  pe- 
dindo a  palavra  contra  o  projecto  em  discussão.  Fui  levado 
a  isto  pela  doutrina  de  um  dos  artigos  additivos  da  commis- 
são  que  ?e  acha  impresso  em  addita  mento  ao  projecto.  Chamo 
aattenção  do  illustre  ministro  da  fazenda  sobre  esse  artigo, 
que  vou  ler. 

Peço  a  V.  Ex.  que  mande-me  o  projecto.  (E  satisfeito.) 

Voto,  Sr.  presidente,  pela  doutrina  contfda  no  art.  2° 
dos  additivos  da  illustre  commissão.  A  illustre  commissão 
pensou  bem,  propondo  a  modificação  da  penalidade  estabe- 
lecida no  alvará  de  3  de  Junho  de  1809,  a  respeito  da  si- 
mulação das  declarações  que  fazem  as  partes  sobre  o  preço 
do  objecto  vendido  para  diminuirem  o  pagamento  da  sisa. 
Por  certo  que  é  extraordinária  a  severidade  das  penas  im- 
postas por  este  alvará,  era  um  embaraço  para  o  consegui- 
mento  das  intenções  do  mesmo  Assim  como  na  jurispru- 
dência geral  está  estabelecido  e  demonstrado  que  a  atte- 
nuação  das  penas  vem  sempre  em  favor  da  segurança  da 
punição,  a  nobre  commissão  procedeu  bem  attendendo  a 
este  principio,  e  applicando-o  á  matéria  sujeita. 

Parece-me  porém,  Sr.  presidente,  que  esta  providencia 
era  satisfactoria,  bastava  para  promover  os  interesses  fis- 
caes;  mas  a  nobre  commissão  não  julgou  assim,  autorisou 
no  art.  3°  a  intervenção  dos  collectores  desta  renda  noa 
contractos  de  compra  e  venda,  permittindo  que  elles  recor- 
rão  ao  arbitramento  do  valor  de  qualquer  propriedade,  quan- 
do suspeitem  haver  simulação  na  declaração  das  partes. 

O  Io  resultado  desta  disposição  é  a  intervenção  obrigada 
do  collector  em  todos  os  contractos  de  compra  e  venda.... 

O  Sr.  Sampaio  Víanna  :  —  No  acto  do  pagamento  da  sisa 
é  indispensável  haver  um  fiscal ;  quem  ha  de  ser  ? 
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O  Sb.  Rodrigues  dos  Samos  :— Lembra-me  que  a  respeito 
ia  meia  si.-a  dos  escravos  ha  legislação  semelhante.... 
O  Sr.  Sampaio  Vianna  :—  E'  a  que  se  quer  adoptar. 
O  Sr.  Rodrigues  dós  Gostos:— ....  mas  posso  também  in- 
formar á  camará  que  esta  legislação  não  tem  produzido  re- 
sultado âlgam  fiscal.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :—  Não  no 'município  da  corte;  aqui 
tem  produ/.ido. 

O  Sr.  Rodeigles  dos  Síntos:— Na  minha  província,  onde 
tenho  razão  para  baber  o  que  se  passa,  não  vi  ainda  um 
exemplo  da  intervenção  da  collectoria  para  modificar  a  ava- 
liação do  preço  dos  escravos  ;  penso  que  nos  contractos  de 
compra  e  veada  de  bens  de  raiz  o  mesmo  se  ha  de  dar  ;  e 
senão,  refucta-se  na  posição  em  que  se  achão  os  collectores 
nas  localidades.  Estes  colectores  esião  sempre  debaixo  da 
acção  das  influencias  locaes.... 

O  Sr.  Sahpaio  Vianna  :  — Infelizmente  ! 
O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  estas  influencias  mais 
ou  menos  intervém  em  todos  os  negócios,  ora  protegendo, 
ora  perseguindo.  O  que  ba  de  acontecer  pois?  Se  o  collector 
for  obediente  á  influencia  que  protege,  elle  não  ha  de  ver 
defeitos  na  avaliação  ou  na  declaração  do  preço  ;  ao  contra- 
rio, se  elle  obedece  á  influencia  que  persegue,  ainda  nos 
contractos  os  mais  isentos  de  simulação  encontrará  sem- 
pre alguma  suspeita  de  fraude  para  perturba-los.  Em  todo 
o  caso,  Sr.  presidánte,  parece-me  que  o  respeito  devido  ao 
direito  de  propriedade  aconselha  que  não  obriguemos  a  au- 
toridade a  intervir  tão  frequentemente  noâ  contractos  que  se 
celebrão  entre  os  particulares.  Tenho  escrúpulos  bem  fun- 
dados, e  receio  os  resultados  práticos  desta  disposição ;  por 
isso  estou  resolvido  a  votar  contra  ella. 

Agora  fallarei  sobre  alguns  artigos  additivos  que  mandei 
á  mesa,  e  principiarei  pelo  que  diz  respeito  á  colonisação. 

A  camará  sabe  que  é  a  colonisação  um  dos  interesses  que 
devera  chamar  mais  seriamente  a  attenção  dos  legisladores; 
a  camará  sabe  que  a  colonisação  é  um  dos  poucos  recursos 
que  actualmente  temos  para  conjurar  perigos  eminentes 
oue  ameacão  a  nossa  lavoura;  penso  portanto  que  não  serei 
temerário  contando  com  a  attenção  e benevolência  da  camará 
para  as  medidas  que  proponho  ém  prol  da  colonisação,  prin- 
cipalmente na  minha  província.  Exporei  rapidamente  os 
motivos  qne  dão  causa  á  necessidade  destas  disposições. 

A  camará  sabe,  pelos  relatórios  dos  ministros  que  têm  di- 
rigido a  repartição  do  império,  que  na  província  de_S.  Pau- 
lo quasi  todos  os  contractos  dé  colonisação  são  feitos  pelo 
systema  que  se  conveio  denominar  —  de  parceria.  —  Digo 
que  se  conveio  denominar  parceria  porque  na  realidade  esses 
contractos  não  são  a  verdadeira  parceria  de  que  trata  a  or- 
denação do  livro  4°;  ha  entre  esses  contractos  a  que  me  refi- 
ro e  aquelles  de  que  trata  a  ordenação  notáveis  difFerenças. 
Entretanto  essa  Identidade  que  se  procurou  achar  entre  os 
dous  contractos  foi  causa  de  que  praticamente  se  estabele- 
cessem difhcuidades  mui  lesivas  ao  progresso  da  colonisa- 
ção em  S.  Paulo.  Entendendo-se  que  os  contractos  de  coloni- 
sação denominados  de  pareeria  erão  os  mesmos  de  que  trata 
a  ordenação,  chegou-se  á  consequência  de  que  os  colonos 
contractados  por  parceria  não  são  sujeitos  á  legislação  de  11 
de  Outubro  de  1837.  Esta  intelligencia  actualmente  foi 
aceita  pelos  tribunaes  de  Ia  instancia  das  localidades  onde 
a  colonisação  se  tem  mais  desenvolvido. 

O  Sr.  Barrosa  da  Cunha  •.  —  Em  alguns  pontos  somente, 
no  norte,  não  ;  somente  nas  colónias  do  oeste. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  O  districto  eleitoral  que 
tenho  a  honra  de  representar  contém  32  colónias,  contém 
uma  população  estrangeira  de  mais  de  20,000  indivíduos. 
O  juiz  de  direito  substituto  que  ultimamenteadministrou 
justiça  na  comarca  respectiva,  adoptando  a  opinião  daquel- 
les  que  impugnão  a  applicação  da  lei  de  11  de  Outubro  de 
1837  aos  contractos  denominados  de  parceria,  lançou  com 
muito  boa  fé,  é  certo,  porque  sou  o  primeiro  a  reconhecer 
sua  honradez,  sua  probidade,  lançou  com  muito  boa  fé, 
digo,  a  perturbação  em  todas  as  colónias. 

Appl içada  a  legislação  de  1837,  desde  que  o  colono  aban- 
dona va  o  estabelecimento  o  proprietário  pedia  as  providen- 
cias da  lei  ao  juiz  de  paz  próximo,  e  este  apoderava-se  da 
questão,  procedia  em  conformidade  das  disposições  dessa 
lei,  condemnava  o  colono  ás  penas  nella  estabelecidas.  Esta 
pratica,  admittida  até  o  anno  findo,  garantia  suficientemen- 
te os  interesses  dos  proprietários  ;  porquanto  é  sabido  que 


o  proprietário  que  acolheu  colonos  por  esse  systema  estaria 
numa  posição  muito  critica,  muito  arriscada,  senão  fosse 
protegido  pela  legislação  de  1837.  Os  proprietários  fizerão 
avultados  adiantamentos,  não  poucos  despenderão  20,  30  e 
40:000$  na  passagem,  transporte  e  fornecimento  dos  colo- 
nos, não  tendo  outra  garantia  senão  o  trabalho  desses  colo- 
nos. Ora,  se  fosse  licito  aos  colonos  abandonar  o  estabele- 
cimento no  dia  em  que  lhes  parecesse,  respondendo  sim- 
plesmente com  suas  pessoas  pela  divida  que  contrahirão  com 
o  proprietário,  sem  duvida  que  o  proprietário  estava  arrui-  g 
nado.  sem  duvida  que  a  colonisação  por  esse  systema  era 
uma  burla,  era  antes  um  mal... 

TJm  Sr.  Deputado:— Como  tem  sido  ehade  ser  por  muito 
tempo. 

O  Sr.  Rarbosa  da  Cunha  :  —  E  a  lei  de  11  de  Outubro 
ainda  não  basta. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :— O  illustre  deputado  pela 
minha  província  observa  que  a  lei  de  1837  não  era  ainda 
suficiente  para  garantir  os  interesses  do  proprietário.  Nao 
duvido  annuir  a  esta  observação,  mas  não  a  discuto  por  nao 
ser  occasião  própria  ;  o  que  é  certo  é  que  essa  lei  dava  segu- 
rança até  certo  ponto  aos  interesses  do  proprietário  mas 
ella  deixou  de  ter  força  e  acção  desde  que  o  juiz  de  direito 
a  que  me  renro  começou  a  dar  habeas -corpus  a  colonos  pre- 
sos pelo  juiz  de  paz  em  virtude  da  lei  de  1837. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :— Quem  é  esse  juiz  de  direito? 
O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :— O  Sr. Dr.  Antonio  Augusto .  i 
da  Fonseca.  Entendeu  elle  que  devia  dar  habeas-corpus  aos 
colonos  presos  pelo  juiz  de  paz ;  e  quando  tinha  de  resolver 
por  appellação  interposta  pelos  colonos  das  sentenças  do  | 
iuiz  de  paz  que  os  obrigava  ao  trabalho  e  ás  penas  decreta- 
das na  lei  de  1837,  em  suas  sentenças  sobre  appellação  de-  •< 
clarava  que  alei  de  1837  não  era  applicavel  aos  colonos  cujos. , 
contractos  erão  de  parceria,  os  mandava  em  paz,  accrescen- 
tando  que  o  proprietário  deve  cobrar  as  dividas  d©s  coloncs 
pelos  meios  que  puder. 

O  Sr.  Barrosa  da  Cunha  -.—Segundo  informações  que  te- 
nho só  assim  se  praticou  com  os  colonos  de  alguma  comarca. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:— Vi  não  poucas  sentenças 
desse  magistrado  no  sentido  queacabo  de  enunciar  ;  como 
advogado  tive  muitas  vezes  occasião  de  intervir  nesses  pre-  j 
cesso!,  e  o  resultado  que  previa  quando  observei  esta  ten- 
dencia  não  tardou  a  apparecer ;  as  colónias  começavao  a  | 
ao-itar-se ;  a  convicção  de  que  a  repressão  efficaz  da  lei 
de  1837  não  existia  mais,  autorisou  os  colonos  a  zombarem 
dos  proprietários,  a  provoca-los  mesmo,  a  retirarem-se  em 
massa,  deixando  os  proprietários  quasi  arruinados. 

Conheço  em  minha  província  alguns  proprietários- cujos 
colonos  todos  se  retirárão,  e  elles  hcárão  com  a  divida,  com 
o  direito  de  haver  desses  colonos  20,  30,  40:000$. 

Ora,  o  que  já  se  tem  dado  em  algumas  colónias  ha  ae  con- 
tinuar em  grande  escala,  pôde  realisar-se  a  respeito  de  todas 
se  um  remédio  prompto,  enérgico,  não  se  der:  é  objecto 
que  não  admitte  demora,  e  sobre  o  qual  conviria  que  o  go- 
verno tivesse  lançado  suas  vistas  ;  e  espero  do  actual  gabi- 
nete que  não  deixará  de  attender. 

Não  duvido  mesmo  attribuir  grande  influencia  a  essa  de- 
cisão do  magistrado  a  que  me  refiro  nas  perturbações  que 
houverão  na  colónia  de  Yticaba  ;  os  colonos  nao  tinhao 
mais  medo  de  serem  reprimidos  com  a  prisão  ;  sabiao 
que  tudo  quanto  fizessem  em  prejuizo  do  proprietário  esta- 
va sujeito  á  lei  commum  ;  e  como  a  lei  commum  dá  gran- 
des recursos  para  aquelles  que  querem  eludir  seus  deveres, 
natural  era  que  os  colonos,  animados  por  essa  legislação,  se 
tornassem  mais  ousados  em  suas  exigências. 

Como  está  presente  o  illustre  ministro  da  justiça,  a  quem 
pertence  particularmente  velar  na  segurança  publica,  e  na 
defesa  da  propriedade,  eu  chamarei  a  sua  attenção  para  este 
objecto,  porque  sem  duvida  o  estado  daquellas  colónias, além 
de  comprometter  o  interesse,  a  propriedade  desses  nossos 
concidadãos,  compromette  a  segurança  publica  («P0iaíí0*) * 
são  vinte  e  tantos  mil  estrangeiros,  e  a  maior  parte  aelJes 
muito  bem  armados  e  protegidos  por  uma  jurisprudência 
pratica  que  os  defende  contra  a  acção  dos  proprietários^  * 
devo  dizer  que  foi  um  descuido  imperdoável  da  P°llCia. 
mittir  que  esses  homens  penetrassem  no  intenor  do  pau  se 
reunissem  em  grande  numero ,  e  armados  militarmente. 

^mf&o  portadores  de  armas  de  caça,  são  portadores, 
quasi  todos,  de  armas  de  guerra,  as  mais  perfeitas  da  &u- 
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ropa ;  grande  numero  de  colonos  são  Suissoe,  são  do  Hols- 
tein,  quasi  todos  combatentes  da  ultima  guerra  [apoiados) ; 
quando  estiverão  em  revolta  ultimamente,  todos  que  ah  se 
achavão  virão  a  perfeição  com  que  elles  manobravao,  com 
que  manejavão  as  armas.  Accrescentarei  mais,  que  as  dou- 
trinas mais  perigosas  que  assustão  os  políticos  da  Europa 
são  em  larga  escala  professadas  por  muitos  desses  indiví- 
duos; não  poucos  d'entre  elles  forão  arrojados  do  seu  paiz 
por  professarem  doutrinas  e  demonstrarem  tendências  pe- 
rigosas ;  poderáõ  ser  entre  nós  muito  bons  trabalhadores, 
poderio  ser  muito  úteis  ;  por  causa  da  opinião  ^que  profes- 
são,  uma  vez  que  não  tentem  realisa-la,  não  devemos  fe- 
char-lhes  a  porta;  mas  cuido  que  o  Brazil  tem  direito  a 
exigir  que  todo  o  estrangeiro  a  quem  dá  sua  protecção,  a 
quem  dá  abrigo,  respeite  suas  leis,  concorra  para  a  segu- 
rança publica  e  não  a  perturbe.  (Apoiados.) 

Considere  agora  a  camará  o  contacto  desses  indivíduos 
com  uma  população  barbara,  com  a  população  escrava  que 
abunda  no  districto  que  tenho  a  honra  de  representar;  cal- 
cule bem  a  serie  de  perigos  que  podem  resultar  deste  con- 
tacto, que  talvez  não  estejão  em  simples  previsão,  e  dará  o 
verdadeiro  peso  aos  esforços  que  faço  para  conjurar  esses 
perigos,  pela  maneira  que  é  actualmente  possivel,  cortando 
toda°  as  questões  pela  declaração  que  proponho  de  que  a  lei 
de  11  de  Outubro  de  1837  é  apphcavel  aos  contractos  deno- 
minados de  parceria.  Desde  então,  senhores,  a  subordina- 
ção se  restabelecerá  nas  colónias,  porque  é  um  meio  prompto, 
enérgico,  efficaz  de  conter  qualquer  desordeiro  ;  aquelle  que 
se  retirar,  em  qualquer  lugar  que  appareça,  ha  de  ser  captu- 
rado e  condemnado  ao  trabalho;  assim  o  espirito  de  revolta 
se  achará  vantajosamente  combatido.  (Apoiados.) 

Esta  declaração,  além  de  ser  um;>  verdadeira  e  genuina 
traducção  da  lei  de  11  de  Outubro  de  1837,  é  a  expressa  for- 
mula da.intenção  dos  contractantes.  Tenho  lidado  muito 
particularmente  com  os  colonos  da  provincia  de  S.  Paulo, 
ora  por  parte  dos  proprietários,  ora  por  parte  dos  mesmos 
colonos  ;  e  sobrárão-me  occasiões  de  examinar  todos  os  con- 
tractos, e  assevero  á  camará  que  em  todos  elles  ha  uma  clau- 
sula expressada  sujeição  dos  colonos  ás  disposições  da  lei 
de  11  de  Outubro  de  1837.  Não  se  vai  pois  fazer  uma  sor- 
presa,  vai-se  declarar  aquillo  que  estava  na  intenção  dos 
contractantes  quando  fizerão  o  contracto. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cumia  :  —  Se  houvesse  esta  declaração 
não  havia  duvida. 

O  Sr..  Rodrigues  dos  Santos  :  —  O  nobre  deputado  ob- 
serva que  se  fosse  expressa  esta  declaração  não  havia  ques- 
tão; mas  eu  replico  ao  nobre  deputado  que  não  são  poucos  os 
jurisconsultos  que  sustentão,  talvez  com  alguma  plausibi- 
lidade, que  não  é  licito  ás  partes  sahirem  do  foro  commum 
para  o  foro  especial ;  que  sendo  o  fôro  commum  de  direito 
publico,  um  contracto  não  pôde  alterar  direito  publico  e  ge- 
ral para  que  alguém  fique  sujeito  a  uma  lei  especial,  como  é 
a  lei  deli  de  Outubro  de  1837;  parece  que  o  illustre  magis- 
trado a  quem  me  tenho  referido  segue  esta  opinião,  por  isso 
foi  elle  muito  franco  na  declaração  de  que  a  lei  de  11  de 
Outubro  não  era  applicavel  os  contractos  impropriamente 
(continuarei  a  dizer)  denominados  de  parceria. 

Tenho  alguma  esperança,  Sr.  presidente,  que  esta  tenta- 
tiva que  faço  em  favor  dos  interesses  da  colonisação  ha  de 
»er  bem  succedida,  porque  no  começo  desta  sessão  o  illustre 
ministro  dos  negócios  estrangeiros,  interpellado  a  este  res- 
peito no  senado,  declarou  que  para  o  governo  não  era  ques- 
tão que  os  indivíduos  importados  por  eonta  de  particulares, 
e  com  contractos  denominados  de  parceria,  estavão  sujeitos 
álei  de  11  de  Outubro  de  1837.  Esta  declaração  foi  dar  al- 
gum conforto  aos  proprietários  da  minha  provincia  ;  não 
poucos  que  virão  suas  reclamações  desattendidas  peio  juiz 
de  direito  substituto  da  comarca  de  Mogy-merim  as  revive 
.  rão,  e  cuido  que  já  estão  em  trabalho  da  reparação  t!a  injus- 
tiça que  soffrGrão. 

Terminarei  este  tópico,  Sr.  presidente,  fazendo  uma  re- 
flexão que,  tendo  de  ser  ouvida  pelo  illustre  ministro  da 
j  ustiça,  cuido  que  não  será  senão  a  reproducção  do  seu  pen- 
samento, de  sua  intenção.  E'  mister  acudir,  e  acudir  quanto 
antes,  com  medidas  á  colonisação  nascente  da  minha  pro- 
vincia; se  o  corpo  legislativo  for  indifFerente  ao  estado  critico 
em  que  ella  se  acha,  deve  abandonar  todo  o  desejo,  todo  o 
projecto  de  colonisação  (apoiados) ;  o  naufrágio  das  tentati- 
vas feitas  pelos  proprietários  da  provincia  de  S.  Paulo  ha 
de  comprometter  por  muitos  annos  a  colonisação  do  império. 

E  por  esta  occasião  aproveitarei  o  ensejo  para  tributar, 
deste  lugar,  a  minha  homenagem  e  o  reconhecimento  .da 


provincia  de  S.  Paulo  ao  venerando  ancião  o  Sr.  Vergueiro, 
a  quem  devemos  particularmente  o  estabelecimento  da  es- 
coia  pratica  da.  colonisação  naqnella  provincia  ;  os  seus  sa- 
crifícios são  consideráveis,  o  tempo  que  gastou,  os  capitães 
que  arriscou  para  fundar  a  colonisação  na  provincia  são  de 
ha  muito  conhecidos  ;  entretanto  elle  e  outros  cidadãos  que 
seguirão  seu  exemplo  estão  com  suas  fortunas,  com  seus 
^capitães  compromettidos.... 

O  Sr.  Basbosa  da  Cunha  •  —  E  alguns  até  tem  sido  in- 
vectivados. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : — Compromettidos  em  con- 
sequência da  legislação  que  os  desguarnece  de  todos  os  meios 
que  erão  indispensáveis  para  a  segurança  de  seus  capitães. 

Como  a  comarca  de  Mogy-merim  está  hoje  sem  juiz  de 
direito,  é  urgejate  que  se  dê  provimento  a  esta  vaga,  esco- 
Ihendo-se  um  bom  em  que  reúna  todas  as  condições  de  intel- 
ligencia  e  dê  probidade,  até  alguma  coragem  mais  que 
commum,  para  pod--r,  por  meio  da  acção  infallivel  e  pruden- 
te ,  mas  enérgica  e  imparcial  da  justiça  abrigar  os  pro- 
prietários brazileiros  contra  os  perigos  a  que  estão  ex- 
postos.... 

Uji  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sss.  Rodrigues  dos  Santos  : — O  juiz  de  direito  está  com 
licença,  e  sou  informado  que  pede  remoção  ;  se  elle  estives- 
se presente  não  faria  esta  reflexão,  porque  sou  um  dos  que 
prezão  as  qualidades  que  tem  esse  magistrado,  e  são  justa- 
mente aquellas  que  desejo  que  tenha  o  seu  successor. 

Depois  desta  declaração,  Sr.  presidente,  que  j ulgo  indis- 
pensável para  segurança  dos  interessas  do  paiz  envolvidos 
na  questão  da  colonisação,  nem  se  diga  que  a  occasião  é 
inopportuna,  que  a  mataria  não  é  própria  do  orçamento; 
eu  admittira  esta  observação  se  os  perigos.que  enxergo  na 
situação  não  fossem  tão  graves  ;  sendo  porém  a  situação 
prenhe  de  males,  como  tenho  explicado,  entendo  que  a 
melhor  occasião  é  a  primeira  que  se  offerece  ,  porque  o 
adiamento  é  a  tolerância  do  mal,  e  a  sujeição  do  paiz  aos 
soffrimentos. 

Paliarei  agora  de  outras  propostas. 

l£  uma  delias  a  autorisação  ao  governo  para  eontractar  sa- 
cerdotes pira  administrar  o  pasto  espiritual  aos  colonos,  e 
servirem  de  professores  de  primeiras  letras  desde  que  houver 
umaagglomeração  importante  de  colonos  em  uma  localidade. 

O  ministério  desses  pastores,  senhores,  é  indispensável, 
não  só  porque  não  se  podia  obter  pelos  parochos,  nacionaes» 
porque  os  colonos  nem  todos  professão  a  religião  do  Estado, 
como  porque  a  differença  de  lingua  torna  impossível  o 
°  ontacto,  a  communicaçã©  entre  os  nossos  parochos  e  esses 
s  trangeiros,  de  ordinário  Allemães.  Também  é  certo  que  a 
intervenção,  a  presença  constante  do  pastor  é  um  elemento 
não  só  de  civilisação,  como  de  ordem  (apoiados);  os  pastores 
com  os  seus  conselhos,  que  felizmente  são  muito  seguidos 
pelos  estrangeiros,  hão  de  muitas  vezes  prevenir  desavenças» 
prevenir  commoções.  Sendo  elles  estipendiados  pelo  Estado, 
estão  na  obrigação  de  responderem  ao  beneficio  que  recebem 
com  os  serviços  que  o  Estado  tem  direito  de  exigir.... 

Um  Sr.  Deputado:  —  E  nesta  casa  já  passou  uma  reso- 
lução pagando  a  pastor  protestante. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  — Um  dos  desiâeratum  dos 
emigrantes  é  por  sem  duvida  a  facilidade  da  educação  dos 
filhos  ;  mas  isto  é  impossível  para  as  colónias,  pois  que  dif- 
ficilimo  é  encontrar  homens  aptos  para  darem  a  educação 
primaria  a  pessoas  que  fallão  uma  lingua  tão  pouco  vulga- 
risada. 

Pareceria,  pois,  que  esses  mesmos  parochos  contractados 
pelo  governo  para  exercerem  as  funcções  de  seu  ministério 
como  curas  de  almas,  se  pederião  prestar  a  servir  também 
como  mestres  de  primeiras  letras.  (Apoiados.) 

Proponho,  pois,  uma  providencia  neste  sentido. 

A  ultima  providencia,  que  passarei  a  justificar,  é  ainda 
relativa  á  colonisação,  e  deduzida  da  opinião  mnnifestada 
itesta  casa  pelo  nobre  ministro  presidente  do  conselho. 

O  nobre  ministro,  tratando  da  legislação  vigente  a  res- 
peito de  terras  devolutas,  ou  nacionaes,  manifestou  o  dese- 
jo de  que  algumas  excepções  se  fizessem  á  regra  absoluta 
sobre  a  alienação  dessas  terras,  e  declarou  finalmente  que 
entendia  que  em  alguns  casos  se  deverá  fazer  cgssao  gratuita 
da»  mesmas,  em  vez  de  vendê-las. 

Parece-me  que  este  pensamento  do  nobre  ministro  é  ad- 
missível, e  se  tornará  muito  proveitoso  na  hypothese  de  que 
trato.  Se  os  colonos,  contractados  por  qualquer  dos  syste- 
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mas,  ou  de  parceria  ou  de  salário,  contarem  com  um  premio 
á  sua  exactidão  no  cumprimento  de  seus  deveres,  terão  ma-2 
uma  razão  para  se  interessarem  pela  permanência  da  tran ' 
quillidade  nas  colónias,  e  para  prestarem  bons  serviços  ao8 
proprietários.  Até  hoje  só  têm  o  aspecto  li songeiro  que  lhes 
offerece  o  futuro,  quando  depois  de  desempenhados  de  suas 
dividas  para  com  os  mesmos  proprietários,  mediante  o  seu 
trabalho,  puderem  adquirir  um  terreno  que  lhes  fique  per^ 
tencendo.  Mas  se  no  termo  que  elles  anhelão,  se  quando  ti- 
verem solvido  as  suas  dividas  com  o  suor  do  seu  resto,  vi- 
rem que  podem  obter  immedi^tamente  uma  porção  de 
terras,  terão  duplicado  impulso  para  se  esforçarem  pelo 
desempenho  perfeito  dos  seus  deveres. 

Já  está  determinado  que  aos  Brazileiros  que  servirem  vo- 
luntária meu  te  no  exercito  se  faça  doação  de  uma  data  de 
terras  de  22,500  braças  quadradas.  Proponho,  pois,  que  as 
familias  contractadas  pelo  systema,  ou  de  parceria,  ou  de 
simples  salário,  que  concluírem  o  tempo  de  seu  contracto 
sem  discrepância  no  desempenho  de  suas  obrigações,  sejão 
galardoadas  pelo  Estado  com  uma  data  de  terras  de  25,000 
braças  quadradas.  Será  isto  para  o  Estado  una  pequeno  sa- 
crifício e  para  a  -colonisação  um  grande  beneficio  ;  porque 
semelhante  estimulo  concorrerá  poderosamente  para  que  os 
colonos  achem  interesse  em  servir  bem,  esperançados  de  que 
serão  premiados.  ^  k  ' 1  . 

Se,  pois,  eu  reclamo  a  repressão  efricaz  estabelecida  pela 
lei  de  Outubro  de  1837,  proponho  ao  mesmo  tempo  um  ga- 
lardão aos  que  procederem  bem. 

De'xo  ao  governo  o  detalhe  do  modo  pratico  da  execução 
desta  idéa,  prescrevendo  no  regulamento  que  der  as  provas 
pelas  quaes  se  conhecerá  que  o  colono  merece  ésse  favor 
do  Estado. 

Tratarei  agora  de  artigos  additivosde  outra  espécie. 

Proponho  que  o  governo  seja  autorisado  a  fazer  a  despe- 
za  necessária  com  a  acquisição  de  uma  porção  sufficiente 
de  mudas  de  canna,  e  de"  sementes  de  trigo  e  outros  cereaes 
para  distribuir  pelos  agricultores.  Penso  que1  esta  é  uma 
medida,  muito  util  a  favor  da  agricultura. 

Todos  conhecem  o  estado  da  lavoura^  da  canna  ;  sabem 
que  a  espécie  a  mais  vantajosa,  denominado  de  Ca-yenna  , 
não  produz  hoje  bem. 

O  Sb.  Athaide  :  —  Está  degenerada. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —Está  degenerada,  como 
bem  o  pondera  o  nobre  deputado,  está  enfesada.  Attribue- 
se  este  mal  á  repetição  da  plantação  da  mesma  canna. 
(Apoiados.)  Eu,  pois,  procuro  regenerar  semelhante  cultura 
pelo  modo  que  os  agrónomos  os  mais  instruídos  adoptão 
como  profícuo,  a  acquisição  de  novas  sementes.  (Apoiados.) 

Indico,  pois,  que  o  governo  gaste  a  quantia  que  julgar 
conveniente,  20  ou  39:000$,  ou  o  que  fôr  mister,  para  man- 
dar buscar  nos  lugares  em  que  se  cultiva  a  canna  mais  van- 
tajosamente as  novas  mudas  em-  quantidade  suhiciente 
para  serem  distribuídas  pelos  lugares  productores  de  as- 
sucar. 

Pelo  qu:>.  diz  respeito  á  plantação  do  trigo,  posso  entrar  em 
detalhes  mais  minuqiosOs. 

A  camará  sabe  que  este  cereal  dava  com  muita  facilidade; 
nas  provincias  ao  Sul  principalmente  cultivavão  o  trigo 
com  vantagem  as  provincias  de  Minas,  S.  Paulo  e  Paraná. 
(Apoiados.)  Repentinamente  cessou  o  cultivo  do  trigo,  attri- 
buindo-se  este" resultado  á  ferrugem  ou  carie  ;  mas  a  ferru- 
gem e  a  carie  apparecem,  primeiramente,  porque  no  ama- 
nho e  adubo  das'terras  não  se  empregão  os  processos  appro- 
vados  ppla  sciencia  e  pela  experiência  ;  em  segundo  lugar, 
porque  se  repetia  sempre  a  plantação  das  mesmassementes; 
entretanto  que  vemos  na  Europa,  nos  paizes  mais  adianta- 
dos na  producção  do  trigo,  os  cultivadores  pedirem  aos  seus 
vizinhos  as  sementes  de' que  precisão  ;  e  assim  diminuem  o 
mal  da  ferrugem  e  da  carie,  que  é  commum  a  toda  a  Eu- 
ropa. 

Experimentei  alguma  ^ousa  a  este  respeito,  e  tenho  o 
prazer  de  declarar  á  camará  que  fui  nobremente  secundado 
pela  repartição  dos  negócios  do  império.  Os  meus  recursos 
pessoaes  não  bastavão  para  reunir  a6  sementes^  que  erão 
precisas  para  divulgar  a  plantação  do  trigo  ;  dirigi-me  ao 
Sr.  conselheiro  Pedreira,  digno  ministro  cta  império  então, 
e  elle  foi  prompto  em  satisfazer  ao  meu  pedido,  encommen- 
dando  boa  porção  de  sementes  da  Europa,  da  America,  e 
da  Africa,  algumas  das  quaes  já  têm  chegado  essoutras 
não  se  demorarão. 

Informo  á  camará  que  os  resultados  colhidos  dos  ensaios 
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que  comecei,  e  dos  que  forão  emprehendidos  por  muitos  la- 
vradores, a  quem  distribui  sementes,  são  satisfactorios.  Aâ 
searas  vierão  muito  bem  ;  as  espigas  offereeem  riqueza  tal 
que  é  licito  esperar  que,  se  a  terra  fôr  convenientemente 
tratada,  o  trigo  'dará  em  nosso  paiz  como  nos  paizes  da  Eu- 
ropa] os  mais  felizes  nesse  género  de  cultura. 

Convém,  pois,  que  o  Estado  anime  esses  ensaios  para  o 
cultivo  de  um  cereal  que  é  de  consumo  universal  no  Brazil, 
e  que  pôde  ser  emprehendido  por  todas  as  fortunas,  sem 
necessidade  de  avultados  capitães,  como  na  plantação  do 
café,  e  com  maior  proveito. 

Cumpre-nos,  portanto,  animar  esta  industria  pelos  meios 
que  a  experiência  tem  aconselhado  ás  nações  as  mais  adian- 
tadas presentemente,  distribuindo  sementes  com  profusão, 
e  depois  premiando  aquelles  que  melhor  producção  apre- 
sentarem. 

A  distribuição  das  sementes  é  indispensável ;  porque  sa- 
bem os  nobres  deputados  que  nem  todos  têm  recursos  para 
mandar  busca-las  nos  paizes  onde  existem.  O  premio  é  ne- 
cessário, porque  convém  galardoar  aquelles  que  fizerem  as 
experiências  mui  laboriosas  que  são  necessárias  para  co- 
nhecer as  épocas  mais  próprias  para  a  plantação,  os  adubos 
da  terra,  cs  meios  preventivos  da  ferrugem,  etc. 

Proponho,  pois,  não  só  a  repartição  de  sementes,  como 
prémios  limitados  áquelles  que  apresentarem  uma  porção  de 
trigo  de  uma  colheita  em  estado  perfeito.  Isto  que  peço  á 
assembléa  geral  não  é  senão  o  dobro  daquillo  que  a  assem- 
bléa  provincial  de .  S.  Paulo  decretou  no  armo  corrente. 
Aquella  assembléa,  apezar  da  escassez  de  seus  meios,  reco- 
nheceu a  vantagem  de  consignar  um  premio  de  1:000!$  a 
favor  do  proprietário  que  apresentasse  uma  certa  quantidade 
de  trigo  em  bom  estado,  producto  de  sua  colheita  ;  agora 
peço  á  camará  dos  Srs.  deputados  que  decrete  um  premio  de 
2:000$  ao  lavrador  que  apresentar  100  alqueires  daquelle 
cereal  da  mais  perfeita  qualidade  colhida  em  plantação  sua. 

Penso  que  não  sou  exagerado  no  pedido.  Prouvera  a  Deos 
que  logo  nos  primeiros  tempos  o  Estado  gaste  100:000$  para 
este  fim ;  porque  seria  signal  de  que  ha  no  paiz  50  lavrado- 
res que  tenhão  produzido  100  alqueires  de  trigo  de  boa  qua- 
lidade; seria  o  mesmo  que  assegurar  o  futuro  da  cultura 
deste  cereal,  tão  proveitoso  ao  paiz. 

Proponho  também,  Sr.  presidente,  a  abolição  do  privile- 
gio da  typographia  nacional  para  a  impressão  das  leis  ;  as 
razões  em  que  me  fundo  para  isso  são  as  mais  claras  e  pro- 
cedentes. 

O  resultado  deste  monopólio  é  o  mesmo  que  se  dá  em 
todos  os  monopólios  —  serviço  mal  feito  e  muito  caro. — E* 
curioso  ver  a  conta  do  importe  de  uma  collecção  de  leis  com- 
prada na  typographia  nacional ;  o  preço  é  feito  comminu- 
ciosidade  tal,  que  admira.  Um  volume  de  leis  custa,  por 
exemplo,  6$855,  ou  cousa  semelhante. 

Mas  seja  como  for,  o  que  é  certo  é  que  ha  excesso  neste 
preço.  Não  é  possível  que  os  gastos  da  producção  de  um 
volume  de  leis  orcem  por  quantia  tão  avultada  como  a  que 
exige  a  typographia  nacional  pela  legislação  pátria. 

Além  disto,  ha  uma  demora  inconcebível  na  publicação 
das  leis.  As  leis  que  se  votão  este  anno,  que  são  promulga- 
das este  anno,  não  são  publicadas  na  typographia  nacional 
senão  dous  ou  tres  annos  depois  ! 

Ora,  um  paiz  que  vive  da  lei,  que  tem  por  norma  de  suas 
acções  a  lei,  que  precisa  de  conhecer  a  lei,  está  privado  do 
conhecimento  da  lei  porque  a  typographia  nacional  a  im- 
prime um  ou  dous  annos  depois  de  confeccionada  ! 

Não  faço  censuras  a  essa  repartição,  porque  acho-as  des- 
necessárias. 

O  Sn.  F.  Octaviano  :  —  Seria  uma  injustiça;  as  secreta- 
rias de  cstàdo  têm  grande  culpa  na  demora  da  publicação 
das  leis. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Sajstos:  —  Aceito  todas  as  infor- 
mações que  me  proporcionarem  para  explicar  este  facto. 
Mas  sejão  quaes  fôrem  as  causas,  o  facto  existe.  Em  um 
paiz  como  o  nosso  ha  necessidade  de  vulgarisar  o  conheci- 
mento da  legislação.  Temos  as  leis  pelo  triplo  de  que  custa- 
rião  se  não  houvesse  o  monopólio  ;  temos  precisão  de_ tor- 
nar conhecidas  as  leis  logo  que  se  fizerem,  e  ellas  não  se 
vulgarisão  senão  muito  tarde.  Assim  o  alto  preço  e  o  máo 
serviço  resultão  do  monopólio. 

Se,  pois,  abolirmos  o  monopólio,  teremos  efteito  con- 
trario ;  cada  volume  custará  a  terça  parte  do  que  custão 
comprados  na  typographia  nacional,  e  as  leis  serão  publi- 
cadas logo  que  sejão  encerrados  os  trabalhos  legislativos. 
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Neste  caso  o  interesse  particular  vem  em  apoio  das  conve- 
niências publicas. 

Entretanto  eu  não  desejaria  que  a  typographia  nacional 
fosse  dispensada  da  publicação  das  leis.  Seria  util  que  essa 
typographia  fornecesse  ao  governo  um  certo  numero  de 
exemplares  para  serem  distribuídos  com  profusão,  e  não  com 
mesquinhez,  por  todas  as  repartições  publicas,  produzindo 
exemplares  de  leis  perfeitamente  correctos  ;  porque  então  o 
trabalho  da  typographia  nacional,  sendo  feito  com  lentidão, 
poderia  ser  muito  exacto  e  serviria  de  padrão  para  todos  os 
trabalhos  idênticos  feitos  por  empresas  particulares. 

Estes  beneicios  resultarião  infallivelmente  da  approvação 
do  meu  artigo  additivo,  em  que  proponho  que  fique  abolido 
o  privilegio  da  impressão  de  leis  e  decisões  do  governo  em 
favor  da  typogcaphia  nacional;  esta  continuará  a  impressão, 
devendo  ser  correcta  na  secretaria  da  justiça.  Indico  para 
este  fim  a  secretaria  da  justiça,  porque  ali  está  a  chancel- 
laria  do  império. 

Apresentei  mais  um  artigo  additivo  relativamente  aos 
empregados  do  correio.  Não  ha  duas  opiniões  na  casa  sobre 
a  necessidade  de  remunerarmos  trabalhos  desses  empregados 
públicos. 

Póde-se  dizer,  sem  receio  de  errar,  que  são  os  que  mais 
trabalhão  no  império;  e  affirmar,  sem  temeridade,  que  são 
os  que  recebem  ordenado  menos  proporcionado  a  esse  tra- 
balho. 

O  Sr.  A thaide  :  —  E'  fóra  de  toda  a  questão. 

O  Sr.  Robrigues  dos  Santos  :  —  E'  evidente  este  meu 
asserto ;  os  outros  têm  trabalho  durante  metade  do  dia,  estes 
não  cessão  de  trabalhar  não  só  de  dia,  como  também  á  noite. 
Examine-se  a  tabeliã  de  seus  veacimentos,  ver-se  ha  que 
estão  muito  mal  pagos.  A  favor  desta  verdade  existe  a  opi- 
nião de  todos  os  governos  ;  em,  qualquer  relatório  se  mani  • 
festa  semelhante  convicção."  Tambeoi  tenho  a  favor  do  que 
digo  a  opinião  da  illustre  commiss-ão  da  casa,  que  offereceu 
um  projecto  reformando  a  tabeliã  dos  vencimentos  dos  em- 
pregados do  correio,  e  igualmente  a  opinião  da  imprensa. 
O  que,  pois,  falta  para  que  façamos  justiça  a  esses  func- 
cionarios? 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  E  a  imprensa  está  bem  intei- 
rada do  quanto  trabalha  o  correio;  quando  chegão  as  malas 
das  províncias  trabalha  assiduamente  até  8  e  9  horas  da 
noite. 

O  Sr.  Rodrigues  »os  Santos;  —  O  projecto  da  illustre 
commissão  não  passará  este  anno,  se  acaso  reservarmos  a 
sua  discussão  para  fazê-la  especialmente.  Desejo  portanto, 
e  nisto  sou  acompanhado  por  muitos  honrados  collegas,  que 
esse  projecto  seja  considerado  como  artigo  additivo  ao  orça- 
mento, tfão  é  matéria  estranha  ;  em  qualquer  orçamento 
que  se  acha  se  verá  documento  de  que  não  é  estranho  aug- 
mentar  vencimentos  de  empregados  públicos  no  orçamento. 
Portanto  a  matéria  é  muito  bem  cabida. 

Resolvendo  pois  que  a  tabeliã  referida  seja  considerada 
como  artigo  additivo,  faremos  justiça  a  esses  funccionarios ; 
írario  elles  não  serão  attendidos  este  anno. 

O  projecto  da  illustre  commissão  está  bem  elaborado  ; 
mas  a  minha  emenda  contém  uma  particularidade  que  é 
preciso  justificar  ;  porque  eu  accrescento  que  a  tabeliã  será 
alter&da  de  maneira  que  fiquem  os  empregados  das  adminis  - 
traçõ  s  d°,  S.  Pedro,  Minas  e  S.  Paulo,  igualados  em  venci- 
mentos aos  do  Pará  e  do  Maranhão. 

Tenho  em  apoio  doesta  proposta  o  voto  da  illustre  com- 
mVsão,  a  quem  expuz  o  meu  pensamento,  demonstrando  a 
injustiça  que  ha  em  se  pagar  menos  aos  empregados  dessas 
províncias.  Pelo  que  diz  respeito  aos  de  S.  Paulo,  o  seu 
correio  é  um  dos  que  produzem  maior  renda  ;  a  este  respei- 
t  >  é  o  sejrund )  depois  do  da  corte,  e  entretanto  a  tabeliã  dos 
sena  vencimentos  está  na  escala  inferior.  A  província  de 
Minas  está  em  circunstancias  iguaes. 

O  Si-,  AniAion  :  —  O  rendimento  do  correio  de  Minas  não 
é  inferior  ao  do  correio  de  S.  Paulo. 

'  1  Rçbbigces  nos  Santos  :  —  O  mesmo  posso  dizer  a 
rr*peito  do  Rio  Grande.  Estas  considerações  inspirárão-me  a 
ernenda  que  apresentei,  assignada  também  por  muitos  hon- 
ra ios  collegas.  Invoco  o  testemunho  da  illustre  commissão 
para  que  venha  em  apoio  de  minha3  asserções. 

Direi  mais  al-ruma»  palavras  ácerca  de  algumas  emendas 
que  estão  sobre  a  mesa  assignadas  por  mim. 

Ha  uma  auhseripta  por  mim,  que  tende  a  reparar  uma 
ÉDjastíça  praticada  para  cora  o  secretario  da  faculdade  de 
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direito  de  S.  Paulo,  que  é  um  lente  e  o  creador  daquella 
faculdade,  o  Sr.  Dr.  Brotero,  conhecido  por  todos  nós. 

O  regulamento  novo  arbitrou  o  ordenado  de  1.600$  para 
o  secretario  das  faculdades  de  direito ;  mas  o  digno  lente, 
que  por  ser  mais  antigo  exerce  este  emprego,  percebe  apenas 
a  gratificação  de  600!$,  quando  faz  todo  o  serviço  que  se 
julgou  dever  remunerar  com  1:600$.  Não  vejo  razão  para 
que  aquelle  que  faz  o  serviço  não  perceba  o  vencimento  que 
se  julga  proporcionado  quando  feito  por  outrem.  Se  1:600$ 
é  o  vencimento  que  deve  ter  o  secretario  da  faculdade  de  di- 
reito (e  acho  razoável),  então  o  lente  que  serve  este  emprego 
está  mal  pago  percebendo  apenas  600$ ;  ao  contrario,  se  600$ 
bastão  para  pagar  o  serviço  do  lente  secretario,  o  ordenado 
e  gratiticação  que  se  dá  ao  secretario  que  não  é  lente  é  exces- 
sivo, deve  ser  reduzido  (apoiados);  penso  que  a  questão  con- 
tida nos  estreitos  limites  deste  dilemma  resolve-se  em  favor 
do  lente  secretario  da  faculdade  de  S.  Paulo. 

Accrescentarei  a  estas  razões,  que  me  parecem  de  obvia 
procedência,  a  consideração  que  devemos  ter  para  com  um 
lente  que  foi  tundador  de  uma  das  nossas  faculdades  de  di- 
reito ;  elle  deve  merecer  algum  favor,  ainda  que  favor  hou- 
vesse em  semelhante  disposição. 

Ha  outro  artigo  additivo,  que  também  approvarei  por  es- 
tar no  mesmo  sentido,  que  assenta  nas  mesmas  bases  do 
que  acabo  de  expor.  O  secretario  da  relação  do  Rio  de  Ja- 
neiro teve  um  augmento  considerável  em  seus  vencimentos 
na  ultima  sessão,  e  tal  augmento  que  ficou  em  vencimentos 
muito  superior  ao  secretario  do  supremo  tribunal  de  justiça. 
Ora,  basta  dizer  isto  para  ver  qne  este  estado  de  cousas  não 
pôde  centinuar.  O  secretario  do  supremo  tribunal  de  justiça 
está  em  categoria  muito  superior  ao  secretario  da  relação ; 
seu  serviço,  se  não  é  maior,  é  pelo  menos  igual  ao  do  secre- 
tario da  relação  ;  por  consequência  a  necessidade  de  uma 
proporção  nos  vencimentos  e  imposta  pela  differença  da  je- 
rarchia,  obriga  a  que  decretemos  em  favor  do  secretario  do 
supremo  tribunal  de  justiça  uma  medida  que  proscreva  o 
absurdo  que  existe  de  vencer  menos  ordenado  que  o  secre- 
tario da  relação. 

Ha  uma  emenda  na  mesa,  offerecida  por  uma  nobre  com- 
missão, a  este  respeito;  darei  com  prazer  a  ella  o  meu  voto, 
porque  é  um  acto  de  justiça. 

Sobre  os  outros  artigos  que  estão  sobre  a  mesa  eu  mani- 
festarei minha  opinião  pelo  meu  voto  symbolico  ;  conclui- 
rei porérn  dizendo  que  se  alguém  se  magoa  com  o  grande 
numero  de  artigos  additivos  propostos,  e  que  estão  sujeitos 
á  nossa  consideração,  não  reflecte  que  esse  mesmo  grande 
numero  de  proposições  é  demonstração  do  grande  interesse 
que  tomão  os  membros  da  casa  pelos  negócios  do  paiz. 
(Apoiados.)  ^e  elles  fossem  indifferentes  aos  negócios  do  paiz, 
se  confiassem  tudo  do  governo,  se  do  governo  esperassem 
tudo,  elles  mudos  e  silenciosos  approvarião  a  proposta  do 
governo,  não  procurarião  exercitar  a  sua  iniciativa  ;  pelo 
contrario,  desde  que  se  observa  que  cada  um  procura  exer- 
citar a  sua  iniciativa,  ha  uma  demonstração  evidente  que 
todos  são  animados  de  mui  patriótico  zelo  pela  causa  pu- 
blica. 

Dirão  que  cada  um  cuida  de  sua  localidade  ;  digo  que 
todos  acertão,  a? sim  procedendo,  porque  ninguém  conhece 
melhor  os  negócios  locaes  que  aquelle  que  reside  no  lugar, 
e  portanto  a  estes  particularmente  compete  promover  os  in- 
teresses das  localidades,  e  tal  é  o  pensamento  que  presidio  á 
reforma  da  legislação  eleitoral,  determinando  que  cada  de- 
putado fosse  eleito  por  uma  aggregação  de  localidades,  foi 
para  que  os  deputados  fossem  mais  interessados  nas  necess  - 
dades  dessas  localidades,  pudessem  efficazmente  promover 
seus  interesses,  defendendê-lo3  perante  o  parlamento.  O  re- 
sultado que  esperava  a  legislação  não  faltou  ;  observo  com 
prazer  que  todos  os  deputados  apresentão  á  camará  suas 
ídéas  sobre  os  interesses  das  localidades  que  os  elegerão  e 
pedem  a  attenção  e  approvação  da  camará  para  as  moções 
que  julgão  úteis. 

Dirão  que  isto  é  excesso,  que  as  forças  do  thesouro  não 
podem  com  tanto  ;  mas  ahi  está  o  governo  para  medir  as 
forças  do  thpsour'->  procurar  a  relaç&o  que  existe  entre  ellas 
e  as  proposições  oferecidas.  Esta  apresentação  por  parte  dos 
deputados  desperta  o  zelo  do  governo,  faz  lhe  conhecer  cousas 
que  ignorava,  pnrque  o  governo  não  é  ommisrievte. 

O  governo,  como  regulador  dos  interesses  sociaes,  propor- 
cionará os  recursos  do  Fstado  ás  necessidíinVs  das  differen-- 
tes  localidades  ;  então  elle  verá  quaes  aquellas  que  são  mai3 
realisaveis,  quaes  as  que  são  mais  urgentes,  dará  sua  adhe- 
são  a  ellas,  e  pedirá  o  adiamento  a  respeito  de  outras. 
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Assim  procedendo,  todos  cumprem  o  seu  dever  ;  os  depu- 
tados pugnando  pelos  interesses  de  seus  committentes,  o  go- 
verno pugnando  pelos  interesses  de  todos,  promovendo  a 
realisação  das  necessidades  mais  imperiosas,  e  não  proscre- 
vendo inteiramente  as  outras,  mas  pedindo  apenas  um  adia- 


AGOSTO  DE  1&57. 

mento.  Cuido  que  a  camará 
deráõ. 


e  o  governo  assim  proce- 


A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


FIM  DO  TOMO  QUARTO. 


Kio  de  Janeiro.  —  Typ.  ímn.  e  Const.  de  J.  Villeneuve  e  Comi\  1857. 
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GAMARA  DOS  SRS.  DEPUTADOS. 


Sessão  em  17  de  Agosto* 

PRESIDÊNCIA  DO  SR*  VISCONDE  DE  BAEPENDY» 

Sodiario.  —  Expediente.  —  Vários  pareceres.  —  Eleiçdío  da 
Bahia.  Votação.  —  Pensão.— Eleição  de  senadores.  —Ordem 
do  dia.  —  Orçamento  da  fazenda.  Artigos  additivos.  Discur- 
sos dos  Srs.  Viriato,  Barbosa  da  Cunha,  Machado  de  Souza,  e 

•   Martinho  Campos. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J. 
Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Cunha  Mattos,  Ma- 
chado de  Souza  ,  Domingues ,  Souza  Leão ,  Landulpho  , 
Cerqueira  Leite ,  Garcia  de  Almeida  ,  Salles ,  Hermóge- 
nes ,  Machado ,  Sergio  de  Macedo  ,  Alexandre  Siqueira, 
Gavião  Peixoto,  Athaide,  Costa  Pinto,  Fernandes  Vieira, 
Ferreira  de  Aguiar,  monsenhor  Marcondes,  Gonçalves  da 
Silva,  Silva  Miranda,  Sá  e  Albuquerque,  Augusto  de  Oliveira, 
Alcantara  Machado,  barão  de  Camaragibe,  Rego  Barros, 
Monteiro  de  Barros,  Benevides,  Cesar,  Sampaio  Vianna, 
Dias  Vieira,  Barbosa,  Luiz  Carlos,  Martinho  Campos,  Pinto 
de  Campos,  Fiusa,  Pereira  Franco,  Rodrigues  dos  Santos, 
Brusque,  Borges  Fortes,  Araujo  Jorge,  Paranaguá,  Sil- 
veira Lobo,  barão  de  Porto-Alegre,  André  Bastos,  Serra 
Carneiro,  Madureira,  Antunes  de  Campos,  Bello,  Aragão 
e  Mello,  Cyrillo,  Pedreira,  Augusto  Chaves,  barão  de 
S.  Bento,  barão  de  Mauá,  e  F.  Octaviano,  abrio-se  a  sessão. 

Le-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Ferraz  da 
Luz,  Belfort,  Barbosa  da  Cunha,  Delfino  de  Almeida, 
Augusto  Corrêa,  J.  de  Mendonça,  Pinto  Lima,  Diogo 
Velho,  Calheiros,  Baptista  Monteiro,  Peixoto  de  Azevedo, 
Dantas,  Vasconcellos,  Barros  Pimentel,  Bulcão,  Castello- 
Branco,  Paulino,  Toscano  Barreto,  Araujo  Lima,  Viriato, 
Pacheco,  Costa  Moreira,  Pederneiras,  Fernandes  da  Cunha, 
Carrão,  Saraiva,  Torres-Homem,  Gomes  de  Souza,  Franco 
de  Almeida,  Tobias  de  Aguiar,  Brandão,  Fausto,  Henriques, 
Candido  Mendes,  Jeronymo  Coelho,  Bretas,  Silvino  Caval- 
canti, Lima  e  Silva,  e  Cunha  Figueiredo. 
O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE  • 

Orneio  do  ministério  da  marinha,  remettendo  informado 
o  requerimento  do  1»  tenente  reformado  da  armada  Manoel 
Maria  Ricalde,  pedindo  voltar  á  1*  classe  do  quadro  respec- 
tivo.—- A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  ministério  da  guerra,  enviando  o  requerimento 
dos  empregados  da  pagadoria  das  tropas  da  corte,  pedindo 
augmento  de  ordenado. — A'  commissão  de  pensões  e  orde- 
nados. 

Outro  do  metmo  ministério,  remettendo  informado  o  re- 
querimento do  capitão  reformado  Antonio  Dornellas  Camara, 
em  que  pede  melhoramento  de  reforma,--  A  quem  fez  a  re- 
quisição. 


Requerimento  do  súbdito  portuguez  Manoel  da  Costa 
Abreu,  pedindo  ser  naturalisado  cidadão  brazileiro, — A 
commissão  de  constituição. 

Outro  da  irmandade  do  Divino  Espirito  Santo,  erecta  na 
igreja  do  extincto  collegio  dos  Jesuitas,  na  cidade  do  Recife 
(Pernambuco),  pedindo  que  por  um  acto  legislativo  lhe  seja 
confirmada  a  posse  da  dita  igreja.  —  A'  commissão  de  ne- 
gócios ecclesiasticos. 

VÁRIOS  PARECERES. 

Lêm-se,  entrão  em  discussão,  e  sem  debate  são  approva- 
dos,  os  seguintes  pareceres  s 

<  Foi  presente  á  commissão  de  pensões  e  ordenados  o 
aviso  do  ministério  da  fazenda  de  8  do  correnternez,  acom- 
panhando o  requerimento  documentado  do  administrador  da 
mesa  do  consulado  de  Pernambuco  João  Xavier  Carneiro  da 
Cunha,  devidamente  informado  pela  presidência  e  thesoia- 
raria  da  fazenda  da  provincia,  pedindo  um  anno  de  licença 
para  tratar  de  sua  saúde;  mas  considerando  a  mesma  com- 
missão que  esta  camará  em  uma  das  ultimas  sessões  con- 
cedera semelhante  permissão  por  meio  de  uma  emenda 
additiva  a  um  projecto  sobre  matéria  idêntica,  e  que  já  foi 
remettido  para  a  outra  camará,  é  de  parecer  que,  não  haven- 
do mais  que  deferir,  se  archive  o  mencionado  requerimento 
com  os  papeis  que  lhe  estão  juntos. 

c  Sala  das  commissões,  17  de  Agosto  de  1857.—  L.  A. 
Pereira  Franco. —  F.  da  Serra  Carneiro.  > 

«  Tito  José  Monteiro,  allegando  ter  prestado  bons  servi- 
ços ao  Estado  como  praça  do  exercito  durante  16  annos,  ao 
cabo  dos  quaes  foi  reformado  com  o  soldo  por  inteiro,  em 
consequência  de  ficar  aleijado  da  mão  direita,  no  desempe- 
nho de  ©brigações  próprias  de  sua  profissão,  pede  no  reque- 
rimento j  unto  que  se  lhe  conceda  algum  augmento  aos  seus 
vencimentos,  visto  serem  insufficientes  para  sua  subsis- 
tência. 

«  A  commissão  de  pensões  e  ordenados  ,  entendendo  que 
os  serviços  do  supplicante  e  o  damno  occasionado  pelo  desas- 
tre que  soffreu  no  cumprimento  de  seus  deveres  militares, 
forão  devidamente  attendidos,  assegurando-se-lhe  vantagens 
pecuniárias  a  que  em  outras  circunstancias  só  teria  direito 
continuando  a  servir  como  praça  activa  do  exercito,  e  que,  a 
prevalecer  a  razão  especial  que  allega  o  supplicante,  dever- 
se-hia  melhorar  a  sorte  de  todos  os  militares  no  que  toca 
aos  soldos  que  lhes  estão  marcados,  é  de  parecer  que  se  in- 
defira o  mesmo  requerimento. 

«  Sala  das  commissões,  17  de  Agosto  de  1857. — L.Á.  Pe- 
reira Franco.  —  F.  da  Serra  Carneiro.  » 

<  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  posto  que  creia 
dignos  de  uttenção  es  motivos  allegados  nos  requerimentos 
juntos,  em  que  os  empregados  do  arsenal  de  guerra  e  da 
contadoria  geral  da  guerra  pedem  augmento  de  seus  ven- 
cimentos ,  precisa  comtudo,  para  melhor  habilitar  seu 
juizo  definitivo  a  respeito,  qae  se  ouça  o  governo  pela  com- 
I  petente  secretaria  de  estado,  e  assim  o  requer. 
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«  Sala  das  commissões,  17  de  Agosto  de  1857.— I.  A.  Pe- 
reira Franco. — F.  da  Serra  Carneiro.  » 

«  A  commissão  de  pensões  e  ordenados  examinou  o  re- 
querimento incluso  em  que  D.  Maria  Joanna  Gualberto 
Fernandes,  filha  legitima  do  finado  tenente-coronel  José 
Antonio  Fernandes,  pede  que  se  lhe  conceda  uma  pensão, 
em  recompensa  dos  relevantes  serviços  que  enumera,  pres- 
tados pelo  mesmo  seu  fallecido  pai ;  e  reflectindo  que  a 
concessão  de  mercês  pecuniárias  é  da  iniciativa  do  poder 
executivo,  dependendo  apenas  da  approvação  da  assembléa 

f;eral,  emquanto  não  estiverem  designadas  e  taxadas  por 
èi,  segundo  ê  expresso  no  §  11  do  art.  102  da  nossa  consti- 
tuição°politica,  i  de  parecer  que  se  não  tome  conhecimento 
da  pretenção  da  supplicante. 

<  Sala  das  commissões  ,  17  de  Agosto  de  1857.—  L.  A. 
Pereira  Franco.  > 

ELEIÇÃO  DA  BAHIA. 

(12o  districto.) 

Lê-se,  entra  em  discussão  ,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer: 

«  A  commissão  de  poderes,  tendo  de  reconsiderar  a  par- 
te do  parecer  de  28  de  Abril  relativa  á  eleição  da  freguezia 
das  Queimadas,  do  12°  districto  da  Bahia,  pede  licença 
para  observar  o  seguinte : 

«  Não  resta  duvida,  á  vista  dos  documentos  apresentados 
á  commissão,  que  o  processo  eleitoral  começou  ali  regular- 
mente no  dia  2  de  Novembro,  organisando-se  a  mesa  sob 
a  presidência  do  2o  juiz  de  paz  o  cidadão  Luiz  Felix  Bar- 
reto de  Araujo,  no  impedimento  do  1°  o  tenente-coronel  da 
guarda  nacional  Francisco  Simões  da  Silva,  que  se  achava 
em  exercicio  do  seu  posto.  A  acta  da  organisação  e  instal- 
lação  da  mesa  não  contém  irregularidades. 

c  Até  aqui  não  ha  questão.  Na  occasião  porém  em  que 
se  procedia  á  chamada,  havendo  uma  contestação  entre  o 
presidente  da  mesa  e  um  grupo  tumultuario,  á  cuja  frente 
se  achava  aquelle  tenente-coronel,  e  recusando-se  o  referi- 
do presidente  a  aceitar  listas  de  indivíduos  não  qualificados, 
alterárão-se  os  ânimos,  e  o  juiz  de  paz  suspendeu  proviso- 
riamente os  trabalhos. 

«  Os  amotinadores  prevalecêrão-se  do  ensejo  para  arran- 
carem da  mesa  o  livro  das  actas  e  com  elle  se  retirárão. 
Serenados  os  ânimos  continuou  a  eleição ;  porém  como  fal- 
tasse aquelle  livro,  o  juiz  de  paz  numerou  e  rubricou  um 
quaderno  e  nelle  fez  lançar  todos  os  incidentes  da  eleição, 
na  fórma  da  lei,  até  a  apuração  das  cédulas  e  mais  actos 
finaes,  com  que  se  completou  a  eleição. 

«  Pensa  a  commissão  que  não  se  pôde  contradictar  effi- 
cazmente  a  validade  desta  eleição  e  a  veracidade  do  que 
consta  do  referido  quaderno,  pois  que  não  só  está  ella  abo- 
nada por  uma  justificação  julgada  por  sentença,  mas  ainda 
pelas  informações  concordes  d®  juiz  municipal  do  termo  ® 
do  juiz  de  direito  da  comarca. 

«  Essas  mesmas  autoridades  informárão  o  governo  pro- 
vincial de  que  uma  duplicata  de  eleição,  que  se  allega  feita 
na  mesma  matriz  onde  se  procedera  á  primeira,  é  falsa  « 
foi  clandestinamente  fabricada. 

«  Com  effeito,  as  nullidades  de  que  está  viciada  èssa  du- 

Elicata  conspirão  para  corroborar  aquellas  informações  of- 
caes. 

«  Em  primeiro  lugar,  dá-se  ella  como  presidida  pelo  4o 
juiz  de  paz,  que  era  incompetente,  visto  achar-se  empossa- 
do da  vara,  e  servindo  effecti vãmente  o  2». 

<  Logo  em  seguida  a  esta  nullidade  observa-se,  por  decla- 
ração dos  próprios  signatários  da  duplicata,  que  a  lista  átt- 
thentica  para  a  chamada  dos  votantes  ficára  em  poder  da- 
quelle  2o  juiz  de  paz. 

«  Em  terceiro  lugar,  a  duplicata  não  declara  o  numero 
e  os  nomes  dos  votantes  que  deixárão  de  comparecer  ás 
chamadas. 

<  Accresce  a  isto  a  symetrica  distribuição  de  votos  dados 
aos  eleitores  e  supplentes  suppostos  da  duplicata,  a  saber  : 

«  3  forão  aquinhoados  com  607  vostos. 


«  2 

«  2 

€  3 

«  5 

c  4 

«  4 


605 
598 
590 
500 
450 
87 


«  A  commisuão,  tendo  feito  este  exame  e  as  considera- 
ções que  vão  expostas,  e  pensando  que  será  »m  fatal  prece- 
dente o  admittir-se  que  o  motim  e  a  fraude  prevaltção  como 
meios  de  annullar  uma  eleição  regular  sempre  que  a  mi- 
noria de  uma  parochia  reconhecer  a  impossibilidade  de  ven- 
cê-la, é  de  parecer : 

<  i.e  Que  se  approve  a  eleição  da  freguezia  das  Queima- 
das, feita  sob  a  presidência  do  legitimo  juiz  de  paz  José 
Felix  Barreto  de  Araujo,  desprezando-se  por  nulla  a  outra 
presidida  pelo  4#  juiz  de  paz. 

<2.o  Que  seja  reconhecido  supplente  do  deputado  do  12» 
districto  da  província  da  Bahia  o  Sr.  Dr.  João  Heitor  de" 
Carvalho. 

c  Paço  da  camará ,  13  de  Agosto  de  1857. — J.  J.  Pa- 
checo.— Jerenymo  José  Teixeira  Júnior.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  supplente  de  deputado  do  12° 
districto  eleitoral  da  província  da  Bahia  o  Sr.  Dr.  João  Vic- 
tor de  Carvalho. 

PENSÃO. 

Lê-se,  é  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com  que  ter- 
mina o  seguinte  parecer : 

<  Foi  presente  á  commissão  de  pensões  e  ordenados,  com 
o  aviso  do  ministério  do  império  de  29  de  Julho  próximo 
passado,  a  cópia  do  decreto  datado  de  24  de  Janeiro  do 
corrente  anno,  pelo  qual  houve  por  bem  S.  M.  o  Imperador 
fazer  mercê  ao  conselheiro  Diogo  Soares  da  Silva  de  Bivar 
da  pensão  annual  de  1:200$,  em  remuneração  dos  serviços 
prestados  em  diversas  commissões  de  que  o  mesmo  tem  sido 
encarregado. 

«  A  commissão,  para  poder  formar  o  seu  juízo  a  respeito, 
buscou  inteirar -se  dos  motivos  que  aconselhavão  o  acto 
submettido  á  sua  apreciação,  e  em  resultado  veio  a  conhecer 
que  o  agraciado  desde  1828  tem  sido  incumbido  por  vezes 
de  commissões  importantes,  nas  quaes  desenvolveu  sernpfp 
o  maior  zelo  e  dedicação,  esforçando- se  com  intelligencia  e 
perspicácia  por  facilitar  os  desenlaces  vantajosos  ao  paiz  de 
questões  concernentes  a  reclamações  estrangeiras,  sobre  que 
versárão  em  muitas  occasiões  as  incumbências  que  lhe 
forão  dadas,  sem  que  por  seus  árduos  e  penosos  trabalhos 
percebesse  jámais  retribuição  alguma  pecuniária,  _e  nem 
mesmo  porcentagens  semelhantes  áquellas  que  forão  con- 
cedidas aos  commissarios  estrangeiros  por  seus  respectivos 
governos ;  que  ha  mais  de  14  annos  serve  gratuitamente  de 
director  do  conservatório  dramático  com  zelo  e  assiduidade 
dignos  de  elogio  e  de  particular  menção,  na  phrase  do 
ex  ministro  do  império  em  seu  ultimo  relatório ;  e  que, 
finalmente,  nomeado  em  1846  inspector  da  aula  de  com- 
mercio  desta  corte,  servira  sem  o  menor  estipendio  porjnais 
de  7  annos,  sendo-lhe  ao  depois  arbitrada  a  gratificação  de 
1©0$  mensaes,  com  o  encargo  de  leccionar  direito  mercantil, 
serviço  que  ali  prestou,  e  que,  mediante  a  mesma  quantia 
constituída  em  pensão,  ainda  hoje  continuada  prestar,  bem 
que  provisoriamente,  no  instituto  commerçial,  em  que  foi 
convertida  a  mencionada  aula,  desde  sua  incorporação  ao 
externato  do  collegio  de  Pedro  II. 

«  Em  vista  do  que,  entendendo  a  commissão  que  o  go- 
verno imperial  com  a  providencia  em  questão,  garantinde 
os  meios  de  vida  do  agraciado,  na  idade  avançada  em  que 
se  acha,  não  fez  mais  do  que  compensar  serviços  importan- 
tes gratuitamente  prestados  por  tanto  tempo,  e  com  prejuízo 
de  outros  interesses  a  que  o  mesmo  agraciado  teve  de  dar 
de  mão  para  não  deixar  de  corresponder  á  confiança  nelle 
depositada,  é  de  parecer  que  se  approve  o  referido  decreto, 
adoptando -se  o  seguinte  projecto  : 

«  A  assembléa  geral  resolve : 

«  Art.  l.o  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  1:200$, 
concedida  por  decreto  de  24  de  Janeiro  do  corrente  anno  ao 
conselheiro  Diogo  Soares  da  Silva  de  Bivar,  em  attençao 
aos  bons  serviços  prestados  nas  diversas  commissões  para 
que  tem  sido  nomeado. 

<  Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

«  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  17  ae 
Agosto  de  1857.— Luiz  Antonio  Pereira  Franco.  —  F.  da 
Serra  Carneiro. — Barros  Pimentel.  > 


I  I  I  M  A}  DE  SENADORES. 


O  Sr.  Dantas  requer  urgência  para 
sentar  um  projecto. 
E'  aprovada  a  urgência. 


fundamentar  e  apre- 


SESSÃO  EM  17  DE 

O  Sb.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Dantas. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Sr.  presidente,  em  consequência  da 
lei  eleitoral  novissima  •  governo,  interpretando-a  e  fazen- 
do a  divisão  eleitoral  do  império  em  districtos,  dispôz  que 
essa  mesma  divisão  de  districtos  tivesse  de  ser  observada 
quando  se  houvesse  de  proceder  a  uma  eleição  para  senador. 

Em  primeiro  lupar,  Sr.  presidente,  parece-me  que  a  lei 
que  reformou  a  legislação  que  então  vigorava  não  foi  clara, 
a  até  mesmo  se  poderia  entender  que  dividindo^  ella  o  impé- 
rio tm  districtos  eleitoraes  não  abrangiam  eleição  de  sena- 
dores; porquanto  em  nehum  dos  seus  artigos  se  vê  disposi- 
ção que  precisamente  isto  determinasse.  Todavia  o  governo 
no  decreton.  1,812, dando instrucções  para  execução  da  lei, 
estatuio  no  art.  24  que  os  districtos  eleitoraes  seryirião 
também  para  a  reunião  dos  eleitores  sempre  que  se  tivesse 
de  proceder  á  eleição  de  senador.  t  ; 

Entendo,  Sr.  presidente,  que  nenhuma  razão  de  utilidade 
publica  pôde  autorisar  semelhante  medida ;  entendo  que, 
continuando  a  eleição  de  senador,  não  por  districtos,  sim  por 
província,  não  ha  necessidade  de  exigir-se  que  os  eleitores 
vão  reunir-se  na  cabeça  dos  districtos  eleitoraes  para  vota- 
rem e  escolherem  um  senador. 

Se  se  tratasse  da  eleição  de  deputados,  comquanto  objec- 
ções pudessem  apresentar-se  no  sentido  de  que,_ importando 
essa  exigência  um  trabalho  que  iria  ainda  mais  difficultar 
um  direito  soberano,  qual  é  o  da  eleição,  comquanto  essas 
objecções  se  apresentassem,  digo,  eu  não  estaria  por  ellas, 
porque  estou  convencido  de  que  na  escolha  de  um  deputado 
é  mais  conveniente  que  a  maioria  dos  eleitores  se  reúna  na 
cabeça  do  districto  e  combine  ácerca  do  individuo  que  deva 
escolher,  e  assim  proceaa  á  eleição,  visto  que  a  eleição  de 
um  deputado  na  cabeça  de  um  districto  é  dehnitiva. 

Mas,  pergunto  eu:  estas  razões,  estes  motivos  prevalecem 
quando  se  trata  da  eleição  de  um  senador,  que  é  por  provín- 
cia, se  daráõ  as  mesmas  razões  de  conveniência  que  naquelle 
outro  caso  ? 

Muitas  outras  considerações  sobre-elevão-se  no  sentidc 
em  que  me  tenho  enunciado ;  mas  guardando-as  para  a 
discussão,  limito-me  ás  poucas  palavras  que  tenho  dito,  of- 
ferecendo  á  casa  o  seguinté  projecto.  (Lê.) 

Está  próxima  a  eleição  de  um  senador  pela  minha  provin- 
da ;  e  comquanto  a  actual*  sessão  esteja  bastante  adianta- 
da, todavia  me  parece  possível,  vencendo-se  urgências,  con- 
seguir se  que  este  projecto  seja  em  breve  uma  lei  do  paiz. 
(Apoiados.)  Portanto  esses  inconvenientes  a  que  alludi  e 
outros  que  serão  mencionados  na  discussão  tição  neutra- 
lisados  desta  sorte,  e  assim  julgo  ter  prestado  um  serviço 
publico. 

Lè-se,  julga-se  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte  projecto  : 
«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

<  Art.  1.°  Para  a  eleição  de  senadores  subsistirá  a  mes- 
ma divisão  dos  collegios  eleitoraes  feita  em  virtude  da  lei  de 
19  de  Agosto  de  1846. 

«  Art.  2.o  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

<  Paço  da  assembléa,  17  de  Agosto  de  1857.—  M.  Dantas. 
—  B.  Bulcão.  —  Paranaguá.  —  Viriato.  > 

ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  DA  FAZENDA. 

Continua  a  discussão  dos  artigos  additivos  á  proposta  áo 
orçamento. 

Estão  presentes  03  Srs.  presidente  do  conselho  e  ministro 
da  fazenda. 

São  apoiados  os  seguintes  artigos  additivos  : 

«  Artigo  additivo-substitutivo  ao  6°  da  2a  commissão  de 
orçamento  : 

«  Fica  o  governo  autorisado  para  conceder  desde  já  ao 
instituto  dos  surdos-mudos  a  subvenção  annual  de  5:000$, 
e  mais  dez  pensões,  também  annuaes,-  de  500$  cada  uma,  a 
favor  de  outros  tantos  surdos-mudos  pobres,  que,  nos  ter- 
mos do  regulamento  interno  do  mesmo  instituto ,  forem 
aceitos  pelo  director  e  commissão  ,  e  approvados  pelo  gover- 
no.— S.  R. — Costa  Pinto  — Fausto  À.  de  Aguiar.  > 

«  Emenda  ao  §  4o  do  artigo  additivo  offerecido  pela  3a 
commissão  de  orçamento  : 


AGOSTO  DE  1857.  5 

«  Ordenados  aos  engenheiros,  em  ves  de  4:800$  diga- se 
4:000$. 

«  Paço  da  camará,  17  de  Agosto  de  1857.  —Diogo  Velho. 

—  V.  Pederneiras.  —  C.  Mattos.  > 

<  O  productodos  2  %  addicionaes  nos  direitos  de  exporta" 
ção  da  província  da  Parahyba  do  Norte  será  applicado  ao 
melhoramento  de  suas  vias  de  communicação.  — P.  Bat  relo. 

—  Diogo  Velho. — Toscano  Barreto. — Aragão  e  Mello.  > 

«  Fica  o  governo  desde  já  autorisado  a  conceder  á  com- 
panhia de  Illuminação  á  Gaz  da  capital  do  Pará,  a  isenção 
de  direitos  sobre  os  objectos  nesessarios  ao  seu  costeio. — 
S.  R. —  Franco  de  Almeida.  > 

c  Os  benefícios  das  loterias  concedidas  em  favor  dos  es- 
tabelecimentos de  caridade  hcão  isentos  do  pagamento  de 
qualquer  imposto. —  Francisco  C.  Brandão.  > 

«  Fica  o  governo  autorisado  para  vender  ou  aforar  em 
hasta  publica,  não  só  os  campos  do  Rio  Branco,  na  provín- 
cia do  Amazonas,  como  os  que  existirem  na  do  Pará  e  que 
não  forem  necessários,  quer  para  as  fazendas  de  gado  nelles 
estabelecidas  pertencentes  ao  Estado,  quer  para  algum  ou- 
tro serviço  publico. —  Framisco  da  Serra  Carneiro. —  João 
A.  Corrêa. —  Dias  Vieira.—  S.  F.  de  Araujo  Jorge. —  Aragão 
e  Mello.— Araujo  Lima. — Barão  de  S.  Bento. —  Landuipho. — 

—  Silveira  Lobo. —  A.  Pereira  Pinlo.  —  A.  F.  Salles.-— Cer- 
queira Leite.  > 

«  O  governo  fica  autorisado  a  desapropriar  os  prédios  dos 
particulares  existentes  na  Ilha  das  Cobras,  e  que  forem  ne- 
cessários para  o  serviço  do  arsenal  de  marinha  e  intendên- 
cia. Camara,  17  de  Agosto  de  1857.—  Sampaio  Vianna.  —  /. 
A.  Chaves.  — •  J.  Madureira.  —  Pinto  Lima.  —  Pereira  Franco. 

—  M.  Dantas. —  Fernandes  da  Cunha.  » 

Emenda  ao  additivo  do  Sr.  L.  A.  Barbosa : 

«  Se  passar  este,  accrescente-se  ao  art.  1°,  ficando  o  go- 
verno autorisado  a  novar  o  contracto  feito  com  M.  P.  Fer- 
reira Lage  para  conhecimento  da  planta  e  plano  das  suas 
obras,  e  alterar  as  taxas  itinerárias  na  secção  aquém  da 
ponte  da  Paiahyba  do  Sul,  procurando  favorecer  á  compa- 
nhia na  diminuição  possível  das  ob:as  contrastadas  e  não 
prejudicando  o  contracto  feito  com  a  província  do  Rio  de 
Janeiro  na  parte  que  diz  respeito  á  direcção  da  2a  secção  da 
estradn  a  que  se  refere  o  contracto  de  19  de  Março  de  1857. 
Dr.  Martinho.—  F.  Octaviano.  —  A.  J.de  Siqueira. —  Torres- 
Homem.  > 

<  Fica  o  governo  autorisado  desde  já  a  auxiliar  com  a 
quantia  de  30:000$  annualmente  a  qualquer  companhia  que 
se  encorporar  para  a  navegação  a  vapor  do  Rio  de  S.  Fran- 
cisco em  toda  a  sua  extensão  navegável,  da  Villa  da  Boa 
Vista  para  cima. —  Fernandes  da  Cunha. —  Antunes  de  Cam- 
pos.—  Francisco  Carlos  Brandão. —  Pinto  Lima. —  F.  Araujo 
Lima.  —  J.  Madureira.  —  L.  B.  M.  Finta.— B.  A.  Âragõo 
Bulcão. —  C.  Paranaguá. —  J.  Landuipho. —  J.A.  Chaves. — 
D.  de  Souza  Leão.  — M.  Dantas.  —  Aravjo  Bru*que.  —  Cesta 
Moreira. —  A.  Pereira  Pinto. —  Aragão  e  Mello. —  Cunha  Fi- 
gueiredo.—  Toscano  Barreto. —  Viriato  B.  Duarte. —  Peixoto 
de  Azevedo. —  Delphino  de  Almeida.—  L.  Carlos. —  Jacintho 
de  Mendonça. —  /.  S.  Carrão.  > 

«  O  governo  mandará  fazer  as  explorações  e  estudos  ne- 
cessários para  a  construcção  de  uma  estrada  central,  que 
partindo  da  villa  da  Boa-Vista  na  provincia  de  Pernambu- 
co, passe  pelas  de  Cabrobó,  Ouricury,  Exú  da  mesma  pro- 
vincia, e  siga  para  a  cidade  do  Crato  na  provincia  do  Ceará, 
continuando  até  terminar  na  respectiva  capital. —  Francisco 
C.  Brandão. —  F.  Araujo  Lima.  —  S.  Gonçalves  da  Sitva. — 
Machado.  —  Domingues  Silva.  —  Cunha  Figueiredo.  —  Antu- 
nes de  Campos.  » 

«  Fica  separada  dos  próprios  nacionaes,  e  pertencendo 
por  titulo  perpetuo  á  irmandade  do  Espirito  Santo  da  cidade 
do  Recife,  a  igreja  do  antigo  collegio  dos  jesuítas  da  mes- 
ma cidade,  da  qual  a  referida  irmandade  já  se  acha  de 
posse  por  concessão  do  governo.  —  S.  R.  —  Francisco  C. 
Brandão.  > 

«  Fica  autorisado  o  governo  a  prestar  uma  subvenção 
annual  de  20:000$  á  provincia  de  Mato- Grosso,  para  serem 
applicados  em  beneficio  da  instrucção  publica  da  mesma  pro- 
víncia.— S.R. — JoséDelfino  de  Almeida.— Peixoto  de  Azevedo.  > 

«  Supprima-se  o  art.  3o  dos  artigos  additivos  assignados 
pelos  Srs..  Rodrigues  dos  Santos  e  L.  Pedreira,  relativos  á 
sacerdotes  estrangeiros.  —  Pinto  de  Campos.  > 


SESSÃO  EM  17  DE  AGOSTO  DE  1857. 


(Cerreio  da  província  de  Minas.) 

<  Na  tabeliã  onde  se  diz  —  fiel  do  thesoureiro 
diga-se  —  500$. 

c  Paço  da  camará  dos  deputados,  17  de  Agosto  de  1857. 
—  T.  A.  Athaiáe.  > 

«  Se  passar  o  artigo  em  que  são  elevados  os  vencimentos 
dos  empregados  dos  correios,  seja  com  a  clausula  de — desde 
já.  — Baptista  Monteiro.  > 

€  Os  vencimentos  dos  secretários  das  faculdades  de  me- 
dicina ficão  elevados  a  2:400$. — S.  R.  — Costa  Pinto.  > 

<  Offereço  como  additivo  ©  seguinte  artigo  do  projecto 
n.  89  deste  anuo. — Luiz  Carlos.  > 

«  Art.  1.  Os  mestres  de  instrucção  elementar,  de  mu- 
sica, e  de  dansa  da  família  imperial  perceberão  os  venci- 
mentos designados  na  tabeliã  j  unta. 

<  Saía  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  29  de 
Julho  dé  1857. —  Luiz  Antonio  Pereira  Franco.  — Fr ancisGQ 
da  Serra  Carneiro. — Barros  Pimentel.  > 

«  T ABELLA  DOS  VENCIMENTOS  DOS  MESTRE  DA  FAMÍLIA  IMPERIAL. 


c  Matérias  que  leccionão. 
«  Mestre  de  instrucção  elementar. 

«Dito  de  musica  

«  Dito  de  dansa  


Ordenados.  GratificaçUe 


1:200H000 

soo&ooo 

800&009 


800&000 
800|000 
800&000 


« Somma.    2:800$000  2:400^000 
«  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  29  de 
Julho  de  1857.-— Luiz  Antonio  Pereira  Franco.  > 

«  E'  o  governo  autorissdo  a  rever  a  tabeliã  dos  venci- 
mentos dos  empregados  das  secretaiias  da  policia  do  im- 
pério. 

«  Sala  das  sessões,  17  de  Agosto  de  1857.  — Alexandre 
J.  de  Siqueira.  > 

<  1.°  Os  ordenados  do  official-maior,  esctipturario  e  por- 
teiro do  tribunal  do  commercio  de  Pernambuco,  ficão  igua- 
lados aos  que  percebem  os  da  provincia  da  Bahia  : 

<  2.°  Os  amanuenses  de  ambos  os  tribunses  perceberão 
800$  era  vez  de  ?00j|,  que  actualmente  tem  o  de  Pernambu- 
co e  600$  o  da  Bahia. 

<  3  °  Os  ajudantes  de  porteiro,  etc,  tanto  de  uma  como 
de  outra  repartição,  terão  500$. 

«  Sala  das  sessões,  17  de  Agosto  de  1857.— S.  Gonçalves  da 
Silva.  > 

«  O  ordenado  dos  professores  de  liturgia  des  seminários 
do  impei io  serão  igualados  ao  dos  outros  professores  do3 
mesmos  seminários. — Pinto  Lima. —  L.  Carlos. —  Vieira  Be>-- 
ford.—  Alcantara  Machado. —  J.  S.  Carrão.  —  B.  Pimentel. 
— Toscano  Barreto. — Aguiar. — S.  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

—  Diogo  Velho.  —  Athaide. —  Costa  Moreira. —  Calheiros  de 
Mello. — S.  Gonçalves  da  Silsa. — Antunes  de  Campos  -  Viriato. 

—  Detphino  de  Almeida. —  Borges  Fartes. —  Barão  de  Porto- 
Alegre  —  Lima  e  Silvá. —  A.  F.  de  Salles.) —  Aragão  e  Mello. 
— Dias  Vieira.  —  L  G.  Souza.  —  Machado  de  Sotiza. —  J.  A. 
Chaves. — J. .!.  Pacheco. — Rodrigues  do<s  Santos .—  Gavião  Pei- 
xoto.— F.  C.  Brardão. — Salathiel. — Pinto  de  Campos. —  M. 
Dantas. —  Fetnande-  da  Cunha'.  —  Pereira  Franco  —  /.  Ma- 
dureira. — i  L.  3.  M.  FiuKa.  —  Pederneiras.  —  Landulpho.  — 
Araujo  Brw;que.--  Silveira  Lobo. —  Paulino  de  Souza. —  Sam- 
paio Vianna. —  B.  Bulcão.  > 

«  Fica  (levado  a  1:000$  o  ordenado  do  tecretario  da  aca- 
demia de  marinha.  —  S.  R.  —  Garcia  de  Almeida.  > 

<  Na  reforma  dos  ofriciaes  do  exercito  será  contada,  além 
do  respectivo  soldo,  a  etape  que  elles  vencerem  ao  tempo  em 
que  forem  reformados  —Francisco  C.  Brandão.  * 

«  Fica  extensivo  aos  ofhciaes  reformadoa  da  armada  o  be- 
neficio que  passar  em  favor  dos  reformados  do  exercito. 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  17  dc  Agosto  des  1857. 
—  J.  Vellozo  Pederneiras.  —  Pinto  Lima. —  Barão  de  Porto 
Alegre.  —  Peixoto  dt  Azevedo.  » 

<  O  governo  |  ca  autorizado  a  mandar  pagar  a  Domingos 
"Martins  da  Silva,  o  que  se  lhe  dever  da  gratificação  que  de- 
ria  perceber,  quando  sérvio  o  lugar  de  varredor  da  imperial 
Capella,  substituindo  a  outro  seu  companheiro. — Silva  de 
Miranda.  > 

«  Eme.  la»  «o  artigo  additivo  ausignado  pelo  Sr.  Coelho 
de  Caftro,  e  outro»  : 


«  Ao  §  1»,  depois  da  palavra  —raças—  acerescente-se — 
árabes. 

«  Supprimão-se  as  palavras  do  paragrapho  até  a  pala-  . 
vra — França. 

<  Ao  §2°,  depois  da  palavra— importância— acerescen- 
te  se — da  criação  cavallar. 

«  Nos  §§  3»  e  4°,  onde  se  diz  caudelaria,  diga-se— de- 
posito. 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  17  de  Agosto  de  1857. 
— Athaide.  » 

O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavra  o  Sr.  Viriato. 

% 

O  Sr.  Viriato  :  —  Pouco  direi  nesta  discussão,  porque 
reconheço  que  não  podemos  gastar  o  tempo  com  longo  dis- 
correr, e  que  devemos  procurar  dizer  o  menos  possível  da 
tribuna,  e  só  pela  força  do  dever,  e  tendo  em  vista  as  neces- 
sidades publicas. 

Eu  não  tomaria  mesmo  a  palavra,  se  não  fosse  forçado  a 
expor  á  camará  algumas  necessidades  da  minha  provincia, 
explicar  uns  artigos  additivos  meus,  pedir  de  vós,  senho- 
res, providencias  promptas,  e  que  só  podem  partir  do  orça- 
mento que  se  discute.  E  entro  desde  já  na  matéria. 

Eu  e  meus  nobres  collegas  pela  provincia  do  Maranhão 
assignámos  uni  artigo  additivo  de  muita  importância  para  a 
provincia  do  Maranhão;  e  cabendo-me  a  honra  de  justifica- 
lo,  peço  a  vossa  attenção;  e  pelo  que  passo  a  expor  conhe- 
cereis toda  a  utilidade' da  sua  approvação. 

Antes  de  entrar  na  apreciação  deste  artigo  additivo,  antes 
de  fallar  mesmo  sobre  algumas  matérias  estranhas  á  pro- 
vincia nomeada,  e  que  dizem  respeito  principalmente  ao  pro- 
gresso da  industria  do  paiz,  cumpre  atteriuar,  dissipar  a 
impressão  de  desanimo  e  susto,  em  relação  ao  equilíbrio  da 
renda  geral  com  a  despeza,  produzidos  no  espirito  de  meus 
nobres°collegas.  Domina  a  idéa  de  imprudente  e  exagerada 
despeza,  e  que  se  julga  superior  a  essa  renda,  e  que  tem  de 
dar-se  pela  approvação  dos  artigos  additivos  do  orçamento. 
A  receita  porém  é  snperior  á  despeza  ;  não  o  duvideis,  se- 
nhores. 

No  estado  de  concórdia  politica  em  que  felizmente  nos 
achamos,  todas  as  nossas  vistas,  toda  a  nossa  attençãoinão 
têm  outro  ponto  para  onde  convirjão  que  não  seja  o  melho- 
ramento material  do  paiz.  Nobre  e  grandioso  empenho,  dig- 
no de  nós  por  sem  duvida  ! 

Neste  trabalho  de  esperançosos  resultados  no  futuro,  não 
devemos  receiar-nos  dos  sacrifícios  do  presente  attentando 
para  os  bens  que  transparecem  na  aurora  desse  futuro. 

Despezas  ha  que  não  são  mais  do  que  avanços  á  produc- 
ção  de  riquezas  ;  são  pedidas  por  necessidades  que  devem 
ser  satisfeitas  e  que  dão  em  resultado  infallivel  a  prosperi-  . 
dade  publica.  Nós,  os  eleitos  do  povo.  não  devemos  hesitar  cm 
approvar  taes  despezas,  afim  de  que  as  necessidades  de  um 
paiz  novo  como  o  nosso  achem  remédio  prompto  como  é 
mister,  e  as  forças  do  desenvolvimento  da  riqueza  futura 
tenhão  um  alimento  vigoroso,  um  apoio  constante  nesta  ca- 
mará. 

E,  pois,  se  eu  tiver  a  fortuna  de  provar- vos  que  algumas 
medidas  indicadas  em  certos  artigos  additivos  são  reclama- 
das por  precisões  instantes;  e  mai>.  queellas  são  de  resul- 
tado benéfico  para  o  paiz,  certo  estou  de  que  ellas  serão 
approvadas  pelo  corpo  legislativo. 

Senhores,  no  paiz  tem  dominado  um  espirito  constante  de 
fazer  subir  a  renda  publica,  sacriiicando-se  tudo  a  essa 
idéa,  e  sem  attenção  aos  resultados  de  tão  errado  systema, 
sem  consideração  á  industria  que  em  outros  paizes  pecupa 
a  solicitude  dos  corpos  legislativos.  A  renda,  primeiro  que 
tudo,  antes  que  tudo,  tem  sido  o  trabalho  de  alguns  de  nos- 
sos homens  políticos.  Encantados  pelas  enganadoras  appa- 
rencias  de  riquezas  no  presente,  m  tavão  o  futuro  do  paiz. 
Im posições  fortes  sobre  todos  os  artigos,  sobre  certas  maté- 
rias primas,  das  quaes  necessitamos,  e  que  pedimos  de  ou- 
tros paizes,  para  dar  vida  á  nossa  nascente  industria,  e  que 
erão  consumidas  sujeitas  a  direitos  iguaea  aos  que  pagão 
outras  matérias  que  não  são  de  tão  urgente  necessidade. 

(Lutando  a  industria  do  paiz  cova  estas  dirhculdades,  e 
com  outras  que  coetumão  acorwpai  hnr  qualquer  progresso 
em  seus  primeiros  passos  em  pai/  nove»,  cumpria  que  em- 
pregássemos todos  os  meios  para  o  lim  de  minorar  esses  in- 
convenientes, de  arredar  esses  tropeços.  Para  que  as  em- 
presas não  continuem  a  ter  um  fim  infeliz,  como  a  quasi 
todas  tem  acontecido  em  rrnsso  paiz  ,  convém  que  sejao 
animadas  pelos  poderes  do  Ettado  'ando-se  de  mao  a  essa 
tendência  exagerada  do  fisco',  a  es    pendor  de  elevar  im- 
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postos  pesados  sobre  artigos  que  devião  ser  de  livre  im- 
par cação. 

Hoje  não  estamos  nas  mesmas  condições;  a  ultima  re- 
forma a  que  se  procedeu  na  tarifa  das  alfandegas  é  mais 
benetica  para  o  desenvolvimento  da  nossa  industria;  feliz- 
mente vamos  conhecendo  nossos  erros.... 

O  Sb.  Sampaio  Vianka  :  —  Ainda  bem. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Chega  a  convicção  de  qae  devemos  sa- 
crificar essas  exagerações  do  fisco  ao  progresso  do  paiz,  e  ao 
mesmo  tempo  procurar  favorecer  por  todas  as  formas,  ainda 
mesmo  com  decrescimento  temporário  de  nossas  rendas,  as 
industrias  nascentes  do  nosso  paiz.  A  compensação  do  futuro 
tem  de  ser  grande. 

Um  dos  artigos  additivos  diz  respeito  a  uma  companhia 
estabelecida  em  Pernambuco.  Diz  assim.  (Lê.) 

Parece  -me  que  o  corpo  legislativo  fará  muito  bem  appro- 
vando  este  artigo,  e  que  os  honrados  ministros  nos  presta- 
rão relevante  serviço  se  apoiarem  com  as  suas  eloquentes 
vozes  esta  iienção  de  direitos  sobre  matérias  primas  im- 
portadas para  a  companhia  de  que  se  trata. 

E'  uma  animação  a  essa  companhia  que  pouco  sacrifício 
custará  ao  thesour o  nacional. 

No  desanimo  em  que  se  acha,  senhores,  a  agticultura  na 
minha  província,  no  pendor  que  se  revela  em  quasi  todos  os 
agricultores  para  se  desfazerem  dos  seus  escravos,  dos  bra- 
ços de  cultura,  por  isso  que  os  lucros  dessa  industria  não 
correspondem  ao  capital  empregado,  é  um  dever  indeclinável 
nosso  prestar-lhe  todo  o  serviço  de  que  somos  capazes.  São 
hoje  na  província  do  Maranhão  superabundantes  os  capi- 
tães. Mas  são  capitães  mortos  e  sem  emprego;  e  desfarte  im- 
productivos,  em  nada  concorrem  para  o  progresso  da  pro- 
vinda. A  circumstancia  de  estar  sem  emprego  o  producto 
de  consideráveis  vendas  de  escravos  suscitou,  como  sempre 
costuma  succeder,  a  idéa  da  formação  de  companhias  para 
utilidade  publica,  para  melhoramentos  materiaes  da  pro- 
víncia. 

E  pela  natureza  das  cousas,  pelo  nosso  estado  de  civiliza- 
ção, este  espirito  emprebendedor,  esta  actividade  cieadora, 
que  ora  surge  de  todos  os  pontos  de  minha  província,  tem 
de  tomar  elevadas  proposições.  E  Deos  queira  que  nossas 
risonhas  esperanças  de  um  futuro  de  grandeza,  e  que  tomão 
poderosas  raizes  no  solo  rico  de  bellos  talentos  que  ali  pos- 
suimos,  não  encontrem  jamais  retrogada  influencia,  que  as 
faça  emmurchecer  ! 

Es=as  companhias,  essas  empresas  creadas  em  uma  terra 
onde  são  ainda  uma  novidade,  para  sc  multiplicarem,  para 
produzirem  nos  ânimos  timoratos  a  segurança  e  confiança, 
precisa  do  baptismo  da  experiência.  Aos  poderes  do  Estado 
cumpre  dar-lhes  toda  a  protecção.  O  Maranhão  lucra  imme- 
diatamente  com  essa  protecção  ;  e  o  Brazil  com  a  prosperi- 
dade de  um  tão  importante  parte  do  império.  Entre  as  em- 
presas encetadas,  duas  das  mais  importantes  são  as  do  en- 
canamento das  aguas  do  rio  Anil  para  a  capital,  e  da  nave- 
gação fluvial  a  vapor  de  nossos  rios. 

A  primeira  avança  rapidamente  em  seus  trabalhos  sob  a 
gerência  do  nosso  intelligente  patrício  o  tenente-coronel 
Éaymundo  Brito  Gomes  de  Souza,  que  é  o  empresário,  e  que 
teve  a  gloria  de  incorporar  a  companhia  para  fim  tão  útil. 
A  obra  da  excavação  e  do  encanamento  está  concluída  á 
hora  em  que  vs  fallo.  A  segunda,  a  da  navegação  fluvial  a 
vapor,  tendo  distribuído  todas  as  suas  acções,  espera  pelos 
vapores  para  dar  começo  a  seus  trabalhos.  Sob  a  direcção 
de  dous  honrados  negociantes,  protegida  por  alguns  collegas 
meãs  de  reconhecido  talento  e  patriotismo.,  e  que  honrão  a 
minha  província,  dará  bellos  fructos  quando  em  via  de  re- 
gular andamento.  Por  um  artigo  additivo,  assignado  tam- 
bém pelos  meus  honrados  collegas  do  Maranhão,  peço  a 
isenção  de  direitos  de  importação  para  as  matérias  primas 
e  objectos  que  houverem  mister  ás  duas  empresas. 

Este  favor,  em  bem  do  progresso  do  paiz,  muito  pouco 
sensível  diminuição  de  renda  produzirá. 

E  no  caso  mesmo  que  avultasse  a  cifra  da  diminuição  da 
receita  geral,  quem  haverá  d'entre  nós  que  duvide  concorrer 
para  o  engrandecimento  do  nosso  paiz  ? 

Os  bens  futuros  que  devem  resultar  da  medida  proposta 
compensão  de  sobra  o  sacrifício  de  impostos  que  chamarei 
impopulares. 

Peço  portanto  a  attenção  da  camará  para  que  na  occasião 
da  votação  seja  esse  additivo  desembaraçado  do  turbilhão 
de  tantos  outros  que  existem,  apreciado  como  merece,  e 
adoptado. 

Paliando  da  isenção  de  direitos  para  as  duas  companhias 


.  da  piovincia  do  Maranhão,  sou  levado  a  fallar  sobre  outro 
artigo  additivo.  apresentado  por  um  honrado  deputado  p«la 
província  do  Rio  de  Janeiro,  pedindo  a  isenção  de  direitos 
de  importação  de  instrumentos  e  machinas  destinaaas  ao 
trabalho  agrícola  do  paiz. 

Muitos  de  meus  honrados  collegas  têm  rr-petido  que  o 
nosso  paiz  é  principalmente  sgricola,  e  que  especialmente  se 
deve  cuidar  de  aperfeiçoar  a  agricultura,  de  eleva-la,  de  dar- 
lhe  vida.  Entretanto,  a  tarifa  das  alfandegas  ainda  impõe  o 
direito  de  5  %  sobre  as  machinas  importadas  no  paiz.  Opi- 
não  e  affírmão  que  esse  direito  de  5  %  é  muito  leve  e  não 
tem  influencia  infeliz  no  progresso  material  agrícola;  mas, 
reflectindo- se  um  pouco,  ver-se-ha  que  é  pesado  por  demais. 
Uma  machina  que  importar  em  10:000$  tern  de  pagar  500$ 
de  direitos!  Para  que  a  conservação  desse  imposto  sobre 
machinas  empregadas  nos  trabalhos  da  agricultura?  Como 
se  pôde  justificar  uma  imposição  destas,  no  estado  em  que 
estamos,  quando  devemos  fazer  todcs  os  sacrifícios  para 
supprir  os  braços  que  faltão  á  agricuhura ;  quando  sabemos 
que  o  processo  de  producção  se  acha  em  extraordinário 
atraso,  comparado  com  a  época  da  civilisação  em  que  vi- 
vemos? 

Este  artigo  additivo  que  propõe  a  isenção  de  todo  e 
qualquer  direito  de  importação  sobre  machinas  destinadas 
ao  melhoramento  agrícola  do  paiz,  certo  que  não  soffrerá  a 
menor  opposição  da  camará,  nem  do  gabinete  actual.  E' 
digno  de  todo  o  elogio  na  actualidade  o  deputado  que  o  pro- 
pôz,  e  apraz-me  dar-lhe  o  meu  voto,  eiogiando-o  da  tri- 
buna. 

Tenho  fallado  sobre  os  artigos  additivos  que  julgo  mais 
importantes  ;  antes  de  concluir  porém  cumpre-me  fallar  a 
respeito  de  dous  outros,  assignados  pelos  nobres  deputados 
por  Goyaz  e  Mato- Grosso,  pedindo  ao  governo  um  auxilio 
pecuniário  e  annuo  em  favor  da  instrucção  publica  de  suas 
províncias.  Eu  não  tomaria  a  meu  cargo  a  defesa  desses 
additivos  se  não  visse  que  os  nobres  deputados  não  terão 
occasião  de  usarem  da  palavra  nesta  dicussão. 

Os  additivos  contêm  uma  idéa  constitucional.  A  consti- 
tuição do  Estado  garante  a  instrucção  publica  entre  nós  ;  e 
as  províncias  de  Goyaz  e  Mato- Grosso  estão  na  impossibili- 
dade de  despenderem  o  que  é  de  primeira  necessidade  para 
sustentação  de  professores  que  curem  da  instrucção  publica. 
A  quantia  que  pedem  os  honrados  membros  é  modesta,  re- 
duz-se  a  mui  pouco.  A  camará  não  pôde  deixar  de  approvar 
estes  artigos  additivos. 

Espero,  Sr.  presidente,  que  todas  estas  medidas  úteis  ini- 
ciadas em  artigos  additivos  ao  orçamento,  quando  sejão 
approvados^por  esta  casa,  não  encontrem  a  morte,  não  sejão 
sacrificadas  na  camará  alta. 

O  Sr.  Brandão: — Não  temos  camará  alta.  Esta  camará 
é  tão  alta  como  o  senado. 

O  Sr.  Viriato: — Houve  um  anno  em  que  alei  do  orça- 
mento sahio  desta  casa  levando  muitos  artigos  additivos,  e 
que  forão  aqui  approvados  em  razão  da  sua  utilidade  reco- 
nhecida; e  chegando  ao  senado  alei  do  orçamente,  foi  ella 
discutida  e  votada,  porém  os  artigos  additivos  forão  guar- 
dados para  uma  oppwtunidade  indefinida,  e  ainda  hoje  estão 
sepultados  no  pó  das  secretarias  do  senado.  Receio  que  igual 
cousa  succeda  agora;  e lembro  este  facto  e  faço  estas  obser- 
vações para  que  seja  consignado  perante  o  paiz  este  procedi- 
mento. Talvez  produzão  bons  resultados  minhas  palavras, 
talvez  fação  ellas  que  aquella  camará  preste  a  sua  attencão 
aos  artigos  additivos,  discuta-os,  e  não  os  eondemne  todos 
cortando  tantas  esperanças  em  flor.  Eu  espero  isso  do  se- 
nado. Condemnão  os  nossos  hábitos  de  fazeu  acompanhar  a 
lei  do  orçamento  de  artigos  additivos. 

E  por  que  razão,  senhores,  se  ha  de  condemnar  o  estylo 
que  existe  entre  nós  de  apresentar  nesta  occasião  artigos 
additivos  de  reconhecida  utilidade  para  o  paiz?  Esse  estylo 
é  um  remédio  contra  as  delongas  e  demoras,  e  concorre  para 
que  se  adoptem  providencias  a  respeito  de  necessidades  ur- 
gentes, que  por  sua  natureza  não  demandão  longas  dis- 
cussões. Quasi  todos  elles  dizem  respeito  a  melhoramentos 
materiaes  do  paiz,  cuja  utilidade  ninguém  desconhece  em 
um  paiz  novo  como  o  nosso,  que  precisa  de  tudo,  que  pede 
tudo  de  nós. 

Tenho  concluído. 

O  Sr  Barbosa  da  Cunha  :  —  Sr.  presidente,  a  escassez  do 
tempo  e  a  necessidade  de  votar-se  quanto  antes  o  orçamento, 
por  estar  quasi  terminado  o  período  das  sessões  deste  anno, 
deverião  nesta  occasião  affastar  da  tribuna  aquelle*  orado_ 
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res  que,  como  eu,  se  julgão  com  poucos  títulos  para  occupar 
a  attenção  da  camará.  {Nlo  apoiados.)  E  se,  a  despeito  de 
taes  circumstancias,  tomo  parte  neste  debate,  é  porque  nao 
posso  declinar  o  dever  de  responder  a  algumas  considerações 
a  respeito  de  um  assumpto  da  maior  importância  e  gravida- 
de que  se  prende  á  matéria  de  um  dos  artigos  additivos 
aue  se  achão  em  discussão  presentemente.  Prometto  ser 
breve  aíim  de  dar  lugar  a  que  outros  oradores  se  expliquem 
e  iustifiquem  os  seus' additivos  e  emendas. 

Principiarei  pelo  artigo  adiitivo  que  foi  offerecido  pelo 
n^bre  deputado  representante  do  8°  districto  da  minha  pro- 
víncia, para  depois  occupar -me  exclusivamente  do  assumpto 
principal  que  me  obrigou  a  pedir  a  palavra. 
P  Esse  auditivo,  Sr.  presidente,  ref*re-se  á  tabeliã  dos  ven- 
cimentos dos  empregados  dos  correios,  tabeliã  que  acompa- 
nhou o  proiecto  offerecido  pela  nobre  commissão  de  pensões 
e  ordenados.  Como  a  discussão  desse  projecto  não  poderia 
ter  lucrar  na  sessão  deste  anno,  em  consequência  do  pouco 
tempo°que  resta,  esse  nobre  deputado  offereceu  o  retendo 
proiecto  como  um  additivo  á  lei  do  orçamento.  Mas  reconhe- 
cendo elle  que  esse  projecto  não  estabelecia  uma  justa 
proporção  entre  os  ordenados  dos  empregados  das  differentes 
províncias,  propôz  uma  alteração,  a  saber  :  —  que  oS> venci- 
mentos dos  empregados  das  administrações  dos  correios  nas 
províncias  de  S.  Paulo,  Minas  e  Rio  Grande  do  Sul  fossem 
igualados  aos  dos  empregados  dos  correios  das  províncias 
do  Pará  e  Maranhão.  .  , 

Eu  Sr.  presidente,  nada  direi  sobre  a  conveniência  da 
medida  relativamente  aos  correios  das  províncias  de  Minas 
e  do  Rio  Grande  do  Sul,  porque  na  casa  existem  os  repre- 
sentantes dessas  províncias,  que  melhor  do  que  eu  sabem 
dos  f andamentos  de  justiça  que  ha  para  o  melhoramento 
dos  ordenados  dos  empregados  respectivos. 

O  Sb.  Silveira  Lobo  :  —  Os  de  Minas  estão  muito  mal 
pagos. 

O  Sr  Barbosa  da  Cunha  :  —  Quanto  ás  administrações 
dos  correios  de  Minas  e  Rio  Grande  do  Sul,  limito-me  a  dar 
o  meu  voto  pelo  augme  ito  ;  mas  ácerca  do  de  S.  1  aulo 
apresentarei  algumas  considerações  para  justificar  a  dispo- 
sição do  additivo  na  parte  em  que  eleva  os  vencimentos. 

O  nobre  autor  do  additivo  poderia  mesmo  propor  que  os 
empregados  do  correio  de  S.  Paulo  fossem  igualados  em 
encimentos,  não  aos  das  províncias  do  Pará  e  Maranhão, 
mas  aos  de  Pernambuco  e  Bahia.  m 

Pelo  relatório  do  Sr.  ministro  do  império  se  verifica  que  o 
correio  de  S.  Paulo  foi  aquelle  que  no  anno_  financeiro^ pró- 
ximo passado  deu  o  maior  rendimento  depois  do  correio  da 
oôrte  por  outra,  dentre  todos  os  correios  do  império  foi  o 
abundo  em  rendimento.  Assim  se  vê  que  nesse  anno  o 
cofreio  da  corte  rendeu  140:000*,  o  da  BahU  19:99^60. 
o  de  Pernambuco  19:61*156 ,  o  de  S.  Pau lo ^0^60,  o 
de  Minas  11:723$,  e  o  do  Rio  Grande  do  Sul  15:209j>293. 


Bem  sei  que  os  correios  nao 


devem  ser  considerados  como 


fontes  de  renda,  e  que  só  por  este  lado  se  não  pôde  estabe- 
lecer uma  base  para  dar  maiores  vencimentos  aos  emprega- 
dos daquelle  que  rende  mais ;  porém  esta  consideração  deve 
influir  quando  se  trata  de  estabelecer  por  meio  de  uma 
reo-ra  proporcional  a  tabeliã  de  vencimentos. 

Se  o  correio  de  S.  Paulo  apresenta  mais  avultada  receita 
que  os  das  outras  províncias,  este  facto  prova  que  os  func- 
ionários que  ali  servem  tèrn  mais  trabalho.  O  citado  rela- 
tório do  ministério  do  império  mostra  que  o  correio  de  b. 
Paulo  é  um  dos  que,  depois  do  da  côrte,  comprehende  maior 
numero  de  agencias.  A  seu  cargo  estão  os  correios  maríti- 
mos de  sete  vapores,  sendo  quatro  da  carreira  de  Santos  e 
tres  da  carreira  do  sul.  Demais,  serve  de  intermediário  para 
as  agencias  do  sul  de  Minas,  do  centro  de  Paraná,  de  Goyaz 
e  Mato  Grosso,  o  que  concorre  para  fazer  pesar  sobre  aqueiis 
repartição  grande  trabalho. 

O  Sr.  Silveira  I^obo  dá  um  aparte. 
O  Sr  Barbosa  da  Cunha  :  —  Estou  convencido  de  que 
a  nobre  commissão  de  pensões  e  ordenados,  quando  formu- 
lou o  seu  projecto,  quando  organisou  a  tabeliã,  que  e  segu- 
ramente um  pouco  injusta  para  com  os  empregados  da  ad- 
ministração do  correio  de  S.  Paulo,  não  teve  as  necessárias 
informações  áceroa  dessa  província. 

O  Sb.  Pereira  Franc»  :  —  Não  foi  por  falta  deinforma- 
rões,  foi  porque  entendeu  que  o  maior  oh  menor  trabalho 
era  razão  para  augmentar  ou  diminuir  o  pessoal,  e  não  os 
vencimentos  ;  um  homem  pôde  trabalhar  até  certo  ponto, 
dahi  por  diante  não. 


O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :—  Mas  no  entanto  julgo  que  não 
se  pôde  deixar  de  considerar  os  empregados  do  correio  de 
S.  Paulo  em  uma  categoria  superior  á  dos  empregados  dos 
correios  cujo  rendimento  é  menor,  e  por  conseguinte  tam- 
bém menor  o  trabalho.  Por  isso  espero  que  a  nobre  com- 
missão, em  vista  das  razões  que  acabo  de  expender,  ha  de 
annuir  a  que  se  faça  esta  alteração  na  tabeliã  que  acom- 
panha o  seu  projecto. 

Eu  já  disse  que  para  se  fazer  justiça  se  deveria  mesmo 
igualar  os  vencimentos  dos  empregados  do  correio^  de 
S.  Paulo  aos  de  Pernambuco  e  Bahia  ;  mas  não  me  animo 
a  pedir  tanto... 

O  Sr.  Pereira  Franco  :— Nessas  administrações  o  serviço 
faz  muita  differença  ;  em  uma  o  serviço  é  regular  e  des- 
cansado, e  nas  outras  é  irregular  em  muitas  occasiões  pelas 
entradas  de  navios,  etc. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :— O  correio  de  S.  Paulo  está 
igualmente  nesse  caso,  porquanto  nas  chegadas  dos  correios 
marítimos  ali  se  trabalha  também  de  noite,  porque  ha  muita 
incerteza  nas  horas  de  entrada.  Se  eu  insistisse  para  que 
augmento  chegasse  ao  ponto  de  equiparar  os  vencimentoo 
dos  empregados  de  S.  Paulo  com  os  daquellas  duas  provins 
cias,  talvez  o  nobre  deputado  que  me  honra  coin  os  seu- 
apartes  pudesse  oppôr-se  com  alguma  razão ;  mas  limito-ms 
a  sustentar  que  o  additivo  a  que  me  refiro  seja  approvadoe 
Para  que  no  correio  de  S.  Paulo  tenhão  os  respectivos  em, 
pregados  vencimentos  iguaes  aos  que  se  dão  aos  do  Pará  - 
Maranhão,  parece-me  que  apresento  considerações  valiosas© 
O  Sr.  Pereira  Franco:  —  Peço  a  palavra. 
O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Não  é  meu  intuito  censurar 
a  illustre  commissão  de  pensões  e  ordenados,  a  cujo  espi- 
rito de  justiça  estou  prompto  a  render  homenagem;  por 
isso  fiquei  convencido  de  que  a  illustre  commissão  não  teve 
os  sufricientes  esclarecimentos  quando  fez  a  tabeliã. 

Sr.  presidente,  entre  os  additivos  que  se  achão  submet- 
tidos  á  consideração  da  camará  existe  um  offerecido  pelo 
mesmo  nobre  deputado  representante  do  8»  districto  da  mi- 
nha provincia.  A  matéria  desse  additivo  é  de  muito  grande 
importância ;  é  sobre  ella  que  me  propuz  a  fallar  quando 
pedi  a  palavra. 

Refiro -me  ao  artigo  additivo  que  determina  e  declara  que 
os  contractos  celebrados  com  os  colonos  estrangeiros  pelo 
systema  de  parceria  são  sujeitos  á  lei  de  11  de  Outubro  de 
1837.  Como  este  assumpto  prende-se  á  questão  da  coloni- 
sação,  V.  Ex.  ha  de  permittir-me  que  antes  de  considerar  o 
merecimento  que  possa  ter  esta  disposição,  eu  faça  algumas 
considerações  ácerca  das  ocGurrencias  que  têm  havido  em 
algumas  colónias  da  provincia  de  5.  Paulo,  porquanto  da 
natureza  dessas  oceurrencias  e  dos  meios  empregados  para 
termina-las  pôde-se  tirar  considerações  de  muita  importân- 
cia para  saber-se  se  essa  lei  pôde  e  deve  ter  applicação  con- 
veniente a  questões  relativas  ás  colónias  daquella  província. 

Uma  razão  especial,  Sr.  presidente,  me  obriga  a  fazer  es- 
tas considerações.  No  correr  do  mez  passado  um  requeri- 
mento apresentado  no  senado  por  um  de  seus  membros  (o 
Sr.  Vergueiro),  deu  lugar  a  que  naquella  camará  se  ínsti- 
tuisse  uma  larga  discussão  ácerca  das  oceurrencias  que 
tiverão  lugar  nas  colónias  de  S.  Paulo,  e  um  additivo  offe- 
recido por  um  outro  nobre  senador  prendeu  á  matéria  prin- 
cipal do  requerimento  os  acontecimentos  que  se  derao  nas 
colónias  existentes  no  município  da  mesma  residência. 

Isto  fez  com  que  eu  acompanhasse  a  respectiva  discussão 
no  senado  com  toda  a  attenção  que  me  devia  merecer  seme- 
lhante objecto,  e  tive  não  só  o  desprazer  de  ver  apreciado 
de  modo  inexacto  o  que  ali  occorreu  sobre  tal  objecto,  como 
tive  de  lastimar  que  na  sessão  de  27  de  Julho  um  nobre 


senador,  representante  da  provincia  do  Espirito  Santo,  fi- 
zesse grave  injustiça  a  alguns  fazendeiros  do  meu  municí- 
pio. Esse  nobre  senador  attribuio  má  fé  a  esses  cidadão» 
que  S.  Ex.  não  conhecia,  mas  que  não  são  especuladores,  e 
que  por  sua  posição  e  serviços  merecião  ser  tratados  por 
S.  Ex.  do  outro  modo. 

Quando  o  nobre  senador  na  sua  camará  apresentou  argui- 
ções tão  graves  contra  esses  cidadãos,  a  propósito  da  questão 
com  colonos,  cumpria-lhe  que  estivesse  munido  de  provas, 
porque  em  questões  desta  gravidade  não  se  devem  prodigali- 
sar  censuras  quando  não  se  está  bem  instruído,  quando  nao 
se  conhecem  as  pessoas.  Não  é  uma  censura  infundada  que 
ha  de  prejudicar  aquelles  cidadãos;  mas  cjmpre  repelhr 
juízos  temerários,  e  eu  que  sei  dessas  oceurrencias,  que  fui 
de  algumas  delias  testemuuha  ocular,  peço  á  camará  que 
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consinta  que  eu  em  uma  exposição  muito  breve  informe  o 
que  houve  a  este  respeito. 

Sr.  presidente,  os  faetos  que  se  derão  nas  colónias  da  pro- 
víncia de  S.  Paulo  não  me  sorprendêrão  ;  não  é  de  hoje 
que  conheço  a  insuficiência  da  legislação  do  paiz  para 
regalar  as  questões  que  por  ventura  possão  occorrer  e  de 
facto  occorrem  entre  fazendeiros  e  colonos  ;  não  é  de  hoje 
que  conheço  que  o  governo  tem  deixado  de  empregar  ácerca 
da  importa? ãe  de  colonos  para  o  paiz  aquellas  cautelas  que 
muitas  pessoas  importantes  e  conhecedoras  da  matéria  tem 
aconselhado,  tanto  nesta  como  na  outra  camará. 

Na  sessão  de  1854,  tomando  parte  nesta  casa  na  discussão 
do  orçamento  do  império,  ponderei  ao  nobre  ministro  que 
então  dirigia  esta  repartição,  que  cumpria  que  o  governo 
imperial  tivesse  agentes  na  Europa,  especialmente  naquelles 
p  )rtos  pelos  quaes  se  efTectua  a  emigração  de  colonos,  afim 
de  que  esses  agentes  tomassem  as  precisas  cautelas  para 
que  os  colonos  que  viessem  para  o  Brazil  fossem  pessoas 
morigeradas,  pessoas  aptas  para  os  serviços  da  lavoura,  pois 
é  de  gente  dessa  profissão  que  se  precisa  no  paiz. 

Citei  nessa  occasião  os  bellos  conselhos  que  o  Sr.  marquez 
de  Abrantes  dava,  na  sua  excellente  memoria  intitulada 
Missão  especial  na  Europa,  onde  se  indicão  quaes  são  os  pai- 
zes  da  Europa  que  podem  fornecer  ao  Brazil  maior  numero 
de  color  os,  quaes  os  meios  de  conhecer  da  morigeração  des- 
ses colonos  artes  de  engaja-los,  e  onde  até  se  explica  que 
os  próprios  regulamentos  policiaes  de  muitos  Estados  da 
Allemanha  e  de  outros  paizes  facilitão  aos  agentes  de  colo- 
nisação  meios  para  conhecerem  não  só  da  profissão  dos  emi- 
grantes, como  de  sua  conducta  e  sua  moralidade,  porque  é 
verdade  incontestável  que  precisamos  de  braços,  mas  preci- 
samos delles  para  o  trabalho,  e  não  para  ficarem  inertes  e 
ociosos ;  precisamos  de  quem  venha- nos  auxiliar  a  desen- 
volver igualmente  em  seu  proveito  os  grandes  recursos  des- 
te paiz,  e  não  da  escoria  das  populações  áas  cidades ;  essa 
vem  ser  entre  nós  elemento  de  desordem,  e  augmentar  a  ca- 
restia em  vez  de  produzir. 

Não  eei  quaes  forão  as  medidas  que  o  governo  tomou  a 
este  respeito,  mas  a  julgar  pelos  factos,  eu  devo  acreditar 
que  não  temos  taes  agentes  na  Europa,  e  que  infelizmente 
a  importação  de  colonos  tem  estado  exclusivamente  a  cargo 
das  empresas,  ou  c^sas  particulares,  e  os  importadores  pri- 
vados da  cooperação  de  taes  agentes  ;  e  não  tendo,  como  o 
governo,  os  meios  necessários  para  exercer  na  Europa  uma 
fiscalisação  conveniente,  aceitão  todos  quantos  querem  vir, 
e  têm  importado  colonos,  pela  mór  parte  péssimos,  cujos 
serviços  têm  sido  cuntractados  por  diversos  fazendeiros. 

Esta  circumstancia,  reunida  á  falta  de  uma  legi slação 
apropriada  para  regular  o  systema  de  parceria,  que  é  por 
emquanto  o  que  pôde  prestar  um  contingente  para  salvar  a 
lavoura  actual  existente  no  paiz,  é  uma  das  causas  que  têm 
concorrido  para  que  apparecessem  esses  factos  desagradá- 
veis que  se  derão  nas  colónias  de  S.  Paulo. 

Antes  de  referir-me  ás  occurrencias  que  ti  verão  lugar  na 
colónia  de  Ibicaba.  e  outras  estabalecidas  na  Limeira,  e  no 
municipío  do  Rio  Claro,  quero  explicar  o  que  occorreunas 
colónias  do  município  de  Ubatuba,  para  mostrar  até  que 
ponto  chegou  a  injustiça  com  que  o  Sr.  senador  a  quem 
já  me  referi,  aventur©u  proposições  sobre  as  causas  que 
motivárão  a  dissolução  das  colónias  daquelle  lugar.  Lerei 
parte  do  seu  discurso  proferido  no  senado,  na  sessão  de  27 
de  Julho  precedente.  (Lê.) 

Vê-se  deste  trecho  que  o  Sr.  senador  não  se  limitou  em 
um  ou  outro  ponto  a  fazer  arguições  áquelles  colonisadores; 
não  se  limitou  a  expressar  a  crença  de  que  elles  estavão 
incursos  não  sei  em  que  delicto  imaginário  ;  declarou  que 
se  admirava  que  não  estivessem  elles  ainda  punidos,  e  que 
ainda  viesB^m  pedante  o  governo  fazer  reelamações  !  Passo 
pois  a  expor .  que  ali  occorreu  relativamente  a  colonos,  não 
porque  julgue  necessário  attenuar  censuras  infundadas, 
que  talvez  ninguém  leu,  e  que  mesmo  não  prejudicão  ;  mas 
porque  nessa  exposição  tenho  outro  fito. 

No  município  de  Ubatuba  achavão-se  estabelecidas  umas 
poucas  de  colónias;  algumas  forão  fundadas  por  cidadãos 
brazileirob  e  outras  por  súbditos  francezes  ali  estabelecidos 
de  ha  muitos  annos.  Os  cidadãos  brazileiros  que  em  Uba- 
tuba estabelecerão  colónias  (eque  forão  os  Sr.  major  Fran- 
cisco José  de  Castro  e  tenente-coronel  Luiz  Antonio  Pe- 
reira), fundárão  os  seus  estabelecimentos  com  colonos  que 
forão  importados  pela  casa  dos  Srs.  Vergueiro  e  C,  da 
cidade  de  Santos.  \ 

O  Sr.  Cabtro  dividio  os  colonos  em  duas  turmas,  o  fundou 
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duas  colónias,  uma  chamada  Nova  Olinda,  e  outra  Pertquê- 
merim.  O  Sr.  Pereira  estabeleceu  os  colonos  que  recebeu  na 
fazenda  denominada  Santa  Cruz.  Depois  dos  primeiros  in- 
convenientes com  que  costumão  lutar  as  empresas  desta  or- 
dem em  seu  começo,  a  colónia  estabelecida  em  Santa  Cruz 
começou  a  marchar  cora  certa  regularidade,  e  a  prometter 
algum  futuro. 

A  colónia  estabelecida  pelo  Sr.  Castro  na  fazenda  de  Pe- 
requê-merim  também  marchava  regularmente,  lutando  com 
as  pequenas  dificuldades  provenientes  da  aclimatação,  e 
outras,  que  são  peculiares,  como  já  disse,  a  taes  empresas 
quando  estão  no  começo ;  mas  a  que  se  estabeleceu  em 
Nova  Olinda,  cu  fosse  pela  natureza  péssima  da  gente  qu  e 
ali  foi  importada,  ou  por  qualguer  outro  -í&ofivo,  desde  0 
começo  mostrou  que  não  podia  ter  um  futuro  que  compen-s 
sasse  os  sacriíicios  do  colonisador,  e  satisfizesse  as  esperanã 
ças  dos  colonos,  cuja  aversão  ao  trabalho  considerou-se  des- 
de o  principio  de  máo  agouro. 

Neste  Ínterim,  Sr.  presidente,  depois  que  havião  decor- 
rido 6  ou  8  mezes  a  datar  do  estabelecimento  daquellas 
colónias,  houve  uma  occurrencia  que  foi  a  origem  das  com- 
plicações subsequentes  que  ali  se  derão.  No  estabeleci- 
mento de  Nova  Olinda  alguns  colonos  apprebendêrão  den- 
tro da  colónia  animaes  pertencentes  a  um  vizinho  sob  pre- 
texto de  que  esses  animaes  fizerão  damno  nas  plantações ; 
os  próprios  apprehensores  avaliárão  o  damno  em  certa  som- 
ma,  que  exigirão  como  se  fosse  uma  divida  liquida,  e  como 
o  supposto  devedor  recusasse  o  pagamento,  os  colonosrecu- 
sárão  a  entrega  dos  animaes  apprehendidos^  e  os  retiverão 
como  penhor  ou  garantia  do  pagamento  da  divida. 

O  vizinho  recorreu  á  autoridade  policial,  e  esta,  vendo  que 
o  negocio  dizia  respeito  a  colonos,  e  que  devia  marchar  com 
muita  prudência,  enviou  primeiramente  o  seu  escrivão  (mas 
sem  expedir  mandado  de  busca)  para  intimar  aos  colonos 
que  entregassem  os  animaes  alheios  que  elles  retinhão  á 
força,  e  para  que  não  allegassem  elles  que  ignoravão  a  na- 
tureza da  notificação,  esta  lhes  foi  communicada  por  um 
dos  colonos  que  fallava  a  língua  do  paiz.  ' 

Este  meio  foi  improfícuo,  os  colonos  recusarão- se  a  fazer 
a  entrega  exigida  ;  declarárão  que  não  conhecião  a  legisla- 
ção do  paiz,  não  sabião  se  ella  prohibia  este  methodo  de  pa- 
gar-se  dividas,  erecusárão-se  formalmente  á  entrega  dos 
animaes.  A  autoridade  então  expedio  um  mandado  de  busca 
para  serem  retirados  os  animaes  do  poder  dos  colonos,  e 
seguio  para  a  colónia  um  oíficial  de  justiça  ainda  não 
acompanhado  de  força,  mas  de  um  companheiro ;  mas  os 
eolonos,  não  só  resistirão  ao  cumprimento  deste  mandado, 
como  offendêrão  a  um  dos  oíficiaes  que  foi  portador  do 
mesmo  mandado. 

Regressando  os  ofiíciaes  de  justiça,  o  delegado  de  policia 
conheceu  a  necessidade  de  obrar  com  alguma  energia,  e 
então  fez  voltar  novamente  o  oíficial  de  justiça,  mas  acom- 
panhado de  uma  força  que,  se  fosse  necessário,  prestasse 
mão  forte  ao  official  de  justiça  para  fazer  cumprir  o  man- 
dado. Os  colonos  ainda  resistirão ;  deu-se  a  prisão  de  dous 
ou  tres,  e  terminou-se  esta  occurrencia.  Note  V.  Ex.  que 
antes  de  expedir-se  o  mandado  de  busca  a  autoridade  cum- 
prio  a  formalidade  da  lei ;  fez  inquirir  testemunhas  ,  e 
verificar  previamente  se  na  colónia  existião  retidos  esses 
objectos. 

Os  colonos,  em  consequência  dessa  occurrencia,  insinua- 
dos e  aconselhados  por  um  estrangeiro  ali  conhecido  como 
perturbador  das  colónias,  dirigirão  a  esta  corte  uma  repre- 
sentação, não  ao  governo  imperial,  mas  sim  ao  respectivo 
cônsul,  queixando-se  desse  facto,  apresentando  as  autori- 
dades locaes  como  violentas  e  caprichosas,  e  emfim  attri- 
buindo  ás  mesmas  autoridades  diversos  factos,  todos  elles 
calumniosos. 

Por  Intermédio  do  cônsul  subio  essa  representação  ao  co- 
nhecimento do  governo,  que  recommendou  ao  presidente  da 
província  deS.  Paulo,  que  era  então  o  Sr.  ministro  da  justiça, 
para  que  mandasse syndicar  dessa  occurrencia,  que  exigisse 
as  informações  as  mais  minuciosas  aSm  de  se  íazer  justiça 
aos  colonos,  se  elles  a  merecessem. 

O  Si.  presidente  da  provinda,  não  queiendo  confiar  uni- 
camente nas  informações  das  autoridades  locaes,  uma  das 
quaes,  estando  arguida  era  parte  nesta  questão,  ordenou  ao 
juiz  de  direito  da  comarca  que  se  dirigisse  ao  município  de 
Ubatuba  afim  de  que,  informando-se  por  si  e  directamente, 
transnaittisse  o  resultado  de  suas  diligencias  para  que  o  go- 
verno pudesse  fazer  juízo  exacto  ácerca  dessa  occurrencia. 
O  delegado  de  policia  respondeu  á  accusação  que  se  lhe  fazia 
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refutou  todas  as  arguições  do  modo  o  mais  completo  e  sa-  j 
tisfactorio,  como  consta  de  seu  officio  que  o  presidente  da  j 
província  transmittio  ao  governo  imperial. 

Elie  exhibio  documentos,  mostrou  qus  tinha  obrado  com 
muita  regularidade,  nos  termos  da  lei,  e  depois  de  ter  sup- 
portado  tudo  quanto  podia  supportar  sem  comprometter 
a  forca  moral  da  autoridade,  desacatada  por  aquelles  colonos. 
O  juiz  de  direito  não  só  se  conformou  em  suas  informações 
com  as  que  forão  dadas  pelo  delegado  e  pelo  juiz  municipal 
do  termo,  como  accrescentou  que  os  colonos,  havendo  resis- 
tido á  acção  da  justiça,  tinhao  sido  processados  pelo  crime 
de  resistência,  e  havião  sido  legalmente  presos;  declarou 
mais  (eu  deveria  talver  omittir  isto  á  camará)  que  no  exame 
do  processo  reconheceu  que  havião  provas  bastantes  para 
condemnacão  daquelles  resistentes,  mas  que  em  attenção 
a  que  esses  homens  erão  estrangeiros,  erão  colonos, 
em  attenção  a  que  não  cumpria  dar  esse  exemplo  de  se- 
veridade que  podia  afastar  de  nós  as  affeições  de  seus  com- 
patriotas que  começavão  a  procurar  o  nosso  solo,  elle  os 
absolveu.  .  r?  ~ 

Eis  aqui,  Sr.  presidente,  a  grande  injustiça  que  sorírerao 
os  colonos  !  resistirão  á  autoridade,  offendêrão  um  agente 
da  força  publica;  forão  presos,  forão  processados,  conheceu- 
se  que  havião  provas  para  a  condemnacão,  e  forão  absolvi- 
dos~afim  de  que  não  se  désse  um  facto  que  obstasse  á  vinda 
de  colonos  dessa  nacionalidade  para  o  paiz  ! 

Dado  este  facto,  novas  representações  todas  partidas  4a 
colónia  de  Nova  Olinda  forão  dirigidas  ao  cônsul  da  Confe- 
deração Suissa  nesta  corte.  O  cônsul  entendeu-se  com  o 
Sr.  ministro  do  império,  e  o  Sr.  ministro  do  império,  que  en- 
tão era  o  Sr.  conselheiro  Pedreira,  desejoso  de  acabar  com 
estas  polemicas  de  um  modo  o  mais  satisfactorio  possível, 
teve  a  bondade  de  entender-se  nesta  casa  comigo  o  anno 
passado,  e  declarou-me  que  para  convencer  ao  cônsul  de  que 
erão  completamente  injustas  as  queixas  que  partião  daquella 
colónia,  elle  daria  consentimento  ao  cônsul  para  que  fosse 
elle  mesmo  fazer  uma  visita  a  essa  colónia,  afim  de  examinar 
o  estado  delia  por  si  próprio. 

Estou  convencido  que  o  nobre  ministro  do  império,  pro- 
cedendo por  esse  modo  com  toda  a  boa  fé,  julgou  que  esse 
meio  era  o  mais  conveniente  para  acabar  com  semelhante 
questão;  mas  estou  igualmente  convencido  de  que,  se  S.  Ex. 
conhecesse  as  consequências  que  ia  ter  esse  seu  acto,  as 
consequências  que  ia  ter  o  seu  consentimento  para  que  o 
cônsul  da  Suissa  fosse  visitar  as  nossas  propriedades  parti- 
culares, se  conhecesse  bem  o  génio  do  individuo  que  exerce 
o  cargo  de  cousul  geral  da  Suissa  nesta  corte,  não  teria 
consentido  nesse  passo.  (Apoiados.) 

Note  a  camará  que  até  áquslla  época  só  havia  desavenças 
em  uma  só  colónia,  na  colónia  Nova  Olinda,,  povoada  pela 
mór  parte  cem  indivíduos  ociosos  e  turbulentos ;  e  que  até 
então  todas  as  outras  colonia3  do  município  de  Ubatuba 
estavão  em  oerfeito  socego  e  tranquillidade.  Mas  chegou  o 
cônsul  suisso  a  Ubatuba  no  dia  14  de  Setembro  do  anno 
passado,  e  foi  acompanhado  pelo  Sr.  Dr.  Sebastião  Machado 
Nunes,  tiscal  interino  da  repartição  das  terras  publicas,  ci- 
dadão a  cujo  caracter,  a  cuja  conducta  eomodelegado  fiscal 
naquella  commissão  eu  não  tenho  senão  motivos  para  pres- 
tar elogios. 

Chegando  o  cônsul  suisso  áquelle  município,  passou  a 
visitar  a  colónia  Nova  Olinda,  donde  havião  partido  as  quei- 
xas ;  reconheceu,  assim  como  reconheceu  o  Sr.  Dr.  Macha- 
do Nunes,  que  as  queixas  dos  colonos  erão  justas  e  funda- 
das na  parte  relativa  á  qualidade  das  terras  da  colonia^o  que 
não  era  um  facto  novo ;  nós  todos  que  lá  residimos  sabíamos 
que  a  colónia  Nova  Olinda  não  podia  ter  muito  futuro  em 
consequência  da  qualidade  das  terras,  que  havião  sido  boas, 
mas  que  então  estavão,  como  se  diz  vulgarmente,  cansadas; 
nesta  parte  não  só  as  queixas  dos  colonos  erão  fundadas, 
como  que  providencias  tinhão  já  sido  dadas  pelo  mesmo  pro- 
prietário para  que  elles  fossem  removidos  para  uma  outra 
fazenda  cora  plantações  e  terras  novas,  embora  estivesse  o 
proprietário  convencido  que  para  os  ociosos  e  indolentes  as 
melhores  terras  são  improductivas.  Tratava-se  desta  remo- 
ção, aceita  por  uns,e  repellida  por  outros,  quando  ali  chegou 
o  cônsul. 

Devia  a  acção  do  cônsul  llmitar-se  a  esse  lugar  ;  entre- 
tanto entendeu  elle  dever  visitar  todas  as  colónias  do  muni- 
cípio. Um  dos  fazendeiros  colonisadores  do  município  era, 
como  já  disse,  o  Sr.  tenente  coronel  Pereira  a  quem  me  liga 
os  laço»  de  familia  e  relações  de  amizade,  por  isso  o  Sr.  Dr. 
Machado  Nunes  prevenio-me  que  o  cônsul  sui«so  desejava 


visitar  a  colónia  desse  cidadão,  isto  é,  a  colónia  de  Santa 
Cruz  ;  declarei-lhe  que  estimava  que  isto  se  fizesse,  e  até 
offereci-me  para  acompanhar  ao  cônsul  e  ao  Sr.  Machado 
Nunes  nessa  visita. 

Como  já  era  tarde,  designei,  de  combinação  com  o  Sr.  Dr. 
Machado,  a  manhãa  do  dia  seguinte  para  a  visita,  porque 
como  a  colónia  era  retirada  légua  e  meia  da  povoação,  era 
preciso  que  o  administrador  estivesse  prevenido  da  visita, 
afim  de  que  se  pudesse  receber  convenientemente  o  cônsul. 

Esta  combinação  parece  que  não  agradou  ao  cônsul,  que 
resolveu  partir  antes  da  hora  designada,  sendo  o  Sr.  Dr. 
Machado  forçado  a  acompanha-lo  sem  poder  prevenir-me;  e 
de  facto  o  cônsul,  a  despeito  de  alguma  chuva,  sahio  de  ma- 
nhãa, e  dirigio-se  á  colónia,  como  querendo  fazer  uma 
sorpresa  em  ausência  do  administrador  e  do  proprietário. 
Já  na  visita  feita  a  Nova  Olinda,  havia  o  cônsul  exhibido 
provas  de  sua  prevenção,  e  do  credito  que  lhe  merecião  as 
calumnias  inventadas  pelos  aliciadores  ;  ali  s"a  apresentou 
elle,  não  como  o  estrangeiro  a  quem  por  mera  deferência  se 
facultou  a  entrada  na  propriedade  particular  do  cidadão 
brazileiro  ;  mas  como  o  superior  munido  do  direito  de  ins- 
peccionar. Somente  lhe  merecião  assentimento  as  palavras 
dos  colonos,  e  não  as  informações  que  o  proprietário  por 
bonhomia  se  prestava  a  dar  lhe  ;  e  forão  taes  as  suas  exa- 
gerações que  por  vezes  o  Sr.  Dr.  Machado  Nunes  se  vio 
obrigado  a  contraria-las,  e  a  provar-lhe  que  estava  em  erro. 

Só  depois  da  partidado  cônsul  para  a  colónia  Santa  Cruzé 
que  se  preverrio  o  administrador  que  elle  ia  só  em  companhia 
do  fiscal  das  terras  publicas,  e  que  lhe  facultasse  a  visita 
mesmo  na  ausência  do  proprietário. Elle  chegou  á  colónia  com 
vontade  de  ver  tudo  debaixo  de  um  aspecto  máo.Como  é  na- 
tural, alguns  colonos  estavão  satisfeitos  e  outros  não,  porque 
esses  homens  são  muitos  exigentes ;  dous  ou  tres  que  dirigi- 
rão suas  queixas  ao  cônsul,  vendo  que  esta  os  apoiava  com 
todaavehemencia,  corneçárão  a  fazer  exagerações,  e  pouco  a 
pouco  os  próprios  colonos  que  ainda  na  véspera  estavão  mui- 
to contentes,  entrárão  igualmente  a  fazer  queixas,'  e  por  fim 
o  cônsul  suisso,  sem  pedir  explicações  algumas^  ao  proprie- 
tário que  estava  ausente,  sem  attender  ás  prudentes  refle- 
xões do  Sr.  Dr.  Machado,  houve  as  queixas  como  averigua- 
das ;  o  que  é  facto  é  que  proclamou  aos  colonos,  declarou 
que  estavão  sem  cumprimento  algumas  condições  doseu 
contracto, mas  que  elle  os  ia  tirar  dali,  que  havia  deobrigar 
o  fazendeiro  a  lhes  pagar  indemnidades,  emfim,  a  fazer  tudo 
quanto  lhe  parecesse  neste  sentido. 

Assim  o  resultado  da  sua  visita  íío  município  foi  que, 
na  occasião  da  sua  chegada,  a  14  de  Setembro*  só  havia 
uma  única  colónia,  que  estava  desgostosa  em  consequên- 
cia da  má  qualidade  das  terras,  e  que  depois  do  seu  regres- 
so para  a  corte  estavão  todos  os  colonos  em  insubordinação ! 
E  note  V.  Ex.  que  na  colónia  Santa  Cruz  o  próprio  cônsul 
vio-se  obrigado  a  reconhecer  que  as  terras  erão  magnificas  ; 
que  os  cafesaes  erão  novos;  que  os  colonos  estavão  bem 
accommodados,  e  que  os  alimentos  erão  de  boa  qualidade ; 
o  que  tudo  consta  da  participação  official  do  Sr.  Dí:.  Ma- 
chado. 

Distante  apenas  meia  légua  do  porto  de  embarque  é  a  co- 
lónia que  o  próprio  Sr.  director  geral  das  terras  publicas 
reconheceu  no  seu  relatório  que  tinha  um  futuro  muito  es- 
perançoso; se  a  qualidade  dos  colonos  que  ali  estavão  nao  era 
em  geral  boa,  todavia  algumas  famílias  tinhão-se  portadocom 
tal  ou  qual  regularidade,  e  era  possível  que  empregando-se 
perseverança  e  constância  marchasse  com  regularidade  e 
apresentasse  algum  resultado  vantajoso  paia  o  futuro. 

Mas  quanto  aos  colonos  do  Sr.  Castro,  ainda  tenho  uma 
observação  a  fazer.  Este  senhor,  como  disse,  havia  dividido 
a  gente  em  duas  turmas ;  uns  estavão  estabelecidos  em 
Nova  Olinda,  cujas  terras  não  erão  boas  ;  mas  outros  esta- 
vão na  colónia  de  Perequê-merim,  cujas  terras  são  exccllen- 
tes.  A'cerca  destes  o  cônsul  não  tinha  nem  podia  ter  o  que 
allegar  ;  mas  tal  era  a  sua  prevenção  que  a  esses  mesmos 
prometteu  fazer  remover  para  fóra  da  província.  O  br. 
Castro,  reconhecendo  que  as  terras  da  Nova  Olinda  dayao 
aos  colonos  pretexto  ou  razão  de  queixas,  havia  consentido 
aos  colonos,  em  virtude  de  pedido  delles,  que  fossem  pro- 
curar em  povoações  de  serra  acima  alguns  fazendeiros  que 
os  quizesse  receber,  na  certeza  que  elle  cederia  os  seus  con- 
tractos de  parceria. 

Diversos  colonos  dirigirão-se  a  Lorena  á  fazenda  do  br. 
Novaes  Cunha,  a  quem  o  Sr.  Castro  cedeu  os  contractos  que 
tinha  com  elles  ;  aos  restantes  offereceu  remoção  para  qual- 
quer de  suas  fazendas  de  melhores  terras  que  elles  esco- 


SESSÃO  EM  17  DE  AGOSTO  DE  Í857. 


11 


hessem  e  tudo  isto  antes  da  chegada  do  cônsul.  Cumpre 
que  a  camará  sej  a  informada  de  uma  circumstancia    e  é 
que  havia  no  município  de  Ubatuba  um  estrangeiro  allicia- 
or  de  colonos.  '  .  , 

O  governo  já  então  estava  informado  da  existência  e  do 
nome  desse  estrangeiro ;  na  participação  official  do  dele- 


gado de  policia  de  Ubatuba  se  mencionava  que  esse 
viduo  era  o  principal  instigador  das  queixas  e  oesavt 


esse  indi- 
i enças 

entre  os  colonos e  seus  carga jadores.  Aexistencia^esses  máos 
conselheiros  de  insubordinação  é  sempre  malenca,  e«a  nao 
se  empregar  contra  elles  os  meios  de  que  o  governo  dispce, 
cumpria  que  por  meio  de  um  regulamento  que  servisse  de 
base  para  decidir  as  questões  de  colonos  se  estatuísse  alguma 
disposição  que  tendesse  a  reprimir  a  acção  desses  alheia- 
dores.  ,  ... 

Poic  bem  senhores,  esse  mesmo  homem  que  ali  mereceu 
toda  a  confiança  do  cônsul  da  Suissa,  foi  a  elle  que  este  se 
dirijo.  Começou  por  prometter  que  havia  de  obter  do  go- 
verno terras  magnificas  em  qualquer  outra  parte,  afim  de 
remover  os  colonos  daquelle  ponto.  Ora,  â  bem  ciaro  que 
desde  que  os  colonos  estavão  illudidos  com  a  idéa  ds  que 
havião  de  ir  para  um  outro  ponto  muito  melhor,  que  se  lhes 
havia  de  perdoar  parte  de  suas  dividas,  e  que  o  capital  dessa 
divida  não  havia  de  vencer  juros,  era  claro,  digo,  que  com 
promessas  dessa  ordem  se  poderia  prever  qual  o  resultado. 

Aconteceu  pois  o  que  se  devia  esperar  ;  os  colonos  nao 
quizerão  mais  trabalhar  ;  no  dia  seguinte  ao  aa  partida  ao 
cônsul  todos  se  recusarão  ao  trabalho  ;  e  como  havia  um 
anico  incentivo  para  o  trabalho,  que  era,  cessado  ene,  ces- 
sava a  prestação  da  alimentação,  o  cônsul  prevenio  esta 
hypothese,  autorisando  um  seu  agente  a  que  prestasse  aos 
colonos  toda  a  alimentação  de  que  precisassem  até  serem 
removidos,  e  de  facto  prestárão-se  aos  colonos  todos  os  auxí- 
lios que  podião  concorrer  para  tira-los  da  necessidade  de 
trabalharem. 

Ora,  Sr.  presidente,  quero  conceder  de  barato  que  hou- 
vesse alguma  irregularidade,  alguma  falta  de  cumprimento 
nas  condições  dos  contractos;  mas  quando  isto  se  désse, 
qual  era  o  meio  para  remediar  o  mal  ?  Recorrer- se  aos  tn- 
bunaes  do  paiz  que  são  os  próprios  para  julgar  as  questões, 
as  desavenças  entre  colonos  e  fazendeiros,  mas  nunca  a  uma 
intervenção  consular ;  entretanto  deu-se  este  facto  de  inter- 
venção como  se  se  tratasse,  não  de,um  contracto  partícula» 
regulado  pelo  direito  privado,  mas  de  uma  questão  inter- 
nacional i 

Voltou  para  o  Rio  de  Janeiro  o  cônsul,  entrou  em  _trato 
com  o  governo,  escreveu  notas,  e  dahi  justamente  a  5  me- 
zes  o  governo  enviou  para  aquelle  ponto  o  vapor  Santa  Cruz, 
no  qual  seguio  o  Sr.  fiscal  interino  das  terras  publicas  afim 
de  contractar  com  os  fazendeiros  a  eu trega  dos  colonos  para 
que  elles  fossem  removidos  para  um  outro  ponto  na  provin- 
da do  Espirito  Santo- 

Eu  entendo,  Sr.  presidente,  que  o  contracto  que  ali  se  fez 
para  a  entrega  dos  colonos  não  foi  senão  um  contracto  for- 
çado; tirou-seaos  engajadores,  que  estavão  garantidos  por 
um  contrseto  autorisado  pelas  leis  do  paiz,  o  direito  de  re- 
clamarem contra  as  condições  que  propunha  o  Sr.  fiscal  das 
terras  publicas  ;  porquanto,  embora  o  Sr.  Castro,  que  já  es- 
tava desesperado  da  conducta  insubordinada  dos  colonos  , 
os  entregasse,  o  proprietário  da  colónia  Santa  Cruz,  que 
tinha  feito  immensas  despezas  para  estabelecer  a  sua  coló- 
nia, que  vio  que  ella  marchava  com  regularidade  até  á época 
da  ida  do  cônsul  suisso  áquelle  lugar,  declarou  que  com 
isto  tinha  immenso  prejuizo,  que  tinha  preparado  terras, 
plantado  cafesaes,  feito  casas,  feito  outros  arranjos,  e  que 
por  isso  não  sabia  como  o  governo  lhe  mandava  propor  um 
contracto  para  entregar  os  colonos,  pagando  unicamente  o 
preço  da  passagem  e  metade  do  preço  das  comedorias. 

Masnã»  havia  liberdade  para  elle  ;  o  vapor  ali  estava; 
grande  parte  dos  colonos  de  Nova  Olinda  embarcou-se ;  os 
de  Santa  Cruz  declarárão  ao  proprietário  que  se  não  qui- 
zessem  aceitar  o  contracto  proposto  pelo  dekgado  do  go- 
verno elles  se  retiravão,  e  talvez  tentassem  alguma  cousa 
de  peior  ;  porque  a  promessa  de  perdoar  parte  das  suas  di- 
vidas, e  de  conduzi-los  a  um  melhor  lugar  os  havia  insubor- 
dinado ••  elles  for  ao  igualmente  entregues. 

Eu  quero,  Sr.  presidente,  acreditar  que  o  governo  foi  le- 
vado a  este  acto  pela  idéa  de  prestar  um  auxilio  efficaz  á  co- 
lonisação  ;  não  sou  capaz  de  dirigir  a  mais  leve  censura  ao 
nobre  conselheiro  que  então  era  ministro  do  império  (o 
Sr.  Pedreira) ;  S.  Ex.  sabe  que  em  consequência  de  attenções 
particulares  que  lhe  devot  sou  incapaz  de  irrogar-lhe  a  mais 


leve  censura  a  este  respeito ;  digo  unicamente  que  este  acto 
foi  dirigido  por  parte  de  S.  Ex.  com  intenção  de  produzir 
bom  resultado,  mas  que  produzio  inteiramente  o  invers» 
do  que  S.  Ex.  esperava;  lastimo  neste  acto  que,  ao  passo 
que  se  realisavão  as  promessas  feitas  a  esses  colonos 
estrangeiros,  ao  passo  que  se  lhes  dava  terras  em  outra 
provincia,  ao  passo  que  se  lhes  dava  o  prazo  de  6  annos 
para  pagar  suas  dividas,  eque  se  cumprião  todas  as  pro- 
messas magnificas  que  se  lhes  fez,  se  fosse  tão  severo 
para  com  os  engajadores,  aponto  de  se  lhes  impor  o  preço  de 
uma  cessão  forçada,  se  fosse  tão  severo  para  com  os  fazen- 
deiros do  paiz  que  não  havião  pedido  auxilio  algum  ao  go- 
verno geral  para  estabelecer  suas  colónias,  para  com  fazen- 
deiros que  davão  por  certo  um  exemplo  de  patriotismo, 
quando  á  custa  de  sacrifícios  seus  tratarão  de  estabelecer 
colónias  no  paiz ! 

Pois,  senhores,  quando  se  dava  uma  somma  immensa  a 
um  cidadão  para  povoar  sertões,  como  se  fez  com  o  Sr.  Fran- 
ça Leite  para  povoar  as  margens  do  Rio  Doce  ;  quando  se 
davão  sommas  á  companhia  de  Mucury,  para  povoar  os 
sertões  ás  margens  do  Mucury  ( e  não  sei  se  deste 
modo  se  preenchia  o  fim  que  teve  o  corpo  legislativo  quando 
votou  6,000  contos  para  serem  applicados  á  colonisação), 
vem-se  fazer  questão  de  4  ou  6  contos  de  réis  com  fazendei- 
ros cujos  sacrifícios  não  podião  deixar  de  ser  conhecidos  pelo 
governo  ? 

'  Entretanto  elles  virão-se  obrigados  a  annuir  ;  cederão  os 
colonos  ;  estes  embarcarão  e  forão-se  estabelecer  na  pro- 
vincia do  Espirito  Santo ;  e,  além  de  tudo  isto,  dos  prejuízos 
que  soffrêrão,  ainda  houve  quem  dissesse  que  elles  pratica- 
rão actos  de  má  fé,  ou  de  contravenção,  pelos  quaes  deverião 
ser  punidos !  Pois  quem  indemnisa  a  esses  fazendeiros  das 
despezas  que  fizerão,  se  no  próprio  contracto,  feito  com  o 
governo,  elles  já  perderão  metade  da  alimentação  que  pres- 
tárão  por  espaço  quasi  de  2  annos  ?  E  as  terras  que  forão 
compradas,  os  cafesaes  que  forão  plantados,  as  casas  que 
forão  construídas,  as  bemfeitorias  entregues  ao  abandona 
pela  retirada  forçada  dos  colonos,  tudo  isto  não  represento 
sacrifícios  ?  Como  pois  se  diz  que  elles  vêm  requerer  in- 
demnisações  a  que  não  têm  direito  ? 

O  que  occorreu  com  essas  colónias  estabelecidas  em  Uba- 
tuba levou  o  desanimo  aos  mais  fazendeiros  do  norte jjue 
pretendião  seguir  o  exemplo  dado  por  aquelles  cidadãos  ; 
naquelle  próprio  município  semelhante  facto  teve_  conse- 
quências más,,  consequências  péssimas;  existião  ali  outras 
colónias,  e  dessas  hoje  só  existeuma.  Aquella  oceurrencia 
foi  logo  depois  seguida  da  dissolução  da  pequena  colónia 
do  Sr.  Novaes  Cunha,  de  Lorena,  e  essa  foi  dissolvida  por 
um  modo  singular,  segundo  me  informão,  qual  foi  o  de  lan- 
çarem os  colonos  fogo  aos  cafezaes  ;  foi  seguida  da  dissolu- 
ção de  uma  colónia  de  Ubatuba,  pertencente  ao  súbdito 
írancez  o  Sr.  visconde  de  Galard  Bearn. 

Se  se  entende  que  os  cidadãos  brazileiros,  por  serem  Bra- 
zileiros,  não  têm  aquelle  geito,  aquella  finura  necessária 
para  tratarem  com  esses  colonos  que  não  primão  em  educa- 
ção, esta  arguição  não  se  podia  fazer  ao  Sr.  visconde  de  Ga- 
lard, que  não  só  entendia  a  língua  dos  colonos,  como  os  di- 
rigia elle  mesmo ;  entretanto  o  Sr.  de  Galard,  por  uma  carta 
que  ha  poucos  dias  me  dirigio,  declara-me  que,  apezar  de 
seus  esforços,  e  das  concessões  que  fez  a  seus  engajados,  a 
sua  colónia  estava  dissolvida.  Onerados  com  as  dividas  de 
passagens,  e  sabendo  que  a  outros  o  governo  tinha  pago  a 
passagem  e  dado  terras  de  graça,  não  querião  mais  trabalhar 
nelo  systema  de  paiceria,  e  despedirão-se,  com  grave  pre- 
juizo do  proprietário. 

Eis,  pois,  Sr.  presidente,  o  facto  que  ali  se  deu,  concor- 
rendo para  ter  uma  influencia  muito  desastrosa  na  sorte  da 
colonisação  da  provincia  de  S.  Paulo. 

Eu  não  posso  nesta  occasião  deixar  de  chamar  a  atten- 
ção  do  nobre  presidente  do  conselho  encarregado  do  minis- 
tério do  império  sobre  o  estado  em  que  se  achão  as  colónias 
daquella  provincia.  S.  Ex  3em  duvida  prestou  séria  atten- 
ção  (que  merecia  a  importância  do  assumpto)  á  discussão 
que  houve  no  senado ;  talvez  porém  S.  Ex.  ignore  que  0 
mesmo  cônsul  suisso,  o  mesmo  causador  da  dissolução  das 
colónias  de  Ubatuba,  tem  tido  uma  influencia  não  pequena 
nos  acontecimentos  que  têm  havido  nas  colónias  de  Ibicaba, 
senador  Queiroz  e  outras  mais  da  provincia. 

Não  quero  cansar  a  attenção  da  camará  e  de  S.  Ex.  fa- 
zendo a  leitura  dos  documentos  em  que  fundo  esta  obser- 
vação; mas  sempre  observarei  a  S.  Ex.  que  quando  se  derão 
essas  oceurrencias,  nos  mezes  de  Fevereiro  e  Março,  »as 
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colónias  do  Sr.  senador  Vergueiro,  e  em  outras  mais,  acha- 
va-se  o  cônsul  geral  da  Suissa  em  uma  correspondência 
immediata  e  activa  com  aquelles  colonos,  e  enviava-lhes 
desta  corte  proclamações  que  aqui  tenho  presentes. 

Note-se  que  a  natureza  dos  distúrbios  que  ali  tiverão 
lugar  é  de  alguma  importância  ;  figurava  como  chefe  do 
movimento  de  insubordinação  dessas  colónias  um  Suisso 
mestre  de  escola,  chamado  Thomaz  Davatz,  homem  im- 
buído nas  doutrinas  mais  perigosas  em  matéria  de  socia- 
lismo. Esse  homem  era  o  instigador  e  o  centro  daquelleo 
movimentos  ;  tenho  aqui  documentos,  tenho  escriptos  delle, 
por  onde  se  prova  que  os  conselhos  que  dava  aos  colonos 
partião  de  um  plano  que,  a  ser  realisado,  a  sorte  da  coloni- 
zação em  S.  Paulo  teria  de  ser  má. 

Foi  esse  mestre  de  escola  expulso  da  colónia,  veio  para  a 
corte,  e  aehou  todo  o  acolhimento  da  parte  do  Sr.  cônsul 
suisso  ;  daqui  da  corte  foi  elle  o  intermédio  que  sérvio  para 
a  remessa  dessas  proclamações. 

Ha  no  trecho  de  uma  carta  do  Sr.  Dr.  Heusser^  que  para 
examinar  as  colónias  foi  enviado  pelos  cantões  suissos,  cer- 
tas phrases  que  não  se  podem  entender,  mas  _  de  que  se  de- 
prehende  que  durante  sua  estada  nas  colenias  elle  desco- 
brio  algum  plano  secreto,  cuja  realisação  quer  elle  a  todo  o 
custo  evitar,  senão  lêa-se  o  trecho  dessa  carta  do  Sr.  Dr. 
Heusser  (aqui  tenho  a.  cópia)  dirigida  a  um  seu  patrício 
que  reside  no  Rio  Claro,  por  onde  o  previne  de  um  perigo 
ccculto,  que  não  sei  onde  esteja,  mas  que  o  dito  doutor 
exhorta  seu  amigo  a  evitar,  dissuadindo,  ou  oppondo-se  a 
que  se  realise.... 

Um  Sr.  Deputado  : — Quererão  conquistar? 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Felizmente  ainda  seu  nu- 
mero não  autorisa  taes  receios,  desejava  que  o  numero  delles 
fosse  já  muito  mais  elevado,  comtanto  que  fossem  laborio- 
sos e  morigerados.  O  mestre  de  escola  insinuava  aos  colo- 
nos que  elles  farião  melhor  se  se  estabelecessem  ern  algum 
sertão,  onde  pudessem  conservar  a  lingua  de  seus  pais,  seus 
costumes,  e  afim  de  que  a  população  colona  não  se  mistu- 
rasse com  a  população  brazileira,  de  modo  que,  com  o  lapso 
de  tempo,  elles  pudessem  formar  uma  população  maior, 
conservando  seus  usos,  suas  leis,  e  não  sei  se  seus  laços  de 
confederação  Esta  é  por  certo  uma  doutrina  que  não  deve 
convir  aos  colonos,  de  cuja  cooperação  precisamos.^ 

Mas,  Sr.  presidente,  como  ia  dizendo,  não  sei  se  esses 
papeis,  ou  essas  informações,  têm  sido  levados  ao  conheci- 
mento do  governo  imperial;  se  por  ventura  estes  factos  têm 
subido  ao"  seu  conhecimento,  entendo  que  o^  governo  não 
deve  receiar  comprometter  a  sorte  da  colonisação  proce- 
dendo com  alguma  severidade  para  comesse  agente  consu- 
lar. Não  pôde  receiar  tal  resultado,  porque,  em  vista  do 
occorrido  e  era  posse  desses  papeis,  o  governo  póde-se  dirigjr 
ao  da  Confederação  Suissa  e  explicar  qualquer  providencia 
que  tenha  por  ventura  de  tomar  a  respeito  desse  agente, 
cujos  actos  têm  perturbado  tantas  colónias  que  vivião  pa- 
cificas, etêm  prejudicado  seus  próprios  compatriotas. 

Hoje  é  impossivel  achar  em  S.  Paulo  fazendeiros  que 
c  ueirão  aceitar  colonos  suissos.  Não  tenho  em  vista  irrogar 
a  mais  leve  censura  á  nacionalidade  suissa  ;  a  Suissa  é  um 
paiz  notável  pelos  hábitos  de  trabalho,  pela  boa  conducta 
de  seus  habitantes ;  mas  é  um  paiz  extremamente  estéril, 
e  como  as  suas  communas  subvencionão  a  emigração,  acon- 
tece que  em  regra  os  colonos  que  dahi  vêm  para  o  Brazil 
òao  da  pei<  r  qualidade  de  gente  daquelles  lugares ;  as  com- 
munas, subvencionando  a  emigração,  procurão  afastar  do 
paiz  por  <-sse  meio  individuos  que  por  seus  máos  hábitos, 
seus  costumes  rixosos  ou  ociosidade,  são  elementos  de 
desordem  no  -eu  próprio  paiz,  e  que  chegando  ao  nosso,  em 
vez  de  capitães  que  costuroão  trazer  os  colonos  allemães,  so- 
mente trazem  o  encargo  de  onerosas  dividas. 

E  note  V  Ex.  que  nessas  communicações  do  Sr.  Dr. 
Heusser,  nas  cartas  aos  colonos  enviadas  pelo  Sr.  Diethelm, 
.secretario  do  consulado  suisso,  e  nas  proclamações  do  côn- 
sul, cujas  cópias  aqui  tenho  entre  estes  papeis,  se  diz  aos 
colonos  suissos  que  o  cônsul  espera  obter  do  governo,  ou 
pretende  negociar  com  o  governo  sobre  duas  bases,  que  são 
as  seguintes  :  Se  por  ventura  as  municipalidades  da  Suissa 
consentirem  cm  perder  os  avanços  que  têm  feito  ás  íarnilias 
de  colonos  que  existem  em  S.  Paulo,  o  governo  reteindirá 
os  contractos  que  existirem  entre  essas  famílias  e^>s  fazen- 
deiros, para  os  estabelecer  em  territórios  que  o  mesmo  go- 
verno lhe»  dará  para  este  fim ;  se  porém  os  conselhos  muni- 
cipaes  da  Suissa  se  recusarem  a  perder  as  quantias  adian-  | 
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tadas,  neste  caso  assegura  aos  colonos  que  se  poderá  obter 
do  governo  pagar  com  o  nosso  dinheiro  os  avanços  feitos 
pelas  communas  suissas,  e  estabelecer  os  colonos  em  terras 
que  o  governo  lhes  dará. 

Ora,  estas  promessas  feitas  por  um  agente  dos  cantões, 
e  feitas  por  um  homem  que  é  secretario  do  consulado  da 
Suissa,  podem  e  devem  ter  más  consequências ;  os  colonos 
não  se  entregão  mais  ao  trabalho  ;  como  esperão  melhor 
futuro,  como  esperão  que  o  governo  pagará  suas  dividas, 
cruzão  os  braços,  e  esperão  ser  removidos  para  outro  ponto, 
onde  possão  tratar  de  se  estabelecer  commodamente,  e  na 
supposição  de  que  o  seu  debito  não  será  onerado  com  o  pa- 
gamento de  juros. 

_  Devo  ainda  observar,  Sr.  presidente,  que  na  mesma  occa- 
sião  em  que  o  cônsul  da  Suissa,  regressando  da  província 
de  S.  Paulo,  apresentava  a  sua  reclamação  ao  governo  im- 
perial, o  Sr.  ex-ministro  dos  negócios  estrangeiros,  em  res- 
posta a  essa  reclamação  exagerada  do  cônsul,  dirigia-lhe 
uma  nota  em  data  de  25  de  Outubro  do  anno  passado,  es- 
cripta  na  bella  linguagem  que  o  Sr.  Paranhos  sabe  empre- 
gar, na  qual  refutou  todas  as  arguições  que  o  cônsul  pre- 
duzio  contra  os  engaj adores  de  colonos  suissos. 

Como  pois,  senhores,  quando  o  próprio  governo  imperial 
foi  ©  primeiro  a  reconhecer  que  essas  reclamações  erão  in- 
justas, adherio  por  fim  a  que  os  colonos  de  Ubatuba  fossem 
removidos?  Isío  se  fez  depois  de  dar-se  de  alguma  sorte 
consentimento  para  que  a  propriedade  particular,  como  é 
uma  colónia,  fosse  examinada,  e  visitada  por  um  homem 
que  devia  ter  sido  mais  grato  a  essa  prova  de  deferência. 

Sr.  presidente,  eu  creio  que  o  additivo  ofFerecido  pelo  no- 
bre deputado  representante  do  8°  districto  da  minha  pro- 
víncia, para  que  d'ora  em  diante  a  lei  de  11  de  Outubro  de 
1837  continue  a  vigorar  com  applicação  aos  contractos  do 
systema  de  parceria,  não  é  muito  conveniente.  Eu  não  creio 
que  a  lei  de  1837  seja  a  mais  apropriada  para  regular  os 
contractos  de  parceria;  essa  lei  foi  redigida,  foi  promulgada 
para  regular  o  contracto  de  locação  de  serviços,  e  não  podia 
prevenir  hypotheses  que  se  dão  nos  contractos  de  parceria 
que  naquella  época  ainda  não  existião;  acho  mais  conve- 
niente que  se  adopte  as  disposições  que  se  contêm  nesse 
projecto  ofFerecido  pelo  nobre  deputado  o  Sr.  Carrão,  e  isto 
mesmo  com  as  emendas  graduando  as  penas.  O  projecto 
do  Sr.  Carrão  não  só  me  parece  mais  conveniente  para  re- 
gular o  systema  de  parceria,  por  isso  que  estabelece  em  um 
de  seus  artigos  uma  autoridade  privativa  para  conhecimento 
das  questões  provenientes  dos  contractos  de  parceria,  como 
porque  igualmente  modifica  em  muitos  pontos  não  só  a 
fórma  do  processo,  como  a  penalidade  que  se  contém  na  lei 
de  11  de  Outubro  de  1837,  que  em  alguns  artigos  estabelece 
penas  que  não  podem  sem  inconveniente  applicar-se  a  colo- 
nos que  têm  familia. 

Os  colonos,  quando  faltarem  aos  seus  contractos,  podem 
ser  processados,  podem  cumprir  sua  pena  em  uma  casa  de 
correcção,  onde  o  seu  trabalho  poderá  bastar  para  indem- 
nisar  o  proprietário;  mas  como  se  ha  de  applicar  ao  colono 
que  tem  familia  essa  disposição  da  lei  de  1837,  quando  a 
prisão  do  chefe  de  familia,  além  de  não  indemnisar  o  pro- 
prietário, ainda  vai  aggravar  a  sorte  da  familia  do  condem- 
nado?  Por  consequência,  reconhecendo  eu  que  ha  grande 
urgência  em  adoptar-se  alguma  disposição  a  est.  respeito, 
embora  provisoriamente,  prefiro  que  se  adopte,  em  vez  da  lei 
de  Outubro  de  1837,  o  projecto  ofFerecido  pelo  Sr.  Carrão, 
porque  julgo  muito  mais  convenientes  as  suas  disposições. 

E,  senhores,  causa  mesmo  admiração  que  existindo  entro 
nós  ensaiado  o  systema  de  parceria  ha  tantos  annos,  não  te- 
nhamos até  hoje  uma  lei,  um  regulamento  adaptado  para 
decisão  das  questões  provenientes  dos  respectivos  contractos, 
quando  vemos  que  na  Europa  a  simples  passagem,  o  embar- 
que de  colonos  está  regulamentado  em  todos  os  paizes.  Na 
França  o  governo  nomeou  em  1854  uma  commissão  presidi- 
da por  um  homem  notável,  o  Sr.  Heurtier,  para  estudar 
todus  as  questões  que  se  prendem  ao  movimento  da  emigra- 
ção, e  para  apresentar  um  relatório  que  servisse  de  base  á 
confecção  de  um  regulamento  sobre  a  passagem  e  embarque 
d«  colonos. 

Assim  <-e  procedeu  em  França  por  causa  unicamente  da 
pftssagem  dos  colonos  pelo  solofrancez,  quando  vêm  da  Suis- 
sa e  de  alguns  pontos  da  Allemanha  em  direcção  ao  Hayre 
para  se  transportarem  aos  lugares  a  que  se  destinão ;  assim 
bg  precedeu  para  garantir  os  emigrantes  contra  as  esperte- 
za» dos  armadores,  e  para  dar  aos  portos  do  Havre  e  Dun 
kerque  os  proveitos  dessa  emigração,  que  aliás  já  estará 


SESSÃO  EM  17  DE 

regulados  pela  lei  de  22  de  Julho  de  1851,  e  de  27  de  Março 
de°1852. 

Na  Inglaterra  se  vê  iguaes  disposições,  entre  as  quaes  a 
acto  legislativo  de  30  de  Junho  de  1852;  os  mesmos  interes 
ses  estão  garantidos  na  Bélgica  pela  lei  de  21  de  Julho 
de  1852  :  no  Hanover  e  outros  paizes  se  adoptarão  dispo  - 
sições  para  garantir  o  movimento  da  emigração.  Entretanto 
nós,  que  precisamos  de  braços,  que  os  recebemos,  e  que  en- 
saiamos este  systema  de  parceria,  o  único  que  pode  salvar  a 
nossa  actual  lavoura,  ainda  não  temos  um  regulamento 
para  a  decisão  de  questões  entre  colonos  e  seus  engaj  adores  ! 
ju  por  falta  de  uma  lei  própria  que  temos  visto  o  abuso  da 
intervenção  indébita  de  um  cônsul  em  negócios  de  contracto 
particular. 

Entendo  que,  havendo  um  contracto  entre  o  estrangeiro 
colono  e  o  fazendeiro,  quando  houver  violação  dessecou  tracto, 
a  parte  oflendida  deve  recorrer,  nã©  ao  cônsul,  não  ao  gover- 
no, mas  á  justiça  do  paiz,  ao  tribunal  competente. 

Como  ha  de  qualquer  cidadão;  como,  por  exemplo,  hei  de 
eu  estabelecer  uma  colónia,  para  um  dia  ver-me  obrigado  a 
vir  ura  cônsul  estrangeiro  pedir-me  contas,  ver-me  obrigado 
a  entrar  em  luta  com  um  agente  do  governo,  que  me  vem 
também  pedir  contas?  Se  proceder  mal  como  colonisador, 
applique-se-me  a  disposição  da  lei;  quero  ter  o  mesmo  di- 
reito contra  o  colono  engajado ;  mas  cumpre  para  isso  haver 
uma  boa  lei,  que  garanta  os  interesses  da  colonisação. 

Tenho  concluido. 

O  Sr.  Machado  de  Souza:  — E-  esta  a  segunda  vez  que 
fallo,  e  por  uma  fatalidade  que  tem  presidido  tanto  á  pri- 
meira como  á  segunda,  começo  o  meu  discurso  achando-se 
a  hora  bastante  adiantada,  e  por  consequência  acliando-se 
a  camará  fatigada  e  eu  também,  porque  é  meu  costume 
prestar  grande  attenção  aos  discursos  de  meus  collegas. 
Entretanto  tendo  apresentado  um  artigo  additivo  ao  orça- 
mento da  despeza,  parece-me  que  é  do  meu  rigoroso  dever 
expender  as  razões  que  me  levárão  a  dar  um  tal  passo. 

Este  additivo,  Sr.  presidente,  tem  por  fim  autorisar  o  go- 
verno a  prestar  a  quantia  de  100:0001$  á  factura  da  estrada 
do  Paíisa- Vinte  na  minha  província.  Esta  estrada  eu  consi- 
dero uma  estrada  verdadeiramente  geral,  por  isso  que  liga  o 
commercio  de  4  ou  5  províncias,  e  por  consequência,  enten- 
dendo eu  que  deve  ser  auxiliada  em  sua  factura  pelos  cofres 
geiaes,  fui  arrastado  por  esta  convicção  a  apresentar  esse 
additivo.  Não  só  expenderei  razões  germes  que  militão  a  fa- 
vor de  todo  e  qualquer  melhoramento  nas  vias  decommuni- 
cações,  como  especiaes  á  estrada  em  questão,  e  estou  certo 
que  são  tão  valiosas,  e  serão  tão  fortes,  que  uma  vez  conhe- 
cidas, o  meu  additivo  merecerá  o  assentimento  da  camará 
dosSrs.  deputados  ;  passo  a  apresentar  essas  razões. 

Mas  antes  de  tudo  a  camará  ha  de  permittir-me  que  lance 
uma  vista  de  olhos  sobre  uma  questão  que,  além  de  muito 
importante,  tem  preoccupado  a  attenção  do  governo,  do  po- 
der legislativo,  e  também  a  attenção  publica,  porque  da 
verdade  que  estabelecer  sobre  essa  questão,  diversos  argumen- 
tos geraes  tirarei  em  favor  do  artigo  additivo,  e  depois  então 
occupar  me-hei  da  medida  debaixo  de  um  ponto  de  vista 
especial.  A  questão,  Sr.  presidente,  de  que  fallo  é  a  da  ca- 
restia dos  géneros  alimentícios,  d»  sua  raridade,  e  por  con- 
sequência da  alta  do  seu  valor.  Procurando.se  no  paiz  as 
razões  deste  phenomeno  económico,  têm  sido  assignalados 
como  razões  a  falta  de  braços,  a  grande  abundância  do  meio 
circulante,  a  falta  de  vias  de  communicação,  e  já  houve  até 
quem  avançasse  que  a  alta  do  preço  dos  géneros  alimentícios 
é  devida  á  abundância  do  ouro,  e  outros  pendão  que  também 
tem  concorrido  outra  circumstancia,  que  é  a  inconstância 
nas  estações. 

Eu,  Sr.  presidente,  conhecendo  não  só  que  na  esphera  da 
intelligencia,  no  mundo  das  id^as.  mas  ta  mbém  no  mundo 

Shysico,  tudo  se  encadêa,  tudo  se  deduz,  segundo  o  priucipio 
e  filiação  dos  princípios,  das  causas  para  oa  effeitos,  enten- 
do que  é  necessário  em  questões  económicas  procura r-se 
systematicamente  a  causa  profunda,  remota,  dos  phenome- 
nos  que  occorrem  na  sociedade,  e  não  se  contentar  apenas 
com  o  conhecimento  das  causas  supevficiaes,  immediatas,  e 
>muita3  vezes  apparentes. 
<  A  causa, Sr.  presidente,  explicativa,  philosophica  da  cares- 
tia dos  géneros  alimenticios,  eu  entendo  que  é  a  grande  de- 
ficiência de  vias  de  communicação,  e  pretendo  demonstra-lo 
•á  camará.  Concordarei  que  todas  essas  circumstancias 
apontadas  como  causas  effectivns  da  grande  falta  de  geno 
r»3  de  primeira  necessidade  tenhão  concorrido  para  esse 
laal  que  seiTremcs;  porém  não  podemos  prescindir  de  enca- 
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ra-las  como  superficiaes,  excepto  a  falta  de  boas  vias  de  com- 
municações  ;  visto  que  se  não  se  désse  essa  primeira  causa, 
todas  as  outras  não  terião  produzido  esse  phenomeno  no 
mercado — a  carestia  dos  géneros  alimenticios. — Tratarei 
de  comparar  essas  causas  com  a  causa  que  eu  chamo  ver- 
dadeira e  primordial  para  mostrar  a  veracidade  do  que 
avanço. 

Quando,  Sr.  pre»idente,  uma  das  notabilidades  do  meu 
paiz  declarou  que  entre  as  causas  que  coheorrião  para  a  ca- 
restia dos  géneros  alimenticios  figurava  a  grande  abundân- 
cia de  ouro,  eu  não  pude  comprehender  essa  proposição, 
porque  entendo  que  o  ouro  só  pôde  trazer  a  alta  dos  géne- 
ros alimenticios,  cu  quando  se  tem  descoberto  grandes  mi- 
nas, e  estas  attrahem  grande  parte  da  população  e  em  con- 
sequência fazem  com  que  este  elemento  da  producção  dimi- 
nua, ou  então  quando  a  abundância  de  ouro  é  tal  que  elle 
se  deprecia.  Ora,  a  primeira  hypothese  não  se  tem  dado  em 
meu  paiz  ;  a  segunda  também  não  se  tem  dado  ;  por  conse- 
quência não  posso  compartilhar  semelhante  opinião,  e  por 
isso,  sem  dar  maior  desenvolvimento  á  minha  idéa,  direi 
que  é  um  paradoxo  que  se  tem  apresentado  a  respeito  da 
questão. 

Alguns  dizem,  ha  falta  de  braços.  Reconheço  que  esta  é 
uma  das  causas  immediatas.  porém  não  é  a  única  e  nem  a 
primeira  ;  ha  outras  que  influem  no  alto  preço  dos  géneros 
alimenticios.  A  principal  delias,  dizia  eu  ha  pouco,  é  a  falta 
de  vias  de  communicações  fáceis,  rápidas  e  económicas. 

Não  ha  falta  de  braços  em  nosso  paiz,  verdadeiramente 
fallando;  o  que  ha  é  má  direcção,  ou  antes  tem  havido  uma 
diversão  nos  braços  que  se  applicavão  á  agricultura,  e  es- 
pecialmente á  producção  dos  géneros  alimentares  ;  porque 
ninguém  deixará  de  reconhecer  que  a  população  do  Brazil 
tem  augmentado.  Em  consequência  dessa  diversão  de  um 
género  de  cultura  para  outro  é  que  se  tem  dado  a  diminui- 
ção ná  producção  que  ora  lamentamos.  Por  eíTeíto  da  falta 
de  meios  de  communicação  rápidas  e  fáceis  com  o  centro, 
muitos  agricultores  entenderão  que  deviaoapproximar-sedos 
grandes  mercados,  isto  é,  para  lugares  onde  os  géneros  não 
precisassem  de  grandes  gastos  de  transportes  pfira  chegarem 
ao  mercado  ;  em  consequência  disto  dedicarão- se  á  cultura 
do  café. 

Logo  a  consequência^  é  que  na  producção  dos  géneros 
alimenticios,  é  verdade,  ha  falta  de  braços,  e,não  no  paiz  em 
geral,  sendo  isto  causado  pela  falta  de  vias  de  communicação 
convenientes.  D'outro  modo  não  se  deve  explicar  ecse  phe- 
nomeno; porque  a  camará  dos  Srs.  deputados  bem  sabe  que 
no  centro  das  províncias  de  Minas,  S.  Paulo  e  Rio  de  Ja- 
neiro, o  terreno  é  bastante  fértil,  e  produz  os  géneros  de 
primeira  necessidade  de  uma  maneira  extraordinária 

Se  houvesse  transporte  fácil  e  económico,  os  braços  não  se 
deslocarião,  e  por  conseguinte  não  haveria  falta  daquelles 
géneros.  Portanto,  eu  concluo  que  a  causa  primordial  é  a 
má  direcção,  é  a  diversão  que  appareceu  por  effeito  das  dif- 
iculdades de  transportes. 

Encarando  agora  a  questão  debaixo  de  outro  ponto  de 
vista,  fallarei  relativamente  ao  meio  circulante.  Digo 
que  quanto  ao  meio  circulante  esta  não  é  a  causa  pri- 
maria; porque,  demos  em  hypothese  que  o  meio  cir- 
culante tenha-se  depreciado ,  como  alguns  têm  dito,  é 
manifesto  que  se  houvesse  no  centro  das  provinciais  necessi- 
dade de  dinheiro,  seguir-se-hia  um  facto  contrario.  Re!e\a 
notar  que  fallo  da  necessidade  creada  em  consequência  do 
de  senvolvimento  do  commercio  e  industria.  Mus  como  não 
apparece  esta  necessidade,  porque  a  agricultura  existe  no 
estado  de  rotina,  é  claro  por  uma  deducção  natural  que  as 
boas  vias  de  communicação,  canaes,  estradas  de  ferro  ou  de 
rodagem,  trazem  grande  desenvolvimento,  e  por  conseguinte 
o  emprego  de  immensa  somma  do  meio  circulante  ;  se^  tem 
notado  entre  as  differentes  nações  o  phenomeno  seguinte  : 
que  a  emigração  afflue  para  certas  localidades  desde  que  o 
terreno  é  productivo,  ha  fácil  transporte  aos  productos. 
Dada  a  fertilidade  do  terreno  e  augmento  de  p<  pulação 
como  corollario  da  facilidade  dos  transportes,  os  respectivos 
productos  forçadamente  se  tornão  abundantes,  e  com  es3a 
abundância  se  creará  a  necessidade  do  acerescimo  do  meio 
circulante,  como  meio  fácil  e  commodo  das  permutações. 

Ainda  mesmo  com  a  emissão  de  meio  circulante  reconhe- 
cido no  paiz,  concluo  que  não  teria  apparecido  essa  silta  dos 
géneros  alimenticios,  filha  da  depreciação  dos  bilhetes  do 
banco  como  algumas  pessoas  entendem,  porque  a  producção 
seria  maior  ;  e  por  isso  maior  necessidade,  torno  a  dizer  , 
haveria  de  um  signal  representativo  de  valores.  Daqu 
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duas  vantagens  :  uma  aos  consumidores,  porque  havendo 
maior  abundância  de  producção,  por  sem  duvida  os  géneros 
alimentícios  trazidos  ao  mercado  não  deixarião  de  seroffe- 
reeidos  por  um  preço  commodo  ;  e  ao  mesmo  tempo  tam- 
bém haveria  uma  grande  vantagem  para  o  productoi.  De- 
mos a  razão  desta  proposição. 

A  camará  sabe  que  entre  nós  os  fazendeiros  ou  agricul- 
tores são  em  regra  aquelles  que  se  incumbem  de  transpor- 
tar os  seus  productos  para  os  mercados.  Em  consequência 
disto  despendem  grandes  capitães  nesse  transporte,  com 
escravos  e  bestas ;  se  esses  capitães  não  tivessem  semelhante 
emprego,  serião  applicados  á  producção,  e  o  resultado  seria 
o  augmento  desta. 

Por  conseguinte  neste  caso  não  haveria  carestia  aa- 
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roa  ;  e  quando  houvesse,  por  circumstancias 
ias,  não  seria  tamanha  como  tem  sentido  a  po- 
ilo  de  Janeiro  e  de  outras  províncias  do  im- 

sto  tiro  a  consequência  emTthese  que  as  vias  de 
ião  devem  merecer  toda  a  attenção  do  corpo 
do  governo. 

.siderando  debaixo  de  outro  ponto  de  vista,  este 
reral  torna-se  mais  claro;  eu  invoco  a  attenção  da 
xa  a  colonisação;  é  em  relação  a  esta  que  quero 
questão. 

A  colonisação  mereceu  que  no  anno  passado  se  votasse 
um  credito  de  6,000:000$  a  seu  favor  ;  somma  esta  que  Sè 
tem  de  despender  para  o  Fim  de  se  animar  a  importação  de 
colonos.  Pergunto  :  por  ventura  a  colonisação^  pó  lo  reali- 
sar-se  em  um  paiz  em  que  não  houver  verdadeiro  sysíema 
de  transportes  rápidos  e  baratos  ?  Direis  que  não.  Qual  é  a 
razão  por  que  aínue  para  os  Estados-Unidos  a  colonisação  ? 
Não  é  porque  nos  Estados-Unidos  haja  mais  protecção, 
mais  garantias  aos  direitos  individuaes,  mais  segurança, 
mas  por  outro  principio  ;  é  porque  ali  do  sul  ao  norte,  do 
occidente  ao  oriente,  existem  sufficientes  vias  de  communi- 
stradas  de  ferro.  Tudo  isto  faz  com  que  a 
i  para  os  Estados-Unidos,  porque  os  colonos 
terra  desejão  entregar-se  á  agricultura, 
ião  dá  vantagem  quando  os  seus  productos 
transportados  rápida  e  economicamente. 
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Entre  rfós  o  valor  da  producção  se  consome  nos  trans- 
portes, e  por  isso  os  géneros  alimentícios  se  vendem  por  um 
preço  corrente  superior  ao  natural.  Este  phenomeno  não 
apparecerá  desde  que  forem  melhoradas  as  vias  de  commu- 
nicação. 

Agora  que  tenho  encarado  em  these  a  utilidade  das  es- 
tradas, parece-me  que  tenho  justificado  o  additivo  que  tem 
por  fim  auxiliar  as  obras  de  uma  estrada  que  liga  o  sule 
oeste  de  Minas  com  as  províncias  de  S.  Paulo,  Goyaz.  Mato- 
Grosso,  parte  da  do  Rio  de  Janeiro  e  município  neutro. 
Basta  esta  Consideração  para  que  se  reconheça  a  justiça  e 
utilidade  do  meu  additivo. 

Perguntar-se-ha  :  que  fundamentos  especiaes  tendes  para 
isso  ?  Os  fundamentos  são  os  que  mostrão  que  a  estrada  de 
Passa- Vinte  é  geral,  e  merece  a  attenção  do  poder  legisla- 
tivo. Para  chegar  a  este  resultado  bastaria  apresentar  o^  que 
disse  em  seu  relatório  o  nobre  ex-presidente  da  província  do 
Rio  de  Janeiro,  o  qual  diz  que  essa  estrada  é  de  supremo  e 
reconhecido  interesse.  O  Sr.  conselheiro  Luiz  Antonio  Bar- 
bosa, quando  administrou  a  provincia  do  Rio  de  Janeiro, 
de  harmonia  com  a  assembléa  provincial,  mandou  proceder 
á  abertura  da  estrada  de  Passa-Vinte,  na  parte  que  toca  ao 
Rio  de  Janeiro,  isto  é,  na  extensão  de  6  léguas,  desde  Barra- 
Mansa  até  o  rio  Preto.  Votou-se  a  quantia  de  60:000$  para 
essa  obra. 

Esses  actos,  que  honrão  a  administração  do  Sr.  conse- 
lheiro Barbosa,  assim  como  a  do  vice-presidente  que  ha 
pouco  pedio  a  sua  demissão,  não  serião  de  utilidade  se  por 
ventura  não  se  concluisse  a  estrada,  e  se  essa  parte  da 
mesma  estrada  não  se  ligasse  com  a  que  se  deve  fazer  em 
Minae.  Logo,  é  da  maior  conveniência  que  se  faça  a  estra- 
da de  Passa-Vinte. 

Poder-se-ha  dizer :— Se  ha  essa  conveniência,  convém  que 
a  provincia  de  Minas  faça  a  parte  da  estrada  que  lhe  per- 
tence ;  é  de  sua  obrigação.  —  A  isto  respondo  que  a  provin- 
cia de  Minas  promove  este  melhoramento,  e  eu  nada  mais 
faço  que  pedir  um  auxilio  para  uma  estrada  queé  geral,  e 
que  devia  tser  feita  á  custa  dos  cofres  geraes,  se  por  ventu- 
ra as  cousas  andassem  melhor . 

Sr.  presidente,  não  vejo  em  meu  paiz  estrada  alguma  ge- 


ral ;  as  estradas  que  existem  são  feitas  á  custa  dos  cofres 
provinciaes.  Entendo  que  é  conveniente  attender  para  as 
estradas  geraes,  em  vista  do  que  diz  o  acto  addicional,  o 
qual  deíine  estradas  provinciaes  aquellas  que  se  formarem 
no  centro  das  províncias.  Pergunto:  aquellas  estradas  que 
forem  de  uma  provincia  a  outra,  a  quem  pertencerá,  fazê-las? 
Não  vejo  que  o  governo  tenha  applicado  o  seu  zelo  para  este 
ponto  ;  entretanto  ninguém  ignora  que  nos  paizes  civilisa- 
dos,  como  Estados-Unidos  e  França,  o  governo  se  desvela 
na  factura  das  estradas,  despendendo  com  ellas  grandes 
quantias. 

Mas  em  nosso  paiz  assim  não  acontece  ;  sendo  a  renda 
publica  orçada  em  39,000:000$,  apenas  se  deeretâb  para  as 
obras  publicas  e  melhoramentos  materiaes  400:000$.  Ou  a 
minha  intelligencia  não  comprehende  bem  as  cousas,  ou 
então  é  inexplicável  este  procedimento  em  um  paiz  eujo  ca- 
racter especial  é  a  agricultura. 

Este  mal  data  de  muito  tempo  ;  não  estou  censurando  o 
governo  ;  a  censura  recahe  sobre  as  legislaturas  passadas  e 
os  governos  que  já  se  forão  ;  é  facto  que  ninguém  pôde 
contestar,  mas  é  porque  não  se  tem  prestado  verdadeira 
attenção  aos  interesses  do  paiz;  tem-se  cavado  em  terreno 
verdadeiramente  estéril ;  a  politica  tinha  invadido  tudo  ;  só 
se  tratava  da  politica  e  de  mais  cousa  nenhuma.  Mas,  se- 
nhores, se  estamos  em  uma  época  nova,  em  uma  época  de 
regeneração,  é  necessário  que  se  vá  melhorando  tudo.  Eu 
tenho  ouvido  dizer  a  alguém  que  se  passar  o  meu  additivo 
muitos  Sr s.  deputados  hão  de  querer  este  favor  para  suas 
províncias  ;  e  o  que  tem  isto  ?  Pois  se  houver  justiça  na 
medida,  por  que  razão  não  se  ha  de  estender  a  todas  as  pro- 
víncias ?  Se  não  houver  razões  valiosas  a  camará  em  sua 
sabedoria  rejeitará  estas  pretençÕes. 

Uma  voz  :  —  Para  o  theatro  vota-se  120.000$. 
O  Sr.  Machado  de  Souza:—  Sim,  senhor  ;  mas  não  entro 
agora  nesta  questão;  tive  a  desgraça  de  não  poder  fallar  em 
tempo  em  que  minhas  idéas  podião  ser  emittidas,  em  que  se 
podia  fallar  sobre  a  politica  em  geral,  agora  continuarei 
unicamente  a  lançar  as  vistas  sobre  o  estado  desgraçado  em 
que  se  achão  as  províncias,  só  porque  não  têm  tido  a  seu 
favor  o  bafejar  creador  dos  governos.  Mas,  como  ia  dizendo, 
se  por  ventura  apparecer  na  camará  dos  Srs.  deputados  pre- 
terições tão  justas,  deinteresses  tão  importantes  que  venhão 
satisfazer  as  necessidades  de  duas,  tres  e  mais  províncias, 
eu  entendo  que  devem  essas  pretençõ^s  a  respeito  da  factura 
de  qualquer  estrada  ser  esposadas  pela  camará,  que  o  gover- 
no lhes  deve  prestar  o  seu  apoio  ;  não  as  deve  combater. 
Se  por  ventura  o  contrario  succeder,  se  essa  theoria  a  que 
alludio  um  nobre  deputado  continuar  a  vogar  no  paiz,  então 
digo  que  nada  temos  andado,  então  estaremos  sendo  victi- 
mas  cie  uma  illusão. 

Continuando,  Sr .  presidente,  a  demonstrar  as  vantagans 
desta  estrada,  chamarei  a  attenção  dos  meus  honrados  e 
illustrados  collegas  sobre  differentes  dados  que  tenho  rela- 
tivos á  mesma  estrada. 

Tinha  eu  estabelecido  que  nenhuma  vantagem  se  poderia 
colher  da  factura  da  estrada  do  Passa-Vinte,  naproviucia 
do  Rio  de  Janeiro,  se  por  ventura  ella  não  fôr  continuada  na 
provincia  de  Minas -Geraes.  O  governo  de  Minas  tem  dado 
passos  a  este  respeito,  por  consequência  também  reconhece 
a  grande  vantagem  desta  estrada  ;  mas  como  os  cofres  da 
provincia  se  achão  exhaustos,  não  tendo  recursos  para  fazer 
uma  estrada  de  tanta  importância  e  interesse,  não  só  para 
Minas,  como  para  outras  províncias,  não  pôde  só  levar  á vante 
toda  a  linha  da  estrada  ;  descoroçoará  mesmo,  porque  ainda 
estão  onerados  os  cofres  públicos  com  a  grande  divida  con- 
trahida  para  fazer  a  estrada  geral  do  Ouro-Preto.  Parece-me, 
portanto,  que  o  governo  geral,  que  o  governo  gerente  dos  in- 
teresses do  Estado,  que  deve  ser  a  alma  do  movimento  so- 
cial, deve  dar  a  mão  a  esta  ©bra. 

Tomarei  alguns  pontos  ao  sul  e  a  oeste  de  Minas  para 
dahi  concluir  e  mostrar  as  grandes  vantagens  da  estrada. 

Segundo  o  plano  geral,  esta  estrada  deve  da  Barra-Mansa 
ír  a©  Livramento  no  município  da  Ayruoca;  daln  deverá  se- 
guir duas  linhas;  uma  em  direcção  a  Caconde  emb  Paulo, 
?  outra  em  direcção  a  Goyaz,  passando  por  Tres  Pontes  ou 
Passos:  de  Passos  ao  Rio  de  Janeiro  pela  estrada  do  Picu. 
Em  relação  á  estrada  actual  do  Rio  Preto,  dizem  todos  que 
transitão  por  esses  lugares  que  ha  uma  differença  de  15 
léguas;  entretanto  que  preferem  a  estrada  do  Picu  á  do 
Presidio,  porque  é  melhor.  Comparada  a  estrada  do  Passa- 
Vinte  com  a  do  Rio-Preto  ha  uma  differença  de  7  léguas, 
tomando-se  por  ponto  de  partida  a  freguezia  de  S.  Vicente. 
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Temos  portanto  que  a  estrada  do  Passa- Vinte  em  relação  á  [ 
de  Passos  encurta  para  o  Rio  de  Janeiro  22  léguas. 

Ora,  o  sertão  de  Passos  é  sabido  que  exporta  grande  quan- 
tidade de  gado  para  o  mercado  do  Kio  de  Janeiro,^  exporta 
muito  toucinho;  já  vê  pois  a  camará  que,  debaixo  deste 
ponto  de  vista,  é  a  estrada  de  bastante  interesse  para  a  pro- 
víncia do  Kio  de  Janeiro,  para  o  municipio  neutro. 

Tomaremos  outro  ponto  para  ainda  mostrar  a  vantagem 
da  estrada; a  villade  Lavras.  De  Lavras  á  Barra  Mansa,  por 
onde  tem  de  passar  uma  linha  da  estrada  de  ferro,  dizem 
os  entendidos  que  ha  á  distancia  de  31  léguas ;  de  Lavras  ao 
porto  da  Estrella  temos  84  léguas....  Mas  vamos  também 
tomar  outro  ponto,  para  haver  equidade  ;  tomemos  a  Pa- 
rahvba  do  Sul,  até  onde  tem  de  chegar  uma  linha  da  estra- 
da de  D.  Pedro  II ;  até  ahi  temos  perto  de  60  léguas ;  logo 
de  Lavras  ao  Rio  de  Janeiro,  pela  estrada  de  Passa-Vinte,  | 
ha  um  trajecto  mais  curto  ;  não  pôde  esta  estrada  paia  o 
futuro  soffrer,  não  pôde  ter  qualquer  outra  que  a  mate  j 
nestes  pontos. 

Releve  ainda  a  camará  que  note  que  se  tem  examinado  o  j 
Rio  Grande  de  Lavras  para  baixo,  e  tem- se  reconhecido  que 
30  léguas  deste  rio  são  navegáveis,  30  léguas  que  vão  até  de- 
fronte de  Piumhy.  Ora,  desde  que  houver  uma  boa  estrada 
de  Passa-Vinte  até  Lavras,  apparecerá  incontinente  a  nave- 
gação do  Rio  Grande  ;  por  consequência  o  commercio  todo 
desses  lugares  centra  es,  como  Desemboque,  Piumhy,  etc, 
tem  de  vir  á  estrada  do  Passa-Vinte. 

Ainda  releve  a  camará  notar  uma  outra  circumstancia,  e 
é  que  ha  poucos  dias  appareceu  uma  emenda  ao  orçamento 
do  império,  concedendo  á  estrada  deS.  João  d'El-Rei  para 
Formigas  100:000$  annualmente  para  a  factura  de  uma 
estrada  de  rodagem  ;  mas  declaro  á  camará  que  logo  que  se 
tenha  feito  a  estrada  do  Passa-Vinte  até  Lavras,  ella  tem  de 
absorver  todo  esse  commercio  de  Formigas,  todo  esse  com- 
mercio de  Oliveira,  que  desemboca  nesse  centro  todo.  Por 
consequência,  tomando  este  ponto  como  base  do  meu  ra- 
ciocínio, concluo  que  daquelle  lado,  do  oeste,  grande  van- 
tagem colhe  o  municipio  neutro,  a  província  do  Rio  cie  Ja- 
neho  e  todos  esses  lugares  com  a  estrada  do  Passa-Vinte. 

A  camará  ainda  me  permittirá  notar  que  o  commercio  de 
gado  que  é  exportado  era  grande  quantidade  da  província 
de  Goy  az,  e  o  que  é  exportado  pela  de  Mato- Grosso,  vem 
cahir  nesta  estrada  ;  é  bastante  uma  simples  vista  d'olhos 
sobre  o  mappa  da  província  de  Minas  para  se  ver  qae  esta 
estrada  está  em  linha  recta  com  Goyaz,  donde  ha,  uma 
grande  exportação  de  gado  que  se  engorda  nas  matas  de 
Caconde,  Sapucahy,  e  nas  de  Passos ;  logo,  para  Goyaz 
C  Mato-Grosso  é  de  grande  vantagem  a  estrada. 

Passarei  agora  a  considerar  a  estrada  debaixo  de  terceiro 
ponto  de  vista,  relativamente  ao  sul  de  Minas.  De  Caconde 
e  das  margens  do  Sapucahy  é  que  exportão  grande  porção 
de  toucinho  e  de  gado,  para  o  mercado  do  municipio  neu- 
tro e  província  do  Rio  de  Janeiro  ;  pela  estrada  do  Picú  ao 
Rio  de  Janeiro,  em  relação  á  estrada  projectada  do  Passa- 
Vinte,  ha  uma  diferença  a  favor  desta  de  6  léguas;  é  provável, 
é  crivei  que  com  uraa  nova  estrada  tenba  de  cortar,  endirei- 
tar muito  mais,  e  que  a  differença  possa  ser  ainda  de  mais 
de  6  léguas.  Portanto,  apreciando  a  estrada  relativamente 
ao  sul  de  Minas,  e  por  consequência  relativamente  a  uma 
parte  da  província  de  S.  Paulo,  a  estrada  offerece  grande 
vantagem,  é  estrada  de  um  grande  futuro. 

Ora,  se  é  uma  estrada  de  grande  futuro,  se  a  ella  se 
ligão  interesses  geraes,  parece-me  que  a  camará  deve  con- 
cordar comigo  que  já  é  tempo  de  se  olhar  para  ella,  que  deve 
merecer  um  auxilio  dos  cofres  geraes,  e  não  deixar  a  sua 
factura  aos  exíguos  recursos  da  provincia  de  Minas. 
_  Noto  ainda,  Sr.  presidente,  que  uma  fatalidade  tem  pre- 
sidido aos  destinos  do  meu  paiz,  pelo  lado  dos  melhoramen- 
tos materiaes  ;  porque  noto  na  historia  este  phenomeno  : 
desde  que  se  trata  de  obras  publicas  em  todos  os  paizes  o 
caracter  especial  da  nação  como  que  apparece  nestas 
obras.  Assim  vejo  na  antiguidade  das  sociedades  theocrati- 
cas  apparecerem  as  igrejas  e  as  basilicas  ;  na  idade  média, 
no  tempo  dos  senhores  feudaes,  sobresahe  o  caracter  militar 
nas  grandes  fortalezas,  assim  como  se  observa  nos  castellos 
e  monumentos  de  Ganges,  Nilo  e  Euphrates. 

No  Brazil,  cujo  caracter  especial  é  o  agrícola,  seu  desen- 
volvimento material  deveria  assignalar-se  por  meio  daquel- 
las  cousas  que  servissem  para  o  progresso  da  agricultura. 
Mas  tem  havido  grande  deleixo;  e  comquanto  eu  não  queira 
explicar  este  phenomeno,  desejo  comtudo  que  elle  cesse. 
Muito  se  tem  fallado  aqui  sobre  melhoramentos  materiaes, 
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tanto  nesta  camará  como  fóra  delia;  muito  se  tem  fallado 
sobre  géneros  alimentícios ;  mas  no  mundo  as  sociedades  não 
vivem  só  disso,  não  *e  i  limentão  dopalavras;  os  homens,  além 
da  lingua,  têm  boca,  têm  estômago,  tem  outras  necessidades, 
as  quaes  é  preciso  prover  economicamente.  E'  por  isso  que 
eu  apresentei  este  additivo,  afim  de  que  vão  apparecendo 
melhoramentos  materiaes  no  paiz.  Cumpre  que  se  rerrovão 
todas  as  causas  de  atrasos;  eu  cumpro  o  meu  dever  como 
representante  do  povo  olhando  paia  esta  necessidade;  pro- 
curando satisfazê-la  presto  grande  beneficio  ao  meu  paiz. 
Sr.  presidente,  apolítica  da  actualidade.... 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  politica  não  tem  relação  com  a 
matéria  em  discussão. 

O.Sr.  Machado  de  Souza  :  —  Vou  mostrar  que  tem  toda 
relação  com  as  estradas,  cuja  neceásidade  estou  provando. 

O  Sr.  Presjdente  :  —  Para  ser  justo,  devo  fazer  esta 
observação  ao^honrado  membro,  como  a  tenho  feito  a  outros 
senhores. 

O  Sr.  Machado  de  Souza  :  — ^Eu  ainda  não  enunciei  o 

meu  pensamento',  que  é  todo  em  relação  ao  additivo. 

O  bR.  Presidente  . — Bem  ;  se  o  honrado  membro,  conti- 
nuando, afastur-se  da  ordem,  eu  lh'o  advertirei. 

O  Sr.  Machado  de  Souza  :  —  Não  tratarei  de  politica, 
poaque  sei  que  a  occasião  é  inopportuna  ;  direi  unicamente 
que,  tendo^-se  apresentado  um  programma  que  promette  ao 
paiz  paz  e  engrandecimento,  um  programma  aceito  pela 
maioria  da  camará  e  que  deve  ser  aceito  pelo  paiz,  me  pa- 
rece que  o  desenvolvimento  material  deste  império  deve 
merecer  toda  a  protecção  do  governo.  Assim,  pois,  eu  peço 
ao  governo  o  seu  auxilio  a  favor  /do  meu  additivo ;  assim 
como  de  tendas  as  estradas  que  ligão  as  províncias. 

Deste  modo  não  estou  fóra  da  ordem.  [Apoiados.) 

O  Sr.  Presjdente  :  —  Nesse  sentido  pôde  fallar. 

O  Sr.  Machado  de  Souza  :  — Como  deposito  toda  a  confian- 
ça no  governo,  porque  estou  certo  de  que  a  sua  politica  ha 
de  corresponder  ás  suas  palavras,  para  que  os  factos  não 
demonstrem  que  a  nossa  esperança  é  uma  illusão  enga- 
nadora.... 

O  Sr.  Silveira  Lodo  : — E'  nesta  esperança  que  eu  o  estou 
apoiando. 

O  Sr.  Machado  de  Souza  : — ....  entendo  que  a  politica  de 
conciliação,  pois,  para  ser  uma  verdade,  deve-se  applicar  ao 
desenvolvimento  dos  interesses  materiaes  do  paiz,  não  se 
esquecendo  também  de  outros  sagrados  interesses,  porque 
só  olhando  para  esses  interesses  é  que  poderemos  ser 
grandes, 

(ff a  um  aparte.) 

Como  ha  intima  relação  entre  o  espirito  e  o  corpo,  não 
pôde  existir  melhoramento  material  em  um  paiz  sem  que 
dahi  resulte  melhoramento  moral  para  a  sua  população.  E' 
uma  verdade  que  não  carece  de  demonstração.  Parece  por- 
tanto que  o  governo,  apresentando  o  seu  programma,  no 
qual  acredito,  porque  deposito  confiança  em  seus  autores 
(bem  que  não  seja  novo  esse  programma),  espero  que  o  go  - 
verno prestará  toda  a  sua  attenção  a  este  grande  objecto, 
os  melhoramentos  materiaes,  dos  quaes  depende  a  prospe- 
ridade do  nosso  paiz. 

Não  desejo  abusar  por  mais  tempo  da  attenção  da  cama- 
rá, a  qual  espero  que  tomará  em  toda  a  sua  consideração  o 
artigo  additivo  que  tive  a  honra  de  apresentar.  Approvan- 
do-o,  mostrará  o  seu  zelo  pelos  interesses  do  paiz  ;  assim 
como  o  governo,  auxiliando  a  adopção  do  mesmo  additivo, 
provará  que  a  politica  promettida,  a  politica  da  prosperidade, 
não  é  uma  illusão.  Tenho  exposto  o  meu  pensamento 
a  respeito  do  que  julgo  de  proveito  geral ;  e  pondo  fim  ao 
meu  discurso,  agradeço  á  camará  a  benevolência  com  que 
me  tem  ouvido ;  não  era  de  esperar  menos  da  sua  genero- 
sidade, que,  segundo  tenho  notado,  se  acha  sempre  ao 
nivel  da  sua  alta  sabedoria.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Marti  mio  Campos: — Sr.  presidente,  nem  a  hora 
avançada  em  que  tomo  a  palavra,  nem  mesmo  a  incapaci- 
dade própria,  de  que  tenho  convicção  (vão  apoiados),  me 
poem  embaraços  na  presente  discussão.  Tenho  em  verda_ 
de  embaraços  sérios,  mas  é  em  tratar  de  interesses  da 
magnitude  dos  objectos  que  estão  sujeitos  á  discussão  e 
deliberação  da  camará.  Os  additives  de  que  estamos  tcman_ 
do  ou  devemos  tomar  conhecimento  referem-se  a  quasj 
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todos  os  assumptos  sobre  que  podemos  legislar  (apoiados) ; 
a  mesma  legislação  civil  não  escapou  ao  orçamento  deste 
anno.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Até  promoções  ! 
O  Sr.  Martinho  Campos  :— O  orçamento  refere-se  absolu- 
tamente a  tudo !  estes  additivos  trazem  uma  despeza,  um 
accrescimo  de  despeza  descommunal,  accrescimode  aespeza 
que  me  animaria  quasi  a  dizer  proposta  sem  critério,  se  nao 
fosse  obrigado  a  crer  que  o  erro  nesta  matéria  está  da  minha 
parte  e  não  da  de  meus  honrados  collegas  que  têm  proposto 
tão  grande  augmento  de  despeza.  ,  .  . 

Deveria  mesmo,  Sr.  presidente,  abandonar  ao  ministério 
a  apreciação  deste  augmento  de  despeza  (apoiados),  e  estou 
re-Vwido  a  fazê-lo.  Procedendo  desta  maneira,  creio  que 
satisfaço  ao  governo,  não  lhe  ponho  embaraços,  faço  o  que 
cumpre  hoje'  ao  corpo  legislativo  do  Brazú  fazer,  votar  o 
que  o  governo  quizer.  (Não  apoiados.)  Não  é  isto  sem  davioa 
aqui  lo  que  eu  ambicionava  e  ambiciono  para  a  ~ 
meu  paiz,  para  segurança  das  nossas  instituições 
era  isto  por  certo  ;  outra  era  a  parte  que  eu  desejaria  nos 
coubesse  na  realisação  pratica  de  nossas  instituições,  reali- 
sação pratica  que  foi  sem  duvida  nenhuma  um  dos  melho- 
re* pensamentos  com  que  se  illustrou  o  testamento  do  pas- 
sado ministério,  testamento  que,  como  ultima  vontade,  como 
inspiração  de  uma  consciência  já  sem  interesses  mundanos, 
foi  a  expressão  de  mais  de  uma  grande  e  importante  verda- 
de que  talvez  não  tenhamos  depois  sabido  fazer  valer. 

Não  me  occuparei  pois  com  o  augmento  da  despeza  ;_o 
governo  imperial,  os  nobres  ministros  que  presentes  estão 
que  o  aceitem  ou  impugnem ;  isto  não  é  negocio  que  me  diga 
respeito,  é  negocio  do  governo. 

Mas  se  a  respeito  da  despeza  estou  resolvido,  se  nao  tor- 
rado a  reconhecer  que  isto  não  é  mais,  ou  não  deve  hoje 
sei  da  competência  do  corpo  legislativo,  não  acontece  assim 
com  muitas  das  disposições  dos  artigos  additivos ;  sou  por- 
tanto obrigado  a  entrar  no  exame  destes,  e  o  farei  na  mesma 
©rdem  em  que  estão  publicados  no  Jornal  do  Commercio. 

O  1°  artigo  sobre  o  qual  farei  observações  é  o  da  nobre 
commissãorDiz  este  artigo  :  <  Fica  o  governo  autorisado  a 
organisar  um  novo  regulamento  para  arrecadação  do  im- 
posto da  sisa,  substituindo  a  multa  do  alvará  de  3  de  Junho 
de  1809  pela  de  10  a  30  %  do  valor  da  cousa  vendida  repar- 
tidamente  entre  o  comprador  e  o  vendedor,  e  posta  pelos 
chefes  das  estações  da  arrecadação.  >  Este  artigo  tende  a 
dar  mais  regularidade  ao  imposto  da  meia  sisa  de  escravos  ; 
mas  eu  chamarei  a  attenção  do  nobre  ministro  da  fazenda 
para  a  disposição,  ou  antes  pena  ou  aggravação  de  pena  que 
aqui  se  impõe.  Me  persuado  que  S.  Ex.  obteria  melhor  arre- 
cadação deste  imposto  de  meia  sisa  se  o  tornasse  mais  ra- 
zoável. .... 

Este  imposto  não  era  extraordinário,  nao  era  muito  pe- 
sado, quando  recairia  sobre  um  preço  que  era  a  terça  ou 


quartaparte  dos  preços  actuaes.  Cbmio  a  attenção 
Ex  para  esta  consideração  ,  g  é  que  reduzido  o  imposto  da 
meia  sisa  a  uma  capitação  nas  transacções  de  compra  e 
venda  que  equivalessem  ao  imposto  que  o  Estado  percebia, 
S.  Ex.  facilitaria  a  arrecadação,  faria  um  favor  fácil  de 
executar,  que  está  nas  mãos  do  governo,  e  para  o  qual  não 
vejo  embaraço,  visto  que  até  parece  qne  já  nos  affiige  esta 
appar-mcia  d'e  prosperidade  qne  a  nossa  receita  tem  mos- 
trado. O  imposto  diminuído  seria  um  incitamento  de  menos 
para  a  fraude,  seria,  não  só  um  auxilio  álavoura,  como  um 
acto  de  equidade,  porque,  quando  os  escravos  erão  mais 
abundantes,  se  pagava  muito  menos  ao  Estado,  pela.  sua 
compra,  do  que  se  paga  hoje,  que  os  particulares  íazem 
sacrifícios  duplicados  ou  triplicados  para  obtê-los. 

Art.  4o  da  commissão :  «  Fica  o  governo  autonsado  para 
adquirir  prédios  nos  quaes  3e  estabeleção  o  Imperial  Insti- 
tuto de  Meninos  Cegos  e  o  internato  do  collegio  de  Pedro  II, 
não  excedendo  a  60:000$  a  importância  de  cada  um  delles; 
e  outronim  para  organisar  os  gabinetes  das  duas  faculdades 
de  medicina,  e  para  fazer  construir  um  edifício  apropriado 
para  a  faculdade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro,  podendo 
despender  no  actual  exercício  comum  e  outro  objecto  ató 
asomma  de  60:000$.  >  O  Instituto  de  Meninos  Cegos,  se- 
gundo colhi  do  relatório  do  Sr.  conselheiro  Pedreira,  tem  16 
alumnos.  Ora,  para  16  alumnos,  creio  que  nós  lucraríamos 
em  manda  -los  para  algum  instituto  estrangeiro,  antes  do 
que  dar  60:000$  já  para  acquisição  de  ura  prédio.  Não  me 
parece  que  um  instituto  qut'  tem  16  alumnos  na  actualidade, 
e  que  por  muitos  annos  não  poderá  ter  em  grande  numero, 
exija  um  edifício  de  60:000$:  esta  despeza  portanto  seria 


uma  daquellas  de  que  o  governo  não  tem  necessidade,  se  en- 
tender que  convém  fazer  economias. 

Quanto  ao  edifício  para  a  faculdade  de  medicina,  a  sua 
necessidade  me  parece  evidente  ;  mas  ainda  assim,  o  Esta- 
do tem  feito  tantos  sacrifícios  com  o  hospital  da  santa  casa 
da  Misericórdia,  tem-lhe  concedido  tantos  favores,  que,  em 
minha  opinião,  não  exige  muito  se  exigir  que  a  santa  casa 
contribua  em  parte  com  maib  alguma  cousa  para  o  ensino 
da  medicina,  da  medicina,  que  tem  de  fornecer  á  mesma 
santa  casa  os  meios  principaes  de  poder  satisfazer  os  fins  de 
sua  instituição. 

A  faculdade  de  medicina  não  pôde  mesmo  com  vantagem 
ser  estabelecida  longe  de  estabelecimentos  semelhantes  ao 
da  santa  casa  ;  eu  pediria  pois  ao  nobre  ministro  do  império 
que,  tratando  de  estabelecer  este  edifício,  se  S.  Ex.  julga 
que  o  thesouro  pôde  suppoitar  esta  despeza,  eu  pediria  que 
se  empregasse  elia  fazendo  acomodações  eu  novas  ou 
anuexadas  ao  mesmo  hospital  da  santa  casa  ou  no  edifício 
mesmo  em  que  existe  actualmente  a  faculdade.  Ha  nisto 
todas  as  \antagens  para  o  ensino,  ha  nisto  mesmo  meio  de 
melhorar  o  ensino  pratico  das  nossas  faculdades. 

Tem-se  feito  grandes  sacrifícios  com  as  faculdades  de  me- 
dicina, mas  a  prova  de  que  esses  sacrifícios  não  surtem  todo 
o  effeito  desejado,  é  que  as  faculdades  em  vez  de  irem  em 
progresso  vão  em  atraso  ;  já  tiverão  maior  numero  de  alum- 
nos do  que  tem  hoje  ;  está  mesmo  na  consciência  publica  de 
que  o  ensino  não  é  melhor,  que  por  este  lado  nada,  absolu- 
tamente nada,  lucrámos  com  a  reforma.  A  única  vantagem, 
a  grande  vantagem  da  reforma  foi  melhorar  a  posição  dos 
professores,  mas  o  ensino  não  melhorou  grandemente,  po- 
dendo aliás  muito  melhorar,  trazendo  a  mesma  reforma 
augmento,  aggravação  de  inconvenientes  para  os  alumnos 
com  o  augmento  de  preparatórios,  não  trouxe  um  bene- 
ficio... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

0  Sr.  Martinho  Campos:  — A  vantagem  que  podíamos 
ter  obtido  na  reforma  das  nossas  escolas  de  medicina  e  curso 
jurídico,  não  a  obtivemos  ;  se  exigimos  mais  preparatórios, 
o  que  confesso  é  uma  vantagem,  augmentando- se  os  pre- 
paratórios devia-se  ter  diminuído  o  tempo  do  curso  escolar, 
tempo  que  é  consumido  em  ferias  e  exames  quasi  por  me- 
tade ;  os  seis  annos podião  ser  reduzidos,  quer  para  os  cursos 
jurídicos,  quer  para  a  escola  de  medicina,  a  quatro,  como 
acontece  em  paizes  muito  mais  adiantados  que  o  nosso, 
paizes  que  tem  muito  melhor  ensino  que  nós  temos  ;  bas- 
tava haverem  duas  inscripções  annuaes  em  vez  de  uma; 
com  estas  daas  inscripções  teríamos  a  vantagem  em  nosso 
clima  de  não  fazer  no  verão  estudos  que  não  se  podem  fazer 
nessa  estação  sem  muito  incommodo  e  sera  algum  perigo 
até,  como  são  os  estudos  de  anatomia.  Podíamos  pois  ter 
lucrado,  e  não  lucrámos  porque  contimía  o  defeito  capital 
da  falta  das  encolas  praticas,  falta  que  S.  Ex.  deve  fazer 
cessar  quanto  antes.  O  que  pedia  portanto  ao  nobre  ministro 
era  que,  quando  tratasse  de  dotar  a  faculdade  de  medicina 
do  Rio  de  Janeiro  com  um  edifício,  não  opuzesse,  por  exem- 
plo, outra  vez  na  Guarda- Velha  ou  lá  para  o  Campo  de  Santa 
Anna,  se  mais  longe  do  hospital  não  fôr ;  se  não  o  fizer 
no  hospital  da  santa  casa  o  faça  no  lugar  mais  próximo  do 
principal  theatro  do  ensino  medico 

«  Art.  5.o  Fica  o  governo  autorisado  para  despender  até 
a  quantia  de  40:000$  para  melhoramento  da  raça  cavallar 
e  introducção  de  camellos.  >  Tem  muita  analogia  com  este 
artigo  ou  é  do  mesmo  assumpto  um  outro  de  vários  Srs. 
deputados  que  concede  120=000$  para  escolas  agronómicas, 
e  um  outro  200  .000$  para  introducção  de  cavallos  de  raça. 

A  utilidade  desta  verba,  Sr.  presidente,  em  these,  em  ge- 
ral, não  pôde  ser  contestada ;  mas  se  nós  tratamos  da  appli- 
cação  ao  nosso  paiz,  o  caso  merece  maior  exame ;  nao  basta 
votar  taes  sommas,  é  necessário  ver  o  que  dahi  pôde  resul- 
tar. Votarmos  não  sei  quantos  contos  e  votemos  o  dobro  dos 
260:000$  pedidos  nestes  artigos,  e  não  conseguiremos  mais 
do  que  algum  retrato  do  Jardim  Botânico  que  j a  temos, 
talvez  alguma  caricatura,  mas  não  os  resultados  que  desejao 
os  nobres  deputados.  Estas  iustituições,  Sr.  presidente,  em 
vez  de  terem  sido  a  causa  principal,  a  causa  primordial  de 
grandes  melhoramentos  neste  ramo  de  industria,  nao  sao 
senão  a  expressão  do  adiantamento  cm  que  se  achao  muitos 
paizes;  para  estes  paizes  já  muito  adiantados,  ellas  concor- 
rerão depois  para  melhor  e  mais  rápido  desenvolvimento, 
para  maior  perfeição  da  respectiva  industria,  mesmo  f  orao_ft 
causa  principal  do  adiantamento  destes  paizes;  ellesjaern0 
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muito  avançados  em  civilisação  e  industria,  puderão  ter  este 
melhoramento,  puderão  realisar  essas  escolas  para  sua  in- 
dustria já  conhecida  devidamente  ^  por  seus  concidadãos. 
Ora,  nós  não  podemos  conseguir  isto  ainda  actualmente 
pela'  fórma  proposta,  seria  semelhante  despeza  em  pura 
perda  ;  não  posso  portanto  votar  por  ella. 

Acredito  mesmo  que,  para  que  esta  despeza  tivesse  execu- 
ção, não  devia  partir  da  camará  dos  Srs.  deputados;  é  uma 
despeza  cuja  influencia  benéfica  depende  só  e  exclusiva- 
mente da  execução  e  não  da  idéa  em  si;  é  claro,  portanto 
que  não  podia  ser  proveitosamente  concebida  senão  por 
quem,  estando  no  governo,  tivesse  a  vantagem,  a  possibili- 
dade de  executa-la.  Não  duvido  qae  aos  nobres  ministros, 
bem  como  a  cada  um  de  nós,  sobra  desejos  dever  prosperar 
e  fiorecer  o  paiz,  mas  não  acredito  que  SS.  EEx.  tenhão 
tempo  nem  possibilidade  de  dirigir  semelhantes  cousas. 

Ainda  é  cedo....  não  podemos  por  agora...,  não  temos 
nem  o  pessoal  necessário  para  montar  estas  escolas  com  as 
habilitações  indispensáveis ;  é  a  industria  que  as  ha  de  ad- 
quirir e  formar,  e  não  o  governo  :  nestas  matérias,  quando 
se  quer  avançar  anticipadamente,  não  se  faz  senão  tro- 
peçar. 

Sr.  presidente,  poderiamos  tentar  a]guma  cousa  neste  in- 
tuito, não  duvido  disto  ;  lembrarei  mesmo  uma  idéa,  que 
com  vontade  o  tempo  podemos  realisa-la,  se  virem  que  é 
aceitável.  A  nação  possue  um  magnifico  prédio  com  nume- 
rosos trabalhadores  ;  este  prédio  está  dado  como  casa  de 
campo  a  S.  M.  o  Imperador,  mas  muito  mal  preenche  este 
fim  actualmente ;  a  fazenda  de  Santa  Cruz  poderia  se  tornar 
mais  util,  convertida  nessas  escolas  de  que  fallão  os  artigos 
additivos,  e  com  muito  mais  vantagem  para  a  familia  im- 
perial, que  então  teria  ahi  um  bello  e  digno  recreio,  e  uma 
casa  de  campo  digna  da  mesma  familia  imperial,  especial- 
mente pelos  muitos  serviços  que  poderia  prestar  dando  o 
exemplo  e  ensino  pratico  dos  muitos  melhoramentos  que 
distinguem  a  industria  agricola  dos  paizes  mais  civilisados 
do  que  o  nosso. 

O  direito  de  importação  sobre  carnes  seccas  estrangeiras 
fica  reduzido  a  10  % ,  diz  um  dos  additivos.  Eu  votaria  por 
elle  se  não  visse  que  o  nobre  ministro  da  fazenda  está  auto- 
risado  para  fazer  neste  objecto  as  alterações  que  julgar 
convenientes.  Estou  certo  de  que  S.  Ex.,  attendendo  a  se- 
melhante matéria,  procederá  de  conformidade  com  os  inte- 
resses públicos. 

Ha  outro  additivo  offerecido  pelo  Sr.  desembargador  Si- 
queira, que  autorisa  a  camará  municipal  da  corte  a  contra- 
tar um  empréstimo  de  500:000$  para  as  calçadas. 

Sr.  presidente,  não  tenho  difficuldade  em  votar  contra 
este  artigo  additivo,  porque  j  ulgo  que  se  não  deve  facilitar 
ás  camarás  municipaes  a  autorisação  para  contrahirem 
empréstimos,  mormente  quando  se  trata  de  reformar  estas 
corporações,  mormente  quando  ellas  tem  perdido,  ou  o  go- 
verno lhes  tem  tirado,  toda  a  importância  que  lhes  deu  a 
constituição  e  a  lei  do  1°  de  Outubro  de  1828,  ainda  hoje 
melhor  do  que  quaesquer  das  reformas  que  se  tem  proposto. 

Além  desta  razão,  accresce  outra  que  me  induz  a  não  vo- 
tar pelo  additivo. 

O  município  neutro  ficou  separado  das  provindas ;  mas 
não  pôde  continuar  a  ser  privado  da  renda  que  especial- 
mente se  considera  provincial,  e  que  tendo  sido  dada  ás 
provincias  deveria  aqui  ser  renda  do  município  neutro. 
Não  digo  que  se  faça  uma  usurpação  não  se  dando  este  des- 
tino áquellas  rendas ;  porque  o  governo  geral  carrega  com 
muitas  verbas  de  despeza  propriamente  municipal.  Ma» 
entendo  que  as  calçadas  não  devem  ser  feitas  actualmente 
mediante  um  empréstimo;  quando  o  governo  empresta  di- 
nheiro, não  deve  a  camará  municipal  da  corte  contrahir 
empréstimo  para  calçadas  do  Rio  de  Janeiro,  as  quaes  podem 
mui  amplamente  ser  feitas  com  as  rendas  próprias  do  mu- 
nicípio neutro. 

O  governo  está  obrigado  a  fazer  á  sua  custa  essa  obra 
essencial,  porque  arrecada  o  producto  de  impostos  que  de- 
verião  pertencei  ao  município  neutro.  E  não  é  sómente  de 
calçadas  que  precisa  esta  capital  ;  os  seus  habitantes  com 
sobeja  razão  não  se  contentão  com  os  commodos  de  que  go 
zavão  ha  50  ou  60  annos.  Com  o  progresso  da  civilisação 
augmentão  ag  necessidades  dos  povos.  A  população  desta 
cidade  não  se  pôde  dar  por  satisfeita  com  as  actuaes  calçadas, 
o  estado  da  cidade  é  lamentável,  não  ha  limpeza,  bastão 
poucos  dias  de  chuvas  ou  de  aguaceiro  mesmo  para  trans- 
formar-se  a  cidade  em  um  lamaçal  universal  ;  disto  have- 
mos sido  testemunhas  e  paciectes. 

TOAIO  V, 


Além  de  ser  incommodo  este  estado  que  acabo  de  notar, 
muito  tem  que  ver  com  a  hygiene  publica,  objecto  de  que  se 
não  cuida  sufficientemente  no  Rio  de  Janeiro,  onde  a  falta 
de  providencias  bygienicas  pôde  concorrer  para  que  a  popu- 
lação soffra  constantemente  epidemias,  que  se  vão  conver- 
tendo em  verdadeiras  endemias,  que  não  deixão  mais  este 
paiz  de  annos  a  esta  parte,  «  que  serão  para  nós  mais  uma 
causa  grave  de  atraso. 

E'  necessário  que  se  tomem  as  mais  desveladas  medidas 
para  obviar  a  este  grande  mal,  que  se  revela  por  tantos  mo- 
dos, e  de  tão  tristes  consequências. 

EfFectuando-se  estes  benericios  ao  município  neutro,  não 
se  lhe  faz  favor;  porque,  se  o  município  neutro  recebesse  as 
rendas  análogas  ás  que  são  próprias  das  provincias,  teria 
meios  sobejos  para  acudir  a  todas  essas  precisões. 

Eu,  portanto,  desejaria  que  o  nobre  ministro  do  império 
nos  dissesse  se  entende  que  a  cargo  do  cofre  municipal  deve 
estar  a  despeza  com  as  calçadas,  ou  se  é  preciso  que  a  ca- 
mâra municipal  seja  auxiliada  para  semelhante  obra.  Eu 
pediria  mesmo  ao  nobre  ministro  que,  qualquer  que  seja  o 
despendio,  e  até  sacrifício,  que  se  faça  com  as  calçadas  do 
Rio  de  Janeiro,  S.  Ex.  não  hesite,  porque  se  trata  de  uma 
questão  de  vida  e  morte  para  os  habitantes  do  Rio  de  Ja- 
neiro, como  o  são  todas  as  questões  que  entendem  com  a  sa- 
lubridade publica :  como  é  tudo  que  concorre  para  o  asseio 
desta  grande  cidade. 

Note-se  que  as  obras  feitas  pela  camará  municipal  não 
prestão  para  nada  em  geral.  As  calçadas  antigas  ao  menos 
duravão;  as  de  hoje  são  taes  que  ha  ruas  que  eternamente 
se  estão  calçando,  porque  quando  se  chega  ao  fim  da  obra  é 
necessário  recomeçar  o  trabalho,  pois  que  o  seu  começo  já 
carece  de  reparos.... 

E'  portanto  indispensável  que  se  mude  de  systema  em 
obras  taes,  quer  continuem  sob  a  inspecção  da  camará,  quer 
o  governo  as  tome  a  seu  cargo.  Como  quer  que  seja,  não 
culpo  a  camará  municipal  sómente  ;  parece-me  que  este  in- 
conveniente resulta  em  grande  parte  da  insufficiencia  dos 
meios  de  que  dispõe  a  camará  municipal. 

Segue-se  um  additivo  offerecido  pelo  Sr.  conselheiro 
Barbosa. 

Sr.  presidente,  o  inconveniente  de  ser  o  nosso  orçamento 
uma  espécie  de  omnibus  legislativo  (não  sei  se  exprimirei 
bem  o  meu  pensamento)  nunca  se  realisou  tão  bem,  como 
com  estes  artigos  additivos.  Os  nossos  orçamentos  servirão 
em  outro  tempo  para  impor  capitulações  ao  governo  no 
primeiro  reinado ;  o  governo  não  podia  passar  sem  orça- 
mento ;  os  additivos  do  orçamento  levavão  tantas  quantas 
inovações,  tantas  quantas  medidas  o  espirito  da  época  queria 
impor  ao  governo,  e  que  este  reluctava  em  aceitar.  No  pri- 
meiro reinado  o  governo  teve  precisão  de  aceitar  estas  capi- 
tulações (seja  dito  em  gloria  de  um  principe  que,  se  com- 
metteu  erros,  também  fez  serviços  importantes  ao  paiz) 
(apoiados),  porque  o  primeiro  imperador  ou  o  seu  goveimo 
não  sabia  fazer  eleições,  não  tentou  efficazmente  fazer  elei- 
ções, assim  não  havia  remédio  senão  transigir  com  o  corpo 
legislativo.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Nesta  parte  em  verdade  temos 
retrogradado  muito. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Mas  de  1837  para  cá  o  corpo 
legislativo  não  sérvio  mais  de  embaraço  ao  governo.  Não  ha 
pois  necessidade  de  aceitar  estas  capitulações,  póde-se  acabar 
com  o  systema  que  converte  os  orçamentos  naquillo  que  ha 
pouco  disse,  em  uma  espécie  de  omnibus  legislativo ;  todas  as 
medidas  que  se  receia  não  fazer  passar  em  projectos  espe- 
ciaes,  e  quando  mesmo  se  queira  evitar  a  discussão,  embar- 
eão-se  no  omnibus,  vão  em  additivos  do  orçamento,  e,  ou  se 
ha  de  ficar  sem  orçamento,  ou  se  hão  de  approvar  essas  me- 
didas. Ora,  este  systema  anarchico  é  um  dos  maiores  males 
com  que  lutamos  ;  faço  votos  para  que  o  governo  imperial  se 
inspire  da  consciência  do  seu  dever  para  repellir  seme- 
lhante anarchia  legislativa  !.... 

Entrarei  na  analyse  deste  projecto.  Entrando  nesta  ana- 
lyse,  Sr.  presidente,  eu  não  posso  deixar  de  recordar  á  casa 
que  sou  Mineiro,  eque  o  projecto  sequer  apparentar  com 
necessidade  da  província  de  Minas.  O  projecto  tende  a  dar 
meios  á  companhia  União  e  Industria  para  realisar  uma 
secção  de  estrada  contractada  com  o  governo  geral,  e  outra 
secção  contractada  com  a  província  do  Rio  de  Janeiro.  Tem 
sido  obejecto  de  grande  descontentamento  na  província  do 
Rio  de  Janeiro  a  crença  de  que  seus  interesses  forão  sacri- 
ficados pelo  contracto  dessa  2a  secção  da  estrada ;  eu  já  tive 

3 


18 

occanão  neste  recinto  de  emittir  a  minha  opinião  a  este  li 
respeito.  O  contracto  consultou  perfeitamente  os  interesses 
da  Vrovincia  do  Rio  de  Janeiro,  e  até  direi  por  motivos  de 
equidade,  que  os  consultou  de  mais,  que  sacrificou  a  com- 
panhia União  e  Industria. 

(Ha  apartes  a  que  o  orador  responde.) 

A  província  do  Rio  de  Janeiro  desde  a  sua  creação  decre- 
tou uma  estrada,  que  partindo  do  porto  da  Estrella  fosse  a 
ponte  do  Parahybuna.  Não  sei  se  na  escolha  do  terreno,  se 
na  escolha  da  direcção  da  estrada  houve  todo  o  critério ; 
mas  essa  estrada,  que  já  existia  muito  antes  da  independên- 
cia, era  reputada  a  primeira  do  império  em  transito  e  fre- 
quência :  a  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  pois  decretou  ver- 
dadeiramente a  conservação  de  uma  estrada  que  era  co- 
nhecida como  a  melhor  do  império. 

'  Neste  sentido  se  tem  succedido  desde  1835  até  hoje  (nao 
sei  se  10  legislaturas  provinciaes,  não  sei  quantos  presi- 
dentes de  provinda,  porque  a  província  do  Rio  de  Janeiro  é 
glande,  não  interessa  saber  quantos  presidentes  tem  tido 
5'um  ànno,  dons  ou  tres,  este  calculo  convém  só  fazer 
quanto  ás  provindas  pequenas,  porque  o  atraso  destas  é 
mais  sensível),  mas  todas  as  administrações  mantiverao 
este  traçado  de  estrada,  e  especialmente  o  Sr.  conselheiro 
Aureliano,  por  causa  das  obras  da  serra  da  Estrella ,  foi 
considerado  como  um  dos  que  maiores  serviços  prestou,  nao 
só  á  provincia  de  Minas,  eomo  a  todas  aquellas  que  se  ser- 
vem desta  estrada.  .  «aJ*. 

Na  presidência  do  Sr.  conselheiro  Pedreira,  estas  obras 
tiverão  novo  incremento ;  nã®  sei  se  antes  houve  ou  nao  es- 
tudo regular  do  terreno;  mas  durante  a  presidência  do  Sr. 
Pedreiri  tenho  certeza  de  que  houverao  estudos  houve 
planta,  houve  orçamento,  e  que  erão  para  estrada  de  roda- 
gem ;  se  for  contestado,  poderei  até  entrar  em  detalhe  a  este 
respeito,  dird  que  a  única  parte  em  que  o  engenheiro  da 
provincia  declarou  que  não  tinha  estudos  suficientes  para 
fazer  o  traçado  da  estrada,  é  um  terreno  evidentemente  fá- 
cil para  ser  trajectado  por  uma  estrada,  é  uma  parte  que 
fica  a  pomco  mais  ou  pouco  menos  de  légua  da  Parahyba  do 
Sul,  é  terreno  muito  fácil,  porque  está  quasi  na  oacia  im- 
mediata  do  rio  Parahyba. 

Nestas  condições  traton-se  de  dar  grande  merecimento  a 
esta  estrada,  e  no  incremento  que  se  lhe  dava  attendia- se 
especialmente  âs  reclamações  da  província  de  Minas,  que 
dando  um  grande  avanço  á  sua  estrada  de  Parahybun  aci- 
ma ficava  privada  de  estrada  áquem  do  Parahyba  para 
communicar  com  a  corte,  se  esta  da  Estrella  se  nao  con- 

cllllScG  n 

Desde  1835  a  assembléa  provincial  tinha  autorisado  o  go- 
verno a  conceder  a  empresa  desta  estrada  ;  depois  concedeu 
novos  favores  a  quem  se  encarregasse  desta  empresa,  e  fi- 
nalmente o  Sr.  conselheiro  Barbosa  fez  um  contracto  para 
este  fim.  Já  disse  e  repito  que  o  contracto  na  minha  opinião 
consultou  bem  os  interesses  de  ambas  as  províncias,  tanto 
da  do  Rio  de  Janeiro,  como  da  de  Minas,  porque  a  província 
de  Minas  não  ganha  com  a  mudança  que  se  nuenta,  nao 
ganha  uma  pollegada  de  estrada.  Não  entrarei  nestes  deta- 
lhes que  não  são  próprios  da  camará  dos  Srs.  deputados,  e 
que  serião  mesmo  fastidiosos  á  maior  parte  de  seus  mem- 
bros: a  imprensa  tem  tratado  desta  questão ;  as  camarás 
municipaes,  as  autoridades,  e  sobre  tudo  a  assembléa  pro- 
vincial tem  tratado  delia  no  seu  seio  e  por  um  modo  que  faz 
honra  a  esse  corpo  legislativo.  {Apoiados.)  . 

Mas,  se  o  coníraeto  «script  >,  aquelle  que  esta  distribuído 
e  entregue  ao  conhecimento  do  publico,  consultou  os  inte- 
resses da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  outra  cousa  muito 
diversa  vai  sendo  a  sua  execução.  Digo-o,  porque  nao  posso, 
na  qualidade  de  deputado  do  Rio  de  Janeiro,  deixar  de  me 
queixar  do  Sr.  oc-ministro  do  império  e  do  Sr.  ex-presiden- 
te  da  provincia.  O  governo  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro 
deixou  marchar  a  companhia  União  e  Industria,  nao  digo 
que  á  vontade  da  companhia,  porque  não  consta  que  em 
alguma  reunião  ella  tomasse  conheciments  dessas  cousas, 
mas  á  vontade  do  empresário,  cuja  actividade  e  cujo  zelo 
não  importa  o  acerto  de  suas  medidas  e  de  suas  delibe- 
rações, o  que  bem  prova  o  começo  dos  trabalhos  do  Juiz  de 
Fóra  para  Barbacena,  e  depois  do  Juiz  de  Fóra  para  encon- 
trar o  litoral  na  estrada  que  devia  communicar  o  litoral 
com  o  interior,  quando,  Como  se  vê  de  clausulas  do  contrac- 
to feito  em  7  de  Agooto  com  o  ministro  do  império,  se  dis- 
põe que  começassem  os  trabalhos  da  margem  do  rio  í\ara- 
hyba  ;  entretanto  ha  3  ou  4  annos  elles  se  fazem  partindo 
do  Juiz  de  Fóra,  ora  para  cima  ora  para  baixo,  e  a  saltar 
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para  outros  lugares ;  mas  não  para  onde  mandou  o  con- 
tracto que  começasse  a  estrada,  e  era  razoável  começar. 

A  que  tenderá  nestas  circurastancias  este  artigo  additivo? 
Tende  a  habilitar  a  companhia  União  e  Industria,  que  vai 
encontrando  difficuldades  na  opinião  publica  da  provincia 
do  Rio  de  Janeiro,  que  se  via  mesmo  ameaçada  pelo  ultimo 
ex- vice-presidente  da  provincia,  cuja  administração  a  pro- 
vincia se  ha  de  recordar  sempre  com  saudade  (apoiados),  que 
vio  seus  planos  de  estrada  um  pouco  embaraçados,  porque  o 
vice-presidente  parecia  querer  exercer  a  faculdade  que  lh© 
dava  o  contracto,  de  examinar,  approvar  ou  não  approvar 
os  planos  da  estrada  para  a  2a  secção. 

Quando  a  questão  não  póàe  ser  bem  estudada,  este  artigo 
additivo  a  nada  menos  e  a  nada  mais  tende  que  habilitar  a 
companhia  União  e  Industria  com  recursos,  com  meios  á 
custa  da  nação  para  levar  avante  um  projecto  de  estrada 
em  cuja  construcção  o  governo  geral  não  intervém  devida- 
mente,  o  governo  geral  tendo  feito  com  essa  companhia  um 
contracto  em  1852  não  lhe  deu  senão  previlegios,  não  lhe 
impôz  grandes  ónus  nem  grande  fiscalisação.  Ora,  habili- 
tar a  companhia  a  fazer  a  estrada  á  custa  dos  cofres  pú- 
blicos, sem  ingerência,  sem  inspecção  do  governo  geral,  e 
sobretudo  quando  esta  companhia  mostra-nos  suas  publi- 
cações pela  imprensa,  nos  seus  trabalhos  em  execução  o 
mais  manifesto  desejo  de  não  se  embaraçar,  de  prescindir 
das  clausulas  do  seu  contracto  com  a  provincia  do  Rie  de 
Janeiro,  me  parece  ser  cousa  que  não  deve  merecer  o  as- 
senso, nem  do  governo  imperial,  nem  da  camará  dos  Srs. 
deputados. 

Quando  digo,  Sr.  presidente,  que  se  quer  habilitar  a,  com- 
panhia para  fazer  os  trabalhos  á  nossa  custa,  não  me 
esqueço  de  que  o  favor  que  se  lhe  faz  é  com  o  titulo  de  em- 
préstimo ;  mas  o  titulo  de  empréstimo.  Sr.  presidente,  nes- 
tas matérias,  entre  nós  já  deve  estar  bem\;onhecido  ;  é  uma 
formula  para  facilitar  a  primeira  concessão  de  favores  em 
geral.  Com  que  meios  pagará  a  companhia  União  e  In- 
dustria este  empréstimo  ?  Com  a  renda  que  lhe  der  o  tra- 
fico da  estrada  ?  O  trafico  da  estrada  de  Mauá  ahi  está  para 
provar  o  que  se  pôde  por  muitos  annos  esperar  de  empresas 
de  estradas.  Nem  isto  é  de  admirar  ;  o  que  admira  é  que  os 
que  emprehendêrão  obras  desta  natureza  não  tivessem 
estudado  com  mais  critério  este  objecto ;  obras  desta  na- 
tureza em  um  paiz  como  o  nosso,  em  que  a  população 
pouca  está  dispersa  em  teriitorio  immenso,  não  podem  ser 
executadas  com  vantagens  e  lucros  por  essas  empresas 
particulares  ;  pela  natureza  das  cousas,  ou  nós  nunca  as 
teremos,  ou  se  deve  ficar  de  uma  vez  nisto,  que  quem  colhe 
os  benefícios  delias  é  quem  ha  de  e  deve  sustenta-las. 

Ora,  estas  estradas  não  podem  dar  beneficio  senão  ao  Es- 
tado, dando  grande  impulso  á  riqueza  publica  ;  é  o  Estado 
que  colhe  os  benefícios  delias  quem  deve  concorrer  para  ellas, 
ou  antes  as  despezas  têm  de  se  distribuir  por  todos  os  Bra- 
zileiros,  isto  é,  á  custa  do  thesouro,  e  não  carregar  sobre 
numero  limitado  de  cidadãos  que,  calculando  mal  seus  inte- 
resses aceitárão  obrigações  semelhantes. 

Não  me  parece  que  o  projecto  seja  a  favor  mesmo  da 
companhia  União  e  Industria.  Que  o  projecto  vai  habilitar 
á  companhia  a  realisar  a  estrada  contractada  não  ha  duvi- 
da nenhuma,  mas  onde  vão  parar  os  interesses  da  compa- 
nhia, quando  tiver  de  pagar  o  empréstimo? 

A  companhia  União  e  Industria  tem  de  pagar  dentro  de 
seis  annos  a  quantia  de  l,000:000íjj>  que  a  provincia  do  Rio 
de  Janeiro  lhe  garantio  no  banco  do  Brazil,  com  grande 
risco  para  ella,  pois  que  inesperadamente  pôde  ser  chama- 
da a  pagar,  visto  que  o  banco  do  Brazil  não  podia  em- 
prestar por  tão  largo  prazo.  O  empréstimo  se  faz  por  letras, 
que  se  reformão  de  4  em  4  mezes,  e  a  companhia  se  pôde 
achar  na  impossibilidade  de  pagar,  e  a  provincia  em  qual- 
quer apuro  será  chamada  a  pagar. 

O  que  cumpre,  pois,  é  que  consideremos  se  devemos  fazer 
esta  concessão  á  companhia  União  e  Industria.  Entendo 
que  podemos  e  devemos  fazô-la,  mas  da  maneira  a  menos 
gravosa  possivel  aos  cofres  públicos,  sem  eacrilicar  mais 
de  4,000:000^  que  a  provincia  do  Rio  de  Janeiro  tem  empe- 
nhado na  estrada  que  vai  do  Porto  da  Estrella  á  Parahyba 
do  Sul. 

O  Sr.  Barrosa  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Martiiniio  Campos  :  —  Estas  informações  colhi-as 
no  próprio  relatório  de  V.  Ex.  e  nos  de  outros  presidentes. 
A  maneira  a  mais  conveniente  de  levar  a  effmto  a  obra  é  a 
que  está  determinada  no  contracto  da  companhia  União  e 
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ndustria ;  não  deve  ficar  ao  seu  arbítrio  dar-lhe  a  direcção 
que  lhe  aprouver,  contra  as  disposições  expressas  no  mesmo 
contracto.  Se  for  feita  em  contravenção  a  estas  disposições, 
a  assembléa  provincial  deve  negar  o  pagamento  de  juros 
que  garantio ;  porque  essa  garantia  foi  á  estrada  decretada 
em  lei,  e  não  á  que  conviesse  fazer  ao  director  da  companhia 
União  e  Industria. 
O  Sr.  Athaide  :  —  Está  enganado  (diz  mais  palavras). 

O  Sr.  Martinho  Campos:— O  contracto  com  o  governo 
geral  é  uma  desculpa  para  o  director  da  companhia,  porque 
o  autorisa  a  tirar  a  estrada  de  um  ponto  da  villa  da  Para  • 
hyba  até  o  Porto  Novo  do  Cunha.  Para  mim  não  é  admissí- 
vel tal  intelligencia;  hoje  tudo  quanto  tiver  por  fim  dispensar 
a  companhia  União  e  Industria  das  clausulas  do  seu  con- 
tracto celebrado  a  19  de  Março  de  1856,  é  sophysma.  O 
contracto  de  Agosto  de  1852  celebrado  pelo  director  da 
companhia  União  e  Industria  com  o  governo  geral  autorisou 
e  concedeu-lhe  uma  estiada  que  partindo  da  margem  es- 
querda do  rio  Parahyba  siga  por  uma  ou  duas  direcções 
para  Minas,  e  se  em  certo  tempo  não  houvesse  construída  ou  em 
construcçâo  estrada  dali  para  o  litoral,  a  companlv-a  ficava 
obrigada  a  construi-la.  A  companhia  tinha  o  direito  de  esco- 
lher na  margem  esquerda  do  Parahyba  o  ponto  de  partida 
da  sua  estrada ;  fez  uso  deste  direito  quando  fixou  o  termo 
da  estrada  do  seu  contracto  de  Março  de  1856  na  ponte  de 
ferro  em  construcçâo,  defronte  do  Parahyba  do  Sul.  E  sê 
assim  não  é,  onde' está  a  autorisação  para  a  ponte?  Está  no 
contracto  feito  com  a  província  do  Rio  de  Janeiro,  á  qual  a 
ponte  deve  custar  cerca  de  600:000$  depois  de  acabada. 
S.  Ex.,  o  Sr.  ex-  presidente  da  província  do  Rio  de  Janeiro, 
a  destinava  sem  duvida  para  o  serviço  da  estrada  de  Minas 
e  do  Rio,  gastando  só  durante  a  sua  presidência  nesta  obra 
muito  mais  de  2,000:000$. 

O  Sr.  Barrosa  :  —  Na  minha  presidência  só  não. 
O  Sr.  Martinho  Campos  í  —  Sempre  considerei  os  vice- 
presidentes  como  caixeiros,  desde  que  isto  ouvi  eu  dos 
mestres  parlamentares,  dos  Vasconcellos. 

O  Sr.  Barrosa  :  —  Duvido  muito  que  dissessem  isto. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Mais  de  uma  vez  di?serão  que 
09  vice-presidentes  erão  caixeiros;  e  entretanto  alguns 
desses  ex-caixeiros  já  servirão  com  elles  em  ministérios... 

O  Sr.  Barrosa  :  —  Duvido  que  o  dissessem. 
O  Sr.  Martinho  Cahppos  :  —  Não  duvido  eu,  porque  © 
facto  é  notório  e  certo. 

Nestas  termos,  Sr.  presidente,  não  deve  a  assembléa  geral 
e  o  governo  autorisar  o  menospreço  de  contractos  tão  onero- 
sos para  a  província  do  Rio  de  Janeiro,  e  que  podem  ser 
muito  úteis  a  ella,  e  á  própria  companhia  União  e  Industria 
se  forem  fielmente  observados.  A  estrada  que  a  companhia 
tomou  por  empresa,  é  a  que  melhor  convém  a  esta  província, 
á  companhia,  eá  própria  província  de  Minas. 

Se  estivesse  provado  que  houve  nas  obras  até  agora  feitas 
nesta  província  esbanjamento,  então  devíamos  resignar-nos 
á  nossa  sorte  ;  mas  semelhante  cousa  não  se  prova,  e  ha  de 
ser  difficil  provar  que  desde  1835  todos  os  ex-presidentes  do 
Rio  tem-se  empenhado  na  execução  de  uma  obra  tão  dispen- 
diosa sem  conhecimento  de  sua  possibilidade ;  não,  esta 
obra  tem  tido  engenheiros  ásua  frente.... 

Não  duvido  que  devemos  prestar  auxilio  á  companhia 
União  e  Industria  ;  estou  prompto  a  concorrer  para  este 
fim  com  o  meu  voto.  Mas  desejo  que  isto  se  faça  com  mais 
reflexão  e  exame  ;  não  convém  por  maneira  alguma  que  se 
consinta  que  o  director  de  uma  empresa  industrial  consulte 
somente  ao  seu  arbítrio  e  opinião  ;  quando  se  trata  da  exe- 
cução de  um  contracto,  sua  opinião  por  mais  bem  intencio- 
nada que  seja,  pôde  não  ser  isenta  de  erro,  como  de  facto 
não  é.  r 

Já  referi  á  casa  que  foi  debaixo  da  direcção  de  engenhei- 
ros desta  companhia  que  começárão  os  trabalhos  da  estrada 
na  direeção  do  Juiz  de  Fora,  óu  mais  abaixo  ou  mais  acima, 
sem  que  entretanto  se  estabelecesse  meio  de  communicação 
com  o  Rio  de  Janeiro,  porque  fica  uma  porção  considerável 
de  terreno  sem  estrada.... 
{lia  vários  apartes.) 

Fallo  neste  assumpto,  não  pela  necessidade  de  dar  contas 
do  meu  procedimento  :  no  momento  em  que  julgasse  que 
seria  preciso  dar^  contas  de  mim  aos  meus  committentes, 
te»ho  bastante  dignidade  e  consciência  do  jqcu  dever  para 
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renunciar  o  mandato.  Fallo,  porém,  neste  objecto  muitodô 
propósito  para  frustar  os  cálculos  de  rivalidades  provin- 
ciaes  ;  nem  em  Minas  nem  no  Rio  de  Janeiro  a  popul  açã* 
entre  estas  províncias  conhece  raias  divisórias.  Nas  pr  Ovm- 
cias  do  Sul  não  existe,  em  geral,  o  espirito  de  provin  <?  alis- 
mo  ;  ainda  hoje  constituímos  a  capitania  de  S.  Vicente.  Os 
interesses  das  duas  províncias  são  perfeitamente  idênticos ; 
não  ha  essas  rivalidades  com  que  se  tem  pretendido  fazer 
jogo. 

Se  a  companhia  União  e  Industria  tem  direito  a  favores 
do  Estado,  a  provinda  do  Rio  de  Janeiro  não  tem  menos  jus 
j  a  exigir  que  se  cumprão  as  condições  d )  seu  contracto,  e  que 
j  o  governo  geral,  que  nada  nos  tem  dado,  de  que  aliás  não  nos 

queixamos,  não  nos  acabrunhe  influindo  contra  nós.... 
1  *  Para  aquelles  que  conhecem  o  terreno,  sabem  que  a  van- 
tagem que  offerece  o  valle  Piabanha  é  mais  que  problemá- 
tica; o  Piabanha  corre  por  entre  montanhas  Íngremes,  e 
escarpadas,  sobre  um  leito  de  penedio,  que  duro  e  pouco 
trata vel  se  ostenta  visível  nas  suas  margens  esses  verge- 
dos,  de  que  se  fallou,  os  que  conhecem  os  lugares  não  sa- 
bem ainda  aonde  ficão,  se  não  são  nas  Tres  Barras,  e  ahi 
mesmo  são  muito  menores  do  que  podia-se  esperar  da  con- 
fluência dos  tres  rios,  se  não  se  soubesse  que  o  volume  das 
suas  aguas  é  muito  menor  do  que  permittiria  a  extensão 
do  curso  à<j  Parahyba,  especialmente  3e  as  cadêas  das  duas 
serras  não  lhe  deixasse  tão  estreita  bacia :  a  formação  des- 
tes vergedos  e  terrenos  de  alluvião ;  mas  na  distancia  em 
que  começão  estes  pretendidos  vergedos  até  o  rio  Parahyba 
também  as  ha,  na  direcção  actual  da  estrada. 

Onde  o  rio  Parahyba  costeia  a  estrada,  não  a  tend©  á 
vista,  mas  em  não  muito  grande  distancia,  e  a  impossibili- 
dade, do  traçado  seria  a  uniea  condição  que  autorisaria,  não 
a  mudança  da  estrada,  mas  sim,  e  primeiro,  a  novação  do 
contracto  com  a  província  do  Rio  de  Janeiro,  para  poder  ter 
lujínr  a  m  a  dança  tão  gabada  e  dextramente  insinuada  por 
todos  os  lugares.  \ 

P.-ço  a  SS  EEx.  do  governo  vénia  para  offerecèr- lhes 
estas  observações,  que  faço  não  só  por  interesse  da  provín- 
cia do  Eio  le  Janeiro,  mas  também  por  interesse  da  pro- 
víncia de  Miuas  Geraes;  a  província  de  Minas  nada  ganha 
com  a  mudança  que  se  quer  dar  á  direcção  da  estrada  por 
qtie  e  m  *  ecção  é  mais  longa  para  Minas  do  que  a  actual; 
istoja  foi  pe .  feitamen te  demonstrado,  não  só  na  imprensa, 
como  na  assembléa  provincial  do  Rio  de  Janeiro,  pelo  il- 
lustre  ieputado  e  Sr.  Saldanha  Marinho-,  que  quando  ou- 
tros titalos  nao  tivesse  á  gratidão  e  estima  desta  província, 
os  terin  muito  subidos  pelo  empenho  que  mostra  em  seme- 
lhante questão,  bem  como  outros  não  menos  dignos  repre- 
sentantes da  província  do  Rio  de  Janeiro. 

Um  Sr  Deputado  :  —  Ha  de  haver  algum  equivoco  ;  para 
que  a  província  lucre,  é  preciso  que  a  companhia  também 
lucre 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  A  companhia  julga  que  a  es- 
trada pelas  margens  do  Piabanha  lhe  será  mais  barata ; 
niKS  a  companhia  tem-se  enganado;  recorde  se  que  ella 
Contractou  uma  porção  da  estrada  a  160:000$  por  légua, 
e  eutretanto  o  nobre  conselheiro  ex-presidente  não  teve 
nenhuma  proposta  inferior  a  250 ;000&,  e  o  resultado  está 
mostrando  que  a  proposta  de  250;000!jj>  era  muito  vantajosa 
ao  governo  da  província  ;  as  léguas  de  estrada  que  a  com- 
panhia tem  construído  á  margem  do  Piabanha  estão  a  mais 
de  300-OOOft;  as  contas  ahi  estão,  não  é  lugar  competente 
para  examina-las;  a  companhia  portanto  nada  lucra. 

Uma  voz  :  —  Então  é  capricho  ? 

O  Sr.  Martinho  Campos: — Se  não  houvesse  demons- 
tração positiva,  incontestável,  do  custo  da  obra  feita  pela 
companhia  União  e  Industria,  estava  na  lembrança  de 
todos  o  que  aconteceu  com  a  linha  férrea  de  Mauá  :  esta 
linha  não  foi  continuada,  porque  o  traçado  delia,  que  é  o 
que  a  companhia  União  e  Industria  quer  a  todo  o  trance 
seguir,  importou  em  sommas  enormes  pelas  difficuldades 
do  terreno  ;  isto  está  na  lembrança  de  todos  que  acompa- 
nhão  com  a  devida  attenção  a  marcha  de  empresas  desta 
ordem  no  nosso  paiz. 

Eu  pois,  Sr.  presidente,  comquanto  deseje  ardentemente 
prestar  á  companhia  União  e  Industria  mais  auxilio  do  que 
ella  pede,  mais  auxilio  do  que  o  meu  nebre  amigo  propõe 
nos  seus  additivos,  não  posso  votar  por  elles  no  orçamento* 
é  matéria  que  exige  mais  exame;  hei  de  me  oppôr  ao 
embarque  delles  como  de  quasi  todos  os  outros  no  tal  om- 
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nibus  :  entretanto  que  estou  disposto  a  conceder  á  compa- 
nhia União  e  Industria  todos  quantos  favores  me  parecerem 
pOssiveis  e  razoáveis,  porque  entendo  que  ella  os  merece, 
que  suas  obras  são  dirigidas  e  administradas  com  activi- 
dade e  com  zelo,  que  ella  pôde  ser  um  auxiliar  muito 
util  da  administração  nesta  matéria.  Desejo  mesmo 
que  com  maior  exame  do  assumpto  façamos  á  compa- 
nhia mais  favores  ;  ©s  que  se  propõem  não  chegão,  são 
um  paliativo;  esta  somma  de  2,000:000$  habilitará  a 
companhia  por  1  ou  2  annos  a  trabalhar,  mas  no 
fim  deste  tempo  estará  ella  sem  dinheiro  para  continuar  a 
estrada,  e  onerada  com  uma  divida  enorme  ;  os  accionistas 
quantos  mais  favores  desta  ordem  nós  lhe  fizermos,  em  tanto 
peior  condição  se  acharáõ  depois.  Quero  que  se  faça,  repito, 
muitos  favores  á  companhia  União  e  Industria ;  ella  os 
merece.... 

O  Sr.  Barbosa  :  —  Que  qualidade  de  favores  ? 

O  Sr.  Martinho  Campos  Melhorar  o  contracto,  dar-lhes 
mais  vantagens.  Espero  que  o  governo  imperial,  tomando  em 
consideração  este  assumpto,  o  fará.  O  governo  mostra,  pelo 
que  lhe  rendo  os  maiores  elogios,  os  mais  justos  desejos  de 
dar  grande  impulso  á  via  férrea  de  Pedro  II ;  esta  via  férrea 
ha  de  obrigar  tanto  á  província  do  Rio  de  Janeiro  como  a,  de 
Minas  a  construir  muitos  ramaes,  ramaesque  hão  de_dimi- 
nuir  o  transito  das  estradas  actuaes.  Esta  consideração  não 
pôde  deixar  de  pesar  muito  no  animo  quer  da  administração 
da  companhia  União  e  Industria,  quer  na  de  seus  accionis- 
tas, quer  também  na  do  governo  geral,  porque  o  paiz  é  tão 
interessado  na  prosperidade  deste  emprego  como  seus  pró- 
prios accionistas. 

Para  provar  ainda  que  da  mudança  que  a  companhia  in- 
tenta fazer  viria  multiplicação  desnecessaiia  de  ramaes.... 

O  Sr.  Barbosa:  —  Por  exemplo? 

O  Sr.  Martinho  Campos:— Por  exemplo  os  ramaes  feitos 
para  as  Tres-Barras  e  mesmo  para  o  Mar  de  Hespanha._  De 
que  serviria  o  ramal  do  Mar  de  Hespanha  á  companhia  se 
a  estrada  de  Pedro  II  ha  de  passar  o  Mar  de  Hespanha  eir 
ao  Porto  Novo  do  Cunha?  O  maior  transito,  V.  Ex.  com- 
prehende,  ha  de  ser  da  província  de  Minas  para  o  Mar  de 
Hespanha,  não  se  ha  ir  de  Petrópolis  por  exemplo  para  lá. 
Já  vê  V.  Ex.  que  esse  ramal  seria  de  pouca  vantagem  para 
a  companhia,  e  que  o  melhoramento  das  estradas  actuaes 
me  parece  mais  fácil  e  menos  dispendioso  emquanto  se 
não  decretão  e  tração  os  ramaes  melhores  e  mais  conve- 
nientes, como  se  terá  forçosamente  de  fazer  para  a  estrada 
de  ferro  de  Pedro  II,  quaesquer  que  sejão  as  sommas  que 
menes  pensadamente  se  empreguem  agora  em  estradas  que 
áquella  poderá  inutilisar,  como  vai  acontecer  ás  estradas 
da  Policia  e  Commercio,  que  custárão  a  esta  provincia  mais 
de  dez  centos  de  contos. 

Eu  portanto  até  peço  a  V.  Ex.  que  me  ajude  nos  meios 
de  auxiliar  a  companhia  União  e  Industria  a  tirar- se  des- 
ta situação. 

O  Sr.  Barbosa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Também  não  sou  seu  procu- 
rador, mas  entendo  que  se  lhe  devem  fazer  todos  os  favore»  ; 
não  voto  pelo  artigo  additivo,  porque  ó  um  presente  fatal ; 
mas  entendo  que  não  seremos  exigentes  nós  do  Rio  de  Janeiro 
e  de  Minas  se  pedirmos  que  se  lhes  dê  um  só  anno  tanto 
quanto  se  dá  annualmente  ás  provindas  do  Norte  para 
subvencionar  a  navegação  de  vapor,  que  se  votasse  por  uma 
vez,  por  um  anno,  uma  somma  pouco  superior  á  que  vota- 
mos para  a  navegação  a  vapor  para  o  Norte.  Não  sou  con- 
trario á  idéa  de  favores  á  companhia,  mas  julgo  que  a  dis- 
posição deste  artigo  additivo  não  melhora  sua  posição  ;  os 
interesses  da  companhia  são  iguaes  aos  nossos  ;  lamenta- 
mos que  ella  comprehenda  mal  seus  interesses,  e  um  erro 
de  opinião... 

O  Sr.  Barbosa  :  —  Mas  onde  está  a  prova  disto  ? 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Em  tudo  o  que  acabei  de  di- 
zer ;  é  dahi  que  vem  grande  parte  do  descontentamento 
da  provincia  com  V.  Ex,.équeV.  Ex.  por  exemplo  nesta 
matéria  deixava  na  execução  ir-se  frustrando  um  con- 
tracto vantajoso  á  provincia. 

O  Sr.  Barbosa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martinoo  de  Campos  :  —  Cumpre  agora,  Sr.  pre- 
sidente, occupar-me  com  um  sem  duvida  nenhuma  o  mais 
importante  artigo  pelo  assumpto  a  que  se  refere,  artigo 


assignado  por  muitos  dos  membros  da  camará,  todos  os 
quaes  me  merecem  o  maior  respeito  e  consideração.  Diz  este 
artigo :  «  Os  ordenados  e  subsídios  estabelecidos  desde  a 
independência,  e  que  não  tem  sido  alterados,  comquanto 
autorisados  periodicamente,  quer  por  orçamento,  quer  por 
leis  privativas,  sejão  de  hoje  em  diante  satisfeitos  á  razão 
do  valor  da  prata  naquelle  tempo.  > 

Sr.  presidente ,  entro  com  a  maior  repugnância  na  im- 
pugnação deste  additivo,  e  só  por  força  do  dever  ;  a  impug- 
nação deste  additivo  tem  certos  ares  de  catonismo  que  me 
desagradão  extraordinariamente  ;  não  ha  entes  que  menos 
respeito  me  mereção  que  os  Catões  de  comedia  .... 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  — Mas  pôde  desistir  do  direito. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Posso :  mas  uma  vez  votado 
elle  eu  não  sei  o  que  faria  em  tal  caso ;  é  possivel  que  pre- 
ferisse gastar  esse  dinheiro  no  que  me  parecesse,  em  serviço 
publico  ou  particular ;  ao  menos  teria  certeza  do  seu  bom 
emprego. 

Tenho,  pois,  difficuldade  em  impugnar  este  artigo ;  mas  a 
sua  invencível  contrariedade  se  acha  na  constituição.  Eu  sou 
daquelles  que  crêm  que  a  constituição  não  existe  ha  muitos 
annos,  e  que  ahi  existe  sómente  uma  fantasmagoria ;  mas 
ao  mesmo  tempo  não  desejo  por  Çactos  meus  pessoaes  reco- 
nhecer a  sua  morte  civil :  a  minha  religião  politica  é  e  será 
sempre  ella  em  toda  a  sua  plepitude,  espirito  e  letra. 

Diz  a  constituição  no  art.  39 :  «  Os  deputados  vencerão 
durante  as  sessões  um  subsidio  pecuniário  taxado  no  fim 
da  ultima  sessão  da  legislatura  antecedente.  > 

Em  vista  disto  não  é  admissivel  o  additivo  porque  o  sub- 
sidio dos  deputados  não  está  taxado  desde  a  independência; 
marca-se,  porém,  em  cada  legislatura,  o  que  não  permitte 
sem  tortura  uma  nova  taxa  agora  para  apresente  legislatura. 
Por  conseguinte,  sem  infracção  da  constituição,  não  é  pos- 
sivel augmentar  o  subsidio  por  essa  fórma. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Apoiado ;  não  podemes  fazer  essa 
alteração. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:— Em  tempo  terá  resposta. 

O  Sr.  Martinho  Campos  ; — Entendo  que  o  subsidio  actual 
poderia  talvez  ser  maior,  visto  que  os  ordenados  dos  em- 
pregados em  geral  têm  tido  augmento.  Mas  noto  que  o  sub- 
sidio não  pôde  ser,  e  não  deve  ser  considerado  como  orde- 
nado; a  constituição  suppõe  apenas  que,  á  vista  da  capaci- 
dade determinada  para  o  corpo  legislativo,  é  de  equidade 
dar  um  subsidio  ao  individuo  que  é  eleito  deputado.  E'  evi- 
dente que  são  cousas  muito  differentes — subsidio  e  orde- 
nado;— e  assim  não  é  possivel  votar  por  semelhante  addi- 
tivo, comquanto  entendo  que  é  uma  medida  que  se  funda 
em  um  principio  muito  liberal,  visto  que  por  meio  do  sub- 
sidio se  facilita  o  accesso  do  parlamento  a  todas  as  for- 
tunas. 

Em  summa,  eu  não  me  opporia  talvez  a  esta  idéa,  se  fosse 
legsl,  e  se  pudéssemos  augmentar  as  despezes  do  Estado  por 
eata  maneira  porque  o  vamos  fazendo.  Este  additivo  porém 
em  todo  o  caso  não  me  parece  a  maneira  mais  decorosa  de 
augmentar  o  nosso  subsidio. 

A  respeito  do  augmento  do  ordenado  de  outros  emprega- 
dos públicos,  eu  desejaria  conhecer  a  opinião  do  governo,  é 
elle  que  está  melhor  habilitado  para  conhecer  as  necessida- 
des do  serviço  e  das  conveniências  que  sobresahem  nesta 
matéria ;  mas  parece-me  que  não  podemos  approvar  quantos 
augmentos  de  vencimentos  têm  sido  pedidos,  porque  resul- 
taria d'ahi  uma  despeza  enorme.  O  governo  nos  deve  a  sua 
opinião  a  respeito. 

A  razão  da  carestia  dos  géneros  alimentícios  não  é  surti  - 
ciente  para  autorisar  o  acerescimo  de  despeza  permanente» 
e  tão  considerável.  Lembremo-nos  de  que  a  crise  pesa  sobre 
todos,  e  especialmente  sobre  as  classes  pobres,  que  suo  a 
maioria  da  nação.  Não  posso,  pois,  votar  por  esses  additivos, 
que  acari etão  despeza  não  calculada,  mas  muito  superior 
ás  forças  do  paiz,  e  ás  conveniências  do  serviço. 

A  camará  relevará  o  ter-lhe  consummido  tanto  tempo, 
mas  fui  obrigado  a  abusar  de  sua  attenção  por  um  dever 
indeclinável.  {Muito  bem,  muito  bem.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 
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Sessão  em  18  de  Agosto. 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.    VISCONDE    DE  BAEPENDY. 

SraMAUO.  —  Expediente.  —  Ordem  do  dia.  —  Orçamento  da 
fazenda.  Artigos  additivos.  Discursos  dos  Srs.  Barbosa, 
presidente  do  conselho,  ministro  da  marinha,  ministro  da  fa- 
zenda, ministro  da  justiça,  ministro  da  guerra,  Hermógenes, 
Martinho  Campos,  e  Barros  Pimentel.  Encerramento. 

A's  11  horas  da  manhãa  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Baireto,  J. 
Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Santa  Cruz,  Cunha 
Mattos,  Domingues  da  Silva,  Fernandes  Vieira,  Athaide, 
Machado,  Alexandre  Siqueira,  Machado  de  Souza,  Luiz  Car- 
los, Gavião  Peixoto,  Gonçalves  da  Silva,  Salles,  Hermógenes, 
Sergio  de  Macedo,  Costa  Pinto,  Bretas,  Garcia  de  Almeida, 
Ferreira  de  Aguiar,  Souza  Leão,  Barbosa,  Castello-Branco, 
J.  Marcondes,  Sampaio  Vianna,  Almeida  Pereira,  Can- 
dido Mendes,  Paranaguá,  Saraiva,  Madureira,  Diogo  Ve- 
lho, Silva  Miranda,  Sá  e  Albuquerque,  barão  de  Porto-Ale- 
gre,  Alcantara  Machado,  Borges  Fortes,  Fiusa,  Pacheco,  Au- 

E listo  Chaves,  Dantas,  Bulcão,  barão  de  S.  Bento,  Silveira 
obo,  Rego  Barros,  barão  de  Camaragibe,  Pinto  de  Campos, 
Teixeira  Júnior,  Benevides,  Cyrillo,  Brusque,  Pedreira.  Ro- 
drigues dos  Santos,  Ferraz  da  Luz,  J.  de  Mendonça,  Marti- 
nho Campos,  Belfort,  e  André  Bastos,  abre-se  a  sessão. 
Le-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 
Depois  de  aberta  a  sessão  cemparecem  os  Srs.  Paulino  de 
Souza,  Delfino  de  Almeida,  Toscano  Barreto,  J.  Marcondes, 
Cerqueira  Leite,  Augusto  Corrêa,  Landulpho,  barão^  de 
Mauá,  Calheiros,  F.  Octaviano,  Cunha  Figueiredo,  Baptista 
Monteiro,  Pereira  Franco,  Fernandes  da  Cunha,  Pedernei- 
ras, Araujo  Lima,  Dias  Vieira,  Franco  de  Almeida,  Barbosa 
da  Cunha,  Gomes  de  Souza,  Serra  Carneiro,  Vasconcellos, 
Barros  Pimentel,  Pinto  Lima,  Antunes  de  Campos,  Costa 
Moreira,  Brandão,  Carrão,  Silvino  Cavalcanti,  Nabuco,  Vi- 
riato, Aragão  e  Mello,  Bello,  Henriques,  Jeronymo  Coelho, 
Tobias  de  Aguiar,  Augusto  de  Oliveira,  e  Fausto. 
O  Sr.  1©  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  do  império,  remettendo  as  informa- 
ções solicitadas  pela  camará  a  respeito  das  resoluções  que 
alterão  a  organisação  dos  segundos  districtos  eleitoraes 
das  provincias  do  Maranhão  e  S.  Paulo,  e  do  terceiro  do 
Ceará.  — Fica  sobre  a  mesa  para  ser  tomado  em  considera- 
ção quando,se  discutir  o  projecto. 

Outro  do  ministério  da  fazenda,  enviando  informado  o  re- 
querimento em  que  os  empregados  de  thesouro  pedem  aug- 
mento  de  ordenado. — A  quem  fez,  a  requisição. 

Requeiimento  dos  alugadores  de  vehiculos  nesta  corte, 
pedindo  a  revogação  do  imposto  estabelecido  o  anno  passado 
para  toda  a  sorte  de  vehiculos,  e  que  elevou  ao  triplo  o  tri- 
buto antigo.  —  A'  Ia  commissão  de  orçamento. 

ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  DA  FAZENDA. 

Continua  a  discussão  adiada  dos  artigos  additivoa  á  pro- 
posta do  orçamento. 

São  apoiados  os  seguintes  artigos  additivos  : 

<  O  director  eprofessoies  da  academia  das  Bellas-Artes 
terão  desde  já,  além  dos  seus  ordenados,  uma  gratificação 
de  400$  annuaes. — Luiz  Carlos.  > 

<  Se  passar  a  emenda  do  Sr.  Costa  Pinto  elevando  o  or- 
denado dos  secretários'  das  academias  de  medicina,  accres- 
cente-se  — E  os  officiaes  da  secretaria  das  ditas  academias 
venceráõ  1:200$.— Pacheco.  > 

«  Se  passar  o  artigo  additivo  que  eleva  os  vencimentos 
de  secretario  do  supremo  tribunal  de  justiça,  eleve-se 
também  os  vencimentos  do  official  a  1:800$,  do  amanuense 
archivi3ta  a  1:200$  e  do  outro  amanuense  a  1:000$.—  Be- 
nevides. —  Silveira  Lobo.  > 

<  O  ordenado  de  cada  um  dos  dous  mestres  de  capella  da 
cathedraldo  impeiio  será  de  1:000$.—  F.  Octaviano.  > 


<  Augmente-se  com  mais  400$  a  gratificação  que  perce- 
bem os  desembargadores  procuradores  da  coroa  nas  provin- 
cias.— M.  Dantas. — S.  de  Macedo. — Sd  e  Albuquerque. — Pinto 
Lima.  > 

«  Os  ordenados  dos  desembargadores  ecclesiasticos  ficão 
elevados  a  1:000$. —  Pinto  de  Campos. —  M.  Dantas.  —  S.  de 
Macedo. — PereiraPinto. — Barros  Pimentel. — Candido  Mendes.  > 

«  Se  fôr  approvado  o  additivo  que  dá  applicação  especia 
em  favor  das  obras  publicas  da  provinda  da  Parahyba  do 
producto  do  imposto  de  2  %  sobre  a  exportação  dessa  pro- 
víncia, estenda-se  o  mesmo  favor  á  provinda  do  Paraná. — 
J.  Marcondes.  > 

«  Os  tabelliães  do  foro  da  capital  da  Bahia  continuarão  no 
direito  de  apontar  e  pr©te8tar  letras,  de  que  forão  privados 
pela  ultima  reforma,  que  tornou  privativa  essa  faculdade 
des  escrivães  do  commercial. —  Fernandes  da  Cunha. — Angus- 
to  Chaves. — Pinto  Lima.  — Pereira  Franco. — B.  Bulcão.  » 

«  Os  vencimentos  dos  empregado#do  arsenal  da  marinha 
daBahia  ficão  equiparados  aos  da  corte,  como  d'antes  erão. 
— Fernandet  da  Cunha.-  Pinto  Lima.— Augusto  Chaves. — B. 
Bulcão. —  Pereira  Franco.  > 

«  Do  1»  de  Julho  de  1859  em  diante  cessará  de  ser  co- 
brado o  imposto  d©  gado  do  consumo  do  municipio  neutro 
relativo  á  renda  geral.  —  Salathiel.  —  Barão  de  Maná.  — 
Bretas. —  Santa  Cruz. —  Alcantara  Machado. —  Cunha  Mattos. 

—  Cyrillo. —  Machado  de  Souza.  —  Luiz  Carlos.  —  Candido 
Mendes.  —  Paranaguá.  —  Silveira  Lobo.  —  Salles.  — Pinto 
de  Campos. —  Diogo  Velho. — Gonçalves  da  Silva. —  M.  Dantas. 

—  Paulino  de  Souza.  —  Barão  de  S.  Bento.  —  Pereira  Pinto. 

—  Peixoto  de  Azevedo.  —  Sa  Benevides.  —  Ferraz  da  Lziz.  — 
Alexandre  Siqueira.  —  F.  Octaviano.  —  Gavião  Peixoto.  — 
Araujo  Jorge.  —  Machado.  —  Pacheco.  —  Cerqueira  Leite. — 
Delfino  de  Almeida.  —  Baptista  Monteiro.  —  Barão  de  Porto 
Alegre.  —  Araujo  Brusque.  — Landulpho.  — Mendonça  Cas- 
tello-Branco.—  Pederneiras.  —  J.  de  Mendonça. —  Rodrigues 
dos  Santos.  —  Augusto  Correa.  — Araujo  Lima  —  Costa  Mo- 
reira. —  Calheiros  de  Mello.  —  Carrão.  —  Viriato.  > 

Substitutivo  á  emenda  do  Sr.  Brandão  :  «  Fica  appro- 
vada,  e  mantida  perpetuamente,  a  concessão  feita  da  igreja 
do  collegio  dos  extintos  Jesuítas  da  cidade  do  Recife  á  ir- 
mandade do  Espirito  Santo  da  dita  cidade,  sendo  ella  obri- 
gada a  cumprir  os  ónus  contrahidos  em  virtude  da  mesma 
concessão.  —  F.  C.  Brandão.  —  Cunha  Figueiredo.  > 

«  Ficão  isentos  do  pagamento  de  ancoragem  os  navios 
que,  vindos  de  portos  estrangeiros  era  lastro,  tacarera  no 
porto  de  Macáo  da  provinda  do  Rio  Grande  do  Norte,  e  ahi 
carregarem  de  sal  para  qualquer  dos  portos  de  império. — 
Garcia  de  Almeida.  > 

Additivo  em  substituição.  —  <  O^  governo  é  autorisado 
desde  já  a  prestar  uína  subvenção  annual  de  10:000$  á  pro- 
vinda de  Goyaz,  para  serem  applicados  á  instrucÇão  publi- 
ca da  mesma. — Cardoso  de  Santa  Cruz. — Sá  e  Albuquerque.— 
Souza  Leão.  > 

«  E'  o  governo  autorisado  a  mandar  explorar  a  barra 
do  rio  Parahyba  na  província  do  Rio  de  Janeiro,  fazendo-se 
as  necessárias  investigações  para  seu  melhoramento,  e  po- 
dendo gastar  para  esse  fim  a  quantia  precisa.—  Almeida  Pe- 
reira Filho. — Pereira  Pinto.'—  Teixeira  Júnior. —  Paulino  de 
Souza.— S.  de  Macedo. — Athaide. — Alexandre  Siqueira,. — Pe- 
dreira.— Barão  de  Mauá.  > 

c  O  governo  promoverá  o  ensino  agrícola  e  industrial, 
apresentando  na  primeira  reunião  do  corpo  legislativo  um 
plano  para  fundação  de  institutos  e  escolas  de  agricultura 
nas  diversas  provincias  do  império.  —  F.  C.  Brandão. — Fer- 
nandes da  Cunha.  —  Araujo  Brusque.  —  Gonçalves  da  Silva. 

—  Antunes  de  Campos.  > 

€  O  governo  é  autorisado  a  despender  até  a  quantia  de 
20:000$  em  remover  os  obstáculos  que  diíficultão  a  franca 
navegação  do  Rio  Vacacahy  na  província  de  S.  Pedro  do 
Sul.  —  Barão  de  Porto  Alegre.  —  Barão  de  hauá. — J.  de  Men- 
donça—Araujo Brusque. —  Borges  Fortes.  » 

«  A  disposição  da  quantia  de  5:000$  para  a  conclusão 
das  obras  do  palácio  archiepiscopal  entenda-se  desde  já.  — 
Pinto  de  Campos.  > 

O  Sr.  Barrosa  :—  Estranhou  hontem  um  honrado  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  chegou  mesmo  a  censurar  a  apre- 
sentação de  artigos  additivos  ao  projecto  de  orçamento. 
Culpado  como  outros  honrados  collegas  do  mesmo  delicto, 
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tenho  necessidade  de  contrariar  a  opinião  do  honrado  depu- 
tado, pwi  escapar  aos  effeitos  de  sua  censura. 

O  honrado  deputado  entendeque  a  apresentação  de  artigos 
additivos  nascera  da  necessidade  que  havia  no  1°  reinado 
de  impor  ã  administração  do  Estado  medidas  que  ella  não 
aceitaria  por  outra  fórma  ;  nesse  tempo,  segundo  o  hon- 
rado deputado,  semelhante  pratica  poderia  ser  justificada, 
visto  que  então  o  governo  não  fazia  eleições,  e  as  camarás 
viviãoem  o pposição  ;  mudados  os  tempos,  feitas  as  elei- 
ções p-d o  go/erno,  quando  acamara,  segundo  o  honrado  1 
deputado,  não  tem  um  voto  propriamente  seu,  quando  ella 
não  representa  senão  a  vontade  do  governo,  não  faz  senão 
o  que  o  governo  auer,  faltão  motivos  para  continuar  seme- 
lhante pratica.  Não  posso  admittir  o  principio  donde  o  hon- 
rado deputado  deriva  a  pratica  de  emendar  o  'orçamento  ; 
pratica  que  nunca  foi  exclusiva  das  opposições,  e  que  em 
todos  os  tempos  tem  sido  admittida  mesmo  nos  interesses 
da  administração  publica,  sem  contestação  de  sua  legitimi- 
dade. * 

A  apresentação  de  artigos  additivos  á  lei  do  orçamento 
nasce  da  faculdade  de  emendar  as  propostas  do  poder  exe- 
cutivo conferida  pela  constituição  do  Estado.  Pôde  dar- se 
exageração  no  exercicio  desse  direito,  mas  para  evitar  os 
inconvenientes  dessas  exagerações  ha  os  correctivos  consti- 
tucionaes,  e  um  delles  é  estarmos  reunidos  em  grande  nu- 
mero; e  teremos  obrigação  de  ser  sensatos  votando  somente 
poraquellas  emendas  que  sejão  razoáveis,  e  contra  aquellas 
que  o  não  forem  Não  podendo  aceitar  o  principio  do  hon- 
rado deputado,  muito  menos  me  convence  o  argumento  que 
chamarei  ad  vericundiam,  para  levar-nos  a  repellir  indis- 
tintamente todos  os  artigos  additivos,  afim  de  não  passar 
a  camará  por  feitura  do  governo  

O  Sr.  Martinho  Campos  :  — A  traducção  está  livre  de 
mais. 

O  Sa.  Barbosa  para  senãodizerque  ella  vota  somen- 

te aquillo  que  o  governo  quer  ;  mas  se  isto  fosse  verdade,  eu 
não  sei  corno  conciliar  semelhante  submissão  com  a  inten- 
ção de  impor  ao  governo,  por  meio  de  artigos  additivos,  me- 
didas que  elle  não  queira  ;  devo  dahi  concluir  que  a  pratica 
condemnada  pelo  nobre  deputado  tem  motivos  diversos,  em 
nada  entrando  a  necessidade  de  impor  ao  governo^  aquillo 
que  de  outro  modo  não  se  poderia  impor.  Não  attribuo  ao 
nobre  deputado  a  intenção  de  ferir  a  camará  dos  deputados 
dando -a  como  feitura  do  governo,  porque  o  nobre  deputa- 
do é  um  dos  exemplos  vivos  de  que  a  eleição  dos  represen- 
tantes da  nação  não  foi  obra  do  governo. 

O  Sr.  Á.  J*  de  Siqueira  :— E'  uma  das  poucas  excepções 
á  regra. 

O  Sr.  Barbosa  :  —  O  honrado  deputado  que  me  dá  o 
aparte  é  uma  segunda  excepção.... 

O  Sr.  A.  J.  i»e  Siqueira  :  —  Que  confirma  a  regra. 
O  Sr.  Barbosa: — Creio  que  se  percorrêssemos  cada  um 
dos  membros  desta  camará,  nenhum  deixaria  de  achàr-se  na 
excepção  dessa  regra,  e  então  de  excepção  em  excepção  che- 
garemos a  cem  excepções,  e  eu  não  sei  a  que  ficaria  reduzida 
a  regra  á  força  de  ser  confirmada  por  excepções. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Todos  têm  obrigação  de  dizer 
isto,  qualquer  que  seja  a  sua  convicção. 

O  Sr.  Barbosa  :  —  E  todos  tem  igual  direito  de  ser  acre" 
ditados.  Sinto  ter-me  visto  obrigado  a  dizer  estas  palavras..* 
O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Pedi  a  palavra  para  respon- 
der, explicarei  este  meu  pensamento  a  que  V.  Ex.  dá  uma 
traducção  muito  livre. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Pois  ainda  estamos  tratando  de 
eleições? 

O  Sr.  Barbosa  j  —  Foi  um  incidente,  que  era  preciso  não 
deixar  desapercebido  ;  estava  apresentando  as  razões  pelas 
quaes  não  se  deve  condemnar  os  que  apresentão  artigos 
additivos.  Não  quero  honrado  deputado  pelo  Rio  de  Janei- 
ro que  se  aceitem  artigos  additivos  á  proposta  do  orça- 
mento, visto  que  só  se  vota  aquillo  que  o  governo  quer,  e 
não  ha  necessidade  desse  meio  de  imposição ;  creio  que  tra- 
duzi o  pensamento  do  honrado  deputado... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  se  deve  votar  senão 
o  que  o  governo  quer. 

O  Sn.  Paes  Barreto  :  — Então  para  que  serve  a  camará? 

O  Sr,  Barbosa  i  —  Não  sei  se  nesse  pensamento  ha  antes 


uma  offensa  á  camará  do  que  ao  governo»  ainda  que  tal  não 
possa  ser  o  desejo  do  honrado  deputado. 

O  Sr.  Martinho  Campos: — Talvez  ao  governo. 
O  Sr.  Barbosa  :  —  Se  houve  desejo  de  ferir  o  governo  e 
não  a  camará,  não  posso  comprehender  bem  o  pensamento, 
porque  não  sei  que  a  missão  do  governo  seja  provocar  opposi- 
ção.  Se  a  camara|dos  Srs.  deputados  está  em  sua  consciência, 
em  sua  alta  sabedoria  resolvida  a  approvar^  aquillo  que  o 

foverno  de  accordo  com  ella  entende  conveniente  á  marcha 
os  negócios  públicos,  se  este  accordo  é  vantajoso,  se  feliz- 
mente se  dá,  se  contra  a  politica,  contra  a  direcção  que  o 
governo  imprime  aos  negócios  públicos  não  se  levanta  uma 
voz,  deverá  por  isso  ser  censurado  o  governo  ? 

Do  accordo  que  parece  existir  entre  a  totalidade  dos  mem- 
bros de  que  se  compõe  esta  casa  e  a  administração  do  Esta- 
do, concluir  que  a  camará  não  tem  a  necessária  liberdade 
para  deliberar,  a  necessária  indepeudencia  para  votar 
aquillo  que  entender  conveniente  aos  interesses  públicos, 
quando  por  ventura  nisso  venha  a  achar-se  em  desaccordo 
com  os  ministros,  não  me  parece  razoável.  Se  este  facto 
não  se  dá  actualmente,  é  seguramente  por  todos  nós  concor- 
darmos em  que  os  negócios  públicos  vão  bem  dirigidos;  e  se 
isto  não  é  verdade,  então  somos  nós  que  não  cumprimos 
o  nosso  dever,  e  não  devemos  increpar  o  governo  por  fal- 
tarmos nós  ao  nosso  dever. 

Se  o  nobre  deputado  entende  que  é  um  mal  estar  a  camará 
toda  de  accordo  com  o  governo,  votar  o  que  elle  deseja,  e 
rejeitar  as  medidas  que  elle  não  aceita,  ao  nobre  deputado 
compete  levantar  a  sua  voz,  e  não  áquelles  que  pensão  de 
outra  fórma  ;  nem  sei  como  se  pôde  censurar  o  governo  por 
semelhante  motivo,  seria  exigir  que  elle  se  encarregue  de 
provocar  opposição  ;  ora,  isto  seria  bem  extraordinário,  e 
opposto  á  sua  missão  de  paz  e  concórdia. 

Não  posso  pois,  Sr.  presidente,  aceitar  sem  um  protesto 
a  censura  que  o  nobre  deputado  fez  áquelles  que,  como  eu, 
offerecêrão  artigos  additivos;  quanto  a  mim  não  o  fiz  eom 
intento  de  impor  uma  medida,  tanto  o  fiz  sem  estas  vistas, 
que,  se  acaso  algum  dos  honrados  ministros  declarar  que 
ha  inconveniente,  que  os  interesses  públicos  não  são  atten- 
didos  no  additivo  que  propuz,  eu  sem  a  mais  pequena 
hesitação  o  retirarei ;  não  quero  de  fórma  alguma  pôr  dif- 
ficuldades  á  administração,  e  muito  menos  impôr-lhe  me- 
didas que  ella  julgue  contrarias  aos  interesses  do  Estado. 

Se  porém  o  governo  entender  que  a  medida  pôde  ter 
vantagens,  mas  que  incluída  no  orçamento  vai  causar  por 
qualquer  motivo  embaraço  á  marcha  dos  negócios,  e  exigir 
a  separação  depois  de  approvada,  para  não  ir  incluida  no 
orçamento,  eu  me  obrigo  a  requerer  a  separação.... 

O  Sr.  Martinho  Campos : —Apoiado.  Foi  o  que  pedi  a 
respeito  de  quasi  todos  os  additivos. 

O  Sr.  Barbosa  :— Não  ha  portanto  o  mais  pequeno  desejo 
de  impor  cousa  alguma  ao  governo,  nem  ha  necessidade  de 
imposições  quando  se  tratá  de  objecto  como  aquelle  a  que  se 
refere  a  minha  emenda,  eque  não  pôde  ser  considerado  se- 
não como  tendente  a  satisfazer  a  uma  grande  conveniência 
publica,  conveniência  publica  que  o  nobie  deputado  pareceu- 
me  reconhecer;  e  que  razoavelmente  não  pôde  ser  con- 
testada. 1 

Não  recorri,  Sr.  presidente,  ao  expediente  que  o  nobre  de- 
putado reprova  para  sorpreDder  a  camará. 

O  nobre  deputado  deu  a  entender,  ainda  que  de  uma  ma- 
neira genérica,  que  os  artigos  additivos  são  um  meio  empre- 
gadopara  evitar  a  discussão  das  matérias  que  elles  compre- 
hendem.  Se  ás  vezes  pôde  haver  esse  inconveniente,  pelo 
menos  na  minha  hypothese  não  psso  deixar  de  declarar  que 
não  tenho  taes  vistas,  pelo  contrario  tenho  grande  interesse 
em  uma  discussão  ampla,  e  concordaria  em  não  engloba-ia 
com  a  do  orçamento,  se  fosse  possivel  esperar  que  houvesse 
tempo  de  ser  votada;  não  sou  eu  o  culpado  da  escassez  do 
tempo  que  nos  priva  de  uma  discussão  tao  lata  como  o 
nobre  deputado  e  eu  desejávamos  que  fosse;  eu  pnncipal- 
mente  que  tenho  um  interesse  pessoal,  mui  grande  em  dis- 
cutir larga  e  amplamente  um  acto  meu,  que  tem  sido  des- 
virtuado e  censurado  sem  razão,  estando  persuadido  de  que 
tudo  quanto  se  tem  dito  fóra  desta  casa,  em  relação  quer 
á  administração  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  que  esteve 
por  algum  tempo  a  meu  cargo,  quer  em  relação  a  com- 
panhia União  e  Industria  a  que  se  refere  o  artigo  additiro, 
estou  persuadido,  digo,  que  nenhuma  das  censuras  que  se 
tem  feito  resiste  á  mais  pequena  rellexão,  diante  do  bom 
senso.  Em  uma  discussão  larga  e  positiva  a  semelhante  res- 
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peito  eu  desejo  mujto  entrar ;  o  nobre^  deputado  já  offe- 
receu  á  casa  um  requerimento  pedindo  informações  ao  go- 
verno.... 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Que  não  vierão  até  hoje;  ha 
dous  mezes. 

O  Sr.  Barbosa  :  —  E'  provável  que  venhão  essas  informa- 
ções, e  então  institua  o  nobre  deputado,  peço  que  o  faça, 
uma  discussão  larga  para  que  me  caiba  o  direito  de  justi- 
ficar completamente  os  meu3  actos  que  têm  sido  mal  inter- 
pretados, não  tanto  pelo  nobre  deputado,  mas  por  pessoas 
que  não  procedem  com  tanta  boa  fé  como  o  nobre  deputado, 
que  não  têm  o  bom  senso  do  nobre  deputado,  e  não  se  dirigem 
por  motivos  tão  nobres,  e  tão  desapaixonadamente  como  o  no- 
bre  deputado ;  e  entretanto  nem  por  isso  fazem  menos  bu- 
lha, menos  estrépito;  nessa  occasião  será  opportuno  entrar 
nesse  exame,  nessa  analyse  que  o  nobre  deputado  hontem 
encetou,  e  na  qual,  ainda  que  eu  deseje,  não  devo  hoje  acom- 
panha-lo, por  nada  ter  com  o  artigo  additivo  que  apresentei, 
e  cuja  justificação  é  agora  o  meu  único  objecto. 

Offereci  como  emenda  additiva  o  projecto  apresentado 
por  duas  illustres  commissões,  de  fazenda  e  de  commercio, 
industria  e  artes,  determinando  que  o  governo  seja  autori- 
sado  a  garantir  com  a  sua  firma  o  empréstimo  que  a  com- 
panhia Uuião  e  Industria  houver  de  contrahir  dentro  ou 
fora  do  império  até  2,000:000$,  para  continuar  as  obras  das 
estradas  a  seu  cargo,  não  excedendo  os  encargos  do  go- 
verno aos  j  uros  j  á  garantidos  de  7  % . 

Apresentando  eu  projecto  idêntico  no  principio  da  sessão, 
foi  elle  a  requerimento  meu  devolvido  ás  commissões  antes 
mesmo  de  entrar  em  discussão,  porque  não  desejava  sor- 
prenderde  fórma  alguma  a  camará  ;  desejava  que  a  medi- 
da fosse  adoptada,  se  ella  fosse  achada  razoável,  queria 
exame  serio  e  regular.  As  commissões  reunidas  entenderão 
conveniente  exigir  do  governo  uma  serie  de  informações  que 
a  habilitassem  a  bem  apreciar  o  negocio  ;  e  sendo  satisfei- 
tas, ainda  mesmo  aqueíles  de  seus  membros  que  ao  princi- 
pio receberão  a  minha  proposta  com  alguma  reserva,  co- 
nhecêrão  depois  quante  ella  tinha  de  razoável,  quanto  era 
cenforme  aos  interesses  públicos,  e  não  duvidárão  sanccio- 
nar  com  seu  voto  eircumspecto  e  consciencioso  aquillo  que 
eu  havia  proposto.  Os  artigos  pois  que  offereci  á  casa  não 
são  mais  que  o  projecto  elaborado  pelas  duas  commissões 
reunidas,  que  depois  do  mais  circumspeeto  estudo  reconhe- 
cerão de  grande  utilidade,  de  grande  vantagem  publica  a 
medida  lembrada. 

E  posto  que  disso  estejão  compenetrados  quantos  hou- 
verem dado  attenção  ao  objecto,  como  a  alguns  dos 
meus  honrados  collegas  possa  não  acontecer  o  mesmo  por 
terem  de  occupar-se  com  outros  objectos  a  que  liguem  im- 
portância igual,  devo  sujeitar-lhes  algumas  considerações. 

A  companhia  União  e  Industria  foi  incorporada  em  vir- 
tude de  decreto  do  governo  imperial  para  construir  uma  es- 
trada que  começasse  no  rio  Parahyba  dirigindo-se  ao  inte- 
rior da  provincia»  de  Minas.  O  decreto  marcoeu  um  capital 
que  se  julgou  então  sufficiente  para  desempenhar  esta  mis- 
são. Por  esse  tempo  do  rio  Parahyba  até  ao  Rio  de  Janeiro 
se  achava  contractada  com  o  Sr.  Irenêo  Evangelista  de  Sou- 
za, hoje  barão  de  Mauá,  uma  linha  férrea. 

Na  previsão  porém  de  que  essa  linha  férrea  por  qualquer 
circumstancia  deixasse  de  construir-se,  a  companhia 
União  e  Industria,  que  se  propunha  a  fazer  a  estrada  do  rio 
Parahyba  para  o  interior  da  provincia  de  Minas,  tomou 
também  o  encargo  de  continuar  a  estrada  do  rio  Parahyba 
para  o  litoral,  se  acaso  outra  empresa  não  o  fizesse.  Para 
satisfazer  a  esse  encargo  na  hypothese  prevista,  a  compa- 
nhia reservou  a  emissão  de  acções  na  importância  de  dous 
mil  contos  para  quando  se  désse  a  necessidade. 

A  hypothese  deu-se ;  a  companhia  teve  de  incumbir-se 
da  construcção  da  estrada,  mas  isto  em  occasião  em  que  o 
estado  da  praça,  o  preço  de  capitães,  não  permittião  a  emis- 
são de  acções;  quando  o  juro  do  dinheiro  estava  a  8  e  a  9  % 
para  as  letras  da  praça,  evidentemente  não  era  possível  que 
os  capitalistas  entregassem  seus  capitães  para  fixa-lo3  em 
uma  estrada  que  não  poderia  dar  rena  senão  depois  de  al- 
gum prazo  mais  ou  menos  longo;  o  juro  de  7  %  que  se  ga- 
rantio  não  resolvia  completamente  a  difficuldade  por  ser 
esse  juro  muito  inferior  ao  preço  ordinário  por  que  se  pro- 
curavão  capitães,  mesmo  para  especulações  commerciaes  que 
os  não  fixavão. 

Dahi  resultou  a  necessidade  de  novos  favores  por  "parte 
da  administração  publica,afim  de  apparecer  alguma  em- 
presa que  se  encarregasse  desta  secção  da  estrada  ;  novos 
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favores  se  promettêrão,  mas  ainda  erão  insuficientes  ;  a 
empresa  foi  posta  era  hasta  publica,  não  appareceu  concor- 
rente algum.  Mas  a  necessidade  urgia  ;  grandes  interesses 
reclamavão  a  effectiva  e  prompta  construcção  da  estra- 
da ;  a  assembléa  provincial  do  Rio  de  Janeiro,  attendendo  ao 
reclamo  da  administração,  aos  favores  já  concedidos  juntou 
novos  favores,  e  a  assembléa  geral  por  indicação  minha 
accrescentou  esses  favores. 

Dispondo  a  administração  de  taes  meios  forão  convida- 
das successivamente  as  duas  companhias  União  e  Industria 
e  Mauá,  para  que  alguma  delias  se  encarregasse  de  fazer  a 
estrada,  visto  que  uma  terceira  empresa  nem  se  apresen- 
tava, nem  mesmo  parecia  conveniente  collocar  entre  aquel- 
las  duas. 

A  companhia  União  e  Industria  (digo-o  nesta  occasião 
paia  destruir  certas  allusões  que  contra  ella  se  espalhão) 
recusou  a  empresa,  depois  de  longa  conferencia  com  o  seu 
director,  que  declarou-me  positivamente  que  delia  se  não  en- 
carregaria, viste  que  eu  não  aceitava  certas  condições  que 
me  parecião  contrarias  aos  interesses  da  provincia  do  Rio 
de  Janeiro  ;  uma  destas  condições  era  que  a  estrada  come- 
çaria do  Parahyba  para  Petrópolis. 

Desenganado  de  poder  obter  o  concurso  da  companhia 
União  e  Industria,  recorri  ao  patriotismo  do  digno  director 
da  companhia  de  Mauá,  que  também  por  parte  dessa  com- 
panhia rejeitou  a  empresa,  declarando  comtudo  que  em 
ultimo  caso,  e  só  na  falta  absoluta  de  outro  qualquer  em- 
presário, a  aceitaria. 

Passado  algum  tempo,  e  dando-se  essa  falta  como  já 
disse,  entrámos  em  ajuste,  e  quando  suppunhamos  pró- 
ximo um  accordo,  o  estado  das  cousas  cada  vez  mais  se 
aggravava,  as  circumstancias  do  mercado  monetário  peio- 
ravão,  os  preços  dos  salários  elevavão-se,  de  sorte  que  o  no- 
bre barão,  director  da  companhia  de  Mauá,  entendeu  que 
não  devia  aceitar  algumas  das  condições  que  eu  julgava 
indispensáveis,  e  propunha  outras  para  que  não  me  enten- 
dia autorisado. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  — E  entendeu  muito  bem. 

O  Sr.  Barbosa  :—  Pócle  ser,  nem  estou  censurando. 

Tendo  já  perdido  toda  a  esperança  de  chegar  a  um  accordo 
com  o  nobre  barão,  aquellas  mesmas  condições  que  eu 
apresentava  á  companhia  de  Mauá  mandei-as  offerecer  ao 
director  presidente  da  companhia  União  e  Industria,  de- 
clarando-lhe  positivamente  que,  se  as  aceitasse,  désse 
ordem  para  assignar  o  contracto,  no  que  prestaria  muito 
serviço  ao  publico  e  á  minha  administração,  e  se  recusasse, 
collocar-me-hia  na  necessidade  de  abandonar  a  idéa  de 
realisar  com  a  devida  promptidão  um  melhoramento  de 
tanta  transcendência. 

Foi  assim  que  as  cousas  se  passarão,  e  taes  as  circum- 
stancias em  que  resolveu-se  elle  a  aceitar  a  empresa,  e 
assignar  o  contracto. 

As  condições  desse  contracto  forão  todas  examinadas 
pelo  governe  imperial,  porque  todas  ellas  precisavão  da  sua 
approvação. 

Já  se  vê  que  se  alguma  cousa  ha  a  dizer-se  a  respeito  da 
companhia  União  e  Industria,  é  que  ella  prestou  um  grande 
serviçe  aceitando  a  empresa  da  estrada  do  Parahyba  do  Sul 
para  Petrópolis ;  não  se  diga  portanto  que  ella  veio  cercar 
o  governo  com  solicitações,  nem  antepôr-se-lhe  quando  tra- 
tava de  fazer  a  sua  estrada.  O  facto  é  que  se  havia  reco- 
nhecido a  quasi  impossibilidade  de  levar  esta  grande  obra 
a  effeito  com  a  conveniente  economia,  com  a  necessária 
celeridade.... 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Barrosa  :  —  A  experiência  de  muitos  annos  tinha 
trazido  esta  convicção. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  governo  imperial  desanimou. 

O  Sr.  Barbosa  :  —  E  era  para  desanimar  ;  por  20  annos 
se  esperou  a  construcção  desta  estrada,  por  20  annos  para 
consegui-la,  fizerão-se  esforços,  e  não  pequenos  sacrifícios, 
com  pequeno  resultado;  recorreu-se  finalmente  ao  expe- 
diente de  entrega-la  a  uma  empresa  particular  para  leva-la 
a  effeito,  ea  companhia  União e  Industria,  aceitanao-a,  pres- 
tou grande  serviço  á  administração  e  ao  publico,  em  minha 
opinião. 

Entendi  que  devia  fazer  estas  declarações  para  desarmar 
certas  censuras. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Estamos  de  accordo,  e  é 
por  isto  que  quiz,  de  propósito,  provocar  esta  discussão. 
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O  Sr.  Barbosa  :  —  Não  nos  importa  porém  agora  tanto  a 
historia  da  empresa,  como  a  indicação  dos  meios  de  leva-la 
a  effeito.  Já  disse  que  na  occasião  em  que  a  companhia 
União  e  Industria  tomou  a  seu  cargo  a  construcção  desta 
importantíssima  estrada,  não  era  possivel  fazer-se  uma 
emissão  de  acções  ;  mas  tal  era  o  interesse  publico  em  que 
esses  trabalhoa  não  esperassem  uma  época  futura,  talvez 
remota,  pelo  menos  indeínida,  em  que  se  pudesse  contar 
com  capitães  abaixo  de  7  % ,  que  foi  necessário  a  admi- 
nistração da  provincia  do  Rio  de  Janeiro  concorrer  com 
o  credito  da  provincia  para  qae  a  companhia  obtivesse  fun- 
dos do  banco  do  Brazil,  que  correspondendo  aos  desejos  do 
governo,  comprehendendo  também  a  sua  missão  de  favo- 
recer quanto  possivel  as  empresas  industriaes,  concordou 
emdar  até  1,000 :000|,  dinheiro  necessário  paia  a  1»  sec- 
ção da  estrada,  com  2%  abaixo  do  juro  das  letras  da 
praça.  Por  njeio  desta  vantajosa  operação,  e  simplesmente 
com  o  empréstimo  do  credito  da  provincia,  ficou  a  compa- 
nhia habilitada  para  dar  conveniente  impulso  a  obras  que 
erão  de  alto  interesse  publico,  de  alto  interesse,  não  só  da 
provincia  do  Rio  de  Janeiro,  não  só  da  provincia  de  Minas, 
mas  do  interesse  do  Estado,  por  que  o  Estado  lucra  com  o 
augmento  da  riqueza  publica,  com  o  desenvolvimento  do 
commercio,  da  industria,  e  da  lavoura,  que  lhe  trazem  aug- 
mento de  renda  e  de  força. 

Esperava-se  que  os  apertos  da  praça  passarião,  que  no 
fim  de  um  anno  ou  dous,  despendida  aquella  quantia,  para 
que  a  provincia  abrira  credito  á  companhia,  ella  pudesse 
fazer  a  emissão  de  suas  acções  ;  mas  o  estado  da  praça  con- 
tinua o  mesmo,  e  não  sabemos  quando  melhorará.  Ora, 
neste  estado  o  que  faremos  ?  Cruzaremos  os  braços  ? 

Deixaremos  que  por  causa  de  uma  interrupção  de  7  ou 
8  léguas  a  população  de  duas  importantíssimas  províncias, 
o  grande  commercio  que  se  faz  por  essa  estrada  deixem  de 
gozar  das  vantagens  resultantes  do  emprego  de  meios  de 
transporte  fáceis  e  baratos,  que  permittão  economisar  avul- 
tadíssimos dispêndios  a  que  hoje  se  sujeitão,  e  a  converter 
em  capitães  reproductivos  enormes  quantias  que  annual- 
mente  se  despendem  era  gastos  que  a  nova  estrada  vem  di- 
minuir? Cruzaremos  os  braços  deixando  jazer  sem  pro- 
veito os  avultados  capitães  já  empregados  nessa  importan- 
tíssima estrada,  não  só  pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro, 
como  pela  de  Minas,  pelo  thesouro,  e  pela  companhiacom  a 
garantia  de  juros  do  mesmo  thesouro  e  das  duas  províncias? 
Este  é  o  objecto  da  questão. 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  :  —  V.  Ex.  acha  que  o  contracto  foi  mes- 
quinho para  a  companhia,  mas  o  remédio  que  propõe  é  ne- 
gar-lhe  o  empréstimo.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Quero  que  façamos  a  cousa 
de  maneira  que  todos  os  interesses  se  consultem. 

O  Sr.  Barbosa  :  —  O  fim  dos  artigos  é  habilitar  a  com- 
panhia para  lavar  a  effeito  essa  obra  necessária,  e  aprovei- 
tar as  que  já  estão  feitas,  e  com  a  conveniente  promptidão 
para  que  cesse  o  soffrimento  geral  do  commercio  e  lavoura; 
não  vejo  outro  meio  de  o  obtermos  se  não  votando  o  emprés- 
timo, e  para  que  a  camará  faça  idéa  das  vantagens  que  delle 
colherá  o  publico,  eu  direi  somente  duas  palavras.  Com  o 
empréstimo  a  companhia  conseguirá  ligar  as  duas  partes  da 
estrada,  e  então  os  preços  dos  transportes,  que  actualmente 
orção  a  100  rs.  por  légua,  baixaráõ  a  áOJrs. ;  e  como  por  essa 
estrada  se  calcula  transitarem  desde  logo  5,000,000  de  ar- 
robas por  anno,  ainda  quando  só  se  compute  a  distancia  da 
Parahyba  a  Petrópolis,  uma  economia  de  2,400:000$)000 
annualmente,  quantia  que  hoje  se  perde  absorvida  em  des- 
pezas  de  transporte,  e  que  serão  convertidas  em  capitães 
desde  que  as  estradas  se  achem  ligadas.  Os  avultadíssimos 
capitães  já  empregados  na  estrada  de  ferro  de  Mauá,  nas 
obras  da  serra  da  Estrella,  na  própria  estrada  de  Petrópolis 
até  o  fim  da  primeira  secção,  serão  desde  logo  aproveita- 
dos ;  entretanto  que  íicárão  inutilisados,  improductivos, 
até  que  se  verifique  a  construcção  da  estrada  na  parte  inter- 
rompida.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  ;  —  Estamos  de  accordo. 

O  Sn.  Babbosa  :  — Se  o  nobre  deputado  eBtá  de  accordo 
nas  grandes  vantagens  que  resultão  da  concessão  do  emprés- 
timo, como  se  oppõe  a  elle?... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Porque  ha  outras  vantagens 
para  a  companhia,  porque  a  companhia  não  é  a  maiâ  bem 
aquinhoada  em  tudo  isto. 


O  Sr.  Barbosa  :  —  O  nobre  deputado  se  oppõe  ao  em- 
préstimo, porque  julga  que  comeste  empréstimo  a  compa- 
nhia se  habilita  a  violar  o  seu  contracto... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Apoiado. 
O  Sr.  Barbosa  :  — ...  e  a  viola-lo  de  uma  maneira  preju- 
dicial aos  interesses  públicos.  Confesso  que  não  posso  com- 
prehender  a  força  da  argumentação,  porque  o  empréstimo 
não  é  concedido  senão  para  desempenhar  as  obrigações  bem 
definidas  no  contracto,  não é  concedido  senão  com  a  condição 
expressa  de  ficarem  os  encargos  do  governo  cobertos  com  a 
garantia  do  juro  já  concedida.  Ora,  a  garantia  do  juro  não 
tem  lugar  senão  emquanto  a  companhia  observar  o  seu 
cmtracto,  isto  é  expresso  ;  logo  o  empréstimo  não  pôde  em 
caso  algum  habilitar  a  companhia  para  violar  o  seu 
contracto.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  : —  Pôde,  já  o  mostrei. 
O  Sr.  Barbosa  :; — ....  nem  pôde  alguém  que  pense  des- 
apaixonadamente suppôr  semelhante  cousa  nas  intenções 
da  companhia ;  seria  preciso  suppôr  que  ella  de  um  momento 
para  outro  sem  o  mais  pequeno  interesse,  renunciasse  a 
todos  os  favores  do  governo. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : —  Pôde  estar  em  erro  de  opinião. 
O  Sr.  Barbosa:— Não  podendo  explicar-se,  não  me  ani- 
marei a  dizer,  um  semelhante  contrasenso,  não  havendo  ex- 
plicação para  elle,  recorre-se  a  um  supposto  erro  de  opinião ; 
mas  contra  este  erro  de  opinião,  se  o  houvesse,  ahi  estão  os 
correctivos  expressos  do  contracto.  A  companhia  não  pôde 
executar  obra  alguma,  não  pôde  fazer  despeza  alguma  com 
o  capital  garantido  se  não  em  vista  de  plantas  approvadas 
pelo  governo ;  se  o  fizer  não  gozará  dos  favores  que  se  lhe 
concedeu  pelo  contracto. 

Só  poderia  ver  taes  perigos  o  honrado  deputado,  se  não 
tivesse  bastante  confiança  na  intelligencia,  ou  no  patrio- 
tismo da  administração ,  se  estivesse  persuadido  do  que  a 
administração  concordará  nessa  violação  d©  contracto ;  mas 
desde  que  o  nobre  deputado  não  acredita  que  a  administra- 
ção da  provincia  se  deixará  arrastar  aos  erros  que  suppõe, 
desde  que  a  administração  tem  os  meios  de  corrigir  os  erros 
a  que  por  mero  capricho  suppõe  o  honrado  deputado,  dei- 
xar-se  arrastar  o  director  da  companhia,  não  vejo  que  pe- 
rigo possa  haver. 

O  contracto,  como  mesmo  o  nobre  deputado  diz,  consultou 
os  interesses  públicos,  consultou  perfeitamente  os  interesses 
da  provincia  do  Rio  de  Janeiro.  Eu  aceito  esta  declaração 
do  nobre  deputado  como  resposta  a  todos  os  maldizentes 
que  o  contrario  avançarem. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  é  a  primeira  vez  que 
o  digo  nesta  casa  ;  nós  só  queremos  a  execução  delle. 

O  Sr.  Barbosa  :  —  O  contracto  assim  feito  tem  a  sanc- 
ção  do  governo  imperial  por  um  decreto,  não  pôde  pois 
soffrer  alteração  alguma  sem  o  concurso  do  mesmo  go- 
verno imperial,  porquanto  ainda  quando  o  honrado  depu- 
tado receie  que  a  administração  provincial  por  erro  o  pre- 
tendesse alterar  na  execução,  não  pôde  admittir  esse  erro 
sem  que  faça  delle  igualmente  participante  o  governo  im- 
perial. Ora,  não  é  possivel  que  o  governo  imperial,  que  o 
governo  da  provincia,  que  a  companhia,  que  todos  se  cons- 
pirem para  praticar  um  absurdo  sem  interesse  para  a  pro- 
vincia  de  Minas,  sem  interesse  para  a  provincia  do  Rio  de 
Janeiro  e  com  prejuízo  da  própria  companhia.  Não  vejo 
por  consequência  como  possa  resultar  o  mais_  pequeno 
perigo  de  se  darem  meios  de  execução  á  companhia. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Esquece-se  das  considera- 
ções que  fiz  neste  sentido. 

O  Sr.  F.  Ottaviano  :  — Declare  V.  Ex.  francamente  a 
intelligencia  que  dá  ao  seu  contracto,  que  todo  o  debate 
está  terminado. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  A  que  se  dá  na  correspon- 
dência do  Jornal  de  hontem  é  contra  a  letra  clara  do  con- 
tracto. 

O  Sr.  Barbosa  :  —  Primeiramente,  meus  senhores,  qual 
quer  que  seja  a  direcção  da  estrada  essa  pequena  extensão 
de  6  ou  7  léguas  é  indifferente  para  a  concessão  do  emprés- 
timo .... 

Os  Sus.  Martinho  Campos  E  F.  Octaviano  :— Não  apoiado. 
O  Sr.  Barbosa  :  — ....  por  que  o  grande  interesse  publi- 
co, o  grande  interesse  que  nos  cumpre  discutir  é  que  haja 
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uma  entrada  boa,  uma  estrada  capaz  de  fazer  baixar  o  preço 
dos  transportes,  qué  utilise  a  maior  quantidade  da  pro- 
ducção  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  da  provincia  de  Mi- 
nas e  daquellas  que  delia  se  puderem  aproveitar. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  — E'  o  que  se  quer,  e  é  por  isso 
que  quero  condicções  que  embaracem  a  má  direcção  da 
estrada. 

O  Sr.  Barbosa:  —  Estou  persuadido  que  deste  principio 
não  se  ha  de  apartar  nem  a  companhia,  que  não  tem  nem 
pôde  ter  outros  interesses,  nem  o  governo  da  provincia  do 
Rio,  que  é  nisso  mais  interessada,  e  muito  menos  o  governo 
imperial.  Ora,  se  nem  a  companhia,  nem  o  governo  provin- 
cial, nem  o  governo  imperial  têm  interesse  em  dar  á  estrada 
direcção  diversa  da  do  contracto,  que  perigo  pôde  haver  ? 
Não  comprehendo.  O  empréstimo  tem  por  hm  accelerar  os 
benefícios  do  contracto,  nada  tem  com  a  questão  technica, 
deixeimo-la  ao  governo  e  aos  protissionaes  que  elle  tenha 
de  ouvir. 

O  Sr.  F.  Octaviano  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  : — Digo  que  isto  nada  tem  com  a  concessão 
do  empréstimo ;  de  outra  maneira  nós  teriamos  de  esperar 
que  todos  os  planos  tivessem  sido  approvados  definitiva- 
mente para  conceder  o  empréstimo  se  elles  nos  agradas- 
sem ;  no  momento  em  que  fosse  necessário  alterar  qualquer 
ponto  da  direção  ricaria  de  nenhum  effeito  todo  o  trabalho 
do  corpo  legislativo.  A  questão  technica,  portanto  deve  ser 
discutida  entre  a  companhia  e  o  governo,  e  como  vejo  que 
os  interesses  ligão-se  todos,  e  se  àarmonisão,  não  receio 
absolutamente  que  haja  um  desvio  qualquer. 

Agora  querem  os  nobres  deputados  que  declare  qual  é  a 
intelligencia  do  contracto  ácerca  da  direcção  da  2a  secção 
da  estrada  ?  Elle  é  tão  expresso  que  me  parece  não  admittir 
duvidas;  os  nobres  deputados,  dando  um  pouco  de  attenção 
ao  que  vou  ler,  reconhecerão  que  o  contracto  é  tão  claro, 
que  não  pôde  admittir  interpretações. 

«  Art.  1.»  A  companhia  União  e  Industria  (lendo),  obri- 
ga-se  a  construir  e  conservar,  etc,  uma  linha  de  estrada 
que  começando  em  Petrópolis  se  dirija  d  margem  direita  do  rio 
Parahyba,  junto  a  ponte  em  construcção  defronte  da  villado 
mesmo  nome.  Esta  estrada  deverá  tocar  no  lugar  denominado 
—  Irei  Barras. — ou  seja,  passando  por  ali  a  Unha  principal, 
ou  por  meio  de  um  ramal  delia  derivado  no  ponto  que  mais 
convier. 

<  Art.  2.°  A  estrada  considerar-se-ha  dividida  em  duas 
secções»  a  Ia  começa  em  Petrópolis  e  termina-se  no  lugar  ou 
fazenda  denominada  —  Pedro  do  Rio,  —  a  2a  será  desse  lu- 
gar até  a  ponte  em  construcção  defronte  da  villa  da  Parahyba 
do  Sul,  com f.rehende ndo  o  ramal  para  Tres-Barras,  se  houver 
de  ser  construído  por  não  convir  que  nesse  ponto  toque  a  linha 
principal,  seguindo-se  quanto  fôr  possível  o  alinhamento  feito 
para  a  estrada  de  ferro  projectada  pela  imperial  companhia  de 
navegação  e  estradu  de  ferro  de  Maud.  > 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Que  ramal  é  esse. 

O  Sr.  Barbosa  : — Querem  os  nobres  deputados  que  eu 

antes  de  ver  as  plantas,  saiba  já  se  terá  de  fazer-se  o  ramal, 
e  de  que  ponto  da  linha  principal  deverá  partir  ? 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — A  direcção  deve  combinar  com 
alei  da  assembléa  provincial  de  Abril  de  1855. 

O  Sr.  Barbosa  :  —  As  questões  relativas  a  2a  secção,  ten- 
do sido  pelo  contracto  deixadas  a  estudos  que  fossem  feitos 
e  approvados  pelo  governo,  em  quanto  estes  estudos  não  se 
acharem  concluídos,  em  quanto  o  governo  não  os  approvar, 
não  pos*o  eu  asseverar  se  a  estrada  principal  tocará  nasTres- 
Barras,  ou  se  ahi  tocará  por  meio  de  um  ramal,  e  de  que  pon- 
to será  elle  dirivado,  o  que  posso  asseverar,  o  que  está  claro 
no  contracto  é  que  a  estrada  deve  partir  de  Petrópolis  e  ter- 
minar na  ponte  da  Parahjba  do  Sul ;  que  esta  estrada  ha  de 
seguir  quanto  possível  o  alinhamento  da  estrada  de  ferro,  e, 
ou  passar  pelas  Tres-Barras,  se  isto  fôr  possível  á  vista  dos 
trabalhos  preliminares,  ou  lançar  no  caso  contrario  um 
ramal  ás  Tres-Barras. 

Isto  é  tão  claro,  que  não  sei  como  possa  ser  objecto  de 
questão.  Qual  será  agora  o ponto  d'onde  partirá  o  ramal  para 
Tres-Barras,  isto  não  me  compete,  se  eu  o  pudesse  dizer  não 
teria  deixado  dependente  de  estudos.  Estes  estudos,  ainda 
hontem  o  honrado  deputado  a  quem  respondo.... 

<  O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Gastando-se  dinheiro  sem 
ainda  se  ter  feito  esses  estudos.... 

TOMO  V. 


O  Sr.F.  Octaviano  :— Ornai  está  era  fazerem-se  contracto» 
antes  dos  estudos. 

O  Sr.  Barbosa  :  —  Vou  responder  a  este  aparte,  que  se  é 
como  parece  uma  condemnação  daquillo  que  fiz... 

O  Sr.  F.  Octaviano  dá  ainda  outro  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  :  — •  ....condemna  igualmente  os  contractos 
das  estradas  de  ferro  de  Pedro  II,  da  Bahia  e  do  Recife,  por- 
que todas  ellas  forão  contractadas  antes  dos  estudos. 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  :  —  Quando  se  tratou  do  contracto  para 
a  estrada  de  Petrópolis  não  havia  tanta  falta  de  esclareci- 
mentos como  suppõe  o  honrado  deputado  ,  tínhamos  a 
planta  levantada  para  a  estrada  de  ferro,  em  uma  direcção, 
tínhamos  outra  levantada  para  estrada  de  rodagem  por  ou- 
tro terreno  pelo  coronel  Galdino  Justiniano  da  Silva  Pimen- 
tel, como  engenheiro  da  provincia  ;  as  vantagens,  os  incon- 
venientes destas  duas  linhas  erao  perfeitamente  conhecidos ; 
o  que  não  se  podia  conhecer  era  a  maneira  de  terminar  a 
linha  ao  chegar  aos  pontos  que  se  quer  ião  ligar. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Então  já  se  acabárão  os  es- 
tudos. 

O  Sr.  Barbosa  :  —  Existia  a  planta  seguindo  as  margens 
do  Piabanha  ;  mas  esta  findou-se  nas  Tres-Barras,  não  ia  á 
villa  da  Parahyba ;  havia  necessidade  de  fazer  estudos,  pelos 
quaes  se  chegasse  a  conhecer  donde  deveria  deixar-se  o  ali- 
nhamento da  estrada  de  ferro  para  buscar-se  a  villa,  ou  se 
serÍ8  preciso  passar  pelas  Tres-Barras. 

Não  sei  mesmo  se  o  nobre  deputado  fez  censura  a  res- 
peito da  maneira  porque  os  interesses  da  provincia  do  Rio  de 
Janeiro  forão  attendidos  nestas  clausulas  do.  contracto.... 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Na  execução  tenho  meus 
receios. 

O  Sr.  Barbosa  : —  ...  censurou,  porém,  a  companhia  por 
estar  executando  trabalhos  na  direcção  marcada  ou  sem  a 
approvação  das  plantas  pelo  governo.  Não  tenho  noticia  de 
que  taes  trabalhos  tenhão  sido  executados  ;  os  trabalhos  de 
cuja  execução  tenho  conhecimento  são  os  de  Ia  secção,  e 
quanto  á  2a  só  sei  que  se  faziâo  e  fazem  estudos ;  não  podem, 
porém,  estar  já  em  execução,  mesmo  porque  para  executa- 
los  é  que  a  companhia  pede  e  está  esperando  o  empréstimo 
de  que  se  trata ;  quanto  aos  estudos,  e  os  trabalhos  que  lhes 
são  essenciaes,  esses  devia  a  companhia  fazer,  por  ser  con- 
dição expressa  do  contracto,  e  até  o  dia  em  que  deixei  a  ad- 
ministração não  me  forão  apresentados,  mas  o  devião  ser  ao 
meu  successor  para  que  elle  os  mandasse  examinar  e  re- 
solva. 

Não  é  certo,  pois,  que  a  companhia  tenha  infringido  o  seu 
contracto,  porque  não  podia  principiar  os  seus  trabalhos 
sem  estarem  os  planos  approvados  e  sem  meios  de  o  fazer. 

O  Sr.  Martinho  Campos:  —  Sei  que  ha  trabalhos.... 

O  Sr.  Barbosa  :  —  Para  que  acredita  de  leve  naquillo 
que  dizem  particularmente  pessoas  que  podem  estar  enga- 
nadas?.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  posso  deixar  de  acre- 
ditar no  que  me  dizem  algumas  pessoas,  que  asseverão  que 
o  director  marcha  com  imprudência. 

O  Sr.  Barbosa: — Não  posso  deixar  passar  sem  obser- 
.vações  essa  censura  injusta  que  o  nobre  deputado  faz  ao 
director  da  companhia  União  e  Industria  quando  suppõe 
que  elle  sacrifica  os  interesses  da  empresa  a  seu  cargo ; 
entendo  devôr  defendê-lo  menos  por  interesse  da  companhia, 
do  que  por  interesse  publico  que  está  ligado  a  boa  gestão  da 
companhia,  e  seu  credito. 

Aprecie-se  a  verdade  como  é ;  não  se  espalhem  boatos  of- 
fensivos  a  administração  de  uma  empreza  que  pôde  servir 
de  exemplo  a  outras,  e  isto  por  motivos  infundados.  O  que 
posso  asseverar  ao  nobre  deputado  é  que  a  companhia  União 
e  Industria  ha  de  desempenhar  perfeitamente  aquillo  que 
está  no  contracto,  e  que  aquillo  que  está  no  contracto  é  o 
que  é  demais  interesse  para  a  provincia  do  Rio  de  Janeiro. 
Não  me  animaria  a  uma  declarução  tão  positiva  se  não  ti- 
vesse já  o  apoio  da  opinião  do  honrado  deputado,  para 
confirmar  o  que  fiz  com  a  consciência  de  ter  cumprido  o 
meu  dever. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  — Que  é  muito  imparcial  e  in- 
suspeito. 
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O  Sr  Barbosa  :  — Além  do  apoio  do  nobre  deputado, 
nara  dar-me  aquella  convicção,  tenho  o  facto  de  que  as  con- 
5kões  do  ?oBtr\cto,  inclusive  a  direcção  da  estrada,  forao 
todas  examinadas  e  approvadas  pelo  governo  ™P^\al>  * 
tinhão  parte  nos  conselhos  da  coroa  tres  illustres  ministros 
queforãoadministraderes  da  província  do  Rio  de  Janeiro ; 
4  ^  "Ignem  supponha  desconhecidos  por  mim  os  m- 
dessa  provincia,  ao  menos  não  se  deve  sup- 
„  j^.^^iio^iMns  r>nr  n.ouelles  íllustres 

dos 


quando  alguém  supponha  desconhecidos  por  mim  os 
tei esses   dessa  provincia,    ao  menos  nao  se  deve  s  _ 
pôr  qt?e  fossemPdescoBhecidos  por  aquelles  íllustres  ex 
ministros;  falio   do   Sr.   marquez  de  Paraná,   e  do, 
^    conselheiros  Pedreira  e Paranhos todos. três  forao 
administradores  da  provincia  do  Rio  de  3™*™***™ 
conhecer  seus  interesses  ;  todos  tres  tmhao  interesses  fixos 
S    ído  Rio  de  Janeiro,  erão  nella  relacionados,  e 
dous  são  seus  representantes.  As  clausulas  do  contracto, 
assevero  ao  nobre  deputado,  não  forão  assentadas  sem _exa~ 
me  forão  discutidas,  e  discutidas  seriamente  ;  a  questão  da 
direcção  da  estrada  foi  considerada  por  todas  as  suas  faces, 
e  depois  de  tudo  quando  um  decreto,  por  que  sao  responsá- 
veis aquelles  senhores,  approvou  as  mencionadas  condições, 
devo X  q»e  ellas  erão  as  mais  favoráveis  aos  grandes 
interesses  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Resta  pois,  saber  se  a  companhia  cumpre  estas  clausu- 
las •  tal  obiecto,  porém,  é  da  competência  do  governo,  e 
de«de  que  contrariar  o  contracto  não  está  nos  interesses  da 
companhia,  nem  do  governo,  nem  de  ninguém  ;  que  receio 
nóde  ter  o  nobre  deputado  de  que  elle  se  viole  por  capricho? 
Contra  os  erros  da  companhia  ha  cautelas,  ha  correctivos 
ha  a  acção  da  presidência,  que  é  a  mais  efncaz ;  ha  a  acção 
tambemdo  governo  imperial.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Foi  imprevidente  o  contracto 
neste  ponto 

O  Sr  B\rbos\  —  Diz  o  nobre  deputado  que  o  contraeto 
foi  imprevidente,  porque  não  dispoz  sobre  a  inspecção.  Eu 
peço  a  permissão  do  honrado  membro  para  observar-lhe  que 
a  despesa  feita  por  contado  capital  a  que  se  garantem  juros, 
bem  assim  o  balanço  da  receita  e  despeza  com  o  material 
em  face  do  qual  a  companhia  tem  de  realisar  os  dividendos, 
ficou  sujeito  á  inspecção  da  presidência,  bem  como  a  ins- 
pecção das  obras  ;  por  tanto  a  presidência  poae  mandar  ve- 
rificar a  maneira  porque  são  executadas  as  obras  da  com- 
panhia, e  a  maneira  porque  marcb  a  a  sua  aammistraçao. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :—  Diga-me  V.  Ex.  qual  é  o  en- 
genheiro que  por  parte  do  governo  da  província  ou  ao  go- 
verno geral  tem  inspeccionado  os  trabalhos,  as  obras  da 
companhia  União  e  Industria;  diga-me  o  nome  deste  enge- 
nheiro, em  que  época  fez  isto. 

O  Sb  Barbos  v  :  —  Até  agora  a  accusação  era  que  o  con- 
tracto não  clava  meios  de  inspecção :  li  o  artigo  expresso 
do  contracto,  pelo  qual  se  mostra  que  a  escripturaçao,  a 
contabilidade  e  execução  das  obras  estão  sujeitas  á  inspec- 
ção do  governo ;  allegou-se  que  na  execuçao  dos  planosda 
companhia  podia  haver  abusos,  >  porque 
ção,  provo  pela  leitura  do  ^rtigo 
nhuma  obra  pôde  se: 
pelo  governo;  agora 


não  havia  mspec- 
do  contracto  que  ne- 
executada^sem  ser  antes  appr ovada 
pede-se-me  o  nome  do  engenheiro 
Se  acaso  ha  nisto 


que  tinha  inspeccionado  essas  obras  !  Se  ai 
uma  falta,  o  mais  que  o  nobre  deputado  deve  fazer  e  censu- 
ro dessa  falta  de  mspec- 
e  que 


O  Sr.  Martinho  Cajuos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barrosa  :  —  Não  é  possivel  que  nenhum  governo 
conceda  garantia  de  juro  a  capitães  gastos  sem  a  sua  ins- 
pecção; se  se  trata  do  contracto  com  a  presidência  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Quanto  ás  taxas  itinerárias. 
O  Sr.  Barrosa  :  —  Essas  vtaxas  têm  por  fim  operar  a 
amortização  do  capital  dentro  de  curto  prazo  ;  era  uma  ne- 
cessidade indeclinável  pela  especialidade  da  estrada  a  que 
se  referia ;  tocar  nas  taxas  para  reduzi-las  fora  alterar  as 
bases  e  o  systema  do  contracto. 

Comtudo,  as  taxas  que  o  nobre  deputado  acha  pesadas , 
as  despezas  de  transportes  que  erão  de  100  rs.  ficão  reduzi- 
das a  30  rs. 

O  Sr.  Martinho  Campos  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Barbosa  :— Eis  ahi  a  razão  por  que  digo  que  da  par- 
te do  nobre  deputado  não  ha  o  preciso  estudo  da  matéria. 

Senhores,  não  entrarei  no  exame  deste  assumpto,  por- 
que esta  não  é  a  occasião  própria  ;  agora  não  devemos  dis- 
cutir se  a  taxa  é  alta  ou  baixa. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— A  occasião  é  própria  porque 
é  imposto. 

O  Sr.  Barbosa: —  O  governo  está  autorisado por  lei  a  in- 
novar  o  primeiro  contracto ;  e  uma  vez  que  ha  uma  autorisa- 
ção  não  é  preciso  segunda. 

Concluirei,  Sr.  presidente,  ponderando  que  ninguém  me 
deve  ter  por  impertinente  se  tenho  tantas  vezes  insistido  em 
negócios  relativos  a  uma  companhia. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— V.  Ex.  tem  feito  o  seu  dever. 
O  Sr.  Barbosa  :  —  Eu  não  me  teria  pronunciado  pela 
maneira  por  que  tenho  feitose  se  tratasse  sómente  de  inte- 
resses particulares  ou  de  associações  quaesquer  que  sejão ; 
sustento  a  medida  que  propuz  como  o  meio  de  satisfazer  a 
uma  grande  necessidade  publica ;  não  podia  ficar  impassivel 
quando  vejo  a  necessidade  de  levar  a  effeito  uma  estrada  que 
vai  dar  muito  desenvolvimento  ao  commmerco,  e  interessar 
largamente  a  lavoura,  quando  vejo  que  avultados  capitães 
despendidos  ficanão  quasi  inutilisados  por  muito  tempo 
sem  um  esforço  nosso,  e  com  mais  um  pequeno  esforço  s 
podem  elles  tornar  reproductivos ;  em  taes  circumstancias 
não  receio  ser  taxado  de  acoroçoar  pequenos  interesses.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Ninguém  lhe  pôde  fazer  esta  , 
censura. 

O  Sr.  Barbosa  ;  —  ....  quando  me  apresento  francamente 
perante  a  camará  reclamando  esses  favores  a  bem  de  inte- 
resses públicos  que  todos  reconhecem. 
O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Apoiado. 
O  Sr.  Barbosa:— E  não  obstante,  tenho  tãopouc©  desejo 
de  sorprender  a  camará  (o  que  nunca  podia  estar  nas 
minhas  vistas),  desejo  tão  pouco  crear  qualquer  embaraço 
ao  governo,  que  se  algum  dos  honrados  ministros  declarar 
que  ha  inconveniente  na  medida,  eu  a  retirarei ;  porque,  se 
sou  interessado  como  representante  da  nação  em  obter  para 
estes  melhoramentos,  muito  mais  interessado  e 
m  corre  o  dever  de  promover  o  seu  desen- 


uma  — 

rar  os  abusos  que  tiverem  re3ul 
ção,  aceusar  a  quem  deixou  de  cumprir  o  seu  dever. 


por  essa  falta  é  responsável  dos  abusos  que  possuo 
■    6  cousa  facu 


ter-se 
com  um  pe- 


dado;  veja  pois  se  ha  abusos 
queno  passeio.... 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —V.  Ex.  sabe  que  não  tenho 
dosejo  nenhum  de  prejudicar  a  companhia,  antes  desejo 
favorecê-la;  receio  sómente  de  erros.... 

O  Sr.  Barbos  \  :  —Com  esta  forma  de  argumentar  de- 
claro que  não  tenho  mais  nada  que  dizer. 

Depois  de  ter  justificado,  como  me  parece  ter  feito,  o  pro- 
iecto  das  commissões,  acerescen tarei  que  não  posso  aceitar 
a  sub-emenda  do  honrado  deputado,  e  de  mais  dous  senhores 
que  a  assignárão,  sem  explicação  do  seu  espirito. 

Essa  emenda  additiva  quer  que  se  autorise  o  governo  a 
novar  o  contracto  com  a  companhia;  mas  que  contracto  o 
esse?  Se  se  refere  ao  contracto  primordial,  o  governo  está 
autorisado  para  isso,  e  então  a  emenda  é  desnecessária.  A 
lei  que  garan tio  juros  á  companhia  autorisou  o  governo  a 
novar  o  contracto  ;  nessa  novação  seguramente  ha  de  se 
tratar  da  inepecção  das  obras  do  primeiro  contracto. 


o  meu  paiz 
o  governo,  a 
volvimento. 


quei 


Tendo  eu  feito  o  que  estava  da  minha  parte,  a  minha 
consciência  ficará  tranquilla,  nada  terei  que  exprobrar-me. 
[Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Brandão  (pela  ordem)  pede  permissão  para  retirar 
um  artigo  additivo  que  offereceu  na  sessão  anterior  a  res- 
peito da  igreja  do  collegio  da  cidade  do  Recife,  pois  que  , 
hoje  offereceu  outro,  cuja  idéa  está  mais  desenvolvida. 
Consultada  a  casa  consente  que  retir  e. 
O  Sr.  Marquez  de  Olinda  (presidente  do  conselho)  pro- 
nuncia ura  discurso  que  se  acha  no  Appendice. 

O  Sr.  Saraiva  (ministro  da  marinha)  pronuncia  um  dis- 
curso que  se  acha  no  Appendice. 

O  Sr.  Souza  Franco  (ministro  da  fazenda)  :  —  Cabe-mea 
obrigação,  senhores,  de  exprimir  a  minha  opinmo  a  respeito 
de  alguns  artigos  additivos  que  pertencem  principalmente 
ao  ministério  da  fazenda. 

Começarei  respondendo  a  uma  observação  do  meu  noore 
am i<»o  o  Sr . deputado  por  S .  Paulo,  que  achous  nas  circunstan- 
cias da  sessão  actual  motivo  razoável  para  a  apresentação  de 
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tantos  artigos  additivos.  Dor  certo  que  o  procedimento  dos 
nobres  deputados  é  justificado  até  certo  ponto,  pois  que  assim 
mostrão  o  interesse  que  tomão  nos  negócios  de  sua  provincia 
ou  dos  districtos  que  os  escolherão  para  seus  representantes; 
mas  não  sei  se  da  parte  da  camará  haveria  motivo  que  justi- 
ficasse a  approvação  daquelles  additivos  que  comprehendem 
medidas  de  grande  alcance,  que  precisão  de  maior  exame, 
de  muito  mais  maduro  conselho.  (Apoiados.)  Questões  ha 
que,  apresentadas  em  artigos  additivos  ,  não  podem  ser  exa- 
minadas com  aquella  calma,  com  aquelle  conhecimento  de 
causa  que  se  faz  necessário.  (Apoiados.)  De  sorte  que  podem- 
se  admittir  artigos  additivos  acerca  de  questões  mais  claras 
e  conhecidas,  mas  não  acerca  das  de  grande  importância. 

E,  senhores,  se  cada  um  dos  honrados  membros  bem  pro- 
cede apresentando  essas  emendas,  não  sei  se  a  camará  faria 
bem  em  prestar-lhes  o  seu  voto  sem  a  discussão  que  o  regi- 
mento exige  a  respeito  de  questões  de  alta  importância,  e 
que  carecem  de  acurada  meditação. 

Pelo  que  respeita  ao  governo,  peço  licença  para  dizer  que 
elle  não  pôde  de  forma  alguma  aceitar  emendas  que  dimi- 
nuão .  a  receita  e  suscitem  desta  maneira  embaraços,  nem 
aquellas  outras  que  augmentão  excessivamente  as  despezas 
do  orçamento  que  estamos  votando.  (Apoiados.)  E  creio  que 
é  justificado  o  procedimento  do  governo,  quando  declara 
que  não  aceita  algumas  das  emendas  que  trazem  diminuição 
de  receita  e  augmento  da  despeza. 

E'  justo  o  desejo  que  mostrão  alguns  honrados  membros  de 
que  nas  obras  que  se  tem  de  fazer  á  custa  das  rendas  do  Es- 
tado as  suas  províncias  sejão  attendidas;  mas  os  recursos  do 
paiz  não  são  sufficientes  para  todas,  e  cumpre  que  comece- 
mos por  algumas.  Eu  peço  á  camará  que  se  compenetre  de 
que  a  distribuição  dos  fundos  para  obras  publicas,  já  en- 
saiada em  algumas  assembléas  provinciaes,  não  tem  produ- 
zido vantagens,  e  que  considera  que  certas  obras  de  muita 
utilidade  publica  podem  no  fim  de  poucos  annes  ser  leva- 
das a  effeito,  se  os  meios  pecuniários  do  paiz  forem  applicados 
a  ellas,  ao  passo  que  se  forem  subdivididos,  hão  de  ser  gas- 
tos e  absorvidos  sem  o  conveniente  resultado.  (Apoiados.) 

Concentremos  senhores  as  forças  e  meios  do  thesouro, 
dirigindo-nos  com  o  firme  propósito  de  applica-los  as  obras 
cm  andamento,  ou  já  votadas  ;  façamos  por  concluir  por 
emquanto  esta3,  e  depois  tratemos  das  outras.  Este  proce- 
dimento será  o  mais  avisado  se  continuarmos  de  modo  que 
nenhuma  provincia  se  possa  dizer  esquecida  dos  poderes  do 
Estado,  antes  se  convenção  todas  que  elles  tem  o  maior 
interesse  em  attender,  tanto  ás  grandes,  como  ás  pequenas, 
até  mesmo  porque  as  provincias  de  menor  importância  são 
as  que  mais  precisão  de  maior  protecção  para  seu  desenvol- 
vimento. (Muitos  apoiados.)  O  governo  o  que  pôde  prometter 
e  assegurar  é  que  executará  neste  sentido  as  deliberações  do 
•orpo  legislativo. 

Entrando  na  apreciação  dos  additivos,  Sr.  presidente 
farei  a  respeito  delles  um  exame  muito  resumido. 

A  emenda  que  sujeita  os  tabelliães  e  escrivães  a  multas 
por  falta  de  apresentação  das  certidões  que  lhe  são  exigidas 
é  de  summa  necessidade.  Uma  da3  principaes  obrigações 
do  thesouro  publico  é  chamar  a  contas  os  collectores  das 
rendas  publicas.  Como  tomará  conhecimento  do  que  res- 
peita á  sisa  dos  bens  de  raiz  senão  á  vista  das  certidões  que 
os  escrivães  e  tabelliães  devem  remetter  regularmente  ao 
thesouro?  Como  saber  que  os  colleetores  cumprem  o  seu 
dever,  ou  ficão  em  si  com  parte  do  que  arrecadão?  Como 
desembaraçar  os  encarregados  da  responsabilidade  que  sobre 
elles  pesa,  e  sobre  suas  familias,  se  os  tabelliães  e  escrivães 
não  cumprirem  rigorosamente  esse  dever? 

Ha  outra  emenda  a  respeito  do  regulamento  para  o  im- 
posto da  sisa.  Este  regulamento  tem  por  fim  reduzir  um 
ónus  grave,  eque  não  dá  resultado  algum.  O  actual  regu- 
lamento da  sisa  manda  sequestrar  a  propriedade  que  não 
tiver  pago  a  sisa  ;  para  isso  é  necessária  uma  denuncia ,  ( 
como  esta  raríssimas  vezes  se  dá,  o  regulamento  não  se  exe 
cuta,  e  a  sisa  em  alguns  casos  não  é  paga.  Eis  a  razã©  desta 
modificação,  que  é  do  interesse  do  thesouro  e  traz  allivio 
aos  contribuintes. 


omissão.  A  multa  de  20  até  40  %  Vòàe  ser  be.m  cabiaa 
quando  se  trata  da  fraude;  mas  quando  a  boa  fé  do  con- 
tribuinte é  conhecida,  deve  haver  a  equidade  de  reduzir-se  a 
pena  a  um  minimo  que  a  torne  justificada.  Outra  razão  ha, 
e  vem  a  ser  que  essas  multas  pesadíssimas  raras  vezes  se 
applicão ;  as  partes  se  entendem  para  reformar  os  contractos 
e  o  thesouro  é  o  lesado;  e  se  ellas  se  não  entendem,  e  vêm 
a  juizo,  caso  em  que  a  revalidação  é  indispensável,  anima- 
se  ou  dá-  se  vulto  a  questões  irritantes  entre  os  contrac- 

A  commissãoreduzio  a  multa  á  metade  do  valor  ;  eu  creio 
que  é  preciso  reduzi-las  de  5  até  20  %,  porque  ha  casos  em 
que  mesmo  a  metade  é  gravame  considerável.  (Apoiados.) 
Ha  actos  de  esquecimento  e  omissão  que  se  dão  em  boa  fé, 
e  para  taes  casos  convém  que  haja  autorisação,  afim  de  que 
as  multas  sejão  reduzidas  ás  suas  menores  proporções ,  e 
neste  sentido  se  proporá  alteração  na  3»  discussão. 

O  additivo  que  autorisa  o  governo  para  fazer  as  operações 
de  credito  necessárias  para  a  conversão  dos  empréstimos  de 
1829  é  razoavol.  Preciso  é  que  o  governo  fique  habilitado 
para  fazer  em  tempo  es se  serviço.  . 

O  nobre  presidente  do  conselho  já  deu  a  sua  opmiao  a 
respeito  da  isenção  dos  direitos  á  companhia  de  íllumma- 
ção  a  gaz  da  cidade  do  Recife :  eu,  desenvolvendo  o  principio 
do  nobre  presidente  do  conselho,  digo  que  convém  genera- 
lisa-lo  á  provincia  do  Pará  e  a  todas  as  demais  cidades 
onde  se  emprehender  semelhante  beneficio  publico.  (Apoia- 
dos.) Não  haverá  com  esta  isenção  nenhuma  reaucçao  de 
direitos,  porque  estes  objectos  não  se  importão  senão  para 
estas  obras.  . 

O  nobre  presidente  do  conselho  também  ja  deu  sua  opi- 
nião a  respeito  da  isenção  de  direitos  a  duas  companhias 
da  provincia  do  Maranhão ;  assim  como  ácerca  do  aaditivo 
que  d:z  respeito  a  machinas  para  agricultura.  Estas  reduc- 
ções  são  admissíveis;  mas  pelo  que  respeita  ás  machinas  é 
desnecessário  o  artigo,  tanto  porque  o  governo  esta  auton- 
sado  para  fazê-la,  como  porque  se  prepara  para  a  decretar 
na  primeira  alteração  que  fizer  na  tarifa  das  alfandegas  do 
"mperio.  .  ,'. 

Peço  licença  para  não  concordar  com  o  additivo  que  di~ 
minue  os  direitos  sobre  a  carne  de  xarque,  a  qual  pagava 
500  rs.  por  arroba,  e  hoje  paga  400  rs.,  isto  é,  menos  20%  v 
Não  reduzamos  por  emquanto  esta  taxa  a  ponto  de  diminuir 
a  renda  além  do  que  é  conveniente  aos  empenhos  do  thesouro 
publico.  Se  em  tempo  opportuno  for  conveniente  maior  re- 
*i  t-  -n  c — a   „^mmv,jn  oo-mr>TP.  combinar  os  m- 


As  multas  de  remlidaçUo  do  sello.—  Quando  o  governo 
foi  autorisado  para  reformar  o  regulamento  do  sello 
esqueceu-se  de  que  um  dos  gravames  que  mais  pesão 
são  as  multas  das  revalidações  de  20,  30  e  40  %  im 
postas  pela  lei  de  23  de  Outubro  de  1843,  que  o  governo 
não  foi  autorisado  para  alterar.  Dão-se  casos  em  que  a  multa 
é  muito  pesada,  e  mesmo  injusta  quando  se  trata  de  punir  I  senão  mu 
da  mesma  forma  a  fraude  e  o  esqueeimento,  ou  simples  I  entretanto 


ducção,  ella  se  fará,"  procurando  sempre  combinar  os  in- 
teresses da  provincia  productora  do  Rio  Grande  do  Sul  com 
o  das  provincias  que  consomem  este  género  de  producçao 
nacional. 

A  conversão  dos  bens  das  companhias  de  mão  morta  em 
acções  de  estradas  de  ferro,  creio  que  não  se  pôde  negar. 
Fica  ao  juizo  dessas  corporações  não  converterem  todos  os 
seus  fundos  desse  modo,  esperando  maior  renda,  bem  que 
sem  tanta  segurança  como  lhe  prestão  as  apólices  da  divida 
publica.  E'  emprego  mais  lucrativo  que  as  direcções  das 
corporações  hão  de  ir  fazendo  em  maior  escala  á  proporção 
que  fôrem  melhor  conhecidas  as  circumstancias  das  com- 
panhias. ,  . 

A  venda  dos  campos  do  Rio  Grande  e  do  Amazonas,  isto 
é,  de  terrenos  e  próprios  nacionaes,  o  governo  nao  julga 
conveniente.  Nunca  foi  admissível  determinar  a  venda  ou 
aforamento  de  objectos  que  são  necessários  ao  serviço  pu- 
blico, e  nem  ainda  fazê-lo  sem  a  designação  expressa  dos 
terrenos  que  convém  alienar  ou  aforar.  Uma  medida  tao 
geral  como  a  que  se  propõe  não  pôde  ser  aceita,  e  portanto 
o  governo  nega  o  seu  assentimento  a  semelhante  additivo- 
Um  outro  additivo  autorisa  a  encorporação  aos  Pr0Pn0S 
provinciaes  de  um  pequeno  theatro  que  existe  na  cidade  de 
Ouro  Preto.  Estando  eu  informado  que  esse  theatro  é  uma 
pequena  propriedade  de  diminuto  valor,  e  que  comtudo 
pôde  servir  á  provincia  ,  não  tenho  duvida  em  declarar  que 
o  governo  aceita  este  additivo,  porque  é  um  beneficio  que  se 
faz  á  capital  da  provincia,  que  poderá  assim  melhorar  essa 
propriedade,  a  qual  quasi  nada  rende  aos  cofres  geraes,  e 
demanda  concertos  mui  despendiosos. 

Pelo  que  toca  á  impressão  privilegiada  das  leis,  senhores, 
o  governo  tem  muito  em  vista  a  typographia  nacional ; 
tenho  já  visitado  este  estabelecimento  e  tomado  providencias 
para  que  a  impressão  das  leis  se  faça  em  tempo.  E  real- 
mente muito  sensivel  que  as  collecções  se  não  promptifiquem 
senão  muito  tempo  depois  qne  as  leis  são  promulgadas  ; 

é  uma  garantia  que  as  leis  sejão  publicadas  na 
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tyoographía  nacional,  para  que  saião  com  mais  certeza. 
Creio,  pois,  que  não  se  deve  ceder  deste  privilegio  que  aliás 
está  hoje  reduzido  á  venda  das  leis  em  collecção,  pois  que 
em  virtude  da  circular  do  ministério  da  fazenda  de  14  de 
Fevereir©  de  1856  é  livre  a  qualquer  typographia  a  impressão 
de  todas  as  leis  e  actos  do  governo,  comtanto  que  não  for- 
mem  nem  os  vendão  em  collecções.  O  que  é  mais  preciso  é 
fazer- se  com  que  as  leis  sejão  publicadas  em  tempo,  e  o 
governo  trata  desta  necessidade  ;  e  espero  que  hei  de  obter 
serviço  melhor  e  mais  em  tempo  do  que  até  agora. _ 

Ha  uma  emenda  que  autorisa  o  pagamento  da  divida  de 
Manoel  José  Teixeira,  da  província  do  Maranhão.  Houve 
duvidas  a  respeito  desta  divida  ;  foi  o  negocio  submettido 
até  ao  conselho  de  estado,  e  este  reconheceu  que  se  devia 
mandar  pagar  ;  o  governo  está  autorisado  para  o  fazer,  pre- 
cisa apenas  da  concessão  de  fundos.  A  emenda,  portanto, 
em  minha  opinião,  deve  ser  approvada,  porque  o  Estado  deve 
pagar  as  dividas  a  que  está  obrigado. 

Outro  additivo  eleva  os  ordenados  dos  empregados  da 
caixa  da  amortização.  Creio  que  este  addittivo  não_  se  pôde 
admittir  (apoiados) ;  não  ha  razão  nenhuma  para  isso ;  ha 
empregados  que  estão  em  peiores  circumstancias  que  os  da 
caixa  da  amortização. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :~0  que  convém  é  a  abolição  desta 
repartição. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Quando  se  tratar  de  uma 
medida  geral,  depois  de  se  terem  consultado  os  empregados 
cujos  vencimentos  são  muito  exiguos,  em  regra  áquelles 
que  têm  ordenados  de  contos  de  réis  para  baixo,  então  se 
poderá  tratar  dos  empregados  da  caixa  de  amortização  :  por 
ora  o  governo  não  aceita  a  emenda. 

Allivio  do  imposto  dos  escriptorios.  —  Aos  escrivães  não 
acho  razoável :  creio  que  o  governo  tem  intenção  de  reunir 
os  cartórios,  como  se  fez  com  os  do  juizo  commercial;  até 
então  o  imposto  deve  continuar  a  pesar  sobre  aquelles  que 
continuão  nos  seus  escriptorios,  isto  é,  nas  suas  casas. 
Acho  que  esta  redução  não  se  deve  dar,  até  porque  a  cama- 
rá sabe  que  nos  tempos  anteriores  havião  muito  mais  pesa- 
dos encargos  sobre  os  cartórios  de  que  não  ha  hoje  ;  parte 
dos  empregados*' de  justiça  contribuião  até  com  a  3a  parte 
dos  seus  vencimentos  em  beneficio  do  Estado  ;  hoje  estão 
alliviados  deste  encargo ;  porque  não  hão  de  pagar  pois  o 
imposto  de  escriptorio? 

Outras  emendas  ha  que  não  menciono  e  que  o  governo 
não  aceita  ;  relativamente  ao  ministério  da  fazenda  o  gover- 
n®  só  aceita  aquellas  de  que  fallei. 

Mas,  senhores,  ha  uma  emenda  que  foi  apresentada  hoje; 
é  a  que  reduz  o  imposto  sobre  o  gado  de  consumo  a  partir 
do  mez  de  Julho  do  anno  de  1859.  A  camará  está  tratando 
do  orçamento  de  1858  a  1859 ;  e  ha  de  ser  chamada  a  atten- 
der  ás  circumstancias  do  paiz,  quando  tratar  do  orçamento 
que  tem  de  reger  o  exercício  de  1859  a  1860 ;  para  que,  pois, 
ha  de  ella  tomar  já  uma  medida  que  então  pôde  approvar 
ou  desapprovar?  para  que  se  ba  de  fixar  no  orçamento  que 
ora  vai  votar  um  artigo  inútil,  pois  que  é  artigo  de  uma  lei 
de  orçamento  para  um  anno  posterior,  e  isto  além  da  des- 
conveniencia  de  reduzir  impostos  na  quadra  actual? 

Tenho  indicado,  senhores,  quaes  são  as  emendas  que  o 
governo  aceita;  peço  á  camará  dos  Srs.  deputados  que  se 
compenetre  bem  de  que  se  ha  conveniência  em  desenvolver 
os  melhoramentos  materiaes  do  paiz,  ha  também  a  conve- 
niência de  fazer  convergir  todas  as  forças  para  certos  pon- 
tos ou  obras,  aíim  de  que  tenhão  prompto  desenvolvimento, 
até  porque  dahi  mesmo  sahiráõ  novos  meios  para  acudir  a 
outras  províncias  t apoiados),  entretanto  que  a  subdivisão 
dos  meios  por  todas  não  daria  resultados  tão  favoráveis ; 
em  10  annos  estaríamos  quasi  no  mesmo  ponto  de  partida 
em  que  estamos  hoj~;  espero  que  a  camará  neste  sentido 
proceda  com  a  sua  costumada  sabedoria,  seguindo  o  exem- 
plo dos  annos  anteriores,  em  que  não  se  approvárão  dos 
artigos  additivos  senão  aquelles  que  erão  julgados  urgen- 
tes, porque  a  lei  do  orçamento  não  pôde  supprir  a  passa- 
gem de  muitos  outros,  e  conter  disposições  que  são  impró- 
pria» desta  lei,  somente  especial  para  a  fixação  da  receita 
e  despeza  publica.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Vascokcellos  (ministro  da  jus  tiça) ; — Sr.  presidente, 
direi  muito  poucas  palavras  para  justificar  a  aceitação  de 
algumas  emendas  relativas  ao  serviço  do  ministério  da  jus- 
tiça, esclarecendo  a  camará  a  respeito  da  maneira  por  que 
as  encaro.  Não  me  occuparei  senão  dos  artigos  que  me  pa- 
recem dignos  da  approvação  da  casa. 


AGOSTO  DE  1857. 

Quando  tive  a  honra  de  fallar  na  discussão  do  orçamento 
deste  ministério,  expliquei  de  uma  maneira,  parece-me  que 
satisfactoria,  a  razão  porque  no  orçamento  que  tem  de  vigo- 
rar de  1858  a  1859  apparece  excesso  de  despeza :  tratei  por 
essa  occasiãode  especificar  cada  um  dos  excessos  que  ha  nas 
respectivas  verbas  do  orçamento,  e  as  causas  que  os  motivão. 
A  2a  commissão  do  orçamento  offereceu  emenda  acreditando 
o  governo  com  os  fundos  necessários  para  occorrer  ao  defi- 
cit que  se  dá,  e  que  resulta  da  comparação  do  projecto  que 
se  discute  com  a  lei  do  orçamento  em  vigor. 

Vê,  pois,  V.  Ex.  que  necessariamente  tenho  de  dar  o  meu 
assentimento  a  esta  emenda,  porque  ella  tende  a  habilitar 
o  governo  com  os  meios  necessárias  para  fazer  o  serviço  a 
que  são  destinados  taes  fundos,  como  também  poique  ten- 
dem a  evitar  a  abertura  de  créditos  supplementares 

Está  sobre  a  mesa  um  artigo  additivo  da  mesma  honrada 
commissão  que  autorisa  o  governo  a  reformar  o  regulamento 
do  corpo  de  municipaes  permanentes  da  corte.  Esta  autori- 
sação  é  de  urgente  necessidade.  O  corpo  de  municipaes  per- 
manentes foi  organisadoeml833,  e  teve  no  anno  de  1842  um 
regulamento  dado  em  virtude  de  lei  do  anno  antecedente.  V. 
Ex.  é  testemunha  das  constantes  reclamações  que  contra  o 
serviço  das  rondas  nesta  populosa  e  vasta  capital  se  fazem 
quotidianamente  pelos  jornaes :  algumas  destasreclamações 
podem  não  ter  fundamento,  mas  as  que  são  razoáveis  expli- 
cão  sem  duvida  as  difficuldades  com  que  o  governo  e  o  corpo 
de  permanentes  lutão  em  consequência  da  sua  organisação 
actual  Este  corpo  acha-se parcellado  em  destacamentos,  em 
serviço  de  guarnição,  e  me  parece  que  todas  as  pessoas  que 
têm  estado  em  paizes  estrangeiros  ou  se  têm  dado  á  leitura 
do  que  nelles  a  este  respeito  occorre  sobre  policia  local,  hão 
de  reconhecer  com  o  governo  a  urgência  de  reformar- se  este 
regulamento  para  dar  ao  corpo  urna  mais  conveniente  orga- 
nisação. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  : — Lembra  o  meu  nobre  ami- 
go, deputado  pela  província  do  Rio  de  Janeiro,  que  o  corpo 
de  policia  deve  ficar  mais  subordinado  á  autoridade  policial. 
De  certo  que  sem  haver  toda  a  harmonia  entre  as  autorida- 
des policiaes  encarregadas  de  manter  a  segurança  publica 
e  a  força  que  a  deve  auxiliar  neste  pensamento  pouco  se 
poderá  obter.... 

Uma  voz: — Depende  isto  simplesmente  do  governo. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :—- Não  depende  simplesmente 
da  minha  vontade;  com  a  actual  organisação  do  corpo  não 
é  possível  dar  ao  serviço  a  direcção  que  convém. 

O  meu  honrado  antecessor, no  relatório  apresentado  a  esta 
augusta  camará,  referindo-se  ás  questões  pendentes  com  a 
Santa  Sé  a  respeito  dos  novos  bispados  do  Ceará e  Diaman- 
tina ,  comprometteu-se  á  pedir  ao  corpo  legislativo  os  fnn- 
dos  necessários  para  a  organisação  dos  cabidos  já  creados 
nas  novas  dioceses.  Ha  uma  emenda  assignadapor  vários  Srs. 
deputados  habilitando  o  governo  com  os  meios  pecuniários 
para  esta  organisação:  a  necessidade  de  uma  tal  medida  me 
parece  demonstrada  plenamente,  já  pelo  dito  meu  ante- 
cessor, já  porque  a  camará  reconhece  que ^  quanto  antes 
cumpre  assegurar  ás  novas  dioceses  os  beneficies  da  lei  de 
1853.  Dou  portanto  o  meu  voto  a  esta  emenda. 

Uma  outra  emenda  manda  abonar  ao  cónego  thesoureiío 
da  cathedral  de  Mananna  vencimentos  que  lhe  são  devidos. 
Parece-me  desnecessária  a  medida,  porque  nas  faculdades 
do  governo  está  prover  a  este  respeito  ;  mas  não  acho  incon- 
veniente que  ella  passe. 

Autorisa-se  também  o  ministério  da  justiça  a  rever  a  ta- 
beliã dos  vencimentos  dos  empregados  da  repartição  da 
policia.  Aceito  a  emenda,  e  a  razão  consiste  em  que  não 
obstante  todo  o  cuidado  que  presidio  á  reforma  das  secreta- 
rias da  policia,  feita  pelo  meu  honrado  antecessor,  todavia 
ha  em  relação  á  da  cGrte  e  de  algumas  províncias  equívocos, 
que  ó  preciso  reparar,  o  que  por  este  meio  se  evitaráõ. 

V.  Ex  ,Sr.  presidente,  se  ha  de  se  recordar  de  que  o  gover- 
no foi  autorizado  a  arrecadar  como  renda  para  o  thesouro 
ca  emolumentos  das  secretarias  de  policia,  e  a  marcar  aos 
respectivos  empregados  ordenado  fixo.  Servindo-se  desta 
autorisaeão  o  governo  publicou  os  regulamentos  respectivos, 
e  considerando  renda  do  Estado  os  emolumentos,  deu  orde- 
nados aos  empregados  das  secretarias.  Nesta  fixação  de 
vencimentos  nota-se,  por  exemplo,  na  Bahia,  que  alguns 
dos  empregados  de  secretarias  recebião  annualmente  a  quan- 
tia de  1 :600$,  e  hoje  só  tem  direito  ao  ordenado  de  800$ 
(apoiados),  pela  nova  tabeliã. 


SESSÃO  EM  18  DE 

Este  resultado  na»  podia  estar  Da  intenção  do  meu  hon-  1 
rado  antecessor,  e  sem  duvida  não  lhe  forão  presentes  então 
os  factos  de  que  hoje  ha  conhecimento. 

E,  pois.  como  se  offerece  esta  opportunidade,  a  emenda 
que  confere  a  autorisação  de  que  tenho  tratado  deve  ser 
approvada. 

Em  geral  não  julgo  conveniente  o  augmento  das  despezas 
que  fazem  objecto  de  artigos  especiaes,  que  por  isso  não 
adopto. 

Terminaria  aqui  as  observações  que  tinba  a  fazer  se  não 
se  tivesse  suscitado  uma  questão  relativa  ás  provincias  de 
Minas  e  Rio  de  Janeiro,  sobre  a  qual  direi  poucas  palavras, 
obrigado  pelo  dever  de  representante  da  primeira  destas 
duas  províncias. 

Sr.  presidente,  se  eu  bem  tenho  comprehendido  a  ques- 
tão que  se  ventila  na  assembléa  provincial  do^  Rio  de  Ja- 
neiro, na  imprensa  e  nesta  casa,  em  referencia  á^  estrada 
que  partindo  de  Petrópolis  vai  communicar  a  província  do 
Rio  cr>m  a  de  Minas,  tudo  se  reduz  á  intelligencia  que  a  ad- 
ministração da  provinda  do  Rio  de  Janeiro  teve  de  dar  a  um 
Contracto  anteriormente  por  ella  celebrado  com  a  compa- 
nhia União  e  Industria. 

Esta  camará,  Sr.  presidente,  não  pôde  entender  cousa 
alguma  no  que  toca  á  intelligencia  desse  contracto,  e igual- 
mente me  parece  que  á  assembléa  provincial  não  compete 
providenciar  nesse  assumpto  ;  os  contractos  e  sua  execução 
constituem  matéria  de  que  por  sua  natureza  devem  conhe- 
cer as  autoridades  e  os  tribunaes  do  paiz.  E'  pois  fóra  de 
duvida  que  o  presidente  do  Rio  de  Janeiro  é  o  competente 
para  resolver  a  questão. 

Sr.  presidente,  muito  me  honro,  desvaneço-me  de  ter 
nascido  na  província  de  Minas ;  mas  não  alcanço  até  hoje 
como  se  faça  questão  para  as  duas  provincias  da  direcção  da 
estrada  mais  para  a  direita  ou  mais  para  a  esquerda  do  rio 
Parahyba,  que  se  estenda  ou  se  encurte  meia  légua  o  ca- 
minho. Não  ha  felizmente  rivalidades  entre  o  Rio  de  Ja- 
neiro e  Minas.  (Apoiados.)  Os  interesses  de  Minas  estão 
ligados  aos  do  Rio  de  Janeiro;  a  prosperidade  de  uma  de- 
pende da  prosperidade  de  outra  destas  provincias  ;  não  ha 
portanto  motivo  para  que  nesta  questão  se  considerem 
offendidos  interesses  de  Minas-Geraes  ou  do  Rio  de  Janeiro, 
edahi  se  procure  alimentar  antagonismo  que  não  existe. 

O  Sb.  Martinho  Campos  :  — Equem  o  quercrear? 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  — Ha  quem  tenha  querido 
collocar  a  questão  em  semelhante  terreno  ;  quando,  como 
bem  o  ponderou  o  nobre  presidente  do  conselho,  deve  ser 
•encarada  a  difficuldade  somente  em  relação  aos  interesses 
locaes,  porque  não  se  pôde  dar  outro  caracter  ás  duvidas  que 
se levantão. 

Pas-ará  a  estrada  pela  villa  da  Parahyba  ou  por  fóra  da 
povoação  ? 

O  Sr.  Martiinho  de  Campos  í  —  Não  é  só  isto. 

O  Sr  Ministro  da  Justiça  :  —  Parece-me  que  esta  é  a 
questão. 

Em  todo  o  caso  o  nobre  deputado  convirá  que  o  governo 
imperial  e  a  administração  da  província  do  Rio  de  Janeiro 
hão  desempenhar  todo  esf  >rço  para  que  o  centracto  seja 
mantido  em  sua  letra.  Demais,  sendo  tão  económica  e  ze- 
losa no  conceito  do  nobre  deputado  a  direcção  da  compa- 
nhia União  e  Industria,  não  ha  razão  para  que  se  duvide 
de  que  ella  saberá  cumprir  seu  dever.  Estão  se  fazendo  os 
estados  ;  aguarde-se  o  resultado  delles. 

O  que  desejo  tornar  bem  patente  ,  senhores,  é  que  para 
a  província  de  Minas  é  indefferente  que  a  estrada  dê  uma 
volta  de  uma  légua  ou  de  duas,  que  demande  antes  as  Tres 
Barras  do  que  o  Parahyba.  O  honrado  ex-presidente  do  Rio 
de  Janeiro,  com  quem  me  parece  estar  em  alguns  pontos  de 
accordo  o  nobre  deputado,  tratou  a  questão  na  qual  não 
entro  Meu  único  fim  é  tornar  bem  sensível  que  não  tem 
fundamento  os  boatos  de  favor  á  província  de  Minas  com 
exclueão  dos  interesses  da  do  Rio  de  Janeiro.  O  governo 
fará  de  sua  parte  com  que  uns  e  outros  sejão  devidamente 
consultados. 

O  Sr.  Jeronymo  Coelho  [ministro  da  guerra) :  —  Sr.  pre- 
sidente eomo  alguns  dos  artigos  additivos  têm  relação  com 
o  ministério  da  guerra,  é  de  meu  dever  dar  a  minha  opinião 
a  respeito  delles. 

Principiarei  por  declarar  que  não  aceito  nenhum  dos 
artigos,  e  com  estas  palavras  poderia  dar  por  terminado 
quanto  tinha  a  dizer;  mas  julgo  que  devo,  por  deferência 


AGOSTO  DE  1857.  29 

á  camará  e  aos  dignos  assignatarios  dos  artigos,  expor 
summariamente  os  motivos  pelos  quaes  considero  uns  como 
inconvenientes,  e  outros  como  não  urgentes  por  sua  ma- 
téria. 

Uma  das  emendas  que  chamou  em  primeiro  lugar  a  mi- 
nha attenção  é  a  que  offereceu  o  nobre  deputado  por  Per- 
nambuco ácerca  da  repartição  do  quartel-mestre-general, 
conferindo  ao  governo  autorisação  para  reforma-la.  Esta  re- 
partição está  montada  do  modo  sufficiente  para  preencher 
as  principaes  necessidades  no  ramo  do  serviço  que  lhe  ó 
próprio. 

A  creação  da  repartição  do  ajudante-generalcom  effeitc 
estabeleceu  certas  alterações  no  regimen  administrativo  do 
exercito,  que  parecem  exigir  que  a  do  quartel-mestre-gene- 
ral acompanhe  o  mesmo  systemana  parte  que  lhe  fôr  rela- 
tiva. Mas,  coinquanto  isto  pareça  necessário,  o  governo  tem 
meios  para  harmonisar  até  certo  ponto  o  estado  de  cousas 
da  repartição  do  quartel-mestre-general  com  o  que  foi  es- 
tatuído para  a  repartição  do  ajudante- general. 

O  quartel-mestre-general  tem  a  seu  cargo  inspeccionar  e 
promover  a  fiscalisação  de  tudo  quanto  se  refere  aos  sup- 
primentos  do  material  do  exercito,  como  armamento,  pe- 
trechos, munições,  fardamentos,  etc.  Ora,  nas  provincias 
de  primeira  ordem,  ha  os  arsenaes  onde  se  arrecadão,  e  por 
onde  se  distribuem  esses  objectos  ;  e  nas  seciyndarias,  que 
não  possuem  arsenaes,  existem  armazéns  destinados  a  esta 
mesmo  fim.  Para  todas  o  governo  pôde  adoptar  um  systema 
conveniente  de  disposições  simplesmente  regulamentares, 
que  satisfazem  ás  necessidades  do  serviço  publico^  filiando 
e  centralisando  os  differentes  serviços  dessas  repartições  das 
provincias  á  do  quartel-mestre-general  da  corte. 

Não  é  portanto  mister  autorisação  alguma  especial  neste 
sentido,  porque  tudo  se  pôde  conseguir  independente  de 
uma  nova  declaração,  como  se  pretende  na  lei  do  orça- 
mento, e  o  governo  satisfará  ás  vistas  que  manifestou  o 
nobre  deputado,  de  harmonisar  o  actual  serviço  do  quartel- 
mestre-general  com  o  da  repartição  do  ajudante -general. 

O  Sr.  Aguiar  :  —  Basta  que  reconheça  esta  necesidade. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerr  a  :  —  Parece  que  se  pôde  conse- 
guir este  resultado  sem  necessidade  de  approvar-se  a  emen- 
da do  nobre  deputado. 

Demais,  o  governo  tem  de  se  oecupar  ainda  com  tantas 
reformas,  como  arsenaes,  contadorias,  compra^  de  farda- 
mentos, escolas  militares,  etc.  ,  que  não  poderia  encarre- 
gar-se  de  mais  uma,  e  de  fazer  muitas  cousas  a  um  tempo. 
Se  a  necessidade  fôr  urgente,  se  aproveitará  da  autorisação 
que  já  tem;  mas  j  ulgo  que  a  repartição,  montada  como 
está,  pôde  por  ora  servir  e  continuar  como  se  acha.  Eis-ahi 
a  razão  por  que  não  admitto  a  emenda,  a  qual  de  certo  não 
recusaria  se  a  julgasse  necessária. 

Ha  outra  emenda  de  um  nobre  deputado  por  Sergipe,  dis- 
pensando o  interstício  no  provimento  dos  postos  vagos,  no 
caso  em  que  nas  classes  respectivas  não  haja  officiaes  com 
os  requisitos  da  lei. 

Não  posso  de  maneira  alguma  approvar  esta  emenda,  por- 
que importa  nada  menos  que  a  annulação  de  um  principio 
cardeal  consagrado  na  lei  das  promoções.  Quando  alei  de- 
terminou o  interstício,  que  se  quer  dispensar,  teve  em  men- 
te garantir  o  serviço  e  estabelecer  um  estimulo,  consideran- 
do quenenbum  official  estaria  habilitado  para  passar  de  um 
posto  para  outro,  sem  ter  a  precisa  pratica  e  experiência 
adquirida,  durante  um  certo  prazo. 

Eu,  portanto,  não  posso  dar  o  meu  assenso  a  esse  additi- 
vo,  embora  hajão  alguns  casos  exeepcionaes  eu  que  seme- 
lhante medida  poderia  convir.  E  quaes  serão  esses  casos  ? 
Ou  antes  qual  será  o  caso  extraordinário  que  dê  lugar  a 
haver  no  exercito  tantas  vagas  que  o  serviço  padeça  de 
modoque,  para  evitar  este  prejuízo  no  serviço,  se  eleva  admií- 
tir  uma  dispensa  na  lei  em  assumpto  tão  capital  como  a 
abolição  dos  interstícios?  o  que  pôde  concorrei  para  um 
estado  tão  singular  como  este?  só  o  estado  de  guerra ; 
mas  neste  estado  está  prevenido  na  lei  que  quando  no  cam- 
po da  batalha  ha  falta  de  officiaes,  e  isto  pôde  prejudicar  a 
mareha  das  operações  da  guerra,  o  governo  está  autorisado 
a  dispensar  o  interstício:  a  lei,  portanto,  foi  não  só  garan- 
tidora,  estabelecendo  os  interstícios,  como  previdente  na 
excepção  que  rica  apontada  ;  e  assim  nada  nos  resta  a  alte- 
rar na  lei  que  tudo  prevenio. 

Portanto,  me  parece  que  não  convém  de  modo  algum  ap- 
provar  a  emenda  do  nobre  deputado,  que  aliás  teve  em  vista 
um  fim  muito  razoável,  que  era  acabar  a  interinidade  dos 
postos ;  mas  o  nobre  deputado  deveria  attender  que  as  inte- 
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riftidades  não  oodem  durar  mais  que  um  anuo  ;  porque  no 
fim  de  cada  anuo  todas  as  vagas  são  preenchida?,  vagas  que 
são  muito  fáceis  de  preencher,  pois  não  se  tem  dado  lalta, 
antes  sobra,  de  officiaes  habilitados ;  e  ainda  mais,  uma  me- 
dida excepcional  como  esta  pôde  dar  lugar  a  grandes  abusos. 

Ha  outra  emenda  do  mesmo  nobre  deputado  sobre  os  ven- 
cimentos dos  reformados  ;  ella  dispõe  que  nas  reformas  além 
do  soldo  sejão  contempladas  as  etapes.  Eu  recordarei  á  ca- 
mará oue  na  discussão  do  artigo  relativo  á  repartição  da 
guerra"  apresentou-se  também  uma  emenda  em  sentido 
muito  genérico,  com  vista  de  beneficiar  a  classe  dos  refor- 
mados, mandando  dar -lhes  em  geral  uma  etape ;  nessa  occa- 
síão  creio  que  a  camará  açoro vou  simplesmente  que  se  desse 
uma  etape  ao s  officiaes  que  forão  reformados  pela  antiga 
tirifa  de  1825,  ou  pelas  tarifas  anteriores. 

Ora  o  oue  a  camará  já  approvou  tem  de  certo  de  trazer 
aos  cofres  públicos  uma  despeza  de  200:000^;  não  trago 
arai  os  apontamentos,  mas  quando  se  realisar  essa  disposi- 
ção que  passou,  andará  por  certo  a  despeza  por  essa  quan- 
tia. Ora,  o  que  não  seria  se  a  idéa  se  estendesse  a  todos  os  re- 
formados despachos  depois  da  nova  tarifa?  Se  a  parte  somente 
relativa  aos  antigos  officiaes  reformados  pela  tabeliã  de  1825 
e  anteriores  nos  trará  um  encargo  de  200:000$,  o  que  não 
será  se  estabelecermos  como  principio  que  de  ora  em  diante 
as  etapes  também  fazem  parte  dos  vencimentos  da  reforma? 

O  Sr.  Brandão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :  -—Não,  senhor,  o  que  até 
hoje,  e  desde  muitos  annos,  desde  a  origem,  tem  servido  de 
principio  ebase  para  as  reformas,  é  unicamente  o  soldo;  a 
etape  aos  officiaes  é  vencimento  moderno,  e  considerado  co- 
mo inherente  á  effectividade  e  actividade  de  serviço.... 

(fía  outro  aparte.) 

Pois  bem  ;  dê-se-lhes  outras  vantagens,  mas  não  se  diga 
que  a  etape  acompanha  os  vencimentos  da  reforma.... 
O  Sr.  Brandão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  :— -Se  quizermos  levar  o  prin- 
cioio  ás  ultimas  consequências,' então  dê-se  além  do  soldo;  e 
da  etape,  que  se  julga  devida  para  alimento  e  vestuário, 
dê-se  o  quartel,  ou  "para  aluguel  de  casa;  sejamos  con- 
sequente e  não  paremos  na  etape.  Não  me  estenderei  mais 
sobre  isto  ;  e  julgo  que  esta  emenda  não  deve  passar. 

Tocarei  ainda  na  emenda  que  faz  extensiva  aos  officiaes 
a*  «^«adá,  qualquer,  a  medida  em  favor  dos  officiaes  refor- 


e  pelas  anteriores, 
esta  emenda  aos 


mados  da  força  de  terra. 

Eu  julgo  de  toda  justiça  que  aquillo  que  se  dispoz  ou  se  \ 
dispuzer  °a  favor  dos  officiaes  de  terra,  se  estenda  aos  do 
mar;  tem  sido  a  pratica  constante ;  se  já  passou  para  os 
officiaes  do  exercito  que  elles  terão  uma  etape  no  caso  de 
serem  reformados  pela  tarifa  de  1825, 
o  rigor  da  justiça  manda  que  se  esten 
officiaes  da  armada,  dando-lhes  um  melhoramento  equi- 
valente. Estes  officiaes,  sempre  que  fôr  possível,  devem  ser 
equiparados  em  vencimentos  aos  de  terra,  e  em  geral  gozar 
das  mesmas  vantagens  que  estes. 

Dou  pois  o  meu  assentimento  a  esta  única  das  emendas, 
salvo  sempre  a  promessa  que  fez  o  digno  autor  da  emenda 
sobre  os  reformados  que  já  foi  approvada  na  2*  discussão 
do  nrojecto,  para  formula-la  em  sentido  mais  conveniente, 
isto  é,  pata  que  aos  reformados  da  tarifa  antiga,  em  vez  de 
etape,  se  abonem  vencimentos  regulados  pela  tarifa  nova  ; 
é  um  beneficio  mais  equitativo  não  só  em  relação  a_  esses 
individuos  a  quem  se  quer  beneficiar,  mas  em  relação  aos 
actuaes  reformados,  porque  do  contrario  os  officiaes  refor- 
mados pela  tarifa  de  1825  e  anteriores  yirião  a  ter  em  certos 
casos  maiores  vencimentos  que  os  officiaes  da  tabeliã  actual 
■pertencentes  ao  quadro  effectivo  do  exercito. 
x  Por  exemplo,  um  alferes  reformado  com  22%  de  soldo  da 
tarifa  antiga,  com  o  vencimento  de  30$  de  etape,  faria  52%; 
entretanto  que  alferes  hoje,  embora  pertenção  ao  quadro, 
estando  cm  simples  disponibilidade,  e  portanto  sem  etape, 
percebe  anenas  36$.  O  reformado  da  tarifa  antiga  percebe 
mais  que  o  não  reformado  da  nova  tarifa.  Suppondo  portan- 
to que  na  3°  discussão  se  reformará  o  que  passou,  voto  poi  j  u^r  do  Parahyba", 
esta  única  emenda  e  rejeito  todas  as  outras. 

O  Sr.  Hkkmogenis  (pela  ordem) :  —  Asaignatario  do  ar- 
tigo auditivo  que  autorisa  a  construcção  da  ponte  do  Rio 
Grande  sobre  a  cachoeira  Janguára  entre  o  Desemboque  e 
a  Fiança,  eu  havia  pedido  a  palavra,  Sr.  presidente,  para 
sustentar  a  doutrina  do  mesmo  artigo,  afim  de  obter  o  apoio 
dos  meus  nobres  e  illuetres  collegas,  e  a  benigna  attenção  de 


S.  Ex.  o  Sr.  presidente  do  conselho  a  favor  de  uma  obra  tão 
importante  como  util  ás  províncias  deS.  Paulo,  Minas,  Ba- 
hia, Goyaz,  Mato-Grosso,  e  quiçá  á  corte  do  império.... 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  Sr.  deputado  pedio  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Hermógenes  :  —  Julgo  que  estou  na  ordem.... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Sem  duvida  o  Sr.  deputado  pretende 
pedir  a  retirada  de  sua  emenda,  mas  não  pede  fundamentar 
este  pedido. 

O  Sr.  Hermógenes:  —  Sim,  senhor,  estou  fundamentando 
a  retirada  do  artigo.... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Mas  é  o  que  não  pôde  fazer. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E'  preciso  pedir  pura  e  simples- 
mente. 

O  Sr.  Hermógenes  :— Pois  bem,  peço  a  retirada  do  artigo, 
certo  de  que  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  do  império,  attendendo 
a  esta  necessidade  publica,  mandará  construir  a  ponte. 

A  camará,  sendo  consultada,  consente  que  se  retire  o  ar- 
tigo additivo. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Sr.  presidente,  ainda  hontem 
abusei  por  tanto  tempo  da  paciência  da  casa,  que  compre- 
hendo  quanto  devo  ser  hoje  parco  de  palavras;  desistiria 
mesmo  de  fallar  se  não  me  julgasse  na  obrigação  de  dar 
algumas  explicações  ao  meu  nobre  amigo  deputadopor 
Minas,  e  aos  nobres  Srs.  ministros  do  império  e  da  jus- 
tiça. 

Começarei  pelas  explicações  que  devo  a  SS.  EEx. 

SS.  EEx.  não  me  comprehendèrão,  nem  mesmo  era  posèi- 
veí  comprehender-me  em  questão  de  tanto  detalhe  adminis- 
trativo ;  mas  o  que  lamento  é  que  SS.  EEx. não  tendo  podido 
estudar,  nem  era  necessário  que  o  fizessem,  esta  questão, 
para  entretanto  dar  uma  opinião  sobre  ella,  fizessem-me  uma 
injustiça  considerável !  Dirijo-iaae  especialmente  ao  meu  no- 
bre amigo  o  Sr.  ministro  da  justiça,  que  parece  achar  na 
discussão'  desta  matéria  o  desejo  de  excitar  rivalidades  pro- 
vinciaes... 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  Não  da  parte  do  nobre  de- 
putado. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Da  parte  de  quem  quer  que 
se] a  não  ha  esse  desejo.  Se  eu  me  julguei  no  dever  de  en- 
trar pessoalmente  neste  debate,  foi  para  embaraçar  taes 
rivalidades.... 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  Estimo  muito  esta  decla- 
ração. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Repito  o  que  dizia  hontem 
—  Ninguém  conhece  as  raias  das  províncias  de  Minas 
de  Janeiro. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  — Apoiado :  desejo  muito 
isto. 

O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  E'  verdade;  são  uma  só  e  a  mes- 
ma província. 

O  Sr.  Martinho  Campos:— Nas  nossas  relações  politi- 
cas e  sociaes  ninguém  conhece  essas  raias;  ha  até  mesmo 
freguezias  da  província  do  Rio  que  abrangern  territórios  da 
província  de  Minas,  e  ha  freguesias  da  província  de  Minas 
'que  pertencem  ao  bispado  do  Rio  de  Janeiro.  Entretanto 
SS  EEx.,  tanto  o  Sr.  ministro  da  justiça  como  o  do  império, 
achão  nisto  uma  questão  de  localidade !  E'  isto  o  que  lamen- 
to!  é  a  arma  com  que  jogão  aquelles  que  mtentao  saenhear 
a  província  do  Rio  de  Janeiro,  que  procurao  fazer  crei  que 


Rio 


é  uma  pequena  questão  essa  mudança  da  estrada,  que  em  vez 
de  passar  uma  légua  á  esquerda,  passa  uma  leg^^1": 


Não  é  isto  ;  ao  contrario  vê-se  que  ha  tal  ou  qual  sy ^te- 
ma relativamente  a  estradas  da  província  do  Riode  joeiro, 
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certo  systema  pensado  ou  nao  pensado, 
além  da  estrada  actual  contraetada  para 
Parahyba  do  Sul,  temos  duas  outras  importantes  paralle- 
-  a  ella,  mas  que  vão  a  pontos  diversos,  ^rdo  litora  , 
•  do  Parahyba,  são  as  estradas  do  Commercio  e  da .Poli- 
cia, de  um  lado  a  de  Magé  a  Sapucaia,  e  Mar  de ^espanha 
por  outro  lado.  A  mudança  pois  que  se  pretende  faz  com  qjg 
este  systema  soffra.  Ora,  feito  isto   muitos  daquelles que 
passãí  pela  actual  estrada  da  Estrellr  tem  de  abandona-la  , 
fica  privada  de  suas  commumeações  melhores  uma  grande 
porção  de  habitantes  da  província  do  Rio  de  Janeiro. 
A  questão  não  é  unicamente  em  relação  ao  município  eta 
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Parahvba;  este  é  o  lado  por  onde  se  quer  amesqumhar  a 
auestãL  Não  insistiíei  porém  nesta  discussão.  Nao  enten- 
do como  o  nobre  ministro  da  justiça,  que  a  asseinblea  pro- 
vincial do  Rio  de  Janeiro  não  tem  que  entender  com  isto; 
tem  muito  que  entender,  felizmente  para  a  província  do  Rio 
ds  Janeiro.  .  .      .        ,    »  1 

Aproveitarei  a  occasião  para  pedir  ao  ministério  que^tenha  i 
mais  alguma  consideração  para  com  a  província  do  hio  de  j 
Janeiro. 

O  Sr.  Ministro  da  Justiça  :  —  Temos  toda. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Não  me  refiro  especialmente 
ao  ministério  actual.    . ,  ~  . 

Vou  ler  um  artigo  do  contracto  de  18o2,  que  já  foi  apre-  , 
ciado  por  um  dos  funccionarios  que  mais  honrao  o  paiz, 
por  um  dos  seus  mais  illustrados  representantes^  quer  na 
assembléa  ^eial,  quer  outr'ora  na  assembléa  provincial  do 
Rio  de  Janeiro.  Esse  contracto  celebrado  com  a  companhia 
União  e  Industria  diz  assim  no  seu  art.  16  : 

<  Entretanto  desde  1835  a  província  do  Rio  tinha  com-  , 
petente  e  legitimamente  decretado,  e  em  execução  effectiva 
desde  então,  a  estrada  actual  de  Petrópolis.  > 

Para  mim,  portanto,  não  é  objecto  de  duvida  que  quando 
teve  lucar  esse  decreto  do  governo,  já  estava  começada  a 
estrada°que  parte  do  porto  da  Estrella,  e  que  este  nao  pode 
constitucionalmente  prejudicar-lhe.  Será  objecto  de  duvida 
para  aquelles  que  entendem  que  o  governo  tudo  pôde,  mas 
não  para  aquelles  que,  como  eu,  entendem  que  os  poderes 
geraes  são  tão  limitados  na  constituição  como  os  poderes 
provinciaes.  . 

Aproveito  a  occasião,  Srs.  ministros,  para  pedir  a  V  V  . 
EEx.  que  tenhão  em  attenção  que  o  contracto  celebrado 
pelo  Sr.  conselheiro  Barbosa  parece  ter  consultado  os  in- 
teresses da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  mas  que  a  execução 
vai  demonstrando  intenções  e  vistas  mui  differentes.  Nada 
mais  direi  a  este  respeito. 

Resta-me  dar  uma  pequena  explicação  de  outra  natureza 
ao  meu  nobre  amigo  deputado  por  Minas. 

Sr.  presidente,  eu  poderia  prescindir  de  semelhante  ex- 
plicação, e  prescindo  mesmo. 

Todos  comprehendem  que  não  tenho  muitas  razoes  para 
estar  muito  contente  com  a  marcha  do  actual  ministério. 
Vejo  que  nas  matérias  económicas  se  mostra  disposto  a  tri- 
lhar a  verdadeira  senda,  pela  qual  melhor  attenderá  aos 
interesses  do  paiz. 

O  Sr.  Sm- ira  Lobo  :  —  Mas  não  è  isto  só  o" que  cumpre 
attender  ;  ha  outras  muitas  cousas... 

O  Se.  Martinho  Campos  :  —  Mas  pelo  lado  politico  e  ad- 
ministrativo não  entendo  que  o  ministério  tenha  tomado  a 
posição  necessária  para  satisfazer  as  obrigações  do  seu  cargo 
e  para  cumprir  o  seu  programma. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :—  Apoiado. 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Parece  que  o  ministério  tem 
presentemente  unanimidade  nas  camarás  ;  mas  a  unanimi- 
dade no  corpo  legislativo  não  pôde  ter  em  resultado  senão 
a  completa  falta  de  acção,  impotência  real,  e  mais  do  que 
isto.... 

O  Sr.  Brandão  : — Para  o  armo  vindouro  havemos  de  ver 
essa  unanimidade. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Esta  situação  politica  ha  âe 
inutilisar  o  ministério  mesmo  para  as  questões  ^  económi- 
cas. Eu  agora  começo  a  comprehender  que  mais  avisado 
andou  o  nobre  deputado  por  Sabará  quando  fez  as  suas  es- 
peras ao  ministério  no  começo  da  sessão  conjunctamente 
com  os  seu*  alliados  politicos.  Praticando  assim,  não  só 
andárão  mais  avisados,  como  consultárão  melhor  aos  interes- 
ses do  ministério  e  do  paiz,  melhor  do  que  eu,  que,  simples 
e  novato,  entendi  que  devia  ser  ministerialista  e  declarar 
que  o  era. 

Onobro  deputado  esta  mais  ministerialista  do  que  eu,  fe- 
licito-o  e  ao  ministério  por  isto,  e  não  ha  duvida  que  está  em 
melhor  posição  do  que  eu,  que  de  principio  cahi  nessa  sim- 
plicidade por  effeito  de  minha  inexperiência....  de  novato. 
Ainda  hoje  sou  ministerial,  se  consulto  os  actos  do  minis- 
tério em  geral ;  mas  se  reflicto  em  certas  occurrencias,  vejo 
que  o  meu  honrado  amigoe  seus  alliados  tinhão  razão,  quan- 
do entendião  que  a  politica  de  conciliação  trazem  resultado 
o  arrefecimento  do  espirito  publico,  que  é  a  seiva  vivificante 
ela  vida  politica  dos  povos  livres. 


O  Sr.  Silveira  Lobo  :—  A  politiça  da  conciliação  é  uma 
embaçadela.  (Riso.) 

O  Sr.  Martinho  Campos  : — Mas  não  posso  continuar  neste 
assumpto,  porque  receio  ser  chamado  á  ordem  por  V.  Ex., 
Sr.  presidente,  e  eu  nesta  explicação  prometti  que  seria 
breve.  Tenho  concluido.  (Muitu  bem.) 

O  Sr.  Barros  Pimentel  : — Sr.  presidente,  assignando  com 
mais  de  50  de  meus  illustres  collegas  o  artigo  additivo  que 
interpreta  o  subsidio  que  percebem  os  representantes  da 
nação,  cedi  a  uma  convicção  sentida  e  apalpada,  por  todos, 
de  que  entendida  como  até  agora  a  lei  que  o  creou,  não  se 
cumpre  um  preceito  da  constituição,  e  não  se  satisfaz  uma 
necessidade  que  todos  sentem,  e  que  poucos,  por  temerem 
de  ver  suas  intenções  desvirtuadas,  terião  a  coragem  de  tra- 
duzir em  uma  emenda.  (Apoiados.) 

Tratarei  da  questão,  primeiramente  debaixo  do  ponto  de 
vista  de  sua  legalidade,  e  em  segando  lugar  em  relação  á, 
sua  conveniência.  Se  consulto  a  constituição  vejo  com  todos 
os  publicistas  que  nella  ha  artigos  propriamente  constitu- 
cionaes, e  artigos  meramente  dispositivos.  Os  artigos  cons- 
titucionaes  são  aquelles  que  entendem  com  attrihuições  e 
limites  de  poderes,  e  com  os  direitos  politicos  e  imiividuaes 
do  eidãdão  brazileiTo.  Se  examino  e  comparo  este  principio 
coma  idéa  consignada  no  additivo, não  encontro  fundamento 
e  nem  o  perigo  que  enxergou  o  nobre  deputado  por  Vas- 
souras de  ofíender  a  constituição.  Por  mais  susceptível  que 
queira  ser  nada  vejo  de  constitucional  nesta  medida,  sim- 
plesmente regulamentar. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  O  nobre  deputado  bem  sabe 
que  a  reforma  dos  artigos  constitucionaes  só  pôde  effectuar- 
se  pelos  tramites  marcados  na  mesma  constituição,  e  que 
os  artigos  dispositivos  podem  ser  alterados  por  leis  ordiná- 
rias. Vê  pois  a  camará  que  quando  isto  passasse  de  urna 
interpretação,  que  já  tem  precedentes,  encontra-los -hia  tam- 
bém na  pratica  do  corpo  legislativo  como  lei  ordinária.  Na 
legislatura  de  184o,  no  dominio  liberal,  interpretou-se  o 
artigo  da  constituição  que  lixa  os  100$  de  renda  liquida 
para  a  elegibilidade,  declarando  que  devião  ser  considera- 
dos no  valor  que  tinha  a  prata  no  tempo  em  que  foi  feita  a 
constituição,  poi'que  os  100$  de  hoje  não  estão  no  seu  espi- 
rito, representão  talvez  menos  de  metade.  Ainda  na  legis- 
latura ultima,  no  reinado  do  partido  conservador,  alterou-se 
o  systema  eleitoral,  fazendo  passar  a  eleição  de  província 
para  a  eleição  por  circulos;  e  o  que  ainda  é  mais,  estabele- 
ceu-se  para  certas  ordens  de  fuccionarios  a  incompatibili- 
dade nos  lugares  em  que  exercessem  jurisdicção.  Ora,  se 
entendeu-se  que  podia-se  interpretar  os  100$  e  restringir  o' 
exercicio  de  direitos  sem  offensa  da  constituição,  como  des- 
cobrir-se  uma  intenção  e  um  fim  que  não  existem?  (Apoiados.') 
Ainda  mais,  Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  a  quem  trato 
de  especialmente  responder,  levando  tão  longe  seus  escrú- 
pulos, esqueceu-se  do  seu  ultimo  procedimento  nesta  casa. 
Quando  queremos  respeitar  a  constituição  em  todos  os  seus 
pontos  e  virgulas,  devemos  ser  coherentes  com  nós  mesmos. 
Acaso  não  se  votou  ultimamente  a  licença  pedida  pelo  go- 
verno para  um  distincto  membro  desta  casa,  seu  empregado 
fóra  do  império,  sem  o  nobre  deputado  indagar  se  este  pedi- 
do e  esta  licença  estavão  na  letra  e  no  espirito  da  consti- 
tuição ? 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Era  uma  infracção. 

O  Sr.  Barros  Pimentel:  — Não  quero  com  isso  censurar  o 
procedimento  da  camará  ;  desejo  simplesmente  demonstrar 
que  o  nobre  deputado  não  foi  coberente,  pois  tendo  deixado 
passar  desapercebido,  e  talvez  votado  por  um  assumpto  pelo 
qual  devia  ter  mais  escrúpulos,  hoje  recusa-se  a  votar  por 
um  artigo  que  nada  entende  com  os  direitos  políticos  do  ci- 
dadão brazileiro.  (Apoiados.) 

Parece-me,  Sr.  presidente,  que  não  são  constitucionaes  os 
princípios  que  regulão  a  matéria. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira: — O  espirito  da  constituirão 
é  que  uma  camará  não  possa  marcar  os  subsidies  de  seus 
membros. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  ; — Este  aparte  do  nobre  deputado 
conduz-me  â  demonstração  dos  motivos  em  que  com  meus 
illustres  collegas  estribei-me  para  offerecer  o  artigo  em  dis- 
cussão. 

Sr.  presidente,  doeu-me,  assim  como  aos  meus  compa- 
nheiros assignatarios  da  emenda,  o  discurso  do  honrado  de- 
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putado  que  hontem  me  precedeu  neste  debate,  quando  pa- 
receu enxergar,  além  da  inconstitucionalidade,  algum  dezar 
para  seus  autores. 

O  Sr.  Martinho  Campos  :— Não  apoiado. 

O  Sr  IUrros  Pimentel  :  —  O  nobre  deputado,  comquan- 
to  empregaste  um  tom  mellinuo,  deixou  escapar  a  palavra 
indecorosa,  a  qual  de  maneira  alguma  podia  ser  bem  cabi- 
da em  semelhante  discussão,  porquanto  o  noore  aeputado 
devia  lembrar-se  que,  tratando  de  uma  questão  em  que 
a  honra  e  o  melindre  de  seus  collegas  estavão  envolvidos, 
devia  ter  todo  o  escrúpulo...? 

O  Sr.  Martinho  Campos  :  —  Se  a  expressão  me  escapou, 
ratiro-a. 

O  Sr.  B.»rros  Pimentel  :  -  Devia  presumir  que  a  nossa 
independência  de  caracter,  a  nossa  dignidade,  e  a  nossa  ab- 
negação, são  pelo  menos  iguaes  ás  do  nobre  deputado.  [Mui- 
tos apoiados.)  , 

Vamos  á  questão  do  tempo  em  que  se  deve  marear  o  sub- 
sidio, para  que  me  chama  o  nobre  deputado  por  Minas. 
Primeiramente  cumpre  fixar  o  pensamento  que  não  se  trata 
de  crear  uma  lei,  mas  de  interpreta-la. 

O  Sr.  Silveira  Loco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  E'  verdade  que  ha  um  ar- 
tigo na  constituição  que  diz  que  o  subsidio  dos  membros  do 
corpo  legislativo  deve  ser  marcado  no  fim  de  cada  legis- 
latura. ,  .  .. 

Ora,  se  devêssemos  ser  levados  sempre  por  uma.modestia 
tão  rigorosa,  por  um  principio  de  moral  tão  apurada,  mui- 
tas vezes  devíamos  deixar  de  attender  a  conveniências  poli- 
ticas de  importância  e  de  praticar  actos  de  urgente  e  indis- 
pensável necessidade.  (Apoiados.) 

Se  quizessernos  levar  a  este  ponto  a  modéstia,  dir-se-hia 
que  seria  immutavel  o  subsidio,  porque  esta  causa  actuaria 
sempre  hoje  como  amanhãa,  e  ficaríamos  privados  de  nun- 
ca tocarmos  neste  artigo.  (Apoiados.) 

(Ha  um  aparte.) 

Vamos  ás  conveniências.  Sabe  a  camará  que  já  de  ha 
muito  se  sente  a  necessidade  de  satisfazer  o  preceito  da  cons- 
tituição, que  reconheceu  que  n'um  paiz  extremamente  ex- 
tenso e  pobre,  o  denutado  deve  perceber  umsubsidioque^o 
habilite  a  residir  sem  sacrifício  e  com  decência  na  capital  do 
império  no  tempo  das  sessões.  (Apoiados.)         _  _ 

Por  este  motivo  marcou-se  desde  logo  a  quantia  que  hoje 
percebemos,  quantia  mais  que  sufficieute  quando  foi  fixada, 
porque  era  em  prata.  Mas  hoje  que  vale  menos  da  metade, 
quando  a  vida  tornou-se  desproporcionalmente  mais  cara, 
não  satisfaz  de  modo  algum.  (Apoiados.) 

Neste  estado,  pois,  muitos  talentos  se  perderião,  porque 
não  podendo  arrostar  com  as  enormes  despezas  da  corte, 
não  aspirariao  á  representação,  porquanto  sabeis  que  a  il- 
lustração  nem  sempre  reside  nos  palácios.  (Muitos  apoiados.) 
Dio-o  pois,  senhores,  que  ainda  mesmo  que  não  tivesse  a 
convicção  que  nem  é  de  leve  offendida  a  lei  e  a  moral,  e  fosse 
preciso  aflrontar  a  opinião, eu  não  hesitaria  em  fazê-lo  çom- 
tanto  que  se  levasse  a  effeito  o  pensamento  da  constituição. 
(Apoiados,)  Senhores,  nem  é  uma  idéa  nova  e  nem  ha  paiz 
em  que,  á  excepção  da  Inglaterra,  funccione  o  systema  re- 
pre?entativo,onde  não  sejão  os  representantes  remunerados. 
Sabe-se  que  é  uma  idéa  liberal  o  facilitar  o  concurso  de 
todas  as  intelligencias  á  confecção  das  leis ;  o  contrario  seria 
estabelecer  o  monopólio  a  favor  dos  ricos.  (Apoiados  ) 

Regozijei-me,  senhores,  pela  maneira  delicada  com  que 
o  Sr.  presidente  do  conselho  considerou  o  additivo  em  ques 
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tão  ;  e  por  esta  ocoasuio  a  camará  me 


relevará  da  temerida- 


de de  apresenta-lo, sabendo  que  sem  serem  consultadas  quasi 
todas  as  nossas  illustraçõcs,  e  sem  ser  escudado  com  cin- 
cocnta  e  tantas  assignaturas,  a  isto  me  não  animaria.  Es- 
perava mesmo. antes  de  traduzir  este  pensamento  n'um  addi- 
tivo, que  uma  só  opinião  não  appareceria  em  contrario.  Isso 
não  aconteceu,  e  já  hontem  um  nobre  deputado  o  combateu 

(11a  um  aparte.) 

Pois,  senhores,  haverá  duvida  na  necessidade  de  fortale 
cer-se  a  independência  do  parlamento?  Como  sequer  ap 
pellar  somente  para  nossos  escrúpulos,  quando  os  ordenados 
dos  membros  dos  outros  poderes  têm  sido  mais  de  uma  vez 
augmentados  ? 

Já  não  forão  augmentados  duas  vezes  os  ordenados  dos 
ministros  de  estado? 


Um  4  voz  : — E  têm  accumulações. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  ;  — Não  vemos  que  ellas  ainda  são 
o  reconhecimento  da  necessidade  do  augmento? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  A  independência  do  represen-  - 
tante  está  no  seu  caracter,  e  não  no  seu  dinheiro. 

Vozes  :—  Esta  não  é  a  questão.  (Reclamações.) 

O  Sr.  Silva  de  Miranda  :  —  E'  bem  lembrada  a  idéa,  mas 
optou  pel©  seu  ordenado  de  inspector  da  alfandega. 

O  Sr.  Madureira:  —  Retire  o  additivo  para  não  causar  a 
doce  violência  de  receber  melhor  subsidio.  (Apoiados  e  ri* 
sadas.) 

O  Sr.  Barros  Pjmentel  :  —  E*  verdade  ;  concordo  com  o 
nobre  deputado  que  a  independência  do  representante  da 
nação  não  está  no  subsidio  ;  mas  o  nobre  deputado  não  me 
contestará  que  esta  independência  não  prohibe  a  ninguém  de 
procurar  as"  posições  mais  vantajosas.  Senhores,  é  melhor 
que  tenhamos  a  coragem  de  vencer  uma  susceptibilidade  do 
que  abusar  do  lugar  de  representante  da  nação  para  tirar- 
mos certas  vantagens.  (Muitos  apoiados.) 

Uma  voz  :  —  Apoiado  ;  isto  é  que  é  máo. 
O  Sr.  Barros  Pimentel:  —  Não  pretendojfazer  a  menor 
allusão. 

Mas,  senhores,  póde-se  augmentar  o  ordenado  dos  mem- 
bros do  poder  executivo,  póde-se  augmentar  o  ordenado  dos 
membros  do  poder  judiciário,  e  clamar-se  pela  sua  inde- 
pendência, e  não  podemos  indirectamente  augmentar  os 
subsidios  dos  representantes !  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira:  —  A  constituição  quer  que 
a  camará  marque  os  vencimentos  de  todos  os  empregados 
do  Estado,  menos  o  de  seus  membros.  Este  é  o  verdadeiro 
espirito  da  constituição. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  No  dizer  do  nobre  deputado 
a  camará  não  marca  para  si.  Não  vê  o  nobre  deputado  que 
a  camará  sempre  marca  para  si,  primeiramente  porque  é 
uma  entidade  que  não  morre,  em  segundo  lugar  porque  na 
sua  renovação  a  maioria  costuma  ser  reeleita? 

Se  esta  razão  procedesse  o  senado  nunca  votaria  sobre  o 
subsidio,  nem  mesmo  para  conservar  o  que  se  tem  marcado, 
porque  legisla  para  si.  (Apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado  :—  Sobre  a  competência  de  legislar,  a 
este  respeito  o  artigo  da  constituição  é  muito  expresso. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  ;— Já  fiz  ver  ao  nobre  deputado 
que  este  artigo  da  constituição  é  daquelles  que  se  reformão 
por  lei  ordinária. 

Um  Sr.  Deputado :-— Pois  faça  alei. 

O  Sr.  3arros  Pimentel:— Estamos  interpretando. 

(Cruzão  se  os  apartes.) 

Os  apartes  talvez  me  desviem  do  meu  propósito,  mas  en- 
tendo que  aquelles  que  promovem  organisaçao  de  compa- 
nhias, aquelles  que  promovem  auxílios  a  certas  companhias, 
aquelles  que  directamente  fruem  vantagens  de  medidas  que 
aqui  promovem,  são  menos  habilitados  a  arguir  aquelles 
membros  que  votão  pelo  augmento  do  subsidio.  (Apoiados; 
muito  bem.)  t  ^ 

Julgo  ter  dito  bastante  para  provar  que  o  additivo^  não 
offende  a  constituição,  porque  não  entende  com  attribuições 
e  limites  de  poderes,  e  com  os  direitos  políticos  do  cidadão 
brazileiro,  e  antes  se  firma  em  precedentes  do  corpo  legisla- 
tivo, e  nas  conveniências  politicas.  (Muito  bem.) 

Agora  me  permittirá  V.  Ex.  e  a  camará  que  acerescente 
duaspalavras  a  respeito  de  um  trabalho  da commissão  de 
pensões  e  ordenados,  de  que  sou  membro,  o  que  faço  tanto 
por  dever  como  para  agradecer  ao  meu  nobre  collega,  relator 
da  mesma  commissão,  que  teve  a  generosidade  de  ceder-me 
a  palavra,  para  que  eu  tivesse  occasião  de  sustentar  o  addi- 
tivo de  que  me  tenho  oceupado. 

Eu,  pois,  Sr.  presidente,  defendendo  o  parecer  da  com- 
missão, serei  muito  breve. 

Senhores,  a  commissão,  quando  estudou  um  projecto  que 
juntamente  com  os  demais  papeis  lhe  foi  submettido,  teve 
em  vistas  as  considerações  necessárias  para  dividir  em  sec- 
ções as  administrações  do  correio.  Essas  3ecções  ou  catego- 
rias não  forão  delineadas  a  esmo ;  forão  deduzidas  de  consi- 
derações que,  bem  attendidas,  são  de  muito  peso.  A  com- 
missão olhou  para  o  trabalho  dos  empregados  das  diversas 
administrações,  e  não  deixou  de  dar  o  devido  apreço  á  carestia 


SESSÃO  EM  19  DE 

actual,  em  que  se  actião  os  géneros  alimentícios.  Foi  sob  este 
ponto  de  vista  que  fez  a  sua  classificação. 

Apresenta- se,  entretanto,  um  additivo  corrigindo  o  pro- 
jecto offerecido  pela  commissão,  na  parte  em  que  collocou  os 
empregados  dos  correios  de  S.  Paulo,  Minas  e  Rio  Grande 
do  Sul,  quanto  a  vencimentos,  em  categoria  inferior  aos  da 
Bahia  e  Pernambuco.  A'  primeira  vista  parecerá  que  nessa 
distribuição  ha  desigualdade,  e  que  circumstancias  se  dão 
pelas  quaes  os  empregados  dessas  administrações  do  sul 
devem  ser  igualados  aos  daquelles  outros  do  norte.  Mas 
note-se  que  muito  maior  trabalho  ha  nas  províncias  maríti- 
mas do  que  nas  centraes  ;  porque  ali  entrão  e  sahem  a  cada 
hera  navios,  que  dão  constante  trabalho  aos  empregados 
não  só  de  dia  como  á  noite,  não  só  nos  dias  úteis  como  nos 
samctificados  ,  circumstancias  que  fazem  com  que  esse 
trabalho  seja  irregular,  forçado  e  violento. 

Nas  províncias  centraes  não  acontece  assim;  e  se  o 
trabalho  parece  maior,  cumpre  que  se  note  que  ali  ha 
agencias  que  se  multiplicão  para  diversos  pontos. 

(Ha  um  aparte.) 

Estou  apresentando  os  fundamentos  em  que  se  baseou  a 
commissão;  porém,  como  é  diminuta  a  differença  na  despe- 
za,  400$  mais  em  cada  administração,  eu  e  meus  honrados' 
eollegas  cão  temos  duvida  em  aceitar  a  emenda.  (Apoiados.) 

Tenho  dado  as  explicações  necessárias  para  mostrar  que 
a  commissão  não  merece  ser  acoimada  de  injusta,  e  creio 
que  a  tenho  justificado.  (Apoiados.  Muito  bem ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  requer  o  encerramento  da  dis- 
cussão. 

Consultada  a  casa,  decide  pela  affirmativa. 

O  Sr.  F.  Octaviano  (pela  ordem)  requer  que  se  proceda  á 
votação  ni  dia  subsequente,  porque  faltão  poucos  minutos 
para  as  3  noras. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Como  ainda  não  deu  a  hora,  e  existe 
na  casa  sufíiciente  numero  de  Srs.  deputados,  vai-s©  proce- 
der á  votação. 

Retirão-se  alguns  Srs.  deputados. 

Verifica-se  não  haver  casa,  procede  se  á  chamada,  e  dada 
a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  19  de  Agosto. 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.    VISCONDE   DE  BAEPENDY. 

Suhmario.  —  Licença  ao  Sr.  Paranhos.  —  Ordem  do  dia.  — 

Orçamento  da  fazenda.  Artigos  addi tinos.  Votação. — Compa 
nhia  do  Amazonas.  Discurso  dos  Srs.  Paes  Barreto,  minis- 
tro da  fazenda,  barão  de  Maud,  e  Pacheco.  Votação. — Ques- 
tões eteitoraes.  Discursos  dos  Srs.  Rodrigues  dos  Santos,  mi- 
nistro da  marinha,  Viriato,  Paes  Barreto,  Araujo  Lima,  e 
Toscano  Baneto. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Pe- 
reira Pinto,  Salathiel,  Athaide,  Villela  Tavares,  Barbosa, 
Cunha  Mattos,  Domingues  da  Silva,  Machado  de  Souza, 
Benevides,  Santa  Cruz,  Souza  Leão,  Ferreira  de  Aguiar, 
barão  de  S.  Bento,  Paranaguá,  Garcia  de  Almeida,  Martinho 
Campos,  Cerqueira  Leite,  Fiusa,  Hermógenes,  Belfort,  Sam- 
paio Vianna  ,  Borges  Fortes ,  Salles  ,  Teixeira  Júnior, 
J.  Marcondes,  Franco  de  Almeida,  Augusto  de  Olivei- 
ra, Monteiro  de  Barros,  Sá  e  Albuquerque,  André  Bastos, 
Araujo  Jorge,  Serra  Carneiro,  Fernandes  Vieira,  Carrão., 
Dias  Vieira,  Paulino,  Luiz  Carlos,  Calheiros,  Gonçalves  da 
Silva,  Saraiva,  Dantas,  Alexandre  Siqueira,  Bulcão,  Brus- 
que,  Diogo  Velho,  Pinto  Lima,  Cyrillo,  Madureira,  J.  de 
Mendonça,  Aragão  e  Mello,  barão  de  Maná,  Souza  Miranda, 
Toscano  Barreto,  Gavião  Peixoto,  Landulpho,  Pinto  de 
Campos,  e  Candido  Mendes,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  eapprova-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Barbosa 
da  Cunha,  Viriato,  Antunes  de  Campos,  Rego  Barros,  Cas- 
tello Branco,  barão  de  Camaragibe,  Augusto  Corrêa,  Fer- 
nandes da  Cunha,  Costa  Moreira,  Sergio  de  Macedo,  Pedrei- 
ra, Almeida  Pereira,  Vasconcellos,  Barros  Pimentel,  Bello, 
Pederneiras,  Baptista  Monteiro, Jeronymo  Coelho,Alcantara 
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Machado,  Cunha  Figueiredo,  Tobias  de  Aguiar,  Rodrigues 
dos  Santos,  Fausto,  Ferraz  da  Luz,  barão  de  Porto- Alegre, 
Brandão.  Gomes  de  Souza,  Silveira  Lobo,  Pacheco,  Araujo 
Lima,  Peixoto  de  Azevedo,  Delfino  de  Almeida,  Paranhos, 
Pereira  Franco,  Silvino  Cavalcanti,  Lima  e  Silva,  Torres 
Homem,  e  Augusto  Chaves. 

LICENÇA  AO  SR.  PARANHOS. 

Lê-se,  entra  em  discussão,  e  é  sem  debate  approvado,  o 
seguinte  parecer: 

«  A  commissão  de  constituição  e  poderes,  a  quem  foi 
presente  o  officio  do  ministério  dos  negócios  estrangeiros  de 
13  do  corrente,  no  qual,  ponderando-se  que  S.  M.  o  Impe- 
rador houve  por  bem  encarregar  o  Sr.  conselheiro  José  Ma- 
ria da  Silva  Paranhos  de  uma  missão  especial  na  republica 
do  Paraguay,  se  solicita  por  isso  desta  augusta  camará  a 
necessária  autorisação,  na  fórma  do  art.  34  da  constituição 
do  império,  para  que  o  referido  Sr.  conselheiro  possa  seguir 
para  o  seu  novo  destino,  tendo  apreciado  as  razões  de  inte- 
resse publico  que  exigem  essa  autorisação,  é  de  parecer  que 
seja  concedida  a  autorisação  solicitada  pelo  ministério  dos 
negócios  estrangeiros. 

-t  Paço  da  camará  dos  deputados,  18  de  Agosto  de  1857. 
—  Jeronymo  José  Teioceira  Júnior.  —  J.  J.  Pacheco.  > 

O  Sr.  Viriato  (pela  ordem)  :  —  Faltando  um  membro  á 
commissão  de  camarás  municípaes,  á  qual  pertenço,  por  se 
achar  ausente  o  Sr.  Mendes  da  Costa,  eu  peço  a  V.  Ex„ 
que  se  digne  nomear  quem  preencha  essa  falta,  afim  de  se 
adiantarem  os  trabalhos  da  mesma  commissão. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Nomeio  o  Sr.  Alexandre  de  Si- 
queira. 

ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  da  fazenda. 

Procede-se  á  votação  dos  seguintes  artiges  additivos  á 
proposta  do  orçamento,  cuja  discussão  ficou  hontem  en- 
cerrada. 

Da  Ia  commissão  de  orçamento : 

«  Art.  1.°  Os  escrivães  e  tabelliães  que,  no  prazo  mar- 
cado nos  regulamentos  deixarem  d«  remetter  ao  thesouro 
ou  ás  thesourarias  nas  provinciais  as  certidões  de  sisa  dos 
contractos  de  compra  e  venda  dos  bens  de  raiz,  cujas  escrip- 
turas  tiverem  sido  lavradas  em  seus  cartórios,  incorrerão 
por  cada  certidão  não  remettida  na  multa  de  50$  a  100$, 
que  lhes  será  imposta  administrativamente  pelo  presidente 
do  tribunal  do  thesouro  na  corte  e  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  pelos  inspectores  das  thesourarias  de  fazenda  nas 
diversas  províncias. 

«  Art.  2.°  Fica  o  governo  autorisado  a  organisar  um 
novo  regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  da  sisa, 
substituindo  a  multa  do  alvará  de  3  de  Junho  de  1809  pela 
de  10  a  30  %  do  valor  da  cousa  vendida  repartidamente 
entre  o  comprador  e  o  vendedor,  e  imposta  pelos  chefes 
das  estações  de  arrecadação. 

«  Art  3.°  Quando  nas  declarações  feitas  pelos  contra- 
hentes  nas  referidas  estações  se  der  suspeita  de  simulação 
do  verdadeiro  valor  da  propriedade  vendida,  terá  lugar  o 
processo  arbitral  nos  termos  do  art.  18  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  de  11  de  Abril  de  1842,  e  se  a  decisão  fôr 
contra  a  parte,  pagará  esta  a  multa  de  20  %  do  imposto 
que  procurou  subtrahir. 

«  Art.  4.°  Ficão  reduzidas  á  metade  do  valor  das  multas 
de  revalidação  do  sello  proporcional  e  fixo  comminadas  no 
decreto  de  10  de  Julho  de  1850,  de  conformidade  com  o 
disposto  nos  arts.  13  e  14  da  lei  de  20  de  Outubro  de  1843. 

«  Art.  5.°  E'  o  governo  autorisado  a  desapropriar  o 
edifício  da  alfandega  do  Maranhão,  que  em  virtude  de  sen- 
tença do  poder  judiciário  foi  mandado  restituir  á  junta  de 
liquidação  das  extinctas  companhias  do  Grão-Pará  e  Ma- 
ranhão em  Lisboa. 

«  Art.  6.°  A  receita  proveniente  do  empréstimo  do  cofre 
de  orphã03  será  escripturada  sob  o  titulo  de  —  deposito  — 
ficando  sem  effeito  a  2a  parte  do  art.  13  da  lei  n.  779  de  6 
de  Setembro  de  1854. 

<  Fica  o  governo  desde  já  autorisado  a  fazer  as  operações 
de  credito  que  forem  necessárias  para  cumprir  03  contractos 
dos  empréstimos  externos  de  1829. 

c  Fica  o  governo  desde  já  autorisado  a  conceder  á  com- 
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panhia  de  illuminação  a  gaz  da  cidade  do.  Recife,  na  pro- 
víncia de  Pernambuco,  a  isenção  de  direitos  sobre  os  objec- 
tos estipulados  e  designados  no  contracto  entre  o  presidente 
de  Pernambuco  e  a  mesma  companhia.  -    .  ,. 

c  Ficão  sem  vigor  os  arts.  24  e  25  da  lei  n.  369  de  18  de 
'Setembro  de  1845. 

Da  2a  commissão  de  orçamento  : 

«  l.o  Fica  o  governo  autorisado  para  despender  no  exer- 
cício de  1857  a  1858,  por  conta  das  verbas  dos  §§  lo,  17  e 
18  do  art.  3»  da  lei  n.  884  do  lo  de  Outubro  de  1856,  as 
mesmas  sommas  consignadas  nos  paragrapbos  correspon- 
dentes da  presente  lei. 

c  2.o  Fica  o  governo  autorisado  para  reformar  o  regula- 
mento do  corpo  municipal  permanente  da  corte. 

<  3.o  Fica  o  governo  autorisado  a  despender  no  exercício 
de  1857  a  1858,  por  conta  das  verbas  dos  §§  10, 11, 19,  28, 
31  34,  35,  36,  37,  40  e  45  do  art.  2o  da  lei  n.  884  do  lo  de 
Outubro  ae  1856,  as  mesmas  sommas  consignadas  nos 
paragraphos  correspondentes  da  presente  lei,  eoutrosim  a 
de  550 -000$  além  da  de  400:000$,  e  a  de  17:254$  além  da  de 
12:638$,  consignadas  nos  §§  27  e  38  do  mesmo  art.  2o 
daquella  lei,  sendo  applicadas  ao  pagamento  dos  juros  de 
5  %  garantidos  ás  companhias  das  estradas  de  ferro  de 
D.  Pedro  II  e  de  Pernambuco,  e  ás  despezas  procedentes 
da'  transferencia  da  bibliotheca  nacional  para  o  novo  prédio 
que  foi  adquirido,  e  de  compra  de  moveis  para  este. 

«  4.o  Fica  o  governo  autorisado  para  adquirir  prédios 
nos  quaes  se  estabeleção  o  imperial  instituto  de  meninos 
ceo-os,  e  o  internato  do  collegic  de  Pedro  II,  não  excedendo 
de&60:000$  a  importância  de  cada  um  delles;  e  outrosim 
para  organisar  os  gabinetes  das  duas  faculdades  de  medi- 
cina, e  para  fazer  construir  um  ediíicio  apropriado  para  a 
faculdade  de  medicina  do  Rio  de  Janeiro^  podendo  despender 
no  actual  exercício  com  um  e  outro  objecto  até  á  somma 
de  60:000$. 

«  5.o  Fica  o  governo  autorisado  para  despender  ate  a 
quantia  de  40:000$  para  melhoramento  da  raça  cavallar,  e 
introducção  de  camellos. 

<  6.°  Fica  o  governo  autorisado  para  conceder  desde  já  ao 
instituto  dos  surdos-mudos  a  subvenção  annual  de  5:000$, 
e  mais  dez  pensões,  também  annuaes,  de  500$  cada  uma,  a 
favor  de  outros  tantos  surdos-mudos  pobres,  que,  nos  ter- 
mos do  regulamento  interno  do  mesmo  instituto ,  forem 
aceitos  pelo  director  e  commissão,  e  approvados  pelo  go- 
verno. .  , 

«7.o  Fica  concedida  desde  já  ao  secretario  cio  supremo 
tribunal  de  justiça  a  gratificação  annual  de  1:000$. 

Da  3a  commissão  de  orçamento  : 

«  Art.  l.o  Fica  o  governo  autorisado  desde  já  a  despen- 
der com  a  acquisição  de  vapores  apropriados  á  navegação 


dos  grandes  rios  do  império  a  quantia  que  for  necessária 
«  Art.  2  0  A  autorisaçao  de  que  trata  o  §  4o  do  art.  11 
da  lei  n.  719  de  28  de  Setembro  de  1853  é  extensiva  aos 
arsenaes  de  marinha  ,  em  cuja  organisação  o  governo 
observará  o  seguinte : 

«  §  l.o  O  numero  de  empregados  existentes  não  será 
augmentado. 

«  §  2.o  Os  empiegados  de  ordem  e  categoria  iguaes  ás 
dos  das  intendências  terão  os  mesmos  vencimentos. 

«  §  3.o  O  inspector  do  arsenal  da  corte  terá  os  venci- 
mentos e  vantagens  que  competem  aos  commandantes  das 
estações  navaes  em  effectividade  de  serviço. 

«  §  4.o  Os  primeiros  engenheiros  e  constructo?es  terão 
a  gratificação  de  4:000$. 

«  §  5.°  O  governo  creará  na  província  da  Bahia,  e  na 
de  Pernambuco,  uma  companhia  de  aprendizes  menores  do 
arsenal,  e  reorganisará  como  fôr  mais  conveniente  a  que 
por  lei  existe  creada  na  corte. 

«  §  6.°  Creará  igualmente  no  arsenal  da  corte  uma 
escola  de  construcção  theorica  e  pratica  para  os  artífices  do 
mesmo  arsenal  que  se  destinarem  ao  serviço  dos  navios  de 
guerra. 

«  §  7.°  Os  intendentes  da  Bahia  e  Pernambuco  conti- 
nuarão a  ser  os  mesmos  inspectores  dos  arsenaes,  os  quaes 
não  poderáõ  accumular  os  lugares  de  capitão  do  porto. 

«  Ficão  isentos  dos  direitos  de  importação  o»  materiaes 
e  machinas  que  forem  importados  para  as  companhias  de 
navegação  fluvial  n  vapor  da  província  do  Maranhão  e  do 
encanamento  das  aguas  do  rio  Anil  para  a  cidade  de  S.Luiz, 
capital  da  mesma  província. 

«  Camara  dos  deputados,  12  de  Agosto  de  1857.— Antonio 


Candido  da  Cruz  Machado.  —  José  Joaquim  Vieira  Teixeira 
Belfort.  —  Barão  de  S.  Bento.  —  Viriato  Bandeira  Duarte.  — 
Joaquim  Gomts  de  Souza.  —  Dias  Vieira.  —  Mendes  de  Al- 
meida. 

«  Fica  o  governo  desde  já  autorisado  a  conceder  á  com- 
panhia de  illuminação  á  Gaz  da  capital  do  Pará,  a  isenção 
de  direitos  sobre  os  objectos  neeessarios  ao  seu  costeio. — 
S.  R. —  Franco  de  A  Imeida.  > 

«  E'  a  camará  munieipal  da  corte  autorisada  a  contrahir, 
com  approvação  do  governo,  um  empréstimo  de  500:000$ 
destinado  exclusivamente  ao  calçamento  por  parallelipipedo* 
das  ruas  da  mesma  corte,  ficando  applicado  para  amortiza- 
ção e  juros  daquelle  empréstimo  o  imposto  lançado  sobre 
vehiculos  de  condução,  para  cuja  cobrança  é  o  governo  au- 
torisado a  proceder  executivamente. 

«  Sala  das  sessões,  12  de  Agosto  de  1857 .—Alexandre 
de  Siqueira.  > 

«  O  governo  mandará  desde  já  proceder  a  exames  e  ex- 
plorações nos  lugares  em  que  consta  a  existência  de  carvão 
de  pedra,  ordenando  o  trabalho  das  minas  descobertas  ou 
que  se  descobrirem,  julgando  conveniente,  fazendo  para 
isso  as  despezas  necessárias.  —  S.  R.  —  /.  S.  Carrão.  » 

«  Fica  desde  já  o  governo  autorisado  para  mandar  cons- 
truir um  edifício  próprio  em  que  funccione  a  faculdade 
de  direito  do  Recife,  podendo  despender  até  o  fim  do  anno 
da  presente  lei  a  quantia  de  50:000$.—  Aguiar.— Barão  de 
Camaragibe.— Bezerra  Cavalcanti. — Sergio  de  Macedo. — Vil- 
leia  Tavares.  —  Cunha  Figueiredo. — F.  X.  Paes  Barreto. — 
Pinto  de  Campos.— Sá  c  Albuquerque.— Souza  Leão. — Augus~ 
to  de  Oliveira.  > 

«  Art.  l.o  O  governo  fica  autorisado  a  garantir,  dentro 
ou  fóra  do  paiz,  um  empréstimo  até  a  quantia  de  2,000:000$ 
á  Companhia  União  e  Industria,  afim  de  que  ella  possa 
continuar  as  obras  da  estrada  de  rodagem  que  construe. 

«  Art.  2.o  A  forma,  condições  e  amortização  do  emprés- 
timo serão  reguladas  pelo  governo  de  accordo  com  a  com- 
panhia ,  comtanto  que  os  encargos  do  emprestims  não 
excedão  a  7  %,  e  não  sejão  augmentados  os  annos  para  a 
garantia  de  juros  já  decretada. 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  22  de  Julho  de  1857.— 
Barão  de  Mavá. — Torres-Homem.— Sampaio  Vianna.— Sergio 
de  Macedo. — Augusto  de  Oliveira.  > 

«  Art.  As  corporações  de  mão  morta  que  já  gozão  do 
direito  da  converter  o  producto  de  seus  bens  em  apólices  da 
divida  publica,  poderáõ  também  fazer  essa  conversão  em 
acções  das  companhias  das  estradas  de  ferro  garantidas  pelo 

°  «  Paço  da  camará  dos  deputados,  23  de  Julho  de  1857. 
—Jerongmo  José  Teixeira  Júnior. — J.  O.  Nebias. — A.  Joa- 
quim de  Siqueira.— F.  A.  A thaide.— Cerqueira  Leite.— Agos- 
tinho J.  F.  Bretas  — Cgr  illo.— João  Dias  Ferraz  da  Luz.— 
Antonio  Peixoto  de  Azevedo. — Delfino  de  Almeida.— L.  Carlosi 
—Costa  Pinto.— F.  X.  Paes  Barreto.— Barbosa  da  Cunha.— 
Hermógenes  Casimiro  de  Araujo  Bruswick.  —Parana<ji»'  — 
Monteiro  de  Barros.— M.  Dantas.— A.  F.  de  Salles.— C-  mat- 
/os. — F.  Octaviano.  > 


«  E'  o  governo  autorisado  a  conceder  desde  já  á  compa- 
nhia que  se  organisou  para  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  entre  o  porto  de  Tamandaró  e  o  rio  Claro,  na  pro- 
víncia de  Pernambuco,  percorrendo  uma  extensão  nunca 
maior  de  7,000  braças,  todos  os  favores  e  insenções  que  jul- 
gar convenientes  para  a  rcalisação  dessa  obra,  menos  a  ga- 
rantia de  juros,  ou  subvenção  pecuniária. — F.  X.Paeji  Bar- 
reto. —  D.  de  Souza  Leão.  —  Pinto  de  Campos.  —  S.  do  Rego 
Barros.  —  Cunha  Figueiredo.  —  Bezerra  Cavalcanti.— Villela 
Tavares.— Barão  de  Camaragibe  > 

«  Fica  autorisado  o  governo  para  despender  com  a  orga- 
nisação dos  cabidos  dos  bispados  do  Rio  Grande  do  bui. 
Ceará  o  Diamantina,  as  quantias  que  forem  necessárias.  S. 
R.  —  Barão  de  Po>  to- A  legre.  —  Araujo  Brusque.  —  Barão  de 
Maud.— Francisco  de  Assis  A  thaide  .—Barbosa  da  Cunha.— 
Heimogenes  C.  de  Araujo  B.-L.  A.  Barbosa -Pinto  de  Cam- 
pos.-^Oliveira  Bello.-Borges  Fortes.-Jadntho  de  Mendonça, 
-h.  Fernandes  Vieira.-  Silvino  Cavalcanti. -  Machado  de 
Souza.-A.  Pereira  Pinto.- Gavião  Peixoto.-S.  Gonçalves  da 
Silva.— Machado.— André  Bastos.— Monsenhor  Marcondes.— 
Alcantara  Machado. —L.  Carlos.— Monteiro  de  Barros.  > 


SESSÃO  EM  19  DE 

<  O  governo  fica  autcrisado  a  incorporar  aos  próprios 
provineiaes  de  Minas  Geraes  o  theatro  existente  na  Impe- 
rial Cidade  de  Ouro  Preto. 

c  Paçr  da  camará  dos  deputados,  14  de  Agosto  de  1857. 
—  S.  R.  —  F.  A.Athaide.  > 

e  Fica  autorisado  o  governo  a  mandar  pagar  desde  já, 
pelos  meios  ordinários.,  a  Manoel  José  Teixeira,  da  provín- 
cia do  Maranhão,  a  divida  de  exercicios  findos  na  impor- 
tância de  2:820§9!3,  como  foi  reconhecida  pelo  resultado  da 
liquidação  a  que  se  procedeu. 

c  Camara  dos  deputados,  12  de  Agosto  de  1857  —  Vieira 
Belfort.  > 

<  Art.  l.o  Os  contractos  celebrados  com  colonos  estran- 
geiros, sem  designação  de  tempo  certo  de  serviço  ede  sa- 
lário, constando  a  retribuição  do  serviço  em  uma  quota 
parte  dos  productos,  são  sujeitos  á  lei  de  11  de  Outubro  de 
1837. 

«  Art.  2.o  Na  execução  dos  arts.  Z»,  8o,  9o  e  13,  segunda 
parte,  o  tempo  de  serviço  do  locador  será  declarado^  por 
árbitros  nomeados  por  ambas  as  partes,  que  o  definirão, 
tomando  por  base  o  salário  que  poderia  ganhar  no  lugar  o 
individuo  de  que  se  tratar  e  a  importância  da  divida  que 
com  o  seu  producto  deveria  ser  pago. 

c  Art.  3.o  Nos  territórios  onde  houver,  em  um  raio  de 
dez  léguas,  ao  menos  tres  mil  colonos,  o  governo  é  autori- 
sado a  fazer  a  despeza  com  o  contracto  de  um  sacerdote 
para  os  mesmos,  o  qual  exercerá  seu  ministério  nas  coló- 
nias, e  nellas  ensinará  as  primeiras  letras  pelo  modo  que  o 
governo  determinar  em  regulamentos  especiaes. — Rodrigues 
dos  Sanlos. — L.  Pedreira.  > 

Art.  l.o  O  governo  fará  desde  já  a  despeza  necessária 
para  acquisição  de  novas  mudas  de  canna  de  assucar  das 
m«lhores  qualidades,  e  bem  assim  sementes  de  trigo,  e 
outros  cereaes,  para  distribui-las  pelos  lavradores  do  impé- 
rio, acompanhadas  das  instrucções  convenientes  sobre  os 
processos  de  cultura  das  mesmas. 

«  Art.  2.o  E'  coDferido  aos  lavradores  que  apresentarem 
cem  alqueires  de  trigo  de  suas  colheitas  em  estado  perfeito, 
o  premio  de  2:000$.  O  governo  em  regulamento  detalhará  o 
processo  para  a  realisação  deste  premio.  O  trigo  premiado 
será  distribuído  pelos  lavradores  gratuitamente.  O  lavrador 
premiado  é  obrigado  a  relatar  os  meios  que  empregou  para 
a  cultura. — Rodrigues  dos  Santos. — L.  Pedreira.  > 

<  Art.  l.o  Os  empregados  da  directoria  geral  do  correio 
edas  respectivas  administrações  passarão  a  perceber  os  ven- 
cimentos designados  na  tabeliã  junta,  os  quaes  constarão 
de  uma  parte  de  ordenado,  e  de  outra  de  gratificação,  nos 
lermos  do  art.  57  do  regulamento  annexo  ao  decreto  de  21 
de  Dezembro  de  1844. 

«  §  1.°  Todas  as  gratificações  concedidas  a  empregados 
do  correio  por  quaesquer  ordens,  que  não  se  fundem  em  dis- 
posições de  leis  expressas,  não  continuarão  a  ser  abonadas. 

«  §  2.o  Ao  guarda  da  alfandega  que  servir  de  agente  do 
mar  da  administração  do  correio  do  Ceará,  poderá  o  go- 
verno manter  a  gratificação  de  que  trata  o  aviso  de  13  de 
Março  de  1845. 

Art.  2.o  Fica  supprimido  o  lugar  de  ajudante  do  ad- 
ministrador do  correio  da  corte  e  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, passando  as  respectivas  funcções  a  ser  exercidas  pelo 
contador. 

Art.  3.o  Aos  agentes  dos  correios  nas  cidades  evillas,  onde 
as  respectivas  agencias  não  chegarem  a  render  annualmente 
600$,  o  governo  poderá  arbitrar  gratificações,  que  reunidas 
ao  máximo  da  porcentagem  autorÍ3ada  pelo  art.  48  do  su- 
pracitado regulamento  ,  prefação  vencimentos  que  não  sejão 
inferiores  a  120$,  e  nem  excedão  a  300&.  Nas  outras  agen- 
cias os  vencimentos  dos  respectivos  agentes  consistirão  uni- 
camente na  porcentagem  de  que  trata  o  mesmo  regulamen- 
to, com  tanto  que  não  exceda  a  700$. 

«  §  Único.  Os  respectivos  ajudantes  continuarão  a  ser 
pagos  na  forma  do  referido  regulamento  de  21  de  Dezembro 
<le  1844,  competindo-lhes  os  vencimentos  dos  agentes, 
quando  os  substituírem  em  suas  faltas  ou  impedimentos. 

«  Sala  das  commiiBões  da  camará  dos  deputados,  18  de 
Julko  de  1857.— Luiz  Antonio  Pereira  Franco. — Francisco 
da  Serra  Carneiro.— J.  d»  Barros  Pimentel.  » 

1  <  Tabeliã  dos  vencimentos  actuaes  e  dos  augmentos 
propostos  dos  empregados  dos  correios,  apresentada  pela 
Commissão.   (Vide  sessão  âe  22  de  Julho.) 
«  Offeiecemos  como  artigos  additivos  ao  orçamento  os  do 
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projecto  n.  75,  que  eleva  os  vencimentos  dos  empregados  do 
correio,  alterando-se  porém  a  tabeliã  annexa,  de  maneira 
que  fiquem  os  empregados  das  administrações  de  S.  Pedro, 
Minas  e  S.  Paulo  igualados  em  vencimentos  aos  do  Pará  e 
Maranhão. — Rodrigues  dos  Saníos. — Machado  de  Souza. — 
Gavião  Peixoto. —  Araujo  Brusque.  —  Cerqueira  Leite. — Barão 
de  Por  te- Alegre.  —  Barão  de  Maud.  —  Toscano  Barreto.— F. 
A.  Athaide. — L.Carlos.  —  Jacintho  de  Mendonça.  —  Borges 
Fortes. — Oliveira  Bello.  —  Baptista  Monteiro.  > 

<  Se  passar  o  artigo  em  que  sao  elevados  os  vencimentos 
dos  empregados  dos  correios,  seja  com  a  clausula  de — desde 
já.  — Baptista  Monteiro.  > 

<  Art.  Os  mestres  de  instrucção  elementar  ,  de  mu- 
sica, e  de  dansa  da  família  imperial  perceberão  os  venci- 
mentos designados  na  tabeliã  junta. 

«  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  29  de 
Julho  de  1857. —  Luiz  Antonio  Pereira  Franco.  —  Francisco 
da  Serra  Carneiro. — Barros  Pimentel.  > 

«  T ABELLA  DOS  VENCIMENTOS  DOS  MESTRE  DA  FAMÍLIA  IMPERIAL. 

«  Matérias  que  leccionão.  Ordenados.  Gratificações 

«  Mestre  de  instrucção  elementar.    1:200^000  800&000 
cDito  de  musica  ......      800&000  800&000 

c  Dito  de  dansa    ......      8OO&OO0  8G0&000 


<  Somma.   2:800$000  2:400ijj>000 

<  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  29  de 
Julho  de  1857. — Luiz  A  ntonio  Pereira  Franco.  > 

«  Os  ordenados  e  subsidies  estabelecidos  desde  a  inde- 
pendência e  que  não  têm  sido  alterados,  comquanto  auto- 
risados  periodicamente,  quer  por  orçamento,  quer  por  leis 
privativas,  serão  de  hoje  em  diante  satisfeitos  ha  razão  do 
valor  da  prata  naquelle  tempo. 

<  Camara  dos  deputados,  22  de  Julho  de  1857. — Aragão 
e  Mello. — /.  A.Corrêa. — Pinto  de  Mendonça. — Viriato. — Pe- 
derneiras.— J.  J.  Landulpho. — Oliveira  Bello. — Araujo  Brus- 
que.— Barão  de  Porto  Alegre.— Brandão. — Diogo  Velho. — L, 
B.  M.  Fiusa. — Silva  Freire. — Lima  e  Silva. — Jacintho  de  Men- 
donça.— Mendes  da  Costa. — /.  S.  Carrão — Jaguaribe. — Bar- 
ros Pimentel. — L.  Carlos. — Antunes  de  Campos. — Gomes  de 
Souza. — Gunha  Mattos. — Silvino  Cavalcanti. — Santa  Cruz.— 
Salathiel. — Athaide.— Hermógenes  Casimiro  de  Araujo  Brun- 
swick.— A.  J.  Cesar. — Silva  de  Miranda. — Ferraz  da  Luz.— 
Baptista  Monteiro.- — P.  Lima. — Domingues  da  Silva. — Dias 
Vieira. — Araujo  Lima. — Aguiar.  —  Serra  Carneiro. — A.  F.  de 
Salles. — Gonçalves  da  Silva. — Barbosa  da  Cunha. — Peixoto  de 
Azevedo. — S.  C.  de  Sá  e  Benevides. — Toscano  Barreto. — Men- 
donça Castello  Branco. — Rodrigues  dos  Santos. — /.  Madureira 
— Costa  Moreira. — Villela  Tavares. — Monteiro  de  Barros.— 
M.  Dantas. — D.  de  Almeida. — Barão  de  S.  Bento.  > 

«  O  director  e  professores  da  academia  das  Bellas-Artes 
terão  desde  já,  além  dos  seus  ordenados,  uma  gratificação 
de  400$  annuaes. — Luiz  Carlos.  » 

<  E'  o  governo  autorisado  a  rever  a  tabeliã  dos  venci- 
mentos dos  empregados  das  secretarias  da  policia  do  im- 
pério. 

c  Sala  das  sessões,  17  de  Agosto  de  1857.  — Alexandre 
J.  de  Siqueira.  > 

«  O  ordenado  dos  professores  de  liturgia  dos  seminários 
do  império  serão  igualados  ao  dos  outros  professores  dos 
mesmos  seminários. — Pinte  Lima. —  L.  Carlos. —  Vieira  Bel- 
fort,—  Alcantara  Machado. —  J*  S.  Carrão.  —  B.  Pimentel. 
— Toscano  Barreto. — Aguiar. — S.  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

—  Diogo  Velho. — Athaide. —  Costa  Moreira. —  Calheiros  áe 
Mello. — S.  Gonçalves  da  Silsa. — Antunes  de  Campos,  —  Viriato. 

—  Delphino  de  Almeida. —  Borges  Fortes. —  Barão  de  Porto- 
Alegre. —  Lima  e  Silva. —  A.  F.  de  Salles.\ —  Aragão  e  Mello. 
— Dias  Vieira.  —  J.  G.  Souza.  —  Machado  de  Souza. —  J.  A. 
Chaves. — /.  /.  Pacheco. — Rodrigues  dou  Santos. — Gavião  Pei- 
xoto.— F.  C.  Brandão. — Salathiel. —  Pinto  de  Campos. — M. 
Dantas. —  Fernandes  da  Cunha.  —  Pereira  Franco,  —  J.  ^Ma- 
dureira. —  L.  B.  M.  Fiusa.  —  Pederneiras.  —  Landulpho.  — 
Araujo  Brusque. —  Silveira  Lobo. —  Paulino  de  Souza. —  Sam- 
paio Vianna. —  B.  Bulcão.  » 

<  l.o  Os  ordenados  do  official-maior,  escripturario  e  por- 
teiro do  tribunal  do  eommercio  de  Pernambuco,  ficão  igua- 
lados aos  que  percebem  os  da  província  da  Bahia. 
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t  2o  Os  amanuenses  de  ambos  os  tribunaes  perceberão 
800*  em  vez  de  700*,  que  actualmente  tem  o  de  Pernambu- 
co e  600*  o  da  Bahia. 

<  3.o  Os  ajudantes  de  porteiro,  etc,  tanto  de  uma  como 
d*  outra  repartição,  terão  500*. 

<  Sala  das  sessões,  17  de  Agosto  de  1857.-S.  Gonçalves  da 
Siha.  > 

<  O  aoverno  fica  autorisado  a  mandar  pagar  a  Domingos 
Martins  da  Silva,  o  que  se  lhe  dever  da  gratificação  que  de- 
via perceber,  quando  sérvio  o  lugar  de  varredor  da  imperial 
capella,  substituindo  a  outro  seu  companheiro.—  Silva  de 
Miranda.  > 

<  Fica  o  governo  autorisado  a  mandar  abonar  ao  cónego, 
que,  na  Sé  de  Mariana,  servir  de  thesoureiro,  os  vencimen- 
tos que  para  este  se  acharem  marcado». 

S.  R.  — Sala  das  sessões,  14  de  Agosto  del8o7.  — 
Lobo.  > 

<  Fica  extensivo  aos  officiaes  reformados  da  armada  o  be" 
noticio  que  passar  em  favor  dos  reformados  do  exercito 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  17  de  Agosto  des  1857. 
»-■-*-  r- —       Barão  de  Porto 
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 j,  Vellosot  Pederneiras.  —  Pinto  Lima. 

Alegre.  —  Peixoto  de  Azevedo.  > 

«  O  governo  é  autorisado  desde  já  a,  prestar  uma  subven 


cão  annual  de  10:000*  á  província  de  Goyaz  para  ser  ap- 
plicada  á  instrucção  publica  da  mesma  província.— Cai  doso. 
—Santa  Cruz.  —Sd  e  Albuquerque.— B.  de  Souza  Leão.  > 

<  Fica  autorisado  o  governo  a  prestar  uma  subvenção 
annual  de  20:000*  á  provincia  de  Mato-Grosso,  para  serem 
applicados  em  beneficio  da  instrucção  publica  da  mesma  pro- 
víncia.— S.R.— José  Delfino  de  Almeida.— Peixoto  de  Azevedo.  > 
<.  A  disposição  da  quantia  de  5:000*  para  a  conclusão 
das  obras  do  palácio  archiepiscopal  entenda- se  desde  já.  — 
Pinto  de  Campos.  > 

«  Fica  o  governo  autorisado  a  prestar  a  quantia  de 
100:000*  ao  governo  provincial  de  Minas  como  auxilio  á 
factura  da  estrada  do  Passa-Vinte,  que  tem  de  ligar  á  pro- 
víncia do  Rio  e  cõrte  o  commercio  do  sul  e  oeste  de  Minas, 
Goyaz  e  Cuyabá,  e  um  lado  da  provincia  d»  S.  Paulo. 

c  Paço  da  camará,  lo  de  Agosto  de  1857.— Souza  Ribei- 
ro.—Salathiel— Alcantara  Machado.— J.  J.  Landulpho.— 
A  thaide .—Santa  Cruz.  > 

ft  O  governo  fica  autorisado  a  mandar  explorar  o  porto  do 
Ceará  e  fazer  a  despeza  que  fôr  precisa  para  começo  de  seus 
melhoiamentos.  —  Jaguaribe.  —  Fernandes  Vieira.  —  A  raujo 
Uma.  —  Domingues  Silva.—  J.  A.  Corrêa.— André  Bastos.  — 
Pinto  de  Mendonça.-  Machado.— Gonçalves  Silva.  > 

«  Fica  o  governo  autorisado  desde  já  a  auxiliar  com  a 
quantia  de  30:000*  annualmente  a  qualquer  companhia  que 
se  encorporar  para  a  navegação  a  vapor  do  Rio  de  S.  Fran- 
cisco em  toda  a  sua  extensão  navegável,  da  Villa  da  Boa 
Vista  para  cima.—  Fernandes  da  Cunha. —  Antunes  de  Cam  - 
pos.—Francisco  Carlos  Brandão.—  Pinto  Lima.—  F.  Araujo 
Lima.—J.  Madureira.  —  L.  B.  M.  Fiusa. —  B.  Â.  Aragilo 
Bulcão.—  C.  Paranaguá.—  J.  Landulpho.— J .  A.  Chaves.— 
D.  de  Souza  Leão.  —M.  Dantas.  —  Araujo  Brusque.  —  Cosia 
Moreira  —  A.  Pereira  Pinto  —  Aragão  e  Mello —  Cunha  Fi  - 
gueiredo.—Toscano  Barreto,-  Viriato  B.  Duarte.—  Peixoto 
de  Azevedo.—  Delphino  de  Almeida.—  L.  Carlos.—  Jacintho 
de  Mendonça.—  J.  S.  Carrão.  > 

<  O  governo  fica  autorisado  a  desapropriar  os  prédios  dos 
particulares  existentes  na  Ilha  das  Cobras,  e  que  forem  ne- 
cessários para  o  serviço  do  arsenal  de  marinha  e  intendên- 
cia. Camara,  17  de  Agosto  de  1857.—  Sampaio  Vianna  —J. 
A.  Chaves.  —  J.  Madureira.  —  Pinto  Lima.  —  Pereira  Franco. 
 M.  Dantas. —  Fernandes  da  Cunha.  > 

<  As  mercadorias  e  quaesquer  objectos  pertencentes  ás 
administrações  provinciaes  são  isentos  dos  respectivos  direi- 
tos de  importação.  —J.L  da  Cunha  Paranaguá,  > 

«  Ficão  isentas  de  direitos  de  importação  as  machinas 
próprias  para  lavrar  a  terra  e  preparar  os  productos  da  agri- 
cultura e  para  o  serviço  de  quaeaquer  fabricas,  para  «8  na- 
vios de  vapor  e  das  estradas  de  ferro.— Almeida  Pereira  Fi- 
Iho.—fÀixicU»  Branco— Sergio  de  Macedo.  > 

A  proposta  assim  emendada  passa  para  a  3a  discussão, 
indo  no  entanto  ás  com»issões  respectivas,  i 

O  Sb.  BarXo  ok  Maua  (pela  ordem):— Pedi  a  palavra, 
Sr.  presiueute,  para  requerer  urgência,  afim  de  que  entre 


em  discussão  a  emenda  do  senado  á  proposição  desta  Ca- 
mara, relativamente  ánovaçãodo  contracto  com  a  compa- 
nhia de  navegação  e  commercio  do  Amazonas.  Este  pro- 
jecto é  por  sua  natureza  urgente ;  as  camarás,  o  governo_« 
o  conselho  de  estado  já  reconhecerão  a  justiça  da  pretenção 
da  companhia ;  trata-se  unicamente  agora  de  ampliar  a 
proposição  já  votada  por  esta  camará  sobre  a  matéria,  por- 
quanto as  informações  colhidas  durante  o  anno  que  decor- 
reu desde  a  ultima  reunião  do  corpo  legislativo  induzirão 
o  senado  a  autorisar  amplamente  o  governo  a  reformar  o 
contracto  que  tem  com  a  companhia,  em  pontos  que  não 
forão  contemplados  no  projecto  que  aqui  passou.  Peço  pois 
urgência  para  se  discutir  a  emenda  do  senado. 

Sendo  approvada  esta  urgência,  entra  em  única  discussão 
a  seguinte  emenda  n.  98  deste  anno  : 

Emenda  approvada  pelo  senado,  substituindo  a  proposição  da 

camará  dos  deputados,  relativa  á  Companhia  de  Navegação  e 

Commercio  do  Amazonas. 

«  O  artigo  único  substitua-se  pelo  seguinte  : 

«  O  governo  fica  autorisado  para  innovaro  contracto  cele- 
brado com  a  companhia  de  Navegação  e  Commercio  do  Ama- 
zonas do  modo  qu<i  julgar  mais  conveniente. 

<  Paço  do  senado,  31  de  Julho  de  1857.  —  Eusébio  de 
Queiroz  Coutinho  Mattoso  Camara,  vice-presidente.  —  José 
da  Silva  Mafra,  Io  secretario.  —  Manoel  dos  Santos  Martins 
Vallasques,  2o  secretario.  > 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  A  camará  dos  Srs.  deputados 
enviou  ao  senado  um  projecto  autorisando  o  governo  a  fa- 
zer certas  e  determinadas  alterações  no  contracto  que  cele- 
brara com  a  companhia  de  Na  vegação  e  Commercio  do  Ama- 
zonas ;  o  senado  entendeu  que  essas  alterações  nao  deviao 
ser  definidas,  por  isso  autorisou  o  governo  a  fazer  novo  con- 
tracto, pelo  modo  que  quizesse  ou  julgasse  mais  conve- 
niente. „ 

Eu  confio  no  governo,  acredito  que  elle  se  esforçara  para 
alterar  o  contracto  da  maneira  a  mais  conveniente  aos  in- 
teresses do  Estado  ;  todavia  a  matéria  é  muito  importante 
para  que  a  camará  vote  sobre  ella  sem  saber  o  que  o  gover- 
no pretende  fazer  a  este  respeito.  (Apoiados.)  Achão-se  pre- 
sentes diversos  Srs.  ministros  de  estado,  e  é  occasiao  oppor- 
tuna  para  que  algum  delles  informe  á  camará  o  que  preten- 
de fazer  o  ministério  com  a  companhia  do  Amazonas,  queja 
tem  tido  diversos  favores  concedidos  pelo  corpo  legisla- 
tivo. 

Sr  presidente,  a  continuarem  as  cousas  como  vao  na© 
haverá  comoanhía  que  se  satisfaça  com  os  favores  que  re- 
ceber do  governo  e  do  corpo  legislativo.  (Apoiados.) 

Uma  voz  :  —Isto  é  verdade. 

O  Sr.  Paes  Babbeto  :  —Trata-se  de  fazer  um  contracto, 
apparece  uma  companhia  e  obtém  certos  favores,  certos 
privilégios  ;  mas  dahi  a  um  anno,  dahi  a  seis  mezes  mesmo 
reclaml,  acha  que  os  favores  são  pequenos ;  dao-se-lhe  no- 
vos; mas  dahi  a  seis  mezes,  dahi  a  um  anno  ahi  vem  ella 
requerendo  ainda  outras  vantagens,  e  isto  continua  de  uma 
maneira  indefinida.... 

O  Sr.  Barrosa  í  —  Estamos  na  aprendizagem. 

O  Sr.  Franco  dk  Almeida  :  -  Onde  falta  tudo,  isto  é  in- 
dispensável. 

O  Sr  Paes  Babbeto  :  -  Acho  que  devemos  dar  a  valo  ás 
companhias  que  têm  por  fim  desempenhar  um  serviço  van- 
tajoso para  o  paiz  ;  mas  julgo  que  quando  ja  se  tem  conce- 
dido tantos  favores  a  uma  companhia,  na  occasiao  em  que 
se  trata  de  conceder-lhe  outros,  cumpre  examinar  o  que 
mais  pede  ella  ;  que  necessidade  tem  essa  companhia  paia 
vir  reclamar  novos  ónus  ao  Estado?... 

O  Sr.  P«nto  Lima  :  —  Toda  a  cautela  é  pouca. 
O  Sb.  Ministbo  da  Fazenda  :  —  Peço  a  palavra. 
O  Sb  Paes  Barreto  :  -  Peço  portanto  algumas  explica- 
ções a  quem  se  achar  habilitado  para  dar-m  as, 


e  como  o 

robre"mi;irtV.Ya7az"enda  pedio  a  palavra,  ouvirei  o  que 
S  .  Ex.  nos  diz. 

O  Sr.  Socza  Franco  (ministro  da fM^a)  l-C^°Ã*Z? 
emenda  que  veio  do  senado  não  pôde  soffrer  grande discms- 
Bio.  A  camara  dos  Srs.  deputados,  tomando  conhec  mento 
desta  questão,  havia  approvado  a  9eguin^JneflSlXine 
<  O  govVmo  fica  autorisado  para  exonerar  a  companhia  de 
navegação  e  commercio  do  Amazonas  das  obrigações  con- 
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tratadas   relativamente  á  colonisação,  ou  augmentar  o 
subsidio  que  lhe  foi  concedido  no  respectivo  contracto.  > 

Vê-se  portanto  que  esta  camará  já  tomou  conhecimento 
da  matéria,  e  que  com  conhecimento  de  causa  decidio  que 
era  preciso  diminuir  onuse  augmentar  favores. 

Ora,  o  que  fez  o  senado  ?  Emendando  a  resolução  em  um 
sentido  ainda  mais  restrictivo,  approvou  o  seguinte :  <  O 
governo  fica  autorisado  para  novar  o  eontracto  celebrado 
com  a  companhia  de  navegação  e  commercio  do  Amazonas, 
do  modo  que  julgar  mais  conveniente.  >  Deixa  por  esta 
fórma  á  responsabilidade  do  governo  diminuir  os  ónus  e  os  | 
favores,  sem  sustentar  os  existentes,  e  neste  caso  o  espirite 
da  emenda  do  senado  é  mais  restrictivo,  porque  admitte  a 
possibilidade  da  reducção  dos  favores,  o  que  se  não  podia 
entender  incluído  no  espirito  da  resolução  da  camará  dos 
Srs.  deputados.  .  . 

Comprehendo  bem  que  no  espirito  de  sustentar  a  opinião 
da  camará  dos  Srs.  deputados  se  dissesse  agora  que  não 
havia  razão  nenhuma  para  negar  á  companhia  do  Ama-  j 
zonas  os  favores  que  a  camará  dos  Srs.  deputados  lhe  quiz  , 
ccnceder,  e  a  minoraçào  do  ónus  de  que  ella  queria  allivia- 
la  ;  neste  sentido  a  opposição  á  emenda  poderia  ser  susten- 
tada ;  mas  no  sentido  contrario  não,  porque  não  se  iria  se- 
não contra  o  espirito  da  decisão  que  a  camará  dos  Srs.  depu-  | 
tados  em  sua  sabedoria  tomou  anteriormente.  Portanto,  a 
sèr  a  intenção  do  nobre  deputado  que  não  somente  os  favo- 
res devem  ser  ampliados,  mas  as  restricções  diminuidas, 
pôde  elle  votar  c©m  plena  consciência  pela  emenda  do  sena- 
do, porque  ella  está  mais  no  espirito  da  restricção  que  o 
nobre  deputado  pretende,  do  que  a  resolução  emendada. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :—  Pôde  ser  que  o  governo  faça  isto  ; 
o  senado  o  autorisa  não  só  para  isso,  como  para  o  mai*3  que 
elle  fizer. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  A  emenda  autoriza  o  go- 
verno para  novar  o  contracto  com  a  companhia  do  modo  que 
julgar  mais  conveniente,  o  que  comprehende  também  a  res- 
tricção de  favores  que  devão  3er  restringidos. 

Examinemos  a  questão,  vejamos  até  certo  ponto  qual  é  o 
espirito  com  que  o  governo  pôde  dirigir  a  novação,  porque 
não  é  uma  matéria  de  sua  única  decisão,  é  matéria  de  con- 
tracto, e  em  matéria  desta  natureza  o  governo  não  pôde  des- 
de logo  dizer — hei  de  fazer  isto  ou  aquillo — ,  só  poderá  dizer  j 
o  sentido  em  que  pretende  fazer  as  modificações,  porque  I 
existindo  um  contracto  está  no  direito  da  outra  parte  con-  i 
tractante  o  ser  ouvida  a  respeito  das  modiíxações  que  o  | 
contracto  precisa  afim  de  chegar-^e  a  um  accoido. 

Senhores,  a  companhia  do  Amazonas  teve  favores  no  pri- 
meiro contracto  ;  no  segundo  não  os  teve,  e  tão  sómente 
onu3.  s' 

O  Sr.  Barão  dbMauã  : —  Apoiado  ;  ónus  pesadissimo. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  — Pelo  primeiro  contracto 
tinha  a  companhia  uma  subvenção  muito  menos  considerá- 
vel, mas  também  era  obrigada  a  um  menor  numero  de  via- 
gens ;  tinha  obrigação  da  colonisação,  ma»  por  espaço  de  30 
annos,  de  fórma  que  não  pesava  sobre  ella  a  obrigação  de< 
tornar  logo  efFectiva  esta  condição  ;  pelo  segundo  contracto 
auormentou-ae  o  numero  de  viagens,  tornou-se  a  colonisação 
effoctiva  de«de  logo;  augmentou-se  portanto  muito  conside- 
ravelmente os  ónus,  e  augmentou-se  esses  ónus  na  supposi- 
ção  de  que  a  companhia  podia  com  elles,  e  houve,  segundo 
me  consta,  promessa  que  se  ella  não  pudesse  com  esses  ouus 
seria  alliviada. 

Não  se  trata  aqui  de  um  contracto  entre  particular  e  par- 
ticular, em  quff  uma  das  partes  quer  ganhar  ;  neste  caso 
ha  mais  que  isto,  deve  attender-se  ao  interesse  publico,  o 
governo  deve  estar  sempre  disposto  para  alliviar  de  encargos 
onerosos  as  companhias  que  bem  desempenharem  os  seus 
deveres  (apoiado*),  uma  vez  reconhecido  que  de  outra  sorte 
não  podem  continuar  sem  grande  sacrifício  (apoiados) ;  e  o 
que  cumpre  examinar  é  se  não  ha  na  reforma  de  sua  gestão 
meio  menos  oneroso  de  as  soccorrer. 

Feito  o  contracto  com  esses  ónus  pesadíssimos,  conhe- 
ceu-se  depois  que  a  companhia  não  podia  com  elles  ;  e  nes- 
tas circumstancias,  qual  o  meio  de  melhorar  a  situação,  da 
continuar  a  navegação  do  Amazonas?  Creio  que  não  está 
no  espirito  da  camará  nem  de  nenhum  Brazileiro  que  o  rio 
do  Amazonas  deixe  de  ser  navegado  por  embarcações  a  va-  í 
por.  (Numeroso*  apoiados.)  Logo,  o  que  é  preciso?  Conti-  1 
nuar  essa  navegação  de  um  modo  menos  oneroso  ao  Estado,  [ 
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de  maneira  que  o  Estado  possa  supportar  as  despezas,  poi 
que  não  são  ellas  as  únicas  que  elle  tem  de  fazer. 

Foi  neste  sentido  que  se  apresentou  a  emenda  do  senado. 
O  sentido  em  que  o  governo  se  dispõe  para  executar  a  me- 
dida que  se  discute  é  diminuir  e  numero  das  viagens  no 
Amazonas,  e  restringir  outia3,  assim  como  a  alliviar  a  com- 
panhia de  encargos  que  não  possa  continuar  sem^  grande 
sacrifício  dos  seus  interesses,  e  de  sorte  a  que,  continuando 
o  grande  rio  a  ser  navegado  por  vapores,  -ipto  se  faça  sem 
que  o  thesouro  tome  a  si  encargos  superiores  aos  que  são 
devidos.  A  companhia  o  deve  auxiliar  fiscaUsando  seus  ne- 
gócios, e  assim  se  obterá  que  ella  não  interrompa  ou  cesse 
suas  viagens,  o  que  seria  de  grave  prejuízo  para  as  provín- 
cias do  Pará  e  Amazonas,  e  para  todo  o  império. 

O  Sr.  Barão  de  Macá:  — Sr.  presidente,  as  considera- 
ções que  fez  o  honrado  deputado  pela  província  de  Pernam- 
buco já  forão  satisfatoriamente  respondidas  pelo  nobre 
ministro  da  fazenda,  por  isso  podia  eu  julgar-me  dispensa- 
do de  produzir  novos  argumentos  ;  farei  todavia  ainda  al- 
gumas breves  reflexões. 

A  Companhia  de  Navegação  e  Commercio  do  Amazonas, 
reconheceu  depois  de  um  anno  de  serviço,  que,  segundo  0 
novo  contracto  que  fizera  com  o  governo  imperial,  não  podia 
sustentar-se  ;  que  com  elle  não  só  não  podia  dividir  um  real 
annualmente  aos  seus  accionistas,  mas  que  ainda  tinha 
necessidade  de  entrar  pelo  seu  capital  para  manter  as  esti- 
pulações desse  contracto.  O  governo  imperial  nomeou  um 
contador  do  thesouro  que  examinou  os  livros,  a  correspon- 
dência, e  toda  a  escripturação  da  companhia;  este  traba- 
lho foi  sjibmettido  á  3ecção  respectiva  do  conselho  de  estado, 
que  deu  sobre  elle  luminoso  parecer. 

O  anno  passado,  depois  da  votação  desta  csmara,  fiz  vir  á 
corte  o  gerente  da  companhia  com  todos  os  livros,  docu- 
mentos, e  toda  escriptueação  da  gerência  no  Pará ;  sub- 
metti  novamente  á  deliberação  do  governo  todos  os  escla- 
recimentos que  sobre  este  objecto  fornecia  a  escripturação 
da  companhia.  Entrando  este  assumpto  em  discussão  no 
senado,  tiz  distribuir  uma  publicação  em  que  demonstrava 
com  rs  algarismos,  do  ultimo  balanço,  o  estado  da  com- 
panhia. 

A  questão  portanto  é  muito  simples ;  a  companhia  não 
pôde  manter  a  navegação,  quanto  mais  todas  as  estipulaçõen 
do  novo  contraeto,  que  aceitou  eomo  ensaio,  e  pede  ao  go- 
verno, não  que  lhe  dê  um  qumntum  designado,  mas  aquillo 
que  entender  em  sua  sabedoria  necessário  para  manter  a  na- 
vegação a  vapor  do  rio  Amazonas,  depois  de  ter  colhido  to- 
das quantas  informações  julgar  convenientes.  Como  bem 
dis*e  o  nobre  ministro  ,  esta  concessão  não  lhe  pôde  ser 
recusada,  porque  importa  a  suspensão  da  navegação  no  dia 
immediato1,  pois  a  companhia  não  pôde  sustenta  la,^  porque 
prova  ájuz  da  evidencia  que  a  subvenção  que  lhe  foi  conce- 
dida, mesmo  sendo  applicadaao  serviço  exclusivo  da  navega- 
ção, não  chega  para  dar  um  real  de  interesse  a  seus  accionis- 
tas, e  por  outro  lado  a  deterioração  do  seu  material  em  bre- 
se  a  obrigará  a  suspender  a  navegação,  depois  de  ter  des- 
truído o  seu  capital.  Já  vê  a  camará  qu<s  não  seria  justo 
manter- se  semelhante  contracto. 

Mas,disse-se  que  semelhantes  empiesas  fazem  contrac- 
tos e  vêm  pedir  em  seguimento  novos  favores  ;  attenda  a 
camará  que  esta  não  é  uma  das  questões  que  se  p'de  collo- 
ear  em  semelhante  terreno  ;  a  companhia  de  navegação  o 
commercio  do  Amazonas  tinha  um  contracto  o  mais  satis- 
factorio  ;  na  execução  delle  tinha  a  companhia  nao  só  van- 
tagens reconhecidas,  mas  um  futuro  dos  mais  esperançosos; 
o  corpo  legislativo,  porém,  em  sua  sabedoria,  vatando  una- 
nimemente a  approvação  deste  contracto,  votou  também 
unanimemente  que  fosse  resgatado  o  privilegio  exclusivo 
que  foi  concedido  á  companhia,  mediante  novos  favores. 

Um  Sr.  Deputado  ;  —  Mas  ainda  existe  o  privilegio. 

O  Sr.  darão  deMauá:  —  Não  existe  privilegio  algum. 
Ora,  è  claro  que  o  espirito  de  corpo  legislativo  não  podia 
ser  outro  senão  que  em  substituição  desta  vantajosíssima 
condição  do  exclusivo  da  navegação  a  vapor  no  maior  rio 
do  mundo,  pelo  longo  espaço  de  30  annos  que  esta  extraor- 
dinária vantagem,  digo,  fosse  substituída  por  outros  fa- 
vores... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E  de  facto  foi. 

O  Sr.  barão  de  Mauá  :—  O  que  resultou  porém,  senhe- 
res  ?  Um  contracto  «jie  tive  de  aceitar  como  ensaio... 


38 


SESSÃO  EM  19  DE  AGOSTO  DE  1857. 


Mas  a  companhia  recebeu  uma  in- 


Um  Sr.  Debutado 

demnisação. 

O  Sr.  barão  de  Mauá  :  —  Não  recebeu  indemnisação  al- 
guma, obrigou-se  a  novo  contracto,  a  novos  ónus.... 

ÍJm  Sr  Deputado:  — Não  houve  também  augmento  de 
subvenção  ? 

O  Sr.  Babão  de  Mauá  :  —  Houve  augmento  de  subvenção, 
mas  cora  augmento  de  serviço  espantosamente  superior  ao 
augmento  da  subvenção,  e  por  isso  póde-se  dizer  que  nao 
àouve  augmento  de  subvenção,  visto  que  esse  augmento 
não  guardou  proporção  comos  novos  encargos.  > 

Disse-se  mais  âue  estes  favores  que  a  compamna  preten- 
de importão  orándes  sacrifícios  ao  Estado.  Eu  peço  á  ca- 
mâra licença  para  chamar  a  sua  attenção  sobre  este  ponto 
em  relação  á  matéria  que  se  discute.  A  renda  do  Pará,  antes 
rie  estabelecida  a  navegação  rescular  do  Amazonas,  nunca 
chegou  a  800  contos ;  ahi  estão^os  orçamentos,  no  1»  anno 
da  navegação  regular  a  vapor... 

Um  Sr.  Deputado  :—  Creio  que  está  enganado. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :— Creio  que  não;  o  que  digo  é 
exacto. 

O  mesmo  Sr.  Deputado:—  No  anno  de  1852  a  1853  já  a 
renda  avultava. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá:—  Em  1853  principiou  a  navega- 
ção, o  orçamento  a  que  o  nobre  deputado  quer  referir-? e 
comprehendra  já  6  mezes  de  navegação  a  vapor,  e  então  já 
a  renda  do  Pará  apresentava  um  augmento  de  180  contos. 
No  anno  seguinte  da  navegação  regular  a  vapor  nas  aguas 
do  Amazonas  a  renda  do  Pará  duplicou.... 

O  Sr.  Viriato  :  —  Foi  por  causa  do  accrescimo  do  artigo 
de  exportação. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  Não  ha  exemplo  de  seme- 
lhante augmento  de  renita  em  nennuma  outra  província  do 
império ;  logo  não  se  pôde  desconhecer  que  importante  ser- 
viço prestou  a  navegação  a  vapor  nas  aguas  do  Amazonas, 
que  a  esse  serviço  se  deve  esse  grande  augmento  de  renda; 
onde  está  pois  o  sacrifício  do  Estado  ? 

O  Franco  de  Almeida  •.  —  Isto  é  incontestável. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  O  augmento  de  renda  foi  im - 
mediato  na  província  do  Pará.  As  mais  das  vèz«s,  quando 
se  introduzem  melhoramentos  desta  ordem  apiesenta-se 
augmento  de  renda  com  alguma  demora  j  mas  no  caso  ver- 
tente o  accrescimo  da  receita  publica  não  se  fez  esperar ; 
realisou-se  no  anno  seguinte,  e  tem  continuado. 

A'  vista  disto  poder-se-ha  sustentar  ainda  que  o  novo  con- 
tracto com  a  companhia  do  Amazonas  augmentou  os  ónus 
do  Estado?  Creio  que  não  seria  justa  nem  razoável  essa 
pretenção. 

Os  factos  encarregárão-se  de  provar  que  o  Estado  nao  tez 
sacrifício  algum  com  a  navegação  a  vapor  nas  aguas  do 
Amazonas.  t 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Não  é  util  diminuir  o  numero  de 
viagens  na  linha  principal. 

0  Sr.  Barão  de  Mauá  :  — Isto  se  acha  affecto  á  sabedo- 
ria do  governo  imperial,  que  tomará  conhecimento  de  todos 
os  factos  relativos  á  companhia  e  attenderá  ás  necessida- 
des do  serviço,  decidindo  o  que  julgar  conveniente,  com- 
tanto  que  a  companhia  se  possa  manter  dando  interesse  ra- 
zoável ao  capital  empregado  em  semelhante  serviço.  E'  o 
que  a  companhia  exige,  e  nada  mais,  e  isto  parece  que  é  da 
mais  evidente  justiça. 

Eu  poderia  insistir  neste  ponto;  mas  julgo  que  bastão  as 
reflexões  que  acaba  de  fazer  o  nobre  ministro  da  fazenda 
para  levar  a  convicção  ao  espirito  da  camará  e  demonstrar- 
lhe  que  não  se  trata  de  fazer  um  desses  favores  de  que  não 
resulta  uma  compensação  para  o  Estado ;  trata-se  éim  de 
um  acto  de  justiça,  visto  que  se  não  pôde  desejar  a  ani- 
quilação dos  capitães  particulares  empenhados  em  um  ser- 
viço de  que  resulta  o  augmento  da  renda  e  da  riqueza  publica 
c  o  bem-estar  das  povoações  banhadas  pelo  magestoso 
Amazonas. 

O  Sr.  Paes  Barreto:— Sr.  presidente,  não  duvidarei  dar 
o  meu  voto  em  favor  da  emenda  do  senado,  á  vista  das  ob- 
servações que  fez  o  Sr.  minisiro  da  fazenda. 

S.  Êx.  disse  que  na  innovação  do  contrato  com  a  compa- 
nhia de  navegação  do  Amazona»,  o  governo  pretende  res- 


tringir em  vez  de  ampliar  os  favores  que  a  camará  dos  Sr.s. 
deputados  lhe  tinha  concedido.  Observarei  entretanto  ao  Sr. 
ministro  da  fazenda,  na  parte  em  que  disse  que  a  alteração, 
que  já  teve  o  contrato  celebrado  com  essa  companhia, 
fora  somente  em  prejuízo  delia,  que  se  a  companhia  ficou 
carregada  com  n®vos  ónus,  houve  também  um  grande  aug- 
mento de  subvenção. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá:— Mas  não  em  proporção  ao  novo 
serviço  que  lhe  foi  destinado. 

O  Ss.  Paes  Barreto  : — A'  companhia  cumpria,  na  occa- 
sião  em  que  celebrou  o  novo  contracto,  examinar  se  os  »o- 
vosfavores  que  o  governo  lhe  davacompensavão  os  ónus  que 
ia  tomar. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá:- Eu  appello  para  os  nobres  ex- 
ministros  que  se  achão  presentes ;  elles  têm  conhecimento 
do  que  se  passou  nesta  matéria. 

O  Sr.  Pedreira  :— Apoiado,  e  já  o  confirmei  pela  minha 
parte  quando  fallava  o  Sr.  ministro  da  fazenda. 

O  Sr.  Paes  Barreto:— Não  acho  razão  para  dizer-se  que 
se  deve  fazer  novos  favores  á  companhia  por  ter  augmentado 
a  renda  do  Pará  :  se  esta  consideração  procedesse,  seguir-se- 
hia  que  á  proporção  que  fosse  crescendo  a  renda  daquella 
província,  se  deveria  ir  augmentando  os  favores  á  compa- 
nhia do  Amazonas.  Deos  nos  livre  que  passe  um  tal  prin- 
cipio. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :— Não  se  disse  isto. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Foi  o  argumento  do  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Fa ahco  de  Almeida  :  —  Não  foi  neste  sentido. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Disse  que  se  deve  fazer  novos  fa- 
vores, porque  a  renda  tem  augmentado.  ( 

O  Sr.  Franco  de  Almeida:  —  Os  favores  são  precisos  para 
que  a  companhia  se  mantenha  e  continue  a  concorrer  para 
augmento  da  renda  publica  :  do  contrario  a  renda  ha  de 
diminuir. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Todas  as  empresas  que  existem 
concorrem  mais  ou  menos  para  augmento  da  renda  pu- 
blica ;  portento,  segundo  os  principios  dos  nobres  deputa- 
dos, augmentemos-lhes  as  subvenções  e  os  favores,  apenas 
reclamarem. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida— Quando  reclamarem,  não; 
mas  quando  demonstrarem  que  precisão. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Mas  observarei  ao  nobre  depu- 
tado que  essa  demonstração  não  foi  feita. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :— Foi  feita  perante  a  camará  no 
anno  passado. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Pôde  ser  que  o  nobre  deputado 
a  fissesse  perante  o  senado,  nesta  camará  não;  Confio  que  o 
governo  exigirá  essa  demonstração,  e  que  á  vista  delia  pro- 
videnciará o  que  for  preciso  para  que  a  campanhia  conti- 
nue como  menor  sacrifício  possível  dos  cofres  públicos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E'  o  que  se  quer. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Eu  portanto  voto  pela  emenda  do 
senado,  porque  confio  no  zelo  do  governo. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Sr.  presidente,  eu  poderia  dispensar- 
me  de  dizer  alguma  cousa  a  respeito  da  emenda  que  veio 
do  senado,  á  vista  do  que  disse  o  nobre  ministro  da  fazenda 
e  do  que  ponderou  o  nobre  deputado,  que  pertence  á  com- 
panhia do  Amazonas.  Mas,  já  que  estou  com  a palavra, 
emittirei  succintamente  minha  opinião,  que  é  diametral- 
mente opposta  á  do  nobre  deputado  que  encetou  o  debate 
contra  a  emenda.  ._ 

Creio  que  as  observações  do  nobre  deputado  poderiao  ser 
toleráveis  se  se  tratasse  de  outra  compswilna  que  nao 
a  do  Amazonas,  deste  immenso  rio,  que  carece  ser  nave- 
gado, a  despeito  mesmo  de  grandes  sacrifícios  que  um  dia 
serião  compensados.  (Apoiados.)  # 

Somos  uma  nação  independente  ha  mais  de  30  annos,e 
somente  agora  é  que  começamos  a  navegação  do  maior  rio 
do  mundo  (apoiados).  O  que  diz  respeito  a  essa  navegação 
não  é  questão  individual,  é  questão  de  grande  progresso 
no  futuro  do  paiz  (apoiados).  Temos  estado  mais  de  30  annos 
em  inacção  (apoiados),  sem  considerarmos  que  se  trata  mes- 
mo de  um  interesse  de  ordem  politica.  (Apoiados.) 

Estrangeiros  tem-nos  lançado  em  rosto  nossa  inércia, 
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t-m  procurado  sustentar  que  o  grande  rio  deve  ser  fran- 
queado ao  commercio  e  á  navegação  de  todas  as  nações  do 
globo  •  e  é  neste  estado  de  cousas  que  nós  nem  franqueamos 
o  rio,  'nem  estabelecemos  o  commercio  e  a  navegação  como 
convém  aos  interesses  nacionaes  !  Convirá  matar  ou  entor- 
pecer, nestas  circumstancias,  a  única  companhia  que  existe 
com  estas  vistas  ?  . 

Eu  divirjo  inteiramente  da  idáa  que  foi  enunciada  pe*o 
nobre  deputado,  parecendo  querer  restricções  para  a  com- 
panhia  ;  eu  quero  o  contrario,  quero  que  o  governo  nque 
com  os  braços  soltos  e  desembaraçados  para  fazer  os  ,avo- 
res  que  forem  indispensáveis,  afim  de  que  a  navegação  e  o 
commercio  do  Amazonas  se  faça  em  larga  escala  ;  se  for  f 
necessário  ampliar  as  vantagens  á  companhia,  para  que 
funccione  bem,  o  governo  que  o  faça  (apoiados);  exigindo  da 
companhia  as  o-arantias  convenientes  e  adaptadas  ao  grande 
fim  que  se  tem  em  vista.  (Apoiados.)  O  que  eu  quero,  o  que 
todos  devemos  querer  é  que  o  commercio  do  Amazonas 
receba  todo  o  desenvolvimento  possível  afim  de  que  mais 
tarde  o  paiz  colha  os  fructos  dos  sacrifícios  que  vai  agora 
fazer.  _  , . 

Eu  espero  que  o  governo  fará  a  respeito  desta  companaia 
o  que  fòr  melhor,  aquillo  que  o  seu  patriotismo  lhe  ins- 
pirar. .       i  * 

Noíe-se  que  esta  companhia  não  tem  privilegio  exclusivo. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Deos  nos  livre  de  privilegio  ex- 
clusivo para  navegar  o  Amazonas. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Sim,  senhor.  Privilegio  exclusivo  no 
Amazonas,  seria  amesquinhar  o  que  de  si  é  grande.  Eu  fui 
o  primeiro  que  me  oppuz  a  tal  privilegio,  que  originaria- 
mente tinha  sido  concedido.  Mas  o  facto  de  não  ter  privi- 
legio exclusivo,  não  havendo  outra  companhia  ^  que_ tenha 
querido  concorrer,  prova  que  a  actual  companhia  não  des- 
empenha uma  missão  fácil,  e  da  qual  colha  desde  já  van- 
tagens e interesses. 

Salta  aos  olhos  que  a  companhia  precisa  de  favores  e  de 
protecção.  A  companhia  de  Paquetes  a  Vapor  para  o  norte 
do  império  que  tocão  em  nossos  portos  mais  commerciaes 
têm  uma  forte  subvenção. 

A  Inglaterra  subvenciona  os  seus  vapores  que  tocao  no 
Brazil,  e  nós  queremos  escassear  favores,  pomos  em  duvida 
a  necessidade  delles,  quando  se  trata  de  uma  companhia 
que  vai  encetar  o  commercio  e  a  navegação  em  lugares 
quasi  desertos !  . 

Eu  não  vacillo  pois  em  votar  por  esta  emenda.  Desejo 
que  o  governo  tenha  liberdade  não  só  para  restringir  como 
para  ampliar  favores  de  accordo  com  os  interesses  pú- 
blicos. 

O  Sr.  Serra  Carneiro  :  —  O  que  é  necessário  è  que  o  go- 
verno tenha  a  precisa  energia  para  fazer  cumprir  os  con- 
tractos. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Neste  sentido  voto  pela  emenda. 

Julga-sea  matéria  descutida,  e  procedendo-3e  á  votação 
é  approvada  a  emenda,  e  vai  remettida  á  commissão  de  re- 
dacção, com  a  proposição  a  que  se  refere. 

QUESTÕES  ELEITOR AES. 

Continua  a  3a  discussão  do  projecto  n.  58  deste  anno,  que 
muda  a  cabeça  do  2<>  districto  eleitoral  da  província  do  Ma- 
lanhão. 

Lê-se  e  apoia- 3e  o  seguinte  additivo  : 

<  O  governo  fica  autorisado  a  dividir  o  5o  districto  elei- 
toral da  província  do  Maranhão  em  dous  collegios  eleito- 
raes»,  tendo  em  consideração  as  distancias  das  freguezias  de 
que  se  compõe  aquelle  districto,  e  o  commodo  das  respectivas 
populações. — S.  R. — Mendes  de  Almeida.* 

O  Sn.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Apresentei,  Sr.  presiden- 
te, um  projecto  que  tinha  por  fim  destruir  um  facto  illegal 
que  se  deu  na  minha  provincia,  quando  se  fez  a  divisão  aos 
círculos.  Este  facto  illegal  era  a  existência  de  um  districto 
eleitoral,  ao  qual  estava  annexa  uma  freguezia  que  não  era 
contigua  aelle.... 

O  Sr.  Pinto  Lima:  —  Não  foi  esse  districto  só  em  que  se 
deu  essa  monstruosidade. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Apezar  de  ter  demonstra- 
do com  toda  a  evidencia  que  este  facto  se  havia  dado,  en- 
contrei muita  reluctancia  na  adopção  dc  projecto  em  1*  dis- 
cussão ;  foi  votado  porém  nessa  discussão  com  a  condição 


de  ser  o  governo  ouvido  a  este  respeito,  e  que  as  informações 
do  governo  serião  remetíidas  á  commissão  de  estatística. 

Ora,  o  projecto  de  que  eu  tratava  era  singular  por  sua 
natureza  ;  não  estava  na  ordem  dos  outros  que  têm  por  fim 
melhorar  a  divisão  dos  districtos  eleitoraes  em  relaçKo  á 
comrnodidade  dos  povos;  o  meu  projecto  tinha  por  fim  de- 
terminar a  execução  da  lei  violada  ;  entretanto  procedeu-se 
pelo  modo  que  tenho  acabado  de  relatar  ;  foi  o  projecto 
enviado  ao  governo  para  informar,  e  a  informação  do  go- 
verno terá  de  ir  á  commissão  de  estatística  da  casa. 

Parece-me  que  a  camará  manifestou  com  este  seu  voto 
muito  escrúpulo  em  proceder  na  revisão  desta  matéria  sem 
um  grande  exame,  e  por  isso  não  posso  agora  deixar  de 
recordar-me  deste  escrúpulo  para  oppô  lo  á  discussão  e 
approvação  do  projecto  e  emenda  que  se  achão  em  discussão. 
Se  quando  se  tratava  unicamente  da  execução  da  lei,  em 
presença  de  um  facto  verificado,  confessado  pelos  ministros 
e  pelos  ex -ministros,  de  que  a  freguezia  do  Soccorro  não  era 
eomigua  com  o  districto  do  Rio  Claro,  não  bastou  esta  prova 
para  a  camará  votar  o  projecto;  eomo  hoje  havemos  votar  o 
projecto  que  tende  a  melhorar  a  divisão  dos  districtos,  em 
relação  á  comrnodidade  dos  povos,  sem  ouvirmos  o  governo» 
sem  ouvirmos  a  commissão?... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  governo  já  informou  sobre  a  ma- 
téria. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Se  o  governo  informou 
favoravelmente,  a  sua  informação  tem  de  ir  á  commissão 
de  estatística,  assim  como  deliberou  a  camará  que  irá  a 
informação  que  vier  sobre  o  meu  projecto,  ou  então  adrnit- 
tir-se-ha  que  só  o  meu  projecto  teve  o  infortúnio  de  encon- 
trar esta  resistência,  e  que  o  projecto  que  hoje  se  discute  é 
mais  feliz,  pôde  dispensar  esta  formula,  este  exame  escru- 
puloso.... 

O  Sn.  Vibiato  :  —  Perdôe-me  V.  Ex.,  o  projecto  é  simples 
em  sua  fórma. 

O  Sr.  Rodrigues  pós  Santos  : — Se  o  governo  informou  fa- 
voravelmente, o  que  não  posso  contestar,  nem  affirmar, 
porque  não  li  a  informação... 

O  Sr.  Dias  Vieira  :—  Está  sobre  a  mesa. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : — ...por  certo  que  a  informa- 
ção do  governo  não  seria  dada  de  modo  que  aconselhasse 
elle  a  adopção  do  projecto;  seria  certamente  um  simples  tes- 
temunho do  facto  que  deve  servir  de  base  a  uma  resolução, 
mas  não  uma  aquiescência,  ou  provocação  á  approvação  de 
uma  resolução  singular  para  uma  provineia,  quando  o  go- 
verno tem  manifestado  o  desejo  de  não  tratar  d«sta  matéria, 
senão  quando  examinar  a  divisão  dos  districtos  em  todo  o 
império. 

Accrescen tarei  ainda  que  para  confirmar  o  meu  conceito 
sobre  o  valor  da  informação  do  governo,  basta  recordar  o 
que  disse  o  nobre  ministro  da  justiça  nesta  casa,  quando  se 
tratou  desse  meu  projecto.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E'  a  opinião  do  Sr.  ministro  da 
justiça. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  O  Sr.  ministTO  da  jus- 
tiça é  governo,  por  consequência,  suas  palavras  devem  ser 
entendidas  de  accordo  com  as  informações  do  nobre  minis- 
sro  do  império,  porque  não  admitto  que  hajão  dous  gover- 
nos no  paiz,  um  approvando  e  outro  rejeitando. 

O  Sr.  Viriato  : —  O  engano  de  S.  Ex.  está  em  suppôr 
que  este  projecto  vai  alterar  a  divisão  dos  districtos,  por  isso 
quer  comparar  a  sorte  delle  corn  a  de  V.  Ex.,  que  alterava 
essa  divisão. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  O  nobre  ministro  da 
justiça,  dando  sua  adhesão  ás  das  razões  em  que  se  fundara 
o  meu  projecto,  concluio  o  seu  discurso  dizendo  que,  ape- 
zar de  tudo,  convinha  que  a  camará  sobrestivesse  na  adop- 
ção de  projectos  singulares,  porque  era  mister  considerar  a 
matéria  toda  inteira  em  relação  á  divisão  de_  districtos  do. 
império,  para  então  tomar-se  uma  providencia  conveniente 
que  de  uma  vez  firmasse  direito  a  respeito. 

O  nobre  deputado  pela  provincia  do  Maranhão  tem  cha- 
mado a  minha  atteneâo  para  a  natureza  do  seu  projecto  ; 
tem  dito  que  não  se  trata  de  divisão,  mas  simplesmente  da 
mudança  de  cabeça  do  districto. 

O  Sb.  Viriato  :  —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  — E'  também  questão  em 
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cuja  decisão  se  envolvem  considerações  muito  respeitá- 
veis... 

O  Sr.  Dias  Vieira       Por  isso  mandou-se  ouvir  o  go- 
verno. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Bem ;  mas  o  nobre  de- 
putado ha  de  convir  também  que  não  se  trata  disto  somente; 
ha  sobre  a  mesa  emendas  que  tendem  a  alterar  profunda- 
mente a  divisão  desses  circulos  eleitoraes  da  minha  pro- 
víncia. 

O  Sr.  Dias  Vieiha  -.— Ouça-se  o  governo  a  respeito  destas. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Logo  quando  votarmos 
no  projecto  havemos  de  votar  estas  emendas.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  se  segue  isto. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :—  Indispensavelmente,  quer 
approvemos  o  projecto,  quer  o  rejeitemos... 

O  Sr.  Viriato  :  —  Pôde  apresentar  mais  adiamento  so- 
bre as  emendas». 

O  Sr  Rodrigues  dos  Santos:  —  Não  apresento  cousa 
alguma,  somente  discuto;  os  nobres  deputados  que  podem 
a-har  vantagem  em  adiar  essas  emendas  para  facilitar  a 
adopção  do  projecto  podem  fazê-lo.  Estão  no  seu  direito,  e 
seu  interesse ;  mas  o  que  não  posso  convir  é  em  que  se  tome 
uma  solução  singular  a  respeito  da  província  ao  Maranhão, 
quando  se  tem  adiado  todas  as  outras  a  respeito  de  outras 
províncias ;  estou  no  meu  direito,  ou  por  outra»  sou  conse- 
quente comigo  mesmo  impugnando  toda  a  medida  sujeita  a 
exame,  o  projecto  e  as  emendas. 

Se  acaso  minhas  esperanças  se  malograrem,  se  acaso  a 
camará  tendo  manifestado  por  factos  repetidos  o  desígnio 
de  não  considerar  singularmente  esta  matéria,  mas  sim 
conjunctamente  desistir  deste  desígnio,  então  hei  de  accree- 
centar  como  emenda  também  o  meu  projecto  que  esta  su- 
jeito ao  exame  do  Sr.  ministro  do  império... 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Também  pertendo  fazer  o  mesmo  a 
respeito'  de  um  que  offereci,  e  a  respeito  do  qual  tive  a  fran- 
queza de  pedir  informações. 

O  Sr.  Rodriguees  dos  Santos  exame  que  tem  sido 

suficientemente  prolongado,  por  que  recordo-me  que  o  meu 
projecto  foi  apresentado  em  dias  do  mez  de  Junho  e  até 
hoie  não  veio  informações  a  respeito,  apezar  de  estarmos  a 
30  e  tantas  horas  da  província  de  S.  Paulo,  este  projecto  que 
haverá  15  dias  foi  remettido  ao  governo,  já  veio  com  infor- 
mações, apezar  de  ser  questão  de  facto,  e  que  novamente 
devia  ser  discutida  pelo  presidente  da  respectiva  prtmncia 
muito  mais  complicada. 


E'  facílima  a  questão,  qualquer 


O  Sr.  Dias  Vieira 

mappa  a  resolve. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :—  O  nobre  deputado  pelo 
Maranhão  diz  que  a  questão  é  facílima,  e  que  por  qualquer 
mappa  se  resolve  ;  direi  o  mesmo  a  respeito  do  projecto  que 
tive  a  honra  de  offerecer,  a  questão  é  facílima  e  se  resolve 
em  vista  de  qualquer  mappa. 

U4m  de  ler  facílima,  estou  de  posse  de  uns  documentos 
os  mais  satisfactorios,  documentos  fornecidos  pelas  ca- 
marás munieipaes,  pelo  juiz  de  direito,  pelo  juiz  municipal, 
peloB  delegados  e  subdelegados,  os  quaes  são  concorda  em 
affirmar  que  a  freguezia  doSoccorro,  que  o  governo  mandou 
unir  ao  districto  do  Rio  Claro,  não  tem  um  só  ponto  de  con- 
tacto com  qualquer  das  localidades  do  mesmo  districto. 
Assim  vêm  os  nobres  deputados  que  a  questão  em  que  mais 
particularmente  me  interesso  é  liquida  e  clara . 

Entretanto  está  adiada  até  hoje,  não  tem  sid0> possível 
tratar-se  delia,  e  por  isso  continuarei  no  meu  desígnio  de 
votar  contra  toda  innovação  na  divisão  eleitoral  dos  dis- 
trictos  ernquanto  não  fOr  a  matéria  considerada  em  globo, 
visto  que  o  governo  declarou  que  as  em-ndas  parciaes  nao 
são  admissíveis,  visto  que,  em  attenção  a  esta  considera- 
ção, a  camará  tem  adiado  todos  os  outros  projectos  seme- 
lhantes. 

O  Sr  Dias  Vieira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Se  acamara  julgar  que 
o  sen  procedimento  anterior  não  foi  justo,  eu  me  prevale- 
cerei da  sua  decisão  para  demonstrar  que,  assim  como  é  li- 


ãuiclo  que  um  collegio  da  província  do  Maranhão  deve  ser 
alterado,  também  uma  freguezia  da  província  de  b.  Paufo 
deve  ser  reunida  a  outro  circulo. 


O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Pôde  o  governo  informar  favora- 
velmente. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Eu  quando  proponho 
uma  matéria  ao  conhecimento  da  camará  não  trato  de  in- 
dagar se  o  governo  está  ou  não  de  accordo  com  ella;  penso 
que  os  nobres  deputados  procedem  do  mesmo  modo. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Em  matéria  de  facto  as  informa- 
ções são  valiosas. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Se  o  são  quando  versão 
Rebre  facto,  urna  vez  que  o  facto  se  demonstra,  as  informa- 
ções deixão  de  ser  precisas,  porque  só  se  pedem  em  suppri- 
mento  da  deficiência  de  conhecimento  do  facto  controver- 
tido: quando  elle  é  esclarecido  pela  discussão  e  provas,  a  in- 
formação deixa  de  ser  necessária.  Se  por  meio  de  documentos 
se  demonstrar  que  um  circulo  eleitoral  deve  ser  modifica- 
do, e  se  por  este  meio  mudar  a  camará  o  parecei  em  que 
tem  estado,  cu  chamarei  a  sua  attenção  para  as  matérias 
que  estão  adiadas  ha  muito  tempo,  pois  que  superabundão 
agora  ss  esclarecimentos  que  não  existião  então. 

O  Sr.  Saraiva  (ministro  da  marinha)  pronuncia  um  dis- 
curso que  se  acha  no  Appendice. 

Lêm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas  : 
c  Em  lugar  de  crear-se  collegio  no  lpú,  fica  o  governo 
autorisado  a  dividir  de  um  modo  mais  comeniente  os  circu- 
los das  cidades  de  Granja  e  de  Sobral.— Toscano  Barreto.  » 

«  O  governo  continúa  autorisado  por  mais  um  anno  a 
rever  a  divisão  dos  districtos  eleitoraes,  e  corrigir  os  defeitos 
que  se  verificar  existirem  na  actual.— Rodrigues  dos  Santos. 
— Paranaguá. — Ferreira  de  Aguiar.  > 

<  Passando  a  emenda  do  Sr.  Gabriel  o  seja  sem  prejuízo 
do  projecto  primitivo.  —  Viriato  —Paes  Barreto.  > 

O  Sr.  Viriato  :  —  Sr.  presidente,  lembro- me  que  quando 
se  apresentou  este  projecto  á  discussão,  se  fez  opposição  ao 
que  era  pedido  por  elle,  dizendo-se  que  ninguém  esta  em  • 
melhores  circumstancias  do  que  o  governo  para  fazer  uma 
revisão  dos  districtos  eleitoraes,  pelo  conhecimento  que  tem  I 
dos  defeitos  que  elles  revelão ;  e  que  portanto  havia  necessi- 
dade, e  reclamou-se  informação  do  ministério  para  se  deci- 
dir sobre  a  matéria  ;  assim  se  venceu. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  foi  só  esta  a  razão. 
!      O  Sr.  Viriato  :  —  A  votação  decidio  que  necessitávamos 
1  de  informaçõos  do  governo  para  tratar  do  assumpto.  Opro- 
|  jecto  foi  enviado  ao  governo,  que  acaba  de  informar  favo- 
ravelmente. . 

Em  vista  disto  parecia  que  não  se  precisava  de  mais  cousa 
alguma,  porém  suscita-se  outra  questão,  outra  novidade,  e 
sacrifiea-se  a  decisão  sobre  objecto  de  reconhecida  utili- 
dade á  sorte  de  projectos  idênticos  que  estão  adiados  por 
motivos  differentes.  V  , 

Senhores,  não  ha  principio  menos  conveniente  do  que 
aquelle  a  que  ora  se  recorre.  Apresenta-se  uma  medida  ao 
eorpo  legislativo  ;  o  governo  informa  favoravelmente  sobre 
ella  •  o  nobre  presidente  do  conselho,  que  revela  o  pensa- 
mento do  ministério,  diz  que  temos  necessidade  dessa  me- 
dida, adia-se  a  discussão  e  votação  pela  única  razaode  que 
ha  outras  medidas  também  necessárias,  que  nao  tem  ainda  . 
sido  approvados  na  casa !  t  .  3 

A  única  argumentação  que  vi  apresentar  loi  esta,  as 
outras  províncias  ou  não  ti  verão  a  felicidade  de  obter  do 
governo  informações  por  qualquer  motivo  por  sem  duvida 
íusto  como  teve  este  districto  eleitoral  do  Maranhão  ;  ou 
não  apresentavão  seus  deputados  projectos  de  alteração  na 
àivisãode  circulos;  iogo  soffra  a  província  do  Maranhão, 
acompanhe  as  outras  em  sua  desventura... 

UmS*.  Demjtado  :  —  Mas  se  elles  têm  a  mesma  neces- 
sidade '? 

O  Sr  Viriato  :— Couhecendo-se  a  necessidade  de  altera- 
rar  em  seus  circulos,  darei  o  meu  voto;  mas  nfe  se  trata 
disto,  por  agora  trata-se  simplesmente  de  transferir  a  séde 
de  um  circulo  do  Maranhão,  do  lugar  em  que  se  acha  para 
outro  mais  commodo;  discutamos  o  projecto.  Nao  se  sa- 
crifica o  principio  do  honrado  ministro  da  marinha  que 
todo  labora  sobre  alteração  de  divisão  de  círculos ;  e  a l  mu- 
dança da  séde  de  um  districto  nao  é  alteração  de  dtvibao  dos 
districtos  eleitoraes  de  uma  província.  . 

Inclino-me  ao  pensamento  do  honrado  ministro  pelo  que 
respeita  á  divisão  dos  collegios  do  império ;  é  preciso  que 
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iaia  uniformidade  neste  trabalho;  mas  uniformidade  que 
Hão  se  faça  esperar  por  muito  tempo.  O  projecto  que 
se  acha  em  discussão,  repito,  não  está  no  mesmo  caso,  a 
approvação  delle  não  mata  o  principio  que  reconheço,  que 
parece  ber  adoptado  pela  casa. 

Quando  se  apresentou  este  projecto,  eu  nao  esperava  que 
elle  levantasse  uma  discussão  tão  prolongada,  tao  íorte  ;  a 
matéria  era  por  sua  natureza  muito  simples ;  disse  -se  porem 
que  o  projecto  precisava  o  baptismo  do  governo  ;  a  camará 
decidio  pela  exigência  de  informação  ;  apparece  o  baptismo 
do  governo,  e  ainda  se  põe  duvidas  para  a  approvação  do 
projecto  !  O  que  se  quer  agora  é  a  morte,  é  o  sacrifício  delle 
para  as  kalendas  gregas;  pois  importa  o  mesmo  adiar  inde- 
finidamente o  projecto,  esperar  que  o  governo  apresente  um 
systema  geral  de  subdivisão  ou  de  nova  divisão  dos  distnctos 
eleitoraes  do  impeiio.  -a 

Xotai  mais  que  está  provada  a  necessidade  desta  providen- 
cia escriota  no  projecto  por  uma  representação  dos  eleitores 
do  circulo,-  necessidade  que  já  foi  reconhecida  pelo  presi- 
dente do  conselho.  O  que  é  pois  que  nos  priva  de  approvar 
semelhante  projecto?  _  ■ 

Mas,  disse-se,  existem  emendas  que  sao  de  diíterente 
natureza  Não  entro  na  indagação  da  matéria  das  emendas, 
nem  affirmo  que  ellas  são  de  natureza  differente  do  projecto; 
tenho  ouvido  a  seus  autores  dizerem  que  são  de  igual  natu- 
reza, que  uão  alterão  nada  a  divisão  dos  districtos  de  outras 
províncias  a  que  ellas  respeitão :  mas  quando  assim  nao 
fosse,  na  um  meio  a  seguir,  é  approvar  o  projecto  e  discutir 
as  emendas  convenientes  em  separado,  e  pedirão  governo  a 
sua  opinião  ácerca  dessas  emendas. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Póde-se  requerer  a  sua  separação. 
O  Sr.  Viriato  —  Lembra  bem  o  nobre  deputado,  póde  -sa 
requerer  a  separação  das  emendas,  para  que  se  não  offereça 
mater-  distincta. 

O  Sa.  Barosa  da  Cunha  Menos  aquellas  sobre  as  quaes 
o  gov   nu  já  deu  a  sua  opinião. 

O  S  b  Viriato  :  —  Sim  senhor,  menos  essas.  Senhores, 
se  nã  aprovarmos  este  projecto  depois  da  informação  do 
govc :  o,  diremos  que  o  não  approvámos  porque  deputados 
ue  01  ras  províncias  não  apresentárão  projectos  semelhan- 
tes ?  desculpa  esta  que  possa  j  ustificar-nos  para  o  publi- 
co? Se  eu  d^ndo  o  meu  voto  em  contrario  â  medida  do 
projecto  f  >sse  di/.er  que  o  Hz  porque  o  Maranhão  desacom- 
paiíl  í  de  outras  províncias  seria  o  único  attendido,o 
fmic  ue  alcançava  da  camará  essa  medida,  que  todavia 
reco-,   /  a  de  grande  utilidade,  eu  me  pejaria  de  o  dizer. 

E:  r.nto  a  camará  adoptará  essa  fraca  razão  de  seu 
prou  •mento,  sé  não  adoptar  o  projecto.  E  nesse  caso 
não  I  remédio  a  uma  necessidade  reconhecida  pelo  pró- 
prio no  porque  das  outras  partes  do  império  não^par- 
tiião  lo-  mosttandp  necessidades  semelhantes,  exigin- 
do reme  li  >s  idênticos. 

E  que  é  gastar  tempo  a  approvar  projectos  destes? 
Dig  itrario  que  é  economia  de  tempo,  é  dar  remédio 
au  essidade  reconhecida,  é  attender  a  uma  repre- 

sem ro  ad  em  bem  do  processo  eleitoral. ^ 

q  falia  va  o  honrado  ministro  da  marinha  vi  que 

se  e.  ao  p   jecto  unicamente  pela  necessidade  da 

unjt  le  de  um  systema  de  divisão  dos  collegios,  que 

pod'  o  er  >rovidencia  pedida  pelo  projecto,  e  que 
por  t      lia  'o  para  um  tempo  indefinido.  Entre- 

tan'  ide  breve  lecisão,  porque  no  Maranhão 

em  ,    ,       \'o  embro  se  tem  de  procederás  elei- 

cQe  ia         fficultadas  pelo  fórma  defeituosa  por 

qu<  a  séde  do  districto.  E'  necessidade 

]m.  ue  merece  a  nossa  attenção.  Espero 

poi  .ve  o  projecto. 

(  proi  oncia-se  em  favor  do  artigo 

sui,  pelo  Sr.  Rodrigues  dos  Santos,  e 

C0I  ae  têm  por  fim  crear  novos  collegies 

em  ...  2  ctos  -leitoraes. 

(  u  pronuncia  um  discurso  "que  se  acha 

no  Àppt  d 

I  seguintes  emendas  : 

«  Sr  Gabriel,  que  seja  sem  prejuízo 
da1'  ';!  (•<•  d:o  ao  prf>jecto  do  Sr.  barão  de  S.  Ben- 
to, i.;  prejuízo  das  emendas  a  cujo  respeito  oSr 
m  •           «eu  informações.  —  Barbosa  da  Cu 

nha.  > 


<  A'  emendado  Sr.  Gabriel,  accrescente-se no  fim  <  Mas 
a  alteração  que  se  entender  conveniente  não  terá  vigor  sem 
ser  approvada  pelo  corpo  legislativo.  —  Cunha  Figueiredo.  > 

O  Sr.  Toscano  Barreto  :  —  Não  pretendia,  Sr.  presi- 
dente, tomar  parte  nesta  discussão,  e  mesmo  devia  agora 
furtar-me  a  ella,  não  só  porque  a  hora  está  quasi  finda, 
como  porque  além  de  ser  a  matéria  em  questão  mui  sim- 
ples acha-se  esgotada  pelos  illustres  oradores  que  me  pre- 
cederão, os  quaes  demonstrárão  cabalmente,  e  de  um  modo 
satisfatório,  a  conveniência  de  se  fazer  uma  melhor  divisão 
de  círculos  por  uma  medida  geral,  autorisando-se  para  isso 
o  governo,  e  não  por  essas  providencias  parciaes  toma- 
das aqui  com  emendas,  e  projectos  escriptos  no  correr  das 
discussões,  sem  aquella  reflexão  que  incontestavelmente 
deve  acompanhar  questões  da  ordem  desta,  que  tem  um 
alcance  no  futuro  ;  como  porém  eu  tivesse  offerecid®  uma 
emenda,  ou  artigo  substitutivo  ao  projecto  do  nobre  deputa- 
do o  Sr.  Jaguaribe,  entendi  que  corria-me  a  obrigação  de  di- 
zer alguma  cousa  para  sustenta-la ;  único  motivo  por  que 
pedi  a  palavra,  e  com  ella  pouco  me  demorarei. 

A  questão  de  que  se  trata,  Sr.  presidente,  não  se  reduz 
só  e  exclusivamente  á  distancia  que  vai  do  Ipú  á  cidade  da 
Granja  ;  distancia  que  ninguém  nega,  e  que  jámais  poderá 
ser  contestada.  Indagar,  porém,  e  procurar  attender  aos 
interesses  das  localidades,  e  debaixo  deste  ponto  de  vista 
resolver  se  será  mais  conveniente  crear- se  um  collegio  elei- 
toral no  Ipú,  e  outro  naquella  cidade,  ou  se  convirá  antes 
fazermos  do  Ipú  um  circulo  contendo  as  freguezias  do  rnesme 
Ipú,  Santa  Quitéria,  Villa  Viçosa,  e  Santa  Anna,  formando 
as  cidades  do  Sobral,  e  Granja,  e  a  povoação  do  Acaraeú 
outro  circule :  esta  é  a  meu  ver,  e  segundo  penso,  a  questão 
que  cumpre  ventilar  ;  foi  isto  o  que  disse  em  aparte  ao  autor 
do  projecto  que  se  discute:  —  que  lhe  não  negava  a  conve- 
niência da  medida,  encarando-a  somente  pelo  lado  da  lon- 
gitude, e  que  a  minha  opinião  era  que  se  dividisse  aquelle 
circulo  de  outro  modo. 

A  creação,Sr.  presidente,  de  um  collegio  eleitoral  em  uma 
só  freguezia.  como  é  o  Ipú,  tem  seus  inconvenientes.  Além 
das  judiciosas  e  bem  cabidas  considerações  apresentadas 
pelo  nobre  deputado  por  Pernambuco,  ex-presidente  do 
Ceará,  relativamente  ao  monopólio  e  espertezas  que  se  po- 
dem dar,  e  praticar  em  qualquer  eleição,  mui  principalmen- 
te naquella  em  que  é  possível  serem  sós  votados  os  membros 
de  um  lado,  ou  partido  politico,  que  se  pôde  constituir  em 
uma  maioria  forte  e  compacta,  sem  ter  quem  testemunhe 
certas  melgueiras  e  arranjos  eleitoraes,  porque  todos  têm  o 
mesmo  interesse,  eu  acerescentarei  o  abuso  que  pôde  facil- 
mente comrnetter-se  na  qualificação  dos  votantes  no  collegio 
de  uma  só  freguezia,  alterando-se  esta  a  contento  só  com  o 
fim  de  augmentai  o  numero  de  seus  eleitores,  para  sobrepu- 
jar ao  da  sua  competidora,  maxime  quando  esse  acerescimo 
fôr  tão  diminuto  que  não  dê  nas  vistas. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Depois  de  augmentada  a  5a  parte 
dos  eleitoies  não  se  augmenta  mais. 

O  Sb.  Toscano  Barreto  :  —  Esta  quinta  parte  se  tem 
entendido  por  tal  forma  que  já  não  offerece  garantia  ;  e  a 
este  respeito  os  abusos  são  constantes. 

Será  esse  augmento  o  resultado  que  trará  a  creação  do 
collegio  a  que  me  refiro,  como  já  se  pretendeu  praticar  na 
ultima  eleição  ali,  não  obstante  terem  os  eleitores  de  irem 
votar  em  commum  na  Granja  ;  e  se  se  tivesse  levado  a  effeito 
o  plano,  pelo  menos  tinha-se  barulhado  aquella  eleição, 
e  bem  pôde  ser  que  o  resultado  não  fosse  o  mesmo. 

Ainda  ha  pouco,  senhores,  se  fez  a  divisão  dos  círculos -, 
não  temos  por  ora  eleição  senão  daqui  a  4  annos,  por  con- 
seguinte não  ha  motivo  plausível  para  alterar-se  o  novíssi- 
mo systema  eleitoral  por  meio  de  medidas  parciaes  ;  entre- 
tanto que  ficando  o  governo  autorisado  para  cuidar  dessa 
reforma,  dentro  de  um  anno,  comprehendendo  todas  as  pro- 
víncias, como  quer  o  projecto  do  nobre  deputado  por  S. 
Paulo,  tem  um  espaço  de  tempo  sufficiente  para  attender  a 
todas  as  reclamações  que  lhe  forem  dirigidas ;  cumprindo  a 
nós  esperar  do  mesmo  governo  uma  divisão  que  melhor  se 
accommode  aos  interesses  dos  cidadãos,  tanto  n'umas  como 
n'outras  eleições. 

Não  enxergo,  Sr.  presidente,  a  necessidade  urgente  de 
se  crear  já,  e  a  toda  a  pressa,  esse  collegio  no  Ipú  ;  não  sei 
mesmo  se  os  nobres  deputados  têm  alguma  razão  particular 
para  isto,  pois  não  ha  muito  que  se  julgou  a  propósito  que 
fosse  a  Granja  cabeça  de  districto,  não  embargando  a  dis- 
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tancia  de  40  léguas,  e  agora  a  eleição  está  para  longe,  como 

O  Sr.  Araujo  Lima -.-Temos  a  da  as sembléa  provin- 
cial. . 

O  Sr  Toscano  Barreto  :  -  Que  inconveniente  ha  para 
não  irem  os  eleitores  á  séde  do  circulo  ?  Elles  irao  do  mes- 
mo modo  por  que  jâ  forão  na  eleição  geral. 

O  Sr.  Araujo  Lima  :  —  Muitos  deixárão  de  ir. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Quem  disse  isto  ao  nobre  depu- 
tado? Só  deixárão  de  ir  cinco  ou  seis. 

O  Sr.  Toscano  Barreto  :-  Aquelles  que  concorrerão 
para  a  eleição  geral,  certamente  não  faltarão  á  provincial ; 
o  nobre  deputado  pôde  ficar  certo  disto. 

O  Sr.  Araujo  Lima  :—  Não  hão  de  ir. 

O  Sr  Toscano  Barreto  :  —Como  sabe  o  nobre  deputado  ? 
Porque  não  forão  alguns  da  primeira  vez,  não  se  segue  que 
succederá  o  mesmo,  as  circumstancias  mudao.  _ 

Tenho  ainda  uma  razão,  Sr.  presidente,  para  nao  suppor 
que  a  medida  única,  e  que  convém  aos  eleitores  daquelle 
luo-ar  sei  a  a  creação  da  qual  me  occupo;  razão  que  tiro  das 
próprias  palavras  do  nobre  deputado  a  quem  me  refiro. 
Di^e  o  honrado  membro  que  hoje  a  differença  de  um,  dous 
votos  era  muito  significativa,  que  importava  muito^os  can- 
didatos, pelo  que  se  devião  formar  collegios  onde  nao  fosse 
de  pesado  incommedo  para  os  eleitores,  afim  de  nao  falta- 
rem com  os  seus  votos;  é  justo,  e  ninguém  se  oppora  a  tao 
relevante  verdade. 

E  é  também  porque  penso  com  o  nobre  deputado,  que 
essa  differença  vale  muito  ao  caso,  que  eu  receio  pelo  colle- 
gio naquella  localidade  sem  uma  outra  freguezia  que  vigie 
e  que  tenha  uma  certa  inspecção  sobre  seus  actos  ;  podendo 
sem  o  menor  embaraço  augmentar  esses  dous  votos .;  ou  ele- 
vando a  sua  qualificação,  mormente  quando  se  der  o  caso  de 
uma  pequena  differença,  como  na  relação  em  que  esta  o 
Ipú  parada  Granja,  que  é  apenas  de  4  votos,  ou  então  arran- 
jando-se  na  acta  votos  de  mais. 

O  Sr.  Araujo  Lima  :  —  Mas  deste  abuso  da  qualificação 
ha  o  recurso  para  a  relação. 
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O  Sr.  Toscano  Barreto: 


Bem  sabe  o  nobre  deputado 


KJ    OK.     J.USU»r>ICI    Dir.niiiw  .  «   . 

o  que  são  os  taes  recursos,  muitas  vezes,  ou  quasi^sempre, 
deixão-se  de  interpor,  e  outras  deixão  de  ser  attenaidos. 
O  Sr.  Araujo  Lima  :  —  Se  forem  justos  são  attendidos. 
O  Sr.  Toscano  Barreto  —  Não  é  por  não  serm  justos.... 
Disse  ainda  o  nobre  deputado  que  fallou  a  favor  do  pro- 
iecto,  oue  o  governo  a  quem  se  pedio  informações  a  respeito 
da  vantagem  ou  desvantagem  da  creação  do  collegio  res- 
pondera approvando  a  medida. 

O  governo,  senhores,  não  podia  dizer  outra  cousa  tendo 
por  base  de  sua  decisão  unicamente  a  distancia  de  40  léguas 
alienadas.  Ora,  sendo  expresso  na  nova  lei  de  eleições  que 
se  formarão  collegios  eleitoraes  naquelles  lugares  que  dis- 
tarem mais  de  30  léguas,  não  podia  o  governo  deixar  de 
achar  boa,  e  mui  razoável,  uma  providencia  que  tende  a  ie- 
gahsar  essas  distancias,  e  foi  o  que  fez. 

Mas,  por  ventura  levou-se  ao  seu  conhecimento  outras 
quaesquer  considerações?  Apresentou-se-lhe  alguma  outra 
maneira  de  remediar  o  mal,  que  se  procura  remover  com 
essa  creação?  Não  por  certo,  e  nem  para  tanto  houve 
tempo.  T,  .  . 

Julgo  portanto,  que  se  attenderá  melhor  aos  interesses 
locae3  fazendo-se  uma  nova  divisão  dos  círculos  do  Sobral 
e  Granja,sendo  o  Ipú  o  centro  de  um  delles,  composto  como 
já  exnuz,outirando-se  Sant' Anna  para  o  Sobral.  E  o  que 
me  parece  sem  duvida  preferível  ao  que  se  quer,  c  neste  sen- 
tido foi  o  meu  artigo  substitutivo. 

O  Sr.  Araujo  Lima:— A  creação  do  collegio  não  obsta  a 
qualquer  divisão  que  depois  se  julgue  acertada  fazer. 

O  Sr.  Toscano  Barreto:— Para  que  essas  repetições  de 
medidas?  Porque  não  havemos  esperar  uns  dias  mais,  de 
sorte  que  se  faca  logo  aquillo  que  tem  de  iicar  ?  Os  nobres 
deputados  que  pugnão  pelo  projecto  não  podem  allegar 
motivos  tão  valiosos  que  autorisem  já  uma  alteração,  e 
daqui  a  pouco  outra. 

Finalmente  conchlo  declarando  que  voto  contra  o  pro- 
jecto do  nobre  doputado  pelo  4°  distrícto  do  Ceará  e  a  favor 
daquelle  que  offereceou  o  Sr.  Rodrigues  dos  Santos,  que 
autorisa  o  governo  para  rever  os  circulos  e  concerta-los  do 


modo  mais  adequado  ás  exigências  dos  povoados  e  da  po- 
pulação de  todo  o  império. 

Demais,  já  forão  presentes  a  esta  camará  projectos 
acrescentando  as  deputações  de  algumas  provincias,  as 
quaes  trarão  naturalmente  modificações  em  muitos  dos  cir- 
culos actuaes,  e  por  essa  occasião  poderá  o  governo  effectuar 
um  pleno  que  convenha  a  todos  que  não  estiverem  bem  di- 
vididas. 

O  Sr.  Barrosa  da  Cunha  requer  o  encerramento  da  pre- 
sente discussão. 

Não  havendo  casa,  fica  adiada  a  votação  deste  requeri- 
mento. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levata-se  a  sessão. 


Cessão  em  20  «le  Agosto. 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.  VISCONDE    DE  RAEPENDY. 

Summarto.  —  Expediente.  —  Officiaes  do  exercito.  —  Ordem 
do  dia.  —  Quesldes  eleitoraes.  Votação.  —  Matricula  de 
estudantes.  Discurso  do  Sr.  Luiz  Carlos.  Votação. —  Na- 
turalisaçoes.  —  Denuncia  contra  o  ex-ministro  da  justiça. 
Discursos  dos  Srs.  Nabuco  e  Gomes  de  Souza. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Sa- 
lathiel,  Pereira  Pinto,  Machado,  Barbosa  da  Cunha,  Villela 
Tavares,  Alexandre  Siqueira,  Machado  de  Souza,  Gonçal- 
ves da  Silva,  Domingues,  barão  de  S.  Bento,  Salles,  Costa 
Pinto,  Cerqueira  Leite,  Sergio  de  Macedo,  Ferreira  de 
Aguiar,  Dias  Vieira,  Cunha  Mattos,  Fernandes^  Vieira, 
Gomes  de  Souza,  Hermógenes,  Silveira  Lobo,  Candido  Men- 
des, Monteiro  de  Barros,  Belfort,  Bulcão,  Dantas,  Athaide, 
Pederneiras,  Torres-Homem,  Madureira,  Araujo  Jorge, 
André  Bastos,  Peixoto  de  Azevedo,  Borges  Fortes,  Alcan- 
tara Machado,  Paranaguá,  Rego  Barros,  barão  deCamara- 
gibe,  Carrão,  Rodrigues  dos  Santos,  Souza  Leão,  Augusto 
Corrêa,  Araujo  Lima,  Castello  Branco,  Cunha  Figueiredo, 
Santa  Cruz,  Baptista  Monteiro,  Cyrillo,  Silvino  Calvacanti, 
Brusaue,  J.  de  Mendonça,  Martinho  Campos,  Diogo  Velho, 
Viriato,  Silva  Miranda,  Fiusa,  e  Almeida  Pereira,  abre-se 
a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Pinto 
Lima,  J.  Marcondes,  Augusto  Chaves,  Pinto  de  Campos, 
Sá  e  Albuquerque,  Antunes  de  Campos,  Paranhos,  Calhei- 
ros, Luiz  Carlos,  Franco  de  Almeida,  barão  de  Porto-Ale- 
gre,  Bello,  Fernandes  da  Cunha,  Toscano  Barreto,  Barros 
Fimentel,  Tobias  de  Aguiar,  Serra  Carneiro,  Sampaio 
Vianna,  Henriques,  Brandão,  Pedreira,  Nabuco,  Costa 
Moreira,  Teixeira  Júnior,  Paulino,  Pereira  Franco,  Fausto, 
Lima  e  Silva,  F.  Octaviano,  Delfino  de  Almeida,  Pacheco, 
barão  de  Mauá,  Vasconcellos,  e  Aragão  e  Mello. 

O  Sr.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  do  império,  remettendo  informada  a 
representação  dos  directores  da  Companhia  Reformadora, 
em  que  pede  diversos  favores.— A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  do  mesmo  ministério,  enviando  a  acta  da  eleição  a 
que  se  procedeu  no  collegio  da  villa  da  Jacobina  (Bahia), 
para  um  deputado  pelo  (12»  districto)  na  vaga  que  deixou  o 
actual  ministro  da  marinha.— A  archivar-se. 

Dous  mais  do  mesmo  ministério,  participando  ficar  o  go- 
verno inteirado  da  decisão  que  a  camará  tomou  a  respeito 
dns  eleições  do  3»  districto  de  S.  Paulo;  e  da  parochia  da 
Ribeira  do  12<>  districto  do  Rio  de  Janeiro.—  Inteirada. 

Requerimento  do  vigário  da  vara  e  arcipreste  das  igrejas 
da  provincia  de  Santa  Catharina,  pedindo  que  se  conceda  um 
auxilio  para  o  reparo  das  matrizes  da  mesma  província.— 
A'  la  comniissão  de  orçamento. 

Outro  da  confraria  dos  gloriosos  martyres  S.  Gonçalo 
Garcia  e  S.  Jorge,  pedindo  a  concessão  de  6  loterias  para 
com  o  seu  producto  lazer  os  reparos  de  que  a  sua  igreja 
precisa. —  A'  commissão  de  fazenda. 


SESSÃO  EM  20  DE 


AGOSTO  DE  1857. 


OEFICIAES   DO  EXERCITO. 

Lê-se,  é  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos  o  projecto  com  que  ter- 
mina o  seguinte  parecer  ■ 

«  O  tenente  do  1°  batalhão  de  infantaria  do  exercito 
Francisco  de  Paula  Pimentel,  requer  á  assembléa  geral  uma 
resolução  pela  qual  se  determine  que  lhe  seja  computado  na 
sua  antiguidade  militar  o  tempo  de  5  annos,  4  mezes  e 
2  dias  que  sérvio  no  corpo  municipal  permanente  da  corte, 
donde  passou  para  o  exercito. 

<  Varias  decisões  do  governo  e  actos  legislativos  têm 
equiparado  a  certos  respeitos  o  serviço  do  sobredito  corpo 
policial  ao  serviço  do  exercito,  e  a  essas  disposições  se  refere 
o  supplicante. 

<  Com  erTeito,  a  praça  que  ali  preenche  o  seu  prazo  legal 
de  serviço,  fica  isenta  da  leva  forçada  para  os  corpos  de 
linha.  (Regulamento  n.  191  do  Io  de  Julho  de  1842.) 

<  O  serviço  de  campanha  é  levado  em  conta,  excepto  para 
antiguidade  de  posto,  ás  suas  praças  que  passão  çara  o 
exercito.  (Provisão  do  conselho  supremo  militar  de  26  de  Se- 
tembro de  1842,  ou  resolução  de  consulta  de  6  do  mesmo 
inez.)  E  as  praças  do  exercito  quando  empregadas  nesse, 
como  em  qualquer  outro  corpo  policial,  contão  esse  tempo 
de  serviço  até  para  antiguidade  de  posto.  (Lei  n.  585  de  6  de 
Setembro  de  1850.) 

«  Os  officiaes  e  praças  de  pret  do  dito  corpo  têm  direito  á 
reforma  nos  mesmos  casos,  e  com  os  mesmos  soldos  que 
competem  ás  praças  do  exercito  ;  e  as  viuvas  e  filhos  dos 
officiaes  gozão  das  mesmas  vantagens  concedidas  ás  famílias 
dos  officiaes  do  exercito.  (Resolução  n.  720  de  28  de  Se- 
tembro de  1853.)  \ 

«  Esta  ultima  medida,  na  parte  relativa  á  pensão  de  meio 
soldo,  se  fez  exteasiva  ás  viuvas  e  filhas  dos  officiaes  fal- 
lecidos  antes  de  ser  promulgada  a  citada  resolução.  (Re- 
solução n.  889  de  27  de  Maio  de  1857.) 

«  Finalmente,  os  seus  officiaes  percebem  a  mesma  etape, 
e  os  seus  cirurgiões,  que  não  têm  outro  emprego  ou  com- 
missão  retribuida  pelo  Estado,  a  mesma  gratificação  corres- 
pondente a  iguaes  praças  no  exercito.  (Resolução  n.  891  de 
10  de  Junho  de  1857.) 

«  Em  vista  de  todas  estas  disposições,  entende  a  commis- 
são  de  marinha  e  guerra  que  o  requerimento  do  tenente 
Francisco  de  Paula  Pimentel  deve  ser  deferido,  sem  prejuízo 
dos  officiaes  que  contem  no  mesmo  posto  maior  antiguidade 
no  exercito. 

«  Neste  intuito  a  commissão  tem  a  honra  de  submetter  á 
approvação  desta  augusta  camará  o  seguinte  projecto. 

c  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  1.°  Os  officiaes  de  exercito  que  tenhão  pertencido 
ao  corpo  municipal  permanente  da  corte,  contaráõ,  para  a 
reforma  e  condecoração  da  Ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  o 
tempo  de  serviço  prestado  fio  dito  corpo. 

«  Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  10  de  Agosto  de 
1857.  —  J.  M.  da  Silva  Paranhos. —  I.  Velloso  Pederneiras.  > 

APRESENTAÇÃO  DE  DOCUMENTOS. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos: — Eu  tinha  offerecido  um 
projecto  alterando  a  composição  do  districto  eleitoral  n.  8  da 
província  de  S.  Paulo.  A  base  justificativa  deste  projecto 
era  o  facto  que  annunciei  na  casa :  que  uma  das  freguezias 
(a  do  Soccorro)  não  era  contigua  com  nenhuma  das  po- 
voações deste  districto.  A  camará  deliberou  ouvir  o  governo 
a  respeito  para  depois  mandar  o  projecto  a  uma  de  suas 
commissões.  Acabo  de  receber  documentos  de  diversas  lo- 
calidades que  resolvem  definitivamente  a  questão  e  desejo 
que  o  governo  veja  estes  documentos.  Não  os  quiz  dar  par- 
ticularmente, quero  que  as  relações  entre  o  deputado  e  o 
governo  sejâo publicas  nestes  negócios;  por  isso  offereço-os 
á  mesa,  e  peço  que  sejão  remettídos  ao  governo  para  ter  na 
consideração  que  julgar  merecer,  quando  der  sua  infor- 
mação á  casa. 

Oa  documentos  são  tres  attestações  das  camarás  munici- 
paes  das  cidades  de  Bragança,  Campinas  e  villa  do  Rio- 
Claroj  unaa  attestação  do  juiz  de  direito  da  comarca  de 
Campinas,  a  cuja  comarca  pertence  a  freguezia  do  Soccor- 
ro; uma  attestação  do  juiz  municipal  da  cidade  de  Bragan- 
ça, a  cujo  termo  pertence  essa  freguezia ;  uma  attestação  do 
subdelegado  e  outra  do  juiz  de  paz  do  Soccorro,  que  è  o  lu- 
gar da  questão. 

Como  estou  com  a  palavra ,  Sr.  presidente,  aproveito-me 


delia  para  pedir  a  V.  Ex.  uma  informação.  Queria  queV. 
Ex.  me  dissesse  se  acaso  tomou  nota  da  votação  que  houve 
hontem  a  respeito  de  um  artigo  additivo  que  declara  a  moe- 
da em  que  deve  ser  pago  o  subsidio  dos  senadores  ,  depu- 
tados, etc... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Contárão-se  unicamente  os  que 
votarão  a  favor ,  que  forão  51 ;  e  como  me  pareceutão 
manifesta  a  maioria  (apoiados),  declarei  approvado  o  artigo. 

O  Sr.  Vileela  Tavares  ;  —  Quantos  membros  havia  na 
casa  ? 

O  Sr.  Presidente  :  —  Para  satisfazer  a  pergunta  do  no- 
bre deputado  seria  preciso  que  o  Sr.  1»  secretario  houvesse 
contado  o  numero  dos  membros  presentes  no  acto  da  vota- 
ção ,  o  que  posso  porém  informar  é  que  a  maioria  foi  tão 
conhecida  (apoiados) ,  que  julguei  desnecessário  fazer  con- 
tar os  que  votárão  em  sentido  contrario. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Faço  esta  observação  , 
Sr.  presidente,  porque  o  Jornal  que  publica  os  nossos  de- 
bates trouxe  o  numero  dos  que  votárão  pró  e  contra  o  ar  ti- 
go. Eu  votei  contra;  talvez  fosse  levado  a  desejar  que  se 
exagerasse  o  numero  dos  que  votárão  como  eu,  mas  o  que 
desejo  é  que  não  corra  sem  contestação  uma  cousa  inexacta, 
posto  que  esteja  certo  de  que  a  inexactidão  resultou  da  con- 
fusão, e  da  grande  difficuldade  que  ha  em  verificar  o  nume- 
ro de  votos  pró  e  contra  em  votações  symbolicas  como  essa, 
e  feitas  com  rapidez ;  estou  persuadido  de  que  a  velha  leal- 
dade do  Jornal  do  Commercio  nãocahiria  em  falta  voluntária 
nesta  occasião.  (Apoiados.)  Os  que  votárão  contra ,  pouco 
mais  forão  que  20,  segundo  observei,  não  affirmo  ,  porque 
não  contei ;  sómente  affirmo  que  a  maioria  de  votos  foi 
maior... 

Uma  voz  :  —  Vinte  e  um. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  e  o  Jornal  publica 
que  votárão  51  a  favor  e  47  contra  ;  ha  nisto  perfeita  inexac- 
tidão, ficando  assim  a  maioria  reduzida  a  4  votos. 

Uma  voz  :  —  51  a  favor  e  21  contra. 
O  Sr.  Presidente  :  —  Os  documentos  que  o  Sr.  deputado  ■ 
acaba  de  enviar  á  mesa  terão  o  destino  indicado. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

QUESTÕES  EEEITORAES. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  Sr.  deputado  Barbosa  da  Cunha 
na  sessão  de  hontem  pedio  o  encerramento  da  3a  discussão 
do  projecto  n.  58  deste  anno,  que  muda  a  cabeça  do  2o  dis- 
tricto eleitoral  da  província  do  Maranhão  para  a  villa  de 
S.  Bento.  Vou  consultara  camará  sobre  este  requerimento. 

A  camará  apprová  o  encerramento  da  discussão. 
Procede-se  á  votação,  e  são  approvadas  as  seguintes  emen- 
das : 

Do  Sr.  Rodrigues  dos  Santos,  autorisando  o  governo  por 
mais  um  anno  para  rever  a  divisão  dos  districtos  eleitoraes, 
e  corrigir  os  defeitos. 

Do  Sr.  Cunha  Figueiredo,  accrescentando  a  emenda  do 
Sr.  Rodrigues  dos  Santos ,  para  que  essa  autorisação  não 
seja  posta  em  vigor  sem  ser  approvada  pelo  corpo  legislativo. 

Do  Sr.  Viriato,  para  que  esta  autorisação  seja  sem  pre- 
juízo do  projecto  n.  58. 

Do  Sr.  Barbosa  da  Cunha,  para  que  esta  autorisação  seja 
sem  prejuízo  das  emendas^  offerecidas  ao  projecto  em 
discussão,  sobre  as  quaes  ha  informações  do  governo. 

Do  Sr.  Barbosa  da  Cunha,  offerecendo  o  projecto  n.  57, 
que  dá  uma  nova  organisação  ao  2o  districto  eleitoral  de 
S.  Paulo. 

Do  Sr.  Jaguaribe  e  outros,  creando  um  collegio  eleitoral 
na  villa  do  Ipú,  do  districto  eleitoral  da  Granja. 

A  emenda  do  Sr.  Toscano  Barreto  é  rejeitada,  e  julga- 
se  prejudicada  a  do  Sr.  Candido  Mendes. 

O  projecto  assim  emendado  é  adoptado,  e  remettidoá 
commissão  de  redação. 

matricula  de  estudantes. 

Entra  em  2a  discussão  o  projecto  n.  91  deste  anno,  vindo 
do  senado,  autorisando  o  governo  a  mandar  matricular  no 
4o  anno  da  faculdade  de  direito  de  Pernambuco  ao  estu- 
dante José  Francisco  Vianna. 
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O  Sr.  Svlathiee  (pela  ordem)  attendendo  a  que  a 
sessão  se  acha  bastante  adiantada,  e  que  por  ^so_se  o  pro- 
jecto tiver  de  soffrer  toda»  as  discussões  talvez  nao  se  uti- 
ise  do  faíor  que  elle  concede  o  individuo  a  que j>  mesmo 
projecto  se  refere,  pede  que  tenha  uma  só  discussão. 

Approvado  este  requerimento,  entra  o  projecto  em  uma 
unfcaPdiscussão,  e  não  havendo  quem  peça  a  palavra  é  pos- 
to a  votos,  e  approvado  para  subir  a  sancçao  imperial.. 

Entra  em  1*  discussão  o  seguinte  projecto  n.  102  de 
1857. 

«  A  assftmbléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Art  1  o  Fica  o  goveFno  autorisado  a  mandar  matri- 
cular ao  estudante  le  medicina  da  escola  da  corte  José 
Marciano  da  Silva  Pontes,  sem  prejuizo  das  disposições  dos 
estatutos  relativamente  á  frequência, 
estatutos  rea^  reyogadas  ag  disposiç5es  em  contrario. 

«  Sala  das  sessões,  7  de  Agosto  de  1857.-  b.  K.  -  Oli- 
veira Lobo.  > 

O  Sr.  Salathieu  requer  para  que  este  projecto  tenha  uma 
só  discussão. 
Assim  se  vence. 

Entra  por  consequência  o  projecto  em  uma  única  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  -  Sr.  presidente,  o  favor  que  se  pre- 
tende conceder  a  este  estudante  já  foi  adoptado  por  esta  au 
frusta  camará,  mas  não  pôde  prevalecer  no  senado,  porque 
foi  de  envolta  com  outra  resolução  que  naquella  camará  toi 
remettida  a  uma  commissão.  A  matéria  parece-mes^ples, 
entretanto  o  artigo  como  está  redigido  pode  prej udicar  o  es- 
tudante, porque  manda  que  seja  ^^^«Z^^ 
das  disposições  dos  estatutos  relativamente  a  frequência. 
Ora,  este  moço,  não  se  pôde  matricular  justamente  peladjf- 
ferença  de  5  dias,  porque  adoeceu  na  viagem  que  fez  da  Mi- 
nas  para  aqui,  tendo  ido  para  aquella  província  afim  de 
convalescer  de  uma  enfermidade  por  conselho  de  um  de  seus 
professores.  Peço  portanto  licença  ao  illustre  autor  do  pro- 
jecto oara  offereceí  um  artigo  substitutivo,  levando-se  em 
conta  a  frequência  que  o  estudante  tem  tido  como  ouvinte. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  O  que  quero  é  salvar  a  idéa,  seja 
a  redacção  qual  fôr. 
Lêm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas  : 
«  Substitutivo.  —  O  governo  fica  autorisado  a  mandar 
matricular  no  4o  anno  medico  da  escola  de  medicina  da 
corte  o  alumno  José  Marciano  da  Silva  Pontes,  levando  se 
em  conta  a  frequência  que  tem  como  ouvinte  do_  dito  anno. 
Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario.  —  Lui, 
Carlos.  > 

«  Fica  igualmente  autorisado  a  mandar  admittir  á  ma- 
tricula do  1°  anno  da  faculdade  de  direito  o  estudante  le- 
mistccles  Belino  Pinho,  ficando  o  mesmo  obrigado  a  pres- 
tar no  fim  do  anno  os  exames  preparatórios  que  faltarem. 
—-Calheiros.  > 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  -  Sr.  presidente,  eu  tenho  escrúpulo 
de  votar  pelo  ai  tigo  additivo  ou  emenda  que  se  acaba  de  ler. 
(Apoiados.)  Parece-me  que  é  de  toda  a  equidade  que  se  at- 
tsnda  a  um  moço  que  não  se  pôde  matricular  pela  differença 
de  2  ou  3  dias  por  motivo  forte,  independente  de  sua  von- 
tade ;  mas  mandar  matricular  no  1°  anno  com  dispensa  de 
exame  de  preparatórios,  entendo  que  é  de  mais  jApoi^' 
Não  farei  mais  nenhuma  outra  consideração;  deixo 
mara  avaliar  esta  circumstancia. 

Julga-se  a  matéria  discutida,  e  posto  a  votos  é  approva- 
do o  substitutivo  do  Sr.  Luiz  Carlos,  e  rejeitada  a  emenda 
do  Sr.  Calheiros,  ficando  o  projecto  prejudicado. 

O  substitutivo  é  remettido  á  commissão  de  redacção. 

NATURALISAÇÕES. 

O  Sr.  Salathiel  (pela  ordem)  pede  que  se  dè  preferencia 
para  a  discussão  ao  projecto  n.  52  deste  anno,  que  autonsa 
o  governo  a  conceder  carta  de  naturalisação  a  differentes 
estrangeiros. 

Sendo  approvada  esta  urgência,  entra  em  Ia  discussão  o 
seguinte  projecto  : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

c  O  governo  é  autorisado  a  conceder  carta  de  naturaliza- 
ção ao  súbdito  eardo  padre  João  Baptista  Mór,  ao  súbdito 


á  ca- 


toscano  padre  Domingos  Tanganelle,  aos  súbditos  por tu- 
guezes  Manoel  da  Rocha  Leãõ,  Joaquim  José  de  Oliveira, 
José  Bento  Alves  de  Carvalho,  José  Corrêa  de  Sá,  João  José 
de  Mattos,  Luiz  Manoel  de  Lemos,  e  ao  súbdito  hespanhol 
Francisco  Pereira.  n  . 

«  Sala  das  commissões,  4  de  Julho  de  18o7.  —  Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado.— Jerony  mo  José  Teixeira  Júnior.— 
J.  J.  Pacheco.  > 

O  Sr.  Salathiel  requer  para  que  este  projecto  tenha  uma 
só  discussão. 

Consultada  a  casa,  assim  se  vence. 
Entra  em  uma  única  discussão. 
Lêm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas : 
«  Igual  favor  ao  súbdito  portuguez  Dr.  Ignacio  #  da  Silva 
e  Siqueira,  residente  na  província  do  Rio  de  Janeiro.— A  l- 
meida  Pereira  Filho.  > 

«  E'  concedido  igual  favor  ao  súbdito  portuguez  João 
Pinto  Seabra,  casado  com  Brazileira  e  residente  no  império 
desde  1841. —Silva  de  Miranda.  > 

<  A  mesma  autorisação  se  estenderá  ao  súbdito  portu- 
guez José  Gomes  Ribeiro,  residente  na  província  de  Sergipe. 
—Baptista  Monteiro.  > 

<  Igual  favor  será  concedido  ao  súbdito  portuguez  Cons- 
tantino Gomes  de  Carvalho,  residente  ha  muitos  annos  na 
provincia  das  Alagoas.— Mendonça  Castello  Branco.  > 

«  Igual  favor  ao  Allemão  Luiz  Stant,  residente  na  fregue- 
zia  da  Vargem  Grande  do  termo  da  villa  de  Itapeba,  na  pro- 
vincia de  Minas.— Salathiel.  > 

«  Igual  favor  seía  concedido  ao  Dr.  Gaspar  da  Cunha 
Pinto  Falcão,  súbdito  portuguez.  -Domingues  da  Silva.  >^ 
«  Igual  íavor  a  José  Joaquim  Carneiro,  e  Manoel  Antonio 
Torres  Portugal,  moradores  na  provincia  do  Ceara,  e  a  José 
Pedro  de  Almeida,  residente  na  província  do  Para.— Arau- 
jo Lima.  > 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

DENUNCIA    CONTRA      O   EX-MINISTRO     DA  JUSTIÇA. 

Continua  a  discussão  do  parecer,  da  commissão  especial 
encarregada  de  examinar  a  denuncia  dada  pelo  Sr. 
do  Joaquim  Gomes  de  Souza  contra  o  ex-mimstro  d justi- 
ça o  Sr.  conselheiro  José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo. 

O  Sr.  Nabuco  pronuncia  um  discurso  que  se  acha  no 
Appendice. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  pronuncia  um  discurso  que  se 
acha  no  Appendice. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 
Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  21  de  A^osío. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

Summario.  -  Expediente.  -  Vários  pareceres.-  Apresenta- 
ção de  projectos.  Discursos  dos  Srs.  Gavião  Pn.roto,  Jo- 
Trígues  dol  Santos.  -  Ordem  do  dia.  -  Venmota  çmtra 
TSSZiho  da  justiça.  Discursos  dos  Srs.  Teixeua  J,- 
nior,  e  Paulino  de  Souza. 

A's  11  horas  da  manhãa  feita  a  chamada,  e  achanlo  -  se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  ^?Pend?iPfBen9d^S?ei«í' 
Marcondes,  Salathiel,  Pereira  Pinto.  ^«^(f^eS 
Silvino  Cavalcanti,  Machado,  Villela  Taya 
Leite,  Silva  Miranda,  Garcia  de  Alme^  Ilermo^es. 
Machado  de  Souza,  Cunha  Mattos,  Costa -P^»"^ 
da  Cunha,  Soura  Leão,  Gavino  Peixoto  At haide,  Sampau 
Vianna  Brusque,  monsenhor  Marcondes  bá  e  Aidu 
nrquê,  Cyrik  Borges  Fortes  Araujo  Jorge, ^  meida 
ò,JL  «lho  Paranaguá,  André  Bastos,  Serra  Carneiro, 
T  e  x  Bulcão,  Torres  Homem,  Alcan- 

tara  ^  J-  d?  Mendonça.  Fer  - 

nandes Vieira  Nabuco,  Bretas,  Luiz  Carlos ,51^ 
Sergio  de  Macedo,  Domingues  da  Silva,  Augusto  Chaves, 
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Madureira,  Pederneiras,  Rego  Barros,  Barão  de  Camara- 
te Bello,  Diogo  Velho,  Candido  Mendes,  Ferreira  de 
Ãcruiar,  Pereira  Franco,  Rodrigues  dos  Santos,  Pinto  de 
Campos,  Franco  de  Almeida,  Calheiros,  e  Cunha  Figuei- 
redo, abre-se  a  sessão. 
'  Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente.  ( 
Depois  de  aberta  a  sessão  comparecerão  os  Srs.  Peixoto 
de  Azevedo,  Fiusa,  Saraiva,  Vasconcellos,  Costa  Moreira, 
Gonçalves  da  Silva,  Gomes  de  Souza,  Paulino  ,  Carrão.  Ara- 
gão e  Mello,  barão  de  S.  Bento,  Augusto  Corrêa,  Pedreira, 
Pinto  Lima,  Fernandes  da  Cunha,  Augusto  de  Oliveira, 
Tobias  de  Aguiar,  Barros  Pimentel,  F.  Octaviano,  Dias 
Vieira,  Araujo  Lima,  barão  de  Porto  Alegre,  Baptista 
Monteiro,  Brandão,  Paeheco,  Henriques,  Lima  e  Silva, 
Santa  Cruz,  Martinho  Campos,  Jeronymo  Coelho,  Viriato, 
Antunes  de  Campos,  Toscano  Barreto,  e  Fausto. 
O  Sr.  1»  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  lo  secretario  do  senado,  participando  que  o  se- 
nads  adoptou,  e  vai  dirigir  á  sancção  imperial,  as  resoluções 
que  manda  passar  carta  de  naturalisação  de  cidadão  brazi- 
leiro  a  José  Benito  Nunes  e  outros,  que  concede  loterias  a 
diversas  igreias,  a  que  approva  o  contracto  celebrado  com  o 
Dr.  Hermann  para  a  fundação  da  colónia  do  Itajahy  ena 
Santa  Catharina,  a  que  manda  pagar  ao  tenente  reformado 
Joaquim  José  de  Souza  o  que  se  lhe  deve  de  soldo  ,  e  a  que 
autorisa  o  empréstimo  á  companhia  da  estrada  de  ferro  de 
D.  Pedro  II.  —  Inteirada. 

Outro  do  mesmo  secretario,  remettendo  a  proposição  do 
senado  que  concede  duas  loterias  em  beneficio  das  igrejas 
matrizes  das  freguezias  de  Santa  Rita  do  Rio-abaixo,  e  San- 
tiago, na  comarca  do  Rio  das  Mortes,  província  de  Minas- 
Geraes.  —  A  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos. 

Requerimento  de  D.  Brites  Maria  Pinto  Gavião,  pedindo 
que  o  meio  soldo  que  lhe  competio,  por  fallecimento  de  sua 
mãi,  seja  sem  prejuízo  da  tença  que  já  vencia  em  remune- 
ração dos  serviços  de  seu  pai.— A'  commissão  de  pensões  e 
ordenados. 

VÁRIOS  PARECERES. 

Lê-sg,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvado,  o 
seguinte  parecer  : 

<  Tendo  o  projecto  sobre  as  sociedades  em  commandita 
sahido  com  um  erro  de  redacção,  que  consiste  em  se  ter 
substituído  no  §  lo  do  art.  lo  as  palavras  —  que  não  excedão 
ao  valor  de  100$  no  Io  caso,  e  de  50$  no  2o  —  a  este  outro  — 
que  não  sejão  inferiores  a  100$  no  1°  caso,  e  a  de_  50$ 
no  2°, —  a  commissão  de  redacção  requer  que  se  officie  ao 
senado,  declarando  que  o  vencido  foi  que  as  acções  não  sejão 
inferiores  no  lo  caso  a  100$,  e  a  de  50$  no  2.° 

c  Paço  da  camará,  20  de  Agosto  de  1857.  —  J.  Ma- 
dureira.— Cunha  Figueiredo. —  Silvino  Cavalcanti.  > 

Lê-se,  é  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com  que  ter- 
mina o  seguinte  parecer  da  commissão  : 

«  João  Pereira  Louzada,  serventuário  vitalício  do  officio 
de  solicitador  dos  feitos  da  fazenda  publica,  na  segunda 
instancia,  pede  que  seja  elevado  a  1:600$  o  ordenado  de 
800$  que  actualmente  vence. 

«  Attendendo  a  commissão  de  pensões  e  ordenadps  aos 
muitos  e  bons  serviços  prestados  pelo  peticionário,  ^  ha 
quasi  30  annos,  como  provão  diversos  documentos  que  ins- 
truirão a  sua  supplíca,  o  estar  elle  mal  pago  em  relação  aos 
demais  empregados  do  tribunal  a  que  pertence,  os  quaes 
obtiverão  augmento  nos  seus  ordenados,  e  nada  perceber, 
quer  a  titulo  de  gratificação,  quer  de  emolumentos,  é  de 
parecer  que  se  lhe  detíra  no  sentido  da  seguinte  reso- 
lução. 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve: 

«  Art.  l.o  O  solicitador  dos  feitos  da  fazenda  de  2a  ins- 
tancia, nesta  corte,  terá  d'ora  em  diante  800$  de  ordenad' 
e  400$  de  gratificação,  o  qual  só  perceberá  pelo  eíFectivo 
exercicio  do  cargo. 

«  Art.  2.o  Revogão-se  as  disposições,  etc. 

<  Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados,  20  de 
Agosto  de  1857. —Francisco  da  Serra  Carneiro.  — Barros  Pi- 
mentel. > 


Lê-se,  entra  em  discussão,  e  é  approvada  sem  debate,  a 
redacção  do  projecto  que  autorisa  a  innovação  do  contracto 
da  Companhia  de  Navegação  do  Amazonas. 

APRESENTAÇÃO  DE  PROJECTOS. 

O  Sr.  GaviÀ©  Peixoto  (movimento  geral  de  attenção) :  — 
Sr.  presidente,  levanto-me  para  fundamentar  tres  projectos 
de  lei  que  vou  ter  a  honra  de  submetter  á  consideração  da 
camará.  Protesto  ser  breve,  e  dizer  ás  carreiras  quanto  é  de 
mister  que  eu  diga ;  comprehendo  que  o  tempo  nos  é  pre- 
cioso, e  não  quero  fatigar  a  attenção  da  casa. 

Sr.  presidente,  a  necessidade  de  uma  legislação  que  deter- 
mine as  bases  e  as  condições  sob  as  quaes  deve  ser  estabe- 
lecida e  garantida  entre  nós,  a  propriedade  litterana  está 
tão  reconhecida  e  comprovada  que  imsistir  sobre  ella  é  cahir 
n'um  lucrar  commum.  Entretanto  é  este  um  objecto  tão 
desdenhado  entre  nós,  que  supponho  prestar  um  valioso 
serviço  á  causa  que  defendo  offerecendo  á  reflexão  da  co- 
rnara um  projecto  de  lei  acerca  de3sa  matéria. 

A  litteratura,  Sr.  presidente,  por  sua  importância  e  ser- 
viços, está  de  ha  muito  considerada  como  uma  instituição 
tão  digna  dos  cuidados  de  um  paiz  civilisado,  como  todas  as 
outras  que  compõem  sua  sociedade.  (Apoiados.)  Prestar  a 
ella  toda  a  attenção,  dar-lhe  impulso,  promover  o  seu  des- 
envolvimento, passou  já  de  um  favor  concedido  pelos  par- 
lamentos illustrados  para  uma  obrigação  rigorosa,  para  um 
dever  imperioso,  cujo  esquecimento  ou  desprezo  deve  ser 
sticrmatisado  com  todas  as  forças.  (Apoiados.)  A  influencia 
que  a  litteratura  exerce  nos  tempos  de  hoje  sobre  as  socie- 
dades de  todo  o  mundo  civilisado  é  bem  patente  e  manifesta 
para  que  se  reconheça  logo  de  primeira  vista  todo  o  alcance 
dessa  obrigação.  Em  cumprimento  deste  dever,  para  mim 
bem  serio,  apresento  este  projecto  garantindo  aos  autores 
brazileiros  a  propriedade  de  suas  obras  vitaliciamente,  e 
por  25  annos  aos  herdeiros. 

E  sendo  o  theatro,  Sr.  presidente,  geralmente  compre- 
hendido  como  a  formula  litteraria  mais  do  gosto  do  publico, 
mais  consentânea  com  a  natureza  dos  povos,  e  por  isso 
mesmo  a  mais  influente  em  seu  espirito,  a  que  mais  forte- 
mente actua  em  seu  modo  de  existir;  sendo  igualmente 
verdade  que  os  costumes  de  um  povo  modelão-  se  e  formão  s« 
seo-undo  suas  instituições;  parece-me  evidente  que  empre- 
gar todos  os  meios  possíveis  para  a  boa  organisação  dcsí 
theatros,  é  menos  uma  superabundância  de  cuidado  que 
um  rigoroso  dever.  Porisso  no  projecto  que  apresento  sobre- 
esta  matéria  obrigo  as  emprezas  e  direcções  theotraes  a  ter 
uma  escripturação  mercantil  registrada  no  tribunal  do 
commercio,  e  a  outras  obrigações  mais,  em  beneficio  dos 
escriptores  dramáticos,  e  animar  as  producçõas  brazileiras. 

As  corporações  existentes  em  diversos  paizes,  que  têm  a 
seu  caro-o  a  gerência  dessa  administração,  por  cuja  reali- 
dade entre  nós  eu  me  empenho  de  todo  o  coração,  são  cs 
conservatórios  dramáticos.  Aqui  seria  talvez  occasião  de 
fallar  sobre  o  nosso  conservatório  dramático,  que  ao  parecer 
disso  se  devia  incumbir;  mas,  Sr.  presidente^  sua  organi- 
sação defeituosa,  e  dizem  mesmo  que  inconstitucional,  cs 
poucos  serviços  que  presta,  a  inutilidade  infelizmente  teo 
comprovada  de  sua  existência  tal  como  é,  dispensa-me  de 
toma-lo  ao  sério,  e  discutir  os  meios  de  que  deveria  lançer 
mão  para  o  cumprimento  dos  deveres  que  em  outros  paizes 
lhe  incumbem.  O  conservatório  dramático  brazileiro  tsl 
como  existe  é  uma  creação  do  século  passado,  digna  dcs 
bons  tempos  feudaes.  . 

Entre  nós,  a  semelhante  respeito,  nada  existe,  ou,  o  que  e 
peior,  tudo  o  que  existe  é  defeituoso,  máo  e  inútil.  (Apoia- 
dos.) Não  ha  uma  estatuição  qualquer,  nem  sobre  os  direi- 
tos nem  sobre  os  deveres  daquelles  que  em  tal  negocio 
alguma  parte  tem. 

A  palavra  que  me  escapou  explica  tudo,  Sr,  presidente  , 
o  theatro  entre  nós  não  passa  por  ora  de  um  negocio.  O 
espirito  mercantil  que  existe  neste  século  tanto  tem  progre- 
dido, já  avassalou  até  o  theatro,  até  as  letras,  (Apoiados.) 
Infame  premio  dos  esforços  empregados  por  tantas  cabeças 
illustres  que  para  sua  honra  e  resguardo  de  ha  muito  vivem 
sepultadas.  Autores,  empresários  e  actores  tudo  wve  como 
Deos  permitte  que  todas  suas  creaturas  existão.  (Risadas.) 

O  regulamento  dos  theatros  nesta  corte  publicado  em 
1854,  em  vez  de  significar  um  passo  para  o  progresso  nesse 
ram  o  da  litteratura,  veio  pelo  contrario,  como  um  golpe 
vibrado  por  mão  de  mestre,  dar  a  ultima  pancada  que  res- 
tava para  o  assassinio  da  arte.  Infeliz  concepção  foi  essa  de 
nobre  ex-ministro  do  império.  A  garantia  (é  o  nome  que 
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tem)  concedida  aos  autores  como  o  premio  de  seu  trabalho  é 
apenas  o  producto  livre  da  3a  representação  de  seus  dramas. 
Pois  não  será  um  absurdo  (demos  o  caso  de  que  os  empre- 
sários só  escolhão  bons  dramas),  não  será  uma  injustiça 
flagrante  e  abominável  dar  ao  autor  de  uma  peça  que  enri- 
quece o  theatro,  como  empresa  e  como  instituição,  uma 
parte  in finitamente  pequena  dos  lucros  com  que  seu  traba- 
lhos vai  engorgitar  os  cofres  dos  directores  dessas  empresas? 

Não  será  um  roubo  (não  tenho  vexame  era  dize-lo)  esbu- 
lhar o  autor  de  sua  propriedade,  transmitti-la  com  seu  usu- 
frueto  eterno  a  outrem  que  delia  tirará,  também  eterna- 
mente, os  lucros  que  dê,  a  troco  de  uma  noite  oom  todos  os 
riscos  que  acompanhão  uma  recita  nos  nossos  theatros? 
(Apoiados.)  Ganhar  o  empresário  por  exemplo,  20:000$  em 
vinte  noites  cheias,  ao  passo  que  o  autor  só  ganhará  um! 
Ficando  o  primeiro  com  o  direito,  e  o  segundo  esbulhado  do 
producto  de  seu  trabalho,  de  seus  esforços,  e,  quantas  vezes, 
de  suas  agonias? !  [Apoiados.)  Isso,  repito,  escolhendo  os 
empresários  bons  dramas;  mas  se  escolherem  mal?  Argu- 
mentemos ainda.  Uma  peça  para  ser  bem  montada  deman- 
da despezas,  e  as  vezes  grandes  despezas.  E*  o  caso.  ,0  em- 
presário, illudido  ou  traindo  por  sua  ignorância  ou  boa  fé, 
aceita  um  drama  desse  gosto.  Monta-o  ;  desagrada,  a  con- 
currencia  das  duas  primeiras  noites  não  lhe  chega,  salvará 
possivelmente  os  gastos  que  tenha  feito,  mas  nada  lucrará, 
nem  moralmente,  porque  seu  theatro  se  desacredita,  nem 
pecuniariamente,  porque  seu  trabalho  não  foi  recompensado. 
Ahi  resta  a  terceira  noite  do  autor;  ahi  tirará  elle  o^  que 
tirar,  pouco  importa ;  ahi  se  abre  o  caminho  â  mediocridade, 
á  ignorância,  á  especulação  litteraria,  ao  passo  que  as  in- 
telligencias  serviçaes  ficarão  silenciosas,  ou  banidas.  (Apoia- 
dos.) 

Não  seria  mais  conveniente,  mais  digno  e  mais  intelli- 
gente,  estabelecer-se  uma  lei  geral,  dando -se,  como  eu  pro- 
ponho neste  projecto,  a  porcentagem  e  o  direito  absoluto  do 
autor  sobre  seu  trabalho  ?  Não  é  este  o  systema  seguido  em 
todos  os  paizes  para  regular  éssas  matérias? 

De  certo  que  o  é,  e  de  certo  q  ue  esse  é  o  principio  mais 
equitativo  e  coherente  com  as  bases  do  direito  de  proprieda- 
de abraçadas  e  reconhecidas  por  todas  as  legislações  philo- 
ç^phicas.  Tomando-se  esse  ponto  de  partida  harmonisão-se 
quanto  é  possivel  os  interesses  simultâneos  dos  autores  e 
dos  empresários,  lucrando  an<ibos  na  proporção  de  seu  me- 
recimento, de  seus  esforços  e  de  seu  trabalho  ;  respeita- se  a 
justiça  que  deve  presidir  a  todos  os  actos  da  vida,  e_dá-se 
a  justa  recompensa  ao  talento  que^  estuda  e  ao  capital  que 
se  emprega  no  serviço  do  desenvolvimento  moral  do  povo. 

A  intelligencia,  auxiliada  pelo  trabalho,  é  um  capital  tão 
digno  de  um  juro,  como  qualquer  capital  monetário  que  se 
captiva  a  uma  empresa.  E  porque  razão  será  ella  dex^recia- 
da,  ou  supplantada  em  serviço  de  um  outro  capital,  as  ve- 
zes menos  trabalhoso  e  moral  ? 

Não,  Sr.  presidente,  assim  não  deve  de  ser.  Ha  homens, 
e  os  mais  serviçaes  que  vierão  a  este  mundo^  tendo  por  úni- 
ca riqueza,  por  único  elemento  de  sua  subsistência, — o  ta- 
lento. A  e^tes,  pois,  a  sua  recompensa,  a  sua  compensação. 
£3  seu  trabalho  é  digno  e  applaudido,  ganhe  elle  na  propor- 
ção do  sócio  que  se  lhe  alliou  para  o  fim  de  seus  mútuos 
interesses.  Se  a  peça  representada  é  boa  e  do  agrado  do  pu- 
blico, tenha  elle  em  cada  noite  de  sua  representação  uma 
parte  nos  lucros  que  delia  retira  a  empresa  do  theatro.  E 
para  obter-se  esse  fim,  que  outro  meio  haverá  além  do  da 
porcentagem  ?  Nenhum  em  minha  humilde  opinião. 

Além  disso  ainda  uma  outra  razão  milita  em  prol  das  con- 
siderações que  venho  de  fazer.  Aquelles  que  durante  sua 
'rida  puderão  por  sua  industria,  por  seu  trabalho  ou  por  seus 
capitães  fazer  uma  fortuna  ;  esses,  felizes,  podem  morrer 
descansados,  porque  têm  assegurado  á  sua  prole  os  meios 
de  se  manterem  com  independência,  de  se  resgatarem  as 
exigências  materiaes  da  existência,  que  desgraçamente  tra- 
zem sempre  comsigo  a  miséria,  e  com  esta  a  deshonra,  o  es- 
quecimento da  maior  parte  senão  de  todos  os  deveres  da 
creatura.  (Apoiados.) 

Mas  aquelles  que  o  não  puderão  fazer  ?  Os  que  em  sua 
vida  apenas  tiverão  sua  intelligencia  e  sua  penna  para  com 
ellas  e  com  seu  suor  quotidiano  ganharem  o  pão  de  seu 
presente  ?  O  que  deixaráõ  a  seus  fílho3  como  herança  ?  Só 
a  lembrança  gloriosa  de  seu  nome  com  a  miséria  por  sócia  ? 
Só  a  admiração  de  sua  gloria  acompanhada  para  sua  descen- 
dência com  o  legado  das  privações  e  da  deshonra  ?  (Muito 
bem.) 

Isto,  Sr.  presidente,  é  cruel !  é bárbaro! 


Dê-se  pois  á  propriedade  litteraria  regalias  e  garantias 
como  as  que  solidificão  todos  os  outros  ramos  da  proprie- 
dade. Dê-se  aos  autores  a  satisfação  e  a  única  recompensa 
p  -oficua,  além  da  gloria  que  elles  buscão  por  seus  traba- 
lhos e  por  suas  fadigosas  velações  ;  dê-se-lhes  também  o  di- 
reito de  ter  uma  família,  de  ter  filhos  que  herdem  o  fructo 
de  suas  lucubrações  e  de  seu  talento  ;  essa  herança  do  pro- 
ducto de  suas  obras,  para  que  também  elles  possão  morrer 
descansados,  para  que  não  vivão,  em  meio  da  sociedade 
que  os  cerca,  como  uns  poleás,  sem  direitos,  nem  recursos, 
só  sobrecarregados  de  deveres  e  de  angustias  ;  dê  se-lhes 
também  a  garantia  do  futuro.  E'  de  intuitiva  justiça. 
(Apoiados.) 

E  nem  só  a  justiça  será  respeitada.  A  moral,  a  litteratu- 
ra,  toda  a  sociedade  emfim  lucrará  com  isso.  As  boas 
obras  se  succederáõ,  porque  só  as  boas  obras  terão  aceitação 
e  acolhimento,  e  portanto  interesse  e  lucros.  Faça-se  essa 
grande  reforma,  dê-se  um  passo  para  o  progresso,  e  teremos 
então  theatro,  artistas  e  escriptores. 

Seremos  com  razão  considerados  povo  infante,  é  verdade, 
mas  cheio  de  vigor  e  de  vida,  de  promessas  e  esperanças. 
Então  faremos  uma  nação  como  o  deve  e  como  o  ha  de  ser 
a  nossa,  sem  que  fiquemos  no  estado  actual  de  um^  paiz 
que  só  apresenta  com  ufania  poucos  e  enfesados  melhora- 
mentos. (Apoiodos.) 

E  ainda  assim,  Deos  sabe,  Sr.  presidente,  quantos  favo- 
res, quanta  gratidão  devemos  á  infíueucia  benéfica  e  •vivi- 
ficante do  calor  e  da  humidade.  (Apoiados  e  risadas.) 

Finalmente,  no  3o  e  ultimo  dos  projectos  que  tenho  a 
honra  deoíTerecer  hoje  á  consideração  da  camará,  eu  pro- 
ponho, Sr.  presidente,  que  se  lance  o  imposto  de  5  %  sobre 
o  producto  bruto  de  cada  receita  que  se  verificar  em  todo  e 
qualquer  género  de  divertimento  que  perceber  direito  de  en- 
trada ou  de  assistência,  e  que  este  imposto  seja  applicado 
ao  estabelecimento  de  uma  caixa  de  soccorro  publico  desti- 
nada a  minorar  o  soffrimento  das  classes  pobres  do  paiz. 

Este  projecto  não  precisa  de  ser  fundamentado  ;  elle  tem 
por  si  a  moral,  a  religião,  o  progresso,  a  civilisação.  Por  isso 
me  parece  diçno  da  attenção  e  do  apoio  de  uma  camará 
illustrada  como  esta.  E' necessário,  é  justo  que  das  quan- 
tias que  se  despeddem  larga  e  gratamente  com  os  espectá- 
culos que  divertem  a  parte  da  população  que  á  elles  pôde 
concorrer,  se  retire  um  óbolo  que  vá  servir  de  allivio  e  de 
consolo  á  miséria  das  classes  menos  favorecidas  da  socie- 
dade, da  porção  do  paiz  que  soffre  e  geme  emquanto  uma 
outra  porção  folga  e  diverte-se  !  (Apoiados.) 

A  época  em  que  estamos,  Sr.  presidente,  me  parece  pro- 
picia para  tratarmos  dos  melhoramentos  consignadoe  nos 
projectos  que  tenho  a  honra  de;apresentar,  e  que  me  parecem 
necessários  e  dignos  da  consideração  desta  augusta  camará. 

Digo  que  a  época  é  propicia,  senhores,  porque  nos 
achamos  num  desses  periodos  communs^  na  historia^  de 
todos  os  povos  e  paizes,  n'iima  dessas  qu 
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mação,  em  que  todos  os  espíritos  párão  como  que  di? 
um  obstáculo  desconhecido,  hesitãoe  como  que  recuao  dian- 
te de  um  abysmo  a  cujas  bordas  chegárão  e  cuja  vastidão 
presentem,  mas  cuja  profundeza  não  podem  sondar. 

O  paiz,  pelo  periodo  que  atravessamos,  apreseuta  o  aspecto 
de  uma  sociedade  calma  e  tranquilla.  A  apparencia  é  essa, 
mas  eu  não  me  animo  nem  a  asseverar  nem  a  negar  que  o 
seu  espirito  o  estej a  também,  que  em  sua  entranhas  nao  re- 
sôem  alguns  rumores  abafados,  que  sejão  como  o  prenun- 
cio ou  como  o  indicio  de  uma  agitação  surda  que  lavra,- de 
um  mvimento  occulto  que  se  prepara. 

O  que  me  parece,  senhores,  é  que  se  confunde  a  calma 
com  a  dormência  (apoiados),  toma-se  a  paralysia  pela  sere- 
nidade, julga-se-nos  satisfeitos  quando  apenas  talvez  esta- 
mos entorpecidos  por  uma  felicidade  fictícia,  cujo  hm  já  eu 
e  comigo  muitos  outros,  ou  eu  com  estes,  o  que  é  a  mesma 
cousa,  cujo  íim  já  nós  entrevemos  como  quando  ao  cnegar- 
se  as  raias  de  uma  floresta  se  entrevê  a  planície  pelos  res- 
quícios das  ultimas  arvores.  ^  . 

Mas  essa  felicidade  que  nada  têm  de  real,  nada  de  solida, 
já  vai  cansando,  e  a  época  marcha  como  disse  o  poeta  que 
marchavão  os  cavallos  de  Ilippolyto. 

«  Vwil  morne  maintenant  et  la  léte  baisseé 
«  Semblaeent  se  conformer  à  sa  triste  pensèe.  » 

Não  se  pense  por  isto,  Sr.  presidente,  que  eu  manifeste 
um  desejo  ou  um  receio  de  que  volte  o  tempo  que  ja 
passou;  não,  senhores,  cada  época  tem  seu  caracter,  seus 
princípios,  suas  necessidades,  e  seus  difTerentes  modos  de 
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revela-las.  O  que  morreu  é  o  que  não  podia  viver  mais 
(apoiados),  e  longe,  bem  longe  de  mim  tal  desejo  ou  tal  re- 
ceio, porque  estou  mesmo  persuadido  de  que  não  é  mais  do 
poder  de  ninguém  fazer  resuscitar  o  passado  que  dorme 
tranquillo  em  seu  tumulo  (apoiados)  com  seus  rancores, 
suas  odiosidades,  seus  resentimentos,  seus  arbitrios,_  suas 
violências,  suas  lutas  encarniçadas,  com  seu  cortejo  de 
bayonetas,  com  seu  apparato  de  força  material.  (Muitos 
apoiados.) 

Porém,  senhores,  o  que  não  é  menos  verdade  é  que  este 
estado  não  pôde  prolongar-se,  é  que  a  permanência  desta  si- 
tuação é  impossível.  Conduzem-nos  assim  para  uma  verda- 
deira descrença,  para  uma  profunda  e  desconsoladora  des- 
esperança ;  são  estes  os  únicos  pontos  que  antevemos  no 
marasmo  desanimador  em  que  nos  achamos  (apoiados),  na 
calmaria  podre  em  que  balouçamos  incertamente,  sem  dar- 
mos um  passo  decisivo  para  avante,  para  o  progresso. 
(Apoiados.)  m  , 

Sr.  presidente,  quando  um  estadista  é  chamado  aos  con- 
selhos da  coroa,  não  basta  apresentar-se  ás  camarás  do 
paiz,  e  fazer  suas  promessas  e  expôr  suas  idéas  tão  somente 
em  abstracto.  E'  necessário  que  elle  se  faça  comprehender 
de  todos ;  que  prove  com  factos  a  boa  fé  de  suas  intenções, 
a  sinceridade  de  suas  promessas  ;  é  necessário,  emíim,  que 
elle  traduza  na  realisação  a  verdade  de  suas  palavras  :  que 
demonstre  em  sua  pratica  a  exequibilidade  de  seus  planos. 
(Apoiados.) 

As  iíéas,  senhores,  principalmente  quando  são  boas,  não 
realisadas,  degenerão  em  verdadeiras  seducções  traiçoeiras. 
E'  mister  que  o  paiz  veja  em  obras  o  resultado,  o  fim  de 
suas  esperanças  ;  é  indispensável,  finalmente,  que  os  pensa- 
mentos se  demonstrem  em  sua  íealisação,  para  serem  com- 
batidos se  são  máos,  para  serem  utilisados  se  são  profícuos, 

A  nós  sobretudo  isso  se  faz  necessário,  para  podermos 
com  dedicação  anima-lo  em  sua  marcha  e  secunda-lo  em 
fjuas  vistas. 

Mas  o  que  vemos  nós?  A  nossa  vista  cansa-se  debalde 
quando  procuramos  no  horizonte  o  ponto  a  que  aspirão  os 
esforços  do  governo.  Pela  minha  parte  respeito -o,  porque 
vejo  neile  homens  importantes,  mas  não  sabendo  precisa- 
mente o  ponto  a  que  se  dirige,  não  posso  prescindir  de  pe- 
dir-lhe  para  ver  a  carta  de  sua  derrota. 

Responda-me  pois  o  governo,  ou  antes  responda  á  camará 
e  ao  paiz,  e  diga-nos  o  que  pretende,  e  para  onde  se  dirige  ? 

Sr.  presidente,  nos  desertos  da  Arábia,  diz  um  escriptor, 
quando  as  caravanas  extenuadas  de  fadiga  e  alquebradas 
de  cançaso  mostrão  má  vontade  de  continuarem  a  marcha, 
os  cameleiros  tirão  sons  de  suas  gaitas,  e  com  estes  accentos 
accordes  as  caravanas  se  alegrão,  se  reanimão  e  proseguem 
a  jornada. 

O  governo  faz  o  mesmo  comnosco,  caravana  do  Estado. 
(Risadas  e  reclamações.) 

O  Sr.  Vieixela  Tavares:  —  Salva  a  redacção. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto: —  Quando  algum  deputado  mos- 
tra-se  fatigado  e  mal  disposto  a  continuar  com  o  governo, 
este  toca  a  sua  gaiata,  e  com  palavras  doces  e  promessas  li- 
songeiras  alegra  os  descontentes,  reanima  a  todos,  e  segue 
sua  marcha  acompanhado  da  confiança  ou  da  indifferença 
do  parlamento,  sem  que  um  nem  outro  saibãopara  onde  vão, 
qual  o  alvo  a  que  mirão,  qual  o  termo  da  viagem.  Estadis- 
tas até  ha  que  confessão  ignorar  o  fim  a  que  aspirão,  que 
confessão  ser  arrastados  por  uma  continua  força  irresistí- 
vel a  que  elles  não  podem  deixar  de  ceder  com  a  consciência 
da  ignorância  do  ponto  a  que  attingiráõ.  As  circumstan- 
cias  estabelecerão  por  si  o  seu  modo  de  proceder,  os  seus 
actos  políticos  seráõ  fruetos  d©  acaso,  em  vez  de  serem  o 
resultado  de  combinações  pensadas e  methodicas.  (Apoiados.) 

Sim,  senhores,  o  governo  poderá  ainda  por  algum  tempo 
conter  a  camará  com  suas  palavras,  o  encanta-la  com  suas 
promessas  como  o  orpheo  da  fabula  encantava  com  sua  lyra 
os  íncolas  das  matas,  porém  esses  recursos  de  valiosa 
apparencia  no  presente  serão  fracos  instrumentos  de  bata- 
lha para  as  lutas  que  provirão,  para  as  agitações  que  se  hão 
de  suceeder  á  modorra  actual,  ao  marasmo  em  que  sopitão 
os  espíritos  da  época.  (Apoiaidos.) 

O  Sr.  Presidente  : —  Peço  ao  nobre  deputado  que  se  cinja 
á  sustentação  de  seus  piojectos. 

O  Sr.  GaviXo  Peixoto  (depois  de  pequena  pausa)  : — Bem, 
Sr.  presidente,  obedeço  a  V.  Ex.,  e  abandonando  varias 
outras  considerações  que  pretendia  fazer  sobre  a  actual  si- 
tuação politica  do  paiz,  para  não  incorrer  n'uma  segunda 


advertência  de  V.  Ex..  direi  somente  quanto  aos  projectos 
que  vçnlio  de  apresentar  o  seguinte  : 

A  época  emque  nos  achamos.,  Sr.  presidente,  é,  com© 
disse,  propicia  ao  desenvolvimento  de  todos  os  melhora- 
mentos que  reclamão  nossa  sociedade,  quer  moraes,  quer 
materiaes.  (Apoiados.) 

A  estes  últimos  tem- se  procurado  attender  quasi  na  rela- 
ção da  urgência  com  que  o  paiz  os  reclama ;  quanto  porém 
aos  melhoramentos  moraes,  nada  se  ha  feito.  Cumpre  at- 
tender também  a  elles, ,e  dar-lhes  o  impulso  e  desenvolvi- 
mento que  merecem. 

O  génio  tem  direito  a  urna  compensação  a  seus  esforços, 
a  uma  retribuição  a  seu  capital  de  idéas,  e  a  seu  trabalho* 
de  producção,  bem  como  o  capitalista  que  empresta  os  meios 
e  os  recursos,  que  facilita  o  desenvolvimento  da  industria, 
e  a  extensão  da  propriedade  por  meio  de  seus  cabectaes,  de 
sua  moeda.  (Apoiados.) 

Se  todo  o  direito  é  sagrado,  o  direito  que  adquire  o  talento 
sobre  suas  obras  deve  de  ser  considerado  sacratíssimo, 
porque  é  aquelle  que  se  estabelece  pela  reunião  de  esforços 
todos  individuaes,  próprios,  sem  auxilio  de  terceiro,  sem 
cooperação  de  nenhum  outro  esforço. 

A  litteratura nacional,  que  sensivelmente  progride  e  toma 
proporções,  vive  desamparada  e  sem  estímulos,  indifferen- 
temente  attendida  e  carecedora  de  recursos  para  avançar,  e 
de  meios  para  defender-se  dos  ataques  da  especulação. 
(Apoiados) 

Termino  aqui  o  meu  discurso,  Sr.  presidente  ;  mas  antes 
de  sentar-me  V.  Ex.  me  permittirá  que,  com  todo  o  respeito 
que  me  merece,  eu  lhe  dirija  algumas  palavras. 

Sr.  presidente,  o  que  V.  Ex.  concede  a  uns,  nega-o  a  ou- 
tros (não  apoiados)'.  Paciência  !  Não  foi  debalde  que  aW- 
mas  deputações  o  collocárão  nessa  cadeira.  Paciência,  re- 
pito, seja  feita  a  vontade  de  V.  Ex.  (Muito  bem,  muito' bem. 
O  orador  è  cumprimentado  por  muitos  Srs.  deputados.) 

O  Sr.  Presidente  ;  —  Entendo  não  dever  fazer  observação 
alguma  acerca  das  palavras  que  me  dirige  o  honrado  mem- 
bro, porque  tenho  toda  a  confiança  no  juízo  imparcial  da 
camará.  (Muito*  apoiados.) 

São  julgados  objectos  >de  deliberação,  e  vão  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos  os  seguintes  projectos  : 
«  A  assembléa-geral  resolve  : 

c  Art.  l.o  Fica  lançado  o  imposto  de  5%  sobre  o  produc- 
to  bruto  de  cada  recita  que  se  verificar  em  todo  e  qualquer 
genero^de  divertimento  que  perceber  direito  de  entrada  ou 
de  assistência. 

«  Art.  2.o  Esse  imposto  será  applicado  ao  estabelecimento 
de  uma  caixa  de  soccorro  publico,  destinada  a  minorar  os 
toffrimentos  das  classes  pobres  do  -  paiz. 

k  Art.  3.o  O  imposto  acima  estabelecido  não  será  em  caso 
algum  sujeito  a  acção  que  possa  ser  intentada  pelos  credo- 
res da  empresa  ou  direcção  dos  espectáculos  ou  diverti- 
mentos sobre  que  é  lançado. 

«  Art.  4.o  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contra- 
rrio. — B.  A.  Gavião  Peixoto* 

«  A  assembléa  legislativa  resolve  : 
«  Art.  l.o  Todas  as  empresas  e  direcções  theatraes  ficão 
obrigadas : 

€  §  l.o  A  possuir  livres  de  seu  activo  e  passivo,  compe- 
tentemente registrados  nos  tribunaes  do  commercio,  e  onde 
não  houverem  estes,  ante  o  juiz  commercial  do  districto  em 
que  tenhão  sua  séde. 

«  §  2.o  A  possuir  igualmente  um  registro  onde  sejão 
apontadas  todas  as  pèças  que  compuzerem  seu  repertório  - 
bem  como  as  que  lhe  forem  offerecidas,  aceitas  ou  não,  de- 
vendo neste  caso  serem  acompanhadas  de  uma  nota  què  in- 
dique a  aceitação  ou  recusa  por  parte  de  empresa  ou  seus 
delegados. 

«  §  3.o  A  concorrer  annualmente,  e  dentro  dos  tres  pri- 
meiros mezes  do  anno,  com  uma  recita,  representando  um 
'valor  nunca  inferior  á  metade  dos  lugares  occupaveis  de 
seu  recinto,  para  o  fim  de  se  effectuar  um  concurso  dra- 
mático. 

«  §  4.o  (Motal  das  garantias  realisadas  se  dividirá  em 
tantos  prémios  quantos  contos  de  réis  se  tenhão  apurado,  os 
quaes  serão  concedidos  por  escala  ás  composições  dramá- 
ticas dignas  de  premio,  pertencendo  sempre  o  primeiro 
áquella  que  for  julgada  a  melhor  das  composições  apresen- 
tadas 

«  §  5.o  Essas^  quantias  deveráõ  ser  postas  á  disposição 
do  ministro  do  império,  que  as  fará  depositar  em  qualquer 
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estabelecimento  bancário,  resultando  o  j  uro  correspondente 
To  lapso  do  concurso  ou  a  quantia  total,  na  ausência  de 
composições  concurrentes,  ou  o  que  restar,  uma  vez  con- 
cedido, os  prémios,  para  as  caixas  de  soccorro  publico. 

<Tô  o  A  representar  cada  uma  annualmente  pelo  me- 
nos 6  dramas  originaes  e  imitados  de  autores  brazúeiros, 
smdo  daquelles  duas  comedias  de  costumes. 

«  Na  falta  de  cumprimento  de  qualquer  das  obrigações 
acima  «erâo  as  empresas  sujeitas  a  uma  multa,  nunca  infe- 
rior a  1  000^,  nem  superioí  a  3:000»,  em  favor  da  caixa  de 
Sjccorro  publico.  ,       .  , 

<  Art  2o  Nenhuma  empresa  cu  direcção  theatral  pode- 
rá levar  á  scena  uma  peça  sem  consentimento  formal  ou  por 

íf&í  ^Z^t^,  recita  verificada  com 

0d;T^TaFrsrat:tUa°de  cada  recita  verificada  com 
um  drama  original  em  5  actos,  de  autor  braz^ro.ou  de 
ísteanaeTro  que"  escreva  em  lingua nacional  e  seja  residente 
rm  oaiz  subtrahir-sc-ha  10  %  para  o  autor. 
*  7*2  o  Ao  autor  de  uma  imitação  em  5  actos  caberá  ape- 
nas 6  %  •  ao  de  uma  traducção  também  em  5  actos  4  %, 

Verificadas  as  porcentagens  sobre  o  producto  de  cada  recita, 
venacadas  as  p      q  ^  f  que  fôj%  ^ 

de  5  actos,  perceberá  seu  autor  a  porcentagem  na  razão  de 

2  ^To^eTtação  das  peças  deve  ser  registrada  no  li- 
vro para  isso  destinado,  e  sua  representação  deve -se  operar 
secundo  a  ordem  de  sua  antiguidade. 

fEm  todo  o  caso,  porém,  a  representação  do  drama  pre- 
suppõe  a  aceitação  delle  por  parte  da  empresa,  e  obriga  o 
Etro  para  com  o  autor  em  todas  as  condições  neste  pro- 
nto especificadas,  salvo  o  contracto  que  possa  ter  feito  a 
empresa  e  o  autor  tores  e  os 

empresariof  fica  sempre  dependente  da  decisão  de  censura 
w*l  poroue  tenha  de  passar  o  drama. 
T  ^6  o  Depois  de  aceita  a  peça  nenhuma  alteração  lhe 
poderá  ser  feita  senão  pelo  próprio  autor  ou  com  consenti- 
mento seu.  e  ectaculos  do  drama  bem  como  a 
suarltirada  de  scena,  não  poderá  ser  etTectuada  sem  prévio 
Socomoautor  A  emp™»  só  terá  direito  de  c .fazer 
ouando  o  drama  em  tres  representações  successivas  lhe 
?enha  causado  prejuízo,  ou  attrahido  uma  concurrencra  m- 
fericr  ao  terço  da  lotação  do  theatro.  .  , 

Tl  8  o  Quando  o  autor  tenha  vendido  ao  theatro  a  pro- 
priedade do  seu  drama,  tem  o  direito  de  exigir  sua  repre- 
S5  caso  o  tenha  retirado  ^  scena  su^ei  an do-se  a 
empresa,  em  caso  de  recusa,  a  uma  multa  de  1.000»  para  o 
autor  e  á  rescisão  do  contracto. 
T  i  9  o  A  distribuição  dos  papeis  da  peça  aceita  por  qual- 
quer empresa  pertence  ao  autor,  que  entretanto  poderá 
Sr  esse  direito  á  empresa  ou  a  terceiro,  ficando-lhe  sem- 
prfsalTo  oíetira-lo,  caso  senão  conforme  com  a  distribui- 

Ç"a°<  ?ÍS#t£SK  dotheatronão  poderá  jámais  a  pre- 
texto de  renovar  a  representação  das  antigas  peças  de  seu 
Bonorio  demorar  a  representação  de  urndrama  novo  por 
mais  de  tres  annos  a  contar  de  sua  aceitação. 

«  «  11.  O  empresário  é  obrigado  a  ensaiar  o  drama  a 
decofa-lo  convenientemente  e  a  não  ordenar  o  espectáculo 
da  iTotte  em  que  tenha  lugar  a  representação  do  drama 
aceito  de  modo  a  prejudicar  a  composição, 
aceito,  de  moa     P  do  theatr0  levar  4  SCena  um 

drama  com  prévio  protesto  do  autor  por  qualquer  motivo 
vafS,  incorrerá  na  multa  de  800ft  em  favor  do  autor 

«  Na  falta  do  cumprimento  de  qualquer  das  outras  obii- 
«aíões  impostas  nos  faragraphos  supra  incorrerá  na  multa 
nunca  inferior  de  1:000»,  o  será  obrigado  a  fazer  íepresen- 
?w Tdrama!  quando  tenha  deixado  Se  o  fazer,  tudo  em  fa- 
vor do  autor  offendido  em  seus  direitos. 

«  Art  3  o  Se  na  mesma  noite  forem  lesados  em  seus  inte- 
ressei mais  de  um  aútor,  far-se-ha  a  distribuição  do  pro- 
ducto arrecadado  proporcionalmente  entre  elles  conforme 
as  composições  de  sua  invenção  nesse  espectáculo  uti- 

1S«dArt.  4.0  Ao  autor  de  um  drama  fica  sempre  salvo  o 
imprimir  ou  fazer  imprimir  sua  composição  independente 
do  contracto  que  tenha  feito  com  o  theatro  para  repre- 
senta^  o^  .gualmente  liyre  faz£.i0  representar  em  qual- 


quer theatro  do  império,  salvos  sempre  os  direitos  adquiri- 
dos por  outros  especiaes,  e  uma  vez  que  não  seja  dada  a 
permissão  de  representa-lo  em  algum  theatro  concurrente 
com  o  primeiro. 

«  Art.  5.°  O  direito  de  fazer  representar  um  drama  per- 
tence ao  seu  autor  vitaliciamente,  a  seus  herdeiros,  ou 
a  quem  legitimamente  o  representar  por  25  annos,  findos  03 
quaes  cahirá  elle  no  domínio  do  publico. 

«  Art  6  o  A  porcentagem  a  que  têm  direito  os  autores 
dos  dramas  representados,  não  pôde  em  caso  algum  ser 
considerada  objecto  de  penhora  por  parte  dos  credores  do 
autor  ou  empresa. 

<  Art.  7.o  Ao  autor  é  sempre  livre  retirar  a  peça,  salvo 
contracto  especial,  passados  seis  mezes  depois  de  sua  re- 
presentação, e  só  podendo  dá-la  a  outro  da  mesma  localidade 
passados  seis  mezes  depois  de  retirada. 

«  Art  8  o  Ao  autor  do  drama  representado  pertencerá 
na  primeira  noite  de  sua  representação  o  duplo  da  porcen- 
tao-pm  estabelecida  e  seis  cadeiras  de  primeira  classe. 

«  Art  9  o  Ao  autor  de  um  drama  em  cinco  actos,  re- 
presentado, fica  concedido  o  perpetuo  direito  de  admissão 
no  theatro  em  que  tenha  sido  levado  á  scena,  bem  como 
o  direito  de  assistir  aos  ensaios  e  dirigir  a  representação  do 
seu  drama  todas  as  vezes  que  elle  suba  á  scena._ 

«  &  1  o  Ao  autor  de  outra  qualquer  composição  dr  amática 
de  menos  de  cinco  actos  pertencerá  o  direito  de  entrada  por 
seis  annos,  a  datar  do  dia  da  primeira  representação. 

<  Art.  10.  Serão  punidos  como  contrafactores  das  obras 

natlCoSTodo  o  que  reproduzir  em  publico  toda  ou  parte 
*  a*  com  onínr  nn  leeritimo  moprie- 


de  uma  peça  sem  licença  de  seu  autor  ou  legitimo  propne- 

tm«°k  2o  Todo  o  que,  abusando  da  confiança  do  autor 
ou  do  empresário,  tirar  cópia  do  manuscripto  e  o  distribuir 
por  mais  de  seis  pessoas. 

P  <  &  3  o  Todo  o  que  fizer  stenographar  uma  peça  para 
um  fim  qualquer  com  offensa  dos  direitos  do  autor  ou  ie- 

^I^n^Merior  a  um  conto  de  réis  nem 
superior  a  tres  contos  em  favor  do  autor  ou  do  proprietário 

lcssiclo  •  " 

<  Art  11.  Aos  autores  de  composições  musicaes  sao 
extensivas  todas  as  garantias  estabelecidas  neste  projecto  I 
em  favor  dos  autores  dramáticos.  nn  ,M.n 

<  Art.  12.'  Revogão-se  as  deposições  em  contrario.  —  1 
Gavião  Peixoto.  > 

«  A  assembléa  geral  legislativa  decreta: 

c  Art  1  o  Fica  garantida  aos  autores  brazileiros  a  pro- 
priedade de  suas  obras,  vitaliciamente.  e  por  25  annos  aos 
herdeiros  ou  quem  os  represente  legitimamente. 

<Tl  o  Na  expressão -obras -comprehende-se  toda  a 
sorte  de  producção  em  sciencias,  letras  ebellas-artes. 

«  «  2  o  Aos  productores  de  obras  estrangeiras  se  estende 
a  garantia  da  propriedade  sobre  suas  traducçoes  estabele- 
cida  ní >  art .  ijbeln  como  aos  autores  estrangeiros  que  im-j 
primuem  suas  obras  no  Brazil.^  ^  ^  ; 

trancos  £ "será  garantida  a  propriedade  de  suas ^produc-1 
oõe*  nuando  estas  forem  impressas  na  língua  nacional.  1 
Ç°e;S  4  o  Os  autores  poderio  ceder  seus  direitos  a  terceiro, 
oue  auferirá  todos  os  gozos  e  regalias  de  autor.  : 
q  c  «  5  o  No  acto  da  cessão  deve-se  estatuir  formalmente 
e  por  escriptma  publica  se  ao  cessionário  e  seus  herdeiros  , 
^  pertencendo  o  privilegio  dos  25  annos  degozo  concedido , 
depois  da  morte  do  autor  ou  traductor. 

<  A  ausência  desse  documento  provará  em  favor  dos  her- , 

rlpirrm  do  autor  ou  traductor.  „ 
deiros  do  auto  qu  outms    uaesquer  corporações 

gozará? 5  por  25  annos  da  propriedade  das  producçoes  qual 
Bies  fòrem  doadas  ou  legadas  em  testamento 

ktrà  1  eontíaSo  estipuWo  por  elle  eemo  ed.tor  ou  outl 

sobi  assumptos  litterarios  ou  scientificos,  sem  consenti- 
mento  de  seus  autores. 
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<  §  4.»  O  que  stenographar  ou  der  á  imprensa  qualquer 
producçAo  oral  ou  escripta  sem  licença  de  seu  autor. 

<  §  5  0  O  que  reimprimir,  ainda  que  em  fragmento,  a 
obra  alheia,  se  o  fragmento  por  sua  extensão  representar  em 
valor,  e  tornar  dispensável  a  obra  original. 

<  §  6  0  O  que,  para  dar  valor  a  uma  obra  de  sua  compo- 
sição, nella  inserir  grande  parte  de  obra  alheia,  ou  servir-se 
de  seu  titulo,  se  aquella  e  esta.  furem  taes  que  diminuão  o 
valor  da  obra  original. 

«  §  7.°  0  que  especular  com  o  nome  de  autores  conhe- 
cidos, para  as^im  dar  valor  a  qualquer  composição  sua. 

f  §  8.o  O  que  reproduzir  por  qualquer  forma  que  seja  a 
produeçâo  alheia,  sem  licença  formal  e  por  escripto  de  seu 
respectivo  autor. 

<  §  9.o  O  que  publicar  englobada  ou  separadamente  das 
obras  já  impressas  as  nôtas  que  seus  autores  lhes  tenhão 
additi  d  »,  sem  o  consentimento  destes. 

«  §  lò  O  que  retiver  em  seu  poder  e  contra  a  vontade  de 
seu  legitimo  possuidor,  o  manuscripto  original  pu  por  cópia 
de  qualquer  produeçâo. 

Penas  Multa  de  1  a  2:000&  além  do  conhsco  total  de 
todas  as  obras  e  de  toda  a  matéria  prima  destinada  á  con- 
trafacção, como  chapas  e  modelos  quando  se  tratar  de 
bellas  arces,  tu  lo  em  proveito  do  autor,  e  de  1  a  6  mezes  de 
risão.  ; 

«  Art.  4.°  Os  jornaes  e  mais  publicações  periódicas  terão 
a  propriedade  dos  artigos  ou  series  de  artigos  próprios  ou 
traduzidos  sobre  que  tiverem  feito  a  declaração  prévia  de 
que  querem  manter  esse  direito.  Depois  distoo  que  os  re- 
imprimir oofFrerá  a  multa  de  50$  por  cada  artigo,  em  favor 
do  autor  ou  traductor. 

<  Art  5.o  O  contracto  entre  o  autor  e  o  editor  ou  outra 
qualquer  pessoa  deve  ser  registrado  nos  tribunaes  do  com- 
mercio  ou  reduzidos  aescriptura  publica  nos  lugares  onde 
os  não  houver. 

«  Art  fi.o  Os  hei deiros  ou  editor  que  os  represente  ficão 
obrigados  dentro  de  tres  mezes  a  fazerem  as  competentes 
declarações  na  estação  em  que  o  titulo  primitivo  tenhasido 
registrado,  para  que  se  lhes  com  ce  a  contar  o  privilegio  do 
gozo  pnsthumo  das  obras  que  lhes  pertencerem. 

<  h  rt.  7  o  Quando  uma  obra  qualquer  tenha  cahido  no 
dominio  publico,  a  estação  onde  estejão  registrados  seus 
títulos  deverá  annuncia-lo  pelos  jornaes  ou  por  editaes  e 
carta/e-»  onde  os  não  houver. 

c  Art  8.o  Qualquer  alteração  no  dominio  da  proprie- 
dade leve  de  ser  formalmente  annotada  no  livro  dos  registros 
da  estação  em  que  tenhão  sido  feitos. 

«  Art.  9  0  0-i  autores  ou  editores  ficão  obrigados  a,  en- 
viarem 2  exemplares  de  suas  obras  ábibliotheca  publica  na 
corte  e  ao  archivo  das  secretarias  das  província.  Desde  que 
esta  condição  não  tenha  sido  cumprida,  nenhuma  açção 
poderá  ser  intentada  em  favor  da  obra  julgada  não  conhe- 
cida. 

«  Art.  10.  O  julgamento  destas  causas  fica  afíecto  aos 
tribunaes  do  paiz  já  constituídos. 

«  Art.  11.  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
—  Gaoiuo  Peixoto.  * 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  ;—  Sr.  presidente,  começo 
hoje  o  cumprimento  de  um  dever,  ou  antes  o  desempenho 
de  um  compromisso  que  contrahi  para  com  03  meus  cons- 
tituintes, qual  o  de  c< incorrer  com  os  meus  esforços  para 
melhorar,  no  que  fôr  possível,  a  situação  administrativa 
do  paiz. 

Quando  pela  primeira  vez  fallei  nesta  camará,  cuido  que 
detalhei  bem  qual  era  a  missão  da  actualidade.  Então  disse 
eu  que  não  sendo  a  época  própria  para  reformas  politicas 
que  abalassem  profundamente  o  paiz,  era  comtudo  a  mais 
propicia  para  as  reformas  nas  leis  orgânicas  administrati- 
vas, que  jogão  com  todos  os  interesses  públicos.  Disse  então 
que  neste  terreno  neutro  podemos  auxilliar-nos  de  todas  as 
opiniões,  concorrendo  todos  com  suas  idéas,  com  seus  esfor- 
ços para  melhorar  aquillo  que  se  reconhecer  inconveniente 
na  legislação  administrativa. 

Provocado  por  algumas  interrupções,  accrescentei  que 
entre  as  leis  que  reclamavão  uma  reforma  prompta  primava 
a  legislação  relativa  á  constituição  da  magistratura.  Con- 
cordo com  as  idéas  então  manifestadas,  cuidei  logo  de  for- 
mula-las de  modo  que  pudessem  ser  offerecidas  á  camará 
dos  Srs.  deputados. 

Mas,  corno  o  meu  fim  não  era  beneficiar  uma  ou  outra 
parcialidade,  mas  unicamente  reorganisar  e  regularisar  a 
magistratura  no  interesse  de  todos  «?  Brazileiros,  procurei 


na  solução  das  questões  que  envolvem  esses  interesses  aquel- 
las  que  obtém  o  apoio  de  todos  os  Brazileiros. 

A  reforma  da  magistratura,  Sr.  presidente,  entende 
principalmente  com  as  questões  que  se  ligão  á  sua  indepen- 
dência e  dignidade.  As  opiniões  são  conformes  em  nosso 
paiz,  em  condemnar  a  instituição  dos  juizes  municipaes 
como  divergente  das  intenções  constitucionaes,  como  impró- 
pria para  uma  boa  administração  da  justiça.  (Apoiados.) 

Não  havendo  divergência  neste  modo  de  ver,  entendi  que 
devia  propor  á  camará  a  reforma  da  magistratura  na  ordem 
judiciaria  da  Ia  instancia. 

Ninguém  contexta,  todos  proclamão  que  os  juizes  que 
têm  por  apanágio  a  pobreza  e  a  miséria,  que  têm  por  ga- 
rantia do  futuro  a  boa  vontade  do  governo,  que  têm  por  se- 
gurança do  presente  a  boa  vontade  das  potencias  que  o  cer- 
cão, não  podem  ser  os  juizes  que  a  constituição  quiz  dar 
aos  Brazileiros.  (Apoiados.) 

Entretanto  são  estes  os  juizes  a  quem  está  confiada  a 
administração  da  justiça  na  sua  parte  a  mais  importante; 
são  estes  os  juizes  que  tem  de  julgar  em  Ia  instancia  todas 
as  causas  eiveis  e  criminaes.  (Apoiados.) 

E'  pois  uma  necessidade  que  a  magistratura  de  Ia  instan- 
cia seja  organisada  sobre  outras  bases,  sobre  as  bases  que 
a  constituição  estabeleceu  para  o  exercício  regular  do  poder 
judiciário,  que  são  a  perpetuidade  e  a  inamovibilidade,  e 
uma  generosa  retribuição  como  penhores  de  sua  indepen- 
dência, snstentaculos  de  sua  dignidade.  (Apoiados.) 

Proponho  pois  no  projecto  que  teuho  de  submetter  á 
consideração  da  casa  que  esses  juizes  que  a  lei  actual  deno- 
mina impropriamente  municipaes  sejão  perpétuos,  sejão 
inamovíveis,  e  tanto  elles  como  os  juizes  de  direito  de  co- 
marca sejão  bem  pagos. 

Quizera,  Sr.  presidente,  abolir  inteiramente  toda  a  difíe- 
rença  entre  juizes  municipaes  e  juizes  de  direito  ;  quizera 
que  só  houvesse  uas  localidades  juizes  de  direito  e  juizes 
de  facto.  Mas  esse  meu  desejo  foi  contrariado  pelas  cir- 
cumstancias  da  nossa  população. 

Se  todos  os  juizes  municipaes  fossem  em  um  só  dia  con- 
vertidos em  juizes  de  direito,  e  os  termos  em  comarcas, 
tornaríamos  inúteis  os  recursos  das  sentenças  proferidas 
pelos  juizes  de  direito  ;  porque  é  sabido  que  estando  a  po- 
pulação espalhada  por  um  território  tão  extenso,  esse^  re- 
cursos serião  como  se  não  existissem  quando  se  dessem  dos 
juizes  de  direito  para  as  relações. 

Fui  pois  obrigado  a  crear  uma  classe  nova  de  juizes  de 
direito  com  a  denominação  de  juizes  de  termo,  que  com  os 
juizes  de  direito  de  comarca  poderáõ  administrar  justiça,  e 
assim  os  recursos  são  fáceis,  e  consegue-se  com  segurança 
o  inapreciável  beneficio  da  separação  da  policia  da  judica- 
tura. 

Um  dos  males  ,  Sr.  presidente,  que  affeetão  a  permanên- 
cia da  magistratura  é  a  sua  amovibilidade.  O  magistrado 
entre  nós  não  pôde  contar  com  a  permanência  de  um  lugar 
senão  pelo  tempo  que  convém  ao  governo,  senão  contando 
com  a  amizade  de  quem  está  no  governo!  (Apoiadis.)  No  dia 
em  que  o  magistrado  perder  as  boas  graças  do  governo,  a 
sua  posição  está  vacillante. 

Algum  melhoramento  se  introduzio  no  arbítrio  absoluto 
que  existia  nas  remoções  A  legislação  de  1850  produzio 
algum  bem  ;  mas  deixou  franca  a  porta  para  os  abusos, 
dividindo  as  comarcas  em  diversas  entrancias,  e  permittindo 
que  as  remoções  se  fizessem  de  uma  para  outra  entrancia. 
Deixou  assim  um  arbítrio  considerável  em  prejuízo  da  per- 
manência dos  juizes.  Não  são  poucos  os  exemplos  que  te- 
nho visto  de  péssimos  resultados  de  semelhante  providencia. 

Juizes  de  direito  mui  respeitáveis  conheço  eu,  que  ser- 
vindo com  muita,  distineção  diversos  lugares,  a  pretexto  de 
serem  beneficiados  pelo  governo  com  melhores  comarcas 
forão  removidos,  e  afinal  obrigados  a  renunciarem  á  magis- 
tratura. (Apocados.) 

.  Entre  outros  mencionarei  o  illustre  magistrado  o  Sr.  José 
Gaspar  dos  Santos  Lima  (apoiados),  cuja  historia  é  um  do- 
cumento vivo  do3  perigos  da  legislação  existente. 

Este  digno  magistrado  sérvio  pela  primeira  vez  em  Minas- 
Geraes  ;  foi  removido  para  a  comarca  da  Franca  em  S.  Paulo 
a  grande  distancia  ;  depois  teve  remoção  para  a  comarca  de 
S .'Borja  no  Rio  Grande  do  Sul,  onde  sérvio  por  muito  tempo 
com  grande  appl*uso  de  todos  os  Rio-Grandenses.  (Apoia- 
dos.) De  Cru/ Alta  foi  removido  para  Piratinim;  e  depois 
de  ter  residido  naquella  comarca,  tendo  enraizado  ali  os  seus 
interesses  estabelecendo- se  com  a  sua  numerrosa  família 
(apoiados),  foi  o  digno  magistrado  enviado  para  a  comarca  de 
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Taubaté  em  S.  Paulo,  a  quasi  300  léguas  de  distancia. 
Kealisou  essa  viagem  mui  penosa  e  de  grande  dispêndio,  e 
novamente  estabeleceu-se  na  comarca  de  Taubaté.  Mas  o 
que  aconteceu  ?  Depois  de  2  ou  3  annos  de  excellentes  ser- 
viços foi  removido  para  uma  comarca  distante  da  província 
de  Minas  Geraes,  para  onde  teria  de  fazer  uma  viagem  de 
80  léguas,  conduzindo  novamente  uma  família  numerosa 
para  servir  na  comarca  de  S.  João  d'El-Rei. 

E'  verdade  que  as  intenções  do  governo  forao  beneficiar 
esse  magistrado  respeitável,  isto  é,  passa-lo  de  uma  comarca 
de  la  entrancia  para  uma  de  2a.  Mas  ninguém  dira  que  o  br. 
Dr.  José  Gaspar  dos  Santos  Lima  não  estivesse  mais  satis- 
feito em  Taubaté  do  que  em  S.  João  d  El-Rei ;  o  ordenado 
era  o  mesmo,  a  categoria  a  mesma  ;  só  havia  de  novo  a  ne- 
cessidade de  uma  longa  ,e  dispendiosa  viagem.  {Apoiadas.) 

O  resultado  desse  beneficio  foi  o  que  se  devia  esperar;  o 
diffno  magistrado  desacoroçoou.  (Apoiados.)  Vendo  que  a 
vida  de  magistrado  era  um  tormento,  como  único  recurso 
pedio  e  obteve  a  sua  aposentadoria,  notando-se  que  o  gover- 
no que  tem  sido  tão  fácil,  que  não  tem  sido  mesquinho  em 
remunerar  serviços  de  alguns  dignos  magistrados  que  apo- 
sentou com  menor  tempo  de  serviço,  alguns  com  8,  outros 
com  10  e  12  annos,  dando-lhes  as  honras  de  desembargador, 
concedeu  a  aposentadoria  ao  digno  magistrado  o  br.  José 
Gaspar  dos  Santos  Lima,  contra  quem  nunca  se  apresentou 
uma  queixa,  na  simples  qualidade  de  juiz  de  direito  !  > 
Eis-ahi  pois  a  historia  desse  illustre  magistrado  respei- 
tável por  sua  perícia,  por  sua  rigida  probidade  {apoiados),  e 
nunca  envolvido  em  lutas  politicas,  depondo  contra  a  legis- 
lação que  possuímos  a  respeito  da  magistratura  {apoiados) : 
não  necessito  de  argumentos  quando  a  singela  exposição 
deste  facto  prova  que  a  legislação  actual  o  autorisou,. 

Outro  inconveniente,  Sr  presidente,  da  legislação  exis- 
tente a  respeito  da  magistratura  de  1»  instancia  é  a  pobreza 
em  que  forão  collocados  os  magistrados.  {Apoiados.)  A  casa 
sabe  que  em  tempos  normaes,  quanto  mais  nos  tempos  dirh- 
ceis  em  que  nos  achamos,  não  é  possivel  que  um  magistrado 
possa  subsistir  decentemente  com  o  ordenado  que  lhe  esta 
marcado.  ( Apoiados.)  O  juiz  municipal  tem  600*,  o  juiz  de 
direito  2:400ft,  e  o  juiz  municipal  e  o  juiz  de  direito  tem  e 
deve  ter  família.  O  juiz  municipal  e  o  juiz  de  direito  estão 
excluídos  de  todo  o  commercio,  e  por  sua  posição  nao  podtm 
se  occupar  em  qualquer  industria  lucrativa.  Estuo  pois  çon- 
demnados  á  penúria  e  á  pobreza  por  toda  a  sua  vida ;  estão 
condemnados  a  não  terem  no  exercício  de  sua  profissão  os 
meios  necessários  para  educar  seus  filhos. 

Semelhante  posição  não  é  invejável,  e  sendo,  como  todos 
sabem,  a  que  acabo  de  definir,  admira  como  a  magistratura 
brazileira,  em  vista  da  legislação  actual,  conta  em  seu  seio 
tantos  e  tão  esplendidos  ornamentos.  Sena  de  esperar  que 
em  semelhantes  ciroumstancias  a  carreira  da  magistratura 
somente  fosse  aspirada  pelo  rebutalho  da  sociedade,  e  isso 
aconteceria  se  a  educação  elevada  da  classe  de  que  sahe 
não  prestasse  aos  indivíduos  as  garantias  moraes  que  a  lei 
lhes  nega.  {Apoiados.)  . 

Proponho  portanto  que  se  augmente  os  vencimentos  dos 
magistrados  de  la  instancia  ;  e  não  temo  que  se  me  contes- 
te com  o  accrescimo  da  despeza,  porque  trata- se  de  uma  ne- 
cessidade vital ,  e  para  satisfazê-la  não  olho  á  despeza^ 

Ha  outra  questão,  Sr.  presidente,  em  que  todas  as  opiniões 
entrão  em  um  accordo  unanime,  é  a  necessidade  de  separar 
da  policia  a  justiça  {apoiados),  e  distinguir  os  deveres  que 
pertencem  á  policia  da  administração  da  justiça ;  porque 
pela  legislação  de  3  de  Dezembro  de  1841  existe  uma  deplo- 
rável confusão  no  exercício  de  attribuições  policiaes  e  judi- 
ciarias. A  este  respeito  não  ha  mais  divergência  de  opiniões; 
quer  na  tribuna,  quer  na  imprensa  estão  todos  unanimes ; 
os  estadistas,  os  jornalistas,  os  ministros,  os  representantes 
da  nação  de  todos  os  matizes  têm  condemnado  essa  contu- 
são. (Apoiados  ) 

Cumpre  pois  aproveitar  a  occasião  para  fazer  este  benefi- 
cio ao  paiz,  deixando  a  policia  com  toda  a  sua  acção,  mas 
tirando-lhe  o  que  não  lhe  compete. 

Esta  questão  penso  ter  resolvido  convenientemente  no 
projecto  que  proponho,  determinando  que  só  os  juizes  de  di- 
reito de  termo  possâo  jnlgar  processos  crimes  formados  por 
todas  as  autoridades  do  districto. 

Também  reconheci,  Sr.  presidente,  queé  mister  attender 
a  muitas  outras  necessidades,  que  ó  mister  olhar  para  o 
modo  inconveniente,  senão  absurdo,  pelo  qual  se  acha 
constituído  entre  nós  o  ministério  publico,  que  ó  urgente 
organiaa-lo  por  um  modo  que  a  habilite  a  prestar  ao  paiz 


todo  o  serviço  de  que  é  capaz;  conheço  também  que  é  mister 
rever  a  legislação  da  2a  instancia  e  a  legislação  orgânica  do 
supremo  tribunal  de  justiça. 

Mas  tudo  isto  exigiria  trabalho  muito  grande  paia  a  ca- 
mará ;  exigiria  que  a  sua  attenção  se  dividisse  ao  mesmo 
tempo,  com  toda  a  applicação  que  exige  a  magnitude  do 
objecto  para  cada  um  desses  pontos ;  e  eu  estou  amestrado 
pela  experiência  a  não  projectar  reformas  completas  ;  ellas 
encerrão  grande  numero  de  questões  cuja  difficuldade  af- 
fronta  e  esmorece  o  espirito ;  e  atacando  ao  mesmo  tempo 
muitos  interesses,  a  conjuração  destes  é  irresistível.  O  mais 
acertado  é  cuidarmos  unicamente  do  que  é  mais  urgente; é 
provermos  ao  melhoramento  da  magistratura  de  Ia  instan-  ' 
cia,  e  deixar  para  mais  tarde  o  da  magistratura  de  2a  ins- 
tancia e  ministério  publico. 

Tendo  assim  dado  uma  idéa  geral  do  meu  projecto,  peço 
licença  para  demonstrar  a  sua  necessidade  com  uma  simples 
observação. 

Nós  estamos,  Sr.  presidente,  telizmente  em  um  paiz  em 
que  o  direito  é  a  primeira  das  forças  vivas  da  sociedade,  em 
que  o  direito  é  o  património  de  todos.  Porém  a  principal  ga- 
rantia de  direito  está  na  magistratura  :  a  ella  está  confiada 
a  defesa  do  direito  dos  cidadãos,  quer  em  suas  relações  entre 
si,  quer  em  suas  relações  com  o  Estado.  Mas,  se  a  magis- 
tratura é  tal  qual  acabei  de  descrever,  se  não  está  na  altura  ' 
de  sua  nobre  missão,  se  não  é  apta  para  defendei  o  di- 
reito, indispensável  é  que  a  constituamos  como  convém  para 
que  o  direito  tenha  a  necessária  defesa,  permanência  e  su- 
perioridade, li. 

Senhores,  o  alimento  da  parte  intelectual  do  homem,  a 
garantia,  o  penhor  de  sua  vida  moral  é  o  direito,  assim 
como  os  viveres  são  a  garantia  e  o  fiador  da  vida  physica. 
Se  o  homem  pôde  morrer  por  falta  de  alimentação  physica, 
sem  duvida  morrerá  também  moralmente  faltando-lhe  a 
effectividade  do  direito,  O  direito  é  como  o  pão  :  o  povo  tem 
fome  de  direito.  E'  preciso  pois  que  garantamos  ao  paiz. 
O  povo  brazileiro  necessita,  não  só  do  pão  material  que  sus- 
tenta a  vida  physica.  também  do  pão  espiritual  que  lhe 
dá  a  garantia  do  exercicio  das  suas  faculdades,  da  sua  vida 
moral.  (Apoiados.) 

Concluirei,  Sr.  presidente,  pedindo  á  camará  que  se  oc- 
cupe  com  solicitude  das  disposições  de  um  projecto  digne 
de  sua  tenção,  não  pela  maneira  por  que  se  acha  formula- 
do, mas  porque,  tendo  a  seu  favor  o  apoio  de  grande  nume- 
ro de  illustrações  da  casa,  dado  com  franqueza  e  patrio- 
tismo, pois  que  a  questão,  como  disse,  é  do  interesse  de  todos. 
A  legislação  que  proponho  não  é  em  vantagem  de  um  ou  de 
outofpartido,  mas  para  a  garantia  do  diíeito. 

A  legislação,  Sr.  presidente,  deve  regular-se  por  esse 
bello  modelo  apresentado  pelo  sábio  rei  da  Bélgica  na  sua 
ultima  proclamação;  a  legislação  desejável  nao  é  aquella 
que  tende  a  assegurar  o  domínio  de  um  partido  sobre  outro-, 
u  A  lei,  disse  elle,  que  tende  a  fundar  a  supremacia  de  uma 
opinião  sobre  outra  é  odiosa  e  revolucionaria.  »  Aleiée 
deve  ser  a  regra  de  todos,  e  defender  e  proteger  os  direitos, 
os  interesses  "de  todos.  (Apoiados.)  < 

Para  prova,  senhores,  de  que  o  projecto  que  proponho 
tem  esta  qualidade,  chamarei  a  attenção  da  casa  para  o 
numero  e  qualidade  das  pessoas  que  o  honrárao  com  as 
suasassignaturas.  Essas  assignaturas  representao  a  adhe- 
são  de  homens  que  combaterão  ha  pouco  em  fileiras  oppos- 
tas,  que  tinhão  interesses  e  opiniões  contrarias,  mas  que 
na  solução  das  questões  propostas  no  meu  projecto  se  acha» 
de  accordo  em  unanimidade  de  vistas.  Não  é  pois  um  pro- 
iecto  que  possa  aproveitar  a  uma  parcialidade,  e  excitar 
suspeitas  de  que  se  pretende  fortificar  antes  a  esta  do  que 
aquella.  Convém  a  todos  os  Brazileiros,  como  se  demons- 
tra por  essas  assignaturas. 

Penso  que  trabalhos  como  estes  são  os  que  devem  oceu- 
par-nos  na  actualidade.  Estou  certo  de  que  o  governo  teria 
provocado  a  attenção  da  camará  sobre  semelhantes  traba- 
lhos, se  a  sua  existência  não  fosse  tão  recente.  Espero  que 
no  anno  seguinte  propostas  desta  ordem  sobre  outros  ramos 
da  administração  serão  apresentadas  ao  corpo  legislativo 

Ainda  espero,  senhores,  ainda  não  desanimo ;  porque  se 
não  vejo  no  horizonte  uma  perspectiva  brilhante,  também 
não  vejo  uma  nuvem  negra;  se  não  vejo  um  sol  radiante 
levantar-sc,  não  vejo  também  os  signaes  precursores  da 
tempestade.  Emquanto  nos  achamos  nestas  circunstancias, 
a  esperança  ó  um  direito,  ou  antes  ó  uma  obngaçao.  (Apoia - 

d°Bem  sei  que  o  governo  não  tem  feito  muito,  mas  tem 
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disposto  de  pouco  tempo.  Confio  na  sua  honrada  palavra, 
confio  no  patriotismo  de  seus  membros.  (Apoiados  )  As  suas 
palavras  são  boas;  isto  é  alguma  cousa..  Ha  muito  n ao 
estavão  os  Brazileiros  habituadc  s  a  ouvirem  essa  linguagem 
harmoniosa  ;  ha  muito  os  Brazileiros  não  ouvião  senão  pa- 
lavras que  a  uns  causavâo  susto,  e  a  outros  alegria  e  jubilo 
frenético.  Se  o  miuisterio  usa  de  palavras  suaves,  harmo- 
niosas enfadáveis,  se  com  essa  harmonia  não  pôde  fazer 
marchar  of  camelk-s  {riso),  se  não  pôde  como  Orphêo  arras- 
tar atrás  de  si  as  feras  e  as  montanhas,  os  factos  conven- 
cem de  que  ao  menos  encadeará  o  Cerbero,  e  só  desejo  que 
os  encantos  da  harmonia  adormeção  as  fúrias  infernaes,_e 
as  obriguem  a  conservarem  se  nos  abysmos,  para  que  não 
mais  voltem  âluz.  (Muitos  apoiados;  muito  bem,  muito  bem.) 

Lé-se,  é  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte  projecto  : 

<  A  as^embléa  geral  legislativa  decreta  : 

<  Art.  1  0  O?  juizes  creados  pelo  art.  13  da  lei  de  3  de 
Dezembro  de  184 i  passão  á  categoria  de  juizes  de  direito  de 
termos,  e  como  taes  serão  perpétuos  e  inamovíveis,  salvos  os 
casos  previstos  na  lei  n.  559  de  28  de  Junho  de  1850;  serão 
nome.idos  d'entre  us  bacharéis  formados,  promotores,  juizes 
municipt.es  e  de  orphãos,  e  advogados  que  tiverem  4  annos 
de  effectivo  exercicio,  sendo  o  destes  últimos  provado  pelo 
modo  que  o  governo  determinar  em  regulamento. 

«  Art.  2  0  Este-  juizes  são  exclusivamente  competentes 
para  processarem  e  julgarem  as  causas  eiveis  em  todos  os 
ramos  que  competião  aos  juizes  municipaes  e  de  orphãos, 
ou  pnra  julgarem  definitivamente  as  causas  processadas 
por  juizes  suplentes  nos  termos  que  não  têm,  conforme  as 
leis  vigentes,  juizes  letrados.  Compete-lhes  igualmente  a 
sentenva  de  pronuncia  ou  não  pronuncia  nos  processos  cri- 
minaes formados  pelas  autoridades  do  termo,  e  bem  assim 
a  sentença  derinitiva  nos  processos  da  alçada  das  autorida- 
des policiaes,  com  recurso  necessário  para  o*  juizes  de  di- 
reito corregedores  de  comarca,  e  em  geral  toda  a  jurisdic- 
ção  criminal  que  as  leis  conferião  aos  juizes  municipaes.  As 
alçadas  no  eivei  serãç  as  que  competião  aos  juizes  muni- 
cipaes. 

<  São  considerados  juizes  superiores  ás  autoridades  cuja 
jurisdicção  se  limita  ao  termo,  para  concessão  de  habeas- 
corpus,  quando  ahi  não  estiver  o  juiz  de  direito  corregedor 
da  comarca  ;  sua  jurisdicção  nos  processos  de  responsabili- 
dade é  limitada  aos  casos  do  art.  25,  §  1°  2a  parte  da  lei  de 
3  de  Dezembro  de  1841. 

«  Art.  3.o  Estes  juizes  serão  substituídos  no  preparo  dos 
feitos  eiveis  e  criminaes  por  supplentes  em  numero  igual 
aos  que  tiuhão  os  juizes  municipaes,  sendo  poiém  nomeado 
sob  propo^-ta  dos  juizes  de  direito  corregedores,  que  não  po- 
derão incluir  na  proposta  parentes  no  gráo  marcado  no 
art.  81  do  co  ligo  do  processo.  No  impedimento  ou  por  sus 
peição  dos  juizes  de  termo,  as  sentenças  em  todas  as  causas 
de  que  trata  o  artigo  antecedente  serão  proferidas  pelo  juiz 
de  direito  do  termo  mais  vizinho. 

«  Art.  4.°  Os  juizes  de  direito  de  termo  passaráõá  classe 
de  juizes  de  direito  corregedores  de  comarca,  por  antigui- 

,  dade,  contando-se-lhes  para  esse  tim  o  tempo  de  effectivo 
exerci eío  d<>s  cargos  de  juizes  municipaes,  de  orphãos  e 
promotores  ;  terão  de  ordenado  860$  e  600$  de  gratificação, 
e  perceberão,  além  disso,  a  gratificação  dos  juizes  de  di- 
reito corregedores  quando  os  substituírem. 

«  Os  juizes  de  direito  corregedores  são  superiores  aos  de 
termo  para  conhecimento  dos  recursos  criminaes  e  aggra- 
vos  eiveis  interpostos  das  decisões  destes,  nos  casos  em  que 

1  seint<-r,junhão  dos  juizes  municipaes,  de  orphãos  e  autori- 
dades policiaes  :  terão  de  ordenado  2:400$  e  1:200$  de  gra- 
tificação. 

«  A  rt.  5  o  Ficão  abolidas  as  entrancias  estabelecidas  pelo 
art.  lo  da  lei  n.  559  de  28  de  Junho  de  1850.  Os  juizes  cor- 
regedores das  comarcas  e  os  dos  termos  mais  remotos  das 
provir. cias  do  Alto-Amazonas,  Pará.  Goyaz  e  Mato- Grosso, 
gozaráõ  do  predicamento  de  um  quarto  mais  de  antiguidade. 
Aos  juizes  de  direito  de  termo  são  applicaveis  as  disposições 
das  leis  ns  557  de  26  de  Junho  de  1850,  559  de2-i  do  mes- 
mo mez  e  anno,  arts.  2o,  3<>,  4o,  e  560  de  igual  data,  arts. 
,   1»,      parte).  2»,  3<>,  4<>  e  5.« 

«  Art  6  •  Os  juizes  de  direito  de  termo  e  os  corregedores 
de  comarca  que  aceitarem  a  eleição  e  forem  escolhidos  se- 
nadores, serão  aposentados  com  ordenad©  proporcional  aoa 
annoa  de  terviço,  se  tiverem  ao  menos  10  ;  e  não  tendo,  dei- 
xão  vago»  ob  lagares.  Os  que  forem  eleitos  deputados  geraes 
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ou  provinciaes  ficão  inhibidos  do  exercicio  de  seus  empregos 
durante  a" legislatura,  e  não  perceberão  vencimento  algum 
dos  mesmos  durante  igual  tempo. 

«  Art*  7.°  Os  juizes  de  direito  não  são  obrigados  a  acei- 
tarem a  nomeação  para  chefes  de  policia  :  est«s  podem  ser 
nomeados  pelo  governo  d 'entre  os  bacharéis  formados  em 
direito. — Rodrigues  dos  Santos.  > 

O  Sr.  Silveira  Lobo  requer  urgência  para  ser  lida  uma 
redacção  que  se  acha  sobre  a  mesa. 

Consultada  a  casa,  é  approvada  a  urgência. 

E'  lida,  entra  em  discussão,  e  sem  debate  é  approvada  a 
redacção  do  projecto  que  autorisa  a  matricula  do  estudante 
José  Marciano  da  Silva  Pontes. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  requer  urgência  para  ser  lida  a 
redacção  do  projecto  que  fixa  a  cabeça  do  2°  districto  da 
província  do  Maranhão. 

Consultada  a  casa  é  approvada  a  urgência. 

E'  lida,  e  entra  em  discussão  a  redacção  desse  projecto. 

O  Sr.  Raes  B*rreto  :  —  O  modo  por  que  está  redigido  o 
art.  3o  desta  resolução  pôde  dar  lugar  a  alguma  duvida. 
Diz  este  artigo :  «  Fica  creado  um  collegio  eleitoral  na  villa 
do  Ipú.  districto  eleitoral  da  Granja,  a  cuja  camará  muni- 
cipal pertencerá  fazer  a  apuração.  >  Parece-me  que  pela  re- 
dacção a  camará  que  fica  encarregada  de  fazer  a  apuração 
éa  da  villa  de  Ipú  ;  mas  creio  que  não  foi  este  o  sentido  do 
autor  da  emenda... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — -  Parece  mais  uma  alteração  da 
lei  vigente. 

O  Sr.  Paes  Barreto  ;  —  Sim,  porque  pela  lei  vigente  á 
camará  da  Granja  compete  fazer  a  apuração.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E  continúa  a  ser. 

O  Sr.  Paes  Barreto  : —Mas,  pelo  modo  por  que  está 
redigido  o  artigo  f  óde-se  entender  que  a  camará  do  Ipú, 
fica  sendo  a  apuradora.  Assim  julgo  que  convém  alterar-se 
a  redacção  no  sentido  que  acabo  de  indicar,  epara  isso  vou 
offerecer  uma  emenda. 

Lê-se  e  apoia-se,  e  entra  em  discussão  a  seguinte  emenda : 

«  O  art.  3°  fica  redigido  pela  forma  seguinte.  —  Fica 
creado  um  collegio  eleitoral  na  villa  do  Ipú,  pertencente  ao 
3o  districto  da  província  do  Ceará,  sendo  a  cabeça  do  mesmo 
districto  a  cidade  de  Granja.  —  Paes  Barreto.  > 

Julgando -se  a  matéria  sufficientemente  discutida,  ê 
approvada  a  redacção  com  a  emenda. 

O  Sr  Villela  Tavabes  pede  que  se  dê  para  ordem  do  dia 
um  project»)  que  eleva  uma  das  comarcas  de  Pernambuco  á 
categoria  das  de  2a  entrancia. 

O  Sr.  Presidente  observa  que  este  projecto  está  na  or- 
dem do  dia. 

O  Sr.  Villela  Tavares  não  pede  urgência  para  que  elle 
seja  discutido  por  estar  a  hora  adiantada,  e  a  2a  parte  da 
ordem  do  dia  ser  de  mais  interesse. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  pede  á  commissão  de  con- 
stituição e  poleres  que  dê  seu  parecer  relativamente  a  algu- 
mas indicações  que  têm  sido  submettidas  ao  seu  exame, 
s  >bre  eleição  de  supplentes,  matéria  esta  a  que  cumpre  dar 
uma  decisão  definitiva. 

O  ^r.  Teixeira  Juniob  sente  não  achar-se  na  casa  dous  il- 
lustres  membros  da  commissão  de  poderes  que  talvez  melhor 
pudessem  satisfazer  ao  honrado  deputado.  Lembra  que  por 
occasião  da  discussão  do  parecer  da  commissão,  no  qual  pa- 
recer se  aasiguou  vencido,  manifestou  idéas  em  contrario  a 
esse  pai  ecer  ;  que  indo  nova  indicação  á  commissão,  a  sua 
maioria.de  accordo  com  elle  orador,  entendeu  que  seria  mais 
conveniente  apresentar  um  projecto  que  comprehendesst 
todas  as  hypotheses.  Dando  esta  informação  o  honrado  de- 
putado acerescenta  ;  esta  matéria  está  debaixo  da  consi- 
deração da  commissão. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Estando  esgotado  o  tempo  destina- 
do para  a  Ia  parte  da  ordem  do  dia,  entra-se  na  2a  parte. 

O  Sr  Salathiel  (pela  ordem)  diz  que  existem  sobre  a 
mesa  alguns  projectos  apresentados  na  sessão  antecedente 
e  que  não  forão  lidos  por  ter  sido  tomado  o  tempo  com 
apresentação  de  outros  ;  pede  á  camará  que  conceda  uma 
pequena  urgência  simplesmente  para  serem  lidos  esses  pro- 
jectos. 
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São  lidos  e  julgados  objectos  de  deliberação,  vão  a  impri- 
mir para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 
projectos  : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  «.concedido  á  irmandade  do  SS.  Sacramento  da  villa 
de  Caldas  adquirir  em  bens  de  raiz  até  o  valor  de 
40-000$,  sendo  para  isso  dispensadas  as  leis  de  amortização. 

«  Paço  da  camará,  21  de  Agosto  de  1857.—  Agostinho  J. 
í.  Bretas.  > 

c  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

c  Ficão  concedidas  duas  loterias,  sendo  uma  a  favor  da 
itrreia  da  villa  da  Piranga,  outra  a  favor  da  igreja  matriz 
das 'Dores  do  Turvo,  ambas  da  província  de  Minas.  Estas 
loterias  deveráõ  correr  na  corte,  enforme  o  plano  das  lote- 
rias ultimamente  concedidas.— F.  A.Athaide.  > 

t  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

<  Ficão  concedidas  duas  loterias,  uma  a  favor  das  obras 
da  ioreja  matriz  da  Barra  do  Bacalháo,  e  outra  a  favor 
das  obras  da  matriz  de  S.  Sebastião  do  Anta,  ambas  do  mu- 
nicípio de  Marianna.  Estas  loterias  deveráõ  correr  na  corte, 
conforme  o  plano  das  loterias  concedidas. 

<  Paço  da  camará, 21  deAgostode  1857.— F.  A.  Athaide.  > 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

c  E'  concedida  uma  loteria,  segundo  o  piau  o  das  da  Mi- 
sericórdia desta  corte,  para  a  conclusão  das  obras  da  matriz 
da  freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Rosario,  na  villa  do  mes- 
mo nome,  na  província  do  Maranhão. 

<■  Paço  da  camará,  21  de  Agosto  de  1857.— Candido  Men- 
des de  Almeida  > 

<  A  assembléa  g?ral  legislativa  resolve : 

«  Ficão  concedidas  tres  loterias  a  beneficio  das  obras  das 
igrejas  matrizes  das  cidades  da  Victoria,  S._  Matheus,  e  da 
villa  de  Guarapary,  na  província  do  Espirito  Santo,  as 
quaes  correrão  nesta  corte  sob  o  plano  adoptado  para  iguaes 
concessões,  sendo  o  seu  producto  repartido  pelas  ditas  ma- 
trizes na  proporção  de  suas  necessidades. 

c  Paço  da  camará,  21  de  Agosto  de  1857.— 4.  Pereira 
Pinto.  > 

c  A  assembléa  geral  resolve  : 

«  Fica  concrfdi-io  o  beneficio  liquido  de  duas  loterias  para 
a  sustentação  do  hospital  de  caridade  da  capital  de  Goyaz. 
Estas  loterias  serão  extrahidas  nesta  corte  pelo  plano  de  ou- 
£  as  destinadas  a  fim  semelhante.  Revogadas  as  disposições 
em  contiario. 

«  Paço  d?  camará,  21  de  Agosto  de  1857.— Libanio  Au- 
gusto da  Cunho  Mattos.  > 

<  A  assembléa  geral  resolve : 

«  Fica  aberro  ao  governo  um  credito  de  100 -.000%  para 
a  exploração,  estudo,  e  melhoramento  do  leito  do  rio  To- 
cantins, desde  a  antiga  povoação  de  Alcobaça  até  á  con- 
fluência do  Araguaya,  sendo  os  trabalhos  feitos  admi- 
nistrativamente ou  por  contracto  com  a  companhia  de 
navegação  a  vapor  do  Amazonas.  Revogadas  as  disposições 
em  contrario 

«  Paço  da  e«mara,  em  21  de  Agosto  de  1857.  — Libanio 
Augusto  da  Cunha  Mattos,  > 

ORDEM  DO  DIA. 

DEPiUNCI  \  CONTRA  "O  EX -MINISTRO  DA  JUSTIÇA. 

Continua  a  discussão  do  parecer  da  commissão  especial 
encarregada  de  examinar  a  denuncia  dada  contra  o  ex  mi- 
nistro da  justiça  o  Sr.  conselheiro  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araujo. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  pronuncia  um  discurso  que  se 
acha  no  Appendicc. 

Lê-se,  apoia- f-e,  e  entra  também  em  discussão,  a  seguinte 
emenda : 

«  A  camará  ,  considerando  que  o  ex-ministro  da  justiça 
obrou  fóra  da  lei,  e  pe>ando  as  razões  de  utilidade  publica 
que  o  moverão  a  «prescritor  magistrados,  resolve  que  não  ha 
matéria  para  denuncia.  —  Barros  Pimentel  > 

O  Sr.  Paulino  de  S»  uza  (movimento  à*  attençao)  :  — 
Sr.  presidente,  nn  parecer  apresentado  pela  commissão  espe- 
cial incumbida  de  xaminar  a  denuncia  dada  por  um  illus- 
tre  deputado  pela  província  do  Maranhão  contra,  o  Sr.  ex- 
minibtro  da  justiça,  vejo  dou  trinas  com  que  pão  mepos30 
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conformar,  e  que  tendem  a  encerrar  a  independência  do 
poder  judiciário  no  circulo  estreito  traçado  pelo  aibitrio  do 
poder  executivo  (Muitos  apoiados.  Apartes  ) 

As  idéas  consignadas  no  parecer  ferem  convicções  que 
tenho  ha  muito  tempo,  e  vejo -me  na  necessidade  de  com- 
bate las,  expor  o  meu  pensamento  sobre  esta  questão  e  ex- 
plicar as  razões  por  que,  repellindo  os  fundamentos  a  que  se 
arrima  a  commissão,  não  estou  longe  de  approvar  a  con- 
clusão do  parecer. 

Cabendo- me  a  palavra  em  hora  tão  adiantada,  serei  breve 
para  não  abusar  da  benevolência  da  camará,  e  procurarei 
resumir  a  argumentação  que  tenho  de  apresentar. 

Nos  paizes  novos  em  que  não  existem  tradições,  em  que 
a  educação  politica,  principal  garantia  dos  direitos  so- 
ciaes.  não  tem  ainda  perpassado  as  diversas  camadas  da 
sociedade,  nos  paizes  novos  em  que  o  espirito  publico,  dis- 
trahido  pelas  lutas  politicas,  preoceupado  com  os  grandes 
interesses  que  se  debatem  no  primeiro  período  da  vida  das 
nações ;  nestes  paizes,  senhores,  muitas  questões  que  se 
prendem  á  organisação  politica  não  são  resolvidas  de  ma- 
neira que  os  factos  decididos  tornem-se  verdadeiros  arestos» 
constituão  uma  jurisprudência  applicavel  aos  casos  que 
appareção  de  idêntica  natureza. 

A  mobilidade  da  opinião,  as  noções  do  direito  enfraque- 
cidas ou  alteradas  pelo  espirito  de  partido,  o  costume  de 
arredar  a  difficuldade  no  momento  sem  solver-se  em  vista  do 
futuro,  concorrem  para  esse  resultado  Actos  cuja  legali- 
dade é  contestável  são  muitas  vezes  praticados,  por  homens 
políticos  com  os  quaes  se  identiíicão  o«  partidos,  e  que  estes  • 
sustentão  ainda  que  firão  principios  cardiaes  da  organisação 
politica.  (Apoiados.) 

Não  desconheço,  Sr.  presidente,  que  alguma  cousa  se  tem 
feito,  que  muitos  principios  essenciaes  do  systema  se  tem 
consolidado.  Não  se  podia  fazer  tudo  de  um  só  jacto, 
começou  se  pelo  que  era  mais  importante,  pelo  que  era 
indispensável  para  a  manutenção  politica  da  sociedade;  cer- 
tos casos  porém,  que  hoje  apparecem,  e  que  já  se  derão  no 
passado,  reclamavão  medidas,  exigião  o  estabelecimento  de 
regras  que  regessem  os  análogos  que  se  reproduzissem. 
Procura-se  remover  o  embaraço  em  presença  do  faeto,  não 
se  dá  attenção  aos  principios  jurídicos  que  os  justificão  ou. 
reprovão.  (  apoiados.  Muito  bem.) 

Senhores,  existem  em  nossa  historia  e  legislação  series  de 
factos  cuja  relação  para  com  a  lei  fundamental  do  Estado 
não  está  determinada ;  existem  entre  nós  principios  e  factos 
de  cuja  constitucionalidade  ainda  hoje  duvidamos.  Qual  é 
a  causa  disto  ? 

E'  que  no  momento  em  que  se  apresenta  o  facto,  discu- 
te-se,  commenta  se-o  largamente;  porém  cousa  alguma^ se 
decide.  Não  ficão  precedentes  com  o  valor  de  arestos,  exis- 
tei#factos  que  não  podem  constituir  direito  (Apoiados.) 

Nesta  hypothese  estão  as  aposentadorias  por  aco  do  go- 
verno de  membros  do  poder  judiciário.  Quando  o  governo 
tem  aposentado  magistrados,  tem  sido  arguido  de  obrar  in- 
constitucionalmente; irnsaccusão,  Outros  defendem  c  acto, 
nãosesolve  h  duvida— se  a  faculdade  de  aposentai  magistra- 
dos é  ou  não  pela  constituição  attribuição  do  poder  execu- 
tivo. 

Nada  ha     fixo  a  respeito. 

Vou  portanto  recorrer  á  constituição  ,  e  ne^la  funda- 
mentar a  opinião  que  tenho,  que  as  aposentadorias  de 
membros  do  poder  judiciário  por  acto  do  poder  executivo 
são  inconsTitucionaes.  (Apoiados.) 

Senhoie^  a  divisão  e  harmonia  dos  poderes  políticos  do 
Estado  são  consagradas  pela  nosea  constituição  conm  o 
mais  seguro  meio  de  tornar  effectivosos  direitos  e  garantias 
dos  cidadãos  brazileirós.  Essa  divisão,  essa  harmonia  reali- 
Bão-se  tendei  em  vi  -ta  as  relações  em  que  se  achâo  os  poderes 
uns  para  com  os  outros,  e  são  regulados  pela  natureza  de 
cada  um  c  pelo  íim  de  sua  instituição. 

Nos  governos  simples,  em  que  os  interesses  são  es_tave_is 
e  os  principios  estacionários,  depende  tudo  da  organisação 
de  um  único  poder,  ou  de  poderes  cuja  origem  é  uma  e 
Bempre  a  mesma.  No  systema  representativo,  porém,  em 
que  os  iuteresses  são  diversos,  eas  garantias  de  fórmas  dif- 
ferentes,  0  ,.oder  publico  tendo  de  protegO  los  c  nssegura-la», 
neoessarii.toenie  cada  ramo  desse  poder  deve  di^cnvolver-se 
e  ser  organisado  na  razão  do  fim  que  é  destinado  a  preen- 
cher. 

Assim,  em  nossa  organisação  social  alarga-se  ou  res- 
tringe  si  Bphera  cm  quemove-se  cada  poder,  conforme 
a  missão  que  é  chamado  a  desempenhar.  O  poder  modera- 
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dor,  atalaia  collocafla  da  eminência  do  terreno  social,  chave 
de  toda  a  organiaação  politica,  segundo  a  phrase  da  consti- 
tuição, completa  e  contrabalança  por  sua  intervenção  a  acção 
dos  outros  poderes,  corrige  todos  os  desvios,  é  ii responsável 
e  representa  o  bem  A  esphera  em  que  se  desenvolve  é  muito 
lata,  não  tem  regras  fixas  pelas  quaes  se  circumscreva,  son- 
da a  opinião,  vela  sobre  a  marcha  regular  dos  outros  poderes 
e  exerce  a  sua  benéfica  influencia. 

O  poder  legislativo,  oscillante  como  a  opinião  que  repre-  i 
senta,  é  a  expressão  de  idéas,  de  necessidades  que  varião  | 
no  systema  representativo,  não  obedece  a  regras  anterior-  j 
mente  estab  decidas;  pelo  contrario,  é  quem  os  traça  fazen-  | 
do  a  lei  Symbolisando  a  opinião,  é  irresponsável,  porque  o  i 
pensamento  é  livre. 

O  poder  executivo  a  que  compete  a  direcção  politica  da 
sociedade,  em  cujas  mãos  está  a  administração,  aquém  j 
cabe  observar  as  circumstancias  para  dar  o  impulso  e  con-  i 
siderar  os  casos  occurrentes  para  satisfazer  as  necessida-  i 
dades,  e  a  tudo  dar  remédio  prompto,  não  pôde  estar  adstric-  J 
to  a  regras  invariáveis  ;  as  sua?  attribuições  são  largas  e  a  i 
orbita  em  que  gyra  é  tão  vasta  quanto  variada  a  sua  acção  | 
administrativa. 

Estes  tres  poderes  têm  pensamento  próprio  e  liberdade 
no  seu  desenvolvimento. 

Outrotanto  não  acontece  com  o  poder  judiciário.  Elie  não 
cuida  de  interesses  transitórios  como  os  da  sociedade,  que  j 
hoje  podem  ser  diversos  dos  de  amanhãa.  Ao  poder  judicia-  j 
rio  estão  entregues  interesses  permanentes.   Cada  um  de  i 
nós,  cada  cidadão  pôde  pensar  que  convém  mais  ou  menos 
liberda-le.  estas  ou  aquellas  restricções  ;  cada  um  de  nós, 
cada  cidadão  pôde  querer  esta  ou  aquella  instituição,  talou 
tal  medida  politica  ou  administrativa  ;  mas  todos  nós,  todos 
os  cidadãos,  queremos  sempre  unanimes  as  mesmas  garan- 
tias p--.ra  a  nossa  vida,  honra,  segurança  e  prosperidade. 
(Apoiado*.) 

O  poder  judiciário  tem  normas  de  proceder  differentes  das 
dos  outros  poderes,  é  obrigado  a  regei-se  por  principios  fixos 
e  determinados.  A  sua  missão,  a  sua  linguagem,  os  seus 
actos  são  alei.  Dizia  o  grande  publicista  de  Roma,  Cicero  : 
Vereqw  dicipotest  magistratum  legem  esse  loquenlem,  legem 
autem  mutum  magistratum. — A  lei  é  o  magistrado  mudo,  o 
magistrado  é  a  lei  fallando. 

O  Sr  Paranaguá  :  —  Quando  for  a  lei  fallando  não  deve 
temer  ap-  sentadorias. 

O  Se.  Cunha  :  —  O  meio  é  não  dar  arbitrio  ao  poder. 

O  Sn.  Paulino  de  Souza:  —  O  poder  judiciário  está  preso 
no  ergástulo  da  lei,  da  qual  não  pôde  sahir. 

Uma  voz  :  —  Oxalá  que  assim  fosse. 

O  Sr  Paulino  de  Souza  :  —  Os  outros  poderes  são  influen- 
ciados pela  opinião,  marchão  c<>m  ella  ;  não  podem  ficar  es- 
tacionários quando  a  nação  cada  dia  assenta  os  marcos  que 
isdicãc  os  e-tadios  por  ella  percorridos  na  estrada  da  civi- 
lisação.  {Apoiados,  muito  bem  ) 

O  poder  judiciário  pois  está  adstricto  á  execução  infal- 
livel  e  severa  da  lei ;  não  lhe  é  licito  desenvolver-se  como 
llie  aprouver,  nem  proceder  segundo  o  seu  pensamento.  O 
poder  judiciário  permanece  sempre  o  mesmo,  tem  na  legis- 
lação regras  de  que  senão  pôde.  afastar. 

Os  outros  poderes  não  marchão  do  mesmo  modo  ;  dei- 
xão-se  influir  pela  opinião,  e  não  podem  ficar  estacioná- 
rios. 

SenLi  -rés,  se  o  poder  judiciário  está  sujeito  ás  regras  es- 
tatuídas, se  está  sujeito  a  principios  fixos,  se  não  tem  pen- 
samento próprio,  se  é  simplesmente  executor  do  pensamento 
do  legislador,  o  que  quereis?  o  que  deveis  exigir  de  seus 
membros  ?  Intelligencia  e  consciência  :  intelligencia  para 
comprshender  a  lei,  consciência  parabém  executada.  Não 
lia  necessidade  de  tutela  para  este  poder,  porque  elle  não  se 
modifica,  não  tem  idéas  próprias,  está  preso  na  lei. 

O  Sr  Athaide  :  —  E'  o  que  devia  ser. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  :  —  Refiro-me  ao  que  deve  ser, 
ao  que  é  pela»  lein,  pela  natureza  das  cousas. 

Senhores,  ha  alguma  cou«a  na  sociedade  mais  sagrada 
doque  os  direitos  individuaes  ?  A  sua  defesa  está  a  cargo 
do  poder  judiciário.  Se  o  pod«r  judiciário  não  se  modifica, 
te  sempre  é  o  mesmo,  qual  deve  ser  a  sua  organisação,  a 
.sua  primeira  condição  de  existência  para  ser  real  a  sua  pro- 


tecção a  esses  direitos  individuaes,  que  o  poder  judiciário, 
em  sua  missão  social,  deve  ter  sempre  em  vista  ?  A  inde- 
pendência que  lhe  garante  a  constituição.  Mas,  como  deve- 
mos entender  essa  independência?  Deveremos  considera-la, 
como  o  fez  o  nobre  ex-ministro  da  j  ustiça.  no  discurso  que 
hontem  lhe  ouvimo3,  na  fórma,  pagina  brilhante  ligada  á 
nossa  historia  parlamentar?  (Apoiados.) 

A  independência  do  poder  judiciário  não  é  sómente  a  dos 
outros  poderes  públicos,  e  a  que  sedeprehende  do  artigo  da 
constituição,  que  diz  que  a  divisão  ea  harmonia  dos  poderei, 
políticos  é  o  meio  o  mais  seguro  de  realisar  as  g.-irantias  dos 
direitos  do  cidadão  brazileiro.  A  independência  do  poder  ju- 
diciário é  differente,  não  se  refere  só  ao  corpo  collectivo, 
ao  seu  desenvolvimento  e  aos  seus  actos  [apoiados);  a  inde- 
pendência do  poder  judiciário  refere-se  também  ás  pessoas 
dos  seus  membros.  (Apoiados  c  reclamações.) 

O  Sr.  ex-ministro  da  justiça  disse  que  tanto  a  indepen- 
dência do  poder  judiciário  era  relativa  sómente  aos  actos, 
ao  desenvolvimento  da  acção  deste  poder,  que  a  constituição 
tendo-a  consagrado  no  art.  151,  no  §  12  do  art.  >79â;zque 
a  independência  do  poder  judiciário  deve  ser  msntida,  não 
podendo  outro  poder  avocar  a  si  causas  pendentes,  susta- 
las,  etc.  Se  esta  é  uma  espécie  de  independência  que  a  cons- 
tituição garante,  vemos  nella  outras  du  posições  que  firmâo, 
com  força  não  menor,  a  independência,  não  do  poder  obran- 
do, mas  do  poder  eonstituido.  (Apoiados.) 

Senhores,  os  artigos  da  constituição  a  que  alludo  de- 
monstrão  com  toda  a  clareza  que  a  independência  do  poder 
judiciário  não  se  refere  só  á  sua  acção,  ma  a  ás  pessoas  dos 
juizes,  e  foi  o  pensamento  do  legislador  constituinte  evitar 
que  o  poder  judiciário  estivesse  sujeito  á  influencia  de  ou- 
tros poderes. 

O  art.  101 ,  §  7° ,  confeiio  ao  poder  moderador  a 
attribuição  de  suspender  os  magistrados  nos  casos  do 
art.  154.  O  art.  154  diz :  <  O  imperador  poderá  suspendê- 
los  por  queixas  contra  elles  feitas,  precedendo  audiência 
dos  mesmos  juizes,  informação  necessária,  e  ouvido  o  con- 
selho de  estado.  > 

Se  ao  poder  moderador,  poder  impeccf.vel,  que  por  sua  es- 
sência representa  o  bem,  a  constituição  concedeu  spenasa 
faculdade  de  suspender  os  juizes,  como  poderia  ella  armar 
o  executivo  do  arbitrio  de  destitui-los?  (Apoiados-)  Se  o  legis- 
lador constituinte  determinou  que  para  a  suspensão  dos 
magistrados,  suspensão  dependente  de  julgamento  poste- 
rior, houvesse  todas  essas  garantias,  todas  essas  cautelas  ; 
se  dispOz  que  para  serem  suspensos  era  mister  ter  havido 
queixa,  preceder  audiência  dos  juizes,  informação  e  ser 
ouvido  o  conselho  de  estado;  como  poderemos  conceber  que 
por  um  traço  de  p«nna  possa  o  poder  executivo  eliminar 
qualquer  membro  da  magistratura?  (A  poiados.) 

O  Sr.  Brandão:— Muito  bem.  Ríspoiidão;  para  isto  não 
pôde  haver  resposta. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  :  —  Sr.  presidente,  o  art.  155 
da  constituição  estabelece  que  os  magistrados  só  por 
sentença  poderáõ  perder  o  lugar.  Parece  me,  senhores, 
que  esta  condição  é  a  primeira  garantia  da  independência 
dos  juizes.  Quem  considera  erste  artigo  necf-ssí.riamente 
ha  de  ver  que  a  perpetuidade  dos  juizes  não  é  aquillo  que 
dizia  o  Sr.  ex-ministro  da  justiça  ;  quo  a  perpetuidade 
dos  juizes  como  querem  aquelles  que  entendemque  o  po- 
der executivo  não  péde  aposentar,  não  consiste  em  só 
cessarem  as  funeções  do  juiz  com  a  morte,  mas  em  não  ser 
privado  do  lugar  senão  por  acto  do  poder  ju  iíciario  cu  pela 
fórma  marcada  no  acto  addicional  Disse  S  Ex. :  c  A  per- 
petuidade é  um  privilegio  colloca  do  entre  o  juiz  e  a  socieda- 
de. >  Não.  senhores,  a  perpetuidade  não  é  privilegio  ;  pri- 
vilegio é  favor  concedido  a  individues  ou  a  classes  que  delle 
se  aproveitão  em  seu  próprio  beneficio,  e  a  perj-ttuidude  nã« 
tem  em  vista  á  pessoa  do  juiz,  tem  em  vista  a  pessoa  do  ci- 
dadão, tem  em  vista  a  sua  segurança,  a  sua  honra,  a  sua 
propriedade. 

O  principio  consignado  no  art  155  da  constituição,  de 
que  só  por  sentença  poderáõ  o-  juizes  perder  o  lugar,  não 
se  refere  sómente  aos  juizes  perpétuos;  em  differentes  cons- 
tituições de  outros  paizes  nós  vemos  que  o  poder  judiciário, 
não  sendo  perpetuo,  goza  de  semelbaute  garantia.  Pelas 
constituições  francezas  de  1791  e  de  1795  os  magistrados 
não  podião  ser  demittidos  senão  por  prevaricação  devida- 
mente provada  e  julgada,  nem  suspensos  sem  Bccufação 
formalmente  apresentada  e  aceita. Esta  disposição,  que  tera 
o  mesmo  espirito  do  art.  355  da  nossa  constituição,  existia 
em  um  paiz  em  que  o  poder  judiciário  não  era  perpetuo  ; 
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pelo  contrario,  erão  juizes  commissionados  pelo  povo  para 
distribuir  justiça  dentro  de  certo  periodo  de  tempo. 

Disse  o  Sr .  ex  ministro  da  justiça  que  a  aposentadoria  não 
equivale  a  uma  destituição;  que  o  magistrado. aposentado 
conserva  as  honras  do  cargo,  conserva  o  ordenado ;  que  con- 
tinua no  mesmo  estado,  nada  soffre ;  só  deve  ser  retirado 
do  tribunal  para  não  padecer  a  justiça.  Mas  vós  que  dizeis 
•  que  a  justiça  pôde  ser  posta  em  leilão,  vós  que  dizeis  que  o 
magistrado  pôde  chegar  ao  ultimo  grão  de  desmoralisação, 
que  remédio  applicais  a  este  mal?  Goncedeis-lhe  honras, 
concedeis-lhe  o  ordenado,  concedeis-lhe  aquillo  a  que  só 
tem  direito  o  que  tem  encanecido  sempre  honrado  no  ser- 
viço!.... 

(Ha  a  pari  es.) 

Dais  ao  homem  que  prostitue  a  justiça  na  força  da  idade 
e  no  cumulo  da  depravação  o  que  dais  também  ao  servidor 
honesto  quando  inutilisado  no  fim  de  uma  vida  honrada  e 
trabalhosa.  Querendo  evitar,  podeis  assim  acoroçoar  a  im- 
moralidade.  (Apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Muito  bem  ;  isto  é  irrespondivel. 

O  Sr.  Paullno  de  Souza  :  —  Entendo  pelo  contrario,  e 
entendo  com  a  constituição  e  com  o  código  criminal,  que 
quando  o  magistrado  prevaricar  devemos  despir-lhe  a  toga, 
leva-lo  ao  tribunal,  fazê-lo  soffrer  as  consequências  de  um 
acto  tão  indigno  como  aquelle  que  pratica  na  posição  em  que 
se  acha  collocado.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Isto  é  que  é  regular  ;  isto  é  que 
é  de  lei. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  :— -V.  Ex.  me  permittirá,  Sr.  pre- 
sidente, que  eu  muito  rapidamente,  apenas  em  algumas 
pala  vi  as,  pois  que  a  hora  está  tão  adiantada,  acompanhe  o 
Sr.  ex-ministro  da  justiça  no  olhar  que  S.  Ex.  lançou  sobre 
a  organisação  judiciaria  de  outros  paizes. 

A  camará  sabe  que  nos  tempos  da  antiga  monarchia  fra.n- 
ceza  o  poder  judiciário  não  soffria  invasões,  que  pelo  con- 
trario erão  os  parlamentos  que  invadião  as  attribuições  do 
poder  administrativo  e  do  poder  legislativo  ;  a  camará  sabe 
que  os  parlamentos  organisados  em  época  muito  longinqua 
de  nossos  dias  podião  conhecer  com  o  rei  de  todos  os  ne- 
gócios, tanto  noliticos,  como  judiciários  e  administrativos. 
No  tempo  de  Feiippe  o  Bello  separárão-se  as  attribuições 
judiciarias  das  politicas;  as  judiciarias  ficarão  no  parla 
mento,  as  outras  passarão  para  os  Estados-Geraes.  Não  obs- 
tante, o  parlamento  continuou  a  registrar  todos  os  edictos, 
todas  as  ordenanças  do  poder  legislativo  e  do  poder  exe- 
cutivo. Sem  essa  formalidade,  sem  a  sua  approvação,  não 
podião  vigorar. 

O  poder  j  udiciario,  independente  desde  que  escapou  das 
mãos  dos  senhores  feudaes,  fortificára-se  e  tornára-se  usur- 
pador intervindo  na  marcha  deoutros  poderes.  Por  occasião  e 
depois  da  constituinte  franceza,  quando  se  diseriminárão  e 
organisárão  os  poderes  do  Estado,  parece  que  o  legislador, 
tendo  em  vista  o  estado  das  cousas,  deveria  pôr  a  coberto  os 
outros  poderes  mais  do  que  o  invasor.  No  entretanto  o  que 
vemos  na  legislação  franceza?  Vemos  que  a  independência 
e  garantida,  mantida  sempre  em  todas  as  constituições, 
desde  a  de  1791  até  a  de  1852,  que  hoje  rege  o  império 
francez.  '  ^  .  >"'. 

Não  apresentarei  á  camará  as  disposições  respectivas  de 
todas  estas  constituições,  porque  seria  cansar  a  sua  atten- 
ção,  principalmente  era  hora  tão  adiantada;  direi  sómente 
que  em  França  existem  todas  as  garantias  ;  que  o  tribu- 
nal de  cassação,  que  pelo  sénatus-consulto  de  16  Ther- 
midor  do  anno  X,  senatus  consulto  orgânico  da  constituição 
do  anno  VIII,  o  tribunal  de  cassação  tem  poder  discipli- 
nar sobre  os  magistrados  francezes,  pôde  suspendê-los  e  fazei 
responder  ao  tribunal  competente,  e  esta  attribuição  confe- 
rida pelo  citad  >  senatus-consulto  ao  tribunal  de  cassação 
ainda  hoje  lhe  pertence. 

Não  ha  ainda  muito  tempo.  \i  no  repertório  de  jurispru- 
dência do  Sr.  Díilloz,  na  exposição  de  motivos  da  lei  que  rege 
hoje  as  aposentadorias  em  França  (a  lei  do  1°  de  Março  de 
1852),  que  essa  attribuição  ainda  permanece  em  poder  do  tri- 
bunal de  cassação.  Só  este  tribunal  pôde  suspender  e  mau- 
d»r julgar  os  membros  do  poder  judiciário. 

Existem  todas  as  garantias  ;  não  só  é  necessário  que  o 
juiz  eeja  julgado  pelos  seus  pares,  por  outros  magistrados, 
como  ainda  mais  que  o  acto  pelo  qual  se  deve  processar  seja 
sujeito  ao  conhecimento  do  primeiro  tribunal,  tribunal  no- 
tarei pela  illu8tração  e  independência  que  distinguem  a 


magistratura  franceza  e  que  nelle  brilhão  com  grande  luz. 

O  que  vemos  na  Inglaterra?  Não  tratarei  do  tempo  em 
que  os  magistrados  erão  durante  bene  placito  ;  direi  sómente 
que  a  clausula  quandiu  se  bene  gesserint  estabelecida  pelo  es- 
tatuto de  Guilherme  III  não  rica  á  apreciação  do  governo  ; 
não  incumbe  ao  poder  executivo  j  ulgar  se  o  magistrado 
procede  bem ;  pertence  ao  primeiro  poder  da  nação,  pertence» 
ao  poder  que  na  Inglaterra  tudo  pôde,  pertence  ao  poder 
parlamentar  r  sem  uma  moção  approvada  pelas  duas  casas 
do  parlamento  não  pôde  o  magistrado  ser  destituído. 

O  que  se  observa  nos  Estados-Unidos  ?  Estará  ali  o  poder 
judiciário  á  mercê  do  poder  executivo?  Pelo  contrario  ,  o 
poder  judiciário  goza  de  um  alvedrio  que  em  theoria  não 
lhe  posso  conceder  ;  pôde  julgar  da  lei,  pôde  deixar  de  exe- 
cuta-la quando  a  entenda  contraria  á  constituição  ;  ali  o 
poder  judiciário  tem  por  esse  motivo  toda  a  importância, 
toda  a  influencia.  E  como  resguarda  o  legislador  os  juizes  ? 
Dada  e  aceita  a  denuncia  na  camará  dos  representantes, 
que  tem  o  poder  de  denunciar, o  juiz  é  julgado  pelo  senado; 
é  julgado  por  um  poder  que  pôde  ser  influenciado ^  por 
paixões,  mas  não  paixões  individuaes,  e  sim  por^  opiniões, 
por  princi pios.  A  disposição  que  consagra  tal  principio  dá 
ao  poder  judiciário  todas  as  garantias  ;  não  o  faz  depender 
do  poder  executivo,  que  se  pôde  inspirar  de  paixões  de  mo- 
mento!, de  paixões  que  podem  ser  pessoaes. 

Senhores,  não  é  por  pouca  consideração  ao  poder  execu- 
tivo que  julgo  não  dever  ter  elle  a  faculdade  de  aposentar 
ou  destituir  magistrados;  não  sou  daquelles  para  quem 
todos  os  actos  do  poder  executivo  são  abusos,  todas  as  suas 
palavras  mentiras ;  pelo  contrario  penso  que  o  poder  di- 
rector da  sociedade  deve  ter  bastante  moralidade  ;  creio 
que  a  elevação  e  importância  de  sua  missão  lhe  impõe  de- 
veres que  basta  comprehender  para  cumprir,  deve  estar  em 
relação  com  a  posição  elevada  em  que  se  acha  ;  mas,  senho- 
res, posso  pensar  que  o  poder  executivo  é  as  mais  das  vezes 
dirigido  pelo  principio  dobem,  enão  obstante  não  querer 
dar-lhe  uma  attribuição  que,  algumas  vezes  mal  exercida, 
pôde  desnaturar  completamente  um  poder  tão  importante, 
como  é  o  judiciário.  (Apoiados.) 

Direi  ainda  algumas  palavras  sobre  o  parecer  da  com- 
missão. Examinei  este  parecer;  procurei  ver  as  razões  em 
que  se  fundava  para  chegar  á  conclusão,  e  declaro  á  ca- 
mará que  só  vejo  razões  que  não  se  casão  com  a  conclusão 
do  parecer. 

A  com  missão  diz  que  o  governo  pôde  aposentar  ;  mas  em 
que  casos  ?  Ahi  confunde  a  commissão  os  casos  de  impos- 
sibilidade physica  ou  moral,  casos  constitucionaes,  com  os 
que,  como  o  actual,  ferem  artigos  da  constituição. 

O  Sr.  ex-ministro  da  justiça  nos  disse,  com  toda  a  fran- 
queza do  homem  que  pensa,  que  ferio  a  lei,  mas  que  ferio-a 
por  um  principio  bom.... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— A  commissão  o  reconheceu. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  :  —  A  commissão,  para  autorisar 
suas  palavras,  para  dar -lhes  maior  peso,  foibuscar  o  trecho 
do  parecer  de  commissão  quando  se  discutia  emF  ançalei 
anal>ga  ;  mas  a  que  se  refere  esse  trecho,  e  a  que  se  refere 
esse  parecer?  Refere-se  ao  caso  em  que  o  magistrado  não 
pôde  exercer  suas  funcções  por  impossibilidade.  Senhores, 
será  inconstitucional  que  o  magistrado  quando  impossibili- 
tado possa  deixar  de  exercer  suas  funcções,  e  ser  aposentado 
por  qualquer  poder?  Não  o  creio.  O  que  é  impossibilidade  . 
E'  aquillo  que  o  homem  não  pôde  vencer.  Quando  se  da  a 
impossibilidade  do  magistrado?  Quando  a  sua  natureza 
impede  o  desenvolvimento  de  sua  actividade.  O  que  lazer 
nesta  hypoth^se?  . 

Senhores,  o  legislador  constituinte  não  poderia  recusar  a 
impossibilidade  physica  ou  moral  como  condições  diante  das 
quaes  é  necessidade  a  aposentadoria  ou  retirada  dos  magis- 
trados, não  poderia  ter  querido  o  que  o  bom  senso  repelle, 
isto  é,  que  ao  impossibilitado  fosse  possível  julgar.  De  que 
serviria  querermos  que  o  homem  impossibilitado  de  traba- 
lhar trabalhasse,  se  elle  o  não  pôde  fazer?  Parece -me,  pois, 
que  não  está  fóra  do  principio  constitucional  a  aposentado- 
ria quando  ha  impossibilidade  ;  e  portanto  os  decretos  que 
apo.sentão  por  impossibilidade  são,  a  meu  ver,  constitu- 
cionaes. ,  .  , 

Esta  doutrina  eu  a  encontro  exarada  no  projecto  de  re- 
forma judiciaria  do  Sr  ex-ministro  da  justiça  approvado 
pore-ta  camará  na  ultima  legislatura.  A  utonsa  a  aposen- 
tadoria por  impossibilidade,  e  não  a  que  deu  lugar  a  e3ta 
discussão,  como  inexactamente  disse  a  commissão,  cujo 
trabalho  tenho  combatido. 
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Diz  o  projecto  mencionado  no  art.  2o  : 
(,  «lo  Os  juizes  de  direito,  desembargadores  e  minis- 
tros do  supremo  tribunal  de  justiça  que  contarem  30  annos 
de  effectivo  exercício  poderão  ser  aposentados  com  o  orde- 
nado por  inteiro  se  o  requererem,  e  se  acharem  impossibi- 
litados de  servir.  . 

c  §  2  o  Os  que  tiverem  mais  de  10  annos  de  serviço  e 
íicarem  physica  ou  moralmente  impossibilitados  de  servir 
serão  aposentados  com  o  ordenado  proporcional. 

<  <S  3  0  Aquelles  que  achando-se  em  algum  dos  casos  dos 
antecedentes  não  requererem  aposentadoria,  serãopelo 
governo  imperial  aposentados,  sendo  previamente  notifica- 
dos para  requererem  a  aposentadoria,  eproc-denao-se  previa- 
mente aos  exames  e  diligencias  necessárias,  sendo  elles  ou- 
vido* por  si  ou  por  um  curador,  no  caso  de  impossibilidade 
moral,  e  com  prévia  consulta  da  secção  de  justiça  do  con- 
selho de  estado.  > 

Vemos  portanto,  que  a  impossibilidade  foi  considerada 
por  S  Ex.,  como  é  considerada  por  todos,  como  razão  suf- 
iciente da'aposentadoria  sem  offensa  da  constituição. 

S  Ex.,  consignando  este  artigo  no  seu  projecto,  procurou 
ainda  cercar  o  magistrado  de  todas  as  garantias  rodeou  o 
de  todas  as  cautelas ;  quiz  que  a  impossibilidade  fosse  jus- 
tificada, que  se  procedesse  aos  exames  necessários,  que  o 
magistrado  fosse  notiricado  em  sua  pessoa  ou  na  de  seu  cu- 
rador, e  que  fosse  ©uvido  o  conselho  de  estado.  # 

Parece-me  demonstrado  que  a  impossibilidade  esta  íóra 
de  questão;  que  a  aposentadoria  por  este  facto  é  cons- 
titucional: inconstitucional  é  aquella  em  que  se  nao  da  im- 
possibilidade, em  que  se  podem  dar  outros  factos,  cuja  apre- 
ciação, segundo  a  theoria  do  parecer  da  commissao,  é  da 
alçada  do  poder  executivo. 

Senhores,  eu  reconheço  que  ha  factos  que  escapaoa  acção 
da  responsabilidade.  S.  Ex.  nos  disse :  «  contra  estes  factos 
o  que  havemos  de  fazer?  devemos  exclamar  :  nao  ha  remé- 
dio? !  >  Contra  factos  desta  ordem,  contra  factos  que  aviltao, 
que  são  verdadeiramente  escandalosos,  e,  como  disse  S.  Ex., 
contra  homens  que  poem  em  leilão  a  justiça,  que  praticao 
attentados  clamorosos,  contra  esses  o  governo  deve  tomar 
as  medidas  que  suggerir  o  seo  patriotismo,  tomar  a  respon- 
sabilidade que  tomou  nesta  occasião.  Quando  a  consciência 
publica  apontar  tal  ou  tal  individuo  como  prevaricador,  talou 
tal  juiz  como  indigno  da  cadeira  em  que  se  senta,  e  existirem 
provas  dessas  que  convencem  a  opinião,  mas  que  os  tribu- 
naes  podem  recusar  por  honra  da  própria  magistratura, 
decrete-se  a  retirada  do  juiz  ;  mas  lembre-se  o  ministro  que 
fere  a  constituição,  e  que  só  amais  revoltante  corrupção,  que 
só  males  muito  graves,  podem  desculpar  remédio  tao  herói- 
co. O  acto  deve  ser  sujeito  ao  exame  das  camarás,  e  só 
com  estas  garantias,  com  estas  cautelas  do  corpo  legislativo, 
o  ministro  não  poderá  exorbitar,  e  quando  exorbitar,  não 
só  a  sua  responsabilidade  se  tornará  effectiva,  cnmo  além 
diste  o  magistrado  será  reintegrado.  O  governo,  procedendo 
sob  a  pressão  da  opinião,  recorre  aos  representantes  da 
opinião  para  verificar -se  se  delia  foi  fiel  interprete. 

Sr.  presidente,  vou  terminar  dando  as  razões  por  que  voto 
para  que  não  prosiga  a  aceusação  a  que  dá  principio  a  de- 
nuncia do  illustre  deputado  pelo  Maranhão. 

Não  está  fixada  a  inconstitucionalidade  das  aposentado- 
rias de  magistrados  por  acto  do  governo ;  parece-me  mani- 
festa, mas  ha  opiniões  divergentes.  Muitos  enténdem,  com 
o  nobre  deputado  por  Pernambuco,  que  assas  aposentado- 
rias não  são  inconstitucionaes,  que  são  apenas  íllegaes,  e  a 
camará  sabe  que  nos  paizes  em  que  o  principio  tradicional 
não  predomina  no  governo  a  opinião  individual  dos  minis- 
tros é  que  prevalece. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  A  lei  falia  mais  alto  do  que  a 
opinião  individual. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  :  —  Assim  deve  ser,  mas  existe 
esta  irregularidade,  este  inconveniente.  E  se  existem  tra- 
dições, o  que  eu  contesto,  porque  os  factos,  citados  como  pre-  > 
cedentes,  não  têm  caracter  jurídico,  ellas  favorecem  a  po3i-  | 
ção  do  aceusado.  (Apoiado*.)  Reconheço  ainda  mais  que  S, 
Ex.  foi  levado  por  boas  intenções,  por  bons  princípios.  (Nu- 
merosos  apoiados.)  Para  dar-se  o  delicto  basta  haver  viola-  j 
ção  de  direitos,  para  haver  criminoso,  para  condemna-lo,  é 
mister  a  intenção  do  crime.  (Muitos  apoiados.)^ 

Demais,  senhores,  poique  entregou  a  constituição  ao  cor- 
po  legislativo  a  faculdade  de  decretar  a  aceusação  e  o  jul-  | 
gatnento  dos  ministros?  Porque  não  deixou  isso  ao  poder  j 
judiciário?  Foi  porque  entendeu  que  em  casos  destes  pres- 


cinde-se  do  costumado  rigor  das  decisões  judiciarias,  não 
se  tem  em  vista  só  o  facto  e  a  lei,  olha-se  e  muito  para  as 
conveniências  politicas.  (Muitos  apoiados.) 

Fundado,  pois,  no  movei  que  actuou  no  espirito  do  no- 
bre ex-ministro,  fundado  no  principio  que,  sendo  politico 
o  seu  procedimento,  não  se  lhe  deve  impor  o  rigor  das  for- 
mulas a  que  está  affeito  o  poder  judiciário,  tendo  em  vista 
o  estado  da  questão,  e  pelos  fundamentos  em  que  se  baseou 
o  decreto  de  Novembro  do  anno  próximo  passado,  voto 
que  a  denuncia  não  prosiga,  não  duvidando  dar  o  bill  de 
indemnidade  solicitado  pelo  nobre  ex-ministro  da  justiça. 
(Muitos  appoiados.) 

Votando  assim,  cumpre-me  dizer  que  é  conveniente  mar- 
car de  hoje  em  diante  o  principio  que  regula  as  aposenta- 
dorias,  e  determinar  se  são  ou  não  inconstitucionaes.  E' 
preciso  estabelecer  a  questão  com  toda  a  clareza  para  não 
nos  vermos  repetidas  vezes  colocados  na  posição  em  que 
nos  achamos,  eu  e  muitos  membros  desta  camará,  de  dizer 
que  a  medida  é  inconstitucional,  mas  que  o  ministro  que 
ferio  a  constituição  deve,  em  presença  dos  factos,  ser  absol- 
vido. E'  mister  que  não  seja  irregular  a  marcha  dos  poderes ; 
eu:  como  a  camará,  como  todos  os  Brazileiros,  desejo  que 
sempre  os  poderes  do  Estado  procedão  com  aquella  regulari- 
dade que  ordena  a  constituição.  (Muitos  apoiados,  muito  bem 
muito  bem.) 

(O  orador  ê  comprimentado  por  muitos  Srs.  deputados.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em.  22  de  Agosto. 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.    VISCONDE    DE  RAEPENDY. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  achão-se  pre- 
sente os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J.  Mar- 
condes, Salathiel,  Pereira  Pinto,  Villela  Tavares,  Machado, 
Silva  Miranda,  Garcia  de  Almeida,  Paranaguá,  Barbosa  da 
Cunha,  Fernandes  Vieira,  Athaide,  Alexandre  Siqueira, 
Cerqueira  Leite,  Ferreira  de  Aguiar,  Fiusa,  Brusque,  Luiz 
Carlos,  Machadode  Souza,  monsenhor  Marcondes,  Castello- 
Branco,  Sergio  de  Macedo,  Rodrigues  dos  Santos,  Souza 
Leão,  Gonçalves  da  Silva,  Belfort,  Teixeira  Júnior,  barão  de 
Mauá,  Costa  Pinto,  Sampaio  Vianna,  Calheiros,  Franco  de 
Almeida,  Silveira  Lobo,  Madureira,  Cunha  Mattos,  Bap- 
tista Monteiro,  Barros  Pimentel,  Salles,  Augusto  Chaves, 
Hermógenes,  Pinto  Lima,  Gavião  Peixoto,  Antunes  de 
Campos,  Cunha  Figueiredo,  J.  de  Mendonça,  Bello,  Marti- 
nho Campos,  Diogo  Velho,  André  Bastos,  Pinto  de  Campos, 
Serra  Carneiro,  Rego-Barros,  Dantas,  Bulcão,  barão  de  Ca- 
maragibe,  Benevides/e  Mendes  de  Almeida. 

O  Sr.  Presidente  declara  não  haver  sessão  por  falta  de 
numero» 


Sessão  em  2Jr  de  .4g,osto. 

PRESIDÊNCIA   DO    SR.    VISCONDE    DE  RAEPENDY. 

Summario. —  Expediente. —  Augmento  de  ordenados. —  Estrada 
de  Petrópolis  d  Parahyba.  —  Ordem  do  dia.  --  Denuncia 
contra  o  ex-ministro  da  justiça.  Discursos  dos  Srs.  Para- 
naguá, e  Fernandes  da  Cunha.  —  Orçamento  geral. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se  pre- 
sentes os  Srs.  visconde  de  Baependy.  Paes  Barreto,  Pereira 
Pinto,  Salathiel,  Silva  Miranda,  Cunha  Mattos,  Alexandre  de 
Siqueira,  Seteio  de  Macedo,  monsenhor  Marcondes,  Villela 
Tavares.  Machado  de  Souza,  Dias  Vieira,  Athaide,  Madu- 
reira, Luiz  Carlos,  Fernandes  Vieira,  Belfort,  Paranaguá, 
Barbosa,  Domingues,  Borges  Fortes,  Cruz  Machado,  Mon tei- 
rode  Barros,  Serra  Carneiro, Calheiros,  Souza  Leão,  Brusque, 
André  Bastos,  Candido  Mendes,  Martinho  Campos,  Costa 
Pinto,  Hermógenes,  Sá e  Albuquerque,  Augusto  de  Oliveira, 
Araujo  Jorge,  Cerqueira  Leite,  Fiusa,  Gomes  de  Souza, 
Augusto  Chaves,  Pinto  Lima,  Gonçalves  da  Silva,  Salles, 
Castello-Branco,  Machado,  Sampaio  Vianna,  Araujo  Lima, 
Augusto  Corrêa,  Rego  Barros,  Dantas,  Bulcão,  Baptista 
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Monteiro,  Alcantara  Machado,  Pedreira,  Viriato,  Toscano 
Barreto,  Jaciatho  de  Mendonça.  Pereira  Franco,  Diogo 
Velho,  Henriques,  abre-se  a  sessão. 

Depois  de  aberta  a  sessão  comparecem  os  Srs.  Cyrille, 
Ferra-/,  da  Luz,  Nabuco,  Silvino  Cavalcanti,  Barros  Pi- 
mentel, Jesuino  Marcondes,  Gavião  Peixoto,  Bretas,  Fer- 
nandes da  Cunha,  Aragão  e  Mello,  Costa  Moreira,  San- 
ta Cruz,  Fausto ,  Pacheco,  Almeida  Pereira,  Lima  e 
Silva,  Pederneira*  ,  Antunes  de  Campos,  barão  de  S. 
Bento  ,  Teixeira  Júnior,  barão  de  Porto-Àlegre,  F.  Octa- 
viano, Brandão,  Vasconeellos,  Paulino,  Torres-Hoinem, 
Paninhos,  Rodrigues  dos  Santos,  Peixoto  de  Axevedo,  Del- 
fino de  Alrneda,  Barbosa  da  Cunha,  Cunha  Figueiredo, 
Franco  de  Almeida.  Benevides,  Carrão,  Saraiva,  barão  de 
Mauá,  Jeronymo  Coelho,  e  Bello. 

O  Sr.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Tres  ofâcios  do  ministério  do  império  transmittindo 
cópias  de  ties  decretos  datados  ds  19  do  corrente  com  os 
documentos  que  os  acompanhão,  pelos  quaes  foi  :  1°,  con- 
cedida a  D.  Maria  do  Carmo  Monteiro  Lisboa  a  pensão  an- 
nual  de  1:000$ ;  2o,  ao  tenente  reformado  das  extinctas  mi- 
lícias Francisco  Thomaz  da  Silva  a  pensão  annual  de  600$, 
com  sobrevivência  da  metade  á  sua  mulher  D.  Margarida 
Rosa  de  Jesus;  3°,  a  D.  Balbina  Carneiro  da  Fontoura 
Menna  Barreto  a  pensão  mensal  de  80$,  sem  prejuizo  do 
meio  soldo  que  lhe  compete.  Forão  remettidos  á  commis- 
são de  pensões  e  ordenados. 

Um  ofneio  do  mesmo  ministério,  commtinicando  estar  o 
governo  inteirado  deterá  camará  dos  Srs.  deputados  ap- 
provado  a  eleição  primaria  para  a  10a  legislatura,  feita  na 
parochia  dos  Queimados,  que  faz  parte  do  12°  districto 
eleitoral  da  província  da  Bahia,  sob  a  presidência  do  legiti- 
mo juiz  de  paz  José  Felix  Barreto  de  Araujo,  eanmillada  a 
que  foi  feita  sob  a  presidência  do  4o  juiz  de  paz  ;  e  outro- 
sim  que  naquella  data  se  determinou  ao  presidente  da  dita 
província  que  taça  e  efectiva  a  annullação  de  tal  eleição.  — 
FicáTa  camará  inteirada. 

Outro  orneio  do  mesmo  ministério,  em  que,  satisfazendo 
a  requisição  desta  camará,  constante  do  orneio  de  30  do  mez 
passado,  informa  sobre  a  pretenção  do  alUrano  da  faculdade 
de  medicina  da  corte,  Luiz  Francisco  Mur inelly. — A  quem 
fez  a  requisição. 

Oíhcios  do  1°  secretario  do  senado  reenviando  o  authogi^i- 
pho  do  projecto  sobre  sociedades  em  commandita,  para  que 
sejão  feitas  as  correcções  pela  mesma  letra  de  quem  redi- 
gio  o  referido  projecto. — Mandou-se  satisfazer  a  requisição 
do  senado. 

Dito  do  mesmo  secretario,  pedindo  os  papeis  que  servirão 
de  base  á  resolução  desta  camará,  sobre  a  pretenção  de  Ze- 
ferino Vieira  Rodrigues,  afim  de  deliberar  a  respeito  do  que 
requererão  os  herdeiros  do  fulleoido  Aífonso  José  de  Almei- 
da Corte-Reul ;  e  participando  que  por  oflicio  do  ministério 
do  império  conbtouao  senado  que  S.  M.  o  Imperador  con- 
sente nas  resoluções  concedendo  loterias  á  irmandade  do  SS. 
Sacramento  de  Nossa  Senhora  da  Gloria  da  corte,  a  outras 
matrizes,  e  á  Associação  Typographica  Fluminense,  e  uma 
pensão  a  D.  Anna  Enphazia  de  Sá  Werneck. —  Fica  a  cama- 
rá inteirada  quanto  á  2!i  parte  e  mandou-se  satisfazer  a  re- 
quisição contida  na  l.a 

Outro  ofíicio  do  mesmo  secretario,  devolvendo  varias 
proposições  da  camâra  dos  Srs.  deputados  concedendo  lote- 
rias,  a  que  o  senado  não  pode  dar  o  seu  consentimento, 
enviando  emendada  a  proposição  da  mesma  camará  sobre  a 
navegação  por  vapor  ao  porto  da  Victoria,  capital  da  pro- 
víncia do  Espirito  Santo,  e  participando  que  o  senado  adop- 
tou e  vai  dirigir  á  saneção  imperial  as  resoluções  conce- 
dendo loterias  ás  matrizes  do  Bonito,  Altinho  e  Caruaru, 
á  imperial  sociedade  Auxiliadora  das  Artes  Mecânicas,  Li- 
beraes  c  Beneficente  desta  corte,  e  a  favor  das  obras  das 
matrizes  de  Villa  Nova,  Pacatuba  e  Porto  da  Folha  —Vão  a 
•archivar  as  proposições  reenviadas  pelo  senado,  a  imprimir 
a  emenda  ,  e  fica  a  camará  inteirada  quanto  á  ultima  com- 
municação. 

Outro  ofíicio  do  mesmo  secretaiio,  enviando  a  emenda  fei- 
ta e  approvada  pelo  senado  á  proposição  desta  canwa,auto- 
risando  o  governo  a  conceder  um  anno  de  licença  ao  Dr.  Joa- 


quim Villela  de  Castro  Tavares,  e  a  João  Xavier  Carneiro  da 
Cunha;  e  participando  que  o  senado  adoptou,  e  vai  dirigir  á 
saneção  imperial,  a  resolução  autorisando  o  governo  a  em- 
prestar á  companhia  Ponta  d'Arêa  a  quantia  de  300:000$. 
— A  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  e  fica  a 
camará  inteirada  quanto  á  segunde  communicação. 

Um  officio  do  Sr.  barão  de  Maioim,e  outro  do  Sr.  Antonio 
Joaquim  Cesar,  participando  terem  por  incommodo deixado 
de  comparecer  ás  sessões.  — Fica  a  camará  inteirada. 

Vai  á  commissão  de  pensões  e  ordenados  o  requerimento 
das  dignidades,  cónegos,  beneficiados,  e  empregados  Colla- 
dos da  Sé  do  Pará,  pedindo  augmento  de  côngruas. 

A'  commissão  de  fazenda  o  requerimento  da  associação 
de  S.Vicente  de  Paulo  desta  corte,  pedindo  autorisação 
para  que  os  bens  de  raiz  em  que  forem  estabelecidos  os 
internatos  de  meninos  a  cargo  da  Casa  da  Providencia 
possão  ficar  pertencendo  á  mesma  casa. 

A'  mesma  commissão  o  requerimento  do  dispenseiro  da  ar- 
mada, Antonio  Zaeharias  de  Barros,  pedindo,  que  pelo  the- 
souro  publico  nacional  se  lhe  pague  o  premio  dos  Africanos 
boçaes  apprehendidos  no  hiate  Maria  Smith. 

AUGMENTO  DE  ORDENADOS. 

Lê-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  parecer  : 

«  Os  contínuos  e  porteiros  desta  augusta  camará,  alle- 
gando  a  carestia  dos  géneros  alimentícios,  o  alto  preço  por 
que  actualmente  se  alugào  as  casas,  e  finalmente  o  serem 
todos  sobrecarregados  de  família,  pedem  no  requerimento 
junto  que  se  lhes  augmente  os  ordenados. 

«  A  mesa  reconhece  que  os  meios  de  subsistência  são  hoje 
mais  caros  e  difficeis  do  que  na  época  em  que  forão  marca- 
dos os  vencimentos  dos  supplicantes,  mas  também  reconhece 
que  o  ordenado  de  820$  que  percebem  os  contínuos  pelo 
serviço  que  prestão  durante  o  tempo  das  sessões,  que  nunca 
excede  a  cinco  mezes,  é  uma  remuneração  sufficiente  mes- 
mo nas  aetuaes  circumstancias ;  pelo  que  é  de  parecer  que 
seja  indeferida  a  petição  destes  empregados.  A  respeito 
porém  dos  porteiros,  a  mesa  attendendo  a  que  os  seus  ser- 
viços não  são  inferiores  aos  dos  empregados  que  na  camará 
vitalícia  exercem  as  mesmas  funeções,  é  deparecer  que  os 
seus  vencimentos  sejão  igualados  aos  do  porteiro  do  sena- 
do, e  por  isso  propõe  o  augmento  de  20$  na  gratificação  do 
porteiro  da  secretaria,  e  o  de  120$  na  do  porteiro  do  salão. 

«  Paço  da  camará,  24  de  Agosto  de  1857. —  Visconde  de 
Baependy,  presidente. — F.  X.  Paes  Barreto,  \o  secretario. — 
Salathiel  de  Andrade  Braga,  4o  sacretario. 

O  Sr.  Dantas:— Peço  a  [  alavra. 

O  Sr.  Presidente  : — A  discussão  fica  adiada. 

ESTRADA  DE  PETTROPOLIS  A  PARAHVBA. 

O  Sr.  Martinho  Campos  pede  a  urgência  para  apreser.;ar 

um  requerimento  á  camará. 

Consultada  a  camará  é  approvada  a  urgência. 
Lê-se  o  seguinte  requerimento  : 

«  Não  tendo  obtido  até  hoje  as  informações  que  solicitei 
do  governo  imperial  sobre  a  estrada  de  Petrópolis  ã  Para- 
hyba  do  Sul,  e  sendo  já  públicos  alguns  dos  esclareci- 
mentos que  pedi,  e  dos  quaes  portanto  posso  prescindir,  re- 
queiro que  com  urgência  se  solicite  da  presidência  do  Rio  de 
Janeiro,  por  intermédio  do  ministério  do  império,  cópia  dos 
ofhcios  do  coronel  Galdino  Justiniano  da  Silva  Pimentel, 
relativos  aos  exames  e  explorações  para  o  traçado  desta  es- 
trada, e  bem  assim  cópia  da  exposição  em  officio  do  direc- 
tor da  companhia  União  e  Industria,  ao  do  seu  engenheiro, 
com  que  acompanhou  a  planta  da  2a  secção  desta  estrada, 
apresentada  ao  presidente  do  Rio  de  Janeiro.  —  Dr.  Mar- 
tinho. > 

O  Sr.  Barrosa  :  —  Peço  a  palavra, 

O  Sr,  Presidente  :  —  A  discussão  fica  adiada. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

DENUNCIA    CONTRA     O    EX-MINISTRO    DA  JUSlir.V. 

Continíía  a  discussão  do  parecer  da  commissão  especial 
ácerca  da  denuncia  dada  pelo  Sr.  deputado  Gomes  de  Souza 
contra  o  ex-ministro  da  justiça  o  Sr.  Nabuco. 
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Lê-se  e  apoia-se  a  seguinte  emenda : 
n  A  conclusão  do  parecer  substitua-se  ou  amplie-se  pelo 
seguinte  : 

<  l.a  Acamara  reconhece  antes  de  tudo  que  é  inconciliá- 
vel com  o  principio  da  independência  do  poder  judiciário, 
tão  amplamente  consagrado  na  constituição  do  império,  o 
attribuir  ao  poder  executivo  a  faculdade  de  aposentar  a  seu 
arbítrio  os  membros  daquelle  poder. 

«  2.a  Reconhece  em  segundo  lugar  que  é  de  necessidade 
definir  quanto  antes  em  lei  os  casos  e  o  modo,  segundo  os 
quaes,  sómente  poderão  ter  lugar  as  aposentadorias  não  so- 
icitadas  pelos  magistrados. 

<  3  a  E  finalmente  entende  que  não  é  de  justiça  decretar 
a  accusação  contra  o  ex-ministro  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araujo  pelo  facto  de  haver  referendado  o  decreto  de  No- 
vembro de  185ò,  que  aposentou  com  metade  dos  seus  orde- 
nados a  dous  desembargadores  da  relação  de  Pernambuco, 
sendo  certo  como  é,  que  igual  procedimento  de  outros  mi- 
nistros já  fora,  não  só  mais  de  uma  vez  tolerado,  como  impli- 
citamente approvado  pelo  corpo  legislativo 

<  Paço  da  camará,  22de  Agosto  de  1857  — S.  P.  de  Araujo 
Jorge.  » 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Paranaguá. 
O  Sr.  Paranaguá  :  —  Senhores,  membro  da  commissão 
especial  que  elegestes  para  examinar  e  dar  seu  parecer 
acerca  da  denuacia  formulada  pelo  honrado  membro  pela 
província  do  Maranhão  contra  o  ex-ministro  da  justiça  por 
crime  de  traição,  por  haver  tentado,  no  conceito  do  nobre 
deputado,  contra  o  livre  exercicio  do  poder  judiciário,  apo- 
sentando dous  desembargadores  da  relação  de  Pernambuco, 
eu  tenho  necessidade  de  tomar  a  palavra  para  sustentar  o 
parecer  que  tem  sido  impugnado  pelos  dous  oradores  que  me 
precederão,  e  esta  necessidade  é  tanto  mais  imperiosa,  quan- 
to sou  o  único  membro  da  commissão  que  pertence  á  magis- 
tratura. Digo  isto  não  para  autorisar  o  parecer  da  commis- 
são com  um  voto  que  não  pôde  ser  suspeito,  ou  tido  como 
infenso  a  essa  importante  corporação.  Quero  apenas  signi- 
ficai a  necessidade  que  sinto  de  defender-me  de  injustos  re- 
paros, de  censuras  immerecidas. 

_  O  parecer  é  acoimado  de  inconstitucional  por  conter  prin- 
cípios ubversivos  da  instituição  judiciaria,  por  aniquilar 
a  independência  do  poder  judiciário,  e  com  ella  todas  as 
arantias  da  ordem  social.  Vê  bem  a  camará  a  situação  dif- 
cil  e  embaraçosa  em  que  eu  por  ventura  me  acharia  collo- 
cado  sob  o  peso  de  accusações  tão  graves,  se  ellas  pudessem 
ter  a  menor  procedência  !  O  parecer  até  o  premente,  julgo 
eu,  acha -se  illeso  em  vista  das  brilhantes  pronunciações  do 
nobre  ex-ministro  da  justiça  e  do  meu  honrado  collega  re- 
lator da  cojnmissão  especial ;  e  pois  não  é  tão  forte  a  neces- 
sidade que  sinto  de  correr  â  tribuna  para  sustenta-lo,  quan- 
to para  mostrar  a  injustiça  das  censuras  a  que  por  ventura 
o  meu  procedimento  tenha  dado  lugar  ;  é  uma  homenagem 
á  opinião  publica  e  a  essa  corporação  de  que  me  honro  de 
fazer  parte. 

Como  quer  que  seja,  eu  não  me  arrependo  de  ter  firmado 
o  parecer  da  commissão  ;  tenho  consciência  dos  meus  actos, 
não  declino  da  responsabilidade,  nem  temo  os  eífeitos  da 
franqueza  com  que  tenho  de  enunciar  minhas  sinceras  con- 
vicções ;  espero  merecer  da  camará  a  justiça  de  acreditar 
que  eu  não  firmaria  o  parecer  de  que  se  trata  se  por  ventura 
não  estivesse  plenamente  convencido  da  sua  constituciona- 
lidade. [Muitos  apoiados.) 

Uma  voz  :  —  Todos  lhe  fazem  esta  justiça. 

O  Sr.  ParanaguA  :  —  Não  me  devia  prender  na  enun- 
ciação do  meu  juízo  um  mal  entendido  espirito  de  classe  em 
negocio  tão  grave  {apoiados) ;  é  mesmo  no  interesse  da  ma- 
gistratura, da  magistratura  honesta  e  illustrada,  que  eu 
n'uma  occasião  tão  solemne  como  esta  devo  exprimir  com 
toda  franqueza  as  minhas  opiniões,  embora  possão  ellas 
offender  as  susceptibilidades  mal  entendidas.  Em  assumptos 
desta  ordem  não  costumo  guiar-rne  por  considerações  par- 
ticulares ;  por  maior  que  seja  a  minha  dedicação  ao  nobre 
ex-ministro  da  justiça,  do  que  tem  elle  tido  não  equivocas 
provas,  nesta  occasião  não  poderia  %.  Ex.  contar  com  o 
débil  órgão  da  minha  voz  para  defendê-lo,  se  por  ventura 
eu  entendesse  que  o  ministro  da  corôa  tinha  tentado  contra 
a  independência  do  poder  judiciário,  coarctando  o  seu  livre 
exercício,  influindo  naa  suas  decisões  contra  o  que  dispõe  a 
constituição  do  Estado.  Mais  de  uma  vez,  nos  dias  felizes, 
eu  apartei-me  do  honrado  ex  ministro  da  justiça  e  do  mi- 
nistério de  que  elle  fazia  parte,  resignando  uma  posição  bem 
TOMO  V. 
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importante  com  que  me  honrára  esse  gabinete,  para  votar 
com  inteira  independência. 

Acamara  comprehende-me  perfeitamente  (apoiados),  nem 
preciso  entrar  em  maior  desenvolvimento  a  este  respeito. 
(JpoíadM. ^Lisongear-me-hia  de  poder  acompanhar  a  S.  Exl 
nos  seus  dias  difneeis  ;  felizmente  elle  não  se  acha  em  tal 
situação  ;  sua  posição  é  muito  diversa  ;  o  nobre  ex-ministro 
não  precisa  de  favor,  precisa  de  justiça,  de  uma  apreciação 
calma  e  desapaixonada ;  logo  que  seu  procedimento  for 
julgado  devidamente,  sl  camará,  estou  intimamente  per- 
suadido, não  ha  de  hesitar  um  momento  em  conceder-lhe  o 
bill  de  indemnidade  que  elle  solicita,  e  que  as  circum- 
stancias  do  acto  e  as  razões  produzidas  por  S.  Ex.  em  sua 
brilhante  defesa  justi tição  plenamente. 

O  honrado  membro  que  mepiecedeu  na  discussão,  im- 
pugnando o  parecer,  procurou  mostrar  a  inconstitucionali- 
dade do  acto  praticado  pelo  honrado  ex-ministro  ;  com  o  ta- 
lento que  lhe  reconhecemos,  com  uma  elocução  fácil  e  bri- 
lhante, procurou  seduzir  a  camará;  disse  que  elle  não 
podia  acompanhar-nos  nas  disposições  que  mostráramos 
para  fazer  o  poder  judiciário  gyrar  no  circulo  estreito  que 
lhe  é  traçado  pelo  poder  executivo. 

Nem  eu,  senhores,  quero  semelhante  desvio  das  praticas 
dos  povos  livres  e  civilisados ;  não  serei  eu  que  pretenda  de 
modo  algum  avassallar  o  poder  judiciário  ao  executivo;  co- 
nheço que  na  independência,  na  harmonia  dos  poderes  es- 
tão as  garantias  de  todos  os  direitos;  logo  que  os  poderes  se 
confundem,  se  reúnem  obedecendo  a  influencias  estranhas, 
essas  garantias  desapparecem,  temos  o  absolutismo,  senão 
de  direito,  ao  menos  de  facto.  E'  em  nome  dos  princípios 
racionaes  consagrados  pela  constituição  do  Estado  que  ve- 
nho á  tribuna  sustentar  o  acto  do  honrado  ex-ministro  da 
justiça. 

^  A  argumentação  do  nobre  deputado,  permitta-me  que  lhe 
diga,  pecca  na  matéria,  e  pecca  na  forma;  os  princípios  de 
que  se  sérvio  são  inexactos,  e  sua  deducção  irregular  e  illogi- 
ca.  O  nobre  deputado,  para  chegar  á  mesma  conclusão  a  que 
chegou  a  commissão,  vio-se  forçado  a  desligar-se  dos  prin- 
cípios, das  premissas  que  havia  estabelecido,  laborou  em 
mais  de  um  equivoco,  collocou-se  numa  posição  falsa  e  in- 
sustentável. 

O  nobre  deputado  estabeleceu  certos  princípios  absolutos  • 
mas  quando  teve  de  fazer  applicaçãodelles.com  o  bom  senso 
que  todos  nós  lhe  reconhecemos,  vendo  que  o  acto  do  nobre 
ex-ministro  é  justificado  pela  necessidade,  pelo  interesse 
geral  da  boa  administração  da  justiça  ;  vendo  que  o  fim 
da  constituição  na  organisação  dos  poderes  é  a  garantia  de 
todos  os  direitos,  é  a  manutenção  da  ordem  social,  não  pôde 
deixar  de  chegar  ao  mesmo  resultado  das  conclusões  esta- 
belecidas pela  commissão  especial. 

Assim,  pois,  a  2a  parte  do  seu  discurso  foi  a  refutação  da 
Ia  ;  as  suas  apreciações  sobre  a  necessidade  que  reconhece 
das  aposentadorias  forçadas  em  certos  casos  não,  se  compa- 
decem com  os  princípios  que  estabeleceu. 

^  O  Sr.  Paulino:  —  O  nobre  deputado  julga  legal  e  cons- 
titucional o  acto  ? 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  O  parecer  da  commissão  disse  ex- 
pressamente que  o  acto  é  illegal,  isto  é,  que  o  acto  da  apo- 
sentadoria dos  desembargadores  não  é  fundado  em  lei. 
A  questão  não  se  acha  na  esphera  constitucional,  acha-se* 
na  esphera  legal.  (Apoiados  e  não  apoiados  ;  E' este  o  ponto 
principal  da  questão,  e  que  havemos  de  resolver  refutando  a 
argumentação  do  nobre  deputado. 

Principiou  o  nobre  deputado  por  infirmar  os  precedentes 
estabelecidos  com  a  saneção  do  poder  legislativo,  e  então 
de  que  argumento  se  sérvio  o  nobre  deputado  ?  Disse  que 
nos  paizes  novos  as  decisões  que  se  prendem  ás  questões  po- 
liticas são  dictadas  ordinariamente  pelo  espirito  de  partido, 
que  esses  precedentes  são  factos  que  nada  provão. 

Faltou  ao  nobre  deputado  demonstrar  que  os  precedentes 
trazidos  pela  commissão  tínhão  este  caracter,  estavão  eiva- 
dos dessa  parcialidade ;  porquanto  convinha,  para  que  a 
sua  argumentação  tivesse  algum  peso  e  valor,  que  provasse 
que  os  magistrados  que  forão  feridos  por  actos  semelhantes 
áquelle  de  que  nos  oceupamos  erão  homens  políticos 
(apoiados);  cumpria  mais  que  o  nobre  deputado  nos  apre- 
sentasse algum  exemplo  de  qualquer  resolução  dessas  que 
fosse  posteriormente  revogada  na  ascensão  de  uma  política 
opposta  áquella  que  a  houvesse  promovido  por  espirito  de 
partido.  Mas  o  nobre  deputado  não  o  fez,  nem  podia  fazer  ; 
não  só  os  desembargadores  aposentados,  a  cujos  decretos  dé 
pos?utadorias  não  pedidas  referio-se  a  commissão,  não 
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erão  homens  políticos,  senão  também  esses  actos  não  forão 
jámais  infirmados  por  uma  decisão  qualquer  do  poder  legis- 
lativo; taes  actos  achão-se  sanccionados  pelas  opiniões  poli- 
ticas aue  esti verão  no  poder,  por  meio  de  resoluções  que  se 
encontrão  na  collecção  de  nossas  leis,  e  por  consequência 
não  podemos  deixar  de  respeita-los. 

Assim  a  argumentação  do  nobre  deputado  para  demons- 
trar a  improeedencia  dos  factos  allegados  pecca  em  sua 
base  ;  a  jurisprudência  seguida  até  hoje  não  é  em  abono  da 
sua  opinião,  e  se  os  seus  argumentos  provassem  a  sua  pro- 
osição,  provavão  de  mais  ;  toda  a  legislação  que  se  prende 

outras  questões  politicas,  que  constitue  a  máxima  parte 
do  nosso  direito  administrativo,  perderia  a  sua  força  e auto- 
ridade. O  honrado  membro  pela  provincia  do  Maranhão 
também  procurou  infirmar  os  precedentes;  mas  tanto  reco- 
nheceu o  nobre  deputado  que  os  precedentes  valem,  que 
servem  de  muito  na  questão  de  que  se  trata,  que  para  com- 
batê-los negou  o  que  todos  reconhecem,  o  que  o  mesmo  nobre 
deputado  confessou  ao  depois;  disse-nosque  esses  que  apre- 
sentávamos não  passa  vão  de  casos  particulares,  que  não  ti- 
nhão  força  emquanto  o  principio  que  os  consagrada  não  fosse 
estabelecido  por  meio  de  uma  medida  legislativa,  não  estabe- 
lecesse uma  regra.  Oh !  senhores,  isto  é  novo !  o  nobre  depu- 
tado, tão  versado  na  historia,  o  nobre  deputado  que  aqui 
citou-nos  o  governo  da  Inglaterra,  a  sua  constituição,  como  o 
melhor  modelo,  foi  o  mesmo  que  nos  fallou  da  força  dos 
precedentes  naquelle  paiz.  O  nobre  deputado  asseverou-nos, 
e  nós  também  o  sabemos,  que  antes  de  certos  principios  se- 
rem ali  consagrados  em  lei,  são  traduzidos  em  factos,  são 
adoptados  e  respeitados,  servem  de  norma  de  conducta ;  os 
arestos,  as  decisões  semelhantes,  em  um  caso  dado,  fazem 
uma  parte  muito  importante  da  jurisprudência  daquelle 
paiz  ;  como  pois  exige  o  nobre  deputado,  para  que  os  prece- 
dentes tenhão  alguma  força,  que  elles  constituão  uma  medi- 
da, uma  regra  geral?... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza: — Havia  precedentes  a  favor  e 
outros  contra,  e  os  últimos  erão  contra. 

O  Sr.  Paranaguá  :—  E'  engano  do  nobre  depurado. .. 

O  >k.  V.  Tavares  :  —  O  nobre  deputado  é  qpé  está  enga- 
nado. 

O  Sr.  Paranaguá  : —  O  exemplo  que  apresentou  o  nobre 
deputado  não  passa  de  um  caso  isolado,  e  assim  mesmo 
teve  a  approvação  da  camará.  Cumpria  ao  nobre  deputado 
mostrar-nos  que  as  ultimas  aposentadorias  confirmadas 
por  acto  desta  camará  e  rejeitadas  posteriormente  pelo 
senado,  o  forão  porque  se  reconhecesse  que  ellas  erão  in- 
constitucionaes. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Foi  o  que  disse  o  parecer  da 
commissão  no  senado. 

O  Sr.  Paranaguá  :  — O  nobre  deputado  não  devia  ler  sim- 
plesmente esse  parecer,  devia  attender  á  discussão  que  então 
houve ;  ahi  veria  que  um  dos  dignos  membros  dessa  com- 
missão (o  Sr.  Paula  Souza),  incontestavelmente  um  dos  mais 
brilhantes  ornamentos  do  nosso  parlamento,  não  affirmou 
positivamente  que  o  acto  fosse  inconstitucional.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :— Aqui  estão  as  palavras  delle. 

O  Sr.  Paranaguá:  ...  o  que  elle  recusou  foi  o  direito 
que  se  pretendia  que  tivesse  o  governo  de  aposentar  magis- 
trados, competindo  ao  poder  legislativo  somente  a  decreta- 
ção dos  fundos.  Mas  note  o  nobre  deputado  que  nem  o  nobre 
ex-miuistro  da  justiça,  nem  a  commissão  reconhece  no  go- 
verno semelhante  direito  ;  se  direito  houvesse,  o  nobre  ex- 
ministro  não  havia  de  snbmetter  o  seu  acto  á  approvação 
do  poder  legislativo  ;  6  o  poder  legislativo  que  vem  comple- 
tar o  acto,  que  vem  por  assim  dizer  pôr-lhe  o  sello  da  lega- 
lidade. 

O  Sr.  Brandão  :  — Transgredindo  a  constituição;  tem  o 
corpo  legislativo  a  confirmar  essa  transgressão  simples- 
mente. 

O  Sr.  Paranaguá  : — E'  preciso  pois  fazer  justiça  á  memo- 
ria de  tão  distincto  parlamentar. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Aqui  estão  suas  palavras  ;  elle 
julga  o  acto  inconstitucional  

O  Sr.  Paranaguá  : — Não  ha  tal. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  : — Se  dá  licença  eu  lerei  essas  pa- 
lavras. 

O  Sa.  Paranaguá:— Não  é  preciso,  ou  leio.  Disse  o  honra- 
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do  Sr.  Paula  Souza  :  <  Comprehendo  que  possa  haver  igual- 
mente entre  nós  certos  meios  estabelecidos  por  lei  para  que 
se  consiga  o  fim  de  ter  uma  magistratura  digna,  e  que  um 
desses  meios  seja  a  aposentadoria  dada  debaixo  de  certas 
regras,  pois  reconheço  que  podem  haver  factos  dignos  de 
punição,  e  que  entretanto  não  se  podem  provar  nos  tri- 
bunaes.  > 

O  honrado  Sr.  Paula  Souza,  tão  versado  nas  sciencias  so- 
ciaes,  sem  duvida  não  commetteria  um  erro  palmar,  se,  reco- 
nhecendo a  inconstitucionalidade  do  acto,  dissesse  que  se 
poderia  estabelecer  aposentadorias  forçadas  como  um  dos 
meios  de  termos  uma  magistratura  digna.  E'  o  mesmo 
Sr.  Paula  Souza  que  nos  diz  em  outro  lugar :  «  Ha  certos 
actos  ministeriaes  que,  embora  pareção  não  estar  em  har- 
monia com  a  lei,  são  todavia  consentâneos  com  o  interesse 
publico.  No  governo  representativo,  quando  apparecem  actos 
destes,  o  corpo  legislativo  costuma  lançar  sobre  elles  um 
bill  de  iodemnidade;  fica  apadrinhado  o  acto,  salva  a  res- 
ponsabilidade do  ministro,  mas  não  fica  a  este  o  direito  de 
praticar  actos  da  mesma  natureza.  > 

O  mesmo  Sr.  Paula  Souza  reconheceu  que  emquanto 
não  houver  uma  lei  regulamentar  que  marque  os  casos  em 
que  semelhante  providencia  pôde  ser  tomada,  o  corpo  legis- 
lativo pôde  em  caso  especial  fazer  aquillo  que  tem  direito  de 
fazer  por  meio  de  uma  medida  geral.  Ora,  é  justamente  o 
que  se  pretende  nesta  occa3Íão;  reconhecemos  que  o  acto  não 
é  fundado  em  lei ;  para  os  individues  a  liberdade  é  a  regra; 
outro  tanto  não  acontece  comos  poderes  constituídos;  as 
suas  attribuições  são  de  direito  expresso,  a  lei  fundamental 
ou  as  leis  regulamentares  que  as  desenvolvem  e  completãc 
tração  a  sua  esphera  de  acção.  O  nobre  ex  ministro  prati- 
cou um  acto  para  qne  não  estava  autorisado,  veio  pedir  á 
camará  a  approvação,  a  confirmação  desse  acto  ;  onde  está 
pois  a  violação  da  constituição  ?  De  que  serve  esse  parecer 
apresentado  pelo  honrado  membro  para  destruir  a  força  dos 
precedentes,  se  acabais  de  ouvir  a  maneira  por  que  esse  pa- 
recer deve  ser  entendido,  se  assim  foi  explicado  por  um  dos 
membros  mais  proeminentes  da  commissão  que  o  elaborou?  í 

Assim  o  único  precedente  de  que  se  sérvio  o  honrado 
membro  para  destruir  a  força  de  inúmeros  precedentes 
que  forão  apresentados  á  camará  de  nada  poderá  servir, 
dando-se-lhe  a  verdadeira  intelligencia ;  ao  contrario  é  con- 
traproducente, vem  em  auxilio  da  opinião  que  o  honrado 
membro  contesta  

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  V.  Ex.  nega  a  procedência 

porque  não  posso  fallar. 

O  Sr.  Paranaguá:  —  O  nobre  deputado,  se  quizer,  tem 
occasião  ainda  de  o  fazer.  O  nobre  deputado,  assim  como 
o  outro  nosso  honrado  collega  que  impugnou  o  parecer  da 
commissão,  collocárão-se  em  uma  posição  falsa, ^  forão  illo- 
gicos ;  estabelecendo  o  principio  da^  inconstitucionalidade, 
devião  chegar  a  uma  consequência  diveisa  ;  poderião  quan- 
do muito  dar  um  bill  de  indemnidade  ao  ministro,  mas 
nunca  poderião  chegar  á  conclusão  da  approvação  do  acto, 
porque  bem  vêm  os  honrados  membros  que  a  constituição 
do  Estado  éalei  das  leis,  a  lei  dos  poderes  constitu idos,  que 
os  poderes  têm  nella  a  sua  origem,  delia  tirão  toda  a 
sua  força  e  autoridade  ;  não  podem  portanto  em  hypothese 
alguma  attentar  contra  a  constituição  do  Estado,  e  quando 
hajão  de  fazê-lo,  só  pela  theoria  perigosa  dos  factos  con- 
summados  o  seu  acto  poderá  assumir  o  caracter  de  legitimi- 
dade que  lhe  falta  em  sua  origem.  (Apoiados.) 

A  nossa  constituição,  tão  sábia  como  é,  estabeleceu  meios 
segundo  os  quaes  pôde  soffrer  aquellas  alterações  que  a  ex- 
periência indica  como  necessárias,  razoáveis  e  justas  ;  ahi 
está  o  principio  do  progresso ;  não  ha  necessidade  que  ena 
face  da  nossa  sábia  constituição  não  tenha  remédio,  não 
possa  ter  uma  solução ;  mas  aquellas  que  se  referem  a  po- 
deres e  a  direitos  políticos,  não  podem  ser  satisfeitas  senão 
por  certos  e  determinados  meios,  que  na  mesma  constitui- 
ção estão  estabelecidos,  e  prudentemente  acautelados. 

Comprehende-se  muito  bem  que  a  camará,  que  tem  o 
direito  de  accu&ar,  possa,  attendendo  a  altas  razões  do  Es- 
tado, a  conveniências  de  maior  alcance,  deixar  de  decretar 
a  aceusação  de  um  ministro  ;  mas  a  camará  que  tem  esta 
faculdade,  porque  ninguém  lhe  impõe  a  obrigação  de.  re- 
cusar, não  pórle  jamais,  por  meio  de  uma  medida  legisla- 
tiva, approvar  um  acto  que  vai  de  frente  atacar  a  constitui- 
ção. E  pois,  tanto  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
como  o  nobre  deputado  pelo  Maranhão,  são  illogicos  com- 
pletamente, quando,  reconhecendo  a  inconstitucionalidade 
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do  acto  de  que  se  trata,  julgão  que  lhe  podem  dar  a  sua 
approvação.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paranaguá  :  — Pois  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  não  nos  disse  que  liavião  circumstancias  em  que  o 
governo  tinha  necessidade  de  tomar  medidas  desta  natureza, 
e  que  então  devia  vir  pedir  á  camará  a  sua  approvação.... 

O  Sr.  Paulino  :  —  Isto  não  importa  a  approvação  do  acto, 
mas  o  reconhecimento  da  sua  urgência  e  necessidade. 

O  Sr.  Paranaguá: — O  nobre  deputado  nos  disse  que  nós, 
que  representamos  a  consciência  publica,  podíamos  appro- 
var  actos  desta  natureza ;  deixou  a  constituição  exposta  aos 
maiores  ataques  e  perigos;  o  nobre  deputado,  que  julgou  que 
o  parecer  da  com  missão  continha  principios  e  idéas  subver- 
sivas da  constituição  do  Estado,  por  uma  notável  eontradic- 
ção  foi  quem  descobrio  a  constituição;  a  Arca  Santa,  esse 
precioso  deposito  que  tratamos  de  defender,  foL  pelo  nobre 
deputado  exposto,  sem  o  querer,  a  uma  vacillação  continua 
e  permanente,  desde  o  momento  em  que  o  nonre  deputado 
reconheceu  que  a  constituição  pôde  ser  violnda,  e  o  acto 
da  violação  ser  approvado  pelo  poder  legislativo.  Ora,  isto 
é  o  que  a  commissão  não  podia  dizer,  é  o  que  não  se  pôde 
sustentar  á  face  dos  princípios  do  nosso  direito  publico  cons- 
titucional. 

Ha  dous  lados  muito  distinctos  (notem  bem  os  nobres  de- 
putados), hadous  lados  muito  distinctos  na  solução  da 
questão  que  se  agita  acerca  das  aposentadorias  forçadas. 
Quando  se  trata  de  apreciar  um  act o  da  ordem  daquelle  de 
que  nos  occupamos,  se  o  poder  legislativo  entende  que  o 
arbítrio  foi  razoável  e  justo, no  acto  da  approvação  implicita- 
mente vai  o  bill  de  indemnidade;  mas  no  caso  de  haver  o 
poder  executivo  exorbitado  da  esphera  constitucional  por 
motivos  ponderosos,  de  sorte  que  na  consciência  da  canaara 
mereça  uma  desculpa,  pôde  em  taes  circumstancias  a 
mesma  camará  deixar  de  decretar  a  accusação  do  ministro, 
pôde  dar  o  bill  de  indemnidade;  mas  não  pôde  jamais 
approvar  o  acto  pondo -lhe  o  sello  de  uma  medida  legisla- 
tiva; e  se  o  fizesse  collocar-se-hia  acima  da  constituição, 
eommetteria  um  attentado. 

Os  nobres  deputados,  vê  bem  a  camará,  confundirão  a 
questão,  e  o  seu  erro  vem  principalmente  dessa  confusão, 
dessa  apreciação  menos  exacta  que  fizerão  dos  verdadeiros 
principios  do  systema  constitucional'  que  nos  rege  ;  a  má- 
xima ingleza  da  omnipotência  parlamentar  não  está  na  es- 
phera do  nosso  direito  publico.  A  organisação  politica  da 
Inglaterra  se  compõe  de  elementos  muito  diversos  da  nossa; 
ali  o  parlamento  pôde  reformar  a  constituição  ;  a  vonta- 
de do  parlamento  é  lei,  não  conhece  regras  nem  limites  para 
a  sua  acção. 

Nisto  não  ha  perigo  para  a  Inglaterra,  que  tem  a  seu  fa- 
vor outros  elementos  de  conservação  que  nós  não  temos ;  em 
paizes  como  o  nosso,  onde  não  ha  uma  aristocracia  firmada 
em  antiquissimas  tradições  de  família,  onde  não  ha  uma 
aristocracia  de  nascimento  alliada  áde  riqueza  e  enraizada 
no  solo,  como  na  Inglaterra,  a  constituição  estaria  exposta 
aos  maiores  perigos  se  porventura  se  admittisse  a  máxima 
da  omnipotência  parlamentar.  Os  nobres  deputados,  que 
mostrárão  aliás  muita  erudição,  levárão-se  pela  apreciação 
inexacta  dos  factos  que  sepassão  em  paizes  estrangeiros  ; 
os  nobres  deputados,  que  nos  chamárão  para  o  terreno  da 
nossa  constituição,  divagando  pelas  constituições  dos  outros 
povos,  esquecêrão-se  do  nosso  direito. 

Continuando  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  a 
responder  ao  nobre ex -ministro  da  justiça,  emprestou-lhe 
uma  proposição  que  não  foi  proferida  pelo  honrado  ex -mi- 
nistro. O  nobre  deputado  disse  que  S.  Ex.  não  reconhecia 
a  independência  pessoal  do  magistrado,  que  não  lhe  dava  o 
valor  que  a  constituição  parece  ligar-lhe  para  o  desempenho 
de  suas  importantes  funcções,  que  a  independência  de  que 
tratava  a  nossa  constituição  referia-se  aos  actos  e  não  ás 
pessoas. 

E'  certo  que  o  art  179,  §  12,  da  constituição,  explica  co- 
mo deve  ser  mantida  a  independência  do  poder  judicial  : 
<  Nenhuma  autoridade  poderá  avocar  as  causas  penden- 
tes, suspendê-las,  eu  fazer  reviver  os  processos  findes.  > 
Aqui  está  definida  a  independência  dos  tribunaes  judiciá- 
rios; aqnillo  que  um  poder  obra  dentro  da  esphera  de  sua 
jurisdicção  não  pôde  ser  alterado,  modificado,  derogado 
por  um  outro;  de  sorte  que  a  independência  do  poder  judi- 
ciário, uma  vez  que  se  respeitão  reciprocamente  os  poderes 
nas  suas  attribuições,  nas  sua9  relações,  ó  esta.  Mas  daqui 


não  se  conclue,  nem  esta  foi  a  intenção  do  nobre  ex~minis- 
tro,  que  os  juizes  não  devão  ser  independentes  ;  a  conclu- 
são opposta  é  a  que  resulta  dos  principios ;  o  nobre  ex- 
ministro  quando  se  soccorreu  a  este  argumento,  que  foi 
mal  interpretado  pelo  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
foi  para  mostrar  a  injustiça  da  denuncia,  o  erro  da  classi- 
ficação. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paranaguá:  — V.  Ex.  pretendeu  refutarão  hon- 
rado ex-ministro,  emprestando-lhe  uma  proposição  que  por 
elle  não  foi  emittida,  que  não  o  podia  ser ;  todos  nós  fazemos 
justiça  á  illustração  do  nobre  ex-ministro  para  attribuir- 
lhe  uma  proposição  da  ordem  daquella  que  lhe  foi  empres- 
tada pelo  nobre  deputado.  S.  Ex.,  como  ia  dizendo,  quiz 
mostrara  injustiça  da  denuncia  quando  attribuio-lhe  cri- 
me de  traição  por  haver  tentado  contra  o  livre  exercício 
do  poder  j  udiciario  aposentando  os  dous  desembargadores 
de  Pernambuco. 

O  honrado  deputado  pelo  Maranhão  quiz  equiparar  o 
facto  de  aposentar  desembargadores  a  um  attentado  con- 
tra a  existência  politica  do  paiz  ;  quiz  equiparar  esse  acto  a 
um  attentado  praticado  pelo  ministro  da  coroa  quando 
entrega  o  seu  paiz  per  meio  de  tratados  a  uma  potencia 
estrangeira ;  quiz  equiparar  esse  acto  a  um  attentado  con- 
tra a  pessoa  do  chefe  do  E>tado,a  um  attentado  praticado 
para  a  destruição  da  religião  catholica  ! !  ..  Vê  se  pois  que 
são  factos  muito  graves  aquelles  que  a  lei  de  15  de  Outubro 
de  1827  teve  em  vista  quando  de^nio  e  especificou  o  crime 
de  traição  do  ministro  da  coroa  ;  é  evidente  que  não  podia 
nestas  disposições  ser  comprehendido  de  mudo  algum  o 
acto  de  que  se  trata,  isto  é,  a  aposentadoria  não  pedida  dos 
dous  desembargadores  de  Pernambuco. 

O  nobre  ex-ministro,  quando  quiz  mostrar  que  a  inde- 
pendência do  poder  judiciário  era  cousa  distincta  da  inde- 
pendência pessoal  dos  membros  desse  poder,  quando  refe- 
rio-se  ao  art.  151  da  constituição  confrontando-o  com  o 
art.  179  §  12,  não  quiz  desconhecer  a  necessidade  de  que 
os  magistrados  fossem  independentes.  Todos  nós  sabemo» 
que  da  independência  pessoal  resulta  a  independência  e 
foiça  dos  tribu-naes  ;  se  os  juizes  não  tiverem  a  precisa 
independência,  dedicação  e  coragem  do  dever,  se  elles  se 
subordinarem  aos  dictames  de  um  poder  qualquer,  a  inde- 
pendência dos  tribunaes  desapparece,  o  seu  prestigio  e  auto- 
ridade deixão  de  existir  ;  mas  quero  não  vê  que  um  atten- 
tado contra  a  independência  pessoal  de  um  magistrado,  ou. 
seja  por  um  acto  de  violência,  ou  por  meio  de  seducção, 
poderia  ter  uma  outra  classificação  que  não  essa  que  lhe  dá 
o  nobre  deputado  autor  da  denuncia  ? 

A  independência  pessoal  não  só  pôde  ser  abalada  pelo  te- 
mor, res  ltantedas  ameaças,  senão  também  pelas  promessas 
ou  favores,  por  actos  de  violência  physica,  como  muito  bem 
lembrou  o  nobre  ex-ministro  da  justiça,  e  ninguém  dirá 
que  aquelle  que  corrmette  uma  violência  contra  a  pessoa 
de  um  magistrado  tenha  por  este  acto  tentado  contra  a  in- 
dependência do  poder  judiciário.  A  independência  portanto 
de  que  tratão  os  art.  151  e  179  §  12  é  outra  que  não  essa, 
é  aquella  que  se  refere  a  actos,  e  não  a  pessoas. 

A  questão  poderia  ser  collocada  em  outra  parte,  istoé,  no 
art  153  da  constituição,  que  diz:  «  Os  juizes  de  direito  serão 
perpétuos,  o  que  todavia  não  se  entende  que  não  possão 
ser  mudados  de  uns  para  outros  lugares,  pelo  tempo  e 
maneira  que  a  lei  determinar.  >  Neste  artigo  garante-se  a 
perpetuidade  dos  magistrados,  mas  o  principio  da  perpetui- 
dade não  é  um  principio  absoluto,  está  subordinado  á  condi- 
ção do  bem  publico,  porque,  como  bem  disse  o  nobre  depu- 
tado pel<>  Rio  de  Janeiro,  a  perpetuidade  não  foi  concedida 
em  beneficio  do  juiz,  mais  em  beneficio  da  causa  publica,  do 
contrario  a  perpetuidade  assumiria  o  caracter  de  odioso  pri- 
vilegio, e  os  privilégios  forão  abolidos  pela  constituição  do 
Estado. 

A  nossa  constituição ,  bem  como  as  de  todos  os  povos  li- 
vres e  civilisados,  mui  sabiamente  proclamou  o  piincipio  de 
direito  sobre  o  privilegio  ;  o  privilegio  só  se  pôde  manter  á 
sombra  do  direito  s  é  preciso  que  constantemente  elle  sejns- 
ti  que  pela  necessidade;  logo  que  o  privilegio  por  qualquer 
fòrmM  se  convertesse  em  utilidade  particular,  perderia  a  sua 
razão  de  ser,  não  podtria  ser  mantido. 

Entende  com  razão  o  nobre  deputado  que  a  independência 
é  a  primeira  qualidade  que  se  deve  exigir  do  magistrado ; 
mas  essa  independência  do  magistrado  não  deve  colloca-io 
na  independência  da  lei. 

O  nobre  deputado  foi  o  mesmo  que  nos  disse,  expondo  o% 
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princípios  e  a  theoria  da  divisão  dos  poderes,  que  o  magis- 
trado, devendo  pela  natureza  das  suas  funcções  íicar  adstric- 
to  á  applicação  da  lei  aos  casos  occurrentes,  acha- se  preso 
no  ergástulo  da  lei,  é  a  lei  viva,  bem  como  a  lei  é  o  magis- 
trado mudo;  o  nobre  deputado  foi  o  mesmo  que  repetio-nos 
o  principio  de  que  o  poder  judiciário  representa  os  inter*s- 
ses  permanentes  da  sociedade.  Ora,  logo  que  o  magistrado 
se  habitua  a  infringir  a  lei,  esquece- se  das  condições  de  sua 
instituição  ;  os  interesses  permanentes  da  sociedade  vacillão 
sem  uma  base  segura,  a  lei  não  pôde  garanti  -lo  no  exercicio 
do  seu  err- prego  em  detrimento  da  causa  publica  ;  se  elle  se 
colloca  fóra  da  dependência  da  lei.  por  actos  que  possão  ser 
provados,  então  temos  o  remédio  legal  estabelecido  nos  arts. 
154  e  155  da  constituição  ;  a  sua  responsabilidade  torna-se 
effectiva.  No  art.  154  ha  o  remédio  provisório  da  suspensão, 
e  no  art.  155  se  estabelece  que  o  magistrado  possa  perder  o 
seu  lugar  em  virtude  de  sentença. 
(Ha  um  aparte.) 

Mas  dizem  os  nobres  deputados :  e  o  processo?  O  art.  154 
acha-se  concebido  nos  seguintes  termos:  <0  imperador 
poderá  suspendê-los  por  queixa  contra  elles  feita,  prece- 
cendo  audiência  dos  mesmos  juizes  e  ouvido  o  conselho  de 
estado.  >  Vejão  os  nobres  deputados  que  sou  franco,  vou 
acs  artigos  da  constituição,  leio  e  os  analyso.  Mas  dizem 
os  nobres  deputados  que  pela  simples  leitura  deste  artigo  se 
mostra  que  a  lei  fundamental,  exigindo  tantas  precauções, 
tantas  garantias,  para  que  o  magistrado  que  é  perpetuo,  na 
conformidade  do  an.  153,  não  deixasse  de  sê-lo  por  qual- 
quer fórma,  por  mero  arbítrio  do  governo,  não  podia  con- 
sentir que  se  tomasse  semelhante  medida,  a  das  aposenta- 
dorias, independente  dessas  garantias  ou  com  outras  ga- 
rantias mais  fracas  do  que  aquellas  que  estabeleceu  para 
um  acto  de  menor  importância.  Aqui  é  que  está  o  en- 
gano dos  nobres  deputados;  o  acto  de  que  se  trata offe- 
rece  muito  maiores  garantias  ;  dada  a  necessidade  do 
acto,  como  os  nobres  deputados  não  desconhecem,  o  que  nos 
cumpre  é  cerca-lo  de  garantias  que  o  tornem  menos  arris- 
cado ou  prejudicial.  No  caso  de  suspensão  (notem  os  nobres 
deputados),  os  papeis  são  remettidos  á  relação  do  respectivo 
districto  para  proceder  na  fórma  da  lei ;  ha  um  principio  de 
processo;  se  o  magistrado  é  suspenso,  os  papeis  são  remet- 
tidos ao  poder  competente  para  proceder  na  fórma  da  lei ; 
são  actos  ordinários,  já  previstos  e  regulados.  A  providen- 
cia de  que  se  trata,  cuja  necessidade  aliás  já  foi  reconhe- 
cida pelos  nobres  deputados  em  relação  a  actos  reiterados, 
e  que  escapão  á  responsabilidade  legal,  é  de  natureza  diver 
sa,  é  uma  me  lida  extraordinária,  que  não  se  pôde  confun- 
dir com  a  pena  de  perda  do  lugar. 

O  art.  1*5  da  constituição  diz  o  seguinte  :  <  Só  por  sen- 
tença poderáõ  estes  juizes  perder  o  lugar.»  Mas  a  questão  das 
aposentadorias  não  tem  o  seu  assento  neste  artigo  ;  o  caso 
de  que  se  trata  não  pôde  ser  equiparado  ao  caso  da  perda 
do  emprego  :  a  aposentadoria  é  pelo  contrario  o  reconheci- 
mento do  principio  da  perpetuidade  ;  não  se  tira  ao  magis- 
trado o  lugar,  nem  o  sen  ordenado,  o  que  se  lhe  tira  é  o 
exercicio,  que  está  subordinado  a  considerações  do  bem  pu- 
blico, ficando  «o  poder  legislativo,  nos  casos  semelhantes  ao 
de  que  se  trata,  a  faculdade  de  approvar  ou  reprovar  o  acto... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  A  commissão  não  o  diz,  nem  o  no- 
bre ex-ministro  o  quer  Ora,  esta  garantia  por  ventura 
serú  menos  importante  do  que  aquella  que  se  acha  no  art. 
151  da  constituição?  Pois  o  poder  legislativo,  que,  como  di- 
zeis, foi  organisado  por  tal  maneira  que  deve  sempre  pre- 
dominar nelle  o  que  é  razoável  e  justo,  offerece  menos  ga- 
rantias que  os  tribunaes  ?  Não  vede  que  não  podendo  estes 
julgar  de  consciência,  mas  conforme  as  piovas,  ficariãoos 
direitos  da  sooiedade  sem  protecção? 

Soccorreu-seo  nobre  deputado  aos  exemplos  e  ás  praticas 
dos  governos  dos  paizes  cultos  ;  cit<<u-nos  as  constituições 
francezas  depois  da  revolução  de  1789;  a  constituição  de 
1791,  em  que  os  cargos  judiciários  forão  declarados  de  com- 
missão, em  u,ue  os  juizes  não  goza  vão  da  inamovibilidade, 
bem  cora  o  a  constituição  de  22  d«  Agosto  de  1793,  em  que 
se  dava  idêntica  disposição,  as  quaes  não  deixavão  a  sorte 
do  magistrada  mesmo  para  ocaso  de  suspensão,  na  inteira 
e  directa  dependência  do  poder  executivo.  Conheço  estas 
disposições,  e  oppoituanraente  mostrarei  a  improcedência 
da  argumentação  que  se  bnsêa  n*dlas. 

A  constituição  do  anno  VIII,  obra  do  genio  creador  do 
1»  con6ul  auxiliado  pelo  sábio  Sicyes,  foi  a  que  restabele- 
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ceu  o  principio  da  inamovibilidade,  que  constitue  a  força  da 
magistratura  franceza,  principio  que  aliás  tinha  tido  na 
.França  antes  da  revolução  de  1789  uma  existência  secular. 
O  nobre  deputado  que  me  fica  em  frente  pareceu  rebaixar 
de  alguma  fórma  aquella  grande  nação  por  sua  versatili- 
dade e  genio  inconstante,'  quando  asseverou- nos  que  o  seu 
exemplo  não  podia  ser  bem  recebido,  porque  as  instituições 
politicas  ali  não  tinhão  o  sello  da  diuturnidade,  porque  as 
constituições  se  succedêrão  com  ás  revoluções. 

Direi  ao  nobie  deputado  que  não  podem  estas  considera- 
ções diminuir  a  força  dos  exemplos,  invocados  com  mais 
força  de  razão  quando  se  trata  das  questões  que  se  prendem 
á  instituição  judiciaria,  e  particularmente  ao  principio  da 
inamovibilidade  que  tem  atravessado  longa  serie  de  annos, 
tendo  sido  estabelecido  pela  primeira  vez  no  tempo  de 
Luiz  XI,  em  1467.  Sabem  os  nobres  deputados  que  desde  o 
tempo  das  justiças  patrimoniaes  e  dos  parlamentos  cs  ma- 
gistrados na  França  erão  vitalicios,  tornárão-se  até  heredi- 
tárias durante  o  reinado  de  Henrique  IV  (pelo  direito  de 
la  Paulette;,  mediante  certos  impostos  annuaes  que  pagavão, 
tendo  anteriormente,  no  tempo  de  Francisco  I,  se  estabele- 
cido a  venalidade  dos  cargos  da  judicatura  ;  e  força  é  con- 
fessar que  então  a  magistratura  franceza  gozou  de  grande 
prestigio,  independência  e  illustração. 

O  principio  da  inamovibilidade,  comquanto  a  França  te- 
nha passado  por  differentes  revoluções,  atravessou  sempre 
triumphante;  quer  a  constituição  do  anno  VIII,  quer  a  do 
lo  império,  quer  a  carta  de  1814,  quer  a  de  1830,  bem  como 
a  constituição  de  4  de  Novembro  de  1848  e  a  de  14  de  Ja- 
neiro de  1852,  do  2o  império,  consagrárão  a  mesma  dispo- 
sição. 

A  commissão  especial  pois,  pretendendo  mostrar  que  as 
aposentadorias  por  acto  do  governo,  dependentes  da  appro- 
vação  do  poder  legislativo,  não  derogavão  o  principio  da 
perpetuidade,  não  podia  recorrer  a  uma  fonte  mais  pura. 
Em  França,  onde  o  principio  da  inamovibilidade  é  de  um 
valor  tradicional,  entendeu-seque  semelhante  principio  não 
deve  ser  absoluto  ;  casos  forão  especificados  em  que  as  apo- 
sentadorias forçadas  podião  ser  decretadas  de  pleno  direito» 
mediante  certas  garantias. 

O  exemplo  citado  pela  commissão,  não  obstante  o  que  o 
nobre  deputado  disse  da  camará  de  1824,  da  inírouvable,  foi 
muito  bem  tmzido  para  o  fim  que  a  commissão  teve  em 
vista,  isto  é.  para  mostrar  que  o  principio  não  tinha  um 
valor  absoluto.  O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  ci- 
tando exemplos  da  França  para  corroborar  a  sua  opinião» 
mostrou  ao  mesmo  tempo  que  o  nobre  deputado  pelo  Mara- 
nhão não  tem  razão  de  os  repellir  por  não  estarem  bem 
estabelecidas  as  instituições  daquelle  paiz. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  disse  que  nas  cons- 
tituições francezas,  notavelmente  na  de  1791,  e  na  do  anno 
III,  em  que  os  cargos  judiciários  erão  meras  commiseões, 
em  que  o  principio  da  inamovibilidade  fora  proseripto,  se 
acatava  tanto  o  direito  do  magistrado,  que  até  no  caso  de 
suspensão  o  governo  não  era  o  competente  para  decidir  só 
por  si;  a  veri  cação  dos  motivos  era  commettida  ao  tribu- 
nal de  cassação;  ora,  se  aquellas  constituições  assim  dispu- 
zerão  ab*m  de  dar  garantias  de  independência  a  uma  magis- 
tratura que  não  era  inamovivel,  como  poderia  a  nossa  cons- 
tituição, que  estabeleceu  a  perpetuidade  d«>s  juizes,  deixar- 
Ihes  menos  garantias  pelo  facto  dc  poder  o  g<  verno  ve- 
rificar os  casos  das  aposentadorias? 

Mus  note  o  nobre  deputado  que  se  o  governo ^  na  falta  de 
lei  regulamentar  verifica  o  caso  da  aposentadoria,  todavia  o 
seu  acto  fica  dependente  da  approvação  do  poder  legislativo. 

Os  exemplos  da  Inglaterra  também  fnrão  intocados  pelo 
nobre  deputado  pela  província  do  Rio  de  Janeiro,  e  ante- 
riormente pelo  nobre  deputado  pela  do  Maranhão.  Quero 
acompanha-los  para  demonstrar  que  a  opinião  que  sustento 
vai  mais  de  acoordo  com  as  praticas  e  usos  invocados  pelos 
nobres  deputados. 

Sabem  todos  que  na  Inglaterra,  nesse  paiz  modelo  do 
-ystema  representativo,  o  principio  da  inamovibilidade  não 
fui  admirtidn  senão  pesteriormente  á  França,  no  reinado  de 
Guilherme  III.  .«endo  formulado  com  a  condição  quandiu 
b>n"  s"  yfxsermt  pelo  acto  do  estabelecimento.  Antes  disso  os 
m:iLoMr  di  s  serviãe  os  sens  cargos  durante  placita;  e  não 
poucas  vezes  f^rão  destituídos  sob  pretexto  de  causarem 
ernba»aços  á  administração  nos  processos  políticos.  O  acto 
do  estabelecimento  consagrando  a  formula  quandiu  benc  se 
gemrint,  tomou  menos  precários  os  títulos  da  magistratura 
i"gleza. 


SESSÃO  EM  24  DE 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  -.  —  Isto  ha  quasi  150  annos,  o  que 
já  é  alguma  cousa. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  O  nobre  deputado,  tão  lido  como  é 
na  historia  de  Inglaterra,  sabe  que  comquanto  exista  ali  o 
principio  da  inamovibilidade,  todavia  em  virtude  da  requi- 
sição das  duas  casas  do  parlamento  os  magistrados  podem 
ser  destituídos. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :—  Não  me  opponho  a  isto.  V.  Ex. 
não  se  lembra  do  que  eu  disse  ? 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  Eis  aqui  o  que  diz  o  acto  do  esta- 
belecimento de  Guilherme  III,  formulado  em  8  artigos  : 

«  Aouelle  que  tiver  algum  emprego  ou  lugar  assalariado 
na  casando  rei,  ou  perceber  da  coroa  alguraa  pensão,  não  po- 
derá ter  assento  na  camará  dos  communs. 

<  Depois  que  aquella  limitação  tornar-se  effectiva,  as 
commissões  dos  juizes  serão  conferidas  quondiu  bene  se  ges- 
serint,  seus  ordenados  serão  fixados  e  garantidos  ;  mas  em 
virtude  de  requisição  das  duas  camarás  do  parlamento  elles 
poderão  ser  destituídos.  > 

Vê  o  nobre  deputado  que  aqui  não  se  trata  já  de  uma  des- 
tituição; a  questão  de  que  nos  occupamos  se  refere  a  uma 
aposentadoria,  isto  é,  a  uma  medida  que  nem  pôde  qualifi- 
ear-se  propriamente  como  uma  pena,  porque  o  magistrado 
aposentado  conserva  as  honras  e  o  ordenado  do  lugar,  nem 
como  uma  giaça,  porque  não  foi  solicitada  ou  conferida 
como  um  favor  ao  magistrado,  e  sim  por  bem  da  adminis- 
tração da  justiça,  dependendo  o  acto  do  governo  da  appro- 
vação  do  poder  legislativo.  Na  Inglaterra  precedia  a  requi- 
sição das  duas  casas  do  parlamento;  entre  nós  é  o  parla- 
mento que  vem  legitimar  o  acto  do  ministro.  Assim,  os  in- 
teresses da  administração  da  justiça  são  convenientemente 
consultados  mediante  essa  garantia  do  parlamento,  de  ma- 
neira que  o  magistrado  honesto  nada,  tem  a  temer  ou  a  in- 
quietar-se  no  exercício  das  suas  funcções.  (Apoiados.) 

Creio  ter  demonstrado  sufficieo temente  esta  verdade.  E 
se  fosse  preciso  apoiar  a  minha  fraca  opinião,  que  não  tem 
peso  e  valor  para  influir  sobre  espíritos  tão  illustrados_  (nflo 
apoiados)  ,  não  me  faltarião  vozes  eloquentes  que  mais  de 
uma  vez  se  fizerão  ouvir  neste  recinto. 

O  illustre  Sr.  conselheiro  Ferraz,  quando  se  tratou  das 
aposentadorias  de  1843,  dizia:  <  E'  melhor  que  as  aposenta- 
dorias dependão  de  nossa  approvaçâo,  porque  instituiremos 
um  exame  sobre  ellas  e  á  vista  deJle  as  approvaremos,  ou 
não,  segundo  a  sua  justiça  ou  injustiça,  do  que  deixarmos 
isso  dependente  do  juízo  do  governo,  porque  neste  caso  só 
teremos  a  accusação  centra  o  ministro.  > 

Não  seiá  pois  esta  garantia  sufhciente  para  inspirar  se- 
guridade aoã  magistrados  honesto  s,  e  mesmo  áquelles  que 
forem  de  uma  reputação  duvidosa  ?  Podem,  em  tempos 
normaes,  se  julgar  arriscados  ?  Seguramente  que  não.  O 
poder  legislativo  de  que  faz  parte  o  chefe  do  Estado  se  acha 
organisado  por  tal  maneira  que  não  se  pôde  dizer  que  o 
magistrado  fica  sem  garantias.  (Apoiados.)  Quando  tratamos 
de  garantir  a  magistratura,  senhoras,  não  devemos  entre- 
tanto deixar  em  abandono  os  interesses  reaes  da  sociedade 
(apoiado*),  collocando  a  magistratura  acima  da  lei.  (Apoia- 
dos.) Ella  não  precisa  disto,  e  quando  pudesse  ter  tal  pre- 
tenção,  semelhante  condição  não  Feria  conveniente,  excede 
em  muito  o  fim  da  -ua  instituição.  (Apoiados.) 

Eu  lastimo  ,  senhores  ,  a  necessidade  de  uma  semelhante 
medida  ;  a  par  das  suas  vantagens  reconheço  os  seus  incon- 
venientes ,  os  seus  perigos.  O  arbitrário  é  sempre  um  mal  ; 
pôde  algumas  vezes  ser  atttnuado  ou  exigido  pelas  circum- 
stancias  para  tornar-se  effeativn  a  protecção  de  direitos 
ameaçados  ou  comprometidos  Mas  em  tal  caso,  a  quem  de- 
veremos imputar  esse  mal9  Ao  g"\erno,  que  procura  reme- 
dia-lo com  o  auxilio  dopoder  legislativo,  ou  aquelles  que  mer- 
cadejão  com  a  justiça,  que  procurão  convertê-la  em  proveito 
próprio?  o  governo  que  toma  a  resp  inabilidade  do  actoeque 
o  sujeita  ao  parlamento,  ou  áquelles,  que  profanãoo  sanc- 
tuarioda  lei,  certos  de  que  poderão  encapar  á  saneção  penal, 
de  que  poderáõ  furtar-se  á  acção  da  responsabilidade,  sem- 
pre insufficiente  para  os  magistrados  que  abusão  ?  (Apoiados.) 
O  magistrado  honesto  que  tiVr  pautado  as  suas  acções  pela 
lei, omagistradoque  tiver  sempre  por  norma  de suaconducta 
a  austeridade  de  princípios  e  costumes,  e-t4  collocado  acima 
de  todo  perigo;  forte  em  sua  consciência,  terá  um  antemu- 
ral  contra  o  qual  s«  hão  d<-  despedaçar  tf -das  as  tentativas 
da  injustiça.  (Apoiados.)  Não  p  ecisa  de  outras  garantias. 
(Apoiados.) 

Pôde,  é  verdade,  porque  os  juízos  humanos  são  falliveis, 
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um  magistrado  honesto,  em  uma,  ou  em  outra  ci reuni  w 
stancia,  soffrer  uma  violência  qualquer;  mas  ahi  está  a  opi- 
nião publica,  essa  rainha  do  universo,  para  lhe  prestar  o 
seu  testemunho;  e  o  seu  triumpho,  embora  tardio,  será  com- 
pleto e  infallivel.  (Apoiados.  Muito  bem.) 

Cumpre-me,  Sr.  presidente,  acerescentar  algumas  pala- 
vras emittindo  o  juízo  da  commissão  a  respeito  de  uma 
emenda  que  foi  apresentada  pelo  meu  nobre  amigo  deputa- 
do por  Sergipe. 

Essa  emenda  não  pôde  ser  aceita  pela  commissão,  sinto 
dizê-lo  ao  nobre  deputado,  que  sabe  quanto  me  seria  agra- 
dável poder  sempre  condescender  com  os  seus  desejos,  har- 
monisar  as  minhas  com  as  suas  opiniões.  A  sua  emenda  não 
resolve  a  questão,  comquanto  esteja  escripta  com  arte  ;  diz 
quanto  se  quizer  entender,  ou,  por  outra,  não  diz  cousa 
nenhuma;  querendo  conciliar  todas  as  opiniões  oppostas, 
deve  ?er  repellida  por  todas. 

Aquelles  que  entendem  que  o  acto  das  aposentadoria» 
não  pedidas  dos  dous  desembargadores  de  Pernambuco  é 
inconstitucional,  não  podem  votar  por  essa  emenda,  porque 
elJa  não  o  diz,  e  o  contrario  se  pôde  entender ;  aquelles  que 
julgão  que  a  questão  não  é  de  constitucionalidade,  mas  sim 
de  legalidade,  que  é  um  arbítrio  que  tem  a  sua  razão  justi- 
ficativa, também  não  podem  adopta-la,  porque  o  seu  enun- 
ciado pôde  exprimir  o  contrario  disso ;  e  se  exprime,  ou 
quer  o  mesmo  que  o  parecer  da  commissão,  torna  se  ociosa, 
o  honrado  membro  pôde  retira-la. 

No  mesmo  caso  está  a  emenda  do  nobre  deputado  pela 
província  de  Alagoas,  a  qual  consagra  princípios  ainda  mais: 
repulsivos  :  as  conclusões  2a  e  3a  se  achão  em  contradicção 
com  a  1«.  Desde  que  o  honrado  membro  reputa  inconstitu- 
cional o  acto  da  aposentadoria  forçada,  embora  praticado  no 
interesse  e  por  necessidade  da  administração  da  justiça, 
não  pôde  querer  que  por  uma  lei  ordinária  se  regule  os  casos 
de  aposentadorias  não  pedidas.  Portanto  não  podem  ad- 
mittir  a  emenda  do  nobre  deputado,  nem  os  que  pensão  com 
a  commissão,  nem  aquelles  que  impugnão  as  razões  do 
parecer. 

(Muil os  apoiados  ;  muito  bem.  muito  bem.  0  orador  é  com- 
primentado  por  muitos  Srs.  deputados.) 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  pronuncia  um  discurso  que 
se  acha  no  Appendice. 

Fica  adiada  a  discussão  desta  matéria. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  GERAL. 

Entra  em  3»  discussão  a  proposta  do  governo  que  fixa  a 
despeza  e  orça  a  receita  geral  do  império,  conforme  foi 
emendada  na  2a  discussão. 

Vários  Srs.  deputados  pedem  a  palavra. 

Lêm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas: 

«  Das  commissões  de  fazenda  e  commercio: 

€  O  governo  fica  autorisado  a  reformar  o  correio  geral 
organisando  uma  secção  especial  para  o  serviço  postal  para 
fóra  do  império,. comtanto  que  o  augmento  de  despeza  que 
se  der  seja  compensado  com  vantagem  para  o  Estado, 
pelo  acerescimo  de  receita. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  24  de  Agosto  de  1857. 
—Barão  de  Maud.  —  Torres- Homem.  • — Sampaio  Vianna.  — 
S.  de  Macedo.  ~A.  de  Oliveira  > 

«  Supprima-se  no  §  3o  do  art.  3°  o  período  que  princi- 
piá  —  Incluindo  a  quantia,  etc,  até  o  fim.— S  F  de  Araujo 
Jorge.  > 

«  Se  não  passar  a  anterior  emenda  suppressiva,  c  subsistir 
todo  §  ho  do  art.  3o,  elimine-se  a  palavra— aposentados — ,  e 
acerescente-se  depois  dos  n  mes  dos  desembargadores  as  se- 
guintes :— emquanto  senão  der  decisão  ácerca  de  suas  apo- 
sentadorias.—  S.  F  de  Araujo  Jorge.  > 

«  Ao  art  35,  additivo,  que  trata  dos  ordenados  dos  mes- 
tres da  familia  imperial,  depois  da  palavra  —  perceberão— 
acerescente-se  as  palavras —desde  já. —  Viriato.  » 

«  Supprima-se  o  additivo  ao  orçamento,  que  manda  que  os 
ordenados  e  subsídios  estabelecidos  desde  a  independência, 
e  que  não  têm  sido  alterados,  comquanto  autorisados  pe- 
riodicamente, quer  per  orçamentos,  quer  por  leis  privativas, 
sejão  de  hoje  era  diante  satisfeitos  na  razão  do  valor  da  pra- 
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ta  naquelle  tempo.—  Alexandre  de  Siqueira.  —  Francisco 
Carlos  Brandão.  > 

«  Supprimão-se  os  direitos  sobre  a  carne  de  xarque  es- 
trangeira. 

«  O  governo' fica  ãatorisado  a  isentar  temporariamente, 
em  quanto  durar  a  crise  alimentícia,  dos  direitos  de  importa- 
ção os  prineipaes  géneros  alimentares. 

«  Ficão  supprimidos  os  2%  addicionaes  na  exportação.— 
S.  R  —  /•  Augusto  Chaves.  —  J.  /.  Fernandes  daCunha.— 
Francisco  Carlos  Brandão. — Barros  Pimentel.  —  Almeida 
Pereira  Filho.  > 

<í  Substitutivo  ao  artigo  additivo  n.  48.  —  Fica  o  governo 
aatorisado  a  despender  as  quantias  precisas  para  o  melhora- 
mento do  porto  cl)  Maranhão,  omprehendidos  o  diquee  cães 
da  Sagração,  da  barra  do  Rio  Grande  do.Sul  e  serviço  de  sua 
praticagem. — Pederneiras.  —  Dias  Vieira  — Jacintho  de  Men- 
donça. —  Viriato.  —  C.Mattos.  —  A-  C-  da  Crus  Machado.— 
Araujo  Brusqne.  - Borges  Fortes.-  Barão  de  S.  Bento — Ba- 
rão dePorto  A  legre.  —  Vieira  Berford. — Mendes  de  Almeida.— 
Diogo  Velho.  > 

<  O  próprio  nacional  que  actualmente  serve  de  prisão 
civil  na  capital  da  província  da  Parahyba  do  Norte  fica 
pertencendo  aos  próprios  da  mesma  província. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  24  de  Agosto  de  1857. 

 A.  M  de  Aragão  e  Mello. —  Diogo  Velho. —  Toscano  Barreto. 

—Henriqups. —  Costa  Pinto. — F  X.  Paes  Barreio.  — Dias  Viei- 
ra,— Machado  de  Souza  Ribeiro.  —  F.  de  Almaida — J  C.  Car- 
rão.— Villela  Tavares. —  A  Pereira  Pinto. — J.  Marcondes.  — 
Barros  Pimentel. — Silva  de  Miranda. — S.  Gonçahes  daSilva. — 
Arauj«  B>  wque. — D.  de  Souza  Leão.  Santa  Cruz. — J.A.  Cor- 
rêa —  Barão  de  S.  Bento. — A.  Salles. — Araujo  Lima. — Antu- 
nes de  Campos. — Sá  e  Albuquerque. —  Baptista  Monteiro. — Fer- 
nandes da  Cunha.  > 

«  Ao  §  3°  do  art.  3°  acerescente-se,  depois  da  palavra 
—  inclui ndo-se,  —  as  seguintes  — desde  já. —  Francisco  C. 
Brandão.  > 

<  Da  3a  commissão. — A;,t.  55  (substitutivo.)  Fica  o  go- 
verno sutorisado  a  despender  no  exercício  de  1857  —  1858 
por  conta  das  verbas  dos  §§  6°,  10,  19  e  20  do  art.  6°  da  lei 
n.  884  do  L°  de  Outubro  de  1 856,  as  mesmas  sommas  con- 
signada siios  §§  6°,  9°,  17  e  18  da  presente  lei.  — Diogo  Ve- 
lho. —  C.  Mattos.  --•  Pederneiras.  > 

«  O  governo  fica  autorisado  para  cunhar  moedas  de  100 
e  de  50  rs  ,  que  serão  admissíveis  nos  pagamentos  inferio- 
res a  1$.  e  terão  a?  de  100  rs  20  grãos  d«  prata  pura  ou  de 
mil  milésimos  e  45  grãos  de  cobre,  e  as  de  50  rs.  10  grãos  de 
prata  pura  e  22  %  de  cobre ;  o  tamanho  e  o  cunho  serão  re- 
gulados de  fórma  que  estas  moedas  se  não  confundão  com  as 
de  prata. — Sergio  T.  de  Macedo.  > 

<  Ao  additivo,  autorisando  o  governo  a  rever  as  tabeliãs 
dos  vencimentos  dos  empregados  das  secretarias  da  policia 
do  império,  acerescente-se — desde  já.  —  Alexandre  de  Si- 
queira > 

<  Suppriraa-se  o  art.  33,  que  autorisa  o  governo  a  con- 
tracta r  sacerdotes  para  as  colónias,  com  obrigação  de  en- 
sinarem primeiras-letras,  sob  regulamentos  especiaes. — 
Mendes  de  A  Imeida.  > 

«  Em  lugar  das  palavras  : — e  3:000$ para  auxilio  ás  obras 
do  seminário  episcopal  da  província  do  Amazonas. — insertas 
na  parte  final  do  §  10  do  art.  3°,diga-se :— e 3:000$ para au  - 
xilio  do  seminário  episcopal  da  cidade  de  Manáos,  capital  da 
província  do  Amazonas.  —  Costa  Pinto.  —-  Paranaguá.  — 
Fausto  de  Aguiar.  > 

<  Emenda  ao  art.  4o  §  10.  —  Em  lugar  de  30:000$  para 
estabelecimento  do  •seminário  episcopal  de  Goyaz,— diga-se : 
— 12  000$  para  compra  ou  construcção  de  um  prédio  e  cor 
respondente  mobília,  afim  de  nelle  estabelecer-se  o  semi- 
nário epibcopal  de  Goyaz.  —  A.  C.  da4 Cruz  Machado. — 
Felippe  J.  Cardoso  de  Santa  Cruz.  —  L.  A.  da  Cunha  Mattos.  > 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  letanta-se  a  sessão. 


Cessão  em  25  de  Agosto. 

presidência  »o  sr.  dias  vieira  (vice-presidente). 

•       )  í 
Scmmario. — Expediente. — Augmento  de  vencimentos.— Ordem 
do  dia. — Denuncia  contra  o  ex-ministro  da  justiça.  Discurse 
do  Sr.  Fiusa. — Orçamento  geral.  Discursos  dos  Srs.  Augusto 
Chaves,  Alexandre  de  Siqueira,  e  Pereira  Pinto. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  eachando-se 
presentes  os  Srs.  Dias  Vieira,  Paes  Parreto,  Salathiel,  Pe- 
reira Pinto,  Athaide,  Silveira  Lobo,  Villela  Tavares,  Her- 
mógenes, Machado  de  Souza,  Cunha  Mattos,  Cerqueira, 
Gonçalves  da  Silva ,  Alexandre  de  Siqueira,  Costa  Pinto, 
Machado,  monsenhor  Marcondes,  Souza  Leão,  Araujo  Jor- 
ge, Sampaio  Vianna,  Garcia  de  Almeida,  Lima  e  Silva, 
Sergio  de  Macedo.  Sá  e  Albuquerque,  Monteiro  de  Barros, 
Paranaguá,  Ferreira  de  Aguiar,  Fiusa,  Santa-Cruz, 
Dantas,  Bulcão,  Borges  Fortes,  Brusque,  barão  de  Mauá, 
Calheiros,  Belfort,  Luiz  Carlos,  Fernandes  Vieira,  Madu- 
reira, Bello.  Augusto  Chaves,  Teixeira  Júnior,  Gomes  de 
Souza,  Alcantara  Machado,  Almeida  Pereira  Filho,  Silvino 
Cavalcanti,  Fernandes  da  Cunha,  Nabuco,  Benevides,  Cu- 
nha Figueiredo,  Torres-Homem,  Martinho  Campos,  Gavião 
Peixoto.  Pedreira,  Diogo  Velho,  Candido  Mendes,  Jacintho 
de  Mendonça,  Salles,  Carrão,  Barros  Pimentel,  e  Serra  Car- 
neiro, abre- se  a  sessão. 

Lê- se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Comparecem  depois  da  chamada  os  Srs.  Rego  Barros, 
barão  de  Camaragibe,  Vasconcellos,  Aragão  e  Mello,  Ro-  • 
drigues  dos  Santos.  Viriato,  Henriques,  Cyrillo,  Pintp  de 
Campos,  Araujo  Lima,  André  Bastos,  Fausto,  Pinto  Lima,  - 
Baptista  Monteiro.  F.  Octaviano,  Brandão,  Augusto  Cor- 
rêa, Silva  Miranda,  Saraiva,  Pereira  Franco,  Antunes  de 
Campos  ,  Pederneiras ,  J.  Marcondes  ,  Paulino,  barão  de 
Porto-Alegre,  Barbosa  da  Cunha,  Paranhos,  Cruz  Macha- 
do, Barbosa,  Franco  de  Almeida,  barão  de  S.  Bento,  Tos- 
cano Barreto,  Del  tf  no  de  Almeida,  Pacheco,  Jeronymo  Coe- 
lho, Augusto  de  Oliveira,  e  Peixoto  de  Azevedo. 

O  Se.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDiENTE. 

Um  officio  do  ministeno  da  juotiça,  dando  as  informações 
requisitadas  por  esta  camará,  em  officio  de  9  do  mez  passa- 
do, ácerca  do  bacharel  José  Antonio  de  Oliveira  e  Silva,  ex- 
juiz  de  direito  da  comarca  do  Alegrete. —  A  quem  fez  a  re- 
quisição. 

Um  requerimento  dos  contínuos  da  relação  da  corte,  pe- 
dindo augmento  em  seus  ordenados.  —  A'  commissão  de 

pensões  e  ordenados. 

AUGMENTO  DE  VENCIMENTOS. 

Julga-se  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir  para  en- 
trar na  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte  parecer  : 

c  A'  2a  commissão  de  orçamento  foi  presente  o  requeri- 
mento do  ma  jor  do  corpo  municipal  permanente  da  corte 
José  Maria  Rahello,  em  que  pede  augmento  em  seus  ven- 
cimentos visto  sua  exiguidade  e  nenhuma  proporção  cem 
os  demais  officiaes  do  mesmo  corpo. 

«  Allega  o  requerente  que  os  vencimentos  do  major 
do  corpo  municipal  permanente  limitão  se  á  quantia  de 
1:879^800.  isto  é.  menos  ?50$200  do  que  os  vencimentos 
de  officiaes  de  igual  patente  do  exercito,  que  aliás  gozão  de 
outnis  vantagens,  entretanto  que  seus  serviços  não  devem 
ser  tidos  em  menor  conta,  nem  devem  ser  menos  vantajosa- 
mente retribuídos 

«  Que  não  se  tinha  tornado  sensível  esta  exiguidade,  por- 
quanto desde  a  creação  do  corpo  municipal  permanente  em 
Novembro  de  l83l  até  9  de  Dezembro  de  1856,  em  que  foi 
nomeado,  o  lugar  de  major  do  corpo  foi  constantemente 
exercido  por  majores  do  exercito,  que,  accumulando  venci- 
mentos pelos  ministérios  da  guerra  e  do  justiça,  vinhãoa 
perceber  mais  1:008$  do  que  elle  reqnerente,  que  sendo  o 
primeiro  que  é  nomeado  d 'entre  os  capitães  do  corpo,  não 
tem  direito  ao  soldo  de  official  do  exercito  a  que  não  per- 
tence. 

«  Allega  mais  que  no  exercito  os  vencimentos  do  tenente- 
coronel  são  apenas  superiores  aos  demajorna  razão  de  cerca 
de  20  %  .  entretanto  que  no  corpo  municipal  permanente  é 
actualmente  de  quasi  50  % . 
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«  No  exercito  os  vencimentos  do  capitão  são  de  pouco 
mais  de  metade  do  que  os  de  major  ;  no  corpo  municipal 
permanente  chegão  quasi  a  7/8.  E  isto  dá-se  quando  o  capi- 
tão não  é  official  do  exercito,  porque,  se  o  é,  seus  vencimen- 
tos são  muito  superiores  aos  do  major. 

<  E  finalmente  que  capitão  ha  no  corpo,  que,  sendo  te- 
nente do  exercito,  percebe  2:117^800,  isto  é,  mais  238$  do 
que  o  major  ;  e  o  que  é  mais  ainda,  o  tenente  quartel-mes- 
tre  do  corpo,  que  é  igualmente  official  do  exercito,  vem  a 
perceber  mais  do  que  o  major  118$. 

<  A  commissão,  attendendo  a  estas  razões,  que  têm  por  si 
a  autoridade  do  Exm.  ex-ministro  da  justiça  em  seu  relató- 
rio do  corrente  anno,  e  a  opinião  do  governo  imperial,  que, 
a  respeito,  ouvido  achou  queapretençao  fundava-se  em  jus- 
tiça/tem a  honra  de  apresentar  á  consideração  da  camará 
dos  Srs.  deputados  o  seguinte  projecto : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

«  Art.  1.»  Fica  o  governo  autorisado  para  igualar  o  soldo 
e  mais  vantagens  do  major  do  corpo  municipal  permanente 
á  importância  do  que  actualmente  percebem  os  officiaes  do 
exercito  de  igual  patente. 

«  Art.  2.o  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

«  bala  das  commissões,  25  de  Agosto  de  1857  — A.  da 
Costa  Pinto  e  Silva,— J.  L.  da  Cunha  Paranaguá. — Fausto  de 
Aguiar.  > 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

DENUNCIA  CONTRA  O  EX-MINISTRO  DA  JUSTIÇA. 

Continua  a  discussão  do  parecer  da  commissão  especial 
sobre  a  denuncia  dada  contra  o  ex-ministro  da  justiça  o  Sr. 
José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo. 

O  Sr.  Fiusa  :— Cabe-me,  Sr.  presidente,  adiffieil  e  árdua 
tarefa  de  responder  a»  brilhante  discurso  pronunciado  na 
sessão  de  hontem  pelo  nobre  deputado  pela  província  da 
Bahia  contra  o  parecer  da  vossa  commissão  especial.  Tenho 
consciência  de  que  não  poderei  chegar  á  altura  da  elo- 
quência do  nobre  deputado ;  mas  quando  pudesse,  não 
procuraria  alcança-la. 

Membro  da  vossa  commissão  especial,  senhores,  eu  devo 
apresentar  á  camará  as  razões  que  me  levarão  a  assignar 
©  parecer  que  se  acha  em  discussão  ;  não  procurarei  em- 
pregar as  galas  e  ornatos  da  eloquência  para  que  sejão 
apreciadas  pela  camará  em  sua  verdadeira  força  e  simpli- 
cidade, despida  de  qualquer  empréstimo  ou  auxilio  arti- 
ficial da  dicção. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  pela  minha  provincia 
julgou  necessário  justificar  a  vehemencia  cont  que  se  apre- 
sentou nesta  discussão,  dizendo  que  não  procedia  de  mo- 
tivo algum  rancoroso  ou  odiento,  sim  unicamente  da  justa 
indignação  que  lhe  causava  a  violação  da  lei,  e  que  não  se 
devia  imputar  o  seu  procedimento  a  odio  pessoal  ou  a  de- 
sejo de  vingança. 

Também. eu,  Sr.  presidente,  declaro  que  oomo  membro 
da  commissão  especial  não  me  deixei  guiar  pela  amizade  que 
consagro  ao  nobre  ex-ministro  da  justiça,  nem  pela  admi- 
ração que  me  inspirão  os  seus  eminentes  talentos,  nem  pela 
consideração  dos  relevantes  serviços  que  tem  prestado  ao 
paiz,  já  como  magistrado  intelligente,  já  como  membro 
distinctissimo  desta  camará,  já  como  estadista  consummado 
nos  conselhos  da  coroa.  (Muitos  e  repetidos  apoiados.) 

Não  attendi  a  nada  disto,  senhores,  nem  abstrahi  do 
profundo  respeito  que  consagro  ao  poder  judiciário  e  a  seus 
membros,  de  muitas  dos  quaes  tenho  a  honra  de  ser  amigo 
desde  a  infância,  tendo  sido  meus  collegas  nos  estudos. 

Portanto,  Sr.  presidente,  entro  na  questão  inteiramente 
isento  de  interesse  ou  motivo  reprovado  ;  sou  instigado  pela 
razão  e  pela  justiça.  0  mesmo  posso  dizer  a  respeito  da 
commissão;  não  teve  ella  por  íito,  quando  lavrou  seu  pare- 
cer, odio  para  com  o  poder  judiciari»  ;  nem  era  possivel  que 
procedesse  por  semelhante  motivo,  quando  um  dos  seus 
membros  pertence  com  muita  distincção  á  magistratura. 
{Apoiados, ) 

Assim,  Sr.  presidente,  principiarei  a  dizer  á  camará  a 
maneira  pela  qual  procedi,  quando  fui  incumbido  do  hon- 
roso e  difíieil  encargo  de  membro  da  commissão  especial. 

Primeiramente,  Sr.  presidente,  abri  a  constituição  do 
império,  e  busquei  ver  nella  se  o  poder  executivo  tinha  di- 
reito de  aposentar  magistrados  ;  não  achei  conferida  pela 
constituição  semelhante  attribuição  ao  poder  executivo. 
Examinei  a  parte  em  que  se  tratado  poder  judiciário  para 
ver  se  achava  uma  disposição  que  autorisasse  o  acto  do  mi- 


nistro. Somente  no  art.  151  deparei  estas  palavras  :  <  O  po- 
der  judiciário  é  independente  ;  »  e  no  art.  153  li  :  «  Os  jui- 
zes de  direito  são  perpétuos.  > 

Reconheci  que  a  constituição  tinha  considerado  o  poder 
em  abstracto,  e  depois  as  pessoas  a  quem  incumbia  o  exer- 
cício delle  ;  que  ao  pider  déra  a  independência,  ás  pessoas 
concedeu  a  perpetuidade.  Poder-se  ha  confundir  indepen- 
dência com  perpetuidade  ?  Creio  que  não.  Perpetuidade  se 
refere  ao  tempo,  independência  ao  modo  de  obrar. 

O  Sr.  Silveira  Lodo  :  —  A  perpetuidade  é  a  condição  es- 
sencial da  independência. 

0  Sr.  Fiusa  :  —  A  perpetuidade  assegura  aos  membros 
!  do  poder  judiciário  a  conservação  dos  seus  empregos,  dos 
|  seus  ordenados,  das  suas  honras.  (Apoiados.) 

O  5u.  V.  Tavares  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Sr.  presidente,  compulsando  a  constitui- 
ção, não  vejo  poder  algum  que  tenha  independência  pessoal, 
á  excepção  do  imperador  e  dos  membros  das  camarás  legis- 
lativas. A  constituição  do  império  diz  que  elles  são  repre- 
sentantes da  nação,  e  eis  o  motivo  por  que  sáo  irresponsá- 
veis. Representando  a  nação  e  sendo  a  nação  soberana,  não 
ha  quem  sobre  elles  tenhão  jurisdicção  ;  devem  ser  inde- 
pendentes. Mas  assim  não  se  entende  a  respeito  dos  mem- 
bros dos  outros  poderes,  a  constituição  o  declara  expressa- 
mente. A  independência  de  um  poder  existe  quando  elle  tem 
em  si  todos  os  meios  de  chegar  ao  seu  íim,  sem  auxilio  de 
outro  qualquer  poder. 

Não  pôde  haver  independência  desde  que  se  está  sujeito 
a  outrem.  (Oh!  ohl) 

Então,  senhores,  não  tenho  idéa  do  que  seja  indepen- 
dência. Quando  se  diz  que  uma  nação  é  independente,  é 
porque  essa  nação  não  está  sujeita  a  outra,  é  soberana,  obra 
segundo  sua  razão  publica,  e  espontaneamente. 

Se  diz  que  é  indepentente  aquelle  homem  que  não  está  na 
sujeição  de  outro.  Poder  independente  é  aquelle  que  não 
está  sujeito  a  outro  poder  da  sociedade,  de  que  caieça  rece- 
ber direo:ção  e  meios  para  se  conservar.  Isto  é  para  mim 
evidente. 

O  Sr.  V.  Tavares:— E'  um  sophismaque  será  facilmente 
destruido. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Não  duvido. 

O  nobre  ex-ministro  da  justiça  já  demonstrou  que  em 
matérias  constitucionaes  não  é  licito  usar  de  figuras  de  rhe- 
torica.  Assim,  quando  a  constituição  dá  aos  membros  do 
poder  judiciário  a  perpetuidade,  quando  cencede-lhes  o  di- 
reito de  não  serem  julgados  senão  em  juizo  privativo,  com 
isto  lhes  presta  a  precisa  seguridade,  mas  não  a  independên- 
cia, por  que  possão  conseguir  o  fim,  que  é  julgar  bem. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Póde-se  julgar  bem  sem  indepen- 
dência? 

O  Sr.  Fiusa  : — Para  julgar  bem  basta  a  seguridade  ;  a 
confiança  de  que  nenhum  mal  lhe  ha  de  porvir  do  seu  acto* 
sendo  este  conforme  a  lei.  A  independência  é  cousa  diffe- 
rente;  dá  a  certeza  de  que  não  ha  quem  tome  conta  do  acto, 
quer  seja  conforme  quer  seja  contra  a  lei. 

0  Sr.  Silveira  Lobo:— A  seguridade  para  o  poder  judiciá- 
rio está  na  independência. 

O  Sr.  Fiusa: — E'  uma  illação  que  quer  tirar  o  nobre  de- 
putado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— E'  o  que  está  na  constituição. 

O  Sr.  Fiusa  : — Não  está  na  constituição  ;  porque  a  cons- 
tituição diz  que  o  poder  é  independente,  e  que  os  seus  mem- 
bros são  perpétuos.  Elles  têm  o  juizo  privativo  para  lhes 
garantir  a  seguridade  precisa ;  mas  diz  também  que  elles 
são  responsáveis,  e  que  ha  superiores  que  fação  efiectiva  a 
responsabilidade. 

O  Sr.  V.  Tavares  :— Seu  todo  é  independente,  cada  uma 
de  suas  partes  também  é. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Não  se  pôde  dizer  que  esta  proposição  do 
nobre  deputado  seja  exacta.  O  magistrado  não  é  indepen- 
dente, porque  executando  um  acto  de  sua  jurisdicção  pôde 
commctter  crime.  Logo  não  é  independente.  Sô  é  indepen- 
dente aquelle  que  no  uso  de  suas  funcções  não  pôde  commet- 
ter  crime,  ou  não  tem  quem  o  possa  responsabilisar,  como 
acontece  com  o  imperador  e  com  os  membros  das  camarás. 
Assim  ó  qne  ha  independência. 
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A  constituição,  dando  seguridade  ao  magistrado,  habili- 
tou-o  para  administrar  justiça.  < 

Assim  no  art.  179  §  12,  define  expressamente  a  indepen- 
dência que  pertence  ao  poder:  em  virtude  delia  nenhum 
outro  poder  poderá  avocar  as  causas  pendentes  de  seu  jul- 
gamento, reviver  os  processos  findos.  Ahi  é  que  está  a  inde- 
pendência do  poder.  E'  o  reconhecimento  de  que  como  poder 
não  tem  superior  algum.  . 

Eis  o  que  achei  na  constituição.  Passei  ao  acto  addioio- 
nal,  deparei  nel'e  o  direito  concedido  ás  asembléas  provin- 
ciaès  de  responsabilisar  e  demittir  os  magistrados. 

Puis  isto  não  é  contra  a  independência  do  poder  judicial, 
contra  a  peroetuidade  dos  magistrados  ?  Porque  não  foi  con- 
siderado como  violação  da  independência  do  poder  judiciário 
e  da  perpetuidade  de  seus  membros  ?  Entretanto  a  camará 
constituinte,  única  que  temos  tido  depois  da  constituição, 
não  julgou  offender  a  independência  do  poder  judiciário 
sujeitando  seus  membros  a  juizes,  que  não  seus  pares,  nem 
a  perpetuidade  dos  seus  membros,  sujeitando- os  á  demissão, 
que  é  a  privação  não  só  do  emprego,  como  das  honras  e 
vencimentos;  e  a  aposentadoria  que  reconhece  tudo  isto  será 
inconstitucional,  baseada  no  serviço  publico  ?  Senhores,  se 
não  podeis  negar  ás  assembléas  provinciaes  o  direito  até  de 
demittir  os  magistrados,  comquanto  as  assembléas  provin- 
ciaes não  tenhão  o  direito  de  annullar  uma  sentença,  avocar 
um  processo  pendente,  reviver  um  processo  findo,  não  é 
claro  que  a  independência  é  somente  do  poder,  e  não  das 
pessoas  ?  .    .  _ 

Portanto,  não  deparando  na  constituição  cousa  alguma 
que  autorisasse  o  acto  do  ministro,  recorri  á  legislação  do 
paiz ;  e  na  legislação  do  paiz  encontrei  todos  os  annos  actos 
de  cón  ormaçâo  a  aposentadorias  concedidas  pelo  governo,  e 
approvadas  pslo  poder  legislativo.  Ainda  na  sessão  passada 
se  approvárão  decretos  de  aposentadoria,  e  mesmo  o  actual 
ministério  já  referendou  e  publicou  um  decreto  aposentan- 
do um  magistrado. 

Mas  dizem  que  foi  a  pedido  seu.  Pois  o  que  é  inconstitu- 
cional se  torna  constitucional  por  ser  pedido  por  um  cida- 
dão ?  (Apoiados.) 

O  Sb.  Cukha  —  Funda-se  em? outro  principio  ,  na  re- 
muneração. 

O  Sb.  Fiusa  : —Funda-se  na  incapacidade  physica  ou 
moral,  que  não  se  limitão  a  moléstias,  a  falta  de  inteliigencia 
comprehende  muitas  oatras  espécies,  e  funda-se  no  pedido, 
que  é  de  interesse  privado ;  não  sei  quai  a  razão  por  que 
seja  licito  attender-se  a  este,  e  não  ao  interesse  publico.  > 

'Portanto,  Sr.  presidente,  não  achando  na  constituição 
cousa  alguma,  nem  permittindo,  nem  prohibindo,  vendo 
tantas  approvações  dadas  pelo  poder  legislativo  a  aposenta- 
dorias, fui  levado  a  crer  que  estava  no  espirito  da  nossa 
legislação  o  que  diz  respeito  ás  aposentadorias,  e  que  os 
actos  oue  asdeterminão  não  forão  comprehendidos  na  cons- 
tituição, ficando  ao  alcance  das  leis  ordinárias. 

Ora,  não  tendo  o  poder  legislativo  publicado  lei  alguma 
regulando  as  aposentadorias,  e  havendo  continuos  exemplos 
de^aposentadorias  concedidas  a  pedido,  por  impossibilidade 
physica  ou  moral,  e  também  dadas  forçadamente,  entendi 
que,  ou  a  Camara  dos  Srs.  deputados  devia  julgar  que  o 
acto  do  nobre  ex-ministro  não  é  contrario  á  constituição,  e 
dar  lhe  a  sua  approvação,  ou  então  devia  mandar  riscar  da 
eollecção  de  leis  do  paiz  todas  as  resoluções  que  approvárão 
decretas  de  aposentadorias  E  neste  caso,  o  recurso  que  res- 
tava ao  magistrado  que  se  impossibilitasse  de  qualquer  ma- 
neira para  prestar  serviços,  era  pedir  sua  demissão  simples, 
e  se  acaso  contasse  serviços  ao  paiz,  requerer  ao  governo 
uma  pensão,  e  nunca  uma  aposentadoria,  porque  os  nobres 
deputados  querem  classifica-los  como  inconstitucionaes. 

Entendo  que  se  nã©  pôde  confundir  aposentados  com 
pencionistas  ;  os  aposentados  têm  por  direito  ordenado  con  - 
forme o  tempo  de  serviço;  os  pensionistas  recebem  por 
uma  graça,  a  aibitrio  do  poder  executivo,  oquantum  que 
se  lhes  concede. 

Estando  eu  nestes  principios,  vi  que  os  meus  nobres  col- 
legns  da  commissão  abundavão  nas  mesmas  idéas.  Não 
hVuve  pois  duvida  nenhuma  em  combinarmos  sobre  o  pa- 
recer que  o  nobre  relator  da  commissão  formulou  e  apre- 
sentou á  casa. 

Senhores,  eu  tendo  que  os  nobres  deputados  que  se  têm 
opposto  ao  parecer  ainda  o  não  discutirão,  nem  ao  menos 
o  apreciáxão,  porque  o  parecer  tem  em  vista  não  só  approvar 
o  aeto  do  ministro,  concedendo-lhe  um  bill  de  indemnidade, 
por  isso  que  existindo  muitos  outros  casos  de  aposentado- 


rias sem  que  a  camará  tivesse  aceusado  os  ministros,  ra- 
zão não  havia  no  presente  caso  para  aceusar-se  o  nobre 
ex-ministro  da  justiça  ;  como  também  a  commissão  julgou 
que  não  devia  deixar  absolutamente  desamparado  ao  ar- 
bítrio de  qualquer  outro  ministro  a  classe  da  magistratura, 
e  tomou  o  expediente  de  exigir  a  approvação  do  corpo  le- 
gislativo, para  que  as  aposentadorias  pudessem  produzir 
effeito. 

Assim,  Sr.  presidente,  o  parecer  da  commissão  prevenio 
o  acto  para  o  futuro  em  garantia  da  magistratura.  Que 
maior  recurso  poderia  querer  a  magistratura  do  que  esse  do 
poder  executivo  para  a  representação  nacional  ? 

Entendeu  a  commissão  que  mediante  este  recurso  ficava 
suffi cientemente  garantido  o  poder  judiciário,  e  que  as  apo- 
sentadorias não  serão  concedidas  a  mero  arbítrio  do  poder 
executivo  ;  por  isso  que,  todas  as  vezes  que  fôiem  decreta- 
das, terão  de  ser  submettidas  ao  conhecimento  do  corpo 
legislativo  para  serem  approvadas  e  terem  os  seus  devidos 
effeitos. 

Sr.  presidente,  tendo  dito  á  camará  as  razies  que  me  in- 
duzirão a  assignar  o  parecer,  cumpre-me  confutar  o  dis- 
curso do  nobre  deputado  pela  Bahia. 

Disse  o  nobre  deputado  pela  Bahia  que  não  era  caso  de 
se  prescindir  da  aceusação  do  ministro,  nem  eomprehendi- 
do  nas  hypotheses  em  que  se  possa  conceder  um  bill  de  in- 
demnidade, porque  a  camará  não  é  competente  para  da-lo 
quando  se  viola  a  constituição,  nem  tem  o  poder  de  perdoar 
ao  nobre  ex-ministro  da  justiça. 

Sr.  presidente,  concedo  ao  nobre  deputado  que  se  acaso 
o  acto  do  nobre  ex-ministro  da  justiça  tivesse  violado  a 
constituição  do  império,  não  era  o  caso  de  se  conceder  um 
bill  de  indemnidade,  era  o  caso,  sim,  de  sustentar-se  a  áceu- 
sação, porque  não  tem  a  camará  a  faculdade  de  reformar  a 
constituição  ordinariamente,  e  por  consequência  de  appro- 
var sua  violação. 

Mas  a  commissão  entente  que  não  houve  violação  de 
constituição ;  porque  nella  não  existe  artigo  nenhum  que 
expressamente  diga  que  a  independência  se  refere,  não 
aos  actos  do  poder,  mas  á  pessoa  dos  seus  membros  ;  e  a 
aposentadoria  dos  desembargadores  não  os  priva  do  juizo 
privativo,  dos  seus  vencimentos,  das  suas  honras,  e  dos 
seus  cargos.  Não  havendo,  pois,  inconstitucionalidade,  ha 
eccasião  para  dar-se  o  bill  de  indemnidade. 

O  Sb.  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sb.  Fjusa  :  —  Representamos  aqui  o  papel  de  grande 
jury;  examinamos  se  é  ou  não  procedente  a  denuncia,  e  de- 
pois, se  a  resposta  fôr  affirmativa,  se  procederá  á  aceusação. 
Estando  adstricta  a  isto  a  camará ,  e  sendo  poder  politico, 
pôde  avaliar  as  razões  que  levárão  o  nobre  ex-ministro  da 
justiça  a  praticar  o  acto  denunciado. 

Um  Sb.  Deputado  :  —  Foiao  presos  senadores  e  deputados 
.  sem  licença  das  camarás,  e  deportados  desembargadoras. 

O  Sr  .  Fiusa  :  —  Em  nosso  paiz  tem-se  dado  violações  da 
constituição  do  império;  já  têm  sido  senadores  presos  sem 
licença  de  sua  camará  ,  assim  como  membros  do  tribunal 
de  justiça  deportados  ,  contra  o  que  dispõe  a  constituição. 
Mas  não  houve  denuncia,  nem  aceusação  desses  actos :  não 
se  deu  uma,  nem  outra  cousa  ,  porque  à  camará  não  tratou 
di<so,  e  nem  houve  quem  requeresse,  e  ninguém  podia  coa- 
gi-la ;  se  porém  houvesse  de  tratar,  entendo  que  não  estava' 
no  caso  do  bill  de  indemnidade. 

O  nobre  deputado  disse  que.  quando  alei  é  clara,  não 
se  deve  piocurar  dar-lhe  espirito  e  inteliigencia  diversa, 
segundo  os  principios  da  hermenêutica.  Concordo  com  o 
nobre  deputado ;  mas  note  que  a  constituição  tratando  deste 
assumpto  dá  ao  poder  a  independência,  e  aos  seus  membros 
a  perpetuidade.  Em  nenhuma  lei  ha  palavras  supérfluas, 
e  muito  menos  em  uma  lei  constitucional.  Também  é  este 
um  principio  de  hermenêutica,' desde  que  quando  trata  do 
poder  usa  de  uma  palavra,  e  quando  das  pessoas  usa  de 
outra,  é  porque  essas  palavras  são  diversas,  e  não  podem 
ser  confundidas. 

E  tanto  mais  evidente  é  o  que  pondero,  quanto  em  face 
dos  arts.  179,  151  e  153  o  poder  é  uma  cousa,  e  os  indiví- 
duos que  exercem  as  attribuieões  do  poder  são  outra  cou- 
sa: a  estes  pertence  a  perpetuidade,  áquelle  a  independên- 
cia, porque  não  ha  poder  humano  que  possa  nullificar  os  seus 
actos.  .  . 

Por  conseguinte,  Sr.  pi-esidente,  não  acho  que  seja  in- 
tuitiva a  violação  da  constituição  como  pareceu  ao  honrado 
membro,  nem  que  fosso  despótica  a  vontade  do  ministro. 
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O  próprio  procedimento  do  nobre  ex-ministro  da  justiça 
prova  o  contrario  do  que  considerou  o  nobre  deputado;  re- 
mettendo  o  acto  da  aposentadoria  para  ser  approvado  pelo 
poder  legislativo,  reconheceu  o  poder  executivo  que  neste 
assumpto  está  dependendo  de  sua  approvação,  e  o  seu  acto 
em  vez  de  ser  despótico  procura  autorisar-se  da  approvação 
do  poder  legislativo. 

Disse  o  nobre  deputado  que  não  comprehendia  o^  parecer 
da  commissão,  nem  a  defesa  do  nobre  ex-ministro  da 

JU0  parecer  da  commissão  é  ornais  claro  possível.  Reduz -se 
a  que  não  existindo  na  constituição  artigo  algum  que  dê 
attribuições  de  eoncçder-se  aposentadorias,  nem  nas  leis  do 
naiz  autorisacão  para  aposentar,  e  sendo  esse  direito  peri- 
goso, entende'que  não  produz  effeito  senão  depois  de  appro- 
vado'pela  camará.  Portanto  não  ha  nada  de  incomprehensi- 
vel  no  parecer  da  commissão. 

A  defesa  do  nobre  ex-ministro  da  justiça  foi  tão  clara, 
tão  bem  entendida  pela  camará,  que  não  sei  como  o  nobre 
deputado  a  não  comprehendeu. 

'  O  nobre  ex-ministro  da  justiça  não  quiz  sophismar.  Disse 
que  as  attribuições  são  de  direito  estricto  ;  e  que  não  achan- 
do na  constituição,  nem  nas  leis  o  direito  de  aposentar,  e 
tendo-se  visto  na  necessidade  d«  praticar  o  acto,  vinha  de- 
clara-lo á  camará,  e  pedir-lhe  a  sua  approvação.  Mostrou 
que  não  foi  offendida  a  independência  do  poder  judiciário  j 
pelo  facto  de  serem  perpétuos  os  magistrados,  porque  havia 
differença  entre  perder  o  emprego,  ou  estar  sem  exercicio 
delle ;  que  mesmo  por  força  de  lei  se  davão  casos  de  perda 
de  exercicio  em  offen?a  da  perpetuidade.  Trouxe  o  exem- 
plo dos  militares,  que  não  podem  ser  privados  de  suas  pa- 
tentes senão  por  sentença  ;  e  entretanto  são  reformados,  ou 
íicão  avulsos,  etc. 
(Ha  um  aparte.) 

Ha  toda  a  comparação  entre  os  militares  e  os  magistra- 
dos ;  entretanto  o  governo  pôde  reforma-los. 

(Ha  outro  aparte.) 

A  força  militar  é  uma  instituição  politica  ;  sem  ella  ne- 
nhum dos  poderes  conseguiria  o  fim  a  que  é  destinado  ;  da 
força  militar  depende  a  defesa  do  império  interna  e  externa; 
sua  dignidade,  sua  honra  e  sua  gloria,  symbolisados  em  suas 
bandeiras. 

(Cruzão-se  apartes  a  que  o  orador  responde.) 

fcundou-se  ainda  nos  precedentes  havidos  no  paiz  ;  aue 
estes  precedentes  autorisados  pelo  serviço  publico  #  servirão 
de  base  também  para  a  concessão  das  aposentadorias. 

Eu  já  disse  a  differença  que  existe  entre  aposentadoria  e 
a  pensão.  O  magistrado  aposentado  tem  o  j  uizo  privativo  e 
as  isnmunidades,  conserva  o  seu  cargo,  só  o  não  exerce  ;  o 
que  não  se  daria  se  recebesse  uma  pensão,  e  sem  aposen- 
tar-se  fosse  apeado  do  cargo. 

O  nobre  deputado  disse  que  o  fundamento  do  parecer  é  o 
principio  cego  da  necessidade,  é  o  arbítrio.  Pois  o  nobre  de- 
putado achará  meio  de  recusar  esse  principio  cego  da  ne- 
cessidade ?  Quando  a  necessidade  urge,  que  meio  ha  para 
obviar-lhe  ?  Não  sei.  Desde  que  ha  necessidade  está  des- 
culpado o  acto  a  que  ella  obriga. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Quem  é  o  juiz  dessa  neces- 
sidade ? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  O  poder  legislativo. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — A  necessidade  não  é  direito,  nem 
dá  direito. 

O  Sr.  Fios»  :  —  A  necessidade  não  é  direito,  é  força  ;  não 
dá  direito,  offusca  e  violenta  o  direito. 

(Ha  alguns  apartes.) 

0  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Fiusa  :  —  Desde  que  a  necessidade  publica  exige  uma 
lida,  o  governo  que  não  praticasse  essa  medida  deixaria 
de  desempenhar  os  fins  da  sua  instituição,  que  é  satisfazer 
as  necessidades  publicas.  A  necessidade  da  justiça  é  de  or- 
dem superior  :  desde  o  momento  em  que  para  administrar 
justiça  a  um  cidadão  seja  necessário  ao  governo  praticar 
nm  acto  qualquer,  o  governo  não  poderia  deixar  de  assim 
proceder  sem  que  ficasse  a  justiça  desamparada,  a  justiça 
q de  4  a  base  de  toda  a  sociedade,  e  nesse  caso  o  governo  não 
era  mais  o  protector  de  todos  os  cidadãos,  de  todos  os  direi- 
tos, abandonava  a  base  da  sociedade,  trahia  o  fim  de  sua 
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instituição,  que  o  governo  deve  sempre  estar  vigilante  a 
preencher. 

Por  ventura  poderia  o  governo  deixar  ao  abandono  o  di- 
reito dos  cidadãos?  Não  era  possível.  Melhor  e  mais  razoá- 
vel é  que  o  governo  pratique  um  acto ,  embora  illegal ,  e 
venha  depois  ao  poder  competente,  e  lhe  diga :  «  Pratiquei 
este  acto,  porque  a  necessidade  publica  o  exigia ,  e  eu  sou 
governo  para  attender  ás  necessidades  publicas.  »  Se  o 
governo  não  praticar  assim,  merecerá  censura,  pois  que 
não  provêra  ao  serviço  publico  pela  maneira  que  elle  recla- 
mava. 

Disse  o  nobre  deputado  que  um  grande  bem  do  governo 
representativo  era  que  nenhum  poder  pudesse  tudo,  que 
nenhum  poder  se  desiquilibrasse  por  si  mesmo;  e  quiz 
justificar  essa  doutrina  no  caso  vertente.  Mas  o  nobre^  ex- 
ministro  da  justiça  remetteu  o  decreto  da  aposentadoria  ao 
poder  legislativa:  se  o  poder  executivo  pudesse  tudo,  não 
havia  de  solicitar  approvação  do  seu  acto.  (Apoiados.) 

O  facto  da  renuncia  desse  decreto  demonstra  que  foi 
preenchido  perfeitamente  esse  desideratum  do  governo  re- 
presentativo. 

O  nobre  deputado  nessa  occasião  desenvolveu  bellamente 
a  theoria  dos  poderes  políticos,  definindo  o  que  era  poder 
judiciário,  poder  legislativo  e  poder  executivo.  Mas  note  o 
nobre  deputado  que  o  legislativo  não  pôde  funccionar  per- 
manentemente, e  que  o  poder  executivo,  tendo  a  obrigação 
de  proteger  a  sociedade,  não  está  adstricto  somente  a  exe- 
cutar aquillo  que  o  corpo  legislativo  determina.  Circum- 
stancias  se  dão  em  que  é  necessária  uma  prompta  resolução, 
e  o  poder  deve  estar  habilitado  para  satisfazer  ás  necessi- 
dades extraordinárias  que  nessas  eircumstancias  occorrem. 

Tanto  a  nossa  constituição  reconhece  isto,  que,  assegu- 
rando garantias  aos  cidadãos  brazileiros,  ainda  assim  dá  ao 
poder  executivo  o  direito  de  suspender  algumas  delias  no 
intervallo  das  eamaras,  porque  reconhece  que  nem  sempre 
se  pôde  marchar  na  senda  ordinária,  e  que  nas  occasiões 
extraordinárias  cumpre  tomar  providencias  também  ex- 
traordinárias. 

Demais,  no  governo  representativo  o  poder  executivo  goza 
de  uma  certa  maneira  alguma  parcella  de  attribuições  do 
poder  legislativo  ;  porque  tem  o  direito  de  propor,  e  porque 
os  ministros  sahem  da  maioria,  e  de  ordinário  combinão 
com  ella  as  medidas  que  se  devem  legislar,  e  contão  quasi 
com  a  confiança  das  camarás  para  força  de  seus  actos. 

Uma  voz  :  —  Isto  é  contra  V.  Ex. 

O  Sr.  Ficsa  : — O  nobre  deputado,  dotado  como  é  de  ta- 
lento, não  pôde  desconhecer  esta  verdade;  assim  como  não  pôde 
negar  o  poder  da  necessidade;  e  que  todo  o  homem  que  tem 
aspirações  deve  zelar  o  poder,  e  não  enfraquecê-lo,  porque  o 
poder  forte  e  justo  é  o  grande  elemento  da  prosperidade  das 
nações, 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Mas  não  deve  violar  a  lei. 

O  Sr.  Fiusa  :— Quando  as  eircumstancias  exigem,  por 
amor  da  lei  convém  violar  a  lei.  O  nobre  deputado  bem  sabe 
que  uma  das  excellencias  do  governo  representativo  é  dis- 
pensar as  dictaduras.  O  governo  praticando  esta  theoria  nas 
eircumstancias  extraordinárias,  reclama  depois  um  bill  de 
demnidade,  que  a  camará  não  lhe  poderá  negar  ,  sem  dei- 
xar de  attender  ao  bem  do  serviço  publico. 

Sc  em  tempos  anormaes  o  governo  pôde  suspender  todas 
as  garantias  da  sociedade,  porque  não  poderá  suspender 
uma  ou  outra  garantia  em  referencia  a  um  ou  outro  indi- 
viduo, quando  a  necessidade  o  exija? 

O  nobre  deputado,  Sr.  presidente,  depois  da  theoria  dos 
poderes  legislativo  e  executivo,  passou  á  do  poder  judi- 
ciário. A  este  respeito  o  nobre  deputado  não  foi  muito 
exacto.  Se  os  membros  do  poder  judiciário  gozassem  da 
prerogativa  que  tem  esse  poder,  isto  é,  a  irresponsabilidade, 
serião  também  irresponsáveis.  A  esta  consequência  leva  a 
proposição  do  nobre  deputado,  quando  affirmou  que  os  juizes 
não  podião  ser  separados  do  poder  Esta  opinião  é  em  face 
do  art.  154  da  constituição  inconstitucional;  os  magistrados 
são  responsáveis  pelos  actos  que  praticão. 

O  Sr.  Presidente  :  — Peço  ao  nobre  deputado  que  se  lem- 
bre de  que  já  está  passada  a  hora  marcada  para  esta  dis- 
cussão, e  rogo-lhe  que  haja  de  concluir  o  mais  breve  pos- 
sível». 

O  Sr.  Fiusa  :— Farei  quanto  em  mim  couber  para  satisfa- 
zer a  V.  Ex. 

Disse  o  nobre  deputado  que  havia  uni  ministério  publice 
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ao  qual  competia  accusar  o  magistrado  corrupto.  O  nobre 
deputado  deve  considerar  que  não  é  fácil  colher  provas  da 
corrupção  de  um  magistrado.  Não  quero  dizer  que  os  ma- 
gistrados se  corrompão,  nem  que  haja  magistrados  corrup- 
tos ;  estou  tratando  da  questão  em  abstracto,  no  ponto 
philosophico. 

O  Sb.  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fiusa:—  O  nobre  deputado  sabe  que  o  conloio  que 
se  pôde  dar  entre  um  magistrado  e  a  parte  que  o  corrompe 
existe  entre  dous  criminosos  pelo  mesmo  facto;  um  nao pôde 
depor  contra  o  outro.  Portanto  não  é  fácil,  ao  contrario 
muito  difficil  colher  provas;  o  nobre  deputado  sabe  que  em 
íheoria  criminal  ha  certos  casos  em  que  se  admitte  menos 
rigor  nas  provas,  pela  difficuldade  de  obtê-las,  é  quando 
serve  a  consciência  dos  jurados,  que  suppoem  pelo  juízo 
intimo  o  que  o  juiz  de  direito  não  pôde  obter  por  provas 

E'  necessário  portanto  que  para  o  magistrado  honrado  e 
para  a  sociedade  haja  um  poder  protector,  que  possa  eli- 
minar da  magistratura  sem  escândalo  do  processo  aquelles 
magistrados  que  não  cumprem  o  seu  dever.  ,  . 

O  nobre  deputado,  apreciando  o  acto  do  nobre  ex-mmis- 
tro  da  justiça,  tratou  de  qualifica-lo,  e  disse  que  o  decreto 
da  aposentadoria  foi  uma  consequência  do  julgamento  dos 
implicados  na  questão  do  trafico  em  Sermhaem.  . 

Ponderou  o  nobre  deputado  que  todos  os  corações  brazi- 
leiros  ainda  sangrão  pelas  offensas  que  o  nosso  paiz  tem 
recebido  do  governo  inglez.  Eu  não  posso  crer  que  o  governo 
procedesse  pelo  motivo  supposto  pelo  nobre  deputado,  laço 
plena  justiça  ao  patriotismo  de  todos  os  ex-mimstros,  nao 
acompanho  o  nobre  deputado  nessa  apreciação  ;  e  lasti- 
mando os  insultos  do  governo  inglez,  não  ousaria  nunca 
pôr  em  duvida  a  nobreza  do  caracter  de  Brazileiros  ; 
por  is^o  «aesmo  que  temos  obrigação  de  mostrar  aos  olhos 
das  nações  civilisadas  que  o  governo  inglez  nao  tem  razão 
nas  violências  que  tem  praticado  contra  o  BraziL  é  que  nos 
devemos  mostrar  severos  e  rigorosos  no  cumprimento  das 
obrigações  a  que  o  Brazil  se  acha  ligado,  não  só  pelos  tra- 
tados, como  também  pelos  deveres  de  nação  civihsada. 

Portanto,  quando  mesmo  o  facto  da  aposentadoria  proce- 
desse dahi,  o  governo  procedeu  bem  tirando  a  esses  magis- 
trados da  posição  em  que  poderião  chamar  sobre  o  paiz  no- 
vas violências  da  parte  daquelle  governo  insidioso. 

O  Sr.  Cunha  :  —  Seria  uma  fraqueza  do  governo, 

O  Sr.  Fiúza  :  —  Será  fraqueza,  não  do  governo,  mas  da 
^ossa  nação,  Não  podemos  repellir  as  offensas  que  o  go- 
verno inglez  nos  tem  feito,  senão  mostrando  ás  nações  ci- 
vilisadas que  cumprimos  o  nosso  dever,  e  que  o  governo 
inglez  é  violento  e  se  acha  fóra  da  senda  por  onde  devem 
marchar  as  nações  civilisadas,  grandes  e  pequenas,  a  res- 
peito das  nações  mais  fracas  por  serem  novas. 

O  nobre  deputado  tratou  de  mostrar  que  a  commissão, 
em  vez  de  argumentar  com  a  nossa  constituição,  se  foi 
soccorrer  das  constituições  estrangeiras. 

Mas,  Sr.  presidente,  a  commissão  foi  buscarmos  exemplos 
das  nações  estrangeiras,  porque  queria  ligar  a  intelligencia 
da  nossa  constituição  com  a  dessas  nações,  autorisando 
assim  a  intelligencia  que  lhe  dava. 

Não  me  demorarei  mais,  Sr.  presidente,  neste  debate,  a 
hora  está  adiantada,  e  V.  Ex.  já  me  lembrou  que  se  tem  de 
entrar  na  2a  parte  da  ordem  do  dia.  Cumprindo  um  dever  de 
membro  da  commissão,  tinha  de  fazer  outras  considerações; 
mas  não  quero  tomar  tempo  á  camará,  e  mesmo  outros  ora- 
dores que  tem  de  me  3ucceder  occuparáõ  melhor  do  que  eu 
a  attenção  do3  nobres  deputados.  {Muito  bem,  muito  bem.)f 

A  discussão  íica  adiada. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  GERAL» 

Continúa  a  3a  discussão  da  proposta  do  governo  que  fixa 
a  despeza  e  orça  a  receita  geral  do  império  para  o  exerci- 
do de  1858  a  1859,  como  foi  emendada  na  2a  discussão,  e 
eom  as  emendas  apoiadas. 
Lôm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas  : 
€  Ficão  isentas  do  imposto  que  pagão  as  loterias,  as  que 
forem  concedidas  aos  estabelecimentos  de  caridade  da  còrte 
e  das^provincias. —  F.  0.  Brandão.  > 


€  O  governo  organisará  quanto  antes  um  plano  de  ensino 
agrícola  e  industrial,  submettendo-o  ao  conhecimento  áo 
c"rpo  legislativo  na  sua  primeira  reunião,  para  decretar  os 
fundos  precisos  ao  estabelecimento  de  institutos  e  escolas 
de  agricultura  nas  diversas  provincias  do  império. —  F.  C. 
Brandão.  > 

<  Ao  §  42.  —  O  imnosto  de  patente  que  as  casas  de  nego- 
cio pagão  na  razão  de20  %  nas  cidades  do  Rio  de  Janeiro, 
Bahia,  Pernambuco,  e  Maranhão,  fica  reduzido  a  10  %  pa- 
ra as  casas  de  negociantes  nacionaes.  —  S.  a  R.  —  Sala- 
thiel.  > 

«  Ao  §49.  —  A  taxa  de  escravos  existentes  na  capital 
do  império  e  nas  capitães  das  provincias  marítimas  irá 
progressivamente  dobrando  todos  os  annos,  tomando  por 
ponto  de  partida  a  quantia  em  que  actualmente  se  acha.  — 
S.  a  R.  —  Salathiel.  > 

«  Substitutiva  da  3a  commissão  ao  §  6<>  do  art.  18.  — 
Creará  igualmente  no  arsenal  da  corte  uma  escola  de  ms- 
trucçãotheoricae pratica  para  os  artifices  do  mesmo  arsenal 
e  navios  de  guerra,  aproveitando  para  este  fim  o  ensino  de 
primeiras  letras,  desenho  e  geometria  applicada  ás  artes,  já 
existente  naquelle  estabelecimento.—  Pederneiras.  —  Cunha 
Mattos.  —  Diogo  Velho.  » 

«  No  art.  24,  depois  da  palavra  —  garantir  —  accreseen- 
te-se—  desde  já.  —  L.  Carlos.  > 

«  No  artigo  em  que  se  manda  pagar  o  ordenado  aos  des- 
embargadores ultimamente  aposentados,  accrescente-  se  — 
desde  já.  —  Pacheco.  > 

«  Sub-emenda.  A'  emenda  do  Sr.  Salathiel  sobre  o 
augmento  progressivo  da  taxa  dos  escravos ,  accrescen- 
te- se  :  —  exceptuando-se  um  numero  proporcionado  ás 
necessidades  do  serviço  domestico,  em  relação  ao  numero  de 
pessoas,  e  posição  das  famílias  habitantes  das  cidades  a  que 
se  refere,  emquanto  o  Estado  não  possuir  depósitos  de  co- 
lonos moralisados,  onde  se  possa  contractar  servidores  idó- 
neos ;  e  exceptuando-se  em  todo  o  caso  as  famílias  pobres, 
que  vivem  dos  jornaes  de  seus  escravos.— S. &R.-%-L.Carlos.> 

O  Se.  Aucusto  Chaves  pronuncia  um  discurso  que  se 
acha  no  Âppendico. 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  :— Sr.  presidente,  bastavão 
para  acanhar-me  em  lugar  e  occasião  para  mim  tão  solem- 
nes  a  consciência  da  limitada  esphera  da  minha  intelligen- 
cia (não  apoiados),  e  o  meu  natural  apoucamento  e  timidez  ; 
sobre  isto  accrescem  as  difficuldades  resultantes  da  longa  e 
pertinaz  enfermidade  que  me  acabrunha,  e  que  tanto  me 
tem  debilitado  as  forças  do  corpo  e  do  espirito  ;  preciso  pois 
de  toda  a  indulgência  da  camará.  Eu  a  invoco,  confiado  em 
que  a  mesma  camará  se  dignará,  por  amor  da  gravidade  do 
assumpto,  dispensa-la  ao  individuo  que  neste  momento  tem 
a  honra  de  dirigir-lhe  a  palavra,  posto  que  reconheça  que 
de  seus  membros  elle  é  o  mais  obscuro.  (Não  apoiados.) 

Eu  fui,  Sr.  presidente,  um  daquelles  que  saudárao  a  as- 
censão do  actual  ministério,  porque  estava  persuadido  de 
que  elle  era  o  representante  da  politica  que  mais  convmna 
ao  paiz.  Ainda  não  perdi  a  confiança  que  então  depositava 
no  ministério,  mas  permitia  V.  Ex.  que,  afastando-me  um 
pouco  do  preceito  expresso  no  reg:mento  e  dos  estylos  desta 
casa,  eu  assignale  alguns  factos  que  precisão  de  explicações. 

Sem  duvida,  senhores,  nos  4  mezes  quasi  completos  da 
nossa  sessão  muito  pouco  temos  feito  em  beneficio  do  paiz. 
Com  estas  palavras  eu  não  quero  irrogar  uma  censura  i 
camará ;  se  censura  se  tivesse  de  fazer  era  o  ministério 
que  devia  carregar  cem  ella,  porque  componde-se  a  camará 
em  sua  maioria,  senão  quasi  unanimidade,  de  membros 
que  o  apoião,  a  esterilidade  dos  trabalhos  da  camará  devia 
recahir  sobre  o  ministério  que.... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Eu  peço  permissão  ao  honrado  de- 
putado para  lembrar-lhe  que  nesta  discussão  nao  se  ad- 
mitte debate  sobre  politica.  % 
O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  :-Eu  obedeço  a  V.  Ex. 
Mas  permitta  V.  Ex.  que  complete  o  meu  pensamento 
com  mui  breves  palavras.  Esforçar-me-hei,  como  sou  da- 
quelles que  têm  confiança  no  actual  ministério,  por  justih- 
ca-lo  dessa  arguição,  e  explicar  o  facto,  que  nao  se  pode 
contestar,  da  interinidade  que  se  nota,  com  grave  prejuízo 
do  serviço,  em  grande  numero  de  empregado  elevados  da 
administração  publica.  m  , 

Procurarei  explicar  o  facto  da  interinidade  em.  que  »e 
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achão  diversas  províncias  a  respeito  àe  suas  administrações 


supremas,  quando  todas  ellas  necessitão  de  presidentes  in- 
teligentes e  enérgicos,  que  saibão  aproveitar  as  for™ 
sociaes  imprimir-lhes  a  devida  e  conveniente  direcça 


forçí 
?ão,  e 

«alisar  o  pensamento  da  politica  do  governo  ;  procurarei 
explicar,  diso,  porque  estou  persuadido  que  o  governo  ha 
de  ter  lutado  com  difficuldades  que  não  podem  ser  resolvi- 
das sem  muita  prudência.  . 

Explicado  assim  o  facto,  para  mim  de  um  modo  satistac- 
torio,  porque  não  devo  concordar  com  a  opinião  de  pra- 
<mentos,  a  quem  tenho  ouvido  qualificar  essa  prudência, 
aliás  muito  digna  de  louvor,  como  resultado  de  tibiesa,  não 
posso  deixar  de  confiar  no  governo,  que  elle  não  collocará  os 
seus  amigos  na  posição  da  velha  de  Siracusa,  obrigando-os 
a  rogar  a  Deos  a  prolongação  dos  seus  dias  somente  pelo 
receio  de  que  depois  delle  venha  cousa  peior.  (Apoiados  ; 
muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  :  —Convido  ao  nobre  deputado  a  dis- 
cutir o  orçamento. 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  :  —  Obedeço  a  V.  Ex.,  e 
nem  fallarei  das  cautas  da  esterilidade  da  sessão.  Eu  de- 
sejaria saber,  Sr.  presidente,  se  o  governo  concorda  com 
uma  emenda  que  tenho  de  mandar  á  mesa,  a  respeito  da 
guarda  nacional. 

Todos  nós,  Sr.  presidente,  somos  testemunhas  oculares 
dos  vexames  que  soffre a  população  pobre  e  desvalida  com  o 
pesado  serviço  da  guarda  nacional.  Aqui  na  corte  pelo  me- 
nos acontece  que  aqueiles  que  na  fórma  da  lei  devião  fazer 
parte  de-sa  guarda,  amparados  pelo  empenho,  achão  sem- 
pre meios  de  esquivar  se  ao  serviço  delia,  o  qual  vai  pesar 
sobre  a  classe  desvalida.  Que  a  guarda  nacional  esteja  or- 
ganisada  ;  que  o  governo  tenha  esta  força  publica  como  au- 
xiliar da  força  de  linha  disposta  e  ordenada  de  tal  fórma 
que  quando  sedêm  casos  extraordiuarios,  como,  por  exemplo, 
o  de  sedição,  rebellião,  insurreição,  ou  de  guerra  externa, 
possa  de  prompto  lançar  mão  delia,  concordo  ;  mas,  meus 
senhores,  para  que  vexar  a  homens  para  quem  os  únicos  re- 
cursos são  o  tempo  e  os  braços  que  Deos  lhes  deu,  com  repe- 
tidas revistas  e  paradas,  sem  nenhum  proveito  do  serviço 
publii  o  ?  Que  necessidi.de  ha  de  acompanhar  a  guarda  na- 
cional quantas  procissões  os  carolas  se  kmbrão  de  fazer 
percorrer  as  ruas  desta  capital  ? 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :— Pois  os  que  promovem  e  di- 
rigem as  procissões  são  carolas  ?  Não  será  melhor  qualiíica- 
los  de  cnristãos  devotos  ? 

O  Sr  Alexandre  de  Siqueira  :  —  Emprego  o  termo  na 
3ua  significai  ão  clássica— a  de  christãos  amigos  e  frequen- 
tadores das  solemnidades  religiosas—;  a  accepção  portanto  é 
synonyma  de  devotos. 

O  Sr  Pinto  de  Campos  :  —  Bem,  mas  por  segurança 
vou  protestando  contra  a  accepção  da  palavra  carola,  que  se 
dá  hoje  a  todos  os  que  rezão  ;  assim  como  se  dá  o  nome  de 
ultramontano  a  todos  aqueiles  que  sustentão  a  verdadeira 
doutrina  da  Igreja. 

O  Sr  F.  Octaviano:  —  E'  estylo  assim  chamar-se,  é 
epitheto  que  está  introduzido. 

O  Sr.  Presidente  : — Attenção ! 

O  Sr  Alexandre  de  Siqueira  : — Não  desejo  empregar 
uma  só  palavra  que  possa  offender  a  nenhum  dos  meus 
illustres  collegas,  e  muito  menos  ao  nobre  deputado,  que  é 
um  dos  dÍ8tinctos  ornamentos  do  parlamento  e  da  Igreja 
brazileira  Se  pois  o  nobre  deputado  entendeu  que  empre- 
guei o  termo  em  máo  sentido,  declaro  que  não  tenho  duvida 
em  substitui  lo. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos: — Faço  a  maior  justiça  á  pureza 
dos  sentimentos  do  nobre  deputado  ;  estou  satisfeito  com  a 
benévola  explicação  que  acaba  de  dar. 

O  Sr.  Presidente:  —  Eu  peço  a  attenção,  para  que  o 
nobre  orador  continue. 

O  Sr  Pinto  de  Campos  :  —  Estou  ouvindo  o  nobre  de- 
putado com  toda  a  attenção. 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira: — A  verdadeira  força  que 
faz  respeitar  as  solemnidades  do  culto  catholifa  são  a  ma- 
gestad»?  das  suas  pompas,  a  santidade  da  religião  de  Jesus 
Chrinto,  e  a  f é  e  o  zelo  dos  fieis. 

Dizia  eu,  Sr.  presidente,  que  para  cortar  esses  abusos 
que  se  tornão  frequentíssimos  em  épocas  eleitoraes  (apoia- 
tíoi),para  evitar  que  as  classes  pobres  e  desvalidas  não  se- 


jão  constantemente  contrangidas  a  acompanharem  aqueiles 
dos  illustres  oíliciaes  da  guarda  nacional  que  não  podem 
resistir  á  tentação  de  ostentar  as  suas  galas  e  louçainhas, 

Sara  alliviar  essas  classes  do,  para  ellas,  pesado  encargo 
as  guardas  e  rondas  sem  proveito  publico,  pela  maneira 
por  que  o  serviço  é  feito,  dirigia-me  ao  governo  pergitntan- 
do-lhe  se  aceita  um  projecto  pelo  qual  aguarda  nacional 
fique  dispensada  de  todo  o  serviço  ;  sendo  porém  obrigada 
a  presta  lo  quando  se  dessem  as  circumstancias  extraor- 
dinárias a  que  me  referi. 

O  segundo  ponto  do  orçamento,  sobre  que  tenho  de  fallar, 
ó  o  que  diz  respeito  á  policia.  Parecerá  que  eu  estabeleço 
uma  proposição  paradoxal,  quando  digo  que  nós  não  temos 
policia  senão  para  fazer  eleições  (apoiados) ;  entretanto,  se 
acaso  consultarmos  a  maneira  por  que  a  policia,  especial- 
mente da  corte,  está  montada,  veremos  que  esta  instituição 
carece  de  reforma.  Existe  na  mesa  uma  emenda  autori- 
sando  o  Sr.  ministro  da  justiça  para  fazer  esta  reforma.  Já 
declarei  que  saudei  a  ascensão  do  actual  ministério:  e  é  por 
ter  toda  confiança  nelle  que  estou  disposto  a  dar  o  meu  voto 
á  emenda  Desejo  porém  ouvir  o  pensamento  do  governo  a 
respeito  das  reformas  que  tem  de  fazer.* 

Estou  cansado,  Sr.  presidente,  de  ver  que  as  nossas  refor- 
mas quasi  stmpre  se  limitão  a  despender  mais  dinheiro  sem 
beneficio  do  serviço  publico.  (Apoiados.)  Estas  palavras  que 
acabo  de  proferir  não  têm  relação  ao  Sr.  ministro  da  justi- 
ça ,  em  quem  ,  repito  .  deposito  confiança  ;  mas  me  parecia 
que  ,  não  sendo  a  questão  de  que  se  trata  diplomática,  por- 
que neste  caso  ,  segundo  os  usos  dos  nossos  governos  ,  toda 
a  reserva  é  pouca  ,  V.  Ex.  se  dignará  revelar-nos  o  seu  pen- 
samento. Em  minha  humilde  opinião  a  policia  da  corte  ca- 
rece de  um  centro  de  unidade  e  de  acção,  cousa  que  ella  na  a 
tem. 

Actualmente  fazem  a  policia  da  corte  o  chefe  de  policia,  o 
commandante  superior  da  guarda  nacional,  o  capitão  do 
porto,  o  commandante  de  permanentes,  e  até  faz  a  policia 
da  corte,  poi  graça  especial  do  Sr.  ex-ministro  do  império,  o 
gerente  da  companhia  das  barcas  de  vapor  da  carreira  de 
Nitherohy  (Riso.)  Se  os  nobres  deputados  duvidão  das  minhas 
palavras,  leião  ©contracto  celebrado  entre  o  governo  eaquella 
companhia,  em  virtude  do  qual,  e  contra  "a  expressa  deter- 
minação do  código,  nenhuma  autoridade  policial  ou  criminal 
pôde  mandar  intimar  para  comparecer  á  sua  audiência  as 
pessoas  empregadas  nas  barcas  da  mencionada  companhia 
sem  o  placet  do  gerente;  de  fórma  que  se  se  der  um  caso 
ainda  de  crime  inafiançavel,  as  autoridades  não  podem 
mandar  prender,  nem  mandar  vir  á  sua  presença  para  in- 
terrogar sobre  o  facto,  que  muitas  vezes  exigtí  uma  provi- 
dencia prompta,  a  nenhum  dos  empregados  naquellas  barcas 
sem  que  o  Sr  gerente  se  digne  dar  o  seu  consentimento ! 

Ora,  que  autoridade  tinha  o  Sr.  ex-ministro  do  império 
para  revogar  o  coligo  do  processo  nesta  parte  ? ... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  :  —  Isto  é  abuso  ;  mas  a  au- 
toridade policial  ou  criminal  não  pôde  formar  processo,  sem 
que  nos  termos  do  art.  142  do  C'  digo  laça  vir  á  sua  audiên- 
cia o  delinqueute,  se  estiver  preso,  ou  afiança/lo,  ou  se  resi- 
dir no  districto,  de  maneira  que  possa  ser  conduzido  á  sua 
presença,  para  assistir  á  inquirição  das  testemunhas,  con- 
testa-las, e  ser  interrogado.  Entretanto  o  Sr  ex  ministro  do 
império  de  seu  poder  real  e  absoluto  revogou  aquella  ex- 
pressa e  terminante  disposição  do  código  do  processo  cri- 
minal. 

Para  V.  Ex.  e  a  camará  fazerem  idéa  do  estado  de  anar- 
chia  da  policia  da  corte,  basta  dizer  que  já  houve  comman- 
dante de  corpo  de  permanentes  que  soltou  sob  sua  responsa- 
bilidade um  preso  de  justiça  em  flagrante  delicto,  e  que  este 
facto  ricou  impune.  Saiba  ainda  V.  Ex.  que  se  o  chefe  do 
policia,  a  quem  cumpre  velar  na  segurança  publica  e  indi- 
vidual, requisita  certo  e  determinado  numero  de  praças,  não 
poucas  vezes  apresenta-se  ao  serviço aquelle  numero  reduzido 
a  mais  de  metade,  a  pretexto  de  que  não  ha  força,  entretanto 
que  sendo  o  estado  eflectivo  do  corpo  de  550  praças.  40  e 
tantas  destas  estão  empregadas  na  banda  de  musica  !  Nos 
dias  de  festividade  nacional,  em  que  a  populuçào  concorre 
aos  lugares  em  que  se  ellas  solemnisão,  o  corpo  de  perma- 
nentes, em  vez  de  rondar  as  ruas,  veste- se  de  grande  gala,  e 
vai  tomar  parte  nas  paradas,  ficando  a  cidade  á  mercê  da 
Divina  Providencia  ! 

Sem  duvida  alguma  o  corpo  de  permanentes  na  época  de 
sua  creação  prestou  relevantes  serviços.  A  tropa  fôra  dis- 
solvida, e  a  regência,  apezar  das  desconfianças  do  pax- 
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lamento,  reveladas  na  celebre  lei  dos  -não  poderá-  obteve  1 
delle  autorisação  para  crear  as  suas  guardas  pretorianas, 
que  hoje  ainda  existem,  sem  se  ter  tido  attençuo  ásmodifica- 
2ões  que  deveria  receber,  depois  da  lei  de  3  de  Dezembro  de 
1841,  que  creou  uma  entidade  especial  com  o  nome  de  chefe 
da  policia,  a  quem  ficou  incumbido  o  dever  im mediato  de 
velar  na  segurança  publica  e  individual,  limitando-se  o  mi- 
nistro a  fiscalisar  os  seus  actos,  em  virtude  do  direito  de 
suprema  inspecção.  {Apoiados.) 

Esta  instituição,  que  já  completou  o  seu  tempo,  foi  pro- 
veitosa na  época  em  que  foi  creada  ;  porém  hoje  a  sua 
existência  não  é  justitícada  pela  necessidade  nem  pres  a 
utilidade  em  proporção  do  dinheiro  que  com  ella  se  gasta 
em  larga  cópia,  nada  menos  de  316:468*500  annuaes 

'Ora  «e  eu  por  um  lado  peço  a  reforma  do  corpo  policial, 
por  outro  lado  desejo  que  o  governo  fique  habilitado  a  ter 
agentes  da  força  publica  aptos  ao  fim  destinado,  de  maneira 
que  não  se  veja  obrigado  a  escolhê-los,  sem  discrição,  no 
que  ha  de  peior  da  população,  não  digo  só  brazileira,  mas 
estrangeira.  {Oh!  Oh!)  /  ^ 

Se  os  nobres  d^utados  quizerem  dar-se  ao  trabalho  de  exa- 
minar a  nacionalidade  dessoldados  do  corpo  de  permanentes, 
verificarão  que  elles  são  em  grande  parte  Português,  que, 
tendo  sido  repellidos  pelos  seus  patrícios  que  os  nao  que- 
rem empregar  por  causa  do  seu  máo  procedimento,  vao 
assentar  praça  naquelle  corpo. 

O  Sr.  Carrão  :  —  E'  um  verdadeiro  escândalo ! 

O  ,Sr  Alexandre  de  Siqueira  :  —  Em  um  paiz  onde  um 
rnariólla  ganha  quatro  patacas  por  dia,  como  poderá  o  go- 
verno discretamente  escolher  agentes  da  força  publica  com 
os  requisitos  necessários,  mediante  o  soldo  de  800  rs.  diários 
ou  24*  mensaes  ?  Eu  tenho  aqui  uma  nota  da  despeza  que 
cada  soldado  faz  com  esses  24»,  é  a  seguinte  :  com  o  ran- 
cho 9*400.  calçado  5*500,  fardamento  4*,  restao-lhe  5*100. 

Destes  5*100  ainda  ha  a  deduzir  as  dietas  que  tem  de  pa- 
gar, quando  se  acha  enfermo;  porque  o  Estado  só  lhe  dá 
medicamentos  e  medico.  Demais,  o  soldado  tem  de  pagar 
multas  pecuniárias  ;  porque  certos  crimes  por  elle  comme- 
tidos,  pela  maior  das  iniquidades,  são  punidos  com  prisão 
e  multa,  e  esta  é  deduzida  do  já  tão  minguado  soldo.  Note- 
se  que  o  soldado  do  exercito  tem  400  rs,  diários  de  etape, 
além  do  fardamento  e  hospital;  e  o  que  nelle  assenta  praça  de 
voluntário  tem  300*  de  gratificação,  quando  o  voluntário 
no  corpo  de  permanentes  só  recebe  no  fim  de  seis  anãos  120* 
de  gratificação. 

Sendo  esses  agentes  assim  pagos,  não  pôde  o  governo  ser 
responsabilisado  pelo  desacerto  na  escolha  delles  ;  e  como  eu 
desejo  queixar-me  do  governo  com  razão,  não  tenho  duvida 
em  augmentar  a  quantia  votada  para  os  soldados  do  corpo 
de  permanentes,  assim  como  a  que  se  destine  á  retribuição 
dos  officiaes  do  mesmo  corpo,  cujo  soldo  é  inferior  aos  dos 
officiaes  de  tropa  de  linha.  Sem  ir  mais  longe,  observo  que 
o  commandante  dos  permanentes  tem  150*  mensaes,  com- 
prehendendo  o  seu  soldo  de  ofiicial  do  exercito,  ao  passo 
que  o  commandante  de  qualquer  corpo  de  linha  percebe 
280*  ;  o  major  deste  tem  2! 8*,  o  de  permanentes  80*,  o  ca- 
pitão deste  tem  70*,  o  tenente  60*,  o  alferes  40*  ;  o  capitão 
do  exercito  vence  120*.  o  tenente  82*,  e  o  alferes  76*. 
Sem  duvida  que  os  officiaes  do  exercito  e  da  marinha  são 
mesquinhamente  pagos.... 

Um  'Sr.  Deputado  :  —  E  os  mil  contos  despendidos  com  a 
repartição  do  ajudante -general? 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqieira  :  —  São  applieados  exclusi- 
vamente a  sustentar  essa  instituição  attentatoria  da  ordem 
e  das  liberdades  publicas ;  o  pensamento  sinistro  da  creação 
delia  re,vela-se  na  desproporção  guardada  entre  os  venci- 
mentos dos  commandantes  de  corpos  e  os  dos  officiaes  su- 
balternos; os  destes  comparativamente  são  mais  que  mes- 
quinhos. {Apoiados.) 

Talvez  os  nobres  deputados  recuem  ante  a  consideração 
da  elevação  da  despeza  que  se  terá  de  fazer  com  o  corpo  de 
permanentes.  Mas  querem  ver  como  facilmente  se  obterá 
esse  melhoramento  sem  augmentar-se  a  despeza?  Eu  vou 
dizer-lhea. 

Em  1855  tive  a  occasião  de  fazer  um  trabalho  a  respeito 
da  illuminação  a  gaz.  Desso  trabalho  resultava  que  0  dis- 
pêndio com  ella  nas  noites  de  luar  claro,  descontadas  aquel- 
las  em  que  por  muito  fraca  a  luz  da  lua  não  allumm  sufri- 
cientemente,  a  denpeza  do  thesouro  orçava  por  72  contos. 
Tendo-se  augmentado  consideravelmente  de  1855  paru  cá  o 
numero  dos  lampeões  a  gaz  ,  seguramente  não  exagero 


avaliando  em  100  contos  a  despeza  que  actualmente  se  faz 
sem  o  menor  proveito  com  este  ramo  de  serviço  publico. 

Pois  bem:  se  havemos  de  fazer  essa  despeza  desnecessá- 
ria e  inútil  com  a  illuminação  publica,  melhor  é  que  apro- 
veitemos os  dinheiros  do  Estado,  dando  lhe  conveniente  e 
util  appli cação. 

Eu  desejava  saber  a  opinião  do  nobre  ministro  da  justiça 
a  respeito  de  um  projecto  que  desejo  ter  a  honra  de  sujeitar 
á  approvação  da  camará. 

O  art.  257  do  código  criminal  estabelece  tal  pena  paia  os 
criminosos  de  furto,  que  se  pôde  dizer,  attendendo  ás  dispo- 
sições do  código  do  processo,  que  as  garantias  são  todas  a 
favor  dos  ladrões  contra  a  sociedade.  O  máximo  da  pena 
decretada  no  art.  257  é  de  4  annos  de  prisão  com  trabalho. 

Ora,  segundo  a  nossa  legislação,  esse  crime  é  afiançavel, 
e  portanto  a  autoridade  só  poderá  proceder  ex-ofíicio  contra 
o  autor  delle,  quando  este  tiver  sido  preso  em  flagrante. 
Sendo  o  crime  particular,  fóra  do  caso  de  flagrante,  o  pro- 
cesso só  pôde  ser  intentado  em  virtude  de  queixa  do  oíTen^ 
dido,  revestido  das  formalidades  prescriptas  por  lei^quaes 
são  entre  outras  o  nome  do  delinquente  ou  os  seus  signaes 
caracteresticos  e  a  nomeação  de  todos  os  informantes  e  tes- 
temunhas. Na  quasi  totalidade  dos  casos  a  victima  do  furto 
ignora  quem  seja  o  autor  delle,  porque  este  tem  o  maior 
cuidado  em  perpetra-lo  em  tempo  e  lugar  em  que  não  hajão 
testemunhas.  Daqui  resulta,  que  quando  o  offendido  soc- 
corre-se  á  policia,  ou  esta  hade  cruzar  ps  braços,  e  deixar  o 
ladrã©  impune,  ou  ha  de  infringir  alei,  para  poder  desem- 
penhar o  fim  para  que  foi  creada. 

Já  vê  a  camará  que  as  cousas  não  podem  assim  conti- 
nuar, e  que  é  preciso  remédio  prompto  para  que  a  socieda- 
de não  continue,  como  está,  desprotegida. 

Um  de  tres  arbitrios  lembro  eu  :  ou  augmentar  as  penas 
do  art.  257,  de  fórma  a  tornar  inafiançavel  o  crime  de  furto, 
o  que  não  me  parece  justo,  se  attendermos  ao  geral  da  pe- 
nalidade estabelecida  no  código  ;  ou  dar  nova  organisação 
ao  ministério  publico,  o  que  não  pôde  tão  de  prompto  ser 
resolvido,  porque  deve  ser  decretado  com  muito  estudo, 
e  reflexão  ;  ou  finalmente,  a  exemplo  do  disposto  na  lei  de 
26  de  Outubro  de  1831,  determinar-se  que  o  procedimento 
ex  officio  tenha  lugar  a  respeito  do  crime  de  furto. 

Para  evitar  a  continuação  da  impunidade  delle,  pergunto 
ao  Sr.  ministro  da  justiça  se  aceitará  um  projecto  de  lei 
nesse  sentido. 

Eu  não  quero  abusar  da  indulgência  com  que  a  camará 
me  honra;  e  por  isso  me  limitarei  a  inquerir  do  governo, 
se  é  verdade  que  a  assembléa  provincial  de  Pernambuco 
lançou  um  imposto  de  80  %  sobre  bilhetes  de  loterias  geraes. 
Se  é  exacto.... 

O  Sr.  Dantas  :  —  E'  exacto. 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  :  —  Como  não  consta  ofi- 
cialmente ,  peço  informações  ao  governo  ,  o  qual  deve  ter 
providenciado  sobre  a  lei  daquella  assembléa  ,  attentatoria 
das  disposições  do  acto  addicional  {apoiados),  mandando  sus- 
pendê-la. 

Terminarei  o  meu  discurso  procurando  justificar  a  emen- 
da de  suppressão  do  artigo  additivo  que  augmenta  o  subsidio 
dos  deputados  e  senadores,  determinando jque  seja  pago  em 
prata. 

Conheço  quanto  a  minha  posição  é  melindrosa.  Sou  o  pri- 
meiro a  dar  testemunho  do  quanto  são  nobres  e  elevadas  as 
intenções  dos  nobres  deputados  que  assignárão  o  artigo 
additivo.  Reconheço  a  insufficiencia  da  minha  intelhgencia, 
e  portanto  que  talvez  a  razão  não  esteja  da  minha  parte. 
Mas,  peimitta  a  camará  que  eu,  respeitando  as  intenções 
dos  nobres  deputados,  fazendo  lhes  a  justiça  que  merecem, 
exponha  os  motivos  para  mim  valiosíssimos  em  que  me  fun- 
do para  não  dar  o  meu  voto  ao  additivo  referidq. 

Farei  todo  o  esforço  possível  para  não  empregar  uma 
expressão  que  possa  offender  aos  meuâ  nebres  collegas.  Se 
acaso  no  correr  da  discussão  escanar-me  alguma  palavra 
da  qual  julguem  poder  resultar  offensa,  rogo-lhes  que  me 
advirtão,  que  serei  dócil  em  retira-la. 

Dispõe  o  art.  39  da  constituição  que  os  deputados  vence- 
rão durante  a  sessão  um  subsidio  pecuniário  taxado  ne  hm 
da  ultima  sessão  da  legislatura  antecedente  Pergunta-se  — 
è  ou  não  constitucional  a  disposição  deste  artigo  .  —  Fara 
mim  é  fóra  de  duvida  que  é  constitucional.  Na  fórma  do 
art.  178  é  constitucional  o  que  diz  respeito  aos  limite»,  e 
attribuições  dos  poderes  políticos  ,  e  aos  direitos  políticos  e 
individuaes  dos  cidadãos  :  assim,  desde  que  o  ait.  39,  dando 
esta  attribuição  á  camará  dos  deputados,  limita,  o  exercício 


SESSÃO  EM  25  DE 


AGOSTO  DE  1857. 


69 


delia  a  certo  c  determinado  tempo,  é  fóra  de  duvida  que  a 
disposição  do  art.  39  está  comprehendida  na  primeira  parte 
do  art.  178,  e  por  consequência  não  somos  competentes,  por 
não  ser  occasião  opportuna,  para  reformarmos  por  lei  ordi- 
nária a  lei  que  passou  taxando  o  subsidio.  - 

E  vou  adiante,  meus  senhores.  Qual  foi  o  pensamento  do 
legislador  constituinte  quando  estabeleceu  esta  doutrina? 
sem  duvida  nenhuma  remover  as  difficuldades  em  que  a  le- 
gislatura se  veria  coilocada  se  acaso  ella  mesma  se  achasse 
na  necessidade  de  regular  os  seus  próprios  vencimentos. 
Tanto  isto  é  assim  que  o  poder  executivo,  que  em  1 824_ti- 
nha  usurpado  attribuições  constituintes,  nas  instrucções 
de  24  de  Março  desse  anno,  salvando  as  difficuldades 
em  que  a  futura  assembléa  se  acharia  a  este  respeito^  mar- 
cou nessa  occasião  o  subsidio  dos  membros  da  primeira 
legislatura. 

lias,  senão  sequer  considerar  rigorosamente  este  artigo 
como  constitucional,  digo  que  é  de  tanta  gravidade  em  rela- 
ção á  posição  da  assembléa,  e  o  principio  que  elle  encerra, 
que  por  certo  deve  ser  religiosamente  guardado  na  mesma 
categoria  daquelle  que  dá  a  iniciativa  dos  impostos  á  cama- 
rá dos  deputados. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  :  —  Pôde  ser  que  esteja  em 
erro,  mas  penso  assim  ;  a  constituição,  repito,  não  confe- 
rio  á  camará  dos  deputados  em  toda  e  qualquer  occasião  o 
direito  de  marcar  o  subsidio  ;  clara,  positiva  e  terminante- 
mente estatuio  que  fosse  marcado  no  ultimo  anno  da  legis- 
latura, isto  é,  que  só  era  competente  para  o  decretar  a  ca- 
mará que  preenchia  o  seu  tempo;  é  esta  disposição  um 
verdadeiro  preceito  imposto  formalmente  á  camará  pela 
constituição,  do  qual  não  lhe  é  dado  emancipar-se  por  um 
acto  ordinário. 

Direi  ainda  ao  nobre  deputado  que  tanto  sempre  se  con- 
siderou de  máxima  importância  que  o  arbitramento  do  sub- 
sidio precedesse  a  camará  que  o  tinha  de  perceber,  que  o 
legislador  constituinte  no  acto  addicional  (art  22),  estatue 
que  o  subsidio  seja  marcado  pela  assembléa  provincial  na 
primeira  sessão  da  legislatura  antecedente ;  e  que  na  pri- 
meira legislatura  fosse  o  subsidio  marcado  pelos  presiden  - 
tes de  província. 

Ora,  se  nós  vemos  este  pensamento  revelado  e  confirmado 
de  uma  maneira  tão  precisa,  se  esta  formal  disposição  é  um 
limite  posto  ás  faculdades  da  camará  dos  deputados  nas 
suas  tres  primeiras  sessões,  como  duvidar  que  é  constitu- 
cional.... 

O  Sr.  Cruz  Machado:— Permitta^  me  uma  observação,  e  é 
que  antigamente  as  eleições  erão  feitas  no  3o  anno  da  legis- 
latura e  marcava- se  o  subsidio  no  4o  anno ;  erão  os  próprios 
que  o  marcavão  para  si  já  reeleitos  no  3o  anno. 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira: — Era  essa  uma  verdadeira 
anomalia  da  antiga  lei  das  eleições,  que  aliás  foi  corrigida 
pela  lei  vigente ;  e  está  visto  que  de  modo  algum  conclue  a 
derogação  da  regra  constitucional.  O  que  inquestionavel- 
mente prevalece  é  a  letra  e  o  espirito  formal  e  manifesto 
-da  constituição ;  para  se  conceder  á  camará  durante  as  suas 
tres  primeiras  sessões  a  faculdade  de  regular  o  seu  próprio 
subsidio,  seria  de  mister  abrir-lhe  uma  competência,  como 
seria  a  do  senado  na  iniciativa  dos  impostos,  isto  é,  ir  de  en- 
contro á  terminante  disposição  da  constituição.  Também  o 
artigo  additivo  está  concebido  de  um  modo  que  bem  inculca 
0  reconhecimento  do  preceito  do  art.  39  limitando-se  a  uma 
naera  interpretação  ;  mas  é  evidente  que  importa  elle  uma 
muito  real  alteração  do  subsidio  competentemente  designa- 
do na  ultima  sessão  da  passada  legislatura.  Na  occasião 
presente  não  nos  é  dado  tratar  deste  assumpto;  reservemo- 
lo  para  o  ultimo  anno  da  legislatura. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  O  poder  executivo  já  inter- 
pretou a  lei.... 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  :  —  Nem  o  artigo  da  lei  ó 
obscuro.... 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Já  entendeu  algum  tempo 
que  podia  mandai  pagar  em  prata  aos  representantes  de 
Pernambuco, ^  que  aqui  requerião  ordem  para  serem  pagos 
naquella  provincia  com  o  agio  de  5  % . 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  :  — Não  me  importa  como 
o  governo  entendeu  ou  praticou. 

Peço  licença  ao  meu  amigo  o  Sr.  ex-ministro  da  justiça 
para  responder  ao  nobre  deputado  com  o  seguinte  texto  do 


Direito  Romano  :  «  Non  tamen  speclandum  est,  quid  Roma; 
factum  est,  quam  quid  fieri  debeat. ... 

O  Sr  Barros  Pimentel  :  —  E'  preciso  saber  quem  é  o 
juiz  do  debet. 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  : — ....  ou  como  quem  dis- 
sesse por  linguagem  :  «  Milhares  de  homens  iguaes  de  Caim 
têm  morto  a  seus  irmãos,  mas  até  hoje  o  fratricídio  não  dei- 
xou de  ser  crime,  punido  pelas  leis  divinas  e  humanas.  » 

Uma  voz : — De  certo  não  quer  comparar  a  camará.... 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  : — Sou  incapaz  disto ;  já  disse 
que  eu,  respeitando  a  camará,  respeito-me  a  mim  mesmo ; 
é  o  meu  de\  er ;  no  correr  da  discussão,  repito  ainda,  pôde 
escapar-me  alguma  phrase,  alguma  palavra  que  possa 
offender,  mas  esta  não  ó  minha  intenção  ;  sou  novato  na 
tribuna.... 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Pois  não  parece. 

O  Sr.  Alexandre  de  Sjqueira  :  —  Não  bastava  reconhe- 
cer-se  que  absolutamente  é  exiguo  o  subsidio  para  desde 
logo  ser  alterado ,  quando  o  pudéssemos*  Se  tivéssemos 
de  entrar  nesta  questão  (que  no  meu  entender  está  fóra  do 
nosso  alcance),  conviria  considerar  com  as  forças  do  the- 
souro  a  sorte  de  todas  as  outras  classes  dos  servidores  do 
Estado  e  o  exemplo  de  outros  parlamentos  que  percebem 
subsidio.  Por  exemplo,  a  assembléa  nacional  da  França 
republicana  depois  de  1848,  consagrando  o  principio  liberal 
do  subsidio,  designou  o  de  25  francos  diários  para  cada 
representante ;  ora,  25  francos  orção  por  metade  do  que  no 
presente  percebemos  ;  e  em  verdade  cumpre  reconhecer  que 
guardadas  as  devidas  proporções,  spezar  do  subido  preço 
de  tudo  e  o  depreciamento  da  nossa  moeda,  ainda  assim  é 
por  certo  d  entre  os  ordenados  dos  differentes  servidores  do 
Estado  um  dos  menos  escassos,  e  em  todo  o  caso  é  ainda 
justamente  o  que  foi  positiva  e  formalmente  fixo  do  na  lei 
decretada  pela  legislatura  competente  (anno  de  1856.) 

A  assembléa  geral  o  anno  passado,  quando  decretou  alei 
do  subsidio,  tinha  sem  duvida  nenhuma  bem  presente  a 
disposição  legislativa  que  marcou  o  padrão  monetário  na 
razão  de  4$  por  cada  oitava-de  ouro*  e  a  designação  da  nossa 
moeda  papel  inscripta  nella  mesma.  Ora,  se  a  assembléa 
tinha  presente  esta  disposição  da  lei,  e  a  designação  official 
da  moeda  papel,  segue-se  que,  quando  ella  marcou  o  subsi- 
dio de  2:400$  para  os  deputados,  quiz  que  fossem  2:400$ 
pagos,  ou  em  ouro  na  razão  de  4$  por  oitava,  ou  em  papel 
moeda  de  igual  valor. 

Muito  de  propósito  assim  foi  regulado  o  subsidio,  não 
prevalecendo  a  idéa  de  augmento,  que  aliás  foi  aventada 
quando  o  Sr.  Silva  Guimarães  propõz  que  o  subsidio  dos 
deputí  dos  fosse  elevado  a  4:000$  e  o  dos  senadores  a  6:000$, 
na  sessão  de  13  de  Maio  do  anno  passado  ;  esta  proposta  nem 
mereceu  as  honras  do  apoiamento.... 

Uma  voz  : —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  : —  Consultei  a  acta  e  por 
ella  vi  que  a  proposta  não  foi  apoiada. 

Un  Sr.  Deputado;  —  O  argumento  quanto  em  referencia 
á  lei  de  1846  não  procede;  porque  as  leis  que  têm  marcado 
o  subsidio  referem-se  á  lei  primitiva,  creio  que  á  lei  de  1827, 
e  esta  não  podia  referir-se  a  uma  lei  promulgada  em  1846. 

Outro  Sr.  Deputado  ;  — Se  a  emenda  não  foi  apoiada,  o 
projecto  foi  julgado  objecto  de  deliberação, 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  :— A  proposta  de  augmento 
de  subsidio  foi  in  limine  repellida,  e  fixado  em  2  400$  o  sub- 
sidio dos  deputados ;  formalmente  a  lei  assim  o  designou  fi- 
xando-o  propriamente,  sem  nenhuma  referencia  ás  antece- 
dentes leis,  que  mais  não  regulavão  para  o  caso  ;  a  lei  de 
1856  é  o  assento  único  e  competente  para  a  decisão  do 
qwxntum  de  subsidio  j  nella  se  encerra  toda  a  prescripçãÓ 
vigente,  e  sem  absurdo  jámaia  se  poderá  entender  que  ella 
ae  refere  a  outra  moeda. 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Mas  o  governo  não  desconheceu 
a  necessidade  do  augmento,  só  mostrou  a  inconveniência 
que  havia  nisso  então,  porque  estacamos  debaixo  da  crise 
perigosa  da  peste. 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  :  —  Sou  deputado  que  apoio 
o  governo  actual ;  mas  declaro  que  a  èpnfiançé  que  neHe 
deposito  não  vai  a  ponto  de  subordinar-lhe  minha  intelli- 
gencia,  sacrificando  os  dictames  da  consciência.  E  demais, 
em  verdade  não  me  consta  que  o  go\erno  em  tempo  algum 
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se  pronunciasse  a  este  respeito  ;  e  mesmo  agora,  em  que 
chegou  a  ter  tão  grande  desenvolvimento  esta  idea,  e  bem 
notável  o  silencio  do  governo. 

Ponderem  ao  mesmo  tempo  os  nobres  deputados  que,  se 
attendermos  ás  circumstancías  económicas  dopaiz.nao  é 
©pportUna.oceasião  para  uma  tal  medida  ;  quando  todas  as 
classes  da  sociedade  soffrem  ;  quando  a  magistratura  é  tao 
mal  oaga ;  quando  o  exercito  e  a  marinha,  e  o  geral  dos  ber- 
-vidores  do  Estado  estão  longe  de  ter  o  estncto  necessário  ; 
quando  toda  a  população  soffre  da  carestia  dos  viveres  e  está 
mais  do  aue  ameaçada  de  fome,  nós  os  representantes  da 
nação,  que  nem  podemos  alliviar  a  producçao  do  paiz  dos 
2  %  de  exportação,  nem  alliviar  de  direitos  de  importação 
os  géneros  alimenticios,  não  nos  devemos  separar  da  sorte 
eommum.  ,     .  _    ,  . 

Em  tPes  circumstancias,  e  quando  ainda  talvez  uma 
séria  complicação  dos  negócios  exteriores  nos  obrigue  a 
grandes  sacrifícios,  não  podemos  de  um  jacto  decretar  ta- 
manha despeza,  porque  o  additivos  formulado  como  está, 
comprehende  não  sómente  o  subsidio  das  duas  camarás, 
mas  também  a  dotação  de  S.  M.  o  Imperador. 

Vozes  :— Não  ;  porque  foi  alterado  em  1840. 

O  Sb.  Alexandre  i>e  Siqueira  :  —  E  demais,  se  passar  a 
medida  no  orçamento  como  mera  interpretação,  é  ampliati- 
va  e  não  restrietiva,  poderá  e  devei  á  ter  effeito  retroactivo, 
e  até  os  deputados  de  passadas  legislaturas  e  senadores 
terão  direito  a  uma  indemnisação  dos  subsídios  que  perce- 
berão. 

O  Se.  Barros  Pimentel  :  —  É  uma  lógica  retroactiva. 
O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  :  —  Declaro  á  camará  que 
é  minha  convicção  que  não  somos  competentes  para  tratar 
desta  questão  ;  mas,  se  a  camará  em  sua  sabedoria  resolver 
o  contrario  e  approvar  o  additivo  ,  se  com  a  approvação  do 
senado  vier  a  fazer  parte  da  legislação  do  paiz,  não  soffrerei 
a  doce  violência  de  receber  o  excesso.... 
O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Muito  bem. 
O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  :  —  ....  e  desde  já  declaro 
que  cederei  o  excesso  da  quantia  que  foi  decretada  para 
nosso  subsidio  pela  legislatura  passada,  em^ beneficio  de  um 
dos  estabelecimentos  de  caridade  do  districto  que  tenho  a 
honra  de  representar.  Esta  declaração  peço  que  se  registre 
na  lembrança  publica. 

0  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Assim  comprehendo  a  op- 
posição  á  idéa,  de  outra  maneira  não  a  comprehendo.  Isto 
lhe  faz  a  maior  honra. 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  :  —  Nem  pareça  aos  no- 
bres deputados  que  eu  desconheço  a  sua  coragem  civica, 
que  não  duvidou  affrontar  a  impopularidade  da  medida  por 
elles  proposta.  Longe  de  mim  tal  pensamento.  Peço  porém 
permissão  para  ponderar  que  a  popularidade  é  rainha  des- 
tronada ;  ella  poderá  conduzir  ás  gemonias,  mas  não  ao  ca- 
pitólio. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  V.  Ex.  é  a  prova  de  quanto  é  grande 
o  poder  da  popularidade  ;  V.  Ex.  é  filho  da  sua  populari- 
dade. 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  : — Sou  filho  enfezado  e  ra- 
chitico,  eque  não  corresponde  aos  desvelos  damãi  carinhosa. 
(Não  apoiados  )  Outro  é  o  astro  que  dá  calor  e  vivifica.  O 
que  receio  porém,  e  desejo  acautelar,  é  que,  chegada  a  reac- 
ção em  cumprimento  de  uma  das  grandes  leis  providenciaes 
que  regem  a  humanidade,  perdidas  a  fé  e  a  esperança,  não 
bos  perciimos  nós  no  conceito  publico  pela  maneira  por  que 
entendemos  a  caridade,  começando  por  distribui-la  com  mão 
pródiga  por  nossa  casa. 

Não  tenho  aspirações  sublimadas,  nem  direito  a  tê-las. 
Na  exposição  que  fiz  obedeci  ás  minhas  convicções. 

Se,  como  a  todos  nós  cumpre,  senhores,  respeito  e  acato 
a  opinião  publica  esclarecida,  não  me  deixo  fascinar  pelas 
sedueçôes  de  uma  popularidade  caprichosa  e  transitória  , 
porque  tenho  muito  gravadas  na  memoria  as  palavras  do 
principe  dos  oradores  francezes  :  «  Junto  do  Capitólio  e  bem 
próximo  delle  está  a  rocha  Tarpeia.  > 

Termino  aqui  o  meu  discurso  pedindo  á  camará  desculpa 
por  ter  abusado  por  tanto  tempo  da  sua  attenção,  e  agrado- 
cendo-lhe  a  sua  generosa  indulgência.  (Muito  bem;  mui- 
to bem.  ) 

O  Sn.  Pereira  Pinto  :— Sr.  presidente,  tomando  a  palavra 
nesta  discussão,  não  pense  a  camará  que  pretendo  emma- 


ranhar-me  nas  altas  questõe»  de  politica  abstracta  ;  conhe- 
ço que  não  possuo  as  necessárias  habilitações  paradevida- 
mente  apreciar  taes  questões  (nõo  apoiados)  ;  e  sendo  como 
sou  único  deputado  por  uma  provincia,  e  por  uma  província 
pequena,  o  que  quer  dizer,  por  uma  província  quasi  abar- 
donada,  eu  entendo  que  a  minha  principal  mi»são  nesta 
casa  é  solicitar  a'incadamente  do  governo  e  do  corpo  legis- 
lativo todas  as  medidas  que  fôrem  conducente-  á  prosperi- 
dade moral  e  material  da  provincia  que  tenho  a  honra  cie 
representar  ~' " 

Entretanto,  Sr.  presidente,  direi  algumas-palavras  áceraa 
da  posição  que  pretendo  guardar  nesta  camará  em  relação 
ao  ministério. 

Prestando  como  presto  meu  fraco  apoio  á  administrarão, 
devo  porém  subordina-lo  a  algumas  restricções. 

O  t5R.  Presidente  -.—Observo  ao  nobre  deputado  que  esta 
fóra  da  questão. 

O  Sr.  Pereir*  Pinto  :  —  Eu  hei  de  mostrar  a  V.  Er.  a 
ligação  que  tem  o  que  passo  a  expender  com  a  matéria  em 
discussão.  A  primeira  restricção  é,  como  acabo  de  dizer,  que 
o  governo  não  negue  seu  concurso  ao  desenvolvimento  das 
riquezas  naturaes  da  provincia  do  Espirito  Santo,  porque  se 
o  ministério  recusar  esse  favor  á  mesma  província,  ou  antes 
se  deixar  d*  cumprir  para  com  ella  tel  dever,  nesse  caso, 
Sr.  presidente,  não  desestimarei  que  o  gabinete  se  retire  da 
gerência  dos  negócios  públicos  para  ser  substituído  por 
outro  que,  professando  iguaes  doutrinas  politicas,  nutra 
com  tudo  melhores  disposições  a  favor  da  provincia  ipe 
represento. 

Um*  voz  :  —  Isto  faz-lhe  muita  honra.  (Apoiados.) 
Pereira  Pinto  :  —  A  segunda  restricção  é 
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governo 'se  desenhe  por  actos,  e  actos  síjçnirreativos,  repi- 
sando com  franqueza  as  promessas  contidas  em  seu  pro- 
gramma.  Deposito  toda  a  confiança  nos  distinctos  cava- 
lheiros que  compõem  o  ministério;  consayro  o_  maior  res- 
peito ao  alto  saber  e  eminentes  serviços  de  seu  digno  chefe, 
a  quem  além  disso  devo  gratidão  pelas   maneiras  aten- 
ciosas que  comigo  despende  :  sou  honrado  desde  muito 
tempo  còm  a  amizade  do  illustrado  Sr  ministro  da  fazenda í; 
mas,  senhores,  o  paiz  quer  factos,  o  paiz  exige  que  a  poli- 
tica de  conciliação  seja  levada  ás  suas  devidas  e  legitimas 
consequências.  '(Apoiados.)  Não  estou  aindu  eivado  do  seep- 
ticismo.  e  da  descrença  de  que  ha  poucos  dias  fallou  nesta 
casa  o  meu  honrado  amigo  e  parente,  deputado  pela  pro- 
vincia de  S.  Paulo,  mas  também  não  me  acho  tão  tranquilio 
como  parece  estar  outro  meu  digno  amigo  deputado  pela 
mesma  provincia  .  Receio  muito,  Sr.  piesidente,  que  o  Cer- 
bero  a  que  aUudio  esse  nobre  deputado,  que  se  conserva 
adormecido  pelos  cuidados  do  governo  não  desperte  ma;s 
raivoso,  ou  que  as  potencias  infernaes  tentando  desligar-se 
das  cadêas  com  que  o  ministério  as  tem  manietado,  não 
ou-em  reenthronisar  de  novo  no  paiz  o  predominio  das 
idéas  exageradas,  das  idéas  exclusivas  (apowos),  se  o  go- 
,  verno  não  ostentar  uma  marcha  resoluta  e  assaz  pronun- 
ciada. (Apoiados  )  .  . 

E  neste  emoenho,  senhores,  parece-me  que  vai  interes- 
sada a  moralidade  publica,  a  verdade  do  systema  represen- 
tativo, e  a  existência  do  próprio  go  erno. 

A  existência  do  governo,  porque  se  a  sua  marcha  ior 
lenta  e  incerta,  o  apoio  que  alcançar  da  camará  ha  de  ser 
vaciUante  e  incerto ;  não  terá  inimigos  declarados,  mas  na© 
ha  de  contar  com  amigos  dedicados. 

Ao  contrario,  se  o  ministério  se  houver  com  energia  BO 
trilho  que.  traçou- se,  chamará  contra  si  uma  opposiçao  de- 
cidida, mas  também  será  auxiliado  por  uma  maioria  leal  e 
sincera.  (Apeados.) 

Amoralidade  publica,  senhores,  porque  quando  os  go- 
vernos procurão  agradar  a  todos  os  grupos,  quando  deseja* 
ter  a  unanimidade  das  adhesões,  são  forçados  a  celebrar  toda 
a  casta  de  concessões,  e  eu  não  sei,  Sr.  presidente,  se  nesse 
jogo  de  berganhas,  muito  lucrará  a  moral  da  sociedade. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Ministro  da  Marinh*  :  —  Apoiado. 
O  Sr  Pereira  Pnto  :  —  E  a  verdade  do  systema  repre- 
sentativo,  Sr  presidente,  porque  neste  systema  a  verdade 
nasce  do  choque  ,  da  luta  das  opiniões,  rmo  fallo  da  luta 
apaixonada  dos  tempoa  passados,  mas  da  luta  patriótica  e 
cultivada  das  idéas.  (Apoiados.)  A  terceira  restricção  con- 
siste em  que  o  governo  não  leve  a  mal  que  em  matérias  pa- 
ramente administrativas,  c  de  ordem  secundaria,  poseam»» 


SESSÃO  EM  25  DE  AGOSTO  DE  1S57. 


rsta-  muitas  vezes  em  desaccordo  e  de  accordo  com  os  nos- 
sas adversários.  E'  assim  que  eu  comprehexulo  o  apoio  que 
convém  prestar  á  administração.  Porque,  senhores,  o  ser-se 
m  Inisterial  não  consiste  ,  em  minha  humilde  opmiuo,  em 
-•  bdiear  o  raciocínio  perante  os  actos  e  vontades  do  gabinete 
[apoiados),  em  acurvarmo-nos  a  elLes  sem  critério  ou  refle- 
xão (apoiados) ;  ao  contrario,  me  paiece  que  o  verdadeiro 
ministerial  é  aquelle  que  dá  bons  conselhos  aos  seus  ami- 
ms  da  administração,  que  lhes  mostra  o  rumo  direito, 
quando  elles  se  desnorteãe,  que  os  acorda  quando  elles  dor- 
mitão  no  desempenho  de  suas  funcções.  {Apoiados.) 

Pararei  aqui,  Sr.  presidente,  nestas  observações,  esperan- 
do do  patriotismo  do  governo  de  meu  paiz,  que  se  coliocará 
com  franqueza  á  testa  das  idéas  generosas  da  época,  e  que 
as  levará  a  seguro  abrigo,  evitando  com  piudencia,  mas 
com  firmeza,  os  escolhos  e  parceis  que  encontrar  na  esteira 
de  sua  navegação.  (Apoiados.) 

Exporei  agora  á  camará  e  fim  principal  que  levou-me  a 
tomar  parte  no  debate. 

Quando  se  discutio  o  orçamento  da  marinha  eu  tive  a 
honra  de  propor  uma  emenda  na  qual  consignava  a  quantia 
de  15:000$  para  melhoramento  da  barra  de  Itapemirim,  na 
província  do  Espirito  Santo.  O  honrado  Sr.  ministro  da 
marinha,  tratando  em  geral  das  emendas  que  se  referia  o  aos 
melhoramentos  das  diversas  provindas  do  império,  disse,  e 
eu  abundei  nesse  principio,  que  em  maior  escala  devera 
cuidar-se  das  grandes  obras,  para  em  seguida  attender-se  ás 
de  menor  vulto.  Mas  o  facto  que  se  deu  na  votação  do  orça- 
mento veio  peremptoriamente  contrariar  esta  doutrina, 
sendo  exclusivamente  aquinhoadas  as  grandes  províncias,  e 
não  entrando  com  a  mínima  quota  na  distribuição  dos  favo- 
res as  províncias  pequenas. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Não  apoiado. 
O  Se.  Pereira  Pinto  :  —  Não  tenha  o  honrado  membro 
tanta  sofreguidão,  vou  provar-lhe  com  as  próprias  verbas  do 
orçamento,  que  passou  em  segunda  discussão,  a  exactidão  do 
que  acabo  de  avançar.  Rogo  á  camará  que  resigne-se  a  ou- 
vir esta  demonstração,  que  é  um  pouco  minuciosa ;  ei-la  : 

Passárão  as  seguintes  subvenções— para  o  Rio  Grande  do 
Sul:  construcção  de  hospitaes  e  quartéis  150:000$;  obras  do 
seminário  10:000$ ;  ordenados  aos  lentes  do  mesmo  seminá- 
rio 10:000$.  Para  Minas- Geraes  :  estrada  em  direcção  a 
Goyaz  100:000$  ;  dita  de  Passa  Vinte  100:000$ ;  pagamento 
de  estafetas  e  compra  de  animaes  para  correios  aS.  Paulo 
4:000$.  Para  S.  Paulo  :  100:000$  auxilio  de  estradas.  Para 
Pernambuco:  ediHcio  da  faculdade  50:000$ :  auxilio' á  bi- 
bliotheca  4:000$.  Para  Goyaz  :  obras  do  seminário  30:000$; 
instrucção  publica  10:000$.  Para  Mato-Grosso :  50:00i  $ 
auxilio  ás  estradas;  10:000$ ordenados  alentes  do  seminá- 
rio; 20:000$  para  a  instrucção  publica.  Para  a  Bahia :  edi- 
fício da  faculdade  30:000$  ;  conclusão  do  palácio  archiepis- 
copal  5:000$.  Para  o  Amazonas  :  auxilio  ás  obras  da  pro- 
víncia 50:000$ ;  auxilio  ás  obras  do  seminário  3:000$. 

Para  a  Parahyba:  melhoramento  do  porto  da  capital 
$0:000$.Para  o  Piauhy  :  pagamento  de  correios  em  direcção 
á  Bahia  440$  !  !  De  sorte  que  a  provincia  do  Rio  Grande 
do  Sul  obteve  para  seus  melhoramentos  moraes,  materiaes, 
e  administractivos,  170:000$  ;  a  de  Minas,  204:000$;  a  de 
S.  Paulo,  100:000$ ;  a  de  Pernambuco,  54:000$ ;  a  de  Goyaz, 
40:000$;  a  de  Matto-Grosso,  80:000$;  a  da  Bahia  35:000$ ; 
a  do  Amazonas,  103:000$;  a  da  Parahyba,  60:000$  ;  e  a  de 
Piauhy,  440$;  fazendo  o  total  de  846:440$  ;  reparos  de  for- 
tificações 50:000. 

Entretanto  as  províncias  do  Espirito-Santo,  Santa  Catha- 
rina,  Paraná,  Sergipe,  Alagoas,  e  Rio  Grande  do  Norte,  não 
forão  contempladas  com  um  real  nesta  enorme  distribuição 
ie  auxílios. 

As  da  Parahyba,  Piauhy,  Goyaz,  Pará,  e  Ceará  bem 
pouco  conseguirão. 

Gitt  Voz  :  —  Pois  a  do  Ceará  não  foi  contemplada  ? 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :  —  Sim,  obteve  uma  vaga  e  in- 
definida promessa,  de  que  se  cuidaria  no  melhoramento  de 
seu  porto.  E  devo  ainda  observar,  que  se  a  provincia  do 
Amazonas,  que  conto  no  numero  das  pequenas,  porque  dá 
sãmente  um  deputado,  alcançou  um  subsidio  mais  avultado 
para  suas  obras,  deve-o  ao  zelo  incansável  de  seu  digno 
representante,  e  ao  concurso  efficaz  dos  seus  amigos  do  Ma- 
ranhão. (Ha  diversas  reclamações.) 

">  aos  nobres  deputados  que  não  me  interrompão  ;  de- 
vem lembrar-se  que  é  esta  a  primeira  vez  que  fallo  no  impor- 
tpste  assumpto  do  orçamento,  que  fallo  em  hora  adiantada, 


e  que  não  desejo  por  muito  tempo  abusar  da  paciência  da 
casa.  (Não  apoiados.) 

Demais,  senhores,  eu  não  censuro  aos  honrados  membros 
pelo  zelo  que  mostrarão  em  pugnar  pelos  interesses  da  pro- 
vincia que  dignamente  representão;  sou  o  primeiro  a  elogiar 
esse  fervor,  mas  por  isso  mesmo  devem  permittir  que  eu  re- 
clame pela  desigualdade  que  houve  na  partilha  de  taes  au- 
xílios, em  relação  ás  províncias  pequenas. 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — Não  apoiado,  deixe- se  dessas  dis- 
tincções  entre  províncias  grandes  e  pequenas. 

O  Sr.  Pefeira  Pinto  :  — Essa  distincção,  Sr.  deputado  , 
está  no  facto,  no  facto  de  sua  menor  representação,  no  facto 
de  seu  menor  território,  e  esse  vicio  é  que  conviria  corrigir 
para  que  cessassem  os  queixumes. 

O  Sb.  Sa  e  Albuquerque  :  —  E  a  navegação  do  Espirito 
Santo  ? 

O  Sr.  Pereira  Pinto: — Foi  esse,  senhores,  o  único  be- 
neficio, benericio  aliás  importante  que  se  concedeu  a  essa  pro- 
víncia; devo-o  á  complacência  dos  meus  nobres  collegas,  pelo 
que  sempre  lhes  renderei  agradecimentos.  Mas  cumpre  ob- 
servar ao  illustre  deputado,  que  honrou-me  com  o  seu 
aparte,  que  esse  melhoramento  era  uma  divida  em  que  o 
Estado  se  achava  para  com  aquella  provincia,  que  devendo 
gozar  dessa  vantagem  desde  que  foi  libei  alisada  a  todas  as 
outras  do  império,  deixou  de  fruir  delia  por  longo  tempo. 
(Apoiados.) 

Sr.  presidente,  os  apartes  e  reclamações  com  que  eu 
contava  dos  nobres  deputados  tem-me  arredado  do  norte 
que  visara;  volto  a  elle. 

Senhores,  além  das  cifras  que  deixo  mencionadas  nos  ar- 
tigos additivos,  consignárão-se  ainda  as  seguintes  subven- 
ções para  as  províncias  maisimportantesdoimperio.  Art.  8.» 
—  Pernambuco  

Uma  voz  :  — Só  Pernambuco...  (Não  ouvimos  o  resto  do 
aparte.) 

O  Sr.  Pere2ba  Pinto  :  —  Para  que  ha  de  o  honrado  de- 
putado inculcar  que  tenho  o  intento  de  referir-me  especial- 
mente á  provincia  de  Pernambuco  nestas  minhas  reclama- 
ções ?  Refiro-me  em  gerai  ás  provicias  mais  vantajosamente 
aquinhoadas;  eem  relação  a  Pernambuco,  provincia  tão  no- 
tável pelos  seus  brio3  e  honrosas  tradições  (apoiados),  de- 
claro á  camará  que  ella  me  merece  as  maiores  sympathias. 
(Apoiadas.) 

Contimío:  Art.  8o— Pernambuco.— Concedeu-se  favores  á 
companhia  de  illuminação  a  gaz  do  Recife.  Art.  19. — Mara- 
nhão.—Concedeu  se  favores  á  importação  de  machinas  para 
a  navegação  fluvial.  Art.  26. — Pernambuco. —  Concedeu-3e 
favores  á  companhia  de  estrada  de  ferro  entre  Tamandaré  a 
Rio  Claro.  Um  outro  projecto  já  votado  nesta  camará  tam- 
bém os  concedôra  á  estrada  de  ferro  do  Recife  para  Olinda. 
Art.  27. —  Rio  Grande  do  Sul  e  Minas. —  Autorisação  para 
despezas  com  os  bispados.  Art. 48. — Maranhão  e  Rio  Grande 
do  Sul.— Credito  illimitado  para  melhoramento  dos  portos. 
Art.  49. — Ceará. — Autorisação  para  despezas  com  as  obras 
do  ancoradíuro. 

Sobre  todas  estas  verbas  de  dispêndio  em  favor  cias  men- 
cionadas províncias,  accresce  a  de  700:000$  para  garantia 
de  juros  ás  estradas  de  ferro  do  Rio  de  Janeiro  e  de  Pernam- 
buco, e  a  garantia  até  2,000:000$  para  empréstimo  á  com- 
panhia União  e  Industria,  que  construe  uma  estrada  para 
Minas. 

O  Sr.  Crcz  Machado: — E  o  nobre  deputado  quer  com- 
parar o  Espirito  Santo  a  Minas  ? 

O  Sr.  Pereira  Pinto  : — Não  tenho  essa  velleidade,  mas  o 
Espirito  Santo  é  uma  parte  do  império  como  Minas;  e  se 
Minas  deve  ter  como  cem,  tenha  o  Espirito  Santo  como 
vinte;  já  vê  o  honrado  membro  que  não  sou  exigente. 
(Apoiados.) 

Mas,  como  pretendia  concluir,  juntando-se  aos  846:440$. 
total  das  subvenções  de  que  tratei  na  primeira  parte  desta 
demonstração,  os  700:000$,  e  os  2,000:000$  de  que  acabo  de 
fallar,  acharemos  a  extraordinária  somma  de  3,546:440$ 
á  qual  annexando-se  ainda  a  diminuição  na  receita  publica 
proveniente  dos  favores  coBcedidos  a  empresas  de  gaz,  estra- 
das de  ferro  e  machinas,  designadas  nos  artigos  additivos, 
subirá  sem  duvida  ao  computo  de  4,000:000$,  que  hão  de 
ser  gastos  em  beneficio  de.certas  provindas. 

Entretanto,  senhores,  ainda  repito,  neste  volumoso  orça- 
mento não  coube  uma  migalha  ás  provincias  do  Espirito 
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Santo,  Santa  Catharina,  Paraná,  Sergipe,  Alagoas  e  Rio 
Grande  do  Norte  !  E  mui  pouco  ás  provindas  do  Pará, 
Piauhy,  Parahyba,  Goyaz  e  Ceará !  Será  porque  nessas  pro 
vincias  não  haja  alguma  cousa  á  attender,  não  fosse  algum 
melhoramento  reclamado?  Vejamos. 

Não  fallarei  na  província  do  Espirito  Santo,  porque  pa- 
rece que  até  sou  averbado  de  suspeito  pelos  nobres  deputa- 
dos quando  me  occupo  com  seus  interesses,  apezar  de  ser 
seu  representante,  se  bem  que  insignificante  mandatário. 
(NCio  apoiados;  não,  nâo.)  Pois  bom  então  nesse  caso  direi 
que  além  de  ter  proposto  diversas  emendas  relativas  aos 
Seus  melhoramentos,  entendo  que  a  fertilidade  de  seu  solo, 
os  rios  magestosos  que  a  córtão,  as  opulentas  florestas  que 
possue,  merecem  alguma  attenção.  (Apoiados.)  h  a  província 
de  Santa  Catharina?  Porventura  decretou-se  alguma  me- 
dida em  seu  beneficio?  As  ricas  minas  de.  carvão  de  pedra 
em  que  abunda  não  pedião  uma  animação  ? 

Vozes  :  —  Já  passou  uma  medida  geral. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  : —  Bem ;  e  a  província  do  Paraná? 
O  seu  digno  e  honrado  representante  ofTereceu  emendas  re- 
lativas á  estrada  da  Graciosa,  e  a  um  pharol  em  Parana- 
guá; estas  emendas  não  forão  aceitas.  Pois  a  estrada  da 
Graciosa,  a  nossa  estrada  militar  para  o  Paraguay,  nãore- 
reclamava  um  subsidio  para  o  sen  adiantamento,  quando 
principalmente  daquelle  lado  do  império  parece  que  o  ho- 
rizonte se  tolda  ? 

E  a  província  de  Sergipe  ?  Não  vos  foi  aqui  eloquente- 
mente descripto  por  um  honrado  deputado  dessa  província 
o  estado  deplorável  de  suas  barras?  Que  providencias  se  to- 
márão  neste  orçamento  para  acudir  a  tão  instante  necessi- 
dade da  lavoura  e  commercio  de  Sergipe  ? 

As  provincias  das  Alagoas  e  do  Rio  Grande  do  Norte,  esta 
que  encerra  abundantes  salinas,  merecêrã  >  uma  pequena 
parcella  de  favor  ?  E  as  importantes  provincias  do  Pará, 
Ceara  e  Goyaz,  como  forão  attendidas  ?  Com  visível  parci- 
cimonia ! 

(Reclamações  e  muitos  apartes.) 

Os  honrados  membros  interrompem-me  a  cada  momen- 
to ;  é  impossível  que  não  me  perturbe,  muito  mais  quando 
não  tenho  o  habito  da  tribuna. 

Resumirei.  A'  vista  do  que  acabo  de  expor,  Sr.  presidente, 
•não  é  certo  que  me  assiste  todo  o  direito  para  queixar-me 
com  amargura  da  parcialidade  e  da  desigualdade  cova  que 
são  tratadas  as  provincias  pequenas,  em  território,  ou  no 
•numero  de  seus  representantes  ?  Senhores,  a  prosperidade  e 
o  engrandecimento  geral  do  paiz  depende  do_  concurso  de 
todas5 as  provincias  (muitos  apoiados)  ;  urge  pois  que  não  se 
façâo  taes  distineções,  que  não  podem  deixai  de  ser  prejudi- 
ciaes  aos  interesses  públicos,  creando  talvez  rivalidades  que 
cumpre  abafar  á  nascença.  Foi  para  protestar  contra  esta 
doutrina,  no  meu  entender  injusta,  enxertada  no  orçamen- 
to, que  inscrevi-me  contra  esse  projecto;  não  pretendo  po- 
rém impu«na-lo  na  sua  matéria. 

Sr.  presidente,  como  me  acho  ná  tribuna,  e  havendo  no 
orçamento  em  discussão  alguns  artigos  additivos  que  tratão 
da  col onisação,  peço  licença  á  camará  para  dizer  duas  pala- 
vras âferca  deste  assumpto.  Uma  das  principaes  fontes, 
senão  a  principal  fonte  do  engrandecimento  futuro  da  pro- 
víncia do  Espirito  Santo,  Erma-se  incontestavelmente  no 
desenvolvimento  da  colonisação ;  entretanto,  senhores,  com 
bem  pouca  attenção  se  tem  olhado  para  este  objecto.  Existe 
na  dita  província  uma  colónia,  fundada  em  1848,  e  que  sem 
ter  recebido  amparo  do  governo  geral,  vai  lentamente  pros- 
perando, ajudada  pelos  escassos  recursos  dos  cofres  pro- 
vi nciae6. 

Uma  outra  colónia,  a  do  Rio  Novo,  situada  no  município 
de  Itapemirim,  contendo  já  500  colonos,  e  cuja  fundação  é 
devida  aos  incansáveis  esforços  do  prestimoso  cidadão  o  Sr. 
Caetano  Dias  da  Silva,  também  não  tem  sidomelher  favo- 
recida pelos  cuidados  da  alta  administração  dopaiz  ;  ao  con- 
trai io  desde  o  seu  começo  que  ella  luta  com  os  maiores  tro- 
peços, sendo  digno  de  nota  que  as  contrariedade^oppostas 
á  marcha  dessa  colónia  tenhão  partido  das  próprias  autori- 
dades, ou  antes  da  primeira  autoridade  da  província  o  Sr. 
barão  de  Itapemirim,  nas  épocas  em  que  infelizmente  a 
tem  administrado. 

O  primeiro  entrave  que  o  Sr.  barão  de  Itapemirim  pôz  ao 
andamento  desta  colonia^Çbnsístio  em  uma  fútil  allegação 
de  que  as  terras  que  o  seu  empresário  contractára  com  o  go- 
verno para  estabelecimento  delia  pertencião  ao  património 
dos  índios. 


O  Sb.  Presidente  :  —  Lembro  ao  nobre  deputado  que  vaí 
desviando-se  da  matéria  do  orçamento. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :  —  Existe  sobre  este  ponto  um 
artigo  additivo.  Ora,  devo  observar  que  o  Sr.  barão  de  Ita- 
pemirim exercendo  o  lugar  de  director  dos  índios  desde  10 
ou  12  annos,  jamais  lembrou-se  de  pugnar  pelos  seus  inte- 
resses, antes  consentio  sempre  que  sobre  esses  terrenos  se 
fizessem  posses,  e  elle  mesmo  as  fez,  como  consta. 

Observaudo  porém  o  Sr.  barão  que  o  governo  não  atten- 
dêra  ao  seu  zelo  pharisaico  pela  sorte  dos  indios,  que  hoje 
são  em  mui  pequeno  numero,  e  aqui  e  ali  espalhados,  man- 
dando que  outro  engenheiro  fosse  continuar  a  medição  das 
terras,  engendrou  novo  estratagema,  e  insinuou,  como  é 
fama,  a  certos  indivíduos  da  villa  de  Itapemirim,  entre  elles 
o  cônsul  por tugueZ  Manoel  José  de  Araujo  Machado,  que 
forjassem,  títulos  falsos  de  fantásticas  posses  nos  terrenos 
da  colónia,  e  que  com  elles  sahissem  aos  embargos  á  medi- 
ção. Este  facto  é  publico  e  notório ;  a  imprensa  encarregou- 
se  de  o  divulgar,  e  sabe -se  que  o  integro  chefe  de  policia  do 
Espirito  Santo,  Dr.  Araripe,  tendo  de  syndicar  delle,  pro- 
nunciou ao  referido  Machado,  ao  primeiro  substituto  do  juiz 
municipal  Dr/Lapa,  e  ao  sujeito  que,  como  tabellião,  con- 
correra para  essa  falsidade. 

Senhores,  é  notável  a  ingerência,  e  ingerência  criminosa, 
que  os  cônsules  estrangeiros  vão  tomando  nos  negócios 
coloniaes  do  paiz !  O  de  Itapemirim  tenta  perturbar  a  mar- 
cha da  colonisação  commettendo  estellionatos ;  o  da  Suissa 
instiga  aos  colonos  do  Ibicaba,  em  S.  Paulo,  e  tem  collocado 
nas  maiores  drfriculdades  o  fundador  dessa  importante  co- 
lónia, o  venerando  Sr.  senador  Vergueiro,  a  quem  o  paiz 
deve  os  mais  assignalados  serviços,  quer  como  homem 
politico,  quer  com o  primeiro  e  tenaz  lutador  na  obra  da  co- 
lonisação. (Apoiados.)  O  governo  que  attenda  seriamente  a 
estes  factos. 

O  Sr  Presidente  :— Lembro  ao  nobre  deputado  que  deve 
cingir-se  á  matéria  em  discussão.  Releve  ponderar-lhe  isto 
pela  terceira  vez . 

O  Sr.  Pereira  Pinto  ; — Estou  Analisando,  Sr.  presidente. 
O  terceiro  obstáculo,  que  o  Sr.  barão  de  Itapemirim  ou 
seus  asseclas  oppuzerão  ao  desenvolvimento  da  colónia  do 
Rio  Novo  foi  o  alliciamento,  ou  a  amotinação  dos  colonos. 
Este  facto  se  explica  pelas  suggestões  empregadas  por  gente 
do  Sr.  barão  contra  o  regimen  da  colónia  e  injustiça  de  seus 
contractos,  conforme  se  tem  insinuado,  embustes  estes 
que  Serão  em  resultado  ainda  ultimamente  a  retirada  de 
quatro  famílias,  cujos  membros  forão  acoutar- se  em  casa 
de  um  individuo  da  intima  amizade  e  parentesco  do  Sr. 
barão  de  Itapemirim. 

Vê  pois  a  camará  quanto  urge  que  o  honrado  Sr.  minis- 
tro do  império  -tome  providencias  em  ordem  a  obstar  o  pe- 
recimento de  uW  colónia  da  qual  pende  em  grande  parte 
o  futuro  lisongeiro  da  província  do  Espirito  Santo. 

Receio  abusar  da  paciência  da  camará  (não  apoiados), 
assim  como  já  incorri  no  desagrado  do  Sr.  presidente;  se- 
não, diria  que  acho  conveniente  que  o  governo  imperial, 
para  evitar  os  abusos  que  deixo  indicados,  attenda  com  mais 
cuidado  para  a  administração  da  província  que  tenho  a  hon- 
ra de  representar. 

Desde  1846.  senhores,  até  o  presente  (11  annos)  tem  go- 
vernado essa  província  nove  presidentes;  estes  demorárão-se 
na  administração  sete  ou  oito  annos,  por  um  calculo  apro- 
ximado; nas  interáridades  tem  dirigido  a  província  o  Sr.  ba- 
rão de  Itapemirim  pelo  periodo  total  de  tres  a  quatro  annos, 
de  modo  que  ao  mesmo  Sr.  barão  ha  cabido^  a  gerência  dos 
negócios  públicos  no  Espirito  Santo  por  mais  tempo  relati- 
vamente que  nove  presidentes ! 

E  eu  não  sei,  senhores,  que  isto  seja  de  conveniência  pu- 
blica, maxime  a  respeito  de  um  cidadão  que  tem  ali  affini- 
dades  nos  partidos,  de  um  cidadão  que  além  de  não  possuir 
a  necessária  illustração  para  ser  collocado  á  testa  de  uma 
província,  acha-se  no  estado  de  decrepitude,  pois  rasteja 
pelos  oitenta  annos  de  idade. 

Peço  pois  ao  governo  que  tome  na  devida  consideração 
este  assumpto,  nliás  grave  e  transcendente.  Não  pretendo 
disputar  ao  governo  o  direito  que  tem  de  nomear  estes  ou 
aquelles  vice-presidentes,  de  completar  ou  não  a  sua  lista, 
pondero-lbo  somente  que  desde  1844,  _  segundo  consta  de 
uma  informação  que  o  honrado  Sr.  ministro  do  império  en- 
viou á  camará  por  minha  solicitação,  só  existem  naquela 
província  dous  vice-presidentes.  E  não  haverão  na  provín- 
cia outros  cidadãos  igualmente  habilitados  para  exercerem 
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hnnroso  emprego»  Não  convirá  que  o  governo  apadri- 
Ih«  .  sSa-çTffi  as  aspirações  legitimas  queconsiderao 
uma t^b«  J^V^ç«*P«^  em  que 

BaDeseaiára  ainda,  senhores,  accrescentar  mais  algumas 
r>onderac5es  sobre  a  provineia  do  Espirito-Santo;  quizera 
FaUar  no  acto  "Segal  do  Sr.  barão  deltapemirim  annullan- 
doarbi^kmentl  o  foro  criminal  e  mil,  creado  por  seu 
ílnc /anSorno  termo  de  Santa  Cruz;  pretendêra  mostrar 
í £«P?rí  «ceí tóca  por  que  se  acha  montado  o  funcciona- 
ISS^SàS^LA,  que  conta  mais  de  cem  empre- 
sados ae  uma  parcialidade  ;  estimára  poder  fazer  patente 
Srante  a  Camara  a  inconsideração  com  que  se  demittio  o 
otstincto  presSente  dessa  provinda  o  br  *» 
Barros  para  entregar-se  o  poder  nas  mão*  de  um  yice-pre- 
fidente  o  Sr.  barão  de  Itapemirim,  sedento  de  vinganças 
eSraes  e  oue  em  pouco  mais  de  dous  mezes  de  admrnis- 
t acã P  atieou  na  provineia  uma  inversão  geral,  nao  tre- 
P\rndoP  mesmo  de  reintregar  em  um  emprego  de  confiança 
ao  individuo  audaz  e  infiel,  exonerado  por  seu  antecessor  e 
do  qual  o  Sr.  barão  em  outras  éras  recebêra  ás  maos  cheias 
toda  a  sorte  de  convicios  ;  mas,  Sr.  presidente,  nao  quero 
ainda  uma  vez  chamar  sobre  mim  as  advertências  de  V.  Ex., 
e  assim  prescindirei  d*  fazer  taes  observações. 

Acredito  Sr  presidente,  que  minhas  palavras  terão 
desagradado  á  camará  (n5o  apoiados),  e  talvez  ao  ministério 
(Zgapo7ados)-,  quando  porém  recebi  o  mandato  de  represen- 
íanteTa  Wôpelaproíincia  do  Espirito  Santo,  bem  pesei, 
e ^sobejamente  apreciei  os  sacrifícios  por  que  .teria  de  passar 
no  desempenho  dessa  missão  ;  estou  resolvido  porém,  se- 
nhores, a  offerecer  aos  meus  constituintes,  em  troca  da  ge- 
nerosidade com  que  me  conferirão  esse  mandato,  toda  a  co- 
ragem, e  toda  a  dedicação  em  affrontar  esses  sacrifícios, 
quaesquer  que  elles  sejão.  (Muitos  apoiados, muito  bem |,  mu.ío 
bem.  O  orador  $  comprimentado  por  diversos  Srs.  deputados.) 
A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 
Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  26  de  Agosto. 

PRESIDÊNCIA   DO    SR.    VISCONDE   DE  BAEPENDY. 

Sicário.  -Expediente.— Pensão.— Ordem  do  dia.— Denuncia 
contra  o  ex-ministro  da  justiça.  Discurso  do  Sr.  Rodrigues 
dos  Santos.— Orçamento  geral.  Discursos  dos  Srs.  Jactntno 
de  Mendonça,  Salathiel,  e  Gavião  Peixoto. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Sala- 
thiel Pereira  Pinto.  Machado,  Dantas,  Bulcão,  Alexandre 
de  Siqueira,  Souza  Leão,  Cunha  Figueiredo,  Machado  de 
Souza,  Athaide,  Gonçalves  da  Silva,  Garcia  de  Almeida, 
Villela  Tavares,  Fernandes  Vieira,  Fiusa,  Cerqueira  Leite, 
Cruz  Machado,  Barbosa,  Sampaio  Vianna,  Silveira  Lobo, 
monsenhor  Marcondes,  Costa  Pinto,  Castello -Branco,  Para- 
naguá  Santa  Cruz,  Calheiros,  Bello,  Madureira,  Ferreira 
de  Aguiar,  Luiz  Carlos,  Diogo  Velho,  Antunes  de  Campos, 
Augusto  Chaves,  Viriato,  Pereira  Franco,  Rodrigues  dos 
Santos,  Silva  Miranda,  Barros  Pimentel,  Sá  e  Albuquerque, 
Dias  Vieira,  Serra  Carneiro,  Benevides,  Sergio  de  Macedo, 
André  Bastos,  Hermonegens,  CyrMo,  Araujo  Jorge,  Tor- 
res-Homem,  Brusque,  Nabuco,  Cunha  Mattos,  Silvino  Ca- 
valcanti, Alcantara  Machado,  Jaciutho  de  Mendonça,  Al- 
meida Pereira  Filho,  Belfort,  Augusto  Corrêa,  e  Araujo 
Lima,  abre-se  a  sessão, 

Lê- se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 
Comparecem  depois  da  chamada  os  Srs.  Saraiva,  Rego 
Barros,  barão  de  Camaragibe,  Baptista  Monteiro,  Costa  Mo- 
reira, Pedreira,  Jesuino  Marcondes,  Pinto  Lima,  Aragão  e 
Mello,  Borges  Fortes,  Toscano  Barreto,  Peixoto  de  Azeve- 
do, Delfino  de  Almeida,  Salles,  Franco  de  Almeida,  Go- 
mes de  Souza,  barão  de  Porto-Alegre,  Barbosa  da  Cunha, 
Pederneiras,  barão  de  Mauá,  Henriques,  Brandão,  F.  Octa- 
viano, barão  de  S.  Bento,  Candido  Mendes,  Pinto  de  Campos, 
Lima  e  Silva,  Paranhos,  Gavião  Peixoto,  Martinho  Cam- 
pos, Carrão,  Vasconcellos,  Pacheco,  Paulino,  Fausto,  Mon- 
teiro de  Barros,  e  Jeronymo  Coelho. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 
TOMO  V. 


EXPEDIENTE. 

Um  orneio  do  1°  secretario  do  senado,  enviando  as  emen- 
das feitas  e  approvadas  pelo  senado,  á  proposição  desta  ca- 
mará concedendo  tres  loterias  em  beneficio  das  igrejas  ma- 
trizes das  villas  de  formigas  de  Montes  Claros,  S.  Romão  e 
outras.  —  A  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos. 

Uma  representação  dos  eleitores  da  freguezia  de  Santa 
Anna  de  Campo  Largo,  e  Santa  Anna  do  Angelioal,  da  pro- 
vineia da  Bahia,  pedindo  a  creação  de  mais  um  collegio  no 
14o  districto  eleitoral  daquella  provineia.  —  A'  oommissao 
de  constituição  «poderes. 

Julga-se  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir  para  en- 
trar na  ordem  dos  trabalhos,  o  projecto  com  que  termina  o 
seguinte  parecer  : 

c  A  commissão  de  pensões  e  ordenados  tendo  examinado 
todos  os  papeis  que  acompanhárão  a  cópia  do  decreto  de  19 
do  corrente  mez,  pelo  qual  o  governo  de  Sua  Magestade  re- 
solvêra  conceder  a  pensão  annual  de  600&  ao  tenente  refor- 
mado Francisco  Thomaz  da  Silva,  com  sobrevivência  da  me- 
tade a  sua  mulher  D.  Margarida  Rosa  de  Jesus;  e  reconhe- 
cendo que  o  agraciado,  além  de  valiosos  serviços  que  prestára 
nas  miliciac,  fizera  com  risco  de  vida,  e  com  seus  recursos 
próprios,  varias  explorações  nas  matas  incultas,  situadas 
entre  o  rio  Parahyba,  na  provineia  do  Rio  de  Janeiro,  e  o 
Rio  Preto,  na  de  Minàt  Geraes,  conseguindo,  nao  somente 
abrir  algumas  picadas  e  estradas  em  lugares,  que  mais  tar- 
de se  tornárão  importantes  municípios,  mas  também  estabe- 
leceu vários  aldeamentos  de  indios  selvagens;  e  consideran- 
do outrosim  que  na  avançada  idade  de  mais  de  110  annos, 
em  que  se  acha,  reduzido  á  extrema  miséria,  vê-se  comtu- 
do  carregado  de  familia,  constante  de  sua  mulher  cem  92 
annes,  e  cinco  netos  orphãos  de  pai  emãi,  que  constituem 
uma  parte  insignificante  da  numerosa  prole  de  que  é  pro- 
genitor, e  que  conta  mais  de  250  individuos,  entre  filhos,  ne- 
tos, bisnetos  e  tataranetos,  é  de  parecer  que  o  mencionado 
decreto,  tendendo  a  minorar  os  soffrimentos  de  um  ancião 
digno  por  semelhantes  titulos  da  protecção  do  Estado,  está 
no  caso  de  ser  approvada,  e  para  este  fim  submette  á  consi- 
deração da  casa  o  seguinte  projecto : 
«  A  assembléa  geral  resolve  : 

<  Art.  1.°  Fica  approvado  o  decreto  de  19  de  Agosto  cor- 
rente, pelo  qual  foi  concedida  ao  tenente  reformado  das 
extinctas  milicias  Francisco  Thomaz  da  Silva  a  pensão  an- 
nual de  600*,  com  sobrevivência  da  metade  á  sua  mulher 
D .  Margarida  Rosa  de  Jesus . 

<  Art.  2.o  Revogão-se  a3  disposições  em  contrario. 

<  Sala  das  commissões,  25  de  Agosto  de  1857.  —  Peretra 
Franco,— Serra  Carneiro.— Barros_Pimentel.  > 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

DENUNCIA  CONTRA  O  EX-MINISTRO  DA  JUSTIÇA. 

Continua  a  discussão  do  parecer  da  eommissão  especial  a 
respeito  da  denuncia  dada  contra  o  ex-ministro  da  justiça 
o  Sr.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo. 

O  Sr.  Presidente  :  —Tem  a  palavra  o  Sr.  Rodrigues  dos 
Santos. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Senhores,  qual  é  hoje  a 
nossa  missão  ?  Imos  por  ventura  julgar  uma  causa  ou  um 
principio  ?  Imos  julgar  um  crime  ou  um  erro  ?  Estaremos 
constituídos  em  tribunal  de  justiça  para  ouvir  uma  aceusa- 
«éb  e  uma  defesa,  e,  a  final,  proferir  uma  sentença  ? 

Se  tal  fosse  a  nossa  missão  hoje,  eu  ver-me-hia  em  an- 
gustiosa posição.  De  um  lado  a  voz  severa  da  lei  clamando 
—•justiça  !  —  de  outro  lado  todos  os  sentimentos  benévolos 
e  generosos  revoltados  contra  a  severidade  e  clamando— cle- 
mência! absolvição !— D«  um  lado  a  justiça  e  a  lei,  sempre 
inflexíveis,  determinando  o  exame  do  facto,  exigindo  o  cum- 
piimento  imparcial  dos  seus  preceitos  ;  do  outro  lado  a  ad- 
miração de  um  talento  brilhante  credor  do  respeito  publico, 
e  demonstrado  na  alta  posição  que  oceupou,  credor,  talvez, 
da  gratidão  nacional  pelo  relevante  serviço  que  prestou  pra- 
ticando o  facto  de  que  ó  arguido  na  convicção  de  que  ímmo- 
lava-se  como  uma  nobre  victima,  com  fé  sincera e  pura,  pelo 
bem  publico.  (Muitos  apoiados.)  . 

Em  tal  situação,  senhores,  se  eu  tora  um  juiz  teria  de  ver 
os  mais  nobres  e  elevados  sentimento»  do  coração  humano 
na  posição  das  victimas  de  Procuato,  ou  seria  forçado  a  des- 
tender  fortemente  as  exigências  da  severidade  para  igualar 

to 
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•  equilibraras  da  benevolência  e  respeito,  ou  contrahirdu-  . 
ramente  os  affectos  generosos  para  contê-los  nos  términos  [ 
immutaveis  da  justiça  (muito  bem)  ;  e  em  qualquer  das  al- 
ternativas a  dôr  era  inevitável.  Mas  felizmente  a  nossa 
missão  não  ó  a  de  julgar,  é  outra  muito  differente  ;  é  sim  a 
de"  discutir  e  estudar  um  facto  em  relação  á  jurisprudência 
que  possuímos,  e  declarar  onde  está  a  verdade  constitucio- 
nal ou  legal. 

E'  pois  uma  questão  de  princípios  e  não  de  pessoas. 
(Apoiados.)  Na  região  elevada  dos  principios  podemo-nos 
despojar  de  tudo  quanto  é  humano,  e  elevando-nos  ficamos 
acima  das  afflicções  terrenas. 

Se  conseguirmos  roubar  á  verdade  um  dos  seus  raios, 
não  nos  serviremos  delle  convertendo-o  em  archote  para 
acender  as  fogueiras  de  um  auto  da  fé  politico ;  elle  nos 
servirá  apenas  para  espancar  as  trévas  do  erro  e  allumiar 
c  caminho  do  futuro.  (Muita  bem.) 

Sendo  tal  o  dever  dos  representantes  da  nação  perante  o 
facto  que  nos  occupa,  eu  vou  trazer-vos,  senhores,  a  ténue 
contribuição  dos  meus  esforços  para  esclarecer  a  matéria. 
Ella  já  tem  sido  brilhantemente  debatida,  e  talvez  fosse 
desnecessário  o  meu  concurso  ;  mas  elle  não  é  determinado 
pelo  impulso  de  um  desejo,  mas  pela  consciência  de  meu 

Aever.  ..  .. 

Perante  uma  questão  semelhante  o  silencio  seria  em  mim 
uma  cobardia  ;  porque  o  silencio,  sendo  o  recurso  habitual 
dos  tímidos,  dos  que  não  ousão  affrontar  os  comprometti- 
rnentos,  ó  a  uegação  daquella  coragem  cívica  que  devem 
possuir  os  que,  como  nós,  têm  a  seu  cargo  os  destinos  na- 
cionaes. 

Irei  pois  á  questão»  senhores.  No  seu  exame  procurarei 
estuda-la  pelo  modo  o  mais  simples,  o  mais  claro,  desta- 
cando-a  de  todos  os  incidentes  que  possão  embaraça-la. 

A  questão,  senhores,  é  a  seguinte  :  o  acto  praticado  pelo 
nobre  ex-ministro  da  justiça,  aposentando  dou3  desembar- 
gadores, affecta  ou  não  a  independência  do  poder  judiciá- 
rio 9  O  acto  praticado  pelo  nobre  ex-ministro  da  justiça, 
affeetanào  a  independência  do  poder  judiciário,  tem  ou  não 
ferido  a  constituição  ?  Examinemos. 

O  acto  praticado  pelo  nobre  ex-ministro  da  justiça,  e  cons- 
tante do  decreto  cujo  exame  fazemos,  põe  ^uma  restricção 
á  perpetuidade  da  magistratura.  A  perpetuidade,  se  a  con- 
sideramos como  uma  noção  onthologica,  é  a  rnedida  da  vida 
do  homem,  e  importa  o  mesmo  que  vitaliciedade  ;  o  con- 
trario de  eternidade,  que  é  a  expressão  única  do  infinito.  A 
perpetuidade  do  magistrado  consiste  em  que,  pelo  acto  da 
sua  investidura,  tenha  e  conserve  o  direito  de  administrar 
justiça  ao  povo,  emquanto  perdurar  a  sua  vida  physica  e 
moral. 

Desde  que  a  medida  da  perpetuidade  é  a  vida  phy- 
sica e  moral  do  individuo,  todos  os  factos  que  interrompão 
esse  exercicio,  que  não  sejãopor  modos  naturaes  ou  legaes, 
são  attentatorios  da  perpetuidade.  (Apoiados.) 

Esta  noção  nos  conduz  ao  exame  dos  modos  pelos  quaes 
a  perpetuidade  pôde  soffrer  uma  interrupção. 

Esses  modos  são  ou  naturaes  ou  legaes.  Os  naturaes  ci- 
frão-se  na  incapacidade  physica  ou  moral ;  o  magistrado 
cujo  corpo  está  alquebrado  pela  enfermidade  não  tem  a 
robustez  precisa  para  o  trabalho,  e  embora  queira  continuar 
a  ser  magistrado,  deve  ser  compellido  a  recolher-se  ao  re- 
pouso. O  magistrado  cujas  faculdades  mentaes  se  jpertur- 
oárão  está  visivelmente  incapaz  de  administrar  justiça. 

Portanto  tem  morrido  moralmente,  assim  como  o  outro 
physicamente,  para  a  magistratura. 

As  prescripções  legaes  sobre  estes  dous  correctivos  da 
perpetuidade  onde  as  acharemos?  Não  as  achamos  nas  leis 
ordinárias  do  paiz  ;  procurando-as  na  lei  orgânica  do  poder 
judiciário,  não  encontramos  em  parte  alguma  o  direito  de 
fazer  excepções  á  perpetuidade  dos  magistrados.  Indo  porém 
ú  constituição,  lá  achamos  um  novo  exemplo  da  sabedoria 
do  legislador  constituinte,  consignando  expressamente  os 
únicos  correctivos  legaes  da  perpetuidade  da  magistratura. 
[Apoiados.) 

Estão  eíles  consignados  nos  arts.  153,  154  e  155  da  cons- 
tituição. Diz  a  constituição  que  ©s  juizes  de  direito  são  per- 
pétuos ;  mas,  como  o  principio,  coasiderado  como  lei  abso- 
luta, podia  ter  inconvenientes,  o  legislador  constituinte,  nos 
arts.  54  e  55,  estabeleceu  o»  casos  em  que  podia  soffrer  ex- 
cepções, ou  pela  suspensão  permittida  ao  imperador  no  art. 
154,  ou  pela  perda  do  emprego  por  sentença  proferida  pelos 
tribunaes  competentes,  como  declara  o  art.  151. 

Não  vejo  pois  nenhum  outro  correctivo  da  perpetuidade 


I  da  magistratura  senão  a  suspensão  e  a  perda  do  emprego 

1  determinada  por  sentença. 

Onde  pois  iremos  accommodar  o  facto  que  temos  adiante 
dos  olhos?  E'  sem  duvida  uma  excepção  á  perpetuidade, 
porque  importa  o  mesmo  que  exautorar  o  magistrado  do  di- 
reito de  fazer  j  ustiça  a  seus  concidadãos  (apoiados),  deixan- 
do-lhe  por  uaico  distinctivo  de  sua  nobre  profissão  o  nome, 
a  retribuição,  e  talvez  a  ignominia.  (Apoiados.) 

Ora,  se  a  aposentadoria  exautora  o  magistrado  do  direito 
que  recebeu,  por  sua  investidura,  de  administrar  justiça  aos 
seus  concidadãos,  accrescenta  uma  nova  restricção  áquellas 
que  a  constituição  julgou  necessárias  (apoiados),  porque  o 
magistrado  não  fica  com  a  posse  e  exercicio  do  direito  do 
administrar  justiça. 

Está  pois  demonstrado  que  o  acto  de  que  se  trata,  por  sua 
natureza,  não  é  consentâneo  com  a  constituição  do  E»tado, 
porque  destróe  um  facto  que  a  constituição  creou  e  quiz  que 
fosse  permanente. 

Vejamos,  porém,  como  se  procura  desviar  a  força  das 
considerações  que  tenho  produzido,  e  que  já  forão  muito 
bem  desenvolvidas  na  casa,  no  intuito  de  mostrar  que  esse 
acto  não  é  attentatorio  dá  constituição. 
Procura-se,  Sr.  presidente,  deslocar  a  questão  dizendo-se 
ue  a  independência  do  poder  judiciário  consiste  nos  factos 
eclarados  no  art.  179,  §  12,  da  constituição ;  e  que  desd© 
que  não  ha  avocação  de  causas  e  resutreição  de  processos, 
o  poder  judiciário  é  independente,  e  que  é  assim  que  a  consti- 
tuição o  considerou  independente.  Accrescenta- se  que  na 
hypothese  vertente  não  se  trata  nem  de  avocação,  nem  de 
resurreição  de  processos,  e  que  portanto  não  está  compro- 
mettida  a  independência  do  poder  judiciário. 

E'  isto,  senhores,  um  recurso  que,  por  maior  que  fosse  o 
brilho  da  enunciação  com  que  foi  empregado  por  parte  do 
nobre  ex-ministro  da  justiça,  a  eamara  verá  que  não  lhe 
pôde  aproveitar. 

O  Sr.  Nabuco  dá  um  aparte. 

O  Se.  Rodrigues  dos  Santos  : — A  independência  da  ma- 
gistratura, senhores,  está  assentada  na  base  da  perpetuida- 
de. A  constituição,  no  art.  151,  proclamou  em  principio — 
que  o  poder  judiciário  é  independente  e  perpetuo.  A  inde- 
pendência do  poder  judiciário  é  um  interesse  duplo,  —  o 
interesse  social  e  o  interesse  individual.  Quando  se  trata  da 
garantia  dos  iateresses  sociaes,  mister  é  assenta-la  na  cons- 
tituição dos  poderes  próprios  para  defendê-los.  Assim  fez  a 
constituição  do  império. 

Tratando  da  constituição  do  poder  judiciário,  apresentou 
a  base  que  julgou  sufficiente  e  mais  própria  para  assegurar 
a  independência  desse  poder  como  interesse  social.  Mas 
como  também  havia  um  interesse  individual  na  indepen- 
dência do  poder  judiciário,  estabeleceu  as  garantias  próprias 
para  realisar  a  segurança  dos  direitos  individuaes  no  art. 
179  §  12 ;  e  determinou  que  essas  garantias  consistissem  na 
impossibilidade  da  resurreição  dos  processos  e  avocação 
das  causas,  porque  nestes  factos  estão  mais  comprehendidos 
os  interesses  individuaes  do  que  os  sociaes.  A  avocação  de 
uma  causa  pôde  mais  directamente  offender  os  interesses 
do  individuo  que  está  comprehendido  nella  do  que  a  socie- 
dade em  massa.  A  resurreição  de  um  processo  ataca  só- 
mente  a  pessoa  nelle  comproraettida. 

Mas  a  violação  do  direito  dos  magistrados  interessa  a 
tod(»,  o  por  isso  foi  a  garantia  estabelecida  no  lugar  pró- 
prio. 

Se  acaso  querem  achar  algum  préstimo  no  art.  179  da 
constituição,  não  pôde  ser  outro  senão  a  demonstração  da 
grande  solicitude  que  teve  o  legislador  constituinte  em  ro- 
dear de  seguranças  a  independência  dos  magistrados.  De- 

Sois  de  ter  declarado  no  art.  151  que  o  poder  judiciário  éin- 
ependente  e  que  os  magistrados  são  perpétuos,  no  art.  179 
tornou  a  repetir  a  mesma  doutrina,  estabelecendo  novas  ga- 
rantias em  que  se  abrigasse  a  independenoia  e  a  dignidade 
dos  magistrados,  para  repouso  dos  cidadãos.  (Apoiados.) 

Senhores,  essa  argumentação,  fundada  no  art.  179,  ó  por- 
tanto contraproducentem,  porque  só  presta  para  provar  que 
o  desígnio  constitucional  é  a  independência  da  magistratura, 
e  que  essa  independência  tem  por  base  a  perpetuidade. 
(Apoiados.)  E  bem  fez  a  constituição  em  mostrar-se  tão  so- 
licita na  defesa  da  perpetuidade  da  magistratura.  E'  uma 
verdade  que  não  precisa  de  demonstração. 

Senhores,  não  ha  paiz,  já  não  digo  livre,  mas  ainda  mea- 
mo  despótico,  em  que  a  magistratura  não  spja  considerada 
como  a  islvaguarda  do  direito  de  todos.  (Apoiados.)  E'  uma 
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milícia  pacifica  e  intelli  gente  que,  se  está  armada  da  espada 
da  iustiça,  seus  golpes  não  matão,  vivitieao.  (Apoiados.) 

Em  presença  destas  verdades,  extrahidas  da  nossa  cons- 
tituição que  merecimento  pôde  ter  a  distmcçao  de  indepen- 
dência pessoal  do  magistrado  e  independência  do  poder?  _ 

A  independência  pessoal,  senhores,  é  uma  virtude,  a  lei 
não  pôde  crea-la;  pôde  ir  em  seu  apoio,  pôde  auxilia-la,  de- 
fendendo-a.  A  independência  do  poder  é  uma  creaçao  da 
lei  é  o  artificio  empregado  por  aquelle  que  teve  o  poder  de 
crea-lo,  pelo  legislador  constituinte,  para  que  a  entidade 
aue  estabeleceu  viva  e  fuaccione.  O  legislador  constituinte, 
que  tinha  o  poder  da  creação,  também  tinha  a  faculdade  de 
rodea-la  dos  meios  necessários  para  que  subsistisse  e  pros- 

^Portanto,  senhores,  não  se  diga  que  a  constituição  só 
tratou  de  independência  pessoal;  o  que  a  constituição  quiz 
foi  assegurar  a  independência  de  um  poder  politico,  e  para 
este  fim°deu-lhe  a  perpetuidade;  porque,  como  dizia  o  br. 
Dupin,  para  a  magistratura  a  perpetuidade  é  a  indispensável 
condição  de  imparcialidade  dos  julgamentos.  (Apoiaios  ) 

E' certo,  senhores,  que  algumas  constituições^ algumas 
legislações  têm  autorisado,  até  certo  ponto,  mais  amplas 
restricções  á  perpetuidade  dos  magistrados.  Mas,  senhores, 
para  que  serie  a  producção  dessa  recordação  histórica?  Que 
merecimento  pôde  ella  ter  relativamente  á  questão  ? 

O  único  merecimento  que  descubro  na  citação  dessa  le- 
gislação de  outros  povos  é  confirmar -me  no  conceito  de  que 
a  nossa  constituição  não  permitte  ao  principio  de  perpetui- 
dade outras  excepções  além  daquellas  que  estatuio.  Nesses 
Estados,  para  que  as  excepções  fossem  realisaveis,  foi  mis- 
ter que  fossem  expressamente  autorisadas. 

O  appello  ás  leis  de  outros  povos  é  ainda  um  argumento 
tontraproducentem.  O  exemplo  das  constituições  dos  outros 
povos  e  o  silencio  da  nossa  a  respeito  de  excepção  á  perpe- 
tuidade mostra  que  toda  a  acção  do  governo  que  lhe  seja 
contraria  importa  um  crime. 

Mas  tratemos  de  questões  de  outra  ordem. 

Temos  na  matéria  a  mais  positiva,  a  mais  clara,  a  mais 
eloquente  das  linguagens,  o  silencio  da  constituição,  que  não 
permittem  outras  excepções  ao  principio  além  daquellas 
que  declarou  ;  fóra  delias  tudo  quanto  se  pratique  é  atten- 
tado  contra  a  constituição  (Apoiados.) 

Desenvolvendo  este  tópico,  senhores,  eu  me  prevalecerei 
da  doutrina  exposta  pelo  nobre  ex-ministro  da  j  ustiç*.  S.  Ex. 
disse  que  entre  a  acção  do  homem  social  e  do  governo  ha 
uma  differença  bem  profunda. 

O  homem  está  collocado  no  direito  geral;  a  acção  e  a  sua 
regra,  a  prohibição  é  a  excepção.  Ninguém  pôde  fazer,  ou 
deixar  de  fazer,  senão  aquillo  que  a  lei  decretou ;  assim  o 
diz  a  constituição,  e  o  diz  de  accordo  com  os  princípios  os 
mais  sãos  do  direito  publico.  O  governo  pelo  contrario  tem 
a  prohibição  como  regra  (apoiados)  ;  não  pôde  fazer  senão 
aquillo  que  a  lei  permittio.  (Apoiados.)  Portanto  o  governo 
tem  por  guia  de  seu  procedimento  a  constituição  e  as  leis,  e 
não  pôde  obrar  legitimamente  senão  conformando -se  com 
tilas. 

Ora,  os  desígnios  da  constituição  e  das  leis  são  a  favor  da 
perpetuidade  dos  magistrados;  portanto^  todo  o  acto  que 
accrescentar  nova  restricção  é  attentatorio,  é  violador  da 
constituição  e  das  leis.  (Apoiados.) 

Não  se  pôde  dizer  que  o  acto  em  questão  pôde  ser  des- 
culpado pela  dubiedade  da  lei ;  a  lei  não  tem  dubiedade  al- 
guma. A  lei  é  clara,  e  o  seu  silencio  é  signi  - cativo.  # 

Não  pôde,  Sr.  presidente,  fazer  impressão  no^  animo  da 
camará  o  parallelo  que  se  quiz  fazer  entre  o  direito  de  pro- 
priedade e  a  perpetuidade  dos  magistrados.  E'  certo  que  a 
propriedade  é  sujeita  entre  nós  a  muitas  restricções,  e  que  a 
autoridade  publica  pôde  fazer  numerosas  excepções  a  esse 
direito.  A  este  respeito  exclamou  o  nobre  ex-ministro  da 
justiça :  €  Quereis  vós,  legisladores,  tornar  menos  favorável 
a  situação  da  propriedade  em  relação  ao  privilegio  dos  ma- 
gistrados?» 

Eu  digo,  senhores,  que  quando  fosse  talo  pensamento  da 
constituição,  o  que  nego,  eu  o  admittiria  ;  não  haveria  para 
mim  duvida,  em  uma  collisão,  em  tornar  mais  favoreoida  a 
perpetuidade  da  magistratura,  embora  em  prejuízo  da  pro- 
priedade. São  direitos  de  ordem  diversa.  Um  se  refere  ao 
bem  ser  do  homem,  mas  principal  e  directamente  à  sua 
parte  phyaica;  a  perpetuidade  da  magistratura  tem  mere- 
cimento maior,  o  seu  fim  e  assegurar  não  só  a  vida  phy- 
síca, como  a  vida  moral  do  cidadão.  Portanto  não  tenho  re- 
pugnância em  tornar  mais  garantida  a  perpetuidade,  porque 


assim  asseguro  os  direitos  de  todos,  tanto  da  vida  physíca 
como  da  carte  moral  do  homem. 

Entretanto  este  mesmo  argumento  serve  para  demonstrar 
que  a  perpetuidade  da  magistratura  nao  poderia  ser  ofen- 
dida sem  crime,  porque  quando  se  trata  dos  direitos  primá- 
rio, do  homem,  entre  os  quaes  figura  a  propriedade,  a  cons- 
tituição declarou  as  excepções  permittidas.  Se  ella  quizessc 
essas  excepções  ern  relação  á  perpetuidade  da  magistratura 

também  as  teria  feito.  . 

Ainda  ha  outro  argumento  que  prova  contra  as  intenções 
de  quem  o  produzio.  A  propriedade  é  um  direito  ;  a  perpe- 
tuidade não  pen^  que  com  exactitao  se  possa  chamar  pri- 
vilegio •  é  uma  instituição  social,  determinada  pela  apre- 
ciação dos  interesses  sociaes,  e  não.  pelas  vantagens  dos 
indivíduos.  (Apoiados.)  Se  é  principio  de  interesse  social, 
devia  naturalmente  estar  rodeado  demais  solidas  garantias 

interesses  -  é  possível  que  o  magistrado  seja  completa- 
menteimpioprio  para  administrar  a  justiça  ;  é  possível  que 
a  SefeS soffmas  consequências  desse  defeito  do  magis- 

trFSndando-se  neste  facto,  que  infelizmente  e  com  mais 
frequência  do  que  era  de  desejar  se  reproduzem  nosso 
paiz  o  nobre  ex-ministro  da  justiça^ exclamou  :  <  Como 
sahir  de^ta  collisão?  Havemos  de  deixar  perennemente  o 
m^liado  sacrificar  é  direito  dos  cidadãos  sómente  para 
rapeitar-lhe  o  privilegio  ?  Esse  privilegio  terá  mais  força  do 
aue  os  interesses  dos  cidadãos  ?  >  .  M  .„ 

q  Em  primeiro  lugar  já  demonstrei  que  nao  ha  privilegio; 
o  que%e  dá  é  collisão  entre  dous  interesses  sociaes  :  um  del- 
les  é_que  a  justiça  seja  administrada  com  rectidão ;  o  outro 
é  -  que  i  justiça .seja ^administrada  com  firmeza,  semhçsi- 
taçãoq  Se  st  dá  collisão  entre  dous  interesses,  nao  ha  pnvi- 
leS°;  Nessa  collisão  o  que  cumpre  é  seguir  a  regra  pres- 
cri  pta  pela  philosophia,  a  qual  é-no  caso  de  collisão  entre 
dous  interesses,  optar  pelo  mais  forte.  Na  coesão  entre  o 
direito  do  cidadão  prejudicado  e  a  independência  do  poder 
t^lr^^econtéi  em  si  a  totalidade  dos  direito,  do 
dadão  bra'zileiro,  a  opção  será  pela  segunda  ;  P^e  uma 
causa  mal  julgada  pôde  prejudicar  o  individuo ;  mas  im 
maeistrado  sem  perpetuidade;  e  portanto  sem  independen- 
Saf  destíôe  e  põe  em  duvida  todos  os  direitos  ao  mesmo 

^gt^vfâb     *  m  doesta 

quando  se  vê  ante  uma  collisão  tao  remenda;  a ^ própria 
dignidade  da  magistratura  clama  pela  punição  de  um  es- 
cândalo, qual  a  venda  da  justiça.  (Apoiados  ) 

Um  estadista  que  deseja  a  influencia  legitima  desse gran- 
de elemento  da  ordem  social,  desse  principal  apoio  dai 
liberdades,  é  levado  a  todos  os  recursos  para  purificar  a 
Magistratura  de  um  membro  corrupto  (Apoiados.)  E  assim 
"ueg  se  explica  o  procedimento  do  illustre  ex-mimstro  da 

^Smbifd^clporaç^  respeitável,, soldado  dessa  mi 
licia  santa,  não  pôde  ver  sem  indignação  es.es  escândalos 
praticados  por  alguns  magistrados,  e  para  purificar  a  cor- 
poração a^ue  pertence,  e  da  qual  é  um  dos  pnmeiro ^orna- 
mentos Quilos  apoiados),  lançou  mão  daquelle  expediente, 
que  julgou  mais  efficaz  e  de  mais  fácil  reahsaçao^ 
q  Mas  assim  procedendo,  senhores,  porque  nao  se  lembrou 
de  que  a  constituição  não  lhe  dava  automação  P^sso? 
Pomue  não  vio  que  a  constituição,  para  acobertar  males  so- 
licita  como  sempre,  emofferecer  soluções 
a  todas  as  questões,  as  apresentava  nos  arts.  155,  15o  e  101, 
estabelecendo  os  meios  oe  corrigir  os  males  de  semelhante 

C°Noaart.  156  estabeleceu  a  responsabilidade  dos  juizes i  de 
direito  pelos  seus  actos  ;  no  art.  157  confere  a  todo  o  cidadão 
o  direito  de  perseguir  o  magistrado  corrupto  acemndo-o 
perante  os  tribunaes.  Porque  não  seguio  o  nobre  ex-minis- 
tro  da  justiça  o  conselho  da  constituição? 


Uma  toz:  -  Porque  é  preciso  provar  o  facto  da  eor- 
rupção. 

O  Sa.  RooaiGCES  dos  Santos  -.-Admítto  que  haja  razão 
até  certo  ponto  em  não  crer  na .efficacia  desse  meio  (apoia- 
dos) ;  mas  o  governo  tomou  a  si  a  grande  responsa bilidade 
de  nventar  um  recurso  seu,  não  estabelecido  pela  consti- 
tuição ;  o  seu  dever  era  primeiramente  justiucar-se  pelo 
emprega  dos  recursos  constitucionaes.  (Apoiados.) 

Estou  muito  propenso  a  crer  que  toda  a  populaçae  tm 
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tal  caso  applaudiria,  em  vez  de  censurar,  o  nobre  ex-minis- 
tro  da  justiça  por  ter  tirado  da  magistratura  um  membro 
corrupto ;  mas  quizera  que  só  o  fizesse  depois  de  esgota- 
dos todos  os  meios  que  permittio  a  constituição. 

O  Sa.  Pereira  Pinto  :— Esse  expediente  desmoralisaria 
mais  a  magistratura.  (Não  apoiados.) 

O  Sa.  Rodrigues  dos  Santos  : — Poder-se-ha,  Sr.  presi- 
dente, contestar  o  juizo  que  se  faz  da  inefficacia  desse  recur- 
so ;  para  que  passe  como  verdade  incontestável,  é  mister 
que  esse  juizo  importe  uma  confissão  triste  e  deplorável,  é 
mister  proclamar  que  os  tribunaes  do  paiz  não  offerecem  á 
sociedade  sufficiente  garantia. 

O  Sa.  Athaíde  :  —  Exigem-se  tantas  formalidade»  que  a 

punição  é  impossível. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sa.  Presidente  :  —  Attenção ! 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  — Sei,  Sr.  presidente,  que 
esse  recurso  constitucional  naufraga  mil  vezes  ante  a  diffi- 
culdade  das  provas.  (Apoiados.)  O  criminoso  e  o  seu  com- 
plice,  o  corruptor  e  o  corrompido,  são  interessados  em  occul- 
tar  o  mais  possível  todos  os  vestígios  do  crime.  (Apoiados.) 
Portanto  muitas  vezes  a  acção  dos  tribunaes  será  nullifi- 
cada  ante  factos  semelhantes.  Mas  isto  não  dispensa  o  go- 
verno de  recorrer  a  semelhantes  meios.  (Apoiado*.)  Confie 
na  justiça  publica,  na  opinião  nacional,  que  quando  viro 
crime  impune,  ha  de  applaudir  aquelle  que  tiver  empregado 
os  meios  necessários  para  fazer  desapparecer  a  impunidade. 
Antes  disto  a  aposentadoria  ou  qualquer  outro  recurso  é  um 
meio  precipitado  e  criminoso. 

Por  esta  occasião,  senhores,  eu  não  posso  dispensar-me 
de  tributar  ainda  uma  vez  a  mais  sincera  homenagem  aos 
estadistas  da  escola  in^leza,  comparando-os  com  os  da  es- 
cola franceza.  Os  estadistas  da  escola  ingleza  3offrem  pa- 
cientemente todos  os  estorvos,  todas  as  difliculdades  da  lei ; 
têm  coragem  para  pedir  sómente  á  lei  os  meios  para  resol- 
ver as  questões.  Não  poucas  vezes  se  têm  visto  por  isso 
impossibilitados  de  toda  a  acção  em  crises  perigosas  e  arris- 
cadas. O  estadista  da  escola- franceza  gosta  de  salvar  o  pais 
violando  a  constituição,  '  recorrendo  aos  meios  os  mais 
promptos  e  efficazes.  São  sectários  do  systema  de  Alexan- 
dre, que,  não  tendo  paciência  para  desatar  o  nô,  cortou-o 
com  o  seu  alfange. 

Mas  vêde  e  admirai  os  resultados  práticos  das  duas  esco- 
las. Lorà  Wellington,  por  suas  opiniões  conservadoras,  ten- 
do sido  apedrejado  pela  populaça  infrene  de  Londres,  sentio 
profunda  dôr,  como  todo  o  homem  honrado  devia  magoar-se 
por  uma  grande  injustiça,  mas  não  mandou  metralhar  os 
turbulentos  que  assim  o  maltratárão  ;  limitou-se  a  murar 
as  suas  janellas  do  lado  em  que  foi  sua  casa  apedrejada,  e  a 
guardar  significativo  silencio.  Essa  exprobração  tacita  foi 
mais  efficaz  para  o  coração  daquelle  nobre  pov©  do  que  o 
langue  que  se  derramasse  por  meio  das  violências. 

Em  França  aconteceu  o  contrario.  Em  1848  apenas  a 
plebe  se  limitava  a  apedrejar  as  janellas  do  palácio  do 
ministro  dos  negócios  estrangeiros,  e  a  amaldiçoar  o  mi- 
nistério que  julgava  credor  de  sua  reprovação,  quando  fofi 
repellida  pelos  mosquetes  dos  soldados.  Derramou-seo  san- 
gue, e  o  sangue  enfureceu  o  povo,  e  o  throno  desappareceu 
em  um  diluvio  de  sangue.  A  dynastia  de  Jorge  IV  promette 
duração  infinita  ;  a  dynastia  de  Orleans  desappareceu. 

Tudo  isto  provém  das  máximas  das  duas  escolas  ;  uma 
sapporta  com  paciência  as  difficuldades  da  liberdade,  o»  1 
embaraços  da  liberdade;  a  outra  impacienta-se,  revolta-se, 
quer  resolver  pelos  meios  os  mais  promptos.  Ha  em  nosso 
paiz  uma  certa  tendência  a  qual  hei  de  me  oppôr  permanen- 
temente ;  lembro-lhe  que  adopte  os  exemplou  da  escola  in- 
gleza e  não  imite  os  da  escola  franceza. 

E'  occasião,  Sr.  presidente,  de  examinarmos  qual  a  solu- 
saivel  da  diíliculdade  em  que  nos  achamos. 

Houve  um  partido  politico,  Sr.  presidente,  cujos  pensa- 
mentos se  encarnárão  na  legislação  do  paiz ;  esse  partido  vi© 
que^  semelhante  solução  era  possível,  e  estabeleceu  no  acto 
addicional  (pie  os  magistrados  podião  ser  processados  e 
demittidos  pelas  assembléas  provinciaes.  Eis  a  solução  que 
a  sabedoria  desse  partido  julgou  dever  dar  á  collisão. 

Poder-so-ha  duvidar  se  foi  boa.  Diráõ  uns  que  as  assem- 
bléas provinciaes  não  oíTVrecem  garantia  sufficiente  (apoia-  j 
dos),  porque  são  por  demais  eivadas  de  paixões  locaes.  Mas 
outros  poderaõ  dizer  que  um  numero  ó  uma  garantia,  e  a  ' 


eleição  outra ;  que  trinta  e  seis  homens  investidos  do  direito 
de  julgar  são  menos  perigosos  do  que  um  só  ministro. 

Mas  não  ó  osta  a  questão  ;  o  pensamento  que  eu  desejo 
descortinar  em  semelhante  solução  dada  no  acto  addicional  é 
o  seguinte :  que  a  «ollisão  só  se  resolve  pela  sentença  depois 
da  accusação  •  defesa,  e  não  sómente  por  acto  praticado  pelo 

governo,  sem  audiência  do  accusado,  sem  possibilidade  de 
efesa.  Sempre  que  haja  um  poder  que  se  encarregue  de 
julgar,  embora  seja  regulado  por  formulas  as  mais  simples 
e  rápidas,  ha  garantia  para  o  magistrado,  para  o  poder  ju- 
diciário, porque  fica  sempre  uma  verdade  o  que  a  consti- 
tuição disse  quando  declarou  que  só  por  sentença  poderia 
perder  o  lugar. 

Os  que  querem  que  o  ministro  tenha,  nesses  mesmos 
casos,  a  faculdade  de  aposentar  os  magistrados,  fazem  com 
,  que  a  constituição  minta ;  porque  então  perdem  o  lugar,  não 
por  uma  sentença,  mas  por  um  decreto.  Em  1845  um  dos  or- 
namentos da  magistratura  brazileira  por  sua  probidade  e 
illustração,  mandou  á  mesa  um  projecto  ou  moção  que  deve 
existir  nos  archivos  da  secretaria,  sobre  os  meios  de  punir 
os  magistrados  accusados  de  prevaricação.  Esses  meios  con- 
sistião  no  julgamento  perante  a  camará  dos  Srs.  deputados 
mediante  um  processo  rápido  e  prompto. 

Seja  porém  como  fôr,  o  que  é  certo  é  que  o  único  meio 
constitucional  para  resolver  a  questão  é  uma  sentença  dada 
por  um  tribunal  qualquer.  Se  os  tribunaes  do  paiz  não  são 
satisfactorios,  porque,  julgando  de  direito,  se  regulão  pelas 
provas,  estabeleçamos  um  grande  jury,  rodeiemo-lo  de 
todas  as  garantias  para  decidir  quando  o  magistrado  deve 
ser  exautorado  das  suas  funcções  por  ter  commettido  pre- 
varicações e  abusos  degradantes.  Mas  não  deixemos  a  sorte 
da  magistratura  entregue  ao  ministre,  que  muitas  vezes 
e  com  facilidade  se  pôde  enganar,  e  ao  mesmo  tempo  a  de- 
fesa dos  direitos  de  todos  os  cidadãos. 

E*  occasião,  senhores,  de  pronunciar-me  sobre  os  diversos 
arbítrios  propostos  para  solução  da  questão  que  discutimos. 
Todos  elles,  mais  ou  menos,  se  reduzem  a  um  só,  á  excepção 
do  pareeer  da  illustre  commissão ,  porquanto  reconhecem 
que  o  facto  não  •  permittido  pela  constituição  e  pelas  leis, 
o  concluem  pela  não  accusaeâo. 

Eu  acompanho  aquelles  que  apresentão  esta  formula  até 
o  ponto  em  que  declaião  que  o  facto  não  ó  permittido  pela 
constituição  e  pelas  leis  ;  porém  discordo  na  conclusão. 

Entendo  que,  depois  de  demonstrado,  como  se  acha,  que 
o  facto  não  pôde  ser  autorisado  pela  constituição,  que  o  facto 
vai  de  encontro  á  mesma  constituição,  não  podemos  appro- 
va-lo,  porque  nãò  poderíamos  fazer  uma  lei  que  lhe  vá  de 
encontro.  O  nosso  poder  legislativo  tem  limites  na  lei  fun- 
damental, dentro  dos  quaes  sómente  podemos  legislar. 
Como  a  constituição  declarou  que  não  pôde  ser  reformada 
por  lei  ordinária,  nós  por  uma  lei  não  podemos  approvar 
um  acto  do  governo  reconhecido  como  attentatorio  da  per- 
petuidade e  independência  da  magistratura. 

Porém,  se  eu  não  approvar  o  acto,  o  que  devo  fazer?  Qual 
sorá  a  nossa  missão  ante  o  facto  ? 

Entendo  que  não  somos  juizes;  discutimos  o  facto  para 
vermos  se  ha  direito,  se  ha  conveniência  em  accusar.  No 
©xercicio  desta  missão  somos  ainda  um  poder  politico,  não 
perdemos  "a  natureza  de  poder  politico  para  adquirir  a  de 
poder  judiciário.  Os  poderes  políticos,  como  bem  sabeis,  re- 
solvem-se  por  principios  de  justiça  e  por  simples  conveniên- 
cias. (Apoiados.)  Se  eu  tenho  obrigação  de  attender  aos  prin- 
cipios e  respeitar  as  conveniências,  devo  aconselhar  á  ca- 
mará uma  formula  diversa  daquellas  que  se  apresentão. 

Em  vista  dos  motivos  que  conduzirão  o  nobre  ex-minístro 
da  justiça  a  praticar  o  acto  em  questão,  reconheço  que  elle 
poderia  ser  induzido  pelos  mãos  exemplos  que  achou  nos 
fastos  da  historia  do  naiz ;  podia  ser  a  isso  levado  pelo 
conhecimento  de  actos  idênticos  que  forão  praticados  ante- 
riormente. Reconheço  que  o  nobre  ex-ministro  da  justiça 
procedeu  por  uma  convicção,  que  estou  prompto  a  respeitar, 
da  necessidade  do  supprir  a  lacuna  da  legislação  brazileira 
em  uma  circumstancia  grave  ;  e  reconhecendo  isto,  eu  fal- 
taria ás  conveniências  sociaes  se  declarasse  que  o  nobre 
ex-i»mistro  da  justiça  deve  ser  accusado. 

Mas  não  posso  esquecer  as  exigências  da  justiça  ;  é  mis- 
ter que  se  declare  que  o  acto  não  está  autorisado  pela  cons- 
tituição e  pelas  leis  ;  e  assim  satisfaço  a  justiça,  respeito 
um  dever  que  compete  a  um  poder  politico.  Portanto  julgo 
que  a  nossa  decisão  será  bem  formulada  nestes  termos  : 
«  A  camará  reconheceu  que  o  acto  não  é  autorisado  pela 
constituição  e  pelas  leis  do  paiz  ;  á  vista  das  explicações 
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apresentada3  pelo  nobre  ex-ministro  da  j  ustiça,  convicta 
dos  motivos  que  o  induzirão  a  praticar  esse  acto,  julga 
conveniente  não  exercer  o  seu  direito  de  aceusação 
(Apoiados.) 

Parece-me  que  assim  procedemos  com  perfeita  conside- 
ração a  todos  os  interesses. 
(Ha  algum  apartes.) 

A  illustre  commissão  deixa  eseapar  a  sua  convicção  sobre 
a  illegalidade  do  decreto ;  não  se  exprime  com  a  clareza 
necessária  para  deixar  uma  doutrina  bem  assentada.  Eu 
não  quero  adoptar  essa  conclusão  pelas  razões  que  ha 
pouco  expuz.  Não  nos  compete  approvar  o  que  é  incons- 
titucional, nem  devemos  tomar  parte  na  responsabilidade 
moral  do  acto,  ou  por  outra,  a  sua  complicidade. 

Quando  tratarmos  de  resolver  sobre  o  parecer  da  commis- 
são de  pensões  e  ordenados  que  tem  de  examinar  a  aposen- 
tadoria, então  será  a  occasião  de  approvar  ou  não  a  consig- 
nação de  fundos.  Mas  agora  a  questão  é  differente,  trata- 
mos de  apreciar  o  acto  em  si.  (Apoiados.) 

Não  posso  approvar  o  cto  em  si :  o  que  devo  fazer  ?  Aquilio 
que  o  interesse  publico  reclama,  aquillo  que  é  permittido 
pelas  praticas  do  regimen  representativo. 

Sei  que  dirão  que  aconselho  uma  innovação,  e  que  o  parla- 
mento brazileiro  tem  adoptado  formulas  differentes. 

Eu,  senhores,  sou  muito  inclinado  a  prestar  toda  a  vene- 
ração possível  ás  antiguidades;  mas  é  condição  indispensável 
que  estas  antiguidades  sejão  legitimadas  pelo  direito^  ao 
contrario  o  culto  supersticioso  da  antiguidade  conduziria 
o  homem  a  permanecer  no  estado  estacionário ;  é  até  renun- 
ciar e  condemnar  todo  o  progresso ;  porque  os  factos  mais 
antigos  são  os  abusos,  ó  a  violência  com  postergação  do 
direito.  Se  é  mister  respeitar  sempre  a  antiguidade,  o  direito 
nunca  seria  vingado  e  restaurado,  o  progresso  seria  uma 
illusão,  seria  impossível,  porque  o  progresso  é  a  declaração 
de  que  a  antiguidade  não  é  digna  de  manutenção  e  culto. 

Mas  quero  admittir  que  tenhamos  toda  a  consideração  e 
deferência  para  com  os  actos  da  camará,  que  é  sempre  uma 
única;  mas  penso  que  mais  antigo  que  as  camarás  é  o  di- 
reito. O  direito  é  tão  eterno  como  quem  o  creou.  Quando  o 
virmos  sacrificado  pelos  factos,  não  tenhamos  a  cobardia  de 
venerar  a  antiguidade  dos  factos  para  postergar  o  direito  ; 
quando  o  pudermos  salvar,  quando  pudermos  regenerar,  si- 
gamos antes  o  grande  exemplo  dado  no  Calvário  pelo  Deos 
dos  christãos,  a  quem  mais  fácil  foi  sacrificar  sua  pessoa, 
morrer  na  cruz  para  regenerar  o  direito,  do  que  consentir 
que  a  iniquidade,  a  postergação  do  direito  continuasse  a 
imperar.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

Fica  adiada  pela  hora  a  discussão  desta  matéria. 
SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  GERAL. 

Continua  a  3a  discussão  da  proposta  do  governo  que  fixa  a 
despeza  e  orça  a  receita  geral  do  império  para  o  exercício 
de  1858  a  1859,  conforme  foi  emendada  na  2a  discussão,  e 
com  as  emendas  nesta  offerecidas. 

Lôm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas  : 

«  Ao  artigo  additivo  que  autorisa  o  governo  para  rever  as 
tabeliãs  dos  vencimentos  do3  empregados  das  secretarias 
de  policia  do  império,  acerescente-se— desde  já.  —  Alexan- 
dre de  Siqueira.  > 

«  O  direito  de  12$800  de  que  trata  o  art.  9°  da  lei  de  23 
de  Outubro  de  1832  não  ó  devido  pelo  registro  das  cartas  de 
naturalisação  concedidas  gratuitamente  a  estrangeiros,  em 
conformidade  do  art.  17  da  lei  n.  601  de  18  de  Setembro  de 
1850,  e  decreto  n.  712  de  16  de  Setembro  de  1853,  e  808  A 
de  16  de  Junho  de  1855.  —  Carrão.  —  Sergio  de  Macedo.  — 
Sampaio  fianna. — Pereira  Pinto. — Pedreira.  > 

<  Emenda  da  2a  commissão  do  orçamento.  —  No  art.  11 
acerescente-se  depois  das  palavras  —  Fica  o  governo  auto- 
risado— desde  já.— Costa  Pinto.  —  Fausto  de  Aguiar.  —  Pa- 
ranaguá. > 

i  Supprima-se  o  artigo  additivo  n.  43  que  manda  sejão 
os  emolumentos  da  secretaria  de  estado  dos  negócios  es- 
trangeiros partilhados  também  pelos  amanuenses  da  mes- 
ma secretaria.  —  Cunha  Mattos.  > 

O  Sr.  Presidente*. — Tem  a  palavra  o  Sr.  Jacintho  de 
Mendonça. 
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O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  pronuncia  um  discurso 
que  se  acha  no  Appendiee. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Ainda  que  na  3a  discussão  me  seja 
permittido  lançar  um  rápido  golpe  de  vista  pelos  orçamen- 
tos dos  diversos  ministérios,  todavia,  attendendo  á  exiguida- 
de do  tempo,  apenas  eraittirei  alguns  pensamentos  em  refe- 
rencia ao  ministério  dos  negocio»  da  fazenda  E  tomando  a 
palavra  neste  orçamento.,  não  é  minha  entenção  envolver-me 
nas  altas  questões  financeiras  do  Estado,  não  só  porque  re- 
conheço para  isso  a  deficiência  de  minha  intelligencia  (não 
apoiados),  como  porque  vejo  que  não  nos  sebra  tempo  e  que 
o  período  marcado  pela  constituição  para  a  duração  de  nos- 
sas sessões  e3tá  próximo  a  findar. 

Sei  que  conviria  agitar  se  uma  larga  discussão  sobre  tão 
importante  assumpto  ;  mas  se  attendermo»  que  mais  de 
um  mez  gastámos  na  verificação  de  poderes,  facilmente  se 
concebe  que  devemos  procurar  resaroir  na  rapidez  dos  de  • 
bates  o  tempo  que  nos  falta,  afim  de  que  os  orçamento* 
possão  ser  também  discutidos  no  senado  ;  assim,  pois,  se- 
rei breve  na  exposição  de  algumas  considerações  que  tenho 
a  fazer,  não  tanto  porque  não  sejão  ellas  dignas  de  desen- 
volvimento, como  porque  receio  abusar  da  attenção  da 
casa. 

Sinto  não  achar-se  presente  o  nobre  ministro  da  fazenda, 
porque,  convencido  como  estou  dos  seus  bons  desejos,  julgo 
que  elle  não  desprezaria  as  minhas  reflexões  por  partirem 
do  membro  que  tem  actualmente  a  honra  de  dirigir-se  á 
camará.  Neste  intento  exporei  alguns  vexames  que  soffrem 
duas  classes  importantes  do  Estado,  a  agricultura  e  o 
commercio. 

Senhores,  o  Brazil  é,  e  por  muito  tempo  o  será,  um  paiz 
agrícola ;  o  commercio  o  põe  em  relação  com  o  resto  do 
universo  ;  o  commercio  e  a  agricultura  pois  nos  devem  mere- 
cer todas  as  attenções ;  e  se  Sully  dizia  que  a  agricultura  e 
o  commercio  são  os  dous  peitos  do  Estado,  nós,  apezar  de 
não  nos  acharmos  nas  mesmas  circumstancias  da  França 
no  tempo  desse  grande  ministro  de  Henrique  IV,  não  pode- 
remos deixar  de  reconhecer  a  veracidade  da  sua  proposição, 
vÍ3to  que  são  elles  as  ptincipaes  fontes  da  nossa  renda. 

Chamando  a  attenção  do  governo  para  estas  duas  classes 
do  Estado,  não  é  minha  intenção  que  se  lhes  conceda  uma 
protecção  directa,  que  o  governo  intervenha  em  seu  favor 
concedendo-lhes  auxílios,  ainda  que  attentas  as  nossas  cir- 
cumstancias talvez  não  fossem  mal  cabidos  ;  esta  porém  não 
ê  a  minha  intenção,  pois  a  este  respeito  sigo  o  principio  de 
Quesnay  ;  o  laisser  faire,  laisser  passer  dos  Francezes,  in- 
dicando a  liberdade  do  commercio  e  da  industria,  parece-me 
o  principio  preferível  em  economia  politica  ;  a  acção  do  go- 
verno na  protecção  destas  classes  entendo  que  deve  ser  indi- 
recta, isto  é,  removendo,  destruindo  todos  os  obstáculos  que 
possão  empecer  a  sua  marcha,  e  entre  estes  obstáculos,  se- 
nhores, figurão  por  certo  os  pesados  impostos  e  os  vexames 
com  que  são  arrecadados. 

De  todos  os  pontos  do  império  aquelle  em  que  o  commer- 
cio se  acha  mais  sobrecarregado  de  impostos,  em  que  elles 
são  mais  excessivos,  em  que  talvez  são  cobrados  com  mais 
vexames,  épor  certo  a  corte.  Entre  os  impostos  aqui  arre- 
cadados sobresahe  o  que  recahe  sobre  o  consumo  da  aguar- 
dente, não  tanto  pela  enormidade  do  imposto,  como  pela 
maneira  vexatória  por  que  é  arrecadado.  Creio  que  os  no- 
bres deputados  sabem  o  modo  poi  que  se  faz  a  arrecadação 
deste  imposto.  Um  exactor  lota  a  casa  em  um  numero  de 
pipas  que  elle  suppõe  provavelqueo  negociante  possa  vender ; 
este  tem  obrigação  de  pagar  immediatamente  30$  por  cada 
uma  pipa  em  que  é  lotada  a  casa.  Mas  tendo  pago  a  pa- 
tente na  razão  de  30$  por  pipa,  não  tendo  direito  de  ir  ao 
trapiche,  onde  a  aguardente  se  acha  recolhida,  tirar  o  nu- 
mero de  pipas  em  que  a  casa  é  lotada,  vai  tirando-as  pau- 
latinamente, á  proporção  que  o  consumo  exige.  Acontece 
que  muitas  vezes  não  se  consome  aquelle  numero  de  pipas 
em  que  a  casa  está  lctada  ;  neste  caso  parecia  razoável  qua 
o  thesouro  repuzessea  quantia  que  de  mais  recebeu^  mas 
não  só  não  se  faz  isto,  como  não  é  permittido  ao  negociante 
no  anno  seguinte  tirar  o  numero  de  pipas  que  preencha 
aquelle  que  lhe  faltava  completar... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Salathiel  :  —  Estou  informado  que  assim  se  pra- 
tica, e  tanto  assim  é  que  ahi  corre  uma  correspondência  de 
um  negociante  desta  praça  que  não  foi  contestada.  Este  in- 
dividuo, julgando-se  lesado,  ou  suppondo-se  sobrecarregado 
com  o  imposto,  recorreu,  segundo  o  regulamento  respectivo, 
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ao  thesouro;  o  besouro  de  ordinário  manda  ouvir  o  exactor; 
este  oppô^-se  ao  rebate  exigido  pelo  negociante,  e  o  thesou- 
ro indefcrio-lhe  a  pretençao. 

Como  o  nobre  deputado  deu-me  um  — não  apoiado  — ,  eu 
remetto-Ihe  para  esta  correspondência  que  vem  publicadano 
Jomal,  da  qual  colligi  as  proposições  que  acabo  de  emittir  ; 
cila  é  assigííada  pelo  Sr.  Antonio  Pereira  de  Magalhães,  que 
declara  que  tendo  perguntado  ao  thesouro  se  lhe  era  permit- 
tido no  armo  seguinte  tirar  do  trapiche  da  Ordem  o  numero 
de  pipas  que  lhe  faltava  para  preencher  o  da  lotação  da  sua 
ca«a,  lhe  foi  respondido  que  não  ;  estimarei  que  para  honra 
do  thes-uro  o  nobre  deputado  destrua  o  que  elle  em  sua 
correspondência  avançou. 

Ora,  não  sei  porque  não  se  faz  a  arrecadação  deste  impos- 
to de  um"-  maneira  que  parece  muito  razoável,  qual  eralotar- 
se  uma  casa  em  100  ou  200  pipas,  aquelle  numero  que_  pa- 
recesse razoável,  mas  não  pagando  o  contribuinte  senãp  á 
proporção  que  fosse  tirando  as  pipas  do  trapiche.  Que  diffi- 
culdade  haveria  em  que  fosse  o  individuo  com  a  sua  patente 
extrahir  o  numero  de  pipas  de  que  carecesse,  e  então  pa- 
gassse  o  imposto  corresdondente  a  essas  pipas  ? 

Creio  que  o  nobre  ministro  da  fazenda  está  autorisado 
para  rever  o  regulamento  respectivo  ;  espero,  pois,  que  elle 
o  harmonisará  mais  com  as  circumstancias  actuaes  do 
commercio. 

As  casas  commerciaes  existentes  nas  diversas  cidades, 
principalmente  nas  cidades  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Per- 
nambuco e  Maranhão,  pagão  Um  imposto  que  é  regulado  em 
proporção  do  alaguei  da  casa.  Até  o  anno  de  1843  este  im- 
posto era  de  10  %  ;  nessa  época  foi  dobrado,  _e  pagão  estas 
casas  actualmente  20  % ,  nas  cidades  do  Rio  de  Janeiro, 
Bahia,  Pernambuco,  e  Maranhão. 

Ora,  cumpre  attender  á  razão  por  que  foi  elevado  o  im- 
posto em  1843  ;  nessa  época,  além  de  que  uma  importante 
prcvincia  do  império  achava-se  em  guerra  civil,  e  a  rebellião 
envidava  todas  as  suas  forças  para  dar  os  últimos  arrancos, 
não  era  por  certo  uma  das  mais  próprias  para  que  os  impôs-  , 
tos.  fossem  aliviados  ;  antes  pelo  contrario  novos  sacrifícios  J 
se  devião  exigir  dos  contribuintes ;  e  os  recursos  do  thesouro 
erão  então  exíguos  ;  aceresce  que  no  orçamento  desse  anno  | 
a  despeza  do  império  achava-se  orçada  em  23,797 :000$,  e  a  I 
sua  receita  elevava  se  apenas  a  15,200:000$,  existindo  por-  j 
tanto  um  defici  t  de  8,597 =000$;  era  portanto  justificável  que 
nessa  occasião  se  elevasse  ao  dobro  o  imposto  das  casas  com- 
merciaes. 

Comparai  porém  a  época  em  que  esse  imposto  foi  elevado 
com  aquella  em  que  nos  achamos  ;  hoje,  além  de  que  a 
calma  dos  espiritos  tem  permittido  que  o  império  da  lei  se 
faça  respeitado  por  toda  a  parte  sem  apparato  bellico, 
aceresce  que  o  nosso  horizonte  financeiro  se  apresenta  com 
um  aspecto  risonho;  a  nossa  despeza  se  acha  orçada  em 
37,613:000$  e  a  renda  em  39,000:000$,  havendo  portanto 
um  saldo  de  1,386:000$.  Releva  ainda  notai  que  as  despe- 
zas  são  sempre  orçadas  no  máximo,  e  a  receita  é  calculada 
pelo  termo  médio  dos  últimos  tres  annos  ;  por  consequência 
é  possível  que  o  saldo  exceda  ao  que  se  suppõe. 

Parece,  pois,  ser  esta  uma  occasião  asada  para,  quando 
não  procurarmos  suavisar  de  tal  maneira  a  sorte  do  com- 
mercio que  extingamos  de  todo  este  imposto,  ao  menos  pro- 
curemos modidear  o  seu  vexame  reduzindo-o  á  sua  primitiva 
quantia,  isto  é,  a  10  % .  E  se  ainda  assim  se  entender  que  o 
thesouro  sofifre  um  grande  desfalque,  limite-se  a  reducçãoás 
casas  de  commercio  nacional. 

E'  neste  sentido  que  apresentei  uma  emenda  que  existe 
sobre  a  mesa,  reduzindo  a  10  o/0  o  imposto  de  20  °/oque  pa- 
gão as  casas  commerciaes  no  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Per- 
nambuco e  Maranhão... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  A  excepção  é  odiosa. 

O  Sb.  Salathiel  :  —  Porque  ?  Se  os  impostos  devera  ser 
iguaes,  este  o  é  para  todos  os  negociantes  nacionaes.  O 
nobre  deputado  sabe  que  o  estrangeiro,  gozando  de  todos  os 
privilegio»  do  negociante  nacional,  não  carrega  com  os 
ónus  que  sobre  este  pesão,  como  jury,  guarda  nacio- 
nal, etc.,  que  distrahe  do  seu  commercio  ao  negoci antina- 
cional; per  consequência  deve  este  merecer  mais  alguma 
attenção. 

Talvez  se  diga  que  existe  um  celebre  tratado  com  a  Fran- 
ça, ou  com  outra  nação, que  não  permitte  que  a  este  respeito 
se  faça  differença  entre  negociantes  nacionaes  e  estrangei- 
ro*. Senhores,  eu  sei  que  Vattel,  no  seu  Direito  das  Gentes, 
àh  que  ás  nações  »6  é  permittido.  fazer  tratados  tempora- 
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rios  e  perpétuos  ;  mas  sei  também  que  um  distincto  anota- 
dor de  Vattel,  o  illustre  Pinheiro  Ferreira,  diz  que  tratados 
perpétuos  são  tratados  cuja  duração  não  está  determinada, 
são  tratados  por  tempo  indefinido,  e  seria  um  contrasenso 
decretar-se  que  uma  nação,  toda  a  sua  posteridade,  esteja 
adstricta,  obrigada  á  vontade  da  geração  presente.... 

Uma  voz  :  —  E  ataca  a  soberania  nacional. 

O  Sr.  Salathiel  : —  ....  seria  obrigar  a  nação  a  estar 
perpetuamente,  pela  vontade  do  momento,  obrigada  a  pensar 
da  mesma  maneira  ;  seria  determinar  que  uma  nação  aão 
possa  nunca  modificar  suas  leis  em  attenção  ás  eventualida- 
des; seria  destruir  a  soberania  da  nação,  como  muito  bem 
disse  o  nobre  deputado  que  me  honrou  com  seu  aparte. 

O  Sr.  Brandão  :— Estimo  bastante  que  V.  Ex.  esteja 
nestas  idéas. 

O  Sr.  Salathiel  : — Escou,  sempre  estive,  e  espero  em. 
Deos  que  sempre  estarei  ;  entendo  que  as  casas  nacionaes 
devem  ter  preferencia  na  protecção  ás  estrangeiras.  Se  me 
dissessem  que  se  deve  respeitar  o  tratado  perpetuo,  direi 
que  esse  tratado  já  foi  atacado,  que  já  não  foi  attendido 
uma  vez,  que  os  negociantes  nacionaes  pagào  de  sello  dessas 
licenças  1$  menos  que  os  estrangeiros.  E'  verdade  que  a 
quantia  é  insignificante,  mas  não  deixa  por  isso  de  haver 
differença,  e  se  se  for  a  metter  essa  differença,  por  pequena 
que  seja,  póde-se  também  admittir  esta  outra  que  proponho. 
Espero  pois  que  a  emenda  que  offereço  tenha  o  apoio  da 
camará. 

O  regulamento  do  sello  também  dá  lugar  a  diversos  abu- 
sos, abusos  qne  tornão  o  imposto  verdadeiramente  vexató- 
rio. O  regulamento  torna  passivel  de  uma  multa  de  20  % 
a  todo  o  papel  sujeito  ao  sello  proporcional^  que  não  fôr  Sel- 
lado dentro  de  30  dias,  e  refere-se  ás  disposições  dos  artigos 
da  lei  de  21  de  Outubro  de  1843,  art.  13.  O  §  1°  desse  ar- 
tigo diz  :  <  Se  não  tiverem  pago  o  sello  no  prazo  mar- 
cado, pagaráõ20  %  do  respectivo  valor,  e  se  tiverem  pago 
no  prazo  marcado  um  sello  menor  do  que  o  devido,  pagaráõ 
o  tresdobro  do  sello  devido.  > 

Acho  repugnante  esta  ultima  parte  do  paragrapho  ;  como 
o  contribuinte  pagará  menos  se  o  exactor  não  fôr  conniven- 
te?  porque  o  contribuinte  que  vai  pagar  uma  quantia,  e 
paga  menos,  deve  ser  responsável,  e  não  o  exactor  que  re- 
cebeu menor  quantia,  quando  deve  estar  mais  ao  facto  da 
lei  do  que  os  cidadãos  em  geral,  que  não  fazem  profissão 
do  estudo  das  leis?  Como  pois  se  impõe  ao  contribuinte 
uma  multa  do  tresdobro,  e  não  se  impõe  pena  alguma 
áquelle  que  devia  aliás  interessar- se  pelo  fisco?  E  a  respeito 
disto  dão-se  factos  notáveis  ;  lembra-me  do  que  occorreu 
com  um  cidadão  notável  do  circulo  que  tenho  a  honra  de 
representar,  o  Sr  commendador  José  Maximiano  Baptista 
Machado.  Este  cidadão,  tendo  negócios  n'um  ponto  dis- 
tante da  provincia,  passárão-lhe  no  Araxá  um  credito 
de  9:000$000 ;  foi  á  collectoria  pagar  o  sello,  cobrá- 
rão-lhe  'quantia  menor  que  a  que  devia  pagar ;  con- 
sultou elle  o  inspector  da  thesouraria  de  Minas  a  res- 
peito deste  caso  ;  e  o  inspector,  iec  mhecendo  que  elle  não 
tivera  a  intenção  de  offender  aos  interesses  do  fisco,  e  que 
portanto,  estando  comprehendido  nesta  ultima  parte  do  pa- 
ragrapho, devia  pagar  o  tresdobro  da  quantia,  assim  o  deter- 
minou. A  isto  elle  promptamente  annuio  e  pagou  o  tres- 
dobro, e  julgou -se  exonerado  de  qualquer  outra  obrigação 
a  este  respeito. 

Quando  menos  porém  o  esperava ,  é  expedida  uma  pre- 
catória contra  esse  individuo,  afim  de  que  se  fizesse  pe- 
nhora em  seus  bens,  em  razão  de  não  ter  pago  a  multa  de 
20  %,  quando  a  própria  repartição  já  lhe  havia  anterior- 
mente declarado  que  tudo  ficaria  satisfeito  pagando  o  tres- 
dobro. Quiz  d  individuo  oppôr-s«  a  semelhante  cousa;  mas 
para  isso  elle  devia  pagar  primei rnmentc  os  20  Assim 
j  o  fez,  e  até  agora  não  houve  decisão  alguma  do  tribunal  do 
thesouro  a  respeito,  tendo  elle  aliás,  segundo  sou  informa- 
do, sentenças  favoráveis. 

Este  procedente  é  vexatório,  è  até  despótico,  é  rasupporta- 
vel.  (Apoiados.) 

Espero  que  o  nobre  ministro  da  fazenda,  que  tem  mani- 
festado a  intenção  de  regular  melhor  a  arrecadação  do  im- 
posto do  sello,  dirija  a  sua  attenção  para  esta  parte. 

D'entre  os  diversos  gravames  que  opprimem  a  agricul- 
I  tura,  Sr.  presidente,  sobresahe  com  prioridade  o  que  lhe 
I  causa  o  imposto  da  sisa.  Não  propuz  modificações  a  tal  res- 
i  peito  porque  não  desejo  ercar  difficuldades  ao  nobre  minis- 
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tro  da  fazenda,  que  já  nos  declarou  não  admittir  reducções 
aasse  paragrapho. 

Entretanto  pondero  que  esta  é  a  época  a  mais  asada  para 
effectuar  reducções,  pois  que  o  nosso  estado  financeiro  é 
tão  prospero,  que  o  nobre  ministro  julgou  acertado  propor 
ás  camarás  que  o  saldo  do  thesouro  e  thesouraria  fosse  dado 
a  premio,  proposta  que  hoje  é  lei  do  paiz.  Se,  feitas  as  des- 
pezas  publicas,  existe  um  saldo,  melhor  seria  diminuir  os 
impostos  do  que  ter  o  prazer  de  amontoai  o  seu  producto 
no  banco  do  Brazil,  vencendo  juros,  fazendo  assim  o  the- 
souro o  papel  de  capitalista. 

Além  disto,  o  imposto  de  sisa  foi  creado  pelo  alvará  de  3 
de  Junho  de  1809,  de  cujo  preambulo  vou  ler  algumas  pa- 
lavras. 

O  Sr.  Athaide  :— De  1809  data  o  imposto  da  meia  sisa,  e 
o  da  sisa  propriamente  teve  seu  principio  antes  do  tempo  de 
el-rei  D.  Sebastião.  O  nobre  deputado  está  enganado,  esse 
imposto  existia  para  Portugal ;  no  Brazil  ou  elle  não  existia, 
ou  estava  em  desuso. 

O  Sr.  Saeathiel  :—  Mas  foi  nessa  occasião  que  o  thesouro, 
então  erário,  achando-se  em  difficuldades  extraordinárias, 
exigio,  ou  deu  lugar  a  que  o  rei  D.  João  VI  expedisse  o  al- 
vará de  3  de  Junho  de  1809,  em  cujo  preambulo  se  vêm  as  se- 
guintes palavras :  «  que  sendo  necessário  e  forçoso  estabele- 
cer novos  impostos  para,  nas  urgentes  circumstancias  em 
que  se  acha  o  Estado  de  poder  supprir-se  as  despezas  publi- 
cas que  se  têm  augmentado,  não  podendo  bastar  os  rendi- 
mentos que  havião,  e  que  erão  próprios  a  outros  tempos,  e 
mais  moderadas  precisões,  etc.  >  Esta  satisfação  do  poder 
absoluto  é  o  reconhecimento  da  impolitica  do  imposto. 

Note-se  que  as  nossas  circumstancias,  como  já  observei, 
São  muito  differentes  das  daquella  época.  Então  o  Brazil, 
paiz  novo,  começava  apenas  a  sabir  do  estado  colonial  pela 
chegada  da  corte  portugueza  ás  suas  praias;  por  isso  mesmo 
era  forçado  a  fazer  desmedidas  despezas,  tanto  maiores 
quanto  Portugal  naquelle  tempo  fazia  extraordinários  sa- 
crifícios pí;ra  obter  os  meios  necessários  á  manutenção  da 
guerra  que  sustentava  contra  a  poderosa  França. 

Ninguém  por  certo  quererá  comparar  as  circumstancias 
actuaes  do  paiz  com  as  daquella  época.  O  imposto  da  sisa, 
recahindo  sokre  o  fundo  productor,  diminue  a  producção  na 
razão  da  reducção  que  soffre  o  capital ,  e  dificulta  os  me- 
lhoramentos que  pôde  receber  a  lavoura  da  mutação  de  pro- 
priedade. 

Na  opinião  de  Stuart  Mill  esâe  imposto  deveser  abolido, 
não  só  porque  é  contrario  aos  preceitos  económicos,  por  isso 
que  não  recahe  sobre  a  producção  ou  o  lucro,  como  porque 
obsta  á  mutação  da  propriedade,  que  considera  como  um  dos 
motivos  de  aperfeiçoamento  da  lavoura  ;  porque  vende-se  a 
propriedade  por  inaptidão,  ou  necessidade  ;  se  por  inaptidão 
do  proprietário,  é  claro  que  o  novo  dono  é  sempre  o  mais 
próprio  para  desenvolver  a  agricultura  ;  se  por  necessidade, 
ó  evidente  que  o  individuo  que  necessita  vender  a  sua  pro- 
priedade não  tem  os  meios  de  aperfeiçoar  a  lavoura,  seguin- 
do-se  dahi  que  o  comprador  é  sempre  o  mais  apto  para  fazer 
as  despezas  reclamadas  pelos  respectivos  melhoramentos, 
do  que  o  vendedor. 

Se  attendermos  que  no  Brazil  ainda  não  está  desenvolvi- 
do o  desejo  de  ser-se  proprietário;  se  attendermos  que  as 
terras  têm  diminuído  de  valor,  por  isso  que  não  podem  ser, 
attenta  a  falta  de  braços,  convenientemente  aproveitadas, 
teremos  que  o  imposto  da  sisa  recahe  sempre  sobre  o  vende- 
dor, que  deve  abater  do  preço  da  sua  propriedade  a  quantia 
da  sisa. 

Notai  mais,  senhores,  que  o  proprietário  tem  apenas 
o  privilegio  de  poder  sarvir  de  fiador  perante  o  thesouro, 
privilegio  que  a  muitos  tem  sido  bem  fatal.  Se  succede  que 
um  proprietário  para  desonerar-se  para  com  o  thesouro 
venda  uma  propriedade  sua,  nem  por  isso  fica  isento  do  im- 
posto âdf  sisa,  corno  deveria  ser,  uma  vez  que  se  desfaz  do 
que  é  seu  para  pagamento  do  thesouro. 

Eu  me  explico. 

Supponha-se  que  um  individuo  deve  ao  thesouro  100:000$. 
Se  vende  uma  propriedade  por  esse  preço,  tem  de  dar  *S:000íg) 
para  imposto  da  sisa,  e  não  conseguirá  extinguir  o  seu  de- 
bito, porque  só  entregará  ao  fisco  94:000$  por  conta  da  di- 
vida, e  6  pela  sisa,  ficando  devendo  ainda  6.  Assim  desfez-se 
do  que  é  seu,  e  continua  a  dever  ao  thesouro ! 

Se  reflectirmos,  além  disto,  que  se  a  propriedade  mudar 
de  possuidor  um  certo  numero  de  vezes,  o  valor  do  seu  ca- 
pital primitivo  passará  para  o  thesouro,  se  concluirá  queé 


necessário  quanto  antes  attenuar,  senão  destruir  de  todo,  um 
imposto  tão  vexatório. 

Já  em  época  mais  remota  apresentou-se  esse  pensa- 
mento. O  Ex.  Sr.  Miguel  Calmou,  marquez  de  Abrantes, 
em  ]828,  na  qualidade  de  ministro  da  famida,  reconheceu 
em  seu  relatório  os  vexames  que  de  semelhante  imposto  re- 
sultão  e  propôz  a  suarevogação.  Em  um  folheto  impresso  pelo 
fallecido  Sr.  conselheiro  Saturnino  de  Souza  e  Oliveira  tam- 
bém foi  indicada  a  suppressão  desse  tributo. 

Portanto,  desde  longa  data  está  reconhecido  que  a  sisa 
importa  um  vexame  para  os  contribuintes. 

Seria  pois  a  actualidade  o  ensejo  o  mais  opportuno  para 
se  effectuar  a  sua  suppressão  ;  mas  não  me  animo  a  offere- 
cer  esta  alteração  no  orçamento,  porque,  como  já  disse,  não 
desejo  crear  difficuldades  ao  nobre  ministro  da  fazenda, 
que  declarou  não  aceitar  reducções  na  renda. 

Tendo  entretanto  de  dar  a  minha  opinião  sobre  este  im- 
posto, não  quiz  prescindir  destas  considerações  ;  porque 
convém  que  idéas  semelhantes  vão  amadurecendo  e  prepa- 
rando os  espiritos  para  em  uma  época  dada  se  realisar  ou 
traduzir- se  em  facto. 

Sr., presidente,  eu  tive  a  honra  de  offerecer  uma  emenda 
propondo  o  augmento  da  taxa  dos  escravos  na  capital  do 
império  e  nas  capitães  das  cidades  marítimas. 

O  meu  fim  nesta  emenda  foi  proteger  e  animar  a  agri- 
cultura, porque  seu  resultado  será  fazer  com  que  os  escra- 
vo&— sejão  tirados  dessas  cidades  do  litoral  para  serem  con- 
centrados nas  províncias  agrícolas. 

A  este  respeito  um  nobre  deputado  por  S.  Paulo  fallou 
tão  eloquentemente,  que  julgo  escusado  entrar  em  mais 
amplas  considerações. 

Apenas  ponderarei  que,  não  tendo  as  camarás  legislativas 
attendido  para  o  estado  em  que  se  achava  a  lavoura  quando 
decretárão  a  extincção  do  trafico,  cumpre  attender  agora  ás 
circumstancias  deploráveis  dos  agricultores,  e  a  providencia 
adaptada  para  melhorar  a  sua  situação  é  fazer  com  que  a 
escravatura  se  retire  do  litoral  para  o  centro  do  paiz. 

E'  verdade  que  os  habitantes  do  Rio  de  Janeiro  e  das 
outras  cidades  marítimas  do  império  necessitão  também  de 
escravos  ;  mas  é  ínnegavel  que,  estando  em  luta  com  graves 
embaraços,  a  lavoura  merece  os  nossos  desvelos  mais  do  que 
os  proprietários  de  escravos  residentes  no  litoral. 

Note-se  que  o  litoral  é  o  ponto  mais  próprio  para  se  prin- 
cipiar a  substituição  dos  braços  escravos  pelos  livres  ;  por 
isso  que  ali  aportão  os  colonos  e  poderão  ser  aproveitados 
facilmente  nos  trabalhos  próprios  das  cidades.  E  se  compa- 
rarmos o  mister  da  agricultura  como  da  criadagem,  que  tem 
lugar  nessas  povoações,  veremos  que  todo  o  colono  chegado 
ás  terras  de  Brazil  preferirá  ser  criado  a  trabalhar  na  la- 
voura, mórmente  em  razão  do  modo  pelo  qual  se  trabalha 
neste  paiz.  • 

Não  consumirei  mais  tempo  nestas  observações,  attenden- 
do  aos  poucos  dias  de  sessão  que  nos  restão,  e  que  convém 
ser  económico  do  tempo  que  nos  falta.  Julgo  que  a  emenda 
está  no  caso  de  ser  approvada,  e  concluo  pedindo  aos  nobres 
deputados  que  me  desculpem  se  abusei  de  sua  attenção. 
(Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  pronuncia  um  discurso  que  se  acha 
no  Appendice. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta- se  a  sessão. 


Sessão  em  2 ff  de  Agosto. 

PRESIDÊNCIA    DO  SR.  VISCONDE     DE  BAEPENDY. 

Summario. —  Expediente. —  Matricula  de  estudantes.  —  Fabrica 
de  papel  da  Estrella. — Questões  eleiteraes. — Ordem  do  dia. — 
Denuncia  contra  o  ex-ministro  da  justiça.  Discurso  do 
Sr.  Nabuco.  Votação.  —  Orçamento  geral.  Discurso  do 
Sr.  Brandão. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se  ( 
piesentes  os  Srs.  visconde  deBaependy,  Paes  Barreto,  Sa- 
lathiel,  Villela  Tavares,  Cunha  Mattos,  Garcia  de  Almeida, 
Cerqueira  Lima,  Costa  Pinto,  Alexandre  de  Siqueira,  Cy- 
rillo,  Hermógenes,  Machado,  Ferreira  de  Aguiar,  Brusque, 
Gavião  Peixoto,  monsenhor  Marcondes,  Athaide,  Fernan- 
I  des  Vieira,  Souza  Leão,  Machado  de  Souza,  Dantas,  Bui- 
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cão,  Bello,  Castello -Branco,  Franco  de  Almeida,  Sergio  de 
Macedo,  Paranaguá,  Barbosa,  Cruz  Machado,  Luiz  Car- 
los, Silva  Miranda,  Augusto  de  Oliveira,  Serra  Car- 
neiro ,  Baptista  Monteiro ,  Candido  Mendes ,  Pinto 
de  Campos,  Araujo  Jorge,  Lima  e  Silva,  Gonçalves  da  Silva, 
André  Bastos,  Nabuco,  Dias  Vieira,  Belfort,  Madureira, 
Borges  Fortes.  J.  de  Mendonça,  Sampaio  Vianna,  Torres- 
Homem,  Fiusa.  Salles,  Diogo  Velho,  Sá  e  Albuquer- 
que, barão  de  Camaragibe,  Henriques,  Fausto,  Alcantara 
Machado,  Santa  Cruz,  Martinho  Campos,  Antunes  de  Cam- 
pos, e  Augusto  Chaves,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Comparecem  depois  da  chamada  os  Srs.  Pereira  Pinto, 
F.  Octaviano,  Calheiros,  Fernandes  da  Cunha,  Cunha  Figuei- 
redo, Barros  Pimeutel,  Costa  Moreira,  Araujo  Lima,  Au- 
gusto Corrêa,  Pereira  Franco,  Pinto  Lima,  Barbosa  da  Cu- 
nha, Teixeira  Júnior,  Barão  de  S.  Bento,  Tobias  de  Aguiar, 
Delfino  de  Almeida,  Peixoto  de  Azevedo,  Paulino,  Pedreira, 
Pederneiras,  Rodrigues  dos  Santos,  Gomes  de  Souza,  Vas- 
concellos,  Pacheco,  Monteiro  de  Barros,  Almeida  Pereira, 
Benevides,  Carrão,  Toscano  Barreto,  Aragão  e  Mello,  Bran- 
dão, Jeronymo  Coelho,  Saraiva,  Barão  de  Mauá,  Paranhos, 
Barão  de  Porto  Alegre,  e  Viriato. 

O  Sr.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  ofncio  do  ministério  do  império  de  24  do  corrente, 
transmittindo  o  officio  do  vice-presidente  da  província  de  Mi- 
nas com  as  informações  ácerca  da  ordem  expedida  pela  mes- 
ma presidência  ao  juiz  de  paz  da  parochia  da  Ponte  Nova 
na  ultima  eleiçãoa  que  ali  se  procedeu  em  17  de  Maio  deste 
anno,  conforme  foi  requisitado  por  esta  camará. 

Um  officio  do  ministério  da  guerra,  de  21  do  corrente, 
devolvendo  informadas  as  representações  dos  empregados 
da  contadoria  geral  e  do  arsenal  da  corte,  pedindo  augmen- 
to  de  vencimentos.  • 

Uma  representação  da  camaia  municipal  da  villade  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição  do  Norte,  pedindo  a  creação  de 
uma  província  ao  Norte  de  Goyaz,  e  que  seja  designada  a 
villa  de  Nossa  Sanhora  da  Conceição  para  capital  da  nova 
província.  —  A'  commissão  de  estatística. 

MATRICULA  DE  ESTUDANTES. 

Julga- se  objecto  de  deliberação  para  entrar  na  ordem  dos 
trabalhos,  e  dispensado  da  impressão  a  requerimento  do  Sr. 
Silvino  Cavalcanti,  a  resolução  tom  que  termina  o  seguinte 
parecer : 

<  A  commissão  de  instrucção  publica,  tendo  presente  a 
informação  do  Exm.  Sr.  ministro  do  império,  e  mais  docu- 
mentos que  instruem  a  petição,  em  que  o  estudante  Luiz 
Francisco  de  Murinelli  solicira  do  corpo  legislativo  a  graça 
de  se  matricular  no  3<>  anno  da  escola  de  medicina  desta 
corte,  e  de  continuar  no  curso  da  mesma  escola  com  os  exa- 
mes feitoã  na  faculdade  de  direito  de  S.  Paulo,  é  de  parecer 
que  seja  deferida  a  mencionada  petição  pelas  razões  que 
passa  a  expor : 

c  Um  attestado  de  exame  prestado  em  qualquer  estabe- 
lecimento publico  do  império  suppõe  legalmente  a  habili- 
tação do  examinado,  e  não  parece  curial  que  essa  habilita- 
ção se  faça  effectiva  em  uns  casos  e  em  outros  não.  Quan- 
do os  exames  do  collegio  de  Pedro  II  dão  direito  á  matricula 
das  escolas  de  medicina  e  faculdades  de  direito,  não  é  muito 
que  as  approvações  obtidas  nas  faculdades  sejão  validas  nas 
escolas.  A  disposição  do  artigo  86  dos  estatutos  das  escolas 
suppõe  uma  certa  «lesconliança  e  encerra  uma  certa  des- 
harmonia,  que  não  devem  subsistir. 

«  Em  vista  do  exposto,  submetto  a  commissão  â  conside- 
ração da  camará  a  seguinte  resolução  : 

<  A  assembléa  geral  resolve  s 

«  Fica  o  governo  automado  a  mandar  matricular  no 
So  anno  da  escola  de  medicina  desta  corte  o  estudante  Luiz 
Francisco  Murinelli  com  os  exames  feitos  na  faculdade  de 
direito  de  S.  Paulo,  levando-se-lhe  ent  conta  a  frequência 
de  ouvinte,  como  se  matriculado  estivesse,  revogadas  as 
disposições  em  contrario.  Sala  das  commissões,  25  de  Agos- 
to de  1857.  —  liarão  de  Camaragibe.  —  Villela  Taxares.  > 


FABRICA   DE  PAPEL  DA  ESTRELLA. 

E'  também  julgado  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  impri- 
primir  para  entrar  na  ©rdem  dos  trabalhos,  o  projecto  com 
que  termina  o  seguinte  parecer : 

c  As  commis  sões  reunidas  de  fazenda,  e  commercio  e 
industria,  tendo  recebido  a  informação  do  governo  ácerca 
do  requerimento  em  que  Guilherme  Schuch  de  Capanema  so- 
licita do  corpo  legislativo  um  empréstimo  de  200:000$,  com 
o  hm  de  fazer  progredir  a  6ua  fabrica  de  papel  estabelecida 
na  serra  da  Estrella  (província  do  Rio  de  Janeiro),  tem  a 
konra  de  apre6entar-vos  o  seguinte  projecto. 

«  O  peticionário  propõe-se  a  fabricar  papel  com  fibras  de 
plantas  filamentosas,  que  abundão  no  nosso  solo,  e  que 
por  experiências  já  feitas  na  Europa  podem  perfeitamente 
servir  como  matéria  prima  a  este  producto,  e  com  mais 
economia  e  vantagem  de  que  o  trapo,  cujo  preço  se  tem  ele- 
vado progressivamente,  por  achar-se  a  sua  quantidade  fóra 
de  proporção  com  o  accrescimo  constante  do  consumo  do 
papel  em  quasi  todas  as  nações.  Para  empr«gar  porém  o 
novo  processo,  que  daria  ao  fabrico  uma  considerável  ex- 
tensão, torna-se  necessária  a  acquisição  de  um  machinismo 
de  grande  custo,  e  superior  aos  recursos  do  empresário. 

<  O  ministro  do  império  na  supramencionada  informação 
abona  a  pretenção  do  peticionário,  bem  que  não  dê  sufficien- 
tes  esclarecimentos  sobre  o  estado  do  estabelecimento. 

«  As  commissõfes  attendendo  á  alta  conveniência  de  se 
animar  e  auxiliar  aquellas  fabricas,  que  além  da  importân- 
cia reconhecida  de  seus  artigos  de  producção  operem  com 
matérias  primas  fornecidas  pela  lavoura  do  próprio  paiz,  e 
reunão  todos  os  elementos  de  confiança  no  seu  desenvolvi- 
mento e  prosperidade  futura,  visto  que  o  regimen  exclusiva- 
mente agrícola  já  não  está  em  relação  com  as  necessidades  da 
nossa  civilisação,  e  que  o  grande  augmento  de  população  nas 
principaes  cidades  do  litoral  do  império  exige  que  se  multi- 
pliquem e  variem  os  meios  de  trabalho  e  de  producção,  e  se 
crêem  assim  no  paiz  novos  mananciaes  de  riqueza ;  e  consi- 
derando que  a  fabrica  de  que  se  trata  acha-se  nestas  condi- 
ções, e  que  tem  por  objecto  um  dos  artigos  de  consumo  in- 
dispensável, de  que  nenhum  povo  deve  ser  inteiramente  tri- 
butário da  industria  estrangeirarão  de  opinião  que  se  pres- 
te auxilio  á  dita  fabrica  com  as  restricções  e  clausulas  con- 
tidas no  projecto  de  resolução  que  passão  a  offerecer-vos  : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  1.°  O  governo  fica  autorisado  a  emprestar  a 
Guilherme  Schuch  de  Capanema  a  quantia  de  100:000^000 
com  o  juro  annual  de  6%,  devendo  o  empréstimo  ser  reem- 
bolsado no  prazo  de  oito  annos. 

' «  Art.  2.°  O  governo  verificará  se  o  capital  effectiva- 
mente  investido  na  fabrica  e  livre  de  qualquer  ónus  pôde 
servir  de  garantia  ao  empréstimo  ;  e  no  caso  de  insuficiên- 
cia, exigirá  fiança  pelo  restante  do  valor. 

<  Art.  3.o  A  autorisação  do  art.  lo  não  será  levada  a 
effeito  sem  que  o  proprietário  se  obrigue  no  contracto  a 
não  vender  o  papel  de  sua  fabrica  por  preço  maior  que  o 
regular  do  mercado  para  idênticas  qualidades  importadas 
do  exterior.  Paço  da  camará  dos  deputados ,  em  25  de 
Agosto  de  1857.  —  F.  de  Salles  Torres  Homem.— Sergio  T. 
de  Macedo. — Sampaio  Vianna. — Barão  de  Mauá. — Augusto  de 
Oliveira.  > 

QUESTÕES  ELEITORAES. 

Lê  se  e  sem  debate  é  approvado  o  seguinte  parecer  : 

<  Na  redacção  do  projecto  sobre  divisão  de  districtos  elei- 
toraes,  que  foi  remettido  para  o  senado,  passou  no  art.  4°  uma 
idéa  que  não  está  conforme  com  a  emenda  que  se  venceu,  e 
que  é  a  seguinte  :— Mas  a  alteração  que  se  entender  con- 
veiente,  não  terá  vigor  sem  ser  approvada  pelo  poder  legis- 
lativo.— No  entretanto  que  no  mencionado  art.  4°  in  fine,  se 
diz  :— Devendo  toda  e  qualquer  alteração  ser  aubmettida  á 
approvação  do  corpo  legislativo,  escapando  assim  a  idéa  da 
emenda  —  não  terá  vigor  —  idéa  que  devia  ser  incluída  no 
artigo. 

«  E  portanto  requer  a  commissão  que  assim  se  comraum- 
que  ao  senado.  M  ,  â 

c  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  26  de  Agosto 
de  1857.—  Cunha  Figueiredo.—  Madureira.  » 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

DENUNCIA  CONTRA  O  EX-M1NISTRO  DA  JUSTIÇA. 

Continua  a  discussão  do  parecer  da  commissão  especial 
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sobre  a  denuncia  dada  contra  o  ex-ministro  da  justiça,  o 
Sr.  José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo. 

Lê-se  e  apoia-se  a  seguinte  emenda : 

«  Conclua-se  o  parecer  do  modo  seguinte  :  —  A  camará, 
julgando  que  o  decreto  não  é  autorisado  pela  constituição  e 
pelas  leis,  comtudo,  á  vÍ6ta  das  razões  expendidas  pelo 
ex-ministro  da  justiça  que  o  referendou,  e  certa  da  sinceri- 
dade de  sua  convicção  de  que  bem  servia  o  paiz,  não  julga 
conveniente  decretar  a  sua  aceusação.  —  Rodrigues  dos 
Santos.  > 

O  Sb.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Nabuco. 

O  Sr.  Nabuco  pronuncia  um  discurso  que  se  acha  no 

A  ppendice. 

O  Sr.  Barbosa  requer  o  encerramento  da  discussão. 

Consultada  a  camará,  decide  pela  affirmativa. 

Procedendo-se  á  votação,  é  approvado  o  parecer  da  com- 
missão  especial  sobre  a  denuncia  apresentada  pelo  Sr.  Go- 
mes de  Souza,  e.são  rejeitadas  todas  as  emendas. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  GERAL. 

Contimía  a  3a  discussão  da  proposta  do  governo  que  fixa 
a  despeza  e  orça  a  receita  geral  do  império  para  o  exercício 
de  1858  a  1859,  conforme  foi  emendada  na  2a  discussão,  e 
com  as  emendas  apoiadas  nesta. 

Lêm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas : 

<  Substitutiva.  Os  officiaes  do  exercito  e  armada  refor- 
mados, os  de  2a  linha  com  soldo  e  os  honorários  que  perce- 
berem os  soldos  das  tabeliãs  de  28  de  Março  de  1825  e  ante- 
riores, passarão  a  ser  pagos  desde  já  pela  , tabeliã  do  1»  de 
Dezembro  de  1841,  e  todos  os  officiaes  reformados  do  exer- 
cito e  armada  e  de  2a  linha  também  reformados  com  soldo 
que  contarem  30  annos  ou  mais  de  serviço  effectivo  perce- 
berão mais  o  augmento  da  5a  parte  do  soldo  da  referida  ta- 
beliã de  1841,  excepto  os  que  já  gozarem  deste  beneficio. — 
Pederneiras.  —  Diogo  Velho.  —  Rodrigues  dos  Santos.  > 

Da  1a  commissão  de  orçamento,  c  O  art.  4o  (additivo) 
seja  substituído  pelo  seguinte  :  —  As  multas  de  revalida- 
ção do  sello  íixo  e  proporcional  impostas  nos  arts.  13  e  14 
da  lei  de  23  de  Outubro  de  1843  ficão  reduzidas  de  10  até 
20  %  do  valor  dos  títulos. ' 

.  «  Artigo  additivo  n.  56.  Continua  por  mais  um  anno*  a 
autorisação  concedida  ao  governo  no  §  3o  do  artigo  11  da 
lei  do  orçamento  n.  884  do  1<>  de  Outubro  de  1856. 

<  Artigo  additivo  n.  57.  Fica  o  governo  autorisado  para 
reduzir,  como  fôr  conveniente,  as  taxas  de  importação  co- 
bradas na  mesa  de  rendas  de  Albuquerque,  província  de 
Mato-Grosso,  para  o  que  poderá  fazer  uma  tarifa  especial. 
—  Sampaio  Vianna.  —  Torres-Homem.  —  Augusto  de  Oli- 
veira. > 

«  O  governo  é  autorisado  a  premiar  os  colonos  nacionaes 
cu  estrangeiros  que  cumprirem  pontualmente  seus  contrac- 
tos com  os  proprietários  lavradores,  com  uma  doação  de 
terras  publicas  na  respectiva  provincia  até  25  mil  braças 
quadradas,  declarando  em  regulamento  as  provas  e  condi- 
ções necessárias  para  conferir  este  premio,  sendo  porém 
gratuita  a  expedição  dos  competentes  titulos.  —  Rodrigues 
dos  Santos.  > 

«  Ao  §  27  do  art.  2<>  da  proposta :  Em  lugar  de 
2,200:000^000  diga-se  1,500:000^000,  incluindo-se  a  quan- 
tia de  700:000$090  para  pagamento  dos  juros  de  5  °/0  ga- 
rantidos ás  companhias  da3  estradas  de  ferro  de  D.  Pe- 
dro II,  e  de  Pernambuco.  E  separe-se  para  formar  o  pro- 
jecto especial  o  resto  do  paragrapho. —  Cunha  Paranaguá. — 
Fausto  de  Aguiar.  > 

«  Ficão  fazendo  parte  da  presente  lei  os  artigos  additivos 
seguintes  :  do  lo  a  29,  34  e  35,  37  e  38,  42,  44  a  49,  51,  52 
e  55,  approvados  em  2a  discussão,  e  bem  assim  os  arts.  56 
o  57,  e  o  artigo  relativo  ás  cartas  de  naturalisação  conce- 
didas^  gratuitamente  a  estrangeiros.  Todos  os  mais  serão 
redigidos  em  projectas  separados.  —  Cunha  Paranaguá.— 
Fausto  de  Aguiar.  > 

«  Fica  o  governo  autorisado  a  rever  o  regulamento  de 
1845  sobre  directoria  de  indios  e  sua  catechese.  —  Araujo 
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Jorge.  — •  Costa  Moreira.  —  Calheiros.  —  Sd  e  Albuquerque.-— 
Dias  Vieira.  > 

c  Inclua-se  nos  artigos  que  a  commissão  propõe  que  sejão 
contemplados  no  orçamento  o  art.  36,  approvado  em  2« 
discussão.— Rarão  de  S.  Bento.  > 

O  Sr.  Villela  Tavares  (pela  ordem) : — A  posição  especial 
em  que  me  acho  collocado  nesta  questão,  tendo-me  compro- 
mettido  a  tratar  delia  no  parlamento,  a  satisfação  que  devo 
áquelles  que  me  elegerão  e  trouxerão  a  esta  camará,  me 
íorção  a  fazer  uma  declaração  que  bem  quizera  evitar,  e  a 
pedir  a  V.  Ex.  que  se  digne  mandar  inseri-la  na  acta. 

Logo  que  entrou  em  discussão  o  pareeer  da  commissão 
especial  sobre  a  denuncia  dada  contra  o  ex-ministro  da 
justiça,  o  Sr.  conselheiro  Nabuco,  eu  fui  o  segundo  de- 
putado que  pedio  a  palavra,  e  logo  depois  do  honrado  ex- 
ministro,  contra  o  referido  parecer  ;  muito  clara  e  distincta- 
mente  a  minha  voz  foi  ouvida,  e  o  Sr.  lo  secretario  con- 
siderou-me  no  segundo  lugar  na  ordem  dos  que  pedirão 
a  palavra.  V.  Ex.  porém,  Sr.  presidente,  por  um  arbítrio, 
que  me  parece  não  é  permittido  pelo  regimento,  dignou- 
se  collocar-me  em  14°  lugar  na  ordem  dos  inscrip^os,  pre- 
terindo-me  'assim  no  meu  direito,  pois  que,  devendo  ser  eu 
um  dos  primeiros  a  fallar,  e  desejando  fazê-lo  sobre  uma 
questão  tão  importante  como  esta  de  que  se  trata,  não 
pude  consegui-lo  por  ser  encerrada  agora  a  discussão. 

Ter-  me-hia  resignado  e  soíTrido  silencioso  a  preterição  do 
direito  que  allego  a  V.  Ex.,  se  fora  esta  a  primeira  vez  que 
se  praticasse  isto  comigo ;  mas  não  ;  pedi  a  palavra  no 
orçamento  do  império,  e  fui  dos  primeiros  a  pedi-la,  não 
pude  fallar ;  o  mesmo  aconteceu  quando  entrou  em  discus- 
são o  orçamento  da  justiça.  Já  vê  pois  V.  Ex.  que  é  a  ter- 
ceira vez  que  deixo  de  fallar  sobre  assumptos  em  que  inte- 
ressava fazê-lo,  porque  não  me  foi  dada  oecasião  para  eu 
discutir. 

Não  sei,  Sr.  presidente,  qual  o  motivo  dessa  preterição; 
uma  causa,  uma  explicação  única  se  pôde  dar  para  isso,  e 
é  a  insignificância  do  humilde  orador  que  tem  agora  a  hon- 
ra de  dirigir  estas  palavras  ácasa.  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Presidente: — Como  o  nobre  deputado  acaba  de 
dirigir-me  uma  censura,  mas  por  maneira  tal  que  julgo  de- 
ver responder,  declaro  aohonrado  deputado  que  não  ouvi 
que  fosse  o  segundo  a  pedir  a  palavra,  logo  depois  do  nobre 
ex-ministro  da  justiça;  se  o  tivesse  ouvido  de  certo  não  o 
teria  prejudicado  em  seu  direito  (apoiados),  do  mesmo  modo 
que  não  o  prejudiquei  na  discussão  da  resposta  á  falia  do 
throno,  em  que  o  honrado  membro  fallou.  (Muitosa  poiados.) 
QuaDto  ao  orçamento  do  ministério  do  império,  eu  não  es- 
tava presente,  portanto  não  posso  responder  por  esse  acto 
de  que  falia. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Sinto  muito  que  V.  Ex.  me  não 
tivesse  ouvido  pedir  a  palavra  no  lugar  que  eu  allego. 
O  que  eu  quero  porém  agora  é  que  a  camará  e  o  paiz  saibão 
que  eu  desejava  entrar  nesta  questão,  e  que  se  não  cumpri 
o  meu  intento  é  porque  me  não  foi  isso  permittido  em  con- 
sequência da  razão  exposta. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Senhores,  principiarei  as  poucas  ob- 
servações que  tenho  de  formular  sobre  o  orçamento  da  des- 
peza e  receita  geral  do  império,  dando  antes  de  tudo  a  ra- 
zão por  que  assignei  a  emenda  que  supprime  o  art.  36  que 
passou  em  2a  discussão  e  que  diz  o  seguinte  :  «  Os  ordena- 
dos e  subsidios  estabelecidos  desde  a  independência,  e  que 
não  têm  sido  alterados,  comquanto  autorisados  periodica- 
mente, quer  por  orçamentos,  quer  poríeis  privativas,  serão 
de  hoje  em  diante  satisfeitos  na  razão  do  valor  da  prata  na- 
quelle  tempo.  » 

Quando,  Sr.  presidente,  appareceu  esse  artigo  nesta  casa, 
alguns  honrados  deputados  meus  amigos  pedirão-me  que  o 
assignasse,  e  eu  o  fiz  confiando  na  illustração  dos  seus  au- 
tores, e  sem  que  no  momento  me  ©ocorressem  as  consequên- 
cias que  delle  poderião  resultar,  e  o  grande  alcance  de  sua 
disposição  ;  mas  depois,  examinando-o  com  attenção,  con- 
venci-me  que,  além  de  outras  razões  que  o  tornão  inadmis- 
sível, elle  é  altamente  inconveniente  e  injusto,  e  por  isso 
apressei-me  em  proporá  sua  suppressão,  de  accordo  com  o 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  desembargador 
Siqueira,  protestando,  caso  não  passe  a  emenda,  votar  con- 
tra elle,  como  fez  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Ro- 
drigues dos  Santos,  que  também  o  assignou. 

Senhores,  o  artigo  é  inconveniente,  e  para  prova-lo  pouc?  s 
palavras  serão  bastantes. 
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A  cifra  elevada  do  orçamento  da  despeza  votada  este  anne, 
a  probabilidade  de  que  ella  se  elevará  ainda  mais  em  conse- 
quência dos  novos  serviços  que  acabão  de  ser  creados;  as 
apprehensões  que  todos  nutrem  de  que  talvez  dentro  em  pou- 
co tempo  tenhamos  de  nos  achar  em  circunstancias  extraor- 
dinárias, e  de  exigir  do  paiz  novos  sacrifícios  para  susten- 
tação de  sua  honra  e  dignidade  ;  o  estado  pouco  prospero 
das  nossas  industrias,  a  grande  somma  de  impostos  que  já 
se  achão  creados  e  que  pesão  particularmente  sobre  a  nossa 
definhada  agricultura;  e  finalmente  o  soffrimento  das  classes 
pobres  da  sociedade,  são  razões  mais  que  suffioientes  para 
mostrar  a  inconveniência  da  duplicação  dos_  subsidies  dos 
membros  do  corpo  legislativo,  como  esse  artigo  estabelece. 
Não  tenho  receio  de  dizer  que  se  isto  acontecer,  se  o  artigo 
for  adoptado,  ha  de  necessariamente  produzir  máo  effeito  no 
espirito  da  população,  e  por  este  motivo  desejára  que  os 
seus  nobre»  autores  se  resolvessem  antes  a  retira-lo,  do  que 
a  pugnarem  pela  sua  adopção. 

Mas,  Sr.  presidente,  a  idéa  do  artigo  não  é  só  inconve- 
niente, é  também  injusta,  como  disse,  e  as  ligeiras  reflexões 
«ue  vou  fazer  o  mostrarão. 

Pretende-se  elevar  os  subsídios  dos  deputados  e  se- 
nadores ao  duplo  do  que  elles  vencem  actualmente,  em 
razão  da  diminuição  do  valor  da  moeda,  da  carestia  dos 
géneros  alimentícios,  e  de  outros  objectos  necessários  á 
vida ;  mas  não  estará  no  mesmo  caso  a  dotação  dada  ao 
chefe  supremo  da  nação, e  aos  membros  da  imperial  família? 
Não  tinha  o  primeiro  imperador  1,000.000$  em  moeda 
forte,  e  a  dotação  do  actual  não  se  limita  a  800:000$  em 
moeda  fraca  ?  Por  que  motivo  pois  o  artigo  não  duplica  essa 
dotação  que  ainda  assim  viria  a  ser  inferior  á  do  primeiro 
reinado  ?  O  chefe  do  Estado  na  alta  posição  em  que  se  acha 
também  não  carece  de  recursos  para  manter-se  com  o  esplen- 
dor devido  á  sua  suprema  dignidade,  na  penivel  quadra  em 
que  nos  achamos  ?  Terá  por  ventura  a  moeda  enfraque- 
cido para  os  outros,  menos  para  elle  ? 

E  os  empregados  das  repartições  extinctas,  os  militares 
reformados  segundo  a  tabeliã  de  1825,  os  guardas  da  alfan- 
dega e  muitos  outros  servidores  do  Estado,  que  vivem  abys- 
mados  na  miséria  pela  insignificância  dos  ordenados  que 
percebem  ? !  Para  estes  os  géneros  alimentícios,  os  alugueis 
das  casas,  o  vestuário  também  não  estão  caros  ?  Senho- 
res, em  face  destas  considerações  haverá  quem  duvide  que  o 
artigo  consagra  uma  flagrante  injustiça  relativa?  Se  a 
razão  que  se  invoca  para  justifica-lo  é  procedente,  então 
deve  aproveitar  a  todos  que  se  achão  ao  serviço  do  paiz,  e 
não  unicamente  aos  membros  do  corpo  legislativo ;  o  con- 
trario é  ser  injusto,  é  fazer  do  mesmo  principio  duas  appli- 
cações  diversas.... 

Um  Sr.  Deputado  dá  nm  aparte. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Proseguindo,  direi  ainda  que  esse  ar- 
tigo se  passar  ha  de  forçosamente  motivar  reclamações  bem 
fundadas,  porque  todos  os  deputados  das  legislaturas  pas- 
sadas que  receberão  os  seus  subsídios  em  moedafraca  ne- 
cessariamente se  hão  de  julgar  com  direito  á  restituição  do 
que  deixarão  de  receber  na  razão  do  valor  da  prata  na  época 
da  independência,  como  o  artigo  manda  contar,  visto  ser 
principio  consagrado  pela  nossa  jurisprudência,  que  toda 
lei  interpretativa  retrotrabe-se  ao  tempo  da  lei  interpreta- 
da ;  e  nesta  hypothese  onde  irá  parar  a  despeza  que  o  ar- 
tigo procura  crear  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Com  esta  interpretação 
é  uma  despeza  de  mais  de  1,000:000$. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Senhores,  repito,  não  será  prudente 
que  a  camará  adopte  um  tal  artigo  ;  isto  poderá  muito  pre- 
judicar a  sua  reputação  e  força  moral  no  primeiro  anno  da 
legislatura  ;  procuremos  antes  alliviar  de  alguns  impostos  a 
lavoura  e  as  classes  soffredoras  ;  tratemos  de  melhorar  a 
condição  de  certos  empregados  públicos,  que  não  podem  vi- 
ver com  os  mesquinhos  ordenados  que  peicebem....  (Apoia- 
dos.) 

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  Sr.  ministro  da  fazenda  declarou 
que  estava  autorisado  para  augmentar. 

O  Sr.  Brandão  :  —   cuidemos  em  auxiliar  o  desenvol- 
vimento das  forças  productivas  do  paiz,  poupando  a  renda 
publica,  para  evitarmos  a  necessidade  da  creação  de  novos 
tributos,  e  deixemos  para  melhor  tempo,  para  quando  tiver- 
mos uma  receita  firme,  essa  questão  do  augmento  do  subsi- 
dio dos  membros  do  corpo  legislativo ;  a  occasião  de  se  tratar 
disto  não  é  agora,  principalmente  se  se  attenderquea  des- 


peza votada  em  2a  discussão  já  excede  o  orçamento  da  re- 
ceita. O  assumpto  é  muito  grave,  e  por  isso  me  explico  desta 
maneira,  não  deixando  todavia  de  reparar  que  sendo  elle 
tal  como  acabo  de  declarar,  nenhum  d^s  nobres  minis- 
tros da  coroa  se  tenha  dignado  manifestar  a  respeito  o  pen« 
samento  do  governo.  Entendo  que  se  algumas  vezes  convém 
ouvir  a  opinião  do  gabinete  sobre  matérias  que  se  discu- 
tem, esta  é  uma  delias,  mórmente  porque  me  recordo  ter 
ouvido  o  honrado  ministro  da  fazenda  dizer  ha  poucos  dias 
que  não  concordava  ^  em  augmentar-se  a  cifra  da  despeza 
em  demasia,  porque  isto  poderia  prejudicar  a  realisação  de 
serviços  indispensáveis,  e  que  não  adraittia  a  reducção  dos 
2  %  addicionaes  sobre  a  exportação,  porque  convinha  que 
a  receita  tivesse  uma  margem  para  qualquer  eventualidade 
que  pudesse  apparecer.» 

Ora,  tendo  S.  Ex.  assim  se  explicado,  e  resultando  do 
artigo  um  accrescimo  não  pequeno  de  despeza,  me  parece 
ue  de  muito  proveito  será  para  a  discussão  uma  declaração 
o  governo  sobre  a  matéria.  Não  exijo  isto  para  mim,  por- 
que estou  resolvido  a  votar  contra  elle,  sejão  quaes  forem 
as  considerações  que  se  apresentarem  em  seu  favor,  mas 
para  a  camará  e  para  o  paiz,  que  hão  de  necessariamente 
querer  saber  como  o  governo  encara  essa  questão  ;  e  o  hon- 
rado ministro  da  marinha,  que  presente  se  acha,  bem  pôde 
expender  sobre  o  objecto  o  pensamento  do  ministério. 

Feitas  estas  observações  sobre  o  artigo  a  que  me  tenho 
referido,  e  justificada  assim  a  emenda  suppiessiva  que  foi 
mandada  á  mesa,  passarei  a  deduzir  ligeiras  considerações- 
a  respeito  de  algumas  verbas  do  orçamento. 

Maravilha,  senhores,  o  modo  por  que  a  despeza  publica  se 
augmenta  annualmente  !  E*  um  mal  que  nos  acompanha  de 
certo  tempo  a  esta  parte.  Se  a  receita  cresce,  a  despeza  mar- 
cha na  mesma  proporção,  e  muitas  vezes  exceda,  dando  lugar 
a  que  se  crêem  novos  tributos,  ou  se  restabeleção  outros  já 
abolidos,  como  aconteceu  o  anno  passado  com  o  imposto 
addicional  de  2  %  de  que  a  nossa  lavoura  Flavia  sido  alliviada 
desde  1853.  Este  estado  de  cousas  não  é  por  certo  lisongeiro, 
e  eu  vou  perdendo  a  esperança  de  que  elle  melhore  em  tempo 
algum,  á  vista  do  que  observo  este  anno. 

No  dis curso  da  coroa  se  annunciou  a  esperança  de  que 
aquelle  imposto  addicional  seria  supprimido  ;  mas  o  que 
tem  acontecido  ?  Não  só  o  nobre  ministro  da  fazenda  não 
admittio  a  suppressão  annunciada,  como  novas  de&pezas 
forão  creadas,  que  tornão  cada  vez  menos  provável  em  um 
futuro  próximo  aquella  suppressão.  E  no  entanto  é  o  lavra- 
dor, é  o  homem  menos  favorecido  da  sociedade,  é  aquelle 
que  exerce  a  industria  a  mais  laboriosa  e  pesada,  quem  mais 
concorre  para  encher  esses  orçamentos,  quem  maior  som- 
ma de  impostos  paga  !  Infeliz  industria  por  certo  é  a  agri- 
cultura neste  paiz. 

E  todavia  houve  quem  dissesse  aqui  que  ella  tinha  sido 
attendida  nos  melhoramentos  decretados,  citando-se  como 
exemplo  as  vias  férreas,  e  pretendendo-se  por  este  modo 
justificar  os  immensos  encargos  que  sobre  ella  se  faz  pesar. 
Senhores,  as  vias  férreas  não  aproveitão  unicamente  á  agri- 
cultura, porém  também  ao  commercio  geral,  e  a  todas  as 
demais  industrias;  por  isso  é  inexacto  dizer-se  que  este  me- 
lhoramento foi  exclusivamente  creado  para  a  lavoura,  e  que 
assim  é  legitima  a  espoliação  que  ella  soffre  com  os  excessi- 
vos tributos  que  se  lhe  faz  pagar  ;  mas  em  que  estado  se 
achão  as  nossas  vias  férreas?  E'  o  que  cumpre  saber. 

A'  excepção  da  de  Pernambuco,  que,  se  me  não  engano, 
é  a  que  luta  com  menos  embaraços,  todas  as  outras  se  achão 
rodeadas  de  difficuldades  sempre  renascentes,  que  impedem 
a  sua  execução,  sendo  para  lamentar  que  até  a  de  D.  Pedro  II, 
que  está  sob  as  vistas  do  governo  supremo,  participe  dessa 
fatalidade. 

Não  sei,  Sr.  presidente,  quaes  tem  sido  as  providencias  que 
o  governo  tem  dado  a  respeito  da  execução  do  contracto 
feito  pelo  Sr.  Price  com  a  directoria  daquella  estrada  ;  e  por 
isso  desejára  saber  se  elle  tem  tomado  em  consideração  o 
inaudito  escândalo  com  que  esse  contractador  procura  illu- 
dir  as  obrigações  que  contrahira,  deixando  de  concluir  na 
época  fixada  no  contracto  a  la  secção  da  estrada,  que  se 
obrigára  a  fazer,  e  da  qual,  segundo  consta,  já  se  acha  ple- 
namente pago;  e  tanto  deve  esta  camará  saber  disto,  quanto 
é  certo  que  no  orçamento  do  império  se  consigna  a  avul- 
tada quantia  de  700:000$  para  pagamento  dos  juros  do  ca- 
pital empregado  nessa  o  em  outras  vias  férreas,  o  que  pre- 
suppõe  a  necessidade  de  saber  como  vão  essas  obras,  e  por 
que  modo  são  cumpridos  os  contractos  feitos  para  sua  exe* 
cução. 


SESSÃO  EM  27  DE 

E  já  que  toco,  Sr.  presidente,  na  estrada  de  ferro  de 
D  Pedro  TI,  permitia- se- me  que  pergunte  também  ao 
croverno  se  não  foi  possivel  descobrir  algum  meio  pelo 
5ual  essa  estrada,  que  tem  de  cbegar  á  bahia  do  Rio  de 
Janeiro,  tomasse  uma  outra  direcção  menos  prejudicial  á 
população  desta  corte,  e  direi  mesmo  menos  dispendiosa 
para  os  cofres  públicos. 

Tenho  observado  que  um  grande  clamor  se  tem  levantado 
nesta  cidade  contra  o  seguimento  da  linha  férrea  até  a 
Prainha,  e  me  parece  que  nisto  ha  algum  fundamento; 
<rrandes  prédios  contendo  mais  de  400  habitações  teráõ  de 
ser  demolidos  ;  antigos  e  magníficos  templos  hão  de  ser  ar- 
rasados, e  no  entanto,  segundo  a  opnião  de  pessoas  muito 
habilitadas  a  quem  tenho  ouvido,  tudo  isto  se  poderia  evitar, 
se  a  estrada  tomasse  a  direcção  da  praia  de  S.  Christovão, 
ou  terminasse  no  campo  de  Santa  Anna.... 
O  Sr.  Ministro  da  Marinha  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Brandão:  ~E'  por  certo  indubitável  que  os  edifí- 
cios demolidos  hão  de  faltar  para  habitação  daquelles  que 
actualmente  os  occupão,  e  que  o  preço  dos  alugueis,  já 
extremamente  excessivo,  ha  de  crescer;  dahi resultará  como 
infallivel  consequência  maior  soffrimento  para  a  população; 
e  não  será  isto  digno  de  ser  attendido?  Me  parece  que  sim. 
O  Sr.  Ministro  da  Marinha  dá  outro  aparte. 
O  Sr.  Brandão:— Não  se  deve  sacrificar  a  interesses  de 
futuro  a  sorte  do  povo ;  peiora-la  nas  circumstancias  actuaes 
seria  uma  atrocidade,  e  eu  direi  mesmo,  seria  impolitico ; 
por  isso  cumpre  que  o  governo  veja  se  ainda  é  possivel  re- 
mediar os  inconvenientes  que  eu  acabo  de  mencionar. 

Sr.  presidente,  eu  disse  que  tinha  de  fazer  poucas  refle- 
xões, e  não  me  posso  adiantar  na  matéria  do  prçamento  por 
me  achar  incommodado ;  entretanto  passarei  a  dizer  algu- 
mas palavras  sobre  a  arrecadação  das  rendas  do  Estado. 

Senhores,  acha-se  em  execução  a  nova  tarifa  das  alfan- 
degas, que  tem  de  regular  a  arrecadação  da  mais  importante 
parte  da  receita  publica,  e  todavia  ella,  que  em  outros  pai- 
zes  teria  por  sua  natureza  provocado  uma  larga  e  calorosa 
discussão,  vai  como  que  passando  desapercebida  entre  nós  ; 
apenas  um  ou  outro  deputado  tem  dito  algumas  palavras  so- 
bie  esse  importante  assumpto,  e  nem  ao  menos  a  nova  pauta 
foi  distribuída  nesta  casa.  Não  estou  certamente  habilitado 
para  entrar  em  um  profundo  exame  deesa  peça  que  o  npbre 
deputado  pela  Bahia,  inspector  da  alfandega  desta  corte, 
tanto  elogiou,  mas  prevalecendo-me  de  minha  razão  e  de 
algumas  combinações  que  fiz,  não  receio  dizer  que  a  nova 
tarila  a  certos  respeitos  é  uma  verdadeira  monstruosidade 
que  não  encontra  um  simile  entre  as  48  tarifas  conhecidas. 

Kecordo-me  que,  quando  o  fallecido  marquez  de  Paraná 
annunciou  que  se  ia  executar  essa  tarifa,  e  que  havia  receio 
de  um  deficit  em  consequência  da  diminuição  de  certos  di- 
reitos de  importação,  disse  neâta  casa  que  se  tinha  operado 
uma  -grande  reducção  daquelles  direitos  sobre  géneros  ali- 
mentícios, para  que  as  classes  pobres  pudessem  ter  a  subsis- 
tência mais  barata ;  porém  o  que  se  vê,  senhores?  a  nova 
tarifa  no  meio  de  sua  immensa  complicação,  de  sua  classi- 
iicação  quasi  que  infinita,  conserva  os  objectos  destinadas  á 
alimentação,  uns  quasi  que  no  mesmo  estado,  com  os  mes- 
rnos  direitos  que  pagavão  no  tempo  da  tarifa  anterior,_e 
outros  com  direitos  superiores  aos  que  naquella  época  erão 
exigidos.... 
O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Quaes  são  elles? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Eu  lh'os  apontarei.  E'  pois  essa  a  ta- 
rifa que  tem  por  fim  melhorar  a  sorte  dos  consumidores  ? 
E'  a  tarifa  a  quem  o  nobre  deputado  tece  tão  entuusiasti- 
cos  elogios  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Não  fiz  elogios. 

O  Sr.  Brandão  :  —  V.  Ex.  disse  que  a  tarifa  segundo  as 
circumstancias  do  paiz  tinha  sido  bem  feita. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  — Apoiado. 

O  Sr  Brandão  :  —  E  eu  sustento  que  ella  é  absuida,  e 
que  além  de  não  ter  merecimento  c  mo  obra  reflectida  e 
methodica,  não  consultou  aos  interesses  da  maioria  da  na- 
ção. , 

Já  declarei  que  não  sou  profissional  no  assumpto  ;  mas 
tenho  bom  senso  para  poder  affirmar  que  ha  graves  defeitos 
nessa  tarifa. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna;— -E'  a  »ossa  fonte  principal  de 

renda. 
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O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  dá  um  aparte  que  não  ouvi- 
mos. 

O  Sr.  Brandão  t—Isto  mostra  que  V.  Ex.  tem  reconheci- 
do os  defeitos  delia,  e  procura  melhora-la. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :— Não  pôde  ser  perfeita  uma  obra 
tão  complexa  como  essa. 

O  Sr.  Brandão-.— Com  isto  nada  adianta,  nem  justifica 
os  seus  elogios;  a  verdade  é  que  na  tarifa  ha  cousas  que  não 
abonão,  mormente  comparando-a  com  as  tarifas  estrangei- 
ras. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna:  —Nesses  paizes  as  tarifas  são  mo- 
deladas pelas  suas  circumstancias  e  pelas  necessidades  do 
thesouro. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Primeiramente  não  se  sabe  a  que  es- 
cola ou  systema  ella  pertence.  Na  Europa  ha  três  grandes 
grupos  alfandegaes :  um  proteccionista,  outro  liberal,  e  o 
terceiro  moderado.  O  primeiro,  como  bem  sabe  o^ nobre  de- 
putado, comprehende  a  França,  a  Suécia,  a  Áustria,  a  Hes- 
panha,  a  Rússia,  etc. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Onde  ha  direitos  de  400  % ,  di- 
reitos diflerenciaes  que  não  temos. 

O  Sr.  Brandão:  —  Ao  2°  pertencem  a  Inglaterra,  os  Pai- 
zes Baixos,  a  Turquia,  a  Suissa,  e  outros  povos  ;  no  3»  es- 
tão comprehendidos  a  Bélgica,  a  Dinamarca,  os  Estados 
Romanos,  etc.  Ora,  desejára  que  o  nobre  deputado  me  dis- 
sesse a  qual  destes  systemas  pertence  a  nossa  tarifa,  por- 
que nella  só  vejo  incoherencias,  ou  por  outra,  a  falta  abso- 
luta de  uma  idéa  dominante. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna:  — E'  essencialmente  fiscal,  por 
fazer  renda  sem  destruir  o  consumo  nem  o  consumidor ; 
este  é  o  principio. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Nem  ao  menos  nisto  ella  é  coheren- 
te.  A  carestia  dos  géneros  alimenticios  é  actualmente  a 
nossa  grande  questão,  reconhecida  como  muito  grave  pelo 
próprio  chefe  da  nação  no  seu  discurso  ;  mas  a  nova  tarifa 
não  a  attendeu,  pois  que  deixou  de  favorecer  a  importação 
de  matérias  alimentarias,  chegando  até  a  certos  respeitos 
a,  peiorar  a  condição  dos  consumidores,  como  vou  provar. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :—  Estão  diminuídos  os  direitos  de 
todos  os  géneros  alimenticios. 

O  Sr.  Brandão  V.  Ex.  está  enganado;  e  principio  pelas 
carnes  de  vacca  e  de  porco  preparadas,  ou  em  conserva, 
cujos  direitos  em  vez  de  serem  diminuídos  forão  aug- 
mentados. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :—  Já  esperava  por  isso. 
O  Sr.  Brandão  :  —  Não  serão  géneros  alimentícios  ?  As 
carnes  ensaccadas,  os  lombos,  os  presumptos,  as  linguiças, 
a  manteiga,  também  não  serviráõ  de  alimentação?  E  entre- 
tanto os  direitos  que  pagavão  não  forão  elevados  pela  nora 
tarifa  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  São  géneros  de  consumo  dos 
ricos. 

O  Sr.  Cunha  :  —  Não  é  razão  para  aggravar  os  impostos. 
O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Não  aggrava. 
O.  Sr.  Brandão  :  —  São  géneros  do  consumo  dos  ricos  ! 
Pois  só  aos  ricos  é  que  a  tarifa  permitte  comer  carne  de 
vacca  em  conserva,  linguiça,  manteiga  e  outros  géneros,  da 
mesma  espécie  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Diminue25  %  e  mais. 
O  Sr  Brandão  :  — V.  Ex.  está  em  erro  manifesto  ;  veja 
as  duas  tarifas,  compare-as  e  conhecerá  o  engano  em  que 
labora  ;  mesmo  quando  a  nova  pauta  faz  alguma  reducção 
sobre  um  ou  outro  artigo,  é  insignificante  ,  ao  passo  que 
nos  augmentos  muitas  vezes  é  tyrannica. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Ao  contrario  ;  a  tarifa  em  geral  fa- 
vorece. 

O  Sr.  Brandão  :  —Na  ordem  dos  objectos  alimentícios  o 
peixe  secco  e  salgado  é  um  dos  que  maior  consumo  tem 
entre  a  população  ;  mas  o  que  fez  a  nova  tarifa?  Augmen- 
tou-lbe  os  direitos  de  importação,  sem  duvida  (com  ironia) 
para  alliviar  os  consumidores.  Estranho  modo  é  esse  de  fa- 
vorecer as  classes  pobres. 

O  Sr.  Henriques  : —Não  é  considerado  alimento  para 
classes  pobres. 
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O  Sr.  BrandXo  : — E'  a  primeira  vez  que  ouço  dizer 
is, to.  E  a  carne  secca  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Diminuio-se  25  % . 

O  Sr.  Brandão  :  —  Houve  com  effeito  essa  diminuição  ; 
porém  cumpre  observar  que  no  estado  em  que  nos  achamos, 
quando  a  alimentação  se  vai  tornando  cada  vez  mais  cara 
e  difficil,  quando  o  consumo  cresce,  e  a  subsistência  dimi- 
nue,  parece  que  uma  tarifa  que  tivesse  por  principio  a 
utilidade  geral  não  deveria  por  fórma  alguma  gravar  com 
direitos  de  qualquer  espécie  os  géneros  destinados  a  servi- 
rem de  alimento  ás  classes  menos  favorecidas  da  fortuna. 

Todos  sabem  que  neste  paiz  a  alimentação  da  pobreza  con- 
siste pela  maior  parte  em  carne  de  xarque,  e  pois  isenta-la 
de  impostos  seria  não  só  uma  equidade,  mas  também  um 
dever  da  parte  do  organisador,  ou  orgahisadores  da  nova 
tarifa,  ao  menos  para  harmonisa-la  com  o  que  disse  nesta 
casa  o  finado  ministro  da  fazenda  marquez  de  Paraná,  quan- 
do expendeu  as  razões  em  que  fundava  o  restabelecimento 
dos  2  %  addicionaes  sobre  a  exportação. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda: — Não  podemos  fazer  mais 
do  que  a  emenda;  mas  podemos  fazer  melhor. 

O  Sr.  Brandão: — Confio  que  V.  Ex.  attenderá  aos  soffri- 
mentos  da  população  pobre  do  império. 

Sobre  o  bacalháo  dão-se  as  mesmas  razões  que  militão  a 
raspeito  do  xarque ;  no  norte  principalmente  elle  serve  de 
alimento  commum  á  maioria  da  população  pobre,  e  por  isso 
se  a  tarifa  tivesse  um  pensamento  de  utilidade  social,  tê-lo- 
hia  certamente  isentado  dos  direitos  que  pesão  sobre  o  seu 
consumo, 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Também  se  deveria  suspender 
as  despezas. 

O  Sr.  Brandão;  —  Qual  é  melhor ,  diminuir  os  direitos, 
e  mesmo  extingui-los  sobre  os  artigos  de  primeira  necessi  - 
dade, ou  ver  o  povo  a  braços  com  a  miséria  resultante  do 
alto  preço  desses  artigos  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  — 10  rs.  em  libra  de  farinha  de 
trigo  não  aggrava ;  o  que  aggrava  é  o  monopólio. 

O  Sr  -  Brandão  :  —  Reconheço  que  o  monopólio  anda  de 
envolta  nesse  negocio,  e  concorre  para  aggravar  a  situação; 
mas  isto  não  é  bastante  para  justificar  a  péssima  doutrina 
da  tarifa,  o  desastrado  pensamento  que  a  domina. 

Tenho  mostrado,  senhores,  que  nem  liberal,  nem  ao  me- 
nos moderada  é  a  nova  pauta;  vejamos  agora  se  ella  pro- 
tege as  industrias  nacionaes. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia  nos  fez  ver  que  esta  era  uma 
das  recommendações  incluídas  na  portaria  do  governo,  que 
a  mandou  organisar;  porém  foi  isto  executado?  Não  certa- 
mente; e  tomarei  por  exemplo  a  industria  da  producção 
do  sal. 

_  Todo  o  mundo  sabe  que  em  diversas  províncias  do  impé- 
rio, e  especialmente  nas  do  norte,  ha  immensas  salinas... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :— O  sal  do  norte  não  serve  para  o 
Eio  Grande. 

O  Sr.  Brandão  :  —  ....  que  produzem  em  tal  abundância 
aquelle  artigo,  que#  chegaria  até  para  exportar  em  grande 
escala  se  aos  respectivos  productores  fosse  dada  a  devida  ani- 
mação.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  : — Não  fornece  todo  de  que  ne- 
cessita. 

O  Sr  .  Brandão  :  —  ....  outras  industrias,  e  algumas  ainda 
nascentes,  estão  no  mesmo  caso  ;  porém  o  que  fez  a  nova 
tarifa  ?  Protegeu-as  razoavelmente  ?  Não,  e  sirva  de  exem  - 
pio  essa  da.  producção  do  sal,  contra  a  qual  estabeleceu-se 
a  diminuição  de  direitos  sobre  o  sal  estrangeiro.  Digo  isto 
para  mostrar  que  a  tarifa  não  tem  systema  conhecido,  não 
é  liberal,  não  é  moderada  sobre  os  artigos  em  que  deveria 
ser,  não  é  mesmo  proteccionista,  nem  tão  pouco  razoavel- 
mente fiscal,  como  disse  o  nobre  deputado  pela  Bahia. 

Para  ser  fiscal  com  sensatez,  cumpria  que  ella  procuras- 
se obter  a  maior  renda  possível  sobre  os  artigos  de  luxo,  e 
que  não  são  de  primeira  necessidade,discriminando  os  valores, 
segunde  a  elevação  que  têm  tido  nestes  últimos  tempos;  mas 
assim  não  succede,  e  os  vinhos  3ervem  de  exemplo.  Quando 
uma  pipa  desse  género  se  vendia  por  200$  pagava  50%,  a 
saber:  600,  500,  280  e  240  rs.  por  canada,  segundo  sna  qua- 
lidade; hoje  porém  que  a  mesma  pipa  se  vende  por  400$  e 
450$,  subsistem  os  mesmos  direitos,  e  sobre  certas  espécies 
forão  reduzidos.  Ora,  ninguém  dirá  que  neste  paiz  o  vinho 
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é  objecto  de  primeira  neeessidade,  e  por  isso,  se  a  tarifa  fosse 
sensatamente  fiscal,  deveria  attender  a  esta  consideração, 
e  fazê-lo  pagar  direitas  propor cionaes,  paia  poder  alliviar  a 
outros  artigos.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Perdôe-me ;  a  sua  opinião  me  não 
agrada.  Com  os  objectos  de  puro  luxo  acontece  a  mesma 
cousa,  e  alguns  ha  até  que  a  tarifa  diminuio-lhes  os  direi- 
tos ;  consequentemente  posso  dizer  que  nem  ao  menos  ra- 
zoavelmente fiscal  ella  é.  Concluo,  senhores,  dizendo  que 
a  nossa  tarifa  é  uma  cousa  que  não  tem  nome,  e  que  bem 
avisado  andaria  o  governo  se  a  mandasse  rever  e  reformar, 
ara  o  fim  de  harmonisa-la  com  a  sciencia  e  circumstancias 
o  paiz. 

Vou  agora,  Sr.  presidente,  dizer  poucas  palavras  sobre  o 
modo  por  que  se  faz  a  arrecadação  em  algumas  de  nossas 
repartições. 

Parece-me  que,  senão  em  todas,  ao  menos  em  certas  re- 
partições fiscaes  de  primeira  ordem,  a  arrecadação  é  feita 
com  incommodo  e  vexame  para  os  contribuintes,  sende 
que  nem  por  isso  deixa  de  haver  nellas  notável  deleixo., 

O  Sr.  Henriques  :  —  Se  ha  deleixo,  não  pôde  haver  in- 
commodo e  vexame  para  os  contribuintes  ;  são  cousas  op- 
postas. 

OJ3r.  Brandão  :  —  Vexame,  incommodo  para  com  uns,  e 
deleixo  para  com  outros ;  ha  de  tudo. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Do  deleixo  pôde  vir  muito  incom- 
modo. 

O  Sr  Henriques  :  — O  deleixo  suppõe  inacção,  negligen- 
cia, incúria,  e  portanto  os  contribuintes  não  podem  com  elle 
soffrer  incommodo. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Está  muito  enganado  o  meu  nobre 
amigo ;  póde-se  ser  deleixado  no  pouco  que  se  faz,  e  pro- 
curar-se  compensar  com  vexames  e  atropellos  aos  contri- 
buintes o  muito  que  se  poderia  fazer.  Mas,  como  dizia,  dão- 
se  nessas  repartições,  que  aliás  regorgitão  de  pessoal,  factos 
que  não  podem  deixar  de  merecer  a  attenção  do  governo. 
(Apoiados.) 

Reconheço  que  nelles  ha  muitos  empregados  dignos 
(apoiados),  ha  homens  honrados  que  cuidão  do  cumprimento 
dos  seus  deveres  ezelão  com  muito  escrúpulo  a  sua  reputação, 
e  nem  contra  estes  eu  ousaria  dirigir  a  menor  censura;  mas 
é  forçoso  convir  que  também  existem  alguns  que  não  des- 
empenhão  as  suas  obrigações  

O  Sr.  Henriques  :  —  E'  verdade. 

O  Sr.  Brandão:  — ....  que  só  têm  a  mira  no  ordenado,  e 
nada  mais. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  E'  inevitável. 

O  Sr  Brandão  :  —  Ora,  entre  essas  repartições,  segundo 
me  consta,  a  da  alfandega  desta  corte  é  uma  das  que 
possuem  um  bom  numero  de  excellentes  empregados,  de 
homens  de  bem  a  toda  prova. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  — Muito  obrigado  ;  é  justiça  que 
faz  aos  seus  empregados. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Mas  nem  por  isso  tem  deixado  de 
occorrer  nella  certos  factos  que  carecem  ser  explicados, 
para  conhecer-se  a  origem  donde  procedem,  e  providenciar- 
se  devidamente. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Quaes  são  elles  ? 

O  Sr.  Barndão  :  —  Hei  de  referi-los  á  camará,  e  ao  nobre 
ministro  da  fazenda,  que  presente  se  acha. 

O  Sr.  Cunha:— Tom  havido  graves  abusos ;  a  renda  tem 
diminuído. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  ;  — Onde? 

O  Sr.  Cunha:  — Na  alfandega,  sob  a  administração 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  A  renda  tem  diminuido  ? 

O  Sr.  Cunha  :  —  Tem  diminuido  mais  de  2,000:000$. 
Tem  havido  ali  abusos  grandes. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Com  conhecimento  meu  ? 

O  Sr.  Cunha  :  —  Tem  havido  até  furtos  de  géneros  con- 
fiados á  alfandega. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  São  factos  que  succedem  em 
todas  as  alfandegas. 
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(Ha  mais  outros  apartes  que  interrompem  o  orador.) 
O  Sr.  Presidente  :  —  Atteação  l 

0  Sr.  Brandão  :  —  Deixem-me  fallar ;  hei  de  expor  tudo 
quanto  tem  chegado  ao  meu  conhecimento;  hei  de  analysar 
a  administração  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna: — Queira  referi-los.  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Brandão  :  — Principiei  por  dizer  que  ó  verdadeira 
a  proposição  do  nobre  deputado  o  Sr.  Fernandes  da  Cunha, 
quando  asseverou  que  a  renda  da  alfandega  tem  conside- 
ravelmente diminuído  durante  a  administração  do  nobre 
deputado  que  é  inspector  daquella  repartição. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  — Está  enganado.  Quanto  ren- 
deu no  anno  próximo  passado  ?  16,584:000$. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Tomarei  por  base  do  rendimento  o 
exercício  de  1851  a  1852.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  — Isto  é  o  maior  que  houve,  não 
é  base. 

O  Sr.  Brandão  :  —  e  confrontando- o  com  os  se- 
guintes, á  excepção  do  ultimo,  cuja  renda  elevou-se  por 
causas  especiaes,  exhibo  aprova  da  proposição  que  sustento. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Quando  começou  a  minha  ad- 
ministração já  havia,  em  5  mezes,  a  differença  de  novecen- 
tos e  tantos  contos  de  réis,  e  a  minha  administração  data  de 
Outubro. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  resultado  é  o  seguinte : 

1851  a  1852.  .  .  14,129 :420*131 

1853  a  1854.  .  .  12,668=512*570 

Differença  para  menos   1,460:907*561 

1851  a  1852.  .  .  14,129:420*131 

1854  a  1855.  .  .  12,795:118*186 

Differença  para  menos   1,334:301*945 

1851  a  1852.  .  .  14,129:420*131 

1855  a  1856.  .  .  13,298:487*368 

Differença  para  menos   830:932*763 


Total  da  diminuição.  .  .  .  3,626:142*269 

Estes  dados  são  tirados  dos  balanços  deffinitivos,  e  provão 
sem  replica  que,  não  obstante  o  desenvolvimento  do  com- 
mercio,  a  alfandega  da  corte  tem  diminuído  no  seu  rendi- 
mento durante  a  administração  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna: — Não  apoiado. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Oh!  duvida  dos  balanços ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —Em  quatro  annos  não  tem  dei- 
xado de  haver  augmento. 

O  Sr.  Pinto  Lima  : — Não  é  proporcional;  tem  havido  de- 
crescimento  de  1854  para  cá. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Está  enganado. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  — Attenção  ! 

O  Sr.  Brandão: — Senhores,  contra  a  evidencia  das  cifras 
não  pôde  valer  a  autoridade  do  nobre  inspector  da  alfan- 
dega da  côrte  (apoiados) ;  o  resultado  que  apresento  é 
exacto,  e  o  desafio  para  contestar  a  sua  exactidão. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Hei  defazê-lo. 

O  Sr.  Branbão  :  — Nem  embarga  que  elle  se  queira  pre- 
valecer de  um  ou  outro  augmento  parcial  que  a  renda  pu- 
desse ter  no3  annos  subsequentes  comparados  entre  si,  isto 
não  destróe  o  resultado  geral. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Nos  quatro  annos  sempre 
houve  augmento. 

O  Sr.  Brandão:  —  Mas  compare-os  com  o  exercício 
de  1851 — 1852,  em  que  o  commercio  do  Brazil  não  era  tão 
vasto,  e  veja  se  a  consequência  é  favorável  á  sua  adminis- 
tração. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Tome  os  quatro  anno»  da  mi- 
nha administração  com  os  4  annos  anteriores. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Ainda  assim  nenhuma  vantagem  lhe 
íka,  attendendo-se  ao  progresso  que  o  commercio  tem  tido 
lo  ultimo  quinquennio. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Tome-os,  e  aprecie  as  cireum- 


staneias  que  3e  derão,  o  cholera-morbus,  a  guerra  da  Cri- 
méa... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Perdôe-me,  isto  não  é  razão  ;  em  1850 
também  houve  a  febre  amarella,  e  entretanto  a  renda  arre- 
cadada foi  como  nunca  tinha  sido ;  elevou-se  a  uma  cifra 
que  ainda  hoje  causa  admiração... 

O  Sr.  Sampaio  Viann.»  dá  ainda  um  aparte. 

O  Sr.  Brandão  :  —  ...  e  todo  o  mundo  sabe  que  a  febre 
amarella  causou  maior  terror  aos  estrangeiros  do  que  o  cho- 
lera  ;  e  que  em  consequência  disto  deixarão  de  vir  muitos 
navio3  aos  nossos  portos  durante  aquelle  anno  e  o  se- 
guinte ... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Não  no  exercício  de  1849  a 
1850. 

O  Sr.  Brandão  : — ....  ao  passo  que  não  obstante  esta 
circumstancia  a  renda  subio  consideravelmente. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Está  enganado  ;  em  1849  e 
1850  ,  que  foi  da  febre  amarella,  a  renda  foi  menor. 

O  Sr.  Brandão  : — Também  nao  é  razão  a  guerra  da  Cri- 
méa,  que  se  invoca  como  taboa  de  salvação,  porque  os  fac- 
tos estatísticos  mostrãoque  ella  não  paralysou,  nem  entor- 
peceu o  commecio  geral,  e  as  cifras  de  todos  os  paizes  ahi 
estão  para  provarem  essa  verdade. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  As  cifras  são  em  meu  abono. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Estimarei  muito  que  nisto  eu  posa  ver 
apenas  uma  infelicidade  da  administração  do  nobresdepu- 
tado  ;  por  certo  não  desejo  attribuir  a  outra  causa. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna: — Nesta  parte  defendo  a  probi- 
dade dos  empregados  da  alfandega. 

O  Sr.  Brandão:— Não  é  ella  que  está  em  questão;  o  de 
que  se  trata  é  de  sua  administração. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Ha  objectos  despachados, 
já  fóra,  e  que  entretanto  são  recolhidos  eutra  vez  por  falta 
de  pagamento  de  direitos. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  : — Nao  me  consta  isto. 

O  Sr.  Silva  Miranda: — Ha  empregado  superior  que  tem 
dito  que  é  preciso  que  isto  se  faça  com  mais  cautela. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna:  —  Não  me  consta  semelhante 
cousa. 

O  Í5R.  Brandão:  —  Os  apartes  dos  nobres  deputados  vão 
dar  outra  direcção  ás  minhas  idéas. 

O  Sr.  Silva  Miranda  :  —  Tem-se  dado  na  alfandega  fac- 
tos escandalosos,  que  cau3a  até  vergonha  referi-los. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Ignoro  inteiramente  estes  fac- 
tos, é  preciso  precisa-los. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — E'  preciso  denuncia-los. 

O  Sr.  Brandão  :  — Um  deputado  não  é  denunciante ;  cum- 
pre com  o  seu  dever  expondo  ao  governo  e  ao  paiz  o  que  tem 
chegado  ao  seu  conhecimento  ;  é  este  um  dos  objectos  de 
sua  missão... 

O  Sr.  Silva  Miranda  :  —  Venho  chamar  a  attenção  do 
governo. 

O  Sr.  Brandão  :  —  ....  e  demais  o  nobre  deputado  pelo 
Piauby  não  citou  nomes  ;  pôde  mesmo  ignorar  quem  sejão 
esses  empregados  que  abusão  dos  seus  empregos. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Com  ignorância  do  chefe. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Desta  maneira  não  ha 
censura  parlamentar  ;  é  preciso  vir  logo  com  a  denuncia 
formulada. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Não,  basta  apresentar  o  facto. 

O  Sr.  Brandão:— Ora,  agora  também  irei  aos  factos 
que  provão  que  tem  havido  algum  deleixo  na  repartição  da 
alfandega  durante  a  administração  do  nobre  deputado,  e 
protesto  que  os  exporei  com  precisão. 

Os  honrados  e  respeitáveis  negociantes  Aranaga  e  Bryan 
receberão  algumas  latas  de  folhas  contendo  peças  de  seda, 
as  quaes  descarregárão  e  forão  recolhidas  ao  armazém  res- 
pectivo da  alfandega;  passado  algum  tempo  tratárão  de 
mandar  despacha-las ;  mas  qual  não  foi  a  sua  admiração 
quando  se  lhes  respondeu  que  ellas  não  existião  ali  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna:  —  E  a  consequência  disto  ? 
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O  Sr.  Brandão  ;  — Pergunto,  é  ou  não  verdadeiro  este 

facto  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :— De  certo,  mas  o  fiel  foi  respon- 
sabilisado. 

O  Sr.  Brandão  :— Bem !  A  camará  vê  que  escândalos 
desta  ordem  se  dão  na  alfandega  do  Rio  de  Janeiro.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :— Não  é  escândalo,  é  um  furto. 

O  Sr.  Brandão:—....  escândalo,  ou  furto,  filhos  certa- 
mente do  deleixo.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :— Como  evitar  que  hajão  furtos, 
se  não  mandando  responsabilisar  os  que  os  commettem? 

O'  Sr.  Brandão;  —  E'  forçoso  convir  que  quando  estas 
cousas  acontecem  é  porque  o  deleixo  existe.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Houve  do  fiel  que  foi  respon- 
sabilisado ;  esse  armazém  estava  a  cargo  desse  fiel,  e  que 
está  sendo  processado. 

O  Sr.  Brandão  :  — Devo  acerescentar  que  sobre  este  faeto 
deu- se  uma  circumstancia  notável,  e  foi  que  reclamando 
aquelles  negociantes  o  pagamento  das  fazendas,  se  lhes 
quiz  pagar  como  avaria,  e  até  hoje  ainda  não  estão  pagos.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :— Não,  senhor;  pedi  ao  thesouro 
credito.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Diga-me,  estão  pagos  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Não  sei. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Pois  o  nobre  deputado  ignora  isto 
indo  todos  os  dias  á  alfandega  ?  ! 

O.Sr.  Sampaio  Vianna  : — Vou  algumas  vezes,  mas  não 
indago  desses  factos  ;  amanhãa  lhe  poderei  dar  noticias 
disto. 

O  Sr.  Brandão  -.  —  Ora,  senhores,  não  pôde  bem  aconte- 
cer que  factos  desta  ordem  tragão  o  descrédito  nas  praças 
estrangeiras  para  a  primeira  alfandega  do  império? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —'Hão,  senhor. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Certo  que  é  para  lastimar  que  assim 
vão  as  cousas  por  aquella  repartição. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Pois  se  em  casas  de  negocian- 
tes estrangeiros,  se  em  nossas  casas  se  dão  furtos  dos  fâmu- 
los, quanto  ma^s  n'uma  repartição  como  a  alfandega  da  cor- 
te, que  é  uma  Babylonia,  se  furtos  existem. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Outro  facto :  Hogg  Adam  e  C.  rece- 
berão uma  porção  de  caixas  com  folhas  de  cobre,  e  na 
occasião  em  que  descarregarão  procedeu-se  a  exame,  e 
reconheceu-se  que  não  tinhão  falta,  do  que  se  lavrou  ter- 
mo, ficando  aquellas  caixas  recolhidas  á  alfandega.  Pas- 
sado algum  tempo  tratarão  de  despachar  parte  delias,  e 
encontrarão  em  uma  grande  falta  de  cobre;  reclamárão,  e 
então  na  alfandega  mesmo  houve  quem  substituísse  o  nu- 
mero e  a  marca  da  caixa  para  satisfazê-los  ;  mas  elles  não 
estiverão  por  isso  e  requererão  exame  nas  outras  caixas, 
que  forão  achada:*  roubadas ;  do  que  resultou,  segundo 
consta,  exigirem  os  ditos  negociantes  uma  mdemnisação, 
que  monta  a  alguns  contos  de  réis.  Este  facto  foi -me  refe- 
.  rido  por  pessoa  muito  circumspecta,  a  cuja  fé  me  reporto. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  : — Quando  se  deu  este  facto? 

O  Sr.  Brandão:  — Não  posso  dizer  o  dia  e  o  mezem  que 
isto  se  deu,  mas  afianço -lhe  que  não  é  de  velha  data,  e  o 
nobre  deputado  melhor  pôde  saber  do  que  eu. 

O  Sr.  Sampa«o  Vianna  : — Não.  tenho  idéa  disto. 

O  Sr.  Brandão:— Ainda  outro  facto:  a  Viuva  Ceva  e  C. 
recebêrão  de  Génova  uma  caixa  com  pentes  de  marfim,  que 
foi  recolhida  a  um  dos  armazéns  da  alfandega,  e  quando 
tratarão  de  a  despachar,  em  vez  de  pentes  encontrárâo  latas 
de  folhas  de  flandres  velha»,  que  havião  servido  para  conter 
sardinhas;  reclamárão  o  pagamento,  e  ainda  não  forão 
pagos. 

Finalmente,  Arthur  Moss  e  C.  recebêrão  pelo  paquete 
inglez  Meduvy,  de  Sonthampton,  uma  porção  de  caixas  com 
queijos  que  forão  para  a  alfandega,  e  quando  tratárão  de 
despacha-las  faltou  uma  ;  reclamárão,  e  ainda  não  forão 
pagos.  Um  dia  depois  do  desapparecimento  da  caixa  um 
homem  qne  pescava  junto  á  ponte  da  alfandega  teve  de  ver 
agarrada  ao  seu  anzol  aquella  caixa,  que  se  achava  vazia,  e 
que  reconh«;ceu-fte  ser  a  própria  pelo  numero  e  marca  que 
conservava. 
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Como  estes,  muitos  outros  factos  se  têm  dado  na  repar- 
tição, e  se  os  não  enumero  é  porque  não  quero  cansar  a 
camará,  e  porque  estou  convencido  que  os  que  tenho  refe- 
rido são  já  sufEcientes  para  mostrar  que  naquella  reparti- 
ção ha  deleixo,  ha  negligencia,  o  que  é  tanto  mais  para 
deplorar  quanto  o  nobre  deputado  dá  a  entender  que  os 
ignora,  especialmente  esse  da  Viuva  Ceva.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  — Não  chegárão  ao  meu  conhe- 
cimento, e  isto  prova  que  não  houve  reclamação. 

O  Sr.  Brandão:  —  l6to  é  extraordinário  ! 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Salvo  se  occorreu  durante  a 
minha  ausência. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  que  se  deu  com  a  caixa  de  queijos 
dos  Srs.  Arthur  Moss  e  C.  também  V.  Ex.  ignora.? 

O  Sr  Sampaio  Vianna  :  —  Desde  tempo  immemorial  não 
ha  caixa  de  queijos  em  que  se  não  depare  falta. 
O  Sr.  Cunha  :  — E'  do  tempo  da  administração  de  V.Ex. 
O  Sr.  Sampaio  Vianna:  —  Ignore  que  igual  cousa  tenha 
succedido. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Oh  !  meu  Deos  !  Mas,  emfim,  pôde 
assim  acontecer,  porque  isto  mesmo  prova  o  deleixo. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  ;  —Em  outras  épocas  se  achárão 
debaixo  do  soalho  varias  caixas  de  folha  de  Flandres  vazias. 
Factos  como  estes  têm  tido  lugar  em  todas  as  épocas. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Pôde  ser  ;  porém  o  deleixo  de  que 
tenho  fallado  está  provado.... 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  — Prova  má  fiscalisação. 
O  Sr.  Brandão  :  —  ....  e  admira  que  o  nobre  deputado, 
sendo  tão  zeloso,  como  eu  o  reconheço.... 
O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Obrigado  ! 
O  Sr.  Brandão:  —  ....não  tenha  levado  o  seu  zelo  ao  >• 
ponto  de  fazer  com  que  elle  desappareça,  e  taes  escândalos 
se  não  pratiquem  ! 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Ha  quatro  mezes  estou  au- 
sente da  alfandega,  não  tenho  conhecimento  do  que  ali  se 
passa. 

O  Sr.  Brandão  •.  —  Vê,  pois,  a  camará  que  eu  disse  a  ver- 
dade quando  declarei  que  na  alfandega  da  corte  as  cousas 
não  corrião  bem,  não  obstante  a  indisputável  actividade, 
honra  e  intelligencia  de  muitos  dos  seus  dignos  empre- 
gados.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Com  500  e  tantos  trabalhado- 
res da  capatazia. 

O  Sr.  Brandão  :  —  ....  e  se  fallo  nisto  é  porque  entendo 
que  o  commercio  é  muito  prejudicado  com  abusos  taes,  e 
que  o  governo  deve  cuidar  de  remedia-los. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —São  factos  isolados  e  insigni- 
ficantes.... 

O  Sr.  Brandão  :—  Insignificantes  não ;  são  muito  graves. 
O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  São  em  relação  aos  milhões  de 
volumes  que  entrão  e  sahem.  São  inevitáveis  esses  factos  em 
todas  as  alfandegas,  e  tanto  que  a  lei  os  tem  prevenido.  Eu 
me  explicarei  quando  me  couber  a  palavra. 

O  Sr  Brandão  :  —  Senhores,  também  me  consta  que  na 
alfandega  ha  individuo»  pagos  pelos  dinheiros  públicos,  e 
que  todavia  se  empregão  em  mister  muito  differente  da- 
quella  repartição. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna: — Não  me  consta. 
O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Só  ha  um  que  é  meu 
ofHcial  de  gabinete  ;  não  ha  mais  outro. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  me  refiro  a  esse.  Sei  igualmente 
que  ha  reclamações  incesautes  dos  negociantes  contra  a 
capatazia,  e  que  não  são  attendidas.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  O  serviço  é  muito,  o  espaço  ó 
pequeno. 

O  Sr.  Brandão  :  —  ,...  que  se  dão  odiosas  preferencias  a 
este  ou  áquelle  no  despacho  das  mercadorias,  conforme  a 
paga  dada  a  certos  indivíduos.... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Na  capatazia  não  ha  empreg|| 
dos,  ha  trabalhadores . 
O.Sr.  Brandão  :— Sei  disto.  Tem  também  chegado  ao 
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meu  conhecimento  que  negociantes  muito  respeitáveis,  e 
mesmo  outras  pessoas  são  tratadas  com  expressões  grossei- 
ras, sem  se  attender  que  a  urbanidade  ©  delicadeza  são  con- 
dições de  que  se  não  deve  prescindir  para  com  todos,  e  es- 
pecialmente para  com  aquelles  que  concorrem  para  a  renda 
do  Estado.... 

O  Sr,  Sampaio  Vianna  :— Tenho  por  mim  20  annos  de 
reputação  illibada,  meu  senhor. 

O  Sr.  Dantas  :— Que  lhe  são  muito  honrosos.  (Apoiados.) 

O  Sb.  Brandão:  — Longe  de  mim  a  idéa  de  pretender  des- 
lustra-la, mas  estou  referindo  as  queixas  que  tenho  ou- 
vido de  pessoas  muito  conspícuas. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Tenho  o  habito  de  tratar  bem 
a  todos. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Ainda  outra  cousa  :  consta-me  que 
ha  uma  injustiça  revoltante  na  alfandega  quanto  á  distri- 
buição do  serviço  dos  guardas ;  para  alguns  que  são  predi- 
lectos as  descargas,  o  serviço  lucrativo,  e  para  outros  as 
rondas,  os  destacamentos,  etc,  etc. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Não  são  predilectos  ;  a  idonei- 
dade não  é  igual. 

O  Sr.  Brandão: — O  nobre  deputado  deãcarta-se  com  a 
idoneidade,  e  era  bem  de  prever  isso,  porém  devo  lembrar- 
lhe  que  se  não  são  idóneos,  não  devem  ser  empregados  ; 
mas  uma  vez  que  o  são,  devem  participar  com  igualdade  do 
bom  e  do  máo ;  não  seja  o  serviço  que  dá  vantagem  só  para 
certos  e  determinados,  que  já  são  conhecidos  e  apontados. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Porque  uns  dão  melhor  conta 
de  si  ;  a  distribuição  é  feita  segundo -a  idoneidade  dos  em- 
pregados.... 

O  Sr.  Pinto  Lima: — Também  segundo  as  conveniências 
do  nepotismo  e  da  protecção, 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Por  minha  parte  nã©  tenho 
protegido  a  nenhum - 

O  Sr.  Brandão  :  —  Isto  faz  com  que  o  pobre  guarda  da 
alfandega,  que  tem  de  ordenado  400$,  e  que  não  sabe  se  in- 
sinuar, não  possa  ter  um  respiro,  nem  a  esperança  de  vê-lo 
augmentado  com  mais  alguns  vinténs.  Tudo  é  pouco  para 
os  protegidos. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  : — Não  ha  protegidos,  ao  menos 
para  o  inspector,  que  distingue  o  empregado  que  melhor 
trabalha... 

O  Sf.  Fernandes  da  Cunha: — Essa  distribuição  estava 
incumbida  ao  escrivão  da  descarga ;  porque  se  alterou  o  re- 
gulamento? 

O  Sr.  Brandão  : — O  nobre  inspector  da  alfandega  não 
pôde  por  fórma  alguma  justificar  es3a  odiosa  injustiça... 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  : — Conforme  o  ponto  de  vista  em 
que  é  considerada. 

O  Sr.  Brandão  :  — Eu  iria  muito  longe,  Sr.  presidente, 
se  quizesse  expor  tudo  quanto  sei  a  respeito  da  alfandega 
desta  corte,  mas  devo  tratar  de  outros  objectos,  e  por  isso 
deixa-la-hei  de  parte,  presumindo  que  alguma  cousa  tenho 
dito  que  merece  ser  tomada  em  consideração  pelo  nobre 
ministro  da  fazenda.  Repito,  faço  justiça  aos  muitos  empre- 
gados honestos  que  ali  existem,  e  nem  tem  sido  intenção 
minha  referir-me  a  elles,  mas  é  mister  que  se  ponha  cobro 
aos  abusos  e  escândalos  que  nessa  repartição  apparecem 
frequentemente,  mesmo  para  que  não  soífrão  o  seu  credito 
e  reputação.  Direi  agora  duas  palavras  sobre  o  thesouro. 

Sr.  presidente,  o  thesouro  nacional,  que  no  tempo  em  que 
se  chamava  real  erário  contava  apenas  18  empregados,  hoje 
po3sue  218  !  O  escândalo  do  augmento  dos  empregados 
dessa  repartição  tem  sido  tal,  que  eu  tenho  ouvido  a  alguns 
delles  censurarem  o  excessivo  pessoal,  e  até  attribuirem  a 
esta  circumstancia  a  confusão  e  perturbação  que  ali  reinão 
no  serviço. 

O  Sr.  Henriques  :  —  Isto  não  se  pôde  dizer  da  directoria 
daé  rendas,  cujo  pessoal  é  ainda  insufficiente ;  e  quanto  ás 
outras  directorias  não  tenho  ouvido  reparos  de  seus  chefes 
a  respeito  desse  supposto  excesso. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Com  efteito  basta  attender  á  cifra  de 
21H  empregado»  para  conhecer-se  que  ha  um  excesso  es- 
candaloso de  pessoal  no  thesouro  ;  isto  é  obvio,  e  admiro 
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que  só  o  meu  nobre  amigo  julgue  ainda  esse  pessoal  pe- 
queno. 

O  Sr.  Henriques  :  —  O  pessoal  não  pôde  ser  extraordi- 
nário; o  serviço  de  hoje  não  é  o  serviço  de  outro  tempo,  do 
tempo  do  real  erário,  a  que  se  referio  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Brandão  :  — Embora,  meu  caro  collega  ;  mas  devo 
dizer-lhe  que  só  V.  Ex.  pensa  assim,  porque  empregados  em 
quem  deposito  tanta  confiança  como  em  V.  Ex.  têm  fal- 
lado  em  sentido  contrario  ;  e  note  que  não  tem  sido  só  um 
nem  dous. 

O  Sr.  Silva  Miranda  :  —  Ha  trabalho  supérfluo,  em  du- 
plicata, processado  nas  diversas  contadorias  e  directorias,  e 
mesmo  consome  se  muito  tempo  em  formulas  inúteis. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Está  ouvindo  o  que  diz  o  nosso  col- 
lega, q  ue  também  é  autoridade  competente  porque  foi  em- 
pregado naquella  repartição,  e  delia  tem  perfeito  conheci- 
mento ? 

O  Sr.  Silva  Miranda  :  —  Conheço  perfeitamente  os  ro- 
deios e  empecilhos  que  ha  na  direcção  e  marcha  dos  papeis 
do  quotidiano  expediente,  inclusive  o  extraordinário  da 
prévia  censura  fóra  do  thesouro... 

O  Sr.  Henriques  :  —  Na  directoria  das  rendas  o  pessoal 
não  é  demasiado,  como  já  disse,  é  até  insufficiente,  e  quanto 
ás  outras  repartições  do  thesouro  não  me  consta  que  se  dê 
este  excesso.  O  nobre  deputado  pelo  Piauhy  ha  muito  que 
sahio  do  thesouro,  eeu  ainda  lá  estou. 

O  Sr,  Brandão  :  —  Basta  reflectir  que  cada  directoria,  se 
me  não  engano,  tem  quatro  protocolos,  e  por  consequência 
quatro  empregados  oceupados  nelles  ! 

O  Sr.  Henriques  :  —  Não  é  exacto ;  poderá  haver  mais  de 
umna  directoria  de  contabilidade  ;  mas  essa  tem  tres  con- 
tadorias «om  serviços  especiaes  e  differentes ;  e  cada  uma 
delias  precisa  de  um  protocolo. 

O  Sr.  Brandão  :  —  A  em  que  o  nobre  deputado  é  empre- 
gado será  excepção,  mas  aíianço-lhe  que  só  admittidas  estas 
superfluidades  poderá  o  thesouro  comportar  218  empre- 
gados. 

O  Sr.  Silva  Miranda  :  —  O  nobre  deputado  que  me  con- 
testa não  poderá  negar  que  se  a  directoria  da  despeza  esti- 
vesse organisada  como  deve  ser  com  a  contadoria  própria 
das  matérias  da  sua  denominação,  e  não  heterogéneas  como 
está  composta,  o  director  de  contabilidade  teria  tempo  suf- 
ficiente  para  oceupar-se  da  fiscalisação  das  contas  e  da  con- 
fecção dos  respectivos  regulamentos,  etc. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— E'  preciso  examinar  o  decreto  que 
reorganisou  o  thesouro. 

O  Sr.  Brandão  : — O  decreto  não  marcou  o  numero  de  em- 
pregados; aos  diversos  ministros  é  que  se  deve  esse  escanda- 
loso augmento  de  empregados  para  arranjarem  aos  seus 
afilhados. 

O  Sr.  Henriques  : — O  pessoal  creado  teve  por  base  as  ne- 
cessidades do  serviço;  ignoro  que  hajão  formulas  inúteis  ; 
se  as  ha  para  o  nobre  deputado  pelo  Piauhy,  outros  as  con- 
siderarão úteis.  O  nobre  deputado  tem  o  remédio  em  suas 
mãos,  apresente  um  projecto  melhorando  o  systema  do  the- 
souro. 

O  Sr.  Silva  Miranda  : — Se  ainda  lá  estivesse  empregado 
já  o  teria  feito,  e  talvez  o  faça  não  obstante  a  contrariedade 
do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Brandão  : — Como  é  que  se  contesta  a  verdade 
confessada  por  pessoas  profissionaes  e  competentes? !  Mas 
emfim  diga  o  nobre  deputado  pela  Parahyba  o  que  quizer, 
eu  lhe  contraponho  a  opinião  do  nobre  deputado  pelo  Piau- 
hy, que  é  tão  autorisada  como  a  sua. 

O  Sr.  Silva  Miranda  : — E  sustento.  E  o  nobre  ministro  da 
fazenda  o  reconhecerá  prestando-se  a  minuciosos  exames 
dos  diversos  trabalhos  das  directorias  a  cargo  de  cada  um 
empregado. 

O  Sr.  Henriques  :  — Pôde  ser  que  esse  augmento  se 
désse  na  repartição  em  que  sérvio  o  nobre  deputado,  e  no 
tempo  em  que  ali  esteve;  hoje,  e  nem  então  tenho  ouvido 
fallar  nisso;  e  naquella  em  que  sirvo  ha  insufneiencía. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Se  é  demasiado  o  pessoal  do  the- 
souro, o  da  thesouraria  não  é  sufliciente. 

O  Sr.  Brandão  :  '< —  Fallo  do  thesouro,  e  seria  um  grande 
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acerto  da  parte  do  nobre  ministro  da  fazenda  se  reformasse 
essa  repartição,  distribuindo  parte  do  seu  pessoal  pelas  the- 
ourarias  das  províncias  que  carecessem,  onde  poderia 
restar  relevantes  serviços.... 

O  Sr.  Henriques  :  —  Então  ficava^ desfalcado  o  thesouro, 

o  serviço  publico  soffreria  necessariamente. 

O  Sr.  Silya  Miranda  :— Não,  porque  ha  trabalho  super- 
uo,  e  dispensável,  como  em  parte  se  infere  do  ultimo  re- 
latório do  illustre  ministro  da  fazenda. 

O  Sr.  Brandão  :—  Só  assim,  na  situação  em  que  nos 
achamos,  poderemos  melhorar  os  ordenados  desses  funccio- 
narios,  e  de  outros  servidores  do  Estado,  que  com  toda 
a  justiça  nos  pedem  que  lhes  demos  o  pão  para  sua  subsis- 
tência, e  de  suas  famílias. 

Porém  emquanto  existir  agglomerado  no  thesouro  esse 
enorme  <j  desnecessário  pessoal,  impossível  nos  será  elevar- 
mos os  seus  ordenados,  a  menos  que  nâô  queiramos  que  a 
renda  publica  seja  toda  absorvida  com  o  pagamento  do 
pessoal  dos  nossos  funccionarios. 

Mas,  senhores,  o  que  tenho  dito  não  passa  de  uma  obser- 
vação preliminar  ;  toquei  neste  ponto  apenas  para  pedir  ao 
nobre  ministro  da  fazenda  que  providencie  a  respeito  , 
tendo  em  vista  o  estado  da  renda  e  da  despeza  publica.  Pas- 
sarei a  tratar  do  objecto  que  me  trouxe  para  este  terreno  ; 
isto  é,  das  heranças  jacentes. 

Dizem-me  que  sobre  essas  heranças  ha  mysterios  que 
se  não  podem  penetrar  ;  os  clamores  levantão-se  de  todas  as 
partes,  e  accusa-se  a  repartição  do  thesouro  de  embaraçar  a 
que  os  interessados  saibão  a  quanto  montão  os  espólios 
que  por  direito  de  successão  lhes  pertencem ;  falla-se  até 
em  uma  portaria  reservada  dirigida  ás  thesourarias  das 
províncias  sobre  este  particular,  na  qual  se  lhes  recom- 
mendou  alguma  cousa  naquelle  sentido,  de  maneira  que  os 
herdeiros  não  podem  saber  a  importância  de  suas  heranças... 

O  Sr.  Silva  Miranda  : —  No  thesouro  consta  circumstan- 
ciadamente,  mas  tem-se  negado  certidões  daquillo  mesmo 
que  se  aponta  nas  petições  e  que  é  exacto. 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  aparte  do  nobre  deputado  pelo  Piau- 
hy  vem  em  meu  auxilio,  e  prova  que  nos  clamores  que  se 
têm  levantado  ha  um  fundo  de  verdade,  que  deve  dar  lugar 
a  sérias  investigações  da  pai  te  do  governo.... 

O  Sr.  Henriques:  —  O  tribunal  do  thesouro  não  me  cons- 
ta que  tenha  negado  certidões  em  que  se  não  dêm  incon- 
venientes sérios. 

O  Sr.  Brandão  :  — ....  porque  seria  um  escândalo  a  todos 
os  respeitos  condemnavel,  que  na  mais  alta  repartição  fiscal 
do  império  se  commettessem  taes  abusos,  e  deixassem  de 
ser  severamente  reprimidos. 

O  Sr.  Henriques  :  —Ignoro  e  duvido  mesmo  disso  ;  e  as- 
seguro ao  nobre  deputado  que  isso  não  corre  pela  directo- 
ria de  rendas,  em  que  sirvo. 

Uma  voz  :  —  Com  a  certidão  do  juizo  a  parte  sabe  quanto 
lhe  pertence. 

O  Sr.  Silva  Miranda  :  —  O  negocio  é  outro  ! 

O  Sr.  Branda  i :  —  A  asseveração  do  nobre  deputado  pelo 
Piauhy,  que  deve  estar  bem  informado  desse  negocio,  re- 
vela que  nelle  ha  mysterio,  ha  tenebrosidade. 

O  Sr.  Silva  Miranda  :  —  Oh  !  se  ha  !  As  circulares  já 
suspenderão  a  ponta  do  véo  mysterioso. 

O  Sr.  Brandão  :  —  E  como  o  nobre  ministro  da  fazenda 
certamente  ignora  isto,  julguei  que  lhe  devia  patentear  as 
repetidas  queixas  que  tenho  ouvido  sobre  este  particular. 

O  Sr.  Paes  Barreto: — Estas  queixas  já  se  fazião  no  tem- 
po em  que  o  nobre  deputado  pelo  Piauhy  era  empregado  do 
thesouro. 

O  Sr.  Silva  Miranda  :  —  Sem  duvida,  e  por  isso  affirmo. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Creio  que  podem  haver 
algumas  queixas  de  pessoas  que  querem  cobrar  heranças, 
por  não  obterem  todos  os  esclarecimentos  que  querem,  no 
mesmo  instante. 

O  Sr.  Brandão:— A  versão  que  tenho  ouvido  é  que  ha  al- 
guém que  tem  interesse,  que  quer  comprar  heranças  por 
menos  do  seu  valor,  e  que  por  isso  lhe  não  convém  que  os 
interessados  saibão  a  importância  delias;  por  isso  cumpre 
examinar  bem  o  negocio,  para  que  a  verdade  appareça,  e 
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esse  detestável  monopólio,  se  é  que  existe,  não  continue  a 
fazer  do  thesouro  a  sua  praça  de  mercado. 

Respeito  a  probidade  dos  empregados  dessa  importante 
repartição,  e  é  em  honra  delles  que  desejára  que  o  nobre 
ministro  da  fazenda  levasse  as  suas  pesquizas  ao  poBto  de 
descobrir  quem  assim  tem  abusado  dos  seus  dt veres. 

Sr.  presidente,  a  hora  está  adiantada,  e  a  camará  que 
attentamente  me  tem  ouvido  deve  achar-se  fatigada  (não 
apoiados);  por  isso  vou  concluir,  restando-me  o  pezar  de  não 
poder  tratar  de  outros  assumptos  que  desejava  discutir ;  mas 
antes  de  sentar-me  dirigirei  duas  palavras  ao  nobre  ministro 
do  império  em  referencia  á  catechese  dos  índios. 

Senhores,  é  este  um  dos  objectos  que  eu  reputo  do  mais 
subido  alcance,  e  sobre"  o  qual  nada,  absolutamente  nada  fi- 
zerão  os  gabinetes  transactos.  Tal  foi  a  inércia  delles  a  este 
respeito,  que  o  próprio  lord  Palmerston  lá  na  Inglaterra, 
entre  diversas  invectivas  que  fez  ao  governo  brazileiro, 
lançou-lhe  em  rosto  e&ta  verdade  no  seio  do  parlamento,  di- 
zendo que  elle  era  tão  deleixado,  tão  negligente,  que  ca- 
recendo o  paiz  de  braços  paia  sua  lavoura,  nem  ao  menos 
tratava  de  aproveitar  e  chamar  ao  grémio  da  civilisação 
essa  infinidade  de  hordas  que  vagão  pelo  interior  de  muitas 
das  nossas  províncias. 

E  de  certo  assim  é,  de  maneira  que  neste  particular 
o  nosso  governo  se  tem  mostrado  inferior  ao  portuguez, 
pois  que  este  achando-se  tão  distante  deste  paiz,  conseguio 
comtudo  aldear  innumeraveis  tribus  de  indigenas  no  tempo 
colonial,  ao  passo  que  o  nosso  nada  tem  feito  a  este  respeito. 
Chamo  portanto  a  attenção  do  nobre  ministro  do  império 
#ara  este  objecto,  confiando  que  S.  Ex.  o  tomará  na  consi- 
deração que  merece,  principalmente  tendo,  como  deve  ter 
em  vista,  a  falta  de  braços,  que  o  paiz  principia  a  sentir. 

Por  associação  de  idéas  direi  duas  palavras  sobre  a  eqjo- 
nisação. 

O  anao  passado  eu  dizia  ao  Sr.  Pedreira  que  um  dos 
principaes  elementos  de  colonisação  se  acha  dentro  do  paiz, 
e  vem  a  ser  a  própria  população  nacional  das  cidades,  e 
conservo  ainda  hoje  a  mesma  opinião  ;  distribua- se  terras 
entre  as  famílias  indigentes,  que  nellas  existem  por  neces- 
sidade, dê-se-lhes  instrumentos  e  meios  para  subsistirem 
nos  primeiros  tempos  até  chegarem  as  colheitas,  e  veremos 
que  um  grande  numero  delias  irão  habitar  os  campos  e  cul- 
tivar a  terra. 

O  Sr.  Toscano  Barreto  :  —  E'  a  colonisação  que  nos 
serve. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Assim  teremos  uma  colonisação  de 
naturaes,  que  não  será  tão  dispendiosa,  nem  tão  perigosa 
como  a  de  estrangeiros,  sendo  que  por  este  modo  foi  que  o 
governo  portuguez  colonisou  este  paiz  na  sua  descoberta,  e 
não  estipendiando  emigrantes  estrangeiros,  os  quaes  entre 
nós  já  não  vão  dando  boa  prova  de  si,  como  acaba  de  succe- 
dor  na  província  de  S.  Paulo,  segundo  ha  poucos  dias  nos 
declarárão  dous  de  seus  illustres  representantes. 

Desejára  que  o  nobre  ministro  do  império  pensasse  sobre 
isto,  e  que  tratando  da  colonisação  procurasse  em  todo  caso 
dar  preferencia  aos  nossos  compatriotas,  aos  filhos  deste 
paiz.  (Apoiados.)  ' 

O  Sr.  Toscano  Barreto:  — Sirvamo-nos  primeiro  com 
a  prata  de  casa. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Tenho  concluido.  (Muito  bem,  muito 
bem.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 
Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessào  em  28  «le  Agosto. 

presidência  do  SR.  visconde  de  raependy. 

Sunmario. —  Expediente. — Loterias. — Matricula  de  estudantes. 
Observações  dos  Srs.  Dias  Vieira,  e  Villela  Tavares. —  Vários 
projectos.  Observações  dos  Srs.  Machado  de  Souza,  Brandão, 
Candido  Mendes,  e  Paes  Barreto. — Ordem  do  dia. —  Orça- 
mento geral.  Discursos  dos  Srs.  presidente  do  conselho,  e  Bel- 
lo. Adopção. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Pe- 
reira Pinto,  Salathiel,  Athaide,  Cunha  Mattos,  Martinho 
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Campos,  Machado  de  Souza,  Cerqueira  Leite,  Silveira  Lo-  t 
bo  Alexandre  de  Siqueira,  Monteiro  de  Barros,  Silva  Mi- 
randa Calheiros,  Souza  Leão,  Garcia  de  Almeida,  Machado. 
Madureira,  Rodrigues  dos  Santos,  Fernandes  da  Cunha, 
Pinto  Lima,  Villela  Tavares,  Dias  Vieira,  Salles,  Hermó- 
genes, Antunes  de  Campos,  Almeida  Pereira,  Costa  Pinto, 
monsenhor  Marcondes,  Sergio  de  Macedo,  Borges  Fortes, 
Peixoto  de  Azevedo,  Delfino  de  Almeida,  Sá  e  Albuquerque, 
Araujo  Jorge,  Teixeira  Júnior,  Brusque,  Luiz  Carlos,  Fer- 
nandes Vieira,  André  Bastos,  Gonçalves  da  Silva,  Castello- 
Branco,  Benevides,  Pederneiras,  Santa-Cruz,  Paranaguá, 
Belfort,  Bello,  Serra  Carneiro,  Toscano  Barreto,  Gavião 
Peixoto  ,  Dantas  ,  Bulcão  ,  Torres-Homem  ,  Jacintho  de 
Mendonça,  Alcantara  Machado,  Costa  Moreira,  Barbosa 
da  Cunha,  Barros  Pimentel,  e  barão  de  Mauá,  abre-se  a 
sessão. 

Le-se  e  approva-se  a  acta  da  antecedente. 

Comparecem  depois  da  chamada  os  Srs.  Ferreira  de 
Aguiar,  Pedreira,  Augusto  Corrêa,  Araujo  Lima,  Candido 
Mendes,  Franco  de  Almeida,  Pinto  de  Campos,  Jesuino 
Marcondes,  barão  de  Porto-Alegre,  Pereira  Franco,  Rego 
Barros,  barão  de  Camaragibe,  Henriques,  Tobias  de  Aguiar, 
Barbosa,  Fausto,  Baptista  Monteiro,  Silvino  Cavalcanti, 
Cruz  Machado,  Viriato,  Saraiva,  Cunha  Figueiredo,  Bran- 
dão, Aragão  e  Mello,  Jeronymo  Coelho,  Sampaio  Vianna, 
Paulino,  Fiusa,  Lima  e  Silva,  Vasconcellos,  barão  de  S. 
Bento,  F.  Octaviano,  Augusto  de  Oliveira,  e  Carrão. 

O  Sb.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  orneio  do  ministério  do  império  de  22  do  corrente, 
enviando  o  autographo  da  resolução  que  concede  um  anno 
de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos  ^  aos  Drs.  Elias 
Jo3é  Pedroso,  lente  da  faculdade  de  medicina  da  Bahia,  e 
Luiz  de  Carvalho  Paes  de  Andrade,  guarda-mór  da  alfan- 
dega de  Pernambuco,  para  tratarem  de  sua  saúde  na  Euro- 
pa; na  qual  resolução  S.  M.  o  Imperador  consente.  —  Fica 
a  camará  inteirada. 

Um  officio  do  lo  secretario  do  senado,  datado  em  27  do 
corrente,  participando  que  por  officio  do  ministério  da  fa- 
zenda constou  áquella  camará  que  S.  M.  o  Imperador  houve 
por  bem  sanecionar  a  resolução  autorisando  o  governo  para 
emprestar  á  companhia  Ponta  d'Arêa  a  quantia  de  300:000$. 
—  Fica  a  camará  inteirada. 

Requerimento  de  .Francisco  José  Dutra,  pedindo  autori- 
sação  para  o  governo  trocar  a  quantia  de  1:400$  que  pos- 
suo em  notas  do  extincto  banco.  —  A'  commissão  de  fa- 
zenda. 

Outro  da  Associação  de  S.  Vicente  de  Paulo  desta  côrte, 
pedindo  concessão  de  trinta  loterias  para  auxilio  da  funda- 
ção de  estabelecimentos  de  educação  a  meninos  pobres.  — % 
A'  mesma  commissão. 

Outro  de  Cyrillo  Dilermando  da  Silveira,  em  que,  desis- 
tindo da  pretenção  de  empréstimo  de  10:000$  que  solicitou 
o  anno  passado,  pede  que  lhe  sej  ão  entregues  os  documen- 
tos que  então  juntou.  —  A'  commissão  a  que  forão  affectos 
estes  documentos. 

Outro  de  D.  Leopoldina  Augusta  Carolina,  pedindo  os 
documentos  que  apresentou  a  esta  camará  quando  solicitou 
a  concessão  do  meio  soldo  do  brigadeiro  Jacques  Augusto 
Coni.  —  A'  commissão  a  que  forão  affectos  taes  docu- 
mentos. 

Representação  da  camará  municipal  de  Maceió,  agrade- 
cendo ao  Sr.  deputado  Silveira  Lobo  os  seus  serviços,  eo 
interesse  que  tem  tomado  pela  provincia  das  Alagôas,  e 
congratulando-se  com  a  camará  por  ter  em  seu  seio  tão 
distincto  membro.  —  Fica  a  camará  inteirada. 

Outra  da  mesma  camará  municipal,  manifestando  a  sua 
reprovação  ao  procedimento  de  alguns  supplentes  de  verea- 
dores daquella  camará,  sendo  um  destes  de  um  voto,  que 
dirigirão  uma  felicitação  ao  Sr.  deputado  Silveira  Lobo 
pelos  serviços  prestados  á  provincia  das  Alagôas,  e  protes- 
tando contra  semelhante  felicitação.  —  Fica  a  camará  in- 
teirada. 

Outra  do  corpo  do  commercio  da  cidade  de  Maceió  e  de 
de  diversos  cidadãos,  protestando  também  contra  a  felicita- 
ção acima  mencionada,  que  foi  assignada  por  supplentes  da 
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camaia  municipal,  entre  os  quaes  figurão  supplentes  de  1 
e  12  votos. —  Fica  a  camará  inteirada. 

LOTERIAS. 

Julga-se  objecto  de  deliberação  e  vai  a  imprimir  para  en- 
trar na  ordem  dos  trabalhos  o  projecto  com  que  conclue 
o  seguinte  parecer : 

«  Foi  presente  á  commissão  de  fazenda  o  requerimento  da 
sociedade  Ypiranga  solicitando,  entre  outros  favores,  o  da 
concessão  de  algumas  loterias  annualmente,  para  com  o  seu 
producto  levar  a  effeito  o  patriótico  e  benéfico  empenho  de 
sua  instituição. 

«  A  commissão,  considerando  o  fim  patriótico  e  humanitá- 
rio a  que  se  destina  o  favor  impetrado,  não  hesita  em  opinar 
pela  concessão  requerida,  e  neste  intuito  tem  a  honra  de 
offerecer  á  vossa  consideração  o  seguinte  projecto  de  reso- 
lução :    .  ' 

«  A  assembléa-geral  resolve  : 

«  São  concedidas  á  sociedade  Ypiranga  duas  loterias 
annuaes,  por  espaço  de  tres  annos,  e  segundo  o  plano  das  da 
santa  casa  da  Misericórdia  desta  côrte ;  revogadas  as  leis  em 
contrario. 

<  Sala  das  commissões,  26  de  Agosto  de  1857. — Sampaio 
Vianna. —  Torres-Homem.  > 

APRESENTAÇÃO  DE  PROJECTOS. 

Matricula  de  estudantes. 

O  Sr.  Dias  Vieira  : — Pedi  a  palavra,  Sr.  presidente,  para 
offerecer  um  projecto  autorisando  o  governo  a  mandar 
admittir  á  matricula  e  exame  do  3°  anno  o  estudante  da 
faculdade  de  direito  do  Recife  Felippe  Motta  de  Azevedo 
Corrêa.  Requeiro  também  a  V.  Ex.  que  proponha  a  dis- 
pensa da  impressão  deste  projecto  e  o  dê  para  a  ordem  do 
dia  de  amanhãa.  O  seu  objecto  se  recommenda  por  si 
mesmo,  attento  o  pouco  tempo  de  sessão  que  nos  resta,  e 
a  consideração  de  haver  a  camará  já  reconhecido  os  motivos 
razoáveis  que  tem  esse  estudante  para  merecer  a  graça  que 
solicito. 

Julga-se  objecto  de  deliberação,  e  é  dispensado  da  impres- 
são para  entrar  na  ordem  dos  trabalhes,  o  seguinte  pro- 
jecto : 

«  A  assembléa  geral  resolve  : 

<  O  governo  fica  autorisado  a  mandar  admittir  á  matri- 
cula e  exame  do  3°  anno  na  faculdade  de  direito  do  Recife 
ao  estudante  Felippe  Motta  de  Azevedo  Corrêa,  levando-se 
em  conta  as  prelecções  como  ouvinte,  uma  vez  que  as  faltas 
respectivas  não  excedão  ao  numero  marcado  nos  estatutos. 
Paço  da  camará  dos  deputados,  em  28  de  Agosto  de  1857. 
—  Dias  Vieira.  > 

O  Sr.  Villela  Tavares  (pela  ordem) :  —  A  comissão  de 
instrucção  publica  apresentou  hontem  á  consideração  da 
casa  uma  resolução  mandando  matricular  no  3°  anno  da 
faculdade  de  medicina  desta  côrte  o  estadante  Murinelli, 
em  favor  de  quem  ha  informações  do  director  da  faculdade, 
e  do  governo  imperial :  parece  que  o  nobre  deputado  conse- 
guiria melhor  o  seu  fim, que  aliás  é  justo,  apresentando  esse 
seu  projecto,  ou  a  idéa  nelle  contida,  como  emenda  ao  pro- 
jecto da  commissão,  quando  fôr  sujeito  á  deliberação  da 
camará.  (Apoiados.) 

Digo  que  a  idéa  do  nobre  deputado  ó  justa,  e  que  não  pôde 
ser  repellida  pela  casa,  porque  a  pretenção  desse  estudante 
Felippe  da  Motta  Azevedo  já  foi  attendida  pela  camará ;  mas 
indo  de  envolta  com  outras  e  em  uma  disposição  geral,  que 
se  acha  no  senado,  não  sei  porque  o  senado  se  não  tem  oceu- 
pado  delia,  e  qualquer  demora  prejudica  o  estudante. 

O  Sr.  Presidente:  —  O  nobre  deputado  autor  do  projec- 
to pôde  offerecê-lo  como  emenda  na  occasião  de  discutir-se 
o  outro  projecto  a  que  se  refere  o  honrado  membro.  (Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Machado  de  Souza  :  — Por  infelicidade,  Sr.  presi- 
dente, tendo  eu  por  varias  vezes  pedido  a  palavra,  apenas 
duas  tenho  conseguido  fallar  nesta  casa.  Penso  portanto  que 
nesta  occasião  me  torno  credor  da  attenção  da  casa  para 
apresentar  dous  projectos  ;  prometto  ser  breve,  rápido  e  con- 
ciso na  exposição  dos  motivos  que  os  justificão. 

Sr.  presidente,  segundo  o  decreto  n.  399  de  21  de  Dezem- 
bro de  1844,  não  é  permittido  a  pessoa  alguma  conduzir 
cartas  ou  papeis  particulares  de  um  para  outro  lugar  do 
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mnerio  entre  os  quaes  houverem  correios  regulares.  Em 
consequência  destí  prohibição  estabeleceu- se  em  outro 
arSgoTsancção  necessária,  dispondo-se  que  o  individue .que 
contrariar  a  essa  disposição  tem  de  pagar  uma  multa  de 
trinta  vezes  o  valor  do  sello  respectivo ;  se  o  portador  dessa 
carta  ou  papeis  não  tiver  meios  para  pagar  a  multa,  sera 
conduzido  á  Ldêa  e  trabalhará  para  pagar  a  multa,  e  esses 
papeis  ou  cartas,  depois  de  pagar  no  correio  o  competente 
sello  serão  remettidos  a  seu  destino  cabendo  metade  da 
multa  ao  denunciante,  e  sendo  arrecadada  a  outra  metade 

PaEstVdi?pos[ç0ão  de  lei,  Sr. presidente,  eu  entendo  que  não 
se  funda  em  principio  nenhum  solido,  tem  contra  si  os  prin- 
cípios do  justo,  e  da  constituição,  e  é  fonte  constante  de 

de™°rqueÇtem  contra  si  os  princípios  do  justo,  porque  é 
uma  verdade  reconhecida  que  o  porte  ^ue  se  paga  nos  cor- 
reios é  um  ónus  imposto  aos  cidadãos  em  consequência 
do  commodo  que  percebem,  e  da  vantagem  que  tem  em 
transmittir  a  sua  correspondência  para  diversos  lugares. 
Mas  essa  disposição,  como  excepção  da  regra,  deve  ter  outro 
princípio  em  seu  apoio;  entretanto  não  posso  atinar  com  esse 

PrOnaPe1está  a  mesma  razão  deve  existir  a  mesma  disposi- 
ção •  é  principio  sediço  de  direito.  Nem  a  camará,  nem  nin- 
guém poderá  dizer  que  a  utilidade  publica  aconselhe  esta 

disposição  de  lei. 

Poder-se-ha  dizer  que  é  preciso  que  todos  paguem  o  porte, 
oue  haião  penas  para  que  se  conservem  os  correios  como 
estações  publicas,  e  esta  será  a  razão  da  excepção  ;  mas  eu 
encontro  outro  artigo  na  mesma  disposição  ou  lei  que  pa- 
rece mostrar  que  não  ha  razão  nessa  consideração,  e  é 
aquelle  que  diz  que  os  papeis  particulares  lithographados, 
gravados,  cadernos,  cartas,  uma  vez  que  não  se  achem  fe- 
chados, não  pagaráõ  porte  :  é  claro  pois  que  essa  nao  é  a 

razão.  .  .    .  . 

Portanto  esta  disposição  não  se  apoia  em  princípios  do 

usto.  .    .  _  -, 

Dio-o  que  é  contra  a  constituição,  porque  sendo  a  pro- 
priedade garantida  ao  cidadão,  excepto  nos  casos  de  utili- 
dade publica ;  e  sendo  claro  que  no  caso  presente  nao  ha 
utilidade  oublica,  mas  sim  verdadeiro  vexame,  segue-se 
que  não  pôde  o  cidadão  ser  esbulhado  por  este  meio  do  que 
lhe  pertence. 

Digo  que  é  fonte  constante  de  deamoralisaçao,  e  passo 
a  prova-lo.  .  .        ,  .  , 

A  camará  sabe  que  nas  províncias  em  geral  esta  lei  é 
inexequível,  e  igualmente  cesta  corte,  onde  se  procura 
torna-la  exequível  pela  sede  do  dinheiro,  pelo  espirito  de 
ganância  tão  somente.  Aqui  ha  factos  escandalosos  a  este 
respeito  As  pessoas  que  vêm  das  províncias  soffrem  terrí- 
veis vexames.  Os  Srs.  malsins  entendem  que  devem  dar 
busca  nas  algibeiras,  nos  bahús  das  pessoas  que  vem  de  fora; 
e  quando  se  encontrão  cartas  ou  papeis  queestejao  no  caso 
da  multa,  a  pessoa  que  não  quer  soffrer  um  vexame  enten- 
de-se  com  um  desses  malsins,  e  dando-lhe  dinheiro  fica 
isento  de  incommodo.  Assim,  acontece  que  um  empre- 
gado publico,  que  deveria  ser  zeloso  na  execução  da  lei,  m- 
frinse-a  levado  por  um  interesse  sórdido. 

Tendo-se  dado  factos  desta  ordem,  que  são  conhecidos  de 
todos  perguntarei:  convém  ou  não  acabar-se  com  uma 
disposição  de  lei  que  dá  lugar  a  essa  desmoraiisação  cons- 
tante ? 

Lembro-me  de  que  quando  se  apresentou  nesta  camará 
um  additivo  propondo  a  suppressão  do  porte  dos  jornaes, 
assígnado  por  um  dos  dignos  representantes  da  província 
de  S.  Paulo,  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  fazenda  se  oppôz  a 
esse  additivo,  dizendo  que  não  achava  razoável  que  os  jor- 
naes, quebastante  pesão,  fossem  conduzidos  gratuitamente ; 
se  é  'essa  a  razão,  é  claro  que  as  cartas  e  papeis  que  não  são 
conduzidos  pelos  correios  não  devem  pagar  porte.  Enten- 
dendo eu  que  essa  disposição  é  contra  a  constituição,  julgo 
pois  que  deve  ser  revogada. 

Assim  pois  offereço  o  seguinte  projecto  :  (Lé.) 

Tendo  justificado  de  uma  maneira  rápida  o  projecto  que 
acabo  de  ler,  vou  ainda  ter  a  honra  de  submetter  á  consi- 
deração da  camará  outro  projecto  a  respeito  do  qual  direi 
poucas  palavras. 

Sr.  presidente,  eu  não  sou  partidário  das  lotenas.  A 
minha  franqueza,  a  minha  lealdade  me  levão  a  declarar  que 
não  apoio  esse  facto  terrível,  ante-economico,  e  mesmo  im- 
moral,  que  se  tem  dado  no  paiz.  Mas,  como  a  promulgação 


de  leis  sobre  esse  assumpto  é  um  facto  geralmente  reco- 
nhecido como  constitucional,  como  legal,  eu,  embora  tenha 
idéas  oppostas,  e  esteja  convencido  da  immoralidade  das 
loterias,  vou  propor  um  projecto  em  que  se  estabelecem  lo- 
terias  a  favor  de  duas  igrejas  do  13°  districto  que  tenho  a 
honra  de  representar;  porque  tendo  privilegio,  julgo  que 
duas  igrejas,  que  se  achão  em  estado  de  merecer  essa  pro- 
tecção, devem  te-lo  também  a  seu  favor. 
E'  o  seguinte :  (Lê.) 

V.  Ex.  ha  de  permittir  que  eu  lhe  dirija  agora  um  pedido, 
usando  da  faculdade  que  me  concede  o  regimento. 

Antes  de  eu  tomar  assento  nesta  casa,  o  nobre  deputado 
porMinas,  o  Sr.  Pedro  de  Alcantara  Machado,  offereceu  ura 
projecto  que  tinha  por  fim  autorisar  á  igreja  de  S.  Thomé 
das  Dutras,  da  cidade  de  Baependy,  e  á  de  Nossa  Senhora  do 
Amparo,  da  Diamantina,  a  possuírem  em  bens  de  raiz  até  a 
quantia  de  40:000$. 

Peço  a  V.  Ex.  que  tenha  a  bondade  de  o  dar  para  ordem 
dos  trabalhos.  Sendo  eu  supplente,  e  podendo  acontecer  que 
no  anno  vindouro  não  esteja  na  casa,  desejo  que  esse  pro- 
jecto entre  em  discussão  na  actual  sessão,  pois  que  a  sua 
matéria  pôde  passar  sem  emendas ;  e  como  tenho  de  apre- 
sentar uma  ao  mesmo  projecto,  espero  pois  que  V.  Ex.  o 
dará  para  a  ordem  do  dia  de  amanhãa. 

O  Sr.  Presidente  : —Tomarei  em  consideração  o  pedido  do 
honrado  membro  ;  mas  não  sei  se  o  poderei  satisfazer  com 
a  brevidade  que  deseja,  visto  que  na  ordem  do  dia  existem 
muitos  projectos  que  entendo  não  dever  preterir  por  outros 
novos. 

São  julgados  objectos  de  deliberação,  e  vão  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes  projectos : 

«  A  assembléa  geral  resolve  : 

«  Art.  1.°  E'  permittido  a  todas  as  pessoas  ©  conduzirem 
cartas  ou  papeis  particulares,  independente  de  sello,  para 
os  differentes  pontos  do  império,  uma  vez  que  não  sejão  por 
intermédio  dos  correios. 

«  Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Sala  das  sessões,  28  de  Agosto  de  1857.— Machado  de  Souza.y 

<  A  assembléa  geral  resolve : 

«  Ficão  concedidas  duas  loterias,  uma  a  favor  da  igreja 
de  Pouso- Alto,  da  cidade  de  Baependy,  e  outra  á  igreja 
do  Carmo,  da  villa  Christin  a. 

<  Sala  das  sessões,  28  de  Agosto  de  1857.—  Machado  de 
Souza.  > 

O  Sr.  BrandXo  :  —  Sr.  presidente,  vou  submetter  á  con- 
sideração da  camará  dous  projectos,  a  saber,  um  em  subs- 
tituição ao  de  n.  80,  de  1855,  cuja  retirada  requeiro,  e  o 
outro  sobre  assumpto  que  julgo  também  digno  de  sua 
attenção.  ,  . 

No  projecto  de  1855,  a  que  me  refiro,  tive  por  fim  c®n- 
signar  algumas  disposições  tendentes  a  nacionalisar  o 
nosso  commercio  a  retalho  por  meios  indirectos,  mas  que 
reputo  de  muita  proficuidade  ;  e  no  que  offereço  para  o 
substituir  prevalece  a  mesma  idéa,  porém  mais  desenvol- 
vida e  completa. 

O  pensamento  que  então  me  preoceupava  quando  orgam- 
sei  aquelle  trabalho,  e  que  ainda  hoje  me  preoceupa,  é  de- 
bellar  o  monopólio  estrangeiro,  estabelecendo  a  igualdade 
de  condição,  quanto  aos  encargos  sociaes,  entre  a  mocidade 
brazileira,  e  a  que  nos  vem  de  outros  paizes,  para  que  aquel- 
la,  na  concurrencia,  não  fique,  como  até  o  presente,  desvan- 
tajosamente collocada,  e  excluída  da  importante  industria 
commercial.  Neste  sentido  lembrei-me  de  estabelecer  isen- 
ções do  serviço  activo  da  guarda  nacional  e  do  recrutamento 
cm  favor  da  primeira,  visto  serem  estes  ónus,  que  sobre  ella 
pesão,  e  dos  quaes  se  achão  alliviados  os  estrangeiros  os  que 
fazem  com  que  os  moços  brazileiros  sejão  supplantados  pela 
odiosa  preferencia  dada  ao»  seus  concurrentes  na  prohssa 
de  caixeiro.  ,  .  i  „„ 

Com  effeito,  Sr.  presidente,  está  ao  alcance  de  todos,  qn 
emquanto  a  mocidade  nacional,  que  pretende  applicar-se 
ao  commercio,  carregar  com  esses  encargos,  a  exclusão 
dessa  industria  será  a  sua  partilha,  porque  om  verdade  pou- 
cos ou  nenhuns  negociantes  quererá:,  para  êcus  caixeiros 
individuos  que  do  um  para  outro  momento  podem  ser  dis- 
trahidos  de  suas  oceupações,  e  chamados  para  rondas, 
guardas»  destacamentos,  paradas,  etc,  etc.  E  se  ao  corpo 
fegislativo  cumpre  como  primeiro  dever  promover  o  bem-es- 
tar  dos  filhos  do  paiz,  não  deve  por  fôrma  alguma  consen- 
tir que  continr.e  esta  situação,  na  qual  os  Brazileiros  íigu- 
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Senhores,  é  facto  que  em  boa  fé  ninguém  poderá  contes- 
tar, que  a  causa  que  acabo  de  assignalar  tem  tido  decidida 
influencia  no  estranho  phenomeno  que  entre  nós  se  obser- 
va, e  que  se  não  vê  em  nação  alguma  do  globo,  de  achar-se 
todo  nosso  commercio  nas  mãos  do  estrangeiro.  Desse  es- 
tado de  cousas,  que  repugna  ao  coração  e  intelhgencia  de 
todos  os  Brazileiros,  nasceu  a  idéa  da  nacionalisaçao  que  se 
acha  profundamente  enraizada  no  paiz.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Apoiado.  E'  uma  medida  indis- 
pensável. 

O  Sr  Brandão  :  —  ...  e  para  vê-la  realisada  é  que  eu  por 
mais  de  uma  vez  tenho  levantado  minha  voz  nesta  casa,  e 
offereço  agora  o  projecto  substitutivo  de  que  estou  tratando. 

^Oradores  muito  eminentes  têm  reconhecido  e  declarado 
neste  augusto  recinto  que  a  guarda  nacional  é  um  flagello 
para  a  população  (apoiados) ;  eu  pois  devo  julgar-me  auton- 
sado  a  dizer  também  que  ella  não  é  só  um  flagello  para 
aquelles  que  pretendem  applicar-se  ao  commercio,  é  uma 
violência,  é  uma  tyrannia,  é  um  meio  despótico  de  arredar 
esses  nossos  compatriotas  de  uma  industria  importantepara 
si  e  para  o  paiz,  e  de  perpetuar  o  estrangeiro  na  fruição  do 
monopólio,  de  que,  por  vergonha  nossa,  tem  gozado  até 
hoje. 

Em  outro  tempo,  senhores,  a  idéa  da  emancipação  do 
commercio  foi  discutida  nas  ruas,  no  meio  dos  tumultos  e 
agitações;  era  isto  próprio  da  exaltação  e  desencadeamento 
das  paixões  de  um  povo  nas  primeiras  épocas_de  sua  exis- 
tência politica  ;  mas  esses  tempos  já  lá  forão,  e  por  isso 
convém  que  com  toda  a  calma  adoptemos  medidas  que  con- 
duzão  áquelle  desideratum.  (Apoiados.)  O  projecto  que  vos 
apresento,  se  não  satisfaz  inteiramente,  ao  menos  serve 
para  darmos  o  primeiro  passo,  para  convencermos  ao  paiz 
de  que  curamos  dos  seus  interesses,  e  não  deixamos  em 
abandono  a  sua  causa.  (Apoiados.) 

Também  me  pareceu  indispensável  e  justo  consignar  no 
projecto  isenções  em  favor  dos  individuos  que  se  dedicão 
á  agricultura,  á  creação,  e  ás  artes,  que  tiverem  mais  de 
tres  pessoas  de  familia  a  sustentar. 

Em  verdade,  no  tempo  actual,  quando  nos  achamos  a 
braços  com  a  carestia  progressiva  dos  géneros  alimentícios, 
me  parece  um  absurdo  que  se  chame  para  o  serviço  activo 
da  guarda  nacional  esses  individuos  que  tirão  do  seu  tra- 
balho diário  os  meios  de  subsistência  para  si  e  sua  familia, 
e  que  privados  desse  recurso  se  reduzem  necessariamente 
ao  estado  de  extrema  indigência.. 

Debaixo  deste  ponto  de  vista  a  situação  é  melindrosa, 
e  por  isso  entendo  que  o  parlamento  deve  vir  em  auxilio 
dessas  classes  desherdadas  de  muitos  gozos  sócia  es,  conce- 
dendo-lhes  ao  menos  o  tempo  que  é  a  sua  única  riqueza, 
para  grangearem  o  pão  com  que  se  possão  alimentar. 

Outras  idéas  ainda  se  contêm  no  projecto-,  e  uma  delias  já 
por  diversas  vezes  tem  sido  discutida  nesta  casa;  E'  a  da 
isenção  de  castigos  corporaes  para  a  guarda  nacional  em 
destacamento. 

Sr.  presidente,  considero  uma  grave  injuria  que  se  faz 
aos  cidadãos  sujeita-los  aos  castigos  corporaes  na  qualidade 
de  guardas  nacionaes,  embora  destacados.  De  pretender-se 
pôr  em  effectiva  execução  essa  deciplina  infamante  e  barba- 
ra já  tem  resultado  graves  desgraças. 

Em  Alagoas  no  anno  de  1853  ou  1854,  querendo  se  casti- 
gar corporalmente  a  um  guarda  nacional,  deu  isto  lugar  a 
uma  desordem  muito  séria,  da  qual  resultou  derramamento 
de  sangue.... 

O  Sr.  Castello  Brànco  :  —  E  a  morte  do  commandante 
interino  do  batalhão, 

O  Sr.  Brandão  :  —  Senhores,  digamos  a  verdade :  não  ha 
individuo  que  de  boa  vontade  se  sujeite  a  servir  na  guarda 
nacional  estando  sob  a  ameaça  de  poder  ser  chibatado.  Se 
o  soldado  de  Ia  linha,  que  se  acha  sujeito  ao  regulamento 
do  conde  de  Lippe,  e  que  receia  ser  arcabuzado,  muitas 
vezes  se  revolta  contra  esse  degradante  castigo,  o  que  não 
se  deverá  esperar  de  um  pai  de  familia,  que  tem  filhos,  ami- 
gos e  parentes?  E'  um  absurdo,  é  um  desafio,  é  uma  provo- 
cação contra  a  ordem  publica. 

Igualmente  são  isentos  pelo  projecto  desse  revoltante  cas 
tigo  os  voluntários  do  exercito  e  armada... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  melhor  generalisar  a  idéa. 


O  Sr.  Brandão  :  —  Assim  deve  ser,  mas  por  ora  convém 
que  vamos  por  partes.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  ha  direito  para  applicação 
deste  castigo. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Concordo  ;  porém  dizia  eu,  o  projecto 
estende  a  isenção  da  chibata  aos  voluntários  do  exercito  e 
da  armada,  e  creio  que  ninguém  duvidará  que  nisto  ha 
uma  alta  razão  de  conveniência,  e  vem  a  ser  diminuir  o 
horror  que  a  nossa  população  em  geral  tem  ás  fileiras  de  1» 
linha,  e  animar  o  alistamento  voluntário ;  porque  é  evidente 
que  o'  homem  que  tem  vocação  para  a  profissão  das  armas 
muitas  vezes  recua  e  deixa  de  a  procurar,  lembrando-se  que 
vai  sujeitar -se  a  ser  infamemente  chibatado  ;  e  aquelle  que 
não  considera  nisto  certamente  não  tem  muito  bom  juízo... 

O  Sr.  Silveira  Lobo: —Não  tem  bons  sentimentos. 

O  Sr.  Brandão  : — ....  entretanto  que  se  esse  individuo 
tiver  certeza  de  que  apresentando-se  voluntarirmente  go- 
zará da  isenção  daquella  pena,  ha  de  necessariamente  pro- 
curar alistar-se,  e  animar  a  outros  para  que  igualmente  o 
fação.  Não  tenho  receio  de  dizer  que  será  esta  a  medida  a 
mais  adequada  para  podermos  ter  um  exercito  nas  con- 
dições que  todos  desejão,  e  que  a  nossa  civilisação  exige. 

Sr.  presidente,  no  ultimo  artigo  do  projecto  ainda  pro- 
curei consignar  uma  providencia  que  o  bem  do  paiz  impe- 
riosamente reclama,  e  é  contra  os  moedeiros  falsos. 

Todas  as  pessoas  que  lêm  os  jornaes  sabem  o  desfaça- 
mento,  e  petulância  com  que  em  Portugal  se  fabrica  moeda 
falsa  do  Brazil.  Póde-se  dizer  muito  bem  que  a  cidade  do 
Porto  é  uma  vasta  officina  de  semelhante  mercadoria Os 
próprios  periódicos  daquelle  reino  (honra  lhes  seja  feita), 
quer  pertenção  a  um,  quer  a  outro  partido,  pronuncião-se 
severamente  em  suas  columnas  contra  o  seu  governo  pela 
indolência  criminosa  que  têm  ostentado,  consentindo  que 
ali  se  falsifique  em  grande  escala  a  moeda  brazileira. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Lembro  ao  honrado  membro  que 
já  passou  a  hora  destinada  para  a  apresentação  de  projectos. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Permitta  V.  Exo.que  eu  diga  mais 
algumas  palavras  em  justificação  do  projecto. 

O  nosso  ministro  tem  a  este  respeito  esgotado  todos  os 
recur&os,  para  chamar  o  governo  portuguez  ao  cumpri- 
mento do  tratado  celebrado  com  o  do  império  sobre  aquelle 
assumpto  (apoiados),  mas  as  cousas  continuão  no  mesmo 
pé  ;  a  moeda  falsa  vinda  do  Porto  e  de  outros  pontos  de  Por- 
tugal tem  chegado  até  a  invadir  as  nossas  repartições  pu- 
blicas, como  ha  poucos  dias  aconteceu  com  a  caixa  da 
amortização ;  e  pois  cumpre  que  esta  camará,  deixando  ao 
governo  a  tarefa  que  lhe  compete,  adopte  medidas  enérgi- 
cas para  reprimir  dentro  do  paiz  o  progresso  e  continuação 
daquelle  mal.  O  moedeiro  falso  é  um  salteador,  e  peior 
ainda  do  que  isso;  nenhuma  injustiça  pois  se  lhe  faz^  de- 
cretando-se  que  no  caso  de  ser  convencido  desse  crime, 
além  de  soffrer  as  penas  cominadas  pelas  leis  penaes  do 
império,  fique  perpetuamente  inhibido  de  commerciar  no 
Brazil ;  é  isto  o  que  se  acha  estabelecido  no  artigo  a  que 
me  refiro. 

O  outro  projecto,  senhores,  que  nesta  occasiao  também 
vos  offereço,  tem  por  objecto  a  reforma  parlamentar,  no 
sentido  de  firmar  a  independência  dos  deputados,  e  de  cha- 
ma-los a  uma  posição  em  que  não  encontrem  empecilhos  no 
cumprimento  dos  seus  deveres  para  com  o  povo,  de  quem  são 
representantes. 

Muito  diria  eu  sobre  este  assumpto  se  o  Sr.  presidente 
me  não  tivesse  advertido  que  a  hora  se  acha  concluida  ; 
entretanto  informarei  á  camará  que  quando  em  1855  aí^ui 
se  discutio  a  lei  da  reforma  eleitoral,  não  só  o  fallecido  pre- 
sidente do  conselho,  como  a  maioria  dos  membros  que  por 
ella  votárão,  declarárão  que  não  duvidavão  aceitar  qualquer 
acto  que  fosse  consequência  lógica  da  reforma  iniciada. 

Firmado  nisso,  offereci  nessa  occasião  uma  emenda 
áquella  lei,  consignando  disposições  relativas  á  reforma  do 
parlamento,  mas  não  pôde  ser  discutida  em  razão  do  atro- 
pello  com  que  essa  lei  foi  aqui  votada ;  hoje  porém  submetto 
á  vossa  consideração,  sob  a  formula  de  um  projecto,  a  idéa 
contida  na  emenda  de  que  tenho  fallado. 

Senhores,  entendo  que  devemos  fazer  do  art.  34  da  nossa 
constituição  uma  realidade ;  basta  de  sophisma-loj 

O  governo  tem-se  arrogado  o  direito  de  distrahir  do  corpo 
legislativo,  em  circumstancias  ordinárias,  muitos  de  seus 
membros  para  empregos  de  commissão.  Ora,  isto  é  um  so- 
phisma  que  só  pôde  ter  por  fim,  ou  arredar  do  parlamento 
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homens  que  por  suas  luzes  podem  muito  contribuir  para  a 
elucidação  das  grandes  questões,  e  promover  os  interesses 
daquelles  que  os  elegerão,  oppondo-se  ao  tortuoso  movi- 
mento da  machina  governamental,  ou  estabelecer  dependên- 
cias e  crear  gratidões ;  e  quer  n'um,  quer  n'outro  caso,  é  do 
nosso  dever  restabelecermos  a  verdade  constitucional,  re- 
primindo esse  abuso,  que  tão  nocivo  é  á  mais  importante  de 
nossas  instituições.  Devo  porém  declarar  que  quando  fallo 
em  governo  refiro-me  á  entidade,  e  sem  o  propósito  de  enun- 
ciar uma  idéa  de  hostilidade  contra  o  actual  gabinete. 

Se  o  eleitor  deve  ser  independente,  e  se  para  subtrahi-lo 
á  influencia  official,  ainda  que  incompletas,  passárão  as 
incompatibilidades,  com  maioria  de  razão  se  devem  estabe- 
leier  regras  que  garantão  e  firmem  a  independência  do 
lUputado. 

Sei  bem  que  essa  condição  depende  essencialmente  do 
caracter  do  individuo,  mas  também  não  ignoro  que  a  grati- 
dão têm  muito  poder,  e  que  a  esperança  de  um  pingue  or- 
denado, de  recompensas  e  condecorações,  pôde  tentar,  e  aba- 
lar mesmo  a  muitas  convicções ;  por  conseguinte,  se  é  dever 
no3SO  sermos  sinceros  para  com  o  paiz,  procuremos  acau- 
telar tudo  isto,  collocando  os  deputados  acima  destas  con- 
tingências, e  por  este  modo  fazendo  voltar  á  sua  pureza  pri- 
mitiva o  systema  que  felizmente  nos  rege  ;  é  este  o  fim  do 
projecto  que  entrego  ao  vosso  illustrado  critério,  e  apre- 
ciação. 

São  julgados  objectos  de  deliberação,  e  vão  a  imprimir 
para  entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes  projectos : 

c  A  assembléa  geral  legislativa  decreta: 

c  Emquanto  durar  a  legislatura  em  que  servirem,  os 
deputados  não  poderáõ  receber  do  governo  títulos,  hon- 
ras, condecorações,  mercês  pecuniárias  e  empregos,  ex- 
cepto os  que  lhes  competirem  por  antiguidade,  ou  em 
recompensa  de  acção  heróica  praticada  em  tempo  de  guerra, 
ficando  salva  a  hypothese  do  art.  34  da  constituição.  Esta 
disposição  éapplicavel  aos  membros  das  assembléas  pro- 
vinciaes,  pelo  que  diz  respeito  aos  empregos  de  nomeação 
dos  presidentes  de,  provincia  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  28  de  Agosto  de  1857. 
—  Francisco  Carlos  Brandão.  > 

<  A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

c  Art.  1.°  São  isentos  de  pagamento  dos  impostos  lan- 
çados sobre  seus  estabelecimentos  os  negociantes  cujos  cai- 
xeiros forem  todos  Brazileiros. 

«  Art.  2.°  Os  caixeiros  brazileiros  são  exceptuados  do 
serviço  activo  da  guarda  nacional  e  do  recrutamento. 

«  Art.  3.o  São  igualmente  exceptuados  do  serviço  activo 
da  guarda  nacional  os  agricultores,  creadores  e  artistas  que 
tiverem  a  seu  cargo  mais  de  tres  pessoas  de  familia. 

«  Art.  4.°  Os  guardas  nacionaes  em  destacamento  são 
isentos  dos  castigos  corporaes,  e  da  mesma  isenção  gozarão 
os  voluntários  do  exercito  e  da  armada. 

«  Art.  5.°  O  estrangeiro  que  fôr  convencido  de  fabrico 
ou  introducção  de  moeda  falsa,  e  de  importação  de  Africa- 
nos, ou  de  tentativa  destes  crimes,  além  de  soffrer  as  penas 
decretadas  pelo  código  criminal  e  leis  subsequentes,  ficará 
perpetuamente  inhibido  de  commerciar  no  Brazil. 

t  Revogão-se  as  disposições  em  contrario.  Paço  da  cama- 
rá dos  deputados,  28  de  Agosto  de  1857.  —  Francisco  Carlos 
Brandão.  > 

«  A  assembléa  geral  resolve  : 

t  Fica  concedida  uma  loteria  para  auxiliar  a  conclusão 
da  igreja  matriz  da  cidade  de  Santarém,  e  outra  para  re- 
ediíicaçãoda  da  villa  da  Cachoeira,  na  província  do  Pará. 

c  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  28  de  Agosto  de 
1857.  — Fausto  de  Aguiar.  —  J.  A.  Correia.  » 

c  A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

c  Ficão  autorizadas  as  irmandades  conjunctas  do  S.  Sa- 
cramento e  N.  S.  do  Rosario  da  matriz  da  cidade  do  Ri> 
Pardo,  na  província  de S  Pedro  do  Sul.  a  possuir  em  bens 
de  raiz  até  a  quantia  de  100:000!ftOOO,  ficando  para  isso 
dispensadas  as  leis  de  amortização.  S.  a  R. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  28  de  Agosto  de  1857. 
—  Jacintho  de  Mendonça.  > 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

<  Art.  1.°  A  episcopal  irmandade  de  Nosso  Senhor  dos 
Passo*  da  villa  de  S  Leopoldo,  da  província  do  Rio  Grande 
do  Sul,  poderá  posHuir  até  50:000!|j>,  dispensadas  para  esse 
fim  as  leis  de  amortização. 


<  Art.  2.o  Esta  concessão  é  feita  com  a  condição  de  serem 
os  referidos  bens  convertidos  em  apólices  da  divida  publica, 
ou  em  acções  das  estrada  de  ferro  garantidas  pelo  governo. 

«  Art.  3.o  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
—  S.  a  R.  —  Barão  de  Porto  Alegre.  > 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida  fpela  ordem) :— -Sr.  presidente, 
quando  se  tratou  em  Abril  deste  anno  da  discussão  do  pa- 
recer da  commissão  de  poderes  sobre  a  eleição  do  5°  distric- 
to  eleitoral  de  minha  província,  a  que  devo  a  honra  de  um 
lugar  nesta  casa,  resolveu  à  camará  approvar  unicamente 
as  eleições  de  cinco  freguezias  do  mesmo  districto,  deixan- 
do de  fazê  lo  a  respeito  das  de  duas  :  Nossa  Senhora  de  Na- 
zareth  da  Tresidella,  e  Santa  Rita  do  Codó,  que  ficárão 
adiadas,  devendo  opportunamente  a  mesma  commissão  dar 
o  seu  parecer  sobre  taes  eleições. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida  :  —  A  illustre  commissão  até  o 
presente  não  tem  apresentado  trabalho  algum  acerca  deste 
assumpto;  eu  ignorava  a  razão,  e  attribuia  aos  trabalhos 
com  que  na  presente  sessão  lidou  a  mesma  commissão  ;  mas 
depois  da  chegada  do  ultimo  vapor  do  Norte,  vim  a  conhe- 
cê-la. Os  papeis  e  documentos  relativos  á  eleição  da  fregue- 
zia  de  Santa  Rita  do  Codó  tinhão  ido  viajar  ao  Maranhão, 
e  isto  embaraçou  os  trabalhos  da  commissão ;  e  este  facto, 
devido  sem  duvida  a  um  engano,  ainda  que  involuntário, 
da  parte  do  honrado  1°  secretario,  que  então  servia,  na  com- 
municação  que  fez  ao  governo  sobre  as  decisões  desta  casa 
quanto  a  eleições  de  minha  província ,  tem  sido  sobremodo 
damnoso  aos  habitantes  da  freguezia  em  questão. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Como  ? 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida:  —  Mandou-se  daqui  um  offi- 
cio  ao  ministério  do  império  recommen dando- se  a  expedi- 
ção de  ordens  para  o  exame  de  papeis  que  acima  referi,  8 
para  proceder-se  contra  vários  cidadãos  residentes  naquella 
freguezia,  arguidos  de  haverem  falsificado  actas  da  eleição 
contestada,  quando  a  camará,  como  V.  Ex.  não  o  ignora, 
nenhuma  decisão  definitiva  havia  dado  a  semelhante  res- 
peito.... 

Uma  voz :  —  Então  o  nobre  deputado  não  quer  que  se  pu- 

não  os  falsificadores  de  eleições  ? 

O  Sr.  Mendes  de  Al»eida: — Essa  não  é  a  questão;  o 
meu  interesse,  o  interesse  de  nós  todos  éque  sejão  punidos 
os  réos  de  taes  crimes  ;  mas  não  é  disso  que  se  trata.  Tra- 
ta-se  de  uma  ordem,  de  uma  recomraendação  "expedida  em 
nome  da  camará,  quando  nenhuma  decisão  a  tal  respeito  se 
havia  tomado;  é  um  facto  grave,  e  para  o  qual  chamo  a 
attenção  da  casa  e  do  nobre  deputado. 

O  resultado  desse  engano  é  que  expedidas  as  ordens  pelo 
governo  imperial,  e  executadas  na  provincia,  começou-se  a 
instaurar  na  villa  do  Codó  processos,  como  sóe  acontecer 
em  lugares  do  interior,  onde  a  policia  é  dominada  completa- 
mente por  uma  das  parcialidades,  parte  interessadíssima 
nos  pleitos  eleitoraes.  A  execução  de  taes  ordens  foi  um 
grande  achado  para  a  policia,  como  infelizmente  se  acha 
montada  no  Codó,  que.  segundo  sou  informado,  tem  lançado 
mão  dos  meios  que  tem  á  sua  disposição,  ainda  os  menos 
prudentes,  para  saciar  seus  despeitos,  e  cevar  rancores  contra 
adversários  seus.  A  camará  comprehende  que  authoridades 
sob  taes  disposições  não  são  as  mais  próprias  para  fazerem 
valer  o  interesse  da  justiça  em  questões  desta  ordem. 
(Apoiados.) 

Sr.  presidente,  ha  dous  vapores  que  recebo  communi- 
cações  ácerca  da  existência  de  taes  processos ;  não  podia 
acreditar  em  semelhante  cousa,  cônscio  como  estava  da  de- 
cisão tomada  pela  casa,  e  da  repugnância  com  que  tem  sido 
acolhido  o  emprego  de  semelhante  recurso,  estando  pendente 
da  decisão  da  camará  a  solução  de  um  pleito  eleitoral ;  mas 
agora  verifiquei  a  existência  do  facto,  em  vista  de  cartasse 
jornaes  da  provincia,  e  leitura  que  íiz  da  minuta  do  officio 
que  desta  camará  foi  dirigido  ao  ministério  do  império; 
officio  que  não  comprehendeu  bem  o  voto  da  camará,  e  que 
pela  sua  redacção  menos  clara  autorisou  essa  interpretação 
que  se  está  dando  no  Maranhão,  e  por  conseguinte  o  em- 
prego dos  meios  que  no  Codó  se  estão  pondo  em  pratica. 

Portanto,  Sr.  presidente,  desejára  que  V.  Ex.  e  a  mesa, 
tomando  em  consideração  este  negocio,  que  me  parece  sum- 
mamente  grave,  o  examinem,  afim  de  que  se  expeça  novo 
officio  ao  governo  para  que  se  sobr'estej a  em  taes  proce- 
dimentos. 
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Na  freguezia  a  que  me  tenho  referido  deu-se  uma  dupli- 
cata, e  os  interessados  em  cada  uma  das  eleições  mutua- 
mente accusão  seus  adversários  de  haverem  íeito  uma  falsa 
eleição.  A  camará  comprehende  bellamente  qual  o  alcance 
que  poderá  ter  em  semelhante  objecto  o  encarregar  se  a 
policia  da  localidade,  interessadíssima  na  approvação  de 
uma  das  duplicatas,  de  proceder  contra  os  autores  das  fal- 
sificações arguidas.  Accresce  que  esseã  processos  assim 
promovidos  devem  causar  não  pequeno  abalo  naquella  fre- 
guezia, que  é  uma  das  mais  importantes  do  Maranhão,  por 
sua  riqueza,  e  até  pela  illustração  de  seus  habitantes.... 

O  Sr.  Crlz  Machado  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida  :  —  E  note  a  casa  que  os  pro- 
cessos que  se  estão  fazendo  é  contra  membros  de  familias 
mui  distinctas,  tanto  da  localidade,  como  da  provincia, 
contra  cidadãos  que  occupão  ali  posições  importantes,  pes- 
soas de  muito  merecimento,  e  d' entre  os  principaes  lavra- 
dores da  provincia .... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Meisdes  de  Almeida: — Sr.  presidente,  quando  rece- 
bi as  primeiras  cartas  noticiaodo-me  taes  OGcurrencias, 
como  já  disse,  não  pude  prestar-lhes  credito;  julguei  que 
não  erão  mais  do  que  ameaças  sem  alcance,  ostentadas  para 
intimidar  por  quem  dispunha  dos  recursos  da  policia,  e 
menos  podia  acreditai  em  semelhantes  noticias  estando  á 
frente  da  administração  da  provincia  um  cidadão  tão  illus- 
trado  como  o  Sr.  Dr.  Taques  (apoiados);  não  era  possível 
que  S.  Ex.,  achando  se  ha  tão  pouco  tempo  no  Maranhão, 
de  motu  próprio  mandasse  iniciar  taes  processos,  nada  ten- 
do a  camará  resolvido  sobre  essas  eleições.  E  nem  é  prová- 
vel que  S.  Ex.,  conhecendo  como  hoje  já  deverá  saber  do 
estado  milindroso  daquella  freguezia,  fosse  confiar  um  pro- 
cesso desta  ordem  a  juizes  tão  interessados,  e  como  taes 
incompetentes.  Estou  mesmo  persuadido  que  se  as  ordens 
do  governo  imperial  não  tivessem  chegado  nos  primeiros 
dias  de  sua  administração,  a  marcha  que  taes  negócios  têm 
tido  no  Codó  seria  outra  ;  haveria  mais  garantia  e  seguran  - 
ça para  os  cidadãos  perseguidos,  a  acção  de  uma  policia 
violenta  e  despeitada  não  se  faria  tanto  sentir.  E  pelo  que 
tenho  lido  nos  jornaes  do  Maranhão  ha  pouco  chegados,  a 
maneira  inconveniente,  parcial,  e  arbitraria  porque  se  hou- 
ve a  autoridade  encarregada  de  presidir  ao  exame  das  firmas 
falsas  de  uma  representação  apresentada  net>ta  casa,  impug- 
nando a  eleição,  contra  a  qual  se  prenunciou  a  policia  de 
Codó,  parece  por  demais  evidente.  Todavia  reservo- me  para 
apreciar  esses  documentos  em  occasião  opportuna,  porque 
assim  poderei  fazer  um  juizo  seguro,  tendo-os  presentes. 

Portanto,  Sr.  presidente,  rogo  a  y.  Ex.  se  digne  de  tomar 
uma  providencia ;  é  forçoso  pôr  termo  á  situação  em  que 
ora  se  aehão  a  villa  e  freguezia  do  Codó.  Segundo  sou  in  - 
formado uma  grande  parte  da  população  daquella  fregu  zia 
vive  sob  a  pressão  desabrida  daquella  policia,  armada  com 
a  recommendação  feita  por  parte  desta  camará,  de  modo  que 
âlguns  cidadãos  distinctos  e  respeitáveis  forão  obrigados  a 
emigrar  para  a  capital.  Em  um  tempo  de  conciliação  como 
o  em  que  vivamos,  parece  que  uma  policia  assim  organizada 
não  pôde  satisfazer  as  vistas  da  politica  dominante  ;  nem 
mesmo  fazer  punir  os  verdadeiros  delinquentes.  Haverá 
muito  arbítrio  e  imprudentes  vinganças. 

Terminarei  aqui  Espero  que  V.  Ex.  tome  em  considera- 
ção estes  factos,  que  me  parecem  de  summa  gravidade ; 
elles  reclamão  promptas  medidas  para  que  não  augmentem 
os  males  produzidos  por  um  tão  deplorável  engano. 

O  Sr.  Paes  Barreto  (1°  secretario)  :  —  Dando  uma  expli- 
cação á  camará,  Sr  presidente,  cumpre-me  dizer  que  o  no- 
bre deputado  não  tem  razão  na  queixa  que  acaba  de  fazer 
contra  o  1»  secretario. 

Quando  se  tratou  da  eleição  do  5°  districto  da  provincia 
do  Maranhão,  a  commissão  deu  um  parecer  que  concluio  do 
seguinte  modo; 

«  A  primeira  commissão  de  poderes,  attendendo  á  gravi- 
dade de  taes  imputações,  que  provadas  competentemente 
devem  sujeitar  á  sancção  penal  os  delinquentes  ,  e  por  outro 
lado  observando  que  uma  das  firmas  dos  signatários  da  re- 
presentação, a  de  Francisco  Alexandre  Pinheiro,  compro- 
vada com  a  assignatura  do  mesmo  a  fl.  3  (documento  B) 
não  guarda  a  menor  semelhança,  induzindo  a  mais  bem 
fundada  presumpção  de  falsidade:  é  de  parecer  que  a  dita 
representação  seja  remettida  ao  governo  com  os  documentes 
que  acompanhSo,  afim  de  mandar  procederás  precisas  inda- 
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gações  e  exames,  precedendo  se  logo  com  todo  o  rigor  da  lei  con- 
tra aquelles  que  se  acharem  culpados,  communicando  o  gover- 
no a  esta  camará  todos  os  dados  e  informações  resultantes 
de  taes  averiguações,  atim  de  resolver-se  definitivamente 
sobre  a  eleição  de  eleitores  da  parochia  de  Santa  Rita  do 
Codó.  > 

Portanto,  a  oommissão  foi  de  parecer  que  se  procedesse 
immediatamente  contra  os  autores  da  falsidade  (apoiados),  e 
quanto  á  eleição  requeria  que  se  pedissem  ao  governo  certas 
informações  para  que  ávista  delias  pudesse  a  camará  resol- 
ver com  segurança.  (Apoiados.) 

As  investigações  sobre  o  crime  de  falsidade  de  que  era 
arguido  um  documento  nada  tinha  com  o  íesultado  da  elei- 
ção, e  por  isso,  no  orneio  que  dirigi  ao  governo,  ex>gi  as  in- 
formações reclamadas  pela  commissão,  e  enviei  o  documento 
arguido  de  falsidade  para  se  proceder  contra  os  autores  desse 
crime  na  forma  da  lei- 

Procedendo  assim,  creio  que  comprehendi  e  expliquei 
perfeitamente  a  deliberação  da  camará  ;  aqui  está  a  nota 
que  no  parecer  lançou  o  secretario  que  então  servia.  Diz  as- 
sim :  c  Approvadaa  conclusão  que  reconhece  o  deputado  e 
o  supplente,  ficando  adiado  o  que  diz  respeito  ás  freguezias 
de  Tresidella  e  Codó.  > 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Apoiado.  Ficou  adiado  o  que 
diz  respeito  a  Codó. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — Ficou  adiada  a  decisão  da  elei- 
ção, mas  não  as  indagações  a  respeito  da  falsidade.  (Apoia- 
dos.) 

O  nobre  deputado  é  tão  injusto  a  este  respeito,  que  disse 
que  os  habitantes  da  freguezia  do  Codó  estavão  sendo  pro- 
cessados por  ordem  desta  câmara.  E'  inexacto  :  o  processo, 
se  existe,  é  contra  os  que  tiverem  commettido  o  crime  de 
falsidade. 

O  Sr.  Crcz  Machado  :  — Está  entendido. 

O  Sr  Franco  de  Almeida  :  —  Até  fui  eu  quem  pedio 
que  não  se  approvassem  essas  eleições. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Portanto  o  que  se  não  appro- 
vou  foi  a  eleição,  como  declara  o  parecer.  Se  o  nobre  depu- 
tado entende  que  não  se  deve  mandar  averiguar  quem  com- 
metteu  a  falsidade,  e  que;  não  se  deve  processar  os  crimino- 
sos, ó  outra  cousa.  (Apoiados) :  em  tal  caso  requeira  á  ca- 
mará, e  se  a  camará  assim  decidir,  eu  de  bom  grado  farei  o 
necessário  officio. 

O  Sr.  Presidente:  — A' vista  do  que  pondera  o  Sr.  1° 
secretario,  torna-se  iudispensavel  que  o  nobre  deputado 
pelo  Maranhão  apresente  um  requerimento,  afim  de  que  a 
camará  possa  resolver  a  questão  como  entender  conve- 
niente. 

O  Sr.  Brandão  (pela  ordem)  diz  que  apresentou  um  pro- 
jecto sobre  a  guarda  nacional  em  substituição  do  de  n.  80 
de  1855  que  deseja  retirar. 

Consultada  á  camará,  consente  que  se  retire  esse  pro- 
jecto. 

O  Sr..  Presidente  declara  que  se  vai  officiar  ao  governo 
afim  de  saber-se  do  dia,  hora  e  lugar  em  que  S.  M.  I.  se 
dignará  receber  a  deputação  que  por  parte  desta  camará 
tem  de  pedir  a  designação  d  j  dia,  hora  e  lugar  do  encerra- 
mento da  presente  sessão  da  assembléa  geral. 

Estando  esgotado  o  tempo  destinado-para  a  primeira  parte 
da  ordem  do  dia,  passa-se  á  segunda. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA. 

ORÇAMENTO  GERAL. 

Continua  a  3a  discussão  da  proposta  do  governo  que^  fixa 
a  despeza  e  orça  a  receita  geral  do  império  no  exercício  de 
1858  a  1 859,  conforme  fui  emendada  na  2a  discussão,  e  com 
as  emendas  nesta  offerecidas. 

Lêm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emenda3 : 

c  Na  medida  relativa  aos  vencimentos  dos  reformada» 
comprehende-se  os  officiaes  de  2a  linha  do  exercito  que, 
tendo  20  annos  de  serviços  de  campanha  prestados  no  Rio 
Grande  do  Sul  ou  Estado  Oriental,  não  percebem  soldo  ac- 
tualmente ;  exceptuados  aquelles  que  tiverem  obtido  pensão 
em  remuneração  destes  serviços. —  Barão  de  Porto-Alegre* 
— Araujo  Brusque.  —  Baião  de  Mauá.  > 
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«  Ao  art.  46.  depois  das  palavras — a  prestar — accrescen- 
sc — desde  já. — O  mais  como  se  acha  redigido. — Delfino  de 
Almeida. — Peixoto  de  Azevedo.  > 

<  Nos  artigos  que  a  coromissão  pretende  que  facão  parte 
do  orçamento,  inclua-se  o  50,  que  já  passou  em  2a  discus- 
são.— Machado  de  Souza.  > 

<  Entre  os  artigos  que  a  commissão  pretende  que  fação 
parte  do  orçamento,  inclua-se  o  art.  40,  que  passou  na  2a 
discussão,  e  que  iguala  os  ordenados  dos  professores  de  li- 
turgia dos  seminários  do  império  aos  outros  professores  dos 
mesmos  seminários. — Pinto  Lima. — Manoel  Dantas.  > 

<  Que  não  se  separe  do  orçamento  a  quantia  notada  no 
§  27  do  art.  2°  para  a  estrada  de  icdagem  entre  a  cidade  de 
S.  João  d'El-Rei  em  Micas  e  a  capital  de  Goyaz.  —  S.  aR. 
— Salathiel.  > 

c  Que  não  se  destaque  o  art.  32  sobre  a  applicação  da  lei 
de  11  de  Outubro  de  1837  aos  contractos  de  parceria.  — 
Rodrigues  dos  Santos.  » 

«  Se  passar  o  art.  36,  estenda-se  a  sua  disposição  á  dota- 
ção de  S.  M.  o  Imperador,  eá  dos  membros  da  Imperial  Fa- 
mília, bem  como  aos  soldos  dos  reformados  pela  tabeliã  de 
28  de  Março  de  1825.— F.  C.  Brandão.  > 

«  As  revalidações  do  sello  fixo  e  proporcional,  e  as  multas 
impostas  nos  art.  13  e  14  da  lei  de  21  de  Outubro  de  1843, 
ficão  reduzidas  de  10  até  20  %  do  valor  dos  títulos  ou  do 
competente  sello  fixo. — Silva  de  Miranda.  > 

<  Não  se  separe  dalei  do  orçamento  o  art.  54  relativo  á 
isenção  de  direitos  de  importação  para  as  machinas  apro- 
priadas aos  serviços  da  lavoura. — A  Imeida  Pereira  Júnior. — 
Teixeira  Júnior. —  Cruz  Machado. — Viriato.  > 

«  A  quantia  designada  no  artigo  additivo  n.  46  seja  re- 
duzida a  10.000$.  —  Cunha  Mattos.  > 

<  Exceptue-se  da  emenda  da  commissão  de  fazenda,  que 
separa  cio  orçamento  os  artigos  additivos  que  não  fôrem 
por  ella  offerecidos  —  a  emenda  que  autorisa  o  governo  a 
auxiliar  a  navegação  a  vapor  no  Rio  de  S.  Francisco.  — 
Fernandes  da  Cunha.  > 

«  Se  passar  a  emenda  da  commissão  para  que  sejão  sepa- 
radas do  §  27  do  art.  2°  do  orçamento  differentes  verbas 
destinadas  a  obras  publicas,  que  seja  sem  prejuízo  da  verba 
de  100:000$  approvada  em  2a  discussão  para  as  obras  da 
estrada  da  província  de  S.  Paulo. —  Barbosa  da  Cunha.  > 

O  Sr.  Marquez  de  Olinda  [presidente  do  conselho)  funda- 
menta a  sua  opinião  sobre  alguns  artigos  additivos  que 
podem  ser  comprehendidos  na  lei,  ficando  outros  para  fa- 
zerem objecto  de  projectos  em  separado,  afim  de  não  com- 
plicar a  discussão  no  senado. 

Tratando  da  colonisação,  S.  Ex.  diz  que  é  este  um  ob- 
jecto que  tem  merecido  a  attenção  do  ministério,  como 
mereceu  a  do  anterior.  Em  resposta  a  considerações  que  a 
este  respeito  se  tôm  feito,  observa  que  não  adopta  exclusiva- 
mente nenhum  systema  de  contractar  colonos,  que  é  bom  o 
de  parceria,  como  também  o  de  salários,  e  que  a  base  es- 
sencial neste  objecto  é  que  o  colono  pondo  o  pé  em  terra 
esteja  livre  de  todo  o  ónus. 

Qaanto  ao  contracto  celebrado  entre  o  governo  e  a  socie- 
dade Central  de  Colonisação,  que  tem  sido  censurado  por 
suppôr  se  favorecer  menos  aos  actuaes  estabelecimentos  ru- 
raes,  não  concorda  com  este  juizo,  antes  faz  ver  que  o  pen- 
samento principal  que  o  presidio  foi  favorecer  esses  estabe- 
lecimentos. 

.  Tendo  se  fallado  nos  distúrbios  havidos  em  uma  das  co- 
lónias da  província  de  S.  Paulo,  diz  S.  Ex.  que  tem  procu- 
rado entrar  no  conhecimento  desse  facto,  já  particular  e  já 
ofncialmente,  e  ainda  não  pôde  formar  um  juizo  seguro 
ácerca  delles.  Por  um  lado  se  diz  que  os  colonos  estão  levan- 
tados ,  armados ;  censura-se  o  chefe  de  policia  da  província 
por  se  ter  apresentado  na  colónia  com  8  praças ;  por  outro 
lado,  e  ainda  «m  3  do  corrente  mez,  o  delegado  das  terras 
publicas  em  S.  Paulo,  pessoa  respeitável  (o  Sr.  brigadeiro 
Machado  Oliveira),  informa  que  a  primeira  força  que  ali 
foi,  era  composta  de  30  praças,  o  que  fez  foi  derramar  o 
susto  na  colónia,  de  modo  que  os  colonos  não  dormião  em 
caBa,  rcceiosos  de  serem  sorprendidos.  Em  vista  de  in- 
formações tão  contradictorias,  tem  resolvido  mandar  exa- 
minar essa  colónia  por  um  homem  de  toda  a  confiança  e  es- 
tranho ao  Ingar,  para  saber-se  quaes  as  providencias  que 
cumpre  adoptar.  Em  negocio  tal,  è  mister  marchar  com 


toda  a  prudência,  para  não  desmanchar  a  grande  obra  da 
colonisação,  porque  seria  um  mal  não  só  para  o  próprio  es- 
tabelecimento que  se  diz  perturbado,  não  só  para  a  provín- 
cia deS.  Paulo,  como  para  a  colonisação  em  geral.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  (pela  ordem)  :  —Pedi  a  palavra 
para  retirar  um  artigo  additivo  que  tinha  proposto  sobre  o 
cunho  de  certas  moedas  de  liga  de  prata  e  cobre.  S.  Ex.,  o 
Sr.  ministro  da  fazenda,  observou  que  não  só  a  casa  de 
moeda  não  podia  agora  fazer  este  trabalho,  mas  que  havendo 
um  plano  relativo  á  moeda  de  troco  em  geral,  convinha  não 
entrar  numa  parte  deste  plano  precipitadamente.  Por  isso, 
peço  licença  para  retirar  esse  meu  artigo  additivo. 

A  camará  consente  que  se  retire  o  artigo  a  que  o  nobre 
deputado  se  refere. 

O  Sr.  Bello  pronuncia  um  discurso  que  se  acha  no 

Appendice. 

Vozes  :  —  Votos,  wtos. 

O  Sr.  Alcantara  Machado  requer  o  encerramento  da 

discussão. 
E'  approvado. 

Procedendo-se  á  votação  do  orçamento,  são  approvadas 

as  seguintes  emendas : 

<  Ao  §  27  do  art.  2<>  daproposta :  Em  lugar  de  2,200:000$, 
diga-se  1:500 :000$,  incluindo-se  a  quantia  de  700:000$  para 
pagamento  dos  juros  de  5  %  garantidos  ás  companhias  das 
estradas  de  ferro  de  D.  Pedro  II  e  de  Pernambuco.  > 

«  Ao  art.  3o  §  10  :  Em  lugar  de  30:000$  para  estabeleci- 
mento do  seminário  episcopal  de  Goyaz,  diga-se -  12:000$ 
para  compra  ou  construcção  de  um  prédio,  e  correspondente 
mobília,  afim  de  nelle  estabelecer- se  o  seminário  episcopal 
de  Goyaz.  > 

«  Art.  3°  §10.  Em  lugar  das  palavras  :  e  3:000$  para 
auxilio  ás  obras  do  seminário  episcopal  da  província  dp 
í  Amazonas,  insertas  na  parte  final  d.o§  10  do  art.  3°,  di- 
ga-se :  e  3:000$  para  auxilio  do  seminário  episcopal  da  ci- 
dade de  Manáos,  capital  da  provincial  do  Amazonas.  > 

«  Q  art.  4o  (additivo)  seja  substituído  pelo  seguinte :— As 
multas  de  revalidação  do  sello  fixo  e  proporcional,  impostas 
nos  arts.  13  e  14  da  lei  de  23  de  Outubro  de  1843,  ficão  re- 
duzidas de  10  até  20  %  do  valor  dos  títulos.  > 

«  Artigo  additivo  n.  56  :  Continua  por  mais  um  anno  a 
autorisação  concedida  ao  governo  no  §  3°  do  art.  11  da  lei  do 
orçamento  n.  884  do  Io  de  Outubro  de  1856.  > 

«  Artigo  additivo  n.  57:  Fica  o  governo  autorisado  para 
reduzir  como  fôr  conveniente  as  taxas  de  importação  co- 
bradas na  mesa  de  rendas  de  Albuquerque,  província  de 
Mato-Grosso,  para  o  que  poderá  fazer  uma  tarifa  especial  > 

«  Supprima-se  a  artigo  additivo  n.  43  que  manda  sejão 
os  emolumentos  da  secretaria  de  estado  dos  negócios  estran- 
geiros partilhados  também  pelos  amanuenses  da  mesma  se-« 
cretaria.  > 

«  No  art.  11  additivo  accrescente-se  depois  das  palavras 
—  fica  o  governo  autorisado, —  desde  já.  > 

«  Art.  44  substitutivo:  Os  officiaes  do  exercito  e  armada 
reformados,  os  de  2a  linha  com  soldo  e  os  honorários  que 
perceberem  os  soldos  das  tabeliãs  de  28  de  Março  de  1825  e 
anteriores  passaráõ  a  ser  pagos  pela  tabeliã  do  1°  de  Dezem- 
bro de  1841,  e  todos  os  officiaes  reformados  do  exercito  e  ar- 
mada e  de  2a  linha  também  reformados  com  soldo  que  conta- 
rem 30  annos  ou  mais  de  servivo  effectivo,  perceberão  mais 
o  augmento  da  5a  parte  do  soldo  da  referida  tabeliã  de  1841, 
exeepto  os  que  já  gozarem  deste  beneficio.  » 

«  Art.  55  substitutivo  :  Fica  o  governo  autorisado  a  des- 
pender no  exercicio  de  1857  a  1858,  por  conta  das  verbas  dos 
§§  6»  10  19  e  20  do  art.  60  da  lei  n.  884  do  1«  de  Outubro 
de  1856,  a3  mesmas  sommas  consignadas  nos  §§  60,  9»,  17 
e  18  da  presente  lei.  > 

«  Ao  art.  38  additivo,  autorisando  o  governo  a  rever  as 
tabeliãs  dos  vencimentos  dos  empregados  das  secretarias  da 
policia  do  império,  accrescente-se-—  desde  já.  > 

c  Ao  art.  35  additivo,  que  trata  dos  ordenados  dos  mes- 
tres da  família  imperial,  depois  da  palavra  — perceberão— 
accrescente-se  as  palavras— desde  já.  > 

«  No  art.  24  additivo,  depois  da  palavra— garantia—  ac- 
crescente-se— desde já.  > 
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•c  Substitutivo  ao  §  6°  do  art.  18,  additivo  :  Creará 
igualmente  no  arsenal  da  corte  uma  escola  de  instrucção 
tneorica  e  pratica  para  os  artífices  do  mesmo  arsenal  e  na- 
vios de  guerra,  aproveitando  para  este  fim  o  ensino  de  pri- 
meiras letras,  desenho  e  geometria  applicada  ás  artes,  já 
existente  naquelle  estabelecimento.  > 

<  Artigo  additivo  :  O  próprio  nacional  que  actualmente 
serve  de  prisão  civil  na  capital  da  província  da  Parahyba  do 
Norte,  fica  pertencendo  aos  próprios  da  mesma  província.  > 

c  Artigo  additivo  :  Fica  o  governo  autorisado  a  rever  o 
regulamento  de  1845  sobre  directoria  de  indios  e  sua  cate- 
ehese.  > 

«  Artigo  additivo:  O  governo  fica  autorisado  a  reformar 
o  correio  geral,  organisando  uma  secção  especial  para  o  ser- 
viço postal  para  fóra  do  império,  comtanto  que  o  augmento 
de  despeza  que  se  der  seja  compensado  com  a  vantagem 
para  o  Estado,  pelo  accressimo  de  receita.  > 

«  Artigo  additivo:  O  direito  de  12&800,  de  que  trata  o  art. 
9°  da  lei  de  23  de  Outubro  de  1832,  não  é  devido  pelo  re- 
gistro das  cartas  de  naturalisação  concedidas  gratuitamente 
a  estrangeiros  em  conformidade  do  art.  17  da  lei  n.  601  de 
18  de  Setembro  de  1850,  e  decretos  ns.  712  de  16  de  Setem- 
bro de  1853,  e  808  A  de  ]  6  de  Junho  de  1855.  > 

<  A  quantia  designada  no  artigo  additivo  n.  46  seja  re- 
duzida a  10:000$.  > 

«  Ao  nrt.  46  additivo  :  Depois  das  palavras  —  a  prestar 
—  accrescente-se  —  desde  já.  Ornais  como  se  acha  redi- 
gido. > 

«  Artigo  additivo  :  O  governo  organisará  quanto  antes 
um  plano  de  ensino  agrícola  e  industrial,  submettendo-o 
ao  conhecimento  do  corpo  legislativo  na  .sua  primeira  reu- 
nião, para  decretar  os  fundos  precisos  ao  estabelecimento 
de  institutos  e  escolas  de  agricultura  nas  diversas  provín- 
cias do  império.  > 

<  Art.  48  substitutivo  :  Fica  o  governo  autorisado  a 
despender  as  quantias  precisas  para  o  melhoramento  do 
porto  do  Maranhão  ,  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul  e  ser- 
viço de  sua  praticagem.  > 

Não  forão  submettidas  á  votação,  por  importarem  aug- 
mento  de  despeza,  as  seguintes  emendas  : 

Ia  Do  Sr.  Brandão,  que  diz  : 

«  Se  passar  o  art.  36  estenda-se  a  sua  disposição  á  dotação 
de  S.  M.  o  Imperador,  e  ás  dos  membros  da  Imperial  Fa- 
mília ;  bem  como  aos  soldos  dos  reformados  pela  tabeliã  de 
28  de  Março  de  1825.  > 

2»  Dos  Srs.  barão  de  Porto- Alegre,  Araujo  Brusque  e 
barão  de  Mauá,  que  diz  : 

«  Na  medida  relativa  aos  vencimentos  dos  reformados 
compreheudem-se  os  ofnciaes  de  2»  linha  do  exercito,  que, 
tendo  20  a»nos  de  serviços  de  campanha  prestados  no  Rio 
Grande  do  Sul,  ou  Estado  Oriental,  não  percebem  soldo  ac- 
tualmente ;  excepto  aquelles  que  tiverem  obtido  pensões  em 
remuneração  destes  serviços.  > 

E  a  parte  do  substitutivo  ao  artigo  additivo  n.  48  ácerca 
das  obras  do  dique  e  cáes  da  Sagração  no  Maranhão. 

Todas  as  outras  emendas  offerecidas  são  rejeitadas  umas, 
e  outras  julgadas  prejudicadas. 

A  proposta,  sendo  adoptada  com  as  emendas  approvadas 
em  2a  e  3a  discussão,  é  remettida  á  commissão  de  redacção. 
Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  29  de  Agosto. 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.    VISCONDE    DE  BAEPENDY. 

Summario. — Expediente. — Yarios pareceres.— Ordem  do  dia. — 
Questdes  eleitoraes.  Discursos  dos  Srs.  Candido  Mendes,  Paes 
Barreto,  Franco  de  Almeida.  Votação. — Negócios  das  Ala- 
goas. Discurso  do  Sr.  Castello-Branco. — Licenças.  Appro- 
vação. — Matricula  de  estudantes.  Adopção. — Soldos  de  offi- 
ciaes.  Approvação. — Navegação  para  a  província  do  Espirito 
Santo.  Approvação.  —  Pensões.  Approvação.  —  O  major  do 
corpo  municipal  permanente.  Encerramento. 

A's  11  horas  da  manhãa,  achando-se  presentes  03  Srs. 
visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  J.  Marcondes,  Pe- 
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reira  Pinto,  Salathiel,  Machado,  Athaide,  Cerqueira  Leite, 
Gonçalves  da  Silva,  Villela  Tavares,  Cunha  Mattos,  Ma- 
chado de  Souza,  Bulcão,  Belfort,  Garcia  de  Almeida,  Calhei- 
ros, Alexandre  de  Siqueira,  Madureira,  Paranagná,  Her- 
mógenes, Cunha  Figueiredo,  Sergio  de  Macedo,  Souza  Leão, 
Ferreira  de  Aguiar,  Costa  Moreira,  Martinho  Campos,  Brus- 
que, Castello  Branco,  Sá  e  Albuquerque,  Augusto  de  Oli- 
veira ,  Candido  Mendes  ,  Silva  Miranda  ,  Dantas  ,  Pinto  de 
Campos,  Bello,  Franco  de  Almeida,  Barbosa,  Cruz  Machado^ 
Monteiro  de  Barros,  Delfino  de  Almeida,  Peixoto  de  Aze- 
vedo, Almeida  Pereira,  Silveira  Lobo,  Pinto  Lima,  Henri- 
ques, Fernandes  Vieira,  Salles,  Costa  Pinto,  F.  Octaviano» 
Araujo  Jorge,  J.  de  Mendonça,  Belisário,  Baptista  Mon- 
teiro, Pedreira,  Luiz  Carlos,  Dias  Vieira,  Borges  Fortes, 
Benevides,  Carrão,  e  Alcantara  Machado,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  eapprova-se  a  acta  da  anterior. 

Comparecem  depois  os  Srs.  Barros  Pimentel,  Antune3  de 
Campos,  Rego  Barros,  barão  de  Camaragibe,  mensenhor 
Marcondes,  Silva  Miranda,  Diogo  Velho,  Saraiva,  Viriato, 
Augusto  Chaves,  Aragão  e  Mello,  Araujo  Lima,  Barbosa, 
da  Cunha,  Sampaio  Vianna,  Limae  Silva,  barão  de  Porto 
Alegre,  Brandão,  Tobias  de  Aguiar,  Pereira  Franco,  Pe- 
derneiras, Rodrigues  dos  Santos,  Toscano  Barreto,  Fausto, 
Silvino  Cavalcanti,  Fiusa,  Paulino,  Torres-Homem,  Para- 
nhos, Augusto  Corrêa,  Vasconcellos,  e  André  Bastos. 

O  Sr.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Um  ofiicio  do  ministério  do  império,  datado  de  26  do  cor- 
rente mez,  enviando  o  autographo  da  resolução  que  auto- 
risa  o  governo  a  mandar  matricular  no  4o  anno  da  faculdade 
de  direito  de  Pernambuco  o  estudante  José  Francisco 
Vianna,  na  qual  resolução  S.  M.  o  Imperador  consente. 

Approvão-se  sem  discussão  os  seguintes  pareceres  : 
<  Eleutério  Gomes  Arieira ,  antigo  pharmaceutico  desta 
corte,  e  actualmente  estabelecido  com  botica  horoceopathi- 
ca,  allegando  ter  descoberto  vários  específicos  do  mais  van- 
tajoso resultado  em  diversas  moléstias,  e  notavelmente  a 
tintura  anti-cholerica,  para  cuja  venda,  depois  de  ouvido  o 
presidente  da  junta  de  bygiene  publica ,  obteve  licença  do 
governo  imperial ,  pede  que  se  lhe  conceda  favores,  iguaes 
aos  que  a  praxe  tem  admittido,  para  que  possa  continuar 
em  suas  descobertas  medicinaes. 

c  A  commissão  de  saúde  publica,  não  tendo  as  precisas 
informações  para  saber  quaes  as  concessões  que  convém 
fazer  ao; peticionário,  é  de  parecer  que  seja  o  governo  ouvi- 
do a  respeito.  Sala  das  sessões,  28  de  Agosto  de  1857.  — 
Jaeintho  de  Mendonça.  —  Robsrío  Calheiros  de  Mello,  •» 

«  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  para  poder  in- 
terpor o  seu  parecer  sobre  os  inclusos  requerimentos  em  que 
as  dignidades,-  cónegos,  capellães  e  mais  empregados  das 
cathedraes  de  Marianna  e  do  Pará,  pedem  augmento  das 
côngruas  que  actualmente  percebem,  julga  conveniente 
ouvir  previamente  o  governo,  pela  secretaria  de  estado  com- 
petente, e  assim  o  requer.  Sala  das  commissões,  29  de 
Agosto  de  1857. —  Pereira  Franco. —  Serra  Carneiro.  > 

«  A  commissão  de  pensões  e  ordenados  ,  a  quem  forão  en- 
viadas as  inclusas  representações  dos  empregados  da  secre- 
taria da  policia  da  corte,  do  director  da  academia  de  bellas 
artes,  dos  lentes  de  liturgia  e  canto  eeclesiastico  do  semi- 
nário archiepis copal  da  Bahia,  dos  escripturarics  do  correio 
de  S.  Paulo,  do  secretario  e  do  offieial  da  seeretaria  da  fa- 
culdade de  medicina  desta  corte,  nas  quaes  reclamão  aug- 
mento dos  vencimentos  que  presentemente  percebem,  e  oem 
assim  o  requerimento  de  Domingos  Martins  da  Silva,  ex- 
varredor  da  capella  imperial,  pedindo  o  pagamento  dos  ser- 
viços que  prestara  durante  os  dez  mezes  em  que  esteve  em- 
pregado eífecti vãmente,  considerando  que  esta  camará  já  se 
pronunciou  sobre  essas  diversas  reclamações,  attendendo  a 
quasi  todas  no  projecto  de  lei  do  orçamento  que  acaba  de 
ser  votado  para  o  futuro  anno  financeiro,  é  de  parecer  que 
as  mesmas  representações  sejão  archivadas.  Sala  das  com- 
missões, 29  de  Agosto  de  1857. —  Pereira  Franco. —  Barros 
Pimentel.  > 

TARIOS  PARECERES. 

Julgão-se  objecto  de  deliberação,  e  vão  a  imprimir  para 
entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  os  projectos  com  que  con- 
cluem 03  seguintes  pareceres : 
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*  Juntamente  com  a  cópia  do  decreto  de  19  do  corrente 
mez,  pelo  qual  houve  por  bem  S.  M.  o  Imperador  fazer 
mercê  a  D  Maria  do  Carmo  Monteiro  Lisboa  da  pensão 
annual  de  L000&,  forão  remettidos  á  commisão  de  pensões 
e  ordenados  o  requerimento  da  agraciada,  e  os  documentos 
em  que  ella  baseara  sua  supplica  ;  e  a  mesma  commissão, 
tendo  examinado  todas  essas  peças,  e  por  ellas  conhecendo 
que  o  desembargador  Nicoláo  da  Silva  Lisboa,  mando  da 
saciada,  depois  de  servir  ao  Estado  em  diversos  cargos  da 
magistratura  por  mais  de  33  annos  com  zelo,  intelligencia  e 
rara  assiduidade,  viera  afallecer,  quando  mais  sua  família, 
composta  de  mulher  e  cinco  filhos,  necessitava  dos  venci- 
mentos do  seu  chefe,  que  cessárão  com  a  morte  deste,  produ- 
zindo uma  muito  sensível  diminuição  dos  indispensáveis 
meios  de  subsistência  com  que  antes  ella  contava  ;  em  vista 
do  que  o  governo  com  o  acto  em  questão,  amparando  a  sorte 
da  família  de  um  bom  funccionario  publico,  e  remunerando 
assim  os  serviços  pelo  mesmo  prestados,  fez  o  mais  prudente 
uso  da  faculdade  conferida  pela  nossa  constituição^ politica, 
em  proveito  da  emulação,  que  deve  animar  os  servidores  do 
Estado  ,  é  de  parecer  que  se  approve  o  mencionado  decreto 
yor  meio  do  seguinte  projecto  : 
«  A  assembléa  geral  resolve  : 

«  Art.  1.°  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  1:000©, 
concedida  por  decreto  de  19  do  corrente  mez,  a  D  Maria  do 
Carmo  Monteiro  Lisboa,  viuvado  desembargador  Nicoláo 
da  Silva  Lisboa,  em  remuneração  dos  serviços  prestados  por 
seu  marido,  pelo  espaço  de  33  annos. 

«  Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  29  de  Agosto  de 
1857.— Pereira  Franco. — Francisco  da  Serra  Carneiro.  > 

«  Os  empregados  do  árchivo  publico,  allegando  a  exigui- 
dade de  seus  actuaes  vencimentos,  que,  além  de  não  have- 
rem soífrido  a  menor  alteração  desde  1845,  em  que  forão  com 
muita  parcimonia  elevados,  conservão  ainda,  como  gratifi- 
cações, o  caracter  provisório  em  que  também  permanece 
aquella  repartição,  pedem,  no  requerimento  junto,  que  os 
mesmos  vencimentos  sejão  razoavelmente  augmentados  e 
.  convertidos  em  ordenados,  ou  por  acto  do  corpo  legislativo, 
ou  por  via  de  autorisação  confiada  ao  governo  para  seme- 
lhante fim.  ,  , 

<  A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  bem  que  repute 
merecedores  de  attenção  os  motivos  ponderados  pelos  peti- 
cionários, porque  realmente  sendo  o  archivo  publico  uma 
repartição  importante,  cuja  existência  foi  prevista  pela 
constituição,  nem  podia  continuar  no  provisório  em  que  tem 
%  io  conservado,  nem  seus  empregados  devem  ser  tão  mes- 
quinhamente retiibuidos  como  nenhuns  outros,  a  ponto  de 
ser  igual  o  vencimento  do  director  ao  de  amanuense  de  qual- 
quer outra  repartição,  e  o  do  official-maior  ao  do  correio  de 
secretaria,  entende,  comtudo,  que  estando  o  goveruo  impe- 
rial autorisado  pela  lei  n.  781  de  10  de  Setembro  de  1854  a 
reformar  as  repartições  dependentes  do  ministério  do  im- 
pério, fazendo  as  necessárias  modificações  nos  respectivos 
regulamentos,  não  convém  embaraçar  o  exercido  dessa  fa- 
culdade com  a  fixação  definitiva  de  vencimentos  de  empre- 
gados cujas  obrigações  terão  naturalmente  de  ser  alteradas 
de  accordo  com  as  exigências  do  serviço  publico,  que  até 
poderá  reclamar  a  suppressão  de  alguns  desses  empregos, 
a  creação  de  outros,  e  a  modificação  de  certos,  segundo  o 
plano  que  se  tiver  em  vista  realisar,  sendo  essa  portanto  a 
occasião  mais  opportuna  de  tirar  ao  archivo  publico  e  a  seus 
empregados  o  caracter  provisório,  que  por  ora  ainda  tem. 

«  Entretanto  julga  a  commissão  que,  em  presença  da  alta 
dos  géneros  de  primeira  necessidade,  e  de  outras  circum- 
stancias  que  actualmente  influem  para  que  se  tornem  dignas 
de  maior  consideração  as  reclamações  feitas  no  sentido  das 
que  os  peticionários  trouxerão  á  apreciação  desta  camará, 
alguma  providencia,  embora  transitória,  cumpre  desde  já 
tomar,  com  o  fim  de  minorar  as  privações  que  soffrem  os 
supplicantes,  pela  reconhecida  exiguidade  de  seus  venci- 
mentos, até  que  o  governo  possa  publicar  a  reforma  orde- 
nada, na  qual  então  se  poderáõ  fixar  permanentemente, 
quer  as  obrigações  dos  diversos  empregados  que  ella  terá  de 
abranger,  quer  aa  vantagens  pecuniárias  com  que  os  mes- 
mos deveráõ  contar,  em  retribuição  do  seu  trabalho,  e  em 
garantia  de  sua  carreira. 

«  Astiim  que,  ó  a  commissão  de  parecer  que  se  defira  aos 
supplicantes  com  a  adopção  do  eeguinte  projecto  : 
<  A  assembléa  geral  resolve : 

«  Art.  1.°  O  governo  fica  autorisado  a  despender  até  a 
quantia  de  3 ;0 10$  com  gratificações  addicionaes  aos  empre- 


gados do  archivo  publico,  até  que  seja  a  mesma  repartição 
reformada  em  virtude  da  autorisação  conferida  pelo  art.  Io 
do  decreto  n.  781  de  10  de  Setembro  de  1854. 

<  Art.  2.o  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 
«  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  29  de  Agosto  de 
1857.— Peieira  Ftanco. —Barros  Pimentel.  > 

Vai  á  mesa  a  seguinte  declaração  de  voto  para  ser  incluí- 
da na  acta : 

«  Declaramos  que  votámos  contra  o  art.  33  do  projecto 
do  orçamento  que  autorisa  o  governo  a  contractar  indistinc- 
tamente  sacerdotes  para  as  colónias  que  se  formarem  no 
paiz.— Candido  Mendes  de  Almeida.— Pinto  de  Campos. — Diogo 
Velho.— Baptista  Monteiro. —  Carrão.— Silva  de  Miranda.  » 

ORDEM  DO  DIA. 

QUESTÕES  ELEITORAES. 

O  Sn.  Candioo  Mendes  pede  urgência  para  apresentar 
um  requerimento  sobre  matéria  importante. 
A  urgência  ó  approvada. 

O  Sr.  Presidente  deixa  a  cadeira,  que  passa  a  ser  oceu- 
pala  pelo  Sr.  vice-presidtntJ. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Sr.  presidente,  começo  agra- 
decendo á  camará  a  bondade  com  que  me  tratou  coucedendo- 
me  a  urgência  para  se  tratar  de  um  negocio  que  me  parece 
muito  importante  e  grave.  Em  observância  ao.  que  V.  Ex. 
hontem  ponderou,  não  insisti  na  reclamação  que  fiz,  reser- 
vando-me  para  apresentar  hoje  um  requerimento,  com  o 
fim  de  tornar  effectiva  aquella  reclamação,  isto  é,  para  que 
a  mesa  desfaça  o  engano  que  se  deu  no  officio 'que  o^Sr.I© 
secretario  dirigio  ao  ministro  do  império,  communicando 
as  decisões  da  camará  sobre  as  eleições  do  5°  districto  da 
provincia  do  Maranhão ;  engano  que  tem  produzido  os  mais 
deploráveis  resultados  na  localidade  onde  se  executou  as 
recommendações  que  a  camará  não  approvou,  como  passa- 
rei a  mostrar.  E'  portanto  o  assumpto  de  que  vou  oceupar- 
me  negocio  de  summa  importância,  e  para  o  qual  chamo  a 
attenção  da  casa. 

Sr.  presidente,  quando  na  sessão  de  20  de  Abril  deste 
anno  se  discutio  o  parecer  da  Ia  commissão  de  poderes  rela- 
tivo ás  eleições  do  districto  de  minha  provincia  a  que  já  me 
referi,  o  nobre  deputado  pelo  Pará,  o  Sr.  Tito,  depois  de  um 
pequeno  debate,  mandou  á  mesa  um  requerimento  que  foi 
approvado,  declarando  que  a  camará  resolvesse  unicamente 
sobre  o  reconhecimento  do  deputado  e  supplente  por  aquelle 
districto  (apoiados),  ficando  o  parecer  adiado  na  parte  que 
dizia  respeito  ás  duas  freguezias  do  mesmo  districto,  cujas 
eleições  o  mesmo  nobre  deputado  impugnava.  Essas  fre- 
guezias*erão  a  de  Nossa  Senhora  de  Nazareth  da  Tresidella, 
e  a  de  Santa  Rita  do  Codó. 

Para  que  a  camará  comprehenda  o  alcance  do  meu  requeri- 
mento, e  com  toda  a  segurança  possa  dar-lhe  sua  appro- 
vaçâo,  eu  farei  a  leitura  do  do  nobre  deputado  pelo  Pará, 
que  melhor  explica  a  questão,  e  desfará  o  engano. 

Tendo  esse  honrado  membro  offerecido  á  consideração  da 
camará,  no  momento  em  que  se  discutia  o  parecer  da  com- 
missão de  pod<  res,  vários  documentos  contextando  a  vali- 
dade das  eleições  dessas  freguezias,  requereu  em  primeiro 
lugar  que  o  parecer  ficasse  adiado,  voltando  os  papeis  sobre 
toda  a  eleição  do  5°  districto  á  commissão  para  dar  parecer 
em  vista  dos  novos  documentos  apresentados.  Mas,_atten- 
dendo  ao  que  lhe  ponderou  o  nobre  deputado  por  Minas,  o 
Sr.  Cruz  Machado,  resolveu  S.  Ex.  substituir  esse  reque- 
rimeuto  por  outro,  cujo  teor  é  o  seguinte  : 

c  Requeiro  que  volte  o  parecer  que  se  discute  na  parte 
que  trata  das  eleições  de  Tresidella  e  Codó,  com  os  docu- 
mentos que  offereço,  para  dar  com  urgência  o  seu  parecer, 
votando-se  porém  desde  já  sobre  o  reconhecimento  do  de- 
putado e  supplente,  visto  como  ainda  subtrahindo  os  votos 
dessas  duas  freguezias,  nada  se  altera  o  resultado  daqueUe 
districto.--  Tilo.y  . 

Portanto,  está  visto  que  tendo  este  requerimento  sido 
approvado,  só  se  votou  naquella  occasião  unicamente  sob» 
o  reconhecimento  do  deputado  e  supplente  do  5©  districto 
eleitoral  do  Maranhão,  ficando  tudo  o  mais  que  dizia  res- 
peito ás  eleições  das  freguezias  de  Tresidella  e  Codó  adiado, 
inclusive  o  requerimento  que  fez  a  commissão  de  poderes 
no  final  do  parecer. 

Ora,  Sr.  presidente,  quando  se  communicou  ao  governo 
a  decisão  da  camará  sobre  as  eleições  daquelle  districto,  com- 
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rrmnicou-se  também  o  conteúdo  do  requerimento  que  fez  a 
commissão  exigindo  um  exame  nas  assignaturas  falsas  de 
uma  representação  documentada,  impugnando  a  eleição  da 
freguezia  do  Codò  presidida  pelo  1°  juiz  de  paz,  e  indaga- 
ções 3obre  os  factos  consignados  na  mesma  representação, 
e  que  deu  lugar  á  remessa  ao  governo  da  mesma  represen- 
tação, que  devia  ser  presente  á  commissão  de  poderes  para 
com  urgência  dar  o  seu  parecer.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  — Senhores,  eu  não  contesto,  e 
nem  poderia  fazê-lo,  a  utilidade  que  ha  em  proceder- se  a 
exames  e  indagações  em  taes  casos ;  mas  contesto  que,  nas 
presentes  circumstancias,  se  pudesse  fazê -los  em  virtude  de 
recommendação  da  camará,  nada  tendo  esta  resolvido,  como 
mostrei. 

Taes  exames  devenão  ser  feitos  em  momento  opportuno, 
isto é, depois  que  acamara  tivesse  approvado  o  requerimento 
da  illustre  commissão  de  poderes. 

Mas  o  que  succedeu  ?  A  representação  foi  parar  ás  mãos 
daquelles  que  erão  interessados  em  sustenta-la ;  as  as- 
signaturas falsas  forão  reconhecidas  verdadeiras ;  e  em  vir- 
tude das  allegações  feitas  na  representação,  se  estão  prepa- 
rando processos  na  villa  do  Codó  contra  os  adversários  des- 
ses interessados ! 

Creio  que  nenhum  proveito  se  poderá  tirar  de  taes  inda- 
gações...» 

O  Sr.  Viriato  :  —  E'  uma  verdade. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Ora,  ae  se  não  tivesse  redigido 
um  officio  como  o  que  foi  endereçado  ao  governo,  estou  per- 
suadido que  as  cousas  não  tomarião  semelhante  caminho. 

Portanto,  demonstrado  como  se  acha  que  o  requerimento 
da  commissão  de  poderes  não  foi  approvado  pela  camará, 
concluo  que,  verificando  a  mesa  a  existência  desse  engano, 
se  officie  ao  governo  desfazendo-o  e  solicitando -se  a  volta 
dos  papeis,  para  que  a  commissão  de  poderes  dê  quanto 
antes  o  seu  parecer  sobre  a  validade  das  eleições  daquellas 
freguezias.  Convém,  Sr.  presidente,  que  se  ponha  termo  a 
taes  questões,  o  que  se  faz  ainda  mais  urgente  em  vista  das 
eleições  para  deputados  provinciaes  a  que  se  tem  de  pro- 
ceder do  Maranhão  em  tempo  mui  próximo.  Convém  que 
os  eleitores,  comparecendo  nos  collegios,  tenhão  a  seguran- 
ça da  legitimidade  dos  seus  poderes. 

Termino  aqui  as  observações  que  tinha  a  fazer  com  o  fim 
de  justificar  o  requerimento  que  submetto  á  consideração 
da  casa  e  que  pasao  a  ler  : 

#  «  Não  havendo  a  camará  dos  Srs.  deputados  tomado  de- 
cisão alguma  a  respeito  das  eleições  primarias  da  freguezia 
de  Nossa  Senhora  de  Nazareth  da  Tresidella  e  de  Santa 
Rita  do  Codó,  pertencentes  ao  5o  districto  eleitoral  da  pro- 
vincia  do  Maranhão,  por  occasião  da  discussão  do  parecer 
das  eleições  do  referido  districto  ;  e  tendo-se  ultimamente, 
na  freguezia  de  Santa  Rita  do  Codó,  procedido  a  exame  em 
documentos  apresentados  á  dita  camará  naquella  occasião, 
e  mandado  processar  a  vários  cidadãos  por  arguições  de 
falsidade  de  eleição  em  virtude  de  commumcações  dirigi- 
das ao  governo  por  parte  desta  camará,  requeiro  que,  veri- 
ficado e  reconhecido  pela  mesa  o  engano  havido  nas  ditas 
communicações,  se  officie  ao  governo  para  mandar  sustar 
taes  processoAsolicitando-se  a  devolução  dos  mencionados 
documentos,  afim  de  que  a  commissão  de  constituição  e 
poderes  dê  sem  demora  o  seu  parecer  sobre  as  eleições  das 
supraditas  freguezias. —  S.R.  —  Mendes  de  Almeida.  » 

O  Sr.  Paes  Barreto  (1°  secretario) :  —  Sr.  presidente, 
hontem  jáexpuz  á,  camará  os  fundamentos  em  que  baseei 
o  officio  que  dirigi  ao  governo  remettendo  diversos  docu- 
mentos arguidos  de  falsidade  que  acompanhárão  as  actas 
daeleição  do  5°  districto  eleitoral  da  provincia  do  Mara- 
nhão; insisto  ainda  no  mesmo  objecto  ,  para  responder  ás 
observações  que  acaba  de  fazer  o  nobre  deputado. 

O  nobre  deputado  disse  que  eu  entendi  mal  a  decisão  da 
camará  ;  que  não  se  tendo  tomada  conhecimento  das  elei- 
ções das  freguezias  de  Tresidella  e  Codó,  eu  não  devia  ter  leito 
o  officio  de  que  se  trata. 

Sr.  presidente,  a  commissão  de  poderes  concluio  o  seu 
parecer  sobre  as  eleições  do  5°  districto  do  Maranhão  pro- 
pondo o_  seguinte :  que  se  approvasse  as  eleições  de  diversas 
freguezias  do  mencionado  districto,  e  fosse  reconhecido 
deputado  o  Sr.  Candido  Mendes ;  que  3e  adiasse  a  decisão 
sobre  as  eleições  das  freguezias  da  Tresidella  e  Codó  até 
que  o  governo  remcttesse  a  esta  camará  certos  documentos 
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que  a  mesma  c«mmissão  exigia  ;  e,  finalmente,  que  se  offi- 
ciasse  ao  governo  remettendo  alguns  documentos  arguidos 
de  falsos,  para  que  depois  das  necessárias  investigações  se 
procedesse  contra  os  autores  do  delicto. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Esse  requerimento  não  foi 
approvado. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Entrando  este  parecer  em  dis- 
cussão o  nobre  deputado  pelo  Pará  requereu  em  1  o  lugar 
que  o  parecer  voltasse  á  commissão,  para  que,  em  vista  dos 
novos  documentos  que  apresentava,  désse  parecer  definitvo 
sobre  toda  a  eleição.  Combatendo  o  requerimento  o  nobre  de- 
putado por  Minas,  membro  da  commissão  de  poderes,  j  ulgou 
o  Sr.  deputado  do  Pará  que  devia  retirar  esse  requerimento 
substituindo-o  por  outro,  no  qual  propôz  que  se  approvasse 
o  diploma  do  honrado  membro  o  Sr.  Candido  Mendes,  e  se 
remettesse  á  commissão  o  parecer  na  parte  sómente  relativa 
ás  freguezias  de  Codó  e  Tresidella;  e  assim  se  venceu.  Toda 
a  questão  versou  sobre  a  appiovação  das  eleições  dessas 
freguezias  ;  a  respeito  do  crime  de  falsidade  de  que  erão 
accusados  alguns  indivíduos  do  Codó,  nada  se  disse,  e  nem 
o  requerimento  se  referia  aos  documentos  arguidos  de  falsos. 

Q  Sr,  Candido  Mendes: — Nada  se  approvou. 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — Perdôe-me,  o  parecer  só  não  foi 
approvado  na  parte  em  que  deixava  a  decisão  das  eleições 
das  freguezias  do  Codó  e  Tresidella  para  depois  que  viessem 
as  informações  do  governo;  tudo  o  mais  passou,  e  portanto 
foi  approvado  o  requerimento  da  commissão  relativo  ao  facto 
criminoso  da  falsincação  de  firmas  que  se  notava  em  alguns 
documentos. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Mas  esse  requerimento  não  se 
approvou. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Já  mostrei,  pela  exposição  dos 
factos  occorridos  na  discussão  do  parecer,  que  o  requeri- 
mento da  commissão  não  ficou  adiado.  A  moção  do  Sr.  de- 
putado pelo  Pará,  que  a  camará  approvou,  em  nada  contra- 
riava o  requerimento  da  commissão,  e  nem  o  exame  dos 
documentos  arguidos  de  falsos  Sd  oppõe  de  modo  algum  a 
que  se  tome  uma  decisão  sobre  as  eleições  adiadas  ;  a  pró- 
pria commissão  pedia  que  se  procedesse  immediatamente  a 
esse  exame. 

Neste  sentido  officiei  ao  governo.  Não  tenho  interesse 
algum  nesta  questão.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Fazemos  justiça  ás  suas  in- 
tenções. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Se  a  camará  entender  que  não 
convém  verificar  por  ora  o  facto  criminoso  de  que  são  accu- 
sados alguns  individuos  do  Codó,  pôde  approvar  o  requeri- 
mento do  nobre  deputado,  e  eu  com  prazer  officiarei  ao  go- 
verno para  mandar  sustar  o  processo  que  por  ventura  se 
tenha  instaurado.  Dando  esta  explicação,  desejo  sómenteque 
a  camará  fique  bem  convencida  de  que  não  fui  levado  por 
interesse  algum  neste  negocio. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Apoiado.  Sou  o  primeiro  a 
lhe  fazer  justiça. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  posso  deixar  de  im- 
pugnar o  requerimento  que  se  discute.  A  sua  matéria  é  tal, 
que  torna  impossível  a  sua  approvação,  attendendo-se  ás 
considerações  que  tomo  a  liberdade  de  offerecer  á  apre- 
ciação da  camará. 

Em  data  de  20  de  Abril  deu  seu  parecer,  ácerca  das  elei- 
ções do  5»  districto  do  Maranhão,  a  respectiva  commissão 
de  poderes,  declarando  :  «  1<>,  que  se  devia  approvar  a  elei- 
ção primaria  da  Tresidella,  presidida  pelo  4°  juiz  de  paz, 
apezar  do  officio  do  1°  juiz  de  paz,  dirigido  ao  presidente 
provincia,  com  data  de  5  de  Novembro,  participando-lhe, 
já  que,  se  teado  dado  por  doente  no  dia  da  eleição,  fora 
ao  depois  instado  para  ir  presidi-la,  em  consequência 
de  violências  e  abusos  praticados  pelo  4o  juiz  de  paz,  que 
no  seu  impedimento  presidia  á  mesa  parochial,  já  que,  sen- 
do pelo  mesmo  e  pelo  delegado  de  policia  expellido  da  ma- 
triz, fôra  installar  outra  mesa  parochial  em  casa  do  Rvm. 
vigário,  onde  procedeu  á  eleição,  tendo  convocado  o  povo; 
entretanto,  disse  o  parecer,  como  nada  consta  donde  se  possa 
inferir  uma  eleição  dupla  na  mencionada  parochia,  nem  o  col- 
legio  eleitoral  a  menciona,  nem  o  juiz  de  paz  officiante  re- 
metteu  sequer  a  authentica,  ou  qualquer  documento  con- 
cernente á  inculcada  eltiç flo,  seja  approvada  a  eleição  presi- 
dida pelo  4o  juiz  de  paz;  2°,  quanto  á  freguezia  do  Codó, 
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concluía  o  parecer  que  a  primeira  commissão  de  poderes, 
attendendo  á  gravidade  das  imputações  que  erao  feitas 
obre  o  processo  eleitoral  de  tal  freguezia,  imputações 
que  provadas  completamente  devem  sujei  ar  á  sancçao 
penal  os  delinquentes  ;  e  por  outro  lado  observando  que 
nma  das  firmas  dos  signatários  da  representação,  a  de  b  ran- 
eisco  Alexandre  Pinheiro,  comparada  com  a  assignatura  do 
mesmo  a  íl.  3  (documento  B),  não  guarda  a  menor  semelhan^ 
ça  induzindo  a  mais  fundada  presumpção  de  falsidade,  é 
de  parecer  que  a  dita  repiesentação  seja  remettida  ao  go- 
verno com  os  documentos  que  a  acompankão,  afim  de 
mandar  proceder  ás  precisas  indagações  e  exames,  proce- 
dendo-se  logo  com  todo  o  rigor  da  lei  contra  aquelles  que 
se  acharem  culpados,  communicando  o  governo  a  esta  ca- 
mará todos  os  dados  e  informações  resultantes  de  taes  ave- 
riguações, afim  de  resolver -se  definitivamente  sobre  a  elei- 
ção de  eleitores  da  parochia  de  Santa  Rita  do  Codó.  > 

Entrando  em  discussão  este  parecer  fallei  contra  ambas 
estas  conclusões  sobre  Tresidella  e  Codó  ;  quanto  á  primei- 
ra, na  parte  em  que  approvava  a  eleição  presidida  pelo  4o 
juiz  de  paz  ;  quanto  á  segunda,  na  parte  em  que  não  deci- 
dia definitivamete  da  eleição,  embora  mandasse  proceder 
ás  diligencias  que  julgasse  acertadas,  podendo  tirar-se  có- 
pia dos  documentos,  para  que  o  governo  ao  mesmo  tempo 
que  a  camará  os  pudesse  ter  presentes ;  concluindo  eu  por 
offerecer  alguns  documentos  acerca  de  taes  eleições,  e  pelo 
seguinte  requerimento  requeiro  que  o  parecer  sobre  a  elei- 
ção de  Caxias,  da  província  do  Maranhão,  seja  de  noyo  de- 
volvido á  commissão  respectiva,  para  tomar  em  considera- 
ção os  documentos  que  tenho  a  honra  de  apresentar. 

Este  requerimento  foi  impugnado  por  tornar  toda  a  elei- 
ção dependente  da  approvação  das  duas  freguezias  mencio- 
nadas, as  quaes,  entretanto,  não  podião  influir  no  resultado. 
Concordei  com  taes  reflexões,  e  substitui  o  primeiro  pelo 
seguinte :  «  Requeiro  que  volte  o  parecer  que  se  discute, 
na  parte  que  trata  das  eleições  da  Tresidella  e  Codó,  com  os 
documentos  que  offereço,  para  dar  com  urgência  o  seu  pa- 
recer, votando-se  porém  desde  já  sobre  o  reconhecimento  do 
deputado  e  suppleníe,  visto  como,  ainda  subtrahindo  os 
votos  dessas  duas  freguezias,  em  nada  se  altera  o  resultado 
do  districto.  > 

O  parecer  foi  então  approvado  com  esta  emenda,  a  qual, 
como  já  disse,  não  repugna  com  a  parte  da  conclusão  da- 
quelle,  quando  manda  proceder  a  todas  as  diligencias  ne- 
cessárias para  punir  quaesquer  criminosos. 

O  Sr.  Viriato  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  tem  nada  umacousa 
com  outra  ;  podem  haver  falsidades  e  até  crimes,  praticados 
em  uma  eleição  qualquer,  sem  affecta-la  de  nullidade ; 
pôde  mandar-se  proceder  a  diligencias  para  conhecer  os  cri- 
minosos, e  comtudo  decidir-se  da  regularidade  ou  irregula- 
ridade do  processo  eleitoral.  Em  Maranhão  mesmo,  no 
40  districto,  não  se  votou  sobre  a  eleição,  e  mandou  proce- 
der contra  eleitores  ?  Ficou  dependente  uma  cousa  da  outra? 

O  Sr.  Viriato  :  —  Mas  V.  Ex.  dizia  o  contrario  quando 
censurava  a  portaria  expedida  pelo  presidente  do  Maranhão 
a  respeito  da  eleição  de  eleitores  de  Itapicurumerim. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  E  censurei  e  continuarei 
a  censurar  pelas  razões  que  já  expuz  á  casa  ;  mas  as  hypo- 
theses  são  muito  differentes.  Em  Itapicurumerim  era  o  pre- 
sidente da  província  que  durante  o  processo  eleitoral  inter- 
vinha com  a  sua  autoridade,  mandava  contra  a  lei  processar 
o  prender  ;  esta  camará,  porém,  ordenando  todas  as  dili- 
gencias que  julgasse  apertadas,  nem  offendia  lei  alguma, 
nem  intervinha  no  processo  eleitoral  já  findo,  e  até  nem 
designava  os  suspeitos  para  serem  ameaçados  e  perseguidos; 
portanto  o  procedimento  da  camará  não  fõra  moldado  pelo 
da  presidência  a  que  o  nobre  deputado  aoaba  de  referir-se. 

Diz  ainda  o  requerimento  que  se  discute  que  ultima- 
mente se  tem  procedido  na  freguezm  do  Codó  a  exames  em 
documentos  apresentados  a  esta  camará  naquella  occasião, 
e  mandado  processar  a  vários  cidadãos  por  arguições  de 
falsidade  de  eleições.  Mas  ,  Sr.  presidente ,  que  provas 
apresenta  o  nobre  deputado  para  fundamentar  este  reque- 
rimento ?  Como  se  tem  procedido  a  taes  exames?  Como  tem 
sido  iniciados  esses  processos  dc  que  reza  o  requerimento  ? 
Serão  ex-officio,  por  denuncia  da  promotoria,  ou  do  qual- 
quer do  povo  ?  Terão  sido  por  ordem  do  governo  geral  ou  do 
provinoial  ? 


Aqui  estão  as  representações 


O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  V.  Ex.  duvida  da  remessa  do 

officio  daqui  ? 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Não  duvido,  mas  isso  não 
basta  para  abstrahir-se  de  todas  as  provas,  ou  pelo  menos 
das  competentes  informações  para  uma  deliberação  acer- 
tada. 

O  Sr.  Candido  Mendes  : 

dos  homens  do  Codó. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Primeiramente  são  ellas 
suspeitas  de  parcialidade ;  depois  aceresce  que  esta  camará 
não  é  competente  para  resolver  sobre  este  objecto  ;  ha  tri- 
bunaes  no  paiz,  recorrão  a  elles. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Não  sei  como  se  combina  a  conciliação 
com  esses  processos.  V.  Ex.  está  em  contradicção,  agora 
quer  que  se  processem  aquelles  que  não  são  seus  amigos. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Creio  piamente  que  psra 
muitos  a  conciliação  ora  deve  ser  a  tangente  que  perpetue  a 
situação  intolerável  de  muitas  províncias,  como,  por  exem- 
plo, a  do  Maranhão  ;  ora  o  manto  com  que  se  cubra  e  res- 
guarde a  impunidade  dos  amigos.... 

O  Sr.  Viriato  :  —  Não  é  para  mim  ;  é  para  o  nobre  de- 
putado pelo  Pará,  e  não  para  o  deputado  pelo  Maranhão, 
Essa  conciliação  é  que  V.  Èx.  quer. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  ....  para  taes  políticos  a 
conciliação  não  tem  um  sentido  próprio  e  verdadeiro  ;  elia  é 
sophismada.... 

O  Sr.  Viriato  :  —  Conciliação  quer  dizer  calma  e  não 
reacção. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  ....  a  ponto  dereputar-se 
reacção  todo  e  qualquer  exame,  todo  e  qualquer  processo 
criminal,  muito  depois  de  findo  o  pleito  eleitoral,  e  quando 
já  dirige  a  província  um  cidadão  que  a  elle  fora  totalmente 
estranho. 

Creio  ainda  piamente,  Sr.  presidente,  que  para  aquelles 
políticos  que  sustentarão  a  presidência  que  no  Maranhão 
interveio  directa  e  illegalmente  nas  eleições,  que  mandou 
expellir  eleitores  dos  respectivos  collegios,  prendê-los  e  pro- 
cessa-los, devem  horrorisar-se  que  os  actos  dos  amigos 
soffrão  o  menor  exame  e  a  menor  saneção  penal.... 

O  Sr.  Viriato  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  nobre  deputado  chama- 
me  parcial  e  apaixonado,  bem ;  deixo  á  apreciação  da  ca- 
mará, que  nos  tem  visto  e  ouvido  discutir ;  deixo  á  apre- 
ciação de  todos  que  nos  tenhão  lido  o  juizo  ácerca  da  im- 
putação que  acabo  de  receber  do  nobre  deputado.  Decidão 
todos  quem  será  mais  parcial  e  apaixonado,  se  eu,  que  não 
tenho  interesses  em  Maranhão,  que  não  conheço  uma  só 
pessoa  da  Tresidella  e  do  Codó,  que  tenho  procurado  dis- 
cutir sempre  com  calma  e  paciência ;  se  o  nobre  deputado, 
que  é  membro  proeminente  de  um  dos  partidos  daquella  pro- 
víncia, partido  que  ainda  está  completamente  senhor  das 
posições  officiaes  em  quasi  toda  a  parte,  e  ao  qual  o  nobre 
deputado,  considerando-o  como  uma  arca  santa,  não  quer 
que  se  toque,  porque  isso  o  prejudica  muito  e  aos  seus 
amigos ;  se  o  nobre  deputado,  que  sustentou  as  eleições  do 
40  districto,  deixando-se  possuir  de  uma  ju*a  indignação, 
porque  eu,  profano  e  lá  do  Pará,  ousei  tocar  fllssa  Vestal. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Hei  de  defender  os  meus  amigos  com 
toda  a  força. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Nem  por  tal  o  crimino. 

Louvo  bastante  tão  nobre  sentimento;  parece-me,  porém, 
que  o  principio  da  justiça,  pelo  qual  unicamente  me  estou 
guiando,  é  mais  nobre  e  mais  absoluto.  O  nobre  deputado 
confessando  que  defende  a  amigos  não  pôde  ser  tão  impar- 
cial como  aquelle  que  não  considera  os  cidadãos  implicados 
nas  eleições  de  que  se  trata,  quer  como  amigos,  quer  como 
inimigos.  Os  habitantes  tanto  da  Tresidella  como  do  Codó 
me  são  inteiramente  desconhecidos. 

O  requerimento  conclue  que  se  orneie  ao  governo  para 
mandar  sustar  os  processos  de  que  falia  o  eeu  autor.  Peço 
licença  ao  nobre  deputado  para  lhe  declarar  que  requer  um 
absurdo,  senão  um  impoasivel.  Como,  senhores  ?  Desde 
quando  perdeu  o  poder  judiciário  a  sua  independência  para 
deixar  de  continuar  qualquer  processo  por  uma  ordem  do 
governo  ou  mesmo  desta  camará,  a  não  ser  na  única  excep- 
ção especificada  na  constituição?  Peção-se  muito  embora 
ob  documentos  remettidos  ao  governo,  afim  de  se  dicidir 
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da  validade  da  eleição  dessas  duas  freguezias  ;  mas  é  im- 
possível mandar  sustar  processos,  porque  a  tanto  não  che- 
gão  as  nossas  attribuições. 

Em  conclusão,  Sr.  presidente,  deixemos  a  justiça  exer- 
cer o  seu  ministério  ;  deixemos,  agora  que  não  ha  luta  elei- 
toral, agora  que  a  presidência  não  tem  interesse  em  perse- 
guições, agora  que  estamos  no  tempo  da  conciliação  bem 
entendida,  isto  é,  no  tempo  em  que  os  partidos  não  devem 
abrigar  os  criminosos  que  devem  ser  punidos,  procedi- 
mento este  que  tem  enxertado  a  corrupção  com  que  luta- 
mos, desvirtuado  tedas  as  nossas  instituições,  senão  plan- 
tado o  mais  triste  scepticismo,  amais  cruel  descrença^ que 
os  poderes  politicos  cumprão  com  sua  verdadeira  missão,  e 
se  limitem  por  uma  vez  a  largar  por  mão  as  usurpações 
reciprocas,  rejeitando  a  que  ora  se  nos  propõe,  a  de  mandar 
3ustar  processos. 

O  Sr.  C*ndibo  Mendes  :  — Sr.  presidente,  as  razões  pro- 
duzidas pelos  nobres  deputados  que  me  precederão,  impug- 
nando o  meu  requerimento,  não  me  parece  que  devão  ser 
aceitas  pela  camará,  visto  como  achão-se  em  contradicção 
com  o  que  se  venceu  em  Abril  passado ;  além  de  que  os 
nobres  deputados  collocárão  a  questão  fóra  do  terreno  do 
ôebate.  . 

O  que  nós  temos  a  apreciar  é  sómente  a  existência  de  um 
facto,  o  que  facilmente  se  demonstra  lendo  o  que  occorreu 
por  occasião  da  discussão  do  parecer  da  commissão  de  pode- 
res sobre  as  eleições  do  5«  districto  eleitoral  do  Maranhão, 
confrontando  o  voto  da  camará  com  o  requerimento  do  no- 
bre deputado  pelo  Pará. 

O  que  me  parece  evidente  é  que  o  que  então  se  approvou 
foi  unicamente  o  reconhecimento  do  deputado  e  do  supplente 
por  aquelle  districto  (apoiados) ;  em  virtude  do  requerimento 
do  nobre  deputado  pelo  Pará  fic^u  adiado  tudo  quanto  no 

Sarecer  da  commissão  dizia  respeito  ás  freguezias  da  Tresi- 
ella  e  do  Codó  ;  nenhuma  distincção  se  fez  entre  o  reque- 
rimento da  commissão  no  final  do  parecer,  quando  exige 
que  se  fação  exames  nas  assignaturas  falsas,  e  indagações 
sobre  as  allegações  exaradas  em  uma  representação,  e  os 
outros  artigos  do  mesmo  parecer.  E  nem  de  taes  cousas  se 
occupou  a  camará,  que  simplesmente  approvou  o  requeri- 
mento do  nobre  deputado  pelo  Pará,  que  se  _  limitava  ao 
reconhecimento  do  deputado  e  supplente,  e  adiamento  das 
questões  relativas  ás  eleições  das  duas  freguezias.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Isto  é  evidente ;  vamos  votar  o  re- 
querimento. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Portanto  o  requerimento  da 
commissão  ficou  envolvido  no  adiamento,  tudo  voltou  ou 
devia  voltar  á  commissão  com  os  novos  documentos  offere- 
cidos  pelo  nobre  deputado  pelo  Pará,  para  serem  conve- 
nientemente apreciados,  e  decidir  por  ultimo  a  camará. 
Parece-me  por  conseguinte  ocioso  discutir  agora  se  é  ou  não 
util  que  se  fação  taes  exames  e  indagações,  porque  ninguém 
contesta  a  conveniência ;  o  que  se  censura,  c  que  se  con- 
demna  é  a  execução  de  decisões  que  a  camará  não  tomou, 
como  na  questão  vertente.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Támbem  não  censuro,  nem 
condemno  o  governo  porque  expedio  ordens  no  sentido  das 
recommendaeões  da  camará ;  o  mal  não  partio  do  governo, 
mas  do  officio  que  daqui  foi,  e  que,  como  já  fiz  ver,  laborava 
n'um  engano;  a  não  ser  um  tal  documento  não  se  pratica- 
rião  os  factos  de  que  está  sendo  theátro  a  villa  do  Codó.  O 
que  peço  no  meu  requerimento  é  mui  licito  e  justo;  limi- 
ta-se  a  manter  o  que  foi  deliberado  pela  camará,  pois  me 
parece  mui  grave  um  facto  como  o  que  nas  presentes  cir- 
cumstancias  se  deu. 

E,  senhores,  reclamando  contra  o  engano  que  houve,  pro- 
cedo desinteressadamente,  por  isso  que  o  requerimento  da 
commissão  era  mais  em  prejuízo  dos  meus  adversários  do 
que  dos  meus  amigos,  e  se  as  cousas  tivessem  tido  na  pro- 
víncia uma  direcção  mais  regular,  diverso  seria  o  resul- 
tado. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Candido  Mendes: — Como  as  recommendações 
feitas  ao  governo  em  nome  da  camará  são  infundadas,  por- 
que o  requerimento  da  commissão  de  poderes  não  foi  appro- 
vado  e  nem  discutido,  cumpre  que  se  desfaça  o  engano,  que 
se  devolvão  os  papeis  cuja  remessa  se  fez,  para  que  a  com- 
missão de  constituição  e  poderes  interponha  o  seu  parecer  a 


tespeito  de  taes  eleições  em  tempo  breve.  E'  por  isso  que  eu 
peço  que  se  sustem  03  processos  que  se  estão  instaurando 
no  Codó  em  virtude  dessas  recommendações.... 

O  Sr.  Cruz  Machado: — Nessa  parte  não  concordo  com 
o  seu  requerimento. 

Um  Sr.  Deputado  :  — A  camará  não  tem  poder  para  tanto. 

O  Sr.  Candido  Mendes  :  —  Perdoem  me  os  honrados 
membros,  os  processos  a  que  me  refiro  estão-se  fazendo  em 
virtude  do  officio  do  Sr.  1°  secretario,  que  laborava  n'uai 
engano,  dando  por  approvado  um  requerimento  da  commis- 
são que  sem  discussão  foi  adiado;  não  se  trata  de  processos 
iniciados  por  ordem  do  governo,  ex-officio,  ou  a  requerimen- 
to de  parte,  o  que  é  mui  differente.  Accresce  que  tendo  a 
camará  se  manisfestado  contra  o  procedimento  criminal  em 
questões  eleitoraes,  antes  de  haver  uma  decisão  no  tribunal 
competente,  a  própria  camará  ou  o  senado,  por  occasião  da 
discussão  das  eleições  do  4o  districto  eleitoral  de  minha  pro- 
víncia, seria  contradictorio  que  neste  caso  se  approvasse 
outra  norma  de  proceder.  Os  perigos  são  os  mesmos. 

Em  vista  do  que  venho  de  expor,  parece-me,  Sr  presiden- 
te, que  o  meu  requerimento  está  no  caso  de  ser  approvado. 
(Apoiados.) 

Lê-se  e  apoia-se  a  seguinte  emenda  ao  requerimento : 
<  Supprimão-se  as  palavras  —  mandando  sustar  proces- 
sos.— Cruz  Machado.  > 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  e  posto  a  votos  9 
requerimento,  é  approvado,  assim  como  a  emenda. 

NEGÓCIOS  DAS  ALAGOAS. 

O  Sr.  Castello -Branco  requer  urgência  para  continuar 
a  discussão,  anteriormente  adiada,  do  requerimento  do  Sr. 
Benevides  sobre  negócios  das  Alagoas. 
Consultada  a  camará,  decide  pela  affirmativa. 
O  Sr  Castello -Branco:—  Pedi  a  palavra,  Sr.  presidente, 
para  propor  urgência  atim  de  continuar  a  discussão  do 
requerimento  que,  ha  3  sabbados,  apresentou  nesta  casão 
nobre  ex-presidente  da  província  de,  Sergipe,  deputado  pela 
minha  província.  A  camará  vio  a  resignação  com  que  tenho 
esperado  a  occasião  que  hoje  se  apresenta,  nãc  tendo  que- 
rido interromper  os  seus  importantes  trabalhos  para  pedir 
em  qualquer  outro  dia  da  semana  a  urgência  que  agora 
proponho.  Espero,  portanto,  que,  attenta  a  necessidade  que 
tenho  de  dizer  algumas  palavras,  não  só  em  resposta  ao 
nobre  deputado  pela  minha  província,  o  Sr.  Sá  Benevides, 
como  também  em  resposta  á  accusação  feita  pelo  nobre  de- 
putado pela  provincia  de  Minas,  o  Sr.  Silveira  Lobo,  ao  meu 
digno  amigo  juiz  de  direito  da  comarca  de  Maceió,  se  digne 
a  camará  consentir  que  cumpra  eu  nesta  occasião  este 
duplo  dever. 

Consutada  a  camará,  decide  affirmativamente. 
O  Sr.  Castello -Branco  :  — Empenhando-me,  Sr.  presi- 
dente, na  discussão  do  requerimento  que  em  uma  das  ses- 
sões passadas  apresentou  o  nobre  ex-presidente  da  provincia 
de  Sergipe,  deputado  pela  minha  provincia,  cumpro  um 
sagrado,  porém  também  penoso  dever. 

Amigo  do  nobre  deputado,  que  durante  o  tempo  que 
esteve  em  minha  provincia  me  prodigalisou  demonstrações 
de  consideração  e  estima,  eu  me  abstive  sempre  de  provocar 
uma  discussão  nesta  casa  ácerca  de  sua  eleição,  apezar  de 
entender  que,  segundo  o  modo  por  que  era  ella  explicada 
pelo  nobre  deputado  na  roda  de  seus  amigos,  nada  menos 
importava  que  desar  á  provincia  das  Alagoas,  e  sobretudo 
ao  circulo  do  Penedo. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  Ainda  fiz  mais,  Sr.  presi- 
dente; sabendo  que  o  nobre  deputado  pretendia  vir  fallar 
aqui  de  sua  eleição,  entendi-me  com  elle  a  este  respeito,  e 
pedi  instantemente  que  desistisse  de  tal  intento,  fazendo-lhe 
sentir  a  inconveniência  dessa  discussão,  cuja  consequência 
necessária  seria  um  desaccordo  entre  o  nobre  deputado  e  os 
seus  collegas  da  deputação  das  Alagoas  sobre  a  naturali- 
dade e  pretendida  espontaneidade  de  sua  ele;ção,  desaccordo 
que  eu  não  desejava  que  se  fizesse  patente. 

Ora,  se  como  amigo  do  nobre  deputado  eu  assim  procedia, 
se  como  amigo  do  nobre  deputado  eu  procurava  evitar  uma 
discussão  que  não  podia  deixar  de  ser  desfavorável  ao  nobre 
deputado,  como  deputado,  como  representante  da  provinci» 


100 


SESSÃO  EM  29  DE  AGOSTO  DE  1857. 


das  Alagoas,  eu  não  podia  deixar  de  contestai  o  nobre  depu- 
tado desde  que  elle,  subindo  á  tribuna,  explicou  de  um  modo 
tão  infiel  a  sua  eleição,  lendo  documentos  de  seu  próprio 
punbo,  que  convinhão  aos  seus  fins  ;  e  guardando  cuidadoso 
sile»cio  sobre  outros  documentos,  também  de  seu  próprio 
punho,  que  a  lealdade  de  cavalheiro  pedia,  exigia  mesme 
que  fossem  igualmente  trazidos  ao  conhecimento  da  ca- 
mará, a  qual  melhor  apreciaria  assim  a  dignidade,  a  leal- 
dade com  que  se  houve  o  delegado  do  governo  imperial  na 
execução  do  seu  pensamento  ácerca  das  eleições  passadas. 

Vê  portanto  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  e  vê  a  camará,  que 
não  provoquei  a  discussão ;  aceitei-a,  e  aceitei-a  muito  cons- 
trangido ;  aceitei-a  porque  entendi  que  não  podia  delia  de- 
clinar. 

O  Sr.  Benevides  :  —  O  meu  requerimento  não  se  entende 
com  V.  Ex. 

O  Sr.  Castello-Branco  :  — Entende  com  negócios  da 
província;  entende  com  a  eleição  de  V.  Ex.,  visto  que  delle 
se  aproveitou  para  fallar  nella,  apezar  do  meu  pedido. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Eu  não  estava  na  obrigação  de  acce- 
der  ao  seu  pedido. 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  Aceitei  portanto  a  provocação 
que  entendi  que  me  dirigia. 

Quando,  senhores,  finda  a  sessão  do  anno  passado,  re- 
gressei para  a  minha  província,  a  primeira  pessoa  que  se  me 
apresentou  a  bordo  do  vapor  foi  um  amigo  intimo  do  nobre 
deputado,  o  Sr.  Máximo,  que  se  dizia  encarregado  por  elle 
de  me  propor  troca  de  um  circulo  na  província  de  Sergipe, 
da  qual  era  o  nobre  deputado  presidente,  pelo  da  comarca 
de  Porto  Calvo,  onde  sou  juiz  de  direito. 

O  Sr.  Benevides  :  — E'  falso  ;  repelli  sempre  esse  meio. 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  V.  Ex.  esquece-se  de  que 
compromette  com  esse  aparte  um  seu  amigo,  e  muito  dedi- 
cado. Que  a  falsidade  seja  minha,  não  se  atreverá  o  nobre 
deputado  dizer,  porque  essa  proposta  me  foi  feita  perante 
outras  pes£oas,e  eu  communiquei-a  imrnediatamente,  assim 
como  a  minha  resposta,  ao  meu  nobre  amigo  o  Sr.  Sá  e 
Albuquerque,  que  se  achava  presente.  Se  pois  falsidade 
houvesse  seria  da  parte  do  amigo  do  nobre  deputado. 

.    O  Sr.  Benevides  :  — Não  é  de  um,  nem  de  outro.  Fê-lo 
sem  autorisação  minha,  e  eu  por  isso  o  reprehendi. 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  Nega  o  nobre  deputado  que 
quiz,  que  procurou  uma  permuta  de  círculos?! 

O  Sr  Benevides  : — Apresente-me  prova  sequer  de  trans- 
acções encarregadas  por  mim. 

O  Sr.  Castello-Branco  : — Então  nega,  insiste  ainda  em 
que  não  quiz  transacções? 

O  Sr.  Benevides  : — Nego,  porque  não  se  deu  esse  facto. 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  Bem,  interromperei  aqui  o 
meu  discurso  para  apresentar  a  prova  que  pede  o  nobre  de- 
putado, na  qual  eu  não  queria,  nem  desejava  entrar. 

A  carta  que  vou  ler  á  camará  provará  que  o  nobre  depu- 
tado quiz  e  aceitaria  qualquer  transacção  que  lhe  garan- 
tisse um  circulo  na  provincia  das  Alagoas,  e  que  por  conse- 
guinte deveria  desejar  com  maior  razão  uma  transacção  ou 
permuta  pelo  circulo  do  Porto  Calvo,  que  seria  sem  duvida 
toda  em  vantagem  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Vamos  á  prova. 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  Antes,  porém,  de  lê-la  devo 
dizer  á  camará  como  veio  esta  carta  parar  nas  minhas 
mãos.  Por  mais  que  eu  instasse,  Sr.  presidente,  com  o  meu 
nobre  amigo  o  presidente  da  provincia  das  Alagoas  para 
obter  delle  alguns  dos  importantíssimos  documentos  que 
possue  relativos  ao  papel  que  representou  o  nobre  deputado 
por  occasião  de  sua  eleição,  nada  consegui.  O  meu  nobre  , 
amigo,  sempre  cavalheiro  e  generoso,  como  todos  o  conhe- 
cem (apoiados),  recusou- os  formalmente. 

O  Sr.  Benevides  (com  força)  \  —  Não  tem  documento  al- 
gum que  me  faça  mal  Desafio  a  V.  Ex.  para  apresentar 
os  documentos  qne  tiver.  Não  queira  campar  de  generoso 
á  minha  custa.  Repito,  não  tem  documentos  que  me  fa- 
ção  mal. 

O  Sr.  Castillo-Branco:- Continuarei,  Sr.  presidente,  a 
explicação  a  respeito  da  carta,  interrompida  pelo  aparte  do 
nobre  deputado.  Quando  fallava  o  nobre  deputado  ácerca 
de  sua  eleição,  leu  perante  a  camará,  como  ella  estará  lem- 


brada, uma  carta  sua  dirigida  ao  meu  nobre  amigo  presi- 
dente da  provincia  das  Alagôas,  o  qual,  como  a  camará  tam- 
bém estará  lembrada,  apresentou  nessa  mesma  occasião 
outra  carta  do  mesmo  nobre  deputado  que  se  contradizia 
com  a  primeira. 

Eu  estava  então  ao  pó  do  meu  nobre  amigo  e  apossei-me 
da  carta  que  elle  depositou  sobre  a  bancada.  Eis,  pois,  como 
veio  ao  meu  poder  a  carta  que  vou  ler :  «  Pelo  que  me 
refere  o  Máximo  fico  em  duvida  se  a  proposta  do  Espiridião 
merece  sua  approvação  para  favorecer- me  exclusivamente, 
ou  se,  para  bem  de  nós  ambos,  desejando  V.  assim  prote- 
ger esse  candidato  sem  circulo.  Nesse  easo  eu  adoptarei  o 
seu  candidato,  embora  tenha  mais  difficuldades  a  vencer  do 
que  V.  protegendo-me  no  Penedo,  onde  já  estou  um  pouco 
solidamente  firmado,  e  só  preciso  ser  sustentado.  Eu  pois 
insisto  em  minha  candidatura  pelo  Penedo,  e  de  modo  al- 
gum posso  convir  na  permuta  com  Assembléa.  Deos  nos 
livre  de  tão  calva  transacção.  Precisemos  pois  bem  o  ponto 
da  questão.  As  influencias  desta  provincia  me  oflerecem  um 
circulo  á  disposição  de  algum  amigo  meu,  esse  amigo  será  o 
afilhado  que  V.  recommendar  ;  aceitarei  o  Espiridião,  ou 
qualquer  outro,  garanto  o  resultado,  e  aceitarei  por  minha 
parte  o  seu  apoio  e  coadjuvação.  > 

O  Sr.  Benevides: — Estimo  muito  que  me  tragão  par$ 
este  terreno,  porque  a  camará  verá  quanto  fui  generoso 
quando  fallei ;  agora  vou  explicar  tudo. 

O  Sr.  Castello- Branco  : — O  nobre  deputado  pôde  quan- 
do fallar  explicar  tudo  quanto  quizer,  mas  agora  peço  que 
não  me  interrompa.  Diz  a  carta.... 

O  Sr.  Benevides  : — Vio  que  na  resposta  do  Sr.  Espiridião 
eu  punha  em  duvida  que  a  proposta  merecesse  a  approvação 
do  presidente  da  provincia. 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  A  carta  prova  que  V.  Ex. 
não  foi  exacto  quando  disse  que  não  quizera  transacção  al- 
guma sobre  círculos,  porque  prova  que  as  queria  com  o 
presidente  da  provincia.  Attenda  bem  o  nobre  deputado 
para  estas  expressões  de  sua  carta:  «  As  influencias  desta 
provincia  me  offerecem  um  circulo  á  disposição  de  algum 
amigo  meu.  esse  amigo  será  o  afilhado  que  V.  me  recom- 
mendar ;  aceitarei  o  Espiridião  ou  outro  qualquer,  etc.  »  r 
Vê-se  pois  que  o  nobre  depurado  aceitaria  o  Sr.  Dr.  Espiri- 
dião se  o  presidente  o  garantisse  no  circulo  do  Penedo, 
assim  como  aceitaria  sem  duvida  o  mesmo  Sr.  Dr.  Espiridião 
se  elle  por  sua  conta  pudesse  garantir  a  eleição  do  nobre 
deputado  pelo  circulo  da  Assembléa. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Ora  senhor  !  esta  é  boa ! 
O  Sr.  Castello-Branco  :  —  Pois  o  nobre  deputado,  que 
para  aceitar  o  Sr.  Dr.  Espiridião  impunha  ao  presidente  das 
Alagôas  a  condição  de  garanti-lo  no  circulo  do  Penedo,  não 
aceitaria  por  ventura  o  mesmo  Dr.  Espiridião  se  elle  por 
tsua  conta  o  pudesse  garantir  com  a  mesma  certeza  no  cir- 
culo da  Assembléa?! 

O  Sr.  Benevides:  — O  Sr.  Espiridião  é  juiz  de  direito 
da  Assembléa,  e  eu  havia  de  dizer  que  queria  ser  eleito  pelo 
Penedo ! 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  O  nobre  deputado  queria  ser 
eleito  pelo  Penedo,  porque  sabia  que  o  não  podia  ser  pelo 
circulo  da  Assembléa ;  mas  para  aceitar  o  Sr.  Dr.  Espiridião, 
que  lhe  havia  escripto,  exigia  do  presidente  das  Alagôas 
garantia  para  a  sua  eleição  no  Penedo. 

(Trocão-se  apartes  entre  os  Srs.  Benevides  e  Sde  Albuquerque. 
Reatando,  Sr.  presidente,  o  fio  do  meu  discurso,  inter- 
rompido para  satisfazer  ao  nobre  deputado,  direi  a  V.  Ex. 
I  e  á  camará  que  a  minha  resposta  a  esse  amigo  do  nobre 
deputado  foi  —que  não  aceitava  a  sua  proposta.... 
O  Sr.  Benevides  :  — Não  fiz  proposta. 
O  Sr  Castello-Branco  :  —  ....  que  se  eu  não  pudesse  ter 
um  circulo  em  minha  provincia,  e  o  nobre  deputado  me 
efferecesse  outro  na  provincia  de  Sergipe  sem  condições  al- 
gumas eu  não  aceitaria. 

O  Sr  Benevides  :— E'  verdade ;  isso  disse  V.  Ex.  ao 
Sr.  Máximo,  e  respondeu  bem,  porque  elle  procedeu  assim 
sem  autorisação  minha. 

O  Sr.  Castello-Branco:  —  Deste  modo  eu  manifestava 
franca  elealmentea  minha  opinião  contra  a  candidatura  do 
nobre  deputado  pela  provincia  de  Alagôas  ;  não  porque  o 
julgasse  indigno  de  representar  qualquer  provincia  do  impe- 
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rio  ,  mas  porque  entendia  então,  e  entendo  ainda  agora, 
que  os  representantes  naturaes  das  províncias  são  os  seus 
filhos  ;  são  aquelles  que  nellas  nascêrão.  são  aquelles  que 
nellas  têm  todos  os  seus  interesses.  (Apojados,  e  não  apoiados.) 
Minha  opposição  portanto  á  candidatura  do  nobre  depu- 
tado não  era  de  modo  algum  opposição  á  pessoa  

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  vou  tão  longe. 

O  Sr.  Dantas  :  —  A  intelligencia  é  cosmopolita. 

O  Sr.  Benevides  :  —  E'  uma  boa  doutrina  !  Favorece  em 
extremo  a  união  dos  Biazileiros  ! 

O  Sr.  Castello  Branco  :  —  Este  é  o  principio,  é  a  regra; 
a  proposição  contraria  não  pôde  ser  admittidá  senão  como 
excepção,  e  dadas  circumstancias  muito  especiaes  de  grandes 
serviços  e  talento  transcendente.  Demais,  os  nobres  deputa- 
dos que  me  honrãocom  seus  apartes,  não  sabem  o  que  temos 
soffrido  na  província  das  Alagoas.  Não  sabem  que  por 
longos  annos  foi  a  minha  província  obrigada  a  aceitar  para 
seus  representantes  individuos  cujos  nomes  lhe  mandavão 
aqui  da  corte  Não  vai  longe  a  época,  senhores,  em  que  dos 
cinco  deputados  que  a  província  t^ve  de  mandar  para  esta 
casa,  só  dous  erão  Alagoenses,  sendo  um  daquelles  represen- 
tantes um  empregado  do  thesouro,  de  quem  a  provincia 
nunca  tinha  ouvido  antes  fallar  ! 

O  Sr.  Benevides  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barrosa  :  —  As  províncias  devem  ser  representadas 
por  livre  escolha  dos  eleitores. 

O  Sr.  Castello-Branco: —  E'  justamente  por  isso  que 
eu  pugno  neste  momento. 

Dizia  eu,  Sr.  presidente,  quando  os  nobres  deputados  me 
interromperão,  que  minha  opposição  ao  nobre  ex  presiden- 
te de  Sergipe  não  era  de  modo  algum  uma  opposição  á  pes- 
soa ;  que  era  opposição  pura  e  simplesmente  por  amor  destes 
princípios.  (Apoiados  da  deputação  das  Alagoas.) 

Desde  porém  que  o  nobre  deputado  foi  eleito  eu  aceitei 
a  sua  eleição  como  muito  legitima.  (Apoiados  da  deputação 
ias  Alagoas.) 

O  Sr.  Benevides  :  —  E  não  tinha  outro  remédio. 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  O  nobre  deputado  sabia  dis?o; 
sabia  que  nenhum  dos  seus  collegas  aa  deputação  das  Ala- 
goas jâria  aqui  fazer  questão  sobre  o  modo  por  que  sua 
eleição  fora  feita  ;  mas  julgou  que  tudo  isso  não  era  bas- 
tante ;  entendeu  que  devia  levantar  aqui  a  sua  voz  pura 
dizer  á  camará  e  ao  paiz  que  a  sua  eleição  pela  provincia 
das  Alagoas  tinha  sido  uma  eleição  natural,  espontânea,  e 
não  sei  se  até enthusiastica.... 

O  Sr.  Benevides :— E'  exacto;  não  foi  forçada;  se  o 
fosse  eu  não  estaria  aqui. 

O  Sr.  Castei lo -Branco  :  —  ...  parecendo  querer  dest'arte 
provar  que  seus  serviços  na  provincia  erão  tão  grandes,  seu 
nome  ali  tão  prestigioso  e  seus  talentos  tão  conhecidos... 

O  Sr.  Benevides  :  — ■  Não  quiz  tal ;  a  explicação  ó  fácil. 

_0  Sr.  Castello-Branco  :  —  ...que  o  circulo  do  Penedo 
não  hesitou  em  renegar  seus  filhos  legítimos  para  adoptar 
a  sua  candidatura,  e  ter  assim  nesta  casa  quem  melhor 
defendesse  os  seus  interesses. 

O  Sr.  Benevides:  —  A  provincia  das  Alagoas  podia  ter 
melhor  representante  do  que  eu  ;  mas  escolheu-me  ;  o  que 
quer  que  lhe  faça  ? 

O  Sr,  Castello-Branco  :  —  O  nobre  deputado  pois  me 
permittirá  que  pela  minha  vez  eu  explique  também  a  sua 
eleição. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Pois  não  !  com  muito  prazer. 
O  Sr.  Castello  Branco  :  —  E'  uma  triste  historia,  se- 
nhores, a  historia  da  eleição  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Ora,  vamos  ver  esse  quadro  melan- 
cólico ! 

O  Sb.  Castello-Branco  :  —  A  camará  já  vio  o  papel  que 
fez  o  então  presidente  de  Sergipe,  por  occasião  de  sua  elei- 
ção. Foi  o  nobre  deputado  mesmo  quem  se  encarregou  dessa 
descripção. 

A  camará  vio  que  logo  que  se  approximou  a  época  eleito- 
ral o  nobre  deputado  esqueceu-se  inteira  e  completamente 
de  que  era  o  presidente  da  provincia  de  Sergipe. 

A  camará  vio  que  desde  esse  momento  o  nobre  deputado 
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não  viveu ,  não  respirou  mais  senão  por  amor  de  sua 
eleição.... 

O  Sr.  Benevides  :  —  Até  agora  ninguém  disse  isto. 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  Cartas  e  mais  cartas  para  o 
presidente  da  provincia  das  Alagoas ;  cartas  para  o  ministro 
do  império  ;  cartas  para  o  ministro  da  guerra  ;  cartas  para 
o  ministro  da  justiça  ;  cartas  pedidas  ao  Sr.  barão  da  Co- 
tinguiba  para  pessoas  da  villa  de  Propriá... 

O  Sr.  Benevides  :  —  E'  falso  que  eu  pedisse  cartas,  como 
pôde  attestar  o  Sr.  Baptista  Monteiro. 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  Pois  o  nobre  deputado  nega 
que  o  Sr.  barão  da  Cotinguiba  escreveu  em  seu  favor  ? ! 

O  Si^  Baptista  Monteiro  :  —  E'  verdade  que  o  Sr.  barão 
da  Cotinguiba  escreveu  em  favor  do  nobre  ex- presidente  de 
Sergipe. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Mas  eu  não  lhe  pedi  carta  alguma. 

O  Sr.  Castello-Branco: — E'  que  o  nobre  deputado  é 
muito  feliz ;  tinha  quem  tivesse  o  cuidado  de  escrever  cartas 
em  favor  de  sua  eleição  sem  que  as  pedisse!  Cartas,  dizia  eu, 
do  barão  da  Cotinguiba  para  pessoas  da  villa  de  Propriá  ; 
dolorosos  trances,  amargas  decepções  hoje ;  promessas,  es- 
peranças araanhãa  ;  eis  o  que  o  nobre  deputado  fios  revelou 
no  seu  discurso.  Pois  bem,  senhores  !  Isto  ainda  não  é  tudo. 

Tão  ardente,  tão  intenso  era  o  amor  de  que  o  nobre  depu- 
tado se  sentia  abrasado  por  sua  candidatura  pela  provincia 
das  Alagoas,  que  bem  depressa  esse  amor  se  converteu  em 
uma  paixão  violenta,  immensa.  Deveres  inherentes  á  elevada 
posição  de  delegado  do  governo  imperial,  conselhos  de  ami- 
gos, advertências  dos  ministros,  tudo  o  nobre  deputado  es- 
queceu; tudo  o  nobre  deputado  sacrificou  ao  desejo  de  se 
fazer  eleger. 

A  provincia  de  Sergipe  presenciou  então  o  triste  espec- 
táculo.... 

O  Sr.  Pinto  Lima  : . —  É  uma  censura  muito  grande  aO 
ministério  que  conservava  a  um  presidente  nessas  circum- 
stancias. \ 

O  Sr.  Castello-Branco  :  — ....  de  abandonar  um  presi- 
dente a  sua  capital  para  ir  pleitear  a  sua  eleição  nas  mar- 
gens do  rio  S.  Francisco.  Estabelecido  ahi  o  seu  quartel- 
genersl,  tratou  o  nobre  presidente  de  percorrer  a  margem 
esquerda  do  dito  rio  até  a  villa  de  Propriá,  para  onde  levava 
cartas  do  Sr.  barão  da  Cotinguiba. 

O  Sr.  Benevides  :  —  E'  falso,  Sr.  deputado  ;  eu  não  pedi 
cartas  a  pessoa  alguma  de  Sergipe. 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  E  as  cartas  do  Sr.  barão  da 
Cotinguiba? 

O  Sr.  Benevides  :  —  Forão  cartas  espontâneas,  como 
pôde  certificar  o  nobre  deputado  o  Sr.  Baptista  Monteiro, 
que  teve  a  bondade  de  obter  algumas  de  seus  amigos  na 
occasião  em  que  me  honrava  com  a  sua  amizade. 

O  Sr.  Castello  Branco  :  —  Pois  sejão  cartas  espontâ- 
neas eomo  quer  o  nobre  deputado  ;  não  insistirei  mais  sobre 
isto. 

Tratou  o  nobre  deputado  de  percorrer,  como  ia  dizen- 
do, a  margem  esquerda  do  rio  S.  Francisco  até  a  villa  de 
Propriá.  E  como  fez  esse  passeio  ?  Acompanhado  de  seus 
ajudantes  d'ordens  e  vários  agentes  eleitoraes  ;  levantan- 
do barraca  nos  pontos  a  que  correspondia  do  lado  opposto  do 
rio  algum  povoado  ou  habitação  de  pessoas  que  pudessem 
influir  na  eleição,  e  expedindo  os  seus  ajudantes  d'ordens 
com  convite  a  essas  pessoas  para  lhe  virem  fallar.  A  uns  o 
nobre  deputado  promettia  graças  em  nome  do  governo  im- 
perial, que  elle  dizia  proteger  a  sua  eleição.... 

O  Sr.  Benevides  :  —  A  quem  ?  onde  está  isto  ? 

O  Sr.  Castello-Branco  : —  A  outros,  aos  mais  simples, 
o  nobre  deputado  não  duvidava  asseverar  que  seria  breve- 
mente o  presidente  das  Alagoas  ! 

O  Sr.  Benevides:  —  Não  basta  dizer  isto  para  que  se 
acredite. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Ha  arguições  que  se  não  podem 
fazer  sem  provas,  muito  mais  dirigidas  a  um  membro  da 
casa. 

Outro  Sr,  Deputado  :  —  São  cousas  que  não  devem  vir 
para  aqui. 

O  Sr.  Castello-Bpanco  ;  —  Os  nobres  deputados  que  me 
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interrompera  virão  que  fui  o  primeiro  a  querer  evitar  esta 
discussão.  Foi  o  nobre  deputado  ex-presidente  de  Sergipe 
quem  por  força  a  quiz. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Pôde  discutir,  mas  não  adulterar 
asquesto.es,  como  V.  Ex.  está  fazendo. 

O  Sr.  Castello- Branco  s  —  A  carta  que  vou  ler  á  camará 
provará  que  tenho  razão  para  acreditar  o  que  correu,  e  se 
disse  em  toda  a  província  das  Alagoas.  Peço  á  camará  a  sua 
attençao.  A  carta  que  vou  ler  é  do  próprio  punho  do  nobre 
deputado  e  dirigida  ao  Sr.  coronel  Gomes,  do  Penedo  : 
<  Soube  que  o  Exm.  Sr.  Sá  e  Albuquerque  pretendia  apre- 
sentar como  seu  candidato  por  esse  circulo  o  Dr.  Manoel 
Joaquim  de  Mendonça ;  isso  seria  guerrear-me  abertamente, 
e  eu  para  evitai  que  o  meu  compadre  e  amigo  com  suas 
próprias  mãos  me  assassinasse,  estava  resolvido  a  desistir  ; 
mas  agora  tive  cartas  do  ministério  declarando-me  que 
apoiava  minha  candidatura  pelo  circulo  do  Penedo,  e  que 
nesse  sentido  eu  mandasse  um  próprio  levar  essas  cartas  ao 
presidente  dessa  provinda. 

c  Assim  fiz,  e  hoje  creio  que  o  Exm.  Sr.  Sá  e  Albuquerque, 
ou  deixará  livre  o  campo  eleitoral  para  que  meus  amigos  e 
do  governo  dêm  essa  prova  de  amizade  espontaneamente;  ou 
se  o  presidente  apresentar  candidato  não  pôde  ser  outro  se- 
não eu,  salvo  se  eLle  quizer  comprometter-se  com  o  governo, 
compromettendo  também  as  influencias  do  Penedo.  Para 
mim,  pois,  hoje  a  minha  candidatura  questão  de  vida  ou 
de  morte,  visto  como  o  governo  imperial  se  interessa  por 
ella....  > 

O  Sr.  Benevides:— Se  ainda  hoje  me  fazem  tanta  guerra, 
quanto  mais  naquella  occasião ! 

O  Sr.  Castello-Branco  :-—<..,  o  meu  triumpho  depois  de 
tantas  dificuldades  abrirá  a  porta  aos  meus  amigos  dedi- 
cados; minha  derrota  não  sei  que  consequências  trará. 
Assim,  pois,  se  eu  for  derrotado  ^01  alguma  traição,  o  go- 
verno também  o  será.  > 

O  Sr.  Sá  e  Alblqjjebqtje  :  —  Asseguxo  á  camará  que  não 
recebi  carta  alguma  do  governo  a  respeito  da  eleição  do  Sr. 
Benevides. 

O  Sr.  Benevides  :— Eu  asseguro  que  o  nobre  deputado 
das  Alaeôas  recebeu  carta  do  ex  ministro  da  justiça,  o  Sr. 
Nabuco,  reprehendendo-o  por  intervir  na  eleição  contra 
mim,  dizendo-lhe  que  não  havia  razão  para  que  se  cppuzesse 
á  minha  eleição. 
O  Sr.  Casteixo-Branco:— Se  ao  coronel  Gomes.... 
O  Sr.  Baptista  Monteiro -.—Escreveu  igual  carta  ao  Sr. 
tenente-coronel  Theotonio,  do  Itaipú. 

O  Sr.  Castello -Branco  :  —  E'  verdade;  outra  carta  como 
a  que  acabei  de  ler  escieveu  o  nobre  deputado  ao  Sr.  tenente- 
coronel  Theotonio  Ribeiro  da  Silva,  chefe  de  estado  da 
guarda  nacional  do  Penedo. 

Ora,  se  ao  Sr.  coronel  Gomes ;  se  ao  commandante  supe- 
rior da  gurda  nacional  da  comaica  do  Penedo ;  se  a  um  ci- 
dadão respeitável  pela  sua  posição,  pelo  seu  caracter,  pela 
sua  independência,  o  nobre  deputado  ora  acariciava  com  as 
graças  do  governo  imperial.... 

O  Sr.  Benavides  :  —  E'  uma  carta  escripta  a  amigo  meu 
em  intimidade. 

O  Sr.  Castello -Branco  :— ...  ora  ameaçava  com  as  suas 
iras  ;  se  ao  Sr.  tenente-coronel  Theotonio  fazia  o  mesmo;  que 
muito  é,  senhores,  que  o  nobre  deputado  fizesse  ainda  cou- 
sas peiores  em  relação  a  outras  pessoas  da  comarca  do  Pe- 
nedo, que  não  estão  nas  mesmas  condições  desses  senhores? 

Será  porém  verdade,  Sr.  presidente,  que  o  governo  im.- 
perial  autorisava  essas  expressões  do  nobre  deputado? 

A  camará  vai  ver  que  não.  A  camará  vai  ver  que  o  ex- 
presidentede  Sergipe,  que  tanto  se  jactou  em  seu  discurso 
de  sua  lealdade  ao  governo  imperial,  carecia,  e  muito,  dessa 
lealdade  em  relação  á  sua  eleição. 

O  Sa.  Benevides:  —  Não  me  leve  V.  Ex.  a  extremos  ; 
não  tenho  limites  quando  se  trata  da  minha  honra,  da  mi- 
nha dignidade. 

O  Sr.  Castello-Bbanco  :  —  A  carta  que  vou  ler  perante 
a  camará  é  do  Sr.  presidente  do  conselho  de  ministros  : 
«  Aqui  tem-se  propalado  pelas  gazetas  a  candidatura  do 
V.  Ex.  pelas  Alagoas,  e  que  para  isso  faria  eleger  por  Ser- 

fipe  um  filho  daquella  província.  O  governo  não  pôde  acre- 
itar  na  persistência  de  V.  Ex.,  nem  nessa  transacção  inde- 


corosa, porque  para  acredita-lo  fora  preciso  suppôr  desleal- 
dade da  parte  de  V.  Ex.,  o  que  elle  não  admitte  ;  além  da 
que  o  facto  propalado  por  si  só  seria  um  escândalo  im- 
próprio de  um  moço  que  tem  ante  si  um  futuro  lisongeiro 
na  carreira  administrativa  a  que  lhe  dão  direito  suas  boas 
qualidades  e  reconhecido  talento. 

«Cumpre  pois  que  V.  Ex.,por  honra  sua,  por  bem  da  po- 
litica do  governo  imperial  de  quem  é  delegado,  colloque-se 
em  uma  posição  que  o  ponha  a  coberto  destas  fallacias  in- 
sidiosas em  detrimento  de  sua  reputação  politica  e  admi- 
nistrativa. » 

O  Sr.  Benevides  :  —  Esta  carta  foi  em  resposta  á  .que  o 
nobre  presidente  das  Alagoas  remetteu;  era  escripta  em  vis- 
ta do  que  o  nobre  presidente  mandava  dizer  sobre  uma  trans- 
acção. 

(Troclo-se  apartes  entre  os  Srs.  Sd  e  Albuquerque  e  Bene- 
vides.) 

O  Sr.  Presidente  (ao  orador)  • — Vejo-me  forçado  a  dizer 
ao  nobre  deputado  que  a  discussão  neste  terreno  é  muito 
desfavorável.  O  honrado  membro  pôde  tratar  do  requeri- 
mento, evitando  estas  questões. 

O  Sr.  Benevides  :—  A  minha  questão  era  sobre  a  guar* 
da  nacional,  o  requerimento  não  tem  nada  com  isto. 

O  Sr.  Castello-Branco  :— E  porque  f aliou  na  sua  elei- 
ção  ?  Agora  perguntarei  ao  nobre  deputado  se  a  sua  eleição 
era  natural,  tão  espontânea  pela  província  das  Alagoas,  se 
elle  tinha  tantas  adhesões,  tantas  sympathias,  porque  lan- 
çava mão  destes  meios  indignos  de  sua  posição  ? 

O  Sr.  Benevides  :—  Indignos  não,  não  lancei  mão  de  meios 
indignos. 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —Não  provará  isto  que  o  no- 
bre deputado  tinha  conscieneia  da  enormidade  desuas  pre- 
tenções  ?  Não  provará  isto  que  o  nobre  deputado  tinha  con- 
sciência que  a  comarca  do  Penedo  tem  filhos  muito  dignos 
que  poderião  representar,  pelo  menos,  tao  bem  como  o  no- 
bre deputado  aquelle  eirculo  nesta  casa  ?...  (Apoiados.) 

O  Sr.  Benevides  -.  —  Não  contestei'  isso;  mas  faz  uma 
injuria  a  membros  desta  casa  ;  aqui  ha  outros  que  não  são 
filhos  das  províncias  éque  representão,  e  que  honrão  muito 
a  deputação  de  que  fazem  parte.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Quer  que  viva  o  bairrismo. 
O  Sr.  Castello-Branco  :  —  ....  como  pois  veio  o  nobre 
deputado  pintar-nos  aqui  a  sua  eleição  recebida  no  Penedo 
como  a  luz  nomeio  das  trévas?!        •        _  _ 

Que  a  eleição  do  nobre  ex-presidente  de  Sergipe  nao  foi 
espontânea,  que  não  podia  sê  lo,  demonstra-o,  Sr.  presi- 
dente, o  simples  bom  senso,  demonstrão  os  meios  de  que 
elle  se  servia,  e  que  tenho  patenteado  neste  lugar.  Mas  eu 
vou  ainda  mostrar  que  nem  ao  menos  deve  o  nobre  depu- 
tado a  sua  eleição  áquelles  de  quem  elle  a  esperava  ;  que 
deve-a  só,  e  isto  por  uma  circumstancia  imprevista,  ao  meu 
dio-no  amigo  o  Sr.  tenente-coronel  Innocencio,  a  quem  o 
nobre  deputado  hostilisava  com  todas  as  forças  nas  cartas 
que  dirigia  ao  presidente  das  Alagoas. 

O  Sr.  Benevides:  —  Acho  que  V.  Ex.  não  era  quem 
delia  devera  oceupar-se,  porque  dá  lugar  a  exphear-se  a 
sua  eleição,  e  não  ficará  muito  bem.  (Não  apoiados  da  de- 
putação das  Alagoas.) 

O  Sr.  Castello-Branco",:  —  Desejo  muito  ouvir  o  nobre 
deputado  a  este  respeito. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Contra  a  eleição  do  Sr.  Cas- 
tello-Branco não  ha  que  dizer.  (Apoiados  da  deputação  das 
Alagoas.) 

O  Sr.  Castello-Branco  :— Entrarei  na  demonstração  que 
os  nobres  deputados  interromperão  com  seus  apartes.  Duas 
parcialidades  politicas  disputavão  no  Penedo  o  campo  elei- 
toral, sendo  uma  representada  pelo  Sr.  coronel  Gomes,  e 
outra  pelo  tenente  coronel  Innocencio  José  da  tosta  e  seus 
amidos.  O  nobre  deputado  tudo  esperava  do  Sr.  coronel 
Gomes,  e  nada  do  Sr.  tenente-coronel  Innocencio ;  e  por  isso 
tratou  de  fazer  tudo  quanto  estivesse  a  seu  alcance  para  que 
o  Sr  coronel  Gomes  triumphasse  de  seus  adversários.  Assim 
ião  as  cousas  quando  amigos  communs  dos  Srs.  coronel 
Gomes  e  tenente-coronel  Innocencio  se  lembrárao  de  tentar 
uma  conciliação  entre  os  mesmos  senhores. 

A  conciliação  porém  não  sortio  o  efTeito  desejado.  Onegaaa 
a  véspera  da  eleição  dos  eleitores,  o  Sr.  coronel  Gomes,  sen- 
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trndo-se  fraco,  abandonou  o  campe,  e  alguns  amigos  do  Sr. 
tenente-coronel  Innocencio,  como,  por  exemplo,  o  Sr.  com- 
mendador  Manoel  Joaquim  do  Nascimento,  despeitados  com 
os  amigos  que  lhe  havião  proposto  a  conciliação,  resolverão 
abandonar  também  a  eleição.  Apresentou-se  então  só  o  Sr. 
tenente-coronel  Innocencio;  ma3  tendo  á  sua  disposição  os 
elementos  preparados  pelos  seus  amigos,  fez  a  eleição  dos 
eleitores.  Feita  assim  a  eleição,  o  Sr.  tenente-coronel  Inno- 
cencio, a  quem  o  nobre  deputado  fizera  sempre  crua  guerra 
por  meio  de  repetidas  eartas  ao  presidente  das  Alagoas, 
entendeu,  e  isto  em  virtude  de  circumstancias  imprevistas 
e  particulares,  que  não  julgo  necessário  declarar,  que  devia 
dar-lhe  a  preferencia,  sendo  assim  o  nobre  deputado  eleito 
contra  a  expectação  geral  da  provincia. 

Para  provar  o  que  acabo  de  dizer  vou  ler  um  tópico  da 
carta  do  nobre  deputado  relativo  aos  Srs.  coronel  Gomes  e 
tenente-coronel  Innocencio: « Innocencio  e  seus  amigos  con- 
tão,  d'entre  outros  recursos,  com  as  posições  officiaes,  policia, 
etc,  que  pertencem  ao  seu  lado.  O  coronel  Gomes  conta  com 
as  dedicadas  syinpathias  de  que  goza,  e  que  sempre  o  cons- 
tituirão influencia  legitima,  e  não  obstante  os  recursos  offi- 
ciaes  de  que  dispõem  seus  contrários,  seus  amigos  tudo  sa- 
crificarião  para  segui-lo,  e  a  isso  estão  dispostos.  Mas  quem 
garantirá  esses  amigos  do  coronel  Gomes  contra  a  prepotên- 
cia e  rancor  das  autoridades  do  Penedo  et  reliqua  ?  Deverá 
elle,  a  não  ter  uma  garantia  para  offerecer  a  seus  amigos 
perseguidos,  expô-los  ao  sacriíicio  de  arrostarem  as  vindic- 
tas dos  homens  collocados  nas  posições  officiaes  ?  Eis  o  que 
faz  trepidar  o  coronel  Gomes,  que  está  desanimado  e  meio 
resolvido  a  abandonar  o  campo  em  face  de  certos  actos  de- 
monstrativos dos  meios  que  pretendem  empregar  seus  ad- 
versários... > 

O  Sr.  Benevides  i —  O  que  acontece  é  que  eu  estava  en- 
ganado. 

O  Sr.  Castello-Branc  í  :  —  Esteve  enganado  até  o  mo- 
mento de  se  proceder  á  eleição  dos  eleitores  ?  ! 

O  Sr.  Benevides:  —  Até  o  momento  em  que  se  nomearão 
officiaes  não  qualificados  guardas  nacionaes. 

O  Sr.  Castello-Branco:  —  «Se por  um  acto  significativo 
a  presidência  destruir  essa  crença  que  vai  tomando  vulto  de 
que  o  grupo  de  Innocencio  é  protegido  pelo  governo,  ou  se  por 
algum  acto  V.  mostrar  que  deseja  manter  o  prestigio  e  força 
moral  do  coronel  Gomes,  cuja  lealdade  para  com  ©  governo 
não  é  duvidosa,  restabelecido  assim  o  prestigio  desse  chefe 
a  quem  os  factos  expostos  como  que  têm  desmoralisado, 
então  creio  que  elle,  seguro  de  garantir  a  sorte  de  seus  ami- 
gos e  de  ampara-los  contra  as  seducções  e  ameaças  dos -con- 
trários, leva-los-  ha  de  vencida,  pois  que  a  influencia  desse 
chefe  é  sem  duvida  superior  á  dos  seus  contrários.  > 

O  Sr.  Benevides  ;  —  De  quem  é  essa  carta  ? 

O  Sr.  Castello-Branco  :  — De  V.  Ex.  para  o  presidente 
da  provincia  das  Alagoas. 

O  Sr.  Benevides  : — Então  o  nobre  presidente  já  lhe  con- 
fiou esses  papeis  ? 

Outro  Sr.  Deputado: — E  era  deposito  sagrado! 

O  Sr.  Castello-Branco  : — E'  ainda  a  mesma  carta  d« 

3ue  já  f aliei.  Já  disse  que  o  meu  nobre  amigo  o  Sr.  Sá  e 
Jbuquerque  não  me  quiz  confiar,  afim  de  trazer  para  aqui, 
nenhuma  das  cartas  que  tem  em  seu  poder. 
i  Continuarei  a  ler :  «  De  todos  os  sustos  e  duvidas  ficarei 
livre,  se  V.  matar  no  nascedouro  a  guerra  que  se  faz  ao 
coronel  Gomes,  contra  cuja  influencia  se  lança  mão  das  po- 
sições officiaes  e  meios  íle  todo  género  para  desmoralisa-lo  e 
aos  seus  amigos;  nesse  caso  o  coronel  Gomes  fará  o  deputado, 
e  esse  serei  eu.  >  Mais  adiante :  «  Em  conclusão,  pois,  é  mis- 
ter, para  meu  triumpho,  que  o  coronel  Gomes  também 
triumphe  dos  tramas  dos  adversários.  > 

O  Sr.  Benevides:  —  Está  provando  a  legitimidade  de 
minha  eleição. 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  E  para  continuar  a  prova-la 
vou  ler  ainda  á  camará  o  juizo  que  fazia  nessa  mesma  carta 
o  nobre  deputado  acerca  do  cireulo  do  Penedo  : 

«  Sabe  que  todas  essas  cham  mas  das  influencias  do  Penedo 
ae  apagaráõ  com  um  sopro  de  sua  beca.  Um  emissário  que 
V.  mande  com  bulias  legitimas  tudo  conseguirá  sem  estré- 
pito, se  esse  emissário  der  a  entender,  etc...  > 

O  Sr.  Benevides  :  —  Não  admitte  uma  linguagem  figu- 
rada? 
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O  Sr.  Castello-Branco  :  —  O  nobre  deputado,  Sr.  pre- 
sidente, que  assim  se  exprimia  ;  o  nobre  deputado,  que  em 
todos  os  tópicos  de  sua  carta  &e  empenhava  coin  tanta  insis- 
tência para  que  fosse  protegida  a  influencia  real  do  Sr.  co- 
ronel Gomes,  centra  o  que  elle  chamava  influencia  policial 
do  Sr.  tenente-coronel  Innocencio  ;  o  nobre  deputado,  que 
figura  a  provincia  das  Alagoas  movendo- se  ao  sopro  do  seu 
presidente  ;  é  o  mesmo  que  vem  aqui  accusar  o  meu  nobre 
amigo  o  Sr.  Sá  e  Albuquerque,  referindo  factos  da  comarca 
do  Penedo,  como  a  camará  ouvio,  e  emprestando  ao  digno 
presidente  das  Alagoas  uma  opinião  ácerca  da  provincia  que 
só  o  nobre  deputado  tem  !  (Apoiados.) 

O  Sr.  Benetides  : — V.  Ex.  concorda  em  que  a  provincia 
se  move  ao  mais  leve  aceno  da  presidência? 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  Não  defenderei  a  minha  pro- 
vincia da  grave  injuria  que  lhe  fazia  o  nobre  deputado 
quando  esperava  sua  eleição,  não  delia,  mas  do  seu  presi- 
dente.... 

O  Sr.  Benevides  : — Fui  eleito  contra  a  vontade  delle. 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  ....  porque  a  provincia  das 
Alagoas  não  carece  de  defesa.  (Apoiados  )  Sua  historia  po- 
litica falia  mais  alto  do  que  os  juizos  interessados  do  nobre 
deputado,  que  não  duvidou  qualificar  de  torpíssima  a  pró- 
pria provincia  que  administrava.  (Reclamações.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Eu  peço  licença  ao  nobre  deputado 
para  interrompê-lo.  Creio  que  a  urgência  que  o  honrado 
membro  requereu  não  foi  para  tomar  todo  o  tempo  da  sessão; 
ha  sobre  a  mesa  alguns  objectos  urgentes;  peço -lhe  pois  que 
se  cinja  á  matéria. 

O  Sr.  Castello-Branco  *•  —  O  calor  da  discussão  e  os 
apartes  me  ião  levando  para  além  do  que  eu  desejava  ;  não 
proseguirei.... 

O  Sr.  Pereira  Pinto  ;  —  O  que  quer  é  desmoralisar  a 
eleição  de  um  nosso  collega. 

O  Sr.  Castello-Branco  : —  Não  disse  uma  palavra,  nem 
aventurei  uma  proposição  que  não  possa  provar. 

O  Sr.  Benevides  : —  Protesto  contra  a  palava  torpíssima; 
não  usei  dessa  palavra. 

O  Sr.  SA  e  Albuquerque  : — V.  Ex.  disse  que  a  provincia 
de  Sergipe  era  uma  provincia  torpissima. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Quando  e  onde  disse  isto  ? 
O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  : — V.  Ex.  escreveu  isto. 

O  Sr.  Rodrigue^  dos  Santos  : — São  cousas  inconvenien- 
tes ;  não  se  deve  trazer  para  aqui  essas  cartas. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Também  eu  não  desejo 
esta  discussão. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Depois  de  trazê-la  para  o  par- 
lamento. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  :  —  lista  discussão,  repito,  só  tem 
por  fim  desmoralisar  um  collega  nosso. 

Ò  Sr.  Castello-Branco  :  —  Já  mostrei  que  não  desejei 
esta  discussão.  V.  Ex.  é  injusto  no  seu  aparte. 

Passarei  agora,  Sr.  presidente,  a  esclarecer  a  camará 
ácerca  da  idéa  de  minha  apresentação  pelo  circulo  do  Pe- 
nedo, a  qual  o  nobre  deputado  adulterou,  procurando  insi- 
sinuar  que  a  minha  candidatura  por  aquellé  circulo  seria 
uma  imposição  da  presidência.  E'  verdade,  senhores,  que  eu 
tive  o  pensamento  de  apresentar-me  candidato  pelo  circulo 
do  Penedo,  não  porque  não  tivesse  outro  circulo,  pois  a  mi- 
nha candidatura  já  estava  aceita  pelo  da  capital,  mas  por 
amor  dos  princípios  que  tenho,  os  quaes  me  induzião  a  re- 
nunciar a  honra  de  ser  eleito  pelo  illustrado  circulo  da  ca- 
pital, comtanto  que  por  esse  circulo  se  apresentasse  um  fi- 
lho da  provincia,  e  que  o  Penedo  não  fosse  representado 
por  quem  não  estava,  a  rneu  ver,  nas  condições  especiaes 
que  considero  indispensáveis  para  auturisar  uma  excepção 
em  taes  princípios. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  era  elle  cidadão  brazileiro  ? 
Onde  fica  a  constituição  ?  E'  amesquinhar  o  mais  que  é  pos- 
sível ! 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  Não  contesto  o  Io  ponto  do 
aparte  do  nobre  deputado;  mas  vejo  que  não  tem  prestado 
attenção  ao  meu  discurso.  Não  contesto  que  o  ex-presidente 
de  Sergipe  tenha  todas  as  habilitações  necessárias  para  re- 
presentar qualquer  das  províncias  do  império,  mas  digo  que 
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em  relação  á  província  das  Alagoas  não  se  achava  elle  nas 
condições  excepcionaes  que  poderião  aconselhar  a  sua  es- 
colha. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  que  o  bairrismo  consolida 
muito  a  integridade  do  império.  E'  por  isso  que  o  nobre  de- 
putado é  tão  bairrista. 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  O  nobre  deputado  faria  o 
mesmo  em  circumstancias  idênticas. 

Minha  apresentação  ao  circulo  do  Penedo,  de  que  talhava 
quando  fui  interrompido  pelos  apartes  dos  meus  nobres 
collegas,  não  carecia  de  apoio  da  presidência,  como  o  nobre 
deputado  deu  a  entender,  porque  tinha  o  apoio  e  sympa- 
thias  dos  meus  dignos  amigos  os  Srs.  tenente-coronel  Inno- 
cencio,  commendador  Manoel  Joaquim  do  Nascimento,  ex- 
commandante  superior  Pinheiro,  e  teria  provavelmente  tam- 
bém o  apoio  do  Sr.  coronel  Gomes,  de  quem  não  tenho  razão 
para  esperar  opposição.  Se  pois  desisti  dessa  idéa  foi  por 
outro  motivo  que  não  receio.... 

O  Sr.  Benevides  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  — Se  o  Sr.  Castello -Branco  se 
apresentasse  pelo  Penedo  não  precisaria  da  protecção  de 
ninguém,  a  não  ser  a  dos  seus  amigos  dali. 

O  Sr.  Cunha  Figueiredo  :  —  Tinha  meios  seus. 

O  Sr.  Benevides  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Costa  Moreira  :  —  Muito  legitima  ;  a  candidatura 
de  V.  Ex.  o  prova  por  demais. 

O  Sr.  Castello-Branco  porquanto,  vindo  o  Sr. 

tenente-coronel  Innocencio  á  capital  quasi  nas  vésperas  de 
se  proceder  á  eleição  dos  deputados,  e  instando  eu  com 
elle  nessa  occasião  para  que  escolhesse  afim  de  representar 
o  Penedo  o  meu  amigo  o  Sr  commendador  Gomes  Ribeiro, 
respondeu-me  o  seguinte :  «  Não  posso  aceitar,  nem  acei- 
tarei de  modo  algum  o  Sr.  Gomes  Ribeiro,  porque,  depois 
do  que  soffrêmos  dos  seus  parentes,  seria  isso  cobardia ;  e 
deaiais  iria  offender  e  descontentar  os  meus  amigos  que 
me  ajudárão  desde  o  principio.  Apresente-se  V. ,  e  está  a 
escolha  feita.  >  A  insistência  de  alguns  amigos  em  pugnar 
pela  eleição  do  Sr.  Gomes  Ribeiro  offendeu  o  Sr.  tenente- 
coronel  Innocencio,  e  o  levou  a  preferir  o  nobre  deputado, 
por  isso  mesmo  que  era  o  candidato  que  elles  não  deseja- 
vão.  Eis  a  verdadeira  historia  da  eleição  do  Penedo. 

Direi  agora  duas  palavras,  Sr.  presidente,  em  resposta  ao 
nobre  deputado  pela  província  de  Minas,  o  qual,  por  occasião 
de  responder  eu  a  um  seu  aparte  ácerca  Ho  meu  nobre  amigo 
o  juiz  de  direito  de  Maceió,  accusado  em  outra  occasião  pelo 
nobre  deputado,  me  provocou  a  que  o  defendesse. 

Não  era  precisa  essa  provocação  da  parte  do  nobre  depu- 
tado. O  dever  de  amigo  e  a  qualidade  de  representante  por 
aquelle  circulo  devião  de  ser  uma  caução  para  o  nobre  de- 
putado de  que  suas  palavras  não  ficarião  sem  resposta.  Mas 
o  nobre  deputado  vio  que  não  pude  faUar  na  discussão  do 
orçamento  do  império;  vio  que  também  não  tive  opportuni- 
dade  para  isso  na  discussão  do  ministério  da  justiça ;  e  sabe 
que,  perdidos  esses  dous  ensejos,  forçoso  era  esperar  outra 
occasião,  embora  inopportuna.  Hoje  que  ella  se  apresenta, 
vou  satisfazer  ao  nobre  deputado. 

Tre3,  Sr.  presidente,  forão  os  pontos  principaes  sobre  que 
o  nobre  deputado  baseou  a  sua  censura  ao  juiz  dn  direito  da 
comarca  de  Maceió  :  Io,  comprar  ou  mandar  comprar  es- 
cravos para  remettê-los  para  esta  corte  ao  negociante  Ber- 
nardo José  Pinto  ;  2°,  ter  vendido  uma  escrava  sua  para  fa- 
vorecer a  alforria  de  uma  outra  de  Joaquim  da  Costa ;  3», 
favorecer  moedeiros  falsos  na  pessoa  do  cidadão  o  Sr.  capi- 
tão José  Gabriel  Pereira.  Parece-nae  que  forão  «s  tres  pon- 
tos principaes  da  accusação  do  nobre  deputado.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Tres  factos  reaes  que  trouxe  ao 
conhecimento  da  casa. 

Uma  voz  :  —  Reaes  não.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sá  b  ÁLDGÇjUEBQUE :  —  Nunca,  em  tempo  algum. 

O  Sr.  Silveir  a  Lobo  :  —  De  negociar  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  Sr.  Dr.  Casado  é  magistrado  muita 
distincto,  muito  honesto  e  digno  de  estima  e  consideração. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Espero  ver  o  que  ojSr.  ministro 
da  justiça  faz  a  este  respeito. 
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O  Sr.  Castello -Branco  :  —  Tres  forão,  repito,  os  factos 
em  que  o  nobre  deputado  baseou  a  sua  accusação... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Pergunto,  não  negociou  em  es- 
cravos ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Era  incapaz  disso. 

O  Sr.  Casiello  Branco: — O  resentimento  do  nobre  de- 
putado contra  o  juiz  de  direito  de  Maceió,  o  seu  desejo  de 
accusa-lo,  a  actividade  que  provavelmente  empregaria  para 
obter  dados  para  isso,  as  informações  e  documentos  que 
de  Maceió  lhe  forão  ministrados,  tudo  isto  não  deu  em  re- 
sultado mais  do  que  estes  tres  factos... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —Queria  mais  ? 

O  Sr.  Castello -Branco: —  ....  dos  quaes  o  terceiro  cahe 
por  si  mesmo  ! 

Bastaria  talvez,  Sr.  presidente,  esta  simples  consideração 
para  fazer  a  defesa  do  juiz  de  direito  de  Maceió ;  mas  entra- 
rei na  analyse  destes  factos. 

_  Quanto  ao  primeiro,  perguntarei  ao  nobre  deputado,  onde 
vio  que  não  possa  um  juiz  de  direito  encarregar  a  esta  ou 
áquella  pessoa  de  fazer  taes  e  taes  compias  em  nome  de  um 
amigo  que  isto  lhe  pede  ?  Provou  o  nobre  deputado  por  ven- 
tura que  o  juiz  de  direito  de  Maceió  comprasse  directamen- 
te para  si,  e  para  negocio  seu,  escravos  a  alguém  ? 

Um  negociante  desta  praça,  o  Sr.  Bernardo  José  Pinto, 
a  quem  o  juiz  de  direito  de  Maceió  costumava  a  mandar  o 
assucar  de  seu  engenho,  pedio-lhe  que  lhe  mandasse  com- 
prar alguns  escravos  e  que  os  remettesse  para  aqui.  O  que 
fez  o  juiz  de  direito  ?  Encarregou  dessa  compra  na  cidade 
de  Maceió  ao  negociante  Francisco  Tavares  da  Costa,  e  ca- 
pitão Antonio  Cardoso ;  na  cidade  das  Alagoas  a  Ignacio 
Joaquim  da  Costa  ;  e  na  villa  do  Pilar  a  Antonio  Ribeiro  de 
Albuquerque,  recebendo  cada  um  destes  senhores  50$  pela 
compra  de  cada  escravo.  Onde  está  aqui  o  crime  do  juiz  de 
direito,  previsto  pelo  art.  148  do  código  criminal?  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Em  comprar  escravos  para  ne- 
gociar; tenho  cartas  que  posso  ler. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  apoiado.  Nada  provão. 

O  Sr.  Castello -Branco  : — Passarei  agora  ao  segundo 
facto.  Uma  escrava  de  Joaquim  da  Costa  pretendeu  a  sua  • 
liberdade,  e  para  isso  fallou  a  seu  senhor  ;  este  respondeu 
que  não  tinha  duvida  em  dar-lhe  a  carta,  se  ella  puzesse 
outra  em  seu  lugar. 

Tratou  a  escrava  de  saber  qual  seria  a  que  conviria  a  seu 
senhor  em  troca  da  sua  liberdade  ;  e  sabendo  que  elle  acei  - 
taria uma  escrava  de  nome  Delphina,  pertencente  ao  Sr.  Dr. 
Casado,  procurou  algumas  pessoas  que  se  interessassem 
com  elle  para  que  vendesse  essa  sua  escrava ;  e  com  effeito 
essas  pessoas  tomárão  interesse  nisto.  Mas  apparecia  ainda 
uma  duvida,  e  era  que  a  escrava  de  Joaquim  da  Costa,  que 
pretendia  a  sua  liberdade,  só  tinha  a  quantia  de  800$,  e  a 
escrava  do  juiz  de  direito  valia,  pelo  menos,  1:000$.  O  que 
fez  o  j  uiz  de  direito  ?  Recebeu  da  escrava  em  pagamento  da 
sua  que  valia  1:000$  unicamente  800$,  só  para  favorecer  a 
alforria  da  de  Joaquim  da  Costa. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Castello- Branco  :  —  Trago  aqui  a  certidão  do 
escrivão,  em  que  se  mostra  que  Joaquim  da  Costa  conveio 
nessa  transacção;  deu  autorisação  para  ella. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Disto  ha  documento. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Tenho  documento  em  contrario. 

O  Sr.  Castello-Branco  : — Vê  a  camará  que  aquillo  que 
sérvio  ao  nobre  deputado  de  pretexto  para  tão  graves  censu- 
ras, será  certamente  motivo  de  elogio  no  sentir  do  homem 

Shilantiopico  que  não  estiver  tão  prevenido  contra  o  juiz 
e  direito  de  Maceió  como  está  o  nobre  deputado.  (Muitos 
apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  :— Praticou  um  acto  de  equidade,  digno  de 

todos  os  elogios. 

O  Sr.  Castello-Branco  : —  Quanto  ao  terceiro  facto  de 
proteger  o  juiz  de  direito  um  moedeiro  falso  na  pessoa  do 
respeitável  cidadão  o  Sr.  capitão  José  Gabriel  Pereira,  o 
nobre  deputado  me  permittirá  que  não  lhe  responda.  Eu 
faria,  Sr.  presidente,  grave  injuria,  não  só  ao  juiz  de  di- 
reito da  comarca  de  Maceió,  mas  a  esse  honrado  cidadão, 
se  viesse  aqui  fazer  a  sua  defesa  nesta  parte...  (Apoiados.) 

O  Sr.  Ar  aujo  Jorge  :— Nem  o  Sr.  Dr.  Casado  era  capaz 
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disso,  nem  o  Sr.  José  Gabriel  poderá  em  tempo  algum  ser 
acctisado  como  introductor  de  moeda  falsa. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Porque  ? 

O  Sr.  Castello-Branco:  —  O  Sr.  capitão  José  Ga- 
briel Pereira  Pinto  é  honesto,  respeitável,  e  tão  honrado 
quanto  o  pôde  ser  o  nohre  deputado.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Calheiros  :  —  E'  um  cidadão  muito  honrado  e 
muito  prestante.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  Não  desço,  pois,  a  esta 
defesa. 

Quanto  ao  juiz  de  direito  da  comarca  de  Maceió,  eu  appello 
para  uma  parte  desta  casa  que  o  conhece  (apoiados) ;  elle 
teve  assento  neste  recinto  por  muito  tempo,  a  camarão  co- 
nhece como  magistrado  integro... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  é  commerciante  de  es- 
cravos ? 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  A  camará,  repito,  conhece  o 
magistrado  integerrimo,  o  cidadão  prestante,  o  chefe  de 
íamilia  respeitável,  o  eavalheiro  distincto,  de  cuja  amizade 
muito  me  desvaneço.  A  camará  terá  comprehendido  por- 
tanto que  a  necessidade  da  defesa  do  seu  irmão,  que  aliás 
eu  não  censuro,  levou  o  nobre  deputado  além  daquillo  que 
S.  Ex.  mesmo  talvez  quizesse ;  levou-o  a  ser  inexacto  e 
injusto.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Fundei-me  em  factos  que  não 
forão  ainda  contestados  pelo  nobre  deputado. 

O  Sr.  Brandão:— Tem  respondido  muito  bem.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Castello-Branco  :  —  Resta-me  ,  Sr.  presidente  , 
mostrar  ainda  ao  nobre  deputado  que  elle  também  foi  pouco 
justo  quando  no  seu  discurso  classificou  muitas  vezes  de 
facção  o  partido  que  hoje  domina  na  província  das  Alagôas. 

Existião  ali  dous  partidos,  ambos  grandes,  contando 
ambos  em  seu  seio  os  homens  mais  importantes  da  pro- 
víncia. 

A  luta  foi  longa  e  porfiada,  sanguinolenta  mesmo  entre 
os  dous  partidos,  dos  quaes  um  teve  de  ficar  senhor  do 
campo  da  batalha.  Decorrerão  porém  os  annos,  os  ódios 
que  dividião  esses  partidos  desvanecêrão-se,  e  quando  em 
1849  a  província  tratou  de  eleger  seus  representantes  nesta 
casa,  o  partido  então  vencedor  foi  escolher  um  de  seus  repre- 
sentantes no  meio  de  seus  adversários,  enviando  para  aqui 
o  meu  muito  distincto  amigo  o  Sr.  Carvalho  Moreira,  o 
qual  sempre  advogou  nesta  corte,  e  brilhantemente,  os  inte- 
resses do  partido  decahido.  (Apoiados.) 

Veio  depois  a  eleição  de  1853,  e  esse  mesmo  partido  que 
elegera  o  Sr.  Carvalho  Moreira,  elegeu  desta  vez,  não  sim- 
plesmente um  membro  importante  do  partido  adverso,  mas 
o  chefe,  o  homem  mai3  proeminente  desse  partido,  dando 
desfarte  assento  neste  recinto  ao  meu  nobre  amigo  o  Sr. 
Cansansão  do  Sinimbu,  hoje  presidente  da  província  da  Ba- 
hia. Desde  esse  momento  posso  dizer  ao  nobre  deputado 
que  a  conciliação  considerou- se  vigorosamente  plantada 
entre  esses  dous  partidos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Calheiros  :  —  Foi  no  tempo  da  administração  do 
Sr.  conselheiro  José  Bento. 

O  Sr.  Castello  Branco  :  —  O  passo  genereso  do  partido 
vencedor  encontrou  écho  no  coração  dos  seus  adversá- 
rios ;  os  escrúpulos  que  separavão  ainda  alguns  dos  homens 
importantes  dos  dous  partidos  desvanecêrão-se  por  tal  forma 
que,  quando  o  anno  passado  se  tratou  da  eleição  de  um  se- 
nador, esses  dous  partidos  unidos,  identificados,  e  formando 
um  e  grande  partido,  concorrerão  ás  urnas  e  elegêrão 
unanirrj emente  o  meu  illustre  amigo  o  Sr.  Cansansão  do 
Sinimbu.  (Apoiados.) Dessa  conciliação  franca e generosa  dos 
partidos,  posso  ofFerecer  ainda  uma  prova  na  pessoa  do  meu 
nobre  amigo  o  Sr.  Araujo  Jorge,  o  qual,  sendo  outr'ora  nosso 
adversário  politico,  teve  de  lutar  na  sua  eleição,  não  com 
sçus  antigos  adversários,  mas  com  os  antigos  amigos  polí- 
ticos, e  isto  por  interesses  puramente  locaes,  e  não  por  amor 
de  princípios. 

O  Sr.  Araujo  Jorge  :  —  Apoiado,  muito  bem  ! 

O  Sr.  Castello-Branco  :—  Sendo  esta  actualmente  a  si- 
tuação politica  da  província  da3  Alagôas,  vê  o  nobre  depu- 
tado e  vê  a  camará  que  a  qualificação  de  facção,  tantas 
vezes  usada  no  seu  discurso,  não  pôde  com  justiça  caber 
senão  aos  descontentes  e  exagerados  desses  dous  partidos, 
que  formão  hoje  um  grupo  insignificante.  (Apoiados.) 

TOMO  V. 
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Tenho,  Sr.  presidente,  respondido  ao  nobre  deputado. 

Vozes  :  —  Muito  bem  !  muito  bem  ! 

(O  otador  é  comprimentado  pelos  seus  amigos.) 

Fica  adiada  a  discussão  desta  matéria. 

O  Sr.  Presidente  torna  a  occupar  a  cadeira  da  presi- 
dência. 

O  Sr.  lo  Secretario  requer  urgência  para  ler  a  redacção 
das  emendas  approvadas  pela  camará  á  proposta  do  governo 
que  fixa  a  despeza  e  orça  a  receita  geral  do  império  para  o 
exercício  de  lb58  a  1859. 

A  urgência  ó  approvada,  e,  feita  a  leitura,  é  approvada  a 
redacção. 

LICENÇAS. 

O  Sr.  Paes  Barreto  (1°  secretario)  pede  urgência  para 
discutir-se  a  emenda  sob  n.  121  deste  anno,  feita  e  appro- 
vada pelo  senado,  á  proposição  da  camará  dos  deputados  au- 
torisando  o  governo  para  conceder  um  anno  de  licença  ao 
Dr.  Joaquim  Villela  de  Castro  Tavares,  e  a  João  Xavier 
Carneiro  da  Cunha,  que  diz  :  «  Accrescente-se  ao  art.  1° — 
e  ao  contador  da  contadoria  da  guerra  Manoel  José  de  Al- 
buquerque. > 

Consultada  a  camará,  decide  a ffirmati vãmente. 

Entra  a  emenda  em  discussão,  e  não  havendo  quem  peça 
a  palavra,  é  posta  a  votos  e  approvada,  sendo  remettida  á 
commissão  de  redacção  com  a  proposição  a  que  se  refere. 

O  Sr.  Paes  Barreto  requer  urgência  para  ler-se  a  re- 
dacção, e  sendo  concedida,  é  lida  e  approvada  a  redacção 
para  ser  enviada  a  resolução  á  sancção  imperial. 

O  Sr  Cruz  Machado  requer  urgência,  que  é  concedida» 
para  discutir-se  o  seguinte  projecto  : 
«  A  assemblóa  geral  resolve : 

«  Art.  único.  Fica  o  governo  autorisado  a  mandar  ma- 
tricular no  3o  anno  da  escola  de  medicina  desta  corte  o 
estudante  Luiz  Francisco  Murinelly,  com  os  exames  feitos 
na  faculdade  de  direito  de  S.  Paulo,  levando-se-lhe  em  conta 
a  frequência  de  ouvinte,  como  se  matriculado  estivesse; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Cruz  Machado  requer  que  tenha  uma  só  discussão^ 

Assim  se  vence. 

O  Sr.  Salathiel  offerece  como  emenda  o  seguinte  pro- 
jecto, que  foi  julgado  objecto  de  deliberação  e  dispensado  da 
impressão  na  sessão  de  28  do  corrente  : 

«  A  assembléa  geral  resolve . 

«  O  governo  fica  autorisado  a  mandar  admittir  á  matri- 
cula e  exame  do  3o  anno  da  faculdade  de  direito  do  Recife 
ao  estudante  Felippe  Motta  de  Azevedo  Corrêa,  levando-se 
em  conta  as  prelecções  como  ouvinte,  uma  vez  que  as  faltas 
respectivas  não  excedão  ao  numero  marcado  nos  esta- 
tutos. > 

Sendo  apoiado,  e  não  havendo  quem  peça  a  palavra  sobre 
a  matéria,  é  posta  a  votos,  e  approvado  o  projecto  com  a 
emenda,  e  sendo  adoptado  vai  á  commissão  de  redacção. 

SOLDOS  DE  OFK1C1AES. 

O  Sr.  Carrão  requer  urgência  para  discutir-se  o  seguinte 
projecto  n.  100  deste  anno  : 

c  A  assembléa  geral  resolve  : 

<  Art.  Lo  São  comprehendidos  nas  disposições  do  aviso  de 
2  de  Março  de  1829,  o  capitão  Antonio  Joaquim  Rodrigues 
Borba,  e  os  mais  officiaes  em  idênticas  circumstancias,  con- 
tando se-lhes  porém  o  soldo  correspondente  á  patente  com 
que  se  retirárão  da  campanha,  e  segundo  a  tabeliã  que  vi- 
gorava no  tempo  em  que  effectivamente  servirão. 

«  Art.  2.oFicão  revogadas  as  disposições  em  contrario.  > 
Consultada  a  camará,  é  approvada  a  urgência. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  requer  q  ue  tenha  uma  só 
discussão. 

Assim  se  vence. 

Lê -se  e  apoia-se  a  seguinte  emenda : 

«  Depois  da  data  —1829  —  accrescente-se  —  que  mandou 
conservar  aos  officiaes  do  corpo  de  voluntários  da  província 
de  S.  Paulo  os  soldos  que  percebem.  O  mais  como  no  pro- 
jecto.— Cunha  Mattos.  > 
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Não  havendo  quem  peçaa  palavra,  é  o  projecto  approvado 
cem  a  emenda,  e  sendo  adoptado  vai  &  commissao  de  re- 
dacção. 

NAVEGAÇÃO  PARA  A  PROVÍNCIA  DO  ESPIRITO  SANTO. 

O  Sr.  Pereira  Pinto  pede  urgência,  que  é  concedida, 
para  entrar  em  discussão  o  seguinte : 
<  Emendas  approvadas  pelo  senado  á  proposição  da  gamara  dos 

Srs.  deputados  sobre  a  navegação  p»r  vapor  ao  porto  da  Yio 

toria,  eapital  da  provinda  do  Espirito  Santo. 

«O  art.  p  seja  substituído  pelo  seguinte:— O  governo 
fioa  autorisado  a  estabelecer  a  navegação  por  vapor,  sendo 
pelo  menos  uma  viagem  redonda  por  mez,  deste  porto  do 
feio  de  Janeiro  ao  da  cidade  da  Victoria,  capital  da  provín- 
cia do  Espirito  Santo ;  contractando,  ou  cem  a  companhia 
de  paquetes  do  norte,  ou  com  outra  qualquer,  ou  empresá- 
rio que  se  obrigue  a  estendê-la  ao  porto  de  Caravellas,  na 
província  da  Bahia,  podendo  neste  ultimo  caso  marcar  ou- 
tras escalas  na  província  do  Espirito  Santo,  se  o  entender 
necessário. 

<  O  art.  2°  seja  supprimido. 

«  O  art.  3»  passa  para  2»,  e  nelle  supprimão-se  as  ulti- 
mas palavras  —  sob  as  condições  estatuídas  no  art.  2.» 
€  O  art.  4o  passa  a  ser  3.» 
«  O  art.  5o  passa  a  ser  4.o  > 
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Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  são  approvadas  e  re- 
mettidas  á  commissão  de  redacção  com  a  proposição  a  que 
se  referem. 


PENSÕES. 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  requer  urgência,  que  é 
concedida,  para  entrar  em  discussão  o  seguinte  projecto 
n.  111  deste  anno: 

«.  A  assembléa  geral  resolve  : 

€  Art.  l.°  Fica  approvado  o  decreto  de  20  de  Junho  do 
corrente  anno,  pelo  qual  foi  concedida  a  D.  Joanna  Ignacia 
Lucas,  viuva  do  alferes  do  4°  regimento  de  cavallaria  do 
exercito  Francisco  Lucas  de  Oliveira,  morto  em  combate 
na  província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  pensão 
annual  equivalente  ao  soldo  que  percebia  seu  marido. 

c  Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario.  > 

Pede  o  mesmo  Sr.  Jacintho  de  Mendonça,  e  assim  se  ven- 
ce, para  que  o  projecto  tenha  uma  só  discussão. 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  o  projecto  é  posto  a 
votos,  adoptado  e  remettido  á  commissão  de  redacção. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  (pela  ordem) :  —  Creio,  Sr.  presidente, 
que  os  nobres  deputados  hão  de  concordar  comigo  que 
aquelle  que  tem  111  annos  de  idade  não  pôde  esperar  muito 
tempo  ;  requeiro  pois  urgência  para  que  entre  em  discussão 
c  projecto  que  approva  o  decreto  pelo  qual  o  governo  con- 
cedeu uma  pensão  a  esse  pobre  velho  que  fez  importantes 
serviços  no  alliciamento  e  aldeiamento  de  índios.  Espero 
que  os  nobres  deputados  não  deixarão  de  assentir  ao  meu 
pedido.  (Apoiados.) 

Requeho  em  seguida  uma  urgência  para  se  tratar  a  res- 
peito de  um  projecto  vindo  do  senado.... 

Vozes  :— Duas  ao  mesmo  tempo  é  muito.  (Riso.) 
O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Pois  bem  ;  pedirei  tão  sómente 
para  que  tenha  uma  só  discussão  o  projecto  que  approva 
essa  pensão. 

É  approvada  a  urgência,  e  vencendo-se  que  tenha  uma 
s6  discussão,  e  não  havendo  quem  peça  a  palavra,  é  approva- 
do e  remettido  á  commissão  de  redaoção  o  seguinte  projecto 
n.  135  deste  anno: 

«  A'  assembléa  geral  resolve  : 

<c  Art.  l.o  Fica  approvado  o  decreto  de  19  de  Agosto 
corrente,  pelo  qual  foi  concedida  ao  tenente  reformado  das 
extinctas  milícias  Francisco  Thomaz  da  Silva  a  pensão  an- 
nual do  600Ã>,  com  sobrevivência  da  metade  a  sua  mulher 
D.  Margarida  Rosa  de  Jesus. 

<  Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario.  > 

"  O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  requer  urgência  para  que  entre 
em  discussão  o  seguinte  projecto  n.  114  deste  anno: 

«  A  assembléa  geral  resolve : 

«  Art.  1.°  Fica  approvada  a  pensão  annual  de  1:200$ 
concedida  nor  decreto  de  24  de  Janeiro  do  corrente  anno  ao 


conselheiro  Diogo  Soares  da  Silva  de  Bivar,  em  attenção  aos 
bons  serviços  prestados  nas  diversas  commissões  para  qu« 
Sem  sido  nomeado. 
<  Art.  2.°  Revogãorse  as  dispoefySet  «m  ecmtrario.  > 

É  approvada  a  urgência. 

O  mesmo  Sr.  Sá  e  Albuquerque  réquer  que  o  projecto 
tenha  uma  bó  discussão,  e  assim  se  vence. 

Posto  a  votos  é  approvado  e  remettido  á  commissão  de 
redacção. 

O  MAJOR  DO  CORPO  MUNICIPAL  PERMANENTE. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aouiar  requer  urgência  para  discutir* 

se  o  seguinte  projecto  n.  132  deste  anno  : 
«  A  assembléa  geral  resolve : 

«  Art.  1.°  Fica  o  governo  autorisado  para  igualar  o  soldo 
e  mais  vantagens  do  maj  or  do  corpo  municipal  permanente 
á  importância  do  que  actualmente  percebem  os  officiaes  do 
exercito  de  igual  patente. 
«  Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario.  > 

Sendo  approvada  a  urgência,  entra  o  projecto  em  la  dis- 
cussão* 

O  Sr.  Peixoto  de  Azevedo  :  —  Sr.  presidente,  eu  re- 
queiro o  adiamento  deste  projecto.  Entendo  que  se  faz  mis- 
ter serio  estudo  antes  de  tomar- se  uma  resolução  como  a 
que  se  discute.  A  condição  de  um  ofíicial  do  corpo  de  per- 
manentes não  poderia  sem  inconvenientes  ser  equiparada  á 
dos  officiaes  do  exercito ;  todas  as  considerações  de  interesse 
publico  a  isso  se  oppoem;  e  pois  não  se  deve  tão  pouco  igua- 
lar os  respectivos  vencimentos. 

O  Sr.  Dantas  :^-  Não  é  a  primeira  vez  que  se  faz  isto* 
O  Sr.  Peixoto  de  Azevedo  :  —Não  sei  se  éa  primeira  vez 
ou  não  ;  o  precedente,  se  o  ha,  não  justifica  por  si  só  o  acerte» 
da  resolução  ;  o  que  é  certo  e  importa  considerar  é  que  o  go- 
verno está  autorisado  a  fazer  um  regulamento  para  o  corpo 
de  permanentes,  e  que  a  razão  aconselha,  no  caso  de  convir, 
fazer-se  alguma  reforma  nesse  sentido. 

Se  a  justiça  e  as  conveniências  do  serviço  policial  exigirem 
a  elevação  dos  vencimentos  dos  officiaes  de  policia,  já  tão 
favorecidos,  deve-se  esperar  que  o  governo,  que  melhor  do 
que  ninguém  pôde  apreciar  o  serviço  das  praças  de  corpos 
semelhantes,  consignará  alguma  providencia  nesse  sentido 
no  regulamento  que  deve  fazer. 
Requeiro  portanto  o  adiamento  desta  discussão. 
O  Sr.  Presidente  :  —  Queira  mandar  por  escripto  o  seu 
requerimento. 
Lê-se  e  apoia-se  o  seguinte  requerimento : 
€  Requeiro  o  adiamento,  por  tres  dias,  do  projecto  n.  132 
deste  anno.  —  Peixoto  de  Azevedo.  » 

0  Sr.  Fausto  de  Aguiar  faz  algumas  observações  con- 
tra o  adiamento. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  e  veriíicando-se 
não  haver  casa,  fica  a  discussão  encerrada. 
Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  31  de  Affosío. 

PRESIDÊNCIA  do  SR.  visconde  de  daependy, 

Summario.  —  Expediente.  —  Vários  pareceres.  —  Alfandega  da. 
corte.  Discurso  do  Sr.  Sampaio  Vianna.  —  Guarda  nacional 
do  Rio  Grande  do  Sul.  Discurso  do  Sr.  Brusque.— Ordem  ao 
dia,  o  major  do  corpo  municipal  permanente. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  e  achando-s© 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto  Pe- 
reira Pinto.  Salathiel,  J.  Marcondes,  Fernandes  Vieira, 
Baptista  Monteiro,  Athaide,  Cunha  Mattos,  Sampaio  Vian- 
na|  Garcia  de  Almeida,  Lima  e  Silva,  bilva  Miranda,  Bel- 
iort,  F.  Octaviano,  Gonçalves  da  Silva,  Cerqueira  Leite,  Lm* 
Carlos,  Sergio  de  Macedo,  Villela  Tavares,  Araujo  Jorge 
Benevides,  TPedreira,  Dias  Vi01ra,  berra  Carneiro,  Andrá 
Bastos,  Gavião  Peixoto,  Brusque,  Monteiro  de  Barros, ,  Ca- 
lheiros, Rodrigues  dos  Santos,  Henriques,  Jacintho  de  Men- 
donça, Viriato,  Cesar,  Machado  de  bouza,  Alcantara  Ma- 
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ciado,  Silveira  Lobo,  Pederneiras,  Paranaguá,  Franco  de 
Almeida,  Aguiar,  Paranhos,  Barbosa  da  Cunha,  Almeida 
Pereira,  Costa  Pinto,  Augusto  de  Oliveira,  Bello,  Ca&tello- 
Braneo.  Augusto  Corrêa,  Aragão  e  Mello,  barão  de  Cama- 
ragibe,  Barbosa,  Cruz  Machado,  Costa  Moreira,  Pinto  Li- 
ma, Borges  Fortes,  Pereira  Franco,  Fiusa,  e  Hermógenes, 
abre- se  a  sessão, 

Lê-se  e  apprová-se  a  acta  da  anterior. 

Comparecem  depois  da  chamada  os  Srs.  Delfino  de  Almei- 
da, Peixoto  de  Azevedo,  Fausto,  Dantas,  Pacheco,  Araujo 
Lima,  Brandão,  Tobias  de  Aguiar,  Alexandre  de  Siqueira, 
Candido  Mendes,  Carrão,  Pinto  de  Campos,  Madureira, 
Santa  Cruz.  Antunes  de  Campos,  Toscano  Barreto,  Salles, 
monsenhor  Marcondes,  Cunha  Figueiredo,  Martinho  Cam- 
pos, Belisário,  Torres-Homem,  Gomes  de  Souza,  Paulmo- 
Machado,  barão  de  S.  Bento  e  Jeronymo  Coelho. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE. 


Officio  do  ministério  do  império  de  26  do  corrente,  trans- 
mittindo  cópia  do  decreto,  com  os  documentos  que  a 
acompanhão,  pelo  qual  foi  aposentado  Honorio  Pereira  de 
Azeredo  Coutinho,  no  lugar  de  secretario  do  governo  da 
provincia  de  Pernambuco,  com  o  ordenado  annual  de  2:000$. 
—  A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Outro  do  mesmo  ministério,  datado  de  28  do  corrente,  en- 
viando cópia  authentica  da  acta  da  eleição  de  eleitores  a  que 
Se  procedeu  na  parochia  da  Escada,  da  província  de  Per- 
nambuco, em  Novembro  do  anno  passado.— A'  commissão 
de  poderes. 

Outro  do  mesmo  ministério  e  data,  enviando  o  autographo 
da  resolução  autorisando  o  governo  para  innovar  o  contrac- 
to celebrado  com  a  companhia  de  Navegação  e  Commercio 
do  Amazonas,  na  qual  resolução  S.  M.  o  Imperador  con- 
sente. —  A  archivar -se. 

Requerimento  de  José  de  Almeida  Barreto  Bastos,  pedin- 
do para  ser  naturalisado  cidadão  brazileiro.—A'  commissão 
de  constituição. 

Outro  do  padre  Antonio  Tavares  da  Silva,  pedindo  cinco 
annos  de  licença  com  seus  vencimentos,  como  benificiado  da 
cathedral  do  Maranhão,  para  seguir  o  curso  de  sciencias 
canónicas  ou  theologicas.  —  A'  commissão  de  instrucção 
publica. 

VÁRIOS  PABECERS. 


São  approvados  os  seguintes  pareceres; 
€  Foi  presente  á  commissão  de  constituição  e  poderes  a 
representação  dirigida  a  esta  augusta  camará  pelos  eleitores 
da  freguezia  de  S.  Pedro  da  Aldêa,  pertencente  ao  districto 
de  Cabo  Frio,  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  em  que  se  ex- 
põe que  havendo  a  dita  freguezia  sido  dividida,  e  tendo-se 
logo  depois  de  proceder  á  eleição  de  juizes  de  paz  no  curato 
de  S.  Vicente  de  Paulo,  verifieou-se  que  no  território  des- 
membrado havião  sido  qualificados  votantes  236  cidadãos,  e 
sendo  o  total  delles  de  634  ficara  a  freguezia  com  398 ;  e 
como  o  numero  máximo  dos  eleitores  era  de  14,  entendem 
os  representantes  que  a  freguezia  ficára  com  o  direito  de 
dar  9,  e  o  curato  5 ;  porém  havendo  sido  qualificados  em 
1856  588  eidadãos  neste,  e  427  naquella,  o  presidente  da 
provincia,  por  portaria  de  13  de  Outubro,  marcou  8  eleitores 
ao  curato  e  6  á  freguezia,  e  sendo  a  dita  portaria  recebida 
pela  mesa  parochial  de  S.  Pedro  da  Aldêa,  resolveu  esta 
continuar  os  trabalhos  para  a  eleição  dos  9  eleitores  ;  e  os 
votos  dos  3  últimos  forão  depois  tomad.03  em  separado  pelo 
collegio,  por  excedentes  do  numero  marcado. 

«  A' vÍ3tada  decisão  do  governo  imperial,constante  do  aviso 
n.  159  de  18  de  Junho  de  1849,  que  manda  fazer  a  distri- 
buição tomando-se  por  base  a  qualificação  posterior,  outro 
não  podia  ser  o  procedimento  do  presidente  da  provincia  do 
Rio  de  Janero ;  porém  reconhecendo  a  commissão  que  a 
qualificação  anterior  á  divisão  é  uma  base  mais  equitativa 
para  a  distribuição  proporcional  do  numero  dos  eleitores  do 
que  a  posterior,  que  pôde  prestar-se  a  abusos,  é  de  parecer 
que  se  approvem  03  9  eleitores  nomeados  na  freguezia  de 
S.  Pedro  da  Aldêa.  Sala  das  commissões,  31  de  Agosto  de 
1857.  —  Antonio  Candido  da  Cruz  Machado.— J,  J.  Pacheco. 
"—Teixeira  Júnior.  > 

,  «  As  commisaões  de  constituição  e  justiça  criminal  reu- 


nidas, ás  quaes  foi  remettido  o  processo  crime  em  que  é  réo 
o  Dr.  Raymundo  Ferreira  de  Araujo  Lima,  deputado  pela 
provincia  do  Ceará  na  passada  legislatura,  pronunciado  pelo 
juízo  municipal  do  termo  da  Imperatriz,  da  dita  provincia, 
pela  morte  de  Manoel  Gomes  do  Nascimento,  perpetrada 
pelo  soldado  Manoel  Gonçalves,  durante  a  luta  que  houve 
na  referida  villa  por  occasião  das  eleições  parochiaes  ; 

«  Attendendo  que  o  delicto  foi  commettido  durante  a  le- 
gislatura passada,  da  qual  era  membro  o  réo,  e  que  em  con- 
sequência lhe  compete  o  privilegio  politico  do  art.  47  §  1» 
da  constituição,  conforme  os  precedentes  havidos,  e  ainda  na 
sessão  do  corrente  anno  confirmados  pelo  julgamento  do 
ex-deputado  Manoel  Joaquim  Pinto  Pacca ; 

<  Attendendo  que  o  processo  confiado  ao  seu  exame  se 
resente  não  só  da  animosidade  que  dominara  a  época  em 
que  foi  formado,  mas  também  da  manifesta  incompetência 
do  fôro  commum  para  conhecer  do  crime  de  que  se  trata, 
evidentemente  connexo  com  o  de  responsabilidade  do  cargo  " 
por  ser  commettido  pela  força  publica  por  mandado  do  réo 
como  juiz  de  direito  a  cuja  disposição  ella  estava  ; 

c  Attendendo  que  o  mandado  parece  inverosimil  e  não 
provado  á  vista  dos  documentos  apresentados  pelo  réo,  os 
quaes  as  commissões  submettem  á  consideração  desta  au- 
gusta camará : 

<  Parece  ás  commissões  que  o  processo  não  deve  con- 
tinuar. 

«  Sala  das  sessões,  31  de  Agosto  de  1857.  —  Nabuco  de 
Araujo.  —  J.  J.  Pacheco.  —  J.  L.  da  Cunha  Paranaguá  —  A» 
C.  da  Cruz  Machado.—  M.  Dantas.—  J.  J.  Teixeira  Júnior.  > 

O  Sr.  Madureira  (pela  ordem)  pede  ao  Sr.  presidente  haja 
de  nomear  um  membro  para  a  commissão  de  redacção,  por- 
quanto tem  diversos  trabalhos  em  mão,  e  já  collocou  sobre 
a  mesa  diversas  redacções,  mas  com  a  sua  única  assignatura* 
pois  que  dos  outros  dous  membros  da  commissão  um  acha-se 
ausente,  e  o  outro  não  está  na  casa ;  e  porque  julga  que  não 
se  deve  demorar  as  redacções  das  leis  que  têm  passado  na 
Camara,  faz  este  requerimento. 

O  Sr.  Presidente  nomêa  para  a  commissão  de  redacção 
o  Sr.  Pereira  Franco. 

São  approvadas  as  seguintes  redacções  j 
Das  resoluções  que  approvão  as  pensões  concedidas  ao 
conselheiro  Diogo  Soares  da  Silva  de  Bivar,  ao  tenente  re„ 
formado  das  extinctas  milícias  Francisco  Thomaz  da  Silva 
e  a  D.  Joanna  Ignacia  Lucas,  viuva  do  alferes  do  4<>  regi' 
mento  de  cavallaria  do  exercito  Francisco  Lucas  de  Oliveira^ 
Da  resolução  que  autorisa  o  governo  a  estabelecer  a  na- 
vegação por  vapor  do  porto  do  Rio  de  Janeiro  ao  da  cidade 
da  Victoria,  capital  da  provincia  do  Espirito  Santo ;  e  em 
alguns  dos  portos  do  rio  Parnahyba  na  provinoia  do  Piauhy. 

Da  que  comprehende  nas  disposições  do  aviso  de  2  de 
Março  de  1829  o  capitão  Antonio  Joaquim  Rodrigues  Bor- 
ba, e  mais  ofHciaes  em  idênticas  circumstanoias. 
O  Sr.  Sampaio  Vianna  pede  a  palavra. 
O  Sr.  Presidente  :  —  O  Sr.  Sampaio  Vianna  pedio  a  pa- 
lavra para  negocio  urgente  ?.., 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Sim,  3enhor. 
O  Sr.  Presidente  :  —  Queira  declarar  o  motivo  da  ur-« 
gencia. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  — ■  Requeiro  urgência  para  apre- 
sentar um  requerimento  sobre  a  alfandega  da  corte. 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  camará  ouvio  ao  honrado  de- 
putado.... 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  (pela  ordem)  :—  Sr.  presidente, 
diz  o  art.  73  do  regimento  que  «  urgente  para  se  interrom- 
per a  ordem  do  dia  só  se  deve  entender  aquelle  negooio  cujo 
resultado  se  tornaria  nullo  e  de  nenhum  effeito  caso  se 
não  tratasse  naquella  sessão.  > 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Isto  fica  ao  juizo  da  camará. 
O  Sr.  Sampaio  Vunna  :  —  E  sobre  urgência  não  se  ad- 
mitte  discussão. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  A  camará  pôde  reformar  o 
seu  regimento  como  entender  em  sua  sabedoria;  mas  em- 
quanto  o  não  fizer,  elle  deve  ser  observado  licteralmente: 
Entendo,  por  consequência,  posto  que  possa  estar  em  erro, 
que  V.  Ex.  (dirigindo-se  ao  Sr.  presidente)  não  pôde  inter- 
romper a  marcha  da  ordem  do  dia  senão  quando  aqui  se 
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apresentar  alguma  matéria  cujo  resultado  se  tomaria  nullo 
e  de  nenhum  effeito  a  não  ser  tratado  no  mesmo  dia. 

Ora,  estará  nesta  hypothese  o  requerimento  do  nobre  de- 
putado? ... 

Uma  voz  :  —  Pôde  estar. 

Outra  voz  :  —  Isto  fica  ao  juizo  da  camará. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  A*  vista  do  regimento  não 
se  pôde  admittir  semelhante  modo  de  pensar. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  se  sabe  ainda  do  que  vai  elle 
tratar. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  Sr.  deputado  declarou  qual  era 
o  objecto  de  seu  requerimento. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  — Sim,  declarou  ;  mas  a  ma- 
téria do  seu  requerimento  não  é  daquellas  que  pelo  regi- 
mento deve  ser  considerada  urgente. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  Sr.  deputado  não  pôde  discutir 
a  urgência ;  a  camará  é  a  quem  compete  decidir  se  a  ma- 
ma teria  é  ou  não  urgente.  Por  mais  de  uma  vez  tenho  pon- 
derado á  camará  o  que  a  este  respeito  dispõe  o  regimento,  e 
acaba  de  lembrar  o  Sr.  deputado  ;  todavia  como  a  camará  ó 
o  j  uiz  cempetente. . . . 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  O  juiz  competente  é  V. 
Ex.,  porque  já  o  regimento  determinou  qual  é  o  objecto  que 
deve  ser  considerado  urgente.... 

O  Sr.  Presidente  : — O  mesmo  regimento  diz  que,  proposta 
uma  urgência,  deve  ser  votada  sem  discussão.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Baptista  Monteiro,  depois  de  algumas  observações, 
accrescenta  que  deste  modo  o  regimento  torna-se  nullo  neste 
artigo,  e  neste  caso  melhor  será  propor  a  sua  revogação ; 
mas  que  emquanto  isto  se  não  adopta,  é  o  Sr.  presidente  o 
juiz  competente  para  decidir,  em  vista  da  letra  dp  mesmo  re- 
gimento, se  o  objecto  para  que  se  requer  urgência  afim  de  se 
interromper  a  ordem  do  dia  deve  ser  como  tal  considerado e 
submettido  á  votação. 

O  Sr.  Presidente  :— Não  posso  attender  ao  requerimento 
do  Sr.  deputado,  á  vista  das  razões  que  já  expendi ;  hei  de 
proceder  em  conformidade  do  regimento^  que  determina 
que,  proposta  uma  urgência,  seja  ella  sujeita  á  votação  da 
camará  sem  discussão.  (Apoiados.) 

A  camará  vota  pela  urgência  requerida  pelo  Sr.  Sampaio 
Vianna. 

ALFANDEGA  DA  CORTE. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Sr.  presidente,  pedi  a  palavra 
para  submetter  á  approvação  da  camará  um  requerimento 
pedindo  informações  concernentes  á  alfandega  da  corte  ;  e, 
prevalecendo-me  dos  estylos  da  casa,  apresentarei  algumas 
considerações  em  justificação  do  mesmo  requerimento,  e  das 
informações  que  solicito. 

O  requerimento  e  o  seguinte :  «  Requeiro  se  peçâo  ao 
governo,  pela  repartição  do  thesouro  :  1°,  uma  relaçãocir- 
cumstanciada  das  reclamações  pagas  pela  alfandega  da  cor- 
te, por  falta  ou  extravio  de  mercadorias,  desde  o  exercício 
de  1848—1849  a  1852—1853,  por  cada  exercício,  e  com  de- 
clar  ação  da  data  em  que  começárão  os  respectivos  proces- 
sos, e  da  em  que  forão  pagas  as  quantias  reclamadas ;  2o, 
o  mesmo  com  referencia  aos  exercícios  de  1853—1854  a 
1856—1857,  » 

Sr.  presidente,  em  uma  das  sessões  passadas,  discutindo- 
se  o  orçamento  gemi,  um  nobre  deputado  pela  província  de 
Pernambuco  fez  diversas  observações  relativas  á  alfandega 
da  corte,  ás  quaes  me  não  é  licito  deixar  de  responder. 

O  nobre  deputado  apresentou  duas  series  de  factos  sobre 
esta  repartição  ;  uns  concernentes  á  administração  superior 
que  me  dizem  particularmente  respeito,  outros  que,  repor- 
tando-sc  antes  a  empregados  de  inferior  categoria  e  do 
serviço  especial  das  capatazias,  não  deixão  todavia  de  resva- 
lar sobre  a  administração  superior.  Em  suas  observações 
relativamente  ao  chefe  da  alfandega,  o  nobre  deputado 
tratou-me  cora  summa  benevolência,  pois  pretendendo  con- 
cluir que  a  minha  administração  tem  Bido  fatal  á  renda  da 
alfandega,  que  a  tem  feito  retrogradar,  não  attribuio^  este 
imaginado  phenomeno  a  outra  causa  senão  á  infelicidade 
minha. 

O  Sr.  Brandão  :  — Parecia-me  que  era  infelicidade  sua. 
O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Agradeço  muito  ao  nobre  de- 
putado a  benevolência  com  que  me  trata. 
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Senhores,  a  felicidade  ó  de  certo  um  attributo  que  não  é 
dado  ao  homem  adquirir,  mas,  quando  muito,  merecê-lo 
pelos  seus  esforços  no  desempenho  dos  seus  deveres,  pela 
sua  perseverança  no  caminho  do  jus  to  e  do  honesto.  Assim, 
pois,  ainda  quando  se  desse  o  facto  de  ter  sido  eu  infeliz  na 
administração  da  alfandega  da  corte,  não  poderia  dahi  ca- 
ber-me  pecha;  deveria  apenas,  resignado,  lastimar-me. 
Entretanto,  Sr.  presidente,  assim  não  tem  acontecido  ;  e  os; 
dados  estatísticos  que  passo  a  exhibir  demonstrão  cabal- 
mente que  o  nobre  deputado  foi  singularmente  induzido 
em  erro. 

O  nobre  deputado,  para  chegar  á  conclusão  que  queria 
tirar,  comparou  os  resultados  da  minha  administração  com 
os  da  administração  do  meu  antecessor  ;  e  não  sei  como 
(porque  ainda  o  seu  discurso  não  foi  publicado,  ainda  o  não 
li),  não  sei  como  concluio  que  havia  umadifferença  de  renda 
durante  a  minha  administração  não  menor  de  3, 600  e  tantos 
contos.... 

O  Sr.  Brandão  : — Posso  apresentai -lhe  o  calculo. 

OSk.  Sampaio  Vianna  : — Eu  o  lerei  no  seu  diacurso.  O 
nobre  deputado  está  inteiramente  equivocado.... 

O  Sr.  Brandão  :— Pôde  ser,  mas  quero  ser  convencido 
primeiro. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :— Antes  porém  de  passar  á  de- 
monstração desta  minha  proposição,  devo  fazer  uma  obser- 
vação. A  casa  sabe  que  fui  arrastado  a  esta  discussão ;  não  é 
pois  meu  intento  nem  usurpar  glorias  alheias,  nem  de  fórma 
alguma  deprimir  a  de  nenhum  de  meus  antecessores ;  trato 
unicamente  de  defender  a  minha  administração  da  falsa 
apreciação  que  delia  fez  o  nobre  deputado,  e  apresentando 
os  seu3  resultados  a  casa  os  avaliará. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  A  administração  do  antecessor  de 
V.  Ex.  não  pôde  ser  deprimida  de  modo  nenhum  ;  elle  tem 
sua  vida  muito  pura ,  não  receia  entrar  em  discussão. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  (depois  de  alguma  pausa)  : — Não 
entro  nesta  discussão ;  apenas  faço  esta  observação,  para 
que  não  se  queira  ver  em  minha3  palavras,  nas  conclusões 
que  necessariamente  tenho  de  tirar,  algum  pensamento  hos- 
til a  qualquer  de  meus  antecessores.... 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Eu  também  apenas  fiz  esta  obser- 
?aç*o. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :~-Tenho  dado  provas  de  excessiva 
longanimidade,  pois  tendo  sido  provocado  para  discussões 
odiosas,  por  amigos  talvez  imprudentes,  tenho  desistido 
delias,  e  espero  poder  desistir  sempre  ;  mas  não  posso  dei- 
xar de  entrar  na  presente.... 

O  Se.  Pinto  Lima  dá  ainda  um  aparte. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Por  amigos  imprudentes,  disse 
eu....  Mas  vamos  adiante.... 

Sr.  presid*  nte,  entrei  para  a  administração  da  alfandega 
da  corte  em  24  de  Outubro  de  1853 ;  por  consequência  até 
o  presente  conto  4  annos  incompletos  de  administração  ;  a 
do  meu  antedessor,  o  Sr.  conselheiro  Ferraz,  foi  de  5  annos 
completos,  isto  ó,  de  Outubro  de  1848  a  Outubro  de  1853. 
Os  resultados  das  duas  administrações  são  os  seguintes. 
Os  5  annos  do  meu  antecessor  produzirão,  fracções  des- 
prezadas : 

1848—  1849  8,826:234» 

1849—  1850  8,685:355$ 

1850—  1851  10,017:752$ 

1851—  1852  14,106*763$ 

1852—  1853  13,608:658$ 

Total  55,244:762$ 


ou  o  termo  médio  de  11,048:952$  por  anno. 

Nos  meus  quatro  annos  de  administração  tem-se  arreca- 
dado o  seguinte  : 

1853—  1854  12,680:686$ 

1854—  1855  12,806:012$ 

1855—  1856  13,324:733$ 

1856—  1857  16,584:022$ 


Total  55,395:453$ 


o  termo  médio  de  13,848:863$  por  anno.  Daqui  pois  já 
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se  vê  que  os  meus  quatro  annos  comparados  com  os  cinco 
da  anterior  administração  apresentão  em  resultado,  apezar 
da  differeuça  de  tempo,  o  excesso  de  mais  de  150.000$... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— N'um  paiz  novo  e  crescente  não 
é  de  admirar. 

Outro  Sr.  Deputado  :— E  está  acabada  a  demonstração. 

O  Sr.  Sampaio  Viaiww  :— Não  está.  Não  trago  este  facto, 
senhores,  em  desabono  de  ninguém ;  repito;  é  tão  sómente 
para  demonstrar  quão  inexacto  foi  o  nobre  deputado  quando 
pretendeu  concluir  dos  resultados  conhecidos  da  arrecada- 
ção da  alfandega  da  corte  que  a  minha  administração  tem 
sido  infeliz... 

O  Sr.  Brandão  : — Exactíssimo. 

O  Sb.  Sampaio  Vianna  j  —  Continuarei  Tomando  o  termo 
médio  do  rendimento  dos  5  annos  da  administração  anterior, 
vê-se  que  elle  foi  de  11,048:952$,  ao  passo  que  o  dos_4  an- 
nos incompletos  de  minha  gerência  é  de  13,848:863$,  isto  é, 
superior  de  2,799:911$.  De  qualquer  fórma,  senhores,  per 
qualquer  modo  que  se  comparem  esses  resultados  com  leal- 
dade, usando  de  termos  iguaes  e  homogéneos,  e  não,  como  o 
fez  o  nobre  deputado,  confrontando  o  máximo  de  um  perio- 
do  com  o  minimo  de  outro,  fica  evidente  que  não  tem  sido  a 
minha  administração  mais  infeliz  do  que  a  de  meu  ante- 
cessor. 

Abstrahindo  mesmo  de  ter  em  attenção  os  dous  primeiros 
anno3  da  passada  administração,  os  de  1848  —  1 849  e 
1849 — 1850,  que  quero  considerar  como  anormaes,  já  por- 
que no  primeiro  o  pessoal  da  alfandega  carecia  da  reforma 
or  que  passou,  já  porque  no  segundo  teve  lugar  a  invasão 
a  febre  amarella,  que  por  algum  tempo  perturbou  todas 
as  relações  sociaes,  e  não  podia  deixar  de  affectar  a  renda 
da  alfandega,  embora  ao  depois  fosse  esta,  como  o  foi, 
compensada,  confrontarei  sómente  os  tres  annos  normaes 
da  administração  anterior  com  os  meus  tres  annos  comple- 
tos, findos  no  ultimo  de  Junho  do  corrente. 
Desta  confrontação  resulta  o  seguinte  : 

O  anno  de  1850—1851  produzio  10,017:752$ 

1851—  1852       >  14,106:763$ 

1852—  1853       >  13,608:658$ 

Total  37,733:173$  ou  12,577:724$  termo  médio. 
Os  meus  tres  últimos  anno3  rendêrão  : 

1854—1855  ....  12.806.012$ 
1H55— 1856  ....  13, 324  733$ 
1856-1857  ....  16,584.022$ 

Isto  é,  42,714:767$,  ou  mais  4,981:594$  no  triennio,  e  no 
termo  médio  1,660:531$  por  anno. 

Ainda  mais,  Sr.  presidente,  qualquer  que  seja  a  fórma 
porque  se  queira  comparar  uma  e  outra  administração,  che- 
gar se  ha  ao  mesmo  resultado,  que  a  renda  não  tem  retro- 
gradado. Se  compaiarmos  os  annos  de  maior  renda  durante 
a  administração  do  meu  antecessor  e  a  minha,  a  vantagem 
é  ainda  em  meu  favor.  O  maior  anno  da  administração  an- 
terior foi  o  de  1 851  a  1852.  na  importância  de  14,106:000$ ; 
a  maior  arrecadação  do  meu  tempo  foi  a  que  aeaba  de  ter 
lugar,  doannofind  em  Junho,  que  deu  o  rendimento  de 
16,584:000$.  ou  a  differença  em  vantagem  da  minha  admi- 
nistração de  2,477:000$.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Ainda  não  prova  nada,  porque  a 
execução  da  nova  tarifa  eontribuio  muito  para  este  resul- 
tado. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  — Isto  foi  no  ultimo  mez,  podia 
ter  dado  uma  differença  para  mais  de  cerca  •  300  ou 
400;000$  ;  e  ainda  assim,  cumpre  attender  a  que  os  muitos 
artigos  cujos  direitos  forão  sensivelmente  diminuidos  na 
nova  tarifa  deixárão  de  produzir  renda,  por  ficar  adiado  o 
seu  despacho  para  ao  depois,  como  se  tem  verikeado  nos  úl- 
timos mezes  ;  de  sorte  que,  rigorosamente  apreciando  o 
aparte  do  nobre  deputado,  poderia  responder-lhe  que  havia 
compensação;  mas,  já  o  disse,  admitto  essa  causa  extraor- 
dinária, cujos  effeitog  não  podendo  affectar  em  mais  de  300 
a  400 :000a  a  renda  do  mez  de  Junho,  subsi-  te  sempre  a  mi- 
nha argumentação. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  O  acerescimo  de  renda  não  prova 
contra  a  administração  passada,  porque  o  paiz  cresce  e 
prospera. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  A  minha  proposição  é  que  não 
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tem  sido  infeliz  a  minha  administração,  como  o  nobre  de- 
purado aqui  asseverou.  Mas  ainda  tenho  outra  ordem  de 
factos  a  considerar. 

A  renda,  como  disse,  Sr.  presidente,  no  exercício  de  1851 
a  1852  chegou  a  um  algarismo  até  então  desconhecido,  o  de 
14,106:000$.  A  camará  sabe  muito  bem  que  nos  annos  de 
1850  e  1851  com  a  cessação  do  trafico  da  escravatura  mui- 
tos capitães  ficárão  sem  emprego  ;  tanto  assim  que  nesse 
tempo  o  juro  na  praça  do  Rio  de  Janeiro  baixou  a  4%  ou 
menos  ainda  ;  por  este  motivo,  e  não  existindo  então  as 
empresas  industriaes  que  ao  depois  se  têm  realisado,  im- 
mensos  capitães  se  empregárão  no  commercio  de  impor- 
tação. 

Foi  assim  que  nesse  anno  vio-se  a  maior  importação  de 
que  haja  noticia  até  hoje,  segundo  mostrao  os  algarismos 
não  só  da  receita  daquelle  anno,  como  principalmente  das 
embarcações  entradas  com  carga  de  procedência  estrangeira. 
E  com  effeito,  no  anno  de  1851  a  1852  entrárão  no  porto  do 
Rio  de  Janeiro  1,206  embarcações  com  carga,  das  quaes  790 
com  265,390  toneladas  com  carregamentos  sortidos  de  fazen- 
das e  outros  géneros  que  dão  maior  renda.  Em  1852  a  1853, 
ainda  sob  a  administração  do  meu  antecessor,  a  renda  de- 
cahio,  como  disse,  porque  a  importação  no  anno  anterior 
tinha  sido  superabundante,  o  mercado  estava  saturada  de 
fazendas,  o  consumo  ordinário  não  comportava  tão  grande 
quantidade  de  mercadorias,  e  de  necessidade  nos  annos  sub- 
sequentes havia  de  ser  compensado  este  excesso  com  a  di- 
minuição da  importação,  como  demonstrão  os  dados  estatís- 
ticos da  alfandega. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Estimo  muito  que  conheça  isto. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Já  o  tinha  conhecido  ha  muito 
tempo ;  o  meu  relatório  de  1854,  que  foi  publicado,  o  fez  pa- 
tente ;  não  podia  recusar  fé  aos  algarismos,  a  phenomenes 
económicos  que  se  passão  á  vista  de  todos.  Em  1852  a 
1853,  ainda  sob  a  "anterior  administração,  as  entradas  das 
embarcações  baixárão  de  200;  f  rão  1,005,  dss  qunes  com 
carregamento  sortido  de  fazendas  567  com  184.693  tonela- 
das ;  por  isso  a  renda  da  alfandega  immediatamente  se  re- 
sentio;  de  14,106:000$  passou  a  13,648.000$.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Quantos  navios  entrão  agora  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Lá  chego,  meu  caro  senhor.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  numero  de  embarcações  não  re- 
gula. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Ah!  já  não  regulão?  Tenho 
aqui  as  entradas ;  as  do  anno  ultimo  com  carga  forão  942 
com  371,658  toneladas;  e  assim  V.  Ex.  vê  que  a  vantagem 
seria  toda  a  meu  favor,  porque  com  menor  numero  de  em- 
barcações com  carga  houve  maior  renda  . 

Mas  dizia  eu  que  em  1851—1852,  sob  a  mesma  admi- 
nistração do  meu  antecessor,  se  tinha  elevado  a  renda  da 
alfandega  a  14,106:000$,  até  então  renda  desconhecida; 
mas  já  em  1852 — 1853  esta  renda  baixára,  pela  circum- 
stancia  que  indiquei  da  superabundância  da  importação  no 
anno  anterior;  o  mercado  achou-se  por  largo  tempo  ex- 
traordinariamente saturado  de  mercadorias.  Esta  mesma 
tendência  para  menor  importação  continuou  ainda  por 
annos. 

Em  1853 — 1854,  em  que  tomei  conta  da  administração  da 
alfandega,  o  numero  de  embarcações  entradas  fôra  de  867, 
das  quaes  411  com  carregamentos  de  fazendas  e  géneros 
sortidos,  e  com  139,653  toneladas,  isto  ó,  quasi  metade  da 
tonelagem  do  anno  de  1851 — 1852,  que  tinha  sido  de  265,390. 
Em  1854 — 1855  aa  entradas  forão  de  928,  sendo  com  fa- 
zendas 341,  com  115,258  toneladas;  em  1855—1856,  de&44, 
das  quaes  com  fazendas  233,  de  81,599  toneladas;  e  no  ul- 
timo anno,  que  é  aquelle  que  apresenta  a  maior  renda  até 
hoje  conhecida,  pois  chegou  á  somma  de  16,584.000$,  o 
numero  de  embarcações  foi  de  942,  sendo  com  carga  de  fa- 
zendas e  géneros  diversos  403.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Com  quantas  toneladas  t 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  168,426. 

O  Sr.  Brandão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Este  p  uco  tem  já  excedido. 
Mas,  senhores,  se  eu  quizesse  argumentar  com  a....  fa- 
cilidade com  que  o  nobre  deputado  argumentou  ;  se  tivesse 
em  mente  tirar  deducções  gratuitas  da  inversão  de  algaris- 
mos, poderia  dizer  que  no  anno  ultimo,  em  que  a  renda  che- 
gou ao  algarismo  até  agora  nunca  visto,  o  numero  de  em- 
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Marcações  entradas  no  Rio  de  Janeiro  ,  comprehendidas 
xiesmo  as  em  lastro,  as  arribadas,  que  não  deixão,  como  é 
sabido,  renda  alguma  á  alfandega,  foi  inferior  ao  numero 
de  embarcações  com  carga  entradas  em  1851 — 1852,  pois 
que  no  ultimo  anno  o  numero  total  das  entradas  de  proce- 
dência estrangeira  foi  de  1,193,  entretanto  que  em  1851  — 
1852  somente  as  entradas  com  carga  subirão  a  1,206. 

Assim  que,  Sr.  presidente,  por  qualquer  fórma  que  se 
considerem  estes  algarismos,  elles  testemunhão  inteiramen- 
e  o  contrario  daquillo  que  quiz  concluir  o  nobre  deputado, 
sto  é,  provão  que  a  minba  administração  não  tem  sido  infe- 
liz, como  disse  o  nobre  deputado,  e  sobretudo  que  a  renda  da 
alfandega  da  corte  não  tem  retrogradado.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  s  — ■  Permaneço  na  mesma  opinião ;  por  ora 
ainda  não  estou  convencido. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Não  sei  então  como  hei  de  con- 
vencê-lo. 

Accrescentarei  ainda,  Sr.  presidente :  quando  o  nobre 
deputado  fallava  o  outro  dia,  e  apresentou  nm  argumento 
a  que  acaba  de  referir-se,  isto  é,  que  a  minha  administra- 
ção tinha  feito  a  renda  retrogradar,  eu  dis se-lhe  em  aparte 
que,  quando  entrei  para  a  alfandega,  a  tendência  da  renda 
para  o  decrescimento  era  já  tão  manifesta,  que  somente  nos 
quatro  mezes  decorridos  daquelle  exercicio,  de  1853 — 1854, 
comparados  com  os  equivalentes  do  anterior,  sob  a  me^ma 
administração,  mostrava-se  um  deperecimento  na  renda  de 
743:000$.  Agora  o  demonstrarei  com  os  seguintes  alga- 
rismos : 

Fôra  o  rendimento  do  mez  de  Julho  de  1852 — 53  1,558  :693$ 
de  Agosto.  .  .  .  1,340:172$ 
de  Setembro  .  .  .  1,139:523$ 
de  Outubro  .   .    .  1,311: 


Total  dos  4  mezes  •    .   •  5,350:374$ 

E  nos  mesmos  mezes  de  1853 — 1854  : 


Em  Julho  . 
Agosto  . 
Setembro 
Outubro. 


1,365:753$ 
1,227:951$ 
975:931$ 
1,036:746$ 


Sommando 


*    .  4,606:381$ 

E  portanto  apresentando  já  um  deficit  nesse  exercicio 
de  743:993$. 

Ora,  Sr.  presidente,  se  eu  quizesse  ainda  argumentar  com 
a  mesma....  facilidade.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Convicção  com  que  argumentei. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  — Mas  convicção  errónea.  Dizia 
eu,  se  quizesse  argumentar  com  a  mesma  facilidade  com 
que  raciocinou  o  nobre  deputado,  eu  poderia  deste  facto  de- 
duzir a  seguinte  apreciação»  Se  a  depressão  do  commercio 
nessa  quadra  produzio  nos  quatro  mezes  primeiros  daquelle 
exercicio  o  desfalque  de  743:000$,  a  razão  do  deficit  do  anno 
deveria  achar-se  em  2,200:000$  approximadamente ;  mas 
sendo  elle  de  927:000$,  abatendo -se  o  que  recebi  em  legado 
de  743:000$  fica  apenas  184:000$  para  os  oito  mezes  restan- 
tes do  exercicio,  resultado  este  relativamente  muito  vanta- 
joso. Tal  apreciação  porém,  sobre  gratuita,  seria  absurda, 
não  se  compadeceria  com  aa  circumstancias  que  havião  pre- 
ponderado naquella época,  para  que  semelhante differença  se 
manifestasse  na  renda,  differença  que  se  explica  pela  razão 
já  exposta  da  anticipaçâo  e  superabundância  da  importação 
no  anno  anterior.  Quem  se  recordar  do  estado  da  praça  do 
Bio*de  Janeiro  naquelles  annos,  quem  quizer  recorrer  mes- 
mo ás  revistas  commerciaes  de  então,  e  sobretudo  ás  que 
erão  publicadas  pelo  Sr.  Levy,  verá  que  nos  annos  de  1851 — 
1852,  e  mesmo  no  de  1852—1853,  o  commercio  de  importa- 
ção tomára  tão  extraordinária  extensão  que  deu  causa  á 
apathia  que  se  notou  nos  annos  subsequentes. 

Sr.  presidente,  se  eu  pretendesse  tirar  argumentos  em 
meu  favor  tão  somente  de  algarismos  descarnados,  ou  po- 
deria contrapor  á  opinião  do  nobre  deputado,  d.e  que  a  mi- 
nha administração  na  alfandega  tinha  sido  infeliz,  outra 
proposição  inteiramente  inversa,  isto  é,  que  pelos  algarismos 
tem  sido  este  o  período  mai3  prospero  da  renda  da  alfan- 
dega ;  mas  peço  á  camará  que  não  veja  nesta  exposição 
muito  succinta  que  vou  fazer  de  algarismos  o  menor  pensa- 
mento de  jactância ;  não,  senhores ;  «ou  instado  pela  defesa 
a  exhibi-los. 


Desde  1845— 1846  até  1856— 1857,  durante  os  doze  annos 
em  que 'vigorou  a  tarifa  que  ha  pouco  foi  substituida,  teve  a 
alfandega  do  Rio  de  Janeiro  tres  administradores,  a  do  fi- 
nado Sr.  conselheiro  Saturnino,  a  do  Sr.  conselheiro  Ferrae 
e  a  do  humilde  orador  que  neste  momento  tem  a  honra  d« 
dirigir-se  á  camará.  Pois  bem ;  no  decurso  destes  doze  an- 
nos não  ha  um  periodo  de  quatro  anãos  em  que  a  renda  se 
tenha  conservado  constante  em  seu  movimento  ascendente 
senão  nos  ultimes  quatro  decorridos ;  nos  oito  annos  ante- 
cadentes  frequentes  intermittencias  se  notão,  intermitten- 
cias  sem  duvida  originadas  pelas  circumstancias  de  então, 
e  sobre  as  quaes  não  entra  em  meu  pensamento  fazer  outro 
reparo  senão  para  contrastar  a  opinião  emittida  pelo  nobre 
deputado.  Esses  algarismos  dizem  o  seguinte : 


1845- 
1846- 
1847- 


■46 
-47 
-48 


8,437:366$ 
8,261:108$ 
6,995:828$ 

8,826:234$ 
8,685:355$ 


Administração  do  Sr.  conselheir» 
Saturnino. 


Do  Sr.  conselheiro  Ferraz. 


Actual  administração. 


1848—  49 

1849—  50 

1850—  51  10,017:752$ 

1851—  52  14,106:763$ 

1852—  53  13,608:658$ 

1853—  54  12,608:658$ 

1854—  55  12,806:012$ 

1855—  56  13.324:733$ 

1856—  57  16,584:022$  J 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Houverão  causas. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Já  o  reconheci.  Eepito/senh 
res,  não  se  procure  ver  na  exhibição  destes  algarismos 
menor  sentimento  de  jactância  ou  de  recriminação  ;  assig 
nalo  unicamente  o  facto,  para  destruir  a  prevenção  do 
nobre  deputado,  quando  acoimou  de  inteiramente  infeliz  a 
minha  administração. 

Se  porém,  Sr.  presidente,  eu  quizesse  servir-me  da  lógica 
da  paixão;  se,  perturbando  e  confundindo  todos  os  elemen- 
tos  racionaes  do  calculo,  fosse  procurar  na  inversão  da 
todas  as  regras  elementares  da  comparação  os  algarismos  I 
que  mais  favoráveis  se  prestassem  a  uma  conclusão  preju-  I 
dicial,  embora  absurda;  se  adoptando,  em  summa,  a  argu-  I 
mentação  de  que  fez  us©  o  nobre  deputado  para  fantasiar  ; 
o  supposto  deficit  de  3,600:000$,  que  disse  apresentar  a  mi- 1 
nha  administração  comparada  com  a  anterior,  eu  preten-«  I 
desse  tirar  partido  do  systema  que  me  offereceu  o  nobre  de- 
putado,  comparando  também  o  anno  de  maior  rendimento I 
de  minha  gerência,  com  os  do  tempo  do  meu  antecessor, 
chegaria,  não  a  3,600:000$,  senhores,  mas  a  muitos  milha- 
res de  contos,  como  ides  ver  do  seguinte  paralello : 

Foi  o  maior  rendimento  de  minha  administração  ' 
16,584:022$. 

608:658$,  mostra-se 
.  .  2.975:364$ 
.  .  2,478:259$ 
.  .  6,566:270$ 
.  .  7,898:667$ 
.    ,  7,757:788$ 


Comparado  com  o  de  1852  a  1853  —  13 
este  deficiente  em  

Com  1851  a  1852  —  14,106:763$ 
>  1850  a  1851  —  10,017:752$ 
»  1849  a  1850  —  8,685:355$ 
»   1848  a  1849  —  8,826:234$ 


Total  27,676:348$ 

Já  vedes,  senhores,  onde  me  levaria  a  lógica  do  nobre 
deputado,  o  seu  systema  de  comparação  sui  generis ;  levar- 
me-hia  ao  absurdo,  ao  imaginário,  ao  fantástico,  como  foi  a 
consequência  que  do  seu  raciocinio  se  deduz. 

Totoando,  finalmente,  como  melhor  e  mais  verdadeiro 
termo  de  comparação,  os  quatro  últimos  annos  da  anterior 
administração  e  os  confrontando  com  os  quatro  de  minha 
gestão,  colho  ainda  em  resultado  que  esta  apresenta  a  van- 
tagem de  8,976:925$,  pois  tanto  éo  excesso  que  se  note 
entre  55,395:453$  dos  meus  quatro  annos,  e  46,418:528» 
de  igual  periodo  da  antecedente. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Note  que  em  1852  a  renda  elevou- 
se  a  14  mil  e  tantos  contos. 

O  Sb.  Sampaio  Vianna  :  —  Em  1857  a  16,584:000$.  Ea 
só  desejo  demonstrar,  Sr.  presidente,  como  repetidas  vezes 
tenho  dito,  que  o  periodo  da  minha  administração  não  tem 
sido  o  mais  infeliz,  como  pretendeu  fazer  crer  o  nobre  de- 
putado ;  e  de  facto  o  não  tem  sido,  quer  apreciemo-lo  no 
seu  termo  mídio,  quer  em  seu  resultado  geral.  Necessária- 
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mente  a  renda  da  alfandega  da  corte  ha  de  acompanhar  o 
progresso  natural  do  eommercio  e  obedecer  ao  incremento 
que  possa  ter  o  consumo  geral ;  o  seu  augmento,  pois,  além 
da*  causas  naturaes  que  para  isso  se  dão,  ó  também  devido 
ao  zelo  e  dedicação  dos  seus  dignos  empregados. 

O  Sr.  Viriato  :  —  E  sem  duvida  á  fiscalisação.  (Apoiados.) 

O  S«.  Silveira  Loro  :  —  Esta  causa  apenas  é  negativa. 

O  Sr.  Sampaio  Vuwa  :  —  Não  depende  unicamente  dos 
empregados  de  uma  alfandega,  nem  do  seu  chefe,  a  maior 
ou  menor  renda-  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Por  certo  que  sim,  porque  não 
são  elles  os  que  mandão  vir  as  mercadorias. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  O  consumo  de  uma  nação  ó 
a  que  marca  o  augmento  ou  diminuição  de  suas  reudas  de- 
rivadas dessa  fonte.  Muitas  e  diversas  causas  podem  con- 
tribuir para  que  os  recursos  dos  consumidores  sejão  agoren- 
tados,  e  conseguintemente  também  a  renda  da  importação  se 
resinta  desse  estado.  Neste  caso  nes  temos  achado  ha  mais 
de  3  annos,  com  a  alça  extraordinária  dos  géneros  alimen- 
tares, e  em  geral  de  tudo  o  que  é  indispensável  á  subsistên- 
cia, de  fórma  que  todos  mais  ou  menos  se  têm  visto  forçados  a 
cercear  algumas  das  commodidades  de  que  se  não  privanão 
se  os  tempos  fossem  menos  ásperos.  Além  desta  causa, 
muitas  outras,  como,  por  exemplo,  uma  guerra  externa, 
commoções  internas,  epidemias,  falta  de  producção,  etc, 
etc,  podem  trazer  diminuição  sensivel  na  renda,  sem  que 
este  re3ultado  dependa  da  administração  de  uma  alfan- 
dega. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Então  a  administração  nada  é? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  E'  muito,  mas  não  é  tudo.  O 
que  cumpre  aos  empregados  da  alfandega  é  arrecadar  fiel- 
mente, é  fiscalisar  a  renda,  para  que  se  não  escoe  pelo  con- 
trabando e  pela  fraude. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Mas  isto  é  alguma  cousa  para  e  bom 
desenvolvimento  delia. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Sem  duvida  ;  mas  uma  das 
causas  de  que  mais  essencialmente  depende  a  renda  ie  im- 
portação é  a  producção  do  paiz,  porque  por  ella  se  regula  a 
importação,  a  qual  sem  ella  não  poderia  sustentar-se. 

Sr.  presidente,  tendo  explicado  com  algarismos,  que  não 
podem  ser  sophismados,  embora  invertidos,  pois  que  sua 
razão  natural  falia  muito  alto  (apoiados) ;  tendo  provadoque 
é  inexacta  a  proposição  do  nobre  deputado,  —  que  a  minha 
administração  apresentava  resultados  negativos  em  compa- 
ração com  as  antecedentes, —  passarei  à  outra  parte  do  dis- 
curso do  honrado  membro  em  que  quiz  censurar  o  serviço 
das  capatazias  da  alfandega... 

O  Sr.  Brandão  :  —Apresentei  factos. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  por  extravios _  que  ali  se 
têm  dado,  não  vendo  que  essas  acensações  ião  resvalar 
também  sobre  a  administração  superior,  porque  se  desses 
abusos  que  o  nobre  deputado  trouxe  ao  conhecimneto  da 
camará  estivesse  inteirado  o  chefe  da  alfandega  da  côrte^  e 
não  os  reprimisse,  certamente  seria  censurável.  Feliz- 
mente a  administração  da  alfandega  não  está  neste  caso. 
(Muitos  apoiados.) 

Disse  o  nobre  deputado,  Sr.  presidente,  que  da  alfandega 
da  côrte  se  tinhão  extraviado  diversos  objectos.  Entre  ou- 
tros rtferio  uma  imagem  dirigida  ao  Sr.  Dr.  Persiani,  2  latas 
com  peças  de  seda  pertencentes  á  casa  do  Sr.  Aranaga,  uma 
caixa  com  pentes  de  marfim  da  Sra.  Viuva  Ceva,  caixa  na 
qual,  abrindo-se,  veriíicou-se  existirem  latas  com  sardinhas, 
uma  caixa  de  queijos,  e  uma  porção  de  chapas  de  cobre  da 
casa  dos  Sr 3.  Hogg  Adam.  Dani  concluio  o  nobre  deputado 
que,  havendo  esses  extravios  na  alfandega,  necessariamente 
se  procedêra  com  deleixo,  o  qual  aceusava  também  menos 
boa  administração. 

Sr.  presidente,  sinto  que  o  nobre  deputado  trouxesse  estes 
factos  ao  conhecimento  da  casa,  comquanto  o  bom  senso 
dos  meus  nobres  collegas  tenha  já  feito  justiça  ao  alcance 
que  elles  podem  ter.  (Apoiados.) 

Todavia  não  me  dispensarei  de  dizer  a  respeito  delles  al- 
gumas palavras  para  que  não  fique  no  espirito  da  camará  a 
menor  impressão  desfavorável  ácerca  do  serviço  da  alfan- 
dega ;  e  tanto  mais  sou  levado  a  tratar  desta  matéria , 
quanto  todos  esses  factos,  á  excepção  de  um ,  têm  oc- 
corrido  durante  a  administração  interina  do  meu  digno 
substituto,  o  que  me  obriga  a  mostrar  que  de  forma  alguma 


AGOSTO  DE  1857.  111 

podem  alies  carear  o  menor  desfavor  á  intelligencia  e  honra 
desse  mui  digno  cidadão.  (Apoiados.) 

Factos  semelhantes  têm -se  dado,  não  só  na  minha  admi- 
nistração, como  na  de  outro  qualquer,  e  sempre  dar-se-hão, 
sem  que  importem  descrédito  á  administração  superior  ou 
em  geral  aos  empregados  da  repartição. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Nem  eu  quiz  acarretar  dezar  á  ins- 
pectoiia  da  alfandega. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  E'  triste,  senhores,  que  se  ve-» 
nha  trazer  para  o  recinto  do  parlamento  factos  tão  insigni- 
ficantes e  inevitáveis.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Com  effeito ! 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  pequenos  extravios  que  era 
nossas  próprias  casas  não  podemos  acautelar.  (Apoiados.) 
Eu  poderia  appellar  para  um  facto  conhecido  da  casa,  e 
divulgado  pelos  jornaes  ;  poderia  fallar  do  desapparecimen- 
to  de  uma  carteira,  que  teve  lngar  aqui  no  nosso  paço !  Por 
ventura  poderá  resultar  dahi  o  menor  desar  á  policia  da 
camará?  (Apoiados.)  Como  queria  poÍ3  o  nobre  deputado 
que  extravios  como  os  que  indicou  não  pudessem  ter  lugar 
na  alfandega  da  côrte,  para  onde  entrão  mais  de  80,000:0008 
de  mercadorias  annualmente  (apoiados),  onde  penetrão  mi- 
lhares de  pessoas,  onde  ha  armazéns,  verdadeiros  escon- 
drijos,  em  que  para  se  ver  ao  meio  dia  é  preciso  usar  de 
lanternas,  onde  trabalhão  mais  de  300  operários,  homens 
de  condição  baixa  e  necessitados,  cuja  moral  não  pôde  ser 
garantida?  Como  queria  o  nobre  deputado  que  não  se  pu- 
dessem dar  semelhantes  factos  ? 

O  Sr.  Brandão:  —  Porém  são  muito  máos. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Quem  duvida  que  sejão  máos  ? 
Se  o  nobre  deputado  soubesse  que  a  administração  da  alfan- 
dega, tendo  conhecimento  delles,  não  os  reprimio,  razão 
teria  para  censurar. 

O  Sb.  Brandão  :  —  Eu  apresentei  os  factos  ;  não  disse 
que  a  administração  da  alfandega  fechasse  os  olhos  sobre 
elles. 

O  Sr.  Sampaio  Viann  í  : — Esses  factos  têm-se  dado,  sem- 
pre se  derão,  e  infelizmente  sempre  se  hão  de  dar,  em  maior 
ou  menor  escala,  conforme  a  vigilância  e  repressão  que 
soffrerem.  São  inevitáveis.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Eu  sómente  chamei  a  attenção  do 
governo  sobre  elles. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :—....  e  tanto  que  a  lei  já  os 
prévio. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :—  E  forão  punidos  os  culpados  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Não  só  forão  punidos  os  cul- 
pados, mas  indemnisadas  as  partes. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Só  se  o  forão  agora  ;  não  o  tinhão 
sido. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Já  mostrei  particularmente 
ao  nobre  deputado  que  houve  reclamações,  pendo  a  ultima  de 
18  deste  mez  ;  mas  essa  mesma  está  liquidada,  a  da  caixa 
dos  queijos. 

Tratarei,  senhores,  de  alguns  desses  factos. 

O  nobre  deputado  trouxe  ao  conhecimento  da  casa  o  que 
ha  poucos  dias  aconteceu  com  o  Sr.  Dr.  Persiani,  de  quem 
ha  muito  tempo  me  honro  de  ser  amigo  particular.  O  Sr. 
Dr.  Persiani,  contando-m'o,  em  \ez  de  censurar  a  alfande- 

fa,  pelo  contrario  elogiou  a  sua  boa  policia.  Um  passageiro 
o  vapor  sardo  encairegou-se  de  trazer  uma  imagem  do 
Senhor  dos  Passos,  remettida  para  o  Sr.  Dr.  Persiani.  Aqui 
chegando,  ou  por  ignorar  a  morada  do  Sr.  Dr.  Persiani,  ou 
para  poupar-se  ao  trabalho  de  leva-la,  deixou-a  na  alfan- 
dega ;  e  por  isso  foi  depositada  no  armazém  da  bagagem  de 
passageiros.  Dahi  a  dias  procurou  o  Sr.  Dr.  Persiani  a 
imagem  ;  o  caixote  em  que  se  achava  estava  aberto  e  des- 
apparecêra  a  imagem.  Participou  isto  ao  meu  honrado  sub- 
stituto; dentro  porém  de  tres  dias  a  imagem  estava  na  casa. 
do  Sr.  Dr.  Persiani,  sendo  despedido  o  trabalhador  sobre 
quem  recahirão  as  suspeitas. 

O  Sr.  Pinto  Lima  ;  —  Estimo  muito  saber  disto,  porque 
tinha  ouvido  contar  o  facto  de  um  modo  desairoso  para  ad- 
ministração interina  da  alfandega. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  — E'  porque  a  pessoa  que  informou 
ao  nobre  deputado  não  conhece  o  honrado  inspector  interi- 
no da  alfandega. 
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O  operário  em  questão  tinha  de  ser  remettido  ao  subde- 
legado para  ser  processado  ;  mas  faltárâo  as  provas,  nao 
fc.vU  testemunhas,  e  o  homem  foi  somente  despedido. 

fos3e  remettido 
era 
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havia  testemunhas 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Se  esse  homem 
ao  subdelegado,  o  Sr.  Persiani  perderia  a  sua  imagem 
a  consequência. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Se  o  culpado  foi  despedido,  tolilur 
questio. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Diz  muito  bem  o  meu  hon- 
rado amigo  deputado  por  Minas.  O  segundo  facto  foi  o  ex- 
travio de  duas  latas  com  algumas  peças  de  seda.  Nao  se 
este  facto  se  deu  no  meu  tempo 


se  no  do  meu  antecessor 
;e  as^mercadorías  entrarão  em  tempo  anterior  á  mi- 
nha administração  ;  o  facto  é  que  a  reclamação  foi  feita  no 
meu  tempo.  Essa  reclamação  seguio  os  seus  tramites ;  o  ins- 
pector não  tem  infelizmente  acção  muito  efficaz  em  negó- 
cios taes  porque  dependem  elles  de  inquintos,  informações, 
interferência  de  árbitros  ;  é  preciso  ouvir  aos  interessados; 
em  summa,  ha  muitas  delongas  antes  da  liquidação,  sendo 
que  ás  vezes  as  próprias  partes  reclamantes  guardao  cora- 
sio-o  os  papeis  por  largo  tempo,  e  algumas  até  com  elles 
fazem  iogo  e  arma  para  com  os  empregados  responsáveis. 

Antes  mesmo  de  me  ser  apresentada  essa  reclamação,  por 
convicção  que  eu  tinha  da  improbidade  desse  hei,  havia 
obtido  do  thesouro  a  sua  demissão,  que  conservei  em  minha 
pasta  até  que  se  lhe  fizesse  o  inventario  do  armazém,  o  qual 
findo  foi  elle  demittido,  e  logo  desappareceu.  Liquidada  a 
reclamação  do  Sr.  Aranaga  não  foi  possível  encontrar  se  o 
ex-fiel  responsável,  para  fazer  effectiva  a  indemnisaçao,  nem 
tão  pouco  se  pôde  obtê-la  administrativamente  do  fiador  do 
dito  ex-fiel.  Finalmente,  esgotados  os  meios  administrati- 
vos para  a  solução  desta  pendência,  remettêrão-se  em  Maio 
deste  anno  os  papeis  ao  thesouro,  para  a  cobrança  executiva, 
e  nessa  occasião  se  solicitou  autorisação  para  o  pagamento 
da  indemnisação  pelo  cofre  da  alfandega.  A  autorisação 
consta-me  ter  já  sido  expedida  á  alfandega. 

O  Sr.  Brandão  :  —Uma  delias  data  de  deus  annos. 
O  Sr.  Sampaio  Vianna:  -  Era  esta  que  acabo  de  explicar, 
e  em  que  nenhuma  imputação  séria  cabe  á  administração 
da  alfandega.  ' 

Mas,  senhores,  factos  taes  nao  ímportao  desar  ao  serviço 
da  alfandega  ;  melhor  fora,  sem  duvida,  que  elles  se  não 
tivessem  dado  (ap  nados),  e  mais  ainda  para  desejar  que  se 
pudesse  inteiramente  evita-los.  Mas,  como  já  ponderei,  se 
em  nossas  próprias  casas,  a  despeito  da  mais  constante  vi- 
gilância, da  melhor  ordem  do  serviço,  e  limitadíssimo  nu- 
mero de  serventes,  não  podemos  cohibir  extravios,como  im- 
possibilita-los em  uma  alfandega  como  a  da  côrte  ? 

O  Sr.  Brandão  :— O  que  afianço  a  V.  Ex.  é  que  ha  um 
grande  clamor  contra  os  extravios  do  trapiche  da  Ilha  das 
Cobras. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :— Declaro  ao  nobre  deputado  que 
em  outros  tempos  esse  clamor  chegou  a  meus  ouvidos,  mas 
depois  das  providencias  que  elles  me  obrigárão  a  t  ornar  não 
me  tem  sido  presentes  reclamaçõos.  Agradecerei  ao  nobre 
deputado  a  communicação  de  quaesquer  factos  no  sentido 
do  seu  aparte. 

Mas,  Sr.  presidente,  se  o  extravio  de  dous  pequenos  vo- 
lumes com  peças  de  seda,  as  quaes  podem  fácil  e  parcial 
mente  ser  subtrahidas,  e  assim  escaparem  á  vigilância  dos 
empregados,  serve  de  argumento  de  deleixo  para  com  a  ad- 
ministração actual  da  alfandega,  eu  poderia,  com  igual  e 
tão  bom  direito,  apresentar  argumentos  idênticos  com  re- 
lação ás  administrações  anteriores,  e  mesmo  com  referencia 
a  objectos  pertencentes  á  casa  do  Sr.  Aranaga,  casa  aliás 
mui  respeitável,  e  cujo  chefe  me  merece  muito  conceito  e 
sympathias.  (Apoiados  ) 

Em  tempo  do  meu  antecessor  desapparecêrão  da  alfande- 
ga Vinte  e  tantos  barris  com  chumbo  de  munição,  perten- 
centes a  essa  casa,  e  do  peso  de  um  quintal  cada  um.... 
O  Sr.  Pinto  Limv  :  —  Já  fui  informado  deste  facto. 
O  Sr.  Sampaio  Vianna  ;  —  Acaso  este  facto  e  muitos  ou- 
troB  semelhantes  que  então  se  derão  poderáõ  com  razão  ser 
imputáveis  á  administração  desse  tempo  ?  Tanto  como  a 
mim  os  que  so  têm  dado  na  minha  gerência,  ou  aos  meus 
successores  os  que  occorrerem  ao  futuro.  (Apoiados,  muito 
bem.)  São  factos  deploráveis  sempre,  mas  inevitáveis.  Entre- 
tanto, fui  eu  que  mandei  responsabilisar  os  empregados  por 
causa  da  reclamação  dease3  barris  com  chumbo. 


O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Mas  creio  que  esse  processo  tinha 
começado  anteriormente,  e  que  a  parte  foi  paga  pela  admi- 
nistração passada. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna:— Tinha  começado,  é  certo,  du- 
rante a  administração  anterior,  mas  a  solução  pendia,  e  já  se 
prolongava  ha  perto  de  3  annos,  sendo  a  final  paga  a  indem- 
nisação no  meu  tempo,  e  pelos  empregados  responsáveis. 
Refiro  isto  em  resposta  ao  nobre  deputado  que  notou  exces- 
siva demora  na  ultima  reclamação  do  Sr.  Aranaga. 

E'  da  natureza  destes  processos  o  serem  morosos,  e  de 
muito  diffioil  prova  ás  vezes,  quanto  ao  verdadeiro  extra- 
viador.  Dependem  de  árbitros,  como  disse  já;  qualquer  das 
partes  pôde  por  muito  tempo  demorar  os  papeis ;  e  no  meio 
de  um  expediente  tão  violento,  como  é  o  da  alfandega  da 
côrte,  não  pôde  o  inspector  recordar-se  a  cada  momento  de 
um  despacho  proferido  no  mez  anterior ;  mormente  quando 
ha  uma  parte  interessada  no  esquecimento,  e  a  outra  se  não 
queixa.  (Apoiados.) 

Referio  também  o  nobre  deputado  um  facto  occorrido  com 
a  casa  da  Sra.  Viuva  Ceva;  mas,  como  fiz  já  ver  particular- 
mente ao  nobre  deputado  mostrando  -lhe  os  papeis  relativos, 
e  o  requerimento  do  próprio  agente  da  casa,  que  tenho  pre- 
sente (mostra),  ahi  se  não  faz  imputação  directa  á  alfandega, 
nem  poderá  ser  feita  sem  clamorosa  injustiça.  Um  volume 
recebido  por  esta  casa,  e  chegado  por  um  dos  vapores  3ardos, 
o  qual  devia  conter,  segundo  diz  a  mesma  casa,  pentes  de 
marfim,  achou-se,  sendo  submettido  a  despacho,  que  con- 
tinha latas  cem  sardinhas  conservadas. 

Mas,  Sr.  presidente,  das  investigações  e  inquirito  a  que 
se  procedeu,  com  assistência  da  própria  parte,  se  verificou 
que  o  volume  éstava  intacto,  em  seu  estado  perfeito,  como 
fôra  descarregado  ;  e  não  só  por  estas  eixeumstancias,  senão 
porque  a  arrumação  das  latas  era  perfeita,  não  se  encontrá- 
rão  vácuos  no  volume,  e  não  é  fácil  achar  de  prompto  na 
alfandega  uma  tão  grande  quantidade  de  mercadoria  para 
substituir  a  outra,  a  convicção  geral  foi  que  se  tinha  dado 
equivoco  na  expedição  do  volume  no  porto  de  procedência, 
facto  este,  ao  demais,  mui  frequente  depois  do  estabeleci- 
mento das  linhas  de  vapores,  cuja  carga  e  descarga,  como  é 
notório  ,  pela  sua  rapidez  dão  azo  a  muitos  enganos. 
(Apoiados.) 

Já  vê  pois  a  camará  como  se  abusou  singularmente  da  boa 
fé  e  patriotismo  do  nobre  deputado  ;  mas  a  explicação  dessa 
má  vontade  que  o  informante  mostrou  contra  a  alfandega 
eu  a  encontro,  senhores,  n'um  contrabando  de  rendas  de 
linho  e  de  seda,  no  valor  de  mais  de  1:000$,  apprehendido  ha 
poucos  mezes  pelos  dignos  empregados  da  alfandega,  a  essa 
casa,  e  dentro  de  peças  de  cabos.  (Apoiados.) 

Ainda  no  facto  que  o  nobre  deputado  trouxe  ao  conhe 
cimento  da  camará,  do  extravio  de  uma  porção  de  chapas 
de  cobre,  pertencente  á  casa  dos  Srs.  Hogg  Adam  e  C 
casa  mui  respeitável,  não  se  encontrará  fundamento  sen 
par  a  inculpar  de  deleixo  a  administração  da  alfandega,  ma 
apenas  um  desses  acontecimentos  deploráveis,  porém  com 
muns  a  todas  as  casas  de  arrecadação,  e  inevitáveis  onde_ 
dá  grande  agglomeração  de  indivíduos  de  todas  as  condiçõe 
suciaes. 

Tendo-se  descarregado  em  Maio  ou  Junho  findo  uma  por 
ção  de  caixas  cora  laminas  de  cobre  de  todas  as  dimensões 
pertencentes  á  casa  já  mencionada,  não  forão  logo  despa 
chadas,  como  costuma  ser  semelhante  mercadoria,  porqu 
seus  donos  quizerão  aproveitar-ae  do  beneficio  que  lhesre- 
sultava  do  despacho  pela  nova  tarifa,  sendo  que  nor  isso 
ficárão  depositadas  em  uma  das  pontes,  pelo  seu  muito  peso 
e  qualidade  da  mercadoria,  como  sempre  se  ha  praticado 
com  as  semelhantes,  quando  nos  armazena  não  ha  espaço. 

Verificou-se  posteriormente,  e  pela  reclamação  da  casa, 
que  de  alguma,  ou  de  algumas  das  caixas,  que  com  o  peso 
da  mercadoria  havião  cedido,  e  facilitavão  a  subtracção  do 
conteúdo,  se  tinhão  extrahido  muitas  laminas.  Procede-se 
actualmente  ás  precisas  investigações  sobre  os  autores  do 
furto,  e  se  me  não  estendo  sobre  este  facto,  a  camará  sabe 
que  é  para  não  prejudicar  ao  inquirito ;  mas  posso  asseverar 
que  o  meu  honrado  substituto  procede  com  tino  e  vigor  na 
investigação,  e  que  serão  indemnisados  os  reclamantes  do 
que  lhes  fôr  devido,  bem  como  punidos  os  autores  do  furto. 
(Apoiados.)  .  . 

E,  senhores,  factos  semelhantes,  repetirei,  sao  novos  na 
alfandega  da  côrte,  ou  somente  se  têm  dado  ultimamente, 
como  pareceu  insinuar  um  nobre  deputado  pela  minha  pro- 
víncia, que  sinto  não  ver  presente  ? 
Na  administração  anterior  não  occorrerao  outros  identi- 
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cos  ?  Do  armazém  do  deposito  não  desapparecêrão  quatro 
relógios  de  ouro,  que  forão  ao  depoÍ3  encontrados  numa 
taverna  da  rua  da  Saúde?  Do  mesmo  armazém  se  não  ex- 
traviou um  collar  de  brilhantes  no  valor  de  1:200$,  que  foi 
pago  pelo  responsável?  Do  armazém  n.  9  não  se  sumirão 
barris  com  estanho,  bahús  com  galões  de  ouro  fino,  ao  de- 
pois offerecidos  ao  propiio  dono  para  compra-los  ?  De  ou- 
tros armazéns  igualmente  não  se  desencaminhárão  fardos 
de  fazendas,  estanho  em  verguinha,  etc,  etc? 

Se  recordo  estes  successos,  Sr.  presidente,  é  tão  sómente 
em  vista  de  repellir  a  insinuação  a  que  alludi  ha  pouco  de 
que  são  novos  na  alfandega  da  côrte  os  que  revelou  o  nobre 
deputado  por  Pernambuco. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Porém  esses  factos  forão  punidos. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  : —  Presumo  que  o  forão.  E  o  no- 
bre deputado  poderá  dizer  que  os  occorridos  durante  a  ad- 
ministração actual  deixárão  de  ter  a  competente  repressão? 
Eu  não  admitto,  Sr.  deputado,  a  hypothese  de  um  inspec- 
tor da  alfandega  da  côrte  que  tolere  semelhantes  abusos. 
(Apoiados,  muito  bem.) 

Poder-  se-ha  porém  dahi  tirar  assumpto  para  recrimina- 
ções contra  alguém,  sabendo-se  que  as  obras  da  alfandega 
têm  aberto  franco  espaço  a  mais  de  500  indivíduos,  traba- 
lhadores das  capatazias  e  serventes  das  obras,  cujo  contacto 
com  os  dos  armazéns  augmenta  as  occasiões  e  facilidades 
para  esses  pequenos  furtos  ? 

Pelo  lado  do  mar  a  fiscalisação  na  actualidade  é  extrema- 
mente difficil ;  é  mister  ter  noite  e  dia  vigias  em  giande 
numero,  e  muita3  vezes  são  elles  os  próprios  que  abusão. 
Como  evitar-se  esses  extravios  ?  Só  por  meio  de  uma  repres- 
são muito  forte. 

A  este  respeito  eu  tenho  sido  tão  severo,  que  muitas  vezes 
as  partes  não  querem  que  a  inspectoria  tenha  conhecimento 
de  pequenos  extravios ;  porque  sabem  que  os  homens  que  os 
commettêrão  soffrem  bastante,  não  me  contentando  eu  com 
despedi-los,  mas  enviando-os,  sempre  que  ha  provas^  á  au- 
toridade criminal,  pelo  que  mais  de  um  tem  respondido  pe- 
rante o  jury. 

Sr.  presidente,  não  me  alargarei  mais  sobre  estes  peque- 
nos factos  ;  assaz  o  tenho  feito  para  demonstrar  a  improce- 
dência das  arguições  de  deleixo  feitas  á  alfandega  da  côrte  ; 
passarei  a  tratar  do  3»  ponto  sobre  que  versárão  as  observa- 
ções do  nobre  deputado  por  Pernambuco. 

Ainda  a  este  respeito  foi  induzido  em  erro  o  nobre  depu- 
tado quando  disse  que  se  praticávão  injustiças  no  detalhe 
do  serviço  dos  guardas. 

Estas  queixas,  Sr.  presidente,  são  de  todos  os  tempos 
(apoiados),  c  por  via  de  regra  não  é  o  zelo  do  serviço  que  as 
faz  nascer.  Durante  a  administração  do  meu  antecessor  fo- 
rão a  tal. ponto  que  elle  vio-se  obrigado,  segundo  estou  infor- 
mado, a  nomear  um  empregado  de  sua  confiança,  estranho 
áquelle  serviço,  para  organisar  o  detalhe.  Se  na  apparencia 
ellas  se  apresentão  com  visos  de  justiça  e  de  razão,  desap- 
parece  este  fundamento  quando  se  considera  a  qualidade 
do  serviço  a  que  são  chamados  os  guardas. 

A  casa  sabe  que  no  numero  de  100  a  112  guardas  da  al- 
fandega da  côrte,  nem  todos  têm  as  mesmas  habilitações, 
a  mesma  idoneidade,  nem  todos  o  mesmo  zelo  e  dedicação 
aos  seus  deveres,  em  summa,  nem  todos  podem  merecer  o 
mesmo  gráo  de  confiança. 

O  Sr.  Brandão  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  — Ha  serviços  diversos  para  cs 
quaes  compete  a  differentes  empregados  nomear  os  guardas. 
Por  exemplo,  ao  escrivão  da  descarga,  um  dos  mais  dis- 
tinctos  empregados  de  fazenda  que  eu  conheço,  o  Sr.  Luiz 
Cypriano  Pinheiro  de  Andrade  (apoiados):  como  poderia  eu 
fazer  recahir  sobre  este  digno  empregado  a  responsabilidade 
do  serviço  das  descargas,  se  elle  não  tivesse  a  escolha  na 
designação  dos  agentes,  segundo  a  importância  dos  carrega- 
mentos, sua  natureza,  e  mil  outras  circumstancias  que  não 
escapão  á  mais  vulgar  comprehensão  ?  Accresce  mais,  que 
pelo  regulamento  da  alfandega  essa  attribuição  lhe  é  con- 
ferida. Eu,  portanto,  deixo  inteira  acção  a  cada  um  em- 
pregado, na  esphera  de  suas  attribuições,  para  a  escolha  dos 
guardas  nos  serviços  especiaes  de  sua  competência,  afim  de 
poder  com  fundamento  argui-los  quando  por  ventura  se  dê 
máo  serviço,  e  só  intervindo  quando  se  suscitão  duvidas,  ou 
pequenos  conflictos. 

Nem  poderia,  Sr.  presidente,  chamar  a  mim  semelhante 
objecto,  porque,  além  de  diminuir  a  força  moral  a  esses 
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empregados,  occupar-me-hia  is%o  inutilmente  tempe  infi- 
nito, sem  resultado  de  algum  alcance. 

E  já  que  fui  conduzido  a  tratar  deste  assumpto,  senho- 
res, já  que  fallei  na  infeliz  e  tão  deprimida  classe  dos  guar- 
das da  alfandega,  permitta-se-me,  em  honra  delia,  referir 
um  facto  passado  ha  bem  pouco  tempo. 

Uma  embarcação,  procedente  do  Rio  da  Prata,  com  car- 
regamento de  xarque,  trazia  fóra  do  manifesto  cercar  de 
4,000  arrobas  de  carne,  cujos  direitos  tentava  defraudar. 
Foi  nomeado  para  esta  descarga  um  desses  guardas  que  o 
nobre  deputado  disse  serem  protegidos. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  conheço  nenhum. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Esse  homem,  apezar  de  actuado 
pela  necessidade,  resistio  a  todas  as  seducções  ;  prometteu- 
se-lhe  600$  para  occultar  o  accrescimo  , recusou,  e  deu-me 
particularmente  parte  ;  offerecêrão-lhe  a  mesma  quantia 
para  que  désse  parte  de  doente  e  pudesse  outro  substitui-lo, 
talvez  mais  condescendente ;  não  cedeu.  Verificou-se  o 
accrescimo,  de  que  resultou  para  o  thesouro  uma  receita 
de  mais'  de  3:000$  de  direitos  e  multa.  Pois  bem,  senhores, 
este  homem  que  acabava  de  tão  dignamente  repellir  a  peita 
de  600$,  oito  dias  depois,  tendo  sua  mulher  enferma  e  de 
cama,  procurou  seu  chefe  para  solicitar  delle  um  soccorro, 
que  honradamente  restituio  quando  recebeu  a  parte  da 
multa  que  por  lei  lhe  tocava.  Seja  isto  dito,  senhores,  em 
abono  e  honra  dessa  tão  desattendida  e  tão  deprimida  classe 
dos  guardas. 

Vozes  :  —  Porque  não  declara  o  seu  nome  ? 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  E'  o  guarda  Pereira  Sudré; 
Tenho  concluido.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

Lê-se  o  seguinte  requerimento : 

«  Requeiro  se  peção  ao  governo,  pela  repartição  do  the- 
souro, as  seguintes  informações : 

<  l.o  Uma  relação  circumstanciada  das  reclamações  pa- 
gas pela  alfandegada  côrte,  por  falta  ou  extravios  de  mer- 
cadorias, desde  o  exerciciode  1848—1849  a  1852 — 1853,  por 
cada  exercicio,  com  declaração  da  data  em  que  começárão 
os  respectivos  processos,  e  da  em  que  forão  pagas  as  quan- 
tias reclamadas. 

«  2.o  O  mesmo  eom  referencia  aos  exercidos  de  1853— ♦ 
1854  a  1856—1857. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  31  de  Agosto  de  1857. 
—  Sampaio  Vianna.  > 

A  discussão  desta  matéria  fica  adiada  por  pedir  a  palavra 
oSr.  Brandão. 

GUARDA  NACIONAL  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL. 

O  Sr.  Presidente  : — O  Sr.Brusque  havia  pedido  a  palavra 
para  negocio  urgente.  Queira  declarar  a  matéria  delle. 

O  Sr.  Brusque  : — Queria  merecer  da  benevolência  da  ca- 
mará dos  Srs.  deputados  uma  urgência  para  apresentar  um 
requerimento  no  qual  peço  ao  governo  uma  relação  dos  offi- 
ciaes  da  guarda  nacional  que  forão  demittidos  e  dispensados 
do  serviço,  em  certo  e  determinado  período,  na  província  do 
Rio  Grande  do  Sul,  accrescentando  ao  meu  requerimento 
ligeiras  observações ;  e  para  isso  poucos  instantes  me  serão 
bastantes. 

O  Sr.  Presidente: — A  camará  ouvio  o  que  acaba  de 
expor  o  honrado  membro ;  assim  vou  consulta-la  se  concede 
a  urgência  pedida. 

A  camará  concede  a  urgência. 

O  Sr.  Brusque  :— Sr.  presidente,  penso  fazer  um  serviço 
ao  paiz  chamando  a  attenção  do  governo  sobre  os  factos  a 
que  me  referi  quando  tive  a  honra  de  fallar  no  seio  desta 
augusta  camará  por  occasião  da  discussão  do  orçamento  do 
império.  A  matéria  que  se  comprehende  no  requerimento 
que  tenho  a  honra  de  apresentar  á  camará  é  um  meio  de 
torna-los  patentes ;  peço  portanto  a  sua  attenção. 

<  Requeiro  que  se  peça  ao  governo,  pelo  ministério  da 
justiça,  uma  relação  dos  officiaes  da  guarda  nacional  que 
forão  demittidos  e  dispensados,  sem  o  pedirem,  do  serviço 
dos  corpos  a  que  pertencião  na  província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  desde  a  sua  organisação  em  1847  e  1848,  cujas  demis- 
sões e  dispensas  forão  dadas  no  período  que  decorre  de  10 

Ide  Agosto  de  1852  a  26  de  Setembro  de  1855.  > 
A  camará  ouvio-me  lamentar  por  occasião  da  discussão 
do  orçamento  do  império  a  injustiça  dos  homens,  que  es- 
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«uecendo  os  relevantes  serjiços  de  muitos  distmctos  offi- 
eiaes  da  guarda  nacional  da  província  do  Rio  Grande  do 
Sul,  os  proscrevêrão  dos  postos  que  dignamente  occupavao 
Bas  suas  fileiras ;  a  camará  ouvio  também  a  resposta  que 
mais  tarde  me  foi  dada,  na  discursão  do  orçamento  da  jus- 
tiça, por  um  meu  honrado  collega  da  mesma  província,  na 
qual  eu  fui  chamado  exagerado,  temerário,  por  ter  talvez 
erguido  o  véo  que  encobria  uma  situação  bem  digna  de  re- 

^Senhores,  eu  sempre  tive  como  um  dever  de  honra,  dever 
indeclinável,  tomar  em  toda  a  consideração  a  opinião  daquel- 
les  que  me  contrarião  ;  era  pois  forçoso  acompanhar  o  meu 
honrado  collega,  não  só  para  cumprir  este  dever,  como  tam- 
bém para  fazer -lhe  crer  que  o  meu  propósito  naquella  oc- 
casião  não  era  ferir  a  sua  susceptibilidade,  nem  seu  amor- 
proprio,  como  pensou.  •  . 

Sr.  presidente,  eu  fui  exagerado  na  opinião  do  honrado 
deputado,  attribuindo  o  desgosto  que  lavra  nas  fileiras  de 
alguns  corpos  da  guarda  nacional  da  minha  província  ás 
demissões  e  dispensas  não  pedidas,  mas  ,que  forãodadas  a 
seus  officiaes,  e"  o  nobre  deputado  quer  ser  imparcial  attri- 
buindo este  desgosto,  que  elle  também  reconhece,  ao  próprio 
gozo  dos  postos,  ás  vantagens  das  novas  posições.  E'  cousa 
singular  !  O  desgosto  na  opinião  do  nobre  deputado  não  está 
da  parte  dos  que  forão  com  desdem_corridos  das  posições, 
está  da  parte  daquelles  que  as  occupão. 

Sim.  senhores,  eu  fui  exagerado  na  opinião  do  nobre  de- 
putado, attribuindo  o  desanim®  ás  demissões  e  dispensas  de 
mais  de  cem  officiaes,  e  o  nobre  deputado  reduzindc-as*  ao 
numera  de  quatro  ou  cinco,  como  se  exprimio,  apadrinhan- 
do-as  com  uma  pretendida  necessidade  de  modificar-se  a 
organisação  que  o  distincto  general  o  nobie  marquez  de 
Caxias  dera  ás  forças  que  commandou,  não  foi  senão  o 
chefe  de  um  partido,  que  comprehende  o  dever  que  tem 
de  defender  os  factos  que  aproveitão  á  sua  parcialidade  po- 
litica. 

Senhores,  restabeleçamos  os  factos  em  toda  a  sua  pure- 
za. A  guarda  nacional,  que  fez  a  campanha  oriental,  mar- 
chou em  geral  com  a  mesma  organisação  que  tinha  desde 
1847  e  1848,  que  conservava  desde  o  tempo  da  presidência  do 
Sr.  general  Andréas.  . 

JL'  verdade  que  o  nobre  general  o  Sr.  marquez  de  Caxias 
fez  algumas  alterações  na  organisação  de  alguns^  corpos, 
augmentou-os,  reunio  alguns,  e  formou  delles  regimentos; 
mas  é  também  verdade  que  não  fizera  muitas  alterações  no 
respectivo  quadro  dos  officiaes,  porque  a  distincta  oficia- 
lidade desses  corpos  era  de  sobejo  por  elle  conhecida  por 
seu  valor,  pela  firmeza  de  seu  gladio. 

Pois  bem,  ouvi -me,  senhores.  Prestimosos  edistinctos  offi- 
ciaes, que  pertencião  ás  fileiras  da  guarda  nacional  desde 
1847,  que  forão  nella  conservados  pelo  nobre  general  que  os 
levou  ao  campo  da  honra,  que  possuídos  do  mais  nobre  e 
sant©  enthusiasmo  pela  causa  que  defendemos  na  campa- 
nha do  Rio  da  Prata  esquecerão  os  seus  interesses,  que  dei- 
xárão  abandonadas  suas  famílias  nas  habitações  do  campo, 
que  cerrarão  os  ouvidos  ao  pranto  de  uma  orphandade  bem 
possível  para  seus  filhos,  que  fechárão  os  olhos  ao  luto  tam- 
bém provável  de  suas  esposas,  que  íizerão  toda  a  campanha 
do  Estado  Oriental,  que  regressando,  muitos  delles  conti- 
nuárão  em  acto  successivo  no  serviço  de  destacamento  nas 
fronteiras  da  província,  sem  terem  ainda  chegado  ao  gré- 
mio de  suas  famílias,  forão  postos  fóra  de  suas  posições, 
queoccupavão  tão  distinctamen te  desde  remoto  tempo,  sem 
que  se  lembrassem  aquelles  que  os  proscrevêrão  que  esses 
caracteres  symbolisão  a  maior  das  dedicações  á  causa  da 
pátria. 

Era  destes,  Sr.  presidente,  que  eu  f aliava,  e  não  daquel- 
les que  a  necessidade  da  occasião  havia  collocado  em  um 
caso  especial... .  t 

O  Sn.  Bello  :—  Quantos  forão  estes? 

O  Sr.  Brusque  :-— Daqui  a  pouco  direi  a  V.  Ex.  Era  des- 
tes que  fallava,  e  não  daquelles  que  a  necessidade  momen- 
tânea havia  collocado  na  guarda  nacional  arregimentada  ; 
escusado  era  portanto  que  o  honrado  deputado  me  trouxesse 
para  exemplo  a  dispensa  dada  ao  Sr.  barão  de  Jacuhy,  meu 
particular  amigo,  accrescentando  «  querieÍ3  vós  que  fosse 
conservado  o  barão  de  Jacuhy,  que  não  pertencia  aos 
corpos  que  commandou?  »  Não,  senhores;  o  Sr.  baiãode 
Jacuhy  tinha  obtido  a  sua  dispensa  ainda  antes  da  partida 
do  Sr.  general  marquez  de  Caxias  ;  não  era  deste  nem  de 
outroâ  semelhantes  que  eu  fallava. 


Eu  sei  bem  que  os  Jacuhy,  os  Tavares,  os  Demétrio,  es 

Astrogildo,  e  outros  muitos,  são  caracteres  que  servem 
nas  grandes  crises  ;  que  só  podem  ser  devidamente  aprecia- 
dos por  aquelles  que,  á  imitação  do  Sr.  marquez  de  Caxias, 
organisão  forças  para  os  combates,  onde  o  único  caminho» 
para  a  victoria  é  o  próprio  sangue,  é  o  fogo,  onde  é  a  única 
arma  do  guerreiro  uma  lamina  de  ferro,  e  não  uma  tira  de 
papel.  Eu  sei  bem  disto  ;  não  era  mister  que  o  nobre  depu- 
tado me  lembrasse  que  não  ha  sempre  lugar  para  estes  

O  Sr.  Bello  : — Não  lembrei  semelhante  cousa,  nem  disto 
fallei. 

O  Sr.  Brusque  :— Sr.  presidente,  vou  ler  á  camará  dos 
Srs.  deputados  alguns  nomes,  unicamente  para  sensibilisar 
as  proposições  que  acabo  de  emittir ;  vou  ler  á  camará  uma 
lista  de  alguns  officiaes  nas  condições  por  mim  descriptas, 
que  pertencendo  a  dous  corpos  do  municipio  de  Piratinim, 
forão  postos  fóra  das  fileiras  que  dignamente  occupavão : 
«Tenente-coronel  Antonio  Dias  da  Silva,  fez  a  campanha  do 
Estado  Oriental ;  pertencia  ao  corpo  desde  1847  ;  avulso  em 
Janeiro  de  1854....  > 

O  Sr.  Bello  :— Não  foi  por  mim. 

O  Sr.  Brusque  :  —  Nem  eu  o  digo... 

O  Sr.  Bello:  —Refira-se  o  nobre  deputado  ás  demissões 
dadas  por  mim;  não  posso  responder  pelas  que  forão  dadas 
por  outros. 

O  Sr.  Brusque  8 —  Folgo  de  ter  occasião  de  applicar  as 
palavras  do  meu  honrado  cullega  c  Sr.  Jacintho  de  Mendon- 
ça, quando  ha  poucos  dias  em  seu  discurso  disse  assim:  <  a 
posteridade,  dando  a  mãoá  imparcialidade,  já  vai  descorti- 
nando a  verdade,  que  o  sarcasmo  ousou  desconhecer  !...> 

O  Sr.  Bello  :  — Não  tem  isto  applicação  nenhuma  ;  refi- 
ra-se o  nobre  deputado  ás  demissões  dadas  por  mim,  dessas 
que  tratei ;  convido-o  a  tratar  sómente  delias. 

O  Sr.  Brusque  : — Alludi  a  muitas  ;  eu  disse  que  me  refe- 
ria ás  demissões  de  Bagé,  Piratinim,  Cachoeira  e  outros  lu- 
gares ;  o  nobre  deputado  defendeu  unicamente  as  demissões 
por  elle  dadas,  estava  no  seu  direito.... 

O  Sr.  Bello  :  —  Convido  portanto  a  que  me  responda  ; 
trate  dessas  de  que  eu  tratei. 

O  Sr.  Brusque  :  —  Trato  de  todas  aquellas  que  forão 
dadas  em  beneficio  da  parcialidade  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  : — Já  o  próprio  Sr.  Cansan3ão 
respondeu  a  isto ;  é  repetir  a  mesma  accusação  a  que  já  res- 
pondeu. 

O  Sr.  Brusque —  Nunca  forão  explicadas;  quero  por 
isso  insistir,  e  chamar  a  attenção  do  governo  para  esses  no- 
mes, que  lá  estão  atirados  a  um  canto :  €  Alferes'  Diogo 
Pereira  Nunes  ;  servia  desde  1847  no  corpo  de  Piratinim  ; 
fez  toda  a  campanha  do  Uruguay  ;  demittido  a  9  de  Junho 
de  1855  ;  capitão  Egidio  da  Rosa  Machado,  servindo  desde 
1847,  fez  a  campanha  do  Uruguay  ;  demittido  a  9  de  Junho 
de  1855...  > 

O  Sr.  Bello  :  —  E'  bom  dizer  sempre  a  residência  desses 
officiaes. 

O  Sr.  Brusque  :—  São  dos  districtos  dos  corpos. 

O' Sr.  Borges  Fortes  :  —  Um  delles  mora  na  Cruz  Alta. 

O  Sr.  Brusque  :  —  O  tenente  Emygdio  Rodrigues  da 
Silva  foi  o  que  mudou  sua  residência  para  a  Cruz- Alta._  O 
official  cujo  nome  ha  pouco  li  é  pessoa  differente.  Consintão, 
pois,  que  eu  continue  a  leitura  da  relação  de  seus  nomes : 
<  Alferes  Marcellino  José  Affonso,  do  mesmo  corpo  desde 
1848 ;  fez  a  campanha  do  Uruguay  ;  demittido  em  Junho  de 
1855.  Alferes  Manoel  Dias  da  Silva,  servindo  desde  1848, 
fez  a  campanha  do  Uruguay ;  demittido  na  mesma  data. 
Os  alferes  João  de  Castro  Dias  e  Américo  José  dos 
Passos,  servindo  de3de  1848,  íizerão  a  campanha  do  Uru- 
guay ;  forão  declarados  avulsos  em  9  de  Junho.  Capitão 
Manoel  Seis  Dedos,  e  tenente  Marcos  Dias  de  Castro,  ser- 
vindo desde  1847,  fi/.erão  a  campanha  do  Uruguay;  avulsos 
na  mesma  data,  Major  João  Machado  da  Cunha,  servindo 
desde  1847,  commandava  o  corpo  de  Cangussú  ;  fez  a  cam- 
panha do  Uruguay  ;  avulso  na  mesma  data.  Os  tenentes 
Theophilo  de  Souza  Mattos,  José  Bonifacio  Vieira  e  Pedro 
José  Bandeira,  servindo  desde  1848,  fizerão  a  campanha  do 
Uruguay;  forão  demittidos  na  mesma  data.  Tenente  Joaquim 
da  Silva  Motta,  servindo  desde  1847,  fez  a  campanha  do 
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t' rueuav;  demittido  na  mesma  data.  Capitães  Antonio  Go- 
mes de  Araujo  e  Felizardo  José  de  Sampaio,  servindo  desde 
1847,  fizerão  a  campanha  do  Uruguay ;  demittidos  na  mesma 
data  Capitão  Belchior  Jacintho  Dias  e  João  Antonio  fur- 
tado, servindo  desde  1847,  fizerão  a  campanha  do  Ijru- 
ffuav  ;  avulsos  na  mesma  data.  Alferes  João  Pereira 
Luiz,  servindo  desde  1847,  fez  a  campanha  do  Uruguay  ; 
demittido  na  mesma  data.  >  ,,4. 

Esta  relação  é  muito  extensa,  porque  semelhantemente 
procedeu  o  espirito  de  partido  em  outros  corpos,  em  outros 
lugares  da  província. 

Como  pois  o  nohre  deputado  queixoso  veio  dizer  que  eu 
por  causa  unicamente  de  4  ou  5  demissões  censurava  a 
situação  da  guarda  nacional,  se  estas  demissões  sohem  a 
mais  de  100? 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Referia-se  ás  demissões  dadas 
por  elle. 

O  Sr.  Brcsqce  :  —  E  é  assim  que  se  pagão  serviços  rele- 
vantes prestados  ao  paiz?  O  ostracismo  foi  a  recompen- 
sa!.... 

O  Sr.  Bello  :  —  Já  forão  explicadas  as  razões  dessas 
demissões. 

O  Sr.  Brcsqce  :  —  Não  forão  explicadas  as  razões  destas 
demissões... 

O  Sr.  Beixo  :  —  Convido  o  nobre  deputado  a  menciona- 
las  ;  estas  não  estavão  em  questão... 

O  Sr.  Brusqce  :  —  Estavão  para  mim  em  questão  as  de- 
missões dadas  pelo  nobre  deputado,  e  estas  outras  que  apro- 
veitárão  a  seu  partido  ;  o  nobre  deputado  defendeu  as  suas, 
não  quiz  tocar  nestas... 

O  Sr.  Bello  :  —  Estas  já  tiíihão  sido  defendidas  pelo  Sr. 
Cansansão,  pelo  Sr.  Jacintho  de  Mendonça,  e  o  Sr.  Pedreira, 
ex-ministro  do  império  tratou  delias  também. 

O  Sr.  Brusqce  :  —  O  Sr.  Pedreira  nunca  defendeu  estas 
demissões  ;  nem  o  governo  a  que  elle  pertenceu  as  confir- 
mou.... 

O  Sr.  Bello  :— Referio-se  a  ellas,  quando  fallou  aqui  na 
discussão  do  orçamento  do  império. 

O  Sb.  Brcsqce  :— Nunca  o  nobre  deputado,  nem  qualquer 
outro,  derão  as  razões  destas  demissões.... 

O  Sr.  Bello: — Elles  não  podião  ter  sido  demittidos  pelo 
motivo  de  terem  prestado  serviço  na  campanha  do  Estado 
Oriental;  injustiça  ó  dizer  isso. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Nãomorãonos  districtos  dos 
batalhões... 

O  Sr.  Brcsqce: — Os  officiaes  cujos  nomes  tenho  lido 
não  se  mudárao  dos  districtos  dos  corpos  a  que  pertencião ; 
não  basta  que  o  nobre  deputado  o  diga  para  que  se  dê  por 
provado.  Eu  peço  aos  honrados  deputados  que  não  me  in- 
terrompão;  quero  dispor  de  muito  pouco  tempo;  por  defe- 
rência ao  honrado  dep atado  venho  dar-lhe  esta  resposta. 

O  Sr.  Bello  : —  Obrigado ;  sinto  ser  este  talvez  o  ultimo 
dia  de  sessão. 

O  Sr.  Brcsqce  :  —  V.  Ex.  sabe  que  não  tive  outra  occa- 
sião  ;  sabe  que  pedi  a  palavra  por  varias  vezes  ;  ha  de  me 
fazer  a  justiça  de  crer  que,  apezar  de  me  suppôr  em  seu  dis- 
curso com  muito  medo  da  centralisação,  eu  não  teria  receio 
de  entrar  nesta  discussão. 

O  Sr.  Bello:  —  Está  claro,  nem  disse  isto;  disse  que 
sentia  que  o  requerimento  fosse  apresentado  no  ultimo  dia 
talvez  da  sessão. 

O  Sr.  Brcsqce  :  —  Partindo  destes  factos,  que  ainda  não 
forão  confirmados  pelo  governo  imperial  até  hoje,  é  bem 
claro,  senhores,  que  não  revolvi  um  passado,  que  desejo 
também  esquecer,  que  considero  o  presente. 

Sr.  presidente,  sendo  testemunha  ocular  dos  seniços 
prestados  por  esses  homens,  magoado  pela  ingratidão  com 
que  forão  despedidos  das  fileiras,  julgo  advogar  uma  causa 
justa  e  innoceate,  chamando  a  attenção  do  governo  para 
esses  louros,  que  dizem  os  honrados  deputados  que  são  vi- 
rentes, que  nunca  murcharáõ,  mas  que  não  sei  o  que  vale- 
ráõ,  o  que  ficão  significando  em  face  do  pouco  apreço  que 
lhes  derão.  O  que  querem  elles  dizer  depois  destas  demis- 
sões ?  Arrancado»  das  corôas  que  cingirão  aquellas  fontes 
victoriosas,  forão  depostos  na  pyra  de  um  capricho  politico 


que  os  sacrificou  em  holocausto  aos  interesses  de  um  par- 
tido ;  esses  homens  tinhão  o  pecícado  de  não  acompanharem 
as  idéas  politicas  dos  nobres  deputados !.... 

Pois  bem,  senhores,  nós  caminhamos  para  a  vizinhança 
de  alguns  desses  dias  criticos,  em  que  as  nações  precisão 
ostentar -se  com  toda  a  sua  força,  com  toda  a  sua  energia, 
com  toda  a  sua  unanimidade,  e  poderia  eu,  filho  do  Rio 
Grande,  companheiro  desses  homens,  consentir  que  for- 
massem elles,  por  estar  fóra  de  seus  postos,  uma  excepção 
desta  unanimidade  ?  Não  era  possivel.  Os  honrados  deputa- 
dos pois  deverião  ser  indulgentes  comigo,  fazendo  justiça  á 
pureza  de  meus  sentimentos,  não  inculcando  que  eu  lan- 
çasse mão  destes  factos  para  aggredir  a  susceptibilidade 
de  um  collega.  Esta  causa  é  grave,  e  nobres  são  os  seus 
motivos. 

Sr.  presidente,  quando  a  fé  do  mando  já  exercido^ quando 
a  fé  dos  serviços  já  prestados  por  um  nome  conhecido,  não 
se  acha  encastoada  nas  posições  da  guarda  nacional  ào  Rio 
Grande,  esta  fé  resfria  ;  ha  quasi  sempre  reluctancia  da 
parte  daquelles  que  são  commandados.  Então  em  falta  da 
confiança  vem  o  rigor  sem  limites,  para  chamar  o  soldado 
ao  serviço ;  este  rigor  exagera-se  por  amor  de  princípios 
políticos  ;  é  arma  dos  partidos.  E'  esta  uma  verdade,  que 
não  pôde  ser  negada  ,*  eu  não  amontoarei  factos  para  con- 
firma-la ;  peço  a  V.  Ex.  licença,  e  ao  honrado  deputado, 
para  referir  um  exemplo. 

Havia  o  ex-  presidente  do  Rio  Grande,  o  Sr.  conselheiro 
Coelho,  determinado  sabiamente,  nas  vésperas  da  eleição, 
que  a  guarda  nacional  não  fosse  chamada  sob  pretexto  al- 
gum para  revistas  ou  exercícios ;  entretanto  houve  quem  se 
lembrasse  de  determinar  uma  reunião  de  guardas  nacionaes 
chamados  por  uma  lista,  onde  infelizmente  só  estavão  no- 
mes de  cidadãos  que  pertencião  ao  grémio  de  meus  amigos. 
Ouça  a  camará : 

«  Em  virtude  das  ordens  que  me  forão  dirigidas  pelo 
Sr.  tenente-coronel  commandante,  ordeno  a  Vm.  fazer  reu- 
nir os  guardas  da  lista  j  unta  para  uma  policia  nos  districtos 
do  corpo,  devendo  chamar  todos  os  cabos  que  sejão  preci- 
sos para  o  dito  serviço,  fazendo  muito  restrictamente  cum- 
prir a  dita  ordem,  devendo-se  achar  impreterivelmente  no 
dia  3  do  entrante  mez  na  residência  do  cidadão  Benigno 
Ferreira  para  receberem  ordens. 

<  No  zeloe  actividade  de  Vm.  confio  a  promptidão  deste 
serviço,  como  é  de  seu  costume.  Deos  guarde  por  muitos 
annos,  quartel  no  3o  districto  de  Cangussú,  29  de  Agosto 
de  1856.  —  Illm.  Sr.  sargento  Cypriano  José  da  Veiga, 
encarregado  da  reunião.  —  Henrique  José  Barbosa,  capitão 
commandante  da  2a  companhia.  > 

Já  vê  a  camará  que  não  valeu  de  nada  a  ordem  da  primeira 
autoridade  da  província  ;  mandava-se  reunir  a  guarda  na- 
cional nas  vésperas  da  eleição  de  Setembro,  vexava-se  o  povo 
sem  necessidade. 


O  Sr.  Bello:  —  Que  relação  tem  isto  comigo,  com  o  Sr. 
Cansansão,  ou  com  a  politica  do  nosso  partido  ? 

O  Sr.  Brcsqce  :  —  Tem  relação  com  a  proposição  que 
emitti,  e  que  V.  Ex.  contestou,  dizendo  que  não  havia  op- 
pressão  na  guarda  nacional,  e  eu  trago  este  facto  para  provar 
que  ha.  Saiba  ainda  a  camará  que  6  mezes  depois  ainda  se 
procurava  prender  "a  cidadãos  por  não  terem  comparecido  a 
essa  revista ;  eu  tenho  aqui  seus  nomes.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— E'  ura  atropelo  do  direito  do  voto, 

O  Sb.  Bello  : — Quem  pôde  responder  pelo  que  faz  um 
sargento? 

O  Sb.  Silveira  Lobo  :— Mas  o  governo  devia  reprehendê-lo 
severamente. 

O  Sr.  Bello: — Talvez  o  próprio  governo  da  província 
não  tivesse  conhecimento  disto. 

O  Sr.  Brcsqce  :  —  Mas  concordão  comigo  os  nobres  de- 
putados que  a  minha  proposição  ó  verdadeira,  não  merecia 
ser  contestada  pelo  modo  por  que  o  foi  pelo  honrado  depu- 
tado a  quem  respondo. 

O  Sr.  Bello  :  —  V.  Ex.  generalisou  a  sua  proposição 
um  facto  destes  não  mostra  pressão  na  guarda  nacional  em 
toda  a  província. 

O  Sr.  Brcsqce  :  —  Eu  não  generalisei,  disse  que  havia 
pressão  em  alguns  lugares,  e  sómente  contra  meus  amigos 
politioos.  Em  virtude  desta  ordem,  senhores,  ainda  em  Fe- 
í  vereiro  deste  anno  se  procurava  prender  aos  que  faltarão  * 
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revista,  arbitraria,  e  caprichosa,  de  que  vos  deu  noticia. 
Eis  aqui  alguns  nomes  : 

«  Sargentos  Cypriano  José  da  Veiga  e  Manoel  Sampaio  ; 
guardas  Antonio  Quintana,  João  Antonio  Morales,  Israel 
Morales,  José  Mauricio  Filho,  Salvador  Alves  Lisboa,  Se- 
rafim José  Borges,  Urgeles  Claro  da  Cunha,  Serafim  Leal, 
outros.  > 

Senhores,  se  a  lei  da  guarda  nacional  não  legitima  estes 
excessos  contra  o  repouso  e  a  liberdade  do  cidadão,  a  politica 
exagera  o  seu  rigor,  se  incumbe  de  arvorar  a  oppressão  como 
symbolo  de  uma  disciplina  a  que  sujeita  o  povo. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  A  pressão  não  havia  de  ser 
muito  grande,  porque  V.  Ex.  ganhou  a  eleição. 

O  Sr.  Bbusque  :— O  valimento  do  nobre  deputado  (dirigin- 
do^se  ao  Sr.  J.  de  Mendonça)  que  me  dá  o  aparte  poderá 
contar  sempre  com  o  triumpho,  quaesquer  que  sejão  os  es- 
torvos que  encontre  ;  eu  não  posso  tanto;  tive  porém  amigos 
importantes  que  me  ajudárão  no  meu  empenho,  e  quepu- 
derão  de  alguma  sorte  neutralisar  esta  pressão. 

Sr.  presidente,  uma  outra  ordem  de  motivos  sérvio  de 
fundamento  ao  meu  juizo,  quando  eu  disse  á  camará  dos 
Srs.  deputados  que  havia  na  província  do  Rio  Grande  uma 
classe  de  proscriptos  e  outra  de  predestinados  para  as  posi- 
ções officiaes.  O  honrado  deputado,  apezar  dos  meus  pedi- 
dos em  muitos  apartes,  não  quiz  emittir  a  sua  opinião  a 
respeito  do  estado  da  policia.  Eu  quizera,  senhores,  que  a 
minha  proposição  fosse  contestada  neste  terreno ,  que  me 
dissessem  :  «  Os  cargos  de  policia  na  província  do  Rio  Gran- 
de achão-se  repartidos,  distribuídos  indistinctamente.  > 
Tomando  por  base  o  estado  da  policia  da  província  do  Rio 
Grande,  ao  tempo  em  que  de  lá  sahi,  não  erro  dizendo  que 
os  amigos  políticos  do  honrado  deputado  occupavão  todos 
os  lugares  da  policia,  á  excepção  talvez  de  dous  ou  tres. 
Não  sou  exagerado  em  minhas  opiniões  politicas,  senho- 
res, não  pretendo  que  somente  no  circulo  de  meus  amigos 
se  encontre  a  aptidão ;  jámais  sustentarei  que  entre  os  ami- 
gos do  honrado  deputado  não  se  achem  muitos  com  bastan- 
tes habilitações  para  bem  exercer  esses  lugares. 

O  Sr.  Bello  :  —  E'  culpa  de  muitos  chefes  de  policia  , 
porque  V.  Ex.  sabe  que  em  muito  pouco  tempo  têm  havido 
tres  ou  quatro  chefes  de  policia. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  dos  presidentes  também. 

O  Sr.  Brusque  :  —  Não  é  muito  fácil  derrocar  as  bar- 
reiras que  um  partido  levantou,  e  onde  encastellou  se  ;  é 
mister  tempo,  e  perseverança  na  imparcialidade.  Não  sou 
capaz,  senhores,  de  affirmar  que  entre  os  amigos  do  honra- 
do deputado  que  occupào  as  posições  officiaes  não  hajão 
dignos  da  escolha  ;  mas  o  que  é  verdade,  senhores,  é  que, 
quando  a  policia  está  nas  mãos  de  um  só  partido,  não  é  a 
policia  calma  e  justa  da  sociedade,  tem  paixões,  tem  erros, 
não  convém;  é  a  policia  de  um  partido.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E*  machina  eleitoral. 

Um  Sb.  Deputado  :  —  Prove  abusos  ;  aliás  é  injustiça. 

O  Sb.  Brusque  :  —  Se  o  nobre  deputado  (dirigindo-se  ao 
Sr.  Jacintho  de  Mendonça)  quer  que  prove  abusos,  eu  lhe 
citarei  um  exemplo.  Attenda  a  camará  para  este  attestado 
que  corre  impresso,  passado  por  um  delegado,  que  creio  que 
os  nobres  deputados  não  dirão  que  não  foi  por  elles  collocado 
na  policia  :  «  Antonio  Garcia  de  Vasconcellos,  delegado  de 
policia  do  termo  de  Piratinim,  etc.  Attesto  que  Joaquim  Pe- 
reira, homem  de  cor,  veio  expulso  do  3o  districto  desta  mes- 
ma ,villa,  em  consequência  de  ordens  da  autoridade  minha 
subalterna,  por  ter  o  dito  Pereira  e  sua  familia,  um  genro  de 
nome  Gabino,  Castelhano,  tidos  todos  por  ladrões  de  vaccas 
dos  vizinhos  habitantes  naquelle  districto. 

<  Do  2°  districto  da  mesma  villa  dei  eu  ordem  ao  subdele- 
gado Fortunato  Garcia  de  Vasconcellos,  que  o  expulsasse 
também  em  tempo  determinado  pelos  mesmos  motivos  de 
furto  que  fazia  elle  e  seus  fâmulos  aos  vizinhos  em  seus 
gados,  faltas  quesedavâo,  eelle  procurava  occultar  com  es- 
tratégia os  furtos  que  fazia  áquelles  vizinhos,  e  neste  dis 
tricto  continua  a  ter  os  mesmos  costumes,  pelo  que  mandei 
por  um  despacho  meu  de  data  de  dias  do  mez  regente,  que  a 
autoridade  competente  mandasse  expulsa-lo  deste  1»  distric- 
to, onde  logo  íez  furto,  pelo  que  me  constou  deha\er  ar- 
rebanhado uma  vacca  de  Manoel  Luiz  de  Avila,  que  a 
carneou  em  casa,  onde  mora  aggregado,  aliás  apaga- 
mento de  quintos  do  que  colher,  fantasmagorias  a  Manoel 
de  Brum  e  Silva.  E'  verdade  o  que  acima  expendo  sob  fó  do 
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juramento  de  mpu  cargo.  Villa  de  Piratinim,  14  de  Julho  de 
1857.  —  Antonio  Garcia  de  Vasconcellos.  > 

(Cruzão-se  apartes.) 

Sr.  presidente,  eu  desejo  concluir,  porque  o  meu  fim  era 
ratificar  os  factos  a  que  tinha  alludido  quando  disse  que  na 
província  do  Rio  Grande  havia  proscriptos  e  filhos  queri- 
dos da  fortuna.  O  nobre  deputado  a  quem  tenho  a  honra  de 
responder ,  querendo  contrariar  esta  proposição ,  trouxe 
também  para  a  tribuna  a  minha  eleição,  que  báptisou  co- 
mo filha  da  abstenção  de  intervenção  dos  nobres  deputados 
nos  negócios  eleitoraes  dc  meu  circulo. 

O  Sr.  Bello:  —  Não  apoiado.  Não  é  bastante  exacto  ; 
eu  me  referi  somente  ao  facto  de  nos  termos  abstido  ;  não 
disse  que  a  sua  eleição  era  filha  desse  facto. 

O  Sr.  Brusque  :  —  A  minha  eleição  foi  o  resultado  da 
ivre  escolha  dos  eleitores. 

(Ha  um  aparte.) 

E  como  dizem  os  nobres  deputados,  fallando  da  minha 
eleição,  que  se  abstiverão  ? 

O  Sr.  Bello  :  — V.  Ex.  bem  sabe  as  razões  por  que  nos 
abstivemos. 

O  Sb.  Brusque:  —  Não  sei  se  os  nobres  deputados  se 
abstiverão.  Lutárão  contra  mim  os  seus  amigos. 
O  Sb.  Bello  :—  O  nobre  deputado  contesta? 
O  Sb.  J.  de  Mendonça:  —  Creio  que  não. 

O  Sr.  Brusque  :  —  O  certo  é,  Sr.  presidente,  que  nem 
eu  nem  os  nobres  deputados  somos  autoridades  competen- 
tes para  julgar  estas  questões.  Se  foi  a  abstenção  do  nobre 
deputado  de  guerrear -me,  se  foi  o  meu  pequeno  valimento,  é 
questão  em  que  nós  ambos  somos  suspeitos  Respsndão  ao 
nobre  deputado  os  dignos  eleitores  que  me  honrárão  com 
os  seus  votos  ;  dígão  elles  francamente  se  não  lutárão  con- 
tra as  posições  officiaes  desde  longos  tempos  cuidadosa- 
mente collocadas  pela  politica  dos  nobres  depntados,  que 
estão  em  seu  direito  hostilisando-me,  mas  que  não  devem 
exigir  que  eu  reconheça  a  generosidade  em  partidos  que 
lutão  e  se  debatem.  A  mim  só  cumpre  reconhecer  a  inferio- 
ridade de  meus  merecimentos.  Não  tenho  os  serviços  do 
nobre  deputado.... 

O  Sb.  Bello  :  —  Isto  é  uma  ironia  muito  forte. 

O  Sr.  Brusque  :  —  nem  os  seus  talentos  para  mere- 
cer uma  cadeira  nesta  camará. 

O  Sr.  Bello  :  —  V.  Ex.  esmaga  sempre  os  seus  adversá- 
rios até  com  a  ironia. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  que  é  certo  é  que  o  paiz  está 
todo  montado  no  sentido  da  machina  eleitoral;  a  conciliação 
éuma  phantasmagoria.  (Riso.) 

Sb.  Brusque:  —  E'  entretanto  uma  verdade  que  a  minha 
eleição  não  foi  muito  do  gosto  dos  nobres  deputados. 

O  Sr.  Borges  Fortes  :  —  Entretanto  V.  Ex.  está  nesta 
casa. 

O  Sr  Silveira  Lobo  :  —  Temos  superabundância  de 
promessas  no  mercado  governamental. 

O  Sb.  Brusqle  :  —  Sendo  o  meu  fim  ratificar  os  factos 
em  que  se  fundou  o  meu  juizo,  penso  havê-lo  conseguido, 
senão  a  contento  do  honrado  deputado  a  quem  respondo,  ao 
menos  quanto  basta  para  explicar  a  pureza  de  minhas  in- 
tenções. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Dessa  ninguém  duvidou. 

O  Sb.  Brusque: — Para  provar,  Sr.  presidente,  que  no 
Rio  Grande  ha  proscriptos  e  filhos  mimosos  da  fortuna..  .. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça:— A  fortuna  foi  sempre  assim 
caprichosa ;  sempre  teve  filhos  e  enteados. 

O  Sb.  Bbusque  :  —  ....  eu  trouxe  em  meu  apoio  as  in- 
suspeitas palavras  do  Sr.  barão  de  Muritiba  escriptas  em  seu 
relatório.  Julguei  que  essas  palavras  serião  sufficientes 
para  confirmar  a  minha  proposição.  O  nobre  deputado  a 
quem  respondo,  porém,  nãoachou-as  bastante  expressivas. 

Eu,  portanto,  corroborarei  o  que  disse  o  Sr.  barão  de 
Muritiba  com  as  propria3  expressões  do  nobre  deputado  a 
quem  respondo,  escriptas  em  seu  discurso. 

Ouça  a  camará,  vou  ler  o  trecho,  aue  citei,  do  relatório  do 
Sr.  barão  de  Muritiba,  e  logo  depois  collocarei  as  palavras 
do  nobre  deputado. 
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Disse  do3  partidos  da  provincia  o  Sr.  barão  de  Muritiba: 
c  Uma  dessas  parcialidades  preponderava  por  sua  posição 
official,  equilibrada  até  certo  ponto  pela  maioria  do  corpo 
legislativo  provincial,  que  pertencia  ao  lado  opposto,  e  pela 
neutralidade  do  governo.  As  ultimas  eleições  de  Dezembro 
de  1855  rompêrão  talvez  o  equilíbrio,  mas  nem  por  isso  de- 
cresceu a  esperança  da  transformação  a  que  alludi. 

«  Não  concorreu  a  presidência  para  esse  resultado  que  tem 
uma  explicação  bem  natural;  não  -tratou  de^  diminuir  a 
influencia  legitima  de  nenhum  dos  dous  partidos  ;  entre- 
gou-03  aos  seus  próprios  recursos,  segundo  a  maneira 
por  que  estavão  constituídos  > 

O  honrado  deputado  o  Sr.  Bello  exprimio-se  do  seguinte 
modo  :  <  S.  Ex.  (o  Sr.  Coelho)  conservou  a  província  no 
estado  em  que  lh'a  entregou  o  Sr.  barão  de  Muritiba  como 
o  Sr.  barão  de  Muritiba  a  conservou  no  estado  em  que  eu 
lh'a  entreguei. 

Isto  não  carece  àe  commentarios.  O  Sr.  barão  de  Muri- 
tiba disse  que  havia  no  Rio  Grande  dous  partidos,  um  que 
primava  pelaò  posições  officiaes,  e  o  outro  que  estava  fóra 
delias.  O  nobre  deputado  declarou  que  se  conservara  a  pro- 
víncia no  estado  em  que  a  deixara  o  Sr.  barão  de  Muritiba. 
Logo,  uns  continuão  senhores  das  posições,  outros  são 
arredados. 

O  Sr.  Bello  dá  um  aparte. 

O  Sa.  Brusque  : — Nestas  circumstaneias,  senhores,  eu 
qne  pertenço  á  opinião  desses  homens  prcscriptos,  que  luto 
contra  a  politica  do  nobre  deputado  desde  1846,  não  podia 
deixar  de  advogar  os  seus  direitos  Não  lamento  esta  situa- 
ção por  amor  de  mim,  queixo-me  por  elles,  que  são  também 
filhos  do  Rio  Giande.  Tomei  como  minha  a  palma  de  seus 
soffrimentos,  é  o  emblema  da  minha  posição,  ó  a  minha 
crnz,  consintão  ao  menos  os  nobres  deputados  que  eu  vá 
com  ella  por  diante  em  meu  caminho. 

Sim,  assim  como  o  filho  da  pobreza  perfilada  no  adro  do 
templo  estende  a  mão  a  uns  e  a  outros  que  vão  passando,  e 
sem  importar-se  com  a  recusa  de  uns,  com  a  indifferença  de 
outros,  vai  a  todos  dirigindo  as  suas  supplicas,  assim  eu,  se- 
nhores, emquanto  tiver  um  lugar  neste  augusto  recinto,  em- 
quanto  restar-me  um  pensamento,  uma  palavra,  um  gesto, 
irei  repetindo  em  face  do  paiz,  no  seio  de  vós,  na  presença 
do  governo  :  «  O  direito  de  igualdade  para  os  proscriptos  do 
Rio  Grande  do  Sul !  > 

O  Sr  Rodrigues  dos  Santos  e  outros  Srs.  Deputados  : — 
Muito  btm,  muito  bem. 

Lê-se  o  requerimento  do  Sr.  Brusque. 

A  discussão  fica  adjada  por  pedir  a  palavra  o  Sr.  Bello. 

É  lido  o  officio  do  ministério  do  império,  datado  de  hoje, 
enviando  cópia  do  decretou.  1,968  de  29  do  corrente  mez, 
pelo  qual  foi  prorogada  até  13  de  Setembro  futuro  a  pre- 
sente sessão  da  assembléa  geral  legislativa. 

Fica  a  camará  inteirada. 

ORDEM  DO  DIA. 

O  Sr.  Viriato  pede  urgência  para  entrar  em  discussão 
o  projecto  n.  52  deste  anno,  sobre  naturalisação  de  estran- 
geiros, sem  prejuízo  da  votação  ácerca  do  requerimento  de 
adiamento  do  projecto  n.  132. 

A  urgência  é  approvada. 

O  MAJOR    DO  CORPO   MUNICIPAL  PERMANENTE. 

Indo-se  votar  sobre  o  requerimento  de  adiamento  do  pro- 
jecto n.  132,  verifica-se  não  haver  casa. 

Procede-se  á  chamada,  dá-se  a  ordem  do  dia,  e  levanta-se 
a  sessão. 


Sessão  em  1  de  Setembro. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  RAEPENDY. 

A's  11  horas  da  manhãa,  achando-se  presentes  os  Srs. 
visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Pereira  Pinto,  Sala- 
thiel,  Cunha  Mattos,  Souza  Leão,  Garcia  de  Almeida,  Vil- 
lela  Tavares,  Alexandre  de  Siqueira,  Machado,  Silva  Mi- 
randa, Santa  Cruz,  Baptista  Monteiro,  Cerqueira  Leite, 
Rodrigues  dos  Santos,  Cruz  Machado,  Athaide,  Hermóge- 
nes, Bello,  Borges  Fortes,  Calheiros,  Sampaio  Vianna,  Dias 


Vieira,  Barbosa  da  Cunha,  Lima  e  Silva,  Viriato,  Sergio  di 
Macedo,  Sá  e  Albuquerque,  Augusto  de  Oliveira,  Pinto 
de  Campos,  Ferreira  de  Aguiar,  Luiz  Carlos,  Tobias  de 
Aguiar,  Serra  Carneiro,  Candido  Mendes,  Cunha  Figuei* 
redo,  barão  de  Camaragibe,  Pinto  Lima,  Belfort,  Gonçal- 
ves da  Silva,Pedreíra,  Pereira  Franco,Fernandes  Vieira,  Sal- 
les, Peixoto  de  Azevedo,  Delfino  de  Almeida,  Araujo  Jor- 
ge, barão  de  Mauá,  Aragão  e  Mello,  Monteiro  de  Barros, 
Almeida  Pereira,  Fausto,  Teixeira  Júnior,  Alcantara  Ma- 
chado, Pederneiras,  Henriques,  Dantas,  Jacintho  de  Men- 
donça, e  Paranaguá,  o  Sr.  presidente  declara  não  haver 
sessão  por  falta  de  numero,  e  dá  a  ordem  do  dia. 


Sessão  em  2  de  Setembro. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDY. 

Summario.  —  Expediente.  —  Estrangeires  naturalizados.  — 
Ordem  do  dia.  —  O  major  do  corpo  municipal  permanente. 
Observações  dos  Srs.  Sergio  de  Macedo,  Paes  Barreto,  Fausto 
de  Aguiar,  e  Peixoto  de  Azevedo.  Votação. — Naturalisaçòes. 
Observações  do  Sr.  Ferreira  de  Aguiar.  Adopção. — Emprega- 
dos da  camará.  Observações  dos  Srs.  Paes  Barreto,  e  Henri- 
ques. Approvação.  —  Loterias. 

A's  11  horas  da  manhãa,  achando-se  presentes  os  Srs. 
visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Pereira  Pinto,  Sala- 
thiel,  Jesuino  Marcondes,  Villela  Tavares,  Athaide,  Garcia 
de  Almeida,  Cerqueira  Leite,  Carrão,  Rodrigues  dos  Santos, 
Sergio  de  Macedo,  Martinho  Campos.  Baptista  Monteiro, 
Franco  de  Almeida,  Souza  Leão.  monsenhor  Marcondes, 
Gavião  Peixoto,  Hermógenes,  Borges  Fortes,  Silva  Mi'  anda, 
Gonçalves  da  Silva,  Almeida  Pereira,  Sá  e  Albuquerque, 
Augusto  de  Oliveira,  Paranaguá,  Fernandes  Vieira,  Luiz 
Carlos,  Candido  Mende3,  Cesar,  Calheiros,  Belfort,  Torres- 
Homera,  Monteiro  de  Barros,  Jacinto  de  Mendonça,  Ma- 
chado, Cunha  Figueiredo.  Cunha  Mattos,  Pinto  de  Campos, 
Ferreira  de  Aguiar,  Paulino,  Pinto  Lima.  barão  de  Porto- 
Alegre,  Araujo  Jorge,  Madureira,  Costa  Moreira,  Barbosa 
da  Cunha,  Rego  Barros,  barão  de  Camaragibe,  Henriques, 
Pacheco,  Alexandre  de  Siqueira,  Diogo  Velho,  Toscano 
Barrwto,  barão  de  Mauá,  Pedreira,  Benevides,  Lima  e  Silva. 
Alcantara  Machado,  e  Barbosa,  abre-se  a  sessão. 

São  lidas  e  approvadas  as  actas  de  31  de  Agosto  e  Io  de 
Setembro. 

Comparecem  depois  da  chamada  os  Srs.  Peixoto  de  Aze- 
vedo. Delfino  de  Almeida,  Cruz  Machado,  Bello,  Fausto, 
Pederneiras, F.  Octaviano,  Araujo  Lima,  Tobias  de  Aguiar, 
Brusque,  Pereira  Franco,  Salles,  Vasconcellos,  Teixeira 
Júnior,  barão  de  S.  Bento,  Silvino  Cavalcanti,  e  Dias 
Vieira. 

O  Sr.  Io  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Officio  do  ministério  do  império  de  29  do  mez  passado,  en- 
viando copia  authentica  da  aeta  de  eleição  de  eleitores,  a  que 
se  procedeu  na  parochia  de  Mogy  das  Cruzes,  da  provincia 
de  S.  Paulo,  no  dia  15  do  corrente  mez,  em  consequência  de 
terem  sido  annulladas  pela  mesma  camará  as  que  antes  ti- 
verão  lugar. — A'  commissão  de  poderes. 

Outro  do  mesmo  ministério  e  data,  enviando  o  mappa  da 
distancia  que  ha  entre  as  diversas  parochias  que  formão  o  8<> 
districto  eleitoral  da  provincia  de  S.  Paulo,  em  satisfação  da 
requisição  constante  do  officio  desta  camará  de  4  de  Julho 
passado,  ácerca  da  contiguidade  da  parochia  do  Soccorro 
com  qualquer  outra  daquelle  districto.  —  A'  mesma  com- 
missão. 

Outro  do  mesmoministerio,  datado  em  31  do  passado,  trans- 
mittindo  cópia  do  decreto  de  29  daquelle  mez,  com  os  docu- 
mentos que  o  acompanhão,  pelo  qual  foi  concedida  a  Vale- 
riano José  Pinto,  a  pensão  annual  de  500$.— A'  commissão 
de  pensões  e  ordenados. 

Outro  do  mesmo  ministério,  datado  em  26  do  mez  passado, 
enviando,  em  solução  á  requisição  da  camará,  cópias  dos 

Sareceres  da  secção  dos  negócios  do  império  do  conselho 
e  estado,  datados  em  15  de  Dezembro  do  anno  passado  e  4 
de  Janeiro  do  corrente,  sobre  factos  occorridos  nas  eleiçõe 
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munieipaes  de  Pindamonhangaba  e  Guaratinguetá,  com  os 
documentos  sobre  que  versão  os  ditos  pareceres  ;  e  bem  asr 
sim  o  officio  da  presidência  de  S.  Paulo  de  11  de  Julho  pró- 
ximo passado  com  os  documentos  que  lhe  estão  annexos. 
—  A  quem  fez  a  requisição. 

Outro  dol°  secretario  do  senado,  participando  que  por  offi- 
cios  do  ministério  do  império  constou  áquella  camará  que 
S.  M.  o  Imperador  consente  nas  resoluções  autorisando  o 
governo  a  mandar  passar  cartas  de  naturalisação  a  José 
Pedro  de  Carvalho  e  outros  ;  a  Manoel  Francisco  Esteves  e 
outros  ;  José  de  Almeida  Campos  e  outros ;  ao  Dr.  Her- 
mann Meicher,  a  José  Benito  Nunes,  a  Henrique  Cor- 
rêa Moreira,  a  Bernardo  Urbano  de  Bidegorry,  a  João 
Pedro  Moreira,   a  Francisco  Antonio  de  Campos  Man- 
tua,  a  Vicente  José  Ramos,   a  João  Gonçalves  Pereira 
Lima,  a  Jorge  Patchett,    a  Carlos  Eduardo  Muhlert ; 
concedendo  loterias  ás  matrizes    do  Bonito,  Altinho  e 
Caruaru  da  provincia  de  Pernambuco ;  de  Villa  Nova  de  Pa- 
catuba  e  Porto  da  Folha  em  Sergipe  ;  á  imperial  sociedade 
Auxiliadora  das  Artes  Mecânicas  Liberaes  e  Beneficentes 
desta  corte  ;  á  santa  casa  da  Misericórdia  da  capital  da  pro- 
vincia do  Espirito  Santo  ;  á  irmandade  de  S.  Pedro  da  cidade 
de  Marianna  da  provincia  de  Minas  Geraes  ;  á  irmandade  da 
santa  casa  da  Misericórdia  do  Sabará,  da  referida  provincia; 
autorisando  o  governo  para  proporcionar  á  companhia  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  os  meios  de  levantar  por  um 
empréstimo  contrahido  dentro  ou  fóra  do  império  um  terço 
do  capital  tixado  para  a  sua  empresa  ;  e  por  officio  do  mi- 
nistério da  guerra,  autorisando  o  governo  a  pagar  ao  te- 
nente reformado  do  exercito,  Joaquim  José  de  Souza,  a  quan- 
tia de  1:375$,  de  soldos  por  elle  vencidos.  —  Fica  a  camará 
inteirada. 

Dous  requerimentos  de  Antonio  José  de  Mesquita,  e  Ga- 
briel Goodman  Davies,  pedindo  para  serem  naturalisados 
cidadãos  brazileiros. — A'  commissão  de  constituição. 

E'  lido  e  sem  debate  approvado  o  seguinte  parecer : 

<  A  commissão  de  constituição  tendo  examinado  a  repre- 
sentação dirigida  por  Henrique  Millet,  pedindo  que  se  de- 
clare se  elle  por  ser  cidadão  naturalisado  não  pôde  ser  mem- 
bro das  assembléas  provincíaes,  entende  que  nenhuma  de- 
claração se  torna  necessária  a  tal  respeito,  visto  que  a  cons- 
tituição do  império  apenas  veda  que  o  cidadão  naturalisado 
seja  eleito  deputado  á  assem bléa  geral. 

«  Accresceque  este  ponto  do  nosso  direito  constitucio- 
nal se  acha  resolvido  pelo  facto  de  haverem  os  referidos  ci- 
dadãos naturalisados  sido  admittides  a  fazer  parte  de  algu- 
mas assembléas  provinciaes. 

«  Em  conclusão  é  a  commissão  de  parecer  que  o  cidadão 
naturalisado  pôde  ser  membro  das  assembléas  provinciaes, 
visto  não  ser  isso  prohibido  pela  lei. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  31  de  Agosto  de  1857. 
—  A.  C.  da  Cruz  Machado.  —  J.  J.  Teixeira  Júnior.  —  Pela 
.conclusão  J.  J.  Pacheco'.  > 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vai  ofíiciar  ao  governo  pe- 
dindo a  designação  da  hora  e  lugar  em  que  S.  M.  o  impe- 
rador se  dignara  receber  a  deputação  desta  camará,  que  o 
tem  de  felicitar  no  glorioso  anniversario  da  indepndencia 
do  império ;  e  nomèa  para  a  dita  deputação  os  Srs.  Parana- 
guá, Fausto  de  Aguiar,  Candido  Mende3,  Pinto  de  Campos, 
barão  de  Marcim,  Pederneiras,  Pereira  Pinto,  Sergio  de 
Macedo,  Franco  de  Almeida,  Paulino  de  Souza,  F.  Octa- 
viano, Teixeira  Júnior,  Lima  e  Silva  Sobrinho,  barão  de 
Mauá,  Luiz  Carlos,  Machado,  Hermógenes,  Cerqueira  Leite, 
Monteiro  de  Barros,  Pereira  Franco,  Cunha  Mattos,  Pei- 
xoto de  Azevedo,barão  de  Porto- Alegre,  e  monsenhor  Mar- 
condes. 

O  Sr.  Presidente  nomèa  o  Sr.  Villela  Tavares  para  fazer 
parte  da  commissão  encarregada  da  revisão  do  código  com- 
mercial  em  substituição  do  Sr.  Coelho  de  Castro. 

ORDEM  DO  DIA. 

O  MAJOR  DO  CORRO  MUNICIPAL  PERMANENTE. 


Procede  se  á  votação  do  requerimento  de  adiamento  do 

I >rojecto  n.  132  deste  anno,  que  autorisa  o  governo  aigua- 
ar  o  soldo  e  mais  vantagens  do  major  do  corpo  municipal 
permanente  á  importância  do  que  actualmente  percebem  os 
officiaes  do  exercito  de  igual  patente,  requerimento  cuja 
discussão  íicára  encerrada  »a  eussão  de  29  de  Agosto. 


É  rejeitado. 

Continúa  portanto  a  Ia  discussão  do  projecto. 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  e  posto  a  votos  o  pro- 
jecto, é  approvado  para  passar  á  2a  discussão,  na  qual  entra 
logo,  por  ter  pedido  o  Sr.  Cunha  Mattos  a  dispensa  do  inters- 
tício e  a  urgência. 

O  Sr.  Henriques:  —  Sr.  presidente,  não  ma  opponho  a 
que  se  melhorem  o  soldo  e  quaesquer  outras  vantagens  que 
porventura  perceba  o  major  do  corpo  de  permanentes  da 
corte;  mas  entendo  que  o  projecto  tal  qual  está  concebido 
não  pôde  ser  adoptado. 

Em  primeiro  lugar  o  projecto  consagra  uma  injustiça 
(apoiados),  porque  tratando  de  melhorar  o  soldo  e  mais  ven- 
cimentos do  major  do  corpo  de  permanentes  deixa  em  olvido 
o  soldo  e  mais  vencimentos  dos  outros  officiaes  do  mesmo 
corpo. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Os  dos  outros  são  superiores 
aos  do  exercito. 

O  Sr.  Henriques:  —  Se  os  vencimentos  do  major  são 
insufficiente3,  e  devem  ser  melborados,  esse  melhoramento 
se  deve  estender  aos  outros  officiaes  do  mesmo  corpo.  Se 
porém  os  vencimentos  destes  são  superiores  aos  dos  offi- 
ciaes do  exercito,  como  diz  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  e  é  essa  a  razão  suffi ciente  do  projecto,  este  se  tor- 
nará inútil,  visto  que  já  votámos  no  orçamento  uma  autori- 
sação ao  governo  para  rever  o  regulamento  do  corpo  de 
permanentes  da  corte.  Usando  razoável  e  convenientemente 
dessa  autorisação,  o  governo  procurará  proceder  de  modo 
que  os  officiaes  do  corpo  de  permanentes  tenhão  um  venci- 
mento correspondente  a  seus  serviços,  guardando  a  neces- 
sária relação  entre  os  postos  e  patentes  de  cada  um. 

Chamo  a  attenção  da  camará  para  as  dificuldades  em  que 
se  verá  o  governo  na  execução  pratica  da  autorisação  con- 
ferida no  projecto  da  lei  do  orçamento,  se  ao  mesmo  tempo 
for  adoptado  o  projecto  de  que  se  trata.  A  autorisação  dada 
pelo  primeiro  será  geral  e  absoluta,  ou  deverá  ser  o  segundo 
considerado  uma  excepção  ?  # 

Neste  caso,  qual  a  conveniência  desta  medida?  Porque 
julgando-se  habilitado  o  governo  para  essa  revisão  quanto 
aos  officiaes  do  corpo  de  permanentes,  não  o  é  pelo  que 
respeita  ao  major?  Não  descubro  portanto  conveniência 
no  projecto  ;  juJgo  o  injusto  e  inteiramente  inútil  e  escu- 
sado, e  portanto  não  posso  prestar-lhe  o  meu  voto. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Sr.  presidente,  a  questão  é 
muito  simples  ;  trata-se  com  este  projecto  de  acabar  com 
uma  injustiça  e  uma  irregularidade,  de  que  é  victima  o 
actual  major  do  corpo  de  permanentes.  Basta  ver  a  tabeliã 
dos  vencimentos  dos  officiaes  desse  corpo  para  reconhecer- 
se  a  justiça  deste  projecto.  Passo  a  expor  o  que  eonsta  dessa 
tabeliã.  O  tenente-coronel  commandante  do  corpo  de  per- 
manentes tem  365&800  mais  do  que  um  tenente-coronel 
dos  corpos  de  Ia  linha ;  o  tenente-ajudante  tem  mais 
92&800,  o  tenente  quartel-mestre  percebe  mais  288&800,  o 
capitão  tem  mais  168»  do  que  os  officiaes  de  igual  patente 
do  exercito.  Entretanto  o  major  recebe  750»200  menos  que 
os  officiaes  de  Ia  linha  ;  é  esta  a  injustiça  que  se  trata  de 
destruir. 

A  razão  que  se  me  deu  para  explicar  semelhante  desigual- 
dade é  que  o  major  do  corpo  de  permanentes  tinha  sido 
sempre  tirado  da  tropa  de  linha,  e  por  isso  accumulava  com 
os  vencimentos  de  official  de  policia  o  seu  soldo  de  official 
do  exercito.  Mas  acontecendo  que  o  actual  major  seja  tirado 
do  mesmo  corpo,  e  limitando-se  os  seus  vencimentos  aos  de 
official  de  permanentes,  vem  a  ter  vencimentos  inferiores  aos 
de  outros  officiaes  de  menor  graduação. 

O  Sr.  Henriques  :— Então  para  que  se  deu  autorisação  ao 
governo  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:— A  autorisação  é  para  refor- 
mar o  corpo. 

O  Sr.  Henriques  A  autorisação  é  geral,  também  com- 
prehende  os  vencimentos. 

O  Sr.  Sergio  de  Macero  :— A  autorisação  pôde  ser  ex 
cutada  já,  ou  daqui  a  muito  tempo;  entretanto  é  uma 
justiça  que  esse  m^jor  esteja  privado  dos  vencimentos  que 
tem  competido  aos  outros  que  servirão  no  mesmo  lugar, 
note  o  nobre  deputado  que  os  vencimentos  do  major  actual- 
mente são  no  total  de  1:879»,  ao  passo  que  o  tenente- 
quartel-mestre  percebe  1:997»,  isto  é,  mais  118»  que  o 
major. 
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O  Sb.  Axexajtdre  de  Siqueira  :  —  A  mesma  injustiça  se 
dá  com  os  outros  officiaes  que  não  são  do  exercito. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Creio  que  o  nobre  deputado 
está  enganado ;  com  os  outros  officiaes  não  acontece  a  mes- 
ma cousa. 

O  Sr.  Axexawdre  de  Siqueira  :  —  Para  que  o  projecto 
seja  justo  deve  augmentar  os  vencimentos  a  todos  os 
officiaes. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:— Se  a  mesma  ^  injustiça  se 
desse  a  respeito  dos  outros  officiaes,  sem  duvida  a  medida 
os  devia  comprehender  a  todos,  mas  da  tabeliã  se  vê  que 
isso  assim  não  é,  e  creio  que  fica  suficientemente  demons- 
trada a  necessidade,  ou  ao  menos  a  justiça  de  adiantar  a 
Camara  uma  providencia,  independente  da  autorisação  dada 
ao  governo,  para  fazer  uma  reforma  que  abrange  outros 
objectos,  e  que  por  isso  pôde  ser  demorada. 

Os  outros  officiaes  estão  remunerados  devidamente,  ao 
passo  que  se  dá  a  anomalia  de  ter  vencimentos  inferiores 
aos  de  officiaes  de  patente  menor  juntamente  o  major  do 
corpo,  que  é  em  regra  o  official  que  mais  trabalha  e  que  tem 
maior  responsabilidade,  e  isso  por  uma  cireumstancia  que 
anteriormente  não  tinha  lugar,  e  de  que  o  major  actual  não 
é  culpado. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Melhor  é  organisar-se  uma  nova 
tabeliã.  | 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  é  preciso,  porque  nin- 
guém reclama  contra  outra  injustiça  no  mesmo  objecto. 

O  Sr.  Alexandre  de  Siqueira  :  —  Reclamo  eu. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Creio  que  o  nobre  deputado 
está  nessa  convicção  por  não  ter  attendido  á  tabeliã;  ella 
aqui  está,  peço  que  a  examine.  Por  minha  parte  julgo^ ur- 
gente e  de  justiça  o  projecto  que  está  submettido  á  conside- 
ração da  casa. 

O  Sr.  Paes  Barreto  pergunta  se  os  vencimentos  que 
o  projecto  estabelece  para  o  major  do  corpo  de  pemanentes 
subsistirão  quando  esse  posto  fôr  occupado  por  algum  offi- 
cial de  linha.  Observa  que  o  augmento  proposto  parece  fun- 
dar-se  na  desigualdade  que  existe  actualmente  entre  os 
vencimentos  do  major  que  não  pertence  ao  exercito,  e  os  da 
outros  officiaes  que  sendo  de  Ia  linha  accumulão  os  soldos 
de  suas  patentes  ;  mostra  que  no  caso  de  ser  o  major  do 
corpo  de  permanentes  official  do  exercito  appaiecerá  a  des- 
igualdade que  se  quer  evitar,  com  a  única  dífferença  de  ser 
em  favor  do  major,  em  vez  de  ser  contra,  como  é  hoje ; 
porquanto,  na  hypothese  figurada  dar-se-ha  a  accumulação 
de  vencimentos,  e  virá  aquelle  official  a  perceber  vantagens 
talvez  superiores  ás  do  commandante,  se  este  não  fôr 
também  official  do  exercito  ;  em  conclusão  declara  que  vo- 
tará contra  o  projecto  se  não  fôr  explicada  satisfactoria- 
mente  a  duvida  que  acaba  de  expôr. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Sr.  presidente,  o  nobre  depu- 
tado pela  provincia  do  Rio  de  Janeiro  já  explicou  satisfac- 
toriamente  as  razões  em  que  se  fundou  a  commissão  para 
apresentar  este  projecto. 

A  commissão  não  teve  por  fim  offerecer  uma  nova  tabel- 
iã marcando  definitivamente  os  vencimentos  dos  officiaes  do 
corpo  municipal  permanente ;  tratou  apenas  de  desfazer 
%ma  injustiça  relativa  que  se  dá  quanto  ao  major  do  mes- 
mo corpo. 

E'  certo  que  se  passar  no  senado  o  artigo  additivo  votado 
por  esta  camará,  o  governo  ficará  autorisado  para  reformar 
o  regulamento  do  corpo  municipal  permanente,  como  se 
disse,  mas  não  sabemos  quando  o  nobre  ministro  da  justiça 
julgará  conveniente  usar  desta  autorisação,  nem  se  alterará 
a  actual  tabeliã  dos  vencimentos  dos  seus  officiaes.  Não  pôde 

Sois  proceder  aquella  razão  para  que  se  não  trate  de  reme- 
iar  desde  já  a  injustiça  manifesta  que  a  commissão  as- 
signalou. 

Um  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  e  outro  por  Per- 
nambuco apresentárão  uma  objecção,  a  qual  se  funda  em 
um  engano  em  que  laborárão.  Disser ão  que  a  mesma  razão 
que  se  dá  para  elevar-se  os  vencimentos  do  major  do  corpo 
municipal  permanente,  igualando-os  aos  dos  majores  do 
exercito,  milita  para  que  semelhante  beneficio  se  torne 
extensivo  a  todos  os  officiaes  do  mesmo  corpo. 

Ha  aqui  um  engano  manifesto,  e  para  desfazê-lo  me  bas- 
tará ler  a  tabeliã  comparativa  dos  vencimentos  dos  officiaes 
do  corpo  de  permanentes  e  dos  vencimentos  dos  officiaes  do 
exercito  de  iguaes  patentes.  {Lê.) 


Vê-se  pois  que  somente  a  respeito  do  major  do  corpo  de 
permanentes  se  dá  uma  diííer-mça  para  menos.  O  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  deu  a  razão  desta  anomalia. 
Desde  que  foi  creado  o  corpo  municipal  permanente,  como 
elle  disse,  o  lugar  de  major  foi  sempre  exercido  por  majo- 
res do  exercito,  que  accumulavão  o  soldo  que  tinbão  por  esta 
razão,  sendo  por  isso  que  se  não  tornava  sensível  tal  díffe- 
rença, nem  nunca  se  reclamou  o  augmento  daquelles  ven- 
cimentos ;  porém  occorrendo  agora  pela  primeira  vez  a 
cireumstancia  de  ter  sido  um  capitão  do  mesmo  corpo  pro- 
movido a  major,  mudárão  as  cousas  de  face. 

A  eommissão  sobre  representação  do  mesmo  major,  atten- 
dendo  a  este  facto,  que  por  sem  duvida  importa  em  uma 
injustiça,  e  sem  tratar,  como  já  observei,  de  organisar  uma 
tabeliã  definitiva,  limitou-se  a  propor  uma  medida,  por  meio 
da  qual  cesse  essa  desigualdade  injustificável. 

O  Sr.  Peixoto  de  Azevedo  : — Sr.  presidente,  fui  o  autor 
do  requerimento  de  adiamento  desta  discussão  Por  enten- 
der que  a  camará  desejava  votar  o  projecto  sem  discussão, 
o  que  de  antemão  nullificava  o  meu  protesto,  desisti  de  fal- 
lar  sobre  a  matéria,  bem  contra  minha  vontade.  Agora,  po- 
rém, que  difíerentes  oradores  têm  tomado  a  palavra,  prete- 
rindo com  a  discussão  a  votação  prompta  que  se  queria, 
julgo-me  de  novo  obrigado  a  dar  algumas  breves  explica- 
ções. (Para  o  Sr.  Fausto)  V.  Ex.  me  fará  o  favor  de  mandar- 
me  a  tabeliã  que  ha  pouco  leu.  (£'  satisfeito.) 

Sr.  presidente,  julgo  que  laboramos  em  erro,  porque  não 
estão  nesta  tabeliã  relacionados  todos  os  officiaes  do  corpo 
de  permanentes ;  apeaas  forão  mencionados  aquelles  que 
são  do  exercito. 

O  Sr.  Fausto  :  —  Está  enganado  ;  faça  o  favor  de  ler. 

O  Sr.  Peixoto  de  Azevedo  :  —  V.  Ex.  deveria  ter  mencio- 
nado todos  os  officiaes;  limitou-se  porém  a  um  ou  outro. 

O  Sr.  Fausto  :  —  O  nobre  deputado  não  l©u  a  tabeliã. 

O  Sr.  Peixoto  de  Azevedo  :  —  Se  a  illustre  commissão 
tivesse  apresentado  o  nome  de  um  official  do  exercito  que 
servisse  no  corpo  de  permanentes,  e  o  nome  de  um  ofncial 
do  mesmo  corpo,  de  igual  patente,  que  não  pertencesse  ao 
exercito,  e  mostrasse  que  os  vencimentos  deste  erão  superio- 
res aos  daquelle,  teria  justificado  o  parecer  da  commissão. 
Como  estou  convencido  que  muitos  officiaes  do  corpo  de 
permanentes  não  são  praças  do  exercito,  entendovque  seria 
mais  razoável  que,  elevando-se  03  vencimentos  do  major 
daquelle  corpo,  se  augmentassem  também  os  de  todos  os 
outros  officiaes  que  não  pertencem  á  Ia  linha,  igualando-se 
os  seus  vencimentos  aos  do  official  do  exercito  empregado 
no  corpo  de  permanentes.  Procedendo- se  assim,  haveria 
equidade  na  concessão  do  favor,  embora  nenhuma  conside- 
ração de  interesse  publico  o  reclame. 

O  nobre  deputado  Io  secretario  fez  a  este  respeito  uma 
observação  muito  justa.  Se  o  major  do  corpo  de  permanen- 
tes, por  não  ser  official  do  exercito  tem  soldo  inferior  ao  que 
teria  se  o  fosse,  quando  se  der  o  caso  de  ser  nomeado  para  o 
corpo  de  permanentes  um  major  do  exercito,  accumulando 
esse  funccionBrio  os  dous  vencimentos,  terá  um  soldo  supe- 
rior ao  do  commandante  do  corpo,  e  isto  seria  consummada 
injustiça. 

Tive  mais  uma  razão  para  pedir  o  adiamento  do  projecto  ; 
elle  era  reclamado  pela  consideração  de  já  ter  sido  o  governo 
autorisado  a  rever  o  regulamento  do  corpo  de  permanentes. 
Neste  mesmo  sentido  fallou  o  nobre  deputado  pela  Parahyba. 
Nessa  reforma  o  governo  tomará  todas  as  providencias  que 
fôrem  reclamadas  pela  justiça.  (Apoiados.) 

Assim  entendo  que  não  devemos  fazer  uma  lei  especial 
para  o  major  do  corpo  de  permanentes,  quando  o  governo 
tem  de  tomar  uma  medida  geral  a  respeito  desse  corpo. 

Accresee  ainda  outra  consideração.  O  corpo  de  perma- 
nentes é  já  tão  favorecido,  ha  tamanha  desigualdade  em 
relação  aos  corpos  de  Ia  linha,  que  seria  uma  grave  injus- 
tiça tornar  ainda  mais  saliente  essa  desigualdade. 

W  isto  que  tinha  a  dizer  quando  pedi  o  adiamento  deste 
projecto,  e  deixaria  de  expôr  estas  poucas  considerações  se 
se  não  tivesse  promovido  uma  discussão  ácerca  delle. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Sr.  presidente,  a  questão  é 
simplesmente  de  facto.  O  nobre  deputado  por  Mato-Grosso 
continuou  a  laborar  no  mesmo  engano  em  que  se  achou  o 
nobre  deputado  por  Pernambuco,  engano  que  ha  pouco 
notei. 

Affirma  o  honrado  membro  que  os  officiaes  do  corpo  mu- 
nicipal permanente  que  têm  vencimentos  superiores  aos  do 
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exercito  são  os  que,  pertencendo  a  este,  acnumulão  os  dous 
soldos.  Eis  o  engano  que  se  reconhece  a  vista  da  tabeliã  a  que 
me  referi.  Segundo  ella,  os  vencimentos  do  tenente-aju- 
dante,  por  exemplo,  impor  tão  em  1:493$,  ao  passo  que  os 
de  um  tenente-ajudante  do  exercito  são  de  1:400$. 

O  Sr.  Peixoto  de  Azevedo:  —V.  Ex.-não  menciona  o 
soldo  que  recebe  o  ofncial  de  permanentes  quando  pertence 
ao  exercito. 

O  Sr.  Fausto  ds  Aguiar  :  —  Não  ha  tal  accumulação  a 
respeito  do  official  que  tomei  por  exemplo.  Lerei  nova- 
mente a  tabeliã,  percorrendo  todas  as  categorias  dos  offi- 
ciaes  do  corpo.  (Lè.) 

Fica  portanto  provado  que  todos  os  officiaes  do  corpo 
municipal  permanente,  á  excepção  sómen te  do  major,  têm 
vencimentos  pelo  mesmo  corpo,  superiores  aos  dos  officiaes 
deiguaes  patentes  que  servem  no  exercito  

Uma  Voz  :  —  Sem  accumulação  ? 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Sem  accumulação.  Um  ca- 
pitão do  exercito,  por  exemplo,  tem  de  vencimentos  1:445$; 
os  capitães  do  corpo  municipal  permanente  recebem  pela 
repartição  da  justiça  840$  como  soldo,  408$ de  forragem, 
368$  deetape;  o  que  somma  1:616$800;  isto é,  mais  171  $800. 
Entretanto  o  major  tem  750$  de  menos  do  que  os  do  exercito. 

Eis  a  injustiça  relativa  que  a  commissão  tratou  de  reme- 
diar sem  reformar  a  tabeliã  e  sem  entrar  na  questão  se  ha 
ou  não  justiça  nas  accumulações  que  se  dão  em  beneficio 
dos  officiaes  que  pertencem  também  ao  exercito,  caso  em 
que  não  está  o  major. 

Posto  a  votos  o  projecto  é  approvado  para  passar  a  3a  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Pinto  Lima  (pela  ordem)  diz  que  em  uma  das  sessões 
passadas,  quando  submettia  á  discussão,  ou  antes  á  votação 
da  camará,  um  projecto  sobre  naturalisação  de  estrangeiros, 
um  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  pedio  o  adiamento 
dessa  discussão  por  3  dias.  Passado  este  tempo,  o  mesmo 
nobre  deputado  requereu  que  tivesse  esse  projecto  preferen- 
cia para  entrar  em  discussão ;  mas  cemo  se  discutia  por  esse 
tempo  o  parecer  da  commissão  especial  relativamente  â  de- 
nuncia dada  contra  o  nobre  ex  ministro  da  justiça,  S.  Ex. 
o  nobre  ex-ministro  requereu  que  essa  preferencia  não  fosse 
com  prejuízo  da  discussão  desse  parecer ,  e  assim  se 
venceu..., 

O  Sr.  Presidente  :  —  Esse  projecto  está  na  ordem  do 
dia,  e  vai  entrar  em  discussão  ;  mas  como  alguns  senhores 

Sedirão  a  palavra  para  negocio  urgente,  eu  não  posso  deixar 
e  concedê-la;  entretanto  hei  de  ponderar- lhes  que  esse 
projecto  foi  já  julgado  urgente  na  ultima  sessão.  O  Sr.  Ser- 
gio tem  a  palavra  para  negocio  urgente. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Era  para  pedir  a  discussão 
do  parecer  da  mesa  sobre  os  vencimentos  dos  empregados  da 
casa,  mas  isto  sem  prejuízo  do  projecto  de  que  se  acaba  de 
fallar,  sobre  naturalisação  de  estrangeiros. 
A  urgência  é  neste  sentido  appr ovada. 

NATURAEISAÇÕES. 

Continua  a  discussão  do  seguinte  projecto  n.  52  deste 
anno,  com  as  emendas  apoiadas  na  sessão  de  20  do  mez 
passado. 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

t  O  governo  é  autorisado  a  conceder  carta  de  natu- 
Talisação  ao  súbdito  sardo  padre  João  Baptista  Mor,  ao 
súbdito  toscano  padre  Domingos  Tanganelle,  aos  súbdi- 
tos portuguezes  Manoel  da  Rocha  Leão,  Joaquim  José  de 
Oliveira,  José  Bento  Alves  de  Carvalho,  José  Corrêa  de  Sá, 
João  Jofcé  de  Mattos,  Luiz  Manoel  de  Lemos,  e  ao  súbdito 
Hespanhol  Francisco  Pereira.  > 

As  emendas  estendem  o  mesmo  favor  ao  Dr.  Ignacio  da 
Silva  de  Siqueira,  a  Constantino  Gomes  de  Carvalho,  José 
Gomes  Ribeiro;  João  Pinto  Seabra,  ao  Dr.  Gaspar  da  Cunha 
Pinto  Falcão,  a  José  Joaquim  Carneiro,  Manoel  Antonio 
Torres  Portugal  e  José  Pedro  de  Almeida,  súbditos  portu- 
guezes, e  a  Luiz  Stant. 

São  apoiadas  e  entrão  em  discussão  novas  emendas  con- 
cedendo igual  favor  a  Anselmo  José  Pereira,  Francisco  José 
da  Costa  Bastos,  padre  Francisco  Vicente,  Luiz  Rodrigues 
Pinto  Pereira,  João  Alves  de  Araujo  Roças,  José  de  Aze- 
vedo Pinto,  Raymundo  Gome»  da  Cruz,  Manoel  Gomes  de 


Oliveira,  Lourenço  Pereira  Dias,  Antonio  de  Bastos  Perei- 
ra, Domingos  José  Ferreira,  José  de  Almeida  Barreto  Bas- 
tos, Luiz  Antonio  Henriques,  João  da  Costa  Abreu,  Luiz 
Muniz,  Joaquim  da  Rocha  Filgueiras,  e  ao  Dr.  Francisco 
José  Cardoso  Baptista ,  súbditos  portuguezes  ;  a  Pedro  de 
Aguilar,  súbdito  oriental;  ao  Prusstano  Oscar  Roberto 
Henning,  a  Gabriel  Ter,  e  Gabriel  Goodman  Davies,  súb- 
ditos inglezes ;  Angelo  Cassipi,  Italiano ;  e  a  Guilherme 
Frederico  Augusto  Lalhmund,  natural  do  principado  de 
Hesse. 

Os  Srs.  Teixeira  Júnior,  J.  Marcondes,  Pereira  Pinto,  e 
Cruz  Machado,  offerecem  como  emendas  os  projectos  ns.  65, 
93, 101,  105  e  110  deste  anno  que  concedem  igual  favor  aos 
súbditos  portuguezes  Joaquim  José  da  Costa  Bastos,  Fran- 
cisco Pereira  da  Silva,  Francisco  Noronha  de  Menezes,  padre 
João  Plácido  de  Gouvêa,  José  Joaquim  de  Souza  Júnior, 
e  José  dos  Santos  Eloy ;  ao  súbdito  austriaco  Antonio  Tor- 
naghi ;  ao  Italiano  Carlos  Stoppani ;  e  ao  Francez  Edmundo 
Carlos  Leroy. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar: — Sr.  presidente,  antes  de 
fazer  algumas  reflexões  ácerca  do  projecto,  eu  desejaria  que 
V.  Ex.,  ou  o  nobre  1°  secretario,  me  informasse  se  as  emen- 
das que  se  achão  sobre  a  mesa  estão  ou  não  baseadas  em 
documentos. 

O  Sr.  Paes  Barreto  (1°  seeretario)  :  —  Alguns  indiví- 
duos a  favor  de  quem .  se  pede  carta  de  naturalisação  têm 
aqui  seus  requerimentos ;  de  outros  porém  não  ha  requeri- 
mento algum  ;  os  nobres  deputados  que  offerecêrão  emen- 
das não  remettêrão  á  mesa  documento  algum  a  respeito 
destes. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Sr.  presidente,  não  ha 
meio  mais  efficaz  e  poderoso  para  desmoralisar^  e  desacre- 
ditar uma  lei  do  que  sejão  repetidas  excepções  feitas  ás  suas 
disposições;  uma  semelhante  maneira  de  proceder  revela 
que,  ou  a  lei  é  insufficiente,  ou  que  não  preenche  os  fins  que 
o  legislador  teve  em  vista.  (Apoiados.) 

Com  as  innumeras  naturalisações  decretadas  pelo  corpo 
legislativo,  em  prejuizo  das  regras  estabelecidas  na  lei  de 
23  de  Outubro  de  1832,  nós  temos,  sem  duvida,  proclamado 
a  ineufficiencia  desta  lei ;  e  por  isso  me  parece  urgente  e 
indispensável  que  procuremos  torna-la  effectiva,  porque  do 
contrario  continuaremos  a  dar  um  espectáculo  bem  pouco 
agradável. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  : — Muito  apoiado.  Senhores,  as 
constantes  excepções  feitas  á  lei  que  regula  as  naturalisa- 
ções  entre  nós  tem  provado  altamente  que  essa  lei  deve 
cessar  de  existir  (apoiados),  porque  os  seus  preceitos  actual- 
mente nãopassão  de  letra  morta..., 

O  Sr.  Mendes  de  AoiEiDa  : — Ha  differentes  projectos 
neste  sentido. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  A  camará  mesmo  tem 
reconhecido  esta  necessidade,  tanto  que  no  seu  archive  con- 
serva differentes  projectos,  alterando  as  disposições  da  lei  a 
que  me  refiro ;  entretanto  que,  até  agora,  nenhum  delles 
foi  ainda  submettido  á  discussão. 

Eu  concordo,  Sr.  presidente,  que  em  um  ou  outro  caso  se 
dispensem  as  formalidades  decretadas  pela  lei  de  23  de  Ou- 
tubro de  1832,  para  que  se  conceda  o  favor  da  naturalisação 
a  alguns  estrangeiros  ;  mas  reparemos  bem  que  essa  enorme 
quantidade  de  emendas  que  se  acha  sobre  a  mea  é  um  golpe 
fatal  a  essa  mesma  lei  ;  reparemos,  sobretudo,  que  não  es- 
tando quasi  todas  essas  emendas  firmadas  em  documentos 
quepossão  de  certa  maneira  justificar  a  ferida  que  se  faz 
na  legislação,  é  isto  por  certo  uma  calamidade  (apojados), 
porque  poderá  muito  bem  acontecer  que  algum  individuo 
para  quem  se  pedem  os  direitos  de  cidadão  brazileiro,  possa 
não  aceita-los,  com  dezar  do  corpo  legislativo. 

O  Sr.  V.  Tavares  :— Apoiado ;  pôde  dizer  que  não  quer. 

O  Sr  .  Mendes  de  Almeida  :— Propondo-se  a  emenda  está 
entendido  que  quer. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :— Não  se  pôde  presumir  assim 
uma  vontade.  Quando  a  camará  não  tem  presente  petição 
de  um  individuo,  quando  não  tem  um  documento  em  que  se 
firme,  para  em  todo  o  tempo  provar  que  cedeu  a  uma  soli- 
citação formal,  quando  a  vontade  não  pode  ser  testificada 
por  acto  próprio,  e  sémente  presumida,  pôde  qualquer  indi- 
viduo, logo  que  queira,  asseverar  que  não  pedio  tal  favor;  e 
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neste  caso,  supponha-se  que  não  se  aproveita  do  favor,  o 
que  se  segue  daqui?  E'  que  o  corpo  legislativo  nao  pôde 
deixar  de  ser  acoimado  de  imprudente,  concedendo  favor  de 
uma  ordem  tão  superior  a  individuos  que  não  lh  o  pedirão.... 

O  S*.  Mendes  de  Almeida  :  —  Está  entendido  que  o  depu- 
ado  que  propõe  uma  emenda  é  porque  o  individuo  pede. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Senhores,  a  lei  de  23  de 
Outubro  de  1832  e  outros  decretos  que  forão  promulgados 
depois  desta  lei,  estabelecerão  as  condições  em  virtude  das 
quaes  o  estrangeiro  poderá  obter  os  direitos  de  cidadão  bra- 
zileiro,  e  neste  caso,  preenchidas  as  condições,  o  governo 
está.  habilitado  para  decretar  este  favor... 
O  Sr.  Mendes  de  Almeida  :  —  E'  a  regra. 
O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  E'  a  regra  ;  mas  a  respeito 
das  excepções  é  necessário  que  a  camará  tenha  uma  base 
para  decreta-las ;  mas  que  é  dessa  base?  simples  emendas?... 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida  :  —  Assignadas  por  membro» 
desta  casa  que  devem  ser  acreditados. 

O  Sr.  Ferreira  de  Aguiar  :  —  Entendo  que  devem  ser 
acreditados,  mas  este  não  é  o  meio  regular.  Nunca  neguei 
o  meu  voto  a  naturalisação  daquelles  individuos  que  ins- 
truirão competentemente  suas  petições,  mas  bei  de  sempre 
ne^a-lo  aos  que  se  fazem  aqui  ouvir  unicamente  por  meio 
de°emendas,  sem  que  o  corpo  legislativo  conserve  ao  menos 
o  direito  de  poder  um  dia  justiticar-se,  dizendo  que  em  vir- 
tude de  um  pedido  regular,  de  uma  petição  que  lhe  foi  feita, 
concedeu  uma  graça,  que  muitas  vezes  pôde  ser  rejeitada. 

Assim,  Sr.  presidente,  eu  não  tenho  remedip  senão  votar 
contra  todas  as  naturalisações  que  não  se  apoiarem  em  do- 
eumentos,  entretanto  que  não  duvido  dar  o  meu  voto  áquel- 
las  que  são  propostas  pela  respectiva  commissão  ou  que 
mesmo  propo»tas  por  meio  de  emendas,  têm  em  seu  favor  pe- 
tição e  documentos. 

Aproveitarei  a  occasião  para  requerer  a  V.  Ex.  que  trate 
de  dar  para  a  ordem  do  dia  os  projectos  a  respeito  de  na- 
turalisação que  se  achão  noarchivo  da  camará,  afim  de  que 
a  camará  escolha  d'entre  elles  aquelles  que  lhe  convier ,_e 
possa  formular  uma  nova  lei  que  ponha  dique  a  esta....  não 
direi  a  palavra,  a  esta  irregularidade,  que  sem  duvida,  não 
pôde  ser  justificada  nem  pela  necossidade  nem  pelas  con- 
veniências publicas. 

Comprehendo  perfeitamente  que  interessa  ao  Brazil  aug- 
mentar  o  numero  de  seus  cidadãos,  mas  não  desta  maneira, 
porque  o  legislador  quando  teve  em  vista  conceder  o  direito 
de  cidadão  brazileiro,  exigio  para  a  obtenção  deste  direito 
circumstancias  que  é  necessário  que  sejão  provadas  afim  de 
que  não  tenhamos  muitas  vezes  de  receber  em  nosso  seio 
como  membros  da  sociedade  brazileira  individuos  que  não 
estejão  nessas  circumstancias.  Por  consequência  eu  vejo- 
me  na  necessidade  de  votar  entra  todas  as  emendas  que 
não  e6tão  justificadas  por  meio  de  documento. 
Lê  -se  e  apoia-se  a  seguinte  emenda  : 
«  Fica  o  governo  autorisado  por  um  anno  a  conceder  gra- 
tuitamente carta  de  naturalisação  aos  estrangeiros  que  o 
pedirem.  — S.  R.  —Paes  Barreto.  > 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  procede-se  á  votação,  e 
éapprovado  o  projecto  com  todas  as  emendas,  á  excepção  da 
do  Sr.  barão  de  S.  Bento,  que  ó  julgada  prejudicada  por 
estar  comprehendida  em  outra  que  foi  approvada,  sendo 
rejeitada  a  do  Sr.  Paes  Barreto.  O  projecto  assim  emendado 
é  adoptado  e  remettido  á  commissão  de  redacção. 

EMPREGADOS  DA  CAMARA. 

Entra  em  discussão  o  parecer  da  mesa,  adiado  na  sessão 
de  24  do  mez  passado,  sobre  o  augmento  de  vencimentos  dos 
contínuos  e  porteiros  da  camará. 

Lêm-se  e  apoião-se  as  seguintes  emendas : 

«  Conclua-seo  parecer  da  commissão  augmentando  120$ 
no  ordenado  de  cada  um  dos  contínuos. —  Finto  Lima.  > 

«  Sejão  elevados  a  2:000$  os  ordenados  dos  officiaes  da 
secretaria  desta  augusta  camará,  e  o  do  official-maior  a 
4:000$.— Lviz  Carlos.  > 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Levanto-me  para  pedir  uma  ex- 
plicação ao  nobre  deputado  autor  da  emenda  relativa  aos  of- 
ficiaes da  secretaria.  Estes  empregados  recebem  actualmen- 
te uma  certa  quantia  como  ordenado  e  uma  outra  como 
gratificação  :  a  emenda  do  nobre  deputado  diz  :  <  eleve-se  o 
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ordenado  a  2:000$  ;  >  mas,  pergunto,  continuão  elles  a  ven- 
cer a  gratificação  ?.... 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  — E'  inclusive  a  gratificação  ;  o  aug- 
mento é  sô  de  400$. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Quererá  por  ventura  o  nobre  de- 
putado que  os  vencimentos  dos  officiaes  da  secretaria  sejão 
considerados  como  ordenado? 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Não  ;  offereci  a  emenda,  salva  a 
redação  ;  conceda-se-lhes  os  vencimentos  actuaes  como  or- 
denado, o  resto  cumo  gratificação. 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  Então  é  preciso  redigir  de  outro 
modo  a  emenda. 

Outro  notóre  deputado  propõe  uma  emenda  augmentand» 
o  ordenado  dos  contínuos.  A  mesa  já  deu  a  razão  por  que 
indeferio  a  pretenção  destes  empregados;  entretantose  a 
camará  julgar  que  estes  empregados  devem  ter  maiores 
vencimentos  do  que  os  que  actualmente  percebem,  o»  quaes 
me  parecem  sufficientes,  poderá  approvar  a  emenda  do  no- 
bre deputado;  mas  julgo  que  a  augmentar  se  os  venci- 
mentos dos  contínuos,  deve-se  também  augmentar  os  dos 
porteiros,  e  os  do  correio  (apoiado *);  è  preciso  que  haja  igual- 
dade para  todos  :  augmentar-se  os  ordenados  de  uns  e  não 
os  de  outros  é  injustiça. 

O  Sr.  Pinto  Lima  pede  para  retirar  a  sua  emenda,  e  sub- 
stitui-la pela  seguinte,  que  é  apoiada  : 

c  Conclua-se  do  modo  seguinte  :  os  contínuos  terão  800$ 
de  ordenado  e  150$  de  gratificação,  eos  porteiros  1:000$  d« 
ordenado  e  300$  de  gratificação,  e  o  correio  terá  800$  de  or- 
denado e  200$  de  gratiticação.  S.  a  R.  —  Pinto  Lima.  > 

O  Sr.  Luiz  Carlos  pede  também  para  retirar  a  sua 
emenda  e  substitui-la  pela  seguinte,  que  è  apoiada  : 

«  Augmente-se  a  gratificação  do  exercício  do  official 
maior  com  mais  800$,  e  a  dos  officiaes  com  mais  400$.  — 
Luis  Carlos.  > 

O  Sr.  Henriques  :  —  Sr.  presidente,  estou  na  firme  re- 
solução, quanto  á  pretenção  dos  contínuos,  de  votar  de  in- 
teira conformidade  com  o  parec^  da  mesa  ;  julgo  que  nin- 
guém melhor  que  ella  conhece  o  serviço  desses  empregados, 
e  a  paga  a  que  eada  um  deva  ter  direito.  Pelo  que  respeita 
porém  á  emenda  que  se  acha  sobre  a  mesa,  augmentando 
os  vencimentos  dos  officiaes  da  secretaria,  supposto  eu  en- 
tenda que  elles  devão  ser  pagos  em  proporção  de  seus  ser- 
viços, e  que  o  augmento  proposto  deva  ser  approvado,  quan- 
do seja  insufiiciente  o  vencimento  que  elles  actualmente 
percebem,  julgo  todavia  que  a  camará  deve  proceder  a  res- 
peito delles  de  um  modo  coherente  e  uniforme. 

A  mesa  foi  ouvida  e  deu  parecer  sobre  a  pretenção  dos 
contínuos  a  respeito  do  augmento  de  seus  vencimentos,  esse 
parecer  está  em  discussão  ;  seja  também  ella  ouvida,  e  dê 
parecer  sobre  a  emenda  relativa  aos  officiaes  da  secretaria. 
Elles  trabalhão  sobre  a  immediata  direcção  e  inspecção  da 
mesa;  só  a  me3a  pôde  bem  apreciar  a  justiça  de  sua  pre- 
tenção. 

E'  unicamente  o  que  tinha  a  dizer  a  este  respeito ;  nesse 
ntido  offereço  um  requerimento,  a  que  V.  Ex.  terá  a  bon- 
dade de  dar  o  processo  conveniente. 

Lê-se,  apoia-se  e  entra  em  discussão  o  seguinte  requeri- 
mento : 

«  Requeiro  que  a  emenda  relativa  ao  augmento  dos  em- 
pregados da  secretaria  desta  camará  seja  remettida  á  mesa 
para  interpor  sobre  ella  o  seu  parecer.  —  Henriques.  > 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  éo  requerimento  posto 
a  votos  e  rejeitado,  assim  como  em  seguida  são  approvadas 
as  emendas,  ficando  o  parecer  prejudicado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  (pela  ordem) : —  Não  sei  se  posso  pe- 
dir a  dispensa  da  impressão  de  uma  emenda  que  veio  do 
senado  afim  de  ser  lida  e  dada  para  a  ordem  do  dia  de  ama- 
nhãa.... 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado  poderia  fazer  este 
requerimanto  se  outros  senhores  não  tivessem  já  pedido  a 
palavra  para  outras  urgências. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Bem,  farei  o  meu  requerimento 
amanhãa. 

LOTERIAS. 

O  Sr.  Paes  Barreto  requer  urgência  afim  de  entrar  em 
discussão  o  projecto  n.  86  deste  anno  ,  que  concede  duas 
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loterias  aimuaes  por  tempo  de  dons  annos  á  sociedade  dra- 
mática do  theatro  de  S.Francisco. 

Indo  proceder-se  á  votação  deste  requerimento  verifica-se 
não  haver  casa,  faz-ie  a  chamada,  dá-se  a  ordem  do  dia  e 
levanta-se  a  sessão.  i 


Sessão  em  3  de  Setemfcro. 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.  VISCONDÊ     DE  BAÉPÊNBV. 

Summario.—  Expediente. —Vários  pareceres.— Reforma  do  re- 
gimento—Ordem do  dia.—  Questões  eleitoraes.  Adopção.— 
Loterias. 

A's  11  horas  da  manhãa,  presentes  os  Sr»,  visconde  de 
Baependy,  Paes  Barreto,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Athaide, 
Pinto  de  Campos,  Sergio  de  Macedo,  Monteiro  de  Barros, 
Torres -Homem,  Sampaio  Vianna,  Barbosa,  Cruz  Machado, 
Pedreira,  monsenhor  Marcondes,  Gonçalves  da  Silva,  Ma- 
chade, Cunha  Mattos,  barão  de  S.  Bento,  Garcia  de  Al- 
meida, Cerqueira  Leite,  Souza  Leão,  Alexandre  de  Siqueira, 
Barbosa  da  Cunha,  Martinho  Campos,  Luiz  Carlos,  Her- 
mógenes, Pacheco,  Ferreira  de  Aguiar,  Viiiato,  Cunha  Fi- 
gueiredo, Salles,  Biusque,  Calheiros,  Santa  Cruz,  Baptista 
Monteiro,  Silvino  Cavalcanti,  Gavião  Peixoto,  Pinto  Lima, 
Fernandes  Vieira,  Lima  e  Silva,  Candido  Mendes.,  barão  de 
Camaragibe,  Rego  Barros,  barão  de  Porto  Alegre,  Henri- 
ques, Rodrigues  dos  Santos,  Alcantara  Machado,  ^Bello, 
Castello  Branco,  F.  Octaviano,  Dantas,  Franco  de  Almeida, 
Araujo  Lima,  Dias  Vieira,  Gomes  de  Souza,  Toscano  Bar- 
reto, Peixoto  de  Azevedo,  Delfino  de  Almeida,  Jacintho  de 
Mendonça,  e  Borges  Fortes,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approva-se  a  acta  da  anterior. 

Comparecem  depois  os  Srs.  Brandão,  Araujo  Jorge, 
Diogo  Velho,  Fausto,  Paulino,  Carrão,  Madureira,  Silva 
Miranda.  Pederneiras,  Coiita  Pinto,  Tobias  de  Aguiar  e  Tei- 
xeira Júnior.  ^, 

O  5k.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE. 

Lm  officio  do  Io  secretario  do  senado,  enviando  as  emen- 
das feitas  pelo  mesmo  ao  projecto  que  muda  para  a  villa  de 
S.  Bento  a  cabeça  do  2°  dbtricto  eleitoral  do  Maranhão.-— 
Vão  a  imprimir. 

Outro  do  mesmo  secretario,  participando  que,  por  officio 
d©  ministério  do  império,  constou  ao  senado  que  S.  M.  o  I. 
houve  por  bem  sanccionar  a  resolução  que  approva  o  con- 
tracto celebrado  em  17  de  Abril  de  1855  com  o  Dr.  Hermann 
Blumenau  para  fundação  de  uma  colónia  noltajahy.— Fica 
a  camará  inteirada. 

Julo-a-se  objecto  de  deliberação,  e  vai  a  imprimir  para 
entrar°na  ordem  dos  trabalhos  ,  o  projecto  com  que  conclue 
o  seguinte  parecer  : 

«  Antonio  Joeé  de  Mesquita,  súbdito  portuguez,  pede  ser 
naturalisado  cidadão  brazileiro. 

«  O  supplicante  mostra  ser  maior  de  21  annos,  residir  no 
Brazil  desde  1834,  e  ter  assignado  nalilma.  camará  muni- 
cipal desta  corte  termo  de  pretender  estabelecer  sua  resi- 
dência no  paiz,  cujo  lapso  de  tempo  ainda  n fio  tem  decor- 
rido ;  a  vista  do  exposto  e  a  commissão  de  parecer  que  se 
lhe  delira  com  a  seguinte  resòlução  : 

c  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  O  governo  fica  autorisado  a  conceder  carta  de  natura- 
lisação  de  cidadão  brazileiro  ao  súbdito  portuguez  Antonio 
José  de  Mesquita,  ricando  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  3  de  Setembro  de  1857. 
—3.  J.' Pacheco.  —A.  C.  da  Cruz  Machado.  > 

São  approvados  sem  discussão  os  seguintes  pareceres  : 
«  Tendo  em  sessão  de  hontem  sido  augmentado  o  orde- 
nado dos  porteiros  e  contínuos,  e  do  correio  da  camará,  não 
tendo  sido  contemplado  nesse  augmento  José  Manoel  Ma- 
deira, encarregado  de  conduzir  o  expediente,  por  não  ter 
ordenado,  e  sim  a  gratificação  mensal  de  50!jJ>,  paga  pela  folha 
da  secretaria,  julga  de  justiça  a  commissão  de  policia  que 


também  se  augmente  aquella  gratificação,  e  por  isso  propõe 
que  ella  seja  elevada  a  60#  mensaes. 

«  Camara  dos  deputados,  3  de  Setembro  de  1857- — Vicon- 
de  de  Baependy,  presidente.  —  Francisco  Xavier  Paes  Barreto. 
— Antonio  Pereira  Pinto.— Salathiel  de  Andrade  Braga.» 

«  A  commissão  de  constituição  e  poderes,  á  vista  dos 
documentos  que  acompanhárão  o  officio  do  ministro  do  im- 
pério de  29  de  Agosto  passado,  é  de  parecer  que  se  prosiga 
na  discussão  do  projecto  n.  25  deste  anno,  que  encorpora 
ao  8°  districto  eleitoral  da  província  de  S.  Paulo  a  fregue- 
guezia  do  Amparo,  e  ao  9»  a  do  Soccorro,  que  pertence 
áquelle. 

«  Sala  das  commissões,  3  de  Setembro  de  1857. — Antonio 
Candido  da  Cruz  Machado. — J.  J.  Pacheco.  > 

O  Sr.  Cruz  Machado  (pela  ordem)  pede  dispensa  de  im- 
pressão das  emendas  do  senado  que  acabão  de  ser  lidas,  e  em 
tempo  urgência,  afim  de  que  o  projecto  possa  ser  approvado 
e  o  districto  sobre  que  ellas  versão  tenha  deputados  provin- 
ciaes  na  próxima  eleição,  bem  que  com  o  lapso  que  se  deu 
na  organisação  do  districto,  pondo- se  a  cabeça  na  extremi- 
dade, virá  a  conhecer  que  de  109  eleitores  apenas  33  toma- 
rão parte  na  eleição. 

Consultada  acamara,  dispensa  a  impressão  das  emendas, 
ficando  psira  occasião  opportuna  a  votação  sobre  a  urgência 
para  serem  discutidas. 

0  Sr.  Barbosa  da  Cunha  (pela  ordem)  diz  que  na  sessão 
de  hontem  ioráo  presentes  á  camará  as  actas  da  eleição  de 
eleitores  que  no  dia  15  do  precedente  mez,  se  procedeu  na 
cidade  de  Mogy  das  Cruzes;  que  então  estavão  na  casa  dous 
honrados  deputados,  membros  da  commissão  de  constitui- 
ção e  poderes,  um  dos  quaes  procm*ando,  finda  a  sessão,  as 
respectivas  anthenticas  na  secretaria,  não  as  encontrou,  por- 
que um  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  que  não  é  membro 
dessa  commi-.são,  as  tinha  solicitado  elevado  comsigo.  Ora, 
sendo  o  orador  interessado  em  que  a  camará  julgue  a  refe- 
rida eleição,  para  o  que  ha  tempo  sufficiente,  visto  como 
ainda  faltão  cinco  ou  seis  dias  de  sessão,  deseja  saber  se  o 
nobre  deputado  que  levou  essas  authenticas  já  as  entregou 
a  algum  dos  membros  da  commissão  de  constituição  e  po- 
deres, pois  que  cumpre  que  quanto  antes  se  apresente  o 
respectivo  parecer,  que,  se  for  demorado,  não  poderá  ser 
approvado  na  presente  sessão. 

V.  Ex.  sabe  (continúa  o  orador)  que  eu  sou  interessado 
nessa  eleição,  pois  que  a  fieguezia  de  Mogy  das  Cruzes  per- 
tence ao  meu  districto  >  por  isso  não  deixei  de  estranhar  que 
essas  actas  fossem  desviadas,  como  acima  referi,  pois  que  a 
não  estarem  ellas  no  poder  da  commissão,  não  poderá  esta 
apresentar  o  seu  parecer  com  brevidade  ;  trata-se  não  da 
eleição  de  um  districto,  mas  sim  da  eleição  de  uma  única 
freguezia,  e  poi  isso  não  ha  necessidade  de  muito  estudo, 
de  muito  exame  para  se  organisar  um  parecer  a  tal  res- 
peito. 

O  Sr.  Paes  Barreto  (1°  secretario)  diz  que  as  actas  a  que 
o  nobre  deputado  se  refere  chegárão  hontem,  e,  como  é  de 
costume,  forão  hontem  mesmo  remettidas  á  commissão  de 
poderes  ;  que  não  é  de  admirar  que  neste  breve  espaço  de 
tempo  a  commissão  não  tenha  dado  o  seu  parecer. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Mas  os  dous  membros  da 
commissão  não  as  receberão. 

O  Sr.  Paes  Barreto: — Não  sei  ;  mas  ellas  chegárão 
hontem  e  tiverão  o  destino  que  acabo  de  indicar. 

O  Sr.  Pachuco  diz  que  essas  actas  estão  em  seu  poder; 
que  com  ellas  lhe  forão  presentes  diversos  documentos  con- 
tra a  regularidade  da  eleição  ;  que  elle  não  pôde  sem  um 
exame  que  occupará  tres  ou  quatro  dias  formular  um  pa- 
recer a  tal  respeito;  que  logo  que  tenha  examinado  os 
papeis,  os  entregará  aos  seus  dous  collegas  da  commissão. 

O  Sr.  Brandão  :■— Sr.  presidente,  V.  Ex.  se  ha  de  lembrar 
que  ha  mais  de  40  dias  eu  lhe  pedi  que  convidasse  as  com- 
missões de  commercio  e  negócios  ecclesiasticos  para  darem 
o  seu  parecer  a  respeito  do  projecto  n.  52  do  anno  passado, 
que  já  entrou  e  passou  em  Ia  discussão  ;  também  se  ha  de 
recordar  do  que  presenciou  e  ouvio  nessa  occasião.  Pois 
bem ;  são  passados  51.  dias  depois  que  teve  lugar  esse  pedido, 
e  no  entanto  as  commissões  a  que  me  refiro  nenhum  tra- 
balho apresentárão  até  esta  data  ! 

Se  o  projecto  ó  inconveniente,  enão  pôde  ser  admittido, 
ellas  o  devem  declarar  com  franqueza,  devem  ter  a  coragem 
de  o  dizer;  se  porém  pôde  ser  adoptado,  se  contém  uma  idéa 
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âue  merece  ser  convertida  em  lei,  a  sua  repugnância  em 
ar  o  parecer  de  que  forão  incumbidas,  não  pôde  deixar  de 
causar  o  mais  serio  reparo. 

Note  V.  Ex.  que,  quando  aqui  se  discutia  esse  projecto, 
nm  honrado  membro  pelo  Maranhão  o  sustentava,  houte 
alguém  dessas  commissões  que  dissesse  que  convinha  que 
elle  fosse  submettido  a  ellas  para  receber  nova  vida,  entre- 
tanto que  51  dias  são  passados  sem  que  essa  nova  yida  tenha 
apparecido,  e  que  as  commissões  tenhão  se  dignado  a  dar  a 
amostra  de  sua  sciencia  profunda,  de  seu  luminoso  saber  ! 

V.  Ex.  comprehende  perfeitameute,  Sr.  presidente,  que, 
quando  o  regimento  creou  commissões,  foi  para  que  ellas 
trabalhassem,  e  não  para  que  matassem  os  projectos  que 
lhe  fossem  submettidos,  e  entorpecessem  a  discussão  das 
idéas  oíferecidas  á  camará  por  qualquer  dos  seus  membros ; 
por  conseguinte  verá  que  as  commissões  de  que  est*u  tra- 
tando não  têm  procedido  como  era  de  esperar  da  intelli- 
gencia  e  nobreza  daquelles  que  as  compõem. 

Tomei,  pois,  a  palavra  para  rogar  de  novo  a  S.  Ex.  que 
•s  convide  a  darem  o  seu  parecer  pró  ou  contra  o  projecto; 
sujeitem -se  á  discussão,  e  ao  juizo  da  opinião  publica  ; 
tenhão  ao  menos  essa  coragem,  e  não  queirão  prejudicar  o 
projecto  guardando-o  eternamente  em  seu  poder. 

Parece-me  que  serei  desculpado  insistindo  por  esse  tra  - 
talho,  não  só  porque  sou  o  autor  do  projecto,  mas  também 
porque  a  camará  foi  testemunha  do  modo  por  que  se  ex- 
plicou um  dos  membros  das  duas  commissões,  quando  pela 
primeira  vez  eu  pedi  aqui  que  ellas  adiantassem  o  seu  tra  • 
bailio. 

Aproveito  a  occasilo,  Sr.  presidente,  para  igualmente 
rogar  a  V.  Ex.  que  convide  pela  mesma  fónna  a  commissão 
de  constituição  e  podei  es  para  dar  o  seu  parecer  a  res- 
peito da  eleição  da  freguezia  de  Ouricury,  que  faz  parte  do 
circulo  que  nesta  casa  represeato. 

Desgraçadamente  não  sei  por  que  razão  até  esta  data  não 
foi  remettida  á  camará  a  acta  dessa  eleição !  Entretanto 
porém  alguns  amigos  meus  daquella  freguezia  me  fizerão 
remessa  de  uma  certidão  dessa  acta  devidamente  authenti- 
cada,  e  eu  a  apresentei  á  mesa  requerendo  que  fosse  á 
commissão  para  sobre  ella  dar  o  seu  parecer.  São  passados 
já  alguns  dias,  e  nenhuma  solução  tem  tido  este  negocio — 

O  Sr.  Pinto  Lima  ;  —  E  aproveite  a  õccasião  para  pedir 
um  parecer  ácerca  da  eleição  de  supplentes. 

O  Sr.  Brandão  :  —  ....  bem  como  o  dos  supplentes  ,  que 
acaba  de  ser  lembrada  pelo  meu  nobre  amigo,  deputado  pela 
Bahia.  Não  é  conveniente,  Sr.  presidente,  que  se  concluão 
os  trabalhos  deste  anno  sem  que  haja  uma  decisão  sobre 
taes  assumptos.  (Apoiados.)  A  camará  conhece  a  impor- 
tância e  gravidade  de  semelhante  matéria,  e  seria  muito 
para  lastimar  que  a  commissão  fosse  a  causa  de  não  ser 
ella  decidida.  . 

A  respeito  da  eleição  do  Ouricury  devo 'ainda  lembrar  á 
commissão  que  no  anno  que  corre  tem  de  ser  feita  a  eleição 
para  deputados  provinciaes,  e  que  portanto  seiia  injusto 
coUocar  aquela  freguezia,  queé  a  maior  do  circulo  da  Boa- 
Vista,  na  contingência  de  não  poder  figurar  nessa  eleição 
nas  mesmas  condições  que  as  outras,  tendo  aliás  os  seus 
eleitores  feitos,  não  apparecendo  a  menor  duvida  contra  a 
sua  eleição  primaria,  na  qual  se  guardarão  todas  as  for- 
mulas, e  finalmente  não  havendo  em  contrario  reclamação 
de  qualidade  alguma. 

Uma  voz  :  —  Ella  sempre  ha  de  figurar  na  eleição. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Sei  que  sempre  ha  de  figurar,  mas 
não  com  a  mesma  foiça  com  que  figurará  se  a  eleição  tiver 
sido  approvada. 

V.  Ex  ,  Sr.  presidente,  me  desculpará  se  o  tenho  im- 
portunado ;  o  pedido  que  acabo  de  fazer-lhe  é  j  usto  e  con- 
forme ao  regimento  da  casa,  por  isso  espero  que  será  to- 
mado na  devida  consideração. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Os  honrados  membros  das  rom  ■ 
missões  de  negócios  ecclesiasticos,  commercio  e  de  consti- 
tuição e  poderes  ouvirão  o  requerimento  do  honrado  depu- 
tado, e  o  tomarão  na  devida  consideração. 

REFORMA  do  reojmento. 

O  Sr.  Athaide  pede  urgência  para  apresentar  uma  indi- 
cação. 

A  urgência  é  approvada. 
'    Lê-se  e  vai  á  mesa  para  dar  parecer  a  seguinte  indicação  s 
«  Indic®  as  seguintes  reformas  do  regimento  interno  t 


<  Ao  art.  1°  No  primeiro  anno  da  legislatura  as  sessões 
preparatórias  corueçaráõ  no  dia  3  de  Abril. 

<  Ao  §  1«  do  art.  28.  O  presidente,  na  falta  do  vice- 
presidente,  será  substituido  pelos  secretários,  conforme  a 
sua  numeração  ordinal.  Entre  si,  porém,  os  secretários 
substituir-se-hão  na  mesa  do  modo  seguinte  :  o  3°  substi- 
tuirá o  lo,  o  4°  ao  2o,  o  1°  supplente  ao  3o  secretario,  e  o 
2°  ao  4°  secretario. 

<  Ao  art.  29.  As  actas  das  sessões  publicas  sei ão  escrip- 
tas  por  um  dos  officiaes  da  secretaria  sob  a  inspecção  di- 
recta e  immediata  do  2o  secretario. 

«  Ao  art.  60.  A  acta  de  que  trata  este  artigo  será  publi- 
cada pelo  jornal  da  casa,  no  mesmo  dia  ou  no  seguinte. 

<  Ao  art.  63.  Não  havendo  impugnação,  ou  reclamação 
i  sobre  a  acta,  considerar  se-ha  approvada,  independente  de 

votação  da  camará. 

<  Ao  art.  68.  A  este  artigo,  depois  da  palavra— commis- 
sões— accrescente-se :  projectos,  indicações  e  requerimen- 
tos dos  deputados  que  estiverem  sobre  a  mesa.  Em  relação 
aos  requerimentos,  havendo  quem  peça  a  palavra  sobre  a 
matéria,  sua  discussão  ficará  adiada  para  o  dia  próprio. 

<  No  dia  designado  para  a  discussão  de  requerimentos 
não  se  tratará  de  outra  matéria  emquanto  houverem  reque- 
rimentos para  discutir. 

«  Ao  art.  73.  —  Fóra  do  caso  definido  neste  artigo,  a  ap- 
provação  de  qualquer  urgência  proposta  ou  requerida  só 
terá  o  effeito  de  obrigar  a  que  na  sessão  seguinte  seja  a 
matéria  discutida  com  preferencia  a  qnaesquer  outras. 

«  Ao  art.  79.  Quando  dous  ou  mais  deputados  pedirem 
a  palavra  quasi  ao  mesmo  tempo,  serão  tomados  seus  nomes 
pelo  lo  secretario ;  e.  declarado  pelos  mesmos  se  fallão  pró 
ou  contra,  serão  lançadas  em  duas  urnas  diversas  tantas 
cédulas  quantos  forem  os  nomes ;  e  começando-se  pelos  dos 
que  fallão  contra,  a  sorte  designará  a  ordem  da  precedência 
entre  os  oradores,  cada  um  dos  quaes  poderá  ceder  a  outro 
deputado  que  tenha  de  fallar  no  mesmo  sentido. 

«  Ao  art.  80.  Não  havendo  na  casa  o  numero  cte  de- 
putados declarado  pelo  art.  57,  deixão  de  ser  permittidas 
quaesquer  moções  que  exijão  immediata  decisão. 

<  Ao  art.  97.  Requerido,  e  approvado  qualquer  encer- 
ramento de  discussão,  se  houver  emenda  ao  projecto  ou  pa- 
recer, a  votação  só  terá  lugar  na  sessão  seguinte. 

«  Ao  art.  153-  A  preferencia  estabelecida  por  este  ar- 
tigo, só  terá  lugar  quando  fôr  pedida  a  palavra  emquanto 
estiver  fallando  aquelle  a  quem  se  pretende  responder. 

«  Nas  discussões,  o  autor  do  projecto,  indicação  e  reque- 
mento,  ou  o  relator  da  commissão,  quando  por  esta  forem 
offerecidos,  terão  preferencia  sempre  que  pedirem  a  palavra, 
mas  sem  prejuízo  do  direito  que  o  regimento  concede  acs 
ministros  de  estado. 

<  Os  discursos  dos  ministros  que  não  forem  deputa- 
dos não  serão  contados  para  a  alternativa  estabelecida  no 
debate. 

«  Ao  art.  61.  Não  é  permittido  requerer  encerramen- 
to das  discussões  do  voto  de  graças  e  do  art.  1°  do  orçamen- 
to ;  nestas  discussões,  porém,  os  oradores  não  poderão  exce- 
der o  tempo  de  uma  hora. 

«  O  lo  secretario  tomará  nota  do  momento  em  que  ço- 

•  ;  r  o  orador,  e  5  minutos  antes  de  inteirar  a  hora  assim 
lh'o  annunciará.  Declarando  o  presidente  que  está  termi- 
nada,  o  orador  não  poderá  proseguir. 

€  Paço  da  camará  dos  deputados,  3  de  Setembro  de  1857. 
—  Francisco  de  Assis  A  lhaide.  > 

ORDEM  DO  DIA. 

QUESTÕES  ELEITORAES. 

O  Sr.  Presidente  consulta  a  casa  se  approva  a  urgência 
requerida  pelo  Sr.  deputado  Cruz  Machado,  afim  de  discu- 
tir-se  as  emendas  do  senado  á  proposição  desta  camará  so- 
bre o  2°  distiicto  eleitoral  do  Maranhão. 

Sendo  approvada  a  urgência,  entrão  logo  em  discussão  as 
seguintes  emendas  feitas  e  approvadas  pelo  senado  a  pro- 
posição da  camará  dos  deputados,  sobre  districtos  eleito - 
raes  do  Maranhão  e  outras  provincias : 

«  Os-arts.  2°,  3°  e  4°  supprimão-se, 

<  0  art.  5°  passa  a  ser  2  0 

<  Paço  do  senado,  2  de  Setembro  de  1857.  —  Eusébio  de 
Qu<  iroz  Coutinho  Mattoso  Camara,  vice-presidente. —  José  da 
Si/v*  Mafra,  1©  secretario.  — -  Manoel  dos  Santos  Martins  Val- 
latques,  2o  secretario.  » 
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suppressão,  attendendo-se  a  que  as  disposições  adiadas  jâ 
nãe  podem  aproveitar  para  as  eleições  provinciaes,  que  estão 
próximas. 

Eu  respeito  a  sabedoria  do  senado  em  suas  decisões.  Um 
adiamento  proposto  com  ©  fim  apparente  de  se  obter  in- 
formações sobre  questões  de  facto3  e  de  distancias  entre  di- 
versas localidades,  estava  no  caso  de  ser  approvado  uma  vez 
que  n»  senado  não  existião  informações  offieiaes  a  tal  res- 
peito, e  uma  vez  que  o  autor  ^o  adiamento,  dizendo  conhe- 
cer perfeitamente  as.  localidades,  enxergou  não  sei  que 
absurdo  no  art.  2o  do  projecto  approvado  por  esta  cama- 
rá, e  que  havia  sido  proposto  por  mim.  Não  se  sabia  no 
senado  que  o  nobre  ministro  do  império  tinha  dado  infor- 
mação favorável  sobre  a  matéria  desse  e  de  outros  artigos 
do  projecto,  e  com  razão  foi  comprehendido  no  adiamento 
direito" do" voto,' convertido  por  isso  em  ónus;  j  um  dos  artigos  adoptados  nesta  casa,  e  que  foi  remettido 

mutilado  era  uma  parte  essencial  por  equivoco  na  cópia. 
Esse  artigo  declarava  que  o  governo  ficava  autorisado  por 
mais  um  anno  a  rever  a  divisão  dos  distrietos  eleitoraes 
do  império,  e  alterar  os  que  precisem  de  alteração,  com  tanto 
que  a  alteração  não  pwin&se  entrarem  vigor  senão  depois  de^ 
approvado  pelo  corpo  legislativo.  Esta  segunda  parte  foi 
supprimida  na  cópia,  e  sómente  descobrio-se  o  engano  de- 
pois de  appro\ado  o  adiamento. 

Accresce  que  a  informação  remettida  pelo  ministério  do 
império  ficou  nesta  camará.  Assim  o  senado  ignorava  até 
a  existência  dessa  informação  favorável  prestada  pelo  go- 
verno. 

Estas  circumstancias,  e  a  maneira  pela  qual  o  nobre  sena- 
dor por  Goyaz  propôz  o  adiamento,  fundando-se  em  dados 
cuja  authenticidadeelle  julgou  poder  afiançar  com  sua  valio- 
sa autoridade,  devião  produzir  necessariamente  a  approvação 
de  adiamento,  pois  que  o  senado,  não  tendo  presentes  ou- 
tras informações,  tinha  razão  para  sappôr  que  havia  exac- 
tidão em  tudo  quanto  affirmou  o  nobre  senador  por  Goyaz. 

Declaro  que  darei  meu  voto  á  emenda  do  senado,  porque 
não  desejo  com  voto  em  sentido  contrario  obstar  ao  melho- 
ramento de  um  districto  do  Maranhão.  Esse  melhoramento 
não  deve  ficar  prejudicado,  só  porque  outros  não  tiverão  a 
fortuna  de  ser  approvados.  Mas  não  declino  o  dever  de  mos- 
trar que  nvnhum  absurdo  havia  no  meu  projecto;  absurdo 
poderia  eu  notar  nas  razões  e  argumentos  centra  elle,  pro- 
duzidos; antes  de  tudo  devo  declarar  que,  quando  offereci 
como  addicivo  o  meu  projecto  relativo  ao  2»  districto  de 
S.  Paule,  não  procurei  sorprender  a  cambra  dvs  Srs.  de- 
putados; porque  esse  projecto  foi  impresso  e  listrtyraido  an- 
tes de  ser  offerecido  como  additivo;  mereceu  e  obtevs  a 
honra  de  ser  approvado  por  esta  camará. 

Tanto  se  reconheceu  a  justiça  da  innovação  que  nelle  se 
ccnt/m,  que  ninguém  aqui  levantou  a  voz  paia  impugna-lo, 
apezar  de  existirem  na  essa  illustres  representantes  de  mi- 
nha proviacia,  pertencentes  a  uma  opinião  opnosta.  e  que 
conhecem  as  localidades.  Tendo  um  nobre  deputado  pelo 
Pará  requerido  que  se  pedissem  informações  ao  governo,  eu 
não  me  oppuz  a  essa  proposta,  porque  sabia  que  as  informa- 
ções do  governo  servirião  para  assegurar  a  adopção  do  pro- 
jecto, e  essa?  informações  diziíto  respeito  não  só  a  um  dis- 
tricto do  Maranhão  e  ao  di.^trieto  da  Granja,  no  Ceará,  como 
igualmente  ao  2»  districto  de  S.  Paulo,  que  pelo  meu  pro- 
jecto era  dividido  em  dous  collegios,  um  em  Mopy  das  Cru  - 
zes  e  outro  em  TJbatuba. 

Dii-  se  se,  Sr.  presidente,  no  senado  que  não  se  podia  crear 
no  2o  districto  da  minha  província  dous  collegios  sem  an- 
nullar  a  regra  estabelecida  na  lei  da  reforma  eleitoral,  isto 
é,  que  se  os  dous  collegios  fossem  creadoa  não  torião  entre 
si  a  distancia  de  30  léguas,  que  a  lei  eleitoral  exige  para  a 


O  Sr.  Basbosa  da  CUNHA  :  — br.  presidente,  V.Fx.  ea 
camará  seguramente  se  recordão  das  circumstancias  que 
rmotiváião  a  apresentação  e  approvação  do  projecto  de  lei 
que  ora  nos  é  devolvido  do  senado  com  emendas  que  nul- 
lificão  a  maior  parte  de  suas  disposições. 

Os  debates  que  tiverão  lugar  nesta  camará  por  occasião 
da  veriHcasão  dos  poderes  de  seus  membros,  e  os  valiosos 
documentos  que  forão  presentes  a  diversas  commissões , 
quer  á  de  estatística,  quer  á  de  constituição  e  poderes,  pro- 
varão até  á  evidencia  que  muitos  districtos  eleitoraes  d.0 
império  havião  sido  organisados  de  uma  maneira  muito 
defeituosa.  Esses  defeitos  se  referem,  em  alguns  círculos, 
á  sua  organisação,  isto  é,  ao  complexe  das  freguezias 
de  que  elles  6e  compõem  ;  em  outros  districtos  o  mal  consiste 
na  enorme  distancia  que  os  eleitores  têm  de  percorrer  para 
exercerem  o 

ou  na  péssima  escolha  dos  lugares  designados  para  cabeça 
ou  séde  dos  collegios.  Uma  vez  reconhecida  e  confessada  a 
existência  dessa  defeituosa  divisão,  era  muito  natural  que 
se  tratasse  quanto  antes  de  melhora-la,  assim  como  era  na- 
tural que  a  iniciativa  e  proposta  para  essa  alteração  partis 
sem  das  partes  prejudicadas,  algumas  das  quaestêm  assento 
neste  recinto,  e  não  se  re  recusão  ao  dever  de  advogar  os  le- 
gítimos interesses  de  seus  constituintes. 

Por  isso  na  actual  sessão  se  apresentarão  vários  projectos 
propondo  alterações  em  differentes  districtos  eleitoraes  do 
império,  pertercentes  ás  províncias  de  S  Paulo,  Minas-Ge- 
raes,  Bahia  e  Maranhão,  sendo  autores  desses  projectos  al- 
guns nobres  representantes  dessas  províncias. 

Entretanto  nós.  quando  legislamos,  temos  um  defeito,  ou 
antes  simulamos  um  defeito  que  invocamos  como  táctica 
para  combater  certos  projectos  :  assim,  somos  concordes 
em  reconhecer  a  existência  de  um  inconveniente  ou  de  um 
defeito  qualquer  em  uma  lei,  em  uma  instituição;  mas  não 
queremos  remédios  senão  geraes  ;  do  péssimo  queremos  logo 
checar  ao  óptimo  ;  trata-se  de  melhoriir  uma  parte  ;  dei- 
xamos de  reformar  a  parte,  porque  não  podemos  reformar 
•  todo. 

Esta  maneira  de  proceder  foi  invocada  e  louvada  na 
occasião  em  que  se  discutia  um  projecto  que  importa- 
va alreração  ou  modificação  na  organisação  de  um  dos 
districtos  eleitoraes.  Declarou-sc  que  não  se  devia  alte^ 
rar  a  divisão  de  nenhum  dos  districtos,  visto  q*e  dshi 
resultaria  «Iteração  no  território  de  que  actualnaeiate  se 
compuzesse  esse  mesmo  districto;  e  que  neste  caso  convi- 
nha que  a  alteração  fosse  geral,  afim  de  que  se  fizesse  um 
trabalho  harmónico  entre  o  todo  e  cada  uma  de  suas  partes, 
pois  que  todas  resentem-se  mais  ou  menos  dos  defeitos  da 
primitiva  divisão. 

Foi  assim  que  um  projecto  apresentado  por  um  nobre 
deputado  pela  minha  província  teve  de  ser  remettidoás 
oommíssões  de  estatística  e  constituição,  porque  ee  decla- 
rou que  sendo  os  defeitos  communs  a  todos  os  districtos  e 
não  a  um  só,  cumpria  que  fosse  genérico  o  melho'  amento 
que  se  efTeotuasse.  Foi  este  o  pensamento  apresentado  pe- 
los nobres  ministros  da  justiça  e  da  marinha  durante  a 
discussão  daquelle  projecto. 

Ultimamente  pareceu  que  a  casa  adoptou  a  este  respeito 
um  expediente,  que  foi  não  approvar  projecto  algum  que 
traga  alteração  na  actual  composição  dos  districtos,  isto  é, 
não  adoptar  alteração  alguma  que  de  um  districto  dado 
tire  uma  freguezia  para  reuni-la  á  outra,  quer  isoladamente, 
quer  por  meio  de  permuta  com  outra  freguezia  para  con- 
servar o  equilíbrio  do  numero  de  eleitores. 

Neste  «  aso  não  se  julgou  estarem  *-a  projectos  que  ten- 
dessem n  ri! udar  a  cabeça  ou  séde  de  um  districto,  ou  es 
que  se  limitassem  a  crear  nelle  dous  collegios,  e  porisso  a 
«amara  approvou  em  Ia  e  2*  discussão  o  projecto  que  offe- 
receu  o  nobre  deputado  pelo  Maranhão,  o  Sr  barão  de 
S,  Bento,  betn  como  outros  que  na  3a  discussão  forão  offe 
recHo.-,  com"  emendas,  pois  que  somente  tratavão  de  dar  a 
differentes  districtos  um  segundo  collegio,  em  razão  da 
eommodidade  da  população  ,  e  entre  essas  emendas  foi 
approvada  a  que  eu  tive  a  honra  de  offerecer. 

Esses  projectos  estubelecião  doutrina  tão  conveniente,  as 
suas  disposições  trazido  tantas  vantagens  aos  eleitores  dob 
districtos  i  que  se  r<  ferião,  que  pasnárão  quasi  aem  contes- 
tação. Sendo  remettido  ao  senado  o  projecto  assim  emenda- 
do, e  redigido  em  quatro  artigos,  foi  nos  devolvido  hoje 
oom  um  nuioo  artigo,  ficando  supprimidos  os  outros  Digo 
mpprimido  porque  o  adiamento  approvado  no  senado  p:  ra 
«jue  sejão  elles  di.-.cutidos  no  anno  heguinte  importa  uma 


sua  creação.  h 


presidente,  foi  um  engano  a  que  sem 


duvida  foi  induzido  o  nobre  senador  que  fer  esta  assevera 
ção  no  senado  por  falsas  informações.  Elle  declarou  igual- 
mente que  o  projecto  estabelecia  dous  collegios  j  ustamente 
nas  duws  extremidades  do  distticto,  um  ao  sul  e  outro 
ao  norte. 

Não  ó  exacta  também  esta  asse  vera  ç 


Entre  os  dous 


pontos,  que  do.»ignei  no  meu  projecto  ser <  < 


édes  de  colle- 
gio a  distancia  de  30  léguas,  c  mais  ainda,  porque  quando 
a  lei  «leclarou  que  entre  um  o  outro  oollegio  devia  haver 
uma  distancia  de  30  léguas,  não  teve  em  vista  que  estas  lé- 
guas lonsem  contadas  poi  uma  linha  recta,  porquanto  entre 
nós  um  ponto  a  outro  em  linha  recta  é  a  distancia  con- 
tada pelou  caminhos  existentes  que  serve  de  regra  ;  e  como 
para  se  ir  do  ponto  de  Ubatuba  ao  de  Mogy  das  Cru/es 
não  ha  caminho  transita vel  senão  passando  polo  3»  districto, 
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porque  o  que  segue  pela  Parahybuna  é  péssimo  e  intransi- 
tável na  estação  das  aguas,  segue-se  que,  estabeleeendo-se 
os  dous  collegios,  ha  entre  Ubatuba  e  a  cidade  de  Mogy  da» 
Cruzes  40  léguas,  seguindo-se  pelo  caminho  deS-  Lniz  e 
Taubaté  que  é  o  caminho  mais  seguido  As  30  léguas  entre 
Ubatuba  e  Mogy,  calculadas  pelo  caminho  do  Bairro  Alto, 
são  mais  difficeis  do  que  as  40  por  Taubaté,  e  parte  desse 
caminho,  que  por  seu  abandono  assusta  os  viajantes,  têm 
es  eleitores  de  Ubatuba  de  transitar  parairem  á  Parahybuna. 

Não  é  txacto  também  que  os  dous  pontos  indicados  no 
meu  projecto  para  sédes  dos  collegios  sejão  as  extremi- 
dades do  districto,  porquanto  a  extremidade  norte  d<>  dis- 
tricto é  a  filia  de  Cunha,  de  modo  que  desta  extremidade 
á  extremidade  sul  do  município  de  Mogy  das  Cruzes  distão 
talvez  não  menos  de  50  léguas,  e  tendo  o  districto  esta 
extensão,  e  talvez  mais,  disse-se  no  senado  que  el!e  não 
podia  ter  dous  collegios,  porque  somente  tinha  umas  24  lé- 
guas de  comprimento  ! 

Um  facto  novo  para  mim,  e  que  igualmente  no  senado  foi 
apontado  até  como  um  absurdo,  foi  o  seguinte  :  que  per- 
tencendo pelo  projecto  os  eleitores  de  Caraguatatuba  ao 
collegio  de  Ubat>  ba,  e-tes  eleitores  para  irem  a  Ubatuba 
terião  de  ir  á  Parahybuna,  e  da  Parahybuna  seguirem  a 
Ubatuba  !  Sorprendeu  me,  Sr.  presidente,  essa  objecção, 
que  aliás  consta  do  discurso  impresso  que  aqui  tenho,  em 
que  de  certo,  por  erro  de  imprensa,  figura  Cara gua tuba  ao 
Norte.  Mas  a  supposra  diftículdade  para  se  ir  de  Caraguata- 
tuba a  Ubatuba  não  passa  de  um  equivoco  a  que  o  nobre 
senador  foi  induzido  por  informações  inexactas,  porquanto 
de  Caraguatatuba  a  Ubatuba  a  distancia  é  hómente  de  8  lé- 
guas; ha  caminho  bom  por  terra,  e  caminho  que  tenho 
transitado  em  um  só  dia,  e  como  é  possível  que,  tendo  esses 
eleitores  um  caminho  de  8  léguas  de  distaneia.  sejão  obri- 
gados para  irem  a  Uhamta  a  passarem  a  serra  do  Mar  duas 
vezes,  uma  para  irem  á  Parahybuna,  e  outra  para  descerem 
a  Ubatuba,  a  fazerem  uma  viagem  de  5  ou  6  dias,  quando 
com  8  léguas  de  distancia  podem  fazer  esta  viagem  em  um 
só  dia  ? 

Estes  factos  se  achão  em  completa  opposição  com  aquel- 
les  que  foião  apresentados  no  senado  como  motivo  para  fun- 
damentar a  suppresi-ão  ou  adiamento  que  ali  foi  proposto. 
.Eu  estou  convencido  que  se  o  senado  tivesse  recebido  infor- 
mações detalhadas  do  governo  geral  ou  do  governo  provín- 
cia', ee  ali  houvesse  quem  estando  ao  facto  da  geographia  e 
da  petição  topographica  daquellas  freguezias,  prestasse  in- 
çõea  tendentes  a  restabelecer  a  verdade  que  tem  sido 
posta  em  duvida,  naturalmente  o  senado  não  teria  appro- 
vado  o  adiamento. 

Prestei  á  camará  estae  infirmações,  porque,  tendo  offe- 
recido  aqui  o  projecto,  n^o  queria  que  no  animo  de  meus 
cellegas  pesasse  amais  leve  consideração  que  me  fosse  no- 
civa; cumpria  me  mostrar  que  não  existão  na  alteração 
relativa  ao  districto.,  que  cnnheço  a  palmos,  os  absurdos  j 
que  forão  indicados  como  existentes,  e  que  forão  indicados  j 
injustamente  por  ura  dos  nobres  senadores  com  quem  tenho  ] 
sempre  entretido  8  mais  benévolas  relações. 

Esse  próprio  Sr.  senador  que  propôz  o  adiamento  tanto  j 
reconhece  que  inexactas  informações  o  havião  levado  a  pro- 
ferir algumas  proposições  inexactas  no  senado,  que  ante- 
hontem  na  3a  discussão  do  projecto  rectificou  algumas  das 
proposições  que  havia  emittido  ;  assim  declarou  elle  que 
•ena  talvez  mais  conveniente  que  a  cabeça  do  collegio  fosse 
removida  da  villa  da  Parahyba  para  a  villa  de  S.  Luiz. 

Se  por  ventura  se  pudesse  ainda  propor  um  projecto 
neste  sentido,  eu  adoptaria  essa  idéa  do  nobre  senador, 
eomo  notável  melhoramento  na  organização  daquelle  dis- 
tricto ;  mas  vendo  que  estamos  no  hm  da  sessão,  conhecen- 
do que  um  projecto  iniciado  neste  sentido  não  pode- 
ria passar  pelos  tramites  precisos  para  se  converter  em  lei, 
e  não  querendo  que  por  isso  seja  demorada  a  medida  que 
ora  se  discute  e  que  tão  util  é  a  um  dos  districtos  eleito- 
raes  do  Maranhâ"> ;  limito-me  a  estas  observações,  declaran- 
do que  não  desisto  do  meu  intento  de  promover  abem  do 
destricto  que  represento  aquelles  melhoramentos  que  elle 
exige,  porquanto  a  divisão  actualmente  existente  não  pôde 
subsistir  com  um  só  collegio  ;  o  próprio  governo,  se  fôr  en 
oarregado  de  examinar  os  defeitos  que  tenho  declarado,  e 
outros  que-julguei  dever  omittir,  ha  de  encontra-los,  ha  de 
dar  informações  favoráveis  tendentes  a  estabelecer  uma 
■ova  divisão. 

Tenho  concluído. 

.Ivilga-se  discutida  a  matéria,  procede-se  á  rotação  da  Ia 
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considerando  se  a  2a  objecto  de 


emenda  que  é  approvada, 
redacção . 

As  emendas  assim  adoptadas  vão  á  commissão  de  re- 
dacção com  a  proposição  a  que  se  referem . 

O  Sr.  1°  Secretario  pede  urgência  para  ler  a  redacção. 
Esta  urgência  é  approvada,  e  o  Sr.  1»  secretario  lê  a  se- 
guinte redacção,  que  é  sem  debate  approvada. 
«  A  assembléa  geral  resolve  : 

«  Art.  l.o  A  villa  de  S.  Bento  será  a  cabeça  do  2<>  districto 
eleitoral  da  província  do  Maranhão. 

«  Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
<  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  3  de  Setembro  de 
1857.  —  Cunha  Figueiredo.  —  Silvino  Cavalcanti  de  Albuquer- 
que. » 

LOTERIAS. 

O  Sr.  Luiz  Carlos  pede  urgência  para  discutir-se  as 
emendas  do  senado,  sob  n  134  de-te  anno,  que  concede  lo- 
terias  ás  matrizes  das  villa3  de  Formigas  de  Montes  Claros, 
S.  Romão  e  outras. 

*  Indo -se  consultar  a  casa  sobre  este  pedido,  verifica-se  não 
haver  numero  para  votar-se  a  urgência ;  procede-se  a  cha- 
mada, e  dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  em  4L  de  Setembro. 

PRESIDÊNCIA    DO    SR.    VISCONDE    DE    BAEPENDV . 

A's  11  horas  da  manhãa  achão-se  presentes  os  Srs.  vis, 
conde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Pereira  Pinto.  Salathiel, 
J.  Marcondes,  Pedreira,  Baptista  Monteiro,  Cuuha  Mattos 
Garcia  de  Almeida,  Ferreira  de  Aguiar,  Alexandre  de  Si- 
queira, Serra  Carneiro,  Hermógenes,  Candido  Mendes, 
Silva  Miranda,  Fernandes  Vieira,  Dias  Vieira,  Araujo 
Jorge,  Monteiro  de  Barros,  Sergio  de  Macedo.  Dantas,  Cer- 
queira Leite,  Rodrigues  do*  Santos,  F  Octaviano,  Santa  Cruz, 
Borges  Fortes,  Machado,  Gonçalves  da  Silva,  Franco  de 
Almeida,  Sá  e  Albuquerque,  Augusto  de  Oliveira,  Jacintho 
de  Mendonça,  Madureira,  barão  de  S.  Bento,  Viriato,  Marti- 
nhoCampos,  Alcantara  Machado.  Araujo  Lima, Salles,  Souza 
Leão,  Paulino,  Luiz  Carlos,  Bello,  Fausto,  Henriques, 
Athaide,  Almeida  Pereira,  Belfort,  Delfino  de  Almeida, 
Peixoto  de  Azevedo,  Gomes  de  Souza,  barão  de  Camaragibe, 
e  monsenhor  Marcondes. 

0  Sr.  Presidente  declara  não  havei  sessão  por  falta  de 
numero  l*gal,  e  marca  a  ordem  do  dia  seguinte. 


Cessão  em  5  de  Setembro. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  visconde  de  BAKPENDV. 

A'3  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada,  achão-ie  pre- 
sentes os  Srs  visconde  de  Baependy.  Paes  Barreto,  Sala- 
thiel, Jesuino  Marcondes,  Athaide,  'Rodrigues  dos  Santos, 
Gonçalves  da  Silva,  Cunha  Mattos,  Hermógenes,  monse- 
nhor Marcondes,  Paranaguá,  Cerqueira  Leite,  Costa  Pinto, 
Alexandre  de  Siqueira/  Brusque.  Sergio  de  Macedo,  F, 
Octaviano,  Calheiros.  Franco  de  Almeidn,  Silva  Miranda, 
Villela  Tavares.  Sá  e  Albuquerque,  Souza  Leão,  Baptista 
Monteiro,  Cesar,  Karbosa  da  Cunha,  Belfort,  Luiz  Carlos. 
Madureira,  Serra  Carneiro,  Alcantara  Machado,  Pinto  de 
Campos  Dia*  Vieira,  Viriato,  Ferreira  de  Aguiar,  Cunha 
Figueiredo,  Fausto  de  Aguiar.  Gomes  de  Souza,  Borges 
Fortes,  Pederneiras,  barão  de  Porto-Alegre,  Fausto,  Dio- 
go Velho.  Vasconcellos,  Araujo  Jorge,  Candido  Mendes, 
Araujo  Lima,  Henriques  e  Monteiro  de  Barros. 

0  Sa.  1®  Secbetario  pela  ordem)  leu  um  oftíeio  do  mi- 
nistério do  império  communicando  que  S.  M.  o  Imperador  se 
digna  de  receber  no  paço  da  cidade,  á  1  hora  da  tarde,  a  de- 
putação desta  camará  que  tem  de  compri.nentar  o  mesmo 
augusto  Senhor  no  dia  7  do  corrente,  anniversario  da  In- 
dependência do  Brazil  —Fica  a  camará  inteirada. 

O  Sr.  Presidente  declara  não  haver  sessão  por  falta  de 
numero  legal ,  marca  a  ordem  do  dia  ,  e  convida  os  mem- 
bros da  deputação  nomeada  para  comprimentar  a  S.  M.  0 
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Imperador  no  dia  7  deste  mez,  anniversario  da. Independência 
do  Brazil,  a  cumprirem  a  sua  missão,  naquelle  dia,  áuma 
kora  da  tarde,  no  paço  da  cidade 


Cessão  em  9  de  ^etemlbro. 


PRESIDÊNCIA   DO  SR.   D!AS  VIEIRA  ,    VI CE- PRESIDENTE. 

A'"s  11  horas  da  manhãa  ,  feita  a  chaisaada,  achão-se  pre- 
sentes os  Srs.  Dias  Vieira  ,  Paes  Barreto  ,  Pereira  Pinto, 
Salathiel ,  Carrão  ,  Cunha  Mattos  ,  Souza  Leão  ,  Pacheco, 
Alexandre  de  Siqueira,  Castello-Branco,  Machado,  Sampaio 
Vianna  ,  Salles,  Gonçalves  da  Silva,  Cerqueira  Leite,  mon- 
senhor Marcondes  ,  Pedreira  ,  Teixeira  Júnior,  Fernandes 
Vieira  ,  Hermógenes  ,  Sá  Albuquerque,  Athaide,  Sergio  de 
Macedo,  Paranaguá,  Araujo  Jorge,  Silva  Miranda,  Monteiro 
de  ^  Barros  ,  Franco  de  Almeida  ,  Viriato  ,  Saraiva,  Gavião 
Peixoto,  Luiz  Carlos  ,  Gomes  de  Souza,  Pinto  de  Campos, 
Lima  e  Silva.  Fausto,  Cunha  Figueiredo,  Ferreira  de* 
Aguiar,  Baptista  Monteiro,  e  Nabuco. 

O  Sr.  Paranaguá,  obtendo  a  palavra  pela  ordem,  declara 
que  a  deputação  desta  camará,  encarregada  de  compri- 
mentar  a  S.  M.  o  Imperador  no  dia  7  do  corrente,  anniver- 
sario da  independência  do  império,  fora  introduzida  no 
paço  imperial  com  as  formalidades  do  estylo,  e  elle  na  qua- 
Jidade  de  orador  recitou  o  seguinte  discurso : 

«  Senhor  ! — O-,  anniversario  que  hoje  solemnisa-se,  entre 

as  emoções  enthusiasticas  dojubilo  nacional,  recorda  o  es- 
forço glorioso  de  um  povo  que  quiz  ser  livre  e  indepen- 
dente, e  ao  mesmo  tempo  o  heroísmo  de  um  príncipe  mag- 
nânimo que,  abraçando  uma  causa  tão  santa,  não  recuou 
ante  o  sacrifício  de  um  reino. 

«  Cônscio  da  grandeza  do  seu  destino,  e  dos  recursos  com 
que  a  natureza  o  dotára,  o  Brazil  não  podia  deixar  por 
mais  tempo  de  assumir  com  resolução  enérgica  a  responsa- 
bilidade própria,  emanei pando-ee  da  metrópole ;  a  tutella, 
sendo  já  desnecessária,  tornâra-se  oppressiva  e  injusta;  a 
civilisação  e  o  progresso,  que  é  a  grande  necessidade  dos 
povos,  carecia  de  uma  satisfação. 

«  O  brado  do  Ypiranga  achou  écho  em  todos  os  corações, 
e  desde  então  a  independência  da  pátria  foi  uma  religião 
para  todos  os  Brazileiros. 

«  As  manifestações  sincer-as  do  publico  regozijo,  com 
que  em  o  Sete  de  Setembro  commemora-se  o  feito  da  nossa 
independência,  e  a  que  Vossa  Magestade  Imperial  se  digna 
de  associar -se,  identificando- se  coma  nação  de  que  é  o  pri- 
meiro representante,  e  o  defensor  perpetuo,  formão  um  cul- 
to, que  desperta  e  afervora  cada  vez  mais  o  sentimento  de 
nacionalidade,  e  as  virtudes  cívicas  que  elevão  as  nações  e 
abrilhantão  os  thronos. 

«  Senhor,  o  Brazil,  tendo  entrado  na  ordem  das  nações  sob 
os  auspícios  generosos  do  immortal  fundador  do  império, 
vê  com  amais  intima  satisfação  que  seu  augusto  filho, 
firmando  e desenvolvendo  as  instituições  3ábias  que  nos  ga- 
rantem uma  liberdade  regrada  assente  sobre  a  co-existencia 
dos  direitos  de  todos,  ó  a  fonte  dos  benefícios  que  gozamos, 
o  pengor  da  gloria  e  o  engrandecimento  da  pátria. 
m  «  È  pois  a  camará  dos  deputados,  fiel  interprete  dos  sen- 
timentos da  nação  que  representa,  nos  envia  em 
deputação  para  felicitar  a  V.  M.  I.  por  tão  glorioso  motivo, 
assegurando  á  pessoa  de  V.  M.  I.  e  á  sua  augusta  família 
a  mais  completa  e  sincera  adhesão.  > 

S.  M.  o  Imperador  dignou-se  responder  : 

«  A  camará  dos  deputados,  como  representante  da  nação, 
não  podia  deixar  de  manifestar  o  jubilo  de  que  se  achão 
possuido»  todos  os  Brazilcjiros,  e  ó  com  o  mais  vivo  prazer 
que  retribuo  as  suas  congratulações  pelo  anniversario  de 
«m  dia  de  tanta  gloria  para  o  Brazil  e  para  mau  pai.  > 

O  Sr.  Vice  Presidente  diz  que  a  resposta  deS.jM.  ó  rece- 
bida com  rau  to  especial  agrado,  e  declara  não  haver  sessão 
or  falta  do  numero,  «  ser  a  ordem  do  dia  a  já  designada. 


Sessão  em  IO  de  Setembro. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPEND Y . 

A's  11  horas  da  manhãa  faz-se  a  chamada^  ©  achão-se 
presentes  os  Srs.  visconde  de  Baependy,  Paes  Barreto,  Je- 
suino  Marcondes,  Pereira  Pinto,  Salathiel,  Gonçalves  da 
Silva,  Ferreira  de  Aguiar,  Alexandre  de  Siqueira,  Salles, 
Cerqueira  Leke,  Hermógenes,  Cunha  Mattos,  Fernandes 
Vieira,  Sá  e  Albuquerque,  Pedreira,  Athaide,  Martinho 
Campos,  monsenhor  Marcondes,  Sampaio  Vianna,  Santa 
Cruz,  Machado,  Lima  e  Silva,  Torres-Homem,  Dias  Vieira, 
Gavião  Peixoto,  Belfort,  Baptista  Monteiro,  Alcantara 
Machado,  Pinto  de  Campos,  Souza  Leão,  barão  de  Cama- 
ra gibe,  Silvino  Cavalcanti,  Sergio  de  Macedo,  Diogo  Velho, 
Monteiro  de  Barros,  Araujo  Jorge,  F.  Octaviano,  Ca- 
lheiros, Almeida  Pereira,  Cunha  Figueiredo,  Aragão  e 
Mello,  Madureira,  Carrão,  Franco  de  Almeida,  Borges  For- 
tes, Teixeira  Júnior.  Jacintho  de  Mendonça,  Tobias  de 
Aguiar,  Benevides.  Henriques,  Augusto  Corrêa,  Araujo 
Lima,  Fausto,  Brusque,  e  Viriato. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  se  vai  officiar  ao  governo 
para  saber- se  o  dia,  hora  e  lugar  em  que  S.  M.  I.  receberá 
a  deputação  desta  camará  que  tem  de  pedir  a  designação 
do  dia,  hora  e  lugar  do  encerramento  da  presente  sessão  da 
assembléa  geral ;  que  não  ha  sessão  por  falta  de  numero 
legal ;  e  que  a  ordem  do  dia  11  é  leitura  projectos  e  indica- 
ções na  hora  competente,  e  as  matérias  anteriormente  desig- 
nadas. 


Cessão  em  11  de  &eteral»E*o. 


PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE  DE  BAEPENDI. 

Summario.  —  Expediente.  —  Pretenção  do  major  Dornellas. — 
Pens&o.  —  Questões  eleitoraes.  —  Carestia  de  géneros  aii- 
mentieios.  —  Prelenção  do  tenente  da  armada  Ricalde.  — 
Preterição  da  viuva  do  major  Corrêa  de  Moraes.  —  Àugmenlo 
de  deputação.  —  Modificação  ao  regimento.  —  Emendas  do 
senado  ao  orçamento.  Discursos  dos  Srs.  Luiz  CarUs,  pre- 
sidente do  conselho,  Athaide,  Sergio  de  Macedo,  Benevides,  e 
Barbosa.  Approvaçâo. — Carestia  de  géneros  alimentícios. 
Discursos  dos  Srs.  Paes  Barreto,  Brandão,  e  Fausto  de 
Aguiar.  Encerramento. 

A's  11  horas  da  manhãa,  feita  a  chamada  e  achando-se 
presentes  os  Srs.  visconde  deBaependy ,  Paes  Barreto,  Sala- 
thiel, Villela Tavares,  Machado,  Cunha  Mattos,  Lima  eSilva 
sobrinho.  Alexandre  de  Siqueira,  Castello-Branco,  Athaide. 
Gavião  Peixoto,  Cerqueina  Leite,  Souza  Leão,  Ferreira  de 
Aguiar,  Monteiro  de  Barros,  Brusque;  Cunha  Figueiredo, 
Paranaguá,  Borges  Fortes,  Baptista  Monteiro.  Salles,  Gon- 
çalves da  Silva,  Silva  Miranda,  Dias  Vieira,  Belfort,  Luiz 
Carlos,  Aragão  e  Mello,  Calheiros,  Sá  e  Albuquerque,  Be- 
nevides, Franco  de  Almeida,  Brandão,  Diogo  Velho,  Serra 
Carneiro,  Jacintho  de  Mendonça,  Salles  Torres-Homem, 
Martinho  Campos,  Pinto  Lima,  Pacheco,  Hermógenes, 
Almeida  Pereira,  Sergio  Macedo,  Pederneiras,  barão  de  Ca- 
maragibe,  monsenhor  Marcondes,  Pedreira,  Sampaio  Vian- 
na, Costa  Moreira,  Alcantara  Machado,  Viriato,  Henri- 
ques, Pereira  Franco,  Vasconcellos ,  Silvino  Cavalcanti. 
F.  Octaviano,  Toscano  Barreto,  Madureira,  Saraiva,  Cruz 
Machado,  Pinto  de  Campos,  e  Dantas,  abre-se  a  sessão. 

Lê-se  e  approvão-se  as  actas  dos  dias  3,  4,  5,  9  e  1©  d* 
corrente. 

Comparecem  depois  da  chamada  os  Sis.  Araujo  Jorge, 
Araujo  Lima,  Jesuino  Marcondes,  Fausto,  Peixoto  de 
Azevedo,  Rodrigues  dos  Santos,  barão  de  Porto-Alegre, 
Candido  Mendes  ,  Barbosa ,  Fernandes  Vieira ,  Pereira 
Pinto,  Paranhos,  Santa  Cruz,  Augusto   de  Oliveira,  e 

Jeronymo  Coelho. 

O  Sr.  1°  secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPBDIENTE. 

Oflicios  do  ministério  do  império,  datados  de  3, 4  ^  í> 
do  corrente  mez  ,  enviando  os  autographos  das  resolu- 
ções da  assembléa  geral  legislativa  :  1<>,  declarando  que 
a  villa  de  S.  Bento  sorá  a  cabeça  do  2°  districto  eleitoral  da 
província  do  Maranhão ;  2o,  autorisnndo  o  governo  para  con- 
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ceder  um  armo  de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos  ao 
Dr.  Joaquim  Vilella  de  Castro  Tavares,  lente  cathedratico  da 
faculdade  de  direito  do  Recife,  para  tratar  de  sua  saúde ;  ao 
inspector  do  consulado  geral  da  provincia  de  Pernambuco 
João  Xavier  Carneiro  da  Cunha,  e  ao  contador  da  conta- 
doria geral  da  guerra  Manoel  José  de  Albuqueique ;  e3°,  au- 
torisando  o  governo  para  estabelecer  a  navegação  por  vapoi 
desta  côrte  á  cidade  da  Victoria,  na  provincia  do  Espirito 
Santo,  e  a  estende-la  ao  porto  de  Caravellas,  na  da  Bahia ; 
nas  quaes  resoluções  S.  M.  o  Imperador  consente. — A  archi- 
var-se. 

Outros  do  mesmo  ministério  : 

1.°  Transmitindo  o  offieio  resr-rvado  do  vice-presidente 
da  provincia  de  S  Paulo,  datado  de  22  domez  passado,  sob 
n.  71,  acompanhado  dos  officios,  cartas  contídenciaes,  e  re- 
presentações relativas  ao  processo  da  eleição  de  eleitores  que 
teve  lugar  no  dia  15  do  dito  mez,  na  parochia  da  cidade  de 
Mogy  das  Cruzes. — A'  commissão  de  constituição  e  poderes. 

2.o  Enviando  copia  authentica  da  acta  da  eleição  do  sup- 
plente  do  deputado  pelo  õ«  districto  eleitoral  da  provincia 
do  Rio  de  Janeiro,  que  foi  solicitada  pela  camará  em  29  de 
Juiho  ultimo,  e  remettida  áquella  secretaria  de  Estado  pelo 
presidente  da  referida  provincia  com  offieio  de  2  do  presente 
mez.  — A'  commissão  de  constituição  e  poderes. 

3.o  Enviando  cópia  do  decreto  de  2  do  corrente  mez,  com 
os  documantos  que  o  acompanhão,  pelo  qual  foi  concedida 
ao  ex- capitão  do  exercito  Pedro  José  Baptista,  a  pensão 
mensal  de  30&,  equivalente  ao  soldo  que  percebia.—  A' 
commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Officios  do  ministério  da  justiça,  de  i,  2,  3  e  5  do  cor- 
rente : 

1°.  Enviando  não  só  o  decreto  de  26  de  Março  de 
1849,  pelo  qual  foi  aposentado  o  bacharel  João  Antonio  de 
Miranda  em  um  lugar  de  desembargador  da  relação  do  Rio 
de  Janeiro  sem  vencimento  algum,  mas  também  o  de  27 
do  próximo  pretérito,  declarando  que  a  aposentadoria 
concedida  por  aquelle  decreto  ao  referido  bacharel  se 
deve  entender  com  o  ordenado  de  juiz  de  direito  correspon- 
dente ao  tempo  de  serviço  por  elle  prestado  até  a  data  do 
citado  decreto  de  26  de  Mârço  de  1849,  por  depender  nesta 
parte  da  approvação  da  assembléa  geral  legislativa,  vindo 
os  mesmos  decretos  acompanhados  dos  requerimentos  e  do- 
cumenntos  apresentados  pelo  supplicante.  —  A'  commissão 
de  pensão  e  ordenados.  . 

2.0  — .  Enviando  o  decreto  de  27  de  Agosto  ultimo,  pelo 
qual  o  juiz  de  direito  conselheiro  Angelo  Muniz  da  Silva 
Ferraz  foi  aposentado  em  desembargador,  com  o  ordenado 
annual  de  1:238$,  por  depender  nesta  parte  da  approvação 
da  assembléa  gerai  legislativa,  vindo  o  mesmo  decreto  acom- 
panhado de  requerimentos  e  documentos  apresentados  pelo 
supplicante.  —  A'  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

3.o  Devolvendo  o  requerimento  dos  contínuos  da  relação 
de  Pernambuco,  Lucio  Candido  Pereira  de  Carvalho,  e 
Lourenço  Justiniano  de  Siqueira,  pedindo  a  assembléa  ge- 
ral legislativa  que  os  seus  ordenados  sejão  igualados  ao  que 
vence  o  porteiro  do  tribunal  do  commercio  daquella  provin- 
cia, e  hera  assim  a  informação  que  sobre  a  pretenção  dos 
àupplicantes  deu  o  presidente  daquella  relação,  em  confor- 
midade do  que  solicitou  esta  camará  por  offieio  de  20  de  Ju- 
lho deste  anno. — A  quem  fez  a  riqaisição. 

4.o  Enviando  o  decreto  de  31  do  mez  antecedente,  pelo 
qual  foi  aposentado  Manoel  Antonio  Bastos  Ratclif  »o  em- 
prego de  carcereiro  da  cadêa  da  villa  do  Pilar  da  provincia 
da  ParahyOa  com  o  ordenado  por  inteiro,  por  depeuder  nes- 
ta parte  da  approvação  da  assembléa  geral  legislativa.  —  A' 
de  commissão  de  pensões  e  ordenados. 

Offieio  do  ministério  da  guerra,  enviando  o  requeri- 
mento do  2»  tenente  do  corpo  de  engenheiros  João  Jorge 
Bouret,que  pede  ser  naturalisado  Brazileiro. — A'  commissão 
constituição. 

Offieio  do  Io  secretario  do  senado,  enviando  as  emendas 
feitas  e  approvadas  por  aquella  camará,  á  proposta  do  poder 
executivo,  fixando  a  despeza  e  orçando  a  receita  geral  do 
império  para  o  exercicio  de  1858  a  1859,  emendada  por  esta 
camará.  Forão  por  decisão  da  camará  dispensada»  da  im- 
pressão a  pedido  do  Sr.  deputada  Vasconcelios,  ministro  da 

Dons  officios  do  presidente  da  provincia  doiEspirito  Santo, 


enviando  um  exemplar  do  relatório  apresentado  pelo  vice- 
presidente  da  mesma  provincia á  assembléa  legislativa  delia 
no  diíi  da  sua  instalação,  e duas  cópias  authentica»  dos  actos 
legislativos  promulgados  pela  referida  assembléa  em  sua 
sessão  ordinária  deste  anno.  O  lofbi  archivar-se,  e  o  2o  á 
commissãc-  de  assembléas  provinciaes. 

Dous  ofricios  dos  vice-presidentes  das  províncias  de  S. 
Paulo  e  Paraná,  enviando  exemplares  da  collecção  dos  actos 
legislativos  da»  respectivas  províncias,  promulgados  na 
sessão  do  corrente  anno.  A'  commissão  de  assembléas  pro- 
vinciaes. 

Offieio  do  Sr.  deputado  barão  de  Maroim,  datado  de 
hoje,  participando  que,  continuando  os  seus  incommodos 
de, moléstia,  não  tem  podido  comparecer  ás  sessões  desta 
camará.  —  Inteirada. 

Representação  da  directoria  do  banco  do  Brazil,  pe- 
dindo a  revogação  do  art.  lo,  §  6o  dos  seus  estatutos,  que 
veda  ao  banco  a  emissão  de  notas  de  menor  valor  do  de  20$ 
na  cidade  e  provincia  do  Río  de  Janeiro.  —  A'  commissão 
de  fazenda.  » 

Requerimento  de  Adolpho  Innocenci©  de  Sá  Monteiro, 
para  que  a  camará  lhe  permitta  juntar  ao  seu  requerimento 
em  que  pede  ser  naturalisado  cidadão  Brazileiro!  os  docu- 
mentos que  apresenta.  —  A'  commissão  de  constituição. 

Julgão-se  objecto  de  deliberação  e  vão  a  imprimir  para 
entrar  na  ordem  dos  trabalhos,  os  projectos  com  que  con- 
cluem os  seguintes  pareceres  : 

PftETENÇÃO  DO  MAJOR  DORNELLAS. 

<  A  commissão  de  marinha  e  guerra,  tendo  examinado  o 
requerimento  e  mais  documentos  relativos  á  pretenção  do 
major  reformado  Antonio  Dornellas  Camara,  que  pede  se 
lhe  conte  na  reforma  o  tempo  que  realmente  sérvio  depois 
da  data  do  decr«to  que  o  reformou  sem  scieucia  delle,  e  bem 
assim  a  informação  do  governo,  traz  á  presença  da  camará 
o  juízo  que  a  respeito  formou. 

<  O  major  Antonio  Dornellas  Camara,  praça  voluntária 
de  21  de  Outubro  de  1817,  sérvio  activamente,  sem  inter- 
rupção, até  o  anno  de  1849,  em  que,  já  no  posto  de  capitão, 
foi  passado  para  a  3a  classe  do  exercito,  pertencendo  á 
guarnição  de  Pernambuco  ;  dous  annos  depois,  no  fim  de 
1851,  foi  mandado  servir  na  provincia  do  Pará,  e  ali  com- 
mandava  uma  fortaleza,  quando,  em  ordem  do  dia  de  25  de 
Novembro  de  1852,  se  publicou  a  sua  reforma  por  decreto  de 
25  de_  Setembro  do  mesmo  anno.  Por  aqui  se  vê  que  o  peti- 
cionário foi  reformado  quando  lhe  faltavão  apenas  25  dias 
para  completar  os  35  annos,  minimo  que  o  alvará  de  16  de 
Dezembro  de  1790  suppõe  para  haver  direito  á  reforma  com 
a  graduação  immediata  e  soldo  correspondente,  entretanto 
que  sérvio  realmente  mais  dous  mezes  antes  da  publicação 
do  decreto  de  sua  reforma,  na  provincia  e  guarnição  a  que 
pertencia. 

«  A  commissão,  comquanto  entenda  que  a  reforma  deste 
offieial  foi  regularmente  dada,  em  vista  das  disposições  da 
lei  de  18  de  Agosto  de  1851,  e  que  legalmente  não  se  pôde 
de  outro  modo  contar  o  seu  tempo,  acha  todavia  que  se 
dao  neste  caso  circumstancias  especiaes  que  n?.o  podem  dei- 
xar de  aconselhar  o  corpo  legislativo  a  modificar  os  effeitos 
da  lei  a  este  respeito.  Com  effeito,  os  factos  de  ficar  este  offi- 
eial privado  das  vantagens  dos  35  annos,  sómente  peladiffe- 
rença  de  25  dias,  fracção  tão  insignificante  á  vista  do  tempo 
que  elle  sérvio,  além  daquelle  que  lhe  dava  as  vantagens  que 
alcançou,  e  a  de  ter  elle  realmente  servido  mais  do  tempo 
sufficienta  para  completar  os  35  annos  antes  que  o  d<?ereto 
de  sua  reforma  fosse  conhecido  na  província  onde  servia, 
parecem  muito  atfendiveis  :  a  commissão,  por  isso,  de  ac- 
cordo  com  a  opinião  do  governo,  é  de  parecer  que  seja  defe- 
rida esta  pretenção,  e  em  consequência  offerece  a  seguinte 
resolução : 

«  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«  Art.  l.o  Será  contado  na  reforma  do  capitão  Antonio 
Dornellas  Camara  o  tempo  que  sérvio  além  da  data  do  de- 
creto que  o  reformou  até  aquelle  em  que  foi  este  publicado 
em  ordem  do  dia  da  guarnição  da  provincia  do  Pará. 

«  Art.  2.o  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

c  Sala  das  commissões,  3  de  Setembro  de  1857.  — J.  Vcl- 
loso  Pederneiras. — A.  Peixoto  de  Azevedo.  > 
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<  A  eomraissão  de  penssès  e  ordenados,  %  quem  foi  pre- 
sente o  requerimento  do  Dr.  Gonçalo  da  Silva  Porto,  juiz 
de  direito  áa  comarca  do  Brejo,  na  provineia  do  Maranhão, 
no  qual  pede  que  se  autorise  o  governo  a  conceder-lhs  2 
annos  de  licença  com  seus  ordenados,  afim  de  que  possa  ir 
á  Europa  tratar  de  sua  saúde,  conforme  é  aconselhado 
pelos  facultativos  que  o  tem  examinado,  considerando  pro- 
vadas as  allegações  do  suppllcante  pelos  documentos  «om 
que  instruio  sua  petição;  e  reflectindo  que  em  casos  taes 
não  é  licito  deixar  ao  desamparo  o  funccionario  publico, 
que  mais>  do  que  nunca,  não  podends  prescindir  de  seus 
ordenados,  para  com  elles  fazer  frente  ás  despezas  extraor- 
dinárias reclamadas  pelo  tratamento  a  que  se  tem  de  sub- 
metter,  recorre  ao  corpo  legislativo  para  dispensar  nas 
disposições  que  vedão  «o  governo  attende-lo,  além  de  um 
certo  período,  muitas  vezes  insuficiente;  e  considerando 
mais  que  em  hjpotheses  semelhantes  o  corpo  legislativo 
ha  sempre  dado  decisões  favoráveis  ás  supplicas  que  lhe 
têm  sido  feitas,  é  de  parecer  que  se  delira  ao  peticionário 
como  seguinte  projecto: 

<  A  assembléa  geral  resolve : 

«  Art.  1  •  Fica  o  governo  autorisado  a  conceder  até  2 
annos  de  licença  com  ordenado  ao  Dr.  Gonçalo  da  Silva 
Porto,  juiz  de  direito  da  comarca  do  Brejo,  na  provincia 
do  Maranhão,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  mais  lhe 
eonvier. 

<  Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

«  Sala  das  commissoes  da  camará  dos  deputados,  4  de 
de  Setembro  de  1857. —  L.  A.  Pereira  Freme*.—  Franeisto 
da  Serra  Carntiro.  > 

QUESTÕES  FXEITORAES. 

«  A'  commissão  de  constituição  e  poderes  foi  presente  o 
orneio  do  ministro  do  império  datado  de  17  de  Junho  ultimo, 
transmittindo  a  representação  da  camará  municipal  da  ci- 
dade do  Parahybuna  da  provincia  de  Minas-Geraes,  em  que 
pede  que  o  numero  dos  eleitores  da  freguezia  da  mesma 
«idade  seja  regulado  pelo  disposto  na  primeira  parte  -do 
art.  52  da  lei  n.  387  de  19  de  Agosto  de  1846.  Comquanto  a 
dita  freguezia  tenha  o  numero  de  votantes  precisos  para 
dar  20  eleitores,  havendo  o  seu  território  formado  parte  da 
de  Simão  Pereira,  foi  marcado  a  esta  o  numero  de  3,  e 
aquella  o  de  5  pelo  presidente  da  provincia,  á  vista  do  dis 
posto  ira  2»  parte  do  art.  52  da  lei,  e  aviso  de  18  de  Junhs 
de  1849.  .  . 

«  A  commissão,  considerando  que  o  território  que  eons- 
títue  a  freguezia  da  referida  cidade,  pelo  rápido  progresso 
de  sua  industria  e  população,  foi  erecto  em  freguezia  em 
1852,  e  a  povoação,  séde  da  mesma,  a  villa,  e  posteriormente 
a  cidade,  entende  que  é  de  justiça  o  que  pede  a  camará  mu- 
nicipal ;  cumprindo  porém  marcar  o  numero  máximo  de 
eleitores,  afim  de  que  a  dispo*içãp  da  1»  parte  do  art.  52  da 
lei,  sem  o  correctivo  da  2a,  não  dê  aberta  a  abusos,  *eve  em 
vista  a  commissão  para  fazê-lo  o  total  da  qualincação  actual, 
e  offerece  á  consideração  desta  augusta  camará  a  seguinte 
r  solução  : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  s 

<  Artigo  único.  A  freguezia  da  cidade  do  Parabybnna  da 
provincia  de  Minas- Geraes  poderá  dar  até  20  eleitores, 
•bservada  a  disposição  da  Ia  parte  do  art.  52  da  lei  de  19  de 
Agosto  de  1 846- 

«  Sala  das  comnaissões,  11  de  Setembro  de  1857.  —  An- 
tonio Condido  da  Cruz  Machado. — J '.  J.  Pachtiv.  > 

Fica  adiado,  portev  pedido  a  palavra  o  Sr.  Aragão  eMello, 
•  seguinte  parecer  : 

*    C4RESTIA   DE   CENEBttfi  U  IMJM  ICISS. 

<  A.  commissão  especial  enearregada  ^ de  investigar  as 
causas  da  carestia  dos  géneros  alimentícios  e  de  propôr  os 
meios  de  removê-las,  posto  que  pela  exeguidade  do  tempo 
não  pudesse  obter  todos  os  dados  precisos  para  aprofundar 
tão  importar1^  matéria,  vem  todavia,  om  cumprimen!>o  do 
seu  dev*l ,  expor  o  que  pôde  colher  doe  poucos  documentos 
que  teve  á  sua  disposição,  das  informações  a  que  procedeu, 
e  finalmente  do  acurado  estudo  que  fez  sobre  esse  objecto 
que  tão  de  perto  interessa  ao  bem-cstar  de  todas  as  classes 


da  sociedade,  principalmente  daquellas  que  são  menos  fa- 
vorecidas da  fortuna,  e  que  constituem  a  maioria  do  paiz, 
«  Não  julga  a  commissão  necessário  remontar  k  his- 
toria dos  povos  antigos  para  mostrai  que  o  pheaomeno  da 
carestia  dos  géneros  de  primeira  necessidade  foi  sentido  com 
varias  intermitência s  em  todas  as  épocas  e  ém  tempos  que 
parecião  os  mais  normaes;  porém  sempre  dirá  que  tanto 
esse  tíagello  que  persegues  humanidade  não  é  novo,  tanto 
elle  exerceu  nas  sociedades  que  nos  precedêrão  sua  acção 
devastadora,  que  o  mais  poderoso  e  rico  dos  povos  que  o 
mundo  tem  visto  (o  povo  romano)  julgou  neeessario  crear 
um  alto  funecionario  (preefeetus  annonce),  a  quem  especial- 
mente encarregou  de  prover  a  abastança  da  população,  e  dt 
cuidar  nas  medida»  tendentes  a  acautelar  as  oscillaçõee  do 
preço  das  subsistências. 

«  Nas  épocas  próximas,  e  mesmo  presentemente,  os  poros 
os  mais  opulentos  e  civilisados  do  mundo  moderno,  a  Franca, 
a  Inglaterra,  os  Estados-Unidos,  a  Áustria,  a  Prússia,  e 
outros  têm  passado  e  vão  passando  pela  mesma  calamidade, 
tanto  que  no  primeiro  desses  paizes  os  homens  da  sciencia, 
e  bem  assim  os  encarregado»  da  publica  administração,  se 
oceupão,  como  nós:  de  indagar  as  causas  da  carestia  semprs 
crescente  de  certos  géneros  alimenticios. 

c  Do  que  íica  dito  a  commissão  conclue  que  ha  e  que 
sempre  hou verão  causas  geraes  determinantes  da  appariçã© 
daquelh  phenomeno  em  diversas  phases  da  vida  das  socie- 
dade*; e  se  bem  que  algumas  delias  que  actuavão  sobre  os 
povos  antigos  tenhão  desapparecido,  como  por  exemplo  o 
espirito  guerreiro  •  de  eonquista  que  perturbava,  se  não 
absolutamente  impedia  os  progressos  da  producção  agrícola, 
outras  ha  que  as  substituirão  e  que  operão  os  mesmos 
effeitos,  que  aliá3  não  podem  ser  contrariados  pela  eivili- 
sação,  a  qual  parece  antes  concorrer  para  desenvolvê  -los. 

«  A  commissão  não  pretende  incluir  em  o  numero  dessas 
causas  as  perturbações  da  natureza  que  occasionão  as  gran- 
des seccas,  as  inundações,  as  moléstias  dos  vegetaes,  a 
esterilidade,  etc,  etc.,  porque  estas  produzem  quasi  semprs 
a  fome  propriamente  dita,  que  tem  um  período  de  duração 
limitada,  ao  passo  que  aquellas  determinão  uma  situação, 
que  não  sendo  a  de  fome  no  rigor  da  palavra,  porque  ha 
alimentos  para  vender  se,  é  todavia  algumas  vezes  tão  des- 
esperada para  a  população  como  se  verdadeira  fome  exis- 
tisse ;  por  conseguinte  apontará  apenas  as  causas  geraes  e 
de  caracter  commum  a  todss  os  paizes,  inclusive  o  nosso,  e 
depois  as  especiaes,  que  no  seu  entender  tem  concorrido  e 
talvez  concorrerão  ainda  por  muito  tempo  para  a  elevação 
do  preço  das  subsistências,  sob  cuja  pressão  nos  achamos. 

«  Os  progressos  que  muitas  industrias  hão  feito  entre  as 
principaes  nações,  e  a  execução  dos  grandes  trabalhos  que 
nestes  últimos  annos  ellas  têm  tentado  e  realisado,  desviá 
rão  da  agricultura  e  das  outras  industrias  que  lhe  são  co 
nexas  muitos  capitães  e  braços  que  para  cilas  afliuirião  s 
não  fossem  os  novos  empregos  que  encontrarão.  As  estrada 
de  ferro,  que  em  grande  escala  se  fizerão  s  estão  fazendo  em 
diversos  paizes,  especialmente  naquelles  que,  como  o  nosso 
principião  agora  a  cuidar  desses  melhoramentos,  têm  mui 
to  concorrido  para  isso,  porque  embora  ellas  tenhão  por  fim 
activar  o  movimento  geral,  e  facilitar  o  transporte,  dimi 
nuindo  assim  o  ousto  de  producção,    comtudo  immobi 
lisão  immensos  capitães,  e  desvião  muitos  milhares  de 
braços,  os  quaes,  em  outras  circumstancias,  senão  no  todo 
ao  menos  em  grande  parte,  se  applicarião  á  cultura,  e 
differentes  misteres  destinados  á  producção  das  substancia 
alimentarias.  E'  certo  que  esses  trabalhos  emprehendidos 
para  melhorar  a  condição  material  do  homem,  hão  de  com- 
pensa-lo mais  tarde  dos  sorírimontos  porque  elle  actualmente 
passa;  mas  também  é  verdade  que  esses  soffrimentos  lhe  re- 
Bnltao  em  grande  parte, e  como  que  por  uma  espécie  de  com- 
pensação dos  próprios  meios  que  se  lhe  prepara  para  seu 
maior  gozo  no  futuro. 

«  Nos  paizes  que  são  auppridos  por  uma  emigração  abun- 
dante, come  os  Estados-Unidos,  os  effeitos  resultantes 
daquella  causa  recebem  alguma  modificação;  porém  assim 
mesmo  é  conhecida  a  desordem  que  era  época,  não  muito 
afastada,  se  desenvolveu  nas  condições  económicas  daquelle 
povo,  em  razão  dos  muitos  trabalhos  de  vias  férreas  que 
emprehendera.  Com  particularidade  os  trabalhos  de  certas 
industrias,  que  nestes  últimos  tempos,  e  poi  effeito  dos  pro- 
gressos da  civilisação,  tôm  tido  uma  marcha  ascendente  e 
prospera,  hão  sequestrado  na  mais  larga  escala  capitães  % 
braços  da  producção  dos  g.meros  alimenticios.  A  isto  asso- 
cia-se  oaugmcnto  da  população,  e  a  desproporção  que 


SESSÃO  EM  11  DE  SETEMBRO  DE  1857. 


129 


Belle  tem  havido,  em  relação  ás  classes  agrícolas  compara- 
das com  as  que  residem  nos  grandes  centros,  as  quaes  or  - 
dinariamente  se  applicação  a  outras  oceupações  que  não  as 
da  producção  de  géneros  alimentares,  sendo  que  dahi  re- 
sulta que  em  muitos  paize3,  cuja  povoação  tem  tido  um 
accrescimo  considerável,  ainda  se  vêm  grandes  superfícies 
por  eultivar,  oomo  acontece  em  França,  onde  existindoõl 
milhões  de  hectares  de  terrenos  aráveis,  destes,  26  mil  se 
achâo  absolutamente  incultos,  e  apenas  o  resto  é  applicado 
a  diversas  culturas,  á  creação,  e  conservação  de  prados  na- 
turaes eartificiaes,  etc,  etc,  e  isto  sem  embargo  de  pos- 
suir aquelle  paiz  quasi  40  milhões  de  habitantes. 

c  Pensa,  pois,  a  commissão  que  pede  assignalar  como 
causas  geraes  da  carestia  dos  géneros  alimentícios  as  que 
acaba  de  apontar,  isto  é,  o  progresso  do  industrialismo,  « 
da  população,  e  o  desvio  dos  capitães  e  braços  para  empregos 
de  diversas  espécies;  mas  se  ella  assim  o  entende,  nem  por 
isso  deixa  de  conhecer  que  não  forã©  essas  as  únicas  que  pre- 
parárão  a  crise  por  que  estão  passando  a  mór  parte  dos  po- 
vos; outras  houverão,  é  verdade  que  de  caracter  transitó- 
rio, mas  que  nem  por  isso  deixárão  de  actuar  sobre  o  con- 
sumo, a  ponto  de  reduzi-lo  ao  estado  em  que  se  acha ;  uma 
delias  íoi  a  guerra  do  Oriente  que  necessariamente  deveu 
perturbar  e  entorpecer  a  pioducção  dos  paizes  exportadores, 
roubando  a  alguns  delles  infinidade  debraços,eaugmentando 
o  numero  dos  consumidores.  E' fácil  de  ver  quemyriadas 
de  homens  reunidos  para  aquella  guerra  sem  produzirem, 
e  todos  elles  consumindo,  devião  causar  um  desequilibrio 
•ntre  a  produção  e  o  consumo,  e  influir  no  preço  das  subsis- 
tências, do  que  necessariamente  havião  de  resentir-se  por 
largo  tempo  todas  as  populações,  porque  abalos  como  os 
dessa  guerra  semelhão-seás  detonações  volcanicas,  que  levão 
muito  ao  longe  a  sua  repercussão. 

«  Assim  pois  a  eommissão,  entende  que  a  guerra  de  que  se 
trata  reunida  ao  estado  mais  ou  menos  convulsivo  da  Euro- 
pa nestes  últimos  annos,  concorrêrão  como  causas  auxiliares 
para  a  perturbação  da  producção,  e  consequente  carestia  dos 
productos  alimentares. 

«  No  Brazil  todas  aquellas  causas  têm  exercido  sua  fatal 
influencia  com  maior  ou  menor  intensidade  ;  as  primeiras, 
por  isso  mesmo  que  têm  um  caracter  commum,  devião  por 
necessidade  actuar  sobre  este  paiz  ;  as  segundas  porém  es- 
tenderão os  seus  effeitos  sobre  nós  pelas  relações  e  laços  que 
nos  prendem  aos  dovos  que  tomarão  parte  na  grande  guerra 
de  que  acima  se  íez  menção. 

<  Com  effeito  é  indubitável  que  a  nossa  industria  tem  de 
certo  tempo  a  esta  parte  alargado  mais  a  esphera  de  sua 
actividade,  e  que  sendo  para  isto  mister  o  emprego  de  capi- 
tães e  braços,  estes  devem  faltar  a  outros  serviços,  maxime 
aos  da  agricultura  e  suas  ramificações.  Também é  certo  que 
temos  importantes  obras  em  execução,'*s  quaes  só  na  corte 
e  província  do  Rio  de  Janeiro  dão  emprego  a  mais  de  10,000 
indivíduos,  cuja  mór  parte  foi  subtrahida  aos  trabalhos  ru- 
raes  •  finalmente  seria  negar  a  verdade  demonstrada  pela 
simples  intuição  dizer  que  a  nos»a  povoação  não  tem  aug- 
mentado,  ou  sustentar  que  nesse  augmento  tem  sido  guar- 
dada a  divida  proporção  em  relação  á  população  propria- 
mente agrícola; 

«  Emquanto  aos  effeitos  da  guerra  do  Oriente  na  parte 
que  nos  diz  respeito,  a  commissão  julga  ocioso  demorar-se 
em  demonstra-los,  porque  pensa  que  não  haverá  quem  pre- 
tenda oppôr  a  menor  contestação ;  apressa-se  portanto  em 
eonclulr  que  para  o  estade  de  sotTrimento  que  sentimos  em 
consequência  do  elevado  preço  das  subsistências  muito  têm 
concorrido,  e  continuão  a  concorrer  as  causas  que  ficão 
apontadas;  porém  forçoso  é  reconhecer  que  além  delias  exis- 
tem outras  que  nos  são  peculiares,  e  i  destas  que  a  mesma 
commissão  passará  a  tratar  agora. 

«  A  falta  de  boas  vias  de  communição  geraes  evicinaes,  a 
rotina,  a  deslocação  dos  braços  da  pequena  para  a  grande 
lavoura,  a  negligencia  em  animar  por  meio  do  prémios  e 
recompensas  os  productores  ruraes,  promovendo  exposições 
para  desenvolver-lhes  a  emulação;  os  impostos  geraes,  pro- 
vinciaes  e  municipaes  sobre  os  productos  alimentícios,  a  falta 
de  instituições  de  credito  territorial,  o  descuido  «m  acoro- 
çoar  o  espirito  de  associação  para  as  empresas  de  exploração 
da  terra,  a  accumulação  de  milhares  de  braços  escravos  nas 
«idades  e  villas,  o  alto  preço  do  trabalho  em  geral,  a  fraque- 
za da  nossa  moeda,  o  elevado  juro  do  dinheiro,  a  falta  de  inf»- 
trucção  professional,  as  devastações  occorridas  entre  os  nos  - 
sos  vizinhos  por  suas  incessantes  guerras,  e  finalmente  o 
moaopolio  forão,  são,  e  ainda  por  muito  tempo  serão  outras 
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tantas  causas  concomitantes  que  entre  nós  actuão  para  a  ca- 
restia da  alimentação.  m- 

<  Que  a  falta  de  conhecimento  das  naaehinas  e  novos  pro- 
cessos empregados  na  lavoura  de  outros  paizes  concorre  para 
que  os  nossos  lavradores  não  tirem  das  forças  productivas 
do  nosso  solo  multiplicados  resultados  é  obvio,  e  que  a 
pequena  cultura,  que  é  a  que  se  occupa  da  produção  doa 
cereaes,  visivelmente  desmedra  pela  falta  de  braços  que  fo- 
gem delia  para  a  grande  lavoura  de  café,  assucar,  e  algodão, 
é  também  uma  verdade  que  se  acha  ao  alcance  de  todos. 

«  Que  existem  nas  cidades  e  villas  do  império  talvez  mais 
do  500,000  escravos,  que  são  consumidores,  e  que  exceptua- 
dos os  do  serviço  das  famílias,  terião  um  emprego  de  utili- 
dade mais  real  para  o  paiz  3e  estivessem  cultivando  os  cam- 
pos^ consequentemente  augmentando  a  producção  agrícola, 
inclusivo  a  dos  objectos  alimentares,  ningnem  contestará. 

c  Que  se  se  aliviar  a  agricultura  de  alguns  impostos,  e 
animar- se  áquelles  que  nella  se  em  pregão  por  mei«  de  re- 
compensas seasatamente  distribuídas,  isentando-os  de  cer- 
tos ónus,  como  por  exemplo  o  serviço  activo  da  guarda  na- 
cional e  outras  que  perturbão  as  suas  oceupações,  o  numero 
dos  productores  agrícolas  ha  de  augmentar,  assim  o  parece 
á  commissão, 

€  Que  se  se  facilitar  a  organisação  de  associações  judicio- 
samente formadas  para  cultivarem  a  terra,  ou  auxiliarem 
os  cultivadores,  creadores,  pescadores,  e  outros  productores 
de  géneros  alimentícios,  ou  mesmo  faze-los  importar  d« 
outros  paizes,  quando  as  circumstancias  assim  o  exijão, 
sendo  obrigados  a  vende-los  em  pequenos  lotes  aos  consu- 
midores, as  condições  do  consumo  hão  de  melhorar,  nenhu- 
ma duvida  pôde  haver. 

<  Que  se  por  uma  falsa  noção  da  liberdade  illimitada  de 
commercio  não  tolerar-se  que  os  intermediários,  ou  mono- 
polistas, continuem  a  por  o  punhal  aos  peitos  dos  consumi- 
dores, especulando  com  a  necessidade  que  todos  sentem  do 
alimentar-se,  para  imporem  aos  géneros  preços  exagerados, 
elles  se  hão  de  tornar  menos  caros  do  que  actualmente  se 
achão,  é  uma  verdade  que  não  pôde  ser  contestada. 

<  Antes  porém  de  passar  adiante,  a  commissão  entende 
que  deve  expôr  a  esta  augusta  camará  o  juízo  que  tem  for- 
mado sobre  a  industria  da  criação  de  gados,  que,  como  ella 
sabe,  fornece  a  mór  parte  da  subsistência  de  todas  as  clas- 
ses do  paiz.  Facilmente  se  comprehende  que  essa  industria 
deve  ter  participado  da  influencia  das  causas  que  actuão 
e  mangráo  as  demais  que  pertencem  ã  esphera  do  domínio 
rural ;  porém  a  seu  respeito  se  dão  ainda  circumstaneias 
especiaes,  das  quaes,  segundo  parece  á  commissão,  tem  em 
grande  parte  resultado  a  exagerada  carestia  dos  seus  pro- 
ductos. 

<Todas  as  províncias  do  Brazil  possuem  campos  em  geral 
deuma  grande  força  prodiictiva,  e  algumas  ha,  como  a  de 
S.  Pedro,  cajá  grande  e  principal  industria  é  a  da  criação 
de  gados.  Além  disto  os  nossos  vizinhos  do  Prata  quasi  que 
se  não  applieão  a  outro  género  de  trabalho  senão  a  es6e,  e 
entretanto  observa-se  que  a  carne,  ou  secca  ou  verde,  bem 
longe  de  conservar  um  preço  médio,  tem  nestes  últimos 
tempos  encarecido  mais  do  que  outros  géneros,  guardadas 
as  devidas  proporções.  Deve  se  pois  crer  que  ha  ahi  causas 
particulares  que  merecem  uma  especial  indicação.  A  com- 
míssãa  persuade-se  que  dessas  causas  umas  são  naturaes  e 
outras  artiíiciaes  ;  entre  as  primeiras  figurão  a  irregular:- 
dade  das  estações  que  produz  seccas  periódicas,  e  por  co  - 
seguÍBte  entorpecimento  na  producção,  e  mortandade  Mo 
gado  nas  provineias  septentrionaes,  o  esgoto  e  cansaço  dns 
terras,  que  occasionão  a  diminuição  e  magreza  dos  pastas 
nos  campos  de  antiga  descoberta,  etc.  etc.  ;  em  o  nume0© 
das  segundas  podem  ser  classificadas  a  guerra  de  muitrs 
annos  que  lavrou  nas  republicas  do  Prata  e  no  Rio  Grando, 
a  qual,  além  de  estragar  os  gados  existentes,  devia  fazeer 
minguar  a  sua  producção  futura  ;  a  negligencia  dos  cria- 
dores em  preparar  prados  artificiaese  melhorar  os  naturaes 
em  alguns  lugares,  assim  como  em  abrir  abundantes  agua- 
das; a  má  organisação  e  regimen  daó  fazendas  que  visivel- 
mente deíinhão  em  algumas  províncias,  e  finalmente  o  mo- 
nopólio que  sobre  esta  espécie  de  productos  se  ostenta  mais 
ousado  e  tyrannico  do  que  sobre  qualquer  outra. 

«Para  remover  algumas  das  causas  que  tição  enumeradas 
3Ó  a  instrucção  technica,  auxiliada  pelo  interesse  privado, 
poderá  ser  applicavel ,  porque  é  oerto  que  quando  o  criador 
tiver  noções  exactas  da  natureza  e  força  nutriente  dos  pas- 
tos, e  souber  curar  as  moléstias  do  gado,  necessariamente 
ha  de  produzir  maior  quantidade,  e  melhor  qualidade  delle, 
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beneficiando  por  este  modo,  não  só  a  sí,  mas  também  ao 
consume,  que  será  melhormente  servido.  Outras  causas 
das  que  forão  indicadas  podem,  se  não  ser  absolutamente 
destruídas,  ao  menos  modificadas.  Assim,  por  exemplo,  se 
se  mandar  lovantar  açudes,  ou  fazer  grandes  depósitos  de 
agua  pluvial  nos  campos  sujeitos  a  frequentes  seccas, 
como  os  da  Bahia,  Pernambuco,  Parahyba,  Rio  Grande  do 
Norte  e  Ceará,  evitar-se-ha  em  grande  parte  a  mortan- 
dade do  ga'do  quando  ali  se  desenvolve  tão  fatal  ca- 
lamidade ;  se  se  procurar  melhorar  pelo  menos  nas 
fazendas  que  o  Estado  possue  o  methodo  da  criação, 
quer  em  relação  ao  regimen  das  mesmas  fazendas,  quer  pelo 
que  diz  respeito  ás  condições  presentes  da  producção ;  se  se 
tratar  de  introduzir  no  paiz  raças  mais  vigorosas  do  que  as 
que  possuímos  ,  poder-se-ha  ter  para  o  consumo  gado 
mais  succulento,  e  provavelmente  mais  barato;  se  se  cuidar 
de  adoptar  medidas  para  que  os  pastos  não  sejão  devastados 
por  incêndios,  estabelecendo-  se  penas  mais  severas  contra 
aquelles  que  os  promoserem  ;  3e  nos  lugares  em  que  elles, 
por  causa  da  obstrucção  dos  rios  estão  sujeitos  á  inundação, 
como  na  importante  ilha  de  Marajó  no  província  do  Pará; 
se  fizerem  os  melhoramentos  indispensáveis  para  evitar-se 
a  destruição  annual  do  gado  que  deve  causar,  como  ali  tem 
causado,  amingoa  da  producção,  outr 'ora  tão  florecente  na- 
quella  ilha  ;  se  se  acoroçoar  nas  províncias  meridionaes,  e 
do  Oeste,  que  não  soffrem  seccas,  a  introducção  e  desenvol- 
vimento das  espécies  que  por  sua  fecundidade  e  corpulên- 
cia fazem  a  -  riqueza  dos  creadores  do  Norte,  e  Meio  Dia  da 
Europa,  e  o  abastecimento  dos  seus  mercados ;  se  se  pros- 
creverem afi  taxas  de  transito,  e  alíviar-se  os  creadores  não 
só  dos  impostos  vexatórios,  mas  também  de  tudo  quanto 
possa  ter  o  caracter  de  uma  espoliação  legal,  como  ainda, 
acontece  na  província  do  Pará,  onde  uma  lei  da  respectiva 
assembléa,  contra  a  letra  e  espirito  da  constituição,  e  princí- 
pios da  sciencia  económica,  taxou  o  máximo  do  preço  da 
carne,  collocando  por  esta  fórmao  creadorna  triste  condi- 
ção de  não  poder  gozar  da  reciprocidade  das  vantagens  na 
venda  dos  seus  productos,  ao  passo  que  supporta  a  ca- 
rsstia  dos  das  outras  industrias,  o  que  deve  concorrer 
para  fazê-lo  fugir  desse  ramo  de  producção  como  de 
um  meio  de  vida  condemnado ;  se  nos  arrabaldes  dos 
mercados  e  feiras  eonservarem-se  pastos  para  o  sustento 
e  descanço  do  gado  destinalo  ao  consummo  diário  (lei  do 
lo  de  Outubro  de  1828,  art.  66,  §  7o);  se  se  protegerem  os 
creadores,  dando -se-lhes  preferencias  razoáveis,  para  que 
possuo  matar  e  vender  os  seus  gados  aos  consummidores, 
sem  serem  opprimidos  pelas  chamadas  guerrilhas  e  estra- 
tagemas dos  monopolistas  (citado  art.  66,  §  8e  dalei  aponta- 
da); se  se  isentarem  do  serviço  activo^  da  guarda  nacional, 
edo  recrutamento,  a  todos  quantos  efectivamente  seappli- 
carem  a  essa  penosa  industria,  pensa  a  commissão,  que 
ella,  desembaraçada  dos  óbices  que  retardão  o  seu  progres- 
so, ha  de  ter  um  desenvolvimento  rnais  expansivo  do  que, 
actualmente  tem,  e  que  assim  o  consumo  será  supprido 
com  maior  abastança  e  por  iam  preço  mais  moderado  do 
que  o  actual. 

«  Nem  este  assumpto  é  para  desprezar- se,  porque  além  do 
mal  que  já  sentimos  da  excessiva  carestia  desse  artigo,  esta- 
mos ameaçados  de  vê-lo  recrudescer  pela  progressiva  dimi- 
nuição des  contingentes  de  carne  secca  que  nos  vem  do  Pra- 
ta, diminuição  e3ta  que  provavelmente  ha  de  continuar  era 
maior  escala,  se  se  attender  que  novas  concurrentes  se 
apresentão  ao  consumo  daquelle  género,  como  sejão  algn- 
mas  republicas  do  Pacifico,  as  Antilhas,  a  ilha  deCuba  e 
mesmo  alguns  estados  da  Europa  ;  e  aqui  cabe  dizer  que 
não  pôde  deixar  de  ser  mal  aconselhada  toda  e  qualquer 
medida  que  tenha  por  tim  gravar  com  direitos  o  xarque  ar- 
gentino e  oriental,  visto  como,  fornecendo  elle  uma  boa 
quota  de  subsistência  para  a  nossa  população  pobre,  pódo 
muito  bem  acontecer  que,  continuando  a  ser  tributado, 
fajã  inteiramente  para  os  mercados  em  que  fôr  mais  favo- 
recido, deixando  assim  os  consumidores  brazileiros  em 
maiores  apuros  do  que  actualmente. 

<  Em  todo  o  caso,  será  muito  para  desejar  que  se  adoptem 
pelo  menos  algumas  das  medidas  indicadas,  afim  de  que  a 
producção  nacional  desse  género  se  desenvolva  tanto  quanto 
o  permittem  a  vasta  extensão  e  fertilidade  dos  nossos  cam- 
pos, pois  que  só  assim  poderemos,  em  um  tempo  dado,  dis- 
pensar o  fornecimento  estrangeiro. 

c  À  commissão  lembraria  o  expediente  de  se  mandarem 
vir  colonos  ou  emigrantes  dos  paizes  onde  a  industria  da 
creação  do  gado  tem  recebido  grandes  melhoramentos,  era 


consequência  dos  methodos  que  a  tornão  mais  productiva  e 
lucrosa;  porém  confessa  que,  sem  o  excluir,  não  pôde 
todavia  muito  confiar  nelle,  porque  infelizmente  observa 
que,  ou  seja  pela  extrema  facilidade  com  que  se  podem  es- 
tabelecer em  nossas  cidades  marítimas,  empregaiido-se  no 
commercio  miúdo  que  nellas  se  faz,  ou  por  qualquer  outra 
razão,  os  emigrantes  ou  colonos,  entrenós,  não  preenchem 
ordinariamente  o  fim  para  que  são  importados  Ha,  em  re- 
gra,^ da  parte  delles,  uma  tendência  mui  pronunciada  para 
infringirem  os  seus  contractos,  evitando  o.  trabalho  rural  e 
procurando  os  grandes  centros,  para  nelles  se  applicarem  ás 
industrias  urbanas.  E'  esta  uma  verdade  bem  triste  e  dolo- 
rosa, e  para  ella  entende  a  commissão  que  deve  chamar  a 
attenção  desta  augusta  camará. 
«  Resta  tratar  do  monopólio. 

«  Superposto  a  todas  as  causas  que  comprimem  a  indus- 
tria agrícola  e  suas  filiações,  e  que  concorrem  para  a  carestia 
dos  seus  productos  existe  o  monopólio,  que  com  os  seus 
instinctos  de  abutre  desapiedadamente  devora  não  só  os 
mingoados  vinténs  do  pobre,  como  também  as  fortunas  dos 
ricos.  Contra  este  fllagello  um  clamor  quasi  unanime  le- 
vanta-se  em  todo  paiz,  e  especialmente  nesta  corte  e  maia 
cidades  do  litoral.  As  informações  officiaes  que  chegárão 
ao  poder  da  commissão,  e  com  particularidade  a  da  IUma.  ca- 
mará do  município  neutro,  e  os  pareceres  de  alguns  dos 
mais  proeminentes  membros  do  conselho  de  Estado  reuni- 
dos a  outros  dados  que  a  commissão  pôde  obter,  a  íizerão 
convencer  de  que  pelo'  menos  nos  artigos  carne  secca  e 
carne  verde  ha  exageração  de  preço  proveniente  da  des~ 
humana  especulação  dos  monopolista* ;  o  publico,  indigna- 
do, chega  até  a  apontar  os  indivíduos  que,  como  interme- 
diários, assim  perturbão,  em  proveito  seu,  a  lei  da-offerta  e 
da  procura,  e  diversos  escriptos  dão  noticia  da  evstencia 
de  uma  sociedade  sem  fórma  reguiar,  que,  dispondo  de 
grossos  capitães,  monopolisa  uma  parte  da  subsistência  do 
povo,  íazendo-o  por  este  modo  victima  de  &ua  insaciável  co- 
biça. A  Illma.  camará  alguns  meios  ha  tentado  para  com- 
bater o  mal,  porém  nenhum  delles  tem  apresentado  re- 
sultado proficuo,  e  ainda  suppondo-se  que  á  imaginação  dos 
que  soffrem  exagere  esse  mal,  é  fóra  de  duvida  que  elle 
existe,  e  que  demanda  providencias  que  pelo  menos  o  mo- 
difiquem. 

c  A  commissão  já  disse  que  reputa  atrasada  a  industria 
da  creação  de  gado,  porém  ainda  mesmo  no' estado  em  que 
ella  se  acha  poderia  fornecer  carne  ao  consumo  por  um 
preço  mais  moderado  do  que  o  actual,  se  os  monopolistas 
se  contentassem  com  lucros  mais  razoáveis,  ou  não  se  in- 
terpuzessem  ao  creador  e  consumidor.  Em  todas  as  demais 
cidades  do  império  acontece  a  mesma  cousa. 

<  Passando  a  lembrar  os  meios  de  combater  tão  desas- 
troso flagello,  a  comjnissão  principiará  por  dizer  que  ata- 
car o  monopólio  não  é  limitar  a  liberdade  de  commercio, 
é  pelo  contrario  regula-la,  e  salva-la  dos  grilhões  que  a 
encadêão;  e  assim  se  se  determinar  que  as  vendas  dos 
generos  alimenticios  em  primeira  mão,  na  falta  de  feiras, 
sejão  feitas  nas  cidades  e  viilas  em  lotes  e  publico  leilão,  de 
maneira  que  os  consumidores  possão  prover  se  do  necessá- 
rio sem  passar  pelas  garras  dos  monopolistas,  sendo  apenas 
essas  vendas  permittidas  em  grosso  ou  por  atacado  a  um  só 
individuo  quando  ao  leilão  não  houverem  concorrido  com- 
pradores; se  se  proporcionar  aos  productores  alguns  com- 
modos  (que  os  animem  a  virem  ou  mandarem  os  seus  géne- 
ros aos  mercados,  punindo-se  as  oppressões  que  lhes  forem 
feitas  por  parte  dos  intermediários,  e  dando-se-lhes  em  todo 
caso  preferencia  na  venda  dossens  produetos  -  i  se  promo- 
ver com  a  devida  prudência  a  incorporação  ue  companhias 
que  se  encarreguem  da  importação,  transporte,  e  venda  de 
taes  géneros  pela  fórma  acima  indicada,  eoneedendo-se-lhes 
os  favores  compatíveis  com  a  natureza  de  suas  operações,  e 
sem  prejuízo  da  preferencia  outhorgada  ao3  próprios  pro- 
ductores ;  se  nos  casos  de  penúria  real  i.  u  artiiicial,  occasio- 
nada  por  conluio,  não  consentir-!-*?  que  os  carregamentos 
de  objectos  de  consumo  estejão  P  los  ao  arbítrio  dos 
importadores  pelo  tempo  que  bem  ipiizerern,  marc  mdo-se- 
lhe3  um  prazo  dentro  do  qual  os  rxponhão  a  venda,  sem 
prejuízo  da  liberdade  de  os  poderei;;  voador  pelo  rnaioi  preço 
que  o  mercado  lhes  offerecer,  ter -et  ha,  serrão  no  todo,  ao 
menos  em  parte,  conseguido  arredar  os  intermediários  e 
estabelecer  a  livre  concorrência  pela  approximação  do  pro- 
ductor  ao  consumidor,  do  que  necessariamente  ha  de  re- 
sultar a  cohibição  de  monopólio  e  a  barateza  relativa  da» 
subsistentia*. 
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«  A'  commissão  não  sugcrere  a  idéa  dos  celeiros  públicos, 
porque  a  considera  inadmissível  neste  paiz,  e  terminando  este 
tópico  dirá  que  seria  injustificável  ver  de  braços  cruzados 
nrn  ou  muitos  indivíduos,  a  pretexto  de  liberdade  de  com- 
rnercio,  aoastellarem-se  entre  os  que  produzem  e  os  que 
consomem  ;  darem  a  lei  a  ambos ,  e  reduzirem  por  este 
modo  uma  população  inteira  ao  estado  dos  maiores  e  mais 
dolorosos  soffrimentos. 

«  Resumindo  tudo  quanto  fica  dito,  a  commissão  dividirá 
em  tres  categorias  as  caasas  que  em  sua  opinião  determi- 
nãoa  actual  carestia  das  subsistência  :  la,  causas  geraes,  e 
communs  a  todos  os  povos  civilisadcs  ;  2a,  causas  peculia- 
res, e  dependentes  das  circumstancias  do  Brazil;  3a.  causas 
«yentuaes.  Para  remover  as  primeiras  não  ha  meio  conhe- 
cido, porque  ellas  resultão  do  livre  exercício  da  activida- 
de humana,  que  não  conhece  outra  lei  mais  do  que  a  do 
melhor  emprego  que  possa  fazer  de  sua  força  inteliigente, 
e  dos  meios  materiaes  de  que  dispõe  para 'a  reproducção 
da  riqueza:  as  segundas  e  terceiras,  porém,  podem  ser, 
quando  não  completamente  destruídas,  ao  meãos  modifica- 
das com  a  adopção  de  todas,  ou  de  algumas  das  princioaes 
medidas  lembiadas  nos  diversos  trechos  deste  trabalho. 

€  Entretanto  a  commissão,  considerando  que  pela  escassez 
do  tempo  que  teve  para  estudar  tão  complexa  e  imoorfcante 
matéria,  pela  demora  que  houve  em  se  lhe  mandar  os  docu- 


mentos que  requisitára  ao  governo, 


pela  falta  de  dados 


estatísticos,  e  de  outros  esclarecimentos  que  não  pode 
obter,  é  possível  que  o  seu  juízo  sobre  este  com d1  içado  ob- 
jecto não  esteja  bem  firmado  ;  considerando  msis  que  a 
presente  sessão  se  acha  a  terminar,  e  que  por  conseguinte 
nao  resta  tempo  para  discutir-se  qualquer  act  >  rektivo  a 
tão  delicado  assumpto;  considerando  aiada  que  as  cir- 
cumstancias peculiares  de  cada  província  devem  ser  con- 
sultadas e  attendidas  na  solução  do  diíficil  problema  que  se 
procura  resolver,  propõe :  1«  que  se  remetta  ao  governo 
cópia  deste  parecer,  para  que  no  intervallo  que  tem  de  de  - 
•orrer  desta  á  seguinte  sessão  mande  proceder  inquéritos 
e  informações,  e  bem  assim  colligir  dados  estatísticos  que 
possao  concorrei  para  esclarecer  o  corpo  legislativo  na  adop- 
ção das  medidas  que  forem  de  sua  competência' ,  fazendo 
entretanto  uso  desde  logo  dos  meios  que  couberem  na  sua 
alçada  para  minorar  o  mal  que  a  população  sente  ;  2o,  que 
se  addicione  á  commissão  um  representante  de  cada  pro- 
\incia,  afim  de  que  com  o  auxilio  de  suas  luzes  e' co- 
nhecimento que  devem  ter  do  estado  da  producção  das 
subsistências  em  suas  respectivas  localidades,  concorrão  para 
a  confecção  de  um  trabalho  mais  minucioso  e  profundo,  do 
q*e  este,  que  aliás  poderá  servir  de  base  a  ulteriores  e  mais 
mplas  investigações. 

<  Sala  das  commissões,  11  de  Setembro  de  1857.  —  Fran- 
cisco Carlos  Brandão.  ~  Tito  Franco  de  Almeida  -M.  Dantas. 
—  r.  de  A.  Cerqueira  Leite.  —  À.  G.  Barbosa  da  Cunha.  > 

São  approvados  sem  debate  os  seguintes  pareceres  : 

PRETENÇÃO  DO  TENENTE  DA  ARMADA  RICALDE. 

<  O  tenente  da  armada  Manoel  Maria  Ricaldo ,  réffulatí* 
mente  reformado  em  Dezembro  de  1852 ,  na.  firma  da  lei 
mostrando- se  hoje  restabelecido  da  enfermidade  que  oca- 
sionou a  sua  reforma,  requer  a  esta  camará  ser  admittído 
novamente  no  quadro  da  armada,  contando-se-lhe  a  anti- 
guidade sem  prejuízo  do  tempo  em  cue  tem  estado  re- 
formado. -1 

«  O  governo,  ouvido  a  este  respeito,  entende  que,  com- 
quanto  este  ofhcial  prestasse  na  nossa  marinha  de  guerra 
bons  serviços,  que  foião  considerados  por  S.  M.  o  Impera- 
dor, todavia  a  sua  pretenção  é  contraria  á  lei  n.  260  do  lo 
de  Dezembro >  de  1841,  que,  prohibindo  absolutamente  que  os 
oíuciaes  da  4a  classe  passem  para  qualquer  das  outras,  teve 
em  vista  a  conveniência  de  não  ferir  direitos  adquiridos  e 
posto  08  86  Poderião  se§uir  do  Périplo  òp- 

Mt  A  fomn?i?sa°1  de  marinha  e  guerra  ,  conformando-se 
r^nlt  °P1?lao1(l0  governo,  e  não  vendo  no  caso  presente 
cu cumstanm  alguma  extraordinária  que  autorise  uma 
excepção  na  lei,  é  de  parecer  que  se  indehra  esta  pretenção. 

c  £ala  das  commissões,  3  de  Setembro  de  1857.  —7  Veh 
fso  Pederneira.  —  A .  Peixoto  de  Azevedo.  > 

PRETENÇÃO  DA  VIlTfA  DO  MiJOR  CORRÊA  DE  MORAES. 

«  D.  Jacintha  Florida  de  Moraes,  filha  do  finado  major 


do  exercito  Luiz  Corrêa  de  Moraes,  reclama  contra  a  de- 
cisão do  thesouro  n.  75,  de  29  de  Maio  de  1856,  que  con- 
sidero» prescripto  o  direito  que  a  supplicante  tinha  ao  meio 
soldo  de  seu  pai,  depois  do  fallecimento  de  sua  mãi,  porque 
o  não  requereu  dentro  de  5  annos,  segundo  dispõe  a  legis- 
lação do  mesmo  thesouro. 

«  A  commissão  de  marinha  e  guerra,  não  podendo  formar 
juízo  algum  sobre  esta  pretenção,  por  isso  que  o  requeri- 
mento vem  desacompanhado  de  documentos  que  a  instruão 
convenientemente,  é  de  parecer  e  requer  que  se  ouça  o  go- 
verno a  respeito. 

<  Sala  das  sessões,  3  de  Setembro  de  1857.  —  J.  V.  Pe- 
âerneiras.  —  À.  Peiaoot*  de  Azevedo.  > 

E'  approvada  a  redacção  da  seguinte  resoluçãe  : 

«  Assembléa  geral  resolve  : 

«  Art.  1.°  O  governo  fica  autorisado  a  mandar  passar 
carta  de  naturalisação  aos  súbditos  portuguezes  padre  Fran- 
cisco Vicente,  Luiz  Rodrigues  Pinto  Pereira,  João  Alves 
de  Araujo  Roças,  José  de  Azevedo  Pinto,  Ra ymundo  Go- 
mes da  Cruz,  Manoel  Gomes  de  Oliveira,  Lourenço  Pereira 
Dias,  Antonio  de  Bastos  Pereira,  Domingos  José  Ferreira, 
residentes  na  província  de  Minas  Geraes  ;  Anselmo  José 
Pereira ,  Dr.  Francisco  José  Cardoso  Baptista  ,  em  S. 
Paulo;  Dr.  Ignacio  da  Silva  Siqueira,  no  Rio  de  Janeiro  ; 
Francisco  José  da  Costa  Bastos ,  Joaquim  da  Rocha 
Filgueiras ,  no  Maranhão  ;  José  Gomes  Ribeiro ,  em 
Sergipe;  Manoel  Antonio  Torres  Portugal,  no  Ceará; 
José  de  Almeida  Barreto  Bastos,  João  da  Costa  Breu,  no 
Município  Neutro  ;  Luiz  Antonio  Llenriques,  José  Pedro  de 
Almeida.,  no  Pará;  Luiz  Muniz,  na  Bahia;  Constantino 
Gomes  de  Carvalho,  nas  Alagoas  ;  Manoel  da  Rocha  Leão, 
Joaquim  José  de  Oliveira,  José  Bento  Alves  de  Carvalho, 
José  Corrêa  de  Sá,  João  Joéé  de  Mattos,  Luiz  Manoel  de 
Lemos,  Joaquim  José  da  Costa  Bastos,  Francisco  Pereira  da 
Silva,  Francisco  Noronha  de  Menezes,  padre  João  Plácido 
de  Gouvèa,  José  Joaquim  de  Souza  Júnior,  José  dos  Santos 
Eloy,  João  Pinto  Seabra,  Dr.  Gaspar  da  Cunha  Pinto  Fal- 
cão, José  Joaquim  Carneiro;  ao  Hespanhol  Francisco  Pe- 
reira, residente  na  Bahia  ;  ao  Sardo  pa-lre  João  Baptista 
Mór,  ao  Toscano  padre  Domingos  Tanganelli,  aos  Italianos 
Carlos  Stoppani,  e  Angelo  Cassapi,  residente  na  província 
do  Rio  Grande  do  Sul;  ao  Argentino  Pedro  de  Aguilar, 
residente  nesta  corte.  Guilherme  Frederico  Augusto  Lach- 
mund,  natural  do  Principado  de  Hesse,  residente  em  Fri- 
burgo,  província  do  Rio  de  Janeiro,  Gabriel  Tex,  no  Rio 
Grande  do  Sul ;  Antonio  Thornaghi.  Austríaco  ;  Edmundo 
Carlos  Leroy,  Francez ;  Oscar  Roberto  Henning,  em  Santa 
Catharina;  Luiz  Stanet,  Allemão,  em  Minas  Geraes ;  e  a 
Gabriel  Goodman  Davies,  súbdito  inglez. 

«  Art.  2.°  Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

<  Paço  da  camará  dos  deputados,  em  4  de  Setembro 
de  1857, —  J.  Madureira, —  Cunha  Figueiredo.  > 

LEITURA    DE  PROJECTOS  E  INDICAÇÕES. 

Âugmento  de  deputação. 

Julga-se  objecto  de  deliberação  e  vai  a  imprimir  par^ 
eafrar  na  ordem  dos  trabalhos  o  seguinte  projecto  : 

<  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

«Art.  l.o  Fica  elevado,  para  a  vindoura  legislatura,  a  dous 
o  numero  dos  deputados  á  assembléa  geral  legislativa  das 
províncias  que  até  o  presente  são  representadas  por  um  só 
deputado. 

<  Art.  2.°  Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

<  Paço  da  camará  do3  deputados.  11  de  Setembro  de  185~. 
—  Francisco  da  Serra  Carneiro.  > 

MODIFICAÇÃO  AO  REGIMENTO. 

Vai  á  commissão  de  policia  a  seguinte  indicação  : 

«  Indico  que  se  ac«rescente  ao  regimento  da  casa  o  se- 
guinte : 

€  O  projecto,  que  for  a  uma  ou  mais  commissões,  e  sobre 
o  qual  ellas  não  derem  o  seu  parecer  dentro  de  15  dias,  >e 
entenderá  que  foi  considerado,,  e  poderá  entrar  na  ordem 
dos  trabalhos,  e  será  dado  para  discussão,  sem  mais  serem 
ouvidas  a  se,u  respeito  as  ditas  commissões. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  11  de  Setembro  de 
1857.  — Francisco  Carlos  Brandão.  > 
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ORDEM  DO  DIA. 

EMENDAS  BO  9ENARO  AO  ORÇAMENTO. 

O  Sr.  Presidente  consulta  a  camará  se  approva  a  urges" 
cia  pedida  pelo  Sr.  deputado  Vasconcellos,  para  que  entrem 
já  em  discussão  as  emendas  feitas  e  approvadas  pelo  senado 
á  proposta  do  poder  executivo,  que  fixa  a  despeza  «  orça  a 
receita  geral  do  império  para  o  exercício  de  1858  a  1859, 
emendada  pela  camará  dos  d«putados. 

A  urgência  é  approvada. 

O  Sr.  lo  Secretaki»  faz  a  leitura  das  seguintes  emendas: 

«  Supprimão-se  para  formarem  projectos  separados  os 
arts.  13,  25,  26,  32,  33  e  34. 

«  Os  arts.  14,  27,  28,  29,  30  e  31  passão  a  ser  13,  24,  25, 
26,  27  e  28,  e  altere-se  a  numeração  dos  seguintes  artigos. 

«  Paço  do  senado,  em  11  de  Setembro  de  1857.  —  Eusébio 
ie  Queiroz  Coutinho  Mat toso  Camara,  vice-presidente. —  José 
da  Silva  Mafra,  1<>  secretario. — Jes*  Joaquim  Fernandes  Tor- 
res, 4o  secretario.  » 

O  Sr.  Presidente: — Está  em  discussão  a Ia  emenda. 

Vários  Srs.  deputados  pedem  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Luiz  Carlos. 

O  Sr.  Ltjiz  Carlos  :  — Sr.  presidente,  levanto-me  para  fa- 
zer leves  considerações  ácerca  da  suppressão  que  propõe  a 
camará  dos  Srs.  senadores  a  respeito  do  art.  34  additivo, 
porque  considero  que  a  suppressão  relativa  aos  outros  arti- 
gos não  vem  senão  como  verdadeira  guarda  de  honra  áquelle 
outro.  (Apoiados  ) 

Quando  o  illustre  deputado,  autor  do  artigo ,  fez-me  a 
honra  de  convidar  para  prestav-lhe  a  minha  assignatura, 
eu  previ  que  facilmente  se  poderia  desvirtuar  o  seu  pen- 
samento, visto  como  se  ia  tratar  de  interesses  dos  membros 
do  corpo  legislativo  ;  e  isto  pela  razão  do  justo  sentimento 
de  melindre,  de  tal  ou  qual  coacção  em  que  todos  nÓ3  nos 
collocamos,  sempre  que  são  trazidas  á  discussão  as  nossas 
conveniências  particulares. 

Então  ponderei -lhe  que,  como  se  tratava  de  obter  as- 
«ignaturas  como  meio  de  apoio  áquella  idéa,  não  duvidava 
prestar  a  minha,  pois  não  queria  fazer-me  singular,  mas 
achava  prudente  não  apresentar  o  artigo  á  mesa  desde  que 
não  se  contasse  com  a  annuencia  de  todos  os  Srs.  deputa- 
dos. (Apoiados.) 

O  artigo  foi  apresentado,  porém,  sem  essa  annuencia  ge- 
ral, e  não  tardou  que  a  sua  idéa  fosse  impugnada  pelo  nobre 
deputado  do  districto  de  Vassouras,  e  por  outros  senhores 
que  seguirão  o  seu  exemplo. 

A  camará  sem  duvida  concordará  que  neste  caso  estava 
eu  em  meu  perfeito  direito  se  procurasse  retirar  a  minha 
assignatura  ;  mas,  como  em  semelhantes  citcumstancias 
havia  tal  ou  qual  compromettimento  da  parte  daquelles  que 
continuassem  a  sustentar  o  artigo,  entendi  que  devia  acom- 
panhar os  meus  honrados  collegas  e  compartilhar  esse 
compromettimento,  tanto  mais  quando  eu  não  estava  con- 
vencido da  inconstitucionalidade  da  idéa,  e  havião  razões 
plausiveis  para  intenta-la.  (Muitos  apoiados.) 

Quando  menos,  senhores,  este  artigo  fez  ura  serviço  ; 
provocou  o  c  rp<>  legislativo  a  entrar  na  questão  —  se  o  ar- 
tigo da  constituição  é  constitucional.  Ha  opiniões  que  ojul- 
gão  constitucional,  isto  é,  que  a  disposição  do  art.  39  está 
comprehendida  na  primeira  parte  do  ait.  178  da  constitui- 
ção ;  ha  opiniões,  como  a  minha,  em  verdade  muito  hu- 
milde, que  sustentão  o  contrario. 

Eu  não  tenho  seguramente  a  temerária  pretenção  de 
explicar  k  camará  dos  Srs.  deputados  a  procedência  das 
razões  em  que  se  funda  o  estabelecimento  do  subsidio  dos 
seus  membro^,  porque  ella,  composta  como  é  de  homens 
conspicuos  e  versados  na  sciencia  do  direito,  bem  a  co- 
nhecem e  podem  demonstra-la,  melhor  do  que  eu.  que  o 
destino  chamou  a  outra  sorte  de  estudos  Mas  como  é  forçoso 
dar  a  razilo  do  meu  voto,  e  não  possa  declinar  deste  dever, 
peço  licença,  á  camará  para  apresentar  mui  breves  con- 
siderações a  este  respeito. 

Esta  idéa  tem  si«lo  muito  bem  defeudida  e  susltntada  por 
todos  o*  puUli.  istftS  e  homens  de  estado,  ao  menos  pelos  que 
eu  conheço  Para  não  cansar  a  paciência  da  camará  dos 
Srs.  deputudo»  me  roccorrerei  unicamente  d>i  opinião  de 
«ious.  Um  dellei,  o  Sr.  Jobn  Adams,  por  ser  de  origem  in- 
suspeita ;  o  outro,  o  brdío  jurisconsulto  Bentham,  porque 


sua  opinião  tem  applicação  muito  adstricta  á  mossa  aotual 
situa  çío. 

<  Ha  um  ponto,  diz  John  Adams,  sobre  o  qual  è  absoluta- 
mente preciso  mudar  a  politiea  de  todos  os  povos  do  mundo, 
antes  que  se  possa  lisongear-se  de  attingir  a  qualquer  per- 
feição em  matéria  de  governo,  quero  fallar  da  mania  de 
querer  ser  servido  gratuitamente.  Este  systema  erróneo 
mão  pôde  deixar  de  ser  funesto ;  delle  resulta  que  só  os  ricos 
podem  aspirar  os  lugares ;  é  confinar  os  direitos  de  eleição 
em  ama  casta  aristocrática ;  é  dar  uma  grande  vantagem 
á  peior  das  aristocracias,  que  é  a  das  riquezas ;  é  introduzir 
um  systema  de  hypocrisia  machiavelica  nas  eleições  popu- 
res.  Os  homens  os  mais  interessados,  os  mais  corrompidos, 
os  mais  determinados  a  traficar  da  cousa  publica,  são  tam- 
bém aquelles  que  fazem  a  maior  parada  do  desintere:  is 
dos  seus  motivos.  > 

«  Se  não  ha,  diz  Bentham,  uma  certa  proporção  entre  a 
dignidade  de  que  um  homem  é  revestido  e  os  meios  de  a  sus- 
tentar, elle  fica  em  um  estado  de  soffrimento  e  de  privação, 
porque  não  pôde  corresponder  ao  que  delle  se  espera  e  hcar 
no  nivel  da  classe  a  que  é  chamado  a  frequentar.  Em  uma 
palavra,  as  necessidades  crescem  com  as  honras,  e  o  neces- 
sário relativo  varia  cora  as  condições,  etc.  > 

Esta  doutrina  é  seguida  e  sustentada  por  todos  os  ho- 
mens os  mais  eminentes  e  por  um  modo  inconcusso  ;  e  se- 
guramente todo  aquelle  que  ousar  pretender  contraria-la,  è 
preciso  revestir-se  do  manto  da  hypocrisia,  da  falsa  honra, 
ilo  orgulho  e  da  vaidade. 

Senhores,  ha  uma  observação  importante,  que  nào  dev 
mos  dissimular,  porque  se  applica  exactamente  a  todas 
as  classes  de  servidões  publicas,  e  é  —  que  tal  é  a  fra- 
queza do  homem  que,  para  que  elle  possa  manter  toda  a  sua 
dignidade  e  independência,  para  poder  tornar-se  inaccessi- 
vel  ás  suggestões  e  ás  ambições  estranhas  ao  seu  dever,  é 
mister  colloca-lo  de  modo  que  a  sua  fortuna  não  esteja 
abaixo  das  obrigações  que  lhe  impõe  o  seu  cargo,  e  que  a 
sua  conseiencia  não  se  achs  em  opposição  com  os  seus 
deveres. 

Senhores,  a  sociedade  está  acima  de  tudo;  para  isso  ella 
não  precisa  do  serviço  gratuito  de  quem  quer  que  seja;  é 
mesmo  voto  seu  que  as  funeções  importantes  dos  seus  re- 
presentantes sejão  cercadas  d»  toda  a  consideração,  decóro 
e  dignidade,  para  que  elles  pofSão,  n©  que  lhe  £  relativo, 
apresentar-se  no  mesmo  pé  de  igualdade  com  as  pessoas  al- 
tamente collocadas  com  quem  tem  de  tratar. 

Daqui,  senhores,  tira  origem  o  estabelecimento  do  subsi- 
dio dos  membro*  do  corpo  legislativo :  elle  funda-te,  como 
se  vè,  em  um  principio  todo  liberal.  Seguramente  eu  não 
precisaria  recorrer  ás  opiniões  de  quem  quer  que  seja  a  este 
respeito,  quando  a  nossa  constituição  mui  sabiamente  o  es- 
tatuio  no  art.  39. 

Chamo  a  attenção  da  camará  para  a  disposição  deste  ar  - 
tigo.  A  constituição  »ãe  manda  estabelecer  subsidio  per- 
manente ;  determina  que  seja  marcado  de  4  em  4  annos.  O 
legislador  constituinte,  assim  estatuindo,  segurameute  at- 
tendeu  ás  variações  a  que  estão  sujeitas  todas  as  cousas, 
quiz  proporcionar  o  quantum  do  subsidio  ás  circumstaucias 
do  tempo,  á  carestia  da  vida,  ao  depreciamento  da  moeda. 

Feitas  estas  considerações,  vejamos  a  historia  deste  ar- 
tigo additivo. 

O  illustre  deputado  que  o  apresentou,  tomando  a  palavra 
para  justifica-lo,  declarou  que,  além  de  achar  se  apoiado 
com  a  assignatura  de  53  dos  seu»  collegas,  tinha  consultada 
a  opinião  de  homens  eminentes  e  illustrados,  os  quaes  o 
acoroçoárãona  resolução  em  que  se  achava.  (Mw los  apoiados.) 

Deploro  que  esse  honrado  membro  não  esteja  presente  ; 
porque  eu  desejava  interpella-lo  para  que  declarasse  qua.es 
íbrão  esses  homens  eminentes  que  procurara  ouvir.  Todavia 
a  camará  deve  comprehender  que  seguramente  o  nobre  de- 
putado não  foi  procurar  a  opinião  de  homens  que  pertenç&o 
ás  outras  classes  illustradaa  fóra  do  parlnmento  (muitos 
apoiados)  ;  certamente  consultou,  além  do  parecer  de  seus 
collegas,  o  de  muitos,  senão  de  todos,  Srs.  senadores.  (Mui- 
tos apoiados.) 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  E  a  de  mais  alguém. 

O  Sr.  Lmz  Carlos  : —  Sim,  senhor,  e  de  mais  alguam. 
Quando  discutio-se  esse  artigo  additivo,  tínhamos  necessi- 
dade de  ouvir  a  opinião  do  governo ;  mas  o  governo,  pelo 
orgio  do  nobre  presidente  do  conselho,  deixou  :i  mis  apre- 
ciação ao  critério  da  camará.  (Mmtos  apoiados.)  Não  se  ten- 
do o  governo  pronunciado  contra,  havia  toda  a  procedência 
para  que  a  camará  sustentasse  o  seu  acto.  (Apoiados.) 
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Verdade  è\  senhores,  que  uma  commissão  da  casapro- 
pôz,  na  3* discussão,  a  separação,  entre  outros,  desse  artigo 
additiv»,  e  nós  poderíamos  tomar  essa  proposta  como  uma 
insinuação  que  nos  rinha  do  governo  (apoiados) ;  mas  em 
cases  taes  a  camará  dos  Srs.  deputados  não  costuma  deoidir- 
se  por  insinuações  (apoiados),  mas  sim  por  meio  de  razões 
francas.  O  governo  que  couta  com  o  apoio,  não  da  maioria, 
mas  da  unanimidade  da  camará,  certamente  deveria  contar 
com  a  dedicação  dos  seus  membros  para  queo  apoiasse  em 
suas  vistas,  quando  entendesse  que  esse  additivo  não  deve- 
ria passar,  e  esse  é  aliás  oestylo  seguido  em  todas  as  sessões 
anteriores.  (Muitos  apoiados.) 

Sr.  presidente,  eu  di?se  que  não  estava  convencido  de 
que  o  art.  39  da  constituição  fosse  constitucional,  terreno 
em  que  os  additivo»  têm  sido  combatidos.  Vejamos  as  ra- 
zões pelas  quaes  se  diz  que  esse  artigo  é  constitucional, 
isto  é,  se  acha  comprehendido  na  Ia  parte  do  art.  178  da 
constituição. 

Se  diz  primeiramente,  porque  a  attribuição  da  assembléa 
geral  de  marcar  o  subsidio  é  limitada  a  um  certo  tempo,  ao 
fim  do  4o  anno  da  legislatura.  Accrescenta-se  que  essa 
disposição  funda-se  na  conveniência  de  não  legislar  uma 
camará  para  si,  mas  sim  para  a  camará  vindoura. 

Taes  são,  com  effeito,  as  palavras  do  art.  39  mandando 
que  o  subsidio  seja  marcado  pela  precedente  legislatura. 
Mas,  se  este  artigo  é  constitucional,  como  se  considerará  a 
sua  disposição,  quando  a  camará  se  dissolver  no  1°,  2o  ou  3° 
anno  da  legislatura  sem  ter  marcado  o  subsidio  ? 

Responder  se-me-ha  :  subsistirá  então  o  subsidio  que 
tiver  sido  marcado,  não  pela  legislatura  anterior,  mas  pela 
lei  anterior.  Mas  a  constituição  diz  expressamente  :  «  legis- 
latura antecedente  >  ,  não  admitte  outra  cousa. 

Essa  razão  se  apoia  no  acto  dos  redactores  da  constitui-  i 
ção,  que  se  encarregárão  elles  mesmos  de  estabelecer  o  j 
subsidio  para  a  primeira  legislatura ;  ella  é  verdadeiramente  | 
tirada  por  deducção:  mas,  assim  como  não  admitto  j 
em  matéria  penal  deducções,  do  mesmo  modo  não  as  aceito  j 
quando  se  trata  de  direitos  e  de  autoridade.  (Apoiados.) 

Sabe  a  camará  que  legislatura  antecedente  é  aquella  que  na 
conformidade  do  art.  102  foi  convocada  pelo  chefe  do  poder  [ 
executivo ;  e  portanto  na  hypothese  vertente,  não  estando  j 
marcado  o  subsidio  pela  competente  legislatura,  uma  de  j 
duas,  ou  se  me  ha  de  conceder  que  bisantecedente  é  o  me?- 
mo  que  antecedente,  ou  que  a  constituição  contém  disposi- 
ções inconciliáveis  umas  com  outras,  o  que  não  admitto.  j 
Nestes  termos  é  para  mim  fóra  de  duvida  que  o  art.  39  da 
constituição  eí-.tá  dentro  da  esphera  das  legislaturas  ordina-  \ 
rias,  que  a  sua  di«posição  pôde  ser  alterada,  ecom  muito  ; 
maior  fundamento  do  que  o  forão  a  daquelles  que  se  referi ão  j 
ao  censo  eleitoral  e  ao  systema  eleitoral,  e  que.  não  obstante, 
não  se  julgou  preciso  para  reforma-los  recorrer-se  ao  man-  | 
dato  especial  do  povo. 

E'  assim  que  o  censo  de  1 00$  passou  a  ser  de  200$,  que  as 
eleições  de  provinciaes  passárão  a  ser  de  districtos,  que  a  dos  j 
senadores  não  é  feita  do  mesmo  m<  do  que  a  dos  deputados, 
e  que  emfim  se  marcárão  diversas  incompatibilidades.  | 
(Apoiado.*.) 

Mas,  senhores,  o  que  é  o  art.  34  additivo?  Importa  elle  i 
uma  lei  de  subsidio  ?  Seguramente  não,  porque  e:5ta,  na 
forma  da  constituição,  tem  uma  duraçã®  determinada  de  j 
quatro  annos,  e  o  art.  additivo,  estando  incluído  na  lei  do  j 
orçamento,  expira  com  esta  no  exercício  a  que  se  refere,  e 
para  que  posaa  vigorar  além  é  mister  que  na  do  anno  pos-  j 
terior  se  mande  vigorar.  j 

Eu  não  acompanho  a  opinião  daquelles  que  o  encarão  I 
como  uma  interpretação, .porque  a  interpretação  judiciaria  j 
ou  de  doutrina,  fundada  na  contestação  do  sentido  de  uma  j 
lei,  tem  lugar  para  o  passado,  pertence  á  administração  j 
e  aos  tribunaes  judiciários,  e  a  interpretação  authentica 
OU  de  legislação  da  exclusiva  competência  do  legislador,  i 
só  se  dá  quando  contrariedades  na  applicação  de  uma  lei  i 
aecusão  uma  insuficiência  ou  obscuridade  real  que  deter- 
minem  a  fixação  de  seu  verdadeiro  sentido  para  o  futuro,  j 

para  mim  a  disposição  do  artigo  39  da  constituição  não  j 
está  neste  caso. 

O  additivo,  pois,  é  uma  declaração,  é  uma  resolução  do  j 
corpo  legislativo,  que  a  pôde  muito  competentemente  to-  I 
mar.  (Apoiados.)  E  nem  pôde  proceder  a  razão  de  conve-  i 
aiencia  que  alguns  querem  sustentar  de  não  legislar  a  j 
oanaara  para  si,  porque  é  sabido  que  antes  da  lei  eleitoral  { 
de  26  de  Agosto  as  eleições  fazião-se  no  3o  anno  da  legis-  j 
latura,  «  o  subsidio  decretava-se  no  4o,  isto  é,  a  eamara  o  ] 


decretava  com  scien cia  própria  das  pessoas  já  eleitas  e  ás 
quaes  aproveitava  a  lei  que  fazia.  (Apoiados.) 

Demais,  senhores,  será  o  art.  39  da  constituição  o  noli 
me  tangere  de  alguns  ? 

A  camará  des  Srs.  deputados  ha  de  convir  comigo,  que, 
quem  pôde  restringir,  pôde  ampliar  ;  se  o  corpo  legislativo 
pôde  sem  causar  celeuma  reduzir  o  subsidio  (embora  sobre 
qualquer  pretexto )  que  estava  marcado  pela  legislatura 
antecedente,  pôde  inquestionavelmente,  por  diverso  pre- 
texto, augmenta-lo  ! 

E'  assim  que  pelo  art.  23  da  lei  n.  317  de  21  de  Outubro 
de  1843  não  forão  exceptuados  da  contribuição  ahi  estabe- 
lecida os  representantes  da  nsção,  e  se  então  quando  as 
circumstancias  financeiras  não  erão  prosperas,  quando  está- 
vamos empenbad  s  em  uma  guerra  desastrosa ,  não  se  achou 
que  e>e  offendia  a  constituição  tirando-se  um  tanto  do  sub- 
sidio, do  mesmo  modo  não  se  deve  pensar  o  contrario  actual- 
mente, quando  se  dão  sobras  no  thesouro  publico,  a  ponto 
de  se  autorisar  o  governo  a  da-las  a  juros  ao  banco  e  em- 
presas particulares. 

Que  muito  pois  ó,  senhores,  que  em  cireumstancias  taes 
o  corpo  legislativo  consultasse  melhor  a  posição  de  seus 
membros,  arbitrando-lhes  uma  gratificação  que  nem  ao 
menos  tinha  por  ora  o  cunho  da  permanência,  por  se  ligar  á 
lei  do  orçamento  de  limitada  existência? 

E  para  que  chamar- se  o  odioso  sobre  a  camará  com  o  fun- 
damento de  curar  de  seus  interesses  com  preferencia  aos 
das  diversas  classes  da  sociedade?  Não  tem  sido  por  ventu- 
ra elevados  os  vencimentos  dos  ministros  e  conselheiros  de 
estado,  do  supremo  tribunal  de  justiça,  das  relações,  dos 
lentes,  do  exercito,  e  de  muitos  funecionarios?  Neste  mes- 
mo orçamento  não  attendeu-se^.á  sorte  dos  parochos,  dos 
empregados  dos  correics,  e  outros?  (Muitos  apoiades.) 

Senhores,  quando  este  artigo  foi  submettido  á  consi- 
deração do  senado,  alguns  dos  seus  membros,  toman- 
do a  posição  de  Pythagoia? ,  entenderão  que  nos  devião  pre- 
ceptuar  a  intelligencia  do  art.  39  da  constituição,  e  como, 
pela  minha  parte,  não  estou  disposto  a  passar  pelo  noviciado 
do  silencio,  qu«  por  dous  e  cinco  annos  impunha  aquelle 
mestre  aos  seus  discipulos,  não  curvarei  como  estes  a  cabe- 
ça, não  repetirei  o  magisterdi.vit  (muitos  apoiados),  e  peço  li- 
cença para  oppôr  algumas  considerações. 

Os  Srs.  senadores  a  quem  me  refiro  corrêrao  precipita- 
damente á  estacada  com  louvável  zelo  de  salvar  a  consti- 
tuição do  Estado,  e  sem  maior  reflexão  e  estudo  prévio 
(apoiados)  assignárão  "ma  emenda  na  qual  incisiva  e  pe- 
remptoriamente mandão  que  se  reserve  o  artigo  para  delle 
tratar-se  no  4o  anno  da  legislatura, 

Ob  !  senhores  !  Ignorámos  nós  por  ventura  que  a  lei  de 
subsidio  de  que  falia  o  art.  39  deve  ser  feita  no  4°  anno? 
Era  preciso  que  os  Srs.  senadores  se  dessem  ao  trabalho  d« 
nos  ensinar  os  nossos  deveres?  (Muitos  apoiad  a.)  Nem  ao 
menos  attendêrão  a  que  essa  disposição  se  achava  em  uma 
lei  annua,  que  ha  de  findar  em  Junho  de  1859?  Que  por 
ella  não  ficámos  inhitidos  de  marcar  o  subsidio  no  fim  da 
legislatura? ! 

Mas,  senhores,  o  que  deve  doer  á  camará  dos  Srs.  depu- 
tados forão  as  expressões  com  que  o  illustre  senador  que 
apresentou  e:-. se  artigo  tratou  de  justifica-lo  perante  o  se- 
nado. (Apoiados.) 

Não  desejo  reproduzi-las  ;  direi  somente  que  o  Sr.  sena- 
dor não  attendeu  que  com  a  exageração  de  argumentos  pró- 
prios a  desairar  os  membros  da  camará  dos  deputados,  e  a 
rebaixar  suas  rosições,  não  podiadeixar  de  fazer,  contra  aliás 
sua  intenção,  uma  justificação  a  mais  plena  da  mesquinhez 
do  subsidio,  da  necessidade  da  medida.  (Muitos  apoiados.) 

Eu  disse  que  este  passo  dos  Srs.  senadores  foi  dado  sem 
maior  reflexão,  o  que  exuberantemente  prova  a  segunda 
emenda  por  elles  apresentada  na  sessão  seguinte,  pela  qual 
se  manda  destacar  o  artigo  additivo  do  orçamento  para  ser 
opportunamente  discutido  !  A  eontradicção  é  patente !  Se  a 
medida  é  inconstitucional  hoje,  também  o  será  para  o  anno 
(apoiados) ;  a  apresentação  pois  da  segunda  emenda  é  uma 
retractação  do  pensamento  que  presidio  á  primeira,  é  uma 
prova  de  que  o  ardor  de  mestre  o  levou  a  sacrificar  a  ortho- 
doxia  da  lição ! 

Mas,  senhores,  as  emtndas  que  se  achão  submettidas  á 
apreciação  da  camará  dos  Srs.  deputados  têm  o  aeu  funda- 
mento na  constituição  do  império  ?  Seguramente  não.  Se 
leio  os  arts.  58  e  59  da  constituição,  ahi  vejo  marcado  a 
marcha  que  devem  ter  todos  os  projectos  de  lei  remettidos 
desta  camará  para  o  senado  ;  o  senado  pôde  emenda-los, 
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addita-los,  rejeita-los,  mas  em  nenhum  caso  se  dá  ao  se- 
nado a  attribuição  de  destacar  parte  da  lei  para  adia-la  e 
cen verte- Ia  em  projectos  separados.  . 

Convenho  em  que  muitas  v<  zes  as  conveniências  do  ser- 
viço publico  podem  exigir  que  o  senado  convide  a  camará 
dos  Srs.  deputados  a  concordar  na  separação  de  uma  ou  mais 
disposições  de  um  projecto  ;  mas  a  forma  para  assim  se 
proceder  é  outra,  é  perguntando  á  camará  a  sua  opinião,  é 
saber  se  ella  convém  nesta  separação.  Onde  foi  o  senado 
achar  a  razão  do  seu  procedimento  ?  E  poderemos  nós  auto- 
risar  este  arbítrio  que  o  senado  se  arrogou?  Se  acaso  na 
actualidade  elle  não  apresenta  inconvenientes,  porque  não 
faço  injustiça  á  camará  dos  Srs.  senadores,  para  o  futuro 
poderá  apresenta-los. 

E  eu  noto  de  mais  que  as  palavras  <-:m  que  vem  official- 
mente  formulada  a  resolução  do  senado  não  são  aquellas 
sobre  que  recahio  a  sua  votação  ;  ali  votou-se  a  separação 
de  certos  artigos  que  lhe  remettêmos,  e  aqui  senos  diz  que 
se  votou  a  suasuppressão  ;  ha  verdadeira  contradicção  entre 
o  que  se  votou  naquella  camará  e  aquillo  de  que  ella  nos  dá 
conhecimento  oííicial. 

Senhores,  á  vista  das  ligeiras  considerações  que  tenho 
feito,  creio  ter  demonstrado  que  a  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos não  incorrera  em  desar  algum  se  augmentasse  o  subsi- 
dio de  seus  membros  ;  que  ella  não  praticava  uma  illegali- 
dade,  não  iria  contra  nenhum  principio  constitucional 
(apoiados),  estava  em  seu  perfeito  direito  ;  mas  nós  nos 
achamos  nos  últimos  dias  de  sessão  ;  altas  conveniências 
do  serviço  publico  exigem  que  não  se  colloque  o  governo 
em  embaraços,  deixando  de  ser  adoptado  o  orçamento,  e  eu 
que  não  estou  disposto  a  aggravar  a  situação,  a  crear  em- 
baraços ao  governo,  nenhuma  duvida  tenho  em  approvar 
as  emendas  do  sesado,  mas  com  um  solemne  protest©  de 
que  o  senado  não  tem  procedido  nem  legal  nem  convenien- 
temente para  com  acamara  dos  Srs.  deputados.  Quando 
as  conveniências  de  serviço  publico  exigem  que  não  de- 
moremos por  mais  tempo  a  adopção  da  lei  do  orçamento, 
não  me  fica  bem  fazer  questão,  requerer  a  fusão  das  duas 
camarás  para  tratar  particularmente  daquillo  que  se  refe- 
re a  nossos  interesses  particulares  ;  creio,  pois,  que  devo 
fazer  o  sacrifício  de  minha  opinião,  porque  este  sacfiácio 
é  feito  ao  paiz.  v 

Tenho  concluído.  [Muito  bem.) 

O  Si\.  Marquez  de  Olinda  {presidente  do' conselho)  :  — 
Julgo  dever  dar  algumas  explicações  sobre  o  que  acaba  de 
dizer  o  nobre  deputado.  Tratou  o  nobre  deputado  a  ques- 
tão já  em  relação  á  constituição,  e  já  em  relação  á  conve- 
niência, e  referio-se  á  impugnação  que  tinha  feito  ao  artigo. 

Se  o  nobre  deputado  se  refere  a  opiniões  individuaes,  se 
elle  quer  fallar  da  questão  em  si,  chamando  de  novo  á  dis- 
cussão, não  tenho  nada  com  isto,  ou  essas  opiniões  tenhão 
sido  manifestadas  nesta  casa  ou  na  outra  ;  mas  se  se  refere 
ao  voto  do  senado,  permitta-me  que  lhe  conteste... 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  A  opinião  dos  signatários  da 
emenda. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  : —  Isto  já  varia  muito  ; 
não  ha  individuo,  qualquer  que  seja  sua  posição,  que  tenha 
autoridade  e  força  bastante  de  lançar  desar  sobre  uma  cor- 
poração como  esta  camará.  O  nobre  deputado  no  fim  do  seu 
discurso  referio-se  a  indivíduos,  mas  no  principio  fallou 
com  tal  generalidade  que  podião  suas  palavras  applicar-se 
ao  senado.  Poderia  sentir-se  o  nobre  deputado  se  ajgum 
acto  do  senado  viesse  offender  o  melindre  da  camará  des 
Srs.  deputados  ;  mas  o  que  se  passou  no  senado  depõe  contra 
qualquer  juizo  temerário  que  se  possa  fazer  daquella  corpo- 
ração para  esta  ;  o  que  ali  se  fez  foi  separar -se  da  lei  um  artigo 
additivo  que  foi  desta  camará,  redigido  em  termos  que  não 
forão  bem  percebidos. 

O  Sa.  Luiz  Carlos: — Aceito  a  explicação. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho:  — Com  a  simples  lei- 
tura da  proposta  que  ahi  ee  apresentou,  todos  estavão  preoe- 
cupados  com  a  idéa  da  separação,  e  approvou-se  a  emenda 
neste  sentido;  mas  no  outro  dia  reclamou-se  (é  eu  fui  um 
delles),  que  aquella  emenda  não  era  conveniente,  que  era 
preciso  dar-sc-lhe  outra  redacção,  que  ella  envolvia  uma 
questão  muito  importante,  que  não  podia  ser  decidida  tão 
ligeiramente,  e  a  emenda  foi  substituída  por  outra  que  foi 
approvada  definitivamente.  Não  ha,  portanto,  da  parte  do 
senado  um  acto  qu«  manifeste  desde  já  reprovação  do  ar  ■ 
tigo  da  camará  dos  Srs.  deputados. 


Se  o  senado  tivesse  entendido,  ou  se  desconfiasse  que  o 
artigo  envolvia  offensa  á  constituição,  elle  teria  bastante 
coragem  para  reprova-lo  logo,  e  não  separa-lo  simplesmen- 
te, elle  se  exprimiria  muito  claramente,  e  não  recorreria  a 
esse  subterfúgio  que  aliás  não  o  dispensa  de  se  manifestar 
um  dia.  Eu  que  naquella  camará  fallei  a  este  respeito,  muito 
positivamente  declarei  que  a  camará  dos  Srs.  deputados 
estava  dentro  das  suas  faculdades  quando  tinha  approvado 
esse  artigo.  (Apoiados.) 

Não  ha  pois  acto  algum  do  senado  que  possa  conside- 
rar-se  como  offensivo  á  camará  dos  Srs.  deputados  ;  pelo 
contrario  as  declarações  que  se  fizerão  forão  todas  em  abono 
da  camará  dos  Srs.  deputados. 

Mas  recorre-se  a  opiniões  individuaes  ;  que  têm  ellas  ? 
Se  o  nobre  deputado  mesmo  reconheee  que  nesta  casa 
apparecêrão  opiniões  de  que  a  disposição  do  artigo  era  con- 
traria á  constituição,  que  admira  que  no  senado  appareção 
senadores  que  assim  entendão  igualmente  ?  Se  os  membros 
desta  casa  não  offendem  á  maioria,  quando  manifestão  uma 
opinião  contraria,  onde  está  a  offensa  aos  membros  desta 
camará,  porque  ha  senadores  que  professão  a  mesma 
opinião  ? 

O  nobre  deputado  não  se  recorda  do  que  se  passou  nesta 
casa  quando  aqui  fallei  a  este  respeito ;  eu  me  declarei  contra 
o  artigo  (apoiados) ;  não  fiz  questão  delle,  mas  declarei-me 
muito  expressamente  contra.  (Apoiados.)  Não  julguei  que  a 
matéria  fosse  tal  que  levasse  o  governo  a  mostrar  que  dese- 
java que  ella  se  decidisse  deste  ou  daquelle  modo;  mas  a 
opinião  do  governo  eu  a  manifestei.  E  permitta-me  o  nobre 
deputado  que  eu,  respeitando  todas  as  opiniões,  porque  quero 
que  todos  respeitem  a  minha,  diga  que  não  julgo  que  03 
que  impugnão  o  artigo  se  acobertem  com  o  manto  da  irypo- 
crisia,  porque  conheço  que  com  muito  boas  razões  se  pôde 
sustentar  uma  opinião  contraria.  O  nobre  deputado  pôde 
manifestar  o  seu  queixume  contra  esta  ou  aquella  opinião 
individual,  mas  de  modo  nenhum  fallar  em  uma  generali- 
dade tal  que  abranja  a  votação  do  senado.... 

O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Respeito  muito  o  senado;  mas 
fallo  da  maneira  por  que  vierão  as  emendas. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Quanto  á  formula 
por  que  vierão  as  emendas,  o  nobre  deputado  reconhece  que 
urna  camará  pôde  votar  a  separação  de  algumas  disposições 
de- um  projecto,  e  convidar  a  outra  para  que  annúa  a  esta 
separação ;  o  nobre  deputado  reconhece  este  direito,  e  até 
aqui  está  de  accordo  comigo.  Mas  qual  é  a  formula  para 
isto?  Ha  alguma  regra  estabelecida  a  este  respeito?  Se  con- 
sulto os  precedentes,  os  arestos,  esta  é  a  formula  de  que 
se  tem  servido  o  senado ;  e  lembra-me  agora  o  que  occorreu 
relativamente  á  lei  das  terras.  O  nobre  deputado  que  se 
firma  nos  precedentes,  como  acabou  de  argumentar,  ha  de 
encontrar  arestos  semelhantes  a  este,  e  em  que  o  senado 
tem  procedido  deste  mesmo  modo.... 

O  Sr.  Fraincq  de  Almeida  :  —  Este  anno  mesmo. 
O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  — Sem  duvida  que  sc 
pôde  adoptar  outra  formula ;  mas  esta  é  a  formula  já  pra- 
ticada por  legislaturas  anteriores  ;  é  da  constituição,  adap- 
tada ao  caso  presente.  Se  uma  das  camarás  não  concorda 
na  separação,  porque  ha  matérias  que  muitas  vezes  estão 
de  tal  modo  ligadas  que  uma  camará  entende  que  não  pôde 
passar  sem  outras,  bem  ;  rejeita  a  separação,  pede  a  fusão, 
e  está  tudo  em  regra. 

Erão  as  explicações  que  tinha  a  dar. 
O  Sr.  Athaide  :  —  Por  muita3  e  mui  razoáveis  conside- 
rações não  posso  dar  o  meu  voto  ás  emendas  que  vierãe  do 
senado-,  porque  as  considero  inopportunas,  inconvenientes, 
e  até  certo  ponto  impoliticas. 

Seria  este  o  lugar  competente,  seria  o  momento  mais 
próprio  para  entrar  na  apreciação  da  constitucionalidade 
ou  inconstitucionalidade  do  artigo  additivo  que  passou  nesta 
camará  ;  ma»  á  vista  das  declarações  que  acabamos  de  ouvir 
do  nobre  presidente  do  conselho,  julgo  me  dispensado  de 
qualquer  discussão  neste  3entido,  por  isso  que  S.  Ex.^ con- 
fessa que  a  camará  estava  e  está  em  seu  perfeito  direito 
legislando  a  respeito  da  matéria. 

Também  desejava  entrar  na  questão,  quanto  ao  tempo  ; 
mas  o  nobre  deputado  pela  minha  província,  que  acabou  de 
orar,  demonstrou  de  um  modo  que  me  parece  evidente,  de 
um  modo  a  não  deixar  duvida,  que,  em  qualquer  tempo, 
dentro  da  legislatura,  a  camará  está  em  seu  pleno  direito 
legislando  a  respeito  da  maior  ou  menor  quantia,  do  maior 
ou  menor  subsidio  a  que  tôm  direito  os  deputados,  ou  seja, 
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fixando  descontos,  conformefo  exemplo  que  citou,  ou  seja, 
como  agora,  declarando  a  moeda  ;  prescindirei  desta  ques- 
tão, pois,  e  tratarei  da  questão  sob  outro  ponto  de  vista. 

Eu  disse  que  me  parecia  inopportuna  a  occasião  para  estas 
emendas  do  senado,  porquanto  a  camará  e  o  paiz  sabem  que 
o  corpo  legislativo  está  no  ultimo  período  de  sua  sessão  ; 
sabem  que  muitos  nobres  deputados  de  diversas  provindas 
já  se  retirárão  ;  sabem,  emfim,  que  o  cansaço  quasi  torna 
impossível  a  reunião  dos  Srs.  deputados,  e  por  conseguinte 
duvidosas  e  incertas  as  sessões. 

Julgo  inconvenientes  as  emendas  do  senado,  porque,  se 
se  tornar  impossivel  a  reunião  da  camará,  se  a  experiência 
mostrar  que  este  anno  não  podem  ser  essas  emendas  appro- 
vadas,  ou  rejeitadas,  para  que  nesta  hypothese  se  peça 
a  fusão,  o  governo  de  certo  achar-se-ha  em  mui  graves  em- 
baraços, por  isso  que  sem  lei  de  orçamento,  sem  muitas  ou- 
tras medidas  que  elie  aceita  e  parece  sinceramente  desejar, 
não  poderá  dar  um  só  passo  sem  hesitação,  o  que  para  o  paiz 
será  um  mal. 

Me  parecem  impoliticas  até  certo  ponto  as  emendas,  por- 
que o  histórico  da  apresentação  do  artigo  additivo  sobre  o 
subsidio  prova  exuberantemente  que  essa  medida  não  foi 
iniciada  como  de  sorpresa;  o  nobre  deputado  por  Sergipe,  o 
Sr.  Barro3  Pimentel,  que  o  apresentou,  como  bem  disse  o 
nobre  deputado  pela  minha  província,  como  declarou  na 
casa,  consultou  a  máxima  parte  dos  membros  do  corpo  le- 
gislativo, não  se  limitando  o  nobre  deputado  a  ouvir  a  opi- 
nião unicamente  de  seus  coliegas. 

Examinou  toda  a  legislação  existente  a  este  respeito.  E 
como  a  expressão  —  membros  do  corpo  legislativo  — écom- 
prehensivk  dos  nobres  ministros  que  têm  assento  na  casa, 
eu  acreditei,  e  acredito  que  os  nobres  ministros  nãoforão  es- 
tranhos á  apresentação  do  art.  34.  Quando  assim  penso,  se- 
nhores, fundo-men'um  facto  de  manifesta  notoriedade,  e  óque 
forão  impressos  todoscs  artigos  additivos,  bem  como  todas  as 
emendas,  que  forão  depois  remettidas  á  respectiva  commis- 
são  ;  que  pensou-se,  meditou-se  com  muita  reflexão  ácerca 
delles  ;  que  entrou-se  na  discussão,  a  qual,  se  não  foi  tão 
ampla  como  devera  ser,  todavia  offereceu  occasião  a  que 
eada  um  manifestasse  as  suas  idéas,  o  seu  pensamento  a 
respeito. 

E  o  que  appareceu,  porém,  em  sentido  contrario?  O  que 
no3  disse  S.  Ex.  o  nobre  presidente  do  conselho,  ou  o  que 
se  podia  inferir  de  suas  palavras?  Eu  prestei  toda  a  atten- 
ção  ás  palavras  de  S.  Ex.,  procurei  mesmo  entrar  no  espi- 
rito delias,  avaiiando-as  em  seu  fundo  intencional,  mais 
pelo  seu  sentido  que  pelo  som  delias;  e  confesso  que  só  pu- 
de entender  que  S.  Ex.  deixava  a  apreciação  da  opportuni- 
dade  ou  inopportunidade  da  medida  ao  juizo  esclarecido, 
prudente  e  reflectido  da  camará;  só  pude  entender  que  se  S. 
Ex.  não  pedia  sua  approvação,  também  a  ella  se  não  oppu- 
aha  formalmente. \ 

Senhores,  o  que  me  parece  fóra  de  questão  é  o  seguinte  : 
a  camará  tem  apresentado  um  aspecto  nesta  sessão  que  me 
parece  inteiramente  excepcional ;  a  camará  tem  apresentado 
feições  de  uma  amiga  sincera  e  alliada  do  governo,  de  uma 
camará  em  muitos  casos  unanime.  (Apoiados.)  Nenhuma 
medida  administrativa  tem  sido  apresentada  pela  adminis- 
tração, nenhum  pensamento  tem  sido  revelado  pelos  Srs.  mi- 
nistros, que  não  tenha  achado  muita  adhesão,  muita  sym- 
pathia  na  casa,  quer  de  Gregos,  quer  de  Troyanos. 

E,  pois,  disto  concluo  eu  que,  se  o  governo  francamente 
se  oppuzesse  ao  artigo  additivo,  se  os  nobres  ministros  que 
têm  assento  na  casa  o  contrariassem,  o  combatessem  com 
franque/a,  estou  convencido  de  que  a  camará  não  o  appro- 
varia;  pelo  menos,  senhores,  confesso  que  se  os  nobres  mi- 
nistros, ou  se  algum  delles,  me  declarasse  que  não  convi- 
nha semelhante  medida,  que  ella  importava  uma  difiicul- 
dade, eu  estaria  disposto  a  fazer  um  sacriíicio  da  minha 
opinião,  a  saltar  pelas  considerações  que  melevárão  a  votar 
por  essa  emenda;  e,  como  bem  disse  o  nobre  deputado  por 
minha  provincia,  não  concorreriamos  para  crear  embara- 
ços a  uma  administração  que  temos  apoiado,  e  que  deseja- 
mos ver  marchar  cona  acerto,  sem  difficuldades.  (Apoiados.) 

Depois,  senhores,  ou  nós  temos  systema  constitucional 
com  todas  as  sua»  condições,  ou  não.  Se  temos,  o  additivo 
não  podia  passar  sem  consentimento  do  ministério,  pois  de- 
vemos crer,  e  de  facto  assim  ó,  que  o  governo  tem  maioria 
na  camará.  Ora,  se  o  governo  deve  ter  e  tem  maioria  na 
camará  dos  Srs.  deputados,  como  concorreu  com  o  seu  si- 
lencio, com  a  sua  indifferença,  ou  por  qualquer  outro  indi- 
rect©  modo,  para  a  passagem  desse  artigo  additivo?  Se  não 
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tinha  ou  não  tem  maioria,  porque  não  fez  disto  questão? 
porque  não  appellou  para  qualquer  expediente  ou  meio  cons- 
titucional? Mas  não;  o  governo  collocou-se  na  reserva,  na 
indifferença  da  expectativa;  collocou-se  nessa  posição  dúbia 
definida  pelo  Sr.  visconde  de  Jequitinhonha,  que,  em  relação 
á  politica,  denominou-a  mytho;  e  só  agora  começa  o  go- 
verno a  conhecer  praticamente  os  inconvenientes  deste  es- 
tado de  cousas,  inconvenientes  que  collocão  a  camará  numa 
posição  difficil,  e  da  qual  não  poderia  sahir  sem  desar  se  os 
factos  não  tivessem  lugar  como  acabo  de  referir. 

Eu  não  posso  deixar  de  aproveitar  a  occasião  para  pedir 
aos  nobres  ministros  que  sejão  francos  e  decididos  ;  que 
mostrem  e  apontem  o  norte  para  onde  se  dirigem ;  que 
fação  apparecer  seus  amigos  sem  reservas,  por  meio  dé  me- 
didas que  se  discutirem  no  interesse  do  paiz,  dos  principios 
e  doutrinas  ;  que  não  entreguem  ao  instincto  dos  grupos  a 
decisão  de  questões  importantes,  porque  o  resultado  será 
acharem-se  elles  collocados  e,m  posição  inconveniente  tra- 
zendo-se  esta  questão,  por  "exemplo,  pnra  a  camará,  que, 
ou  ha  de  approvar  a  emenda  do  senado,  ficando  mais  ou 
menos  compromettida  em  sua  dignidade,  ou  ha  de  susten- 
tar o  seu  artigo,  creando  uma  difiiculdade  para  o  gabinete. 

Entretanto,  não  vejo  sahida razoável,  não  vejo  um  modo* 
conveniente  senão  rucusar-se  a  approvação  da  emenda,  e 
requerendo-se  a  fusão,  por  meio  delia, mediante  esse  com- 
plexo, essa  reunião  moral  e  physica  dos  dous  corpos  co-le- 
gislativos,  destacarem-se  ou  xejeitarem-se  esses  additivos 
que  forão  approvados  pela  camará  ;  só  assim  poderáõ  sahir 
da  difiiculdade  os  que  forão  indifferente»,  compromettendo 
até  certc  ponto  a  dignidade  da  camará ;  de  outro  modo  mar- 
charemos de  inconveniente  em  inconveniente,  de  absurdo  em 
absurdo. 

Outra  razão,  Sr.  presidente,  que  autorisa-me  a  suppôr  a 
medida  até  certo  ponto  impolitica,  é  a  seguinte :  a  emenda 
do  senado  ou  partio  de  amigos  do  ministério,  ou  de  seus  adver- 
sários. Sei  que  ha  uma  tangente  para  sahir  da  difiiculdade, 
e  é  que  o  governo  não  tem  nem  adversários  nem  amigas  extre- 
mados; mas  não  nos  achamos  neste  caso,  porque  a  camará 
e  o  paiz  ainda  não  renunciarão  ao  bom  senso;  embora  se 
apregoe  que  por  toda  a  parte  reina  a  harmonia  e  a  concór- 
dia, cada  um  tem  consciência  do  gráo  de  exactidão  dessa 
uniformidade  de  vistas,  dessa  harmonia  e  concórdia. 

Assim,  pois,  ss  a  medida  foi  lembrada  no  senado,  propos- 
ta por  amigos  do  ministério,  o  que  se  deve  daqui  concluir? 
Que  até  csrto  ponto  o  ministério  a  insinuou,  e  que  por  con- 
sequência é  complice  nesta  proposta ;  e  então,  pergunto, 
houve  toda  a  lealdade  a  que  parece  tínhamos  direitos,  por 
isso  que  apoiamos  a  administração,  que  desejamos  facili- 
tar-lhe  todos  os  meios  para  engrandecer  o  paiz..  para  leva-lo 
á  perfeita  felicidade  ;  houve,  digo,  porventura  a  necessária 
franqueza  para  comnosco,  apresentando -se  aqui  o  minis- 
tério indifferente,  deixando  ao  livre  arbítrio  da  camará,  á 
reflexão  e  bom  senso  delia,  a  resolução  de  uma  questão  que 
pouco  depois  tinha  de  tomar  as  proporções  com  que  se 
apresenta  agora  perante  a  mesma  camará  ?  De  certo  que 
não. 

Mas,  supponhamos  que  a  medida  partio  de  adversários  da 
administração,  o  que  dahi  se  conclue  ?  Que  o  governo  não 
tem  maioria  no  senado  ?  Mas  se  assim  é,  como  não  sustentou 
essa  disposição  a  respeito  da  qual  foi  indifferente  nesta  ca- 
mará? como  não  defendeu  seus  amigos  dedicados?  como 
não  explicou  sua  indifferença  ou  descuido  nesta  camará  ? 

Apparecem  conjunctamente  alguns  outros  artigos,  isto  é, 
a  emenda  do  senado  comprehende  a  separação  qu  sup pressão 
de  diversos  outros  artigos  ;  mas  quem  não  vê  que  isto  foi 
um  recurso  de  simples  conveniência  ?  Quem  não  vê  que  este 
adjunto  de  artigos  tende  só  e  unicamente  a  co-honestar  ? 
Não  obstante  isso,  direi  duas  palavras  a  respeito  delles*  e 
pois  vejamos  se,  passando  qualquer  dos  artigos,  podia  haver 
algum  embaraço  para  a  administração.  Um  desses  artigos 
additivos  é  o  13°,  que  diz  respeito  á  questão  da  veracidade 
ou  não  veracidade  nas  declarações  dos  contractos  de  compra 
e  venda  de  terras  e  bens  de  raiz,  afim  de  anecadar-se  a  sisa. 

Ora,  pergunto,  se  passasse  este  artigo,  qual  era  o  incon- 
veniente, o  embaraço  que  levava  á  administração  ?  não  se 
sabe  que  esta  disposição,  embora  inserta  n'uma 'lei  annexa 
e  ainda  que  tivesse  a  clausula  ãeadejá,  estava  dependente  de 
regulamento  ?  Logo,  delia  não  podia  resultar  o  menor  em- 
baraço á  administração;  logo,  não  devia  ser  objecto  de  uma 
emenda,  com  a  importância  que  se  pretende  dar  j  ou  então 
cumpre  reconhecer  que  foi  um  recurso. 

A  outra  emenda  diz  respeito  ao  modo  de  compellir  aos 
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•er viços  os  colonos ,  applicando  a  lei  geral  de  colonisação 
ainda  nos  contractos  de  parceria.  Em  que  pôde  isto  emba- 
raçar a  administração  ?  Se  não  existe  em  semelhante  provi- 
dencia obstáculo  algum  para  o  governo  ,  qual  é  o  hm,  o 
objecto,  o  alcance  da  emenda  do  senado,  quando  elle  sabe 
que  pôde  dar  em  resultado,  ou  a  falta  de  orçamento,  ou 
demora  na  fusão  ?  Estará  o  senado  empenhado  em  crear 
difficuldades  ao  governo'  De  certo  que  não;  por  conse- 
guinte foi  mais  um  disfarce,  um  recurso. 

Entenderão  alguns  Srs.  senadores  que  o  additivo  art.  34 
importava  uma  lei  fixando  subsidio,  uma  lei  no  entender 
desses  senhores  inconstitucional;  outros  nobres  senadores 
julgárão  que  apenas  era  lei  de  interpretação  e  convie- 
rão°no  adiamento.  Eu  não  tocaria  nisto  se  por  ventura 
estivesse  de  accordo  com  a  opinião  do  nobre  deputado  por 
Minas,  quando  pretende  que  o  art.  34  não  passa  de  uma 
disposição  annua. 

Divirjo  nesta  parte  da  opinião  do  honrado  membro,  por- 
que parece-me  que  o  additivo  "não  ©  uma  disposição  como 
qualquer  outra  do  orçamento,  termináveis  com  o  respectivo 
exercício,  nem  também  uma  lei  inconstitucional.  Ao  con- 
trario entendo  que  ó  uma  interpretação  autkentica  da  lei  que 
mareou  o  subsidio.  (Apoiados.)  As  interpretações  podem  ser 
ampliando,  restringindo  ou  declarando.  Entendo  mais  que 
não  é  inconstitucional,  seahores,  porque  constitucional  é 
só  aquillo  que  diz  respeito  aos  limites  dos  poderes  poli  ticos, 
e  aos  direitos  e  garantias  individuaes  dos  cidadãos  ;  tudo  o 
mais  pode  ser  alterado  por  leis  geraes,  e  como  não  só  as  leis 
geraes,  mas  a  própria  constituição,  podem  ser  interpretadas 
pelas  legislaturas  ordinárias,  como  tantas  vezes  têm  sido, 
segue-so  que  só  eom  argucias  e  sophismas  se  poderá  des- 
cobrir inconstitucionalidade  nessa  interpretação. 

Ha  diversas  leis  do  paiz  contendo  interpretação  authen- 
tica  da  constituição,  como  essa  da  renda  dos  votantes,  ten- 
dente a  restringiro  numero;  e  seaquelle  que  pôde  restringir, 
também  pôde  ampliar  ou  declarar,  que  muito  é  apparecer 
hoje  uma  interpretação  declarativa  mandando  de  certo 
modo  attender  ao  valor  que  tinha  a  moeda  ao  tempo  em 
que  foi  estabelecido  o  subsidio  ? 

Os  que  combatem  o  additivo  achando-o  inconstitucional, 
argumentão  com  o  tempo  indicado  na  constituição,  isto  é, 
o  4o  anno  da  legislatura,  achando  a  razão  desta  disposição 
no  presupposto  dos  deputados  não  designarem  subsidio  para 
si,  mas  para  os  da  legislatura  seguinte  ;  isto  porém  é  um 
engano,  porque  na  fórma  da  constituição  e  das  instrucções  de 
Março,  as  eleições  erão  feitas  no  3°  anno  da  legislatura, 
o  assim  no  4»  anno  o  subsidio  era  marcado  por  aquelles  mes- 
mos que  tinhão  de  recebê-lo  ;  a  experiência  mostrou  por 
muitos  annos  que  as  reeleições  erão  quasi  infalliveis. 

Demais,  se  isso  procedesse,  o  senado  estaria  impedido,  e 
não  poderia  intervir  na  designação  de  subsidio  para  si,  pois 
que  sendo  vitalício  designaria  sempre  vencimentos  para  sua 
maioria,  mesmo  para  sua  totalidade. 

Portanto  não  ha  inconveniente  por  este  lado.  O  additivo 
está  inteiramente  dc  accordo,  não  só  comos  principios  enun- 
ciados pelos  escriptores  aos  quaes  se  referio  o  nobre  depu- 
tado, mas  também  com  as  ampliações  por  elle  dadas  ,  prin- 
eipios  e  ampliações  que  adopto. 

Demais,  senhores,  à  medida  votada  pela  camará  dos 
Srs.  deputados  é  uma  declaração,  que  não  pôde  deixar  de 
ser  considerada  como  liberal,  não  só  em  si,  mas  por^  seus 
etfeitos ;  e  ainda  mais  porque  íoi  proposta  e  sustentada  por 
muitas  das  primeiras  proeminências  do  partido  liberal 
desta  casa,  assim  como  o  foi  por  muitos  dos  bem  pronun- 
ciados membros  do  partido  conservador,  o  que  demonstra 
accordo  e  reconhecimento  da  justiça  e  necessidade  que 
aconselhárão  a  disposição  do  additivo. 

Também  a  imprensa  do  paiz  lh«  foi  favorável  ;_e  note-se 
que  se  o  governo  entendesse  que  esta  era  a  occasião  menos 
azada  para  semelhante  medida,  teria  pela  imprensa  opposto 
a  sua  opinião  á  approvação  do  additivo.  O  governo  sabe 
muito  bem  o  modo  de  preparar  a  opinião;  tem  sempre  mui 
to»  meios  à  sua  disposição  para  oppór-se  ás  medidas  que 
lhe  hajão  de  crear  embaraços,  e,  portanto,  por  si  ou  por 
seus  amigos,  poderia  applicar  os  meios  preventivos  para 
dispôr  a  opinião,  e  levar  a  camará  a  rejeitar  additivos  ou 
disposições  que  importem  embaraços. 

Desde  que  o  não  fez,  deve-se  crer  que  approvou  a  medida ; 
ou  então  procedeu  de  um  modo  que  até  certo  ponto  merece 
uma  qaali  icação,  que  por  não  ser  conveniente,  que  por  não 
desejar  offeuder,  deixo  dedar-lhe;  pois  que  haveria  nessa 


qualificação  alguma  cousa  demonstrativa  do  insidioso  nesse 
procedimento. 

Por  isso  julgo  que  a  cansara  deve  sustentar  o  additivo  vo- 
tando contra  as  emendas  que  vierão  do  senado,  e  reservar-sc 
para  em  fusão  das  camarás  attender  do  modo  que  parecer 
mais  conveniente. 

Era  chegado,  Sr.  presidente,  o  momento  de  expender 
algumas  considerações  a  respeito  do  que  se  disse  no  senado. 
Eu  acato  muito  essa  primeira  corporação  politiea  do  paiz, 
não  só  como  entidade  moral,  mas  também  em  attenção  a 
cada  um  de  seus  membros.  O  nobre  deputado  pela  minha 
provincia  já  disse  quanto  era  bastante  a  tal  respeito.  Adhiro 
ás  suas  palavras,  e  em  tudo  comparto  neste  assumpto  as 
suas  idéas  e  opiniões,  acerescentando  apenas  que  deploro 
qne  essa  camará,  composta  de  homens  provectos  na  carreira 
publica  e  parlamentar,  que  essa  camará*  onde  estão  reuni- 
das muitas  das  primeiras  capacidades  do  paiz,  pretendesse 
entrar  nas  intenções  da  camará  dos  Srs.  deputados,  dando- 
lhes  explicações  tão  mesquinhas  como  essas  que,  segundo 
fui  informado,  ali  se  derão. 

Terminando  estas  breves  considerações,  declaro  que  vo- 
tarei contra  as  emendas,  e  para  que  se  convide  o  senado  a 
uma  fusão.  E,  depois,  á  vista  da  discussão,  á  vista  das  ex- 
plicações que  o  ministério  houver  por  bem  dar,  talvez  me 
decida,  em  sssembléa  geral,  a  não  concorrer  para  crear  em- 
baraços á  administração  se  ella  francamente  assim  o  consi- 
derar. Mas  actualmente,  declaro  que  não  ha  forças  humanas 
que  me  induzão  a  votar  pelas  emendas  feitas  no  senado,  em 
manifesta  contradicção  com  o  que  a  maioria  da  camará 
votou,  mais  ou  menos  de  accordo  com  o  ministério. 

Muitas  vozes  :  —  Votos  1  votos ! 

Cedem  da  palavra  para  votar-se  os  Srs.  Sergio  de  Macedo, 
Barbosa,  e  Rodrigues  dos  Santos. 

O  Sr.  Benevides  declara  que  não  pôde  ceder  da  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Sergio  de 
Macedo. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Sr.  presidente,  apressei-me  a 
pedir  a  palavra  nesta  discussão  por  isso  mesmo  que  previ 
tomasse  ella  o  caracter  de  uma  questão  de  dignidade  para 
a  camará.  Decidido  a  apoiar  a  emenda  do  senado,  confesso 
que  na  situação  actual  deste  negocio  fora  mais  vantajosa  a 
minha  posição  se  eu  tivesse  votado  pelo  art.  34,  que  é  o  que 
constitue  a  nossa  difficuldade.  Quando  porém  se  pedio  a  mi- 
nha assignatura  para  esse  artigo  additivo  eu  declarei  que 
não  só  votaria,  mas  fallaria  contra  elle.  Cem  efleito  votei 
contra  a  sua  adopção,  e  depois  pela  sua  separação  do  or- 
çamento. Pedi  em  tempo  a  palavra,  e  só  não  fallei  porque 
a  discussão  foi  encerrada  antes  de  chegar  a  minha  vez  de 
fallar. 

Não  me  peza  isso,  porque  o  nobre  deputado  pelo  2*  dis- 
tricto  do  Rio  de  Janeiro  apresentou  os  meus  escrúpulos  a 
respeito  da  constitucionalidade  do  artigo  em  argumentos 
tão  claros  e  bem  deduzidos,  que  nada  me  deixou  a  aceres- 
centar- 

Sempre  tive  como  principio  que  depois  de  uma  decisão 
da  camará  devo  a  ella  sujeitar  a  minha  razão,  porque  não 
posso  deixar  de  reconhecer  a  immensa  superioridade  de 
luzes  que  ella  reúne,  e  menos  ainda  a  sua  competência  para 
decidir  questões  desta  ordem. 

Resolvida  a  questão  da  constitucionalidade,  restava  a  de 
conveniência  ou  inconveniência  desse  art.  34,  e  sobre  essa 
também  se  pronunciou  a  camará.  Qualquer  que  fosse  a  mi- 
nha opinião  anterior,  qualquer  que  seja  a  opinião  que  eu 
conserve  posteriormente  a  essa  votação,  nada  mais  entendo 
que  devo  dizer,  cutvo-me  á  decisão  da  casa.  A  questão  pois 
que  nos  resta  a  examinar,  e  a  que  limitarei  as  minhas  pon- 
derações, reiuz -se  a  saber  seconvwm  adoptar  ou  não  a  emen- 
da do  senado  que  destaca  este  e  outros  artigos  additivos  ; 
note-se  bem,  e  outrmx. 

Tem-se  querido  ver  no  procedimento  do  senadó o  propó- 
sito de  dar  uma  lição  a  esta  camará  e  de  mostrar  menos- 
preço  ás  suas  opiniões  quando  legisla  e  quaudo  interpreta  a 
constituição  ;  para  iaso  tem-se  mencionado  não  só  o  modo 
por  que  originariamente  foi  redigida  a  emenda  suppressiva 
do  art.  34,  mas  também  a  maneira  pela  qual  se  expr«siou  o 
nobre  senador  que  a  iniciou. 

Já  se  obsorvou  aqui  que  o  entender  individual  de  um  se- 
nador ou  de  algun3  senadores  não  é  o  acto  do  senado  •,  o  que 
vemos  ó  o  senado  destacando  do  orçamento  diversos  arti- 
gos.... O  motivo  que  o  induzio  a  este  accordo  não  é  tal  qae 
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Vaga  injuria  i  camará  dos  deputados  ;  o  sen  fim,  separan- 
do artigos  que  trazem  considerável  augmento  de  despeza, 
foi  evidentemente  sujeita-los  a  uma  meditação  mais  pau- 
lada e  isso  se  vê  claramente  na  circunstancia  de  importa- 
rem 'augmento  de  despeza  quasi  todos  os  artigos  que  forão 
destacados.  . 

Trata-se  de  ver  se  os  cofres  públicos  eomportao  esta  aes- 
peza.  O  que  temos  a  considerar  é  a  questão  financeira, 
porque  só  pelo  lade  financeiro  é  que  ella  se  apresenta.  _ 

O  governo  no  discurso  da  abertura  da  presente  sessão  le- 
gislativa prometteu  minorar  ou  abolir  vários  impostos,  ao 
aenos  íallou  distinctamente  do  imposto  de  2  %  de  expor- 
tação, a  respeito  do  qual  disse  que  podia  ser  supprimido  ou 
«eu  producto  applicado  a  fins  determinados,  porque  a  receita 
sem  este  imposto  dava  para  a  despeza;  quando  porém  se 
discutio  o  orçamento,  e  lembrou-se  esta  promessa  do  dis- 
curso da  abertura,  o  nobre  ministro  da  fazenda,  com  a  leal- 
dade que  lhe  competia  usar  nesta  casa,  declarou .que inae 
podia  dispensar  este  ramo  de  receita,  que  produz  2,000:0805 
douco  mais  ou  menoe.  .  .  . 

Ha  de  a  camará  lembrar-se  da  allusão  que  •  ministério 
fez  a  despezas  que  poderião  eventualmente  apparecer  envol- 
vendo uma  questão  de  segurança  e  dignidade  da  nação,  e 
que  para  estar  preparado  para  ellas  nãe  se  devia  dar  de 
mão  eom  uma  fonte  de  renda  tão  grande.  Ora,  se  dous  dos 
artigos  additivos  que  o  senado  separou  para  melhor  medi- 
tar importão  n'um  accrescimo  de  despeza  de  800:000^(0 
augmento  do  subsidie  creio  que  anda  em  490:000$,  e  o  das 
etapes  dos  militares  reformados  em  300:000$),  isto  é,  quasi 
metade  do  producto  do  imposto  cuja  suppressão  se  deseja- 
va, e  em  cuja  suppressão  o  nobre  ministro  da  fazenda  de- 
elarou  não  poder  consentir. 

Parece-me,  pois,  clara  a  posição  em  que  se  achão  os  arti- 
gos additivos.  Repito  que  trazem  quasi  todos  augmento  de 
despeza.  Augmentão  ordenados  de  professores,  vencimentos 
dos  officiaes  reformados,  e  finalmente  subsidios  de  senado- 
res e  deputados.  Temos,  portanto,  que  o  senado,  tendo  visto 
as  declarações  feitas  pelo  governo,  entendeu  que  devia  me- 
ditar sobre  artigos  que  envolvião  um  tão  grande  accrescimo 
de  despeza,  que  por  fórma  nenhuma  se  pode  considerar 
urgente,  durante  que  o  orçamento  indubitavelmente  o  é. 

Ora,  se  este  foi  o  motivo  evidente  por  que  estes  artigos 
forão  separados,  não  se  pôde  allegar  aqui  o  que  didse  um 
senador  isolado,  nem  dous  ou  três ;  mas  a  respeito  desse 
mesmo  senador  isolado  permitta  a  camará  que  eu  refira 
e  que  hentem  vi  no  senado. 

O  senador  que  tinha  proposto  a  suppressão  do  art.  34, 
em  um  aparte  dis?e  que  todos  os  homens  honestos  devião 
adoptar  as  suas  iàéas ;  immediatamente  o  senador  que  ti- 
nha a  palavra  reelamou,  perguntando  se  a  tâmara  dos  depu- 
teits  não  era  composta  de  homens  honestos,  e  esse  senador  se 
apressou  a  dar  as  explicações  mais  satisfactorias  para  mos- 
trar que  elle  respeitava  a  dignidade  de  cada  um  dos  mem- 
bros desta  casa.  Por  consequência  nem  se  pôde  mesmo  in- 
vocar quaesquer  palavras  que  possão  ter  escapado  na  dis- 
cussão a  eese  senador  para  declarar- se  a  camará  offen- 
dida.... 

O  Sa.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Apoiado. 
O  Sa.  Sebcio  db  Mace  do  :  —  Senhores,  se  houvereste 

espirito  inexorável  mas  discussões,  de  maneira  que  não  se 
perdôe  uma  imprudência,  não  se  perdôe  um  lapse,  então 
estaremos  constantemente  com  a  espada  na  mão.... 

O  Sa.  Athaide  :  —  Se  foi  imprudente,  então  perdôe -se. 
E'  e  nobre  deputado  que  qualifica  esse  senador  de  impru- 
dente. 

O  Sa.  Sergio  de  Macedo  :  —  Todos  nós  somos  sujeitos  a 
esse  género  de  imprudência  ;  as  intenções  são  aquellas  que 
se  manifestão  quando  se  dão  explicações  clara».  Ora,  estas 
explicações  forão  dadas....  ^ 

O  Sa.  Athaide  :  —  Ainda  não  forão  impressas. 

O  Sb.  Sebcio  de  Macedo  :  —  Parece-me  que  a  camará 
pôde  crer  no  meu  testemunho  e  no  nobre  ministro  da  fazen- 
da, que  apeiou  me.... 

O  Sb.  Ministbo  da  Fazenda  : — Apoiado. 

O  Sb.  ?ergio  de  Macedo  :  —Vários  outros  membros  desta 
casa  estavão  presentes  também,  que  podem  confirmar  o  que 
acabodedizer.  (De  vários  pontos  ia  sala  se  cuoem  Apoiadas.)  De- 
claro que  sou  amigo  desse  senador,  devo-lhe  até  favores,  mas 
sou  mais  amigo  da  dignidade  da  camará  a  que  tenho  a  honra 
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de  pertencer;  se  fosse  preeiso  pugnar  por  esta  dignidade 
contra  quem  quer  que  fosse,  a  camará  podia  contar  com  a 
minha  dedicação.  (Apoiados.] 

Eu  peço  pois  que  se  aparte  inteiramente  a  questão  de  offen- 
sa,  que  se  aparte  a  questão  de  dignidade,  que  só  considere- 
mos a  matéria  como  ella  deve  ser  encarada,  pelo  lado  finan-^ 
ceiro.  No  estado  em  que  se  acha  a  questão,  com  a  sessão  tão 
próxima  do  encerramento,  não  se  deve  perder  tempo  eom 
questões  de  que  realmente  podemos  prescindir.... 

O  Sa.  Athaide  :  -  Era  razão  também  para  não  appare- 
cer a  emenda  do  senado. 

O  Sb.  Sebcio  de  Macedo  :  —  Mas  a  razão  que  o  senado 
teve  foi  uma  razão  tão  poderosa  como  a  que  acabo  de  dar, 
de  não  votar  precipitadamente  um  augmento  de  despeza  tão 
grande,  que  envolve  metade  do  imposto  que  se  queria  sup- 
primir  para  allivio  da  lavoura,  e  que  o  governo  julgou  neces- 
sário conservar. 

Passo  a  examinar  a  curialidade  do  proceder  do  senado. 
Pôde  o  senado  destacar  artigos  de  um  projecto  de  lei  Yotado 
nesta  casa  ? 

O  Sb.  Athaide  :  —  Eu  entendo  que  não. 
O  Sa.  Sebcio  de  Macedo  :  —  Esta  é  que  é  a  questão. 
Que  o  senado  pôde  emendar  os  projectos  que  vão  desta  casa, 
assim  como  esta  casa  pôde  emendar  os  que  dali  vêm,  não 
ha  duvida  nenhuma  ;  que  o  uso  deste  direito  não  envolve 
desar  á  camará  cujos  projectos  são  emendados,  parece-me 
também  que  não  ha  duvida.  Mas  o  meio  de  que  usou  agora 
o  senado  é  constitucional  ?  Examinemos. 

Alguns  membros  desta  easa  se  pronuneião  sempre  con- 
tra a  invocação  dos  precedentes ;  mas  eu  acho  que  se  os  pre- 
cedentes não  podem  ser  3empre  invocados  como  se  fossem 
leis,  ao  menoa  podem  ser  invocados  para  mostrar  a  boa  fé  da 
parte  daquelle  que  faz  aquillo  que  está  acostumado  a  fazer 
sem  encontrar  objecção.  Ora,  quaes  são  os  precedentes  que 
ha  a  este  respeito? 

O  Sb.  Cruz  Machado  :—  Nenhum. 
O  Sb.  Sebgio  db  Macedo  : —  Ha... 
O  Sb.  Cruz  Machado  :  —  Cite-os. 

O  Sr.  Sebgio  de  Macedo  :  —  O  primeiro  precedente  que 
vou  eitar  remonta  ao  primeiro  íeinado.  Em  1830  a  camará 
doe  deputados  votou  os  artigos  do  orçamento,  a  fixação  das 
forças  de  terra  e  a  fixação  das  forças  de  mar  em  um  só 
projeeto  ;  o  senado  fez  emendas  ao  orçamento,  e  dividio  o 
projecto  em  tres,  um  do  orçamento,  outro  da  fixação  das 
forças  de  terra,  e  outro  da  fixação  das  forças  de  mar._  O 
projecto  de  lei  assim  emendado  voltou  a  esta  camará,  foi  a 
uma  ou  a  diversas  commissões ;  as  commissões  forão  de 
parecerque  &e  adoptasse  a  divisão  em  tres  prejectos  delei.... 
O  Sb.  Cruz  Machado:  —  Era  redacção,  não  separaçãe. 
O  Sb.  Sebgio  de  Macedo:  —  ....  e  que  se  rejeitassem 
algumas  das  emendas.  A  camará  votou  segundo  o  parecer 
das  commissões ;  separou  a  lei  em  tres,  e  rejeitou  algumas  das 
emendas ;  pedio  a  fusão,  e  a  fusão  teve  lugar.  Por  essa 
occasião  recordo-me  bem  que  se  decidio  a  questão  sobre  o 
modo  de  votar  em  assembléa  geral. 

Creio  que  ha  outro  precedente  ainda  mais  significativo,  e 
que  i  de  data  mais  reeente;  em  1853  o  senado  separou  ar- 
tigos de  uma  lei  do  orçamento,  e  a  reenviou  a  esta  camará 
para  subir  deste  modo  á  sancção  imperial.  Este  modo  de 
proceder  não  foi  combatido,  passou.... 
Uma  voz  :  — Mas  isto  não  é  bonito. 
O  Sb.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  sei  se  é  bonito  ou  não ; 
o  facto  é  que  separar  artigos  de  um  projecto  de  lei  que  vai 
de  uma  camará  para  outra  tem  por  si  precedentes,  e  o  se- 
nado obrou  conforme  os  precedentes.  Este  mesmo ,anno  já 
occorreu  facto  idêntico  cora  um  projecto  de  lei  sobre  o  4* 
circulo  do  Maranhão,  e  outros.... 

O  Sb.  Cbcz  Machado-.— Suppressão  não  é  separação. 
O  Sb.  Sebgio  de  Macedo  :  —  Se  se  diz  que  é  suppressão  o 
nobre  deputado  entende  que  não  é  constitucional;  se  se  diz 
que  é  separação,  também  não  é  constitucional;  mas  o  que 
tive  por  fim  estabelecer  foi  que  o»  precedentes  autorisão  a 
separação  de  artigos  de  um  projecto,  e  a  separação  é  o  que 
agora  se  dá.  O  que  se  segue  da  separação  que  se  não  possa 
seguir  da  suppressão  ? 

Eu  entendo  que  a  suppressão  e  a  separação  são  modos  de 
emendar  um  projecte  delei.  Esta  camará  pôde  adoptar  ou 
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rejeitar  quaesquer  emendas  que  se  fação  aos  seus  tra- 
balhos. 

Penso  que  as  emendas  de  separação  feitas  pelo  senado,  de 
que  agora  nos  occupamos,  devem  ser  adoptadas,  porque 
nem  uma  dessas  despezas  que  assim  ficão  adiadas  é  urgen- 
te, ao  passo  que  da  rejeição  das  emendas  do  senado  seguia- 
se  o  inconveniente  de  deixarmos  este  anno  o  governo  sem 
orçamento*  em  tempo  necessário  para  que  possa  tomar  as 
medidas  convenientes  para  sua  execução,  distribuição  de 
créditos,  e  outros  trabalhos  indispensáveis.  Não  se  diga, 
pois,  que  o  orçamento  pôde  ser  approvado  em  Maio,  porque 
o  governo  não  deve  estar  parado  desde  agora  até  Maio  «em 
saber  o  que  ha  de  fazer.... 

(Cruzão-se  vários  apartes.) 

Os  nobres  deputados  que  se  mostrão  tão  zeloso»  pela 
dignidade  da  camará,  parece-me  que  não  devião  apresen- 
tar-me  argumentos  desta  ordem  ;  o  que  a  camará  tem  feito 
no  orçamento  tem  sido  digno  da  camará,  porque  a  camará 
nunca  fez  nada  que  não  fosse  digno  delia.  O  que  apparece 
aqui  é  uma  cousa  que  o  senado  pôde  fazer  ;  o  senado  pôde 
separar,  porque  os  precedentes  o  autorisão  a  isto.  Se  os 
precedentes  são  máos,  não  é  esta  a  occasião  de  reforma-los  ; 
urge  a  necessidade  de  se  votar  o  orçamento. 

Os  artigos  que  forão  separados  não  contêm  matéria 
nenhuma  urgente. 

Parece-me  por  consequência  que  a  camará  daria  uma 
prova  de  seu  patriotismo,  do  seu  desejo  de  ver  que  o  governo 
marche  sem  embaraços,  uma  vez  que  tem  apoiado  a  acção 
deste  governo,  adoptando  a  marcha  que  seguio  o  senado, 
isto  é,  considerando  os  artigos  como  projectos  em  separado, 
deixando  ao  senado  o  tempo  que  parece  pedir  para  meditar, 
e  também  meditando  ella  com  todo  o  vagar.... 

O  Sr.  Villela  Tavares:  —  Então  devemos  fazer  sempre 
o  que  o  senado  quer;  é  a  consequência  de  seus  argu- 
mentos. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Não  ;  e  tanto  assim,  que  es- 
tamos todos  os  dias  emendando  projectos  vindos  do  se- 
nado.... 

O  Sr.  Villeea  Tavares  :  — A  camará  deve  fazer  o  que 
entender  assim  como  o  senado  faz. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  — Nao  estou  aconselhando  á 
camará  de  fazer  senão  aquillo  que  entendo  que  ella  deve  fa- 
zer; isto  me  é  licito;  se  tiver  a  fortuna  de  chamar  a  mim 
a  maioria  da  casa,  terei  nisto  muita  gloria,  muito  prazer  , 
porque  entendo  que  terei  feito  um  serviço  ao  paiz. 

Sr.  presidente,  tudo  o  mais  que  se  disser  a  respeito  da 
dignidade  ou  indignidade,  da  conveniência  ou  inconvenien  - 
cia  de  se  ter  votado  este  artigo  additivo,  parece-me  fóra  da 
questão.  Tratamos  de  saber  se  attendemos  ao  bem  do  Es- 
tado separando  os  artigos  additivos,  e  deixando  que,  tanto 
o  senado  como  esta  camará,  meditem  sobre  elles,  sem  que  no 
entanto  fique  o  governo  sem  orçamento  em  tempo  oppor- 
tuno. 

Demais,  entendo  que  quanto  menos  se  fallar  nesta  ma- 
téria, tanto  mais  ganhará  a  dignidade  da  eamara  ;  porque 
se  evitará  o  exame  de  questões  que  parecem  odiosas  ou  ir- 
ritantes. 

Portanto  voto  pela  adopção  das  emendas  do  senado;  e  es- 
pero que  a  camará  considerará  que  nunca  deixarei  de  que- 
rer tudo  quanto  se  referir  á  sua  dignidade  (apoiados),  e  que 
o  meu  pensamento  é  dominado  pelo  que  julgo  ser  o  bem 
publico  e  o  interesse  do  Estado.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Benevides  :  —  Sr.  presidente  ,  considerando  da 
maior  importância  o  assumpto  que  neste  momento  occupa 
a  attenção  da  camará  (apoiados),  quando  não  concorressem 
outras  considerações,  esta  por  si  só  bastaria  para  me  indu- 
zir a  não  annuir  aos  desejos  que  manifestou  a  camará  de 
encerrar  a  discussão.  Eu  que  tenho  tantas  vezes  condes- 
cendido com  a  vontade  da  maioria,  cedendo  da  palavra  em 
discussões  para  mim  summamente  melindrosas,  desta  vez 
não  pude  prestar-me  ao  seu  querer;  pelo  que  peço-lhe  mil 
perdões.  O  desenvolvimento  do  meu  discurso  manifestará 
as  ponderosas  razões  pela»  quaea  não  pude  deixar  de  fallar 
na  presente  discussão. 

Senhores,  quando  uma  reputação  já  firmada,  quando  uma 
intelligencia  reconhecida  e  respeitada,  quando  um  homem 
rodeado  de  prestigio  tem  assento  no  parlamento,  pôde  em 
muitas  questões  guardar  silencio  e  votar  symbolicamente  ; 
tem  a  opinião  publica  a  seu  favor,  a  maledicência  não  pôde 
interpretar  seus  actos,  seus  votos  de  um  modo  desairoso. 


Quando,  porém,  o  homem  politico  è  novo,  quando  pela 
primeira  vrz  occupa  uma  cadeira  no  parlamento,  acha-se 
na  indeclinável  neoessidade  de  explicar  os  seus  actos  um 
por  um,  de  justificar  em  tudo  o  seu  modo  de  proceder 
(apoiados),  para  afastar  de  sobre  si  quaesquer  interpretações 
menos  honrosas,  quaesquer  imputações  que  pessão  pre- 
judicar a  situação  em  que  se  acha. 

Sr.  presidente,  sou  novo  no  paiz,  não  estou  suficiente- 
mente conhecido;  no  principio  de  minha  carreira  tenho 
deparado  com  as  maiores  dificuldades,  com  as  quaes  tenho 
lutado  com  minhas  únicas  forças  ;  se  não  tivesse  a  fortu- 
na de  possuir  alguma  coragem  para  arrostrar  quaesquer 
contrariedade»  ,  para  apresentar-me  na  tribuna ,  muitos 
factos  de  que.  tenho  sido  aceusado,  ficarião  sem  a  precisa 
explicação. 

E'  esta  situação  em  que  me  vejo,  Sr.  presidente.  Aind* 
mais  me  convence  da  necessidade  de  expôr  a  razão  do  me* 
voto  nesta  questão  a  consideração  seguinte :  quando  nesta 
casa  apreeentou-se  uma  emenda  propondo  a  separação  de  tc- 
dos  os  artigos  additivos  ao  orçamento ,  eu  me  pronunciei  a 
favor  dessa  separação.  Tendo  eu  agora  de  votar  pró  ou 
contra  as  emendas,  que  vierão  do  senado,  poderia  dar  occa- 
sião a  suppor-se-me  em  contradicção  com  o  meu  procedi- 
mento anterior.  De  que  maneira,  pois,  explicaria  o  meu 
voto  symbolicamente?  Como  poderia  eu  prescindir  das  con- 
siderações que  tenho  a  honra  de  offerecer  á  camará  ? 

Tenho  portanto,  declarado  o  motivo,  porque  deixei  de 
ceder  da  palavra. 

Senhores,  assignei  o  artigo  additivo,  34,  ao  orçamento  com 
a  convicção  firme  de  que  nãoiaoffenderuma  disposição  cons- 
titucional, *na  convicção  firme  de  que  ia  usai:  de  um  direito 
de  representante  da  nação,  do  direito  que  tem  a  camará  de 
interpretar  uma  lei  regulamentar  e  não  um  artigo  consti- 
tucional. (Apoindos.) 

Tendo  assim  praticade,  era  natural  que  procurasse  saber 
qual  a  opinião  que  vagava  no  paiz  a  respeito  de  semelhante 
artigo.  Acompanhei  cuidadosamente  as  discussões  que  têm 
havido  na  imprensa  e  mesmo  as  conversações  dos  círculos 
particulares,  e  cada  vez  me  firmei  mais  na  convicção  de  que 
o  additivo  não  tem  contra  si  a  opinião  publica,  como  alguém 
affirmou. 

Se  recorro  á  imprensa,  vejo  um  dos  seus  órgãos,  o  Diá- 
rio do  Rio  de  Janeiro,  impugnar  a  idéa  do  additivo;  mas 
vejo  ao  mesmo  tempo  o  Correio  da  Tarde,  órgão  da  opinião 
liberal,  pronunciar- se  com  toda  a  força  a  favor  da  medida. 
Por  tanto  não  se  pôde  dizer  que  a  opinião  publica  se  te- 
nha declarado  em  sentido  contrario,  quando  as  idéas  dos 
seus  órgãos  divergem  por  essa  maneira.  O  mesmo  observo 
nas  conversações  particulares,  uns  approvão,  outros  repro- 
vão  o  additivo.  Não  se  diga,  portanto,  que  os  que  o  assigná- 
rão  incorrêrão  no  anathema  da  opinião  publica. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Quem  disse  isto  ? 

O  Sr.  Benevides  : — Têm  dito  algumas  pessoas,  e  mui 
claramente  disse  no  senado  o  Sr.  D.  Manoel. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Que  importa  isso? 

O  Sr.  Benevides  : — Importa  muito  a  opinião  de  um  sena- 
dor tão  respeitável  como  o  Sr.  D.  Manoel,  de  quem  sou  inti- 
mo amigo,  e  cujas  idéas  muito  aprecio.  Duvidei  de  minha 
intelligencia  quando  ne  senado  ouvi  o  discurso  proferido 
pelo  nobre  senador  ;  S.  Ex.  declarou  que  o  artigo  era  emi- 
nentemente inconstitucional,  que  a  opinião  publica  por  toda 
a  parte  se  pronunciava  contra  o  procedimento  da  camará 
dos  Srs.  deputados. 

E  quando  assim  enunciou-se  o  nobre  senador,  o  nobre 
deputado  pergunta  o  que  importa  essa  opinião?  Importa 
muito,  e  tanto  que,  ouvindo-a,  estive  per  um  pouco  incli- 
nado a  crer  que  tinha  errado  quando  assignei  o  artigo 
additivo. 

Mas  bem  depressa  o  meu  receio  desappareoeu,  ao  ver  que 
em  3a  discussão  desapparecêra  essa  emenda,  sendo  substi- 
tuída por  outra  que  propôz  se  considerasse  o  artigo  additivo 
de  que  trato  como  projecto  em  separado.  Vi  então  que  não 
tinha  valor  a  pécha  de  inconstitucionalidade  que  se  lançava 
ao  additivo  (apoiados) ;  vi  que  quem  errára  fora  o  illustrc 
senador;  porque  não  só  a  primeira  emenda  foi  retirada, 
como  também  a  segunda  não  foi  contrariada  pelo  illustre 
senador  que  qualificára  de  inconstitucional  o  artigo.  (Apoia- 
dos.) .  , 

E  ainda  mais,  senhores,  considerei  que  não  tinha  errado 
assignando-o,  quando  ouvi  as  palavras,  para  mim  muito 
respeitáveis,  proferidas  no  senado  pelo  nobre  presidente  do 
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conselho.  S.  Ex.  de  uma  maneira  clara  e  positiva  assim  se 
expressa  :  «  Aáiar-ae  esse  artigo  additivo  (e  artigo  de  sub- 
sidio) para  a  nltima  sessão  da  presente  legislatura,  nao 
inTolve  somente  reprovação,  encerra  alguma  ídéa  que 
«oderá  ser  tomada  como  desairosa  á  camará  dos  Srs.  depu 
tádos,  e  não  ha  razão  nenhuma  para  isso,  a  camará  obrou 
dentro  de  suas  faculdades.  > 

Estas  palavras  de  S.  Ex.  dissiparão  o  receio,  em  que  eu 
estava,  de  que  nos  meus  primeiros  passos  na  carreira  par- 
lamentar houvesse  praticado  um  acto  reprovado  pela  cons- 
trição. _  .  .  ,. 
Mas,  senhores,  não  bastava  que  eu  nao  julgasse  o  artigo 
incontitucional  para  ficar  justificada  a  minha  assignatura; 
outras  considerações  poderião  demover-me  desse  propósito, 
e  essas  considerações  partirião  do  interesse  que  cada  um 
áe  nós  deve  ter  pelas  rendas  do  Estado.  Comtudo,  exami- 
nando a  lei  que  estabeleceu  o  subsidio  dos  representantes 
da  nação  em  1827,  observo  que  a  esse  tempo  a  renda  ao  Es- 
tado era  summamente  mesquinha  e  diminuta,  e  nao  obs- 
tante se  marcou  aos  representantes  da  nação  um  subsidio 
superior  aos  vencimentos  que  tinhão  os  ministros  de  Estado, 
A  deficiência  das  rendas  publicas  não  actuou  no  espirito 
io  legislador  quando  marcou  um  subsidio  avultadíssimo 
naquella  época  Hoje  que  as  rendas  triplicárão,  argmenta- 
3e  com  a  defficiencia  de  meios  ! ! ! 

Vê- se.  pois,  que  o  pensamento  do  legislador  foi  que  os 
representantes  da  nação  fossem  mais  vantajosamente  retri- 
buídos que  todos  os  outros  funccionarios  públicos. 

Então,  senhores,  entendi  que,  como  se  tratava  de  inter- 
pretar a  lei,  e  o  espirito  do  legislador  é  um  dospharóes  que 
aponta  o  verdadeiro  rumo  ,  fui  buscar  esse  espirito,  e  en 
contrei,  que  nenhum  alto  funcciooario  publico,  nem  mes- 
mo o  ministro  de  Estado  tinha,  no  tempo  em  que  foi  pro- 
mulgada a  lei  de  subsidio,  maior  subsidio  que  os  represen- 
tantes do  paiz.  Ora,  sé  vejo  que  os  ministros  de  Estado 
têm  tido  augmento  extraordinário  de  ordenacto,  que  o 
mesmo  se  tem  dado  a  respeito  de  empregados  inferiores,  que 
o  inspector  da  alfandega  tem  vencimentos  muitos  superiores 
aosdoreoresentantedan^ção,  entendo  que  a  mente  do  le- 
gislador favorecia  o  augmento  que  resultava  da  interpreta- 
ção que  se  dava  á  lei,  que  não  se  feria  o  pensamento  da- 
quelle  que  promulgou  a  lei  do  subsidio,  e  autos  que  esse 
pensameno  se  ache  alterado,  deve  ser  restabelecido. 

Sr.  presidente,  eu  entendo  que  não  devo  cessar  jámais  de 
erguer  a  minha  voz  quando  se  trata  de  explicar  factos  que 
podem,  ser  mal  interpretados  pela  opinião  publiba_;_  é  esta  a 
razão  por  que,  respeitando  imensamente  esta  opinião,  ?.  pre- 
sente ao  paiz  as  considerações  que  me  levarão  a  subscrever  o 
art.  34  .  que  foi  fazendo  parte  do  orçamento  para  o  senado. 

Agora,  senhores,  abstrahindo  de  outras  considerações, 
abstendo-me  mesmo  de  entrar  em  considerações  que  a  occa- 
sião  exigia  que  apresentasse,  porque  de  modo  nenhum  quero 
concorrer  para  protelar  a  discussão  para  que  seja  votado  o 
orçamento  hoje,  como  a  casa  pretende,  e  o  governo> ardente- 
mente deseja,  vou  dar  á  razão  porque  voto  a  favor  das 
emendas  que  vierão  do  senado. 

Eu  eonsidero,  senhores,  que  o  senado  podia  emendar, 
podia  supprimir  os  artigos  additivos  ao  orçamento  ,  mas 
duvido  e  duvido  muito  desse  direito  que  se  quer  arrogar  o 
senado  de  separar,  de  deslocar  do  orçamento  artigos  para 
os  constituir  em  projectos  separados.  Duvido  não  só  deste 
direito,  como  julgo  que  é  este  um  precedente  summamente 
perigoso,  que  é  um  precedente  que  tende  a  nulli ficai  o  direi- 
to que  tem  esta  camará  de  confeccionar  o  orçamento,  por- 
que se  alguns  artigos  do  orçamento  não  merecerem  a  appro- 
vação  do  governo,  e  não  obstante  passarem  na  camará,  é 
muito  fácil  ao  governo,  por  intermédio  da  maioria  que  tem 
sempre  no  senado,  conseguir  a  separação  desses  artigos, 
torna-los  em  projectos  separados,  o  que  importa  um  adia- 
mento forçado.... 

O  Sb.  Sabaiva  [ministro  da  marinha)  :  — -  Mas  tem  de  vir 
á  camará. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Mas  vem  nas  vésperas  do  encerra- 
mento da  sessão ;  não  podemos  deixar  de  attender  <>.,  pode- 
rosa circumstancia  de  estarem  os  representantes  da  nação 
ha  muito  tempo  privados  de  suas  oceupações,  de  seus  cem- 
modos  domésticos  ,  tendo  vindo  para  esta  sessão  no  dia  15 
de  Abril,  e  o  nobre  ministro  reconhece  a  necessidade  de  se 
votar  o  orçamento.  O  resultadoéque  não  têm  certas  medidas 
de  serdiscu  tidas  no  mesmoanno,o  que  importa  um  adiamen- 
to. Ora,  a  camará,  não  obstantante  as  considerações  feitas, 
insistio  era  que  taes  e  taes  artigos  fossem  na  lei  do  orçamento, 


porque  a  camará  entendeu  que  essas  medidas  erao  ae  ur- 
gente necessidade;  por  consequência  o  adiamento  de  um 
importa  grande  contrariedade.... 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  :  —  O  que  se  deve  fazer  é  a 
camará  votar  cedo  o  orçamento  para  não  tolher  ao  senado  o 
direito  de  examina-lo. 

O  Sr.  Benevides  :  —  Mas  esta  censura  não  pôde  caber  a 
camará  actual,  porque  o  nobre  ministro  sabe  que  grande 
parte  do  nosso  tempo  foi  oceupado  na  averiguação  dos  po- 
deres 8.... 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  :  —  Não  faço  censura  ;  dig© 
que  ha  um  meio  de  se  prevenir  o  inconveniente  que  se  dá  ; 
basta  uma  reforma  no  regimento,  para  que  nao  se  de  esta 
demora. 

O  Sr.  Benevides  -.  —  Mas,  dizia  eu,  duvido  da  faculdade 
que  tem  o  senado  para  destacar  artigos  do  orçamento ,  assim 
como  acho  que  ó  precedente  summamente  perigoso ;  toda- 
via tendo  votado  nesta  camará  pela  separação  de  todos  os 
artigos  additivos  do  orçamento,  porque  entendia  que  era 
mais  conveniente  que  o  orçamento  fosse  para  o  senado  nu  e 
descarnado,  e  mesmo  porque  não  achava  de  grande  urgên- 
cia essas  medidas  apresentadas  nos  additivos  ao  orçamento, 
seria  contradicção  da  minha  parte,  se  hoje  deixasse  de  con- 
tinuar a  votar,  como  então  votei ;  mas  declaro  que  assim 
votando,  não  aceito  o  principio  que  o  senado  estabeleceu, 
o  qual  sobre  não  ser  admissivel,  julgo  perigoso  e  de  funes- 
tas consequências.  Tenho  concluído. 
Vozes  :  — Votos,  votos  ! 

O  Sr.  Barbosa  :  —Direi  muito  poucas  palavras.  Entendo, 
Sr.  presidente,  que  não  tem  absolutamente  razão  aquelles 
senhores  que  recorrem  aos  brios  e  ao  decoro  da  camará,  para 
provocar  a  rejeição  das  emendas  do  senado.  (Apoiados.)  in- 
tendo que  não  são  admissíveis  semelhantes  argumentos, 
não  é  possível  que  as  emendas  propostas  por  uma  das  ca- 
marás sejão  oíFensivas  da  dignidade  da  outra.  O  senado 
estava,  como  todos  reconhecem,  no  seu  direito  supprimm- 
do  um,  dous  ou  mais  artigos  do  orçamento,  e  quem  usa  de 
um  direito  não  faz  injuria  a  ninguém. 

Emquanto  o  senado  propõe  a  suppressão  de  outros  artigos 
addicionados  pela  camará,  ninguém  a  julga  por  isso  often- 
dida;  cemo  admittir  que  haja  oífensa  na  suppressão  de  um, 
só  porque  se  refere  ao  subsidio  dos  membros  do  corpo  legis- 
lativo ?  Haverá  na  formula  empregada  pelo  senado,  algum 
desdouro,  alguma  cousa  de  indecoroso  para  a  camará  dos 
deputados  ?  Creio  que  não  ;  o  senado,  quanto  a  mim,  proce- 
deu com  toda  a  delicadeza  com  que  era  pos&ivel  proceder  para 
com  a  camará  ;  apartando-se  um  pouco  esta  vez  dosestylos 
até  agora  seguidos,  talvez  para  não  deixar  em  duvraa  o  seu 
desejo  de  respeitar  as  susceptibilidades  da  maioria  desta  ca- 
mará, explicando  que  a  suppressão  não  envolve  a  rejeição  do 
augmento  de  subsidio,  creio  que  o  senado  mostrou  clara- 
mente que  não  condemna  desde  logo  a  medida  proposta  pela 
camará,  apenas  a  adia,  quer  discuti-la  com  mais  pausa, 
o  que  não  podia  ter  lugar  englobando- a  no  orçamento. 

O  orçamento  é  lei  iiiuispensavel  á  marcha  do  governo  do 
Estado,  nós  o  remettemos  para  o  senado  no  ultimo  mez  da 
sessão;  para  queelle  não  deixasse  passar  neste  anno  o  senado 
pelo  seu  patriotismo  desiste  de  quasi  toda  a  discussão  ;  mas 
vozes  se  levantão  contra  um  dos  artigos  additivos  offerecidos 
pela  camará  á  proposta  do  governo ;  sobre  a  matéria  deste 
artigo  lança-se  o  odioso,  a  delicadeza  do  objecto  dá-lhe  tal 
quaf  gravidade;  allusões  apparecera  injustas  por  certo,  mas 
pouco  honrosas  á  camará  que  approvou  esse  artigo ;  que- 
rer!:-, a  camará  que  o  senado  em  taes  circumstancias  votasse 
sem  discussão?  elle  cujo  subsidio  sendo  na  mesma  propor- 
ção alterado,  póde-se  dizer  tão  interessado  como  os  depu- 
tados? appr&vando  sem  poder  mostrar  por  uma  discussão 
larga  e  concludente  que  o  voto  da  camará  era  razoável, 
constituicional  e  justo,  ou  rejeitando-©  definitivamente  , 
teria  cortado  a  questão  por  certo,  mas  não  salvaria  as  con- 
veniências. 

Se  o  senado  approvasse  a  emenda  sem  discuti-la,  como  era 
indispensável,  para  não  embaraçar  o  orçamento  ao  seu  voto, 
faltaria  o  apoio  moral  necessário  para  abafar  as  allusõe 
feitas  a  esta  camará;  sem  discutir-se  largamente,  como  con- 
vinha a  delicadeza  da  matéria,  provavelmente  esse  voto  seria 
aUribuido,  ou  a  uma  simples  condescendência  com  esta  ca- 
mará, ou  aos  mesmos  interesses  de  que  se  fez  allueão  ájnaio- 
ria  desta  camará ;  mas  para  dar  lugar  a  uma  discussão  am- 
pla, larga,  como  combina-la  com  a  estreiteza  do  tempo  qu 
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restava  para  a  approvação  do  orçamento?  Rejeitar  definitiva- 
mente pareceria  talvez  uma  vãa  ostentação  de  desinteresse. 

Entendo,  pois,  que  o  senado,  adiando  a  questão,  proce- 
deu pela  maneira  a  mais  delicada  possivel  para  com  a 
camará  dos  Srs.  deputados;  o  senado  não  contentou-se  de 
usar  da  formula  ordinária  *  na  sua  emenda  foi  até  á  ex- 
plicação do  pensamento  que  a  dictava,  isto  é,  de  discutir 
com  pausa  o  objecto. 

Ora,  podemos  nós  estranhar  que  o  senado  deseje  discutir 
largamente  uma  medida  que  é  tão  delicada  para  elle  como 
para  esta  camará?  Entendo,  pelo  contrario,  que  esta  cama- 
rá deseja  e  tem  interesse  em  que  a  medida  por  ella  votada 
soffra  a  prova  de  uma  longa  discusBão. 

Não  posso,  pois,  comprehender  o  que  pôde  haver  de  in- 
decoroso para  a  camará  na  emenda  do  senado. 

Agora  por  causa  dessa  emenda,  embaraçarmos  o  orça- 
mento, deixar  o  paiz  sem  esta  lei  indispensá  vel  para  a  mar- 
cha da  administração,  isto  é  que  pôde  prejudicar  nos  na 
opinião  ;  não  faltaria  quem  visse  em  tal  procedimento  o 
desejo  de  forçar  a  aceitação  do  augmento  dos  subsidios,  o 
aut  nunc  aut  nunquam  ser-nos-hia  attribuid  o  com  injus- 
ça,  sim,  mas  com  apparencias  de  verdade. 

Entendo  pois  que  não  ha  offensi  alguma  ao  decoro  da 
camará  ;  se  a  presentisse,  empregaria  contra  ella  todos  os 
meios  de  resistência  que  são  permittidos  no  systema  parla- 
mentar. 

Votarei  portanto  pelas  ementas  do  senado. 

Concluindo,  não  posso  deixar  de  pedir  a  V.  Ex.  que  se 
digne  dar  me  uma  explicação  das  consequências  da  appro- 
vação das  emendas. 

Não  é  o  primeiro  facto  que  se  dá  de  supprimir  o  senado 
artigos  de  projectos  desta  camará  para  formar  projectos 
novos  ;  lembra-me  de  haver-se  em  1853  separado  do  orça- 
mento os  artigos  em  que  se  autorizava  a  reformada  secreta- 
ria da  justiça  ;  facto  igual  se  deu  ha  pouco  com  um  projec- 
to que  mudava  a  séle  de  um  districto  eleitoral  do  Mara- 
nhão.... 

O  Sr.  Cruz  Machado: — Não  se  fallava  em  projectos  em 
separado. 

O  Sr.  Barbosa  : — 0  seBado  resolveu  o  adiamento  desses 
artigos  para  formar  pr  jectos  em  separado,  mas  o  adia- 
mento foi  ah  sempre  considerado  como  uma  questão  de 
economia  interna  do  senado;  as  emendas  que  em  conse- 
quência do  adiamento  vinhão  á  camará,  continhão  a  sup- 
préssã )  pura  e  simples ;  a  camará,  pois,  tinha  de  votar  pura 
e  simplesmente  a  suppressão  dos  artigos ;  assim  a  separação 
votada  no  senado,  o  adiamento  dos  artigos  de  um  projecto 
nas  relações  com  esta  camará  equivalião  a  rejeição  da  ma- 
téria. Assim  os  artigos  separados,  se  depoÍ6  obtinhão,  como 
obtiverão.  o  consentimento  do  senado,  erão  sujeitos  ao  voto 
da  camará,  considerados  como  projectos  novos  iniciados  no 
senado. 

Creio  que  assim  procedeu-se  da  reforma  da  secretaria  da 
jurítlça  ;  o  artigo  então  separado  do  orçamento,  sendo  ali 
depois  approvado,  veio  receber  o  consentimento  da  camará, 
passou  pelas  discussões  e  votações  que  o  regimento  deter- 
mina quando  trata  do3  projectos  iniciados  no  senado. 

Entendo  que  assim  se  deve  proceder  relativamente  aos 
artigos  d-;  que  nos  occupamos  ;  mas  como  nes!a  emenda 
vem  a  declaração  —  supprima-se  para  formar  projecto  sepa- 
rado, —  pôde  ser  que  alguém  entenda  que  approvando  esta 
caraara  a  emenda  concebida  nestes  termos  tem  já  dado  o 
seu  consentimento  para  que  os  artigos  que  se  manda  sup- 
primir subão  á  sancção  se  forem  posteriormente  appro.ados 
pelo  senado,  sem  virem  mais  á  camará  dos  deputados.... 

Párece-me  que  semelhante  intelligencia  não  é  isenta  de 
inconvenientes. 

(Ila  um  aparte). 

Não  anero  que  6e  dê  ao  meu  voto  outro  alcance  que  não  seja 
o  da  rejeição  pura  e  simples  dos  artigos  supprimidos  pelo 
Bemcío  ;  de  ejava  que  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  declare  se  a 
votação  da  vmenda  tal  qual  se  acha  importará  esse  re- 
sukado,  isto  é,  privar-nos  do  direito  de  examinar  se  os 
artigob  additivos  que  forão  reprovados  pelo  senado,  e  lá 
têm  de  formar  ptojectos  novos,  considerar-se-hão  como 
tend<»  obtido  a«sen«o  desta  camará  ;  quanto  a  mim,  ainda 
que  o  *enado  venha  a  approvar  esses  artigos  taes  como 
forão  daqui,  devem  voltar  á  camará,  que  os  pôde  rejeitar, 
não  obstfi n te  os  haver  incluído  no  orçamento  ;  o  que  hoje 
convém  pôde  nfio  convir  amanhãs,  a  oppoitunidade  é  uma 
consideração  de  grarjde  peso. 


Tendo  de  votar  pela  emenda  do  senado,  entendo  fazê-lo 
ela  3uppiessão  pura  e  simples  dos  artigos  que  elle  separou 
o  orçamento,  tomando  a  declaração — para  formarem  pre- 
jectos  separados  —  unicamente  como  uma  expressão  destina- 
da a  explicar  que  o  senado  supprimio  esses  artigos  por 
outro  motivo,  senão  porque  precisa  de  tempo  para  dis- 
cuti-los. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Os  precedentes  de  que  tenho  co- 
nhecimento não  são  inteiramente  idênticos  ao  caso  de  que  se 
trata. 

Em  1853  e  senado  adiou  a  discussão  de  diversos  artigos 
addithos  ao  orçamento  para  o  exercício  de  1854  a  1855,  afim 
de  serem  tratados  em  projectos  separados,  porém,  nasemen- 
das  que  enviou  á  esta  camará,  límitou-se  a  propêr  tão  so- 
mente a  suppressão  daquelles  artigos.  No  seguinte  anao 
discutio  o  senado  os  mesmos  artigos  additivos,  e  approvande 
alguns  os  enviou  á  camará,  redigidos  em  projectos  separadas, 
os  quaes  forão  nella  discutidos  como  proposições  do  senado. 
(Apoiados.) 

Ultimamente,  tratando  o  senado  da  proposição  desta  ca- 
mará relativa  ao  4<>  districto  eleiteral  do  Maranhão  e  ou- 
tros io  império,  approvou  «  art.  1°  da  mesma  proposição, 
adiando  a  discussão  dos  mais  ;  todavia,  nas  emendas  envia- 
das á  camará  propôz  o  senado  a  suppressão  desses  artigos 
sem  outra  alguma  declaração.  (Apoiados  ) 

Quanto  ao  precedente  do  anno  de  1830,  de  que  fez  mensão 
um  illustre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  não  estou  ao  facto 
das  circumstancias  que  então  se  derão  para  poder  aprecia-lo 
devidamente. 

São  estas  as  infermações  que  posso  dar  ao  nobre  deputado, 
que  me  interroga,  não  me  julgando  competente  para  dizer- 
lhe  como,  no  caso  vertente,  se  deve  entender  a  emenda  do 
senado,  que  propõe  a  suppressão  de  alguns  artigos  addi- 
tivos para  o  fim  de  formarem  projectos  separados. 

Muitas  yozes  :  —  Votos  !  votos ! 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  requer  o  encerramento  da 

discussão. 

E'  approvado  o  requerimento. 

Procede-se  á  votação  da  emenda,  que  é  approvada,  bem 
como  a  outra  de  redacção.  A  proposta,  assim  emendada,  é 
adoptada  e  remettida  á  commissão  de  redacção. 

Sendo  approvada  a  urgenc:a  requerida  pelo  Sr.  Paes  Bar- 
reto (lo  secretario),  lê -se  e  approva-se  a  redacção  do  decreto 
que  fixa  a  dei-  peza  e  orça  a  receita  geral  do  império  para  o 
exercício  de  1858  a  1859. 

Em  seguida  faz-se  a  leitura  dos  autographos  do  mesmo 
d  -creto,  que  têm  de  subir  á  sancção  imperial. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  se  vai  officiar  para  saber-se 
o  lugar,  dia  e  hora  em  que  S.  M.  o  Imperador  se  dignará 
receber  a  deputação  da  camará,  que  tem  de  apresentar-lhe 
,  os  autographos  do  decreto  acima  refurido  ,  e  nomêa  para 
essa  deputação  os  Srs  :  Rodrigues  dus  Santos,  Benevides, 
Brandão,  Santa  Cruz.  Alcantara  Machado,  Martinho  Cam- 
pos e  Lima  e  Silva  Sobrinho  ;  e  para  a  que  tem  de  saber  o 
dia,  hora  e  lugar  do  encerramento  da  presente  sessão  da 
assembiéa  geral  os  Srs  :  Rodrigues  dos  Santos,  Benevides, 
Brandão,  Santa  Cruz,  Alcantara  Machado,  Martinho  Cam- 
pos, Lima  e  Silva  sobrinho,  Sergio  de  Macedo,  Monsenhor 
Marcondes,  Brusque,  Augusto  de  Oiivoira.  Madureira, 
Athaide,  Gavião  Peixoto,  Jaeintho  de  Mendonça,  Dantas, 
Franco  de  Almeida.  Cunha  Mattos,  Pacheco,  Henriques, 
Paulino  de  Souza,  Peixoto  de  Azevedo,  Pederneiras,  Ara- 
gão e  Mello. 

CARESTIA  DE  GÉNEROS  AMMI.NTiCIOS. 

O  Sr.  Brandão  pede  urgência  para  entrar  em  discussão  o 
parecer  sobre  a  carestia  dos  géneros  alimentícios. 

A  urgência  é  approvada. 

O  Sr.  Paes  Barreto  não  acha  conveniente)  discutir-se  este 
objecto  sem  estar  impresso  o  parecer.... 

O  Sr.  BríndIo  :  —  As  emendas  do  senado  também  Dão 
forão  impressas. 

O  Sr  Paes  Barreto  responde  que  as  matérias  a  que  se 
referião  essas  emendas  tinhão  sido  discutidas  na  casa,  C 
que  náo  se  dá  com  aquclla  pobre  que  versa  o  parecer,  com  o 
estudo  d;<  oual  levou  o  commissio  tre*  mezes,  concluindo 
a  mesmo  parecer,  que,  sendo  o  negocio  importarite,deve  ficar 
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para  o  anne,  nomeando-se  no  entanto  um  membro  de  cada 
deputação. 

O  Se.  Brandão  diz  que  é  muito  de  estranhar  que  o  nobre 
1«  secretario,  tendo  lido  o  parecer,  profira  inexactidões  eomo 
as  que  acaba  de  enunciar ;  que  a  commissão  encarregada 
do  trabalho  que  se  discute,  por  duas  vezes  requisitou  infor- 
mações que  lhe  constou  existirem  na  secretaria  do  império, 
e  que  só  depois  de  muito  tempo  foi  que  essas  informações 
chegarão  ao  seu  poder. 

A  commissão,  diz  ainda  o  orador,  não  podia  elaborar  um 
trabalho  tão  importante  e  difficil,  como  e3se  que  lhe  foi 
confiado,  senão  em  face  de  esclarecimentos  que  a  adminis- 
tração publica  lhe  fornecesse,  por  conseguinte  não  pôde  ser 
culpada  de  ter  a  secretaria  do  império,  ou  quem  quer  que 
seja,  demorado  a  remessa  dos  documentos  «  informações 
que  forão  pedidas;  e  dahi  se  tê  que  o  arrojo  do  nobre  de- 
putado em  censura-la,  dizendo  que  ella  gastára  tres  mezes 
em  estudar  a  matéria.... 

O  Sr.  Franc©  de  Almeida  :  —  Semse  lembrar  de  quan- 
do nos  remetteu  os  documentos  que  solicitámos. 

O  Sr.  Brandão:  — ....  nasce  de  senão  dar  elle  ao  traba- 
lho de  examinar  o  que  se  passa  na  casa. 

Seria  melhor  que  S.  Ex.,  informando-se  primeiramente 
da  verdade,  lançasse  a  responsabilidade  da  demora  sobre 
quem  a  mereee,  e  não  sobre  a  commissão,  que  fez  quantos 
esforços  estavão  ao  seu  alcance  para  dar  conta  da  tarefa 
de  que  foi  incumbida. 

Accrescenta  que  insta  pela  discussão  e  approvação  do 
parecer,  porque  elle,  se  absolutamente  não  resolve,  ao  menos 
adianta  um  assumpto  que  é  de  vital  inteiesse  para  todas  as 
classes  da  sociedade  ;  mas  principia  a  desconfiar  que  fiea- 
rá  por  decidir,  visto  como  não  é  lei  do  orçamento  ou  outra 
qualquer  cousa,  «uja  solução  o  ministério  tenha  tomado  a 
peito  ;  entretanto  ainda  confia  no  bom  senso  da  camará,  e 
espera  que  ella  tomará  o  objecto  na  consideração  que  me- 
ece. 

O  Sr.  Fausto  de  Ag  ciar  :  —  Julgo  do  meu  dever  dizer 
algumas  palavras  em  referencia  á  censura  que  imprudente- 
Mente  acaba  de  fazer  ©  nobre  deputado  por  Pernambucp.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Imprudentemente  não,  está  enganado. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  — ...  ao  ministério  do  império 
e  parece  que  especialmente  á  respectiva  secretaria  de  Estado 
por  ter  havido  demora  na  remessa  á  esta  camará  de  docu- 
mentos, e  informações  que  forão  solicitadas  pala  commissão 
especial  nomeada  para  dar  o  seu  parecer  sobre  a  questão 
•los  géneros  alimenticios. 

Nenhuma  censura  justa  pôde  ser  feita  por  tal  motivo 
quer  ao  ministério  do  império  quer  á  secretaria.  Se  o  no- 
bre deputado  antes  de  a  fazer  tivesse  procurado  examinar  os 
factos,  tivesse  ao  menos  lido  o  aviso  com  que  forão  remetti- 
«Los  aquelles  documentos,  não  teria  certamente  pronunciado 
as  palavras  que  ouvimos.  Que  interesse  poderia  ter  o  mi- 
nistério do  império  ou  a  secretaria  respectiva  em  demorar 
a  remessa  dos  documentos  que  forão  solicitados  pela  com- 
missão?.... 

O  Sa.  Brandão  :  — Não  digo  que  havia  interesse,  o  que 
digo  é  que  não  vierão  a  tempo. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Devia  examinar  a  razão  do 
facto.... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Podia  ter  havido  razão,  não  quero 
dizer  que  fosse  de  propósito  ;  mas  o  que  é  verdade  i  que  os 
documentos  forão  retardados. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  *.  — A  verdade  não  éesta.... 
O  Sr.  Brandão  (com  força)  :  — E'  esta  a  verdado. 
O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado  não  pôde  inter- 
romper o  orador. 

O  Sr.  Brandão  :  —V.  Ex.  tem  observado  que  sou  inter- 
rompido constantemente  quando  fallo. 

O  Sr.  Presidente  ;— Mas  o  honrado  membro  tem  tombem 
observado  que  chamo  a  attençSo  desde  que  é  interrompido. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  : — O  nobre  ministro  do  império, 
rec^beado  a  requisição  que  lhe  foi  feita  por  esta  camará,  re- 
lativamente ás  informações  e  documentos  de  que  se  trata, 
entendeu  que,  sendo  de  manifesto  interesse  que  sobre  a 
matéria  aque  sereferião  fo-se  ouvida  acamara  municipal  da 
corte,  devia  exigir  o  seu  parecer  a  tal  respeito.  Immediati 


mente  se  expedio  uma  portaria  á  mesma  camará  municipal 

Sara  que  prestasse  com  o  seu  parecer  todas  as  informações, 
ocumentos  e  dados  que  lhe  fosse  possível  apresentar  so- 
bre o  objecto. 

A  camará  municipal  demoiou-se  por  algum  tempo  cm 
satisfazer  á  esta  exigência,  e  certamente  eom  muito  justa 
razão,  por  que  a  matéria  requeria  meditação,  e  nem  teria 
ainda  trabalhos  preparados,  visto  como  não  esperava  por 
aquella  requisição.  Logo  que,  porém,  satisfez  ella  ao  que 
lhe  foi  exigido  remetteu  o  governo  á  esta^  camará  todos  os 
documentos  e  informações  já  os  que  assim  obteve,  já  os 
queexÍ8tião  na  secretaria. 

Como  se  pôde  pois  accusar  o  governo,  ou  a  secretaria 
por  facto  de  retardamento  ou  demora  ? 

Se  o  nobre  deputado  se  tivesse  dado  ao  trabalho  de  exa- 
minar as  datas  do  aviso  do  ministério  do  império  remet- 
tendo  os  ditos  documentos  e  informações,  e  das  que  forãe 
prestadas  pela  eamara  municipal,  haveria  reconhecido  o 
que  acabo  de  dizer. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Pedio  á  camará  municipal 
o  que  já  existia  na  secretaria  do  império. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —Está  enganado.  A.'  eamara 
municipal  pedio- se  o  seu  parecer  sobre  a  matéria,  e  quaes- 
quer  documentos  e  dados  que  pudesse  orTerecer  ácerca  da 
questão. 

O  Sr.  Brandão  :— Ma*  isto  destróe  o  que  eu  disse  ? 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar -.—Destróe  a  censura,  e  mostra 
que  o  nobre  deputado  foi  imprudente.... 

O  Sr.  Brandão :— Ora !  Imprudente!... 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :—....  em  fazê-la. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Mas  o  grande  easo  é  que  houve 
demora. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  O  Sr.  Pedreira  afiançou- 
me  que  esses  documentos  existião  na  secretaria. 

O  Sr  Fausto  de  Aguiar  :  —  Existião  na  secretaria  do  im- 
pério competentemente  archivados  os  que  lhe  pertencião. 

O  Sr.  Franco  de  Almeida  :  —  Entretanto  forão  pedidos 
á  camará  municipal. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :— Está  enganado  perfeitamente. 
O  que  se  pedio  á  camará  municipal  não  forão  esses^ docu- 
mentos que  existião  na  secretaria,  mas  sim,  como  disse,  o 
seu  pareeer  e  quaesquer  documentos  que  pudessem  illustrar 
o  objecto. 

O  Sr.  Brandão:  —  E  no  entretanto  quer-se  que  a  com- 
missão seja  responsável. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :—  Estou  respondendo  sómente 
ás  censuras  que  o  nobre  deputado  fez. 

Não  kavendo  mais  quem  peça  a  palavra  sobre  o  parecer, 
e  indo-se  proceder  á  votação,  verifica-se  não  haver  casa,  o 
por  isso  o  Sr.  presidente  declara  encerrada  a  discussão. 

Dada  a  ordem  do  dia,  levanta-se  a  sessão. 


Sessão  cm  12  de  Setembro. 

PRESIDÊNCIA  DO  SR.  VISCONDE    DE  BAEPENDY. 

A's  11  horas  da  manhãa  faz-se  a  chamada^  e  achão-se 
presentes  os  Srs,  visconde  de  Buependy,  Sulathiel,  Gonçal- 
ves da  Silva,  Pereira  Pinto,  Cunha  Figueiredo,  Henriques, 
Rodrigues  dos  San  tos  .Monteiro  de  Barros,  Brusque,  Hermó- 
genes, Serra  Carneiro,  Paes  Barreto,  Pedreira,  Teixeira 
Júnior,  Alexandre  de  Siqueira,  Tobias  de  Aguiar,  Almeida 
Pereira,  Alcantpra  Machado ,  Gavião  Peixoto  ,  barão  d« 
Camaragibe,  Sergio  de  Macedo,  Bello,  Silva  Miranda,  Be- 
nevides, Ferreira  de  Aguiar,  Lima  e  Silva,  Athaide. 

O  Sr.  1°  secretario  lê  os  seguintes  ofEcios  do  ministério  do 
império,  datados  de  hontem  : 

l.o  Commnnicando  que  S.  M.  o  Imperador  receberá  no 
paço  da  cidade,  hoje,  pela  1  hora  da  tarde,  a  deputação 
desta  camará  que  tem  de  apresentar  ao  mesmo  augusto 
senhor  o  decreto  da  assemblóa  geral  que  fixa  a  deapeza  e 
orça  a  receita  geral  do  império  para  o  anno  financeiro  de 
1858  a  1859.— Inteirada. 
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2.°  Participando  que  S.  M.  o  Imperador  receberá  no  paço 
da  cidade,  hoje  12  do  corrente,  pela  1  hora  da  tarde,  a 
deputação  da  camará  dos  Srs.  deputados  que  tem  de  saber 
do  mesmo  augusto  senhor  o  dia,  hora  e  lugar  do  encerra- 
mento da  presente  sessão  da  assembléa  geral. — Inteirada. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  não  ha  sessão,  por  falta  de 
numero  legal,  e  convida  os  Srs.  deputados  presentes^  a  se 
conservarem  na  casa  até  voltarem  as  deputações  que  têm  de 
ir  ao  paço  imperial  á  1  hora  da  tarde. 

Pouco  antes  da  uma  hora  sahem,  per  convite  do  Sr.  pre- 
sidente, as  referidas  deputações. 

Voltando  ellas,  o  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  participa  que, 
tendo  as  ditas  deputações  sido  introduzidas  no  paço  impe- 
rial com  as  formalidades  do  estylo,  elle  na  qualidade  de 


orador,  apresentára  a  S.  M.  ©  Imperador  o  decreto  da  as- 
semblóa-geral  que  orça  a  receita  e  fixa  a,  despeza  geral  do 
império  para  o  anno  financeiro  de  1858  a  1859  ;  e  pedira 
a  designação  do  dia,  hora  e  lugar  do  enterramento  da  pre- 
sente sessão  da  assembléa-geral. 

Ao  que  S.  M.  respondera :  quanto  ao  decreto,  que  exami- 
naria ;  e  quanto  ao  encerramento,  que  terá  lugar  ama- 
nhãa  á  uma  Jiora  da  tarde  no  paço  do  senado. 

As  respostas  de  S.  M.  o  Imperador  são  re«el»idas  com 
muito  especial  agrado. 

O  Sr.  presidente  convida  os  Srs.  deputados  a  comparece- 
rem amanhãa  no  paço  do  senado  á  hora  designada  para 
>  assistirem  á  sessão  imperial  de  encerramento. 


SESSÃO  IMPERIAL  DO  ENCERRAMENTO  DA  ASSEMBLÉA  GERAL  LEGISLATIVA 


EM  13  DE  SETEMBRO  DE  1857. 


PRESIDÊNCIA  DO  SR.  MANOEL  IGNACIO  CAVALCANTI  DE  LACERDA. 

Ao  meio  dia,  reunidos  os  Srs.  deputados  e  senadores  no 
paço  do  senado,  são  nomeados  para  a  deputação  que  tem 
de  receber  a  S.  M.  o  Imperador  os'  Srs.  deputados  Mendes 
de  Almeida,  Antonio  José  Machado,  Pereira  Pinto,  Sergio 
de  Macedo,  Athaide,  cónego  Hermógenes,  Aguiar,  Jerony- 
mo  José  Teixeira,  Souza  Leão,  Oliveira  Bello,  Sá  Albuquer- 
que, Pederneiras,  Alcantara  Machado,  Araujo  Jorge,  Ga- 
vião Peixoto,  barão  de  Camaragibe,  Arauj  o  Lima,  Cunha 
Figueiredo,  monsenhor  Marcondes,  Santa  Cruz,  Castello 
Branco,  Delfino  de  Almeida,  Rodrigues  dos  Santos,  e  To- 
bias; e  os  Srs.  senadores  Dantas,  visconde  de  Jequitinho- 
nha, Miranda,  marquez  de  Caxias,  Silveira  da  Motta,  vis- 
conde de  Albuquerque,  marquez  de* Monte- Alegre,  Queiroz 
Coutinho,  visconde  de  Abaeté,  barão  de  Antonina,  Ferrei- 
ra Penna,  e  Borges  Monteiro  ;  e  para  a  deputação  que  tem 
de  receber  a  S.  M.  a  Imperatriz,  os  Srs.  deputados  Luiz 
Carlos  da  Fonseca  ,  José  Joaquim  de*  Lima  e  Silva  ,  barão 
de  Porto  Alegre,  e  Monteiro  de  Barros ;  e  os  Srs.  senadores 
visconde  de  Sapucahy  e  Baptista  de  Oliveira. 

A'  uma  hora  da  tarde  ,  annunciando-se  a- chegada  de 
S.  M.  o  Imperador  e  de  S.  M.  a  Imperatriz,  sahem  as  de- 
putações a  espera-los  á  porta  do  edifício.  Entrando  S.  M.  o 
Imperador  na  sala,  é  ahi  recebido  pelos  Srs.  presidente  e 
secretários,  03  quaes,  unindo-se  á  deputação,  acompanhão  o 
me3mo  augusto  senhor  até  o  throno,  no  qual  tomando  as- 
sento manda  assentarem-se  os  Srs.  deputados  e  senadores 
e  pronuncia  a  seguinte 


«  Augustos  e  digníssimos  Srs.  representantes  da  nação. 
—  Ao  encerrar  os  trabalhos  da  presente  sessão  legislativa, 
congratulo-me  comvosco  pela  paz  e  tranquillidade  que  fe- 
lizmente reina  em  todo  o  império.  Este  assignalado  bene- 


ficio, nós  o  de\emos  á  sabedoria  de  nossas  instituições  po- 
liticas e  ao  bom  juizo  do  povo  brazileiro. 

<  Os  progressos  da  industria,  e  o  desenvolvimento  do 
espirito  de  associação,  têm  feito  crescer  a  riqueza  publica  e 
augmentar  as  rendas  do  Estado  ;  e,  ajudados,  além  das  fa- 
cilidades naturaes  que  offerece  nosso  paiz,  dos  soccorros 
precedentemente  concedidos,  e  dos  que  acabão  de  ser  au- 
torisados,  é  de  esperar  que  tomem  muito  maior  incremento 
e  expansão. 

<  As  epidemias  que  assolárão  grande  parte  do  império 
têm  ainda  acommettido  um  ou  outro  povoado,  mas  espero 
que  nossas  prec©3  alcançarão  da  Divina  Providencia  que 
esses  terriveis  flagellos  se  arredem  para  sempre  de  nós. 

<  Permanecem  inalteradas  as  relações  de  paz  e  boa  har- 
monia com  os  outros  Estados  ;  achando-se  ainda  pendente 
a  questão  de  navegação  com  a  republica  do  Paraguay,  em 
cuja  solução  pacifica  e  honrosa  muito  se  empenha  o  meu 
governo. 

«  Augustos  e  dignissimos  Srs.  representantes  da  nação, 
agradecendo-vos  a  coadjuvação  que  prestastes  ao  meu  go- 
verno, e  os  auxilios  que  lhe  déstes  para  satisfazer  ás  exi- 
gências do  serviço  publico,  confio  em  que,  voltando  ás  vos- 
sas províncias,  continuareis  a  eimentar  a  politica  de  mo- 
deração •  concórdia,  por  cuja^  manutenção  sempre  me  es- 
forçarei, e  que  tantos  benencios  já  tem  produzido  para  a 
nossa  pátria. 

«  Está  encerrada  a  sessão. 


«  D.  PEDRO  II, 

IMPERADOR  CONSTITUCIONAL  E  DEFENSOR  PERPETUO  DO  RRAZIL.  > 

Terminado  este  acto,  retirão-se  SS.  MM.  II.  como  mes- 
mo ceremonial  com  que  havião  sido  recebidas,  e  immedia- 
tamente  depois  os  Srs.  senadores  e  deputados. 


FIM  DO  QUINTO  E  ULTIMO  TOMO. 


Kio  de  Janeiro.  — Typ.  irap.  e  Const.  de  J.  Villeneuve  e  Comi».  1857. 
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S  SIS.  DEPUTADOS 


PRIMEIRO  AMO  DA  DECIMA  LEGISLATURA 


SESSÃO  DE  1857, 


RIO  BE  JANEIRO 


TlfPOGRAPjJÍ  A  IMPERIAL  E  CONSTITUCIONAL  DIvJ.  VÍLLKNEIJVK  R  COMí\, 

Ruí)  do  Ouvidor  n.  rio. 


Sessão  em  3©  cie  Maio. 

ELEIÇÃO  MB  S.  PAULO. 

(2o  districlo.) 

0  Sr.  Carrão  :  —  Sr.  presidente,  hei  de  vetar  contra  o  pa- 
recer da  maioria  da  nobre  commissão  de  poderes  ácerca  da 
eleição  do  2°  districto  da  província  de  S.  Paulo;  e,  passando 
a  dar  as  razões  em  que  me  fundo,  espero  merecer  da  casa 
toda  attenção. 

Confesso  que  de  todos  os  pareceres  impressos  até  agora, 
este  é  aquelle  em  que  parece  que  a  nobre  commissão  empre- 
gou mais  estudo,  e  estudo  muito  circumstanciado.  Além 
disto  este  parecer  é  também  um  dos  pareceres  mais  longos 
que  relativamente  á  verificação  de  poderes  se  têm  apresen- 
tado nesta  sessão.  Declaro  porém,  Sr.  presidente,  que,  con- 
frontando eu  este  parecer  com  todos  os  papeis  a  que  a  nobre 
commissão  deu  o  titulo  de  documentos  comprobatórios,  não 
pude  subtrahir-me  á  impressão  penosa  e  a  todas  as  conse- 
quências que  recebi  dessa  confrontação;  porquanto  vi  que  a 
nobre  commissão  examinou  a  matéria  debaixo  de  uma  pre- 
venção extraordinária. 

Procurei  ver  quaes  forão  as  máximas,  as  regras  que  diri- 
girão a  nobre  commissão  na  apreciação  dos  factos,  na  for- 
mação do  seu  juizo;  e  confesso  a  V.  Ex.  que  eu,  não  ob- 
stante examinar  bem  todos  os  factos  e  de  confronta-los  com 
as  conclusões  que  a  nobre  commissão  apresentou  em  seu 
parecer,  entendo  que,  para  a  justificação  dessas  conclusões, 
era  preciso  que  a  nobre  commissão  trouxesse  theorias  in- 
teiramente novas,  e  não  essas  que  o  bom  senso  tem  aceita- 
do como  regras  geraes ;  era  preciso  que  a  nobre  commissão 
apresentasse  uma  novidade,  é  esta  novidade  é  que  não  posso 
achar  legitimada  no  parecer  da  nobre  commissão.  Eu  lhe 
peço,  pois,  que  me  preste  alguma  attenção  e  tenha  a  bonda- 
de de  dar-me  algumas  explicações  sobre  as  impugnações 
que  vou  fazer  ao  seu  parecer. 

E'  certo,  como  diz  a  nobre  commissão,  queol0  juiz  de  paz 
da  parochia  de  Mogy  das  Cruzes  suspendeu  a  eleição  no 
dia  2  de  Novembro.  Logo  que  se  apresentou  na  igreja,  elle, 
sem  se  fundar  em  precedente  algum,  fez  na  acta  a  declara- 
ção de  que  suspendia  a  eleição.  A  nobre  comáaissao  diz  que 
para  isso  o  juiz  de  paz  teve  motivos  justos,  e  que  esses  mo- 
tivos constão  de  uma  serie  de  factos  ,  isto  é,  que  o  2o  juiz 
de  paz,  que  era  o  subdelegado  de  policia  capitão  Pedro  Pau- 
lino dos  Santos,  exerceu  compressão  contra  grande  numero 
de  votantes,  não  só  percorrendo  os  bairros  com  gente  arma- 
da, mas  tarabem  estabelecendo  coidòes,  que  erão  grupos  de 
pessoas  armadas,  e  por  isso  os  votantes,  aterrados,  atemori- 
zados ,  não  comparecerão  na  eleição ,  além  de  que  esta- 
vão  persuadidos  de  que  a  eleição  se  achava  legalmente 
adiada. 

Assim  pois^Sr.  presidente,  a  nobre  commissão  diz  que  o 
juiz  de  paz  adiou  a  eleição  por  motivos  justos  que  estão 
provados  com  numerosos  documentos,  e  eu  não  posso  abso- 


lutamente levar  á  paciência  que  se  chamem  documentos 
comprobatórios  a  esses  papeis  sujos. 

Onde  está  provado  que  o  subdelegado  violentou  os  votan- 
tes? A  nobre  commissão  diz  que  ha  documentos  numero- 
sos ;  mas  eu  digo  que  não  ha  um  só  documento. 

Ha  uma  serie  de  declarações  de  alguns  indivíduos  que 
affirmão  estes  dous  factos  conjunctamente  :  que  o  subdele- 
gado percorreu  com  homens  armados,  estando  elle  pessoal- 
mente armado  de  pistolas  segundo  uns,  e  de  garrucha  e 
de  faca  segundo  outros,  os  bairros  da  freguezia  ;  e  dizem 

i  mais  esses  papeis  que  nas  entradas  da  povoação  forão  col- 
locados  grupos  armados  para  impedirem  a  entrada  dos  vo- 
tantes ;  por  consequência  temos  dous  factos  em  referencia 

■  aos  mesmos  documentos,, 

Ora  ,  se  a  nobre  commissão  deu  importância  a  essas  de- 
clarações quanto  ao  facto  praticado  individualmente  pelo 

,  subdelegado  ,  ao  facto  de  ter  elle  percorrido  armado  os  bair- 
ros, é  certo  que  deveria  dar  importância  ás  mesmas  declara- 
sões  auanto  á  existência  de  grupos  armados  nas  entradas  da 
povoação  ;  mas  a  nobre  commissão  disse  que,  quanto  á  exis- 
tência desses  grupos,  não  ha  nenhuma  prova  absolutamente  ; 

j  ella  reconheceu  que  ,  quanto  a  isto  ,  as  arguições  feitas  á 

!  eleição  de  Mogy  das  Cruzes  não  têm  fundamento  algum  ; 

I  mas  disse  que,  quanto  ás  violências  exercidas  pessoalmente 

I  nos  bairros  pelo  subdelegado  contra  os  votantes,  ha  muitas 

I  provas  ! 

Eu  estimaria  que  a  nobre  commissão  dissesse  qual  é  o 
único  documento  que  prova  semelhantes  violências.  Ella 
citou  alguns,  e  eu  peço  á  casa  toda  a  attenção  para  mostrar 
que  não  faço  injustiça  á  commissão  quando  digo  que  é  pre- 
ciso que  ella  invoque  uma  theoria  nova  para  justificar  seu 
juizo. 

Apparece  em  primeiro  lugar  a  declaração  de  um  homem 
que  é  inspector  de  quarteirão,  e  que  eu  affirmo  que  é  chefe 

!  de  caballas  nos  bairros.  Este  homem  diz  que,  estando  au- 
sente de  casa,  o  subdelegado  a  invadira  com  companhei- 
ros armados  ;  que  sua  mulher  e  filhos  fugirão  por  este  mo- 

j  tivo  ;  e  que  uma  pistola  foi  posta  ao  peito  de  um  seu  escra- 

|  vo  para  que  declarasse  onde  elle  estava. 

E'  a  declaração  de  um  homem,  não  que  elle  visse  o  facto, 

!  mas  em  referencia  á  sua  família,  declaração  de  um  homem 
que  se  diz  ameaçado,  de  um  homem  que  diz  que  a  sua  casa 
foi  invadida,  e  é  a  esta  declaração  que  a  nobre  commissão 

I  chama  documento  probatório  ! 

I  Pergunto  eu  agora  :  com  que  fim  praticaria  o  subdelegado 
j  semelhante  facto  ?  Não  consta  dos  papeis  que  se  tratasse  da 
I  eleição  nessa  occasião  ;  e  será  presumível  que  o  subdelega- 
do praticasse  isto  para  um  rim  qualquer,  e  não  haja  uma 
j  prova  ?  E  sendo  este  facto  um  crime,  não  estando  o  subdele- 
í  gado  em  exercício,  pois  o  que  estava  em  exercício  era  o  sup- 
plente,  homem  que  não  pôde  ser  suspeito,  como  mostrare 
i  depois,  este  supplente  em  exercício  não  tomasse  providen- 
]  cia  alguma  contra  semelhante  violência '? 
I  Na  ausência  completa  de  toda  a  prova  a  nobre  commissão 
j  creou  axiomas,  seus  próprios,  que  não  achará  cm  legislação 


h 

■<  nem  approvados  pelo  bom  senso  de  todos  os  povos. 
Ò  queixoso  por  si  nunca  pôde  ser  acreditado,  e  entretanto  a 
nobre  commissão  quer  que  se  declare  desde  já  um  juízo  con- 
tra o  subdelegado. 

Dv  mais  a  nobre  commissão  que  fora  preso  um  inspector 
dequarteirão,  pelo  cunhado  do  subdelegado,  tenente  Duarte 
Ribas    A  prova  disto  é  unicamente  dizer-se  que  o  dito  te- 
nente fallára  a  esse  cidadão  para  votar  nos  seus  candidatos, 
que  este  cidadão  recusara,  pelo  que  fohi  preso  pelo  mesmo 
tenente  Ribas,  que  só  o  soltara  quando  o  referido  cidauao 
nrometteu  aiu^  votaria  nos  seus  candidatos;  e  diz  a  de-  . 
claracão  que  o  mesmo  tenente  Ribas  dissera  isto  ;  e  a  um  ca  | 
ba<=e   Nada  mais  ha  do  qne  isto,  c  a  nobre  commissaode-  | 
clars   oue  este  facto  está  provado,  que  fora  pieso  o  íiis-J 
pector,  sem  se  saber  quem  é  esse  inspector,  nem  quando  íoi  | 

parece  que  para  se  arguir  de  crime  a  um  a  autoridade  | 
6  preciso  uma  prova  maior  que  possa  servir  de  base  paia  a  ( 
camará   emittir   um  juizo  condemnatono.  Lu  estimaria 
que  a  nobre  commissão  examinasse  bem  todos  esses  papeis. 
1  Ha  outros  documentos,  e  eu  não  os  examinarei,  porque 
todos  têm,  pouco  mais  ou  menos,  a  mesma  cor,  as  mesmas  ; 

feições.  .      ,  | 

Ha  declarações  de  indivíduos  que  estão  assignados  a  rogo, » 
sem  uma  testemunha  ao  menos  ?jue  attestassc  que  taes  m-  j 
dividuos  fizerão  aquellas  declarações. 

Eu  *  ou  ler  a  declaração  de  um  homem  que  não  pôde  ser 
«u-"3Í*á  nobre  commissão,  que  é  o  segundo  supplente  do 
delegado  de  policia.  Este  cidadão  estava  com  a  vara  do/de-  j 
le-ado  de  policia  até  o  dia  31  de  Outubro,  e  no  dia  seguinte  j 
passou-a  para  o  1°  supplente  o  cr  pi  tão  Veríssimo  Aitonso 
Fernandes,  e  faz  esta  declaração,  (fj.-) 

Note  bem  a  camará  que  a  nobre  commissão  também  se  | 
funda  nesta  declaração1;  é  de  um  homem  que  estava  com  a  ; 
va  ra  de  delegado  de  policia,  e  que  diz  que  vio  alguma  agita-  \ 
çSo  por  motfvos  de  eleição,  e  que  também  era  publico  e  no-  j 
tório'  oue  o  subdelegado  de  policia  andou  pelos  bairros  con-  j 
vidando  os  votantes  a  virem  votar.  Ora,  senhores,  seria  j 
possível  que  o  delegado  de  policia  no  dia  2  de  Novembro,  , 
quando  o  juiz  de  paz  estava  já  resolvido  a  suspender  as  i 
eleições,  ignorasse  que  o  subdelegado  andava  pelos  bairros  . 
•violentando  os  votantes?  í 
Mas  é  que  deste  homem  não  se  pôde  arrancar  uma  decla-  j 
Tacão  como  se  arrancou  dos  outros. 

utra  declaração  que  diz  que  o  subdelegado  de  policia 
andou  pelos  bairros  armado,  eque  collocounas  entradas  da 
p<  -  os  eão  homens  armados,  ao  que  chamou  —  cordão  de  ho- 
mens armados.  Sobre  isto  já  reflexionei.  Se  as  declarações 
erão  procedentes  quanto  ás  violências  que  se  diz  que  o  sub- 
delegado praticou  pelos  bairros,  de  certo  erão  também  pro- 
cedentes quanto  a  esses  cordões  de  pessoas  armadas.  Mas  a, 
■nobre  commissão  já  reconheceu  que  mio  existirão  esses 
CordHes,  c  sim  grupos  de  cidadãos  desarmados  esporando  seus 
•amigos,'  e  que  nem  esses  grupes  impedião  a  entrada  de^vò- 
tante  ahnim. 

i>.  ?««wa  nnmWiáeíín  nní-  nr.ndere.  o  deooimento  do 
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diz  que  não  sabe  se  as  armas  estavão  em  casa  de  Victorino 
de  tal,  em  cuja  frente  elles  se  achavão  ! 

Aqui  está  o  depoimento  desse  Victorino  feito  perante  o 
juiz,  cm  que  declara  que  em  sua  casa  não  havia  arma  al- 
guma. .  »'.  .  .  •  •  i 
Chamado  o  delegado  de  policia  perante  o  juiz  municipal 
a  requerimento  do  subdelegado,  disse  elle  que  havia  per- 
corrido as  entradas  da  povoação,  que  não  havia  encontrado 
pessoas  armadas  ;  e  além  disto  declara  muito  positivamente 
oue  os  votantes  frequentavão  livremente  a  estrada. 
1  Igual  declararão  faz  o  Sr.  Vicente  Antonio  da  Cunha, 
também  supplente  do  delegado. 

Ha  também  uma  declaração  do  alferes  Barbosa,  que  a 
nobre  commi-são  indica  como  documento  probatório,  em 
que  diz  que  existião  esses  grupos ;  porém  acerescenta  que  o 
subdelegado  andou  acompanhado  de  homens  armados  ame- 
drontando os  votantes,  que  estes  assim  deixárão  de  compa  - 
recer que  umagrandeparte  delles  obedecerão  ás  suas  ordens 
e  poucos  não  fizerão  caso  delias.  E'  um  homem  da  fracção 
do  juiz  de  paz. 

Mas  este  homem  diz  que  o  subdelegado  andou,  acom- 
panhado de  outras  pessoas,  amedrontado  votantes,  e,  en- 
tretanto, não  apresenta  nome  de  um  só  que  fosse  amedron- 
tado pela  autoridade.  E  todavia  o  honrado  membro  diz  que 
é  exacta  aquella  affirmação  ! 

O  Sr.  Nebias  :— Se  o  nobre  deputado  está  citando  tantos 
nomes.... 

O  Sr.  C\rrão  :— Quaes  são  os  nomes  dos  \otantes  assim 
violentados  ?  O  Sr.  Antonio  Pereira  Barbosa  afirma  que 
forão  coagidos  vários  cidadãos  ;  não  ha  um  só  documento 
que  prove  esta  proposição.  Assim,  aquella  declaração  e 
vao-a  e  sem  importância  alguma  ;  além  disto,  e  contradicto- 
ria,  porquanto  diz  que  os  votantes  passavão  livremente  sem 
serem  obstados  por  aquelle  grupo. 

O  Sr.  Nebias  :— Nem  a  todos  se  pôde  coagir  ;  ha  muitas 
|  espécies  de  votantes. 

O  Sr.  Carrão  :  —  O  honrado  membro  responda  a  este 
argumento.  O  primeiro  interessado  nessa  eleição  era  o  br. 
Di?.  Salvador  Corrêa  Coelho,  genro  do  lo  juiz  de  paz,  que 
presidio  a  eleição,  e  que  depois  a  suspendeu  ,  era  o  primeiro 
interessado  por  ser  a  pessoa  mais  notável  do  partido  que  m 
tava,e  por  ser  indicado  nesse  districto,  segundo  a  crença 
commum,  como  supplente  do  deputado.  Portanto  tinha  todo  o 
interesse  em  fazer  com  que  triumphasse  a  sua  lista  de  elei- 
tores. Estava  ligado  com  outros  cidadãos,  e  entre  elles  o  ar. 
Antonio  Pereira  Barbosa,  cidadãos  tidos  e  havidos  como 
chefes  de  caballas.  O  Sr.  Dr.  Salvador  Corrêa  Coelho  era 
considerado  como  assessor  nato  do  partido;  isto  posso  ai  - 
jirmar,  e  ainda  mais  que  todos  esses  papeis  qne  ala  se  apre- 
sentão  forão  redigidos  por  elle,  tanto  os  omcios  do  M  .  ca- 
pitão Veríssimo,  do  juiz  de  paz  seu  sogro,  come ^partici- 
pações dos  inspectores  de  quarteirão,  que  nada  íuznio  sena< 
por  immediata  deliberação  delle. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Pôde  affirmar  o  que  qulzcr. 
O  Sr  Cvrkão  :—  Sc  o  honrado  membro  quizer  prestar 
attenção  ao  estylo  em  que  se  achão  concebidos  esses  ofhcios 
e  essas  participações,  verá  que  têm  uma  só  cor. 

O  Sr.  Ni. bias  : —E  no  entanto  essas  declarações  estãq 
dando  armas  ao  nobre  deputado. 

O  Sr  Carrão  :— Estão  me  dando  armas,  porque  o  honrado 
membro  sabe  que  muitas  vezes,  quando  se  pratica  um  acto 
ímpellido  pela  forca  da  paixão,  as  idêas  deixão  de  ser  bem 


çõc*  de  família,  em  um  entrada  da  povoação,  c  sem  arma,  i 
alguma. 

O  Sb,  Nkbias  :  —  Ia  3a  esta  parte  da  declaração. 

O  Sb.  Cabrão:  —  Eu  a  lerei,  e  também  a  commentarei 
Este  cidadão,  em  «lata  do  !f>  de  Novembio.  dirigio  nm  j 
orneio  ao  juiz  de  paz  mais  votado  ;  o  juiz  de  paz  provocou 
tisna  resposta  pedindo-llie  que  o  informa  ase  sobiv  esses  | 
grupos  armados  ;  elle  então  responde  que  foi  aolu-jar  e  não  | 
Bichou  corlões,  nem  grupos  armados,  (pie  apenas  encontrou 
uma  porção  de  cidadãos  no  Lava  pi;*,  e  então  expriine-sc  | 
assim.  (Lr.) 

Veja  a  casa  a  insinuação  pouco  decente,  nennitta-so  me 
a  C>:prcs>-ão,  que  este  hofiwffl  faz  a  esse  grupo  de  cidadãos  j 
muito  réspditftvpií  e  distinefcrf*  que  catavãu  á  espera  de  seus  i 
amigosnes.se  lugar.  Declara  que  não  estavão  armados,  mas  I 


uuie< 
votos 


o'sivel  que  o  Sr.  Antonio  Pereira  Barbosa  fosse  o 
nm  tivesse  conhecimento  de  que  o  subdelegado  coagira 
Se  outras  pessoas  soubessem  de  semelbnnte  lacto 
não  havUlo  de  declara-lo?  De  certo  que  sim.  Como  pois,  em 
f  ice  de  uma  a-serção  tão  vaga,  a  commissão  dá  como  pro- 
vada a  aílirmativa  desse  homem,  isto  é,  que  os  votantes 
deixárão  de  comparecer  por  terem  sido  coagidos  . 

Estou  persuadido  de  que  na  verificação  de  poderes  a  ca- 
mará deve  proceder  de  modo  que  os  factos  sejão  apreçados 
com  todo  o  rigor  da  exactidão;  deve  não  só  convencer-se  a  Bi 
mesma  da  justiça  de  suas  decisões,  como  também  convencei 
o  publico  afim  de  que  não  sofTra  quebra  perante  a  opinião. 
Do  outra  sorte  terá  de  soflW  cm  seu  credito  moral. 

Pois  por  essa  declaração  única  de  um  homem  que  era 
interessado  na  eleição  ,  que  foi  eleitor  em  1852  e  1854,  por 
essa  declaração  vaga  ,  que  não  é  fortalecida  por  nenhum 
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documento  ,  por  nenhuma  razão  positiva  ,  se  ha  de  querer 
formar  um  juizo  decisivo  ?  De  certo  que  não.  Se  o  honrado 
membro  procedesse  ao  exame  deste  ponto  ,  de  certo  que  opi- 
naria comigo. 

A  commissão  ,  para  mostrar  que  houve  coacção  por  parte 
do  subdelegado  ,  diz  que  muitos  votantes  deixarão  de  votar, 
resultando  que  o  numero  dos  que  comparecerão  foi  muito 
inferior  ao  dos  que  tinhão  sido  qualificados. Procurou  ba- 
sear-se  a  commissão  em  uma  certidão  ,  que  diz  que  na  elei- 
ção de  Setembro  comparecerão  498  votantes,  ena  de  No- 
vembro 269  ,  tendo  sido  qualificados  723.  E'  exacto  ;  mas 
note  a  camará  que  na  eleição  de  Novembro  houve  uma 
Frac  :5o  de  um  partido  composta  de  pessoas  de  importância 
no  íu  gar  que  fizerão  esforços  para  desviar  da  urna  os  vo- 
tantes0 O  honrado  membro  sabe  que  foi  notório  em  S.  Paulo 
que  no  dia  2  todos  os  votantes  que  acompanharão  o  Sr.  Dr. 
Salvador  Corrêa  Coelho  e  seu  sogro  íorão  retirados  da  cida- 
de para  não  concorrerem  á  urna.  Assim  mesmo  apresentá- 

rão-se269.  .  t . - \  ~<  . 

Note-se  bem  esta  circumstancia ;  na  eleição  de  setembro 
não  havia  uma  parcialidade  pleiteando  a  eleição,  nem  pes- 
soa alguma  interessada  em  arredar  votantes  ;  e  assim  mes- 
mo somente  forão  votar  400  e  tantos  cidadãos,  sendo  a  qua- 
lificação superior  a  723.  Haverá  quem  queira  dizer  que  na 
parochia  de  Mogy  das  Cruzes  os  votantes  não  se  interessa- 
rão pelas  eleições  de  Setembro;  mas  observe  a  camará  <]ue 
na  eleição  municipal  os  votantes  comparpcem  em  maior 
numero,  impellidos  pela  comminação  da  multa. 

0  Sé.  Nebias  :  —  Hoje,  não  apoiado. 

0  Sr.  Carrão  :  —  Apoiado.  Assim  acontece  na  capital  de 
S.Paulo,  onde  em!  Setembro  se  apresentarão  mais  votantes 
do  que  em  Novembro. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Não,  senhor. 

0  Sr.  Carrão  :  —  Affirmo  que  foi  assim. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Foi  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Foi  muito  differente  ;  concorrerão  na 
eleição  municipal  mais  cidadãos  do  que  em  Novembro. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Foi  a  mesma  cousa;  a  eleição  em  No- 
vembro foi  mais  pleiteada. 

0  Sr.  Carrão:  -  O  honrado  membro  sabe  muito  bem  que 
em  uma"  eleição,  quando  ha  muito  ardor  da  parte  dos  candi- 
datos, os  votantes  fogem  de  votar;  e  se  assim  não  praticão 
na  eleição  municipal,  é  com  receio  da  multa. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Ha  muitos  que  pagão  multas. 

0  Sr.  Cabrão:  —  Que  razão  dá  o  honrado  membro  para 
explicar  a  pouca  concurrencia  de  votantes  era  1852?  Então 
se  apresentarão  352  somente,  sendo  a  qualificação  de  mais 
de  720,  como  se  mostra  por  documento. 

0  Sa.  Nebias  dá  um  aparte. 

O  Sr  Carrão  :  —  Não  houve  quem  se  encarregasse  então 
de  arredar  votantes,  e  por  conseguinte  compareceu  maior 
numero.  Nem  sempre  os  partido-,  pelo  facto  de  não  terem 
adversários  n'uma  eleição,  deixão  de  trabalhar;  ao  contra- 
rio se  premunem  para  que,  se  na  véspera  da  eleição  se  apre- 
sentarem adversários,  não  tiquem  vencidos  por  falta  de 
cautela. 

Portanto  é"  facto  que  em  Mogy  das  Cruzes  não  houve  a 
coacção  a*seu>ada. 

0  honrado  membro  recorda-se  de  que  na  assembléa  pro- 
-rincial  de  S.  Paulo  o  Sr.  Dr.  Salvador  Corrêa  Coelho  decl  >- 
roo  que  os  votantes  por  ignorância  não  zelão  os  seus  direi- 
tos, e  que  pouco  intere>se  mostrão  pelas  eleições. 

O  Sr.  Nebias  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Não  digo  que  s-ja  assim  cm  geral ;  elle 
declarou  que  uS  votantes  erão  homens  dessa  tempera,  e  não 
í-onhecião  os  seus  direitos.  0  Sr.  Dr.  Salvador  Corrêa 
Coelho  estava  bem  intei-ado  disto,  porque  tinha  feito  a, 
qualificação  e  os  conhecia  individualmente;  Assim  pois 
essa  declaração  vaga  do  Sr.  Antonio  Pereira  Barbosa  nada 
prova. 

Depois  ha  outro  argumento  forte  O  subdelegado  não 
dispunha  de  tantos  recursos,  sendo  uma  autoridade  subal- 
terna, que  pudesse  produzir  essa  forte  imposição. sobre  400 
e  tantos  votantes  que  os  obrigasse  a  deixar  de  comparecer. 
E'  preciso  suppôr  nesse  subdelegado  uma  força  immensa 
para  conseguir  tão  importante  resultado.  Note-se  que  o  che- 


fe do  partido  contrario  ali  era  o  Sr.  Dr.  Salvador  Corrêa 
Coelho,  que  ainda  hoje  é  delegado  de  policia  do  lugar. 

—  Não  é  exacto. 

—  Affirmo  que  é  exacto. 

—  Não  é  exacto. 

;  — Pois  o  honrado  membro  não  estava 
ssembléa  provincial  quando  o  Sr.  Dr.  Salvador  Corrê 

i_  ..  í   n  í  ■»> /-I m»o     A  /li  £\n*t\ /-I  r\     i\oyv>  ntiíi  taõâ 


O  Sr  Nebi  vs 
O  Sr  Carrão 
O  Sr.  Nebias 
0  Sr.  Carrão 

na 

Coelho  declarou  ali  que  ainda  era  delegado,  bem  que  n 
estivesse  exercendo  as  respectivas  funeções? 

0  Sr.  Nebias  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carrão: — Affirmo  sob  a  minha  autoridade  que 
era  delegado  até  que  eu  viesse  de  S.  Paulo,  comquanío  decla- 
rasse que  ia  pedir  demissão. 

Portanto,  sendo  o  Sr.  Dr.  Salvador  Correa  Coelho  ade- 
gado, sendo  os  seus  supplentes  membros  da  sua  parcialida- 
de, tendo  por  si  um  batalhão  da  guarda  nacional,  cujo  com 
mandante  é  seu  sogro,  estando  a  seu  favor  o  juiz  de  paz 
presidente  da  mesa,  tendo  ainda  a  guarda  policial  á  sua 
disposição,  de  mais  de  200  homens,  seria  possivel  que  se 
levasse  a  effeito  semelhante  coacção?  Seria  possivel  que  o 
subdelegado  desde  Outubro  até  2  de  Novembro  fizesse  impo- 
sições violentas,  empregasse  ameaças  para  com  os  votantes, 
e  todas  essas  autoridades  ficassem  de  braços  cruzados?  O 
honrado  membro  não  pôde  dizer  que  é  possivel. 

Assim  pois,  senhores,  tudo  conspira  para  mostrar  que 
estas  declarações  bem  consideradas  não  podem  fazer  im- 
pressão alguma  na  camará.  Se  por  ventura  títulos  vagos 
desta  ordem  são  bastantes  para  se  formar  um  juízo  qualquer 
contra  a  autoridade,  pergunto  eu,  onde  estaria^  a  responsa- 
bilidade da  autoridade  ?  não  estaria  á  disposição  de  qual- 
quer homem  que  apparecesse  arguindo-a  deste  ou  daquelle 
facto  ?  O  honrado  membro  sabe  muito  bem  que  nas  lutas 
dos  partidos  convém  ter  muita  prudência,  muito  critério, 
não  nos  deixarmos  levar  pela  primeira  impressão  de  qual- 
quer facto  que  se  apresente,  convém  examinar  bem  todos  os 
factos. 

Eu  insistirei  na  ponderação  que  já  fiz, 
os  dous  factos  a  mesma  origem,  tendo 
mentos  oue  os  comprovem,  devem  serap 
o  de  um  a  nobre  co 
ou  esses  grupos  nu- 
ca a  força  dessas  outr 
são  chamou  docume 
ações  oíneiosas,  algun 


mo( 
que 


;  a  respei 
>  cordões 
muito  debilitada  í 
a  honrada  commi: 
nhores.  são  déclai 
de  paz,  e  outras  attestados  graciosos  que 
valor.  E'  verdade  que  lia  depoimentos  n  es 
eu  vou  mostrar  como  isto  é.  Note-se  qu< 
forão  dadas  em  Novembro,  forão  d; 


to  é,  que  tende 
meamos  docu- 
iados  do  mesmo 
lissão  entendeu 
itavão  armados, 
declarações  que 
s.  E  depois,  se- 
a  pedido  do  j  uiz 
não  têm  muito 
:e  respeito ;  mas 
as  declaraçõe? 
.iz  de  paz  e  re- 


6  de  Abril  de  1857 


perant 


*r  debaixo  de  ju- 
más  declarações, 
deste  modo  ('lê)  -, 
ivembro  era  ver- 


mettidas  ao  presidente  da  província  ei 
o  juiz  de  paz,  o  Sr.  João  José  Rodrigues 
mou  esses  cidadãos  que  tizerão  taes  doei 
juiz  de  paz  (note-se  bem)  para  virem  íir.n 
ramento  tudo  quanto  tinhão  dito  nas  mc 
e  elles  fazem  simplesmente  uma  reféreiici 
declarão  que  o  attestado  que  derão  em  3S 
dadeiro. 

Note  a  camará  uma  circumstancia  essencial,  e  é  que  neí- 
sas  declarações  havia  imputação  de  crime  de  responsabili- 
dade ao  subdelegado  de  policia  ,  de  responsabilidade  a  offi- 
ciaes  da  guarda  nacional  ,  e  todavia  elles  não  são  chamado? 
para  ouvirem  depor  ,  estando  no  lugar.  E  seria  isto  uma 
justificação  eivei?  Neste  caso  o  juiz  competente  não  era  o 
juiz  de  paz,  e  sim  o  municipal ;  devia  ser  feita 
mente;  e  sobretudo  o  juiz  era  incompetente, 
lembrar -se  que  no  seu  procedimento  deve  manifestar  seu 
respeito  ás  máximas  essenciaes  do  direito,  porque  do  con- 
trario poderia  estabelecer  preconceitos  que  fossem  alterar  no 
publico  a  pratica  desse  mesmo  direito. 

Assim,  Sr.  presidente,  nãò  vejo  que  nos  documentos  o» 
nos  papeis  que  a  nobre  commissão  apresentou  haja  um? 
cousa  qualquer  que  se  possa  dizer  que  é  um  documente 
comprobativo.  Eu  peço  ao  honrado  membro  que  veja  essa 
declaração  de  Manoel  de  Lima  Franco  ;  refere-se  a  um  fac- 
to que  elle  diz  fôra  praticado  para  com  elle,  ninguém  mais 
o  vio,  ninguém  mais  soube  desse  facto,  e  entretanto  a  nobre 
commissão  diz  que  está  provado.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carrão  :— Quaes  são?  a  quem  se  referem  ?  diga -me 


specificada,- 
A  camará  deve 
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©  nobre  deputado.  Refeie-se  ao  irmão  ddLIe  Francisco  de 
Lima  Franco,  refere-se  a  um  seu  escravo.... 
O  Sr.  Nesgas  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Sejão  10  ou  12,  não  podem  ter  mais  va- 
lor que  individualmente,  a  íigura  do  homem  é  a  mesma  em 
todos  os  casos.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  ainda  um  aparte. 

O  Sn.  Carrão  :  — Quantos  são  aquelles  que  se  queixão? 
E'  Francisco  de  Lima  Franco,  Manoel  do  Lima  Franco,  e 
algum  outro  que  se  queixa  .do  facto  praticado  pelo  individuo  j 
suloridade ;  cada  um  delles  refere  o  facto  de  que  se  queixa,  j 
e  todavia  a  nobre  commissão  diz  que  o  facto  está  provado 
somente  por  essas  que :xas ;  mas  esta  declaração  do  quei-  } 
xosõ  simplesmente  não   é  sufficiente  para  se  condemnar 
jma  autoridade,  e  todavia  é  este  o  principio  único  em  que 
a  nobre  commissão  se  pôde  fundar.  | 

Mas,  Sr.  presidente,  o  juiz  de  paz  depois  praticou  um  acto  j 
que  não  sei  como  se  possa  qualificar  ;  o  homem  queixoso,  j 
que  se  dizia  offendido,  é  chamado  a  j  uramento  perante  o 
juiz  de  paz,  e  ahi  diz  que  suas  declarações  feitas  em  No- 
vembro são  exactas,  e  as  firma  com  juramento.  A  nobre  i 
<commiss:,o  dá  isto  como  prova  ;  mas  é  possível  admittir  se-  j 
melhante  cousa?  O  honrado  membro,  que  é  jurisconsulto,  ■ 
poderá  admittir  que  se  tome  o  depoimento  de  um  homem  j 
que  se  diz  queixoso  em  matéria  crime,  e  que  este  depoimento  i 
sirva  para  a  prova  da  arguição?  O  nobre  deputado  sem 
duvida  ha  de  dizer  em  sua  consciência  que  não. 

Não  descerei,  Sr.  presidente,  á  analyse  de  outros  papeis  1 
chamados  documentos  ;  o  que  tenho  dito  é  muito  bastante 
para  se  conhecer  que  taes  papeis  nada  contém  que  possa 
'  reduzir  uma  impressão  de  convicção  na  camará  dos  Srs.  j 
deputados  ;  por  isso  passarei  a  apresentar  algumas  outras 
considerações. 

A  nobre  commissão  traz  um  trecho  no  seu  parecer  que  | 
me  excitou  muita  admiração  ;  espanta-se  a  nobre  commis- 
são de  que  nessa  eleição  o  Sr.  Dr.  Salvador  Corrêa  e  seu  so-  j 
gro  não  tivessem  tido  votos;  daqui  tirou  a  nobre  commissão  j 
mm  argumento,  eé  que  estando  esses dous  cidadãos  na  posse  | 
de  serem  votados  naquelle  lugar,  a  sua  não  eleição  agora 
importava  uma  prova  de  violência. 

Vou  responder  á  nobre  commissão  com  um  argumento 
semelhante  :  ha  uma  familia  muito  numerosa,  muito  pres  - 
tigiosa naquclla  localidade,  é  a  familia  Mello,  familia  com- 
posta de  membros  muito  distinctos,  que  tem  por  seu  chefe 
o  Sr.  ajundante  José  de  Mello  Franco,  a  primeira  fortuna 
do  lugar,  homem  respeitado  pelos  próprios  adversários  que 
de  nada  mais  o  aiguem  que  de  dissidência  quanto  á  politica.  ! 
Ora,  sabe  o  nobre"  deputado  que  esses  homens  desde  1849 
até  agora  não  têm  tido  voto  algum,  como  se  prova  por  uma 
certidão  que  aqui  tenho.  Não  é  pois  de  admirar  que,  dado  o 
facto  de  haver  dissidência  na  eleição,  não  tivessem  vota- 
ção; ou  então  me  explique  a  nobre  commissão  como  cidadãos  | 
tão  importantes  forão  esquecidos... 

O  Sr.  Cruz  M\on.voo  :  —  Uma  cousa  é  abstenção  volun- 
Saria  e  outra  por  coacção. 

O  Sr.  Carrão  :  —  O  nobre  presidente  do  conselho  disse 
que  seria  muito  iníeliz  aqueim  que  levantasse  a  ponta  do  véo 
que  encobre  o  passado  ;  tique  convencida  a  camará  que  não 
tenho  nenhum  desejo  de  incorrer  no  tremendo  anathema 
contido  nas  palavras  desce  honrado  ancião  ;  todavia  direi 
que  desde  1849  o  partido  que  é  adversário  do  Sr.  Dr.  Salva- 
dor CòrrSa  e  seu  sogro  tem-se  abstido  de  entrar  em  luta  elei- 
toral por  coacção  e  não  voluntariamente  j  se  a  nobre  com- 
missão quizesse  revólver  os  a^chives  desta  camará,  veria  que 
em  1 84 ^  se  derão  factos  muito  significativos  e  que  vêm 
em  apoio  desta  minha  asserção. 

Mas,  senhores,  não  quero  tratar  disto,  quero  suppôr  que 
as  eleições  ali  correrão  de  modo  que  podem  servir  de  mode- 
lo, quero  suppôr  que  houve  muita  regularidade  nesse  acto, 
mas  o  facto  é  que  houve  essa  pliysionomia  de  um  partido 
não  poder  entrar  em  luta  eleitoral,  abster-se  completamente 
dessa  luta  desde  1849;  não  quero  indagar  quaes  as  causas.  .. 

O  Sn.  Cruz  M  '.miado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carrão  : —  Mas  os  negócios  têm  corrido  desde  1849 
como  reconhece  a  nobre  commissão;  seoDr.  Sr.  Salvador 
Corrêa  c  seu  sogro  têm  sido  sempre  eleitores  sem  con- 
testação.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Note  que  o  partido  que  não  teve 


votação  em  2  de  Novembro  teve  maioria  em  7  de  Setem- 
bro. 

O  Sr.  Carrão:  —  Quantos  votantes  apparecêrão?  Houve 
differença  de  cento  e  tantos  votantes  mais  ou  menos  entre 
as  duas  eleições  ,  e  note  o  nobre  deputado  que  na  primeira 
não  tinha  havido  ainda  grande  fraccionamento  no  seu  par- 
tido.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Já. 

O  Sr.  Carrão:  —  Perdôe-me„  o  subdelegado  nem  estava 
ali  na  occasião  .  achava-se  ausente  na  eleição  de  Setembro. 
Quaes  erão  pois  os  homens  que  trabalhavão  na  eleição.... 
Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Eu  tenho  aqui  uma  carta  dirigida 
pelo  Sr.  Dr.  Salvador  Corrêa,  de  Mogy  das  Cruzes,  datada 
de  8  de  Outubro  de  1856,  ao  Exm.  Sr.  conselheiro  Carlos 
Carneiro  de  Campos  ;  o  Sr.  Salvador  Corrêa  tinha  estado  em 
S.  Paulo,  era  delegado  de  policia,  tinha  procurado  que  o 
subdelegado  fosse  demittido,  e  escreveu  de  Mogy  ao  Sr. 
Carneiro  de  Campos  instando  por  esta  demissão.  Diz  elle 
nesta  carta-.  <  Já  expendi  a  V.  Ex.  que  a  nossa  si- 
tuação nesta  cidade,  em  matérias  de  eleições,  não  é  lá 
muito  lisongeira,  pois  nos  vemos  desamparados  do  auxilio 
do  governo ;  cumpre  portanto  que  V.  Ex.  olhe  para  esta  cir- 
cumstancia.  A  demissão  deve  verihear-se  o  mais  breve  pos- 
sivel,  afim  de  que  o  governo  não  appelle  para  algum  pre- 
texto, como  que  não  convém  demittir  nas  proximidades  da 
eleição.  > 

Vê-se  pois  que  em  8  de  Outubro  o  Sr.  Dr.  delegado  de 
policia  declarava,  que  a  sua  situação  em  Mogy  das  Cruzes 
em  matéria  de  eleição  não  era  muito  lisongeira,  porque  di- 
zia estava  desprotegido  do  governo.  Ora,  se  elle  tinha  por 
si  a  delegacia,  um  batalhão  inteiro  da  guarda  nacional^  que 
era  commandado  por  seu  sogro,  se  tinha  a  força  policial  á 
sua  disposição,  por  que  motivo  julgava-se  desprotegido  pelo 
governo?  qual  era  a  maior  força  que  o  governo  poderia  dar- 
íhe  do  que  conservar  as  posições  officiaes? 

Se  acaso  o  subdelegado  de  policia  fizesse  tudo  isso  quanto 
se  diz,  o  delegado  não  teria  cohibido?  O  delegado  tinha 
meios  á  sua  disposição  ;  não  é  exacto  o  que  diz  a  commis- 
são, que  o  delegado  não  tinha  força. 

O  Sr.  Nkbias:— Não  podia  fazer  nada,  porque  dir-se-hia 
lorco  que  estava  intervindo  na  eleição.  Hei  de  ler  uma  carta 
do°Sr.  conselheiro  Carneiro  de  Campos;  está  aqui,  é  de  sua 
própria  letra. 

O  Sr.  Carrão  :  — Esta  carta  demonstra  que  o  Sr.  Dr.  Sal- 
vador Corrêa,  que,  como  disse  o  nobre  deputado,  é  ali  o  chefe 
do  partido,  não  estava  em  boas  circumstancías  eleitoraes  e 
precisava  da  força  do  governo. 

O  Sr.  Nebias  :— Para  cohibir  os  excessos  do  subdelegado, 
porque  o  partido  não  queria  praticar  excessos,  como  nno 
praticou  era  parte  nenhuma. 

O  Sr.  Carrão  :— O  nobre  deputado  não  sabe  que  dous  ins- 
pectores de  quarteirão  forão  encontrados  por  dous  ofíiciaes 
de  justiça  conduzindo  votantes  armados,  e  que  esses  inspec- 
tores de  quarteirão  estão  send  >  processados  por  e^se  moti- 
vo? não  sabe  que  esses  inspectores  de  quarteirão  acemp.;- 
nhárão  o  Sr.  Dr.  Corrêa  e  seu  sogro  ? 

O  Sr.  Nkbias  :— E'  o  resultado  da  reacção  ;  hei  de  tocar 
nesse  ponto.  » 
O  Sr.  Carrão  :  —  Estimarei  que  o  faça. 
O  Sr.  Nkbias  :  —  Onde  está  isso  provado  ? 
O  Sr.  Carrão  :  —  Não  está  provado  ;  mas  aflirmo  o  íacto 
sob  minha  palavra  de  honra  ;  e  me  comurometto  a  apre- 
sentar os  documentos  em  tempo  opportuno.  AfTirmo  que 
esses  dous  inspectores  de  quarteirão  forão  encontrados  no 
lugar  denominado  Lava-Pés  por  dous  offieiáM  de  justiça,  e 
o  juiz  municipal  não  quiz  que  fossem  prtjBOé. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Maso  nobre  deputado  não  vio  ; 
se  dissesse  que  vio,  eu  acreditaria. 

O  Su.  Círrão  :  —Não  sou  tão  indiscreto  que  a ffirme um 
facto  a  "respeito  do  qual  não  esteja  convencido  e  não  possa 
apresentar  documentos,  senão  agora,  porque  não  os  trouxe, 
ao  menos  na  occasião  mais  opportuna.  Ultimamente,  como 
já  era  tempo  de  formar  o  processo,  visto  que  as  ciei', 
tavno  passadas,  o  Dr.  juiz  municipal  mandou  citar  esses 
inspectores  dc  quarteirão  para  comparecerem,  segundo  mi- 
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nha  embranço,  no  dia  24  de  Abril.  O  Sr.  Dr.  Correa,  es-  I 
tando  então  em  S.  Paulo,  consultou-me  se  acaso  aquelles 
homens  que  tinhão  sido  encontrados  armados  pelos  dous 
ofíieiaes  de  justiça  podião  obter  fiança  antes  da  pronuncia, 
e  eu  respondi  affirmativainente.  Já  vê  o  nobre  deputado  que 
tenho  conhecimento  desse  facto  e  que  miuha  informação 
não  é  suspeita ;  todavia  me  comprometto  a  apresentar  as 
provas. 

Mas  disse  que  o  delegado  não  tinha  força.  Aqui  está  um 
documento  do  delegado  em  exercício  no  dia  30  de  Outubro 
de  1856,  antes  de  passar  a  vara  para  o  Sr  capitão  Veríssimo 
Fernandes.  Esse  delegado  declarou  que  tinha  mandado  avi- 
sar força  de  policia  em  numero  de  40  homens  para  manter 
a  boa  ordem. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Apparecêrão  ? 

O  Sr.  Carrão  :  —  Apparecêrão. 

O  Sr.  Nebias  :  —  E  forão  tomados  pelo  subdelegado  ás 
suas  ordens. 

O  Sr.  Cabrão  :  —  O  honrado  membro  está  equivocado. 
No  dia  í°  de  Novembro,  estando  já  com  a  vara  o  subdelega- 
do capitão  Pedro  Paulino  dos  Santos  .  e  achando-se  reunida 
em  casa  do  alferes  Innocencio  José  Martins  não  só  essa  for- 
ça armada  por  ordem  do  delegado  de  policia ,  como  também 
a  força  avisada  pelo  subdelegado  que  esteve  ç om  a  vara  até 
o  dia 31  de  Outubro.... 

O  Sk.  Nebias  :  —  Era  a  própria  força  que  o  subdelegado 
tinha  mandado  avisar. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Está  aqui  a  declaração  do  Sr.  Vicente 
Antonio  da  Cunha  que  mandou  avisar  os  40  homens. 

O  Sr.  Nebias  •.  —  O  subdelegado  mandou  que  se  avisasse 
essa  mesma  força.  .. 

O  Sr.  Carrão  :  — Tanto  nãoé  assim  que  no  dia  1°,  estan- 
do o  subdelegado  com  o  delegado  da  policia  e  outros  cida- 
dãos em  casa  do  alferes  Innocencio  José  Martins  com  essa 
força  reunida,  elle  declarou  que  a  força  reunida  ali  por 
ordem  do  subdelegado  estava  dispensada,  e  hcou  simples- 
mente a  força  reunida  por  ordem  do  delegado. 

O  Sn.  Nebias  :  —  O  subdelegado  que  entrou  disse  :  «  vo- 
cês estão  ás  minhas  ordens.  > 

^  O  Sr.  Carrão  :  —  Aqui  está  o  documento  do  Sr.  capitão 
Veríssimo,  que  era  o  delegado  que  esiava  com  a  vara  ;  eu 
quero  ler  sempre.  {Lê.) 

O  Sr.  Nerias  :  —  Está  conforme  com  o  que  eu  digo. 
O  Sr.  Carrão  :  —  V.  Ex.  disse  que  a  foiça  que  estava  ás 
ordens  do  delegado  foi  posta  á  disposição  do  subdelegado. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Tanto  que  fez  delia  o  que  quiz ;  dispen- 
sou, mandou  embora,  etc. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Perdôe-me,  ha  declaração  de  que  a  for- 
ça estava  avisada  por  duas  autoridades  distinctas,  o  de- 
legado e  o  subdelegado. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Não  ha  tal,  está  enganado. 

O  Sr.  Carrão  :  —  E'  o  depoimento  do  delegado  em 
exercício. 

O  Sr.  Nebias. — Isso  não  é  grande  questão,  mas  não  é 
assim. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Quero  mostrar  que  o  delegado  tinha 
a  força  á  sua  disposição.  E  demais,  senhores,  pois  a  guarda 
nacional  não  se  podia  prestar  a  fornecer  um  destacamento 
respeitável?  E  esse  destacamento  não  podia  ser  immediata- 
mente  obtido,  quando  o  commandante  da  guarda  nacional 
era  ali  o  chefe  do  partido  ? 

O  Sr.  Neri as  :— Isso  prova  o  que  eu  disse  ;  tinha  força  á 
sua  disposição,  mas  quiz  respeitar  a  circular  do  presidente. 

O  Si-..  Cu-.rão  :— Não  resta  duvida  que  o  delegado  podia 
dispor  de  força,  e  effectivamente  a  convocou,  para  cohibir 
uma  desordem  que  estava  na  fantasia  de  quem  arguio  a  sua 
existência. 

Assim  pois,  Sr.  presidente,  não  é  possível  suppôr-se  que 
houvesse  necessidade  do  emprego  de  força  para  alterar  as 
condições  normaes  da  existência  de  um  partido  que  não  sei 
corno  qualifique  ali,  não  sei  que  denominação  lhe  possa  dar 
hoje;  mas  ocaso  é  que  esse  partido  se  fraccionou.  Não  sei 
se  foi  bom  ou  não  o  fraccionamento  desse  partido  ;  não  faço 
mais  do  que  narrar  um  facto  incontestável. 
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|  O  honrado  membro  deve  saber  que  pessoas  mui  distâncias 
abandonarão  o  partido  ;  não  foi  só  o  subdelegado  de  policia. 
Não  quero  enunciar  minha  opinião  relativamente  a  esse 
fraccionamento  que  a  politica  ha  pouco  tempo  inaugoxaáa 
tem  produzido,  não  só  em  S.  Paul),  como  em  todo  o  paiz  ; 
limito-me  a  declarar  que  esse  facto  se  tem  dado  na  maioria 
das  localidades  do  império,  e  que  em  Mogy  das  Cruzes 
esse  fraccionamento  foi  iniciado  pelo  abandono  do  subdele- 
gado de  policia  o  Sr.  Pedro  Paulino  dos  Santos. 

O  Sr.  Nebias  : — Foi  por  outras  intrigas. 

O  Sb.  Carrão  :  —  Quaes  serião  as  intrigas  que  fizeriía 
com  que  outros  cidadãos  mui  distinctos  e  antigos  eleitores 
no  partido,  como  os  Srs.  Camargo,  Gonçalves  de  Oliveira.,  e, 
Franco,  o  abandonassem  também  ? 

Uma  voz  :  —  Por  causa  da  conciliação. 
O  Sr.  Carrão  :  —  Estou  apresentando  um  facto,  não 
quero  indagar  as  suas  causas,  quero  apenas  tirar  delle  uma. 
consequência.  Mas  pergunto,  sendo  estas  pessoas  tão  im- 
portantes no  partido,  será  possível  attribuir-se  o  seu  frac- 
cionamento a  intrigas  locaes,  quando  esse  facto  se  está  ma- 
nifestando em  todas  as  localidades  do  império  ? 

O  Sr.  Nebias  :  —  E  com  tudo  isso,  e  outras  cousitas  rnais, 
apresentárao  somente  260  votantes. 

O  Sr.  Carrão  : — Declaro  que  se  puzerem  ali  atitori&ades 
neutraes,  os  senhores  nunca  terão  a  victoria  apezardes&s 
qualificação  assim  feita. 

O  Sr.  Nebias:  —  Agora  já  appella  para  a  qualificação. 
O  Sr.  Carrão  :— Appello  para  tudo.  O  honrado  membr® 
sabe  quaes  os  precedentes  do  seu  partido  naquella  localida- 
de ;  ha  de  Áíondemna-los  em  sua  consciência, 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  questão  é  se  vencêrão  legal- 
mente. 

O  Sr.  Carrão  :  —  A  commissão  segue  uma  doutrina 
extraordinária  í  a  commissão  acredita  e  aceita  como  prova 
o  que  diz  um  homem  queixoso ;  é  um  principio  este  que  aãa 
é  aceito  nem  nos  paizes  menos  civilisados. 

O  Sr.  Cruz  Machado: — A  maior  parte  dos  documentas 
foi  remettida  pelo  presidente. 

O  Sr.  Carrão  :—  Tudo  quanto  foi  parar  na  secretaria  ia 
governo,  o  presidente  tinha  obrigação  de  enviar  á  camará, 
que  é  o  poder  apreciador. 

Mas,  como  dizia,  a  nobre  commissão  quiz  dar  um  pri- 
vilegio muito  grande  á  declaração  dos  queixosos,  todas  as 
declarações  das  pessofis  da  affeição  do  Sr.  Dr.  Corrêa  são 
verdadeiras,  e  todas  as  mais  não  merecem  fé ! 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Os  votantes  não  são  queixosos, 
são  testemunhas  que  depõem  sobre  factos  que  se  passarão* 
O  Sr.  Carrão  :  —  Tendo  o  Sr.  João  José  Ferreira  de 
Aguiar  consultado  ao  governo  da  província  ,  que  era  o  Sri 
conselheiro  Vasconeellos  ,  se  devia  fazer  nova  eleição,  visíâ 
que  a  tinha  adiado  para  16  de  Novembro,  o  presidente  diess 
simplesmente  na  resposta  que  não  fizesse  nova  eleição",  e 
daqui  tira  a  nobre  commissão  a  conclusão  de  que,  não  tesidá 
o  presidente  declarado  que  a  eleição  era  valida,  a  eleição  não 
é  valida.  Pois  será  possível  que  o  honrado  membro,  que  fo? 
presidente  de  província,  que  sabe  nosso  direito  administra- 
tivo, que  sabe  das  competências  que  a  nossa  legislação  esta- 
belece, exija  que  um  presidente  de  provincia  "enuncie  sec 
juizo  sobre  uma  eleição  primaria?  O  Sr.  Vasconeellos  teta 
bastante  intelligencia  ;  não  é  capaz  de  cahir  na  inépcia  de 
julgar  ,  como  presidente,  se  essa  eleição  primaria  era nuiia 
ou  valida. 

Sr.  presidente,  está  visto  que  não  ha  grande  razão  para  se 
julgar  que  essa  eleição  seja  nulla;  passarei,  portanto,  a 
tr  atar  da  outra  parte  do  parecer  da  nobre  commissão,  isto 
é,  sobre  a  eleição  secundaria. 

A  este  respeito  as  minhas  queixas  com  referencia  á  nobre 
commissão  ainda  são  maiores.  Vejo,  Sr.  presidente,  que  a 
nobre  commissão  fez  uma  historia  muito  minuciosa,  quasi 
que  copiou  uma  correspondência  publicada  pelo  Sr.  Dr.  Bar- 
bosa da  Cunha  no  mez  de  Dezembro  no  Jornal  do  Commen  rto, 
ou  pelo  menos  fez  uma  grande  referencia  a  essa  corresno»- 
dencia. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — E  o  que  tem  isto,  se  a  exposição 
do  Sr.  Barbosa  da  Cunha  é  fundada  em  documentos? 
|     O  Sr.  Carrão  :  —Estou  mostrando  que  a  nobre  commissí 
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fluer  inaugurar  uma  doutrina  inteiramente  nova  doutrina 
«ue  nSo  sei  o ue  e [feitos  poderá  trazer  ao  pa.z.  Ella  diz  no 
«eu  Parecer  que  o  Sr.  Barbosa  da  Cunha  tez  uma  exposição, 
S  onal  não  foi  combatida  por  documentos,  e  portanto  con- 
due  que  é  verdadeira.  Ota,  se  isto  não  é  um  sophisma,  nao 
seio  que  seja.  Ahi  se  diz  que  não  forão  destruídos  com  do- 
cumentos os  factos  arguidos  contra  não  sei  quem  do  colle- 
o-io  parece  que,  segundo  a  exposição  do  Sr.  Dr.  Barbosa  da 
Cunha  houve  uma  ameaça  que  produzio  coacção  em  muitos 
eleitores  no  colle-io.  Ora,  a  nobre  commissão  nao  diz  quem 

^h" 

dos  eleitores.  .'  ,  .;.      .     .  v 

O  Sr  Cnuz  Machado  :  —  O  juiz  municipal  «te  quiz  dis- 
solver os  eleitores  legítimos,  ahi  está  o  seu  ofiicio. 

O  Sn  Cvrrão  :  —  Eu  vou  ler  esse  orneio  do  Sr.  Dr. 
I  ira  nue  se  refere  a  um  facto  do  dia  3  de  Dezembro,  e  por- 
tanto a  um  facto  que  se  deu  depois  de  toda  e»Ba  tene  de 
cousas.  O  governo  procurou  informar  -se  do  juiz  munjcipal 
o  que  tinha  havido  a  respeito  de  uma  arguição  que  se  lhe  fa- 
zia de  querer  empregar  coacção  contra  os  eleitores  que  es- 
uíão  unidos  como  Sr.  Barbosa  da  Cunha  e  elk  respondeu 
do  eUinte  modo  :  <  Tenho  a  informar  a  V.  Ex.  que,  cons- 
iando-me  que  parte  dos  eleitores  tencionavao  reunir- se  em 
£?aWtic\dar,  e  avista  da  declaração  do  Dr.  Barbosa  da 
Cnnh-x  em  suà  chegada  a  esta  villa,  de  que  havia  de  levar 
diploma  de  deputado  ainda  que  fosse  em  papel  pardo,  en- 
tendi  que  estava  elle  disposto  a  transgredir  as  leis,  e  assim 
fulo-ando  que  em  face  do  art.  282  do  código  penal  essa  reu- 
nião de  mais  de  dez  pessoas  em  uma  casa  particular  era  cri- 
minosa, declarei  ao  Dr.  Godoy  que  se  se  reunissem  em  casa 
particular  pu  os  avisaria  para  que  se  dispersassem  visto 
que  não  tinhão  feito  a  devida  commumeação  ao  juiz  de  paz; 
e  no  ca«o  de  desobediência  eu  os  fana  dispersar  a  força ; 
mas  vendo  que  se  reunião  na  própria  igreja,  immediata- 
mente  retirei-me.  »  _       .  _    ,  Q 

Eis-aqui  pois  a  grande  aceusaçao  de  intervenção  do  br. 
Dr.  Lira  no  collegio  "eleitoral. 

O  Sr  Dr  Lira  declarou  que  não  considerava  como  legal  a 
reunião  de  mais  de  dez  pessoas  em  uma  casa  particular, 
embora  essas  pessoas  fossem  eleitores.  Senhores  até  este 
ponto  pôde  ser  muito  bem  que  tenha  havido  da  parte  do  Sr. 
br.  Lira  erro  de  intelligencia;  mas  nem  por  isso  se  pode 
dizer  que  elle  violentasse  os  eleitores. 

O  Sr  Silvino  Cavalcanti  :—  Apoiado ;  eonheço  o  Sr. 
Dr.  Lira,  sei  que  é  incapaz  de  violentar  pessoa  alguma. 

O  Sr  Cruz  Machado  :  —  Mas  entende  que  a  reunião  de 
lez  pessoas  em  uma  casa  particular  é  um  crime ! 

O  Sr.  Carrão:- Veja  o  nobre  deputado  qual  é  a  dis- 
posição do  art.  282  do  código  crimina!,  e  tenha  a  bondade  de 
dizer-nos  se  pelo  vago  dessa  disposição  não  se  pôde  entender 
a  sua  doutrina  do  modo  por  que  a  entendeu  o  Sr.  Dr.  Lira. 
Quando  muito  o  que  se  pôde  dizer  é  que  o  Sr.  Dr.  Lira  nao 
praticou  um  acto  muito  regular ;  mas  note  o  nobre  deputado 
/logo  que  se  declarou  que  esses  cidadãos  estavao  reunidos 
na  igreja  elle  os  respeitou.  . 

Eu  não  onero  justificar  a  doutrina;  mas  ja  disse  que 
b,  o. te  facto  posterior  á  separação  do  collegio  nao  se  pôde 
dizer  que  tivesse  influencia  alguma  sobre  a  mesma  s«para- 
ão   Ê  aqui,  senhores,  argumentarei  com  a  opinião  ao  nobre 
ãeputa do  relator  da  commissão,  que  diz  que  factos  posteno- 
;;  rdeição  não  podem  ter  influído  sobre  ella. 
O  Sr.  Dr.  Lira  foi  á  igreja  quando  lhe  dissenio  que  os 
eleitores  estavão  separados  ;  entretanto  a  separação  é  apre- 
sentada como  um  resultado  desse  mesmo  acto. 
O  Sr  Nédias  :  —  Os  preparativos  forão  antes. 
0  Su.  CaudXo  :  —  0  Sr.  Dr.  Lira  existe  naquelle lugar 
nas  condições  de  verdadeiro  magistrado  ;  até  hoje  não  se 
cem  pronunciado»  èm  favor  de  partido  algum;  mas  agora 
parece  que  ha  uma  tendência  de  collocar  esses  magistrais 
/..aos  em  uma  posição  tal  que  Se  desvirtuem,  e  assim  tam- 
m  é  aceusado  o  juiz  municipal  de  Mogy  das  Cruzes  ! 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Pôde  ter  um  caracter  nobre' 
ter  mesmo  bastante  instrucção,  c  entretanto  ter  commcttulo 
este  erro. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Elle  raciocinou  de  um  modo ;  logo.  in- 
terveio com  a  força  !  A  separação,  senhores,  jã  cstavu  eítec- 

tnoda. 


O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Elle  não  influio  para  a  separa 
ção,  mas  sim  para  diminuir  o  numero  dos  congregados. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Depois,  senhores,  se  vós  dizeis  que 
houve  um  agente  que  empregou  a  coacção,  deveis  indicar 
quem  foi  esse  agente,  equaes  os  eleitores  coagidos.  Seria 
este  o  primeiro  exemplo  na  província  de  S.  Paulo. 

Mas,  Sr.  presidente.,  no  exame  que  a  nobre  commissão 
fez  deu  ella  um  vulto  a  tudo  quanto  encontrou,  uma  signi- 
ficação, e  tirou  uma  consequência  para  mostrar  que  houve 
uma  coacção  immensa  capaz  de  amedroutrar  os  eleitores. 

Senhores,  eu  não  desejava  de  modo  algum  tratar  destas 
questões  ;  mas  devo  dizer  que  todos  os  antecedentes  esta- 
belecem a  presumpção  de  que  não  havia  necessidade  algu- 
ma do  emprego  de  coacção  para  fnvorecer  a  candidatura 
que  era  acolhida  pelo  Sr.  coronel  Marcellino  José  de  Car- 
valho, e' contraria  ao  Sr.  Dr.  Barbosa  da  Cunha. 

O  corpo  eleitoral  em  sua  maioria  apoiava  essa  candida- 
tura, para  que  pois  a  coacção  ?  Se  é  preciso  alguma  prova, 
eu  diíío  qua  no  centro  da  capital  da  província  a  candida- 
tura do  Sr.  consel beiro  Carneiro  de  Campos  çra_  aceita 
como  natural,  e  eu  vou  ler  um  trecho  de  um  periódico  que 
é  ali  considerado  como  o  órgão  do  partido  a  que  os  nobres 
deputados  pertencem.  (Lé.) 


O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  questão  é  sobre  a  legali- 
dade da  eleição  parochial. 

O  Sr.  Carrão:  —  O  Sr.  Carneiro  de  Campos  tem  estado 
sempre'  com  o  partido  conservador,  e  tem  tomado  sempre 
parte  muito  activa  em  todas  as  crises. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Trata- se  da  legalidade  da  eleição 
de  Mogy  das  Cruzes. 

O  Sr.  Carrão  :  —  E'  esta  a  única  questão  ? 
No  collegio  de  Parahybuna  não  havia  necessidade  da  se- 
paração desses  eleitores,  "porque  o  collegio  era  incompetente 
para  decidir  da  nullidade  ou  validade  da  eleição.  Esta  opi- 
nião funda -se  na  lei. 

O  Sn.  Nkbias  :  —  Era  competente  para  se  tomar  em  se- 
parado os  18  votos  da  freguezia  contestada. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Não  bastava  a  arguição  feita  a  essa 
freguezia  pelo  Sr.  Barbosa  da  Cunha  para  que  o  collegio  to- 
masse os  votos  em  separado. 
(Ila  um  aparte.) 

Quando  o  collegio  procedia  assim  por  intelligencia  regu- 
lar da  lei,  o  honrado  membro  disse  que  houve  coacção  !  Que- 
rerá o  honrado  membro  para  si  sómente  essa  doutrina  elás- 
tica o-uardando  para  os  outros  a  intelligencia  mais  estreita? 
O  art°71  não  dá  ao  collegio  eleitoral  o  direito  de  conhecer 
da  validade  ou  nullidade  da  eleição;  esta  competência  per- 
tence exclusivamente  á  camará  dos  Srs.  deputados.  Ao  col- 
le>io  cumpre  sómente  examinar  soo  individuo  esta  nas 
condições  de  receber  o  diploma  ;  mas  a  annullaçâo  desse  di- 
ploma não  importa  nullidade  da  eleição,  pois  que  será  sub- 
stituído pelo  immediato  em  votos.  Portanto  o  collegio  elei- 
toral estava  cm  seu  direito  não  attendendo  ao  requerimento. 

A  outra  prova  que  ainda  mais  demonstra  que  essa  opi- 
nião não  era  geral  naquelle  collegio,  consta  do  parecer  da 
commissão,  cujo  original  se  acha  aqui  reconhecido,  e  vem 
transcripto  na  acta. 

O  Sr.  Nt-BfAS  :  —  Quaes  erão  os  membros  da  commissão 
de  poderes  ? 

O  Sr  Cxrhão  :  —  Erão  os  Srs.  reverendo  Joaquim  E  i 
de  Mello,  Manoel  da  Silva  Mariz,  José  Pedro  de  Gouvea, 
José  Cornélio  dos  Santos,  e  Joaquim  José  Madureira.  Ls.es 
dons  últimos  pertencem  ao  grupo  do  Sr.  Barbosa  da  Cunha. 
O  Sr.  Nkdjas:  —  Assignárão  voto  em  separado. 
O  Sr.  Carrão  :  —  E'  o  parecer  geral  assignado  por  clles, 
que  não  entenderão  que  era  nulla  a  eleição  de  Mogy.  Em 
vista  disto  não  é  crivei  que  esses  meios  de  coacção  de  que  se 
filia  puderem  influir  na  coragem  civica  dos  eleitores. 
'  E'  proci-o  avaliar  os  meios  de  coacção  em  relaci 
caracter  dos  indivíduos  para  cora  os  quues  se  empregao. 
Quando  os  eleitores  são  homens  de  certa  posição  inde^ 
dente  ou  honrosa  na  sociedade  c  não  tirão  n  sua  aporta* 
cia  sómente  do  cargo  que  lhes  deu  a  eleição  {«nana,  ossos 
homens  não  podem  ser  impressionados  por  qualquer  moo 
ordinário;  não  estão  no  caso  dos  votantes  ^™2£oS? 
sedeixão  abalar  por  ameaças  ou  por  temores.  A  propos>rt0 
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de  coacção,  citarei  uma  justificação  feita  pelo  Sr.  Barbosa 
da  Cunha  composta  de  27  longos  artigos. 
O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carrão: — Parece  que  é  do  seu  partido.  As  in- 
fluencias que  existem  em  Parahybuna  são  sempre  defen- 
didas, legitimadas,  sanctificadas  pelo  partido  do  honrado 
membro ;  e  sendo  educadas  e  disciplinadas  com  as  doutrinas 
do  honrado  membro,  tendo  o  honrado  membro  militado 
sempre  com  ellas,  não  é  provável  que  se  apartem  dos  seus 
principios  com  facilidade. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  — E'  muito  inconveniente  designar- 
se  para  cabeça  do  circulo  um  villorio  sem  casas. 

O  Sr,  Carrão:  —  Tem  as  que  bastão.  Não  sei  que  po- 
voação se  escolheria  que  contivesse  cem  casas  disponíveis 
para  cem  eleitores  que  tem  o  districto. 

Uma  toz  :  —  A  lei  o  que  quer  é  attender  ás  distancias. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Se  fosse  para  isso,  se  designaria 
qualquer  lugar. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Senhores,  não  quero,  nem  posso  ler  a 
enorme  justificação  feita  pelo  Sr.  Barbosa  da  Cunha  ;  dos 
seus  27  longos  aitigos,  escriptos  em  estylo  hyperbolico, 
próprio  para  fazer  impressão  na  camará  dos  Srs.  deputados, 
lerei  somente  o  23. o  (Le.) 

Pois,  senhores,  havemos  de  dar  uma  força  tamanha  ao 
terror  pânico  que  possa  influir  no  animo  dos  eleitores  para 
dahi  se  deduzir  a  validade  ou  a  nullidade  das  eleições?  Se 
houve  terror  pânico,  não  houve  cousa  alguma  que  coagisse. 
Desta  maneira  temos  que  o  principal  interessado  na  eleição 
declara  que  não  houve  coacção,  que  houve  somente  terror 
pânico.  Se  houve  ou  não  terror  pânico  não  sei ;  mas  de  todos 
os  factos  narrados  no  estylo  bombástico  dsssa  justificação 
não  se  pôde  tirar  o  resultado  que  tirou  a  commissão,  fazen- 
do ver  que  o  Sr.  Barbosa  da  Cunha  tinha  maioria  quando 
se  separou  o  collegio,  e  que  depois  a  coacção  modificou  essa 
maioria. 

Não  existio  semelhante  maioria ,  porque  o  Sr.  Barbosa 
da  Cunha  é  o  próprio  que  diz  que  se  retirárão  a  principio 
13  eleitores,  e  que  depois  um  destes  se  foi  unir  ao  collegio, 
e  assim  ficou  o  seu  grupo  reduzido  a  42.  Não  consta  que 
houvesse  eleitores  que  empregassem  coacção  par.;  com 
aquelle  giupo.  O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  diz  que  na  opinião 
geral  os  eleitores  de Mogy  das  Cruzes  erão  reconhecidamente 
nullos. 

Devo  declarar  que  a  commissão,  deixando-se  levar  por 
semelhante  asserção,  esteve  perfeitamente  abstracta.  Quaes 
forão  os  eleitores  que,  além  desse  grupo,  pronunciassem 
uma  opinião  sobre  a  nullidade  de  Mogy  das  Cruzes  ?  A  vo- 
tação deu  por  um  lado  45  votos,  e  por  outro  46.  havendo 
assim  maioria  de  um. 

Mas  disse  o  Sr.  Barbosa  da  Cunha  que  dous  eleitores  es- 
ta vão  fora  e  ficárão  retidos  pela  força.  Nãô  consta  quaes 
fossem  taes  eleitores,  nem  quem  os  reteve  fóra  do  lugar  e 
por  força.  E  quando  assim  fosse,  quem  sabe  como  esses  elei- 
tores votarião  nessa  questão  incidente  ? 

Mas  a  commissão,  não  obstante,  tira  a  conclusão  que  o 
Sr.  Barbosa  da  Cunha  tinha  maioria  para  a  questão.  Ar- 
gumentar assim  é  dar  credito  a  dados  que  só  existem  no 
espirito  da  commissão.  Para  que  chegasse  a  commissão  ao 
ponto  de  affirmar  o  que  diz  a  respeito  desses  dous  eleitores, 
seria  preciso  que  estivesse  provado  com  o  testemunho  irre- 
fragavel  de  pessoas  dignas  de  toda  a  confiança,  ou  com  a  de- 
claração authentica  desses  eleitores,  que  se  empregou  coac- 
ção para  com  elles.  Mas  quando  taes  provas  se  não  apresen- 
tão,  não  se  pode  crer  que  houve  coacção,  nem  dizer-se  que 
o  Sr.  Barbosa  da  Cunha  nessa  questão  incidente  tinha 
maioria. 

Supponhamos  que  tinha  :  qual  seria  o  resultado  ?  Era 
tomar-se  em  separado  os  votos  de  Mogy  das  Cruzes.  E  não 
tendo  maioria,  qual  seria  o  effeito  ? 

DemaÍ3,  como  é  possível  que  no  collegio  houvesse  força 
suíficiente  para  amedrontar  42  homens  ? 

Portanto  não  havendo  prova  de  coacção,  a  separação  não 
tem  motivo  justo,  e  o  Sr.  Barbosa  da  Cuftha,  retirando-se 
com  o  grupo  de  eleitores,  praticou  um  acto  fóra  do  regra. 
Esses  eleitores  também  não  executárão  a  lei,  porque  o  s-eu 
dever  era  dar  o  seu  voto  no  collegio,  submettendo-sé  á  de- 
cisão da  maioria,  porque  não  erão  elles  competentes  para 
declarar  nullos  os  eleitores  de  Mogy  das  Cruzes. 

O  Sr.  Nebias  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  Carrão  : —  Senhores,  isto  mostra  que  não  houve 
coacção.  E'  possível,  ainda  o  digo,  que  42  homens  ficassem 
coactos  em  presença  de  52,  e  fossem  depois  fazer  a  sua  elei- 
ção em  um  edifício  donde  se  estavão  vendo  uns  aos  outros  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado: — A  separação  não  foi  causada 
pela  coacção.  / 

O  Sr.  Carrão : — Pois  então  qual  foi  a  sua  causa? 

Quando  teve  lugar  a  separação,  o  Sr.  Barbosa  da  Cunha 
disse  que  o  acompanhai  ão  43  eleitores  e  no  collegio  ficárãò 
51,  aos  quaes  um  daquelles  se  foi  reunir  depois.  Onde  está 
a  coacção?  Seria  empregada  para  com  esse  eleitor?  Como 
se  prova  isso? 

Usia  yoz  : — Mas  isto  não  é  impossível. 

O  Sr.  Carrão: — Pois  com  semelhante  fundamento  se 
deve  arguir  crimes  infamantes?  Assim  a  commissão  imi- 
tou aquelle  viajante  que,  tendo  de  caminhar  para  um 
ponto,  marca  a  sua  derrota  em  linha  recta,  e  quer  checar 
ao  seu  hm  saltando  montes  e  valles. 

(Cruzuo-se  apartes.) 

O  honrado  membro,  que  é  jurisconsulto,  não  deveria  nun- 
ca basear-se  nisto;  quem  são  os  que  requererão  ?  Os  elei- 
tores que  estavão  no  collegio  ;  são  24,  24-  de  Ubatuba  dedi- 
cados ao  Sr.  Barbosa  da.Cunha,  24  partes. 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  CatírÃo  :  —  Pois  não  se  podia  achar  em  52  ho- 
mens alguns  que  fossem  imparciaes,  que  fossem  homens 
de  bem?  Por  ventura  a  corrupção  moral  está  de  tal  maneira 
impregnada  na  nossa  sociedade  que  entre  52  eleitores.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  se  prestavão  nem  por 
nada. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Havião  de  prestar-se,  o  juiz  podia  man- 
da-los vir  debaixo  de  vara  

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Havia  muitos  meios  de  esqui- 
var-se  a  isso. 

O  Sr.  Carrão:  — Aqui  nesta  justificação  se  diz  que  o 
Sr.  Bârbosa  da  Cunha  tinha  uma  grande  maioria.... 

O  Sr.  Nebias  :  —  E'. candidatura  muito  natural  ;  o  nobre 
deputado  não  pôde  contestar  isso. 

O  Sr.  Carrão  : — Em  contestação  com  o  Sr.  conselheiro 
Carmeiro  de  Campos  não  era;  aqui  está  um  órgão  do  seu 
partido.... 

O  Sr.  Neri*.s: — Hei  de  explicar  isso. 

O  Sr.  Carrão  :— Ha  documentos  muito  positivos  que  mós- 
trão  que  a  candidatura  do  Sr.  Carneiro  de  Campos  era 
aceita  com  muita  cordialidade  

O  Sr.  Nebias  dá  ainda  outro  aparte. 

O  Sr.  Carrão  :  —  O  Sr.  Dr.  Corrêa,  que  não  é  suspeito, 
na  mesma  carta  cujo  período  já  li  assim  se  exprime  : 
«  Quando  manifestei  aos  nossos  a  candidatura  de  V.  Ex  pelo 
circulo  da  Parahybuna,  exultárão  de  prazer,  e  com  razão, 
porque  sabem  apreciar  o  subido  mérito  de  V.  Ex.  >  Decla- 
rações  de  eleitores  da  Cunha,  de  S.  Luiz,  e  de  outras  partes, 
asseverão  a  mesma  cousa  ;  todos  dizem  que  o  Sr.  Carneiro 
de  Campos  era  candidato  muito  natural  ali. 

.0  Sr..  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 

0  Sn.  Carrão  : — Isso  não  passou  de  uma  graçola  do  Sr. 
Maucelliuo  José  de  Carvalho,  escripta  em  uma  carta  diri- 
gida a  um  homem  que  era  seu  amigo  intimo,  e  além  disto 
até  seu  protegido.... 

Um  Sr.  Dee>utado  :  ---  E  seu  compadre. 

O  Sr.  Carrão:  —  E'  isto  tanto  verdade,  que  o  Sr.  Mar- 
cellino  na  correspondência  que  publicou  no  Jornal  do  Com- 
mercio  declara  o  que  acabo  de  dizer.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Mas  não  votou  com  elle. 

O  Sr.  CarkÃo  :  —  Elle  explica  o  porque  ;  quero  ler  3sse 
periodo  da  correspondência,  porque  é  facto  que  não  pôde 
deixar  de  ser  apresentado  á  casa.  Ha  essa  carta  escripta 
pelo  Sr.  cornmendador  Marcellino  José  de  Carvalho  a  um 
seu  amigo  d  >  Bairro  Alto,  que  é  um  homem  que  esteve  até 
certo  tempo,  por  assim  dizer,  na  dependenecia  do  Sr.  corn- 
mendador Marcellino.  Lerei  a  este  respeito  o  trecho  da  cor- 
resporídencía  feita  pelo  Sr.  cornmendador  Marcellino  em  22 
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de  Janeiro  deste  armo,  em  resposta  ao  Sr.  Barbosa  da  Cu- 
nha, e  na  qual  trata  desse  facto.  (Le.)         _  . 

Era  este  o  homem  aquém  o  Sr.  Marcellino  se  dirigia, 
seu  amigo  muito  intimo,  seu  compadre,  seu  protegido,  e 
a  quem  o  mesmo  Sr.  commendador  desligou  de  votar  com 
elle  por  causa  de  circumstancia  imperiosa.... 
O  Sr.  Cruz  Machado  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Carrão  :  —  Perdôe-me  o  honrado  deputado,  essa 
carta  é  anterior  á  eleição  secundaria  ;  constou^  ao  Sr.  Mar- 
cellino  que  o  Sr.  Carvalho  estava  compromettido  a  votar  no 
Br.  Barbosa  da  Cunha  e  no  supplente  que  fosse  apresenta- 
do e  então  o  Sr.  commendador  Marcellino  em  um  estylo 
familiar,  não  digo  que  seja  estylo  de  bom  gosto,  escreveu 
mais  ou  menos  ao  seu  compadre  estas  palavras  :  «  Conste- 
rne que  vai  votar  contra  mim,  havemos  dever  qual  de  nos 
deus  deve  ter  a  cabeça  rapada.  » 

Será  um  brinco  de  máo  gosto,  mas  não  uma  ameaça,  e 
tanto  não  é  que  continuou  com  esse  homem  suas  relações 
arnio-aveis.  Nem  também  o  Sr.  Carvalho  recebeu  essa  carta 
em  ponto  serio,  tanto  assim  que  tenho  aqui  uma  carte  do 
filho  desse  senhor  dirigida  ao  Si.  Dr.  Lopes  Chaves, em  que 
se  trata  das  ameaças  que  se  dizem  feitas  a  elle,  e  eu  lerei 
parte  dessa  carta.  (Lê.)  .  , 

Não  houve  pois  da  parte  do  Sr.  Marcellino  violência  al- 
guma; violência  houve,  mas  foi  da  parte  opposta,  e  eu  vou 
ler  a  este  respeito  uma  carta  bem  importante^  dirigida  pelo 
supplente  do  Sr.  Barbosa  da  Cunha,  que  já  foi  mencionada 
na  correspondência  que  o  Sr.  commendador  Marcellino  pu- 
blicou em  Janeiro  deste  anno.  E' dirigida  ao  elenor  o  br. 
alferes  João  Pereira  de  Souza,  homem  que  goza  de  posição 
elevada,  já  por  sua  fortuna,  já  por  sua  família,  e  cujo  voto 
o  Sr.  commendador  Paula  Machado  queriá  obter.  Este  ci- 
dadão na  proximidade  da  eleição  recebeu  esta  carta,  da  qual 
lerei  o  seguinte  trecho : 

c  Se  V.  S.  sustentar  o  que  prometteu  ao  capitão  Nogueira, 
de  votar  com  elle  na  eleição  próxima,  e  não  se  atestar  do 
que  elle  lhe  disser  ou  meu  mano,  eu  me  eomprometto^  a  la- 
zer com  que  o  juiz  não  lhe  ponha  curador,  e  para  cujo  hm 
vou  já  nedir  ao  juiz  que  quando  lhe  íor  apresentado  o  re- 
ouerimento  (que  está  em  poder  do  Dr.  Daniel),  não  despache 
até  passar  as  eleições,  pois  se  V.  S.  cumprir  o  que  prometteu 
fica  sem  curador,  e  se  por  acaso  lhe  arrastai  em  que  vote 
outro  lado  acará  debaixo  de  tutella.  > 

E  elle  tem  curador  ? 


•  São  meios  menos  próprios  e  não 
podia  fazer  esse  mal,  não  era 


Cruz  Machado  :  - 
Carrão  :  —  Não. 
Cruz  Machado  : 


—  Entretanto  não  votou  nesse 


para 

O  Sr. 

O  Sr. 

O  Sr. 
sentido. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Mas  note-se  que  se  empregou  uma 
coacção,  uma  ameaça,  e  ameaça  muito  positiva.  E  um  do- 
cumento que  apresento  á  camará,  e  que  submetto  a  nobre 
commissão. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Mas  não  produzio  effeito. 
O  Sr.  Carrão:  —  Porque  não  teve  curador?  Porque  o 
magistrado.... 

O  Sr  Pereira  Pjisto  :  --  O  Sr.  Dr.  Andrade,  juiz  mu- 
nicipal de  Jacarehy,  é  muito  honrado,  jámais  se  prestaria 
a  taes  exigências. 

O  Sr..  Carrão  porque  o  magistrado  que  ali  esteva 

era  muito  independente.  Mas  havia  uma  consideração  de 
muito  peso  que  devia  autorisar  esta  ameaça,  e  é  que  o 
Sr  Dr.  Andrade  foi  casado  com  uma  neta  do  Sr.  commen- 
dador Machado,  muito  estimado  pela  famU/ia,  e  até  morava 
e  ainda  mora  na  casa  da  mãi  do  Sr.  commendador  Ma- 
chado, por  isso  se  poderia  suppor-se  que  esse  magistrado 
servisse  de  instrumento  para  as  suas  vinganças.  Note  o 
honrado  membro  em  que  gráo  de  exageração  estavao  as 
paixões  naquella  occasião,  que  o  Sr. -Paula  Machado  nao 
se  importava  de  tisnar  a  reputação  desse  digno  magistrado, 
apri;scntando-o  como  instrumento  de  suas  vinganças.... 

(JjTa  um  aparte.) 

Tanto  não  ó  ameaça  que  hoje  o  Sr.  coronel  Marcellino 
está  em  boas  relações  com  o  Sr.  Carvalho,  e  o  Sr.  coronel 
Marcellino  não  é  capaz  de  fazer  ameaças. 

O  Sr.  Costa  Piinto  ;  —  Acredito. 

O  Sr.  Carrão  :  — Logo,  tem  muita  probabilidade  a  consi- 
deração que  apresento  sobre  essa  carta. 


O  Sr.  Cruz  Machado  :  - 
verdadeira  ameaça  ;  não 
juiz. 

O  Sr.  Carrão  :  —  E'  uma  ameaça  muito  positiva,  muito 
directa,  em  uma  hypothese  ciada.  Hei  de  publicar  a  carta  e 
o  publico  ajuizará  se  é  ou  não  uma  ameaça. 

Assim  pois  vê  o  honrado  membro  que  se  houve  algum 
emprego  de  coacção,  não  foi  do  lado  do  Sr.  commendador 
Marcellino,  e  nem  elle  tinha  necessidade  disso.  E'  preciso 
apresentar  um  eleitor  que  fosse  verdadeiramente  coagido; 
emquanto  a  nobre  commissão  não  apresentar  isso,  direi 
sempre  que  não  houve  coacção ;  nem  era  presumível  que  se 
houvesse  excitado  esse  terror  pânico  de  que  fallou  o  Sr. 
Dr.  Barbosa  cia  Cunha ;  a  camará  não  ha  de  tirar  daqui  ne- 
nhuma consequência  para  annullar  a  eleição. 

Mas  ainda  quero  suppôr,  Sr.  presidente,  que  tudo  isso 
houvesse ;  resta  agora  outra  questão  que  me  parece  que  me- 
rece muita  attenção  da  camará,  e  deve  ser  tratada  com 
toda  a  calma  -.  é  a  questão  sobre  o  numero  de  votos. 

A  nobre  commissão  diz  no  seu  parecer  que  se  reconheça 
como  deputado  por  aquelle  districto  o  Sr.  Dr.  Barbosa  da 
Cunha,  que  teve  41  votos. 

A  razão  que  a  nobre  commissão  dá  é  que,  sendo  o  circulo 
composto  de  98  eleitores,  teudo  faltado  4  ao  collegio  por 
ausentes,  ficarão  94;  e  destes  excluindo-se  os  18  de  Mogy 
das  Cruzes,  ficão  7(5  legítimos,  dos  quaesoSr.  Barbosa  da 
Cunha  teve  41  votos,  vindo  a  ter  por  consequência  a  maio- 
ria absoluta,  na  opiniã©  da  commissão.  Mas  julgo,  senho- 
res, que  a  nobre  commissão  labora  em  um  grande  equivoco. 

O  Sr.  Costa  Pmro  :  —  V.  Ex.  respeite  os  precedentes ; 
não  vá  bolir  com  a  eleição  de  outros. 

O  Sr.  Carrão  :  — Estimarei  que  se  apresentem  prece- 
dentes nesse  sentido. 

O  Sr.  Nejmas  :  —  Mais  de  um. 

O  Sr.  Çajrbão  :  —  Muito  estimarei  que  se  apresentem, 
porque  então  será  necessário  destruir  por  leis  taes  prece- 
dentes; mas  posso  asseverar  que  ainda  a  camaianão  foi 
chamada  a  deliberar  sobre  esse  ponto  em  particular  senão 
em  um  caso  em  que  a  commissão  de  poderes  apresentou  a 
doutrina,  e  a  camará  approvou  as  conclusões  :  mas  doutri- 
na que  é  conforme  á  minha  opinião  e  nao  á  opinião  que  o 
honrado  membro  parece  ter. 

E'  ceito,  Sr.  presidente,  que,  tendo  o  governo,  em  virtude 
da  lei,  designado  por  um  decreto  as  parochias  que  compõem 
aquelle  districto,  não  se  pôde  dizer  que_  o  districto  eleitoral 
é  chamado  a  fazer  a  votação,  se  não  está  integral,  se  não  está 
perfeito.  Se  a  nobre  commissão  entende  que  a  parochia 
de  Moç-y  das  Cruzes  não  deu  eleitores,  porque  os  que  forão 
eleitos^em  2  de  Novembro  de  1856  são  nullos,  é  certo  que  o 
districto  está  propriamente  mutilado,  não  se  achffem  esta- 
do perfeito  de  poder  eleger  o  deputado,  porquanto  falta  ser 
representada  uma  parochia  ;  e  neste  caso  é  incontestável 
que  não  ha  a  equação  que  a  lei  estabeleceu  entre  o  collegio 
e  o  numero  de  eleitores  representantes  das  diversas  paro- 
chias. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  commissão  disse  que  enten- 
dia assim  porque  a  camará  decidio  nesse  sentido  relativa- 
mente a  um  dos  circulos  da  Bahia.  Minha  opinião  é  contra- 
ria, mas  como  membro  da  commissão  devo  obedecer  ás  de- 
cisões da  casa. 

O  Sr.  Carrão  r  —  Estimo  saber  que  a  opinião  do  hon- 
rado membro  é  contraria  á  que  se  acha  exarada  no  parecer, 
e  estimarei  muito  que  o  honrado  membro  responda  ás  mi- 
nhas observações. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Não  sou  contradictorio ;  o 
membro  da  commissão  obedeceu  á  decisão  da  casa. 

O  Sr.  Carrão  :  —-Senhores,  ha  um  parecer  da  nobre  com- 
missão de  poderes,  que  foi  discutido  aqui  em  28  de  Abril,  e 
que  se  acha  assignado  pelo  honrado  membro  relator  da  com- 
missão actual.  Nesse  parecer  se  estabelece  o  principio  de  que 
para  contar-se  a  maioria  absoluta  cumpre  tomar  por  base  a 
totalidade  dos  eleitores  do  collegio. -Cuido  que  então  a  nobre 
commissão  estava  realmente  no  principio  jurídico. 

Nossa  legislação  nada  estabelece  a  semelhante  respeito; 
diz  s6mente"que  os  deputados,  quando  os  districtos  têm  um 
só  collegio,  devem  ser  eleitos  por  maioria  absoluta.  Quando 
a  lei  nada  distingue  a  tal  respeito,  nós  que  não  somos  senão 
executores  da  lei,  não  podemos  fazer  distinecões  que  possão 
prejudica-la;  e assim  digo  eu  que,  para  se  poder  contar  a 
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maioria  absoluta,  é  necessário  que  o  collegio  esteja  in- 
tegral. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Era  um  principio  horrível,  inexequível. 
O  Sr.  Luiz  Carlos  :  — Cpntrario  álei. 
O  Sr.  Carrão  :  —  Estimarei  que  demonstre. 
O  Sr.  Luiz  Carlos  :  —  Hei  de  demonstrar. 
O  Sr.  Carrão  :  —  Os  honrados  membros  não  ouvirão  mi- 
nha argumentação.  Digo  eu  que  toda  a  vez  que  os  eleitores 
não  existem  em  todas  as  parochias  não  está  o  districto  inte- 
gralmente representado,  não  existe  o  collegio  propriamente 
dito  ,  e  neste  caso  é  essencial  que  haja  eleitores  nessas  di- 
versas parochias. 

Talvez  os  honrados  membros  entendão  que  não  devem  ser 
contados  os  eleitores  ausentes,  e  eu  digo  que  sim.  Toda  a  vez 
que  as  parochias  têm  eleitores  que  as  representem,  os  au- 
sentes não  devem  ser  contados,  mas  isto  por  um  motivo 
muito  comesinho  em  nosso  direito;  e  vem  a  ser  que  em  todas 
as  corporações,  quando  não  ha  regra  especial,  os  ausentes 
são  representados  pelos  presentes,  porque  o  seu  não  compa- 
recimento indica  renuncia  do  direito  ;  mas  isto,  notem  bem 
os  honrados  deputados,  é  quando  dá-se  a  existência  real  de 
todos  os  membros  da  corporação. 
Uma  voz  :  —  Ausmcia  voluntária  ? 
O  Sr.  Carrão:  —  Voluntária  ou  não,  é  bastante  que  se 
dê  a  existência  dos  eleitores  de  todo  o  collegio,  embora 
ausentes  do  mesmo  collegio.  ' 

Creio  pois,  Sr.  presidente,  que  desde  que  a  camará  annul- 
laras  eleições  de  Mògy  das  Cruzes,  não  se  poderá  dizer  que 
o  Sr.  Barbosa  da  Cunha  obteve  a  maioria  absoluta,  porque 
então  segue-se  que  o  numero  de  eleitores  que  constituia 
'  o  collegio  não  representava  integralmente  o  2o  districto 
da  provinda  de  S.  Paulo. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  E'  contra  o  vencido , 
O  Sr.  Carrão: — Eu  já  disse  que  achei  um  parecer  da 
commissão  em  que  se  referia  esse  principio,  talvez  crue  não 
do  mesmo  modo  por  que  o  exponho ;  mas  o  principio  é  este 
— que,  para  se  contar  maioria  absoluta,  cumpre  tomar  por 
base  a  totalidade  dos  eleitores  do  collegio. 

Creio  que  foi  relativamente  á  eleição  do  circulo  de  Gara- 
nhuns;  a  commissão  declarou  que  o  Sr.  Souza  Leão  devia 
vtomar  assento  nesta  casa,  porque,  ainda  mesmo  annullan- 
do-se  as  eleições  de  tal  ou  tal  parochia,  ficava  com  maioria 
absoluta  sobre  a  totalidade  dos  eleitores. 

O  nobre  relator  da  commissão  em  particular,  e  alguns 
outros  honrados  membros,  se  referem  a  um  facto  que  elles 
dizem  que  é  precedente  da  casa.  Esse  facto,  segundo  ouvi 
indicar,  é  o  da  eleição  do  3°  districto  da  Bahia,  em  que  erão 
contendores  os  Srs.  Muniz  Barreto,  e  Tibério.  Sr.  presiden- 
te, eu  assisti  a  grande  parte  dessa  discussão;  embora  o  pa- 
recer fosse  apresentado  antes  da  minha  chegada,  quando 
foi  votado  eu  já  estava  na  casa;  e  declaro  a  V.  Ex.  que  não 
vi  discutir-se  essa  questão. 

O  Sr.  Costa  Pinto  :  —  O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  a  dis- 
cutio  largamente. 
O  Sr.  Carrão: — Não  me  recordo  de  discussão  alguma 
va  esse  respeito.  Declaro  francamente  que  votei  pela  ad- 
missão do  Sr.  deputado  Muniz  Barreto ;  mas  invoco  o  tes- 
temunho dos  Srs.  Cruz  Machado  e  Barbosa ;  dias  antes 
conversámos  sobre  o  modo  como  se  devia  contar  a  maioria 
absoluta,  emitti  minha  opinião  em  que  nós  tres  fomos 
concordes,  isto  é,  que  a  maioria  absoluta  deve  ser  contada 
quando  se  dá  a  existência  integral  do  collegio. 

O  Sr.  Nebias: — Que  tem  isso  com  os  precedentes  da 
casa? 

O  Sr.  Carrão  :  —  Declaro  que  a  casa  não  foi  ainda  cha- 
mada a  discutir  esse  ponto. 

O  Sr.  Nebias  :  —  O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  a  discutio 
largamente. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Eu  tratei  de  mostrar  que 
havia  maioria  absoluta  em  todas  as  hypotheses. 

O  Sr.  Carrão  :  —  O  honrado  membro  tratou  de  mostrar 
que  havia  maioria  absoluta  em  todas  as  hypotheses  ;  e  aqui 
se  mostra  o  contrario,  que  ha  uma  hypothese  em  que  não 
ha  maioria  absoluta  ;  porque,  ainda  não  contando  com  os 
quatro  eleitores  que  não  comparecerão,  a  maioria  absoluta 
não  podia  de  modo  algum  deixar  de  ser  de  46  eleitores. 


O  Sr.  Cruz  Maciivoo  (dando  uns  papeis  ao  orador) : — Minha 
opinião  éesta  ;  aqui  está  o  trecho  do  discurso  do  Sr.  Fer  - 
nandes da  Cunha. 

O  Sr.  Carrão  :— Entendo,  pois,  Sr.  presidente,  quenão  é 
possivel  deixar  de  considerar-se  uma  necessidade  o  collegio 
inteiro  para  se  poder  contar  a  maioria  absoluta.  Se  os  nobres 
deputados  professão  uma  opinião  diversa,  devem  também 
aceitar  esta  consequência,  e  é  que  nos  collegio?  pouco  nu- 
merosos, se  houver  a  annullação  da  eleição  de  duas  ou  tres 
parochias,  e  por  isso  o  collegio  ficar  reduzido  a  quatro  ou 
cinco  eleitores  legítimos,  estes  mesmos  podem  eleger  o  de- 
putado. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Não  vai  a  tanto. 

O  Sr.  Carrão  :  —  E'  o  resultado  lógico  dessa  opinião  ;  os 
nobres  deputados  não  têm  o  direito  de  estabelecer  arbí- 
trio algum  quanto  ao  numero. 

Sr.  presidente,  estando  bastante  fatigado,  e  não  podendo 
continuar,  findo  aqui  as  minhas  reflexões.  Como  os  nobres 
deputados  têm  tomado  apontamentos,  e  naturalmente  se 
hão  de  oceupar  da  matéria,  eu  me  reservo  para,  na  segunda 
vez  que  fallar,  tratar  mais  de  espaço  sobre  a  questão  que  se 
ventila. 


Cessão  em  1  ele  «SSitnHio. 

NEGÓCIOS  DE  3II3S  AS-  GERAES  ■ 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Peço  a  palavra  pela  ordem  par 
requerer  uma  urgência. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Requeiro  urgência  para  apre- 
sentar á  camará  ura  requerimento  relativo  á  inobservância 
de  um  ,  e  talvez  de  tres  artigos  ,  da  constituição  do  império, 
que  se  está  infringindo  em  relação  á  província  de  Minas  Ge- 
raes  ,  e  pedindo  informações  sobre  negócios  da  mesma  pro- 
víncia, e  factos  que  guardão  connexão  com  essa  mesma  in- 
fracção da  constituição. 

E'  approvada  a  urgência. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Silveira  Lobo. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Sr.  presidente,  pesa  certamente 
muito  em  meu  espirito  tudo  quanto  se  refere  a  melhora- 
mentos materiaes,  tudo  quanto  se  refere  ao  engrandeci- 
mento industrial  do  bello  torrão  americano  que  nos  vio 
nascer.  Mas,  se  são  de  incontestável  importância  as  ques- 
tões desta  ordem,  por  isso  que  tendem  a  proporcionar,  a 
augmentar  para  o  paiz  benefícios  e  vantagens  materiaes^  de 
qnó  ainda  não  goza ,  em  meu  entender  não  são  menos  im- 
portantes, menos  dignas  da  attenção  da  casa,  e  talvez  sejão 
mais  urgentes,  quaesquer  medidas  que  se  encaminhem  a 
remover  males  da  ordem  moral  que  e  flecti  vãmente  estão 
afnigindo  a  nossa  pacifica  e  laboriosa  população,  como  sejãó 
a  falta  de  segurança,  a  deficiência  de  garantias  para  o  di- 
reito e  para  o  merecimento ,  aliás  promettidas  pela  nossa 
constituição  e  pelas  nossas  leis,  Para  mim é  sempre  da  maior 
valia  e  importância  o  emprego  de  meios  de  que  devão  resul- 
tar a  execução  das  leis,  e  os  consequentes  benefícios  a  que 
todos  Os  cidadãos  brazileiros  têm  direito,  e  dos  quaes,  sem 
injustiça,  sem  attentado,  os  governos  os  não  podem  privar. 
O  Sr.  Dantas  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Sendo  pois  intuitiva  a  importân- 
cia da  mateiia  de  que  me  vou  oceupar,  peço  permissão  á 
camará  para  me  demorar  um  pouco  mais  na  sustentação,  ou 
antes  na  justificação  do  meu  requerimento. 

Sr.  presidente,  ha  tempos  a  esta  parte,  desgraçadamente, 
lavra  no  espirito  do  povo  brazileiro  a  persuasão  de  que  a 
constituição  do  império  não  possue  a  effectividade  pratica 
que  era  de  desejsr  possuísse.  (Não  apoiados.)  E'  facto  que, 
infelizmente,  lavra  essa  persuasão',  essa  falta  de  confiança 
ou  descrença,  por  certo  muito  prejudicial.... 

O  Sr.  Dantas  :  —  Nos  espíritos  superficiaes. 

O  Sr.  Silveira  Loro  : — ....  ao  credito,  ao  prestigio  da 
mesma  constituição,  e  que  muito  desgosta  aos  homens  bem 
intencionados,  que  desejão  vê-la  sempre  respeitada  e  reinan- 
do nos  corações  de  todos.  O  meio  obvio  e  único  de  matar 
essa  tal  ou  qual  descrença  é  o  esforço  geral  e  sincero  pela 
sua  mais  escrupulosa  e  integral  observância. 
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Leio,  Sr.  presidente,  os  artigos  32,  33  e  34  da  nossa  cons- 
tituição, e  do  seu  disposto  concluo,  sem  receio  de  errar,  que 
a  nenhum  membro  do  parlamento  brazileiro  é  dado_  con - 
servar-se  ausente  delle,  no  exercício  de  outra  commissão, 
depois  da  sua  abertura,  sem  licença  do  mesmo.  O  artigo  32 
manda  que  o  exercício  de  qualquer  emprego,  á  excepção  do 
cie  conselheiro  de  estado  e  ministro  de  estado,  cesse  interi- 
namente eraquanto  durarem  as  funcções  de  deputado  ou 
de  senador.  Começa  aqui  a  nossa  lei  fundamental  a  esta- 
belecer a  implicação  das  funcções  de  representante  da  na- 
ção com  o  exercício  de  outros  empregos,  dando  sempre  pre- 
erencia  áquelle  nobre  cargo. 

O  artigo  33  veda  que  no  intervallo  das  sessões  possa  o  im- 
perador empregar  um  senador  ou  deputado  fora  do  império, 
e  mesmo  que  possão  ir  exercer  seus  empregos,  quando  isso 
os  impossibilite  para  se  reunirem  no  t^mpo^  da  convocação 
da  assembléa  geral  ordinária  ou  extraordinária.  E'  esta 
uma  disposição  inteiramente  prohibitiva,  que  não  consente 
sejãoos  representantes  da  nação  distrahidos  de  funccionar 
ou  tomar  parte  nos  trabalhos  de  suas  respectivas  camarás. 
Firma  portanto  a  constituição,  como  regra  geral,  que  os 
deputados,  assim  como  os  senadores,  não  sej ão  emprega- 
dos em  commissão  ou  cousa  alguma  que  os  impossibilite  de 
concorrerem  ás  sessões  do  parlamento. 

Esta  regra  geral  soffre  apenas  uma  excepção  ou  limita- 
ção, e  isto  mesmo  mediante  e  dependente  de  uma  condição, 
como  se  vê  da  integra  do  art.  34.  A  limitação  é  do  caso 
imprevisto,  de  que  dependa  a  segurança  publica,  ou  o  bem 
do  Estado,  e  seja  indispensável  que  o  deputado  ou  senador 
sá*a  para  uma  tal  commissão.  A  condição  para  que  possa 
sahir  é  a  determinação  ou  licença  da  respectiva  camará.  _ 

Dar-se-hão  estas  hypotheses,  Sr.  presidente,  a,  respeito 
do  Sr.  senador  Herculano  Ferreira  Penna,  que  ainda  hoje, 
ha  quasi  um  mez  que  teve  lugar  a  abertura  das  camarás, 
se  conserva  na  presidência  da  província  de  Minas-Geraes? 
E' a  segurança  publica  que  o  exige?  E'  o  bem  do  Estado? 
Mesmo  que  assim  fosse,  o  que  só  por  derisão  alguém  diria, 
era  indispensável,  para  que  elle  lá  pudesse  legalmente^  con- 
servar-se,  a  permissão  do  senado.  Foi  esta  permissão  ou 
licença  impetrada  e  concedida?  Eis  o  que  o  profundo  res- 
peito que  consagro  á  constituição  do  Estado  me  obriga  a 
indagar  na  primeira  parte  do  meu  requerimento. 

Agora,  Sr.  presidente,  corre-me  o  dever  de  justificar  as 
demais  partes  do  meu  requerimento,  e  é  força  fazer  menção 
de  alguns  factos  merecedores  da  mais  severa  censura,  que 
denotão  o  lastimoso  estado  em  que  a  funesta  presidência  do  Sr. 
Herculano  Ferreira  Penna  se  obstina  em  conservar  a  briosa 
província  de  Minas-Geraes,  digna  de  melhor  sorte  e  de  mais 
d i çrno  presidente.  Os  variados  e  diversos  papeis  que  o  Sr. 
Penna  tem  feito  na  scena  politica  lhe  imprimem  um  caracter 
cómico,  menos  grave,  e  até  ridículo,  absolutamente  incompa- 
tível com  a  força  moral,  que  é,  em  minha  opinião,  o  primeiro 
elemento  governativo,  e  de  que,  pois,  sobretudo  carece  o  ad- 
ministrador de  província..  Ocaso  é  que  pela  falta  de  con- 
fiança que  inspira,  e  pela  dobrez,  e  pelo  incomprehensivel 
de  seu  caracter.,  tem  esse  presidente  descontentado  a  todos  os 
homens  de  bem  c  a  ambos  os  partidos  políticos.  Tenho  con- 
sciência de  que  não  lhe  faço  injuria  alguma  quando  o  apre- 
sento como  homem  sem  princípios  próprios,  sem  idéas 
suas....  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Sampaio  Viainna  :  —  É  uma  injustiça  que  faz  ao 
Sr.  conselheiro  Penna. 

O  Sr.  SilVeira  Lobo  : — ....  sem  um  systema politico,  nem 
administrativo,  pelo  qual  se  dirija. 

O  Sr.  Salatuiix  :  —  Apoiadissimo  ;  não  tem  idéas  poli- 
ticas. 

O  Sr.  Silveira  Lono  :  —  O  aparte  do  nobre  deputado, 
meu  adversário  politico,  é  uma  prova  do  que  venho dedizer. 
Oomprehendo  bem  que  o  bom  conceito,  a  reputação  do  ho- 
mem, é  um  dos  seus  melhores  direitos.  Por  isso  folgo  sem- 
pre de  respeitar  a  reputação  de  quem  a  tem,  seja  qual  fôr 
a  sua  posição  na  sociedade,  ou  abatida,  ou  mediana,  ou 
elevada  como  a  do  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna.  Assim, 
espero  que  os  nobres  deputados  me  fação  a  justiça  de  crer 
que  em  tudo  quanto  levo  dito,  e  tenho  a  expender  em  des- 
al>ono  desse  administrador,  não  me  dirijo  nem  por  indis- 
posições pessoaes,  nem  por  interesses  particulares.  Unica- 
mente me  serve  de  estimulo  o  cumprimento  de  meus  deveres 
como  representante  da  nação,  como  fiscal  da  execução  da 
lei. 

O  Sn.  Sampaio  Vianna  :  —  Como  todos  nós. 


O  Sr.  Silveira  Lobo  -.  —  Esta  manifestação  que  faz  um 
deputado  novo  e  obscuro,  pouco  conhecido  no  paiz,  não  of- 
fende,  nem  exclue  o  merecimento  de  ninguém.  (Apoiados.) 
O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Ninguém  diz  o  contrario. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Espero  convencer  a  camará  de 
que  os  esclarecimentos,  as  informações  que  tenho  de  reque- 
rer, são  da  mais  alta  justiça,  porque  tendem  a  cohibir  a  re- 
producção  de  abusos  e  excessos  de  autoridade,  de  factos  re- 
provados e  criminosos,  em  cuja  repressão  se  devem  empenhar 
todos  os  homens  de  honra,  e  toda  e  qualquer  administração 
que  tenha  consciência  de  si,  de  sua  missão  e  deveres;  fac- 
tos e  abusos  que  não  devem  ser  tolerados  em  época  alguma, 
maiormente  na  em  que  o  governo  do  paiz  se  propõe  a  tra- 
balhar para  a  realisação  possível  dos  seus^  louváveis  dese- 
jos de  concoidia,  um  dos  distinctivos  principaes  da  politica 
que  se  acaba  de  inaugurar. 

Tenho  como  certo  e  incontestável  que,  sem  o  banimento 
do  abuso  e  do  excesso  de  autoridade,  sem  a  inteira  obser- 
vância da  constituição  e  das  leis,  sem  o  respeito  aos  direitos 
e  garantias  do  povo  e  do  cidadão  brazileiro,  que,  em  uma 
palavra,  sem  justiça  e  sem  moralidade,  impossível  é  conse- 
guir-se  a  satisfação  e  mansuetude  nos  ânimos,  que  são  os 
naturaes  precursores  e  as  condições  da  almejada  concórdia 
dos  Brazileiros.  (Apoiados.) 

Como,  senhores,  olhar  com  bons  olhos  a  quem  nos  tra- 
ta com  injustiça,  a  quem  nos  rouba  nossos  direitos  ? 

Na  descripção  que,  para  justificar  meu  requerimento,  sou 
obrigado  a  fazer  do  lastimoso  estado  do  município  de  Ma- 
rianna,  na  exhibição  dos  abusivos  factos  que  ali  se  tem  dado, 
e  se  continuãoa  dar,  factos  que  desgraçadamente  ainda  hoje 
se  observão  na  máxima  parte  não  só  da  província,  como  do 
Brazil  inteiro,  serei  o  mais  resumido  que  me  fôr  possível ;. 
não  desejo  abusar  da  attenção  da  camará. 

Devo  entretanto  declarar  previamente  á  camará  e  ao  paiz 
que  esses  factos  são  tanto  mais  extraordinários  e  injustifi- 
cáveis no  districto  eleitoral  que  tenho  a  honra  de  represen- 
tar, quanto  esse  districto,  graças  á  Providencia,  se  acha  na 
mais  profunda  paz,  e  na  inabalável  resolução  de,  sejão  quae 
forem  os  excessos  e  attentados  das  autoridades  locaes,  ou 
antes  dos  agentes  de  uma  facção  e  da  presidência,  tudo  sof- 
frer  cem  resignação  evangélica,  e  não  consentir  em  hypo- 
these  alguma  que  nem  de  leve  seja  alterada  atranquilli- 


espoletas,  que  o  presidente  da  província,  contra  toda  justiça 
e  honestidade,  não  só  conserva  nas  posições  officiaes,  como 
com  sua  injustificável  protecção  acoroçoa  nas  sendas  do  de- 
satino. Com  olhos  radiantes  de  esperança,  fitados  no  futuro, 
tudo  soffrerá  esse  districto. 

Devo  mais  declarar  á  camará  e  ao  paiz  que,  profhgande 
os  abusos,  e  desejando  providencias  para  que  desappareçãc, 
não  tenho  como  motivo  do  meu  procedimento  ,  filho  unica- 
mente do  meu  dever,  assegurar  no  município  de  Marianm 
a  continuação  do  triumpho  em  prol  das  idéas  politicas  que 
me  honro  e  me  desvaneço  deprofessar  ;  essas  idéas  exercem 
invencível  influencia  nessa  bella  porção  da  província  de 
Minas,  como  recentemente  o  acaba  d«  provar  o  resultado 
da  eleição  que  se  vem  de  fazer  de  éleitores  especíaes  para 
senadores.  . 

E'  minha  opinião  que  não  ha  attentado?,  por  mais  nume- 
rosos e  multiplicados  que  sejão,  capazes  de  suffocar  hoje  o 
liberalismo  no  districto  eleitoral  deMarianna.  Os  msup- 
portaveis  abusos  das  autoridades  saquaremas  têm,  pelo  con- 
trario, concorrido  grandemente  para  o  mais  rápido  engran  - 
decimento  do  meu  partido,  tão  certo  é  o  aphorismo  que  diz-. 
«  a  perseguição  augmenta  a  seita.  >  Os  desregramentos 
das  autoridades  por  um  lado,  o  por  outro  apropalaçao  eu 
pratica,  pela  qual  se  distinguem  ali  os  liberaes,  da  justiça 
e  da  moralidade  a  todo  trance,  como  norma  deconducta,  o.s 
habilitarão  para  prescindir  e  dispensar  hoje,  como  convém, 
todo  c  qualquer  auxilio  official,  e,  o  que  é  mais  bello  ainda, 
para  arrostar  e  para  vencer,  na  luta  do  voto,  as  .violências 
o  as  fraudes  officiaes,  con  forme  se  tem  verificado  em  todas 
as  quatro  ultimas  eleições. 

No  município  de  Marianna,  Sr.  presidente,  tudo  quanto 
é  official,  tudo  quanto  depende  do  funccionalismo,  se  acha 
em  circunstancias  verdadeiramente  a  norma  es.  Este  grande 
mal  ali,  como  em  toda  a  parte,  é  devido  á  escolha  que  o  go- 
verno, sempre  ingerindo-se  no  que  não  deve,  principalmente 
em  eleições  ,  e  procurando  caracteres  maleáveis  que  lhe 
sirvão  de  instrumentos  cegos,  tem  feito  do  pessoal  para  os 
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empregos  e  cargos  públicos,  com  preterição  injustificável 
dos  homens  de  bem  e  de  merecimento  que  em  elevado  nu- 
mero abundão  no  districto  eleitoral  de  Marianna  ,  e  que 
podião  prestar  os  melhores  serviços.  E  o  mais  lastimável  e 
insoffrivel  é  que  aos  preteridos  ,  e  em  geral  a  todos  os  ho-  • 
mens  cue  não  commungão  em  politica  com  os  agentes  do 
Sr.  Herculano  ,  não  concede  S.  Ex.  recurso  alguín ;  para 
elles  é  nullo  ,  sempre  infructuoso  o  direito  de  petição,  de 
representação  e  de  reclamo  ;  os  opposicionistas  suo  conside- 
rados ilotes  ,  nunca  attendidos  ,  nem  acreditados.  O  Sr. 
Kercu!ano  ,  toda  a  vez  que  uma  providencia  reclamada  tem 
de  contrariar  os  interesses  e  os  planos  dos  adeptos  díi presi- 
dência, averba  de  apaixonadas  as  queixas,  e  de  suspeitos  os 
testemunhos  dos  homens  da  opposição  por  mais  qualificados 
que  seião,  e  sob  taes  pretextos  vai-lhes  recusando  justiça. 

O  actual  presidente  de  Minas  fez  propósito  de,  a  despeito 
de  tudo  e  com  sacrifício  de  tudo,  conservar  e  manter  nas 
posições  officiacs  e  policiaes  toda  essa  escoria  da  sociedade 
que,  em  époe?s  de  nefario  exaltamento  e  de  cego  frenesi 
politico,  foi  empregada  pela  parcialidade  a  que  ultimamente 
e  de  presente  está  ainda  5.  Ex.  pertencendo.  Verá  a  camará 
de  que  tempera  é  esse  pessoal,  e  como  se  comporta  ;  lançarei 
uma  vista  d'olhos  sobre  os  districtos  do  termo  de  Marianna 
que  se  cchão  em  mais  apertadas  e  mais  infelizes  circuinstan- 
cias.  O  pensamento  que  pi-esidio  á  depravada  escolha  trans- 
parec  i  na  identidade  do  systema  e  na  semelhança  dos  factos 
contra  a  opposição,  praticados  pelos  differentes  escolhidos. 
Tenho  aqui  alguns  documentos,  que  lerei  se  fôrem  contes- 
tadas minhas  asserções 

Na  parochia  ou  districto  do  Abre  -Campo  a  subdelegada 
e  os  cargos  públicos  de  nomeação  do  governo  estão  canhados 
aos  individuos  menos  hábeis  e  aptos,  e  mais  faltos  de  mora- 
lidade, de  probidade  e  reputação;  individuos  que,  além 
disso,  continuadamente  commettem  actos  revoltantes  de  ve- 
xação e  injustiça,  e  que  são  conservados  pelo  Sr.  Herculano 
a  despeito  das  reclamações  dos  inuumeros  homens  de  bem 
daquelia  parochia,  e  com  preterição  destes,  só  porque  esses 
individuos  não  recuão  ante  abuso  algum,  ou  meio  reprova- 
do, quando  nas  occasiões  eleitoraes  se  trata  de  supplantar  a 
grande  e  escolhida  maioria  que  tem  o  partido  liberal  na  re- 
ferida parochia.  Basta  dizer  que  o  subdelegado  é  Pedro  Dias 
da  Costa,  homem  falto  de  inteligência  e  de  brios,  e  que  é 
conservado  somente  por  ser  um  instrumento  vil  dos  mais 
que  muito  desconceituados  Manoel  e  Febppe  de  Abreu, 
aquellé  já  uma  vez  processado  como  roubador,  e  ambos  pela 
opinião  accusados  do  grandes  escândalos.  São  estes  os  ho- 
mens r.  quem  o  Sr.  Herculano  deixa  entregue  aquella  infeliz 
parochia,  e  contra  os  quaes  nada  valem  os  recurses  legaes. 

As  prisões  arbitraria?,  as  perseguições  com  processos  in- 
justos, e  para  recrutamento,  em  vindicta  de  serem  taes  es- 
'  poletas  do  governo  repellidos  pela  opinião,  e  para  vencer  e 
destruir  a  esta,  são  continuadamente  postas  em  jogo.  A 
guarda  nacional  também  soffre  muito ;  entregue  ao  tal  Fe  • 
lippe  de  Abreu,  é  fiagellada  com  iniquas  prisões,  e  por  mil 
maneiras.  Logo  depois  das  eleições  de  Setembro,  despeitado 
cora  a  dignidade  que  mantiverão  os  guardas  de  votar  com 
suas  consciências,  c  preparando  ao  mesmo  tempo  o  terreno' 
para  a  eleição  de  Novembro,  arrancou  elle  a  muitos  pais  de 
família  do  seu  trabalho,  e  do  seio  destas,  para  machuca-los, 
como  elle  mesmo  declarava,  e  mandou- os  levar  officios  fic- 
tícios a  longínquas  paragens.  Foi  assim  que  forão  forçados 
a  vir  a  Marianna,  doisde  demora  distante  o  Abre-Campo  24 
léguas,  eem  uma  occasiãoem  que  havião  ranhares  de  por- 
tadores nara  essa  cidade,  por  isso  que  tinha  então  o  juiz  de 
direito  de  abrir  correição  ,  em  primeiro  lugar  o  guarda  e 
votante  Felisbino  José  do  Espirito  Santo,  e  dous  dias  logo 
depois  outro  guarda  também  votante  J;  ão  José  de  Carva- 
lho, com  su ppostos  ofiicios  ao  candidato  governista,  a  quem 
a  descomedida  facilidade  dos  saquaremas  em  dar  protec  - 
ção aos  seus  elevou  ao  cominando  superior. 

O  districto  do  Anta  se  acha  nas  mesmas  deploráveis  cir- 
cumstancias ;  está  entregue  ao  jugo,  e  sob  a  estúpida  domi- 
nação de  José  Luiz  da  Siiva  Vianna,  homem  da  mais  supina 
ignorância... 

Uma  voz  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Silveira  Loro  : — Tem  alguma  instrueção  esse 
homem  ?  Não  sabe  nem  bem  ler. 

A  wesma  voz :  —  Tem  a  sufficiente  para  ser  subdelegado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  homem  o  mais  intratável, 
de  maneiras  as  mais  brntaes,  não  sabe  da  lei,  nem  quer 
aaber,  não  a  respeita,  como  que  tem  aversão  ao  que  é  justo, 


se  revolta  com  a  idéa  do  dever;  é  um  verdadeiro  selvagem, 
de  máos  instinctos  e  o  mais  mesquinhamente  vingativo. 

0  outro  subdelegado  Francisco  Herculano  Monteiro  da 
Gama,  com  quem  elle  reveza  o  exercício  do  cargo,  é  um  moço 
estonteado,  imprudente  e  furioso,  que  para  ser  autoridade 
nenhum  titulo  tem,  a  não  ser  o  de  família,  que  nãoé  habili- 
tação, nem  merecimento  pessoal.  Pratica  o  mesmo  que  os 
outros  subdelegados  desmandados  de  que  tenho  fallado,  e  , 
para  que  a  camará  forme  idéa  do  seu  caracter,  basta  relatar 
um  facto,  cuja  verdade  me  é  ceitincada  por  muitas  pessoas 
lidedignas  daquelle  districto  com  quem  tenho  comersado  a 
respeito.  Ao  passar  pela  estrada  a  tropa  de  um  tropeiro,  de 
cujo  nome  me  não  lembro  agora,  uma  manada  de  testas 
novas,  pertencentes  a  esse  Francisco  Herculano,  espantou- 
se,  e  uma  delias,  que  em  consequência  corria,  teve  de  cahir 
e  de  quebrar  uma  perna — 

O  Sr.  Atíiaide  :  —  Como  se  chama  ? 

O  Sr.  Silveirv  Lobo  : — Fi*aneisco  Herculano  Monteiro 
da  Gama.  Logo  que  soube  desse  acontecimento,  dirigio-se, 
acompanhado  de  gente,  ou  capangas  armados,  ao  tropeiro, 
dono  da  tropa,  e  dispensando  toda  a  acção  e  intervenção 
judicial,  ou  ainda  appareucias  delia,  extorquio-lhe  assim  , 
á  viva  forca,  com  mão  armada,  a  quantia  de  cem  mil  réis, 
em  que  elle  próprio  avaliou  seu  prejuizo,  e  em  que  con- 
demnou  o  tropeiro. 

E  um  tresloucado  destes  é  conservado  pelo  Sr.  Herculano! 

Estou  tão  convencido  da  verdade  do  facto  que  ao  paiz 
venho  de  revelar  nesta  tribuna,  que  não  duvido  de  por 
ella  responder. 

O  Sr.  Athaide  :  —  Mas  talvez  esteja  enganado  por  falsas 
informações  ;  esse  moço  não  é  capaz  de  praticar  isso. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  districto  da  Ponte  Nova  tam- 
bém muito  tem  soffrido  das  autoridades  locaes.  Para  não 
fatigar  a  attenção  da  camará  não  falharei  dos  factos  de  mais 
remota  data.  O  subdelegado  Domingos  José  Alves  de  Souza, 
com  quem  aliás  entretive  relações  de  affeição,  depois  da  der- 
rota que  ultimamente  soffreu  no  collegio  eleitoral,  tem  pra- 
ticado desatinos  ;  mostra-se  conspirado  contra  todos  os  libe- 
raes,  abusa  por  um  modo  insupportavel  de  sua  autoridade, 
insolentemente  ameaça  a  todos,  não  respeita  a  ninguém  no 
seu  districto,  por  mais  qualificado  que  seja.  , 

O  Sr.  Athaide  :  —  E'  inexacto. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Vou  apresentar  factos  de  que 
tenho  aqui  documentes.  Esse  subdelegado  é  um  homem  que 
nutre,  que  alimenta  o  orgulho,  a  vaidade  de  animoso  e  ava- 
lentado,  pensa  que  é  grandeza  mostrar-se  disposto  a  me- 
dir-se  em  luta  com  todo  e  qualquer  cidadão,  ludibria  e 
provoca  a  todos.  Ainda  ha  poucos  dias,  quando  o  Sr.  Her- 
culano Ferreira  Penna,  com.  flagrante  abuso  da  autoridade, 
abuso  de  qpue  a  final  me  oceuparei,  lhe  enviou,  na  véspera  da 
eleição  de  eleitores  para  senadores,  quo  teve  lugar  a  17  do 
passado  mez,  uma  portaria  ou  decisão,  pela  qual,  arVoran- 
do-se  em  relação  do  districto,  decretou  a  nullificação  de  um 
provimento  do  conselho  municipal  de  recurso,  por  meio  do 
qual  havia  reparado  o  mesmo  conselho  as  graves  e  revol- 
tantes injustiças  que  o  subdelegado  e  seus  asseclas  com- 
mettêrão  na  qualificação  dos  votantes  contra  o  partido  a  que 
tenho  a  honra  de  pertencer ,  ufanou-se  por  tal  maneira  o 
mesmo  subdelegado,  e  excedeu-se  ao  ponto  de,  depois  de 
mandar  dar  muitas  descargas  de  fuzil,  para  atemorisai  tal- 
vez os  votantes  da  onposição  que  se  reunião  no  arraial,  sahir 
para  a  rua,  como  um  possesso,  a  insultar  a  quantos  liberaes 
encontrava. 

O  Su.  Athaide  : — Elle  é  incapaz  de  insultar  a  pessoa  al- 
guma. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Aqui  estão  cartas  (moxtranâo-as) 
de  amigos  meus  mui  circumspectos,  como,  por  exemplo,  o 
Sr.  José  Caetano  da  Silva  Brandão,  que  me  relatão  esses 
factos.  O  desmando  do  subdelegado  infelizmente  não  parou 
no3  insultos  ;  dirigindo-se  á  loja  do  Sr.  José  Maria  da  Sil- 
veira, ahi  encontrou  o  estimável  cidadão  Sr.  Joaquim  Pedro 
Pereira  da  Silva,  e  começando  por  insultar  a  este,  passou 
logo  a  ameaça-lo,  e  a  querer  effectivamente  espanca-lo  com 
uma  grossa  bengala  que  trazia  comsigo.  Mas  o  Sr.  Joaquim 
Pedro  soccorreu-se  decima  arma  de  que  pode  lançar  mão,  e, 
brioso  como  é,  fez  recuar  o  hallucinado  subdelegada.  Este, 
retirando-se  da  ca3a,  gritou  pelos  seus  capangas,  que  para  logo 
se  íeunirão,  e  só  querião  devorar  o  Sr.  Joaquim  Pedro,  que 
escapou  de  ser  assassinado  porque  o  dono  da  casa,  com  seus 
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e,  lo: 


;ar  o  mostrador,  deu -lhe 
;o  depois,  escapula  por 


3nstantes  conselhos,  oot 
guarida  no  interior  da 
uma  janella. 

Vai  vendo  a  camará,  Sr.  'presidente,  o  estado  do  muni- 
cípio de  Marianna,  e  o  calibre  das  autoridades  contra  quem 
sm  reclamado  ao  muito  parcial  e  inepto 
Herculano  Ferreira  Penna. 

c  dirige  ao  orador  algumas  palavras  que  não 


inutilmente 
administradi 

(0  Sr.  Pre 
ouvimos.) 

Nfio  trato  aqui  do  senador 
dente  da  província  de  Minas  Ge 
dor. não  o  exime  das  censuras, 
mentes,  que  eu  tenho  direito  d 
administração.  , 

0  bit.  Presidente  :  —  Mas  será  bom  que  o  nobre  deputa 
do  não  se  sirva  de  expressões  que  oífendem  tão  directamen 
te  a  pessoa  de  um  representante  da  nação.  (Apsiados.) 


do  império,  fallo  do  presi- 
raes,  e  a  qualidade  de  ser.a- 
aiutia  as  mais  fortes  e  vehe- 
a  iazer-lhe  pela  sua  péssima 


0  Sr.  Sjlveir. 
vel  por  eilas. 


.LO  I 


O  Sr.  Presíoente  : 


-  Bem  ;  mas  sou  eu  o  responsa- 

ío  basta  isso :  eu,  como  presidente 
a  fazer  esta  observação  ao  nobre 


senhor,  e  eu  já.  tive  a 


da  camará,  sou  obrigado 
deputado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : 
honra' de  explicar  a  V.  Ex.  que  estou  censurando  o  presi- 
dente da  província,  e  não  ao  membro  do  senado.  Sr.  presi- 
dente, asituação  do  districto  de  Paulo  Moreira  é  digna  de 
lastima.  Ali  se'  acha  encarregado,  e  á  frente  da  policia,  o  fa- 
migerado José  Ferreira  Bemtica,  um  analphabeto,  um  dés- 
pota, que  pela  sua  imm oralidade  e  malversação  é  absoluta- 
mente incapaz  e  indigna  de  exerc 


o  mau 


cargos  publn 
tantepossive 
to,  não  ha  de 


içante  dos 

ia  desse  subdelegado  é  amais  revol- 
ão  arbitraria,  não  ha  processo  inj  us- 
ada©, não  ha  violência,  que  elle  não 
larteirão  das  Felicias  conserva  elle 
didade  da  madeira),  que  frequen- 
m  subdelegado  que  tem  praticado 
lados  e  crimes,  e  que,  segundo  é 
tes  provas,  levou  a  degradação  da 
recrutar  um  homem  casado  para 


uim 


deshòncstar  sua  mulher.  O  recrutado  chama-se 
Clarmino  de  Souza.  Entretanto,  como  esse  déspota  se  atira 
como  um  louco  nas  lutas  eleitoraes,  e  pratica  quantos  abu- 
sos e  crimes  possão  concorrer  para  dar  triumpho  á  facção 
protegida  pelo  Sr. .  Herculano  Ferreira  Penna,  este  o  conser- 
va a  despeito  de  tudo.  Para  a  demissão  desse  verdugo,  afim 
de  alliviar  os  povos  de  um  semelhante  látego,  tem  represen- 
tado a  S.  Ex.  muitos  cidadãos  respeitáveis,  que  lembrão- 
lhe  a  necessidade  urgente  da  nomeação  de  um  outro  subde- 
legado, fosse  quem  -fosse,  e  da  mesma  parcialidade  ;  mas 
S.  Ex.  a  nada  se  tem  movido.  . 

Nem  valerão  cousa  alguma  para  S.  Ex.  os  respeitáveis 
testemunhos  do  muito  honrado  e  justiceiro  Sr.  senado 
Fernandes  Torres  e  do  venerando  Sr.  bai-ão  do  Pontal,  tam- 
bém senador  do  império;  o  homem  de  todas  as  parcialida- 
des, resolvido  a  colher  o  fructo  dos  abusos  e  c  rimes  desse 
instrumento  cego  da  facção  sua  protegida,  afíectou  receiar 
a.  pecha  de  parcial,  quando  a  necessidade  publica  altamente 
exigia,  e  exige,  a  demissão  desse  energúmeno,  e  a  nada  se 
moveu.  f 

Para  S.  Ex.  o  que  é  a  lei  e  o  dever,  quando  se  trata  do 
interesse  ?  S.  Ex.  está  affeito  a  seguir  sempre  aêste,  a  des- 
peito dos  nobres  estímulos  a  que  attende  e  obedece  todo  ho- 
mem que  preza  sua  dignidade  e  se  respeita. 

No  districto  da  Cachoeira  as  cousas  correm  também  de 
um  modo  contiistadov.  Este  districto  foi  dado  em  patrimó- 
nio, e  em  recompensa  de  celebres  e  execráveis  façanhas  elei- 
toraes, a  um  tal  Francisco  José  da  Silva  Ramos,  nullidade 
a  quein  o  governo  saquarema,  em  vez  de  punir,  tem  larga  e 
impudentemente  recompensado.  Ali  o  donatário  do  districto 
escolhe  de  preferencia  para  lugares  de  policia  os  homensmais 
mal  intencionados,  e  que  menos  conceito  merecem,  verda- 
deiros réos  de  policia.  Bernardino  de  tal,  homem  reconhe- 
cidamente de  insiinctos  ferozes,  era  o  inspector  do  quartei- 
rão da  Pinduca  ;  contra  um  tão  impróprio  empregado  de 
policia  fizeráo  meus  amigos  vivas  e  reiterada®  reclamações 
aos  antecesaores  do  Sr.  Penna,  e  como  pertencião  á  opposi- 
çã©  não  ÍWão  attendidas. 

Ease  inspectoi  de  quarteirão  foi  conservado  até  que  fez 
suecumbir  ao  seu  bacamarte  um  distincto  liberal  abastado 
e  laborioso  proprietário  c  pai  de  família»,  José  Antonio  de 


Lima  Rolim.  A  muito  custo,  contra  inauditos  esforços  do 
referido  Ramo»,  foi  processado  por  esse  homicídio  ;  mas, 
protegido  descaradamente  pelo  mesmo,  elle  e  outros  assas- 
sinos, as  autoridades  nem  ao  menos  os  prendem  ;  passeião 
•livremente  naquelle  districto.  O  Sr.  Herculano  sabe  de  tudo 
isto,  conserva  taes  autoridades,  e  nem  uma  só  providencia 
dá  a  respeito., 

O  Sr.  Dantas  : — São  aceusações  muito  graves. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Mas  respondo  por  ellas  ;  são 
factos  notórios  todos  os  que  venho  de  referir,  factos  que  em 
boa  fé  ninguém  me  pôde  contestar,  nem  mesmo  o  nobre  de- 
putado pelo  districto  do  Ubá,  que  tanto  interesse  manifesta 
pelos  negócios  de  Marianna.  O  que  para  mim  em  taes  casos 
tenho  como  intolerável,  e  não  cessarei  de  repetir,  é  que  S. 
Ex.  com  o  maior  desembaraço  se  julgue  sempre  habilitado 
para  desprezar  os  mais  justos  reclamos  dos  homens^honestos 
simplesmente  pelo  facto  de  não  serem  do  seu  partido.  _ 

No  districto  de  Santa  Cruz,  Sr.  presidente,  a  autoridade 
trabalha  incessante  e  se  esforça  para  que  as  leis  ali  não  exer- 
ção  sua  benéfica  etutellar  influencia.  O  subdelegado  Anto- 
nio Gomes  Candido,  homem  sem  mérito  algum  pelo  qual  se 
distinga,  de  ha  muito  está  transformado  em  capataz  de 
quantos  facinorosos  ha  ;  em  vez  de  os  perseguire  fazer  pu- 
nir, vive  cercado  delles ;  é  um  facto  tão  notório,  que  du- 
vido haja  quem  se  anime  a  contesta-lo.  Não  ha  quem  o  não 
tenha  visto  pelas  estradas  mais  publicas  acompanhado  de 
Benedicto  Carlos,  de  Francisco  Leonardo  e  outros  assassi- 
nos, e  como  taes  pronunciados,  dos  quatro  ciganos,  a  quem 
com  numerosos  sicários  forão  barbaramente  assassinar ,  "á 
luz  do  sol,  no  terreiro  da  fazenda  do  Sr.  coronel  Torres,  ir- 
mão do  Sr.  senador  Fernandes  Torres.  \ 

Não  ha  quem  não  saiba  que  naquelle  districto  se  com- 
mettem  mortes  e  ferimentos  impunemente,  sempre  que  os 
commettedores  são  apaniguados  ou  alcanção  a  protecção  do 
subdelegado.  Assisti  a  uma  eleição  naquella  parochia  em 
Outubro  próximo  passado,  e  tive  de  ver  com  pasmo,  na  igre- 
ja e  fora  delia,  na  presença  do  subdelegado,  muita  gente 
da  sua  parcialidade  armada  de  armas  defesas,  como  fosse 
Pedro  Rato,  e  outros  cujo  nome  ignoro;  aqui  mesmo  na 
í  corte  ha  testemunhas  qualificadas  do  que  venha  de  affir- 
mar. 

Nessa  eleição  vi  votar,  e  apresentar-se  como  campeão 
delia,  um  dos  assassinos  dos  ciganos,  de  nome  Manoel  Fer- 
reira, por  antanomasia  o  Contente,  contra  quem  li  no  res- 
pectivo processo  tres  depoimentos  de  vista,  ou  talvez  quatro 
ou  cinco  (de  tres  me  lembro  perfeitamente),  além  de  outros 
de  muita  força  que  o  constituem  ilm  dos  autores  desse  cruel 
morticínio,  e  que  não  foi  pronunciado,  somente  por  ser 
prestimoso  instrumento  eleitoral.  Tudo  isto  é  incontestável 
e  notório,  assim  como  que  esse  subdelegado  mercadeja  cyni- 
camente  essa  protecção  com  alguns  criminosos  de  quem 
obtém  serviços  na  sua  fazenda  de  cultura  por  preços  ou 
jornaes  muito  inferiores  aos  ordinários,  e  com  outros  a 
troco  de  os  não  recrutar.  E  o  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna 
está  governando  a  província  de  Minas  1  Grande  zelo  pela 
justiça,  pela  segurança  individual,  e  pela  moralidade  pu- 
blica, é  o  do  presidente,  que  sabendo,  como  sabe,  de  tudo 
isto,  conserva  taes  autoridades  ! 

Devo  agora  ponderar  á  camará,  para  que  bem  conheça, 
dadas  as  devidas  excepções,  o  escolhido  pessoal  que  cecupa 
as  subdelegacias  e  mais  cargos  de  policia  do  termo  de  Ma- 
rianna, que  tres  inspectores  de  quarteirão  se  achão  effecti- 
vamente  envolvidos  em  crime  de  assassinatos.  Um  é  Ber- 
nardino de  tal,  de  quem  fallei,  inspector  da  Pinduca  no 
districto  da  Cachoeira,  e  assassino  do  Rolim,  como  tal  pro- 
nunciado. Outro  é  Benedicto  Carlos,  de  quem  também  já 
fallei,  inspector  do  quarteirão-  do  arraial  de  Santa  Cruz, 
assassino  dos  quatro  mencionados  ciganos,  victimas  da  fe- 
rocidade a  mais  imperdoável.  E  outro  finalmente  é  o  su- 
pradito Mannel  Contente,  que,  mettido  em  processo  e  senuo 
provadamente  um  dos  matadores  dos  ciganos,  foi  mnocen- 
tado  e  excluído  da  pronuncia,  pelo  mais  criminoso  e  nijus- 
tificavel  patronato,  só,  como  disse,  por  ser  violentador  de 
eleições. 

O  Sn.  Presidente  :  —  Creio  que  o  honrado  membro  tem 
ainda  de  levar  algum  tempo  na  justificação  do  seu  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Sim,  senhor. 
O  Sr.  Presidente  :  —  íL  necessário  que  a  casa  o  permitia. 
O  Sr.  Silveira  Lowo  :  —  Porque  ? 
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O  Sr.  Presidente:—-  Porque  está  passada  a  hora  desti- 
nada para  apresentação  e  discussão  de  requerimentos. 

O  Sr.  Silveira  L030  -  —  Como  me  não  convém  interrom- 
per o  jmeu  discurso,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  casa, 
se  consente  em  que  eu  continue  até  hnalisa-lo. 

O  Sr.  Villela  Tavares  :—  E'  matéria  muito  importan- 
te; é  preciso  que  ouçamos  essas  aceusações. 

O  Sr.  Fernandes  Vieira  :  —  Eu  não  suppunha  que  a  lei 
dos  círculos  trouxesse  esses  tamandoás. 

O  Sr.  Villela  Tavares  :  —  Pois  infracções  de  lei  dessa 
ordem  são  tamandoás? 

O  Sb.  Presidente  :  —  Vou  consultar  a  camará. 

A  camará,  sendo  consultada,  resolve  pela  affirmativa. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Agradeço  á  camará  a  attenção 
que  me  acaba  de  liberalisar.  Sr.  presidente^  mal  do  Brazil 
se  o  governo  não  der  provas  inequívocas  e  evidentes  de^que 
mui  seriamente  se  interessa  pela  fiel  execução  da  constitui- 
ção edas  leis,  pela  realisação  das  garantias  que  essa  mes- 
ma constituição  e  leis  offerecem  aos  cidadãos  brazileiros ;  e 
em  minha  opinião  este  grande  resultado  pratico  depende 
capitalmente  da  escolha  de  bons  administradores,  e  de  pes- 
soal paia  autoridades  e  empregos. 

Esforcando-me  por  circumseréver  o  mais  possível  o  meu 
discurso',  passarela  considerar  em  resumo  o  estado  da  des- 
ventiuada^mas  muito  briosa  parochia  da  Barra  Longa,  que 
tem  sido  o  theatro  de  quantos  excessos  e  abusos  de  autori- 
dade se  podem  imaginar.  Nesta  parochia,  não  obstante  as 
vexações,  os  meios  abusivos  e  as  fraudes  que  empregârao  as 
despóticas  autoridades  policiaes  e  o  desmoralisado  juiz  de 
paz  nas  eleições  do  anno  passado,  forão  derrotados  os  gover- 
nistas. 

Contra  essas  fraudes  representarão  os  liberaes  ao  Sr.  Her- 
culano Ferreira  Penna,  que,  dando  pela  sua  irrecusável 
existência,  e  mandando  annullar  a  eleição,  nenhuma  pro- 
videncia deu  entretanto  contra  os  seus  autores  pela  abso- 
luta dependência  em  que  está  ali  o  partido  protegido  por 
S.  Ex,  do  autor  principal  das  mesmas  fraudes. 

O  lolum  continens,  o  instrumento  principal  desse  partido, 
o  autor  de  tudo,  é  o  muito  probo  e  acreditado  Manoel  Joa- 
quim Gomes  deFigueiredo,  a  quem  com  grande  escândalo 
os  saquaremas,  para  revesti-lo  de  <n certo  prestigio,  embora 
meramente  phantasmagorico  echimerico,  derão  a  patente 
de  tenente-coronel  da  guarda  nacional,  supprindo  por  essa 
fórma  a  falta  de  opinião  do  seu  espoleta. 

O  Sa.  Athaide  :  —  Já  tinha  por  si  a  opinião  antes  de  ser 
tenente-coronel ;  é  muito  conceituado  na  parochia. 

O  Sr.  Silveira  Lodo  :  —  Está  enganadissimo  ;  tenho  fac- 
tos que  posso  declinar  ;  e  merece  tal  conceito,  que  é  geral- 
mnte  conhecido  pela  antonomásia  de  Manoel  Pirata. 

O  Sr.  Atiiaide  :  —  Isso  é  muito  pequenino. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Não  é  tal  pequenino  ;  pequenino 
e  desastroso  é  o  acto  de  um  governo  que  arvora  em  poten- 
tado, e  torna  irresponsável,  e  acima  da  lei,  um  homem  sem 
mérito  algum  pessoal,  e  que  é  uma  ameaça  perenne  aos  di- 
reitos e  aos  bens  das  pessoas  menos  avisadas  e  protegidas. 

Fujo  sempre  que  posso  de  entrar  na  vida  particular  de 
alguém ;  mas  é  certo  que  o  governo,  antes  de  fazer  suas 
nomeações,  tem  rigorosa  obrigação  de  attender  para  as  qua- 
lidades moraes  e  pessoaes  dos  nomeados  a  quem  pretendeu 
elevar,  aquém  empregou,  afim  de  não  rebaixar  os  cargos 
e"as  nomeações. 

O  Sr.  Atiiaide  :  —  Prove  que  elle  tenha  commettido  cri- 
mes, que  não  é  digno  do,  lugar  que  oceupa. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :—E'  facilimo  de  provar  que  não  só 
elle,  como  os  dous  subdelegados  que  lhe  servem  de  cegos  e 
abjectos  instrumentos,  o  caduco  coronel  Caetano  Camillo 
Gomes,  e  João  Ferreira  Polycarpo,  são  homens  de  péssima 
nota,  de  elástica  consciência,  que  tem  vivido,  os  dous  pri- 
meiros á  custa  da  viuvez,  da  orphandade  e  de  testamentá- 
rias ,  e  o  ultimo  á  custa  de  uma  outra  equivalente  especiali- 
dade. Os  dous  primeiros  maiormente  vendem  a  esse  preço, 
e  por  e#èe  género,  muito  caros  os  abomináveis  serviços  que 
prestão  ao  governo,  aquém  sustentão.  Mas,  Sr.  presidente, 
oceupar-me-hei  sómente  de  alguns  factos  seus  como  auto- 
ridade. 

Mil  violências  e  desmandos  praticão  naquelle  districto, 
principalmente  nas  épocas  de  eieiçã©.  Tendo  sido  annulla- 


das  as  eleições  de  j  nizes  de  paz  daquella  parochia,  em  con- 
sequência das  frauXes  de  que  íal.ei,  commeuidas  pelo 
tal  juiz  de  paz  Manoel  Joaquim  Gomes  de  Figueiredo  e 
seus  partidários,  marcou  a  presidência  da  província  para  a 
nova  eleição  o  dia  1°  de  Março. 

A  policia  tratou  logo,  na  fórma  de_  seu  criminoso  costu- 
me, de  amanhar  o  terreno.  Em  a  ivAie  do  7  pura  8  de  Fe- 
vereiro os  inspectores  de  quarteirão  do  arraial  da  Barra 
Longa  Felisberto  José  da  Silva,  do  quarteirão  dos  Fernan- 
des José  Antonio  do  Nascimento,  e  do  Papa-Gente  José 
de  Souza  Vaz,  tendo  reunido  grande  numero  de  policiaes,, 
derão  neste  ultimo  quarteirão,  onde  mais  infensa  lhe  era  a 
opinião,  buscas  em  tres  casas,  note-se  bem,  durante  a 
noite,  a  horas  mortas,  para  recrutar  votantes  a  em  casas  dos 
qualificados  Lizardo  Pedro,  Felippe  Santiago,  e  de  Jjoaquim 
Crescêncio,  filho  do  votante  Manoel  da  Costa. 

Estavão  sem  duvida  desassombrando  a  liberdade  do  voto  ! 
Forão  actos  de  acatamento  ao  preceito  da  constituição,  que 
confere  a  todo  o  cidadão  um  asylo  inviolável  em  seu  domici- 
lio, e  que  absolutamente  prohibe  a  entrada  do  mesmo  du- 
rante a  noite,  fora  dos  casos  por  ella  exceptuados  !  Uma 
queixa  formal  foi  dirigida  a  S.  Ex.  por  tão  funesta  violação, 
assignada  pelo  capitão  Manoel  Gonçalves  Mol,  e  Antonio 
Gonçalves  de  Freitas.  Mas  S.  Ex.  entendeu  que,  declarando 
por  despacho  que  não  se  recrutasse  mais,  estava  tudo  provi- 
denciado ;  e  que  a  conculcação  de  um  artigo  cia  constituição 
não  era  cousa  fóra  do  poder  de  um  subdelegado  factor  de 
eleição.  O  Sr.  Herculano  firmou,  com  essa  irresponsabili- 
dade, o  exemplo  de  que  podem  seus  agentes  fazer  impune- 
mente o  que  entenderem. 

Tenho  entre  mãos  documentos  pelos  quaes  se  prova  que 
o  subdelegado  imbecil  e  criminosamente  recusou-se  a  man- 
dar passar  por  certidão  a  integra  dessa  ordem  de  buscas  que 
lhe  foi  requerido  por  um  amigo  meu  ;  depois  de  tres  peti- 
ções exarou  o  despacho  que  se  segue :  «  Se  o  supplicante  pre- 
tende com  esses  terrores  afugentar  os  cidadãos  votantes  da 
presente  eleição,  a  autoridade  policial  não  está  de  accordo 
em  consentir.  Passada  a  eleição,  volte  o  supplicante,  que  será 
deferido  no  que  justamente  requerei'.  Barra  Longa,  etc.  » 
Quantos  dislates  em  tão  poucas  palavras?  Mas  sempre  a  de- 
negação da  certidão !  Note  a  camará  que  elle  chamava 
aterrar  votantes  ao  requerer  simplesmente  a  certidão  das 
buscas,  certidão  que  podia  servir  a  dissipar  terrores,  porém 
jamais  para  aterrar  votantes.  Note  que  quem  requeria  não 
exercia  nem  exerce  cargo  publico  algum. 

O  tal  déspota  e  sabichão,  de  mais  a  mais,  decretou  sus- 
pensão de  despacho,  ou  férias  até  depois  da  eleição  por 
conta  de  sua  própria  autoridade. 

Na  Barra  Longa  a  autoridade  policial  sè  tem  arrogado  o 
direito  de,  sem  motivo  algum,  mandar  insolentemente  cha- 
mar á  sua  presença  qualquer  cidadão,  por  mais  importante 
que  seja,  para  reprehendê-lo  e  exprobra-lo ;  só  afim  de  des- 
gostar a  população  que  segue  com  romano  affecto  as  idéas 
liberaes,  contra  os  quaes  ruge  e  brame  o  mesmo  subdele- 
gado. 

O  illimitado  apoio  que  lhes  presta  o  Sr.  Herculano  tem 
tornado  insupportaveis  e  descomedidas  as  autoridades  da 
Barra  Longa.  Indo  eu  assistir  á  eleição  de  juizes  de  paz  que 
se  fez  no  1°  de  Março  do  corrente  anno  para  ali  ajudar  a 
dirigir  a  opinião  ,  e  vendo  a  policia  que  a  perdia  ,  resolveu 
fazer  desordem.  Estava  eu  na  igreja  silencioso  e  quedo, 
como  posso  provar  com  mais  de  duzentas  testemunhas  se 
for  necessário.  Manoel  Joaquim  Gomes  chama  cie  parte,  á 
minha  vista  ,  um  seu  espoleta  de  nome  Bemvindo,  falla-lhe 
em  segredo ,  e  este  volta  a  requerer  ao  juiz  de  paz  presidente 
da  mesa  que  me  mandasse  sahir  da  igreja ,  e  a  mais  quatro 
ou  cinco  amigos  meus,  que  não  éramos  da  parochia. 

Levanta-se  sobre  isso  uma  celeuma  e  algazarra  que  assu- 
mio  um  aspecto  formidável ;  e  tomado  de  medo,  tendo  fu- 
gido o  dito  Manoel  Joaquim  da  scena  que  creou  o  seu  espo- 
leta coronel  Caetano  Camillo,  com  a  facha  de  subdelegado* 
pôz-se  á  testa  do  motim  ou  distúrbio. 

Ri-me  dé  semelhante  loucura  ;  mas,  alcançando  logo  que 
o  fim  era  perturbar  e  inutilisar  a  eleição,  que  estava  comple- 
tamente ganha  pelo  meu  partido,  como  o  mostr-m  o  resul- 
tado, declarei-o  ;  e  para  evitar  pretextos,  contra  a  vontade 
de  um  sem  numero  de  amigos  que  ali  estavão  emfgrandc 
maioria,  desisti  do  meu  direito  de  assistente,  e  retirei-me  da 
igreja.  Se  não  fôra  a  minha  prudência  os  desordeiros  pro- 
jectos da  autoridade  terião  produzido  talvez  ensanguentada 
luta. 

Vendo  o  partido  das  autoridades  ali,  que  por  mais  que 


Jô 
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dizimassem  ua  qualificação  aos  libera  es,  estes  vencião  sem- 
pre, e  a  despeito  de  tudo,  mesquinhamente  revoltado  com 
as  derrotas,  assentou  de  metter  em  processo  e  de  perseguir 
as  principaes  influencias  do  lado  liberal  naquella  parochia. 
Em  fins  de  Março  do  corrente  anuo  mandou  pois  o  subdele- 
gado João  Ferreira  Polycarpo  intimar,  para  ver  jurar  teste- 
munhas, aos  mui  respeitáveis  cidadãos  e  abastados  fazen- 
deiros os  Srs.  major  Antonio  ^Gonçalves  Machado,  major 
Manoel  Gonçalves  Mol,  Sebastião  Ferreira  Kabello,  José 


Mana  da.  Cos 


capitão  Manoel  Lrnmano  t 
Freitas  e  José  Bazilio  de.Fi 
bem,  de  reconhecida  probid 
sociedade,  pela  estima  geral 
Veja  agora  a  camará  o  qu 
paratado  processo.  O  supr 
como  presidente  da  junta  de 
mais  doas  mesarios  seus, 
lista  de  votantes  cento  e  tan 
próprio  e  seu  partido  havia 


tenente  Guálter  Pereira  Guimarães, 
no  Pereira,  Antonio  Gonçalves  de 
le  Freitas,  to  los  pessoas  muito  de 


e  de  muito  boa  posição  na 
.)ue  gozão. 

•vio  de  pretexto  a  esse  dis- 


«ubf 


m 


dcgado  da  cidade  de  Marianna,  Thomaz 
recebeu  por  empréstimo  de  um  preso  que 


lazia.  Não  aevo 
em  desfavorável - 


idadãos,  76  dosquacs  eile 
3re  qualificado,  e  ainda  no 
anno  anterior  de  1856.  Pelo  lado  liberal  reclamou- se  contra 
essa  prepotência  da  junta,  e  os  meus  amigos  acima  nomea- 
dos tiverão,  para  comprovar  a  reclamação,  de  attestar  as 
qualidades  dos  excluídos  para  serem  votantes  e  de  jurar 
suas  attestações. 

O  vigário,  que  é  instrumento  da  facção  do  subdelegado, 
percorreu  ou  deu  a  percorrer  os  livros  dos  assentos  de  bap- 
tismo, onde  se  conheceu  que  dous  cidadãos  dos  referidos 
7  votantes  e  dos  76  já  anteriormente  qualificados,  e  mais  um 
do  numero  dos  novos  reclamados,  não  tinhão  completado 
ainda  a  idade  da  lei,  e  com  este  achado,  e  allegando  falta 
de  renda  em  alguns  dos  outros  reclamados,  deu-se  ao 
mesmo  Polycarpo  uma  queixa  s  hre  perjuro  contra  os 
meus  amigos. 

Já  vê  a  camará  que  era  não  só  pretexto  como  prepotência 
o  motivo  do  processo,  porque,  ainda  quando  não  houvesse 
da  parte  dos  meus  amigos  inteira  boa  fé  nas  affirmações  que 
jurarão  (como  houve,  pois  são  eiles  absolutamente  incapa- 
zes de  faltar  á  verdade,  sabendo  que  o  fazem),  a  nossa  lei  cri- 
minal não  reconhece  essa  espécie  de  perjuro ;  pune  somente 
o  perjuro  ou  testemunho  falso  dado  em  causa  eivei  ou  cri- 
me, sem  duvida  pelo  prejuízo  ou damno  que  a  terceiro  pode 
ou  vai  o  mesmo  causar. 

Não  pune  certamente  o  que  vai  no  perjuro  de  offensa  á 
divindade,  que  está  infinitamente  superior  a  isso  ;  assim 
como  não  pune  a  blasphemia  e  a  heresia.  Entretanto  os  meus 
amigos  forão  incommodados,  e  creio  que  ainda  o  estão  sen- 
do ;°certo  que  muitos  tratos  terião  soffrido  se  não  encon- 
trassem a  mim  e  ao  Sr.  senador  Fernandes  Torres  para  re- 
querer e  pugnar  por  seus  direitos  no  juízo  da  subdelegacia. 

Farei  ainda  ligeira  menção  de  dous  subdelegados  do  Sr. 
Herculano  Ferreira  Penna.  E'  um  facto  notório  e  incon- 
testável, que  o  sn 

se  achava  na  cade  a  cumprindo  sentença,  cie  n  me  A-ntonio 
da  Cunha,  a  muito  insignificante  quantia  de  30.$ ;  e  é  tam- 
bém facto,  que  dalú  a  dias  achou  meio  de  evadir-se,  e  deixar 
assim  de  cumprir  a  sentença. 

Não  devo  escurecer  que  o  Dr.  Aprigio  Ferreira  Gomes, 
sempre  fácil  em  cornmetter  abusos,  a  que  eu  pudera  cha- 
mar de  prevaricações,  e que  por  leviandade  se  deixou  ir  até 
9,  concussão,  não  roteando  o  caminho  das  diligencias  que, 
vigorando  o  antigo  regimento  ào  cust; 
escurecer,  digo,  que  o  Dr.  Aprigio,  em  _ 
mente  sou  obrigado  a  fallar  com  grande  dor,  pela  venera- 
ção e  estima  que  tributo  a  um  caracter  muito  respeitável, 
ao  qual  está  ligado  pelos  laços  da  natureza,  foi  o  primeiro 
que  fez  a  e>se  preso,  que  cumpria  sentença,  a_  graça  de 
conoeder-lhe  que  passeasse  livremente  no  edifício  em  que 
está  a  cadéa,  e  nas  suas  immediacòe*,  araça  ao  indulto  de 
que  se  conservou  de  posse;  e  o 'que  sem  duvida  foi  a  causa 
principal  da  fuga  do  preso.  Por  esta  évasã  >  não  se  instaurou 
processo  algum;  ta)  é  o  estado  da  relaxação  e  im moralidade 
em  que  se  achão  as  justiças  do  Sr.  Penna,  que  benigno  aco- 
lhe e  dá  a  maior  consideração  possível  a  quanto  deshon- 
rado  prevaricador  ha. 

O  subdelegado  de  Camargos,  João  Baptista  Lima,  homem 
de  maneiras  as  mais  bruscas,  analphabeto,  que  exerce  ali  a 
autoridade  policial  com  preterição  da  gente  a  mais  dig<a  c 
habilitada,  e  com  grande  detrimento  para  o  serviço  publico, 
commette  todas  as  vexações  quç  pôde  contra  os  cidadãos 
votantes  que  se  reeusão  segui-lo  em  politica.  No  arraial  de 


Camargos  os  seus  sectários,  fomentados  e 
elle,  que  os  não  reprime,  se  reúnem  em  bando,  e  sahem  pelas 
ruas  a  insultar  e  a  ameaçar  aos  pacíficos  cidadãos  da  oppo- 
sição.  Contra  isto  pedirão-sé  embalde  providencias  ao  go- 
verno da  provinda.  Continuárão  os  selváticos  excessos  na- 
quelle  arraial  ao  ponto  de  ser  forçado  um  cidadão  pacirico  e 
laborioso  a  abandonar  sua  casa,  seus  .meios  de  vida,  seus 
commodos,  e  buscai  refugio  em  districto  estranho. 
.  Todas  estas  cousas  que  tenho  relatado  hão  de  acontecer 
indispensavelmente,  senhores,  sempre  que  um  presidente, 
sem  a  prech-a  moralidade,  se  constitue  chefe  de  uma  facção 
local  ou  provincial,  e  se  colloca  na  necessidade  de  supprir 
por  meios  illegitimos  e  reprovados  a  falta  de  opinião  de  que 
ella  carece  para  obter  triumphos  eleitoraes,  para  chege.r  a 
seus  fins,  para  satisfazer  seus  interesses  facciosos.  Um  go- 
verno tal  não  sé  r.t-cessita  de  nomear  exclusivamente,  para 
exercerem  autoridade,  indivíduos  de  sua  parcialidade,  em- 
bora os  menos  dignos  e  habilitados,  como  também  de  crear 
influencias  por  meio  de  nomeação  pari 
•icto  eleitoral  de  Marianna  a 
sses  acoi*tes  do  governo,  de  q 


No  districto  e 
de  todos  esses  a 
confiada  mais 
artiliciaes,  capr 
saquarema.  E' 
Paula  Ramos  H 
de  brio  e  bravui 
panhia  de  polic 
elevado  a  altos 
superior  da  gu$ 


te  creadas  e 
um  homem 


cargos.^ 
io  e  discij 

0  fallado, 
n cias  tair 
s  pelo  partido 
Francisco  de 

1  por  um  acto 


íina 
está 
bem 


orta,  que  principiou  a  su 
a  militar,  qual  a  deserção  do  corpo  ou  cern- 
ia,; em  que  havia  assentado  praça,  tem  sido 
empregos,  e  por  ulti|no  até  a  cominandante 
.rda  nacional. 

E  é  muito  digno  dos  empregos  que 


O  Sr.  Athaide 
oceupa. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Mas  o  facto  que  refiro  é  incon- 
testável. E'  assim  que  um  padre  (sem  fallar  em  outras  es- 
pécies de  imputação),  como  o  qual  talvez  se  não  encontre 
outro  mais  immoral  no  Brazil,  o  br.  Manoel  Julio  de  Mi- 
randa, serve  para  todos  os  empregos,  e  ss  lhe  confia  o  cargo 
de  juiz  municipal  e  de  orphãos.  (Não  apoiados.  Signaes  de 
denegação.) 

O  Sr.  Presidente  : — Semelhantes  expressões  não  são  pró- 
prias do  parlamento.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Mas  o  caso  é  que  é  verdade ;  e 
não  vê  V.  Ex.  que  a  constituição  manda  attender  ao  mere- 
cimento, e  que  homens  em  taes  circumstancias  não  estão 
habilitados  para  exercerem  attribuições  tão  melindrosas? 

O  Sr.  Nebias  : —  E  foi  digno  representante  da  nação. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Qual  a  prova  disso?  O  que  fez 

elle  cá  ? 

A  discussão  não  pôde  continuar  por 


O 
esta 
D 


..  Preside^ti 
jrHia. 


mtc  e 
ma,  e 


-idminis 
preside 


—  Bem ;  nada  : 
.  tratar  de  concl 
iclarar  á  camará 
)so  estado  em  q 
:>  pelo  Sr.  Pen 
irovideucias  que 
endo  senão  e 


mais  acerescentarei  • 

.  que,  pedindo  infor- 
ue  facciosa  e  crimi- 
na o  município  de 
conjurem  tão  gran- 
des males,  eu  não  pretendo  senão  e  unicamente  que  se 
cumpra  a  constituição  e  as  leis,  que  se  de  garantias  a 
os  os  partidos,  que  se  colloque  á  testa 
mito  importante  província  de  Minas 
lustrado  e  de  caracter  conhecido  ;  e, 
redado  um  homem  que  tem  prestado 
extremos  e  até  terríveis  serviços  a  qualquer  dos  partidos,  um 
homem  sem  princípios  seus  (oh  !  oh  !),  que  não  passa  de 
uma  machina  de  secretaria  (não  apoiados),  que  se  move  em 
diíferentes  sentidos,  ainda  os  mais  oppostos  c  encontrados, 
conforme  o  capricho  e  o  interesse  daqueile  que  de  tal  ma- 
china se  senhorêa  (não  ajioiados),  um  homem  que  para 
Pernambuco  ê  um  symbolo  de  sangue,  a  imagem  dó  tigre 
(não  apoiados),  e  para  Minas,  e  para  o  Brazil  t*do,  õ  emblema 
da  relaxação  politica.  (Nao  apoiados.  Cunlinuão  os  signaes  de 
denegação.) 

O  Sr.  Preside yie  (com  energia)  :  —  Não  posso  permiítir 
que  o  nobre  deputado  se  exprima  por  esta  forma  refcrindo- 
se  a  um  representante  da  nação.  (Muitos  apoiados.) 

Um  Sr.  Deputam»  : — O  Sr.  Ferreira  Penna  não  merece 
que  se  diga  isto  delle. 

O  Sr.  Silveira  Loiio  :  —  0  Sr.  Ferreira  Penna  é  um  epi- 
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<n arama  vivo  á  consideração  que  goza  entre  nós  o  mento  po- 
fitico,  a  firmeza  de  caracter. 

O  Sr  Ferreira  Penna  não  tem  norte  seu  ,  actualmente 
recebe  inspirações  de  uma  ave  sinistra  e  balofa,  que  in- 
cessante lhe  cacareja  ao  ouvido;  em  umas  partes > da  pro- 
víncia se  porta  de  um  modo,  em  outras  por  maneira  dirre- 
rente  Mostra  sempre  ser  o  homem  que  tem  servido  tour  a 
t our-ã  todos  os  governos,  a  todos  os  partidos,  a  todos  os  prin- 
cípios. 

Uma  voz:  — E' verdadeiro  conciliador. 

O  ^r  Silveira  Lobo  :  —  Emfim  tenho  dito  a  minha  opi- 
nião, Vn-ho  direito  de  emitti-la,  sou  por  ella, responsável, 
€  se  estou  em  err^combatão-me. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E'  pessoa  muito  digna. 

0  Sr  Silveira  Lobo  :  —  Mas  quem  vê  o  completo  aco- 
lhimento, a  protecção  que  elle  presta  a  todos  esses  díscolos 
e  réprobos  ,  menosprezando  e  guerreando  as  reputações 
mais  bem  fundadas,  perde-lbe  a  fé. 

0  Sr  Cruz  Machado  :  —  Não  entro  na  questão  do  nobre 
deputado  ;  mas  o  Sr.  Penna  é  muito  digno  ;  o  que  tem  é 
ser  sempre  governista. 

O  Sb.  Silveira  Lobo  :  —  Se  dignidade  é  não  ter  norma 
"erta  de  conducta,  se  dignidade  é  prestar-se  como  instru- 
mento a  qualquer  facção,  se  dignidade  é  fazer  da  politica 
neo-ocio,se  caracter  é  não  ter  caracter  algum,  sem  duvidao 
^Herculano  Ferreira  Penna  é  muito  digno,  e  deve  conti- 
nuar a  ser  tolerado  na  presidência  da  província  de  Minas. 

O  Sb.  Cruz  Machado  :— Não  me  ingiro  na  questão;  só  falio 
quanto  á  pessoa. 

O  Sb.  Silveira  Lodo  :  —  E  eu  fallo  de  uma  entidade  go- 
vernativa. 

Um  Sb.  Deputado:  —  Mas  deprimindo  o  seu  caracter. 

O  Sb.  Silveira  Lobo  -.—Porque  merece,  porque  não  tem 
caracter.  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Preside>te  :— Não  posso  consentir  que  o  nobre 
deputado  continue  a  servir-se  de  expressões  tãò  inconve- 
nientes e  offensivas.  [Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  direi  mais  nada  a  este  res- 
peito. Entretanto  devo  declarar  a  V.  Ex.  e  á  casa,  que  não 
me  embaração  os  comprometimentos,  quaesquer  que  elles 
sejio,  quando  cumpro  o  meu  dever,  quando  pugno  por  me- 
didas úteis  ao  paiz,  quando  espanco  abusos  detestáveis  ;  pois 
que,  não  vim  á  assembléa  geral  tratar  de  adiantar  carreira, 
não  vim  buscar  emprego,  nem  promover  o  augmento  de  mi- 
nhas fracas  commodidades  ;  vim  somente  cumprir  o  rnais 
rigorosamente  que  me  fôr  possível  os  deveres  de  uma  missão, 
de°um  mandato  que  me  foi  confiado.... 

Lha  voz  :  — Assim  como  todos. 

O  Sr.  Silveiba  Lobo  :  —  Isto  já  está  respondido....  Vim 
somente  combater  pela  observância  da  constituição  e  das 
leis  ;  vim  somente  trabalhar  para  que  a  moralidade  seja 
um  dogma  para  o  nosso  governo  e  seus  empregados  (apoia- 
dos) ;  vim  finalmente  solicitar  providencias  justas  e  garan- 
tias que  qualquer  governo  moralisado,  cônscio  de  sua  mis- 
são e  dh>n  idade,  fo  gará  de  conceder  a  todo  o  cidadão 
brazileiro°que  lh'as  impetre,  seja  qual  fôr  sua  parcialidade 
politica.       ~  .  _ 

E'  esta,  Sr.  presidente,  e  não  outra,  a  minha  missão  nesta 
casa. 

Passo  a  ler  o  requerimento  que  tenho  de  mandar  a  me- 
sa. (Lê.)  * 

Não  posso  porém  terminar,  Sr.  presidente,  sem  tratar, 
embora  em  mui  poucas  palavras,  da  annullação  do  provi- 
mento do  conselho  municipal  de  recurso  relativo  á  parochia 
da  Ponte  Nova,  illegalmente  decretada  pelo  Sr.  Herculano 
Ferreira  Penna. 

O  Sr.  Herculano,  ao  passo  que  recusa  qualquer  credito 
aos  homens,  ainda  @s  mais  proeminentes  do  partido  liberal, 
em  Marianna,  aos  quaes  em  sua  elevada  generosidade  e 
acrisolado  espirito  de  justiça  e  de  verdade,  até,  segundo 
consta,  acoima  de  agitadores ;  se  entrega  com  injustihcavel 
cegueira  aos  pseudo-influentes  da  facção  ante-liberal,  e  para 
protegê-la  salta  por  sobre  todas  as  considerações  de  morali- 
dade e  de  dever,  e  calca  aos  pés  o  próprio  e^tricto  preceito 
da  lei  e  do  direito. 

O  Sr.  Herculano  sabe  ou  deve  saber  que  a  presidência  não 
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tem  o  direito  de  interferir  e  entender  sobre  o  mento  das 
decisões  do  conselho  municipal  de  recurso,  alterando  ou  nao 
as  qualiíicacões  dos  votantes  das  parochias  ;  deve  saber  que 
as  qualificações  estão  incumbidas  por  lei  a  autoridades  de 
outra  ordem,  e  que  das  decisões  do  conselho  municipal  o 
recurso  ou  a  appeliação  é  unicamente  marcada  para  o  tribu- 
nal da  relação  do  districto.  ' 

Entretanto,  um  desses  homens  de  bem,  um  desses  falsos 
fiVuiões,  em  quem  S.  Ex.*  cegamente  confia,  vai  a  palácio, 
informa  falsamente  á  pre'sidencia  que  um  membro  do  su- 
pradito conselho  havia  assignado  a  petição  de  reclamação 
procedente  da  Ponte  Nova,  e  a  que  o  conselho  deu  provimen- 
to, e  o  Sr.  Herculano,  sem  ouvir  aos  membros  cio  conselho, 
prescindindo  de  informações  de  mais  alguém,  e  sem  o  direito, 
conforme  tenho  ponderado,  de  entender  na  matéria,  baixa 
uma  portaria  declarando  nullo  o  provimento  do  conselho 
municipal  de  recurso  dado  sobre  a  parochia  da  Ponte  Noya. 

Tenho  aqui  muitas  cartas  que  me  garantem  a  existência, 
a  verdade  do  facto.  A  portaria  de  S.  Ex.,  que  chegou  á 
Ponte  Nova  na  véspera  da  eleição,  sorprendeu  tanto  a  uns, 
alvoroçou  por  tal  maneira  a  outros,  que  ia  sendo  causa  de 
grandes  desordens,  a  não  ser  a  prudência  dos  liberaes.  Quem 
conhecesse  um  pouco  a  legislação  respectiva  n ao  expediria 
por  certo  uma  semelhante  portaria;  a  sua  expeaiçao  e  uma 
prova  da  ignorância,  e  ao  mesmo  tempo  da  inépcia  do  Sr. 
Herculano  Ferreira  Penna. 

Vm  Sb.  Deputado  '•  —  Inépcia  e  ignorância  !... 
Õ  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Inépcia  e  ignorância,  sim,  que 
eu  podia  e  p  ;sso  provar  com  alguns  outros  actos  positivo* da 
presidência,  mas  que  é  sufficientemente  denunciada  pelo 
facto  que  acabo  de  referir;  porquanto,  repito,  ainda  que 
houvessem  defeitos  cardeaes  nesse  provimento,  ou  em  qual- 
quer outra  decisão  do  conselho  municipal  de  recurso,  nao 
era  ao  presidente  da  provinda,  e  sim  ao  tribunal  da  rela- 
ção, que  incumbia  interpor  juizo  e  resolução  a  respeito. 

Por  tudo  quanto  tenho  dito  avalie  a  camará,  Sr.  pre- 
sidente, o  estado  de  pressão  e  de  ostracismo  em  que  vivera 
os  meus  amigos  no  districto  eleitoral  de  Marianna,  lutai)  lo 
contra  um  presidente  que  caprichosa  e  acintosamente  con- 
serva nas  posições  officiaes  os  mais  desmandados  e  indignos 
energúmenos,  e  que,  tentando  derrotar  a  adversários,  não 
recua  nem  mesmo  ante  um  expediente  tão  illegal  e  cri- 
minoso, como  a  annullação  de  um  provimento  do  conselho 
municipal  de  recurso. 

Venhão  pois,  sejão  quaes  fôrem,  as  informações  que  peço ; 
quero  estar  habilitado  a  continuar  na  demanda  de  pi 
dencias. 

E'  o  que  tenho  a  dizer. 


Sessão  esií.  8  de  «fhmlio. 
eleições  do  ceará. 
(2o  districto.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sr.  presidente,  aguardava  que  o 
nobre  deputado  pela  provinda  de  Minas  Geraes,  que  pedio  a 
palavra  contra,  apresentasse  os  motivos  que  o  levárão  a 
fazê-Io,  afim  de  que  depois  sustentasse  o  parecer  da.comr 
.missão',  como  uin  de  seus'  signatários.  Tendo  porém  o  nobre 
deputado  deixado  de  receber  a  palavra  por  não  estar  pre- 
sente, e  havendo  um  outro  nobre  íleputado  pela  provinda  de 
Sergipe  oífereciclo  algumas  considerações  no  sentido^de 
iníirmar  as  conclusões  do  parecer,  entendo  que  me  corria  o 
dever  de  oceupar  a  tribuna  e  dar  conta  á  camará  de  todas  as 
razúes  que  determinarão  a  commissão  a  elabora-lo. 

Sr.  presidente,  a  eleição  do  2<>  districto  eleitoral  da  pro- 
víncia ao  Ceará  está  debaixo  de  uma  impressão  desagradá- 
vel ;  pretende-se  que  os  factos  lamentáveis  que  occorrêrão  na 
freguezia  de  Sobral  e  de  Santa  Anna  no  dia  3  de  Novembro 
do  anno  passado,  continuárão  a  actuar  sobre  todo  o  proces- 
so eleitoral  oue  teve  lugar  posteriormente  ;  elles  são  apre- 
sentados corno  grandes  testemunhos  de  falta  de  liberdade 
ae  voto.  A  commissão  reconhece  que  esses  factos  devem  ser 
apreciados,  para  saber-se  até  que  ponto  influirão  no  resul- 
tado da  eleição  ;  porém  não  entende  que  elles  devão  ocçupar 
exclusivamente  a  attenção  da  camará,  como  se  constituíssem 
o  acto  da  eleição.  E  desde  que  a  commissão  pôde  separa-los, 
pôde  não  encontrar  entre  elles  e  a  eleição  approvada  por 
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ella,  e  que  lhes  foi  posterior,  uma  relação  immediata,  que 
os  tornasse  como  parte  de  um  todo,  a  commissão  não  trepi- 
dou em  ofFereeer  á  consideração  da  camará  as  conclusões 
que  lhe  parecerão  baseadas  no  exame  das  actas  e  na  apre- 
ciação dos  documentos  que  forão  suhmettidos  ao  seu  conhe- 
cimento. ^ 

Passando  a  fazer  a  exposição  dos  factos,  tenho  por  con- 
veniente, para  maior  clareza,  adoptar  o  methodo  estabeleci- 
do no  parecer  da  commissão. 

Houve  dôus  collegios  em  a  cidade  do  Sobral,  um  compos- 
to de  eleitores  das  quatro  freguezias  do  districto^  e  que  se 
reunio  na  igreja  do  Rosario,  outro  formado  de  eleitores  _de 
tres  freguezias  nomeados  em  duplicata,  a  saber  :  das  de  So- 
bral, Santa  Anna,  e  Santa  Quitéria,  e  que  funccionouna 
igreja  do  Menino  Deos.  A  validade  de  um  delles  depende  da 
validade  da  eleição  primaria  respectiva.^ 

Tratarei  em  primeiro  lugar  da  freguezia  de^  Sobral. 

Em  o  dia  2  de  Novembro,  compareceu  na  igreja  matriz 
o  iuiz  de  paz  mais  votado,  e  organisou  a  mesa  parochial. 
Nesse  mesmo  dia,  indivíduos  pertencentes  á  parcialidade 
opposta  á  mesa  procurarão  perturbar  os  seus  trabalhos,  a 
ponto  do  juiz  de  direito  da  comarca,  o  Sr.  Ayres  do  Nasci- 
mento, que  adopta  idéas  dessa  parcialidade,  e  não  lhe  era  sus- 
peito, entender  que,  em  vista  de  factos  tão  irregulares,  era  do 
seu  dever  fazer  respeitar  o  juiz  de  paz  presidente  da  mesa  ; 
pelo  que  eile  e  o  Dr.  juiz  municipal  e  o  delegado  de  policia 
se  collocárão  a  seu  lado. 

No  dia  3,  quando  se  tratava  do  recebimento  das ^ cédulas, 
a  mesa  não  reconheceu  a  identidade  de  um  individuo  que 
realmente  era  diverso  do  qualificado,  não  só  em  idade  e  es- 
tado, como  até  em  cognome.  Houve  então  um  conflicto  na 
porta  da  igreja  ;  e  desse  conflicto,  que  se  estendeu  a  grande 
numero  de  pessoas,  resultarão  desgraçadamente  4  mortes  e 
muitos  ferimentos. 

O  terror  se  apoderou  da  população,  as  autoridades  congre- 
gadas de  accordo  com  o  juiz  de  paz  e  mesarios  resolverão 
adir.r  a  eleição,  e  de  facto  um  edital  foi  lavrado  e  assigna- 
do  pela  mesa,  adiando-a  até  fins  do  mez,  para  que  o  presi- 
dente da  provincia  pudesse  resolver  a  respeito. 

Em  o  dia  seguinte,  a  mesa,  reflectindo  que  era.  da  sua 
attribuição  marcar  o  dia  para  se  proceder  á  eleição,  resol- 
veu mandar  affixar  outro  edital  designando  o  dia  20  do  mez, 
e  o  juiz  de  paz  presidente  da  mesa  parochial  levou  as  occor- 
rencias  ao  conhecimento  do  governo  da  provincia. 

Quando  os  ânimos  parecião  serenados  e  apenas  existião  as 
dolorosas  recordações" desse  passado  luctuoso,  quando  a  po- 
voação já  tinha  voltado  au  seu  estado  normal,  procedeu-se 
ú  eleição  no  dia  20,  que  foi  concluida.no  dia  25.  Esses  elei- 
tores votarão  no  collegio  reunido  na  igreja  do  Rosario,  e  na 
do  Menino  Deos  votou  outra  turma  de  eleitores  dessa  mes- 
ma freguezia,  cuja  eleição  consta  de  actas  que  a  commissão 
não  julga  verdadeiras. 

Nessas  actas  figurão  como  mesarios,  não  os  quatro  cida- 
dãos que  havião  sido  nomeados  no  dia  2  de  Novembro,  e  que 
assio-nárão  os  editaes  de  adiamento,  porém  outros  indivíduos 
diversos,  os  quaes,  sem  embargo  daquelles  acontecimentos 
que  causarão  grave  perturbação  na  ordem  publica,  convo- 
carão.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte  que  não  ouvimos. 

O  Sr.  Crlz  Machado  : — Existem  documentos  de  sobra* 
inquiritos  de  pessoas  de  ambos  os  partidos. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  — Tenho  convicção  da  insanável  nul- 
lidade  do  processo  eleitoral, 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Não  tire  conclusões  antes  de  de- 
duzidas as  premissas. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :—  Estou  prevenido. 

O  Sr.  Crlz  Machado  : — Bem  o  mostra. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  -.—Digo  prevenido  no  sentido  do  estar 
informado  do  negocio. 

O  Sr.  Crlz  Machado  :— As  conclusões  do  nobre  deputado 
são  extemporâneas,  não  tendem  senão  a  cortar  o  fio  do  meu 
discurso. 

Votáráo  no  collegio  da  igreja  do  Menino  Deos  eleitores 
constantes  de  actas  que  a  commissão  não  considera  verda- 
deiras. Nessas  actas  figurão  como  mesarios,  não  os  indiví- 
duos que  forão  nomeados  perante  o  primeiro  juiz  de  paz  no 
dia  2  de  Novembro,  porém  outres. 

Os  suppostos  mesarios,  não  obstante  os  íactos  sanguino- 
lentos que  necessariarnente  devião  espalhar  a  consternação 


na  assembléa  paroehial,  e  em  toda  a  cidade,  firmes  nos 
seus  postos,  resolvem  que  se  prosiga  nos  trabalhos  eleito- 
raes,  e  passão  a  officiar  ao  1°  juiz  de  paz  e  aos  seus  imme- 
diatos,  e  tendo  todos  se  escusado  de  tomar  a  presidência 
da  mesa,  é  ella  finalmente  exercida  pelo  juiz  de  paz  Loyo- 
la, do  districto  da  Barra  do  Macaco,  pertencente  a  outra 
freguezia,  e  a  eleição  ultimada  ! 

As  informações  officiaes  e  os  inquiritos  a  que  se  procedeu 
a  respeito  da  eleição,  constante  dessas  actas,  provão  exube- 
rantemente que  .ella  foi  fictícia.  E  ainda  quando  houvesse 
duvida  sobre  a  falsidade  desta  eleição,  entendo  que  a  conti- 
nuação delia  sob  a  presidência  de  outro  juiz  de  paz,  depois  do 
adiamento  competentemente  resolvido,  e  notavelmente  que  a 
continuação  delia  sobre  os  cadáveres  ainda  quentes,  o  que 
não  é  compatível  com  a  precisa  liberdade  aos  votantes 
(apoiados),  era  motivo  sufficiente  para  que  fosse  condemnada 
pela  camará. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Nem  a  outra  podia  ser  livre  -y 
a  impressão  ainda  não  estava  desfeita. 

O  Sr.  Cruz  Machado  •-  — Quando  ainda  os  cadáveres  das 
infelizes  viçtimas  estavão  quentes..:. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : —  Viçtimas  do  lado  liberal,  é  preciso 

declarar. 

O  Sr.  Crlz  Machado: —  quando  tantas  faces  erão 

humedecidas  pelas  lagrimas  ;  quando  o  pavor  se  tinha 
apoderado  dos  tímidos,  e  a  consternação  de  toda  a  população 
da  cidade  ;  quando  o  próprio  pai  do  candidato  que  recebeu 
os  votos  dos  eleitores  filhos  dessas  actas,  cheio  de  desgostos 
baixava  ao  tumulo,  não  é  possível  que  alguém  conscien- 
siosamente  possa  julgar  que  se  tivesse  feito  eleição  com  a 
precisa  liberdade,  já  não  direi  com  a  conveniente  calma 
(apoiados)  ;  porquanto  eu  bem  conheço  que  a  liberdade  tem 
suas  agitações  ;  mas  as  agitações  da  liberdade,  esse  afan 
patriótico  ,  jámais  se  pode  esposar  com  scenas  de  sangue,  e 
com  o  horror  que  ellas  inspirão  a  todo  o  coração  bem  for- 
mado. (Apoiados.) 

Portanto,  com  toda  a  vehemencia  de  que  sou  capaz,  hei 
de  condemnar  essas  eleições  continuadas  sobre  os  cadáve- 
res. (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Tanto  uma  como  outra. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — A  outra  eleição  foi  feita  muitos 
dias  depois.  (. 

Estou  longe  de  desconhecer  que  ainda  existião  dolorosas 
e  vivas  lembranças  claquellas  tristes  oceurrencias,  pois  que 
essas  tristes  recordações  perdurão,  não  se  apagão  facilmen- 
te. 0  que  cumpre  porém  examinar  é  se  quando  se  procedeu 
á  eleição  na  freguezia  do  Sobral  podia  ella  correr  calma  e 
regularmente,  é  se  realmente  assim  aconteceu  ;  porquanto, 
attender-se  ao  numero  maior  ou  menor  de  dias  decorridos 
sem  consideração  ao  concurso  de  circumstancias  e  provi- 
dencias tomadas  pelas  autoridades  para  o  restabelecimento 
da  ordem  publica,  é  sujeitar  ao  calculo  arithnaetico  aquillo 
que  só  depende  dos  acontecimentos.  Quando  o  juiz  de  di- 
reito da  comarca  o  Sr.  Ayres  do  Nascimento  e  as  outras 
autoridades  entendem  e  declarão  que  a  eleição  podia  fazer-se 
em  socego,  quando  ella  assim  é  feita,  por  terem  já  desappa- 
recido  as  consequências  immediatas  dos  tristes  aconteci- 
mentos do  dia  3,  isto  é,  o  terror,  a  consternação,  a  coacção, 
o  desejo  de  vingança,  por  que  razão  se  ha  de  confundir  a 
eleição  com  esses  acontecimentos,  e  condemna-la?  Sua 
existência  é  posterior,  é  destacada  delles,  e  com  elles  nada 
tem  de  commum  ;  assim  o  entendeu  a  commissão. 

Cumpre  observar  que  o  presidente  da  provincia  havia 
recommendado  que  se  estivesse  firmada  a  ordem  publica,^ 
os  ânimos  acalmados,  se  fizesse  a  eleição,  e  no  casocontrario 
sej  sobre-estivesse  até  que  o  governo  imperial  deliberasse  a 
respeito. 

Sr.  presidente,  as  mesmas  scenas  que  se  derão  em  Sobra' 
se  derão  também  na  freguezia  de  Santa  Anna.  Na  oçea  li&o 
do  recebimento  das  cédulas  a  3  de  Novembro,  houve  tumulto 
promovido  por  individuos  pertencentes  á  parcialidade  con- 
traria á  mesa,  a  igreja  foi  iavadida,  o  conflicto  toruou-se 
grave,  houve  infelizmente  duas  mortes e  diversos  ferimentos. 

O  Sr. Silveira  Lobo:  —  De  ambos  os  lados? 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  Não  trato  agora  de  verificar 
qual  dos  partidos  teve  mais  perdas  ou  maior  numero  de  vic- 
timas ;  não  procuro  investigar  os  crimes  e  seus  autores  , 
para  classificar  aquelles,  e  punir  estes  ;  é  objecto  que  per- 
tence ao  poder  judiciário ;  também  não  me  faço  cargo  de 
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defender  uma  e  nem  aceusar  outra  parcialidade  das  duas  i 
que  disputa\ão  o  campo  eleitoral,  e  sim  reconhecer  e  de- 
monstrar qual  a  eleição  que  está  no  caso  de  ser  approvada 
pela  camará. 

Uma  voz  :  — Nenhuma. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Com  a  noticia  do  acontecido  em 
Santa  Anna  partio  para  lá  o  juiz  de  direito,  afim  de  tomar 
as  providencias  necessárias  de  accordo  com  as  autordades 
locaes,  e  uma  dessas  providencias  foi  aconselhar  á  mesa 
narochial  que  adiasse  a  eleiçãopara  25  do  mez,_  porque  des- 
te modo  serena vão-se  os  espíritos,  e  elle  poderia  concorrer 
com  sua  presença  para  que  não  se  repetissem  es  successos 
do  dia  3,  e  de  facto  no  dia  aprazado  fez-se  a  eleição  em  paz. 

Esta  eleição,  portanto,  a  cornrnissíío  julga  regular  e 
valida;  os  acontecimentos  do  dia  3  não  podem  ter  influído 
:io  seu  resultado,  nem  mesmo  remotamente. 

O  Sr  Silveira  Lobo  :— Sempre  influirão. 

O  Sr.  Crez  Machado  •  —  Não  influirão  ,  e  menos  com  a 
força  de  presente.  A  eleição  dos  eleitores  que  figurão^  no 
colleo-io  da  igreja  do  Menino  Deos  dá-se  como  feita  identica- 
mente á  do  Sobral  em  seguida  ás  mortes  e  ferimentos,  que 
não  a  interromperão. 

Em  Santa  Quitéria  os  acontécimentos  são  de  outra  ordem. 
A  igreja  foi  invadida,  a  urna  arrebatada;  o  4°  juiz  de 
paz  que  presidia  a  mesa  foi  reunir-se  aos  roubadores  da 
urna,  e  com  elles  forjar  actas  de  uma  eleição  clandestina. 
Os  quatro  mesarios  que  ficarão  recorrerão  ao  juiz  de  paz  do 
districto  mais  vizinho,  e  com  elle  procederão  regularmente 
á  eleição ;  um  desses  mesarios  na  occasião  do  tumulto  foi 
levemente  offendido  na  cabeça. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— E  aonde  foi  lavrada  a  acta?  Em 
Sobral ;  tome  nota  disto. 

O  Sr.  Crez  Machado: —  Foi  apenas  o  cunhado  de  um 
candidato  infeliz  quem  se  lembrou  de  dizer  isso. 

Eu  vou  ler  á  camará  o  officio  do  juiz  de  direito  interino 
da  comarca  o  Sr.  Dr.  Augusto  Cesar  de  Medeiros  ;  é  a  sy- 
nopse  de  todos  os  inquiritos  era  que  depuzerão  pessoas  per- 
tencentes a  ambas  as  parcialidades  politicas,  não  é  minha 
opinião,  nem  a  individual  desse  magistrado,  comquanto 
digno  do  maior  conceito  pela  sua  nobre  conducta  e  impar- 
cialidade no  momento  do  perigo  (apoiados) ;  é  a  apreciação 
resumida  de  todos  os  factos  occorridos  na  eleição,  que  elle 
feçz  em  vista  dos  inquiritos,  e  em  obediência  ás  ordens  do 
presidente  da  província. 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.— Incumbindo-me  V.  Ex.,  por  officiode 
24  do  mez  findo  n.  4,  de  abrir  um  inquiri  to  circumstanciado 
sobre  o  modo  por  que  se  fizerão  as  eleições  desta  comarca, 
para  ser  a  V.  Ex.  remettido  com  uma  minuciosa  exposição, 
em  que  eu  eraitta  com  franqueza  e  lealdade  o  meu  juizo  so- 
bre o  mesmo  assumpto,  de  modo  que  possa  o  governo  for- 
mar uma  opinião  exacta  a  respeito  das  referidas  eleições, 
tratei  logo  de  dar  execução  a  esta  incumbência,  cujo  resul- 
tado é  o  que  a  este  acompanha.  Mas  antes  de  entrar  na  ex- 
posição por  V.  Ex.  ordenada,  devo  declarara  V.  Ex.  que, 
chegando-me  ás  mãos  o  citado  officio  em  6  do  corrente,  e  de- 
vendo ser  enviado  este  trabalho  a  V.  Ex.  até  o  fim  do  mez, 
como  V.  Ex.  me  preceituou,  era-mc  impossível  transportar- 
me  a  todas  as  freguezias  de  que  se  compõe  a  comarca,  ou 
mandar  vir  delias  pessoas  de  uma  e  outra  parcialidade  poli- 
tica, para  ouvi-las  sobre  esta  matéria.  Comtudo  dirigi-me 
ainda  a  Santa  Anna,  elá,  bem  como  aqui,  pude  obter  os  es- 
clarecimentos sobre  as  eleições  de  toda  a  comarca. 

«  Ouvi  a  pessoas  importantes  de  ambos  os  partidos,  e  a 
outros  sem  opinião  politica,  servindo-me  algumas  vezes, 
quando  me  pareceu  necessário,  do  juramento,  como  meio 
mais  efficaz  a  obter  a  verdade.  > 

Lerei  agora  o  trecho  relativo  á  freguezia  de  Santa  Qui- 
téria em  primeiro  lugar : 

«  Em  Santa  Quitéria  apenas  houve  lugar  no  dia  2  a  or- 
ganisação  da  mesa  parochial,  sob  a  presidência  do  3°  juiz 
de  paz,  por  estarem  os  dous  primeiros  impedidos,  e  no  dia 
seguinte,  tomando  a  presidência  o  4o  juiz  de  paz  por  ter  o 
outro  allegado  incomrmodo,  deu-se  principio  á  chamada,  e 
recebidos  alguns  votos,  suspeitou-se  duvida  sobre  a  identi- 
dade de  um  votante  do  partido  Chimango,  cuja  cédula  não 
quiz  a  mesa  receber,  sob  pretexto  de  ter  elle  mudado  sua 
residência  para  outro  quarteirão,  tendo  no  entanto  votado 
na  eleição  de  Setembro.  Éntã^  cresce  a  desordem,  e  em  meio 


delia  alguns  chimangos  arrebatão  a  urna  com  o  livro  das 
actas,  e"os  levárão  para  a  casa  do  vigário.  O  juiz  de  paz  re- 
toma o  seu  lugar,  e  instado  pelos^mesarios  para  continuar 
a  eleição,  mandou  por  um  seu  filho  buscar  os  objectos  ar- 
rebatados, e  tendo  em  resposta  que  se  elle  quizesse  fosse 
continuar  lá  os  trabalhos,  sem  mais  hesitar  segue  para  a 
casado  vigário,  onde  organisou  arbitrariamente  uma  outra 
mesa,  e  com  ella  deu  por  concluida  a  eleição.  Os  quatro 
mesarios  porém,  vendo-se  por  elle  abandonados,  entregarão 
a  presidência  da  mesa  so  3o  juiz  de  paz  da  Barra  do  Ma- 
caco, districto  mais  vizinho,  que  ali  se  achava  como  votante, 
por  estar  o  1°  nesta  cidade,  e  o  2°  em  viagens,  e  proseguem 
nas  mesmas  eleições,  que  concluirão  em  uma  casa  particu- 
lar, em  falte  de  edifício  publico,  por  ter- se-lhe  apresentado 
o  subdelegado  já  ás  2  horas  da  tarde,  pouco  mais  ou  me- 
nos, inandando-os  sahir  da  igréja  á  requisição  do  vigário, 
que  considerava  poluta,  em  razão  de  ter  sido  um  dos  ditos 
mesarios,  e  outros  indivíduos  feridos  dentro  delia.  Assim 
fez  cada  partido  a  sua  eleição,  cujas  actas  dizem  ter  sido 
escriptas  nesta  cidade,  á  vista  dos  apontamentos  dessas  oc- 

currencias   » 

Devo  observar  á  camará  que  somente  depois  da  votação 
do  collegio  reunido  na  igreja  do  Rosario,  em  que  o  Sr.  Do- 
mingues da  Silva  obteve  44  votos  para  deputado  e  o  Sr.  Bxf> 
ga  41,  foi  que  um  cunhado  deste  ultimo  se  lembrou  de  es- 
palhar o  boato  de  haverem  as  actas  da  eleição  dos  10  elei- 
tores de  Santa  Quitéria,  que  no  dito  collegio  votarão,  sido 
escriptas  em  Sobral ;  as  pessoas  que  no  inquirito  depuzerão 
a  semelhante  respeito  não  tiverão  outra  base,  outro  ponto 
que  não  fosse  o  dito  cunhado  do  Sr.  Braga,  que,  formando 
parte  do  collegio,  jamais  reclamou  contra  essa  suppesta 
fraude. 

(Continuando)  «  ....  servindo-se  a  mesa  do  partido  caran- 
gueijo  de  um  livro  preparado  pelo  respectivo  presidente,  visto 
não  ter  tempo  de  recorrer  á  camará,  e  a  outra  mesa  servio- 
se  do  livro  que  foi  arrebatado,  o  qual  não  enviou  á  ca- 
mará, como  da  certidão  a  fls.  48.  Eis  o  que  ali  se  passou,  e 
que  consta  das  informações  de  fls.  10, 11  v.,  19, 22  v.,  28  v., 
30  v.,  33  v.,  e  de  37  a  42.  Em  minha  opinião  não  foi  justa 
a  recusa  que  fez  a  mesa,  e  que  pretextou  esse  transtorno  da 
ordem  e  separação  das  eleições  na  duplicata,  pela  razão  de 
que  o  individuo  chamado  era  qualificado,  e  apenas  havia 
mudado  sua  residência  de  um  para  outro  quarteirão  ;  mas 
também  entendo  que  o  juiz  de  paz  obrou  caprichosa  e  irre- 
gularmente, e  para  isso  já  havia  una  plano  reservado,  pois 
que,  além  de  não  ser  a  qualificação  favorável  á  opposição, 
estava  a  mesa  com  a  maioria  dos  quatro  mesarios  do  partido 
denominado  carangueij o,  o  que  tudo  difficultava,  ou  antes 
impossibilitava  que  os  chimangos  pudessem  obter  triumpho, 
quando  maioria  tivessem,  a  não  ser  pelo  recurso  de  uma  du- 
plicata. >  ( 

Até  aqui  se  acha  deduzida  com  toda  a  imparcialidade  a 
apreciação  que  oDr.  juiz  de  direito  interino  da  comarca  fez 
dos  factos  relativos  á  eleição  desta  freguezia  resultante  dos 
inquiritos. 

(Ha  um  aparte.) 

Não  posso  considerar  suspeito  o  magistrado  que  conclue 
o  trecho  do  seu  officio  relativo  á  freguezia  de  Santa  Quitéria 
emittindo  a  sua  opinião  nos  seguintes  termos :  «  Sei  que 
os  chimangos  formão  a  maioria  da  população  da  freguezia.  > 
Os  inquiritos,  as  peças  officiaes,  as  informações  das  pessoas 
mais  notáveis  das  localidades,  e  mesmo  as  allegações  das 
partes  contendoras,  são  os  únicos  meios  que  temos  para  che- 
garmos ao  conhecimento  da  verdade,  visto  que  não  fomos 
testemunhas  oculares  dos  factos,  e  nem  temos  o  dom  da 
omnisciência.  Portanto  não  é  licito  recusar  a  evidencia  de 
factos  que  resulta  de  um  exame  reflectido  de  todas  as  peças 
officiaes,  desde  as  que  partem  da  presidência  da  província 
até  o  ultimo  dos  depoimentos  dos  inquiritos,  evidencia  que 
procede  da  uniformidade  com  que  os  factos  são  expostos. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  No  inquirito  forão  ouvidos  tam- 
bém os  amigos  do  lado  contrario,  os  seus  próprios  eleitores. 

O  Sr.  Crez  Machado:  —  O  aparte  do  nobre  deputado  sug- 
gere-me  uma  observação  de  muita  importância.  Consta 
destes  documentos  que  juizes  de  paz  e  mesarios  pertencentes 
ao  lado  denominado  chimango,  chamados  para  deporem 
sobre  a  verdade  dos  factos,  e  entre  elles,  dessas  eleições  de 
que  tratão  as  actas  em  que  seus  nomes  figurão,  se  esquivá- 
rão,  e  alguns  até  se  esconderão  ou  fugirão  para  não  compa- 
recerem em  juizo;  que  eleitores  feitos  em  virtude  dessas 
a  ctas  declararão  que  souberão  da  eleição  quando  receberão 
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os  diplomas.  Se  até  estes  testemunhos  rrão  servem  para 
aquilatarmos  o  valor  que  merecem  essas  eleições,  franca  - 
mente  declaro  que  não  sei  a  que  meios  havemos  de  recoirer. 
para  o  descobrimento  da  verdade.  (Apoiado*.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Mandei  fazer  o_  inquiri  to  não  só 
pelo  juiz  de  direito  como  pelo  chefe  de  policia. 

O  Sr.  Silveira  Loro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :-Se  o  Dr.  juiz  de  direito  interino 
da  comarca  era  parcial,  serião  também  parciaes  o  digno 
presidente  da  província,  o  Sr.  Dr.  Abílio,  chefe  de  policia, 
e  até  alo-uns  dos  eleitores  que  votarão  no  collegio  da  igreja 
do  Menfno  Deos,  e  qae  sò  tiverão  noticia  de  suas  eleições 
pelo  recebimento  dos  diplomas? 

(Cruzlo-se  apartes  entre  os  Srs.  Paes  Barreto  e  Silveira 
Lobo.) 

O  Sr.  Presidente  :—  Attenção  ! 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  vanção-se,  emprestão-se  pro- 
posições que  jamais  fcrão  proferidas.  Não  foi  sem  sqrpresa 


•io  eme  o  nobre  presidente  da  pro- 
leputado  pela 
nullidade  de 

toda  a  eleição,  e  asseverara  que  assim  como  seria  um  escân- 
dalo approvar-se  a  eleição  do  Sr.  Dr.  João  Felippe,  que  a 


que  li  nas  paginas  do  D— . 

vincia  do  Ceará  apoiára  fortemente  o  nobre  deputado  pela 
provincia  de  Sergipe,  quando  este  propuzera  a 
1  -       -  .  -      01       í  seria  um  escan- 
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approvar-se  a  eleição  do  Sr.  Dr.  Francisco  Dom 
Silva,  cuja  nullidade  o  nobre  deputado  tinha  por 


Francisco  Domingues  da 
manifes- 
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Silva,  cuj-  . 

>,  quando  o  que  na  verdade  se  passou  foi  que  o; 
presidente  do  Ceará  apoiou  o  nobre  deputado  de  Sergipe  no 
que  elle  disse  a  respeito  da  eleição  do  Sr.  João  Felippe. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Isso  é  que  foi  verdade,  mas  ha 
quem  se  encarregue  de  tomar  nota  do  que  se  passa  para  pu- 
blicar como  lhe  parece. 

O  Sr.  Baptista  Monteiro:  — Já  reclamei  contra  essa 
inexactidão. 

O  Sr.  Crez  Machado  :  —  Passemos  ao  trecho  do  orneio 
sobre  a  eleição  da  freguezia  de  Santa  Anna. 

«  Em  Santa  Anna  apenas  organisou-se  a  mesa  no  dia  d, 
e  no  seguinte,  principiando  a  chamada,  foi  esta  interrom- 
pida pela  mesma  causa  e  identidade  de  votantes  ;  pois  que 
comparecendo  um  individuo,  cujo  nome  não  era  o  que  estava 
na  cópia  authentica,  pelo  que  já  em  Setembro  deixara  de 
votar,  reconhecendo  elle  mesmo  então  não  ser  o  votante 
chamado,  quizerão  algumas  pessoas  do  partido  chimango, 
Manoel  de  Pinho  e  outros,  introduzir  á  força  o  voto  na 

UrDevo'  observar  á  camará  que  o  Sr.  Dr.  Ayres  em  seu 
orneio,  cingindo-se  a  informações  recebidas  no,dia  4,  quando 
cheo-ou  áquella  freguezia,  diz  que  este  votante  já  dera  o  seu 
voto  em  Setembro;  porém  esta  divergência  resultante  de 
melhor  informação,  visto  que  o  Dr.  juiz  municipal  fun- 
dou-se  no  inquirito  a  que  havia  procedido ,  nao  da  di- 
reito a  acoima-lo  de  parcial;  porquanto,  quando  elle 
tratou  da  decisão  da  mesa  da  freguezia  de  banta  Qui- 
téria, elle  francameute  declarou  que  não  se  conformava 
com  ella,  que  o  votante,  embora  tivesse  mudado  de  residên- 
cia, estava  no  caso  de  prestar  o  seu  voto,  o  que  é  exacto 
uma  vez  que  o  seu  nome  estava  incluído  na  qualificação. 
Quando  elle  trata  da  freguezia  de  Sobral,  onde  a  desordem 
produzio  mais  funestos  acontecimentos,  eque  o  procedi- 
mento da  mesa,  qualquer  que  fosse,  não  pôde  justifica-los  , 
já  elle  declara  que  a  mesa  estava  no  seu  direito,  cumpria 
mesmo  um  dever,  recusando  cédulas  de  indivíduos  que  se 
apresentavão  com  idades,  estados,  e  até  nomes  diíferentes 


(Continuando  a  leitura)  «  ....  Sendo  Pinho  o  primeiro  que 
descarregou  uma  pancada  na  cabeça  de  um  dos  mesarios, 
Vicente  Marques  de  Seuza,  e  então  tr-avou-se  na  igreja  a 
luta,  que  passou  a  ser  sustentada  fóra,  e  ábala,  por  ambos 
os  partidos....  > 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  De  que  partido  era  quem  mor- 
reu ? 

O  SV  Cruz  Machado  -—O  responsável  desse  grave  acon- 
tecimento foi  em  primeiro  lugar  o  provocador.  (Apoiados.) 
Essa  morte  e  os  ferimentos  causados  no  conflicto,  esse  mes- 
mo conflicto,  foi  consequência  do  procedimento  insensato 
desse  individuo  que  aggredio  tão  brutalmente  um  dos  me- 
sarios. Não  pretendo  justificar  a  ninguém  que  tenha  com- 
mettido  esses  crimes,  porém  no  meu  entender  sobre  a  cabeça 
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daquelle  de  que  partio  a  provocação  audaz  e  insultuosa  a 
um  dos  mesarios  pesa  a  grande  responsabilidade  de  todos 
esses  desastrados  acontecimentos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Ainda  que  morra? 
O  Sr.  Cruz  Machado  :— Não  foi  esse  o  que  morreu,  porém 
outro  individuo;  mas  ainda  que  tivesse  morrido,  elle  estava 
sujeito  á  opinião  que  o  devia  julgar,  e  condemnar  sua  me- 
moria como  primeiro  motor  de  tantas  desgraças. 

(Lendo)  «  ficando  uma  porção  de  chimangos  dentro 

da  igreja  com  o  livro  das  actas  e  mais  papeis  da  eleição. 

<  No  outro  dia  (4)  chegando  ali  o  Dr.  juiz  de  direito,  vio 
que  a  eleição  não  podia  ser  logo  continuada,  mostrou  a  con- 
veniência de  seu  adiamento  para  a  época  que  V.  Ex.  desig- 
nasse, mandando  que  fossem  entregues  á  mesa_  a  urna, 
livro,  e  mais  papeis,  que  ficárão  em  poder  dos  chimangos ; 
os  carangueijos  concordárão  no  adiamento,  e  neste  sentido 
officiou  a  mesa  a  V.  Ex.  ;  mas  outro  tanto  não  admittirão 
as  pessoas  do  partido  contrario  que  estavão  na  posse  desses 
objectos,  respondendo  logo  ao  juiz  de  direito  que  ião  con- 
tinuar as  suas  eleições,  e  não  fazião  a  entrega  por  elle  or- 
denada, dizendo  que  era  aquillo  um  direito  do  povo,  em  cujo 
gozo  estavão.  Entretanto  procederão  clandestinamente,  fa- 
zendo do  direito  de  votar  um  privilegio  exclusivo  de  suas 
vontades,  repellindo  o  partido  contrario,  e  mesmo  o  próprio, 
porque  esta  farça  a  que  chamão  eleição  não  passou  de  um 
concerto  havido  entre  certas  pessoas,  em  casa  de  Sabino 
Ferreira  da  Costa,  e  escripto  também  no  corpo  da  igreja, 
como  lugar  mais  commodo,  de  portas  fechadas,  segundo  se 
deprehende  das  respostas  do  offiçial  de  justiça  _de  fis.  64  a 
65  ;  pois  de  outro  modo,  e  como  manda  a  lei,  não  se  fez ;  o 
que  provão  as  inquirições  e  documentos  que  decorrem  de 
fis.  60  a  90,  apezar  de 'declararem  o  contrario  os  indivíduos 
que  depuzerão  de  fis.  60  a  63,  de  fis.  66  a  71,  e  de  As. 
74  v.  a  76.  ,      .  , 

«  Das  mesmas  inquirições  e  documentos  deprehende-se 
que,  suspensas  as  eleições  no  dia  3,  só  pelo  dia  13,  pouco 
mais  ou  menos,  publicou  a  mesa  o  seu  adiamento  para  25, 
depois  que  recebeu  o  officio  em  que  V.  Ex.  decidio  que  á 
dita  mesa,  uma  vez  que  se  achava  installada,  competia  fi- 
xar a  época  para  continuação  de  seus  trabalhos,  os  quaes 
proseguirão  no  di*  25,  e  terminárão  no  dia  27,  não  concor- 
rendo0 á  urna  pessoa  alguma  do  partido  chimango^  para 
sustentar  que  havia  feito  a  eleição.  Na  falta  do  livro  tirado, 
servio-se  a  mesa  de  outro  fornecido  pelo  presidente  da  ca- 
mará do  Acaracú,  segundo  me  consta.  > 

A  eleição  portanto  dos  eleitores  que  votárão  no  collegio 
reunido  na  igreja  do  Rosario  é  um  facto  posterior  que  se 
isola  dos  tristes  acontecimentos  do  dia  3.  Confundi-la  com 
estes  seria  emprestar  lhe  as  cores  lúgubres  que  caracten- 
são  a  eleição  arguida  de  clandestina,  e  se  prende  estreita- 
mente a  esses  acontecimentos,  para  se  poder  condemnar  a 
ambas. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : —Que  duvida,  tanto  uma  como 
outra. 

O  Sr.  Crez  Machado  :  —  O  aparte  do  nobre  deputado 
traz-me  á  lembrança  o  caso  de  um  individuo  que  tinha  ne- 
cessariamente de  cahir  no  precipício,  e  que  entende  que  nao 
deve  cahir  só,  e  por  isso  se  agarra  a  outro  que  está  a  pé  fir- 
me sobre  a  margem,  e  fa-lo  pender  sobre  si  para  que  tenha 
a  mesma  sorte. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  outro  aparte. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Repito  a  comparação.  A  an- 
nullação  dos  dous  diplomas,  pelo  motivo  de  u*i  delle?  ser 
obtido  em  virtude  de  eleições  cujas  actas  forão  cscnptas 
entre  cadáveres  e  sangue,  importa  o  mesmo  que  W  uni  in- 
dividuo que  tivesse,  a  seu  pezar,'de  ser  precipitado  no 
abvsmo,  arrastasse  após  de  si  outro  que  estava  seguro  e  cal- 
mo sobro  a  margem  delle;  e  se  me  é  licito  servir-me  de 
uma  phrase  figurada,  um  diploma  tem  de  ser  arrojado  no 
abvsmo  da  fraude,  o  outro  porém  tem  por  origem  a  verdade 
de  sua  eleição,  que  é  a  margem  solida  em  que  elle  se  hrma. 
(tia  um  aparte.) 

Como  ainda  não  era  tempo  do  se  fazer  a  eleição,  se  a  lei 
expressamente  prescreve  que  ella  se  faça  logo  que  cesse  o 
impedimento,  em  outro  d'a  designado  e  annuneiado  por  edi- 
taes,  e  as  autoridades  todas  informão  que  tendo-se  arre- 
fecido a  exaltação  dos  ânimos  e  se  desfeito  a  força  da  im- 
pressão dos  tristes  acontecimentos  occorndo3  no  dia  3,  ella 
podia  faze:-se  em  paz,  e  assim  aconteceu  ? 
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Só  o  decurso  delongs  tempo  pode  apagar  a  memoria  des- 
tes luir  abres  successos  ;  se  antes  disto  convém  que  não  se 
fizesse  eleição  naqnélle  districto,  essa  conveniência  não  tem 
assento  nas  leis;  entre  nós  não  existe  o  systema  inglez,  o 
nosso  direito  escripto  não  oautorisa  ;  aquelle  districto  não 
pôde  ser  privado  por  uma  ou  duas  legislaturas,  nem  mesmo 
por  tempo  algum,  do  direito  de  se  fazer  representar  no  par- 
lamento", e  se'se  pretende  obter  este  resultado  annullando-se 
uma  das  eleições  que  se  reconhece  ter  sido  feita  com  as  so- 
lemBidades  substanciaes,  e  muitos  dias  depois  das  oceur- 
rencias  que  perturbárão  a  ordem  publica  nas  freguezías, 
praticar-se-ha  uma  arbitrariedade,  porque  um  acto  de  se- 
melhante magnitude  não  pôde  ser  resolvido  competente- 
mente por  um  dos  ramos  somente  do  poder  legislativo.  O 
que  cumpre  é  verificar  se  são  validos  os  poderes  conferidos 
por  essa  eleição. 


0 


Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Esse  argumento  íem  sido  tantas 
vézes  respondido,  quando  se  tratou  de  outras  eleições,  étão 
secundário,  que  não  me  parecia  necessário  responder-lhe 
quando  me  oceupo  de  pontos  capitães  dá  eleição.  O  numero 
de  votantes  que  concorrem  á  urna,  quando  a  lei  não  exige 
maioria  ab-oluta,  não  pôde  infirmar  a  legalidade  de  ima 
eleição,  uma  vez  que  a  abstenção  foi  voluntária,  e  não  se 
prova  que  houvesse  coacção.  No  dia  25  comparecerão  unica- 
mente 386  votantes,  mas  sabe  o  nobre  deputado  a  que  isso 
foi  devido?  Um  só  partido  votou,  esse  numero  confirma  a 
verdade  da  eleição ;  o  outro  partido  não  compareceu  porque 
se  fiava  no  recurso  das  actas  clandestinamente  feitas,  e  em 
que  podia  dar  como  presente,  a  seu  arbítrio,  mesmo  a 
universalidade  dos  votantes  qualificados. 

Concluirei  o  trecho  do  orneio  relativo  á  eleição  da  fre- 
guezia  de  Santa  Anna  : 

«  Devo  notar  que  desejando  ouvir  o  juiz  de  paz  da  du- 
plicata, Joaquim  José  de  Albuquerque,  sabendo  ao  chegar 
a  Santa  Anna,  documento  a  fl.  55,  que  elle  se  occultava, 
expedi,  e  até  foi  intimado  do  Dr.  chefe  de  policia,  um  man- 
dado a  fl.  56,  que  não  teve  bom  resultado,  ou  porque  o  dito 
Albuquerque  fosse  anticipadamente  avisado,  ou  pela  infide- 
lidade do  official  de  justiça.  Os  mesarios  da  mesa  duplicata 
repugnarão  obedecer  á  notificação  pelo  receio  de  virem  a 
juizo;  apenas  compareceu  no  primeiro  dia  de  minha  che- 
gada áquella  povoação  Manoel  Ferreira  Gomes  de  Menezes; 
os  outros  porém  só  apparecêrão  quando  não  me  era  possível 
estar  mais  tempo  ali,  dos  quaes  apenas  ouvi  a  Vicente  José 
Ferreira  de  Vasconcellos. 

«  Dos  mesarios  que  a  meu  ver  são  os  legitimos  apenas 
ouvi  os  que  estavão  na  povoação.  Também  nessa  freguezia 
foi  irregular  a  qualificação,  tanto  que  deu  lugar  á  reclama- 
ção de  muito3  individuos  do  partido  chimango,  cuja  recla- 
mação foi  desattendida  até  pela  relação  do  districto,  em 
virtude  de  ser  apresentada  fora  de  tempo,  e  illegalmente, 
pelo  que,  se  bem  que  esse  partido  seja  ali  maior  que  o  outro, 
tinha'  comtudo  a  minoria  qualificada;  e  ainda  que  despen- 
dessem quantias  e  esforços,  não  podião  as  pessoas  interes- 
sadas pelo  vencimento  desse  partido  obter  triumpho,_  porque 
os  do  outro  lado,  além  de  terem  a  seu  favor  a  qualificação  e 
a  mesa,  esforçárão-se  e  despenderão  quantias,  como  me 
consta;  e  tanto  mais  exacta  parece  esta  proposição,  atten- 
dendo  a  que  no  caso  contrario  esperarião  os  chimangos  pela 
deliberação  ulterior  do  governo,  e  que  a  eleição  corresse  le- 
galmente cercada  de  todas  as  garantias  de  ordem,  não  se 
exponde  a  um  acto  clandestino  e  fraudulento,  que  não  pôde 
ser  considerado  valioso.  > 

As  reclamações,  qiíe  não  forão  attendidas  pela  relação 
do  districto,  attestãoque  o  partido  que  as  fez  não  conseguio 
incluir  na  lista  dos  votantes  grande  numero  de  individuos 
com  que  contava  ;  ora,  não  tendo  elle  maioria  na  qualifica- 
ção, não  tendo  juizes  de  paz  nem  corpo  eleitoral,  não  podia 
nutrir  a  esperança  de  tiiumpho.  O  desespero  o  levou  a  per- 
turbar a  ordem  publica,  e  ao  emprego  das  duplicatas^ clan- 
destinas ;  são  deducções  que  saltão  aos  olhos,  ea  cuja  evi- 
dencia não  ge  pôde  fugir. 

Em  a  freguezia  do  Sobral,  estando  o  partido  que  apoiava 
a  candidatura  do  Sr.  João  Felippe  em  idênticas  senão  peio- 
res  condições,  não  se  pôde  explicar  como  o  corpo  eleitoral 
pertencente  integralmente  á  outra  parcialidade  nomeasse 
quatro  mesarios  que  se  prestassem  a  figurar  nas  actas  da 
eleição  do3  eleitores  que  votarão  no  collegio  reunido  na 
igreja  do  Menino  Deos,  a  menos  que  não  se  aceite  um  sup- 
posto  convénio  entre  os  Srs.  João  Felippe  e  Braga,  para  que 


parte  dos  eleitores  e  supplentes  por  dedicação  pessoal  a  este 
se  sujeitassem  aos  planos  do  Sr.  João  Felippe,  que  perante 
a  commisão  explicou  este  facto  da  maneira  seguinte.  O  Sr. 
Braga  era  também  candidato,  não  tinha  porém  esperanças 
de  triumphar  se  triumphasse  o  seu  partido  em  Sobral,  por- 
que os  votos delle  terião  dcrecahirnoSr.  Domingues  da  Silva, 
e  era  portanto  do  seu  interesse  derrotar  o  seu  alliado,  e  en- 
trar em  ajustes  com  seu  adversário,  e  concorrer  para  que  elle 
vencesse  na  freguezia  de  Sobral ;  porquanto,  se  o  Sr.  Braga 
obtivesse  a  maioria  dos  eleitores  das  outras  freguezias,  se- 
ria elle  o  deputado,  e  o  Sr.  João  Felippe  o  supplente,  e  viee- 
versa  no  caso  contrario.  Esta  explicação  é  sem  duvida 
muito  engenhosa  ;  os  factos  porém  a  repellem . 

O  Sr.  Braga  não  teve  um  só  voto  no  collegio  da  igreja  do 
Menino  Deos,  não  obstante  ter  concoriido  para  que  a  par 
cialidade  desses  eleitores  tivesse  na  mesa  parochial  de  So- 
bral 4  membros  tão  dóceis  e  tão  resolutos  que  continuárão 
a  eleição  sem  embargo  dos  acontecimentos  do  dia  3  de  No- 
vembro !  Eleitores  pertencentes  a  partidos  tão  discrimina- 
dos, tão  fanatisados  mesmo,  não  se  prestarião  certamente  a 
esse  manejo  em  favor  de  um  candidato  adverso,  e  em  pre- 
juízo do  candidato  seu  co-religion?rio  que  estava  ausente  , 
mas  que  tinha  o  apoio  das  influencias  que  até  então  havião 
vencido  a  eleição  naquelle  lugar. 

Se  o  Sr.  Braga  se  sujeitava  á  contingência  de  ser  sup- 
plente de  um  adversário,  mais  natural  era  que  sepropuzesse 
a  sê-lo  do  seu  alliado,  e  não  se  expuzesseao  risco  de  ficar  em 
minoria  na  eleição  propriamente  de  deputado,  com»  de  facto 
aconteceu,  sendo  eleito  o  Sr.  Domingues  da  Silva,  assistindo 
elle,  como  era  de  seu  dever,  a  todos  os  actos  do  collegio,  cu- 
jas actas  assignou  sem  a  menor  observação,  resignando-se  á 
sorte  dos  eme  estão  em  minoria. 

Semelhante  explicação  portanto  é  inadmissível. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Isto  serve  para  validação  da  elei- 
ção do  Sr.  Domingues  ? 

O  Sr.  Crcz  Machado  :— A  commissão  não  tem  o  dever  so- 
mente de  verificar  se  é  valida  unia  oos  eleições,  corre-lhe 
também  a  obrigação  de  examinar  os  defeitos  e  vicios  da  ou- 
tra, afim  de  que  a  camará  avalie  qual  delias  está  no  caso  de 
ser  approvada. 

Vou  ler  agora  a  parte  do  of  fiei  o  que  diz  respeito  á  elei- 
ção da  freguezia  do  Sobral. 

«  Na  matriz  desta  cidade,  depois  de  organisadà  a  mesa  no 
dia  2  de  Novembro,  deu-se  principio  á  chamada,  que  foi  in- 
terrompida ao  apresentar- se  Alexandre  Lopes  Freire,  cujo 
voto  não  quiz  a  mesa  admittir,  porque  achando-se  na  cópia 
authentica  o  nome  de  Alexandre  Lopes  Teixeira,  sol- 
teiro, de  idade  de  30  annos,  de  conformidade  com  o  livro 
de  qualificação,  não  era  elle  o  mesmo  individuo  chamado, 
visto  que  além  da  differença  do  nome,  havia  a  do  estado  e 
idade,  o  querendo  o  finado  João  Pedro  que  elle  votasse  á 
força,  por  ver  na  certidão  extrahida  da  secretaria  da  presi- 
dência o  nome  de  Alexandre  Lopes  Freire,  transtornou-se 
a  ordem  por  algum  tempo,  correndo  o  juiz  de  paz  e  outro 
mesario  com  a  urna  e  o  livro  das  actas  para  o  quartel  do 
destacamento.  Ainda  hou verão  algumas  bengaladas,  socces 
e  empurrões,  mas  restabelecida  a  paz  por  intervenção  das 
autoridades,  recompôz-se  a  mesa,  e  continuárão  os  trabalhos 
regularmente  até  o  fim  do  dia,  tendo-nos  collocado  eu, 
como  juiz  municipal  e  delegado,  e  o  juiz  de  direito,  que  então 
era  o  Dr.  Miguel  Joaquim  Ayres  do  Nascimento,  a  unie 
outro  lado  do  presidente  para  evitarmos  com  as  nossas  pre- 
senças a  reproducção  de  scena  igual. 

<  Cumpre-me  observar  aqui  que  o  motivo  desta  pequena 
desordem,  suscitada  incontestavelmente  por  membros  do 
partido  da  opposição,  não  par  tio  de  injustiça  da  mesa,  por- 
que a  sua  decisão  foi  apoiada  pelo  Dr.  juiz  de  direito,  que 
não  era  suspeito,  como  porque  tanto  na  cópia  authentica, 
como  no  livro  da  qualificação  que  não  mostrou  vicio  algum, 
achava-se  o  nome  de  Alexandre  Lopes  Teixeira,  solteiro, 
lavrador,  e  de  30  annos  de  idade,  como  censta  da  certidão 
a  fl.  54,  e  o  individuo  que  se  apresentou  chama-se  Alexan- 
dre Lopes  Freire,  é  casado,  e  tem  ao  que  parece  50  annos 
pouco  mais  ou  menos.  No  dia  seguinte  proseguio  a  mesa 
regularmente  em  seus  trabalhas,  que  forão  interrompidos 
das  10  para  11  horas  em  razão  do  grande  conflicto  que  teve 
lugar  no  adro  daigreja,e  do  qual  resuliárãoas  quatro  mor- 
tes e  ferimentos  de  que  V.  Ex.  sabe.  Restabelecida  a  ordem 
só  existia  na  igreja  os  tres  mesarios  Antonio  Raymundo 
Cavalcanti,  Mariano  Maehado  Freire  e  Domingos  Gomes 
da  Frota  ('visto  terem-se  retirado  o  outro  mesario  Tito 
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indo  a  ler)  «  Nesse  mesmo  dia  da  desordem,  á 
lio-se  a  mesa  em  casa  do  juiz  de  paz,  e  ahi  re- 
amento  de  seus  trabalhos  para  o  fim  do  mez,  épo- 
ca que  V.  Ex.  designasse,  e  mandou  aríixar  editaes  neste 
sentido,  em  que  o  juiz  de  paz  oínciou  a  V.  Ex.  ;  mas  no 
dia  seguinte,  reunida  de  novo  a  mesa  no  mesmo  lugar,  e 
entendendo  que  essa  attribuição  lhe  competia fez  pu- 
blico, por  outros  editaes,  que  a  eleição  continuaria  no  dia 
20  daquells  mez, 
• «  No  dia  J  ?.  ofticiando  a  mesa  ao  reverendo  r 
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Também  occultou-se  pela  mesma  razão,  como  da  certidão 
a  fl.  3,  uma  das  pessoas  do  partido  chimango,  que  declarou 
em  algumas  partes  não  se  ter  feito  essa  eleição,  e  que  sendo  . 
juçamentado  não  se  atreveria  a  affirmar  o  contrario,  por  ser 
homem  honesto.  > 

Uma  eleição  real,  feita  com  as  solemnidades  legaes,  mui 
tos  dias  depois  das  desordens,  quando  já  os  espíritos  esta- 
vão  tranquillisados,  parece-me  que  deve  ser  aceita,  e  que 
a  condernnação  delia  importará  ficar  aquelle  distristo  sem 
representação  pelo  facto  de  haverem  alguns  turbulentos  e 
inconsiderados  causado  anteriormente  o  susto  e  as  lagri- 
mas de  algumas  famílias. 

Senhores,  sei  que  este  assumpto  se  presta  bem  a  todos  os 
rasgos  e  enthusiasmos  do  patriotismo  ;  mas  é  preciso  que 
nosso  patriotismo  nunca  transponha  as  raias  da  justiça. 
(Apoiados.)  Se  alguns  d'entre  o  povo  soffrêrão  cem  esses 
acontecimentos,  outros  desse  mesmo  povo  forão  os  culpados, 
e  não  as  autoridades,  que  arriscárão  até  a  sua  vida  na  ma- 
nutenção da  paz,  no  restabelecimento  da  ordem  publica. 

E  não  se  perca  de  vista  que  essas  autoridades  superiores 
do  lugar  pertencião  aos  dous  partidos.  O  juiz  municipal 
seria  affecto  ao  partido  chamado  carangueijo  ;  porém  o  Dr. 
juiz  de  direito-  era  adheso  ao  outro  denominado  chimango, 
e  ambos  concordárão  nos  meios  de  pacificação  ;  ambos 
reprovárão,  como  deve  reprovar  todo  o  homem  de  bem, 
esses  acontecimentos  funestos. 

0  Sb.  Fernandes  da  Cunha  :  —  E  não  se  prendeu  a  nin- 
guém. 
O  Sr. 
O  Sr 


governo  tem  tomaao  na  investigação  ubslbs  factos.  Tenho 
plena  certeza  de  que  essa  eleição  Ioda  fictícia  foi  accordada 
entre  as  pisoas  oue  representão  o  partido  chimango  nesta 
cidade,  «'clandestinamente  escripta  ;  porque  nem  na  matriz, 
onde  dizem  que  a  lizerão,  nem  na  capella  do  Menino  Deos, 
que  ficou  servindo  de  matriz,  teve  ella  lugar,  como  V.  Ex. 
verá  provado,  especialmente  pelos  juramentos  de  As.  34,  35 
e  36,  e  informação  a  ffs  30,  tanto  assim  que  essas  mesmas 
pessoas  a  que  ouvi  não  declarão,  sob  diversos  pretextos,  ter 
assistido  a  ella,  da  qual  se  convencem  unicamente  pelos 
diplomas  que  lhes  forão  enviados,  quando  aliás  é  sabido 
nesta  cidade  que  nenhuma  delias  deixa  de  assistir  ao  acto 
mais  imign.íicante,  que  entenda  com  os  interesses  indivi- 
duaes  de  qualquer  membro  de  seu  partido  ;  é  esta  a  mania 
de  todos  os  partidários  deste  lugar. 

«  Da  certidão  a  fl.  48  verá  V.  Ex.  que  nem  foi  remettido 
acamava  municipal  o  livro  de  que  se  servirão  para  essa 
suppoeta  eleição,  pois  que  noarchivo  éé  consta  a  existência 
do  que  sérvio  na  eleição  do  Rosario,  que  foi  o  mesmodo  dia 
2,  competentemente  preparado,  e  o  que  sérvio^ na  eleição^de 
Santa  Quitéria,  preparado  pelo  juiz  de  paz  Vicente  da  Cu- 
nha Bezerra  Pilincerio.  Devo  notar  a  V.  Ex.  a  circumstan- 
cia  de  se  terem  occultado,  para  não  virem  a  juízo,  os  indi- 
viduo» que  íbrmárão  a  supposta  mesa,  cTbmo  V.  Ex.  verá 
da  certidão  a  fl.  2,  e  como  é  notório  aqui.  Não  mandei  noti- 
iicar  o  juiz  de  paz  Loyola  porque  já  o  Dr.  chefe  de  policia  o 
havia  mandado,  e  sabese  que  elle  fb\  avisado,  e  occultou-se. 


Paes  Barreto  :  —  Está  enganado. 
Cruz  Machado  :  —  Não  trato  de  dar  conta 
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Era  em  flagrante. 

-  Quando  quatro  indivíduos  são 


os  actos  administrativos  e  judiciários  do  dir-tricto 
somente  daquelles  que  possão  ter  relação  mais  feri 
com  a  eleição. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  • 

O  Sr.  Cruz  Machado  : 
assassinados  e  muitos  feridos,  quando  não  se  conhece  quaes 
forão  os  aggressores,  como  censurar  as  autoridades  por  não 
ter  prendido  a  ninguém  em  flagrante?  Os  Srs.  Ayres  do 
Nascimento  e  Dr.  Augusto  não  obtiverão  pouco  conseguindo 
que  o  coníiicto  cessasse,  e  não  houvesse  maior  numero  de 
victimas.  Que  culpa  se  lhes  pôde  fazer? 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Que  culpa?  Tiverão  medo  de 
assassinos. 

O  Sr.  Cruz  Machado  -. —  E  quem  não  tem  medo  de  assas- 
sinos ? 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  A  autoridade  tem  obrigação  de 
ter  coragem. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Mas  não  a  tal  ponto  que  sacri- 
fique a  vida  própria  e  sem  resultado  algum,  quando  pôde, 
depois  de  pacificados  os  espíritos,  tratar  de  fazer  com  que 
a  justiça  funecione,  prendendo  os  criminosos  e  processan- 
do-os.  A  prisão  naquelle  momento  talvez  fosse  impossível, 
ou  antes  um  novo  facho  de  discórdia.  Emfim,  senhores, 
investigar  seaprisão  dos  delinquentes  devia  ou  podia  ter  sidr> 
feita  no  momento  do  coníiicto  é  questão  que  não  me  faço 
cargo  discutir,  porque  ella  não  tem  relações  estreitas  com 
a  eleição  a  que  se  procedeu  no  dia  20  de  Novembro. 

Se  em  Sobral  os  chimangos  dizem  que  forão  excluídos 
centenares  delles ;  se  não  forão  attendidos  em  seus  recur- 
sos pelos  tribunaes  constituídos  pela  lei ;  se  não  tinhfiè 
juizes  de  paz,  nem  eleitores,  nem  supplentes,  se  não  tinhão 
mesa,  como  podião  nutrir  a  espeiança  de  triumpho  ?  Como 
se  pôde  crer  nisto,  senhores?  E'  para  mim  incomprehensi- 
vel  que  um  partido  que  conseguio  excluir  da  lista  da  quali- 
ficação centenares  de  seus  adversários.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  preciso  ter  bastante  coragem 
para  a  fraude. 

O  Sn.  Cuuz  Machado  :  —  O  nobre  deputado  procura 
sempre  desviar  o  meu  pensamento,  quando  entende  que  vou 
ferir  o  ponto  da  questão. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Está  enganado. 

O  Sr  Cruz  Machado  :— Quando  os  chimangos  se  qux  ixfio 
de  que  centenares  de  seu  lado  forão  excluídos  indi 
mente  (creio  que  não,  porque  os  tribunaes  decidirão  que 
não),  podem  ser  nomes  c  não  votantes  ;  o  partido  que  obteve 
a  exclusão  de  centenares  dc  adversários,  (pie  tem  juízos  de 
paz,  eleitores  o  supplentcs  ,  e  por  conseguinte  mesaiios 
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seus,  aeaso  precisa  de  perturbar  o  processo  eleitoral  para 
triumphar  ? 

O  Sr.  Silveira  Lodo  : — Apezar  de  tudo  isso  pôde  estar  em 
minoria,  como  aconteceu  em  muitas  paiochias  do  circulo 
eleitoral  deMarianna. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Não  tem  comparação  nenhuma. 
O  nobre  deputado  deve  lembrar-se  què  o  circulo  de  Marian- 
na  é  muito  pacifico,  a  indole  de  seus  habitantes,  a  educação 
de  seus  partidos,  excluem  absolutamente  a  existência  dos 
factos  que  se  derão  no  circulo  de  que  se  trata,  onde  os  par- 
tidos se  debatem  como  duas  hostes  que  pretendem  o  extermí- 
nio politico  uma  de  outra,  e  recorrem  para  este  fim  aos  meios 
extremos  ;  não  compare  portanto  o  fanatismo  do  Sobral  com 
a  moderação  dos  partidos  da  cidade  de  Marianna. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  povo  do  Brazil  é  em  toda  a 
parte  muito  moralisado  ,  o  governo  é  que  é  sempre  causa 
das  desordens.  (Reclamações.) 

Uma  voz  :  —  E'  uma  opinião  subversiva. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: —  Oh!  subversiva.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — O  povo  do  Brazil  é  geralmente  de  Ín- 
dole pacifica,  mas  acontece  que,  não  sendo  também  geralmen- 
te illustrado,  em  algumas  localidades  ha  pessoas  que  abusão 
dessa  falta  de  illustração,  e  implantão-lhe  nos  ânimos  prin- 
cípios cujas  consequências  funestas  a  comprehensão  popu- 
lar nao  pôde  avaliar,  e  dahi  procedem  esses  resultados  des- 
agradáveis, esses  casos  em  verdade  esporádicos  em  relação 
á  indole  morigerada  dos  Brazileiros. 

Mas,  senhores,  reconhecer-se  que  em  uma  localidade  tal  o 
povo  deixou -se  arrastar,  por  se  ter  abusado  de  sua  creduli- 
dade e  pouca  illustração,  por  alguns  espíritos  exaltados, 
por  aquelles  que  entendem  que  a  autoridade  •  é  sempre  um 
mal,  e  que  o  gozo  pacifico  dos  direitos  não  é  o  fim  da  socie- 
dade, mas  sim  a  agitação  ainda  que  inconveniente,  e  que 
confundem  a  paz  com  o  silencio  dos  túmulos,  e  que  com  estas 
metaphoras  mal  comprehendidas  fomentão  o  gérmen  de  in- 
subordinação nas  massas  populares,  alimentão  a  ociosidade, 
o  afugentament  >  dòs  trabalhos  manuaes  e  acoroçoão  as 
classes  menos  instruidas  a  viverem  nos  povoados  em  comí- 
cios, em  turbulência  e  como  que  assoldadadas  ;  dizer-se  que 
esses  factos  reprovados  têm  acontecido  em  uma  ou  outra 
parte,  não  é  pôr  em  duvida  que  o  povo  do  Brazil  seja  pacifi- 
co. No  que  nos  devemos  esforçar  é  em  torna-lo  mais" laborio- 
so, mais  interessado  em  alcançar  todas  as  vantagens  da  civi- 
sação. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  j  —  Tem  a  civilisação  necessária  em 
oda  parte. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  que  é  inconveniente  (sem  que- 
rer offender  o  nobre  deputado)  é  bradar-se  do  alto  da  tribuna 
que  o  governo  é  sempre  desordeiro.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Fallo  baseado  em  factos;  não 
iallo  em  these. 

O  Sr.  Cruz  Machado  -.  —  Se  não  falia  em  these,  mas  so- 
mente nesta  hypothese,  falia  erradamente,  porque  nesta 
nypothese  a  desordem  não  partio  da  autoridade ;  as  autori- 
dades correrão  perigo  para  acalma-la;  o  juiz  de  direito  e  o 
juiz  municipal  e  delegado  não  tiverão  culpa  desses  aconteci- 
mentos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Hei  de  provar  com  factos  em 
como  o  governo  é  quem  faz  sempre  a  desordem. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Meus  factos  não  são  occultos, 
posso  ter  errado ;  mas  lisongeia-me  a  consciência  de  que 
se  errei,  foi  com  a  intenção  de  ser  util  á  provinda  que  tive 
a  honra  de  administrar  ;  lisongeio-me  de  que,  se  na  pro- 
víncia do  Maranhão  se  fizerão  actas  falsas,  como  tive  occa- 
sião  de  demonstrar  nesta  casa,  pelo  menos  não  correu  san- 
gue de  nenhum  individuo. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  A  portaria  de  10  de  Novembro. 

O  Sr.  Crlz  Machado  :  —  O  nobre  deputado  disse  que  ha 
de  argumentar  com  os  factos,  e  eu  não  sei  de  facto  algum 
meu  que  fosse  censurado  senão  esse.  Não  me  ponho  a  co- 
berto, tenho  levantado  a  viseira,  e  tenho -me  apresentado 
perante  os  representantes  do  paiz  para  ser  julgado. 

Vozes  :  —  É  uma  verdade. 

O  Sr.  Crlz  Machado: — Honro-mc  de  ter  praticado  esse 
frro,  se  erro  houve,  para  evitar  que  a  província  do  Marankão 


fosse  ensanguentada  em  um  eu  outro  ponto;  para  evitar 
que  as  eleições  fossem  feitas  ali  como  o  íbrão  em  outras 
épocas,  em  que  nas  matrizes  de  Vianna,  de  Caxias  e  no 
próprio  collegio  de  JíapieuEÚ-mérim  o  sangue  foi  derramado. 
O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Para  salvar  o  tangue  da  hu- 
manidade não  me  importa  de  preterir,  sendo  preciso,  alguma 
formalidade  da  lei  escripta  ;  o  sangue  da  'humanidade' vale 
sobre  tudo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Esse  modo  de  pensar  é  a  causa 
da  desordem;  quero  tomar  nota  disto. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  applicação  sem  critério  e  sem 
responsabilidade  pôde  ser  causa  de  desordens ;  mas  quando 
é  feita  com  critério,  com  prudência  e  com  toda  a  responsa- 
bilidade de  um  alto  funccionario  do  paiz,  não  pôde  ser  causa 
de  desordens. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cruz  Machado: — Não  se  trata  de  qualquer  bem, 
ualquer  vantagem,  e  sim  da  humanidade,  que  corre  perio-o 
e  vida;  o  caso  é  extremo. 

m  O  Sr.  Presidente  :  —  Rogo  ao  nobre  deputado  oue  se 
cinja  o  mais  possível  ao  objecto  da  discussão. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  nobre  deputado  parece  que 
fez  tenção  de  perturbar-me,  tendo  eu  aliás  dado  provas  de 
sympathia  á  sua  pessoa,  prestando-lhe  a  maior  attenção 
todas  as  vezes  que  sobe  á  tribuna. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Retribuo-lhe  da  mesma  maneira; 
e  se  lhe  dou  apartes  é  mesmo  porque  lhe  presto  muita 
attenção. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  nobre  deputado  faz  gosto  de 
dar-me  apartes,  sabendo  que  sou  fraco  orador... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Cruz  Machado:  —  ....  que  tenho  algum  desem- 
baraço, é  verdade,  porém  não  tenho  eloquência?... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Oh  !  se  tem,  e  bastante. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  minha  eloquência  é  somente 
a  da  verdade. 

Proseguirei  na  leitui*a  : 

«  ReunirãO~se  nesta  cidade  no  dia  2  de  Outubro  os  elei- 
tores legítimos,  e  os  que  os  chimangos  dizem  ser  feitos  nas 
três  freguezias  em  que  fizerão  duplicata  ;  os  primeiros 
formarão  collegio  sob  a  presidência  do  lo  juiz  de  paz  deste 
districto  na  igreja  do  Rosario,  e  os  outros,  sem  que  fossem 
por  este  juiz  repellidos,  formárão  outro  collegio  na  igreja 
do  Menino  Deos  sob  a  presidência  do  juiz  de  paz  da  Barra 
do  Macaco;  o  que  se  passou  nesta  igreja  não  sei,  porque  o 
livro  das  respectivas  actas  não  foi  remettido  á  camará  ;  e  o 
resultado  do  que  se  deu  na  igreja  do  Rosario  é  o  que  se  vê 
da  cópia  a  fl.  95  ;  creio  que  além  do  que  estiver  nas  actas 
deste  collegio  nada  mais  se  passou  que  não  fosse  nellas 
mencionado  ;  porque  á  testa  de  tudo  estava  como  mesario  o 
advogado  Domingos  José  Pinto  Braga  Júnior,  candidato 
descontente  por  não  ter  sido  eleito  deputado,  e  que  se  alo-um 
interesse  tem  hoje  é  que  as  eleições  sejão  annulladas. 

«  Por  esta  mesma  razão  não  sei  que  juízo  se  poderá  dar 
ás  declarações  que  fez  a  respeito  das  eleições  de  eleitores 
sobre  vícios  e  defeitos,  tanto  nesta  corno  na  freguezia  de 
Santa  Quitéria,  que' não  sedeclárárão  nas  actas,  o  mesario 
Antonio  Raymundo  Cavalcanti,  cunhado  do  dito  Braga 
Júnior,  a  favor  do  qual  trabalhava,  sendo  elle  a  fonte, °a 
sciencia  de  alguns  informantes  do  partido  opposto  acerca 
deste  assumpto  :  parece -me  conveniente  pedir  a  attenção  de 
V.  Ex.  sobre  oofficio  defl.  43  a  45  do  coadjutor 'desta 
freguezia^ partidário^ extremo,  o  qual  pôde  ser  confrontado 
com  os  officios  do  juiz  de  paz  e  da  mesa,  que  devem  existir 
na  secretaria  dessa  presidência,  e  com  o  que  ouvi  a  essas 
pessoas,  cujas  informações  vão  escriptas.  Resta-me  obser- 
var sobre  as  eleições  desta  freguezia  (Sobral),  que  também 
não  foi  regular  a  qualiíicação  de  que  reclamão  (os  chiman- 
gos), mas  semelhantemente  do  que  fizerão  aresoeito  da  de 
Santa  Anna  fora  de  tempo,  e  sem  o  cunho  da  legalidade ; 
quando  muito  regular  fosse  a  qualificação,  o  partido  chi- 
mango  não  podia  obter  triumpho,  porque  é  aqui  menor  que 
o  outro;  apenas  tem  mais  abastados  sectários  mesmo  na 
cidade,  porém  não  assim  no  recôncavo  do  municipio.  > 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Que  imparcialidade  de  juiz  .' 
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o  fez  tão  imparcialmente  que^  disse 
Santa  Anna,  embora  o  partido  chimango  estivesse 
»ria  na  qualificação  dos  votantes,  estava  em  maioria 
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caco  desse  também  juiz  de  paz  para  pr 
reunido  na  igreja  do  Menino  Deos. 

O  Sr.  Bridão  dá  um  aparte  que  não  ouvimos. 
OSp  Cruz  Machado:  —  Não  aceito  a  observação  do 
nobre  deputado,  porque  o  juiz  de  paz  que  presidio  a  essa 
eleição  de  Santa  Quitéria,  em  consequência  de  haver  o  4° 
iuiz  de  paz  do  districto  da  matriz,  que  presidia  a  mesa  pa- 
rochial^se  retirado,  e  ido  reunir-se  aos  roubadores  da  urna, 
era  votante  da  freguezia  e  eleitor  supplente,  estava  pre- 
sente quando  foi  chamado  para  substituir  o  outro ;  e  esse 
Loyola  não  era  votante  em  Sobral,  veio  de  districto  e  ire- 
.guezia  differentes,  e  na  occasião  precisa  tomou  conta  da 
presidência  da  mesa. 
(Ha  um  aparte.) 

Não  enxergo  nas  considerações  que  acabo  de  fazer  in- 
sinuação alguma,  e  sim  a  exposição  de  um  facto,  e  só  ha 
insinuação  quando  as  palavras  encerrão  am  pensamento 
occulto  e  maligno.  v        ,         ,  . u 

(Continuando  a  ter)  «  ....  e  o  facto  imprudente  de  dar 
e<se  partido  por  concluída  a  eleição  na  matriz  no  dia  13, 
'    esteve  fechada  desde  4  de  Novembro  a  8 


quando  essa  igreo 

de  Dezembro,  'quando  foi  desinviolada.  > 

O  Sr.  Silveira  Lobo  (com  ironia)  ':  —  São  termos  dignos 
de  figurarem  em  uma  peça  de  judicatura! 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  São  termos  que  o  nobre  depu- 
tado empregaria  se  tivesse  de  julgar  um  acto  destes,  por- 
que realmente  é  uma  falta  de  pudor  figurar  uma  eleição  em 
uma  igreja  que  esteve  fechada  desde  o  dia  4  de  Novembro 
até  o  dia  8  de  Dezembro. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Apoiado,  e  que  o  sacristão  jura 
que  a  fechou  de  ordem  do  vigário. 

do  (lendo)  :  —  «  A  eleição  do  bacharel 

0  a  V.  Ex.,  á  excepção  da  duplicata 
3  teve  alguma  exterioridade,  é  .fictícia 

á  do  outro  partido,  alguns  defeitos  se 
poder  competente  apreciará  devida  e 
le  em  minha  opinião  são  devidos  ao 
lellas  épocas,  e  não  á  fraude.  E'  o  que 

1  V.  Ex..  que  me  desculpará  as  lacú- 
5S  guarde  a  V.  Ex.,  etc.  > 
itá  Quitéria  é  aquella  que  o  4o  juiz  de 
Dadores  da  urna  foi  fazer  na  casa  do 


pudesse  encontrar  pessoas  que  não  pertencessem  a  nenhu- 
ma destas  parcialidades ;  não  havendo-as.  entendo  que  se 
procedeu  acertadamente  recebendo  os  depoimentos  de  todos 
indistinctamente,  sem  a  menor  consideração  ao  lado  politico 
a  que  estavão  ligados,  e  o  que  devemos  fazer  é  aprecia-los, 
dirigindo -nos  pelos  dictames  da  razão. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  que  os  juizes  carangueijos 
não  chamárão  testemunhas  chimangas  para  depor. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — -  Os  juizes  de  paz  que  se  apode- 
rárão  das  mesas  como  presidentes  intrusos,  bem  como-  os 
mesarios,  não  quizerão  vir  depor  nem  chamados  pelo  juiz 
de  direito,  nem  pelo  chefe  de  policia,  etc.  Fugião  do  inqui- 
ritoS  tal  era  a  consciência  que  elles  tinhão  de  terem  com- 
rnettido  um  crime,  de  terem  praticado  urna  acção  reprova- 
da perante  as  leis,  e  perante  o  pudor  publico,  qual  a  de  for- 
jarem actas  falsas. 

Eis-aqui  o  officio  do  Sr.  Dr.  Ayres,  qunera  juiz  de  anerto 
da  comarca  de  Sobral  ao  tempo  da  eleição ,  e  depois  re- 
movido para  a  da  capital,  onde  teve  occasião  de  referir  todos 
estes  factos  a  alguns  dos  nossos  collegas  que  vierão  do  Norte, 
entre  os  quaes  u">  digno  representante  do  Maranhão  que  neste 
momento  está  oceupando  a  cadeira  de  presidente  da  camará. 
O  Sr.  Dias  Vieira  :  — E'  exacto. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Diz  elle  : 

«  Illm.  e  Exm;  Sr.  —  Accuso  recebido  o  officio  de  /.  nx. 
de  14  do  corrente  mez  datado,  sob  n.  26,  em  resposta  ao  que 
dirigi  a  V.  Ex.  em  data  de  7  do  citado  mez,  em  que  narra- 
va-lheos  tristes  successos  occorridos  em  Santa  Anna  nos  dias 
2  e3,  eem  resposta  vou  a  dizer-lhe  que  fico  inteirado  de  ter 
V.  Ex.  dado  as  providencias  necessárias  para  que  as  eleições 
nestas  duas  freguezias  se  não  fizessem  emquanto  os  ânimos 
estivessem  exacerbados,  de  cuja  exacerbação  pudesse  appa- 
recer  a  desordem,  que  tanto  cumpria  evitar. 

«  Sobre  este  objecto  cumpre-me  dizer  a  V.  Ex.  que  a 
mesa  parochial  desta  freguezia  marcou  o  dia  20  do  corrente 
para  a  eleição,  que  foi  interrompida  no  dia  3,  e  eu  me  não 
oppuz  a  isto,  porque  entendi  que  já  não  havia  motivo  para 
receiar-se  a  luta,  visto  a  opposição  ter  declarado  que  tinha 
feito  a  eleição  sob  a  direcção  do  juiz  de  paz  da  Barra  do  Ma- 
caco ;  se  estes  já  fizerão  a  eleição  é  de  suppor-se  que  nao 
compareção  no  dia  20,  e  por  conseguinte  essa  desordem  tao 
preconisada  nesse  dia,  e  com  todo  o  fundamento,  já  não  pôde 
admittir-se.  . 

«  Já  fiz  sentir  a  V.  Ex.  que,  á  vista  das  scenas  de  sa  ngue 
do  dia  3,  em  que  a  mesa  abandonou  seu  posto,  e  a  urna  ficou 
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paz  reunido  aos^  roubadores  da 
vigário. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  ?  —  Por 
officio  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Pelo 
rino  Augusto  Cesar  de  Medeiros. 

Louo  =  —  A 


quem  está  assignado  este 
Dr.  juiz  de  direito  inte- 
rcialidade  politica 


O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  A  que 

pertence  ? 

O  Sr  Crez  Macji  um :  —  O  que  pretende  o  nobre  deputado 
com  esta  pergunta?  Quererá  dizer  que  sendo  este  juiz  do 
partido  carangueijo,  não  se  podia  exprimir  de  outra  maneira, 
e  que  é  um  juiz  parcial  ?  Rogo  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que 
me  remetta  o  oílicio  do  Sr.  Dr.  Ayres  do  Nascimento,  juiz 
de  direito  da  comarca,  e  que  pertence  á  parcialidade  op- 
posta ;  vejamos  o  que  disse  este  honrado  magistrado  ao  pre- 
sidente da  província. 

Para  que  se  deixasse  de  aceitar  o  testemunho  dos  homens 
4o  lugar  sobre  os  factos  que  nellè  se  passárão,  uns  por  se- 
rra «urangueijos,  e  outros  chimangos,  era  preciso  que  se 


abandonada,  entendi  que  não  era  licito  pensar-sena  c  onti- 
nuacão  da  eleição  no  dia  seguinte,  e  que  ella  devia  ficar 
adiada  para  tempo  mais  opportuno,  não  só  para  que  os 
ânimos  voltassem  á  razão,  como  para  que  V.  Ex.  desse 
as  providencias  conducentes  a  evitar  a  reproducção  ae  maio- 
res suceesos  do  que  os  que  se  derão  nesse  luctuoso  dia, 
e  o  iuiz  de  paz  accedeu  a  isto ;  entretanto,  sendo  eu  forçado 
a  deixar  esta  cidade  na  manhãa-do  dia  4  para  soccorrer 
Santa  Anna  ,  em  minha  ausência  a  opposição  fez  essa  elei- 
ção sob  a  direcção  do  dito  juiz  de  paz  da  Barra  ao  Macaco  ; 
e  me  parecendo  que  este  acto  da  opposição  não  pôde  preju- 
dicar a  este  accordo  do  juiz  de  paz  comigo,  do  dito  adiamento 
da  eleição ,  entendo  que  devo  sustentar  a  eleição  a  que  val- 
se proceder  no  dia  20.  Isto  que  fez  a  opposição  nesta  ire- 
eçuezia  consta-me  que  fez  na  freguezia  de  Santa  Anna , 
muito  embora  eu  declarasse  qu*  a  eleieP.o  não  podia  conti- 
nuar sob  os  auspícios  do  fuzil  e  do  sangue  derramado.... > 
E'  o  Sr  Dr.  Ayres  do  Nascimento,  homem  da  parciali- 
dade chimauga,'e  que  havia  pedido  ao  Sr.  Dr.  João  Fehppe 
a  lis,ta  do  partido  para  votar,  que  diz  isto. 
bem,  horror isou-se  das  scenas  de  sangue, 
tinha  deveres  a  cumprir,  e  não  hesitou. 

(Continua  a  ler)  «  ....  sob  os  auspícios  ao  fuzil  e  do  san- 
crue  derramado,  declaração  que  foi  aceita  pelo  juiz  de  paz, 
em  virtude  delia  não  continuou  a  eleição  ali  ;  con sia- 
mesa marcou  o  dia  25  do  corrente  para  se  pro- 
que  foi  interrompida  ali  no  dia  3,  e  e=pero 
ndo  a  opposição  não  se  dê  eoníhcío  ;  en- 
tretanto eu  por  cautela  entendi  que  devia  fazer  com  que 
as  eleições  destas  duas  freguezias  nao  fossem  feitos  jw 
mesmo  dia,  para  .assim  estar  presente  a  ambas  se  necessá- 
rio fôr;  assim  fiz  por  cautela,  pois  pôde  apparecer  alguma 
estratégia ,  e  devo  estar  preparado  para  evita-la. 

«  Fico  certo  ter  V.  Ex.  demittido  do  lugar  de  subdelega- 
do de  Santa  Anna  o  cidadão  Luiz  Henriqiie,  e  liaver  nomeado 
para  o  substituir  o  tenente  Raymundo  Remigio  de  Mello, 
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defendo  este  marchar  imniediatamente  com  15  praças.  Fico 
igualmente  certo  de  haver  V.  Ex.  demittido  do  lugar  de 
2o  supplente  o  cidadão  José  Carneiro  de  Araujo  Costa,  e 
nomeado  para  o  lugar  de  Io  supplente  do  mesmo  cargo, 
que  se  achava  vago,  o  cidadão  Manoel  Joaquim  Carneiro. 
Estas  nomeações  por  V.  Ex.  feitas  para  Santa  Anna  são 
de  tal  man-ira  justas  e  acertadas,  que  considero  aquella 
freguezia  em  estado  de  voltar  muito  depressa  ao  seu  estado 
normal ;  será  digno  da  mais  severa  punição  aquelle  povo 
se  por  ventura,  mediante  uma  medida  tão  paternal,  não 
abrir  mãos  de  seus  ódios  e  indisposições. 

«  Eu  muito  agradeço  a  V.  Ex.,  em  nome  da  tranquillida- 
de  e  bem-estar  daquelia  freguezia,  a  acertadíssima  e  impar- 
cial medida  de  nomear  para  subdelegado  o  commandante 
militar,  que  sem  ódios,  sem  prevenções  naquella  localidade, 
irá  collocar-se  na  altura  em  que  eu  e  o  muito  digno  Dr.  juiz 
municipal  desta  comarca  nos  temos  collocado,  de  não  dar 
credito  ás  calumnias  adrede  propaladas  por  uns  e  outros 
paia  trazer  estas  infelizes  famílias  nas  maiores  afíficções; 
é  isto  o  que  convinha  a  Santa  Anna,  e  V.  Ex.  por  seu 
conhecido  patriotismo  lhe  deu.  Tenho  assim  respondido  ao 
citado  orneio  deV.  Ex.  Deos  guarde  a  V.  Ex.  Cidade  do 
Sobral,  17  de  Novembro  de  1856.  —  Illm.  e  Exm.  Sr..  Dr. 
Francisco  Xavier  Paes  Barreto,  presidente  da  província. — 
O  juiz  de  direito,  Jíiyuel  Joaquim  Ayres  do  Nascimento.  > 

Por  occasião  do  tumulto  o  povo  tinha-se  dispersado,  re- 
tirando-se  para  suas  casas  os  cidadãos  que  não  residiao  na 
povoação.  Não  obstante  isto,  não  obstante  ter  sido  a  eleição 
competentemente  adiada,  apparecem  actas  em  que  se  dá  a 
eleição  como  continuada  sob  a  presidência  de  outro  juiz  de 
paz,  e  dirigida  por  outros  mesarios.  Sendo  a  povoação  de 
Santa  Anna' pequena,  pouco  importante,  é  notável  qae  o  juiz 
de  direito,  que  nella  estava,  não  tivesse  noticiado  que  nella 
te  passava,  não  soubesse  que  se  continuava  com  os  tra- 
balhos eleitoraes,  e  nem  ao  menos  do  lugar  em  que  isto  se 
.  fazia;  que  ninguém  tivesse  conhecimento  de  semelhante 
eleição  senão  os  autores  das  respectivas  actas ;  e  que  estes 
mesmos  se  esquivassem  de  comparecer  em  j  uizo  para  attes- 
tarem  com  seus  depoimentos  a  existência  delia,  as  cir- 
cumstancias  que  a  acompanharão  ;  e  finalmente  que  os 
suppostos  eleitores  somente  soubessem  da  eleição  pelo  re- 
cebimento dos  diplomas.  v. 

O  Sr.  Brandão:  —  Não  sei  a  que  vem  querer  mostrar  a 
nullidade  de  uma  destas  actas  para  justificar  a  outra. 

O  Sr.  Cruz  Mach\do  :— Vem  para  demonstrar  que  essa 
nullidade  deve  ser  decretada  não  só  em  razão  da  falsidade 
das  actas,  como  pela  incompetência  das  mesas,  e  finalmente 
porque  esta  eleição,  ainda  quando  fosse  real,  estava  immedia- 
tamente ligada,  prendia-se  estreitamente  aos  factos  aconte- 
cidos, que  todos  nós  deploramos;  \vm  para  demonstrar  que 
a  outra  eleição  feita  com  todas  as  solemnídades  depois  do 
adiamento  resolvido  e  annunciadu  por  editaes,  com  mesas 
e  juizes  de  paz  competentes,  quando  o  espirito  publico  estava 
acalmado,  como  asseverão  oíhcialmente  o  juiz  de  direito  e  o 
juiz  municipal  da  comarca  está  conseguintemente  nas  cir- 
cumstancias  de  ser  approvada  pela  carnara.  Como.  a  outra 
eleição  está  irremediavelmente  condemnada,  pretende  o  no- 
bre deputado  por  ventura  envolvê-la  com  esta  atim  de  que 
ambas  sejão  rejeitadas,  quando  entre  ellas  não  ha  seme- 
i  lhança  alguma,  quando  uma  representa  a  verdade,  e  a  outra 
a  falsidade  e  a  fraude  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Prccessem-se  os  autores  da  falsidade  e 
da  fraude. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Sim;  porém  reconheça-se  a  ver- 
dade de  uma  eleição  legaLmente  feita,  a  menos  que  se  não 
queira  condemnar  aquelle  districto  a  não  ter  o  direito  de  ser 
representado  nesta  camará. 

O  Sr.  Brandão:  —  Tem  o  direito  de  ser  representado; 
porém  legitimamente 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Eu  hei  de  demonstrar  a  legitimi- 
dade que  o  nobre  deputado  contesta,  hei  de  chegar  ao  fim  a 
que  me  propuz,  ainda  que  me  seja  preciso  gastar  algum 
tempo;  a  verdade,  que  eu  entendo  estar  defendendo,  me  dará 
força  bastante  para  que  eu  não  esmoreça  na  discussão. 
Como  que  fui  provocado  a  subir  á  tribuna,  e  sendo  além 
disto  membro  da  commissão,  tenho  portanto  o  dever  de 
expender  tolas  as  razões  que  me  levárão  a  prestar  minha 
assignatura  a  e3te  parecer.  (Apoiados  ) 

Longos  e  volumosos  documentos  forão  examinados  pela 
commissão;  se  aquelles  que  contrarião  o  seu  parecer  os  ti- 
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versem  compulsado,  tivessem  feito  reflectido  estudo  de  to- 
do^ os  factos,  estou  persuadido  que  chegarião  ás  mesmas 
conclusões.  E'  em  verdade  tarefa  sobremodo  ingrata  e  enfa- 
donha a  leitura  de  tantos  inquiritos ,  de  tantas  peças  offi- 
ciaes,  e  a  combinação  meditada  delias  entre  si  para  se  des- 
cobrir de  que  lado  está  a  justiça  e  a  razão,  se  daquelles 
que  rompendo  por  todos  os  obstáculos  figurárão  uma  eleição, 
confundindo  as  vozes  dos  secretários  cias  mesas  com  as 
dos  sacerdotes  que  entoavão  a  oração  pelos  mortos,  ou  se 
daquelles  que  soccorrendo-se  á  protecção  da  autoridade  pu- 
blica esperárão  pelos  dias  designados  afim  de  exercerem  o 
direito  de  nomear  o  seu  representante. 
(Ha  um  aparle.) 

Quer-se  o  encerramento?  Se  a  camará  entender  que  a  ma- 
téria está  sufticientemente  esclarecida  e  votar  o  encerra- 
mento da  discussão,  é  do  meu  dever  respeitar  a  sua  decisão  , 
pois  a  sabedoria  da  camará  é  sempre  preferível  á  intelli- 
gericia  de  uma  individualidade,  por  maior  que  seja  o  seu 
mérito.  Entretanto*  declaro  que  estou  prompto  a  aceitar 
uma  discussão  ampla,  e  que  se  estenda  a  todos  os  pontos 
controvertidos  da  eleição  deste  districto  ;  porém  ha  de  ser 
unicamente  nesta  tribuna,  onde  são  guardadas  as  conve- 
niências parlamentares,  e  tratado  com  o  acatamento  devido 
o  representante  da  nação. 

Quando  tenho  esta  arena  tão  vantajosa,  onde  posso  s=r 
bem  avaliado  pelo  paiz  ,  não  hei  de  certamente  preferir-lhe 
outra,  onde  correria  o  risco  de  ser  oífendido,  como  acontece 
a  todos,  com  armas  com  que  não  estou  acostumado  a  jogar. 

Quando  penso  sobre  os  factos  occorridos  nas  eleições  pa- 
rocliiaes  deste  districto,  como  qu-dme  persuado  que  elies  se 
prendem  a  um  systema  de  antemão  combinado,  elles  se  as- 
semelhão  nas  freguezias  do  Sobral  e  de  Santa»  Anna. 

O  Sr.  Silveira  Louo  :  —  Até  ahi  vou  eu. 

O  Sr.  Cruz  Maciivdo: — Acontecerão  no  mesmo  dia  3  de 
Novembro  em  Sobral,  em  Santa  Anna,  em  Santa  Quitéria; 
nesta  ultima  freguezia  porém  a  desordem  felizmente  não 
foi  aggrávada  peio  assassinato,  e  pelo  numero  dos  feri- 
mentos; os  que  as  promoverão  em  Santa  Quitéria  e  em 
Santa  Anna  pertencem  á  parcialidade  contraria  ás  mesas 
parochiaes,  que  não  tinha  por  si  as  qualificações,  03  juizes 
de  paz,  os  eleitores,  e  nem  os  supplentes;  ora,  se  essa  par- 
cialidade estava  na  freguezia  de  Sobral  nas  mesmas  condi- 
ções, no  mesmo  estado  de  irritação  e  de  exaltamento,  delia 
sem  duvida  devia  ter  partido  a  ággrêssão,  e  não  da  parte 
daquelles  que  tinhão  todos  os  elementos  para  terem  por 
certo  o  seu  triumpho. 

Os  provocadores  portanto  dos  distúrbios  de  Santa  Quité- 
ria, das  desordens  e  derramamento  de  sangue  em  Santa 
Anna,  e  também  em  Sobral,  se  devião  achar  nessa  minoria 
fanatisada  que  não  se  queria  resignar  á  sorte  de  todas  as 
minorias. 

Uma  voz  :  —  Se  não  tinhão  votantes  ! 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — O  nobre  deputado  não  desco- 
nhece que  10  a  20  homens1  de  animo  resoluto,  e  dispostos  a 
commetterem  toda  a  sorte  de  desatinos  e  attentades.,  são 
mais  que  bastantes  para  produzir  a  perturbação  e  a  desor- 
dem n'uma  reunião  de  200  ou  mais  indivíduos  ;  entretanto 
que  se  elles  se  limitassem  a  levar  seus  votos  á  urna,  se  acha- 
rião  em  manifesta  minoria. 

(Ha  um  aparte.) 

Não  estou  defendendo  o  partido  caranguejo,  não  é  este  o 
fim  que  pretendo  attingir,  e  nem  mesmo  verificar  designa- 
damente os  autores  dos  attentados  que  perturbarão  e  inter- 
romperão o  processo  eleitoral  nas  freguezias ;  ao  poder  judi- 
ciário compete  fazê-lo,  afim  de  que  a  vindicta  da  lei  se  des- 
carregue sobre  elles ;  o  que  cumpre  examinar  é  de  que  lado 
partio  a  aggressão,  a  provocação,  pois  que  este  ponto  é  muito 
importante  para  se  resolver  que  gráo  de  influencia  podião 
ter  tido  sobre  o  resultado  das  eleições,  posteriormente  "feitas, 
os  acontecimentos  do  dia  3  de  Novembro. 

Se  esse  resultado  exprime  a  vontade  da  maioria  provo- 
cada e  aggredida,  e  que  tinha  á  sua  disposição  todos  os 
meios  li  eitos  de  obter  triumpho,  esse  resultado  é  legitimo, 
e  deve  ser  approvado,  e  nem  a  esses  acontecimentos  se  deve 
attribuir  uma  influencia  tão  diuturna  que  ainda  muitos  dias 
depois  do  restabelecimento  da  ordem  publica  pudessem  af- 
fectar  essencialmente  o  processo  eleitoral. 

Uma  voz  : — Essa  influencia  é  indestructivel. 
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O  Sr.  Cbuz  Machado:—  Se  a  opinião  do  nobre  deputado 
que  me  interrompe  com  seu  aparte  deve  prevalecer,  cum- 
pre aceitar  as  consequências  delia,  e  declarar  que  o  2<> 
districto  eleitoral  da  província  do  Ceará  não  se  achará  tao 
cedo  em  estado  de  exercer  o  direito  de  nomear  seu  repre- 
sentante. Mas  isto  não  é  admissível,  e  assim  bem  fez  o  pre- 
sidente da  província  recfflmmendando  que  se  procedesse  á 
eleição  estando  acalmados  os  ânimos  e  a  ordem  restabe- 
lecida: e  bem  fizerão  as  autoriuades  cumprindo  as  determi- 
nações do  presidente.  . ..'  _ 

Passo  agora  a  ler  outro  officio  do  Sr;  Ur.  A/res,  datado 
de  7  de  Novembro  : 

c  Illm  e  Exm.  Sr.— No  meu  officio  de  3  do  corrente,  ás 
10  horas 'da  noite,  participei  a  V.  Ex.  o  estado  em  que  se 
achava  a  povoação  de  Santa  Anna;  igualmente  participei 
a  V  Fx  oue  ás  6  horas  da  manhãa  do  dia  seguinte  para- 
ria com  a  forca  que  pudesse  dispor  para  aquella  povoação, 
a-mde  ver  se  com  a  minha  presença  serenava  o  estado  de  de- 
lírio a  que  tinha  chegado  aquelle  povo  ;  e  com  effeito,  sahm- 
do  desta  cidade  com  24  praças,  commandadas  pelo  alteres 
Torres  commandante  do  destacamento  desta  cidade  naquel- 
1-  povoação  cheguei  ás  10  horas  emeia  desse  mesmo  dia,  ten- 
do a  fortuna  de  achar  os  ânimos  um  pouco  mais  arrefecidos 
com  a  presença  do  cidadão  José  Menescal,  que  ali  chegando 
pela  noite,  pôde  conseguir  dos  dous  partidos  dissidentes,  que 
se  debatião  a  fuzil,  que  cessassem  as  hostilidades,  ate  que 
eu  chegasse.  Assim  encontrando  as  cousas  foi  o  meu  pri- 
meiro cnidado  mandar  vir  á  minha  presença  osprmwpaes 
homens  de  um  e  outro  lado,  fíz-lhes  sentir  a  minha  indigna- 
ção oor  tão  revoltante  procedimento,  obriguei  os  a  que,  sem 
perda  de  tempo,  fizessem  evacuar  a  povoação  de  todo  o  povo 
de  fóra  que  para  a  eleição  tinha  concorrido ;  e  mais  que  tudo 
cumpria  que  Abafassem  suas  odiosidades  para  que  as  terrí- 
veis consequências  do  conflicto  não  apparecessem  ;  e  todos 
nisto  ficárão,  e  até  á  minha  sahida  ião  cumprindo  o  promet- 
tido....  > 

Note  a  camará  que  o  povo  se  tinha  dispersado  e  que  a 
eleição  ficou  adiada;  entretanto  das  actas  da  nomeação  dos 
editores  cue  votarão  no  collegio  reunido  na  igreja  do  Me- 
rino Deos^  em  Sobral,  consta  que  continuou-í-e  na  eleição 
presidindJ-a  um  juiz  de  paz  do  districto  de  S.  Bento,  e  sendo 
substituídos  3  mesarios.  i 

(Gmtmúa  a  ler.)  «  Depois  disto  feito,  tratei  de  averiguar  o 
que  tinha  occasionado  semelhante  desaguisaao  ;  e  nenhuma 
outra  cousa  mais  foi  do  que  a  mesa  desconhecer  um  votante 
da  parte  da  ©©posição,  e  que  já  havia  votado  na  eleição  da 
camará  e  iuizes  de  paz  com  os  do  partido  da  mesa  ;  nesta 
ocasião  o  juiz  de  paz  presidente  da  mesa  declarou  que  o 
Vòtante  desse  o  seu  voto,  mas  o  resto  da  mesa,  com  um  sup- 
plente  do  subdelegado  José  Carneiro  e  os  demais  de  sua 
parcialidade,  opouzerão-se.  tirando  de  cima  da  urna  a  cédula 
de*se  votante,  ao  que  acudindo  a  opposiçao  com  gritos  ha  de 
votar,  resultou  um  empurrão,  deste  empurrão  a  pancadaria, 
dando  lugar  a  que  a  parcialidade  da  mesa  corresse  para  a 
rua  e  se  recolhesse  ás  suas  casas. > 

Se<me-s»  depois  a  descripção  de  um  tiroteio  havido  de  parte 
a  parte,  do  qual  resultára  uma  morte,  seis  ferimentos  graves 
e  diversos  outros  leves,  e  depois  continua  :  «  Do  conriicto 
de  pancadas  não  resultou  consequência  alguma  íunesta; 
todos  os  males  partirão  do  combate  de  fuzil,  e  este  apparecen 
porque  em  Santa  Anna  não  houve  uma  autoridade  que  se 
compenetrasse  da  idéa  do  dever  sagrado  que  tmha  de  se 
metter  de  permeio  entre  os  dous  partidos  dissidentes  para 
os  fazer  recuar ;  essa  autoridade  apenas  ganha  sua  casa, 
atira  para  a  igreja,  onde  fieárão  92  votantes,  e  restabeleçeu-se 
assim  por  tal  procedimento  a  luta  de  sangne;  que  compria-lhe 
com  sacrifício  de  sua  própria  vida  evitar,  como  nesta  cidade, 
nesse  mesmo  dia,  eu,  o  Dr.  delegado,  e  o  commandante  su- 
perior da  rmarda nacional,  fizemos;  nossas  feridas  attestao 
os  noseos  sacrifícios  e  o  risco  a  que  expuzemos  nossas  pes- 
soas sós  e  desarmados. > 

Aproveito  esta  oecasião  para  manifestar  á  camaia  que 
os  factos  occorridos  no  districto  de  Sobral  cm  nada  podem 
affectar  a  reputação  de  um  dos  candidatos,  o  Sr.  Dr.  í  rnn- 
cisco  Dommgues  da  Silva,  que  estava  por  esse  tempo  no  Ma- 
ranhão no  exercício  do  seu  cargo  de  juiz  de  direito  da  capi- 
tal, e  delles  só  teve  conhecimento  pela  publicaçãofeita  nos 
jornaes  ;  e  então  eu,  que  ali  mo  achava  como  presidente  da 
província,  observei  que  a  noticia  de  taes  attentadoso  tinha 
sobremaneira,  aííligido.  Esse  nosso  antigo  callega  confiava 
no  seu  bom  direito,  descansava  na  influencia  legitima  de 
Beus  parentes  c  amigos  que  Unhão  o  apoio  da  maioria  do 


districto,  e  por  isso  não  julgou  indispensável  a  sua  presen- 
ça para  o  triumpho  de  sua  candidatura.  O  seu  caracter  é  por 
íiós  bem  conhecido,  moderado  e  tão  modesto  que  ás  vezes 
parece  acanhado ;  portanto,  qualquer  que  seja  o  juizo  que 
se  deva  formar  ácerca  destes  desastrados  acontecimentos, 
não  pôde  elle  traduzir-se  em  censura  ao  procedimento  do 
candidato,  que  foi  absolutamente  alheio  ao  que  se  passou. 
(Ajioiados.) 

Chamo  a  attençao  da  camará  para  o  trecho  do  officio  que 
acabei  de  ler  relativo  ao  comportamento  do  commandante 
superior,  e  do  Dr.  juiz  municipal  e  delegado  de  policia  ;  o 
juizo  que  o  Sr.  Dr.  Ayres  forma,  e  enunciou  ácerca  destes 
dous  distinctos  cidadãos,  não  lhes  pôde  ser  mais  honroso  ; 
«  nossas  feridas  attestão  os  nossos  sacrifícios,  e  o  risco 
a  que  expuzemos  nossas  pessoas  sós  e  desarmados.  » 

Tenho  entre  mãos  um  attestado  passado  pelo  mesmo  digno 
magistrado  sobre  os  acontecimentos  da  freguezia  do  Sobral; 
ei-lo: 

«  Attesto  que  no  dia  3  de  Novembro  do  anno  passado, 
por  oecasião  das  desordens  que  occorrêrão  na  cidade  de 
Sobral,  a  mesa  parochial,  que  então  ali  funecionava,  adiou 
a  eleição  de  eleitores. 

<  Attesto  em  segundo  lugar  que,  adiada  a  eleição-,  á  urna 
foi  guardada  na  casa  da  camará  com  todos  os  papeis  á  elei- 
ção pertencentes  ;  e  que  dahi  não  foi  tirada  senão  para  pro- 
ceder-se  no  dia  20  de  Novembro  á  eleição  que  foi  adiada 
pela  mesa  legal ;  sendo  a  urna  guardada  pela  guarda  d  u 
cadêa,  e  sendo  apresentada  na  matriz  no  dia  20  para  o 
fim  de  continuar  a  eleição  adiada,  foi  abertat  em  minha 
presença,  e  dentro  delia  estavão  todas  as  cédulas  recebidas 
nos  dias  2  e  3,  assim  como  os  demais  papais  pertencentes 
á  eleição.  >  . 

Vê-se  pois  que  a  urna  com  as  cédulas  recebidas  nos  dias 
2  e  3,  e  os  papeis  pertencentes  á  eleição,  esteve  depositada 
na  casa  da  camaia  debaixo  de  guarda  até  o  dia ,20,  donde 
foi  levada  para  a  igreja  que  servia  de  matriz,  afim  de  pro  ■ 
ceder-se á  eleição  adiada  pela  mesa  legal;  entretanto  das 
actas  de  uma  outra  eleição  presidida  pelo  juiz  de  paz  da 
Barra  do  Macaco  consta  que  essa  eleição  foi  a  continuação 
da  que  havia  sido  adiada,  que  servira  a  mesma  urna  e  os 
mesmos  mesarios,  dando-se  porém  como  taes  outros  indiví- 
duos, e  a  acta  da  organisação  da  mesa  como  lavrada  no  dia 

2  e  assignada  pelo  1°  juiz  de  paz.  A  fraude  parece  mani- 
festa. 

«  Attesto  mais  que  na  cidade  do  Sobral  até  o  dia  19  de 
Novembro  do  anno 'próximo  passado  não  me  constou  que 
alo-uma  outra  mesa  funecionasse  na  matriz.  »  _ 

Se  nenhuma  outra  mesa  funecionou  na  matriz  do  Sobral 
até  o  dia  19  de  Novembro,  essas  actas 'que  dão  a  eleição  como 
continuada  sem  embargo  dos  graves  acontecimentos  do  dia 

3  é  evidente  que  são  fraudulentas. 
«  Em  5o  lugar,  finalmente,  attesto  que  os  indivíduos  que 

compuzerão  a  mesa  parochial  nos  dias  2  e  3  de  Novembro  do 
anno  próximo  passado  não  pertencião  ao  lado  politico  do 
Dr.  João  Felippe  Bandeira  de  Mello  ;  e  de  tal  maneira  esta- 
vão os  partidos  extremados  naquella  comarca,  que  não  era 
possível  admittir-se  a  mais  pequena  idéa  de  transacção  no 
pleito  eleitoral,  muito  principalmente  a  mesa ;  para  este 
lucrar  são  sempre  escolhidos  os  homens  mais  decididos  pelos 
lados  políticos  ;  a  mesa,  não  digo  bem,  um  só  membro  da 
mesa  não  transigia  com  a  parcialidade  politica  do  dito  Dr. 
João  Felippe  ;e  tudo  isto  attesto  por  estar  presente  aos  acoii- 
«  tecimentos,  presenciar  seu  movimento,  e  dirigi-los  depois  do 
dia  3  como  a  primeira  autoridade  judiciaria  da  comarca. 
Fortaleza,  25  de  Março  de  1857.  —  O  juiz  de  direito,  hi<jucl 
Joaquim  Ayres  do  Nascimento.  » 
Está  reconhecida  a  letra  e  firma. 

Sendo  exacto  que  nenhum  dos  mesarios  era  capaz  de 


transigir  com  a  parei 


alidade  do  Dr.  João  Felippe,  não  se 


pôde  explicar  senão  pela  fraude  que  nas  actas  da  eleição  fa- 
vorável a  este  ssnhor  appareção  como  nomeados  4  indiví- 
duos diversos  daquelles  que  havião  sido  escolhidos  pelo  corpo 
eleitoral  no  dia  2  de  Novembro,  e  ainda  mais  que  figurem 
como  eleitos  naquelle  mesmo  dia,  e  não  substituindo  aos 
primeiros.  ^  • 

Sr  presidente,  a  hora  está  excedida,  a  camará  se  despo- 
voa não  desejo  sómonte  fallar  para  o  paiz,  não  me  satisfaz 
que  o  meu  discurso  unicamente  tenha  de  apparecor  impresso 
no  Jornal  do  Commercio,  desejava  ser  ouvido  por  todos  que 
têm  de  iul<rar  esta  causa,  sou  portanto  forçado  a  por  termo 
ao  meu  discurso.  Se  me  couber  segunda  vez  a  palavra  apre- 
sentarei muitos  outros  documentos  para  corroborar  o  juízo 
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da  commissão,  e  então  responderei  ás  observações  que  se  fi- 
zerem em  contrario. 

Antes  de  concluir  seja-me  permittido  protestar  contra 
uma  proposição  publicada  no  Diário  do  Rio  por  um  dos 
candidatos,  pois  que  ella  tende  a  marear  a  nobreza  de  ca- 
racter do  meu  distincto  collega  o  Sr.  Jeronymo  José  Tei- 
xeira Júnior.  Declaro  que  não  é  exacto  que  esse  meu 
illustre  collega  me  tivesse  dito  que  estava  convencido  da 
nullidade  de  toda  a  eleição  deste  districto  por  occasião  cie 
passar-me  os  papeis  respectivos ;  suas  palavras  forão  muito 
malcomprehendidas;  o  que  elle  medisse  foi  o  seguinte :  «O 
Sr.  Pacheco  entende  que  a  eleição  deve  ser  annullada,  aqui 
estão  os  papeis,  veja,  examine,  e  me  communique  o  resul- 
tado do  exame  que  fizer,  para  depois  conferenciarmos  e  de- 
cidir se  se  deve  ou  não  propor  arnullidade  geral  da  eleição, 
ou  se  devemos  approvar  uma  delias.  >  Foi  este  mais  ou 
menos  o  seu  pensamento. 

Tive  muitas  conferencias  sobre  esta  eleição  com  um  dos 
candidatos,  o  Sr.  Dr.  João  Felippe,  e  ultimamente  naquella 
sala  immediata  eu  e  meu  collega  tivemos  com  o  mesmo  se- 
nhor uma  conferencia  publica  em  presença  de  outros  Srs. 
deputados  em  um  dia  em  que  não  houve  sessão;  esse  can- 
didato fallou  cerca  de  duas^ioras,  produzio  perante  a  com- 
missão todos  os  argumentos  que  depois  fez  publicar  no  Diá- 
rio do  Rio,  argumentos  a  que  respondi  no  meu  e  no  entender 
do  meu  collega  de  modo  a  ficar  firmado  o  nosso  juizo  sobre 
a  eleição,  e  a  darmos  por  concluidos  os  exames  e  conferen- 
ias,  sendo  eu  incumbido  de  redigir  o  parecer. 

As  palavras  do  meu  collega  não  forão  bem  ouvidas;  a  ca- 
mará sabe  fazer  justiça  ao  seu  caracter  nobre  e  indepen- 
dente (apoiados) ;  elle  não  podia  ter  dito  que  toda  a_  elei- 
ção era  nulla  e  depois  prestar-se  docilmente  a  assignar 
um  parecer  julgando  valida  a  eleição  do  Sr.  Domingues  da 
Silva  (apoiados) ;  ê  uma  injuria  que  gratuitamente  se  lhe 
quiz  fazer,  e  que  eu  em  seu  nome  repillo. 

Peço  á  camará  desculpa  por  haver  cansado  talvez  por 
demais  a  sua  attenção  (não  apoiados),  attendendo  que  se  o 
fiz  foiimpellido  pelo  desejo  de  cumprir  bem  um  dever  in- 
hereníe  á  honrosa  missão  de  que  a  camará  me  encarregou 
quando  se  dignou  de  nomear -me  membro  da  commissão  de 
poderes.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

Um  Sr.  Deputado  :  E  que  tem  desempenhado  perfei- 
tamente. 


Cessão  eia  5  de  «Punho. 

ELEIÇÕES  DO  CEARA. 

(20  districto.) 

0  Sr.  Silveira  Loro  .  —  Sr.  presidente,  examinei  com 
toda  a  attenção  os  papeis  que  concernem  a  eleição  do  2°  dis- 
tricto eleitoral  da  província  do  Ceará,  denominado  do  So- 
bral. Nesse  exame  colhi  dous  resultados  :  vi  confirmados  os 
factos  que  reduzirão  aquelle  infeliz  districto  ás  mais  luctuo- 
sas  circumstancias,  e  tive  de  formar  uma  convicção  inteira- 
mente opposta  ao  parecer  da  commissão  de  poderes.  Por 
maiores  tratos  que  désse  á  minha  fraca  inteliigencia  para 
achar  a  justificação  desse  parecer,  em  presença  dos  immen- 
sos  defeitos  e  insanáveis  irregularidades  que  presidirão  á 
confecção  de  todo  o  processo  eleitoral  daquelle  districto,  me 
foi  absolutamente  impossível. 

Não  pense  a  camará,  entretanto,  que  me  pronunciando 
assim,  queira  eu  a  validação  da  outra  eleição  pelo  mesmo 
districto  submettida  ao  nosso  julgamento.  Declaro  franca- 
mente que  os  funestos  acontecimentos  que  tiverão  lugar 
na  parochia  do  Sobral,  que  dá  42  eleitores,  em  Santa  Anna, 
que' dá  20,  e  em  Santa  Quitéria,  que  dá  11,  as  quaes  cons- 
tituem a  quasi  totalidade  do  districto  eleitoral ,  devião 
exercer  sua  perniciosa  influenciosa,  impressionando  sobre- 
modo e  por  muito  tempo  todos  os  ânimos.  Por  isso  menos 
approvo  ainda  por  esse  lado  essa  ©utra  eleição,  e  o  mesmo 
fará  todo  aquelle  que  desejar  a  moralidade,  a  liberdade  das 
urnas,  todo  aquelle  que  possuir  um  espirito  recto. 

Só  e  felizmente  a  parochia  do  Acaracvi,  que  dá  16  eleito- 
res, não  foi  vnjtima ;  mas  a  eleição  dessa  mesma  parochia, 
como  no  correr  da  discussão  mostrarei,  padece  vícios  insup- 
priveis. 

Disse  eu,  Sr.  presidente,  que  os  tristes  acontecimentos 
que  no  dia  3  de  Novembro  do  armo  passado  se  derão  no  So- 


bral, Santa  Anna  e  Santa  Quitéria,  devião  impressionar  por 
muito  tempo  os  ânimos,  tornando  impossivel  uma  eleição  v 
legal,  a  que  todas  as  parcialidades  concorressem  livremente 
naquellas  tres  parochias,  na  época  em  que  se  diz  feita  essa 
segunda  eleição.  Salta  aos  olhos  que  na  eleição  que  se  diz 
procedida  a  20  do  mesmo  Novembro  no  Sobral,  e  a  25  em  San- 
ta Anna,  não  estando  presos  os  sicários,  decorrendo  tão  pou- 
co tempo  dos  sobreditos  acontecimentos,  havia  impossibilida- 
de absoluta  de  comparecer  a  parcialidade  que  foivictima  do 
punhal  e  da  bala  dos  seus  adversários,  por  taes  meios  se- 
nhoreados do  campo.  (Apoiados.) 

Não  se  diga  que  o  prazo  decorrido  foi  sufficiente  para 
descaptivar  essas  parochias  da  terrível  pressão  sob  a  qual 
se  devião  achar.  Não  contestada  a  existência  dos  quatro 
horrorosos  assassinatos  havidos  em  Sobral;  não  contestada 
a  existência  de  mais  dons,  havidos  em  Santa  Anna,  todos 
recahidos  em  pessoas  da  parcialidade  liberal ;  não  conte s- 
tada  a  existência  de  um  numero  espantoso  deferimentos, 
que  talvez  subão  a  140,  incluídos  os  de  Santa  Quitéria ;  não 
contestada  a  existência  de  todos  esses  horrores,  fica  implí- 
cita e  rigorosamente  reconhecido  que  os  partidos  ali  esta- 
vão  em  um  estado  excepcional,  que  era  impossivel  cessar 
em  tão  breve  prazo.  (Apoiados.) 

Não  se  diga  que  a  presidência  da  província  removeu  e 
conjurou  esse  estado  de  cousas  ;  não  se  diga  que  removeu 
todos  os  elementos  coercitivos  que  devião  roubar  a  essas 
parochias  a  livre  expressão  de  sua  vontade  ,  o  livre  exercício 
de  seus  direitos  políticos.  Não  importa  que  o  Sr.  Miguel  Joa- 
quim Ayres  do  Nascimento  ,  então  juiz  de  direito  da  comar- 
ca ,  encarregado  pela  presidência  da  província  da  apreciação 
das  circumstancias  de  taes  parochias  em  relação  ao  tempo 
em  que  nas  mesmas  se  poderia  fazer  uma  outra  eleição  des- 
assombrada e  livre  ,  interpuzesíe  o  seu  juizo  em  favor  da 
sufficiencia  do  curtíssimo  prazo  que  intermediou  entre  o 
morticínio  e  a  nova  eleição  Não  ;  não  é  possível  que  a  cama- 
rá nesta  matéria  se  deixe  levar  pelo  juizo  ou  decisão,  pela 
simples  apreciação  de  um  individuo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Ayres  do  Nascimento,  por  mais  fino,  por  mais  in- 
telligente  e  por  mais  atilado  e  prudente  que  possa  ser,  en- 
ganou se  completamente,  embora  na  melhor  boa  fé,  dizen- 
do que  os  espíritos  a  20  de  Novembro  já  estavão  acalma- 
dos. Qual  era  a  sonda  physiologica  de  que  podia  dispor  o 
Sr.  Ayres  para  conhecer  do  estado  do  coração  dos  indiví- 
duos dessas  parochias  ,  tão  profundamente  abalado  _  no 
dia  3,  para  poder  assegurar  que  nessa  época  era  possível 
a  realisação  de  uma  eleição  livre  ?  Nenhum  dado,  nenhum 
meio  de  conhecer  o  estado  dos  espíritos  estava  ao  seu  alcan- 
ce para  informar  a  presidência  que  a  segunda  eleição,  do 
dia  20,  se  fez  livremente  !  Ao  contrario,  Sr.  presidente,  es- 
tou convencido  que  a  coacção  dos  espíritos  não  podia  dei- 
xar de  ser  ainda  vigente,  pelo  desgraçado  estado  em  que 
íorão  conservadas  essas  parochias. 

Porquanto,  nestes  documentos  todos  não  encontro  uma 
providencia  dada  pela  presidência  da  provinda,  nem  pelas 
autoridades  locaes,  nem  pelo  juiz  de  direito,  nem  pelo  juiz 
municipal,  nem  pelo  delegado,  e  nem  pelos  subdelegados, 
que  tendesse  a  remover  os  elementos  que  produzirão  a  ma- 
tança e  os  ferimentos  do  dia  3.  (Apoiados.)  O  que  encontro  é 
a  impunidade  dos  assassinos,  é  o  terror  sempre  em  pé,  é  o 
seu  effeito  em  continuidade,  é  a  horrível  presença  dos  homi- 
cidas, que  passeião  altaneiros  em  face  das  autoridades.  O  que 
encontro  é  da  parte  destas  (e  se  alguém  o  contestar,  lerei  os 
documentos)  uma  espécie  de  tolerância,  a  que  nãe>  chamarei 
pacto,  para  não  offender  o  caracter  desses  funecionarios 
públicos,  tolerância  que  só  se  explica  pelo  medo  e  terror  de 
que  ellas  próprias  autoridades  se  acharião  possuídas  contra 
a  mão  potente  e  audaz  dos  assassinos  do  Sobral. 

O  que  encontro,  o  que  vejo,  é  que  nenhum  desses  assassi- 
nos foi  preso,  nem  ao  menos  se  occultou  ;  é  que  a  força  pu- 
blica, que  em  Setembro  se  empregou  para  torcer  o  pronun- 
ciamento da  urna  em  favor  da  parcialidade  a  que  pertencem 
esses  assassinos,  não  fez  nada,  de  nada  sérvio,  não  só  para 
suspender  e  embargar  o  braço  assassino,  prevenindo  seus 
estragos,  como  para  que  não  escarnecessem  depois  tão  es- 
candalosamente das  autoridades,  sem  força  para  a  repres- 
são de  tão  atrozes  crimes,  crimes  que  são  os  meios  mais 
desgraçados  de  que  o  espirito  de  indómita  facciosidade  pôde 
lançar  mão  para  conseguir  um  proveito  eleitoral  que  de  ou- 
tra sorte  não  lhe  pertenceria,  mas  sim  á  outra  parcialida- 
de. (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  ainda  se  prova  de  modo  irrecusável  que 
nessa  segunda  eleição  não  podia  haver  liberdade  de  voto 
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ainda  prova-se  a  continuidade  do  terror,  a  sua  permanên- 
cia ;  ainda  prova-se  que  da  parte  das  autoridades  não  ap- 
parécêrâo  medidas  algumas  para  o  remover,  com  um  facto 
summamente  escandaloso  e  inaudito,  qual  é  o  dos  sicários 
comparecerem  e  votarem  na  assembléa  parochial,  e  no  col- 
leo^io  eleitoral  !  Convido  a  camará  que  lêa  a  acta  da  eleição 
primaria,  que  aproveita  ao  Sr.  Francisco  Domingues  da 
Silva,  e  veja  se  acha  ahi  entre  os  nomes  dos  qualificados 
que  faltarão,  os  nomes  de  Ignacio  Gomes,  de  Vicente  Go- 
mes, e  de  Diogo  Gomes.  Convido  a  camará  que  loa  depois 
a  acta  da  eleição  secundaria  do  collegio  que  se  reunio  na 
igreja  do  Rosario,-  e  veja  se  não  encontra  ahi  como  eleitores, 
evotando,  os  nomes  de  Ignacio  Gomes,  e  de  Diogo  Gomes  ! 
Os  assassinos  se  conservarão  impunes  e  altaneiros,  se  con- 
servárao  dominadores  da  situação,  que  creárão  pela  effusão 
do  sangue ! !  , 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  Já  estavão  pacificados  os 
ânimos. 

Uma  voz :  —  Era  a  pacificação  dos  túmulos. 

O  Sb.  Silveira  Lobo  :— Pergunto  eu,  Sr.  presidente, 
nestas  circumstancias,  em  que  o  terror  dominava  a  ponto 
das  autoridades  não  cumprirem  o  seu  dever,  parecendo  pac- 
tuarem com  os  assassinos,  a  eleição  no  dia  20  não  é  um  es- 
çarneo,  a  convocação  paraella  não  é  um  chamado  para  nm 
novo  matadouro,  chamado  de  que  na  eleição  anterior  se 
acusou  pela  maneira  a  mais  horrivel  ? 

No  dia  3,  homens  convocados  em  nome  da  lei,  em  nome 
das  promessas  do  governo,  que  annunciava  desejar  fazer 
parar  o  svstema  do  exclusivismo,  homens  que  erão  cha- 
3  ao"  exercício  de  hm  tão  sagrado  direito,  qual  o  da 
escolherem  um  representante,  que  promovesse  seus  legíti- 
mos interesses,  tratasse  da  garantia  e  segurança  da  pro- 
priedade, da  família,  e  da  vida,  em  vez  de  eleição,  encontra- 
rão a  morte,  a  viuvez  para  suas  mulheres  e  a  orphandade 
para  seus  filhos.  Pergunto  á  camará,  nesse  estado  dehor-  j 
ribilidade,  nesse  estado  em  que  certamente  se  demandava 
uma  coragem  marcial  e  heróica  para  exercer  o  direito  de  vo- 
tar, seriamente  podia-se  fazei  uma  eleição  livre,  nos  termos 
de  ser  approvacla  ?  Podia  haver  eleição  ?  Acredito  que  con- 
scienciosamente ninguém  poderá  responder  pelaaffirmativa. 

O  Sr.  Fernandes  da  Ccntia  :  —  E'  uma  eleição  feita  so- 
bre o  sangue  quente  dos  cadáveres. 

5r.  Silveira  Lobo:  —Sr.  presidente,  de  fórma  alguma 
Ío  desairar  o  candidato  cuja  pretenção  foi  acolhida 
pela  nobre  cornmissão  de  poderes.  Peço  porém  á  camará 
flicta  primeiro  sobre  a  circumstancia  em  si  mesma  , 
de  terem  de  aproveitar  a  esse  cidadão  factos  criminosos, 
altamente  execráveis.  Peço  á  camará  que  reflicta  depois  so- 
bre aeharem-se  os  perpetradores  desses  crimes  ligados  pelas 
relações  de  parentesco  muito  próximo  com  o  mesmo  can- 
didato, ao  qual  ,  repito,  faço  a  justiça  de  crer  que  para  elles 
de  nenhuma  maneira  concorreu.  São  desses  serviços  officio- 
sos,  que  excedem  ao  de  ejo  e  á  vontade  daquelle  a  quem  se 
pensa  servir,  que  se  devem  rejeitar  e  repellir  com  toda  a 
fnrça.  (Apoiados.) 

Uma  voz  :  — Serviços  funestos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— E'  um  facto  incontestável  que  o 
Sr.  Domingues  da  Silva  é  primo  legitimo  desses  indivíduos 
que  commettêrão  tão  grandes  attentados  para  expellir  e 
arredar  da  urna  a  parcialidade  contraria,  infensa  á  sua 
candidatura.  Que  taes  individues  sejão  os  autores  desses 
crimes,  dessa  carnificina  que  houve  no  dia  3  de  Novembro 
no  2»  districto  eleitoral  da  província  do  Ceará,  não  ha  duvi- 
dar; ahi  está  o  processo  crime  feito  pelo  chefe  de  policia,  que 
os  pronunciou,  Vicente  Gomes  e  Ignacio  Gomes  como  assas- 
sinos, e  Diogo  Gomes  como  autor  de  ferimentos.  Peço  á 
camará  que  reflicta  se  deve  ser  dado  a  homens  de  caracter 
tão  hediondo  e  perverso  lançarem  mão  de  meios  tão  repro- 
vados, e  verem  depois  vigorar  os  seus  resultados,_  aliás  dig- 
nos da  mais  severa  reprovação  de  todos  os  Brazileiros  ho- 
nestos. (Apoiados.) 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  t  —  Ai  da  sorte  das  eleições 
do  império  se  a  camará  der  esse  exemplo  terrivel.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lono  :  — Uma  vez,  Sr.  presidente,  que 
íallo  nos  acontecimentos  que  enlutárão  o  districto  eleitoral 
do  Sobral,  seja-me  licito  tocar  na  origem  ou  causa  que  os 
occasionou.  Não  tratarei  da  pequena  demora  que  o  nobre 
presidente  do  Ceará  teve  em  Pernambuco,  de  volta  desta 


corte,  provavelmente  para  cuidar  da  sua  eleição  que  por 
ali  se  verificou.  Não  quero  censurar  por  isso  o  Sr.  Paeà 
Barreto,  que,  para  tratar  de  sua  eleição,  deixava  a  presi- 
dência entregue  ao  Sr.  vice-presidente  Pereira  da  Cunha, 
que  parece  não  haver  cuidado  mais  de  outra  cousa  senão 
de  assestar  a  artilharia  que  mais  tarde  devia  fazer  explosão 
contra  os  seus  adversários  políticos. 

Pôde  ser  que  o  Sr.  Paes  Barreto  entendesse  que,  promo- 
vendo o  seu  interesse  particular,  a  sua  eleição  para  depu- 
tado, fazia  um  maior  serviço  ao  paiz,  serviço  que  de  sobejo 
compensasse  quaesquer  males  causados  ao  Ceará  pela  sua 
ausência:  é  matéria  opinativa.  Mas  não  posso  deixar  de  cen- 
surar a  S.  Ex.  quando  vejo-o  menosprezando  represen- 
tações justificadas  pelos  acontecimentos  posteriores,  e  re- 
cusando completamente  medidas  muito  simples,  talvez  só 
por  serem  roclamadas  pela  parcialidade  do  Sr.  João  Felip- 
pe,  que  veio  com  effeito  a  ser  a  victima  do  punhal  e  da  bala. 

Não  posso  deixar  àê  censurado  por  não  ter  suspendido  o 
commandante  superior  da  guarda  nacional  do  Sobral,  tio 
dos  sicários,  quando,  predispondo  a  campanha  eleitoral, 
commettia  toda  a  sorte  de  vexames,  se^  rindo-se  do  seu  posto 
contra  a  guarda  nacional,  afim  de  coagi-la  a  votar  com  elle 
nas  eleições  de  Novembro,  prendendo  sob  pretexto  de  des- 
obediência, de  falta  de  serviço  e  de  revistas  extraordinárias, 
com  oito  dias  de  prisão,  a  todos  os  que  em  Setembro  havião 
votado  com  a  parcialidade  opposta !  Menos  posso  ainda  dei- 
xar de  censurar  a  S.  Ex.  por  ter  recusado  a  mudança  do 
commandante  do  destacamento,  o  alferes  reformado  João 
Domingues  Torres,  que  se  achava  e  se  acha  identificado 
com  a  parcialidade  do  Sr.  Domingues  da  Silva,  muito  intri- 
gado no  lugar,  onde  ha  nove  annos  está  destacado. 

Salta  aos  olhos  de  todos  a  inconveniência  da  conservação 
desse  commandante,  quando  mesmo  não  houvesse  represen- 
tação contra  o  seu  comportamento.  Salta  aos  olhos  de  to- 
dos que  a  fácil  mudança  desse  official,  sem  prejudicar  de  mo- 
do algum  a  liberdade  do  voto,  equivalia  talvez  ao  desappare- 
cimento  dos  males  desastrosos  que  se  realisárão  no  dia  3  de 
Novembro  ;  porque  os  que  praticárão  os  assassinatos  e  des- 
ordens não  ousarião  sem  duvida  tanto  ee  não  contassem 
com  o  apoio  da  força  publica,  commandada  pelo  seu  corre- 
ligionário e  interessado  na  eleição.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Estava  ás  ordens  do  juiz  de  di- 
reito. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Estivesse  esse  commandante  do 
destacamento  ás  ordens  de  quem  quer  que  seja,  era  membro 
pronunciado,  decidido  da  parcialidade  que  fez  as  victimas, 
e  tanto  assim  é  que  no  diploma  com  que  se  apresenta  o 
Sr.  Domingues  da  Silva  vejo  o  alferes  João  Domingues 
Torres  como  um  dos  eleitores  que  nelle  votarão,  e  que  o  as- 
signárão. 

Não  é  obvio  que  um  homem  nessas  circumstancias  era 
impróprio  para  continuar  por  mais  tempo  a  ser  o  comman- 
dante do  destacamento  do  Sobral,  para  dispor  de  força  pu- 
blica, muito  principalmente  em  uma  época  eleitoral,  em 
que  todos  receiavão  consequências  desastrosas^  á  vista  do 
que  estava  praticando  o  commandante  superior  Oom  a 
guarda  nacional,  em  uma  época  em  que  uma  representação 
assignada  por  perto  de  quarenta  dos  principaes  negociantes 
do  Sobral  foi  levada  ao  conhecimento  de  S.  Ex.,  referindo 
tudo  o  que  em  Setembro,  na  maior  paz,  còmmetteu  esse 
commmandante,  mandando  tocar  a  reunir,  embalando  a 
força,  etc?  De  certo  a  denegação  e  menospreço  do  presi- 
dente do  Ceará  a  essa  reclamação  é  indesculpável. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Eu  explicarei. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  s  —  Sr.  presidente,  ve  pois  V.  Ex 
e  a  camará  que  se  o  presidente  tivesse  guardado  na  gestão 
de  sua  importante  missão  aquella  imparcialidade,  tivesse 
tido  aquella  previdência  que  deve  acompanhar  a  todos  os 
funecionarios  públicos,  principalmente  os  que  se  achão  mais 
alto  collocados,  teria  dado  outra  attenção  e  consideração  a 
representação  dos  commerciantes  do  Sobral,  bem  que  sejão 
da  parcialidade  adversa  a  S.  Ex.,  os  quaes  por  isso  nao  de- 
vem estar  excluídos  da  faculdade  constitucional  de  impe- 
trar providencias  á  primeira  autoridade  da  província  para  a 
garantia  dos  seus  direitos,  liberdade  o  vida. 

Sr.  presidente,  para  mim  a  horrífica  existência  dos  fac- 
tos criminosos,  dignos  da  mais  severa  punição,  que  des- 
graçadamente se  derão  no  2o  districto  eleitoral  da  província 
do  Ceará,  impressão  por  elles  inevitavelmente  produzida, 
independente  de  todas  e  quaesquer  outras  ratões,  basta 
para  annullar  de  modo  irremediável  a  eleição,  o  diplom* 
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com  que  se  apresenta  o  Sr.  Domingues  da  Silva.  A  camará 
julgando  assim  dá  um  exemplo  de  moralidade,  que  muito 
deve  aproveitar  ás  eleições  futuras.  (Apoiados.)  Mas  não  é 
só  nesses  factos  que  encontro  motivos  e  razões  poderosas 
para  a  annullação  de  toda  essa  eleição  de  sangue. 

Admiro  a  facilidade  com  que  a  nobre  commissão  de  pode- 
res fechou  os  olhos  a  certas  formalidades  que  não  forão  obser- 
vadas nesse  processo,  e  nem  ao  menos  delias  fez  menção  ; 
estão  comtudo  patentes  das  respectivas  actas. 

Fallarei  primeiro  da  reunião  do  collegio  eleitoral,  no 
qual,  ainda  repito,  desgraçadamente  fui  encontrar  como 
eleitores  dous  dos  sicários  do  dia  3  de  Novembro.  Ahi  se  vê, 
das  próprias  actas,  votando  no  Sr.  Domingues  da  Silva  seu 
primo  Ignacio  Gomes  Parente,  pronunciado  como  réo  de 
morte  pelo  chefe  de  policia.  Ahi  também  se  vê  votando  no 
Sr.  Domingues  da  Silva  o  seu  primo  Diogo  Gomes  Parente, 
genro  do  commandante  superior,  e  pronunciado  como  réo 
de  ferimentos !  Só  faltou  Vicente  Gomes  Parente,  que  não 
sei  por  que  motivo  não  sahio  eleitor !  Reflicta  a  camará  So- 
bre esses  escândalos,  e  veja  até  que  ponto  tem  chegado  a 
fraqueza  da  autoridade  e  a  audácia  dos  criminosos  em  So- 
bral !  E  é  a  esses  homens  que  a  camará  outorgará  o  pro- 
veito dos  assassinatos  que  perpetrárão,  approvando  as  elei- 
ções que  dizem  fizerão,  mas  de  cuja  realisação  não  ha 
provas  sufncientes  ?  Seria  acoroçoar  o  crime,  seria  um  es- 
cândalo inaudito,  nunca  visto,  dado  pela  camará,  seria  a 
degradação  do  systema  que  nos  rege. 

Um  Sr.  Deputado  : — E'  bom  dizer  a  data  da  pronuncia. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Que  importa  essa  data  ?  O  facto 
é  este  :  que  os  assassinos  se  conservarão  impunes  e  altanei- 
ros ;  que  escarnecerão  das  autoridades  e  das  leis  ;  que  appa- 
recem  em  todas  as  actas  do  Sr.  Domingues  da  Silva,  quando 
devião  estar  ha  muito  ou  presos,  ou  pelo  menos  foragidos  e 
fóra  dessa  cidade  do  Sobral,  que  ensanguentarão.  (Apoia- 
dos.) / 

Sr.  presidente,  o  aparte  do  nobre  deputado  me  obriga  a 
pronunciar-me  mais  positivamente,  me  chama  a  uma  cen- 
sura formal  ás  autoridades  locaes,  e  desejaria  que  também 
não  recahisse  sobre  o  presidente  da  provinda.  Não_  encon- 
tro desculpa  possivel  para  que  essas  autoridades  deixassem 
de  prender  a  esses  criminosos,  que  affrontavão  as  leis,  que 
ainda  no  dia  2  de  Dezembro  se  achavão  na  igreja  doRosa- 
rio  em  presença  do  juiz  de  direito,  com  o  juiz  municipal  e 
delegado  o  Dr.  Augusto  Cesar  de  Medeiros. 

Concedo  ainda  que  essas  autoridades  locaes  estivessem 
possuidas  de  terror,  e  que  por  isso  deixassem  de  cumprir  os 
seus  deveres,  deixando  impunes  os  assassinos;  mas  admira 
que  o  presidente  da  proviucia  não  mandasse  ordens,  não 
désse  providencias  enérgicas  para  que  esses  assassinos, 
quando  não  fossem  presos,  fossem  ao  menos  perseguidos,  não 
estivessem  ameaçando  a  cidade  do  Sobral  com  suas  presen- 
ças. Só  vejo  uma  providencia  muito  incompleta  e  relativa 
somente  á  parochia  de  Santa  Aima,  oríde  se  derão  também 
dous  assassinatos  igualmente  do  lado  liberal.  O  presidente 
da  província  se  contentou  em  demittir  o  subdelegado  e  o 
supplente  do  subdelegado,  José  Carneiro,  autor  principal 
dos  assassinatos  e  dos  ferimentos  que  se  realisârão. 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — Está  processado. 

O  Sr.  Silveiiía  Lobo  :  —  Mas  até  25  de  Novembro,  época 
da  eleição  do  Sr.  Domingues  da  Silva  nessa  parochia,  foi 
simplesmente  demittido,  quando  antes  o  presidente  da  pro- 
víncia d«via  mandar  prendê-lo,  devia  arredar  dahi  esse  me- 
donho fantasma  ,  desarmar  esse  braço  assassino.  Era  obri- 
gação rigorosa  de  S.  Ex.  Eu  não  quero  fazer  ao  presidente  do 
Ceará  a  injustiça  de  crer  que  se  assim  procedeu  foi  para 
arredar  nesse  dia  a  parcialidade  contraria  de  votar,  visto 
que  ia  haver  uma  segunda  eleição  nessa  freguezia,  mas  essas 
simples  demissões  não  erão  certamente  sufncientes  para 
remover  os  obstáculos,  os  elementos  desastrosos,  que  figu- 
rárão  na  primeira  ehição,  produzindo  terríveis  resultados. 

Ia  eu  f aliando,  Sr.  presidente,  das  irregularidades  havi- 
das nesse  collegio  eleitoral,  reunido  na  igrega  dr>  Rosario 
9m  Sobral,  as  quaes  a  commissão  de  poderes  nem  ao  me- 
nos menciona  ;  e  depois  passarei  ás  eleições  primarias  de 
que  procedeu  esse  collegio.  Além  de  que  esse  collegio  não 
se  reunio  na  matriz,  como  preceituou  a  lei,  ahi  se  observa 
um  facto  extraordinário  que  não  encontrei  em  nenhuma 
das  eleições  que  têm  sido  julgadas  nesta  casa,  ahi  se  obser- 
va uma  commiseão  composta  de  tres  membros,  João  Anto- 
nio Cavalcanti,  José  Camillo  Linhares,  e  Francisco  Marçal 
de  Oliveira  Gondim,  tomando  conta  dos  diplomas  de  todos 


os  eleitores  das  quatro  parochias  de  que  se  compõe  o  2°  dis- 
tricto  eleitoral  do  Ceará,  inclusive  dos  seus  proprice  diplo- 
mas, ou  dos  diplomas  dos  próprios  membros  da  commissão! 

Se  observa  que  nenhum  parecer  foi  submettido  á  appro- 
vação  do  collegio,  mas  que  a  mesa  em  sua  omnipotência,  cujo 
presidente  era  o  commandante  superior  primo  do  Sr  Domin- 
gues da  Silva,  é  que  tudo  decide,  e  dispensa  na  lei  ! !  Ainda 
ahi  se  observa  um  eleitor  votando  depois  de  ter  principiado 
a  apuração!  E  a  nobre  commissão  de  poderes  não  vio  essa 
irregularidade  capital  que,  se  não  conduz  a  acreditar,  dá 
pekTmenos  verosimilhança  aos  factos  allegadas  pela  opposi- 
ção,  a  saber  :  que  as  eleições  primarias  do  Sr.  Domingues  da 
Silva  são  defeituosas,  ou  antes  fictícias  ;  que  lhe  disputava 
a  honra,  no  seu  mesmo  partido,  de  sar  deputado  o  Sr.  Do- 
mingos José  Pinto  Braga  Júnior  ;  que  em  Santa  Anna  e  San- 
ta Quitéria  as  actas  correrão  por  conta  deste,  e  que  no  So- 
bral por  conta  daquelle  ;  que  assim  os  eleitores  do  Sobral 
tinhão  interesse  de  nuliificar  os  de  Santa  Anna  e  Santa  Qui- 
téria, e  os  destas  parochias  em  nullificar  os  de  Sobral ;  que 
se  deshouverão  por  taes  cousas  na  installação  da  mesa  do 
collegio ;  mas  que  emfim  puzerão  uma  pedra  sobre  tudo, 
dando  os  diplomas  por  verificados  por  decisão  da  mesa. 

A  commisão  de  poderes,  senhores,  não  julgou  entretanto 
nada  disso  digno  de  reparo- julgou  cousas  de  nonada  irregu- 
laridades de  tal  ordem,  que,  no  caso  mesmo  que  fossem  ver- 
dadeiras as  eleições  primarias  das  duplicatas  de  Santa  Qui- 
téria, do  Sobral,  do  dia  20,  de  Santa  Anna  do  dia  25,  annul- 
lavão  irremissivelmente  o  diploma  do  Sr.  Domingues  da 
Silva.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  valem  nada. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :*—  Diz  o  nobre  deputado  que  não 
vale  nada  a  falta  destas  formalidades!  Dir-lhe-hei  primei- 
ramente que  nem  elle,  nem  a  commissão  de  que  faz  parte, 
nem  a  camará,  está  autorisado  para  fazer  dispensação  na 
lei ;  e  mostrarei  depois  que  essas  formalidades,  e  princi- 
palmente a  votação  do  collegio  sobre  o  valor  dos  diplomas, 
é  de  um  valor  transcendente. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  pôde  demonstrar. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Dada  a  hypothesede  serem  em 
um  collegio  eleitoral  declarados  nullos  alguns  ou  muitos 
diplomas  de  pessoas  que  não  estavãp  no  caso  de  serem  elei- 
tores, ou  por  outros  motivos  legaes,  e  de  se  mandar  chamar 
os  seus  supplentes  para  votarem,  isto  pôde  ou  não  mudar  o 
resultado  da  eleição  ?  Óra,  se  isto  é  assim,  como  dizer  o  nobre 
deputado  que  essas  formalidades,  que  a  votação  do  collegio 
sobre  os  diplomas  não  vale  nada,  quando  a  annullação  de 
diplomas  e  a  chamada  dos  supplentes  podem  mudar  a  face  das 
cousas,  apresentando  um  resultado  differente?  Como  dizer 
o  nobre  deputado  que  não  vale  nada  essa  votação,  mandan  - 
do a  lei  eleitoral  que  o  collegio  verifique  a  legalidade  e  legi- 
timidade de  seus  membros,  o  qual,  pela  cireumstancia,de 
localidade,  está  no  caso  de  apreciar  com  mais  conhecimento 
de  causa,  e  decidir,  portanto,  com  mais  segurança  sobre  a 
sua  validade  ou  não?  Como,  com  que  direito  o  nobre  depu- 
tado se  julga  superior  á lei  para.  menosprezar  formalidades 
que  a  mesma  lei  reputa  substanciaes  e  que  o  são  na  verda- 
de? Não  sei  como  o  nobre  deputado... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — O  que  digo  é  que  o  que  se  fez 
não  influio  sobre  a  votação  do  deputado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Se  o  collegio  está  autorisado 
pela  lei  a  decretar  em  alguns  casos  a  annullação  de  diplo- 
mas, tomando  comtudo  os  seus  votos  em  separado ;  se  nesse 
collegio  reunido  no  Rosario  o  Sr.  Domingues  da  Silva  teve 
44  votos,  e  o  Sr.  Domingos  Jo^é  Pinto  Braga  Júnior  41  ,  é 
claro  que,  se  o  collegio  votasse  sobre  a  validade  dos  diplo- 
mas, podia  ser  que  o  resultado  da  eleição  fosse  outro,  em- 
bora dependente  da  confirmação  da  camará  ,  e  não  ser  o 
Sr.  Domingues  da  Silva  o  mais  votado.  Como  pois  dizer- se 
que  o  que  se  fez  não  influio  sobre  a  votação  do  deputado  ? 
Como  saber-se  disso  sem  a  respectiva  apreciação  e  decisão 
do  collegio  sobre  os  diplomas  dos  eleitores? 

O  Sr.  Cruz  Machado: — Como  prova  que  não  houve  essa 
votação? 

O  Sr.  SiLTEJfcA  Loro  :—  Pela  leitura  da  acta. 

Um  Sr.  Deputado. —  Póde-se  duvidar.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Quando  duvidarem  de  algumas 
das  minhas  asserções  queirão  dizer,  que  estou  preparado  e 
prompto  para  prova-las  exuberantemente.  Aqui  estão  as 
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SoEeaio  ;  relias  leio  ;  «  Foi  declarado  presidente 
itíte  'superior,  por  obter  maioria  absoluta  de 
1  tomando  assento  nomeou  os  eleitores  João  An- 
inti.  José  Camillo  Linhares,  e  Francisco  Marçal 
Gondim,  para  comporem  a  commissão  que  tinha 
c  os  diplomas  dos  eleitores  ;  de  Sobral,  ocom- 
uperior  Joaquim  Ribeiro  da  Silva,  João  Antonio 
/ove  Camillo  Linhares,  Francisco  Marçal  deOliceira 
ogo  Gomes  Parante,  etc.  ;  os  de  Santa  Anna, 
rueiro  de  Araujo,  Manoel  Carneiro  da  Costa,  etc; 
da  Barra  de  Acaracú,  Joaquim  Martins  dos  San- 
,  Antonio  José  Ferreira  Júnior,  etc.  ;  os  de  San- 
.  Sancho  Albino  de  Mesquita,  Ivo  Franciseo  Li- 

■mmissão  encarregada  de  verificar  os  poderes  da 
>resentado  aea  parecer,  declarando  que  estando 
com  as  actas  dos  livros  de  eleição  de  eleitores  os 
>s  mesmos,  e  tendo  estes  todas  as  qualidades  ele- 
t  lei  requer,  devia  ser  considerada  valida  a  sua 
jelps  mesarios  forão  verificados  hg itimos  os  pode- 
ios  aos  eleitores  presentes  que  lhes  forão  entre- 
i  antecedente  para  o  compatente  exame,  tudo  na 
da  lei,  tendo  tido  lugar  antes  a  ceremonia  religiosa 
!  pelo  paroeho  da  freguezia,  succedendona  mesma 
occasião  de  apresentarem  a  mesa  e  a  commissão  seus  pare- 
ceres sobre  a  verificação  dos  diplomas,  Requerer  o  mesario 
Domingos  José  Pinto  Braga  Júnior  que,  achando  se  pre- 
sente »r  Joaquim  Lopes  dos  Santos  Júnior,  que  no 
tecedente  não  tinha  comparecido,  se  lhe  recebesse  o 
diploma  para  ser  examinado,  e  admittido  a  fazer  parte  do 
collegio,  e  depois  de  discutida  a  matéria  foi  decidida  a  fa- 
vor cfo  re  .uerimento  apresentado,  e  passando  a  mesa  a  exa- 
minar o  diplomado  mesmo  eleitor,  achou-o  conforme  e  re- 
lar,  pelo  que  foi  o  mesmo  admittido  a  fazer  parte  do 
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Nenhuma  das  eleições  a  que  se  procedeu  em  Santa  Quité- 
ria possue  o  caracter  de  validade,  não  só  em  razão  do  gran  - 


res  conte 
guês  no  i 


collegio,  etc.  » 

Aqui  está,  pois,  evidente  que  não  houve  votação  alguma 
do  collecdo.  Agradeço  ao  nobre  deputado  que  me  deu  o 
aparte,  a  obri sacão  em  que  mepôz  de  ler  perante  a  camará 
estas  actas,  para  que  opaiz  fique  reconhecendo  as  irregula- 
ridades dessa  eleição,  e  que  nada  foi  decidido  pelo  collegio, 
mas  pelo  cabecilha  da  facção,  que  ali  aterrorisou  tudo,  e 

sobre  

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sb.  Silveira  Lobo  :—  Perdôe-me,  está  enganado  

O  mesmo  Sr.  Deputado  dá  outro  aparte. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —Bem  ;  mas  persiste  a  minha  as- 
serção ;  íicou-se  sabendo  que  a  commissão  tomou  conta,  não 
só  dos  cinco  diplomas  dos  mesarios  desse  collegio  ,  mas 
também  dos  diplomas  de  todos  os  mais  eleitores,  e  dos  seus 
próprios  ,  e  ora  não  é  assim,  e  é  de  modo  algum  tanto  diffe- 
rente  ;  porém  nunca  votando,  certamente,  o  collegio.  Esta 
circumstancia,  esta  insupprivel  lacuna,  aos  olhos  da  com  - 
missão foi  uma  nihhidade  ;  nadainfiuio,  enem  podia  influir 
no  resultado  da  votação  para  deputado  ! 

Depois  de  ter  fatiado  das  nullidades  do  collegio  qiie  se 
reunio  na  igreja  do  Rosario,  em  termos,  segundo  creio,  a 
não  poder  prevalecer  o  diploma  do  Sr.  Domingues  da  Silva, 
passarei  a  tratar  resumida  e  succintamente  das  nullidades 
que  se  encontrão  nas  suas  eleições  parochiaes,  nullidades 
pelas  quaes  se  demonstra  que  os  portadores  de  diplomas  de 
eleitores  dessas  eleições  não  são  verdadeiros  representantes 
das  parochias  que  compõem  o  circulo  eleitoral  do  Sobral. 
Começarei  pela  freguezia  do  Acaracú. 
Nesta  freguezia  observo  que,  além  da  falta  do  conselho 
municipal  de  recursos,  como  primeiro  e  insanável  defeito,  é 
de  menor  idade  um  dos  membros  da  mesa  parochial.^ 

Tenho  em  mão  uma  justificação  que  perante  o  juiz  mu- 
nicipal se  fez  a  este  e  a  muitos  outros  respeitos. 

Neila,  por  sobre  as  provas  dos  depoimentos  de  testemu- 
nhas, vejo  prova  documental,  vejo  uma  certidão  do  respec- 
tivo vigário,  pela  qual  se  mostra  que  o  mesario  Raymundo 
Nonato  de  Araujo  Costa  é  menor  de  25  annos,  o  qual  de 
mais  a  mais  é  solteiro,  e  vive  sob  pátrio  poder.  Não  podia  por- 
tanto nem  ser  votante,  nem  eleitor,  nem  mesario.  Vejo  mais 
que  nessa  parochia  nuo  se  affixou,  conforme  ordena  a  lei,  a 
lista  geral  dos  votantes,  de  modo  que  não  se  sabia  nella 
quem  era  ou  não  votante,  quem  tinha  ou  não  direito  de  vo- 
tar. Não  fallarei  na  circumstancia  de  ter  sido  presidente  da 
mesa  parochial  o  subdelegado  em  exercicio,  qiie  era  2o  ou  3o 
juiz  de  paz,  som  que  se  demonstrasse  o  impedimento  do  1°. 
Passarei  a  tratar  da  parochia  de  Santa  Quitéria. 


de  motim  e  tumulto  que  occasionou  muitos  ferimentos,  der- 
ramando o  terror  entre  todos  os  fjarochianos,  como  princi- 
palmente porque  a  segunda,  que  a  commissão  approva,  é  in-  j 
teiramente  chimerica  ou  fantástica,  visto  que  a  respectiva 
acta  foi  lavrada  na  freguezia  do  Sobral,  segundo  a  voz  pu- 
blica^ provas  positivas  que  vejo  neste  inquinto,  a  que  a 
presidência  mandou  proceder,  provas  de  muita  valia.  O  in- 
suspeito Sr.  Antonio  Raymundo  Cavalcanti,  que  figura  como 
mesario  na  eleição  do  Sr.  Domingues  daSilva  em  Sobral,  jura 
que  a  acta  de  Santa  Quitéria  foi  forjada  na  casa  de  sua  re- 
sidência na  cidade  do  Sobral.  Portanto  me  parece  que  não 
éde  aceitar-se,  sem  ulteriores  averiguações,  pelo  menos  a 
eleição  de  Santa  Quitéria,  que  sem  essas  averiguações  não 
merece  esse  nome. 

Passarei  á  parochia  de  Santa  Anna. 
Nessa  parochia,  em  que  cahirão  victimas  do  subdelegado 
José  Carneiro  e  seus  sequazes,  dous  membros  do  partido  da 
opposicão,  a  eleição  é,  a  meu  ver,  absolutamente  inaceitável. 
Neila  'se  deu,  além  de  desordem,  um  facto  que  para  mim  é 
sobrenatural,  facto  que  bem  mostra  que  é  ficticia  essa 
eleição  ;  em  um  só  dia,  27  de  Novembro,  como  consta  das 
actas,  se  '  fez  a  terceira  chamada  de  780  e  tantos  votantes, 
que  não  acudirão  ás  duas  primeiras  chamadas  ;  se  lavrou  a 
acta  do  recebimento   das  cédulas,  que  é  muito  longa; 
apurárão-se  332  cédulas,  contendo  cada  uma  20  nomes  ; 
cédulas  cujos  votos  recahirão  em  40  pessoas,  com  votação 
differente,  o  que  ainda  mais  difficulta  a  apuração  ;  e  afinal 
se  lavrou  a  respectiva  acta  !  E'  absolutamente  impossível 
que  se  pudesse  fazer  tudo  isso  em  um  só  dia,  em  tão  curto 
espaço  de  tempo ;  só  podem  julgar  factível  todo  esse  trabalho 
em  um  só  dia  ânimos  obsecados,  dominados  pelo  espirito 
de  parcialidade,  ou,  para  melhor  •  dizer;  de  facciosidade. 
Pasmarei  agora  a  tratar  do  Sobral. 
Já  disse  que  não  aceito  nenhuma  das  eleições  primarias 
desta  freguezia,  por  causa  da  horrivel  coacção  moral,  da 
exaltação 'dos  ânimos,  que  não  permittia  ás  parcialidades  se 
encontrassem  reunidas  em  um  mesmo  local.  Ambas  as  elei- 
ções só  por  esse  facto  são  irremediavelmente  mulas.  Mas 
veja-se  como  a  nobre  commissão  dá  validade  á  que  foi  feita 
em  secundo  lugar. 

Ella  se  prevalece  em  sua  argumentação  de  uma  compa- 
ração entre  as  duas  eleições,  e  sem  demonstrar  plenamente 
que  a  primeira  é  nulla,  e  a  segunda  valida,  conclae  em  fa- 
vor desta.  A  primeira  eleição,  para  mim,  tem  contra  si  o  es- 
tado dos  espíritos  ao  tempo  em  que  se  procedeu,  o  que  tam- 
bém se  applica  á  segunda,  em  que  por  essa  mesma  causa  só 
uma  das  parcialidades  compareceu  ,  ao  que  dizem.  Que 
a  primeira  eleição  é  real  me  convence,  além  de  cutraà  pro- 
vas, o  testemunho  do  insuspeito  Sr.  juiz  de  direito  Ayres  do 
Nascimento  era  seus  ofheios  á  presidência.  Eis  aqui  um  des- 
ses ofhcios,  é  de  17  de  Novembro,  no  qual  affirma  a  existên- 
cia dessa  eleição  ;  mas  que  a  não  sustenta  porque  tinha 
aconselhado  o  adiamento,  combinando  nisto  com  o  juiz  de 
paz  ;  não  diz  com  a  mesa.  Lerei  : 

<  Sendo  eu  forçado  a  deixar  essa  cidade  (Sobral)  nama- 
nhãa  do  dia  4  para  soccorrer  Santa  Anna,  em  minha  ausên- 
cia a  opposição  fez  a  eleição  sob  a  direcção  do  juiz  de  paz  da 
Barra  do  Macaco,  e  me  parecendo  que  esse  facto  da  opppsi- 
ç.ão  não  pôde  prejudicai  o  accordo  do  juiz  de  paz  (Francisco 
Gomes)  comigo  do  dito  adiamento  da  eleição,  entendo  que 
devo  sustentar  a  eleição  que  se  vai  proceder  no  dia  20.  > 

Portanto  o  juiz  de  direito,  o  Sr.  Ayres  do  Nascimento, 
assevera  a  existência  dessa  eleição.  L  como  o  nobre  depu- 
tado, membro  da  commissão,  que  fallou  ante-hontem,  se 
abalançou  a  npga-la?  a  chama-la  de  fictícia,  o  que  não  fez 
no  seu  parecer? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Lea  o  documento  em  sua  conti- 
nuação. 


O  Sr.  Silveira  Lodo  :  —  O  que  li  basta  para  destruir  a 
asserção  do  nobre  deputado.  Entretanto,  repito,  para  mim 
essa  eleição  é  nulla,  eu  a  ponho  fóra  de  combate,  nuo  a  sus- 
tento pelas  razões,  que  já  dei,  da  invencível  coacção  moral ; 
assim  também  incontestavelmente  é  nulla  a  outra,  que  a 
commissão  é  de  parecer  que  se  approve. 

Disse  o  nobre  deputado  que  os  eleitores  mesarios,  que  n- 
zerão  parte  da  primeira  eleição,  se  occultárão  para  nuo  sa- 
rem obrigados  a  depôr  Mas  consta  dos  inqumtos  tanto  do 
a  que  proerdeu  o  chefe  de  policia,  como  do  que  foi  feito  pelo 
juiz  de  dirrito,  que  vários  desses  indivíduos,  tendo  sido 
chamados,  comparecerão  e  declararão  o  que  então  Bfc  pas- 
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sou  Sendo  isto  claro,  provado  irrecusavelmente,  o  noore.  de- 
putado pelo  nienos  irrogou  uma  injustiça  a  es.es  indivíduos 
asseverando  semelhante  cousa.» 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  -  Quem  disse  foi  o  juiz  de  direito. 

O  sR  Olveira  Lobo  :  —  Não  acredite  só  no  juiz  de  direito, 
que  com  a  melhor  boa  fé  se  pôde  ter  enganaao  ;  exainme 
la  com  attencão  o  inquirito ,  combme-o  com  as  actas  • 
verá  dlpondo  individuas  que  apparecem  na  primeira  eleição 
como  eleitores  ou  como  mesarios  ,  e  depondo  exactamente  o 
oue  se  contém  nas  respectivas  actas. 

Mas  prescindo  da  argumentação  da  existência  real  dessa 
eleição  para  provar  que  a  segunda  é  nulla,  e  mesmo  falsa, 
como  se  pôde  ver  daH  combinação  de  suas  actas  dos  dons 
editaes  que  forão  presentes  á  commissao  e  das  participações 

°^bora,  portanto,  a  primeira  eleição  sej  a  incontestavel- 
mente íor,  comtudo  declaro  que  deve  ser  também 
annullada  ;  tanto  uma  como  outra.  Nisto  sou  mais  justo  do 
oue  é  a  nobre  commissão,  a  sua  maioria;  as  minhas  con- 
clusões são  as  mais  exactas,  e  são  ao  mesmo  tempo  as  mais 

PrFi^aímênte,  Sr.  presidente,  os  defeitos  irremediáveis  que 
se  encontrão  na  eleição  do  Acaracú ;  a  presumida  falsidade 
da  eleição  de  Santa  Quitéria  ;  a  impossibilidade  physica  e 
material  de  ser  exacto  o  que  refere  a  acta  da  segunda  elei- 
ção ■  são  argumentos  ,  são  razões  para  mim  de  sobejo  para 
que  'a  camará  decrete  a  annullação  de  todo  o  processo  elei- 
toral do  2o  districto  da  província  do  Ceara,  e  mande,  de  con- 
formidade com  a  emenda  que  se  acha  sobre  a  mesa,  proce- 
der a  novas  eleições  em  todo  esse  districto,  tanto  primarias 
como  secundarias.  . 

Lembrarei  á  camará,  senhores,  antes  de  terminar  este 
meu  discurso,  o  perigo  de  galardoar  os  assassinos,  aquelles 
que.  no  intuito  de  roubar  a  victona  a  seus  contrários,  pra- 
ticarão o  morticínio,  aquelles  que  de  mais  amais  for  aos os 
frios  provocadores  das  scenas  em  que  as  victimas  forao  to- 
das de  um  lado  politico.  ' 

Haverá  por  ventura  quem  ponha  em  duvida  que  os  assas- 
sinos pertencem  ao  lado  do  Sr.  Domingues  da  bilva,  e  que 
os  victimados,  os  assassinados,  forão  os  liberaes?  Sim,  e 
evidente  das  peças  oíficiaes  que  em  Santa  Anna  o  subdele- 
gado José  Carneiro  foi  que  provocou  a  desordem,  e  sendo 
Ixpellido  da  igreja,  logo  que  com  os  de  sua  parcialidade 
ganhou  a  casa,  iez  fogo  sobre  o  povo  do  qual  resultarão 
duas  mortes;  é  evidente  que  no  Sobral  forao  Vicente  Igna- 
cio, e  Dio^o  Gomes,  que  se  achavão  na  matriz  armados  de 
punhal,  e  que  &em  motivo,  quando  a  votação  corria  em  paz 
e  ordem,  provocárão  a  desordem,  insultando  a  Antonio  Ma- 
noel e  matarão  a  quatro  pessoas  da  parcialidade  liberal, 
sendo  espantoso  o  numero  de  feridos.  O  mesmo  se  deu  em 
Santa  Quitéria,  onde  a  parcialidade  governista,  contando 
com  as  autoridades  e  com  a  força,  provocou  também  a  des- 
ordem e  distúrbio,  do  qual  sahirão  muitos  feridos  de  um  e 
outro  lado.  ,     ,  , 

Por  tudo  quanto  tenho  dito  e  ponderado,  entendo  que  a 
camará  não  pôde  dignamente  approvar  a  eleição  do  circulo 
do  Sobral,  que  antes  é  um  drama  trágico,  uma  saturnal  hor- 
rível, do  que  uma  eleição;  entendo  que  a  camará  nao  pôde 
sanccionar  o  resultado  de  tanta  malversação,  de  tao  crimi- 
nosos attentados.  (Apoiados.) 

Voto  pela  annullação  de  toda  essa  eleição. 


Sessão  em  6  de  «Ifunlio* 

ELEIÇÕES  DA  PARAIIYBA. 

(4o  distrirlo.) 

O  Sr.  Cruz  Machado :  —  Comquanto  respeite  as  inten- 
ções e  escrúpulos  do  nobre  deputado  pela  província  do  Ma- 
ranhão, não  posso  concordar  com  elle  sobre  a  necessidade  do 
adiamento  proposto. 

Sr.  presidenta,  o  motivo  que  o  nobre  deputado  dá  para  que 
este  parecer  seja  adiado  é  ter  a  commissão  decidido  do  nu- 
mero dos  eleitores  da  freguezia  de  S.  João  em  vista  somen- 
te da  copiadas  actas. 

O  Sr.  Viriato     Da  acta ;  é  uma  só. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Cópia  das  actas  parochiaes. 


O  art.  121  da  lei  de  19  de  Agosto  de  1846'  determina  que 
sejão  presentes  á  camará  dos  Svs.  deputados  cópias  dás 
actas  parochiaes,  anm,  de  que  a  mesma  camará  possa  jul- 
gar da  validade  dos  eleitores.  E'  por  conseguinte  a  própria 
lei  que  determina  que  essas  cópias  sejão  consideradas  como 
documentos  sufflcientes  para  se  verificar  a  validade  dos  po- 
deres conferidos  aos  eleitores1. 

O  Sr.  Viriato  : —  Não  nego  isso. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Bem.  A  commissão  tendo  pre- 
sente a  cópia  das  actas  paiochiaes  de  S.  João,  em  vista  delia 
reconheceu  que  a  validade  de  9  eleitores  não  podia  ser 
aceita  ;  porquanto,  na  acta  da  3il  chamada  mencionou-se 
que  tinhão-se  recebido  405  cédulas,  e  que  faltarão  768  vo- 
tantes, isto  é,  escreverão-se  768  nomes  de  votantes  que  dei- 
xarão de  comparecer  :  sommando-se  768  com  405,  teremos 
1,173,  isto  é,  29  múltiplos  de  40  votantes  e  uma  fracção  de 
13  ;  e  para  que  a  freguezia  pudesse  dar  38  eleitores,  devia  o 
numero  das  cédulas  e  dos  nomes  dos  que  não  comparecerão 
á  3a  chamada  corresponder  a  1,501,  pelo  menos;  ha  por 
conseguinte  uma  falta  de  328  nomes. 

Se  a  falta  fosse  de  menor  numero,  ainda  bem,  poderia 
ter-se  dado;  mas  a  commissão  não  julga  presumível  tão 
grande  falta  e  nem  tem  algum  outro  motivo  para  duvidar 
da  authepticidade  dessas  actas. 

E'  verdade  que  parte  dessas  actas  é  escripta  em  meias  fo- 
lhas de  papel. 

O  Sr.  Viriato  :  —  Justamente  nesse  lugar. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  é  somente  nesse  lugar  dos 
nomes  dos  que  não  comparecerão  na  3a  chamada ;  essas  actas 
forão  remettidas  pelo  presidente  da  província  ao  governo,  e 
por  este  á  camará,  da  secretaria  da  camará  passárâo  para 
as  mãos  da  primeira  commissão,  e  depois  para  as  da  actual, 
e  além  dos  membros  das  duas  commissões,  somente  as  teve 
em  seu  poder  para  examina-las  o  nosso  distincto  collega  o 
Sr.  Dias  Vieira. 

O  Sr.  Viriato:  —  Não  digo  nada  contra  esse  senhor;  as 
actas  não  estiverão  somente  nas  mãos  delle. 

O  Sr.  Dias  Vieira  :  —  Estiverão  nas  do  nobre  deputado 
e  de  outros. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — Foi  o  Sr.  Dias  Vieira  quem  fez 
a  observação  de  que  não  havia  os  múltiplos  necessários  ; 
fomos  examinar,  e  de  facto  achámos  que  havia  falta  de 
9  múltiplos.  Ora,  não  é  crivei  que  no  copiar  os  nomes  dos 
votantes  que  faltarão  se  saltassem  logo  300  e  tantos  nomes; 
e  se  houve  quem  commettesse  semelhante  falsificação,  é 
preciso  que  seja  responsabilisado ;  porém  a  commissão  não 
tem  motivo  nenhum  para  dizer  que  aquelles  768  nomes  nãc 
são  somente  os  que  faltarão. 

Como  é  que  se  explica  que,  havendo  somente  29  múlti  - 
plos, aparochia  deu  38  eleitores?  A  commissão  achou  uma 
solução  muito  fácil  a  esta  questão.  O  presidente  da  pro- 
vinda havia  marcado  por  portaria  o  numero  máximo  dos 
eleitores  que  as  freguezias  devião  dar  segundo  as  bases  de 
1842  e  1844;  e  como  a  freguezia  de  S.  João  deu  32  eleitores, 
tanto  em  1842  como  em  1844,  acerescida  a  5a  parte,  podia 
dar  no  máximo  38;  mas  o  presidente  da  mesa  parochial 
devia  examinar  se  os  múltiplos  da  qualificação  correspon- 
dido ao  numero  de  38  eleitores,  para  no  caso  contrario  mar- 
car por  um  editalj  o  numero  correspondente  a  esses  múlti- 
plos, sem  que  todavia  pudesse  ern  caso  algum  exceder  o  nu- 
mero máximo  de  38.  Se  pois  aparochia  de  S.  João  deu  38 
eleitores  em  vez  de  dar  29,  o  que  se  segue  é  que  se  elegeu 
o  numero  máximo  sem  se  atteiuhr  ã  qualificação. 

Também  na  freguezia  de  Natuba  nessa  acta  de  eleição 
clandestina,  tendo  o  presidente  da  província  marcado  o 
máximo  de  22  eleitores,  nomeou-se  este  numero,  sern  atten- 
der-se  ás  forças  da  qualiticação,  que  só  permittião  que  a  fre- 
guezia desse  20  eleitores.  O  facto  que  se  deu  n' um  lugar 
deu-se  também  no  outro. 

Disse  o  nobre  deputado  que  na  freguezia  de  Cabaceiras 
apenas  se  mencionou  o  numero  das  cédulas  recebidas  (500  e 
tantas),  e  não  se  fez  menção  dos  nomes  dos  votantes  que 
deixárão  de  comparecer.  A  presumpção  legal  é  que  essa 
parochia  deu  tantos  eleitores  quantos  correspondião  aos 
múltiplos  de  sua  qualificação,  porquanto  o  presidente  da 
província  lhe  havia  marcado  o  máximo  de  30  eleitores,  e 
ella  apenas  elegeu  26  ;  certamente  porque  as  foi  ças  de  sua 
qualificação  não  lhe  permittião  dar  maior  numero. 

O  Sr.  Viriato: — V.Ex,  não  estô  lógico  como  costuma  ser* 


APPENDÍCE. 


O  Sr.  Crcz  Machado  :  —  Não  ter  a  freguezia  de  Cabecei- 
ras attino-ido  ao  máximo  marcado  pela  presidência  é  uma 
presumpcão  legal  de  que  o  numero  de  26  eleitores  que  ella 
deu  corresponde  a  26  múltiplos.  Na  parochia  de  S.  João 
não  se  deu  essa  circumstancia,  essa  parochia  elegeu  o  má- 
ximo ;  se  désse  menos  e  não  se  íizesse  menção  dos  nomes 
dos  que  não  votarão  haveria  a  presumpção  de  que  se  atten- 
deu  ás  forcas  da  qualificação. 


A  cópia 


das  netas  de  S.  João  é  escripta  toda  com  a  mesma 


letra  ;  os  nomes  dos  votantes  estac 
não  ha  a  mais  pequena  alteração 
commissão  não  achou  motivo  alo 


legalidade.  A  1 
actas  {apoiados) 
sem  numerar. 

Ora,  uma  ve 
tica,  e  por  qunr 
truncada  na  pa; 
commissão  em  recontn 
por  conseguinte  exce? 

Aceres  ce  que  a  com 
tar  quando  se  tratou 


•euas 


em  ordem  alphabetica,  e 
nessa  ordem,  pelo  que  a 
ím  para  duvidar  da  sua 
se  tem  dado  em  todas  as 
Faltarão  fuão  e  fuão» 


■*agem 


ísta  acta  seguio-se  a  ordem  alphabe- 
e  não  se  v3  que  esta  orlem  esteja 
de  uma  para  outra  lauda,  bem  fez  a 
:er  que  havia  falta  de  9  múltiplos,  e 
o  de  9  áeitores:  (Apoiados.) 
issão  tinha  um  precedente  a  respei- 
la  eleição  do  8o  districto  da  provincia 
sta  de  uma  falta  idêntica  a  camará  annul- 
lou  o  eleitor  excedente.  (Apoiados.)  Portanto,  senhores,  se 
a  camará  entende  como  a  commissão,  o  adiamento  é  escusa- 
do ;  se  porém  quer 


deS. 


ulo;  em 


se  levar  o  escrúpulo  ao  ponto  de  se  duvi- 
dar de  um  documento  sem  vicio,  e  que  alei  julga  valido  e 
suficiente  para  a  verificação  dos  poderes,  então  decida-se 
em  favor  do  adiamento. 

Eu  tenho  mais  alguma  cousa  a  dizer  sobre  esta  eleição  ; 
mas  cõmo  isto  só  poderá  ter  lugar  depois  de  decidido  o  adia- 
mento, então  fallarei  se  o  parecer  fur  combatido. 


§essão  cmi  13  de  Saulio. 


:ESS  DA  CAPELLA   DE  ITA1Í3E. 


presidente,  cumpro  um" dever, 
mbuco,  tomando  a  defesa  do  pro- 
approvado  em  primaira  discussão 


infallivel  á  vista  da 


foi  institui- 


0  Sr.  Nabuco  :  —  Sr 
como  deputado  por  Peru 

'  Parece-me  que  a  approvação  delle  é 
simples  exposição  da  questão. # 

A  capella  de  Itambé,  de  cujos  bens  se  tratí 
da  por  André  Vidal  de  Negreiros,  que  chamou  para  admi- 
nistra-la, ena  falta  de  outras  pessoas,  a  santa  casa  da  Mi- 
sericórdia de  Lisboa.  Esta  santa  casa  metteu-se  na  posse 
dos  bens,  usofruio  os  seus  rendimentos  por  longo  tempo  ; 

ireencheu  uma  só  das  condições  inherentes  á 
{Apoiados.) 

jquenoia,  depois  de  uma  demanda  longa  e  re- 
fila foi  julgada  em  commisso,  devolvidos  os 


mas  nunca  pi 
instituição.  ( 
Em  oonsec 
nhida,  a  cap< 
seus  bens  ao 
nacionaes,  co 


ítado  e  incorporados  aos  próprios 
br  me  ó  alvará  de  14  de  Janeiro  de  1807. 
Incorporados  estes  bens  aos  próprios  nacionaes,  mandou 
a  lei  n.  506  de  1850  que  elles  fossem  vendidos  em  hasta 
publica,  determinando  praxos  para  o  pagamento  do  preço 
das  vendas,  e  dando  outrafs  providencias  especiaes. 

Posteriormente,  em  respeito  ás  posses  adquiridas,  a  lei 
de  1854  determinou  que  na  venda  dos  bens  e  terras  de 
Itambé  o  governo  pudesse  affrontar  primeiramente,  pelos 
preços  das  avaliações  a  que  se  procedesse  judicialmente, 
julgando-as  razoáveis,  aos  indivíduos  que,  ou  já  se  achassem 
por°qualquer  titulo  em  posse  dos  ditos  bens  e  terras,  ou 
tivessem  nestas  bemfeitorias,  revogadas  as  disposições  em 
contrario.  #  ' 

Estavão  as  cousas  neste  estado  quando  a  administração 
dos  estabelecimentos  de  caridade  de  Pernambuco  requereu 
que  estes  bens  fossem  annexados  ao  seu  património,  cuja 
renda  apenas  montava  em  32:000$,  insuflioiente  para  man- 
ter os  três  estabelecimentos  que  se  achão  a  seu  cargo;  a 
saber :  o  hospital  de  caridade,  o  hospital  doa  la/.aros,  tí  a 
casa  dos  expostos.  (Apoiados.) 

Sabe  a  camará  que  a  cidade  do  Recife  é  muito  populosa, 
frequentemente  visitada  por  estrangeiros  ,  e  por  gente  das 
provincia:,  limitrwphes,  que  cada  dia  cresce  o  numero  dos 
indivíduos  que  têm  necessidade  dos  soccorros  públicos.  E' 
pois  de  manifesta  utilidade  que  o  património  destes  esta- 
belecimentos seja  augmentaáo  para  que  possão  preencher  o 
fim  a  que  se  destinão.  (Apoiados.) 


ntar  a  caridade  particular, 
11a  destina  para  as  obras  pias 
domínio  do  Estado  funda-se  no  commisso, 
ncontestavelmente  odioso,  porque  importa 


O  requerimento  da  administração  desses  estabelecimentos 
de  caridade  foi  remettido  á  commissão  de  fazenda,  da  qual 
era  então  relator  um  distincto  deputado  que  é  hoje  senador 
pela  provincia  da  Bahia  ;  essa  commissão,  em  um  parecer 
luminoso  ao  qual  se  referio  ha  pouco  o  nobre  deputado  que 
me  precedeu,  opinou  em  favor  da  pretenção  dessa  admi- 
nistração, servindo-se  dos  termos  eloquentes  que  peço  li- 
cença á  camará  para  ler  : 

<  A  necessidade  de  se  applicarem  a  fins  pios  os  bens  e 
valores  destinados  pelos  particulares  a  obras  pias  é  instante, 
attenta  a  posição  precária  dos  estabelecimentos  de  tal  ordem, 
arrefecimento  da  caridade  individual,  e  a  tendência  para  a 
caridade  official  ou  legal. 

«  O  producto  de  taes  bens  lançados  em  proveito  das  des- 
pezas  publicas  se  desvia  assim  do  seu  fim  santo.  O  Estado 
descarte  contrahe  a  obrigação  de  soccorros  permanentes.  > 

Parece,  Sr.  presidente,  que  nada  mais  me  será  preciso 
dizer  para  ajudar  a  pretenção  da  administração  dos  estabe- 
lecimentos de  caridade  de  Pernambuco.  Ern  verdade  é  in- 
j  usto  que  o  Estado,  em  vez  de  foi 
sp  aproprie  dos  bens  que  é 
(apoiados) ;  e 
senhores,  qu 
a  punição  dos  innocentes 

Importa  a  punições  do  innocente,  porque  as  pessoas  ou 
as  povoações  em  cujo  proveito  se  estabelecerão  os  ónus  pios, 
são  privadas  delles  pelo  facto  alheio,  pela  omissão  dos  ad- 
ministradores, pela  culpa  de  que  ellas  forão  as  victimas. 

•O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  meu  amigo  intimo 
e  collega,  não  se  oppõe  a  que  esses  bens  sejão  destinados  á 
caridade.  Entende  porém  que,  sendo  elles  do  domínio  do 
Estado,  em  virtude  do  commisso,  o  Estado  pôde  da-los  a  este 
ou  áquelle  estabelecimento  de  caridade  do  império.  Para 
o  nobre  deputado  meu  amigo  a  situação  dos  bens  é  razão 
de  pequena  importância.  Não  me  parece  assim. 

O  nobre  deputado  funda-se  no  dominio  de  Estado  ;  mas  o 
domínio  do  Estado  funda-se,  como  já  disse,  nesse  commisso 
odioso.  Ou  esses  bens  devem  ser  mantidos  no  dominio 
do  Estado  por  causa  do  commisso,  que  é  o  summum  jus,  a 
summa  injuria  ;  pu  sendo  applicados  a  estabelecimentos  de 
caridade,  cumpre' que  sejão  aos  estabelecimentos  de  carida- 
de do  lugar  onde  estão  situados.  (Apoiados.) 

Esta  razão  especial  da  situação  dos  bens,  se  não  vale  por 
si  só,  vale  pelas  considerações  moraes  que  lhe  são  connexas, 
e  que  se  podem  sentir  melhor  do  que  explicar  ;  vale  também 
pela  residência  do  instituidor,  residência  que  suppõe  rela- 
ções no  lugar,  relações  de  sympathia,  relações  de  benevo- 
lência. Vale  essa  razão  especial  principalmente  porque,  como 
já  disse,  as  pessoas  e  as  povoações  dos  lugares  em  que  os 
bens  estão  situados  é  que  forão  prejudicadas  pelo  rigor  do 
commisso,  a  ellas  é  que  se  deve  reparação.  (Apoiados.) 
Vamos,  senhores,  á  instituição. 

André  Vidal  de  Negreiros,  depois  de  ter  feito  muitas  dis- 
posições em  bem  de  sua  alma,  declarou  que  o  producto 
desses  bens  fosse  applicado  a  casamentos  de  orphãas,  ali- 
mentação de  viuvas,  pousadas  de  peregrinos,  albergarias 
de  pobres,  hospital  de  enfermos;  pois  bem,  as  orphãas,  as 
viuvas,  os  peregrinos,  os  pobres  e  os  enfermos  de  Pernam- 
buco é  que  spffrèrão  o  esbulho  ou  privação  desses  benefícios 
por  virtude  do  commisso ;  por  equidade  Pernambuco  é  que 
merece  a  preferencia,  a  Pernambuco  é  que  compete  o  pro- 
ducto destes  bens. 

Vède  bem,  senhores:  o  espirito  da  lei  de  1807,  em  que  se 
funda  o  dominio  do  Estado,  foi  já  contrariado  pela  lei  que 
ha  pouco  o  nobre  deputado  pela  Bahia,  meu  amigo,  citou,  a 
lei  de  1827,  a  qual  declarou  que  os  legados  pios  pão  cum- 
pridos ficassem  pertencendo'  aos  hospitaes  de  caridade  dos 
lugares  onde  os  bens  estivessem  situados  (apoiados) ;  o  prin- 
cipio da  nova  lei  é  mais  generoso,  mais  conforme  á  boa 
razão ;  dá-se  hoje  uma  anomalia  entre  as  duas  leis  ;  havendo 
a  mesma  razão,  todavia  a  disposição  é  diversa,  e  a  differença 
só  consiste  em  serem  os  bens  vinculados  ou  não;  se  sao 
vinculados,  os  ónus  pios  são  resolvidos  a  bem  do  Estado  ;  se 
são  allodiaes,  aproveitáo  aos  estabelecimentos  de  candadeja 
nova  lei  é  melhor.  (Apoiadof.) 

Ora,  este  principio  tem  sido  sempre  seguidoipela  legisla- 
ção análoga.  O  vinculo  de  Jaguara  em  Minas-Geracs  foi 
abolido  pela  lei  de  1843  ;  c  os  bens  em  que  elle  consistia 
forão  applicadc  s  aos  estabelecimentos  de  caridade  de  Minas- 
Goracs. 

O  Sr.  Barbosa  :  —  Não  tinhão  cahido  em  commisso. 
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O  Sr.  Nabuco  :  —  Parecia-me  que  esses  bens  estavão  no 
domínio  do  Estado. 

Esse  principio,  senhores,  devia  ser  adoptado  geralmente  ; 
sabeis  que  as  nossas  fabricas  de  matrizes,  os  nossos  estabe- 
lecimentos de  caridade,  não  têmjrecurso  algum;  é  preciso  que 
nós  lhes  concedamos  esses  benefícios  eventuaes  que  valem 
muito  para  elles,  e  pouco  importão  á  renda  publica.  (Apoia- 
das.) 

O  Sr.  Dantas  -.—Na  Bahia  os  hospitaes  estão  em  grande 
parte  a  cargo  das  rendas  da  província. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveiba  :— Em  Pernambuco  acontece 
a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Senhores,  a  nobre  commissão  de  fa- 
zenda, á  qual  tributei  ha  pouco  os  devidos  elogios,  tendo 
concedido  á  província  de  Pernambuco,  sem  duvida  pelas 
considerações  que  venho  de  ponderar,  a  maior  parte  desses 
bens  que  cahirão  em  commisso,  todavia  foi  injusta,  quando 
não  concedeu  proporcionalmente  o  mesmo  favor  á  província 
da  Parahyba,  a  respeito  da  qual  se  dá  a  mesma  razão  espe- 
cial. (Apoiados.)  Se  a  maior  parte  dos  bens  estão  situados 
na  província  de  Pernambuco,  e  se  por  causa  dessa  situação 
e  das  relações  que  delia  resultão,  a  mór  parte  do  valor 
delles  está  destinada  a  essa  provinda,  na  proporção  con- 
veniente, deve  pertencer  á  Parahyba  o  producto  dos  bens 
situados  no  seu  território.  {Apoiados.) 

Estabelecidos  estes  princípios,  não  vejo  razão  alguma 
para  que  concedamos  aos  dous  estabelecimentos  da  corte, 
com  prejuízo  dos  estabelecimentos  da  província  de  Pernam- 
buco e  da  Parahyba,  uma  parte  do  producto  desses  bens. 

O  Sr.  Sampaio  Vianwa  :  —  Esses  dous  estabelecimentos 
não  são  exclusivamente  da  côrte,  são  geraes,  recebem  os  in- 
felizes de  todo  o  império. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  A  não  ser  a  mesma  razão  pela  qual 
duas  terças  partes  dos  bens  dos  legados  pios  não  cumpri- 
dos pertencião  outr'ora  ao  hospital  de  S.  José  de  Lisboa, 
não  vejo  motivo  especial  que  autorise  esta  concessão.  Esses 
estabelecimentos  estão  sob  as  vistas  do  governo,  têm  sido 
e  podem  ser  soccorridos  por  loterias  que  aqui  na  côrte  avul- 
tão  muito  e  nas  províncias  são  completamente  nullas  ;  por- 
que distrahir  uma  parte  desses  bens  em  favor  dos  estabe- 
lecimentos da  côrte,  quando  os  estabelecimentos  de  Pernam- 
buco e  da  Parahyba  estão  urgentemente  precisando  delles  ? 
(Apoiados.) 

Sr.  presidente,  concordando  comas  idéas  geraes  do  pro- 
jecto, todavia  não  posso  adopta-lo  completamente  como  está 
redigido ;  entendo  que  elle  carece  de  emenda.  A  disposição 
do  art.  2o,  ou  não  a  comprehendo,  ou  envolve  uma  antino- 
mia; porque  elle  dá  uma  applicação  diversa  daquella  que  no 
art.  lo  se  dá  a  esses  bens.  Se  no  1°  artigo  distribuis  o  pro- 
ducto de  um  modo,  como  distribuis  de  um  modo  diverso  no 
art.  2o  o  rendimento  desse  mesmo  producto?  (Lê  os  dous  ar- 
li9os.)  ..... 

Este  art.  2°,  mantendo  todos  os  ónus  pios  da  instituição, 
e  concedendo  oresiduo  para  os  estabelecimentos  de  caridade 
de  Pernambuco  e  Parahyba,  annulla  a  concessão  do  art.  lo, 
que  dá  o  producto  desses  bens  aos  estabelecimentos  de  Per- 
nambuco e  da  Parahyba.  Então^  qual  é  o  beneficio  que  se 
faz  a  esses  estabelecimentos  ?  Creio  que  nenhum. 

Recordai  a  instituição ;  cumpridos  os  ónus  pios  que  André 
Vidal  de  Negreiros  impôz  a  esses  bens,  quasi  nada  resta 
para  esses  estabelecimentos  ;  essa  instituição  manda  crear 
uma  collegiada  de  padres  para  dizerem  missas  rezadas  e 
cantadas  durante  a  semana,  applica  o  producto  afóra  o  bem 
d'alma  para  orphãas,  viuvas,  peregrinos,  pobres,  empara  um 
hospital-;  epois  o  que  é  que  fica  para  esses  estabeleciment  js? 
Para  que  reviver  todos  os  ónus  pios  que  o  commisso  abolio  ? 
Se  não  se  pôde  satisfazer  no  todo  a  vontade  do  instituidor, 
satisfaça-se  em  boa  parte  mantendo-se  um  grande  hospital. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia  que  hoje  fallou  impugnou 
a  emenda  apresentada  por  outro  nobre  deputado  pela  pro- 
víncia de  Pernambuco  que  supprime  o  art.  3o.  Esta  sup- 
pressão  me  parece  necessária,  não  só  quanto  á  Ia  parte, 
como  quanto  á2n. 

Quanto  á  Ia  parte,  porque  direi  ao  nobre  deputado  ^ue 
em  Pernambuco  ha  uma  administração  dos  estabelecimen- 
tos de  caridade  que  é  da  nomeação  do  presidente  da  provín- 
cia, que  pôde  demittir  os  membros  dessa  administração  ou 
reconduzi-los  depois  do  triennio  conforme  o  seu  procedi- 
mento  ;  essa  administração  está  debaixo  da  immediata^  ins- 
pecção do  governo.  Também  na  Parahyba  ha  uma  adminis- 
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tração  semelhante,  segundo  me  informou  o  nobre  deputado 
por  Pernambuco,  que  é  lo  secretario.  Me  parece  pois  desne- 
cessária a  Ia  parte  do  artigo. 

Quanto  á  2a  parte,  ella  revive  o  commisso,  porque  diz  o 
artigo.  (Lê.)  E'  um  commisso  por  outro,  é  a  responsabilidade 
dos  estabelecimentos  pios  por  causa  das  omissões  de  suas 
administrações.  , 

O  Sr  Dantas  :  —  Estou  inteiramente  de  aacordo  nesta 
ultima  parte. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Em  vista  pois  das  considerações  pon- 
deradas, vou  offerecer  um  projecto  substitutivo,  que  está 
assignado  por  mim  e  por  outros  deputados  pela  província 
de  Pernambuco. 


Cessão  em  2*7  de  Junho. 

riXAÇÃO  DAS  FORÇAS  DE  TERRA. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Sr.  presidente,  depois  de  tão  pro- 
longados e  repetidos  debates  acerca  da  politica  que  mais 
convenha  á  situação ;  depois  de  tão  amplas  manifestações  a 
respeito,  nas  quaes  se  mostrão  quasi  unanimes  meus  nobres 
e  illustrados  collegas ;  depois  de  se  acharem  as  idóas  não  só 
encaminhadas,  como  mesmo  firmadas  em  um  determinado 
sentido,  difficil  é  a  um  orador  como  eu,  falto  de  habilita- 
ções (não  apoiados),  pronunciar-se  com  inteira  franqueza,  e 
muito  mais  difficil  é  ainda  conseguir  fazê-lo  de  uma  ma- 
neira que  agrade  a  tão  esclarecido  auditório.  Mas  impellido 
pelo  dever  que  tenho  de  expor  o  meu  juizo  sobre  a  politica 
sem  duvida  adoptada  e  aceita  pela  camará ,  sobre  a  maneira 
por  que  entendo  o  programma  apresentado  pelo  governo 
actual,  programma  que  se  considera  o  santelmo  salvador  na 
presente  situação,  eu  me  esforçarei  por  vencer  a  difficuldade 
qus  me  cerca,  enunciando-me  como  me  for  possivel. 

Sr.  presidente,  na  missão  do  governo  enxergo  dous  deveres 
capitães  :  o  dever  de  cumprir  e  fazer  executar  a  constituição 
e  as  leis,  e  o  dever  de,  por  meio  das  medidas  e  dos  melhora- 
mentos que  a  constituição  e  as  leis  poem  ao  seu  alcance, 
promover  o  bem  do  paiz. 

Na  missão  do  deputado  também  diviso  esses  dous  grandes 
deveres  :  com  a  dinerença  de  serem  a  seu  respeito  de  maior 
amplitude  as  faculdades  de  melhorar  o  estado  do  paiz,  postas 
pela  constituição  a  seu  dispor,  para  cumprimento  desse  se- 
gundo dever  ;  e  com  a  differença  de  que  o  deputado  exerce 
sobre  a  conducta  e  marcha  do  governo  attribuições  de  ins- 
pecção e  fiscalisadoras. 

Quanto  ao  que  promette  o  governo  actual  em  relação  á  pri- 
meira parte  da  missão  governamental,  e  do  deputado,  nos 
achamos  de  accordo.  No  programma  do  governo  encontro 
a  promessa  do  emprego  dos  meios  conducentes  a  realisar  a 
concórdia  dos  Brazileiros.  Este  louvável  fim  não  pôde  ser 
jamais  conseguido  senão  com  a  leal  e  escrupulosa  execução 
da  constituição  e  das  leis,  e  com  a  consideração  do  mereci- 
mento real,  onde  quer  que  elle  se  encontre.  Comprehendo 
pois  que  essa  parte  do  programma  do  governo  consagra, 
ainda  que  implicitamente,  a  mantença  de  uma  certa  neu- 
tralidade, e  ao  mesmo  tempo  a  promessa  franca  de  distribui- 
ção de  justiça,  e  de  garantia  aos  direitos  de  todos.  Nesta 
parte  do  seu  programma,  aliás  a  única  positiva,  apoio  com- 
pletamente o  actual  gabinete  ;  professei  sempre,  e  professo 
idêntica  doutrina  politica  em  relação  a  todo  e  qualquer  go- 
verno. 

Eu  trahiria  porém  a  minha  consciência  se  me  declarasse 
satisfeito  com  as  outras  partes  do  programma  governamen- 
tal, em 'que,  apenas  vagamente  e  como  que  só  por  compla- 
cência, se  falia  em  reformas  meditadas,  ou  se  toca  na  ne- 
cessidade de  progresso.  A  este  respeito,  em  meu  pensar,  é 
incompleto  o  programma;  ha  idéas  de  reforma  em  que  cum- 
pre meditar  e  reflectir  muito  ;  ha  outras  porém  já  medita- 
das, de  reconhecida  e  palpitante  necessidade,  cuja  realisa- 
ção  é  urgente  e  indispensável.  Delias  me  occuparei  mais 
adiante,  se  me  sobrar  tempo,  quando  houver  analysado  a 
primeira  parte  do  programma  relativa  á  promessa  de  neu- 
tralidade e  de  execução  de  lei. 

Sr.  presidente,  não  devo  deixar  de  notar  que  esta  pro- 
messa do  programma  não  pôde  ser  um  característico  e  dis- 
tinctivo  do  actual  governo,  porque  é  ella,  e  sua  efíeituação, 
um  dever  commum  e  rigoroso  de  todo  o  governo  rnoralisado, 
e  ó  ainda  um  preceito  acolhido  por  todo  o  politico  penEador 
o  bem  intencionado,  sejão  quaes  forem  suas  crenças. 
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Entretanto  estimarei  muito  que  o  actual  governo,  dando 
uma  nova  direcção  aos  negócios  e  ás  cousas,  realise  cabal- 
mente essa  parte  do  seu  programma ;  e  será  para  mim 
grande  satisfação  prestar-lhe  para  esse  fim  meu  fraquíssi- 
mo apoio.  Por  certo  que  o  governo,  mantcndo-se  na  es- 
phera  da  neutralidade  que  deve  guardar,  e  distribuindo 
justiça  a  todos,  muito  terá  conseguido;  e,  digo  mesmo, 
terá  estabelecido  uma  verdádeira  innovação  relativamente 
ás  infelizes  circumstancias  em  que  tem  estado,  e  ainda  está 
o  paiz,  privado  da  administração  de  justiça  imparcial. 

Para  isso,  Sr,  presidente,  para  a  realisação  dessa  parte 
salutar  do  programma,  a  primeira  cousa  que  julgo  indis- 
pensável é  que  o  governo  actual  não  seja  um  continuador 
do  governo  passado.  {Apoiados.)  -  •    J  m 

A  não  ser  uma  tal  ou  qual  homogeneidade  de  princípios 
conservadores  que  existe  entre  o  presente  e  o  passado  ga- 
binete, eu  não  sei  mesmo  como  poderia  justificar  um  enun- 
ciado dessa  ordem  apresentado  ao  parlamento  brazileiro 
pelo  nobre  presidente  do  conselho.  Só  fiquei  tranquillo 
ouando,  na  discussão  e  votação  da  resposta  á  falia  do  thro- 
no, vi  que  a  camará  dos  Srs.  deputados  rejeitou  a  emenda 
oue  continha  essa  desacoroçoadora  ameaça  de  continuação 
do  mesmo  systema  e  marcha  do  governo  passado. 

E,  em  verdade,  como  se  poderia  explicar,  sem  uma  mu- 
dança na  marcha  do  governo,  a  retirada  do  gabinete  seu 
antecessor?  Que  sahida  se  poderia  dar  a  essa  manifestação, 
tão  generalisada  no  paiz,  infensa  e  contraria  á  continuação/ 
do  gabinete  passado?  A  opinião  publica,  quasi  unanime, 
lhe  era  adversa,  a  imprensa,  quasi  unisona,  o  guerreava.  E' 
possível,  em  um  paiz  culto,  como  o  nosso,  conceber  que 
se  apresentem  tantas  queixas,  tantos  clamores,  sem  que 
para  elles  haja  fundamento  plausível  e  justo?  Não;  o  go- 
verno passado  abusou  grandemente  de  sua  posição,  de  suas 
attribuições,  e  dos  poderes  que  lhe  forão  confiados  ;  o  go- 
verno passado  teve  uma  conducta  menos  digna  de  ser  imi- 
tada, de  ser  continuada  pelo  gabinete  actual ;  de  seus  abu- 
sos nascexão  todos  esses  clamores  da  opinião,  toda  essa 
opposição  que  soffria. 

Tratarei  delles,  e  levarei  á  evidencia  que  o  gabinete  ac- 
tual não  pôde,  nem  deve  ser  seu  continuador. 

Prometteu  o  governo  passado  ao  paiz  um  systema  de  con- 
ciliação ;  mas  sou  obrigado  a  dizer  que  esse  systema  não 
passou  de  uma  combinação  de  interesses,  de  uma  espécie  de 
convénio  entre  um  limitado  numero  de  individnos.  (Apoia- 
dos e  não  aptiados.)  Esse  systema  não  se  derramou  no  paiz,  • 
delle  não  participou  a  nação  brazileira  ;  quanto  a  mim  essa 
tão  decantada  conciliação  pareceu  mais  um  machiayelico 
invento  para  excitar  e  dar  pasto  á  gula  e  á  gastronomia  po- 
litica (risadas),  do  que  um  meio  sem  de  governo  com  o  rim 
de  chamar  á  harmonia  todos  os  Brazileiros. 

O  throno,  com  suas  vistas  benéficas  e  tutelares,  desgos- 
toso da  compressão  e  do  exclusivismo,  prometteu  aos  Brazi- 
leiros uma  eleição  livre;  e  como  executárão,  como  cumprirão 
essa  promessa  os  membros  do  gabinete  e  seus  delegados  ? 
Desrespeitando-a,e  intervindo  nas  eleições,  dando-se  a  tristes 
espectáculos.  Ao  passo  que  o  throno  promettia  liberdade  de 
voto,  os  ministros  escrevião  cartas  empenhando  tudo  quan- 
to crão  e  quanto  valião  em  prol  do  triumpho  dos  candidatos 
«eus  protegidos.  (Apoiados  e  reclamações.) 

O  Sr.  Paranhos  :  —  A  camará  protesta  contra  estas  pa- 
lavras de  V.  Ex.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lono  :  —  E'  um  facto  tão  notório,  que  eu 
não  sei  como  se  contesta.  Não  forão  somente  os  Srs.  cx-mi- 
nistroã  da  justiça,  da  guerra  e  do  império,  que  fizerão  esse 
abuso  de  sua  posição,  da  neutralidade.... 
Uma  voz  :  —  Muitos  outros. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  E  entre  elles  foi  também  o  no- 
bre ex-ministro  da  marinha,  que  para  conseguir  sua  eleição, 
segundo  consta  de  um  protesto  authenticado  pelas  assigna- 
turas  de  pessoas  mui  circumspectas  e  respeitáveis,  abusou 
do  seu  poder,  de  sua  influencia  de  ministro,  intervindo  na 
eleição,  e  escrevendo  cartas  até  a  empregados  seus  subalter- 
nos e  dependentes. 

O  Sr.  Paranhos: — Não  e"  exacto,  será  difficil  apresen- 
tar essas  cartas. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Será  difficil,  sim,  apresenta  las  ; 
porque  os  individuos  que  as  receberão,  tendo  consciência 
do  quanto  podem,  entte  nós,  os  homens  que  uma  vez  gal- 
gárão  certa  posição,  receião  com  toda  a  razão  oa  males  re- 
sultantes da  perseguição  que  dahi  lhes  pôde  provir.  Eis 


o  motivo  único  da  difnculdade  da  apresentação  de  taes 
oartas. 

O  Sr.  Paranhos: —  E'  fácil  dizer. 

O  Sr.  Silveira  Loro  : —  Será  também  difficil  provar-se  a 
presença  do  nobre  ex-ministro  em  lugares  onde  se  trata  vão 
negócios  eleitoraes,  e  no  próprio  lugar  da  votação  ? 

Vozes: —  Era  candidato. 

O  Sr.  Fiusa: — Que  intolerância  ! 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  é  intolerância  ,  é  o  desejo 
de  que  o  governo  se  mantenha  n'uma  esphera  neutral,  e 
superior  á  luta  dos  partidos  ;  é  o  desejo  de  que,  em  maté- 
ria de  eleição,  na  qual  se  debatem  interesses  differentes, 
mas  que  entretanto  são  pelas  leis,  e  devem  ser  pelas  auto- 
ridades, protegidos  com  igualdade,  o  governo  não  deponha 
o  seu  caracter  de  commum  protector;  é  o  desejo  de  que 
o  governo  não  faça  com  sua  intervenção  e  influencia  deci- 
dir o  triumpho  eleitoral  em  favor  de  quem  ao  mesmo  me- 
nos direito  por  ventura  tenha.  Estarei  em  erro  ;  mas  penso 
que  emquanto  o  processo  eleitoral  segue  seu  curso  livre  e 
razoável,  ao  governo,  que  prezar  os  foros  de  honesto,  não 
diz  bem  outro  papel  que  não  seja  o  de  mero  espectador. 
E'  por  todas  estas  razões  que  censuro  ao  nobre  ex-ministro 
da  marinha  e  a  seus  collegas,  assim  como  aos  seus  delega- 
dos, principalmente  aos  depositários  de  maiir  somma  de 
autoridade,  que  intenderão  em  eleições,  fazendo  valer  essa 
autoridade  para  mudar  a  face  aos  resultados  eleitoraes, 
apreseniuudo-se,  interessando-se,  e  assim  coagindo  moral- 
mente cidadãos  que  sabem  quanto  pôde  um  governo, 
que,  como  desgraçadamente  tem  sido  o  nosso,  zomba  da 
responsabilidade,  e  não  encontra  correctivo  em  parte  al- 
guma. 

Negará  o  nobre  ex-ministro,  ou  negará  alguém,  que  o 
poder  executivo  tera-se  tornado  no  nosso  paiz  um  poder  om- 
nipotente, que  crea  um  sem  numero  de  empregos  a  titulo 
de  reformas  de  repartições,  que  outorga  pingues  ordenados 
a  titulo  de  gratificações,  que  esbanja  os  dinheiros  públicos, 
que  é  o  arbitro  absoluto  da  sorte  de  todos  os  funecionarios 
públicos,  que  é  o  distribuidor,  o  nomeador  de  todos  os 
empregos  ? 

Vozes  :  —  E'  da  lei. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Bem  ;  mas  dirigindo  a  escolha 
dos  empregos  nos  differentes  ramos  do  serviço  publico,  con- 
forme as  suas  conveniências  politicas,  incumbindo-os  da 
factura  das  eleições,  intervindo  nellas  por  todos  os  meios 
precisos  para  vencê-las,  sem  o  minimo  receio  de  responsa- 
bilidade pelos  abusos  e  excessos  que  para  isso  sempre  cem- 
mette,  tem  o  poder  executivo  conseguido  trazer  para  o  par- 
lamento adeptos  seus,  que,  longe  de  sustentarem-se  em 
posição  suspeitosa  contra  as  tendências  desse  poder,  e  de 
desempenharem  sua  missão  fiscalisadora  do  mesmo  execu- 
tivo, têm  sido  desgraçadamente  humildes  sectários  seus, 
aceedendo  a  todas  as  suas  pretenções. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E'  uma  injuria  que  faz  á  camará- 

(Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Se  é  injuria,  é  injuria  filha  de 
factos  que  o  paiz  todo  tem  com  pasmo  e  lastima  observado  , 

e  contra  os  quaes  trabalho. 

O  Sr.  Presidente:  —  O  nobre  deputado  não  pôde  expri- 
mir-se  desse  modo. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Que  !  não  posso  analysar  a  histo- 
ria do  meu  paiz?  Não  posso  assignalar  a  maneira  por  que  cor- 
rem infelizmente  desnaturadas  e  falseadas  as  nossas  insti- 
tuições, e  os  nossos  negócios  públicos?  Não  posso  tentar 
remediar  isso?  remover-lhe  as  causas? 

Não  me  estou  dirigindo  á  camará  actual;  me  dirijo  ás 
camarás  passadas,  que  demittirão  de  si  quasi  todo  o  poder 
de  legislar,  c  o  delegárão  ao  executivo;  me  dirijo  a  essas 
camarás  que  sem  escrúpulos  derão  ao  executivo  todas  as  auto- 
risações  que  por  este  lhes  forão  pedidas ;  a  essas  camarás 
que  demittirão  de  si  a  attribuição  constitucional  de  lixar  a 
despeza  do  Estad»,  e  especialmente  a  essa  camará  que,#  na 
matéria,  concedeu  ao  executivo  a  mais  ampla  das.autorisa- 
ções,  qual  essa  dos  créditos  supplemcntatvs,  de  que  reza  a 
lei  de  9  de  Setembro  de  1850,  pela  qual  lhe  foi  e  lhe  está 
commettido  e  outorgado  o  direito  de  fazer  o  orçamento,  o 
budjet  da  despc/.a  publica  ;  isto  é,  o  direito  de  despender  e 
gastar  quanto  lho  aprouver. 

E  o  facto  é  que  sorprende  o  vulto  c  a  importância  da? 
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quantias  que  se  vêm  autorisadas  por  esses  créditos  sup- 
plemen tares,  que  importão  de  ordinário  um  terço  mais  da 
âespeza  orçada  ;  este  anno  excede  muito  a  treze  mil  contos 
o  dispêndio,  ou  antes  o  esbanjamento  autorisado  pelos  taes 
créditos  já  abertos. 

Não  será  isto  uma  desestimação,  uma  violação  mesmo  da 
constituição  do  Estado?  Taes  renuncias  do  poder  legislativo 
se  devem  evitar  o  mais  possivel ;  em  meu  entender  ellas  só 
seexplicào  pela  dependência  em  que  tem  estado  este  poder 
do  poder  executivo. 

O  Sr.  Presidente  :  — Cumpie-me  observar  ao  Sr.  depu- 
tado que  deve  tratar  a  camará  de  maneira  mais  conveniente. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Fallando  em  politica  geral  es- 
tou no  meu  direito  entrando  na  analyse  e  na  critica  de  to- 
das e  quaesquer  medidas,  presentes  ou  pretéritas,  converti- 
das, ou  não,  em  lei  do  Estado. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Para  propor  sua  revogação. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não,  senhor  ;  para  critica-las, 
mor  alisa-las,  e  preparar  assim  a  opinião  para  essa  revoga- 
ção. Acredito  que  estou  no  meu  direito. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não  pôde  desmoralisar  as  leis. 
O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Censurando  essa  fraqueza  do 
poder  legislativo,  essa  demissão  que  de  si  tem  elle  feito  das 
suas  attribuições,  com  poster gação  da  constituição,  e  em 
prol  da  omnipotência  do  poder  executivo  ,  não  posso  deixar- 
em silencio,  não  posso  mesmo  deixar  de  fazer  sensivel  o  abu- 
so illimitado  que  o  poder  executivo  tem  feito,  em  geral,  de 
todas  essas  autorisações.  Citarei  alguns  factos. 

O  ex-ministro  da  guerra,  o  Sr.  marquez  de  Caxias,  nos 
offerece  uma  prova  plena  dessa  triste  verdade,  e  que  trans- 
parece na  creação  do  ajudante-general  do  exercito  e  da 
respectiva  repartição. 

O  Sr.  Madureira  :  —  Essa  é  um  estellionato.  {Riso.) 
O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Pelo  art.  5<>  da  lei  n.  862  de  30 
de  Julho  de  1856  foi  o  governo  autorisado  a  supprimir  a  eom- 
missão  encarregada  dos  trabalhos  preparatórios  para  as  pro- 
moções e  o  commando  das  armas  da  corte,  creando  o  lugar  de 
ajudante-  general  do  exercito  em  substituição.  O  que  se  vê 
«lesta  disposição  de  lei?  Faculdade  concedida  ao  governo  para 
supprimir  a  commissão  de  promoções  e  o  commando  das 
armas  da  corte,  devendo  ser  substituidos  pelo  lugar,  note 
bem  a  camará,  pelo  lugar,  são  palavras  da  lei,  de  ajudante- 
general  do  exercito;  mas  o  que  fez  o  Sr.  ex-ministro  da 
guerra?  Nem  sequer  creou  este  lugar!  Não  ha  disposi- 
ção alguma  emanada  do  governo,  dizendo:  —  fica  creado  o 
lugar  de  ajudante-general  do  exercito.  (Apoiados.)  — No  en- 
tanto o  nobre  ex-ministro  da  guerra  Ci  eou  logo  uma  appa- 
ratosa  repartição  com  excessivo  numero  de  empregados, 
com  mui  gordas  gratificações,  com  capacidade,  em  summa, 
e  accommodações  para  toda  a  grande  cohorte  de  seus  afi- 
lhados. 

Estava  o  nobre  ex-ministro  da  guerra  autorisado  pelo 
corpo  legislativo  para  fazer  isto?  Em  boa  fé  ninguém  poderá 
dizer  que  sim.  (Apoiados.)  S.  Ex.  estava  autorisado  sómente 
para  fazer  substituir  o  commando  das  armas  da  corte  pelo 
lugar  de  ajudante-general  do  exercito,  e  para  supprimir  as 
commissões  das  promoções.  Mas,  pelo  que  parece,  S.  Ex. 
achava-se  preoccupado  em  fundar  uma  grande  clientella, 
e  em  sua  preoccupação  não  attendeu  que  exorbitava  extraor- 
dinariamente da  autorisação  que  tinha,  creando  uma  repar- 
tição como  a  que  venho  de  descrever. 

A  precitada  lei  apenas  autorisava  ao  Sr.  ex-ministro  da 
guerra  para  crear  o  lugar  ou  o  emprego  de  ajudante-gene- 
ral em  substituição  do  lugar  de  commandante  das  armas  da 
corte,  que  S.  Ex.  ficava  também  autorisado  para  supprimir. 
S.  Ex..  não  podia  legalmente  exceder  estes  limites ;  cumpria- 
lhe,  supprimindo  esse  commando  das  armas ,  e  creando  o 
ajudante-general,  investir  neste  as  attribuições  daquelle,  e 
ainda  as  da  commissão  de  promoções,  que  igualmente  es- 
tava autorisado  a  abolir ;  admittindo-se  e  tolerando -se  ape- 
nas uma  ou  outra  modificação  no  respectivo  estado  ante- 
rior ;  mas  nunca  uma  revolução  completa,  como  a  que  fez 
na  organisação  dp  nosso  exercito.  Entretanto  S.  Ex. ,  con- 
tando com  a  approvação  constante  e  infallivel  das  camarás 
a  todos  os  actos  do  poder  executivo,  abusou  grandemente, 
e  ultrapassou  do  modo  o  mais  censurável  a  autorisação  que 
lhe  fôra  conferida  pelo  poder  legislativo.  (Apoiados,  não 
apoiados,  e  differentes  apartes.) 

E'  notável  ainda,  e  não  é  demasiado  repeti-lo,  que,  por  essa 


autorisação  singela  e  simples  de  que  tenho  fallado,  o  Sr. 
ex-ministro  da  guerra  se  julgasse  com  o  direito  de  transfor- 
mar inteiramente  a  organisação  do  nosso  exercito  (apoia- 
dos); e  ainda  mais,  que  se  julgasse  autorisado  para  usurpar 
da  pasta  respectiva  a  ingerência  suprema  e  livre  que  a  cons- 
tituição lhe  dá  em  todos  os  negócios  que  correm  pela  ad- 
ministração da  guerra,  creando  essa  entidade  colossal,  a 
que  eu  chamarei  uma  excrescência  esdrúxula  (apoiados),  tão 
armada  de  poder  que,  se  em  épocas  calmas,  como  a  actual, 
não  suscita  receio  algum,  pôde  todavia  tornar-se  muito  pe- 
rigosa no  futuro,  produzindo  perniciosos  resultados  em/épo- 
cas de  commoção.  (Apoiados.) 

Não  entrarei,  Sr.  presidente,  em  questões  de  detalhe,  onde 
pudera  mostrar  no  luxo  dos  chamados  assistentes,  e  em 
geral  na  complicação  e  no  peso  do  mecanismo  da  reparti- 
ção de  que  trato,  muita  cousa  digna  de  censura  e  de  repro- 
vação ;  onde  eu  pudera  mostrar,  por  exemplo,  que  o  Sr.  ex- 
ministro  da  guerra  complicou  sem  necessidade  o  serviço  do 
corpo  de  saúde,  creando  uma  enormidade  de  lugares, 
O  Sr.  Brandão  :— Foi  outra  pepineira. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Poderá  fazer  sentir,  por  exemplo, 
•  a  inutilidade  e  o  desperdicio  com  que  S.  Ex.  cnmmetteu  a 
escripturação,  que  podia  ser  desempenhada  por  quaesquer 
amanuenses,  a  médicos,  a  doutores,  que  devem  ser  retri- 
buídos com  ordenados  muito  superiores  aos  daquelles.  Pu- 
dera também  tratar  das  infracções  da  disciplina  a  que  pode 
dar  lugar  esse  regulamento  do  serviço  de  saúde ;  por  exem- 
plo, ura  medico  de  batalhão,  que  de  ordinário  tem  patente 
de  tenente,  por  esse  regulamento  inspecciona  attribuições 
administrativas  de  um  major,  official  de  patente  superior, 
e  o  fiscal  do  corpo;  mas  abstenho-me  de  tudo  quanto  respeita 
a  detalhes,  e  passarei  a  considerar  abusos  de  outra  ordem 
commettidos  pelo  ministério  passado,  e  que  tornão  a  sua 
marcha,  a  sua  conducta,  menos  digna  de  achar  continua- 

0  ministério  passado  dizia-se  conciliador,  declarava-se  de- 
sejoso de  congraçar  os  Brazileiros  ;  e  entretanto  conservou 
todo  o  funccionalismo  escolhido  para  épocas  excepcionaes, 
e  exclusivistas,  nomeou  e  conservou  nas  differentes  presi- 
dências de  provincia  homens  de  caracter  o  menos  próprio 
para  inspirar  confiança  e  conseguir  a  conciliação  dos 
ânimos.  Nas  discussões  havidas  na  verificação  de  nossos 
poderes  já  teve  a  casa  noticia  de  como  se  portarão  certos 
presidentes  de  provincia.  E:  força  entretanto  que  eu  faça 
uma  breve  resenha  do  comportamento  de  alguns. 

Todos  sabem  pelas  publicações  da  imprensa,  e  pelos  de- 
bates havidos  nesta  casa  a  respeito,  do  como_  se  houve  no 
Maranhão  o  nobre  ex-presidente  daquella  provincia. 

O  Sr.  Viriato  :■— Entretanto  foidemittido  pelo  ministério 
que  V.  Ex.  censura  ! 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Nessa  época  que  se  dizia  de  con- 
ciliação, o  nobre  ex-presidente  do  Ceará  conservou  a  pro- 
vincia que  lhe  estava  confiada  sob  a  dominação  absoluta 
dos  mais  frenéticos  exclusivistas  do  partido  carangueijo,  sob 
o  jugo  dos  instrumentos  desse  partido  mais  avesados  a  tor- 
turar eleições. 

O  Sb.  Paes  Barreto  :  —  Venhão  as  provas. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Nessa  provincia  não  erão  atten- 
didas  as  mais  instantes  e  justas  representações  e  reclamos 
dos  homens  da  opposição. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  A  palavras  não  respondo,  quero 
factos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Os  factos  infelizmente  a,hi  estão 
clamando,  e  pela  maneira  a  mais  dolorosa ;  quer  amda  mais 
do  que  os  assassinatos  de  seis  Brazileiros  opposicionistas,  e 
a  multiplicidade  de  ferimentos  de  um  sem  numero  de  iudi- 
viduos  ? 

O  Sr-  Paes  Barreto  .—Já respondi  a  tudo  isto. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :— São  factos  que  provão  a  concilia- 
ção de  que  gozou  o  desventurado  Ceará ;  são  factos  que  pro- 
vão que  a  conciliação  era  um  negocio  só  tratado  neste  re- 
cinto, e  em  um  certo  e  limitado  circulo  ,  mas  que  não  foi 
jámais  uma  realidade  para  a  nação  brazileira,  são  factos 
que  provão  com  quanta  justiça  clama  o  paiz  contra  a  obsti- 
nada conservação  de  exagerados  instrumentos  de  facção  nas 
posições  officiaes,  nas  quaes,  independente  mesmo  de  novas 
recommendações,  perseverão  em  fazer  emprego  do  abuso,  da 
violência  e  da  fraude,  contra  adversários  politicos,  e,  o  que 
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tnais  é,  sem  que  tenhão  encontrado,   da  parte  dessa  admi- 
nistração conciliadora,  repressão  ou  estorvo  algum. 
(Cruzdto-se  difftrentes  apartes.) 

A  este  respeito  direi  aos  nobres  deputados  que  reclamão, 
que  esta  camará  é  certamente  a  expressão  do  paiz  qualifica- 
do votante  ;  mas  duvido  que  seja  a  expressão  do  paiz  real. 
(Vivas  reclamações.)  E'  esta  a  minha  opinião,  sem  deixar  de 
reconhecer  que  ha  excepções  ;  sem  querer  com  ella  contes  - 
tar essa  mesma  legitimidade  na  eleição  de  grande  numero 
dos  Srs.  deputados. 

Sr.  presidente,  também  em  relação  a  Pernambuco  nao 
desejo  de  forma  alguma  que  o  gabinete  actual  seja  conti- 
nuador do  gabinete  passado.  Eu  considero  a  maioria  daqnel- 
la  provinda  violentada,  e  injustamente  supplantada  pela 
minoria,  que  dispõe  exclusivamente  da  autoridade.  (Não 
apoiados.)  Respeito  muito  a  moralidade  como  particular,  e 
as  luzes  do  nobre  presidente  de  Pernambuco.... 

O  Sr.  Serí-io  i>e  Macedo  :  —  Muito  obrigado. 

O  Sr.  Silvecra  Lobo  :  —  ....  mas  noto-lhe  o  grande  defei- 
to de  se  haver  entregado  demasiado  a  um  dos  partidos. 

O  Sr..  Sergío  de  Macedo  :  —  Factos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  resultado  da  eleição,em  uma 
provinda  tão  liberal,  é  uma  grande  prova  do  que  digo.  De- 
mais, não é  sabido,  que,  mesmo  na  capital,  a  opposiçao  nao 
pôde  exercer  o  direito  de  se  apresentar  em  massa,  de  com- 
parecer.... 

Vozes  :  —  Não  ha  tal,  não  é  exacto,  é  falso. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  ....  no  lugar  dá  votação?  E' 
verdade  que  um  cidadão  muito  distincto,  muito  respeitável 
pelo  seu  mérito  e  grande  illustração,  em  qualidade  de  um 
dos  chefes  do  partido  liberal,  nisso  conveio  ;  mas  porque 
conveio  ?  E'  obvio  que  um  homem  do  porte  e  da  intelligen- 
cia  do  Sr.  Dr.  Antonio  Vicente  do  Nascimento  Feitosa  não 
concordaria  em  que  o  seu  partido  renunciasse  ao  uso  de 
um  tal  direito,  senão  forçado  pelo  ingrato  rigor  das  cir- 
cumstancias  ;  o  Sr.  Dr.  Feitosa  mesmo  o  disse  em  uma  cor- 
respondência publicada  nesta  corte.  Quaes  erão  essas  cir- 
cumstancias  ?  O  governo  da  provinda  não  protegia  suffi- 
cientemente  os  cidadãos,  não  podia  garanti-los  contra  a  re- 
producção  de  desordens  que  haviáo  tido  lugar  em  anteriores 
eleições,  não  podia  desarmar  o  braço  dos  desordeiros  (não 
indáso  o  motivo);  e  o  facto  é  que  o  Sr.  Dr.  Feitosa,  eo 
partido  liberal,  vio-se  obrigado  a  sujeitar -se  ao  que  delle  foi 
exigido,  ou  aconselhado  por  quem  podia  exigir. 
Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  resultado  está  conhecido  ; 
uma  província  como  aquella,  em  que  o  pardido  liberal  é  po- 
derosíssimo, deu  apenas  dous  deputados  da  opposição. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :—  E'  declamação. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  ;  é  a  realidade  dos  factos. 

O  Sr.  Paes  Barreto  -.— E'  pura  declamação,  repito. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Para  o  nodre  deputado  conven- 
cer-me  de  que  declamo  e  combater  me  victoiiosamente,  é 
mister  que  me  mostre  que  se  afrouxárão  naquella  provin- 
da as  molas  da  compressão,  filha  da  revolução  ali  havida, 
ou  antes  que  a  produzirão,  e  que,  não  obstante,  o_  partido 
liberal  não  pôde  enviar  para  esta  camará  uma  maioria  de 
representantes  seus. 

E'  preciso  que  prove  que  houve 


O  Sr.  Paes  Barreto 
compressão. 

O  Sr.  Silveira  Lobo 

O  Sr.  Paes  Barreto 

O  Sr.  Silveira  Lobo 


Falia  da  eleição  ?  Oh  se  houve  ! 
Eu  digo  que  não  houve. 
Invoco  o  testemunho  do  meu  no- 
bre amigo  e  collega  o  Sr.  deputado  Brandão,  que  nos  pode- 
rádizei  por  experiência  quaes  as  difhculdades  e  obstáculos 
provenientes  de  abusos  da  autoridade  em  que  se  vio  emba- 
raçado, e  que  teve  de  vencer. 

O  Sr.  Brandão  (  com  força  )  :  —  Hei  de  dizê-lo  ao  nobre 
presidente  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E  elle  ha  de  responder. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Entendo  portanto  que  o  governo 
actual  carece  mui  attentamente  lançar  suas  vistas  para 
Pernambuco ;  que  deve  fazer  descontinuar  e  melhorar  o 
estado  oppressivo  daquclla  importante  província,  man- 


dando para  lá  um  presidente  que  se  mantenha  em  posição 
superior  e  neutral,  que  não  se  colligue  com  partido  algum. 

Uma  voz  : — Vamos  agora  á  das  Alagoas. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  A  provinda  das  Alagoas  é  do 
numero  das  mais  desattendidas  pelo  governo  passado,  é  das 
mais  dosaquinhoadas  na  tal  conciliação. 

Acredito  que  hoje  se  quer  seriamente  a  concórdia  dos 
Brazileiros ;  cumpre  não  perder  de  vista  nem  um  só  mo- 
mento que  a  condição  sine  qua  non  da  consecução  desse 
grande  desideratum  é  dar  garantia  aos  direitos  de  todos.  E' 
pois  mais  que  urgente  collocar  nas  províncias  presidentes 
que  compreis endão  e  executem  fielmente  esta  primeira  ne- 
cessidade da  situação  ;  e  a  este  fim,  pois,  urge  também 
arredar  quanto  antes  desses  importantes  cargos  aos  que  se 
têm  constituído  na  impossibilidade  de  fazer  uma  boa  admi- 
nistração, como,  por  exemplo,  o  nobre  presidente  das^  Ala- 
goas, que  está  collocado  em  posição  de  não  poder  continuar 
a  governar  aquella  província. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Na  opinião  do  nobre  deputado  ;  mas 
é  preciso  provar  com  factos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Pois  não  ;  vou  prova-lo. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Pelo  que  vejo  quer  uma  completa 
reacção. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:— Não;  tanto  uão  quero  reacção 
que  não  reclamo  para  que  essas  mudanças  se  fação  como 
fim  de  dar  emprego  aos  membros  do  meu_  partido  ,  não 
quero  reacção,  quero  imparciaes  e  bons  presidentes;  quero 
a  substituição  dos  actuaes,  porque  se  achão  estragados, 
principalmente  pelas  lutas  eleitoraes  em  que  se  envolvêrão. 

O  Sr.  M.  Castello  Branco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :—  Também  posso  dizer  que  o  nobre 
deputado  não  é  o  mais  próprio  para  fallar  nesta  matéria, 
visto  como  preparou  o  seu  circulo  como  juiz  de  direito.... 

(Diversos  apartes  se  cruzào.) 

O  Sr.  Presidente  : —  Attenção  ! 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  e,  segundo  dizem,  favorecido 
pela  mediação  presidencial,  o  pôde  trocar  por  outro  circulo. 
Póde-nos  informar  o  honrado  Sr.  Calheiros  qual  o  circnlo 
pelo  qual  sua  candidatura  era  mais  natural;  se  o  das  Alagoas 
em  que  vdo  a  ser  eleito  o  nobre  deputado  que  me  deu  o  seu 
aparte,  ou  se  aquelle  em  o  qual  este  era  juiz  de  direito,  e 
em  que  foi  eleito  o  mesmo  Sr.  Calheiros. 

Um  Sr.  Deputado:—  A  que  vem  isto  ?  o  que  prova  ? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Isto  vem  para  redarguir  ao  nc- 
bre  deputado  quem  acaba  de  dar  o  aparte,  e  serve  para  pro- 
var tamb  -m  a  deslealdade,  a  falta  de  sinceridade  com  que  foi 
executada  a  nova  reforma  eleitoral....  Mas  fui  desviado  da 
ordem  e  da  direcção  das  minhas  idéas  pelos  apartes  a  que 
tenho  respondido;  retoma-la-hei  agora. 

E'  incontestável  que  o  nebre  presidente  das  Alagoas  se 
ingerio  no  processo  eleitoral .  c  de  uma  maneira  desco- 
medida. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  A  província  inteira  protesta  contrr. 
isto.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Os  nobres  deputados,  sem  du- 
vida, protegidos  em  sua  eleição  por  S.  Ex. ,  devem  aprovei- 
tar este  ensejo  para  render-lhe  gratidão. 

O  Sr.  Presidente:  —  O  nobre  deputado  não  pôde  dirigir- 
se  por  esta  fórma  a  membros  da  casa:  é  uma  í/ianeira 
muito  inconveniente  de  discutir.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Mas  V.  Ex.  vê  que  não  dou  o 
agradecimento  como  o  motivo  único  da  manifestação  dos  no- 
bres deputados ;  não  excluo  o  direito,  a  influencia  legitimr. 
que  um  ou  outro  exerça  no  seu  circulo;  só  julgo  agrade- 
cidos á  intervenção  official  aquelles  que  delia  seajudárao. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Mas  o  nobre  deputado  serve-se  de 
expressões  que  não  podem  deixar  de  offend<>r  a  membros  da 
ca3a.  t 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  vejo  isso.  Já  expliquei  c 
sentido  em  que  empreguei  as  minhas  expressões. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Pelo  que  vejo  o  nobre  deputado  é 
contra  a  conciliação. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :—  Se  a  conciliação  consiste  em  um 
certo  accordo  e  conchavo  de,  conveniências,  com  renuncia 
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de  princípios  políticos,  ou  mesmo  somente  com  renuncia  de 
preceitos  que  eu  julgo  deverem  ser  observados  em  todo  o 
governo  constitucional,  então  peço  ao  nobre  deputado  que 
não  me  considere  nunca  conciliador. 

Mas  a  conciliação,  ou,  mais  correctamente,  a  concórdia, 
não  deve  ser  uma  bandeira  que  apadrinhe  abusos  e  os  po- 
nha a  coberto  da  censura.  N5o  com  prebendo,  nem  aceito 
bandeira  politica  em  que  não  deva  estar  inscripta  a  facul- 
dade e  o  dever  de  censurar,  de  estigmatisar,  derepumir  e 
de  punir,  conforme  a  natureza  delles,  os  abusos  e  excessos 
onde  quer  que  se  apresentem.  Nestes  termos  é  que  eu  apoio 
esta  parte  do  programma  do  gabinete  actual. 

Mas  dizia  eu,  Sr.  presidente,  que  o  nobre  ex-presidente 
das  Alagoas.... 

—  Já  o  demittio? 

breve- 


0  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Diga-me  o  nobre  deputado  dian- 
te do  que  recuárão  na  villa  do  Pão  de  Assucar,  deixando  de 
cumprir  seu  dever,  essas  cinco  ou  seis  autoi idades?  La 
tal  estado  de  cousas  não  era  possível  apresentar  aqui  pro- 
vas plenas,  documentos  acabados  da  excessiva  influencia 
que  o  presidente  excerceu  nas  eleições.  Mas  deste  mesmo 
documento,  que  apresento,  se  infere  essa  intervenção  ;  nao 
é  provável  que  esses  juizes  se  houvessem  assim  recusado  se 
a  prova  a  produzir-se  perante  elles  não  pudesse  prejudicar  a 
primeira  autoridade  da  província. 


O  Sr. 


Se  esta  nada  infiuio  nas 
eleições,  o  cidadão  João  Francisco  Xavier  nada  podia  pro- 
var .       oetarmo-m  tinha  de  sahir-se  mal  ;  o  resultado  da 


Paes  Barreto 
O  Sr   Silveira  Lobo-.— Deos  queira  que  o  seja 
mente  para  soceo-oe  felicidade  da  província  !  (Riso.)  Mas  di 
zia  eu  que  o  nobre  presidente  das  Alagoas  abusou  sobre 
modo  de  sua  autoridade,  ou  interferindo  nas  eleições,  ou  por  j 
eausas  eleitoraes.  Aqui  tenho  um  documento,  que  se  não  é  j 
uma  prova  plena,  é  pelo  menos  um  indicio  convincente  dessa  j 
interferência  ;  sei  bem  que  não  é  uma  prova  positiva, ;  como  \ 
convinha  que  fosse  ;  mas  é  documento  do  qual  se  infere, 
como  disse,   prova  indiciaria  bastante.   O  cidadão  João  j 
Pedro  Xavier.... 

O  Sr.  Si  e  Albuquerque  :  —  E'  um  Portuguez  que  foi  I 
mandado  deportado  ha  muitos  annos  pelo  governo  imperial  j 
pelo  seu  má  o  procedimento,  e  que  a  tolerância  dos  meus  | 
antecessores  o  tem  poupado.  Entretanto  é  um  homem  desta 
tempera  a  autoridade  de  que  se  prevalece  o  nobre  deputado 
contra  o  presidente  das  Alagoas  ! 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  O  Sr.  ministro  da  marinha  co- 
nhece muito  bem  quem  é  esse  homem. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  um  cidadão  brazileiro  que 
quiz  provar,  que  quiz  j  astificar  por  meio  de  depoimentos  de 
testemunhas  juradas  a  intervenção  da  presidência  na  elei- 
ção do  círculo  do  Penedo,  e  que  nada  pôde  conseguir,  porque 
os  juizes  locaes  todos  se  recusarão  a  deferir-lhe  justiça. 

Aqui  está  a  primeira  petição,  pela  qual  elle  requereu  ao 
juiz  municipal  da  villa  do  Pão  de  Assucar  justificar  peran- 
te elle  os  seguintes  itens  : 

«l.o  Que  nas  eleições  a  que  se  procederão  naquella  villa 
em  2  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado,  para  deputa- 
dos, alguns  eleitores  assignárão  as  suas  cédulas  para  as 
depositar  na  urna. 

«  2.°  Que  os  eleitores  que  assignárão  as  ditas  cédulas 
forão  obrigados  a  isso  pelo  promotor  da  comarca  o  bacharel 
João  Francisco  Paes  Barreto. 

«  3.o  Que  o  mesmo  bacharel  João  Francisco  Paes  Barreto 
apresentou-se  nas  vésperas  da  eleição  aos  eleitores  impondo 
em  nome  do  presidente  da  provincia  o  bacharel  Salvador 
Corrêa  de  Sá  Benevides  como  deputado  por  este  circulo. 

<  4.0  Que  o  mesmo  bacharel  Paes  Barreto  na  occasião  da 
imposição  ameaçava  aos  eleitores  que  se  ^  não  quizessem 
prestar  a  votar  no  candidato  do  governo,  obrigando -os  a  as- 
signarem  suas  cédulas,  e  apresentando  uma  carta  do  punho 
do  próprio  presidente  da  provincia,  em  que  exigia  a  eleição 
do  referido  bacharel  Benevides.  > 

O  Dr.  juiz  municipal  declarou-se  suspeito.  Em  conse- 
quência o  justificante  fez  esta  outra  petição  (mosti-ando-a) 
nos  mesmos  termos  ao  lo  substituto  do  juízo,  e  este  tam- 
bém recusou-se,  declarando-se  doente.  Requereu  ao  3°  sub- 
stituto, visto  ter  deixado  de  existir  o  2o,  e  ainda  desta  vez 
não  foi  mais  feliz.  Requereu  ao  5o,  visto  não  existir  na  co- 
marca o  4°  substituto,  e  o  mesmo  lhe  aconteceu.  Requereu 
igualmente  ao  6°  substituto,  e  este  também  se  nã  >  quiz 
prestar.  Aqui  estão  todas  as  petições.  (Mostrando-as.) 

O  Sr.  Paf.s  Barreto:  —  Realmente  é  documento  muito 
valioso  ! 

O  Sr.  Silveis  ^  Lobo  :  —  O  nobre  -deputado  pôde  dar-lhe 
o  valor  que  quizer  ;  porém  o  que  é  certo  é  que  esse  cidadão 
quiz  provar  competentemente  a  interferência  presidencial, 
que  a  esse  fim  recorreu  ao  juiz  municipal  e  a  todos  os  seus 
substitutos,  e  que  nem  um  só  se  animou  a  prestar-se  á 
formação  desse  documento.  Eu  não  sei  como  se  possa  ex 
plicar  satisfactoriamente  esta  recusa  senão  pelo  receio  da 
prepotência  do  Sr.  presidente  das  Alagoas... 

O  Sb.  Paes  B\r.nrxo :  —  Onde  está  essa  prepotência? 


;  era  este  quem  tinha  de  sahir-se  mal 
iustificação  favoneava,  e  era  um  triumpho  para  o  presiden- 
te ;  em  tal  hypothese.  a  recusa  das  autoridades  era  inex- 
plicável, e  certamente  não  se  teria  dado. 

Vou  apresentar  um  outro  facto.,  que  demonstra  a  parte 
abusiva  que  o  nobre  presidente  das  Alagoas  tomou  nos^ ne- 
gócios eleitoraes.  Tendo-se  procedido  na  freguezia  da  Pióca 
á  eleição  para  vereadores  da  camará  municipal,  receberao-se 
855  listas;  mas  depois  forão  encontradas  promiscuamente 
na  urna  2,474,  sem  que  a  mesa  parochial  pudesse  diffe- 
rençar  quaes  as  recebidas  e  quaes  as  admittidas  depois ; 
sabia-se  apenas  pelo  numero  das  recebidas,  e  pelo  numero 
das  encontradas  na  urna,  que  as  taes  listas  introduzidas 
erão  em  numero  de  1,619.  Não  faço  questão  do  lado  politico 
a  que  pertencia  o  introductor ;  mas  devo  crer  que  era  parti- 
dário de  S.  Ex.,  visto  que~a  Pióca  é  parochia  reconhecida- 
mente liberal.  Em  presença  deste  facto  estava  intuiti  vamente 
nulla  a  eleição  dessa  parochia.  Mas  o  que  faz  S.  Ex.  ?  Di- 
rige á  respectiva  camará  municipal,  em _  data  de  21  de 
Janeiro  do  corrente  anno,  a  seguinte  portaria  : 

«  Não  tendo  ainda  chegado  a  decisão  solicitada  do  governo 
imperial  relativamente  á  eleição  dos  eleitores  e  juizes  de 
paz  desse  municipio,  e  convindo  remover  as  difticuldades  e 
óbices  que  possão  resultar  de  não  funecionar  camará  algu- 
ma nessa  municipalidade  no  quatriennio  que  ja  começou , 
tenho  resolvido  a  determinar  a  Vms.  que  prosigão  na  apu- 
ração que  encetárão  em  data  de  27  de  Outubro  do  anno 
próximo  passado.  Como  da  acta  dos  recebimentos  das  cé- 
dulas da  freguezia  da  Pióca  consta  que  o  numero  das  que 
verdadeiramente  se  receberão  foi  855,  deverão  Vms.  apurar 
as  referidas  cédulas  de  Pióca  até  aquelle  numero,  deixando 
de  parte  as  1,619  que  forão  dolosa  e  artificiosamente  in- 
troduzidas na  urna.  Finda  a  apuração  por  esta  maneira , 
chamem  Vms.  á  posse  e  juramento  as  pessoas  que  tiverem 
obtido  maioria  de  votos  para  vereadores  e  j  uizes  de  paz  de 
todo  o  municipio.  >  . 

Nesta  portaria  ha  muita  cousa  a  admirar,  que  eu  deixo 
ao  critério  de  quem  sobre  ella  reflectir.  Apenas  analysarei 
o  facto.... 

O  Sr.  Sa  e  Albuquerque  dá  um  aparte. 

O  Sb.  Silveiba  Lobo  :  —  Como  ?  V.  Ex.  sabia  que  essas 
listas  erão  unanimes  !  Não  duvido  que  as  introduzidas^ 
fossem  ;  mas  as  855  devidamente  recebidas  de  certo  que  não 
o  erão  ;  ao  menos  me  parece  isso  impossível.  V.  Ex.  não  se 
pôde  justificar  ;  em  as  nossas  collecções,  em  a  nossa  legis- 
lação, que,  como  presidente  de  provincia,  não  devia  ignorar, 
ha  providencia  para  ocaso  de,  por  qualquer  motivo,  pão 
poder  ser  empossada  em  tempo  uma  camará  municipal 
eleita  ;  e  é,  conforme  sabem  todos,  a  continuação  da  camará 
anterior. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Mas  onde  está  a  compressão? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Estou  tratando  agora  da  inter- 
venção. Não  se  incommode  o  nobre  deputado  ;  sabe  que  te- 
nho direito,  como  qualquer  outro,  para  dizer  estas  cousas. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — E  eu  também  estou  no  meu  quan- 
do julgo  que  o  nobre  deputado  vem  com  cousas  que  não 
têm  valor  algum, 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Isso  é  o  que  pensa  o  nobre  depu- 
tado; mas  eu  as  digo,  porque  julgo  que  têm  muito  valor. 
O  nobre  presidente  das  Alagoas  não  se  pôde  justificar  ; 
porque  nessa  sua  portaria  mandou  sem  ba^-e  alguma  segre- 
gar para  serem  apuradas  855  d" entre  essas  2,474  cédulas, 
quase  achavão  em  completa  mistura.  Comoé  possível  jus- 
tificar esse  acto  arbitrário  de  S.  Ex  ? 

O  Sr.  SA  e  Albuquerque  :  —Não  infiuia  na  eleição. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : —  Então  já  concede  que  houve  arbí- 
trio em  segregar-se  da  confusão  esse  numero  de  cédulas, 
que  V.  Ex.  mandou  apurar?  Em  verdade,  como  saber  quaes 
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forão  as  primeiras  recebidas?  Como  distingui-las  depois 
de  confundidas  e  misturadas  com  outras  cédulas  em  uma 
urna?S.  Ex.  deve  reconhecer  que  obrou  arbitrariamente  e 
sem  fundamento  em  lei. 

O  Sn.  Si  e  Albuquerque  :  —  Explicarei  o  facto. 

O  Sr.  Silveira  Lobo-. —  Vou  agora  fallar,  Sr.  presiden- 
te, de  uni  arbítrio  de  outra  espécie,  que  não  encontra  expli- 
cação senão  no  desejo  de  uma  pequenina  vingança  que  o  Sr. 
Sá  e  Albuquerque  quiz  exercer  contra  o  muito  distincto  e 
muito  illustrado  professor  o  Sr.  Antonio  Ignacio  de  Mes- 
quita Neves.  O  odio  contra  esse  distincto  Brazileiro  nasce  de 
saber  elle  manejar  a  penna  com  muito  talento  e  vantagem, 
em  bem  dos  legítimos  interesses  de  sua  pátria. 

(Ha  um  aparte.) 

Não  vejo  razão  alguma  para  a  observação  do  nobre  depu- 
tado ;  um  professor,  mesmo  não  sendo  tão  distincto  como 
esse,  uni  cidadão  brazileiro  qualquer,  tem  todo  o  direito  á 
protecção  da  lei,  e  é  rigorosa  obrigação  do  representante  do 
povo  velar  por  todos. 

O  Sn.  Paes  Barreto  :  —  Conhece  o  individuo  ? 
O  Sn.  Silveira  Lobo  :  —  Conheço-o  por  tradições^  e  sei 
que  é  uma  intelligencia  lúcida,  que  suas  habilitações  intel- 
lectuaes  são  mui  superiores  ao  emprego  que  exerce. 

A  assembléa  provincial,  talvez  que  adrede,  creou  uma 
cadeira  em  um  lugar  central  denominado  Caruruzinho, 
consignando-lhe  o  ordenado  de  400$.  Existe  em  Alagoas 
uma  lei  provincial  que  a utorisa  ao  governo  da  província  a 
remover  os  professores.  Essa  lei,  que  é  de  30  de  Abril  do 
corrente  anno,  dispõe  o  que  se  vai  ver  nos  seguintes  artigos : 
«  Art.  5.o  O  pi-esidente  da  província  fica  autorisado  a 
remover  os  professores  de  primeiras  letras,  de  um  e  outro 
sexo,  por  bem  da  instrucção  publica,  ouvindo  previamente 
o  director-geral,  que  também  poderá  ouvir  o  professor  cuja 
remoção  se  tornar  precisa,  etc. 

<  Art,  6.o  A  remoção  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
será  feita  sem  prejuízo  do  ordenado  que  perceber  o  professor 
removido,  ao  qual  se  arbitrará  ajuda  de  custas  razoável  | 
para  as  despezas  da  viagem.  > 

Analysemos  o  acto  da  presidência.  Em  primeiro  lugar  j 
não  foi  para  vingança,  mas  sim  para  o  bem  da  instrucção  i 
publica,  que  a  lei  lhe  commetteu  a  attribuição  de  remover  I 
professores  •  em  segundo  lugar,  o  uso  delia  é  dependente  | 
de  informação  do  director-geral  dos  estudos;  em  terceiro  | 
lugar,  está  limitado  esse  uso  aos  casos  em  que  possa  ser  I 
feita  a  remoção  sem  prejuízo  do  ordenado  que  percebe  o  J 
professor   removido.  A  remoção  do  professor  Mesquita  j 
Neves,  em  vez  de  beneficiar  a  instrucção  primaria  da  pro- 
víncia, causava-lhe  e  causou-lhe  grande  detrimento  ;  por- 
que privou  a ;  o  cal  id  ade  mais  populosa,  acapital  da  província, 
de  um  professor  hábil  e  de  tantas  luzes.  Também  me 
assegurão  que  não  foi  ouvido  o  director  da  instrucção. 

Q  Sn.  S  í  E  Albuquerque  : —  Ouvi. 

O  Sn.  Silveira  Lobo:  —  Pôde  ser....  mas  V.  Ex.  não  po- 
derá dar  sabida  á  infracção  do  3°  requisito  legal  de  seme- 
lhante remoção.  Não  estava  autorisado  paia  essa  remoção 
com  prejuízo  para  o  removido  do  ordenado  que  percebia. 

(Ha  vários  aparte*.) 

E'  liquido  que  não  podia  tal  cousa  fazer,  uma  vez  que 
não  tinha  a  presidência  o  direito  de  augmentar  o  ordenado 
da  cadeira  para  a  qual  removeu  o  professor  de  que  se  trata. 
A  lei  não  permitte  a  remoção  cõm  prejuízo  dos  professo- 
res; a  cadeira  da  capital  tem  700$  de  ordenado,  a  de  Caru- 
ruzinho apenas  400$. 

Mas  o  presidente  de  Alagoas,  sedento  de  vingança  contra 
o  escriptor  publico  que  lhe  fazia  sombra,  censurando-lhe  os 
actose  o  desregrado  proceder,  esqueceu  o  direito  do  professor 
dacapital.  Ouioi  talvez  uma  homenagem  rendida á liberdade 
do  pensamento  exercida  pela  imprensa,  que  as  nossas  leis 
tanto  procurão  garantir?  E'  força  que  confessem  que  o 
Sr.  Sá  e  Albuquerque  praticou  um  acto  impróprio  de  uma 
autoridade  que  tem  consciência  de  si. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Carece  de  prova  a  allegação  de 

que  foi  por  vingança. 

O  Sr.  Silveira  Loiio:  — E  como  explicar  por  outra  for- 
ma esse  arbitrio  e  prepotência  ? 

O  Sr.  S4  e  Albuquerque  :  —  E'  muito  máo  professor  , 
como  provarei. 


O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Havemos  ver  isso.  O  que  é 
certo  é  que  em  geral  os  Srs.  presidentes  do  governo  passa- 
do, quando  tinhão  faculdade  de  praticar  como  dous,  não 
punhão  a  minima  duvida  em  praticar  como  dez  ;  as  leis 
pouca  attenção  lhes  merecerão. 

O  Sr.  Si  e  Albuquerque:  —  Estive  em  meu  direito  re- 
movendo-o,  cumpri  o  meu  dever  de  presidente. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Nem  ao  menos  havia  nisso  in- 
teresse publico  algum. 

O  Sr.  Sa"  e  Albuquerque  :  —  Esse  professor  era  negli- 
gente e  relaxado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Duvido  disso  ;  mas  então  o  dever 
do  Sr.  presidente  era  puni-lo,  e  não  removê-lo.  Se  assim 
fosse,  o  acto  de  V.  Ex.  ainda  peior  se  tornava  ;  havia  falta 
de  cumprimento  de  dever  por  um  lado,  e  arbitrm  por  outro. 
A  faculdade  da  remoção  lhe  foi  conferida,  diz  a  lei,  a  benefi- 
cio da  instrucção  publica,  e  não  importou  certamente  a 
creação  de  uma"  nova  penalidade  para  punir  professores  ne- 
gligentes e  relaxados. 

(Ha  diferentes  apartes.) 

Querem  os  nobres  deputados  defender  o  presidente  das 
Alagoas,  e  não  têm  fundamento  para  isso.  Desgraçadamen- 
te em  o  nosso  paiz  o  individuo  encarregado  de  autoridade 
principia  por  mostrar-se  superior  e  sobranceiro,  em  seus 
modos,  a  todos  os  outros  cidadãos ;  e  acaba,  em  seu  progres- 
sivo orgulho,  por  prescindir,  em  seus  actos,  das  regras  da 
j  ustiça  e  da  moralidade,  considerando-se  arbitro  irresponsá- 
vel da  sorte  alheia  ;  quando  realmente  a  verdadeira  elevação 
da  autoridade  só  consiste  em  cumprir  estrictamente  todos  os 
deveres  que  a  lei  lhe  impõe. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Declamação  no  caso. 

O  Sr.  Silveir  v  Lobo  :— Não  aceito  o  juizo  do  nobre 
deputado,  a  quem  cabe  uma  boa  parte  na  censura  que  faço. 

O  Sn.  Paes  Barreto  :  —  Não  se  me  dá  disso. 
O  Sn.  Silveira  Lobo  :  —  Nem  eu  das  suas  apreciações. 
O  Sn.  Paes  Barreto  :  —  Não  se  me  dá  que  o  nobre  depu- 
tado me  julgue  como  quizer  ;  acima  do  juizo  do  nobre  de- 
putado está  o  juizo  do  paiz. 

O  Sn.  Silveira  Lobo  :  —  Acima  de  nós  todos,  acima  dos 
poderes  constituídos  do  Estado  ;e  esse  grande  recurso  não 
será  jámais  subjugado,  e  posto  ao  serviço  de  arbitrarias  e 
propotentes  autoridades. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Mera  declamação. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Tudo  quanto  não  agrada,  é  qua- 
lificado logo  de  declamação.  (Riso.) 

Uma  voz :  —  Tudo  quanto  não  se  estriba  em  factos. 
O  Sr.  Silveira  Lobo: — Falharei  agora  de  ©utro  acto  de 
I  prepotência  e  arbitrio  que  me  toca  de  perto. 

O  Sr.  presidente  das  Alagoas  tem  o  caprichoso  gosto  da 
i  humilhação  das  pessoas  com  quem  trata  ;  e  por  isso,  revol- 
!  tado  contra  os  sentimentos  de  independência  e  dignidade  do 
I  juiz  municipal  das  Alagoas,  de  quem  me  prezo  ser  irmão, 
e  sem  esperança  de  o  converter  em  instrumento  seu,  o  sus- 
pende, e  o  priva  de  seu  emprego  com  a  mais  revoltante  in 
justiça. 

Uma  voz  :  —  E'  a  principal  causa  da  accusaç.ão  do  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— E'  extraordinário  !  Acaso  por  ser 
meu  irmão  deixa  de  ser  cidadão  brazileiro?  Por  ser  meu  ir- 
mão deixa  de  ter  pleno  direito  á  protecção  das  leis  ?  Por  ser 
meu  irmão  me  deve  ser  tolhida  a  faculdade  de  pugnar  aqui 
para  que  sejão  respeitados  seus  direitos  ?  (Apoiados.)  Por  essa 
razão  perco  por  ventura  o  direito  de  defendê-lo  e  de  estig- 
matisar  aquelles  que  exercem  contra  elle  vingança  injusta  e 
ignóbil  ? 

O  Sr.  SA  e  Albuquerque  :  —  Não  apoiado.  Não  houve 
vingança,  houve  sómen te  justiça,  como  hei  de  mostrar. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Vamos  a  essa  discussão  ;  ha  de 
achar-me  sempre  forte  dentro  da  lei,  dentro  do  justo. 

O  Sr  Sá  e  Albuquerque  -.—  Depois  não  se  arrependa  o 
nobre  deputado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :—  Arrepender-me  eu  !  Está  engana- 
do !  Felizmente,  graças  á  Providencia,  não  tenho  irmãos 
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que  pratiquem  actos,  que  nutrão  sentimentos  que  me  façao 
arrepender  de  defender  a  sua  causa,  Saiba  disto,  Sr.  presi- 
dente das  Alagoas  !  Nada  me  demoverá  do  sagrado  dever  de 
defender  essa  victima  da  vingança  e  arbítrio  de  um  presi- 
dente desmandado.  (ATão  apoiados.  Cruzuo-se  apartes,  Su- 
surro.) 

O  Sr.  Presidente  :— Attenção  ! 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Tenhão  paciência.... 

O  Sb.  Augusto  de  Oliveira  :—  Mas  não  insulte. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Apresentando  o  facto,  provando 
que  é  irregular,  e  que  essa  irregularidade  pôde  com  toda  a 
justiça  ser  taxada  de  desmando,  não  insulto  a  ninguém. 

O  presidente  da  provincia  das  Alagoas ,  mostrando-se 
muito  interessado  pela  sorte  de  um  mcedeiro  falso ,  José 
Gabriel  Pereira  Pinto,  a  quem  o  juiz  municipal  da  capital 
submetteu  a  piocesso,  dirigio  por  diflerentes  vezes  recom- 
mendações  ao  dito  juiz,  afim  de  que  desse  expediente  a  esse 
processo. 

O  Sb.  Sá  e  Albuquerque :  — E'  falso;  não  mandei  par- 
ticularmente, i 

O  Sr.  Silveira  Lobo  •.  —  E  eu  disse  — particularmente?  ! 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Ao  menos  deu  a  entender ; 
mandei  como  autoridade  ,  e  devia  faze-lo. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  •  —  Mandou  por  officios;  nem  eu 
disse  outra  cousa ,  nem  sou  capaz  de  prevalecer-me  de  ex- 
pedientes taes. 

S.  Ex.  mandou  ao  juiz  que  desse  expedição  a  esse  proces- 
so ;  o  juiz  tinha  entre  mãos  muitos  outros  negócios  ;  o  pro- 
cesso era  em  si  mesmo  melindroso  e  complicado,  como  cos- 
tumão  ser  todos  os  da  mesma  natureza ;  forçoso  era  haver 
demora  na  sua  formação.  O  presidente  da  provincia  mio 
imaginava  nada  disto  ;  e  mandou  outros  officios  repetindo  a 
mesma  recommendação  ou  ordem.  Por  outro  lado  a  opinião 
publica  dava  o  presidente  como  protector  daquelle  moecteiro 
falso  ;  e  mil  oritros  boatos,  e  mil  contrariedades,  que  entre 
nós  ainda  experimenta  a  corajosa  autoridade  que  se  propõe 
a  cumprir  deveres  de  repressão  e  de  punição  contra  algum 
dos  chamados  grandes  da  terra,  forão  apurando  a  paciência 
do  juiz.  .  . 

Corrião  as  cousas  assim,  até  que  o  ultimo  officio  da  pre- 
sidência foi  entregue  ao  acabrunhado  juiz,  para  que  tivesse 
andamento  e  expedição  o  supradito  processo.  O  juiz  sentio- 
se  atropellado,  e  respondeu  á  presidência  em  termos  enérgi- 
cos, repellindo essas  injustas  e  affligidoras  interpretações  dos 
motivos  do  seu  nobre  proceder,  que  lhe  eião  assacadas  pelo 
tal  José  Gabriel ;  mas  não  commetteu  nessa  sua  resposta, 
toda  cheia  de  dignidade  e  de  honra,  nada,  cousa  nenhuma 
que  se  possa  qualificar  nem  sequer  de  vislumbre  de 
crime. 

O  Sr.  Sã  e  Albuquerque  :  —  Será  bom  ler  o  officio  e  a  res^ 
posta. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  sei  se  o  tenho  comigo  (exa- 
minando seus  papeis),  não  vinha  preparado  para  fallar  hoje; 
mas  o  nobre  deputado  o  pôde  ler  quando  me  responder,  e 
verá  a  camará  quanto  sou  exacto  nesta  minaa  exposição. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque:  —  Naturalmente  o  lerei. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  -.  —  Posso  assegurar  á  camará  que  as 
expressões  do  juiz  municipal  são  até  muito  dignas,  sao  de 
um  homem  que  preza  sua  dignidade,  que  confia  na  lei  e  em 
seu  mérito,  que  não  está  acostumado  a  humilhar-se  ante  o 
capricho  de  personagem  alguma.  Mas  a  questão  nao  está 
nas  expressões,  porque  não  foielle  mandado  responsabihsar 
por  crime  de  injuria;  as  expressões  talvez  enfurecerão  o  pre- 
sidente, porém  não  passáráo  de  causa  occasional. 

A  causa  da  suspensão  e  responsabilidade,  diz  a  portaria 
do  presidente,  foi  o  juiz  não  ter  cumprido  as  ordens  deste, 
ou  desobedecido-as ;  e  ter  exercido  funcções  de  seu  cargo 
estando  impedido,  estando  de  nojo. 

A  primeira  das  causas  é  imaginaria  e  gratuita,  a  segun- 
da é  extravagante  e  improcedente. 

O  juiz,  quando  recebeu  esse  derradeiro  officio  do  presiden- 
te, já  não  tinha  o  processo  comsigo,  já  o  havia  passado  ao 
juízo  superior.... 

O  Sb.  Sá  f.  Albuquerque  :  — Quando  mandei  o  officio? 
Contesto,  é  falso. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:— Como?!  Isso  consta  da  resposta 
o  juiz  municipal,  que  nunca  foi  contestada.  Demais,  de- 


posito nella  plena  fé,  e  duvido  que  o  nobre  deputado  possa 
provar  o  contrario. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque: — Quando  ciliciei  ao  juiz  mu- 
nicipal, não  constava  nada  a  esse  respeito. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Não  duvido  disso  ;  é  outra  cousa. 
Eu  não  fallo  do  que  constava;  fallo  do  facto  de  haver  já  su- 
bido o  processo  aojuizo  superior,  do  facto  de  já  não  se 
achar  elle,  ao  tempo  do  recebimento  do  ultimo  officio  de 
V.  Ex.,  em  poder  do  juiz  municipal;  o  que  se  prova  plena- 
mente com  as  datas. 

O  juiz  municipal,  depois  de  reflexionar  sobre  o  indispen- 
sável e  o  razoável  de  algumas  demoras  em  certos  actos  judi- 
ciários, e  de  fórma  a  sustentar  a  independência  e  os  direitos 
do  poder  judiciário  contra  aspirações  em  contrario  do  po- 
der administrativo,  concluio  o  seu  officio  respondendo  ao 
presidente,  que,  para  satisfazer  a  curiosidade  de  S.  Ex.,  lhe 
declarava  que  na  occasião  já  não  estava  mais  com  elle  o  tal 
processo  de  José  Gabriel.  Tanto  bastou  para  que  transbor- 
dasse a  má  vontade  e  a  sanha  presidencial ! 

Mas,  senhores,  desobediência  em  que?  O  officio  deS.  Ex. 
exigia,  tinha  por  fim  a  expedição  e  correnteza  do  processo  ; 
mas  esse  mesmo  processo  já  estava  expedido,  já  tinha  pas- 
sado a  outro  juizo.  Como  executar,  como  cumprir  aquillo 
que  já  está  executado  e  cumprido?  Concebe-se  desobediência 
quando  não  é  possivel  mais  obedecer,  por  se  achar  obede- 
cido, cumprido  aquillo  que  se  mandou  fazer?  Desconheço 
inteiramente  uma  tal  jurisprudência  ! 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Lea  a  portaria. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  A  portaria  de  V.  Ex.  chama  isso 
de  desobediência;  é  fóra  de  questão.  Não  a  leio  por  não  tê-la 
aqui. 

Quanto  á  segunda  causal  do  crime  de  responsabilidade, 
além  de  extravagante,  acho-a  curiosa.  O  juiz  municipal  ti- 
nha feito  officio  declarando-se  de  nojo  ;  resolveu  depois,  a 
bem  do  serviço,  assumir  o  exercício  de  sua  vara  ;  logo,  disse- 
o  presidente  das  Alagoas,  é  criminoso.  Na  jurisprudência 
de  'S.  Ex.  esse  indulto  de  uma  mera  pragmática  dos  nossos 
costumes,  o  nojo,  é  um  impedimento  tal,  que,  sem  haver 
sido  solemnemente  dispensado,  não  pôde  o  anojado  voltar  á 
sua  profissão,  ao  exercício  do  seu  emprego;  se  o  faz,  usa 
indevidamente  das  attribuições  deste,  e  deve  ser  responsa- 
bilisado.  Ora,  isto  se  não  fora  revoltante,  era  até  ridículo; 
e  eu  não  devo  demorar-me  mais  em  semelhante  assumpto. 

O  Sr.  Si  e  Albuquebque  :  —  Explicarei. 

O  Sb.  Silveira  Lobo  :  —  E'  sob  tão  falsos  e  descorados 
pretextos  que  o  presidente  das  Alagoas  persegue  a  esse  seu 
honrado  adversário  politico,  e  ludibria  ao  magistrado  probo 
e  integro  pelo  crime  de  haver- se  persuadido  que  a  lei 
penal  também  é  applicavel  aos  instrumentos  eleitoraes  das 
omnipotentes  presidências  ! 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Lea  a  portaria. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Não  é  preciso  ler. 

O  Sb.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Não  faz  conta. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  a  tenho  aqui,  por  isso  não 
leio.  O  nobre  deputado  quando  fallar  a  lerá. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Como  não  lê,  eu  a  lerei 
opportunamente. 

O  Sr.  SilveiraLobo  : — Tenho-a  muito  de  memoria.  As- 
severo á  camará  (epeço.  ao  Sr.  tachygrapho  que  tome  nota  dis- 
to) que  V.  Ex.  suspendeu  e  mandou  responsabilisar  ao  juiz 
municipal  por  desobediência,  ou  falta  de  cumprimento  de 
ordens,  e  por  ter  entrado  no  exercício  de  suas  funcções,  es- 
tando impedido,  de  nojo.  Salvas  as  palavras,  é  este  o  con- 
teúdo da  portaria. 

Em  face  do  que  tenho  dito,  Sr.  presidente,  não  é  possivel 
que  o  governo,  que  quer  seriamente  a  concórdia,  aceite  de 
seu  antecessor  o  legado  de  conservar  naquella  provincia  um 
presidente  como  o  Sr.  Sá  e  Albuquerque,  encarnado  em  um 
partido,  e  que  tão  criminosa  e  desabridamente  persegue  a 
quantos  não  commungão  sua  politica,  a  quantos  não  acei- 
tão  suas  imposições. 

Eu  podia  estender -me  muito  ainda  a  respeito  da  admi- 
nistração do  Sr.  Sá  e  Albuquerque,  apresentando  outros 
factos,  como,  por  exemplo,  de  mandar  S.  Ex.  para  inspeccio- 
nar a  eleição  na  parochia  da  Pióca,  creio  ser  esta,  o  chefe  de 
policia... 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :—  Não  mandei,  é  uma  falsidade, 
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O  Sr.  Silveira  Lobo  .—Ficou  demandar,  e  um  capitão, 
que  não  sei  se  é  de  policia. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque:  — Hei  de  responder  a  tudo 
isso. 

O  Sr.  Paes  Barreto  : 
partido. 

O  Sr.  Sa  e  Albuquerque  :  —  Nunca  foi  chefe  de  policia. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Carecia  de  fallar  sobre  o  presi- 
dente de  Mmas  o  Sr.  Herculano  Ferreira  Penna. 
O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Já  fallou. 

O  Sr  Silveira  Lobo  :  —  Tenho  ainda  muita  cousa  que 
dizer ;  mas,  achando-me  emprazado  para  outra  occasião, 
reservo-me  para  então.  .  „ 

Entretanto  não  passarei  a  outros  assumptos  sem  fazei 
saliente  uma  certa  falta  de  escrúpulo,  um  certo  desem- 
baraço e  deslealdade  mesmo,  com  que  os  presidentes  e  o 
governo  na  execução  da  nova  reforma  eleitoral,  que  con- 
sagra as  incompatibilidades  daquelles  para  serem  eleitos 
nas  províncias  a  que  presidem  ;  com  que,  digo  se  conduzi- 
rão era  forma  a  obterem  assento  nesta  camará  dez  dos  mes- 
mos incompativeis  presidentes.  Não  levo  com  isso_  em 
mente  dizer  que  um  ou  outro,  ou  alguns  delles,  nao  ti- 
vessem a  influencia  precisa  para,  independente  do  auxilio 
de  seus  collegas,  serem  eleitos  nos  lugares  por  onde  o  to- 
rão.  E'  porém  irrecusável  que  mais  sincero  interesse  te- 
rião  mostrado  pela  realidade  dessas  incompatibilidades, 
pondo-se  ao  mesmo  tempo  a  coberto  de  malignas  interpre- 
tações relativas  a  haver  sido  illudida  em  seu  espirito  essa 
lei,  se  com  effeito  tivessem  guardado  mais  abstinência  em 
pleitearem  os  lugares  desta  casa.  _ 

Para  não  alongar-me  muito  deixarei  de  fallar  de  outros 
manejos  pouco  decorosos,  que  se  derão  entre  juizes  de  di- 
reito eleitos,  também  incompativeis  ;  e  somente  notarei  a 
estranhavel  facilidade  e  sem-ceremonia  com  que  o  governo 
se  prestou  a  remover  para  a  comarca  e  distncto  eleitoral 
do  Rio  Formoso  o  chefe  de  policia  da  província  das  ALagoas, 
Dr  Manoel  José  da  Silva  Neiva,  afim  de  ali  proteger  a  elei- 
ção do  Sr.  Sá  e  Albuquerque  ;  e  com  que  o  reintegrou,  ou- 
tra vez,  no  seu  mesmo  lugar  de  chefe  de  policia  das  Ala- 
goas lo*o  que  ultimou  a  sua  pouco  legal  incumbência. 

Esta  serie  de  factos  já  mostra  bem  que  o  gabinete  pas- 
sado foi  menos  digno  de  encontrar  continuadores.  Porém 
'  infelizmente  outros  abusos  ainda  se  derão,  que  devem  con- 
vencer a  todos  de  que  muito  mal  iria  o  paiz,  se  abysmaria, 
na  marcha  que  lhe  foi  assignada  no  governo  passado. 

O  Sr.  conselheiro  José  Thomaz  Nabuco  de  Araujo,  no 
seu  ministério,  fez  com  os  demais  seus  collegas  profissão 
plena  do  arbitrio  e  do  disperdicio. 

Pela  nossa  lei  os  chefes  de  policia  devem  ser  nomeados 
d'entre  os  desembargadores  e  os  juizes  de  direito  ;  sendo 
vedado  pelo  regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1 842,  art.  21, 
que  essa  nomeação  recaia,  salvo  inerinamente,  em  juiz  de 
direito  que  não  tenha  oelo  menos  tres  annos  de  serviço  do 
seu  caro-o.  Entretanto"  o  Sr.  ex-ministro  da  justiça  nomêa 
para  chefe  de  policia  da  província  do  Alto-Amazonas  o  juiz 
de  orphãos  da  capital  do  Maranhão,  o  Dr.  Sebastião  da  Silva 
Braga,  por  quem  aliás  eu  nutro  grande  aífecto  e  amizade. 

Uma  voz  :—  Foi  nomeado  juiz  de  direito. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Que  importa  que  fosse  para  isso 
prévia,  ou  antes  simultaneamente  nomeado  juiz  de  direito? 
Elie  não  tinha  os  tres  annos  de  exercicio  exigidos  pelo  pre- 
citado  regulamento.  E  demais,  o  que  o  paiz  vio  foi  que  o 
Dr.  Braga  sahio  de  exercer  o  cargo  de  juiz  de  orphãos  do  Ma- 
ranhão paia  ir  exercer  o  de  chefe  de  policia  do  Alto-Ama- 
zonas. Não  haveria  nisso  preterição  do  direito  de  muitos 
outros  magistrados  mriis  antigos  ?  Porém  o  Sr.  conselheiro 
Nabuco  não  era  ministro  de  se  embaraçar  com  pequenas 
cousas. 

Nesse  mesmo  género  ainda  deparo  com  um  outro  acto  seu 
de  mais  censurável  patronato.  Aqui  mesmo  na  côrte,  onde 
ha  tão  grande  numero  de  magistrados  antigos,  e  das  maio- 
res habilitações,  S.  Ex  ,  preterindo-os  todos,  nomêa  para  o 
importantíssimo  cargo  de  chefe  de  policia  do  municipio  neu- 
tro aojoven  magistrado  Dr.  Isidro  Borges  Monteiro,  que 
também  era  juiz  municipal. 

Vozes  :  —  Pessoa  muito  digna. 

O  Sr.  Silveira  Lono  -.— A  questão  não  está  nisso,  nem  eu 
o  chamo  á  duvida  ;  a  questão  está  em  que  não  podia  elle 


legalmente  passar  do  exercicio  de  uma  das  varas  munici- 
paes  desta  côrte  para  o  cargo  de  chefe  de  policia,  sem  nem 
ao  menos  haver  tomado  posse  do  lugar  de  juiz  de  direito, 
e  o  exercido  por  um  dia  sequer.  Considero  um  grande  es- 
cândalo um  patronato  desta  ordem,  aproveite  quem  apro- 
veitar. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E  a  reforma  do  Sr.  Eusébio  ? 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  A  reforma  do  Sr.  Eusébio  não 
altera  o  que  havia  a  respeito,  não  apadrinha  um  semelhan- 
te arbitrio,  que  só  encontra  explicação  na  prepotência  do 
Sr.  ex-ministro  da  justiça. 

E'  verdade  que  infelizmente  temos  a  lamentar  outros 
factos  de  maior  arbitrio,  e  de  mais  largo  disperdicio  dos  di- 
nheiros públicos,  por  S.  Ex.  praticados.  Autorisado  para 
reformar  a  repartição  da  policia,  o  nobre  ex-ministro  da 
justiça  augmentou  com  todo  o  desembaraço  o  numero  dos 
empregados,  creando  multiplicados  lugares  para  commodo 
de  afilhados,  como  são  todas  essas  secretarias  de  policia  ;  e, 
o  que  mais  admira,  estabeleceu-lhes  ordenados  sem  achar-se 
declaradamente  autorisado  para  assim  fazer  uso  de  uma 
attribuição  que  pelo  §  16  do  art.  15  da  constituição  do  Esta- 
do é  designadamente  conferida  ao  poder  legislativo. 

S.  Ex.  fez  cousa  ainda  mais  admirável  ;  a  titulo  de  gra- 
tificações marcou  pingues  ordenados  aos  delegados  de  po- 
licia da  côrte. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Ordenados  não. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Quanto  a  mim,  vencimentos  ou- 
torgados annual,  semestral  ou  trimestralmente,  ou  como 
quer  que  seja,  a  empregados  que  a  lei  manda  servir  de 
graça,  são  verdadeiros  ordenados,  seja  qual  for  o  nome  que 
se  lhes  dêm.  Continúo  pois  a  dizer  que,  com  abuso  do  pre- 
citado  disposto  no  art.  15  da  constituição,  o  Sr.  ex-minis- 
tro da  justiça  fixou  esses  ordenados. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :—  Ordenados  não. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :—Taes  gratificações  ordenados  são. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Não,  senhor ;  ha  muita  differença. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:— Nas  palavras  sómente;para  illudir 
a  lei  fundamental.  Também  era  muito  que,  sem  ao  menos 
dar  esse  geito,  esse  colorido,  o  poder  executivo  calcasse  por 
essa  fórma  aos  pés  a  constituição  do  Estado,  usurpando  para 
si  a  importantíssima  attribuição  legislativa  de  marcar 
ordenados. 

Tenho  visto  mil  vezes  afnrmar,  sem  contestação  de  nin- 
guém, que  esses  delegados  de  policia  vencem  o  ordenado  de 
3:600Í,  embora  com  o  nome  de  gratificação,  além  de  mais 
um  outro  adminiculo  para  aluguel  de  casas !  Se  assim  é, 
como  creio  e  crerei  em  quanto  o  nobre  ex-ministro  e  esses 
delegados  não  provarem  o  contrario,  é  certamente  um  abu- 
sivo°esbanj  amento  dos  dinheiros  públicos. 

No  mesmo  caso  estão  essas  outras  gratificações,  que  eu 
com  plena  certeza  sei,  se  têm  dado  a  alguns  delegados  de 
policia  dos  municipios  de  fora. 

Com  ajuda  de  custas  a  esses  e  outros  empregados  o  dis- 
perdicio. também  tem  sido  clamoroso. 

O  Sr.  Baes  Barreto:— V.  Ex.  acha  que  desperdiça; 
elle  achou  que  era  applicado  convenientemente ,  com  muita 
utilidade  do  serviço  publico. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Acho  sim ,  e  são  com  effeito  dis- 
perdicio" s  e  esbanjamentos,  para  os  quaes  não  estava  autori- 
sado por  lei  alguma  o  Sr.  ex-ministro  da  justiça.     t  _ 

Ha  muitas  pessoas  queaffirmão  que  até  a  um  individuo  ;  . 
Joaquim  de  Mello  Cardoso,  que  requereu  e  obteve  um  ofh- 
cio  de  tabellião  para  Sergipe,  S.  Ex.  mandou  dar  200$  de 
ajuda  de  custas.  Onde  Ma  isto  parar? 

O  Sr.  Pu-.s  Barreto  :  —  Não  está  provado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Se  o  governo  tivesse  fornecido, 
como  lhe  cumpria,  as  informações  que  ha  um  anno  lhe  forão 
pedidas  a  respeito  pela  patriótica  voz  do  muito  illustrado  e 
di<nioSr.  senador  Ferraz,  já  o  publico  teria  conhecimento 
deste  e  outros  factos  ;  e  o  nobre  deputado  não  nos  diria 
agora  que  não  estava  provado,  como  acaba  de  o  fazer. 
(Apoiados.) 

Sr.  presidente,  agora  vou  fallar  de  um  facto  de  cuja  ve- 
racidade me  custa  muito  a  convencer  ;  facto  que  me  consta, 
me  é  affirmado  por  pessoas  fededignas  ;  mas  de  que  feliz- 
mente não  tenho  prova  plena  ;  fallo  nelle  para  dar  lugar  a 
ser  contestado,  a  ser  satisfactoriamente  esclarecida  a  opi- 


r.ião  publica  ;  e  também  para  que  todos  os  successores  do 
ministério  passado  se  acautelem.  Corre  de  plano  no  pu- 
blico que  os  ministros  passados,  que  os  Srs.  ex- ministros, 
além  do  ordenado  que  a  lei  lhes  marcou,  percebião,chama- 
vão  a  si  mais  quatro  contos  de  réis  por  anno,  a  titulo  de 
gratificação  para  carro,  e  dizem  ainda  que  mais  alguma 
cousa  para  alugueis  de  casa. 

O  Sr.  Lima  e  Silva  Sobrinho  :  —  Relativamente  ao  mi- 
nistério da  guerra  posso  assegurai  ao  nobre  deputado  que  é 
falso. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :—  E  eu  também  não  dei  como  certo 
que  os  Srs.  ex -ministros,  e  menos  ainda  que  todos  percebiao 
essas  gratificações. 

O  Sr.  Lima  e  Silva  Sobrinho  :  —  O  nobre  deputado  fallou 
em  geral. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  dei  como  certo. 

O  Sr.  Limae  Silva  Sobrinho  :  —  Disse  que  os  ministros 
passados,  além  do  seu  erdenado,  percebião  esses  4:000$  de 
gratificação. 

O  Sk.  Silveira  Lobo  :  —  E'  o  que  corre  no  publico. 

O  Sr-  Paranhos  :  —  Creio  que  o  nobre  deputado  não 
eleve  avançar  proposições  desta  ordem  sem  acompanha-las 
de  prova.  {Apoiados.) 

O  Sb.  Silveira  Lobo  :  —  Perdôe-me ;  eu  declarei  logo 
que  não  tinha  certeza  do  facto,  e  os  fins  a  que  o  trazia  á 
discussão. 

O  Sr.  Paranhos:  —  O  representante  da  nação  tem  deve- 
res a  cumprir,  e  por  isso  deve  procurar  informar-se  bem. 

O  Ss.  Silveira  Lobo:  —  Sim,  senhor,  e  um  dos  seus  pri- 
meiros deveres  é  fiscalisar  os  dinheiros  públicos,  ver  como 
são  elles  despendidos,  e  chamar  a  contas  os  ministros. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Não  se  pôde  formular  censuras  taes 
por  meros  boatos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  A  imprensa  denunciou  este  facto  ; 
ellanão  foi  chamada  á  responsabilidade,  nem  por  V.  Ex., 
ísem  por  nenhum  de  seus  collegas  ;  é  um  facto  que  ficou 
assim  no  domínio  do  publico. 

Sr.  presidente,  .vou  fechar  este  quadro  deseriptivo  do  ca- 
racter e  dos  actos  da  administração  passada,  pouco  digna 
de  imitação,  com  mais  um  facto  de  arbitrio  e  de  dilapidação, 
embora  nãó  de  grande  somma  de  dinheiro,  commettido  pelo 
mesmo  nobre  ex-ministro  o  Sr.  Nabuco  ;  porém,  facto  de 
tamanho  valor  moral,  que  está  ao  alcance  da  saneção  puni- 
tiva, e  que  é  qualificado  pelo  nosso  código  criminal  como 
uma  prevaricação. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  O  Sr.  Nabuco  está  acima  disto. 
{Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Entretanto  o  facto  que  vou 
relatar  é  verdadeiro. 

O  Sr.  Dantas  :  — A  probidade  do  Sr.  Nabuco  não  pôde. 
ser  contestada,  [Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Perdôe-me ;  eu  não  fallei  da 
probidade  do  Sr.  Nabuco  pelo  que  toca  a' haver  sido  tirado 
dos  cofres  para  elle  esse  dinheiro.  ' 

O  Sr.  Paes  Birreto  :  — Fallou  em  prevaricação. 

O  Sr.  Silveira  Loro  : — Pois  por  fallar  em  prevaricação 
segue-se  que  eu  quiz  dizer  que  elle  se  apropriasse  desse  di- 
nheiro ?  Até  em  regra  a  prevaricação  não  tem  por  motivo 
interesse  pecuniário ;  os  ábusos  provenientes  desta  causa 
pertencem  a  outras  classificações  criminaes.  Entre  as  va- 
rias espécies  de  prevaricação,  que  todas  nascem  mais  ou 
menos  do  desmando,  do  abuso  do  poder,  consigna  o  nosso 
código  penal  como  uma  delias,  no  art.  129  §  2°,  a  infracção 
de  qualquer  lei  ou  regulamento.  Para  que  pois  querem  os 
nobres  deputados  torturar  minhas  expressões? 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — Foi  bom  dar  a  explicação. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Estou  fallando  cm  linguagem 
jurídica,  e  crêão  os  nobres  deputados  que,  se  eu  soubesse  de 
algum  facto  de  indébita  subtracção  dos  dinheiros  públicos, 
praticado  por  algum  ministro,  teria  a  coragem  precisa  para 
declara-lo  na  caraara. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não  duvido  disso. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  ;  —  Eu  o  íaria  certamente ;  porque 
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tenho  a  coragem  do  dever,  porque  não  vim  aqui  para  dizer 
amen  a  quem  commette  abuso,  e,  mais  uma  vez  seja  dito, 
nem  para  arranjar  emprego,  ou  adiantar  carreira. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Todos  nós  somos  também 
independentes  como  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Que  duvida  puz  nisso  ?  Estou 
fallando  de  mim.  Diz  alei  n.  647  de  7  de  Agosto  de  1852  o 
que  segue  : 

<  Os  ministros  do  supremo  tribunal  de  justiça  venceráõ", 
além  do  ordenado  de  4:000^000,  uma  gratificação  annual  de 
2:000^000,  e  os  desembargadores  das  relações  o  ordenado 
de  3:000^000  e  a  gratificação  de  1:000^000. 

«  A  estas  gratificações  só  terão  direito  os  que  se  acharem 
em  effectivo  exercido.  » 

Já  vê  acamara  que  não  estando  um  desembargador  em 
exercício  effectivo  a  lei  não  lhe  concede,  e  véda-lhe  mesmo  a 
percepção  da  gratificação  supradita ;  somente  pode  ficar 
com  direito  ao"  recebimento  do  ordenado.  Foi  mais  um  es- 
timulo, o  do  interesse,  de  que  se  lembrou  o  legislador  para 
conseguir  melhor  o  apego  desses  funecionarios  ao  exercício 
dos  seus  cargos. 

Mas  o  Sr.  Nabuco,  que  sempre  se  considerou  superior  áã 
leis,  que  lhe  cumpria  executar  e  respeitar,  cégo  ou  arras- 
tado pelo  desejo  de  proteger  com  mais  essa  migalha  áo 
Sr.  desembargador  Paulino  José  Soares  de  Souza,  visconde 
de  Uruguay,  distrahido  pelo  governo,  e  empregado  n'uma 
commissão  lucrosissima,  ordena  para  queeste  não  perdesse 
nem  mesmo  essa  accumulação,  a  que  a  lei  lhe  não  dava  di- 
reito, e  determina,  em  data  de  29  de  Setembro  de  1853,  ao 
presidente  da  relação  desta  corte,  nada  menos  do  que,  que 
ali  se  violasse  alei 'supra-referida,  ou  por  outra,  que  dali 
partisse  uma  espécie  de  certificado  falso,  considerando  fac- 
to real  um  exercício,  uma  effectividade  que  se  não  dava,  em 
proveito  injusto  do  Sr.  Paulino. 

Peço  a  attenção  da  camará  para  a  peça  que  vou  ler  : 

<  Ministério  dos  negócios  da  justiça,  29  de  Setembro  de 
1853.  —  lllm.  e  Exm  Sr.  —Sua  Magestade  o  Imperador  ha 
por  bem  que  V.  Ex.  mande  contemplar  em  folha  com  os 
seus  respectivos  vencimentos,  desde  o  dia  26  deste  mez  até 
a  abertura  da  futura  sessão  do  corpo  legislativo,  o  desem- 
bargador da  relação  desta  cidade  Paulino  José  Soares  de 
Souza,  como  se  estivesse  em  effectivo  exercício  na  mesma 
relação.  Deos  guarde  a  V.  Ex. — José  Thomaz  Nabuco  de 
Araujo.  —  Sr.  Manoel  Ignacio  Cavalcanti  de  Lacerda,  pre- 
sidente da  relação.  > 

Onde  já  se  vio  por  motivos  tão  pequeninos  um  desrespei- 
to, uma  tão  flagrante  violação  da  lei ! !  Estivesse  ou  não  em 
commissão  esse  magistrado,  com  grandes^ou  pequenos  ven- 
cimentos, fosse  qual  fosse  o  interesse,  a  importância  dessa 
commissão,  dava-se  o  facto  de  não  estar  em  effectividade  de 
exercício  de  desembargador ;  não  tinha  portanto  nenhum 
direito  á  gratificação.  Entretanto  o  Sr.  ex-ministro  Nabuco, 
com  inqualificável  postergação  da  lei  ,  mandou  dar-lh'a. 
Creio  que  isto  é  injustificável !  (Oh  !  Oh  l) 

Sim,  só  pôde  ter  justificação  para  aquelles  que  entendem 
que  aos  ministros,  aos  distribuidores  dos  empregos  e  de 
milhares  de  favores,  deve  ser  dado  praticar  tu&o  quanto 
lhes  aprouver,  sem  responsabilidade  alguma,  nem  sequer 
estigma,  nem  censura  ;  para  mim,  para  o  paiz,  não. 

Em  vista  pois  de  tudo  quanto  tenho  dito,  Sr.  presidente, 
em  vista  do  pronunciamento  da  camará^  que,  na  rejeição 
da  emenda  de  que  a  princípio  fallei,  manifestou  o  desejo  da 
descontinuação  dessa  politica  do  arbitrio  e  do  disperdicio 
dos  dinheiros  públicos  (vivas  reclamações),  entendo  que  o 
ministério  actual  não  se  deve,  nem  se  pôde  dizer,  para  bem 
servir  ao  paiz,  continuador  do  ministério  passado. 

Reconheço  que  esse  ministério  realisou  uma  reforma  de 
benéficos  e  grandes  resultados  para  o  pai-,,  reforma  que,  em 
bem  do  mesmo  paiz,  cumpre  desassombradamente  comple- 
tar, com  a  eleição  directa,  com  as  incompatibilidades  abso- 
lutas, e  com  outras  medidas  politicas  de  vantagens  civis, 
de  cujo  desenvolvimento,  por  fatigado,  e  por  estar  finda  a 
hora,  não  é  possível  oceupar-me  hoje,  medidas  de  que  deve 
mui  seriamente  cuidar  o  ministério  actual. 

Não  terminarei,  Sr.  presidente,  sem  apresentar  á  ca- 
mará, ainda  que  sómente  em  traços  geraes,  as  reformas 
que  julgo  indispensáveis  e  urgentes  em  matéria  de  fi- 
xação de  forças. 

Folgo  de  ver  reconhecido  pelos  nobres  deputados  que 
me  precederão  nesta  discussão  que  é  uma  necessidade 
urgente  e  palpitante,  sentida  por  todo  o  paiz,  descaptivar, 
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em  tempo  de  paz,  do  serviço  militar  a  nossa  guarda  na* 
cionaL  (Apoiados.)  Para  descanso  de  nossos  concidadãos,  e 
para  mais  livre  e  amplo  desenvolvimento  dos  difFei entes 
tamos^da  nossa  nascente  industria,  será  isso  em  todas  as 
épocas  um  grande  beneficio. 

Mas,  na  quadra  actual,  em  que  a  principal  fonte  da  nossa 
riqueza,  a  lavoura,  muito  se  resente  falta  de  braços, 
cumpre  evitar,  por  todos  os  meios  possiveis,  que  ©s  Brazi- 
leiros  sejão  arrancados  e  distrahidos  de  suas  occupações  ha- 
bituaes;  porque  em  ultima  analyse,  taes  distracções,  in- 
fluindo directa  e  indirectamente  sobre  a  agricultara,  lhe 
fazem  mal  incalculável;  cumpre  attender  muito  para  este 
pernicioso  resultado,  para  o  qual,  me  persuado,  concorre 
bastante  o  emprego  da  guarda  nacional  no  serviço  mi- 
liciano. 

Eu  sou  da  opinião  dos  que  pensão  que  o  nosso  paiz,  com 
as  instituições  que  felizmente  temos,  com  a  mansuetude  da 
Índole  dos  Brazileiros,  dispensa  sem  o  minimo  inconve- 
niente uma  grande  força  em  permanência.  Entendo  que 
o  bem  da  sociedade  exige  que  trabalhemos  para  reduzir  a 
milicia  de  linha  ás  proporções  de  uma  profissão  qual- 
quer. 

Uma  lei  providencial  como  que  regula  as  vocações  para  as 
differentes  profissões  que  se  occupão  dos  misteres  da  vida  so- 
cial, e  as  proporciona  ás  exigências  da  satisfação  dos  fins 
de  cada  profissão;  e  é  innegavel  que  a  concurrencia  para 
cada  profissão  se  determina  pela  maior  ou  menor  necessidade 
que  experimenta  a  sociedade  dos  serviços  a  que  a  profissão 
se  consagra. 

Guiados  por  estes  principies,  que  emmeu  entender  têm  de 
determinar  a  importância  numérica  do  exercito,  chego  a 
convencer-me  de  que  o  Brazil  não  precisa  nem  mesmo  dos 
14,000  homens  de  tropa  de  linha  que  o  governo  pede.  Mas, 
para  que  esteja  habilitado  o  governo  a  dispensar  completa- 
mente do  serviço  militar,  a  guarda  nacional,  eu  de  bom  grado 
lh'os  concedo.  Desejo  porém  que  o  nobre  ministro  da  guer- 
ra medite  seriamente  sobre  a  indispensável  reducção  do 
exercito. 

Exercito  diminuto,  escolhido  e  bem  pago,  é  o  verdadeiro 
systema  de  força  publica.  A  força  moral  é  a  primeira  das 
molas  governamentaes,  e'que  suppre  espantosamente  a 
força  physica  ;  para  obtêda  não  tem  mais  o  governo  que 
ser  cumpridor  de  seus  deveres,  isto  é,  justo,  moralisado  e 
laborioso. 

Um  governo  assim  é  apoiado  e  ajudado  no  desempenho 
de  sua  nobre  missão  pela  nação  inteira.  Eis  a  primeira  base 
para  a  reducção  do  exercito. 

O  meio  e  systema  de  sua  formação,  o  único  que  a  razão 
abraça  edefende,  é  o  engajamento  voluntário. Para  a  facili- 
dade do  bom  êxito  deste  meio  também  a  diminuição  do 
exercito  é  a  primeira  condição.  A  segunda  e  indispensável 
é  a  abolição  da  chibata  e  da  pranchada. 

Admira  como  era  um  paiz  livre,  qual  o  nosso,  não  se 
cuida  mais  seriamente,  e  não  se  em prehende^ abolir  essa 
cruel  barbaria,  contraria  não  só  á  indole,  como  visivelmente 
aos  preceitos  da  constituição  do  Estado.  O  engajamento  é 
incompativel  com  a  chibata;  os  brios  dos  Brazileiros,  e de 
todo  o  homem,  não  a  supportão  senão  no  ultimo  extremo 
da  coacção. 

Que  fructo  se  deve  esperar  de  um  convite  feito  a  homens 
livres  para  um  serviço,  para  um  contracto  em  que  têm 
elles  de  renunciar  a  primazias  de  que  gozão  todos  os  demais 
seus  concidadãos,  e  de  se  sujeitar  ao  mais  infamante  castigo, 
entrando  em  condições  de  verdadeiros  escravos  f..  Não  se 
argumente,  maiormente  no  nosso  Brazil,  com  a  differença 
dos  sentimentos  das  classes  inferiores;  é  isto  em  verdade 
uma  injusta  e  injuriosa  chimera. 

Devemo-nos  lembrar  que  se  a  educação  aperfeiçoa  os  ho- 
mens, a  natureza  é  quem  faz  a  todos.  E'  mais  que  irrisório 
fallar-se  em  engajamento  emquanto  subsistir  a  chibata, 
ainda  mesmo  que  se  dê  aos  nossos  soldados  toda  a  possivel 
paga,  paga  que  éa  terceira  das  condições  capitães  para  a 
effeituaçãodo  engajamento  voluntário. 

Porém,  abolida  a  chibata,  e  substituída  por  um  outro  sys- 
tema penal  mais  humano  e  compatível  com  a  dignidade  do 
homem,  ainda  que  rigoroso  seja,  e  augmentado  devidamente 
o  salário  do  soldado,  como  é  justo  e  indispensável,  o  enga- 
jamento será  meio  mais  que  efficaz,  e  sufticiente,  senão  so- 
bejo, para  a  formação  do  reduzido  exercito  de  que  carece  a 
nação  brazileira. 

Peço  instantemente  ao  nobre  ministro  da  guerra  que  to- 


me em  sua  illustrada  attenção  as  escassas  considerações 
que  venho  de  fazer. 
Tenho  concluído. 

(Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  é  comprimentado  por  ai" 
gum  Srs.  deputados.) 


Sessã,©  em  3©  de  efUnlio. 

FIXAÇÃO  DAS  FORÇAS  DE  TERRA. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Sr,  presidente,  não  estava 
no  propósito  de  tomar  parte  na  presente  discussão  ;  porém 
uma  cireumstancia  imprevista  para  mim,  o  discurso  pro- 
ferido na  ultima  pef>são  pelo  nobre  deputado  representante 
da  província  de  Minas  Geraes,  obrigou-me  a  inscrever-ma 
entre  os  oradores. 

Entrando^  na  presente  discussão,  Sr.  presidente,  as  mi- 
nhas primeiras  palavras  são  dirigidas  em  agradecimento  ao 
nobre  deputado  representante  do  vigésimo  districto  de  Mi- 
nas Geraes,  pelo  serviço  que  elle  teve  a  bondade  de  fazer  ao 
actual  presidente  da  província  das  Alagoas,  trazendo  ao 
conhecimento  da  camará  e  do  paiz  alguns  factos  importan- 
tes de  sua  administração.  O  meu  agradecimento  seria  com- 
pleto, caloroso,  se  o  nobre  deputado,  pondo  de  parte  os 
resentimentos  e  a  parcialidade,  houvesse  discutido  os  fac- 
tos e  as  circumstancias  que  os  acompanhárão  com  todo  c 
rigor  da,  boa  fé  e  da  justiça. 

Infelizmente,  porém,  assim  não  aconteceu,  e  eu,  por 
amor  da  verdade  e  dos  meus  deveres,  vejo-me  obrigado  a 
protestar  viva  e  energicamente  contra  a  maneira  infiel  e 
parcial  pela  qual  os  factos  forão  expostos. 

O  Sr.  Silvejha  Lobo-.-— Não  basta  protestar ;  é  preciso 
mostrar  que  houve  inexactidão. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  E'  o  que  vou  fazer. 
_  Sr.  presidente,  depositário  e  executor  da  primeira  auto- 
ridade administrativa  na  província  das  Alagoas  desde  1854 
não  me  esqueci  um  só  momento  de  que  nós  vivemos  em  uma 
monarchia  representativa,  isto  é,  em  um  paiz  de  publicida- 
de, onde  os  actos  officiaes  estão  sujeitos  ao  exame,  á  dis- 
cussão e  á  censura,  e  as  autoridades  que  os  piaticão,  á  ac- 
cusação  e  á  responsabilidade.  Não  me  esqueci  um  só  instan- 
te da  s  leis  pelas  quaes  devia  pautar  todos  os  meus  direitos 
assim  como  todos  os  meus  deveres. 

Assim  procedendo  sempre,  Sr.  presidente,  acho-me  feliz- 
mente habilitado  para  explicar  á  camará  e  ao  paiz,  de  uma 
maneira,  a  meu  ver  honrosa  para  a  autoridade  que  exerci, 
não  só  os  factos  de  que  fez  menção  o  nobre  deputado,  como 
também  quaesquer  outros  de  minha  administração. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado,  levado  sem  duvida  por 
um  sentimento  que  muito  louvo,  manifestou  quanto  é  o 
seu  interesse  pela  sorte  de  seu  irmão,  que  exerce  autoridade 
judiciaria  na  província  das  Alagoas. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  foi  isto  só,  foi  o  dever  de  de- 
putado. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Mas  ao  mesmo  tempo  tratou 
de  desvirtuar  os  actos  do  actual  presidente  da  província  das 
Alagoas,  afim  de  atenuar  o  procedimento  pouco  regular  das 
seu  irmão.  O  zelo  do  nobre  deputado  pela  sorte  dessa  pessoa, 
que  de  tão  perto  lhe  toca,  arrastou-o  a  uma  luta  em  que 
não  pôde  deixar  de  ser  infeliz.  A  luta  contra  a  verdade  e  os 
factos  é  sempre  infeliz.  Se  o  nobre  deputado  defendesse  seu 
irmão  ,  procurando  sómente  justificar  seus  excessos  e 
abusos,  estava  no  seu  direito,  mereceria  elogios ;  mas  nesse 
empenho  tinha  também  um  grande  dever  a  cumprir ;  devera 
antes  de  tudo  não  torturar  a  verdade  dos  factos,  porque, 
senhores,  não  só  é  este  o  dever  do  deputado,  como  a  isto 
tem  direito  um  seu  collega,  um  funecionario  respeitador  das 
leis  do  paiz.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  prestei  bastante  attenção  ao  discurso  do 
nobre  deputado  na  parte  em  que  se  referia  ao  presidente 
das  Alagoas,  e  vi  com  desgosto  que  todo  o  seu  esforço  con- 
sistio  em  apresentar  esse  presidente  como  uma  autoridade 
arbitraria  e  violenta.  De  duas  classes  forão  os  factos  men- 
cionados pelo  nobre  deputado  ;  factos  de  uma  ordem  politica 
e  factos  de  ordem  inteiramente  administrativa.  Quanto  aos 
primeiros,  disse  o  nobre  deputado  que  o  actual  presidente 
das  Alagoas  tinha  intervindo  na  eleição  municipal  e  de 
deputados  feitas  no  armo  passado. 
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O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  provei-o. 
O  Sr.  Sá  e  Albuquerque:—  Procurou  provar  a  intervenção 
desse  preddente  na  eleição  de  deputado  do  5«  districto  elei- 
toral das  Alagoas,  na  eleição  municipal  de  7  de  Setembro 
do  anno  passado.  Quanto  aos  segundos  o  nobre  deputado 
mencionou  dous  factos,  o  da  remoção  dada  pelo  presidente 
na  pessoa  de  um  professor  das  primeiras  letras,  e  o  da  sus- 
penção  de  um  juiz  municipal  que  é  irmão  do  nobre  depu- 
tado. Discutirei  um  por  um  todos  os  factos  que  merecerão 
a  analyse  e  o  escapello  minucioso,  mas  injusto,  do  nobre 
deputado,  e  confio. que  hei  de  convencer  a  camará  e  ao  paiz 
de  que  não  abusei  nem  dos  meus  deveres  de  neutralidade 
eleitoral,  e  nem  das  leis  cuja  execução  me  cumpria,  das 
quaes  julgo  ter  feito  o  uso  o  mais  discreto. 

Quanto  á  intervenção  do  presidente  das  Alagoas  em  favor 
da  eleição  do  nobre  ex-presidente  da  província  de  Sergipe,  o 
nobre  deputado  apresentou  um  documento.  Não  posso  bem 
saber  de  que  natureza  é  esse  documento,  mas  posso  dizer  á 
camará  que  a  pessoa  que  se  prestou  a  fornecê-lo  ao  nobre 
deputado  é  um  estrangeiro  ingrato,  um  Portuguez  odiado 
por  todos,  um  homem  inteiramente  desmoralisado,  um  ho- 
mem que  não  merece  confiança  publica,  um  homem  emfim 
que  pela  suaconducta  atrabiliária,  pelo  seu  eomportamento 
desregrado,  em  uma  época  anterior  o  governo  imperial  au- 
torisou  o  presidente  das  Alagoas.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Isto  é  que  convém  provar ;  não 
se  pôde  assim  fallar  de  ninguém. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  : —  ....  o  governo  imperial  au- 
torisou  o  presidente  então  da  província  das  Alagoas,  o  nosso 
distincto  collega  o  Sr.  conselheiro  José  Bento  da  Cunha 
Figueiredo  a  deporta-lo.  Esse  digno  ex-presidente  levando 
talvez  ao  excesso  a  sua  indulgência,  entendeu  que  esse  rigor 
podia  ser  dispensado,  e  a  deportarão  não  teve  lugar. 

Creio  firmemente  que  a  moralidade  publica  na  província 
*las  Alagoas  tem  perdido  com  a  presença  desse  Portuguez 
agitador  e  turbulento  (apoiados  dos  Sr.  Paes  Barreto  e  da 
deputação  das  Alagoas),  e  a  camará  agora  vê  que  esse  estran- 
geiro continua  a  auxiliar  aquelles  que  são  inimigos  natos  de 
tudo  quanto  é  autoridade,  de  todos  quantos  enxergão  nas 
autoridades  e  nas  leis  do  paiz  um  inimigo  ameaçador,  uma 
grande  barreira  na  estrada  das  perseguições  e  das  vio- 
lências. (Apoiadas.)  *  _ 

Para  que  a  camará  se  convença  da  sinceridade  com  que 
procurei  executar  uma  lei  que  adoptei  de  coração,  á  qual 
tinha  dado  o  meu  voto  com  muita  esperança  e  satisfação, 
lerei  um  documento  que  é  de  muita  importância  ;  é  uma 
carta  confidencial  que  dirigi  ao  nobre  ex-ministro  do  im- 
pério em  relação  á  eleição  do  meu  collega  e  amigo  o  ex- 
presidente  da  província  de  Sergipe.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Vejamos  o  que  isso  prova. 
0  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Não  fallo  para  o  nobre  de- 
putado, fallo  para  a  camará,  fallo  para  o  paiz,  para  o  ga- 
binete passado  com  quem  servi,  para  o  governo  actual  de 
quem  sou  delegado,  para  a  coroa  emfim... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Eu  o  censurei  como  delegado  do 
poder  executivo,  e  com  direito  para  isto. 

O  Sr.  Sa'  e  Albuquerque  :  —  Eu  dirigi  tres  dias  depois 
de  haver  chegado  á  província  das  Alagoas  a  seguinte  carta 
coafidencial  ao  Sr.  ex-ministro  d©  império  : 

k  Mm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro.  — Maceió,  24  de  Outubro 
de  1856.  —  Talvez  não  seja  sem  interesse  declarar  a  V.  Ex. 
que  o  meu  collega  o  Dr.  Salvador  Coriêa  de  Sá  e  Benevides, 
presidente  da  província  de  Sergipe,  procura  fazer-se  eleger 
deputado  pelo  circulo  do  Penedo  desta  província.  Elie,  en- 
tregue aos  seus  únicos  recursos,  sem  o  meu  auxilio,  talvez 
não  possa  ser  eleito.  Não  estou  no  propósito  de  intervir  na 
eleição,  e  já  lhe  ponderei  que  seria  prudente  que  elle  não  se 
arriscasse  na  luta. 

«  V.  Ex.  comprehenderá  facilmente  que  a  eleição  do  Dr 
Benevides  por  esta  província  seria  attribuida,  e  com  razão 
ao  governo,  e  é  justamente  o  que  eu  desejo  que  não  acon 
teça. 

<  O  tempo  dos  escândalos  presidenciaes  nas  épocas  das 
eleições  já  passou.  Se  o  meu  parecer  não  agradou  ao  meu 
collega,  não  terei  remédio  senão  manifestar  francamente  a 
minha  opinião  ácerca  dessa  candidatura.  Não  sei  se  desta 
fórma  desagrado  ao  governo,  mas  sou  coherente  com  os 
meus  princípios  e  com  o  meu  passado.  N'uma  província 
como  esta,  aonde  a  mais  leve  vontade  do  governo  faz-se  sen- 


tir poderosamente,  a  candidatura  de  um  delegaao  do  go- 
verno sob  a  sombra  da  administração  não  pôde  deixar  de 
ser  feliz.  E  neste  caso,  posto  em  jogo  o  jneu  nome  sem  o 
meu  consentimento,  não  devo  tornar-me  de  tal  modo  indit- 
ferente  que  pareça  autorisar  o  abuso.  Maniiestarei  pois 
com  franqueza  a  minha  opinião.... 

«  Tenho  a  honra  de  ser,  etc,  de  V.  Ex.,  collega,  amigo 
dedicado  e  obrigado.— Antonio  Coelho  de  Sá  e  Albuquerque.  > 
A  leitura  desta  carta  talvez  colloque  apparentemente  em 
posição  um  pouco  desagradável  perante  a  opinião  publica 
o  nobre  ex-presidente  da  província  de  Seigipe  ;  mas  eu  vou 
explicar  os  factos  como  elles  se  derão.  O  nobre  ex-presi- 
dente  de  Sergipe  não  se  achava  então  nas  Alagoas,  tinha 
por  ali  amigos  que  se  interesavão  pela  sua  eleição  ;  esses 
amigos  desconfiando  de  suas  forças,  e  procurando  ganhar 
mais  terreno  em  favor  da  candidatura  do  nobre  ex-presiden- 
te  de  Sergipe,  prevalecião-se  do  nome  do  presidente  das 
Alagoas.  ,  /' 
Chea-ando  á  província,  e  vendo  que  o  nobre  ex-presidente 
de  Sergipe  se  achava  no  campo  da  eleição  em  posição  mais 
favorável  que  os  outros  candidatos,  o  que  devia  fazer  ?  bem 
duvida  retirar  da  eleição  o  nome  do  governo,  fazer  com  que 
iodos  os  candidatos  corressem  parelhas  no  mesmo  campo  e 
com  as  mesmas  armas,  todos  com  as  suas  forças  nenhum 
apoiado  pelo  governo  ;  neste  sentido  declarei  formalmente  a 
 «_  que  tai  eleição  não  era  do  go- 


quantos  comigo  conversavao 

VeQuândo  entendi  que  a  opinião  publica  estava  satisfeita 
com  essa  declaração  da  presidência,  que  a  minha  responsa- 
bilidade estava  completamente  abrigada,  que  a  moralidade 
da  administração  estava  protegida  contra  quaesquer  ca- 
lumnias,  deixei,  como  era  meu  dever,  que  os  candiaatos 
disputassem  entre  si  a  eleição.  Onde  está  pois  aqui  a  inter- 
venção do  presidente  dasAlagÔas  em  favor  do  actual  re- 
presentante do  5o  districto  eleitoral  daquella  província  ? 
Espero  pois  que  o  nobre  deputado  mostrar-se-ha  razoável 
fessando-se  batido  neste  campo.  Nenhum  dezar  lhe  n- 


cará  disso.  Pôde  queixar-se  das  informações  falsas  que 
teve  ;  tire  de  si  essa  responsabilidade,  atire-a  sobre  os  ami- 
dos que  o  illudirão.  De  minha  parte  desculpa-lo-hei.  <  _ 
&  Eis  aqui  explicado  o  meu  comportamento  na  eleição 
desse  districto.  Acredito  que  a  camará  não  porá  em  duvida 
minha  sinceridade.  (Apoiados.) 

Mas  Sr  presidente,  é  me  doloroso  neste  momento  fazer 
uma  confissão,  é  doloroso  declarar  á  camará  dos  brs.  depu- 
que  eu  tive  muitos  desgostos  por  causa  dessa  eleição 
do  5o  districto  das  Alagoas.  Eu  era  collega  affeiçoado,  ami- 
go do  nobre  deputado  ex-presidente  de  Sergipe,  e  esse  no- 
bre deputado,  por  causa  de  minha  inflexibilidade  politica, 
,r.  tx      ^   ™ />rtlTiiím  a a  «mas  rela- 

nos 
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últimos  dias  da  eleição  rompeu  comigo  as  suas  rela- 
elle  declare 


ções ! 

O  nobre  deputado  ahi  está 


se  é  assim  ou 

> ;  elle"  que  diga  se  fui  ou  não  severo  de  mais  contra  um\ 
meu  collega,  se  me  deve  o  favor  de  sua  eleição.,.. 
O  Sr.  Benevides:  —  Não,  senhor. 

O  Sr  Sá  e  Albuquerque:— Quando  vi  que  nas  discussões 
que  tiverão  lugar  nesta  camará  por  occasião  daapprovaçao 
de  diploma  de  differentes  Srs.  deputados  nenhuma  voz  se  le- 
vantava para  fazer  uma  accnsação  ao  presidente  das  Alagoas 
em  relação  ás  eleições  daquella  provincia;  quando  vi  que 
nesta  camará  tamárão  assento  o  próprio  irmão  do  nobre 
deputado,  supplente  pelo  5°  districto  eleitoral  das  Alagoas, 
e  um  outro  cidadão  que  não  é  suspeito  em  princípios  po- 
líticos o  Sr.  padre  Miguel  Corrêa  de  Araujo,  deputado  sup- 
plente pelo  circulo  de  S.  Miguel ;  quando  vi  que  estes  dous 
cidadãos,  mais  conhecedores  dos  meus  actos  do  que  o  no- 
bre deputado,  tendo  assento  nesta  casa,  tendo  a  palavra  por 
si  e  sendo  a  occasião  opportuna,  não  fizerão  a  menor  cen- 
sura, a  menor  aggressão  ao  presidente  das  Alagoas,  confesso 
que  me  persuadi  que  tinha  sido  muito  feliz  nesta  parte  dit- 
ficil  de  minha  administração.  . 

Nutri  esta  convicção,  Sr.  presidente,  e  nutri-a  com  torça, 
porque  ella  tinha  por  si,  além  da  opinião  publica  desapai- 
xonada e  imparcial,  a  tranquillidade  de  minha  consciência 
e  o  respeito  profundo  aos  meus  devei  es.  Durou  pouco  porém 
esta  satisfação  de  meu  espirito,  que  eu  tomava  como  recom- 
pensa de  serviços  que  bem  poucas  vezes  sao  reconhecidos. 
O  nobre  deputado  por  Minas  entendeu  que  eu  estava  íllu- 
dido  •  encarregou-se  de  tirar-me  a  illusão,  asseverando  que 
eu  e  que  a  provincia  inteira,  que  pensava  como  eu,  ignorá- 
vamos os  factos.  De  minha  parte  averbo  de  suspeito  o  nobre 
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deputado.  A  província  fará  sem  duvida  o  mesmo.  (Apoia  do  t 
da  deputação  das  Alagoas  e  de  alguns  outros  Srs.  deputados.) 

Sr.  presidente,  para  que  a  camará  se  possa  convencer  de 
que  o  presidente  das  Alagoas  não  interveio  nas  eleições, 
não  procurou  dirigir  para  outro  rumo  o  espirito  publico 
eleitoral  da  província,  eu  farei  somente  uma  reflexão. 

O  grande  motivo,  senhores,  que  nas  épocas  eleitoraes 
arrebata  e  desvia  as  autoridades  da  senda' de  seus  deveres  é 
sem  duvida  a  preferencia  nas  eleições  para  seus  amigos  po- 
líticos. Creio  que  ninguém  contestará  a  ver  Jade  deste  prin- 
cipio. Ora  vejamos  quaes  forão  os  resultados  quedem  relação 
á  politica  apresentárão  as  eleições  naquella  província. 

Senhores,  a  opposição  nas  Alagoas  é  muito  pequena,  quasi 
imperceptível;  apenas  entrou  para  a  collação  politica  elei- 
toral com  24  votos,  E  o  que  lhe  coube  na  partilha  da  elei- 
ção? Dous  lugares  de  supplentes,  cujos  representantes  no 
principio  da  sessão  occupárão  cadeiras  nesta  camará !  Qual 
é  a  consequência  natural  deste  facto,  o  que  revela  elle  ? 
^Revela  que  a  província  durante  a  época  eleitoral  esteve  em 
perfeita  paz,  aceitou  de  coração  a  politica  da  conciliação  e 
tolerância ;  o  campo  esteve  franco  para  todos,  as  cores  poli- 
ticas tinhão  desapparecido,  os  partidos  repousavão  na  razão, 
o  único  partido  era  o  merecimento,  todos  os  candidatos 
concorrerão  sem  as  protecções  ou  as  guerras  dos  partidos ; 
veneêrão  os  que  forão  mais  activos,  os  mais  diligentes,  os 
que  tinhão  merecimentos  e  melhores  relações.  (Apoiados.) 
Não  quero  dizer  com  isto  que  outros  dos  excluídos  não 
estivessem  em  iguaes  circumstancias.  Não  é  isto.  E'  esta 
a  sorte  das  lutas  eleitoraes,  embora  pacificas.  [Apoiados.) 

Creio,  Sr.  presidente,  que  estas  poucas  palavras  que  te- 
nho dirigido  á  camará  são  mais  que  sufficientes  para  con- 
vencê-la, e  ao  paiz,  de  que  o  nobre  deputado  foi  injusto  para 
com  o  actual  presidente  das  Alagoas.  Creio  que  estas  pou- 
cas palavras  são  mais  que  suficientes  para  convencerem  a 
Camara,  ao  paiz,  de  que  o  presidente  das  Alagoas  soube 
manter  o  seu  lugar  na  luta  eleitoral.  [Apoiados.) 

O  Se.  Silveira  Lobo  :  —  Falle  da  eleição  da  Mata-Grande. 

O  Sr.  Si  e  Albuquerque  :  — -  Passarei  agora  ao  outro 
ponto  da  accusação  do  nobre  deputado. 

Querendo  ainda  convencer  á  camará  de  que  o  actual  pre- 
sidente das  Alagoas  havia  intervindo  nas  eleições,  invocou  o 
nobre  deputado  as  occurrencias  que  tiverão  lugar  por  occa- 
sião da  eleição  municipal  de  7  de  Setembro  do  anno  pas- 
sado, e  então  disse  — tanto  interesse  mostrava  o  presidente 
em  favorecer  o  seu  partido,  em  hostilisar  o  adversário,  que 
não  recusou  tomar  uma  resolução  inteiramente  violenta, 
arbitraria,  illegal. — Ora,  qual  foi  essa  resolução?  Por  que 
motivo,  em  que  occasião  a  tomei  ?  Eu  o  vou  dizer  á  camará. 

Procedeu-se  á  eleição  municipal  em  7  de  Setembro  do 
anno  passado  no  município  de  Maceió,  que  comprehende  as 
íreguezias  de  Maceió  e  Ipioca.  Na  freguezia  de  Maceió  a 
opposição  i-eunio  suas  forças,  compareceu  no  campo  da  elei- 
ção pacificamente,  assim  como  o  lado  do  governo,  e  fez-se 
a  eleição.  Não  estava  então  na  província,  mas  a  eleição  foi 
feita  com  moderação  e  ordem. 

A  opposição,  que,  como  disse  antecedentemente,  conta 
muito  pequena  força  na  província  das  Alagoas,  não  podendo 
disputar  com  o  partido  que  se  diz  conservador,  a  eleição 
municipal  da  freguezia  de  Maceió,  e  não  lhe  convindo  per- 
dô-la,  porque  essa  perda  seria  talvez  uma  derrota  prévia 
para  a  eleição  de  deputados ;  o  que  fez  ?  Procurou  inutilisa- 
ía  e  por  que  forma  ?  Atirando  de  propósito  dentro  da  urna 
da  freguezia  de  Ipioca  mil  e  tantas  cédulas  além  das  re- 
cebidas. Eu  digo  que  a  opposição  o  fez  de  propósito  para  ver 
se  o  nobre  deputado  me  contesta ;  tenho  documento  para 
responder  á  contestação  do  nobre  deputado  se  a  fizesse. 

O  presidente  da  provincia  estava  convencido  de  que  essa 
violação  fora  feita  não  por  um  acto  de  momento,  impre- 
visto, por  um  acto  que  todos  reprovão,  embora  filho  da, 
exaltação  ou  loucura  de  um  só  individuo,  mas  por  uma 
resolução  fria  e  calculada  de  uma  fracção  do  homens  pouco 
prudentes  e  resignados.  Era  uma  arma  reprovada  cem  que 
t»e  pretendia  inutilizar  um  processo  eleitoral  inteiro,  inu- 
tilisando  assim  os  direitos  e  esforços  de  uma  grande  porção 
de  cidadãos. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sa  e  Albuquerque  — Visto-  que  o  nobre  deputado 
duvida  de  todas  as  asseverações  que  não  partem  de  si  pró- 
prio ou  de  seus  amigos,  eu  invoco  ainda  um  jornal  da  op- 
posição em  meu  apoio  ;  offereço-lhe  um  documento  que  não 
lhe  pôde  ser  suspeito  :  é  o  tópico  de  um  protesto  assigna- 


do  pelo  indivíduo  que  se  diz  chefe  da  opposição,  e  que  se 
acha  publicado  no  n.  405  do  Tempo.  Nesse  documento 
lêm-se  as  seguintes  palavras  : 

«  Em  tal  conjunctura  a  opposição  protestou  e  funda- 
mentou o  seu  protesto  com  todas  as  provas  que  levarão  á 
evidencia  o  crime  praticado  pelos  amigos  do  governo  ;  e 
sabendo  de  tudo  os  nossos  amigos  de  Ipioca,  de  propósito 
alterárão  o  procedimento  regular  da  eleição,  e  lançárão  na 
urna  listas  em  numero  superior,  para  os  infractores  das 
leis  não  lograrem  os  effeitos  da  fraude.  > 

E'  ainda  a  própria  opposição  quem  diz  que,  feita  a  apu- 
ração, os  votados  forão  sómente  9  indivíduos.  Para  prova-lo 
eu  lerei  um  trecho  de  um  artigo  de  fundo  do  Tempo  n.  400 ; 
é  o  seguinte  : 

#  «  S.  Ex.  mandou  contar  800  votos  da  eleição  da  fregue- 
zia de  Ipioca,  sem  duvida  porque  800  forão  as  listas  que  a 
mesa  declarou  ter -se  recebido ;  e  porque  apparecendo  rou- 
bada a  urna,  e  encontrando-se  1,700  listas  mais  além  do 
numero  de  800,  S.  Ex.  entendeu  que  não  houve  troca  ou 
substituição  das  800  listas  recebidas,  e  sómente  introducção 
de  1,700  

«  ....  Como  poder  suppôr-se  que  as  800  listas  não  forão 
substituídas,  e  sómente  houve  introducção  de  mais  1,700 ! 
Porque  apuradas  as  2,500,  os  votos  recahião  sómente  em  9  in- 
divíduos, é  razão  contraproducente.  » 

Na  falta  de  outros  documentos  eu  aceito  esta  declaração. 
E'  pois  a  própria  opposição  quem  diz  que  a  votação  foi  una- 
nime. E  sendo  assim,  a  resolução  da  presidência  não  pôde 
deixar  de  ser  legal  e  justa.  O  que  importou  o  meu  acto? 
Importou,  de  um  lado,  punição  da  fraude  calculada  e  confes- 
sada, do  outro,  protecção  de  direitos  legal  e  mansamente 
exercidos. 

Esta  conclusão  é  legitima  e  natural,  porque  ainda  mesmo 
quando  houvessem  levado  á  urna  os  1,589  cidadãos  unica- 
mente qualificados  da  freguezia  de  Ipioca,  as  suas  cédulas 
em  favor  da  opposição,  o  triumpho  seria  sempre  dos  seu» 
adversários  em  Maceió. 

Não  tem  pois  razão  o  nobre  deputado  quando  diz  que  o 
presidente  das  Alagoas  praticou  um  acto  illegal  para  prote- 
ger os  indivíduos  do  seu  partido.  (Apoiados.)  Fossem  ou  não 
apuradas  as  cédulas;  procedesse-se  como  se  quizesse  proce- 
der, o  resultado  seria  sempre  o  mesmo. 

Mas,  senhores,  um  grande  interesse,  uma  grande  razão 
actuou  no  meu  espirito  quando  assim  procedi ;  foi  o  respeito 
profundo  que  consagro  á  constituição  e  ás  leis  do  paiz.  En- 
tendo que  é  um  grande  abuso  impedir  que  os  direitos  politi- 
ticos  do  cidadão  sejão  exercidos  quando  lhes  não  são  retirados 
pelo  poder  competente ;  eu  entendo  que  uma  camará  muni- 
cipal eleita,  não  tendo  sido  cassados  em  tempo  os  seus  direi- 
tos pelo  poder  competente,  não  podia  ser  privada  do  exercí- 
cio delles.  Se  eu  pudesse  ser  censurado  por  algum  facto, 
seria  por  ter  consentido  que  fosse  retardado  por  alguns  dias 
o  exercício  desse  direito ;  mas  isto  aconteceu  porque,  como 
delegado  do  governo  imperial,  aguardo  com  muito  acata- 
mento quaesquer  resoluções  que  elle  tenha  de  tomar  ;  e  o 
negocio  de  que  se  trata  havia  sido  submettido  ao  conheci- 
mento do  governo  pelo  illustrado  vice-presidente  o  Dr.  Ca- 
lheiros de  Mello.  Esperei  pela  decisão  ;  mas  quando  vi  que  a 
demor-a  se  ia  estendendo,  tomei-a  sob  minha  responsa- 
bilidade.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  de  lei. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Aceito  a  declaração,  e  irei 
adiante. 

A  camará  ouvio,  talvez  com  muita  sorpresa,  ao  nobre 
deputado  declarar  que  o  presidente  das  Alagoas  para  vio- 
lentar a  eleição  tinha  mandado  para  a  freguezia  de  Ipioca 
chefe  de  policia,  um  official,  e  baionetas.... 

O  Sn.  Silveira  Lobo:— Não  fallei  em  baionetas  ;  mas  po- 
dia fallar  em  recrutamento. 

O  Sr.  Sa  e  Albuquerque  :  —  Disse  o  nobre  deputado  que 
o  presidente  das  Alagoas  tinha  mandado  o  chefe  de  policia 
c  um  official  violentar  a  eleição  de  Ipioca.  Não  esperava  que 
o  nobre  deputado,  mesmo  baldo  como  estava  de  argumentos 
contra  a  administração  do  presidente  das  Alagoas,  offere- 
cense  a  allegação  de  um  facto  que  elle  não  é  capaz  de  susten- 
tar. Invoco  o  testemunho  do  nobre  deputado  representante 
do  3o  districto  de  Sergipe,  então  na  provincia  das  Alagoas. 
Elle,  que  e3teve  algumas  vezes  em  casa  do  chefe  de  policia, 
que  diga  se  esse  magistrado  sahio  nessa  occasião  para  fóra 
da  cidade.... 
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O  Sr.  Baptista  Moteiro  :  —  Affirmo  que  não  sábio. 
0  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  fiz  questão  disto. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  ■  —  Entretanto  é  a  mais  grave 
accusação  que  me  podia  ser  feita.  Oh  !  é  preciso  que  se  não 
aventurem  factos  desta  ordem  só  pelo  prazer  de  aventura- 
lo-.  Eu  mencionarei  á  camará  um  facto  que  na  ausência  de 
todos  os  outros  seria  bastante  para  convencê-la  de  que  o 
presidente  das  Alagoas  na  eleição  municipal  de  Maceió 
soube  cumprir  seus  deveres  sem  importar- se  com  as  conve- 
niências dos  partidos.  Senbores,  o  subdelegado  de  policia 
da  freguezia  de  Ipioca,  durante  a  eleição  municipal,  era  o 
chefe  do  partido  da  opposição  ;  da  probidade  e  moralidade 
do  qual  eu  não  tinha  motivos  para  duvidar.  Foi  conservado 
neste  cargo.  Deixei-o  ainda  nelle.  Fallo  do  ex-tenente- co- 
ronel José  Vieira  de  Araujo  Peixoto. 

Ainda  mais  ;  exercia  a  autoridade  policial  em  Maceió  um 
homem  que  também  não  era  adverso  á  opposição,  o  Sr.  Ja- 
nuário Bezerra;  e  eu  não  o  retirei,  porque  tinha-o  em  conta 
■de  honesto  e  moderado. 

Estes  factos,  Sr.  presidente,  revelâq  que  o  presidente  das 
Alagoas  aceitava  os  resultados  politicos  sem  se  importar 
com  os  partidos  ;  o  que  eu  desejava  e  queria,  como  admi- 
nistrador da  província,  era  que  esses  resultados  fossem 
puros,  escoimados  de  vicios,  de  violências,  de  perseguições. 

Creio  ter  dito  tanto  quanto  basta  para  convencer  á 
Camara  e  ao  paiz  de  que  o  presidente  das  Alagoas  não  vio- 
lentou a  eleição  municipal  de  Maceió  e  Ipioca ;  passarei 
portanto  ao  outro  ponto  da  accusação.  (Apoiados.) 

O  primeiro  facto  de  que  se  occupou  o  nobre  deputado  re- 
presentante do  20°  districto  de 'Minas  Geraes,  de  ordem 
propriamente  administrativa,  foi  a  remoção  do  professor  de 
primeiras  letras  Antonio  Ignacio  de  Mesquita  Neves  contra 
a  lei,  diz  o  nobre  deputado,  empregado  honesto,  cumpridor 
de  seus  deveres,  diz  ainda  o  nobre  deputado,  removido  por 
unia  perseguição,  por  uma  violência  inqualificável,  ainda  o 
diz  o  nobre  deputado. 

Vejamos  se  esse  empregado  era  tão  recommendavel  como 
asseverou  o  nobre  deputado,  e  se  o  presidente  das  Alagoas 
tinha  ou  não  lei  em  que  se  fundou  para  praticar  o  acto  de 
que  se  trata. 

Em  1855  era,  e  ainda  é  hoje,  director  da  instrucção  pu- 
blica das  Alagoas  o  Sr.  José  Corrêa  da  Silva  Titára,  que  teve 
assento  nesta  camarária  legislatura  finda.  Ora,  o  Sr.  Titára, 
que  o  nobre  deputado  não  pôde  tachar  de  suspeito  por  vio- 
lento, e  que  muitos  dos  nossos  collegas  conhecem,  represen- 
tou mais  de  uma  vez  á  presidência  contra  a  conducta  irre- 
gular desse  professor  ;  pedio  a  sua  remoção  ou  a  sua  sus- 
pensão. A  presidência  das  Alagoas  acreditava  que  ainda 
era  possível,  por  meio  de  uma  inspecção  activa  e  severa, 
obter  a  correcção  desse  professor,  e  com  essa  esperança 
adiou  as  providencias  pedidas;  mas  a  sua  esperança  foi  illu- 
dida.  Vejamos  o  que  diz  o  director  da  instrucção  publica 
neste  offício  que  dirigio  á  presidência  : 

«  Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Havendo  tomado  um  caracter  gra- 
ve os  insultos  e  ultrages  dirigidos  contra  a  minha  pessoa 
pelo  professor  publico  da  Ia  cadeira  de  primeiras  letras 
desta  cidade  Antonio  Ignacio  de  Mesquita  Neves,  é  do  meu 
dever  expor  a  V.  Ex.  o  que  tem  occorrido,  e  pedir  providen- 
cias, como  passo  a  fazer,  solicitando  desculpa  de  começar 
agora  a  minha  correspondência  com  V.  Ex.  por  cousas  des- 
agradáveis, que  o  superior  ouve  sempre  com  desprazer. 

<  Quando  entrei  no  exercício  do  emprego  queoccupo, 
aoube  logo  que  aquelle  professor  não  empregava  todo  o  es- 
mero que  devia  no  ensino  dos  alumnos,  e  pois  ouvi  queixas 
contra  seus  descuidos. 

«  Mais  velho  na  cadeira,  e  mais  habilitado  que  o  2»  pro- 
fessor da  2a  cadeira,  que  só  foi  creada  em  1848,  devia  elle 
.gozar  de  boa  reputação  e  ter  maior  numero  de  discípulos  ; 
era  o  contrario  ;  o  2°  professor  tinha  sempre  de  80  a  100  e 
tantos  alumnos  com  frequência  habitual,  e  elle  nunca  tinha 
raiais  de  40. 

«  Procurei  achar  a  causa  desta  differença,  e  me  dizião  to- 
dos que  era  o  pouc»  zelo  e  nenhuma  dedicação,  pois  que  lhe 
sobrava  a  decida  capacidade;  verifiquei  por  meio  das  ins- 
pecções, e  convenci-me  desta  verdade. 

«  Como  nutri*  boas  disposições  em  favor  desse  professor, 
sabendo  que  era  hábil  pude  convencer-me  de  que  com  sim- 
ples advertência  e  indicações  sobre  o  methodo  de  seu  ensino 
havia  e  le  de  tomar  o  devido  interesse  pelo  adiantamento 
de  eeus  alumnos.  Fi-lo  por  vezes,  e  sempre  que  inspecciona- 
ra a  aula,  mas  sempro  sem  proveito.  > 


Em  outro  lugar  diz  ainda  o  director  : 

«Nenhum  professor  havia  menosprezado  assim  as  minhas 
prescripções.  Conhecia  que  teria  de  futuro  luta  e  desgostos, 
porque  então  estava  elle  já  no  habito  de  não  querer  cuidar 
de  sua  aula,  e  porque  outras  circumstancias  me  indicavão 
que  elle  se  julgava  muito  superior  ao  lugar  que  exercia,  e 
que  tinha  a  cadeira  em  conta  de  uma  sine-cura  para  fazer 
direito  a  seus  vencimentos  e  nada  mais.  > 

Em  outra  parte  do  seu  orneio  acerescenta  o  director  da 
instrucção  publica  o  seguinte  : 

«  Foi  nesse  dia  22  por  tarde  que  recebi  um  offício  deste, 
cujo  contexto  era  um  complexo  de  desattenções  á  minha 
autoridade  de  director-geral;  negava  o  direito  que  tinha  de 
estranhar -lhe  sua  negligencia;  chamava  a  questão  parado 
lado  da  reprehensão,  que  só  pôde  ser  dada  com  audiência 
da  congregação  do  lycêo  ;  indicava-me  artigos  do  regula- 
mento da  instrucção  primaria  para  me  servirem  de  governo; 
declinava  de  si  as  minhas  admoestações  e  advertências  ; 
comparava  o  meu  com  o  procedimento  do  vice-direetor,  elo- 
giando a  este,  e  fazendo  sobresahir  a  antithese  entre  nó»; 
e  negava  emfim  que  eu  lhe  houvesse  fallado  algum  dia  na 
aula  no  estado  sujo  e  indecente  da  casa,  e  appeilava  para  o 
publico,  ameaçando-me  com  a  sua  imprensa.  > 

Passarei  por  alto,  para  não  fatigar  a  attenção  da  camará, 
muitos  outros  tópicos  deste  offício,  em  que  se  mostra  a  toda 
luz  o  procedimento  irregular  e  reprehensivel  do  professor 
que  o  nobre  deputado  tanto  elogia ;  não  posso,  porém, 
deixar  de  ler  ainda  as  duas  seguintes  passagens : 

«  Digne-se  V.  Ex.  de  attender  que  o  professor  Antonio 
Ignacio,  dedignando-se  dirigir-se  a  mim  para  participar  o 
seu  incommodo,  como  devia,  officiou  á  autoridade  superior, 
e  considerou-se  logo  autorisado  para  fazer- se  substituir  por 
quem  quizesse,  sem  minha  autorisação,  nem  ordem  da  pre- 
sidência ! 


«  Finalmente,  peço  a  V.  Ex.,  ou  a  suspensão  desse  pro- 
fessor, na  fórma  dos  arts.  20  e  21  do  regulamento  da  ins- 
trucção primaria,  ou  que  seja  removido  para  qualquer  das 
cidades  das  Alagoas  e  Penedo,  pela  autorisação  da  lei 
n.  285  de  30  de  Abril  deste  anno,  como  parece  conveniente 
para  dar  ura  exemplo  a  todos  os  mais  professores  de  pro- 
víncia, o  que  seria  em  muito  bem  a  proveito  da  instrucção 
publica,  como  estou  persuadido,  e  cujo  alcance  V.  Ex. 
melhor  comprehende  do  que  eu.  > 

Vê  pois  a  camará  que  a  remoção  do  professor  da  Ia  ca- 
|  deira  de  primeiras  letras  de  Maceió  era  exigida  pelo  direc- 
tor da  instrucção  e  pelas  conveniências  do  serviço  pu- 
blico. 

Mas  isto  ainda  não  é  bastante  para  que  esse  acto  pudesse 
ser  praticado  legalmente  pela  autoridade  ;  cumpre  indagar 
se.  a  autoridade  tinha  jurisdicção  para  o  fazer,  se  tinha  lei  ; 
é  o  que  vou  mostrar.  A  lei  de  30  de  Abril  de  1855,_  que  é  a 
que  regula  a  matéria  em  questão,  autoriza  no  art.  5°  o  pre- 
sidente da  província  a  remover  os  professores  de  primeiras 
letras  de  umas  para  outras  cadeiras  para  bem  da  instrucção 
publica,  ouvindo  previamente  o  director  geral ;  e  o  art.  6° 
da  mesma  lei  determina  que  a  remoção 'será  feita  sem  pre- 
juízo do  ordenado  do  professor  removido. 

São  estes  os  dous  pontos  cardiaes  que  regulão  a  maté- 
ria; a  lei  autorisa  a  remoção  por  conveniência  cie  serviço 
publico;  a  lei  concede  o  ordenado  ao  professar  removido. 
Que  a  conveniência  do  serviço  publico  exigia  a  remoção 
desse  professor,  creio  que  a  camará  não  duvidará  mais  em 
vista  da  leitura  que  acabei  de  fazer ;  que  o  presidente  da 
província  o  podia  remover  conhece-se  pelas  disposições  da 
lei.  (Apo  ados.) 

Mas  vejamos  ainda  se  eu  intervim  cora  minha  autoridade 
para  a  privação  do  ordenado  desse  professor.  Senhores,  ao 
presidente  não  compete  tomar  o  lugar  da  parte  ;  a  esta  in- 
cumbia requerer  o  seu  direito  a  quem  competente  fosse. 

E'  esta,  a  meu  ver,  a  verdadeira  theoria  em  administra- 
ção. (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  foi  ainda  aceusada  a  presidência  de  um 
outro  facto,  de  haver  demittido  esse  individuo  do  lugar  de 
professor  de  musica  do  collegio  de  educandos  artífices  de 
Jaraguá,  demissão  que  elle  não  merecia  na  opinião  do  nobre 
deputado.  Senhores,  qual  é  o  motivo  pelo  qual  uma  auto- 
ridade administrativa  deve  demittir  um  empregado?  A 
incúria,  a  negligencia,  a  relaxação  no  exercício  de  seus 
deveres. 

Vejamos  se  esse  empregado  cumpria  bem  seus  deveres. 
Elle  havia  sido  nomeado  pelo  digno  vice-presidente  o  Sr. 
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Calheiros  de  Mello,  tinha  de  ordenado  500$  ;  mas  não  era 
melhor  professor  no  collegio  de  educandos  do  que  o  era  no 
ensino  cia  sua  cadeira  de  primeiras  letras  ;  em  30  dias  do 
mez  de  Março  deu  15  faltas.  Aqui  está  o  extracto  do  ponto 
dos  empregados,  do  collegio  nesse  mez.  (Lê  um  papel  que 
mostra.) 

Sr.  pr*esidente,  no  dia  em  que  removi  esse  professor,  en- 
tendi que  devia  fazer  um  serviço,  á  instrucção  publica  prima- 
ria eollocando  em  algumas  villas  e  cidades  professores  ha- 
bilitados para  o  ensino  ;  nesse  mesmo  dia  removi  5  profes- 
sores.       ,  ■  , 

Neuhum  outro  se  queixou  ;  os  outros  removidos  reconhe- 
cerão a  justiça  do  acto  ;  entendeu-se  que  o  presidente  tinha 
procedido  bem,  mas  para  o  nobre  deputado  procedeu  mal, 
porque  removeu  também  um  professor  que  era  do  partido 
da  opposição.  Senhores,  é  uma  grave  injustiça  que  faz.... 

'    O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Porque  êsse  era  um  hábil  es- 
criptor. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Por  ser  e.ícriptor  publico  pôde  ser 
relaxado  ? 

O  Sr.  S.í  e  Albuquerque  :  —  O  nobre  deputado  fez  ao  seu 
partido  uma  injustiça  que  eu  não  faço ;  não  acredito  que  os 
verdadeiros  opposicionistas,  illustrados  e  razoáveis,  queirão 
para  o  seu  partido  as  excepções  na  lei,  o  prhilegio  da  impu- 
nidade. (Apoiados.)  Sou  amigo  de  muitos  liberaes,  sei  admi- 
rar a  illustração  e  probidade  delles,  as  suas  aspirações  ra- 
zoáveis em  privilégios  desta  ordem  ;  elles  não  querem  o  pri- 
vilegio da  impunidade ;  querem  a  lei  contra  todos,  e  a  lei  por  j 
todos;  foi  isto  o  que  eu  fiz.  (Apoiados.) 

Nem  creia  a  camará  que  o  zelo  que  desenvolvi  nessa  occa- 
sião era  excitado,  como  aisse  o  nobre  depuíad",  pelo  interes- 
se do  momento;  não,  sempre  tiv.-s  como  uma  parte  importan- 
te do  meu  programma  administrativo  a  tiscalisação  cuida- 
dosa da  instrucção  publica.  Assim  foi  q^e  em  Dezembro  de 
1355  inspeccionando  o  vice-director  da  instrucção  publica, 
por  ordem  da  vice-presidencia,  algnmas  cadeiras  centraes 
de  instrucç--  o  primaria,  e  denunciando  o  máo  comp  rtarnento 
a  desidia,  a  incúria  de  10  professores,  suspendi-os  todos  em 
uma  só  portaria,  em  um  só  dia.  Que  interesse  então  actuava 
em  meu  espirito  nesta  occasião  ?  Era  ou  não  o  zelo  pelo  ser- 
viço publico  ?  Sr.  presidente,  é  preciso  ser-se  mais  generoso 
com  os  h  >mens  que  tervem  ao  seu  paiz;  é  preciso  não  sup-  I 
pôr  «se  em  todos  sentimentos  menos  dignos.  (Apoiados.) 
Nesse  tempo  não  havião  sentimentos  políticos  na  província, 
o  presidente  não  tinha  então  esse  interesse  de  que  falhou  o 
nobre  deputado,  e  todavia  o  acto  foi  praticado.  (Apoiados.) 

Senhores,  praticando  esse  acto  que  me  pareceu  de  seve- 
ridade merecida,  entendi  também  depois  que  devia  adoça-ló. 
Appareceu  o  cholera  na  provincia ;  esses  professores  esta  vão 
por  esta  fórma  em  peiores  condições  que  os  outros,  suas 
famílias  também  soffrião;  levantei  a  suspensão  que  devia 
ser  realisada  no  tempo  das  férias ;  determinei  que  se  lhes 
dessem  os  seus  ordenados.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Praticou  um  acto  illegal. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Entendo  que  em  taes  casos 
deve  a  administração  modificar  o  rigor  que  se  torna  desneces- 
sário ;  bastava  a  cólera  do  céo  só  por  si  para  tornar  lamen- 
tavel  a  sorte  desses  homens;  para  que  tanto  rigor  contra 
esses  infelizes  cidadãos? 


^  O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Cedesse  do  seu  ordenado,  é  o  que 
tinha  direito  a  fazer.... 

O  Sr  Paes  Barreto  : — Teve  em  seu  palácio  muitos 
médicos  para  tratar  dos  enfermos  necessitados  ;  fez  muito 
bons  serviços.  (Apoiados.) 

O  Sr  Sa  e  Albuquerque  :  —  Não  trato  desses  negócios 
que  são  pessoaes  ;  não  fiz  mais  do  que  o  meu  dever;  sinta 
não  ter  podido  cumprir  como  desejava  tudo  quanto  devio 
fazer  ;  assevero  á  camará  que  daria  de  boa  vontade  a 
minha  vida  para  salvar  a  de  meus  semelhantes;  não 
me  poupei ;  quando  não  houvesse  um  homem  para  ser  en- 
fermeiro na  provincia,  eu  o  seria.  Ao  menos  conceda-me 
isto  o  nobre  deputado;  não  quero  pagados  serviços  que  pude 
felizmente  prestar,  mas  não  ponha  o  nobre  deputado  em 
duvida  o  meu  comportamento... 

O  Sn.  Pinto  de  Campos  :  —  Fez  o  que  humanamente  era 

possível  fazer.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Pedreira  i  —  O  nobre  deputado  prestou  nessa  occa- 


sião os  mais  relevantes  serviços,  e  com  uma  dedicação  sem 
limites.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Castello  Branco  :—  A  provincia  inteira  reconhece 
estes  serviços.  (Apoiados  dos  Srs.  deputados  das  Alagoas.) 

O  Sr.  Pedreira  :  —  E  o  governo  imperial  os  apreciou  em 
gráo  muito  elevado. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque:— Sr.  presidente,  o  nobre  depu- 
tado quiz  tornar  o  presidente  das  Alagoas  odioso  a  grande 
numero  de  amigos  que  elle  conta  ná~  opposição  ;  quiz 
torna-lo  odioso  a  um  grande  numero  de  cidadãos  recom- 
mendaveis  por  seus  talentos;  disse. que  esse  presidente  era 
inimigo  de  todo  o  talento  que  apparecia  na  oposição;  que 
esta  encontrava  nelle  um  perseguidor.  Senhores,  é  uma  in- 
justiça. _  .  , 

Quando  tive  de  mandar  para  esta  carte  um  professor  de 
primeiras  letras  para  instruir  se  no  methodo  Castilho, 
tinha  onde  escolher  entre  os  professores  do  partido  do 
governo;  porém  mandei  um  professor  do  partido  da  oppo- 
sição, homem  de  intelligencia,  que  me  pareceu  adaptado 
parabém  desempenhar  a  sua  missão;  entendi  que  nestes 
casos  o  mérito  devia  ser  a  condição  da  escolha  ;  esse  pro- 
fessor parecia-me  ter  mérito,  nomeei-o,  embora  fosse  do 
partido  da  opposição.  Regozijo-me  de  ter  praticado  esse 
acto.  e  praticarei  tantos  actos  semelhantes  quantas  forem 
as  occasiões  que  se  me  apresentarem.  (Apoiados.) 

Não  sou  inimigo  nato  da  opposição;  reconheço  nella 
homens  de  muita  importância  no  paiz,  que  muitos  ser- 
viços lhe  têm  prestado,  e  que  hão  de  continuar  a  presta-los. 

Vou  a^ora,  Sr.  presidente,  entrar  em  um  ponto  do  meu 
discurso  °que  sem  duvida  é  o  mais  embaraçado  para  mim, 
não  porque  não  possa  justificar  o  acto  que  pratiquei,  mas 
porque  excitará  sem  duvida  recriminações  da  parte  dono- 
bre  deputado  ;  vou  tratar  do  irmão  do  nobre  deputado,  da 
suspensão  que  lavrei  contra  o  juiz  municipal  de  Maceió 
bacharel  Carlos  Augusto  da  Silveira  Lobo.  Acho  que  seria 
comportamento  nobre  da  parte  do  illustre  deputado  nao 
interromper-me  nesta  occasião  ;  trata-se  de  seu  irmão... 

O  Sr  Silveira  Lobo  :— Mais  uma  razão  para  interessar- 
me  muito. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Mas  não  para  interromper. 
O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Eu  guardarei  todas  as  con- 
veniências. Peço  pois  que  a  historia  longa  deste  facto  nao 
seja  interrompida  por  apartes  do  nobre  deputado.  Agrade- 
cer-lhe-hia  este  favor  se  m'o  fizesse. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Se  proceder  com  lealdade,  faço-o. 

O  S»  Paes  Barreto  :  —  Pois  põe  em  duvida  a  lealdade 
do  seu  collega  ? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  disse  elle  também  que  eu 
não  tinha  ápresentado  os  factos  com  lealdade 

O  Sr.  Paes  Barreto  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —Salvo  se  é  por  ser  presidente. 

O  Sr.  Presidente  •■  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Sá  e  Albuquebque:  —  Senhores,  eu  poderia  discu- 
tir esse  meu  acto  do  ponto  da  suspensão  por  mim  assignaua; 
talvez  a  camará  com  isto  ficasse  satisfeita,  mas  as  palavras 
proferidas  pelo  nobre  deputado  quando  tratou  deste  objecto 
obrio-ão-me  a  fazer  o  histórico  um  pouco  mais  longe.  Uno- 
bre  deputado  começou  dizendo  que  o  presidente  das  Alagoas, 
para  dar  protecção  a  um  moedeiro  falso,  assim  procedeu;  eu, 
indignado  por  essas  expressões,  disse  com  força  daquel la 
cadeira  que  eutão  occupava  que  isso  não  era  exacto  ;  uiaig- 
nei-me  e  a  camará  me  perdoará  se  me  excedi  talvez  nessa 
occasião  ;  não  estou  acostumado  a  ouvir  essas  expressões 
grosseiras,  e  o  meu  humor  irritou-se  vendo  que  era  uma 
aleivosia  o  procedimento  do  nobre  deputado.  Per  essa  razão 
estou  compromettido  a  narrar  de  longe  o  facto. 

Em  1852,  sendo  subdelegado  da  cidade  de  Maceió  José  Ga- 
briel Pereira  Pinto,  apprehendeu  17  notas  falsas  nas  maos 
de  Joaquim  Berenguer  de  Mello  Tempsico.  Apprehendendo 
essas  notas  e  tendo  convicção,  como  tinha  a  população  in- 
teira de  Maceió,  de  que  esse  homem  não  era  culpado,  porque 
tinha  herdado  essas  cédulas  de  sou  sogro,  contenteir-se  o 
subdelegado  em  escrever  em  cada  cédula  a  palavra  falsa,  e 

^Confesso  á  camará  que  essa  autoridade  procedeu  mal, 
estigmatizo  o  acto  ;  mas  com  isto  não  devo  deslocar  o  facto, 
devo  reconhecer  que  o  subdelegado  commetteu  não  o  crime 
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de  passador  de  moecla  falsa,  mas  o  de  responsabilidade  por 
falta  de  exacção  no  cumprimento  de  seus  deveres  ;  em  \ez 
de  remetter  as  cédulas  á  autoridade  competente  para  ins- 
taura? o  respectivo  processo,  não  o  fez  ;  masnera  a  opinião 
publica,  nem  mesmo  os  inimigos  de ssa  autoridade  nunca  se 
prevalecerão  desse  facto  para  pôr  em  duvida  a  sua  probi- 
dade. 

Procedendo-se  á  eleição  municipal  de  Setembro,  compre- 
hendeu  a  opposição  que  a  victoria  não  seria  sua;  mas,  tendo 
necessidade  desse  reducto  para  a  eleição  de  Novembro,  o 
quer  fez  ?  procurou  inutilisar  os  homens  do  partido  adverso; 
e  como  ?  processando  o  presidente  da  mesa  eleitoral  de  uma 
das  freo-nezias.  O  plano  era  hediondo,  e  só  próprio  dos  an- 
tigos tempos  de  violências  e  crimes  eleitoraes.  Não  importa; 
assim  procedeu-se- 

Presidia  a  eleição,  na  qualidade  de  juiz  de  paz  da  fregue- 
zia  de  Maceió,  ó  subdelegado  José  Gabriel  Pereira  Pinto.  , 
A  opposição  julgou  a  bem  de  seus  interesses  fazer  um  pro- 
testo contra  a  eleição ;  fê-  lo,  e  Joaquim  Berenguer  de  Mello 
Tempsico  figurava  entre  os  assignatarios  do  protesto. 

Então  o  subdelegado  Pereira  Pinto,  presidente  da  mesa, 
é  d-  crer  que  por  temeridade  ou  antes  por  ignorância,  e  não 
por  ostentação  de  crime,  como  disse  o  nobre  deputado,  levou 
para  a  igreja  as  cédulas  falsas,  ela,  fallando- se  acerca  do 
assumpto,  mostrouras  aos  cidadãos  presentes,  dizendo  que 
os  indivíduos  que  havião  assignado  o  protesto  erão  homens 
tão  pouco  conceituados  e  ingratos  como  Bereuguer,  em  cujo 
poder  elle  tinha  apprehendido  aquellas  cédulas  que  preten- 
dia remetter  ao  chete  de  policia. 

Constando  ao  juiz  municipal  que  esse  facto  se  tinha  dado, 
o  que  fez  ?  Procurou  intervir  nelle  :  como  ?  syndicou  do 
facto.  No  dia  seguinte  mandou  vir  em  continente  á  sua  pre- 
sença o  juiz  de  paz  que  presidio  a  eleição,  e  antes  que  essa 
ordem  fosse  executada,  dava-se  uma  busca  na  casa  desse 
cidadão,  arrombáráo-se  gavetas,  devassava-se  a  casa,  des- 
respeitava-se  tudo.  O  subdelegado,  sabendo  desses  excessos, 
findo  o  trabalho  do  dia,  correu  para  sua  casa,  e  encontrou-a 
ceroada  de  soldados,  e  em  torno  destes  uma  immensa  po- 
pulação irritada,  quasi  a  romper  em  desacatos  contra  essa 
autoridade,  o  juiz  municipal  tão  pouco  prudente. 

O  vice-presidente,  sciente  destas  occurrencias,  ordenou  ao 
chefe  de  polícia,  ao  juiz  de  direito  e  a  outras  autoridades  que 
fossem  conter  o  povo,  e  pôr  termo  ao  distúrbio;  fômos 
bem  felizes,  senhores,  por  não  termos  então  a  lamentar  al- 
guma grande  desgraça. 

O  povo  estava  irado  contra  o  juiz  municipal,  irmão  do 
nobre  deputado,  queria  quebrar-lhe  as  vidraças  da  casa, 
entregar-se  a  outros  excessos ;  foi  felizmente  acalmado  pela 
presença  das  outras  autoridades. 

Esses  excessos,  por  esses  motivos,  e  nesses  dias  de  eleição 
popular,  não  são  raros  'apoiados),  por  mais  constante  e  viva 
que  seja  a  nossa  reprovação. 

Collocado  o  facto  neste  ponto,  o  que  fez  o  juiz  municipal 
irmão  do  nobre  deputado  ?  Proseguio  na  instrucção  do  pro- 
cesso, inquirio  testemunhas,  e  quando  o  juiz  de  paz  José 
Gabriel  Pereira  Pinto  presidia  a  qualificação  que  não  havia 
sido  feita  em  Janeiro,  por  causa  do  cholera,  elle  o  manda 
vir  á  sua  presença  e  determina  que  se  recolha  ao  estado- 
maior  do  quartel  do  8o  batalhão  de  infantaria. 

O  juiz  de  paz  disse  que  não  podia  ser  acompanhado  presò 
senão  por  um  ofhcial  de  patente  igual  á  sua,  por  um  ca- 
pitão. 

O  juiz  municipal  entende  que  esta  reflexão  é  um  desacato 
á  sua  autoridade,  determina-lhe  novamente  que  se  recalha 
preso,  acompanhado  pelo  escrivão  dojuizo,  e  por  fim  de- 
clara-o  também  preso  em  flagrante  por  desobediência.  O 
juiz  de  paz,  vendo  que  não  tirava  partido  nessa  resistência, 
que  lhe  pareqia  legal,  eedeu,  e  recolheo-se  preso  á  ordem  do 
j  uiz  municipal  no  estado-maior  do  quartel  de  linha .  ( Oh !  Oh !) 

No  dia  seguinte  interpôz  o  recurso  de  habeas- corpus  pe- 
rante o  juiz  de  direito,  e  sendo  provido  o  seu  recurso,  foi 
posto  em  liberdade. 

Senhores,  quantas  violações  de  lei  forão  commettidas  em 
todos  esses  actos'?!...  (Apoiados.)  O  juiz  de  paz  José  Gabriel 
Pereira  Pinto  era  presidente  da  junta  de  qualificação,  « 
como  tal  tinha  a  immunidade  do  art.  28  da  lei  regulamen- 
tar das  eleições  de  19  de  Agosto  de  1846  ;  como  eleitor  na 
eleição  senatorial  tinha  ainda  a  immunidade  do  art.  64  da 
mesma  lei ;  como  membro  da  mesa  parochial  em  Setembro 
tinha  também  a  immunidade  do  art.  45  ;  finalmente  como 
cidadão  tinha  direito  ao  respeito  e  á  protecção  das  autorida- 
des do  paiz.  (Apoiados.) 


Tudo  isto  teve  %gar  sem  eu  estar  na  província,  achan- 
do-se  ella  administrada  pelo  vice  presidente  o  nosso  digno 
collega  o  Sr.  Calheiros  de  Mello. 

que  me  causarão  desgosto.  Fiquei  incoramodado  por  ver 
que  quando  se  procurava  a  conciliação  dos  o.pmtos,  a  con- 
córdia, ainda  se  tinha  lançado  mão  dessa  arma  fatal,  que 
estraga  os  homens  e  disvirtua  os  princípios  politicos. 
(Apoiados.) 

O  que  fiz  então?  Procurei  syndicar  dos  factos,  afim  de 
convencer-me  da  criminalidade  ou  innocencia  da  autoridade 
processada ;  informei-me  de  alguns  cidadãos  dos  mais  cir- 
eiímspectos  do  lugar,  sem  attt>nder  a  politica,  e  todos  abo- 
nárão  a  probidade  desse  cidadão ;  mandei  chamar  mesmo  o 
irmão  do  nobre  deputado,  juiz  municipal,  e  interroguei-o 
a  este  respeito  ;  elle  me  disse :  «  Sr.  presidente,  tenho  este 
homem  em  conta  de  muito  honrado;  mas,  em  cumpri- 
mento de  meus  deveres,  dei  principio  á  instauração'  desse 
processo,  pelo  qual  não  tenho  outro  interesse  além  do  da 
justiça :  elle  será  pois  concluído  com  celeridade,  e  o  subde- 
legado será  então  processado  pelo  crime  de  responsabi- 
lidade. » 

Esperava  eu,  senhores,  que  assim  acontecesse  ;  mas  não 
aconteceu,  a  justiça  do  juiz  municipal  foi  substituída  pelo 
capricho.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo*.  —  Era  obrigação  do  juiz  munici- 
pal fazer  seguir  esse  processo  com  toda  a  rapidez  possível. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Sr. ^  presidente,  para  mos- 
trar que  eu  apenas  chegado  á  província  tomei  todo  o  inte- 
resse que  a  primeira  autoridade  delia  devia  tomar  para  que 
o  crime  não  ficasse  impune,  e  os  direitos  dos  cidadãos  não 
fossem  violados,  syndicando  dos  factos,  mandei  dizer  ao  no- 
bre ex-ministro  da  justiça,  em  carta  confidencial  de  3  de 
Novembro,  isto  é,'seis  dias  depois  de  ter  chegado  á  provín- 
cia, o  seguinte  : —  <  Não  é  estranho  a  V.  Ex.  a  questão  de 
um  processo  contra  o  subdelegado  desta  cidade  José  Gabriel 
Pereira  Pinto,  movido  pelo  juiz  municipal  Silveira  Lobo.' 
Tenho  estudádo  cuidadosamente  esse  negocio,  e  apenas 
cessar  a  immunidade  eleitoral  do  subdelegado,  mandarei 
responsabilisa-lo,  porque  ninguém  duvida  da  probidade 
desse  homem,  cujo  exime  é  não  ter  procedido  officialmente 
na  appreheusão  das  cédulas  em  tempo  opportuno.  Por  ora 
esse  negocio  está  parado.  » 

Mandava  eu  dizer  ao  governo  que  já  tinha  tomado  conhe- 
cimento do  facto ^  e  que  procurava  que  a  lei  fosse  rigorosa- 
mente observada. 

Então  o  nobre  ex-ministro  da  justiça  havia  dirigido  á  presi- 
dência de  Alagoas,  em  19  de  Novembro,  um  aviso,  no  qual 
dizia  na  parte  final  o  seguinte  : 

-  «  Cumpre  porém  que  V.  Ex.  informe  eom  urgência  so- 
bre o  facto  de  introducção  de  moeda  falsa  attribuida  ao 
sobredito  subdelegado,  que  deve  ser  logo  demittido,  se  com 
effeito  ha  contra  elle  suspeitas.  > 

Como  cumpri  eu  este  aviso  do  governo  imperial?  A  ca- 
mará o  vai  ver.  Entendi  conveniente  apenas  recebi  o  citado 
aviso  dirigir  um  officio  ao  juiz  municipal  para  que  me  com- 
municasse  em  que  pé  se  achava  este  processo.  Este  meu  of- 
ficio é  de  2  de  Janeiro,  e  concebido  nestes  termos  : 

<  Palacio  d©  governo  das  Alagoas,  2  de  Janeiro  de  1857. 
Communique-me  Vm.  com  urgência  o  estado  em  que  se 
acha  o  processo  por  esse  juizo  instaurado  contra  o  subde- 
legado desta  cidade,  José  Gabriel  Pereira  Pinto,  pelo  crime 
de  introducção  de  moeda  falsa,  declarando-me  o  dia  em  que 
foi  preso  o  dito  subdelegado. 

«  Convém  que  Vm.  accelére  tanto  quanto  for  compatível 
com  a  rigorosa  observância  da  lei  a  conclusão  desse  processo 
contra  uma  autoridade  policial,  para  ser  demittida,  se  com 
com  effeito  foi  criminosa.  Deos  guarde  a  Vm.— Antonio 
Coelho  de  Sd  e  Albuquerque.— Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  da 
Silveira  Lobo,  juiz  municipal  desta  cidade  de  Maceió.  > 

O  juiz  municipal  respondeu-me  da  seguinte  maneira  em 
3  de  Janeiro : 

«  Ilim.  e  Exm.  Sr.  —  De  posse  do  officio  de  V.  Ex.  da- 
tado de  hontem,  no  qual  me  ordena  que  informe  com  ur- 
gência sobre  o  estado  em  que  se  acha  o  processo  por  este 
juízo  instaurado  contra  o  subdelegado  desta  cidade  José 
Gabriel  Pereira  Pinto,  pelo  crime  de  introducção  de  moeda 
falsa,  com  declaração  do  dia  em  que  foi  preso  o  dito  subde- 
legado, communico  a  V.  Ex.  que  agora  mesmo  estou  pro- 
cedendo á  inquirição  da  ultima  testemunha  que  tem  de  de- 
nôr  nesse  processo,  depois  do  que  se  seguirão  os  demais 
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termos  -  cumprindo-me  accrescentar  a  V.  Ex.  que  o  re- 
ferido subdelegado  foi  recolhido  ao  estado-maior  do  quar- 
tel militar  no  dia  16  do  mez  de  Dezembro  próximo  passado, 
em  virtude  do  mandado  expedido  por  este  juizo,  em  data 
de  13  do  referido  mez. 

<  Na  segunda  parte  do  officio  digno u-se  V.  Ex.  recom- 
mendar-me  o  acceleramento  possivel  com  rigorosa  obser- 
vância da  lei  na  conclusão  do  processo  contra  uma  autori- 
dade policial  que  declara  ser  demittida  se  com  eífeito  for 
criminosa.  Cumpre-me  declarar  a  V.  Ex..  que  na  qualidade 
de  juiz  costumo  empregar  a  possivel  solicitude  para  que  a 
liberdade  dos  cidadãos  não  soffra  por  negligencia,  ou  des- 
cuido de  minha  parte,  e  que  se  por  ventura  o  processo  do 
dito  subdelegado  não  tem  tido  em  seu  curso  a  rapidez  que 
recommenda~a  2«  parte  do  artigo  148  do  código  do  processo 
criminal,  deve-se  isscK-attribuir  a  difficuldades  insuperáveis 
e  alheias  á  vontade  do  juiz,  como  sabiamente  prévio  o  le- 
gislador na  2*  parte  do  citado  artigo  ;  julgo  ter  assim  sa- 
tisfeito á  exigência  deV.Ex. 

<  Deos  o-uarde  a  V.  Ex.  Maceió,  3  de  Janeiro  ae  1857.— 
Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Antonio  Coelho  de  Sá  e  Albuquer- 
que, presidente  da  provinda.  —  O  juiz  municipal,  Carlos 
Augusto  da  Silveira  Lobo.  » 

Vê-se  pois,  que  em  3  de  Janeiro  o  juiz  municipal  de  Ma- 
ceió entendia  ainda  que  o  presidente  da  província  estava 
no  seu  direito,  determinando  que  lhe  désse  esclarecimen- 
tos e  informações  acerca  de  um  processo  por  elle  instaura- 
do. Mas  vejamos  como  continuo"^  a  proceder  esse  juiz  mu- 
nicipal. .  ' 

Sr.  presidente,  em  12  de  Janeiro,  tendo  sido  inquerida  a 
ultima  testemunha  no  dia  2,  como  declarou  o  próprio  juiz 
municipal  no  seu  officio,  que  já  li,  a  autoridade  popular,  a 
autoridade  policial,  o  vereador  da  camará  municipal,  o  ca- 
pitão da  guarda  nacional  ainda  estava  preso  no  quartel 
militar  ! 

O  Sn.  Silveira  Loso  r  — Essas  qualificações  de  nada  va- 
lem ;  a  lei  deve  sér  igual  para  todos. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque :  —  Então,  Sr.  presidente,  o  juiz 
de  paz  sentindo-se  offendido  em  seus^  direitos,  dirigio  á  pie- 
sidencia  da  piovincia  a  seguinte  queixa  : 

<  Illm.  e  Exm.  Sr.  —  O  capitão  José  Gabriel  Pereira 
Pinto,  preso  á  ordem  do  juiz  municipal  deste  termo,  vem 
recorrer  a  V.  Ex.  das  injustiças  e  óppressões  que  soffre 
desde  o  dia  13  de  Dezembro  do  anno  ultimo  findo  do  mesmo 
juiz  municipal,  o  qual,  como  seu  inimigo  figadal  por  causa 
das  oceurrencias  havidas  nas  ultimas  eleições  de  camará  e 
primarias  em  que  o  supplicante  funecionou  como  1<>  juiz  de 
paz  que  é,  tem  levado  seu  espirito  de  vingança  ao  ponto  de 
atropellar  a  lei,  negando  ao  supplicante  em  tudo  a  concessão 
de  seus  direitos  outorgados  pela  constituição  e  mais  leis  do 
paiz,  como  V.  Ex.  se  dignará  ver  dos  documentos  que  o  sup- 
plicante submette  a  respeitável  consideração  de  V.  Ex.  E 
porque  o  supplicante  seja  um  pai  de  família  de  caracter 
conhecido  entre  seus  concidadãos,  e  seja  clamoroso  que 
um  juiz  municipal  esteja  impunemente,  á  face  das  auto- 
ridades superiores,  obrando  como  um  verdugo  do  supplican- 
te massacrande-o  cruelmente,  vem  perante  V.  Ex.  requerer 
providencias  r.ara  que  cesse  para  com  o  supplicante  esse  es- 
candaloso abuso  do  poder  que  o  referido  juiz,  por  motivos 
reprovados,  se  acha  exercendo  contra  o  supplicante,  o  qual 
recorrendo  a  V.  Ex.  como  primeira  autoridade  da  província 
não  tem  em  vista  querer  que  um  outro  juiz  pronuncie  ou 
despronuncie  esse  monstruoso  processo  e  imaginário  crime, 
mas  sim  pedir  a  V.  Ex.  que  ordene  a  esse  juiz  que  elle 
mesmo  acabe  pró  ou  contra  com  esse  escândalo  de  vingan- 
ça, que  sobe  de  ponto,  a  não  querer  deferir  ao  supplicante, 
ficando-se  com  a  petição.  Nestes  termos  pede  a  V.  Ex.  defe- 
rimento.—E.  R.  M.— Quartel  em  Maceió,  12  de  Janeiro 
de  1857.— Jose  Gabriel  Pereira  Pinto.  » 

Senhores,  essa  queixa  não  veio  isolada  de_  provas^  veio 
acompanhada  de  três  documentos  que  aqui  estão.  O  primei- 
ro é  um  requerimento  em  que  a  parte  requer  ao  juiz  mu- 
nicipal que  mande  dar  por  certidão  o  depoimento  de  uma 
testemunha,  e  o  juiz  municipal  dá  este  despacho  : — Re- 
queira em  termos ! 

O  Sn.  Silvem  a  Lono  :  —  Sem  duvida  porque  o  requeri- 
mento estava  em  termos  inconvenientes, 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Eu  vou  ler  este  requeri- 
mento para  a  camará  aprecia-Jo,  e  julgar  do  despacho  que 
o  juiz  deu. 


«  Illm.  Sr.  Dr.  juiz  municipal.  —  O  capitão  José  Gabriel 
Pereira  Pinto,  preso  no  quartel  do  estado-maior  militar  desta 
cidade,  precisa,  a  bem  de  seu  direito,  que  por  seu  despacho 
mande  que  o  escrivão  em  cujo  poder  existirem  os  autos  do 
imaginário  crime  do  supplicante,  dê  por  certidão  o  depoi- 
mento prestado  por  José  Francisco  Soares,  e  bem  assim  de- 
clare o  estado  do  mesmo  summario.  Pede  a  V.  S.  deferimen- 
to. —  E.  R.  M. — Quartel  em  Maceió,  3  de  Janeiro  de  1857, 
—  José  Gabriel  Pereira  Pinto.  —  Despacho.  —  Requeira  em 
termos.  —  Silveira  Lobo.  > 

Veja  a  camará  se  um  tal  requerimento  merecia  este  des- 
pacho :  Requeira  em  termos  !  (Não  apoiados.) 

Fez  a  parte  um  novo  requerimento,  ou  uma  replica  nos 
termos  seguintes : 

«  Illm.  Sr.  Dr.  juiz  municipal. — Com  o  devido  respeito 
diz  o  capitão  José  Gabriel  Pereira  Pinto,  preso  no  estado- 
malor  do  quartel  militar  desta  cidade,  que  tendo  requerido 
a  V.  S.  por  certidão  o  depoimento  dado  em  seu  processo  e 
imaginário  crime  por  José  Francisco  Soares,  assim  como 
que  mandasse  que  o  escrivão  em  cujo  poder  e  cartório  se 
acha  o  mesmo  processo,  declarasse  conjunctamente  o  es- 
tado em  que  se  achava  o  dito  processo,  mandou  V.  S.  que 
o  supplicante  requeresse  em  termos,  o  que  sem  duvida  sor- 
prendeu  o  supplicante,  que  entendeu  e  ainda  entende  estar 
na  razão  de  mandar  V.  S.  satisfazer  o  requerido  pelo  suppli- 
cante, porquanto  não  são  os  depoimentos  de  um  processo  pres- 
tados em  segredo,  tanto  que  para  os  assistir  são  as  partes  no- 
tificadas, tanto  no  crime  como  no  civil,  que  por  V.  S.  não  pô- 
de ser  ignorado.  A' vista  pois  do  exposto,  requer  o  supplican- 
te a  V.  S.  que  mande  que  o  escrivão  que  officia  em  dito  pro- 
cesso lhe  dê  por  certidão  os  depoimentos  dados  no  mesmo 
processo  por  José  Francisco  Soares,  e  Antonio  Ignacio  de 
Mesquita  Neves,  declarando  igualmente  o  estado  em  que  se 
acha  o  referido  processo;  e  peto  que  —  R.  M.v—  Quartel  em 
Maceió,  4  de  Janeiro  de  1857.  —  José  Gabriel  Pereira  Pinto, 
—  Despacho.  —  Guardado  completo  decoro  ao  juizo  terá  o 
deferimento  que  deseja.  —  Maceió,  5  de  Janeiro  de  1857.  — 
Silveira  Lobo.  > 

Alguns  Srs.  Deputados  :  —  Oh  !  oh  ! 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque:  —  Ainda  isto  não  é  nada.  A 
parte  treplicou  por  um  terceiro  requerimento  em  data  de  9 
de  Janeiro,  por  estes  termos : 

«  Illm.  Sr.  Dr.  juiz  municipal.  —  Diz  o  capitão  José  Ga- 
briel Pereira  Pinto,  que  se  achando  preso  ha  25  dias  por 
mandado  deste  juizo  a  pretexto  de  um  processo  na  supposi- 
ção  deste  mesmo  juizo  de  ser  o  supplicante  passador  de 
moeda  falsa,  sem  duvida  arguido  esse  facto  não  existente  e 
calumnioso  por  pessoa  ou  pessoas  desaffectas  ao  mesmo 
supplicante,  o  qual  requer  a  V.  S.,  como  preso,  lhe  mande 
intimar  a  pronuncia  ou  despronúncia  que  sem  duvida  V.  S. 
deve  ter  proferido  á  vista  do  tempo  ou  dias  decorridos.  Pede 
a  V.  S.  deferimento.  —  E  R.  M.  —  Quartel  em  Maceió  ,  9 
de  Janeiro  de  1857.  —  José  Gabriel  Pereira  Pinto.  —  Despa- 
cho.—  Quando  fôr  dada  a  sentença  de  que  trata  o  supplican- 
te seguirá  os  termos  prescriptos  pelo  decreto  n.  707  de  9 
de  Outubro  de  1850.  Maceió,  9  de  Janeiro  de  1857.  —  Sil~ 
veira  Lobo.  » 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte  que  não  ouvimos. 

O  Sr.  Si  e  Albuquerque  : —Deos  me  livre  de  semelhante 
direito  sobre  mim ;  não  o  desejo  nem  para  o  nobre  deputado 
nem  para  os  meus  inimigos.  (Apoiados.) 

Quando  os  factos  estavão  neste  pé,  que  poderia  eu  fazer 
de  rigorosa  justiça,  sem  damnincar  a  conciliação  dòs^  espí- 
ritos? Deveria  mandar  esse  requerimento  que  me  dirigio  o 
juiz  de  paz  ao  juiz  de  direito  para  que  este  processasse  o  juiz 
municipal  depois  de  ser  suspenso;  mas  vendo  que  havia 
grande  desharmonia  entre  o  juiz  municipal  eo  juiz^  de  di- 
reito, e  que  a  informação  deste  seria  taxada  de  parcial  por 
aquelle,  procedi  de  outro  modo.  Mostrando  que  como  auto- 
ridade superior  confiava  na  informação  das  autoridades  que 
me  são  subordinadas,  prescindi  da  informação  do  juiz  de 
direito,  e  mandei  ouvir  ao  juiz  municipal  no  officio  que 
vou  ler. 

Peço  toda  a  attenção  de  V.  Ex.  e  da  camará,  porque  esse 
meu  officio  deu  lugar  a  todas  as  queixas  do  nobre  deputado, 
é  o  motivo  pelo  qual  estou  perante  a  camará  explicando 
factos  da  minha  administração, 

O  Sr,  Silveira  Lobo  :  —  Como  diz  ? 


APPENDICE. 


U9 


O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Eis  ahi  o  que  eu  escrevi 
aos  2  de  Janeiro  : 

<  Palacio  do  governo  das  Alagoas,  12  de  Janeiro  de  1857. 
c  O  subdelegado  desta  cidade,   Jose  Gabriel  Pereira 

Pinto  queixa-se  a  esta  presidência  contra  o  procedimento 
que  Vrn.  ha  tido  com  elle,  retardando  sem  necessidade  e 
Sor  vexação  a  pronuncia  ou  despronúncia  que  Vm.  tem  de 
proferir  no  processo  instaurado  contra  o  dito  subdelegado 
íor  causa  do  crime  da  introducção  de  moeda  falsa. 

<  Devendo  esta  presidência  fiscalisar  os  actos  de  seus 
subalternos,  determino -lhe  que  me  informe  em  que  pé  se 
acha  o  referido  processo,  mencionando  a  data  em  que  foi 
submettido  á  sua  decisão  de  pronuncia  ou  despronúncia,  se  por 
ventura  estiver  nesse  ponto. 

«  Deos  «marde  a  Vm.  —  Antonio  Coelho  de  Sa  e  A  tbu- 
querque.  — °Sr.  Dr.  juiz  municipal  deste  termo  de  Maceió.  > 

A  camará  faça  o  favor  de  reter  em  sua  memoria  estas  pa- 
lavras, e  diga  se  nellas  ha  alguma  cousa  que  possa  consi- 
derar-se  offensiva  ou illegal. 


Vozes  :  —  O  officio  é  todo  legal.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Mas  a  reiteração  das  instancias 
era  para  incommodar. 

O  Sr.  Si  e  Albuquerque  :  —  Nesse  officio  ha  somente  a 
gravidade  que  a  autoridade  superior  deve  manter  para  com 
as  autoridades  inferiores  em  todos  os  seus  actos  :  só  nao 
a  mantém  aquella  que  não  é  forte  na  lei.... 

O  Sr.  Paes  Barreto*.  —  Não  é  preciso  ser  forte  para  pra- 
ticar esse  facto. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquebque :  —  ....  e  enérgica  no  cumpri- 
mento de  seus  deveres.  (Apoiados.) 

Que  resposta  me  deu  o  juiz  municipal  ? 

O  Sr.  Silveira  Lobo: —Depois  das  reiteradas  instancias 
deV.Ex. 

O  Sr.  Si  e  Albuquerque  :  —  Ora  está  o  nobre  deputado 
sómente  a  fallar  em  instancias  !  Seja  mais  sincero.  Sómente 
dirigi  dous  officios,  um  em  consequência  de  uma  queixa 
que  me  foi  presente,  e  outro  em  cumprimento  de  um  aviso 
do  governo  imperial.  Mas,  ainda  quando  tal  queixa  nem  tal 
aviso  tivessem  existido,  eu  praticaria  assim.  (Apoiados.) 
Vou  ler  a  resposta  do  juiz  municipal  de  Maceió  : 
«  Illm  eExm.  Sr.— Não  ha  muitos  dias  que  satisfiz 
uma  exigência  de  V.  Ex.  semelhante  á  que  faz  objecto  do 
officio  que  V.  Ex.  se  dignou  dirigir-me  em  data  de  hontem. 

«  Naquella  occasiâo  puz  á  toda  luz  a  faculdade  que  a  lei 
me  concede  de  regular  a  marcha*  dos  processos  movidos  pe- 
rante mim,  sejãoelles  eiveis  ou  crimes,  guardadas  as  con- 
\eniencias  da  justiça  e  do  foro;  e  tendo  eu  apontadoalei  que 
regula  a  matéria  que  fez  o  objecto  do  officio  de  V.  Ex.,  não 
sei  porque  infelicidade  minha  não  se  dignouV.Jix.de 
examinar  se  erão  fundadas  na  lei  as  razões  que  offereei  á 
consideração  de  V.  Ex.;  porque  se  se  tivesse  dignado  consi- 
dera-las, certamente  que  não  faria  a  injustiça  de  prestar- 
se  a  fazer-me  arguições  indébitas  e  sobremodo  injustas, 
muito  principalmente  quando,  como  as  que  envolve  o  officio 
de  V.  Ex.,  hontem  recebido,  forão  além  do  direito  de  fisca- 
lisar os  actos  dos  juizes  municipaes,  ou  a  quaesquer  outras 
autoridades  que  fação  parte  do  poder  judiciário,  ainda  que 
sem  todos  os  privilégios  que  pertencem  aos  que  fazem  parte 
desse  poder,  cuja  inspecção  cabe  a  V.  Ex.  como  adminis- 
trador da  provincia,  dentro  das  balisasnalei  designadas. 

«  Se  por  ventura  tenho  incorrido  em  responsabilidade  por 
occasião  do  procedimento  tido  contra  José  Gabriel  Pereira 
Pinto,  desejo  que  V.  Ex.  não  pretira  o  cumprimento  de 
seus  deveres  para  poupar-me;  prefiro  mesmo  que  V.  Ex 
me  faça  responder,  pelos  meios  legaes,  mandando  que  o  juiz 
de  direito  me  responsabilise,  quando  haja  queixa  ou  de- 
nuncia dada  contra  mim  na  fórma  prescripta  pela  lei,  ou 
quando  independentemente  desses  meios  mereça  eu  ser  res- 
ponsabilisado  na  fórma  da  lei,  do  que  arguir-me  a  presi- 
dência individualmente  de  procedimento  que  não  tenho 
tido,  e  fundando  arguições  da  ordem  das  que  contém  o  of- 
ício de  V.  Ex.,  em  calumnias  e  injurias  que,  só  a  ocio- 
sidade de  um  preso,  ou  a  falta  de  pundonor  e  completa  au- 
sência de  educação  pôde  aconselhar-me  sejão  dirigidas  pelo 
intermédio  da  presidência,  que  por  sua  demasiada  bondade 
em  tal  consente. 

«  Se  V.  Ex.  se  tivesse  dignado  de  reflectir _ sobre  o  ob- 
jecto do  officio  a  que  me  refiro,  teria  conhecido  que  fica 
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áquem  do  seu  objecto,  a  faculdade  que  tem  a  presidenciade 
fiscalisar  meus  actos  de  juiz,  conheceria  que  o  juiz  só- 
mente é  o  competente  para  aquilatar  sua  aptidão  quando 
tem  de  estudar  um  processo,  reflectir  sobre  seu  objecto_e 
examinar  a  legislação  a  respeito,  para  proferir  uma  decisão 
amadurecida  no  estudo  da  lei  e  buscada  verdade,  teria  reco- 
nhecido que  não  é  sómente  um  facto  dos  que  entendem  com 
o  alheio  direito,  que  está  commettido  ao  julgamento  da  auto- 
ridade judiciaria,  e  que  por  consequência  o  legislador  não 
podia  dar  ao  poder  fiscalisador  a  faculdade  de  intervir  nas 
conveniências  do  modo  de  julgar  ou  de  regular  a  marcha 
dos  processos,  pelo  meio  de  que  se  sérvio  V.  Ex.,  e  sómente 
a  podia  substituir  pela  maneira  por  que  alei  o  dispõe,  isto  é, 
quando  ha  defeito  saliente,  positiva  queixa  ou  denuncia, 
fazendo  responsabilisar  aos  juizes  que  se  descarreão  na  li- 
nha de  conducta  que  a  lei  lhes  traça,  merecendo  isto  uma 
justa  punição. 

«  E'  assim  que  entendo  a  fiscalisação  de  meus  actos  com- 
mettida  á  administração  da  provincia  ;  portanto,  não  só 
ignoro  o  direito  que  assiste  á  arguição  constante  do  officio 
de  V»  Ex.,  como  julga  ociosa  qualquer  informação  que  por 
ventura  eu  désse  á  presidência,  porque  nem  V.  Ex.  me 
poderia  mandar  tirar  das  mãos  o  processo  de  José  Gabriel, 
que  estava  submettido  ao  meujuizo,  nem  poderia  marcar 
o  prazo  em  que  eu  devesse  dar  a  pronuncia,  visto  como  nao 
conheço  lei  alguma  que  a  isto  autorise  a  presidência. 

«  Permitta  V.Ex.  que,  na  qualidade  de  autoridade  ^su- 
balterna', declare  a  V.  Ex.,  com  o  respeito  que  lhe  é  devido, 
oue  não  relacho  a  dignidade  do  lugar  que  oceupo,  nem  me 
presto  como  instrumento  de  alguém  ,  ainda  mesmo  dos 
mais  superiores  funecionarios  públicos,  e  assim  não  mereço 
que  se  attribua  a  máos  actos  qualquer  intenção  alheia  a 

meu  dever.  . 

«  Para  não  deixar  de  satisfazer  á  curiosidade  de  V.  i.x., 
■posso  asseverar-lhe  que  quando  recebi  o  officio  de  V.  Ex., 
datado  de  hontem,  já  tinha  proferido  a  minha  sentença  no 
processo  de  José  Gabriel  Pereira  Pinto,  e  tendo  recorrido 
para  o  juiz  de  direito,  na  fórma  da  lei,  só  aquelle  juiz  pode- 
rá di/erem  que  estado  se  acha  o  processo. 

<  Deos  guarde  a  V.  Ex.  Maceió,  13  de  Janeiro  de  1857. 
—  Illm.  e"Exm.  Sr.  Dr.  Antonio  Coelho  de  Sá  e  Albuquer- 
quer,  presidente  da  provincia.  —  O  juiz  municipal,  Carlos 
Augusto  da  Silveira  Lobo.» 


Senhores,  não  deixemos  fugir  de  nossa  lembrança  nem  O 
contexto  do  meu  officio,  nem  o  do  juiz  municipal.  Eu  expe- 
di uma  ordem  inteiramente  legal,  prudente  sem  duvida,  e 
necessária  na  occasião  :  o  juiz  municipal  sem  se  importar 
com  os  seus  deveres  declara  formalmente  que  não  reco- 
nhece na  presidência  superioridade  legal,  que  não  cumpre 
a  minha  determinação,  e  finalmente,  qne  para  satisfazer  a 
minha  curiosidade,  diz  sempre  que  indague  a  presidência  do 
juiz  de  direito  o  que  ella  quizer  saber. 

Senhores,  desde  que  num  paiz  o  direito  forte  e  incontes- 
tado que  tem  as  autoridades  superiores  de  fiscalisar  a  con- 
ducta daquellas  que  lhes  estão  subordinadas... 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  E  a  indopendencia  do  poder  ju- 
diciário 1 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  ...  é  traduzido  no  espirito 
destas  e  em  factos,  por  méra  curiosidade :  desde  que  esses 
laços  benéficos  de  respeito  e  obediência  que  prendem  a  au- 
toridade inferior  á  superior  se  debilitão,  ou  de  todo  se  des- 
atão  ,  a  lei  não  pôde  deixar  de  ser  mal  executada  pela  au- 
toridade inferior  (apoiados) ;  os  direitos  dos  cidadãos  com- 
pletamente desabrigados  desapparecem  (apoiados) ;  como 
uma  consequência  desse  estado  mórbido  da  sociedade  a  in- 
sistência individual  é  quasi  consagrada  em  principio,  e 
finalmente  a  sociedade  vacillante  corre  perigo  em  sua  exis- 
tência se  as  autoridades  superiores  a  quem  compete  prote- 
gê-la contra  essa  anarchia,  não  são  bastantemente  cora- 
josas e  enérgicas  para  conterem  as  autoridades  inferiores. 
(Apoiados.)  . 

Sr.  presidente,  estudei  cuidadosamente  o  tacto  e  alei,  e 
convenci-me  de  que  nesta  encontrava  os  meios  convenientes 
para  cortar  o  mal  que  uma  autoridade  subalterna  estava 
praticando. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Sem  ouvi-la  antes  de  respon- 
sabilisa-la. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Mandei  ouvido  juiz  muni- 
cipal, e  depois  responsabilisa-lo  pelo  juiz  de  direito. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 
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(Ha  outros  apartes,  sussurro.) 
O  Sr.  Presideste  :  —  Attenção  ! 

O  Sr,.  S.í  e  Albuquerque  :  — A  camará  digne-se  ainda  de 
honrar-me  com  a  attenção  com  que  me  tem  ouvido. 

Outra  peça  importante  é  a  portaria  da  suspensão.  O  nobre 
deputado  disse  na  ultima  sessão  que  et;  havia  responsabili- 
sado  seu  irmão  não  só  por  desobediência,  como  porque 
exercera  funcções  de  seu  cargo  estando  de  nojo.  Se  o  nobre 
deputado  tivesse  lido  a  portaria, veria  que  o  fundamento  da 
suspensão  foi  a  desobediência,  e  o  não  cumprimento  de 
ordens  legaes. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Tenho  aqui  cousa  em  contrario. 

O  Sb..  Sá  e  Albuquerque  :  —  Diz  a  portaria. 

€  O  presidente  da  província,  usando  da  attribuição  que 
lhe  confere  o  art.  o»  §  8  da  lei  de  3  de  Outubro  de  1834, 
suspende  ao  juiz  municipal  deste  termo,  o  bacharel  Carlos 
Augusto  da  Silveira  Lobo,  do  exercício  do  sou  emprego,  até 
que  se  justifique  perante  o  juizado  de  direito  da  comarca, 
onde  vai  ser  responsabilisado  na  fórma  da  lei,  por  desobe- 
diência, e  não  cumprimento  de  ordens  legaes.  Fação  se  as 
necessárias  communicações.  Palacio  do  governo  das  Ala- 
goas, 21  de  Fevereiro  de  1857. — .4.  C.  de  Sá  e  Albuquerque.  » 

O  Sb.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sá-e  Albuquerque  :  — Sr.  presidente,  eu  explico 
este  facto.  No  dia  13,  em  que  o  juiz  municipal  me  dirigia 
um  of  Seio  com  tantos  condimentos  de  insubordinação  e  des- 
obediência, dirigio-me  um  outro  em  que  me  communicava 
que  havia  recebido  naquella  occasião  a,  para  elle  muito  in- 
fausta, noticia  do  fallecimento  de  sua  prezada  mãi,  pelo  que, 
prevalecendo- se  do  favor  da  lei,  deixava  o  exercício  do  em- 
prego por  oito  dias,  e  recolhia-se  no  nojo.  Eu,  condoído 
então  do  golpe  por  que  elle  acabava  de  passar  ,  porque  infe- 
lizmente já  provei  quanto  doe  um  golpe  desta  ordem,  com« 
muniquei  á  thesouraria  de  fazenda ,  para  evitar  qualquer 
duvida  acerca  do  ordenado  e  antiguidade,  que  o  irmão  do 
nobre  deputado  se  achava  anojado  por  oito  dias  pelo  falleci- 
mento de  sua  mãi. 

Mas  o  juiz  de  direitada  cidade  de  Maceió,  o  Dr.  Matheus 
Casado  de  Araujo  Lima  Arnaud,  que  teve  nesta  casa  assen- 
to por  mais  de  urna  legislatura,  e  que  é  bem  conhecido  por 
muitos  dos  nossos  collegas,  lendo  na  Gazela  Official  essa< 
communicação,  e  sabendo  ao  mesmo  tempo  que  o  irmão  do 
nobre  deputado  continuára  no  exercício  de  sua  autoridade, 
nãs  obstante  a  communicação  á  presidência,  dirigio-me  um 
ofBcio  dizendo  que  o  sorprendêra  essa  communicação  que 
lêra  dirigida  á  thesouraria,  porque  o  juiz  municipal  conti- 
nuava nas  suas  funcções  ;  pedia-me  que  o  esclarecesse.  En- 
tão o  meu  espirito  achou-se  embaraçado ;  não  podia  expli- 
car o  grande  motivo  que  teria  o  juiz  municipal  para,  no 
mesmo  dia  em  que  me  participára  o  fallecimento  de  sua 
mãi,  interromper  o  nojo  e  reentrar  no  exercício  de  sua  au- 
toridade. Determinei  ao  juiz  de  direito  no  mesmo  ofneio  em 
que  lhe  communiquei  a  suspensão  que  indagasse  este  facto, 
não  tanto  pelo  facto  em  si  mesmo,  mas  como  explicativo  de 
algum  outro  extraordinário,  que  obrigava  um  filho  a  rom- 
per o  luto  que  o  envolvia  pela  morte  de  sua  mãi. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Pôde  ter  uma  explicação  muito 
honrosa. 

O  Sr.  S.í  e  Albuquerque:  —  Vou  ler  o  ofíicioqueme 
dirigio  o  juiz  municipal,  e  o  que  eu  dirigi  á  thesouroria  da 
fazenda : 

«  Illm.  e  Exm.  Sr. —  Participo  a  V.  Ex.  que  agora  mes- 
mo acabo  de  receber  a,  para  mim,  infausta  noticia  de  que  a 
minha  prezada  mãi  suecumbira  de  uma  grave  moléstia, 
pelo  que  me  tenho  anojado,  e  deixo  de  dar  expediente, 
usando  assim  do  favor  da  lei  durante  os  dias  do  recolhimen- 
to que  me  é  dado  ter  pela  perda  irreparável  que  acabo  de 
seffrer.  Deos  guarde  a  V.  Ex.  Maceió,  13  de  Janeiro  de 
1857. —  Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Antonio  Coelho  de  Sá  e  Albu- 
querque, presidente  da  provipeia.  —  O  juiz  municipal, 
Carlos  Augusto  da  Silveira  Lobo.  > 

O  officio  do  presidente  da  província  ao  inspector  da  the- 
souraria da  fazenda,  6  o  seguinte  : 

«  Illm.  Sr.—  Communico  a  V.  S.,  para  sua  intelligencia, 
que  o  juiz  municipal  e  de  orphãos  deste  termo,  o  bacharel 
Carlos  Augusto^  da  Silveira  Lobo,  se  acha  anojado  pela 
morte  de  sua  mãi,  como  me  participou  em  dnta  de  hontem. 


Deos  guarde  a  V.  S.  — A.  C.  de  Sá  e  Albuquerque.—  Sr.  ins=. 

pector  da  thesouraria  de  fazenda.  > 

Parece,  Sr.  presidente,  que  se  contesta  ao  presidente  das 
Alagoas  o  direito  de  suspender  um  juiz  municipal.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Tinha  o  direito,  mas  faltou  o 
motivo. 

O  Sr.  Sa  e  Albuquerque:  — O  motivo  foi  este.  Os  arts. 
128  e  154  do  código  criminal  dizem  assim  :  «  Desobedecer 
ao  empregado  publico,  em  acto  de  suas  funcções;  deixar 
de.cumprir  ou  de  fazer  cumprir  exactamente  qualquer  lei 
ou  regulamento ;  deixar  de  cumprir  ou  fazer  cumprir,  logo 
que  lhe  seja  possivçl,  uma  ordem  ou  requisição  legal  de 
outro  empregado  ;  penas  ,  etc.  » 

Eu  era  um  empregado;  o  irmão  dò  nobre  deputado  também 
o  era,  mas  inferior.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  E  não  deu  as  informações? 

O  Sr.  SA  e  Albuquerque  :  —  Qual  era  o  ponto  da  ques- 
tão de  que  se  tratava?  Trata va-se  de  saber.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Hei  de  levar  a  todas  as  luzes 
que  é  injustificável  o  acto  do  nobre  presidente* 

O  Sr.  Paí^  Barreto:  —  E  elle  está  demonstrado  a  todas 
as  luzes  que  é  justificado. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque:  —  Qual  era  a  questão  de  que 
se  tratava?  Trata  va-se  de  saber  se  havia  ou  não  persegui- 
ção da  parte  do  juiz  municipal  contra  o  juiz  de  paz  que 
estava  sendo  processado.  Qual  era  o  termómetro  desta 
apreciação? 

Erão  os  dias  de  prisão  que  soífria  esse  juiz  de  paz,  erão 
ainda,  e  principalmente  os  dias  que  decorrião  desde  o  fim 
do  processo  até  a  pronuncia.  Determinei  ao  juiz  munici- 
pal que  me  esclarecesse  a  este  respeito.  Bespondeu-me  elle 
que  eu  não  tinha  esse  direito,  que  era  isso  curiosidade  minha. 
Desobedeceu  ou  não  ?  Expedi  ou  não  uma  ordem  legal  ? 
Para  mostrar  que  a  ordem  era  legal  aqui  está  a  legislação. 
Oassento  da  jurisdicção  dos  presidentes  de  província  é  a  lei 
de  3  de  Outubro  de  1834*  O  art.  Io  desta  lei  diz  :  «O  pre- 
sidente de  província  é  a  primeira  autoridade  delia.  Todos 
que  nella  se  acharem  lhe  serão  subordinados,  seja  qual  for 
a  sua  classe  ou  graduação.  »  O  art.  5°  §  2o  diz  que  ao  pre- 
sidente compete  exigir  dos  empregados  as  informações  e 
participações  que  julgar  convenientes  para  a  boa  execução 
das  leis.  Ora,  o  que  fiz  eu  ?  Pedi  alguma  cousa  que  não  fosse 
de  utilidade  publica  ?  Não  determinei  que  o  juiz  municipal 
me  désse  informações  que  eu  julgava  necessárias  para 
apreciar  um  acto  que  praticára  contra  um  cidadão  ?  Cum- 
prio  elle  essa  ordem  ?  Não.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  — E'  sabido  que  os  annaes  dos 
crimes  mostrão  que  praticado  o  Io  crime,  o  2°  é  conse- 
quência fácil.  Assim  aconteceu  no  caso  do  irmão  do  nobre 
deputado;  elle  tinha  praticado  uma  desobediência  para  com 
o  presidente  da  provinda;  praticou  outro  acto  semelhante, 
abandonando  a  província  sem  licença  conveniente,  e  ao 
tempo  em  que  estava  sendo  responsabilisado.  E  ainda  não 
é  tudo,  deixa  um  officio  que  recebi  no  dia  immediato  ao  da 
sua  partida,  no  qual  declara  que  sem  buscar  um  correctivo 
contra  o  presidente  da  província,  porque  só  assim  tinha 
garantia.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  cousa  bem  pequenina  ! 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Pois  é  de  pouca  monta  o 
procedimento  de  uma  autoridade  que  abandona  o  seu  posto 
sem  ter  licença  para  o  fazer  ?... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  VO-se  bem  que  havia  outra 
razão  que  lhe  dava  este  direito ;  se  quer,  entrarei  nessa 
discussão. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Deve  fazC-lo,  ser  franco. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Que  duvida  '  Era  melhor  man- 
da-lo enforcar. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Sr.  presidente,  o  que  devo 
fazer  sentir  á  camará,  é  o  seguinte  :  o  irmão  do  nobre  depu- 
tado, nesse  officio  que  dirigio  ao  presidente  da  provinda, 
disse  que  &e  julgava  ameaçado,  que  seus  direitos  estavão 
compromettidos.  Isto  despertou  a  minha  curiosidade  ;  tra- 
tei ue  saber  o  que  havia,  se  havia  perseguição,  se  havia  al- 

§um  trama  negro  contra  o  irmão  do  nobre  deputado,  e  ouvi 
izer  que  com  elTeito  o  j  uiz  de  direito  estava  senhor  de  in- 
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formações  que  não  podião  ser  airosas  ao  irmão  do  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E'  indigna  represália  de  que  esse 
homem  lançou  mão  ;  meu  irmão  é  muito  honrado,  está  su- 
perior a  accusações  desta  ordem.  Não  quero  reservas,  não 
careço  delias. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Quando  pratique:  o  acto  da 
suspensão  contra  o  irmão  do  nobre  deputado,  não  vi  que  ti- 
vesse commettido  um  crime,  mas  vi  que  tinha  commettido 
um  grande  peccado  ;  não  attendi  que  esse  juiz  municipal 
era  irmão  do  nobre  deputado  ;  não  me  reeordei  que  o  no- 
bre deputado  tinha  aqui  uma  cadeira.  Eis-aqui  o  meu 
grande  peccado  para  o  nobre  deputado,  que  entende  que 
pela  sua  posição^o  presidente  deve  estar  abaixo  do  juiz  mu- 
cipal  seu  irmão.  Senhores,  se  commetti  um  peccado,  desejo 
morrer  impenitente ;  não  tenho  arrepeneimento  nenhum 
do  acto  que  pratiquei.  (Apoiados.) 

Mas,  Sr.  presidente,  o  que  queria  o  nobre  deputado  que 
produzissem  no  espirito  publico  esses  factos  que  apresentou 
contra  a  minha  administração?  Sem  duvida  o  nobre  depu- 
tado tinha  por  fim  fazer  crer  que  o  presidente  das  Alagoas 
era  de  um  espirito  rixoso,  perseguidor,  intratável,  inconci- 
liável, emfim  um  homem  verdadeira  anthitese  da  época 
actual.  Vejamos  porém  se  assim  é.  Não  me  posso  prevale- 
cer de  melhor  autoridade  do  que  da  própria  opposição  nas 
Alagoas.  Ora,  a  26  de  Outubro,  seis  dias  antes  da  eleição, 
dizia  um  jornal  da  opposição  o  seguinte  :  <  Ao  deixar  V. 
Ex.  a  província,  haverá  cinco  mezes,  tudo  annunciava  que 
essa  nova  éra,  tão  de  todos  almejada,  seria  em  breve  reali- 
oada  sob  os  auspicios  da  benehca  politica  apregoada  pelo 
governo  imperial^  á  qual  V.  Ex.  dera  nesta  provinda  o 
impulso  que  era  de  desejar.  Nossas  disposições,  aliás  as 
disposições  da  opposição  liberal,  V.  Ex.  sabe  quaes  ellas 
erão,  pois  que  desde  que  passarão  como  lei  as  ultimas  refor- 
mas eleitoraes  declarámo-nos  do  lado  destas  reformas,  epro- 
mettêmos  ao  governo  o  nosso  concurso  para  a  fiel  execução 
da  mencionada  lei,  » 

Ouça  ainda  a  camará  o  que  dizia  a  opposição  a  meu  res- 
peito : 

«  A  opposição  liberal,  Exm.  Sr.,  confiada  no  caracter  leal 
e  justiceiro  de  V.  Ex.,  pretende  apresentar-se  na  eleição  de 
2  de  Novembro  e  pleitêa-la  com  toda  a  franqueza  e  lealdade. 

«  V.  Ex.  que  teve  a  coragem  de  debelar,  com  a  ajuda  de 
Deos,  o  terrível  fiagello  que  ha  menos  de  um  anno  enlutou 
nossa  província ;  V.  Ex. ,  para  quem  nessa  triste  quadra  de 
luto  e  demiseriasdirigiãosuasvistastodosos  Alagoanos,  bem 
dizendo  a  Providencia  pela  mercê  de  serV.Ex.  quemos  presi- 
disse; V.  Ex.,  emfim,  que  tão  justos  títulos  de  reconheci- 
mento e  gratidão  conquistou  dos  Alagoanos  ,  e  cuj  a  vida 
publicafé  até  hoje  um  grande  passo  dado  para  a  gloria....  » 

Eu  não  merecia  tanto. 

Poder-se-ha  dizer,  Sr.  presidente,  que  o  dia  26  de  Ou- 
tubro estava  ainda  muito  longe  do  dia  da  eleição;  vejamos 
um  artigo  impresso  no  dia  1°  de  Novembro,  véspera  da 
eleição.  Antes  deste  artigo  está  publicada  no  jornal  do 
mesmo  dia  uma  carta  que  me  dirigio  o  individuo  que  se  diz 
chefe  da  opposição,  na  qual  se  lê  o  seguinte : 

«  A  ausência  de  V.  Ex.  desta  província  me  acabrunhava, 
ecomo  estava  acostumado  a  ouvi-lo  sempre  franco  e  sincero, 
foi  para  mim  motivo  do  maior  prazer  quando  no  dia  20  do 
corrente  mez  sube  que  V.  Ex.  tinha  chegado  a  esta  cidade.  > 

Eu  respondi  a  esta  carta,  e  o  jornal  da  opposição  publi- 
cou então  o  seguinte  artigo  de  fundo  : 

«  Este  precioso  documento  que  offerecemos  ao  apreço  da 
província,  senão  do  paiz,  revela  a  pureza  da  autoridade  que 
sabe  manter  a  sua  grave,  justa  e  devida  posição.  E  pois  ó 
com  todos  os  sentimentos  do  maior  respeito  que  rendemos 
toda  a  nossa  confiança  ao  Exm.  Sr.  Sá  e  Albuquerque. 

«  A  autoridade  que  assim  pratica,  tem  direito  a  que  por 
nossa  parte  cumpramos  os  nossos  deveres ;  e  nem  era  de 
esperar  outro  procedimento  do  Exm.  Sr.  Sá  e  Albuquerque, 
que,  como  delegado  fiel  de  S.  M.  o  Imperador,  quer  a  reali- 
sação  sincera  e  leal  da  lei  das  ultimas  reformas  eleitoraes. 

< «  A  oppogição  descanse  e  confie  em  S.  Ex. ,  que  os  seus 
direitos  serão  garantidos.  Resta-nos  sómente  pedir  aos 
nossos  amigos  que  observem  restrictamente  os  seus  deve- 
res; não  precisamos  da  menor  alteração  publica  para  de- 
positarmos na  urna  eleitoral  os  nossos  votos ;  não  ha  da 
parte  do  governo  o  mais  leve  intento  de  intervir  na  eleição ; 
e  o  nosso  amigo,  o  Dr.  José  Angelo,  é  o  responsável  por 
qualquer  desvio  que  da  nossa  parte  possa  apparecer. 


«.  Cidadãos  votantes  desta  freguezia,  a  quem  especial- 
mente nos  dirigimos,  se  ha  uma  occasião  em  que  deveis 
manifestar  todos  os  vossos  sentimentos  de  ordem  e liberdade 
ella  é  chegada  ;  o  Exm.  presidente  não  pertence  a  partido 
algum,  e  garante  a  todos  ;  S.  Ex.  está  collocado  superior  ao 
espirito  de  partido  ;  e  nessa  honrosa  posição  aguarda  vigi- 
lante o  cumprimento  e  respeito  ás  leis  do  paiz.  Concorrei 
á  eleição,  concorrei  em  ordem,  em  paz  e  tranquillidade,  tendo 
confiança  na  primeira  autoridade  da  província  que  garante 
o  voto  livre.  > 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Tudo  isto  se  pôde  dizer  por  tác- 
tica ;  nada  prova. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque:  —  Senhores,  um  adminis- 
trador não  se  perverte  em  um  dia.  (Apoiados.)  Se  o  nobre 
deputado  não  se  contentasse  sómente  com  o  effeito  epheniero, 
sem  duvida,  que  poderião  fazer  nesta'  casa  as  suas  accusa- 
ções injustas  contra  o  presidente  da  província  das  Alagoas, 
se  tivesse  em  vista  fazer  algum  serviço  ao  paiz,  o  que  de- 
veria fazer?  Mostrar  que  esse  presidente,  que  por  ires 
annos  tem  administrado  aquella  província,  a  tem  conduzido 
a  um  estado  retrogrado  em  civilisaçâo  e  melhoramentos 
de  todo  o  género.  Não  fez  isto  nem  o  podia  fazer  :  portanto 
permittirá  que  lhe  diga  que  senão  promovi  o  progresso  da 
província  em  todos  os  seus  ramos  de  administração,  ao 
menos  não  o  embaracei.  Pouco  se  me  dá  do  juizo  que  o 
nobre  deputado  possa  fazer  a  semelhante  respeito. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Quando  eu  fallai  o  tratarei  da 
mesma  maneira. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  A  razão  pela  qual  me  tenho ' 
alongado  nesta  discussão  é  pela  deferência  e  consideração 
que  devo  não  só  á  camará  dos  Srs.  deputados e  ao  paiz,  como 
também  aos  conspicuos  cidadãos  que  formárão  o  gabinete 
transacto  com  o  qual  servi  com  inteira  confiança... 

O  Sr.  Pedreira  :  —  E  ninguém  foi  mais  digno  dessa  con- 
fiança do  que  o  nobre  deputado. 

O  Sb.  Sá  e  Albuquerque  ;  —  Fiquei  por  um  pouco  des- 
gostoso vendo  que  o  nobre  deputado  punha  em  duvida  o 
leal  cumprimento  dos  meus  deveres,  punha  em  duvida  a  fiel 
observánoia  das  inspirações  que  recebi  desse  gabinete.  Por 
todos  estes  motivos  é  que  subi  hoje  á  tribuna^para  explicar 

0  meu  procedimento. 

Senhores,  a  camará  ouvio  que  o  nobre  deputado  procurou 
convencer  ao  actual  gabinete  de  que  o  presidente  da  pro- 
víncia das  Alagoas  era  um  energúmeno,  uma  anthitese, 
como  disse,  com  os  homens  da  época.  Senhores,  é  preciso 
que  o  nobre  deputado  se  convença  que  se  estudar  a  mi- 
nha vida  publica  achará  sómente  uma  verdade,  e  é  a  falta 
de  ambição  politica  da  minha  parte.  (Apoiados.)  Tenho  des- 
empenhado cargos  honrosos;  mas,  senhores,  nunca  pedi 
nada.  Os  laços  de*  amizade  que  me  prendem  a  alguns  ho- 
mens eminentes,  o  dever  de  cumprir  os  dictames  de  minha 
consciência  de  cidadão,  e  a  veneração  que  devo  á  coroa,  são 
motivos  para  que  não  possa  recusar  meus  serviços  ao  paiz. 
(Apoiados.)  Aceitando  os  encargos,  arrastro  todas  as  diffi- 
culdades,  não  temo  a  reponsabilidade,  e  sujeito-me  aos  des- 
gostos, como  estes  que  o  nobre  deputado  me  ftz  soffrer. 

Senhores,  confessemos  uma  verdade,  e  é  que  no  nosso 
paiz  só  pôde  desejar  um  lugar  de  administração  sem  algum 
constrangimento  aq.uelles  que  nunca  occupárão  taes  luga- 
res (apoiados),  aqueles  que  não  se  recordarem  de  que  os  dias 
de  trabalhos,  as  noites  de  vigílias,  as  inquietações  de  espi- 
rito em  serviços  do  paiz  são  pagos  com  as  injustiças  dos 
homens  (apoiados),  com  a  historia  dos  factos  de  uma  ma- 
neira toda  differente  da  realidade  (apoiados),  e,  senhores, 
isto  não  é  agradável  ao  administrador  publico.  (Apoiados.) 

Portanto  o  nobre  deputado  acredite  que  se  ainda  estou 
conservado  na  presidência  da  província  das  Alagoas  são  é 
porque  tenha  amor  algum  a  esse  encargo.  Não  posso  fazer 
outras  revelações  â  casa,  satisfaço-me  com  esta.  Estude  o 
nobre  deputado  a  minha  vida,  e  verá  que  eu  entendo  que  o 
meu  dever  de  homem  publico  é  quem  unicamente  determina 
que  eu  occupe  um  lugar  honroso  para  o  qual  não  me  julgo 
com  habilitações,  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  O  caso  é  que  vão  trabalhando 
para  se  conservarem  nesses  lugares,  apezar  de  serem  espi- 
nhosos. 

(Cruzão  se  differentes  apartes.) 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Para  homens  que  não  tem 

1  um  espirito  ainda  corrompido  pelos  factos  máos  do  mundo, 
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para  os  caracteres  de  certa  ordem,  esses  lugares  são  verda- 
deiros incommodos.  (Apoiados.) 

Si-  presidente,  eu  tinlia  tomado  apontamentos  acerca  da 
matéria  em  discussão  ;  mas  acho-me  um  pouco  fatigado, 
e creio  que  a  camará  também  o  está  ;  por  isso  me  vejo  na 
necessidade  de  adiar  o  desenvolvimento  de  minhasidéas 
relativamente  a  graves  assumptos  que  forão  discutidos 
nesta  casa  para  occasião  opportuna :  reservar -me-liei 
para  lá.  .  a 

Mas,  Sr.  presidente,  eu  devo  fazer  ainda  algumas  refle- 
xões ácerea  de  um  objecto  que  me  impressionou.  Fiquei 
triste  quando  vi  que  o  nobre  deputado,  fazendo  um  longo 
passeio  pelo  império  todo,  não  tinha  achado  um  presidente 
de  provincia  bom,  não  tinha  achado  um  deputado  eleito  se- 
gundo a  constituição  e  as  leis,  não  tinhaachado  um  homem 
que  fosse  di<mo  do  menor  elogio. seu  ;  todos  merecião  o  seu 
estigma;  e  então  o  que  hz  ?  Procurei  estudar  o  que  de  ver- 
dade havia  neste  procedimento  do  nobre  deputado  ;  isto  é, 
que  causas  actuarão  no  seu  espirito  para  pensar  assim. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— As  queixas  do  paiz,  os  sorrrimen- 
tos  do  povo  brazileiro  são  que  actuão  mais  no  meu  espirito. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Examinei  caracter  por 
caracter,  evi  que  a  gravidade,  a  illustração,  o  patriotismo 
e  a  probidade  de  meus  dignos  collegas  presidente_s  de  pro- 
víncias não  agradavão  ao  nobre  deputado,  e  então  conclui 
que  o  \erdadeiro  modelo  de  um  bom  administrador  de  pro- 
vincia estava  no  nobre  deputado  ;  entendi  que  o  espirito  de 
moderação  e  de  conciliação  que  devíamos  tomar  por  norma 
era  o  do  nobre  deputado.  Mas,  eu  declaro  que  não  o  tomo 
por  modelo,  que  não  o  sigo  por  norma.  (Apoiados.)  Agora  , 
Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  não  se  contentou  só  de  in- 
juriar os  presidentes  de  províncias  .... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  •.  —  Injuriar  não,  eensurei-os,  e  es- 
tava no  meu  direito. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  estendeu  suas  observa- 
ções o  mais  alto,  foi  aos  ex -ministros  do  gabinete  transacto, 
e  declarou  que  um  era  estelionatario^  outro  prevaricador, 
este  traidor,  aquelle..r.  não  sei  que  mais. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Perdôe-me,  está  enganado. 
O  Sr.  Sá  e  Alruquerque  :  — Ainda  entendeu  que  este 
campo  era  estreito  para  uma  ceifa  tão  grande,  foi  ao  paiz 
todo,  foi  ao  presente  e  ao  passado,  e  disse  :  as  camarás  passa- 
das erão  todas  avassaladas  ao  poder,  e  portanto  não  podião 
fazer  serviço  algum  ao  paiz  ;  a  camará  presente  é  também 
avassalada  ao  poder  e  não  conseguirá  fazer  o  bem  dos  povos. 
Senhores,  pela  minha  parte  repillo  com  indignação  esta 
observação  do  nobre  deputado.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  paiz  ,  para  quem  fallo,  nos 
íará  devida  justiça. 

O  Sr.  Sá  e  Albl\uerqle  :  —  Então  eu  estava  comprome- 
tido a  fazer  um  estudo  na  vida  do  nobre  deputado,  assim 
como  na  dos  meus  illustres  collegas  ;  fi-lo,  e  acbei  uma  dif- 
ferença  muito  grande.  Reconheci  que  a  eleição  do  nobre 
deputado,  como  elle  mesmo  disse  e  escreveu  em  duas  cartas, 
tinha  uma  origem  differen te  daquella  a  que  todos  nós  deve- 
mos as  nossas  eleições.  A  eleição  do  nobre  deputado  era  o 
resultado...  do  cambio  de  votos  por  dinheiro.  O  próprio  nobre 
deputado  declarou  que  só  de  sua  parte  tinha  gasto  nesse 
mercruio  24:000$,  Eis  pois  .explicado  o  phenomeno  ;  o  no- 
bre deputado  ,  de  procedência  politica  differente  da  nossa, 
isolou-se  de  nós.  Não  pensa  como  nós  ;  é  coherente.  (Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Quem  disse  semelhante  cousa? 
O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :— Aqui  tenho  documentos 
ou  originaes. 

O  Sr.  Silveira  Lobo.  — Já  expliquei  isto  victoriosa- 
mente. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Ppsso  ler  os  documentos. 
O  Sr.  Presidente  :  —  Acho  muito  inconveniente  esta 

discussão. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque:  —  Obedeço  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Silvkii^  Lobo.  —  Peço  aV.  Ex.,  Sr.  presidente,  que 
consinta  que  o  nobre  deputado  leia  o  documento  a  que  se 
aefere.  Não  se  pôde  fazer  semelhante increpação  sem  prova. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Aqui  estão. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Pois  leia.  Demais,  eu  podia  gas- 


tar ainda  uma  maior  somma  sem  dezar  algum  ;  isto  não 
quer  dizer  nada,  e  repito,  já  expliquei  satisfactoriamente. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  : — Sr.  presidente,  porei  termo  a 
esta  discussão.  Entrego  os  meus  actos  ao  julgamento  do 
paiz.  (Apoiados.)  Se  por  ventura  as  explicações  que  dei  da 
minha  conducta  como  presidente  da  provincia  das  Alagóas 
não  satisfazem,  tomarei  mesmo  como  um  favor  a  destitui- 
ção de  um  cargo  de  tanto  incommodo,  de  tanta  responsabi- 
lidade, e  para  o  qual  não  tenho  as  precisas  habilitações. 
(Não  apoiados). 

Alguns  Srs.  Deputados  :— E'  muito  digno. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :— Senhores,  nada  mais  direi, 
findarei  o  meu  discurso  declarando  que  quando  o  nobrs 
deputado  fez  o  seu  tão  longo  passeio  por  todo  o  império 
invadindo  tudo,  censurando  tudo,  desacreditando  tudo, 
lembrei-me  do  Satanaz  de  Milton,  que  passeiava  por  toda 
parte,  mas  sempre  nas  trevas.  (Apoiados.) 

O  nobre  deputado  não  quiz  vei  a  verdade.  Tenho  con- 
cluído. 

Vozes  :  —  Muito  bem,  muito  bem. 

(O  orador  é  comprimentado  por  alguns  Srs.  deputados.) 


Sessão  em  1  de  «Julho. 

FIXAÇÃO  DAS  FORÇAS  DE  TERRA. 

O  Sr.  Paranhos  :— Sr.  presidente,  senti  que  tivesse  lugar 
o  encerramento  da  discussão  do  art.  lo  da  proposta  que  fixa 
as  forças  de  terra,  porque  lançárão-se  sobre  mim  e  os  meus 
honrados  collegas  do  transacto  ministério  aceusações  que 
merecião  prompta  resposta.  A  discussão,  porém,  dos  arti- 
gos additivos  que  acabão  de  ser  apoiados,  me  proporciona 
ensejo  para  justificar  o  ministério  de  que  fiz  parte,  sobre  o 
objecto  mais  essencial  e  próprio  deste  debate,  a  que  se  re- 
ferirão os  nobres  deputados. 

Alguns  dos  artigos  additivos  importão  a  condemnaçao 
do  acto  do  poder  executivo  que  creou a  repartição  do  aju- 
dante-general,  importão  a  condemnação  desta  instituição. 

Convencido  como  estou  de  que  o  governo  satisfez  a  uma 
necessidade  da  administração  do  exercito,  e  que  se  confor- 
mou com  a  autorisação  que  obteve  do  corpo  legislativo,  eu 
devo  demonstrar,  quanto  me  seja  possível,  que  essa  insti- 
tuição não  é  o  que  se  disse,  devo  demonstrar  que  essa  insti- 
tuição é  necessária,  e  não  é  perigosa ;  que  o  acto  do  governo 
não  exorbitou  da  autorisação  que  lhe  foi  concedida,  e  final- 
mente que  esse  acto  do  governo  não  teve  por  fim  servir  a 
interesses  individuaes,  como  também  se  disse. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  —  Ninguém  f aliou  nisto. 

O  Sr.  Paranhos:— Não  foi  o  nobre  deputado  quem  o 
disse. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :—  Fui  eu,  dizendo  que  se  podia 
explicar  assim. 

O  Sr.  Paranhos -.—Senhores,  não  conheço  paiz  algum 
onde  a  organisação  superior  do  exercito  fosse  o  que  era  en- 
tre nós ;  desejára  conhecê-lo,  não  para  seguir  o  seu  exemplo, 
mas  para  consolar-me  do  nosso  atraso.  . 

O  exercito  disseminado  pelos  differentes  pontos  do  impé- 
rio, como  o  exige  o  serviço  publico,  estava  confiado  aos 
commandantes  de  armas,  e  aos  presidentes  de  província.... 

Uma  voz  :—  Aos  presidentes  de  provincia,  que  são  a  pri- 
meira autoridade. 

O  Sr.  Paranhos  :—....  estava  confiado  aos  presidentes  de 
provincia  e  aos  commandantes  de  armas,  o  que  nao  quer 
dizer  que  os  commandantes  do  armas  não  fossem  subordi- 
nados aos  presidentes  (apoiados) ;  e  tinha  por  umeo  centro 
essa  administração  do  exercito  a  secretaria^  de  estado  dos 
negócios  da  guerra,  repartição  organisada  civilmente,  com- 
porta só  de  empregados  civis.  O  ministro  da  guerra ,  oceu- 
pado  com  os  altos  negócios  da  administração,  mio  »o  daquel- 
les  que  dizem  respeito  ao  exercito,  senão  também  dos  que 
competem  aos  demais  ministérios,  vista  como  deve  concor- 
rer com  o  seu  voto  nos  conselhos  da  coroa  para  as  medidas 
que  se  tomão  pelas  outras  secretarias  de  estado,  tendo  de  as- 
sistir ás  discussões  das  camarás,  não  podia  exercer  essa  hs- 
calisação  que  é  indispensável  para  que  haja  unidade  de 
oreranisação,  de  disciplina  e  de  instrucção,  para  que  naja 
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ordem  e  regularidade,  para  que  os  regulamentos  militares 
sejão  restrictamente  observados  em  todo  o  regimen  do  pes- 
soal do  exercito. 

Esta  necessidade  era  tão  palpável,  que  o  cominando  das 
armas  da  eôrte  se  tinha  tornado  de  facto  uma  repar- 
tição de  ajudante-general ;  quasi  todos  os  negócios  de  im- 
portância ião  a  esse  chefe  militar  para  que  sobre  elles  in- 
formasse, para  que  sobre  elles  emittisse  o  seu  parecer.  O 
nobie  ex-ministro  da  guerra  entendeu  que,  assim  como  se 
tinha  reconhecido  indispensável  centralisar  a  admmistra- 
'  não  do  material  do  exercito,  creando- se  a  repartição  do  quar- 
tel-mestre-general,  convinha  também  centralisar,  dentro 
de  certos  limites,  a  administração  do  pessoal.  Entendeu  que 
convinha  dar  ao  commando  das  armas  da  côrte  o  seu  ver- 
dadeiro caracter,  a  precisa  organisação  para  queelle  pudesse 
ser  um  auxiliar  poderoso  do  ministro  da  guerra. 

Este  pensamento  do  governo  foi  adoptado  pelas  camarás ; 
o  governo  foi  autorisado  para  extinguir  a  commando  de 
armas  da  côrte,  ou  antes,  para  reorganisa-lo  sob  o  titulo  de 
repartição  de  ajudante  general  do  exeicito. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:— Não  apoiado.  Foi _  autorisado 
para  crear  o  lugar  de  ajudante  genral  do  exercito;  o  que  é 
cousa  differente.  Veja  alei. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  O  governo  cumprio  esta  autorisação... 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Excedeu-a. 
'  O  Sr.  Paranhos:  — ...  substituindo  o  commando  das  ar- 
mas da  cèrte  pela  repartição  do  ajudante  general  do  exerci- 
to. O  pensamento  do  governo  foi  bem  manifesto.  O  que 
quereria  dizer,  como  entende  o  nobre  deputado,  supprimir- 
se  o  commando  de  armas  da  côrte,  substituindo-o  apenas  por 
um  individuo  chamado  ajudante-general?  (Apoiados.) 

Vejamos,  senhores,  se  o  governo  no  cumprimento  deste 
seu  empenho,  em  observância  da  autorisação  dada  pelo 
corpo  legislativo,  attendeu  ou  não  ás  conveniências  publi- 
cas, se  exorbitou  ;  isto  é,  vejamos  se,  como  se  disse,  o  aju- 
dante-general do  exercito  está  collocado  de  modo  a  consi- 
derar-se  superior  ou  igual  ao  ministro  da  guerra,  de  modo 
a  constituir-se  independente  do  ministro  da  guerra  ;  se  os 
asâistentes  ou  commandantes  de  armas  nas  províncias  estuo 
independentes  dos  presidentes,  a  quem  devem  ser  subordi- 
nados ;  e  portanto  se  esta  instituição  offerece  os  perigos  e 
inconvenientes  que  se  antolharão  aos  nobres  deputados.  _ 

Para  este  fim  a  camará  jermittirá  que  eu  não  me  limite 
a  uma  exposição  geral,  que  poderia  ser  taxada  de  infiel;  é 
preciso  que  eu  acompanhe  as  minhas  observações  da  leitu- 
ra dos  artigos  do  regulamento  dessa  instituição. 

Ouaes  são  as  funcções  do  ajudante-general  do  exercito? 
Elias  se  achão  em  geral  definidas  no  §  1<>  do  art.  lodo  regu- 
lamento de  31  de  Janeiro  deste  anno  : 

c  Fiscalisar  o  movimento,  disciplina,  abastecimento  e 
administração  de  todos  os  corpos  especiaes  e  das  tres  armas 
de  que  o  exercito  se  compõe;  e  exercer  sobre  os  da  guarni- 
ção da  côrte  a  acção  disciplinar  e  administrativa,  que  exer- 
cia o  extincto  commando  das  armas ;  acção  que  se  estende- 
rá ao  hospital  militar  da  mesma  guarnição,  e  ás  enferma- 
rias dos  quartéis,  fortalezas  e  estabelecimentos  militares  ; 
sendo  as  providencias  relativas  ao  bom  tratamento  e  curativo 
dos  militares  enfermos  baseados  sobre  proposta,  indicação 
ou  parecer  do  cirurgião-mór  do  exercito.  > 

O  ajudante-general  no  desempenho  destas  obrigações  ou 
procede  pessoal  e  directamente,  ou,  nas  provindas,  por  in- 
termédio dos  commandantes  de  armas,  e  dos  assistentes, 
onde  não  ha  aquella  autoridade  militar. 

Examinemos  se  com  effeito  o  ajudante-general  está  fora 
da  acção  do  ministro  da  guerra,  a  quem  deve  ser  subor- 
dinado. 

O  artigo  7o  diz :  «  O  ajudante-general  é  a  primeira  auto- 
ridade do  exercito,  e  como  tal  o  immedialo  executor,  promotor 
e  fiscal  da  execução  das  ordens  do  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  Wgocioa  da  guerra,  tendentes  á  organisação,  disciplina 
e  administração  do  mesmo  exercito.  > 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Note  que  ahi  se  diz  que 
é  a  primeira  autoridade  do  exercito. 

O  Sr.  Paranhos  :  — O  nobre  deputado  repara  na  expres- 
são— primeira  autoridade— ;  eu  estimo  o  seu  reparo,  mas 
admiro  que  não  fosse  feito  antes,  porque,  se  o  nobre  deputa- 
do consultar  o  regulamento  de  8  de  Ma  io  de  1843,  que  mar- 
cava as  attribuições  dos  commandantes  de  armas,  verá  que 
a  esses  commandantes  se  deu  o  titulo  de  maior  autoridade 
militar,  tanto  na  córte,  como  nas  pro  i «  cias. 


O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos-.  — Não  são  a  primeira  auto- 
ridade do  exercito  ;  eu  só  conheço  uma. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Segundo  a  critica  do  nobre  deputa- 
do, também  não  seria  bem  cabido  o  titulo  de— maior  auto- 
ridade militar — ao  commandante  das  armas  da  côrte.  Em 
todo  o  caso  isto  é  uma  questão  de  nome.  (Nõo  apoiados  9 
apoiados.) 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:— Perdôe-me,  é  uma  questão 
muito  séria  ;  as  palavras  representão  idéas.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Paranhos:  —  Questão  séria,  quando  o  artigo  diz  : 
«  E  como  tal  o  immediato  executor,  promotor  e  fiscal  da 
execução  das  ordens  do  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  da  guerra  /  > 

Ainda  mais  :  se  estas  palavras  do  regulamento  não  são 
assaz  explicitas,- ahi  estão  as  dos  arts.  9  e  10  : 

<  O  ajudante-general  é  o  responsável,  perante  o  governo, 
pela  realisação  das  medidas  que  importão  as  attribuições 
ouj o  exercick)  é  conferido  á  repartição  pelos  §§  do  art.  1°. 

«  As  disposições  gerae3  e  especiaes,  que  o  ajudante-gene- 
ral receber  do  governo,  ver.-ando  sobre  os  objectos  que  ficão 
a  seu  cargo,  e  de  que  convenha  terem  conhecimento  todos 
os  militares  do  exercito,  serão  publicadas  em  ordem  do  dia, 
assignadas  pelo  mesmo  ajudante-general,  ou  pelo  seu  de- 
putado na  côrte  ;  e  estas  ordens  serão  impressas  e  remetti- 
das  ás  competentes  autoridades  na  côrte  e  nas  províncias. > 
Ora,  o  que  se  deprehende  destes  artigos  ?  Não  é  que  o 
ajudante-general  é  um  executor  das  ordens  do  ministro  da 
guerra,  e  que  lhe  é  completamente  subordinado  ? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Não  podia  ser  outra 
cousa. 

O  Sr.  Paranhos  :  — Vejamos  quaes  são  as  relações  do 
ajudante-general  com  os  assistentes  e  commandantes  de 
armas;  vejamos  se  os  commandantes  de  armas  eos  assis- 
tentes estão  independentes  dos  presidentes  de  província. 
Os  arts.  29,  30  e  31  dizem  o  seguinte  : 

<  Os  commandantes  das  armas,  e  os  assistentes  do  aju- 
dante-general das  províncias,  remetteráõ  por  cópia  aos  pre- 
sidentes destas  toda  a  correspondência  que  tiverem  directa- 
mente com  o  ajudante  general  do  exercito,  para  que  cs 
mesmos  presidentes  facão  ao  governo  as  observações  que  jul- 
garem convenientes  sobre  o  objecto.  > 

<  A  correspondência  dos  commandantes  das  armas,  e 
dos  assistentes  do  ajudante-general  das  províncias,  a  res- 
peito de  objectos  que  devão  chegar  ao  conhecimento  do  go- 
verno, e  não  tenhão relação  com  a  disciplina  e  economia  dos 
corpos,  será  por  intermédio  do  presidente  da  província. 

<  As  disposições  dosdous  artigos  antecedentes  pão  exten- 
sivas ás  informações  de  1  equerimentos  de  indivíduos  mi- 
litares. > 

De  modo  que,  como  se  vê  destes  artigos,  somente  a  cor- 
respondência que  versar  sobre  o  governo  interior  e  econó- 
mico dos  corpos  é  que  será  dirigida  directamente  ao  aju- 
dante-general ;  e  mesmo  essa  correspondência  deve  ser 
reméttfda  por  cópia  aos  presidentes  de  província  ;  a  de- 
mais correspondência  é  dirigida  ao  ajudante-general  por 
intermédio  dos  presidentes  ;  como  pois  se  diz  que  os  com- 
mandantes de  armas  e  assistentes  estão  independentes  da 
primeira  autoridade  da  província  ? 

O  Se.  Gomes  de  Souza  :  —  E  se  elles  não  remetterem  có- 
pias aos  presidentes? 

Uma  voz  : —  Commettem  um  crime. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Perguntarei  também  ao  nobre  depu- 
tado :  e  se  os  antigos  commandantes  de  armas  não  a  man- 
dassem? 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :—  Actualmente  tudo  está  centra- 
lisado  nas  mãos  de  autoridades  miltaies. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Isto  pelo  que  toca  á  parte  puramente 
disciplinar  e  económica  do  serviço  militar ;  hei  de  mostrar 
que  na  côrte  o  ajudante-general  não  pôde  mover  um  soldado 
sem  ordem  do  ministro  da  guerra,  e  que  nas  províncias  os 
commandantes  de  armas  e  assistentes  não  o  podem  fazer 
sem  ordem  dos  respectivos  presidentes. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :—  Se  leva  a  questão  para  este  ponto, 
fica  ociosa  a  repartição. 

O  Sr.  Viriato  :  —  E  quando  o  presidente  ordenar  uma 
cousa,  o  assistente  do  ajudante-general  não  pôde  ordenar 
outra? 
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O  Sr.  Patinhos  :  —  Aqui  está  o  art.  32  que  responde  a  ' 
esta  pergunta  :  *  0->  cominándautes  das  armas  e  os  assis- 
tentes cio  ajuvmtà-general  das  provincias  executarão  as  or- 
dens que  rea  berem  directamente  do  respectivo  presidente 
relativamente  ;>o  emprego  e  movimento  da  força  armada  no 
território  de  sua  jursdicção,  e  áquelles  objectos  que  depen- 
derem só  de  resolução  do'  mesmo  presidente,  como  primeira 
autoridade  da  proviucia.  > 

O  emprego  da  força  militar  não  está  á  disposição  ^  do 
ajudante- general  e  dos  seus  subordinados  nas  provincias, 
os  commandautes  de  armas  e  os  assistentes.... 

Um  Sa.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  ^e.  Paranhos  :  —  Isso  está  também  no  regulamento 
de  1843  concernente  aos  commandantes  de  armas..., 

O  Sr.  Gomes  t>z  Souza:  —  Estes  estão  debaixo  das  au- 
toridades civis.... 

O  Su.  Paraneios  :  —  Os  commandantes  de  armas  e  os 
assistentes  também  estão  actualmente  sujeitos  ás  presidên- 
cias das  provincias... 

O  Sn.  Cofies  de  Solza:  — Têm  uma  correspondência  pri- 
vada, podem  não  mostra-la.... 

O  Sa.  Paranhos  :  — Essa  correspondência  diz  respeito  á 
administração  disciplinar  e  económica  dos  corpos.... 
O  Sr.  Got  s  de  Souza  dá  ainda  um  aparte. 
O  Sr.  Paranhos  :  —  Também  os  antigos  commandantes 
de  armas  podião  occultar  muitas  cousas  ao  conhecimento 
dos  presidente?.  O  nobre  deputado  só  vê  a  possibilidade  de 
abusos  no  estado  actual  de  cousas,  e^  não  quer  ver  os  que 
antes  se  podião  dar  pelos  mesmos  motivos. 
O  Sr.  Gsmes  de  Souza  ainda  dá  um  aparte, 
O  Sr.  Paranhos: — Perdôe-me ;  essa  correspondência 
que  é  remettida  directamente  não  tem  grande  importância, 
e  não  ó  essencial  á  instituição  do  ajudante-general  que  ella 
se  faça  como  está  presctipto  ;  a  censura  do  nobre  deputado 
importaria,  quando  muito,  a  necessidade  de  rever-se  e  me- 
lhorar  o  regulamento.  Mas  o  nobre  deputado  e  outros  dizem 
que  a  instituição  é  perigosíssima,  e  atêm-se  a  disposições 
que  não  são  essenciaes  á  mesma  instituição. 

Que  essa  correspondência  venha  directamente,  e  delia  se 
dê  cópia  a®  presidente,  ou  venha  por  intermédio  do  presi- 
dente '  depois  de  receber  o  seu  visto,  que  importa  isto  para  o 
lim  principal  que  se  teve  em  vista  na  creação  do  ajudante- 
general?  Se  os  nobres  deputados  confrontassem  o  regula- 
mento de  que  se  trata  com"  o  de  8  de  Maio  de  1843,  relativo 
aos  commandantes  de  armas,  terião  encontrado  iguaes  e 
mais  importantes  disposições. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Ha  muita  differença ;  não  se  pôde 
comparar  um  com  o  outro. 

O  Sr.  Paranhos  :  — As  observações  dos  nobres  deputados 
referirão-se  também  a  certas  attribuições  especiaes  do  aju- 
dante-general, ou  antes  acertas  disposições  que  chamarão  á 
decisão  do. governo  alguns  actos  que  exão  consummados  nas 
provincias  antes  de  chegarem  á  noticia  do  mesmo  governo. 
Eu  passo  a  examinar  essas  disposições  para^  ver  se  com 
effeíto  havia  ou  não  conveniência  em  determinar-  se  o  que 
aqui  se  acha  determinado. 

O  nobre  deputado  pela  provincia  do  Maranhão  nos  disse  : 
«  o  ajudante-general  tem  em  suas  mãos  os  accessos,  as 
nomeações,  as  accusações,  e  demissões  dos  officiaes  do  exer- 
cito. > 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paranhos  : — Estou  repetindo  a  censura  para  de- 
monstrar que  ella  não  é  fundada;  hei  de  entrar  nessa  ordem 
de  considerações. 

O  ajudante-general,  dizem  os  nobres  deputados,  têm  em 
suas  mãos  as  promoções  do  exercito ;  e  como  ?  Porque  têm 
de  organisar  uma  proposta  em  vista  dos  doeumentos  que 
devem  existir  na  repartição,  em  vista  das  informações  se 
mestraes  que  receber  dos  commandantes  de  armas  e  assis- 
tentes. 

O  Sh.  Gonis  de  Souza  :  —  Dada  por  seus  assistentes. 

O  Sr.  Paranhos  : — Essa  proposta  deve  ser  baseada  sobre 
os  mesmos  documentos  que  até  hoje  servião  de  base  ás  pro- 
moções no  exercito.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Não  erão  dados  pelos  assis- 
tentes. 


O  Sr.  Paranhos  : —  Erão  dados  pelos  commandantes  de 
armas,  ou  pslos  commandantes  dos  corpos,  como  continuão 
a  ser  dados-.... 

O  Sr.  Silveira  Loro  -.  —  A  commissão  de  propostas  era 
composta  de  tres  officiaes  superiores. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  A  proposta  que  organisa  o  ajudante 
general  é  um  acto  consummado  ?  o  ministro  da  guerra  ha 
de  assigna-la  de  cruz?  não  ha  de  entrar  na  sua  apreciação  ? 
não  ha  de  chamar  a  si  os  documentos  que. julgue  necessá- 
rios ?  não  ha  de  exigir  do  chefe  que  lhe  é  subordinado  todos 
os  esclarecimentos  que  lhe  sejão  precisos,  para  formar  o 
seu  juizo,  e  então!  praticar  o  acto  que  é  próprio  da  compe- 
tência do  governo?.... 

Um  Sr.  Deputado  :  — A  instituição  do  ajudante  general 
é  status  in  statu. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Como  se  fazião  antes  as  propostas? 
Os  commandantes  de  armas  das  provincias  informavão; 
estas  informações  parciaes  erão  de  ordinário  remettidas  ao 
commandante  das  armas  da  corte,  antes  da  creação  da 
commissão  de  propostas  ;  elle  organisava  uma  proposta  que 
servia  de  base  ao  trabalho  definitivo  do  governo. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Pois  a  commissão  de  propostas  que 
foi  êxtincta  oflêrecia  mais  garantias  que  a  repartição  do 
aj  udaute  general  ? 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Muito  mais. 

O  Sr.  Paranhos: — Em  que? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Em  ser  composta  de  tres  officiaes 
superiores. 

O  Sr.  Paranhos  :— Essa  commissão  não  tinha  o  caracter  de 
permanência  que  tem  a  repartição  de  ajudante-general, 
permanência  necessária  para  bem  conhecer-se  dos  serviços  e 
do  mérito  dos  officiaes ;  não  tinha  a  observação,  para  assim 
dizer,  diária  que  pôde  ter  esta  repartição  de  todos  os  factos 
concernentes  á  vida  militar  dos  officiaes. 

Um  Sr.  Deputado:  —  E'  a  primeira  vez  que  vejo  susten- 
tar-se  tal  instituição. 

O  Sr.  Paranhos: — O  ajudante-general  não  faz,  pois, 
outra  cousa  mais  do  que  um  trabalho  que  serve  de  base  ao 
trabalho  do  governo  ;  não  é  o  agente  do  governo  que  faz  a 
promoção,  que  a  este  compete  definitivamente. 

Um  Sr.  Deputado:— E'  porque  o  governo  não  julgará 
senão  por  suas  informações. 

O  Sr.  Paranhos:  — E  antes  não  se  servia  das  informações 
dos  commandantes  de  armas,  para  por  ellas  organisar  as 
suas  propostas?.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Havia  uma  commissão  composta 
de  tres  officiaes  superiores. 

O  Sr.  Paranhos  :—  «  Compete  ao  ajudante-general  a  pu- 
nição de  todos  os  officiaes.  >  O  nobre  deputado,  que  enun- 
ciou este  juizo,  creio  que  se  quiz  referir  principalmente  ao 
§  7»  do  art.  lo  : 

«  Propor  ao  governo  imperial  para  serem  processados  pelo 
conselho  de  inquirição  os  officiaes  que.  segundo  as  infor- 
mações semestraes  dos  respectivos  chefes,  houverem  com- 
mettido  faltas  que  constituão  má  conducta  habitual ;  e 
para  passarem  a  aggregados  aquelles  em  quem  concorrer 
qualquer  dos  motivos  legaes  para  a  aggregação  bem  como 
para  reverterem  para  a  Ia  classe  os  aggregados  que  estive- 
rem nesse  caso,  pela  cessação  dos  motivos  em  virtude  dos 
quaes  elles  se  conservavã©  naquelle  estado.  > 

O  que  diz  esta  disposição  ?  Que  o  ajudante-general,  re- 
cebendo a9  informações  concernentes  ao  comportamento  dos 
officiaes,  informará  ao  governo  quaes  são  aquelles  que  se 
achão  nos  casos  da  lei  para  responderem  a  conselho  de  in- 
quirição. E'o  governo  quem  determina  onnão  esses  conse- 
lhos. Erão  também  os  commandantes  de  armas  que  podião 
informar  ao  governo  sobre  o  comportamento  dos  offi- 
ciaes. 

O  governo  não  pôde  inspeccionar  o  exercito  disseminado 
por  todas  as  provincias.  O  novo  regulamento  não  fez  senão 
concentrar  as  informações  para  serem  de  um  modo  mair> 
completo  levadas  ao  conhecimento  do  governo. 

A  2°  parte  da  disposição  desse  artigo  nada  mais  importa 
do  que  informar  ao  governo  quaes  são  os  officiaes  que  devem 
passar  para  a  2*  classe  do  exercito,  para  estarem  nas  con- 
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eral  por  o 
d  exercito, 
i  como  nas 


diçõesle^aes,  quaes  aquelles  que  por  terem  cessado  os  mo- 
tivos que  os  trouxerão  a  esta  classe  devem  reverter  para  a  IK 
Ora,  ninguém  dirá  que  seja  isto  uma  attnbuiçao  impor- 
tante.... 

O  Sr..  Gomes  de  Souza  :  —  Oh  !  veja  bem  V.  Ex. 

O  Sr.  Paranhos  :  — Isto  é  matéria  de  facto;  o  ajudante- 
o-eneraí  informa  sobre  o  facto  ;  é  o  governo  que  á  vista  à  o 
facto  deve  ordenar  que  se  proceda  ou  não  a  conselno  de  m- 
querição,  deve  decretar  ou  não  que  o  officiai  passe  para  a 
2a  classe,  ou  que  reverta  da  2a  para  a  Ia.  _  ^ 

Segundo  o  art.  13,  compete  ao*  ajudaní 
cumpra-se  nas  patentes  de  todos  os  ornei; 
quer  da  Ia  e  2a  classe,  quer  reformados, 
sentenças  proferidas  em  ultima  instancia  pelo  conselho 
supremo  militar  de  justiça.  Eis-aqui  a  segunda .disposição 
em  que  o  nobre  deputado  se  poderia  fundar  para  dizer  que  o 
aiudante-general  tem  em  suas  mãos  a  punição  dos  omciaes 
—  por  o  cumpra-se  nas  patentes !—  O  commandante  das 
armas  da  corte  punha  o  cumpra-se  nas  patentes  dos  offi- 
ciaes  que  aqui  se  achavão  e  até  nas  daquelles  que  daqui  se- 
suião  para  as  províncias.  Pôr  o  cumpra-se  na  patente  para 
que  o  officialseja  reconhecido  no  seu  posto  nao  é  promove- 
lo,  não  é  de  certo  uma  attribuição  de  que  se  possa  abusar. 
Pôr  o  cumpra-se  nas  sentenças  que  passão  em  ultima  ins- 
tancia, mandar  executar  essas*  sentenças,  era  da  compe- 
tência dos  command antes  de  armas.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Se.  Paranhos  :  —  Já  pedi  aos  nobres  deputados  que  me 
deixassem  fallar,  e  depois  respondessem;  ha  pouco  o  nobre 
deputado  queixava-se  amargamente  de  ser  interrompido  , 
agora  entende  que  me  deve  interromper  a  todo  momento..., 
O  Sr.  Silveira  Lobo  -.  —Faço  a  vontade  a  V.  Ex. ,  não  lhe 
dirigirei  mais  apartes. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Desde  que  forão  extinctas  as  juntas 
de  justiça  militares,  desde  que  todos  os  processos  militares 
-são  em  segunda  e  ultima  instancia  julgados  pelo  conselho 
supremo  militar  de  justiça,  quem  devia  mandarcumprir  as 
sentenças  era  o  commandante  das  armas  da  curte,  e  por- 
tanto deve  ser  hoje  o  ajudante-general  que  substituio  a  esse 
commandante.  .  , 

Analysando-se  as  mais  importantes  disposições  ao  regu- 
lamento, reconhece-se  que  não  tiverão  por  íim  dar  força  de 
autoridade  ao  ajudante-general,  e  sim  concentrar  nas  mãos 
do  governo  o  exercicio  de  uma  autoridade  que  algumas  ve- 
zes não  era  bem  desempenhado  pelos  presidentes  de  provín- 
cia e  pelos  commandantes  de  armas.  Assim,  por  exemplo, 
piescreveu-se  no  art.  34  que  os  presidentes  de  província  não 
deveráõ  conceder  licenças  aos  ofíiciaes  e  praças  de  pret  se 
não  nos  casos  de  moléstia  ;  mas  esta  restricção,  que  não  é 
nova,  não  foi  estabelecida  para  augmentar  a  autoridade  do 
aj  udante-general. . . . 

O  Sr,  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Contra  a  lei. 
O  Sr.  Paranhos  :  —  ...  esta  restricção  foi  feita  em  pro- 
veito da  acção  do  governo.... 

Uma  voz  :  —  Estava  inhibido  de  o  fazer. 
O  Sr.  Paranhos  :  —  O  governo  não  estava  inhibido  de 
marcar  aos  presidentes  de  provinda  os  casos  e  a  fórma  por 
que  poderia  conceder  licenças  ás  praças  do  exercito.  As 
razões  que  determinárão  essa  disposição  foi  evitar  que 
taes  licenças  fossem  dadas  pelos  commandantes  das  armas 
e  presidentes  de  província  sem  conhecimeuto  do  governo  ; 
porque  de  outra  sorte  como  poderia  este  responder  pelo  ser- 
viço, pela  promptidão  e  efficiencia  dos  corpos  do  exercito  ? 
O  Sr.  Gomes  de  Souza  •  —  Como  respondeu  até  hoje. 
O  Sr.  Paranhos  Como  respondeu  até  hoje?  diz  o  no- 
bre deputado.  Mas  dessa  pratica  que  existia  até  então  re- 
sultavão  inconvenientes  graves  ;  ficava  reduzido  a  força  dos 
corpos  sem  que  o  governo  tivesse  desse  facto  a  menor 
sciencia ;  quando  o  governo  contava  com  uma  certa,  força 
nesta  ou  naquella  província,  achava-se  ella  diminuída  sem 
prévio  conhecimento  seu. 

Davão-se  baixas  a  soldados  por  terem  preenchido  o  seu 
tempo  de  serviço ,  ficando  nas  fileiras  outros  mais  antigos, 
e  com  o  mesmo  direito.  Não  era  isto  regular;  e  uma  pro- 
videncia tornava-se  necessária.  O  regulamento  a  deu  no 
art.  35.  Neste  mesmo  artigo  vedou-se  que  os  commandan- 
tes das  armas  e  presidentes  de  província  distrahissem  os 
ofíiciaes  e  praças  de  pret  de  seus  corpos,  armas  e  destinos. 


Ninguém  dirá  que  esta  determinarão  ítSo  fosse  conveniente, 
mormente  sabendo-seque  até  o-iiciat-s  de  fóátxs  ejsão  dis- 
trahidos  do  serviço  militar  para  empregos,  de  fazenda, 

Sr.  presidente,, se  alguma  cousa  ha  cie  razonveí  e  funda- 
do nas  observações  dos  nobres  deputados,  não  procede  para 
condemnar  a  instituição;  procede  &im  para  que  seja  me- 
lhorada conforme  o  aconselhar  a  experiência.  Èa  não  pre- 
tendo que  o  acto  do  governo  seja  perfeito  ;  o  próprio  Sr. 
ex-ministro  da  guerra,  meu  honrado  colíega,  se  estivesse 
presente,  não  duvidaria  dizer  que  não  tinha  a  sua  obra  como 
a  ultima  expressão  da  sabedoria  humana  e  das  conveniên- 
cias do  serviço  militar  do  exercito  ;  que  elle  mesmo  tinhas, 
intenção  de  melhora-la  pela  maneira  que  a  pratica  indicasse 
ser  mais  con  veniente. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Gastar  1,000  contos  de  réis  por 
anuo  para  ensaiar ! 

O  Sr.  Paranhos  :  —O  nobre  deputado  labora  em  um  en- 
gano. Esta  instituição  não  custa  1,000  contos  de  réis.  O 
nobre  deputado  confunde  todos  os  melhoramentos  decre- 
tados pelo  ministério  da  guerra ,  attribue  o  total  dessas  des- 
pezas  unicamente  á  repartição  de  sj udante-general,  tor- 
nando-a  assim  mais  odiosa  no  seu  conceito. 
O  Sr.  Gomes  ds  Souza  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Paranhos  :  — Pois,  senhores,  fazendo  uma  refoi-ma, 
ha  alguma  inteliigencia  tão  infaíHvel,  que  diga  —aqui  está 
o  suqjra-summum  da  sabedoria  humana,  a  experiência  não 
pôde  indicar -lhe  melhoramentos  ? — O  nobre  ex-ministro  da 
guerra  não  pensou  assim  :  se  tivesse  occasião,  aproveitaria 
com  prazer  o  ensino  da  experiência  para  completar  o  seu 
acto,  para  tornar  essa  instituição  mais  útil  ao  exercito. 

O  Sr.  Madureira  : — O  clamor  é  geral  contra  ella;  está 
provado  que  é  péssima. 

O  Se.  Paranhos  :— Disse  o  nobre  deputado  pelo  Maranhão 
que  a  instituição  é  perigosa.  Já  mostrei  que  o  ajudame- 
general,  os  commandantes  de  armas  e  os  assistentes  não  pe- 
dem dispor  de  força  publica ;  já  mostrei  que  não  estão  inde- 
pendentes do  governo  na  corte  e  dos  presidentes  nas  pro- 
víncias, eque  são  executores  de  suas  ordens  a  respeito  do 
emprego  da  tropa  de  linha;  já  mostrei  que  devem  dar  ao 
governo  e  aos  seus  delegados,  nas  províncias,  todas  as  in- 
formações que  estejão  a  seu  alcance,  e  que  nenhuma  cousa 
é  subtrahida  ao  conhecimento  do  mesmo  governo  e  dos  seus 
delegados.  Quanto  á  correspondência  que  é  remettida  di- 
rectamente, versa  sobre  objectos  que  não  interessão  aos 
presidentes  de  provinda,  versão  sobre  a  administração  in- 
terior e  económica  dos  corpos. 

Como  pois  conclue  da  lei  o  nobre  deputado  que  ha  perigo 
de  que  a  um  grito  partido  da  corte  se  mova  o  exercito  em 
todo  o  império  como  um  só  homem  !  Se  assim  fosse  , 
longe  de  considerar  perigoso  semelhante  resultado,  teria 
como  vantagem  de  inestimável  apreço  que  a  um  grito  dado 
pelo  governo  na  còrte  pudessem  todos  os  corpos  do  exercito 
mover-se  nos  differentes  pontos  do  império  simultaneamen- 
te, e  com  essa  rapidez  que  suppoz  o  nobre  deputado.  Longe 
de  ser  isso  um  perigo  seria  um  grande  bem.  (Apoiados.] 

O  perigo  que  fantasia  o  nobre  deputado  é  um  impôs  - 
sivel  moral,  contra  o  qual  protestão  a  disciplina,  os  brios  e 
a  lealdade  do  exercito.  E  quando  fosse  possível  esse  perigo, 
não  procederia  da  repartição  do  ajudante-general;  resulta- 
ria de  outras  causas,  precisaria  de  outros  incentivos,  recia-í 
maria  o  emprego  de  outros  meios. 
(Cruzào-se  apartes.) 
O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção. 

O  Sr.  Paranhos  :  — Sr,  presidente,  por  ventura  não  temos 
uma  repartição  semelhante,  o  quartel-general  da  marinha  ? 
Esta  repartição  corresponde-se  directamente  com  os  com- 
mandantes dos  corpos,  commandantes  das  estações  e  dos 
navios  soltos. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  V.  Ex.  compara  a  marinha 
com  o  exercito  ? 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Acaso  alguém  já  se  lembrou  de  dizer 
que  a  um  grito  partido  do  quartel-general  da  marinha  po- 
der-se-ha  mover  toda  a  esquadra  contra  os  interesses  do 
Estado  ? 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  A  marinha  não  compromette- 
rá  jamais  os  interesses  do  Estado. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Como  eu  espero  que  nunca  o  exera 
cito  comprometterá.  (Muitos  apoiados.) 
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Paes  Barreto  :  —  Como  acontece  entre  nós. 
Paranhos  :  —  Considera-se  dissolvido  annualmen- 


Senhores,  o  nobre  deputado  pela  província  d  >  Maranhão, 
que  se  mostra  tão  avesso  a  esse  regulamento,  e  me  tem  in- 
terrompido tantas  vezes,  mostrou-se  mui  versado  no  regi- 
men politico  e  militar  da  Inglaterra.  Disse-nos  que  ali  o 
exercito  é  dissolvido  annualmente. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  E'  considerado  dissolvido,  dis- 
se eu. 

O  Sr 

O  Sr.  - 

te,  é  exacto.  Por  muito  tempo  houve  na  Inglaterra  receio  de 
um  exercito  permanente;  e  por  isso,  ainda  hoje,  o  acto  do 
parlamento  denominado  Mutinu-act  autorisa  annualmente 
a  sua  continuação,  e  não  só  fixa  o  numero  de  sua  força  e 
marca  os  meios  de  preenchê-la,  mas  também  estabelece  os 
princípios  de  sua  organisação  e  a  lei  marcial  por  que  deve 
ser  governado. 

O  Sr.  Gomes  de  Soez, v :  — Nesse  sentido  Miei  eu. 
O  Sr.  Paranhos  :  —  Estou  confirmando  a  asserção  de  V. 
Ex.  pata  fazer  delia  a  devida  applicação. 

Na  Inglaterra,  onde  assim  se  procede,  ha  na  organisação 
superior  do  exercito  um  commandante  em  chefe  com  im- 
portantíssimas attribuições,  que  não  tem  entre  nós  o  aju- 
dante-general do  regulamento  de  31  de  Janeiro  ;  ha  uma 
repartição  de  quartel-mestre  general  para  a  administração 


do"  material  e  um  ajudante-general  para  a  administração 
do  pessoal  do  exercito.  O  commandante  em  chefe  corres- 
loonde-se  com  os  chefes  destas  repartições  militares  por  in- 
termédio de  um  empregado  que  se  denomina  secretario  de 
guerra.  ,  . 

Ha  tudo  isso  na  Inglaterra,  não  obstante  o  receio  aos 
exércitos  permanentes  ;  e  todavia  o  perigo  de  que  se  nos 
tem  fallado  seria  ali  maior  pela  facilidade  e  presteza  das 
communicações,  que  permittem  reunir  em  breve  tempo  um 
grande  exercito  que  esteja  disseminado  em  diversos  pontos. 

Trinta  mil  obstáculos  moraes  e  materiaes  tornao  entre 
nós  impossível  esse  perigo  a  que  tem  alludido  o  nobre  de- 
putado. 

'  A  censura  de  nepotismo  a  que  também  nao  escapou  a 
instituição  do  ajudante-general,  creio  que  se  refere  ao  dis- 
íincto  general  que  exerce  esse  cargo.  E'  pois  preciso  que  a 
gamara  saiba  que  esse  general,  nos  cargos  que  exercia  antes 
de  ser  creada  a  repartição  que  hoje  dirige,  percebia  mensal- 
mente 1:032$.  e  actualmente  percebe  1:242$  ;  o  excesso  é 
apenas  de  210$  mensaes.  Haverá  alguém  tão  prevenido  e 
iniusto,  que  creia  que  o  nobreex-ministroda  guerra  tomasse 
sobre  si  a  responsabilidade  desse  acto  para  aquinhoar  com 
mais-210$  por  mez  a  esse  distincto  general?  haverá  quem 
faça  semelhante  injustiça  á  pessoa  que  ora  exerce  o  cargo  de 
ajudante-general  do  exercito  ?  {Apoiados.) 
O  Sr.  Naruco  :  —  Aceitou  com  repugnância. 
O  Sa.  Paranhos  •.  —  Senhores,  os  nobres  deputados  sus- 
tentarão que  as  reformas  effectuadas  pelo  nobre  ex-mimstro 
da  guerra  importarão  em  avultada  somma.  Nao  contesto 
eue  houve  augmento  considerável  de  despeza  ;  mas  é  pre- 
ciso que  se  saiba  que  esse  augmento  não  proveio  sómente 
da  repartição  do  ajudante-geneial ;  resulta  das  muitas  van- 
tagens concedidas  ao  exercito.  Por  exemplo,  reformou-se  a 
tabeliã  das  gratificações  de  cominando  ede  exercício,  fixa> 
das  em  1825;  regulárão-se  de  um  modo  mais  favorável  e 
equitativo  os  valores  das  etapes  e  forragens.... 
O  Sr..  Gomes  de  Souza  :  —  Não  para  os  soldados. 
O  Sr.   Paranhos  :  —  As   etapes  das  praças  de  pret, 
como  sabe  o  nobre  deputado,  são  fixadas  semestralmente, 
secundo  o  preço  dos  géneros  alimentícios.  Não  podião,  por- 
tanto, ser  marcadas   permanentemente  por  uma  tabeliã. 
E  de  facto  essas  etapes  estão  augmentadas,  têm  acom- 
panhado a  alta  dos  preços. 

Se  me  fosse  permittido  nesta  occasião  tratar  de  outros 
actos  que  não  se  ligão  á  matéria  que  propriamente  se  acha 
em  discussão,  eu  mostraria  que  o  nobre  ex-ministro  da 
guerra  cuidou  também  muito  dos  soldados.  (Apoiados.) 

Os  nobres  deputados  não  virão  senão  os  objectos  que  lhes 
merecerão  censuras,  não  procurarão  os  actos  que  podião 
também  ser  dignos  do  seu  louvor ;  se  os  procurassem  verião 
que  o  nobre  ex-ministro  da  guerra  foi  incansável  no  seu 
zelo  pelos  bem  entendidos  interesses  do  Estado  e  dos  seus 
defensores  (apoiados) ;  que  prestou  relevantes  serviços  ao 
exercito,  a  esse  exercito  que  elle  por  mais  de  uma  vez  con- 
duziu com  gloria  ao  campo  do  dever.  (Muitos  apoiados.) 


O  Sr.  Jacinthq  de  Mendonçv  :  —  Não  conheço  quem  te- 
nha prestado  maiores  serviços  ao  Estado  e  ao  exercito. 

(Apoiados.) 

O  Sr.  Madureira  :  —  Ninguém  nega  os  serviços  presta- 
dos pelo  nobre  ex-ministro  da  guerra.  (Apoiados.) 

Trata-se  de  saber  se  a  reforma  que  elle  fez  é  util.  (Apoia- 
dos.) 

Uma  voz   —  Esta  é  que  é  a  questão. 

O  Sr.  Madureira:  —  E'  exacto;  com  este  systema  de  dis- 
cutir nada  se  poderá  dizer. 

O  Sr.  Paranhos: — Nenhum  juiz  imparcial  deixará  de 
ver  alguma  cousa  de  pessoal  nesse  clamor  levantado  contra 
a  repartição  do  ajudante-general.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Gomes  de  Souz\  dá  um  aparte  que  não  podemos 
ouvir. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Não  me  refiro  ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Nem  se  pôde  referir  a 
membro  algum  da  casa.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Não  se  inflamme  o  nobre  deputado 
(dirigindo-se  ao  Sr.  Rodrigues  dos  Santos)  ;  não  me  refiro  a 
V.  Ex.,  e  muito  menos  ao  nobre  deputado  pelo  Maranhão, 
que,  comquanto  nos  censurasse  segundo  a  sua  razão,  e  os 
seus  princípios,  não  nos  invectivou. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Poderá  haver  fora  da 
casa  alguma  consideração  de  individualismo  ;  aqui  ha  só 
o  cumprimento  do  dever.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Sim ,  senhor  ;  mas  note  também  o 
nobre  deputado  que  attribuio-se  essa  creação  a  interesses 
de  afilhadagem  ;  e  cumpre  igualmente  a  quem  censura  res- 
peitar o  censurado.  (Apoiados.) 

Não  tive  amais  ligeira  intenção  de  offender  a  algum  dos 
meus  illustres  collegas,  membros  desta  camará.  Alludi  ao 
clamor  externo  de  que  ouvi  fallar  ha  pouco. 

Tem-se  dito,  senhores,  que  houve  grande  augmento  de 
despeza  no  ministério  da  guerra  ;  eu  j  á  reconheci  que  hou- 
ve; mas  todas  essas  medidas,  que  tiverão  por  fim  melhorar 
a  sorte  do  ofncial,  e  das  difTerentes  praças  do  exercito , 
bem  como  a  sua  disciplina  e  administração  ,  que  aug- 
mento dão  ?  Ccmparando-se  o  orçamento  apresentado  éste 
anno  ao  corpo  legislativo  como  orçamento  votado  para  o 
exercício  corrente,  vê-se  que  esse  augmento  é  de  624:941$836 
Cumpre,  porém,  notar  que  neste  augmento  total  se  com' 
prehende  16:896$  votados  pela  lei  n.  884  do  l-o  de  Outubro 
de  1856 ;  cumpre  attender  ao  augmento  resultante  do  maior 
preço  em  que  são  calculadas  as  rações  de  etape  e  de  forra- 
gem ;  o  augmento  proveniénto  destas  duas  verbas  monta  a 
400:102$.  De  sorte  que  o  augmento  total,  feitas  as  deduc 
ções  que  acabo  de  indicar,  é  de  224:839*230. 

Não  dissimulo  á  camará  que  para  essa  differença  concor 
rea  suppressão  da  despeza  de  2,500  praças  de  pret;  mas  o 
nobre  ex-ministro  da  guerra,  quando  tomou  essas  medidas, 
quando  julgou  que  podia  attender  a  essas  necessidades 
do  exercito,  teve  em  vista  também  que  se  poderia  elimi 
nar  essa  despefa  que  figurava  nominalmente  no  orçamento 
pois  que,  comquanto  se  tenha  decretado  a  fixação  de  18,500 
praças,  eífectivamente  o  exercito  tem  ficado  áquem  desse 
numero,  áquem  mesmo  de  16,000  praças. 

Portanto,  o  augmento  efFectivo  da  despeza,  á  parte  aquel 
le  que  provém  da  alta  dos  preços  das  etapes  e  forragens 
reduz,  como  disse,  a  224:839*236. 

Uma  voz  :  —  E  o  ministro  estava  autorisado  a  fazer 
isto? 

O  Sr.  Paranhos:  —  Sim,  senhor;  nenhuma  das  suas  me- 
didas deixou  de  ser  o  cumprimento  de  autorisação  do  corpo 
legislativo. 

Senhores,  eís-aqui  as  observações  que  julguei  convenien 
te  submetter  ao  juízo  da  camará.  A  instituição  é  necessa 
ria,  nenlium  perigo  offerece  aos  interesses  públicos.  (Apoia 
dos.)  Não  digo  que  ella  seja  perfeita,  que  não  possa  se; 
melhorada  ;  mas  os  artigos  additivos  offerecidos  tendem 
destrui-la. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —Nem  todo*. 
O  Sr.  Paranhos  .  —  Não  posso,  portanto,  deixar  de  voti 
contra  aquelles  que  dizem  respeito  á  repartição  do  ajudant 
general. 

O  Sr.  Rodrigwe«  nos  Santos  :— Ilaum  quelimita-scaf 

dir  uma  reforma,  mais  nada. 
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O  Sr.  Cunha  Mattos  :  —  Esse  é  ocioso,  porque  ©  governo  j 
ainda  tem  autorisação. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  ;  —  Quid  inde?  Então  a  ca- 
mará não  pôde  manifestar  o  seu  pensamento? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Isto  é  outra  cousa ;  o  nobre  mi- 
nistro mesmo  declarou  que  estava  autorisado  a  fazer  as  re- 
formas que  fossem  necessárias. 

O  Sr.  Paranhos  (depois  de  examinar  os  artigos  additiaos)  : 
—Sr.  presidente,  o  artigo  additivo  que  autorisa  o  governo 
para  reformar  a  tabeliã  dos  vencimentos  dos  empregados 
da  repartição  do  ajudante-general,  não  está  no  easo  dos 
outros;  maseunão  vejo  necessidade  da  sua  adopção.  (Apoia- 
dos.)  S.  Ex  o  Sr.  ministro  da  guerra  disse  que  a  autorisa- 
ção dada  ao  governo  ainda  subsistia,  que  o  governo  tinha 
tempo  para  observar  os  melhoramentos  de  que  carecesse  a 
nova  instituição.  Um  desses  melhoramentos  pôde  ser  a  re- 
visão da  tabeliã  dos  vencimentos  ;  para  que,  pois,  esta  nova 
autorisação  ? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Qualquer  que  seja  o  mi- 
nistro, ha  de  cumprir  a  lei;  pôde  ser  um  que  não  pense  como 
o  Sr.  ministro  actual. 

O  Sr  Paranhos  :  —  Então  o  que  se  pretende  é  desde  já 
declarar  que  esses  vencimentos  são  exagerados,  que  na  fixa- 
ção delles  não  se  consultárão  as  necessidades  do  serviço.  Já 
vê,  portanto,  o  nobre  deputado  que  eu  não  posso  votar  por 
semelhante  artigo. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Nem  poderiamos  exigir 
o  voto  de  V.  Ex.,  que  é  um  dos  ex-ministros  responsáveis 
por  este  acto. 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Comquanto  não  conteste  que  a  ex- 
periência possa  mostrar  a  conveniência  de  alterar-se  a 
íixação  desses  vencimentos,  comquanto  também  não  duvide 
de  que  as  circumstancias  possão  permittir  mesmo  algum 
abatimento,  não  posso  desde  já  julgar  que  a  tabeliã  actual 
è  excessiva ;  tanto  mais  porque  esses  vencimentos  são  com- 
postos de  differentes  addições,  como  os  de  tedos  os  empre- 
gos militares,  e  desde  que  não  se  queira  desnaturar  a  re- 
partição, convertê-la  em  uma  repartição  civil,  me  parece 
■que  o  nobre  deputado  não  conseguirá  o  seu  fim  contesta 
autorisação,  que  seria  preciso  amplia-la  a  outras  medidas. 

Sr.  presidente,  tenho  enunciado  o  meu  parecer  sobre 
os  artigos  additivos.  Procurei  demonstrar,  e  creio  que  ao 
menos  para  alguns  nobres  deputados  o  demonstrei,  que  a 
instituição  do  ajudante-general  não  merece  as  censuras  que 
lhe  têm  sido  feitas.  (Apoiado».) 

Não  enunciarei  opinião  sobre  o  artigo  additivo  que  tem 
por  fim  cbamar  ao  conhecimento  da  camará  a  promoção  de 
2  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado ;  entrego  essa 
moção  á  sabedoria  da  camará.  (Apoiados ;  muito  bem,  muito 
bem.) 


Sessão  cm  1  de  «fulho. 

mxaç\o  das  forças  de  terra. 

Sr.  Silveira  Lodo: —Sr.  presidente,  comprehendo  per- 
feitamente a  aifnculdade  em  que  me  acho  na  presente  dis- 
cussão. A  camará  vio  como  fui  tratado  pelo  nobre  deputa- 
do presidente  das  Alagoas,  e  pôde  bem  avaliar  a  somma 
de  prudência  de  que,  careço  soccoirer-me  para  não  dar  pelas 
feridas  ainda  recentes  feitas  pelas  setas  ervadas  que  me  elle 
dirigio.  Per  outro  lado,  no  assumpto  que  se  discute,  se  ^en- 
volve mm  ponto,  edos  mais  importantes,  em  que  as  cores 
sãode  paixão  ou  de  interesse  pessoal  meu  ;  e  è  a  persegui- 
çãoque  soffre  do  nobre  deputado  o  juiz  municipal  das  Ala- 
goas, de  quem,  como  já  disse  na  easa,  muito  me  prezo  de 
ser  irmão.  Por  estas  razões  é  mui  melindrosa  minha  _  posi- 
ção, e  hoje  mais  do  que  nunca  careço  da  bene\olencia  da 
camará. 

Entretanto  'esferçar-me->hei  para  não  usar  de  nenhuma 
das  represálias  das  muitas  a  que  me  davão  direito,  se  é  que 
ha  esse  direito,  as  desattenciosas  manifestações  contra  mim 
dirigidas  pelo  nobre  deputado  a  quem  respondo.  O  nobre 
deputado  disse  «ue  não  fallava  para  o  membro  desta  casa 
que  tem  a  honra  de  neste  momento  dirigir  lhe  a  palavra;  e 
eu,  estando  aliás  muito  superior  a  menoscabos,  dlr-lhe-hci 
que,  seja  qual  for  o  conceito  ou  deseouceito  que  eu  forme 
do  nobre  deputado,  quer  como  homem,  quer  como  aâmm;s- 


trador,  tendo  como  tem  um  assento  aeste  recinto,  entendo 
que  não  é  lieito  deixar  de  me  dirigir  também  ao  nobre  de- 
putado, uma  vez  que  fallo  para  a  camará ;  o  negocio  não  é 
de  vontade,  é  de  dever. 

Sr.  presidente,  vou  entrar  de  novo,  como  me  é  forçoso,  na 
apreciação  das  questões  que  aventai  ácerca  de  diversos  fac- 
tos da  administração  provincial  das  Alagoas  ;  e  farei  saliente 
e  sensivel,  que  o  nobre  deputado  não  pôde  destruir  nem 
refutar  as  accusações  que  lhe  hz,  e  que  portanto  a  justiça 
ficou  da  parte  da  eensura,  e  não  da  palavrosa  defesa  aqui 
produzida. 

Quem  ouvio  o  nobre  deputado  fazer  em  termos  os  mais 
lisongeiros  a  sua  própria  apologia,  quem  o  vio  esforçar-se 
até  para  conseguir  uma  inscripção  para  si  no  martyrologio 
dos  funccionarios  públicos,  a  não  reflectir  sobre  a  incontes- 
tável verdade  de  factos,  cuja  gravissima  responsabilidade 
evidentemente  pesa  sobre  o  nobre  deputado,  sem  duvida  o 
julgaria  com  algum  direito  a  tão  alta  pretenção  ;  e  mais 
ainda  poderia  julgar,  que  revoltante  injustiça,  senão  per- 
versidade, existe  da  parte  de  quem  o  censura. 

Mas,  Sr.  presidente,  infelizmente  o  procedimento  do  admi- 
nistrador das  Alagoas  é  notório  e  indefensável ;  e  a  analyse 
sobre  o  mesmo,  e  não  a  sua  jactância  e  infundado  or- 
gulho.... 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Não  apoiado  ;  fallou  com 
toda  a  modéstia. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  ....  é  que  tem  de  mostrar,  en- 
tre mim  e  elle,  de  que  lado  está  a  justiça. 

Eu  disse  á  camará  que  S.  Ex.  na  sua  infeliz  administra- 
ção da  provincia  das  Alagoas  não  havia  guardado  a  impar- 
cialidade que  positiva  e  especialmente  lhe  era  imposta  pela 
sua  posição  de  delegado  de  um  gabinete^  que  com  a  maior 
solemn idade  prometteu  á  nação  biazileira  a  liberdade  do 
voto,  a  liberdade  das  eleições.  A  este  fim  trouxe  eu  ao  conhe- 
cimento da  casa  differentes  factoa  característicos,  compro- 
batórios do  proceder  menos  leal  e  menos  digno,  que,  como 
delegado  do  governo,  teve  o  nobre  deputado  naquella  pro- 
vincia. 

Eu  fallei,  Sr.  presidente,  da  parte  activa,  da  ingerência 
indébita  que  o  presidente  das  Alagoas  teve  principalmen- 
te no  circulo  eleitoral  do  Penedo,  quando  quiz  fazer  valer 
alia  candidatura  de  um  dos  nossos  illustres  collegas.  A  este 
respeito  cumpre-me  completar  a  narrativa  do  que  lá  acon- 
teceu, isto  é,  eumpre-me,  em  obsequio  á  verdade,  apresen- 
tar e  encarar  por  todas  as  phases  a  intervenção  do  presi- 
dente das  Alagôas  naquelle  circulo. 

A  sua  defesa,  longe  de  confutar  minhas  proposições,  veio 
eonfirmar  quanto  eu  disse  de  censura  e  estigma  a  essa  sua 
intervenção  indébita  a  que  me  refiro.  E'  incontestável  que 
ficou  em  pé  e  vigorando  o  facto  que  exhibi  na  casa  da  re- 
cusa de  cinco  ou  seis  autoridades  da  villa  do  Pão  de  Assucar, 
séde  de  um  dos  collegios  do  districto  eleitoral  do  Penedo, 
recusa  pela  qual  o  cidadão  João  Pedro  Xavier  se  achou  na 
impossibilidade  de  provar  plenamente  corr  depoimentos  ju- 
rados a  reprehensivel  interferência  presidencial ;  e  ao  mes- 
mo ternpo  é  incontestável  que  esse  facto  convence,  como  de- 
monstrei, de  que  o  resultado  da  respectiva  justificação,  na 
opinião  e  consciência  daquellas  autoridades,  era  desfavorá- 
vel e  infenso  ao  presidente  da  provincia.  De  outra  sorte  não 
se  pôde  explicar  essa  recusa. 

Como  impugnou  o  nobre  deputado  esta  prova  ?  De- 
"  trahindo  do  caracter  do  justificante,  dizendo  que  o  mesmo 
devia  ter  sido  deportado,  dando-o  como  auxiliar  de  des- 
1  ordeiros,  e  com  outras  iguaes  futilidades.  Difficil  cousa  será 
'  em  verdade  provar  que  o  bacharel  João  Francisco  Paes  Bar- 
'  reto,  promotor  publico  daquelle  termo,  e  primo  do  nobre 
1     presidente  das  Alagoas.... 

O  Sr.  Sá  e  Alruquerque  : —  Não  é. 
s       O  Sr.  Silteira  Lodo  :—....  ou  seu  parente.... 
"       O  Sr.  Sa  e  Alruquerque  :—  Talvez  em  vigésimo  gráo. 

O  Sr.  Silveira  Lodo:—...  não  foi  incumbido  por  S.  Ex. 
i  de  impôr  áquelle  collegio  sua  prepotente  vontade  ,  de 
•  realisar  ali  sua  ofíicial  intervenção,  ameaçando  e  coagindo 
i  aos  eleitores  do  mesmo  districto  para  votarom  no  candidato 
;  presidencial. 

i  I  Mas,  Sr.  presidente,  disse  eu  que  a  intervenção  do  presi- 
3  !  dente  da  profincia  se  manifestou  naquelle  districto  eleitoral 
i  1  por  mais  de  uma  fórma,  ou  antes  variamente,  em  épocas 
b  i  diversas,  e  a  fasor  de  mais  de  um  candidato. 

Tudo  quanto  vou  dizer  são  factos  constantes  e  notórios 
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nas  provindas  das  Alagoas  e  de  Pernambuco,  e  que  eorrem 
o5 publica  como  verídicos  e  incontestáveis.  Peço  aos 
Sobres  deputados  da  provincia  das  Alagoas,  que  tenhao  a 
bondade  deacompanbar-me  com  sua  attençao,  e  que  mani- 
festem suas  denegações,  se  acaso,  n,  que  passo  a  expender, 
eu  me  arredar  daquillo  que,  como  verdade,  transita  no  es- 
pirito de  todos  em  sua  província.  ^   

P  O  Sr.  Sá  e  Albuquerque,  presidente  daS<  Alagoas  come- 
çou a  envolver-se  na  eleição  do  d istricte  eleitoral  do  Penedo, 
guerreando  a  candidatuía  do  Sr.  Sá  e  Benevides  pelo  facto 
de  se  apresentar  este  por  ali  sem  o  seu  prévio  beneplácito. 
O  Sr  Sá  e  Benevides,  que  entretanto  teve  algumas  cartas 
de  influencias  locaes,  que  se  lhe  offereciao  para  sustentar  , 
sua  candidatura,  recorreu  a  membros  do  governo  geral 
amidos  seus,  informando-os  doestado  das  cousas  e  estes 
BdeStincados  da  intervenção  hostil  do  presidente  das  Ala- 
das, e  vendo  ou  sabendo  das  referidas  cartas,  insinuarão  j 
lo  supradito  presidente  que  não  hostilisasse  ao  candidato  i 
protegido  por  taes  influencias  locaes. 

O  Sr.  Si  f.;Albuquerque  Está  mal  informado  na  histo-  ! 
ria  que  conta. 

O  Se  Silveira  Lobo  :  —  Em  virtude  dessa  insinuação  o  | 
presidente  das  Alagoas  mudou  de  rumo  •  em  vez  da  guerra 
oue  fazia,  passou  a  proteger  essa  candidatura  para  agradar 
ao  governo,  e  foi  então  que,  entre  outros,  encarregou  ao  pro- 
motor publico  da  villa  do  Pão  de  Assucar,  Dr.  João  i  ran- 
cisco  Paes  Barreto,  de  a  lazer  tnumphar.  _ 

Mas  o  presidente  das  Alagoas,  que  tinha  incompatibilida- 
de para  ser  eleito  deputado  pela  provincia  por  elle  presidida, 
e  que  o  pretendia  serpeia  provincia  de  Pernambuco,  #  teve 
de  recorrer  ao  indispensável  auxilio  da  autoridade  presiden- 
cial desta  ultima  província,  sem  o  qual,  como  se  sabe,  nada 
era  fácil  conseguirem  matéria  eleitoral.  Veja  a  camará, 
veia  o  paiz,  quantos  manejos  em  uma  eleição,,  que  se  apre- 
goava livre  !  S.Ex.  estava  pois  na  dependência  do  br.  bei- 
gio  Teixeira  de  Macedo.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo      Não  estava. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  -  para  fazer,  naquella  pro- 
vincia, triumphar  a  sua  candidatura  pelo  circulo  do  Rio 
Formoso,  pelo  qual  veio  a  ser  eleito. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  estava  na  minha  de- 
pendência. 

Um  Sr.  deputado  dá  outro  aparte. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Se  VV.  EExs.  me  não  arredarem, 
por  via  de  apartes,  do  propósito  que  vou  seguindo,  hao  de 
ver  que  estou  senhor,  e  exponho  a  vera  historia  dos  acon- 
tecimentos eleitoraes,  em  que  activamente  figarárao  as  duas 
posições  officiaes  de  que  venho  de  fallar. 

Era,  como  disse,  o  presidente  das  Alagoas  candidato  pelo 
•irculo  do  Rio  Formoso.  E'  verdade,  conforme  jâ  uma  vez 
expuz  á  camará,  que  esta  candidatura  foi  tao  apadrinhada 
pelo  governo  geral,  que  este  até  se  prestou  a  remover  o 
chefe  de  policia  das  Alagoas,  Dr.  Manoel  José  da  Silva 
Neiva,  para  o  Pão  Formoso,  afim  de  por  lá  fazei  eleger  o 
Sr.  Sá  e  Albuquerque,  restituindo-o  novamente  ás  Alagoas, 
logo  que  terminou  a  sua  commissão ;  mas  o  Sr.  Sergio  de 
Macedo  tinha  também  o  seu  candidato  a  fazer  eleger  pelas 
Alagoas.  Interessava-se  fortemente  para  que  fosse  eleito 
deputado  pelo  circulo  do  Penedo  o  desembargador  Francisco 
Joaquim  Gomes  Ribeiro. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Sou  muito  amigo  delle. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  Interessando-se  por  vê-lo  no 
parlamento  brazileiro,  recorreu  ao  arbitro  supremo  das  can- 
didaturas em  qualquer  provincia,  empenhou-se  portanto 
com  o  presidente  das  Alagôas,  dizendo- lhe,  segundo  corre 
como  certo,  que  não  tivesse  cuidado  com  o  Rio  Formoso ; 
mas  que  desejava  que  o  desembargador  Gomes  Ribeiro 
fosse  também  eleito  pelo  Penedo. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E'  uma  historieta. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  São  factos  confirmados  pelo  pro- 
ceder ulterior  do  presidente  das  Alagoas.  E'  uma  pagina  da 
historia,  do  que,  em  matéria  eleitoral,  se  passou  no  paiz ; 
da  historia  dos  abusos  que  se  commettêrão  em  menoscabo 
da  lei,  por  aquelles  mesmos  que  estavão  encarregados  da 
sua  execução. 

Ora,  em  taes  circumstancias,  um  pedido  do  Sr.  bergio  ao 
presidente  das  Alagoas,  ao  candidato  pelo  Rio  Formoso,  de- 
via ser  mesmo,  como  é  fácil  conjecturar.... 


O  Sr.  Paes  Barreto  : — Conjecturas  ! 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — ....  um  motivo  de  coerção  capazdc 
fazer  esquecer  quaesquer  outros  compromissos,  ou  desejos 
manifestados  por  já  effectivas  diligencias.  Comprehendeu 
bem  o  presidente  das  Alagoas  que,  se  a  eleição  do  desembar- 
gador Gomes  Ribeiro  não  era  pelo  Sr.  Sergio  exigida  pomo 
condição  ou  compensação  a  que  tinha  direito,  não  deixava 
de  ser  uma  grande  razão  para  facilitar  a  própria  eleição  pelo 
circulo  do  Rio  Formoso.  Eis  explicada  essa  derradeira  pha- 
se,  essa  mudança  ultima  do  proceder  do  presidente  das  Ala- 
goas :  dependente  da  presidência  de  Pernambuco  pela  sua 
eleição,  estava  na  rigorosa  obrigação  de  a  servir  em  seus  pe- 
didos. 

E  se  isto  não  é  assim,  pergunto  ao  nobre  deputado  presi- 
dente das  Alagôas,  qual  o  motivo  porque  fez  essa  ultima 
mudança  em  seu  proceder  de  intervenção  relativamente  ao 
districto  eleitoral  do  Penedo  ?  S.  Ex.  por  ultimo  empenhou- 
se  tanto  para  que  triumphasse  no  Penedo  a  candidatura  do 
desembargador  Gomes  Ribeiro,  que  para  ali  mandou  auxi- 
lia la,  e  trabalhar  em  prol  delia  ao  commandante  da  policia 
o  capitão  Silvano. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :—  Foi  ou  não  o  comrrftmdante  de 
policia  para  o  Penedo?  Por  que  motivo  foi  elle  licenciado  por 
V.  Ex.  ?  Não  seria  para  ser  empregado  nessa  importante 
commissão  tendente  a  satisfazer  o  pedido  que  a  S.  Ex.  ha- 
via feito  o  presidente  de  Pernambuco  ? 

O  Sr.  Sa  e  Albuquerque  :  —  Em  que  data  foi  isso 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Foi  nas  vésperas  da  eleição^  foi 
no  tempo  preciso  para  ir  pleitear  o  triumpho  dessa  candida- 
tura. Eu  tenho  aqui  uma  correspondência  assignada  por 
uma  das  principaes  influencias  daquella  localidade,  o  hon- 
rado tenente-coronel  Innocencio  José  da  Costa,  publicada  no 
periódico  O  Tempo,  em  on.  412  a  13  de  Maio  do  corrente 
anno,  na  qual  se  lêm  differentes  factos  confirmativos  e  com- 
probatórios de  tudo  quanto  acabo  de  relatar,  e  as  persegui- 
ções e  o  desatinado  proceder  de  S.  Ex.,  filho  do  despeito,  de 
que  se  apoderou  com  o  mallograr  da  eleição  do  desembarga- 
dor Gomes  Ribeiro. 

Como  é  pois  que,  á  vista  de  um  tal  procedimento  (inde- 
pendente mesmo  do  mais  de  que  me  vou  aceusar),  quer  o 
nobre  deputado,  presidente  das  Alagôas,  passar  por  impar- 
cial, e  inculcar- se  como  autoridade  que  se  absteve  de  tomar 
parte  na  luta  eleitoral'7 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  dá  um  aparte  referindo-se  á  cor- 
respondência a  que  alludio  o  orador. 

O  Sr.  Silveira  Lobo-.— Essa  correspondência  está  assigna- 
da, como  disse,  pelo  tenente-coronel  Innocencio  José  da 
Costa,  e  foi  por  elle  mandada  publicar.  Não  a  leio  á  camará, 
porque  é  demasiadamente  longa,  mas  ella  é  digna  de  ser 
lida  pelos  factos  que  relata,  e  pela  ineentestavel  fé  que  me- 
rece seu  signatário. 

Um  Sr.  Deputado  :  —Essa  firma  não  admitte  contestação. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  .  —  Estimo  muito  que  a  camará  ouça 
isto. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E'  de  um  homem  que  deu  votoô 
ao  nobre  deputado  por  Sergipe. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— A  carta  que  o  nobre  deputado 
presidente  das  Alagôas  leu  neste  recinto,  e  que  por  elle  tora 
dirigida  a  um  dos  membros  do  gabinete  passado,  o  br.  con- 
selheiro Nabuco  de  Araujo,  ministra  mais  uma  prova  de 
sua  intervenção  supradita.  Ouvio  a  camará  a  leitura  desse 
documento,  lilho  da  letra  e  punho  do  presidente  das  Ala- 
goas ;  ouvio  que  S.  Ex.,  affectando  uma  certa  imparciali- 
dade, dizia  nessa  carta  ao  nobre  ÇX-ministro  da  justiçn, 
que  à  candidatura  do  Sr.  Salvador  Corrêa  de  Sá  e  Benev ides 
encontrava  no  Penedo  dificuldades,  que  nuo  podiao sei  ven- 
cidas sem  o  auxilio  do  governo,  e  que  elle  entendia,  em 
certo  modo,  dever  hostilisa-la. 

O  Sr.  SAe  Albuquerque      Não  disse  isto. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : -Explicarei  o  que  colhi  da  lei- 
tura dessa  carta.  S.  Ex.  declarava  ao  nobre  ex-^nwtao  da 
justiça,  que  sem  a  coadj  uvaçâo  da  presidência  dificilmente 
a  candidatura  do  Sr.  Sá  e  Benevides  poderia  ter  bom  êxito ; 
declarava  mais  que  não  estava  disposto  a  prestar  essa  coad- 
juvação :  e  depois  de  fallar  nos  inconvenientes  da ^  mesma 
candidatura,  concluio  que  não  podia  ser  indiffcrente  a  que 
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■se  usasse  do  seu  nome  em  proveito  da  mesma.  Mas  a  pro- 
va o  argumento,  que  dessa  carta  eu  tiro  para  mostrar  a  in- 
tervenção de  S.  Ex.  na  eleição  do  Penedo,  é  o  que  se  segue. 
S.  Ex  disse,  que  sem  a  ajuda  do  governo  esse  candidato 
não  podia  ser  feliz,  entretanto  o  facto  é  que  o  Sr.  Sá  e  Be- 
nevides sahio  eleito ;  logo,  devemos  concluir  que  actos  au- 
xiliares por  patte  cia  autoridade  forão  empregados  para  que 
elle  obtivesse  essa  eleição  Realmente  as  diligencias  feitas 
pelo  promotor  Paes  Barreto,  a  mando  do  presidente  da  pro- 
vinda, surtirão  o  effeit  >  que  este  prévio  e  premeditou. 

O  Sb.  Paes  Barreto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Silveira  Loso  :  —  Nenhuma  duvida  ha  que  traba- 
lhou o  presidente  e  seus  agentes  no  sentido  de  fazer  trium- 
phar  esse  candidato  ;  nenhuma  duvida  ha  também  que  elle 
depois  arrependeu-se,  ou  antes  que  veio  a  arripiar  carreira 
para  servir  ao  pedido  do  seu  collega  o  presidente  de  Pernam- 
buco ;  mas  é  igualmente  fora  de  duvida  que  já  era  tarde  para 
reahV.r  com  efficacia  essa  mudança  de  sua  intervenção ;  a 
opinião  já  estava  formada  em  favor  do  Sr.  Sá  e  Benevides  ; 
os  auxílios  de  seus  amigos,  e  as  diligencias  da  presidência 
tinhão  produzido  seus  effeitos,  e  a  taes  horas  era  impossível 
retroceder,  cedendo  a  essa  ultima  deliberação  de  S.  Ex. 

Os  Srs.  Paes  Barreto  e  Sá  e  Albuquerque  dão  apartes. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Guerreou  primeiramente,  prote- 
geu depois,  e  tomou  a  guerrear  abnal. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Não  entendo  :  ou  protegia,  ou  não 
protegia  essa  candidatura. 

Um  Sr.  deputado  :— E'  mister  que  o  Sr.  Benevides  se  ex- 
plique. 

Ovtro  Sr.  deputado  : — Deve  explicar,  contar  o  facto  cem 
todas  as  circumstancias. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Mais  adiante,  Sr.  presidente,  se 
eu  não  tiver  a  infelicidade  de  esquecer-me,  hei  de  corrobo- 
rar com  outros  factos  esta  intervenção  de  que,  embalde,  se 
quiz  defender  o  nobre  presidente  das  Alagoas. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :— No  sentir  do  nobre  deputado. 

0  Sb.  Silveira  Lobo  :— Os  factos  é  que  hão  de  decidir . 
Mostrarei  agora,  e  o  mais  resumidamente  possivel,  que 
não  forão  confatadas,  e  menos  destruídas,  pelo  nobre  depu-  | 
tado,  presidente  das  Alagoas,  as  accusações  e  censuras  que 
fiz  á  sua  administração.  Acoimei  de  arbitraria  e  illegal  a 
portaria  que  S.  Ex.  expedio  em  data  de  21  de  Janeiro  do 
corrente  anno,  ordenando  sem  base  alguma  razoável  que 
se  separassem,  para  serem  apuradas,  855  cédulas  d'entre 
as  2,474  que  indevidamente  continha  em  si  a  urna  da  fre- 
guôzia  da  Pioca.  S.  Ex.  ou  se  defende  cora  lugares  com- 
muns,  dizendo  que  teve  por  fim  poupar  novos  trabalhos  de 
uma  outra  eleição,  e  desacoroçoar  a  fraude,  ou  eom  a  ridí- 
cula evasiva  de  que  as  cédulas  conteudas  na  urna  erão 
unanimes,  o  que,  como  disse  quando  fallei,  é  um  impossível» 
moral  em  uma  eleição  a  que  concorrem  cidadãos  de  dous 
partidos.  Não  conheço  meio  legal  de  salvar  de  nullidade  uma 
eleição,  quando  entra  para  a  urna  respectiva  um  numero 
de  cédulas  superior  aos  votantes  que  comparecerão  evotárão. 

O  presupposto  motivo  expressado  em  dita  portaria,  que 
conduzi  o  S,  Ex.  a  uma  tal  resolução,  mostra  bem,  pela  sua 
intuitiva  improcedência,  que  S.  Ex.  nada  mais  te*-e  em 
vista  senão  favorecer  á  facção  a  que  se  ligou.  S.  Ex.  diz  ahi 
que,  convindo  remover  as  difficuldades  e  os  óbices  que  po- 
dião  resultar  de  não  funccionar  camará  alguma  naquelle 
município,  tomava  esse  arbítrio.  Ora,  quem  não  vê  nesse 
motivar  ou  muita  ignorância  a  ponto  tal  que  parece  impos- 
sível n'um  presidente  de  província,  ou  a  céga  necessidade 
de  um  pretexto  qualquer  para  encobrir  o  motivo  real  de  um 
tal  proceder  ? 

O  Sr.  Paes  Barreio  :  —  Falta va-lbe  a  intelligencia  do 
nobre  deputado. 

O  Sb.  Silveira  Lobo  :  —  Esta  é  menos  que  medíocre.  Não 
ha  quem  ignore  que  quando  senão  con.-f>gue  a  apuração 


O  Sr.  Silveira  Lobo  ;  -  Quando  um  funccionario  publico 
aualquer  pretere  sua  obrigação  rigorosa,  salta  por  cima  da 
lei,  que  lhe  devia  servir  de  norma,  por  corto  que  algum  in- 
teresse pessoal,  ou  de  facção,  a  isso  o  impelle.  E  assim  que 
eu  interpreto  esse  e  outros  actos  ineptos  ou  desregrados  do 
presidente  das  Alagôas. 

O  Sb.  Sá  e  Albuquebque:  —  Cumpri  a  lei,  fiz  o  meu 
dever. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Não  basta  simplesmente  diz :-lo ; 
é  preciso  prova-lo.  .         .  . 

Sr  presidente,  sempre  resumindo  o  mais  possível  o  que 
tenho  a  dizer,  farei  sentir,  e  provarei  á  camará  e  ao  paiz, 
que  o  presidente  das  Alagôas  não  pôde  justificar  a  vingança 
iniusta  e  arbitraria  por  elle  exercida  contra  o  muito  intel- 
igente e  hábil  professor  ff^^!SSSLtX& 
nuita  Neves,  cuja  penna  tem  Victorio*. 


de  uma  cambra  eleitfr,  a  anterior 


posse,  no  devido  tempo, 
eontinúa  a  funccionar. 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  O  que  é  verdade  é  que  isso  n?o 
influio  no  resultado  da  eleiçã©. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  que  é  verdade  é  que  foi  essa 
portaria  um  arbítrio  injustificável  da  presidência". 
O  Sr.  Sá  il  Albuquerque  dá  um  aparte. 


e  brilhantemente 
fulminado  a  inhabil  e  ruinosa  administração  de  S.  Ex. 

Eu  disse  que  a  lei  provincial  de  30  de  Abril  do  corrente 
anno,  que  confere  á  presidência  das  Alagoas  a  faculdade  de 
remover  os  professores,  mediante  certas  condições  ou  reque- 
sitos,  não  autorisava  nem  autorisa  a  remoção  de  que  trato. 

O  nobre  deputado^presidente  das  Alagôas  procurou,  com 
a  leitura  de  relatórios  do  director  da  instrucçao  publica, 
fazer  prova  contra  a  conducta  do  professor  removido  Uma 
tal  prova  é  sempre  contestável,  porque  a  ma  vontade  dos 
presidentes  nunca  deixa  de  influir  sobre  os  ânimos  dos  í unc- 
cionarios  seus  dependentes.  Mas  a  questão  nao  é  esta ;  a 
questão  versa  sobre  a  illegalidade  da  remoção  ;  a  lei  nao 
dava  esse  direito,  essa  faculdade  ao  presidente,  senão  nos 
!  casos  de  a  poder  elle  exercer  sem  prejuízo  dos  professores 
removidos.  Caruruzinho,  para  onde  foi  removido  o  professor 
Mesquita  Neves,  tem  o  ordenado  de  400&,  e  a  cadeira  da 
capital,  de  que  foi  caprichosamente  arrancado,  700»  ^Pre- 
sidente não  tinha  a  faculdade  de  augmentar  ordenados,  de 
legislar  a  respeito  ;  logo  não  podia  fazer  a  remoção  que  tez. 
i  &a  disso,  foi  ainda  injusta  e  arbitraria  essa  remoção, por- 
I  que  arredava  e  arreda  da  primeira  povoação  da  província,  a 
'  capital,  um  professor  habilissimo.  . 
I     Eu  também  já  disse,  quando  fallei,  que  estava  ainda  me- 
I  nos  nas  attribuições  de  S.  Ex.  infligir  como  pena  remoção 
1  aos  professores  ;  para  culpas  e  faltas  a  responsabilidade  se 
!  effectua  por  modo  e  autoridade  diferente.  Ainda  estou  pro- 
I  fundamente  convencido  que  S   Ex.  decretou  sem  direito 
|  essaremoção,  e  o  respectivo  prejuízo  ao  professor  removido. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Elle  tinha  o  direito  de  reclamar 
o  ordenado. 

O  Sr  Silveira  Lobo: —A  presidência  é  que  não  tinha 
o  direito  de  condemna-lo  a  um  tal  prejuízo,  como  fica  evi- 
!  dentemente  demonstrado. 

Forçoso  é  que  eu  trate  agora  da  iníqua  e  mais  que  iní- 
qua suspensão  que  o  presidente  das  Alagôas  decretou  contra 
o  juiz  municipal  da  capital.  S.  Ex.  esforçou-se  em  extremo 
por  justificar  esse  seu  acto  arbitrário,  prepoteute  e  injusti- 
ficável; mas  em  tudo  quanto  exhibio  nesta  casa  foi  o  mais 
infeliz  possivel. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Ha  muita  gente  que  diz  o  con- 
trario. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  E  ha  muita  gente  que  pensa 
como  eu. 

O  Sr.  Augusto  de  Ouveire  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  — Para  que  havemos  de  estar  a 
repetir  palavras  que  nada  valem  ? 
O  Sr.  Paes  Barreto:  E'  verdade. 

O  Sr.  Silveiba  Lobo  : — Conforme  sabe  a  camará,  a  causa 
desta  suspensão  foi  um  facto  de  juiz  municipal,  que  lhe  é 
muito  honroso,  qual  o  haver  inaugurado  um  processo  con- 
tra o  subdelegado  da  capital,  José  Gabriel  Pereira  Pinto  , 
como  passador  de  notas  falsas.  A  opinião  publica  como  tal, 
de  ba  muito  o  indigitava  ;  e  esse  subdelegado,  affrontando 
alei  na  occasião  da  eleição  com  a  maior  publicidade,  í  lirdeou 
que  como  autoridade  havia  apprehendido  não  pequena  por- 
ção de  notas  falsas,  fazendo  ao  mesmo  tempo  declaração  de 
que  não  lhes  dera  o  legal  e  conveniente  destino. 

Note  a  camará  que  esta  ostentação  do  crime  elle  a  fez,  e 
a  confirmou  com  a  publica  exhibição  de  algumas  dessas 
notas  que  tinha  comsigo.  De  plano  affirmavão  muitas 
pessoas  que  as  notas  exhibidas  erão  apenas  uma  fracção 
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Em  vista  destes  factos  perguntarei  á  camará,  se  ao  juiz 
municipal,  ao  juiz  privativo  do  contrabando,  era  licko  per- 
manecer de  braços  cruzados?  Em  tão  solemnes  cireum- 
stancias  teve  o  próprio  presidente  das  Alagoas  de  con- 
cordar.... 

„  O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Não  concordei;  é  engano. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— O  discurso  de  V.  Ex.  ha  de  sahir 
impresso,  (lia  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Os  nobres  deputados  me  interrom- 
pem a  todo  o  instante  ;  assim  não  é  possível  completar  um 
raciocínio  :  entretanto  careço  discutir  amplamente  esta  ques- 
tão. Reconheço  que  é  uma  argumentação  jurídica,  para  a 
qual  tenho  poucas  habilitações  ;  mas  estudei  a  matéria,  e 
estou  completamente  convencido  do  que  digo. 

Essa  prepotente  ostentação,  quede  seu  crime  fez  o  referi- 
do subdelegado,  collocou  o  juiz  municipal  na  dura  alterna- 
tiva, ou  de  passar  por  menos  cumpridor  de  seus  deveres,  ou 
de  vencer  a  repugnância  que  tinha,  de  judicialmente  per- 
seguir em  occasião  eleitoral  a  uma  influencia  adversaria. 
Mas  o  dever  fallou-lhe  mais  alto,  e  elle  resolvou  averiguar 
o  facto  criminoso,  dando  busca  em  casa  do  subdelegado. 
Esta  busta  não  foi  infructuosa  ;  pois  aki  se  encontrou  urna 
nota  falsa  de  20&000,  e  outra  de  1&000. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Iniciado  assim  o  subdelegado 
no  crime  de  moedeiro  falso,  o  juiz  municipal  o  mandou 
prender.  Mas,  dÍ3se  o  nobre  deputado  presidente  das  Ala- 
goas que  isto  foi  um  abuso  de  autoridade,  por  isso  que  esse 
subdelegado  era  um  dos  membros  da  mesa  parochiaL  Nota- 
rei que  se  foi  abuso,  não  foi  por  elle  que  o  juiz  municipal  foi 
suspenso.  Mas  quem  não  sabe  que  em  matéria  de  privilégios, 
estes  só  aproveitão  aos  previlegiados  quando  allegados?  Se  o 
subdelegado  tinha  a  seu  favor  essa  excepção  legal,  porque 
não  apresentou-a  ?  Como  ha  de  uma  autoridade  dar  e  obrar 
por  um  previlegio,  sem  que  o  mesmo  seja  declinado  perante 
ella  por  aquelle  a  quem  aproveita  ? 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Lea  o  art.  28  da  lei  de 
eleições. 

O  Sr.  Silveira  Lobo:  —  Essa  H,  como  todas  as  outras, 
que  consagrão  privilégios,  somente  es  confere  aos  que  dos 
mesmos  se  querem  prevalecer.  O  subdelegado  não  allegou 
em  juizc  que  queria  gozar  desse  privilegio,  o  juiz  não  ti- 
nha obrigação  de  o  presumir  ;  nenhuma  lei  llu3  impõe  essa 
obrigação,  entendeu  portanto  que  podia  e  devia  continuar 
no  processo. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Entendeu  muito  mal. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Na  opinião  do  nobre  deputado. 
Mas  o  que  estou  dizendo  é  jurídico  ;  e  esse  foi  o  facto. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Um  facto  criminoso. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :.  —  Sé  se  era  por  ser  esse  subdele- 
gado um  instrumento,  com  o  qual  contava  e  do  qual  não 
podia  prescindir  o  presidente  da  província,  amigo  do  nobre 
deputado.  (Fallanóo  para  o  Sr.  Paes  Barreto.) 

Saiba  a  camará  que  o  juiz  municipal  em  época  anterior 
tinha  já  mostrado  a  mobreza  de  seus  sentimentos,  elevando- 
se  acima  de  compromettimentos  e  perigos,  quando  teve  de 
cumprir  seu  dever,  perseguindo  com  a  autoridade  que  exer- 
cia, a  outros  contrabandistas  também  moedeiros  falsos,  e 
verdadeiros  potentados  em  Pernambuco  ;  e  que  esses  rele- 
vantes serviços  forão  a  causa  de  ser  taxado  pelo  presidente 
das  Alagoas,  alludindo  aos  mesmos  serviços  de  violento  per- 
seguidor de  moeda  falsa,  conforme  uma  carta  que  aqui  j 
tenho. 

Tudo  convence  que  o  principal  e  uiiico  crime  do  juiz  mu-  j 
nicipal  da  capital  das  Alagõas  procede  de  ter  elle,  como  eu, 
a  simplicidade  de  entender  que  os  instrumento»,  os  prote- 
gidos de  presidentes  que  taes  não  estão  isentos  da  saneção 
penal.  O  juiz  municipal  submetteu  a  processo  o  mondei ro 
falso,  ou  havida  como  tal,  José  Gabriel ;  o  presidente  das 
Alagoas,  eomo  chefe  da  facção  governista  naquella  provin- 
cia^ssentou  qu«  devia  intervir  no  judicial  a  favor  do  seu 
instrumento  eleitoral,  e  empregou  todos  os  meios  pnra  frus-  j 
trar  a  acção  da  lei,  que  o  juiz  municipal  se  esforçava  para 
levar  a  effeito,  cumprindo  seu  dever. 

O  Sr.  1'ahh  Rarrkt*  :    Quaes  forão  os  meies  que  empre- 
gou o  presidente  para  desvia-lo  do  seu  dever? 

O  Sn.  Silveira  Lato :— Foi  uma  solicitação  constaate.... 


O  Sr.  Paes  Barreto  Dous  officios ! 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Foi  essa  solicitação,  foi  o  extra- 
ordinário ruido  de  uma  parcialidade  inteira ,  filho  da  confi- 
ança nas  disposições  protectoras,  que  manifestava  o  presi- 
dente da  província,  que  semelhantes  officios  dirigia  ao  juiz 
municipal. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  : — Cumpri  o  meu  dever. 
O  Sr.  Silveira  Lobo: — Augmentando  as  difficuldades 
que  encontrava  aquelle  honrado  magistrado  para  cumprir  o 
seu  dever  contra  um  potentado  do  lugar,  e  levando-lheo 
atropelloao  ponto  de  não  só  tornar  justa  como  necessária 
a  resposta  que,  em  termos  enérgicos,  por  ultimo  lhe  foi  dada 
por  aquelle  juiz. 
(f/a  alguns  apartes.) 
O  Sr.  Presidente  :  — Attenção  ! 

.0  Sr.  Silveira  Lobo  :  —Deixarei, Sr.  presidente,  os  fun- 
damentos sempre  justos  do  procedimento  do  juiz  municipal, 
positivamente  em  relação  ao  processo  de  Josó  Gabriel,  para 
me  occupar  do  que  mais  importa  á  questão  que  ventilo,  do 
facto  da  suspensão  e  dos  seus  fundamentos. 

O  orneio  ultimo  que  a  presidência  dirigio  ao  juiz  munici- 
pal, e  de  cuja  resposta  dada  por  «ate  se  originou  a  sua  sus- 
pensão, é  o  seguinte : 

«  Palacio  do  governo  das  Alagoas,  12  de  Janeiro  de  1857. 
—  O  subdelegado  desta  cidade,  José  Gabriel  Pereira  Pinto, 
queixa-se  a  esta  presidência  contra  o  procedimento  que 
Vm.  ha  tido  com  elle,  retardando  sem  necessidade  e  por 
vexação  a  pronuncia  ou  despronúncia  que  Vm  tem  de  pro- 
ferir no  processo  instaurado  contra  odito  subdelegado,  por 
causa  do  crime  de  introducção  de  moeda  falsa.  Devendo 
esta  presidência  fiscalisar  os  actos  de  seus  subalternos, 
determino  lhe  que  me  informe  em  que  pé  se  acha  o  referido  pro- 
cesso, mencionando  a  data  em  que  foi  submettido  á  sua  deci- 
são a  pronuncia  ou  despronúncia,  se  por  ventura  estiver 
nesse  ponto. 

«  Deos  guarde  a  Vm.— Antonio  Coelho  deSd  e  Albuquerque. 
— Sr.  juiz  municipal  de  Maceió.  > 

O  que  é  que  exigia  a  presidência  ?  Não  era  que  lhe  infor- 
masse o  juiz  municipal  em  que  pé  se  achava  o  processo  do 
moedeiro  falso  José  Gabriel,  cujas  injustiças  e  insolentes 
queixas  reproduzio  no  começo  do  seu  officio  ?  E  o  fim  capi- 
tal da  presidência  não  era  visivelmente  que  o  juiz  désse 
expedição  a  esse  processo? 

Qual  foi  a  resposta  do  juiz?  Não  leia  todo  o.officio  por- 
que ó  longo,  e  já  foi  lido  hontem  na  cuaa  ;  mas  lerei  apenas 
a  sua  ultima  parte,  antecedida  por  differentes  considera- 
ções racionaes,  tendentes  a  sustentar  a  dignidade  e  inde- 
pendência do  seu  lugar. 

O  juiz  municipal  respondeu :  <  Para  não  deixar  de  satis- 
fazer a  curiosidade  de  V.  Ex.,  pas*o  a  asse  ve  ra  r-the  que 
quando  recebi  o  officio  de  V.  EtX.  datado  de  hontem,  já  tinha 
proferido  minha  sentença  no  processo  de  José  Gabriel  Pereira 
Pinto,  e  tendo  recorrido  este  para  o  juiz  de  direita,  na  fórma 
da  lei,  só  aquelle  juiz  poderá  dizer  em  que  estado  se  aeha  o  pro- 
cesso. Deos  guarde  a  V.  Ex.  Maceió,  13  de  Janeiro  de  1857.  > 
Eis  aqui  satisfeita  a  exigência  da  presidência^  o  pé  em 
que  se  achava  o  processo  lhe  fez  patente  e  conhecido  o  res- 
pondente, quando  a  informou  de  que  já  tinha  dado  a  sua 
sentença  de  pronuncia  ao  tempo  em  que  recebeu  o  seu  offi- 
cio, a  que  lespondia  ,  quando  a  informou,  de  que  Josó  Ga- 
briel tinha  recorrido  para  o  juizo  de  direito,  em  cujo  poder 
se  achava  o  processo.  Que  mais  informações  podia  querer  a 
presidência?  Que  ordens  deixou  o  juiz  municipal  de  cum- 
prir ?  Queria  a  presidência  correnteza,  dada  por  elle  a  um 
processo,  que,  seguindo  o  curso  ordinário,  já  tinha  passado 
a  jnizo  diverso,  ao  juizo  de  direito? 

(Ha  differentes  apartes  a  que  o  orador  responde.) 

Não  ;  não  é  possivel  dar  expedição  ao  que  já  está  expedi- 
do. Em  que,  pois,  houve  desobediência  ou  falta  de  cumpri- 
mento de  ordens  ?  No  incompleto  da  informação  ?  Será  ad- 
missível pelo  nosso  direito  capitular  c  -mo  falta  d»  cumpri- 
mento de  ordem  a  omissão  de  declaração  d:,  cireumaraneia 
da  data  em  que  foi  o  processo  para  a  c<>ncluHão  do  juiz  que 
deu  a  informação  do  pé  em  que  o  me»mo  ae  achava  !  ?  Tal 
barbaria  não  é  apadrinhada  por  juri^p -udrncia  alguma  do 
mundo.  Se  essa  omissão  prejudicava  u  intenção  e  propósito 
do  presidente,  o  mais  que  esta  p.»di:.  fazer  era  offieiar  áe 
novo  exigindo  essa  data  ;  nada  mais  xbsoluta mento. 
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Mas,  não;  os  termos  enérgicos  revoltarão  o  orgulho  do 
presidente  das  Alagoas  ,  e  não  estando  os  mesmos  termos 
qualificados  crima.por  lei  alguma  anterior,  força  foi  pretex- 
tar qualquer  outro  falso  e  injusto  motivo  para  a  persegui- 
ção do  digno  juiz. 

Tanto  andava  o  presidente  á  cata  de  pretexto,  que,  sem 
duvida  por  julgar  insuficiente  o  de  que  venho  de  fallar  no 
ofncio  que  dirige  ao  juiz  d*  direito,  mandando  responsabi- 
lisar  o  juiz  municipal,  accrescenta  mais  o  inaudito  e  inçn- 
vel  de  haver  entrado  o  mesmo  juiz  municipal  em  exercido  j 
de  suas  funcções.  estando  impedido  por  achar-se  de  nojo.  i 
Lerei  essa  portaria. 

O  Sr.  Sá  e  Albuquerque  :  —  Não  é  portaria  é  officio. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —Digo  que  é  mais  portaria  do  que 
officio ;  porque  encerrava  uma  ordem ;  mas  não  faço  questão 
de  palavras.  Diz  V.  Ex.  nesse  officio  o  seguinte,  e  é  preciso 
lê-lo  para  que  se  crêa  na  pasmosa  existência  do  segundo 
motivo  da  suspensa» : 

.  c  Palacio  do  governo  das  Alagoas,  21  de  Fevereiro  de 
1857.— Illm.  Sr. —Usando  das  attribuições  que  meconferem 
as  leis,  suspendi  do  exercicio  de  juiz  municipal  e  de  orphãos 
deste  termo  ao  bacharel  Carlos  Augusto  da  Silveira  Lobo,  j 
segundo  lhe  communiquei  em  meu  officio  de  hoje,  e  corupe-  j 
tiado-me  promover  imme<liatamente  a  responsabilidade  do 
mesmo  empregado,  ordeno  a  V.  S.,  na  conformidade  do 
art.  154  do  código  do  processo,  e  396  do  regulamento  de  31  I 
de  Janeiro  de  1842,  que  proceda  contra  o  referido  juiz  mu- 
nicipal, ao  qual  suspendi  pelos  seguintes  motivos  :  lo,  por  i 
desobediência  a  esta  presidência  em  acto  de  exercicio  de  suas  ! 
funcções,  e  não  cumprir  suas  ordens  legaes  (como  conâta  | 
dos  documentos  ns.  1  a  5).  Por  continuar  a  exercer  func-  j 
eões  de  emprego  depois  de  participar  officialmente  que  se  ! 
achava  legitimamente  impedido.  Documentosjis.  6  e  7.  Em  | 
vista  pois  dos  documento:*  juntos  proceda  V  S.  na  fórma  da 
lei  e  respectivos  regulamentos  contra  o  juiz  suspenso. 

«  Deos  guarde  a  Y.  S.  —  Antonio  Coelho  de  Sá  e  Albu-  \ 
juerque.  > 

Tão  arbitrário  e  injustificável  è  o  primeiro  motivo  de  que  j 
já  me  oecupei,  como  é  intuitivamente  irrisório  e  desprezível  i 
este  segundo,  que  os  documentos  mostrão  ser  o  impedimento 
do  nojo  ;  a  respeito  do  qual  é  de  sobra  o  que  djsse  a  primeira 
vez  que  fallei.  Nem  se  concebe  como  ser  criminoso  o  magis- 
trado que,  pelo  zelo  do  serviço  de  sua  aobre  profissão,  se  des- 
anojapara  entregar-f>e  ao  trabalho. 

Disse  S.  Ex.  que  mandou  rastrear  apenas  esse  facto  somo  | 
precursor  de  crime  maior.  Além  da  perseguição  injusta  e  j 
criminosa  ao  juiz  municipal,  ha  nesta  asserção,  visivel-  | 
mente  improcedente,  alguma  cousa  mais,  a  que  eu  não  devo 
responder  :  tão  injusta,  revoltante  e  pouco  generosa  é  a  idéa 
que  encerra.  | 

Agora,  Sr.  presidente,  vai  ver  V.  Ex.  e  a  camará  um 
exemplo  frisante  de  como  invertidas  andão  as  cousas  no  | 
nosBO  paiz.  O  magistrado  honrado  e  probo,  que  tem  digni-  I 
uade,  e  não  se  presta  a  ser  instrumento  de  manejos  elei- 
toraee,  é  perseguido,  e  sua  sorte  entregue  ao  seu  rival 
natural,  ao  prevaricador,  que  entre  nós  está  sempre  em  boa  ; 
posição,  porque,  sem  honra,  sem  dignidade,  sabearooldar-se  | 
u.  todas  as  vontades  governamentaes.  O  juiz  municipal  da  j 
capital  das  Alagoas,  contra  cuja  probidade  ninguém  em  boa  ! 
fé  pôde  aventurar  a  menor  proposição,  esse  juiz,  que  com  ! 
admirável  denodo  tem  applicado  por  mais  de  uma  vez  a  j 
er-pada  da  justiça  contra  os  sempre  potentes  moedeiro»  j 
falsos,  é  mettidc  em  processo  sem  o  menor  vislumbre  de 
justiça,  e  o  seu  julgamento  entregue  a  um  Dr.  Matheus  1 
Casado  de  Araujo  Lima. Arnaud,  juiz  de  direito  da  capital  j 
das  AlagrO.is ! 

U«a  Voz  : —  E'  um  magistrado  muito  digno.  (Apoiados.) 

O  Sm.  Silveira  Lobo  :  —  A  camarão  vai  apreciar.  O  seu  | 
mérito  consiste  era  se  ter  envolvido  descommedidamente  j 
em  eleições,  fazendo  causa  coramum  com  o  presidente,  em  ! 
tudo  quanto  era  perseguir  e  distratar  adversários  políticos,  j 
Por  estes  motivos  era  e  é  inimigo  figadal  do  juiz  munici- 
pal, cuja  sorte  o  presidente  das  Alagoas  entrega  á  sua  dia  -  , 
crição,  e  em  cuja  integridade  e  circumspecção  via  uma 
constante  reprovação  á  sua  irregular  conducta.  Esse  magis-  j 
trado,  amigo  e  protegido  do  presidente  das  Alagoas,  se  em-  j 
prega  escandalosamente  na  profissão  de  negociante  de  es-  i 
craves  :  é  isto  mais  que  publico  e  notório  naqueUa  pro-  { 
v'ncia.  (  Não  apoiado*.  )  I 


O  Sr.  Castello  Branco  :  —  Pois  per  ser  juiz  nãe  pôde 
vender  um  ou  outro  escravo  seu  ? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Isso  pôde  ;  mas  não  pódo  ser  ne- 
gociante de  escravos,  porque  a  lei  o  véda  ;  porque  o  nosso 
código  criminal  muito  expressamente  o  prohibe,  e  o  classi- 
fica de  acto  punível  no  art.  148. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Elie  è  senhor1  de  engenho,  tem 
muitos  escravos,  e  então  não  pôde  vender  alguns  que  não 
lhe  sirvãobem,  e  comprai  outros? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  è  isto  o  que  eu  censuro  e 
aecuso  ;  os  nobres  deputados  com  as  suas  contestações  obri- 
gão-me  a  ler  eartas  pelo  correspondente  do  Dr.  Casado^  es- 
criptas,  e  uma  pelo  próprio  punho  deste,  que  comprovão  a 
proposição  que  avancei.  '    ■  , 

Tenho  entre  mãos  quatro  cartas  do  correspondente  do  juiz 
de  direito  Casado  Lima,  dirigidas  a  um  irmão  m  u  que  ne^ 
o-ooia  nas  Alagoas,  nas  quaes  o  mesmo  correspondente,  qus 
è  o  Sr.  Bernardo  José  Pinto,  falia  de  relações  eommorciaes 
como  referido  Dr.  Casado.  Tomarei  indistinctamente  uma 
delias,  e  lerei  os  respectivos  trechos,  pois  todas  tratão  tam- 
bém de  outros  assumptos.  «  Dr.  Casado  bem  não  tem  com- 
portado comigo,  devendo-me  como  demonstrei  cinco  contos 
e  tanto,  frz  protestar  a  letra  minha  por  4=500$,  terei  de  levai* 
o  negocio  ao  infinito  ;  e  talvez  de  fazê  lo  publico,  para  ser 
julgado  de  que  parte  está  a  falta  de  honra  e  probidade.  Es- 
pero Vm.  me  coadjuve  e  proteja,  e  tome  conta  da  primeira 
acção  nessa,  pois  como  homem  de  honra,  como  demonstrou 
em"  nossas  poucas  relações,  tédio  lhe  merecerá  a  autoridade 
que  assim  abusa  da  sua  influencia  na  província  para  extor- 
quir o  suor  alheio  de  quem  trabalha.  > 

Está  escripta  e  assignada  pelo  supra  nomeado  correspon- 
dente, e  reconhecida  a  firma  como  a  de  todas  as  demais. 

O  Sr.  Castello  Branco  :— Posso  assegurar  ao  nobre  depu- 
tado que  e  juiz  de  direito  de  Maceió  é  um  digno  magistra- 
do, e  goza  ali  de  muito  conceito.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :— Lerei  a  carta  do  próprio  Dr.  Casa- 
do Lima,  que  aqui  tenho  em  publica  forma,  e  que^  dissipa 
todas  as  névoas  ;  passo  a  lê-la  integralmente  ;  pois  que  é 
um  documento  mui  valioso : 

>  <  lllm.  Sr.  Bernardo  José  Pinto.  —  Maceió,  20  de  Agosto 
de  1856.  —  Amigo  e  Sr.  —  Tenho  presente  a  carta  de  V.  S. 
ultima,  datada  de  9  do  corrente,  a  que  respondo. 

«  Fico  inteirado  de  tudo  quanto  nella  me  diz  relativa- 
mente aos  preços  de  assucar  e  escravos,  e  muito  me  alegro 
com  o  seu  progressivo  augmento. 

«  Com  a  leitura  de  minha  carta  ultima  deve  o  rúen  amigo 
estar  informado  de  que  tenho  feito  o  que  posso  pára  com- 
prar o  maior  numero  de  escravos  que  fosso  possível,  e  ao 
mesmo  tempo  das  difficuldades  com  que  tenho  lutado  para 
obter  dinheiro,  difficuldades  que  cada  vez  mais  se  augmen- 
tão  cora  a  procura  desse  género,  e  com  a  immensidade  de 
compradores  mais  habilitados  do  que  eu,  somente  em  dis- 
por de  maior  quantia. 

«  Ainda  agora  acabão  de  chegar  no  Imperatriz,  que  aqui 
passou  no  dia  18,  tres  compradores  novos,  que,  me  dizem 
trouxerão  bastante  dinheiro. 

<  Entretanto  eumpre-me  dizer-lhe  que  já  temos  aqui  com- 
prados e  despachados  quinze  escravos  constantes  da  relação 
inclusa,  alguns  dos  quaes  deixei  de  remetter  lhe  pelo  hiate 
Nareisn,  por  não  confiar  nelle,  e  deixei  também  de  os  man™ 
dar  hoje  mesmo  pelo  S.  Salvador,  porque  prefiro  com  um 
pouco  de  mais  demora  manda-los  pelo  Balbino,  que  ainda 
hontem  prometteu-me  sahir  até  o  dia  ultimo  deste  mez  ;  e 
assentei  de  dar-lhe  esta  preferencia,  porque  o  conheço  mui- 
to de  perto  ;  e  tenho  visto  que  nos  vapoies  essa  pobre  gente 
é  deshumanamente  tratada,  chegando  ahi  principalmente 
as  escravas  menores  muito  mal  tratadas.  Entretanto  como 
o  Paraná  aqui  deve  tocar  no  dia  28  do  corrente,  se  os  de- 
mais compradores  se  resolverem  a  mandar  os  seus,  eu  man- 
darei também  os  nossos. 

«  Chegárão-me  quatro  peças  no  dia  seguinte  ao  da  parti- 
da do  imperador,  e  por  isso  deixarão  de  seguir.  Em  todo  o 
caso  pelo  vapor  Paraná  lhe  enviarei  o  reconhecimento  dos 
15  escravos,  para  que  já  tratei  com  o  Balbino,  entrega-los 
abordo  no  dia  25  do  corrente.  Além  desses  quinze  já  des- 
pachados, tenho  mais  dous  comprados,  segunde  me  avisou, 
um  dos  meus  agentes,  e  por  conseguinte  è  provável  que  lhe 
faça  uma  remessa  ainda  maior. 

<  Agora  peço-lhe  que  confronte  o  emprego  que  tenk» 
feite  com  o  dinheiro  para  isso  recebido,  e  que  avalie  os  apu- 
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ros  em  que  me  acharei,  até  que  V.  S".  me  remetta  algum 
dinheiro,  vista  a  difficuldade  que  aqui  ha  de  saques,  quer 
para  essa  praça,  quer  para  as  de  Pernambuco  e  Bahia ! 

<  Além  dos  quatro  contos  e  tanto,  que  me  tem  dado  em 
dinheiro  de  ouro,  saquei  6:000$  por  uma  vez,  e  mais  600$ 
boje ;  e  por  intermédio  do  Faustino  5:261$,  ao  todo  15:861$ 
(salvo  qualquer  engano). 

«  Por  conseguinte,  para  ir-me  aguentando  com  as  com- 
pras temei  mais  uns  5=000$,  3=000$  á  caixa  económica 
desta  cidade,  e  2:000$  a  um  ami^o  ao  premio  de  1  %  ;  mas* 
bem  vê  que  para  um  negocio  desta  ordem,  e  quando  come- 
ção  a  procurar-me  agentes  de  fora,  dando-me  a  preferencia, 
não  é  isto  dinheiro  que  possa  competir  com  de  outros .  Em  j 
uma  palavra,  posão  affirmar-lhe  que  hoje  na  província  nin- 
guém* está  mais  habilitado  do  que  eu  para  comprar  ;  mas 
decididamente  cessarei  de  o  fazer  se  me  não  acudir  quanto 
antes  com  dinheiro  avultado. 

<  Meu  amigo,  não  conte  com  saques  ;  Alves  e  Cruz,  e  ©u-  | 
tros,  eontinuão  a  fazer  boas  remessas  aos  seus  agentes,  í 
não  obstante  nenhum  delles  tem  feito  melhores  nem  mais 
avultadas  compras  do  que  eu.  E'  preciso  nisto  haver  toda  a 
franqueza,  e  portanto  devo  eonfessar-lhe  que  hontem  mes- 
mo tme  vi  atrapalhado  para  arranjar  dinheiro  para  osdes-  j 
pachos.  Com  os  meios  que  tenho  hoje  á  minha  disposição  j 
posso  fazer  muitas  comprar  ;  mas,  repito,  é  necessário  di-  | 
ntíeiro  avultado,  do  contrario  faz-se  máo  papel,  e  anda  a 
gente  sempre  em  apuros.  V erá  o  meu  amigo  que  lhe  mando  | 
boa  gente,  e  que  apezar  de  serem  os  preços  um  pouco  aljprs, 
todavia  ainda  não  dei,  como  outros  ja  têm  dado,  1:200$  por 
peças  inferiores  a  algumas  das  que  lhe  serão  ahi  entregues. 

«  Emfim,  não  tenho  tempo  para  mais.  Espei-o  que  não  me 
crimine  pela  falta  de  remessa,  á  vista  do  que  fica  expendido. 
Estimo  sua  saúde  e  que  goze  das  melhores  venturas,  con  - 
tando sempre  com  o  diminuto  préstimo  de  quem  é  de  V.  S.  | 
muito  obrigado  venerador  e  criado.  —  Matheus  Casado  de  j 
Araujo  Lima  Arnaud. — N.  3.  Fico  sciente  do  que  me  diz 
acerca  do  dinheiro  que  lhe  pedi  para  fazer  algum  adianta- 
mento para  apurar  ;  mas  é  preciso  que  saiba  que  eu  teria 
aríenção  ao  empate  do  dinheiro  ;  e  que  só  o  daria  a  gente 
muito  secura,  e  por  preço  que  também  conpensasse  qual- 
quer demora.  —  N  B.  Já  recebi  do  Sr.  Eugénio  José  Neves 
ce  Andrade  o  conto  duzentos  e  tantos  mil  réis.  > 

A'  vista  desta  carta,  que  dá  ingénua  e  completa  noticia  do 
constante  e  repetido  commercio  de  escravos.,  a  que  por  si,  e 
por  seus  agentes,  vive  applicado  o  juiz  de  direito  Dr.  Casado 
Lima,  ainda  haverá  quem  nutra  duvidas  em  ser  elle  nego- 
ciante de  escravos,  e  achar-se  incurso  no  precitado  art.  148 
do  nosso  código  penal? 

Saiba  mais  a  camará  que  este  juiz  commerciante  é  tão 
pouco  escrupuloso  e  decente,  que  já  exerceu  o  seu  commer- 
cio até  com  uma  preta  captiva  !  !  Era  esta  pertencente  ao 
..egociante  Joaquim  José  da  Co- ta ,  e  de  nome  Maria,  a  quem 
vendeu  elle  uma  escrava.  Tenho  aqui  (mostrando  o)  o  docu- 
mento pelo  qual  isto  se  prova;  e  só  o  não.leio  á  camará  com 
receio  de  fatigar  sua  attenção. 

Por  este  documento  também  se  prova  a  maneira  por  que  1 
nas  Alagoas  se  administra  justiça.  O  senhor  da  preta  | 
Maria,  compradora  dessa  escrava  ao  juiz  de  direito,  resol-  j 
veu  vender  a  mesma  sua  escrava  compradora ;  e  para  isso  | 
pagou  o  respectivo  tributo  de  exportação.  Sabendo  disto  J 
a  policia  embargou-lhe  a  disposição  de  sua  propriedade,  \ 
mandundando-o  prender  esubmetter  a  processo.,  como  est«l-  j 
lionatario,  sob  o  engraçado  pretexto,  de  que  Joaquim  da 
Costa  não  podia  vender  a  sua  escrava,  proprietária  de  outra,  \ 
porque  assim  se  apropriava  da  propriedade  alheia. 

Onde  já  se  vio  a  autoridade  reconhecer  e  snetter-se  a  pro-  ; 
t^ger  no  escravo  o  direito  de  propriedade,  como  se  o  escravo  ; 
pudesse  validamente  contractar  cousa  alguma,  e  adquirir  | 
bens  com  legitimade  e  mórmente  para  si  ?  !  Quando  per-  ; 
mittissc  o  direito  reconhecer  propriedade  no  escravo,  ella 
não  poderia  ser  explicada  senão  como  accessorio  pertencente 
ao  dono  do  mesmo  escravo.  Mas  nas  Alagôas  tudo  isso  se 
faz,  e  o  facto  é  que  Joaquim  da  Costa  esteve  por  esse  motivo 
preso,  e  sahio  da  prisão  eheio  de  compromissos  e  obrigações, 
•  e  teve  de  forrar  sua  escrava  Maria,  que  entretanto  pretendia 
exportar  para  fóra  da  terra. 

Prometti  á  cawnara  corroborar  com  outros  factos  a  desem- 
baraçada e  inimitável  intervenção  do  presidente  da  provin- 
eia  das  AlagòaB,  o  Sr.  Sá  e  Albuquerque,  em  matéria  elei- 
toral; e  omittindo  tudo  o  mais,  julgo  bastante,  para  pro- 
var até  que  ponto  elle  foi,  ler  alguns  trechos  de  uma  carta 


escripta  pelo  honrado  Sr.  Joaquim  Severianno  Barreto  de 
Alencar. 

O  Sr.  Barreto  de  Alencar,  depois  de  fallar  na  partida  do 
tenente-coronel  Pedro  Vieira  Júnior  para  a  capital, e  de  que 
elle  e  alguns  de  seus  amigos  também  para  la  se  dirigirão 
eom  o  fim  de  representar  ao  governo  contra  o  presidente  da 
mesa  parochial  da  Mata  Grande,  sua  freguezia,  que  havia 
suspendido  a  eleição,  se  exprime  nos  termos  seguintes  : 

«  Fallando  a  S.  Ex.  o  Sr.  Sá  e  Albuquerque  que  já  tinha 
recebido  a  representação  da  mesa  parochial,  elle  me  disse 
que  a  eleição  havia  ir  feita  de  palácio,  e  que  eu  teria 
metade  dos  eleitores  da  freguezia  de  gente  do  meu  lado,  e 
que  o  Sr.  Pedro  Vieira  teria  outrametade,  isto  é,  se  faria 
uma  acta  em  que  figurassem  12  nomes  de  pessoas  do  meu 
lado,  liberal,  e  12  pessoas  do  lado  do  governo,  como  lhe 
chama  S.  Ex.  ;  e  depois  de  me  ter  assegurado  isto,  e  pedi- 
do para  que  eu  consentisse  no  dividendo  por  esta  fórma, 
fez  partir  o  Sr.  Pedro  Vieira  com  as  instrucções  ;  e  como 
não  se  tratava  mais  de  eleição,  e  sim  de  fazer  a  acta,  eu  dei- 
xei-me  ficar  em  Maceió,  donde  parti  depois,  e  tendo  chega- 
do ao  Pão  de  Assucar  soube  que  o  Sr.  Pedro  Vieira  fabricou 
a  acta  contemplando  sómente  nomes  de  gente  sua,  sem 
admittir  ao  menos  um  dos  meus  amigos...,  etc.  » 

Esta  carta  está  devidamente  assignada,  e  reconhecida  a 
letra  e  firma  do  Sr.  Barreto  de  Alencar. 

Uma  voz  :  —  Digo  agora  o  mesmo  que  o  nobre  deputado 
disse  h©ntem  em  um  aparte  :  — •  são  estratégias  eleitoraes. 

O  Sr  Silveira  Lobo  :  —  Pois  prestar-se  o  presidente  da 
província,  que  devia  ser  o  primeiro  a  dar  exemplo  de  respei- 
to á  lei,  e  de  probidade  á  factura  de  uma  acta  eleitoral  em 
seu  palácio,  em  que  se  dividia  o  numero  de  eleitores  de  uma 
parochia  pelas  duas  parcialidades,  que  se  dizião  representa- 
das por  dous  indivíduos,  commettendo  em  tudo  isto  punivel 
falsidade,  será  uma  estratégia  de  eleição? 

O  Sr.  Sa"  e  Albuquerque  :—  Talvez  que  uma  palavra 
esclareça  ao  nobre  deputado.  Os  partidos  brigarão  na  Mata- 
Grande,  os  seus  chefes  vierão  depois  a  palácio,  promettêrao 
conciliar-se ;  o  presidente  da  província  annuio  a  essa  con- 
cordata. 

O  Sr.  Presidente  :  — Attenção  ! 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  V.  Ex.  nega  que  tivesse  dite  a 
esse  respeitável  cidadão,  que  a  eleição  da  Mata-Grande  se 
faria  no  palácio  da  presidência  ? 

O  Sr.  Sa  e  Albuquerque  :  —  Nego  com  toda  a  força. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Mas  o  seu  anterior  aparte  me 
satisfaz,  e  é  este  um  negocio  que  a  todo  o  tempo  com  Êaci- 
lidade  se  ve-ifica. 

Note  a  camará  que  o  Sr.  Barreto  de  Alencar  relata  o  U  c  ■ 
to  com  todas  as  circumstancias  ;  affirma  que  S.  Ex.  até 
instou  para  que  elle  concordasse  nesse  dividendo,  nessa  par- 
tilha da  presa  eleitoral,  que  em  palácio  se  fazia  em  nome  ca 
pobre  Mata-Grande  !  !  { 

O  Sr.  SA  e  Albuquerque  :  —  Erão  os  partidos  que  se  liga- 
vão  e  que  então  se  reunião. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Mas  a  eleição,  ou  antes  a  acta, 
se  fazia  em  palácio;  e  era  um  presidente  tão  imparcial, 
como  S.  Ex.  aqui  se  inculcou,  quem  se  envolvia,  com  que- 
bra de  sua  dignidade,  nesses  manejos  ! 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Quaes  manejos? 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Sim,  verdadeiros  e  indecorosas 
manejos. 

O  Sr.  SA  e  Albuquerque  :  — Os  partidos  reunirão-se ; 
fizerão  a  eleição  em  concórdia  ;  devia  a  presidência  oppór-se 
a  isto  ?  Não  me  oppuz,  antes  approvei. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Approvou  o  que?  a  falsa  coníei 
ção  da  acta,  a  partilha  da  presa  ? 

A  presidência  da  provincia,  ao  passo  que  ostenta  e  affecía 

!  rigor  desmarcado  e  despótico  contra  os  seus  desafectos  , 
acoberta  e  encobre  os  crimes  ainda  os  mais  revoltantes  de 
seus  adeptos.  . 

|  Foi  assim  que  aconteceu  com  João  rielnrmino  dos  San- 
to», que  impunemente  tomou  do  poder  de  legitimos  appre- 

i  nensores  o  preso  ou  recrutado  João  Manoel  Tenório.  S.  Ex. 

1  foi  logo  de  tudo  informado  ;  e  mui  circumstanciadinnonte 
pelo  capitão  do  porto  daquella  provincia  Rodrigo  José  Fer- 

1  reira,  em  data  de  29  de  Março  do  corrente  anno.  Aqui  te- 
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n  o  esse  officio  e  outros  documentos,  que  não  leio  á  camará 
por  achar -me  já  fatigado,  e  para  nfio  estender  demando 
ê; temeu  discurso.  Entretanto  ,  João  Belarmino  ,  por  ser 
protegido  de  S.  Ex.  ficou  incólume,  ou  antes  foi  porS.  Ex. 
innocentado,  não  obstante  as  instancias  da  representação 
contra  elle,  e  pelo  império  da  lei. 

Perguntarei  agora,  Sr.  presidente,  em  face  do  quadro  que 
tenho  desenhado  á  camará,  em  íace  das  infelizes e  lastimosas 
circunstancias  em  que  se  acha  a  província  das  Alagoas,  e 
em  cerai  quasi  todo  o  paiz,  se  tinha  o  nobre  deputadoa  quem 
respondo  o  direito  de  arguir-me  por  não  ter  eu  tecido  elo- 
gios a  ninguém,  em  quanto  que  censurei  a  muitos  ?  Decla- 
ro que  jámais  explorarei  a  mina  dos  elogios  ;  e  em  abono  da 
verdade  devo  dizer  mesmo  que  muito  pouca  cousa  vejo  d  gna 
delles  :  os  mais  rigorosos  e  jurídicos  deveres  estão  a  cada 
passo  sendo  calcados  aos  pós  poraqiielles  mesmos  que  mais 
religiosamente  os  devião  cumprir. 

Em  meu  entender  ,  quem  cumpre    estnctamente  seu 
dever  jurídico  não  merece  elogio  ;  porque  faz  sua  obriga- 
ção ;  só  merec  i  elogio  quem  se  esmera  e  desvela  em  fazer 
mais  do  que  lhe  impõe  seu  rigoroso  e  jurídico  dever.  Na  lei 
não  encontro  escripta  a,  obrigação  imposta  ao  deputado  de 
fazer  elogios ;  encontro  sim  a  de  censurar  e  profligar  os  . 
abusos,  os  desmandos,  como  todos  esses  que  se  dao  em 
escala  espantosa  no  paiz,  e  de  que  são  autores  os  mesmos  j 
indivíduos  que  se  queixão,  se  apresentão  sentidos  de  não  j 
serem  elogiados,  e  se  inculcão  de  martyres  de  trabalhos  j 
insanos,  cujo  resultado  nem  o  paiz  nem  ninguém  enxerga,  j 

Alguma  cousa  de  bom,  que  no  paiz  fe  faz,  é  sempre  in- 
completa. D  o  ministério  passado  partio  um  beneficio  para 
o  paiz,  é  verdade... 

O  Sr.  Sa  e  Aebuquerque  :  —Graças  a  Deos  / 

O  Sr.  Silveira  Lobo  e  foi  a  decretação  da  nova  re- 

forma eleitoral,  de  que  já  tive  occasião  de  fallar  á  camará  ; 
mas,  como  infelizmente  soe  acontecer,  o  ministério  perdeu 
o  direito  a  qualquer  elogio  que  dahi  lhe  devesse  provir; 
porque,  na  execução,  essa  mesma  ref-rma  foi  por  elle  hor-  | 
rivelmente  torturada  e  defraudada. 

O  que  se  pratica  entre  rrós  está  muito  longe  de  merecer 
elogio ;  merece  ao  contrario  acerbas  censuras,  para  mais  ( 
não  dizer.  , 

Pelo  que  aqui  relatei,  vio  a  camará  como  se  conduzio  no  , 
seu  ministério  o  nobre  ex-ministio  da  justiça  o  Sr.  Nabuco  ;  j 
no  entretanto  eu  estive  e  estou  longe  de  poder  apresentar 
todo  quanto  de  máo  elle  praticou. 

Que  elogio,  Sr.  presidente,  posso  eu  dirigir  a  esse  ex-mi-  ] 
nis tio  por  expedir  esse  formulário  forense,  que  ímmobíli-  j 
sou,  e,  para  assim  dizer,  petrificou  a  intelligencias  das  auto- 
ridades, e,  o  que  é  terrível,  fazendo  da  falta  de  meras  pala- 
vras, nullidade  insanável,  e  causando  por  tão  fútil  razão  ir- 
reparável damno  ás  partes  ?  _ 

Que  elogio  posso  eu  fazer  a  esse  nobre  ex-mmistro,  por 
esse  regimento  de  custas,  que  por  ahi  anda  acabrunhando 
o  pobre  povo  brazileiro?  Pelo  contrario  eu  encontro  ahi 
razão  para  a  maior  censura  contra  S.  Ex.  Não  ha  quem 
ignore  que  um  dos  principaes  fins  da  sociedade  é  proteger 
o  fraco  contra  as  injustas  aspirações  do  forte.  O  forte  por 
ai  mesmo  se  defende  ;  em  seus  amplos  recursos  encontra 
elle  protecção,  que,  para  assim  dizer,  dispensa,  ou  quasi 
dispensa  a  da  justiça  publica. 

No  entanto  o  regimento  de  custas  do  Sr.  Nabuco  poz,  a 
muitos  respeitos,  em  o  nosso  paiz  a  justiça  fóra  do  alcance 
do  homem  pobre,  não  só  pela  demasia  das  pagas  aos  em- 
pregados do  fôro,  como  principalmente  pela  desastrada  obri- 
gação, de  impossível  satisfação  para  o  pobre,  de  fornecer 
conducção  a  esses  empregados.  Como,  Sr.  presidente,  poderá 
obter  a  protecção  judicial  de  que  necessita  o  homem  pobre, 
que  nem  para  si  tem  conducção,  quando  para  trazer  a  jus- 
tiça em  soccorro  de  seus  direitos  carece  ministra-la  a  uns 
poucos  de  empregados  ?  Actos  irreflectidos  desta  ordem  são 
mais  que  merecedores  de  censura. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Proponha  a  sua  revogação. 
O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  pense  o  nobre  deputado  que 
não  tenho  isso  muito  em  lembrança  ;  é  uma  das  que  estão 
escriptas  em  meu  canhenho  de  medidas  que  julgo  neces- 
sário propórem-se.  .  . 

Como  heide  elogiar,  Sr.  presidente,  ao  nobre  ex-rmmstro 
da  justiça,  pelo  facto  da  creação  da  companhia  ou  corpo  de 
bombeiros,  destinada  a  apagar  incêndios  nesta  cidade,  quan- 
do observo  que  S,  Ex.  desvirtuou  o  serviço  importante  que 


com  essa  creação  fez.  nomeando,  como  nomeou  para  a  mes- 
ma, sem  duvida  por  falta  de  zelo  pelo  serviço  publico,  um 
director,  um  commandante,  certamente  muito  e  muito  dis- 
tincto,  mas  que  está  na  impossibilidade  de  commanda-la  ; 
por  isso  que  mora  em  Nitherohy,  e  não  nesta  curte-como  era 
indispensável  ?  De  que  serve  tocio  esse  mui  Cogitado  systema 
de  sio-naes,  de  meios  de  aviso,  e  de  chamar  a  attenção,  se  a 
companhia  de  bombeiros  não  tem  quem  a  dirija,  quem  a 
commande,  principalmente  nas  horas  nocturnas,  em  que  de 
ordinário  seus  serviços  costumão  ser  reclamados  ?  Residem 
nesta  corte  tantos  officiaes  habilissimos,  no  caso  de  serem 
vantajosamente  applicados  a  esse  mister,  que  eu  não  posso 
justificar  a  nomeação  do  distincto  Sr.  Moraes  Antas,  resi- 
dente em  Nitherohy. 

O  Sr.  Nabuco  :  — Mas  e^se  inconveniente  pôde  ser  remo- 
vido ;  não  tem  nada  com  a  instituição. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  : — Neste-  desventurado  estado  de 
nossas  cousas,  Sr.  presidente,  neste  estado  de  falta  de  zelo 
pelo  serviço  publico,  em  que  pelo  patronato  e  pelo  interesse 
individual  é  explicada  a  solução  de  problemas  os  mais  inte- 
ressantes á  sociedade  ;  problemas  que  se  resolvem,  por  via 
de  regra,  contrariamente  ás  conveniências  publicas  ;  com 
que  direito,  com  que  razão  pretende  o  nobre  deputado  pre- 
sidente das  Ala gôas  condem nar-me,  porque  tenho  censurado 
muito  e  a  muitas  cousas,  e  pouco  ou  nada  achei  que  elo- 
o-iar?  O  que  me  vale  é  que  o  presidente  das  Alagoas  é  sus- 
peito na  matéria. 

Dava  ag#ra  por  concluído  este  meu  discurso  ;  mas  me 
permittirá  V.  Ex.  que- eu  adj unte  uma  consideração  para 
com  ella  concluir  a  resposta  que  devo  ao  nobre  deputado 
presidente  das  Alagoas. 

S.  Ex.  pavoneou  se  muito,  de  que  o  periódico  O  Tempo 
lhe  houvesse  dirigido  encómios.  Sem  recusar  o  facto,  direi 
entretanto  tudo  quanto  ha  a  respeito.  Em  quanto  S.  Ex1. 
mostrou  ou  affeetou  imparcialidade  em  sua  administração, 
foi  elogiado  não  só  pelo  referido  periódico  O  Tempo,  como 
por  todo  o  partido  da  opposição  :  tal  era  o  espirito  de  justiça 
dos  opposicionistas. 

Mas,  com  a  approximação  das  eleições  S,  Ex.  naufragou  . 
completamente,  commetteu  desatinos  ;  q,  como  era  natural,  . 
justo  e  indispensável,  o  mesmo  periódico  —  O  Tempo—  ea 
opposição  mudarão  também  de  linguagem.  S.  Ex.  foi  o  cau- 
sador ;  e  visto  que  em  seir  soccorro  invocou  o  conceito  e  opi- 
nião do  Tempo  nessa  primeira  época,  força  é  que  eu  leia  por 
minha  vez  á  camará  a  opinião  da  mesmo  Tempo  em  relação 
a  essa  segunda  triste  phase  de  sua  administração. 

Este  periódico  em  o  seu  n.  407  de  4  de  Abril  do  corrente 
anno  no  artigo  de  fundo  se  exprime  a  respeito  de  S.  Ex. 
nos  termos  que  passo  a  ler  á  camará,  e  que  peço  ao  Sr.  ía- 
chygrapho  transcreva : 

c  Desde  o  momento  em  que  o  Sr.  Sá  e  Albuquerque  trahio 
o  pensamento  e  vontade  da  coroa  (manifestada  em  favor  de 
uma  politica  de  concórdia  e  moderação),  dando  toda  a  acção 
j  e  protecção  á  politica  das  paixões  ruins,  e  animando  os  ho- 
mens perdidos  mas  offensas  a  seus  contrários,  tornou-se 
inhabil  para  continuar  na  administração  da  provinda.  Se  o 
\  Sr.  Sá,  em  vez  de  ser  nm  famoso  leão,  fosse  um  homem  de 
j  consciência,  já  teria,  por  certo,  solicitado  a  sua  demissão. 
I  Não  acontece  assim,  porque  o  homem  das  façanhas  do  Porto 
r  do  Gitó  na  Parahyba  tem  um  coração  que  se  compraz  com 
o  espectáculo  das  calamidades;  e  elle  mesmo,  no  furor  bravio 
!  dos  seus  ódios  e  vinganças,  é  o  próprio  que  declara  em  acto 
de  fazer  justiça  a  algum  contrario  : — vão  estou  para  crear 
víboras  ;  —  ao  adversário  não  dou  pão  ! !  como  se  os  actos  de 
!  justiça,  e  os  cargos  públicos  de  merecimento  fossem  pro- 
i  priedades  suas.  A'  excepção  do  juiz  de  direito  desta  capital, 
que,  por  sua  fraquesa  e  inhabilidade,  se  presta  com  docili- 
dade aos  manejos  pertidos  da  presidência,  e  de  alguns  cerca- 
palacio,  que  não  têm  voz  activa,  e  servem  de  instrumentos  a 
tedo  e  qualquer  presidente,  o  Si.  Sá  é  o  homem  da  geral  an- 
tipathia,  etc.  > 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Admiro  que  o  nobre  deputado 
venha  ler  isto  aqui. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  -.  —  Oh  !  faço-o  com  o  mesmo  direito 
com  que  o  presidente  das  Alagoas  leu  nesta  casa  muitos 
outros  artigos  deste  mesmo  periódico. 

O  Sr.  Sa  e  Albuquerque  :  —  Li  um  artigo  do  jornal  da 
opposição  a  meu  favor,  leia  algum  do  meu  lado  contra  mim. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  •-  —  Quiz  provar  que  o  nobre  depu- 
tado presidente  das  Alagoas  engana-se  redondamente  quan- 
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rio  pensa  que  tem  por  si,  que  merece  elogios  da  opposição 
alagoana. 

Finalmente,  de  tudo  quanto  t<mho  exposto  na  casa,  se 
conclue  evidentemente  a  impossibilidade  em  que  está  S.  Ex. 
ie  continuar  como  presidente. 

Tenho  concluído. 


Sessão  cm  2  dc  elulho. 


MUDANÇA  DE  PAROCHIAS. 

0  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Sr.  presidente,  reco- 
nheço que  não  tenho  direito  algur*  a  privilégios  e  seria 
insânia  minha  pretendê-los  quando  interesses  semelhantes 
deverião  também  ser  attendidos.  .       .  . 

0  nobre  deputado  que  acaba  de  impugnar  o  projecto  insi- 
nuou que  eu  queria  obter  um  privilegio  da  camará,  pedin- 
do a  sua  attenção  unicamente  para  o  circulo  eleitoral  que 
tenho  a  honra  de  representar,  e  preterindo  os  defeitos  que 
ha  na  divisão  territorial  politica  do  império. 

O  nobie  deputado  partio  de  um  falso  supposto,  Sr.  pre- 
sidente, porque  o  meu  projecto  não  tende  a  considerar  a  di- 
visão ou  formação  do  circnlo,  que  tenho  a  honra  de  repre- 
sentar, em  relação á  conveniência  dos  povos.  Se  por  ventura 
eu  pedisse  a  alteração  desse  districto  eleitoral  para,  maior 
commodidade  dos  povos,  entãe  nada  mais  t:nl»  a  fazer  do 
que  apresentar  o  meu  projecto  como  emenda  additiva  aos 
muitos  que  existem  sobre  a  mesa  ;  mas  não  é  este  o  meu 
intento  Ea  penso  que  a  divisão  do  districto  eleitoral  que 
represento,  tal  qual  se  acha,  attendeu  convenientemente  ao 
eommodo  dos  povos  ;  nada  desejo  innovar  a  este  respeito.  _ 
Quando  offereci  o  projecto  á  consideração  da  casa  dei 
bem  claramente  as  razões  por  que  não  esperava  uma  medida 
geral  a  respeito  ;  assentei-o  em  uma  base  diversa.  O  projec- 
to lirma-seem  um  reclamo  de  legalidade.  Se  apparecer  al- 
gum outro  districto  no  império  do  Brazil  que  se  ache  em 
igual  circumstancia,  concorrerei  com  o  meu  voto  para  que 
else  reclamo  da  legalidade  seja  satisfeito  ;  mas  por  em- 
quanto,  e  pelo  que  tenho  observado  nas  discussões  de  pa^ 
ieceres  da  commissão  de  poderes,  não  ha  senãe  este  a  res- 
peito do  circulo  de  que  trato.  A  illegalidade  consiste  em  ter 
este  circulo  uma  freguesia  que  está  fóra  delle.  A  freguezia 
do  Soccorro,  que  dá  7  eleitores,  não  é  limitrophe  com  algu- 
ma outra  do  circulo  do  Rio  Claro. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Isto  é  que  é  preciso  averi- 
guar. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos 
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nobre  deputado  que 
impugnou  o  projecto,  e  aquelle  que  acaba  de  dar-me  um 
aparte,  não  tem  sufficiente  confiança  em  seus  conhecimen- 
tos topographicos  para  asseverarem  que  eu  não  digo  aquillo 
que  é  exacto. 

O  nobre  deputado  que  impugnou  o  projecto  apenas  disse 
que  da  freguezia  do  Soccorro  pode-se  ir  a  Rio  Claro  por  ou- 
tro caminho,  sem  se  passar  pela  freguezia  do  Amparo. 
Convenho;  também  se  pôde  ir  á  cidade  de  S.  Paulo  por 
Bragança,  de  Bragança  a  Campinas,  e  depois  a  Rio  Claro. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Não  é  assim. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Pergunto  ao  nobre  de- 
putado, a  freguezia  do  Soccorro  está  contigua  a  Rio  Claro  ? 
O  Sr.  Nebias  :  —  Póde-se  ir  ali. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Póde-se  ir,  não  é  res- 
posta á  minha  pergunta  ;  desejo  que  diga  :  Assevera  que  a 
freguezia  do  Soccorro  está  contigua  ao  Rio  Claro  ? 

O  Sr.  Nebias  :  —  Assevero  que  ha  caminho  que  con- 
duz ali. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Vé  a  camará  que  o  nobre 
deputado  não  assevera  ;  logo  elle  sabe  que  a  freguezia  do 
Soccorro  não  está  contigua  a  Rio  Claro.  Ha  caminho  que 
conduz  áquelle  ponto  ;  mas  é  preciso  atravessar  por  terri- 
tórios de  outro  circulo. 

O  Sa.  Nebus  :  —  Ahi  é  que  está  o  engano  do  nobre  de- 
putado. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  .  —  A  hesitação  do  nobre 
deputado  em  asseverar  a  proposição  contraria  áquella  que 
apresento  poderia  habilitar-mc  para  dizer  s  ~ 
meu  projecto  está  demonstrada;  a  freguezia 
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não  tem  ponto  algum  de  contiguidade  com  Rio-Claro,  e 
portanto  não  pôde  legalmente  pertencer  a  este  circulo. 
O  Sr.  Barros  Pimentel:  — Apoiado. 
O  Sr.  Nebias  :  —  Como  o  nobre  deputado  diz  —  apoiado 
—  sem  conhecer  as  localidades  ? 

O  Sr.  Barros  Pimentel  :  —  Segundo  a  base  que  apresen- 
ta o  orador. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —Nenhum  dos  nobres  de- 
putados se  atreve  a  dizer  que  ha  essa  contiguidade ;  e  por- 
tanto eu  podia  dar  a  minha  proposição  por  demonstrada. 
Mas  eu  quero  que  a  camará  vote  este  projecto  com  perfeito 
conhecimento  da  sua  justiça,  e  por  isso,  sem  adoptar  a 
moção  do  nobre  deputado  que  condemna  a  adopção  do 
projecto  a  uma  demora  maior,  quero  proporcionar  á  ca- 
mará uma  illustração  sufficiente. 

O  ponto  controvertido  é  este:  a  freguezia  do  Soccorro  é 
ou  nao  contigua  á  freguezia  do  Rio  Claro?  Pois  bem,  ouça- 
mos sobre  elle  o  governo.  O  governo  está  de  posse  de  todos 
os  documentos  qife  servirão  de  base  á  divisão,  o  governo  tem 
as  informações  da  presidência  da  província,  o  governo  tem 
o  mappa  topographico  da  provincia ;  e  por  conseguinte  está 
habilitado  para  resolver  esta  questão  de  facto.  Se  acaso  o 
governo  disser  que  a  freguezia  do  Soccorro  tem  um  ponto 
de  contiguidade  com  as  demais  povoações  do  circulo  Rio 
Claro,  eu  retiro  o  projecto;  mas  se  disser  que  á  vista  do 
mappa  e  da»  informações  que  possue  não  se  pôde  conhecer 
esta  contiguidade,  então  e^tou  no  direito  de  pedir  á  camará 
que  approve  o  projecto,  pois  que  elle  não  importa  senão 
uma  satisfação  á  lei  offendida. 

Eu  poderia,  Sr.  presidente,  desde  já  supprir  este  recurso 
por  um  outro,  appellando  para  os  nobres  collegas  que  forão 
ministros  no  ministério  passado;  e,  se  estivesse  presente,  para 
o  nosso  illustre  collega,  o  actual  ministro  da  justiça  ;  elle 
poderia  dizer  se  não  ficou  sorprendido  quando  vio,  naqua- 
lidade  de  presidente  da  provincia  de  S.  Paulo,  a  parochia  do 
Soccorro  fazendo  parte  do  circulo  do  Rio  Claro,  visto  o  co- 
nhecimento que  tinha  da  não  contiguidade  dessa  parochia 
com  este  circulo.  » 

O  nobre  deputado  observou  ainda  que  a  parochia  do  Am- 
paro que,  pelo  projecto,  faço  passar  para  o  9°  districto,  está 
mais  próxima  desse  districto,  do  que  do  outro.  Digo  ao  no- 
bre deputado  que  não  farei  questão  disto  ;  a  principal  ques- 
tão que  sujeito  á  decisão  da  camará  é  a  exclusão  da  paro- 
chia do  Soccorro  do  8°  districto.  Mas  como  na  divisão  dos 
circulos  também  se  attendeu  ao  numero  dos  eleitores,  pro- 
eurando-se  proporciona-lo,  e  eu  vi  que  o  numero  dos  eleit* 
íesda  parochia  do  Amparo,  que  é  contigua  ao  circulo  do 
Rio  Claro,  é  igual  ao  numero  dos  eleitores  da  parochia  do 
Soccorro,  que  não  é  contigua  ao  circulo  do  Rio  Claro,  pro- 
puz  então  a  troca  destas  duas  parochias,  para  conservar  a 
mesma  relação  e  proporção  no  numero  de  eleitores. 


Cessão  em  G  de  «Sulho. 

ESTRADA  »E  FERRO  DE  D.  PEDRO  II. 

O  Sr.  Presidente:  —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Dantas. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Sr.  presidente,  eu  não  tinha  pedido  a 
palavra  para  dar  um  longo  desenvolvimento  á  matéria,  por 
quanto  a  casa  sabe  que  a  primeira  discussão  dos  projectos  é 
sempre  consagrada  á  utilidade  delles ;  e  ninguém  á  primeira 
vinta  deixará  de  reconhecer  como  util,  como  muito  vantajoso, 
o  remédio  que  o  projecto  de  que  se  trata  consigna  para  as 
estradas  de  ferro  do  paiz. 

Querer-se  um  empréstimo  levantado  nas  praças  nacio- 
naes  ou  estrangeiras  com  garantia  do  governo  para  auxi- 
liar as  estradas  de  ferro.  E'  innegavel  que  esse  empréstimo, 
quando  se  tenha  de  realizar,  não  será  com  capitães  naeie- 
naes,  è  innegavel  que  o  nosso  paiz  com  quanto  rico  natural- 
mente, cómquanto  possuidor  de  muitos  recursos,  recursos 
mesmo  iriexhauriveis,  todavia  não  está  de  posse  de  todas  as 
conquistas  da  industria,  de  todos  os  melhoramentos,  de 
todos  esses  desenvolvimentos  industnnes  que  sao  índispen 


A  base  do 
lo  Soccorro 


todoe 

sáveis  para  que  os  capitães  superabundem.  roruww, 
Sr.  presidente,  o  empréstimo,  como  quer  que  se  tenha  de 
realizar,  será  forçosamente  negociado  na  Europa. 

De  duas  ordens  podião  ser  as  consideravões  que  eu  tivesse 
de  fazer  na  Ia  discussão  do  projecto,  ou  em  relação  ásua 
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utilidade  ,  e  então  ella  é  obvia,  é  intuitiva,  muito  embora 
(e  isto  cabe  na  2a  discussão)  o  meio  apontado  pelas  com- 
missões reunidas  não  me  pareça,  segundo  eu  terei  de  notar, 
o  mais  igual  para  todas  as  empresas  de  estradas  de  ferro  no 
paiz,  ou  também  em  relação  áquillo  de  que  ha  pouco  se  occu- 
pou  muito  brilhantemente  o  digno  deputado  que  me  precedeu 
na  tribuna,  e  que  eu,  em  homenagem  mesmo  a  essas  suas 
idéas  luminosas,  calarei  algumas  considerações  que  tinha 
de  fazer,  contentando-me  em  por  bem  em  relevo  e  em  todo 
o  seu  brilho  essas  judiciosas  reflexões  do  nobre  deputado  a 
quem  me  estou  referindo. 

Sr.  presidente,  o  meio  dos  empréstimos,  adoptado  pelas 
commissões  reunidas,  não  é  novo,  como  sabe  a  camará.  Na 
Inglaterra  elle  teve  lugar,  ficou  ali  plantado  até  o  pesente, 
tanto  que  é  reconhecido  pelas  leis  inglezas,  e  por  ellas  con- 


cedido  ás  companhias  de  caminhos  de  ferro.  Como  nos 
o  nobre  deputado  que  me  precedeu,  a  Rússia  ultimamente 
contrahio  empenhos  do  maior  alcance  para  cobrir  o  paiz  de 
uma  rede  de  caminhos  de  ferro.  Segundo  li,  a  concessão  é 
de  85  annos,  com  o  minimo  de  5  %  ;  e  avalia-se  em  60  a  80 
milhões  de  libras  esterlinas  o  capital  que  terá  de  ser  dis- 
pendido em  10  annos,  tempo  dentro  do  qual  as  linhas  deve-  | 
ráõ  estar  promptas,  | 

E'  natural,  senhores,  que  motivos  os  mais  fortes  prepon- 
derem entre  nós  e  que  nos  aconselhem  á  adopção  da  medida 
consignada  no  projecto.  Todos  conhecem  a  influencia  que 
exercem  as  estradas  de  ferro  no  desenvolvimento  da  riqueza," 
e  prosperidade  moral  e  material  dos  povos. 

Não  se  trata  aqui  de  saber  se  ha  vantagens  em  dotarmos 
o  paiz  de  caminhos  de  ferro,  porquanto  a  casa  sabe  que  esse 
ponto  foi  luminosamente  discutido  quando  aventou-se  a 
idéa.  (Apoiados.) 

Quando  vemos  que  os  governos  da  Europa  tomao  a  dian- 
teira nestas  matérias,  ou  garantindo  minimo  de  j  uros,  em- 
préstimos ou  mesmo  deixando  que  a  construcção  e  explo- 
ração corrão  por  conta  do  Estado,  não  devemos  ficar  esta- 
cionários. Seguros  nos  recursos  deste  vasto,  fértil  e  vigoroso 
paiz  (npoiados)  podemos  adoptar  o  meio  lembrado  no  pro- 
jecto, o  qual  não  terá  de  aggravar  os  encargos  do  thesouro, 
visto  como  importa  o  mesmo  que  a  garantia  de  juros  a  que 
o  Estado  já  se  acha  obrigado,  t?  por  outro  lado  remove  alguns 
embaraços  quanto  ás  empresas  já  começadas,  e  poderá 
também  apressar  •  animar  as  empresas  futuras.  (Apoiados.) 

Entendo,  Sr.  presidente,  que  o  projecto  tal  qual  se  acha 
não  pôde  ser  de  tanta  utilidade  para  as  empresas  não  co 
meçadas,  como  para  as  que  já  estão  em  andamento.  Sei  que 
para  estas  o  favor  aproveitará  desde  já,  e  comquanto  nao 
desc  >iheça  as  boas  intenções  dos  dignos  signatários  do  pro- 
jecto, me  permittiráõ  que  lhes  observe  que,  se  as  empresas, 
por  isto  mesmo  que  estão  em  andamento,  devem  merecer  os 
favores  do  Estado,  as  que  não  estiverem  em  andamento, 
mas  cuja  utilidade,  cujo  futuro  sejão  de  toda  a  intuição,  e 
de  incalculáveis  bens,  não  devem  ficar  inferiores  na  partilha 
dos  favores. 

A  doutrina  do  artigo  não  me  pôde  agradar  de  modo  al- 
gum, e  sem  duvidar  das  intenções  sempre  dignas  dasillus- 
tres  commissões,  ou  insisto  em  dizer  que  por  esse  artigo,  a 
passar  tal  qual  está,  os  favores  reaes  são  feitos  somente  ás 
empresas  de  Pedro  II  e  Mornay,  e  nada,  comparativamente 
fallando,  fica  para  as  empresas  do  Joazeiro  e  S.  Paulo.  Diz 
esse  artigo :  cFica  também  o  governo  autorisado  a  conceder 
os  favores  da  presente  lei  ás  companhias  nacionaes  ou  es- 
trangeiras que  emprekendGrão  ou  vierem  a  emprehender  a 
construcção  e  exploração  das  estradas  de  ferro  de  Pernam- 
buco, Bahia  e  S.  Paulo,  com  tanto  que  estejão  em  condições  i 
semelhantes  á  da  estrada  de  D.  Pedro  II,  isto  é,  que  se 
tenhão  constituído,  e  tenhão  levantado  e  empregado  efrec- 
tivamente  nas  obras  da  estrada  pelo  menos  20  %  do  capital  a 
que  é  dada  a  garantia  de  juros.  > 

Ora,  Sr.  presidente,  a  simples  leitura  deste  artigo  «lo  pro- 
jecto mostra  que  o  favor  que  se  quer  conferir,  não  só  á  es- 
trada de  D.  Pedro  II ,  como  a  todas  as  mais  existentes  no 
desapparece  completamente  em  relação  áquellas  em- 


os  favores  concedidos  a  estrada  de  D.  Pedro  II  senão  para 
to rna-les  patentes,  e  exigir  que,  possuídos  do  sentimento 
de  igualdade,  não  neguemos  mais  algum  auxilio  áquellas 
empresas  de  tanto  futur&,  como  a  do  Joazeiro,  e  que  não 
está  tão  adiantada  como  outras.  ;  .      .  « 

A  casa  comprehende  muito  bem,  e  é  de  simples  intuição 
que  devendo  as  emprezas  não  começadas  gozar  dos  favores 
do  projecto,  somente  depois  de  se  mostrarem  no  mesmo  pé 
de  adiantamento  que  as  estradas  de  D.  Pedro  II,  não  seráõ 
esses  favores  tão  immediatos.  come  eu  quizera,  á  promulga- 
ção da  lei,  ora  em  projecto.  (Apoiados  de  muitos  Srs.  deputa- 
dos.) '  .. 

A  utilidade  de  um  projecto  pôde  ser  encarado  por  muitos 
e  differentes  modos,  e  por  isto  digo  que  nãe  encontro  utili- 
dade no  artigo  2<>  do  projecto,  em  relação  ás  empresas  que 
estiverem  no  caso  da  do  Joazeiro.  (Apoiados.) 

E'  preciso  portanto,  senhores,  que  discutamos  o  projecto 
sem  crear  animosidade,  e  antes  com  toda  a  fraternidade. 
(Apoiados.) 

Uma  das  primeiras,  se  não  a  primeira  condição  de  gran- 
deza e  desenvolvimento  para  o  nosso  paiz,  consiste  em 
aniquilar  as  distancias  (apoiados),  conseguindo  esse  fim,  se- 
nhores, tudo  o  mais  fica  a  cargo  e  dependente  das  forças,  e 
dos  recursos  de  que  a  providencia  tão  amplamente  dotou  a 
este  paiz.  (Muitos  apoiados.) 

A  questão  por  tanto  que  nos  foi|sujeita  interessa  a  todos, 
e  os  meios  consignados  no  projecto  não  são,  na  minha  opi- 
nião, iguaes  para  todas  as  empresas  de  caminhos  de  feiro. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  art.  2<>  responde  ao  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Dantas  :  —  Mas  eu  já  notei  o  que  dispõe  o  art.  2°. 
O  Sr.  Sampaio  Yianiva  :  —  Ha  a  mais  perfeita  igualdade. 
O  Sr.  Dantas  :  —  Desejo  não  ter  razão  nas  apprehensões 
que  nutro  contra  o  projecto  no  seu  art.  2o,  porque  meu  fim 
nãe  é  impugnar  o  projecto ;  mas  reclamar  para  a  estrada  de 
ferro  da  Bahia  aquelles  favores  que  lhe  devemos,  e  a  que 
ella  tem  os  mais  incontestáveis  direitos  (apoiados)-,  direitos 
iguaes  aos  das  outras  empresas  semelhantes  no  paiz. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :— A'  ptoposito,  quando  viráõ  as  infor- 
mações pedidas  por  V.  Ex.  ? 

O  Sr.  Dantas  :—  Tenho  razões  para  crer  que  ellas  não  se 
demoraráõ  muito. 

Mas,  Sr.  presidente,  á  pouco  eu  disse  que  esta  matéria 
devia  ser  discutida  pela  camará  com  toda  a  igualdade  e  fra- 
ternidade, e  assim  pensando,  não  aventurarei  algumas  con- 
siderações que  talvez  tivessem  muito  cabimento  neste  mo- 
mento', considerações  que  prefiro  espaçar  até  que  me  che- 
guem as  informações  pedidas  ao  governo. 

Além  disto  pôde  bem  ser  que  no  correr  da  discussão  eu 
.tenha  de  ser  satisfeito.  Não  quero  precipitar  os  aconteci- 
mentos; aguardo  para  a  2a  discussão,  onde  terei  de  insistir 
nas  minhas  idéas,  e  offerecerei  alguma  emenda  no  sentido 
de  tornar  o  favor  para  a  estrada  do  Joazeiro  mais  real,  mais 
efficaz.  Para  a  2Miscussão,  portanto,  reservo-me,  uma  vez 
que  na  Ia  não  se  pôde  offerecer  emendas,  e  só  encarar-se  a 
utilidade  em  geral  dos  projectos. 

Concluindo,  Sr.  presidente,  estas  breves  considerações, 
direi  que  muito  desejo  que  o  pensamento  do  projecto  se 
torne  completo,  porque  então,  longe  de  impugna-lo,  me 
collocarei  ao  lado  dos  seus  mais  decididos  sustentadores,  e 
concorrerei  com  o  meu  fraco  apoio,  convencido  que  assim 
cumpro  o  meu  dever. 
Vozes:— Muito  bem. 


paiz 


presas  que  ,  como  a  da  Bahia  e  outras,  não  Jfti  verem  apre  - 
sentado  com  uma  companhia  já  incorpora<B|e  ao  mesmo 
tempo  com  um  capital  já  despendido.  De  modo  que,  Sr. 
presidente  ,  a  estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II,  que  tem  sido 
rodeada  de  todos  os  privilégios,  de  todos  os  favores.... 
O  Sr.  M ARTÊMIO  Campos  -.—Tanto  como  as  outras. 
O  Sn.  %ei\eík\  Júnior  :— A  da  Bahia  tem  os  mesmos. 
O  Sr.  Dantas:—  Perdoem  os  nobres  deputados,  não  allego 
APl> 


Sessão  em  8  tle  elulliOc 

fixação  das  forças  de  terra. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:— Sr.  presidente,  como  já  tem 
havido  discussão  muito  prolongada  sobre  esta  matéria,  eu 
não  entrarei  em  longos  desenvolvimentos  ;  vou  apenas  dizer 
alguma  cousa  para  justificar  uma  das  proposições  que  erriitti 
aqui  nesta  camará,  e  que  tem  sido  contestada  por  vários 
Srs.  deputados.  Direi  também  alguma  cousa  sobre  os  mo- 
tivos que  me  levarão  a  retirar  as  minhas  emendas  ;  não  o  fiz 
naoccasião  de  retira-las.  porque  parecia-me  que  a  camura 
estando  um  pouco  fatigada  desejava  a  encerrarão  da  dis- 
cussão. 
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Eu  entrei  em  algumas  considerações  sobre  a  natureza  da 
força  armada  ;  disse  que  tendo  sido  ella  confiada  ao  poder 
executivo,  os  abusos  resultantes  dessa  autorisação,  podendo 
ser  muito  consideráveis,  a  nação  tinha  tomado^  algumas 
precauções  para  evitar  as  consequências  que  dahi  podenao 
resultar.  Esta  proposição  foi  contestada  sem  que  se  apre- 
sentassem razões  fortes  contra  ella  :  alguns  oradores  com- 
quanto  fallassem  muito  bem  sobre  a  matéria,  todavia  neste 
ponto  quasi  que  se  reduzirão  a  emittir  suas  próprias  opi- 
niões, sem  apresentarem  verdadeiramente  razão  alguma  que 
infirmasse  aquillo  que  eu  disse. 

Depois  de  ter  apresentado  de  uma  maneira  geral  as  con- 
siderações que  tinhão  levado  a  confiar  a  força  armada  ao 
poder  executivo,  eu,  deixando  de  parte  o  que  se  passa  em 
outros  paizes,  tratei  unicamente  do  Brazil;  disse  que  a  nossa 
constituição  e  leis  tinhão  dado  dous  meios  para  evitar  os 
abuoos  que  o  poder  executivo  pudesse  fazer  delia  ;  1<>,  mar- 
cando todos  os  annos  pela  lei  de  fixação  de  forcas,  nao  so- 
mente o  pessoal  do  exercito,  como  também  na  accasiao  dos 
orçamentos,  os  seus  movimentos  ;  porque,  como  notei, 
movimentos  de  um  exercito  dependem  da  quantidade  de  d 
nheiro  que  se  possue  ou  que  é  votado  para  este  fim,  e  í 
camarás  marcando  na  lei  do  orçamento  quanto  se  deve  des- 
pender com  o  exercito,  parecem  ao  mesmo  tempo  indicar 
a  natureza  da  sua  acção. 

O  segundo  meio  que  indiquei  foi  aquelle  que  resulta  da 
verdadeira  interpretação  da  antiga  lei  da  guarda  nacional. 
Alguns  Srs.  deputados  disserão  que  não  concordavao  com  a 
maneira  porque  eu  parecia  ter  encarado  a  guarda  nacional. 
Que  a  guarda  nacional  não  tenha  hoje  ou  não  deva  ter  o  fim 
que  parece  que  lhe  dei,  é  cousa  sobre  a  qual  cada  pessoa  pode 
pensar  deste  ou  daquelle  modo ;  mas  parece-me  que  pessoa 
nenhuma  que  examinar  a  antiga  lei  que  a  organisou  poderá 
deixar  de  convir  em  que  no  espirito  do  legislador  ella  tenha 
exactamente  o  fim  que  lhe  attribui,  a  saber,  de  formar 
um  exercito  para  resistir  a  outro  exercito.  Que  se  ache 
má  esta  theoria,  que  se  não  concorde  com  ella,  muito  bem  ; 
porém  parece-me  que  pessoa  alguma  que  tiver  lido  essa  lei 
poderá  jamais  contestar  que>o  seu  espirito  era  esse,  ao 
menos  ninguém  poderá  explicar,  tomando  cada  um  dos 
seus  artigos  separadamente  que  ella  não  tivesse  isso  em 
vista.  .  , 

Quando  fallei  na  lei  de  guardas  nacionaes,  eu  nao  tmna 
em  vista  restabelecer  esta  theoria  ou  essa  antiga  organisa- 
ção;  disse  que  fatiava  unicamente  na  primitiva  lei  para 
mostrar  quanto  a  nossa  legislação  era  susceptivel  sobre  esta 
matéria ;  cuerendo  mostrar  os  inconvenientes  que  resultavão 
da  concentração  da  força  armada,  devia,  como  era  natural, 
tomar  exatamente  o  opposto,  isto  é,  recorrer  ao  tempo  em 
que  a  nossa  legislação  era  mais  diametralmente  opposta 
áquella  que  existe  hoje.  Eu  não  disse  pois  que  queria  o  res- 
tabelecimento da  antiga  lei  de  guardas  nacionaes;  bem 
longe  mesmo  de  o  dizer,  declarei  então  que  unicamente  fal- 
lava  delia  para  mostrar  qual  tinha  sido  o  espirito  de  nossas 
instituições. 

Disse  ainda  mais  e 
■oôr  que  a  força  de  linha, 

mal  algum  ,  eu,  depois  de  notar  que,  em  virtude  do  Io  arti 
go  da  organisação  das  guardas  nacionaes.  essa  força  devera 
estai  nas  costas  e  fronteiras,  observei  entretanto  que  não 
tendo  sido  executada  a  lei  nesta  parte,  nenhum  inconve- 
niente tinha  dahi  resultado,  porque  dividida  a  força  militar 
pelas  diferentes  provindas,  em  cada  uma  delias  essas  forças 
erão  comm andadas  por  autoridades  civis..  . 

O  Sn.  Sílveira  Lodo  dá  um  aparte. 


positivamente  que  bem  longe  de  sup- 
-  a  força  regular  nos  tinha  trazido 


O  Sr.  Gomks  de  Souza  :— Não  entro,  nem  quero  entrar 
agora  nessas  considerações  ;  se  invoquei  então  a  lei  antiga, 
foi  para  mostrar  que  nossas  leis  tendo  sido  muito  suscep- 
tíveis em  matéria  de  força  armada,  era  natural  que  não  nos 
fossemos  lançar  sem  razão  alguma  determinante  em  um  sys- 
tema inteiramente  opposto,  porque  os  nobres  deputados  hão 
de  convir  que,  em  geral,  é  máo  systema  aquelle  que  tende 
a  passar  de  repente  de  uma  organisação  qualquer  a  outra 
que  lhe  6  diametralmente  opposta  ;  podendo-se  dizer  que 
em  matérias  sociaes  não  ha  reforma  alguma,  por  melhor 
que  ella  seja,  a  que  se  não  deva  chegar  de  uma  maneira 
lenta  e  gradual. 

Alguns  Srs.  deputados  também  disserão  que  todas  as  na- 
ções civilisadas  tinhão  tido  força  armada,  tinhão  tido  exer- 
cito permanente,  parecendo  deste  modo  contestar  o  que  eu 
havia  dito.  Se  ha  nação  que  devemos  tomar  por  exemplo, 


quando  queremos,  deixando  de  parte  as  nossas  leis,  recor- 
rer ao  que  se  passa  em  outros  pnizes,  é  certamente  a  nação 
íngleza.  Não  ha  nenhum  paiz  em  que  a  liberdade  tenha  me- 
drado de  uma  maneira  mais  completa,  mais  vigorosa  do 
que  ali .... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Nos  Estados-Unidos  também. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Não  fallo  dos  Estados-Unidos, 
em  que  com  effeito  tem  havido  liberdade,  porque  sendo  a. 
sua  forma  de  governo  muito  differente  da  nossa,  é  mais 
conveniente  recorrermos  a  um  paiz  cuja  fórma  de  governo 
é  quasi  inteiramente  a  nossa,  porque,  como  já  uma  vez 
disse  aqui,  a  constituição  ingleza ,  como  existe  actualmen- 
te, pequena  differença  offerece  comparando-se  com  a  nossa, 
é  pouco  mais  ou  menos  a  nossa  constituição,  ao  menos 
deixando  de  parte  a  fórma,  recorrendo  ao  fundo  das  cousas  ; 
a  organisação  da  camará  dos  lords,  o  systema  eleitoral,  são 
as  únicas  differenças  essenciaes  que  separa  o  governo  m- 
glez  do  nosso.  Nós  vemos  na  Inglaterra  um  systema  de 
governo  análogo  ao  nosso,  que  ali'  existe  ha  600  annos, 
não  tão  perfeito  como  hoje,  porém  sempre  marchando  para 

0  estado  em  que  se  acha  actualmente.  Esse  governo  nos- 
offerece  exemplos  em  grande  escala  das  vantagens  desta  ou 
daquella  instituição,  desta  ou  daquella  lei,  e  como  ellas  fo- 
rão  feitas  em  tempos  differentes  e  quando  urgentes  neces- 
sidades as  reclamavão,  nós  podemos  muito  bem  apreciar  as 
vantagens  que  têm  resultado  de  cada  uma  das  proposições 
que  se  achão  na  constituição  ingleza,  ou  no  complexo  de 
leis  parciaes  que  sc  denomina  Constitui  ção  da  Inglaterra. 

Sempre  então  que  nós  tivermos  alguma  duvida,  alguma 
dificuldade,  alguma  divergência  sobre  a  interpretação  de 
um  ou  outro  artigo  do  nosso  pacto  fundamental,  sobre  suas 
vantagens,  inconvenientes,  etc,  devemos,  para  nos  esclare- 
cer, recorrer  á  historia  parlamentar  da  Inglaterra,  que  se 
pôde  considerar  em  grande  parte  como  a  histouada  forma- 
ção das  nossas  instituições;  e  essa  historia  nos  dará  sempre 
resposta  satisfactoria,  porque  desde  o  tempo  de  Guilher- 
me III  o  regimen  constitucional  funeciona  em  Inglaterra 
da  maneira  a  mais  completa  e  regular,  e,  por  consequên- 
cia, cada  artigo  dessa  constituição,  cada  artigo  da  nossa, 
tem  por  confirmação  mais  de  150  annos  de  experiência ! 

Com  effeito,  desde  1689  até  hoje  não  tem  havido  refor- 
ma alguma  constitucional  a  não  ser  o  Triennal  Act  (1694), 
que  reduzio  a  duração  do  parlamento,  até  então  indefinida, 
a  3  annos,  e  que  foi  substituido  depois  pelo  Septennal  Act 
(1717),  que  a  reduzio  a  7.  Houve  também  em  1832  o  reformi 
bill,  que  ampliou  o  numero  dos  eleitores. 

E'  notável  que  a  Inglaterra,  durante  o  espaço  de  mais  de 
cem  annos,  não  tenha  feito  em  sua  constituição  outra  re- 
forma que  não  seja  aquella  que  acabamos  de  citar,  e  que  a 
approxima  ainda  mais  da  constituição  do  Brazil  !  A  maior 
parte  das  leis  promulgadas  em  Inglaterrra  durante  este  sécu- 
lo são  todas  no  sentido  da  nossa  constituição, 

Ora,  em  Inglaterra,  como  eu  vou  mostrar,  nunca  houve 
exercito  permanente. 

rrimeiramente  no  tempo  dos  antigos  Saxonios,  como  se 
pôde  ver  nos  estatutos  de  Eduardo-o-Confessor,  aforça  total 
do  reino  era  commandada  por  differentes  duques  ou  chefes, 
cada  um  commandando  em  uma  provinda  ou  condado,  elei- 
tos em  plena  assembléa  do  povo,  segundo  aquelle  principio 
das  constituições  saxonias  que,  quando  se  confiava  a  uma 

1  pessoa  qualquer  um  poder,  donde  pudesse  resultar  a  op- 
'  pressão  do  povo,  esse  poder  lhe  era  delegado  pelo  mesmo 

P°Na  antiga  constituição  germânica,  donde  se  derivou  a , 
saxonia,  já  a  mesma  cousa  se  dava.  *  Reges  tx  mbthtote, 
duces  e.v  virlute  sumunt,  >  dizia  Tácito,  e  isto  ó  ainda  confir- 
mado por  Julio  Cesar  :  c  Cum  bellum  civitas  aut  illatum 
defendilaut  infert,  magistratus  qui  eo  bello  prcesint,  ut  vita- 
necisque  habcanl  potestatem  deliguntur.  > 

A.  esse  estado  de  cousas,  e  depois  de  algumas  mudanças 
feitas  pelo^i  Alfred,  e  que  nos  não  são  bem  conhecidas, 
succedeu  oHfeimen  feudal, 
íswre 


Ora,  nes 


Regimen  a  força  armada  era  dividida  entre  os 
srandèsvassallos  da  coroa  ;  ellas  não  estavão,  por  conse- 
quência, reunidas  em  uma  só  mão  ou  debaixo  da  mesma 
autoridade,  e  salvo  quando  a  nação  gemia  esmagada  sob 
o  jugo  de  ferro  do  Conquistador,  essas  ferças  se  moviao  sem 
permissão  e  mesmo  contra  a  vontade  do  senhor  suzerano. 

Era  o  mesmo  systema  por  toda  a  parte.  Assim  em  b  ran- 
ça, no  tempo  de  Hugo  Capet,  os  barões  que  lhe  haviao  dado 
a  coroa  e  tornado-a  hereditária  na  sua  família,  estipula- 
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rão  que  elles  terião  o  direito  de  fazer  a  guerra  uns  aos 
outros,  e  em  alguns, casos  mesmo  contra  o  rei.  S.  Luiz,  bem 
que  o  poder  real  estivesse  muito  augmentado  no  seu  tempo, 
foi  obrigado  a  confirmar  esses  privilégios.  Mas  deixemos  a 
França  e  voltemos  a  Inglaterra,  que  é  quem  nos  pôde  ins- 
xruir  nessa  matéria. 

Durante  o  regimen  feudal,  quando  os  reis  tinhão  de  levar 
a  guerra  a  paizes  estrangeiros  ou  de  defender  o  próprio, 
elles  convocavão  seus  vassallos,  os  quaes  entravão  para  o 
exercito  com  um  numero  de  soldados  proporcional  á  im- 
portância de  seus  feudos,  e  como  o  exercito  era  ao  mesmo 
tempo  commandado  por  elles,  seguia-se  dahi  que  havia 
sempre  um  exercito  para  oppôr-se  á  invasão  estrangeira  ou 
para  ii  fazer  a  guerra  fóra  do  reino,  porém  em  caso  ne- 
nhum podendo  voltar-se  contra  o  mesmo  reino. 

Com  o  progresso  crescente  da  civilisação,  o  systema  feudal 
foi-se  modificando  gradualmente;  o  serviço  militar  fóra 
do  reino  foi  sendo  substituído  por  um  imposto  monetário, 
cue  permitia  aos  soberanos  por  occasião  de  guerra  estran- 
geira levantar  um  exercito  assalariado,  porém  não  perma- 
nente, pois  finda  a  campanha  elle  era  immediatamente  dis- 
solvido. 

Dentro  do  reino  o  systema  de  serviço  militar  interno  con- 
tinuou a  subsistir,  mudando  apenas  de  nome  (milícia  feudal 
ou  simplesmente  milícia),  mas  conservando  sempre  uma 
organisação  muito  semelhante  á  nossa  organisação  de 
guardas  nacionaes. 

Carlos  II  foi  o  primeiro  rei  de  Inglaterra  que  começou  a 
formar  um  exercito  permanente ;  não  recebendo  porém  para 
isso  auxilio  algum  do  parlamento,  elle  não  pôde  sustentar 
mais  do  que  5,000 homens.  Esse  numero  foi  elevado  a  30,000 
por  Jacques  II.  Porém  os  perigos  que  dahi  resultarão,  e  os 
perigos  por  que  a  nação  passou,  levârão  o  parlamento  a  de- 
clarar no  celebre  —  Bill  of  Rights  —  que  levan  tar  um  exer- 
cito ou  conserva-lo  em  tempo^de  paz  dentro  do  reino  é  con- 
tra a  lei. 

Para  melhor  ainda  regularisar  esta  matéria  se  promulgou 
o  Mutiny  Act,  em  virtude  do  qual  não  só  se  vota  a  quantida- 
de da  força  armada  que  deve  haver,  porém  de  mais  a  mais 
a  maneira  por  que  ella  deve  ser  distribuída.  Esse  bill,  em 
que  não  fallei  a  primeira  vez  que  tratei  dessa  questão  por 
ter  muitos  objectos  de  que  occupar-me,  foi  aqui  citado  pelo 
nobre  ex -ministro  de  estrangeiros  como  sendo  contrario  á 
proposição  que  eu  havia  emittido.  S.  Ex.  disse  que  a  Ingla- 
terra tinha  o  seu  Mutiny  Act,  e  então  citou  alguma  cousa 
relativamente  á  organisação  armada  desse  paiz.... 

O  Sr.  Paranhos  :  —  Não  fallei  em  opposição  ao  que  disse 
o  nobre  deputado, 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  —  Mas  esqueceu-se  de  algumas 
cousas  que  fazem  com  que  o  Mutiny  Act  seja  muito  diffe- 
rente  da  fixação  de  forças  de  terra  aqui  no  Brazil. 

Senhores,  como  nós  felizmente  vivemos  em  tempo  muito 
civilisado,  como  o  governo  por  certo  não  tem,  pela  civili- 
sação que  penetra  em  todo  o  mundo,  não  tem  nem  pôde 
ter  intenção  de  commetter  abusos  que  se  derão  nos 
tempos  antigos,  a  nossa  constituição,  boa  quanto  é  pos- 
sível in  abstracto,  não  entra  em  certos  desenvolvimentos 
para  evitar  um  ou  outro  abuso  que  é  possível,  entretanto 
que,  como  a  nação  ingleza,  para  fruir  as  instituições  de  que 
goza,  passou  por  muitos  soffrimentos,  como  cada  uma  lei 
que  promulgou  foi  o  resultado  de  soffrimento  muito  grande 
do  povo,  ella  empregou  muito  mais  precauções  do  que  nós 
na  confecção  de  suas  leis.  Pelo  Mutiny  Act  da  Inglaterra 
não  somente  se  marca  o  pessoal  do  exercito,  o  numero 
delle,  como  a  maneira  porque  deve  ser  recrutado,  a  maneira 
por  que  deve  ser  distribuído  entre  todo  o  paiz,  distribuído 
entre  os  estalajadeiros,  o  que  é  uma  dissolução  verdadeira 
do  exercito,  que  não  tem  lugar  entre  nós. 

Mas,  como  já  dÍ3se,  não  quero  criticar  a  nossa  força  como 
estava  ;  ella  estava  dístribuida  por  differentes  províncias, 
commandadas  por  autoridades  civis,  e  não  me  opponho  a 
isto. 

Alguns  pobres  deputados  que  fallárão  neaáa  matéria 
parecião  attribuir-me  uma  opinião  que  não  terínS  sustenta- 
do. Eu  disse  que  o  nosso  exercito  tinha  prestado  muitos  e 
bons  serviços, e  quenão  havia  inconveniente  emquanto  com- 
mandado por  autoridades  civis  ;  se  tomei  o  exemplo  da 
guarda  nacional  foi  para  mostrar  o  contraste  entre  a  an- 
tiga organisação  e  aquella  que  tem  hoje  lugar. 

Ha  differença  grande  entre  o  nosso  projecto  de  fixação  de 
força  e  o  Mutiny  Act  da  Inglaterra,  e  como  a  minha  opinião 


puramente  enunciada  pôde  ser  contestada,  vou  entrar  em 
alguns  desenvolvimentos  a  esse  respeito. 

A  esse  acto  aecrescenta-se  o  que  se  chamão  artigos  de 
guerra;  é  uma  espécie  de  bill  em  virtude  do  qual  o  governo 
fica  autorisado  a  fazer  certas  leis  chamadas  artigos  de  guerra 
que  devem  dirigir  o  exercito,  a  proceder  á  creação  de  tribu- 
naes  de  guerra,  a  regular  certos  castigos  mais  severos  do 
que  os  permittidos  pelas  leis  ordinárias ;  mas  logo  que  a  lei 
faz  isto,  immediatamente  declara-se...  Tenho  aqui  as  pala- 
vras de  uma  autoridade  respeitável  de  que  eu  tenho  dado 
um  extracto,  e  que  eu  porei  em  fórma  de  notas  ao  meu  dis- 
curso para  não  fatigar  a  camará. 

{Um  Sr.  deputado  dirige  apartes  ao  orador,  a  que  elle  res- 
ponde.) 

Não  é  por  ahi ;  não  houve  paiz  mais  corrupto  que  a  In- 
glaterra em  certos  tampos;  tem  tido  toda  a  sorte  de  commo- 
ções,  de  embaraços,  mas  tem  resistido  a  tudo  pela  perfeição 
de  suas  leis,  pelo  magnifico  mecanismo  do  governo  consti- 
tucional.... 

O  Sr.  Síeveiba  Loco  :  —  E  pela  moralidade  dos  Inglezes. 
O  Sr.  Gomes  ee  Souza  :  —  Não  forão  sempre  assim  ;  são 
muito  moralisados  hoje  sem  duvida  nenhuma  ;  porém  não 
é  somente  isto  que  sustenta  o  governo  constitucional ;  fosse 
moralisada  ou  não  a  Inglaterra,,  em  todos  os  tempos  o  go- 
verno constitucional  sérvio  para  moral' sa-la  ainda  mais  , 
i  mostrando  que  onde  não  existe  civilisação  o  governo  consti- 
i  tncional  pôde  planta-la.  A  prova  do  que  acabo  de  dizer  exis- 
í  te  mesmo  entre  nós;  ha  pouco  tempo  começámos  a  existir, 
|  e  já  em  matéria  de  governo  não  estamos  superiores  a  quasi 
!  todos  os  paizes  da  Europa?  Sem  duvida  nenhuma.  Em  lugar 
de  se  citar  aqui  esses  paizes,  elles  é  que  devem  citar  o 
j  Brazil,  porque  o  Brazil  depois  da  Inglaterra  é  quem  mais 
I  tem  gozado  de  liberdadè,  e  liberdade  estável.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Não  posso  concordar  com  suas 
idéas  ;  nunca  a  Inglaterra  foi  mais  corrupta  que  sob  o  go- 
verno de  Henrique  VIU  ;  durante  o  tempo  de  Henrique  VII 

\  e  dahi  por  diante  houve  a  maior  corrupção  politica  possí- 
vel ;  não  ha  muito  tempo  que  Fox,  Burke,  etc,  dizião  no 
parlamento  inglez  que  a  oppressão  sobre  a  nação  ingleza 
nunca  tinha  deixado  de  existir,  porque  a  força  physica  ti- 
nha-se  substituído  á  corrupção  politica,  que  tinha  os  mes- 

!  mos  resultados. 

Mas  continuemos  com  a  analyse  do  Mutiny' Act.  Os  arti- 
gos de  guerra  são  lidos  perante  todos  os  tribunaes,  e  se 
algum  juiz  declara  que  tal  e  tal  disposição  é  contra  a  lei, 

|  immediatamente  é  revogada,  porque  na  Inglaterra  ha  ver- 
dadeira independência  do  poder  judiciário;  ali  ninguém 
ousa,  seja  lá  quem  fôr,  do  mais  humilde  súbdito  áquelle 

j  que  se  acha  o  maiâ  altamente  collocado,  tocar  nas  preroga- 

|  tivas  do  poder  judiciário,  e  os  juizes  não  conhecem  auíori- 

i  dade  civil  alguma  superior  a  si ! 

I     Porém  nós  trataremos  disto  em  occasião  opportuna. 

O  Mutiny  Act,  como  acabei  de  dizer,  estabelece  tribunaes 
|  marciaes,  tribunaes  de  guerra,  tribvnaes  que  têm  certa 
|  jurisdicção,  attribuições  que  deixarei  de  enumerar  para  não 
|  fatigar  a  camará.  Esses  tribunaes,  porém,  estão  sempre  sob 
a  dependência  dos  tribunaes  civis  ;  vou  dar  um  exemplo 
:  muito  notável,  além  de  muitos  outros,  do  Jque  seja  a  in- 
J  dependência  do  poder  judiciário  na  Inglaterra,  afim  de  que 
!  se  veja  ao  mesmo  tempo  a  subordinação  dos  tribunaes  mi- 
!  litares  aos  civis.  Nas  possessões  inglezas  da  índia,  certo 
!  tenente  da  marinha  tinha  sido  convidado  por  outro  tenente 
j  para  levar  um  official  preso  a  bordo  de  um  navio  ;  esse 
;  tenente  exigio  ordem  por  escripto  ;  não  lh'a  quizerão  dar  ; 
;  os  dous  tenentes  então  recusárão  levar  o  official  a  bordo, 
j  dizendo  que  pelas  leis  civis  da  Inglaterra  exigia-se  sempre 
!  que  nunca  se  prendesse  um  só  homem  sem  culpa  formada, 
sem  que  se  apresentasse  por  escripto  a  ordem  da  autoridade 
competente.  Um  tribunal  de  guerra  se  reúne  e  condemna 
a  um  dos  tenentes  a  15  annos  de  prisão  e  áinhabilitação  com- 
pleta a  servir  na  armada  real.  O  official  é  remettido  á  me- 
trópole, onde  o  conselho  privado  (Privy  Counsil),  julgando 
a  cousa  sob  um  aspecto  mais  favorável,  manda-o  soltar. 

Apenas  solto,  o  official  intenta  uma  acção  contra  o  pre- 
sidente do  tribunal  de  guerra,  o  qual  é  logo  multado  em 
1,000  libras  por  ter  conservado  preso  um  súbdito  do  rei 
j  durante  14  mezes  sem  ter  havido  um  j  ulgamento  regular. 
O  juiz  demais  declarou  ao  tenente  que  elle  estava  em  seu 
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direito  se  intentasse  acção  crimmal  contra  todos  os  outros 
membros  d©  tribunal  militar.  .      , . 

O  tenente  (cujo  nome  era  Frye)  vai logo  ter  com  sir  John 
NVilles,  primeiro  magistrado  do  tribunal  denominado-r 
Court  of  Common  Pieis  —  e  pede-lbe  que  mande  ordem  de 
prSoSntra  todos  nquelles  que  fazião  parte  do  tribuna de 
guerra  acima  mencionado  e  que  estivessem  en t*oem  Ingla- 
terra Havião  dons,  o  almirante  Mayne.  e  capitão  Rentone 
ebem  que  fazendo  parte  deoutro  tribunal  de  guerra,  elles 
são  immediatamente  presoselevados  á  presença  do  juiz  civil, 

"osíutSembros  do  segundo  tribunal  militar  se  reu- 
rem ;  protestão  contra  o  insulto  quelhes  é  íeito  edmgem-se 
ao  almirantado  pedindo-lhe  que  se  leve  ao  conhecimento  do 
íei  tS^occorrido,  e  dizendo  ao  mesmo  tempo  que  admitti- 
do  um  tal  precedente,  será  impossível  manter  ordem  e  dis- 
cinlina  nos  exércitos  e  armada  de  b.  M.  J3. 

P0  Siual  civil  sustentou  o  que  tinha  feito.  Altercares 
continuarão  por  alguns  mezes,  findos  osquaes  otabunal 
marcial  se  submetteu.  Uma  carta  assipada por  muitos 
officiaes,  almirantes,  etc.,  foi  dirigida  a  lord  chief  Justice 
WiUes,  em  que  se  pede  perdão  a  5.  S.,  assim  como  a  todos 
os  outros  membros  do  tribunal  Common  Pleas ,  pela  ma- 
neira irreverenciosacom  que  elles  tmbao  sido  tratados. 

Willes  leu  essa  carta  em  pleno  tribunal  e  mandou-a  ar- 
chivar,  «  afim,  disse  elle,  que  isso  sirva  de  norma,  no  século 
presente  e  futuro,  do  como  se  submettem  álei  aquelles  que 
mesmo  um  só  momento  ousão  querer  elevar-se  acima  delia. » 

Finalmente,  senhores,  para  acabar  com  o  Mutmy  Act 
eu  devo  notar  que  os.  artigos  de  guerras»?  ordinariamente 
impressos  com  elle,  de  maneira  a  não  deixar  ao  governo  o 
menor  arbitrio  nessa  matéria. 

Quanto  a  ter  um  exercito  permanente,  eu  disse  com  ra- 
zão que  nunca  passou  isto  pela  cabeça  de  ninguém  na  In- 
glaterra; tem  apenas  havido  alguns  soldados  na  torre  de 
Londres,  no  Castello  de  Dover,  eoi  Porstmouth,  em  Ber- 
wick  antes  da  reunião  da  Escossia  á  Inglaterra,  e  em 
alguns  outros  pontos  das  suas  fronteiras  escossezas,  mas 
em  numero  tão  pequeno  que  o  mais  simples  ataque  seria 
bastante  para  derrota-los.  ♦ 

Com  effeito  não  ha  soldados  na  Inglaterra  ;  passeia-se 
por  toda  ella,  e  o  que  menos  se  vê  são  soldados  ;  a  Jí  rança 
sim,  é  que  está  coberta  de  homens  armados,  está  debaixo 
do  despotismo  militar .  Paris,  pela  abundância  de  soldados, 
parece  uma  praça  de  guerra  durante  que  em  Londres 
ha  apenas  junto  ao  palácio  da  rainha,  em  b.  James  Park, 
uma  pequena  guarda,  uma  companhia  de  cavallaria,  e  nun- 
ca houve  mais  do  que  isto.  Sabe-se  que  a  policia  da  Ingla- 
terra é  desarmada  .... 
(Ha  um  aparte.) 

Eu  não  contesto  a  necessidade  que  ha  entre  nós  de  alguma 
força  armada,  a  necessidade  que  delia  havia  para  repellir 
uma  ou  outra  rebèllião  em  tempos  passados,  e  hoje  alguns 
facinorosos,  alguns  potentados  que  por  aqui  e  por  ali  se 
apresentão  ;  não  contesto  isto  ;  attribue-se-me  uma  opinião 
que  nunca  sustentei ;  ahi  está  o  meu  discurso,  recorra-se 
a  elle  ;  o  que  disse  foi  que  não  havia  necessidade  de  orga- 
.  sa  c  a  força  como  ella  está  hoje. 
(Ha  um  aparte  que  não  ouvimos.) 

A  Inglaterra  no  tempo  de  Guilherme  III  só  conservou 
3  r')0  homens  em  tempo  de  paz.  Depois  de  terminadas  as 
g  erras  no  continente,  o  rei,  bem  a  pezar  seu,  foi  obrigado 
a  dissolver  quasi  todo  o  seu  exercito.  Durante  a  longa 
administração  de  Walpole  menos  de  17,000  homens  forão 
conservados,  dos  quaos  grande  parte  estava  fóra  da  In- 
glaterra propriamente  dita. 

(Ha  um  aparte.) 

Em  tempos  muito  normaes  de  Jorge  II  estabeleceu-se 
uma  milícia  cuja  organisação  era  inteiramente  análoga  á 
da  nossa  guarda  nacional;  mas  algum  tempo  depois  jul- 
gou-se  isto  desnecessário,  e  a  força  ultimamente  dentro 
do  Reino  Unido  propriamente  da  Inglaterra  foi  sempre  de 
14,  16,  20  mil  homens  não  formando  um  exercito  fixo, 
porém  debandado.  A  razão  da  confusão  em  que  algumas 
pessoas  estão  relativamente  ao  exercito  que  ha  na  Inglater- 
ra provém  de  que  vendo  a  força  total  ju.gão  que  ha  naquelle 
paiz  uma  força  de  110  mil  homens.  Mas  ha  aqui  erro ;  a 
Iaglaterra  tem  grandes  possessões  na  índia.... 

O  Sa.  Sebci»  dk  Macedo  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Gomes  de  Souza -.-Essa  força  pôde  ser  elevada 
muito  além ;  agora  mesmo,  no  tempo  da  guerra  da  Criméa, 
havia  mais  soldados  na  Inglaterra  do  que  antes,  mas  isto  é 
transitório;  ella  já  chegou  ater  no  tempo  da  gigantesca 
guena  de  Napoleão  400  mil  homens;  mas  o  nobre  depu- 
tado sabe  que  isto  é  anormal.  Eu  tenho  muito  boas  autori- 
dades em  que  me  apoio,  Hallam,  De  Lolme,  Stephen,  Mac 
Culloch,  etc.  ,  ~  , 

Este  ultimo  escriptor  nos  diz  que  em  1839,  por  exemplo,  a 
força  no  Reino-Unido  era  apenas  de  20,000  homens.^  Onde 
a  Inglaterra  tem  tido  mais  forças  nas  suas  possessões  eu- 
ropéas  é  na  Irlanda  ;  o  nobre  deputado  sabe  que  a  Irlanda 
tem  sido  sempre  tratada  como  paiz  de  conquista,  tem  sido 
sempre  objecto  de  embaraços  para  a  Inglaterra. 

(Ha  um  aparte.) 

Mas  eu  não  iria  muito  longe,  desejaria  que  se  pusesse  a 
nossa  organisação  como  estava  antes  da  creaçaodo  nobre 
ex-ministro  da  guerra,  para  a  qual  não  encontro  justifica- 
ção alguma.  O  que  disse  eu  ?  disSe  que  havia  grande  pe- 
rigo em  que  teáa  a  força  armada  estivesse  nas  maos  de  um 
só  homem  ;  os  nobres  deputados  que  combaterão  esta  pro- 
posição geralmente  não  tocarão  nas  razões  capitães  que  dei. 
Eludirão  sempre  a  questão  ;  voltárão  ora  por  um  lado  ora 
por  outro,  gyrárão  em  torno,  porém  nunca  chegarão  ao 
ponto  cardial ;  e  quando  chegavào  passavão  um  pouco  por 
alto,  não  vião  aquillo  que  a  meus  olhos  é  tao  saliente,  tao 
proeminente.  .,  ,     .  ;1 

A  grande  differença  que  ha  entre  uma  autoridade  eivu 
!  e  uma  autoridade  militar,  é  que  o  presidente  de  província 
í  e  o  ministro  da  guerra,  que  são  autoridades  civis,  estão 
sempre  sujeitas  á  censura  parlamentar,  censura  ou  exame, 

0  que  não  se  dá  a  respeito  das  autoridades  militares.  Us 
presidentes  de  provinda,  os  ministros,  estão,  por  assim  dizer , 
aos  olhos  de  todo  o  mundo,  vê-se  diariamente  aquillo  que 
elles  fazem,  e  sempre  se  lhes  pôde  tomar  contas,  o  que  laz 
grande  differença.  , 

Uma  das  cousas  que  resulta  dessa  censura  ou  exame 
parlamentar  é  a  mobilidade  constante  dessas  autoridades, 
em  regra  geral,  porque  é  muito  difficil  que  nas  turbulên- 
cias politicas  que  agitão  o  paiz,  pacificamente  bem  enten- 
dido, todos  estejão  de  accordo  nas  camarás.  No  principio  os 
Srs.  ministros  ordinariamente  são  bem  recebidos  pelas  ca- 
marás, mas  no  fim  de  um  ou  de  dous  annos  sao  derrotados. 

E'  isto  o  que  nos  mostra  a  nossa  historia,  e  a  de  todos  os 
povos  que  seguem  o  systema  representativo^  e  até  mesmo 
a  da  Inglaterra,  aonde  se  vê  entretanto  mais  estabilidade 
em  todas  as  cousas. 

(Dirigindo -se  aos  ministros  presentes.) 
Eu  não  faço  a  menor  allusão  aos  Srs.  ministros  actúaes, 
trato  da  questão  em  abstracto,  sem  a  menor  referencia 
pessoal.  Digo  que  pela  natureza  das  cousas,  qualquer  que 
seja  o  ministro,  e  por  mais  bem  recebido  que  seja  a  princi- 
pio, não  pôde  durar  muito  tempo  na  administração. 
|  Na  Inglaterra  são  muito  amovíveis  ;  os  homens  que  dao 
provas  de  maior  capacidade  vão  ao  poder  e  atu  se  demo- 

1  rão  muito  pouco  tempo.  Sei  que  tem  havido  um  ou  outro 
í  exemplo  em  contrario  ;  mas  tem-se  dado  em  casos  excep- 

cionaes,  como,  por  exemplo,  aconteceu  com  os  ministérios 
)  de  Walpole  e  de  lord  North,  do  segundoPitt,  mas  houverao 
para  isso  razões  fortíssimas  que  deixarei  agora  de  parte. 

Em  geral  os  ministérios  nunca  são  de  longa  estabilidade, 
sobretudo  se  se  coraparão  com  as  autoridades  militares.  De 
que  estabilidade  não  são  os  officiaes  do  exercito  exercendo 
funeções  por  assim  dizer  pacificas,  sujeitos  a  um  regula- 
mento disciplinar,  não  recahindo  a  sua  acção  sobre  a  massa 
geral  da  nação,  e  sim  quando  muito  sobro  militares,  que 
têm  por  norma  a  obediência,  que  não  se  queixao,  pois »  ate 
para  se  queixarem  precisão  licença  ?  Acontecerá  o  mesmo  a 
respeito  das  autoridades  civis?  Certamente  n ao  ;  a  ditie- 
rença  pois  é  muito  grande  a  este  respeito.  n^rnc 
Os  presidentes  de  província,  e  no  geral  todos  os  membros 
do  poder  executivo  que  soffrem  exames  parlamentares,  sao, 
pela  natureza  das  cousas,  amovíveis;  a  duração  dos  minis- 
térios entre  nós  era,  termo  médio,  de  um  anno ;  ultimamen- 
te elle  tem  sido  de  tres.  .  _  a.^a^ 
Estes  homens  em  taes  circumstancias  nao  tem  tendên- 
cias, não  podem  estabelecer  lentamente  aquelle  império 
que  as  autoridades  militares  exercem. 

Toda  a  autoridade  cujo  poder  é  indefinido  sotrre  censura 
parlamentar  o  não  pôde  durar  muito ;  e  toda  a  autoridade, 
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ao  contrario,  cujo  poder  está  definido  e  determinado  ,  è 
peimanente.  As  autoridades  militares  seguem  uma  disci- 
plina escripta,  pertencem  a  xima  classe  cuja  primeira  qua- 
lidade, segundoa  constituição,  deve  ser  a  obediência,  e  então 
não  ha  razão  para  se  mudarem  constantemente...  e  per- 
gunto eu,  quando  é  que,  p  r  exemplo,os  commandantes  das 
armas  são  censurados  no  parlamento  ?  Nunca,  salvo  em 
tempos  de  rebellião. 
Ha  ainda  outra  razão. 

Os  presidentes  de  provindas,  além  de  serem  muito  amo- 
víveis, de  estarem  sempre  expostos  aos  olhos  do  publico, 
communicão  se  demais  com  todos  os  membros  do  gabinete; 
elles  não  estão  debaixo  da  dependência  especial  de  autori- 
ridade  militar;  como  ao  mesmo  tempo  uns  sao  independen- 
tes dos  outros  ,  resulta  que  é  impossível  uma  combinação 
simultânea  de  movimentos  armados.  O  mesmo  nao  se  da 
com  a  organisação  actual. 

Notem  que  eu  não  supponho  que  sua  acção  peja  no  prin- 
cipio má,  nem  por  certo  que  haja  agora  em  alguém  tenção 
de  fazer  mal.  Eu  quero  somente  notar  como,  pela  natureza 
das  cousas,  craves  inconvenientes  devem  dahi  resultar. 
Estabelecido  o  ajudante-general  aqui  na  corte,  e  nas  pro  - 
vindas  os  assistentes,  todos  dependentes  do  ajudante- 
general,  o  ministro  da  guerra  só  tem  aquellas  informações 
•fficiaes  que  elles  derem,  e  em  geral  é  evidente  que  hao  de 
dar  boas  informações  a  seu  respeito,  e  então  o  ministro  da 
guerra  não  terá  motivo  para  os  demittir,  salvo  se  quizer 
attender  a  informações  particulares.  <  . 

Assim,  os  commandantes  de  armas  ou  assistentes  indu- 
bitavelmente teráõ  permanência;  sempre  haverá  dependên- 
cia entre  uns  e  outios,  porque,  como  notei  a  respeito  do 
ajudante-general,  delles  dependem  as  promoções,  as  aecu- 
sações.  j    .  . 

Os  nobres  deputados  sabem  qual  e  a  vantagem  da  ini- 
ciativa sobre  qualquer  cousa,  é  muito  grande,  e  uma  facul- 
dade importante ;  e  tanto  assim  é,  que  a  nossa  constituição, 
confiando  diíFerentes  cousas  ao  poder  legislativo,  diz  entre- 
tanto que  a  iniciativa  sobre  certos  objectos  pertence  ex- 
clusivamente á  camará  dos  Srs.  deputados.  _ 

Não  foi  sem  razão  que  o  legislador  constitucional  consa- 
grou este  artigo  no  pacto  fundamental  do  Estado,  ao  con- 
trario foi  por  uma  razão  capital  de  primeira  ordem,  que 
dispózque  a  iniciativa  sobre  impostos  e  sobrevp  recrutamento 
fosse  da  privativa  attribuição  da  camará  temporária,  dis- 
posição que,  para  todos  aquelles  que  tiverem  um  pouco 
reflectido  sobre  direito  constitucional, é  uma  das  melhores, 
deve  ser  considerada  como  uma  das  mais  sábias  da  nossa 
constituição  (Apoiados.) 

Lo^o  a  iniciativa  dada  ao  ajudante-general  sobre  as  pro- 
moções é  uma  grande  e  importante  attribuição.  Os  com- 
mandantes de  armas  dependem  unicamente  delle  para  as 
promoções,  porque  á  vontade  sua  pôde  a  commissao  res- 
pectiva, encarregada  de  formar  a  lista  de  promoções,  infor- 
mar segundo  os  seus  desejos.  ', 

O  ajudante-general  então  tem  perpetuidade,  nxidade  de 
pogiçâo,  tem  o  direito  de  punir  e  de  recompensar,  e  só  as 
pessoas  que  quizerem  desconhecer  o  coração  humano  po- 
dcráõ  dizer  que  todo  o  homem  que  tem  o  direito  de  punir 
de  recompensar  não  vem  a  ser,  cedo  ou  tarde,  poderosís- 
simo sobre  os  seus  semelhantes. 

Senhores,  quando  eu  propuz  as  emendas  que  apresentei 
na  2f<  discussão  desta  proposta,  via  os  grandes  inconvenien- 
te podião  resultar  da  creação^  do  ajudante-general 
como  estava  feita,  creação  que  em  minha  opinião  é  fatal  ao 
paiz  ;  entretanto  essas  minhas  emendas  forão  na  apparencia 
muito  moderadas  e  em  apparencia  insignificantes;  a  razão  é 
a  seguinte  :  eu  penso  quê  em  matéria  de  governo  toda  a  al- 
teração deve  ser  lenta  e  gradual;  mesmo  quando  uma  cousa 
émá  in  totum,v~iO  deixa  de  ser  muito  difficil  pô-la  por  terra, 
ou  porque  a  suppressão  de  semelhante  medida  traga  comsigo 
graves  inconvenientes,  como  as  moléstias  antigas  que  se 
quer  curar  de  repente,  ou  então  porque  no  systema  repre- 
sentativo não  se  faz  cousa  alguma  sem  a  vontade  das 
maiorias.  Conseguintemente,  entendi  que  se  eu  propuzesse 
a  suppressão  in  totum  da  instituição  do  ajudante-general 
i  ssa  minha  proposta  cahiria. 
Eis  porque  fui  moderado. 

\'\ik  voz :— Como  cahio  a  emenda  que  se  apresentou. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :— Eu  não  concordei  com  o  meu 
nobre  collega  quando  deixou  ficar  sobre  a  mesa  por  sua 
conta  essa  emenda,  tendo  todos  nós  combinado  em  retira-la. 


O  pronunciamento  contra  a  instituição  organisada  como 
está  foi  geral;  o  Sr.  ministro  da  guerra  tinha  promettido  re- 
formar as  cousas  pouco  mais  ou  menos  no  sentido  que  tí- 
nhamos aqui  indicado,  e  então  combinámos  na  retirada  da 
emenda,  e  senti  que  o  meu  nobre  collega  não  tivesse  concor- 
dado comnosco.  . 

Eu  propuz  emendas  unicamente  para  que  ficassem  salvos 
os  maiores  inconvenientes;  mas  logo  que  todos  se  pronun- 
ciarão contra  essa  instituição,  e  o  Sr.  ministro  da  guerra 
declarou  que  faria  as  alterações  que  fossem  necessárias  po:s 
que  ainda  continuava  a  autorisação  concedida  ao  governo, 
julguei  dever  retirar  essas  minhas  emendas. 

Nos  «rovexnos  constitucionaes  eu  sempre  consultarei  a. 
opinião°dos  meus  collegas  a  respeito  das  medidas  que  qur/er 
propor,  ou  que  tiver  proposto,  porque  entendo  que  uma  cou- 
sa, por  melhor  que  pareça,  não  é  boa  quando  não  tem  o 
assenso  da  maioria.  . 

Assim  os  nobres  deputados  hão  de  ver  em  geral  eu  iallar 
em  favor  de  uma  medida  ampla,  e  votar  depois  por  alguma 
cousa  somente  restrictiva.  Devemos  dar  a  um  povo,  como 
dizia  Solou,  não  as  melhores  leis  que  pudermos  imaginar, 
mas  as  melhores  que  elles  puderem  receber.  Eis  a  razão 
por  que  apresentei  as  minhas  emendas,  e  eis  a  razão  por  que 
as  retirei.  (Apoiados.)  . 

Era  isto  unicamente  ,  Sr.  presidente,  o  que  eu  queria  di- 
zer ;  e  não  vendo  necessidade  de  prolongar  esta  discussão, 
nada  mais  direi.  (Muito  bem,  muito  bem.) 


toessão  em  2©  de  J ullio. 

ORÇAMENTO  DO  1NPERIO. 

O  Sr.  Brandão  :— Sr.  presidente,  o  incidente  que  teve  lu- 
gar no  principio  da  sessão  de  hoje,  quando  tive  occasiao  da 
pedir  a  V.  Ex.  que  convidasse  as  duas  commissões  a  quer» 
foi  remettido  o  projecto  n.  52,  que  tive  a  honra  de  apresen- 
tar á  camará  na  sessão  do  anno  pas-ado,  afim  de  darem  o 
seu  parecer  com  alguma  urgência,  me  impõe  o  dever,  an- 
tes de  entrar  na  matéria  do  orçamento,  de  dizer  algumas 
palavras  a  esse  respeito. 

A  camará  observou  o  modo  urbano  e  cortez  com  que  cu  fiz 
aquelle  pedido,  que  aliás  está  nos  estylos  adoptados  (apoia- 
dos)^ e  ao  mesmo  tempo  foi  testemunha  da  explosão  que 
houve  da  parte  de  ura  dos  membros  da  commissão  de  negó- 
cios ecclesiasticos,  explosão  essa  tanto  mais  absurda  e  in- 
tempestiva quanto  não  estava  de  accordo  com  o  seu  caracter 
sacerdotal,  nem  tão  pouco  era  o  resultado  de  uma  provoca- 
ção que  euihe  houvesse  feito.  Parece-me,  Sr.  presidente,, 
que  procedendo  como  procedi,  nenhuma  offensa  fiz,  nem 
a  todos  os  membros  daquella  commissão,  nem  a  qualquer 
delles  individualmente  (apoiados) ;  mas  entretanto  a  camará 
presenciou  esse  caso  estranho,  testemunhou  essa  exalta- 
ção aoaixonada  do  nobre  deputado  a  quem  me  refiro,  ouvio 
essa  longa  serie  de  citações  latinas  que  elJe  fez,  não  sei  com 
que  propósito,  e  finalmente  também  havia  de  ter  notado  que 
tudo  isto  fôra  acompanhado  de  um  certo  rancor,  para  o 
qual  não  posso  descobrir  satisfactoria  explicação. 

Se,  porém,  o  honrado  membro  quiz  fazer  pontaria  sobre 
mim,  se  pretendeu  por  esse  meio  ter  algum  desabafo... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Não  ha  tal,  não  esteja  enve  ■ 
aenando. 

O  Sr.  Brandào  :  —  ...  escolheu  um  lugar  muito  impró- 
prio, aproveitou  uma  occasião  que  não  era  a  mais  opportu- 
na,  além  disto  não  attendeu  ao  seu  caracter  clerical. 
O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  — -  Agradeço-lhe  o  conselho. 
O  Sr  Brandão— Um  sacerdote,  segundo  eu  o  compre- 
hende,  deve  ser  um  homem  prudente,  e  que  dê  exemplo  ds 
moderação  e  de  brandura  :  são  estes  es  predicados  que  o  de- 
vem distinguir... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Agradeço-lhe  o  conselho  ;  mas 
não  lhe  invejo  moderação. 

O  Sr.  Brandão  —  ...  e  não  o  rancor,  o  odio,  e  eutras  qua- 
j  lidades da  mesma  espécie... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Não  fiz  allusões  ao  nobre  de- 
I  putado ;  nãe  tenho  culpa  de  tomar  a  carapuça  que  talhei 
|  sem  fim  especial. 

í     O  Sr.  Brandão  \  —  Se  não  talhou  para  mim,  porque  nãc 
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a  podia  talhar,  hem  por  isso  deixa  de  ser  menos  certo  que 
com  offensa  cio  respeito  devido  á  camará  explicou-se  com 
rancor  e  manifesto  desabrimento.... 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Com  alguma  indignação  ;  ap- 
pello  para  o  bom  senso  da  camará,  que  comprehendeu  bem 

0  meu  pensamento. 

O  Sr.  Brandão  :  —  ....  fez  mais  ainda  ;  disse  que  se  pre- 
tendia extorquir  das  commissões  um  parecer  favorável  ao 
projecto,  sob  a  pressão  dos  rumores  das  turbas.... 

O  Sr.  Pínto  de  Campos:— Está  fantasiando,  está  creando 
casteilos. 

-  O  Sr.  Brandão  : — Fantasiando!  creando  casteilos!  Não 
forão  estas  palavras  ouvidas  pela  camará?  E  são  ellas  pr o 
prias  da  prudência  que  deve  caracterisar  um  sacerdote? 
Mas  emíim,  Sr.  presidente,  deixarei  aos  que  ouvirão  áo  no- 
bre deputado  a  apreciação  do  seu  procedimento,  e  passarei 
a  discutir  o  orçamento  do  império. 

Um  Sr.  Depíjtabo  :— Sim,  vamos  ao  orçamento. 

O  Sr.  Brandão  :  — Meus  senhores,  o  debate  politico  depois 
de  varias  interxnittencias  tem  reapparecido;  alguns  honrados 
membros  que  havião  no  principio  da  sessão  deste  anno  pro- 
testado não  se  empenharem  nelle,  não  tocarem  no  passado, 
dentro  de  pouco  tempo  quebrarão  os  seus  protestos,  vierão 
para  o  camfo  da  diseu>sí;o  polui  a;  examinarão  nãosó  o  pre- 
sente, mas  também  o  passado;  não  só  o  passado  próximo,  mas 
também  o  remoto;  e  no  entanto  nenhum  delles  se  achava  na 
situação  especial  em  que  eu  me  vejo  nesta  casa. 

Digo,  senhores,  que  me  acho  em  uma  situação  especial, 
porque  .fiz  opposição  franca  e  descoberta  ao  gabinete  passa- 
do, e  porque  não  estou  disposto  a  negar  o  meu  apoio  ao 
ministério  actual.  Bem  vê  pois  a  camará  que  esta  attitude 
em  que  eslou  eollocado  me  impõe  o  rigoroso  dever  de  expli- 
car-me  perante  o  paiz,  para  que  elle  saiba  quaes  são  os  mo- 
tivos que  me  déterminão  a  não  hostiiisar  o  gabinete  de  4  de 
Maio,  sendo  que  por  isso  se  torna  indispensável  que  eu  tam- 
bém diga  algumas  palavras  subre  a  politica,  mui  principal- 
mente porque  observei  que  alguns  dos  oradores  que  me  pre- 
cederão tecerão  repetidos  encómios  ao  ministério  decahido. 
Por  conseguinte  a  camâra  me  permittirá  que,  levado  por 
taes  motivos  para  este  terreno,  eu  occupe  por  alguns  mo- 
mentos a  sua  attenção. 

Senhores,  presto  o  meu  voto  leal  e  sinceramente  ao  gabi- 
nete actual, porque  o  considero  organisado  de  modo  a  ins- 
pirar confiança  a  todos  aquelles  que  em  boa  fé  desejão  a 
quietação  dos  espíritos  e  o  progresso  do  paiz ;  mas  isto  não 
quer  dizer  que  renuncie  o  direito  de  exame,  a  faculdade 
de  apreciar  os  actos  da  administração  publica,  porque  enten- 
do que  de  um  tal  direito  não  pôde  jámais  prescindir  o  repre- 

1  mtante  de  um  paiz  livre. 

Desde  que  nesta  casa  appareceu  a  idéa  de  conciliação 
fui  um  dauuelles  que  com  suas  vozes  auxiliarão  tão  nobre 
quanto  generoso  pensamento,  mas  ao  mesmo  tempo  entendi 
sempre  que  o  gabinete  transacto  o  não  realisaria  em  ordem 
a  produzir  os  íructos  desejados,  porque  a  isto  se  oppunha  o 
vicio  de  sua  organisação,  o  principio  exclusivista  que  nella 
predominava. 

Em  verdade,  senhores,  era  possivel  que  pudesse  haver 
concórdia,  e  direi  mesmo  moderação,  com  um  gabinete  no 
qual  só  r.gurava'uma  das  duas  opiniões  que  dividião  o  paiz? 
Não  seria  mais  natural  que  essa  opinião  conquistasse  todas 
as  posições  em  seu  proveito,  e  que  só  proclamasse  a  conci- 
liação como  um  meio,  não  de  rehabilitar  os  seus  contrários, 
mas  de  illudi-los,  de  crear  a  descrença  em  suas  fileiras,  e  de 
conserva-los  ém  inacção?  Sempre  assim  me  pareceu,  e  creio 
que  os  feitos  do  ministério  passado  podem  ser  invocados  com 
muita  vantagem  para  prova  dessa  verdade;  consequentemente 
tendo  estas  idéas,  e  desejando  ha  muitos  annos  ver  a  con- 
córdia estabelecida  entre  os  Brazileiros,  não  podia  dexar  de 
succeder  que  aceitasse  como  um  acontecimento  feliz  a  or- 
ganisação ministerial  que  presentemente  existe,  e  que  me 
parece  ter  sido  feita  segundo  o  espirito  da  constituição  que 
nos  rege.  [Apoiados.)  Nella  entrarão  as  duas  opiniões  dissi- 
dentes ,  cada  uma  como  contingente  de  homens  importante» 
que  se  achão  de  accordo  em  fazer  o  paiz  marchar  pai*a  sua 
prosperidade,  e portanto  dora em  diante  não  predominará 
o^ exclusivismo  de  um  partido,  não  haverão  homens  impos- 
síveis, «  a  sociedade  marchará  desassombrada  das  grandes 
lutas;  eis  a  razão  por  que  presto  o  meu  apoio  ao  gabinete  de 
4  de  Maio. 

No  meu  modo,  porém,  de  ver  as  cousas,  não  seguirei  o 


exemplo  que  me  deu  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
o  qual  oceupou-se  aqui  de  fazer  a  apologia  de  um  partido, 
não  !  Penso  que  todos  elles  têm  praticado  o  bem  e  o  mal 
(apoiados)  ,  que  todos  têm  uma  pagina  brilhante  e  outra 
obscura  na  historia  do  paiz....  (Apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  questão  é  de  mais  e  de  me- 
nos. (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  :  —  ....  e  é  por  isso  mesmo  que  desejo  ver 
para  longe  de  nós  essas  épocas  de  infortúnio,  que  forão  o  re- 
sultado do  predominio  exclusivo,  ora  de  um,  ora  de  outro 
grupo,  que  se  apodefárão  do  supremo  mando  da  sociedade. 
Felizmente  o  ministério  actual  está  nas  condições  de  em- 
baraçar a  reproducção  de  taes  perigos,  e  derealisar  a  con- 
ciliação.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Isto  é  coalição,  não  é  con- 
ciliação. 

O  Sr  Cruz  Machado  :  —  Não  vejo  explicado  o  motivo  por 
que  o  ministério  transacto  não  realisou  a  conciliação. 

O  Sr.  Brandão:—....  e  creio  que  elle, compenetrado,  como 
se  acha,  da  alta  importância  de  sua  missão,  a  desempe- 
nhará  

O  Sr.  Pinto  Lima  í — Com  tino  e  firmeza.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  :  —  ....  preenchendo  assim  os  desejos  do 
throno,  e  as  esperanças  da  nação. 

Sr.  presidente,  passarei  a  outra  ordem  de  considerações. 

Tem-se  dito  nesta  casa  que  se  não  deve  pronunciar  uma 
só  palavra  a  respeito  do  passado,  porque  assim  se  prejudica 
a  harmonia  dos  espíritos,  Mas  perguntarei :  como  se  ha  de 
separa/  de  uma  discussão  politica,  e  mesmo  administrativa, 
o  passado  próximo,  cujas  consequências  são  sentidas  no 
presente  ?  Como  se  poderá  dizer  ao  ministério  que  taes  e 
taes  abusos  existem,  que  devem  ser  extirpados,  que  taes  e 
taes  actos  do  seu  antecessor  forão  injustos  e  devem  ser  re- 
formados, se  se  admittir  a  idéa  de  que  não  convém  exami- 
nar o  passado  ?  Eu  pois,  senhores,  não  aceito  essa  doutrina, 
e  vou  lançar  um  ligeiro  golpe  de  vista  sobre  a  administração 
do  ministeri®  passado. 

Não  pude  apoiar  esse  ministério,  porque  além  de  ver, 
como  disse,  que  elle  não  era  apropriado  para  rerJisar  a  poli- 
tica de  concórdia,  observei  que  a  sua  administração  era  esté- 
ril emquanto  aos  melhoramentos  do  paiz,  e  só  fecunda  a 
respeito  do  patronato,  e  dos  meios  de  entregar  a  fortuna 
publica,  e  de  comprometter  a  sorte  futura  da  nação  (apoia- 
dos e  não  apoiados),  e  a  prova  de  que  eu  tinha  razão  está  na 
impossibilidade  em  que  elle  se  vio  de  continuar  a  dirigir  os 
negócios  do  Estado.  (Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Isto  já  foi  explicado. 

O  Sr.  Brandão:  —  Se  assim  não  tivesse  acontecido,  por 
certo  que  o  gabinete  transacto  não  teria  soffrido  as  derrotas 
por  que  passou  no  principio  dos  trabalhos  deste  anno... 

Úma  voz :  —  Quaes  forão? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Ellas  devem  estar  na  consciência  de 
todos  ;  o  publico  as  presenciou,  e  não  é  difficil  de  compre- 
hender  que  se  esse  gabinete  não  tivesse  caindo  no  mais  com- 
pleto descrédito  teria  sem  duvida  se  recomposto  e  conti- 
nuado na  gestão  dos  negócios  públicos. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— O  nobre  ex*mirrtstro  da  jus- 
tiça explicou. 

O  Sr.  Brandão  :— O  facto  pois,  seniores,  da  queda  da- 
quelle  ministério  na  véspera  da  abertura  do  parlamento  foi 
da  mais  alta  significação,  e  mostrou  que  a  opposição  que  se 
lhe  fez  merecêra  a  attenção  do  throno,  e  a  acquiescencia  do 
paiz.  E  assim  devia  ser.  senhores,  porque  se  se  lança  as 
vistas  para  o  que  esse  ministério  praticou  em  relação  aos  di- 
nheiros públicos  fica-se  atónito,  e  não  se  pôde  comprehender 
como  elle  por  tanto  tempo  se  conservára  no  poder.  Quereis 
saber  as  despezas  que  elle  fez  fóra  das  previsões  dos  respec- 
tivos orçamentos?  Ouvi... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Esta  éboa!  Todos  os  annos  O 
nobre  deputado  tem  dito  isso. 

O  Sr.  Brandão  :  — Abrio  créditos  supplementares  na  im- 
portância de  vinte  mil  e  tantos  contos,  e  deu  a  esta  avulta- 
díssima somma  o  destino  que  bem  quiz.... 

O  Sr.  Dantas  .  — Todos  os  ministros  futuros  hão  de  faz^r 
igual  cousa. 


O  Sr.  Paes  Barreto: — E  porque  gastou? 

O  Sr.  Brandão  :  — ....  porque  quiz  e  como  quiz. 

O  Sr.  Paes  Barreto: — Para  satisfazer  a  despezas  de- 
cretadas pelo  corpo  legislativo. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Ora  ,  a  um  ministério  que  compare- 
cera em  todas  r.s  sessões  nas  camarás,  e  lhes  expuzera  as 
necessidades  do  serviço  publico,  apresentando-lhes  orçamen- 
tos aue  forão  sempre  votados  como  elle  quizera,  era  licito 
gastar  por  sua  conta  mais  de  20,000:000$?  Seria  isto  airo- 
so ?  Mas  emíim  o  gabinete  passado  o  fez,  e  o  paiz  registrou 
este  facto  em  sua  lembrança. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  A  primeira  questão  é  examinar 
que  créditos  forão  esses  ,  se  forão  ou  não  para  satisfazer  as 
despezas  decretadas  pelo  corpo  legislativo.  Tudo  o  mais  é 
declamação. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Se  o  nobre  deputado  professa  a  dou- 
trina de  que  o  governo  está  autorisado  a  dispor  dos  dinhei- 
ros da  nação  nessa  escala  por  meio  de  créditos  supplemen- 
tares,  ha  de  convir  que  as  leis  do  orçamento  são  inúteis,  e 
que  inútil  também  é  a  reunião  das  camarás  e  todo  esse  appa- 
rato  do  systema  constitucional. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E'  pura  declamação. 

O  Sr.  Brandão  :  — Pura  declamação  ! 

O  Sr.  Paes  Barreto:  —  E'  preciso  demonstrar. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Pelo  amor  de  Deos,  meu  senhor !  Para 
que  me  interrompe  ?  Para  que  se  inflamma  tanto  ?  Para 
que  não  é  um  pouco  mais  urbano  com  os  seus  collegas  ? 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — Pois  nisto  ha  falta  de  urbani- 
dade  ? 

O  Sr.  Brandão  :  — Sr.  presidente,  se  ao  menos  se  visse 
a  boa  applicação  dos  dinheiros  distrahidos  do  thesouro  por 
esses  créditos,  alguma  razão  haveria,  não  para  justificar 
o  abuso  do  ministério,  mas  para  attenuar  a  sua  responsa- 
bilidade perante  a  opinião  publica  ;  porém  qual  foi  o  destino 
que  tiverão  esses  dinheiros  ?  A  mór  parte  delles  foi  gasta 
em  gratificações  ciadas  aos  amigos,  já  se  sabe,  e  applicada  a 
despezas  que  só  o  corpo  legislativo  podia  decretar. 

O  Sr.  Paes  Barreto:— Vamos  á  prova,  ainda  é  decla- 
mação, 

O  Sr.  Brandão  :— Xão  tenha  tanta  pressa,  senhor;  V.  Ex. 
#stá-se  incommodando  mais  do  que  o  próprio  Sr.  Pedreira... 
{Risos.) 

O  Sr.  Paes  Barreto-.— Não  me  incommodo;  observo  só 
que  está  declamando,  que  não  apresenta  provas. 

O  Sr.  Brandão  :— Quando  outras  provas  eu  não  pudesse 
apresentar  bastava  perguntar :  que  applicação  tiverão  es- 
ses 20,000:000$?  Que  serviços  de  utilidade  publica  realisou 
o  ministério  com  elles  ?  Que  obras  emprehendeu  de  vanta- 
gem para  o  paiz  ?  Quanto  mais  que  alguma  cousa  direi  não 
só  neste,  como  nos  demais  orçamentos,  que  mostro  o  pouco 
escrúpulo  do  gabinete  passado  nesse  particular. 

O  Sr.  Fernandes  Vieira  : —  Se  é  exacto  o  que  está  dizen- 
do, tem  toda  a  razão. 

O  Sr.  Paes  Barreto  ■ — Sendo  assim  como  diz,  bem  ;  mas 
não  basta  dizer,  é  preciso  provar. 

O  Sr.  Brandão  : — Entretanto,  Sr.  presidente,  não  passa- 
rei adiante,  sem  fazer  menção  de  uma  circumstancia  que 
me  ia  escapando  em  relação  ao  gabine  actual. 
#  Ao  passo  que  o  ministério  passado  tinha  uma  avidez  insa- 
ciável de  autorisações,  tive  o  prazer  ha  poucos  dias  de  ouvir 
o  nobre  ministro  da  marinha  renunciai  uma,  que  esta  ca- 
mará lhe  quiz  dar ;  quando  presenciei  isto  fiquei  ainda  mais 
satisfeito  com  o  ministério,  porque  conheci  que  elle  nao  está 
disposto  a  exigir,  nem  a  consentir  nessas  aberrações  dos 
deveres  constitucionaes  em  outro  tempo  tão  frequentes, 
je  que  tanto  excitarão  os  clamores  da  opinião  publica  contra 
a  camará  que  funecionou  na  passada  legislatura. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Quando  elle  precisar  ha  de  as 
pedir. 

O  Sr.  Brandão  ;  —  Feita  esta  observação,  continuarei  a 
tratar  dos  créditos  supplementares.  Não  me  é  possível, 
senhores,  analysar  todo  esse  inomenso  catalogo  de  decretos 
que  autorisão  aquelles  créditos  na  considerável  quantia  de 
Mnte  mil  e  tant03  contos  de  réis,  porque  isto  levaria  o  meu 
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discurso  muito  longe,  e  de  mais  causaria  grande  incom- 
modo  áo  nobre  deputado  por  minha  província  que  se  apraz 
de  me  dar  apartes.... 

O  Sr.  Paes  B arreto  :  —  Não  ha  tal,  o  senhor  é  que  se 
incommoda  com  os  meus  apartes. 

O  Sr.  Brandão  :  —  ...  e  por  isso  tomarei  ao  acaso  uma 
lauda  do  relatório  do  nobte  ex -ministro  do  império  apre- 
sentado este  anno,  e  ligeiramente  analysarei  um  ou  outro 
dos  muitos  créditos  de  que  ahi  se  faz  menção. 

O  Sr.  Dantas:  —  Os  créditos  em  geral  são  justificados. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Nunca  vi  credito  algum  justificado  ; 
lance  o  nobre  deputado  as  suas  vistas  para  os  que  forão  dis- 
tribuidos  este  anno,  e  veja  se  encontra  annSxa  a  elles  al- 
guma peça  justificativa» 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Elles  vt*n  ao  corpo  legislativo 
para  serem  justificados. 

O  Sr.  Brandão  :  — A  camará  sabe  que  o  paiz  possue  uma 
typographia  dotada  annualmente  com  120:000$  para  o  ser- 
viço nacional,  e  agora  vai  ver  o  que  fez  o  nobre  ex-ministro 
do  império. 

O  Sr.  Paes  Barbeto  :  —  E  quanto  é  a  receita  dessa  ty- 
pographia? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Existindo,  como  existe,  aquelle  esta- 
belecimento, S.  Ex.  abrio  um  credito  de  39:000$  para  pagar 
a  impressão  dos  actos  do  seu  ministério,  e  das  leis  votadas 
pelas  camarás  abrio  mais  outro  de  igual  quantia  para  o 
mesmo  hm,  de  maneira  que  lá  forão  78:000$  com  aquella 
applicação,  tendo  aliás  a  typographia  nacional  uma  dotação 
avultada,  como  já  fiz  ver. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Eu  demonstrei  completa- 
mente de  que  provém  essa  despeza. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  me  recordo  de  o  ter  ouvido  sobre 
este  assumpto  ;  porém  dissesse  V.  Ex.  o  que  dissesse,  não 
vejo  justificação  possível  para  esses  créditos. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar: — A  que  repaitição  pertence 
a  typographia  nacional? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Tenho  ouvido  dizer  que  á  da  fa- 
zenda; 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  O  ministério  do  império 
paga  a  essa  typographia,  que  pertence  á  repartição  da  fa- 
zenda, o  mesmo  que  pagaria  a  outra  qualquer  pela  impres- 
são dos  seus  actos. 

O  Sr.  Brandão:  —  Admittindo  mesmo  o  que  o  nobre 
deputado  acaba  de  referir,  é  mister  torturar  a  razão  para 
conceder  que  só  na  impressão  dos  actos  administrativos  do 
império  se  gastasse  perto  de  80:000$. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar:  —  Em  dous  exercícios  diffe- 
rentes. 

O  Sr.  Brandão:  —  Passarei  a  outro  ponto.  A  lei  de  10 
de  Setembro  de  1854  autorisou  a  reforma  das  secretarias 
dos  diversos  ministérios.  Ora,  p  nobre  ex-ministro  do  im- 
pério ainda  no  relatório  deste  anno  declarou  que  não  tinha 
reformado  a  da  sua  repartição,  e  que  no  entanto  havia  ad- 
mittido  nella  uma  porção  de  addidos,  que  erão  pagos  pelas 
verbas  —  eventuaes  e  secretaria ;  —  mas  observo  que  do 
mesmo  seu  relatório  consta  que  se  abrirão  créditos  para  o 
pagamento  de  avultadas  gratificações  dadas  a  taes  indiví- 
duos. Como,  pois,  se  pôde  explicar  esta  singular  contra - 
dicção. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  As  eventuaes  podem  com- 
portar todas  as  despezas? 

O  Sr.  Brandão  :  — Não  ó  essa  a  questão ;  o  Sr.  ex-minis- 
tro disse  expressamente  que  os  addidos  erão  pagos  pelas  duas 
verbas  —  secretaria  e  eventuaes  —  votadas  no  orçamento,  e 
entretanto  faz  menção  de  créditos  abertos  para  esse  paga- 
mento; eis  o  relatório  (apresentando -o).  E  não  será  isto  uma 
bem  triste  contradicção  ? 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar: — E' facto  anterior  ao  exer- 
cício.... 

O  Sr.  Brandão:  — Com  isto  não  responde  ao  que  estou 
dizendo.... 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar: — Não  foi  nesse  exercício  qu 
se  pagou  pelas  eventuaes;  é  facto  relativo  ao  exercício 
passado.         ,        t         _____   __  __ 
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O  Sr.  Brandão  a  contradicção  é  manifesta,  o  abuso 

é  palpitante. 

O  Sr  Fvusto  de  Aguiar  :  —  Se  o  nobre  deputado  mostrar 
mie  não  havia  necessidade,  pôde  accusar  o  ministério  ;  mas 
Vavendo  necessidade,  o  governo  está  autorisado  a  abrir  cre- 
.itós  suplementares,  se  as  rubricas  não  chegarem. 

O       Br  vndãO  :  —  Ainda  isto  nada  prova,  porque  o  nobre 
ex-mlnistro  confessou  que  aquelles  addidos  haviao  sido 
acros  pelas  quantias  votadas  para  as  duas  rubricas  que  já 
Scionei,  e  é  dahi  que  resulta  a  contraaicçao  em  qiie  é 
aoanl ado,  quando  faz  menção  de  créditos  abertos  para  taes 
iSmentosq  Além  de  que,  estava  élle  automado  para  dar  a 
esses  addidos  vencimentos  iguaes  aos  do  ofncial-maior  . 
O  Sr.  Fausto  dc  Aguiar  :-Porquenão  estava  autorisado? 
O  Sr.  Brandão  :  —  A  lei  reconheceu  essa  reforma  de  or- 
.anisação  da  secretaria  ?  Fez  menção  de  semelhante  espécie 
de  empregados,  e  marcou-lhes  tão  avultados  vencimentos  ! 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :  —  Está  claro  que  se  havia  de 
marcar  algum  vencimento. 

O  Sr  Br  vndão  :  —  Senhores,  desse  desgraçado  abuso  de 
dar  gratificações  a  seu  arbítrio,  de  que  se  prevaleceu  o  mi- 
•  decahido,  resultou  que  a  nossa  renda,  que  alias  tao 
do  nestes  últimos  annos  ,  fôra  toda  con- 
m  vantagem  real  paraopaiz.  Nem  ao  menos  se 
Abrirão  elLs  que  dirigião1  o  leme  do  Estado,  que  devnto 
applicar  uma  parte  delia  ao  desenvolvimento  das  fontes  de 
producção. 
O  Sr.  Martinho  Campos  -.—Apoiado  ! 
O  Sr  Br*ndão  :— Os  males  que  dahi  se  hão  de  seguir  são 
fáceis  de  comorehender,  e  talvez  que  mui  longe  nao  esteja 
a  época  em  que  seja  mister  reduzir  o  numero  dos  emprega- 
dos públicos  para  que  os  outros  possão  viver. 

O  Sr.  Fausto  de  Aguiar  :— Mas  dando-se-lhes  melhores 
ordenados.  . 

O  Sr.  Brandão  :-A  situação  é  tal,  o  funccionalismo  e 
tã0  numeroso,  que  se  se  quizer  dar  a  todos  os  empregados 
públicos  os  ordenados  a  que  elles  têm  direito,  em  razão  do 
subido  preço  de  todas  as  cousas  necessárias  a  vida,  duvido 
que  a  renda  do  império  chegue  para  isso.  Ainda  nisto  o 
ministério  passado  fez  grandes  males  ao  paiz.  porque  foi 
elle  quem  maior  impulso  deu  a  esse  excessivo  funccio- 
nalismo.... 

O  Sr  Paes  Barreto  :— O  nobre  deputado  fazia  um  serviço 
se  propuzesse  a  diminuição  dos  empregados  públicos. 
O  Se.  Brandão-.—...  foi  elle  quem  mais  loucamente  gas- 
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Quatro  annos  fazem,  Sr.  presidente,  que  eu  dizia  desta 
tribuna  que  um  dos  primeiros  cuidados  do  governo  era  pro- 
mover o  ensino  profissional  agrícola,  para  _  habilitar  os 
nossos  agricultores  a  darem  o  maior  desenvolvimento  a  esse 
principal  ramo  de  nossa  riqueza  ;  mas  o  que  me  respondia 
então  o  Sr.  ex-ministro  do  império?... 

O  Sr.  Pedreira  :—  Faça  favor  de  recordar  o  que  disse 
então. 

O  Sr.  Brandão:—  dizia  que  outras  cousas  tínhamos 

a  fazer  "ave  não  era  tempo  de  cuidarmos  dessa  espécie  de 
•msino;  e  no  entanto  nada  se  fez  em  bem  da  agricultura, 
nada  se  adiantou,  e  o  dinheiro  que  podia  ser  appheado  aquel- 
le  e  outros  ramos  de  serviço  de  interesse  geral  do  paiz  íoi 
gasto  com  a  infeliz  expedição  do  Paraguay,  com  gratifica- 
ções e  outras  cousas  do  mesmo  género. 
'  Nem  ao  menos  o  exemplo  da  França  e  de  outros  paizes  da 
Europa,  que  nestes  últimos  tempos  têm  seriamente  cuidado 
de  dar  impulso  á  agricultura,  creando  escolas  praticas  de 
en-ino  agrícola  por  toda  a  parte,  estabelecendo  prémios  e 
dis  ineções  honoríficas  para  os  agricultores  que  se  distingui- 
rem, animando  as  exposições  como  meios  de  crear  emulação 
c  promover  o  aperfeiçoamento,  nada  disto,  digo,  abalou  ao 
nobre  ex-ministro  do  império. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Primeiro  que  tudo  vias  de  com- 
raunicação. 

O  Sr.  Brandão:  —  Senhores,  é  triste,  mas  devo  dizer 
aqui  que  tâo  atrasados  temos  nós  andado  na  carreira  do 
progressão,  que  mesmo  na  America  existe  um  pequeno  povo, 
cujo  exemplo  nos  deve  causar  vergonha;  quero  fallar  ao 
Chile,  Essa  pequena  republica,  cuja  população  é  oito  vezes 


menor  do  que  a  nossa,  e  cujo  território  comparado  com  o 
do  Brazil  é  assaz  insignificante,  apresenta  um  progresso 
incontestavelmente  muito  maior  d©  que  o  nosso,  já  pelo  que 
diz  respeito  ao  desenvolvimento  da  industria,  já  finalmente 
em  relação  aos  melhoramentos  materiaes. 

Desde  1851  que  ali  se  abrirão  ao  transito  publico  duas 
estradas  de  ferro  que  alcanção  grande  parte  de  paiz,  entre- 
tanto que  nós  nos  vamos  arrastando  vagarosamente,  e  ainda 
não  possuimos  uma  via  férrea  de  grandes  proporções  em  ac- 
tividade !  E  porque  nos  tem  isto  acontecido  ?  Porque  o  pe- 
queno povo  do  Chile  Conseguio  tomar-nos  a  dianteira?  Por- 
que não  temos  tido  governo ,  porque  os  dinheiros  públicos 
têm  sido  gastos  pelo  modo  que  eu  tenho  dito  ,  porque  se  tem 
feito  applicação  delles  ,  entre  outras  cousas,  para  arranjar 
afilhados  e  subvencionar  jornaes.... 

O  Sr.  Barrosa  :  — E  o  senhor  acredita  nisso  ? 
O  Sr.  Brandão  :  —  ....  afim  de  se  poder  sustentar  no 
poder  e,m  santa  paz. 

Eis,. meus  senhores,  os  metivos  por  que  fiz  opposição  ao 
passado  gabinete ;  e  se  infelizmente  elle  continuasse  na 
direcção  dos  negócios  públicos ,  eu  também  continuaria 
nessa  opposição,  já  não  como  um  simples  dever,  mas  como 
uma  necessidade  indeclinável,  como  um  desaggravo  nacio- 
nal, em  vista  Ãa  attitude  que  elle  tomara  nas  ultimas  elei- 
ções, dos  escândalos  que  praticára,  e  da  intervenção  indébita 
que  exercêra  nesse  acto  de  soberania  da  nação,  por  si  e  po~ 
alguns  dos  seus  delegados  em  diversas  províncias  do  impe 
rio. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Por  exemplo  ? 
O  Sr.  Brandão  :— V.Ex.  foi  um  delles  ;  e  já  que  se  mos 
tra  tão  açodado,  não  tardará  em  ouvir  a  historia  de  su 
administração  em  Pernambuco  durante  essa  triste  época 
entretanto  me  permittirá  que  eu  lhe  expresse  a  minha  ad 
miração,  e  mesmo  que  me  felicite  por  vê-lo  nesta  casa  ta 
modificado.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Modificado  ! 
O  Sr.  Brandão: — ....  tão  conciliado.... 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Conciliado  ! 
O  Sr.  Brandão:  —  ....  tão  moderado  como  não  era  em 
outro  tempo ;  mas  deixarei  o  presidente  de  Pernambuco  para 
depois,  e  por  ora  me  oceuparei  do  procedimento  do  minis- 
tério. Para  aprecia-lo,  senhores,  basta  ler  o  discurso  do  Sr. 
ex-ministro  da  justiça,  pois  que  nelle  se  encontra  a  mais 
viva  prova  do  modo  attentatorio  com  que  o  ministério  inter- 
viera na  luta  eleitoral.  S.  Ex.  disse  nesta  camará  que  o  go- 
verno estava  no  seu  direito  intervindo  na  eleição,  porque 
não  era  possível  admittir  que  elle  se  conservasse  impassível 
em  presença  do  grande  pleito  que  afFectava  aos  mais  altos 
interesses  da  sociedade. 

Será  preciso  uma  declaração  mais  explicita,  uma  prova 
mais  irrefragavel  da  interferência  indébita  que  o  ministério 
exercêra  no  processo  eleitoral?  Mà6,senhores,quando  mesmo 
aquelle  ex-ministro  não  se  tivesse  expressado  com  tanto 
desembaraço,  aqui  trago  eu  documentos  que  piovariãq  sem 
replica  a  verdade  que  acabei  de  enunciar,  e  esses  mesmos 
documentos  poderião  ser  dispensados  em  face  do  que  se  vio 
na  abertura  dos  trabalhos  desta  camará. 

Não  observámos  o  que  se  passou  aqui  ?  Não  vimos  cunha- 
dos de  ministros  por  um  lado,  afilhados  e  protegidos  por 
outro,  pretenderem  assentos  neste  augusto  recinto  ?  Não 
testemunhámos  as  derrotas  que  elles  soffrêrão  em  conse- 
quência das  provas  que  se  apresentárão,  de  haver  o  gabine- 
te indebitamente  intervindo  em  seu  favor  ? 
O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Não  apoiado.  Não  se  pro  rov  tal. 
O  Sr.  Brandão  :—  Tudo  isto  foi  presenciado. 
(Ha  diversos  apartes.) 

E  os  apartes  que  acabo  de  ouvir  conilrmão  a  veracj 
minhas  asserções. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :—  Podem  dizer  10  ou  20  ;  mas  isso 
não  mostra  que  fosse  assim. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Tenho  a  ceitcza  dc  que  áquelles  em 
favor  de  quem  os  ministros  escrevêrão  cartas  não  hão  de 
partilhar  a  minha  opinião. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Se  se  quer  referir  a  m:m,  cu  o 
desafio  que  apresente  cartas  esoriptas  a  meu  favor. 
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O  Sr  Brandão  :  —  Fallo  em  geral.  Assim  pois,  Sr.  pre- 
sidente, o  procedimento  do  ministério  d ecahido  em  relação 
á  eleição  foi  por  demais  escandoloso... 

O  Sa   ?aes  Barreto:  —Nem  os  deputados  da  opposi- 
ção  liberal  dizem  isso. 

O  Sr.  Brandão  :  —  ....  porque  não  só  interveio  prote-  j 
genào  a  uns,  como  perseguindo  a  outros.... 

(Cruzão-se  diferentes  apartes.  0  Sr.  presidente  recama  at-  j 
tenção.) 

O  Sr.  Paes  Barreto  :— Precisa  provar, 

O  Sr  Brandão.—  donde  se  vê  que  a  sua  quéda  fui  j 

a  consequência  natural  desses  e  de  outros  escândalos  que  o,  j 
fizerão   incorrer   na  execração  publica.   Occupar-me-hei  j 
a g  >ra  especialmente  da  província  de  Pernambuco,  e  analy-  j 
sarei  o  procedimento  que,  como  p  esidente,  ali  teve  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Jaueiro.  Devo  entretanto  declarar 
que  não  é  intenção  minha  descer  ás  individualidades,  mas 
unicamente  fazer  a  apreciação  geral  do  comportamento  do  ; 
honrado  membro  durante  a  luta  eleitoral,  e  por  todo  o  tempo  i 
que  administrou  aquella  provincia. 

Senhores,  a  nomeação  do  nobre  deputado  para  presiden-  j 
te  de  minha  provincia  foi  aceita  com  prazer  por  ambos  os  | 
partidos  políticos  que  neila  existem.  (Apoiados.)  Tal  era  a  | 
boa  té  e  confiança  que  tod  js  depositavãu  em  sua  pessoa.... 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  E  ainda  depositão. 

O  Sr   Brandão  :  — ....  pela  razão  de  que  tendo  elle  esta- 
do  ausente  do  paiz  por  muitos  annos.  e  devendo  por  couse-  j 
gninte  ser  estranho  â- intricas  proveniente.*  d*s  lutas  pa 9-  j 
sadas,  nenhuma  vingança  tinha  a  exercer,  nenhum  iate-  : 
resse  a  proteger,  anão  ser  o  da  ordem,  liberdade  e justiça. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Apoiado. 

O  Sr  Paes  Barreto  :  —  Não  foi  só  por  es«a  razão,  mas  I 
também  porque  é  um  cidadão  iliustrado,  etc.  (ipoiados  ) 

O  Sr.  Brandão:  —  Tal  foi  a  convicção  de  todos  os  Per-  | 
nambucanos,  e  por  is>-o  approximando-se  a  luta  eleiroval.  o  j 
parado  da  .•pposição  liberal,  que  ali  é  incontestavelmente  | 
numeroso,  e  que  desde  1852  abandonara  as  urnas.  .. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Quando  foi  o  nobre  deputado 
eleito?  .  , 

0  ^r.  Brandão:  —  ...  julgou  que  abrigado  pela  imparcia- 
lidade do  nobre  deputado,  por  suas  palavras  de  moderação, 
e  promes-a  de  1>  herdade  do  voto,  podia  comparecer  na  arena, 
e  pleitear  a  eleição... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : —  E  de  facto  a  pleiteou. 

O  Sr  Br*ndão  :  —  Perdôe-me ;  cabe  lhe  a  palavra  depois 
de  m;m,  e  então  poderá  re&pouder-me;  deixe-me  historiar 
os  factos. 

O  Sb.  Sergio  de  Macedo  :  —  Sim,  senhor,  até  aqui  vai 
historiando  muito  bem  sobre  o  objecto  de  que  agora  está 
tratando. 

O  Sp.  Brandão:  —  E  historiarei  até  ao  fim  da  mesma 
fóima,  porqu-  não  fallo  no  interesse  das  paixões,  não  estou 
lisongeando  a  partido  algum.... 

O  ^r  Pinto  de  Campos:  —  O  nobre  deputado  já  aqui 
disse  que  foi  eleito  por  ambos  os  partidos. 

O  Sr.  Brandão:  —  E  é  essa  a  verdade,  por  isso  advogarei 
com  lealdade  o»  interesses  legítimos  de  ambos  elles,  que 
não  podem  ser  outros  senão  os  da  moralidade  e  do  bem  pu- 
blico, porque  não  se  pórl;  duvidar  que  em  ambos  os  partidos 
ha  homens  de  bem,  que  desejão  sinceramente  a  felicidade 
do  paiz. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Note  que  em  1852  o  partido 
liberal  não  concorreu  á  eleição,  como  V.  Ex.  mesmo  ha  pou- 
co disse. 

O  Sr.  Brandão  : — Não  concorreu  na  provincia  em  geral, 
mas  fez  eleitores  em  algumas  freguezias,  onde  eia  impossí- 
vel que  o  outro  pudesse  vencer. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Isto  acontece  em  todas  as 
províncias. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Mas,  como  dizia  eu,  a  opposição  en- 
tendeu, em  face  das  promessas  do  nobre  deputado,  que  de- 
via e  podia  tomar  parte  na  luta.... 

O  Sr.  Sergio  df.  Macedo  i  —  Luta  eleitoral. 
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O  Sr.  Brandão 


...  porém  o  que  aconteceu  ?  O  que 
se  vio?  O  nobre  deputado  faltou  á  sua  palavra,  e  aquelies 
que  crerão  nella  forão  illudidos. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Nego. 
O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  ;  —  Como  é  que  o  nobre  de- 
putado pôde  aformar,  se  andou  viajando  pelo  sertão,  tra- 
tando da  sua  candidatura  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Então  fiquei  inhibido  de  saber  o  que 


se  passou  na  província 


?  De  ver  mesmo  o  que  teve  lugar  no 


Recite  nos  dias  em  que  ali  estive  ? 

Sr.X  presidente,  desde  Setembro,  tempo  em  que  desenhou - 
sea  luta,  que  na  cidade  do  Recife  eu  observei  que  o  nobre 
deputado*  estava  disposto  a  pôr  fóra  do  combate  eleitoral 
aqueíles  que  em  suas  promessas  havião  confiado. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :—  O  orgcão  desse  partido  de- 
clarou que  nunca  disputou  tão  livremente  uma  eleição. 

O  Sr.  Augusto  de  Olivksra  -.—Apoiado;  leia  o  Liberal 
Pernambucana  do  dia  2  de  Novembro. 

O  Sr.  Brandão: — Nunca  vi  essa  declaração  ;  e  quando 
mesmo  ella  tenha  existido,  não  soU  obrigado  a  pautar  a 
apreciação  que  devo  fazer  das  cousas  senão  por  minhas 
próprias  inspirações.  Refiro  o  que  observei,  o  que  chegou 
ao  meu  conhecimento,  e  só  assim  cumpro  com  o  meu 
dever 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Deixem-o  expor  os  factos. 
O  Sr.  Brandão  :  —  Sr.  presidente,  vi  com  lastima, ^  com 
pezar  profundo,  que  naquella  importante  e  populosa  cidade 

g  eleição  se  fizera  em  uma  das  freguezias  sob  o  immediato 
domínio  das  avmas — 

O  Sa.  Sergio  de  Macedo  :  — Das  armas  dos  que  quebra- 
rão a  urna  ? 

O  Sr.  Brandão:  —  ....sob  a  impressão  do  terror  occa- 
sionado  pelo  emprego  da  força  armada.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Diga  debaixo  da  impressão 
de  que  armas  ?  Dos  que  quebrárão  a  urna  e  lançárão  busca- 
pés  aos  guardas  * 

O  Sr.  Brandão: — ....  refiro-me  á  freguezia  de  S.José; 
tive  occasião  de  passar  pela  igreja,  onde  a  eleição  se  fazia,  e 
o  que  vi  foi  um  campo  armado  e  o  povo  comprimido  pelas 
baionetas.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  E  o  que  tinha  havido  antes 
disto? 

O  Sr.  Brandão  :  — Não  me  constou  que  symptomas  hou- 
vessem dc  perturbação  da  paz  publica;  tinha  apenas  havido 
essa  exaltação  nos  espíritos  que  é  própria  de  todas  as 
eleições — 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Tinha  visto  os  altares  da 
igreja  de  Santo  Antonio? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Estou  me  referindo  á  freguezia  de 
S.  José.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  .-  —  Tinha  visto  o  chefe  de  po- 
licia correr  á  minha  casa  com  a  casaca  ensanguentada  e  03 

j  soldados  feridos?... 

O  Sr.  Brandão:  —  Não  soube  disto;  mas  quando  assim 

I  houvesse  acontecido,  era  o  meio  regular  fazer-se  a  eleição 
por  entre  o  estrépito  das  armas  e  achando-se  o  general  collo- 

j  cado  com  toda  a  força  existente  na  capital  da  provincia  em 

i  frente  da  matriz?  Poder-se-ha  dizer  que  a  uma  tal  eleição 
presidira  a  liberdade  do  voto  que  o  nobre  deputado  apre- 
goára  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedd:— Toda  a  força?  Erão  60  ho- 
mens. 

O  Sr.  Brandão  : — Pois  um  general  commanda  60  homens? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Na  igrej  a  estavão  uns  20. 

O  Sr.  Brandão  :  -  Senhores,  fui  testemunha  dessa  scena 
deplorável,  de  todo  esse  apparato  militar. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Era  para  proteger  a  liberdade  do 
voto. 

0  Sr.  Brandão  :— Certamente,  protecção  de  baionetas ! 
O  Sr.  Paes  Barreto  :— A  tropa  foi  depois  da  desordem. 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo:— Foi  pedida  pelo  partido  libe- 
ral ,  pelo  Sr.  Seraphieo. 
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O  Sr.  Brandão  :— Não  sei  disto ;  o  que  sei  é  que  assim  foi 
feita  a  eleição  de  S.  José. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Como  queria  que  mantivesse  a 
ordem  ? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :—  Querem  que  se  mantenha  a  or- 
dem acendendo  vela  benta. 

O  Sr.  Brandão  :—  Depois  do  que  acabo  de  relatar  ainda 
o  nobre  deputado  fallou  em  liberdade  de  ^tos,  expe- 
dindo a  cir  cular  de  13  de  Outubro,  que  tenho  presente,  po- 
rém ©  que  se  seguio  foi  tudo  rancor.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Rancor  a  quem?  porque? 

O  Sr.  Brandão:  —  ....  áquelles  que  não  pensavão  como 
V.  Ex. ,  e  que  no  entanto  tinhão  tido  a  boa  fé  de  confiarem 
em  suas'  palavras,  de  acreditarem  na  sua  imparcialidade. 

O  Sr.  Paes  Barreto  ;  —  Muitos  que  pertencem  ao  partido 
liberal  não  dizem  isto. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Cada  um  pôde  dizer  o  que  lhe  parecer; 
mas  eu  aprecio  os  factos  segundo  o  meu  entender,  sem  re- 
ceber inspirações  deste  ou  daquelle  que  julgue  mais  conve- 
niente exagerar  Os  acontecimentos,  ou  não  patentear  a  ver- 
dade. Repito,  depois  da  circular  de  que  fallei,  o  nobre  de- 
putado procedeu  como  d* antes,  acerescendo  que  desenvol- 
veu rancor  e  que  se  deixou  definitivamente  arrastar  por  in- 
teresses de  segunda  ordem,  favoneando  abertamente  a  uma1 
parcialidade,  ©u  paia  melhor  dizer,  a  alguns  individuos  que 
a  ella  pertencem. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :—  Deixei-me  arrastar  por  inte- 
resses de  2a  ordem  ? 

O  Sr.  Brandão  :~ Sim,  senhor,  e  procurarei  prova-lo.  Da 
eleição  de  eleitores  do  Recife  pouco  sei,  á  excepção  do  que 
disserão  os  jornaes,  porque  a  esse  tempo,  pelo  obsequio  que 
me  fez  o  nobre  deputado,  eu  me  aehava  de  viagem  para  a 
comarca  de  que  sou  representante  ;  porém  o  que  afianço  á 
camará  é  que  por  todos  os  pontos  por  onde  passei,  e  entre  os 
melhores  homens  de  um  e  de  outro  partido  com  quem  tive 
occasião  de  relacionar-me,  encontrei  a  opinião  de  que  o  nobre 
deputado  carregava  com  gravissima  responsabilidade  pelo 
modo  por  que  se  havia  portado. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Responsabilidade  de  que  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  De  ter  indebitamente  intervindo  na 
eleição  ... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —De  que  modo  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Do  modo  que  já  mencionei,  e  prevale- 
cendo-se  da  influencia  do  governo. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Como  exerci  essa  influencia  ? 

O  Sr.  Brandão: — Por  diversos  meios,  e  entre  outros 
dando  cortejos  á  noite  em  seu  palácio,  aos  eleitores,  na  vés- 
pera da  eleição. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Cortejo  no  dia  2  de  Dezembro. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Porém  dado  á  noite,  e  aos  eleitores, 
cousa  que  em  Pernambuco  nunca  aconteceu. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Pois  um  facto  occorrido 
era  Dezembro  pôde  influir  no  que  se  passou  em  Novembro? 

O  Sr  Brandão  :  —  Não  estou  tratando  da  eleição  prima- 
ria ;  trato  da  secundaria,  e  bem  vê  o  nobre  deputado  que 
tanto  em  uma  como  em  outra  pôde  haver  interferência  in- 
débita. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :—  Foi  para  os  eleitores,  que 
estavão  oceupados  de  dia  na  eleição. 

O  Sr.  Brandão  :  —  A  votação  era  no  outro  dia,  e  o  facto 
do  cortejo  á  noite  foi  reputado  como  de  muita  significação. 

(Ha  alguns  apartes.) 

(0  orador  elevando  a  voz.)  Os  senhores  querem  abafar-me 
com  vozerias  ?  não  o  conseguem. 

O  Sr.  Presidente  : — Attenção. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :—  A  opposição  não  tinha 
eleitores. 

O  Sr.  Brandão  : — Mas  havião  outros  candidatos  do 
mesmo  credo  a  quem  se  tratava  de  derrotar,  como,  por 
exemplo,  o  Sr.  desembargador  Figueira  de  Mello,  que  tinha 
feito  opposição  ao  ministério. 


O  Sr.  Sergio  be  Macedo  : —  No  dia  da  eleição  já  estava 
eleita  a  mesa. 

O  Sr.  Brandão  :  — Mas  o  que  tem  isso?  Estavão  deposi- 
tadas as  listas  na  urna? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Então  fez-se  a  eleição  por 
meio  de  eortejo? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Oh  !  quem  sabe  que  influencia  elle 
exerceu  no  resultado  ! 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Este  facto  é  ridículo  ;  vamos 
a  outros. 

O  Sr.  Brandão  : —  É  na  verdade  ridículo  para  o  nobre  de- 
putado proceder  dessa  maneira. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  E'  pouco  airoso  para  o 
corpo  eleitoral  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Brandão  : —  Entre  os  eleitores  ha  muitos  homens 
de  bem,  a  quem  por  certo  aquelle  meio  não  faria  dobrar,  po- 
rém o  que  eu  acho  pouco  airoso  é  ter  o  Sr.  ex-ministro  da 
justiça  intervindo  em  favor  da  eleição  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  Já  se  fallou  nisso. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Acharão  também  ridicula  esta  carta 
que  vou  ler.  (Lê.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:-— Quem  assignaesta  carta? 

O  Sr.  Brandão: — O  próprio  Sr.  Nabuco,  que  recommen- 
.dou  a  eleição  do  Sr.  Augusto  de  Oliveira. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — A  quem  é  dirigida? 

O  Sr.  Brandão  :— Não  carece  declarar  o  nome. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira :— E'  bom  dizer;  o  ministro 
como  cidadão  escreveu  a  um  seu  amigo. 

O  Sr.  Brandão  :— Que  bella  theoria !  Naturalmente  elle 
também  havia  de  ter  escripto  ao  presidente  de  Pernambuco, 
que  é  seu  amigo. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo-.—  E  eu  escrever  aos  meus  amigos. 

(Ha  outros  apartes  aos  quaes  o  orador  responde.) 

O  Sr.  Brandão  :— E  assim,  Sr.  presidente,  foi  feita  a  elei- 
ção do  1°  circulo  da  minha  província. 

(Ha  outros  muitos  apartes  a  que  responde  o  orador.) 

O  Sr.  Brandão  :  —  Vamos  á  eleição  do  districto  de.  Olin- 
da. O  nobre  deputado  terá  coragem  para  negar  que  ali  se 
pronunciou  e  decidio  por  um  candidato  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Eu  me  decidi  por  um  candi- 
dato, e  dei  ouvidos  ás  reclamações  da  opposição  contra  a 
mesa  de  Iguarassú  ! 

O  Sr.  Brandão  :  —  Havia  em  Olinda  um  empregado  pu- 
blico, cuja  probidade  nnnca  foi  posta  em  duvida.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  O  promotor. 

O  Sr.  Brandão: — ....  o  nobre  deputado  mandou  chama-lo 
a  palácio... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— E'  falso. 

O  Sr.  Brandão  :— E'  falso!  Veja  que  ouvi  aç  Sr.  Dr. 
Queiroz  alguma  cousa  neste  sentido ;  e  porque  foi  elle  de- 
mittido  dous  dia3  depois  da  eleição? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Declararei. 

O  Sr.  Brandão -.—Está  na  casa  o  Sr.  Silvino;  invoco  o 
seu  testemunho. 

O  Sr.  Silvino  : — Hei  de  fallar  sobre  este  negocio. 

O  Sr.  Brandão  : — O  nobre  deputado  demittio  o  promotor 
de  Olinda  porque  não  quiz  votar  no  candidato  contrario  ao 
Sr.  Silvino. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— O  Sr.  Silvino  sabe  que  não 
foi  esse  o  motivo.  Sr  Silvino,  esse  promotor  não  declarou 
que  eu  lhe  dissera  que  podia  votar  segundo  a  sua  consciên- 
cia? E'  verdade  ou  não,  Sr.  deputado? 

O  Sr.  Silvino:— E'  exacto. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  declarou  que  eu  lhe 
dissera  que  podia  votar  segundo  a  sua  consciência  ? 

O  Sr.  Silvino  :  —  Mas  V.  Ex.  lhe  fallou  a  respeito  da  ou- 
tra candidatura. 

O  Sr.  Sergio  de  Macbdo  :  —  Sim,  senhor. 
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O  Sr.  Brandão  :  —  Está-se  descobrindo  a  verdade.  O  que 
é  certo  é,  senhores,  que  esse  empregado,  que  servira  com 
honra  por  espaço  de  13  annos  no  cargo  de  promotor,  sempre 
respeitado  e  conservado  poi  todos  os  partid-s,  foi  d*  mittido 
dous  dias  depois  da  eleição,  tendo  o  presidente  antes  lhe 
faliado  a  respeito  de  uma  candidatura  que  elle  nao  abra- 

Çapassarei  agoia  a  dizer  o  que  sei  a  respeito  da  escandalosa 
intervenção  que  o  nobre  deputado  exerceu  nas  eleições  de 
alguns  outros  districtos  de  que  tive  conhecimento. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Já  não  é  de  todos,  e  sim 
de  alguns. 

O  Sr.  Brandão: —  Não  podia  ser  de  todos,  pôrque  se  em 
todos  o  nobre  deputado  pudesse  exercer  a  mesma  pressão, 
eu  por  certo  não  estaria  assentado  nestas  cadeiras. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo-.— Em  quem  votou  o  promotor 
e  o  delegado  de  policia  ? 

O  Sr.  Brandão:—  Dô  que  lugar? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  — Do  seu  districto. 

O  Sr.  Brandão:— Não  sei. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  E  por  ventura  forão  de- 
mittidos? 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Achou  mesmo  ali  alguma  re- 
commendação  do  nobre  presidente  para  que  se  lhe  guer- 
reasse ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  meu  circulo  fica  200  léguas  distan- 
te do  Recife,  e  eu  .para  lá  fui,  sem  que  elle  pensasse  que  isto 
aconteceria  ;  mas  tratarei  do  districto  de  Goyana. 

Desde  a  eleição  municipal  que  o  nobre  deputado  deu  pro- 
vas de  que  estava  decidido  a  intervir  na  eleição  desse  dis- 
tricto  

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —Para  manter  a  paz. 

O  Sr.  Brandão:  —  ....  para  fazer  triumphar  uma  can- 
didatura, e  tornar  impossível  o  -bom  resultado  de  outra. 

Apenas  voltei  desta  corte,  sabendo  a  bordo,  por  me  dizer 
o  chefe  de  policia,  que  naquella  comarca  reinava  alguma 
excitação.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : 

O  Sr.  Brandão  :  — ....  pro^.~*~  «~  r  ,  -  - 

lhe  que  partia  para  ali,  arim  de  ver  se  podia  tranquilizai 
aos  meus  amigos,  tanto  de  um,  como  de  outro  credo  politico, 
r>  elle  disto  ficou  sciente. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  E'  exacto,  e  eu  até  lhe  mos- 
trei as  proclamações  que  elles  fazião. 

O  Sr.  Brandão:  —  Segui;  e  chegando  a  Goyana  não 
tardei  em  conhecer  donde  nascia  o  mal.  O  delegado  era  o 
chefe  de  um  grupo,  contra  elle  tinha  havido  uma  represen- 
tação dos  mais  importantes  e  notáveis  proprietários  da  co- 
marca ,  e  o  nobre  deputado,  ben:  longe  de  o  demittir,  dava- 
lhe  todos  os  meios  para  elle  vencer  as  eleições. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Antes  não  o  devia  demittir. 
O         Brandão  :  —  Demittio-o  depois ;  quando  elle  se 
ísenl 


O  Sr.  Sergio  de  Macedo  ;— Eis  os  meios  da  autoridade  r 
O  Sr.  Brandão;  — O  delegado,  como  eu  dizia,  Sr.  pre- 
sidente, havia-se  soccorrido  a  todos  os  meios,  tinha  creado 
uma  milícia  especial  de  inspectores  de  quarteirão  em  numero 
de  80  ou  100  dentro  de  uma  cidade  como  é  a  de  Goyana... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Esse  facto  foi  bem  investiga- 
do, e  achou-se  que  era  uma  grande  exageração. 

O  Sr.  Brandão  :— Investigado  naturalmente  pelo  dele- 
gado  

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  -  Não,  senhor ;  por  quem  com- 
petia. 

O  Sr.  Brandão:—...  ecom  taes  elementos  ajudados  pela 
força  de  linha,  procurava  intimidar  o  povo,  e  dominar  pelo 
terror. 


•Agitação  inquietadora, 
procurei  o  nobre  deputado,  e  disse- 


a  prestou  com  um  candidato  próprio,  e  admittio  a  sua  im 
posição. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não  foi  por  esse  motivo  ; 
não  o  devia  demittir  antes  da  eleição,  e  sim  depois. 

O  Sr.  Brandão:  —  Vamos  adiante. 
Encontrei  em  Goyana,  Sr.  presidente,  a  policia  fazendo 
estragos. 

O  Sr.  Sergio  de  Macebo  :  —  Oh !  estragos  ? 
O  Sr.  Brandão  :—  Que  duvida  ! 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Quantas  mortes  houverão? 
Diga  quaes  forão  esses  estragos  ? 

O  Sr.  Brandão  s  —  Estragos  de  outra  ordem,  immorali- 
dadws  sem  conta,  emíim  o  emprego  de  todos  os  meios  de  au- 
toridade que  podião  concorrer  para  vencer  a  eleição. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Meios  de  autoridade  como  essa 
carta  do  fcr.  ex-ministro  da  justiça  que  o  nobre  deputa- 
do leu  ! 

O  Sr.  Brandão  ;  —  Ah  !  essa  carta  que  V.  Ex.  considera 
tão  innocente,  é  uma  das  provas  de  que  o  governo  e  seus 
agentes  intervierão  na  eleição. 


O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— A  quem  pertencia  a  mesa? 

O  Sr.  Brandão  :—  Parte  a  uma  das  fracções,  e  parte  á 
outra.  O  juiz  de  paz  pertencia  á  fracção  do  lado  que  comba- 
tia contra  a  policia,  e  um  dos  mesarios  também  pertencia 
ao  mesmo  lado... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Quantos  dias  levou  a  mesa  a 
receber  listas  ? 

O  Sr.  Brandão  :  — 10  ou  15. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:— Bem;  veja  a  camará.  E 
quantas  listas  forão  recebidas  ? 

O  Sr.  Brandão:  — Não  tenho  presente  o  numero,  não 
as  contei. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Ah  ! 

O  Sr  Brandão  :  —  De  tudo  isto  que  ali  observei  pessoal- 
mente 'dei  conta  ao  nobre  deputado ;  mas  o  que  fez  elle? 
Havia  uma  freguezia,  a  do  Itambé,  onde  a  eleição  nao  tinha 
sido  feita  no  dia  aprazado,  e  cujo  resultado  vinha  decidir 
do  resultado  'total  da  eleição  da  comarca  ;  o  nobre  depu- 
tado, pois,  não  só  chamou  á  capital  o  chefe  que  pleiteava 
contra  o  delegado,  para  desta  maneira  distrahi-lo  do  campo 
eleitoral,  mas  também  fez  marchar  do  Recife  uma  força 
de  100  ou  de  150  praças.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  De  110. 
O  Sr.  Brandão -.—....  comm andada  pelo  tenente-coronel 
Gommandante  do  corpo  de  policia,  a  qual,  reunida  á  outra 
que  já  na  comarca  existia.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :— Do  destacamento. 
O  Sr.  Brandão  :—....  apresentou-se  na  povoação  de  Pe- 
dras de  Fogo,  onde  se  fazia  a  eleição,  tendo  á  sua  frente  o 
delegado,  e  ahi  commetteu  quantas  atrocidades  é  possiVe 
imaginar. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo:  —  Vamos  á  exposição  delias. 
(Cruzão-se  ao  mesmo  tempo  differentes  apartes.) 
O  Sr.  Brandão  :  —  Prendeu,  varejou  casas,  recrutou  no 
mesmo  dia  em  que  se  fazia  a  eleição,  para  o  fim  de  intimi- 
dar e  dispersar  os  votantes  que  não  pertencião  á  policia... 
(Ha  diversos  apartes  que  não  ouvim&s.) 
O  Sr.  Sergio  de  Macedo  ?— Faça  o  favor  de  repetir  a  sua 
proposição. 

O  Sr.  Brandão  :—  Dizia  eu  que  o  nobre  deputado  remet- 
têra  do  Recife  uma  força  commandada  pelo  tenente-coronel 
commandantedo  corpo  de  policia. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Um  distincto  e  muito  pru- 
dente official.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  :  —  Ora,  o  que  ha  de  dizer  o  senhor  !  Eu 
tive  occasião  de  o  conhecer. 

O  Sr  Paes  Barreto  :  —  Portou-se  magnificamente. 
O  Sr.  Brandão  :  —  V.  Ex.  lá  estava  seguramente  para  sa- 
ber disto ;  repito,  mandou  essa  força,  que,  reunida  á  outra 
que  se  achava  em  Goyana,  marchou  para  Pedras  de  Fogo 
acompanhada  pelo  delegado,  e  ahi  este  commetteu  quanta 
casta  de  violências  é  possível  imaginar,  piendendo,  recru- 
tando, e  varejando  casas  no  dia  da  eleição  

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Recrutou  ? 
O  Sr.  Brandão  :  —  Duvida  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Sim,  senhor,  duvido  ;  ore- 
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crutamento  esteve  suspenso  todo  o  tempo  que  a  lei  manda 
suspender. 

O  Sr,  Brandão  :  —  Com  effeito!  Eu  fui  testemunha  de 
todas  essas  atrocidades. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Quantas  casas  se  varejárão? 

O  Sr  Brandão  :  —  Duas,  e  bastava  isto  para  produzir  o 
effeito  que  se  desejava,  porque  os  donos  dessas  casas  eião 
cidadãos  respeitáveis,  que  pleiteavão  a  eleição  no  sentido 
contrario  ao  delegado.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Duas  casas  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Eis-aqui  os  documentos  ;  não  os  lerei 
á  camará  porque  são  extensos,  e  eu  não  quero  fatiga  la, 
porém  os  offereço  a  quem  os  quizer  ler,  e  mesmo  ao  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Em  que  Diário  estão  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  No  Diário  de  25  de  Outubro  ;  entre- 
tanto, depois  de  taes  atrocidades,  que  providencias  deu  o 
nobre  deputado?.;. 

O  Sr.  Sergio  be  Macedo  :  —  Tinha  feito  bem. 

O  Sr.  Brandão  :  —  ....  só  foi  demittido  quando  deu  os 
votos  de  que  dispunha  a  um  candidato  que  occultamente 
havia  adoptado,  quando  não  quiz  votar  no  candidato  prote- 
gido pelo  nobre  deputado. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  dá  ainda  um  aparte. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Desta  maneira  tudo  se  justifica. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Se  as  autoridades  subalternas 
abusárão,  devia-se  recorrer  á  autoridade  competente,  que  é 
©  juiz  de  direito,  para  responsabiiisa-las 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  presidente  era  competente  para  de- 
mittir  um  empregado  de  policia,  que  assim  abusava  do  seu 
emprego  no  intento  de  vencer  a  eleição  ;  e  porque  só  fez 
quando  esse  empregado  quiz  ter  um  candidato  seu  ? 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Elie  não  fez  o  deputado. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Deixou  de  o  fazer  por  um  voto. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  — Bastava  um  só. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Sr.  presidente,  no  Itambé  o  escândalo 
chegou  a  ponto  que  as  autoridades  pretendião  subornar 
e  peitar  com  dinheiro  a  ofhcialidade  subalterna,  paia  con- 
aentir  que  a  urna  fus&e  violada. 

0  Sr.  Sergio  de  Macedo  dá  um  aparte  que  não  ouvimos. 

0  Sr.  Brandão  :  —  Tenho  aqui  documentos  para  provar 
esta  verdade. 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — E  forão  esses  oíficiaes  que  exerce- 
rão todos  esses  abusos  que  disse  ? 

O  Sr.  BkandÃo  : — Esses  oíficiaes  são  muito  dignos,  e  a  não 
ser  a  sua  dignidade  maiores  escândalos  terião  apparecido. 

O  Sr.  Paes  Barreto  : — Estavão  ás  ordens  do  nobre  depu- 
tado. 

O  Sr.  Brandão  : — Não  careci  disto,  e  tenho  a  gloria  de 
estar  aqui  sentado  sem  recorrer  a  meio  nenhum  indigno.... 
O  Sr.  Paes  Barreto  : — E'  cousa  commum  a  todos. 

O  Sr.  Brandão: — Não  duvido,  mas  nem  por  isso  devo 
sentir  menos  prazer  por  me  ver  á  frente  do  nobre  deputado, 
apezar  de  toda  sua  perseguição. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  : — Perseguição  minha  ? 

O  Sn.  Brandão  : — Sim,  senhor. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Está  realçando  a  sua  gloria. 

O  Sr.  Brandão  :  —  A  gloria  compete  á  minha  província, 
que  ainda  possue  homens  que  sabem  resistir  ás  vontades  do 
poder,  e  que  auxiliáo  aquellc  que  recorre  aos  seus  patrió- 
ticos e  generosos  sentimentos  ;  e  nesta  occasião  a  camará 
me  permittirá  que,  do  alto  desta  tribuna,  eu  agradeça  aos 
heróicos  habitantes  do  circulo  da  Boa  Vista  o  nobre  empe- 
nho que  mostrarão  pela  minha  reeleição,  o  delicado  acolhi- 
mento que  me  fizerão,  a  decidi-la  protecção  que  me  prestá- 
rão,  e  igual  agradecimento  dirijo  aos  habitantes  do  circulo 
de  Garanhuns,  pela  demonstração  que  me  derão  de  sua 
preciosa  confiança. 

Voltando  ao  assumpto,  peço  á  camará  que  ouça  a  leitura 
deste  documento  : 


DICK, 

<  Em  virtude  do  despacho  do  Exm.  Sr.  general  eonamass- 
dante  das  armas,  exarado  na  petição  acima,  affirmo,  sob 
minha  palavra  de  honra,  e  jurarei  se  preciso  fôr,  que  tendo 
feito  parte  da  força  que  desta  cidade  seguio  para  a  comarca 
de  Goyana,  chegando  á  povoação  de  Pedras  de  Fogo  no  dia 
21  de  Setembro  rindo,  no  dia  22  fui  nomeado  para  entrar  de 
guarda  na  igreja  de  Santo  Antonio  da  freguezia  de  Itambé, 
na  qual  achava  se  congregada  a  mesa  eleitoral,  a  m  de 
gaitr  iara  urna  em  que  se  depositavão  as  cédulas  dos  vo- 
tantes. Nesse  mesmo  dia,  ás  6  horas  e  meia  da  noite,  diri- 
gindo-se  a  mim  o  tenente  Escovar,  do  c/upo  de  [jolicia, 
ajuiante  d'ordens  do  tenente-coronel  Sebastião  Lopes 
Guimarães,  intimou-me  que  de  ordem  do  me&tno  Sr.  te- 
nente coronel  mandasse  retirar  ao  quartel  4  cadetes  do  9°  e 
10o  batalhões  de  infantaria  que  fazião  parte  da  mesma 
guarda,  ao  que  dei  prompta  execução ;  depois  da  retirada  dos 
ditos  cadetes  o  referido  tenente-ajudante  d'or  >ens  diase-me 
que  o  mesmo  tenente-coronel  ordenava  que  mandasse  col- 
locar  na  frente  da  urna  tres  sentiuellas  embuçadas  em  seus 
capotes,  e  que  nas  circumstancias  em  que  se  achava  o  juiz 
de  paz  e  o  partido  governista  se  fazia  ne  essario  que  naquel- 
la  mesma  noite  se  tizesse  rroca  das  cédulas  que  se  aehavão 
depositadas  na  mesma  urna,  afim  de  que  o  partido  sáhisse 
completamente  vencedor,  pois  que  o  referid  >  tenente-coro- 
nel havia  recebido  naquella  mesma  noire  um  officio  do  Exm. 
Sr.  presidente  da  província,,  no  qual  lhe  ordenava  que  se 
empregassem  todos  os  meios  para  serem  vencidas  a^  elei- 
ções. Immediatamente  respondi  com  brandura  que  achava 
muito  prudente  q'-e  esta  empresa  ficasse  para  a  guarda 
de  outro,  porquanto  não  me  era  conveniente  consentir  era 
tal  fraude,  descendo  assim  muito  não  só  de  minha  digni- 
dade, como  discrepando  do  juramento  militar  ;  masinsiotin- 
do  o  supradito  t  nente-ajudante,  disse  lhe  eu  mais.  que  o 
mesmo  tenente-coronel  me  oítíciasse  dando-me  ordem  nesse 
sentido,  uu  que  elle  tenente  coronel,  juiz  de  paz,  e  mais  duas 
ou  tres  pessoas  das  mais  gradas  do  lugar  me  viessem  fallar 
a  respeito,  afim  de  poder  dai  eu  uma  respo>ta  decisiva. 

«  Imme-iiatamente  retirou-se  o  referido  ajudante,  e  a  um 
quarto  de  hora  depois  regressárão  â  guarda  os  referidos  ca- 
detes, que  por  ordem  do  supracitado  tenente- c  ronel  os 
havia  eu  mandado  apresentar  ao  capitão  José  Joaquim  da 
Silva  Costa,  commandante  do  contingente  do  2»  batalhão  de 
infantaria.  Sendo  que  por  essa  minha  lembrança  de  me 
virem  fallar  a  respeito  daquella  fraude  o  dito  tenente-co- 
ronel, juiz  de  paz,  e  tres  pessoas  gradas  (o  que  fíy  somente 
com  o  propósito  de  tornar  publico  e  ser  testemunhado 
aquelle  convite  ignominioso  que  se  me  dirigia),  attribuoeu 
que  elles  recuarão  ante  um  acto  que  se  tinha  logo  de  re- 
j  vellar  e  pô-los  descobertos  de  um  crime  tão  infame 

<  Quartel  no  Hospício  em  Pernambuco,  em  11  de  Outu- 
bro de  1 8õ6. —Antonio  Dionysio  do  Souto  Gondim,  alferes  do 
2o  batalhão  de  infantaria.  > 

«  Em  virtude  do  despacho  do  Exm.  Sr.  marechal  de  cam- 
po commandante  das  armas,  exarado  na  petição  de  João 
Alfredo  Corrêa  de  Oliveira  Andrade,  declaro,  sob  minha  fé 
e  palavra  de  honra  militar,  que,  estando  de  guarda  na  igreja 
de  Santo  Antonio  de  Itambé,  na  povoação^  de  Pedras  de 
Fogo,  aonde  me  achava  com  a  força  em  diligencia,  o  Sr. 
Dr  prorwotor  da  cidade  de  G  >yana  chamou  me  de  «-te,  e 
prometteu  dar  1  -.000%  a  mim  e  40(4  para  as  praçasTse  eu 
consentisse  trocar  as  cédulas  depositadas  na  urna  ;  ao  que 
respondi  que  quando  não  cedesse  por  propensão  ao  partido, 
muito  menos  me  deixaria  vender  por  dinheiro.  —  Ignacio  de 
Albuquerque  Maranhão  Cavalcanti,  Io  cadete.  > 

0  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  São  tecidos  de  falsidades. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Está  claro  que  outra  cousa  lhe  não 
convém  di/er.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Pois  quem  quizesse  fazer  es- 
sas fraudes  lá  ia  recorrer  ao  alferes? 

O  Sr.  Brandão:  — Na  sua  opinião  por  certo  não  podia 
isto  acontecer,  mas  é  porque  tem  necessidade  rio  justificar  - 
se  ;  porém  note  que  todos  os  officiaes  que  estiwrfio  orn  Po- 
dras  de  Fogo  attestão  a  mesma  cousa  e  dão  como  certas  aa 
reeommendações  feitas  ao  commandante  da  força  para  que 
a  todo  custo  vencesse  as  eleições. 

(Trocão-se  diversos  apartes  entre  o  orador  e  os  &is.  Sergio 
de  Macedo,  Paes  Barreto  e  outros  Srs.  deputados  de  Pernambuco.) 
•  A  hora  está  adiantada,  Sr  presidente,  e  eu  não  posso 
relatar  outros  factos  do  nobre  deputado  que  desejo  trazor 
ao  conhecimento  da  camará  e  do  pniz. 


AP  PENDI  CE. 


O  Sb.  Sebgio  de  Macedo  :  —  Desafio-o  para  que  o  faça. 

O  Sb.  Brandão  :  —  Hei  de  fazê-lo  tenho  a  replica,  e  nella 
V.  Ex  me  ouvirá. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :—  Diga  tudo  para  ter  resposta. 

O  Sb.  Brandão  :  —  Mas  antes  de  concluir,  ainda  indicarei, 
como  prova  da  indébita  intervenção  do  nobre  deputado  na 
eleição  de  Pernambuco,  o  que  elle  fez  em  relação  ao  districto 
de  Santo  Antão,  e  particularmente  á  freguezia  da  Escada. 

bendo  Santo  Antão  mui  próximo  á  capital,  o  nobre  depu- 
tado mandou  para  ali  1°  e2<>  delegado  militar  para  prepa- 
rarem e  vencerem  a  eleição  ;  e  um  delles  já  recebeu  o 
premio  no  accesso  que  teve. 

(Ea  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Para  onde  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  Não  mandou  para  Santo  Antão  1°  e 
2°  delegado  militar  na  época  das  eleições  ? 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  ;  —  Ali  o  delegado  restabeleceu 
a  ordem. 

O  Sb.  Brandão  :  —  Não  limitou-se  a  isto.  Em  data  de 
13  ou  14  de  Outubro  mandou  entregar  uma  porção  de  ar- 
mamento e  cartuxame.... 

O  Sb.  Sergio  de  Macedo  :  —  Oh !...  De  adarme  3. 

O  Sr  Brandão  :  —  a  um  homem  que  na  freguezia  da 
Escada  do  mesmo  districto  era  o  chefe  de  um  grupo,  e  com 
todas  as  forças  advogava  os  interesses  de  uma  candidatura 
que  S.  Ex.  também  protegia. 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  E  que  tem  ali  influencia  le" 
gitima. 

O  Sr  Brandão  :  —  Pôde  ser;  rras  hão  de  confessar  que 
foi  uma  immoralidade,  que  o  governo  não  devia  dar  armas 
a  um  chefe  de  grupo  que  procurava  a  tpdo  trance  vencer  ob 
seus  adversários. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  A  um  delegado  de  policia. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Fosse  lá  o  que  fosse ;  era  um  homem 
que  pleiteava  a  eleição  e  que  tinha  um  candidato  a  quem  o 
nobre  deputado  também  favorecia. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo;  —  Mandei  esse  armamento 
para  manter  a  ordem. 

O  Sr  Brandão  ;  —  A  ordem  é  a  palavra  sempre  invocada 
por  todos  aqueiles  que  abusão  da  autoridade. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  ;  —  Tinha  havido  desordem  em 
Santo  Antão. 

O  Sr  Brandão  ;— E  na  Escada?  E  o  cartuxame  de  adarme 
10,  que  só  serve  para  bacamartes  ?  ! 

O  Sr.  Sergio  be  Macedo  :  —  Do  adarme  suf  -crente. 

O  Sr.  Brandão  :  — Sr.  presidente,  ainda  no  districto  do 
Rio  Formoso  se  deu  outro  facto  que  pôz  bem  patente  a  in 
tervetição  do  nobre  deputado  e  do  ministério  nas  eleições  de 
Pernambuco.  Era  ali  juiz  de  direito  um  magistrado  que  não 
ee  prestava  a  apoiar  uma  candidatura  protegi  da  pelo  nobre 
deputado,  e  como  podia  acontecer  que  isto  prejudicasse  a 
essa  candidatura,  foi  removido  durante  a  eleição  somente, 
e  depois  restituído  ao  seu  lugar. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  Foi  o  presidente  quem  removeu  o 
juiz  de  direito  ? 

O  Sr.  Brandão  :  —  O  presidente  estava  de  accordo  com  o 
ministro  da  justiça,  e  trabalhavão  no  mesmo  sentido. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  ;  —  Acaba  de  ser  removido  de 
novo. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Tudo  isto  me  autorisa  a  dizer  que  o 
nobre  deputado  abusou  do  seu  cargo,  intervindo  directa  e 
indebitamente  na  eleição  de  minha  província. 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  A  inter  ferencia  que  tive  o 
Brazil  todo  me  agradece  ,  porque  evitei  houvesse  desordens 
em  Pernambuco. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Agradecem-lhe  aqueiles  emcujo  fa- 
vor V.  Ex.  trabalhou  ,  mas  não  o  Brazil,  porque  o  Brazil 
não  agradece  a  quem  não  cumpre  com  os  seus  deveres. 

O  Sr  Sergio  de  Macedo  :  —Cumpri  optimamente.  (Apoia- 
dos da  deputação  de  Pernambuco.) 

O  Sr.  Brandão  s  —  E  assim,  Sr.  presidente,  entendo  que 


a  continuação  da  presidência  do  nobre  deputado  (  chamo 
para  este  ponto  a  attenção  do  nobre  presidente  do  conselho) 
seria  uma  calamidade  para  Pernambuco.  (Muitos  não  apoia- 
dos da  deputação  pernambucana  ) 

O  Sr.  Pinto  de  Campos  :  —  Contra  isto  protesta  o  tes- 
temunho da  deputação  de  Pernambuco.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  :  —Não  me  admira  esse  fervor  dos  nobres 
deputados  que  me  interrompem,  porque  sei  que  nós  costu- 
mamos achar  sempre  perfeições  em  nossos  hlhos,  em  nosso» 
amigos,  em  nossos  parentes. 

O  Sr  Augusto  de  Oliveira  :  — Assim  comodefeitos  em 
nossos  inimigos. 

O  Sr.  Brandão  :  —Se  se  refere  a  mim,  declaro  que  nãosou 
inimigo  do  nobre  deputado,  e  que  só  fallo  aqui  pelo  interesse 
da  causa  publica. 

O  Sr.  Sã  e  Albuquerque  :  —  Nem  precisamos  do  presi- 
dente para  nós,  nem  temos  medo  contra.  (<\poiad>>s.) 

O  Sr.  Brandão:— Sr.  presidente,  o  actual  ministério 
proclamou  apolítica  de  concórdia  e  m<  deração,  e  eu  nada 
mais  lhe  peço  do  que  a  realisação  des>a  politica  generosa  em 
relação  a  província  de  Pernambuco  Ora,©  nobre  deputado 
nãoa  pôde  executar,  em  vista  dos  factos  que  acabei  "e  men- 
cionar e  da  exasperação  em  que  deix'»u  os  ammos  naruella 
província  ..  (Não  apoiados  dos  deputados  de  Pernambuco.) 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Oh  ! 

O  Sr.  Brandão:—..  .  por  isso  é  que,  considerando  a  conti- 
nuação de  sua  administração  como  uma  verdadeira  desgra- 
ça (não  npi-iados  da  d>-put  >çno  d*  Pemambuo),  não  cansarei 
de  chamar  a  attenção  do  governo  imperial  para  e>te  parti- 
cular, pois  que  entendo  que  assim  cumpro  um  dos  meus 
mais  rigorosos  deveres. 

Tenho  concluído. 


Sessão  em  29  de  «Sulho. 

SOCIEDADES  em  commandita. 

O  ^r.  Gomes  de  Souza  :  —  Eu  creio  que  todos  os  projectos 
de  lei  sujeitos  á  nossa  discussão  podem  ser  considerados 
ordinariamente  debaixo  de  dous  pontos  de  vista  difterent^s ; 
primeiramente  podemos  discuti-los  pondo  de  parte  na  occa- 
sião  o  estado  peculiar  do  paiz  ;  em  segundo  lugar  exami- 
nando esta  segunda  circumstancia. 

Neste  projecto  ha  algumas  cousas  muito  boas  que  eu  não 
teria  a  mínima  difhculdade  em  approvar;  ha  outras  disposi- 
ções porém  que  não  me  parecem  muito  acertadas,  attentas 
as  circumstamdas  actuaes. 

Para  bem  se  comp-eheuder  as  razões  que  vou  dar  julgo 
dever  fazer  uma  exposição  do  estado  monetário  do  paiz  ; 
ver-se-ha  depois  se,  em  consequência  desta  exposição,  o  pro- 
jecto que  ora  discutimos  pôde  ou  não  ser  approvado,ao  me- 
nos em  parte.  E  não  é  «ómente  em  relação  a  estelprojeeto 
que  se  discute  que  semelhante  exposição  é  neee»saria,  ella 
também  o  é  em  relação  a  grande  numero  de  leis  que  tere- 
mos ainda  de  promulgar. 

Se  me  não  engano,  os  differentes  oradores  que  têm  aqui 
fallado  sobre  o  estado  monetário  do  paiz.,  tocando  em  uma 
ou  outra  questão,  fallando  sobre  uma  ou  outra  necessidade, 
não  têm  apresentado,  como  era  de  mister,  uma  exposição 
completa  do  que  ha.  Alguns  têm  dito  o  que  convém  fazer, 
porém  sem  entrar  em  muitas  razões  do  porque  convém  fa- 
zer-se  isto  ou  aquillo  ;  homens  de  maior  saber  em  nosso 
paiz  estão  divididos  nesta  questão.  Me  parece  pois,  senhores, 
mais  que  necessário  entrar  em  pleno  desenvolvimenio  ácerca 
desta  matéria  sem  reduzirmo-nos  unicamente  a  enunciar 
as  nossas  próprias  opiniões.  > 

Entre  as  differentes  opiniões  uma  cousa  se  pôde  notar,  & 
é  que  aqueiles  que  enuncião  uma  certa  proposição,  nem 
sempre  adoptão  depois  a  conclusão  que  dahi  se  devêra  tirar, 
que  dahi  se  deve  deduzir,  vê-se  um  dos  lados  contendores 
adoptar  uma  proposição  que  cabia  ao  lado  opposto,  e  vice-ver. 
sa  Também  tem-se  notado  que  quando  algum  denós  emitte 
uma  proposição  ,  immediatamente  dá-se-lhe  uma  appli- 
cação,  um  desenvolvimento  que  ella  não  pôde  ter :  por 
exemplo,  quando  eu  tenho  dito  a  um  ou  outro  membro 
desta  camará  que  sou  partidário  da  liberdade  do  com- 
mercio,  que  desejo  mais  que  um  banco,  alguns  senhore 
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têm  concluído  immediatamente  que  eu  desejo  dar  mais 
expansão  ao  meio  circulante  do  paiz.  Ora,  semelhante 
conclusão  não  tem  lugar;  a  multiplicidade  dos  bancos 
não  conduz  de  modo  neuhum  necessariamente  a  maior 
expansão  do  meio  circulante... 

Uma  voz  :  —  Com  o  papel  moeda  pôde  conduzir  a  isto. 
Outra  voz  :  —  Não  sendo  a  banco  de  emissão. 
O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Apresento  sómente  a  razão, 
porque  sou  obrigado  a  lançar  uma  vista  sobre  todo  osys- 
tema  monetário  do  paiz ;  porque,  repetirei  ainda,  tendo  dito 
uma  vez  que  desejo  mais  que  um  banco  no  paiz,  algumas 
pessoas  têm  concluído  daqui  que  desejo  maior  expansão  ao 
nosso  meio  circulante,  quando  não  ha  tal. 

Senhores,  eu  creio  que  não  ha  questão  mais  importante 
que  esta  ;  todos  nós,  que  mais  ou  menos  somos  eivados  do 
espirito  de  partido,  não  podemos  deixar  uma  ou  outra  vez 
de  obdecer  a  elle;  seria  porém  muito  para  desejar  que  não 
o  fizéssemos,  principalmente  em  uma  questão  como  esta, 
de  tão  grande  importância,  da  qual  depende  o  futuro  do 
paiz,  e  cuja  solução  terá  por  fim,  eu  o  creio,  alliviar  soffri- 
mentos  consideráveis  que  pesão  sobre  a  nação :  uma  tal 
questão  deve  ser  tratada  pondo -se  de  parte  completamente 
todo  a  espirito  de  partido.  (Apoiados.) 

Eu  vou  póis  entrar  nesta  matéria  com  toda  a  candura  de 
que  sou  capaz,  dando  a  um  e  a  outro  lado  o  que  me  parece 
justo  e  razoável,  approvando  da  direita  o  que  acho  bom, 
raprovando  da  esquerda  o  que  acho  máo  e  vice-versa.  Ver- 
se-ha  pela  minha  exposição  que  nem  sempre  approvo  todas 
as  proposições  emittidas  por  um  e  outro  lado  contendor. 
Tratemos  da  questão  de  uma  maneira  geral. 
Eu  vou  notar  primeiramente  que  os  bancos  privilegiados 
conduzem  necessariamente  a  crises  commerciaes ;  antes 
porém  de  entrar  nesta  matéria  talvez  seja  melhor  tratar 
pur  amente  de  uma  outra  proposição,  isto  é,  da  natureza  do 
meio  circulante.  E  a  propósito  observarei  que  para  tratar 
das  commanditas,  tenho  necessidade  de  expor  o  systema 
monetário  do  paiz,  para  depois  entrar  na  questão  do  ponto 
que  se  discute ;  creio  que  ninguém  pôde  duvidar  que  uma 
lei  bancaria  exige  necessariamente  para  ser  bem  concebida 
que  se  attenda  ao  estado  monetário  do  paiz. 

Senhores,  é  proposição  que  se  emitte  constantemente, 
que  é  impossível  que  o  meio  circulante  seja  elevado  além 


do  que  elle  deve  ser  ;  nunca  (dizem  algumas  pessoas)  pôde 
haver  excesso  de  meio  circulante,  porque  (dizem  ainda  ellas) 
quando  ha  excesso,  immediatamente  recorre-se  ao  banco, 
para  que  elle  troque  as  suas  notas  que  por  ventura  possão 
existir  em  demasia.  Esta  proposição  é  inexacta;  e  vou  já 
combatê-la. 

t  Todos  sabem  que  o  ouro,  considerado  como  moeda,  é  um 
simples  intermediário,  servindo  unicamente  em  permutas 
como  termo  de  comparações,  como  medida  de  valores, 
mas  não  representando  de  modo  nenhum  os  capitães  de  um 
paiz,  pois  todos  sabem  que  cceteris  paribus,  o  paiz  cujo  com- 
mercio  está  mais  adiantado,  mais  bem  regularisado,  é 
aquelle  que  emprega  menos  moeda  metallica.  Digo  cceteris 
paním*,  ^porque  ha  ainda  outras  circumstancias  a  attender. 

Supponhamos  o  meio  circulante  de  um  paiz  formado  uni- 
camente de  metaes.  Eu  digo  que  não  é  possivel  que  haja 
neste  caso,  nem  mais  nem  menos  meio  circulante  do  que 
aquelle  que  é  necessário  paia  suas  transacções.  Com  efleito, 
desde  o  momento  em  que  houvesse  mais,  a  moeda  metallica, 
em  virtude  da  lei  bem  conhecida  entre  a  busca  e  a  offerta, 
ficando  mais  barata  do  que  em  outros  paizes,  seria  em  parte 
immediatamente  exportada.  Se,  pelo  contrario,  houvesse  fal- 
ta, ella  suberia  logo  de  valor,  e  seria  por  consequência  con  - 
veniente importa-la  até  que  3eu  preço  se  reduzisse  ao  mesmo 
nivel  como  do  dos  outros  paizes.  A  moeda  metallica  sendo 
avaliada  justamente  pelo  trabalho  necessário  para  sua  pro- 
ducção,  está  assim  sujeita  á  lei  geral  que  regula  a  exporta- 
ção e  importação  de  todas  as  mercadorias. 

Vejamos  agora  o  que  aconteceria  em  uma  circulação  que 
fosse  formada  em  parte  de  moeda-papel,eem  parte  de  moeda- 
metallica;  reíiro-ine  por  ora  ao  papel  emittido  pelo  thesouro, 
as  nossas  notas  ordinárias. 

Os  nobres  deputados  sabem  que  o  meio  circulante  que 
uma  praça  dada  requer  varia  de  um  momento  a  outro,  segun- 
do a  variacã»  do  montante  de  suas  transacções,  as  quaes 
não  se  podem  conservar  permanentes  em  um  periodo  dado. 
Assim,  dentro  de  um  anno,  por  exemplo,  o  meio  circulante 
ora  mais  abundante,  ora  menos,  segundo  que  se  requer,  ora 
mais,  ora  monos,  chega  duranU  esee  periodo  a  um  minimum 


e  a  um  maocimum.  Esse  maocimum  e  esse  minimum  varião 
segundo  as  praças,  segunde  os  tempos,  e  não  podem  jámais 
ser  determinades  de  uma  maneira  directa  e  positiva. 

Entretanto  para  maior  clareza  no  raciocinio  supponha- 
mo-los  conhecidos. 

Supponhamos  que  em  uma  certa  praça,  em  que  só 
haja  moeda  metallica,  100,000:000$  seja  o  minimum  e 
120,000:000$  o  maximum  de  meio  circulante  requisitado 
para  suas  transacções. 

Supponhamos  agora  que  se  lance  na  circulação  60  mil 
contos  de  moeda-papel ;-  immediatamente  o  meio  circulante, 
que  então  existira  no  mercado,  sendo  mais  abundante  de 
que  o  necessário,  tende  a  abaixar  de  valor,  e  em  virtude 
dos  princípios  que  regulão  a  matéria,  começa  immediata- 
mente a  exportação  de  moeda-metallica,  e  essa  exportação 
não  cessa  senão  quando  existir  no  mercado  a  mesma  somma 
de  meio  circulante  que  havia  antes  da  emissão  da  moeda- 
papel,  isto  é,  quando  os  60,000:000$  tiverem  sido  expor- 
tados. 

Haverá  então  no  mercado  60,000:000$  de  papel,  e  40  a 
60,000:000$  de  ouro.  Não  ha  nisso  o  menor  inconveniente. 
Não  haverá  ainda  inconveniente  algum  se  a  emissão,  em 
vez  de  60,  chegar  até  80,000:000$  (minimum  supposto  do 
meio  circulante  da  praça),  porque  então  sempre  se  exportará 
igual  somma  de  moeda  metallica,  e  por  consequência  con- 
tinua a  existir  sempie  na  praça  a  quantidade  de  meio  cir- 
culante que  é  justamente  necessário. 

Supponhamos  porém  agora  que  se  emitta  em  papel-moe- 
da  mais  do  que  o  valor  minimo  (valor  que  suppuz  igual  a 
100,000:000$),  então  ainda  que  se  exporte  o  ouro  todo,  a 
quantidade  do  meio  circulante  que  existir  no  mercado  po- 
dendo ser  maior  que  aquella  que  é  necessária,  elle  baixará 
necessariamente  de  valor  em  alguns  casos,  em  alguns  mo- 
mentos, porém  não  sempre.  Assim,  se  a  emissão  de  papel- 
moeda  tiver  sido  de  110,000:000$,  e  a  praça  exigir  para 
suas  transacções  sómente  100,000:000$,  é  claro  que  não 
podendo  haver  exportação  de  papel-moeda  elle  se  depre- 
ciará necessariamente;  elle  conservaria  ao  contrario  seu 
valor  de  emissão  se  o  mercado  exigisse  120  para  suas  trans- 
acções. . 

Assim,  emquanto  a  quantidade  do  papel  emittido  for  me- 
nor que  o  maocimum  do  meio  circulante  exigido  na  praça, 
porém  maior  que  o  minimo,  a  moeda-papel  ora  conservará 
o  seu  valor,  ora  se  depreciará.  Se  a  emissão  exceder  ao  ma- 
ccimum  da  quantidade  do  meio  circulante  exigido,  então  o 
papel-moeda  ficará  permanentemente  depreciado. 

Este  ultimo  caso  teve  lugar  com  o  nosso  papel-moeda, 
cujo  valor  reduzio- se,  por  uma  emissão  abundantíssima,  á 
metade  do  valor  que  elle  pretendia  representar. 

Sã©  proposições  estas  que  ninguém  contesta  ,  que  sao 
admittidas  por  todo  o  mundo;  todavia  quiz  apresenta-las 
para  passar  de  uma  maneira  gradual  daquillo  que  é 
conhecido  áquillo  que  é  contestado  ;  é  quasi  sempre 
indispensável  em  matéria  complicada  olhar  um  pouco 
para  aquillo  que  é  conhecido,  afim  de  se  chegar  de  uma 
maneira  mais  completa  e  segura  á  solução  da  questão 
controvertida. 

Principiemos  agora  com  uma  proposição  contestada.  Di- 
zem muitas  pessoas  :  havendo  moeda  metallica  no  merca- 
do, e  havendo  notas  do  banco,  é  impossível  a  depreciação 
das  notas  do  banco,  do  meio  circulante,  porque  (dizem) 
como  sempre  podemos  recorrer  ao  banco,  teremos  ouro 
quando  quizermos ;  é  impossível  que  esse  meio  circulante 
possa  ficar  depreciado  jámais. 

Ora,  isto  é  que  eu  contesto.  Com  effeito,  um  ou  mais  ban- 
cos tendo  a  liberdade  da  emissão,  tende  sempre  a  lançar 
no  mercado  a  maior  somma  possivel  de  notas  ;  e  isto  nao 
sómente  deve  acontecer  em  um  paiz  novo,  mas  eu  observo 


mesmo  que  frequentemente  succede  a  mesma  cousa  em 
paizes  cujo  cornmercio  ó  muito  bem  regulado,  era  que  toda 
a  sociedade  entende  de  negócios  commerciaes;  observo  que 
ahi  ha  sempre  muita  gente  com  tendência  de  ir  ao  banco 
para  ou  descontar  letras  ou  pedir  dinheiro  emprestado  com 
credito  descoberto  ou  mesmo  sobre  hypothecas  e  outros 
meios  desta  natureza;  e  bem  que  outras  pessoas  possao  de- 
pois ir  ao  banco  apresentar  suas  notas,  todavia  ha  maior 
numero  de  pessoas  quasi  sempre  dispostas  a  pedir-lhas. 

Por  essa  razão  sempre  haverá  tendência  na  praça  a  haver 
maior  somma  de  meio  circulante  do  que  aquelle  que  é  ne- 
cessário, e  se  algumas  pessoas  me  objectarem  que  isso  nao 
é  possivel,  porque  sempre  que  houverem  notas  de  mais  toda 
c  qualquer  pessoa  poderá  leva-las  ao  banco  para  receber  uma 
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somma  equivalente  em  ouro  ou  prata,  eu  responderei  que 
em  vista  dessa  mesma  faculdade  nenhuma  vantagem  ha  em 
se  fazer  logo  essa  troea,  porque  se  o  ouro  no  mercado  está 
sempre  avaliado,  por  uma  circumstancia  singular  em  notas 
do  banco  'e  é  aqui  que  ha  illusão  nesta  questão),  sempre 
que  as  notas  do  banco  forem  facilmente  convertíveis  em 
ouro  pelo  banco,  ninguém  preferirá  pagar  com  onro,  ou 
conservar  oure  tendo  notas  do  banco,  quando  na  praça 
uma  cousa  vale  tanto  quanto  a  outra.  E'  constante  nos 
paizes  em  que  o  banco  sempre  converte  suas  notas  em  ouro 
que.... 

Um  Sr.  Deputado":  —  N03  Estados-Unidos,  por  exemplo. 

O  Sb.  Gomes  de  Souza  :  —  Hei  de  chegar  lá. 

Outro  Sr.  Deputado  :  —  Nos  Estados-Unidos  ha  até  uma 
tarifa  de  descontos. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Isto  não  tem  nada  com  o  que 
estou  dizendo,  a  questão  é  de  saber  se  o  ouro  está  avaliado 
em  notas  do  banco,  ou  se  as  notas  do  banco  estão  avaliadas 
em  ouro.  .. 

Uma  voz  :  — E'  duvidar  de  qual  é  a  medida,  se  é  a  vara, 
ou  se  é  a  fazenda. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  —  Como  tenho  provas  exube- 
rantes de  todas  as  proposições  que  enunciar  em  todo  o  meu 
discurso,  nenhuma  pressa  posso  ter  em  responder  a  um  ou 
outro  aparte,  principalmente  áquelles  que  nada  signihcão. 
Continúo,  pois,  a  me  occupar  com  a  questão  de  que  ia  tra- 
tando, isto  é,  se  é  o  ouro  que  está  avaliado  em  notas  do 
banco,  ou  se  são  as  notas  do  banco  que  estão  avaliadas 
em  ouro. 

Para  isto  eu  notarei  em  primeiro  lugar,  que  emquan- 
to  as  notas  de  um  banco  fôrem  convertiveis  á  vontade  , 
ellas  serão  sempre  trocadas  ao  par  ,  porque  se  alguém 
quizesse  na  praça  recebe  las  com  rebate  n?o  havia  mais  do 
que  ir  troca-las  no  banco  para  ter  a  somma  equivalente 
em  ouro  que  ellas  represeDtão.  Este  raciocínio  sendo  sem- 
pre applicavel,  segue-se  que  em  todos  os  tempos  sempre 
que  notas  do  banco  fôrera  convertiveis  á  vontade  em  ouro, 
ellas  sempre  estarão  ao  par,  valerão  tanto  como  o  ouro, 
qualquer  que  seja  a  fluctuação  porque  passe  o  meio  cir- 
culante. 

Ora,  se  o  meio  circulante  existir  em  maior  quantidade 
do  que  a  requisitada,  em  virtude  dos  princípios  bem  conhe- 
cidos de  economia  politica,  entre  a  offerta  e  a  busca,  elle 
baixará  necessariamente  de  valor,  isto  é,  o  ouro  e  as  notas 
do  banco  baixaráõ  ao  mesmo  tempo  de  valor,  nas  mesmas 
proporções  (uma  cousa  sendo  sempre  convertível  na  outra), 
e  por  consequência  o  ouro  deixará  de  ter  o  valor  que  elle 
devera  ter,  mas  será  avaliado  em  notas  depreciadas  do 
banco. 

Se  em  vez  de  excesso  houvesse  falta  de  meio  circulante, 
esse  vácuo  seria  enchido  ou  por  ouro  importado,  ou  p»r 
notas  do  banco.  Assim  não  pôde  haver  falta  de  meio  cir- 
culante, nem  nunca  houve  em  paiz  nenhum  em  que  bar- 
reiras não  excluem  a  liberdade  das  transações  Excesso 
sim  poderá  haver  em  papel  do  banco  e  ouro,  com  o  qual  a 
exportação  não  pôde  jámais  acabar,  como  eu  mostrarei 
mais  tarde. 

A  primeira  prova  que  se  pôde  dar  de  que  o  meio  circu- 
lante pôde  existir  em  excesso  com  notas  de  banco  conver- 
tiveis em  ouro  á  vontade,  é  que  sempre  que  tem  havido  sus- 
pensão de  pagamentos  em  um  banco  qualquer,  sem  que  se 
tenha  dado  entretanto  a  ruina  desse  estabelecimento,  as 
suas  notas  sô  têm  tido  curso  com  rebate,  e  esta  disposição 
não  é  momentânea,  mas  dura  tanto  tempo  quanto  é  sus- 
penso o  pagamento.  Por  exemplo,  em  Inglaterra,  em  1797, 
quando  o  governo  mandou  que  o  banco  suspendesse  os  seus 
pagamentos.... 

O  Sr.  Carr40  :  —  Transformou  em  moeda-papel. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  : — Não  ha  tal. 

Immediatamente  as  notas  baixárão  de  valor  de  alguns  % , 
baixa  que  se  elevou  até- chegar  a  24  %  e  mesmo  40,  mas  é 
verdade  então  que  com  emissão  addicional.  Assim  desde  que 
houve  a  suspensão  de  pagamento,  o  valor  das  notas  baixou, 
o  que  não  teria  acontecido  se  houvesse  sómente  no  mercado 
a  quantidade  necessária. 

Nos  Estados-Unidos  sempre  que  tem  havido  suspensão 
de  pagamento,  tem  havido  também  diminuição  no  valor  das 
notas.  Tomarei  ainda  por  exemplo  o  que  se  dá  no  nosso 
paiz. 


f  O  banco  do  Brazil,  senhores,  tendo  emittido  quantias  su- 
!  periores  áquellas  que  o  paiz  requisitava,  tendo  emittido 
j  mais  do  que  devera,  não  segundo  a  sua  lei,  mas  segundo  as 
]  necessidades  da  praça,  o  meio  circulante  baixou  immedia- 
j  tamente  de  valor. 

í     Mas  como  o  ouro  baixou  de  valor  ao  mesmo  tempo  que 
|  suas  notas,  esta  depreciação  tem  sido  até  agora  desconhe- 
cida; entretanto  eu  vou  apresentar  alguns  factos,  acompa- 
nhados de  alguns  desenvolvimentos  que  o  farão  ver  de  uma 
maneira  clara  e  evidente. 

Affirmárão-me  que  alguns  negociantes  desta  praça  tendo 
querido  mandar  ha  certo  tempo  algum  ouro  para  o  norte, 
forão  obrigados,  pela  escassez  que  havia  no  mercado,  a  com- 
pra-lo, mediante  nota  s  do  banco,  com  uma  certa  porcenta- 
gem de  rebate ;  e  no  Rio  Grande  do  Sul,  pelo  que  nos  affir- 
mou  o  Diário  ou  Correio  Mereantil  de  um  dos  últimos  dias, 
tem-se  recebido  notas  do  banco  com  10  %  de  rebate ! 

O,  Sr.  Nebias  : — Ao  contrario  do  que  se  passa  em  Londres. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza: — Não  é  isto  uma  prova  evidente, 
|  senhores,  que  ha  no  paiz  excesso  nomeio  circulante  ?  Como 
j  é  possivel  conceder  depreciado  papel  do  thesouroou  notas 
!  de  um  banco  não  fallido  sem  que  haja  excesso  de  meio  cir- 
I  culante  ?  ! 

A  idéa  pois  de  que  não  pôde  havar  excesso  de  meio  circu- 
lante é  inexacta  ;  e  o  que  se  tem  dado  em  todos  os  paizes 
onde  tem  havido  suspensão  de  pagamentos,  seguido  de 
depreciação  de  notas  de  bancos,  bem  o  prova. 

Notem  bem  os  nobres  deputados  que  não  fallo  da  sus- 
pensão momentânea,  na  oecasião  dos  pânicos,  em  que  os 
bancos  deixão  de  pagar  em  ouro ;  fallo  sim  da  suspensão 
que  dura  algum  tempo,  sem  que  haja  entretanto  emissão 
addicional,  e  quando  se  sabe  que  os  bancos  podem  resgatar 
suas  notas,  que  entretanto  correm  depreciadas. 

Agora  talvez  se  pergunte  —  como  é  possivel  que  haja 
ouro  em  um  paiz  como  este,  em  que  ha  excesso  de  meio 
circulante?  Como  é  possivel  que  esse  ouro,  ficando  mais 
barato, em  consequência  desse  excesso,  não  seja  exportado? 

Eu,  senhores,  não  considero  nenhuma  proposição  como 
demonstrada  senão  quando  tiver  destruido  todas  as  objec- 
ções que  eu  me  propuzer  ou  que  os  nobres  deputados 
quizerem  me  apresentar. 

Vou,  portanto,  responder  ao  facto  singular  a  que  acabo 
de  alludir,  e  que  deve  ter  occorrido  ao  espirito  dos  nobres 
deputados  desde  que  eu  disse  que  havia  no  paiz  excesso  de 
meio  circulante. 

Já  nós  sabemos  que  ,  quando  ha  excesso  de  meio  circu- 
lanto  (papel  e  ouro) ,  o  ouro  é  exportado,  e  tanto  maior  é  a 
quantidade  da  moeda  fiduciária  quanto  maior  é  a  exporta- 
ção do  ouro.  Demais,  esse  ouro  não  pôde  existir  era  pequena 
quantidade  no  paiz  senão  quando  houver  grande  abundân- 
cia de  papel-moeda  ou  notas  do  banco  (porque  de  outro 
modo  elle  seria  importado). 

Vejamos  o  que  se  passa  no  Brazil  a  esse  respeito,  e  para 
isso  tomemos  um  trecho  do  relatório  do  honrado  Sr.  ex- 
ministro  da  fazenda. 

Vou  simplesmente  citar  o  facto,  sem  concordar  entretanto 
com  as  idéas  ahi  emittidas.  Diz  elle  :  «  Em  execução  do 
art.  2o  da  lei  de  5  de  Julho  de  1853,  tem  o  banco  resgatado 
já,  e  entregue  á  caixa  de  amortização,  na  fórma  do  art.  56 
dos  seus  estatutos,  a  quantia  de  2,000:000$  em  notas  do 
governo  ;  a  saber :  1,000:0000  em  o  1<>  de  Outubro  de  1856, 
e  os  outoos  1,000:000$  em  8  do  mez  pretérito. 

«  No  dia  15  desse  mez  a  emissão  do  banco  e  suas  caixas 
filiaes  elevava-se  á  somma  de  42,026:000$,  sendo  : 

«  Da  caixa  matriz   29,488:000$ 

c  Das  filiaes   12,538:000$ 

«  A  differença  entre  esta  somma  e  a  da  moeda  corrente 
existente  nesta  data  nas  difíerentes  caixas,  isto  é,  a  quantia 
de  24,027:000$,  dá  a  medida  do  serviço  (ó  aqui  sobretudo 
que  eu  não  concordo  com  a  opinião  do  nobre  ex-ministro  da 
fazenda)  que  tem  prestado  o  banco,  libertando  do  circu- 
lante igual  somma  de  capital  productivo. 

«  E'  facto  constante  dos  balanços  do  banco  do  Brazil, 
que  de  Junho  de  1855  até  fim  de  Março  ultimo,  tem  este 
estabelecimento  importado  cerca  de  20,000:000$  de  ouro,  e 
que,  não  obstante  isso,  e  a  operação  do  troco  das  netas  de 
50$,  de  que  vos  deu  conta  o  relatório  anterior ,  o  fundo 
disponivel  apenas  teve  de  então  para  cá  o  augmento  de 
4,000:000$,  donde  se  vê  que  tem  havido  e  continúa  a  haver 
uma  permanente  exportação  de  moeda  deste  para  outros 


80 


APPENDICE 


mercados  do  império,  e  talvez  para  algumas  praças  estran- 
geiras. > 

Assim  o  banco  do  Brazil  dentro  de  um  anno  importou 
20,<  00:000$  em  ouro,  já  tendo  importado,  p^-lo  que  vi  em 
um  discurso  pronunciado  pelo  Sr.  visconde  de  Itaborahy, 
cerca  de  13.000  000$;  e  ultimamente  acaba  elle  de  receber 
mais  de  4,000  000$,  e  entretanto,  apezar  dessa  grande  quan- 
tidade de  ouro  importado,  e»se  métal,  mais  raro  que  nunca 
em  nossa  praça,  não  se  acha  em  parte  alguma  ;  e  não  se 
acha  em  parte  alguma  porque  elle  é  reexportado,  tornan- 
do-se  assim  frustrados  todos  os  esforços  do  banco  para  sup- 
prir  o  paiz  com  esse  metal  precioso. 

Factos  análogos,  senhores,  a  este  têm-se  dado  em  todas  as 
partes  do  mundo,  em  Inglaterra,  na  Escossia,  nos  Estados- 
Unidos,  em  Franc-n.  Sempre  que  se  têm  emittido  notas  de 
banco  com  abundância,  o  ouro  tem  immediatamente  desap- 
parecido,  quaesquer  que  tenhão  s  do  os  esforços  feitos  para 
retê  lo.  A  circulação  a  pari  pa*su  de  moeda  metallica  ede 
papel  fiduciário  tem  sempre  sido  impossível.  bem  que  a 
maior  parte  dos  escriptores  que  tratarão  fia  mataria  não 
teohão  podido  explicar  semelhante  facto,  tão  contrario  ás 
suas  previs-ões. 

Eis-aqui  como  as  cousas  se  passão ;  eis  a  verdadeira 
explicação  do  phenomeno. 

Emittindo  se  uma  grande  quantidade  de  notas  de  banco, 
além  da  quantidade  de  meio  circulante  necessário,  elle 
baixa  logo  de  valor  pela  natureza  das  cousas  (  as  notas  do 
banco  não  ficando  entretanto  depreciadas  relativamente  ao 
ouro,  por  serem  sempre  á  vontade  convertíveis  em  ou™  no 
nossnbinco)  .  o  ouro,  candolnais  barato  doqueem  paizes 
estrangeiros,  é  exportado  em  maior  ou  menor  quantidade  ; 
e  se  a  somma  de  papel  fiduciário  que  existir  no  mercado  fôr 
superior  á  quantidade  de  meio  circulante  requisitado  para 
as  transacções  da  praça,  todo  o  ouro  tenderá  a  ser  expor- 
tado ;  e  com  effeito  todo  elle  se  exportaria,  e  o  paiz  ficaria 
totalmente  desprovido  se  por  outro  lado  o  banco  não  es- 
tivesse obrigaio  a  snppri  -lo. 

Alguma  'moeda  metallica  é  absolutamente  necessária,  ou 
porque  as  notas  do  banco  de  menor  valor  não  sejão  muito 
pequenas  (como  em  Londres,  em  que  as  menores  são  de5£., 
isto  é.  do  quasi  .S0$),  e  então  todas  as  transacções  de  quantias 
menore«  não  possão  deixar  de  ser  feitas  nessa  moeda,  ou  por- 
que não  tendo  as  notas  curso  senão  em  certos  e  determinados 
lufares,  requeira  se  ouro  quando  se  queira  passar  de  um 
pnra  outro  lugar,  ou  por  outra  razão  qualquer.  Mas  como 
não  ha  ouro  em  circulação  recorre  se  ao  banco  apreseotan- 
do  fce-lhe  notas  «para  trocar.  Não  é  sômente  uor  esta  razão 
que  se.  re -orre  ao  banco  Especuladores,  vend  >  que  o  ouro 
esrá  barato  vão  ao  banco  buscarouro  para  exportar.  O  ban- 
co queé  obriii  'do  a  tronar  suas  notas,  não  achando  ouro  no 
paiz  para  comprar,  manda  compra  lo  em  paiz  estrangeiro. 
O  fundo  disponível  se  augmenta  porém  por  algum  tempo 
somente;  notas  lhe  chovem  novamente  â  porta,  o  dinheiro  é 
lançad  »  de  novo  n-  circulação,  e  como  ha  mais  meio  cir- 
culante do  que  é  necessário,  o  ouro  é  de  n"Vo  exportado, 
e  o  bane  >  obrigado  outra  vez  a  importa-lo.  Desta  maneira 
se  estabelece  uma  corrente  continuada  de  ouro  entre  estas 
praças  e  as  pruças  estrangeiras,  exp  >rtado  de  um  lado  pe 
los  especul  .dores  elle  é  imp  «rtado  do  outro  lado  pelo 
banco  cora  grande  sacrifício,  lançado  no  mercado  para  ser 
reexportado  d<í  novo.  e  assim  em  diante  de  uma  maneira 
cont  nuada.  formando  uma  corrente  que  não  te  á  rim  em- 
quanto  o  banco  não  retirar  da  circulação  o  excesso  de  no- 
tas que  nella  existe. 

O  que  acabo  de  expor,  senhores,  explica  completamente, 
se  me  não  engano,  o  que  se  passa  no  paiz,  a  saber  : 
como  seja  possível  que  com  tanto  ouro  importado  não  se 
ache  já.nais  ouro  em  parte  alguma  Ieto  explica  ao  mesmo 
tempo  o  que  se  tem  dado  em  outros  paizes  em  idênticas 
circumstancías.  0>  factos  occor ridos,  por  exemplo,  pouco 
antes  da  crise  de  1825  em  Inglaterra,  durante  que  elles  te- 
rão uma  explicação  completa  polo  que  levo  dito,  servirão 
ao  mesmo  tempo  para  confirmar  a  theoria  que  apresento 

Por  occasião  da  discussão  que  se  elevou  em  1826  na  cama- 
rá dos  communs  a  respeito  dessa  crise,  lorti  Liverpool,  Mr. 
Huskinson.  Mr  Cannimre  o  chanceler  do  Exchequer,  no- 
tavão  que  antes  da  crise,  apezar  de  se  haver  cunhado  gran- 
de quantidade  de  ouro,  o  ouro  não  era  abundante  no  paiz, 
pois  se  havia  reconhecido  que  grande  quantidade  de  sobe- 
ranos havia  '•ido  exportada  e  importada  de  novo.  Esse  facto 
comei  lio  com  uma  vasta  «.missão  de  notas  de  banco,  sobre- 

udo  de  bancos  provinciaes. 


i  Quando  o  banco  de  Inglaterra,  dizião  os  mesmos  orade- 
res,  mostrava  a  maior  anxiedade  em  abastecer  as  províncias 
com  ouro,  soberanos  remettidos  por  um  carro  voltavão  pelo 
carro  immediato.  Grandes  sacrincios  forão  feitos  para  in- 
troduzir nas  províncias  uma  circulação  ao  menos  em  parte 
metallica;  porém  todos  esses  sacrifícios forão  feitos  em  vão. 
Grande  quantidade  de  ouro  foi  comprado  com  grandes  des- 
pezas.  unicamente  para  vermo-lo  partir  e  sermos  obrigados 
a  compra-lo  de  novo  com  dobradas  despezas.  A  experiên- 
cia tem  provado,  continuão  ainda  elles,  que  por  mais  plau- 
sível que  seja  na  theoria  uma  circulação  pari  pas>u  de  notas 
do  banco  e  da  moeda  metallica,  isso  não  pôde  existir  na  pra- 
tica. Uma  inevitavelment  destróe  a  outra.  Todos  preferem 
notas  a  ouro  ;  por  que  razão,  é  difficil  dizer,  porém  o  facto 
existe. 

Pela  citação  que  eu  acabo  de  fazer  de  alguns  trechos  dos 
discursos  dos  oradores  acima  mencionados,  e  que  eu  não 
leio  agora  por  extenso  para  não  interromper  a  minha  expo- 
siçáo,  não  se  vê  de  uma  maneira  clara  a  con^rmação  da 
theoria  que  eu  dei  ultimamente?  Não  se  vê  uma  exportação 
e  importação  de  ouro  quando  o  paiz  se  achava  inundado  de 
notas  do  banco?  Não  se  vê  ainda  de  uma  maneira  mais 
evidente  os  esforços  do  banco  de  Inglaterra  em  manter  nas 
províncias  uma  circulação  metalliea  frustrados  pela  vasta 
emissão  de  notas  do  banco  que  ahi  havia? 

Não  se  vê  ahi  o  ouro  fugindo  das  províncias  para  Lon- 
dres, onde  a  emissão  era  muito  menor,  e  de  Londres  para 
fóra  da  Inglaterra,  onde  havendo  ainda  men  -s  notas,  pelo 
que  parece,  o  ouro  tinha  maior  valor?  Não  se  vê  ainda  da 
maueira  a  m  às  manifesta  uma  corrente  de  ouro  estabele- 
cida eutre  Londres  e  as  províncias,  assim  como  outra  entre 
a  capital  da  Inglaterra  e  os  paizes  estrangeiros?  Não  se  vê  ao 
mesmo  tempo  a  explicação  desse  fa^to  apontado  por  quasi to- 
dos os  escriptores  de  Histiucção  quese  têm  ocoupado  de  ma- 
taria bancaria,  Coquelin.  Carey^Courcelie  Seneuil,  etc  ,e  pe- 
los distincto3  oradore*  que  mais  acima  citei.  Mr.  Canning, 
Mr.  Huskisson,  lord  Liverpool,  e  o  chanceller  do  Exchequer, 
que  uma  circulação  pari  passu  de  moeda  metallica  e  notas  do 
banco  não  se  póiiejámssis  dar?  Porque  eu  não  penso  que  al- 
guém se  contente  um  só  instante  com  ^explicação  (se  é  que 
isso  se  pôde  chamar  explicação)  que  um  ou  outro  der  ,  de 
que  todo  o  mundo  prefere  notas  do  banco  a  ouro. 

Quem  é  que  prefere  notas  do  banco  a  ouro,  a  não  querer 
transportar  grandes  sommas  de  dinheiro  de  um  para  outro 
lugar  ?  Quem  é  que  pr  f*re  notas  do  banco  nas  pequenas 
transacções  de  20$.  10$  5$  e  2$  ?  e  entretanto  as  moedas 
de  20$,  10$  5$  e  4í>  têm  desapparecido  de  toda  a  j>arte  em 
que  notas  do  banco  do  mesmo  valor  têm  sido  emittidas. 

c  Se  notas  do  banco  do  valor  de  uma  coroa  e  meia  corôa 
(moedas  de  prata  inglezas  do  valor  de  2$e  1$  poueo  mais  ou 
menos)  fossem  emittidas,  dizem  os  illustres  oradores  que  ha 
pouco  citei,  corôa s  e  meias  coroas  desapparecerião  da  circu- 
lação ;  e  se  notas  no  valor  de  uma  libra  principiassem  a  cir- 
cular, soberanos  (libras)  tornar-se-hiào  uma  raridade.  > 

Se  tudo  quanto  acabo  de  dizer  não  basta  para  provar  que 
ha  no  paiz  excesso  de  meio  circulante,  uma  outra  questão 
em  que  vou  agora  entrar  me  fornecerá  novos  argumentos  a 
favor  das  idéas  que  advogo.  Re  ro-me  á  carestia  dos  géneros 
alimentares,  e  geralmente  â  elevação  geral  que  tem  havido 
no  preço  de  quasi  turlo. 

A  carestia  dos  géneros  alimentares  tem  sido  geralmente 
mencionada  por  vários  oradores  nesta  casa  ;  mas  quasi 
todos  que  eu  tenho  ouvido  têm  encurtado  a  discussão  por 
terem  julgado  provavelmente  que  a  causa  não  poderia  ser 
senão  a  pouca  producção  proveniente  da  falta  de  braços  O 
Sr.  ministro  da  fazenda  foi  quem  se  demorou  mais  sobre 
esta  questão,  mas  eu  não  admitto  a  solução  que  elle  deu. 

Diversas  são  as  causas  que  podem  fazer  augmentar  o 
preço  d  >s  géneros  ;  a  variação  de  salários,  as  difficuldades 
na  producção,  e  a  depreciação  do  valor  do  meio  circulante. 

Quanto  á  elevação  dos  salários  ha  duas  theorias  econó- 
micas Uma  entende  que  a  elevação  dos  salários  não  influe 
de  modo  nenhum  no  preço  das  mercadorias.  A  outra  pre- 
tende que  influe  Ambas  estas  theorias  são  apresentadas  por 
escriptores  os  mais  afamados  em  economia  politica,  sendo 
a  segunda  sustentada  por.I  B  Say.  Adam  Smith,  etc,  e 
a  primeira  defendida  por  Ricardo,  Mac-CuUoch  e  outros, 
os  quaes  dizem  que  a  alteração  no  preço  dos  salários  não 
influe  no  das  mercadorias. 

Qualquer,  porém,  que  seja  a  opinião  que  prevaleça,  a 
causa  da  elevação  do  preço  dos  géneros  alimentícios  nfio 
provêm  dahi.  nem  tem  por  causa,  segundo  me  parew,  a 
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cu«  foi  assignada  por  alguns  nobres  deputados.  Se  a  theoria 
de  Ricardo  prevalece,  isto  é  evidente ;  se  a  outra  prevalece, 
ella  não  explica  como  os  géneros  vindos  da  Europa  estão  tão 
caros.  Tem-se  dito  que  tendo  havido  diminuição  no  numero 
de  braços  productoies  pela  grande  mortandade  na  escrava- 
tura, o  trabalho  se  tem  tornado  mais  caro. 

Antes  de  vir  para  o  Brazil,  eu  me  occupava  na  Europa 
com  al<mma  inquietação  dc  estado  futuro  do  meu  paiz ; 
lembrava-me  da  circutnstancia  de  que  sendo  o  trabalho 
escravo  pouco  productor,  e  tendo  morrido  muitos  escra- 
vos em  consequência  do  cholera-morbus,  não  havendo 
mais  importação  delles,  poderia  dahi  resultar  graves  com- 
plicações para'  o  paiz.  Eu  suppunha,  ao  contrario  da 
opinião  emittida  p~or  muitos  dos  Srs.  deputados,  que  a 
^rande  cultura  por  essa  razão  tivesse  de  decahir  e  dar 
luo-ar  á  pequena  ;  pensava  que  os  grandes  lavi  adores 
tendo  tratado  com  uma  certa  negligencia  de  suas  fazendas, 
como  acontece  muito  frequentemente  nos  paizes  em  que 
ha  escravidão,  não  poderiãO  dentro  de  pouco  tempo  occu- 
par-se  com  todo  o  cuidado  de  questão  tão  grave  ;  entendia 
que  diminuindo  de  quantidade  nos  mercados  a  producçâo 
do  trabalho  de  braços  escravos,  e  por  isso  augmentado  de 
valor,  esta  circumstancia  levaria  homens  livres,  que  até 
então  não  tinhão  trabalhado,  a  se  occuparem  da  cultura, 
porque  neste  caso  o  trabalho  livre  daria  uma  recompensa 
muito  maior  do  que  dava  anteriormente.  Taes  erão  as 
idéas  que  eu  tinha  quando  cheguei  ao  Brazil. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Lembro  ao  nobre  deputado  que  as 
observações  que  está  fazendo  não  têm  muita  ligação  com  a 
matéria  em  discussão. 

O  Sr.  Gomes  oe  Souza  :  —  Asseguro  a  V.  Ex.  que  esta 
minha  pequena  digressão  não  é  um  recurso  de  que  lance 
mão  somente  para  fatiar.  V.  Ex  verá  mais  adiante  justifi- 
cada da  maneira  a  mais  completa  a  necessidade  da  exposi- 
ção de  que  me  estava  o  sc  d  pando.  Aqui  trata-se  de  bancos  ; 
o  Sr.  ministro  da  fazenda  mesmo  hontem  deu  o  exemplo, 
fallando  em  questões  bancarias. 

O  Sr.  Ministro 

O  Sr.  Gomes  m 
futuro,  eeunão  fallo  desse  projecto,  não  comparo  bancos 
livres  com  bao  os  p  ilegiadós,  quero  só  occupar-me  do 
estado  do  paiz  relativamente  á  elevação  dos  preços  dos  gé- 
neros alimentare« 

O  Sr.  Presidem n  -  Isto  poderia  ter  lugar  na  primeira 
discussão  do  piojeeto 

O  Sr.  Gomes  d 
lar  agora  em  . 
desde  muito  t.  o  que  tinha  muita  razão  para  isso. 

Pensava  sobre  oe  netario  do  paiz,  que  é,  quanto  a 

mim,  a  questão  maie  urgente  da  actualidade.  Quero  só  tra- 
ter  da  elevação  d  .  dos  géneros  alimentares,  para 

tirar  uma  prova  d.  ha  actualmente  superabundância 

de  meio  circuí  n.t«  >eçò  pois  a  V.  Ex.  que  me  dê  licença 
para  continuar 

O  Fr  Preside»  rE         > 1  mbro  ao  nobre  deputado  a  con- 
veniência de  •  ^ria  de  que  tratamos.  Quando 
entrar  em  discu* 
tado  terá  entã<  í 
que  entender  àí 

O  Sr.  Gomi  s  i 


p  ZEWbA :  —  Apreciei-as  ligeiramente. 
uUí:  —  Até  fallou  de  um  projecto 


-  Não  estou  no  propósito  de  fal- 
arias, tinha  tenção  de  fazê-lo 


estado  naonetar 
écomo  uma  pr< 
a  matéria,  por 
bancos,  etc.  Àâí 
eu  tenho  >oi  - 
O 'Sr.  PpÉsii 
putado  par:-:  o  J 

OSí:.  GoMi 
do  Brazil,  e  eu 


O  g 
a  dis  • 

O  S 
lar  rii 
que  < 

Q 
pre« 
aiderl 


éoto  sobre  bancos,  o  nobre  depu- 
ade  para  fazer  as  observações 
-sumpto. 

-  Entendo  que  devo  fallar  do 
e  fallo  nos  genefos  alimentares 
as  proposições  que  emitti  sobre 
projecto  trata  de  emissões,  de 

. .  engana-se  se  acaso  pensa  que 
•cto  politico. 

nmei  a  attenção  do  nobre  de- 
a  quentão. 

Sou  mesmo  contrario  ao  banco 
«;a  pensamento  a  este  respeito. 

0  tenho  outro  desejo  senão  que 
nente,  para  que  appareça  o  re- 

—  Não  posso  continuar  sem  fal- 
lo-, í:")ieros  alimentares.  Digo 
abundância  do  meio  circulante. 

1  «recorri  aos  relatórios  dos  Srs. 
.  primeiro  que  abri  foi  o  do  pre- 

por  éllè  vi  que  o  estado  do  Brazil 


nãe  era  tão  critico  como  reputava,  porque  os  seus  productos 
tinhão  augmentado  de  valor,  por  exemplo,  o  assucar,  a 
aguardente,  o  algodão,  etc.  Toda  essa  producçâo  tinha 
apresentado  um  progressivo  augmento  por  espaço  de  3 
annos,  e  no  ultimo,  em  que  não  se  podia  bem  fazer  a  conta 
porque  ainda  não  estava  terminado,  e  os  nobres  deputado» 
sabem  que  nos  fins  dos  annos  é  que  os  productos  appare- 
cem  em  maior  abundância  nos  mercados,  assim  mesmo  a 
producçâo  não  era  interior,  apezar  da  mortandade  que  houve 
em  consequência  do  cholera-morbus. 

O  nobre  presidente  de  Pernambuco  até  apresentou  como 
razão  deste  augmento  de  producçâo  a  supposição  de  que 
pessoas  que  até  então  não  se  oceupavão  da  agricultura, 
principiavão  a  oceupar-se  delia.  Por  outro  lado  póde-se 
mesmo  notar  que  não  ha  muita  falta  de  producçâo  em  ou- 
tras províncias.  Ha  elevação  nos  preços,  mas  isto  em  gran- 
de parte  é  apparente,  porque  em  muitos  lugares  ha  abundân- 
cia de  géneros,  e  o  Sr.  ministro  da  fazenda  mesmo  disse 
que  havia  falta  de  estradas  por  onde  viessem  aos  mercados 
os  géneros  alimentares  que  existião  no  interior  e  a  preço 
com  modo. 

Esta  razão  de  que  a  falta  de  estradas  é  uma  das  causas 
que  tende  a  elevar  os  preços  dos  géneros  alimentares,  tam- 
bem  não  pôde  ter  lugar,  porque  o  Brazil  hoje  não  tem  menos 
estradas  do  que  tinha  em  outros  tempos,  ellas  estão  mesmo 
melhores,  e  se  é  verdade  que  a  producçâo  tenha  diminuido, 
maior  facilidade  deve  ter  havido  no  transporte... 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :—  E',  a  principal  razão. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  V.  Ex.  diz  isto  ;  mas  nestas 
matérias  delicadas,  não  basta  dizer,  é  preciso  provar. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Em  occasião  opportuna 
eu  o  provarei. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Esse  estorvo  sempre  existio, 
não  explica  o  phenomeno  actual. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Essa  circumstancia  não  dá 
pois  explicação  alguma  da  elevação  do  preço  dos  géneros 
alimentares. 

Porém  ainda  se  apresentou  outra  razão  ;  o  Sr.  ministro 
da  fazenda  disse  que  a  alta  dos  juros  do  dinheiro  era  uma 
outra  causa  da  elevação  do  preço  desses  géneros.  Senhores, 
a  alta  dos  juros  não  têm  sido  muito  considerável  para  expli- 
car a  grande  elevação  que  tem  havido  no  preço  dos  géneros 
alimentares,  porque  o  banco  dá  hoje  dinheiro  a  9  % ,  e  dava 
a  7  %  nos  últimos  annos,  em  que  entretanto  os  géneros  ali- 
mentares têm  estado  por  preço  muito  elevado  ;  na  praça 
também  se  dava  dinheiro  a  9  ou  8  % ,  isto  é,  mais  barato  do 
que  antes  da  creação  do  banco. 

Uma  voz  :  — Em  outros  tempos  dava-se  a  menos. 
O  Sr.  Ministro-  da  Fazenda  :  —  Então  diversas  causas 
nenores  não  formão  uma  maior  ?  O  algarismo  3  multiplica-, 
do  por  3  não  faz  9  ? 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Eu  já  mostrei  que  talvez  não 
houvesse  diminuição  de  producçâo  no  paiz,  em  Pernambu- 
co ao  menos  não  houve. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  r—  Diminuição  quanto  ao 
valor. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Não,  senhor,  mesmo  quanto  á 
quantidade  ;  eu  examinei  isto  acuradamente  no  relatório 
do  Sr.  presidente  da  província. 

O  Sr.  Augusto  de  Oliveira  :  —  O  Sr.  presidente  de  Per- 
nambuco não  podia  tratar  da  safra  que  ainda  não  estava 
terminada. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  -.—Examinou  a  questão  com  rela- 
ção aos  tres  annos  anteriores,  e  havia  sempre  elevação 
crescente  na  producçâo.  Não  vejo  que  tenha  havido  dimi- 
nuição em  outras  províncias,  e  ao  menos  este  facto  de 
Pernambuco  mostra  que  esta  causa  não  pôde  ter  influído 
muito  para  a  elevação  dos  preços  dos  géneros. 

Temos  ainda  uma  outra  cousa  que  vem  confirmar  o  que 
acabo  de  dizer.  Devemos  deixar  as  estradas  de  parte,  esta 
causa  não  tem  a  menor  influencia  agora.  E'  verdade  que  o 
Sr.  ministro  da  fazenda  disse  aqui  que  muita  gente  se  tinha 
oceupado  da  cultura  de  géneros  de  exportação,  deixando  de 
parte  os  de  consumo.... 

O  Sr.  Presidente:  —  Permitia  o  nobre  deputado  que  o 
.interrompa  por  alguns  momentos. 

Convido  a  deputação  nomeada  para  felicitar  a  S.  M.  o 
Imperador  pelo  faustoso  motivo  do  anniversario  nataliciode 
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S  A  a  Princesa  Imperial  a  cumprir  a  sua  missão.  (Retira- 
u  a  deputação.)  O  nobre  deputado  pôde  continuar  o  seu  dis- 
curso. 

O  Sr.  Go^iesde  Souza:  — Vou  ler  as  palavras  do  Sr. 
ministro  da  fazenda  :  «  Os  géneros  alimentares  tem  ain- 
da subido  de  valor,  porque  uma  parte  da  população  tra- 
balhadora do  império  deixou  de  parte  a  producção  desses 
géneros  para  se  oceupar  com  a  cultura  dos  géneros  de  ex- 

P°ístoanão  me  parece  exacto,  Sr.  presidente,  porque  os 
senerns  alimentícios,  estando  muito  mais  caros  do  que  os 
géneros  de  exportação,  é  muito  mais  natural  que  pessoas 
que  se  oceupsssem  dessa  ultima  cultura  abandona ssem-a 
para  se  oceuparem  da  primeira,  e  não  fizessem  o  inverso, 
como  suppõe  o  nobre  ministro  da  fazenda. 

O  Sr  ministro  da  fazenda  deu  ainda  como  causa  da  gran- 
de elevação  do  preço  dos  géneros  alimentícios  a  depreciação 
do  ouro  que  tem  havido  por  toda  aparte  depois  da  desco- 
berta das  minas  da  Califórnia.  Mas  este  depreciamento  no 
valor  do  ouro  se  tem  sido  notado  por  alguns  economistas, 
comoS.  Ex.  affirma,  tem  sido  entretanto  impugnado  por 
Tjutros  que  dizem  ter  ella  sido  por  ora  insensível.  O  certo  é 
que  durante  os  tres  annos  que  estive  na  Europa,  se  houve 
aWma  elevação  no  preço  dos  géneros  alimentares,  eu  nunca 
a  observei,  durante  que  no  Rio  de  Janeiro  n ao  ha  uma  só 
pessoa  que  não  tenha  observado  um  facto  que  contrasta  tao 
singularmente  com  o  que  se  passa  em  outros  paizes. 

Se  não  é  pois  a  falta  de  braços  ou  a  diminuição  na  produc- 
ção senão  é  a  falta  de  estradas  ou  a  alta  dos  juros  (que  nao 
é  maior  do  que  antes  do  estabelecimento  do  banco  ;  senão  é 
a  depreciação  do  ouro  produzida  pelas  minas  da  Califórnia  a 
causa  da  excessiva  carestia  dos  géneros  alimentares,  qual  é 
então  essa  causa?  De  que  depende  esse  phenomeno  ?  Da 
depreciação  do  meio  circulante  proveniente  aa  superabun- 
dância de  notas  do  banco.  E  se  esta  não  é  a  causa  umea,  ella 
é  a  preponderante.  Isto  explica  ao  mesmo  tempo  por4ue  nao 
somente  os  productos  do  paiz,  mas  os  estrangeiros,  também 
tem  augmentado  de  valor.  Que  influencia,  com  efteito,  a 
falta  de  braços  nroductivos  entre  nós  poderia  ter  sobre  os 
productos  importados  do  estrangeiro*  Nenhuma.  Entretan- 
to é  constante  que  todos  elies  tem  subido  muito  de  valor. 

Se  é  exacta  a  causa  que  assigno  á  carestia  dos  géneros 
alimentares,  segue-se  que  a  carestia  deve  ser  maior  nos  lu- 
gares ou  províncias  em  que  o  meio  circulante  for  mais 
abundante.  Ora  é  j ustamente  o  que  tem  lugar.  , 

Perguntei  ha  dias  a  differentes  membros  da  casa  e  a  ou- 
tras pessoas  fora  delia,  sem  lhes  dizer  o  motivo  por  que  ía- 
zia  essa  pergunta,  se  este  ou  aquelles  géneros  aximentares 
nas  diversas  províncias  estavão  mais  caros  ou  mais  baratos 
do  oue  aqui  no  Rio  de  Janeiro  ;  a  resposta  que  tive  foi  que 
em  Pernambuco  estavão  mais  caros  do  que  no  Maranhão,  e 
no  Rio  de  Janeiro  mais  caros  do  que  em  Pernambuco. 

Tenho  aqui  uma  taboa  doestado  da  emissão  da  caixa  ma- 
triz e  das  caixas  filiaes,  que  mostra  que  o  banco  do  Rio  de 
Janeiro  tinha  em  30  de  Abril  deste  anno  (época  pouco  mais 
ou  menos  em  que  estavão  nas  provincias  as  pessoas  a  quem 
dirio-i  essas  perguntas)  emittido  ò  triplo  do  seu  fundo  disponí- 
vel °a  caixa  filial  de  Pernambuco,  o  dobro,  e  a  do  Maranhão 
um  pouco  mais  do  que  o  seu  fundo,  conlirmando.se  assim 
plenarriente  as  minhas  previsões. 

Além  disso,  se  a  causa  da  grande  elevação  do  preço  dos 
géneros  alimentícios  fosse  a  diminuição  de  braços,  então, 
não  tendo  nenhuma  outra  província  eoffrido  tanta  dimi- 
nuição de  braços  como  a  do  Maranhão,  que  tem  exportado 
cerca  de  30,000  escravos,  seguir-se-hia  que  esta  pr*vincia 
devera  ser  aquella  em  que  a  producção  fosse  menor  e  o  preço 
dos  géneros  alimentícios  maior  :  entretanto  vê-se  justa- 
mente o  contrario ;  vê-se  que  os  géneros  estão  ali  por  um 
preço  mais  barato  do  que  no  Rio,  Pernambuco  e  Bahia. 

Poder-se-me  ha  talvez  dizer,  senhores,  o  que  sobre  esta 
questão  já  se  disse  na  outra  camará,  a  saber  que  o  ouro  não 
tem  sahido  do  Brazil,  que  e3tá  cm  algumas  provincia  do  Nor- 
te. Mas  eu  notarei  em  primeiro  lugar  que  o  Sr.  ex-mmistro 
da  fazenda,  que  julga  sobre  documentos  importantes  atten- 
diveis,  e  que  sabendo  muito  bem  do  que  se  passa  no  banco  do 
Brazil  parece  muito  habilitado  para  formar  conjecturas 
azadas,  suspeita  já  que  tem  havido  exportação  do  ouro  para 
o  estrangeiro.  Vou  mostrar  demais  que  não  deve  haver  sus- 
peita, mas  certeza  que  não  existe  muito  ouro  nas  provín- 
cias do  Norte,  e  que  quasi  todo  clle  tem  sido  exportado  para 
o  estrangeiro,  me  apoiando  para  provar  Í3to  no  que  aqui  nos 
disse  o  Sr.  ministro  da  fazenda. 


As  provincias  do  Rio  de  Janeiro  e  de  S.  Paulo  exportão 
mais  do  que  importão,  as  da  Bahia  e  Pernambuco  impor- 
tão  mais  do  que  exportão.  Eis-aqui  a  explicação^  do  facto. 
Nós  remettemos  muito  ouro  para  as  provincias  'do  Norte, 
afim  de  ser  applicado  na  compra  de  escravos ;  assim  o  ouro 
nessas  provincias  regorgitou,  era  superabundante  e  então 
foi  exportado  para  o  estrangeiro ;  houve  essa  corrente,  do 
Rio  de  Janeiro  para  as  provincias  do  Noite,  e  das  províncias 
do  Norte  para  a  Europa. 

E  demais,  no  banco  do  Brazil  houve  também  uma  outra 
corrente,  como  nós  já  mostrámos,  em  virtude  da_qual  os 
especuladores  ião  ahi  buscar  ouro,  e  o  exportavão;  mas 
isto  foi  tão  oneroso  ao  banco,  que  elle  hoje  não  dá  mais 
ouro,  começando  assim  já  a  violar  as  condições  do  contracto 
a  que  está  obrigado,  trocando  suas  notas  não  por  ouro, 
mais  por  moeda-papel,  para  cuja  maior  depreciação  elle 
tem  ainda  mais  concorrido  lançando  na  praça  umaimmensa 
quantidade  de  suas  notas. 

Se  o  ouro  que  tem  ido  para  as  provincias  do  Norte  não  ti- 
vesse sido  exportado  (o  que  é  impossível  á  vista  do  que  levo 
dito),  como  as  suas  transacções  não  se  tem  augmentado,  ao 
menos  em  grande  escala  (como  se  pôde  concluir  da  grande 
exportação  que  tem  havido  de  braços  productivos  para  as 
provincias  do  Sul),  seguir-se-ha  que  o  meio  circulante  deverá 
ser  ahi  mais  abundante,  e  por  consequência  mais  depreciado 
do  que  na  côrte.  Mas  eu  mostrarei  mais  adiante  que  é  jus- 
tamente o  contrario  que  tem  lugar. 

Ha  outra  cousa,  senhores,  que  prova  ainda  o  que  acabo 
de  dizer.  Differentes  pessoas  me  têm  asseverado  que  nao  é 
com  facilidade  que  se  acha  aqui  na  côrte  notas  do  governo, 
e  entre  estas  pessoas  cito  o  Sr.  inspector  da  alfandega.  A 
razão  é  a  seguinte  :  as  notas  do  banco  do  Brazil  nao  correm 
em  todo  o  império,  mas  havendo  no  Rio  de  Janeiro  excesso 
de  meio  circulante,  e  não  se  podendo  exportar  mais  ouro 
para  outras  partes  do  império,  por  ser  elle  muito  raro,  man- 
dão-se  notas  do  governo.  Exportou-se  primeiro  teclo  o  ouro 
que  se  podia  exportar  para  a  Europa,  e  também  para  o  nor- 
te do  Brazil;  mais  tarde  exportárão- se  notas  do  thesouro. 

Os  nobres  deputados  vêm  bem,  se  me  não  engano,  a  con- 
nexão  intima  que  ha  entre  as  differentes  questões  de  que 
trato  ,  e  como  ellas  se  servem  mutuamente  de  apoio  umas  ás 
outras.  „. 

As  notas  do  banco  do  Brazil  não  têm  curso  senão  no  Rio 
de  Janeiro,  as  das  caixas  filiaes  somente  têm  curso  nas  res- 
pectivas provincias  em  que  ellas  existem  ;  as  notas  do  the- 
souro, peio  contrario,  têm  curso  em  todo  o  império.  Dani 
resulta,  pelos  principios  bem  conhecidos  de  economia  poli- 
tica, que  ellas  devem  fugir  dos  lugares  em  que  o  meio  cir- 
culante fôr  mais  abundante,  e  que  ellas  não  o  podem  fazer 
de  uma  maneira  permanente  senão  por  essa  razão.  Se  pois 
as  notas  do  thesouro  são  mais  raras  no  Rio  de  Janeiro  do 
que  nas  provincias  do  norte,  é  que  o  meio  circulante  émais 
abundante,  (e  por  consequência  mais  depreciado)  na  corte 
do  que  nas  provincias.  . 

Mas  se  o  meio  circulante  esta  mais  depreciado,  está  mais 
barato  na  côrte  do  que  nas  provincias  do  norteias  merca- 
dorias que  ellas  comprão  ou  vendem  parecem  mais  baratas; 
ora,  é  ainda  justamente  o  que  tem  lugar.  ^ 

Nós  podemos  pois,  senhores,  nos  felicitarmos  e  darmos 
graças  a  Deos  de  que  a  causa  da  carestia  dos  géneros  ali- 
mentícios não  seja  devida  a  uma  causa  tão  triste  como  a  di- 
minuição da  producção.  Tudo  depende  da  emissão  excessiva 
do  banco  doJSrazil !  ,  . 

Tiiemos  mais  algumas  consequências  que  dahi  resultao. 
Se  ha  excesso  de  meio  circulante,  a  maior  parte  dos  gé- 
neros, até  agora,  pagando  nas  alfandegas  e  consulados  di- 
reitos segundo  seus  valores,  estes  valores  sendo  mais  eleva- 
dos, o  Estado  deve  ter  tido  muito  maior  rendimento.  Ura,  os 
nobres  deputados  sabem  que  as  rendas  do  Estado  provenien- 
tes das  alfandegas  de  alguns  annos  a  esta  parte  tem  aug- 
mentado sensivelmente ,  sem  que  entretanto  tenha  havido 
augmento  sensível  nas  tarifas  da  importação  ou  exportação. 

Se  tivesse  havido  diminuição  na  producção,  como  alguns 
Srs.  deputados  suppoem,  não  seria  possível  conceber  esse 
augmento,  porque  os  productos  comprão-se  com  Productos, 
e  como  poderíamos  nós  ter  pago  tão  grande  quantidade  de 
géneros  importados  ?  A  principio,  é  verdade,  grandessom- 
mas  de  ouro  tendo  sido  exportadas,  em  consequência  da 
grande  emissão  de  notas  do  banco,  devia  ter  havido  impor- 
tação em  géneros  maior  |ue  a  correspondente  exportação. 


O  Sr.  Sampaio  Vianna 
mentado  tanto? 


—  E  a  exportação  não  tem  aug* 
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O  Sr.  Gomes  de  Solzà  : — Eu  noto  uma  differeuça ;  quan- 
do se  começa  a  emittir  notas,  a  importação  torna-se  maior 
de  que  a  exportação  ;  mas  depois  não  se  emittindo  mais  não 
ha  mais  excesso  da  importação  sobre  a  exportação,  salvo  as 
âuctuações  accidentaes  que  sempre  existem.  Se  hoje  o  Rio 
de  Janeiro  exporta  mais  do  que  importa  ,  é  pela  razão 
de  que  uma  parte  do  ouro  que  recebe  vai  agora  para  as 
províncias  e  de  lá  para  a  Europa,  e  então  deve  necessaria- 
mente haver  maior  exportação  para  haver  compensação. 

O  Sr.  Salles  Torres-Homem  :  —  A  importação  é  maior 
do  que  a  exportação. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  A  importação  nunca  pôde  ser 
de  uma  maneira  permanente  maior  do  que  a  exportação, 
e  vice  versa,  apenas  ha  nuctuações,  ora  de  um  lado,  ora  de 
outro.  Na  occasião  de  uma  grande  emissão  de  notas  é  que, 
havendo  grande  exportação  de  ouro,  a  importação  em  géne- 
ros excede  a  exportação. 

O  Sr.  Sampaio  Viaphna  :  —  Na  importação  e  exportação  o 
ouro  não  tem  tido  influencia  alguma. 

O  Sr.  Gomes  de  Soiza  :  —  Só  V.  Ex.  é  que  diz  isto. 

O  Sr.  Sampaio  Vianka: — Perdôe-me,  a  producção  do  paiz 
é  que  tem  influído. 

O  *Sr.  Gomes  de  Solza  :  —  Eu  ia  fallando  no  facto  que  se 
dá,  e  que  continua  o  que  acabo  de  dizer.  De  todas  as  partes 
do  paiz  tem  subido  requerimentos  de  funccionarios  públicos 
*o  governo  e  á  assembléa  geral  pedindo  augmento  de  orde- 
nados, porque  todo  o  mundo  sente  a  necessidade  que  ha  de 
algum  dinheiro  mais  para  viver. 

A  camará  dos  Srs.  deputados  mesmo  tem  de  algum  modo 
reconhecido  esta  necessidade,  mandando  cpm  effeito  aug- 
mentar  alguns  ordenados  Havendo  excesso  de  meio  circu- 
lante, baixa  o  valor  do  dinheiro,  e  todos  os  ordenados  vêm 
a  ser  menores  do  que  erão.  A  justiça  pedia  que  todos  elles 
fossem  augmentados  na  mesma  proporção.  (Apoiados.)  E' 
um  ponto  este  para  o  qual  chamo  a  attenção  do  gabinete, 
afim  de  que,  olhando  para  os  sofírimentos  dos  empregados 
públicos,  sofírimentos  que  provêm  da  excessiva  emissão  que 
tem  feito  o  banco  do  Brazil,  haja  de  fazer  uma  reviàão  nos 
ordenados,  e  nos  apresentar  um  projecto  augmentando-os 
convenientemente.  Não  posso  entrar  agora  no  desenvolvi- 
mento desta  questão,  porque  seria  mister  fazer  uma  digres- 
são para  a  qual  não  tenho  tempo. 

eEu  dizia  que  o  meio  circulante  tinha  sido  com  effeito  de- 
prrciado,  que  devia  ter  havido  mais  imporiação  do  que  ex- 
po  tação,  e  que  isto  devêra  ter  augmentado  a  renda  das  nos- 
sa5 alfandegas  E'  com  effeito  o  que  tem  acontecido  ;  e  note- 
se  que  não  acontece  somente  aqui,  porém  é  facto  que  se  tem 
dado  em  todos  os  pnizes  em  que  tem  havido  excesso  de  meio 
circulante ;  nunca  tem  esse  facto  deixado  de  ter  origem  nes- 
se excesso  do  meio  circulante  ;  está  ainda  reconhecido,  pelos 
balanços  de  diversos  bancos,  que  immediatamente  qme  es«e 
excesso  se  dá  todas  as  cousas  têm  subido  de  preço,  e  os  géne- 
ros alimentai  es  mais  que  todos  ;  que  immediatamente  os 
rendimentos  das  alfandegas  têm  subido  e  parece  haver  uma 
prosperidade  geral  e  illusoria 

Assim,  antes  da  crise  de  1825,  por  exemplo,  quando  se 
tratava  de  faber  se  se  devia  permittir  por  mais  longo  tempo 
a  continuação  de  pequenas  notas  na  circulação,  sendo  isso 
permittido,  depois  de  alguma  discussão,  que  continuassem 
por  mais  onze  annos,  os  bancos  provinciae.;  irmndárão  o  paiz 
de  notas  (os  nobres  deputados  sabem  que  quanto  mais  pe 

?[uenas  são  as  notas  maior  emissão  é  possível);  a  emissão 
òi  então  mnito  maior  do  que  convinha  ;  0.4  rendimentos  do 
paiz  ausmentárão  excessivamente,  e  0  ministro  da  coroa,  o 
Sr.  Robinson,  veio  felicitar-se  perante  a  camará  dos  com- 
muns  pela  grande  prosperidade  de  que  gozava  a  nação,  epela 
sabedoria  desmedidas  tomadas  pelo  governo  ;  mas  dahia 
pouco  tempo  começou  a  catastrophe  geral ;  a s* quebras  co- 
brirão o  paiz  inteiro,  quasi  todos  os  bancos  suspenderão 
seus  pagamentos,  cento  e  tantos  fallif  ão ;  mas  antes  de 
chegar  a  isto  f.das  as  cousas  augmentárão  de  valor,  porque 
ai-egra  nunca  falhou,  sempre  que  ha  uma  crise  commer- 
cial,  abundância  de  descontos,  abundância  de  depósitos, 
abundância  de  rendimento,  ha  até  certo  ponto  uma  como  que 
satisfação  geral  ;  mas  immediatamente  depois  a  catastro- 
phe apparece,  de  uma  maneira  vielenta,  e  nessa  occasião  a 
que  me  re -ro  a  infelicidade  foi  tal  que  ficou-ee  chamando  a 
prosperidade  fíobinson. 

Eu  farei  daqui  a  pouco  algumas  citações  que  comprove 
iaso  melhor. 


Mas  vou  mostrar  primeiro  como  é  que  esses  phenomenes 
se  passão;  e  para  firmar  mais  o  que  acabo  de  dizer,  vou  des- 
crever o  que  se  passa  no  interior  do  banco.  Vou  descrever  a 
maneira,  por  qvie  os  bancos  privilegiados  se  arruinão. 

Mas  para  que  se  veja  isto  melhor,  em  vez  âe  me  lançar  em 
generalidades,  vou  mostrar  o  que  se  passa  no  interior  do  banco 
do  Brazil,  e  ao  mesmo  tempo  analysar  a  natureza  de  seu 
privilegio. 

Os  nobres  deputados  sabem  que  autorisou-se  o  banco  do 
Brazil  a  emittir  em  netas  o  triplo  de  seu  fundo  disponível. 
Ora,  vejamos  o  que  este  privilegio  significa.  Permitte-se 
que  se  o  banco  do  Brazil  tiver  30,000:000$  de  fundos,  elle 
possa  emittir  90,000 :000$.  Vou  mostrar  com  effeito  que 
semelhante  privilegio  não  somente  tem  causado  ao  paiz 
males  inauditos,  porém  de  mais  nem  sequer  tem  procurado 
ao  próprio  banco  as  vantagens  que  erão  de  esperar,  pois  elle 
ha  de  quebrar  infallivelrnente  (já  está  com  symptomas 
disto),  salvo  se  o  governo  quizer  sustenta-lo,  o  que  não  deve 
fazer;  mas  eu  deixo  esta  questão  agora  de  parte,  porque  só 
quero  mostrar  como  é  que  as  complicações,  os  males  do  paiz 
provém  principalmente  do  banco. 

O  banco,  como  disse,  pôde  emittir  90,000:000$.  Se  elle 
conservasse  30,000:0  0$  em  ouro  nas  suas  caixas,  e  emit- 
tisse  30,000:000$  somente  em  notas,  nada  mais  legitimo, 
porque  o  governo  não  faria  então  mais  do  que  receber 
30,000:000$  e  dar  outros  30,000:000$  em  notas,  tendo  o 
valor  do  ouro,  isto  é,  podendo  ser  pagáveis  á  vista;  até  ahi 
na  da  mais  legitimo.  Entretanto  o  privilegio  permitte  que  elle 
emitta  90  000:000$,  dá-lhe  por  consequência  60,000:000$, 
pois  que  permitte  que  além  dos  30,000:000$  legitimamente 
seus,  elle  emitta  mais  60,000:0000$. 

Senhores,  é  notável  que  as  differentes  pessoas^  que  têm 
fallado  sobre  bancos,  digo  mesmo  os  que  têm  escripto  sobre 
bancos,  tratando  muito  bem  de  certas  questões,  pareção  des- 
conhecer algumas  outras,  emittindo  proposições  que  estão 
em  contradicção  manifesta  ás  que  acabão  de  sustentar;  é 
notável  que  escriptores,  oceupando-se  dessa  matéria,  não 
tenhão  feito  reparo  sobre  este  escandaloso  privilegio,  isto  é, 
que  se  dê  a  certa  classe  de  cidadãos  nem  mais  nem  menos 
oue  o  rendimento  de  60,000:000$  ou  privilégios  análogos. 
6  rendimento  de  60,000:000$  a  10  %  é  6.000:000$;  por 
consequência  se  este  privilegio  fosse  aproveitado  em  toda  a 
sua  extensão,  resultaria  que  o  banco  cobraria  sobre  o  paiz 
e  á  c.usta  do  paiz  6,000:000$,  annualmente. 

Ora,  senhores,  como  a  nossa  renda  é  de  36,000:000$,  termo 
médio,  segue  se  que  se  dá  ao  banco  do  Brazil  o  privilegio  de 
levantar  sobre  o  paiz  um  imposto  igual  ao  sexto  dos  nossos 
rendimentos  !  isto  aconteceria  ao  menós  se  elle  usasse  com 
toda  a  plenitude  do  seu  privilegio.  Note-se  que  não  se  põe 
pêa  alguma  a  isto;  o  banco  poderia  em  certas  circumstan- 
cias  usar  de  todo  o  privilegio  que  se  lhe  deu. 

Quando  se  me  possa  dizer  que  o  banco  dá  alguma  cousa 
ao  governo  em  consequência  das  notas  do  thesouro  que  re- 
tira da  circulação,  eu  responderei  que  isto  não  é  nada  em 
compensação  daquillo  que  se  lhe  concede  O  banco  se  encar- 
rega dous  annos  depois  da  sua  installação  a  retirar  annual- 
I  -r  ente  da  praça  2,000:000$  de  notas  do  thesouro,  obrigando- 
I  se  porém  o  governo  a  pagar  depois  ao  banco  o  valor  de  todas 
as  notas  que  elle  tiver  arrecadado,  menos  os  juros.  Ora, 
2,000:0008  alO  %  ao  anno  dá  200:'  00$.  Tal  é  o  ónus  que 
|  o  banco  tem  pelo  direito  de  cobrar  6.000:000$  sobre  o  paiz ! 

Deve-se  mesmo  notar  que  esse  pequeno  ónus  não  dura  íodò 
|  o  tempo  de  privilegio. 

Sei  que  se  me  pôde  replicar  dizendo  que  elle  não  usa  de 
todo  o  privilegio;  mas  por  ora  quero  tiatar  com  pleno  des- 
I  envolvimento  do  que  seja  este  privilegio  em  si. 
|  Digo  mais,  quando  mesmo  o  banco  fizesse  reverter  afa- 
'  ver  do  thesouro  grande  parte  do  seu  rendimento,  ainda  as- 
j  sim  haveria  um  abuso  revoltante  nessa  organisação  do 
banco. 

Não  digo  que  isto  entrou  no  espirito  do  legislador,  mas 
passou  desapercebido  ;  os  erros  em  geral  de  uma  medida 
I  qualquer  não  devem  ser  attribuidos  a  esta  ou  áquella  pes- 
soa  ;  são  no  governo  representativo  obra  de  todos,  porque 
i  em  geral  uma  medida  não  passa  senão  quando  é  abraçada 
pela  grande  maioria,  c  essa  que  creou  o  banco  o  foi  pelas 
I  camarás  que  até  certo  ponto  representa  vão  as  idéas  do  paiz  ; 
I  não  éesta  ou  aquella  pessoa  que  crimino,  não  examino  as 
i  intenções,  examino  a  lei  em  todo  o  seu  pleno  desenvolvi- 
i  mento,  e  tiro  delia  suas  consequências  immediatas. 
I      Assim,  digo  eu  que  quando  mesmo  o  banco  entregasse 
1  todo  o  seu  rendimento  ao  governo,  sua  organisação  não  dei- 
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xaria  por  isso  de  ser  rauUo  abusiva,  porque  equivaleria  a 
ím  imposto  lançado  sobre  o  paiz  na  importância  de 
6  000:000»,  imposto  lançado  de  uma  maneira  surra  terra. 

'Entretanto  isso  mesmo  não  acontece,  pois  em  lugar  de 
reverter  em  beneficio  do  tbesouro,  elle  vai  unicamente  para 
os  directores  e  accionistas  do  banco,  ou  antes  para  alguns 
especuladores.  Póde-se  dizer  que  desde  que  se  tem  dado  pri- 
vilégios, nenhum  foi  tão  exorbitante  como  este,  nenhum 
se  lhe  pôde  comparar,  em  parte  nenhuma  do  mundo  se  fez 
ainda  Lo,  porque  quando  se  deu  ao  banco  de  Londres  ao 
de  Paris,  e  a  outros  bancos,  o  privilegio  exclusivo  de  emit- 
tir  bilhetes,  sempre  o  governo  tirou  para  si  uma  grande 
parte  do  rendimento  desses  bancos,  como  aconteceu  e  acon- 
tece com  o  de  Londres,  de  que  o  governo  começou  a  tomar 
para  si  todos  os  fundos,  e  então  no  caso  de  haver  nesse 
banco  um  imposto  lançado  sobre  o  paiz,  elle  foi  ao  menos 
revertido  em  beneficio  do  paiz. 

Um  imposto  annual  de  6,000:000$  é  assaz  oneroso.  Mas 
elle  torna-se  desastroso  quando  lançado  por  um  banco,  me- 
diante o  processo  que  nós  acabamos  de  indicar  Com  abun- 
dantes emissões,  e  variações  rápidas  no  valor  do  meio  cir- 
culante, os  contractos  todos  commerciaes  se  alterao  ;  quem 
devia,  por  exemplo,  20:000»,  agora  que  o  numerário  está  de- 
preciado, só  tem  de  pagar  talvez  15  ou  10:000»  sôment*.  por 
que  bem  que  elle  sempre  dê  20:000»  todavia  como  o  paga- 
mento é  feito  em  uma  moeda  depreciada,  esses  20:000»  nao 
valem  mais  do  que  15  ou  mesmo  10  .000»,  segundo  qu€ >o 
circulante  tiver  perdido  25  ou  50  %  do  seu  valor.  Dahi  uma 

h°TodfpSftambem  cujos  rendimentos  forem  avaliados 
em  moeda  (e  neste  caso  estão  todos  os  empregados  públi- 
cos), terá  igualmente  de  soffrer;  elles  receberão  quantias 
cujos  valores  nominaes  são  os  mesmos  que  antes,  porém  que, 
em  realidade,  terão  valores  muito  menores.  Que 
não  ha  com  effeito  entre  1:000» hoje  e  1:000»  antes  de!8o3, 
antes  da  creação  do  banco  do  Brazil !  Quem  tinha  em  caixa 
100:000»  vê  sua  fortuna  reduzida  a  75  ou  50  somente!  JNo 
meio  dessa  confusão,  e  perda  experimentada  por  tanta  gente, 
ha  quem  vej  a  seus  rendimentos  augmentados ;  uns  perdem 
para  que  outros  ganhem.  .  . 

O  privilegio  concedido  ao  banco  é  immenso,  entretanto, 
como  acontece  quasi  sempre  com  esses  favores  essas  isen- 
ções, esses  privilégios  injustamente  concedidos,  elles  nao 
são  proveitosos  áquelles  a  quem  forão  dados,  e  nem  con- 
duzem ao  fim  desejado.... 

O  Sr  Nebias  :  -Não  sei  se  consegue  o  grande  fim,  que 
é  dar  dinheiro  mais  barato  para  favorecer  as  industrias. 

O  Sn.  Gomes  de  Souza:  —  Entro  já  nesta  questão  que  o 
nobre  deputado  chama  á  minha  attenção. 

Yamos  ver  primeiro  como  a  ruina  penetra  mfallivelmente 
nos  bancos  privilegiados, 

Tem-se  dado  para  isso  duas  razoes  ostensivas,  que  vou 
expor  ;  porém  ha,  se  me  não  engano,  uma  outra  razão  mais 
ecculta  que  me  parece  dirigir  o  phenomeno,  e  que  exporei 

d8Osnobres  deputados  sabem  que  é  opinião  geralmente  ad- 
mittida  que  um  banco  faz  uso  legitimo  de  sua  carta  quan- 
do elle  não  emittemais  do  que  o  triplo  do  seu  fundo  dispo- 
nível. Mas  na  minha  opinião  isto  éuma  proposição  mons- 
truosa, que  eu  combaterei  com  todas  as  minhas  forças,  em- 
bora defenda  a  liberdade  dos  bancos. 
(Ha  um  aparte.) 

Eu  sei  que  esta  opinião  ha  de  encontrar  opposição  geral ; 
porque  todos  os  escriptores  (  Coquelin,  Courcelle-Seneuil, 
Caiev,  Wilson,  etc.)  que  fallão  a  respeito  de  bancos,  dizem 
que  era  geral  é  permittido  a  um  banco  e  mesmo  licito 
emittir  até  o  triplo  do  seu  fundo  disponível.  Elles  dizem  que 
se  um  banco  emittir  em  nótas  uma  somma  igual  ou  apenas 
superior  ao  fundo  disponível,  elles  não  serão  nem  úteis  a 
si,  nem  úteis  á  sociedade.  .  _ 

Quem  tendo  30:000»  em  ouro  pôde  emittir  90:000»  em 
papel,  recebe  uma  dadiva  de  60:000».  Dahi  resultava  que 
quando  se  deu  privilegio  análogo  ao  banco  de  França,  era- 
quanto  os  particulares  tinhão  2.  3  e  até  1  %  como  rendi- 
mento de  seus  capitães,  o  banco  chegava  a  dar  14  _e  24% 
aos  seus  accionistas.  Todos  os  escriptores  condemnárao  isto; 
todos  condemnárao  o  privilegio  que  produzia  tão  revoltante 
injustiça  ;  mas  não  remontárão  á  causa  que  a  produzio,  a 
saber  :  Permittir  que  emitta  90:000»  a  quem  sómente  pos- 
sue  30:000». 


O  Sr.  Carrão:  — E'  este  o  mysterio  do  credito.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :—  Senhores,  mysterios  não  exis- 
tem em  parte  alguma.  Póde-se  descobrir  e  explicar  tudo; 
ha  leis  naturaes,  mui  simples,  que  dão  a  luz  a  tudo. 

Eu  mostrarei  que  no  credito  não  ha  mysterios;  e  que  nem 
mysterios  podem  prestar  relevantes  serviços.  Só  ha  mys- 
terio quando  se  não  vê  o  fundo  das  cousas;  mas  quando  o 
pensamento  penetra  até  o  intimo  delias,  tudo  é  claro  como 

alTodas  as  vezes  que  um  banco,  possuindo  30:000»,  puder 
lançar  na  circulação  90:000»,  possuindo  60.000»  gratuita- 
mente, é  claro  que  elle  pôde  dar  dinheiro  a  juro  menos 
elevado  do  que  os  particulares,  e  assim  todos  os  que  tem 
de  precisar  de  capitães  para  auxijio  de  suas  industrias  re- 
correm com  preferencia  áquelle  estabelecimento,  que  lhes 
pôde  servir  de  boa  vontade  para  utilisar  a  sua  emissão  e 
colher  lucros  proporcifinaes. 

Nestas  circumstancias  os  capitães  dos  particulares  ncao 
sem  emprego,  como  aconteceu  por  ^arias  vezes  em  frança, 
em  Inglaterra,  na  Bélgica,  e  em  todos  os  paizes  em  que  tem 
havido  bancos  privilegiados. 

Não  sabendí  que  emprego  dar-lhes,  elles  depositao-os 
no  banco,  não  recebendo  juro  algum  ou  recebendo  juros 
muito  módicos.  O  banco,  recebendo  esses  depósitos,  aug- 
menta  ainda  mais  a  sua  emissão  e  a  eleva  além  do  triplo  do 
seu  fundo  disponível.  Neste  caso  uma  parte  do  numerário  é 
exportada ;  os  capitães  achão  cada  vez  menos  em  que  se  em- 
pregar;  os  depósitos  crescem.  - 

Acontece  era  semelhante  situação  que  os  capitães  depo- 
sitados rendem  2  ou  3  %  ,  e  os  que  estão  em  mãos  particulares 
muito  menos  ou  nada,  ao  passo  que  os  accionistas  do  banco 
recebem  lucros  de  16,  20  e  até  24%  ! 

Mas  isso  não  pôde  durar  muito  tempo,  porque  todos  pro- 
curão  meios  de  tornar  seus  capitães  mais  productivos.  Uma 
febre  de  empresas  apparece  ;  surgem  de  toda  a  parte  asso- 
ciações para  caminhos  de  ferro,  compras  de  terras,  explo- 
ração de  minas,  empréstimos  estrangeiros,  etc,  etc. 

Como  a  necessidade  é  sentida  ao  mesmo  tempo  por  todos, 
todos  se  lanção  ao  mesmo  tempo,  todos  correm  ao  banco 
para  trocar  suas  notas  para  ter  dinheiro.  Mas  o  banco,  que 
tem  todos  os  seus  capitães  empregados,  e  fez  uma  emissão 
excessiva,  não  tem  com  que  pagar,  porque  nao  poderia  ven- 
der dentro  de  um  curto  prazo,  sem  grande  perda,  os  eneitcs 
que  possue.  Começa  a  desconfiança  ;  se  neste  caso  o^  banco 
tem  quem  o  auxilie,  elle  sustenta-se;  do  contrario,  arruma-se. 

Os  bancos  privilegiados  achão  no  governo  um  arrngo  que 
lhes  dá  a  mão,  como  aconteceu  com  o  banco  de  Londres, 
onde  forão  suspensos  os  pagamentos  durante  22  annos,  per- 
dendo suas  notas  25  e  mesmo  50%  de  seu  valor!  Deu-se 
nessa  occasião  o  escândalo  de  ordenar  o  governo  que  tives- 
sem curso  forçado,  apezar  dessa  depreciação  tao  grande  ! 

O  Sr.  Carrão: -A  commissão  da  camará  dos  coram  uns 
disseque  o  ouro  pela  sua  raridade  é  que  tinha  elevado  o  seu 
preço. 

O  Sr.  Torres  Homem  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  -  V.  Ex.  está  enganado.  Além 
de  muitos  economistas  que  seoceuparao  com  es  ta  ma- 
téria, tenho  a  meu  favor  a  opinião  de  ^^t0"^68'^ 
Alison,  Brougham  e  outros.  A  segunda  razão _que  dao 
para  a  quebra  dos  bancos  éa  excessiva  emissão;  mas 
áquelles  que  tem  tratado  dessa  matéria  nao^  teinexpli- 
cado  como  as  emissões  excessivas  podem  prejudicar ■  zo> 
bancos.  A  razão  provém  de  poderem  emittir  muito  mais 
que  o  fundo  disponível  e  de  baixarem  àe_  mais  a  taxa 
20  desconto.  Dispondo  de  tamanha  emissão,  os  banco 
podem  dar  dinheiro  a  juro  ou  descontar  por  preço  mais 
commodo  que  os  particulares,  diminuindo-o  além  do  qae 
IZ  ser.  Se  não  tivessem  essa  faculdade  (a  emissão  no  triplo 
ou  mesmo  um  pouco  maior  que  o  fundo  f»J^A_"£ 
emprestarião  dinheiro  senão  pelo  juro  corrente ,  e  então  nao 
se  suscitarião  essas  crises  fataes  de  que  tenho  falilado. 

(Ha  um  aparte.) 

Podião-se  hypothecar  os  bens  de  raiz,  tendo-os  divididos  e 
subdivides.  Não  digo  que  isto  seja  conveniente,  mas  ao 
menos  assim  o  banco  teria  com  que  pagar. 

()  Sr.  Carrão:- Tem  os  eífeitos  de  carteira,  quesao 

valores. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  -  Bera  que  tenha  na  earteira 
alguns  eífeitos,  o  banco  pôde  emprestar  dinheiro. 
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O  CarrXo  :  -  Fazendo  descontos  ,  nunca  a  emissão  é 
a  descoberto.  Se  o  nobre  deputado  não  entendeu  assim, 
equivocou-  se. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :— Pois  o  banco  do  Brazil  não  pôde 
emprestar  dinheiro  sobre  bypotbecas? 

O  Sr.  CarrIo  .—Não,  senhor  ;  só  desconta. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Creio  que  V.  Ex.  está  enga- 
nado. 

Aturas  Srs.  Deputados  :  —  Não  está. 
O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Bem,  isto  não  altera  nada  o 
meu  raciocínio. 

O  Sr.  Carrão  :  —  Altera  muito. 

O  Sb.  Gomes  de  Souza  :  —  Não  vê  o  nobre  deputado  que  o 
banco  dá  dinheiro  a  7  %  quando  na  praça  está  a  8,  e  que 
por  conseguinte  perde  1  %  ?  Exemplifiquemos  a  questão : 
supoonhamos  que  o  banco  dá  hoje  90.000:000$  a  7  %  ,  e  que  , 
amanhãa  entra  para  o  banco  90,000:000$  em  notas  pedindo 
ouro,  o  qual  está  a  8  0/°  na  praça,  ou  só  pôde  ser  com- 
prado por  esse  preço:  não  segue- se  que  o  banco  perde 
1  %  sobre  cada  100$,  isto  é,  900:000$  ? 

Eu  veio  que  me  podem  responder  que  tomei  uma  hypo- 
these  extremada,  que  não  terá  lugar  jâmais,  e  que  as  notas 
do  banco,  ficando  algum  tempo  na  circulação,  procurao  ao 
banco  um  rendimento  que  contrabalança  e  mesmo  excede 
a  perda  possível,  e  (relativamente  a  seu  capital  de  entrada) 
sempre  effeetiva  que  acabamos  de  apontar. 

SuDponhamos  o  capital  do  banco  sempre  igual  a  trinta 
mil  contos  ;  sendo  elles  conservados  na  caixa,  o  banco  pôde 
emitnr  90,000:000$  em  notas.  Supponhamos  ainda  que  a 
taxa  dos  descontos  na  praça  esteja  a  8  % .  Consideremos  os 
90.000:000$  divididos  em  duas  partes,  30,000;000$  e 
e  60,000 :(  00$.  Se  o  banco  emittis&e  sómente  30,000:000$ 
em  bilhetes,  a  taxa  dos  descontos  sendo  a  7  % ,  é  claro  que 
elle  perderia  1  %  em  cada  100$,  isto  é,  300:000$,  pois  os 
30,000:000$  em  ouro  que  elle  guarda  dar  lhe-hiuo  aos  8  % 
da  praça  2,400:000$,  durante  que  descontando  o  banco  a 
7  %  a  mesma  somma  só  lhe  dá  2,100:000$,  donde  resulta- 
ria a  perda  mais  acima  mencionada.  _ 

Porém  o  banco,  podendo  emittir  mais  60,000:000$  em 
notas,  elle  poderia  dahi,  a  ser  a  emissão  abundante,  colher 
um  rendimento  que  contrabalançassejou  mesmo  cobrisse  a 
perda  que  elle  tem  por  outro  lado.  Um  calculo  muito  sim- 
ples faz  ver  que  uma  somma  quasi  igual  a  4,300:000$  a  7  % 
produz  300:000$  por  anno;  assim  vê-se  ,  creio  eu,  clara- 
mente, que  «e  o  banco  por  uma  razão  qualquer  nao  pudesse 
emittir  34,300.000$,elle  soffreria  infallivelmente  uma  perda. 

Eu  não  attendi  mais  acima  ás  despezas  do  estabelecimen- 
to, como  directoria,  casas,  cunhagem  de  metaes,  etc.  etc. 
Não  exagero,  creio,  dizendo  que  o  banco  gasta  annualmente 
100:000$  com  isso,  o  que  a  8  %  suppõe  um  capital  de 
1  250  000$.  Essa  somma,  reunida  á  precedente,  dá  pouco 
mais  ou  menos  35,500:000$.  Se  pois  a  somma  da  circula- 
ção do  banco  não  excedesse  ao  sexto  do  capital  realisado 
(que  eu  suppuz  actualmente  de  30,000:000$)  o  estabeleci- 
mento teria  infallivelmente  prejuízo. 

Tal  é  a  razão,  senhores,  porque  muitos  estabelecimentos 
bancários  fazendo  operações  em  apparencia  muito  legitimas, 
sem  aue  houvesse  o  menor  dolo,  têm  quebrado  com  perda 
mais  ou  menos  grande  dos  accionistas.  Todo  o  banco  que 
descontar  por  taxa  inferior  áquella  por  que  se  desconta  na 
praça,  além  de  produzir  muita  perturbação,  não  permittmdo 
que  03  capitães  particulares  tenhão  o  interesse,  vantagem 
e  aplicação  que  elles  podião  ter,  arrisca-se,  põe-se  a  desco- 
berto, contando  com  o  rendimento  de  uma  grande  emissão, 
a  qual  muitas  vezes,  não  apparecendo,  o  conduz  necessaria- 
mente á  sua  perda.  * 

Não  é  esta  a  única  perda  experimentada  pelo  banco  do 
Brazil.  Se  guardando  em  caixa  30,000:000$  em  ouro  elle 
tivesse  emittido  sómente  30,000:000$  em  papel,  não  teria 
havido  a  mínima  alteração  na  praça;  porém  fazendo  elle 
uma  emissão  muito  maior,  o  meio  circulante,  como  já  mos- 
trámos com  grande  desenvolvimento  anteriormente,  demi- 
auio  muito  de  valor;  grandes  sommas  de  ouro  forão 
e  continuão  a  ser  exportadas  j  e  o  banco,  para  satisfa- 
zer as  suas  obrigações,  tem  sido  sempre  obrigado  9  comprar 
ouro  ao  estrangeiro  por  preço  superior  áquelle  que  elle 
depois  é  obrigado  a  lançar  no  mercado,  dando-se,  como 
também  já  mostrei,  uma  permanente  corrente  de  ouro  entre 
esta  praça  e  as  praças  estrangeiras. 

Tal  é  a  segunda  fonte  de  perda  em  um  banco.  Se  se  tra- 


tasse de  um  grande  paiz,  tendo  vasta  população, em  que  suas 
transacções  commerciaes  fossem  muito  abundantes,  em  que 
não  houvesse  papel-moeda,  e  a  emissão  não  fosse  muito  con- 
siderável, a  rotação  do  ouro  não  teria  lugar,  porque  assim, 
como  já  notei,  ella  só  existe  quando  a  somma  do  papel  fidu- 
ciário é  superior  ás  necessidades  do  paiz  ;  porém  aqui  no 
Brazil,  onde  a  quantidade  do  papel-moeda  já  é  tao  abundan- 
te, nada  mais  fácil  do  que  exceder  esse  limite,  locupletar  a 
praça  de  papel  depreciado,  e  dar  occasião  a  essa  rotação  que 
começou  logo  depois  do  estabelecimento  do  banco  e  que 
tem  sido  por  tal  maneira  onerosa  a  este  estabelecimento  que 
elle  tem-se  visto  obrigado  a  elevar  a  taxados  descontos  para 
restringir  o  curso  de  suas  operações  (porque  a  rotação  do 
ouro  é  tanto  maior  quanto  maior  for  a  circulação  dobanco), 
e  a  não  pagar  mais  suas  notas  em  moeda  metallica,  conforme 
as  condições  de  seu  contracto,  mas  *im  em  notas  do  tne- 
souro,  que  elle  com  sua  emissão  abundante  tem  contribuí- 
do a  depreciar  mais  do  que  ellas  já  estavão.  Estas  cousas, 
senhores,  não  são  provas  excedentes  do  estado  precário 
deste  estabelecimento  e  da  ruína  para  que  elle  n.arcim?  ^ao 
é  tão  extraordinário  ver-se  um  estabelecimento,  tao  nimia- 
mente privilegiado  dar  dividendos  tão  pequenos  a  seus  accio- 
nistas, e  não  podendo  jamais  ter  realisado  o  seu  fundo  capital 
de  30  000-000$?  !  Deveis  ainda  lembrar-vos,  senhores,  que 
a  rotação  do  ouro  que  vos  fallei,  e  que  só  num  anno  ele- 
vou-se  a  20,000:000$,  póde-se  tornar  muito  maior  para  o 
futuro,  porque  logo  que  os  especuladores  entrarem  mais 
neste  género  de  negocio  a  mesma  somma  pôde  ser  expor- 
tada e  importada  duas,  tres,  quatro  vezes,  etc  ,  etc. 

Os  inconvenientes  que  eu  tenho  apresentado,  resultanae 
de  uma  emissão  excessiva,  são  assás  graves,  entretanto 
como  os  benefícios  feitos  pelos  bancos  são  muito  considerá- 
veis, eu  não  tenho  por  certo  em  vista  contestar  o  uso  do  syt-  . 
tema  bancário;  longe  de  mim  tal  idéa,  eu  sómente  quiz 
mostrar  os  inconvenientes  a  que  elles  dao  lugar,  afim  de 
que  nós  pudéssemos  minora-los  por  meio  de  uma  legislação 
conveniente.  Não  é  agora  occasião  de  decidir  qual  e  o  sys- 
tema  bancário  o  mais  vantajo&o  ;  deixarei  isto  para  quan- 
do  se  tratar  da  discussão  do  projecto  assignado  pelos^rsv 
Salles  Torres  Homem,  Augusto  de  Oliveira,  e  Sergio  de 
Macedo;  entretanto  direi  desde  já  que  o  systema  da  liber- 
dade plena  ou  da  liberdade  restrictiva,  são  por  certo  muito 
superiores  e  muito  mais  seguros  do  que  o  systema  privile- 
giado. 

Sei,  senhores,  que  ordinariamente  diz-se  o  contrario  ;  po- 
rém eu  nesta  questão  não  tenho  contra  mim  os  escriptores, 
antes  pelo  contrario  tenho-os  quasi  todos  a  meu  favor,  es- 
pecialmente aquelles  que  considero  como  os  melhores.  (J 
qoe  se  tem  dito  sobre  as  perturbações  commerciaes  que_  ha 
nos  Estados-Unidos,  a  respeito  dos  bancos  livres,  é  inteira- 
mente inexacto. 

Nos  paizes  em  que  existem  bancos  privilegiados  appare- 
cem  continuadas  crises  commerciaes. 

Nos  paizes  aonde  ha  mais  bancos,  e  aonde  esses  bancos 
não  são  em  geral  privilegiados,  como  na  Escossia,  e  Nova 
Inglaterra,  acontece  o  contrario.  Nos  Estados-Unidos  ha  o 
systema  da  liberdade,  ha  o  systema  restrictivo,  e  ha  o  sys- 
tema de  privilegio.  Ora,  as  censuras  que  se  tem  feito  ars 
bancos  americanos  recahem  sobre  os  do  Sul  e  do  Oeste, 
que  são  bancos  privilegiados  ;  mas  com  os  bancos  livres 
não  acontece  assim.  .  . 

Dizem  ordinariamente  que  ha  quebras  numerosíssimas 
nos  Estados-Unidos,  entretanto  desde  que  nesse  paiz  se 
fundarão  bancos  até  1837  (período  das  maiores  perturbações 
commerciaes)  houve  nesse  paiz  apenas  um  quarto  das  que- 
bras que  tiverão  lugar  em  Inglaterra  nos  tres  annos  de 
1814  1815  e  1816!  Os  bancos  fallidos  sempre  acarretarão 
perdàs  menos  sensíveis  do  que  os  privilegiados  da  Europa, 
de  tal  maneira  que  na  Nova  Inglaterra,  onde  ha  mais  li- 
berdade e  maior  numero  de  bancos,  apenas  tem  havido  de 
perda  5  dollars  em  cada  milhão  de  dollars  ! 

Entretanto,  na  Europa,  que  males  tem  produzido  os  ban- 
cos privilegiados,  mesmo  quando  elles  não  quebrao ! 

Na  crise  financeira  por  que  passou  a  França  em  1847  só  em 
Paris  quebrárão  1,117  casas  commercias!  Tem-se  dito  que 
os  bancos  dos  Estados-Unidos  quebrão  muito  frequente- 
mente; mas  é  preciso  notar  primeiramente  que,  spgundo  o 
Almanak  do  anno  passado,  ha  ali  1,400  e  tanto*  bancos,  e 
'al  é  a  abundância  delles  em  alguns  Estados  que  já  em  1836 
o  numero  delles  tem  sido  augmentado  muito  depois)  ha- 
via um  banco  para  cada  2,047  pessoas  ! 

Também  todos  os  escriptore3  que  conhecem  o  que  se  passa 
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nesse  paiz  são  unanimes  em  dizerem  que  os  bancos  da  Nova- 
Inglaterra  são  os  mais  seguros  que  ha  no  mundo! 

O  banco  de  Massachussetts,  por  exemplo,  que  é  ura  dos 
mais  antigos  que  ha,  nunca  suspendeu  seus  pagamentos, 
e  tem  marchado  sempre  muito  bem,  prestando  relevantíssi- 
mos serviço-  ao  pais,  e  apresentando,  segundo  Henry  Baker, 
o  mais  perfeito  systema  de  legislação  que  é  possível  haver. 
Os  bancos  livres  ©u  de  liberdade  restrictiva  são  pois  só 
pouco  estáveis  no  espirito  daquellas  pessoas  que  nunca  se 
derão  ao  trabalho  de  estudar  a  organisação  delles. 

Senhores,  tem-se  dito  muitas  vexes  que  os  bancos  tendem 
a  abaixar  o  juro  do  dinheiro.  Tomando  o  facto  em  si,  isto  é 
constante;  porém  eu  vou  notar  que  semelhante  cousa  não 
deve  necessariamente  resultar  da  administração  bancaria 
quando  cila  fôr  mais  bem  feita  do  que  é  hoje  em  todos  os 
paizes  ;  este  abaixamento  dos  juros  é  um  inconveniente. 

Eu  sei  que  esta  proposição  é  uma  daquellas  que  suble- 
va contra  si  maior  numero  de  pessoas.  Não  fallo  da  ele- 
vação a co i dental,  quando  o  banco  está  em  posição  critica, 
como  agora,'  porque  o  banco,  nãQ  ha  duvida  nenhuma,  em 
consequência  d  es  na  rotação  do  ouro,  achando-se  em  cir- 
eumstancia  delicada,  quer  restringir  a  sua  circulação,  e  por 
Í9so  eleva  a  taxa  dos  descontos  ;  isto  é  uma  operação  força- 
da :  mas  eu  quero  fallar  da  operação  simples,  daquella  em 
virtude  da  qual  o  banco  tende  a  diminuir  o  juro  do  dinhei- 
ro. Eu  digo  que  esta  tendência  é  um  mal 

Os  nobres  deputados  sabem  que  o  juro  do  dinheiro  é  jus- 
tamente igual  á  quota  dos  lucros :  isto  é  opinião  sustentada 
por  eseriptores  eminentes  que  não  trato  aqui  de  reproduzir  ; 
só  em  caso  de  ser  contestado  o  faria ;.  o  juro  do  dinheiro  é 
justamente  igual  á  quota  dos  lucros. 

Ora,  quem  quer  a  baixa  do  juro  do  dinheiro,  quando  as 
cireumstancias  do  paiz  não  convidãoa  isso,  quando  a  quota 
dos  lucros  é  elevada,  quer  produzir  um  mal,  porque  quer  o 
abaixamento  da  quota/dá  mesmo  lucros.  O  banco  tende  a  fa- 
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Qtté se  note  bem  o  que  eu  digo:  os  bancos  no  que  diz 
respeito  a  juros  tendem  a  fazer  desapp'ii*ecer  a  usura, 
porém  não  a  abaixar  o  juro  além  do  que  elle  legitima- 
mente deve  ser.  Em  uma  praça,  em  um  lugar  qualquer  em 
que  sómente  ha  banqueiros,  em  que  o  commercio  não  está 
muito  bem  organisado,  em  que  elle  não  é  exercido  em 
grande  escala,  em  que  as  fortunas  estão  muito  subdividi- 
das entre  as  mãos  de  todos,  havendo  mais  quem  queira 
pedir  do  que  quem  queira  emprestar,  acontece  que  muitas 
pessoas  recorrera  a  usurários  que  dão  dinheiro  por  preço 
muito  elevado. 

Se  um  banco  constituído  em  sociedade  anonyma  vem  a  se 
organisar,  os  pequenos  capitães  que  existião  disseminados 
achando-se  agora  n  gglomerados  em  um  só  lugar,  em  um  só  es- 
tabelecimento, todos  têm  onde  se  dirigir  para  evitar  os  usu- 
rários e  obterem  dinheiro  a  juros  mais  módicos.  Tal  é  a 
acção  do  banco  em  baratear  os  juros  do  dinheiro.  Elle  deve 
ser  igual  áquelle  pelo  qual  banqueiros  conscienciosos  o  davão, 
igual  j  ustamente  á  quota  dos  lucrog.  Toda  diminuição  além 
deste  ponto  é  que  eu  digo  ser  prejudicial.  Assim,  por  exem- 
plo, na  praça  do  Rio  de  Janeiro  se  os  negociantes  davão  uns 
aos  outros  dinheiro  a  8  %,  o  banco  fez  mal  ao  paiz  dando-o 
a  7  o/0. 

Lembro-me  agora  de  uma  objecção  que  se  pôde  pôr  a  al- 
gamas  propo  ições  que  tenho  emittido.  Se  ha  abundância 
demeio  circulante,  como  é  que  o  juro  do  dinheiro  não  tem 
subido  mais  ?  E'  opinião  geralmente  recebida  que  o  juro  do 
dinheiro  diminue  com  abundância  dos  capitães ;  ma3  isto 
é  inexacto. 

Supponhamos  que  o  dinheiro  esteja  a  10  % ,  e  que  se  emit- 
ta  uma  somma  de  circulante  igual  ao  dobro  da  que  existe  na 
praça  (deixando  por  ora  de  parte  a  questão  da  exportação 
do  numerário),  como  ha  o  dobro  de  meio  circulante,  em 
virtude  do  principio  entre  a  ofFerta  e  a  procura,  200$  serão 
tão  facilmente  ofíerecidob  e  obtidos  como  erão  antes  100$. 
Supponhamos  o  dinheiro  antes  a  10  %,  supponhamos 
também  o  trigo  a  2$  owlqueire. 

Com  o  rendimento  de  100$,  a  saber  10$,  podíamos  com- 
prar cinco  alqueires  detiigo.  Como  200$,  pelo  que  disse- 


mos, vale  agora  como  100$  antes  da  supposta  emissão; 
como  nós  podemos  fazer  agora  com  essa  quantia  tudo  quanto 
podíamos  fazer  antes  com  100$,  segae-se  que  o  rendimento 
desse  dinheiro  deve-nos  permittir  comprar  cinco  alqueires 
de  trigo  como  antes;  mas  o  meio  circulante  está.  como 
suppomos,  reduzido  á  metade  do  seu  valor,  e  todas  as  merca- 
dorias duplicárão  de  valor,  em  apparencia,  e  por  conse- 
quência o  alqueire  de  trigo  que  valia  2$  agora  vale  4$ ;  ora, 
4$  multiplicados  por  cinco  dão  20$;  200$  rendem  pois  20$, 
Í3to  é,  exactamente  10  % . 

A  abundância  pois  do  meio  circulante  não  altera  o  juro 
do  dinheiro. 

Em  apoiode  minha  opiniãoeu  cito  Mac  Culloch,  que  emit- 
te  essa  opinião,  mas  sem  demonstra-la. 

No  principio  do  meu  discurso  citei  algumas  palavras  ex- 
trahidas  do  relatório  do  honrado  Sr.  ex-ministro  da  fazenda, 
com  o  fim  de  comprovar  o  facto  da  importação  do  ouro  pelo 
banco  do  Brazil.  Eu  disse  então  que  não  concordava  com 
uma  opinião  emittida  por  S.  Ex.,  a  saber,  que  o  banco  tinha 
prestado  um  grande  serviço  ao  paiz  retirando  do  mercado 
uma  certa  somma  de  moeda  metaliica.  Já  mostrei,  nas  pa- 
ginas anteriores,  de  que  género  era  esse  beneficio.  Agora 
accrescento  que  não  acho  a  menor  vantagem  na  retirada 
que  elle  faz  do  papel-moeda  do  mercado. 

Quando  em  uma  praça  o  mínimo  do  seu  meio  circulante  é, 
supponhamos,  de  80,000:000$.  e  se  pelas  fluctuações  da  praça 
essa  quantia  eleva  se  a  100.000:000$,  o  governo  poderia  sem 
inconveniente  retirar  esses-80,000:000$,  e  lançar  em  lugar 
delles  8  >,0'  0:000$  de  papel-moeda  ,  pegar  no  Ouro  e  entre- 
ga-lo ao  uso  ordinário. 

Não  ha  duvida  que  se  isto  se  fizesse  ainda  por  meios 
bancaes,  por  notas  do  banco,  era  um  verdadeiro  serviço, 
não  haveria  inconveniente  algum  apreciável;  haveria  mes- 
mo vantagem,  porque  ficava  aproveitada  aquella  somma  de 
dinheiro  (ou  sua  equivalência  em  géneros  de  importação), 
que  só  serve  como  intermédio  nas  transacções,  fim  que  o  pa- 
pel preenche  da  melhor  maneira  possível,  quando  a  somma 
delle  é  menor  que  o  mínimo  do  meio  circulante  de  que  a 
praça  precisa. 

Quando  porém  se  emitte  mais,  os  resultados  são  difíe- 
rentes,  pois  que  se  seguem  as  mais  graves  perturbações 
eornmerciaes,  acompanhadas  de  grandes  soffrimentos. 

Antes  de  voltar  ao  projecto  que  trata  de  sociedades  em 
commandita,  Sr  .'  presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
camará  para  ver  se  me  dá  licença  p;  ra  que  eu  folie  sentado 
por  algum  tempo,  visto  por  excessiva  fadiga  não  poder  mais 
estar  de  pé. 

Consultada  a  camará  se  permitte  que  o  Sr.  deputado 
Gomes  de  Souza  falle  sentado,  decide-se  afHrmativamente. 

O  Sr  Gomes  de  Souza  (f aliando  sentado)  :  — Vou  agora 
apresentar  algumas  citações  e  documentos  que  corroborem 
tudo  quanto  disse. 

Eu  vou  dar  um  resumo  dos  discursos  pronunciados  no  par- 
lamento depois  da  crise  de  1.825  pelos  Srs.  Çanmng,  H*?~ 
kisson,  lord  Liverpool  e  o  Chanceller  do  Excheqner,  de  que 
se  pôde  ver  um  extracto  na  obra  de  Alison,  History  ofEurope: 

€  A  crise  monetária  por  que  este  paiz  recentemente  acaba 
de  passar  é  evidentemente  devida  á  má  especulação  dos 
dous  últimos  annos,  especulação  que  tem  sido  principal- 
mente excitada  pelo  vasto  incremento  que  teve  a  emissão  de 
notas  de  bancos  provinciaes  durante  aquelle  período  de  pros- 
peridade illusoria. 

«  Em  1 822,  antes  que  a  mania  da  especulação  principiasse, 
os  sellos  emittidos  para  as  notas  dos  bancos  provinciaes  in- 
dicavão  uma  circulação  de  cerca  de  £.  4,200.000  annual- 
raente  ;  em  1824,  quando  a  mania  começou,  hto  elevou-se  a 
£  6  000,000  ;  e  em  1825,  quando  ella  esteve  no  seu  auge,  a 
£.  8,000,000.  Este  foi  o  total,  á  vista  dos  sellos  annualmen- 
te  emittidos  por  novas  notas  ;  o  total  das  que  se  achavão  en- 
tão em  circulação  crescia  em  geral  de  50  %  de  um  a  outro 
periodo,  chegando  em  1825  a£  14,000/00.  As  notas  do 
banco  de  Inglaterra  tinhão  também  augmentado  durante  o 
mesmo  periodo,  porém  em  gráo  muito  menor  ;  o  augmento 
ali  foi  sómente  de  £.  3,000,000  .  passando  de  £.  10.000,000 
(numero  redondo)  a  £.  22.000,000.  O  grande  incremento 
pois  no  circulante  foi  devido  ás  notas  provinciaes,  a  ellas 
deve  mos  todos  os  desastres  que  se  seguirão. 

<  O  único  meio  de  prevenir  umarepetição  de  tal  mal  é  coi- 
tar pela  raiz  a  causa  que  o  produzio. 

t  Durante  os  3  annos  que  terminarão  em  1822,25,000,000 
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de  soberanos  em  ouro  forão  cunhados,  e  destes  £7,2^0,000 
mostrarão  pela  importação  terem  sido  exportados,  ou  talvez 
eme  por  tudo  £10,000,000  tivessem  deixado  o  paiz.  Destes, 
£  1,000,000  voltou  no  rim  do  Io  anuo  ;  de  modo  que  o  ouro 
em  circulação  poderia  ser  estimado  em  £  16,000,000.  A 
circulação  das  notas  provinciaes  calculadas  pelos  sellos  em 
1825  tinha  sido  de  £  6,000,000  naquelle  anuo ;  e  suppon- 
do  que  o  dobro  fosse  o  total  em  circulação,  ter-se-hia 
£  12.000,000,  somma  muito  consideravelmente  inferior  ao 
ouro  que  timia  sido  cunhado  durante  os  tres  annos  que 
sucederão  a  1819.  A  somma  actual  das  notas  dos  bancos 
provinciaes  em  circulação  não  excede  a  £  4, 000, C00. 

«  A  experiência  tem  provado  que  por  mais  plausível  que 
seja  em  tíieoria  a  pari  passu  circulação  de  notas  do  banco  e 
mc  rf.as  metálicas  facilmente  permutáveis  uma  na  outra,  na 
pratica  isto  não  pôde  existir.  Uma  destróe  inevitavelmente 
a  outra.  Todo  mundo  prefere  notas,  notas  dobanco  aouro;  porque 
razão  é  difficil  dizer,  porém  o  facto  indubitavelmente  existe. 
Se  notas  de  uma  ou  meia  coroa  fossem  emittidas,  coroas  e 
meias  coroas  havião  de  desapparecer  ;  e  se  fosse  permittida 
a  circulação  de  notas  de  uma  libra,  soberanos  (moeda  de 
ouro  equivalente  á  mesma  libra),  brevemente  haviao  de  tor- 
nar-se  uma  raridade. 

«  Póde-se  dizer  que  nunca  houve  uma  circulação  mone- 
tária completa  nas  províncias,  excepto  no*condado  de  Lau- 
caster,  onde  não  havião  notas ;  e  quando  em  1822  e  1823  o 
banco  de  Inglaterra  mostrava  o  maior  desejo  de  abastecer 
as  províncias  de  ouro,  soberanos  mandados  por  um  carro 
voltavão  pelo  carro  seguinte.  Grandes  sacrifícios  forão  fei- 
tos para  introduzir  nas  províncias  uma  circulação  ao  menos 
em  parte  metallica,  porém  todes  os  sacrifícios  forão  feitos 
em  vão.  Grandes  quantidades  de  ouro  tinhão  sido  obtidas 
com  grandes  desoezas,  porém  nós  não  obtivemos  esse  ouro 
senão  para  vê-lo  partir  e  termos  depois  obrigados  a  compra- 
lo  de  novo  com  dobradas  despezas.  >  (Vid  Alisons  History  of 
Europe  from  theFall  ofNapoleon,  etc,  Vol.  4<>  pag.48aõ2.) 

«  Os  advogados  do  meio  circulante  barato  podem  tal- 
vez dizer  que  todos  os  males  desse  período,  na  Grãa-Bre- 
tanha,  erão  consequência  da  suspensão  do  pagamento  em 
n:osda  metallica,  e  dos  esforços  feitos  com  o  fim  de  restaurar 
a  moeda-papel  depreciada  ao  par,  em  delação  á  moeda  metal- 
lica. Por  consequência, elles  argumentão  que  taes  exemplos 
podem  ser  somente  citados  como  objecções  ao  uso  de  um 
papel  moeda  não  convertível.  E'  um  engano.  Para  provar 
que  taes  males  não  são  peculiares  á  moeda  papel  inconver- 
tível, ou  á  suspensão  e  reassumpção  de  pagamentos,  é  con- 
veniente notar  os  effeitos  da  immediata  grande  crise  mone- 
tária que  houve  na  Inglaterra,  cujas  perturbações  começa- 
rão na  ultima  parte  do  anno  de  1825,  alguns  annos  depois 
da  reassumpção  do  pagamento  em  espécie  metallica. 


«  No  principio  de  1823,  e  sómente  pouco  tempo  antes  do 
período  marcado  pela  lei  de  1819  para  tornar  illegaes  as  notas 
de  pequeno  valor,  passou-se  um  bill  no  parlamento  autori- 
sando  o  banco  a  continuar  o  uso  delias  por  mais  11  annos. 

<  A  alegria  da  parte  não  reflectida  do  publico  a  esse  re- 
sultado foi  excessivo.  Proprietários  de  terras,_  fazendeiros, 
banqueiros,  negociantes,  proprietários  de  navios,  mercado- 
res de  todo  o  género  combinárão-se  em  mostrar  contenta- 
mento e  alegria  universal.  Fácil  foi  a  cada  um  delles  per- 
suadir aos  outros,  que  o  sol  da  prosperidade  nacional  se 
havia  levantado,  para  nunca  mais  declinar  de  novo:  Feliz- 
mente para  o  banco  da  Inglaterra  elle  não  aproveitou-se 
nes-.e  tempo  da  nova  lei,  continuando  sómente  a  emittir 
notas  superiores  a  5  libras.  Os  bancos  provinciaes  porém 
prevalecerão- se  delia,  e  inundarão  o  paiz  de  uma  vasta 
quantidade  de  notas  pequenas. 

«  O  Sr.  Tooks,  celebre  e^criptor  financeiro,  cm  um  trata- 
do sobre  o  estado  do  meio  circulante,  que  publicou  em  1826, 
calculou  a  addição  á  circulação  ter  sido  nesse  período  de 
50  %  .  Todas  essas  notas  em  circulação  erão  convertíveis  d  von- 
tade, em  moeda  metallica.  Porém  isso  não  impedio  que  ellas  de- 
preciassem o  meio  circulante.  A  immediata  consequência  da 
grande  emissão  de  notas  foi  uma  elevação  gradual  no  preço  de 
todas  as  cousas,  e  a pparente  prosperidade  em  todos  os  ramos 
de  industria  e  commercio. 

«  As  importações  de  produclos  de  trabalho  estrangeiro  augmen- 
tárão  immensamente,  e  por  consequência  o  rendimento  das  alfan- 
dega,1!. Na  seguinte  sessão  do  parlamento  em  1824  o  honrado 
Sr.  Frederick  Robinson,  depois  lord  Ripon,  então  chanceller 
do  Exchequer,  referíndo-se  á  grande  elevação  dos  preços,  aos 


rendimentos  augrnoncados  eá  inr.omparavet  prosperidade  do 
reino,  gabava-se  de  tudo  isto  ser  o  resultado  da  sabedoria  do 
ministério  em  permitiir  a  circulação  de  pequenas  notas,  O 
que  se  seguio  depois  fez  com  que  se  lhe  désse  o  nome  do  «  o 
Sr  prosperidade  Robinson.  > 

«  Essa  prosperidade  aparente  continuou  por  quasi  tres 
annos.  Para  o  fim  do  outono  de  1825  manifestos  symptomas 
de  calastrophe  vizinha  começarão  a  manifestar-se  pelos  fabulosos 
preços  de  muitos  artigos  de  consumo  ordinário.  O  banco  de  In- 
glaterra começando  a  receiar  alguma  cousa,  de?de  Julho 
desse  anno,  retiiava  as  suas  notas,  vendendo  privadamente 
bilhetes  de  exchequer.  Todavia  isto  já  era  tarde  para  evi- 
tar-se  a  crise.  As  enormes  sommas  de  mercadorias  impor» 
tadas  devião  ser  pagas,  e  as  letras  sacadas  a  favor  da  expor- 
tação não  erão  sufíicientes  para  isso.  A  moeda  metallica  do 
paiz  foi  exportada  em  vasta  escala.  Nes&as  circumstanciasy 
com  uma  circulação  de  notas  sempre  convertidas  d  vontade,  em 
ouro,  a  depreciação  do  meio  circulante  e  os  elevados  preços  dos 
géneros  a  que  isto  dava  lugar,  as  cousas  nãopodião  durar  por 
muito  tempo. 

«  Como  se  troeavão  continuadamente  notas,  os  bancos  todos 
começarão  a  aterrar-se,  e  em  Dezembro  o  pânico  começou 
espaihando-se  pelo  paiz  inteiro.  A  Grãa-Bretanha  e  a  Ir- 
landa parecião  ter  sómente  uma  scena  de  confusão,  de  des- 
animo e  baucarota,  peior  mesmo  do  que  aquella  que  existio 
alguns  annos  antes,  quando  o  banco  reassumio  o  pagamento 
de  suas  notas. 

«  Bem  que  o  banco  de  Inglaterra  tivesse  previsto  a  catas- 
trophe  e  estivesse  preparado  desde  muito  para  resistir-lhe, 
todavia  mesmo  esse  grande  estabelecimento  a  susteve  com 
diíficuldade,  seu  fundo  desponivel  reduzindo-se  a  um  certo 
momento  a  apenas  um  milhão  de  libras  esterlinas.  Havia 
probabilidade  que  elle  fosse  inteiramente  exhausto.  quando, 
como  recurso  temporário,  o  banco,  pr.evalecendo-se  da  lei  que 
permittia  a  emissão  de  pequenas  notas,  lançou  no  mercado 
uma  collecção  de  notas  de  uma  ou  duas  libras,  queporacaso 
estavão  guardadas  em  uma  caixa. 

<  E'  difficil  calcular  a  extensão  dos  males  produzidos  por 
esta  revolução  de  papel- moeda  na  Gvãa-BretanHa.  Ella ''es- 
tendeu se  por  todo  o  mundo  commercial.  Em  Londres,  onde 
o  banco  de  Inglaterra  só  emitte  notas,  as  quebras  entre  os 
banqueiros  forão  poucas  e  menos  desastrosas.  Porém  nas  prci 
vincias  mais  de  cem  bancos  fallirão,  e  innumeros  manufac- 
tureiros, negociantes  e  mercadores  de  todos  os  géneros,  que$ 
brárão....  > 

Comparando  essa  ultima  crise  commercial  da  Inglaterra 
de  1825,  em  que  o  papel-moeda  era  convertível  em  ouro,  com 
o  que  teve  prévia  mente  lugar  em  que  o  papel  fiduciário  não 
era  da  mesma  maneira  convertível,  podemos  foimaruma 
opinião  exacta  dos  effeitos  e  perigos  resultantes  das  fiuctua- 
ções  de  urna  e  outra  moeda. 

A  única  differença  essencial  é  que  com  o  papel-moeda 
ou  notas  do  banco  convertíveis  á  vontade  em  ouro,  os 
effeitos  da  depreciação  são  mais  rápidos  e  violentos.  A  crise 
sempre  passa  por  seus  differentes  períodos  desde  a  grande 
elevação  nos  preços  e  apparente  prosperidade  da  nação,  até 
a  decadência  dos  preços  e  miséria  real  proveniente  da  con- 
tracção violenta  de  meio  circulante  que  devem  necessaria- 
mente seguir-se  em  menos  tempo  do  que  quando  o  papel- 
moeda  não  é  convertível  á  vontade.  A  reassumpção  dos  pa- 
gamentos teve  lugar  em  1819  ;  por  consequência  aquella 
qualidade,  a  necessária  de  um  bom  meio  circulante,  a  saber : 
de  ser  convertível  á  vontade  em  ouro,  existia  pnr  oceasião 
das  desordens  financeiras  de  1825.^  (Baukers^nao-asin^ 
vol.  V,1855  e  1856.) 

«  Eis-aqui,  em  primeiro  lugar,  o  estado  em  que  estavão 
a  circulação,  descontos,  depósitos  e  fundo  disponível  do 
banco  de  Londres,  pouco  antes  da  terrível  crise  de  1825  e 
de  1826 : 

Datas.        Bilhetes.     Depósitos.     Carteira.  1Fundo, 

disponível» 

Agost.  I8?2  17,464,790  6,399,440  17,290,510  10.097,960 
Fcver.  1823  18,391,240  7,181,100  18,319,730  10  384,230 
Agost.  1823  19.231,240  7,827,350  17,467.370  12,^\2W 
Fever.  1824  19,736,990  10,097.800  18,872,000  13,810^0 
Agost.  "824  20,132,12^  9,679,810  20,904,530  11,787,470 
Fever.  1825  20,753,760  10,168,780  24,951,330  8,779,100 
Agost.  1825  19,398,843  6,410,560  25,106,030  3A34,320 
Fever.  1826  25,467,910    6,935,940  32,918,580  2,459,510 

<  O  que  se  vê  neste  mappa?  Em  primeiro  lugar,  a  car- 
teira, isto  é,  a  somma  dos  effeitos  descontados  pelo  banco, 
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se  eleva  gradualmente  de  17,300,000  £,  em 
25  000,000  £.  em  meados  de  1825,  época  que  precede  im- 
ediatamente a  crise,  e  a  mais  de  32:000,000  fi,  no  pnn- 
cídío  de  1826,  época  j  ustamente  da  crise. 

P«c  Não  é  evidente  que  este  desenvolvimento  oreseente  dos 
descontos  devia  ter  deslocado  e  tornado  dupomvel  uma 
massa  considerável  de  fundos  particulares  desviando-os  de 
Teus  empregos  legítimos?  E'  o  que  se  pôde  com  effeito  ver 
pelo  accrescimo  continuado  nos  depósitos  que  se  elevárao  em 
Fevereiro  de  1825  a  £  10,168,000  ;  somma  enorme  senos 
considerarmos  que  ella  não  rendia  nada  a  seus  posses- 

.  °?Um  tal  estado  de  cousas  não  podia  deixar  de  superexci- 
tar  a  especulação  ;  também  não  nos  devemos  admirar  que 
Sía  se  tenha  despertado  por  todas  as  partes.  Ouvi  entre- 
Ztl os  esoriptofes  ingleL  ;  elles  vos  dirão  todasas  cau- 
sas particulares  que  a  provocarão,  esquecendo  um.  só,  a 
que  domina  todas  as  outras.  ,  i\r 

<  Eis  porexemblo,  como  se  expressa  a  este  respeito  M. 
J  Wâlsôa,  cuja  obra  distmgue-se  no  entretanto  por  quali- 
dades eminentes  :  c  Em  1824  duas  chcumstancias  tenderão 
a  produTir  uma  tendência  á  especulação.  O  ^f^Tol 
aue  tinhão  tido  os  diversos  empréstimos  feitos,  durante  os 
f  nnos  anteriores,  aos  diversos  Estados  doort» 
salvo  uma  só  excepção,  e  o  elevado_  preço  a  que  tmhao  ,  che- 


vo  uma  so 
eado  os  fundos  estrangeiros,  crearao 
fmaior  tendência  para  semelhantes  empresas.  Algui 


em  nossos  capitalistas 

d-i-J  tl\>J.J.  vfj^  

_  tendência  para  semelhante; 
circunstancias  também  contribuirão  para  encarar  as  minas 
estrangeiras  debaixo  de  um  ponto  de  vista  íavoraveL 

«  Porém,  um  dos  factos  mais  importantes,  como  tendo 
influído  finalmente  sobre  o  pânico  de  182o  e  dado  a  esta 
crise  um  caracter  distincto,  é  que  as  importações  de  mer- 
cador?a?fôrão  pouco  abundantes  em  1824  e  apenas  iguaes 
ao  coturno,  deVneira  que  se  manifestou  uma  gçnfc  de- 


vação  nos  preços  especialmente  no  do  «m°.  9 
sas  circumstancias  concorrerão  para  os  fins  de  }f^Je"^ 
febre  da  especulação  O  que  prova  claramente  que  havia 
como  causa  mais  geral  a  esta  febre  de  especulação  é  a  va- 
Sade de"  objecto?  a  que  ella  se  referia.  Eis-aqui  a  enume- 
yacão  segundo  o  mesmo  escriptor  : 

1    ão  sobre  empréstimo  dos  estrangeiros. 

sobre  exploração  de  mmas  estran- 


l.o  Especulaçã 
<  2.°  Especulação 

geÍ<rí3  o  Especulação  no  paiz  mesmo  sobre  terras  e  proprieda- 
des que  subirão  de  uma  maneira  repentini  aprefos  muito >  ele  - 
lados  particularmente  nas  vizinhanças  das  grandes  cidades. 

Tio  Especulação  em  companhia  de .diversos  géneros 
tendo  por  objectos,  minas,  estradas  de  ferro,  barcos  de 

^  ^ os 

*Te'  possível,  pergunto  eu,  que  o  mesmo  espirito  se  tivesse 
revelado  ao  mèsmo*tempo  em  tantas  direcções  differentes 
sem  ter  sido  despertado  por  uma  caus^er* 
Ora,  esta  causa  não 


e  commum 

é  outra  cousa  mais  do  que  o  excessivo 


desenvolvimento  dos  descontos  dos  bancos- e  a  impossibili 
Hf* Si  em  aueestavão  os  capitalistas,  em  virtude  do 
SSrilí  ?o !  exdâSvo  de  que  o  banco  geava,  de  achar  para 
^et  ^^-edeoueo  fundo  disponi- 
vel  oue  era  de  £  13,800,000  no  mez  de  Fevereiro  de  1824, 
r  luSo-te  a  £  2,459  000  em  Fevereiro  de  1826 ;  o  qrie  é  uma 
íeducSo  de  mais  de  £  11,000,000  em.dous  annos.  Elie  de  - 
ceu  Sa  abaixo  de  dons  milhões  e  o  banco  vio-se  reduzido 
aos  e^d  entes  extremados  para  encher  os  vácuos  de  suas 
caix-.s  de  tal  maneira  que  elle  teria  s;uccumbido  se  por  acaso 
So  tívesM  guardado  um  milhão  esterlino  de  bilhetes  mene- 
ies de  5  libras  que  elle  ,e  apressou  logo  em  emittir  para  sa- 
ti«fazer  as  necessidades  as  mais  urgentes. 

Uma  outra  circumstancia  deve  ser  notada  nesse  mappa, 
é  Que  em  1825  e  sobretudo  no  começo  de  182*.  o  fundo  dw- 
ponWel  do  hnnco  não  igualava,  «o  contrario,  era  mesmo 
menor  que  o  do  valor  total  do.  depostos  de  que  era  devedor ; 
Ze Tsegne  que  elle  operava  exclusivamente  com  fundos 
deoutrem,  pWq<»<»  entretanto  nenhum  juros  se  pagava.» 
(Coquelin,  l>u  crédit  et  des  banqws.) 

Estas  citações;  que  eu  poderia  augmentar  muito,  conhr- 
mão  da  maneira  a  mais  completa  differentes  proposições 
emittidas  no  meu  discurso  e  que  podem  parecer  singulares  a 
primeira  vista. 

Eu  me  acho  tão  fatigado  que  apenas 
lavras  mais  para  terminar. 


Não  foi,  Sr.  presidente,  com  o  propósito  de  discorrer  em 
matérias  económicas  que  eu  entrei  em  uma  ou  outra  ques- 
tão que  parecia  fóra  de  propósito. 

Eu  queria  notar  o  estado  monetário  do  paiz  ;  queria  mos- 
trar a  necessidade  que  havia  de  fazer-se  alguma  reforma 
neste  sentido,  e  chamar  a  attenção  do  Sr.  ministro  da  fazen- 
Aa  para  dar  providencias  a  este  respeito.  Queria  também 
mostrar  que  o  projecto  que  está  em  discussão,  na  parte  em 
que  diz  respeito  ás  instituições  bancarias  está  muito  longe, 
em  minha  opinião,  de  satisfazer  ás  necessidades  da  actuali- 
dade. 

Talvez  que  elle  em  algum  ponto  só  fosse  complicar  mais 
as  cousas,  porque  pede  outro  banco  privilegiado,  não  esta- 
belece os  bancos  de  uma  maneira  completa,  não  dá  mesmo 
lei  alguma  para  isto.  Eu  acho  que  não  são  também  as  so- 
ciedades coramanditarlas  aquellas  que  mais  convém  ao  paiz. 
No  estado  actual  das  cousas  os  nossos  capitães  serião  enga- 
jados nessas  sociedades  ;  mas  isto  seria  inconveniente. 

Este  projecto,  pelo  que  toca  ás  commánditas,  em  geral  é 
bom ;  porém  no  caso  actual,  em  que  os  capitães  do  paiz  estão 
como  que  coactos,  s-m  o  curso  que  deverião  ter,  não  penso 
que  isto  seja  util.  Quando  ha  excesso  de  meio  circulante, 
pensão  alguns  que  ha  capital  de  mais  no  paiz,  e  outros  pen- 
são que  ha  de  menos;  em  todo  o  caso,  havendo  muitas  no- 
tas de  bancos,  todos  se  lanção  em  muitas  empresas,  em  mais 
do  que  os  capitães  reaes  o  permittem.  O  Sr.  ministro  da  fa- 
zenda contestou  esta  proposição,  mas  eu  não  posso  concor- 
dar com  elle. 

Estamos  vendo  todos  os  dias  surgirem  novas  empresas. 
Eu  estive  ausente  do  Brazil  tres  annos,  não  lia  jornaes,  e 
quando  aqui  cheguei  fiquei  admirado  de  ver  a  abundância  de 
empresas  que  surgirão  em  toda  a  parte. 

Depois,  senhores,  não  são  somente  as  grandes  empresas 
que  compromettem  os  capitães  do  paiz;  a3  empresas  de  cons- 
trucções  de  casas,  de  géneros  commerciaes  têm  augmentado 
muito  no  Rio  de  Janeiro;  essas  lojas  que  vemos  por  ahi  têm 
hoje  o  dobro  e  o  triplo  dos  objectos  que  tinhão  em  outros 
tempos,  os  seus  recintos  são  muito  mais  espaçosos. 

O  Sb.  Sampaio  Vianna  :  —  A  producção  tem  augmentado 
muito,  tem  acompanhado  o  movimento  da  importação. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :—  Estimo  muito  este  aparte  do 
nobre  deputado,  e  desejo  que  elle  fique  bem  consignado. 

Mas,  como  dizia,  muitas  pessoas  tendo  capitães  e  não  tirando 
delles  rendimento  algum  lanção-se  a  empresas  desta  ordem. 
Senhores,  que  empresa  tão  bella  não  é  a  da  estrada  de  ferro 
de  D.  Pedro  II?  Entretanto  ninguém  queria  entrar  com 
dinheiro  para  ella.  Foi  preciso  que  o  governo  interviesse 
para  que  ella  pudesse  ir  ávante. 

Não  digo  que  ha  precisamente  falta  de  capitães,  porque 
falta  de  capitães  nunca  se  pôde  dizer  precisamente  que  ha, 
salvo  o  dizer-se  que  era  melhor  ter  mais  ;  o  que  digo  é  que 
ha  excesso  de  meio  circulante,  e  isto  tem  produzido  todas 
as  perturbações  que  se  dão  na  praça  (e  por  entre  as  quaes  de- 
vem-se  contar  empresas  temerárias,  começadas  sem  capitães 
reaes),  eha  de  continuar  a  produzi-las  por  muito  tempo.  _ 
Eu  receio  que  este  fervor  que  apparece  para  o  estabeleci- 
mento das  commánditas  nasça  dessa  razão,  e  por  isso  queria 
propor  o  adiamento  da  questão  até  que  o  Sr.  ministro  da 
fazenda  apresentasse  alguns  projectos  sobre  bancos  ou  so- 
ciedades anonymas,  que  nos  convém  muito  mais  do  que  as- 
sociedades  commanditarias. 

Não  posso  desenvolver  agora  este  ponto,  por  estar  excessi- 
vamente fatigado. 

Terminarei  propondo  um  adiamento,  afim  de  que  o  Sr.  mi- 
miustro  da  fazenda  apresente  algum  projecto  sobre  bancos 
mais  completo  do  que  o  projecto  actual,  que  deixa  tudo  a 
fazer.  Não  é  possível  que  S.  Ex.  entenda  que  deve  passar 
esta  sessão  sem  se  tomar  alguma  providencia  a  esse  respaito. 
As  necessidades  são  urgentes,  e  se  se  deixar  isto  para  o 
anuo,  haverá  um  anno  mais  de  soffrimentos  para  o  paiz. 
Sei,  senhores,  que  tendo  o  ministério  actual  entrado  ha 
3  para  a  administração,  não  pôde  apresentar  já 
difficeis  aue  devem  ser  bem 


algumas  pa- 


pouco  tempo  pa 

projectos  seus  sobre  matérias  dítíiceis  que 
examinadas ;  porém  a  questão  bancaria  não  está  neste  case, 
porque  é  uma  questão  que  se  acha  ha  muito  tempo  na  ordem 
do  dia,  e  cuja  solução  ha  muito  tempo  é  reclamada  peio 
publico.  O  actual  Sr.  ministro  da  fazenda  e  homem  muito 
versado  nestas  matérias,  tem  escripto  mesmo  sobre  ellas,_e 
portanto  não  se  pôde  dizer  que  elle  não  tenha  ainda  opinião 
formada  a  respeito.  J 
Devo  notar  uma  outra  cousa,  e  e  que  me  parece  que  o  WT* 
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ministro  da  fazenda  foi  chamado  para  os^  conselhos  da  co- 
roa em  grande  parte  para  remediar  este  inconveniente  da 
situação,  porque  com  effeito  havendo  embaraços  a  este  res- 
peito, e  não  se  tendo  dado  remédio  algum,  era  natural  que 
fosse  chamado  para  o  ministério  um  homem  de  opiniões 
contrarias  conhecidas  para  ver  o  que  elle  fazia.  Assim  eu 
penso  que  uma  das  principaes  razões  que  levou  a  coroa  a 
chamar  ao  Sr.  conselheiro  Bernardo  de  Souza  Franco  para 
o  gabinete,  entregando -lhe  a  pasta  da  fazenda,  foi  a  neces- 
sidade de  alterar  o  estado  monetário  do  paiz. 

Em  tal  conjunctuia,  não  posso  suppor  que  o  nobre  mi- 
nistro da  fazenda  exija  ainda  um  anno  para  fazer  esta  al- 
teração, deixando  entretanto  o  paiz  em  grandes  soffrimen- 
tos  ;  tanto  mais,  senhores,  quando  já  existem  muitos  pro- 
jectos de  bancos,  e  uma  simples  revisão  delles  poderia  dar 
um  bom  resultado,  fazendo-se  as  convenientes  emendas. 

Não  penso  que  se  o  Sr.  ministro  da  fazenda  tivesse  a  pre- 
cisão de  estudar  estas  matérias,  para  depois  de  um  anno 
apresentar  alguma  providencia,  fosse  chamado  em  taes  cir- 
cumstancias  pela  coroa.  E'  um  homem  {da  sciencia,  de 
opiniões  conhecidas,  e  eu,  que  quero  alguma  liberdade  com- 
mercial,  senão  completa,  ao  menos  restrictiva,  porém  liber- 
dade e  não  privilegio  ,  estou  disposto  a  dar  o  meu  voto  em 
favor  de  algum  projecto  que  o  Sr.  ministro  da  fazenda 
apresente  neste  sentido. 

Assim,  vou  mandar  um  requerimento  de  adiamento  desta 
discussão  por  8  dias,  para  que  o  Sr.  ministro  da  fazenda 
íiaga  â  deliberação  do  corpo  legislativo  alguma  proposta 
sobre  um  assumpto  tão  momentoso;  e  marco  este  prazo  para 
que  haja  tempo  de  se  discutir  e  se  tome  uma  resolução 
ainda  este  anno.  Se  S.  Ex.  não  julgar  bastante  a  demora 
de  8  dias,  poderá  pedir  novo  adiamento ;  porém  não  penso 
que  deva  de  modo  algum  deixar  esta  questão  para  o  anno 
futuro. 


&essâo  em  5  de  Agosto. 

SOCIEDADES  EM  COMMANDITA. 

O  Sr.  Torres-Homem  (signaes  de  attenção;  silencio)  :  —  Sr. 
presidente,  o  projecto  sobre  commanditas  que  tivemos  a 
honra  de  apresentar  á  consideração  da  camará,  tem  excita- 
do, fora  deste  recinto,  prevenções,  que  para  serem  attenua- 
das  necessitão  de  uma  discussão  calma,  grave  e  methodica. 
O  eloquente  discurso  que  o  Sr.  ministro  da  fazenda  aqui 
pronunciou  sobre  o  objecto  em  discussão,  assim  como  as 
considerações  anticipadas  que  fez  sobre  outro  projecto  que 
também  offerecêmos,  providenciando  sobre  a  concessão  de 
bancos  com  emissão,  não  podia  deixar  de  alimentar,  e  ex- 
citar ainda  mais  estas  prevenções  muito  infundadas  e  in- 
justas.... (Apoiados.) 

As  disposições  desses  projectos  prosaicos  e  sem  brilho,como 
as  severas  lições  da  experiência  em  que  se  fundão,  estão  lon- 
ge de  equiparar-se  ás  palavras  esplendidas  e  ricas  de  pro- 
messas magnificas  com  que  o  Sr.  ministro  da  fazenda  an* 
nunciou  a  nova  éra  da  emancipação  da  industria,  da  livre 
concurrencia  em  matéria  bancaria,  e  portanto  da  longa 
successão  de  prosperidades  que  dahi  tem  de  provir.  O  des- 
favor pois  com  que  somos  acolhidos  por  certa  classe  da  po- 
pulação é  muito  natural  ,  assim  como  são  naturaes  as 
perspectivas  encantadoras  da  popularidade  de  que  se  acha 
circumdado  o  nobre  ministro. 

A  popularidade  !....  Possa  essa  amante  volúvel  e  capri- 
chosa dos  homens  políticos  conservar-se  por  muito  tempo 
fiel  ao  nobre  ministro,  mesmo  depois  da  realisação  de  seus 
planos  ! 

No  entanto,  Sr.  presidente,  não  nos  faltão  grandes  e  po- 
derosos motivos  para  sustentar-nos  e  animar-nos  no  desem- 
penho de  nosso  dever,  e  a  discussão  vai  mostrar  quaes  elles 
são. 

Antes  porém  de  enceta-la  não  devo  occultar  o  profundo 
pezar  que  sinto  ao  desligar-me  do  Sr.  ministro  da  fazenda  em 
questão  a  que  elle  liga  uma  tão  extraordinária  importância 
e  alcance.  Desde  muitos  annos  S.  Ex.  honra-me  com  sua 
amizade,  prodigalisando-me  todas,  as  mostras  de  estima  e 
consideração  ;  por  muito  tempo  caminhámos  juntos  nos 
dias  máos  e  difriceis  das  lutas  dos  partidos,  forman- 
do os  mesmos  votos,  pugnando  pelo3  mesmos  principios, 
concebendo  as  mesmas  esperanças,  e  supportando  os  mes- 
mo» revezes.  Póde-se  esquecer  tudo  o  que  é  relativo  á  ven- 
tura e  á  prosperidade,  masama-se  com  amor  eterno  a  causa 
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pela  qual  se  soffreu,  e  os  companheiros  nos  esforços  e  sa- 
crifícios feitos  para  o  seutriumpho.  (Apoiados.)  Accresce  que 
o  Sr.  ministro  da  fazenda,  cujos  talentos  distinctos  eu  sem- 
pre apreciei  devidamente,  faz  parte  desse  gabinete  represen- 
tante da  politica  da  concórdia  e  conciliação  que  eu  saudei 
como  uma  fonte  de  benefícios  para  a  ordem  e  liberdade  do 
meu  paiz,  e  a  que  prometti  meu  débil,  porém  cordial  apoio. 

Todas  estas  considerações  se  reúnem  neste  momento  para 
tornar  penosa  a  minha  separação  do  nobre  ministro  no  que 
respeita  a  seus  planos  administrativos  ácerca  de  bancos.  En- 
tretanto eu  entendo  que  elle  labora  em  grandes  equívocos; 
que  suas  noções  sobre  este  objecto  não  são  correctas;  e 
que  da  applicação  que  delias  tem  de  fazer  não  pôde  pro- 
vir senão  crises  monetárias,  com  o  séquito  inevitável  de 
perturbações  para  a  fortuna  publica  e  particular.  (Apoiados 
enõo  apoiados.) 

O  que  devo  á  verdade  e  aos  princípios  que  desde  muito 
professo  e  que  são  conhecidos ,  o  que  devo  aos  interesses 
económicos  ameaçados  do  paiz,  não  me  permittem  recuar, 
não  me  dèixão  opção  entre  duas  linhas  de  conducta  diversas, 
e  tração-me  invariavelmente  o  caminho  que  já  vou  seguir, 
qualquer  que  seja  o  constrangimento  e  a  emoção  que  expe- 
rimento no  desempenho  deste  árduo  dever. 

O  nobre  ministro  oceupou-se  primeiramente  do  projecto 
sobre  sociedades  em  commandita;  e  passou  depois  a  impug- 
nar a  doutrina  fundamental  do  ^egundo  projecto,  relativo 
aos  bancos  com  emissão.  Eu  o  acompanharei  na  ordem  da 
exposição  de  suas  idéas,  depurando  as  questões  que  elle  sus- 
citou de  todos  os  elementos  que  lhes  são  estranhos,  e  redu- 
zindo-as  tanto  quanto  fòr  possível,  aos  seus  termos  mais 
simples  e  positivos. 

Dos  projectos  offerecidos  como  emendas  substitutivas  do 
outro,  que  se  acha  em  terceira  discussão,  S.  Ex.  preferio  o 
do  Sr.  barão  de  Mauá,  e  repellio  o  nosso,  allegando  que  lan- 
çava pêas  á  liberdade  e  desenvolvimento  da  industria,  e  até 
ultrapassava  os  rigores  das  disposições  da  lei  franceza,  que 
tomamos  por  modelo.  Mas  quaes  forão  os  fundamentos  des- 
tas asserções  ?  Como  justificou  o  nobre  ministro  a  preferen- 
cia de  um  e  a  repulsa  do  outro  projecto  ?  Eis  o  ponto  sobre 
que  eu  tomo  a  liberdade  de  chamar  toda  a  vossa  attenção. 

As  observações  de  S.  Ex.  cifrão-se  nos  quatro  artigos  se- 
guintes :  Io,  no  que  estatue  que  as  acções  serão  nominati- 
vas ainda  depois  de  realisado  integralmente  o  seu  valor  ;  2°, 
no  que  providenceia  sobre  a  responsabilidade  dos  membros 
do  conselho  fiscal ;  3o,  no  que  sujeita  á  approvação  do  go- 
verno as  commanditas  que  tiverem  por  objecto  o  commercio 
de  géneros  alimenticios  ;  4o,  finalmente,  no  que  torna  de- 
pendente da  autorisação  do  poder  legislativo  os  bancos  com 
emissão,  emquanto  por  lei  não  forem  reguladas  as  condições 
e  o  modo  por  que  o  poder  executivo  poderá  autorisa-los.Ha 
ainda  alguma  outra  cousa  mais  ?  Não  ;  nenhum  reparo  en- 
contra-se  no  discurso  do  Sr.  ministro  ácerca  dos  restantes 
artigos,  que  aliás  são  os  mesmos  do  projecto  que  mereceu  a 
sua  approvação. 

Quanto  ao  primeiro  artigo  impugnado,  notarei  antes  de 
tudo  que  a  disposição  nelle  contida,  sobre  o  serem  as  acções 
nominativas,  não  é  senão  a  reproducção  da  do  projecto  que 
passou  em  duas  discussões  na  camará  transacta,  e  que  agora 
se  trata  de  emendar.  Das  duas  formas  de  transferencias 
estabelecidas  no  art.  297  do  código  commercial  julgamos 
dever  preferir  a  que  offerecia  menor  facilidade  ao  jogo,  á 
paixão  do  jogo  sobre  acções  de  companhias,  e  ao  mesmo 
tempo  maior  obstáculo  á  dissimulação  criminosa  das  for- 
tunas. Imitámos  nisto  a  lei  ingleza,  que  acaba  de  ser  ve- 
tada no  parlamento  sobre  igual  objecto,  e  em  cujo  art.  15 
se  prescreve  que  as  acções  serão  sempre  nominativas  e  não 
ao  portador. 

Disse  entretanto  o  nobre  ministro  que  havia  nisso  injus- 
tiça e  um  vexame  inútil  para  o  commercio,  difficultando-se 
a  transmissão  dostitulos  das  companhias.  Eu  comprehen- 
do,  senhores,  a  grande  vantagem  que  ha  em  activar  e  facili- 
tar a  circulação  dos  productos  da  industria,  porque  em  cada 
uma  de  suas  diversas  evoluções,  desde  o  productor  ou  o  im- 
portador até  chegar  ás  mãos  do  consumidor,  elles  augmen- 
tão  successivamente  de  valor,  crescit  euçido.  Mas  quando  se 
trata  de  acções  de  companhias  o  mesmo  não  acontece ;  o  seu 
acerescimo  de  valor  real  só  pôde  provir  do  acerescimo  dos 
j  uros  do  capital  que  representão,  sem  que  nisso  influão  as 
transmissões  mais  ou  menos  rápidas.  O  premio,  ou  o  agio, 
não  é  mais  do  que  a  capitalisação  anticipada  do  dividendo  ; 
o  que  o  cedente  ganha  em  augmento  de  capital  éá  custa  da 
quota  dos  juros  diminuída  ao  cessionário. 
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Convenho  em  que  sérios  estorvos  postos  á  mutação  desta 
nova  forma  de  propriedade  fraccionada  e  cheia_de  mobili- 
dade que  inventou  a  industria  moderna,  poderião^até  certo 
ponto  prejudicar  as  operações  das  companhias.  Não  posso 
porém  considerar  como  estorvo  serio  a  simples  e  íacil  for- 
malidade de  assignar  o  accionista  um  acto  lançado  nos  re- 
gistros das  transferencias.  Somente  para  os  jogadores  de  pro- 
fissão sobre  acções  seria  isso  talvez  um  embaraço  ,  _  e  neste 
caso  o  effeito  da  disposição  de  que  se  trata,  não  seria  senão 
salutar.  Não  desejamos  de  modo  algum  pear  o  movimento 
dos  títulos  das  companhias  além  dos  limites  do  que  é  razoá- 
vel; mas  também  não  queremos  facilitar  transacções  em  que 
uns  só  ganhão  o  que  os  outros  perdem  ;  não  queremos 
abrir  mais  urr  asyl©  commodo  e  garantido  pelas  trévas  a 
oceultação  das  fortunas  em  prejuízo  de  legítimos  direitos. 
Apoiados.)  m  ;':  (,    .  , 

Nas  conferencias  das  commissões  reunidas  de  fazenda  e 
commercio  o  nobre  ministro,  que  assistio  a  ellas,  havia  con- 
cordado comnosco  no  artigo ;  e  mesmo  depois  de  o  haver, 
impugnado  na  camará,  sou  informado  de  que  dcelarou  a  um 
dos  meus  illusíres  collegas  assignatario  do  projecto,  que 
não  estava  longe  de  d^istir  da  sua  opposição  emquanto  a 
esse  ponto. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Não  declarei  tal;  disse 
que  havião  a  favor  da  opinião  contraria  algumas  razões 
attendiveis,  mas 


que  preteria  e  prefiro  ainda  a  mesma  opi- 
qual  ha  maior  numero  de  razões. 

-HèMÈM  :  —  Bem  !  A'  vista  da  rectificação 
do  nobre  ministro*  parece  que  houve  um  equivoco  ;  mas 


nião,  em  favoi 
O  S*.  Top. 


ainda  assim  regozijo-me  ie  vê-lo  qualificar  de  attendiveis 
as  razões  em  que  nos  fundamos. 

Nada  direi  sobre  a  responsabilidade  dos  membros  do  con- 
selho fiscal,  visto  que  nesta  parte  S.  Ex.  abandonou  o  pro- 
jecto de  sua  predilecção  para  adoptar  o  nosso,  e  passo  ao 
artigo  relativo  ao  commercio  de  géneros  alimentícios.  ^ 

Em  regra  geral,  senhores,  o  que  mais  convern  aos  inte- 
resses económicos  de  qualquer  paiz,  é  que  as  diversas  in- 
dustrias sejão  exercidas  pelos  indivíduos;  e  que  as  associa- 
ções com  o  poder  dos  capitães  reunidos  se  reservem  para  as 
empresas  superiores  aos  recursos  e  esforços  mdividuaes. 
Entre  indivíduos  a  concurrencia  com  seus  benefícios  é  mais 
fácil  de  estabelecer-se;  ha  além  disso  superioridade  na  ad- 
ministração, no  andamento  e  economia  dos  estabelecimen- 
tos ou  empresas.  .       .  .  i        .  ,    .  . 

O  commercio  dos  artigos  de  subsistência  é  uma  industria 
antiga  no  pais.  saturada  dos  capitães  precisos,  explorada 
p  c  milhares  de  ressoas,  e  que  só  em  casos  muito  raros 
necessitaria  do  auxilio  de  capitães  agglcmerados.  Ora,  se 
em  frente  dos  indivíduos  collocais  poderosas  associações,  li- 
vres em  sua  orscanisação  e  em  sua  marcha  de  qualquer  de- 
pendência e  fiscalisação  da  autoridade  publica,  não  ha  a  re- 
ceiar  o  perigo  da  tendência  de  taes  associaes  para  o 
monopólio,  supplantando  a  concurrencia  individual  ? 

Se  fossemos  unicamente  dominados  pela  apprehensão 
deste  perigo  do  monopólio,  que  em  matéria  de  alimentação 
publica  é  mais  funesto  em  seus  effeitos  do  que  em  qualquer 
outro  ramo  de  industria,  nós  teríamos  de  todo  prohibido  ás 
sociedades  ern  commandita  por  acções  o  exercicio  de  seme- 
lhante faculdade.  Mas  comprehendemos  que  casos  excepcio- 
naespoderião  appareceremque  isso  fosse  conveniente,  e  então 
O  que  rizemos  nós?  Não  aspiohibimos ;  não  as  deixamos  intei- 
ramente livres ;  e  commettemos  ao  governo  a  apreciação  das 
Circurastancias  e  das  condições  que  poderião  tornar  util  ou 
parigosa  a  exploração  desse  commercio.  Entre  a  prohibição 
absoluta  e  a  liberdade  absoluta  escolhemos  ©  termo  médio, 
procuramos  conciliar  os  direitos  da  industria  com  a  grande 
necessidade  de  protecção  que  tem  o  povo  contra  o  abuso  e 
a  especulação  no  que  respeita  a  objectos  de  subsistência. 

Entretanto  o  nobre  ministro  da  fazenda  não  quiz  aceitar 
este  systema médio;  e  sob  uma  fórroa  dubitativa  deixou  á 
camará  o decidir-se,  seria  mais  conveniente  o  vedar  ássocie- 
daces  em  commandita  este  género  de  operação,  ou  consen- 
tir-lhes  plena  franqueza.  , 

Ou  esse  commercio  é  perigoso  da  parte  das  sociedades  em 
Commandita,  ou  não  é,  disse  S.  Ex.;  no  primeiro  caso  cum- 
pre probibi-lo,  no  segundo  franquea-lo.  Peço  licença  ao  no- 
bre ministro  para  observar-lhe  que  a  questão  não  pôde  ser 
posta  nos  termos  absolutos  em  queelle  a  pôz.  Algumas  vezes 
haverá  graves  inconvenientes  em  facultar-se  ás  sociedades 
em  commandita  o  commercio  de  que  se  trata,  e  outras  vezes 
r.ãc  os  haverá ;  isso  depende  da  natureza  dos  genero3  ali- 


mentícios sobre  que  versarem  as  suas  operações ;  depende 
da  situação  comnaercial  da  localidade  em  que  se  estabelece- 
rem ;  depende  das  dificuldades  que  os  meios  individuaes 
encontrarem  para  abastecer  o  mercado  das  subsistências; 
depende  finalmente  das  restricções  e  clausulas  preventivas 
do  abuso  que  forem  prescriptas  em  seus  estatutos. 

Eu  reverto  pois  contra  o  nobre  ministro  as  pontas  do  seu 
dilemma;  se  tendo  em  vista  os  elementos  de  apreciação  que 
acabo  de  enumerar,  a  sociedade  for  perigosa,  o  governo  lhe 
recusará  a  autorisação,  e  na  hypothese  contraria  a  appro- 
vará.  Em  todo  o  caso  cumpre  não  deixar  a  descoberto,  e  sem 
a  fiscalisação  tutelar  do  poder  administrativo,  os  interesses 
mais  vitaes  da  população,  quando  a  contingência  do  mono- 
pólio os  pôde  lesar. 

Também  não  me  parece  procedente  o  outro  argumento, 
que  sendo  a  concurrencia  o  verdadeiro  correctivo  do  mono- 
pólio, as  providencias  do  governo  para  autorisar  novas  sc- 
ciedades  chegarião  tardiamente  ás  províncias.  Primeira- 
mente, quando  se  tem  de  lutar  com  uma  associação^  forte 
pelos  seus  recursos,  a  concurrencia  de  outras  associações 
não  é  cousa  tão  fácil  e  possível  como  imagina  o  nobre  mi- 
nistro, sobretudo  em  paizes  novos,  em  que  não  abundão  os 
capitães  disponíveis.  Quando  a  sociedade  comman ditaria 
autorisada  abusa  violando  as  regras  e  condições  dos  seus  es- 
tatutos, o  remédio  ao  mal  consistiria  em  cassar-se-lhe  a  au- 
torisação. Contra  o  monopólio  das  commandltas  indepen- 
dentes não  ha  senão  providencias  de  um  effeito  lento  e  duvi- 
doso. 

Em  segundo  lugar  o  argumento  do  nobre  ministro  prova 
de  mais.^Se  o  motivo  de  deixar-se  livres  as  sociedades  em 
questão  é  a  impossibilidade  da  promptidão  das  providencias 
do  governo,  então  esse  motivo  também  milita  em  favor  das 
commanditas  com  operações  bancarias,  e  no  entanto  S.  Ex. 
concorda  em  que  estas  fiquem  sujeitas  á  approvação  do 
governo  ?  Não 'são  ellas  igualmente  susceptíveis  de  graves 
desvios  ?  O  remédio  a  esses  desvios  não  será  também  a  pa- 
nacéa  da  livre  concurrencia?  A  delonga  para  autorisar 
novos  bancos  de  desconto  não  é  a  mesma  ?  Se  o  argumento 
prevalece  para  um  caso,  porque  não  prevalecerá  no  c 
[Apoiados.) 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda:  —  As  razoes  são  muito  di-_ 
versas,  e  de  diversa  importância. 

O  Sr.  Torres -Homem:  —  Perdoe -me  o  nobre  ministro  ; 
as  razões  que  acabo  de  citar  são  as  únicas  que  se  deparão 
no  seu  discurso  impresso  no  Jornal  do  Commercio. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda:  —  A  sua  conclusão  então 
é  que  fiqup  plena  liberdade  a  ambas  as  espécies  de  associa- 
ções, ou  que  sejão  restringidas  ? 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  A  minha  conclusão  é  queimas 
e  outras  dependão  da  approvação  do  governo  imperial.  A 
conclusão  de  S.  Ex.  é  que  não  me  parece  estar  muito  em 
harmonia  com  os  princípios  em  que  a  fundou,  como  acabo 
de  mostrar. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Pois  apresente  o  sen 
plano. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  O  meu  plano  acha-se  formula- 
do n©  projecto  que  assignei,  e  que  neste  momento  estou 
discutindo.  , 

Aos  argumentos  que  acabo  de  analysar  se  reduz  tudo 
quanto  o  Sr.  ministro  produzio  para  condemnar  com  vehe- 
mencia  o  nosso  projecto  sobre  commanditas,  pois  que_a 
questão  do  direito  de  conceder  emissão  não  tem  connexao 
directa  com  este  objecto.  Reflectindo-se  attentamente  nos 
pontos  de  divergência  entre  nós  e  o  nobre  ministro,  reco- 
nhecer-se-ha  sem  muita  difficuldade  que  quanto  ás  com- 
manditas essa  divergência  quasi  que  não  tem  base.  _  Com 
effeito  o  nobre  ministro  declarou  attendiveis  as  consiaera- 
ções  que  nos  levarão  a  tornar  nominativas  as  acções.  Coi> 
cordou  comnosco  em  circumserever  a  responsabilidade  dos 
fiseaes  aos  dous  casos  únicos  de  dividendos  fictícios,  e  cie 
inventários  não  justificados.  Sobre  o  commercio  degeneres 
alimentares,  apenas  enunciou  duvidas,  e  deixou  a  sabe- 
doria da  camará  o  resolver  a  questão.  Aonde  estão  pois  os 
fundamentos  da  aceusação  que  S.  Ex.  fez  ao  nosso  projecto 
de  conter  idéas  oppostas  aos  progressos  vndustnaes  do  paiz 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —Creio  que  percebe  bem 
que  eu  prefiro  a  liberdade  das  commanditas  sobre  géneros 
alimentícios  á  demora  que  terão  sendo  sujeitas  á  approvação 
mesmo  as  dos  districtos  mais  distantes  da  corte. 
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O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Não  o  percebi  no  seu  discurso; 
agora  é  que  o  fico  sabendo  á  vista  da  sua  declaração.  Fos- 
sarei aoart.  1°,  em  que  se  prescreve  que  só  por  acto  especial 
do  poder  legislativo  poderão  ser  autorisados  bancos  de  emis- 
são, emquanto  uma  lei  não  traçar  ao  governo  as  regras  que 
deve  observar  na  concessão  desse  importante  privilegio. 

O  nobre  ministro  queixa-se  de  que  se  pretende  esbulhar 
o  governo  de  uma  attribuição  de  que  está  de  posse  desde 
longo  tempo,  de  uma  attribuição  que  nunca  foi  contestada 
aos  transactos  ministérios,  quando  facultárão  a  emissão 
aos  dous  bancos  do  Rio  de  Janeiro,  aos  da  Bahia,  de  Per- 
nambuco, do  Maranhão  e  do  Pará.  Assim  os  precedentes 
forão  as  únicas  fontes  donde  S.  Ex  derivou  o  seu  direito  ; 
não  descobrio-lhe  outra  origem;  nada  achou  na  constituição, 
nem  nas  leis,  nem  nas  doutrinas  geraes  de  administração, 
que  pudesse  legitimar  a  sua  pretenção. 

Pois  bem  !  Os  precedentes  não  lhe  podem  aproveitar, 
porque  não  existe  um  só  em  que  se  concedesse  a  banco 
algum  a  emissão  de  notas  ao  portador  e  á  vista  ;  e  é  disso 
principalmente  que  se  trata.  Todos  esses  bancos  a  que  se 
referio  o  nobre  ministro  emittião  notas  com  prazo  fixo... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  banco  da  Bahia  emittio  bilhetes 
á  vista. 

O  Sr.  Torres-Homem  : —  Se  os  emittia  era  isso  um 
abuso,  e  o  abuso  mesmo  tolerado  de  um  estabelecimento 
particular  nunca  se  transforma  em  direito,  e  muito  menos 
pôde  servir  de  aresto  para  guiar  um  governo  em  questões 
desta  ordem.  Eu  digo  que  todos  os  decretos  de  incorpora- 
ção dessas  differentes  companhias  bancarias  r.xavão  o 
prazo  de  5  ou  de  10  dias  ao  seu  papel  de  circulação. 

O  Sr,  Ministro  da  Fazenda  :  —  O  decreto  que  autorisou 
o  banco  da  Bahia  não  marcou  prazo. 

O  Sr.  Torres-Homem  : — Marcou  prazo;  somente  em 
vez  de  fixar  o  minimum  fixou  o  maximum,  o  que  foi  de- 
vido a  um  engano  evidentíssimo,  e  dá  em  resultado  um 
absurdo,  porque  em  semelhante  matéria  a  clausula  limita- 
tiva não  pôde  ser  senão  a  do  minimum.  A  palavra  prazo 
empregada  no  decreto  exclue  a  idéa  de  convertibilidade  im- 
mediata,  e  mostra  o  desígnio  de  impedir  que  o  papel  do 
estabelecimento  da  Bahia  fizesse  as  vezes  de  moeda  ,  como 
se  tinha  procurado  impedir  nas  demais  províncias.  A  intel- 
ligencia  desse  decreto,  a  que  o  nobre  ministro  quer  soccor- 
rer-se,  é  pois  inadmissível,  porque  a  clausula  do  maximum 
como  limite  do  prazo  das  emissões  implica  contradicção  e 
absurdo.  Elie  não  pôde  prevalecer-se  de  um  mero  equivoco 
para  adoptar  uma  interpretação  que  vai  de  encontro  á 
razão,  ás  regras  que  regem  esta  matéria,  e  ao  plano  uni- 
formemente seguido  em  toda  a  parte  pelo  governo  imperial 
sobre  esse  mesmo  assumpto. 

Se  o  direito  de  simples  posseiro  não  existe,  também  creio 
que  não  poderá  invocar  com  mais  vantagem  quaesquer 
outros  títulos.  O  direito,  senhores,  de  emittir  e  regular  a 
moeda  pertence,  segundo  a  constituição  (art.  15  §  17),  á 
assembléa  geral  legislativa;  e  como  pela  hermenêutica  ju- 
rídica a  identidade  de  razão  envolve  a  identidade  de  disposi- 
ção, também  lhe  compete  o  de  regular  a  emissão  dos  sig- 
naes  representativos  da  moeda. 

Vm  Sr.  Deputado  :  —  A  nota  do  banco  não  é  moeda. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Bem  o  sei ;  mas  o  papel  fi- 
duciário de  um  banco  ao  portador  e  á  vista  preenche  as 
mesmas  funcções  que  a  moeda,  supposto  a  natureza  intrín- 
seca de  um  e  de  outro  seja  diversa.  Sem  duvida  a  moeda 
propriamente  dita  possue  um  valor  próprio,  e  para  ser, 
comoé,  a  medida  invariável,  o  denominador  commum  dos 
valores,  era  preciso  que  fosse  um  productotypo,  e  o  equiva- 
lente universal  de  todos  os  outros  valores.  íla  entre  ella  e  o 
papel  que  a  representa  a  differença  que  ha  entre  a  promessa 
e  a  cousa  promettida.  Mas  seus  effeitos  económicos  na  cir- 
culação são  os  mesmos  ;  como  a  moeda,  o  bilhete  do  banco 
serve  de  instrumento  a  todos  os  escaimbos,  liquida  defini- 
tivamente touas  as  transacções,  corre  de  mão  em  mão,  é  in- 
definidamente transmissível,  sem  estar  sujeito  á  apreciação 
das  firmas,  á3  formalidades  da  negociação  e  do  endosso, 
como  os  outros  titulos  do  commercio. 

Ainda  mais  ;  o  papel  bancário  pôde,  ou  pela  diminuição 
de  confiança  na  eua  conversibilidade  a  cada  instante,  ou 
mesmo  pela  superabundância  da  emissão,  causar  nos  valo- 
res fluctuações  prejudiciaes  ao  commercio  e  a  todos  os  in- 
teresses ;  pôde  trazer  a  desapreciação  da  totalidade  do  meio 
circulante  existente,  produzir  a  subida  nominal  dos  preços, 


f  expellír  os  metaes,  affectar  os  contractos  a  prazo,  e  occasio- 
i  nar  deste  modo  os  mais  graves  detrimentos  á  fortuna  pu- 
i  blica  e  particular.  Nesta  ultima  hypothese  os  resultados 
são  os  mesmos  que  os  do  expediente  fraudulento  de  que  se 
servião  todos  os  antigos  governos  absolutos  da  Europa  para 
augmentar  seus  recursos  financeiros  em  conjuncturas  di- 
fficeis,  isto  é,  alterar  o  peso  e  o  titulo  das  moedas.  Sobre- 
tudo no  século  passado  forão  monstruosos  abusos  que 
quasí  em  toda  a  parte  se  fez  do  direito  então  considerado 
como  magestatico  de  emittir  a  moeda  com  diminuição  de 
i  peso  e  com  expoliação  dos  particulares. 
'     Outro  não  foi  o  motivo  por  que  em  todas  as  constituições 
modernas  teve-se  o  cuidado  de  pôr  sob  a  salva-guarda  das 
assembléas  da  nação  essa  faculdade  de  regular  a  moeda,  tão 
importante  e  tão  susceptível  de  abuso. 

Ora,  se  o  nobre  ministro  concorda  em  que  é  um  direito 
do  Estado  o  da  emissão  dos  signaes  representativos  da 
j  moeda,  e  não  um  direito  commum  ;  se  essa  emissão  precisa 
das  mesmas  garantias,  como  mostrei,  que  a  cia  moeda,  por- 
!  que  não  competiria  ao  mesmo  poder  politico  o  direito  de  con- 
!  cedê-la  e  regula-la  ?  Qual  é  a  lei  pela  qual  o  poder  legisla- 
tivo delegou  ao  executivo  o  exercício  de  semelhante  direito? 
j  Nenhuma  existe  ;  o  nobre  ministro  de  alguma  sorte  o  con- 
fessou, quando  limitou- se  a  recorrer  aos  arestos, 
í     Resta  examinar  o  como  as  outras  nações  que  nos^  pre- 
cederão no  caminho  da  civilisação  têm  comprehendido  a 
I  questão  de  que  se  trata.  Em  França  eu  encontro  a  lei  de 
-  1840  que  proregou  o  privilegio  do  grande  banco,  e  onde  se 
j  diz  no  art.  8o  :  «  Nenhum  banco  departamental  poderá  ser 
I  estabelecido  senão  em  virtude  de  lei.  Os  bancos  existentes 
j  não  poderáõ  obter  senão  em  virtude  de  lei  a  prorogação  de 
!  seus  privilégios,  ou  as  modificações  de  seus  estatutos.  >^ 
O  governo  francez  estava  anteriormente  no  gozo  do  direi- 
to' em  questão  ;  a  commissão  da  camará  dos  deputados 
I  emendou  a  proposta  do  ministro  Passy  retirando  do  governo 
í  esse  poder,  e  uma  maioria  ministerial  approvou  a  emenda 
j  com  acquiescencia  dos  próprios  ministros.  -Quer-se  saber  o 
que  respondia  a  tal  respeito  o  Sr.  Thiers,  então  presidente  do 
I  conselho  ?  Ei  lo  aqui :  «  A  commissão  propõe  como  emenda 
ao  projecto  do  governo,  e  ella  tem  razão,  o  estabelecer  por  lei 
j  especial  a  concessão  de  bancos  provinciaes.   Quando  o  go- 
verno se  achar  embaraçado  com  as  solicitações,  elle  terá  as- 
I  sim  uma  retaguarda,  um  apoio,  terá  as  camarás  para  resis- 
I  tir  aos  bancos  locaes.  > 

í     O  Sr.  F.  Octaviano  :  —  Foi  um  epigramma  de  Thiers. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Um  ministro  como  o  era 
o  Sr.  Thiers  ,  se  entendesse  que  se  tratava  de  uma  attribui- 
ção realmente  pertencente  ao  governo,  tê-la-hia  abandonado, 
j  contentando-se  com  um  epigramma?... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Foi  o  principio  da  autoridade. 

j  O  Sr.  Torres-Homem  :  —  O  aparte  do  illustre  depu- 
tado não-  tem  sentido  algum  ,  porque  o  ministro  usaria  da 
influencia  da  autoridade  para  manter  a  attribuição,  e  não 

|  para  renunciar  a  ella.. 

[Alguns  Srs.  deputados  e  o  Sr.  ministro  da  fazenda  dirigem 

\  apartes  aque  o  orador  responde.) 

Em  Ingaterra  os  joint  stoek  banks  de  emissão  com  res 

|  ponsabilidade  illimitada  forão  autorisados  e  regulados  pelo 

!  acto  de  1833.  O  parlamento  reser  vou-se  o  direito  de  autori- 
sar  por  lei  especial  as  associações  de  responsabilidade  limi- 
tada c  com  operações  bancarias.  De  sorte  que  um  acto  do 
parlamento  é  necessário  para  a  incorporação  de  um  banco  de 
emissão  sob  a  fórma  anonyma. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos:  —  Ha  lei  mais  moderna,  que 
passou  o  anno  passado. 

O  Sr.  Torres -Homem:  —  O  honrado  membro  está 
enganado  ;  a  lei  que  passou  no  anno  anterior  na  camará 
dos  communs  prohibe  expressamente  que  as  sociedades  em 
commandita  possão  exercer  operações  bancarias ;  e  quanto 
ás  anonymas,  não  trata  delias,  subsistindo  sempre  o  antigo 
principio  da  legislação  ingleza,  de  que  só  por  acto  especial 
do  parlamento  podem  existir  sociedades  incorporadas.  A 
lei,  ou  antes  o  bill  a  que  se  refere,  aqui  está,  e  o  illustre 
deputado  pôde  verifiear,  querendo,  a  exactidão  do  que  acabo 
de  di/er. 

O  ^r.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Ha  ainda  mais  outra 
lei,  que  passou  na  camará  dos  communs,  e  que  está-  e» 
discussão  na  dos  lords. 
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O  S».  Torbes-Homem  :  —  É  outro  engano  do  honrado 
membro  ;  a  lei  a  que  allude  é  a  mesma  de  que  acabo  de 
fallar.  Além  dessa  não  ha  outra  senão  a  lei  sobre  os  Trustees, 
ou  fidei-commissarios,  que  presentemente  se  discute,  e  que 
tem  por  objecto  reprimir  com  uma  penalidade  forte  os  abu- 
sos de  confiança,  principalmente  os  dos  directores  de  com- 
panhias, quando  elevão  o  preço  da?  acções  com  dividendos 
ricticios,  de  que  deu  ha  pouco  o  mais  escandaloso  exemplo  o 
Royai  British  Bank. 

O  Sr.  Rodrjgues  dos  Santos  :  —  Mas  ainda  não  disse  o 
sentido  da  nova  lei  ingleza  sobre  as  commanditas. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  sL  mais  severa  que  a  lei  france- 
za,  e  que  o  nosso  projecto. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Torres-Homem  :  —  O  nobre  ministro  já  teve  a 
palavra  sobre  o  projecto;  orou  longamente  ;  mas  nao  tendo 
querido  demonstrar  então  nenhuma  das  suas  proposições 
contra  o  projecto,  guardcu-se  para  vir  esíigmatisa-lo  em 
simples  apartes.  Parece-me  que  perdeu  o  direito  de  o  fazer. 
{Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr'.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  É  o  monopólio  levado 
a  excesso. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  O  illustre  deputado  me 
ha  de  dispensar  de  responder  a  semelhante  aparte ;  e  eu 
continuo.  Na  Bélgica,  em  Hespanha,  em  Portugal,  em  todos 
os  paizes  da  Europa  em  que  existe  regularmente  estabele- 
cido o  systema  representativo  sem  demasiada  preponderância 
dos  governos,  os  bancos  ou  incorporão-se  em  virtude  de  leis 
especiaes,  ou  são  autorisados  pelo  podei  executivo,  para  isso 
habilitado  por  lei  geral.  .  _ 

Nos  Estados-Unidos  elles  existirão  sempre,  em  virtude  de 
cartas  outorgadas  pelas  legislaturas  locaes,  até  a  época  das 
grandes  crises,  em  que  alguns  Estados  julgárao  necessário 
tomar  medidas-  enérgicas  contra  as  desordens  dos  bancos. 
Assim,  em  1838,  ainda  no  meio  do  rumor  das  quebras  de 
centos  de  bancos,  a  legislatura  deNew-York  tornou  desne- 
cessária a  sua  intervenção  na  concessão  especial  de  cada 
banco,  por  uma  lei  geral  de  severidade  draconiana. 

Como  precaução  contra  as  facilidades  com  que  as  assem- 
bléas  locaes  facultavão  a  incorporação  de  sociedades  banca- 
rias, preceituou- se  na  reforma  da  constituição  de  New -York, 
em  1844,  que  a  legislatura  não  poderia  mais  decretar  acto 
algum  de  concessão  de  bancos,  nem  sanccionar  a  suspensão 
de  pagamentos.  A  attribuição  também  não  passou  para  o 
governador ;  a  lei,  rodeada  de  extraordinárias  restricçôes 
preventivas,  nada  deixou  á  apreciação  do  executor ;  ella 
quasi  por  si  mesma  executa-se ;  e  neste  sentido  creou-se, 
em  1851,  a  repartição  da  emissão  (banking  departement),  di- 
rigida  por  um  superintendente  nomeado  pelo  governador, 
com  approvação  do  senado.  Algumas  legislaturas  imitárao 
a  legislação  de  New -York,  e  outras  mantiverão  a  sua  auto- 
risando  bancos  por  cartas. 

Já  vê  o  Sr.  ministro  da  fazenda  que  a  doutrina  que  sus- 
tenta não  encontra  apoio  nos  exemplos  daâ  outras  nações 
cultas,  assim  como  o  não  encontrou  nas  nossas  leis,  nos 
princípios  da  sciencia  ,  nem  nos  arestos  que  invocou. 
(Apoiados  e  não  apoiados.)  Antes  de  passar  a  outra  ordem  de 
considerações  cumpre-me  dar  uma  breve  resposta  ao  dis- 
curso do  Sr.  deputado  pelo  Pará,  cujo  talento  inspira  tão 
lisongeiras  esperanças. 

Também  elle  combateu  o  projecto  sempre  em  defesa  da 
liberdade  de  industria;  também  arguio-nos  de  pôr  o  risco 
acima  da  rigidez  da  lei  franceza.  Tudo  isso  é  possível ; 
mas  vejamos  as  provas  de  que  se  sérvio  para  justificar  as 
suas  censuras.  Segundo  elle,  o  projecto  é  nimiamente  res- 
trictivo;  1°,  porque  deixou  ao  arbítrio  das  sociedades  o  pro- 
videnciar sobre  a  elegibilidade  periódica  dos  membros  do 
conselho  fiscal;  2»,  porque  estabeleceu  recuiso  para  o  con- 
selho de  estado  das  decisões  negativas  do  ministério ;  3o, 
porque  considera  as  sociedades  como  approvadas  se  no 
prazo  de  tres  mezes  o  governo  não  der  decisão  alguma. 

E'  bem  claro,  senhores,  que  todas  estas  disposições,  que 
o  honrado  deputado  atacou  comotyrannicas,  são  pelo  con- 
trario outras  tantas  franquezas  ou  garantias  que  offerece- 
mos  á  actividade  do  commercio  e  da  industria.  (Apoiados.) 
Fixamos  a  época  da  primeira  eleição  dos  fiscaes,  porque  era 
isso  ponto  essencial ;  e  quanto  ás  outras,  entendemos que 
não  erão  objecto  de  lei,  e  eim  de  estatutos,  e  que  convinha 
que  as  próprias  sociedades  as  regulassem,  como  melhor 
lhes  aprouvesse.  O  recurso  é  sempre  um  meio  de  defesa  e  d© 


appio  para  os  direitos  privados,  que  podem  ser  desconheci- 
dos pelo  erro,  ou  preteridos  pela  injustiça  do  poder  adminis- 
trativo. (Apoiados.)  A  terceira  e  ultima  disposição  impug- 
nada tem  por  hm  livrar  as  companhias  que  aspirão  a  nascer 
do  adiamento  eterno  das  decisões. 

Cousa  singular!  O  nobre  deputado  pretende  manter  o#  poder 
discricionário  do  governo  ;  e  é  o  nome  de  liberdade  de  indus- 
tria que  elle  invoca  para  repelliras  garantias,  que  quere- 
mos dar-lhe !  Nós  ampliamos  com  aquellas  medidas  as 
facilidades  e  as  seguranças  ao  direito  das  companhias,  e 
pela  mais  estranha  contradicção  os  que  as  combatem  no  inte- 
resse do  arbitrio  ministerial  accusão-nos  de  retrógrados  e 
restrictivos  !  (Apoiados).  O  sentido  das  palavras  fica  assim 
mudado,  os  papeis  invertidos;  mas  isso  o  que  importa  ? 

Contra  o  recurso  para  o  eonselho  de  estado  allegou  o 
nobre  deputado  pelo  Pará  que  sendo  elle  puramente  _  con- 
sultivo, segundo  a  nossa  legislação,  não  podíamos  imitar  o 
exemplo  dos  recursos  para  o  o  conselho  de  estado  francez, 
o  qual  é  nm  verdadeiro  tribunal  administrativo  com  deci- 
sões definitivas. 

O  equivoco  do  honrado  membro  é  manifesto  ;  o  conseino 
de  estado  em  França  é  também, como  entrenós,  um  simples 
conselho  de  governo ;  em  matéria  contenciosa,  como  era 
todas  as  outras,  elle  não  tem  o  direito  de  decisão,  mas  uni- 
camente o  de  proposição.  Sobre  esta  base  foi  instituído 
pela  primeira  constituição  imperial,  a  denominada  do  anno 
VIII  e  assim  permaneceu  até  1848.  No  regimen  da  consti- 
tuição da  republica,  e  da  lei  de  3  de  Março  de  1849,  foi  al- 
terado no  sentido  das  idéas  do  Sr.  Cormenin,  e  suas  delibe- 
rações tiverão  força  de  cousa  julgada.  Mas  isso  pouco  du- 
rou •  a  nova  constituição  imperial  de  1852,  e  o  decreto  or- 
gânico de  25  de  Janeiro  do  mesmo  anno,  restabelecerão  o 
conselho  de  estado  sob  os  mesmos  princípios  que  sempre 
dominárão  na  sua  organisação.  Quer  o  conselho  delibere  em 
assembléa  geral,  quer  por  secções  ou  em  assembléa  do  con- 
tencioso, os  seus  pareceres  são  acompanhados  de  um  pro- 
jecto de  decreto,  que  pôde  ser  aceito  ou  nao,  e  que  precisa 
ser  revestido  da  aseignatura  imperial,  para  que  o  parecer  se 
converta  em  decisão,  com  a  formula  —  ouvido  o  conselho 

clô  ©silício» 

Disse-nos  ainda  o  honrado  membro  :  c  é  um  erro  o  re- 
curso para  o  conselho  de  estado,  porque  não  se  pôde  recor- 
rer do  superior  para  o  inferior.  >  O  direito  administrativo 
é  uma  sciencia  nascida  em  França,  e  tem  sido  ahi  cultiva- 
da e  explicada  por  tantos  homens  eminentes,  que  o  mundo 
considera  como  seus  mestres,  parece-me  que  o  illustre 
deputado  procede  com  muita  pressa  qualificando  de  erro  o 
que  elles  ensinárão. 

Senhores,  a  justiça  judiciaria  é  uma  delegação,  ou  da  so- 
berania nacional,  ou  da  coroa,  como  o  foi  sempre  ern  *  ran- 
ça, em  cuias  constituições  monarchicas  vigorou  o  principio 
—que  toda  a  justiça  dimana  do  rei.  —  Na  justiça  adminis- 
trativa porém  não  ha  delegação  ;  a  coroa  a  retém  em  si,  a 
exexce  directamente  rodeada  de  seu  conselho,  de  seus  mi- 
nistros responsáveis,  ou  seja  no  regimen  das  constituições 
outorgadas,  ou  no  da  soberania  nacional.  Em_  ambas  as 
hypotheses  a  coroa  conserva  o  summum  jus  relativamente  a 
distribuição  da  justiça  administrativa.  Quando  portanto 
ataca-ee  perante  o  conselho  de  estado  por  via  contenciosa 
um  acto,  um  regulamento,  uma  decisão  do  poder  adminis- 
trativo que  lesa -direitos  privados,  isto  quer  dizer  que  se 
recorre  para  a  coroa  no  meio  do  seu  conselho.  Se  no  acto  ou 
regulamento  administrativo  tem  intervindo  um  decrete, 
recorre  se  da  decisão  da  coroa  aconselhada  por  seus  minis- 
tros para  a  coroa  melhor  aconselhada  por  seus  conselheiros 
e  seus  ministros,  e  mediante  um  processo  maw  longo  e 
mais  rodeado  de  garantias  para  o  acerto  das  decisões A 
objecção  pois  de  que  não  se  recorre  do  inferior  para  o  supe- 
rior reporá  em  umatheoria  mal  comprehendida,  e  Cane 
por  si  mesma.  (Apoiadas.)  „an.„,.r 
Não  é  mais  consistente  o  outro  argumento  de  que o -recur- 
so em  matéria  contenciosa  é  incompatível  com  Mj™»™ 
de  acção  necessária  ao  governo.  Se  o  poder  administrativo 
não  fica  adstricto  a  conformar-se  com  as  Fopc^^ 
conselho  ,  onde  está  a  incompatibilidade  ?  Além  disso ,  con- 
cebe-se  bem  a  necessidade  de  plena  liberdade  ^  governo aia 
sua  esphera  politica  ou  de  administração  activa  •  mas 
quando*  surge  o  contencioso  e  começa  a  jurisdição  quando 
os  direitos  privados  achão-se  em  presença  e  em  luta  com  os 
interesses  áo  Estado  ,  o  governo,  que  deve  P^çao  e  res 
peito  a  esses  direitos,  nao  pôde  ter  outra  necessidade  que 
não  seja  a  de  obrar  de  conformidade  com  as  regras  restnc 
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tas  da  justiça.  E'  por  isso  que  emFiança,  onde  o  conselho 
de  estado  existe  desde  o  principio  deste  século,  não  ha 
exemplo  de  que  os  seus  projectos  de  decreto  estatuindo  so- 
bre questões  contenciosas  e  de  conflictos  fossem  rejeita- 
dos, comquanto  o  governo  tivesse  o  direito  de  o  fazer.  E' 
attestado,  diz  o  Sr.  Laferrière,  pelos  archivos  do  conselho 
de  estado  do  império  e  da  monarchia  de  1814  e  de  1830, 
que  nunca  o  chefe  do  governo  usou  da  prerogativa  de  não 
conformar-se  com  o  projecto  proposto  pelo  conselho  de 
estado  O-  , 
Da  doutrina  do  honrado  membro  resulta  que  em  caso  al- 
gum se  deverá  interpor  recurso  dos  actos  da  administração 
para  o  conselho  de  estado?  Mas  então  quem  seria  o  encar- 
regado de  resolver  as  questões  contenciosas  ?  O  governo  ? 
Não  se  pôde  ser  juiz  e  parte  ao  mesmo  tempo  ;  elle  só  co- 
nheceria em  gráo  deiecurso  de  suas  próprias  decisões.  Dei- 
xar-se-hia  sem  espécie  alguma  de  garantia  os  direitos  dos 
particulares,  quando  em  opposição  com  ©  interesse  da  admi- 
nistração publica  ?  Isso  seria  uma  injustiça,  e  uma  sub- 
versão de  todos  os  principies  elementares  do  direito.  Ha 
uma  legislação  civil,  ha  tribunaes  incumbidos  de  applica-la 
e  resolver  as  contestações  sobrevindas  do  encontro  dos  di- 
reitos e  interesses  dos  cidadãos  entre  si ;  mas  quando  essas 
mesmas  contestações  se  levantassem  entre  o  Estado  e  os  ci- 
dadãos, não  haveria  então  para  estes  outro  juiz  senão  a 
prepria  administração,  que  tinha  lesado  ou  violado  seus 
direitos  !  (Apoiados.) 

Não  conheço  a  respeito  da  questão  que  nos  oceupa  senão 
tres  systemas  :  um  «  o  do  duque  de  Broglie,  e  sua  escola,  que 
pretendia  que  fosse  da  competência  dos  tribunaes  judiciá- 
rios o  contencioso  administrativo,  toda  a  vez  que  o  acto  da 
administração  ferisse  um  direito  consagrado  em  lei  ;e  que 
só  pertencessem  ájurisdicção  administrativa  os  actos  pra- 
ticados pelo  governo  discricionariamente  No  outro  systema, 
que  tem  por  representantes  os  Srs.  Maçarei  e  Cormenin,  a 
jurisdicção  deveria  ser  organisada  de  uma  maneira  inde- 
pendente, e  commettida  a  tribunaes  inamovíveis,  como  os 
da  ordem  judiciaria.  O  terceiro  systemaéoque  se  acha 
admittido  entre  nós  e  em  França. 

Mas  o  nobre  deputado  descobrio  um  plano  realmente 
novo,  o  de  não  havor  quem  conheça  do  contencioso  adminis- 
trativo senão  o  mesmo  ministério  ! 

Senhores,  a  única  questão  séria  que  a  este  respeito  do 
artigo  do  projecto  se  pôde  ventilar,  é  se  a  approvação  das 
sociedades  em  commandita  por  acções  é  um  simples  favor 
do  governo,  a  satisfação  graciosa  de  um  interesse,  ou  se  é  o 
deferimento  a  um  direito.  Eu  e  os  meus  illu^tres  collegas 
assignatarios  do  projecto  entendemos  que  a  disposição  que 
sujeita  á  approvação  as  commanditas  que  se  destinassem  a 
operações  bancarias  de  simples  desconto  ou  ao  commercio 
de  géneros  alimentícios,  não  devia  ter  outro  fim  senão  a 
fiscalisação  do  governo. 

Uma  vez  verificado  que  o  objecto  da  sociedade  e  sua  orga- 
nisacão  nada  tem  de  contrario  ás  leis  ou  ao  interesse  pu- 
blico, parece-me  que  o  governo  não  pôde  deixar  de  autori- 
sa-la,  porque  em  tal  bypothese  ella  exerce  sem  inconve- 
niente um  direito  >  commum,  e  por  meio  de  uma  gerência  com 
responsabilidade  illimitada.  Ora,  eu  presumo  que  as  indus- 
trias de  que  se  trata,  e  exercidas  sem  a  immunidade  das  so- 
ciedades anonymas,  entrão  no  dominio  do  direito  commum. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Mimstto  da  Fazenda  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  V.  Ex.  esqueceu-se  de  que  so- 
mente se  está  tratando  de  bancos  de  desconto. 

E'  difficil  traçar  com  precisão  alinha  divisória  entre  o 
gracic  ao  e  o  contencioso ;  mas  a  distineção  geralmente  adop- 
tada é  que  a  matéria  contenciosa  versa  sempre  sobre  um  di- 
reito primitivo  ou  adquirido,  e  a  graciosa  sobre  um  inte- 
resse. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Não  conheço  outra  ;  é  a  distine- 
ção de  Chauveau  e  de  quasi  todos  os  autores  de  direito 
administrativo ;  é  a  distineção  que  serve  de  base  á  jurispru- 
dência do  conselho  de  estado  em  França.  Mas  V.  Ex.  pôde 
propor  outra  classificação. 

Se  o  direito  pois  existe  para  as  sociedades  em  comman- 
dita com  a  clausula  de  subordinar-ee  em  seu  exercício  ás 
leis  estabelecidas  e  ás  conveniências  publicas,  segue-se  que 
não  é  discricionário  o  poder  do  governo  na  approvação,  e 

(*)  Droit  adminislralif,  p.  212,  l«r  v.  1854. 


que  a  denegação  pôde  dar  lugar  ao  recurso  por  via  conten- 
ciosa. Quando  mesmo,  porém,  assim  não  fosse,  a  camará 
âabe  que  alei  segundo  a  importância  do  objecto  pôde  clas- 
sificar como  matéria  contenciosa  a  que  por  suanatureza  é 
graciosa  ;  é  ©  que  na  legislação  franceza  chamão  déclaise- 
j  ment. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Ainda  a  aecusação  das  restric- 
ções  ! 

i  Peço  à  camará  que  aote  que  nobre  ministro,  o  represen- 
tante das  grandiosas  idéas  da  liberdade  do  commercio,  me 
j  tem  reduzido  a  provar-lhe  que  a  faculdade  de  vender  gene- 
!  ros  alimenticios,  e  de  alugar  o  serviço  do  capital,  não  é  uma 
graça  ou  um  favor  do  governo  (apoiados),  e  sim  um  direito 
I  garantido  pela  constituição  e  pelas  leis.  (Apoiados.) 

Eu  chego  agora,  senhores,  á  grave  questão  da  livre  con- 
currencia^  em  matéria  bancaria,  que  devia  ser  tratada  na 
discussão  do  segundo  projecto  que  tivemos  a  honra  de 
;  apresentar  regulando  o  modo  da  concessão  do  direito  de 
|  emissão.  Porém  o  Sr.  ministro  da  fazenda  julgou  da  mais 
j  alta  conveniência  o  pronunciar-se   sem  perda  de  tempo 
contra  a  doutrina  do  dito  projecto,  na  parte  em  que  res- 

fiarda  e  fortifica  o  poder  da  emissão  do  banco  do  Brazil. 
lie  o  trouxe  prematuramente  a  terreiro  para  fulmina-lo, 
l  e  aniquila-lo  ao  nascer,  em  nome  de  todos  os  progressos 
I  e  prosperidades  que  a  multiplicação  do  papel  bancário  terá 
|  a  virtude  infallivel  de  prodigalisar. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  dá  um  aparte. 
I      O  Sr.  Torres-Homem  :  —  A  eloquência  cem  que  o  nobre 
ministro  annunciou  que  ia  esmagar  o  projecto,  o  enthu- 
siasmo  do  seu  exórdio,  abalárão  o  meu  espirito;  duvidei  de 
mim  mesmo,  e  já  dispunha-me  a  fazer  acto  de  conveisão, 
se  S.  Ex.  demonstrasse  com  alguma  prova,  como  parecia 
que  ia  fazê-lo,  a  exactidão  das  proposições  que  tão  bri- 
lhantemente soltára.  .  . 
Mas  qual  não  foi  o  meu  desengano  quando  o  nobre  minis- 
!  tro,  solicitado  por  mim  para  que  justificasse  os  seus  prin- 
'  cipios,  replicou-me  que  el'es  não  precisavão  de  provas  ,  que 
'  ha  prooosições  que  por  si  mesmas  se  demonstrão,  e  que 
í  basta  enuncia-las  para  serem  comprehendidas.  Eu  cuidava 
!  que  só  estavão  neste  caso  as  idéas  absolutas,  incondicionaes 
e  eternas  da  moral,  da  metaphysica  e  da  sciencia  do  calculo. 
Agora,  porém,  vejo  que  a  multiplicidade  de  bancos  também 
é  axioma  capaz  de  fsgurar  no  catalogo  das  noções  primor- 
di:ies  do  entendimento  humano.-. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  V.  Ex.  está  em  unidade 
nesta  questão  da  vantagem  de  um  sóbanco;  eu  quero  alguns. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  E  o  que  me  importa  a  força 
S  numérica,  quando  tenho  por  mim  a  razão. 

O  Sr.  Minisiro  da  Fazenda  :  —  A  razão  de  V.  Ex.  é 
I  contra  a  de  todo  o  mundo. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  E  contra  a  da  praça. 
I      O  Sr.  Ministro  da  Fazenda:  —  E  contra  a  de  todo  O 
j  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Barão  de  Maua  :  —  E  do  Brazil  inteiro. 
I     O  Sr.  Tcrres-Homem  :  — -  Eu  ainda  não  tive  tempo  de 
contar  os  votos  á  este  respeito  no  Brazil  inteiro.  Masdei- 
!  xemos  de  lado  a  popularidade  em  uma  questão  como  esta, 
|  que  só  pelo  raciocínio  e  poi  estudos  especiaes  pôde  ser  delu- 
cidada.  (Apoiados.)  O  que  influe  e  domina  dentro  deste  re- 
cinto é  a  razão  e  não  a  popularidade.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Apoiado  ;  mas  V.  Ex.  não  ha 
de  querer  ridicularisar  uma  corporação  como  a  praça. 

O  Sr.  Torres-Homem  ;  —  Se  V.  Ex.  quer  achar  nas  mi- 
nhas palavras  um  sentido  que  ellas  não  têm,  neste  caso  a 
paternidade  do  epigramma  é  de  quem  o  descobre. 
O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Acho  melhor  que  eu  passe  a 
expor  os  motivos  em  que  eu  e  meus  collegas  nos  baseamos 
para  formular  os  dous  primeiros  artigos  do  projecto,  contra 
que  protestou  com  tanta  vehemencia  o  honrado  ministro 
a  quem  tenho  a  honra  de  responder. 

Quando  em  1853  o  ministro  que  então  dirigia  os  negócios 
!  da  fazenda  emprehendeu  organisar  um  banco  quasi  nacio- 
j  nal,  com  proporções  assaz  amplas  para  satisfazer  as  neces- 
j  sidades  regulares  do  credito  e  da  circulação  na  capital  e  nas 
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>  mesmo  tempo  se  encarregasse  aa  opera- 
is 1  do  papel  do  Estado,  uma  das  diffícul- 
e  tal  plano  encontrava  diante  de  si  era  a 
srno  paoel-moeda.  Na  imprensa  e  na  tri- 
iras  obfectava-seque  um  banco  de  circu- 
alíica,um  banco  cujo  papel  seria  conver- 
L,  era  o  mesmo  que  o  navio  que  se  afifou- 
?m  lastro,  expondo-se  á  injuria  dos  ele- 


provmc?as,  e  q 
cão  do  resgate  j 
da  d  es  que  o  au 
existência  dess 
buna  das  duas 
laeão  st  m  base 
tivel  por  outro 
tasse  no  alto  m 

mentos,  á  impossibilidade  de  navegar,  e  a  uma  perda  inevi- 
tável. Accrescentava-se  que  este  banco,  que  encontraria  os 
canaes  da  circulação  compostos  de  papel  do  Estado,  ou  não 
teria  espaço  para  o  de-envolvirae'fiip  de  suas  emissões,  ou 
affectari».  pela  suberabundaneia  de  seu  papel  o  valor  do  meio 
circulante  existente.  A  conclusão  de  tudo  isto  era  que  era- 
quanto  não  se  resgatasse  integralmente  o  papel-moeda , 
nenhum  ^rande  banco  de  emissão,  segundo  as  normas  da 


sciencia,  ser 
Estas  obi( 
demover  o  m 
de  precaucõí 
O  papeí-rr 
esíabelecime 
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i  erão  sem  duvida  atterdiveis,  não  para 
o  do  seu  plano,  mas  para  fazê-lo  redobrar 
ístructura  de  sua  obra. 
remanescente  da  bancarrota  do  primeiro 
e  credito  que  existio  neste  paiz,  depois  de 
eis  damnos,  tinba-parado  em  suas  oscil- 
lações.  Ern  1846  veriHcava-se  que  o  seu  valor  de  permutação 
com  uma  certa  quantidade  de  ouro  era  estável  e  constante; 
e  alei  de  11  de  Setembro  do  mesmo  anno  consagrou  o  facto 
commercial  que  já  existia,  determinando  que  aditava  de 
ouro  seria  recebida  nas  estações  publicas  na  razão  de  4&;  e 
neste  sentido  foi  organisado  o  novo  padrão  monetário. 

Verificava-sê  também  em  1853  que  os  46,000:000$  de  pa- 
pel que  então  havião,  não  só  não  ultrapassavão  as  necessi- 
dades das  transacções,  como,  pelo  contrario,  erão  insuffi- 
cientes  para  satisfazê-las ;  os  metaes  preciosos,  antes  tão 
esquivos,  reapparecião ;  as  moedas  estrangeiras  affluião 
com  abundância  em  nossas  praças  de  commercio;  cerca  de 
23,060:000$  de  metaes  havião  sider  cunhados  na  casa  da 
moeda  nos  exercícios  de  1849  a  1853. 

Neste  estado  de  fixidez  do  valor  das  notas  do  thesouro,  e 
quando  a  circulação  tendia  a  tornar-se  mixta  pelo  movimen- 
to natural  do  commercio,  podia-se  poupar  á  nação  o  enorme 
sacrifício  do  resgate  simultâneo  do  papel-moeda,  e  fundar 
um  banco  a  que  elle  servisse  em  parte  e  provisoriamente  de 
fundo  disponível. 

Apezar  da  descripção  dos  tristes  effeitos  do  papel-moeda, 
de  que  está  cheia  a  historia  financeira  de  alguns  paizes, 
apezar  de  tudo  o  que  dizem  os  economistas  sobre  as  fluctua- 
ções  inherentes  a  este  imperfeito  instrumento  de  permuta- 
ções, todavia  a  experiência  também  tinha  demonstrado  que 
quando  a  sua  quantidade  é  inferior  ao  movimento  dos  eà- 
caimbos,  e  quando  ha  certeza  de  que  não  será  accrescentada 
com  novas  emissões,  o  seu  valor  conserva  -se  firme,  ou  mes- 
mo segue  um  movimento  ascendente.  Tinha-se  o  exemplo 
dos  assignados  do  banco  da  Rússia  fundado  porCatharina  II 
e  emittidos  por  metade  do  rublo  em  prata  na  importância 
de  40  milhões,  'dobrarem  de  valor  e  manterem-se  a  par  da 
moeda  metallica  por  espaço  de  18  annos. 

Do  mesmo  modo  tinha-se  visto  em  Inglaterra,  depois  da 
suspensão  dos  pagamentos  em  1797,  o  papel  do  banco  tro- 
car-se  sem  desconto  pelo  guinéo  durante  alguns  annos. 
Qaiz-se  além  disso  evitar  os  grandes  prejuízos  resultantes 
do  erro  semelhante  ao  que  commettêra  o  governo  austríaco 
na  creação  do  banco  de  Vienna  em  1816.  Em  vez  de  proce- 
der á  retirada  gradual  do  seu  papel-moeda  por  meio  de 
um  banco  sem  fundo  metailico  obrigatório,  emprehendeu 
retirar  de  pancada  com  empréstimos  ruinosos  os  450  mi- 
lhões de  florins,  e  restaurar  o  antigo  padrão  da  moeda  de 
convenção. 

Mas  reconheeida  a  possibilidade  de  uma  organisação 
bancaria  com  notas  realisaveis  em  parte  em  outro  papel- 
moeda,  quaes  deverião  ser  as  condições  de  sua  existência, 
não  só  no  p^nto  de  vista  dos  requisitos  geraes  e  communs 
aos  estabelecimentos  sãos  e  sólidos  com  emissão,  mas  sobre 
tudo  em  relação  ás  circumstancias  especiaes  da  nossa  situa- 
ção monetária? 

O  problema  complexo  a  resolver  era  achar  uma  combi- 
nação que  dés?e  maior  expansão  ao  credito  e  á  circulação, 
■em  comprometter  o  valor  do  meio  circulante  existente  que 
devia  ser  resgatado,  e  conjunctamente  offerecesse  um  papel 
com  as  garantias»  sufficientes  para  ser  recebido  nas  estações 
publicas  e  em  toda  a  parte  como  legal,  sem  perigo  para  a 
íbrtunn  do  Eatado  e  dos  particulares. 

Dous  systemas  havião  a  seguir  para  conseguir  este  deside- 


raíum,  ou  adoptar  a  pluralidade  dos  bancos,  que  offerecea 
supposta  vantagem  do  que  se  chama  a  livre  concurrencia, 
ou  um  só  banco,  um  grande  estabelecimento  central  que 
fosse  o  regulador  da  circulação  na  capital,  e  nas  províncias 
por  meio  de  suas  filiaes,  e  tudo  debaixo  da  inspecção  supre- 
ma do  governo  imperial.  Este  ultimo  systema  era  o  mais 
adaptado  aos  fins  que  se  tinha  em  vista,  o  mais  isento  de 
riscos,  e  o  que  tinha  por  si  maior  valor  scientifico,  e  mais 
apoio  nos  factos.  O  systema  opposto,  o  da  livre  concurren- 
cia, que  pertence  ás  épocas  primitivas  da  sciencia  econó- 
mica, estava  condemnado  pela  experiência  quasi  em  toda  a 
parte,  e  repudiado  pela  autoridade  dos  governos  e  dos  ho- 
mens de  estado  de  todas  as  nações  cultas. 

(Ha  diversos  apartes.) 


O  Sr.  Ministro  o  a  Fazenda 


Eu  contesto  isso. 


O  Sr.  Torres«Ho3iem  :  —  O  nobre  ministro  contesta-me; 
já  no  seu  ultimo  discurso  elle  não  duvidou  affirmar  que 
nossos  princípios  contidos  no  segundo  projecto  sobre  este 
assumpto  estavão  rejeitados  pela  civilisação.  Pois  bem  !  eu 
interrompo  aqui  a  minha  exposição  para  provar  á  camará 
e  ao  paiz  da  maneira  mais  evidente  que  os  representantes 
do  progresso  e  das  idéas  modernas  nesta  matéria  somos 
nós,  e  que  tudo  o  que  em  sentido  contrario  se  disse  e  assoa- 
lhou para  desvairar  a  opinião  publica  não  émais  do  que  a 
restauração  de  velhas  doutrinas,  ou  antes  de  velhos  erros, 
sobre  o  que  o  desengano  tem  sido  quasi  geral. 

Em  apoio  do  que  vou  dizer  não  citarei  escriptores,  citarei 
outra  autoridade  muito  mais  importante,  a  autoridade  dos 
governos,  dos  homens  de  estado,  das  assembléas  legislati- 
vas de  diversos  tempos  e  lugares. 

O  escriptor  no  silencio  do  gabinete  exprime  a  sua  opinião 
individual,  e  sem  responsabilidade  dos  effeitos  práticos  dos 
principios  que  apregoa  ;  o  legislador,  o  estadista,  o  homem 
que  governa,  representão  a  época,  personificão  de  alguma 
sorte  as  noções,  obrão  com  responsabilidade^  não  adoptão 
ou  rejeitão  as  doutrinas  senão  tendo  cm  vista  as  lições  da 
experiência  e  depois  de  prolongados  exames  e  discussões. 

Para  verificar  se  são  os  meus  ou  os  do  honrado  Sr.  minis  • 
tro  da  fazenda  os  principios  rejeitados  pela  civilisação,  prin- 
cipiarei pela  França,  e  remontarei  ao  anno  de  1840,  na  occa- 
sião  em  que  se  ia  renovar  o  privilegio  da  emissão  do  grande 
banco  desse  paiz.  Nãotinhão  faltado  poetas  para  lastima- 
rem esse  privilegio,  e  celebrarem  as  felicidades  da  livre  con- 
currencia. Mas"peço-vos  a  permissão  de  ler  um  extracto  do 
relatório  apresentado  a  tal  respeito  pela  commissão  da  ca- 
mará dos  deputados  em  27  de  Abril  do  anno  a  que  me  re- 
firo. 

<  A  livre  concurrencia  nas  empresas  industriaes,  nas 
especulações  commerciaes  tem  importantes  vantagens  que 
excedem  de  muito  os  perigos  que  podem  .offerecer.  Em 
matéria,  porém,  de  bancos  não  é^o  mesmo  ;  a  livre  concur- 
rencia vos  apresentaria  perigos  superiores  ás  suas  vanta- 
gens. Procurai  o  aperfeiçoamento  por  outros  meios.  Se  se 
admittisse  a  existência  de  outro  estabelecimento  bancário, 
rival  do  banco  de  França,  teríeis  dous  papeis  differentes 
circulando  como  moeda ;  e  mesmo  suppondo  que  essas  com- 
panhias não  procurassem  mutamente  desapreciarem-se,  e 
alterar  a  mutua  confiança  que,  para  ser  útil,  seu  papel  deve 
inspirar,  ainda  assim  seria  inevitável  que  cada  uma  delias 
se  julgasse  interessada  em  multiplicar  as  emissões,  com  o 
fim  de  augmentar  dividendos ,  de  elevar  o  valor  das  acções, 
e  estender  a  sua  clientella  Verieis  então  uma  circulação  su- 
perabundante ,  e  facilidades  exageradas  para  o  desconto. 
Substitui  o  estimulante  da  concurrencia  á  prudência  liberal 
de  um  banco ;  a  taxa  dos  descontos  será  sem  duvida  dimi- 
nuida,  o  dinheiro  será  offerecido  a  quem  antes  não  pensava 
em  procurá-lo:  especulações  que  o  curso  natural  das  cou- 
sas não  houvera  excitado  serão  acoroçoadas.  Porém  bem 
de  pressa  terá  lugar  a  contracção  do  credito  com  todas  as 
calamidades  que  acompanhão  as  sua3  rápidas  variações.  » 

Quereis  agora  saber,  senhores,  quaes  erão  os  homens  que 
assignavão  este  relatório,  em  que  a  liberdade  da  concurren-* 
cia  era  tão  energicamente  assignalada  .como  um  perigo? 
Erão  os  representantes  mais  conspícuos  e  illustrados  da  po- 
litica liberal  em  França  naquella  épo«a  ;  erão  Odillon  Bar- 
rot,  Garnier  Pages,  Lacave  Leplagne,  Dufaure,  e  Gauneron. 

A  camará  adherio  quasi  sem  discussão  ás  idéas  da  com- 
missão, depois  de  ter  ouvido  o  Sr.  Thiers,  presidente  do  con- 
selho, que  concluio  o  seu  discurso  exclamando :  «  E'  insen- 
sato o  querer  ter  dous  bancos  em  uma  mesma  localidade.  Se 
se  estabelecesse  uma  concurrencia  no  banco  de  França, 
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crear-se-hião  cora  prejuízo  do  publico  dous  inimigos  en- 
carniçados, que  se  destruirião  uin  pelo  outro.  Vede  o  que 
aconteceu  na  Belgiea  entre  o  banco  da  sociedade  nacional  e 
o  denominado  banco  da  Bélgica  ;  o  mais  forte  destruio  o 
outro.  >  , 

Na  camará  dos  pares  o  relatório  sobre  a  proposta  do  go- 
verno relativa  ao  mesmo  objecto  tinha  sido  coniiado  a  uma 
commissão  numerosa,  a  cuja  frente  achava-se  como  relator 
c  celebre  conde  de  Rossi,  tão  distincto  como  economista, 
como  pelos  sentimentos  de  liberdade  reflectida,  de  que  foi 
victiaja  em  uma  conjunctura  memorável.  Eis-aqui  um 
trecho  desse  relatório : 

«  Senhores,  depois  das  crises  financeiras  que  agitarão  mais 
de  uma  vez  os  dous  mundos,  e  que  já  vos  recordámos,  seria 
supérfluo  fazer  aqui  uma  descripção  minuciosa  dos  funestos 
resultados  da  concurrencia  em  matéria  bancaria. 

Foi  a  concurrencia,  foi  a  luta  dos  bancos  a  principal 
causa  dessas  crises.  Os  créditos  erão  levianamente  conce- 
didos ;  a  taxa  dos  descontos  era  abaixada  aiém  de  toda  a  , 
medida  para  alliciar  tomadores  ;  consideravão-se  sólidos  os 
empenhos  mais  temerários,  animavão-se  empresas  mais 
arriscadas,  e  tudo  isto  para  attrahir  clientes,  para  mul- 
tiplicar bilhetes  e  augmentar  os  lucros  dos  bancos. 

«  E'  preciso  chamar  as  cousas  pelo  seu  próprio  nome  :  lan- 
çando na  circulação  bilhetes,  que  em  vez  de  serem  garanti-  j 
dos  por  valores  já  produzidos,  não  o  erão  senão  por  valores 
ene  se  esperava  vir  a  produzir,  abusava-se  da  confiança  pu-  j 
blica,  fabricava-se  uma  moeda  falsa,  e  preparava-se  em 
vasta  escala  todos  os  males  e  todos  os  perigos  que  produz  a 
emissão  de  moeda  metallica  falsa.  Estas  saturnaes  da  audácia 
e  da  cobiça  não  são,  é  verdade,  de  longa  duração,  e  o  dia  do 
acordar  e  terrível.  Não  é  tal  ou  tal  casa  commercial,  não  é 
este  ou  aquelle  particular,  é  o  paiz  inteiro  que  se  acha  amea- 
çado de  ruina.  Os  capitães  reaes  disponíveis  ou  forão  expulsos 
do  paiz,  ou  aventurados  em  empresas  de  longos  prazos,  e  de 
um  resultado  incei  to.  De  semelhantes  crises,  senhores,  vós 
o  sabeis,  não  se  pôde  sahir  senão  com  enormes  sacriíicios, 
é  forçoso  então  abandonar  empresas  mal  começadas  ;  ven- 
der os  productos  com  perda.  Todas  as  relações  commerciaes 
são  repentina  e  profundamente  mudadas  por  uma  alteração 
arbitraria  e  caprichosa  dos  preços,  e  deste  modo  interesses 
particulares  poderáõ  por  suas  lutas  e  suas  rivalidades,  exer- 
cer sobre  a  fortuna  geral  um  império  que  nenhum  governo 
regular  ousaria  attrbuir-se. 

«  Mas  o  que  deve  sobretudo  preoceupar  os  amigos  da  ordem 
e  da  humanidade,  o  que  nada  repara,  são  os  soffrimentos  das 
classes  operarias,  victimas  innocentes  dessas  crises  banca- 
rias que  lhes  não  era  dado  prevenir,  nem  comprehender.  O 
que  se  não  repara  senão  difficilmente,  são  as  brechas  que 
essas  lutas  de  cobiça  e  de  ignorância  fazem  á  moral  publica, 
inspirando  a  paixão  das  fortunas  rápidas  e  gigantescas,  o 
o  do  trabalho  regular,  o  desprezo  pelo  acerescimo 
lento  e  honesto  do  patrimenio  das  famílias. 

«  Feitas  algumas  excepções,  a  concurrencia  é  uma  alavanca 
poderosa,  necessária  na  producção  propriamente  dita,  quan- 
do se  trata  de  obter  uma  maior  quantidade  de  productos, 
ou  melhores  productos  ou  productos  mais  baratos.  Mas  um 
banco  não  é  productor  no  sentido  ordinário  desta  palavra. 
E'  um  garante  fiel,  solvavel  e  sempre  prompto  a  pagar. 
Desde  então,  qual  seria  o  fim  de  muitos  bancos,  funecionando 
em  uma  mesma  localidade  ?  Quer-se  com  novos  bancos  aug- 
mentar os  meios  de  credito?  Mas  um  banco  bem  organisado 
pôde  estender  sem  limites  o  circulo  de  suas  operações  e  pro- 
ver a  todas  as  necessidades  reaes  do  commercio.  Quer-se 
um  segundo,  um  terceiro  banco  mais  solido?  Então  esse  que 
existe  não  é  senão  um  estabelecimento  vacillante,  perigoso, 
e  que  cumpre  â  toda  a  pressa  supprimir,  j>orque  em  matéria 
de  credito  o  que  não  é  perfeito  é  vicioso;  o  que  não  ofierece 
plena  confiança  é  um  perigo. 

c  Resta  pois  o  terceiro  motivo,  um  desconto  mais  fácil  e 
barato.  Ahi  positivamente  é  que  está  o  perigo.  Um  banco 
único  não  tem  interesse  em  recusar  contra  bons  valores  o 
pedaço  de  papel  que  pouco  elle  custa.  Consequentemente 
dizer  que  os  novos  bancos  farão  empréstimos  e  descontos, 
que  o  primeiro  recusava,  é  dizer  que  facultarão  sua  garantia 
a  homens  que  não  a  merecião.  O  mesmo  raciocínio  é  appli- 
cavel  aos  descontos.  Se  as  firmas  que  se  lhe  offerece  são  í 
boas,  se  o  estado  da  circulação  o  permitte,  porque  preferiria 
elle  descontar  um  milhão  a  5%,  quando  poderia  descontar 
dous  milhões  a  3  ou  a  4  %  ? 

«  Ennumerando  os  inconvenientes  e  perigos  da  concurren- 
cia não  devo  esquecer  o  triste  impulso  para  o  abuso  que  os 


bancos  inconsiderados  dão  aos  bancos  sensatos.  Como  con- 
servarem-se  nos  limites  da  prudência,  quando  os  bancos  ri- 
vaes  lhes  disputão  a  sua  clientella  natural,  e  quando  os  es- 
píritos excitados  por  uma  espécie  de  febre  acari cião  loucas 
esperanças,  e  se  deixão  levar  por  phantasmagorias  ? 

«  Estas  considerações,  senhores,  vos  farão  reflectir  em  que 
a  concurrencia  em  objecto  de  bancos  é  um  perigo  que  não 
podem  tolerar  as  leis  de  um  povo  civilisado.  Seria  o  mesmo 
que  permittir  a  qualquer  o  estabelecer  no  meio  de  nossas 
cidades  casas  de  venda  de  venenos  ou  Fabricas  de  pólvora. 

«  A  livre  concurrencia  dos  bancos  não  é  a  perfeição,  a 
madureza  do  credito;  é  ,  pelo  contrario,  a  infância,  ou  antes 
o  estado  decrépito.  Deixo  de  fallar  dos  embaraços  que  sof- 
freria  a  circulai  Ho  em  uma  mesma  praça  com  notas  de  ori- 
gens, e  talvez  de  valores  diversos.  > 

As  idéas  deste  relatório,  em  que  a  concurrencia  bancaria 
é  condemnada  de  uma  maneira  tão  eloquente  e  profunda 
dirigirão  a  votação  unanime  da  camará  dos  pares  em  favor 
da  proposta  ministerial. 

Peço-vos  agora.,  senhores,  que  vos  transporteis  ao  anno 
de  1850.  Uma  grande  revolução  neste  intervfllo  havia 
mudado  a  situação  politica  da  França;  as  palavras  de 
progresso,  de  liberdade,  de  reforma  das  instituições,  agita- 
vão  os  espíritos,  e  dpminavão  a  época.  Bem  !  a  revolução  feita 
em  nome  do  progresso,  alegislatura  e  o  governo,  que  a  repre  - 
sentavão,  supprimirão  os  bancos  departamentaes  indepen- 
dentes; os  íncorporárão  ao  banco  de  França;  e  prohibirão 
para  o  futuro  a  creação  de  novos  bancos  de  emissão.  O  privi- 
legio exclusivo  do  banco  de  França,  circumseripto  em  Paris 
e  alguns  departamentos,  tornou-se  extensivo  ao  paiz  inteiro, 
considerou  se  como  a  ultima  expressão  do  progresso  econó- 
mico, a  substituição  da  concurrencia  pela  unidade  e  pelo 
privilegio. 

O  Sr.  Roííiugtjes  »os  Santos  :  —  Desde  então  a  França 
ficou  sendo  Paris. 

O  Sr.  Torbes-Homem  :  — Nunca  ouvi  fallar  nisso  ;  é  a 
primeira  vez  que  ouço  esta  noticia.  E  quem  erão  os  defenso- 
res desta  reforma?  Erão  ainda  as  personagens  mais  illustra- 
das  da  escol  a  liberal;  e  citar-vos-hei  entre  outros  o  Sr.  Leon 
Faucher.  o  membro  do  instituto,  cujos  eseriptos  o  colloca- 
vão  em  primeira  linha  entre  os  economista»  contemporâ- 
neos. Na  sessão  da  camará  dos  deputados  de  9  de  Março  de 
1850  encarregava-,  elle  da  defesa  da  reforma  nos  seguin- 
tes termos  : 

«  O  banco  de  França  é  um  estabelecimento  privilegiado ; 
esse  banco  recebeu  um  privilegio  no  interesse  publico ;  eu 
aâo  concebo  outro.  Esse  privilegio  a  republica  o  achou 
limitado  a  um  certo  numero  de  departamentos  e  á  capital. 
Ella  o  estendeu  ao  paiz  inteiro ;  foi  o  governo  provisório 
que  augmentou  as  attribuições  do  bancode  França;  eu  o 
louvo  por  isso.  Creio  que  obrando  assim  reconheceu  os 
verdadeiros  princípios  da  seiencia,  e  que  foi  inspirado  pelos 
verdadeiros  interesses  do  paiz.  Eu  acerescento  que  os  resul- 
tados corresponderão  completamente  á  sua  expectativa. 

«  Não  concebo,  quando  se  lanção  os  olhos  sobre  as  instH 
tuições  de  credito,  que  se  possa  deixar  de  render  homena- 
gem a  este  grande  e  salutar  pensamento  do  governo  provi- 
sório. Como  !  senhores,  se  os  bancos  departamentaes  exis- 
tissem, o  que  veríamos  nós  hoje?  Não  veríamos  senão  ruí- 
nas. E  porque  puderão-se  manter  as  suecursaes  do  banco  de 
França,?  Porque  a  mão  poderosa  de  um  estabelecimento 
central,  que  reunindo  a  massa  dos  negócios  dependentes  do 
banco  neutralisava  as  perdas  pelos  ganhos,  ou  attenuava  as 
perdas  mais  fortes  pelas  perdas  menores,  e  assim  sustentou 
esses  bancos,  que  sem  isso  terião  cahido.  E  vós  censurais 
essa  instituição  que  salvou  a  França  ?... 

«  Todos  os  systemas  que  se  vos  acaba  de  apresentar,  não 
consistem  senão  em  trapos  de  papel;  sãe  vãas  chimeras  que 
não  produzirião  senão  decepção  e  desastres.  Não  ha  mais 
senão  um  banco  de  circulação  no  paiz.  Alem  das  espécies 
de  ouro  e  de  prata,  não  ha  senão  um  meio  de  nermutação, 
que  é  o  papel  do  banco  de  França.  A  unidade  monetária  do 
papel^  existe  hoje  como  a  unidade  monetária  das  espécies, 
em  virtude  da  mesma  lei  scientiíVca  e  como  o  ultimo  termo 
do  progresso  em  matéria  de  credito. 

«  Sem  duvida  a  revolução  de  Fevereiro  foi  a  cecasião  deter- 
t  minante  desta  grande  revolução  financeira  ;  mas  antes  de 
1848  as  idéas  e  os  factos  para  ahi  tendião.  Sabia-se  que 
desde  que  o  corpo  legislativo  não  deixava  no  direito  com- 
mum  a  emissão  do  papel  bancário,  do  momento  qile  ella  se 
reservava  o  conceder  com  certas  condições  essa  f?culdade 
do  domínio  magestatico,  da  soberania,  elle  viria  cedo  ou 
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tarde  a  reconhecer  que  a  diversidade  do  papel  bancário  era 
a  anarchia,  que  o  único  systema,  que  offerecia  garantias 
contra  o  abuso  era  a  unidade.  « 

O  privilegio  ampliado  pela  republica  acabade  ser  mantido 
pela  nova  lei  votada  este  anno  nas  camarás  francezas,  e  que 
o  prorogou  por  mais  30  annos.  _  _ 

Vós  estais  vendo,  senhores,  que  no  meio  das  revoluções 
oue  tantas  vezes  alterarão  as  instituições  da  França  ;  no 
meio  da  diversidade  de  tantos  systemas,  de  tantos  regimens, 
de  tantas  demolições  e  reformas,  que  ali  se  tem  succedido 
reste  século,  ha  um  principio  que  progredio  sempre  que 
nunca  deixou  de  dominar  até  o  seu  completo  triumpho,  é 
o  principio  da  unidade  bancaria.  O  da  concurrencia  pelo 
contrario  perdeu  gradualmente  o  terreno  no  primeiro  im- 
pério na  restauração,  na  monarchia  de  Julho,  na  republi- 
ca, apezar  de  seus  sonhos  de  uma  liberdade  sem  limite,  e  fi- 
nalmente no  segundo  império.  Duat  gerações  de  homens  do 
estado  e  de  legisladores  chamados  succe^ivamente  a  diri- 
gir os  destinos  desse  paiz  com  vistas  e  doutrinas  bem  difíe- 
rentes,  como  erào  os  regimens  a  que  pertencião,  nao  lizerao 
senão  fortificar  e  estender   o  piincipio  do  privilegio  do 

bmco.  „  , 

Entretanto  o  Sr.  ministro  da  fazenda  arguio-nos  de  pre- 
conisar  doutrinas  rejeitadas  pela  civilisação  !  ... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Mas  a  sciencia  não  está 
só  em  França. 

O  Sb.  Torres-Homem  :  —  Vamos  ver  agora  se  a  sciencia 
que  o  nobre  deputado  considera  como  tal  estará  em  Ingla- 
terra, e  se  o  seu  banco  ganhou  ou  perdeu  em  privilegio. 
Este  banco,  que  é  muito  antigo,  pois  que  data  de  1694  no 
reinado  de  Guilherme  de  Orange,  foi  fundado  a  principio 
sem  privilegio  exclusivo  de  emissão,  e  ficando  exporto  a 
todas  as  consequências  da  concurrencia.  Mas  bern  depressa 
a  lei  de  1708  estabeleceu  o  privilegio,  estatumao  que 
nenhum  banco  de  emissão,  com  mais  de  de  6  partners  se  po- 
deria crear  no  Reino-Unido. 

Veio  depois  o  acto  de  1833,  que  cireumscre\eu  o  seu  pri- 
vilegio em  um  raio  de  65  milhas  de  Londres,  mas  facultou 
ao  banco  o  fundar  íiliaes  nas  provincias.  Era  este  em  duas 
palavras  o  estado  da  legislação  em  1844,  quando  sir  Rçbert 
Peei  em^rehendeu  a  reforma ;  havião  com  direito  de  emissão 
os  privais  banks,  e  fóra  da  circumscripção  do  banco  nas 
provincias  os  joints-sloks  banks,  espécies  de  sociedades  em 
commandita,  com  responsabilidade  illimitada,  tanto  dos 
gerentes,  como  dos  commanditarios.  As  desordens  causa- 
das pela  concurrencia  destes  bancos,  o  numero  espantoso 
de  quebras  occorridas  em  poucos  annos,  as  crises  monetá- 
rias que  aggravavão,  sem  ter  em  linha  de  conta  as  leis  da 
circulação^ão  descriptas  com  vivas  cores  na  exposição  dos 
motivos  que  fez  sir  Robert  Peei  na  camará  dos  communs 
para  justificar  a  nova  medida  restrictiva.  Se  eu  não  abuso 
ua  attenção  da  camará  (não,  não),  lerei  um  extracto  dessa 
exposição : 

<  A  livre  concurrencia  é  uma  grande  vantagem  no  que 
respeita  ao  preço  de  muitos  artigos  do  commercio.  Mas  eu 
digo  que  vós  não  podeis  applicar  essa  lei  ao  papel  de  circu- 
lação, porque  esse  napel  é  regido  por  princípios  muito  dif- 
ferentes.  Em  matéria  de  papel  de  circulação  aquillo  de  que 
eu  preciso  primeiro  que  tudo  não  é  uma  consideravel  quan- 
trdade  de  papel  ao  mais  baixo  preço  possível,  mas  sim  um 
papel  cujo  valor  seja  exactamente  o  do  ouro  ;  aquillo  de 
que  preciso  é  que  esse  papel  seja  emittido  por  um 
cimento,  em  cuja  integridade,  honra  e  »' 
tmha  a  maior  confiança.... 

«  Da  resposta  dos  banqueiros  ouvidos  nos  inquiritos  re- 
sulta claramente  que  os  directores  dos  bancos  independen- 
tes das  provincias  não  se  importão  com  o  cambio  para  re- 
cular  a  emissão  de  seus  bilhetes.  Quando  a  especulação  se 
aflervora,  quando  os  preços  ?e  elevão,  deveria  esse  ser  o 
momento  de  restringir  a  circulação  local.  Longe  disso  elles 
a  augmentão,  pelo  contrario,  isto  é  que,  quando  ha  perigo 
manifesto  em  fazer  emissões  exageradas,  quando  tudo  os 
adverte  que  devem  parar,  é  então  que  os  bancos  obrão  em 
sentido  inverso.  Porque  restringiria  eu  a  circulação,  quan- 
do os  meus  collegas  não  o  fazem  ?  Assim,  cada  qualdeixa-se 
guiar  por  seu  interesse,  nenhum  quer  ter  a  iniciativa  do 
sacrifício,  e  então  sobrevem  as  crises  e  as  quebras,  e  não  é 
senão  depois  de  catastrophes  e  de  males  de  toda  a  espécie 
que  o  equilíbrio  se  restabelece. 

c  Qaando  recapitulo  a  historia  dos  bancos  provinciaes 
rico  realmente  maravilhado  de  que  só  fosse  em  20  de  Maio 


estabele- 
solvabilidade  eu 


de  1844  que  o  governo  tratasse  de  dar  remédio  ao  mal.  Em 
1839,  em  1840,  1841,  1842  e  1843  quebrarão  72  bancos. 
Reflecti  na  enormidade  das  perdas,  que  devêrão  arrastrar 
essas  quebras,  das  quaes  17  não  derão  dividendo  algum. 

<  Remontando  aos  anhos  de  1814,  1815  e  1816  verifica-se 
que  só  nestes  3  annos  140  bancos  suspendèrão  seus  paga- 
mentos, e  que  89  bancarotas  forão  declaradas.  Se  se  fizer  ô 
mesmo  exame  nos  annos  de  1825,  1826, 1831  ,  1836,  isto  é, 
em  todas  as  épocas  de  crise,  achar-se-ha  a  reproducção  do 
mesmo  facto. 

<  O  principio  da  livre  concurrencia  em  matéria  de  emis- 
são exerceu  sempre  a  mais  deplorável  influencia  sobre  as 
operações  do  banco  de  Inglaterra.  Quatro  épocas  houverão 
em  que  este  estabelecimento  esteve  em  grande  perigo  ;  e 
eu  vou  mostrar- \  os  que  este  perigo  foi  provocado  unica- 
mente pela  recusa  ou  impossibilidade  dos  bancos  provin- 
ciaes  contrahirem  as  suas  operações.  Essas  épocas  de  crise 
para  o  banco  de  Inglaterra  forão  as  de  1825,  1832,  1835, 
1836  e  1838-1839. 

«  Em  Novembro  de  1823,  começo  da  crise  de  1825,  a  reser- 
va metallica  do  banco  era  de  17  milhões  sterlinos,  e  ficou  re- 
duzida a  3  milhões  em  1825.  E' claro  que  devia  ter  havido 
uma  forte  contracção,  visto  que  um  grande  numero  de  bi- 
lhetes havia  afhuido  ao  troco.  Pois  bem  !  Justamente 
nesse  intervallo  a  circulação  dos  bilhetes  dos  bancos  locaes 
tinha- se  elevado  de  4  a  8  milhões. 

«  Em  Janeiro  de  1834  a  reserva  do  banco  subia  a  9  mi- 
lhões ;  desceu  posteriormente  a  4  milhões  ;  entretanto  que 
a  circulação  dos  bancos  provinciaes  elevou-se  de  10  a  11 
milhões,  e  no  apogeu  da  crise  em  1836  subio  ainda  a  12 
milhões. 

«  Em  Junho  de  1838  tinha  o  banco  uma  reserva  de  10 
milhões  ;  e  em  Junhó  de  1839  essa  reserva  não  era  senão 
de  4  milhões.  Pois  a  emissão  dos  bancos  provinciaes  aug- 
mentou-se  em  vez  de  diminuir.  Era  de  11  milhões  quando  o 
banco  tinha  uma  reserva  de  10 ;  e  quando  esta  desceu  a  4, 
elles  elevarão  a  sua  emissão  a  12  milhões. 

<  Assim  os  bancos  locaes  manobravão  sempre  em  sentido 
inverso  do  banco  de  Inglaterra.  E  porque  ?  Porque  havia  es- 
peculação, havia  alçanos  preços,  e  que  os  banqueiros  locaes 
não  consultando,  como  elles  dizem,  'senão  as  necessidades 
de  seus  clientes,  tinhão  satisfeito  cegamente  as  suas  exigên- 
cias. E'  pois  impossível  que  em  presença  de  semelhante 
experiência  o  parlamento  não  se  una  ao  governo  para  tomar 
medidas  destinadas  a  prevenir  a  volta  de  tantos  abusos  e 
desastres.  >  .      ,a.  ■ 

Deste  modo,  senhores,  o  chefe  illustre  da  escola  da  liber- 
dade commercial  em  Inglaterra  tomava  a  missão,  no  que  diz 
respeito  a  bancos,  de  restringir-lhes  a  acção,  e  fundado  na 
experiência  própria  de  seu  paiz  reproduzia  contra  a  livre 
concurrencia  as  mesmas  queixas  e  os  mesmos  protestos  que 
vimos  na  tribuna  franceza. 

Lm  dos  artigos  do  Restriction-Act  prohibe  que  para  o_  fu- 
turo se  fundem  bancos  de  emissão,  e  contém  por  medidas 
preventivas  os  existentes,  emquanto  não  acabarem  seu 
tempo. 

O  Sb.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Mas  essa  lei  foi  violada 
em  1847,  sendo  o  próprio  governo  quem  autorisou  a  eleva- 
ção da  emissão. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Não  foi  violada,  porque  em  um 
dos  artigos  da  própria  lei  se  dispunha  que  o  limite  da  emis- 
são podia  ser  ampliado  com  autorisação  do  governo.  Esse 
limite  é  de  14  milhões  esterlinos,  correspondentes  ao  valor 
da  divida  antiga  do  Estado,  e  ao  dos  títulos  da  divida  fluc- 
tuante.  Além  disso,  pôde  ter  o  banco  uma  emissão  addicio- 
nal  igual  ao  valor  das  espécies  metallicas  em  caixa.  Po- 
rém, em  casos  extraordinários,  e  isso  está  nas  previsões  da 
lei ,  o  governo  pócfe  recuar  o  limite. 

O  Sr.  Rodrk.ues  dos  Santos  :  —  Alterou,  mandando 
emittir  além  do  concedido. 

O  Sr.  Torres -Homem  :  —  Já  respondi  a  isso,  que  aliás  é 
alheio  ao  ponto  que  provei,  e  que  vem  a  ser,  que  em  1844  a 
doutrina  decrépita  da  livre  concurrencia  soffreu  em  Ingla- 
terra um  grande  revez,  dado  por  um  dosf  maiores  homens 
de  estado  de  nossos  dias,  e  com  plena  adhesuo  aas  duas  ca- 
sas do  parlamento. 

Uma  voz :  —  Essa  lei  tem  sido  muito  censurada. 

O  Sr  Torres  Homem  :  —  Sei  que  tem  soffrido  censuras, 
sei  que  se  quiz  mostrar  a  sua  ineíhcacia  na  crise  commer- 
cial e  monetária  de  1847.  Porém  o  que  ha  de  positivo  a  este 
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respeito  é,  que  tendo  a  camará  dos  communs  e  a  dos  lords 
nomeado  em  1848  duas  eomniissões  de  iuquirito  para  veri- 
íicarem  se  conviria  alterar  a  lei,  ellas  declararão  em  seus 
relatórios  que  a  lei  não  precisava  de  reforma. 

la  Inglaterra  passarmos  á  Bélgica,  paiz  excellente, 
mt  a  administrado,  acharemos  que  a  pluralidade  dos  ban- 
cos depois  de  ter  sido  ahi  ensaiada,  e  de  produzir  os  peiores 
suceessos,  foi  abandonada.  A  luta  entie  a  sociedade  nacio- 
nal e  o  banco  da  Bélgica  trouxe  em  1838  a  quebra  de  um, 
e  a  crise  do  outro,  e  foi  necessário  que  o  governo  viesse  em 
soccorro  de  ambos.  Em  1848  os  mesmes  desastres  se  repi- 
tirão;  e  na  sessão  legislativa  de  1849  o  ministro  da  fazenda, 
depois  de  recapitular  0$  sacrifícios  que  ao  Estado  havião 
custado  os  baucos  rivaes,'  apresentou  o  plano  de  um  banco 
nacional  sobre  o  modelo  do  banco  de  França,  com  privile- 
gio exclusivo  de  emissão. 

Xa  Áustria  existe  fundado  desde  1815  o  banco  de  Vienna, 
com  privilegio  exclusivo  de  emissão  ;  e  a  Prússia,  e  os  ou- 
tros Estados'  de  Zollverein  tratâo  neste  momento  de  restrin- 
gir a  acção  dos  seus  bancos  commerciaes  no  sentido  da 
centralisação  do  credito. 

A  Héspanha  por  decreto  das  cortes  de  28  de  Janeiro  do 
anno  passado  converteu  o  banco  de  S  Fernando  em  banco 
de  Hespanlia  com  succursaes  em  nove  departamentos  e  com 
privilegio  exclusivo  de  emissão  nos  pontosem  que  existirem. 
Em  cada  localidade,  diz  o  art.  4»  do  decreto,  só  poderá  crear- 
se  um  estabelecimento  de  emissão.  Deixou-se  que  os  bancos 
de  Barcelona  e  de  Cadiz  continuassem  funecionando  até  o 
termo  de  sua  concessão. 

Finalmente  na  Rússia,  e  nos  outros  Estados  da  Europa 
de  alguma  importância  não  encontro  senão  bancos  de  emis- 
são com  privilégios — 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : — E  a  Escossía. 
O  Sr.  Torres-Homem  :— A  Escossia  é  sobre  este  objecto 
um  paiz  excepcional,  cajos  costumes  e  hábitos  commerciaes 
muito  caracteriscos  dão  a  explicação  de  tudo  O  que  se  t«m 
dito,  das  vantagens  do  seu  systema  secular  de  bancos.  São 
bancos  mais  de 'deposito  e  empréstimo  do  que  de  emissão  ; 
os  seus  18  estabelecimentos  de  credito  têm  um  capital  reali- 
sado  de  cerca  de  11  milhões  sterlinos  ;  e  o  termo  médio  da 
importância  de  seus  depósitos  excede  de  20  milhões  sterli- 
nos ;  e  todavia  a  sua  emissão  autorisada  não  passa  de  3  mi- 
lhões, 87  mil  libras  sterlinas. 

A  emissão  do  banco  do  Brazil,  só  na  capital,  é  neste  mo- 
mento de  32  mil  contos,  ou  tres  mil  contos  mais  que  a  de 
todos  os  bancos  da  Escossia  reunidos  ;  e  no  entanto  a  Escos- 
sia tem  uma  população  de  2,800,000  habitantes,  isto  é,  dez 
vezes  pelo  menos  superior  á  da  nossa  capital,  além  de  um 
movimento  commercial  incomparavelmente  maior.  Cum- 
pre notar  também  que,  segundo  a  sua  lei  orgânica,  estes 
bancos  de  responsabilidade  illimitada  não  se  obrigão  apa- 
gar as  suas  notas  senão  com  exchequer  bilh  ou  saques  so- 
bre Londres,  onde  se  liquidão  quasí  todas  as  suas  operações. 
Accresce  a  tudo  isto  que  a  Escossia tem-se  constantemente 
conservado  isenta  da  febre  das  especulações  que  agitão  as 
praças  de  outros  paizes,  e  das  grandes  tempestades  commer- 
ciaes que  desarvorão  os  bancos,  quando  não  são  cautaniimte 
dirigido». 

Observe  agora  o  honrado  deputado  por  S.  Paulo  a  diífe- 
rença  de  effeitos  que  o  mesmo  sy3tema  da  multiplicidade 
dos  barfcos  tem  produzido  nos  Estados-Unidos  !  No  espaço 
decorrido  de  1812  a  1836  duas  vezes  a  máxima  parte  dos 
innumeraveis  bancos  locaes  vio-se  obrigada  a  suspender  os 
pagamentos,  a  quebrarem  aos  centos,  causando  damnos  in- 
calculáveis ao  commercio  e  a  todo  o  mundo. 

No  primeiro  período  existião  246  que  emittião  notas,  das 
quaes  umas,  diz  o  Sr.  Michel  Chevalier,  perdião  20,  outras 
30,  outras  50  %  do  valor  que  representavão.  Era  urna  horrí- 
vel confusão,  era  um  Babel  em  que  as  transacções  erão  im- 
praticáveis, porque  ninguém  podia  entender- se.  Seotio-se 
então  que  para  restabelecer  a  ordem  no  meio  deste  cahos  era 
preciso  um  poder  regulador  capaz  de  impor  a  confiança,  e 
cuja  presença  chamasse  a  todo  instante  os  bancos  locaes  a 
seus  deveres.  iDom  este  fim  o  congresso  autorisou  em  1816 
o  banco  federal  em  Philadelphia  com  25  íiliaes  espalhadas 
no  território  da  União,  e  dotou-o  de  vários  favores  e  privi- 
légios. 

Mas  isso  não  foi  bastante  para  conter  os  desvarios  dos 
bancos  locaes,  bem  que  o  banco  federal  se  comportasse  de 
um  modo  irreprehensivel ;  e  a  crise  de  1836  veio  patentear 
os  abusos  enormíssimo:»  que  a  quasí  totalidade  desses  esta- 
belecimentos estimulados  pela  concurrencia  e  pela  espe- 


culação  praticavão  com  o  intuito  denugmentar  dividendos. 

Realisava-se  a  prophecia  de  Jetíerson  em  1813,  quando 
dizia  :  «a  massa  de  nossa  circulação  já  é  dez  vezes  mais 
considerável  do  que  a  que  exigem  nossas  necessidades.  Será 
diííicil  saber  o  que  valerá  a  propriedade  de  cada  um  de  nós, 
quando  esse  agente  das  permutações  tiver  de  ser  reduzido 
ao  seu  justo  valor.  > 

A  mensagem  do  presidente  Van  Buren  ao  congresso  em 
Dezembro  de  1839  contém  o  painel  lúgubre  dos  estragos 
produzidos  pelas  explosões  quasi  simultâneas  demais  de  200 
bancos  Só  no  Estado  de  New-York  em  5  de  Abril  de  1837 
o  algarismo  das  quebras  das  casas  commerciaes,  provenien- 
tes da  suspensão  dos  descontos  ia  além  de  100  milhões  de 
dollars.  Ern  New-Orleans  na,  primeira  quinzena  do  fnesmo 
mez  as  quebras  havião  importado  em  40  milhões  de 
dollars.  Nos  outros  Estados  os  effeitos  do  cataclys.ro a  erão 
os  mesmos  ;  o  juro  do  dinheiro  tinha  subido  a  20  e  a  30  %  -. 
os  géneros  de  primeira  necessidade  quadruplicárão  de  valor; 
o  pão  vendia-se  em  New-York  a  800  rs.  a  libra  e  a  carne  a 
1&800. 

O  salário  dos  operários  pagava-se  em  papel  de-apreciado 
a  5$  e  6$  A  repercussão  da  crise  nas  praças  da  Europa, 
e  sobretudo  na  de  Londres,  tinha  feito  cahir  o  preço  dos  al- 
godões, e  arruinado  um  grande  numero  de  estabelecimen- 
tos americanos.  O  Sr.  Van  Buren  terminava  a  sua  mensa- 
gem assim  :  «  ó  preciso  que  todo  o  mundo  se  acautele  contra 
este  vasto  accrescimo  de  valores  ficticios,  e  sobretudo 
contra  as  loucas  facilidades  dadas  á  nossos  negociantes  » 
c  banqueiros  pelos  negociantes  estrangeiros.  » 

Eis-aqui  o  que  diz  a  historia  dos  bancos  norte-america- 
nos,  e  que  algumas  pessoas  nos  propõem  por  modelos  ! 

O  Sr.  Rodric.ues  dos  Santos:  —  Entretanto  elles  conti- 
nuão  a  existir. 

O  Sr.  Torres-Homem  -.  —  A  descentralisação  do  credito  é 
uma  consequência  necessária  da  descentralisação  politica  ; 
só  ás  legislaturas  dos  Estados  compete  legislar  sobre  seus 
próprios  bancos.  Este  systema  com  todos  os  seus  peri- 
gos e  imperfeições  está  aliás  nos  go-t03,  nos  hábitos,  e  na 
paixão  impetuosa  de  ganhar  fortuna  rapidamente  e  através 
de  todos  os  riscos,  que  caracterisa  o  Anglo-Saxonio  do  novo- 
mundo.  Qualquer  outro  povo  não  se  levantaria  por  muitos 
annos  dos  desastres  bancários  de  1836  ;  mas  o  Norte -Ame- 
ricano supporta  sem  estremecer  os  acontecimentos  que  o 
arruinão ;  e  no  dia  seguinte  precipita-se  com  o  mesmo  ardor 
a  reconquistar  a  fortuna  pelo  mesmo  caminho  e  no  meio  dos 
mesmos  perigos.  O  que  ha  de  prodigioso  nos  Estados-Uni- 
dos é  o  homem  ;  é  preciso  ter  a  sua  intrepidez  moral  para 
possuir  instituições  de  credito  como  as  que  ali  existem. 

Entretanto  a  camará  não  ignora  que  esses  bancos  com  seus 
excessos  rizerão  sempre  a  desespnração  das  legislaturas  mais 
sensatas  da  União.  Depois  dos  successos  de  1836,  o  Estado 
de  New-Yor  k  não  achou  outro  meio  de  prevenir  a  volta  dos 
mesmos  abusos  senão  uma  legislação  de  severidade  inau- 
dita. 

E'  o  Estado  quem  fornece  aos  bancos  os  bilhetes  de  cir- 
culação já  impressos  numerados,  e  exige  como  caução  do 
valor  do.>  bilhetes  uma  importância  igual  em  titulos  da  di- 
vida publica  ou  titulos  de  hypotheca  com  grande  abatimen- 
to. Depositada  na  repartição  especial  a  caução,  a  lei  diz  ao 
banqueiro:  «  Agora  tereis  cuidado  de  trocar  pontualmente 
o  vosso  bilhete  em  espécie  metallica,  logo  que  vos  fôr  apre- 
sentado pelo  portador,  quando  não  vossos  depósitos  serão 
dentro  de  dez  dias  vendidos  em  leilão  para  o  pagamento.  > 
Alguns  outros  Estados  imitarão  a  lei  de  1838  e  de  1851  de 
New-York  ;  e  quasi  todos  tomárão  medidas  repressivas 
mais  ou  menos  duras  contra  a  liberdade  dos  bancos. 

Em  conclusão,  senhores,  nas  monarchias  da  Europa  acha- 
mos a  doutrina  da  livre  concurrencia  atacada  e  banida  pelos 
governos;  e  no  paiz  de  seIf-govcrnmenty  nas  republicas  de- 
mocráticas dos  Estados-Unidos,  encontramos  a  mesma  reac- 
ção contra  a  independência  dos  bancos.  Seiomos  ainda  ac- 
cusados  de  apregoar  princípios  rejeitados  pela  civilisação? 
(Apoiados.) 

Julgo  que  posso  agora  proseguir  na  minha  exposição,  e 
justificar  a  centralisação  do  credito,  que  se  preferio  na  lei 
de  5  de  Julho  do  1852.  Havião  para  isso  razões  magnificas... 

(0  Sr.  ministro  da  fazenda,  rctira-sc  da  sala.) 

O  Sr.  ministro  da  fazenda,  de  quem  desejava  ser  ouvido, 
retira-se. 

Algumas  vozes  :  —  Retira-se  por  motivo  de  outro  serviço 
publico;  peça  ao  Sr.  presidente  pa^a  continuar  amanhãu. 
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O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Sr.  presidente,  são  tres  horas, 
resta-me  muito  a  dizer  ;  o  Sr.  ministro  da  fazenda  yè-se 
obrigado  a  retirar-se  ;  se  V.  Ex.  me  permittisse  continuar 
amanhãa. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Sinto  não  podê-lo  permittir,  porque 
é  contra  o  regimento. 

Algumas  vozes  :  —  O  Sr.  presidente  consulte  a  camará. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  regimento  e  anteriores  decisões 
me  obstão  a  que  consulte  a  camará. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —Então  prefiro  pedir  novamente  a 
palavra  amanhãa  para  continuar.  (O  orador  recebe  felicitações 
de  um  grande  numero  de  deputados.) 


Sessão  em  ©  de  Agosto. 

SOCIEDADES  em  commandita. 

O  Sr.  Torres-Homem  (signaes  de  attençãó) :  —  Sr.  presi- 
dente, creio  haver  mostrado  no  discurso  que  hontem  inter- 
rompi, que  a  experiência  financeira  das  outras  nações  mi- 
nistrava argumentos  de  uma  grande  consistência  em  apoio 
da  organisação  do  credito  que  se  preferio  na  lei  de  5  de  Julho 
de  1853.  ,      ,       •  ,  ... 

No  texto  dessa  lei  não  ha,  é  verdade,  disposição  alguma 
expressa  que  confira  ao  banco  do  Brazil  outro  privilegio 
exclusivo  que  não  seja  o  do  recebimento  de  suas  notas  nas 
estações  publicas.  Mas  o  outro  privilegio  da  emissão  exclu- 
siva nos  lugares  em  que  funccionarem  a  caixa  matriz  ou  suas 
filiaes,  se  não  está  na  letra  da  lei,  está  até  certo  ponto  nos 
seus  designios,  que  devem  ser  interpretados  deaccordocom 
as  regras  geralmente  adoptadas,  com  a  conveniência  pu- 
blica,^ com  as  necessidades  inherente3  aos  estabelecimentos 
organisados  pelo  modo  por  que  aquelle  o  foi„ 

Eu  disse  que  esse  era  o  pensamento  da  lei  até  certo  ponto, 
porque  não  eia  absolutamente  impossivel  dar-se  a  hypo- 
these,  bem  que  difficil  de  conceber-se,  em  que  o  banco  des- 
conhecendo seus  verdadeiros  interesses  persistisse  em  nao 
dotar  as  filiaes  dos  recursos  sufficientes  para  preencher  os 
fins  a  que  se  destinão.  Neste  caso  excepcional  e  raro,  ficaria 
o  direito  salvo  ao  Estado  de  autorisar  outros  estabelecimen- 
tos particulares  de  emissão,  que  supprissem  a  insufficien- 
cia  das  filiaes,  e  accrescentassem  dentro  de  determinados  li- 
mites os  auxilios  razoavelmente  reclamados  pelo  commereio 

^Fóra  dos  termos  desta  snpposição,  aliás  quasi  inadmissivel, 
porque  o  primeiro  interesse  do  banco  é  estender  e  desenvolver 
as  suas  operações,  não  podia  entrar  no  plano  da  lei  o 
amalgama  repugnante  de  dous  systemas  contrários  em 
matéria  de  bancos.  Em  1853  podia-se  adoptar  a  pluralidade 
dos  bancos  de  circulação,  podia-3e  crear  4,  5  ou  6  bancos, 
cujo  capital  e  papel  reunidos  satisfizessem  todas  as  necessida- 
des do  commereio.  Mas  em  lugar  disso  preferio-se  por 
excellentes  razões,  um  só  banco,  um  grande  banco  com  os 
recursos  de  4,  5  ou  6,  e  que  prestasse  os  mesmos  serviços 
que  todos  elles,  e  uma  vez  adoptado  este  plano,  eu  sustento 
que  vós  não  podeis  enxertar  nelle  o  da  pluralidade  dos  ban- 
cos sem  misturar  cousas  incompatíveis  e  sem  introduzir  na 
circulação  e  nas  transacções  elementos  de  perturbação  e 
desordem.  [Apoiados  e  não  apoiados.) 

Tinha-se  escolhido  o  melhor  systema  ;  havia  necessidade 
d<5  um  novo  papel  que  pudesse  aer  aceito  nas  estações  pu- 
blicas e  servir  de  moeda  legal,  e  então  era  preciso  ou  admit- 
tir  oonjunctamente  as  notas  de  vaiios  bancos,  ou  as  notas 
de  um  só.  A  diversidade  do  papel  fiduciário  de  tantos  esta- 
belecimentos seria  um  obstáculo  a  que  pudessem^ servir  to- 
dos de  moeda  legal ;  fóra  isso  a  anarchia  monetária;  as  per- 
mutações diárias  e  sobretudo  as  estipulações  a  prazo  terião 
a  soff rer  da  falta  de  unidade  e  uniformidade  do  meio  cir- 
culante. {Apoiados.) 

Seria  pois  forçoso  escolher  um  banco  entre  muitos,  cujo 
papel  revestido  de  todos  os  requisitos  da  confiança  pudesse 
servir  de  intermediário  legal  nas  permutações,  no  paga- 
mento dos  impostos,  e  em  todas  as  liquidações.  Ora,  esse 
banco  escolhido  devia  apresentar  a  condição  essencial  de  ser 
um  vasto  estabelecimento  de  circulação,  porque  racional- 
mente ninguém  supporá  que  um  banco  com  diminuto  ca- 
pital tenha  a  emissão  sufficiente  para  preencher  no  muni- 
cipio  da  côrte  e  nas  principaes  provincias  do  império  os  fins 
de  que  se  trata.  Mas  como  é  possível  a  existência  de  um 


grande  banco  de  emissão  no  meio  da  concurrencia  de  outros 
bancos  também  de  emissão  ? 

A  circulação  não  admitte  senão  uma  certa  quantidade  de 
bilhetes  ;  a  emissão  tem  um  limite  natural  e  marcado  pelo 
nivel  das  transacções,  e  além  do  qual  começão  o  refluxo  e 
o  desapreciamento  do  papel  bancário.  Se  o  grande  banco  já 
enche  com  suas  notas  o  espaço  da  circulação  comprehendido 
dentro  desse  limite,  de  que  modo  poderíeis  introduzir  ao 
lado  delle  os  outros  bancos  concurrentes  ? 

Duas  supposições  se  podem  fazer  a  este  respeito  :  ou  os 
bancos  a  que  alludo,  serião  estabelecimentos  insignificantes 
pelo  seu  capital,  bancos  em  miniatura  e  de  uma  emissão  in- 
offensiva,  e  neste  caso  não  existiria  a  concurrencia  que  o 
Sr.  ministro  da  fazenda  deseja  para  haver  dinheiro  barato 
e  desconto  fácil,  ou  os  bancos  rivaes  do  grande  banco  te- 
rião todos  juntos  as  forças  precisas  para  competirem  com 
elle. 

Nesta  segunda  hypothese,  que  é  positivamente  a  que  o 
Sr.  ministro  da  fazenda  quer  ver  realisada,  para  que  cesse  o 
que  elle  chama  os  males  do  monopólio,  a  circulação  trans- 
bordaria pelo  excesso  da  emissão,  os  contendores  não  pode- 
rião  viver  no  mesmo  espaço  de  terreno,  e  então  ou  o  grande 
banco  procuraria  suffocar  os  novos  competidores,  ou  reduzi- 
ria gradualmente  seus  recursos  e  suas  operações  até  trans- 
formasse em  pequeno  banco  com  as  dimensões  dos  seus  ri- 
vaes. Chegado  a  este  ponto  sua  circulação  deixaria  de  satis- 
fazer a  condição  indispensável  de  que  ha  pouco  fallei ;  e  a 
questão  da  unidade  no  papel  que  pudesse  fazer  as  funcções 
de  moeda  legal,  reproduzir-se-hia  de  um  modo  insolúvel. 
(Apoiados.) 

Outro  fim  que  se  propôz  a  lei  de  1853  em  seu  mecanismo 
era  o  preservar  as  notas  do  thesouro  das  contingências  de  de- 
terioração de  valor,  que  as  novas  emissões  dos  bancos  farião 
receiar.  O  fundo  disponível  que  terião  taes  bancos  no  nosso 
presente  estado  monetário  não  podia  deixar  de  ser  composto 
em  grande  parte  de  papel-moeda;  e  os  bilhetes  que  emittissem 
trocáveis  nesse  papel  serião  também  por  consequência  o 
mesmo  que  elle.  Todo  bilhete  de  banco  que  não  é  convertível 
em  espécie  metallica  que  representa,  mas  sim  em  papel  tam- 
bém inconvertível,  participa  da  natureza  deste,  e  entra  na 
mesma  classe  do  papel-moeda. 

Assim,  um  banco  que  tem  seu  fundo  disponível  cemposto 
em  parte  de  metal  e  em  parte  de  notas  do  thesouro,  é  obvio 
que  faz  emissões  de  papel-moeda  na  proporção  do  fundo  de 
troco  não  metallieo.  Estabelecido  isto,  podia-se  deixar  a 
bancos  independentes,  sem  nexo  entre  si,  sem  um  regulador 
commum,  e  expostos  a  todos  os  desvarios  e  fascinações  da 
especulação,  o  direito  de  accrescentar  a  circulação  com  no- 
vas addições  de  papel-moeda?  O  desapreciamento  do  meio 
circulante  do  Estado,  que  dahi  podia  resultar,  e  seus  terri- 
veis  effeitos  sobre  todas  as  espécies  de  valores  não  exigião 
que  só  se  confiasse  semelhante  direito  a  um  estabelecimento 
que,  livre  da  influencia  das  causas  que  arrastão  os  baneo3 
aos  excessos,  procedesse  sempre  sem  temeridade,  e  regu- 
lasse convenientemente  a  emissão?  Se  os  governos^  das 
outras  nações  procurão  pelo  privilegio  resguardar  a  circu- 
lação, como  vimos,  dos  desvarios  da  concurrencia,  quanto 
maior  não  era  o  nosso  dever  de  o  fazer,  tendo  ppr  meip  cir- 
culante uma  moeda  sujeita  ao  que  ha  de  mais  timido  e 
variável  no  elemento  da  confiança?  (Apoiado*  e  não  apoiados.) 

A  qualidade  essencial  que  o  commereio  e  todas  as  classes 
da  sociedade  tem  jus  de  exigir  no  instrumento  da  circulação 
é  a  fixidez  do  seu  valor,  para  que  as  transacções  sejão  esti- 
puladas de  um  modo  invariável.  Os  que  vendem  a  credito, 
os  que  fazem  contractos,  contão  nos  prazos  marcados  re- 
ceberem ura  valor  sempre  o  mesmo.  Mas  eis  que  repentina- 
mente pela  emissão  excessiva  de  notas  tem  lugar  uma 
fluctuação,  e  essa  enorme  massa  de  inteiesses,  a  que  o 
Estado  deve  seguranças,  é  cruelmente  lesada,  recebendo 
cada  qual  um  papel  que  variou  de  valor.  Nas  diversas  con- 
venções assim  alteradas,  um  dos  contrahentes  ganha  o  que 
o  outro  perdeu  ;  e  acontece  então  que  o  trabalho  productivo 
do  negociante  honesto  cede  o  lugar  á  agiotagem  ;  que  as 
transacções  se  reduzem  a  jogos  de  azar  sobre  valores  in- 
certos ;  e  que  o  commereio  exterior  cercasse  de  perigos, 
quando  as  grandes  oscillações  do  cambio  podem  tornar 
illusorios  ainda  os  melhores  cálculos.  Urna  parte  da  fortuna 
do  paiz  representada  em  tiras  de  papel,  que  outras  tiras 
podem  desapreciar  de  um  momento  para  outro  ,  fica  sem 
base  fixa,  e  lançada  por  assim  dizer  no  meio  dos  ares  sobre 
débeis  azas,  que  as  crises  do  interior  e  a  guerra  estrangeira 
podem  facilmente  derreter  em  uma  hora  de  desanimo. 
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Se  nas  mesmas  localidades  em  que  operão  o  banco  do 
Brazil  e  suas  filiaes  se  admitissem  outros  bancos  indepen- 
dentes e  rivaes,  não  baveria  mais  meio  de  regular  a  circu- 
lação. Quando  a  emissão  se  tornasse  superior  ás  necessidades 
das  transacções,  quando  advertido  pela  elevação  dos  preços, 
e  pelo  esgoto  de  suas  reservas  o  banco  tratasse  deencurtar 
o  tio  ás  suas  operações,  os  bancos  rivaes  se  expandirião  pelo 
contrario,  e  seria  impossível  evitar  a  frequência  das  pertur- 
bações monetárias  pela  superabundância  da  circulação,  e 
pelo  desapreci amento  do  numerário. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Emquanto  um  banco  troca  as  suas 
notas  á  vista,  o  desapreciamento  é  impossível. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Eu  vejo  que  o  nobre  deputado 
que  me  deu  o  aparte,  reproduz  atheoria  de  Thomaz  Took  e 
Fullarton,  segundo  os  quaes  os  bilhetes  convertíveis  nunca 
podem  desapreciar-se,  porque  o  refluxo  restabelece  o  equi- 
líbrio entre  a  massa  dos  objectos  permutáveis  e  o  agente  da 
circulação  ;  e  não  podem  além  disso  exercer  influencia  al- 
guma sobre  os  preços,  ou  produzir  fluctuações,  visto  que 
factos  commerciaes  em  grande  numero  attestão  que  a  som 
ma  das  emissões  é  regulada  pelo  augmento  da  procura,  e 
pelas  necessidades  crescentes  das  transacções.  Esta  theoria 
em  opposição  á  da  chamada  escola  metallica,  represontada 
em  Inglaterra  pelo  coronel  Torrens,  Loyd  e  Norman,  colla- 
boradores  de  sir  Robert  Peei,  no  acto  de  1844,  contém  in- 
ducções  muito  contestáveis  pela  sua  exageração. 

Primeiramente,  para  evitar  equívocos,  devo  declarar  que 
por  desapreciamento  do  bilhete  bancário  convertível  não  en- 
tendo a  diminuição  do  seu  valor  de  permutação  em  relação  á 
espécie  metallica,  porque  neste  sentido  a  conversibilidade  e 
o  desapreciamento  são  termos  que  se  contradizem,  mas 
sim  o  desapreciamento  geral  e  commum,  tanto  do  bilhete 
como  da  moeda  metallica. 

O  que  mantém  o  papel  fiduciário  de  um  banco  na  circula- 
ção é  de  um  laio  a  connança  na  sua  conversão,  e  de  outro 
lado  o  achar-se  a  sua  quantidade  em  certa  properção  com  o 
movimento  dos  escaimbos.  Se  a  emissão  por  seu  excesso  abala 
essa  confiança,  ameaçando  a  conversão,  ou  se  subrepuja  o 
que  exigem  as  transacções,  em  regra  geral  os  bilhetes  ex- 
cedenteiTtoraão  ao  troco  ;  e  quanto  maior  é  a  emissão  tanto 
maior  é  o  refluxo.  Nas  circumstancias  normaes  do  com- 
mercio  o  refluxo  é  corn  effeito  o  correctivo  do  excesso  da 
emissão,  e  atalha  o  progresso  do  desapreciamento  do  meio 
circulante.  Nos  pe;  iodos  porém  da  especulação  o  mesmo 
não  acontece,  porque  ha  uma  serie  de  phenomenos  econó- 
micos que  a  principio  encobrem  o  excesso  da  emissão  ;  e 
quando  elle  se  revela  ulteriormente,  é  por  terríveis  oscilla- 
ções  que  se  não  podem  então  evitar. 

A  especulação  tem  por  effeito  immediato  a  subida  dos 
preços  ;  as  importações  augrnentão;  as  encommendas  nos 
paizes  de  fabricas  se  multiplicão ;  os  salários  se  elev^o; 
valores  íicticios  vêm  engrossar  e  activara  circulação,  eno 
meio  desta  apparencia  de  prosperidade  os  bancos  distendem 
as  molas  do  credito,  e  as  suas  emissões  não  parecem  exces- 
sivas á  vista  do  incremento  artincial  de  todos  os  negócios. 
Mas  logo  depois  sobrevem  o  segundo  período  da  especula- 
ção, o  período  da  crise  ;  as  mercadorias  não  se  vendem;  os 
preços  declinão ;  a  necessidade  de  credito  augmenta  para  os 
pagamentos;  o  pânico  afugenta  o  capital;  as  notas  supera- 
bundantes e  sem  relação  com  a  situação  commercial,  que 
mudou,  afliuem  ao  troco  ;  e  é  nestes  apuros  que  os  bancos, 
depois  de  terem  alimentado  a  especulação,  contrahem-se 
repentinamente,  porém  já  tarde,  porque  o  equilíbrio  não  se 
restabelece  então  senão  depois  de  violentas  liuctuações  nos 
valores.  Esta  é  em  resumo  a  historia  das  crises  commerciaes 
e  monetárias  inglezas  e  norte- americanas,  Em  quasi  todas 
ellas  figurão  os  bancos  independentes  com  suas  facilidades 
de  desconto  e  suas  emissões  excessivas.  De  resto  posso  cor- 
roborar e3ta  opinião  com  a  autoridade  de  um  grande  nu- 
mero de  economistas,  e  especialmente  com  a  de  Stwart  Mill 
que  se  encarregou  de  refutar  neste  ponto  Thomas  Took  e 
Fullarton.  (1) 

Temos  portanto  como  consequências  do  systema  do  no- 
bre ministro  da  fazenda-,  1°,  a  impossibilidade  da  existência 
de  um  grande  estabelecimento  de  emissão,-  e  a  da  unifor- 
midade monetária  no  papel  recebido  como  instrumento 
legal  das  transacções;  2o,  emissões  de  papel  moeda  de  diver- 
sos bancos  sem  uma  instituição  central,  que  asregularise 
e  limite;  3<>,  a  deBorganisação  do  plano  da  lei  de  1853  crean- 


(1)  Princípios  de  Economia  Politica.  Vol.  11  pag.  250. 


do  em  torno  dobanco  do  Brazil  e  de  suas  hliaes  concurrentes 
com  emissão,  o  que  dará  em  resultado  a  ruma  destes  ou  a 
do  banco.  (Apoiados  e  não  apoiados  ;  ha  diversos  apartes.) 
O  Sr.  Gomes  de  Souza  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Torres-Homem  :  — Eu  desejaria  que  os  honrados 
membros  que  me  interrompem,  explicassem-me  como  ten- 
do, por  exemplo,  a  caixa  matriz  na  capital  uma  emissão  de 
32  000.000$  que  enche  completamente  a  circulação,  pois 
que  tem  expellido  delia  quasi  todos  os  metaes  e  notas  do 
thesouro,  poder-se-hia  comtudo  ajuntar  lhe  ainda  a  emis- 
são de  outros  bancos,  e  bancos  capazes  de  uma  concurrenem 
efficaz,  sem  os  gravíssimos  inconvenientes  que  acabo  de 
assignalar  !...  , 

Contra  a  experiência  quasi  universal,  quer -se  crer  que 
os  novos  bancos  na  luta  com  o  banco  central  e  com  suas 
caixas  hliaes  terão  uma  circumspecção  e  prudência  de  que 
não  ha  exemplo.  Pois  bem !  Admittirei  por  um  momento  que 
os  abusos  innumeraveis,  que  hontem  citei,  da  concurrencia 
bancaria,  e  que  induzitão  os  governos  mais  íllustradps  da 
Europa  a  preferir  o  regimen  da  centralisação  e  do  privile- 
gio, não  sãoieaes;  admittirei  que  as  legislaturas  mais 
judiciosas  dos  Estados-Unidos  usarão  de  uma  severidade 
injusta  na  moderna  legislação  contra  seus  bancos  ;  e  que 
os  que  o  Sr.  ministro  da  iazenda  pretende  crear,  serão  mo- 
delos de  juizo  e  prudência,  e  evitarão  cuidadosamente  os 
precipícios  em  que  os  outros  se  perderão. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  O  nobre  deputado  entende 
que  só  os  bancos  privilegiados  estão  isentos  de  perigos. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Não  o  entendo;  os  grandes 
bancos  de  Inglaterra  e  França,  fortificados  com  o  privilegio, 
tem-se  achado  em  crises,  e  suspenderão  mais  de  uma  vez 
com  autorisação  do  governo  o  reembolso  de  suas  notas.  Nem 
sempre  os  navios  grandes  e  fortemente  construidos  escapão 
aos  temporaes  ;mas  isso  não  é  razão  para  que  se  lhes  prefira 
os  navios  pequenos  e  de  frágil  construção. 

O  juizo  e  a  prudência,  como  ia  dizendo,  servem  para  mui- 
tas cousas,  menos  para  fazer  o  impossível.  Não  ha  prudên- 
cia que  possa  forçar  a  circulação  a  receber  mais  notas  do 
que  as  que  pôde  supportar ;  e  então  a  coexistência  dos  novos 
estabelecimentos  de  emissão  com  os  antigos  não  terá  lugar 
senão  por  uma  transformação  violenta.... 

Uma  voz  :  —  Isso  está  em  contradicção  com  as  disposi- 
do  seu  projecto,  que  autorisa  o  governo  a  crear  bancos  nas 
províncias,  mesmo  naquellas  em  que  existem  caixas  filiaes. 

O  Sr.  Torret-Homem  :  —  Perdôe-me  o  nobre  deputado 
pelo  Pará  ;  nas  províncias  em  que  não  existem  filiaes,  não 
se  dão  os  inconvenientes  que  apontei ,  e  ainda  assim  deixa- 
mos no  projecto  o  direito  de  preferencia  ao  banco  do  Brazil 
para  o  estabelecimento  ahi  de  suas  caixas.  Nas  outras  pro- 
víncias, em  que  estas  já  funecionâo,  exigimos  que  fosse 
bem  demonstrada  a  necessidade  de  novos  bancos,  e  também 
nesta  hypothese  teria  o  banco  do  Brazil  preferencia,  e  seis 
mezes  para*resolver-se.  .  .  . 

Alteramos  o  que  havia  de  systematico  em_  nossos  princí- 
pios para  transigir,  eu  o  repito,  com  a  opinião  contraria 
dentro  dos  limites  razoáveis. 

Mas  quaes  são  os  fundamentos  em  que  se  apoia  o  Sr.  mi- 
nistro da  fazenda  para  querer  mudar  o  plano  da  lei  de  1 853? 
A  experiência  destes  quatro  annos  tem  acaso  deposto  contra 
elle  ?  O  banco  do  Brazil  não  terá  progredido  e  correspondido 
á  expectativa  publica  ?  Se  eu  abro,  senhores,  es  relatórios 
que  acabão  de  ser  apresentados  á  assembléa  geral  daquelle 
estabelecimento,  não  encontro  senão  provas  do  desenvolvi- 
mento rápido  e  brilhante  que  elle  tem  tido,  e  dos  importan- 
tes serviços  que  ha  prestado  ao  commercio. 

A  somma  de  seus  descontos  e  empréstimos,  que  no  Io  se- 
mestre de  1854  a  1855  não  passava  de^  38,210:000$,  ele- 
vou-se  no  2°  semestre  deste  ultimo  exercício  a  69,691:000$, 
e  incluindo  as  filiaes,  a  92,111:000$!  _ 

A  emissão  do  banco  central,  inclusive  as  caixas  de  Ouro 
Preto  e  S.  Paulo,  que  em  31  de  Julho  de  1856  era  de 
24,840:000$,  subio  em  30  de  Julho  de  1857  a  36,146:0000  ! 
A  emissão  das  filiaes  elevou-se  de  10.939:000$  em  Novembro 
doanno  passado  a  16,892-000$  em  Maio  deste  anno.  Estes 
algarismos  attestão  de  certo  o  mais  lisougeiro  progresso  do 
estabe-lecimento. . . . 

O  Sr.  Ministro  d\  Fazenda  : —  Compare  com  o  estado  da 
producção  nestt!  paiz,  e  com  a  massa  das  tiansacções. 

O  Sr.  Torbps-Homem  :—  Se  V.  Ex.  quizer  avaliar  o  aug- 
mento da  nossa  producção  tomando  por  base  do  calcuio  o 
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accrescimo  das  rendas  publicas,  ha  de  achar  que  a  razão 
nrithmetica  do  augmentoda  producção  é  menor  que_  a  do 
progresso  dos  descontos  e  emissões  do  banco  do  BraziL 

Não  obstante  a  notável  expansão  do  estabelecimento  a 
que  me  refiro  ,  ainda  hontem  o  honrado  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  o  Sr.  barão  de  Mauá,  o  arguia  de  privar  o 
ccmmercio  dos  auxílios  do  credito  que  lbe  podia  prestar, 
conservando  sem  necessidade  uma  margem  de  15,000:000* 
entre  a  emissão  e  o  fuude  desponivel. 
O  Sr.  babão  de  UaVá  ■  —  E'  do  balanço. 
O  Sr.  Torres-Homem:  — •  O  nobre  deputado  enganou- se 
completamente  na  leitura  do  balanço,  como  vou  mostrar  com 
toda  a  evidencia.  Tomou  por  fundo  disponível  os  valores  em 
caixa,  que  é  cousa  muito  diversa  do  capital  effectivo,  como 
em  vários  lugares  do  balanço  e  relatórios  se  acha  explicado. 

Assim,  por  exemplo,  o  balanço  annuncia  em  grossos  ca- 
racteres que  o  capital  effectivo  da  hlial  da  Bahia  é  de  1,600 
contos,  e  que  a  caixa  contém  3,657  contos.  O  relatório  dos 
lií-caes,  decompondo  esse  algarismo  da  caixa,  mostra  que  só 
1,600  contos  é  fundo  disponível,  e  que  o  restante  representa 
a  substituição  das  notas  do  governo,  e  o  troco  de  moeda. 
Apezar  nisto,  o  Sr.  barão  de  Mauá  englobou  tudo  sem  du- 
\ida  alguma  por  equivoco,  e  procedendo  com  a  mesma  in- 
exactidão na  apreciação  do  fundo  disponível  das  out>  as  ri- 
liaes,  achou  a  somma  total  de  8,000  contos,  quando  é  de  5 
somente. 

Triplicou  depois  esse  total,  e comparando  o  producto  com 
a  emissão  das  ditas  caixas,  que  é  de  16,000:000$,  e  reunin- 
do-o  á  margem  do  banco  central,  declarou  que  havia  um  sal- 
do de  15.000:000$!  Ora,  como  pelos  estatutos  do  banco  a 
emissão  só  pôde  ser  triplicada  sobre  o  valor  do  fundo  dispo- 
nível, está  claro  que' o  primeiro  erro  que  commetteu  o  illus- 
trfe  deputado,  confundindo  a  caixa  com  o  capital  effectivo. 
não  podia  deixar  de  viciar  radicalmente  o  seu  calculo,  ele- 
vando a  margem  quasiao  dobro  do  que  é  realmente. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  Encarei  o  banco  como  um  | 
só  todo. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Encare  o  nobre  deputado  conso 
ffUizer;  o  engano  é  sempre  o  mesmo;  em  nenhum  caso  a 
caixa  pôde  ser  tornada  por  fundo  disponível,  nem  a  emissão 
addicional  do  troco  duplicada  ou  triplicada,  sem  Violação  dos 
estatutos. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  Estou  de  accordo. 
O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Logo,  V.  Ex.  reconhece  o  en- 
gano. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :  —  Não  houve  engano;  peço  a  pa- 
lavra para  responder. 

O  Sr.  Torres-Homem:  —  O  que  acabo  de  mostrar  é evi- 
dentíssimo, embora  não  se  queira  reconhecè-lo. 

Ora,  a  margem  assim  reduzida  de  metade  não  é  grande,- 
se  se  considerar  que  estamos  no  período  do  anno  em  que 
se  afrouxa  a  procura  de  capital  e  de  numerário  para  o 
Norte.  As  filiaes  precisão  ter  margem  como  qualquer  outro 
banco  independente  para  o  desenvolvimento  regular  de  suas 
operações  e  para  o  imprevisto  ;  e  é  necessário  que  o  seu 
fundo  disponivel  não  seja  calculado  pelo  minimum  das  ne- 
cessidades de  um  período  do  anno,  porque  essa  situação  pôde 
mudar  repentinamente.  As  filiaes  gyrão  cada  uma  em  sua 
orbita  separada,  cornquanto  gravitem  todas  para  um  centro 
commum  ;  não  estamos  na  Europa,  onde  os  caminhoâ  de 
ferro  e  a  telegraphia  eléctrica,  fazendo  desapparecer  o  tem- 
po eas  distancias,  permittirião  que  o  banco  e  suas  caixas 
fossem  um  só  todo,  como  quizera  o  Sr.  barão  de  Mauá. 

O  Sr.  Barão  de  Mauá  :— Não  apoiado. 

O  Sr.  Torres-Homem:  —  E  em  que  se  fundão  aquelles 
que  pretendem  que  o  banco  emitta  sempre  tudo  o  que  lhe 
é  licito  emittir,  e  tenha  o  triplo  do  seu  fundoconstantemen- 
teem  circulação?  Um  banco  que  toca  o  limite  extremo  da 
faculdade  da  emissão,  colloca-se  na  impossibilidade  de  con- 
tinuar as  suas  opersçõe*.  Se  o  banco  tem  10,000:000}!»  de 
fundo  disponivel  o  emitte  30  mil,  o  que  lhe  resta  então  a 
ía/.er  senão  fechar  as  suas  portas,  e  suspender  os  descontos 
até  que  lhe  volte  o  seu  capital  pelos  pagamentos  !  Nesta  po- 
sição o  mais  pequeno  bilhete  que  trocasse,  o  menor  descon- 
to que  lizesse  romperia  o  seu  equilíbrio  legal.  Quando  se  diz 
que  um  banco  está  autorisado  a  emittir  o  triplo  da  sua  reser- 
va, isto  não  quer  dizer  senão  que  pôde  chegar  até  ahi  nos 
momentos  de  apuros,  e  em  circumstancias  extraordinárias. 
Cuia  margem  mais  ou  menos  larga  lhe  é  indispensável,  não 


só  para  poder  funecionar  com  permanência,  como  para  fazer 
face  a  quaesquer  desses  acontecimentos  que  sobrevêm  de 
improviso. 

A  relação  de  1  para  3  tem  sido  em  geral  marcada  hypo- 
theticamente  entre  a  emissão  e  a  reserva ;  mas  ha  circum- 
stancias em  que  os  bancos  com  essa  faculdade  não  poderião 
emittir  nem  o  duplo  da  sua  reserva  sem  grave  perigo. 

Em  1845  o  banco  de  lugiaterra  contava  em  circulação 
apenas  o  duplo  do  seu  bullion,  e  para  salvar-se,  não  obstante 
a  restricção  dos  descontos,  foi  preciso  recorrer  apressada- 
mente ao  banco  de  França  paia  um  empréstimo  de  100 
milhões  de  francos,  depositando  4  milhões  sterlinos  em  con- 
solidados que  devião  servir  de  garantia  aos  saques  sobre  Paris 
fornecidos  pela  casa  Baring.  Em  1847  o  banco  de  França 
achou-seem  uma  crise  igual,  tendo  em  circulação  o  dupl  >  das 
reservas,  e  conjurou  a  crise  utilisando-se  dos  50  milhões 
que  lhe  offerteeu  o  imperador  da  Ru3sia  contra  2  milhões  de 
rendas  francezas. 

Se  examinar-mos  a  proporção  entre  a  reserva  e  a  circula- 
ção dos  bancos  mais  importantes  ^da  Europa  e  dos  Estados- 
Unidos,  ver-se-ha  que  pouco  mais  ou  menos  mantem-se  no 
limite  do  duplo.  Eu  me  servirei  a  este  respeito  dos  dados 
estatísticos  de  Courcell  de  Seneuil  e  Guilbart,  com  datas  cie 
balanços  tomadas  ao  acaso  entre  1852  e  1853. 

Reservas. 


505,275,821 
7,226,687 
15,004,539 
23,114,227 
25,244,315 


Bancos.  Bilhetes. 

De  França   433,650,000 

Da  Bélgica   10,562,000 

De  Génova   33,459,000 

Da  Prússia   21,0(  0,000  th. 

De  Inglaterra   23,256,672  £. 

Como  se  depiehende  da  tabeliã,  somente  o  banco  de  Gé- 
nova excede  de  tres  milhões  o  duplo,  nenhum  dos  outros 
chega  até  ahi.  Passemos  aos  bancos  melhor  administrados 
dos  Estados -Unidos. 

Bancos.  Bilhetes.  Reserva. 

Da  Pensilvânia   14,624,000  doll.    7,840,000  doll. 

Da  Louisiania   1,661,409  2,940,930 

D«  Kentucki   2,528,403  1,328,540 

Da  cidade  de New-York.     8,677,000  5,702,908 

Muito  menos  que  o  duplo  da  reserva  é  a  circulação  que 
mostrão  estes  algarismos.  Os  bancos  de  Massachussetts  com 
um  capital  realisado  de  38  milhões  de  dollars  e  depósitos 
no  valor  de  12  milhões,  tem  uma  circulação  de  ]  9  milhões. 
E'  peior  do  que  em  França,  exclama  o  Sr.  Courcell,  que  per- 
tence a  seita  do  liberalismo  bancário. 

Os  66  joint-stocks  banks  de  Inglaterra  com  emissão  têm, 
segundo  Guilbart  um  capital  realisado  de  6  milhões  ester- 
linos ;  e  a  sua  circulação  autorisada  é  de  3,409,987  £.  Os 
bancos  da  Escossia,  que  dispõem,  em  capital  realisado  e  de- 
pósitos, mais  de  30  milhões  esterlinos,  têm  uma  emissão 
de  3,087,207  £.  '  •     .      .     _  ... 

A  vista,  senhores,  destes  exemplos,  é  admirável  a  tacui- 
dade  com  que  se  tem  prégado  e  feito  crer  á  população,  que 
no  systemo  moderno  03  bancos  não  estão  mais  sujeitos  á 
restricções  mesquinhas ;  que  elles  emittem  emquanto  ba 
boas  firmas  a  descontar ;  e  que  só  o  Banco  do  Braziladstnc- 
to  ás  regras  da  velha  rotina,  deixava  de  facilitar  ao  com- 
mercio  bs  benefícios  do  credito,  para  com  a  previdência  tí- 
mida do  avaro  ter  os  cofres  sempre  repletos  de  capital ! 

No  entanto  se  o  banco  de  alguma  cousa  pôde  ser  aceusado 
é  positivamente  do  contrario;  é  de  uma  affoutesa  vizinha 
da  temeridade.  Para  prova-lo.  eu  chamo  a  vossa  attençao 
sobre  o  estado  de  situação  do  estabelecimento  central  em  31 
de  Abril  deste  anno,  como  se  acha  descnpto  nos  documentos 
que  acabã©  de  ser  publicados.  . 

O  fundo  disponivel  do  banco,  inclusive  o  das  caixas  de 
Ouro-Preto  e  S.  Paulo,  era  nessa  época  de  9,990:332^31 1. 
A  emissão  do  triplo  daria  29,995:966*933  ,  mas  a  emissão 
effectiva  foi  de  32,924:510*,  isto  é,  houve  um  excesso  além 
do  triplo  de  2,938:553*067!  nflA  nnflUn.n  m 

Contando-se  a  emissão  addicional  de  2,000:000*000  por 
conta  do  papel  resgatado,  e  outras  emissões  feitas  pelas  duas 
caixas  que  lia  pouco  mencionei,  por  troco  de  moeda  e  substi- 
tuição de  notas  da  caixa  matriz,  restayão  apenas  algumas 
linhas  de  margem;  restavão  666:120*266.  Essa  margem 
desappareceu  nos  primeiros  dias  de  Maio  e  se  ó  verdade  o 
que  me  informão,  o  limite  legal  foi  excedido  !  Com  muita 
antecipação  devera  o  banco  ter  elevado  a  taxa  dos  descontos 
para  não  ser  trazido  á  òsta  situação,  durante  a  qual  j a  nao 
seria  prudente  recorrer  á  essa  medida,  que  iria  talvez  pro- 
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duzir  ura  pânico  eera  que  o  banco  estivesse  em  estado  de 
dissipa-lo  imruediatamente  pela  franqueza  do3  descontos.  O 
que  apparece  em  tudo  isto,  senhores,  como  estais  vendo, 
é  a  coragem  do  banco  e  sua  liberalidade  á  casta  de  sua  se- 
gurança, e  a  não  timidez,  o  espirito  de  exagerada  cautela. 
(Apoiados.) 

O  que,  porém,  é  ainda  mais  singular  é  que  quando  o  banco 
tendo  recebido  o  reforço  de  metaes  que  esperava,  decidio-se 
finalmente*  a  elevar  a  taxa  para  demorar  a  corrente  que  es- 

fotava  os  seus  cofres,  e  que  acabava  de  pô-lo  em  graves  em- 
araços,  a  medida  foi  atacada  como  vexame  ao  commercio, 
e  um  acinte  ao  Sr.  ministro  da  fazenda  !  Como  raciocina-se 
nestas  matérias  !  A  mais  vital  necessidade  do  commercio  é 
a  permanência  do  credito ;  e  se  ura  considerável  estabele- 
cimento como  o  do  Brazil  viesse  %  suspender  de  repente  as 
suas  operações,  a  serie  de  calamidades  que  dahi  proverião 
ao  commercio,  serião  incalculáveis. 

Ora,  quando  o  excesso  da  procura  de  capital  ameaça  ab- 
sorver a  reserva  do  banco,  quando  este  empresta  tudo  o  que 
podia  legitimamente  emprestar,  elle  approxima-se  da  sus- 
pensão dos  pagamentos,  appioxima-se  do  ponto  fatal  em  que 
rompe  a  crise  commercial.  Nesta  conjunctura  a  medida 
salvadora,  a  medida  que  o  commercio  deve  desejar  e  recla- 
mar com  urgência  no  seu  próprio  interesse  é  a  elevação  da 
taxa  dos  descontos.  Fez-se,  porém,  o  eontrario ;  taxou-se  de 
iaiqua  e  caprichosa  a  providencia  indispensável  que  o  sim- 
ples bom  senso  indica  e  exige  !  (Ha  vários  apartes.) 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda:  —  Isso  desculpa  o  acto; 
mas  não  desculpa  o  ter-se  posto  o  banco  em  circumstancias 
de  recorrer  a  esse  acto. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Não  sei  quaes  são  as  circums- 
tancias a  que  allude  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  porque  ain- 
da as  não  especificou  em  seus  precedentes  discursos.  Sei 
sómente  que  a  elevação  ou  a  reducção  da  taxa  dos  descon- 
tos de  um  banco  não  são  cousas,  que  dependão  do  livre  ar- 
bítrio dos  seus  directores  ;  são  medidas,  que  lhes  são  inva- 
riavelmente impostas  pelo  estado  de  escascez  ou  abundância 
dos  capitães,  pelo  repouso  ou  pressão  da  praça,  pela  relação 
entre  a  circulação,  a  carteira,  e  o  fundo  disponivel.  A  taxa 
é  a  expressão  necessária  desses  elementos,  e  seja  qual  fôr  o 
vexame  passageiro  que  a  sua  elevação  possa  causar,  ?eria 
tão  pouco  razoável  o  accusa-la,  como  seria  o  aceusar  o  ther- 
mometro  e  o  barómetro  de  serem  os  causadores  da  tempe- 
ratura encommoda  ou  do  máo  tempo,  que  annuncião. 

Mas  estas  objecções  que  acabo  de  refutar,  mostrando  que 
nada  ha  a  exprobrar  ao  banco  do  Brazil  no  ponto  de  vista 
dos  seus  desenvolvimentos,  obtidos  algumas  vezes  com  de- 
masiada coragem... 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Logo  é  vicio  da  organi- 
sação  actual  do  banco. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Não  ha  organisação  alguma 
que  possa  manietar  de  todo  a  direcção  de  um  banco;  ha 
sempre  uma  liberdade  bera  entendida,  que  se  lhe  deixa  e 
que  é  indispensável  para  poder  mover-se  no  meio  da  varie- 
dade das  situações  commerciaes. 

Uma  "oz  :  —  O  correctivo  está  na  concurrencia. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  :  —  Essa  grande  lei ! 

O  Sr.  Torres-Homem:  —  Grande  lei  em  relação  ás  outras 
industrias ;  mas  que  em  matéria  bancaria  tem  contra  si  os 
factos,  a  experiência  das  nações  e  a  autoridade  dos  homens 
de  estado,  como  mostrei  com  numerosos  exemplos  que 
não  hão  de  ser  contestados.  (Apoiados  e  não  apoiados.) 

As  objecções,  dizia  eu,  de  que  me  oceupei  não  são  os  úni- 
cos motivos  porque  se  deseja  a  pluralidade  e  concurrencia 
dos  ba»cos  com  inversão  do  systema  da  lei  de  1853.  O  nobre 
ministro  da  fazenda  espera  também  desses  novos  bancos  de 
emissão  que  augmentem  os  capitães,  baixem  o  juro  do  di- 
nheiro, supprão  a  difficiencia  do  meio  circulante,  auxiliem 
a  lavoura  e  promovão  ou  ajudem  as  muitas  empresas  e  me- 
lhoramentos, que  para  nascerem  só  faltão  os  ditos  bancos. 

O  Sr.  Barão  de  Maua  :  —  Só  esperão  juro  módico. 

O  Sr.  Torres-Homem: — Peço  licença  para  submetterá 
analyse  cada  uma  destas  esperanças  em  verdade  muito  li- 
fiongeiraa,  que  se  depositão  nas  novas  creações.  Em  primeiro 
lugar  será  certo  que  bancos  crêem  capitães?  O  credito  ciea 
capitães  ?. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  — Por  certo  que  sim. 

O  Sr.  S.  Torres-Homlm     Os  bancos  não  creão  capitães, 


attrahem,  centralisão  os  capitães,  que  já  existem,  eoa  trans- 
mittem  á  prodneção :  e  nada  mais  são  do  que  um  mecanismo 
de  centralisação  e  diffusão  do  credito. Os  seus  serviços  con- 
sistem em  dar  a  fórma  circulante  aos  effeitos  do  commercio, 
que  descontão,  substituindo  pelo  seu  o  credito  individual.  O 
bilhete  bancário  é  a  promessa  aceita  por  todos  do  paga- 
mento de  um  certo  valor;  e  essa  promessa  é  porventura  o 
mesmo  que  o  valor  ?  O  capital  exprime  os  fructos  do  tra- 
balho accumulados  pela  economia,  para  servirem  a  novas 
producções  ;  o  credito  passa  de  umas  para  outras  mãos 
esses  valeres  creados  unicamente  pelo  trabalho ;  e  o  papel 
bancário  facilita  circulação.  O  nosso  destino  material  no 
mundo  melhoraria  extraordinariamente,  se  fosse  possível 
improvisar  a  riqueza  com  pedaços  de  papel. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  : —  Os  bancos  reúnem  os  ca- 
pitães espalhados,  e  assim  os  utilisão. 

O  Sr.  Torres-Homem  : — Entretanto  o  preconceito  popu- 
lar de  que  bancos  creão  capitães  tem  sido  muito  preconi- 
sádo  ultimamente  entre  nós ;  e  como  a  autoridade  dos 
mestres  da  sciencia  imporia  mais  para  a  dissipação  desse 
erro  do  que  a  minha  humilde  opinião,  eu  vou  citar 
alguns,  podendo  citar  todos,  e  darei  á  esta  citação  a  fórma 
de  nota  ao  meu  discurso.  (2) 


(2)  Stuart  MUI. 

<  O  poder  do  credito  não  é  magico,  como  um  grande  nu- 
mero de  pessoas  imaginão ;  o  credito  não  pôde  fazer  cousa 
alguma  do  nada !  Quantas  vezes  falla-se  da  extensão  do  cre- 
dito como  se  fosse  um  augmento  do  capital  ou  como  se  o 
credito  fosse  capital !  Parece  estranho  que  tenhamos  neces- 
sidade de  lembra-lo  aqui :  o  credito  não  é  senão  a  permissão 
de  usar  do  capital  alheio ;  elle  não  augmenta  os  meios  de 
producção,  não  faz  senão  transporta-los  de  umas  mãos  para 
outras.  >  (V.  2»  p.  91.) 

Mac  Culloch. 

<  Nada  mais  ordinário  do  que  ouvir  affirmar  que  é  por 
meio  do  credito,  que  os  valores  são  produzidos,  e  que  se 
pôde  levar  a  fim  as  operações  as  mais  custosas.  Ha  nisto 
um  erro  evidente.  A  riqueza  não  pôde  ser  produzida,  nem 
espécie  alguma  de  operação  industrial  pôde  ser  emprehen- 
dida  senão  pelo  trabalho  e  com  o  auxilio  de  um  capital 
preexistente  ;  e  tudo  o  que  pôde  fazer  o  credito  é  facilitar 
a  transferencia  do  capital  de  um  individuo  á  outro.  Mas  o 
que  o  empresta  fica  sem  o  capital,  emquanto  é  utilisado 
pelo  outro.  A  mesma  porção  de  capital  não  pôde  ser  empre- 
gada por  dous  indivíduos  ao  mesmo  tempo....  A  vantagem, 
real,  que  resulta  dos  bilhetes  dos  bancos  ;  como  numerário 
consiste  na  substituição  de  ura  meio  muito  dispendioso  de 
permutação  por  outro  que  o  é  menos.  Mas  a  emissão  não  faz 
nascer  os  capitães.  Elles  erão  antigamente  possuídos  por 
alguém.  »  (Economia  politica.  V.  l°p.  138.) 

David  Ricardo. 

«  Em  1819  uma  commÍ3são  de  inquirito  da  camará  dos 
lords  perguntava  a  David  Ricardo  :  — Pensas  que  quando 
encommendas  consideráveis  são  feitas  ás  fabricas  o  credito 
que  crea  esta  circumstancia  permitte  ao  fabricante  o-  fazer 
um  emprego  mais  extenso  do  seu  capital  para  a  fabricação 
dos  productos  ?  Ricardo  respondeu :  —  Eu  não  sei  que 
o  credito  possa  contribuir  para  a  creação  dos  productos. 
As  mercadorias  não  podem  ser  produzidas  senão  com  ajuda 
do  trabalho,  das  machinas,  e  das  matérias  primas.  O  cre- 
dito é  o  meio  que  as  transporta  alternativamente  deste  para 
aquelle,  para  pôr  em  obra  o  capital  que  existe  em  um  mo- 
mento dado.  O  credito  não  crea  capital;  determina  sómente 
por  quem  esse  capital  será  posto  em  obra.  >  (Relatório  á 
camará  dos  lords. 

Michel  Chevalier. 

«  Confundir  o  meio  circulante  cem  o  capital,  com  a  riqueza 
da  sociedade,  é  o  mesmo  que  confundir  o  carro  com  a  mer- 
cadoria. Esse  erro  que  causou  grandes  desgraças  ,  sérvio 
mais  de  uma  vez  de  pedra  angular  a  invenções  funestas, 
que  tornão-se  leis  dos  Estados.  Esse  erro  tem  estado  no 
fundo  de  todos  os  programmas  que  inundárão  de  papel  a 
França  e  outros  paizes  dos  dous  hemispherios.  Era  o  fun- 
damento do  systema  de  Law;  elle  repousava  sobre  esta 
noção  falsa,  que  para  multiplicar  o  capital  basta  multiplicar 
o  meio  circulante.  >  (Le  Monnai,  p.  382.) 
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A  multiplicação  do  papel  bancário  diminue  a  taxa  do  juro 
dos  capitães?  O  juro  do  capital  está  subordinado  á  lei  geral, 
que  determina  o  preço  corrente  de  todos  os  productos  isto 
é,  a  relação  entre  a  procura  e  a  offerta.  Se  os  capitães 
são  superiores  em  quantidade  a  necessidade,  que  se  tem 
delles,  o  juro  baixa,  e  eleva-se  na  hypothese  inversa.  Ura, 
o  papel  bancário,  simples  signal  representativo  da  moeda, 
não  é  capital,  e  por  consequência  a  sua  maior  ou  menor 
quantidade  não  pôde  ter  a  minima  influencia  no  juro. 

Se  se  quer  dizer  que  a  concurrencia  obrigará  o  ^banco  do 
Brazil  a  ser  mais  moderado  na  taxa  dos  seus  descontoa,  eu 
opporei  a  isso  as  seguintes  considerações.  A  verdadeira  e 
salutar  concurrencia  neste  caso  seria  a  dos  capitalistas 
particulares,  e  sobretudo  a  dos  bancos  de  simples  desconto, 
que  operão  com  largos  depósitos  além  dos  seus  recursos 
próprios.  Se  quando  o  capital  é  abundante,  o  banco  persistisse 
em  conservar  alta  a  taxa  dos  descontos,  é  obvio  que  o  seu 
capital  ficaria  sem  emprego,  e  que  a  sua  clientola  passaria 
para  os  estabelecimentos  particulares.  Um  dos  erros  em  que 
se  tem  laborado,  é  o  suppôr  que  não  ha  concurrencia  senão 
por  meio  de  bancos  de  emissão.  Desde  que  não  existe  privi- 
legio do  desconto,  uma  taxa  artificial  de  juros  é  cousa  in- 
concebível ;  os  depósitos  e  os  recursos  dos  bancos  de  desconto 
impossibilitarião  essa  anomalia  do  mesmo  modo  que  os  ban- 
cos de  emissão,  e  sem  os  perigos  que  elles  apresentao. 

A  isto  ajunte-se  que  a  tendência  constante  dos  bancos 
mesmo  privilegiados  é  para  a  baixa  e  não  para  a  alça  dos 
prémios,  porque  nisso  encontrão  muito  maior  interesse, 
como  mostrâo  os  seguintes  factos  mencionados  por  Uuil- 
bart,  e  Thomaz  Took.  (3)  . 

Cumpre  ainda  observar  que  o  alto  preço  dos  juros  do  di- 
nheiro, que  nestes  últimos  tempos  tem  crescido  em  quasi 
todo  o  mundo,  é  bem  natural  em  um  paiz  novo,  e  que  desde 
alguns  annos  acha-se  sob  a  influencia  das  causas  que  dimi- 
nuem o  capital  disponivel.  Uma  grande  mingua  na  pro- 
ducção  dos  artigos  de  subsistência  por  effeito  da  ínsurhcien- 
cia  de  braços  na  lavo  ara,  e  a  sua  carestia  consecutiva,  nao 
podião  deixar  de  exercer  poderosa  influencia  para  a  rare- 
facção do  capital. 

Eu  supporei  que  nos  sete  milhões  de  habitantes  que  com- 
põem a  população  do  nosso  paiz,  o  termo  médio  da  despe- 
za  diária  de  cada  um  era,  ha  7  annos,  de  200  rs.,  ou 
511,000:000$  por  anno  no  total.  Mas  esse  termo  médic .du- 
plicou ;  é  preciso  que  a  população  despenda  511,000:000$ 
para  satisfazer  suas  primeiras  necessidades  com  a  mesma 
quantidade  e  qualidade  de  productos.  Comprehende-se  que 
reducção  enorme  nas  economias,  e  por  consequência  no 
crescimento  annual  do  capital  da  sociedade,  não  deve  trazer 
este  estado  de  cousas  !  (Apoiados.) 

Augmentámos  também  a  nossa  circulação  nestes  dez 
annos  com  mais  de  40,000:000$  de  metaes  ;  e  vós  sabeis 
que  a  moeda  metallica  na  sua  qualidade  de  instrumento  de 


(3)  Guilbart. 

<  Se  passarmos  em  revista  todas  as  pressões  modernas  do 
mercado  monetário,  acharemos  que  sempre  forão  precedi- 
das das  seguintes  circumstancias  :  taxa  baixa  do  premio 
dos  descontos,  empregos  especulativos.  As  crises  de  1825, 
1836,'  1839  e  1847  o  mostrão.  >  (Treatise  on  Banking,  Sec- 
tion  7.) 

T.  Took  (Section  XVUl). — Más  consequências  da  tendência  do 
banco  de  Inglaterra  para  a  baixa  taxa  dos  descontos. 

«  Sir  Robert  Peei  argue  o  bancc-  de  Inglaterra  de  não  ter 
algumas  vezes  tomado  a  tempo  medidas  para  a  contracção. 
Sem  duvida  em  muitas  occasiões  os  directores  adiárão  essa 
providencia.  Porém  o  mais  importante  erro  commettido  pela 
directoria  não  foi  esse;  foi  sim  o  terem  antecedentemente  feito 
reducções  indevidas  na  taxa  do  desconto  ;  foi  o  darem  essas 
grandes  facilidades  que  precederão  o  período,  em  que  a  ne- 
cessidade de  medidas  de  precaução  tornou- se  urgente. 

«  E'  facto  incontestável  que  foi  o  baixo  preço  do  desconto 
que  contribuio  para  a  extensão  do  credito  ao  commercio 
americano,  e  para  a  pressão  de  1836  e  1837 ;  e  da  qual  de- 
rivou-se  o  máo  estado  de  cousas  de  J839.  Se  não  fosse  a 
baixa  taxa  dos  descontos  que  tevê  lugar  em  1844  e  o  ter  sido 
mantido  nessa  situação  até  o  encerramento  de  1846,  não 
se  daria  o  que  aconteceu  em  1847.  Do  mesmo  modo  se  não 
fosse  a  reducção  a  2  %  em  1852  não  teria  sido  necessário  ele- 
va-la tão  alto  em  1854.  >  [The  bank  Charter, etc.  etc.,pag ,92.) 


permutações  é  um  capital  improductivo,  é,  para  servir-ms 
da  expressão  de  Adam  Smith,  a  estrada  por  onde  trajeetão 
os  productos,  mas  que  por  si  mesma  não  produz  um  ramo  de 
herva,  ou  um  grão  de  trigo. 

Além  disto  mais  de  40  companhias  incorporárão-se 
neste  decennio  com  um  capital  nominal  de  80,000:000$, 
e  do  qual  se  acha  realisado  55  ou  60,000:000$.  Entre 
ellas  figurão  um  grande  numero  de  empresas  quejixão  em 
si  o  capital  circulante,  e  o  distrahem  em  prejuizo  das 
operações  commerciaes.  A  conversão  exagerada  do  capi- 
tal de  gyro  em  capital  fixo  conduz,  como  observa  o  Sr. 
Wilson,  a  esse  resultado  inevitável,  que  os  fundos  assim 
immobilisados,  não  se  reproduzindo  integralmente  nem 
em  objectos  próprios  ao  consumo  interior,  nem  em  merca- 
dorias próprias  ao  commercio  exterior,  os  capitães  tornão- 
se  raros  e  caros.  A  prova  de  que  immobilisámos  capitães 
em  mais  largas  proporções  do  que  permittião  as  sobras  do 
paiz  e  a  necessidade  de  reconstituir  incessantemente  o 
fundo  de  gyro,  é  a  impossibilidade  em  que  se  têm  visto 
algumas  dessas  empresas  de  continuarem. 

Quando  estas  causas  tão  poderosas  se  reúnem  para  dar  a 
razão  da  escassez  de  capitães  e  seu  elevado  preço,  não  é  in- 
justiça manifesta  querer  attribui-lo  ao  banco  do  Brazil,  como 
se  lhe  fosse  possivel  operar  um  milagre  1  E'  verdade  que  os 
bancos  creão  capitães,  segundo  a  moderna  doutrina ;  e  então 
elle  pôde  ser  arguido  de  não  querer  usar  desta  faculdade 
magica.  (Apoiados  e  nao  apoiados.) 

Farei  sobre  este  ponto  uma  ultima  observação.  Se  meios 
artificiaes  pudessem  fazer,  o  que  não  podem,  baixar  a  taxa 
dos  juros,  quando  a  procura  é  maior  que  a  offerta  do  capi- 
tal, aconteceria  que,  em  vez  de  concentrar-se  elle  nas  in- 
dustrias já  existentes,  nas  industrias  mais  importantes  e 
indispensáveis,  se  disseminaria  por  outras  que  não  estives- 
sem neste  caso,  e  bem  depressa  a  deficiência  doscapitaes 
augmentaria  e  se  tornaria  mais  gravosa.  Succederia  o  mes- 
mo que,  se  na  escassez  temporária  dos  principaes  géneros 
de  alimentação,  se  executasse  o  conselho  dos  empiricos,  de 
baixar  os  preços  com  sacrifícios  do  thesouro ;  os  géneros 
existentes  no  mercado  serião  tão  largamente^  consumidos 
como  nos  dias  da  abundância,  e  seguir-se-hião  depois  os 
horrores  da  fome.  (Apoiados.) 

Os  bancos  de  circulação  podem  auxiliar  a  lavoura  ?  O  me- 
canismo destes  bancos,  a  necessidade  de  descontarem  effeitos 
de  um  prazo  cuno,  a  obrigação  da  convertibilidade  das  suas 
notas  ao  portador,  e  á  vista,  os  tornão  exclusivamente  adap- 
tados ao  serviço  do  commercio,  e  impróprios  para  alimentar 
com  o  credito  as  operações  da  lavoura.  O  banco  de  emissão 
desconta  o  producto  do  trabalho  feito,  suppõe  transacções 
já  realisadas ;  porque  de  outra  sorte  a  sua  nota  nada  repre- 
sentaria absolutamente  na  circulação.  O  lavrador  precisa 
que  selhedesconte  os  productos  do  trabalho  futuro,  a  renda 
gradual  do  capital  immobilisado ;  e  portanto  não  é  debaixo 
da  fórma  de  notas  circulantes  que  um  banco  lhe  pôde  em- 
prestar o  seu  credito.  Além  disso,  de  que  uso  serião  ao  banco 
titulos  delongo  prazo,  quando  tem  de  occorrer  á  conversão 
de  suas  notas?  (Apoiados. ) 

Senhores,  a  sciencia  moderna  estabeleceu  o  credito  territo- 
rial sobre  bases  novas,  e  fê-lo  participar  das  .vantagens  do 
credito  commercial  sem  ser  necessário  recorrer  a  papeis  de 
circulação.  A  AUemanha  estácheia  de  bancos  bypothecarios; 
a  Prússia,  que  nas  suas  seis  provindas  não  conta  nada  me- 
nos que  25  bancos  territoriaes,  possue  diversas  caixas  ae 
soccorro  á  lavoura  favorecidas  pelo  Estado.  A  Rússia,  que  sob 
os  auspicios  dos  dous  últimos  imperadores  adoptou  nas  suas 
provincias  do  Báltico  e  da  Polónia  o  systema  análogo  ao  que 
foi  inaugurado  na  Allemanha  em  sua  fórma  primitiva,  tu 


dou  tarnbem  o  grande  banco  de  empréstimo  do  império,  o 
mais  vasto  estabelecimento  de  credito  hypothecario  que 
existe  no  mundo.  A  França  e  a  Bélgica  adoptarão  nestes 
últimos  annos  e  em  grande  escala  o  mesnm  plano  de  credito 
para  a  agricultura.  Os  titulos  dessas  associações,  os  pf™d' 
òri^da  Allemanha,  as  letras  de  penhor  da  l  nu  a,  nada  U  m 
de  commum  com  as  notas  circulantes. 

E'  para  a  lavoura,  a  mais  importante  industria  nacional, 
e  que  iaz  sob  o  peso  da  usura  ,  que  cumpria  ao  Sr  minis- 
tro da  fazenda  dirigir  as  suas  vistas,  auxiliando-a com 
bancos  de  uma  estructura  especial  como  esses  que  mencionei 
equeabundáoempaizes  aliás  cobertos  de ifabrícas  ^ emi- 
quecidos  por  um  amplo  commercio.  Applicar  a  tal  objecto 
bancos  de  circulação,  ó  desconhecer  a  natureza  do  seu  me- 
canismo, e  a  sua  impropriedade  para  corresponder  ás  ne- 
cessidades de  todas  aquellas  empresas,  que  com  as  da  ogu- 
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cultura  não  reproduzem  o  capital  que  empregão  senão  por 
uma  longa  accumulação  das  rendas. 

O  Sr.  F.  Octaviano:  — Deseja-se  a  mesma  cousa  que  pedia 
o  Sr.  visconde  de  Itaboraky. 

O  Sr.  Torres -Homem  :  —  O  honrado  ministro  da  fazenda 
i.e  1853  nunca  entendeu  que  o  banco  do  Brazil  pudesse  ser- 
vir á  lavoura;  apresentou -o  sempre  como  um  estabeleci- 
mento de  credito  exclusivamente  commercial. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda  : — Os  bancos  de  circulação 
auxilião  indirectamente  a  agricultura. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  — Tem-se  feito  crer  até  aqui  que 
o  auxilio  é  directo  ,  e  a  credulidade  a  este  respeito  foi  tan- 
to mais  fácil ,  quanto  é  do  auxilio  directo  e  poderoso 
que  carecem  nossos  lavradores  crivados  de  dividas  e  amea- 
çados de  ver  aggravar-se  extraordinariamente  a  sua  si- 
tuação na  época  critica  que  começou.  Só  a  divida  hypothe- 
caria  do  Rio  de  Janeiro,  a  mais  prospera  das  províncias, 
pôde  ser  calculada  em  mais  de  30,000:000$. 

O  Sr.  Ministro  d\  Fazenda  : — Os  bancos  actuaes  não  po- 
dem prestar  auxilio. 

O  Sr.  Torres-Homem  : — Sem  duvida,  porque  as  regras 
fundamentaes  á  que  estão,  e  não  podem  deixar  de  estar 
adstrictos  todos  os  bancos  de  circulação,  os  inbabilitão  para 
emprestarem  á  agricultura.  Se  os  bancos  actuaes  não  o  po- 
dem, pelo  mesmo  motivo  não  poderáõ  os  outros  de  emissão 
que  se  crearem. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda: — Logo,  alguma  cousa  é 
precisa. 

O  Sr.  Torres-Homem  : — Essa  alguma  cousa,  segundo  a 
lógica  ,  é  a  organisação  de  bancos  que  não  sejão  de  circu- 
lação, de  bancos  especiaes,  a  menos  que  se  não  queira  im- 
provisar bancos  de  circulação  de  uma  espécie  nova,  sem 
convertibilidade  das  notas  á  primeira  requisição,  sem  prazos 
curtos^  sem  desconto  de  títulos  que  representem  valores  já 
produzidos,  isto  é,  entidades  monstruosas  e  incapazes  de 
viverem. 

Ea  passo  a  examinar  o  outro  fim  que  se  propõe  o  Sr.  mi- 
nistro da  fazenda  com  a  multiplicação  do  papel  dos  bancos, 
isto  é,  o  supprir  a  falta  de  meio  circulante.  Quaes  são  os 
elementos  estatísticos,  quaes  os  factos  económicos  que  ser- 
virão ao  nobre  ministro  para  suppôr  a  falta  de  numerário 
no  paiz  ?  Ha  10  annos  a  circulação  geral  do  império  com- 
punba-se  de  46,000:000$  de  notas  do  thesouro  ,  e  mais 
3  ou  4,000:000$  de  papel  de  bancos,  50,000:000$  no  total. 
De  1847  em  diante  começárão  a  reapparecer  os  metaes  na 
circulação,  e  boje  não  podem  ser  avaliados  em  menos  de 
40,000:000$.  Addicionem-se-lhes  48,000:000$  de  bilhetes 
do  banco  do  Brazil  e  suas  filiaes,  tereis  um  accrescimo  de 
88,000:000$  sobre  os  50,000:000$  que  então  existião. 

Uma  voz  :  —  As  transacções  têm  consideravelmente 
augmentado. 

O  Sr.  Torres-Homem:  —  Admittindo  que  a  industria  e 
o  commercio  tenhão  neste  período  duplicado  seus  productos 
e  transacções,  peço  que  se  note  que  o  meio  circulante  ele- 
you-se  de  50,000:000$  a  138,000:000$  approximativamente, 
isto  é,  a  muito  mais  do  dobro.  Ora,  como  a  moeda  ou  o  seu 
signal  representativo  circulão  muito  mais  rapidamente  que 
as  mercadorias  ;  e  que  emquanfco  estas  fazem  duas  ou  tres 
evoluções,  a  mesma  moeda,  que  as  pagou,  move-se  com  uma 
velocidade  decupla,  para  ir  servir  de  intermediário  em 
muitas  outras  transacções,  resulta  que  o  valor  em  numerá- 
rio é  sempre  incomparavelmente  inferior  ao  dos  productos 
que  faz  circular,  e  que  não  é  precif  o  que  augmente  na  mes- 
ma razão  do  accrescimo  deste3.  (Apoiados.) 

_  Uma  das  leis  da  circulação  é  que  quando  o  numerário 
diminue  em  quantidade  comparativamente  á  massa  dos 
productos  ou  das  transacções,  o  seu  valor  augmenta,  assim 
como  diminue  se  a  quantidade  é  excessiva.  No  primeiro 
caso  a  moeda  diminuída  em  quantidade,  mas  augmentada 
em  valor,  faz  o  mesmo  serviço  que  antes  ;  é  como  um  tubo 
bydraulico  cuja  capacidade  se  ampliasse  na  razão  do  volu- 
me do  liquido  que  por  elle  trajectasse.  Ora,  o  symptoma 

ue  revela  a  subida  do  valor  do  numerário  é  a  diminuição 

os  preços  de  todos  os  productos  que  com  elle  se  permutão ; 
e  eu  pergunto  se  esse  signal  já  appareceu !  De  certo  que 
não  ;  o  que  apparece  é  o  facto  opposto. 

>  Outra  lei  commercial  é  que  o  augmento  do  valor  do  meio 
circulante,  pela  sua  escassez  em  um  paiz,  attrahe  para  ahi 


a  emigração  das  moedas  estrangeiras,  pela  razão  que  a 
mercadoria  procura  o  mercado  em  que  ha  falta  delia,  e 
em  que  vale  mais.  Teríamos  assim  restabelecido  o  equilí- 
brio entre  as  transacções  e  o  meio  circulante,  na  supposi- 
ção  de  que  este  fosse  insufficiente. 

O  nobre  ministro  da  fazenda  prefere,  porém,  supprir  a 
pretendida  falta  com  papel  de  bancos,  difficultando  assim  a 
emigração  espontânea  dos  metaes,  que  terião  a  vantagem  de 
tornar  a  nossa  circulação  mixta,  de  fortifica-la  contra  as 
fluctuações,  e  preparar  o  caminho  para  a  total  cessação  do 
máo  regimen  do  papel-moeda. 

Se  se  quei ,  porém,  continua-lo,  então  mais  razoável  e 
mais  lógico  seria  o  suspender  o  resgate  do  papel-moeda ;  não 
vejo  motivo  algum  plausível  para  que  continue  o  Estado  a 
fazer  o  enorme  sacrifício  para  esse  resgate,  quando  por  ou- 
tro lado  o  Sr.  ministro  da  fazenda  declara  á  face  das  cama- 
rás e  do  paiz  que  o  meio  circulante  não  está  em  relação 
com  as  nossas  necessidades,  e  que,  como  remédio  a  esta 
situação,  torna-se  preciso  multiplicar  o  papel  de  nevos 
bancos.  Então  para  que  o  resgate  ?... 

Os  Srs.  Ministro  da  Fazenda  e  Rodrigues  dos  Santos  dão 
apartes. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  — Se  essa  necessidade  de  supprir  o 
meio  circulante  fosse  real,  porque  o  banco  do  Brazil  e  suas 
filiaes  não  poderião  preenchê-la,  augmentando  o  seu  capital 
e  as  suas  operações,  caso  o  movimento  maior  das  transac- 
ções commerciaes  assim  o  exigisse  ?  O  papel  destes  estabe- 
lecimentos não  está  já  fortificado  com  a  confiança  publica  ? 
Não  offerece  a  inapreciável  vantagem  da  uniformidade  mo- 
netária ?  Não  é  o  papel  que  serve  de  moeda  legal,  o  papel  de 
um  banco  a  que  o  thesouro  associou  os  seus  destinos,  e 
em  cuja  solidez  o  Estado  acha-se  directamente  interessado  ? 
(Apoiados.) 

Senhores,  por  qualquer  face  que  eu  considere  os  argu- 
mentos allegados  em  favor  do  plano  do  Sr.  ministro  da 
fazenda,  nenhum  delles  resiste  á  menor  analyse. 

Uma  voz  :  —  Ha  de  se  lhe  mostrar  o  contrario. 

O  Sr.  Torres-Homem  :  —  Tenho  minhas  razões  para  du- 
vidar disso. 

(O  orador  faz  ainda  observações  sobre  uma  passagem  do  dis- 
curso do  Sr.  ministro  da  fazenda,  passagem  que  elle  julga  me- 
nos prudente ;  e  termina  dirigindo  se  aos  negociantes  honestos 
e  aos  lavradores,  para  que  não  se  illudão  sobre  as  consequências 
do  triumpho  das  novas  idéas.) 


Sessão  em  IO  de  Agosto. 

ELEIÇÃO  DE  S.  PAULO. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Peço  a  remessa  dos  docu- 
mentos, satisfeito.) 

Um  dever  imperioso,  Sr.  presidente,  me  chama  a  tomar 
parte  nesta  discussão  em  defesa  do  parecer  que  ora  se  acha 
submettido  á  consideração  desta  augusta  camará.  Sou  o 
primeiro  a  tomar  a  palavra  neste  sentido,  não  porque  tenha 
a  ousadia  de  me  julgar  com  maiores  habilitações  do  que  os 
meus  illustrados  cellegas  membros  da  commissão  de  cons- 
tituição e  poderes ;  mas  V.  Ex.  perfeitamente  comprehende 
que  achando-se  a  deputação  de  S.  Paulo  em  divergência  so- 
bre esta  questão,  assim  como  sobre  algumas  outras,  e  que 
existindo  sobre  a  mesa  um  voto  em  separado,  em  que  por  ^ 
meio  de  apreciações  inexactas  e  apaixonadas  se  procura  ^ 
emmaranhar  e  confundir  as  questões  como  que  para  diffi- 
cultar  o  conhecimento  delias,  cumpre  que  a  refutação  desse 
voto  em  separado  seja  feita  por  um  deputado  da  mesma  pro- 
víncia, que,  igualmente  conhecedor  dos  factos  e  das  cousas 
do  lugar,  possa  dar  informações  3obre  certas  eircumstancias 
próprias  a  orientar  o  juizo  da  camará. 

Se  eu  não  estivesse  tão  intimamente  convencido  de  que  a 
eleição  do  3»  districto  de  minha  província  se  acha  inçada  de 
nullidades  insanáveis  ;  se  os  factos  que  ali  occorrêrão  não 
affectassem  tão  directamente  a  moralidade  publica,  e  não 
tendessem  (se  forem  sanccionados)  a  estabelecer  um  funesto 
precedente  nos  annaes  eleitoraes  da  minha  provincia  ;  se  de 
envolta  com  esses  factos  não  se  tratasse  da  causa  edos 
legítimos  interesses  de  meus  amigos  políticos  daquelle  dis- 
tricto, cujos  direitos  forão  conculcados  pela  fraude  e  pela 
violência  n'uma  época  em  que  taes  meios  deverião  ser  con- 
siderados como  um  anachronismo,  eu  recuaria  por  certo 
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diante  de  uma  tarefa  que  não  posso  desempenhar  sem  occu- 
paraattenção  da  camaia  com  o  desagradável  quadro  dos 
escândalos  que  forão  ali  praticados.  . 

Senhores,  não  é  a  paixão,  nem  o  despeito  que  dirigem 
minha  conducta  nesta  emergência.  Não  tenho  mtei  esses 
leitoraes  naquelle  districto;  não  sou  inimigo  de  Monsenhor 
Marcondes;  nunca  delle  recebi  offensa  alguma,  nem  con- 
testo que  elle  tenha  as  qualidades  necessárias  para  repre- 
sentar dignamente  a  nossa  província.  A  um  respeitaveL 
commerciante  desta  corte,  meu  particular  amigo,  e  ígual- 
mento  amigo  de  Monsenhor  Marcondes,  e  posteriormente  a 
outras  pessoas  que  também  solicitárão  minha  neutralidade 
nesta  questão,  eu  fiz  uma  declaração  igual  á  que  ora  íaço 
nesta  tribuna,  e  é  que  neste  negocio  eu  não  olho  as  conve- 
niências de  pessoa  alguma;  sentindo  prejudicar  a  terceiro, 
sou  porém  compellido  a  combater  um  escândalo,  contra  o 
qual  eu  já  me  havia  declarado  na  assembléa  provincial  de 

S  Paulo- só  quero  oppôr-me  a  uma  injustiça,  contra  a  qual  ^  

eu  não  poderia  deixar  de  reclamar  nesta  camará  sem  pre-  \  e  único  documento  existente ;  o  aparte  do  nobre  deputado 
j£  ™;v,v,o  ^v>arOTi/»Í!,  pnmn  homem  oublico,  sem  sa-     nor  Minas  deve  esclarecê-lo  sobre  esse  engano. 


considerados  pela  7a  secção  da  grande  commissão  de  pode- 
res.... 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Quando  cessar  o  dialogo 
continuarei.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Peço  a  palavra. 
O  Sr.  Pacheco:  —  Peço  também  a  palavra. 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  A  commissão  não  se  leva  por 
intrigas.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Sómente  um  papel  anonymo  a  de- 
morou tres  mezes  ! 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  O  nobre  deputado  tem  fal" 
lado  por  vezes  em  papel  anonymo.... 

O  Sr.  Barbosa  :—  Era  um  extracto  tirado  das  actas. 
O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  O  nobre  deputado  suppõe 
que  a  memoria  enviada  á  commissão  era  um  papel  anonymo, 


juizo  de  minha  coherencia  como  homem  publico,  sem  sa- 
crifício de  minhas  convicções  como  deputado,  e  sem  faltar 
á  lealdade  que  devo  aos  meus  amigos. 

Sr.  presidente,  se  eu  não  tivesse  tanta  confiança  na  gene- 
rosidade, ou  antes  na  imparcialidade  e  justiça  da  camará, 
ou  entraria  nesta  discussão  possuído  de  grande  desanimo. 
Já  ninguém  nesta  casa  ignora  os  meios  e  os  esforços  que  se 
têm  empregado  para  se  crear  uma  opinião  fictícia,  e  para 
se  obter  a  rejeição  do  parecer  e  a  approvação  do  voto  em 
separado ;  tem-se  erguido  e  levantado  neste  sentido  uma 
\erdadeira  cruzada,  a  que  se  têm  associado  pessoas  comple- 
tamente estranhas  á  província  de  S.  Paulo,  e  que  mculcao 
grande  influencia,  eomo  se  em  questões  desta  ordem.... 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Por  ahi  não  vai  bem. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  O  nobre  deputado  ha  de 
consentir  que  eu  dirija  o  fio  do  meu  discurso  como  eu  en- 
tender, e  não  como  o  nobre  deputado  entende. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  O  que  digo  é  que  por  ahi  não  vai  bem. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Vou  muito  bem,  e  posso  ap- 
pellar  para  a  consciência  da  casa,  que  sabe  que  digo  a  ver- 
dade, embora  ella  pareça  incommodar  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Hei  de  mostrar  quem  diz  a  verdade. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  ;  —  Isto  mostra  que  entre  nós 
o  interesse  individual  tem  ainda  infelizmente  bastante  força 
para  se  apresentar  acompanhado  de  um  corteje  de  protec- 
ções de  que  nem  sempre  gozâo  os  próprios  interesses  pú- 
blicos, ou  os  principios  da  mais  reconhecida  utilidade. 

O  Sr.  Pacheco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha:  —  Queixe-se  daquelles a  quem 
o  nobre  deputado  deve  attribuir  essa  demora  na  remessa  dos 
documentos;  nós  não  temos  tido  interesse  nisso,  temos  até 
sido  prejudicados  por  esse  motivo.  Tem-se  mesmo  procu- 
rado por  meio  de  artigos  de  jornaes  lançar  o  odioso  sobre  o 
meu  procedimento  e  sobre  o  procedimento  da  nobre  com- 
missão, e  crear  embaraços  á  apreciação  verdadeira  desta 
eleição ;  mas  todos  estes  esforços  não  demorão  a  nobre 
commissão  de  exarar  um  parecer  segundo  os  dictames  de 
sua  consciência.  Sei  do  que  se  ha  propalado  a  este^ respeito, 
mas  também  sei  que  a  camará  tem  dado  repetidas  pro- 
vas de  sua  independência  e  de  sua  justiça ;  sei  que  a 
camará  dos  Srs.  deputados  está  muito  superior  a  pequenas 
intrigas  de  corredores  e  de  ante-salas.  E'  em  virtude  disto 
que  me  animo  a  erguer  a  voz  em  favor  de  uma  caus,a  que 
reputo  justa.... 

(Emquanto  o  orador  pronuncia  estas  palavras  um  Sr.  depu- 
tado dd  um  aparte  que  não  ouvimos.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  (cora  força  para  o  senhor  que  deu  o 
aparte) :  —  E'  preciso  que  V.  Ex.  trate  aos  outros  com  mais 
moderação;  a  commissão  não  se  dirige  por  intrigas  ;  pela 
minha  parte  e  por  meus  collegas  repillo  o  insulto.  Nao  te- 
mos culpa  que  as  informações  que  exigimos  se  demoras- 
sem ;  algumas  mesmo  ainda  não  têm  vindo. 
O  Sr.  Pacheco  :  —  Então  porque  derâo  o  parecer  ? 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Havia  motivos  especiaes.... 
O  Sr.  Pacheco  :  —  Havia  motivos  especiaes,  diz  o  Sr.  de- 
putado. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Motivos  especiaes  que  forão 


por  Minas  deve  esciarece-io  soDre  esse  engan 

O  Sr.  Barbosa  -.  —  Era  um  extracto  tirado  das  actas. 
O  Sr.  Cbuz  Machado  :-E  esse  extracto  se  disse  que  era 
anonymo,  por  não  se  saber  de  quem  era. 

Octro  Sr.  Deputado:  —  Bem,  agora  que  está  explicada 
a  cousa,  está  acabada  a  questão. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha:— A  não  cessar  o  dialogo, nãc 
poderei  continuar. 

O  Sb.  Presidente:  —  Attenção! 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Sr.  presidente,  a  opinião 
politica  a  que  pertenço  passou  por  acerbos  soffrimentos  na~ 


eleições  que  em  Setembro  e  Novembro  do  anno  passado  tive- 
rão  lugar  na  minha  província.  Por  mais  dolorosa  que  fosse 
a  provança  a  que  fomos  submettidos  tivemos  forçabastan- 
te  para  reprimir,  para  refrear  os  assomos  de  uma  justa  in- 
dignação, e  cerrámos  por  longo  tempo  os  nossos  lábios  ás 
queixas.  Queixas  para  que  ?  e  com  que  fim  J  Ha  era< certas 
épocas  palavras  magicas  que  têm  ura  effeito  maravilhoso, 
palavras  contra  as  quaes  não  ha  resistência  possivel.^  Tínha- 
mos certeza  que,  por  mais  justas  que  fossem  as  queixas  que 
apresentássemos,  serião  ellas  consideradas  como  prova  de 
intolerância,  como  prova  de  que  éramos  inimigos  da  politica 
da  concórdia,  da  politica  da  conciliação.  m  , 

Pela  maneira  pela  qual  tem  sido  executada  na  provinci» 
de  S.  Paulo,  a  conciliação  é  muito  commoda,  pois  tem  um 
manto  de  irresponsabilidade  que  ali  tem  servido  para  expli 
car  e  justificar  tudo,  o  bem  e  o  mal ;  e  se  é  incomprehen- 
sivel  a  lógica  que  dá  a  uma  idéa  generosa  a  maternidade  do 
actos  peuco  recommenctaveis  pela  sua  irregularidade,  força 
é  porém  confessar  que  essa  lógica  não  deixa  de  ser  hábil, 
pois  attinge  ao  alvo  e  fim  desejado,  que  é  o  fazer  passar  por 
inimigos  da  idéa  aquelles  que  não  são  senão  censores  dois 
actos,  enfraquecendo-se  ou  nullificando  se  por  este  medo  a 
força  da  própria  censura. 

Não  tenho  interesse  em  reproduzir  agora  na  tribuna  a 
historia  dos  acoontecimentos  eleitoraes  da  província  de  S. 
Paulo ;  por  isso  me  limitarei  á  exposição  daquelles  factos 
que  têm  relação  com  a  questão  que  oceupa  neste  momento  a 
attenção  da  camará  dos  Srs.  deputados. 
O  Sr.  Pacheco  :  —  Nesse  ajuste  de  contas  ficão  mal. 
O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  ;  —  Sr.  presidente,  a  commis- 
são de  constituição  e  poderes  propõe  no  seu  parecer  a  nulh- 
dade  das  eleições  primarias  das  freguezias  de  Guaratin- 
guetá e  Pindamonhangaba.  Naquella  o  cynismo  da  fraudo 
não  recuou  nem  diante  da  idéa  de  mandar  á  camará  dos  Srs. 
deputados  uma  supposta  authentica,  que  não  é  senão  uma 
cópia  falsificada  de  uma  das  actas  da  eleição,  segundo  se  com- 
prova com  os  documentos  que  estão  aqui  entre  estes  papeis. 
Na  freguezia  de  Pindamonhangaba  a  violência  ostentou-se 
sem  rebuço,  em  pleno  dia,  nas  ruas,  nas  praças  publicas,  nas 
avenidas  da  cidade,  e  ostentou-se  apoiada  »a  força  armada, 
nos  processos  e  nas  buscas.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —Havemos  de  apreciar  isto. 
O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Não  são  declamações  ;  hei 
de  exhibir  a  prova  dos  factos  aqui  enunciados. 

Sr.  presidente,  a  parochia  de  Pindamonhangaba  dá 
16  eleitores,  e  a  de  Guaratinguetá  32  ;  a  null idade  to  elç- 
ção  da  parochia  de  Guaratinguetá  prejudica  o  resultado  da 
eleição  secundaria,  a  'eleição  do  deputado  ;  mas  a  nu  1  lidada 
da  eleição  da  parochia  de  Pindamonhangaba  nao  prejudica 
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a  eleição  nem  do  deputado  nem  do  supplente  se  as  eleições 
das  outras  parochias  fôrem  approvadas. 

A  commissão  não  se  limitou  a  propor  ã  camará  a  nulli- 
dade  da  eleição  da  parochia  de  Guaratinguetá  ;  opina  com 
razão  que  deve  ser  nulla  a  eleição  primaria  da  parochia  de 
Pindamonhangaba,  embora,  como  disse,  a  nullidade  desta 
eleição  não  tenha  influencia  alguma  no  resultado  da  elei- 
ção secundaria,  comtudo  eu  acompanho  a  illustrc  commis- 
são nesta  consequência. 

Tratarei  opportunamente  da  nullidade  da  eleição  de  Gua- 
ratinguetá, que  será  o  tópico  de  uma  demonstração  mais 
longa  ;  mas  não  posso  deixar  de  começar  minhas  observa- 
ções pela  parochia  de  Pindamonhangaba.  Seguindo  este 
methodo,  aproveitarei  a  occasião  para  responder  ao  discurso 
proferido  em  uma  das  sessões  passadas  pelo  nobre  deputado 
por  Minas,  que  estreou  a  sua  carreira  parlamentar  impug- 
nando o  parecer  da  commissão. 

O  nobre  deputado  declarou  no  começo  do  seu  discurso 
que  tinha  tido  por  muito  pouco  tempo  os  documentos  á  sua 
disposição,  e  de  facto  todo  o  discurso  do  nobre  deputado  se 
resente  desta  circumstaneia ;  isto  é,  o  nobre  deputado  ape- 
nas considerou  alguns  factos  isoladamente  sem  compara-los 
com  outros  factos  mais  importantes,  e  por  is  se  limitou- 
se  a  apresentar  um  ou  outro  argumento  no  modesto  ca- 
racter de  simples  duvida.  Terei,  pois,  o  prazer  no  segui- 
mento do  meu  discurso  de  responder  ás  duvidas  que  ©  nebre 
deputado  propõe,  e  como  acredito  que  o  nobre  deputado  está 
de  boa  fé  espero  poder  convencê-lo  a  votar  pelas  conclusões 
do  parecer. 

Sr.  presidenta,  tem-se  aqui  declarado  por  mais  de  uma 
vez,  em  referencia  a  esta  questão,  que  todos  os  documentos 
que  existião  na  pasta  da  commissão  tinhão  relação  unica- 
mente com  a  eleição  municipal ;  tem-se  declarado  que  nós 
queremos  com  documentos  relativos  á  eleição  municipal 
concluir  pela  nullidade  da  eleição  de  eleitores  feita  a  2  de 
Xovembro  na  cidade  de  Pindamonhangaba.  Senhores,  essa 
allegação  não  é  exacta. 

E'  verdade  que  a  maior  parte  dos  documentos  que  ins- 
truem a  representação  refere- se  á  eleição  municipal  de  7  de 
Setembro,  em  que  se  praticou  maior  somma  de  violências  ; 
mas  a  mesma  representação  acha-se  igualmente  instruída 
com  valiosos  documentos  que  se  referem  á  eleição  de  eleitores 
e  que  esclarecem  suficientemente  a  questão.  Nem  se  diga 
que  os  documentos  sobre  a  eleição  municipal  são  inúteis  ou 
impertinentes  nesta  questão  ;  pelo  contrario  esses  documen- 
tos forão  de  propósito  produzidos  para  comprovar  a  existên- 
cia de  um  plano  de  compressão  que  exercendo-se  com  força 
em  Setembro  assegurasse  o  resultado  da  de  Novembro,  pois 
que  naquella  parochia  essa  duas  eleições  são  filhas  de  um 
só  systema  ;  não  se  pôde  separar  uma  da  outra,  porque  o 
systema  que  imperou,  que  foi  empregado  para  dar  o  resul- 
tado que  se  deu  em  Setembro,  preparou  o  ter  reno  para  que  a 
mesma  farça  se  repetisse  sem  custo  na  eleição  de  Novembro. 

_  A  camará,  á  proporção  que  eu  fôr  demonstrando  e  exhi- 
bindo  os  documentos  relativos  a  esta  questão,  ha  de  ver 
que,  se  não  apparecessem  factos  tão  extraordinários  na 
eleição  municipal,  a  de  Novembro  apresentaria  um  outro 
resultado ;  por  consequência,  para  que  se  possa  apreciar  a 
eleição  de  eleitores,  força  é  marchar  de  sua  origem  primi- 
tiva, da  eleição  de  Setembro.  Quem  não  conseguio  ganhar 
uma  sem  emprego  da  força  e  da  coacção  não  podia  poucos 
dias  depois  yanhar  outra  suavemente  «om  a  mesma  qualifi- 
cação. 

Sr.  presidente,  na  parochia  de  Pindamonhangaba  duas. 
parcialidades  disputavão  a  victoria  no  terreno  eleitoral ; 
uma  delias  tinha  como  elemento  de  acção  as  posições  offi- 
ciaes  desde  o  juiz  de  direito  até  os  inspectores  de  quar- 
teirão; outra  tinha  por  si  todas  as  posições  provenientes 
da  eleição  popular,  desde  a  camará  municipal  até  o  juiz 
de  paz  mais  votado ;  tinha  igualmente  por  si  a  qualifica- 
ção dos  votantes  da  parochia.  Digo  que  tinha  a  qualifica- 
ção, porquanto  tendo-se  ella  feito  em  1856,  e  tendo  passado 
pelos  tramites  legaes,  o  partido  que  chamarei  official  para 
não  usar  das  denominações  da  província,  recorreu  para  a 
relação  do  districto,  afim  de  que  se  fizesse  na  lista  dos  qua- 
lificados uma  alteração  que  comprehendia  200  e  tantos  vo- 
tantes; e  desde  que  a  relação  denegou-lhe  provimento, 
passou  como  cousa  liquida  que  o  partido  chamado  con- 
servador <ia  localidade  devia  vencer  a  eleição,  e  vencer 
muito  natural  e  suavemente  sem  emprego  de  meio  algum 
reprovado.  fo 

E,  senhores,  os  primeiros  actos  praticados  pelas  autorida- 
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des,  quando,  a  despeito  de  sua  fraqueza,  resolverão  ganhar 
a  eleição,  provarão  a  convicção  em  que  ellas  estavão  de  que 
«ao  emprego  de  meios  anormaes  impossível  eraobter  bom 
resultado  em  seu  intento  ;  por  isso  quaes  forão  seus  primei- 
ros preparativos  naquella  localidade?  Em  princípios  do 
mez  de  Agosto  creou-se  um  comité,  afim  de  tomar  medidas 
convenientes  para  a  conquista  das  urnas,  para  o  vencimento 
da  eleição. 

Em  consequência  de  conselho  ou  proposta  deste  comité, 
tratou-se  um  mez  antes  da  eleição  de  7  de  Setembro  de  fazer 
percorrer  as  ruas  da  cidade  de  Pindamonhangaba  por  pa- 
trulhas ;  preparárão-se  denuncias  ,  e  taes  forão  as  medidas 
que  a  policia  ahi  tomou  que  o  juiz  de  paz  mais  votado  vio-se 
obrigado  em  meio  do  mez  de  Agosto  a.dirigir-se  a  S.  Pau- 
lo ,  e  pedir  pessoalmente  ao  Sr.  presidente  da  província  que 
expedisse  as  providencias  necessárias  para  fazer  respeitar  a 
liberdade  do  voto. 

Eu  sinto  que- o  nobre  ministro  da  justiça  não  esteja  na 
easa.  S.  Ex.  estava  na  administração  da  provinda  naquella 
época,  e  eu  queria  appellar  para  o  testemunho  de  S.  Ex. 
quando  referisse  factos  que  se  passárão  naquella  eleição. 

O  juiz  de  paz,  como  dizia,  em  meiados  de  Agosto  vio  pelo 
que  se  passava,  por  essas  patrulhas,  essas  denuncias,  essas 
medidas  que  se^tomavão  um  mez  antes,  que  a  autoridade  não 
queria  abandonar  o  campo,  queria  ganhar  a  victoria  por 
meios  embora  illegaes... . 

O  Sr.  Pacheco  :  — Se  tomárão  essas  medidas,  aprenderão 
com  os  senhores. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  O  nobre  deputado  já  foi 
chefe  d.o  partido  conservador  de  S.  Paulo;  entendo  que  a 
doutrina  conservadora  em  matéria  de  eleição  é  a  liberdade 
do  voto,  não  é  a  violência;  mfs  se  no  passado  desse  partido 
já  houve  algum  máo  exemplo,  devemo-nos  queixar  dos 
mestres.... 

Os  Srs.  Pacheco  e  outros  Srs.  Deputados  dão  apartes. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Os  senhores  o  que  querem 
é  que  eu  interrompa  esta  demonstração  que  lhes  está  in- 
commodando  

^  O  Sr.  Pacheco  :  —  Não  estamos  incommodados  ;  con- 
tinue. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  -v  O  Sr.  João  Leite  Barbosa, 
lo  juiz  de  paz  da  parochia  de  Pindamonhangaba,  depois  de 
haver  exposto  a  S.  Ex.  o  Sr.  presidente  da  província  todas 
as  medidas  tomadas  pela  policia  para  se  coagir  a  liberdade 
dos  votantes,  perguntou  a  S.  Ex.  se  no  caso  de  recorrer-se 
a  emprego  de  força  para  coagir  os  votantes  deverião  estes 
repellir  a  força  com  a  força.  S.  Ex.  o  Sr.  presidente  tran- 
quillisou-o,  disse-lhe  que  voltasse  para  Pindamonhangaba, 
que  fizesse  a  eleição,  que  queria  conhecer  a  conductaSles' 
sas  autoridades,  e  que  no  caso  de  haver  violência,  elle  juiz 
de  paz  adiasse  a  eleição  e  viesse  queixar-se  á  capital,  pois 
que  então  S.  Ex.  tomaria  providencias  para  punir  aquelles 
que  abusassem  de  sua  posição  official. 

Regressou  o  Sr.  João  Leite  Barbosa  para  Pindamonhan- 
gaba, onde  chegou  poucos  dias  antes  da  eleição.  No  primeiro 
dia  em  que  sahio  á  rua  para  dirigir-se  á  casa  de  um  amigo, 
uma  pessoa  do  povo  o  insultou  ;  elle  comprehendeu  que  não* 
era  isto  senão  um  incentivo  para  lança-lo  em  conflicto,  em 
vias  de  facto,  afim  de  que  pudesse  haver  a  prisão  em'fia- 
grante  delicto ;  prudenciou,  retirou-se  para  sua  casa.  Então 
lhe  appareceu  um  cidadão  importante,  o  Sr.  José  Moreira 
Leite  Cesar,  e  propôz4he  que  fizesse  a  eleição  no  sentido  do 
partido  liberal,  na  certeza  de  que  elle  partilharia  alguma 
cousa  da  eleição.  O  Sr.  João  Leite  repellio  esta  proposta 
declarando  que  uto  trahiria  a  seus  amigos  políticos.... 

O  Sr.  Pacheco  :— São  historias. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cuniia  :  —  Mas  historias  que  já  uma 
vez  referi  na  assembléa  provincial  de  S.  Paulo,  em  presença 
das  partes  interessadas  por  um  ou  outro  lado,  que  ali  tinhão 
assento,  e  em  presença  do  próprio  Sr.  Dr.  Marcondes,  que 
somente  contestou  alguns  tópicos  insignificantes  que  posso 
até  indicar,  mas  que  não  contestou  este,  nem  outros  de 
maior  importância,  comprovados  por  documentos. 

Depois  disto,  Sr.  presidente,  uma  outra  pessoa  residente 
no  lugar,  o  Sr.  José  Fortunato,  dirigio-se  ao  1<>  juiz  de  paz 
e  declarou-lhe  que  vinha  de  propósito  para  lhe  fazer  um 
aviso  ;  sabia  que  uma  denuncia  estava  preparada  contra 
elle  ;  mas  que  se  elle  quizesse  abster-se  de  presidir  a  eleição 
nada  lhe  aconteceria,  porém  que  se  o  contrario  praticasse 
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*  ó  a  pronunciado.  O  juiz  de  paz  respondeu-lhe 
presidir  o  Focefp0oele^r7alie  Setembro,  e  como  o  juiz  de 

verificar.»  sua  S™»^^ ^ahla  de  alguns  ami- 
a  da  escolta  não  quiz  fugir,  resolveu 
mas  os  seus  amigos  vendo  que  a 
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»X  KuerViUe  a  em  companhia  de  alguns  ami 

entregar-se  â  prisão ;  ™\eVdar  2i  scenas  luctuo 

prisão  do  lo  ,»»  d e       P°ft«trego  povo  por  cansa  da 

sas,  pois  Su«JVfX  empresada,  lhe  aconselharão  que 
compressão  contra .  eUe  , em  prega    ,  se  & 

Sr^X^E^ruí-te  conselho  foi 
atKtoa^eiçCeff;ctivamente;  mas  como  a  policia 

que  o  Sr.        barrosa  aX  e  sendo  julgado  por  um  conselho 

sou  nem  um  só  dos  sorteados. 

O  Sr.  Machado  e  Souza  :-  O  que  prova  isto? 

el09S°K.  Carrão:  ~E  porque  não  recorreu  ao  juiz  de  di^ 
fieito  9 

rw«»  .     Fws  nrocessos  em  occasiao 

Ok.  voz  •  -  Mas  isso  não  importa  a  nulidade  ca  eleição. 
O  S».  B.«aos.  1»  Cumu:  _  Entretanto  as  autoridades 
coníinuârão  o  seu  sysíema.  víllal** 
O  Sb.  Ca»»Jo  =  -  E  a  força  chegou  á  casa  do  Sr.  Villa*  • 

S  o  ingresso  dos  votantes  contrários.  _ 
*  O  S«  Pacheco  :  -  Reprovo  isto  ;  mas  ali  são  tao  turbu- 

taEu°voXS-os  documentos  que  provão  gggjfâg 

,e  apmeníarem  rf«  autoridade,  no  dia  da  eleição.) 

nacioimcs  que  no  dia  6  de  Setembro  nao  se  apresentassem 
na  porta  das  autoridades. 

O  Sr.  Madureira  dá  um  aparto,  que  se  cruza  com  outros 
que  partem  dc  differentes  lados  da  sala. 

O  Sr»  Barbosa  da  Cunha  :— Eu  não  tenho  a  toragem  de 


procurar  convencer  a  quem  já  estiver  prevenido  e  com  opi- 
nião formada;  parece-me,  entretanto,  que  e  mister  despre- 
zar a  lógica  para  não  reconhecer,  ou  para  negar  que  esses 
factos  constituião  um  systema  de  intimidação... 
O  Sr.  Madurèsra  Obrigado;  aceito  aieprehensão. 
O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Eu  não  me  dirijo  ao  nobre 
deputado  pela  Bahia,  fallo  em  referencia  aos  apartes  dos 
senhores  què  recusão-se  a  reconhecer  a  evidencia  e  a  pro- 
cedência dos  documentos.  . 

Em  vista  de  todos  esses  excessos  praticados  na  eleição  de 
Setembro,  não  era  de  crer  que  o  mesmo  ou  peior  succeaena 
em  Novembro  ? 

0  Sr.  Pacheco  :  —  Isto  é  muito  exagerado. 
O  Sr.  Barbosa  da  Cunha:  -  Passo  a  ler  outro  docu- 
mento, e  é  a  participação  do  commandante  do  destacamen- 
to. (Oh!  oh!) 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Não  caia  nessa  ;  isso  é  até  ridiculo. 
O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  -  Ridículos  são  os  documen- 
tos do  seu  voto  em  separado.  O  nobre  deputaao  nao  tem 
o  direito  de  me  dar  apartes  dessa  ordem. 

O  Sr.  Pacheco:  —  Eu  chamo  ridiculo  a  esse  documento. 
O  Sr.  Barbosa  da  Cunha:  —  O  commandante  do  destaca- 
mento era  alheio  a  estas  questões. 
O  Sr.  Carrão  :  —  Alheio,  não. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Se  fez  essa  participação,  fo 
em  cumprimento  der.ra  dever  que  lhe  impunha  o  regula 
mento  do  corpo  policial. 

O  Sr.  Cabrão  : —Foi  uma encommenda.... 
O  Sr  Barbosa  da  Cunha  :  —  O  Sr.  Cananéa,  comman- 
dante daquelle  corpo,  íinha-lhe  determinado  que  comu- 
nicasse por  todos  os  correios  todas  as  tccnrrencias  qne  se 
dessem  em  referencia  ao  destacamento,  e  o  digno  comman- 
dante destacado  em  Pindamonhangaba  cumpno  esse  dever 
que  lhe  impunha  o  regulamento  do  corpo.  Essa  participação 
diz  o  seguinte  : 


«  Illm  Sr.  —  Levo  ao  conhecimento  de  V.  S.  que  dc 
6  até  9  do  corrente  foi  reforçado  este  destacamento,  sob 
meu  commando,  com  130  praças  de  guardas  ponciaes;  alem 
destas,  achava-se  prompta  uma  companhia  de  guaida.na- 
cionaes,  commandada  por  um  Sr  tenente  da  mesma  para 
guarnição  da  ponte  do  rio  Parahyba  e  outras  entradas  da 
cidade  afim  dg  não  consentirem  entrar  pessoa  alguma, 
nem  sàhir,  sem  ene  fosse  reconhecida  e  revistaaa ;  a_s  mes- 
mas ordens  prevalecião  aos  inspectores  de.  qiiarteirao  que 
commandavão  as  patrulhas  do  centro  da  cidade   as  qu aes 
erão  rondadas  por  mim,  epelo  delegado  e  »^eW- ^ 
guardada  a  urna  na  igreja  por  4  praças  e  um  pvteagu 
furriel,  todos  do  corpo  da  guarnição  fixa  desta  província, 
nela  requisição  feita  ao  Illm:  Sr.  tenente-coronel  comman- 
dante do  corpo,  que  por  esta  cidade  passou  com  sua  força 
nessa  occasião.  Sobre  o  destacamento  não  tem  occornao  no- 
vidade alguma.  Deos  guarde  a  V.  Ex.  Quartel  do  destaca- 
mento dfSLe  de  Pindamonhangaba,.  12  de  Setembro 
de  1856  —  Illm.  Sr.  tenente-coionelJoaquim  de  bouza  Oui- 
marães  Cananéa,  digno  commandante  do  corpo  municipal 
permanente.— José  Innorena o  Nasareth.  > 
P  Este  documento,4Íbrnecido  por  pessoa  insuspeita  com- 
pleta o  systema  de  provas  sobre  o  apparato  bellico  de en- 
volvido pela  policia.  Procurou-se,  Sr.  J*»^**""  * 
força  deste  documento  insuspeito;  procurou-se  nuUificar 
esta  prova;  e  de  que  modo?  Chamando  o .  commandante 
do  de&ento  áLa  do  delegado  de  poboutjfim  de  sub- 
screver uma  retractação  deste  officio;  preparou-se  uma 

minuta  por  letra  do  Sr.  Dr.  Marcondes  

O  Sr.  Carrão:- O  Sr.  Dr.  Marcondes  explicou  isto 
muito  bem  na  assembléa  provincial. 

O  Sr  Barbosa  d,  Cunha  :-Ficou  mal  nessa  explicação 
A  minuía  originar  por  sua  letra  foi  remettida  a»  comman- 
dante do  corro,  em  cujo  poder  existe;  esta  copia  foi  tirada 

provão  ainda  com  outros  documentos  que  vou  lei . 

O  Sr.  Pacheco  :  -  Leia  isso,  vá  nos  divertindo  com  esta* 
cousas. 
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O  Sr.  Carrão  :  —  Ponha-o  em  contraposição. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Assim  como  muita  gente 
divertio-se  com  o  voto  em  separado  do  Sr.  Pacheco. 

O  Sr.  Carrão  :  —  0  nobre  deputado  não  tem  direito  de 
dizer  isto. 

O  Sr.  Barbosa  d\  Cunha  :  —  Não  quero  que  me  dirijão 
apartes  em  que  appareça  a  mais  leve  aggressão ;  respeito 
na  discussão  os  meus  collegas ;  dou-lhes  apartes  muito 
comedidos,  recebo -os  ;  mas  desde  que  tomarem  um  lado 
ridículo  sei  repelli-los.... 

O  Sr.  Pacheco  :  —  De  hoje  até  amanhãa  não  vai  muito 
tempo  ;  veremos.  • 

O  Sr.  Barrosa  da  Cunha  :  —  Para  abreviar  o  tempo  dei- 
xo de  fazer,  salvo  se  alguém  o  pedir,  a  leitura  de  outras 
documentos  que  referem  os  meios  que  se  empregárão  para 
aproveitar  a  força  reunida  e  assim  repellir-se  da  urna  um 
partido  inteiro.  Como  estes  factos  já  forão  publicados, 
aquelles  que  desejarem  melhor  esclarecer-se  poderão  ler  to- 
dos esses  documentos  que  aqui  se  achão. 

Fica  pois  provado  que  na  eleição  de  Setembro  deu-se  uma 
denuncia  contra  o  1°  juiz  de  paz ;  que  no  dia  4  esse  juiz  de 
paz  evadio-se  para  não  ser  preso,  tendo  a£iado  a  eleição  por 
edital ;  que  os  inspectores  de  quarteirão,  por  meio  de  cir- 
culares, tinhão  congregado  os  votantes,  policiaes  e  guardas 
nacionaes,  para  virem  votar,  para  virem  formar-se  á  frente 
das  casas  de  seus  commandantes  e  autoridades  ;  que  a  força 
do  destacamento  foi  reforçada  por  130  guardas  policiaes, 
além  de  uma  companhia  inteira  de  guardas  nacionaes,  e 
que  então  fez-se  uma  cousa  a  que  se  chamou  eleição  ;  um 
partido  inteiro  foi  coagido  a  abandonar  a  urna  apezar  de  ter 
a  seu  favor  a  qualificação. 

O  lo  juiz  de  paz,  que  tinha-se  evadido  em  consequência 
do  mandado  de  prisão  ,  dirigio-se  com  alguns  amigos  a  S. 
Paulo,  onde,  tendo  preparado  uma  representação  documen- 
tada ,  apresentou-se  ao  governo  provincial  para  queixar-se 
de  tantos  escândalos,  para  pedir-lhe  que  providencias  se 
dessem  afim  de  que  a  liberdade  do  voto  fosse  respeitada  na 
eleição  de  Novembro,  porque  é  bem  patente  que,  quando 
um  grupo  protegido  por  autoridades  desvairadas  pratica 
actos  como  aquelles  que  acabo  de  mencionar,  e  que  estão 
provados  até  á  evidencia ,  cumpria  refrear  a  acção  dessas 
autoridades  ,  porque  do  contrario  na  eleição  de  Novembro 
farião  duas  ou  tres  vezes  mais  se  fosse  preciso  para  vence- 
rem ;  era  necessário  pois  que  algumas  providencias  se 
dessem. 

A  eleição  de  Setembro  foi  feita  pelo  4°  juiz  de  paz  ;  o  1° 
íugio;  o  2°  c  3o  não  quizerão  prestar-se  a  essa  íarça  ;  o  4o 
assumio  a  vara,  foi  quem  fez  a  eleição. 

Aqui  está  a  cópia  da  representação  dirigida  ao  governo  da 
província  pelo  Io  juiz  de  paz,  representação  que  foi  refor- 
çada por  uma  outra  que  dirigirãd  ao  governo  differentes 
cidadãos  grados  residentes  em  Pindamonhangaba,  como  os 
Srs.  Benjamim  da  Cunha  Bueno,  Marques  Villela,  ajudante 
Almeida,  um  dos  primeiros  proprietários  do  lugar  e  outras 
pessoas  mais. 

O  Sr.  presidente  da  província,  segundo  consta,  lastimou 
que  m  aquelles  factos  tivessem  tido  lugar,  e  prometteu  que 
havia  tomar  suas  providencias  afim  de  que  taes  actos  não 
se  reproduzissem  em  Novembro  ;  mas  o  que  é  verdade  é  que 
aquellas  autoridades  forão  conservadas,  que  um  só  inspector 
de  quarteirão  não  foi  demittido  ;  não  se  mandou  proceder  a 
um  inquirito,  não  se  mandou  instaurar  um  processo,  ficou 
tudo  impune... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  O  nobre  deputado  não  faz 
mais  que  referir  a  linguagem  de  seus  jornaes  na  provinciar 
mas  a  falta  de  providencias  não  concorreria  para  aterra; 
esse  partido  perseguido,  obriga-lo  a  não  concorrer  na  eleição 
de  Novembro?  não  estava  esse  partido  ipso  facto  esmagado? 
podia  apresentar-se  para  fazer  prevalecer  uma  cnapa  sua?... 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Acaba  de  dizer  que  o 
Sr.  Vasconcellos  deu  providencias. 

O  Sr.  Barrosa  da  Cunha  :  —  Não  disse  isto  ;  disse  qua 
em  Agosto  elle  declarára  ao  1°  juiz  de  paz  que  voltasse  para 
Pindamonhangaba,  que  se  se  dessem  os  factos  de  que  re- 
ceiava  adiasse  a  eleição,  representasse,  ese  dirigisse  de  novo 
ao  presidente  da  provincia  

Uma  toz  :—  Mas  se  não  se  derão  esses  factos.... 


O  .Sb.  Barbosa  da  Cunha  í  —  Como  não  se  derão?  A  casa 
ouvio  a  leitura  de  documentos  ;  o  nobre  deputado  aão  pôde 
contestar  esses  documentos,  como  ainda  dizer  que  não  se 
derão  esses  factos  ?  Eu  não  fallo  para  o  nobre  deputado  que 
parece  sceptico ,  dirij  o  -me  á  camará,  ao  publico  .... 

O  Sr.  Machado  e  Souzv  :  —  Dirige-se  a  mim  também  ; 
deve  responder  ás  minhas  argumentações. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Respondo  áquellas  argu- 
mentações que  podem  parecer  procedentes  ;  essas  entendo 
que  devem  ser  refutadas  ou  respondidas,  mas  não  devo 
perder  tempo  em  respondera  outras.... 

O  Sr.  Machado  e  Souza  :—  Mostre  que  coacção  se  deu  na 
eleição  de  Pindamonhangaba  em  Novembro. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Estou  provando  que  por 
estes  factos  occorridos  na  primeira  eleição  era  impossível 
que  o  partido  do  juiz  de  paz,  apezar  de  sua  maioria,  se  lem- 
brasse de  pleitear  a  eleição  em  Novembro,  pexque  foi  per- 
seguido, foi  offendido  o  juiz  de  paz ;  os  inspectores  de  quar- 
teirão espalhárão  essas  circulares,  a  cidade  foi  cercada,  re- 
forçado o  destacamento,  e  nada  disto  foi  punido;  como  pois 
podia  haver  liberdade  de  eleição  em  Novembro  ?.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Mas  isto  foi  em  Setembro. 

O  Sb.  Barbosa  da  Cunha  :—  Vou  agora  mostrar  que  ess* 
coacção  que  appareceu  em  Setembro  principiou  a  ter  exe- 
cução em  Novembro  por  uma  violência  contra  votantes,  e 
que  bastou  esse  facto  para  convencer  ao  partido  do  juiz  de 
paz  que,  se  elle  viesse  á  urna,  acontecer-lhe-hia  peior  que 
em  Setembro. 

V.  Ex.  e  a  camará  sabem  que  nas  povoações  do  interior, 
nas  vésperas  da  eleição,  preparão-se  casas  para  receber 
aquelles  votantes  que  não  têm  residência  própria  na  séde  da 
freguezia.... 

Uma  voz :  — Alguns  até  ficão  asphyxiados. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Alguns  até  quebrão  as  ca- 
beças, como  aconteceu  na  ultima  eleição  de  Sorocaba.  Mas 
tinha-se  reunido  em  uma  dessas  casas  uma  porção  de  vo- 
tantes, porque  alguns  cidadãos  do  partido  conservador  as- 
sentarão, apezar  da  fuga  do  juiz  de  paz  e  dos  escândalos  de 
Setembro,  de  pleitear  a  eleição  ;  reunirão,  pois,  alguns  vo- 
tantes em  um  sitio  immediato  á  cidade  no  dia  31  de  Outu- 
bro ;  ma3  o  que  aconteceu  ?  Nesse  dia  á  noite  essa  casa  foi 
invadida  por  dous  inspectores  de  quarteirão  acompanhados 
de  força  armada,  e  forão  presos  dous  votantes,  e  se  não 
prenderão  todos  é  porque  conseguirão  fugir.  Isto  consta  de 
documentos... 

0  Sr.  Pacheco  :— Este  facto  é  muito  contestado,  não  está 
averiguado, 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Está  averiguado  pelo  jura- 
mento das  testemunhas  que  estiverão  presentes,  pelo  depoi- 
mento do  dono  da  casa  e  das  victimas.... 

O  Sr.  Pacheco  :  —  São  justificações  que  não  merecem 

peso. 

0  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Se  estas  justificações  não 
fazem  impressão  no  nobre  deputado,  fazem  impressão  na 
camará  e  no  publico.  Aqui  está  a  justificação  que  acompa- 
nha a  representação  que  o  juiz  de  paz  de  Pindamonhanga- 
ba, o  Sr.  João  Leite  Barbosa,  dirigio  a  esta  camará.  A  com- 
missão,  em  seu  parecer,  refere-se  a  ella,  assim  como  o  voto 
em  separado  refere  a  existência  deste  documento.... 

O  Sb.  Machado  e  Souza:  —  O  nobre  deputado  estámet- 
tido  em  um  labyrintho.  do  qual  ha  de  ser  difficil  sahir. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Farei  a  leitura  do  documen- 
to que  prova  a  justiça  com  que  a  commissão  de  poderes  re- 
conheceu a  existência  da  coacção  dos  votantes  na  própria 
eleição  de  Novembro.  A  dolorosa  impressão  causada  por 
factos  occorridos  ha  pouco  maisjde  um  mez  cresceu  de  ponto 
com  o  cerco  e  invasão  dessa  casa  onde  se  reunião  pacíficos 
votantes  no  dia  31  de  Outubro,  véspera  da  eleição  de  elei- 
tores. (Lê.) 

Aqui  está  o  depoimento  da  proprietária  da  casa  onde  se 
achavão  esses  votantes  ;  aqui  estão  os  depoimentos  não  só 
dos  votantes  que  nessa  noite  fugirão,  como  dos  que  forão 
presos  pelos  inspectores,  e  note-se  que  estes  depoimentos  ti- 
verão  lugar  em  juízo  em  presença  doDr.  promotor  publico 

Ida  comarca,  que  para  esse  acto  foi  citado  e  assistio  á  inqui- 
rição. 
Ora,  pergunto,  Sr.  presidente,  quando  o  1°  juiz  de  paz 
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já  estava  pronunciado,  os  directores  do  partido  perseguido 
v«ndo  estas  novas  violências  não  devião  declarar  ao  povo 
que  não  tinhão  liberdade  para  concorrer  á  urna?  Assim  o 
fizerão,  e  em  resultado  os  votantes  que  pertencião  ao  par- 
tido dos  meus  amigos  abandonárão  a  eleição.  A  camará 
dos  Srs.  deputados  ieve  convencer-se  de  que  a  eleição  de 
Novembro  foi  feita  sob  a  influencia  dos  meios  empregados 
na  eleição  de  Setembro,  em  que  se  derão  tantos  escândalos 
já  comprovados. 
(Ha  um  aparte.) 

Diz  o  nobre  deputado  pela  provincia  de  Minas :  «  Quem 
sabe  se  esses  inspectores  não  forão  cumprir  um  mandado 
expedido  pela  autoridade  competente?  >  Mas  que  fatal  coin- 
cidência é  essa  que  ali  se  nota?  Quando  mesmo  os  inspec- 
tores fossem  executar  um  mandado  legal  (o  que  aliás  cum- 
pria provar-se)  como  é  que  aquellas  autoridades  não  des- 
cobrem crimes  senão  nas  vésperas  de  eleições?*  Em  Setem- 
bro o  criminoso  era  o  ]•  juiz  de  paz,  em  Novembro  são  os 
votantes,  e  sempre  do  lado  contrarie,  e  sempre  urgência  de 
prendê-los  antes  da  eleição ! 

O  Sr.  Machado  e  Souza:— Demos  de  barato  que  fosse 
exacto  tudo  isto;  não  é  razão  para  que  a  camará  considere 
nulla  a  eleição. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Quererá  o  nobre  deputado 
que  a  camará  tenha  esses  factos  como  muito  regulares'' 

(Ha  alguns  apartes  a  que  o  orador  responde.) 

Em  consequência  desses  facto3  que  se  derão  em  Pinda- 
monhangaba,  aconteceu  que  a  eleição  que  teve  lugar  em 
Novembro  tornou- se  ainda  mais  illegal,  porque  o  juiz  de 
paz  que  a  presidio  não  era  o  competente.  Como  se  vio,  o  1» 
juiz  de  paz  não  compareceu  ;  logo,  o  seu  lugar  devia  ser 
oecupado  pelo  2o  juiz  de  paz,  e  não  foi  o  2o  que  presidio  a 
,  eleição. 

Uma  voz  :  —  Eu  pediria  ao  nobre  deputado  que  lesse  a 
acta  da  eleição  a  que  se  refere  na  parte  em  que  consta  que 
a  eleição  não  foi  presidida  pelo  2o  juiz  de  paz. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Essa  acta  não  existe  entre  os 
papeis,  porque  com  outros  documentos  foi  entregue  ao  Sr. 
Pacheco. 

O  Barbosa  da  Cunha  :  —  Sr.  presidente,  as  observações 
que  tenho  feito  sobre  a  eleição  de  Pindamonhangaba  me  são 
dictadas  sómente  pelo  sentimento  do  meu  dever.  Satisfaço  a 
minha  consciência  demonstrando  a  nullidade  dessa  eleição, 
bem  que  a  sua  ap provação  ou  rejeição  não  influa  no  resul- 
tado da  eleição  secundaria  nem  faça  com  que  alguém  sej  a 
ou  deixe  de  ser  deputado.  Cumpria-me  chamar  a  attenção 
da  camara  sobre  os  escândalos  que  por  essa  occasião  se  pra 
ticárão  ali. 

Aproveito  entretanto  a  opportunidade  para  reclamar  do 
governo  algumas  providencias  a  favor  daquelle  importante 
município.  Em  consequência  das  ultimas  lutas  ali  ha  ódios 
accumulados ;  cumpre  que  não  continue  o_  estado  de  pros- 
cripção  em  que  se  achão  alguns  cidadãos  distmctos  daquella 
localidade.  O  1°  ex-juiz  de  paz,  oSr.  João  Leite  Barbosa,  re- 
tirou-se  dali  para  Taubaté,  declarando  que  não  voltaria 
para  lá  emquanto  o  pessoal  da  policia  não  fosse  modificado; 
o  Sr.  padre  Toledo  também  acha-se  retirado  na  cidade  de 
S.  Paulo  desde  o  encerramento  da  assembléa  provincial, 
deixando  sua  casa'  em  abandono,  pois,  como  a  policia  de 
seu  município  está  integralmente  nas  mesmas  mãos  em 
que  já  estava  na  época  eleitoral,  elle  receia- se  de  algum 
acto  de  perseguição  e  violência. 

O  governo  deve  olhar  para  este  estado  de  cousas  ;  não 
peço  uma  inversão,  que  será  igualmente  inconveniente ;  não 
digo  que  se  vá  armar  a  parcialidade  decahida ;  mas  lembro 
que  estando  completo  o  quatriennio  do  actual  juiz  muni- 
cipal, o  governo  pôde  sanar  tudo  enviando  para  ali  ura  novo 
juiz,  que  não  seja  da  localidade  e  não  esteja  envolvido  nas 
questões  locaes  e  nas  lutas  de  partido.  Um  juiz  municipal 
independente,  accumulando  as  funeções  de  delegado  de  poli- 
cia, restitui  raem  pouco  tempo  aauelle  municipio  a  seu  estado 
normal.  Convencido  da  sinceridade  do  governo,  espero  que 
este  reclamo  será  attendido :  será  o  meio  de  realisar-se  na- 
quelle  municipio  o  programma  de  conoiliação. 

Faço  estas  observações  obrigado  pelos  factos  que  tenho 
relatado  hoje,  e  aproveito  esta  occasião  para  assim  diri- 
gir-me  ao  governo,  porque  não  tenho  tido  outra  mais  apro- 
priada. Não  me  tem  cabido  a  palavra  nas  discussões  em  que 
rao  poderia  enunciar  mais  longamente,  e  por  issoe  n  um 


dos  dias  passados  tendo  de  fazer  uma  revelação  quasi  idên- 
tica, sómente  por  meio  de  um  requerimento  de  urgência 
consegui  fundamentar  o  meu  pedido. 

Sr.  presidente,  passo  a  fallar  da  eleição  da  parochia  de 
Guaratinguetá. 

Começarei  referindo  á  camara  dos  Srs.  deputados  uma 
circumstancia  que  prova  que  o  propósito  de  alguns  indiví- 
duos pertencentes  ao  partido  que  ali  se  chama  liberal,  era 
não  recuar  ante  o  emprego  de  meio  algum  para  vencer 
tanto  numa  como  n'outra  eleição. 

Senhores,  naquelle  lugar  o  juiz  de  paz  mais  votado  era  o  . 
Sr.  Antonio  Luiz  dos  Reis.  Achava-se  elle,  como  é  natural, 
adstricto  á  influencia  de  seu  filho  o  Sr.  padre  Antonio  Luiz 
dos  Reis  França,  conhecido  por  sua  exageração  em  politica, 
e  que,  perteneente  agora  ao  partido  liberal,  assim  como  já 
pertenceu  ao  conservador  ,  leva  a  todos  elles  as  suas  paixões 
vehementes.  Digo  isto  despido  do  intento  de  censurar. 

(Ha  um  aparte.) 

Até  essa  época,  é  preciso  notar  ao  nobre  deputado,  nós 
não  attribuiamos  ao  Sr.  padre  Reis  França  os  factos  que 
hoje  lhe  são  attribuidos,  não  por  nós,  mas  por  documentos 
ofhciaes.  Mas  para  provar  até  que  ponto  queria- se  ali  dis- 
putar a  eleição  mesmo  por  meios  illegaes ,  basta  saber-se 
que,  por  occasião  da  eleição  de  Setembro ,  houve  quem, 
combinado  ou  não  com  o  juiz  de  paz ,  e  não  sei  com  quem 
mais,  fizesse  encommenda  de  uma  força  bastante  nume- 
rosa de  capangas,  afim  de  lhe  prestar  braço  forte  na  eleição, 
se  fosse  mister  isso  para  dar  ganho  ao  lado  liberal.... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  E'  verdade  que  o  juiz  mu- 
nicipal, as  autoridades,  pertencem  ao  partido  conservador  : 
mas  eu  desafio  a  que  se  apresente  um  só  facto,  uma  só  re- 
clamação que  induza  suspeita  contra  a  boa  conducta  dessas 
autoridades,  que  se  portárão  dignamente  nas  eleições,  e 
que  não  praticárão  um  só  acto  que  tenha  semelhança  com 
esses  que  as  autoridades  de  Pindamonhangaba  praticárão. 

Para  que  a  camara  não  supponha  que  estou  declamando, 
quanto  ao  facto  da  encommenda  da  força  que  ha  pouco  re- 
feri, vou  mostrar  que  este  faeto  deu-se  porque  consta  de 
um  documento  que  tem  caracter  official ;  é  o  relatório  do 
Sr.  ex -ministro  da  justiça  apresentado  este  anno  á  camara; 
no  artigo  — eleição  municipal—  vem  o  seguinte  trecho : 

«  O  presidente  da  provincia  de  S.  Paulo,  dando  con- 
ta do  estado  da  provincia  em  relação  ás  eleições  munici- 
paes,  communicou  que  em  Agosto,  conforme  informações 
do  delegado  de  policia  de  Mogymerim,  por  aquelle  termo 
passára  gente  armada  e  desconhecida,  e  sendo  presas  tres 
indivíduos,  declararão  que  seguião  para  Guaratinguetá, 
por  convite  do  padre  Reis  França,  para  perturbarem  as  elei- 
ções. Em  consequência  desta  communicação,  eãe  noticias 
que  correrão  descrevendo  como  pouco  lisongeiro  o  estado 
daquella  cidade,  o  presidente  fez  seguir  para  ali  o  tenente- 
coronel  commandante  do  corpo  fixo,  cem  29  praças,  etc.  > 

Por  este  trecho  de  um  documento  official  vê  a  camara  que 
ali  uma  parcialidade  queria  vencer  por  todos  os  meios.  Não 
digo  que  os  capangas  intervierã©  na  eleição,  mas  que  a  en- 
commenda se  fez,  e  isto  serve  para  tirar  duvidas  quando  eu 
mencionar  a  existência  dos  meios  empregados  na  falta  da- 
quelle que  ficou  mallogrado ;  não  chegou  essa  gente  arma- 
da, porque  tres  delles  felizmente  forão  capturados  ;  deiao- 
se  providencias  acertadas  que  evitarão  por  certo  conflictos 
de  natureza  grave. 

Não  quero  demorar-me  sobre  a  eleição  de  Setembro  ;  c  a 
esse  respeito  apenas  direi  o  seguinte :  —  Que  depois  de 
muitos  factos  irregulares  que  forão  documentados  por  uma 
justificação  que  existia  na  secretaria  do  governo  de  S.  Paulo 
(e  cuja  cópia  tenho  entre  meus  documentos  particulares), 
epor  outras  provas  corroboradas  pelas  partes  officiaes  do 
juiz  de  direito,  e  que  não  forão  remettidas  á  camara  dos 
Srs.  deputados,  apezar  de  as  haver  a  respectiva  commissao 
por  vezes  pedido,  ficou  patente,  ficou  provado  que,  se  nao 
fora  o  emprego  desses  meios  irregulares,  e  da  rejeição  de 
numerosas  listas  de  votantes  

O  Sr.  Carrão:  -Lembre-se  que  na  assembléa  provin- 
cial V.  Ex.,  apezar  de  usar  do  expediente  de  pedir  por  cer- 
tidão ou  cópia  os  originaes,  os  originaes  ião  para  a  assem- 
bléa. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  -  Está  enganado,  e  aproveito 
a  occasião  para  rectificar  este  engano  Fui  um  dos  deputa- 
dos provinciaes  que  pedirão  por  vezes  documentos  e  infor- 
mações, mas  sempre  por  cópia  
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O  Sr.  Carrão  :  —  Vinhão  os  originaes. 

O  Sr.  Barrosa  da  Cunha  :  —  Estes  documentos  que  aqui 
estão  vierão  por  cópia  ;  os  Srs.  Rosa  e  padre  Toledo  os  pedi- 
rão também,  e  todos  vierão  por  cópia.  E'  possivel  que  em 
outra  questão  viessem  documentos  originaes  que  fossem  pe- 
didos por  alguns  Srs.  deputados;  mas  pela  minha  parte  _e 
de  meus  amigos  não  pedi  nem  recebi  documentos  origi- 
naes.... 

O  Sr.  Carrão  :— O  presidente  mandou  alguns  em  origi- 
nal pela  pressa. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Entendo  que  o  governo  da 
provineia ,  desde  que  se  lhe  pedia  cópia  de  documentos^ , 
não  mandaria  á  assembléa  documentos  originaes  sem  dei- 
xar cópia.... 

O  Sr.  Carrão  :  —  Muitos  pedidos  forão  com  a  declara- 
ção de  que  serião  devolvidos  os  documentos  logo,  e  não 
forão. 

O  Sr.  Barrosa  da  Cunha  :  —  Mas  apezai  desses  factos 
anormaes  que  se  derão  em  Setembro,  apezar  de  serem  re- 
cusadas pela  maioria  da  mesa  mais  de  cento  e  tantas  listas 
de  conservadores,  os  candidatos  do  partido  liberal  vence- 
rão a  eleição  municipal  pela  diminuta  maioria  de  5  votos, 
tendo-se  apurado  mil  setecentas  e  tantas  listas.  Isto  prova 
que,  se  o  partido  conservador  não  era  mais  foi  te  que  o 
fiberal ,  estavão  elles  pelo  menos  equilibrados  em  força 
numérica.... 

O  Sr.  Carrão  :  —  Apezar  da  autoridade. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Apezar  da  recusa  acintosa 
da  mesa  que  não  recebeu  as  listas  de  muitos  votantes.  Re- 
firo este  facto  para  unicamente  ficar  gravado  na  memoria 
da  camará  que  os  partidos  estavão  pelo  menos  equilibrados 
a  julgar-seâas  respectivas  forças  pelo  resultado  da  eleição 
municipal,  pois  n'uma  eleição  em  que  se  empregárão  tantos 
meios  anormaes,  em  que  a  maioria  da  mesa  se  soccorreu  ao 
meio  de  recusar  cédulas  de  muitos  conservadores,  a  victo- 
ria  foi  apenas  por  5  votos.... 

O  Sr.  Machado  e  Souza:  — Esse  partido  tinha  todas  as 
autoridades  de  seu  lado. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Isto  nada  vale,  quando  essa3 
autoridades  não  abusão  ;  não  entendo  que  por  este  simples 
facto  deve  de  vencer;  a  victoria  deve  ser  do  partido  que 
tiver  a  maioria  da  população  qualificada. 

Mas,  Sr.  presidente,  seguio-se  a  eleição  de  Novembro,  e 
declaro  á  camará  sinceramente  convencido  que,  prestando 
ella  attenção  a  estes  documentos  que  lhe  forão  enviados, 
conhecerá  que  elles  são  bastantes  para  fornecer  a  prova  de 
que  a  eleição  de  Guaratinguetá  não  pôde  ser  sanccionada 
pelo  voto  da  camará. 

(Ha  diversos  apartes  entre  o  Sr.Nebias,  Canão  e  Rodrigues 
dos  Santos.)  . 

Sr.  presidente,  aqui  estão  as  actas  da  eleição  de  eleitores 
feita  na  cidade  de  Guaratinguetá ;  note  bem  a  camará  ; 
peço^lhe  que  ouça  esta  minha  proposição  :  —  Estas  actas 
que  lhe  forão  remettidas  aqui  apparecêrão  não  sei  como, 
sem  uma  credencial,  sem  um  officio  de  remessa,  sem  esta- 
rem conferidas,  nem  concertadas. 

E  quereis  saber  a  razão  disto,  senhores  ?  E'  porque  uma 
destas  acta3  está  falsificada  ;  não  é  cópia  authentica  das  ac- 
tas que  forão  lançadas  no  livro  próprio  !  Daqui  a  pouco  hei 
de  ter  occasião  de  demonstrar  esta  proposição,  e  demonstra - 
la-he:  de  modo  a  convencer-se  a  camará  de  que  não  é  possi- 
vel a  approvação  de  semelhante  acta,  porque  seria  nada  me- 
nos que  animar  a  fraude. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  : — Vamos  á  prova. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  : — A  prova  ha  de  ser  exhibida  ' 
mas  ante3  disto  quero  mostrar  que,  arranjadas  como  forã0 
essas  actas,  lavradas  á  vontade  da  maioria  da  mesa,  ellas 
por  si  fornecem  prova  para  se  dizer  que  esta  eleição  foi 
completamente  defraudada. 

Sr.  presidente  ,  esta  eleição  de  Guaratinguetá  durou  15  a 
(  16  dias ;  a  chamada  dos  votantes  durou  9  dias.  E  cumpre 
aqui  fazer  uma  observação.  Como  o  nobre  autor  do  voto  em 
separado  declarou  emreíerencia  a  Pindamonhangaba,  quan- 
do fallou  em  riqueza  territorial  ,  que  esta  ,  para  ali  vencer, 
não  tinha  necessidade  de  lançar  mão  de  meios  anormaes,  eu 
tinha  a  propósito  de  riqueza  territorial  uma  boa  resposta  a 
dar  ao  nobre  deputado ;  mas  como  deixei  passar  a  occasião 


opportuna  ,  e  não  quero  voltar  a  um  tópico  de  que  já  tratei, 
me  limitarei  a  perguntar  ao  nobre  deputado  :  porque  não 
fez  applicação  desse  seu  principio  em  referencia  a  Guaratin- 
guetá ? 

Sr.  presidente,  o  Sr.  barão  de  Guaratinguetá,  chefe  do 
partido  conservador  no  município  de  Guaratinguetá,  tem 
uma  grande  influencia,  tem  uma  clientela  numerosa ;  pri- 
meiro proprietário  do  terxio,  ali  exerce  uma  influencia  tão 
legitima,  tão  benetica,  que  elle  e  seus  amigos  estão  na  pos- 
se, por  assim  expressar-me,  de  ganhar  constantemente  a 
eleição  naquelle  lugar. 

O  Sr.  barão  de  Guaratinguetá,  que  havia  tido  grandes  des- 
gostos por  ver  que  a  fraude  e  o  arbítrio  da  mesa  lhe  havião 
arrancado  a  victoria  na  eleição  de  Setembro,  empregou  to- 
dos os  meios  a  seu  alcance,  e  que  lhe  davão  a  sua  influen- 
cia, as  suas  relações,  afim  de  obter  a  victoria  na  eleição  de 
Setembro.  O  numero  de  votantes  que  concorrerão  á  casa 
do  Sr.  barão  de  Guaratinguetá  e  de  seus  amigos  espan- 
tou a  seus  adversários ,  e  estes  para  evitarem  a  derro- 
ta fizerão  o  que  consta  destes  documentos  e  da  pró- 
pria acta  ;  porque  delia  consta  que  desde  o  primeiro  dia 
a  maioria  da  mesa  lançou  mão  de  todos  os  meios  para  im  - 
possibilitar a  victoria  de  seus  adversários.  No  primeiro  dia 
começa  o  presidente  da  mesa  por  não  querer  que  o  secreta- 
rio fizesse  um  rol  dos  cidadãos  que  não  concorressem  á  pri- 
meira chamada. 

Está  aqui  na  acta  um  protesto  do  secretario  (que  era  con- 
servador), reclamando  seu  direito,  e  declarando  que  a  at- 
tribuição  de  fazer  a  relação  dos  que  não  acudião  ú  primeira 
chamada  pertencia  ao  secretario,  o  que  se  deduz  da  lei  e  da 
pratica  constante  de  todas  as  mesas  parochiaes.  Houver 
este  respeito  uma  grande  discussão,  e  a  final  o  juiz  de  paz 
presidente  da  mesa  cortou  a  questão  declarando  que  o  rol 
fosse  tomado  por  duas  pessoas,  um  secretario  e  um  escru- 
tador.  Note-se  bem,  que,  desde  a  primeira  chamada,  a  urna 
que  se  apresentou  para  servir  na  eleição  era  uma  urna 
desengonçada,  cheia  de  fendas,  exquisita,  e  própria  para  o 
plano  que  se  empregou. 

O  Sr.  Tobias  :  —  Era  melhor  que  a  de  Itapetininga,  que 
foi  a  copa  de  um  chapéo. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Na  eleição  primaria  ? 

O  Sr.  Tobias:  —  Não,  senhor;  na  secundaria,  e  foi  a  eleição 
que  prevaleceu  aqui;  conteste-n*e  isto. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha:— Devo  explicar  um  equivoco 
em  que  labora  o  nobre  deputado,  perdôe-me  se  tenho  esta 
audácia. 

O  Sr.  Tobias  :  — Não  é  audácia;  recebo  a  lição,  seja  de 
quem  fôr. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha:  —  Quero  explicar  o  equivoco. 
A  lei  eleitoral  manda  que  nas  eleições  primarias  a  urna  seja 
recolhida  em  um  cofre  de  tres  chaves,  pois  como  a  eleição 
primaria  dura  pelo  menos  dous  dias,  cumpre  que  a  urna 
(em  que  se  guardão  de  um  dia  para  outro  as  cédulas  e 
mais  papeis)  fique  ao  abrigo  de  qualquer  sorpresa,  e  a  este 
respeito,  a  disposição  do  art.61da  lei  respectiva  é  mui  to  clara. 
Mas  o  nobre  deputado  cita  o  exemplo  de  uma  eleição  secun- 
daria em  que  não  tem  applicação  este  artigo,  porque  nas  reu- 
niões do  collegio  eleitoral  as  cédulas  dos  eleitores  recolhem-se 
áurna  no  acto  da  entrega  e  são  apuradas  no  mesmo  dia,  não 
havendo  por  isso  necessidade  de  guardar  a  urna  em  um  co- 
fre, como  acontece  na  eleição  primaria. 

Mas,  como  dizia,  esta  formalidade,  tanto  mais  substan- 
cial quanto  o  estado  da  urna  era  deplorável,  foi  dispensada 
na  eleição1  de  eleitores  em  Guaratinguetá. 

Consta  da  acta,  Sr.  presidente,  que  a  minoria  da  mesa, 
isto  é,  os  dous  secretários,  representárão  ao  presidente  da 
mesma  mesa,  que  cumpria  que  essa  urna  fosse  guardada, 
na  fórma  da  lei,  em  uma  árcade  tres  chaves.  O  art.  161  da 
lei  diz  : 

«  As  urnas  em  que  se  guardarem  de  um  dia  parà  o  outro 
as  cédulas  e  mais  papeis  relativos  á  eleição,  serão,  depois 
de  fechadas  e  lacradas,  recolhidas  com  o  livro  das  actas  em 
um  cofre  de  tres  chaves,  das  quaes  terá  uma  o  presidente, 
outra  um  dos  eleitores  e  outra  um  dos  supplentes,  membros 
da  mesa.  O  cofre  ficará  na  parte  mais  ostensiva,  etc.  » 

A  maioria  da  mesa,  porém,  violou  este  artigo  deixando 
de  encerrar  a  urna  por  aquelle  modo ,  a  pretexto  de  que  a 
•  camará  municipal  não  lhe  tinha  mandado  uma  arca  de  tres 
chaves.  Continuarão  as  reclamações,  e  um  dos  secretários 
ofíereceu  nes3e  aoto  uma  arca  naquellas  condições ;  mas  a 
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maioria  não  quiz  aceita-la,  pretextando  ser  aquella  offerta 
um  presente  de  Gregos. 

Em  resultado  forão  as  cédulas  depositadas  e  guardadas 
na  mesma  urna,  sobre  cuja  tampa  existia  uma  fenda  para 
a  LntroducçJo  elas  listas,  e  sobre  essa  fenda  pregava-se  to- 
das as  tardes  um  papel  lacrado.  Isto  continuou  assim  por 
tres  ou  quatro  dias.  No  4o  dia  suscitárão-se  questões  gra- 
ves, porque  a  maioria  da  mesa  repellio  caprichosamente 
muitos  v  cantes  que  estavão  qualificados,  e  o  numero  dos 
recusados  já  passava  de  100 ;  estas  e  outras  questões  rizerão 
vir  á  igreja  o  juiz  de  direito,  que  ali  se  achava  para  manter 
a  ordem 

Em  virtude  de  conselhos  do  mesmo  juiz  de  direito  assen^ 
tou  a  mesa  rque  os  livros  e  outros  papeis,  depois  de  findos 
os  trabalhos  diários,  tossem  guardados  em  uma  caixa,  a 
qual  foi  coiloeada  sobre  a  urna,  que  continuou  a  estar  como 
a'antes,  não  s<-ndo  nunca  encerrada  pela  maneira  disposta 
no  art.  61  da  lei. 

Terminada  a  entrega  das  listas,  descobrio-se  nella  ttma 
fenda,  até  então  desconhecida  da  minoria  da  mesa,  e  por 
onde  faciirnente  se  podia  introduzir  na  urna  uma  volumosa 
carta.  Um  dos  mesatios,  o  Sr.  capitão  Antonio  Martiniano 
de  Oliveira  Sobrinho,  notando  a  existência  dessa  fenda  até 
en  tão  encoberta  cuidadosamente  por  uma  lasca  de  madeira, 
e  verificando  que  existiãó  na  urna  mais  210  cédulas  além 
do  numero  das  recebidas  publicamente,  declarou  então  ao 
povo  que  a  eleição  estava  falsificada,  e  lhe  pedjo  que  viesse 
examinar  aquella  fenda,  pela  qual  avista  de  todos  mostrou 
que  se  podia  introduzir  uma  carta  volumosa. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Onde  estão  as  provas  ? 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  : — As  provas  estão  aqui;  o 
facto  foi  testemunhado  por  muitas  pessoas  que  estavão  pre- 
sentes, e  antes  de  principiar  a  apuração. 

Note  V.  Ex.  que  o  juiz  de  paz  tanto  sabia  desse  plano  de 
viciar  a  eleição,  que  na  occasião  da  3a  chamada  não  admit- 
t:o  que  o  secretario  continuasse  a  fazer  o  rol  dos  votantes 
quê  não  comparecerão.  Noto  mais  que  mandando  alei  no 
art.  49  que  esses  votantes  ausentes  na  3a  chamada  sejão 
mencionados  na  acta  nominalmente,  a  maioria  da  mesa 
fez  escrever  na  acta  especial  da  3a  chamada  somente  o 
numero  dos  que  não  comparecerão,  isto  é,fez  na  acta  apenas 
uma  menção  numérica  em  vez  de  uma  relação  nominal  dos 
cidadãos  que  havião  perdido  o  direito  de  votar.  Sendo  este 
o  modo  pelo  qual  se  lavrou  essa  acta,  especial,  conforme  se  * 
verá  da  prova  que  logo  terei  de  ler,  remetteu-se  entretanto 
ao  governo  e  foi  presente  a  esta  camará  uma  supposta 
cópia  authentica  dessa  acta,  ena  cópia  vem  a  relação  nominal 
quando  no  original  só  existe  menção  numérica  ! 

A  falta  de  orneio  de  remessa  e  a  ausência  de  certas  for- 
malidades bastavão  para  induzir  suspeitas  de  falsificação; 
assim  em  primeiro  lugar  tenho  de  ponderar  á  camará  que 
esta  cópia  não  foi  conferida  como  manda  alei  e  o  aviso  de 
9  de  Agosto  de  1847  que  vou  ler.  (Lê.) 

O  art.  59  da  lei  respectiva  estatue  que  o  livro  das  actas 
seja  remettido  aò  presidente  da  camará  municipal,  e  a  esta 
é  que  compete  fazer  extrahir  e  concertar  as  authenticas  e 
remettô-las  ao  poder  competente  ;  esta  é  a  pratica  geral, 
corroborada  pelas  disposições  daquelle  aviso,  e  pelas  circu- 
lares dos  presidentes  de  provinda  quando  exigem  das  ca- 
marás a  remessa  dessas  authenticas. 

Se  portanto  a  lei  e  aquelle  aviso  dispõem  que  as  actas  se- 
jão enviadas  pela  camará  municipal  depois  de  conferidas  e 
concertadas,  por  que  motivo  as  cópias  das  actas  da  eleição  j 
primaria  de  Guaratinguetá  não  forão  conferidas,  nem  con-  j 
certadas,  nem  remettidas  pelo  poder  competente? 

A  acta  da  3a  chamada,  redigida  como  consta  da  própria 
cópia  que  foi  presente  á  commissão,  é  mesmo  assim  insus- 
tentável, porque  nella  estão  mencionados  como  não  tendo 
votado  nessa  eleição  237  cidadãos,  cujos  nomes  constaoda 
acta;  segue-se  a  declaração  do  juiz  de  paz  presidente  ponde- 
rando que  não  acudirão  á  3a  chamada  293  votantes,  e  logo 
após  a  minoria  da  mesa  consigna  na  mesma  acta  que  o 
numero  dos  que  não  votárão  era  o  de  397,  constantes  de  um 
rol  tomado  pelo  secretario !  Como,  pois,  se  pôde  sustentar  que 
a  própria  acta  não  fornece  provas  da  existência  de  fraude? 

O  próprio  autor  do  voto  em  separado  declara  em  seu  pa- 
recer que  o  juiz  municipal  teve  denuncia  do  arrombamento 
da  urna  para  introducção  de  cédulas,  e  que  em  vão  tentou 
fazer  auto  de  corpo  de  delieto,  pois  a  urna  desappareceu  ; 
entretanto  a  acta,  que  deve  mencionar  tudo  queoccorre  na" 
eleição,  não  diz  cousa  alguma  sobre  a  reclamação  que  fez  o 
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j.uiz  municipal  perante  a  mesa  para  proceder  a  corpo  de 
delieto  na  urna.  Declarei  que  a  cópia  da  acta  estava  falsi- 
ficada, e  a  prova  dessa  asserção  aqui  está  nos  juramentos 
dos  dous  secretários  membros  da  mesa. 

O  Sr.  Tobias  :  —  A  commissão  não  vio  isto,  ene  entanto 
levou  tres  mezes  para  dar  o  seu  parecer. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  — Ella  não  tinha  necessidade 
de  apresentar  todas  as  irregularidades.  Aqui  estão  os  itens 
da  justificação.  (Le,  e  durante  esta  leitura  é  interrompido 
com  apartes  a  que  responde.) 

No  art.  11  desta  justificação  se  declara  que  na  acta  da 
3a  chamada,  lançada  no  livro  próprio,  não  se  fez  relação 
nominal  dos  votantes  que  não  comparecerão ;  apenas  nessa 
acta  se  indicou  o  numero  contestado  desses  votantes.  Oallega- 
do  deste  art.  11  da  justificação  acha-se  plenamente  provado 
pelo  depoimento  jurado  de  sete  testemunhas  oculares,  das 
mais  gradas  do  lugar,  e  entre  ellas  se  acha  o  próprio  cidadão 
que  escreveu  a  acta  como  secretario. 

Sr.  presidente,  as  testemunhas  que  depuzerão  nesta  jus- 
tificação não  forão  sómente  os  Srs.  Joaquim  Gomes  e  o  Sr. 
capitão  Martiniano ;  forão  também  o  tenente-coronel  Anto- 
nio Pires  Barbosa,  um  dos  primeiros  fazendeiros  do  lugar, 
os  Srs.  major  Bittancourt  e  tenente-coronel  João  Marcon- 
des, sobrinho  de  Monsenhor  Marcondes,  e  outros  mais  de 
reconhecida  probidade.  Faz  ou  não  prova  plena  a  declara- 
ção jurada  dos  dous  secretários  de  que  na  acta  que  está  no 
livro  não  existe  relação  nominal?  Entretanto  aqui  apparece 
uma  acta  sem  ser  conferida  nem  concertada  com  esta  re- 
lação nominal..... 

O  Sr.  Tobias  :—- Requeira  um  exame  no  livro. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —Hei  de  terminar  pedindo  pro- 
videncias a  tal  respeito.  E  por  que  razão  se  lançou  mão  des- 
te recurso  de  tirar  uma  cópia  adulterada  da  acta?  E'  porque 
soube-se  que  se  tratava  de  fazer  uma  j ustificação  para  pro- 
var que  o  numero.... 

Uma  voz  :  —  Não  ha  concertos  dessas  actas. 
O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Está  enganad*,  já  citei  a  lei 
e  o  aviso,  e  a  pratica  geral. 

Sr.  presidente,  o  juramento  dos  dous  secretários  da  mesa 
parochiál,  confirmado  pela  declaração  de  muitos  cidadãos 
que  igualmente  depuzerão  debaixo  de  juramento  que  não 
havia  a  relação  nominal,  e  o  facto  da  apresentação  da  cópia 
da  acta  contendo  .essa  relação  que  não  foi  lavrada  no  livro, 
a  descoberta  da  fenda  na  urna,  e  a  desproporção  entre  o  nu- 
mero das  cédulas  achadas  na  urna  eo  de  votantes,  impõem  a 
crença  de  que  aquella  eleição  foi  defraudada. 
Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha:  — Não  tem  nenhuma  pari- 
dade uma  cousa  com  outra ;  foi  conferida  essa  acta  por  ou- 
tro  tabellião,  porque  o  do  lugar  negou-se  a  isto,  mas  estava 
conferida  e  concertada,  e  esta  não. 

O  Sr.  Nebias  :  —  E  ninguém  disse  que  essa  acta  foi  falsi- 
ficada. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha:— E  esta  eu  em  minha  consciên- 
cia julgo  estar  falsificada  ;  aqui  está  o  documente,  uma 
justificação  jurada  de  cidadãos  grados,  de  toda  a  importân- 
cia do  lugar.  " 

Mas  querem  os  nobres  deputados  mais  uma  prova  do  arbí- 
trio da  mesa  parochiál  sobre  o  modo  de  extrahir  authenticas? 
Citarei  mais  um  facto.  Sabe-se  que  o  que  serve  de  diploma 
aos  cidadãos  que  são  nomeados  eleitores  de  parochia  é  a 
cópia  authentica  da  acta  da  apuração  assignada  pela  mesa, 
e  na  qual  se  mencionão  todas  as  circumstancias  que  se 
derão  na  eleição. 

Pois  bem;  o  protesto  da  minoria  da  mesa,  indicando 
detalhadamente  os  diflerentes  vicios,  e  vicios  substanciaes 
que  se  derão  na  eleição ,  foi  inserido  na  acta ;  entretanto  a 
mesa,  para  que  não  se  puzesse  a  menor  duvida  aos  eleitores 
de  Guaratinguetá,  e  alguém  no  collegio  não  se  lembrasse  de 
propor  que  votassem  elles  em  separado,  entendeu  que  de- 
via dar  para  diploma  uma  cópia,  não  authentica,  mas  da 
parte  que  entendeu  conveniente ,  e  assim  tirárao  uma 
cópia  em  que  não  vem  o  protesto  da  minoria,  que  aliás 
consta  da  acta.  Tenho  aqui  por  certidão  o  diploma  de 
um  eleitor  de  Guaratinguetá  que  o  apresentou  no  col- 
legio de  Taubaté,  e  nesse  diploma  a  mmoiia  da  mesa  se 
assignou  vencida,  declarando  que  a  cópia  não  era  cópia 
exacta  da  acta,  porque  não  continha  as  declarações  que  na 
acta  existião.  (Lé  esse  documento'.) 
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Sr.  presidente,  eu  inha  differentes  considerações  ainda  < 
a  apresentar  sobre  esta  eleição,  mas  a  hora  está  tão  adian- 
tada que  eu  prescindirei  agora  delias  para  apresenta-las 
noutra  oecasião,  se  me  couber  novamente  a  honra  de  tomar 
parte  nesta  discussão.... 

O  Sk.  Rodrigues  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  — Tenho  de  mandar  á  mesa 
uma  emenda  ao  parecer,  para  que  se  envie  á  autoridade 
competente  a  j  ustificação  que  comprova  ter-se  mandado  á 
camará  uma  acta  falsificada.... 

Uma  toz  :  —  Não  se  sabe  por  quem  ? 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  — Ella  não  tem  conferencia, 
não  tem  concerto,  não  é  acompanhada  de  officio  de  remessa, 
não  sei  quem  a  remetteu,  e  a  autoridade  competente  deve 
inquirir  sobre  a  falsidade. 

Uma  voz  :  — Então  porque  não  tem  csncerto  é  falsa? 

O  Sa.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Quem  é  que  basêa  a  argui- 
ção somente  na  falta  do  concerto?  A  arguição  funda- se 
n' um  complexo  de  circumstancias,  e  principalmente  nos 
artigos  desta  justificação  em  que  depuzerão  dous  secretários 
da  mesa  parochial  debaixo  de  juramento,  e  o  juramento  é 
cousa  que  vale  muito  para  que  se  despreze  uma  prova  tal 
em  negocio  de  tanta  gravidade. 

Tenho  de  mandar  á  mesa  nma  emenda  para  que  essa  có- 
pia e  essa  justificação  sejão  remettidas  á  autoridade  compe- 
tente afim  de  proceder  como  ior  de  justiça,  confrontando  a 
cópia  com  o  livro.  Este  systema  empregado  em  matéria 
eleitoral  é  um  systema  terrível;  se  passar  desapercebido, 
nenhum  de  nós,  qualquer  que  seja  a  sua  popularidade, 
pôde  pleitear  uma  eleição,  pôde  apresentar-se,  porque  uma 
minoria  audaciosa,  que  não  tenha  meios,  que  não  tenha 
força,  recorre  á  fraude,  na  esperança  de  que  a  fraude  seja 
sanccionada. 

E  demais,  senhores,  como  éque  naeleição^de  Setembro, 
os  liberaes  de  Guaratinguetá,  empregando  grandes  esforços, 
conseguirão  reunir  quinhentos  e  tantos  votos,  e  dous  mezes 
depois  obtêm  mais  duzentos  e  tantos  votos?  d'onde  lhes 
veio  este  reforço  de  mais  200  ?  E  note-se  uma  prova  muito 
evidente  ainda  que  indica  a  fraude  nessa  eleição,  e  é  a  com- 
paração do  2iumero  de  cédulas  encontradas  na  urna  com  o 
numero  dos  cidadãos  que  faltárão  á  3a  chamada.  O  nobre 
deputado  por  Minas  declarou  que  a  commissão  se  tinha 
equivocado  na  contagem  dos  votos;  o  nobre  deputado  é  que 
está  equivocado;  a  commissão  declarou  que  o  ultimo  elei- 
tor teve  723  votos;  foi  talvez  engano  na  cópia  do  parecer, 
porque  da  acta  vê-sé  que  o  ultimo  eleitor  teve  726  votos. 

Mas  não  são  3  ou  4  votos  de  mais  ou  de  menos  que  in- 
fluem neste  negocio.  Na  urna  achavão-se  1,313  cédulas  em 
vez  de  1,103  que  nella  devião  existir,  segundo  as  notas  dos 
.secretários  ;  houve  pois  um  excesso  de  210  listas.,  que  são 
as  que  se  julga  introduzidas  pela  fenda  oeculta  da  urna. 

O  calculo  da  commissão  baseou-se  em  que  deixárão  de 
votar  nessa  eleição  468  votantes,  cujos  nomes  constão  da 
relação  inserta  no  protesto  dos  dous  secretários  ;  o  numero 
total  de  votantes  qualificados  era  de  1,562,  e  deduzidos  des- 
se numero  468  que  não  votárão,  restão  1,094,  que  é  o  numero 
de  cédulas  que  devião  existir  na  urna  segundo  este  calculo. 
Ora,  de  1,094  para  1,103  que  se  menciona  no  protesto  ha 
apenas  uma  differença  de  9  cédulas,  ou  porque  as  listas  in- 
troduzidas por  fraude  forão  219  em  vez  de  210,  ou  porque 
não  tomárão  no  rol  os  nomes  de  9  votantes  que  não  votárão. 

O  Sr.  Machado  e  Souza  :  —  A  defesa  do  nobre  depu- 
tado é  contraproducente. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  A'  vista  das  considera- 
ções que  tenho  exposto,  vê-se,  Sr.  presidente,  que  ha  im- 
mensos  motivos,  immensas  provas  para  oíferecerem  suífi- 
ciente  fundamento  á  camará  dos  Srs.  deputados  para  uma 
decisão  que  concorra  para  a  moralidade  do  paiz. 

Alguns  Srs.  Deputados  :  — Muito  bem,  muito  bem. 


ttes«ão  em  12  de  Agosto. 

ELEIÇÃO  DE  S.  PAULO. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Sr.  presidente,  eu  vou  discutir  a  elei- 
ção do  3  o  districto  eleitoral  da  província  de  S.Paulo  com 


grande  repugnância ;  confesso  que  em  geral  sinto  constran- 
gimento quando  tenho  de  revolver  factos  de  eleições,  mas 
na  presente  ocensião  este  meu  constrangimento  não  pôde 
subir  a  mais.  Tive  de  dissentir  da  opinião  dos  meus  illus- 
tres  collegas  da  commissão  cujos  pareceres  na  verificação  de 
poderes  têm  sempre  triumphado  a  favor  de  candidatos  da  an- 
tiga opinião  conservadora ;  de  modo  que  vejo-me  sob  a  pre- 
venção de  perder  o  meu  tempo:  e  isto  como  que  me  desanima 
na  defesa  do  meu  voto  separado,  que  aliás  me  parece  justo. 
Accresce  que  o  nobre  deputado  de  um  dos  districtos  de  S. 
Paulo  que  encetou  este  debate,  fê-lo  de  uma  maneira  a  meu 
ver  inconveniente,  porque  fallou  com  azedume,  revelou  pai- 
xão e  odio  mesmo....  (Apoiados  de  alguns  Srs.  deputados  de 
S.  Paulo.) 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Pacheco  :  — ....  obrigando-me  a  estabelecer  factos 
mais  exactos  sobre  as  feições  dos  partidos  da  província.  E 
isto  eu  não  desejava  fazer  em  uma  época  em  que  devemos 
envidar  todos  os  meios  e  empregar  todos  os  esforços  para  nos 
abstermos  de  recriminações  (apoiados),  sempre  pi-ovocadoras 
ras.  (Apoiados.)  Trata-se  apenas  da  eleição  de  um  dritricto, 
quer-se  examinar  se  ella  é  ou  não  valida.  Não  bastará  con- 
siderar os  fundamentos  do  parecer  da  commissão  e  do  voto 
em  separado  ?  Para  que  trazer  ainda  para  aqui  arguições, 
quasi  sempre  exaggeradas,  as  quaes  podem  applicar-se  com 
vantagem  contra  o  partido  politico  que  se  quer  defender? 
Todos  os  partidos  hão  commettido  abusos  (apoiados),  ms.s  em 
S.  Paulo  nenhum  os  tem  praticado  em  tão  grande  escala 
como  o  partido  do  Sr.  deputado  a  que  me  retiro.  (Trocãose 
alguns  apoiados  e  não  apoiados  da  deputação  de  S.  Paulo.) 

Obrigado  a  dizer  alguma  cousa,  quando  vier  a  pello  so- 
bre as  cousas  da  província  de  S.  Paulo,  avaliando  às  forças 
e  os  meios  de  que  ali  dispõem  os  partidos,  eu  procurarei 
evitar  personalidades,  e  não  direi  senão  a  verdade.  Se  me 
exceder  nessa  tarefa,  supplico  aos  nobres  deputados  que  me 
fação  o  favor  de  não  attribuir  qualquer  excesso  meu  a  ani- 
mo deliberado  de  ó'ffender.  Os  nobres  deputados  que  se  as- 
sentão nesta  casa  não  são  responsáveis  por  todos  os  exces- 
sos de  seus  amigos ;  penso  mesmo  que  os  terão  desapprora- 
do.  Desejo  fazer-lhes  esta  justiça. 

Começou  o  nobre,  deputado  o  seu  discurso  chamando  a 
attenção  da  camará  dos  Srs.  deputados  para  a  cruzada  de 
algumas  pessoas  dispostas  a  fazer  triumphar  o  voto  em  se- 
parado. Em  que  consiste  porém  esta  cruzada  ?  Que  meios, 
que  esforços  tem  empregado  ?  O  nobre  deputado  não  o  diz. 
Se  na  insinuação  que  quiz  fazer  teve  por  fim  captar  a  be- 
nevolência dos  membros  desta  camará,  fallar  ás  suas  pai- 
xões,  excitar  o  seu  amor  próprio,  não  preencherá  o  seu  fim, 
porque  os  membros  desta  casa  têm  bastante  independência, 
bastante  juízo  e  sangue  frio  para  não  se  deixarem  impres- 
sionar de  semelhante  insinuação... 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Fui  o  primeiro  a  reconhe- 
cer a  independência  e  sabedoria  da  camará. 

O  Sr.  Pacheco  : — Para  que,  pois,  fallar  em  cruzada? 
Para  que  insinuar  que  tem  havido  emprego  de  meios  me- 
nos bons  para  sahirmos  victoriosos  nesta  questão?  Onde 
está  essa  cruzada,  onde  esses  esforços?... 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha:  — Não  fallei  em  cruzadas. 

O  Sr.  Pacheco  :  — Talvez  com  melhor  fundamento  pu- 
déssemos dizer  que  essa  cruzada  existe  do  lado  do  nobre 
deputado,  sempre  que  se  trata  de  dar  assento  nesta  casa 
aos  seus  amigos.  As  eleições  contestadas  têm  sido  sem  ore 
approvadas  no  sentido  que  tem  querido  o  nobre  deoutado 
e  seus  amigos.  Tranquiliise-se  o  nobre  deputado.  A  camará 
ha  de  cumprir  o  seu  dever;  as  insinuações  não  hão  de 
influir  na  deliberação  que  ella  tem  de  proferir ;  a  ca- 
mará ha  de  prestar  séria  attenção  aos  documentos  que 
corroborão  os  factos,  e  argumentos  por  mim  deduzidos 
no  voto  em  separado ;  eu  não  desespero  de  sua  justiça  ;  de- 
clamações de  cruzadas  e  de  outras  semelhantes  «ousas  não 
farão  móssa  no  animo  dos  Srs.  deputados;  nem  julgo  que 
devão  ser  aqui  invocadas  ;  serião  toleráveis  em  um  jury  da 
roça.... 

O  Sn.  Barbosa  da  Cunha:  —  Verbia  gratia,  na  roça  do 
Bananal. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Continuando  o  nobre  deputado  no  seu 
immenso  exórdio,  declarou  que  a  opinião  que  elle  defende 
tinha  sido  victima  na  província  de  S.  Paulo  nesta  ultima 
eleição  de  grandes  violências.... 
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O  Sn.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Passou  por  acerbos  soffri- 
mentos ;  foi  o  que  eu  disse. 

O  Sa.  Pacheco  :  —  A  província  se  achava,  e  ainda  se  acha 
governada  por  autoridades  do  lado  politico  do  nobre  depu- 
tado, com  bem  poucas  excepções  ;  a  guarda  nacional  é  toda 
dos  conservadores  radicaes  ;  quem  exerceria  essas  violên- 
cias ?  Serião  os  que  não  tinhão  em  suas  mãos  a  autoridade? 
Isto  não  merece  resposta. 

Em  alguns  apartes  eu  e  meus  collegas  de  S.  Paulo,  con- 
testando proposições  que  proferia  o  nobre  deputado  baseado 
em  informações  menos  boas.... 

O  Sr..  Barbosa  da  Cunha:  — Em  documentos  que  li  á 
camará. 

O  Sr  Pacheco  —  ....em  documentos,  que  não  podião 
"merecer  séria  a itenoKO,  fizemos  mentir  que  quando  verda- 
deiros fossem  os  factos  allegados,  erão  de  pouca  monta  em 
relação  ao?  que  na  provincia  de  S.  Paulo  praticavão  fre- 
quentemente os  correligionários  da  politica  conservadora 
pura  de  certo  t3mpo  a  esta  parte.  Estès  apartes  aíhigirão 
ao  nobre  deputado,  que  não  negou  os  i actos,  limitando-se  a 
fazer-me  uma  injuriosa  allusào  ;  disse  elle  que  havião  tido 
bons  mestres,  que  havião  aprendido  comigo  quando  chefe 
do  partido  ordeiro  de  S.  Paulo.... 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha:  —  Não  me  expressei  por  esse 
modo,  appello  para  o  meu  discurso. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Não  é  exacta  esta  proposição  lançada 
pelo  nobre  deputado.  Quando  compartilhei  com  outros  o 
trabalho  insano  de  Qrear  e  dirigir  o  partido  ordeiro  deS.  Pau- 
lo, procurei  sempre  insinuar  bons  principios;  nunca  desmo- 
ralisei  a  provincia  (apoiados  dos  Sr s.  deputados  de  S.  Paulo), 
e.se  no  meu  tempo  abusos  tiverão  lugar,  forão  toleráveis  ; 
jamais  se  paticárão  os  escândalos  que  posteriormente  se 
derão. 

O  partido  ordeiro  de  S.  Paulo  tem  duas  épocas  distinctas  : 
a  Ia  começou  em  1836,  e  terminou  em  1848;  as  duas  opi- 
niões pleiteavão  seus  direitos  normalmente  pondo  de  parte 
as  exagerações  da  imprensa:  nessa  época  havia  partido  que 
funccionava  regularmente  ;  derão-se  de  parte  a  parte  abu- 
sos inevitáveis  em  questões  eleitoraes,  mas  não  se  davão 
cercos  nas  igrejas,  não  se  fazião  prisões  em  massa,  não  se 
commettião  escândalos  ;  pela  minha  parte  declaro  solemne- 
mente  que  nada  pratiquei  ou  fiz  praticar  que  me  possa  en- 
vergonhar. (Apoiados.)  Sustentei  sempre  a  dignidade  do  par- 
tido, e  tinha  em  vistas  o  bem  da  provincia.  Naquelle  tempo 
0  principio  da  ordem  queria  dizer  alguma  cousa,  e  podia  ter 
uma  bandeira.  Hoje  a  sociedade  tem  passado  por  modifica- 
ções, das  quaes  se  têm  resentido  os  partidos. 

Convido  o  nobre  deputado ,  provoco-o  mesmo  para  que 
diga  se  alguma  vez  recebeu  direcção  minha,  insinuando-lhe 
a  pratica  de  meios  violentos  ou  fraudulentos.... 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  — Não  aceito  este  convite,  por- 
que es^á  combatendo  um  castello  creado  pela  sua  própria 
imaginação.  Quando  se  publicar  o  meu  discurso,  ha  de  ver 
ao  qiie  eu  me  referi. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Começou  para  o  partido  conservador 
de  S.  Paulo  a  segunda  época  em  L849  ;  de  então  por  diante 
:  -  :  msas  mudárão  inteiramente,  a  ponto  de  se  achai  hoje 
a  opinião  que  o  nobre  deputado  defende  inteiramente  ames- 
quinhada  e  quasi  aniquilada  na  provincia  de  S.  Paulo... 

3».  Barbosa  da  Cunha  e  outros  Srs.  Deputados  :  — 

Não  apoiado. 

O  Sb.  Pacheco  :  —  Os  homens  que  a  querem  dirigir  não 
têm  soldados  ;  para  alguma  cousa  fazerem  é  preciso  que  se- 
jão  efíicazmente  dirigidos  pela  força  do  governo.... 

O  Sb.  Barbosa  da  Cunha:  —  E' o  contrario  ;  vencemos 
a  desoeito  da  vontade  do  governo. 


O 


Pacheco  :  —  Será  difncil  não  reconhecer  que  a 


força  do  nartido  progressista  na  provincia  de  S.  Paulo  é  uma 
quasi  unanimidade.... 

O  Sb.  Barbosa  da  Cunha  :  —  E'  fácil  de  dizer,  mas  não 

de  provar. 

O  Sr.  P\checo:  —  O  partido  que  se  chamava  liberal, 
além  de  sua  força  e  natural  influencia,  estivera  cinco  annos 
no  poder,  e  conseguira  montar  a  provincia  officialmente  nas 
suas  vistas  ;  quando  as  cousas  se  mudárão,  e  se  procedeu 
em  1849  á  eleição  de  deputados,  o  partido  chamado  ordeiro, 
c  hoje  conservador,  vio-se  em  sérios  embaraços;  eu  tive 


razões  para  não  o  querer  mais  dirigir;  não  houve  quem  o 
fizesse ;  começou  o  reinado  das  imposições  de  candidatos ;  e 
o  governo  erigio-se  elle  mesmo  em  chefe  desse  partido  ;  o 
meu  nome  entrou  na  lista  do  governo,  porque  era  cedo  para 
me  poderem  excluir ;  auxiliei,  mas  não  dirigi,  e  fui  o  depu- 
tado mais  votado.  O  nobre  deputado  era  delegado  de  policia 
na  villa  de  Ubatuba,  dirá  se  eu  lhe  insinuei  o  que  elle  pra- 
ticou. Eu  creio  que  elle  e  seus  amigos  terião  talvez  neces- 
sidade de  conter  turbulentos;  não  sei,  e nem  quero  saber 
dos  pormenores ;  o  que  sei  é  que  elle  e  seus  amigos  tiverão 
necessidade  de  prender,  por  occasião  das  «leições,  cento  e 
tantos  homens.... 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  (com  força) :  —  Declaro  que  isto 

é  falso. 

O  Sr.  Carrão:  —  Não  será  exacto  quanto  ao  numero, 
mas  que  houve  muita  prisão  é  exacto — 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Meus  actos  forão  presentes 
á  camará... 

O  Sr.  Carrão:  —  Não  é  capaz  denegar  que  houve  ex- 
cesso. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Tanto  não  houve  excesso 
que  o  orador  que  agora  se  dirige  á  camará  sustentou  aqui 
essa  eleição. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attençâo ! 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Não  se  incommode  deixe-me  ex- 
plicar.... 

O  Sr.  Babbosa  da  Cunha:  —  Quando  fizer  aceusações 
que  não  têm  fundamento  na  verdade  hei  de  sempre  recla- 
mar. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  O  facto  é  exacto  ;  o  honrado  deputado 
pôde  ter  defesa ,  pôde  não  ser  culpado ;  mas  o  certo  é  que 
prisões  em  grande  numero  forão  feitas,  a  pretexto  de  não 
terem  os  guardas  nacionaes  comparecido  na  revista  e  por 
outros  motivos  imaginários.  Assim  vio-se  que  a  parcialida- 
de da  policia  em  Ubatuba  venceu  a  eleição,  mas  com  a  glo- 
ria da  prisão  de  cento  e  tantos  homens.... 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  (com  energia)  :  —  E'  inexacto, 
repito. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Presos  os  homens  em  honra  da  liber- 
dade do  voto,  era  preciso  recolhê-los  á  prisão;  estaera  es- 
treita, e  um  oudous  morrerão  asphyxiados!  Esta  eleição  em 
uma  camará  unanime  como  a  de  1849  não  passou  desaper- 
cebida ;  foi  combatida. 

Um  Sr.  Deputado  :■—  Que  o  senhor  sustentou  e  approvou 
então. 

O  Sr.  Pacheco  :— Comtudo  foi  approvada.  E'  preciso, 
meus  senhores,  que  se  seja  mais  exacto  nas  proposições 
avançadas.  Ouço  que  eu  sustentei  esta  eleição.  Era  im- 
possível fazê-lo  ;  nem  eu  precisava  de  taes  votos  ;  era  eu  o 
deputado  mais  votado ;  podia  perder,  sem  peiigo,  taes  votos  ; 
como  representante  pela  provincia  de  S.  Paulo  nunca  pre- 
cisei empregar  meios  violentos  ou  deshonestos.  Quando  o 
partido  em  que  militava  triumphava  sempre  fui  eleito, 
mesmo  contra  a  vontade  do  governo,  que  constantemente 
me  guerreava,  porque  eu  era  opposto  ás  imposições  de  can- 
didatos sem  serviços  e  sem  merecimentos. 

Uma  voz  :—  Em  1852  aqui  não  veio. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Qaid  indel  O  governo  em  1852  usou, 
em  grande  cópia,  dos  meios  violentos  derramando-se  sangue 
naprovincia.  O  partidoem  cujas  lutas  fuiinscriptonão  pode 
conseguir  triumpho,  mas  ainda  assim  tomei  assento  como 
um  dos  supplentes  mais  votados.  Tornando  á  eleição  de 
Ubatuba,  foi  ella  aqui  combatida  por  um  nobre  deputado 
pelo  Pará  que  hoje  se  assenta  nos  conselhos  da  coroa  ;  eu 
não  a  defendi ;  reproveí-a  com  o  meu  silencio,  e  disse  então 
a  algumas  pessoas  que  não  a  defendia  porque  tinha  havido 
abuso.  Veja-se  o  Jornal  do  Commercio.  Ao  menos  não  me 
recordo  de  a  ter  defendido. 

Eis- aqui  uma  prova  da  facilidade  com  que  os  nobres  de- 
putados aprecião  os  factos  eleitoraes.... 

O  Sr.  Nebias  :— Houve  quem  defendesse,  nessa  occasião, 
a  eleição  plenamente. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  —  Porque  não  declara  se  vo- 
tou contra  essa  eleição  ? 

O  Sr.  Pacheco  :— Não  quero  agora  entrar  na  validade 
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dessa  eleição.  Não  me  lembro  também  se  votei  pró  ou  con- 
tra.... 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Tenho  cartas,  que  posso 
apresentar,  communicando  que  fez  todos  os  esforços  para 
approvar  essa  eleição.... 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Faz-me  o  favor  de  deixar  ver  essas 
cartas?...  Supponha  que  votei.  Podia  fazê-lo,  e  reprovar 
as  prisões,  por  não  ter  prova  suficiente  da  influencia  que 
ellas  terião.... 

O  Sr.  Barbosa  da  Coha  :  —  Não  as  trouxe  comigo,  não 
estava  prevenido. 
Vozes  : — Vamos  á  eleição. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :— São  provas  da  conciliação. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Quando  os  senhores  estão  de  cima, 
dizem  que  a  conciliação  é  a  confusão  do  justo  e  do  injusto, 
mas  quando  não  gozão  plenamente  do  poder,  querem  e  re- 
clamão  conciliação.  Mas  o  que  é  que  entendem  por  conci- 
liação ?  Será  prender,  e  fazer  quanto  se  queira,  com  a  con- 
dição de  ninguém  dizer  cousa  alguma  ?  Que  conciliação  quer 
para  a  província  de  S.  Paulo  ?  Que  os  homens  de  sua  par- 
cialidade occupem  todas  as  posições  officiaes,  que  o  governo 
os  auxilie  com  força  para  que  venção  eleições  sem  maio- 
ria?.... 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Está  enganado. 

O  Sr.  Nebias  :  —  E'  melhor  que  o  nobre  deputado  não  to- 
que neste  assumpto. 

O  Sr.  Pacheco:  —  E  porque  não?  À  verdade  cabe  em 
todo  o  lugar  ;  o  que  eu  quero  é  que  d'ora  em  diante  todos 
appareção,  mas  usando  de  meios  normaes;  quero  que  se  go- 
verne a  provincia  deS.  Paulo  por  meio  de  uma  politica  de 
concórdia  e  moderação,  que  não  proscreva  ningnem.  Com 
uma  politica  neste  sentido  não  ó  impossível  que  todos  os 
partidos  sejão representados,  e  é  o  que  convém.  A  força  do 
lado  progressista  na  ultima  .eleição  de  S.  Paulo  manifes- 
tou-se  bem  claramente,  apezar  de  serem  as  qualificações 
favoráveis  ao  outro  partido,  e  de  se  acharem  as  posições  offi- 
ciaes occupadas  por  homens  exaltados,  useiros  e  viseiros  na 
pratica  de  meios  violentos.  O  partido  da  maioria  da  provin- 
cia mandou  7  deputados  á  camará,  e  o  outro  2.  Cinco  esta- 
mos reconhecidos  ;  um  foi  despedido  porque  a  camará  dos 
Srs.  deputados  entendeu  que  a  eleição  não  era  boa  ;  agora 
deseja  se  também  eliminar  o  candidato  do  districto  que  es- 
tamos examinando.  E'  licito  a  cada  um  sustentar  sua  opi- 
nião :  é  o  que  eu  estou  fazendo,  não  sendo  fóra  de  propósito 
manifestar  de  que  lado  estão  as  affeições  populares  ;  proce- 
dendo assim  podemos  e  devemos  evitar  recriminações  e  per- 
sonalidades. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  — Foi  como  considerei,  apoia- 
do em  documentos. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  O  que  convém  principalmente  é  con- 
siderar esta  eleição  de  accordo  com  os  factos,  com  os  docu- 
mentos e  com  a  lei,  e  também  com  os  precedentes,  respeitan- 
do os  princípios  que  a  camará  tem  adoptado  para  a  sua 
marcha  em  casos  idênticos.  (Apoiados.) 

Não  acompanharei  portanto  ao  nobre-deputado  em  todas 
as  partes  do  seu  exórdio,  irei  direito  á  questão  ;  é  para  este 
ponto  que  peço  especialmente  a  attenção  da  camará  dos  Srs. 
deputados,  para  quera  o  paiz  tem  os  olhos  fitos. 

Sete  são  as  freguezias  que  compõem  o  3»  districto 
eleitoral  da  provincia  de  S.  Paulo  :  sobre  cinco  não  se  move 
quefctão,  nem  por  parte  da  commissão,  nem  no  voto  em  se- 
parado ;  a  duvida  existe  em  duas  freguezias,  a  de  Pinda- 
monhangabae  Guaratinguetá.  Tratemos  de  cada  uma  del- 
ias, e  comecemos  pela  de  Pindamonuangaba,  contra  a 
uai  tanta  prevenção  se  espalhou ,  mas  que  felizmente 
oje  vai  desapparecendo  depois  do  próprio  discurso  do  Sr. 
Barbosa  da  Cunha. 

A  illustre  commi3são  pretende  que  a  eleição  desta  fregue- 
zia  seja  nulla,  porque  se  derão  factos  de  violência  que  af- 
fectárão  a  liberdade  do  voto,  em  \irtude  dos  qunes  uma  par- 
cialidade politica  local  não  pôde  levar  seu3  votos  ás  urnas.  À 
camará  vai  ver  que  a  illustre  commissão,além  denãoapreciar 
os  factos,  aceitando -os  apenas  como  forão  expostos  pelos  in- 
teressados, confundio  datas,  porquanto  os  factos  arguidos 
dizem  respeito  á  eleição  de  Setembro  de  camará  e  juizes 
de  paz,  e  neste  çaso  o  que  se  deve  averiguar  é  se  os  factos 
que  se  derão,  quando  verdadeiros  fossem,  na  eleição  de  Se- 
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r  tembro,  affectárão  a  liberdade  do  voto  na  eleição  de  Novem- 
I  bro? 

I  Contra  esta  eleição  existem  duas  representações,  uma  da 
camará  municipal,  destituida  de  todo  e  qualquer  documen- 
to, outra  do  juiz  de  paz  João  Leite  Barbosa.  Este  juiz  de  paz 
juntou  documentos,  mas  todos  dizem  respeito  á  eleição  de 

|  Setembro,  e  só  um,  que  é  uma  pequena  justificação,  refere-se 

;  a  um  facto  isolado  praticado  a  31  de  Outubro,  que  poáeria 
affectar  a  eleição  de  Novembro. 

í  A'cerca  desta  eleição  pondero  o  seguinte:  Conceda-se  por 
um  pouco  que  todos  os  factos  arguidos  se  dessem  na  eleição 
de  Novembro.  Ouso  dizer  perante  ests  augusta  camará  que 
nem  por  isso  deveríamos  annullar  a  eleição. 

Lendo-se  e  relendo-se  os  documentos,  não  se  vê  que  fosse 
adoptado  e  praticado  um  systema  geral  de  intervenção  elei- 
toral da  parte  das  autoridades. 

O  que  se  colhe  dos  documentos  em  que  se  basêa  a  argu- 
mentação do  nobre  deputado  a  quem  combato  ? 

Existia  na  cidade  um  pequeno  destacamento  de  perma- 
nentes, e  não  parecendo  sufficiente  para  incutir  terror,  as 
autoridades  chamárão  cento  e  tantos  guardas  nacionaes. 
Não  vejo  prova  desta  ostentação  de  força  ;  nella  se  falia  em 
uma  parte  dada  pelo  2o  sargento  que  commandava  o  desta- 

,  camento  de  permanentes.  Mas  basta  ler  essa  parte  para 
conhecer-se  que  é  um  p^pel  dado  por  algum  dos  chefeslo- 

|  eaes  e  assignado  por  esse  sargento,  que  ousou  metter-se  ern 
cousas  que  lhe  não  competião ;  sabe-se  mesmo  que  assim 
succedeu.  Se  forão  reunidas  130  praças  da  guarda  nacional, 
que  dificuldade  havia  em  provar-se  um  facto  que  devia  ser 
publico  e  notório?  E  quando  fosse  exacto,  ainda  cumpria 
ver  se  houve  necessidade  dessa  força  para  se  manter  a  or- 
dem contra  a  turbulência  que  se  preparava _  para  perturbar 
a  paz  do  lugar,  e  inutilisar  o  processo  eleitoral,  como  sou 
informado.  Em  que  se  empregou  semelhante  força  ?  Diz  a 
representação  que  se  empregára  em  patiulhas,  e  em  não 
deixar  passar  na  ponte  do  rio  Parahyba  as  pessoas  que  vi_ 
nhão  para  a  cidade  sem  serem  revistadas.  Supponha-se  qu" 
assim  seja.  Onde  as  prisões  que  se  fizerão?  onde  as  lista 
que  se  tomárão  ?  Se  era  notório  no  lugar  que  os  amigos  ds 
nobre  deputado  querião  entrar  reunidos,  e  com  gente  arma0 
da,- deveria  a  autoridade  cruzar  os  braços  e  não  tomar  al" 
guma  providencia  ?  S 

j  E  porque  factos  de  muito  maior  monta  não  despertárão 
a  attenção  dos  nobres  deputados  para  não  ap provarem  elei- 

|  ções  sem  duvida  cheias  de  maiores  defeitos  do  que  estas 

j  que  eu  sustento  ?  Era  da  obrigação  dos  que  contestão  a 

;  eleição  provar  que  o  destacamento  da  guarda ^  nacional  não 
se  limitara  a  manter  a  ordem  e  a  fazer  a  policia  do  lugar  ; 
que  tratára  de  incutir  terror,  de  violentar.  E  isto  eu  não 
vejo  dos  decantados  documentos. 

Eu  deploro,  Sr.  presidente,  e  deplorarei  sempre,  que  as 
autoridades  intervenhão  nas  eleições  e  as  conquistem ,  e 
prompto  estou  a  concorrer  para  que  se  tomem  medidas 
enérgicas  que  extirpem  deuma  vez  os  abusos.  Sustentando 
o  governo  jámais  renegarei  os  bons  princípios  que  emitto  e 
propalo  quando  estou  em  opposição.  Mas  acho  intolerável 
que  se  feche  os  olhos  a  tudo  quanto  um  partido  pratica  nas 
eleições,  e  tudo  se  approve,  e  se  grite  sempre  contra  o  que 
em  menor  escala  outro  partido  praticou. 

Assim  reprovo  (e  espero  que  o  governo  examine  este  facto 
e  faça  punir  quem  o  merecer)  que  por  occasião  das  eleições 
de  Setembro  fosse  processado  o  juiz  de  paz  mais  votado.  Não 
posso  porém  affirmar  que  elle  o  fos3e  de  prompto.  Porquanto 
vejo  que  houve  uma  denuncia  bem  séria  por  crime  particu- 
lar, em  que  cabia  accusação  publica  ;  eu  li  o  summario,  vi 
o  que  disserão  as  testemunhas,  e  havia  prova  sufficiente 
para  a  pronuncia. 

Vejo  também  que  não  sendo  o  juiz  de  direito  suspeito  á 
parcialidade  do  juiz  de  paz,  este  nãointerpôz  recurso,  pre- 
ferio  defender-se  no  jurj,  onde  foi  absolvido. 

O  ter  sido  o  juiz  de  paz  processado  não  basta  para  se 
concluir  a  coacção  dos  votantes.  Se  a  eleição  correu  livre 
e  regularmente,  se  o  processo  foi  intentado  devendo  ser, 
nada  temos  a  fazer  ;  quando  muito  cumpre  responsabilisar 
a  autoridade  que  processou,  se  lhe  não  competia,  ou  se  o  não 
devia  fazer. 

O  que  se  allega  mais?  Que  avisos  se  fizerão  aguardas 
nacionaes  e  a  alguns  votantes  para  a  véspera  ou  dia  das 
eleições  de  Setembro.  Se  houve  o  destacamento  de  guarda» 
nacionae3.  é  claro  que  avisos  se  farião  :  uma  cousa  prende-se 
á  outra.  Quanto  a  terem  alguns  inspectores  avisado  a  vo- 
tantes para  comparecerem,  não  vejo  prova  deste  facto. 
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A  prova,  tanto  a  este  respeito,  como  da  guarda  nacional,  é 
vaia  e  não  releva  para  o  caso.  São  dons  ou  tres  attestados 
em  que  se  diz  isto  vagamente.  E  quando  um  commandante 
de  companhia  assim  abusasse,  não  se  segue  nullidade  para 
a  eleição ;  carecia  provar-se  que  foi  um  systema  adoptado, 
como  em  outro  tempo  praticavão  os  amigos  do  nobie  de- 
putado, isto  é,  que  a  autoridade  policial  mandasse  e  os  ins- 
pectores chamassem  os  votantes  e  os  fizessem  votar,  e  o 
mesmo  quanto  á  guarda  nacional.  Mas  tal  cousa  nao  vejo, 
e  nem  é  crivei,  sendo  o  commandante  superior  o  br.  com- 
mendador  Francisco  Marcondes  Homem  de  Mello,  pessoa 
capaz  e  oue  pertence  á  parcialidade  do  nobre  deputado. 
Como  é  possível  crer  que  este  homem  em  tal  consentisse? 
Se  um  commandante  de  companhia  praticou  mal,  convém 
puni-lo,  mas  não  annullar  a  eleição.  Lêa-se  bem  os  docu- 
mentos ever-se-ha  oue  além  do  vago  e  do  m concludente, 
haveria  apenas  prova  de  tentativa  de  factos  que  nao  se 
realisárão.  ,    .      .  .  _  .,  c  ,  , 

Com  taes  orovas  eu  não  annullaria  a  eleição  de  Setembro, 
quanto  mais  a  de  Novembro.  Senhores,  !peraÔe-se-me  se 
prorompo  em  indignação,  quando  vejo  que  aquelles  mesmos 
que  sanccionárã©  por  tantos  annos  abusos  extraordinários, 
queirão  agora  profliga-los  de  uma  vez,  sem  attençao  ás  cir- 
cumstancias.  .  , 

Por  espaço  de  9  annos  o  paiz  vio  com  aor  praticado  o 
systema  o  mais  violento  que  é  possível  imaginar  em  tempo 
de  eleições:  no  município  de  Pindamonhangaba  as  urnas 
ficavão  inacessíveis  a  uma  opinião ;  avisava-se  toda  a  guar- 
da nacional  paia  uma  revista,  e  os  infelizes  guardas,  depois 
de  reunidos,  erão  portadores  de  listas  que  lhes  erao  dadas 
por  seus  superiores.... 

O,  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Não  apoiado. 
O  Sr.  Pacheco  :  —  Na  eleição  que  teve  lugar  quando  pre- 
sidia a  província  o  nosso  honrado  collega  o  Sr.  Nebias  (o 
qual  muito  lastimou  os  successos  que  se  derão),  a  coacção 
sobre  a  guarda  nacional  não  produzio  grande  effeito,  muitos 
votantes  recalcitrárão  contra  os  inspectores  de  quarteirão, 
e  o  lado  que  hoje  ali  venceu  havia  tomado  a  inabalável  re- 
solução de  pleitear  as  eleições,  e  teria  de  vencer,  porque 
contra  a  força  official  das  autoridades  levanta va-se  a  influen- 
cia de  ouasi  toda  a  riqueza  territoiial.  Não  ha  ninguém 
que  ignore  em  S.  Paulo,  e  mesmo  nesta  corte,  que  a  riqueza 
territorial  desse  ponto  da  província  está  toda  nas  muos  dos 
homens  que  querem  ver  o  paiz  marchar  na  senda  do  pro- 
giesso  moderado. 

Entretanto,  quereis  saber,  senhores,  o  que  succedeu? 
No  dia  da  eleição  o  juiz  de  paz  mais  votado,  aquelle  que  de- 
via presidi-la,  um  ancião  de  70  annos,  um  homem  de  me- 
recimento, que  já  havia  servido  na  guarda  de  honra  desde  o 
tempo  do  Sr.  D.  Pedro  I,  homem  condecorado,  proprietário 
e  bemquist®,  foi  atacado  e  esbordoado.  Achava-se  elle  re- 
vestido das  insígnias  populares,  e  devia  clingir-se  á  igreja, 
quando  foi  sua  casa  cercada  pelo  delegado  de  policia  com 
mais  de  100  homens,  e  alguns  delles  ébrios,  e  exigio-se-lhe 
dar  uma  busca  a  pretexto  de  que  em  sua  casa  existiao  dous 
criminosos.  O  juiz  oppõe-se  que  aquella  gente  penetre  em 
sua  casa,  declarando  que  o  delegado  poderia  entrar,  lanto 
bastou  para  que  o  delegado  lhe  désse  a  voz  de  preso,  e  um  dos 
guardas  lhe  quebrasse  a  cabeça  com  uma  espingarda.  Assim 
ensanguentado  foi,  conduzido  no  meio  daquella  gente,  e 
pouco  depois  solto.  Este  facto  escandaloso  produzio  todos  rm 
seus  effeitos.  Aquelles  que  querião  pleitear  a  eleiça©  retirá- 
rão-se  e  ella  se  fez  unanime,  sem  a  intervenção  do  partido 
mais  rico  e  mais  numeroso.  Esta  eleição  foi  aqui.approvada! 

A'  vista  deste  facto  e  de  muitos  outros,  o  governo  impe- 
rial que  não  deve  ser  suspeito  ao  nobre  deputado  (honra  lhe 
seja  feita),  indignado  em  presença  de  tantos  abusos  e  escân- 
dalos, não  só  nas  eleições  como  na  justiça,  instituio  um  exa- 
me serio  ácerca  desse  municipio,  e  então  conheceu-se  que 
a  influencia  territorial  estava  no  partido  que  se  achava  fora 
das  posições  officiaes  ;  que  aquelles  que  passavão  por  seus 
adversários  erão  os  verdadeiros  amigos  da  ordem  (o  que  nao 
quer  dizer  que  no  partido  do  nobre  deputado  não  hajao  al- 
guns homens  dignos  de  consideração).  Conhecido  o  estado 
daquelle  municipio,  resolveu  o  governo  imperial  adoptar  ah 
um  novo  systema  de  administração  ;  tirou  os  cargos  de  con- 
fiança das  mãos  dos  conservadores  exaltadoB,  o  os  fez  sub- 
stituir por  homens  de  um  e  de  outro  lado  que  lhe  parecerão 
mais  moderados  e  mais  próprios  para  executar  o  seu  pensa- 
mento. „  _  .  . 
O  governo,  marchando  assim,  não  fez  reacção,  deixou  que 


permanecessem  alguns  conservadores  nos  seus  lugares  , 

como  succedeu  com  o  commandante  superior  da  guarda 
nacional,  que  ainda  é  o  mesmo,  e  que  de  certo  não  con- 
sentiria que  se  oxecutassem  as  violências  que  se  allegão 
praticadas  na  guarda  nacional.  Não  é  elle  quem  a  com- 
manda,  quem  a  dirige  ? 

Uma  voz  :  —  Não  vio  o  documento  ? 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Qual  documento  ?  A  parte  do  tal 
2°  sargento  de  permanentes  ? 

Mas,  senhores,  para  que  demorar-me  mais  nesta  questão» 
se  todos  convêm,  se  os  nobres,  deputados  que  sustentão  o 
parecer  da  commissão  são  hoje  concordes  em  confessar  que 
os  factos  allegados  tiverão  lugar  em  Setembro,  e  não  por 
occasião  das  eleições  que  cumpre  agora  approvar  ou  re- 
provar. 

Na  eleição  de  eleitores  entendèrão-se  os  influentes  de  um 
e  de  outro  lado,  afim  de  entrarem  n'um  accordo  que  tivesse 
por  fim  fazerem-se  as  eleições  sem  luta.  OsSrs.  padre  Fran- 
cisco de  Paula  Toledo,  Manoel  Eufrásio  de  Toledo,  e  o  com- 
mandante superior  Francisco  Marcondes  Homem  de  Mello, 
os  tres  principaes  chefes  conservadores,  entrárão  em  combi- 
nações com  os  chefes  da  outra  opinião.  O  Sr.  padre  Toledo, 
que  tinha  exercido  por  longo  tempo  os  cargos  de  policia,  e 
era  o  director  do  seu  partido,  tinha  maiores  ódios  e  desaffei- 
ções  no  lado  que  ali  triumphou  nestas  eleições,  e  não  sendo 
possível  um  accordo  em  ordem  a  entrar  elle  com  outros  na 
lista  de  eleitores,  não  foi  por  diante  a  combinação,  tendocom- 
tudo  o  Sr.  Manoel  Eufrásio  de  Toledo,  a^  1»  intelligencia 
daquelle  partido,  resolvido  dar  o  seu  apoio  aos  que  tiium- 
phárão,  e  de  facto  os  coadjuvou,  e  é  um  dos  eleitores.  Re- 
sultou que  por  causa  desta  defecção  o  Sr.  padre  Toledo  se 
retirasse  para  sua  casa,  e  o  3eu  partido  não .  interveio  na 
eleição. 

Já  se  vê  pcis  que  deixando  6s  correligionários  políticos  do 
nobre  deputado  de  tomar  parte  na  eleição,  nenhuma  neces- 
sidade tinhão  os  seus  adversários  de  usar  de  meios  violen- 
tos ;  contra  quem  e  para  que  ?  Quanto  á  influencia  que  cs 
factos  de  Setembro  tiverão  na  eleição  de  Novembro,  é  pre- 
ciso não  conhecer  os  amigos  do  nobie  deputado  e  a  sua  re- 
solução, para  julgar  que  nesse  lugar  elles  facilmente  de- 
sistirião  da  luta,  se  por  ventura  quizessem  entrar  nella. 
Decorreu  tempo  suffíciente  para  acabar  qualquer  impressão 
proveniente  dos  factos  de  Setembro,  e  não  devemos  fazer  a 
injuria  ao  governo  de  acreditar  que  elle  cruzaria  de  todo  os 
braços  se  visse  que  esses  factos  influirião,  como  agora  se 
quer  dizer.  E  porque  forão  approvadas  as  eleições  do 
Ceará  ?  Na  cidade  do  Crato  houve  luta  na  eleição  de  Setem- 
bro, e  entretanto  esta  augusta  camará  approvou  as  seguin- 
tes eleições. 

O  districto  da  província  do  Ceará  que  é  representado  pelo 
nosso  digno  collega  o  Sr.  Francisco  Domingues  da  Silva 
compõe-se  de  quatro  freguezias ;  em  uma  delias  somente  a 
eleição  se  fez  pacificamente ;  nas  tres  outras  houve  comba- 
te, houve  horrível  carnificina  ;  em  uma  delias  forão  assas- 
sinadas 4  pessoas  e  feridas  40  e  tantas.  , 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— A  eleição  foi  feita  muito  depois. 

O  Sr.  Pacheco  :  — -  A  eleição  suspendeu-se,  e  20  dias  de- 
pois se  fez.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Foi  luta  do  povo,  e  não  fraudes. 

O  Sr.  Pacheco  :— Será  o  que  o  senhor  quizer.  Este  facto 
deu-se  na  própria  eleição,  que  foi  suspensa,  verificando-se 
20  dias  depois ;  entretanto  a  camará  entendeu  que  podia  ser 
approvada  esta  eleição  feita  20  dias  depois,  sob  a  impressão 
profunda  que  devião  deixar  taes  factos. 

Ora,  como  é  que  os  nobres  deputados  que  apoiárão  esta 
eleição,  que  julgárão  que  20  dias  erão  bastantes  para  fazer 
desapparecer  todo  o  terror.... 

O  Sr.  Cruz  Machado:— Foi  luta  entre  o  povo,  e  nãc 
fraudes. 

O  Sr.  Pacheco: —....agora  apresentão  um  parecer  jul- 
gando que  a  impressão  de  actos  que  elles  dizem  violentos, 
passados  em  Setembro,  devia  durar  até  Novembro,  isto  é, 
dous  mezes  depois  ?  .   '  * 

Na  fallencia  de  factos  de  coacção  ou  terror  na  eleição  de 
Novembro,  os  meus  nobres  collegas  da  commissão  soccor- 
rêrão-se  a  factos  passados,  e  virão  cousas  que  nós  nao  pode- 
mos encontrar  por  mais  que  compulsemos  os  documentos. 
Os  meus  nobres  collegas  deixárão-se  levar  pela  peior  prova 
de  todas  — a  prevenção.  (Armados.) 
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O  Sr  Cruz  Machado  :  —  Os  dous  membros  da  commis- 
são  nãotêm  nada  em  S.  Paulo ;  V.  Ex.  não  pôde  dizer  outro 
tanto. 

O  Sr.  Pacheco:— A  prevenção  pôde  muito  no  espirito 
dos  homens  ;  ás  vezes  têas  de  aranha  tomão-se  por  cavallos 
de  batalha.  *  .  _ 

Foi  sem  duvida  a  prevenção  que  induzio  a  commissão  a 
condemnar  esta  eleição. 

O  Sr.  Cbuz  Machado  : —Em  vista  das  actas  e  papeia,  não 
tenho  prevenção  alguma  ;  não  conheço  ninguém  de  Pinda- 
monhangaba  nem  de  Guaratinguetá. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Os  documentos  forão  examinados  á 
pressa,  e  mal  apreciados,. porque  os  meus  nobres  collegas, 
em  seu  parecer,  derão  os  factos  como  tendo  sido  praticados 
em  Novembro,  quando  está  hoje  mais  que  provado  econfes- 
sado  que  taes  factos  não  se  derão  senão  na  eleição  de 
Setembro. 

Existe  apenas  um  documento,  com  o  qual  se  quer  provar 
que  no  dia  31  de  Outubro  ti  vera  lugar  a  prisão  de  dous  in- 
divíduos praticada  por  dous  inspectores  de  quarteirão  de 
um  districto.  Contra  este  documento  conspira  o  seguinte  : 
lo,  é  uma  justificação  de  poucas  testemunhas  promovida 
pelo  juiz  de  paz  processado,  e  sem  audiência  e  citação  dos 
interessados ;  2°,  os  depoimentos  são  vagos  e  mconciuden- 
tes,  porque  não  expiicão  a  causa  da  prisão,  e  nem  rnarcão 
o  facto  com  suas  cireumstaneias  ;  3»,  um  facto  isolado  em 
um  bairro,  não  se  dando  outros,  não  podia  influir  na  questão 
eleitoral;  40,  não  havia  necessidade  de  fazer  duas  prisões 
para  intimidar,  quando  era  certo  que  os  adversários  não 
pleitearião  a  eleição. 

Se  o  facto  é  verdadeiro,  deve- se  presumir  que  houve 
um  abuso  de  dous  inspectores,  que  cumpre  punir  ;  nada 
mais. 

Quem  contesta  uma  eleição,  e  allega  que  houve  uma 
prisão,  está  no  dever  de  mostrar  que  a  prisão  foi  legal,  que 
os  indivíduos  presos  não  erão  criminosos  ;  apresentar  sim- 
plesmente o  facto,  é  cousa  que  não  pôde  ser  attendida.  A 
nullidade  de  uma  eleição  é  cousa  grave.  >  . 

Que  necessidade  havia  desta  prisão,  quando  a  opinião  dos 
nobres  deputados  não  pretendia  pleitear  a  eleição?... 

O  Sr.  Cblz  Machado  :  — Segue-se  que  foi  um  luxo  de 
abuso. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Segue-se  que  este  facto  não  foi  bem 
averiguado;  que  elle  não  existio,  ou  se  existio,  foi  con- 
venientemente  praticado.  Não  se  prova  de  modo  a  poder  ser 
aceito  . 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Ha  prova  ;  uma  justificação 
perante  o  juiz  de  direito,  com  assistência  do  promotor 
publico. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Admittida  mesmo  a  justificação,  ella 
não  releva  para  o  fim  de  considerar-se  prisão  eleitoral.  O  no- 
bre deputado  tem-me  torturado  na  commissão  a  que  perten- 
cemos com  as  taes  justificações.  Umas  vezes  admitte  este 
género  de  prova,  outras  vezes  o  rejeita. 

Muitos  pareceres  deu  o  meu  honrado  collega  approvando 
eleições  contra  ás  quaes  conspiravão  justificações  volumosas, 
e  bem  deduzidas,  com  citação  do  promotor  publico  do  lugar. 
Minha  opinião  tem  sido  rejeitar  sempre  justificações  sem  au- 
diência das  partes,  assim  como  simples  depoimentos  de 
testemunhas,  quando  ellas  não  são  efficazmente  corrobora- 
das com  outras  provas,  e  não  concordão  com  as  cireum- 
staneias dos  factos. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : — Mas  este  facto  é  estranho  ao 
processo  eleitoral,  só  teminfluencia  sobre  elle  externamente. 

O  Sr.  Pacheco: — Entretanto  agora  o  nobre  deputado 
quer  annullar  esta  eleição,  baseando-se  apenas  em  uma  jus- 
tificação suspeita. 

O  Sr.  Cruz  Machado  dá  ainda  um  aparte. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Os  interessados  devem-se  preparar 
e  provar  sufficientemente  perante  nós  o  que  allega ;  se  o  não 
fazem,  nós  não  podemos  ser  seus  procuradores.  Vigilanti- 
bus  et  non  dormientibus  suecurit  jus.  Aos  que  vigião  e  não 
dormem  soccorre  o  direito;  a  maior  parte  das  vezes  contes- 
ta-se  a  eleição ;  formula-se  um  protesto,  e  depois  vem-ae 
para  aqui  fazer  barulho;  quando  muito  trazem  uma  justifi- 
cação de  homens  suspeitos ;  isto  succede  tanto  cora  uns  como 
tom  outros.  Nestas  cireumstaneias  poderemos  nós  annullar 
a  eleição,  que  aliás  apresenta-se  com  todas  as  feições  de  boa? 


Se  os  que  contestão  a  eleição  de  Pindamonhangaba  nao 
têm  outros  documentos  e  outras  razões  para  profhga-la,  ella 
se  julgará  valida;  pensar  o  contrario  seria  fazer  injuria  ao 
bom  senso  da  camará.  Quando  a  camará  dos  Srs.  deputa- 
dos esteja  convencida  de  que  em  Setembro  grandes  violen- 
eias  se  praticárão,  não  é  possível  que  logicamente  conclua 
que  as  eleições  de  Novembro  devão  ser  annulladas.  be  se 
admitte  esta  nova  lógica,  nenhuma  eleição  poderá  resistir 
a  ella. 

Creio  ter  dito  de  mais  quanto  a  esta  freguezia ;  penso  mes- 
mo que  os  nobres  deputados  não  fazem  delia  grande  ques- 
tão; o  que  os  nobres  deputados  desejão  é  a  nullidade  das 
eleições;  julgão  talvez  que  poderáõ  ter  um  candidato  seu  ; 
este  fim  conseguem-o  ainda  que  seja  approvada  a  eleição  de 
Pindamonhangaba,  uma  vez  que  se  annulle  a  de  Guaratin- 
guetá; é  contra  esta  principalmente  que  elies  assestao  sua 
artilharia.  Se  conseguirem  nova  eleição,  nao  Ines  invejo  a 
gloria.  .  1  •  ~ 

Não  me  admira  que  a  commissão  queira  uma  nova  eleição 
em  Guaratinguetá.  O  que  me  admira  é  que  dous  nobres  de- 
putados, filhos  daquella  província,  e  amigos  da  ordem,  sus- 
tentem semelhante  parecer,  não  se  lembrando  que  vao  su- 
jeitar um  município  a  uma  tempestuosa  e  talvez  sangrenta 
eleição. 

Uma  toz  :  —  Havendo  razão.... 

O  Sr.  Pacheco  :  —  E  teto  em  caso  de  duvida,  na  falta  de 
provas,  por  informações  somente  de  seus  perigosos  amigos. 
Êu  penso  que  nós  não  devemos  ser  fáceis  em  ánnullar  elei- 
ções, para  se  proceder  a  novas,  principalmente  em  lugares 
onde  os  partidos  são  exaltados,  e  onde  é  quasi  certo  que  se 
darão  scenas  luctuosas,  que  devemos  não  provocar.  Us  no- 
bres deoutados.  conhecem  tanto  quanto  eu  o  como  se  acaao 
exacerbados  os  partidos  naquella  localidade;  uma  eleição 
ali  é  cousa  medonha.  Os  partidos  são  ali  estrénuos ;  sem 
grande  tino  e  prudência  os  ânimos  não  se  congrassaráo ; 
eu  me  aproveito  da  occasião  para  pedir  ao  governo  que  olhe 
para  aquelle  município,  escolhendo  homens  que  aceitem  e 
pratiquem  a  sua  politica  de  concórdia  e  moderação. 

O  governo  deve  olhar  para  esta  comarca,  e  em  geral  para 
a  pro\incia  de  b.  Paulo,  que  no  decurso  de  9  a  10  annos  tem 
sido  assaz  castigada,  tem  soffrido  muito.  (Apoiados.)  A  pro- 
víncia está  em  geral  montada  ofíicialmente  com  03  homens 
exagerados  que  tiverão  parte  nas  praticas  abusivas  dos  an- 
nos que  passárão. 

O  ministério  passado  conservou  as  cousas  como  se  acna- 
vão  ;  exigio  comtudo  que  não  se  opprimisse.,;  inaugurou  a 
conciliação. 

-  Só  porque  fez  esta  mod  ificação,  só  porque  quiz  que  a  acção 
governativa  fosse  mais  moderada  e  branda... 

O  Sr.  Sieveira  Lobo  :  —  Só  porque  entendeu  que  o  pas- 
sado devia  ser  renegado. 

O  Sr,  Pacheco  :—....  os  seus  antigos  correligionários  co- 
meçárão  a  censura-lo.  A  província  deve  ser  grata  ao  gover- 
no passado,  principalmente  porque  mandou  presidir  a  seus 
destinos  um  presidente  como  o  Sr.  Vasconcellos,  que  soube 
bem  comprehender  a  politica  inaugurada,  e  não  a  procurou 
sophismar.  O  Sr.  Vasconcellos  nao  retirou  de  seus  luga- 
res os  antigos  conservadores ;  prohibm  porém  que  elles 
usassem  de  intervenção  directa  nas  eleições  ;  não  o  con- 
seguio  completamente,  mas  conseguio  que  a  opinião  publi- 
ca se  pudesse  enunciar ;  eis  a  que  é  devido  o  triumpho  das 
eleições  na  cidade  de  Guaratinguetá'. 

Se  o  Exm.  ex- presidente  daquella  província  errou  foi  em 
ser  prudente  de  mais,  em  não  ter  feito  substituir  as  exage- 
das  autoridades  de  Guaratinguetá  per  homens  moderados, 
embora  enérgicos.  S.  Ex.  conservou  todas  as  autoridades 
antigas  ;  mas  vio  o  que  poderião  ellas  fazer  cheias  de  verti- 
ginoso espirito  de  partido,  e  mandou  da  capital  uma  força 
á  disposição  do  juiz  de  direito,  também  conservador ;  seu 
fim  foi  sem  duvida  que  as  autoridades,  pretextando  neces- 
sidade de  força,  reunissem  os  seus  escolhidos,  e  os  abusos 
antigos  se  repetissem  ali.  Tal  é  a  força  da  opinião  publica 
naquelle  lugar  que  bastou  isto  para  que  ella  se  pudesse 
manifestar,  não  obstante  o  furor  com  que  as  autoridades 
trabalhárão  nas  eleições. 

Falla-se  em  introducção  fraudulenta  de  cédulas  na  urna. 
Contra  esta  aceusação  conspira  eloquentemente  o  triumpho 
da  eleição  de  7  de  Setembro,  de  camará  e  juizes  de  paz. 

Aos  dous  nobres  deputados  que  dizem  ter  havido  intro- 
ducção de  cédulas  na  urna,  pergunto  eu :  não  era  essa 
mesma  urna  que  os  nobres  deputados  dizem  ter  uma  fenda, 
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a  que  sérvio  na  eleição  da  camará  municipal  ?  Como  è  que 
venceu-se  sem  fraude  ? 

Em  Novembro  a  qualificação  foi  a  mesma,  os  esforços,  se 
duplicarão  de  um  lado,  também  dobrarão  d»  outro.  Porque, 
quem  venceu  na  primeira  sem  introducção  de  cédulas,  não 
poderia  do  mesmo  modo  obter  triumpho  na  segunda  ? 

Vencida  a  parcialidade  politica  do  nobre  deputado  em  Se- 
tembro licou  desmoralisada,  e  é  natural  que  o  segundo 
triumpho  pudesse  ser  conseguido  com  maior  numero  de 
Totós.  „  , 

Pois  o  nobré  deputado  por  S.  Paulo,  ou  aquelles  homens 
dessa  localidade  que  pensão  como  elle,  têm  tanto  orgulho 
que  julguem  que  não  poderião  ser  vencidos  senão  por  meio 
dessa  introducção  de  cédulas  ? 

Eu  não  duvido  da  boa  fé  com  que  se  vem  arguir  esta  elei- 
ção de  fraudulenta,  sem  duvida  por  causa  de  informações 
caprichosas,  mas  espero  que  a  camará  me  fará  a  justiçade 
acreditar  que  eu  estou  intimamente  convencido  que  tal  in- 
troducção de  cédulas  não  se  deu. 

Se  os  antagonistas  desta  eleição  provassem  directamente  a, 
fraude,  eu  protesto  perante  esta  camará  que  seria  o  pri- 
meiro a  secundar  as  vistas  dos  honrados  membros  da  com- 
missão. 

Na  minha  opinião,  porém,  não  conheço  eleição  que  mais 
me  enthusiasme  do  que  esta.  O  partido  ao  qual  apoio  se 
houve  com  tanto  juizo,  e  ao  mesmo  tempo  tenacidade,  contra 
o  trabalho  das  autoridades,  qué  eu  não  posso  deixar  de  dar 
nesta  occasião  aos  meus  amigos  um  voto  de  louvor. 

Senhores,  o  partido  que  triumphou  nas  eleições  de  Gua- 
ratinguetá está  inteiramente  sem  influencia  official  ;  acha- 
va-se  sob  a  pressão  de  autoridades  que  querião  vencer  a 
todo  o  custo,  entretanto  disputou  o  terreno  palmo  a  palmo, 
por  14  dias  se  me  não  engano. 

Triumphou  com  muito  esforço,  com  muito  trabalho.  Uma 
eleição  assim  ganha  deve  ser  reduzida  a  nada  sómente  para 
se  fazer  a  vontade  caprichosa  de  alguns  homens  da  locali- 
dade ?  Isto  seria  sophismar  a  liberdade  das  urnas,  isto  le- 
varia o  desanimo  a  todos  aquelles  que  com  sacrifícios  plei- 
têão  a  causa  sagrada  do  voto  livre.  A  camará  dos  Sr.  depu- 
tados não  o  fará  de  certo. 

Senhores,  o  partido  dos  nobreâ  deputados  na  cidade  de 
Guaratinguetá  se  achava  (e  ainda  hoje  se  acha ! )  assim  dis- 
posto e  representado.  O  commandante  superior  da  guarda 
nacional,  o  Sr.  barão  de  Guaratinguetá,  é  o  chefe  supremo 
do  partido  dos  nobres  deputados  nesse  lugar;  é  homem  acti- 
vo, que  sabe  os  meios  para  vencer  uma  e  eição  que  para  elle 
era  questão  de  honra,  pois  que  tinha  promettido  vencê-la 
aos  seus  amigos  e  protectores  desta  corte. 

O  Sr.  Nebias  :  —  Não  pôde  apresentar  um  só  excesso  do 
commafidante  superior,  nem  das  autoridades, 

O  Sb.  Pacheco:  —  Os  amigos  do  nobre  deputado  são 
muito  innocentes,  principiando  pelo  nobre  deputado.  (Riso.) 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Mas  não  ha  fscto_  algum  que 
se  possa  allegar  contra  o  commandante  superior  de  Gara- 
tinguetá. 

O  Sr  Pacheco  :  —  Ora,  deixe-se  disto.  Não  trato  de 
apresentar  factos  do  Sr.  barão;  trato  de  mostrar  o  como  se 
acha  officialmente  o  partido  deste  senhor.  Era  elle,  e  é  o 
chefe  daquelle  partido.  O  juiz  municipal  e  delegado,  o  Sr. 
Dr.  Martiniano  de  Oliveira,  filho  do  mesmo  Sr.  barão  de 
,  Guaratinguetá,  que  muito  se  empenhou  para  que  o  seu 
partido  triumphasse  na  lide  eleitoral.  O  juiz  de  direito  da 
comarca,  que  se  achou  naquelle  lugar,  pertence  também  ao 
partido  conservador.  A  guarda  nacional  toda,  desde  o  sar- 
gento até  ao  commandante,  é  conservadora  vermelha,  como 
por  lá  chamão. 

A  força  que  existia  na  cidade  de  Guaratinguetá  não  foi 
chamada  ad  hoc.  E  nisto  esteve  a  grande  providencia  toma- 
da pelo  presidente  da  província;  foi  um  obstáculo  a  terríveis 
excelsos  que  praticarião  as  autoridades  ,  como  anterior- 
mente havião  feito. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Nada  consta  contra  aquelle 
juiz  de  direito. 

0  5a.  Pacheco  :  —  E  o  senhor  a  andar  fóra  da  questão! 
Não  faço  incrcpação  ao  juiz  de  direito.  Se  o  Sr.  Diogo  Pe- 
reira de  Vasconcellos  commetteu  na  minha  opinião  o  erro 
de  não  afastar  dali  aquellas  autoridades,  já  tão  compromet- 
tid«s,  hubstituindo-as  por  outras,  podendo  ter  resultado 
grande  choque,  soube  ao  menos  preveni-lo,  não  consentin- 
do que  as  autoridades  locaes  chamassem  por  si  mesmas 


destacamentos  ad  hoc,  isto  é,  os  seus  comparsas,  os  seu» 
capangas,  os  seus  assalariados,  como  era  costume.  S.  Ex 
enviou  para  Guaratinguetá  uma  força  da  capital,  ás  ordena 
do  juiz  de  direito,  o  qual  foi  quem  forneceu  a  guarda  para 
vigiar  sobre  a  urna. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Apoiado.  Não  pôde  ser 

suspeito  de  parcial. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Como  é  que  uma  eleição  feita  sob  a 
vigilância  de  cem  olhos,  tendo  na  frente  o  commandante- 
supenor  da  guarda  nacional,  dous  mesarios,  seus  correli- 
gionários, um  dos  quaes  irmão  do  juiz  municipal  e  outro 
seu  ardente  partidário,  vigiada  a  urna  pela  força  publica 
insuspeita,  podia  ser  facilmente  viciada  com  a  introducção 
de  cédulas,  sem  que  se  pudesse  provar  o  vicio? 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Havia  de  se  fazer  á  vista  da 
todos. 

O  Sr.  Pacheco  :  — Logo,  ou  não  se  fez,  ou  cumpre  provar 
que  a  urna  não  esteve  vigiada,  ou  que  a  força  publica  foi  cor- 
rompida. 

Quem  não  vê  nessa  increpação  uma  artimanha  para  frus- 
trar uma  eleição  que  não  se  pôde  vencer  ? 

O  Sr.  Nebias  :  —  Porque  não  quizerão  aceitar  o  cofre  qu* 
estava  perfeito? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Podia  ser  uma  caixa 

magica. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  E  como  se  explica  a  differença 
dos  números  constantes  das  actas. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  A  isto  já  se  respondeu. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Basta  a  reflectida  leitura  da  acta  para 
qualquer  convencer-se  que  esta  eleição  ó  uma  das  que  me- 
rece a  approvação  da  camará. 

(O  orador  procede  d  leitura  da  acta,  durante  a  qual  é  inter- 
rompido por  numerosos  apartes,  aos  quaes  responde .) 

A  única  objecção,  que  á  primeira  vista  poderia  parecer 
rocedente,  e  lançar  alguma  suspeita  de  fraude,  é  a  discor- 
ancia  que  apparece  na  conferencia  final  das  cédulas;  mas 
quem  ler  attentamente  o  meu  voto  em  separado  conhecerá 
logo  a  verdade. 

Da  leitura  da  acta,  e  de  todos  os  documentos,  vê-se  que  o 
processo  eleitoral  não  pôde  ser  atacado  ;  que  tudo  correu 
bem,  e  sob  a  vigilância  de  dous  mesaiios  contrários,  e  de 
interessados  encarregados  de  apoiarem  os  mesarios. 

Deixárão  de  comparecer  á  3»  chamada  327  votantes, 
como  consta  da  relação  nominal,  e  existe  apenas  uma  dif- 
ferença  de  12  cédulas,  que  não  affecta  o  resultado  geral  da 
eleição.  Em  grande  numero  de  actas  notão- se  semelhantes 
faltas,  e  delias  não  se  tem  feito  uma  grave  questão.  E  o  que 
fizerão  os  dous  mesarios  da  minoria?  Ao  assignarem  a  acta, 
sacão  da  algibeira  um  papel  já  de  antemão  preparado,  e 
escrevem  um  protesto,  allegando  nulLjdade,  e  deduzindo 
uma  serie  de  artigos,  que  no  meu  parecer  combati.  Neste 
protesto  declarão  que  faltárão  400  e  tantos  votantes. 

Primeiro  quizerão  apegar-se  a  estar  escripto  na  acta  tet 
o  juiz  de  paz  annun ciado  que  faltárão  390  e  tantos.  Mas 
ainda  assim  a  differença  não  suffragaria  suas  intenções  ;  a 
eleição  não  seria  nulla.  Apresentárão  então  uma  lista  de 
400  e  tantos.  E'  um  numero  exagerado  e  arbitrário,  toma- 
do de  propósito  para  barulhar  a  eleição.  Mas  nessa  mesma 
lista  está  a  prova  de  sua  inexactidão,  á  vista  dos  documen- 
tos que  passarei  a  ler. 

(  0  orador  leu  vários  documentos  para  provar  que  na  relação 
achâo-se  oontempladas  pessoas  não  qualificadas,  e  outras  faltas, 
e  exclama  :) 

Deste  modo  os  amigos  do  nobre  deputado  poderião  fazer 
uma  lista  de  votantes. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Qualquer  desses  attestados  tem 
menoa  força  do  que  uma  justificação. 

O  Sr  Pacheco  :  —  Por  que  lógica  ?  Pois  uma  certidão 
extrahida  da  lista  da  qualificação  dos  votantes  tem  menos 
força  que  «ma  justificação  onde  ninguém  foi  ouvido  ? 

Na  verdade  é  preciso  dar  força  áò  justificações,  porque 
contra  esta  eleição  toda  a  celeuma  que  se  levantou  funda-so 
em  uma  justificação  monstruosa,  onde  o  juiz  ó  um  doa 
principaes  cabalistas,  o  escrivão  chamado  ad  hoc  outro,  as 
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testemunhas  ofliciaes  da  guarda  nacional,  candidatos  a  elei- 
tores, e  todos  cabalistas. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :— Também  são  testemunhas  mem- 
bros da  mesa. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Melhor.  Qual  é  o  fim  da  justificação, 
meu  senhor?  O  fim  da  justificação  é  provar  o  protesto  des- 
tes dous  membros  da  mesa.  Logo  os  dous  mesarios  são  par- 
tes e  testemunhas !  E'  esta  a  jurisprudência  do  nobre  depu- 
tado autor  do  parecer  da  commissão.  Pois  dous  membros 
da  mesa  parochial,  que  fizerão  o  protesto,  que  declarárão 
nulla  a  eleição,  que  são  partes  no  negocio,  pcderião  prestai 
o  seu  testemunho  a  essa  justificação? 

Porque  não  chamárão  a  juramento  o  commandante  da 
força  ?  Porque  não  investigárão  os  soldados  ?  Porque  não  vi- 
giarão a  urna  ?  Porque  não  dizem  ao  menos  o  dia  e  a  hora 
em  que  pensão  ter  sido  feita  a  introdução  ?  Quem  não  vê 
que  tudo  isto  é  aéreo  ? 

O  nobre  deputado  pela  província  de  S.Paulo,  cujo  discurso 
combato,  fallou  com  exageração,  e  disse  que  um  grande 
escândalo  ia  haver  se  fosse  approvada  esta  eleição.  Não  me 
eausou  isto  mossa:  já  estou  affeito  ás  exagerações  dos  corpos 
deliberativos. 

E'  uma  táctica  gritar— grande  escândalo,  cousa  inaudi- 
ta, etc— Convêm  dar  o  desconto  a  estas  cousas,  e  ir  fazen- 
do justiça  aquém  merecer. 

Mas  não  cessarei  de  perguntar  :  «  Como  provais  vós  o 
escândalo?  >  Com  uma  justificação  que  já  acima  apreciei. 
E  porque  não  attendeis  também  á  justificação  de  vossos 
contrários?  Não  jurão  elles  da  mesma  maneira  que  vós? 
As  testemunhas  serão  menos  honradas  que  as  vossas  ? 

Perguntar-vos-hei  também : « Se  vós  c<  >nhecesseis  que  a  acta 
estava  falsificada,  se  sabieis  que  na  eleição  se  commettêrão 
fraudes,  porque  somente  hoje  apresentais  esses  defeitos  de- 
pois de  um  intervallo  de  4  mezí  s  ?  Porque  não  procedestes 
a  um  exame  no  livro  da  acta  durante  tanto  tempo?  »  A  vossa 
emenda,  em  que  pedis  um  exame  é  uma  prova  viva  que  vós 
mesmo  não  achais  que  vossos  documentos  provem  essa  fal- 
sificação. A  vossa  emenda  portanto  prova  que  vossos  docu- 
mentos não  podem  convencer  da  nullidade  da  eleição. 
(Apoiados.)  E'  esta  conclusão  que  se  pôde  tirar  de  seme- 
lhante procedimento. 

Os  papeis  desta  eleição  eetíy  "ão  na  pasta  da  Ia  commissão 
de  poderes,  que  pedio  informações.  Os  nobres  deputados 
dizem  que  temos  feito  uma  cruzada,  que  temos  empenhado 
esforç'  s  imaaensos  a  favor  desta  eleição  ;  entretanto  forão 
elles  os  que  desde  o  princípio  fcêtri  propalado  com  uma  trom- 
beta mil  cousas  nesu  eleiçã  Eu  desculpo  á  Ia  commissão 
de  poderes  por  ter  demorai  o  sau  b  ibalho.  Naturalmente, 
ouvindo  dizer  mal  da  eleição  por  informações,  deveria  pedir 
esclarecimentos  e  procrastinar  o  negocio.  Passado  tanto 
tempo,  a  commissão  apresentou  um  jjarecer  favorável,  as- 
signado  por  mim  e  pel,  nobre  deputado  o  Sr.  Teixeira 
Júnior. 

Foi  nessa  occasião  que  o^-  nobre»  deputados  pedirão  que 
a  commissão  reconsidera  se.  *  mateoa  tendo-se  passado  2 
mezes  de  sessão.  Então  apresentárão  lies  documentos,  se- 
gundo dizião,  valiosíssimos  ;  esses  decantados  documentos 
estiverão  sempre  occultos  ,  fez-se  delles  uma  espécie  de 
monopólio. 

O  nobre  deputado  que  encetou  o  d  ;bate  exhibio,  digo, 
leu  alguns  papeis,  ma»  não  os  deixou  na  casa,  e  eu  não  os 
posso  examinar  ;  os  documentos  que  eUe  leu  já  não  são  seus, 
pertencem  á  casa,  de  xão  de  pe rtencer  ao  deputado  que  os 
offerece.  O  nobre  depucad.»  que  fallou  na  ultima  sessão  pa- 
rece-me  não  pensar  as^rn  ;  leu  aqui  alguns  doonmento3, 
e  depois  os  levou  para  *  sua  casa. 

O  Sr.  Barbosa  da  Cuaha  :  —  Está  enganado. 

^  O  Sr.  Pacheco  :  —  E'  verdade  que  se  esses  documentos 
viessem  ás  minhas  mão?  eu  poderia  conhecer  certas  letras ; 

Sorque  eu  conheço  quasi  todos  os  indivíduos  dessa  locali- 
ade,  e  o  seu  caracter  e  letra,  e  el  es  perderiãoum  pouco 
de  sua  força.  Assim,  veiia  queo  juiz  a>  unicipal  que  julgou 
a  justificação  foi  quem  d<-u  e-^a  informação  que  o  nobre 
deputado  trouxe  annexa  a  um  documento  informação  cheia 
do  azedume  do  homem  d'  partido.  Lntregue-me  esse  papel, 
que  eu  mostrarei  a  letra  do  propri  juiz  municipal.  Devo 
declarar  que  eu  não  trato  d*s  qualid  des  do  juiz  municipal, 
que  tenho  em  conta  de  b"a  pessoa  .  porém  infelizmente  en- 
doudecemos nas  épocas  eleitor aes  (apoiados  e  risadas)  ;e  o 

Íuiz  municipal  de  Guaratinguetá  parece  que  perdeu  a  ca- 
eça  na  eleição ! 


[     (Ha  alguns  apartes.) 

Para  dar  força  á  justificação,  disse-se  :  €  As  testemunhas 
são  pessoas  muito  capazes.  » 
Não  quero  examinar  se  são  ou  não  capazes  ;  confesse-se 
j  que  são  capazes,  mas  que  não  sabe  até  onde  nos  leva  o  es- 
pirito de  partido. 

Quando  se  trata  de  negócios  eleitor aes,  eu  Tejo  quasi 
sempre  de  um  lado  os  homens  chamados  culminantes  das 
|  localidades  depondo  protestos  contra  uma  eleição  ;  apresen- 
|  tão^se  também  do  outro  lado  homens  igualmente  culminan- 
;  tes  affirmandoo  contrario.  O  que  fazer-se  ?  Revestirmo-nos 
|  de  imparcialidade  ;  apreciar  os  factos  e  as  provas,  e  decidir. 
Eu  vejo  todo  o  processo  eleitoral  miudamente  historiado 
na  acta,  sem  que  os  factos  sejão  contestados.  Foi  eleita  a 
:  mesa  segundo  as  regras  legaes  ;  ricou  composta  de  mesarios 
da  ambos  03  partidos,  dous  pertencentes  á  parcialidade  que 
|  triumphou,  e  que  tinha  a  maioria  da  mesa,  com  o  juiz  de 
I  paz,  e  dous  da  minoria.  O  juiz  municipal,  irmão  de  um  dos 
!  mesarios  da  minoria,  presenciava  e  examinava  os  trabalhos, 
I  e  seus  amigos  não  desampara  vão  a  eleição.  A  urna  foi  con- 
|  stantemtnte  vigiada  e  guardada,  e  logo  no  começo  dos  tra- 
)  balhos  foi  examinada ;  os  dous  mesarios  da  minoria  decla- 
;  rárão  que  havia  nella  uma  pequena  fenda,  pela  qual  talvez 
i  fosse  possivel  introduzir  alguma  cédula.  Esta  reclamação 
j  foi  attendida  pela  mesa  ;  examinou-se  a  fenda,  e  verificou- 
I  se  que  era  um  pequeno  ©rihcio,  pelo  qual  apenas  poderia 
!  passar  um  pequeno  papel  enrolado,  e  muito  fino.  A  todos 
j  parecia  que  não  valia  a  pena  tomar  qualquer  providencia  ; 

comtudo  resolveu  a  mesa  que  se  lacrasse  a  fenda,  e  sobr  e 
1-  ella  se  lacrasse  um  papel  com  as  assignaturas  de  todos  os 
I  membros  da  mesa.  Assim  se  praticou,  sem  que  houvesse 
reclamação,  e  todos  os  dias  em  que  a  eleição  durou,  repe- 
tia-se  esta  operação,  e  examina va-se  a  urna. 

A  introducção  de  cédulas  é  inadmissível  em  vista  do  ex- 
posto. A  urna  foi  fechada  com  3  chaves,  a  fenda  foi  sellada, 
e  o  sello  nunca  foi  violado  ;  foi  permanentemente  guardada. 
Além  disto  estava  sob  a  vigilância  da  força  publica,  contra 
a  qual  nada  se  allegou.  Seria  preciso  que  se  provasse  que  a 
urna  deixou  de  ser  guardada  pelas  duas  parcialidades  po- 
liticas, e  que  a  força  publica  se  prestou  a  essa  fraude. 

Consta-me  que  o  ccmmandante  da  força,  quando  se  fallou 
de  semelhante  cousa,  foi  ter  com  o  juiz  municipal,  eest» 
'  lhe  deu  um  attesíado  muito  honroso, 
í     Como  pois  agova  ousa-se  querer  annullar  esta  eleição  sob 
|  pretexto  de  fraude  ? 

Porque  não  se  diz  quando,  como,  e  em  que  dia  se  fez  essa 
j  introducção  df- cédulas  ? 

j  Tudo  se  reduz  a  um  protesto  de  dous  mesarios,  que  toda- 
via não  assegurão  ter  havido  a  fraude  ;  oxpoem  certos  fac- 
tos, se  bem  que  inexactos,  para  concluir  que  devia  ter  ha- 
vido introducção  de  cédulas. 

Mas.  tratando-se  de  uma  eleição  regular,  não  havendo 
falta  de  direito  que  a  vicie,  será  justo  que  por  um  simples 
protesto  se  annuile,  quando  ha  um  contra-protesto  que 
tudo  rebate?  Quem  merecerá  mais  fé?  A  maioria  ou  a  mi- 
noria? E'  possivel  que  ás  vezes  a  minoria  tenha  razão  ;  mas 
neste  caso  incumbe  lhe  a  rigorosa  obrigação  de  manifestar 
í  c  provar  tudo  satisfactoriarnente.  Se  o  contrario  admittir- 
mos,  teremos  uma  luta  perenne  da  minoria  das  mesas  com 
o  fim  de  inutilisar  as  eleições ;  quando  a  minoria  discorda, 
ediz  que,  por  exemplo,  hcuve  violação  da  urna,  está  obri- 
gada a  provar  o  seu  dito . 

O  Sr,  Cruz  Machado  :  —  E  sobre  o  numero  das  cédulas 
não  apparecem  tres  differentes  exposições? 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Existe  na  acta  a  relação  nominal  e  au- 
thentica  da  mesa.  , 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  O  juiz  de  paz  declarou  que 
faltárão  294,  e  o  secretario  diz  que  faltárão  398. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Na  acta  existe  uma  relação  de  237 
votantes  que  não  comparecerão  ;  é  verdade  que  no  decurso 
da  acta  se  diz  que  o  j  uiz  de  paz  annunciára  terem  faltado 
294.  E'  uma  pequena  trica  que  não  deve  merecer  o  assento 
de  quem  ler  e  estudar  a  acta.  Arelação  nominal  existe;  see 
secretario,  irmão  do  juiz  municpal  que  queria  vencer  a  elei- 
ção, não  fez  essa  declaração  de  propósito,  não  passou  ella 
de  um  equivoco,  de  um  engano.  Quando  mesmo  faltassem 
294,  a  eleição  não  seria  nulla  ;  a  differença  em  relação  aos 
votos  nada  altera .  Logo  que  isto  se  conheceu,  ostaes  pro- 
testantes declarárão  terem  faltado  400  e  tantos  votantes,  e 
fizerão  uma  lista  a  seu  geito. 
Entretanto  vê-se  hoje  que  esta  lista  foi  improvisada,  por- 
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quanto  os  documentos  que  apresentei  e  li  provão  que  na 
lista  estão  contemplados  indivíduos  não  qualiticados,  achão- 
se  nomes  repetidos,  de  sorte  que  era  possível  deste  modo  fi- 
gurar ainda  maior  numero  de  votantes.  O  fim  está  ma- 
nifesto. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo  disse  também  que  a  acta 
era  suspeita  de  falsidade,  por  não  ter  sido  conferida  pelo 
secretario  da  camará.  Senhores,  um  grande  numero  de  actas 
parochiaes  approvadas  carecem  da  conferencia  do  tabellião. 
Este  facco  s  ó  não  annulla  a  eleição,  uma  vez  que  a  acta  não 
esteja  em  discordância,  antes  combine  com  a  do  livro.  Eu 
vejo  aqui  ires  actas,  sendo  uma  enviada  pelo  governo, 
quando  se  lhe  pedirão  informações,  e  todas  combinão 
entre  si. 

Sè  o  não  estar  conferida  a  acta  fosse  uma  nullidade  para 
esta  eleição,  então  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo  não  pode- 
ria ter  sssemo  nesta  casa;  porquanto,  as  actas  das  eleições 
parocl.iaes  das  diversas  freguezias  de  que  se  compõe  o  dis- 
trictc  ene  representa  não  forão  conferidas  nem  authenti- 
cadrs.  E  isto  não  se  nota  somente  a  respeito  das  actas  de 
eleições  primarias  ;  também  a  acta  do  collegio  eleitoral,  em 
que  a  lei  exige  expressamente  que  seja  concertada  por  ta- 
bellião, não  tem  essa  Tormalidade  essencial.  Entretanto  o 
nobre  deputado  representa  o  districto  que  o  elegeu  !  E  vem 
com  pouco  cavalheirismo  requerer  contra  seu  adversário  por 
uma  cousa  que  lhe  aproveitou  ! 

Se  ha  factos  que  devão  merecer  a  reprovação  desta  au- 
gusta camará,  são  os  praticados  pelas  autoridades  de  Gua- 
ratinguetá, as  quaes  antes  e  durante  o  processo  eleitoral 
intervierão  ás  escancaras  com  sua  autoridade  contra  as 
instrucções  dadas  pelo  governo,  cujo  pensamento  quizerão 
contrariar. 

Da  própria  acta  constão  ameaças  de  força  armada,  feitas 
peio  juiz  municipal ;  e  existem  documentos  de  prisões  arbi 
trarias;  um  homem  que  foi  a  S.  Paulo  levar  um  orneio,  por- 
que se  demorou,  por  ter  adoecido  o  animal  em  que  andava, 
foi  preso  para  investigações  policiaes,  e  preso  esteve  emquan- 
to  aprouve  ao  juiz. 

(0  orador  lê  um  documento,  do  qual  consta  interrogatório  e 
prisão  e  despachos  do  juiz  municipal.) 

>  Os  que  triumpliárão  na  eleição,  senhores,  não  tinhão  auto- 
ridade alguma ;  desde  o  commandante  superior  da  guarda 
nacional  até  o  ultimo  alferes  todos  são  adherentes  á  antiga 
opinião  conservadora  ;  o  juízo  municipal,  e  c^s  cargos  de  po- 
licia são  por  elles  oceupados,  e  ainda  se  queixão  !  São  insa- 
ciáveis !  "\  \ 

t  Não  se  podendo  allegar  contra  os  progressistas  actos  de 
violência  e  coacção,  porque  elles  não  exercem  s^li  o  poder, 
recerreu-se  a  outro  expediente ;  achou-se  a  decantada  fenda, 
e  logo  veio  ao  espirito  daquelles  homens  que  podlão  apro- 
veitar o  boato  de  intreducção  de  cédulas.  \ 

Senhores,  a  approvação  da  eleição,  quer  da  cidade  de 
Pindamonhangaba,  quer  da  de  Guaratinguetá,  é  uma.  con- 
sequência de  rigor  de  direito,  vai  de  acordo  com  a  lei,  e 
com  os  precedentes  desta  casa.  Recorrei,  compulsai  os  docu- 
mentos em  que  se  bsseão  todas  as  nossas  eleiçiêes,  e  vós  vc^ 
convencereis  da  justiça  que  assiste  ao  candidato  eleito  pelo 
3o  districto  deS.  Paulo. 

Accresce  que  não  se  trata  agora  da  competência  do  direito 
de  dous  indivíduos  que  pleiteão  a  mesma  eleição;  não,  aqui 
trata-se  somente  de  um  deputado  e  seu  supplente,  filhos  da 
maioria  das  uruas  de  um  districto.  Que  necessidade  pois  ha, 
não  havendo  motivos  fortes,  provados  como  devião  ser,  que 
necessidade  ha  de  se  annullar  a  eleição,  proceder-se  a  nova, 
sujeitando-se  essa  localidade  aos  perigos,  ás  desgraças  de 
uma  eleição  que  ha  de  ser  muito  pleiteada  ? 

O  parecer  da,  commissão,  se  íor  approvado,  ha  de  acar- 
retar uma  eleição  tempestuosa,  porque  ella  approva  cinco 
freguezias  em  que  predomina  uma  maioria  do  lado  vencido, 
mandando  annullar  duas  freguezias,  que  vão  decidir  do 
candidato. 

O  Sn.  Canz  Machado  .—Não  é  exacto  ;  nessas  cinco  fre- 
guezias o  partido  liberal  tem  grande  maioria. 

O  Sn.  Pachi-co  :  —  A  camará  dos  Srs.  deputados  se  apro- 
var o  parecer  da  commissão  dirá  áquelles  povos  que  entrem 
n  uma  luta  encarniçada,  desesperada  ;  decidindo  estas  duas 
freguezias  da  eleição,  os  partidos  empenharão  todos  os  meios 
para  tnumphar. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Então  quando  ornai  estende- 
se  a  menor  território  perde  a  natureza  do  mal  T 


O  Sr.  Pacheco  :  —  O  Sr.  deputado  mostra-se  contradic- 
tório  com  o  que  já  tem  dito  e  sustentado  nesta  casa.... 
O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  V.  Ex.  é  que  se  mostra. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Presumpção  e  agua  benta  cada  um 
toma  quanta  quer... 

0  Sr  Cruz  Machado:  — Quando  a  eleição  de  uma  fre- 
guezia  é  nulla,  deve  se  annullar  a  final  a  de  todas  ?  Boa  ló- 
gica ! 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Eu  sei  que  o  nobre  deputado  pôde  dar 
lições  de  lógica. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Não  respondo  com  anexins  ; 
nesta  matéria  confesso  que  sou  muito  fraco. 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Mas  é  grande  em  lógica. 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  — E'  argumento  ad  hominem,  e  eu 
não  lhe  dirijo  desses  argumentos.... 

O  Sr.  Pacheco  :  —  Deixe-me  então  fallar ;  isto  assim  não 
é  debate.... 

O  Sr.  Cruz  Machado  :  —  Argumentos  ad  hominem  è  que 

não  são  para  o  debate. 

O  Sr.  Pacheco  -. — Os  apartes  são  permitidos,  mas  não 

cousa  que  se  pareça  com  algazarra. 

O  Sr.  Cruz  Machado  : —  Não  fiz  algazarra  (apoiados), 

appello  para  a  camará  que  me  ouvio.  Esses  apoiados  lhe 

respondem. 

O  Sr.  Presidente  :— ■ Attenção  ! 
O  Sr.  Pacheco  :— Acabou? 

O  Sr.  Cruz  Machado  : —  Estou  cumprindo  um  dever  ; 

nem  empreste  intenções  á  commissão. 

O  Sr  Pacheco  :  — O  parecei  da  commissão  approva  cinco 
freguezias,  e  manda  proceder  a  novas  eleições  em  duas. 
Sendo  já  conhecidas  as  eleições  das  cinco,  e  devendo  as 
duas  freguezias  contestadas  decidir  da  sorte  dos  candidatos, 
é  evidente  que  os  partidos  se  apresentarão  com  sanha  e  fu- 
ror, e  talvez  o  sangue  paulista  se  derrame  em  grande  cópia. 
Nastas  circumstancias  grande  responsabilidade  pesa  sobre 
nós,  se  tivermos  a  facilidade  de  annullar  as  eleições  por  me- 
ras suspeitas,  e  sem  provas  claras  e  concludentes.  Não  será 
isto  lógico  ? 

(0  Sr.  1°  secretario  oceupa  a  cadeira  da  presidência.) 

Senhores,  basta  de  discutir  eleições  ;  a  camará  mostra-se 
impaciente,  parece  desejar  votar  ;  um  debate  sobre  eleições 
subleva  as  paixões,  acarreta  desgostos  ,  e  difficilmente  se 
'  evitão  personalidades.  O  deputado  eleito  pelo  3o  districto 
da  província  de  S.  Paulo  se  acha  nesta  corte  :  é  conveniente 
que  nós  o  mais  depressa  que  pudermos  demos  uma  decisão 
a  esta  questão. 

Prescindo  pois  de  tocar  em  outros  pontos. 

O  essencial  está  elucidado,  e  na  minha  opinião,  acamara 
dos  Srs.  deputados,  approvando  esta  eleição,  em  lugar  de 
escândalo,  praticará  um  acto  de  justiça  para  com  a  maioria 
do  3»  districto  da  província  de  S.  Paulo. 

(Muito  bem,  muito  bem.) 


Cessão  em  14:  de  Agosto. 

ORÇAMENTO  DA  FAZENDA. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Sr.  presidente,  como  a  camará 
se  está  mostrando  mui  desejosa  de  que  se  encerre  a  presente 
discussão,  serei  o  mais  abreviado  possível  nas  poucas  con- 
siderações que  sinto  necessidade,  e  mesmo  me  não  posso 
dispensar  de  fazer,  ácerca  de  alguns  assumptos,  que  res- 
peitão  e  pertencem  á  matéria  em  discussão.  Assim  me  re- 
levarão meus  illustres  collegas,  se  eu  não  cedo  inteiramente 
da  palavra,  se  lhes  vou  roubar  alguns  momentos  de  at- 
tenção. . 

Sr.  presidente,  em  uma  communhão  politica,  como  a 
noasa,  em  uma  sociedade  regularmente  organisada,  que  se 
dirige  poríeis  escriptas,  quando  se  trata  de  uma  medida 
tomada,  ou  a  tomar  por  parte  do  governo,  quando  se  trata 
de  um  acto  praticado,  ou  a  praticar  por  parte  de  qualquer 
cidadão  ou  associado,  a  primeira  idéa  que  assalta  o  espirito, 
a  primeira  cousa  que  cumpre  examinar,  é  a  sua  legalidade 
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e  legitimidade.  Abraçando  em  toda  a  sua  amplitude  esta 
doutrina,  eu  sou  irresistivelmente  levado  a  dar  sempre  o  pri- 
meiro lugar  ás  questões  de  legitimidade,  como  as  que  são 
para  mim  do  maior  momento.  E'  depois  de  averiguada  e  re- 
conhecida a  legalidade  de  qualquer  negocio,  que  eu  me  pro- 
ponho a  indagar  de  sua  necessidade,  de  sua  conveniência  e 
de  seus  úteis. 

Recordando  estes  principios  ao  tratar,  como  passo  a  fazer, 
da  organisação  do  nosso  thesouro  nacional,  não  tenho  era 
vistas  occupar-me  da  legalidade,  da  constitucionalidade,  com 
que  a  lei  de  4  de  Julho  de  1850  delegou  ao  poder  executivo, 
sem  prazo  determinado,  a  faculdade  de  reformar  o  thesouro 
pablico,  e  as  thesourarias  das  provindas,  podendo  pôr  logo 
em  execução  as  reformas,  que  apenas  íicavão  e  estão  de- 
pendentes da  approvação  da  assembléa  geral  legislativa ;  eu 
pretendo  somente  fazer  sentir  que  é  de _  urgente  _  neces- 
sidade para  o  paiz,  que  quer  e  tem  direito  a  exigir  a  es- 
crupulosa observância  da  constituição  do  estado,  e  para 
nós,  que  devemos  cumprir  nossos  deveres  a  respeito,  fazer 
cessar  este  estado  provisório,  e  de  interinidade,  que  vai 
tomando .  ares  de  indehnido,  em  que  se  acha  a  organisação 
do  thesouro  nacional. 

Me  parece  que  o  prazo  dos  sete  annos,  que  já  vão  decor- 
ridos, era  um  espaço  bastante  para  a  factura  e  ensaio  de 
quaesquer  reformas.  O  certo  é,  e  a  camará  provavelmente 
convirá  comigo,  que  a  cessação  desse  estado  provisório  se 
torna  tanto  mais  palpitante,  quanto  a  autorisação  de  que 
venho  de  fallar  envolve  a  entrega  ao  poder  executivo  das 
importantíssimas  attribuições  legislativas  de  crear empregos 
e  fixar  ordenados. 

O  poder  legislativo,  ao  meu  ver,  não  deve  consentir  no 
prolongamento  indefinido  da  privação  em  que  está  dessas 
attribuições,  que  a  constituição  do  Estado  a  elle,  sómente  a 
elle,  conferio  e  confiou.  Esse  provisório  não  offeiece  vanta- 
gem nem  ao  Estado  nem  a  ninguém ;  ao  contrario,  priva  da 
necessária  segurança  aos  empregados  do  thesouro,  visto  que 
seus^empregose ordenados,  em  um  tal  estado  de  cousafi,  estão 
inteiramente  dependentes,  e  continuamente  sujeitos  ao  ar- 
bítrio do  poder  executivo.  Esta  contingência,  esta  falta  de 
suíSciente  garantia,  em  que  permanecem  esses  funcciona- 
rios,  sem  duvida  não  é  vantajosa. 

Note  a  camará  que  por  diversas  outras  autorisfições  já  se 
acha  o  poder  executivo  revestido  da  faculdade  de  entender 
na  melindrosa  matéria  de  impostos,  cuja  iniciativa  a  nossa 
lei  fundamental  positiva  e  especialmente  confia  á  camará 
dos  Srs.  deputados  ;  me  refiro  á  tarifa  das  alfandegas,  em 
cuja  reforma  o  poder  executivo,  assim  como  pôde  diminuir, 
pôde  também  augmentar,  e  mesmo  crear  impostos  de  im- 
portação. Entretanto  da  mesma  sorte  não  lhe  está  marcado 
o  prazo  em  que  deve  dar  por  findo  o  seu  trabalho,  e  as  expe- 
riências sobre  o  mesmo  ;  em  que  por  conseguinte  deve  fazer 
reverter  para  o  legislativo  essa  privativa  attribuição  deste 
poder. 

O  meu  fim  principal  neste  momento  não  é  fazer  censuras : 
faço  estas  reflexões,  porque  as  j  algo  reclamadas  pelo  res- 
peito que  me  merece  a  constituição  do  império  ;  e  para  que 
o  nobre  ministro  da  fazenda,  em  quem  tenho  a  mais  plena 
confiança,  dedique  sua  muito  illustrada  attenção  a  estas 
matérias,  e  apresente  á  camará  na  próxima  futura  sessão, 
para  por  ella  serem  approvadas,  medidas  definitivas,  que 
encerrem  melhoramentos  reaes,  e  que  importem  o  acaba- 
mento do  inconveniente  supra  referido  estado  provisório,  e 
ao  mesmo  tempo  a  reivindicação  para  o  poder  legislativo 
dessas  suas  tão  importantes  attribuições. 

Quanto  a  mim,  essas  delegações  ao  executivo  não  só  são 
menos  constitucionaes,  como  dispensáveis  e  desnecessárias. 
O  regular  era,  toda  a  vez  que  se  manifestasse  a  precisão  de 
quaesquer  reformas  nos  vários  ramos  da  administração , 
formular  o  executivo  suas  propostas,  com  a  precisa  antece- 
dência, e  submettê-las  então  á  adopção  das  camarás ;  mas , 
já  que  isto  senão  tem  feito,  faça  o  nobre  ministro  da  fa- 
zenda o  relevante  serviço  ao  paiz  de  acabar  com  esses  pro- 
visórios e  interinidades. 

Sr.  presidente,  visto  que  eu  fallo  dessa  delegação  ou  au- 
torisação  conferida  ao  governo  pela  lei  de  4  de  Julho  de 
1850,  força  é  que  eu  diga  alguma  cousa,  embora  mui  sue- 
cintamente,  ácerca  do  uso  que  da  mesma  fez  o  governo  pelo 
decreto  de  20  de  Novembro  do  mesmo  anno.  Entre  os  defei- 
tos e  lacnnas  que  descubro  nesse  trabalho  do  governo,  o 
que  julgo  merecer  mais  attenção  do  nobre  actual  ministro 
da  fazenda  é  o  que  vou  notar. 

Não  sou  daquelles  que  pensão  que  a  antiga  organisação, 


dada  ao  tbesouro  nacional  pela  lei  de  4  de  Outubro  de  1831, 
era  á  todos  os  respeitos  preferível  áquella  que  elle  actual- 
mente tem.  Sem  escurecer  os  defeitos  da  primitiva  lei,  não 
duvido  avançar  que,  quanto  ao  plano  gerai,  o  a  quanto  aos 
traços  geraes  da  organisação  do  thesouro,  era  ella  sem  du- 
vida superior  á  de  20  de  Novembro  de  1850. 

Pela  lei  de  4  de  Outubro  o  thesouro  se  compunha  de  uma 
secretaria,  uma  contadoria,  e  uma  theso araria  geral.  Pela 
lei  de  20  de  Novembro,  que  reorganisou  o  mesmo  thesouro» 
este  se  tornou  composto  de  quatro  grandes  divisões,  deno- 
minadas directorias,  cada  uma  das  quaes  é  dirigida  por  uni 
director  geral ;  e  ha,  além  destas  directorias,  a  thesouria 
geral,  e  cluas  pagadorias.  Daqui  já  transpira  o  apparatoso  e 
o  complicado  da  organisação  vigente. 

Pela  lei  de  4  de  Outubro,  a  contabilidade  publica  de  todo 
o  império  era,  como  agora,  organisada  nas  provincias;  e  se 
bem  que  viesse  a  final  a  refundir-se  no  thesouro,  todavia  isto 
se  fazia  sem  a  latitude  que  hoje  se  lhe  tem  dado.  e  unica- 
mente pelo  grosso,  isto  é,  mais  syntheticamente.  Hoje  aes- 
cripturaçao  é  toda  feita  em  duplicata,  e  muitos  vezes  em  tri- 
plicata,  sem  vantagem  para  o  serviço  publico,  e  com  grande 
prejuízo  para  as  partes  em  todos  os  negócios  que  dependem 
de  liquidação,  pela  nimia  morosidade  resultante  dessa  supér- 
flua triplicata.  Gabar-se-ha  por  cauteloso  este  systema'; 
mas  eu  acho  nelle  luxo,  e  demasia  de  cautela  :  tudo"  tem 
sua  medida ;  medida  (pelo  que  respeita  á  organisação  do 
thesouro)  que,  pela  combinação  das  vantagens  differentes 
a  que  a  mesma  organisação  devia  attender,  não  era  licito 
ultrapassar. 

O  espirito  de  cautela  não  deve  ir  até  a  superfluidade,  e 
menos  até  prejudicar  a  conveniente  celeridade  na  expedição 
dos  negecios.  Demais,  dê  o  governo  de  mão  como  lhe  cum- 
pre na  escolha  e  na  nomeação  dos  empregados,  ao  patro- 
nato; não  prescinda  jámais  da  reconhecida  probidade,  acom- 
panhada das  _  demais  habilitações ;  e  terá  achado  o  meio 
natural  e  fácil  de  simplificar  a  organisação  dessas  reparti- 
ções; terá  feito  uma  grande  e  razoável  dispensação  nesse 
systema  de  cautelas,  e  consequentes  complicações  e  demoras. 

Pela  lei  de  4  de  Outubro  de  1831  as  propostas  dos  empre- 
gados das  thesonrias  erão  feitas  pelos  inspectores  das  mes- 
mas, ouvidos  os  respectivos  contadores.  Entretanto  nada 
encontro  disposto  na  lei  de  20  de  Novembro  de  1850  a  res- 
peito dessas  propostas;  e  me  parece  que  por  isso  mesmo 
que  não  houve  disposição  nova  a  respeito,  devião  continuar 
como  dantes,  isto  é,  remettidas  pelos  inspectores  das  thesou- 
rarias ao  inspector  geral,  para  este  apresenta-las  ao  minis- 
tro em  tribunal.  Porém  me  consta  que  se  não  tem  assim 
procedido,  e  que  muitâs  dessas  nomeações  têm  sido  feitas  a 
arbítrio  de  alguém. 

Sr.  presidente,  além  da  morosidade  na  expedição  dos  ne- 
gócios, da  qual  já  fallei,  filha  por  sem  duvida  dessa  com- 
plicação extraordinária,  immensa  e  supérflua,  que  a  nova 
reforma  estabeleceu  em  matéria  de  escripturação,  com  a 
exigência  de  desnecessárias  e  insignificantes  repetições,  o 
que  tudo  redunda  em  prejuízo  das  partes,  ha  ainda  um 
grande  inconveniente  nessa  complicação,  o  qual  affecta  aos 
respectivos  funccionarios.  O  seu  numero  é  tal  que,  embora 
sejão  mui  justas,  como  de  facto  são,  as  reclamações  oue  fa- 
zem, para  que  se  lhes  augmente  seus  ordenados,  não  é  possí- 
vel attendê-los,  porque  as  forças  do  thesouro  o  não  corn- 
portão. 

Nesta  matéria,  Sr.  presidente,  a  doutrina  que  sigo  é  que 
os  empregados  públicos  devem  ser  em  numero  apenas  surfi- 
ciente,  ornais  resumido  que  o  serviço  perrnittir;  porém 
muito  bem  pagos.  O  empregado  bem  pago  se  dedica  com 
melhsr  vontade  ao  trabalho,  e  efectivamente  trabalha  mui- 
to ;  habilita-se  portanto  muito  mais  do  que  o  empregado 
que  serve  desgostoso;  e  cuja  attenção  é  distrahida  oor  um 
sem  numero  de  privações  que  o  eireumdão. 
Não  pretendo  com  isto,  nem  é  meu  desejo,  que  o  nobre 


ministro  da  fazenda,  reduzindo  de 


um  so  jacto  o  numero 


dos  empregados,  córtee  annulle  completamente  uma  grande 
somma  de  direitos  adquiridos.  Não  desejo  isto,  e  nem  mesmo 
que  se  restrinja  a  quota  marcada  para  a  retribuição  do 
funccionalismo;  desejo  que  S.  Ex.  restrinja  e  íixe  o  numero 
dos  empregados  de  que  definitivamente  se  deve  compor  o 
thesouro ;  admitto  mesmo  que  S.  Ex.  conserve,  a  titulo  de 
supranumerários,  todos  os  empregados  de  habilitações  ede 
merecimento  que  excederem  ao  numero  por  S.  Ex.  fixado, 
até  que  vagas  appareção  em  outras  repartições  em  que' 
possão  e  devão  ser  empregados  de  preferencia  a  quaesquer 
outros  indivíduos,  afim  de  que  não  sejão  prejudicados  em 
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seus  direitos  adquiridos.  Desejo  que  a  totalidade  da  quota 
se  censerve,  para  ser  proporcionadamente  distribuída  em 
ordenados  pelo  limitado  numero  dos  bons,  escolhidos  e  in- 
tellio-entes  empregados  que  iicarem  servindo  ao  thesouro. 

Sifs.  Ex.  se  possuir  destas  idéas,  pôde,  em  meu  enten- 
der, prestar  immenso  serviço  ao  paiz :  e  basta  para  isto  sim- 
plificar esse  ramo  do  serviço  publico,  tornando-o  mais 
prompto  e  mais  expedito,  e  mais  nos  termos  de  poder  ser 
facilmente  examinado  e  inspeccionado  por  quem  quer  que 
emorehenda  uma  averiguação  a  respeito. 

Sr.  presidente,  do  estado  provisório  em  que  se  acha  a  or- 
ganisação  do  thesouro  dimana  um  outro  inconveniente. 
O  o-overno,  instado  pelos  pretendentes  a  empregos  públicos, 
e  p^los  seus  protectores,  se  vê  muitas  vezes  como  que  for- 
çado a  dar  ineiresso,  a  abrir  espaço,  a  titulo  de  addidos,  a 
muitos  indivíduos  cujos  serviços  erao  e  são  inteiramente 
dispensáveis,  e  a  isto  é  tanto  mais  facilmente  levado, 
quanto  se  acha  em  aberto  a  fixação  do  numero  dos  empre- 
gados. Se  o  provisório  tivesse  cessado,  se  o  numero  se 
achasse  invariavelmente  determinado,  o  governo,  ainda  que 
quizesse,  não  poderia  dar  larga3  a  taes  pretenções. 

E  admira,  Sr.  presidente,  .que  estejão  addidos  ao  thesou- 
ro íunccionarios1  de  outras  repartições  e  de  província,  ao 
passo  que  empregados  do  thesouro  são  distrahidos  para  ou- 
tras commissões,  para  commissões  diplomáticas.  O  chefe 
de  secção  ou  oíiicial  da  secretaria  do  tribunal  do  thesouro, 
José  Pedro  de  Azevedo  Peçanha,  foi  nomeado,  por  decreto 
de  4  de  Maio  de  1855,  consul-geral  do  Brazil  na  republica 
do  Uruguay,  o  qualconsta-me  que  se  acha  hoje  licenciado, 
não  sei  para  que  fim.  Um  dos  chefes  de  secção  da  3a  conta- 
doria da  directoria  de  contabilidade  do  thesouro  nacional, 
José  Betamio,  acha-se  hoje  no  reino  de  Portugal  como  vice- 
consnl  na  cidade  do  Porto;  e  os  lugares  no  thesouro,  tanto 
de  um  como  de  outro  empregado  se  conservão  vagos. 

O  Sr..  Sampaio  Vianna  :— Em  todos  os  ministérios  ha  em 
pregadosem  commissões  diversas. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Não  se  segue  dahi  senão  que  é 
*  maior  do  que  eu  pensava  a  somma  desses  abusos  ;  o  que  é 
tanto  mais  censurável  quando  no  nosso  paiz  ha  sobegidâo  e 
não  falta  de  pessoal  para  os  empregos  públicos.  Me  parece 
que  não  se  pode  explicar  senão  por  descomedido  patronato  , 
eonservarem-se  como  vagos  os  lugares  que  esses  cidadãos 
exercião  no  thesouro  ;  o  que  é  ainda  mais  estranhavel  por 
deverem-se  considerar  esses  lugares  de  commissâo,  em- 
quanto  a  reforma  do  thesouro  não  fôr  competentemente 
approvada  pelo  poder  legislativo.  O  que  é  que  autorisa  a 
nomeação  de  um  addido?  Sem  duvida  a  maior  ou  meuor 
necessidade  de  seus  serviços.  Como  é  pois  que  se  distrahem 
empregados  do  thesouro  para  outras  commissões,  conser- 
vando-le  vagos  os  lugares  que  elles  deixão,  e  se  admittem 
addidos  ? 

Accresce,  Sr.  presidente,  que  eu  podia  censurar  a  nomea- 
ção do  empregado  José  Betamio,  para  o  referido  lugar  de 
vice-consul,  porque,  segundo  me  informão,  não  tem  elle 
todas  as  precisas  habilitações  intellectuaes  para  satisfacto- 
riamente  exercer  este  segundo  lugar.  [Não  apoiados.) 

O  Sr.  Baptista  Monteiro  :  —  As  informações  que  lhe  de- 
rão  são  inexactas. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :-E'  um  empregado  muito  dis- 
tincto. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —Eu  não  me  refiro  ás  suas  ha- 
bilitações moraes,  fallo  meramente  em  relação  ás  habilita- 
ções intellectuaes  legalmente  requeridas  para  os  empregos 
consulares,  e  isto  mesmo  por  informação,  embora  de  pessoa 
que  julgo  de  muito  critério. 

O  Sr.  Presidente  :  —0  honrado  membro  queira  tratar 
da  matéria  em  discussão. 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  — Estou  tratando  dos  empregados 
do  thesouro,  os  quaes  são  encarregados  tanto  da  escriptura- 
ção  da  despeza,  como  da  receita,  que  é  a  matéria  em  dis- 
cussão. 

O  Sn.  Presidente  :  —  0  honrado  membro  deve  tratar  só- 
mente  do  que  diz  respeito  á  receita. 

0  Sr.  Silveika  Lobo  : — Pois  a  escripturação  do  thesouro 
não  comprehende  a  receita  ? 

O  Sr.  Presidente  : — O  que  o  honrado  membro  está  dizen- 
do seria  bem  cabido  se  se  tratasse  da  despeza  da  repartição 
da  fazenda,  e  não  quando  se  discute  a  receita. 


O  Sr.  Silveira  Lobo  :— E  porque  não  a  receita?  Se  esta 
é  escripturada  no  thesouro,  assim  como  o  ó  a  despeza,  se- 
gue-se  que  eu  posso  fallar  dos  empregados  que  em  tal  es- 
cripturação se  occupão. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Desta  maneira  não  sei  dirigir  a 
discussão. 

0  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Estou  prompto  a  obdecer  a  V. 
Ex.  em  tudo  quanto  fôr  prescripto  e  imposto  pelo  regimento 
da  casa,  por  mais  rigoroso  que  seja;  mas  julgo  que  não 
estou  fôra  da  matéria  em  discussão  ;  pois  que  é  indubitável 
que  os  empregados  do  thesouro  estão  encarregados  também 
de  (  scripturar  a  arrecadação,  e  a  receita,  que  está  posta  em 
discussão. 

O  Sr.  Aegesto  de  Oliveira  :  —  Isto  pertence  ao  orça- 
mento da  despeza. 

Vozes  :  —  Cabe  também  fallar  nisso  agora. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  0  que  eu  não  podia  agora  era,  a 
titulo  de  fallar  em  addidos,  e  em  distracção  de  empregados, 
occupar-me,  por  exemplo,  do  facto  de  achar-se  o  secretario 
da  província  de  Pernambuco  fôra  de  sua  secretaria,  e  ven- 
cendo seu  ordenado  nesta  corte,  onde  está  adjuncto,  creio 
que  a  uma  das  secretarias  de  estado ;  o  em  que  eu  não  podia 
fallar  agora  era  no  facto  de  achar-se  o  secretario  da  policia 
do  Rio  Grande  do  Sul  addido  á  secretaria  de  estado  dos 
negócios  do  império,  se  bem  me  recordo  ;  mas  creio  que 
ácerca  de  empregados  do  thesouro  posso  fallar. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Não  pôde. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Pois  bem,  Sr.  presidente,  como 
V.  Ex.  assim  o  entende,  eeu  desejo  ser  dócil,  não  citarei 
alguns  exemplos  antigos,  de  que  eu  queria  fallar,  e  que 
mostrão  que  a  alguns  respeitos  nós  temos  retrogradado 
muito.  Não  citarei  portanto  antigas  ordens  do  nosso  gover- 
no, pelas  quaes  se  mandava  que  empregados  nas  repartições 
do  paiz  optassem  entre  os  seus  empregos  e  os  empregos 
consulares  ou  de  diplomacia,  para  que  erão  distrahidos.- 

Vou  relatar  um  facto  que  merece  toda  a  attenção  do  nobre 
ministro  da  fazenda,  não  só  porque  denota  a  falta  de  ordem 
que  reina  no  modo  de  processar  e  escripturar  do  thesouro.... 

0  Sr.  Sampaio  Vianna:  —  Não  apoiado. 

0  Sr.  Silveira  Lobo  como  porque  envolve  defrau- 

dação  do  dinheiro  ou  da  renda  publica. 

K' um  facto  que  autorisa  justa  censura  ao  ministério 
passado,  pela  falta  de  diligencia  com  que  procurou  punira 
fraude  respectiva,  e  reparar  o  prejuízo  que  com  elle  sof- 
freu  a  fazenda  publica. 

Quero,  Sr.  presidente,  fallar  da  defraudação  que,  nos  di- 
reitos a  que  está  sujeita  a  importação  ou  antes  o  consumo 
das  guar  ientes,  soffreu  o  thesouro  nacional  com  os  contra- 
bandos feitos  pelo  negociante  desta  corte  Antonio  Pinto 
Vieira  Peixoto,  estabelecido  com  armazém  de  molhados  na 
rua  do  Rosario  n.  78.  O  mui  probo  e  honrado  administrador 
da  recebedoria  do  município,  o  Sr.  Hermenegildo  Duarte 
Monteiro  (a  quem  folgo  de  nesta  occasião  render  elogios) , 
tendo  conhecimento  dessa  defraudação,  e  zeloso  pelos  inte- 
resses da  fazenda,  denunciou-a  ao  thesouro. 

Em  consequência  dessa  denuncia  o  thesouro  mandou  ap- 
prebender  os  papeÍ3  que  se  achassem  em  poder  do  referido 
negeciante,  e  por  esta  apprehensão,  e  não  sei  porque  mais, 
conheceu-se  a  existência  da  fraude.  Em  virtude  disto  foi  o 
negocio  remettido  e  affecto  á  directoria  das  rendas.  Esta  di- 
rectoria, depois  de  demorar-se  demasiado  tempo  no  exame 
dos  respectivos  papeis, declarou  em  resultado  que  não  era  com- 
petente para  processar  aquelle  negocio,  e  passou-os  para  a 
de  contabilidade.  Esta.  por  seu  turno,  çommetteu-os  á  3«j 
contadoria,  onde  muito  se  demorárão,  informando  a .final 
a  mesma  3a  contadoria  não  ser  de  sua  competência  a  liqui- 
dação daquelle  negocio,  e  sim  da  1*  contadoria.  O  resultado, 
e  o  facto  é  que  o  defraudador  não  foi  punido,  e  teve  tempo 
de  evadir-se,  e  que  adefraudação  da  fazenda  nacional  ainda 
não  foi  reparada.  . 

Eu  chamo  outra  vez  a  attenção  do  nobre  ministro  para  este 
negocio ;  e  peço-lhe,  ea  camará  que  note,  que  é  tal  o  estado 
de  complicação  em  que  se  acha  o  thesouro,  que  os  seus  pró- 
prios empregados  não  seentendem,  edesconhecem  oprimeiro 
de  seus  dVveres,  que  é  saber  o  que  toca,  ou  cabe  a  cada  um 
fazer.  O  facto  que  acabo  de  mencionar  revela  nao  só  con- 
fusão na  distribuição  do  serviço,  comodato  certo  ponto,  lalta 
de  zelo  pelo»  interesses  da  fazenda  nacional. 
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O  S».  Sampaio  Vianna  :  —  Em  que  anno  se  deu  esse 
facto? 

O  Sb.  Siltbiba  Lobo  :  —  Não  sei  precisamente  a  época ; 
nas  creio  que  foi  ha  4  ou  5  anno», 

O  Sb.  Sampaio  Vianna  :  —  Não  tenho  a  menor  idéa  delle. 

O  Sb.  Siltbiba  Lobo: — €)ecorreu  tanto  tempo,  que  o 
Aefraudador,  como  disse,  pôde  arranjar  seus  negócios  e  re- 
tirar-se  para  fira  do  império. 

O  Sb.  Sampaio  Vianna: —  Sobre  que  versou  a  denuncia? 

O  Sb.  Silveiba  Lobo  :  —  Sobre  o  prejuízo  que  soffreu  a 
fazenda  publica  com  os  deepachos  da  aguardente  importa- 
tada,  feitos  no  trapiche  da  Ordem  pelo  supranomeado  nego- 
ciante. 

O  Sb.  Pinto  de  Campos  :  — Não  esqueça  a  morosidade  com 
que  se  processão  as  informações  precisas  para  o  paga- 
mento de  quantias  eahidas  em  exercício  findo ;  ha  docu- 
mentos com  data  de  nove  e  de  dez  annos. 

O  Sr.  Siltbiba  Lobo  : — Sobre  isto  versa  um  dos  meus 
apontamentos  ;  ha  em  verdade  nessa  matéria  anomalias 
espantosas. 

O  Sb.  Henriques  :  — Oflereça  um  projecto  a  esse  respeito, 
que  eu  prometto  votar  a  favor. 

O  Sb.  Silveira  Lobo  : —  Nenhuma  duvida  tenho,  de  que  é 
indispensável  uma  medida  qualquer  a  respeito  de  exercícios 
findos,  medida  que  torne  de  mais  íacil  realisação  o  direito 
dos  «redores  da  fazenda  publica. 

A.  posição  destes  credores  é  digna  de  lastima  ;  o  procedi- 
mento da  fazenda  a  seu  respeito  é  injustificável.  Não  ob- 
stante a  superabundância  de  empregados  de  que  fallei,  a 
morosidade  no  respectivo  processar  é  sem  fim ;  é  verdade 
que  para  a  secção  de  divida  apenas  o  thesouro  destina  tres 
únicos  empregados.  Convém  que  o  nobre  ministro  da  fa- 
zenda attenda  também  para  isto,  afim  de  que  o  publico  se 
não  convença  de  que  tudo  isto  se  faz  muito  de  propósito  para 
matar  a  paciência  das  partes,  para  retardar  ao  infinito  seu 
pagamento,  ou  para  que  desacoroçoem  e  deixem  a  final  de 
ser  pagas. 

Semelhante  demora,  damnosa  para  todos,  aggrava  prin- 
cipalmente a  sorte  dos  credores,  que  não  têm  muito  valiosa 
protecção,  e  daquelles  que  o  são  de  quantias  tão  pequeninas 
que  não  vale  a  penna  gastar  e  perder  tempo  em  acompanhar 
o  retardamento  suprareferido  do  seu  embolso.  E'  calamitoso 
e  revoltante  o  que  a  esse  respeito  soffrem  os  oflBciaes  do 
exercito,  e  as  praças  de  pret  que  servem  em  certas  pro- 
víncias, como  por  exemplo  Mato-  Grosso,  e  Santa  Catha- 
rina,  onde  a  falta  de  dinheiro  para  serem  pagos  a  tempo  faz 
eom  que  «eus  soldos  caião,  não  por  culpa  delles,  em  exer- 
eicio  findo. 

Além  da  indébita  e  clamorosa  privação  desses  pequenos 
reeursos  pecuniários,  de  que  lhes  não  é  possível  prescindir, 
eom  os  taes  exercícios  findos  ficão  reduzidos  taes  officiaes  e 
soldados  áa  mais  desesperadas  difficuldades  para  obterem  o 
pagamento  de  seus  soldos.  E'  mister  ordem  do  thesouro 
para  serem  satisfeitos  :  para  que  a  obtenhão  vão  pedir  attes- 
tados  ás  thesourarias  respectivas  das  províncias,  pelos  quaes 
se  prove  a  verdade  da  divida. 

Mas  o  thesouro  de  ordinário  ainda  põe  duvida,  e  exige 
qaealiimde  se  prove  amesma  divida.  E' incrivelmente  deshu- 
mano  o  que  soffrem  esses  míseros  soldados !  Uma  providencia 
qualquer,  que  de  tão  injusta  vexação  os  liberte,  e  a  todos 
es  que  deixão  de  receber  seus  estipêndios,  por  culpa  da  fa- 
zenda publica  e  não  por  deleixo  próprio,  é  da  mais  palpitante 
e  urgente  necessidade;  e  eu  confio  que  o  nobre  ministro  da 
fazenda  melhorará  a  legislação  respectiva  ainda  nesse  ponto. 

Sr.  presidente,  uma  vez  que  trato  da  repartição  do  the- 
souro, uma  vez  que  trato  das  repartições  da  fazenda,  não 
devo  deixar  de  notar  que  é  um  estabelecimento  inteiramente 
desnecessário  e  supérfluo  a  caixa  de  amortização.  Todos 
sabem  qual  é  o  fim,  e  qual  é  o  mister  dessa  caixa. 

O  Sb.  Pbesibepite  :  —  A  caixa  de  amortização  está  incluí- 
da na  despeza  do  ministério  da  fazenda,  que  já  foi  votada. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  arrecada  ella  os  juros,  que 
vencem  as  apólices  amortizadas?  Sob  esse  ponto  de  vista 
pertence  á  receita.  Direi  porém  simplesmente  duas  palavras. 

Gasta-se  com  essa  repartição  sem  utilidade  alguma  trinta 
« tantos  contos.  Eu  não  entendo,  em  relação  ao  Estado,  para 
que  serve  amortizar  por  um  lado,  quando  por  outro  se  está 
centrahinde  novas  e  maiores  dividas. 

O  encanto  da  fascinadora  idéa  de  prodigiosa  multiplica- 
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eão  do  Dr.  Price,  já  de  ha  muito  está  quebrado.  Com  o  di- 
nheiro que  se  tinha  de  applicar  á  amortização,  satisfação- 
se  as  necessidades  que  obrigão  a  novas  dividas,  e  quando 
o  Estado  6e  colloque  em  posição  e  cireumstancias  de  amor- 
tisar  a  sua  divida,  essa  operação  é  tão  simples  que  pôde  ser 
feita  pelo  thesouro  nacional,  independente  de  intermediário 
algum  e  sem  augmento  de  despeza,  ou  pôde  aer  feita  tam- 
bém pelo  banco  do  Brazil,  encarregado  da  substituição  da 
moeda,  mediante  qualquer  diminuta  recompensa  pecuniá- 
ria ;  e  poupar-se  assim  essas  dezenas  de  contos,  que  inutil- 
mente se  estão  despendendo  com  a  tal  caixa  de  amortização. 
Não  vejo  razão  alguma  para  que  o  Estado  não  proceda  a 
este  respeito  como  procede  qualquer  particular ;  quem  deve, 
e  tem  dinheiro  para  pagar  sua  divida,  chama  seu  credor  e 
por  si  mesmo  faz  o  seu  pagamento ;  não  ha  costume  nem 
precisão  de  buscar  para  isso  terceira  pessoa. 

E  o  que  quer  dizer  amortizar  apólices  e  archiva-las  para 
continuarem  a  vencer  juros,  que  são  pagos  pelo  próprio  Es- 
tado ?  O  natural,  o  razoável  proceder  de  quem  resgata  o  ti- 
tulo de  sua  divida  passiva  é  inutilisa-lo,  é  lacera-lo.  Parece 
que  a  caixa  de  amortização,  sem  trabalho  para  matar  o  tem- 
po de  seus  empregados,  soccorreu-se  sem  duvida  de  uma 
tão  supérflua  e  inútil  complicação  no  seu  mister  amortiza- 
dor  para  ter  mais  alguma  cousa  a  escripturar.  Como  disse, 
o  thesouro  ou  o  banco,  aquelle  sem  mais  um  real  de  aug- 
mento de  despeza,  e  este  com  qualquer  diminuta  gratifica- 
ção, habilita  o  governo  para  poupar  ao  Estado  toda  essa  des- 
peza que  se  faz  com  a  supradita  caduca  instituição. 

Sr.  presidente.  O  credito,  attendido  no  seu  razoável  desen- 
volvimento, é  sem  duvida  um  prodigioso  manancial  de  ri- 
.  quezas  ;  e,  pois,  me  permittirá  V.  Ex.  que  eu  lembre  ao 
nobre  ministro  da  fazenda,  na  presente  occasião,  em  que  se 
trata  da  receita  publica,  a  grande  necessidade  de  uma  me- 
dida geral  qualquer,  que  dê  expansão,,  e  generalise  o  uso  do 
mesmo  credito. 

Muito  tempo  empregou  esta  camará  na  discussão  das 
sociedades  em  commandita,  e  a  medida  que  passou  nada 
mais  é  do  que  uma  medida  parcial,  e  muito  insufficiente, 
para  que  obtenha  o  credito  todo  o  elasterio  de  que  carece, 
afim  de  conveniente  e  efficazmente  servir  á  industria  e 
á  agricultura  do  paia.  O  progresso  e  o  desenvolvimento  que 
vai  tendo  o  nosso  paiz  e  seu  commercio  requerem,  a  res- 
peito do  credito,  uma  medida  geral,  que  habilite  a  todos 
quantos  capitalistas  se  acharem  no  caso  de  fazer  uso  do 
mesmo,  a  soccorrerem-se,  sem  outro  algum  obstáculo  que 
não  seja  a  observaneia  das  condições  legaes  do  direito  que 
a  todos  deve  caber  de  fundarem  respectivas  instituições. 

Julgo  pois  que  o  nobre  ministro  aa  fazenda  deve  aprovei- 
tar o  intervallo  da  sessão  para  elaborar  um  projecto  de  lei 
em  que  se  exiiao  todas  as  cautelas  convenientes  para  o  esta- 
belecimento de  qualquer  banco ;  em  que  se  determinem 
quaes  as  bases  obrigatórias  para  os  capitalistas  que  quizerem 
envolver  seus  capitães  e  seu  credito  em  operações  bancarias 
e  de  emissão  ;  e  que,  feito  isto,  isto  é,  decretada  uma  tal  lei, 
se  deixe  a  todo  o  cidadão  o  direito  de  fundar  instituições 
taes,  cem  a  única  restricção  administrativa  a  cargo  do  go- 
verno, de  verificar  se  se  observão  as  disposições  da  lei. 

O  nobre  ministro  da  fazenda,  dedicando-se  a  este  assumpto, 
grangeará  para  si  grande  aureola  de  gloria,  prestará  ao  paiz 
eminente  serviço,  e  conjurará  abem  do  governo  incalculá- 
veis difficuldades  futuras.  Em  meu  entender  a  expansão  do 
credito  tem  de  augmentar  extraordinariamente  a  riqueza  do 
Estado. 

Sr.  presidente,  tocarei  no  primeiro  dos  artigos  additivos, 
que  acompanha  o  orçamento  da  receita. 

O  Sr.  Presidente  :  — Não  está  em  discussão,  e  nem  ainda 
foi  apoiado. 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Tinha  ainda  algumas  reflexões  a 
fazer,  mas  a  camará  se  mostra  tão  desejesa  de  votar  e  ver 
passar  este  orçamento,  e  V.  Ex.  está  tão  rigorista  na  obser- 
vância do  regimento  a  meu  respeito,  que  vou  concluir. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tenho  deixado  o  nobre  deputado 
discorrer  á  sua  vontade,  uma  vez  que  não  quiz  attender  ás 
observações  que  lhe  fiz. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  — Mas  acredito  que  não  sahi  fóra 
da  ordem,  e  fui  o  mais  resumido  que  me  foi  possível,  dei- 
xando mesmo  de  parte  alguns  tópicos  em  que  muito  deseja- 
va fallar,  e  isso  mesmo  relevará  V.  Ex. 

Tenho  concluído. 

Vozes  :  —  Votos  !...  votos      votos  !... 
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Sessão  em  20  de  Agosto. 

DENUNCIA  CONTRA  O  EX-MIMSTR0  DA  JUSTIÇA. 

0  Sr.  Nabuco  (movimento  de  attenção  e  profunde  silencio)  :— 
Sr.  presidente,  ainda  incommodado,  eu  peço  a  V.  Ex.  que 
consultando  a  casa  me  conceda  licença  para  fallar  sentado, 
se  me  convier  no  correr  do  discurso. 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  camará  ouvio  o  requerimento  do 
Sr.  deputado;  consulto -a  pois  se  lhe  concede  permissão 
para  que  possa  fallar  sentado,  se  isto  lhe  fôr  necessário. 

A  camará  annue  a  este  pedido. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Sr.  presidente,  os  meus  inçommodos 
de  saúde,  e  ao  depois  a  superveniencia  das  matérias  urgen  - 
tes que  occupárão  a  ordem  do  dia,  justificão,  como  V.  Ex. 
sabe,  o  adiamento  desta  discussão,  adiamento  que  por  longo 
tempo  me  tem  trazido  sob  a  grave  pressão  da  denuncia  contra 
mim  dada.  O  meu  estado  de  saúde  não  permitte  que  eu 
seja  longo  ;  e  pois  ainda  querendo,  não  abusarei  da  paciên- 
cia da  casa. 

Sou  denunciado,  senhores,  pelo  crime  de  traição,  como 
ex- ministro  da  corôa  ;  tenho  por  consequência  direito  a 
attenção  de  vós  todos,  e  mesmo  daquelles  que  me  têm  ani- 
mad versão.  A  defesa  é  sagrada,  cumpre  que  ella  seja 
livre,  respeitada  e  não  interrompida.  Pois,  senhores,  se  a 
conveniência  vos  dictar,  se  assim  vos  parecer  justo  e  poli- 
tico, accusai-me,  condemnai-me,  mas  não  podeis  faltar  ás 
regras  de  benevolência  a  que  tenho  direito  como  collega  e 
como  denunciado.  (Apoiados.) 

Protesto  que  nenhum  resentimenlo  tenho  contra  o  nobre 
deputado  denunciante,  ao  contrario  muito  me  lisongeio  de 
que  um  acto  tão  grave  e  importante,  como  este  de  que  tra- 
tamos, a  aposentadoria  de  dous  magistrados  superiores,  não 
passasse  desapercebido  aos  olhos  do  parlamento,  mas  antes 
4  fosse  objecto  de  consideração  especial,  ainda  que  por  meio 
de  denuncia. 

A  camará  me  permittirá  uma  breve  reflexão.  Alludindo 
á  generosa  intenção  que  manifestou  o  nobre  deputado  pelo 
Maranhão,  eu  posso  aventurar  que  o  meio  da  denuncia  não 
é  adequado,  senão  contradictorio  ao  fim  a  que  se  elle  propôz. 
Quereis  couceder-me  um  bill  de  indemnidade,  e  promoveis 
contra  mim  um  processo  criminal?.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :—  Quem  quer  conceder  bill 
de  indemuidade? 

O  Sr.  Nabuco  :— Refiro-me  ao  nobre  deputado  pelo  Ma- 
ranhão, e  não  ao  nobre  deputado,  a  quem  sómente  peço 
benevolência;  digo  que  o  meio  por  elle  adoptado  não  é 
adequado,  é  contrario  ao  fim  a  que  se  elle  propôz.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:  — Nego. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Quereis  conceder-me  um  bill  de  indem- 
nidade, continuo  eu,  e  promoveis  contra  mim  um  processo 
criminal?  O  bill  de  indemnidade  é  um  meio  politico  preci- 
samente usado  para  excluir  a  acção  criminal. 

Desde  que  ha  accusação  não  ha  mais  bill  de  indemnidade 
(apoiados),  senão  absolvição  que  se  funda  na  justiça  enão  na 
politica,  não  ha  senão  o  perdão,  que  aliás  compete  á  corôa  ; 
o  bill  de  indemnidade  assemelha-se  ao  mise  en  jugement  dos 
Francezes,  e  seria  um  anachronismo  questão  do  mise  en 
jugement  depois  de  instaurado  o  processo.  O  bill  de  indem- 
nidade não  é  a  approvação  do  acto,  mas  apenas  a  negação 
do  processo  criminal. 

Senhores,  não  por  mim,  cujo  nome  pôde  ser  desmoralisa- 
do....  (não  apoiados)  e  estragado  sem  prejuízo  da  causa  pu- 
blica  

Vozes  ;  —  E'  um  nome  muito  respeitável. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  ....mas  em  relação  aos  ministros  que 
estão  ou  estiverem  no  poder,  sentis,  e  não  podeis  deixar  de 
sentir  os  inconvenientes  e  o  perigo  de  substituir-se  a  cen- 
sura pela  denuncia,  as  discussões  politicas  pelos  processos 
criminaes.  (Apoiados.)  Ainda  mesmo  que  a  denuncia  não 
proceda,  ma3atóque  haja  o  pronunciamento  da  camará 
o  ministro  fica  ,  e  não  pôde  deixar  de  ficar  sob  a  pressão  do 
pejo  e  da  desmoralisação. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Não  infrinja  a  lei. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Mas  é  o  denunciante  quem  decide  que 
elle  infringio  a  lei  ?  (Apoiados.) 

O  Sr,  Fernandks  da  Cunha  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Nabuco  :  —  Os  inconvenientes  são  tanto  maiores, 
quanto  nas  mãos  de  um  individuo  está  muito,  está  tudo, 
está  o  poder  de  abrir  uma  discussão  grave  e  solemne  como 
esta,  e  que  seria  de  grande  alcance  na  hypothese  a  que  ma 
refiro  de  um  ministério  existente,  porquanto,  conforme  o 
nosso  regimento,  a  denuncia  não  carece  de  ser  apoiada, 
formula  que  aliás  compete  a  outras  moções  menos  impor- 
tantes. 

Senhores,  ha  cerca  de  30  annos,  talvez,  que  não  tem  sido 
exercido  pelos  representantes  da  nação  o  direito  de  denun- 
cia contra  ministros  actuaes  ou  decahidos,  mas  nesse  de- 
curso houve  revoluções,  ministros  que  com  ellas  decahirão, 
e  erão  por  ellas  odiados ;  nesse  decurso  dominárão  de  seu 
turno  todas  as  opiniões  politicas  que  tem  havido  no  paiz, 
succedêrão-se  legislaturas  que  não  podem  ser  acoimadas,  na 
phrase  do  nobre  deputado  pelo  Maranhão,  como  unanimes, 
e  exclusivas  ;  nesse  decurso  houve  os  dous  notáveis  períodos 
da  acção  e  reacção  da  liberdade  e autoridade  ;  os  partidos  se 
excluião  com  um  encarniçamento  que  ainda  hoje  deplora- 
mos, convertendo  em  machinas  de  guerra  todos  os  meios 
de  acção,  todas  as  faculdades  do  governo  ;  no  principio 
desse  decurso,  ou  em  boa  parte  delle,  não  se  concebia  a 
alliança  da  liberdade  e  do  poder  ;  o  poder  era  sempre  sus- 
peito á  liberdade,  e  lutava  a  sós  contra  a  opinião  ;  porque 
não  obstante  esse  ardimento  patriótico,  essa  intolerância, 
não  obstante  tantas  causas  que  conspiravão  para  que  se 
désse  o  abuso  das  denuncias  e  accusações,  se  não  usou 
deste  meio  politico?  Seria  porque  faltassem  patriotismo 
e  coragem  nessa  época?  Não  podemos  fazer  esta  injuria  á 
época  mais  viçosa  do  systema  representativo  entre  nós. 

Nesse  decurso  houve  perigos  sérios  e  reaes;  apparecêrão 
coragens  civicas  e  heróicas  {muitos  apoiados);  brilhárão  as 
nossas  melhores,  glorias  parlamentares,  e  brilhárão  por- 
que as  eircumstancias,  como  costuma  acontecer,  derão  oc- 
casião  aos  talentos  e  bravuras,que  aliás  serião  esquecidos. 

Seria  porque  a  constituição  nunca  foi  violada  nesse  longo 
decurso  ?  Senhores,  se  assim  fosse,  eu  sentiria  por  mim, 
mas  felicitaria  ao  meu  paiz  por  ver  que  a  sua  consti- 
tuição tem  sido  até  hoje  zelosamente  guardada,  e  só  in- 
fringida por  mim ;  porém  não  ;  todos  os  dias  ouvis  nesta 
tribuna  censuras  contra  o  ministério,  contra  o  governo  por 
infracções  da  constituição  ;  estas  censuras  são  de  todos  con- 
tra todos,  são  reciprocas,  e  de  todas  as  épocas.  (Muitos 
apoiados.) 

Certo  são  as  considerações  politicas  que  têm  recommen- 
dado  a  prudência  no  exercicio  desse  meio  extraordinário, 
tão  extraordinário,  que  costuma  acompanhar  as  épocas  revo- 
lucionarias ;  então  havião  partidos  com  disciplina  que  obe- 
decião  a  essas  considerações,  os  individuos  não  procedião 
por  sua  conta  e  risco.  (Muitos  apoiados.) 

Eu,  senhores,  poderia  illidir  esta  denuncia,  soccorrendo- 
me  a  um  só  ponto;  quem  é  o  meu  juiz?E'  o  corpo  legisla- 
tivo, sois  vós,  senhores?  Mas  vós  sois  suspeitos  não  tendes 
a  força  moral  necessária  para  elevar  á  categoria  de  delicto 
um  facto  que  outros  praticárão ,  e  que  já  approvastes.  (Mui- 
tos  apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Quando  assim  fallo,  senhores,  suppo- 
nhe  que  o  corpo  legislativo,  como  todos  os  corpos  moraes, 
não  morre,  mas  apenas  se  succede  no  seu  pessoal  (muitos 
apoiados) ;  supponho  que  as  tradições  das  legislaturas  pas- 
sadas são  vossas,  como  se  fossem  vossos  os  actos  por  ellas 
praticados.  (Muitos  apoiados.) 

Se  desconhecêsseis,  como  vos  insinuou  o  nobre  deputado 
pelo  Maranhão,  a  legitimidade  das  legislaturas  passadas, 
teríeis  implantado  no  paiz  um  principio  subversivo  que  nos 
levaria  ao  abysmo  (apoiados);  amanhãa  se  duvidaria  àn  legiti- 
midade dos  vossos  actos,  como  duvidais  de  legitimidade  das 
legislaturas  passadas.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo: — Não  apoiado. 

O  Sr.  Naruco  :  —  A  legislação  ficaria  também  desmora-- 
lisada  se  ella  dependesse  da  revisão  de  cada  legislatura, 
como  quer  o  mesmo  nobre  deputado;  as  leis  que  até  hoje 
estão  sob  a  condição  resolutiva  da  derogação,  terião  um  ca- 
racter provisório,  sujeitas  á  condição  suspensiva  emquanto 
não  houver  a  revisão  da  nova  legislatura.  (Muitos  apoiados.) 

Os  Srs.  Fernandes  da  Cunha  e  Silveira  Lobo  :  —  Não 
apoiado. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  O  contrario  se  tem  praticado,  e  se  pra- 
tica no  nosso  e  nos  outros  paizes.  A  legislação  de  uma  épo- 
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ca  ainda  que  anormal  é  sempre  respeitada  na  época  se- 
guinte. Assim  vemos  que  em  França  a  legislação  do  tempo 
da  revolução  foi  respeitada  sob  o  imperi©  ;  a  da  revolução 
e  do  império  sob  a  restauração  ;  a  da  revolução,  do  império 
e  da  restauração  sob  a  dynastia  de  Julho  ;  a  legislação 
dessas  quatro  épocas  animadas  de  espirito  diverso  resistio 
âo  cataclisma  de  1848,  e  ainda  hoje  em  máxima  parte  rege 
o  império  francez. 

Na  Inglaterra  ainda  encontrareis  estatutos  saxonios,  leis 
do  protectorado  e  da  revolução.  Em  nossa  legislação  civil 
não  estão  completamente  obliterados  os  vestígios  ãa,  do- 
minação dos  Visigodos ;  nessa  mesma  legislação  ainda  se 
contém  disposições  que  são  repugnantes  e  antinomicas  com 
o  nosso  regimen  politico;  assim  que  a  nossa  constituição  ' 
consagra  a  permissão  dos  cultos ;  mas,  segundo  a  legislação 
civil,  os  indivíduos  que  não  pertencem  á  religião  catholica 
não  gozão  dos  direitos  de  família,  da  successão  legiti- 
ma, etc,  porque  esses  e  outros  direitos  civis  se  fundão  no 
casamento,  conforme  o  Concilio  Tridentino,  que  é  o  costume 
do  império.  O  legislador  não  pôde  fazer  taboa  rasa  do  pas- 
sado, porque  no  passado  se  comprehendem  os  direitos  ad- 
quiridos, os  interesses  estabelecidos,  e  tradições  que  são 
caras  a  uns  ou  a  outros. 

Assim,  senhores,  o  principio  altamente  politico  — multa 
fieri  prohibentur,  quce  si  facta  fuerint,  obtinent  firmitatem — 
está  consagrado  em  muitas  leis  nossas,  e  notavelmente  na 
interpretação  do  acto  addicional,  aonde  se  mandão  guardar 
e  manter  as  leis  provinciaes  anterioies,  contrarias  á  mesma 
Interpretação. 

Non  est  dehctum  nisi  dependat  ex  scriptura  legis;  é  esta  a 
lei  romana.  M.  de  Seze,  jurisconsulto  francez,  referindo-se  a 
ella,  assim  se  exprimia  s  <  Notai  estas  expressõos  preciosas, 
ex  scriptura  legis,  isto  quer  dizer  que  o  delicto  não  depende 
da  disposição  da  lei,  porque  a  disposição  da  lei  pôde  ser 
mal  entendida,  mal  interpretada,  mas  da  sua  palavra.  >  O 
profundo  Carnot,  referindo-se  também  a  essas  expressões, 
dizia:  <  Assim  o  delicto  não  pôde  fundar-se  na  combinação 
de  disposições,  porque  a  combinação  depende  do  raciocinio, 
mas  desde  que  é  preciso  raciocinar  para  demonstrar  um 
delicto,  tem-se  confessado  que  não  ha  delicto,  porque  não 
ha  a  clareza  precisa  para  caracterisa  lo.  > 

Sou  denunciado  pelo  crime  de  traição  !  Em  que  consiste 
ella  ?  Em  haver  eu  attentado  contra  o  livre  exerck-io  do  po- 
der judiciário.  Como?  Aposentando  a  dous  desembarga- 
dores da  relação  de  Pernambuco  contra  os  arts.  151,  155  e 
outros  da  constituição.  Vede,  senhores,  e  —  outros  ;  — 
certo  esta  expressão  vaga  não  é  admissivel  em  matéria  cri- 
minal, onde  tudo  deve  ser  expresso  e  determinado.  Importa 
o  mesmo  que  dizer  :  xéo,  colligi  os  artigos  de  vossa  culpa, 
preparai  a  vossa  accusação. 

O  que  diz  porém  o  art.  151  da  constituição?  Diz :  «  o 
poder  judiciário  é  independente.  >  Mas  em  que  consiste 
essa  independência?  A  denuncia  citando,  a  par  do  art.  151, 
o  art.  155,  deixa  claramente  ver  que  a  independência  do 
poder  judiciário  da  qual  trata  o  art.  151  é  a  independenc 
pessoal  do  magistrado. 

Este  presupposto,  á  vista  da  constituição,  não  tem  fun- 
damento algum.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Nabeco  :  —  A  independência  de  que  falia  o  art.  151 
é  a  independência  em  relação  aos  outros  poderes  políticos ; 
é  a  independência  dos  actos,  das  attribuições  da  jurisdicção ; 
é  a  mesma  que  tem  o  poder  executivo,  cujos  membros  aliás 
são  amovíveis  e  dependentes.  <  Incivile  est  nisi  tota  lege  per- 
specta  una  aliqua  partícula  ejus  proposita,  judicare  vel  respon- 
derei »  ha  na  constituição  um  artigo  connexo  que  explica 
o  sentido  deste. 

«  Art.  179  §  12.  Será  mantida  a  independência  do  poder 
judiciário.  Nenhuma  autoridade  poderá  avocar  as  causas 
pendentes,  su3ta-las  ou  fazer  reviver  os  processos  findos.  > 

São  os  actos  de  que  trata  este  artigo  que  por  directos 
constituirião  um  attentado  contra  o  livre  exercício  do  poder 
j  udiciario,  e  o  crime  de  traição  previsto  pela  lni  de  responsa- 
bilidade. (Muitos  apoiados,)  A  independência  pessoal  dos  ma- 
»  gistrados,  que  consiste  não  só  na  condição  de  perpetuidade, 
senão  também  em  outras  garantias,  para  que  elle  possa  li- 
vremente julgar,  livremente  não  só  em  relação  aos  poderes 
politicos,  senão  também  em  relação  aos  poderosos  da  terra 
que  petrificão  aos  juizes,  essa  independência  é  uma  conve- 
niência, é  uma  necessidade  (apoiado*),  mas  não  é  a  mesma 
cousa  que  a  independência  do  poder  judiciário;  a  violação 
delia  é  um  crime,  mas  não  o  crime  de  traição. 


Se  a  independência  do  magistrado  de  que  trata  o  art.  155 
é  a  mesma  independência  de  que  trata  o  art.  151,  para  que 
esse  art.  155  ?  Elle  fôra  ocioso,  porque  no  art.  151  estava 
tudo  dito  ou  subentendido. 

A  independência  do  poder  não  é  o  mesmo  que  a  indepen- 
dência dos  seus  membros  ;  todos  os  poderes  políticos  são 
independentes,  mas  ha  poderes  políticos  cujos  membros 
são  amovíveis,  assim  o  executivo,  como  já  ponderei.  (Muitos 
apoiados.) 

Ha  paizes  onde  o  poder  judiciário  é  independente,  e  en- 
tretanto os  magistrados  são  amovíveis,  como  na  Suissa ;  ha 
outros  onde  também  elle  é  independente,  mas  os  magistrados 
são  inamovíveis,  com  a  condição  —  quandiu  se  bene  gesserint. 
Assim  na  Inglaterra  e  Estados-Unidos  ;  entretanto  nas 
Estados-Unidos  o  poder  judiciário  exerce  a  funcção  supre- 
ma de  julgar  se  as  leis  são  contrarias  á  constituição,  excep- 
ção do  direito  commum  que  consagra  a  máxima  —  non  sunt 
legis  judicandw,  sed  secundum  lege  judicandum. 

A'  vista  do  que  tenho  dito,  para  que  sejão  equiparados  os 
actos  de  sustar  a  acção  da  justiça,  e  avocar  os  processos  que 
estão  sob  sua  jurisdicção,  com  o  acto  de  aposentar  j  uizes, 
seria  preciso,  infringindo  a  jurisprudência  luminosa  funda- 
da na  lei  romana  que  citei,  o  auxilio  de  bellós  raciocínios, 
seria  preciso  admittir  em  matéria  criminal  as  figuras  de 
rhetorica  tomando-se  o  poder  pelo  magistrado,  as  pessoas 
pelos  factos  ;  seria  preeiso  pôr  na  mesma  plana  a  intenção 
directa  e  indirecta,  retrogradar  até  a  jurisprudência  orien- 
tal, segundo  a  qual  um  pai  é  condemnado  á_  morte  porque 
nega  sua  filha  a  um  pretendente,  e  este  se  suicida. 

Essa  reeusa  influio  mais  do  que  influiria  sobre  o  animo 
dos  juizes  a  aposentadoria  de  companheiros  em  diversas  cir- 
eumstancias  das  suas. 

Fôra  irrisório  e  repugnante  com  os  princípios  da  im- 
putação reduzir  á  mesma  categoria  a  aposentadoria  dos 
desembargadores,  e  os  attentados  contra  a  fórma  de  governo, 
contra  a  religião  do  Estado,  etc,  etc. 

«  O  art.  95  do  código  criminal  pune  o  crime  de  oppôr-se 
alguém  ao  livre  exercicio  do  poder  judiciário  e  executivo 
directamente  e  por  factos  ;  >  dizei-me  se  um  individuo  fe- 
risse ao  magistrado  que  contra  elle  désse  uma  sentença,  vós 
o  condemnarieis  pelo  crime  de  oppôr-se  ao  livre  exercicio  do 
poder  judiciário?  Não  considerar  ieis  esse  facto  indirecto, 
e  repugnante  tal  culpabilidade  ?  como  quereis  que  a  apo- 
sentadoria seja  equiparada  ao  attentado  contra  o  livre  exer- 
cicio do  póder  judiciário  ?  A  aposentadoria,  ainda  mesmo 
quando  fosse  uma  coacção  maior  do  que  o  ferimento  no  caso 
supposto,  seria,  como  o  ferimento,  um  facto  indirecto. 

Senhores,  estas  reflexões  sobre  a  classificação^  sómente 
servem  para  demonstrar  que  a  denuncia  por  traição  não  foi 
senão  para  fazer  bulha,  para  acareiar  celebridade,  e  para 
expôr-me  á  curiosidade  e  ao  odio  publico.  (Apoiados.) 

A  vossa  commissão  declinou  a  aposentadoria  da  esphera 
constitucional  para  a  esphera  legal.  Certo  a vossa  commissão 
teve  razão;  assim  como  a  sancção  na  sociedade  civil  tem 
daas  espheras  distinctas,  a  moral  e  a  legislação ,  no  systema 
representativo  a  legislação  tem  duas  espheras,  a  das  leis 
fundamenta  es  e  das  leis  ordinárias.  Em  verdade  não  podeis 
comprehender  na  primeira  esphera  um  objecto  sobre  o  qual 
o  poder  legislativo  pôde  providenciar,  mas  sómente  os  casos 
em  que  é  defeso  aos  poderes  ordinários  o  deliberar;  assim  se 
ao  poder  legislativo  compete  determinar  e  regular  a  aposen- 
tadoria forçada, mas  elle  anão  tem  determinado  ou  regulado, 
o  acto  do  governo  que  a  decretar  é  illegalpor  falta  de  lei,  mas 
não  inconstitucional.  Para  que  a  aposentadoria  fosse  incons- 
titucional, seria  preciso  que  ella  fosse  equiparada  á  destitui- 
ção ;  mas  a  aposentadoria  não  é  destituição,  porquanto  man- 
tém o  nome,  as  honras,  os  vencimentos,  os  serviços  presta- 
dos. A  aposentadoria  é,  como  dizia  em  França  o  relator  da 
lei  de  1824,  citada  pela  vossa  commissão,  antes  o  reconhe- 
cimento da  perpetuidade  do  que  o  seu  menoscabo.  (Muitos 
apoiados.) 

Em  verdade  seria  odiosa  a  aposentadoria  se  fosse  conce- 
dida a  indivíduos  que  não  tivessem  o  direito  de  perpetui- 
dade. (Apoiados.)  Se  não  fôra  a  perpetuidade,  como  con- 
servar o  nome,  as  honras  e  os  vencimentos  a  quem  não 
serve  ?  A  aposentadoria  é  esbulho  da  perpetuidade  !  Di- 
reis que  a  constituição  fez  um  esbulho  ao  direito  de  proprie- 
dade no  caso  de  desapropiação,  apezar  da  indemnisação,  que 
é  um  reconhecimento  desse  direito?  a  perpetuidade  será 
mais  sagrada  que  a  propriedade  ?  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Nabeco  :— -Senhores,  nunca  pelo  nosso  direito  admí- 
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nistrativo  o  exercido  se  considerou  essencial  á  perpetuida- 
de. Os  magistrados  são  perpétuos  ;  mas,  segundo  a  nossa 
legislação,  pode»  elles  ficar  avulsos,  sem  exercício,  por 
causa  das  remoções,  por  causa  das  demissões  do  cargo  de 
chefes  de  policia,  etc.  Os  escrivães,  os  tabelliães  são  vitalí- 
cios, mas  elles  podem  ficar  privados  do  exercício,  gozando 
apenas  do  terço  de  seus  vencimentos. 

Os  militares  têm  pela  constituição  uma  patente  perpetua, 
a  qual  só  podem  perder  por  virtude  de  sentença ;  pois  bem, 
conforme  a  legislação  do  paiz  elles  são  privados  do  exercício 
por  má  conducta  mediante  um  processo  administrativo;  o 
exercício  não  é  um  interesse  privado,  mas  sempre  foi  su- 
bordinado ás  razões  de  utilidade  e  serviço  publico.  (Muitos 
apoiados.)  . 

Mantenhão-se ,  conservem-se  ,  respeitem-se  os  direitos 
adquiridos,  as  vantagens,  os  meios  de  subsistência ;  mas 
não  se  sacrifique  o  exercício  ao  proveito  particular  do  indi- 
viduo. Seria  levar  muito  longe  o  privilegio. 

Senhores,  se  o  termo  da  perpetuidade  dos  magistrados  e 
só  a  morte  ou  a  aposentadoria  voluntária... 

O  Se.  Silveira  Lobo  :  —  Pôde  ser  a  incapacidade  physiea 
ou  moral. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  ...  a  aposentadoria  forçada  por  essa 
causa  ó  como  pela  outra  uma  restricção  ;  se  uma  é  incons- 
titucional a  outra  também  o  é. 

Como  ia  dizendo,  se  o  termo  da  perpetuidade  é  só  a  morte 
ou  a  aposentadoria  voluntária,  temos  que  a  aposentadoria 
forçada  não  pôde  ser  decretada  pelo  poder  executivo  e  nem 
autorisada  ou  approvada  pelo  poder  legislativo ;  mas  a  vossa 
commissão  vos  citou  diversas  leis  approvande  aposentado- 
rias forçadas.  Sobreleva  que  das  discussões  havidas  em 
1833,  1843  e  1845  resumbra  o  desideratur  de  uma  lei  regu- 
lando essas  aposentadorias,  e  esse  desideratur  não  haveria 
se  a  aposentadoria  fosse  considerada  como  inconstitucional. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  O  desideratum  é  a  lei,  e  não  os 
factos. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Senhores,  na  França  se  açhaestabele- 
cido  pela  constituição  o  principio  da  inamovibilidade  dos 
magistrados  ;  mas  a  vossa  commissão  já  citou  a  lei  de  1824, 
que  estabelece  a  aposentadoria  forçada  por  causas  graves  e 
permanentes ;  certo  naquelle  paiz  senão  procederia  assim  se 
a  aposentadoria  forçada  fosse  inconstitucional  ou  repug- 
nante com  o  principio  constitucional  da  perpetuidade. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Em  França  o  poder  judiciário 
não  é  independente;  a  justiça  se  administra  em  nome  do  rei. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Eu  desejava  que  V.  Ex. 
se  defendesse  com  a  constituição  do  paiz. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  — Attenção ! 

O  Sr.  Nabuco  :  —  O  nobre  deputado  por  Pernambuco 
não  tem  razão  ;  vou  responder  ao  seu  aparte. 

O  poder  judiciário  é  em  França  tão  independente  como 
entre  nós  ;  a  máxima— a  justiça  emana  do  rei — não  signi- 
fica senão  uma  allusão  histórica  que  se  refere  á  suppressão 
das  justiças  senhoriaes  que  provinhão  do  feudalismo  e  forão 
abolidas  em  1789  ;  aquella  máxima  desde  então  não  expri- 
me senão  a  unidade  da  justiça  do  paiz  em  substituição  das 
justiças  dos  tempos  feudaes.  (Muitos  apoiadoi.) 

Afóra  a  questão  de  palavras,  a  verdade  é  que  o  poder  ju- 
diciário é  independente  lá  com©  aqui;  quanto  á  instituição, 
é  a  mesma  cousa;  instituído  ou  nomeado  o  magistrado, 
fica  elle  perpetuo  ;  se  nos  referimos  á  suprema  determina- 
ção dos  o onflictos  que  compete  ao  poder  real,  aqui  é  a  mes- 
ma cousa,  porque  sabeis  que  á  coroa, mediante  a  jurisdicção 
contenciosa  do  conselho  de  estado,  pertence  decidir  os 
conflictos  entre  o  poder  judicia  rio  e  administrativo.  (Apoia- 
dos.) 

Se  a  aposentadoria  forçada  fosse  inconstitucional,  Por- 
tugal, cuja  constituição  é  como  a  nossa,  não  teria  decreta- 
do essa  aposentadoria  pela  lei  de  21  de  Julho  de  1855. 

Opinando  que  o  acto  não  ó  inconstitucional,  eu  reconheço 
que  elle  ó  illegal,  porque  nenhuma  lei  o  autorisa.  Até  aqui  a 
questão  se  tem  reduzido  a  declina-lo  da  esphera  constitucio- 
nal para  a  esphera  legal.  (Muitos  apoiados.) 

Eu  não  gosto  de  sophismar ;  porque  ha  muito  deploro  que 
o  sophisma  seja  um  dos  typos  da  nossa  época,  e  que  elle 
haja  desfigurado  tanto  a  nossa  legislação.  (Apoiados.)  Con- 
fesso, pois,  que  o  acto  não  é  legal,  não  porque  seja  contra  as 


leis  estabelecidas,  mas  porque  não  se  funda  em  lei  alguma. 
(Apoiados.) 

Antes  porém  de  desenvolver  esta  questão,  permitti,  se- 
nhores, que  eu  leia  a  camará  o  que  disse  no  senado  o 
illustre  finado  Sr.  marquez  de  Paraná  em  defesa  de  um  acto 
semelhante  por  elle  praticado. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Colloca-se  debaixo  de  boa 
sombra. 

O  Sr.  Paranaguá:  —  Realmente  é  uma  sombra  respei- 
tável. 

O  Sr.  Paes  Barreto  :  —  O  Sr.  Nabueo  não  precisa  da 
sombra  de  ninguém.  (Muitos  apoiados.) 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Dizia  o  nobre  marquez  de  Paraná: 
«  Sr.  presidente,  não  tenho  noticia  de  lei  alguma  (e  espero 
ver  apresentada  pelos  nobres  membros  da  eommissão)  poste- 
rior á  constituição,  constitutiva  da  magistratura,  e  que 
regulando  o  que  a  este  respeito  fosse  de  direito  na  conformi- 
dade da  constituição,  tivesse  decidido  que  o  poder  executivo 
não  podia  aposentar  a  magistrados.  Não  tendo  noticia  de 
lei  alguma  sobre  este  objecto,  regulando-se  nesta  parte  pela 
antiga  legislação,  é  evidente  que  o  monarcha  tinha  o  di- 
reito de  aposentar  os  magistrados.  Este  direito  era  reco- 
nhecido na  ordenação  do  livro  1«  tit.  5<>  §  16  ;  este  direito 
era  reconhecido  na  ordenação  do  livro  2°  tit.  54;  este  direito 
era  reconhecido  também  em  assentos  da  casa  da  suppli- 
cação.  Ora,  parece-me  que  os  nobres  membros  das  duascom- 
missões  reunidas,  para  provarem  a  inconstitucionalidade 
destes  decretos,  não  bastava  dizer  que  a  constituição  tem 
declarado  o  poder  judiciário  independente,  e  garantido  a 
perpetuidade  dos  juizes,  porque  as  aposentadorias  não  são 
derogatorias  desta  clausula,  tanto  que  ellas  existem  e  fa- 
zem-se  em  paizes  em  que  aliás  é  legislação  também  consti- 
tucional a  perpetuidade  dos  juizes  e  a  independência  do  poder 
judiciário.  Na  falta  de  legislação  positiva  que  tivesse  determi- 
nado ou  instituido  a  magistratura  da  2a  instancia,  formando 
regras  taes  pelas  quaes  o  poder  executno  não  pudesse  apo- 
senta-los, é  forçoso  admittir  que  a  legislação  antiga  não  se 
pôde  considerar  revogada,  que  não  se  pôde  considerar  re- 
vogada também  pelo  exemplo  de  todos  os  governos  que  se 
têm  succedido  uns  aos  outros,  e  pelo  assentimento  de  ambas 
as  camarás. 


«  Mas  este  ministro  não  diz  isso,  não  recorre  a  prescrip- 
ções,  nem  a  cousa  alguma,  sustenta  que  o  acto  é  conforme  á 
constituição,  á  pratica  anteriormente  seguida  e  approvada 
constantemente  pela  aasembléa  geral.  > 

Senhores,  sem  a  influencia,  sem  o  prestigio,  sem  o  nome 
do  illustre  finado,  eu  assum©  uma  responsabilidade  mais 
grave,  defendendo-me,  não  como  elle,  mas  confessando  a  il- 
legalidade. 

O  acto  é  illegal ;  não  basta  que  não  haja  uma  lei  que  o 
prohiba,  é  precise  que  haja  uma  lei  que  o  autorise ;  as  attri- 
buições  são  de  direito  estricto,  e  devem  ser  expressas ;  se 
fossem  ampliáveis  ou  subentendidas,  ellas  estarião  sempre 
em  conflicto  com  a  principal  garantia  do  cidadão,  que  con- 
siste em  não  ser  elle  obrigado  a  fazer  ou  deixar  de  fazer 
alguma  cousa  senão  em  virtude  da  lei.  (Muitos  apoiados.)  A 
attribuição  da  autoridade  seria  incompatível  com  a  garan- 
tia dos  cidadãos.  (Muitos  apoiados.) 

Assim,  senhores,  os  actos  de  1836  e  1813  eu  os  considero 
como  approvações  especiaes  das  aposentadorias  de  que  se 
tratava,  e  não  como  assento  de  autoridade  ou  attribuição 
para  aposentar. 

Já  vêdes,  senhores,  que  sendo  acto  illegal,  eu  tenho 
necessidade  de  um  bill  de  indemnidade,  e  pretendia  pedi-lo 
em  occasião  asada  quando  se  houvesse  de  discutir  o  pro- 
jecto de  lei  approvando  ou  reprovando  as  aposentadorias. 

Vou  dar  com  uma  palavra  as  razões  pelas  quaes  o  governo 
decretou  as  aposentadorias  de  que  tratamos. 

Senhores,  o  governo  tinha  a  convicção  de  que  os  dous 
magistrados  aposentados  erão  escandalosos,  e  formou  essa 
convicção  á  vistaMa  notoriedade  publica  e  informações  fide- 
dignas. 

O  Sa.  V.  Tavares:  —  E'  perigoso  e3se  principio. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Nabuco  :— Cumpre  que  não  se  considere  sómente 
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o  abuso  de  que  é  susceptível  o  correctivo,  mas  também  o  pe- 
rigo do  privilegio,  se  á  sombra  delle  são  barateadas  a  liber- 
dade, a  propriedade,  a  honra,  e  a  vida  dos  cidadãos.  [Muitos 
apoiadas.  Avos  do  erador  i  coberta  pelas  apartes,  e  o  Sr.  presi- 
dente reclama  a  ordem.) 

V.  Ex.  proteja-me  para  que  me  deixem  fallar,  e  defen- 
der-me.  Aquefles  que  assim  me  interrompem  já  vejo  que 
não  podem  ser  meus  juizes. 

O  Sa.  Presidente  (com  força)  :  —  Attenção  ,  senhores  ! 
a  discussão  versa  sobre  um  ponto  muito  importante  ; 
deixem  o  orador  fallar. 

O  Sr.  Nabtjco  :  — Mas,  quereis  as  provas,  quereis  os  do- 
tumentos  ?  Permitti,  senhores,  que  nesta  occasião  eu  me 
seccorra  da  autoridade  do  illustre  finado,  patriarcha  da 
politica  dominante,  o  Sr.  marquez  de  Paraná,  quando  cen- 
surado em  caso  semelhante. 

Disse  elle  : 

«  Mas  disse  o  nobre  senador  que  um  dos  aposentados  apre- 
sentou aqui  na  casa  um  folheto  justificativo;  que  não  está 
habilitado  para  decidir  se  erão  fundados  ou  não  os  boatos 
que  corrião,  que  não  havia  queixas  contra  elle,  ete.  Ora,  ás 
vezes  os  juizes  prevaricadores  têm  muita  fineza;  poem 
o  negocio  em  leilão,  recebem  de  uma  e  outra  parte,  mas 
a  final  dão  justiça  a  quem  a  tem. 

«  O  Sa.  Costa  Ferreira  :  — Aponte  os  factos,  dê  provas. 

c  O  Sr.  Carneiro  Leão  :  — O  nobre  senador  bem  sabe  que 
eu  não  posso  apontar  factos  nem  tenho  provas ;  se  as  tivesse 
outro  devera  ser  o  meu  comportamento  ;  devia  não  apo- 
sentar esses  magistrados,  porém  manda-los  responsabilisar. 
Além  de  que  o  nobre  senador  não  ignora  quanto  é  difficil 
colher  provas  em  casos  destes.  As  partes  que  peitãoos  ma- 
gistrados, muitas  vezes  se  gabão  do  dinheiro  que  gastárão 
para  comprar  a  justiça,  e  com  isto  muito  concorrem  para  o 
descrédito  da  magistratura;  mas,  quando  se  manda  respon- 
sabilisar algum  juiz.  e  as  partes  são  chamadas  á  prova,  ne- 
gão  as  tentativas  de  peita  e  dificilmente  se  pôde  mostrar 
a  prevaricação. 


«  Diz  a  commissão  que  não  encontrando  nos  decretos,  etc. 
(Lê.)  E',  Sr.  presidente,  exactamente  o  que  aconteceu  com  os 
decretos  de  1831  e  de  1833 ;  nenhum  delles  estava  instruído 
com  documentos»;  não  se  segue  que  os  ministros  não  pu- 
dessem ter  algum  officio  reservado  que  os  esclarecesse  a 
respeito  das  aposentadorias  de  que  se  trata ;  porém  a  ver- 
dade é  que  esses  decretos  não  têm  documentos  que  os  ins- 
truão,  mas  também  não  tinhão  documento  algum ;  nem  os 
decretos  de  1851,  assignados  pelo  Sr,  Vergueiro,  como  re- 
gente, nem  os  de  1833,  por  elle  aconselhados,  tinhão  a 
mesma  base  que  teve  o  ministro  da  justiça  que  concedeu 
estas  aposentadorias.  > 

Senhores,  sabeis  que  a  responsabilidade  legal  é  nulla  ou 
quasi  nulla  entre  nós  (apoiados)  ;  assim  o  attesta  a  nossa 
estatística.  (Apoiados.)  Sabeis  que  no  caso  de  venalidade  a 
responsabilidade  legal  é  impraticável  pelas  razões  expostas. 
Sabeis  além  disto  que  a  sancção  moral  está  obliterada  pelo 
espirito  de  facção  que  tem  reinado  entre  nós,  e  pelo  patro- 
nato que  domina  a  nossa  terra;  assim  aquelle  que  é  no3so  é 
sempre  ura  anjo  de  pureza,  aquelle  que  nos  é  adverso  nós  o 
reputamos  um  demónio. 

Nessas  eircumstancias  como  quereis  que  o  governo  res- 
ponda e  satisfaça  aos  clamores  da  população  queechoão  até 
os  degráos  do  throno  ?  Não  ha  remédio. 

Tendes  considerado  a  significação  e  o  alcance  destas  pa- 
lavras—não ha  remédio?— Não  ha  remédio,  ellas  querem 
dizer :  a  vingança  particular  está  legitimada  ;  aonde  não  ha 
justiça  social  cada  um  que  3e  vingue.  (Muitos  apoiados.)  Não 
éjpos3Ível  conceber  que  s  m  perigo  da  ordem  publica  e  dos 
direitos  individuaes  dos  cidadãos  o  poder  judiciário  seja 
absoluto,  sem  responsabilidade,  sem  correctivo  algum. 
(Muitos  apoiados.) 

Senhores,  eu  sou  magistrado,  mas  digo  que  esse  poder 
sem  responsabilidade  s  correctivo  provocaria  a  reacção  dos 
outros  poderes  políticos,  a  reacção  da  sociedade.  (Muitos 
apoiados.)  A  perpetuidade  foi  instituída  não  em  proveito 
do  magistrado,  mas  a  bem  da  sociedade  e  para  garantia  da 
vida,  honra  e  liberdade  dos  cidadãos,  (Muitos  apoiados.) 
Quando,  ao  contrario,  essa  perpetuidade  compromette  es- 
ses objectos  sagrados,  como  é  possível  respeita-la?  (Muitos 
apoiados.) 


(Ha  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Narcco  :  —  Senhores,  estou  doente,  faço  um  es- 
forço 3uperior  ás  minhas  forças. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Peço  aos  honrados  membros  que 
não  interrompão  ao  orador. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Dizia,  senhores,  o  illustrado  Menta- 
lembert :  «  Não  ha  cousa  mais  própria  para  tornar  uma 
constituição  odiosa  e  ridícula  do  que  colloca-la  entre  o 
paiz  e  a  sua  honra,  entre  o  paiz  e  a  sua  liberdade,  entre  o 
paiz  e  asua  salvação;  »  parodiando  este  pensamento  eu  direi 
que  nada  ha  mais  próprio  para  tornar  odioso  o  poder  j  udi- 
ciario  do  que  collocar  o  privilegio  entre  a  magistratura  e  a 
sociedade.  Nenhum  privilegio  pôde  ser  respeitado  quando 
falta  ás  razões  da  sua  instituição.  (Muitos  apoiados.) 

(Ha  muitos  apartes  que  interrompem  a»  orador.) 

O  Sr.  Presidente  ;  —  Attenção,  senhores ! 

.  O  Sr.  Nabtjco  :  —  Senhores,  não  acompanho  o  desideratum 
daquelles  que  querem  uma  lei  regulamentar  da  aposenta- 
doria forçada  dos  magistrados.  Entendo  que  essa  lei  seria 
problema  diíEcilimo,  porque,  ou  a  autoridade  conferida  ao 
governo  seria  cercada  de  tantas  garantias  e  formulas,  que 
tornarião  a  medida  impiaticavel,  ou  seria  discricionária,  e 
então  «e  tornaria  uma  espada  de  Dâmocles  suspensa  sobre  a 
cabeça  de  todos  os  magistrados,  ainda  os  mais  honrados  e 
da  mais  acrisolada  probidade. 

Uma  lei  como  essa  de  Portugal,  eu  não  a  queria  por 
perigosa.  O  estado  actual  das  cousas  é  melhor;  porquanto, 
senhores,  estes  actos  são  sómente  admittidos  em  casos  ex- 
traordinários, e  dependentes  da  approvação  do  parlamento, 
que  é  a  consciência  do  paiz  (mui  tos  apoiados)  ;  dependendo 
o  acto  plenamente  de  vós,  o  ministério  será  cauteloso  ; 
o  magistrado  honrado  e  o  magistrado  duvidoso  serão  re3 
peitados,  o  golpe  será  sómente  contra  o  magistrado  es- 
candaloso. 

Nestes  casos  especiaes  e  extraordinários  que  dependem 
de  vossa  approvação  para  seu  complemento  temeis  o  abuso  ? 
a  representação  nacional  não  será  uma  garantia  do  magis- 
trado? o  magistrado  inglez  e  o  magistrado  americano  dos 
Unidos-Estados,  os  magistrados  dessas  duas  nações  livres  e 
adiantadas,  são  destituídos  pelo  governo  com  o  parlamento, 
quando  a  sua  conducta  émá;  pois  bem,  essa  garantia  da 
representação  nacional  que  nesses  paizes  basta  para  a  des- 
tituição será  entre  nós  insuficiente  para  o  caso  de  aposenta- 
doria que  tanto  differe  da  destituição  ?  (Muitos  apoiados.) 

O  nobre  deputado  pelo  Maranhão  ainda  nos  disse  que  o 
mal  procedia  da  má  escolha  de  magistrados.  Senhores, 
no  meu  relatório  vos  confessei  as  dificuldades  das  nomea- 
ções, e  ainda  mesmo  havendo  noviciado  não  é  possível  dei- 
xar de  errar  ;  as  nomeações  se  fazem  por  presumpções,  mas 
as  presumpções  são  falliveis  e  os  homens  degenerão.  O  mi- 
nistro além  disto  não  conhece  a  todos,  depende  de  infor- 
mações, e  as  informações  se  resentem  do  patronato ;  nem 
todos  os  que  recommendão  seguem  aquella  máxima  de  Ho- 
rácio : 

Qualem  commendas  etiamatque  etiam  adspice 
Ne  mox  incutiant  aliena  tibi  peccata  pudorem. 

Poucos  são  os  que  se  collooão  no  lugar  de  ministro,  e 
considerão  a  sua  íesponsabilidade  ;  em  geral  as  recommen- 
dações  sempre  dizem  que  o  individuo  é  um  assombro  de 
talento,  um  portento  de  virtude;  entretanto  uma  recom- 
mendação  é  ás  vezes  questão  de  vida  e  morte.  Portanto  a 
culpa  é  de  todos  nós.  (Apoiados.) 

Senhores,  não  posso  continuar  mais  :  concluo  com  um 
pensamento  do  sábio  D'Aguesseau  :  c  A  infâmia  não  vem 
do  cadafalso,  mas  do  crime.  >  Tenho  consciensia,  senhores, 
de  que  o  acto  que  pratiquei  é  um  serviço  que  prestei  á  jus- 
tiça, e  ao  meu  paiz  ;  que  em  vez  de  ser  um  crime,  é  para 
mim  gloria  ;  e  pois  resignado  suppor tarei  todas  as  conse- 
quências do  meu  procedimento,  (huito  bem,  muito  bem.} 

(0  oradoi  é  comprimentado  por  muitos  senhores  que  c  elle 
se  dirigem.) 
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Sessão  em  20  de  Agosto. 


DENUNCIA  CONTRA  O  EX-MINISTRO  DA  JUSTIÇA  (*). 

0  Sr.  Gomes  de  Souza  sente  a  posição  delicada  e  emba- 
raçada em  que  se  acha.  Por  mais  grave  que  seja  uma  falta, 
por  maior  que  seja  um  crime,  o  accusado  sempre  inspira 
mais  interesse,  desperta  maissympathia  do  que  o  accusador. 
Cabendo -lhe  pois  a  palavra  depois  do  Sr.  ex-ministro  da 
justiça,  o  orador  vê  a  difficuldade,  senão  a  impossibilidade, 
em  que  elle  se  acha  de  captivar  a  attenção  da  camará.  Se 
um  accusado  ordinário  pôde  despertar  sympathias,  o  que 
não  deve  acontecer  quando  se  trata  de  um  ministro  da  coroa 
que  ha  pouco  sustentava  as  rédeas  do  governo,  a  denuncia 
sendo  apresentada  perante  uma  assembléa  composta  em 
grande  parte  de  seus  correligionários,  seus  amigos, _e  de  ho- 
mens que  ha  x->oucos  dias  seguião  a  sua  politica,  fazião  parte 
da  sua  administração. 

Porém  se  o  orador  não  pôde  invocar  as  sympathias  da- 
quelles  que  o  ouvem,  invocando  os  princípios  de  justiça, 
elle  espera  que  o  oução  com  uma  parte  daquella  attenção 
que  com  tanta  abundância  foi  dada  ao  orador  antecedente. 
Se  ao  Sr.  ex-ministro  da  justiça  cabia  o  defender-se  por  ter 
violado  o  pacto  fundamental  do  império,  a  elle  orador  com- 
pete, seuão  tão  árdua,  ao  menos  a  delicada  tarefa  de  defen- 
der-se contra  a  imputação  de  irrreflectido  e  leviano  que  lhe 
lançou  o  Sr.  ex-ministro  da  justiça  de  haver  accusado  sem 
profundas  convicções  a  tão  alto  funccionario  publico. 

Não  houve  contradicção  alguma  quando,  apresentando 
uma  denuncia  contra  o  Sr.  ex-ministro  da  justiça,  o  orador, 
fallando  na  alta  inconstitucionalidade  do  acto,  fez  ver  a 
possibilidade  de  se  lhe  dar  um  bill  de  indemnidade.  Toda 
a  denuncia  não  suppõe  desejo  de  accusar,  mas  sim  o^  de 
conhecer  da  existência  de  ura  crime.  No  caso  actual,  o  crime 
era  evidente  ;  a  constituição  tinha  sido  m  a  ni  festa  mente 
violada,  e  calcadas  aos  pés  as  leis  do  paiz.  Razões  extraor- 
dinárias sómente  poderião  escusar  esse  acto,  e  o  orador, 
não  sendo  levado  por  motivo  algum  pessoal  contra  o_Sr.  ex- 
ministro  da  justiça,  não  queria  definitivamente  julga-lo 
antes  de  o  ter  ouvido.  Não  havia  pois,  ao  mesmo  tempo, 
desejo  de  condemnar  e  absolver,  porém  de  fazer  uma  cousa 
ou  outra,  segundo  as  razões  apresentadas  pelo  Sr.  ex- 
ministro  da  j  ustiça . 

Além  disso  ,  se  o  orador ,  quando  apresentou  a  sua 
denuncia,  estava  persuadido  que  a  camará  a  não  admittiria, 
não  se  segue  que  elle  a  não  devesse  apresentar,  nem  que  seu 
fim  fosse  unicamente  fazer  barulho,  como  diz  o  Sr  Nabu- 
co.  Ministros  são  mui  raramente  accusados,  e  ainda  mais 
raramente  punidos,  e  nem  o  orador  pensa  que  castigos  se- 
veros sejão  adequados  aos  ministros  da  coroa,  partilhando 
nesse  ponto  a  opinião  de  muitos  escriptores  illustres ,  Ben- 
jamin  Constant,  por  exemplo,  que  pensão  que  a  discus- 
são pailamentar,  a  censura  severa  exercida  sobre  ©  acto, 
a  solem  nidade  dellee  a  perda  de  confiança  da  nação,  sejão 
punições  sufticientes.  O  orador  não  queria  outra  cousa,  e 
isso  elle  conseguio  de  uma  maneira  muito  mais  completa 
do  que  elle  mesmo  esperava  a  principio. 

O  orador  passa  depois  a  refutar  o  principio  emittido  pelo 
Sr.  Nabuco  de  que  a  independência  do  poder  judiciário  não 
se  acha  atacada  quando  um  ou  mais  de  seus  membros  o  é. 
Elle  não  pôde  conceber  semelhantes  tbeorias,  que,  a  serem 
exactas,  levarião  a  completa  destruição  o  systema  repre- 
sentativo. Todo  o  poder  politico  é  confiado  a  um  ou  mais 
indivíduos,  e  se  fosse  possivel,  atacando  esses^ indivíduos, 
não  destruir  esses  poderes,  a  consequência  seria  que  elles 
poderião  existir  sem  ter  exercício  algum. 

Assim,  se  uma  questão  na  camaraem  que  o  governo  esti- 
vesse interessado,  algum  deputado  emittindo  uma  opinião 
contraria  ao  governo  ,  fora  por  acto  arbitrário  e  violento 
preso,  e  desse  modo  intimidados  todos  os  outros  que  tives- 
sem de  seguir  o  mesmo  caminho,  o  nobre  ex-ministro  da 
justiça  pretende  que  haveria  ainda  na  camará  liberdade  de 
discussão,  e  que  as  camarás  gozarião  de  todas  as  suas  prero- 
gativa3  e  daquella  independência  que  se  requer  na  confecção 
das  leis.  Da  mesma  maneira  se  um  senador  fosse  expulso 
do  senado  ;  ^e  um  jornalista,  por  emittir  sua  opinião  com 
franqueza,  visse  sua  typographia  invadida,  seu  jornal  con- 


(*)  A  rapidez  com  que  fallou  o  Sr.  Gomes  de  Souza  não 
permittio  aos  tachygraphos  tomar  todo  o  seu  discurso.  Por 
isso  o  publicamos  em  resumo. 


riscado  e  a  sua  pessoa  mais  ou  menos  ultrajada ;  se  um  cida- 
dão requisitando  habeas-corpus,  nos  termos  que  a  lei  garante  e 
permitte,  visse  recusado  esse  primeiro paladium  daliberdade 
individual,  por  Intervençã©  immediata  do  governo,  segundo 
a  theoria  do  Sr.  ex-ministro  da  justiça,  o  senado  conti- 
nuaria a  gozar  de  todas  as  suasprerogativas,  todos  os  cidadãos 
terião  direito  de  emittir  livremente  as  suas  opiniões,  e  não 
ser  preso  indefinidamente  senão  em  virtude  de  sentença. 

O  principio  do  Sr.  ex  ministro  da  justiça  traduzido  em 
outras  palavras,  reduz-se  a  dizer,  que  um  principio  qual- 
quer existe  quando  elle  está  traduzido  em  lei  escripta,  bem 
que  possão  ser  maltratados  de  uma  maneira  qualquer  aquel- 
les  que  tiverem  de  o  exercitar-onde  se  aproveitar  delle  de 
uma  maneira  qualquer.  Assim  a  instituição  dos  jurados  fi- 
cará intacta  desde  o  momento  que  se  escrever  que  todo  o 
cidadão  será  julgado  sómente  por  seus  pares,  bem  que  o 
governo  possa  punir  de  uma  maneira  qualquer  este  ouaquelle 
jurado  que  der  úm  voto  contrario  áquelle  que  elle  lhe 
tiver  insinuado.  Haverá  independência  do  poder  judiciário 
desde  o  momento  que  a  lei  disser  :  o  poder  judiciário  é  inde- 
pendente, bem  que  ao  governo  reste  o  direito  de  suspender, 
remover,  aposentar,  demittir  a  um  qualquer  de  seus  mem- 
bros. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza,  continuando  ainda  o  seu  discurso, 
estranha  que  o  nobre  ex-ministro  da  justiça,  tão  cheio  de 
illustração  e  de  talento  como  é,  recorra  para  sua  defesa  ás 
palavras  que  o  finado  Sr.  marquez  de  Paraná,  accusado  pelo 
mesmo  crime  de  que  é  accusado  o  Sr-  Nabuco,  foi  obrigado 
a  apresentar  em  sua  defesa.  As  palavras  cio  Sr.  marquez 
de  Paraná,  muito  validas  em  outras  matérias,  não  têm  no 
caso  actual  importância  nenhuma.  O  orador  concebera  ar- 
gumentação fraca,  destituída  de  fundamentos,  sophistica, 
apresentada  pelo  Sr.  ex-ministro  da  justiça;  a  posição  falsa 
e 'insustentável  em  que  elle  se  collocou,  não  permittia  outra 
cousa.  Também  o  orador,  deixando  de  responder  a  cada  um 
de  seus  argumentos  que  serão  refutados  indirectamente  no 
correr  de  seu  discurso,  vai  refutar  o  parecer  da  commissão, 
e  depois  tratar  da  questão  de  uma  maneira  geral,  pelos 
principies  de  direito  constitucional. 

Reconhecendo  que  a  constituição  garante  a  independência 
eperpetuidade  dos  cargos  judiciários,  a  commissão  pergunta 
se  a  aposentadoria  de  magistrados  por  acto  do  governo  im- 
porta ou  não  uma  violação  da  independência  e  perpetuidade 
do  poder  judiciário.  Para  resolver  essa  questão,  ella  entra 
em  matéria  citando  o  parecer  de  uma  commissão  da  camará 
dos  deputados  em  França,  que  em  1824  foi  encarregada  de 
dar  sua  opinião  sobre  a  questão  importante  da  aposentadoria 
de  magistrados. 

O  orador  estranha  que  em  uma  matéria  tão  grave  como 
a  que  está  em  discussão,  a  commissão  encarregada  de 
examinar  a  denuncia  apresentada  contra  um  ministro  da 
coroa,  em  vez  de  recorrer  ao  que  dispõe  a  nossa  legislação  e 
a  constituição  do  império,  ou  a  princípios  geraes  de  direito 
politico,  tenha  tomado  por  ponto  de  partida  aquillo  que  se 
passa  em  um  paiz  estrangeiro.  Não  se  cita  mesmo  uma  lei, 
mas  um  simples  parecer  de  uma  commissão  da  camará  dos 
deputados,  parecer  de  que  nem  mesmo  se  dá  o  nome  dos  seus 
assignatarios.  A  maneira  mais  ou  menos  tumultuaria  por 
que  em  toda  a  parte  as  eleições  são  feitas  não  dá  por  corto 
a  melhor  garantia  da  virtude  e  illustração  de  todos  os  seus 
membros  ;  o  parecer  portanto  de  uma  simples  commissão  de 
qualquer  camará  temporária  quando  não  se  dá  o  nome  dos 
seus  assignatarios  não  pôde  ser  de  menor  peso  ou  conside- 
ração em  questão  tão  grave. 

Mas  o  que  torna  sobremodo  fraco  e  impotente  esse  meio 
de  que  a  commissão  lançou  mão  para  defender  ao  Sr.  ex-mi- 
nistro  da  justiça  éo  estado  particular  da  camará  franceza 
de  1824. 

Composta  com  effeito  pela  maior  parte  de  homens  que 
tinhão  feito  parte  da  camará  de  1815,  dessa  camará  que 
pelo  seu  procedimento  mereceu  o  nome  de  incomparável  {in- 
troumble) ;  composta  em  quasi  sua  totalidade  de  emigrados, 
jornalistas  e  oamphletarios  do  antigo  regimen  {l  anctcnré- 
gime),  de  nobres  e  realistas  vermelhos  das  províncias,  ho- 
mens totalmente  alheios  aos  negucios  públicos  dc  educação 
cm  grande  parte  incompleta,  animados  todos  de  od10  pelos 
princípios  da  revoluçào,  e  respirando  sómente  vingança,  ella 
faz  reviver  as  leis  da  convenção  regicida.  Lntra  em  discus- 
são um  projecto  de  lei  punindo  com  prisão  de  3  mezes  a  i> 
annos  aquolles  que  déssem  gritos  sediciosos  ;  e  apezar  Ae 
que  essa  pena  fosse  já  feita  pelos  ministro»  tao  severa  ahm 
de  adapta-la  ás  disposições  da  camará,  entretanto  cila  am 
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foi  recebida  com  indignação,  todos  apresentando  emendas 
que  a  tornassem  de  mais  em  mais  severa  ;  uns  propunhão 
prisão  por  10  annos,  outros  desterro  e  confiscação  ;  morte  1 
morte  !  exclamavão  de  um  lado  da  camará  ;  a  pena  dos  par- 
ricidas !  echoava  do  lado  opposto. 

A  esta  succedeu  a  lei  de  suspensão  das  garantias  indivi- 
duaes  e  da  creação  de  tribunaes  marciaes  para  julgar  crimes 
politicos.  Composto  de  um  preboste  e  de  quatro  membros, 
tirados  dos  tribunaes  de  primeira  instancia,  esses  novos  tri- 
bunaes julgavão  sempre  sem  jurados.  O  preboste  era  o  mes- 
mo accusador  publico  ;  o  processo  tão  breve  quanto  era 
possivel ,  o  accusado  dentro  de  vinte  e  quatro  horas,  a  contar 
do  instante  em  que  tinba  sido  preso,  devia  ser  levado  ao 
tribunal  prebostal,  o  qual  devia  julga-lo  na  raesma  sessão, 
sendo  a  seatença  immediatamente  executada  sem  possibili- 
dade alguma  de  revisão  do  tribunal  de  cassação  ou  de  qual- 
quer outro  tribunal  superior. 

Não  contente  com  isso  Hyde  de  Neuville  se  levanta  para 
propor  que  os  juizes  fossem  destituidos  á  vontade  do  rei, 
não  conservando  seus  cargos  senão  durante  um  anno  !  Essa 
Camara  deu  o  espectáculo  raro  e  até  então  sem  exemplo  na 
historia  das  nações  de  um  monarcha  ligado  com  o  partido 
liberal  para  manterem  uma  carta  que  ella  se  esforçava  em 
dilacerar.  A's  palavras  magnânimas  e  cheias  de  clemência 
do  rei  ella  respondia  formando  listas  geraes  de  proscripção, 
nas  quaes,  sob  o  nome  tornado  celebre  de  categorias,  devião-se 
distribuir,  como  culpados  por  crimes  políticos,  todos  aquel- 
les  que  directa  ou  indirectamente  tinhão  tomado  parte  ou 
adherido  ao  governo  de  Napoleão,  o  que  comprehendia,  póde- 
se  dizer,  a  França  inteira.  Tal  foi  em  summa  o  procedimento 
desta  camará  ;  mais  realista,  como  se  dizia  então,  que  o  rei, 
aos  olhos  da  qual  elle  passava  por  jacobino,  e  seus  ministros 
por  bonapartistas,  que  Luiz  XVIII,  aconselhado  por  seus 
ministros,  pelo  imperador  Alexandre,  por  todo  o  mundo, 
foi  obrigado  a  dissolvê-la. 

O  orador,  entrando  então  em  algumas  considerações 
sobre  o  periodo  da  historia  de  França  desde  1815  até  1824, 
nota  como  por  golpes  de  estado  successivos  e  por  continua- 
das alterações  no  systema  eleitoral,  a  camará,  pela  renova- 
ção annual  de  um  quinto  de  seus  membros,  enchendo-se  de 
mais  a  mais  de  membros  do  partido  liberal,  foi  depois  de 
1819  se  transformando  de  novo  em  ultra-realista.  Cheia  em 
1824  em  sua  maioria  dos  mesmos  homens  que  tinhão 
formado  a  incomparável,  ella  começou,  debaixo  da  per- 
niciosa influencia  de  Villèle,  essa  serie  de  medidas  que 
devião  conduzir  o  ramo  mais  velho  dos  Bourbons  a  perder  o 
throno  da  França.  Luiz  XVIII  mesmo  o  presentia,  mas  o 
estado  deplorável  de  sua  saúde  não  lhe  permittia  defender 
por  mais  tempo  uma  charta  que  seu  irmão  tão  imprudente- 
mente se  esforçava  em  destruir. 

c  A  final,  disse  elle,  depois  da  retirada  do  segundo  minis- 
tério Richelieu,  M.  Villèle  triumphou;  eu  pouco  conheço  03 
homens  que  com  elle  fazem  parte  do  meu  conselho,  eu 
creio  entretanto  que  elles  teráõ  bom  senso  assaz  para  não 
annuirem  a  todas  as  loucuras  da  direita.  Eu  me  considero 
desde  este  momento  como  aniquilado,  submettendo-me  ao 
destino  commum  aos  monarchas  constítucionaes.  Até  aqui 
eu  tenho*  defendido  a  minha  coroa  ;  se  meu  irmão  a  lança 
pelos  ares  a  culpa  não  é  minha.  > 

Não  admira,  pois,  que  a  camará,  composta  dessa  maneira 
e  dirigida  por  um  tal  homem,  começasse  logo  por  fazer  re- 
viver algumas  daquellas  medidas  que  tinhão  excitado  tanto 
a  animosidade  publica.  Declarando-se  primeiro  que  tudo 
permanente  (elle  decretou  que  duraria  7  annos,  em  vez  de 
se  renovar  todos  os  annos  de  um  quinto  de  seus  membros), 
ella  não  tardou  logo  a  atacar  a  independência  da  magistra- 
tura, creando  umaTei  de  aposentadorias,  que  basta  citar  as 
palavras  da  commissão  encarregada  de  forma-la  para  mos- 
trar o  que  se  tinha  em  vista : 

«  E'  para  distribuir  justiça  que  a  carta  constitucional 
instituio  juizes.  E'  para  que  elles  possão  distribui-la  sem- 
pre com  coragem,  imparcialidade,  independência  e  segundo 
as  suas  luzes  e  consciência,  que  a  mesma  carta  constitucio- 
nal determinou  que  fossem  inamovíveis.  Esta  garantia, 

Sorém,  está  ligada  ao  exercício  possivel  das  f  uncções  delega- 
das ;  desde  que  houver  impedimento  que  importe  a  impos- 
sibilidade de  bem  preenche-las,  cessa-ee  por  esse  facto  de 
ser  juiz.  E'  uma  força  maior  á  qual  é  preciso  ceder.  Este 
direito  e&tá  pois  ligado  ao  exercício,  ou  antes  está  implici- 
tamente dependente  do  exercício  possivel  de  taes  funcções.  > 
O  orador  nota  que  ha  aqui,  assim  como  na  lei  proposta 
pelo  Sr.  Nabueo  sobre  reforma  judiciaria,  desejo  unica- 


mente de  dar  ao  governo  o  arbítrio  de  influenciar  o  poder  ju 
diciario,  pois  que  bem  entendido  está,  sem  que  para  isso 
haja  necessidade  de  fazer-se  uma  lei,  que  o  magistrado  que 
por  impossibilidade  pbysica  ou  moral  não  puder  exercer  o 
seu  emprego  deixará  necessariamente  de  o  exercer.  Ninguém 
censuraria  a  um  ministro  que  tivesse  aposentado  um  des- 
embargador ou  juiz  de  direito  doudo,  e  se  enfermidades 
graves  o  acommetterein  elle  mais  que  voluntariamente  recebe- 
rá a  aposentadoria  que  o  governo  lhe  quizer  dar.  Uma  lei 
pois  nesse  sentido  não  é  mais  do  que  um  pretexto  para 
o  governo  poder  aposentar  os  magistrados  que  elle  julgue 
conveniente  afastar  dos  cargos  judiciários. 

A  commissão  passa  depois  a  examinar  os  precedentes  e 
ahi  commettetres  erros  graves;  em  primeiro  lugar  dizendo 
que  as  aposentadorias  por  acto  do  poder  executivo,  desde 
longa  data  estabelecidos  no  paiz,  parecem  justificar  ou 
mesmo  escusar  o  decreto  de  29  de  Novembro.  A  commissão 
aqui  confunde  factos  que  existem  desde  muito  tempo  com 
factos  que  existirão  ha  muito  tempo.  Se  desde  os  primeiros 
tempos  de  nossa  independência  até  hoje  tivesse  havido  uma 
serie  de  actos  do  governo  aposentando  desembargadores  e 
esses  actos  tivessem  sido  confirmados  pelo  corpo  legislativo 
então  poder-se-hia  dizer  que  havia  uma  serie  de  precedentes 
favoráveis  ;  porém  os  únicos  factos  citados  pela  commissão 
sao  dous,  que  tiverão  lugar  em  1836  e  1843  ;  o  ultimo  tendo 
lugar  ha  14  annos,  isto  é,  pouco  mais  ou  menos  a  metade  do 
tempo  que  tem  decorrido  desde  nossa  independedcia  até 
hoje. 

Se  15  annos  é  alguma  cousa  na  historia  de  qualquer 
povo,  o  que  ha  de  acontecer  com  aquelle  que  só  tem  30 
annos  de  existência  politica,  passando  do  systema  colonial 
ao  systema  da  liberdade  !  Por  ventura  o  paiz  não  tem  nesse 
espaço  de  tempo  feito  progressos  rápidos  e  agigantados  ?  Como 
é  que  se  quer  tomar  por  norma  de  conducta  de  hoje  aquillo 
que  se  fez  ha  tanto  tempo  ?  Tanto  é  verdade  que  o  paiz  amolda 
a  sua  marcha  aos_  tempos  e  tende  a  repellir  medidas  dessa 
ordem,  que  a  ultima  aposentadoria  foiçada  que  houve, 
feita  por  acto  do  poder  executivo,  não  foi  confirmada  pelo* 
poder  legislativo. 

<  O  orador  nessa  occasião  protesta  contra  asupposição  que 
lhe  aUribue  o  Sr.  Nabuco  de  querer  passar  taboa-rasa  sobre 
a  legislação  de  todas  as  camarás  passadas,  querendo  con- 
siderar a  ultima  somente  como  soberana.  O  orador  não 
disse  nem  podia  dizer  tal  cousa.  Respeitador  como  é  da  lei 
escripta,  elle  quer  que  ella  seja  executada  ainda  mesmo  que 
não  seja  boa  ;  não  é  pois  contra  a  legislação  que  elle  se  le- 
vanta, o  que  elle  disse  e  o  que  elle  sustenta  é  que  cada  camará 
tem  o  direito  e  mesmo  obrigação  de  exercer  uma  censura 
com  responsabilidade  sobre  os  membros  da  administração,  e 
uma  censura  moral  sem  responsabilidade  sobre  todas  as  ca- 
marás transactas  ;  não  sómente  isto  resulta  de  um  artigo 
expresso  do  nosso  pacto  fundamental,  que  quer  que  a  assem- 
bléa  no  principio  de  suas  sessões  examine  se  a  constituição 
tem  sido  ou  não  violada,  porém  dos  princípios  mais  funda- 
mentaes  de  direito  politico. 

Por  que  razão  uma  das  camarás  é  temporária,  e  é  curto  o 
tempo  de  cada  legislatura  ?  Não  é  para  que  o  deputado,  de- 
pendente do  povo  para  sua  reeleição,  represente  as  idéas  do 
mesmo  povo,  porém  demais  as  suas  ultimas  idéas  ?  Não  é 
eousa  evidente^admittida  por  todo  mundo,  que  uma  camará 
temporária  variando  constantemente  de  physionomia  repre- 
senta sempre  a  actualidade  ?  Como  é  pois  que  se  quer  que 
um  acto  legislativo  que  passou  ha  muito  tempo  possa  ainda 
servir  hoje  de  norma?  Porque  uma  cousa  é  conveniente 
hoje  não  se  segue  que  ella  o  será  daqui  a  10,  20,  30,  100 
annos. 

Mas  os  precedentes,  diz  a  commissão,  são  numerosos.  Nu- 
merosos? São  sómente  dous  ;  ora,  ha  outros  tantos  a  favor, 
ha  outras  tantas  aposentadorias  que  não  forão  também 
confirmadas,  e  a  ultima  em  que  a  commissão  se  apoia  é  con- 
traproducente e  sua  argumentação  é  falsa  e  errónea. 

A  ultima  aposentadoria  foi  confirmada  pela  camará,  po- 
rém rejeitada  pelo  senado,  e  isso,  bem  longe  de  ser  a  favor, 
parece  ao  orador  que  é  contra  a  commissão.  Um  projecto 
qualquer  de  lei,  emquanto  não  passa  pelos  tres  ramos  de  que 
se  compõe  o  poder  legislativo,  não  tem  força  alguma  de  lei, 
não  vale  nada,  não  tem  importância  alguma.  Ò  orador  ain- 
da vai  mais  longe  affirmando  que  quando  uma  resolução 
qualquer  passa  em  uma  camará  e  é  rejeitada  pela  outra,  ha 
pelo  menos  tanta  razão  para  se  dizer  que  ella  é  má,  incon- 
veniente, quanto  boa. 

Não  é  sem  razão,  diz  o  orador,  que  o  poder  legislativo  en- 
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camará  dos  deputados, 


tre  nós  è  composto  de  três  partes 
senado  e  o  soberano. 

Toda  a  constituição  boa  como  é  a  nossa,  creando  pode- 
res políticos,  investidos  de  prerogativas  mais  ou  menos 
extensas,  deve  immediatamente  tratar  de  pôr  obstáculos, 
levantar  barreiras  aos  abusos  que  elles  poderião  commetter. 
Os  abusos  do  poder  judiciário,  do  poder  executivo,  podem 
ser  muito  consideráveis,  mas  não  se  podem  de  modo  nenhum 
comparar  com  aquelles  que  poderião  provir  do  poder  legis- 
lativo. Os  abusos  do  poder  judiciário  e  poder  executivo  sao 
ordinariamente  lentos  e  graduaes  ;  durante  que  o  poder  le- 
gislativo poderia,  em  um  só  dia,  revolver  a  constituição  toda 
do  império.  Também  o  nosso  pacto  fundamental  foi  ainda 
mais  cauteloso  em  pôr  termo  aos  abusos  provenientee  deste 
poder  do  que  de  todos  os  outros.  Elie  o  dividio  primeiro  em 
tres  partes,  e  fez  cada  urna  dessas  tres  partes  totalmente  dif- 
ferentes  umas  das  outras,  afim  de  que  a  mesma  lei  fosse  em 
cada  uma  delias  encarada  debaixo  de  differentes  pontos  de 

V1As'sim  a  camará  dos  deputados,  composta  de  homens  que 
sahirão  da  massa  geral  da  nação,  dependente  sempre  do 
povo  para  a  sua  eleição  futura,  não  querendo  perder  a  posi- 
ção honrosa  que  occupão,  são  obrigados  a  cada  momento  em 
suas  determinações,  em  suas  deliberações,  a  cousultar  as 
idéas  e  as  opiniões  do  povo;  essa  camará  representa  (ao  me- 
nos quando  ella  está  regularmente  formada)  meLior  do  que 
qualquer  outro  corpo  os  interesses  geraes  da  nação.  Mas  se 
o  deputado  conhece  e  consulta  bem  os  interesses  do  povo, 
não  se  pôde  deixar  de  negar  que  elle  algumas  vezes  não  con- 
sulte a  esses  interesses  demasiadamente,  não  se  sujeite  a 
todos  os  caprichos  da  multidão,  e  não  adopte  e  abiace  idéas 
apenas  emittidas  e  ainda  não  examinadas,  idéas  que  pelo 
mesmo  publico  são  approvadas  hoje  e  reprovadas  amanhaa 
por  aquelles  mesmos  que  erão  seus  defensores  os  mais  ar  • 
dentes.  Os  deputados  podtja,  além  disso,  ser  grandemente 
influenciados  pelo  poder  executivo. 

O  soberano,  como  legislador,  está  em  posição  diametral- 
mente opposta  áquella  em  que  se  acha  a  camará  dos  de- 
putados. Nascido  nomeio  da  abundância,  da  prosperidade 
e  da  riqueza,  vendo  todos  os  seus  desejos  fácil  e  prompta- 
mente  satisfeitos,  o  soberano,  em  uma  esphera  muito  elevada, 
nunca  poderá  fazer  idéa  exacta  e  completa  dos  soffrimentos 
•  necessidades  sócia  es. 

De  outro  lado  a  elevação  mesmo  de  sua  posição,  perpetua- 
mente delle  e  de  sua  familia,  dá-lhe  uma  calma  e  imparcia- 
lidade na  apreciação  das  leis  que  a  camará  dos  deputados 
nunca  poderá  ter.  Permanentemente  no  poder,  elle  possue 
uma  fonte  abundante  de  informações  que  nenhuma  outra 
pessoa  pôde  ter;  de  outro  lado,  muito  elevado  e  fóra  de  toda 
alei,  o  soberano  não  pôde,  pela  experiência, # reconhecer, 
como  qualquer  cidadão,  todas  as  vantagens  ou  inconvenien- 
tes que  provêm  desta  ou  daquella  medida.  O  deputado,  não 
contente  com  a  actualidade,  lança-se  em  continuadas  re- 
formas para  melhorar  a  sociedade  de  que  elle  faz  parte  e 
cujos  soffrimentos  partilha ;  o  soberano,  que  sempre  se  acha 
bem,  consulta  os  inconvenientes  de  reformas  futuras ;  um 
quer  procurar  o  bem,  outro  evitar  o  mal;  a  camará  é  movei  e 
variável  como  o  tempo,  o  soberano  fixo  e  calmo  como  a  eter- 
nidade. ...  ,.  . 

O  senado  acha-se  em  uma  posição  intermediaria,  appro- 
ximando-se  mais  ora  do  caracter  do  soberano,  ora  da  cama 
ra  dos  deputados,  segundo  a  natureza  de  sua  organisação 
Entre  nós,  conhecendo  as  necessidades  do  povo  de  que  elles 
já  fizerão  parte,  porém  não  dependendo  mais  delle  para 
uma  reeleição  por  serem  vitalícios,  os  senadores  terião  a 
independência  e  parcialidade  do  soberano  se  elles  não  tives- 
ssem  de  prover  aos  interesses  de  suas  familias,  e  não  aspi- 
rassem constantemente  oceupar  os  altos  cargos  administra 
ti  vos. 

Ora,  como  as  nossas  opiniões  e  a  maneira  porque  nós  en- 
caramos as  cousas,  continua  ainda  o  orador,  dependem  do 
nosso  caracter,  da  nossa  posição,  dos  nossos  interesses  e  do 
papel  que  representamos  no  mundo,  resulta  que  as  tres 
parteB  de  que  se  compõe  a  legislatura,  sendo  muito  differen- 
tes  umas  das  outras,  um  mesmo  projecto  de  lei  será  encarado 
em  cada  uma  delias  debaixo  de  pontos  de  vista  e  faces  dif- 
ferentes. Da  mesma  maneira  que  nós  quando  tomamos  co- 
nhecimento de  um  corno,  percebemos  a  sua  fórma  e  o  seu 
colorido  pelo  sentido  da  vista,  o  movimento  vibratório  de 
suas  molleculas  pelo  sentido  do  ouvido,  a  aspereza,  polidez 
rugosidade  de  sua  superfície  pelo  sentido  do  tacto,  e  temos 
uma  idéa  tanto  mais  completa  do  mesmo  corpo  quanto  maior 


é  o  numero  de  sentidos  differentes  que  temos,  cada  ura  des- 
ses sentidos  nos  levando  ao  conhecimento  de  uma  ordem 
differente  de  factos,  assim  eada  uma  das  tres  partes  do  po- 
der legislativo  pereebe,  descobre  no  projecto  de  lei  que 
lhe  é  submettido  uma  ordem  de  factos  que  poderião  ter 
passado  totalmente  desapercebidos  ás  duas  outras. 

Não  parece  pois  ao  orador  que  a  comraisstio  usasse  de 
argumentação  de  modo  algum  valida,  quando  citava  o  facto 
de  ter  sido  confirmada  pela  camará  dos  deputados  a^  ultima 
aposentadoria  de  desembargadores  que  houve,  feita  pelo 
poder  executivo,  porém  rejeitada  pelo  senado.  Se  o  poder  le- 
gislativo fosse  composto  de  tres  partes  análogas,  o  facto  de 
ter  uma  medida  qualquer  passado  em  uma  delias  daria  um 
terço  de  probabilidade  a  favor  da  conveniência,  importân- 
cia, utilidade  ou  justeza  da  mesma  medida;  mas  sendo  elle 
composto  de  elementos  muito  differentes,  o  facto  de  haver 
passado  na  camará  dos  deputados  sómente  prova  mais  con- 
tra do  que  a  favor. 

O  orador  lê  o  parecer  que  então  se  deu  no  senado,  e 
que  termina  por  estas  palavras  : 

<  Neste  termos,  sendo  incontestável  que  a  aposentadoria 
é  um  dos  meios  de  privar  o  empregado  do  exercício  do  seu 
emprego,  não  pôde  ella  ser  applicada  a  empregados  que  a 
constituição  quer  que  sejão  perpétuos.  Se  ao  poder  de  re- 
mover os  magistrados  de  um  para  outro  lugar,  que  a  cons- 
tituição admitte,  se  acerescentar  o  poder  de  aposenta-los 
até  contra  vontade,  o  que  a  constituição  não  permitte,  des- 
truída fica  completamente  a  independência  do  poder  judi- 
ciário, já  muito  abalada  por  outros  motivos,  e  alluido  o 
systema  representativo  na  sua  base  essencial. 

<  São  portanto  as  commissões  de  parecer  que  o  senado 
não  dê  o  seu  assentimento  á  resolução  vinda  da  outra  ca- 
mará. —  Vergueiro.  —  Paula  Souza.  —  Costa  Ferreira.  — 
Conde  de  Valença.  —  Barão  do  Pontal.  » 

O  orador,  depois  de  algumas  reflexões  sobre  esse  parecer 
que  foi  approvado  pelo  senado,  e  depois,  nas  suas  conclusões 
pela  camará  dos  deputados,  que  votou  fundos  para  que  cs 
desembargadores  que  tinhão  sido  aposentados  fossem  exer- 
cer novamente  seus  cargos,  termina  essa  parte  de  seu  dis- 
curso dizendo  que  se  se  tratasse  de  decidir  a  questão  por 
pareceres,  ao  da  camará  introuvable,  citado  pela  nobre  com- 
missão,  elle  oppunha  o  que  acaba  de  ler,  as3Ígnado  por  al- 
guns dos  nossos  mais  distinctos  estadistas. 

A  commissão  encarregada  de  dar  o  seu  parecer  sobre  a 
denuncia  apresentada  contra  o  ex-ministro  da  justiça,  no 
seu  propósito  de  sustentar  o  que  é  evidentemente  insus- 
tentável, invocando  sempre  a  seu  favor  argumentes  fra- 
quíssimos, diz  que  a  reforma  judiciaria  do  Sr.  Nabuco, 
reforma  que  já  foi  approvada  pela  camará,  e  em  que  se  dá 
ao  governo  autorisação  para  aposentar  desembargadores 
debaixo  de  certas  e  determinadas  condições,  vem  ainda 
escusar  o  decreto  de  29  de  Novembro  do  anno  passado. 

O  orador  já  mostrou  que  tudo  que  passa  em  uma  só  ca- 
mará e  é  rejeitado  pela  outra,  não  sómente  não  tem  força 
alguma  de  lei,  como  todo  o  mundo  sabe,  porém  de  mais  ha 
grande  probabilidade  de  ser  medida  prejudicial.  Ha  tres 
annos  que  essa  reforma  foi  approvada  pela  camará/  e  entre- 
tanto ella  ainda  não  passou  no  senado  ;  ella  não  foi  ahi,  ó 
verdade,  definitivamente  rejeitada,  porém  parece  ter  sido 
indefinidamente  adiada,  tendo  grande  parte  dos  membros 
do  senado  se  declarado  decididamente  contra  ella.     >  _ 

Com  effeito,  estando  o  Sr.  Nabuco  tres|annos  no  ministé- 
rio, não  era  possível  que  elle  deixasse  de  fazer  passar  uma 
lei  de  tanto  alcance,  se  por  ventura  elle  julgasse  isso  possí- 
vel. De  duas  cousas  uma  :  ou  o  Sr.  Nabuco  apresentou  uma 
lei  sobre  reforma  judiciaria  e  depois  arrependeu-se,  e  reti- 
rou-a,  o  que  suppõe  inconsideração  e  muito  pouca  reflexão  da 
parte  delle,  cousa  que  orador  não  admitte,  ou  então  elle  mio 
apresentou- a  á  discussão  no  senado  porque  era  impossível 
que  ella  ali  passasse.  ,  ..... 

A  commissão  recorre  ainda  á  organisação  judiciaria  em 
outros  paizes,  mas  o  orador,  analysando  o  que  se  passa  na 
Bélgica,  França,  Estados-Unidos  e  Inglaterra,  tira  dahi 
novos  argumentos  contra  o  parecer  da  commissão.  hlle  ob  - 
serva nesses  paizes  a  tendência  que  ha  em  tornar  a  magis- 
tratura de  mais  a  mais  independente,  e  demora-se  nesse 
sentido  mais  especialmente  sobre  a  Inglaterra.  . 

Depois  de  haver  citado  exemplos  memoráveis  de  j  ustiça 
feita  durante  os  reinados  de  Henrique  IV ,  Jacques  1,  e  a 
rainha  Anna,  a  commissão  dos  juizes,  sendo  durante  bene 
placitu,  e  comprovada  com  a  opinião  de  escriptores  antigos 
(Felippede  Commines),  a  alta  reputação  de  que  gozava  desde 
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longo  tempo  a  justiça  em  Inglaterra,  o  parlamento,  para 
torna-la  ainda  mais  efficaz,  decretou,  durante  o  reinado  de 
Guilherme  IH,  que  os  juizes  não  pudessem  perder  os  seu» 
lugares  quandiu  se  bsne  gesserint,  e  durante  o  reinado  de 
Jorge  III,  este  soberano  quiz  que  elles  continuassem  as  suas 
commissões  algum  tempo  mesmo  depois  da  morte  do  rei, 
contrario  ao  que  até  então  estava  em  vigor,  a  justiça  sendo 
distribuida  em  nome  do  rei,  e  os  juizes  sendo  considerados 
como  seus  commissarios. 

A  commissão  ainda  diz  que,  não  havendo  lei  alguma  que 
positivamente  autorise  a  aposentadoria  dos  magistrados, 
embora  ella  entenda  que  o  decreto  de  29  de  Novembro  não 
infringe  a  constituição  politica  do  império,  todavia<  reco- 
nhece que,  emquanto  não  estiver  legalmente  determinados 
03  casos  e  o  modo  por  que  deve  verihcar-se  a  aposentadoria 
dos  magistrados  por  acto  do  governo,  devem  taes  actos  ser 
confirmados  pelo  poder  legislativo. 

Na  opinião  do  orador  a  commissão  commette  aqui  um  erro 
gravissimo.  Partindo  de  um  principio  geral  de  direito  poli- 
tico, admittido  pela  nossa  constituição,  de  que  todo  o  cidadão 
pôde  fazer  aquillo  que  as  leis  não  prohibem,  a  commissão 
entende  que  a  mesma  cousa  tem  lugar  com  o  governo.  Mas 
isso  é  um  erro.  No  principio,  antes  da  organisação  regular 
das  sociedades  politicas,  os  homens  gozavão  todos  de  iguaes 
direitos  ;  nenhum  delles  tinha  a  menor  vantagem  sobre  ou- 
tros que  fosse  fundada  em  justiça.  Porém,  como  pelas  des- 
igualdades que  a  natureza  põe  sempre  entre  os  homens  de 
talentos,  virtudes,  etc,  elles  não  tardarão,  dando  expansão 
ás  suas  faculdades  naturaes,  a  invadirem  reciprocamente  os 
direitos  uns  dos  outros.  Os  inconvenientes  dahi  resultantes 
sendo  muito  graves,  elles  concordárão,  em  virtude  de  factos 
sociaes  tácitos  eu  explícitos,  a  fazerem  o  sacrifício  de  uma 
parte  de  suas  liberdades,  de  seus  direitos,  a  favor  de  certos 
homens  que  elles  encarregárão,  com  a  denominação  de  go- 
verno, de  distribuir  justiça  entre  todos. 

Os  particulares  obrão  pois  em  virtude  de  direitos  natu- 
raes, de  direitos  inherentes  â  natureza  humana,  direitos 
eternos  e  imprescriptiveis ;  os  membros  do  governo,  pelo 
contrario,  emquanto  membros  do  governo  não  obtão  senão 
em  virtude  de  direitos  que  lhes  são  dados,  conferidos  pela 
massa  geral  da  nação,  á  custa  da  mesma  nação,  e  por  con- 
sequência não  tendo  lugar  senão  nos  limites  que  forão 
positivamente  marcados.  Todas  as  vezes,  pois,  que  o  go- 
verno obra  sem  ser  em  virtude  da  lei,  elle  exorbita,  excede 
seus  poderes,  e  invade  as  prerogativas  da  nação. 

O  orador  julga,  tomando  todas  as  razões  apresentadas 
pela  commissão,  uma  a  uma,  ter  demonstrado  que  ellas 
todas  são  falsas,  e  se  ha  por  aqui  ou  por  ali  uma  ou  eutra 
phrase  exacta,  é  porque  ella  se  acha  em  contradicção  com 
todas  as  outras. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza,  deixando  de  parte  depois  o  parecer 
da  commissão,  toma  a  constituição  para  mostrar  que  a  apo- 
sentadoria dos  desembargadores  ou  de  outros  membros  quaes- 
quer  do  poder  judiciário  por  acto  do  governo  é  imcompa- 
tivel  com  artigos  expressos  da  mesma  constituição.  Elle  não 
encontra  nisso  outra  difficuldade  que  não  seja  aquella  que 
todo  mundo  encontra  quando  tem  de  combater  proposições 
evidentes.  Da  mesma  maneira  que  nas  sciencias  é  muito 
difficil  tratar  de  noções  simples,  assim  também  em  direito 
politico  é  difficil  esclarecer,  tornar  palpável  aquillo  que  pelo 
simples  enunciado  reconhece-se  logo  como  evidente.  Ha  al- 
guém com  efFeito  que  á  vista  dos  artigos  : 

«  Art.  151.  O  poder  judicial  é  independente,  e  será  com- 
posto de  juizes  e  jurados,  os  quaes  teráõ  lugar  assim  no 
eivei  como  no  crime,  nos  casos  e  pelo  modo  que  os  códigos  de- 
terminarem. 

<  Art.  153.  Os  juizes  de  direito  serão  perpétuos,  o  que 
todavia  se  não  entende  que  não  possão  ser  mudados  de  uns 
para  outros  lugares  pelo  tempo  e  maneira  que  a  lei  deter- 
minar. 

«  Art.  155.  Só  por  sentença  poderáõ  esses  juizes  perder  o 
lugar,  >  possa  dizer  que  a  aposentadoria  forçada  seja  com- 
patível com  o  que  prescreve  o  nosso  pacto  fundamental  ?  A 
aposentadoria  não  é  por  ventura  uma  maneira  de  fazer  um 
magistrado  perder  o  seu  lugar  ?  E  equivale  ella  entretanto  a 
uma  sentença? 

O  orador  nessa  occasião  lamenta  que  uma  questão  de 
tão  grande  magnitude  e  de  tanto  alcance  tenha  sido  dada 
ara  a  segunda  parte  da  ordem  do  dia,  de  modo  que,  depois 
e  haver  fallado  o  Sr.  ex -ministro  da  jutiça,  coubesse-lhe  a 
palavra  já  muito  tarde,  quando  a  camará  ja  se  acha  fatiga- 

APP 


da,  e  por  consequência  quando  não  lhe  é  permittido  dizer 
sobre  a  matéria  tudo  quanto  elle  desejava  dizer. 

Pondo  por  essa  razão  de  parte  a  constituição,  elle  não 
pôde  entretanto  deixar  de  observar  que,  apezar  das  nume- 
rosas attribuições  que  ahi  se  achão  consignadas,  tendentes 
a^ revestir  o  poder  judiciário  de  perpetuidade  e  independên- 
cia, leis  ultimamente  feitas  vierão  ainda  ampliar  essas  pre- 
rogativas. Assim  a  lei  das  entrancias,  marcando  os  casos 
em  que  os  juizes  de  direito  podem  ser  removidos  de  umas 
comarcas  para  outras,  vem  ainda  restringir  a  acção  que  o 
governo  poderia  ter  sobre  o  poder  j  udiciario,  e  por  conse- 
quência augmentar  as  prerogativas  e  independência  desse 
poder. 

Bem  que  o  orador  julgue  ter  dito  assaz  para  mostrar  quan- 
to é  inconstitucional  a  apesentadoria  forçada  de  membros  do 
poder  judiciário,  e,  por  consequência,  quão  severamente 
criticado  deve  ser  o  acto  que  agora  se  acha  em  discussão, 
todavia,  reconhecendo  a  differença  que  ha  entre  violar  uma 
lei  indevidamente  promuldada  e  outra  que  se  apoia  em  sãos 
princípios  de  direito,  elle  procura  mostrar  que  o  acto  do 
Sr.  Nab  uco  pelos  princípios  geraes  de  direito  politico  é  in- 
sustentável. O  poder  judiciário  deve  ser  organisado  de  ma- 
neira que  os  seus  próprios  membros  em  caso  de  abuso  jul- 
guem uns  aos  outros  ;  mas  quando  se  queira  admittii  que 
isso  conduza  á  impunidade,  e  que  por  consequência  seja  ne- 
cessária em  casos  extraordinários  a  intervenção  de  outro  po- 
der, o  orador  nota  que  é  o  poder  legislativo  e  não  o  poder 
executivo  que  deve  ser  chamado,  porque  é  o  poder  executivo 
enão  o  legislativo  aquelle  que  está  em  sua  acção  em  con 
tacto  mais  immediato  com  o  povo,  aquelle  que  faz  executar 
a  lei,  que  governa,  e  por  consequência  que  encontra  da  par- 
te dos  cidadãos  aquella  resistência  que  elle  pôde  querer 
vencer  apoderando-se  do  poder  judiciário. 

O  poder  legislativo,  pelo  contrario,  não  fazendo  mais  do 
j  que  leis  geraes,  e  abstractas,  que  não  se  applicão  a  este  ou 
j  áquelle  individuo  em  particular,  suas  medidas  sendo  só- 
j  mente  approvadas  ou  rejeitadas  em  massa,  não  pôde  ter  o 
'  menor  interesse  em  influenciar  um  poder  que  por  sua  nat*~  - 
reza  não  faz  mais  do  que  applicar  leis  geraes  a  casos  parti- 
culares. Também  nos  paizes  em  que  a  aposentadoria  forçada 
tem  sido  admittida,  é  o  corpo  legislativo  que  se  tem  inves- 
tido desse  poder. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  entra  na  ultima  parte  do  seu  dis- 
curso, em  que  elle  examina  se  o  Sr.  Nabuco  merece  ou  não 
bill  de  indemnidade.  No  seu  primeiro  discurso  proferido 
na  casa,  em  que  elle  apresentou  a  denuncia  contra  o  ex-mi- 
nistro  da  justiça,  o  orador,  censurando  severamente  o  acto, 
já  estranhava  que  o  Sr.  Nabuco  não  tivesse  dad®  alguns 
passos  que  o  tornassem  escusável.  Elle  devia  começar  por 
mandar  responsabilisar  os  magistrados,  e  no  caso  em  que 
essa  responsabilidade  fosse  inefficaz  (e  o  orador  não  sabe 
com  que  direito  o  Sr.  Nabuco  diz  isso,  sendo  o  supremo 
tribunal  de  justiça  composto  de  caracteres  muito  respeitá- 
veis), suspendê-los  e  vir  ao  corpo  legislativo  solicitar  uma 
medida  extraordinária.  O  Sr.  Nabuco  nada  disso  fez  ;  não 
achando  justo  o  accordão  da  relação  de  Pernambuco,  S.  Ex. 
mandou  interpor  recurso  de  revista,  e  será  esperar  de  modo 
algum  pela  decisão  do  supremo  tribunal  de  justiça,  apo- 
sentou aos  desembargadores  que  havião  votado  em  sentido 
opposto  áquillo  que  lhe  parecia  dever  ser. 

O  orador  assenta  que  os  membros  do  supremo  tribunal 
de  justiça,  composto  de  homens  que  exercem  desde  longo 
tempo  os  mais  altos  cargos  judiciários,  devem  ser  tratados 
com  mais  alguma  consideração  do  que  aquella  com  que  forão 
pelo  Sr.  Nabuco.  Esse  tribunal  acaba  agora  de  confirmar 
com  unanimidade  e  accordão  da  relação  de  Pernambuco,  e 
por  consequência,  pergunta  o  orador,  deveráõ  todos  elles 
ser  aposentados  ?  O  orador  não  pôde  conciliar  essas  cousas 
senão  com  o  caracter  arbitrário  do  Sr.  Nabuco,  que  calca 
aos  pés  as  leis  do  paiz  sem  dar  satisfações  a  ninguém. 

Depois  de  haver  commettido  um  acto  tão  arbitrário,  era 
de  esperar  que  o  Sr.  Nabuco  viesse  escusar-se  perante  a  as- 
sembléa  geral ;  porém  ,  bem  longe  disso  ,  não  sómente  elle 
não  disse  cousa  alguma  antes  de  seraecusado,  porém  de- 
mais agora  que  o  é,  agora  que  elle  devera  em  sessão  publica 
ou  secreta  dar  as  razões  do  seu  procedimento,  elle  s#  conten- 
ta com  dizer  que  seu  acto  foi  muito  bem  feito ,  e  que  elle 
deve  ser  approvado,  por  consequência,  por  esta  camará,  a 
quem  elle  tem  tratado  por  mais  de  uma  vez  com  tanta  sem 
ceremonia. 

O  orador  termina  o  seu  discurso  dizendo  que  o  bill  de  tn- 
demnidade,  tendo  sómente  sido  dado  aqui  òu  na  Iglaterra, 
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™  ministros    violando  a  constituição  do  paiz,  erão 
Hdos  entTetan  o pela  necessidade  imperiosa  das  c  rcum- 


Sessão  em  31  de  Agosto. 

-     DENUNCIA  CONTRA  O  EX-MINISTRO  DA  JUSTIÇA. 

n  eU  Tfixeir4  Júnior  (movimento  de  attenção)  :  —  E 
Wil  Sr  Sente  invocar  a  dificuldade  da  minha  posi- 
inutil,  Sr.  presiaent e ^      ^     {    degta  augusta  camará, 

^^«KrLw^BBario  desconhecer  a  honrosa  m- 
recimento. 


Um  Sr.  Deputado  :  -V.  Ex.  não  necessita  de  mdulgen- 
cia.  (Apoiados.) 

O  q«   TrixEir.4  Júnior  5  —  Chamado  pela  alta  confeança 

da  missão  que  tínhamos  a  desempenhar  Pela  mmha  parte 

B8Cttamtrs™!^idente.  o  pensamento  da  camará  não 
a  sua  voz  no  parlamento  para  repelhr  qualquer  idéa de^ cen 

bros  podia  pesar  uma  imputação  tao  grave,  qual  a  de  reo 

*  A  cTrtlza  portanto  da  opinião  da  camará  sobre  a  denun- 
cia ^aSesentada  animou-me  no  desempenho  desta  honrosa 
porém  d?£  tarefa,  porque  assim  reconheci  que  nao  só  a 
carecia  da  minha  insuficiência  seria  supprida  pela  vossa 
nlustràção  cTmo  também  que  tudo  aquillo  que  em  mim 
SSSS^ra  bem  satisfazê-la  sobraria ?na  f  ortaleza  da  con- 
vicção formada  pela  camará  dos  Srs.  deputados. 
V1Tca"enPhores,  ouvio  o  »f^gS; 
ciado  pelo  Sr.  ex-ministro  da  justiça.  S.  Ex.  lucidamente 
desenvolveu  os  argumentos  que  servirão  de  base  a  vossa 
commis  ao  especial.  Esses  argumentos,  porém,  cuja  for- 
Xâ  e  solidez  garantindo  uma  égide  inconcussa  ao  pa- 
recer da  por  isso  uma  séna  e  reflec- 
tfda  aSeciS  íorào  entretanto  genericamente  considera- 
dla  nnràdo  deputado  pela  tfg+J*»^ 
oue  precedeu-me  na  tribuna-,  o  qual  esforçando-se  debalde 
ParaPdeTroca-bs,  não  nos  apresentou  a  argumentação  que 
Kan^s  direito  de  esperar  do  seu  talento  e  AlrtMg. 

Os  brilhantes  episódios  do  seu  discurso,  quer  w^s 
historia  do  reinado  de  Luiz  XVI  U  ^ ^^ZTe, 
Cão  do  ministério  Villèle,  quer  finalmente  sobie  os  Vf  ™™A 
Sticos,  do  Estado,  em  nada  podem 
commissão,  pois  que  pelo  contrano  só  poder  ião  ^mrpara 
demonstrar  a  escassez  de  argumentos  contra  a  conclusão 
que  S.  Ex.  procurou  combater. 


O  Sr.  Parahaguã  :  —  Não  se  destruio  nenhum  dos  prin- 
cípios da  commissão. 
{Ha  diversos  apartes.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  O  honrado  deputado  começou 
o  seu  discurso  contestando  á  commissão  o  direito  de  inse- 
rir no  seu  parecer  um  pensamento  da  commissão  central  da 
camará  franceza  encarregada  de  examinar  o  projecto  ae 
lei  de  16  de  Junho  de  1824,  que  naqueUe  paiz  regulou  a  apo- 
sentadoria dos  membros  do  poder  judiciário.... 

Um  Sr.  Depot ado  :  —  E  que  não  tem  applicação.  (  Não 

apoiados.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  i  e  que  o  honrado  deputado 

que  me  honra  com  o  seu  aparte  acerescenta  que  nao  tem 
applicação  nenhuma  á  matéria.  Principiarei  portanto,  br. 
presidente,  justificando  o  procedimento  da  commissão  ácer- 
ca  desse  pensamento  que  serve  de  epigraphe  ao  parecer  ora 
em  discussão.  ,  c 

Se  a  commissão  pretendesse  perante  a  camará  dos  brs. 
deputados,  tão  illustrada  como  é,  erigir  em  princípios  ou 
elevar  á  categoria  de  argumentos  legaes  as  opiniões  de 
um  paiz  estrangeiro,  mesmo  de  uma  nação  tao  illustrada 
como  a  França,  então,  senhores,  razão  teria  o  honrado  de- 
putado para  dizer  que  a  vossa  commissão  havia  procedido 
inconvenientemente,  apresentando  como  base  do  seu  parecer 
a  opinião  de  uma  commissão  da  camará  franceza ;  mas  pa- 
reee-me  que  toda  a  camará  comprehende  perfeitamente  que 
professando  nós  os  principies  emittidos  nesse  parecer  da. 
commissão  da  camará  franceza  sobre  aposentadoria  dos 
magistrados,  não'vacillámos  um  só  momento  em  apresenta- 
los  taesquaes  os  havíamos  lido,  taesquaes  os  havíamos  en- 
contrado; não  julgámos  que  isso  fosse  inconveniente  ou 
desairoso,  nem  á  commissão,  nem  a  esta  camará. 

Vê-se,  portanto,  que  nada  mais  fizemos  do  que  apresentai 
lhe  o  nosso  próprio  pensamento,  redigido  por  uoaa  forma 
que  era  parlamentar  pelo  menos... 
O  Sr.  Gomes  de  Souza  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  -  Quando  esse  pensamento  é 
adoptado  e  proclamado  pela  commissão  de  uma  camará  tao 
illustrada  como  foi  a  camará  franceza... 
Uma  voz  :  —  Introuvable. 

O  Sr.  Teixeir  a  Júnior  :-Lá  chegarei  a  essa  outra  ques- 

^  Quando  esse  parecer  tinha  sido  approvado  por  essa  cama- 
rá e  o  projecto  a  queelle  se  refere  convertido  em  lj,  quan- 
do as  suas  idéas  nãotinhão  ^o^otm^moàx^ã^ 
quando  emíim  o  parecer  foi  cercado  <lo  prestigio  de  uma  de- 
liberação legislativa,  a  vossa  commissão  especial,  apresen- 
tando a  redacção  desse  pensamento  tal  qual  fora  enunciado, 
Sou  que  revestia  o  seu  parecer  de  uma  autoridade  mas 
Íão°o  erigio  em  argumento  legal  como  pretendeu  o  honrado 
ãwutaào  (apoiado?)  nSo  foi  essa  a  base  do  nosso  parecei. 

Não  se  diga,  portanto,  que  o  fundamento  do  parecer  apre- 
sentado  á  èo^sSeração  dita 

mente  na  opinião  da  commissão  central  da  camará  c  aqueUa 
nação  ;  não,  senhores  ;  foi  apenas  por  assim  toro  exórdio 
da  nossa  argumentação,  a  epigraphe  do  nosso  trabalho. 
pois,  foi  evidentementeinfructifera  atarefado  ho  n  ^odepu- 
tado  quando  pretendeu  derrocar  esta  f^J^íb^S 
da  vossa  commissão  ;  e  não  menos  inútil  fo  ainda  a  nilhaii 
te  divagação  histórica  sobre  o  reinado  de  Luiz  A\  1  .  todo 
essearfenal  de  imprecações  contra  ^  actos  do  n.  nstem 
Villèle  para  explicar  o  caracter  da  camará  conhecida  em 
França  com  a  denominação  de  introuvable.  , 

Foi  por  isso,  Sr.  presidente,  que  quando  o  honia  to  depu 
t«do  apresentava  esPse  longo  e  ^^J^^Z 
histórico,  eu  disse  em  aparte:  «  Nada  dis to  e  p  ; ^ 
abrimos  mao  da  autoridade  í^«^^.^^  ^1to 
principio  que  ahi  se  acha  consignado.  >  E  esse itfgJJ^ 
que  invocamos;  e  quer  elle  fosse  ««^^tS^ 
introuvable,  ou  por  qualquer  outra,  o  facto  n  ^tavei, 
senhores,  é  que  esse  principio  tem  sido ^  constai.  ,  i  aite  se- 
guido no  Brazil,  e  até  hoje  nao  contesta^ 
°  Nós  queríamos  revestir  esse  principio cot na  :  n^o  aos 
legisladores  francezes,  que  aináa  hoje  subsiste,  «.notem 
atmvessado  todos  os  cataclismas  ^olf^°l^^l 
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com  a  incapacidade  do  órgão  que  o  enunciâra,  a  camará 
presenciou  então  que,  para  cortar  uma  divagação  mutii,m- 
fructifera,  declarei  desde  logo  que  a  força  de  nossa  argu- 
mentação estava  no  próprio  argumento,  e  nao  unicamente 
na  autoridade  invocada.... 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  E  essa  autoridade  é  contraprodu- 
cente ;  se  fallar,  mostrarei ;  mas  creio  que  não  me  chegará 
a  vez. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Vê  pois  a  camará  que  a  argu- 
mentação da  commissão,  que  se  deriva  da  conclusão  deste 
pensamento  redigido  em  grifo  no  parecer,  nao  está  na  auto- 
ridade de  ter  sido  pornunciado  na  camará  franceza,  está 
sim  na  força  intrinseea  das  idéas  que  contém.  Sao  estas 
idéas  que  desejara  ver  derrotadas  pelo  honrado  deputado, 
mas  que  em  minha  opinião  não  o  fez... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Não  combati  tão  largamente  ? 

O  Sr.  Teixeira  Júnior :  —  Pela  maneira  que  reíeri. 

Uh  Sr.  Deputado  :  —  Combateu  a  autoridade,  mas  não 
as  idéas. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Então  de  que  serve  esse 
pensamento  se  não  tem  applicação  ? 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Quem  disse  que  não  tem 
applicação  ?  E'  melhor  accrescentar  que  não  tem  applica- 
ção na  opinião  do  honrado  deputado. 

O  Sr.  Silveira  Lodo  :— Não  valem  precedentes  quando 
ha  lei. 

(Cruzâo-se  diversos  apartes  que  interrompem  o  orador.) 

O  Sr.  Presidente  -.—Ordem,  senhores  !  Attenção ! 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— Vê- se  pois,  Sr.  presidente,  que  o 
nobre  deputado  que  havia  censurado  á  commissão  o  <  seu 
procedimento  invocando  a  autoridade  depaizes  estrangeiros, 
nada  mais  fez  do  que  seguir  essa  mesma  conducta  que  ha- 
via reprovado.... 

Um  Sr.  Deputado  :  — Pteferio-se  á  historia  franceza  para 
combater  o  parecer. 

Outro  Sr.  Deputado  :— Assim  como  a  commissão^  refe- 
rio-se  á  legislação  desse  paiz  para  sustentar  as  suas  idéas. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :•—  O  honrado  deputado,  depois 
de  tratar  largamente  da  historia  do  reinado  de  Luiz  XVIII,  e 
do  caracter  especial  da  camará  introuvable,  procurou  respon- 
der ao  nobre  ex-ministro  da  justiça  sobre  alguns  pontos  da 
sua  argumentação.  O  primeiro  ponto  foi  aquelle  em  que  o 
nobre  ex-ministro  da  justiça  havia  perguntado  como  se  lhe 
queria  dar  um  bill  de  indemnidade.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza:  —  Não  disse  que  queria  dar, 
disse  que  talvez  désse.  .  • 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Eu  refiro-me  ao  que  disse  o 
nobre  ex-ministro  da  justiça.  O  nobre  ex-ministro  havia 
observado  que  quem  declarava  que  não  duvidaria  dar  um  bill 
de  indemnidade  conforme  as  razões  que  se  apresentassem, 
era  justamente  aquelle  que  iniciava  a  accusação  do  crime 
de  traição,  e  então  entendia  S.  Ex.  que  havia  contradicção 
em  um  tal  procedimento,  porque  o  nobre  ex-ministro  enten- 
de, e  com  elle  a  commissão,  que  o  alto  funccionario  que  in- 
corresse no  crime  de  traição  jámais  podia  ter  um  bill  de 
Indemnidade.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Podia  dar  razões  pelas  quaes 
fosse  escusado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Poderia  dar  razões  que  o  ab- 
solvessem desse  crime,  porém  não  que  lhe  grangeassem  um 
bill  de  indemnidade,  porque  para  isso  seria  preciso  que  a 
camará  pudesse  dispensar  o  cumprimento  da  constituição 
do  império,  pudesse  sanccionar  as  infracções  do  nosso  pacto 
fundamental,  pudesse  eseusar  as  violações  de  uma  lei  que 
ella  própria  não  pôde  reformar.  (Apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado  :  —  O  bill  de  indemnidade  dá-se  para 
qualquer  acto.  (Apoiados  e  não  apoiados.) 

(Ha  vários  apartes.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Para  qualquer  acto  extra- 
legal, cuja  reforma  ou  modificação  está  dentro  da?  nossas 
attribuições,  e  da  nossa  competência ;  mas  não  para  um 
acto  que  importasse  a  violação  da  constituição  politica  do 
império,  porque  nó»  não  podemos  reforma-la  ou  modifica-la 
pelos  meios  ordinários.  E  poi«  importando  o  bill  de  indem- 


nidade o  reconhecimento  do  acto,  seguir-se-hia  que  a  camará 
autorisaria  uma  violação  da  constituição,  isto  é  dj  nm» 
lei  que  ella  não  pôde  modificar,  e  sobre  a  qual  nao  pode  le- 
gislar pelos  meios  ordinários.  (Apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado: -Na Inglaterra,  que é  o bèrço  do  sys- 
tema  representativo,  dá-se  o  bill  de  indemnidade  para  tudo. 

O  Sr.  Teixeira  JuN*>R:-Mas  na  Inglaterra  o  parla- 
mento é  omnipotente  e  tem  attribuições  amplas  para  legis- 
lar sobre  a  própria  constituição.  (Apoiados.)  Nao  estamos 
portanto  nas  mesmas  condições,  e  não  podemos  invocar  tal 
exemplo. 

(Cruzão-se  diversos  apartes,  a  que  o  orador  responde.) 
O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  •.  — -  O  fim  da  minha  argumenta- 
ção é  demonstrar  que  a  contradicção  do  honrado  deputado 
é  flagrante,  porque  convencido  o  ministro  da  coroa  do  cri- 
me d!  traição,  isto  é,  provado  o  attentado  contra  o  exercício 
dos  poderes  politicos,  como  pretende  a  denuncia  na  hypo- 
these  vertente,  então  acamara  não  poderia  dar  um  bi  11  de 
indemnidade,  que  importaria  a  dispensa  da  violação  de  um 
dos  preceitos  da  constituição.... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Mas  isso  é  quando  convencido 
crime. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Mas  aquelle  que  está  conven- 
cido do  crime,  como  deve  estar  o  que  o  denuncia,  é  porque 
reconhece  o  attentado  contra  os  poderes  políticos,  ou  poder 
politico,  e  nesse  caso  não  poderá  dar  o  bill  de  indemnidade, 
quaesquer  que  sejão  as  razõos  justificativas  do  crime  ;  ra- 
zões que  podem  absolver  o  réo,  porém  nunca  autorisar  a 
violação  de  uma  lei  sobre  a  qual  a  própria  camará  nao  pode 
legislar,  sem  as  formalidades  nella  consagradas  ;  razoes 
emfim  que  podem  exigir  o  perdão,  a  justificação,  tudo 
quanto  se  quizei ,  mas  não  o  bill  de  indemnidade,  porque  esse 
só  pôde  dar -se  a  respeito  de  actos  que  a  camará  pode  lega- 
lisar, 

(Ha  vários  apartes.) 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Quem  está  convencido  do  attentado 
contra  a  constituição  pôde  absolver,  mas  nao  legalisar, 
como  aconteceria  dando-se  o  bill. 

O  Sr.  Brandão  :  —  Isso  prova  a  boa  fé  do  nobre  deputado 
apresentando  a  sua  denuncia. 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Então  também  prova  que  o  nobre  depu- 
tado não  tinha  consciência  da  accusação.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  :— Mas  o  que  quer  dizer  então  a  discussão 
do  processo? 

O  Sr.  Presidente  :—  Attenção  ! 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:— O  nobre  ex-ministro  da  justiça 
quando  enunciou  essa  proposição  que  o  honrado  deputado 
procurou  combater,  referia-se  a  um  membro  desta  casa  que 
o  havia  accusado... 

Um  Sr.  Deputado  :—  Estava  no  seu  direito,  podia  fazê-lo ; 
e  obrou,  muito  constitucionalmente  accusando  o  ministro 
que  commettêra  esse  crime. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Para  que  essa  inútil  protes- 
tação ?  Quem  desconheceu  o  direito  que  assistia  ao  honrado 
deputado  denunciante  ?  Creio,  Sr.  presidente,  que  não  con- 
testei essa  attribuição,  cujo  exercício  prova  apenas  ò  ex- 
cessivo esmero  com  que  o  honrado  deputado  procura  cum- 
prir os  seus  deveres.  (Apoiados.) 

Dizia  eu,  Sr.  presidente,  que  o  nobre  ex-ministro  da  jus- 
tiça se  referia  ao  honrado  membro  que  o  havia  accusado, 
e  portanto  ao  deputado  que  devia  ter  a  convicção  de  que  elle 
havia  commettido  o  crime  de  traição.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —Não  ha  duvida. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— Vê  pois  o  honrado  deputado  por 
Pernambuco  (dirigindo-se  ao  Sr.  Brandão},^  que  o  seu  aparte 
foi  mal  cabido,  porque  o  nobre  deputado  ainda  tem  a  convic- 
ção da  existência  do  crime  de  traição. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  : —  Posso  apezar  disto  dar  um  bill 
de  indemnidade,  porque  o  bill  de  indemnidade  é  perdão. 

O  Sr  Teixeira  Júnior  : — E'  isto  o  que  contestou  o  Sr.  ex- 
ministro  da  justiça,  e  peço  desde  já  que  se  tome  nota  desta 
aparte  do  nobre  deputado—©  bill  de  indemnidade  éperdfo. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  da  um  aparte. 
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O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  E'  perdão,  é  esquecimento  do 
•rime. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Eu  principiei  Sr.  presidente, 
chamando  a  attenção  da  camará  para  a  difticuldade  da  mi- 
nha posição,  para  assim  angariar  a  indulgência  dos  meus 
honrados  collegas ;  parece-me  <  pBis  que  mereço  não  ser  in- 
terrompido com  tantos  e  tão  reiterados  apartes.... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  O  nobre  deputado  é  parla- 
mentar e  não  lhe  causa  embaraço  um  apartezinho. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Ora,  Sr.  presidente,  se  o  hon- 
rado deputado  tinha  a  convicção  que  ainda  alimenta,  isto  é, 
que  perante  a  lei  existe  o  crime  de  traição,  a  violação  da 
constituição... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Sim,  3enhor. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  E  sem  duvida  eu  faria  injus- 
tiça ao  honrado  deputado  se  suppuzesse  que  elle  procurava 
gastar  uma  das  mais  importantes  prerogativas  parlamenta- 
res, abusando  de  uma  attribuição  cujos  proficues  resultados 
estão  em  relação  da  economia  do  seu  emprego  e  da  sua  boa 
applicação,  qual  é  a  faculdade  de  denunciar  e  mandar  pro- 
cessar os  ministros  da  corôa,  de  que  não  devemos  usar  se- 
não quando  tivermos  a  mais  profunda  convicção  ãe  que  o 
ministro  é  na  realidade  réo  deste  ou  daquelle  crime.  Eu 
faria  pois  uma  injustiça  se  julgasse  que  o  honrado  deputado 
apresentára  a  sua  denuncia  sem  essa  convicção  de  que  o  ex- 
ministro  da  justiça  tinha  commettido  o  crime  de  traição. 

Ora,  dada  essa  convicção,  a  camará  comprehende  que,  se- 
gundo os  princípios  que  venho  de  deduzir,  o  honrado  depu- 
tado não  poderia  dar  o  bill  de  indemnidade,  porque  isso  im- 
porta a  approvação  de  um  acto  praticado  sem  a  sancção  le- 
gal, note  a  camará,  approvação  do  acto,  e  por  certo  o  hon  • 
rado  deputado  não  poderia  approvar  um  acto  que  importasse 
crime  algum,  e  muito  menos  o  de  traição  !  Foi  neste  sen- 
tido que  o  nobre  ex-ministro  da  justiça  apresentou  a  contra- 
dicção que  existe  entre  o  procedimento  do  honrado  deputa- 
do e  a  sua  declaração  de  que  talvez  desse  um  bill  de  indem- 
nidade. 

Vê  pois  a  camará  a  razão  por  que  não  posso  concordar 
com  a  opinião  do  honrado  deputado  pelo  Maranhão,  quando 
pretende  equiparar  e  identificar  o  bill  de  indemnidade  com 
o  perdão!...  Desde  quando,  senhores,  forão  derogados  ou 
antes  tão  altamente  desconhecidos  os  princípios  absolutos 
da  criminalidade  ?  O  bill  de  indemnidade  jámais  foi  con- 
fundido com  o  perdão.  (Muitos  apoiados.)  Aquelle  é  a  appro- 
vação ou  sancção  do  acto  extra-legal,  ao  passo  que  este  é  o 
resultado  do  reconhecimento  do  crime,  e  tem  por  base  uma 
condemnação.  (Apoiados.)  Umé  a  dispensada  lei,  o  outro^é 
a  prerogativa  que  constitue  uma  das  brilhantes  jóias  do 
poder  moderador ;  é  a  attribuição  da  corôa,  que  não  pódo 
ser  invadida  por  nenhum  outro  poder. 

O  bill  de  indemnidade  dá-se  quando  se  reconhece  que  o 
individuo  procedeu  bem,  posto  que  fóra  da  lei;  mas  que  foi 
a  isso  forçado  pelas  circumstancias  ou  pelos  elementos  que 
podem  actuar  na  marcha  dos  governos.  Pôde  o  governo 
obrar  sem  ser  autorisado  por  lei,  e  comtudo  não  ir  contra 
lei  alguma ;  pôde  ainda  obrar  contra  a  disposição  de  uma  lei 
em  casos  justificados  perante  a  razão  e  perante  a  justiça,  e 
neste  caso  ha  o  bill  de  indemnidade,  o  qual  jámais  pôde  ser 
confuudido  com  o  perdão,  que  é  o  resultado  do  julgamento  « 
condemnação  do  crime... 

O  Sr.  V.  Tavares  :  — A's  vezes  não  è,  è  o  resultado  de 
urna  condemnação  injusta. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  O  aparte  do  honrado  deputado, 
cujos  conhecimentos  profissionaes  são  por  mim  muito 
respeitados,  auxilia  a  minha  opinião.  O  perdâoé  ás^  vezes  o 
resultado  de  uma  condemnação  injusta  ;  mas  jámais  deixa 
elle  de  ser  o  resultado  (note-se)  da  condemnação,  porque  não 
pôde  existir  perdão  sem  condemnação. 

O  Sr.  V.  Tavares:  —  Apoiado. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  s  —  Agora  vejamos  a  consequên- 
cia da  contradicção,  como  brilhantemente  apresentou  o  Sr. 
ex-ministro  da  justiça.  Se  a  camará  dos  Srs.^  deputados  em 
sua  sabedoria  reconhecer  a  existência  do  crime  de  traição, 
poderá  dar  um  bill  de  indemnidade  ao  Sr.  ex-ministro  da 
.  justiça?  Eis  a  Ia  questão. 

Em  minha  humilde  opinião,  senhores,  e  segundo  já  de- 
monstrei, a  camará  ntio  poderia  dar  um  bill  deindemnida.de 
em  tal  hypotbese,  porque  isto  importaria  a  dispensa  de  um 


artigo  constitucional,  importaria  a  dispensa  do  cumprimento 
da  constituição ,  e  tão  longe  não  pôde  ir  a  autoridade  da 
camará,  porque  ella  não  tem  o  direito  de  modificar  artigo 
nenhum  da  constituição,  pois  que  para  isso  tornão-se  pre- 
cisos poderes  especiaes  

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Pela  minha  parte  nao 
dou  o  bill  de  indemnidade,  porque  não  reconheço  a  omnipo- 
tência parlamentar  no  Brazil.... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  pára  relevar  attentados  con- 
tra a  constituição,  porque  neste  ponto  differimps  do  systema 
inglez ;  e  é  isso  mesmo  que  ha  pouco  observei.  Mas,  a  res- 
peito de  um  acto  extra-legal,  como  acontece  na  hypothese 
vertente,  então  eu  julgo  que  nenhuma  duvida  pôde  haver 
sobre  a  competência  da  camará  para  legalisar  o  acto  pra- 
ticado. 

E*  claro,  portanto,  que  uma  vez  reconhecida  a  inconstitu- 
cionalidade, isto  é,  o  attentado  contra  o  exercício  do  poder 
judiciário,  segue-se  que  ©  processo  deve  ser  necessário,  por- 
que não  temos  attribuição  de  dispensar  o  cumprimento  da 
constituição.  (Apoiados  )  E'  esta  a  opinião  que  me  honro  de 
ver  partilhada  pela  totalidade  dos  meus  iHustre3  collegas 
membros  da  commissão,  que  me  auxilião  no  desempenho 
desta  tarefa. 

Creio  pois,  senhores,  ter  demonstrado  á  camará  qual  a 
contradicção  a  que  o  nobre  ex-ministro  da  justiça  se  referia 
quando  disse  que  se  o  honrado  deputado  estava  convencido 
de  que  elle  commettêra  o  crime  de  traição  não  lhe  poderia 
dar  um  bill  de  indemnidade. 

O  honrado  deputado,  depois  de  tiatar  desta  contestação, 
declarou  á  camará  que  pretendia  expor  a  sua  argumentação 
debaixo  de  tres  pontos  de  vista :  Io,  que  o  acto  praticado 
pelo  nobre  ex-ministro  não  fora  jámais  autorisado  por  lei 
pusitiva  ;  2o,  que  actos  desta  ordem  jámais  podem  ser  jus- 
tificados; 3o,  que  o  corpo  legislativo  não  tem  ainda  sanc- 
cionado  taes  actos.  Acompanharei  portanto *o  honrado  de- 
putado em  cada  um  dos  diversos  tópicos  do  seu  discurso, 
que  S.  Ex.  methodicamente  assim  classificou. 

Quanto  ao  primeiro  ponto,  senhores,  que  o  facto  não 
fora  jámais  autorisado  por  lei  positiva,  o  honrado  deputado 
tomou  sobre  si  uma  tarefa  inútil,  porque  a  commissão  no 
seu  parecer  diz  o  seguinte  :  t  Releva  porém  notar  que  nao 
havendo  lei  alguma  que  positivamente  autorise  á  aposenta- 
doria dos  magistrados,  etc...  > 

Eis  portanto  a  commissão  reconhecendo  que  não  existe 
lei  alguma  que  autorise  taes  actos.  O  nobre  ex-ministro  da 
justiça  mesmo,  em  seu  brilhante  discurso, declarou  que  com 
quanto  o  seu  acto  não  fosse  inconstitucional,  todavia  elle  o 
reputava  illegal,  porque  não  havia  lei  em  que  se  baseasse. 
A'  vista  desta  dupla  declaração,  o  nobre  deputado  poderia 
poupar-se  ao  trabalho  de  demonstiar  uma  proposição  não 
contestada.  (Apoiados.) 

Mas;  Sr.  presidente,  comquanto  não  exista  uma  lei  que 
positivamente  autorise  a  aposentadoria  dos  magistrados, 
1  comquanto  lei  alguma  se  tenha  feito  neste  sentido,  todavia 
|  existirá  alguma  lei  em  contrario  ? 

I  O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Mas  o  governo  não  pôde  fazer 
senão  o  que  está  autorisado  por  lei. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  A  questão  é  muito  diversa,  e 
eu  aprecio  summamente  que  o  honrado  deputado  comece  a 
declinar  da  questão  de  inconstitucionalidade.  Ora,  quando 
o  governo  faz  aquillo  que  não  está  determinado  por  lej, 
obrará  sempre  inconstitucionalmente,  obra  contra  algum 
artigo  expresso  da  constituição?.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :— -Viola  sempre  alguns  dos  direitos 
peliticos  do  cidadão. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— Póde-se  dar  um  acto  illegal  sem 
comtudo  ser  inconstitucional ;  póde-se  dar  ura  acto  para  o 
qual  não  se  ache  o  governo  autorisado  por  uma  lei,  sem  com- 
tudo infringir  um  artigo  constitucional.  (Apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado  :—  Conforme. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Parece-me  que  a  minha  pro- 
posição não  admitte  contestação,  porque  é  evidente  que  o 
acto' inconstitucional  ó  sempre  illegal,  mas  nem  sempre  o 
acto  illegal  6  inconstitucional,  porque  para  isso  torna-se 
absolutamente  necessária  a  violação  de  uns  dos  artigos  da 
constituição. 

(Ha  diversos  apartes.) 
j     Mas,  diz  o  honrado  deputado,  violou-se  o  art  151,  atten- 
!  tando-se  contra  o  livre  exer cicio  do  poder  judiciário.  )L 
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Como,  senhores,  o  ex-ministro  da  justiça  commetteu  es3e 
attentado?  Aposentando  a  dous  desembargadores  da  relação 
de  Pernambuco ! 

Lm  Sr.  Deputado: — Essa  baga  tella. 

O  Sr.  Teixeira  JUtvior  :  —  Na  dificiencia  de  uma  inter- 
pretação authentica  e  positiva  que  a  commissão  pudesse 
invocar  para  justificar  a  sua  convicção  sobre  a  improcedên- 
cia da  conclusão  do  honrado  deputado,  e  assim  demonstrar 
que  a  aposentadoria  dos  magistrados  por  acto  do  governo, 
embora  seja  por  ella  considerada  um  acto  illegal,  não  é 
comtudo  inconstitucional,  a  commissão  foi  buscar  os  pre- 
cedentes desta  augusta  camará  até  hoje  ainda  não  desmen- 
tidos. Nesses  precedentes  encontrou,  em  primeiro  lugar,  o 
facto  que  se  deu  em-1831,  e  que  se  repetio  em  1833... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Factos  não  desmentidos  ? 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Sim  senhor,  hei  de  demons- 
tra-lo: e  já  que  o  honrado  deputado  provoca  essa  demons- 
tração, vou  enceta-la  desde  já,  explicando  esta  patte  do  pa- 
recer. 

A  commissão  encontrou  os  decretos  de  21  de  Abiil  de 
1831 7  e  de  3  de  Janeiro  de  1833,  que  aposentárão  a  diversos 
desembargadores,  e  forão  approvados  pelo  corpo  legislativo 
pela  lei  de  17  de  Outubro  de  1836  ;  o  decieto  de  14  de  Ou- 
tubro dejl842,  que  aposentou  os  3  desembargadores,  e  foi 
approvado  pela  lei  de  30  de  Setembro  de  1843 ;  e  finalmente 
o  decreto  de  5  de  Agosto  de  1843,  que  aposentou  a  3  desem- 
bargadores e  foi  approvado  pela  camará  dos  Srs.  deputados. 

Releva  notar,  senhores,  e  eu  chamo  a  attenção  da  camará 
para  este  ponto,  que  o  único  facto  inteiramente  idêntico 
áquelle  que  ora  se  ventila  foi  dado  em  1833,  quando  em  cir- 
cumstaacias  análogas  foi  apresentada  uma  denuncia  contra 
o  ministro  da  justiça  de  então,  por  haver  aposentado  por 
incapacidade  moral  a  diversos  desembargadores. 

Esta  denuncia,  a  camará  dos  Srs.  deputados,  observando 
fielmente  a  disposição  da  lei  de  16  de  Outubro  de  1827,  jul- 
gou em  sua  sabedoria  que  não  devia  ser  recebida.  A  cama- 
rá pois  em  1833  poder  competente,  porque  neste  caso  obra 
isoladamente,  decidio  que  essa  denuncia  não  devia  ser 
aceita. 

E  o  que  importa  esta  decisão?  Importa  a  certeza  de  que 
a  camará  reconheceu  que  o  facto  praticado  pelo  ministro 
da  justiça  não  era  inconstitucional,  porque,  se  o  contrario 
ella  entendesse,  outro  seria  o  seu  procedimento,  e  por  certo 
não  faremos  a  injustiça  de  suppôr  que  essa  legislatura  tives- 
se o  galardão  de  querer  acoroçoar  a  violação  do  nosso  pacto 
fundamental. 

Ora,  até  hoje,  senhores,  ainda  a  camará  dos  Srs.  depu- 
tados não  tomou  nenhuma  outra  deliberação  em  contrario, 
nenhuma  outra  decisão.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza: — Mas  essa  decisão  terá  força 
de  lei  ? 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  : — Certamente  não  é  uma  lei;  mas 
é  um  precedente  legal,  do  qual  se  conclue  uma  interpretação 
muito  competente,  e  autorisada  por  lei,  por  isso  que  a  lei 
de  16  de  Outubro  de  1827  determina  que  apresentada  a  de- 
nuncia siga  os  tramites  marcados  na  mesma  lei  ;  nomeia-se 
uma  commissão  especial  que  apresenta  o  seu  parecer,  e  sobre 
elle  acamara  decide  se  deve  ou  não  ser  aceita  a  denuncia  ; 
no  primeiro  caso  é  ella  mandada  para  o  senado  com  uma 
commissão  para  procedei  á  accusação  ;  no  segundo,  se  não 
a  aceita,  vai  a  archivar.  Portanto \ê  acamara  que  uma  de- 
cisão foi  tomada  segundo  os  preceitos  legaes,  e  por  conse- 
quência com  a  força  e  autoridade  da  lei  ;  não  podia  ser  to- 
mada pela  camará  dos  deputados, pelo  senado,  e  coma  sane- 
çãodo  poder  moderador,  como  queria  o  honrado  deputado, 
porque  uma  lei  a  isto  se  oppõe,  a  lei  que  regula  a  matéria  de 
16  de  Outubro  de  1827. 

Decidida  deste  modo  aquestão,  e  decidida  legalmente.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Que  importa  isto  n'um  caso 
particular  ?• 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Um  caso  particular  ?  Não  re- 
conheço nenhuma  particularidade  onde  ha  a  mais  completa 
identidade.  E'  fóra  de  duvida  que  esta  decisão  constitue 
um  precedente  com  tanta  força  de  lei  quanta  pôde  ter  aquel- 
la  que  tomarmos  agora;  é  uma  decisão  tão  obrigatória  como 
aquella  que  actualmente  se  der.  (Apoiados.) 

Mas,  vê-se  claramente,  Sr.  presidente,  que  essa  decisão 
importa  um  aresto,  um  caso  julgado  perfeitamente  iden- 
tido...  . 


O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Como  queria  o  nobre  deputado 
que  a  commissão  procedesse?... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza: — O  nobre  deputado  dá  como 
decidido  áquillo  que  ainda  não  está. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Estou  apenas  enunciando  a 
minha  opinião,  a  opinião  da  commissão,  e  nada  mais.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Então  não  é  força  de  lei. 
#0  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  O  que  ?  A  opinião  da  commis- 
são, por  certo  que  não.  A  decisão  dada  em  1833  ?  Repetirei 
que  essa  decisão  tent  tanta  força  de  lei  quanta  j»óde  ter  a 
que  tomarmos  actualmente ;  se  ella  nenhuma  força  tem, 
também  nenhuma  terá  a  que  hoje  tomarmos. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Não  ha  força  de  lei  para  caso 
geral. 

(Cruzão-se  diversa  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Na  dificiencia  de  um  discurso 
methodico  e  preciso  que  pudesse  corresponder  á  obzequiosa 
attenção  que  a  camará  se  digna  prestar-me,  ao  menos  tenho 
a  satisfação  de  offerecer  lhe  os  discursos  additivos  dos  hon- 
rados deputados  .... 

O  Sr.  Presidente  :  —  Eu  pondero  aos  nobres  deputados 
que  o  orador  por  este  modo  não  pôde  continuar. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Agradeço  a  V.  Ex.  o  auxilio 
que  me  presta  :  e  lamento  unicamente  o  ver-me  obrigado  a 
incorrer  em  repetições  estéreis,  mas  que  me  são  necessárias 
attentas  as  interrupções  com  que  me  honrão  os  honrados 
deputados. 

Na  deficiência,  pois,  de  uma  lei  explicita  que  deter- 
minasse a  interpretação  dos  arts.  151  e  155  da  constituição 
em  relação  á  aposentadoria  dos  magistrados  por  acto  do 
poder  executivo;  na  deficiência  portanto  de  actos  legisla- 
tivos que  regulem  esta  matéria,  a  commissão  soccorreu-se 
dos  arestos  que  ofFereee  a  nossa  historia  parlamentar,  e 
bem  assim  dos  estylos  e  pratica  consuetudinária  que  se 
achão  consagrados  no  systema  representativo,  não  só  no 
Brazil,  como  entre  as  nações  mais  iliustradas. 

Quaes  são  esses  arestos?  São  os  casos  julgados  nas  diffe- 
rentes  épocas  assignaladas  no  parecer  da  commissão  em 
1836,  1843  e  outras.  São  as  decisões  desta  augusta  camará 
e  do  senado.  São  as  opiniões  dos  homens  illustrados  e  pro- 
fisbionaes  enunciadas  no  parlamento  das  nações  estrangei- 
ras, e  que  ainda  hoje  constituem  lei. 

Ora,  Sr.  presidente,  o  honrado  deputado,  que  censurou  a 
commissão  por  haver  invocado  o  exemplo  palpitante  que  nos 
ofTerece  a  lei  franceza  de  16  de  Junho  de  1824  ;  o  honrado 
deputado,  que  pareceu  exigir  que  a  commissão  se  limitasse 
aos  argumentos  derivados  da  nossa  própria  legislação,  de- 
veria ao  menos  permittir  que  a  commissão  recorresse  aos 
precedentes  da  camará  para  reforçar  as  suas  asserções, 
tanto  mais  robustas  quanto  não  se  pôde  contra  ellas  alie- 
gar  outros  actos  em  sentido  opposto. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  além  destes  factos  verdadei- 
ramente idênticos  ao  actual,  a  commissão  deparou  ainda 
com  o  decreto  de  5  de  Agosto  de  1843,  que  aposentou  a  tres 
desembargadores,  e  foi  approvado  por  esta  camará. 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  dá  um  aparte  que  não  ouvimos. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  E  o  que  tem  a  não  approva- 
ção  do  senado  a  respeito  de  taes  aposentadorias  ?  E'  evidente 
que  o  decreto  de  5  de  Agosto  de  1843  Dão  teve  as  mesmas 
circumstancias  nem  pôde  por  consequência  ter  a  mesma 
identidade  dos  dous  primeiros,  de  21  de  Abril  de  1831  e  de 
3  de  Janeiro  de  1833. 

A  respeito  dos  primeiros  houve  denuncia  contra  o  respec- 
tivo ministro,  a  camará  delia  tomou  conhecimento,  e,  sob 
parecer  da  commissão  especial,  resolveu  não  aceita  la,  em- 
quanto  que  a  respeito  das  ultimas  não  se  derão  nenhuma 
dessas  ciacumstancias  ;  . apenas  foi  submettido  o  decreto  á 
approvação  do  corpo  legistativo,  como  é  estylo,  acerca  das 
aposentadorias.  A  camará  approvou-as,  e  o  senado  não.  Ora, 
é  fóra  de  duvida  que  approvando  a  camará  taes  aposentado- 
rias tomou  uma  resolução  que  impor; ava  um  bill  de  indem- 
nidade  ao  ministro  que  havia  praticado  tal  acto... 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Logo  reconheceu  que  o  ministro 
não  podia  fazê-lo. 
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O  Sr.  Teixeira  Jlnior  :  —  Só  por  si  não,  senhor;  e  ainda 
ninguém  disso  duvidou,  pois  o  nobre  deputado  sabe  que 
taes  decretos  dependem  da  approvação  do  corpo  legislativo, 
ainda  mesmo  quando  a  aposentadoria  é  solicitada.  Acontece 
porém  que  tal  approvação  dada  na  hypothese  contraria  im- 
porta a  legalidade  do  decreto  emanado  do  poder  executivo, 
isto  é,  a  aporovacão  do  acto  do  governo.  (Apoiados.)  ;  _ 

\ssim  pois,  Sr.  presidente,  reconhecendo  a  commissâo  a 
forca  do  lo  precedente  (1831  e  1833),  e  além  disso  attendendo 
a  que  outias  aposentadorias  se  tinhão  dado  simplesmente 
por  acto  do  governo  em  1842  e  1843,  e  que  taes  decret» 
longe  de  serem  qualificados  como  crime  de  traição,  naviao 
pelo  cont.  ario  merecido  a  approvação  da  camará,  que  assim 
déra  implicitamente  a  sua  adhesão  ao  acto  do  governo, 
julgou  a  commissâo  que  estes  arestos  deviao  ser  por  ena 
invocados  para  corroborar  a  sua  opinião,  de  que  a  aposenta- 
doria dos  magistrados  por  acto  do  governo  não  importa  o 
crime  de  traição.  Ora,  a  approvação  que  obtiverao  taes  actos 
£  a  reprovação  da  denuncia  apresentada  então,  parecem  de- 
monstrar altamente  qual  a  opinião  do  corpo  legislativo. _ 

Como  pois  o  honrado  deputado  contesta  á  commissâo  o 
critério  com  que  procedeu  invocando  esses  testemunhos  au- 
thenticos  da  sua  convicção  ?  Parece-me,  senhores,  que  ne- 
nhuma razão  pôde  assistir  ao  honrado  deputado,  negando 
a  taes  actos  a  força  necessária  para  serem  invocados  como 
precedentes. 

Um  Sr.  Deputado  :— E'  um  precedente  que  constitue  uma 
interpretação  tacita  applicavel  á  questão. 

Outro  Sr.  Deputado  :  —  Mas  a  época  era  excepcional. 
-  O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Na  hypothese  vertente  não 
tem  applícação  o  aparte  do  honrado  deputado  por  S.  Paulo, 
tanto  mais  quanto  o  mesmo  procedimento  reproduzio-se  em 
1842  e  1843... 


APPEN^ICE. 


Mas  a  ultima  aposentadoria 


(Ha  um  aparte.) 

A  questão  é  muita  diversa.  Póde-se  reintegrar  um  ma- 
gistrado aposentado,  sem  comtudo  reconhecer-se  a  incons- 
titucionalidade do  acto  da  sua  aposentadoria ;  ou  por  outra, 
póde-se  negar  a  aoprovacão  a  uma  aposentadoria  decretada 
pelo  poder  "executivo  sem  que  isso  importe  o  reconhecimento 
de  um  crime  para  o  ministro  que  a  promulgou.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Gojses  de  Souza  : 
não  foi  approvada. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:— Isto  mesmo  disse  a  commissâo 
no  seu  parecer,  porque  as  aposentadorias  decretadas  em  1843 
forão  approvadas  somente  pela  camará  dos  Srs.  deputados, 
e  não  passarão  no  senado.  Mas  isso  nada  prova  contra  o 
principio  reconhecido  em  1836,  porquanto  a  recusa  do  se- 
nado apenas  revelia  que  não  julgou  conveniente  a  aposen- 
tadoria desses  magistrados ;  e  delia  não  se  pôde  concluir  que 
o  senado  assim  procedeu  porque  julgou -a  inconstitucional ; 
semelhante  conclusão  parece-me  muito  gratuita.. 

Procurou  também  o  honrado  deputado  neutralisar  a  força 
dos  precedentes  citados  pela  commissâo,  demonstrando  que  a 
civilisação,  actuando  sobre  o  desenvolvimento  da  sociedade, 
assim  como  sobre  a  intelligencia  e  a  illustração,  seguia -se 
que  o  nosso  paiz,  que  tem  progredido,  deveria  hoje  apresen- 
tar-se  muito  modificado  em  relação  ao  passado  ;  e  conse- 
guintemente  que  as  opiniões  dos  seus  estadistas,  e  das  suas 
camarás,  deverião  ser  diversas  das  que  se  tinhão  manifes 
tado  em  outras  épocas  ! 

Eu  peço  licença,  Sr.  presidente,  para  chamar  a  attençao 
da  camará  á  applicação  deste  argumento,  que  em  ultima 
analyse  importa  dizer-se  que  a  intelligencia  e  o  espirito  da 
constituição  do  império  modificão-se  com  o  tempo  e  con- 
forme as  épocas  !  Pois  essa  constituição,  que  é  tão  perfeita 
e  completa,  como  o  asseverou  o  honrado  deputado,  poderá  ser 
acoimada  de  semelhante  erro  ?  Suas  disposições  serão  tao 
obscuras  que  possão  prestar- se  a  variadas  interpretações,  e 
ter  hoje  um  sentido  e  amanhãa  outro?  .  «  • 

A  força  do  progresso  e  da  civilisação  poderá  influir  tao 
perniciosamente  na  intelligencia  dos  legisladores  brazileiros 
que,  dando  á  constituição  uma  interpretação  em  1836,  des- 
sem hoje  outra?  Que  tendo  decidido  então  que  não  era  um 
crime  a  aposentadoria  dada  por  acto  do  governo,  agora  jul- 
gassem do  modo  contrario  ? 
(Ha  um  aparte.) 
Convém  distinguir  a  approvação  da  aposentadoria  do  acto 

Selo  qual  a  camará  reconhece  a  sua  inconstitucionalidade, 
ú  tive  occasião  de  fazer  essa  observação.  A  camará  pôde 


julgar  que  o  nobre  ex-ministro  da  justiça  não  procedeu  in- 
constitucionalmente aposentando  esses  magistrados,  mas 
que  o  seu  acto  não  tem  um  apoio  legal,  e  assim  approvar  o 
parecer  da  commissâo  ;  e  entretanto,  tendo  depois  de  pro- 
nunciar-se  sobre  a  approvação  das  aposentadorias,  poderia 
negar-lhes  o  seu  voto. 

Neste  procedimento  não  haveria  contradicção  alguma, 
porque  quando  mesmo  o  governo  estivesse  positivamente  au- 
torisado  para  decretar  taes  aposentadorias,  dependendo  do 
corpo  legislativo  a  sua  definitiva  approvação,  ainda  assim_o 
facto  da  não  approvação  só  significaria  que  o  governo  não 
havia  usado  convenientemente  de  tal  faculdade,  mas  de 
modo  algum  importaria  o  não  reconhecimento  dessa  facul- 
dade. Porquanto  o  governo,  como  qualquer  individuo,  pôde 
errar  no  exercício  de  suas  attribuições. 

E  evidente,  pois,  que  o  facto  de  não  ter  o  senado  appro- 
vado  as  aposentadores  decretadas  em  1843  não  pôde  destruir 
os  precedentes  que  occorrêrão  desde  1833  porque  esses 
precedentes  envolvem  o  reconhecimento  da  não  inconstitu- 
cionalidade do  acto,  e  porque,  se  fosse  inconstituçional,_a 
camará  não  poderia  deixar  de  receber  a  denuncia  ntão 
apresentada.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Silveira  Lobo  -.—  Mas  esse  prooedimento  não  nos 
obriga. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior: —  Disse  o  honrado  deputado, 
concluindo  a  sua  argumentação  neste  ponto,  que  era  fla- 
grante a  contradicção  nos  precedentes  citados  pela  commis- 
sâo. Mas  qual  é  a  contradicção  !  Em  1833  tratou-se  de  uma 
denuncia  apresentada  em  hypothese  idêntica,  e  a  camará  a 
não  recebeu  ;  em  1842  e  1843  diversas  aposentadorias  de 
io-ual  natureza  forão  approvadas,  e  sómente  as  ultimas  nao 
forão  confirmadas  no  senado.  Ora,  já  demonstrei  que  uma 
cousa  não  implica  outra.,  que  pôde  a  camará  reconhecer  a 
não  inconstitucionalidade  do  acto  e  ao  mesmo  tempo  que  a 
aposentadoria  não  foi  acertada  ou  conveniente.  (Apoiados.) 

Continuando  o  honrado  deputado  a  referir-se  ao  br.  ex- 
ministro  da  justiça,  combateu  S.  Ex.  por  ter  dito  que  seria 
preciso  passar  taboa  rasa  sobre  o  procedimento  das  camarás 
anteriores.  , 

Creio,  senhores,  que  esta  proposição  nao  pode  ser  contes- 
tada. Se  a  camará  dos  Srs.  deputados  tomasse  uma  delibe- 
ração contraria  ás  anteriores,  reconhecendo  que  as  aposen- 
tadorias em  questão  infringem  o  artigo  constitucional,  se- 
ria evidente  a  nullificação  dos  precedentes,  isto  é,  do  pro- 
cedimento das  camarás  anteriores;  porque  a  camará  dos 
Srs.  deputados  tem  seguido  opinião  contraria. # 

O  nobre  ex-ministro  da  justiça  me  permittirá  que  euva 
mais  longe  do  que  S.  Ex.  O  nobre  ex-ministro  disse  que 
seria  preciso  fazer  taboa  rasa  sobre  o  procedimento  das  ca- 
marás anteriores  para  se  deixar  de  reconhecer  a  nao  incons- 
titucionalidade do  acto.  O  nobre  ex-ministro,  pois,  e  o  hon- 
rado deputado  pelo  Maranhão,  que  tanto  se  admirou  dessa 
proposição,  hão  de  consentir  que  eu  diga  que  nao  so  seria 
preciso'  passar  taboa  rasa  nos  actos  das  camarás  passadas, 
como  também  irrogar  uma  censura  á  própria  camará  ac- 
tual, que  não  poderá  reconhecer  a  inconstitucionalidade  do 
acto  sem  incorrer  em  flagrante  contradicção  com  o  tacto  de 
já  haver  votado  os  fundos  necessários  para  a  effecuvidade 
das  aposentadorias  decretadas.  (Apoiados.)  m 
Ahiestá  a  lei  do  orçamento,  na  qual  passou  o  reconheci- 
mento tácito  desse  acto  tão  exprobrado  pelo  honrado  depu- 
tado ;  ahi  está  a  lei  do  orçamento  para  fundamentar  a  pro- 
posição do  nobre  ex-ministro  contestada  pelo  nobre  deputado 
pelo  Maranhão,  porque  a  camará  votando  os  fundos  neces- 
sários reconheceu  a  conveniência  da  medida.... 
(Ha  um  aparte.) 

O  nobre  deputado  vê  que  estou  respondendo  á  impug 
nação  que  se  fez  ao  nobre  ex-ministro  quando  disse  que  , 
para  declarar-se  inconstitucional  o  decreto  em  questão, 
seria  preciso  passar  taboa  rasa  sobre  os  precedentes  da 

C*Orl%  honrado  deputado  que  se  admirára  desta  proposi- 
ção mais  se  deve  maravilhar  com  o  meu  procedimento  que 
ampliando  essa  argumentação,  digo.  que  será  preciso  tam- 
bém irrogar  uma  censura  á  própria  camará  actual,  que 
pelo  facto  de  haver  votado  os  fundos  necessários... 
Uma  voz  :  —  E'  zelar  a  constituição. 


O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Não  é  zelar  a  constituição 
accusar  infundadamente  um  ministro  de  traição. 

Silveira  Lobo  :  —  E'  contrariar  um  acto.... 


O  Sr. 
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Umwoz:— Que  destróe  a  perpetuidade  dos  cargos  da 
magistratura. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  A  aposentadoria  exclue  o  or- 
denado e  as  honras  ?... 

O  Sr.  Brandão  :  —  Por  ahi  não  vai  "bem. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  O  honrado  deputado  que  me 
honra  com  o  seu  aparte  ha  de  permittir  que  lhe  declare  que 
estimo  muito  não  ir  segundo  as  conveniências  da_  sua  opi- 
nião ;  e  por  certo  muito  mal  iria  eu  se  agora  estivesse  se- 
guindo a  norma  que  o  honrado  deputado  julga  boa !  (Riso.) 

Felicito-me  pois  por  estar  observando  uma  argumentação 
contraria  áquella  que  o  honrado  deputado  deseja. 

Releva  notar,  senhores,  que  o  procedimento  da  camará  a 
este  respeito  corrobora  ainda  mais  o  que  tive  occasião  de 
observar  no  começo  do  meu  discurso,  sobre  a  convicçãoda 
maioria  absoluta  desta  camará,  convicção  que  é  traduzida 
não  só  pela  eleição  dos  membros  de  que  se  compõe  a  com- 
missão  especial,  como  principalmente  pelo  acto  da  camará, 
votando  os  fundos  necessários  na  lei  do  orçamento,  para 
aposentadoria,  porque  se  a  camará  entendesse  que  taes  apo- 
sentadorias não  se  devião  realisar,  não  teria  por  certo  vo- 
tado fundos  para  que  elias  se  consummassem,  ou  então, 
como  muito  bem  me  lembra  agora  um  honrado  deputado, 
mandaria  pagar  âs  gratificações,  porque  então  serião  esses 
desembargadores  considerados  como  effectivos  ;  mas  a  ca- 
mará negou-lhes  gratificações,  e  unicamente  fez  effectivo 
seus  ordenados,  o  que  legitima  o  acto  da  aposentadoria... 

O  Sr.  Silveira  Loro  :  —  Remediou  alguma  cousa  o  mal; . 
é  o  que  a  camaralfez. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Se  ella  entendesse  que  era  um 
mal,  não  votaria  taes  funde  sge  negaria  a  sua  approvação. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  A  camará  exerceu  o  seu  direito. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Sanccionando  a  opinião  con- 
traria á  de  V.  Ex. 

O  .mesmo  Sr.  Deputado  :  — Eu  quero  que  se  verifique  a 
aposentadoria,  mas  que  se  reconheça  a  illegalidade  e  exor- 
bitância do  acto. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  '■  —  Ninguém  contestou  ainda  a 
illegalidade ;  foi  ella  reconhecida  pelo  próprio  Sr.  ex- 
ministro  da  justiça,  pela  commissão,  e  por  todos  que  aqui 
se  têm  oceupado  desta  matéria.  O  que  se  contesta  é  a  in- 
constitucionalidade, é  o  attentado  contra  o  exercício  do 
poder  judiciário;  é,  emfim,  a  criminalidade  do  acto.  (Apoia- 
dos.) 

(Cruzão-se  diversos  apartes,) 

Depois  de  baver  tratado  succintamente  da  primeira  parte 
da  argumentação  do  honrado  deputado  nelo  Maranhão, 
passarei  agora  a  fazer  um  breve  reparo  sobre  alguns  ar- 
gumentos estabelecidos  pelo  honrado  deputado,  na  segun- 
da parte  do  seu  discurso,  em  que  procurou  demonstrar  que 
actos  desta  ordem  jamais  podem  ser  justamente  prati- 
cados. 

O  honrado  deputado  principiou  declarando  que  sendo  a 
aposentadoria  um  dos  meios  de  suspender  o  exercício  de 
funcçõe3,  segue-se  que  não  pôde  ser  applicavel  áquelles 
empregados  que  são  vitalícios. 

O  honrado  deputado  olvidou-se  assim  da  brilhante  argu- 
mentação do  nobre  ex-ministro  da  justiça  sobre  esta  mesma 
questão,  porque  S.  Ex.  lucidamente  distinguio  o  exercicio 
pessoal  das  funeções  de  um  magistrado,  do  exercicio  do 
poder  judiciário,  porque  claramente  demonstrou  a  differen- 
ça  entre  o  exercicio  pessoal  de  um  membro  do  poder  j  udi- 
ciario,  e  o  exercicio  desta  ou  daquella  attribuição  desse 
mesmo  poder.... 

O  Sr.  Gomes  »e.  Souza  :  —  Foi  uma  theoria  nova. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  : —  Pelo  menos  o  honrado  deputado 
ha  de  permittir  que  o  Sr.  ex-ministro  da  justiça  não  tinha 
a  prerogativa  da  invenção  da  theoria  ;  antes  de  S.  Ex.  já 
era  essa  a  opiniãc  da  commissão,  assim  como  anteriormente 
foi  professada  não  só  por  esta  camará,  como  pelos  exemplos 
estrangeiros  citados  no  parecer. 

Dada  a  suspensão  do  exercicio  pessoal  de  um  individuo, 
é  evidente  que  tal  suspensão  não  importa  a  suspensão  das 
attribuições,  dos  actos  ou  decisões  do  poder  ou  corporação 
a  que  elle  pertence;  e  não  duvido  emprazar  aos  nobres  de- 
putados a  demonstrarem  á  camará  que  o  facto  de  suspender 
as  funeções  de  um  ou  dous  desembargadores  importa  um 


attentado  contra  o  exercicio  do  poder  judiciário,  que  não  s 
compõe  só  de  desembargadores,  e  muito  menos  desses  dous; 
se  as  suas  decisões  por  acaso  são  postas  em  duvida,  se  o 
cumprimento  de  svias  sentenças  é  iliudido  ou  falseado  uni- 
camente pelo  facto  da  suspensão  do  exercicio  de  dous  ma- 
gistrados. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  As  partes  participão  das  rega- 
lias do  todo  nesta  matéria. 

O  Teixeira  Júnior  :  —  Nestes  termos  foi  que  o  Sr.  ex- 
ministro  da  justiça  demonstrou  que  a  aposentadoria  em  lu- 
gar de  sei  um  attentado  contra  a  perpetuidade  do  poder  ju- 
diciário, era  pelo  contrario,  na  hypothese  vertente,  um  reco- 
nhecimento desta  prerogativa,  porque  assim  como  no  direito 
de  propriedade,  disse  S.  Ex. ,  a  desapropriação  importa 
reconhecimento  deste  direito,  assim  também  a  aposentadoria 
importa  um  reconhecimento  do  direito  da  perpetuidade. 

Ninguém  duvida  que,  se  por  ventura  o  nobre  ex-ministro 
não  reconhecesse  essa  perpetuidade,  não  se  limitaria  a  apo- 
sentar, demittiria  ;  mas  como  não  podia  demittir  sem  que 
houvesse  uma  condemnação  resultante  de  uma  sentença* 
de  um  processo  devidamente  instaurado,  etc,  por  isso  so- 
mente aposentou,  e  pede  um  bill  de  indemnidade  ao  corpo 
legislativo.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Então  já  pode  obter  o  bill  de 
indemnidade  ? 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Quando  disse  que  não  podia 
obter  ? 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  No  principio  de  seu  discurso 
disse  que  a  camará  não  o  podia  dar. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  O  que  disse  foi  que  se  a  cama- 
rá julgasse  o  acto  inconstitucional,  e  portanto  attentatorio 
do  poder  judiciário,  não  poderia  dar  o  bill  de  indemnidade, 
porque  um  tal  caso  deve  instaurar  o  prazo  e  ser  então  jul- 
gado o  ex-ministro,  que  seria  condemnado,  absolvido  ou 
perdoado,  conforme  os  poderes  competentes  decidissem. 

O  bill  de  indemnidade  dá-se  no  caso  de  illegalidade;  é 
nesta  hypothese  que  argumento,  porque  é  essa  a  conclusão 
do  parecer.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  : — Qual  é  o  artigo  da  constituição 
que  diz  que  se  pôde  dar  o  bill  de  indemnidade  n'um  caso  e 
não  no  outro? 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  : — A  constituição  não  trata  disto  ; 
é  um  estylo  consagrado  pelos  parlamentos  sob  o  systema 
representativo.  Digo  pois  que  o  corpo  legislativo  pôde  dar 
um  bill  de  indemnidade,  porque  elle  pôde  dispensar  o  cum- 
primento de  uma  lei,  assim  como  não  podendo  dispensar  o 
cumprimento  da  constituição  

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Nem  de  lei  nenhuma. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  — O  poder  legislativo  tem  a  fa- 
culdade de  legalisar  um  acto  do  ministro,  não  autorisado 
por  lei,  porque  elle  pôde  legislar  sobre.... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior:  —  Não  ha  legislação  nenhuma  que 
regule  o  bill  de  indemnidade  ;  nem  esta  palavra  é  nossa, 
é  porém  um  termo  emprestado  ao  parlamento  inglez; 
como  quer  pois  o  honrado  deputado  que  vá  citar  o  artigo 
da  nossa  constituição  que  trata  do  bill  de  indemnidade  ?  para 
que  insiste  em  semelhante  exigência  ?... 

O  honrado  deputado,  instigado  pelo  seu  resentimento 
contra  um  acto  que  reputa  crime  de  traição,  não  duvidou 
despertar  uma  outra  aceusação  idêntica  que  pelos  poderes 
competentes  do  Estado  havia  sido  julgada  improcedente  ; 
e  o  honrado  deputado  indo  á  campado  fallecido  ex-minis- 
tro da  justiça  que  em  1833  aposentara  a  diversos  desem- 
bargadores, facto  que  deu  lugar  a  uma  denuncia  que  não 
foi  aceita  pela  camará  ;  o  honrado  deputado  de  todas  estas 
considerações  não  duvidou  declarar  que  o  ex-ministro  da 
justiça,  cônscio  da  reprovação  do  seu  acto,  só  achou  para  ci- 
tar em  seu  favor  um  homem  que  como  elle  havia  incorrido 
em  igual  crime. 

Com  que  direito,  senhores,  o  honrado  deputado  classifica 
hoje  como  um  crime  o  acto  daquelle  ministro,  que  então, 
apreciado  pelos  poderes  competentes,  foi  considerado  pelo 
contrario  como  um  bom  serviço  á  causa  publica  ? 

(Ha  alguns  apartes.) 

O  acto  praticado  em  1833  pelo  respectivo  ministro  da  jus- 
tiça não  pode  ser  hoje  reputado  como  um  crime  (apoiados), 
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porque  sobre  elle  já  o  poder  competente  pronunciou-se  em 
contrario.... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  dá  um  aparte. 

O  Sb.  Teixeira  Jumor  :  —  Segundo  o  preceito  da  lei  de 
16  de  Outubro  de  lb27,  a  camará  declarou  que  não  havia 
crime.  O  nobre  deputado  disseque  o  Sr.  marquez  de  Paraná, 
tendo  sido  accusado  como  o  Sr.  ex-ir.inistro  da  justiça,  não 
podia  servir  de  autoridade  em  sua  defesa  ;  que  o  honrado 
ex-ministro  da  justiça  não  devia  procurar  a  opinião  daquelle 
oue  como  elle  havia  incorrido  no  mesmo  crime. 
í  Mas,  senhores,  qual  foi  o  poder  ou  tribunal  que  declarou 
ser  crime  a  aposentadoria  dos  magistrados  por  acto  do  go- 
verno? Parece-me  incontestável  que^  ainda  até  hoje  não 
forão  esses  actos  qualificados  como  crime  ;  e  portanto  não  é 
menos  evidente'  que  a  opinião  do  Sr.  marquez  de  Paraná 
sobre  este  assumpto  pôde  ser  licitamente  invocada  como  o 
pensamento  meditado  áe  um  estadista  reconhecidamente 
distincto.  (Apoiados.)  #  . 

Voltando  porém  á  argumentação  que  havia  estabelecido, 
creio,  Sr.  presidente,  que  a  camará  comprehende  perfeita- 
mente que  a  base  das  conclusões  do  nobre  deputado  é  com- 
pletamente destruida  desde  que  se  reconhece  a  confusão 
que  S.  Ex.  faz  entre  illegalidade  e  inconstitucionalidade  de 
um  acto,  entre  o  perdão  e  o  bill  de  indemnidade ;  porque  a 
commissão,  negando  a  inconstitucionalidade,  reconheceu  a 
illegalidade.  (Apoiados.)  O  acto  inconstitucional  é  sempre 
illegal ;  mas  o  acto  illegal  nem  sempre  é  inconstitucional. 
(Apoiados.)  . 

Entendendo-se  portanto  que  o  acto  praticado  pelo  br.  ex- 
ministro  da  justiça  não  é  inconstitucional,  porque  não  se 
lhe  oppõe  nenhum  dos  artigos  da  constituição,  em  virtude 
não  só  das  razões  apresentadas  pelo  nobre  ex-ministro  da 
justiça  no  seu  brilhante  discurso  proferido  nesta  casa,  como 
pelas  razões  que  venho  de  enunciar,  é  claro  que  a  camará 
não  pôde  deixar  de  reconhecer  a  grande  diíferença  que  exis- 
te entre  a  illegalidade  e  a  inconstitucionalidade  de  um  acto. 

Por  conseguinte  não  tem  razão  o  nobre  deputado  para 
derivar  tão  infundadamente  a  sua  argumentação,  e  ainda 
menos  quando  concluio  que  por  não  ter  o  senado  approyado 
a  aposentadoria  que  passou  nesta  casa  em  1843,  seguia-se 
que  reconhecera  por  esse  facto  a  sua  inconstitucionalidade. 
A  reprovação  do  senado  neste  caso  não  importa  mais  do  que 
o  reconhecimento  de  que  a  aposentadoria  foi  inconveniente 

(apoiados) ;  não  se  segue  dahi  que  reputasse  o  acto  in- 
constitucional... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  Aqui  está  o  parecer  approvado 
no  senado.  Faz  o  favor  de  o  ler?  (Apresentando  um  papel  ao 
orador.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  (recebendo  o  papel  e  lendo-o)  :  ■— 
Qual  era  a  resolução  ?  A  aposentadoria  dos  dous  magis- 
trados ;  e  sendo  esta  a  conclusão,  não  comprehendo  que  o 
senado  votasse  mais  do  que  aquillo.... 

O  Sr  Gomes  de  Souza  :  —  Leia  o  parecer  todo. 

O  Sn.  Teixeira  Júnior  :  —  Não  é  preciso  ler  as  razões  do 
parecer ;  o  senado  não  as  approvou  porque  a  votaçã®  versou 
sómente  sobre  a  conclusão.  (Apoiados.)  Creio,  Sr.  presi- 
dente que  quando  V.  Ex.  submette  á  votação  um  parecer 
de  commissão.  não  se  vota  phrase  por  phrase,  mas  sómente 
a  conclusão.  (Apoiados.)  E'  sempre  o  que  se  pratica  nesta 
camará,  e  o  que  praticou  o  senado ;  é  finalmente  o  que 
determina  o  nosso  regimento.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Brandão  :  —  Approvão-se  os  pareceres  segundo  os 
seus  fundamentos.  (Não  apoiados.) 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Diz  o  nobre  deputado  que  a 
camará  approva  os  pareceres  segundo  os  seus  fundamentos. 
Mas  tanto  não  é  isso  exacto,  que,  mesmo  na  presente  questão, 
ha  alguns  membros  desta  camará  que  pretendem  votar 
pelo  parecer,  sem  comtudo  aceitar  algumas  das  suas  razões. 
Por  conseguinte,  o  nobre  deputado  a  este  respeito  labora 
em  um  completo  engano.  4 

(Ha  muitos  apartes  que  interrompem  o  orador.) 

O  Sr.  Presidente  :  — Attenção  ! 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  : — Senhores,  disse  o  honrado  de- 
putado que  a  commissão  não  se  podia  prevalecer  de  um  prin- 
cipio adoptado  por  esta  camará  e rejeitado  pelo  senado.  Mas 
que  principio  foi  esse? 


O  Sr.  Gome*  de  Souza: — O  da  ultima  aposentadoria. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Mas  qual  foi  a  questão?  Como 
a  camará  acaba  de  ver,  foi  simplesmente  a  aposentadoria 
que  não  obtev«  approvação  do  senado.  Acaso  isto  destróe  08 
precedentes  positivamente  estabelecidos  ácerca  da  não  in- 
constitucionalidade ?  Por  certo  que  não  ;  porque  o  acto  do 
senado  não  importou  senão  a  declaração  de  que  essas  apo- 
sentadorias erão  inconvenientes. 

A  commissão,  invocando  este  precedente,  invocou-ona 
parte  em  que  tinha  applicação,  isto  é,  que  o  decreto  de  5 
de  Agosto  de  1843,  que  aposentou  tres  desembargadores,  foi 
approvado  pela  camará  dos  Srs.  deputades.  A  commissão 
não  disse  que  fosse  approvado  pelas  duas  camarás,  como 
asseverou  a  respeito  dos  outros  factos.  Este  facto,  pois,  não 
pôde  destruir  os  princípios  que  venho  de  expor,  porque  a 
camará  podia  reconhecer  que  não  era  inconstitucional  o 
acto  praticado  pelo  ministro  da  justiça,  e  ao  mesmo  tempo 
poderia  negar  a  sua  approvação  ás  aposentadorias  quando 
se  tratar  dessa  questão,  se  acaso  já  não  estivesse  ella  impli- 
citamente resolvida  pelo  facto  de  haver-se  votado  os  fundos 
necessários  para  a  sua  effectividade  e  realisação. 

(ha  um  aparte.) 

Reconheço  que  nessa  occasião  poderia  haver  uma  vota- 
ção contraria,  isto  é,  poderia  a  camará  não  apprová-los ;  se- 
ria uma  flagrante  contradicção,  mas  a  camará  estaria  em 
seu  direito. 

Voltando  á  questão  de  que  fui  distrahido,  é  necessário 
ponderar  uma  outra  consideração  em  apoio  do  parecer  da 
commissão,  relativamente  ao  exemplo  derivado  da  reforma 
judiciaria  votada  pela  camará  passada. 
Um  Sr.  Deputado:  —Que  é  bem  frisante. 
O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Essa  camará  não  pôde  merecer 
a  mesma  censura  que  fez  o  honrado  deputado  por  S.  Paulo 
á  legislatura  de  1833,  dizendo  que  era  filha  de  uma  época  j 
excepcional ;  assim  como  não  lhe  pôde  caber  a  exprobração 
que  fez  o  honrado  deputado  pelo  Maranhão  á  camará  fran- 
ceza... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  :  —  A  introuvable. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  porque  a  camará  passada 

prestou  tão  relevantes  serviços  ao  paiz  (apoiados),  produzio 
tantos  e  tão  assignalados  melhoramentos,  que  o  honrado  de- 
putado ao  menos  permittirá  que  a  commissão  invoque  como 
autoridade  a  sua  opinião,  porque  parece  que  as  decisões 
dessa  camará  não  podem  ser  desdenhadas  do  mesmo  modo... 

O  Sr.  Gomes  de  Souza  dá  u»  aparte. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  -—Pois  bem  ;  a  camará  passada, 
que  no  projecto  da  reforma  judiciaria  admittio  um  artigo 
consagrando  a  aposentadoria  dos  magistrados  por  acto  do 
governo,  certamente  não  procederia  assim  se  julgasse  que 
semelhante  faculdade  era  inconstitucional. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Ainda  não  é  lei. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Mas  é  uma  opinião  tão  respei- 
tável que  os  próprios  honrados  membros  que  não  admittem  a 
opinião  da  camará  de  1833,  que  o  próprio  nobre  deputado 
por  Maranhão,  que  contestou  a  autoridade  da  camará  fran- 
ceza,  não  poderáõ  repellir  o  exemplo  dado  pela  camará  pas- 
sada, que  nesta  casa  tem  merecido  os  maiores  elogios,  a 
mais  justa  approvação. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :—  Este  argumento  corrobora 
a  accusação. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Diz  o  nobre  deputado  que  este 
argumento  corrobora  a  accusação  Mas  então  o  nobre  depu- 
tado não  comprehende  que  se  a  camará  entendesse  que  a 
medida  eia  inconstitucional,  não  poderia  determina-la  na 
reforma  judiciaria  sem  reformar  primeiramente  a  constitui- 
ção? (Apoiadês.) 

(Ha  alguns  apartes.) 

Mas  a  camará  adoptou  essa  idéa  porque  sem  duvida  re- 
conheceu que  não  offendia  a  constituição  ;  porque  se  fosse 
inconstitucional  a  aposentadoria  por  acto  do  governo,  a 
camará  não  poderia  revestir  o  poder  executivo  dessa  attn- 
buição.... 

O  Sr.  Jacintiio  de  Mendonça  :  —  Só  precedendo  refor- 
ma da  constituição. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  E  então  não  seria  ella  quem 
reformaria  a  constituição ;  seriamos  nós,  ou  outra  camará 
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que  tivesse  os  necessários  poderes  para  esse  fim.  (Apoia- 
dos.) 

Eu  comprehendo,  Sr.  presidente,  que  a  attenção  da  casa 
deve  estar  fatigada  (não  apoiados);  outros  por  certo  deverião 
ser  cs  que  a  occupassem  {não  apoiados)  ;  e  estando  disto 
convencido,  procurarei  resumir-me  o  mais  que  for  possível. 

Convém  declarar,  senhores,  que  a  parte  que  tenho  toma- 
do nesta  questão  é  a  expressão  intima  de  minha  consciên- 
cia, que  não  tem  sido  inspirada  por  nenhuma  outra  consi- 
deração... 

(Ha  um  aparte.) 

Nem  o  meu  passado,  nem  o  presente  poderião  comportar 
imposição  alguma.  (Apoiados.)  Quando  principiei  a  minha 
vida  publica  fui  magistrado ;  e  só  por  vontade  própria  dei- 
xei essa  honrosa  carreira  para  dedicar-me  ao  commercio, 
onde  occupo  uma  modesta  posição,  que  me  garante  a  inde- 
pendência necessária  para  enunciar  francamente  as  minhas 
idéas.  E'  claro  portanto  que  se  algum  sentimento  tivesse  in- 
jluido  em  meu  espirito  para  com  a  magistratura,  não  poderia 
ser  outro  senão  o  da  consideração  e  do  respeito  que  lhe  con- 
sagro. 

Intencionalmente,  Sr.  presidente,  deixo  de  tocar  em  al- 
guns outros  argumentos  invocados  pela  commissão,  não  só 
porque  o  honrado  deputado  a  quem  respondo  não  se  occupou 
com  a  sua  apreciação,  como  também  porque  depois  do  bri- 
lhante discurso  do  nobre  ex-ministro  da  justiça  eu  nada 
poderia  accrescentar  que  não  fosse  a  repetição  imperfeita 
dos  argumentos  desenvolvidos.... 

O  Sb.  Nabuco:  — Não  apoiado. 

O  Sb.  Teixeiba  Juniob  :  —  Desisto  pois  dessa  tarefa,  por- 
que ella  será  cabalmente  desempenhada  pelos  meus  illustres 
collegas  da  commissão,  que  a  satisfarão  melhor  do  que  eu 
(não  apoiados) ;  e  terminarei  portanto  chamando  a  attenção 
da  camará  sobre  um  único  ponto. 

O  honrado  deputado  pela  Bahia  disse  hontem  em  um 
aparte  que  o  nobre  ex-ministro  da  justiça  tivera  a  coragem 
de  vangloriar-se  por  haver  praticado  um  acto  reprovado.... 

O  Sb.  Febnandes  da  Cunha  :  —  Sim,  disse  ;  e  esse  acto 
f  oi  um  menoscabo  lançado  á  face  do  paiz.  (Não  apoiados.) 

Ur  Sb.  Deputado  :  —  Na  opinião  do  nobre  deputado. 

Outbo  Sb.  Deputado  :  —  E  de  uma  grande  parte  do  paiz. 
(Apoiados,  e  não  apoiados.) 

(Cruzão-se  muitos  apartes.) 

O  Sb.  Pbesidente  : — Ordem!  Attenção! 

O  Sb.  Teixeiba  Juniob: — Em  verdade,  Sr.  presidente, 
quando  um  ministro  sabe  sacrificar-se  pela  causa  publica,  e 
a  despeito  da3  considerações  do  egoísmo  e  da  própria  con- 
veniência não  hesita  em  promulgar  um  acto  desta  ordem, 
apezar  de  não  ser  elte  exigido  pela  lei,  expondo-se  assim  ás 
funestas  consequências  da  sua  coragem  civica  e  da  con- 
sciência do  mal  que  pesa  sobre  a  sociedade,  eu  creio  que  o 
seu  procedimento  constitue  um  justo  motivo  para  que  possa 
gloriar-sel  (Apoiados.) 

Quando,  senhores,  o  ministro  procura  remediar  a  calami- 
dade que  pesava  sobre  uma  fracção  da  sociedade,  sem  cu- 
rar do  resentimento  e  da  impopularidade  que  lhe  resultaria, 
assim  como  de  muitas  outras  considerações  e  prejuizos  que 
entorpecem  a  marcha  dos  governos,  elle  adquire  um  glorioso 
titulo  á  consideração  e  reconhecimento  do  paiz.  (Apoiados.) 

Revelia  uma  dedicação  infelizmente  não  vulgar,  uma  for- 
ça de  vontade  digna  de  ser  invejada,  e  até  mesmo  uma  re- 
signação evangélica  não  temendo  expôr-se  ás  angustias  de 
uma  discussão  da  ordem  daquella  de  que  ora  nos  occupa- 
mos,e  que  importa  nada  menos  do  que  agrave  imputação 
do  crime  de  traição.  E  tudo  isto,  senhores,  por  amor  da 
causa  publica,  pelo  interesse  da  sociedade..,.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Não  foi  para  is30  qu  eder- 
ramámos  o  nosso  sangue  para  conquistarmos  a  independên- 
cia e  a  liberdade  ;  é  um  absurdo  politico. 

O  Sb.  Teixeiba  Juniob  : — Um  principio,  Sr.  deputado, 
não  será  absurdo  quando  a  vontade  de  V.  Ex.  o  determinar, 
e  sim  quando  as  leis  da  boa  razão  e  a  opinião  publica  o  reco- 
nhecerem como  tal... 

O  Sb.  Febnandesda  Cunha  :  —  Pas  trop  de  zèle,  momieur. 
O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  Po urquoi?  (Riso.) 
O  aparte  do  honrado  deputado  que  me  recommenda  nem 
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j  tanto  zelo,  é  susceptivel  de  diversas  interpretações,  e  pois  è 
I  forçoso  que  sobre  elle  eu  faça  um  breve  reparo. 

Não  é  possível  que  eu  reconheça  qual  o  propósito  âo  hon- 
rado deputado,  abandonando  a  nossa  linguagem  parlamen- 
tar, para  ir  buscar  a©  idioma  francez  essa  phrase  pas  trop 
de  zèle,  nem  tanto  zelo,  que  não  sei  a  que  possa  referir-se  re- 
lativamente a  mim!...  Nem  tanto  zelo  em  que?  No  cum- 
primento do  meu  dever  como  relator  da  commissão  especial, 
ou  zelo  em  deftnder  o  ex-ministro  accusado?... 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Por  uma  e  outra  cousa. 

j  O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —  O  aparte  do  honrado  deputado 
I  então  em  qualquer  das  duas  hypotheses  foi  mal  dirigido  e 
|  infeliz,  porque  parece-me  evidente  que  não  se  pôde  censurar 
ao  relator  de  uma  commissão  por  ter  zelo  no  cumprimento 
do  seu  dever  ;  e  pois  o  honrado  deputado  não  pôde  expro- 
j  brar  que  qualquer  membro  desta  casa  tenha  todo  o  zelo  pos- 
j  sivel  no  desempenho  de  suas  obrigações. 

O  nobre  deputado  claudica  quando  arvorando-se  em  pal- 
matória parlamentar,  julga  que  pôde  dictar  a  lei  ao  meu  pro- 
cedimento !  Nem  o  nobre  deputado,  nem  mesmo  a  camará,  a 
quem  consagro  a  maior  consideração,  e  o  mais  profundo 
respeito,  poderião  impôr-me  sobre  os  dictames  da  minha 
consciência,  e  prescrever  o  meu  procedimento  dentro  ou  fóra 
desta  casa. 

Tenho  a  necessária  independência  para  seguir  as  próprias 
!  inspirações,  e  defender  as  minhas  opiniões  quando  e  como 
me  aprouver,  sem  curar  de  agradar  a  este  ou  áquelle  indi- 
viduo, ou  influenciado  por  qualquer  outro  interesse  que  não 
os  da  verdade  e  da  juttiça.  (Apoiados.) 

Se  porém  a  recommendação  pas  trop  de  zèle  se  refere.... 

O  Sr.  Silveiba  Lobo  :  —  Não  tem  nada  de  offensivo. 

O  Sr.  Teixeiba  Juniob  :  —  ...  á  maneira  por  que  me  oc- 
cupo do  mérito  incontestável  do  acto  praticado  pelo  ex  -mi- 
nistro da  justiça,  e  da  minha  deferência  para  com  aquelle 
illustre  estadista,  deferência  que  tenho  guardado  defenden- 
do o  parecer  da  commissão  para  cuja  tarefa  a  camará  me 
honrou  com  a  sua  alta  confiança,,  então,  senhores,  a  minha 
posição  torna-se  muito  superior  !... 
(Ha  alguns  apartes.) 

Porque  assim  procedendo  defendo  o  ministro  decahido,  o 
homem  fóra  do  poder,  a  quem  unicamente  devo  muito  res- 
peito e  consideração  ;  e  portanto  nenhum  interesse  illegiti- 
mo  posso  ter  na  justificação  do  seu  procedimento. 

O  orador  que  ora  occupa  a  attenção  da  camará  não  de- 
pendeu dos  ex-ministros  nem  tão  pouco  dos  actuaes  ;  não 
tem  nenhum  emprego  publico....,  Os  cargos  que  tenho  e  de 
que  muito  me  honro,  os  que  tenho  procurado,  são  os  de 
eleição  popular ;  quanto  aos  que  dependem  das  regiões  do 
poder,  nunca  os  solicitei,  nem  os  desejo. 

Vê  portanto  o  honrado  deputado  que  nenhuma  conside- 
ração deve  dictar  a  minha  conducta  senão  a  consciência  do 
meu  dever  ;  e  que  á  vista  do  seu  aparte  autorisa-me  a  resti- 
tui-lo em  toda  a  sua  plenitude  :  pas  trop  de  zèle,  Sr.  depu- 
tado.... 

O  Sb.  Febnandes  da  Cunha  dá  um  aparte. 

(Cruzão-se  diversos  apartes,  o  Sr.  presidente  reclamaatten- 
ção.) 

O  Sb.  Teixeiba  Juniob  :  —  Dizia  eu,  Sr.  presidente,  que 
quando  um  facto  desta  ordem  é  praticado  por  um  ministro 
da  çorôa,  a  despeito  das  innumeras  considerações  de  con- 
veniência pessoal  que  aconselharião  a  inacção,  e  expondo-se 
assim  ao  resentimento  do  nobre  deputado  pela  Bahia.... 
(Não  apoiados.) 

O  Sr.  Febnandes  da  Cunha  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Teixeiba  Juniob  : — Retiro  essa  expressão  se  o  hon- 
rado deputado  a  julga  offensiva,  porque  não  é  meu  propósito 
offender  a  nenhum  dos  meus  collegas,  e  menos  a  V.  Ex.  que 
nunca  me  offendeu.  Direi,  pois,  expondo-se  esse  funcciona- 
rio  á  reprovação  vehemente  e  inexplicável  do  honrado  depu- 
tado pela  Bahia,  que  a  tal  ponto  se  possuio  da  existência  de 
um  crime  que  não  duvidou  taxar  de  blasphemias  tudo  quanto 
ouvimos^  ao  nobre  ex-ministro  da  justiça;  reprovação  tal  que 
o  impellio  a  esse  ponto,  porque  certamente  o  honrado  de- 
[  putado,  cuja  illustração  reconheço,  não  faria  semelhante 
j  classificação  a  não  ser  a  sua  convicção  do  menoscabo  feito  ao 
j  paiz,  como  ha  pouco  o  declarou;  reprovação  ainda  tão  vehe- 
I  mente  e  incomprehensivel  que  o  induzio  a  exprobrar  ao 
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relator  da  vossa  commissão  o  zelo  que  eu  deploro  faltar-me 
neste  momento,  para  bem  desempenhar  o  meu  dever... 

Vozes  :  — Tem  satisfeito  muito  bem. 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :  —O  ministro  da  coroa,  portanto, 
que  assim  procede,  tem  bem  merecido  do  paiz,  e  é  galar- 
doado pela  opinião  publica,  cujo  reconhecimento  lhe  garante 
um  motivo  justo  e  plausivel  para  glòriar-se.  (Apoiados; 
muito  bem.)  . 

Esta  observação,  senhores,  torna-se  ainda  mais  evidente 
nahyoothese  actual,  em  que  é  fácil  reconhecer-se  que  d'entre 
todas  as  relações  do  império,  é  justamente  a  de  Pernam- 
buco onde  o  nobre  ex-ministro  da  justiça  devia  lutar  com 
maior  somma  de  considerações  e  de  comprometimentos 
pessoaes,  porque  è  essa  província  que  lhe  tem  dado  um  as- 
sento nesta  casa,  é  nessa  província  que  existem  as  suas 
relações  de  familia,  é  ainda  ella  que  lhe  garante  a  sua  bri- 
lhante carreira  publica;  é  portanto  nella  que  o  nobre  ex- 
ministro  deveria  sobrepujar  em  maior  escala  todas  essas 
difnculdades  que  succintamente  tenho  lembrado  á  camará, 
a  despeito  das  repetidas  interrupções  com  que  me  têm  hon- 
rado alguns  Srs.  deputados,  e  que  me  obrigão  a  íazer  um 
excessivo  esforço  para  poder  vencer  essa  systematica  oppo- 
sição!...  .  - 

E'  por  isso,  Sr.  presidente,  que  eu  quizera  que  quando 
um  facto  desta  ordem  se  désse  no  meu  paiz,  fosse  outra  a 
retribuição  para  com  o  funccionario  que,  olvidando  a  con- 
veniência própria,  só  tivesse  attendido  ao  interesse  publico... 

(Ha  um,  aparte.) 

Perguntai  ao  paiz  o  que  quer  dizer  a  desmoralisação  da 
justiça,  a  prevaricação  dos  magistrados  ?  Perguntai  á  pró- 
pria consciência  da  camará  o  que  quer  dizer  uma  sentença 
iníqua?  Todos  unisonamente  vos  responderão  que  essa  ca- 
lamidade importa  a  subversão  da  ordem,  o  descrédito  das 
instituições,  e  muitas  vezes  constitue  os  primeiros  passos 
aos  grandes  cataclismas  sociaes.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Teixeira  Jijnsor  :  —  Subversivo  da  ordem  constitu- 
cional é  dizer-se  :  não  ha  remédio  para  vossos  males  ;  o  ma- 
gistrado prevaricador  poderá  sê-lo  impunemente,  e  abusar 
do  seu  sacerdócio  emquanto  contra  elle  não  houverem  pro- 
vas materiaes  !...  (Apoiados.) 

(Ha  alguns  apartes.) 

Deixo  á  apreciação  da  camará  a  pouca  generosidade  com 
que  tenho  sido  constantemente  interrompido.  Ao  menos 
isso  servirá  para  que  sejão  relevadas  as  inúteis  repetições  em 
que  sou  forçado  a  incorrer. 

Finalisarei  pois,  Sr.  presidente,  felicitando-me  por  poder 
reconhecer  perante  a  representação  nacional  que  o  nobre 
ex-ministro  da  justiça  prestou  um  relevante  serviço  á  causa 
publica  sacrificando-se  pelo  bem-estar  da  sociedade  (muitos 
apoiados),  e  tinha  portanto  o  direito  de  esperar  uma  outra 
classificação  que  não  a  de  réo  de  traição  !  Tinha  direito  a 
esperar  iim  outro  laurel  que  não  a  palma  do  martyrio  ! 
Tinha  o  direito  de  esperar  uma  outra  recompensa  que  não 
os  cardos  da  ingratidão  !... 

Felizmente,  senhores,  a  opinião  da  camará,  assim  como 
a  do  paiz,  não  é  esta. 

(Muito  bem,  muito  bem.  0  orador  é  comprimentado  por 
muitos  Srs.  deputados.) 


Sessão  em        de  Agosto. 

DENUNCIA  CONTRA  O  i:\-HHMSTRO  DA  JUSTIÇA. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Sr.  presidente,  ousando 
tomar  a  palavra  neste  gravíssimo  debate,  obedeço  a  um  im- 
prescriptivel  dever,  de  cujo  rigoroso  cumprimento  naome 
posso  absolutamente  eximir  sem  quebra  da  fidelidade  que 
me  impõe,  ou  da  lealdade  que  devo  á  árdua  missão  de  re- 
presentante da  nação.  Não  tenho,  senhores,  a  vaidosa  pre- 
tenção  de  querer  fazer  ura  discurso.  Não  aspiro  a  convencer 
a  ninguém  ;  sei  bem  que  fOra  esse  um  trabalho  baldado,  ou 
um  desejo  insensato  ;  tão  pouco,  senhores,  presumo  poder 
trazer  nova  luz  à  discussão.  Venho  apenas,  solitário  e  hu- 
milde, profundamente  convencido,  como  intimamente  revol- 
tado, consignar  a  minha  protestação  solerane,  desabrida- 


mente sincera,  com  toda  a  energia  e  vigor  de  que  sou  capaz, 
contra  o  acto  arbitrário  e  despótico  do  poder  executivo,  que 
dieta torialmente  aposentou  a  dous  desembargadores  da  re- 
lação de  Pernambuco,  violando  assim  flagrantemente  a  cons- 
tituição e  as  leis  nos  seus  preceitos  mais  claros,  nos  seus 
termos  mais  expressos,  nas  suas  disposições  mais  positivas. 

Sr.  presidente,  o  debate  é  grave,  a  occasião  é  solemne.  A 
natureza  da  causa,  que  se  prende  com  os  mais  palpitantes 
interesses,  com  os  princípios  mais  cai  deães  e  sagrados  de 
nossa  organisação  politica ;  a  magnitude  immensa  do  as- 
sumpto, a  distineção  e  notabilidade  da  pessoa  aceusada,  e 
sobretudo  a  fraqueza  e  obscuridade  do  mesquinho  orador 
(não  apoiados)  que  tem  a  honra  de  oceupar  a  tribuna,  tudo 
são  razões  de  sobra  para  fazer-me  esmorecer  no  generoso  e 
patriótico  empenho  de  profligar  severamente  um  acto  que 
considero  altamente  attentatorio  e  funesto  á  independência 
e  harmonia  dos  poderes  políticos  da  nação,  independência  e 
harmonia  sem  a  qual  não  comprehendo  que  haja  ou  possa 
haver  jámais,  segundo  a  mesma  constituição  o  reconhece  e 
proclama,  segurança  estável,  ou  garantia  possível,  para  os 
direitos  políticos  e  individuaes  dos  cidadãos.  (Apoiados.) 

(Ha  alguns  apartes.) 

Senhores,  nada  de  enthusiasmos  irreflectidos,  nada  de 
paixões  exaltadas  ;  longe  os  interesses  políticos,  os  laços  da 
amizade  e  gratidão,  as  sympathias  e  affeições,  nada  tam- 
bém de  desaffeições  e  ódios.  Nenhum  destes  motivos,  por 
certo,  me  conduz  á  tribuna.  (Apoiados.)  Trata-se  de  altos  in- 
teresses do  Estado  ;  agita-se  a  sorte  dos  poderes  públicos  ;  a 
nessa  própria  sorte  está  em  perigo,  a  nossa  liberdade  e  se- 
gurança, a  garantia  de  todos  os  nossos  direitos. 

A  pessoa  do  nobre  ex-ministro  da  justiça,  já  que  é  pre- 
ciso que  eu  diga,  me  é  totalmente  desconhecida,  quer  por 
injuria,  por  benefícios;  nunca  delle  dependi,  nunca  lhe 
pedi  favores  nem  delle  pretendi  cousa  alguma,  por  mim  ou 
pelos  meus.  Nada  portanto  lhe  devo  ;  e  pois  sou  perfeita- 
mente extreme  a  seu  respeito  de  qualquer  paixão  ou  pre- 
venção. 

Assim  pois,  Sr.  presidente,  enganão-se  perfeitamente 
certos  Aristarchos  desta  camará,  que  querem  sempre  enxer- 
gar, a  todo  custo,  em  meu  procedimento,  e  nelle  actuando, 
o  influxo  de  qualquer  causa  menos  nobre,  de  qualquer  mo- 
tivo injusto  ou  suspeito  de  personalidade  ou  de  rancor.  Se  eu 
tenho  a  infelicidade,  senhores,  de  nem  sempre  poder  dissi- 
mular ou  refrear  os  estimules  de  minha  consciência  revol- 
tada em  face  de  abusos  e  escândalos  praticados  contra  a 
constituição  e  as  leis,  não  sou  todavia  a  isso  levado  por 
exaltamento  leviano,  e  menos  por  paixões  odientas.  (Apoia- 
dos.) Mercê  de  Deos,  minha  indole  não  se  presta  a  albergar 
paixões  tão  vis,  de  tão  baixa  e  mesquinha  natureza. 
(Apoiados.) 

Pelo  contrario,  uma  vez  que  para  escoimar-me  de  injus- 
tas prevenções  sou  forçado  a  faílar  de  mim,  devo  dizer  que 
pelo  contrario  agradeço  a  Deos  o  haver-me  dado  um  co- 
ração bem  formado,  uma  alma  capaz  de  comprehender,  sen- 
tir e  praticar  todos  os  sentimentos  nobres  e  elevados  que 
honrão  a  nossa  humilde  natureza,  um  caracter  inclinado 
á  generosidade  e  ao  perdão,  e  um  claro  espirito  de  justiça, 
em  vez  dessas  paixões  rancorosas  e  vingativas  que  abomi- 
no; porque,  filho  da  religião  santa  do  Calvário,  cujas  sagra- 
das doutrinas  bebi  com  o  puro  leite  da  infância,  e  nellas 
severamente  educado,  eu  renunciaria  á  vingança  quando 
fosse  capaz  de  sentir  prazer  em  nutri-la,  porque  bem  sei  e 
commungo  fortemente  a  crença  —  de  que  a  vingança  é 
amaldiçoada  de  Deos.  (Apoiados.) 

Senhores, não  tenho  empenho  em  que  seja  absolutamente 
condemnado  o  nobre  ex-ministro  da  justiça;  mas  não  posso 
concordar  com  os  que  pretendem  persuadir  á  camará  que 
S.  Ex.  nem  mesmo  merece  ser  aceusado ;  que  seu  acto  não 
importa  uma  offensa  á  constituição  ;  que  quando  muito 
será  uma  mera  illegalidade,  e  que  portanto  não  deveria 
ser  condemnado;  que  o  nobre  ex  ministro  nlo  abusou 
do  direito  aposentando  desembargadores;  que  pelo  contra- 
rio fez  um  relevante  serviço  ao  paiz  usando  ae  uma  me- 
dida de  salvação  publica  no  interesse  da  própria  j  ustiça. 

Os  Srs.  Paranaguá  e  Paes  Barreto  -.—Quem  disse  isto? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha :— Tem-se  dito;  mas  eu  mos- 
trarei quaes  podem  ser  os  resultados  de  tão  perigosos  prin- 
cipio», de  doutrinas  tão  anarchicas  e  tão  subversivas,  be- 
nliores,  eu  bem  sei  que  nos  annaes  da  historia  representa  tira 
dos  paizes  livres  muitos  ministros  têm  sido  denunciados 
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perante  as  camarás  legislativas ;  raros  têm  sido  os  accusa- 
dos;  raríssimos  ainda  "mais  os  condemnados;  e  certamente 
quasi  nenhum  punido.  OsMelville,  os  Harting,  e  os  North, 
ahi  estão  para  exemplo  na  historia.  Repito,  não  quero  a  pu- 
nição do  nobre  ex-ministro  denunciado ;  não  desej  arei  talvez 
mesmo  a  sua  condemnação;  mas  forçosa,  irremediavelmente 
é  mister,  em  satisfação  á  lei,  em  homenagem  á  constituição, 
no  interesse  da  paz'  e  da  ordem  publica,  a  decretação  da 
sua  accusação.  Da  condemnação  decidirá  o  senado;  porque  j 
a  camará  dos  Sr.  deputados  não  é  poder  competente  para 
resolver  se  o  nobre  ex-ministro  denunciado  merece  ou  não 
ser  condemnado. 

A  camará  dos  Srs.  deputados  tem  uma  asphera  muito  li- 
mitada e  circumscripta  na  averiguação  da  responsabilidade 
de  qualquer  ministro  denunciado.  Segundo  alei  da  respon- 
sabilidade ministerial  de  15  de  Outubro  de  1827,  a  camará 
dos  Srs.  deputados  só  tem  de  decidir  se  a  denuncia  foi  bem 
ou  mal  formulada,  se  contém  ou  não  um  facto  ou  acto  eri- 
minoso,  ou  abusivo,  prevento  e  definido  nas  varias  classifi- 
cações da  referida  lei!  em  summa,  a  camará  dos  Srs.  depu- 
tados só  aprecia  se  é  ou  não  procedente  a  denuncia,  e  depois 
se  tem  ou  não  lugar  a  decretação  da  accusação. 

Acamara  dos  Srs.  deputados  não  conhece,  nem  pôde, 
sem  aberrar  da  lei,  e  ultrapassar  sua  missão,  e  sua  justa 
esphera  de  acção,  deliberar  jamais,  nem  resolver  se  um  mi- 
nistro denunciado  deve  ou  não  merecer  um  bill  deindemni- 
dade.  Um  bill  de  indemnidade  é  uma  dispensação  na  lei, 
é  um  perdão,  ou  pelo  menos  uma  absolvição ;  e  só  quem 
íulga,  quem  tem  a  missão  de  condemnar  ou  absolver,  é  que 
poderá  competente  e  validamente  concedê-lo  ou  recusa -lo. 
Quem  julga  é  o  senado;  quem  condemna  ou  absolve  é  elle  ; 
quem  perdoa  ou  commuta  a  pena  é  o  monarcha  ;  a  camará 
dos  deputados  só  resolve  se  tem  lugar  a  denuncia ;  e  se  esta 
é  julgada  procedente,  só  lhe  incumbe  decretar  a  accusação. 
A  isto  tão  somente  se  limita  a  sua  legitima  efíiciencia  ju- 
rídica ern  relação  á  responsabilidade  ministerial ;  o  mais 
é  usurpação,  é  arrogar -se  uma  missão  e  jurisdicção  que  não 
tem. 

Examinemos,  portanto,  o  acto  em  si  e  nos  seus  resultados. 
Sr.  presidente,  talvez  fosse  eu  em  demasia  arrojado  e 
temerário ;  por  ventura  mesmo  alguém  me  terá  já  averbado 
de  incompetente  ou  leviano,  porque,  moço  ainda,  sem  ta- 
lentos (não  apoiados),  sem  fortes  estudos,  sem  cabedal  de 
sciencia  e  erudição,  ousei  entretanto  contestar  por  uma 
maneira  tão  franca  e  desabrida,  como  o  fiz  nas  sessões  pas- 
sadas, varias  proposições  emittidas  na  casa,  quer  por  parte 
da  nobre  commissão  especial,  quer  por  parte  do  nobre  ex- 
ministro  da  justiça. 

O  brilhante  discurso  proferido  pelo  nobre  ex-ministro  da 
justiça  foi  por  certo  uma  obra  apurada  no  lavor,  aprimo- 
rada na  elegante  fórma  ;  mas  certamente  também,  Sr.  pre- 
sidente, esse  notável  discurso  não  tem  absolutamente  soli- 
dez no  fundo  ;  é  radicalmente  falso  e  sophistico  ;  ó  numa 
palavra  um  aggregado  de  heresias  politicas,  ou  de  blasphe- 
mias  juridicas,  em  face  quer  da  sciencia  do  publicista,  quer 
da  jurisprudência  universal,  quer  e  principalmente  olhado 
em  frente  do  nosso  direito  publico  constitucional. 

Ninguém  julgue  ver  nestas  minhas  palavras,  senhores, 
nem  hyperbolica  exageração  ou  temerária  afouteza,  nem, 
e  muito  menos,  orgulho  pessoal,  que  não  tenho.  Sou  o  pri- 
meiro a  reconhecer  e  confessar  minha  insufiiciencia  e  nulli- 
dade  ;  assim,  pois,  já  vê  a  camará  que  eu  não  ousaria  afa- 
gar a  lisongeira  aspiração  de  elevar-me  á  altura  a  que  se 
remontou,  e  em  que  paira  altamente  collocado^  sobre  nós 
humildes,  o  nobre  ex  -ministro  da  justiça,  conhecido  no  paiz 
por  sua  sciencia  vasta,  por  sua  razão  vigorosa,  e  por  talen- 
tos distinctos  em  mais  de  uma  lide  disputada  brilhante- 
mente provados  ;  longe  está  do  meu  pensamento  pretender 
estabelecer  parallelo  entre  mim  e  o  nobre  ex-ministro  da 
justiça,  que  se  tem  assignalado  por  grandes  reformas,  posto 
que  algumas  delias  contenhão  idéas  bastante  perigosas  e 
fataes  ás  liberdades  publicas.  {Apoiados.) 

Não  tenho  esse  desvanecimento  pueril,  essa  vaidade  ridí- 
cula ;  pelo  contrario,  reconheço  a  minha  esphera,  tenho  o 
preciso  bom  senso  para  avaliar  até  onde  me  é  dado  chegar. 
Essa  consciência  intima  da  minha  própria  fraqueza ,  vem 
ainda  mais  aggravar  a  embaraçosa  situação,  já  de  sua  na- 
tureza tão  difncil ,  em  que  por  ventura  ousadamente  me 
embarquei.  Sim ,  Sr.  presidente,  trepido  e  tremo  com  razão 
sobeja  de  marear  o  brilho,  de  deslustrar  as  glorias,  de  re- 
baixar e  des honrar  a  augusta  tribuna  brazileira,  commet- 
tend©  o  temerário  fcaTdirflento  de  occnpa-la  n'uma  questão 


tão  grave,  n'um  debate  tão  solemne,  com  a  consciência  de 
não  poder  remontar-me  á  eminente  altura  a  que  deverão  de 
subir  seus  mais  distinctos  oradores,  no  profligar  vehemen- 
temente  o  acto  sobremaneira  abusivo  e  despótico  do  poder 
ministerial  contra  a  independência  e  perpetuidade  do  poder 
judiciário,  tão  flagrantemente  violado  na3  pessoas  dos  des- 
embargadores aposentados. 

Sr.  presidente,  como  já  disse,  não  pretendo  fazer  um  dis- 
curso, contento-me  simplesmente  com  significar  energica- 
mente a  minha  sincera  reprovação  a  tal  attentado .  Bem  sei 
que,  em  terreno  tão  fecundamente  batido  e  cultivado,  não 
posso  fazer  germinar  novas  sementes,  nem  colher  mais 
abundantes  fructos ;  não  trago  luz  a  ninguém  ,  nem  ao 
menos  tenho  o  mérito  da  novidade,  da  fecundidade  da  hna- 
ginação  ou  do  engenho,  ou  o  da  belleza  da  forma.  N'uma 
questão  cuja  solução  se  prende  com  as  noções  mais  ele- 
mentares, com  os  princípios  os  mais  sacramentaes,  por  as- 
sim dizer,  com-  os  axiomas  ou  dogmas  do  direito  publico 
universal,  e  do  nosso  direito  positivo  constitucional ,  não 
posso  dizer  senão  o  que  todos  sabem ,  o  que  por  todos  é 
sentido  e  commungado,  o  que  para  ninguém  é  oceuito  e 
vedado.  • 

Sr.  presidente,  ó  um  principio  muito  vulgar  em  matei  ia 
de  interpretação,  recebido  unanimemente  entre  os  juriscon- 
sultos,—-que  quando  a  lei  é  clara,  não  se  deve  illudir  a  sua 
letra,  a  pretexto  de  penetrar  o  seu  espirito.  —  E'  também  . 
outro  principio  igual  e  universalmente  adoptado, — que  não 
se  deve  raciocinar  de  um  caso  para  outro  senão  quando  ha 
igual  razão  ;  sem  paridade  de  motivo  não  pôde  haver  igual- 
dade de  disposição. —Ora,  meus  senhores,  nós  estamos  per- 
feitamente nessa  situação.  Quer  a  nobre  commissão  espe- 
cial, quer  o  nobre  ex  -ministro  da  justiça,  não  acharão  sal- 
vação possível  senão  sophismando  a  constituição,  falsean- 
do-a  abertamente,  na  sua  letra  e  em  seu  espirito.  Senhores, 
quando  vemos  a  constituição,  sollicita  e  providente  em  cer- 
car de  garantias  efficazes  a  magistratura  do  paiz,  decretar 
que  ella  sexá  perpetua  e  independente  ;  quando  vemos  que  a 
despeito  de  serem  seus  membros  nomeados  pelo  executivo, 
elles  recebem  sua  investidura,  sua  missão  de  julgar  da  pró- 
pria carta,  na  solemne  declaração  do  art.  12,  de  que  todos 
os  poderes  políticos  no  império  do  Brazil  são  delegações  da 
nação,  consagrando  assim  o  dogma  da  soberania  nacional ; 
quando  attentamos  que  a  mesma  carta  consagra,  art.  9«,  a 
necessidade  indeclinável  da  divisão  e  harmonia  dos  poderes 
políticos,  como  o  principio  conservador  dos  direitos  dos 
cidadãos,  e  o  mais  seguro  meio  de  tornar  effectivas  as 
garantias  que  a  constituição  offerece ;  separação  de  po- 
deres, que  nos  governos  representativos  é  universalmente 
estabelecida,  não  só  como  a  primeira  condição  de  liberda- 
de, senão  também  como  um  essencial  e  indispensável  ele- 
mento de  ordem,  e  paz  publica  ;  quando  consideramos  que 
a  constituição  decretou  que  o  poder  j  udiciario  #  seria  in- 
dependente, art.  15 L  ;  qu^  essa   declaração  foi  repetida 
no  art.  179  §  12,  onde  novamente  se  afiança  que  será  man- 
tida a  independência  do  poder  .judiciai io,  e  até  se  especifi- 
cão  alguns  casos  ou  consectario*  jurídicos  dessa  indepen- 
dência garantida;  quando  notamos  que  no  art.  153  es- 
tabeleceu mais  do  que  a  inamovibilidade,  a  vitaliciedade, 
a  perpetuidade  mesmo  des&e  poder  humano,  revelando  bem 
assim  que  o  seu  exerci  cio  jámais  poderia  ser  interrompido, 
fazendo  a  única  limitação  ta  remoção  ou  deslocação  do  ma- 
gistrado, segundo  fosse  determinado  em  lei  regulamentar; 
quando  vemos  que  o  art.  155  formalmente  prohibe  que 
elles  possão  perder  seus  lugares,  senão  por  sentença  passada 
em  julgado,  segundo  os  tramites  e  fórma  da  responsabili- 
dade decretada  na  mesma  constituição,  arts.  156  e  157,  e 
desenvolvida  nas  nossas  leis  criminaes  ;  _  se  ninguém  pôde 
ser  julgado  senão  em  virtude  de  lei  anterior,  e  na  fórma  por 
ella  prescripta  ;  se,  finalmente,  o  próprio  poder  moderador, 
na  bella  phrase  constitucional,  chave  da  abobada  de  todo  o 
magestoso  edificio  da  nossa  organisnção  politica,  poder  su- 
premo do  bem,  por  ella  suppooto  irresponsável  e  impecca- 
vel,  politicamente  fallando,  mantenedor  n  uma  esphera  á 
paire,  e  supremo  superintendente,  lá  do  fastígio  da  cúpula 
social  em  que  se  acha  collocado,  da  divisão  enarmonia  dos 
poderes ;  se  o  próprio  poder  moderador  não  pôde  arbitraria- 
mente, já  não  digo  demittir,  mas  nem  ainda  suspender  o 
magistrado  perpetuo,  senão  guardados  os  tramites  marca- 
dos na  própria  carta,  a  saber :  ouvido  o  mesmo  juiz  de- 
nunciado, precedendo  informação  necessária,  e  ouvido  0 
conselho  de  estado  (art.  154);  se  axsenstituição  assim  pois, 
solicita  e  providente,  resguardou  o  poder  judiciário  dos  bo- 
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tes  mortifero3  do  executivo  ;  se  assim  o  amparou  de  absorp- 
çoes  e  invasões,  organisando-o  sabiamente  e  circumdando-o 
de  garantias  efficazes ;  como,  Sr.  presidente,  conceber  ou 
tolerar  impassível  que,  a  pretexto  de  uma  incógnita  razão 
de  estado  ou  de  interesse  politico  também  desconhecido,  o 
poder  executivo  se  arrogue  impunemente  o  descommunal 
arbitrio  de  aposentar  magistrados  perpétuos,  contra  a  letra 
expressa  da  constituição  do  Estado  ?  (Muitos  apoiados.) 
Como,  Sr.  presidente,  contemplar  mudo  e  silencioso  tudo 
isso,  e  ainda  mais  soffrer  com  paciência,  resignação  e  hu  • 
mildade,  que  a  nobre  commissão  venha  dizer  que  o  acto 
do  nobre  ex-ministro  da  justiça  não  violou  a  constituição,  e 
que  actos  dessa  ordem  achão  sempre  sua  justificação  e  pos- 
sível garantia  na  necessidade  de  sua  approvação?  !.... 

Não  sei,  senhores,  em  que  paiz  estou,  se  sou  cidadão  de 
um  paiz  livre,  ou  se  vivo  sob  a  pressão  ferrenha  de  algum 
regimen  despótico.  Já  não  conheço  os  homens,  duvido  da 
existência  das  cousas,  da  natureza  do  direito,  da  morali- 
dade ou  immoralidade  das  acções.  Pasmo,  Sr.  presidente, 
fico  confuso,  maravilhado  e  enleiado,  quando  observo  o 
abuso  que  assim  se  faz  da  própria  intelligencia  e  da  lógica 
a  mais  vulgar,  quando  por  necessidade  da  defesa  do  acto 
violento  e  arbitrário  de  um  homem  recorrem  intelligencias, 
aliás  notáveis  e  illustradas,  caracteres  Íntegros,  a  argumen- 
tos tão  capciosos,  a  sophismas  tão  rotos,  a  argucias  tão 
frívolas,  para  colorirem  ou  encobrirem  a  arbitrariedade  e 
inconstitucionalidade  de  um  acto  que  não  tem  defesa  jurídi- 
co politica  possível.  Maravilha,  Sr.  presidente,  que  por  bem 
da  defesa,  e  só  em  beneficio  de  um  homem,  se  sacrifiquem, 
se  obliterem  e  se  calquem  as  verdades  mais  simples,  os 
princípios  mais  sacramentaes  do  systema  representativo! ... 

Senhores,  o  que  é  uma  assembléa  politica?  Por  ventura 
podemos  nós  dispor  como  bem  nos  aprouver  do  paiz,  dos 
seus  recursos,  das  suas  rendas,  da  sua  vida,  da  sua  liber- 
dade e  dos  seus  direitos  naturaes  em  summa?  Por  ventura 
ser-nos-ha  licito  impunemente  rasgar  a  constituição  politica 
do  Estado,  dilacera-la  aoâ  pés  de  ministros  prepotentes ; 
quebrar  todos  os  laços  que  nos  prendem,  todas  as  relações 
sociaes  que  nos  ligão,  todas  as  garantias  estatuídas  nessa 
arca  santa  de  alliança,  de  que  dependem  a  nossa  existência 
politica,  a  nossa  liberdade  e  segurança,  o  nosso  progresso  e 
porvir,  para  assim  nos  entregarmos  cegamente  nas  mãos  do 
arbitrio  unicamente  do  poder  executivo,  que  poderá  dispor 
da  nação  como  aprouver  á  sua  infallivel  sabedoria  ou  á  sua 
indefectivel  justiça?  Concebe  se  uma  nação  tão  degenerada, 
tão  destituída  de  espirito  publico,  sem  sentimento  animado 
de  vida  politica,  que  assim  queira  viver  á  mercê  e  discrição 
do  poder  executivo,  confiando  os  seus  destinos  e  toda  a  sua 
civilisação  progressiva  unicamente  á  vara  magica  do  arbi- 
trio, esse  omnipotente  e  benéfico  condão  do  executivo? 
Senhores,  nós  não  podemos  fazer  isso ;  não  temos  juris^- 
dicção  para  tanto  ;  fora  aniquilar  a  nação,  enós  não  rece- 
bemos a  missão  de  aniquila-la,  nem  de  entregar  a  sua 
sorte  á  dictadura  ministerial. 

Senhores,  não  é  licito  á  camará  dos  Srs.  deputados  íazer 
leis  senão  dentro  da  esphera  traçada  na  constituição  do  paiz, 
e  de  conformidade  com  os  princípios  nella  estatuídos.  Nôs 
não  gozamos  da  omnipotência  parlamentar  ingleza,  não 
podemos  ferir  de  morte  as  normas  fundamentaes  do  noss* 
pacto  social,  derogar  ordinariamente  o  que  respeita  á  divi- 
são e  harmonia  dos  poderes  políticos,  ou  aos  direitos  políti- 
cos e  individuaes  dos  cidadãos ;  para  alteração  e  modificação 
densas  bases  precisamos  de  um  mandato  especial.  Nega-lo, 
senhores,  seria  negar  tudo,  seria  cavar  um  abysmo  inson- 
dável, em  que  a  sociedade  se  subverteria,  e  nós  com  ella 
também ;  seria  pôr  altamente  em  perigo  a  existência  e  liber- 
dade da  nação. 

Se  assina  não  fora,  se  a  camará  dos  Srs  deputados, — 
atalaia  vigilante,  sentinella  infatigável  e  incorruptível,  en- 
carregada da  fiscalisação  e  da  guarda  da  constituição  e  das 
leis, —  assim  se  mostra  fácil  no  perdão,  negligente  no  exame, 
'.ndifferente  eu  impassível  na  repressão  da  violação  flagrante 
do  que  ha  de  mais  grave  e  momentoso  no  regimen,  a  garan- 
tia dos  poderes,  as  condições  de  vida  e  liberdade ;  pergunta- 
rei eu,  senhores,  o  ha  mais  fixo  e  estável  entre  nós?  o  que  i 
certo  e  normal,  invariável  e  inconcusso?  o  que  será  mais 
verdade,  direito  ou  justiça  entre  nós  ?  O  que  é  que  a  consti- 
tuição prohibe,  e  o  que  poderá  haver  que  ella  por  certo  aão 
permitia,  a  passar  a  theoria  lata  e  subversiva  dos  nebros 
deputados?  Onde  estará  a  garantia  dos  direitos  e  poderea? 
qual  o  critério  de  sua  aferição,  a  segurança  de  sua  efficaz 
(•alidade?  A  carta,  não,  essa  não  poderá  ser  mais  o  palladi 


e  o  refugio  das  liberdades  publicas,  ou  dos  direitos  indivi- 
duaes e  sociaes.  Não  será  mais  licito  invoca-la,  porque  ella 
desappareceu ;  ou  então  se  nos  replicará  com  furor ;  como 
Napoleão  ao  conselho  dos  anciões  quando  lhe  objectárão 
com  a  constituição  do  anno  III,  ou  como  Châteaubriand 
quando  lhe  oppuzerão  a  carta  de  1814,  a  propósito  da  reno- 
vação septennal. 

Então  se  nos  objulgará :  «  ousais  invoca-la,  vós  que  a  ten- 
des sempro  violado  ;  nada  faremos  que  já  não  tenha  sido 
feito.>  Então  responder-se-nos-ha  com  ^doutrina  dos  prece- 
dentes, com  a  theoria  perigosa  da  legitimidade  dos  factos 
consummados  ;  e  certamente  nada  haverá  que  estranhar  de 
incoherente  na  lógica  do  abuso.  Em  tal  situação,  Sr.  presi- 
dente, em  quem  será  licito  esperar  mais  ?  em  quem  poderá 
a  nação  depositar  a  sua  confiança,  se  os  seus  próprios  repre- 
sentantes não  fazem  escrúpulo  de  lhe  dar  garrote,  de  des« 
fechar-lhe  golpes  mortaes?  !....  A  consequência,  Sr.  presi- 
dente, é  inocular-se  cada  vez  mais  a  convicção  de  que  as 
instituições  prestão  para  serem  sophismadas  e  ageitadas  á 
justificação  dos  actos  dos  homens;  mas  os  homens  e  os 
actos  não  se  aferem,  nem  se  avalião  pelo  cadinho  estreito 
das  instituições,  a  cujas  normas  se  não  podem  submetter 
seus  actos. 

A  consequência,  senhores,  é  que  augmentará  o  numero 
dos  scepticos,  já  tão  abundante  neste  século  de  positivismo ; 
a  consequência  é  que  se  radicará  e  lavrará  a  descrença  geral 
no  império  da  efficacia  da  saneção  da  moral  e  do  direito ;  é 
que  o  systema  representativo  é  uma  burla ;  a  garantia  orga- 
nisada  uma  ficção,  a  responsabilidade  ministerial  uma  Chi- 
mera ;  que  a  única  verdade  em  que  se  pos3a  crer  firmemente 
é  no  influxo  soberano  da  potencia  metallica,  que  avassalla  o. 
mundo;  é  no  reinado  do  arbitrio, essa  carência  de  toda  a  leix 
de  toda  a  regra,  de  todo  o  limite;  essa  mysteriosa  razão  cie 
estado,  ou  interesse  geral,  para  os  que  não  gostão  de  cingir- 
se  a  regras,  e  acreditando-se  homens  superiores,  amão  os 
meios  extraordinários,  e  só  sabem  solver  as  difficuldades 
cortando-as  com  golpes  de  estado. 

Será  para  isso,  porém,  Sr.  presidente,  que  as  diversas  na- 
ções civilisadas  do  globo  têm  porfiado  e  gloriosamente  tra- 
balhado de  ha  séculos  ?  Será  para  chegar  á  sublime  desco- 
berta —da  lei  do  arbitrio-—,  á  sapientissima  invenção  do 
salutar  regimen  do  despotismo, — que  tanto  cabedal  se  tem 
despendido,  tanto  sangue  humano  tem  sido  bastan temente 
derramado  nas  diversas  evoluções  sociaes  por  que  ha  pas- 
sado a  humanidade  ?  Ou  será  pelo  contrario^  para  a  con- 
quista nobre  e  gloriosa  de  um  regimen  de  liberdade,  que 
sua  arvore  saerosanta  tem  sido  regada^  com  rios  de  sangue 
humano,  eque  a  esse  generoso  principio  hecatombes  de 
victimas  se  tem  sacrificado  em  holocausto  para  formar-lhe 
o  vasto  e  solido  pedestal  ? 

É  fácil  de  comprehender,  Sr.  presidente,  ou  antes  é  im- 
possível prever  e  precisar  o  ponto  extremo,  o  alcance  der- 
radeiro a  que  podem  chegar  theorias  tão  funestas,  doutrinas 
tão  anarchicas,  principios  tão  perigosos,  sempre  férteis  e 
inesgotáveis  de  males  e  de  crimes. 

Sem  querer  e  sem  prever,  Sr.  presidente,  fui  levado  in- 
voluntariamente pela  torrente  de  considerações  moraes  e 
politicas  que  tenho  desalinhadamente  expendido.  A  casa  me 
desculpará  de  semelhante  divagação,  se  ella  é  uma.  Cingir- 
me-hei  de  novo  mais  precisamente  ao  grande  assumpto  do 
debate. 

Sr.  presidente,  eu  não  comprehendo  absolutamente  o  pa- 
recer da  commissão,  nem  tão  pouco  a  defesa  do  nobre  ex- 
ministro  da  justiça.  Tudo  ahi  é  falso,  tudo  ó  sophistico, 
tudo  aéreo  e  vago,  ou  inconcludente  e  illogico. 

O  Sr.  Paranaguá  : —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Os  princípios  estabeleci- 
dos concluem  contra  a  nobre  commissão.  A.  commissão 
principiou  por  dizer  que  o  poder  judiciário  é  independente  ; 
mas  que  essa  independência  seria  limitada  pelas  condições 
que  estabelecesse  a  legislação  regulamentar  posterior,  b 
um  erro  crasso  em  face  do  mesmo  artigo  da  constituição  já 
citado.  A  constituição  pelo  contrario  no  art.  151  estabece 
absolutamente  a  independência  do  poder  judiciário  ;  e  no 
art.  179  declara  ainda  que  será  mantida  a  independência 
desse  poder,  considerando  depois,  ou  especificando  algumas 
consequências  da  sua  independência.  Portanto  a  constitui- 
ção não  fez  a  independência  do  poder  judiciário  dependente 
das  condições  que  fossem  prescriptas  em  leis  regulamentares 
posteriores.  O  que  a  constituição  dispôz  foi  que  a  ordem,  a 
natureza,  o  numero  ejurisdieção  dos  tribunaes  sermo  mar- 
cados cm  leis  especiaès  ;  mas  o  principio  absoluto  da  indc- 
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pendência,  esse  foi  consagrado  sem  subordinação  a  ne- 
nhuma outra  idéa  ou  condição. 

A  commissão,  começando  por  estabelecer  perfeitamente  a 
questão,  expondo-a  por  um  modo  lógico  e  luminoso,  acabou 
por  transviar-se  e  perder-se  quando  tratou  de  achar  motivos 
para  defender  o  acto  violento  das  aposentadorias  ;  e  como 
não  era  possível  deparar  com  razões  na  apparencia  plausi- 
veis  para  sustentar  um  acto  dessa  natureza,  vio-se  a  com- 
missão forçada  a  abusar  da  lógica,  e  a  socc®rrer-se  de  so- 
phismas. 

Assim,  disse  ella  que  o  poder  judiciário  é  independente  ; 
mas  que  essa  independência  não  foi  offendida  pela  aposenta- 
doria dos  desembargadores  em  questão. 

Vou  entrar  neste  exame. 

A  argumentação  da  commissão  se  pôde  reduzir  a  estes 
pontos  capitães :  a  independência  e  perpetuidade  dos  magis- 
trados, diz  a  commissão,  não  se  deve  entender  de  maneira 
que  o  poder  judiciário  tique  superior  a  tudo  no  paiz  (apoia- 
dos), livre  de  todo  poder  que  fiscalise  a  sua  acção,  que  ins- 
peccione a  sua  marcha,  que  o  puna  emfim.  Portanto,  no  in- 
teresse da  própria  justiça,  e  para  garantia  dos  direitos  indi- 
viduaes  dos  cidadãos,  cumpre  que  haja  no  paiz  uma  autori- 
dade qualquer  que  possa  refrear  e  punir  o  poder  judiciário 
quando  se  desmande  ou  aberre  de  seu  fim.  O  remédio  a  esse 
mal  acha  ella  na  aposentadoria  forçada,  decretada  pelo  exe- 
cutivo. Demais,  continua  a  commissão,  os  precedentes  de 
appravação  de  aposentadorias  decretadas  pelo  poder  execu- 
tivo mostra  bem  que  o  corpo  legislativo  entendeu  sempre 
que  o  ministro,  quando  aposentava  magistrados  perpétuos, 
usava  de  uma  attribuição  que  se  achava  nas  raias  da  nossa 
constituição,  e  assim  exercia  um  direito  próprio  do  execu- 
tivo. 

Aeerescenta  a  commissão  que  ha  magistrados  incapazes 
de  servir,  e  inhabilitados  physica  e  moralmente,  nãp  po- 
dendo por  is3o  administrar  justiça;  e  que  se  um  magistra- 
do neste  caso  pôde  ser  aposentado,  sem  offensa  da  indepen- 
dência e  perpetuidade  dos  magistrados,  também  legitima  é 
a  aposentadoria  forçada  por  motivo  de  prevaricação  do  ma- 
gistrado, porque  essa  equivale  a  uma  incapacidade  moral. 
Finalmente,  diz  a  commissão  que,  quando  nenhuma  razão 
houvesse,  medrías  dessa  ordem  exigidas  pelo  interesse  da 
boa  administração  da  justiça  achão  sempre  a  possivel  ga- 
rantia na  necessidade  da  sua  approvação. 

Portanto,  Sr.  presidente,  em  ultima  analyse  foi  consa- 
grado definitivamente  pela  commissão  o  principio  cégo  da 
necessidade  e  do  arbítrio,  como  única  justificação,  como  a 
razão  cardeal,  a  razão  única  do  acto  ministerial !  Para  uma 
assembléa  de  jurisconsultos  e  publicistas  não  preciso  dizer 
mais.  Portanto,  senhores,  o  nobre  ex-ministro  da  justiça 
está  perfeitamente  condemnado  pela  própria  commissão. 
[Não  apoiados.) 

Senhores,  não  farei  á  camará  a  injustiça  de  demonstrar 
que  a  necessidade  nada  é,  nada  crea,  não  dá  direitos,  não  é 
titulo  de  direito,  nem  de  cousa  alguma.  A  necessidade  não 
é  lei,  não  é  regra,  não  é  principio  ;  e  se  a  tal  categoria  a 
quizerern  erigir,  então  será  uma  lei  céga  e  vaga,  como  o  im- 
pério das  circumstancias,  como  o  arbitrio,  que  não  se  defi- 
ne, nem  se  constitue. 

A  excellencia  do  regimen  representativo,  creio  eu,  senho- 
res, consiste  em  que  nelle  ninguém  pôde  tudo ;  em  que  nelle 
todos  cs  poderes  políticos  estão  distínctos  e  separados  •  em 
que  todos  elies  concorrem  parcialm  as  harmonicamente  para 
o  exercício  regular  das  funcções  publicas  que  lhe  são  com- 
mettidas,  ou  para  a  consecução  dos  altos  fins  do  Estado,  gy- 
rando  cada  um  na  sua  orbita,  trabalhando  cada  um  na  sua 
esphera  peculiar  de  acção. 

Os  nobres  deputados  não  querem  isto ;  querem  que  haja 
no  paiz  um  poder  absoluto  que  domine,  superintenda  e  ab- 
sorva todos  os  outros. 

Todos  sabem,  Sr.  presidente,  e  aqui  foi  perfeitamente 
explicada,  e  amplamente  desenvolvida,  a  theoriadas  func- 
ções especiaes  de  cada  um  dos  diversos  poderes  políticos 
consagrados  pela  constituição.  O  nobre  deputado  pela  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  que  fez  um  brilhante  discurso 
n'umadas  sessões  passadas,  expondo  doutrinas  verdadeiras 
quanto  á  natureza,  divisão,  harmonia  e  independência  dos 
poderes,  supposto  que  não  concluísse  pela  maneira  por  que 
0U  desejára,  e  nessa  parte  me  afasto  da  sua  esclarecida 
opinião  ;  esse  nobre  deputado  disse  muito  bem  que  o  poder 
legislativo  é  enearregado  de  crear  a  lei,  de  fazer  a  norma,  de 
dar  a  regra  para  a  direcção  social ;  que  o  poder  executivo, 
quer  considerado  como  poder  ministerial,  quer  como  admi- 


nistração activa,  tem  por  obrigação  executar^  essa  regra 
consultar  todos  os  interesses  geraes  e  collectivos,  emtim 
levar  a  nação  ao  desenvolvimento  de  todos  os  seus  rins 
politicas,  sociaes,  humanitários,  e  scientificos;  que  por 
consequência  o  poder  executivo  tinha  uma  esphera  amplís- 
sima de  acção  ;  que  o  poder  judiciário,  pelo  contrario,  for 
instituído  para  defender  o  direito,  ou  para  decidir  as  con- 
testações que  se  levantassem  entre  os  interesses  encontra- 
dos, ou  entre  03  direitos  dos  cidadãos,  tendo  assim  o  poder 
judiciário  uma  esphera  mais  limitada,  restricta  e  modesta 
de  acção,  comquanto  seja  ainda  assim  summa  a  sua  impor- 
tância na  organisação  social. 

O  poder  judiciário,  Sr.  presidente,  segundo  a  sua  organi- 
sação e  natureza,  é  e  deve  ser  essencialmente  independente. 

0  poder  judiciário  não  tem  arbitrio  absolutamente  nenhum 
na  execução  da  lei ;  pelo  contrario,  o  j  uiz  substitue  a  sua 
razão  individual  pelos  preceitos  da  legislação  ;  não  procede 
em  caso  algum  sua  aponte-,  a  sua  acção  é  restringida  pelos 
interesses  oppostos  das  partes  litigantes;  ojuiz  só  faz  exa- 
minar a  espécie  que  á  sua  apreciação  é  commettida,  e  appli- 
car-lhe  a  lei  céga  e  imparcialmente.  O  poder  judiciário  não 
tem  a  liberdade  de  iniciar  regras,  de  crear  direitos,  de  mo- 
difica-lo ou  restringi-lo,  ou  amplia-lo ;  assim  é  um  poder,  de 
sua  mesma  natureza  adstricto  e  limitado  a  regras  fixas,  a 
princípios  invariáveis  para  cada  caso,  para  cada  espécie;  e 
um  poder  em  summa  essencialmente  avesso  a  absorpções  e 
invasões,  porque  até  só  exerce  a  sua  actividade  quando  prc- 
vocado  pelas  partes  contendoras. 

Além  disso  o  poder  judiciário  é  organisado  de  forma  que 
na  jerarchia  judiciaria  diversos  são  os  gráos  de  jurisdicçao 
estatuídos  ;  diversos  os  recursos  que  se  estabelecem  das  de- 
cisões, como  outras  tantas  garantias  da  yerdade  e  certeza 
dos  julgamentos;  de  sorte  que  uma  decisão  assim  dada  e 
confirmada  em  varias  instancias,  e  por  differentes  juizes, 
vai-se  purificando  tanto  mais  quanto  mais  numerosos  e 
apertados  são  os  diversos  cadinhos  por  que  vai  passando,  por 
tal  fórma  que  quando  passa  definitivamente  em  julgado 
deve  reputar  se  a  expressão  da  verdade  _e_  da .justiça  —  pro 
veritate  habeiur  —  segundo  o  axioma  judiciário. 

Sendo  assim  considerado,  o  poder  judiciário,  Sr.  presi- 
dente, é  irresponsável,  não  receio  dizê-lo  ;  porque,  quando 
eu  não  sou  livre  para  crear  a  regra,  reservo   a  mi- 
nha razão,  e  me  abstenho  do  exame  dessas  regras  ;  se  por- 
tanto, repetindo  o  bello  pensamento  de  Cicero,  já  citac  o 
pelo  nobre  deputado  pela  provinda  do  Rio  de  Janeiro,  a  lei 
,  é  o  magistrado  vivo,  o  magistrado  é  a  lei  muda  ;  se  o  ma- 
|  gistrado  é  o  órgão  forçado  e  imparcial,  a  imagem  impassível 
|  da  lei,  e  só  delia,  não  deve  depender  certamente  de  perder 
algum  na  sociedade.  (Apoiados.)  . 

Senhores,  eu  digo  que  o  poder  judiciário  é  até  irrespon- 
sável, no  sentido  sómente  que  tenho  exposto.  Com  effeito,  se 
só  deve  ser  responsável  quem  goza  de  liberdade  na  escolha  e 

1  na  deliberação,  o  poder  judiciário  que  o  não  é,  que  é  escravo 
da  lei  e  do  direito,  quando  julga  com  sciencia  e  consciência, 
não  deve  ser  responsável,  a  ninguém  deve  dar  contas  de  suas 

I  decisões  ;  deve  pelo  contrario  gozar  de  ampla  liberdade  opi- 
|  nativa,  de  toda  independência  e  immunidade  na  espontânea 
i  apreciação  que  faz  da  causa.  Então  pôde- se  dizer  proprir- 
I  mente  que  não  é  elle  quem  julga,  mas  a  lei,  nelle  personifi- 
j  cada,  e  a  lei  não  pôde  ser  responsável.  (Muito  bem.) 
\  Se  o  magistrado  erra,  se  aberra  da  lei,  se  não  a  estuda 
;  nem  a  comprehende,  sènão  é  dotado  da  necessária  intelli- 
i  gencia,  nem  possue  a  precisa  erudição  para  nos  casos  omis- 
sos da  legislação  soccorrer-se  aos  principies  geraes  da  ju- 
risprudência, ou  ao  direito  romano,  e  das  naçõescivihsadas 
e  christãas  ;  se  não  tem  noções  precisas  do  direito  philosc- 
I  phico  para  interpretar  certos  textos  da  legislação,  ou  suppr.-r 
'  com  o  direito  da  razão  nos  casos  em  que  a  equidade  é  appli- 
i  cavei ;  se  emfim  a  injustiça  prov  ém  de  erro  de  intelli gencia» 
j  engano,  ou  ignorância,  e  não  de  perversidade  ou  corrupção 
I  da  vontade  ,  então  ahi  está  a  garantia  dos  recursos  para  a 
j  reparação  dos  erros  e  gravames  das  sentenças  injustas,  ou 
|  que  se  presumem  taes. 

Se,  porém,  a  injustiça  provém  de  vontade  dolosa,  se  o 
|  magistrado  se  inspira  de  paixões  ou  interesses,  se  o  movei 
'  de  suas  decisões  não  são  as  sagradas  inspirações  do  justo  e 
do  honesto,  se  elle,  sacerdote  impuro,  pollue  o  templo  de 
1  Themis,  se  prostitue  a  sua  augusta  cadeira  conspurcando  a 
I  toga,  trahindo  a  sagrada  missão  de  que  foi  investido  para 
j  administrar  justiça;  se  yma  summa  yijuiz,  despojando-se 
I  do3  nobres  estímulos  do  brio,  da  honra  e  do  dever,  trafica 
com  a  própria  justiça,  põe  emalmoeda  as  sentenças,  vence 
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na  praça  pablica  a  qu-m  mais  der  a  honra,  a  opinião,  a  re- 
ligião e  a  consciência,  se  assim  tão  infamemente  se  avilta  e 
degradf-,  esse  já  não  é  um  magistrado,  não  profere  os  orá- 
culos da  just>ea;  é  um  ganhador  mercenário,  que  vende 
torpemente  o  ministério  augusto,  o  quasi  sacerdócio  que 
exerce.  Esse  já  não  é  magistrado ;  é  um  grande  criminoso, 
é  réo  de  venalidade  e  corrupção  ;  deve  ser  degradado  das 
honras  e  apeado  da  nobre  funcção  de  julgador.  O  magistra- 
do então  responde  por  seu  dolo  e  por  se  a  crime,  por  factos 
pessoaes  e  criminosos  que  elle  commette  fóra  da  lei,  e  não, 
como  interprete  fiel  ou  órgão  delia.  Aqui  cabe  a  responsabi- 
lidade, porque  já  se  não  trata  simplesmente  de  engano  ou 
erro,  de  decisões  prejudiciaes,  mas  escoimadas  de  dolo  ou 
de  delicto.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Paranaguá  : — Muitas  vezes  se  não  pôde  provar. 

O  Sb.  Fernandes  da  Cunha  : — Isso  é  outra  questão.  Mas 
porque  a  prova  é  difficil,  a  consequência  não  é  que  se  ris- 
quem todas  as  garantias  da  constituição,  e  se  entreguem  os 
magistra  l  os  sem  defesa,  queella  quiz  perpétuos  e  indepen- 
dentes, a  o  juizo  arbitrário  e  ao  poder  discricionário  do  po- 
der ministerial. 

O  crime,  senhores,  nunca  deixou  de  ser  crime  ;  em  todas 
as  sociedades,  em  toda  a  face  da  terra,  emquanto  permane- 
cer a  humanidade,  e  portanto  a  sancção  morai  e  religiosa, 
o  delicto  será  sempre  delicto.  A  infâmia,  como  bem  recordou 
o  nobre  ex -ministro  da  justiça,  não  procede  do  cadafalso, 
mas  do  crime.  (Apoiados.)  Se  o  magistrado  trahe  a  sua  mis- 
são na  administração  da  justiça,  que  lhe  foi  confiada  para 
protecção  do  direito  e  em  beneficio  da  sociedade,  ahi  estão 
os  outros  tribum-es  mais  altamente  collocados,  a  que  pôde  e 
deve  ser  chamado  (apoiados),  como  garante  e  prescreve  a 
carta  constitucional  (Apoiados.) 

O  ministério  publico,  agente  ministerial,  tem  por  obriga- 
ção responsabiiisa-lo,  chamar  a  contas  o  prevaricador  pe- 
rante os  tiibunaes  competentes  pela  transgressão  de  seus 
deveres  sagrados. 

Vozes  : — E  as  provas? 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — Ora,  as  provas?  As  provas 
se  acharão  como  para  os  outros  crimes.  Esse  argumento,  } 
ou  não  prova  nada,  ou  prova  de  mais,  e  reverte-se  contra  os  ) 
nobres  deputados. 

A  constituição  diz  muito  expressamente  :  «  Ninguém 
será  sentenciado  senão  em  virtude  de  lei  anterior,  e  na  for- 
ma por  ella  prescripta.»  (Apoiados.)  Não  deve  portanto  ser  a 
razão  de  estado,  que  as  mais  das  vezes  não  passa  de  uma 
paixão,  de  uma  vingança,  de  uma  oppressão  politica,  funda- 
mento para  que  um  homem  seja  destituido  de  seu  cargo,  in- 
famado á  face  do  paiz,  não  lhe  restando  nem  ao  menos  o 
sagrado  direito  de  defesa  (Apoiados.) 

Os  nobres  deputados  perguntárão :  «  onde  já  vistes  con- 
demnados  magistrados  prevaricadores  ?  >  Senhores,  mara- 
vilha que  taes  argumentos  sejão  proferidos  na  casa  como 
razões  dirimentes,  argumento  irrespondivel  da  necessidade 
do  arbitrio  do  executivo,  por  jurisconsultos  e  magistrados! 
(Apoiados.)  O  que  vale  isso  que  dizeis  tão  anchos,  como 
cheios  de  razão  sobeja?!...  O  vosso  argumento  é  uma 
frivolissima  trica. 

Dado  de  barato,  mas  não  concedido,  que  jámais  possão 
sçr  condemnados  nos  tribunaes  judiciários  os  magistrados  I 
prevaricadores,  o  que  já  é  um  falso  supposto,  qual  a  con- 
sequência ?  Ou  os  tribunaes  soffrem  defeito  na  sua  orga- 
nisação  intima,  ou  o  mal  da  impunidade  procede  da  im- 
moralidade  dos  juizes. 

Se  da  primeira  causa,  removei-a,  reorganisai  os  tribu- 
naes, moditicai-lhes  a  jurisdicção,  alterai-lhes  a  competên- 
cia; eia,  apresentai  as  medidas  necessárias. 

Se  o  mal  é  obra  dos  homens,  então  esse  vicio  profundo, 
que  affecta  o  pessoal  inteiro  dos  diversos  tribunaes,  qual- 
quer que  seja  sua  categoria  e  jerarchia  ;  então  esse  defeito 
genérico  denuncia  um  vicio  radical,  uma  gangrena  profunda, 
uma  corrupção  latente,  que  lavra  e  mina  surdamente  toda 
a  massa  social,  para  assim  revelar-se  impudente,  sem  cor- 
rectivo possível,  quer  no  numero  dos  juizen,  quer  na  edu- 
cação e  illustração  dos  mesmos,  quer  na  elevação  do  tribu- 
nal, de  sorte  que,  entre  14.  nem  ao  menos  8  se  possão  achar 
puros  e  honrados  para  julgar  aos  prevaricadores ! ... 

Então,  senhores,  toda  a  sociedade  está  gangrenada  e  pol- 
luta,  e  não  somente  os  tribunaes  judiciários  são  os  eivados 
de  corrupção  (Apoiados.)  Então  nenhuma  repartição  publi- 
ca, nenhuma  corporação,  nem  o  ministério,  nem  as  pró- 
prias camarás,  estão  illesas  e  acima  ie  qualquer  suspeita 


de  corrupção ;  pois  que  a  desmoralisação  e  a  venalidade  tão 
cynicamente  se  ostentão  em  tão  larga  escala  nos  tribunaes 
togados. 

A  consequência,  Sr.  presidente,  seria  ainda  mais  vasta 
dóse  de  arbitrio  ao  ministério  para  expurgar  a  sociedade 
brazileira  dessa  immensa  quadrilha  que  formiga  e  depreda 
em  toda  a  parte.... 

A  consequência,  ainda  é,  Sr.  presidente,  que  toda  e  qual- 
quer responsabilidade  organisada  seria  uma  perfeita  burla, 
porque  essa  não  acharia  garantia  de  se  tornar  effectiva,  de 
se  converter  em  realidade  pratica,  na  moralidade  e  probi- 
dade dos  juizes  incumbidos  de  a  executar.  Então,  posso  eu 
também  perguntar,  retorquindo  o  argumento  aos  nobres 
deputados,  de  que  vale  a  responsabilidade  ministerial? 
Onde  já  vistes  entre  nós  ministros  aceusados,  quanto  mais 
condemnados? 

O  Sr.  Brandão  : — Os  ministros  suppoem  que  elles  somen- 
te são  puros. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — O  aparte  que  me  acaba  de 
dar  o  nobre  deputado  desperta-me  a  lembrança  de  um  bello 
pensamento  do  profundo  Portalis.  Elle  dizia:  «  vós  quereis 
que  os  ministros  sejão  deoses,  e  nem  ao  menos  consentis 
que  os  magistrados  possão  ser  homens.  >  Neste  judicioso 
conceito  estais  retratados,  senhores,  na  vossa  argumentação. 

Eu  poderia  recordar-vos  também  certos  pensamentos  bem 
frisantes  do  espirituoso  e  maligno  Cormenin,  que  vos  res- 
ponderião  cabalmente.  Diz  elle :  c  A  responsabilidade  mi- 
nisterial tem  por  sancção  a  condemnação  dos  culpados  ;  > 
mas  tem  por  garantia  a  impotência  da  denuncia  e  do  pro- 
cesso, e  não  queirais,  senhores,  com  o  vosso  procedimento 
que  o  paiz,  não  eu,  possa  dizer  também  com  elle  :  <  e  o  ser- 
vilismo e  corrupção  das  camarás.  »  O  mesmo  escriptor 
ainda  lembra  que  nos  governos  representativos,  em  tempos 
ordinários,  99  vezes  sobre  100  a  responsabilidade  ministe- 
rial é  uma  ficção  adrede  inventada  para  commodidade,  pra- 
zer e  agrado  dos  ministros  ! .... 

O  Sr.  Fiusa  :  —  Mas  o  aceusado  não  é  ministro. 

_  O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Bias  já  o  foi,  e  pôde  ser 
ainda,  e  está  sendo  aceusado  pelo  que  praticou  quando 
ministro;  além  de  que,  o  que  eu  digo  não  ofTende;  estou 
expondo  doutrinas  que  têm  ou  podem  ter  sua  justa  expli- 
cação. 

(Ha  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha: — E  Benjamin  Constant, 
Hello,  Schutzemberg,  Fonfrède,  Vandenpereboom,  e  tantos 
outros  escriptores  orthodoxos,  doutrinários  mesmo,  que  o 
têm  dito  e  sustentado,  serão  também  suspeitos?  Creio  que 
são  verdades  elementares:  não  tenho  a presumpção de  dizer 
novidades. 

O  Sr.  F.  Octaviano  : — E  as  que  não  são  elementares  são 

de  factos. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :— Qual  é  a  garantia  que  pôde 
haver  para  a  condemnação  ou  punição  de  um  ministro  aceu- 
sado? Se  está  no  poder,  e  dispõe  de  maioria  nas  camarás, 
certamente  a  maioria  que  o  sustenta,  nem  o  aceusará,  e  me- 
nos o  condemnará;  se  não  tem  maioria  nas  ca;i  atas,  mas 
goza  da  conriança  da  coroa,  pôde  ser  mantido  no  poder  e 
elidir-se  ou  frustrar-se  a  aceusação,  mediante  o  remédio  da 
dissolução. 

Portanto  qual  é  a  efficacia,  qual  a  realidade  da  garantia 
constitucional  da  responsabilidade  dos  ministros?  Não  sei 
que  haja  nenhuma. 

Eu  podia  dizer  também  com  outro  notável  escriptor  que 
um  bill  de  indemnidade  é  a  approvação  dada  por  uma 
assembléa  politica  a  actos  extra-legaes  de  um  ministro 
violento  ou  arbitrário.  Mas  quando  esses  factos  se  dão,  o 
que  acontece  ?  O  ministro  que  viola  a  lei.  se  lhe  apraz  con- 
cordar que  com  effeito  a  violou,  apresenta-se  ante  o  par- 
lamento, e  pede  um  bill  de  indemnidade.  As  camarás  recu- 
são  ?  Os  factos  demonstrão  o  que  a  theoria  estabelece  ;  não 
recusão,  não  ;  primeiramente,  porque,  diz  ainda  o  mesmo 
escriptor  citado,  a  maioria  da  camará,  ou  esia  quasi  toda,  é 
composta  de  amigos,  de  creaturas,  de  affeiçoados  ou  obriga- 
dos do  ministro  arbitrário  ou  traidor  ;  em  segundo  lugar, 
porque  é  impossivel  applicar  ao  culpado  a  lei  sobre  a  res- 
ponsabilidade dos  agentes  do  poder;  porque  essa  eapecie  de 
lei  ou  não  existe,  ou  é  uma  perfeita  burla,  uma  ficção. 
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As  mais  das  vezes,  porém,  acontece  que  nem  mesmo  o  j 
ministro  se  digna  de  confessar  o  seu  erro  ou  crime  ;  pelo  j  j 
contrario  se  dedigna  de  pedir  um  bill  de  indemnidade  ;  pre- 
fere  justificar  sua  culpa  com  algum  sophisma.  Em  qual 
dessas  duas  espécies  de  subterfúgio  entrará  mais  franqueza  ? 

Portanto,  Sr.  presidente,  o  argumento  dos  nobres  depu- 
tados tem  a  sua  justa  retorsão  ;  ou  havemos  de  dizer  que  a 
sociedade  está  profundamente  corrompida,  sem  esperança 
de  regeneração  possível,  ou  havemos  de  concluir  que  os  mi- 
nistros são  compostos  de  uma  argilla  differente  daquella 
que  coube  em  partilha  á  humanidade.  Por  conseguinte  a 
objecção  por  si  mesma  se  destróe. 

Sr.' presidente,  tanto  mais  razão  tenho  em  profhgar  o 
acto  ministerial  da  aposentadoria  forçada,  quanto  não  é 
duvidoso  que  essa  destituição  foi  fulminada  contra  os 
magistrados  em  questão  posteriormente,  e  em  pena  de  um 
julgamento  celebre.  (Apoiados.) 

O  Sn.  Brandão  :  —  Apoiado.  Trate  disto,  ahi  é  que  está  a 
verdade. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :— Senhores,  ainda  está  bem 
viva  e  pungente  na  memoria  do  paiz ,  ainda  magoa  e  faz 
sangrar  o  coração  brazileiro,  a  conducta  inconveniente  e 
humilhante  qué  teve  o  governo  do  paiz  para  com  o  governo 
da  Inglaterra  nessa  vergonhosa  questão  de  Serinhaem,  por 
desembarque  de  Africanos. 

(Apoiados  e  não  apoiados.) 

Lord  Palmerston,  que  está  de  longo  tempo  habituado  a 
não  fazer  caso  do  Brazil,  a  menosprezar  e  desacatar  os  nos- 
sos direitos  de  nação  soberana  e  independente  ;  ^  esse  orgu- 
lhoso ministro  da  altiva  Albion, leva  a  sua  ousadia  ao  ponto 
de  pretender  governar  o  império  como  se  fora  alguma  coló- 
nia ou  feitoria  da  sua  cara  Inglaterra.  Lord  Palmerston 
julgou-se  autorisado  jure  próprio  a  distribuir  elogios^  e  não 
sei  se  quiz  até  conferir  recompensas  a  súbditos  brazileiros  1 
que  o  governo  considerava  envolvidos  no  criminoso  trafico 
de  Serinhaem  ;  lord  Palmerston  não  sei  se  chegou  a  con- 
summar  o  facto  de  exigir,  ou  de  se  dignar  signitícar  ao  go- 
verno brazileiro  que  era  indispensável  a  demissão  do  pre- 
sidente e  do  chefe  de  policia  de  Pernambuco,  em  cujas  ad- 
ministrações se  effectuára  o  desembarque.  Se  não  chegou  a 
realisar  este  intento,  o  que  quero  bem  suppôr  por  honra  e 
dignidade  do  nosso  governo,  uma  folha  ingleza  que  é  o  seu 
órgão,  o  Morning  Post,  publicou  que  o  governo  inglez  tinha 
tido  esse  desejo  ou  pensamento  ;  mas  que  o  não  tinha  le- 
va a  effeito  porque  a  esse  tempo  se  dera  a  coincidência  da 
demissão  desses  dous  funccionarios. 

O  Sr.  Paranaguá  :  —  A  pedido  delles,  que  instárão  re- 
petidas vezes  pela  sua  demissão. 

O  Sr.  Dantas:  — Os  actos  officiaes  já  explicárão  perfei- 
tamente este  negocio. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —Eu  não  estou  dizendo  que 
o  governo  brazileiro  tenha  obedecido  ao  governo  inglez,  noto 
sómente  a  coincidência  dos  factos ,  e  não  fora  difficil  de- 
monstrar que  a  attitude  e  procedimento  guardado  pelo  go- 
verno brazileiro  nessa  questão,  para  nada  dizer ,  não  foi 
seguramente  o  que  convinha  a  uma  nação  briosa ,  que  tinha 
consciência  de  sua  soberania,  e  que  estava  acastellada  no 
cumprimento  fiel  e  sincero  dos  deveres  a  que  se  ligára  por 
tratado  quanto  á  repressão  do  trafico. 

Como  quer  que  seja,  senhores,  o  certo,  porém,  é,  mesmo 
prescindindo  das  demissões  dadas  ao  presidente  e  chefe  de 
policia  de  Pernambuco,  que  o  tribunal  da  relação  da  mesma 
província,  ou  alguns  de  seus  membros,  receberão  aviso,  in- 
sinuação, ou  se  lhes  fez  constar  que  era  indispensável  con- 
demnar  a  todos  os  implicados  no  processo  por  esse  facto 
instaurado.  Como,  porém,  o  referido  tribunal  não  condem- 
nasse  a  todos  aquelles  que  tinhão  sido  envolvidos  nesse  ne- 
gocio de  trafico  de  Africanos ;  como  dos  juizes,  3  votárão  a 
favor,  e  3  contra,  estes  últimos  forão  punidos,  sendo  1  re- 
movido para  outra  relação  e  2  aposentados. 

(Ha  alguns  apartes.) 

Vou  mostrar  as  consequências  do  acto  ;  vou  aprecia-lo  em 
sua  natureza,  e  em  seus  eífeitos.  * 

Como  a  camará  acaba  de  ouvir,  aquelles  que  não  julgárão 
a  saber  da  voDtade  ministerial  forão  im  mediatamente  pu- 
nidos. 

O  Sr.  Brandão  ; —Creio  que  13  dias  depois  do  julga- 
mento. 


O  Sh.  Fernandes  da  Cunha  j  —  Diz-se  que  os  desembar- 
gadores receberão  insinuações  para  condemnar.... 
O  Sr.  Brandão  :  —  E'  verdade. 

O  Sr.  André  Bastos  :  — Affirmo  que  não  recebi  insinua- 
ção alguma. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Digo  apenas  aquillo  que 
consta;  não  sei  como  forão  feitas  essas  insinuações,  se  di- 
rectamente a  cada  um  dos  membros  da  relação,  ou  se  indi- 
rectamente por  interposta  pessoa ;  o  certo  é  que  foi  publico 
em  Pernambuco  que  o  governo  se  interessava  para^  que  os 
indivíduos  envolvidos  no  processo  do  trafico  de  Serinhaem 
fossem  condemnados.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Fossem  punidos,  como  era 
de  justiça. 

O  Sk.  Fernandes  da  Cunha: — Aceito  a  confissão  do 
honrado  ex-presidente  de  Pernambuco,  que  vem  confirmar 
o  que  eu  ha  pouco  dizia.  S.  Ex.  confessa  que  se  interessára, 
ou  que  manifestára  por  parte  do  governo  o  desejo  de  que  os 
implicados  nesse  processo  fossem  punidos.... 

O  Sr.  Sergio  de  Macedo  :  —  Não,  senhor  ;  o  seu  pensa- 
mento foi  que  fossem  julgados  com  justiça. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  A  missão  de  um  tribunal 
judiciário  é  certamente  fazer  justiça;  a  que  vinha  pois_a 
recommendação  do  governo  para  que  a  fizesse  em  relação 
áquelle  processo?  (Apoiados.)  Logo  a  recommendação  de 
V.  Ex.  para  que  o  tribunal  nzesse  justiça  significava  in- 
contestavelmente que  o  governo  se  interessava  na  condem- 
nação  dos  accusados,  e  para  isso  influía  pelo  órgão  de  V. 
Ex.,  e  insinuava  habilmente  mediante  a  necessária  reserva 
da  linguagem  a  respeito. 
(Cruzuo-se  diversos  apartes.) 

O  Sr  Presidente  :  —  Attenção!  Deste  modo  não  pôde 
proseguir  a  discussão. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Logo,  não  foi  simples- 
mente umaoffensa  ao  principio  abstracto  da  perpetuidade* 
como  disse  o  nobre  ex -ministro,  a  que  resulta  da  aposenta- 
doria forçada  aos  magistrados  em  questão,  e  com  a  remoção 
de  outro ;  foi  alguma  cousa  mais,  foi  um  verdadeiro  atten- 
tado  contra  a  independência  própria  do  poder,  segundo  tam- 
bém a  entende  e  explica  o  mesmo  nobre  ex-ministro  com  o  § 
12doart.l79  da  constituição,  foi  a  intervenção  illegal  do 
ministério,  desattendida  pelo  tribunal  da  relação  de  Pernam- 
buco, o  que  levou  o  nobre  ex-ministro  a  aposentar  esses  ma- 
gistrados.... 

O  Sr.  Naruco  :  —  Protesto  contra  esta  proposição. 
O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  — Se  a  razão  da  prevarica- 
ção foi  a  causal  determinativa  do  acto  da  aposentadoria  for- 
çada, só  depois  do  julgamento  dos  accusados  do  trafico  de 
Serinhaem  é  que  ao  ministério  chegou  o  conhecimento  e 
convicção  da  corrupção  e  venalidade  desses  magistrados?... 
O  Sr.  Brandão  :— Treze  dias  depois. 
O  Sr.  Naruco  :—  Foi  a  occasião,  não  foi  a  causa. 
O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Muito  bem,  aceito  e  agra- 
deço o  aparte.  Proferido  pela  boca  do  autor  do  acto  denun- 
ciado, elle  vem  aclarar  tudo,  e  dissipar  todas  as  duvidas. 
Parece  em  boa  lógica  que  se  o  facto  do  julgamento  foi  occa- 
sião, mas  não  a  causa  das  aposentadorias,  a  qualidade  do 
voto  proferido  por  esses  magistrados,  que  desagradou  ao 
nobre  ex-ministro,  que  provocou  e  despertou  sua  acção 
adormecida,  o  facto  do  julgamento  foi  a  causa  occasional  da 
destituição  ;  logo  a  aposentadoria  assentou  ou  foi  motivada 
em  um  acto  de  jurisdicção  própria  do  magistrado,  que  não 
soou  bem  aos  ouvidos  ou  consciência  do  nobre  ex-mínistro, 
que  outra  cousa  desejára.  Mas,  por  outro  lado  ainda,  se  a 
certeza  do  caracter  corrompido  e  venal  desses  magistrados 
foi  a  causa  que  induzira  ao  nobre  ex-ministro  para  aposen- 
ta-los;  se  o  julgamento  foi  apenas  occasião  e  não  causa 
(por  mais  subtil  que  pareça  a  distincção,  aceitamos)  pará  o 
ministério  obrar,  desejo  que  me  rebponda  então  o  nobre  ex- 
ministro,  qual  o  fundamento  ou  causa,  ou  em  que  motivo 
assentou  a  remoção  do  outro  desembargador?... 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Responderei. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  j  —  Se  esse  magistrado  ^  era 
.     igualmente  prevaricador,  parece-me  que  não  é  punição  bas- 
tante muda-lo  de  lugar,  desloca-lo  simplesmente  ;  parece- 
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me  que  a  consequência  lógica  era  que  também  fosse  apo- 
sentado.... 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Nego  que  fosse  prevaricador. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Melhor  ainda  ;  aceito  e 
agradeço  a  confissão.  Mas  então  se  o  nobre  ex-ministro 
5iega  que  o  magistrado  removido  fosse  prevaricador,  ipso 
facto  confirma  que  o  motivo  da  remoção  foi  sem  duvida  o 
julgamento.  [Apoiados.) 

O  Sr.  Brandào  : — Apoiado :  isto  é  que  é  verdade. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:— Mas  se  o  motivo  da  remo- 
ção, como  o  nobre  ex-ministro  vê -se  obrigado  a  confessar, 
foi  por  certo  o  julgamento,  segue-se  também  logicamente 
que  o  nobre  ex  ministro  interveio  e  iníluio  indébita  e  illega- 
lissimamente  como  poder  executivo  sobre  actos  de  j  urisdicção 
propriamente  dita  do  poder  judiciário  ;  logo  o  nobre  ex-mi- 
nistro, obrigando  esse  poder  a  proferir  decisões,  ou  punin- 
do-o  porellas-,  attenta  abertamente  contra  a  indepemencia 
desse  poder ;  e  portanto  viola  flagrantemente  a  constituição 
e  commette  o  crime  de  traição,  porque  manifestamente  ten- 
tou por  acto  do  seu  ministério  contra  o  livre  exercício  desse 
poder  politico.  (Apoiados.) 

(ha  um  aparte.) 

Eu  sou  autorisado,  tanto  mais  a  deduzir  esta  consequên- 
cia, quanto  não  é  novo  no  nobre  ex-ministro  da  justiça  o 
costume  de  ingerir-se  no  exercício  do  poder  judiciário:  haja 
vista  o  celebre  processo  Villa  Nova  do  Minho,  em  que  o  nobre 
ex-ministro  só  faltou  dictar  a  sentença ;  em  que  o  nobre  ex- 
ministro  teve  a  indiscrição,  ou  a  imprudência,  perdôe-mea 
expressão.... 

O  nobre  ex-ministro  tomou  a  liberdade,  ou  teve  a  afouteza 
de  dizer  perante  o  senado  brazileiro,  ante  um  poder  politico 
que  podia  tomar-lhe  contas,  que  elle  tinha  insinuado  a  um 
juiz  de  direito  que  appellasse  da  sentença,  se  acaso  o  jury 
absolvesse  os  réos  compromettidos  no  processo  Villa  Nova 
do  Minho  ;  e  como  se  isto  não  bastara,  o  nobre  ex-ministro... 

O  Sr.  Nabuco  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  (com  força): — Mas  isto  é  escar- 
necer da  camará.  (Apoiados  e  não  apoiados.)  Isto  é  menosca- 
bar da  representação  nacional.  Como  é  que  o  nobre  ex-mi- 
nistro ousa  ainda  sustentar  proposições  dessa  ordem  ? 

O  Sr.  Brandão  :—  Tenha  a  coragem  de  tomar  a  responsa- 
bilidade de  seus  actos. 
(Ha  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — V.  Ex.,  Sr.  Dr.  Paes  Bar- 
reto, terá  a  bondade  de  dizer -me,  segundo  as  suas  opiniões, 
o  que  ha  de  fixo  e  certo  na  constituição  do  império  ?... 

O  Sr.  Teixeira  Júnior  :— Prouvera  a  Deos  que  todos  os 
nossos  ministros  tivessem  a  coragem  que  teve  o  nobre  ex- 
ministro  da  justiça  ! 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  : — Deos  nos  livre  delia ;  então 
onde  iriarnoâ  parar,  se  o  nobre  deputado  ainda  não  se  acha 
satisfeito  com  tão  pequena  dóse  de  arbítrio  ?....  A  appella- 
çãoé  um  acto  de  j urisdicção  estricta,é  acto  próprio  que  deve 
partir  do  juiz,  que  deve  ser  eífeito  de  sua  consciência,  e  que 
elle  bebe  do  processo  em  presença  dos  debates,  e  da  analy- 
í>e  das  provas  do  processo,  inspiração  que  por  ninguém  deve 
ser  suggerida,  sob  pena  de  nullidade,  e  que  não  pôde  igual- 
mente produzir  e  ff  eito  se  não  é  proferida  immediatamente 
que  é  lida  a  decisão  do  jury.... 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha  :  —  Quem  deu  ao  poder  exe- 
cutivo, meu  senhor ,  o  direito  de  aconselhar  a  magistra- 
tura para  obrar  desta  ou  daquella  forma ,  sem  ella  lhe 
pedir  conselho,  ou  lhe  fazer  consulta?....  Os  nobres  depu  - 
tados achão  sempre  uma  razão  para  tudo;  não  sei  o  que 
para  os  nobres  deputados  é  impossível  na  constituição; 
sempre  descobrem  um  geito  e  arte  de  interpretação,  que 
para  elles  ha  sempre  um  direito  próprio  para  explicar  tudo. 

Senhores,  eu  não  tenho  guardado  ordem  nem  methodo 
na  má  exposição  de  minhas  idéas ;  vou  dizendo  o  que  sinto 
e  o  que  penso,  segundo  me  vai  occorrendo ;  a  camará  me 
desculpará.  Examinemos  ainda,  senhores,  como  se  deve  en- 
tender a  independência  e  a  perpetuidade  da  magistratura ; 
o  que  vale  ou  significa  garantia  decretada  na  constituição, 
que  os  magistrados  não  podem  perder  seus  lugares  senão 
por  sentença. 

Sr.  presidente,  nem  a  nobre  conamÍ33ão  especial,  nem  o 


nobre  ex-ministro  denunciado,  argumentárão  na  matéria 
com  a  nossa  constituição.  Para  disfarçarem,  cobrirem  ou 
encobrirem  de  algum  modo  a  illegalidade  e  inconstitucio- 
nalidade do  acto,  fizerão  algumas  digressões  pelas  constitui- 
ções estrangeiras,  procurando  delias  inferir  alguns  argu- 
mentos com  que  pudessem  apadrinhar  o  acto  attentatorio 
do  governo  imperial  ;  porém  quando  se  tratou  de  examinar 
a  questão  em  face  do  nosso  direito  constituído,  em  frente  da 
nossa  constituição,  quer  o  nobre  ex-ministro,  quer  os  nobres 
membros  da  commissão.recuárão,  pouco  ou  nada  discutirão ; 
soccorrêrão-se  á  theoria  dos  precedentes,  dos  factos  consum- 
mados,  que  nada  justificão....  Comecemos  pelo  exame  das 
constituições  dos  povos  livres,  e  vejamos  em  queellas  favo- 
recem a  pretenção  dos  nobres  deputados,  segundo  têm  elles 
procurado  sustentar. 

Sr.  presidente,  se  compulso  as  constituições  politicas  dos 
paizes  civilisados,  acho  que  a  independência  e  a  perpetuida- 
de dos  magistrados  sempre  fui  consagrada  como  formula 
preservadora,  como  garantia  salutar  da  boa  administração 
da  justiça.  Quer  nas  monarchias  absolutas,  quer  nos  gover- 
nos constitucionaes,  sob  a  forma  republicana  ou  monarchi- 
ca,  sempre  a  independência  e  inamovibilidade  da  magistra- 
tura foi  instituída  como  condição  necessária  de  boa  justiça 
para  os  cidadãos. 

Se  examino  a  constituição  ingleza,  vejo  que  desde  o  esta- 
tuto de  Guilherme  III,  desde  que  a  Inglaterra  goza  de  um 
governo  estável,  de  instituições  definitivamente  constituí- 
das, sempre  existio  a  independência  e  a  inamovibilidade  dos 
magistrados,  subordinada  á  condição,  é  verdade,  do  quandiu 
se  bene  gesserint ;  mas  o  que  é  a  constituição  ingleza  ?  Não  • 
é  um  código  organisado,  systematisado,  concatenado,  que 
exista  desde  a  organisação  pelo  menos  da  monarchia  ingleza. 
A  constituição  ingleza  compõe-se  de  diversos  bills,  de  di- 
versas partes  destacadas  ;  a  constituição  ingleza  consta  do 
habeas-corpus,  do  bill  de  direitos  ,  da  grande  carta ,  do 
julgamento  por  jurados,  da  reforma  parlamentar,  e  muitos 
outr®s  bills  orgânicos.  A  constituição  ingleza  está  princi- 
palmente no  coração,  nos  costumes  dos  Inglezes;  está  sobre- 
tudo na  omnipotência  do  parlamento. 

No  regimen  da  Inglaterra,  dizia  Delolme,  o  poder  parla-  • 
mentar  é  tudo,  pôde  fazer  tudo,  só- não  pôde  aquillo  que  é 
naturalmente  impossivel,  isto  é,  fazer  de  um  homem  uma 
mulher  e  vice-versa.  Pela  formula  de  que  se  sérvio  esse 
commentador  da  constituição  ingleza,  para  caracterisar  a 
omnipotência  do  parlamento  inglez,  póde-se  bem  avaliar  até 
que  ponto  ella  se  estende  constitucionalmente.  O  sábio 
commentador  das  leis  inglezas,  Black  stone,  diz  que  não  ha, 
por  assim  dizer,  constituição  escriptano  paiz;  que  o  poder 
ea  jurisdicção  parlamentar  não  conhece  limites  na  Ingla- 
terra; que  sua  autoridade  é  3oberana  e  illimitada,  tanto 
sobre  as  pessoas,  como  sobre  os  negócios.  Sua  autoridade 
absoluta  e  sem  inspecção  pôde  fazer  confirmar,  estender, 
restringir,  abrogar,  revogar,  renovar  e  interpretar  as  leis, 
sobre  toda  e  qualquer  matéria,  seja  qual  fôr  sua  denomina- 
ção,quer  seja  temporal  ou  ecclesiastica,  civil  ou  militar, 
marítima  ou  criminal.  Foi  ao  parlamento  que  a  constitui- 
ção coníiou  o  poder  despótico  e  absoluto,  que  era  todo  go- 
verno deve  residir  em  alguma  parte.  Elle  pôde  mudar  a 
successão  do  throno,  como  fez  no  reinado  de  Henrique  VIII 
e  Guilherme  III;  elle  pôde  alterar  a  religião  nacional  esta- 
belecida, como  fez  em  diversas  circumstancias  no  reinado 
do  mesmo  Henrique  VIII  e  de  seus  filhos ;  elle  pôde  mudar  e 
crear  de  novo  a  constituição  do  reino,  e  dos  próprios  parla- 
mentos, como  fez  pelo  acto  de  união  da  Inglaterra  e  Escos- 
sia,  e  por  diversos  estatutos  eleitoraes. 

Em  uma  palavra,  pôde  fazer  tudo  o  que  não  é  natural- 
mente impossivel;  assim  o  parlamento  inglez  goza  de 
omnipotência;  e,  como  diz  o  Sr.  de  Tocqueville,  elle  é  ao 
mesmo  tempo  corpo  legislativo  e  constituinte.  Se  pois  na 
Inglaterra  a  independência  e  a  inamovibilidade  da  magis- 
tratura não  está  decretada  absolutamente  na  constituição  e 
nas  leis,  ella  o  está  de  facto  pelos  costumes  e  precedentes 
do  pova  inglez,  que  equivalem  a  outra  constituição  escripta. 
Vede  a  independência,  o  respeito  e  a  confideração  de  que 
goza  o  juiz  inglez,  já  não  digo  da  parte  da  nação,  mas  da 
parte  do  próprio  governo.  Mas  lá,  como  aqui,  se  pretende  a 
amovibilidade  do  juiz  inglez,  deduzida  da  clausula  quandiu 
se  bene  gesserint,  não  é  de  nenhum  modo  commettida  ao 
governo,  ao  poder  real,  para  decreta-la  arbitrariamente 
quando  e  como  lhe  aprouver.  Pelo  contrario,  apezar  da 
clausula,  a  sorte  do  magistrado  inglez,  a  independência  da 
sua  magistratura,  só  depende  do  parlamento. 
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Só  por  uma  moção  apresentada  por  algum  membro  do 
mesmo  parlamento,  diseutida  e  votada,  è  que  o  magistrado 
inglez  pôde  ser  accusado,  e  ainda  assim  tem  por  juiz  o 
próprio  parlamento,  essa  consciência  e  omnipotência  social 
da  Inglaterra.  Portanto,  senhores,  o  exemplo  da  Inglaterra, 
em  vez  de  aproveitar- vos,  só  serve  para  condemnar-vos ; 
porque  se  lá,  onde  os  juizes  não  gozão  da  perpetuidade 
garantida  na  carta,  antes  sua  fixidade  no  lugar  está  su- 
bordinada á  clausula  quandiu  se  bene  gesserint,  elles  não 
podem  ser  destituidos  pelo  governo  ;  entre  nós,  em  que  a 
constituição  foi  tão  expressa  e  terminante  não  só  em  afian- 
çar, mas  ainda  solicita  em  prover  a  que  fosse  uma  realida- 
de, desenvolvendo-a,  e  rodeando-a  de  todas  as  garantias,  os 
nobres  deputados  assim  mesmo  a  despeito  de  tudo  querem 
viola-la,  e  pô-la  á  mercê  do  executivo ?!.... 

Nos  Estados-Unidos,  Sr.  presidente,  se  observa  a  mesma 
crganisação  judiciaria  da  Inglaterra.  A  constituição  fede- 
ral, no  art.  3°,  secção  la,  formula  o  mesmo  principio  que  a 
constituição  ingleza,  e  põe  também  a  mesma  condição. 
Assim  ella dispõe  :  «Os  juizes  tanto  do  tribuual  supremo, 
como  dos  tribunae*  inferiores,  conservarão  seus  lugares  em- 
quanto  tiverem  boa  conducta.  >  Mas  nos  Estado-Unidos, 
como  bem  sabem  os  nobres  deputados,  e  como  o  ensinão 
de  Tocqueville  e  todos  os  escriptores  que  tratão  da  organi- 
sação  daquelle  paiz ,  o  juiz  americano  éum  dos  primeiros 
poderes  politicos  ;  elles  fundão  suas  decisões  antes  na  cons- 
tituição do  que  nas  leis  ;  por  outra,  os  tribunaes  america- 
nos  julgão  da  lei,  sendo  tão  amplas  as  suas  attribuições,  que 
não  executão  aquellas  disposições  legislativas  que  lhes  pa- 
recem ferir  a  constituição. 

A  camará  sabe  de  muitos  processos  celebres  que  naquelle 
paiz  se  têm  dado  por  virtude  dessa  ampla  prerogativa. 

Não  admira  pois  que  nos  Estados-Unidos  os  magistrados 
não  gozem  de  inamovibilidade  constitucionalmente  organisa- 
da.  Mas  lá  também,  como  na  Inglaterra,  predomina  o  mes- 
mo systema  e  legistação,  quanto  á  fórma  e  competência  da 
accusação  e  julgamento  dos  magistrados.  O  poder  que  os 
accusa  e  julga,  o  poder  que  pune  o  magistrado  americano 
não  é  o  poder  executivo,  é  o  congresso  da  União. 

Mas  entrenós,  onde  tudo  está  claro  ,  onde  o  poder  judi- 
ciário é  considerado  inamovível ,  onde  é  declarado  indepen- 
dente do  poder  executivo  ,  onde  o  magistrado  só  pôde  perder 
o  seu  lugar  em  virtude  de  sentença  decretada  por  outros 
tribunaes  que  lhe  estão  superiores  na  jerarchia judiciaria, 
como  admittir  que  o  poder  executivo  possa  aposentar  ma- 
gistrados ? 

Consultemos  ainda  mais  a  constituição  de  outros  paizes. 
Vejamos  a  França,  esse  paiz  que  tão  erudita  quão  bri- 
lhantemente acabou  ide  defender  o  nobre  deputado  que  me 
precedeu,  mostrando  que  desde  a  monarchia  absoluta  de 
Luiz  XI  até  1789,  desde  esses  tempos  de  agitação  até  a 
constituição  do  annoVIII  do  império,  a  restauração  em  1814, 
o:i  a  revolução  de  julho  em  1830,  através  da  revolução  de 
Fevereiro  e  da  carta  republicana  de  4  de  Novembro  de 
1848  até  á  constituição  imperial  de  14  de  Janeiro  de  1852,  a 
inamovibilidade  dos  magistrados  foi  eonsagrada  nas  cons- 
tituições, nas  leis,  e  nos  costumes  tradicionaes  dos  parla- 
mentos. 

O  nobre  deputado  demonstrou  muito'bem,  e  por  isso  não 
insistirei  sobre  este  ponto,  que  nos  tempos  feudaes,  em  que 
as  justiças  erão  patrimoniaes,  em  que  o  direito  de  julgar 
era  parte  integrante  da  suzerania  feudal,  e  se  dizia  que  a 
justiça  emanava  dos  senhores,  os  magistrados  gozavão  dessa 
garantia  ;  que  nos  tempos  da  monarchia  absoluta,  quando 
existia  a  venalidade  dos  cargos,  aquella  garantia  continuou, 
não  porque  o  governo  não  tivesse  em  si  a  faculdade  demis- 
sionaria ,  mas  porque  não  podia  pagar,  ou  restituir  aos  de- 
mittidos  o  preço  dos  cargos  que  havião  comprado  ;  que  nas 
épocas  tormentosas  e  revolucionarias  que  decorrêrão  de  1789 
até  a  constituição  do  anno  VIII,  a  restauração  eml814,  em 
que  a  nação  franceza  dominada  de  delírio  vertiginoso  amea- 
çou dissolução ;  nessas  mesmas  constituições  de  1791  e  1793 
em  que  os  juizes  erão  empregados  de  commissão,  e  podião 
ser  destituidos,  a  sorte  dos  magistrados  não  ficava  pura- 
mente á  mercê  do  executivo  ;  pelo  contrario,  nessa  época 
em  que  a  inamovibilidade  não  era  garantida  á  magistratura, 
o  governo  só  por  si  não  tinha  nem  o  direito  de  suspendê- 
los;  a  verificação  dos  motivos  da  suspensão  era  attribuida 
ao  tribunal  de  cassação. 

Na  carta  da  restauração  de  1814,  na  de  1830,  na  republi- 
cana de  1848,  e  na  do  sçgundo  império  de  1852,  o  principio 
foi  polemnemente  proclamado.  Apenas  na  republica  um 
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decreto  de  17  de  Abril  tentou  derogar  o  principio  da  ina- 
movibilidade, a  pretexto  de  ser  elle  incompatível  ou  incon- 
ciliável com  o  regimen  republicano  ;  mas  como  bem  observa 
o  Sr.  Laferrière,  a  resposta  á  pretendida  incompatibilidade 
está  no  exemplo  vivo  da  republica  dos  Estados-Unidos,  e  a 
resposta  á  necessidade  do  principio  invocado  nesse  decreto 
está  no  art.  87  da  constituição  republicana,  que  diz :  <  Os 
juizes  de  Ia  instancia  e  de  appellaçãe,  os  membros  do  tri- 
bunal de  cassação,  e  do  tribunal  das  contas,  são  nomeados 
vitaliciamente.  >  E  o  que  mais  prova  a  excellencia  do  prin- 
cipio é  que  uma  só  voz  não  se  levantou  para  combatê-lo  ! 
Portanto,  senhores,  o  principio  da  inamovibilidade,  que  é 
tanto  a  garantia  dos  juizes,  como  dos  cidadãos  que  carecem 
de  justiça,  é  um  principio  eatavel,  orgânico,  essencial  â 
existência  da  mesma  justiça,  uma  condição  indispensável 
á  garantia  da  vida,  da  honra,  da  propriedade  e  liberdade  do 
cidadão. 

O  principio  da  inamovibilidade,  portanto,  na  phrase  do 
mesmo  escriptor,  constituio  tanto  a  grandeza  e  a  indepen- 
dência da  magistratura  na  antiga  monarchia,  quanto  ainda 
hoje  constitue  sua  força,  sua  dignidade  e  sua  gloria  na 
monarchia  representativa. 

Todos  os  regimens  de  governo,  portanto,  a  têm  adoptado 
e  consagrado,  e  pois  é  ella  uma  dessas  noções  elementares 
e  axiomáticas,  selladas  com  o  fructo  da  experiência  dos 
séculos,  que  não  é  licito  impunemente  ousar  pôr  em  questão. 
_  Nessa  mesma  constituição  republicana  de  1848,  Sr.  pre- 
sidente, encontro  formulados  os  mesmos  princípios  liberaes 
da  nossa.  Assim  diz  o  art.  81  -«  A  justiça  é  distribuída 
gratuitamente  em  nome  do  povo  francez.  — Art.  18.  Todo 
o  poder  publico  emana  do  povo.  —  Art.  19.  A  separação  dos 
poderes  é  a  primeira  condição  de  um  governo  livre.  >  E  final- 
mente no  mesmo  art.  87,  supracitado,  diz  ainda :  <  Os  juizes 
de  Ia  instancia  e  de  appellação,  e  os  membros  do  tribunal  de 
«assação,  não  podem  ser  demittidosou  suspensos  por  senten- 
ça, nem  aposentados  senão  nos  casos  e  pela  fórma  em  lei  de- 
terminados. >  O  principio  da  inamovibilidade  é  ainda  man- 
tido na  constituição  do  segundo  império  no  seu  art.  26. 

Se  agora  passamos  á  Bélgica,  Sr.  presidente,  á  Bélgica 
de  1830  para  cá,  paiz  de  instituições  livres,  monarchico-re- 
presentativas,  perfeitamente  semelhantes  ás  nossas  em 
muitos  e  diversos  pontos;  na  Bélgica  a  constituição  consa- 
gra a  independência  e  perpetuidade  da  magistratura  ao 
ponto  de  estendê-la  até  ás  justiças  de  paz,  ede  vedar  mesmo 
a  suspensão  do  magistrado  antes  de  sentença  definitiva  pas- 
sada em  julgado.  Assim,  senhores,  essa  constituição  procla- 
ma, como  a  franceza  e  como  a  nos3a,  no  art.  25,  que  o 
poder  judiciário  é  uma  emanação  da  autoridade  soberana  da 
nação  :  no  art.  30,  que  esse  poder  é  um  poder  politico  dis- 
tincto  e  independente  de  qualquer  outro  poder  no  Estado ;  e 
finalmente  no  art.  100,  que  os  juizes  são  nomeados  vitali- 
ciamente, que  nenhum  juiz  pôde  ser  privado  de  seu 
lugar,  nem  suspenso  senão  por  sentença,  que  a  desloca- 
ção ou  remoção  do  magistrado  só  pôde  ter  lugar  por  nova 
nomeação,  ou  por  seu  consentimento. 

O  principio  da  inamovibilidade  era  tão  sacramental  na 
Bélgica,  que  a  sua  lei  judiciaria  de  1831  não  permittia  a 
aposentadoria  por  avançada  idade,  nem  mesmo  por  enfer- 
midades graves,  e  muito  menos  a  demissão  e  suspensão  por 
má  conducta  notória  e  escandalosa.  A  destituição  e  perda 
do  emprego  para  o  magistrado  só  se  opera  por  via  de  con- 
demnação  regular,  decretada  em  juizo  competente,  na  fórma 
e  segundo  os  tramites  prestabelecidos  em  lei.  Esse  rigo- 
rismo foi  modificado,  a  bem  do  serviço  publico,  quanto  sé- 
mente  aos  casos  de  enfermidade  grave  e  permanente,  pela 
lei  de  20  de  Maio  de  1845.  . 

Portanto,  Sr.  presidente,  as  constituições  de  todos  os 
paizes,  que  como  nós  têm  a  fortuna  de  se  regerem  por  um 
systema  de  instituições  liberaes,  consagrão  a  independên- 
cia e  perpetuidade  da  magistratura,  como  uma  condição 
essencial  á  boa  organisação  judiciaria  e  á  melhor  adminis- 
tração da  justiça. 

Encaremos  agora  mais  detalhadamente  o  acto  do  nobre 
ex-ministro  da  justiça  em  face  dos  textos  positivos  e  pe- 
remptórios da  nossa  constituição,  e  vejamos  se  elle  é  ou 
não  inconstitucional,  e  assim  acabemos  de  responder  aos 
argumentos  com  que  se  tem  procurado  demonstrar  o  con- 
trario. 

O  nobre  ex-ministro  da  justiça,  da  primeira  vez  que  fal- 
lou,  sophismando  sempre  do  principio  ao  fim,  disse  que  os 
sustentadores  da  denuncia  não  podião  provar  a  inconstitu- 
cionalidade do  seu  acto,  pDrque  a  indepeidencia  do  poder 
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judiciário  se  reduzia  á  que  se  acha  definida  no  §12  do 
art.  179.  Que  só  nessa  conformidade,  e  nos  termos  restrictos 
em  que  ahi  era  constituida,  se-  a  devia  e  podia  entender; 
que  portanto,  para  conseguir  que  o  acto  da  aposentadoria 
pudesse  ser  incluído  em  alguma  dessas  tres  classes,  só  so- 
phismando,  só  lecorrendo  a  raciocínios  e  inducções  s«  pode- 
ria alcançar.... 

O  Sr.  Nabuco:—  Eu  disse  que  não  era  a  mesma  cousa 
para  o  faeto  de  se  concluir  que  houve  crime  de  traição. 

O  Sb.  Fernandes  ba  Cunha  :  —  Se  V.  Ex.  não  disse  tudo 
isso,  alguém,  que  defendeu  o  parecer,  sustentou  essas  idéas, 
e  devo  dar  uma  resposta.  \ 

Senhores,  para  que  sophismar  cousas  tão  claras  ?  A  inde- 
pendência de  um  poder,  na  minha  humilde  opinião,  consis- 
te primeiramente  em  que  a  acção  desse  poder  seja  de  sua 
natureza  e  por  si  mesma  tão  clara,  tão  expressa,  tão  positi- 
vamente constituida,  e  precisamente  definida,  que  elle  não 
se  possa  confundir  com  a  de  outro  nenhum  poder  ;  consiste 
mais  em  que  essa  acção  seja  tão  livre,  tão  firme,  tão  final 
e  tão  definitiva,  que  nenhum  outro  poder  não  só  não  possa 
alterar  e  revogar  seus  actos  (apoiados),  senão  também  e 
mais  ainda  que  não  possa  absorver  e  usurpar  a  sua  juris- 
dicção  e  competência,  ou  nella  ingerir-se  e  influir  por  tal 
fórma  que  lhe  insinue  oudicte  as  decisões,  de  modo  a  con- 
vertê-lo em  seu  órgão,  em  instrumento  dócil  e  malleavel 
nas  suas  mãos,  apto  a  prestar-se  á  execução  de  seus  pensa- 
mentos e  vontade  (apoiados) ;  a  independência  consiste  ainda 
em  que  o  poder  esteja  constituído  por  tal  fórma,  circum- 
dado  de  taes  gaiantias,  que  nellas  possa  achar  recurso  e 
força  para  resistir  e  reagir  contra  essa  influencia  estranha 
e  indébita  (apoiados)  ;  que  nellas  apoiado  possa  conservar 
essa  isenção  e  immunidade  tão  essencial  á  boa  administra- 
ção da  justiça,  que  impõe  ao  magistrado  o  religioso  dever 
de  só  curvar-se  ao  mandato  imperioso  da  lei,  de  só  consul- 
tar as  inspirações  de  sua  consciência  convencida,  de  só  acei- 
tar o  influxo'  dos  dictames  do  honesto  e  do  justo.  Assim  é 
que  comprehendo  a  independência  da  magistratura.  (Apoia- 
dos.) 

Sei  bem,  Sr.  presidente,  quaes  as  condições  que  favorecem 
e  realisão  essa  independência,  que  se  resolve  numa  boa 
oro-anisação  judiciaria.  Não  é  porém  aqui  occasiã©  de  desen- 
vofvê-las.  A  independência  do  poder  judiciário,  senhores, 
como  pretende  o  nobre  ex-ministro  da  justiça,  não  se  carac- 
terisa  ou  encerra  unicamente  nos  casos  especificados  no 
§  12  do  art.  179  da  constituição. 

E'  um  engano,  é  um  sophism a  manifesto  ;  os  factos  ahi 
declarados  não  são  mais  do  que  algumas  formulas,  do  que 
algumas  espécies  ou  casos,  por  via  de  demonstração,  e  não 
taxativamente  fixadas,  com  que  a  constituição  exemplifica  e 
torna  saliente  o  principio  por  cuja  manutenção  tão  solicita 
se  desvela,  o  da  independência  da  magistratura.  Esses  casos 
não  são  senão  corollarios,  consequências  que  poem  em 
relevo  o  principio.  O  poder  judiciário  não  seria  com  effeito 
independente  se  outro  poder  no  Estado  pudesse  avocar  as 
causas  pendentes,  susta  las,  ou  fazer  reviver  processos  fin- 
dos, porque  isto  seria  um  ataque  formal  e  positivo  á  própria 
competência  legal  do  poder.  Porém  nisto  se  não  resolve  ex- 
clusivamente a  independência  de  poder  ;  pelo  contrario  en- 
cerra se  e  realisa-se  por  todo  osystema  de  gaiantias  pres- 
tabelecidas  pela  constituição  do  Estado  para  formar,  para 
constituir  essa  independência,  afim  de  que  o  poder  j  udicia- 
rio  não  fique  subordinado  a  nenham  outra  poder  estranho. 

Disse-se  mais,  Sr.  presidente,  que  a  independência  é 
libada  ao  cargo ;  não  é  privilegio  da  pessoa ;  que  póde-se 
aposentar  o  magistrado  sem,  atacar  a  independência  ou  a 
perpetuidade  do  cargo. 

Pretendeu-se  assim  conseguir,  por  uma  metapbysics  ne- 
bulosa e  transcendental,  mediante  uma  distiacção  subtil  e 
sophistica,  estabelecer  uma  separação  que  a  constituição 
não  fez,  a  ver  se  com  esta  nova  ancora  de  salvação  escoi- 
mava-sè  da  accusação  de  inconstitucionalidade  o  acto  do 
nobre  ex-ministro.  .  . 

Senhores,  todo  munda  sabe  que  a  nossa  constituição, 
liberal  e  progressista  como  é,  abolio  o  regimen  dos  privilé- 
gios e  isenções  de  pessoas ;  só  conservou  os  que  fossem  inhe- 
rentes  e  essenciaes  aos  cargos  por  utilidade  publica.  Nin- 
guém trata  nem  pretende  que  os  magistrados,  como  homens, 
os  tenhão,  que  elles  gozem  de  immunidades  de  que  não  par- 
tilha© os  demais  cidadãos  na  vida  commum  ou  na  vida 
social  e  politica.  Mas  sem  duvida  queremos  e  pugnamos 
para  que  elles  gozem  das  prerogativas,  ou  mais  correcta- 
mente, para  que  elles  scjuo  mantidos  na  posse  das  garantias 


que  por  bem  da  ordem  e  do  serviço  publico,  no  interesse  da 
nação  e  da  protecção  dos  direitos  individuaes  e  sociaes  dos 
cidadãos,  a  constituição  organisou  e  conferio-lhes  como 
membros  e  órgãos  desse  poder.  Em  matéria  de  garantia 
constitucionalmente  organisada  ,  a  menos  que  se  queira 
mysti  ficar  a  nação,  ou  embala-la  com  uma  ficção  chimerica 
que  na  pratica  se  resolve  n'uma  perfeita  burla  ou  escanda- 
losa logração,  não  se  pôde,  meus  senhores,  crear  esses  ente» 
de  razão,  fazer  ideologia  na  politica,  conceber  essas  distino*- 
ções  absurdas  e  abstrusas,  essas  bellas  abstracções  sei en ti- 
ticas, que  nada  valem  nem  significão,  não  têm  objecto  a  que 
correspondão  na  realidade  da  vida  pratica  dos  povos. 

E ,  com  effeito,  senhores,  de  que  presta  uma  garantia  que 
não  encarna  na  vida  pratica  social,  que  não  se  realisa  ou  per- 
sonifica na  vida  animada  dos  povos?  Senhores,  o  que  é  a 
lei,  o  que  é  o  poder,  o  que  é  o  funecionario?  A  lei  é  a  re- 
gra a  executar,  um  principio  metaphysico,  uma  abstracção. 
O  poder  é  essa  ofitra  entidade  lógica ,  esse  aggregado  de 
tribunaes  e  instancias,  se  quizerdes ;  mas  em  todo  caso  uma 
fórma  complexa  e  ideológica  de  jurisdicção  e  competência, 
sem  imagem  ou  representação  especial  correspondente  á  sua 
noção;  em  summa,  nova  abstracção.  Mas  o  funecionario, 
o  magistrado  o  que  é  ?  - .  o  órgão  da  lei ,  o  instrumento  que 
a  faz  funecionar,  o  agente  que  a  faz  mover,  fallar,  agitar- 
se,  julgar,  condemnar  ou  absolver.  O  magistrado  pois  é  a 
lei  viva  ,  é  o  poder  judiciário  em  acção  ou  movimento.,  é  o 
agente  que  lhe  dá  vida  e  animação,  que  o  faz  encarnar  e 
obrar  sobre  a  massa  da  nação.  Sem  o  magistrado,  a  lei  e  o 
poder  ficaiião  totalmente  desconhecidos  e  mutilisados,  nin- 
guém saberia  até  se  existir  ião.  Pois  bem ,  vós  decretais  a 
independência  do  cargo,  do  poder ,  mas  não  a  do  magistra- 
do, que  é  seu  órgão,  e  o  faz  funecionar!....  decretais  a  in- 
dependência e  perpetuidade  da  cadeira  do  juiz,  da  sala  da 
audiência,  do  local,  da  matéria  emfim;  mas  não  a  do  agen- 
te do  poder,  porque  esse  é  pessoa ,  e  seria  um  absurdo  de- 
cretar privilégios  para  pessoas  n'um  regimen  constitucio- 
nal  

Permitti-me,  senhores,  que  vos  cite  as  palavras  de  um 
magistrado  eminente  que  honrou  a  toga,  de  um  sábio  ve- 
nerando do  tribunal  de  cassação  em  França,  Hello,  da  es- 
cola doutrinaria  :  «  O  juiz  em  França,  segundo  a  carta,  não 
agente  de  ninguém ;  não  sendo  agente  de  ninguém  é  inde- 
pendente. O  rei  na  verdade  o  nomêa  e  institue  ;  mas  não 
confundamos  ;  uma  cousa  é  a  delegação  do  poder  e  outra  a 
nomeação  do  funecionario.  O  poder  existe  independente- 
mente do  rei ;  existe  na  lei,  com  princípios,  modo  e  formas 
em  que  só  alei  pôde  tocar.  Assim  creado  e  organisado,  o 
que  lhe  falta  para  acabar  de  viver  ?  "Um  funecionario  que 
o  anime.  O  poder  do  príncipe  está  só  em  designar  a  pessoa 
própria  para  preencher  a  missão  determinada  por  lei.  Para 
que  a  nomeação  do  funecionario  implicasse  uma  delegação 
do  poder  ,  seria  preciso  que  o  príncipe  pudesse  dar  ordens 
ou  instruecões  ao  agente  de  sua  escolha  ;  mas  o  juiz  vai 
haurir  as  regras  de  sua  conducta  na  carta  e  nas  leis,  e  não 
no  decreto  que  o  nomêa  ;  o  juiz  só  deve  contas  a  Deos  e  â 
lei.  >  . 

Portanto,  senhores,  a  vossa  subtil  distmcção  é  mais  um 
sophisma  que  accumulais,  na  deficiência  absoluta  de  ar- 
gumentos legaes  com  que  possais  colorir  o  acto  attentato- 
rio  do  nobre  ex-ministro  da  justiça  contra  a  independência 
e  perpetuidade  da  magistratura. 

O  privilegio  não  é  da  pessoa,  é  do  cargo.  Sim,  a  garantia 
da  independência  e  perpetuidade  não  é  prerogativa  ou 
predicado  do  individuo  A  B  ,  do  homem  isoladamente, 
nessa  relação  considerado ;  mas  é  do  individuo  magistrado, 
mais  é  do  funecionario  do  poder  que  representa.  Como  po- 
deis desligar,  por  que  processo  lógico  conseguireis  separar  a 
pessoa  do  magistrado  do  cargo  que  elle  exerce,  do  poder  a 
quem  serve?  «Julgais,  senhores,  que  fallais  a  umaassembíéa 
de  crianças,  ou  de  estultos,  que  não  saibão.,  ou  não  entendao 
a  technologia  jurídica,  ou  que  ignorem  crassamente  os  pri- 
meiros rudimentos,  as  noções  mais  elementares  do  direito 
politico,  e  da  organisação  judiciaria?!... 

Senhores,  alguém  tem-se  lembrado  de  defender  as  apo- 
sentadorias, dizendo  queellastêm  seu  assento  no  §  28  do 
art.  179  da  constituição,  que  garante  recompensas  aos  ser- 
viços feitos  ao  Estado,  quer  civis,  quer  militares  e i  direito 
adquirido  a  ellas.  Outros  as  deduzem  t«mbem  do  §11  do 
art  102  da  mesma  constituição,  que  confere  ao  poder  exe- 
cutivo o  direito  de  conceder  tenças,  pendões  nierces  pecu- 
niárias, etc,  por  serviços  feitos  ao  Estado.  Pretendem  for- 
çosamente classificar  nesse»  artigos  as  aposentadorias  íor- 
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radas  dos  magistrados.  Mas,  Sr.  presidente,  os  casos  são  tão 
diversos,  e  a  jurísdicção  constitucional  tão  estricta  e  inam- 
pliavel  de  sna  natureza,  que  nem  é  mister  demorar-me  em 
responder  a  esta  espécie  de  argumentação.  Nesta  meteria 
não  se  pôde  dizer  que  quem  pôde  o  mais  pôde  o  menos ;  aqui 
são  absolutamente  proscriptos  os  argumentos  de  analogia. 
Mas  se  é  uma  remuneração  que  se  decreta  por  serviços  pres- 
tados em  beneficio  do  paiz,  certamente  que  não  é  nestes  ar- 
tigos que  se  ha  de  incluir  uma  aposentadoria  forçada,  moti- 
vada por  prevaricação.  Se  o  poder  ahi  attribuido  ao  execu- 
tivo é  o  de  remunerar  a  aposentada  ria  forçada,  que  infama 
o  magistrado,  priva- o  do  exercício  de  seu  cargo  e  lhe  reduz 
o  ordenado,  seria  uma  singular  -remuneração  !  E  se  é  uma 
remuneração,  ai  do  paiz  em  que  a  prevaricação  é  recompen- 
sada e  premiada  ! 

O  nobre  ex-rainistro  servio-se  de  outro  sophisma  ;  disse 
elle  que  também  os  militares  não  podem  perder  as  suas 
patentes  senão  em  virtude  de  sentença,  entretanto  podem 
ser  reformados.  Ora,  se  a  constituição  assegurou  a  vitalicie- 
dade dos  postos  e  patentes  militares,  e  todavia  elles  podem 
2>er  reformados  sem  offensa  do  principio,  também  por  pa- 
ridade de  motivo  os  magistrados,  embora  declarados  per- 
pétuos e  inamovíveis  ,  embora  a  constituição  disponha  que 
não  podem  perdei  o  lugar  senão  por  sentença,  podem  ser 
também  aposentados.  Admira  que  o  talento  cultivado  do 
nobre  ex  ministro  da  justiça,  em  matéria  constitucional,  e 
n'um  debate  tão  solemne,  se  soccorra  a  argumentos  de  pa- 
ridade e  analogias,  que  sabe  muito  bem  não  podem  ser  acei- 
tos em  semelhante  matéria  !  A  garantia,  porém,  assegura- 
da aos  n.ilitares,  o  nobre  ex-ministro  o  sabe,  não  é  um  direi- 
to constitucional  ;  não  é  uma  disposição  que  respeite  a  di- 
reito políticos,  nem  a  attribuições  dos  poderes  públicos,  que 
não  possa  ser  reformada  ou  modificada  poi  uma  lei  ordi- 
nária. 

Depois,  a  lei  da  reforma  dos  militares  por  ventura  ataca 
o  principio  da  vitaliciedade  das  patentes  consignado  na  cons- 
tituição? Pois  a  dispensa  do  Serviço  depois  de  certo  tempo, 
a  remuneração  de  serviços  prestados,  o  dar  o  pão  ao  bom  ser- 
vidor necessitado  no  fim  da  sua  vida.  quando  se  acha  inca- 
paz de  trabalho,  mutilado,  ou  inhabilitado  gloriosamente 
no  serviço  da  nação;  essa  protecção  esclarecida  e  humana, 
digna  da  civilisação  de  uma  nação  christãa.  ataca  por  ven- 
tura o  principio  da  vitaliciedade  do  posto?  Não  certamente; 
aqui  é  que  é  o  caso  de  dizer  que  a  lei  ordinária  confirma  a 
regra  constitucional;  que  a  reformado  militar  corrobora e 
firma  o  principio  que  a  constituição  estabelece,  a  sabpr,  que 
elles  não  perderão  seus  postes  senão  por  sentença.  Mas  no 
caso  presente  não  se  dá  isto;  porque  a  magistratura  é  um 
poder  politico,  eaquillo  que  toca  ás  attribuições  e  aos  limites 
dos  poderes  políticos  só  pôde  ser  reformado  constitucional- 
mente pelos  tramites  na  mesma  carta  designados,  e  não  por 
uma  lei  ordinária,  e  muito  menos  por  um  decieto  do  pod^r 
executivo.  • 

O  nobre  ex-ministro  também  disse  que  a  propriedade  é 
garantida  ao  cidadão  em  toda  a  sua  plenitude  ,  mas  entre- 
tanto as  leis  de  desapropriação  ahi  estão  despojando  os  ci- 
dadãos de  suas  propriedades.  Admira  que  a  intelligencia 
illustrada  do  nobre  ex-ministro  da  justiça  se  soocorresse 
ainda  de  tão  frágil  argumentação.  Pois  a  excepção  ao  prin- 
cipio não  está  ahi  no  mesmo  artigo  ao  lado  delle  consig- 
nada? O  nobre  ex-ministro  não  vio  ?  Quando  mesmo,  po- 
rém, a  excepção  não  estivesse  na  constituição  expressa- 
mente declarada,  quando  a  constituição  se  limitasse  a  di- 
zer unicamente  que  esta  matéria  deveria  ser  regulada 
por  lei  ordinária,  bastava  essa  determinação  para  ficar  au- 
torisada  a  excepção  ao  principio. 

Não  sei,  senhores,  que  argumentos  mais  me  restem  a 
responder  dos  apresentados  pelo  nobre  ex  ministro. 

Passemos  agora  á  questão  da  classificação  do  delicto  de 
traição  por  que  foi  denunciado  o  nobre  ex-ministro  da  jus- 
tiça. Disse-nos  o  nobre  ex-ministro  que  a  accusação  era 
vaga  e  indeterminada  ;  que  o  facto  de  que  era  elle  arguido 
só  por  sophisma  se  podia  comprehender,  ou  incluir  na  lei  da 
responsabilidade  ministerial.  Tenha  V.  Ex  a  bondade  de 
mandar-me  a  l|i  de  15  de  Outubro  de  1827.  (£'  satisfeito.) 

Diz  a  lei :  «  Os  ministros  e  secretários  de  estado  são  res- 
ponsáveis por  traição :  §  Io,  tentando,  por  tratados,  con- 
venções ou  ajustes  dentro  ou  fóra  do  império,  ou  por  outros 
quaesquer  actos  de  seu  officioou  prevalecendo-se  delle  I»,  contra 
a  fórma  estabelecida  do  governo;  2",  contra  o  livre  exercido 
dos  poderes  politico*  reconhecidos  pela  constituição  do  império.  » 
Vê-se,  pois,  do  texto  legal  que  o  ministro  incori?e  em  crime 


de  traição  tentando  por  qualquer  acto  de  seu  officio  contra 
o  livre  exei  cicio  de  um  poder  politico.  O  que  ha,  portanto, 
aqui  de  facto  indeterminado?  por  que  razão  a  denuncia  se  não 
comprehende  na  letra  deste  texto  criminal?  Vamo3  exa- 
minar. 

Sr.  presidente,  a  accusação  não  foi  vaga,  nem  indetermi- 
nada. O  nobre  e  sábio  autor  da  accusação  fixou-a  nos  arts. 
151,  155  e  outros  da  constituição  ;  est'outros,  na  sua  opi- 
nião, deve-se  entender,  são  aquelles  que  corroborão,  escla- 
recem e  desenvolvem  os  dous  principios  por  elle  invocados, 
e  em  que  baseou  a  accusação,  a  saber,  a  independência  e  a 
perpetuidade,  a  impossibilidade  da  perda  do  lugar,  salvo  em 
virtude  de  sentença  ;  logo,  se  ha  texto*  positivos  dà  consti- 
tuição que  ferão  violados,  textos  invocados  u  citados  na  de- 
nuncia, esta  não  tem  nada  de  vaga  ou  indefinida  ;  está  pelo 
contrario  precisamente  formulada.  Logo  não  prevalece  a 
objecção  do  nobre  ex-ministro  da  justiça. 

Mas  disse  o  nobre  ex-ministro  :  c  Em  que  é  que  a  apo- 
sentadoria attenta  contra  o  exercício  do  poder  judiciário  ?  > 
O  erro  do  nobre  ex-ministro  está  na  accepção  falsa  em  que 
toma  o  delicto  de  traição,  a  sua  qualificação  criminal.  Poli- 
ticamente fallando,  em  matéria  de  responsabilidade  minis- 
terial, o  crime  de  traição  se  entende  commettido  quando  • 
poder  ministerial  em  sua  acção  politica  ou  administrativa 
não  corresponde  á  confiança  ou  á  missão  de  que  foi  encar- 
regado ;  quando  o  ministério  tem  um  procedimento  contra- 
rio á  lei.  á  constituição,  ou  á  boa  politica  ;  quando  compro- 
mette  a  nação  em  tratados  ruinosos ;  quando  trama  contra 
as  bases  e  os  dogmas  fundamentaes  da  nossa  fórma  de  go- 
verno ;  quando  abusa  ou  exorbita  do  poder  que  lbe  foi  con- 
fiado, violando  os  direitos  individuaes  e  políticos  dos  cida- 
dãos, ou  infringindo  e  usurpando  as  attribuições  dos  outros 
poderes  politicos,  destruindo  a  divisão  e  harmonia  dos 
mesmos. 

Tudo  isso  eonstitue  o  delicto  politico  de  traição  ministe- 
rial, segundo  define  e  eonstitue  a  lei  de  15  de  Outubro 
de  1827. 

O  nobre  ministro  pretende  que  o  seu  acto  das  aposenta- 
dorias forçadas  de  nenhum  modo  attenta  contra  o  livre 
exercício  do  poder  judiciário.  Esta  é  toda  a  questão  da  clas- 
sificação. Pergunto  eu,  qual  é  a  natureza  e  effeito  de  unaa 
aposentadoria  forçada?  A  natureza  é  penal,  e  importa  uma 
condemnação  do  procedimento  do  juiz  aposentado.  O  alcan- 
ce e  efíeito,  creio  ser  o  destituir  do  lugar,  o  privar  do  cargo, 

0  estorvar  ou  interromper  o  exercício  das  funeções  do  magis- 
trado, diminuindo  também  a  remuneração  a  que  tinha  di- 
reito. Mas  se  é  esta  a  natureza  e  consequências  do  acto,  e 
se  a  magistratura  é  declarada  perpetua  e  inamovível,  de 
modo  que  não  pôde  perder  o  lugar  senão  por  sentença,  como 
pretender  o  nobre  ex-ministro  que  não  viola  esses  principios, 
que  não  interrompe  o  exercício  desse  poder,  quando  por  um 
traço  de  penna  risca  da  magistratura  activa,  e  prohibe  de 
julgar  a  um  de  seus  membros?  A  independência  é  outia 
garantia  do  poder.  O  nobre  ministro  a  viola  insinuando 
sentenças"  e  punindo  os  magistrados  que  desobedecerão  a 
suas  sugge3tões ;  intervindo  assim  directamente  no  exercí- 
cio do  poder,  como  recusar  que  violou  a  sua  livre  e  indepen- 
dente acção  ? 

Nem  diga  o  nobre  ex-ministro  que  è  um  at tentado  jurí- 
dico, que  é  um  absurdo  monstruoso  que  se  exija  para  o  ge- 
ral dos  cidadãos  todas  as  garantias,  e  que  se  queira  deixar  o 
ministro  a  descoberto  ;  que  na  lei  penal  que  legula  os  de- 
lictos  communs  se  precise  e  defina  a  acção  punivel  com 
todo  o  cuidado,  e  que  essa  mesma  garantia  se  não  guarde 
na  constituição  dos  delictos  politicos  de  responsabilidade 
ministerial. 

O  nobre  ex-ministro  não  pôde  ignorar,  embora  finja, 
aquillo  que  muito  bem,  melhor  do  que  eu,  o  sabe. 

O  nobre  ex-ministro,  tão  profundo  jurisconsulto,  quanto 
notável  parlamentar,  summamente  versado  no  direito  poli- 
tico e  penal,  tendo  oceupado  tão  altos  cargos  no  Estado,  a 
pretexto  de  defender-se,  vio-se  forçado  a  dissimular  ou  fingir 
ignorar  noções  elementares,  principios  vulgares  e  comesi- 
nhos,  confundindo  delictos  communs  e  individuaes  com  de- 
lictos politicos.  O  nobre  ex-ministro  sabe  muito  bem  quanto 
é  distincta  a  natureza  de  uns  e  outros,  para  querer  as  mes- 
mas garantias,  a  mesma  precisão  na  qualificação,  a  mesma 
certeza  e  fixidade,  a  mesma  cara cteri sacão  criminal  para  um 
como  para  outro.  O  nobre  ex-ministro  sabe  que  no  delicto 
commum,  sendo  a  base  da  criminalidade  do  acto  a  sua  im- 
moralidade,  a  penalidade  recahe  sobre  a  infracção  de  um 

1  dever  moral  e  social  exigível,  que  se  pôde  caracterisar,  pre- 
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cisar  e  definir  restrictamente  em  lei;  ao  passo  que  nojdelicto 
politieo,  tendo  a  natureza  da  acção  punível  uma  cousa  vaga, 
instarei  e  •aprichosa,  dependente  de  circumstancias  varias, 
não  pôde  de  modo  algum  prestar-se  a  uma  constituição  pre- 
cisa» 

Sem  duvida  a  lei  penal  deve  ser  clara  o  precisa ;  nada 
nella  deve  ser  arbitrário  e  vago ;  tudo  deve  ser  previsto  e 
definido  ;  o  accusado  deve  conhecer  o  seu  juiz,  qual  a  lei 
que  o  pune,  epor  que  facto.  Mas  ha  esta  differença,  que  no 
crime  individual  a  immoralidade  da  acção  é  absoluta,  por 
que  a  infracção  assenta  n'um  dever  de  consciência,  e  a 
consciência  é  immutavel  em  seus  dictames.  No  crime  po- 
litico, a  immoralidade  do  acto  é  especial  e  relativa,  é  sui 
generis,  porque  tira  sua  origem  das  instituições  variáveis  da 
sociedade,  da  sua  forma  e  constituição  orgânica,  que  se  pôde 
sempre  mudar.  Ambos  implicão  a  violação  de  um  dever; 
mas  a  natureza  do  dever  é  que  é  diversa.  No  1»,  o  crime 
commum,  o  dever  é  imposto  ao  homem  por  Deos,  sua  pri- 
meira revelação  está  na  consciência ;  no  2«,  o  delicto  poli- 
tico, o  dever  é  imposto  ao  cidadão  pela  sociedade.  AJmmo- 
ralidade  de  ambos  é  diversa,  a  mesma  infâmia  os  não  con- 
frade. Se,  pois,  os  delictos  políticos,  de  natureza  caprichosa 
e  vaga,  vários  e  indefiniveis,  de  um  caracter  fugitivo  e  ins- 
tável, dependentes  a  mór  parte  das  vezes  de  circumstancias 
tão  cariadas  que  nem  podem  ser  de  antemão  previstas,  nem 
determinadas ;  se  o  limite  dos  crimes  políticos  é  difficil  de 
traçar,  assim  como  a  sua  competência,  segundo  se  expres- 
sárão  a  camará  franceza  os  relatores  da  commissão  que 
examnou  o  projecto  de  lei  de  Outubro  de  1830;  se  ás  vezes 
é  impossível  dizer  onde  acaba  a  innocencia  e  onde  começa  o 
crime ;  se  tudo  isso  eonverge  para  que  a  sua  classificação  e 
caracterisação  nunca  se  possa  conseguir  com  precisão  e 
particularisadamente  nas  leis  criminaes ;  todavia  póde-se 
nellas  estabelecer  as  fórmas  geraes,  os  princípios  directo- 
res, as  classificações  genéricas,  e  nellas  então  o  juiz  gru- 
pará na  applicação  aquillo  que  não  pôde  de  antemão  ser  de- 
finido pelo  juiz  ;  porque,  como  diz  um  escriptor,  vale  mais 
que  a  regra  esteja  estabelecida  imperfeitamente  na  lei,  do 
que  que  o  seja  arbitrariamente  na  applicação  pelo  juiz. 

Nessa  diversidade  de  natureza  dessas  duas  classes  de  cri- 
mes, politicos  e  communs,  acha  o  nobre  ministro  a  razão 
cardial,  porque  não  vê  o  facto  por  S.  Ex.  praticado  cir- 
cumstanciadamente  caracteriaado.  Uma  lei  de  responsabi- 
lidade ministerial  não  pôde  descer  a  esses  detalhes,  a  menos 
que  na  phrase  de  Benjamin  Constant  queira  converter-se 
n'um  código  de  historia  e  de  politica. 

Não  venha  portanto  o  nobre  ex- ministro  invocar  o  rigo- 
rismo dos  principios  applicaveis  á  lei  penal  ordinária,  qua 
regula  os  delictos  communs,  e  requerer  sua  applicação  á 
espécie  denunciada,  pretendendo  elidir  a  denuncia,  e  desfa- 
zer a  imputação  que  lhe  é  arguida  de  ter  attentado  contra 
o  livre  exercício  de  um  poder  politico,  simplesmente  porque 
entre  tal  classe  de  delictos  não  foi  expressamente  incluida 
na  lei  de  Outubro  de  1827  a  aposentadoria  de  magistrados. 

O  nobre  ex-ministo  não  ha  de  ver  legislação  alguma,  em 
matéria  de  responsabilidade  ministerial,  que  desça  a  taes 
minuciosidades,  que  seja  assim  casuística.  Pelo  contrario, 
ha  de  ver  sempre  que  ellas  consignão  principios  geraes, 
formulas  amplas,  que  possão  abranger  e  regular  um  grupo 
ou  classe  de  factos  semelhantes :  —na  pratica,  ás  assembléas 
cabe  a  apreciação  e  a  classificação.  Nos  Estados-Unidps, 
Sr.  presidente,  o  presidente,  o  vice-presidente  da  republica 
podem  ser  demittidos  se  em  virtude  de  accusnção  fôrem 
convencidos  de  traição,  de  dilapidação  do  thesouro  publico, 
ou  de  outros  grandes  crimes  e  prevaricação—  higs  crims  and 
misdemeanors,  é  a  fórmula  genérica.  Na  Inglaterra  os  prin- 
cipios são  os  mesmos,  a  legislação  éidentiea,  a  traição  se 
define  e  se  ajusta  áquella  formula  ampla  e  vaga. 
O  Sr.  Fiusa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fernandes  da  Cunha:— A  penalidade  é  sempre 
expressa  e  definida  na  nossa  lei  de  1827 ;  a  caracterisação 
dos  diversos  delictos  de  responsabilidade  é  que  é  a  questão, 
c  que  não  é  possível  que  a  lei  previna  especificadamente. 

Na  França,  em  que  a  lei  de  responsabilidade  ministerial 
foi  um  pouco  mais  precisa  e  detalhada,  todavia  não  se  afas- 
tou desses  principios  seguidos  pela  lei  brazileira.  Ali  as 
principaes  classificações  são  também  a  traição,  o  abuso  do 
poder,  o  peculato,  a  concussão -e  a  prevaricação.  O  nobre 
cx-ministro  querendo  excluir  a  imputação  de  traição  carac- 
teriftada  pelo  facto  de  haver  attenttado  contra  o  livre  exer- 
cício do  poder  judiciário,  disse  que  esse  delicto  já  estava 
prevenido  no  código  criminal,  e  não  podia  constituir  um 


outro  crime,  o  de  traição  ministerial.  O  nobre  ex-ministro 
engana-se.  O  código  criminal,  tit.  2°,  arts.  91  e  seguintes, 
trata  de  cousas  muito  diversas ;  ali  pune-se  a  opposição 
directa  •  violenta,  por  factos  de  força,  feita  a  actos  ou  a 
funcções  dos  diversos  poderes  politicos,  opposição  que  lhes 
tolhe  a  marcha,  impede  ou  veda  o  exercício,  ete.  Aqui  tra- 
tamos do  attentado  contra  o  livre  exercício  do  poder  judi- 
ciário, por  abuso  de  poder  do  executivo,  por  act03  moraes  de 
jurisdicção  suppo3ta,  mas  abusiva  e  illegitima,  que  nos 
seus  effeitos  jurídicos  afíecta,  perturba,  e  interrompe  o 
livre  exercício  daquelle  poder.  Ali  sempre  se  suppõe  a 
violência,  a  via  de  facto ;  aqui  são  todos  immateriaes  os 
meios  de  que  o  ministro  se  serve  para  commetter  o  delicto. 
Ali  o  crime  é  effeito  da  violência ;  aqui  não,  emana  dos  actos 
do  poder.  Portanto  é  cousa  min  diversa. 

Sr.  presidente ,  tenho  necessidade  de  concluir,  porque 
não  posso  impunemente  conservar-me  na  tribuna  por  muito 
tampa. 

Aqui  se  tem  fallado  em  precedentes  ;  pretende-se  acober- 
tar ou  apparentar  o  acto  do  Sr.  ex-ministro  da  justiça  com 
os  decretos  de  aposentadorias  anteriores,  que  se  diz  forão 
approvados  pelas  camarás.  Disse-se  que  o  facto  da  appro- 
vação  importa  uma-  lei ;  que  essas  approvações  são  um  pre- 
cedente que  legitima  o  facto  denunciado ;  e  que  por  con- 
sequência o  Sr.  ex-ministro  da  justiça  podia  bem  havê-lo 
praticado,  sem  que  por  isso  mereÇa  castigo  nem  reprovação. 

Ha  ahi  um  desvio  de  lógica,  de  tal  natureza,  que  nem 
vale  a  pena  gastar  tempo  em  confuta-lo. 

Em  qjie  paiz  regularmente  organisado  foi  jámais  norma 
de  procedimento  de  um  governo  constitucional  a  illação 
tirada  des  precedentes  que  occorrêrão?  Senhores,  na  lei  das 
leis,  na  carta  constitucional,  estão  firmados  os  limites  e  as 
attribuições  dos  diversos  poderes  politicos.  Ahi  está  a  nor- 
ma, a  regra;  ahi  está  traçado  e  limitado  o  circulo  em  que  se 
move  o  poder;  ahi  se  acha  circumscripta  a  esphera  consti- 
tucional da  acção  de  cada  um  delles.  Tudo  que  for  sahir 
desses  términos  assignados,  tudo  que  fôr  ultrapassar  esses 
marcos  infranqueaveis,  é  abuso  e  despotismo,  ou  anarchia. 
Factos  não  provão  contra  direito  expresso.  Precedentes 
achão-se  na  historia  e  na  politica  para  tudo.  Se  a.  theeria 
dos  factos  consummados  fosse  legitima,  e  justificasse  a 
perpetra ção  de  factos  da  mesma  natureza,  então  santificado 
estaria  o  assassinato,  oregicidio,  o  deicidio,  e  quanto  tem 
havido  de  mais  abominazel  na  historia  dos  crimes  da  huma- 
nidade. Factos  fóra  da  lei  e  do  direito  são  abusos,  e  a  exis- 
tência de  um  não  justifica  a  perpetração  de  um  novo.  Por- 
tanto, a  funesta  doutrina  dos  precedentes  não  pôde  de  modo 
algum  antorisar  novos  ataques  e  violações  da  constituição 
do  império. 

Depeis,  esses  precedentes  tiverão  lugar  ern  tempos,  nos 
quaes  a  nossa  educação  politica  estava  muito  atrasada ; 
n'uma  época  vertiginosa  e  anormal,  de  exaltam en to,  de 
paixões,  etc,  em  que  beth  se  comprehende  que  muitos  po- 
derião  predominar  nos  ânimos  dos  representantes  da  na- 
ção para  induzi-los  a  uma  violação  da  carta.  Mas  hoje  que 
!  tudo  é  calmo  ;  que  é  tempo  de  entrarmos  nas  vias  regula- 
res  da  organisação  politica  ;  que  é  tempo  de  começarmos  a 
edificar,  de  crear  principios,  de  fundar  crenças,  de  regene- 
rar os  costumes,  e  de  levarmos  a  fé  e  a  esperança  e  o  es- 
pirito politico  á  alma  do  povo,  hoje  ainda  havemos  de  dar  o 
triste  e  funesto  espectáculo  de  rasgarmos  de  novo  a  cons- 
tituição por  mal  entendidas  considerações  politicas  ? 

Se  nessas  épocas  de  paixões  e  reacções,  a  intelligencia  era 
'  sempre  fácil  para  actos  offensivos  da  constituição  edasleis, 
será  isso  razão  bastante  para  que  se  continue  a  admittir  per- 
petuamente infracções  escandalosas  que  ameação  de  morte 
as  liberdades  publicas? 

Mas,  Sr.  presidente,  será  verdade  que  a  aposentadoria  de 
magistrados,  acontecida  em  1833,  foi  reconhecida  como  le- 
gal e  legitima,  e  como  um  direito  que  se  contivesse  na  effi  - 
cicncia  da  jurisdicção  do  executivo ? 

Essas  aposentadorias  de  1833,  tão  citadas  pela  commis- 
são, como  a  sua  mais  forte  columna,  a  sua  mais  formidavôl 
alavanca,  essas  aposentadorias  não  forão  reconhecidas  legi- 
timas, em  face  do  regimen  actual,  e  da  organisação  j  udi- 
ciaria estatuída  na  constituição.  Pelo  contrario,  ellas  forao 
toleradas  e  approvadas,  porque  os  desembargadores  apo- 
sentados forão  todos  nomeados  no  regimen  da  legislação 
portugueza  antiga,  a  respeito  dos  quaes  o  governo  tinha 
faculdade  de  aposentar. 

Foi  debaixo  desse  pretexto,  foi  recorrendo  a  esse  soplus- 
ma,  que  as  camarás  approvárão  as  referidas  aposentadorias; 
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mas  nunca,  como  se  tem  assegurado,  porque  a  constituição 
o  permittisse.  Os  motivos  e  fundamento  do  respectivo  pare- 
cer protestão  contra  tal  asserção. 

Logo,  não  ha  precedentes  no  paiz  que  justifiquem  o  acto 
do  nobre  ex-ministro  da  justiça.  Além  disso,  para  deirocar 
por  sua  base  essa  viciosa  argumentação,  basta  reeordar  que 
os  magistrados  aposentados  obtiverão  sempre  reintegração. 

Portanto,  dahi  decorre  manifestamente  e  sem  contracção 
que  o  poder  executivo  nunca  teve  attribuição  para  aposentar 
magistrados. 

Foi  também  inexacta  a  citação  que  aqui  se  fez  da  opinião 
do  sábio  e  venerando  finado  senador  o  Sr.  Paula  e  Souza 
para  se  legitimarem  as  aposentadorias  de  1843.  Aqui  tenho 
o  parecer  da  respectiva  comrmissão  do  senado,  no  qual  em 
termos  formaes  elle  reconheceu  que  essas  aposentadorias 
forão  inconstitucionaes. 

Esse  parecer,  mui  frisante  e  peremptório  diz :  <  Nestes 
termos,  sendo  incontestável  que  a  aposentadoria  é  um  dos 
meios  de  privar  o  empregado  do  exercicio  do  seu  emprego, 
não  pôde  ella  ser  applicada  a  empregados  que  a  constituição 
quer  que  sejão  perpétuos.  Se  ao  poder  de  remover  os  magis- 
trados de  um  para  outro  lugar,  que  a  constituição  admitte, 
se  accrescentar  o  poder  de  aposenta-los  até  contra  vontade, 
o  que  a  constituição  não  permitte,  destruída  ficará  comple- 
tamente a  independência  do  poder  judiciário,  já  muito  aba- 
lado por  outros  motivos,  e  alluido  o  systema  representativo 
na  sua  base  essencial.  >  Este  parecer  foiapprovado  no  sena- 
do em  1845  ;  portanto  rejeitada  a  resolução  da  camará  dos 
Srs.  deputados. 

Ora  ,  senhores ,  um  parecer  que  assim  se  exprime  ,  que 
assim  conclue,  e  que  tal  qual  foi  approvado  no  senado,  pôde 
por  ventura  servir  de  ponto  de  apoio  ou  de  autoridade  para 
apadrinhar  o  acto  inconstitucional  do  nobre  ex-ministro  da 
justiça? 

Isto  é  suppôr  até  mais  do  que  a  camará,  desconhecer  com- 
pletamente os  factos  que  se  passão  no  paiz  :  isto  é  suppôr  a 
camará  composta  de  parvos  ;  que  lemos,  mas  não  enten- 
demos. 

O  que  resta  pois,  Sr.  presidente  ;  o  que  avulta  e  perma- 
nece sobre  tudo  isto  ?  E;  a  theoria  funesta  de  arbítrio  e  do 
absolutismo;  é  o  império  cego  das  circumstancias ,  é  a  cons- 
tante necessidade  dos  golpes  de  estado  para  uma  preten- 
dida salvação  do  paiz;  ó  uma  sabedoria  occulta,  uma  vir- 
tude mysteriosa  que  não  é  deste  mundo  ;  alta  razão  supe- 
rior, um  incógnito  interesse  publico  que  é  vedado  devassar 
e  que  excede  á  comprehensão  humana — defini-lo. 

Não  é  preciso  lembrar  que  foi  sempre  este  o  recurso  de 
que  lançárão  mão  aquelles  que  não  gostando  de  iegras  nem 
limites  para  suas  attribuições,  daquelles  para  quem  a  cons- 
tituição é  um  incommodo,  a  justiça  uma  cousa  estreita  e 
acanhada,  suppondo-sp,  na  sua  vaidade,  grandes  estadistas, 
cabeças  vastas,  como  diz  um  escriptor  muito  orthodoxo, 
amão  e  apaixonão-se  pelo  que  elles  cnamão  as  grandes  me  • 
dida3  de  salvação  publica,  os  golpes  de  Estado,  e  preferem 
cortar  com  a  espada  os  nós  que  não  sabem  regularmente 
desatar.  Para  esses  génios  extraordinários  não  ha  paradeiro 
nas  medidas  enérgicas,  que  eu  chamarei  antes  crimes  polí- 
ticos. Esses,  sem  bastos  golpes  de  Estado  nunca  julgão  poder 
3alvar  a  pátria.  Eu  lhes  pediria  que  reflectissem  na  sen- 
tença do  mesmo  escriptor  -  que  é  uma  pátria  perdida — uma 
;>atria  assim  salva  cada  dia  

Assim  pois,  Sr.  presidente,  quando  um  ministro  de  estado 
se  suppõe  autorisado  para  attentar  contra  as  mais  formaes 
e  essenciaes  garantias  das  que  a  carta  consagra  ;  e  como 
se  houvesse  apenas  commettido  o  mais  leve  abuso,  ou  o  mais 
insignificonte  erro,  comparece  nas  camarás,  e  em  vez  de 
confessar  francamente  o  seu  crime,  e  pedir  humildemente 
um  bill  de  indemnidade,  pelo  contrario,  levanta-se  contra 
a  denuncia,  sophisma  e  menoscaba  da  constituição,  van- 
gloriando se  á  face  dos  representantes  da  nação  de  havê-lo 
praticado  ;  quando  vemos  que  uma  eommissão  sabida  de 
seu  seio,  presurosa  acode  a  legitimar  o  seu  acto;  o  que  resta 
senhores,  o  que  mais  é  licito  esperar  e  fazer  senão  tremer 
pela  sorte  paiz,  senão  desesperar  da  sua  regeneração  ? 

Taes  princípios,  senhores,  3ão  altamente  subversivos  de 
toda  a  ordem  e  paz  publica,  de  toda  a  segurança  e  liberdade 
politica  ;  pretesto  portanto  perante  a  camará  e  perante  o 
paiz,  solemne  e  energicamente,  contra  taes  actos,  contra  tão 
flagrante  violação  da  constituição  e  das  leis.  (  Muitos  apoia- 
dos ;  muito  bem,  muito  bem.  0  orador  é  comprimeníado  por 
muitos  Sn.  deputados.) 


Sessão  em  25  de  Agosto. 

ORÇAMENTO  GERAL. 

O  Sr.  Augusto  Chaves:  —  Sr.  presidente,  é  com  receio 
de  incorrer  no  desagrado  da  camará  que  vou  occupar  a  sua 
attenção  (iião  apoiados),  da  qual  sempre  temi,e  hoje  mais 
que  nunca  temo  abusar  em  vista  da  deficiência  do  tempo, 
que  vem  aggravar  a  desvantagem  da  minha  posição  como 
orador  sem  pratica  da  tribuna ;  todavia  não  me  posso 
eximir  de  motivar  algumas  emendas  que  de  accordo  com 
alguns  dos  meus  nobres  collegas  offereci  á  consideração  da 
casa,  e  fazer  mais  algumas  reflexões  sobre  outros  objectos, 
visto  que  não  me  foi  dada  a  palavra  na  2*  discussão  do 
orçamento  do  império  e  da  fazenda. 

Se  ha  épocas  em  que,  como  dizia  o  grande  orador  romano, 
todo  o  cidadão  deve  trazer  escripto  na  fronte  o  que  pensa 
dos  negócios  públicos,  esta  franqueza  é  sempre  um  dever 
para  aquelles  a  quem  estão  confiados  os  mais  caros  interes- 
ses do  paiz.  Senhores,  a  corôa,  no  discurso  com  que  abrio 
a  presente  sessão  enunciou  um  pensamento  eminentemen- 
te justo,  humano  e  politico,  provocando  a  solicitude  do 
corpo  legislativo  para  alliviar  a  sorte  da  nossa  população 
flagellada  pela  carestia  dos  géneros  alimenticios. 

Havemos  nós  procurado  realisar  esta  idéa  magnânima  ? 
Apromessa  solemne  que  fizemos  na  resposta  á  falia  do  thro- 
no  foi  traduzida  em  actos  legislativos  ?  Não,  senhores,  antes 
pelo  contrario,  sinto  dizê-lo,  não  só  não  temos  tratado  nesta 
casa  de  nenhuma  medida  tendente  a  minorar  esse  mal,  como 
até  temos  reprovado  emendas  que  reduzião  direitos  de  um 
dos  primeiros  e  mais  importantes  géneros  alimenticios. 
(Apoiados.)  Falloda  carne  de  xarque.  Quando  esse  género 
estava  barato,  e  vendia-se  a  2&  por  arroba,  pagava-se  25  % 
de  direito  ,  isto  é  ,  500  rs.  por  arroba  ,  depois  que  subio  ex- 
traordinariamente de  preço,  e  tem- se  vendido  de  6$  a  8$, 
termo  médio  (na  Bahia  proximamente,  até  a  12$),  jul- 
gou  -se  ter  feito  uma  grande  concessão  ,  reduzindo  os  direi- 
tos a  15  o/o  ou  a  400  rs.  por  arroba  !  De  modo  que  ao  alto 
preço  da  carne  se  tem  de  addicionar  os  400  rs.,  e  ainda 
mais  uma  indemnisação  pelas  despezas,  delongas,  e  todos  cs 
incommodos  que  soffre  o  commercio  na  percepção  do  impos- 
to (apoiados),  porque  de  tudo  se  embolsa. 

Esta  medida  eomo  proteccionista  em  tempo  de  abastanç?, 
foi  adoptada  contra  os  sãos  princípios  da  economia  politica  ; 
mas  hoje,  para  continuar  a  vigorar,  não  tem  só  de  resistir 
ás  demonstrações  da  sciencia,  mas  ainda  aos  clamores  de 
humanidade.  Se  a  Deos  apraz  decretar  a  fome,  diz  um  econo- 
mista, nós  nos  resignaremos;  mas  não  nos  podemos  resig- 
nar jámais  a  que  a  fome,  em  uma  medida  qualquer,  seja 
decretada  por  lei.  A  nossa  constituição  que  dispõe  que  todo 
o  cidadão  é  obrigado  a  contribuir  para  as  despesas  do  Estado 
em  proporção  de  seus  haveres,  não  quer  certamente  que  a 
classe  pobre,  que  a  grande  massa  da  população  pague  o  im- 
posto a  custa  da  sua  subsistência,  com  diminuição  delia. 
Isto  não  é  repartido  igualmente  entre  todos  os  cidadãos.  E* 
sobre  a  classe  necessitada  que  recahe  o  principal  peso  c  o 
imposto,  porque  a  carne  de  charque  é  um  alimento  parti- 
cularmente destinado  á  sustentação  do  pobre.  (Apoiadis.) 

Uma  voz  :  —  E  principalmente  do  lavrador. 

O  Sr.  Augusto  Chaves  :  —  Este  imposto  ,  senhores  ,  ó 
condemnad o  pela  politica,  assim  como  pela  j  ustiça  e  pela 
humanidade.  Se  a  politica  se  honra  deguiar-se  pelos  senti- 
mentos da  humanidade,  deve  proporcionar  á  massa  da  po- 
pulação, c  sustento  da  carne  (apoiados);  pois  está  reconhe- 
cido pela  hygiene  que  é  o  mais  substancial  dos  alimentos, 
que  é  necessário  ao  homem  que  trabalha,  e  augmenta  por 
consequência  a  força  productiva  da  industria  nacionah  A 
população  privada  da  earne,  dizem  autoridades  na  materi?, 
iefinha,  perdera  força  muscular,  e  até  a  estatura  dos  homens 
diminue. 

As  efficinas,  em  vez  de  operários  robustos,  não  têm  senão 
fracos  e  medíocres  trabalhadores,  porque  lhes  faltado  vigor. 
Na  guerra  a  fadiga  os  esmaga,  e  a  moléstia  faz  mais  estra- 
gos do  que  o  ferroe  o  fogo  do  inimigo.  Mr.  LeonTalabatno  seu 
relatório  ao  conselho  geral  das  manufacturas  em  1841,  con- 
firma esta  verdade.  Nas  suas  officinas  de  Tarn,  dando  ao3 
seus  operários  uma  ração  de  carne,  vio  robustecer-se  de 
um  modo  notável  a  saúde  delles,  produzirem  mais,  realisa- 
rem  mais  economias,  etc. 

E'  ainda  injusto  o  systema  protector. 

A  permuta  é  um  direito  natural  como  a  propriedade?. 
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Todo  o  cidadão  que  tem  creado  ou  adquerido  um  producto, 
deve  ter  m opção  ou  de  applica-lo  immediatamente  a  seu  uso, 
ou  de  o  c^der  a  qualquer  que  sobre  a  superfície  cio  globo 
consente  em  dar-lhe  em  troca  o  objecto  de  seus  desejos.  Toda 
a  lei  que  contraria  este  principio,  quando  não  reclamada 
pelas  necessidades  da  ordem  publica  ou  da  moral,  é  injus- 
ta ;  legitima  a  espoliação  de  um  cidadão,  ou  de  uma  classe 
unicamente  para  satisfazer  as  conveniências  ou  exigências 
de  outra.  E'  desconhecer  o  pensamento  providencial  que 
preside  aos  destinos  humanos,  manifestado  pela  immensa 
variedade  dos  climas,  das  estações,  das  forças  naturaes  e 
das  aptidões,  bens  que  Deos  não  tem  tão  desigualmente  re- 
partido entre  os  homens,  senão  para  os  unir  pela  permuta, 
aos  laços  da  mais  universal  fraternidade,  que  um  dia  torna*  á 
as  guerras  impossíveis,  a  força  de  se  tornarem  onerosas.  E' 
entorpecer  o  desenvolvimento  da  prosperidade  publica,  por 
que  aqueUe  que  não  é  livre  de  permutar  ,  não  é  de  escolher 
o  seu  trabalho,  vê-se  constrangido  a  dar  uma  falsa  direc- 
ção a  seus  esforços,  á  suas  faculdades,  a  seus  capitae3,  e 
aos  agentes  que  a  natureza  tinha  posto  á  sua  disposição.^ 

Qoal  é  o  resultado  deste  sy  tema  que  comprime  o  espirito 
ds  industria?  E'  evidentemeL  te  reclamar  por  toda  a  parte 
uma  maior  somma  de  esforços  humanos,  dizia  no  congres- 
so de  Brnxellas  um  aos  ?eus  illustres  membros,  para  obter 
menos  productos  ;  é  fechar  ao  homem  as  fontes  fecundas 
do  trabalho  e  impelli  lo  para  as  mais  estéreis  ;  é  lançaras 
nações  para  as  correntes  contrarias. 

E'  violar  as  condições  da  ordem,  porque  esta  não  pôde 
existir  na  socedade,  onde  uma  industria  ajudada  pela  lei, 
procura  o  seu  successona  oppressão  de  todas  as  outras.  E' 
no  caso  de  que  se  trata  lançar  sobre  a  massa  dos  consumi- 
dores uma  contribuição  em  favor  do  creador  ou  do  char- 
queador,  pois  que  o  eífeito  do  imposto  é  elevar  o  preço  do 
género  nacional  ao  nivel  do  custo  do  estrangeiro.  (Apoiados.) 

Não  pôde  legitimar  esta  medida  o  Hm  a  que  se  destineu 
favorecer  a  espécie  particular  de  trabalho  nacional,  que 
tem  por  objecto  a  producção  da  carne  ;  porquanto  se  esse 
trabalho  tem  per  fim  único  fornecer  um  alimento  de  con  - 
sumo,  que  consequência  não  é  restringi  lo,  a  pretexto  de 
favorecer  a  producção  ?  Em  matéria  de  alimentos,  dizem  os 
economistas,  o  essencial  é  te-los  e  não  produzi-los  por  tal 
ou  tal  processo.  A  lei  que  restringe  o  trabalho  e  os  gosos 
de  todos  em  proveito  de  alguns  é  uma  lei  oppressiva  ;  tira 
certa  somma  de  uns  para  pô  la  na  algibeira  de  outros,  cora 
perda  denniti-a  de  urna  somma  igual  para  a  conamunidade. 
E'  absurdo,  contraditório  e  cruel  sob  pretexto  de  favorecer 
uma  clfisse  de  productores,  diminuirá  alimentação  do  po\o 
que  concorre  para  a  producção.  (Apoiados.) 

O  consumo,  diz  o  eminente  economista  autor  da  Riqueza 
das  Naçdes  «  é  o  fim  único,  o  un-co  termo  da  producção,  e 
não  se  deveria  jamais  occupar  do  interesse  do  productor, 
senão  com  o  fim  somente  quanto  é  mister  para  favorecer  o 
interesse  do  consumidor.  »  Em  verdade,  senhores,  o  consu- 
midor é  todo  o  mundo,  seu  interesse  é  o  interesse  geral,  o 
interesse  de  maior  numero,  o  interesse  dos  mais  pobres,  o 
interesse  dos  productores  reunidos :  ao  passo  que  estes  se 
subdividem  em  uma  infinidade  de  classes  que  têm  interesses 
differentes,  especiaese  múltiplos.  Não  se  pôde  legalmente 
privilegiar  o  productor  sem  offender  a  outros  e  a  massa  dos 
consumidores.  (Apoiados  )  A  liberdade  só  pôde  pôr  cada 
cousa  em  seu  lugar,  e  a  única  remuneração  a  que  os  diver- 
sos ramos  de  producção  tem  direito  é  aquella  que  podem 
fruir  no  tronco  do  consumo,  onde  vem  se  confundir  todas 
as  condições  da  vida  social. 

Ha  um  antagonismo  natural  entre  os  desejos  do  productor 
e  do  consumidor.  O  que  deseja  o  productor?  1°,  que  o  me- 
nor numero  possível  de  pessoas  se  dê  ao  mpBmo  trabalho 
que  elle  ;  2»,  que  o  maior  numero  possível  de  pessoas  pro- 
cureo  producto  do  género  do  seu  trabalho,  ou  por  outra 
concurrancia  limitada,  mercados  illimitados.  O  que  deseja 
o  consumidor?  Precisamente  o  contrario,  supprimento  ou 
oflerta  em  maior  escala  e  procura  restricta. 

Se  os  votos  de  c»da  productor  fossem  realisados,  o  mundo 
retrogradaria  rapidamente  para  abarbaria  (apoiados),  porque 
aao  antipathicos  ao  interesse  geral;  mas  os  desejos  do  con- 
sumidor são  conformes  aos  interesses  de  todos.  Estações 
propicias,  invenções  fecundas  que  reduzão  o  trabalho,  o 
tempo  e  a  de«»peza,  são  os  votos  do  consumidor.  (Apoiados.) 

O  consomo  é  elástico,  como  as  necessidades  do  homem, 
que  não  tem  outros  limites  senão  os  meios  de  satisfazê-las, 
e  estan  augmentão  com  a  diminuição  do  custo  dos  producto.'1!. 
A  prova  desta  verdade  se  acha  a  cada  passo  na  historia  eco- 


nómica dos  povos.  Na  Inglaterra  em  1824  o  café  pagava  I 
scheling  indo  das  cokmias,  1%  sendo  das  índias,  e  2  dos 
paizes  estrangeiros.  Reduzidos  estes  direitos  a  metade,  a 
importação  em  10  annos  quadruplicou ;  de  8,000.000  de  £, 
chegou  a  32,000,000  Eis  porque,  com  razão  se  diz,  que  em 
matéria  económica  nem  sempre  2  e  2  fazem  4 ;  as  vezes  aug- 
mentando  o  imposto  diminue  a  renda,  e  as  vezes  diminuinde 
augmentu  (Apoiados.) 

Eu  receio,  senhores,  que  alguém  me  diga  que  esta  verda- 
de está  na  cenvicção  de  todos  (tão  profunda  é  a  minha), 
mas  isto  não  se  pode  conciliar  com  a  continuação  do  imposto. 
Não  ha  muitos  annos  um  génio  illustre  da  França  propôz- 
se  a  demonstrar  o  direito,  de  propriedade  que  tinha  atra- 
vessado tantos  séculos  inconcusso,  porque  não  queria  que 
tomassem  maior  vulto  as  doutrinas  subversivas  que  o  ata- 
carão. Não  é,  pois,  muito  que  eu  hoje  envide  meus  débeis 
esforços  para  combater  uma  medida  proteccionista  que  está 
adoptada  por  lei,  e  que  parece  cega  ás  luzes  da  scieneia,  e 
surda  aos  gritos  da  fome.  (Apoiados,  muito  bem ;  não 
apoiados.) 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  Chaves:  — Estes  princípios  são  evidentes, 
mas  os  factos  fallão  mais  alto  e  bem  perto  de  nós .  A  carne 
de  xarque  está  caríssima,  não  pela  escacez  do  género,  porque 
ha  na  Campanha  do  Rio  Grande  sobra  de  gado  próprio  do  ta- 
lho, que  fica  de  um  anno  para  outro,  mas  porque  o  alto 
preço  tem  restringido  o  consumo.  Appello  para  os  illustres 
deputados  pela  província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Brusque  : —  Isto  é  verdade. 

O  Sr.  Augusto  Chaves  :  — Folgo  de  reconhecer  que  O 
meu  illustre  amigo  se  distingue  sempre  por  sua  franqueza 
e  amor  aos  princípios.  O  Rio  Grande  já  exporta  para  o  Es- 
tado Oriental ;  só  o  anno  passado  duzentas  e  tantas  mil  ca- 
beças de  gado  sahirão  da  fronteira.  Consta  do  relatório  do 
presidente  da  republica. 

O  Sr.  Jacinto  de  Mendonça  :— E'  preciso  que  se  explique 
que  o  gado  que  vai  para  o  Estado  Oriental,  não  serve  para  o 
córte,  vai  para  a  criação. 

O  Sr.  Augusto  Chaves:  —  Vai  para  uma  e_  outra  cousa  ; 
e  quando  fosse  só  para  situar-se  na  Banda  Oriental,  já  pro- 
vava superabundância  de  criação  ;  e  pelo  que  se  não  pôde 
explicar  em  vista  da  carestia,  por  que  em  épocas  taes,  exi- 
gindo o  consumo,  ou  a  procura,  o  interesse  do  criador  con- 
vida-o  a  talhar  rezes  de  menor  arrobação. 

Sr.  presidente,  os  dados  estatísticos  vêm  em  apoio  das 
minhas  assersões. 

O  xarque  importado  por  via  de  Jaguarão,  considerado 
como  nacional,  em  virtude  da  lei  de  18  de  Setembro  de 
1845  foi  em 

1852  a  1853    231,030  arrobas. 

1853  a  1854    212.545  > 

1854  a  1855    126,002  » 

1«55  a  1856    111,040  > 

Tão  rápido  decrescimento progressivo  nos  4  annos,  que  no 
-ultimo  já  estava  o  supprimento  reduzido  a  menos  de  meta- 
de. Vejamos  o  consumo  da  carne  no  Brazil : 

1848  a  1849    2  433,915  arrobas. 

1819  a  1850    2, 1 65.078  » 

1850  a  1851    2  215  869  > 

1851  a  1K52    2.184.634  > 

1852  a  1853  2,260  256  > 

1853  a  1854    1,904.127  » 

1854  a  1855    1,668,350  > 

Cresce  a  riqueza,  augmenta  a  populnção,  e  o  consumo 
diminue  extraordinariamente,  havendo  aliás  sobra  de  gado 
no  Rio  Grande  do  SuL 

O  Sr.  Pinto  LimÀ:  —  E'  argumento  muito  forte. 

O  Sr.  Augusto  Chaves  : — Em  consequência  deste  des- 
equilíbrio subio  o  preço  O  valor  médio  da  arroba  de  carne, 
que  no  triennio  de  1848  a  1851  era  de  2&195,  subio  em 
1855  a4ft3U  no  Rio  Grande,  e  hoje  nas  provincias  regula 
de  6ljj»  a  8$ ,  e  tem  chegado  até  a  12&  e  mais ! 

O.  Sr.  Jacintho  de  Mi  ndonça  :  —  Se  pudermos  fallar  te- 
remos a  honra  de  iadicar  as  causas;  não  são  essas  que 
suppôe. 

O  Sr.  Bello  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Augusjo  Ch  aves  :■— Estou  muito  persuadido  que 
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sou  o  menos  habilitado  de  todos  para  fallar  nesta  mateiia. 
(JVao  apoiados.) 

O  Sr.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  A  protecção  indispensá- 
vel é  o  único  caminho  para  a  liberdade. 

O  Sr.  Pinto  Lixa  :  —  A  protecção  é  que  está  dando  este 
resultado. 

O  Sr.  AugustoChaves;— E qual  é,  Sr.  presidente,  a  eonsse- 
quencia  desse  estado  de  cousas?  E'  fugir  o  nosso  commercio 
do  Rio  da  Prata  para  a  Inglaterra,  onde  a  carne  é  livre  de 
direito  ;  emfim,  perdemos  um  mercado  que  nos  suppre  de 
um  género  necessário  ao  nosso  consumo,  e  para  onde  ex 
portamos  os  productos  de  nossa  industria,  que  ali  se  con- 
some. 

Estes  factos  económicos  se  achão  na  historia  de  todos 
os  paizes.  Em  1816  em  França  entrava  o  gado  livre  de  di 
reitos,  mas  nessa  época,  com  o  fim  de  crear  recursos  ao 
thesouro  oberado,  o  governo  propoz,  não  sem  repugnância 
o  disse,  e  as  camarás  adoptárão  um  pequeno  imposto  de 
tres  francos  por  cabeça.  Tanto  bastou  para  principio.  Em 
1822  a  camará  dos  deputados  era  muito  ardente  pelo 
systema  prohibitivo,  e  afagava  além  disto  a  idéa  de  cons- 
tituir uma  aristocracia  territorial.  O  governo,  esdendo  a 
essas  tendências,  propoz  de  decaplar  os  direitos^  de  1816. 
Era  elevar  o  imposto  a  33  francos!  A  camará  foi  além,  e 
votou  35  francos  !  Vós  sabeis,  senhores,  qual  foi  o  resultado 
desta  medida.  Além  dos  soffrimentos  que.  o  povo  francez 
tem  experimentado  até  hoje,  produzio  uma  viva  irritação 
nos  paizes  exportadores  de  gado,  como  fossem  a  Hollanda, 
Bade,  a  Bélgica,  Baviera, Wurtemberg,  Luxembourg,  e  Pie- 
monte ;  estes  paizes  tratárão  de  formar  novas  relações  com- 
merciaes  para  a  permuta  desses  seus  productos  ;  dahi  resul- 
tou a  prosperidade  de  Zollverein,  egeessou  todo  o  commercio 
de  gado  com  a  França. 

Dir-me-heis  que  os  direitos  na  França  erão  muito  mais 
elevados,  e  por  consequência  mais  protectores  que  entre  nós; 
mas  também  os  mercados  que  hoje  se  abrem  em  concurren- 
cia  com  nosco  são  inteiramente  livres.  A  situação  é  outra. 

E  para  que  fim,  Sr.  presidente,  direitos  protectores  sobre 
a  carne.  A  carne,  V.  Ex.  sabe,  producto  da  agricultura, 
tem,  como  todos  os  productos  agrícolas,  um  limite  natural, 
e  não  pôde  haver  receio  de  um  supprimento  excessivo,  de 
ama  frenética  concurrencia  que  fizesse  regorgitar  o  merca- 
do, como  já  houve  época  em  que  se  receiou  a  respeito  de 
géneros  manufacturados.  Accresce  que  se  pôde  dizer  que  só 
uma  terça  parte  desse  género  importado  da  republica  do 
Rio  da  Prata é  que  paga  o  imposto,  porque  a  carne  da  mar- 
gem direita  do  Jaguarão  e  Lagôa-mirim  é  isenta ;  portanto 
aquelles  que  querem  subtrahir-se  á  contribuição  não  tem 
mais  do  que  exportar  para  ali  os  seus  géneros.  Além  disto 
reflicta  a  camará  que  dous  terços  dos  fazendeiros  do  Estado 
Oriental  são  brazileiros  ;  ha  mais  esta  consideração  de 
equidade  em  favor  dos  nossos  concidadãos.  (Apoiados,) 

Sr.  presidente,  esta  doutrina  não  é  de  hoje  que  está  con- 
deniLada.  (Apoiados.)  Na  Inglaterra,  lord  Derby,  Disraeli  e 
seus  collegas,  como  proteccionistas,  forão  chamados  ao 
poder ;  mas  logo  que  forão  ministros  recuárão,  abjurárão 
suas  crenças  proteccionistas,  declarando  que  nada  muda- 
rião  do  que  havião  feito  sir  Robert  Pell  e  seu  successor  lord 
John  Russell,  e  derão  assim  ao  principio  da  liberdade  do 
commercio  uma  saneção  que  lhe  faltava  e  que  consagra  o 
seu  triumpho  definitivo,  o  assentimento  dos  seus  adversá- 
rios. Em  uma  carta  que  foi  lida  o  anno  passado  no  con- 
gresso económico  da  Bélgica,  dizia  um  homem,  a  cujo 
nome,  grato  aos  amigos  da  liberdade  do  commercio,  se  pren- 
dem recordações  gloriosas  dessa  liga  sublime,  que  teve  por 
seu  berço  a  cidade  de  Manchester,  o  Sr.  Richard  Cobden  : 
c  Dez  annos  de  experiência  tem  operado  uma  tal  resolução 
na  opinião  publica  da  Inglaterra  que  nenhum  homem  que- 
reria mais  viver  hoje  debaixo  do  regimen  económico  de  1845- 
os  partidistas  mais  zelosos  do  principio  da  liberdade  de  com 
mercio  devem-se  procurar  entre  os  que  erão  antes  seus  ma 
resolutos  adversários  ;  porque  ó  aos  interesses  protegidos, 
(attendâo  os  nobres  deputados)  que  o  estimulante  da  concur- 
rencia tem  procurado  mais  benefícios.  Não  é  exageração 
dizer  que  a  agricultura  nos  dez  últimos  annos  tem  dado 
maiores  passos  na  via  de  progresso,  do  que  no  meio  século, 
ue  os  havia  precedido,  e  nunca  encarou  com  tanta  con- 
ança  o  seu  futuro.  > 
Convencido  destes  principio»  formulei  a  emenda  que  al- 
guns dos  meus  nobres  collegas  honrarão  com  a  sua  assig- 
natura,  e  se  acha  sobre  a  mesa,  supprimindo  os  direitos 


de  importação  da  carne  de  xarque  estrangeira,  medida  queé 
sem  duvida  indispensável  paia  conjurar  a  crise  alimentícia, 
assim  como  uma  outra,  que  também  foi  hontem  lida  na 
casa,  autorisando  ao  governo  a  isentar  temporariamente, 
emquanto  ella  durar,  desses  direitos  os  principaes  géneros 
que  servem  á  alimentação  do  povo. 

Dous  dos  nobres  deputados  pela  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro assignalárão  como  causa  da  escassez  de  géneros  de 
subsistência  a  falta  de  braços.  Certamente  que  isto  em 
grande  parte  tem  concorrido  para  diminuir  a  producção  dos 
objectos  de  primeira  necessidade.  A  grande  lavoura,  a  pro- 
porção que  seus  braços  ião  diminuindo,  concentrava  as  suas 
forças,  que  dantes  repartião  com  a  cultura  dos  géneros  ali- 
mentícios, no  ramo  principal  de  sua  producção,  attrahida 
pelo  alto  preço  dos  géneros  de  exportação.  E  na  Bahia  a  alta 
do  valor  do  fumo  também  fez  remover  para  cultura  deste 
género  uma  parte  dos  braços  dantes  empregados  na  pequena 
lavoura  dos  géneros  alimentares.  (Apoiados.) 

A  contrariedade  das  estações,  as  chuvas  excessivas  e 
continuadas  por  alguns  annos,  enfraquecendo  a  vegetação, 
havião  mais  que  muito  reduzido  a  colheita  dos  artigos  da 
producção  alimentícia,  quando  a  invasão  do  cholera-morbus 
veio  aggravar  o  mal,  porque  a  população,  dos  campos  sobre- 
tudo, enferma  ou  aterrada,  não  se  dava  ao  trabalho.  Além 
disto,  uma  secca  extraordinária  assola  presentemente  aquel- 
la província,  a  de  Sergipe,  e  algumas  outras.... 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  Quasi  todo  o  Norte. 

O  Sr.  Augusto  Chaves: — O  gado  dos  sertões  está  mor- 
rendo á  fome  e  á  sêcle  ;  a  população  começa,  impellida  pela 
necessidade,  a  fugir  para  o  litoral,  onde  vem  disputar  aos 
seus  habitantes  uma  parte  da  escassa  subsistência,  que  re- 
partida entre  estes  e  os  seus  infelizes  hospedes,  chegará  á 
mais  afflictiva  penúria.  (Apoiados.) 

A  situação  é  medonha,  e  a  continuar,  talvez  que  o  go- 
verno se  veja  obrigado  a  importar  directamente  o  trigo  e 
outros  géneros;  mas  neste  caso,  autorisado  por  circumstan- 
cia  extraordinárias,  pôde  lançar  mão  do  credito.  Entendi 
que  deveria  dispensar,  e  quantes  antes,  os  direitos  de  impor- 
tação dos  géneros  alimentícios,  para  prevenir  a  maior  in- 
tensidade do  mal. 

Este  estado  de  cousas  não  pôde  ser  permanente,  porque  o 
alto  preço  da  subsistência  fará  refluir  para  a  pequena  cul- 
tura dos  productos  alimenticios  os  braços  ora  empregados 
em  agricultar  os  géneros  de  exportação,  e  o  equilíbrio  defi- 
nitivamente se  ha  de  restabelecer. 

A  grande  questão  vem  a  final  a  resolver-se  na  importação 
de  braços. 

Sr.  presidente,  quando  o  anno  passado  o  governo  recuando 
da  promessa  que  o  ministério  anterior  tinha  feito  ao  paiz 
da  progressiva  reducção  até  completa  extineção  dos  direitos 
de  exportação,  nos  veio  propor  o  augmento  dos  2  %  addi- 
cionaes,  a  deputação  da  Bahia  votou,  quasi  unanime,  eontra 
a  elevação  do  imposto,  e  eu  acompanhei,  nada  obstante 
prestar  o  meu  fraco  apoio  a  esse  ministério,  que  estava  sob 
a  pressão  de  um  deficit  que  se  calculava  em  muitos  mil 
contos ;  e  só  esta  razão  obrigou  o  governo  a  pedir  e  a  camará 
a  lhe  conceder  esse  imposto  addicional. 

Hoje  pelo  contrario  o  satisfactorio  senão  lisongeiro  esta- 
do das  nossas  finanças,  não  pôde  autorisar  a  continuação 
deste  oneroso  encargo,  lançado  sobre  a  nossa  extenuada 
agricultura.  Accresce  que  a  assembléa  provincial  da  Bahia 
animada  pelo  espirito  de  progresso,  reduzio  os  direitos  de 
exportação  de  4  %  que  erão  a  1  %  . 

O  Sr.  Pinto  Lima  ;  —  E  representou  a  assembléa  geral, 
pedindo  a  mesma  reducção  ;  a  resposta  foi  a  assembléa 
geral  augmentar. 

O  Sr.  Augusto  Chaves  :  —  Mas  este  sacrifício  de  sua 
renda  não  foi  aproveitado,  porque  o  imposto  geral  absorveu 
o  beneficio  que  daquella  concessão  devia  resultar. 

Eu  presto  sincera  adhesão  ao  ministério  actual,  mas  conti- 
nuo a  divergir  do  governo  em  questão  financeira  de  tanto  al- 
cance para  o  paiz.  Esta  matéria,  senhores,  têm  sido  muito 
desenvolvida,  eu  não  me  quererei  emmaranhar  nella,  porque 
estando  no  fim  do  ultimo  mez  da  sessão,  é  preciso  legislar  a 
pressa :  direi  unicamente  —  quereis  augmentar  ©s  recursos 
do  thesouro?  Augmentai  a  producção.  (Apoiados.)  Quereis 
augmentar  a  producção  ?  Facilitai  a  exportação,  começando 
por  facilitar  o  transporte,  desembaraçando-o  cios  direitos,  e 
da  oppressiva  vigilância  fiscal. 

O  Sr.  Dantas  :  — -  Das  unhas  fiscaes. 
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O  Sr.  Augusto  Chaves  :  —  Para  provar  esta  verdade  me 
soccorrerei  da  lógica  dos  factos.  A  estatística  da  livre  expor- 
tação da  Inglaterra  depois  da  reforma  de  sir  Robert  Peei  é 
a  melhor  demonstração  deste  principio  económico  que 
posso  offerecer  á  casa. 


1846.  . 

57,700,000 

1847.  . 

> 

58.800,000 

1848.  . 

> 

52,800,000 

1849.  . 

> 

63,000,000 

1853.  . 

> 

71,300,000 

1851.  . 

> 

74,400,000 

1852.  . 

> 

78,000,000 

1853.  . 

> 

98,800,000 

1854.  . 

> 

97,000,000 

1855.  . 

> 

95.500,000 

1856.  . 

> 

64,000,000 

cm  7  mezes,  o  que  dá  para  o  anno  inteiro  uma  somma  de 
110  milhões,  quasi  o  dobro  da  receita  de  1846,  e  mais  do 
que  a  exportação  da  França,  Allemanha,  Rússia,  e  Hespa- 
nha  reunidas,  e  mais  do  dobro  da  dos  Estados-Unidos, 
onde  também  não  ha  a  liberdade  de  commercio,  que  existe 
na  Inglaterra.  O  grande  movimento  ascendente,  superior  a 
toda  a  expectativa,  ainda  dos  mais  apaixonados  partidistas 
da  franqueza  das  permutas  (apenas  ligeiramente  alterado 
em  alguns  annos  pelas  commoções  da  Europa),  é  um  argu- 
mento sem  replica. 

Quanto  maior  for  a  exportação  maior  será  a  importação, 
porque  é  velho  na  sciencia  e  sabido  de  todos  que  a  permuta 
entre  os  paizes  não  se  faz  definitivamente  se  não  com  a  tro- 
ca dos  seus  productos.  Quanto  maior  fôr  a  importação  , 
maior  o  consumo,  a  somma  de  gozos,  de  bem  estar,  e  por 
consequência  da  prosperidade  publica  ;  mais  avultarão  as 
rendas  das  alfandegas,  a  producção,  a  população  e  os  re- 
cursos do  paiz  tomaráõ  mais  rápido  desenvolvimento. 

O  Sr.  Sampaio  Vianna  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Augusto  Chaves  :—  Portanto, senhores,  preferiria  ha- 
bilitar o  governo  com  um  credito  para  tazer  face  a  qualquer 
emergência,  á  conservar  um  impo-to  ruinoso  aos  interesses 
da  industria  agrícola  e  do  paiz.  Não  partilho  do  horror  que 
a  illustre  commissão  de  fazenda  mostra  ter  ao  credito,  esta 
faculdade  social,  que  deriva  da  confiança,  um  dos  caracte- 
rísticos que  destinguem  mais  as  sociedades  modernas  dos 
povos  antigos  Os  governos  da  antiguidade,  ignorando  o 
poder  e  a  utilidade  do  credito,  accumulavão  nos  dias  felizes 
thesouros  para  occorrer  á  futuras  contingências.  Presente- 
mente não  pôde  vogar  este  principio.  Antes  recorrer  em  uma 
eventualidade  ao  credito,  do  que,  por  espirito  de  previsão, 
arrecadar  impostos,  que  se  podem  dispensar  nos  tempos 
ordinários ;  isto  é,  deminuir  as  forças  vivas  da  industria, 
destacar  da  fonte  da  reproducção  uma  parte  da  riqueza  so- 
cial, para  a  conservar  inerte,  na  espectativa  embora  de  uma 
emergência  provável.  (Apoiados.) 

Se  o  credito  tem  seus  perigos,  se  muitas  vezes  esta  pran- 
cha de  salvação  tem  conduzido  aos  abrolhos,  como  dizem 
os  seus  adversários,  é  a  sorte  commum  á  todas  as  institui- 
ções da  humanidade.  Não  vou  com  aquelles  que  applaudirão 
do  credito  até  os  excessos,  a  ponto  de  sustentarem  que  a 
divida  publica  augmentava  a  riqueza  social,  e  nem  com  os 
que  desconhecem  que  ao  benéfico  impulso  deste  motor  po- 
deroso deve  á  industria  moderna  parte  dos  seus  progressos. 
As  vantagens  do  credito  estão  no  uso,  os  seus  defeitos  no 
abuso.  (Apoiados.) 

Antes  recorrer  ao  credito,  torno  a  dizer,  do  que  gravar  de 
impostos  a  nossa  agricultura,  que  luta  com  tão  graves  dif 
íiculdades,  contra  a  excessiva  carestia  dos  géneros  alimen- 
tícios, que  consome  em  grande  escala,  contra  a  concurren- 
cia  esclarecida  dos  mercados  rivaes,  sem  luzes,  sem  vias  de 
communicação,  á  mingoa  de  capitães,  de  braços,  de  instru- 
mentos agrários,  de  todos  esses  auxiliares  indispensáveis  ao 
seu  proprogresso.  (Apoiados.)  Abri  os  budjets  da  França,  da 
Be.gica,  da  Allemanha,  da  Rússia,  por  toda  a  parte  vereis 
enormes  somos  liberalisadas  á  agricultura,  vereis  que  em 
toda  aparte  lhe  são  prodigalisados  os  meios  de  promover  e 
desenvolver  os  seus  recursos ;  escolas  praticas,  fazendas  nor- 
maes,  institutos  agronómicos,  cemicios,  camarás  de  agri- 
cultura, conselho  geral,  congresso  central,  agricola6,  ban- 
cos territoriaes,  etc,  etc. 

As  grandes  innovações  e  melhoramentos  são  tentados  nas 
fazendas  normaes  por  conta  do  governo  ,  porque  com  razão 
se  entende  que  o  Estado  pôde  emprehender  serviços  que 
estão  além  daâ  forças  dos  particulares  ;  pôde  renovar  inde- 


finidamente ensaio?,  que  o  investigador  particular  acabaria 
por  abandonar  por  falta  de  recursos  e  de  perseverança,  e 
proseguir  ,  além  da  existência  de  um  homem,  a  descoberta 
da3  applicações  de  todas  as  sciencias  á  agricultirra.  Lá  se 
procura  multiplicar  os  meios  de  producção,  derramar  a  ins- 
trucção e  estimular  a  emulação,  que  são  os  mais  poderoso3 
de  todos. 

Por  lei  de  17  de  Julho  de  1856,  em  França,  uma  somma 
de  100  milhões  de  francos  foi  destinada  a  empréstimos  que 
facilitem  as  operações  da  drainage  (permitão-me  o  termo), 
sendo  reembolsáveis  em  2õ  annos,  p«r  annuidades  que  com- 
prehendão  a  amortisação  do  capital  e  o  juro  calculado  a 
4  % .  Abri  o  nosso  orçamento,  o  que  vedes?  Na  despeza  não 
figura,  ae  não  é  que  o  Jardim  Botânico  symbolisa  e  resume 
toda  a  agricultura  (apoiados) ;  mas  está  bem  contemplada 
na  receita.  (Apoiado*. ) 

Senhores,  a  agricultura  não  é,  como  entre  nós  sejuiga, 
uma  arte  grosseira  que  se  pôde  praticar  sem  instrucção 
primaria,  e  ao  accaso.  A  observação  sò  não  basta  para  tirar 
partido  dos  thesouros  immensos  que  a  terra  abriga  em  seu 
seio.  Sem  o  facho  dos  conhecimentos  positivos  não  se  pôde 
contar  com  resultado  feliz  na  carreira  agricoia,  assim  como 
na  carreira  industrial. 

E  da  mesma  sorte  que  a  industria,  propriamente  dita, 
não  tem  tomado  o  seu  vôo  senão  do  momento  em  que  as 
sciencias  têm  sido  chamadas  a  dirigi-la,  assim  também  a 
agricultura  não  tem  tomado  a  sua  marcha  progressiva,  e 
não  tem  deixado1  de  ser  uma  arte  inteiramente  manual,  se- 
não da  época  em  que  o  homem  dos  campos  tem  conhecido  a 
necessidade  de  apoiar  suas  praticas  arriscadas,  seus  metho- 
dos  rotineiros  sobre  os  princípios  seguros  e  fecundos  das 
teorias  scientificas. 

Em  respeito  aos  riscos  de  todo  o  género  que  ameação  o 
cultivador,  a  agricultura  deve  ser  considerada  como  a  mais 
diffioil,  a  mais  arriscada  de  todas  as  artes,  aquella  que  mais 
honra  faz  á  energia  humana.  Lord  Ashburton,  presidente 
da  sociedade  real  de  agricultura  de  Inglaterra,  em  seu  dis- 
curso proferido  na  exposiçãojde  Gloucester  compara  a  exis- 
tência do  cultivador  á  do  marinheiro  que  conduz  a  sua 
barca  no  meio  das  tempestades  do  oceano.  Como  o  mari- 
nheiro, elle  luta  constantemente  contra  as  vicissitudes  dos 
elementos.  Elle  não  pôde  reter  os  dilúvios  da  chuva,  mas 
faz  escoar  pela  drainage  a  humidade  superabundante.  Elle 
não  pôde  prevenir  as  seccas,  mas  pulverisa  a  terra  em  uma 
tal  profundidade  por  suas  machinas,  e  dá  um  tal  vigor  ás 
plantas  por  seus  estrumes  que  a  pôde  desafiar. 

Elle  não  pôde  impedir  a  multiplicação  dos  insectos  no- 
civos, mas  apressa  por  meios  artificiaes  a  vegetação  de 
suas  plantas,  de  modo  a  lhe  escaparem.  Elle  tem  chamado 
o  vapor  a  ajuda-lo  em  sua  obra,  e  o  vapor  lhe  tem  obede- 
cido. Em  uma  palavra,  tem  tirado  á  agricultura  o  seu  ca- 
racter empírico  para  fazer  delia  a  primeira  das  sciencias, 
a  primeira  das  artes,  reunindo  debaixo  de  uma  direção 
única,  em  uma  intima  cooperação,  os  trabalhos  do  chimi- 
co,  do  phisiologísta,  e  do  mecânico.  Mas,  senhores,  para 
que  a  agricultura  chegue  a  este  estado  florescente  o  que 
é  mister?  Lancemos  os  olhos  para  a  França,  por  exemplo, 
o  paiz  que  melhor  conhecemos,  e  mais  gostamos  de  imitar. 

Ahi  vemos  os  comícios,  creados  ha  mais  de  30  annos 
cuja  missão  é  animar,  facilitar e  dirigir  os  progressos  agri- 
coias.  Seus  meios  de  fomento  e  animação  consistem  em  me- 
dalhas e  prémios  de  dinheiro,  destribuidos  em  concursos  e 
festas  annuaes  ,  para  cujo  fim  recebem  subsídios  do  gover- 
no. Actualmente  contão-se  em  França  mais  de  300,  e,  se- 
gundo o  testemunho  deM.  Jules  d'Uroil,  estas  associações 
têm  feito  mais  benefícios  á  agricultura  em  alguns  annos  do 
que  o  Estado  em  mais  de  um  século.  As  camarás  de  agri- 
cultura, creadas  por  lei  de  20  de  Março  de  1851,  na  cabeça 
de  cada  departamento,  com  tantos  membros  eleitos^  pelos 
comícios  quantos  são  os  cantões  de  que  se  compõe  o  distric- 
to  de  cada  um  delles.  Estas  camarás  apresentão  ao  governo 
suas  vistas  sobre  todas  as  questões  que  interessão  a  agri- 
cultura. Seu  parecer  é  pedido  sobre  as  mudanças  a  operar  na 
legislação  em  tudo  quanto  respeita  aos  interesses  agríco- 
las, ás  contribuições  indirectas,  direitos  de  importação,  ex- 
portação, á  policia  e  o  emprego  das  aguas.  São  necessa- 
riamente consultadas  sobre  o  estabelecimento  das  feiras 
e  mercados,  sobre  a  distribuição  dos  fundos  destinados  â 
animação,  e  sobre  a  fundação  de  escolas  regionaes  «fazen- 
das modelos.  Seu  budjet  faz  parte  das  despezas  departa- 
mentaes. 

Cada  uma  destas  camarás  elege  em  sua  sessão  geral  um 
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membro  do  conselho  geral  da  agricultura,  o  qual,  existente 
desde  1819,  foi  reorganisado  por  lei  de  6  de  Fevereiro  de 
1850,  formando  com  os  conselhos  das  manufacturas  e  do 
eommercio  uma  assembléa  única,  deliberando  em  commum, 
bem  que  sejão  inteiramente  distinctas.  Dá  pareceres  sobre 
os  projectos  apresentados  pelo  ministro  do  eommercio,  e  dis- 
tute  todas  as  questões  concernentes  a  qualquer  dos  grandes 
Interesses  que  representa.  Ha  além  de  tudo  isto  o  congresso 
central  da  agricultura,  cuja  existência  data  de  1844,  com- 
posto de  membros  eleitos  por  todas  as  associações  referidas, 
o  qual  celebra  annualmente  a  sua  sessão  de  10  dias,  e  se 
oceupa  de  todos  os  interesses  da  agricultura.  Seus  votos 
são  presentes  ao  governo,  e  nomeia  no  fim  de  cada  sessão 
uma  commissão  permanente  de  25  membro»,  encarregada 
dt  publicar  os  seus  trabalhos,  e  preparar  sua  próxima 


A  camará  releve  que  eu  esteja  descendo  a  estas  minucio- 
sidades... 

Uma  toz  :—  Está,  fallando  muito  bzm.  (Apoiados.) 

O  Se.  Augusto  Chayes  :— ...  porque  quero  com  isto  provar 
a  importância  que  se  dá  á  agricultura  em  França,  a  ponto 
da  ser  ouvida  sobre  os  interesses  seus  e  do  paiz.  Tem-se-lhe 
proporcionado  todos  os  meios  de  conhecer,  discutir  e  pro- 
mover o  seu  melhoramento.  Esta  tendência  de  todos  os 
governos  passados  è  uma  das  feições  características  do 
actual  reinado. 

Em  1854  a  França  contava  54  escolas  praticas  e  5  insti- 
tutos agronómicos.  Só  o  de  Grignon  recebia  annualmente 
GO  mil  francos  de  subvenção. 

A  Prússia  na  mesma  época  creou  12  ;  a  Bélgica  em  1848 
fundou  8;  em  1847  e  1848  um  numero  considerável  destas 
escolas  foi  estabelecido  na  Áustria  pelo  governo,  e  dous  ins- 
titutos agronómicos  Não  ha  pequeno  Estado  da  Allemanha 
que  não  tenha  querido  ter  a  sua. 

A  Rússia,  cedendo  ao  mesmo  impulso,  tem  desde  1845  até 
1854  fundado  6  escolas  praticas  e  50  fazendas  normaes  com 
um  grande  centro  de  ensino.  Estes  estabelecimentos  são 
uma  necessidade.  A  agricultura,  como  toda  a  industria, 
para  ser  exercida  com  successo,  precisa  do  concurso  de 
muitas  sciencias.  Ella  pede  á  botânica  o  conhecimento  das 
plantas,  e  das  noções  que  a  devem  dirigir  na  escolha  das  es- 
pécies a  cultivar  de  preferencia  em  cada  localidade. 

A  zoologia  lhe  dá  noticia  das  espécies  de  animaes  úteis 
ou  nocivos,  e  dos  cuidados  que  deve  ter  em  sua  educação  e 
emprego.  A  mecânica  lhe  fornece  as  machinas,  instrumen- 
tos e  utensilios  que  facilitão  o  trabalho,  tornando-o  mais 
prompto,  mais  perfeito,  mais  económico.  A  physiea  lhe  dá 
eonta  da  influencia  respectiva  dos  agentes  naturaes,  e  lhe 
indica  os  principios  sobre  que  repousem  a  arte  das  irriga- 
res, e  a  melhor  construcção  de  edifícios  para  o  homem  e  os 
animaes. 

A  chimica  finalmente  lhe  dá  o  conhecimento  da  natureza 
do  solo,  da  maneira  de  melhora-lo,  do  valor  comparativo 
dos  productos  vegetaes,  como  substancias  _  alimentares,  e 
dos  meios  de  fazer  servir  á3  nossas  necessidades  todos  os 
productos  da  cultura.  A  missão  das  escolas  é  ensinar,  pro- 
pagar, applicar  os  principios  e  regras  destas  sciencias  á 
agricultura. 

Mas  o  que  vemos  entre  nós  ?  Não  sabemos  ainda  manejar 
o  arado  que,  á  vista  das  descobertas  modernas  de  machinas 
com  que  a  agricultura  tem  sido  enriquecida,  já  é  reputado 
um  instrumento  grosseiro.  (Apoiados.)  E  como  não  será 
assim,  se  nos  faltão  as  escolas  praticas,  que  formão  os  tra- 
balhadores, os  administradores  agrícolas,  e  que  devem  abrir 
uma  nova  carreira  de  um  alcance  immenso  para  o  futuro 
do  paiz  ?  Actualmente  só  existe  a  dos  empregos  públicos,  e 
os  pretendentes  affluem  em  um  numero  tão  extraordinário, 
que  se  deve  attender  a  isto  como  a  uma  enfermidade  so- 
eial. 

Na  Bahia,  vagando  um  orneio  de  escrivão,  segundo  me 
consta,  178  petições  já  tinhão  sido  informadas  pela  presi- 
dência da  província.  Tratemos  de  dar  uma  direcção  util  e 
proveitosa  á  nossa  mocidade,  encaminhando-a  para  a  in- 
dustria, habilitando-a  por  sua  instrucção  a  servir  nesta 
honrosa  carreira.  (Apoiados.)  E'  um  campo  novo  a  explorar 
no  interesse  de  todos,  em  proveito  da  communhãobrazileira. 
O  Estado  tem  obrigação  de  derramar  a  instrucção  por  todas 
as  classes,  e  mais  ainda  por  aquella  que  por  sua  vida  isolada 
e  solitária,  longe  dos  centros  da  sociedade,  da  civilisação, 
carece,  para  caminhar  na  via  do  progresso,  do  pharol  das 
luzes  e  conhecimentos  especiaes  e  positivos  mais  árduos  do 
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que  os  que  requerem  as  outras  profissões  industriaes,  pois  « 
é  a  única  excluida  deste  beneficio  !  (Apoiados.) 

A'  vista  dos  obstáculos  naturaes  que  lhe  tolhem  o  passo, 
da  escassez  de  lucros,  que  uma  infinidade  de  causas  torna 
infinitamente  precários,  e  são  sempre  abaixo  do  nivel  das 
outras  industrias,  não  obstante  exigirem  desembolsos  e 
adiantamentos  mais  consideráveis,  careço  de  capitães  a  mó- 
dicos juros  e  a  longos  prazos,  como  se  lhe  dá  nos  paizes 
civilisados,  pois  é  a  que  paga  maiores  prémios  a  prazos 
curtos,  e  tem  de  recorrer  aos  bancos  do  eommercio  /  (Apoia- 
dos.) Aproveito  a  cecasião,  Sr.  presidente,  para  pedir  ao 
governo  que  lance  as  suas  vistas  protectoras  sobre  o  pro- 
jecto hypothecario  que  o  anno  passado  foi  remettido  para  o 
senado.  E'  a  base  do  credito  territorial.  Questão  de  credito 
quer  dizer  questão  de  capital,  e  por  consequência  questão 
de  producção.  A  agricultura  precisa  de  braços,  e  concorre 
com  uma  parte  de  contribuição  para  a  importação  delles,  e 
ainda  não  teve  o  seu  quinhão  na  partilha  dos  colonos. 

A  emigração,  essa  importação  de  trabalho,  não  tem  at- 
tingido  ao  fim  a  que  é  destinada,  á  substituição  dos  braços 
que  vão  faltando.  Grandes  difficuldades  retardão  a  realisa- 
ção  deste  beneficio  para  o  paiz,  entretanto  que  as  necessi- 
dades da  laveura  urgem,  e  não  se  pôde  adiar  o  remédio. 

Como  meio  de  transição  sou  dos  que  pensão  com  o  nobre 
ex-ministro  do  império  ,  que  conviria  importar  os  Chins 
como  trabalhadores  (apoiados);  elles  são  activos,  económicos, 
sóbrios,  perseverantes,  e  mais  próprios  para  supportar  o 
rigor  do  nosso  clima  que  o  mesmo  africano,  segundo  tes- 
tesmunhos  muito  competentes.  # 

Mas  entre  nós  não  se  tem  meio  termo  ;  ou  hão  de  ser  os 
Africanos  escravos,  ou  os  europêos  ;  mas  estes  não  vêm, 
não  tâm  sido  fornecidos  á  lavoura  :  fica-se  na  expectativa. 

Sr.  presidente,  em  minha  humilde  opinião,  a  questão  para 
o  presente  ó  uma,  para  o  futuro  é  outra.  (Apoiados.)  Deixe- 
mo-nos  de  princípios  absolutos,  attendamos  mais  para  as  cir- 
cumstancias  do  paiz.  O  Chim  não  é  o  indolente  asiático,  pó, 
terra  e  nada,  como  o  denomina  o  illustrado  autor  de  uma 
excellente  memoria  sobre  eolonisação,  o  Sr.  Lacerda  Ver- 
neck,  cujo  nome  com  satisfação  pronuncio porque  tem  dedi- 
cado as  luzes  e  talentos  que  o  ornão  aos  interesses  indus- 
triaes do  seu  paiz.  São  tão  poucas  as  capacidades  que  entre 
nós  se  querem  oceupar  destes  assumptos ! 

Os  Chins  importados  de  Amor,  Shongài,  Hon-Kong  são 
completos  trabalhadores.  Elles  tem  provado  bem  nas  Ilhas- 
Mauricia,  Bourbon,  Java,  Sumatra,  na  península  de  Ma- 
acca,  em  Singapoore,  e  até  na  Califórnia.  E  isto  é  tão  exacto 
que  ha  quem  pense  que  a  emigração  dessa  raça  industriosa 
estará  talvez  reservada  a  solução  pacifica  de  um  dos  mais 
difficieis  problemas  sociaes,  a  substituição  pelo  trabalho 
livre  barato  do  trabalho  forçado.  (Apoiados.) 

A  eolonisação  européa  poderá  servir  para  o  futuro  do 
paiz  :  creará  uma  raça  mais  perfeita,  não  duvido,  mas  vo- 
tando um  credito  para  auxilio  da  eolonisação,  tivemos  em 
vista  prestar  um  soccorro  ao  presente  estado  da  agricultura 
que  não  pôde  subsistir  sem  braços.  (Apoiados.)  Não  levemos 
a  previsão  do  futuro  ao  ponto  de  abandonar  e  esquecer  o 
presente. 

O  certo  o  que  os  Europêos  que  se  têm  dirigido  para  o 
Norte  do  império  não  se  hão  dedicado  á  agricultura ;  e  sé 
acaso  a  ella  se  entiegão,  não  querem  trabalhar  por  conta  de 
outrem. 

Elles  não  soffrem  a  companhia  no  trabalho  do  escravo,' 
e  onde  este  existe,  querem  também  ser  servidos,  e  á  nada 
se  prettâo.  O  Chim  não  é  sujeito  aos  mesmos  prejuízos.  Ha 
muita  injustiça  em  julgar  da  sua  capacidade  e  aptidão  para 
o  trabalho  pelo  que  mostrão  logo  nos  primeiros  annos  de 
sua  ehegada  neste  paiz,  porque  (e  é  razão  que  me  deu^o 
nobre  ex-ministro  do  império)  homem  estranho  ao  paiz,  não 
aclimado,  ainda  sendo  o  próprio  Africano,  tem  de  passar 
por  um  noviciado.  (Apoiados.) 

A  questão  urge  uma  prompta  solução.  A  França  está 
importando  Africanos  livres  para  as  suas  colónias. 

Só  ao  ouvir  isto  salvez  me  respondais  :  —  nós  não  somos 
colónia. — E'  verdade  ;  mas  temos  de  lutar  na  concurrencia 
com  os  productos  destas  colónias.  (Apoiados.)^  Não  quero 
importação  de  Africanos,  mas  é  preciso  que  haja  trabalha- 
dores. Esta  é  a  mais  vital,  mais  palpitante  necessidade 
actual. 

O  Sr.  Pinto  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sb.  Augusto  Chaves  :  —  Em  apoio  das  minhas  asser- 
ções estão  os  Srs.  Leonard  Wray,  e  Molinari,  ctc. 

20 


APPENDICE. 


O  anno  passado  propuz  uma  medida  que  ainda  j  ulgo  mais 
que  muito  urgente  para  a  industria,  e  para  a  moral.  Tornar 
os  escravos  adkerentes  ás  propriedades ;  reconhecer  para 
elles  o  estado  de  família,  prohibir  que  sejã  >  alienados  os 
pais  sem  os  filhos,  um  cônjuge  sem  outro.  Sem  regenerar 
moralmente  o  escravo,  pelos  laços  da  família,  fixa-lo  ao  solo, 
Interessa-lo  em  alguma  industria,  e  mais  que  tudo  na  agrí- 
cola, não  se  consegue  alentar  esse  principal  elemento  de 
producção,  que  se  multiplicaria  pela  propagação,  ^  e  longe- 
Tidade,  imcompativeis  com  o  estado  de  amovibilidade  per- 
manente a  que  está  reduzido  o  escravo  ,  sem  respeito  aos 
sentimentos  mais  caros  ao  coração  do  homem,  sem  os  quaes 
impossível  seria  a  sociedade  regular. 

Entretanto  não  mereceu  a  approvação  da  camará.  Não 
temos  querido  peasar  em  nenhuma  das  medidas  adaptadas 
a  activar  as  forças  productivas  da  nossa  agricultura.  Tra- 
balhadores vigorosos,  machinas  que  suavisem  o  trabalho,  e 
o  tornem  mais  enérgico ;  a  introducção  de  melhores  proces- 
sos, o  estimulante  de  prémios  decretados  por  comícios  ou 
sociedades  agrícolas  multiplicarião  a  producção.  Poderia, 
Sr.  presidente,  propor  alguma  cousa  neste  sentido ;  mas  do 
que  serve  propôr?  Limito  me  a  pedir  ao  governo  que  lance 
as  suas  vistas  benéficas  sobre  a  mais  importante  das  indus- 
trias do  paiz,  e  decida  se  é*  chegada  a  época  de  ser  ella  do- 
tada com  instituições  próprias  a  desenvolver  os  seus  resur- 
sos  naturaes,  e  elevar-se  á  altura  da  industria  de  um  paiz 
«ivilisade.  Lembrarei  a  nomeação  de  uma  commissão 
externa  para  meditar  neste  assumpto  de  tanta  magnitude, 
e  produzir  algum  trabalho  que  seja  presente  á  sessão  vin- 
doura. 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  —  As  meditações  são  o  que  nos  mata. 

O  Sr.  Augusto  Chaves:  —  Meditar  é  sempre  bom;  de  se 
não  meditar  nesta  matéria  é  que  resulta  o  nenhum  apreço 
que  á  ella  se  dá.  Na  Inglaterra,  a  agricultura  merece  tantas 
attenções,  que  até  nas  palestras  do  mundo  elegante  é  o  as- 
sumpto favorito.  Aqui  não  se  quer  ouvir  fallar  nesta  maté- 
ria !  Por  sem  duvida  que  não  desejo  innovações  impensadas, 
mas  a  meditação  não  exclue  o  melhoramento  e  o  progresso; 
tudo  o  que  existe  tem  começado.  Confio  que  o  governo  en- 
vidará os  seus  esforços  para  satisfazer  á  esta  grande  neces- 
»idade  do  paiz.  O  governo  entre  nós  é  tudo.  A  sua  iniciativa 
é  necessária  para  dar  probabilidade  de  êxito  á  uma  medida, 
que  a  não  teria  sendo  apresentada  por  um  deputado  sem 
nome.  (Não  apoiados.) 

O  Sr.  Pinto  Lima  :  — E'  um  representante  muito  distincto 
da  agricultura.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Augusto  Chaves  -.—Isto  me  recorda  de  que  em  1850 
a  commissão  de  agricultura,  de  que  eu  fazia  parte,  offereceu 
mm  projecto  creando  escolas  praticas  de  agricultura,  e  até* 
hoje  ficou  sepultado  no  archivo. 

O  Sr.  Pinto  Lika  :  —Está  meditando.  (Riso.) 

O  Sr.  Augusto  Chaves  :  —  Sr.  presidente,  sinto  algum 
incommodo  e  'fadiga,  e  por  isso  não  posso  ©ccupar-me  de 
outros  assumptos.  Direi  apenas  algumas  palavras  sobre  uma 
questão  grave,  que  nesta  casa  foi  debatida — a  centralisação. 
Não  me  darei  a  largo  exame. 

O  Sr.  Presidente  :  — E'  fóra  da  matéria. 

O  Se.  Augusto  Chaves  :  — O  que  vou  dizer  tem  toda  a  re- 
lação com  o  orçamento.  A  centralisação  tem  sido  obra  de 
todos  os  partidos  desde  1837  até  hoje,  assim  como  o  principio 
opposto  se  desenvolveu  de  1831  até  1837.  A  acção  e  reacção 
são  o  fluxo  e  refluxo  dos  governos  representativos.  Assim 
como  durante  a  época  descentralisadora  se  conferirão  ás 
provincias  attribuições  governamentaes  que  devião  ser  cen- 
tralisadas,  como  a  força  policial  que  é  um  elemento  do 
governo,  certa  parte  do  culto  e  da  justiça,  etc  ,  etc,  em 
oompensação  o  governo  geral  procurou  centralisar  o  que 
era  administrativo,  logo  que  chegou  a  ép*oca  da  reacção,  em 
damno  das  provincias  e  do  centro. 

As  provincias  carregão  com  grandes  despezas  para  sus- 
tentação da  força  policial,  funesto  presente  que  lhe&  absorve 
uma  porção  de  suas  mesquinhas  rendas,  insufficientes  para 
proverem  ás  necessidades  do  melhoramento  material,  que 
tição  por  satisfazer,  e  o  governo  geral  em  objecto  de  tanta 
grntvidade  vê-se  reduzido  a  impotência;  mas  centralisaas 
nomeações  dos  bedéis  de  academia,  dos  escrivães  dojury, 
etc.,  etc,  deixando  as  provincias  oneradas  com  os  concertos 
e  edificações  de  cadêas,  necessárias  á  acção  da  justiça,  á 
tepressão  do  crime ;  com  algumas  despezas  do  culto  quando 


a  religião  é  do  Estado.  E'  mister,  pois,  regularisar,  syste- 

matisar,  discriminar  o  governamental  do  administsativo- 
A  Inglaterra  tem  uma  perfeita  centralisação  governamen- 
tal :  o  estado  move-se  como  um  só  homem  ;  mas  não  tem 
a  administrativa. 

Na  França,  pelo  contrario,  tudo  está  concentrado  em  Pa- 
ris, e  o  resto  da  população,  como  que  entorpecida,  3ó  se 
move  e  se  dirige  por  impulso  da  capital,  ou  na  phrase  ele- 
quente  de  Fonfrede,  como  um  grande  cadáver  galvanisado 
pela  acção  irritante  do  magnetismo  parisiense,  mas  não 
tendo  por  si  mesmo  vida,  moralidade  e  nem  progresso.  As 
provincias,  retidas  pelos  laços  administrativos  que  as  aper- 
tão, diz  M.  de  Tocqueville,  não  cuidão  em  sahir  do  circulo 
de  actividade  que  se  lhes  tem  traçado  ;  nem  uma  vista  de 
futuro  as  preoceupa,  nem  uma  idéa  de  progresso  as  des- 
perta. O  regulamento  monótono  dos  negócios  correntes  e  a 
execução  servil  das  instrucções  que  tem  recebido  da  corte, 
eis  todos  os  cuidados  que  as  oceupão.  Não  é  também  o  que 
mais  convém  aos  governos  centraes.  Os  ministros  opprimi- 
dos  debaixo  de  peso  dos  detalhes,  não  têm  tempo  de  cuidar 
dos  grandes  negócios,  nem  de  acabar  os  pequenos. 

A  excessiva  centralisação,  diz  um  dos  seus  partidários, 
Cormenin,  é  perigosa  em  relação  á  segurança  do  governo, 
á  liberdade  dos  cidadãos,  e  á  boa  gestão  dos  interesses  lo- 
caes.  Usemos  do  nossr  principio,  não  abusemos ;  centrali- 
semos  os  grandes  negócios,  decentralisemos  os  pequenos. 
Esse  systema  não  despedaça  a3  vontades,  mas  entraque- 
ce-as  ;  raras  vezes  obriga  a  obrar ,  mas  oppêe-se  sempre 
a  que  se  obre;  não  destróe,  mas  impede  que  nasça.  O  ex- 
cesso de  eentralição  (dizem  aeus  próprios  sectários)  ao 
mesmo  tempo  que  paralysa  as  extremidades,  expõem  o  cen- 
tro a  todos  os  perigos  da  apoplexia.  Temos  bastante  con- 
fiança no  centro  para  crer  que  elle  residta  a  um  excesso  de 
força ;  mas  que  impulsão  pôde  elle  dar  a  membros  paraly  - 
sados  ? 

Termino  aqui,  agadeeendo  a  benevolência  com  que  a  ca- 
mará se  dignou  de  ouvir  me.  (Muito  b*m,  muilo  bem.  0 
•rmdor  i  eomprimentado  por  muitos  senhores .) 


Sessão  em  26  de  Agosto, 

orçamento  geral. 

O  Sb.  Jacintho  de  Mendonça  :  —  Sr.  presidente,  nunca 
vim  á  tribuna  mais  impressionado^  pelo  receio  !  Appareço 
nella  suceedendo  a  um  dos  mais  distinctos  oradores  desta 
casa,  e  a  desvantagem  que  me  xesultará  da  comparação  que 
a  camará  naturalmente  fará  entre  o  que  ouvio  e  o  que  vai 
ouvir,  não  é  a  maior  de  minhas  difRculdades  (nào  apoiados); 
lembro-me  de  que  a  causa  que  defendo  tem  contra  si  juizos 
prevenidos,  e  temo  por  ella  ;  mas  como  sei  que  a  prevenção 
não  nasce  de  má  vontade  e  animo  deliberado,  porque  faço 
justiça  á  pureza  das  intenções,  á  nobreza  e  sincerida- 
de das  convicções  dos  nobres  deputados ,  ainda  espero,_e 
espero  com  com  confiança,  que,  confirmando- se  a  votação 
que  na  2a  discussão  esta  casa  deu  a  um  artigo  a  j ditivo  no 
mesmo  sentido  daquelle  que  vou  combater,  não  seja  adopta- 
do o  que  hontem  foi  apresentado,  e  sustentado  por  umillus- 
tre  deputado  pela  Bahia. 

A  ocoasião  em  que  pedi  a  palavra  deverá  ter  feito  suppôr 
que  vou  oceupar-me  com  o  artigo  additivo  em  cuja  primei- 
ra parte  se  pede  a  abolição  dos  direitos  sobre  o  xarque  es- 
trangeiro. 

0  honrado  deputado  pela  Bajiia,  autor  do  artigo,  disse 
que  a  conservação  desses  direitos  tem  contra  si  as  regras  da 
sciencia,  e  os  brados  da  humanidade.  Procurarei,  senhores, 
defender  a  opinião  que  sigo  de  tão  horrível  aceusação.  Sei 
bem  que  o  monopólio  inspira  tal  odiosidade  que  muitas  ve- 
zes a  sua  condemnação  vem  ainda  antes  de  bem  verificada 
a  sua  existência.  Peço  portanto,  a  vossa  attonção  para  poder 
provar-vos  que  a  provincia  do  Rio  Grande  00  Sp]  não  con- 
corre para  o  estado  de  carestia  do  xa>  que  que  vem  aos  mer- 
cados ;  que  peio  contrario  é  ella  que  unicamente  pôde  sus- 
tentar a  concurrencia,  e  fazer  com  que  se  não  enthoronise 
o  monopólio  estrangeiro.... 

O  Sr.  Bello  e  outros  senhores  do  Rio  Grande  :— Apoiado. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :—  Senhores,  em  que  sãooB  direitos 
sobre  o  xarque  estrangeiro  contrários  às  regras  da  sciencia  ? 
A  sciencia  manda,  ó  verdade,  que  se  produza  o  mais  que 


APPENDICE. 


lòr  posBÍvel,  o  mais  barato  que  se  puder ;  mas  será  retirando  1 
da  concurrencia  uma  importante  provinda  que  se  produzirá  ] 
mais,e  mais  barato?  Por  certo  que  não  ;  ao  contrario,  se  í 
não  forem  dadas  condições  de  existência  ás  fabricas  do  Rio 
Grande,  ellas  não  poderá©  sustentar-se,  e  então  os  productos  < 
da  creação  daquella  província  irã©  procurar  nos  estados  li-  < 
mitrophea  o  único  mercado  onde  tenhão  aceitação,  e  lá,  de-  I 
preci&dos  pela  distancia  e  pela  circumstancia  de  ser  o  seu 
único  recurso,  o  productor  verá  todos  os  dias  augmentar-se 
a  sua  despeza,  e  decrescer  o  valor  dos  seus  productos. 

E  isto,  Sr.  presidente,  que  acabo  de  dizer  não  é  uma  3 
cpinião  apenas  sustentada  pela  "boa  razão;  ba^êa-se  sobre 
factos,  e  confirma-se  pela  experiência  de  longos  annos.  ] 
Quando,  no  período  da  nossa  guerra  civil,  muitas  fabricas 
que  costumavão  supprir  os  mercados  das  províncias  do  ] 
norte,  e  do  Rio  de  Janeiro,  se  transferirão  do  Rio  Grande 
para  o  Estado  Oriental,  os  gados  da  província  acudião  para  1 
Montevideo,  e  chegárão  aos  preços  mais  miseráveis,  a  quasi 
não  achar  preço  no  mercado,  e  o  productor  voltava,  depois 
de  ter  perdido  todo  o  6eu  producto,  ainda  ©nerado  com  o 
que  tinha  despendido  para  conduzir  seus  gados  a  essas  fa- 
bricas. 

Este  estado,  Sr.  presidente,  será  pela  ordem  natural  das 
cousas  o  que  virá  a  dar-se  em  um  tempo  mais  ou  menos 
breve,  se  a  emenda  passar  E  será  o  desejo  dos  nobres  de- 
putados que  se  extinguão  as  fabricas  do  Rio  Grande  do 
Sul?  De  certo  que  não  pôde  ser  ;  o  que  os  nobres  d  pulados 
querem  é  que  o  xarque  abunde  nos  mercados,  para  que  pos- 
são ser  satisfeitas  as  necessidades  do  consumo. 

O  Sr.  Dantas  :  —  O  que  se  conseguirá,  não  com  o  syste- 
•ma  das  restricções. 

Dm  Sr.  Deputado  :  —  Por  ora,  ©  orador  está  enunciando 
a  proposição. 

O  Sr.  Bello  :  —  Tenha  o  nobre  deputado  paciência  de 
esperar  um  pouco. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Eu  preciso,  Sr.  presiden- 
te, responder  primeiramente  ás'  objecções  apresentadas 
pelo  honrado  deputado  que  hontem  fallou,  porque  depois 
me  será  mais  fácil  dahi  marchar  para  a  prova  directa. 
O  nobre  deputado  entende  que  ha  tal  ou  qual  monopólio 
para  a  província  do  Rio  Grande,  visto  que  ella  não  produz 
tanto  quanto  podia  produzir,  e  affirnaa  que  ainda  o  anno 
passado  ficou  gado  que  podia  ser  cortado  nas  xarqueadas. 
Sr.  presidente,  este  facto  verdadeiro  em  parte,  tem  uma  ex- 
plicação muito  natural  para  aquelles  que  conhecem  essas 
fabricas  e  o  seu  trabalho ;  é  talvez  por  não  conhecê-las  que 
o  nobre  deputado  não  achou  essa  explicação. 

Devo  dizer  que  nos  dous  últimos  annos  tem  ficado  mais 
gado  do  que  devêra  ficar,  e  isto  depende  não  de  que  elle  su- 
perabunúe,  mas  de  ter -se  elevado  muito  o  seu  custo,  e  haver 
na  provincia  falta  de  capitães,  cujo  aluguer  é  muito  mais 
caro  do  que  nas  republicas  do  Rio  da  Prata. 

Não  pense,  porém,  o  nobre  deputado  que  será  possível  evi- 
tar-se  que  fique  sempre  algum  gado  por  cortar- -e.  Os  pro- 
ductores  do  assucar  não  podem  por  certo  aproveitar  toda  a 
canna  que  plantárão ;  os  plantadores  do  café  não  colhem 
todos  os  fructos  ,  pois  os  rigores  da  estação  invernosa  pro- 
duzem também  a  magreza  do  gado,  e  impedem  que  as  ía- 
bri«as  possão  trabalhar  durante  todo  o  anno. 
O  Sr.  A.  Chaves  dá  um  aparte. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Já  concordei  em  que  nos 
dous  últimos  annos  ficou  algum  gado  mais  do  que  devera 
ficar ;  mas  afianço-lhe  que  em  todos  os  tempos  ha  de  ficar 
algum,  pela  razão  que  acabo  de  dar.  O  nobre  deputado  achou 
ainda  uma  nova  prova  da  superabundância  de  gado,  e  foi  a 
exportação  para  o  Estado  Oriental  em  uma  quantidade  que 
avaliou  em  duzentas  mil  rezes,  durante  o  anno  passado.».. 

O  Sr.  A.  Chaves  :  — Não  fui  eu,  foi  o  relatório  do  pre- 
sidente da  republica. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Diante  do  documento  a 
que  se  refere  o  nobre  deputado,  e  mesmo  apezar  delle  não 
tenho  duvida  em  affirmar  que.  esse  numero  é  muito  exage- 
rado. (Apoiados.)  Mas  esse  gado  que  passou  não  pense  o  no- 
bre deputado  que  tem  feito  falta  nas  fabricas  da  provincia  ; 
não  é  o  que  serve  para  ser  cortado,  é  destinado  para  crea- 
ção e  de  condição  e  qualidade  diversa  do  que  serve  para  o 
talho.  De  mais  isto  nunca  quiz  dizer  superabnd anciã  de 
gado  na  provincia  ;  apenas  é  uma  transferencia  que  fazen- 
deiros do  Rio  Grande,  qur  também  o  são  no  Estado  Orien- 
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tal,  fazem  de  gados  seus  para  campos  onde  a  reproducção  ê 
maior,  e  o  gado  chega  mais  depressa  á  condição  de  prestar- 
se  ao  córte. 

Senhores,  não  duvidaria  appellar  para  aquelles  que  têm 
estado  no  Rio  Grande,  e  perguntar-lhes  se  as  fazendas  da- 
quella provincia  têm  todo  o  gado  que  podem  crear,  se  têm 
tanto  quanto  já  tiverão. 
Vozes  :— Nem  metade  ;  pôde  assegurar. 
O  Sr.  Dantas  :—  Existe  tanto  no  Rio  Grande  do  Sul,  como 
no  Rio  da  Prata. 

O  Sr.  A.  Chaves  :  —  Ha  excesso  em  relação  ao  suppri- 
mento. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Eis  aqui  o  que  exactamente 
mais  contesto  ;  entendo  que  nem  mesmo  approveirado  todo  © 
gado,  pôde  chegar  para  o  consumo;  em  minha  opinião  ó  esta 
a  causa  verdadeira  da  alta  do  preço.... 

O  Sr.  Dantas  :  —  Se  aceita  este  principio  não  sei  com© 
pôde  combater  a  emenda  que  vai  abolir  os  direitos  sobre  © 
xarque  estrangeiro. 

O  Sr.  J  de  Mendonça  -.—Tenha  o  nobre  deputado  pacien- 
«ia  ;  eu  hei  de  responder  á  todas  as  objecções.  03  nobres 
deputados  concordão  comigo  em  que  a  producção  do  gad© 
do  Rio  Grande  não é  superabundante.... 
O  Sr.  A.  Chaves  :  — Não  concordo. 
O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Mas  concorda  um  seu  digno 
collega  pela  Bahia,  que  tem  os  mesmos  interesses,  e  qu© 
soffre  como  o  nobre  deputado  soffre,  pelo  que  suppõe  o  nossa 
monopólio. 

i )  nobre  deputado,  eu  0  sei,  pensa  que  nós  temos  tanta 
sobra  que  exportamos  carnes  para  a  Europa.  O  meu  honra- 
do eollega  foi  perfeitamente  enganado  a  este  respeito.... 
O  Sr.  A.  Chaves  :— As  republicas  do  Rio  da  Prata. 
O  Sr.  J.  j>e  Mendonça  :  —  Em  outro  tempo  exportámos 
carnes  para  Havana;  perdemos  por  nossos  erros  esse  mer- 
cado ;  as  republicas  do  Rio  da  Prata  o  obtiverão  então  e  • 
conservão  ainda  hoje. 

Mas  não  é  exacto  que  as  republicas  do  Rio  da  Prata  fação 
exportação  de  xarque  para  a  Europa;  o  que  poderião  ter  dito 
ao  nobre  deputado  é  que  em  França  ultimamente  Fe  procu- 
rou ver  se  um  novo  processo  na  salga  das  carnes  podia 
conserva-las  de  modo  que  ellas  pudessem  ser  consumidas 
na  Europa,  porque  os  processos  actualmente  empregados 
não  as  preservão  por  tal  fórma  que  possão  lá  chegar  sem 
estarem  damnif  cadas.  Este  processo  ou  ainda  não  foi  bera 
estudado,  ou  não  está  posto  em  pratica  ;  por  consequência 
o  facto  que  o  nobre  deputado  allegou  não  é  exacto.... 
O  Sr.  A.  Chaves  :— Eu  o  li,  não  me  recordo  onde. 
O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  O  nobre  deputado  podia  ter 
lido  o  que  acabo  de  dizer.... 

O  Sr  A.  Chaves:  — Li  que  a  exportação  tinha  sido  feita 
para  Inglaterra;  o  nobre  deputado  mesmo  conhece  que  se 
tratou  da  exportação  para  a  França. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça:  —  O  honrado  membro  pensa 
ainda  que  são  os  direitos  lançados  sobre  o  xarque  es- 
trangeiro ©s  que  têm  produzido  a  alta  do  preço,  e  porque 
tem  esta  idéa  rixa  exagerou  esses  direitos,  de  maneira  que 
não  serião  os  15  %  da  tarifa,  e  sim  um  imposto  muito  maior, 
se  fossem  lançacl  3  em  relação  aos  preços  que  o  nobre  de- 
putado apresentou. 

Mas  esses  direitos  não  são  realmente  de  15  % .  Pôde  idi- 
zer-se  que  o  preço  médio  do  género  no  mercado  óde5$,  por- 
que elle  vale  8%  e  %  no  norte.... 

O  Sr.  A.  Chaves:— V.  Ex.  ha  de  recordar-seque  eu 
disse  que  se  tinha  vendido  lá  no  norte  até  por  12$. 

O  Sr.  Dantas:  —  Agora  mesmo. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Nesse  caso  o  preço  médio 
seria  ainda  mais  elevado,  e  então  digo  eu,  que,  tomad© 
este  preç©  para  sobre  elle  se  lançarem  os  direiros  de  15  %  ; 
vê  se  que  os  15  %  de  hoje,  são  apenas  nominaes,  visto  com© 
não  se  paga  mais  que  400  rs.  ;  menos  do  que  se  pagava 
quando  a  carne  apenas  valia  2$,  porque  então  os  direitos 
]    erão  de 25 

i       O  Sr.  A.  Chaves  :  — V.  Ex.  sabe  que  não  se  devem  met- 
ter  só  em  linha  de  conta  os  direitos,  mas  também  todos  os 
-    gravames  que  o  commercio  sofre  por  causa  do  fisco. 
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O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Por  ora  estou  respondendo  a 
este  ponto  de  sua  argumentação  ;  creio  que  o  nobre  depu- 
tado exagera  os  direitos,  que  estes  são  realmente  menos 
de  10%.  .  ....  , 

E  por  esta  occasião  nao  posso  deixar  de  notar  queo  arti- 
go que  appareceu  na  2a  discussão,  não  era  tão  exigente, 
contentava- se eom  areducção  dos  direitos  de  15  a  10 

O  Sr.  Augusto  Chaves  :  —  Não  queria  nada  que  prejudi- 
casse ao  paiz. 

O  Sr.  Dantas  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  ...  e  que  um  dos  nobres  depu- 
tados signatário  desse  artigo  assignou  também  _  o  que  ^  se 
acha  em  discussão.  Mas,  senhores,  terão  os  direitos  in- 
fluído sobre  a  exportação  do  Rio  da  Prata  para  os  portos  do 
Brazil?  Os  mappas  dizem  que  não,  porque  a  exportaçãe  tem 
augmentado. . . 

O  Sr.  A.  Chaves:  —  Os  mappas  dizem  que  tem  dimi- 
nuído. 

O  Sr  J.  de  Mendonça:  —  Do  Rio  da  Prata  tem  aug- 
mentado ;  veja  o  nobre  deputado  os  mappas. 

O  Sr.  A.  Chaves:  —  Contesto;  tem  diminuído. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça: — Veja  o  nobre  deputado  as 
tabeliãs  annexas  ao  relatório  do  ministério  da  fazenda. 

(Ha  apartes  entre  os  Srs.  Chaves  e  Bello.) 

Ora,  pergunto  eu,  se  esses  direitos  influem  sobre  o  pro- 
ducto,  se  as  republicas  do  Rio  da  Prata  têm  deixado  de 
manda-lo  por  causa  dos  direitos,  porque  senão  aproveitão 
ellas  do  favor  da  lei  que  isenta  de  todo  e  qualquer  imposto, 
e  equipárão  aos  do  Rio  Grande  os  seus  productos,  que  são 
introduzidos  pela  Lagôa-Mirim  ?  Porque  é  que  as  xarquea- 
das  existentes  na  margem  direita  do  Jaguarão,  as  que  exis- 
tião  em  Saboiaty,  S.  Luizj.  etc,  se  transferirão  para  o  Es- 
tado Oriental,  e  desarnparão  os  lugares  onde  tinhão  isenção 
completa  de  direitos  ?  Isto  tudo  não  prova  que  esses  direitos 
não  influem  maleficamente  sobre  o  producto  das  republicas 
do  Rio  da  Prata,  porque  lá  se  pôde  produzir  mais  barato  do 
que  no  Rio  Grande  do  Sul  ? 

O  Sr.  A.  Chaves: — O  que  prova  é  que  nem  todas  podem 
aproveitar  do  favor  da  isenção,  e  sômente  aquellas  que 
estão  próximas  do  lugar. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça:—  Se  estou  dizendo  que  as  fabri- 
cas que  existião  na  margem  direita  do  Jaguarão,  etc,  pas- 
sarão se  para  o  Est.ado  Oriental,  e  renunciárão  o  favor  que 
o  nobre  deputado  acha  tão  grande  ;  o  que  prova  isto  ? 

O  Sr.  A.  Chaves  :— Posso  duvidar  em  quanto  não  houver 
prova. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça: — A  prova  são  os  factos. 

O  Sr.  A.  Chaves  :  —  Desejo  vêr  dados  estatísticos. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  ;  —  Esses  dados  estatísticos  tem  o 
nobre  deputado  á  sua  disposição,  e  encontra-os  nos  mappas 
annexos  ao  relatório  do  ministério  da  fazenda;  ahiverá  que 
nos  annos  de  1845  e  1846,  etc,  os  productos  vindos  pela  La- 
gôa-Mirim erão  copiosíssimos,  e  hoje  têm  quasi  desappa- 
recido... 

O  Sr.  A.  Chaves  :  — ■  Porque  não  ha  precisão. 
O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Como? 

O  Sr.  A.  Chaves  :  —  Estão  sujeitos  ao  imposto,  expor- 
tão.... 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  — Não  estão  sujeitos;  esses  pro- 
ductos são  equiparades  aos  do  Rio  Grande.... 

O  Sr.  A.  CnAVES  :— Antigamente  o  Jaguarão  recebia 
produçtos  que  não  erão  propriamente  do  Jaguarão,  mas  de 
outros  pontos,  e  que  depois  da  cessação  da  guerra  tiverão 
prompta  sahida. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :— O  facto  que  acabei  de  apresentar 
é  irrecusável,  e  em  minha  opinião  prova  que  o  imposto  não 
influe  sobre  os  productos  do  Rio  da  Prata,  porque  se  in- 
fluísse, por  certo  que  os  proprietários  das  fabricas  existentes 
nos  lugares  por  mim  indicados  se  teriao  aproveitado  do  pri- 
vilegio, do  favor  da  lei. 

Mas  ainda  ha  outro  facto  sobre  o  qual  offereço  o  meu 
testemunho  ao  nobre  deputado.  Os  couros  na  província  do 
Rio  Grande  valem  menos  do  que  o  preço  por  que  são  com- 
prados logo  do  outro  lado  do  Jaguarão,  pelo  que  o  nobr§ 


deputado  pôde  ver  que  as  republicas  do  Rio  da  Prata  tirão 
mais  proveito  dessa  exportação  do  que  nós,  e  que  se  fôrem 
perfeitamente  alliviadas  do  imposto  que  hoje  pagão  as  nos- 
sas xarqueadas,  não  poderão  subsistir,  edeixaráõ  de  fazer 
concurrencia  nos  mercados  consumidores.... 

O  Sr.  A.  Chaves:  —  E'  o  que  nego. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  — ....  os  mercados  ficarão  assim 
mal  suppridos  -,  não  serão  satisfeitos  os  justos  desejos  do 
nobre  deputado,  e  a  principal  industria  da  província  do  Rio 
Grande  ficará  aniquilada.... 

O  Sr.  A.  Chaves^  —  Está  enganado . 

O  Sr.  J.  de  Mendonça:  --  ....  com  grande  desvantagem 
para  essa  província,  com  grande  desvantagem  também 
para  as  províncias  do  norte. 

O  Sr.  A.  Chaves:  —  Ninguém  quer  isto.  nós  divergi- 
mos inteiramente  de  opinião. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça: — Pensa  o  nobre  deputado  que  em 
direitos  nós  estámos  muito  mais  favorecidos  do  que  as  re- 
publicas do  Rio  da  Prata  ?  Engana-se  perfeitamente.  Lá 
apenas  se  paga  3  %  de  exportação;  nós  temos  10  % ,  7  da 
renda  geral  e  3  da  renda  provincial.  Sei  bem  que  o  nobre 
deputado  me  virá  com  a  objecção  de  que  o  xarque  não  sen- 
do exportado  para  paiz  estrangeiro,  não  está  sujeito  a  este 
imposto;  todavia  paga  4  %  %  que  são,  3  da  renda  provin- 
cial, el  %  de  expediente.... 

O  Sr.  Dantas  :— Esses  direitos  provinciaes  mesmo  devem 
acabar.  » 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Então  de  que  se  ha  de  sus- 
tentar a  província,  que  pelo  acto  addicienal  não  pôde  impôr 
se  não  sobre  productos  de  exportação  ? 

Sr.  presidente,  esses  impostos  que  hoje  onerão  os  produc- 
tos da  província... 

O  Sr.  A.  Chaves  :— Note  que  não  é  imposto  igual  ao 
do  Rio  da  Prata,  como  V.Ex.  disse. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Sim,  senhor,  mas  queira 
addicionar  ao  que  pagamos  a  differença  de  frete,  a  differença 
de  seguros,  o  maior  aluguel  dos  capitae3  que  sã@  emprega- 
dos nesta  industria,  e  o  nobre  deputado  ha  de  reconhecer 
que  ficamos  menos  favorecidos  que  as  republisas  do  Rio  da 
Prata... 

O  Sr.  Dantas  :  —  Também  lá  deve-se  dar  o  mesmo. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Lá  obtem-se  menores  fretes, 
menor  seguro;  ha  mais  abundância  de  capitães,  paga-se 
por  elles  menor  aluguel,  e  por  isso  eetamos  em  condições 
mais  desvantajosas  ;  dá  se  uma  outra  circumstancia  :  o  sal 
no' Rio  da  Prata  tem  importação  livre,  e  entre  nós  está  com 
direitos  reduzidos,  mas  tem  alguns;  sommem-se  todas  estas 
condições  favoráveis  ás  republicas  do  Rio  da  Prata,  é  ver- 
se-ha  que  os  15%  são  muito  compensados  por  ellas.  {Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  A.  Chaves  :  — Perdoe-me  V.Ex.,  não  ha  essa 
compensação,  o  direito  sobre  o  sal  V.  Ex.  conhece  que  é 
uma  ninharia. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :— Senhores  ,  uma  das  objec- 
ções que  apresentou  o  nobre  deputado,  foi  que,  não 
sendo  o  gado  existente,  quer  nos  estados  limitrophes,  quer 
no  Rio  Grande,  bastante  para  o  consumo ,  não  havia  o  me- 
nor receio  para  as  xarqusadas  do  Rio  Grande  A  objecção 
é  engenhosa,  eem  duvida,  e  parece  de  difficil  solução; 
mas  se  o  nobre  deputado  se  lembrar  que  este  producto  nao 
vem  ao  mercado  como  originariamente  existe ,  e  tem  de 
passar  por  uma  transformação,  concorrendo  ás  nossas  fa- 
bricas com  as  de  paizes  que  na  abundância  e  qualidade  da 
matéria  prima,  assim  come  nos  gastos  da  producção,  têm 
vantagens  sobre  nós,  reconhecerá  que  estas  ficaráõ  em  in- 
vencível superioridade  se  fôrem  ainda  mais  protegidas.  Eis- 
aqui  o  receio,  o  justo  receio  que  tem  os  fabricantes  de  Rio 

Entendo  que  os  nobres  deputados  não  podem  por  fórma 
alguma  querer  que  a  concurrencia  desappareça,  e  ella  des- 
apparecerá  logo  que  as  vantagens  para  as  fabricas  do  Kio 
da  Prata  sejão  tão  grandes  que  possão  elevai  aiuda  mais  o 
preço  da  matéria  prima ;  neste  caso  nos  obrigarão  nao  só  a 
não  concorrer  com  ellas,  mas  até  a  levar-lhe  os  nossos 
gados.... 

O  Sr.  A.  Chaves  :  —  Perdôe-me  V.  Ex 
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que  toda  a  producção  agrícola  como  da  carne,  tem  limite 
natural  que  não  pôde  exceder. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  E  qual  é  o  limite  natural  que  o 
nobre  deputado  julga  haver  ? 

O  Sr.  A.  Chaves  :  —  Já  sabe  que  são  as  forças  da  produc- 
ção ;  a  agricultura  não  é  como  as  fabricas,  cujos  productos 
podem  exceder  as  necessidades  do  consumo. 

O  Sr.  Dantas  dá  também  um  aparte. 

O  Sr.  J.  be  Mendonça: — Finalmente,  além  de  todas 
essas  vantagens  já  enumeradas  pôde  dar-se  uma  outra  muito 
mais  poderosa.  Temos  um  tratado  com  o  Estado  Oriental, 
pelo  qual  a  importação  do  gado  na  província  ficou  livre  pelo 
espaço  de  10  annos,  que  se  tem  de  findar  em  1861.  Alliviado 
dos  direitos  de  15  %  o  xarque  estrangeiro,  é  muito  natural 
que  findo  o  tratado  não  continue  essa  isenção,  e  em  vez  de 
conservar-se  a  liberdade  na  importação  do  gado  para  a  pro- 
víncia do  Rio  Grande,  elle  será  onerado  de  impostos,  come 
sempre  foi  antes  do  tratado  ... 

Uma  voz  :  —  E  ainda  depois  do  tratado. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Tanto  isto  está  nas  inten- 
ções do  Estado  Oriental  que  o  tratado  tem  sido  por  mais  de 
uma  vez  sophismade,  procurando-se  substituir  os  direitos 
que  tinhão  sido  abolidos,  por  imposições  disfarçadas,  o  que 
tem  dado  lugar  á  reclamações.... 

O  Sr.  A.  Chaves  :  —  Não  é  de  seu  interesse. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  : —  E  como  o  tem  praticado  ?  Nem 
trago  o  facto  de  se  ter  procurado  sophismar  o  tratado  se 
não  para  provar  que  a  intenção  da  republica  do  Uruguay 
está  muito  manifesta. 

Um  Sr.  Deputado  ;  —  Está  nas  suas  conveniências. 

(Os  Srs.  Fortes,  Dantas  e  A.  Chaves,  trocão  apa>  tes.) 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Os  nobres  deputados  devem  re- 
conhecer que  isto  já  não  é  um  discurso  ;  tenho  sido  obriga- 
do a  sustentar  um  dialogo,  e  é  muito  natural  que  eu  tenha 
sido  muito  prejudicado  na  minha  argumentação.... 

O  Sr.  A.  Chaves  :  —  Se  V.  Ex.  quizer,  não  darei  mais 
apartes. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  — Não  senhor,  honra -me  muito 
com  ell es  ;  desejo  muito  satisfazê-lo,  por  que  sem  duvida 
tem  as  intenções  mais  puras  ;  mas  o  seu  espirito  está 
preoccupado.... 

O  Sr.  A.  Chaves  :  —  Se  está,  é  pelos  princípios  da 
sciencia. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça: — e  eu  desejava  allivia-lo 
desta  preoccupação.  Senhores,  a  sciencia  económica  não 
pôde  ter  princípios  absolutos,  ou  antes  è  de  seus  princípios 
consultar  as  circumstancias  locaes,  as  especialidades  do 
paiz,  em  que  ella  tem  de  ser  applicada.  (Apoiados.)  Eu  não 
sou  em  politica  dos  que  preferem  as  agitações  da  liber- 
dade.... 

O  Sr.  Silveira  Lobo  (com  força)  :  — Nenhum  homem  d« 
bom  senso  prefere  agitação  á  liberdade. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Não  me  referi  ao  nobre  de- 
putado ;  o  nobre  deputado  sabe  que  ha  opiniões  exageradas; 
não  pôde  desconhecer  que  ha  quem  queira  antes  arriscar-se 
aos  excessos  da  liberdade,  do  que  vê-la  diminuída  por  limi- 
tes ainda  os  mais  justos.  Isto  é  o  que  eu  ia  dizer  ;  por  conse- 
quência interrompe-me  sem  razão. 

O  Sr.  Silveira  Lobo  :  —  Faço  a  reclamação  para  que  não 
Tá  pairar  sobre  alguém. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  s  —  Eu  não  faço  insinuações... 

,  VozEg :  —  Nem  era  capaz  disto. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  — Se  tivesse  a  fortuna  de  ser 
mais  conhecido  pelo  nobre  deputado,  por  certo  não  me 
attibuiria  uma  insinuação  ;  posso  oppôr  á  opinião  do  nobre 
deputado  a  minha  opinião  muito  franca,  mas  nunca  virei 
aqui  empregar  o  meio  pouco  generoso  de  insinuações  des- 
leaes.  (Apoiados.) 

Dizia  eu  que  em  politica  receio-me  daB  agitações ;  na  vida 
económica  entendo  que  a  liberdade  deve  também  ter  princi- 
cios  que  a  regulem.  Estou  persuadido  de  que  uma  protec- 
ção razoável  e  indispensável  ás  industrias  do  paiz  é  o  único 
caminho  para  a  liberdade  dessas  induetrias ;  o  único  meio 
4e  as  por  em  segurança  para  poderem  sustentar  com  van- 


tagem a  concurrencia.  Admiro  tanto  o  famoso  estadista  que 
faz  a  gloria  e  as  saudades  da  Inglaterra  pela  liberdade  que 
proclamou  do  commercio  e  da  industria,  como  pela  resis- 
tência que  empregou  em  proclama-la,  apezar  dos  brados  de 
um  partido  forte  que  a  exigia,  emquanto  entendeu  que  o 
seu  paiz  não  tinha  chegado  ás  condições  de  poder  gozar 
dessa  liberdade... 

O  Sr.  A.  Chaves:  —  Emquanto  entendeu  que  não  podia 
realisar  a  idéa  »ão  'quiz  ser  martyr  delia,  porque  não 
tinha  maioria  para  isso ;  não  quiz  sacrificar  a  idéa,  quiz 
fazê-la  triumphar. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Eu  entendo  que  elle  compre- 
hendeu  perfeitamente  as  necessidades  do  seu  paiz;  quando 
fez  passar  essa  idéa,  já  a  industria  da  Inglaterra  tinha 
chegado  a  tal  estado  de  segurança  que  podia  desafiar  a  con- 
currencia, porque  apresentava  os  seus  productos  com  maior 
perfeição  e  barateza  ;  foi  só  então  que  elle  vio  que  era  che- 
gada a  occasião.  Façamos  outro  tanto.  Seria  remarcavel 
imprudência  não  cercar  de  cuidados  o  infante,  e  a  pretexto 
de  o  querer  deixar  gozar  de  sua  liberdade ,  arrisca  -lo  aos 
precipícios.  E  nós  o  que  somos,  senhores? 

O  Sr.  A.  Chaves  -.  — -Se  as  figuras  rhetoricas  de  V.  Ex.... 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Essa  figura  é  a  imagem  mais 
perfeita  do  nosso  paiz.... 

O  Sr.  A-  Chaves  : — E'  a  imagem  de  todos. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  ....  que  estiverem  nas  nossas 
circumstancias.... 

O  Sr.  A.  Chaves  :— O  infante  que  está  com  fome? 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  E'  preciso  dar-lhe  de  comer. 
Creia  o  nobre  deputado  que  com  esssas  vistas  estou  tratan- 
do dos  meios  mais  fáceis  e  mais  certos  de  augmentar  o  pro  - 
ducto. 

Estou  convencido  de  que  a  industria  do  nosso  paiz  ainda 
não  está  tão  fortemente  estabelecida  que  não  precise  de  tal 
ou  qual  protecção,  protecção  razoável,  e  que  dure  só  em- 
quanto lor  indispensável.  Não  tenho,  senhores,  empenho 
em  que  seja  dado  um  privilegio  á  província  do  Rio  Grande 
do  Sul ;  sou  Rio-Grandense,  eprezo-me  muito  de  o  ser  ;  não 
trocaria  o  Rio-Grande  pela  mais  rica  e  mais  poderosa  das 
nossas  províncias,  mas  não  me  esqueço  de  que  sou  BrazileL 
ro,  e  nunca  sacrificarei  a  minha  pátria  á  minha  província.. 

O  Sr.  A.  Chaves:  —  Toda  a  protecção  está  em  outros 
meios  de  animação,  em  machínas,  boas  raças  de  ani- 
maes,  etc. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Senhores,  será  só  o  xarque  es- 
trangeiro, ou  antes,  será  só  a  industria  da  província  do  Rio 
Grande  do  Sui  aquella  que  goze  de  protecção  pela  imposição 
do  xarque  estrangeiro?  Não  ha  ahi  tantas  industrias  pro- 
tegidas, contra  as  quaes  o  nobre  deputado  não  se  levanta  ?... 

O  Sb.  A.  Chaves  : — V.  Ex.  que  as  denuncie,  e  conte  com 
o  meu  voto. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  O  nobre  deputado  vê  quanto 
trabalho  tenho  tido  em  defender  esta  ;  sustento  a  minha 
doutrina;  estou  persuadido  de  que  emquanto  no  nosso  paiz 
não  estiverem  bem  fundadas  as  industrias,  emquanto  ellas 
não  puderem  aífrontar  a  concurrencia  estrangeira,  se  lhes 
deve  dar  uma  protecção  razoável ;  mas  o  nobre  deputado  que 
parece  excluir  completamente  este  systema,  pôde  dar-se  a 
esse  trabalho,  e  terá  muito  que  fazer  na  nossa  tarifa... 

O  Sr.  A.  Chaves  :  —  Se  começo  por  esta  que  ó  a  mais 
prejudicial,  e  os  nobres  deputados  não  querem  que  ea  tenha 
razão..  . 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Tenho-me  esforçado  pôr  de- 
monstrar que  o  artigo  é  prejudicial;  conheço  a  existência 
do  mal,  mas  entendo  que  não  é  este  o  meio  de  o  remediar, 
porque  estou  convencido  que  o  producto,  na  íórmae  quan- 
tidade em  que  pôde  ser  apresentado,  nunca  satisfará  todas 
as  necessidades  do  consumo... 

O  Sr.  A.  Cmaves-. — E'  a  melhor  confissão  que  pôde  fazer. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça;  —  Tenho  sempre  confessado  a 
verdade. 

O  Sr.  A.  Chaves  :— Então  nunca  quer  a  concurrencia ?..w 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  : — Deveria  ter  dissipado  esse  erro 
do  nobr«  deputado  a  explicação  que  ha  pouco  dei.  Se  o  pró- 
prio gado  viesse  ao  mercado,  o  principio  do  nobre  deputado 
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seria  verdadeiro ;  mas  como  tem  devassar  nas  fabricas  por 
«ma  transformação,  noa  podemos  ser  prejudicados  pelas  ra- 
ões  que  apresentei.... 

O  Sr.  A.  Chaves:  —  Está  enganado  ;  por  esse  lad©  não 
podem  o*  productos  do  Rio  Grande  temer |a  eoncurrencia. 

0  Sr.  J  de  Mendonça  :  —  Podem  temer  o  monopólio  das 
fabricas  estrangeiras.... 

O  Sr.  A.  Chaves:  —  Nego. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  O  nosso  fabrico  é  mais  onerado 
que  o  dessas  fabricas,  por  consequência  ellas  podem  offere- 
cer  pela  matéria  prima  maior  preço  ;  logo,  o  seu  mercado  ha 
de  ser  o  preferido,  e  seremos  nós  os  da  provincia  do  Rio 
Grande  obrigados  a  levar-lhes  o  nosso  gado.... 

O  Sr.  A.  Chaves  :  —  Não  é  exacto,  nem  provou  que  o 
género  iiO  Rio  Grande  fosse  mais  onerado. 

(Ha  apartes  entre  os  Srs.  Bello,  e  Augusto  Chaves.) 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  O  meu  objecto  tem  sido  provar 
que  as  fabricas  existentes  actualmente  no  Rio  Grande 
não  podem  manter-se  em  concurrencia  com  as  dos  Estados 
do  Rio  da  Prata,  desde  que  lhes  forem  tiradas  as  vantagens 
que  têm  actualmente.  A  nossa  questão  não  é  só  manter  as 
nossas  fabricas ;  é  também  sustentar  a  creação  de  gado  na 
provincia  do  Rio  Grande.  O  nobre  deputado  applica  á  ques- 
tão os  principies  geraes  da  sciencia,  e  eu  entendo  que  o 
grande  mérito  da  sciencia  económica  provém  do  estudo  das 
circur.  stancias  do  paiz  em  que  têm  de  ser  applicados  os 
seus  princípios  

O  Sr.  A.  Chaves  :  —  Justamente. 

O  Sr*  J.  de  Mendonça:  —  Não  julgo  que  um  represen- 
tante do  Brazil  tenha  bom  direito  em  abandonar  a  indus- 
tria de  uma  provincia,  porque  essa  industria  póde-se  esta- 
belecer em  outra  qualquer  parte,  ainda  mesmo  em  um  paiz 
estrangeiro.... 

O  Sr.  A.  Chaves:  —  Reclamo  contra  isto ;  não  quero  de 
modo  algum  abandonar  as  fabricas  do  Rio  Grande. 

O  Sr  J.  de  Mendonça  :—  Mas  disse  que  era  indifferente 
que  ellas  estivessem  aqui  ou  ali.... 

O  Sr.  A.  Chaves  :  -  Seria  questão  de  conveniência  em  que 
não  entro. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —Mas,  senhores.,  com  a  suppres- 
são  desses  direitos  a  provincia  do  Rio  Grande  havia  de  per- 
der muito,  sem  duvida,  mas  em  nossa  ruina  havemos  de 
acarretar  também.,.. 

O  Sr.  A.  Chaves:— E'  um  Castello. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Deste  modo  não  me  deixa  che- 
gar a  conclusão  alguma.... 

O  Sr  Presidente  :— Não  ha  duvida ;  assim  não  pôde  con- 
tinuar a  discussão. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  Mas  ,  Sr.  presidente  ,  a 
nossa  ruina  seria,  como  ia  dizendo,  acompanhada  de  des- 
vantagens para  as  provincias  do  norte;  a  provincia  do  Rio 
Grania  offerece  a  essas  provincias  300,000  bons  consumi- 
dores ;  se  for  abandonada  a  nossa  industria,  se  não  tiver- 
mos meios  de  sustenta-la,  por  certo  que  o  que  hoje  importa- 
mos dessas  provincias  ha  de  diminuir  muito. 

O  que  virá  pois  de  real  da  adopção  desta  medida?  Em  mi- 
nha opinião  para  o  presente  a  diminuição  da  receita  publica, 
e  em  um  futuro  pouco  remoto  os  male3  cujo  quadro  acabo 
de  mostrar  á  camará. 

O  Sr.  A .  Chaves  :  -  O  Rio  Grande  ha  de  prosperar  sem- 
pre ;  mas  depoiâ  na  abolição  desses  direitos. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  -  Prezamos  muito  os  bons 
desejos  do  nobre  deputado,  mas  infelizmente  elles  não  bas- 
tão para  fazer  a  prosperidade  do  Rio  Grande  ;  sei  que  são 
muito  sinceros... 

O  Sr.  A.  Chaves  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  J.  de  Mendonça  :  —  ....  mas  no  sentido  em 
que  são  expressados  não  bastão  para  fazer  a  fortuna  da- 

3nella  provincia.  Sobretudo,  Sr  presidente,  toda  a  medida 
evr  ter  opportunidade,  e  a  desta  não  podia  ser  mais  mal 
-escolhida.  Pois  é  quando  a  provincia  está  soffrendo  um 
grande  mal,  quando  a  sua  barra  não  permitte  livre  acc«sso 
ároavog!  ç,jo,  que  se  lhe  ha  de  oppór  este  novoiobstaculo  á 
procura  de  seu»  productos  ?  Portanto,  ainda  quando  se  pu 


desse  admittir  que  devesse  passar  este  artigo,  a  oceasiao 
não  pôde  ser  esta  ;  e  assim  espero  que  a  camará  ha  de  man- 
ter a  sua  l*  votação,  ha  de  conservar  o  que  está  votado  no 
orçamento.  •, 

Sr  presidente,  a  multiplicidade  das  questões,  o  modo 
por  que  fui  obrigado  a  encara-las,  a  necessidade  que  tive  de 
dar  attenção  ás  objecções  qae  recebia,  tudo  fez  com  que  eu 
não  pudesse  dar  regularidade  ao  discurso  que  a  camará 
acaba  de  ouvir  ;  se  porém  entre  os  defeitos  da  fórma  appa- 
recer  ao  menos  uma  razão  que  convencesse  os  nobres  depu- 
tados de  que  não  é  ainda  occasião  de  acabar  com  os  direi- 
tos sobre  o  xarque  estrangeiro,  eu  me  darei  por  muito  sa- 
tisfeito ;  se,  pelo  contrario,  isto  se  não  der,  ficarei  ao  menos 
com  a  consciência  tranquilla  de  ter  defendido  até  a  ultima 
hora  os  interesses  legítimos  da  provincia  que  represento,  e 
cumprido  o  meu  dever.  ( Apoiados  ) 

Reservei,  Sr.  presidente,  a  ultima  parte  do  meu  discurso 
para  o  pagamento  de  uma  divida.  Um  meu  illustre  amigo 
teve  a  bondade  de  ceder-me  o  seu  lugar ;  estou  intimamente 
convencido  de  que  elle  entendeu  que  uma  tão  importante 
causa  não  podia  ficar  sem  defesa,  e  vendo  que  os  meus  illus- 
tres  collegas  do  Rio  Grande,  que  estão  inscriptos,  talvez  nao 
possão  fallar.  quiz  dar  áquella  provincia  um  defensor,  ainda 
que  mal  escolhido,  e  por  este  motivo  eu  lhe  rendo  os  mai* 
cordiaes  agradecimentos. 


(Muito  bem,  muito  bem.) 


Sessão  em  26  de  Agosto. 

orçamento  geral. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  Levanto-ma,  Sr.  presidente, 
para  sustentar  o  artigo  additivo,  á  consideração  da  camará 
apresentado  pelo  meu  illustre  collega  por  minha  província, 
o  Sr.  Dr.  Rodrigues  dos  Santos.  Fallo  desse  em  que  o  meu 
n  >bre  amigo  propõe  que  os  contractos  celebrados  _com  colo- 
nos estrangeiros  sem  designação  de  tempo  certo  de  serviço 
ou  de  salário,  retribuido  por  meio  de  uma  quota  parte  na 
preducção,  isto  e,  os  contractos  intitulados  de  parce-ia  sejao 
sujeitos  ás  disposições  da  lei  de  11  de  Outubro  de  1837. 

Esta  idéa,  Sr.  presidente,  foi  uma  das  que  escaparão  a 
febre  perniciosa  que  nesta  casa  lavrou,  a  essa  alluviao  de 
additivosque  aqui  se  apresentárão  na  2»  discussão  do  orça- 
mento, alluvião  essa  que  deu  occasião  ao  dito  espirituoso  de 
um  nobre  deputado  pela  provincia  de  Rio  de  Janeiro,  que 
denominou  a  essa  discussã»  o  omnibus  legislativo,  onde  se 
embarcárão  todas  as  pretenções,  tal  qual  ©  .mo  nos  omnibus 
vehiculos  embarca  todo  o  que  se  apresenta  decentementi 
trajado,  e  pôde  pagar  o  imposto  da  passagem.  (Riso.) 

Bem  que  eu  esteja  persuadido,  Sr  presidente,  de  que  a 
epidemia  fez  remissão,  bem  que  esteja  inclinado  a  crer  que 
a  força  da  febre  já  passou,  como  comtudo  podem  ainda  exis- 
tir incubados  na  camará  alguns  germens  do  contagiao, 
apresso- me  em  defender  o  artigo  additivo  a  que  me  rehro, 
para  ver  se  o  livro  de  ser  victima  de  algum  caso  esporádico. 

E  faço-o,  Sr.  presidente,  com  tanto  mais  affinco  e  inte- 
resse quanto  que  vejo  dependente  da  approvaçao  desse  artigo 
o  desenvolvimento  da  «olonisação  pelo  systema  de  parceria 
em  minha  provincia,  e  conseguintemente  o  desenvolvimento 
de  Mia  lavoura,  tão  esmorecida  e  definhante  á  mingua  de 
recursos  e  de  auxílios  próprios  e  indispensáveis  para  seu 
progresso. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Ao  contrario  esse  systema  de  colo- 
nisação  vai  atraza-la. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  Eu  mostrarei  mais  tarde  que  o 
género  da  lavoura  da  provincia  de  S.  Paulo  não  comporta 
outro  systema  de  colonisação  que  não  seja  o  da  parceria. 
Antes,  porém,  de  entrar  nesse  desenvolvimento,  V.  Ex.  br. 
presidente,  me  permittirá  fazer  algumas  considerações  so- 
bre a  matéria  de  que  trata  o  artigo  additivo  a  que  me  retire. 

E'um  íacto  geralmente  reconhecido,  senhor-s.  que  a  la- 
voura do  paiz  dei  nhae  morre  á  mingua  de  brjeos  livres 
que  venhão  substituir  os  braços  escravos,  que  de  dia  a  dl* 
vão  escasseando  cada  vez  mais.  (Apoiados.)  # 

Carecedora  de  todos  os  recursos  indispensáveis  á  sua  vida 
e.á  sua  manutenção,  privada  de  todos  os  meios  de  engran- 
decer-se  e  progredir  na  razão  da  featihdade  do  nosso  solo, 
ella  vai  pouco  a  pouco  decrescendo  e  minguando :  é  isto  uma 
verdade  reconhecida  por  todos,  desde  o  mais  simples  lavra- 
dor até  o  homem  de  Estado.  (A poindos.)  Todos  os  olhos  tem 
observado  com  anciã  esse  deseahimonto  de  força  e  de  vigor , 
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todos  os  ouvidos  estão  cheios  das  queixas  e  clamores  que 
esse  estado  infeliz  de  nossa  cultura  arranca  de  nossos  lavra- 
dores e  fazendeiros  ;  todas  as  bocas  têm  repetido  com  inte- 
resse e  vivacidade  essas  queixas,  esses  clamores  ;  as  folhas 
publicas  com  un*  afinco  que  honra  o  seu  patriotismo  têm-se 
feito  o  órgão  expressivo  dessa  calamidade,  desses  gritos  an- 
gustiosos, soltados  pela  máxima  parte  dos  povoadores  de 
nosso  paiz,  mas  em  nada  esse  interesse  publico  e  espontâneo 
tanto  quanto  legitimo  e  patriótico  tem  melhorado  a  situação 
calamitosa  a  que  o  paiz  se  vê  reduzido.  Sim,  senhores,  a 
imprensa  tem  advogado  com  calor  e  denodo  a  causa  dos  fa- 
zendeiros e  dos  lavradores,  a  opinião  publica  a  tal  respeito 
tem -se  pronunciado  numa  manifestação  unanisoe  e  inequí- 
voca, o  próprio  governo  tem  por  vezes  mostrado  bons  dese- 
jos, e  se  não  tem  produzido  bons  actos,tem  ao  menos  proferi- 
do boas  palavras,  animadoras  esperanças,  consoladoras  pro- 
messas. Para  comprovar  esta  asserção  bastará  lembrar  a 
instancia  com  que  a  falia  do  throno  do  anno  passado  recem- 
mendou  a  adopção  de  medidas  tendentes  a  affastar  do  paiz 
ou  ao  menos  a  minorara  crise  da  situação,  o  mal  tão  grave 
que  a  opprimindo  lhe  o  presente  ameaça-lhe  o  futuro  ;  bas- 
tará lembrar  que  ainda  este  anno  a  coroa  não  se  descuidou 
de  recommendar-nos  esse  objecto  com  toda  a  instancia  e  de 
solicitar- nos  os  meios  necessários  para  o  con seguimento 
desse  feliz  resultado  que  deve  trazer  ao  paiz  a  confiança  em 
suas  forças,  o  consolo  de  seu  presente  desanimador  e  a  se- 
gurança do  futuro  esplendido  que  a  riqueza  do  solo  ea 
abundância  de  recursos  naturaes  lhe  augura  e  prognos- 
tica. (Muitos  apoiados.) 

Ora,  Sr.  presidente,  quando  uma  verdade  se  apresenta 
assim  tão  reconhecida  e  comprovada,  parece  que  á  manifes- 
tação devia  acompanhar  a  execução,  parece  que  ao  reconhe- 
cimento da  calamidade  devia  seguir  a  disposição  dos  meios 
de  conjura-la;  parece,  emnm,  que  o  governo  chamado  a 
responder  ácerca  de  taes  necessidades,  de  taes  circumstan- 
cias,  devia  apresentar-se  escudado  de  factos  bem  positivos, 
de  medidas  bem  enérgicas  e  terminantes,  tomadas  no  sen- 
tido de  trazer  ao  mal  conhecido  do  paiz  o  remédio  também 
eonhecido  para  a  sua  cura,  para  o  restabelecimento  de  suas 
forças.  (Apoiados.) 

Entretanto  o  que  se  ha  visto,  senhores  ? 
Se  ha  visto  apenns  progredirem  essas  necessidades  cada 
vez  mais  e  sempre  sob  um  aspecto  desolador,  se  ha  visto 
que  no  estado  de  decadência  a  que  ha  chegado  a  lavoura  do 
paiz,  a  sua  morte,  a  sua  total  ruina,  parece  ser  o  ultimo 
verbo  de  sua  existência ;  se  ha  visto  apenas  que  no  sentido 
de  satisfazer  a  essas  palpitantes  necessidades,  de  trazer  o 
allivio  ao  soffrimento  e  ás  anciãs  de  uma  classe  numerosa 
e  importante  por  suas  funcções,  nada  se  ha  feito,  ou  o  que 
é  peior,  tudo  o  que  se  ha  feito  ó  máo,  é  prejudicial,  é  inútil. 

Uma  voz  :  —Pelo  contrario. 

O  Se.  Gavião  Peixoto  :  —Eu  depois  o  provarei. 

E'  porque,  senhores,  nada  se  encontra  feito  no  sentido  de 
remover-se  um  mal  tão  grave,  que  ameaça  o  futuro  do  paiz 
no  seu  primeiro  elemento  de  riqueza,  de  grandeza  e  de  for- 
ça ? 

Sinto  não  ver  na  casa  ao  nobre  ex -ministro  do  império 
que  durante  sua  longa  administração  nenhum  passo  deu 
nesEe  sentido  (não  apoiados)  e  a  quem  desejava  fazer  em  face 
as  queixas  e  as  interpelações  que  minha  consciência  for- 
mulou e  que  meu  dever  de  representante  da  nação  me  im- 
pelle  a  dizer-lh'as. 

O  nobre  ex-ministro  do  império  sem  attender  nem  consul- 
tar as  circumstancias  e  a  situação  do  paiz,  assentou  que 
devia  preferir  a  colonisação  por  grandes  núcleos  de  grupos 
de  colonos  proprietários,  ao  soccorro  immediato  dos  braços 
que  a  lavoura  urgentemente  demanda.... 

Vozes  : —  Não,  não. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  O  nobre  ex-ministro,  em  pre- 
sença de  um  mal  tão  grave,  ante  uma  emergência  critica  e 
assustadora,  não  tratou  de  estudar  o  género  das  necessida- 
des em  cujo  auxilio  devia  correr,  não  tratou  de  consultar 
as  circumstancias  do  paiz. 

Para  S;  Ex.  e»  sua  longa  jornada  administrativa  as  noi- 
tes não  tiverão  trevas,  as  nuvens  forão  sempre  diaphanas, 
os  mares  bonançosos  e  afiáveis,  a  vida  não  teve  afflicções,  a 
administração  não  teve  cuidados.  Em  presença  de  tantos 
soffrimentos  ante  uma  crise  tão  difficil  e  de  tão  subido  al- 
cance o  nobre  ex-ministro  meditava,  mas  meditava  em  con- 
templação, não  em  estudo  !  (Não,  não  i) 


O  Sr.  Barbosa  ;  —  Poucos  ministros  se  apresentarão  ten- 
do deixada  tantos  trabalhos  importantes. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  As  necessidades  urgião  e  o  no- 
bre ex-ministro  do  império  se  occupava  com  um  systema  de 
colonisação  que  poderá  ser  vantajoso  para  o  futuro,  mas  que 
não  satisfaz  ao  presente. 

S.  Ex.  sacrificava  a  questão  do  presente  á  questão  do  fu- 
turo, quando  deveria  antes  lembrar-se  que  a  ruina  da  nossa 
lavoura  de  hoje  enche  de  sombras  negras  esse  mesmo  fu- 
turo. 

Não  se  diga,  Sr.  presidente,  que  eu  empresto  ao  nobre 
ex-ministro  do  império  convicções  que  S.  Ex.  não  teve* 
idéas  que  não  sustentou,  sentimentos  que  não  nutrio  em 
seu  peito.  Não.  Sr.  presidente,  S.  Ex.  em  sua  administração 
teve  occasião  de  manifestar  sua  opinião  sobre  esta  matéria, 
e  então  declarou  que  julgava  preferivel  concorrer  directa- 
mente para  a  fundação  de  núcleos,  ou  grupos  de  colonos 
proprietários,  como  sendo  o  meio  em  que  S.  Ex.  mais  con- 
fiava para  o  desenvolvimento  da  emigração  espontânea  em 
larga  escala.  Na  sua  opinião  esses  grupos  erão  um  dos  meios- 
de  apressar  o  desenvolvimento  da  colonisação,  visto  como 
certa3  circumstancias  especiaes  nos  collocão  em  posição 
um  pouco  mais  difficil  do  que  a  de  outros  paizes.  E  quanto 
ao  systema  de  parceria,  S.  Ex.  pensava  que  era  apenas  um 
meio  de  transição,  e  que  jámais  serviria  para  desenvolver  a 
emigração  espontânea  e  permanente.  Esta  deve  provir  prin- 
cipalmente, na  opinião  do  nobre  ex-ministro,  da  medição  o 
demarcação  das  terras,  e  de  sua  exposição  á  venda  em  pe- 
quenos lotes,  a  par  da  existência  de  grandes  núcleos,  ou  de 
centros,  formados  sob  as  vistas  do  governo,  de  colonos  pro- 
prietários. 

ma  voz  :  —  E  è  assim. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  Lá  vou :  hei  de  mostrar  o  con- 
trario, hei  de  provar  que  esse  systema,  preferido  e  prote- 
gido pelo  nobre  ex-ministro,  da  venda  de  terras  a  grupos  de 
colonos  proprietários.... 

Uma  voz  :  —  Tem  em  seu  favor  uma  boa  opinião,  a  opi- 
nião do  Sr.  Paula  e  Souza. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  Quid  inde  ?  Tem  contra  si  as 
circumstancias  actuaes  do  paiz  que  o  nobre  ex-ministro 
não  consultou ;  se  o  tivesse  feito,  se  visse  pelos  seus  olhos 
a  decadência  em  que  vão  os  estabelecimentos  agrícolas,  de 
certo  não  havia  de  ser  tão  insensível  aos  seus  soffrimentos. 
Se  S.  Ex.  estudasse  as  necessidades  no  próprio  paiz,  nos 
lugares  onde  ellas  se  verificão,  havia  de  pensar  de  modo 
muito  diverso.  (Âpiaãos.) 

Sr.  presidente,  o  governo  perdeu  muito  tempo  com  a  es- 
perança dos  effeitos  da  lei  das  terras,  e  muitê  dinheiro  com 
a  repartição  respectiva.  Isto  foi  a  consequência  do  systema 
que  S.  Ex.,  o  nobre  ex-ministro  do  império,  preferio  e  pro- 
tegeu exclusivamente.  Mas  esse  systema  foi  prematurado ; 
as  circumstancias  do  paiz  e  o  pouco  adiantamento  da  emi- 
gração erão  obstáculos  contra  os  quae3  recuavão  systema  e 
lei.  Entretanto  durante  o  tempo  em  que  se  fazião  medições 
de  terras  longínquas  que  não  se  povoavão,  a  colonisação 
particular,  entregue  á  si  mesma,  fazia  progressos  sem  a 
influencia  moral  do  governo,  e  sem  sua  cooperação  pe- 
cuniária. 

Póde-se^mesmo  dizer  que  nesse  tempo  tudo  foi  ao  encon- 
tro da  emigração.  O  momento  era  favorável;  os  pedidos  de 
terras  e  de  favores  erão  numerosos ;  empresas  e  companhias 
formárão-se  para  esse  fim,  mas  tudo  ia  cahir  diante  da  pa- 
rede da  lei  das  terras  que  não  tem  bastante  elasticidade  para 
animar  ou  aproveitar  as  opportunidades.  (Apoiados  e  não 
apoiados.)  E'  verdade  que  algumas  porções  de  terras  forão 
vendidas  para  a  colonisação  de  proprietários.  Acho  muito 
fácil  a  transacção  em  grande  escala;  o  que  porém  não  é  fá- 
cil é  a  sua  realisação.  O  caso  não  é  só  vender  terras  e  ajudar 
a  pagar  a  passagem  dos  colonos ;  cumpre  attender-se  os 
emigrantes,os  empresários  e  as  localidades  podem  formar  uma 
combinação  vantajosa  para  vencer  os  obstáculos,  e  prospe- 
rarem os  núcleos.  E  por  ventura  o  nobre  ex-ministro  atten- 
deu  a  isto  quaude  mandou  medir  e  demarcar  os  sertões  ? 

Um  Sr.  Deputado  :  — Não  é  cousa  de  momento  fazer  ap- 
parecer  braços. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  —  Níft)  é  cousa  de  momento,  é 
verdade,  mas  a  administração  do  nobre  ex-ministro  não  foi 
de  momentos;  S.Ex.  permaneceu  nella  por  alguns  annos.E 


APPENDIGE. 


*<30 

s»  a  falta  de  tempo  é  a  única  defesa  que  se  apresenta  por 
™rte  de  S.  Ex.,  bem  triste  e  dolorosa  é  a  sua  posição. 
P  Se  o  nobre  ex-ministro  entendia  que  o  systema  de  parce- 
ria, que  é  o  que  tem  apresentado  em  minha  província  resul- 
tados vantajosos,  não  servia  para  outras  províncias,  nao  o 
aceitasse  para  estas. 

Um  Sr.  Deputabo  :  — Para  o  Rio  Grande  não  serve. 
O  Sr.  Gavião  Peixoto  :.—  Se  para  o  Rio  Grande  não 
serve  era  preciso  para  ali  estudar  outro  systema  mais 
Xptado  ;  mas  não  negasse  todo  o  auxilio  áquelh ,  que  pros- 
perava na  província  de  S.  Paulo  com  vantagens  para  o  paiz 
1?  por  isso  que  digo  que  o  nobre  ex-mimstro  nao  consultou 
as  drcumstancias^e  necessidades  das  províncias,  porque  e 
as  estudasse  havia  de  ver  que  algumas  existem  como  a  de 
S  Paulo,~em  que  só  pelo  systema  de  parceria  podia  a  colo - 
nisação  aesenvoiver-se,  e  dar  impulso  a  lavoura  existente. 

Coherente  com  seus  princípios,  com  suas  convicções,  com 
seu  svstema  o  nobre  ex-ministro  mandou  medir  e  demarcar 
^te/rãs  devolutas.  Para  isto  S.  Ex.  fez  com  que  diversas 
commissões  partissem  para  differentes  provmciw.  e  em  to- 
das onde  taes  commissões  chegao,  levanta-se  um  brado, 
como  um  protesto  vivo,  contra  a  maneira  menos  económica 
com  que  se  tem  gasto  o  dinheiro  publico.  (Nao  apotadot .) 

Dieão  os  nobris  deputados  pela  província  do  Rio  Grande 
aos  que  me  honrão  com  seus  não  apoiados,  os  excessos  e  es- 
cândalos que  se  têm  praticado  ali,  e  como  se  tem  procedido 
na  medição  e  demarcação  de  suas  terras.  Ora,  pergunto 
eu,  procedia-se  assim  com  alguma  vantagem  para  a  coloni- 
sação, para  o  paiz?  Esta  é  que  é  a  questão  Eu  penso ^que 
não  è  nem  sei  de  que  serve  vender  pedacinhos  de  terra  aos 
colonos.  Poderá  este  systema  ser  muito  bom  para  o  futuro, 
enem  eu  o  condemno  senão  na  actualidade  ;  mas  para  o 
presente  não  é  conveniente,  não  traz  vantagem  ;  e  em  pri- 
meiro lugar  é  de  mister  satisfazer  as  necessidades  do  mo- 
mento para  depois  cuidar  do  futuro.  Não  nego  a  bondade 
da  colonisação  espontânea  para  as  matas;  sao  obvias  as  van- 
tagens que  delia  resultão  ;  mas  eu  quero  que  cuidemos  pri- 
meiro nos  nossos  lavradores  que  estão  vendo  decahirem  os 
seus  estabelecimentos  por  falta  de  meios,  por  falta  de  traba- 
lhadores. (Apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado  :—  Foi  o  que  fez  o  nobre  ex-ministro 
O  Sr   Gavião  Peixoto  :  —  Como  ?  se  a  lavoura  não  tem 
braço*,  se  por  falta  deste  auxilio  ella  decahe  de  força  e  vigor, 
se  todos  os  dias  e  de  toda  a  parte  clamão  os  nossos  lavra- 
dores contra  a  indifferença  do  governo  ? 
Um  v  voz  :  —  Não  houve  tempo  para  isso. 
O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  Pois  não  teve  o  nobre  ex-mi- 
nistro tanto  tempo  ?  Eu  já  disse  que  a  administração  de  S. 
Ex  não  foi  de  dias,  e  nem  sei  para  quando  guardava  a  so- 
lução de  uma  questão  tão  grave.  (  Apoiados.) 

Sr  presidente.  Os  motivos  que  fazem  julgar  anticipado 
o  systema  de  colonisação  por  grandes  núcleos,  ou  grupos  de 
colonos  proprietários,  são  os  seguintes  :  Os  colonos  pela 
maior  parte  só  emigrão  para  o  nosso  paiz  obrigados  pela  ex- 
trema necessidadef  constrangidos  pela  falta  absoluta  do 
necessário  para  a  vida  ;  tão  faltos  de  meies,  tao  baldos  de 
recursos  que  nem  ao  menos  pódem  pagar  o  importe  de  suas 
passagens  Assim  quando  o  emigrante  se  apresenta  entre 
nós  iá  está  enerado  de  uma  divida,  que  se  torna  maior  com 
as  despezas  que  precisa  fazer  com  o  seu  desembarque,  e  ou- 
tras que  se  seguem  depois.  Pergunto,  de  que  servira  oíTere- 
cer  a  esses  homens  a  venda  das  terras  que  se  tenhao  medido? 
Com  que  meios  poderáõ  elles  comprá  las,  quando  chegao  ao 
paiz  sem  recursos,  e  sem  credito? 

Responder  me-hão  talvez  com  o  honrado  Sr.  presidente 
do  conselho  :  «  DGm-se-lhes  as  terras  que  precisão,  uma  vez 
que  não  podem  compra-las.  >  Aqui  de  passagem,  seja-me 
permittido  estranhar  que  S.  Ex.  se  lembrasse  de  doar  terras 
aos  estrangeiros,  quando  aos  nacionaes  ellas  devem  ser  ven- 
didas !  Mesmo  assim,  pergunto  ainda,  de  que  servirá  doa- 
las,  se  elles  não  podem  cultiva-las  ? 

Todos  sabem  as  difficuldades  com  que  tem  de  lutar  aquel- 
les  que  vão  deflorar  a  terra,  derrubar  as  mattas^destocar  e 
rotear  o  solo.  Se  o  colono,  por  falta  de  meios,  nao  pode  pa- 
gar a  sua  passagem,  se  por  falta  de  recursos  nao  pode  fazer 
as  primeiras  despezas  em  seguida  ao  seu  desembarque,  com 
que  auxílios,  com  que  soccorros  poderá  superar  essas  dim- 
caldades  ? 

O  Sn.  Pedreira  :  — Não  são  estes  sómente  es  que  hão 
de  vir. 


O  Sr.  Gavião  Peixoto  ;  —  Sei  que  também  emigrão  co- 
lonos, mas  em  pequeno  numero,  trazendo  alguns  meios ; 
porém  esses  meios  serão  suficientes  para  vencer  as  difficul- 
dades que  mencionei  ?  Não,  por  certo. 

"E'  necessário  ser  inteiramente  estranho  ao  que  é  morar 
no  sertão,  para  sustentar  semelhante  opinião.  Aquelle  que 
apenas  tem  dinheiro  para  transportar-se  ao  lugar  em  que 
estão  as  terras  que  lhe  forem  doadas,  como  poderá  estabe- 
lecer-se,  sem  ter  forças  com  que  vença  os  estorvos  e  emba- 
raços que  lá  encontra  ? 

Só  um  capitalista,  que  possa  levar  muita  gente  para  ar- 
rostrar  essas  privações  e  vencer  esses  obstáculos,  poderá  fa- 
zer alguma  cousa  em  taes  lugares.  E  assim,  bem  depressa 
serão  esgotados  os  recursos  com  que  tiverem  emigrado,  e, 
como  os  que  nada  trouxerão,  terão  de  passar  por  grandes  pri- 
vações até  ficarem  reduzidos  á  miséria.^ 

A  maior  parte  dos  emigrantes  precisa  não  só  de  auxilio 
pecuniário,  como  de  outros  que  os  ajudem  nos  arranjos  de 
sua  vida.  Completamente  estranhos,  ignorando  tudo,  pre- 
cisão ser  encaminhados  por  uma  direcção  cuidadosa. 
(Apoiados.) 

As  terras  devolutas  que  podem  ser  vendidas  aos  colonos 
estão  em  geral  situadas  em  lugares  afastados  de  povoações  e 
sem  as  vias  de  communicação  precisas  para  um  transporte 
económico  dos  productos,  epara  se  procurarem  as  precisões 
da  vida.  Os  colonos  acharião  a  cada  passo  obstáculos  e 
difficuldades,  que  não  podendo  ser  vencidas  por  elles,  havião 
de  produzir  o  descoroçoamento  a  principio,  e  mais  tarde  a 
pobreza  e  a  desgraça. 

E'  engano  por  ora  ser  proprietário  sem  o  conveniente 
apoio,  e  sem  certos  recursos  ;  mesmo  para  aquelles  que  têm 
alguns  meios,  sem  a  experiência  necessária,  gasta-los-hião 
sem  proveito,  como  já  tem  acontecido  numerosas  vezes,  não 
havendo  quem  os  guie  capazmente. 

Geralmente  se  diz  na  Europa  que  quem  vem  para  o  Brazil 
com  dinheiro  perde-o,  e  quem  vem  sem  recursos  ganha  di- 
nheiro. Isto  as  mais  das  vezes  se  verifica.  A  razão  ou  os  mo- 
tivos são  naturaes.  Os  que  emigrão  com  bastantes  recursos 
não  estão  acostumados  a  um  trabalho  penoso,  e  por  isso  não 
se  querem  sujeitar  ao  da  nossa  lavoura.  Ordinariamente 
vêm  com  grandes  idéas  de  reformas,  e  querem  applica-las 
sem  conhecer  as  plantas,  nem  a  terra,  nem  o  tempo  con- 
veniente, e  perdem  assim  muitas  vezes  um  anno  e  mais  por 
teimosos. 

Também  os  que  têm  recursos  procurão  arranjar-sebem, 
e  viver  suavemente.  Isto  é  um  erro  que  tem  perdido  e  ha 
de  continuar  a  perder  muita  gente.  O  essencial  é  se  con- 
tentarem com  um  abrigo  qualquer,  e  tratarem  das  planta- 
ções que  podem  supprir  de  mantimentos  a  casa,  e  dar  o  de- 
vido rendimento  no  seu  tempo,  O  trabalho  feito  por  suas 
mãos  e  com  intelligencia  é  muito  rendoso  no  Brazil.  Um 
colono  que  não  quer  fazer  experiências  no  principio,  e  re- 
signa-se  a  ir  melhorando  pouco  a  pouco,  conforme  as  ob- 
servações que  faz,  irá  de  certo  por  diante.  Mas  quando  se 
querem  afastar,  logo  que  chegâo  e  se  estabelecem,  do  me- 
thodo  do  trabalho  adoptado,  soffrem  grandes  prejuízos  e 
desanimão  ao  ver  seus  esforços  frustrados. 

O  colono  sem  recursos,  c  sem  aquella  repugnância  de 
trabalhar  por  salário  ou  como  parceiro,  que,  em  vez  de  es- 
tabelecer-se  como  proprietário,  vai  empregar-se  na  lavou- 
ra existente,  tudo  tem  a  esperar  do  seu  trabalho  e  do  futu- 
ro. Em  pouco  tempo  estará  desonerado  de  suas  dividas,  irá 
pouco  a  pouco  formando  seu  património,  e  passados  os  pri- 
meiros annos  com  privações  e  perseverança,  poderá  mandar 
a  miséria  para  o  inferno.  (Riso.) 

Sr.  presidente,  com  a  cessação  do  tranco  de  Africanos,  o 
paiz,  passando  por  uma  profunda  revolução  económica, 
experimentou  um  abalo  notável.  A  diminuição  dos  braços 
para  a  lavoura  não  se  fez  sentir  consideravelmente  até  o  anno 
de  1856,  que  foi  memorável  pelos  estragos  que  fez  o  chole- 
ra-morbus,  reduzindo  os  braços,  as  fortunas  e  a  producçao 
espantosamente  em  varias  provindas. 

A  lavoura  pôde  a  principio  supprir  as  faltas  pela  compra 
de  escravos  do  litoral,"  e  por  preços  fabulosos  puderaoos 
lavradores  de  minha  província  chamar  a  seus  estabeleci- 
mentos os  braços  escravos  das  províncias  do  norte. 

O  litoral,  que  occupa-se  mais,  e  quasi  exclusivamente  da 
pequena  lavoura,  desguarneceu-se  de  braços,  produzio  me- 
nos e  subirão  de  preço  os  géneros  alimentícios.  L  incontes- 
tavelmente esta  uma  das  cauBas  a  que  ee  deve  attnbuir  a 
escassez  dos  género»  alimentares.  (Muitos  apoiados  )_ 
A  industria  e  os  melhoramentos  matenaes  tirárao  tam- 
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bem  muitos  braços  á  lavoura.  O  mal  disfarçava-se  com  a 
mudança  de  localidades  dos  escravos,  e  a  arithmetica  po- 
litica comparando  só  a  producçãe  dos  genero3  principaes  da 
cultura  exportável  dos  annos  antecedentes,  e  achando- a 
quasi  igual,  não  assustava  aos  homens  de  estado  que  se 
baseavão  nesse  statu  quo  tranquillisador,  que  os  impedia  de 
•lhar  no  futuro,  e  descobrir  no  estado  do  paiz  alguma 
cousa  de  fictício,  cuja  solução  havia  de  apparecer  breve. 
(Apoiados.) 

O  anno  de  1856  despertou  emfim  os  legisladores  que  com- 
prehendêrão  a  urgência  de  tomar  medidas  sérias,  enérgicas 
e  promptas,  visto  como  o  governo  não  tinha  prevenido  a 
tempo  este  mal  chamando  a  emigração  européa ;  a  lavoura 
requeria  prompto  auxilio,  sem  o  qual  havia  definhar  e  sof- 
frer,  e  com  ella  o  paiz  nas  suas  rendas,  nas  fortunas,  nas 

Propriedades  e  na  sua  producção.  Era  de  mister  evitar  a 
ecadencia,  que  ó  mais  rápida  do  que  a  prosperidade. 
(Apoiados.) 

O  poder  legislativo,  em  presença  de  uma  situação  tão 
grave,  votou,  quasi  sem  discussão,  o  credito  de  seis  mil 
contos,  e  entregou  ao  prudente  arbítrio  do  governo  a  sua 
applicação,  no  sentido  de  promover  a  colonisação,  e  dar  á 
lavoura  existente  no  paiz  os  braços  por  cuja  falta  tão  al- 
tamente clamava.  Porém,  infelizmente  para  a  agricultura, 
©  nobre  ex- ministro  do  império,  ou  não  comprehendeu  o 
pensamento  da  camará,  e  o  fim  que  teve  em  mira,  ou  se  o 
comprehendeu,  quiz  sacrifica-lo  ao  seu  systemade  colonisar 
desertos. 

O  Sr.  Pedreira  :  —  Está  perfeitamente  enganado. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  O  nobre  ex -ministro  do  impé- 
rio, em  vez  de  satisfazer  as  necessidades  da  lavoura  existente, 
em  vez  de  auxilia-la  com  os  meios  de  que  dispunha,  favo- 
receu largamente  as  companhias  que  se  propunhão  a  im- 
portar colonos,  para  estabelecê-los  em  grandes  núcleos,  sem 
importar-se  com  os  que  se  empenhavão  em  mandar  vir  co- 
lonos para  a  lavoura.  Assim  S.  Ex.  emprestou  á  companhia 
de  Mucury  300:000$  sem  juros  por  espaço  de  5  annos. 

O  Sr.  Pedreira  : — Não  foi  por  esse  credito. 

O  Sr.  F.  Octaviano  : — Foi  um  emprego  valioso. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  : — Para  a  companhia  por  certo  que 
foi  e  muito.  Também  mandou  emprestar  ao  Dr.  França 
Leite  150:000$  com  iguaes  vantagens  e  condições,  para 
com  elles  povoar  as  desertas  margens  do  Rio  Doce. 

O  Sr.  Pedreira  : — Também  não  foi  por  esse  credito. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :—  Também  não  seria  por  esse  cre- 
dito que  se  mandou  emprestar  96:000$  á  companhia  de  Mon- 
travel  e  outros,  que  se  propunhão  a  introduzir  colonos  na 
província  do  Rio  Grande,  pelo  mesmo  systema  de  grupos 
proprietários  ? 

O  Sr.  Pedreira: — Esse  empréstimo  foi  anterior  ao  cre- 
dito. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  Onde  foi  o  nobre  ex-ministro 
buscar  tanto  dinheiro  para  emprestar  tão  avultadas  quantias 
a  tanta  gente  ? 

O  Sr.  Pedreira  :  —  Dos  900:000$  concedidos  ordinaria- 
mente para  a  colonisação. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  — O  nobre  ex-ministro  está  en- 
ganado. O  empréstimo  á  companhia  de  Montravel  e  outros 
teve  lugar  este  anno  e  não  antes  do  credito.  Porém  mesmo 
quando  tivesse  sido  anterior,  prova  o  que  eu  disse  quanto  á 
administração  de  V.  Ex.,  na  parte  relativa  á  colonisação  ; 
fez  tudo  pelos  grandes  núcleos  de  proprietários,  tudo  e  ex- 
clusivamente para  povoar  desertos. 

O  Sr.  Pedreira  :  —  E'  uma  expressão  má. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  Má  foi  a  administração  de 
V.  Ex.  para  a  lavoura  do  paiz.  Protegeu  exclusivamente  um 
systema  prematuro,  e  em  nada  auxiliou  os  outros  que  pro- 
porcionavão  braços  á  agricultura  do  paiz.  E  senão,  diga-me 
V.  Ex.  em  que  e  como  fei  que  os  auxiliou  ? 

V.  Ex.,pelo  contrario,  negava  auxilio  a  todas  as  propostas 
e  contractos  que  se  lhe  apresentavão  para  colonisar  o  paiz 
por  outros  systemas  que  não  o  de  grandes  núcleos  de  colo- 
nos proprietários.  E  até  declarava  estar  convencido,  como 
perante  o  senado  declarou,  de  que  á  proporção  que  se  fosse 
tornando  maia  viva  e  mais  forte  a  necessidade  de  braços  para 
a  cultura  das  terras,  o  interesse  individual  seria  sufficiente 
com  os  auxílios  ou  favores  indirecto»  que  o  governo  pudesae 
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ministrar  para  a  repovoação  das  terras,  ou  mandando  os 
proprietários  ruraes  contractar  na  Europa  directamente  os 
colonos  de  que  carecessem,  ou  procurando  sociedades  ou 
empresários  que  a  isso  se  prestassem,  como  nesse  tempo 
estavão  praticando  alguns  fazendeiros  da  provincia  de  S. 
Paulo. 

O  nobre  ex-ministro  pensava  que,  assim  como  naquelle 
tempo  os  fazendeiros  do  Sul  conapravão  e  mandavão  vir  os 
escravos  das  províncias  do  Norte  por  preço  elevadíssimo,  fa- 
zendo para  isso  grandes  sacrihcios,  assim  também,  á  propor- 
ção que  este  recurso  lhes  fosse  escasseando,  ou  porque  os 
proprietários  do  Norte  não  julgassem  mais  conveniente  ven- 
dê-los, ou  porque  o  seu  numero  fosse  diminuindo,  ou  porque 
mesmo  o  seu  preço  subisse  tanto  que  absolutamente  não  fi- 
zesse conta  compra-los,  ou  emfim  por  qualquer  outra  cir- 
cunstancia ;  S.  Ex.  pensava  que  quando  esse  recurso  fosse 
escasseando,  ellee  havião  de  por  certo  tratar  de  adquiiir  os 
colonos  para  supprir  as  necessidades  de  sua  cultura. 

Por  isso,  Sr.  presidente,  o  nobre  ex-ministro  lhes  negava 
directamente  todo  o  auxilio  e  protecção  de  que  precisavão  ; 
mesmo  quando  erão  de  vantagem  para  o  paiz  e  reconhecida 
utilidade  publica  as  condições  com  que  se  propunhão  a  pro- 
mover a  colonisação.  Assim  aconteceu  com  um  contracto 
oíferecido  a  S.  Ex.  por  uma  das  mais  importantes  casas 
eommerciaes  de  minha  província» 

O  Sr.  Pedreira  :  —  E  quaes  erão  as  condições  ? 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  As  condições  erão  as  mais 
vantajosas  para  o  paiz ;  e  V.  Ex.  mesmo  declarou  que  as  não 
aceitava  pela  razão  por  que  havia  rejeitado  outras  que  se 
apresentárão  para  fins  semelhantes,  isto  é,  porque  sahião 
do  systema  a  que  o  governo  se  propunha,  visto  como  tendia 
a  subvencionar  a  parceria. 

E  com  effeito,  Sr.  presidente,  o  ministro  mais  escrupulo- 
so dos  interesses  públicos  não  podia  exigir  condições  mais 
proveitosas. 

Os  autores  da  proposta  offerecião  ao  governo  toda  a  con- 
fiança, e  ao  thesouro  toda  a  garantia  ;  obrigavão  se  a  im- 
portar 10,000  colonos  no  prazo  de  10  annos,  e  para  isto  se 
compromettião  a  sustentar  duas  linhas  regulares  de  paque- 
tes; contrahiã©  mais  a  obrigação  de  levar  esses  colonos 
aonde  parecesse  mais  conveniente  ao  governo,  e  quando 
este  não  tivesse  espaço  para  colloca-los,  compromettião-se 
também  a  arranja-los  na  lavoura  do  paiz.  Não  sei  se  havião 
outras  obrigações,  mas  sei  que  por  única  compensação 
exigião  apenas  o  empréstimo  de  200:000$  por  10  annos,  sem 
juro. 

Quando  se  tratava  de  ensaiar  diversos  systemas,  o  da 
propriedade  e  o  da  parceria,  o  da  propriedade  que  parecia 
ter  contra  si  as  circumstancias  do  paiz,  e  o  da  parceria  que 
tão  bons  resultados  apresentava  em  minha  provincia,  foi 
grave  erro  condemnar  qualquer  delles,  e  maior  erro  ainda 
condemnar  o  de  parceria  que  se  desenvolvia  e  prosperava. 

O  Sr/ Pedreira  :  — Minha  opinião  sobre  o  systema  de 
parceria  está  no  relatório,  e  eu  a  éxpuz  na  discussão  do 
orçamento  do  império. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  E  tanto  nesse  relatório,  como 
nessa  discussão,  V.  Ex.  sustentou  as  opiniões  que  estou 
combatendo. 

Sr.  presidente,  com  o  systema  de  parceria  os  colonos 
estão  em  um  estado  transitório;  ganhão  e  aprendem  alguma 
cousa  para  passar  ao  systema  de  proprietários,  ou  foreiros, 
que  é  fixo  e  satisfaz  os  desejos  dos  colonos  ;  de  maneira  que 
a  parceria  vai-se  tornando  um  viveiro,  e  ao  mesmo  tempo 
uma  escola  normal  agrícola  que  merece  ser  considerada 
pelas  grandes  vantagens  que  traz  ao  paiz,  ajudando  assim 
áquelles  para  quem  seria  sem  isto  muito  custoso  emigrar, 
e  instruindo  os  na  lavoura  conveniente. 

Além  disto  o  systema  é  summamente  util  pela  introduc- 
ção  continua  que  deve  fazer  para  a  substituição  dos  colonos 
que  vão  sahindo  das  fazendas  depois  de  satisfeitas  as  di- 
vidas que  contrahem  em  seus  transportes.  (Apoiados.) 

Em  geral  nas  proximidades  das  fazendas  que  podem 
empregar  o  systema  de  parceria  não  haverão  muitos  sities 
disponíveis  para  vender  aos  colonos,  nem  ás  empresas  de 
colonisaçãe,  nem  mesmo  terras  devolutas  ou  fazendas 
em  que  se  estabelecessem  como  proprietários  ou  foreiros» 
E'  um  inconveniente,  mas  pôde  ser  facilmente  removido, 
destinando  porções  de  terra  nas  circumvizinhanças  da» 
colónias  com  o  fim  de  formar  núcleos.  Julgo  que  esta 
medida  será  bem  acertada,  e  terá  grande  influencia  no 
futuro,  como  no  presente  das  colónias  em  parceria,  sempre 
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expostas  a  varias  perturbações  pela  aversão  que  têm  os 
colonos  de  ficarem  sujeitos  a  certas  regras,  e  também  mui- 
tas vezes  por  uma  má  direcção  ou  máo  tratamento  da  parte 
dos  fazendeiros. 

A  certeza  que  terão  os  colonos  de  achar  perto  íotes  de 
terras"  onde  se  estabeleção  como  proprietários  os  animará  a 
cumprir  plenamente  suas  obrigações,  para  mais  depressa 
alcançarem  pelo  trabalho  os  meios  necessários  para  faze- 
rem a  acquisição  tão  desejada  do  património,  _subtrahindo- 
se  ao  que  considerão  como  uma  pesada  sujeição. 

Ainda  por  estas  considerações  não  devia  o  nobre  ex-  mi- 
nistro desdenhar  como  desdenhou  esse  systema,  que  sobre- 
tudo offerecia  a  grande  vantagem  de  proporcionar  á  lavoura 
os  braços  de  que  precisa.  Infelizmente,  porém,  S.  Ex.  não 
prestou  á  agricultura  a  attenção  que  merecia. 

Um  Sr.  Deputado  : — O  contracto  celebrado  com  a  Asso- 
ciação Central  prova  o  contrario. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  — Infelizmente  esse  contracto  é 
mais  uma  prova  das  accusações  que  dirijo  ao  nobre  ex-mi- 
nistro. 

'  O  mesmo  Sr.  Deputado     Não  ha  tal  ;  examine-o. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :— Pois  bem,  eu  vou  satisfazer  os 
desejos  do  nobre  deputado,,  e  examinando,  como  exige  de 
mim,  esse  ajuste  com  a  Associação  Central  de  colonisação, 
vou  provar -lhe,  como  alguém  já  disse,  que  a  questão  da 
actualidade,  a  causa  da  agricultura  foi  ainda  deixada  de 
parte  ;  sacrificou-se  ainda  o  dia  de  hoje  pelo  dia  de  ama- 
nhãa,  e  não  se  attendeu  que  o  segundo  depende  neste  caso 
mais  que  muito  do  primeiro. 

Sr.  presidente,  o  nobre  ex -ministro  reconhecendo  talvez 
o  sen  erro,  e  querendo  arripiar  carreira  celebrou  esse  con- 
tracto em  26  de  Março  do  corrente  anno,  por  intermédio  da 
repartição  de  terras  publicas  com  a  Associação  ("entrai  de 
colonisação  para  introducção  e  estabelecimento  no  império, 
de  50,000  colonos.  O  nobre  ex-ministro,  estava  ainda  preoccu- 
pado  da  idéa  de  que  a  colonisação. deve  cifrar-se  princip.1- 
mente  em  povoar  os  lugares  desertos  e  incultos  do  Brazil,  e 
portanto  não  attendeo,  como  cumpria,  á  nossa  agricultura, 
á  substituição  do  trabalho  nos  estabelecimentos  de  lavoura 
que  actualmente  possuimos.  O  futuro  pôde  mais  que  o 
presente  no  espirito  de  S.  Ex.  ;  a  agricultura  actual  foi  sa- 
crificada ao  seu  systema  de  colonisar  por  grandes  núcleos, 
que  resumbra  em  todo  esse  contracto. 

Triste  concepção  do  nobre  ex-ministro  do  império  ! 

O  Sr.  Pedreira  : —  Ha  de  ser  discutido. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  Tanto  S.  Ex.  se  achava  con- 
vencido de  que  mais  convinha  ao  paiz  estabelecer  colónias 
do  que  proteger  a  lavoura  existente,  que  tratando  de  esta- 
belecer a  preferencia  para  os  casos  em  que  os  meios  da 
Associação  não  fossem  suíficientes  para  satisfazer  os  pedi- 
dos, estabeleceu- a  na  ordem  seguinte : 

«  g  l.o  As  empresas  colonisadoras  por  grandes  núcleos. 

«c  §  2.°  As  que  em  maior  escala  formarem  colónias,  pelo 
systema  de'pequenas  propriedades  por  venda,  ou  aforamento 
perpetuo. 

«  §  3.o  As  que  formarem  colónias  por  meio  de  arrenda- 
mento. 

<  §  4.°  Aos  fazendeiros  que  pretenderem  trabalhadores 
de  parceria  ou  salário. 

«  §  5.°  Aos  empresários  de  quaesquer  obras  publicas  ou 
particulares.  Já  vê  portanto,  V.  Ex.  Sr.  presidente,  que  os 
preferidos,  segundo  a  letra  do  ajuste,  para  alcançar  os  fa- 
vores e  a  cooperação  da  Associação  e  do  governo,  são  os  fun- 
dadores de  colónias  de  que  tratão  os  3  primeiros  §§  e  que 
os  fazendeiros  e  lavradores  que  pretendem  colouos  pelo 
systema  de  parceria  ou  salário,  só  em  falta  daquelles  devem 
ser  attendidos.  E  como  os  recursos  da  associação  não  po- 
deráõ  chegar  para  satisfazer  os  colonisadores  das  primeiras 
classes,  segue-se  que  a  parceria  e  salário  terão  de  ficar 
excluidos  dos  favores  que  pôde  fazer  a  mesma  associação. 
E  sendo  este  systema  o  que  na  actualidade  adopta  a  grande 
maioria  de  nossos  lavradores,  e  que,  como  já  disse,  em  minha 
província  tanto  se  tem  desenvolvido  com  grande  vantagem 

Jiara  o  paiz,  segue-se  também  que  a  lavoura  existente  nada 
ucrou  com  o  contracto. 
O  Sr.  Pedreir\  : — Veja  a  disposição  do  art.  7°. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  Sr.  presidente,  o  nobre  ex-mi- 
nistro assubtou-se  quando  comprehendeu  as  consequências 
do  sou  erro,  quando  vio  o  abandono  em  que  por  e&se  con- 


tracto ficava  a  lavoura  existente  em  seu  decahimento  de 
forças,  e  na  impossibilidade  de  regenerar-se  por  si  mesma, 
e  querendo  emendar  a  mão,  enxertou  no  contracto  a  dispo- 
sição do  artigo,  para  o  qual  chama  minha  attenção  ;  mas 
como  o  enxerto  foi  feito  em  arvore  de  má  qualidade,  embo- 
ra ©  garfo  ou  a  porção  enxertada  fosse  tirada  de  outra  ar- 
vore de  boa  espécie,  não  pôde  dar  bons  fructos  o  antigo 
tronco. 

Nesse  artigo  o  governo  assegura  á  associação  o  empréstimo 
de  1,000:000$,  sem  juros,  por  espaço  de  cinco  annos,  findos 
os  quaes  será  restituido  por  prestações  iguaes  e  semestraes 
de  10  %,  e  determina  que  esta  somma  não  possa  ter  outro 
destino  que  não  seja  o  adiantamento,  com  as  convenientes 
cautelas,  a  fazendeiros  e  a  lavradores  de  conceito  para  a  des- 
peza  de  parte  ou  de  todo  o  transporte  de  colonos  europeos, 
e  avanços  a  estes  para  sahirem  do  seu  antigo  domicilio  ;  não 
podendo  a  associação  perceber  por  taes  adiantamentos  mais 
do  que  o  juro  de  6  %  ao  anno,  ou  o  corrente  na  praça  do  Rio 
de  Janeiro  ,  se  for  menor  dos  ditos  6  % . 

Pondo  de  parte,  Sr.  presidente,  a  contradicção  que  resulta 
desta  disposição  e  da  do  artigo  em  que  se  estabelece  a  ordem 
de  preferencia,  e  das  idéas  contidas  em  todo  esse  contracto, 
em  que  resumbra  a  idéa  fixa  de  S.  Ex.  de  colonisar  o  paiz 
por  grupos  de  colonos  proprietários,  como  se  vê  do  art.  1° 
em  que  o  governo  se  obriga á  venda  de  territórios,  ou  de  suas 
quotas  partes  de  terras  devolutas,  á  razão  de  meio  real  a 
braça  quadrada,  em  qualquer  provineia  do  império,  quando 
por  iniciativa  do  governo,  ou  a  pedido  da  associação,  fôr  jul- 
gada necessária  para  centros  coloniaes,  cu  depósitos  de  co- 
lonos; e  também  se  vê  de  outras  muitas  disposições,  e  em 
geral  de  todo  o  contracto ;  pondo  de  parte  esta  contradicção 
que  prova  o  que  eu  disse  sobre  a  existência  desse  artigo, 
isto  é,  que  elle  foi  enxertado  no  contracto,  perguntarei  eu 
se  a  disposição  contida  nelle  poderá  ser  profícua  á  lavoura 
existente  ? 

Entendo  que  não  ;  e  que  o  auxilio  de  que  falia  eese  artig© 
que  devia  ser  exclusivamente  destinado  á  agricultura  esta- 
belecida, ao  menos  emquanto  se  não  remover  a  crise  que  a 
ameaça,  não  a  favorece,  e  péde  até  ser-lhe  disputado  por 
qualquer  empresa  particular. 

Nesse  artigo,  com  cuja  disposição  S.  Ex.  pretende  defen- 
der-se,  manda-se  fazer  adiantamento,  com  as  convenientes 
cautelas,  a  fazendeiros  e  lavradores  de  conceito.  Mas  quem 
não  sabe,  Sr.  presidente,  que  os  fazendeiros  e  lavradores 

âue  estão  neste  caso,  que  têm  conceito  e  são  garantidos,  põ- 
em obter  capitães  nesta  praça,  e  em  qualquer  aonde  elles 
existão  ? 

Uma  voz : — A  6  %? 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  Não  digo  por  este  pequeno  juro, 
mas  por  um  juro  um  pouco  maior ;  e  elles  o  preferirão  para 
não  ficarem  suj  eitos  á  inspecção  estabelecida  neste  contracto, 
á  fiscalisação  rigorosa  que  elle  impõe  áquelles  que  recebem 
adiantamentos  da  associação.  Os  fazendeiros  e  lavradores 
de  conceito,  que  podem  offerecer  cautelas  convenientes,  não 
precisão  portanto  dos  favores  do  contracto.  Os  que  não  estão 
neste  caso,  os  que  não  podem  offerecer  garantias,  estes  não 
podem  receber  os  favores.  E  assim  a  protecção,  o  auxilio  á 
lavoura  nunca  se  verificará,  porque  aquelles  não  precisão,  e 
estes  não  podem  receber. 

E  entretanto  muitas  vezes  um  lavrador  tem  um  bom  es- 
tabelecimento, tem  uma  lavoura  em  ponto  grande  ,  mas 
está  individado,  e  não  pôde  offerecer  garantias.  (Apoiados.) 

Ainda  mais,  Sr.  presidente,  o  favor  real,  o  mais  positivo 
do  contracto,  não  é  o  empréstimo  que  tem  de  ser  restituído, 
é  a  subvenção  de  30$  por  cada  colono  maior  de  10  annos  e 
menor  de  45,  e  a  de  20$  por  colono  menor  de  10  annos  e 
maior  de  5,  comtanto  que  faça  parte  das  famílias  introdu- 
zidas por  conta  da  associação.  Desta  subvenção  tres  quintos 
revertem  em  favor  dos  colonos,  como  auxilio  para  os  gastos 
do  transporte  ou  de  seu  estabelecimento,  e  os  dous  quintos 
restantes  pertencem  á  associação. 

E  como  esta  subvenção  é  concedida  indistintamente  por 
todos  os  colonos  introduzidos,  ou  venhão  para  a  creaçaodos 
núcleos,  ou  venhão  para  as  pequenas  propriedades  livres,  ou 
venhão  para  formarem  colónias  por  meio  do  arrendamento, 
ou  venhão  para  se  empregarem  na  lavoura  existente,  nao 
ha  um  incentivo  para  a  associação  preferir  a  vinda  dos  últi- 
mos ;  e  antes  se  empenhará  pelos  outros  para  melhor  cum- 
prir a  letra  do  §  2o  do  contracto,  e  para  não  desfazer-se  da 
quantia  emprestada  pelo  governo,  da  qual  pôde  assim  apro- 
voitar-se. 
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E'  por  isso  que  digo,  Sr,  presidente,  que  nesse  contracto 
não  ha  verdadeira  protecção  concedida  aos  fazendeiros  e  la- 
vradores ;  e  pelo  contrario,  quando  parece  que  se  lhes  pre- 
para um  favor,  é  este  logo  nullificado  pela  preferencia 
que  se  dá  ás  empresas  coloniaes  e  particulares. 

Mas  eu  disse  que  esse  contracto,  além  de  defeituoso  e 
inútil,  tinha  sido  prejudicial  á  colonisação  que  espontanea- 
mente se  desenvolvia  no  paiz ;  e  infelizmente,  senhores,  as- 
sim aconteceu. 

Todos  sahem,  Sr.  presidente,  que  a  fertilidade  de  nossas 
terras  é  tal  que  os  hraços  que  plantão  em  um  anno  não  po- 
dem no  anno  seguinte  colher  toda  a  producção  ;  os  fructos 
do  que  plantárão  10  hraços,  por  exemplo,  só  podem  ser  co- 
lhidos por  12  ou  mais  braços.  Resulta  daqui  essa  necessi- 
dade de  braços  que  constantemente  sente  a  lavoura.  Os  fa- 
zendeiros e  lavradores  de  minha  província,  animados  pelo 
andamento  de  grande  prosperidade  em  que  se  achavão 
muitos  estabelecimentos  que  tinhão  recebido  colonos  pelo 
systema  de  parceria,  e  ainda  mais  e  principalmente  obriga- 
dos por  essa  extrema  necessidade  de  braços  para  o  desen- 
volvimento de  suas  lavouras,  havião  encarregado  a  algumas 
casas  commerciaes  relacionadas  na  Europa  de  lhes  mandar 
vir  os  colonos  que  precisavão. 

Com  a  publicação  do  contrato  feito  para  a  introducção  de 
50,000  colonos,  e  na  esperança  de  obterem  com  menor  som- 
ma  de  sacrifícios  os  braços  que  necessitavão,  mandarão  so- 
brestar as  ordens  já  dadas  para  a  Europa,  e  não  vierão  os 
colonos  que  teriãp  vindo  se  não  fossem  as  esperançasUlu- 
sorias  que  o  contracto  fez  conceber.  E  como  não  vierão  os 
que  a  associação  tem  de  introduzir,  e  creio  mesmo  que  tão 
cedo  não  viráõ,  pois  que  não  me  consta  que  ella  tenha  provi- 
denciado para  esse  fim,  soffre  a  lavoura  que  não  obteve  nem 
uns  nem  outros.  Esta  é  a  razão  por  que  eu  disse,  Sr.  presi- 
dente, que  esse  contracto,  além  de  inútil  e  defeituoso,  tinha 
sido  prejudicial. 

TJmá  voz  :  —  Está  em  contradicção  com  o  que  disse  como 
membro  da  commissão  de  colonisação. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  Como  membro  da  commissão 
de  colonisação,tendo  deemittir  meu  juizo  sobre  esse  contrac- 
to, quando  elle  me  foi  presente,  eu  e  meus  honrados  collegas 
o  estudámos  com  attenção,  e  enxergámos  nelle  duasor- 
dens  distinctas  de  factos  ;  uma  que  se  prende  á  autorisa- 
ção  concedida  ao  governo  pela  lei  de  Setembro  do  anno  pas- 
sado, em  virtude  da  qual  ficou  ao  seu  prudente  arbitrio  o 
exame  e  applicação  dos  meios  que  entendesse  mais  conve- 
nientes para  promover  a  colonisação,  despendendo  a  quan- 
tia decretada  para  esse  objecto  naquella  lei ;  e  outra  que  re- 
fere-se  á  promessa  feita  pelo  go%  erno  á  Associação  Central 
de  isenção  de  alguns  direitos  e  impostos,  e  concessão  de  fa- 
vores que  ficavão  dependentes  de  approvação  do  corpo  legis- 
lativo por  não  estarem  incluídas  nas  forças  da  disposição  da 
lei,  e  nem  conter-se  na  alçada  do  poder  executivo. 

Em  presença  da  autorisação  ampla  e  plena  que  o  governo 
teve  para  a  applicação  do  credito  votado  nessa  lei,  eu  e  meus 
collegas  entendêmos  que  não  tínhamos  de  emittir  juizo  al- 

fum,  que  não  tínhamos  mesmo  que  considerar  essa  parte 
o  contracto,  que  nem  teria  sido  sujeita  á  attenção  da  ca- 
mará se  não  fossem  os  favores  nelle  concedidos ;  e  nesta 
convicção  noa  circumscrêvemos  a  expor  o  nosso  parecer,  em 
relação  somente  á  segunda  ordem  de  factos. 

E  convencidos  de  que  está  hoje  fortalecida  na  consciência 
publica  e  no  animo  de  todos,  a  necessidade  urgente  que 
sente  o  paiz  de  ver  promo\ida  por  todos  os  meios  possiveis 
a  importação  de  braços  livres,  e  o  desenvolvimento  na  mais 
larga  escala  da  colonisação  ;  e  de  que  para  satisfazer  a  esta 
necessidade  reclamada  pelos  interesses  do  paiz,  é  necessário 
fazer-se  alguns  sacrifícios,  que  bem  applicados  poderáõ  re- 
dundar em  múltiplos  benefícios,  compensando  dest'arte  os 
cofres  públicos  com  grande  proveito,  pois  que  os  colonos 
introduzidos  terão  de  contribuir  com  os  productos  de  sua 
lavoura  para  a  renda  do  Estado  em  direitos  de  exportação 
que  hão  de  pagar  ;  convencidos  de  que  a  concessão  de  fa- 
vores feita  a  qualquer  empresa,  para  habilita-la  melhor 
em  promover  a  colonisação,  é,  além  de  justa,  uma  medida 
necessária,  especialmente  se  esta  concessão  for  feita  a  em- 
presas assentadas  em  largas  bases,  como  a  Associação 
Central,  que  dispõe  de  capitães  avultados  ;  convencidos  fi- 
nalmente de  que  é  necessária  a  concessão  de  favores  e 
dispensação  de  alguns  direitos  e  impostos  para  facilitar  a 
colonisação,  nós  os  da  commissão  de  colonisação  fomos  de 
parecer  que  fossem  approvados  os  favores  concedidos  pelo 


governo  nesse  contracto  á  Associação  Central  de  coloni- 
sação, favores  que  estavão  dependentes  da  approvação  do 
poder  legislativo. 

Já  vê  portanto  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que,  como  membro 
da  commissão  de  colonisação,  eu  não  emitti  minha  opinião 
sobre  a  natureza  e  sobre  as  condições  desse  contracto,  e  sim 
e  tão  sómente  sobre  os  favores  concedidos  para  facilitar  a 
colsnisação  ;  e  que  por  consequência  nenhuma  contradicção 
existe  entre  minhas  palavras  de  agora  e  minhas  palavras  de 
então,  entre  o  parecer  que  emitti  como  membro  dessa  com- 
missão e  as  censuras  que  agora  faço  ao  contracto  e  ao  minis- 
tro que  o  assignou.  (Apoiados.) 

E  se  por  ventura  eu  tivesse  de  proferir  uma  opinião,  um 
parecer  sobre  a  natureza  do  contracto,  sobre  a,  sua  formula 
e  fundo,  eu  teria  dito  então,  como  agora  digo,  que  o  con- 
tracto é  máo,  é  defeituoso,  é  inútil,  é  até  prejudicial ;  e  diria 
ainda  mais,  Sr.  presidente,  diria  mesmo  que  a  administra- 
ção do  nobre  ex -ministro  do  império,  na  parte  relativa  á  co- 
lonisação, foi  fatal  ao  paiz ;  e  finalmente  diria,  como  agora 
digo,  que  S.  Ex.  não  soube  desempenhar  a  missão  que  lhe 
foi  confiada  quando  se  votou  o  credito  de  6,000:000$,  para 
com  elles  auxiliar- se  principalmente  a  lavoura,  cujas  quei- 
xas já  se  fazião  ouvir  em  brados  dé agonia. 

Se  o  nobre  ministro,  durante  sua  longa  administração, 
tivesse  feito  um  estudo  serio  desta  matéria,  se  tivesse  con- 
sultado as  circumstancias  do  paiz,  teria  comprehendido, 
com  o  talento  e  capacidade  que  sou  o  primeiro  a  reconhecer- 
lhe,  teria  comprehendido  outras  muitas  necessidades,  de. 
cuja  satisfação  depende  em  grande  parte  a  emigração  es- 
pontânea e  a  substituição  do  trabalho  escravo  pelo  trabalho 
livre.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Pedreira  :  —  O  meu  successor  que  informe  se  al- 
guma cousa  fiz. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  Mas  V.  Ex.  não  devia  ter 
feito  para  o  seu  successor  ver,  devia  remover  os  males,  para 
que  o  paiz  não  continuasse  a  soífrer  suas  terríveis  conse- 
quências. 

Entre  outras  necessidades  muito  imperiosas  e  importantes 
que  cumpria  satisfazer,  eu  notarei,  Sr.  presidente,  a  de  re- 
gular o  estado  civil  dos  protestantes. 

Convém  acabar  com  o  monopólio  do  clero,  que  é  uma  ano- 
malia perante  a  constituição,  e  um  desacerto  em  um  paiz 
que  quer  adiantar-se,  e  introduzir  a  colonisação  espontânea. 
Em  outros  séculos  não  seria  para  estranhar-se,  mas  neste 
é  um  absurdo,  principalmente  no  Brazil,  que  não  possue  um 
clero  muito  civilisado  e  moralisado  que  possa  servir  de  ar- 
bitro do  futuro  daquelles  que  viráõ  a  fazer  parte  da  nossa 
população.  Os  impedimentos  ridículos  que  existem  a  este 
respeito  só  servem  para  occasionar  a  immoralidade. 

Em  qualquer  colónia,  de  qualquer  systema,  que  Jiver 
grande  numero  de  colonos  e  de  meninos,  convém  que  o  go- 
verno ajude  a  pagar  os  mestres,  e  mesmo  um  padre  para 
cada  uma  delias. 

Os  colonos  sentem  muito  esta  falta,  e  a  principio  lhes 
sobremaneira  oneroso  o  contribuir  para  essas  despezas.  E' 
antes  um  dever,  do  que  um  favor  que  se  faz  a  toda  a  moci- 
dade brazileira,  de  que  fazenr.  e  hão  de  fazer  parte  os  filhos 
dos  emigrantes.  Cumpre  não  perder  de  vista  o  muito  que  a 
moral  influe  nos  costumes  e  hábitos  de  um  povo.  (Apoia- 
dos.) 

Padres  e  mestres  de  escola  escolhidos  que  saibão  preen- 
cher sua  missão,  terão  grande  influencia  no  socego  e  na 
tranquillidade  das  colónias  ;  e  sendo  pagos  pelo  Estado  não 
ficaráõ  sujeitos  a  caprichos  particulares,  podendo  ser  de- 
mittidos  pelas  autoridades  competentes,  sem  os  inconve- 
nientes que  resultarião  se  ficassem  sujeitos  aos  caprichos  e 
ao  arbitrio  dos  fazendeiros.  Além  de  que  muitas  vezes  se 
fará  precisa  a  sua  missão  de  paz  e  conciliação. 

Sr.  presidente,  um  membro  do  gabinete  norte-americano, 
o  Sr.  Guilherme  Brouwell,  lembrou-se  de  seguir  e  de  traçar 
essa  grande  corrente  de  existências  humanas  que  se  dirige 
com  crescente  ardor,  com  uma  persistência  interrompida 
apenas  por  algumas  intermittencia3,  para  os  paizes  da 
America  do  Norte.  Compulsou,  examinou,  reunio  os  docu- 
mentos officiaes,  e  concluio  que  depois  que  o  governo  ame- 
ricano, afim  de  acoroçoar  um  movimento  que  assegurava 
á  União  um  precioso  augmento  de  braços,  de  forças  e  de 
luzes  para  domar  os  seus  desertos  e  fundar  suas  industrias, 
adoptou  diversas  leis  que  tinhão  por  objecto  regular  a  emi- 
gração, a  corrente,  livre  de  todos  os  obstáculos,  cresceu 
incessantemente,  e  da  maneira  seguinte :  De  1819  a  1829 
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emigrárão  128,502  estramgeiros,  de  1830  a  1839  538,381, de 
1840  a  1849  1,427,337,  de  1850  a  1855  2,118.404.  Bromvrell 
attribue  em  grande  parte  esta  espantosa  corrente  de  emi- 
gração ás  leis  e  regulamentos  successi vãmente  promulgados 
pela  União  acerca  da  naturalisação  dos  estrangeiros,  trans- 
porte dos  passageiros,  s>eu  tratamento  a  bordo,  e  geralmente 
tudo  quanto  diz  respeito  á  emigração.  E  nós,  Sr.  presidente, 
nada  temos  feito  a  este  lespeito,  nenhuma  lei  que  facilite  a 
naturalisação, nenhuma  lei  que  regule  o  estado  civil  dos  pro- 
testantes, nenhum  íegulamento  sobre  o  transporte  dos  passa- 
gem s,  nada  emfim  !  Apenas  o  anno  passado  o  governo  teve  o 
credito  de  6.000:000$,  o  que  deveria  sei  appLcado  em  favore- 
cer a  emigração  com  o  tím  de  salvar  a  agricultura  da  crise 
tremenda  que  a  ameaça ;  mas  que  desgraçadamente  em  sua 
applicação  não  desempenhou,  e  não  desempenhará  de  modo 
algum  o  fim  para  que  foi  concedido. 

Um  Sr.  Deputado: — Ha  dificuldades  muito  sérias  para 
algumas  dessas  disposições. 

O  Sr  Gavião  Peixoto  : —  As  difficuldades  não  são  tão 
sérias  como  parece  ao  nobre  deputado  que  me  honra  com 
seu  aparte,  porém  mesmo  quando  assim  fossem, o  que  é  dif- 
cil  não  é  insuperável ;  e  foi  para  trabalhar,  para  tratar  dos 
interesses  do  paiz  que  o  nobre  ex-ministro  teve  um  lugar 
nos  conselhos  da  coroa. 

Sobretudo,  senhores,  precisamos  de  leis  que  venhão  de- 
terminar positiva  e  expressamente  os  direitos  e  as  oViga- 
çõe»  d  >s  colonos,  as  obrigações  e  direitos  dos  fazendeiros  e 
lavradores  que  os  recebem  em  seus  estabelecimentos.  E'  por 
isso,  Sr.  presidente,  que  com  todas  as  forças  de  minha  alma 
eu  defendo  o  artigo  additivo  que  faz  extensivas  aos  contrac- 
tos chamados  de  parceria— as  disposições  da  lei  deli  de 
'Outubro  de  1837.  Muitos  entendem  que  esta  lei  é  applica- 
vel  aos  contractos  de  que  fallo,  e  em  minha  província,  e 
nesta  província  também  alguns  julgamentos  têm  sido  pro- 
feridos neste  sentido;  mesmo  no  senado  esta  opinião  foi 
sustentada  por  alguns  dos  seus  distinctos  membros.  E  por 
esta  occasião  sendo  interpellado  o  actual  ministro  dos  negó- 
cios estrangeiros,  declarou  que  para  o  governo  não  era  ques- 
tão, que  a  lei  era  applicavel  a  esses  contractos.  Outros  po- 
rém pensão  que  esses  c  ntractos  não  estão  subordinados  á 
lei  deli  de  Outubro,  que  o  parceiro  não  é  locador  de  ser- 
viços, que  este  tem  um  salário  certo  e  não  está  sujeito  a  ris- 
cos e  contingências,  emquanto  aquelle  está  exposto  e  arris- 
cado a  mil  circumstancias  que  podem  deixar  seus  serviços 
sem  recompensa,  enxergão  esta  differença  nas  Ordenações 
e  no  Direito  Romano,  e  concluem  que  alei  sobre  locação  de 
serviços  não  pôde  regular  os  contractos  de  parceria. 

V.  Ex.  comprehende,  Sr.  presidente,  quanto  é  incon- 
veniente esta  diversidade  de  intelligencias  dadas  á  lei,  da 
uai  resulta  o  arbítrio,  pois  que  o  juiz  pôde  applica-la,  ou 
eixar  de  applica-la,  ecomo  quer  que  entender  ha  de  poder 

Í"ustificar-se  com  casos  julgados,  e  opiniões  autorisadas. 
C  por  isso  que  me  empenho  pela  aceitação  desse  additivo  ; 
elle  corta  esse  mal,  remove  esse  inconveniente. 

Além  disto,  senhores,  o  artigo  additivo  vem  garantir, 
com  as  disposições  da  lei  de  11  de  Outubro  de  1837,  os  di- 
reitos dos  proprietários  e  lavradores,  sujeitos  a  tantasemer- 
gencias,  a  tantas  occurrencias  fortuitas. 

Os  fazendeiros,  para  obterem  colonos,  precisão  pagar  o 
importe  de  suas  passagens,  pois  como  já  ponderei  no  prin- 
cipio deste  discurso,  os  que  emigrão,  pela  maior  parte  são 
obrigados  pela  necessidade,  pela  falta  absoluta  do  necessá- 
rio para  a  \ida  ;  além  disto  pagão  as  vezes  ae  dividas  que 
©llea  têm  em  suas  pátrias,  e  sempre  as  despezas  que  fazem 
depois  que  desembarcão,  e  no  transporte  para  as  fazendas. 
Assim  os  fazendeiros  e  lavradores  para  obterem  os  braços 
livres  de  que  carecem,  precisão  de  fazer  grandes  adianta- 
mentos de  dinheiro  E  qual  é,  Sr.  presidente,  a  garantia 
que  se  dá  a  esses  homens?  Pois  não  basta  sujeita-los  a 
privação  dos  serviços  dos  colonos  por  circumstancias  for- 
tuitas, e  independentes  da  vontade  destes  ? 

De  certo  que  sim  ;  e  de  certo  também  que  se  lhes  deve  ao 
menos  dar  meioB  de  obrigar  ao  trabalho  o  colono  que  sem 
justa  causa  se  despedir,  ou  ausentar-se  antes  de  comple- 
tar o  tempo  do  contracto,  ou  a  indemnisa-lo  da  quantia 
que  lhe  estiver  a  dever  (Apoiados.)  E  mais  ainda.  E' pre- 
ciso estabelecer  multas  fortes,  e  mesmo  penas  severas  contra 
os  que  allicião  e  seduzem  os  colonos,  ou  introduzem  a  anar- 
chia,  a  desordem,  «  a  revolta  nas  colónias.  Sem  a  conve- 
niente repressão  ha  de  haver  sempre  quem,  querendo  colo- 
nos se  m  grande  trabalho  e  sem  risco  de  adiantamentos,  va 


procurar  anarchisar  as  colónias  estabelecidas,  para  obter  a 
sahida  dos  colonos,  com  promessas  irrealisaveis,  occasio- 
nando  assim  descontentamentos,  e  prejudicand»  tanto  o 
colono  como  quem  o  ajudou  a  airanjar-se,  com  sacrifícios 
e  responsabilidade. 

Abandonando  outras  considerações  que  pretendia  fazer 
para  provar  com  mais  evidencia  a  necessidade  indeclinável 
do  additivo  que  sustento,  e  que,  mais  ou  menos  já  forão 
produzidas  por  um  meu  honrado  amigo  deputado  pela  pio- 
vincia  de  S.  Paulo,  direi  sómente  que.  para  essa  provineia, 
a  grande,  a  única  questão  da  actualidade,  a  de  que  pende 
todo  o  seu  bem  estar  no  presente,  toda  a  sua  prosperidade  ne 
futuro,  é  a  colonisação  pelo  systema  de  parceria  ou  a  salá- 
rio, e  que  esta  irá  por  terra  se  remédios  efficazes  e  rápidos 
não  lhe  fôrem  sabiamente  applicados,  se  o  additivo  não  fôr 
aceito,  se  as  disposições  da  lei  de  11  de  Outubro  de  1837  não 
fôrem  extensivas  aos  contractos  feitos  por  esse  systema,  se- 
não fôrem  bem  e  terminantemente  fixados  os  direitos  « 
obrigações  das  partes  eontractantes,  se  finalmente,  não  for 
protegida  e  garantida  a  posição  dos  proprietários  e  lavra- 
dores. Apoiadoò) 

A  falta  de  legislação  que  de  uma  maneira  positiva,  re- 
gule esses  contractos,  concorreu,  por  certo,  Sr.  presidente, 
para  as  desagradáveis  occurrencias,  que  nomez  de  Dezembro 
do  anno  passado  tiverão  lugar  na  colónia  Senador  Ver- 
gueiro, a  mais  importante  das  colónias  existentes  na 
província  de  S.  Paulo.  E,  V.  Ex.  me  permittirá,  Sr.  pre- 
sidente, que  eu  faça  sobre  esse  successo  inesperado  algumas 
considerações,  tendentes  a  restabelecer  a  verdade  dos  factos 
mal  apreciados  pelo  actual  director-geral  da  repartição  das 
terras  publicas,  em  seu  relatório  apresentado  este  ànno  ao 
Sr.  ministro  e  secretario  de  Estado  dos  negócios  do  império. 

Havia  uma  trama  occulta,  Sr.  presidente,  que  trabalhava 
desde  muito  tempo  para  desmoralisar  as  colónias  da  pro- 
víncia de  S.  Paulo,  e  fazer  nascer  acontecimentos  próprios 
a  estorvar  a  colonisação  para  o  Brazil,  e  impedir  assim  a 
emigração.  A  desordem  que  tendia  a  apparecer  era  mais 
séria  do  que  parecia,  não  se  limitava  a  simples  vinganças 
particulares,  tinha  ramificações  calculadas  no  Brazil  e  na 
Europa. 

Ha  perto  de  dous  annos  que  no  relatório  da  repartição  das 
terras  publicas  o  Sr.  director  expriroia-se  assim  a  respeito 
daquella  colónia : 

«  Graves  imputações  forão  feitas  á  colónia  Senador  Ver- 
gueiro, e  impressas  ha  pouco  na  Allemanha.  >  O  venerando 
ancião  o  Sr.  Vergueiro  exigio  por  essa  occasião  que  o  go- 
verno, por  pessoa  de  sua  confiança^  mandasse  syndicar 
sobre  os  factos  imputados ;  porém  infelizmeute  nada  se  fez  ; 
tudo  ficoxi  depois  apparentemente  socegado,  ninguém  des- 
confiava que  este  segredo  cobrisse  um^  yolcão.  Viajantes 
suissos,  allemães,  francezes  e  inglezes  visitárão  a  colónia,  e 
de  nada  descontíárão. 

De  repente,  no  dia  24  de  Dezembro,  o  colono  Dawatz,  fa- 
vorecido e  ao  que  parece  até  incitado  por  Oswald,  residente 
na  cidade  de  S.  Paulo,  e  pelo  cônsul  daquella  nação  C. 
David,  residente  nesta  corte,  apresentou-se  perante  o  Sr. 
senador  Vergueiro  fazendo  reclamações  exageradas  e  irrea- 
lisaveis, e  porque  o  honrado  Sr.  senador  lhe  declarasse  que 
elle  mesmo  attenderia  ao  que  fosse  justo,  mas  que  não  dava 
o  seu  consentimento  para  que  representassem  ao  governo 
(o  que  Dawatz  também  pretendia)  voltárão  para  a  colónia, 
este  e  os  colonos  que  o  esperavão,  em  grande  algazarra, 
dando  tiros,  vivas  e  morras,  e  manifestando  assim,  e  com 
palavras  jnctanciosas,  a  disposição  hostil  em  que  ostavão. 

Assim  arrebentou  essa  bomba,  ha  muito  carregada,  sem 
os  colonos  fazerem  queixas  a  quem  competia,  sem  empre- 
garem os  recursos  que  nos  contractos  são  expressos.  Os 
sublevados  tinhao-se  munido  de  armas,  pólvora  e  chumbo. 
Muitos  principiarão  alargar  suas  oceupações,  mas  não  dei- 
xa vão  de  vir  á  fazenda  buscar  mantimentos  e  dinheiro.  O 
club  revolucionário  que  funecionava,  havia  tempo,  sob  o 
pretexto  de  reuniões  musicaes  e  philantropicas  ,  desmasca- 
rou-se.  Reunia- se  publicamente  presidido  por  Dawatz,  que 
exercia  na  colónia  as  funecões  de  mestre  escola.  Montavão 
guardas,  postavão  sentinellas  e  patrulhas,  estavãopromptos 
a  resistir  á  força  publica,  Formárão  uma  eommissão  e  diree- 
ção.  Emfim  a  revolução  apresentou-se  em  todo  o  vigor.  Ao 
mesmo  tempo  apparecêrão  as  mesmas  fermentações  em  to- 
das as  colónia»,  efubs.  queixas,  representações,  etc. 

Fizerâo  da  colónia  Senador  Vergueiro  o  centro  e  o  quar- 
tel-general,  como  a  que  maiB  recursos  de  força  apresentava. 
Correios  diários  estreitavao  mais  intimamente  as  relações. 
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O  presidente  Dawatz  estava  em  correspondência  seguida 
com  pessoas  de  S.  Paulo  e  do  Rio  de  Janeiro,  recebia  ins- 
trucções  e  guiava  o  comité  de  salut  public. 

O  Sa.  Braxdão  ;  —  Qual  era  o  negocio? 

O  Sr.  Barbosa  da  Cunha  :  —  Não  se  sabe  qual  era;  havia 
um  plano  fosse  qual  fosse. 

O  Sr.  Gatiào  Peixoto  :  —  Sim,  havia  um  plano,  como 
se  conhece  pelos  factos  que  venho  de  expor.  Havia  um  plano 
que  ameaçava  a  ordem  publica,  e  o  governo,  a  cujo  conhe- 
cimento esses  factos  forão  trazidos,  não  tratou  de  fazê  lo 
abortar,  e  nem  ao  menos  mandou  desarmar  os  colonos,  que, 
em  numero  de  mais  de  150,  se  achavão  muito  bem  ar- 
mados ! 

Para  que  melhor  se  conheça  a  gravidade  daquella  situa- 
ção, V.  Ex.  me  permittirá,  Sr.  presidente,  que  eu  leia  as 
representações  que  as  camarás  raunicipaes  das  villas  d®  Rio 
Claro  e  da  Limeira  dirigirão  ao  Exm.  vice-presidente  da 
província,  por  occasião  daquelle  acontecimento,  e  o  officio 
que  no  mez  seguinte  o  Dr.  chefe  de  policia  endereçou  áquella 
Camara  e  a  resposta  que  teve. 

<  André  Antonio  de  Lima,  secretario  da  camará  munici- 
pal nesta  villa  da  Limeira  e  seu  termo,  etc.  —  Certifico  que 
pelo  Sr.  senador  Vergueiro  me  foi  pedido  lhe  desse  por  cer- 
tidão o  teor  de  uma  representação  feita  por  esta  camará  ao 
Exm.  governo  provincial,  em  virtude  do  que  passei  a  rever 
o  archivo  desta  camará,  e  no  livro  que  serve  de  registro,  a 
fl.  125  v. ,  eucontrei  o  registro  da  dita  representação  .  que 
seu  teor  é  pela  maneira  e  fórma  seguinte  :  —  Iilm.  e  Exm. 
Sr.  — A  camará  municipal  da  villa  da  Limeira,  cumprindo 
com  seu  dever,  tem  o  desprazer  de  levar  ao  conhecimento 
de  V.  Ex.  o  máo  estado  em  que  se  acha  o  seu  municipio,  a 
respeito  da  segurança  publica  que  se  acha  ameaçada,  e  será, 
perturbada  senão  partir  de  V.  Ex.  medidas  previdentes  que 
garantão  os  justos  receios  da  população.  V.  Ex.  melhor 
que  esta  camará  está  informado  das  ultimas  occurrencias 
havidas  na  colónia  —  Senador  Vergueiro  — collocada  na  fa- 
zenda Ibicaba  deste  districto,  e  melhor  que  nós  poderá  ava- 
liar as  consequências. 

«  Os  boatos  que  dali  exhalão,  de  plano  dos  colonos  alle- 
mães  de  combinação  c  m  os  de  outras  colónias,  com  quem  se 
achão  ligados  formando  ali  o  centr<-,  é  pqra  formarem  uma 
independência,  de  uniformidade  com  os  escravos,  têm  atter- 
rado  o  povo,  e  com  especialidade  aos  fazendeiros  ;  e  se  fôr 
levado  a  effeito  seus  malévolos  planos, o  que  Deos  não  permit- 
tirá, seriamos  por  certo  os  mais  infelizes  habitantes  da  nossa 
bella  província.  Assim  pois,  esta  camará  pede  a  V.  Ex.  a 
collocação  de  uma  força  respeitável  para  conter  a  explosão 
que  nos  ameaça,  e  medidas  acertadas  para  evitar  sua  reinci- 
dência, e  esta  camará  julga  que  o  primeiro  caso  depende  da 
referida  força,  e  o  segundo  de  medidas  legislativas  ad  hoc 
ao  novo  systema  pelo  paiz  incetado  ,  com  o  fim  de  supprir 
na  lavoura  os  braços  que  vão  nos  faltando.  Não  admira' 
este  movimente,  quando  temos  em  pequeno  circulo  mais 
de  3,000  almas  estrangeiras,  e  de  uma  só  profissão  !  o 
que  nos  admira  é  termos  sido  tão  felizes  até  o  presente 
sem  que  a  má  estrella  viesse  turvar  o  horizonte  como 
agora  vemos.  A  camará  fica  desça»  sada  no  zelo  de 
V.  Ex.,  que  attenderado  ao  exposto  votará  comnosco  as  me- 
didas que  reclamão  a  nossa  posição.  Deos  guarde  a  V.  Ex. 
ppr  muitos  annos,  como  convém.  Paço  da  camará  muni- 
cipal na  villa  da  Limeira,  em  cessão  extraordinária  de  25  ie 
Fevereiro  de  1857.— Illm.  e  Exm.  Sr.  presidente  da  provin- 
da.—  Antonio  fíberto  de  Almeda,—Ma»nel  Fertaz  de  Ca- 
margo. — IHonysio  José  Franco — Antonio  Maneei  de  Abreu  — 
Manoel  Ferraz  Pacheco  — João  José  de  Sampaio  Júnior. — José 
Antonio  Rodrigues.  —  Está  conforme.  —  O  secretario,  André 
Antonio  de  Lima.  — Nada  mais  se  continha  e  nem  se  decla- 
rava na  dita  copia  da  representação,  que  bem  e  fielmente 
para  aqui  extrahi  do  livro  de  registro,  a  qual  vai  sem  cousa 
que  duvida  faça  por  ler,  cumprir  e  assinar  ;  nesta  villa  da 
Limeira,  aos  vinte  e  cinco  dias  do  mez  de  Abril  do  anno  do 
nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1857,  37<>  da 
independência  e  do  império  do  Brazil. —  E  eu  André  An- 
tonio de  Lima,  secretario  da  camará,  o  escrevi  e  conferi. — 
Está  conforme  — O  secretario,  Lima  > 

c  Illm.  e  Exm.  Sr.  —  Cumprimos  um  dever,  levando  ao 
Conhecimento  de  V.  Ex.  o  estado  deste  municipio  e  adjacen- 
tes, em  relação  com  elle  no  que  pertence  á  segurança  pu- 
blica ,  riH  plena  confiança  que  V.  Ex.  fará  quanto  esteja 
a  seu  alcance  para  firma-la. 

«  Este  municipio  pelo  lado  menos  despovoado  confina  com 


os  da  Constituição,  Limeira  e  Mogymirim,  e  pelo  outro  la- 
do com  prehende  as  freguezias  de  Bethlem  com  11  léguas 
distante,  a  de  Brotas  com  12  léguas,  e  segue  adiante  o  mu- 
nicipio de  Araraquára,  que  se  estende  pela  esquerda  dos 
rios  Mogyguassú,  Pardo  e  Paraná  até  conflnir  neste  o 
Tietê. 

€  E  sendo  sabido  que  os  malfeitores  se  refugião  nos  luga- 
res menos  pevoados  onde  ha  força  da  autoridade  ,  o  desenho 
que  acabamos  de  fazer  mostra  que  neste  municipio  começa 
seu  asylo,  donde  se  deduz  a  necessidade  de  destacar  nesta 
villa  uma  força  respeitável  para  destrui-lo  em  todo  o  extenso 
districto,  protegendo  ao  mesmo  tempo  os  vizinhos.  Tal  era  o 
estado  desta  localidade,  quando  novas  occurrencias  tornárão 
mais  necessária  e  mais  ampla  aquella  medida.  V.  Ex.  ha  de 
63tar  melhor  infoimado  que  nós  do  acontecimento  na  fa- 
zenda Ibicaba  ;  mas  o  que  por  aqui  corre  e  é  sabido  sobra 
para  aterrorisar  unse  desanimar  outros ;  e  isto  quando  um 
grande  movimento  agrícola  imprimido  pelos  Srs  Vergueiro 
e  C,  com  a  importação  de  colonos  e  com  o  exemplo  de  sua 
applicação  pratica,  se  tinha  apoderado  da  população,  achan- 
do-sejá  estabelecidas  muitas  colónias e  projectadas  outras. 
Nós  ignoramos  a  urdidura  do  trama,  mas  são  factos  incon- 
testáveis que  os  colonos  suissos  da  colónia  —  Senador  Ver- 
ueiro  —  se  organisárão  debaixo  da  direcção  de  uma  sooie- 
ade  secreta,  que  se  armárão.  que  estão  em  correspondência 
com  outraâ  colónias,  contando  não  só  com  sua  cooperação, 
como  com  a  dos  escravos  e  de  Brazileiros  descontentes  ; 
fallão  em  formar  um  Estado  livre.  Não  tememos  que  elles 
consigão  seus  damnados  fins,  mas  tememos  o  estrago  do 
rompimento.  Elíes  se  conservão  ainda  armados  e  altivos,  é 
indispensável  desarma-los  e  fazer-lhes  conhecer  a  sua  im- 
potência ;  isto  só  se  pôde  operar  sem  derramamento  de 
sangue,  e  com  dignidade,  com  uma  força  respeitável,  e  eis 
o  que  pedimos  incessantemente  a  V.  Ex.,  a  quem  Deos  guar- 
de por  muitos  annos. 

«  Paço  da  camará  municipal  do  Rio  Claro,  23  de  Feverei' 
ro  de  1857.  > 

<  Illms.  Srs.  —  Villa  da  Limeira,  14  de  Março  de  1857. — 
Rogo  a  VV.  SS.  me  informem  qual  o  estado  actual  do  mu- 
nicipio e  de  suas  colónias  em  relação  á  aegurança  individual 
e  da  ordem  publica  ;  se  tem  cessado  de  todo  a  agitação  que 
appareceu  na  colónia  do  Ibicaba,  e  os  receios  produzidos  por 
esse  facto;  se  essa  occorrencia  foi  ou  não  um  facto  unica- 
mente limitado  á?  duvidas  entre  a  directoria  ou  administra- 
ção da  fazenda  e  os  colonos  ,  sem  participação  e  concorrên- 
cia de  indivíduos  de  qualquer  das  colónias  eircunwzinhas, 
e  sem  factos  ou  circumstancias  que  revelem  ter  havido  ou- 
tras intenções  criminosas  de  maior  ou  menor  alcance  e  con- 
sequência, e  finalmente  que  medidas  c  u  idóas  julga  essa  il- 
lustre  camará  adoptáveis,  quer  para  o  fim  de  manter-se  a3 
colónias  nas  indispensáveis  condições  de  ordem  no  presente 
e  no  futuro,  quer  para  o  effeito  de  serem  regularisados  os 
engajamentos  e  contractos,  e  a  sua  effectiva  execução,  no 
ponto  de  vista  do  interesse  policial  e  judiciário,  em  ordem 
que  as  providencias  adoptadas  não  embarguem  o  movimento 
da  emigração,  matando  os  interesse»  do  paiz  a  titulo  de  os 
ampliar  e  garantir. 

t  Deos  guarde  a  VV.  SS.  —  Illms.  Srs.  presidentes  e  ve- 
readores da  camará  municipal  de  S.  João  do  Rio  Claro.  — 
O  chefe  de  policia  interino,  José  Tavares  Bastos. —  Está  con- 
forme. —  O  secretario  da  camará  municipal  do  Rio  Claro, 
Manoel  Rodrigues  do  Nascimento.  > 

Resposta  da  camará  ao  mesmo  Illm.  senhor. 

«  A  camará  municipal  desta  villa,  reunida  hoje  em  ses- 
são extraordinária,  tem  a  honra  de  aceusar  a  recepção  do 
officio  de  V.  S.  com  data  de  14 do  corrente;  e  cumprindo 
coma  determinação  de  V.  S.,  passa  a  dar  as  informações 
exigidas.  Como  parte  destas  informações  constão  do  officio 
ue  a  mesma  camará  dirigio  a  S.  Ex.  o  Sr.  vice-presidente 
a  provincia  Vm  data  de  23  do  mez  próximo  findo ,  toma 
ella  a  liberdade  em  inclui-lo  por  cópia  ,  acerescentand*  t 
Esta  camará ,  Illm.  senhor ,  comquanto  entenda  que 
o  estado  actual  do  seu  municipio  seja  menos  assus- 
tador, comtudo  entende  que  não  se  acha  no  seu  estado 
normal ,  porque  constando  aos  seus  membros  ,  já  por 
conhecimento  próprio  ,  já  por  informações  que  têm  obtido  t 
que  aos  colonos  da  colónia —  Senador  Vergueiro  — causa  al- 
guma justa  (ao  menos  apparente)  assistio-lhes  para  que  lan- 
çassem mão  das  armas  e  se  apresentassem  com  um  aspecto 
tão  ameaçador,  visto  o  reconheeido  bom  trato  que  têm  sem- 
pre recebido  dos  seus  proprietários,  não  pôde  senão  attribuir 
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iodos  esses  distúrbios  a  instigações   estranhas ,   e  que 
um  plano  qualquer  sinistro  lhes  movia  por  base.  Prova 
ainda  mais  a  combinação  que  existia  e  ainda  existe  entre 
diversas  colónias  e  é  publico,  que  ainda  hoje  os  colonos  se 
referem  a  vantagens  que  esperão,  e  que  devem  nascer  do 
rompimento  em'  parte  de  seus  contractos  ;  menos  leve  suas 
intenções  não  podem  ser  justificadas  como  justas;  e  que 
ainda  agora  os  colonos  premeditão  alguma  cousa,  prova  o 
estado  armado  em  que  ainda  se  conservão,!;estado  que  em- 
quanto  assim  for,  não  pôde  por  maneira  alguma  dar  ga- 
rantia ao  socego  publico.  Para  este  effeito  entende  a  cama- 
rá queem  quanto  os  colonos  não  fôrem  inteiramente  des- 
armados, o  espirito  publico  não  pôde  adquirir  esse  socego, 
essa  coniiança  tão  necessária  á  vida  do  cidadão  pacifico. 
Esta  camará  está  persuadida  que  apenas  os  colonos  se 
achem  desarnafados,  e  que  ponhão-se  em  execução  algumas 
providencias  policiaes,  como  de  colono  algum  poder  sahir 
impunemente  de  suas  colónias  sem  uma  licença  expressa 
dos  seus  proprietários,  e  que  o  governo  sustente  ama  força 
respeitável,  dividida  entre  esta  villa  e  a  da  Limeira,  não 
menos  de  100  praças,  á  qual  podem  afiançar  que  o_  socego 
publico  não  seja  alterado,  e  que  os  colonos  se  sujeitarão 
inteiramente  a  suas  obrigações,  porque  reconhecerão  que 
ha  uma  força  prompta  e  sufèciente  para  reprimir  os  seus 
abusos.  Eis  o  que  esta  camará  respeitosamente  leva  á  pre- 
sença de  V.  S  ,  a  quem  Deos  guarde  por  muitos  annos. 
I    <  Paço  da  camará  municipal  do  Rio-Claro,  em  sessão  ex- 
traordinária de  18  de  Março  de  1857.  > 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a  camará  comprehendem  quanto 
era  grave  e  melindrosa  aquella  situação,  quanto  elta  amea- 
çava a  ordem  e  a  segurança  publica  da  província.  Pois  bem, 
senhores,  o  governo  contentou-se  em  mandar  o  delegado 
das  terras  publicas,  que  só  no  dia  29  deJanei.ro  chegou  á 
colónia,  e  que  apezar  de  seus  bons  desejos,  de  suas  boas 
maneiras  e  prudência,  nada  pôde  conseguir  ;  e  o  Dr.  chefe 
de  policia,  que  ainda  mais  tarde  chegou,  e  que,  segundo 
me  informão,  partio  da  capital  com  oito  soldados  apenas,  e 
que  assim  sem  força  nada  poderia  fazer,  como  de  facto  nada 
fez  E  voltarão  deixando  os  colonos  ainda  armados,  como 
infeliz  e  estranhamente  ainda  se  achão ! 

As  relações  de  parentesco  e  amizade  que  me  ligão  aos 
interessados  nesta  questão,  obrigãomie,  Sr.  presidente,  a 
provar  quanto  disse  a  respeito  delia  ;  e  assim,  permitta-me 
também  V.  Ex.  que  eu  dê  conhecimento  á  casa  dos  docu- 
mentos que  provão  o  que  disse  quanto  ás  exagerações  e 
injustiças  dos  colonos.  Esses  documentos  são  uma  carta 
dirigida  pelo  Dr.  Ch;  Heusser,  encarregado  por  alguns  can- 
tões da  confederação  suissa  de  examinar  as  colónias  stiissas 
da  província  de  S.  Paulo,  dirigida  ao  chefe  da  casa  Verguei- 
ro e  C,  e  certii':cados  dados  pelo  mesmo  Di.  Heusser,  que 
passo  a  ler,  bem  como  a  opinião  do  Sr.  Perret. Gentil,  ou- 
trora cônsul  suisso  nesta  corte. 

«  lllm.  Sr.  José  Vergueiro,  chefe  da  casa  Vergueiro  e.  C. 
e  Angelica.  —  Depois  de  ter-me  demorado  quasi  tres  sema- 
nas nas  suas  colónias  Senador  Vergueiro  e  Angelica,  não 
posso  deixar  de  communicar  a  Vm.  em  poucas  palavras 
minha  opinião,  e  de  apresentar  a  Vm.  como  chefe  da  casa 
03  meus  mais  attenciosos  agradecimentos  pelos  obséquios  e  a 
franqueza  com  os  quaes  Vm.  me  tem  recebido,  os  quaes  não 
posso  assaz  reconhecer. 

<  Tive  plena  liberdade  de  examinar  o  estado  económico 
e  moral  de  cada  um  dos  colonos  (e  não  só  dos  suissos  como 
também  dos  allemães),  desde  sua  chegada  a  Santos  até  a 
minha  presença  a  esta.  Todos  os  livros  e  documentos  que 
para  este  fim  precisava  estiverão  á  minha  disposição  illi- 
mitada ;  emíim,  respeitável  senhor,  Vm.  fez  tudo  o  que  foi 
possivel  para  eu  poder  obter  um  conhecimento  claro  de  toda 
posição.  ' 

«  Esta  franqueza  já  era  uma  prova  que  Vm.  dirige  a  em- 
presa e  direcção  da  cplonisação  com  um  fim  .nobre;  e  pslo 
conhecimento  de  todos  os  livros  e  exame  especial  de  todos 
os  negócios,  estou  de  facto  convencido  que  a  casa  Vergueiro 
não  rebaixa  a  obra  tia  colonisação  a  uma  especulação  de 
dinheiro,  que  não  peídeu  de  vista  o  designio  duplamente 
bello,  por  um  lado  conduzir  á  pátria  os  braços  tão  necessá- 
rios, por  outro  fazer  que  numerosas  famílias  que  no  meio  do 
turbil  hão  da  superabundância  da  população  européa  apenas 
poderião  conservar  a  vida,  obtenhão  uma  existência  isenta 
de  çuidado. 

«j, Lastimo  por  isso  franca  e  vivamente  que  os  inimigos  de 
sua  casa  pudessem  aproveitar-se  de  uma  ou  outra  queixa 
justa  dos  colonos  indroduzidoB  na  direcção,  as  quaes  Vm. 


já  á  minha  chegada  em  sua  casa  prometteu  reformar,  para 
excitarem  os  eolonos  contra  sua  casa  e  reduzi-los  a  fazer 
uma  representação  que  contém  suspeitas  contra  a  casa  Ver- 
gueiro, que  nunca  poderáõ  ser  justificadas. 

«,Não  quero  entrar  em  cada  um  dos  pontos  deste  papel 
de  queixa ;  tão  sómente  manifestarei  o  meu  desgosto  sobre 
o  modo  e  maneira  de  sua  redacção,  porque  cada  um  dos 
pontos  aceusa  a  casa  Vergueiro  e  O  sem  motivo  algum, 
de  ter  de  propósito  logrado  aos  colonos,  de  velhacadas  as 
mais  infames  que  esse  papel  com  uma  leviandade  imperdoá- 
vel aceusa  a  casa  Vergueiro  ;  desnecessário  é  até  absolve-la. 

«  Nem  ao  menos  me  é  dado  contrapor  a  essas  suspeitas 
o  testemunho  do  fiel  cumprimento  dos  deveres  a  respeito  de 
serviços  feitos  nas  plantações  do  café  pelos  colonos  suissos. 
Segundo  a  declaração  de  meu  amigo  Diethelm,que  me  acom- 
panha como  conhecedor  desses  serviços  para  o  exame  das 
plantações  do  café,  se  achão  os  cafés  dos  colonos  suissos 
geralmente  n'um  estado  tão  péssimo  como  jámais  esperá- 
vamos. m 

<  Tem  em  proporção  poucas  famílias  que  tratavao  o  caie 
conforme  as  exigências  do  paiz,  e  para  assim  obter  a  maior 
possivel  vantagem ;  muitas  tratávão  o  café  negligentemente 
e  obtinhão  desta  fórma  tanto  em  prejuízo  da  casa  Vergueiro, 
como  em  seu  próprio  uma  colheita  muito  menor ;  muitas 
até  nem  carpirão  o  seu  café,  de  maneira  que  a  casa  Ver- 
gueiro não  só  tem  o  prejuízo  de  uma  colheita  menor,  corno 
além  disso  vem  as  plantações  a  padecerem,  e  por  falta  de 
trato  perecerão  pouco  a  pouco. 

«  Durante  a  minha  demora  nas  suas  colónias,  convenci- 
me  muitas  vezes  que  Vm.,  longe  de  faltar  com  qualquer 
cousa  que  os  colonos  em  geral  precisão,  tem  como  ponto  de 
honra  o  bem-estar  de  cada  um  dos  colonos ;  que  mesmo  du- 
rante este  movimento  Vm.  cuidava  de  cada  um  delles  sem 
attender  se  achavão-se  ou  não  compromettidos. 

«  Por  isso  espero  com  convicção  que  os  colonos  reconhe- 
cêráõ  sua  justiça,  que  brevemente  tornaráõ  a  prestar-lhe  a 
confiança  de  antes,  e  findo  com  o  desejo  que  seu  honrado  pai, 
o  Exm.  Sr.  .senador  Vergueiro,  ainda  goze  bellos  fructos 
da  semente  que  tem  lançado. 

c  Aceite,  honrado  senhor,  a  segurança  de  minha  perteita 
estima  e  reconhecimento. 

c  Angelica,  4  de  Março  de  1857. 

«  (Assignado)  Dr.  3.  Ch.  Heusser.  > 

«  Encarregado  dos  seis  cantões  da  Condeferação  Suissa, 
informei-me  pelo  exame  dos  respectivos  livros  ,  os_quaes i  o 
Sr.  José  Vergueiro  me  entregou  a  um  exame  illimitado  do 
estado  económico  dos  colenos  suissos  desta,  e  c©nvenci-me 
que  o  Sr.  Jonas,  até  agora  director,  fez  os  assentos  com  per- 
feita exactidão,  e  que  a  este  respeito  se  lhe  não  pôde  fazer  a 
minima  reprehensão.  c  ~   c  o 

«  A  respeito  do  tratamento  dos  colonos  forao  feitas  ao  br. 
Jonas  varias  aceusações  exageradas.  O  Sr.  Jonas  confessa  ter 
feito  aos  colonos  algumas  repretensões  mal  cabidas  ;  com- 
prehendo  porém  muito  bem  que  a  paciência  de  um  director 
de  colónias  muitas  vezes  fica  exposta  a  duras  provas. 
«  Ibicaba,  26  de  Fevereiro  de  1857. 

<  (Assignado)  D.  J.  Ch.  Heusser.  > 
«  Encarregado  por  alguns  cantões  da  Confederação  Suissa 
de  examinar  as  colónias  suissas  nesta  província,  apresen- 
tou- me  o  Sr.  José  Vergueiro  para  este  fim,  com  uma  fran- 
queza impossível  de  desconhecer  todos  os  livros  e  docu- 
mentos possíveis. 

Em  consequência  deste  exame  dou  com  prazer  a  decla- 
ração ao  Sr.  director  Vollet,  que  elle  fez  os  assentos  o  mais 
conscienciosamente  possivel,  e  que  tratou  aos  colonos  com 
grande  imparcialidade,  os  vadios  com  severidade,  os  labo 
riosos  porém  com  amizode. 

<  Angelica,  3  sle  Março  de  1857. 
«  (Assignado)  Dr.  J.  Ch  Heusser.  * 

<  lllm.  Sr.  Carlos  Perret  Gentil.  —  A'  vista  do  que  me 
communica  um  amigo  do  Ri©  de  Janeiro,  sobre  a  parte  do 
conteúdo  da  carta  do  Sr.  Dr.  Heusser,  á  qual  sorefere  o  Sr 
David,  consul-geral  Suisso,  cm  sua  declaração  de  6  do 
corrente  :  tenho  a  rogar  a  Vm.  a  bondade  de  responder  ao 


pé  desta  os  tres  pontos  seguintes 

«l.o  Quaes  as  reclamações  dos  colonos  do  Ibicaba  e  An- 
gelica que  vi-me  obrigado  a  acceder  ? 

<  2.o  Tendo  Vm.  sido  o  que  em  companhia  do  Sr.  capitão 
Diethelm  examinou  e  conferenciou  todas  as  contas  dos  co- 
lonos do  Ibicaba  e  Angelica,  tenha  a  bondade  dizer-me  se 
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não  forão  ellas  reconhecidas  exactas  (como  o  mesmo  Sr.  Dr. 
Heusser  declarou  em  seus  attestados),  excepto  um  ou  outro 
erro  de  contabilidade  do  director,  quanto  á  contagem  dos 
juros? 

<  3o.  Houve  alguma  exigência  da  parte  dos  colonos 
para  que  eu  contractasse  ao  Sr.  capitão  Diethelm  para  di- 
rector geral  dos  colonos  nossos  ;  ou  foi  de  livre  vontade 
minha,  como  eu  lhe  tinha  communicado  antes  de  fazê-lo  ? 

«  Tenha  paciência  com  tantos  encommodos  que  lhe  causa 
quem  é  de  Vm. 

<  Amigo  obrigado,  José  Vergueiro. 
c  Santos,  26  de  Abril  de  1857.  > 

«  Illm,  Sr.  —Tenho  estado  desde  o  dia  20  de  Janeiro  p.  p. 
até  16  deste  mez  de  Abril,  nas  colónias  de  Ibicaba  e  de  An- 
gelica, observando,  estudando  e  seguindo  as  phases  diversas 
dos  acontecimentos  que  tiverão  lugar  nestas  colónias;  posso 
responder  ás  perguntas  que  V.  S.  me  faz  na  carta  acima, 
de  26  de  Abril,  comquanto  não  tenha  conhecimento  da 
carta  que  se  diz  ser  do  Sr.  Dr.  Heusser,  a  qual  dá  motivo  a 
essas  perguntas. 

c  Já  dei  a  V.  S.  minha  opinião  por  escripto_  sobre  as 
queixas,  reclamações  e  allegações  que  forão  iniciadas  aos 
colonos  para  provocar  uma  perturbação,  e  que  elles  apre- 
sentárão  ao  lllm.  Sr.  brigadeiro  Machado;  entretanto  res- 
ponderei aos  tres  quesitos  apontados. 

«  l.o  V.  S.  não  foi  obrigado  de  acceder  a  nenhuma  re- 
clamação dos  colonos  de  Ibicaba  e  de  Angelica.  Pelo  con- 
trario os  colonos  ,  illudidos  por  esperanças  falsas  e  atiçados  de 
varias  partes,  não  fizerão  a  V.  S.  nenhuma  reclamação.  Sendo 
somente  depois  dos  colonos  estarem  desabusados,  entrarem 
no  socego  e  cuidarem  nos  seus  trabalhos  que,  mudando  e 
modificando  a  direcção,  V.  S.  nos  pedio  de  revistar  as  contas 
e  fazer  o  que  era  de  direito. 

c  2.0  Todos  os  colonos  de  Ibicaba  e  de  Angelica  forão 
Convidados  para  apresentar  suas^cadernetas.  O  abaixo  assig- 
nado,  que  com  o  Sr.  Diethelm,  empregado  no  consulado 
geral  da  Suissa,  as  examinara  e  conferira,  as  achou  em 
regra,  fora  alguns  erros  de  contabilidade,  tanto  em  favor 
como  em  desfavor  dos  colonos,  os  quaes  erros  forão  corri- 
gidos sem  haver  o  menor  distúrbio  nem  exigências,  e  com 
a  mais  perfeita  tranquillidade. 

*  3.0  Nenhum  colono  pedio  ou  exigio  que  V.  S.  con- 
tractasse com  o  Sr.  capitão  Diethelm  para  ser  director  geral 
das  suas  colónias.  A  iniciativa  foi  de  V.  S.,  porque  se  hou- 
vesse exigência,  nem  V.  S.  tinha  adherido  nem  lhe  tinha 
aconselhado  annuir.  Isto  por  principio. 

«  Quando  houve  a  mudança  do  director  da  colónia  Ibi- 
caba, a  nomeação  do  novo  director  não  agradou  aos  colonos  ; 
entretanto,  lá  ficou  elle,  eapf  àção  e  prosperidade  das  fa- 
mílias principiárão  a  sentir  ^s  effeitos  lucrativos  de  uma 
direcção  firme  e  vigilante,  com  as  regras  e  instrucções  que 
V.  S.  deu  durante  sua  estada  nos  seus  estabelecimentos  ; 
substituindo  assim  uma  direcção  que  peccava  pelo  lado 
da  fraqueza  e  do  deleixo. 

E'  por  ora  o  que  tenho  a  dizer,  ficando  de  V.  S. — Amigo 
e  criado— Chr.  Perret  Gentil.—  Santos,  27  de  Abril  de  1857.  > 
Finalmente,  Sr.  presidente,  me  corre  o  dever  de  provar  a 
intervenção  indébita  do  cônsul  suisso  David  naquelles  acon- 
tecimentos, e  o  farei  lendo  á  camará  duas  cartas  escriptas 
r  pessoas  da  intimidade  desse  cônsul  para  aquella  colónia, 
-las: 

<  —Rio  de  Janeiro,  20  de  Maio  de  1857. —Meu  caro  Gat- 
tiker !— No  demingo  passado,  dia  17,  cheguei  felizmente  a 
esta.  Honegger,  em  casa  de  Lutz,  affirma  que  teus  negócios 
já  se  arranjárão,  Diethelm  diz  que  não  possue  outra  ves- 
timenta tua  senão  o  surtout,  de  que  breve,  como  espera, 
mesmo  será  o  portador.  A  respeito  de  Diethelm  trata-se 
sómente  da  questão,  se  o  Vergueiro  quer  ou  não  dar  as 
suas  promessas  por  escripto.  No  caso  que  não,  o  Diethelm 
será  enviado  por  parte  do  ministério  para  S.  Paulo,  afim  de 
arranjar  as  outras  colónias. 

«  Por  emquanto  pois  sómente  é  necessário  que  os  colonos 
permaneção  quietos,  epara  este  fim  eu  te  envio  uma  nova 
proclamação  do  David.  Não  posso  explicar-te  quanto  me 
pesa  a  responsabilidade,  caso  que  o  diabólico  negocio  rompa. 
Muito  principalmente  receio  pela  gente  do  Dr.  ulias,  porisso 
que  elles  serão  forçados  a  lançar  mão  de  meios  violentos  no 
caso  em  que  se  lhes  negue  os  alimentos.  Peço-te,  portanto, 
pela  amizade  que  novamente  nos  unio,  e  que  por  minha 
parte  de  certo  é  pura  e  sagrada,  faça  o  que  te  for  possível 
para  evitar  uma  desgraça.  Teus  influencia  no  Dr.  Elias,  e  na 


caso  de  necessidade,  pódes  soccorrer  com  dinheiro.  Logo  que 
souberes  doDr.  Elias  mesmo  que  elle  não  queúa  mais  dar 
alimentos,  neste  caso,  eu  te  peço,  soccorra  a  essa  gente  por 
minha  conta,  e  igualmente  ao  Schlittler,  no  caso  que  o 
Vergueiro  não  cuide  nelle,  até  a  minha  próxima  carta. 
Certamente  tenho  quasi  esgotado  o  meu  credito,  mas  nesta 
caso  estará  atrás  de  mim  o  David,  que  sómente  não  quer 
emprestar  o  seu  nome,  afim  de  que  estes  subsídios  pecuniá- 
rios não  comecem  sem  necessidade.  Em  todo  o  caso  serái 
melhor  não  dar  dinheiro  á  gente,  mas  mandar  comprar  ali- 
mentos por  Schlittler. 

<  O  Wandlander  não  ficará  esquecido,  mas  até  agora  não 
me  tem  sido  possível  arranja-lo.  Tudo,  também  a  tua  roupa$ 
breve  seguirá. 

«  Saudades  de  Diethelm  e  do  teu 

<  (Assignado)  J.  H.  Heusser.  » 

<  Rio  de  Janeiro,  23  de  Maio  de  1857. —  Meu  caro  Gatti- 
ker ! — Pela  presente  peço-te  faças  chegar  a  carta  inclusa  ao 
seu  destino. 

«  Parece  que  o  negocio  dos  colonos  tomará  uma  marcha 
singular.  O  Vergueiro  não  quer  saber  mais  nada  do  meu 
emprego  de  director  superior.  Eu  mesmo  não  sei  como  isto 
findará.  Podes  tranquillisar  os  colonos  de  que  nós  faremos 
tudo  em  favor  delles  ;  pede-lhes  em  nosso  nome  que  se  con- 
servem quietos,  e  tudo  acabará  bem.  Dize  a  Mettler  espe- 
cialmente que  não  me  esquecerei  delle,  que  breve  lhe  escre- 
verei, e  que  cuidarei  em  seu  futuro. 

<  Tem  a  bondade  de  cobrar  do  Alscher  §0$,  que  por  elle  pa- 
guei ao  Stutzenegger.  E  se  quizeres  ajuntar  mais  30$  e 
entregar  estes  80$,  em  meu  nome,  ao  Luiz  Vergueiro,  muito 
obrigado  te  ficaria ;  nas  tua3  compras  eu  os  descontarei. 

«  O  Dr.  Heusser  está  bom,  e  manda  dar-te  lembranças. 
«  Com  toda  a  amizade,  teu 

«  (Assignado)  A.  Diethelm,  > 

«  Rio  de  Janeiro,  25  de  Maio  de  1857.  —  Querido  Sr. 
Gattiker.  —  Em  nome  do  consul-geral,  em  nome  do  Dr. 
Heusser  e  em  meu  nome ,  rogo-vos  apresentares  a  pro- 
clamação inclusa  aos  colonos  do  Ibicaba,  e  quanto  pos- 
sível seja  darás  delia  conhecimento  aos  mais  colonos. 
Daria-nos  muita  satisfação  se  vós  mesmo  fosse  ao  Ibicaba, 
e  a  vós  como  director,  superior  a  qualquer  colono,  participo 
em  confiança  que  o  ministério  nos  deixou  dous  caminhos 
francos. 

«l.o  Caso  as  municipalidades  pátrias,  consintão  em  pre- 
sentear os  avanços,  o  governo  desonerará  aos  colonos  de 
seus  contratos  e  lhes  designará  terrenos  próprios. 

<  2.o  Não  acontecendo  assim,  o  governo  nomeará  um  di- 
rector-geral  para  todas  as  colónias  de  S.  Paulo,  e  á  sua 
custa,  que  munido  de  poderes  especiaes  se  opporá  aos  abusos 
(espertezas)  dos  fazendeiros.  Disto  por  ora  não  necessitão 
serem  sabedores  nem  colonos,  nem  fazendeiros. 

«  Conto  que  terás  recebido  minha  carta  ultima,  e  terás  en- 
tregue a  L.  V.  80$,  etc...  visto  eu  não  seguir  tão  cedo  para 
lá,  e  se  fôr,  em  caso  algum  irei  como  empregado  da  casa 
Vergueiro,  tenho  empenho  portanto  de  pôr  estes  arranjos 
em  ordem,  ete.,  etc. 

«  (Assignado)  Diethelm.  > 
Ninguém  poderá  com  razão  ayerbar-me  de  suspeito  ,  tive 
o  cuidado  de  só  fallar  no  que  podia  provar ,  e  tenho 
plena  convicção  de  que  cumpri  plenamente  essa  restricção 
que  me  impuz.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  é  sobremaneira  estranhavel  o  procedimen- 
to do  governo  em  presença  destes  factos ,  a  falta  de  fervor  e 
zelo  com  que  tem  procedido  até  aqui !  Mesmo  quando  se 
tratasse  apenas  dos^interesses  de  um  Cidadão,  elles  devião  ser 
protegidos  pelo  governo,  principalmente  quando  esse  cida- 
dão é  um  ancião  venerando,  que  tem  um  nome  glorioso  no 
paiz. 

Mas,  senhores,  não  é  tanto  dos  seus  interesses  que  se 
tratão  como  dos  interesses  públicos,  da  ordem  e  da  segu- 
rança publica,  e  do  futuro  da  província  de  S.  Paulo  !  Cum- 
pre acabar  com  essa  anomalia  em  que  se  acha  aquella  coló- 
nia, mas  cumpre  acaba-la  de  maneira  que  não  se  prejudi- 
que a  colonisação  pela  qual  brada  a  lavoura,  e  brada  todo  o 
paiz,  e  nem  se  deixem  sem  garantias  os  direitos  de  nossos 
fazendeiros  e  lavradores,  que  tantos  sacrifícios  precisão 
fazer  para  alcançarem  os  braços  livres  de  que  tanto  carecem. 
(Apoiados.)  Se  o  governo  não  se  julga  ainda  bem  informado 
e  esclarecido,  mande  uma  pessoa  de  sua  confiança  que  va 
conhecer  do  estado  da  colónia.  Se  não  pôde  daqui  deliberar 
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e  obrar,  mande  para  a  província  um  presidente  enérgico  e 
imparcial,  e  entregue-lhe  a  deeisão  da  que.tao;  assim, 
aléoi  de  tudo,  livrará  a  provincia  da  interinidade  do  vice- 
presidente  actualmente  na  administração,  que,  como  todas 
as  interinidades,  é  fatal  á  provincia.  Faça  emíim  alguma 
cousa,  e  deixe  a  inacção  em  que  estiverão  os  outros,  e  em  que 
infelizmente  se  conservào  até  hoje  os  que  estão  no  poder. 

Sinto  Sr.  presidente,  que  esteja  chegada  a  hora  em  que 
devem  ser  encerrados  os  nossos  trabalhos,  e  que  assim  nao 
mp  sei  a  permittido  demorar- me,  e  dar-me  largas  sobre  algu- 
mas importantes  necessidades  do  7»  distiicto  de  minha  pro- 
vincia, que  tenho  a  honra  de  representar,  e  nas  quaes  nlo 
posso  deixar  de  tocar,  visto  como  não  o  pude  fazer  nas  pri- 
meiras discussões  dos  orçamentos,  em  que  não  me  chegou  a 
vez  de  fallar.  Farei  portanto  breves  e  rápidas  considerações 
sobre  essas  necessidades,  porque,  como  disse,  a  hora  está  a 
bater,  e  porque  também  me  sinto  fatigado  e  extenuado.  # 

São  tantas  e  tão  variadas  as  necessidades  daquelle  distric- 
to,  que  se  torna  difficil  apontar  de  preferencia  algumas.  En- 
tretanto mencionarei  aquellas  que  me  parecem  mais  instan- 
tes e  vitaes.  _ 

Em  primeiro  lugar  chamarei  a  attençao  do  nobre  minis- 
tro da  guerra  para  a  conveniência  e  grande  utilidade  da 
abertura  de  uma  estrada  dos  campos  de  Sorocaba  ao  rio  de 
Juquibá,  distancia  de  dez  léguas  de  sertão,  pelas  quaes  é 
possível  e  até  fácil  fazer  a  estrada  de  carro,  segundo  diver- 
sas explorações  feitas  por  ordem  do  governo  provincial.^  # 

São  incalculáveis  as  vantagens  que  resultarião  á  província 
em  geral,  e  particularmente  ás  povoações  daquella  parte  da 
marinha,  e  ás  de  serra  acima.  O  governo  imperial,  por  sua 
parte,  também  lucrará  muito,  porque  por  ella  fará  trans- 
portar com  facilidade,  e  pouca  despeza,  para  a  cidade  de 
Iguapé,  os  productos  da  fabrica  de  ferro  de  S.  João  de 
Ypanema.  , 

Também  chamarei  a  attençao  de  S.  Ex.  para  o  estado  de- 
plorável e  vergonhoso  da  fortaleza  da  Barra-Grande  do  por- 
to de  Santos,  o  que  particularmente  já  lhe  fiz  sentir.  Esta 
fortaleza  importante,  por  sua  situação,  está  quasi  abso- 
lutamente desarmada,  pois  que  a  artilharia  que  guarnece 
as  baterias  acha-se  desmontada  ;  e  nem  ao  menos  se  pôde 
fazer  com  decência  as  visitas  dos  navios  que  entrão  e  sahem 
daquelle  porto. 

O  Sb.  Ministro  da  Marinha  :—- O  meu  collega  o  Sr.  mi- 
nistro da  guerra  já  deu  algumas  providencias. 

O  Sr.  Gavião  Peixoto  :  —  Send©  assim,  nada  mais  direi 


sobre  esta  necessidade,  e  me  occuparei  de  outras,  para  as 
quaes  com  igual  instancia  chamo  a  attenção  do  honrado 
Sr.  ministro  da  marinha,  por  cuja  repartição  ellas  correm. 
Fallo  de  um  objecto  de  immenso  interesse  para  o  commercio 
da  cidade  de  Iguapé,  e  para  os  viajantes  que  em  vapores  da 
linha  intermediaria  do  Sul  passão  pelo  porto  daquella  cida- 
de com  destiuo  á  provincia  do  Paraná  ou  á  de  Santa  Catha- 
rina  ;  fallo  da  barra  chamada  da  Capára,  que  fica  a  menos 
de  dúas  léguas  daquella  mesma  cidade.  Como  essa  barra  é 
um  pouco  "perigosa  de  entrar  por  ter  alguns  baixos  na  costa, 
o»  navios  que  têm  de  ir  ao  porto  de  Iguapé  demandão  a  barra 
de  Cananéa,  que  dista  desta  12  léguas,, sendo  que  outras 
12  léguas  existem  de  Cananéa  a  Iguapé,  de  maneira  que 
pei  correm  24  léguas  as  embarcaç  es,  que  pela  barra  de 
Capára  terião  apenas  o  transito  de  2  léguas. 

Além  disto,  sendo  muito  tortuoso  o  braço  de  mar  que  vai 
de  Cananéa  á  Iguapé,  os  navios  de  vela,  que  precisão  de 
marés  para  percorre-lo,  gastão  dias,  e  ás  vezes  semanas, 
quando  pela  barra  da  Capára,  em  duashoras^e  menos  ainda, 
darião  fundo  no  porto  de  Iguapé,  pois  que  até  lá  podem  ir 
com  o  vento  com  que  entrão  á  barra. 

Os  vapores  da  linha  intermediaria  tem  muitas  vezes  en- 
trado e  sahido  por  esta  barra,  ma3  sempre  com  risco  de  se- 
nistros,  e  até  mesmo  de  naufrágio.  Para  que  ella  possa  dar 
livre  e  seguro  transito  a  vapores  e  embarcações  de  vela,  é 
necessário  o  estabelecimento  de  bóias,  que  mostrem  o  ver- 
dadeiro caminho  no  canal  serpeante  do  lagamar  interior 
até  a  approximação  do  banco. 

Seria  muito  conveniente  um  serviço  de  praticagem,  seme- 
lhante, mais  em  ponto  pequeno,  ao  que  existe  na  barra  do 
Rio  Grande  do  Sul.  Me  parece  que  um  patrão-mór,  com  seis 
remeiros  em  uma  catraia,  com  obrigação  de  morar  perto  da 
barra,  de  rondar  de  continuo  o  canal,  manter  as  bóias  noe 
lugares  precisos,  e  dar  reboque  ás  embarcações  de  vela,  tanto 
para  entrarem  como  para  sararem,  satisfará  as  exigências 
j  i  navegação  por  essa  barra.  O  patrão-mór  poderá  ter  de 


ordenado  800$  por  anno,  e  os  seis  remeiros  2:400$,  com  a 
catraia  que  poderá  custar  400$,  vem  o  governo  geral  a  ter 
de  despender  no  primeiro  anno  3:600$,  despeza  de  que  se 
poderá  indemnisar  por  uma  imposição  sobre  todas  as  em- 
barcações que  transitarem  por  essa  barra. 

Pedirei  mais  ao  nobre  Sr.  ministro  da  marinha  que  lance 
suas  vistas  para  o  pharol  da Ilha-Moéla  junto  á barra  de  San- 
tos, que  carece  de  melhoramentos  e  accrescimo  do  pessoal 
empregado,  para  que  possa  prestar  a  desejada  utilidade  aos 
navegantes,  o  que  não  faz  no  estado  em  que  se  acha. 

Finalmente  chamarei  a  attenção  do  governo  em  geral  para 
o  vexame  e  oppressão  que  soffre  a  guarda  nacional  daquelle 
districto,  principalmente  a  da  cidade  de  Santos,  que  ha 
longos  annos  carrega  com  o  penoso  serviço  de  destaca- 
mentos. 

Cumpre  alliviar  as  classes  mais  necessitadas  da  so- 
ciedade do  peso  e  gravame  que  soffrem  com  a  conservação 
de  tal  serviço,  mais  oppressor  e  inconveniente  na  actua- 
lidade d©  que  em  outras  épocas,  porque  hoje,  mais  do  que 
nunca,  a  lavoura  em  sua  decadência,  bradando  de  todos  os 
lados,  exige  que  lhe  não  sejão  tirados  os  braços  que  se  em- 
pregão  naquelle  serviço.  (Apoiados.) 

Terminarei  aqui,  Sr.  presidente,  dizendo  duas  palavras 
que  seráõ  o  remate  do  meu  discurso. 

Conto  ser  attendido  em  meus  pedidos  por  que  elles  tem 
por  si  a  rázão  e  a  justiça. 

Agora,  Sr.  presidente,  devo  explicar  o  sentido  das  obser- 
vações que  dirigi  ao  governo  na  ultima  occasião  em  que 
tive  a  honra  de  fallar,  visto  que  elle  ou  não  foi  bem  com- 
prehendido  por  uns,  ou  foi  mal  interpretado  por  outros.  As 
advertências  que  lhe  fiz,  senhores,  forão  advertências  de 
amigo,  não  de  quem  lhes  queria  mal. 

Notei  certa  lentidão  na  direcção  dos  negócios  públicos, 
certa  frouxidão  na  marcha  do  governo,  pareceu-me  isso  um 
mal,  achei  que  o  estado  do  paiz  requeria  mais  animação, 
mais  vivacidade,  mais  energia  na  gestão  de  seus  negócios, 
menos  morosidade  e  entorpecimento  em  seus  membros  ;pedi 
pois  ao  governo  que  sahisse  dessa  modorra  em  que  so- 
pitava. 

Em  um  paiz  como  o  nosso  cheio  de  aspirações  ardentes, 
na  quadra  de  uma  jmentude  vigorosa  e  esperançada,  a 
conquista  do  futuro,  a  descoberta  de  novos  horizontes  que 
se  alargem  a  seus  passos,  parecem  ser  movimento,  appli- 
cação  dignas  de  resumir  todos  os  esforços  ;  ficar  parado  ou 
desejar  fica-lo,  é  morrer  ou  desejar  a  morte  do  paiz. 
(Apoiados.) 

Essas  advertências  pois,  em  vez  de  terem  o  caracter  de 
uma  hostilidade  irritante,  erão  pelo  contrario  verdadeiras, 
sinceras  manifestações  de  interesse  pelo  futuro  e  pela  glo- 
ria de  um  gabinete  que  subio  ao  poder  em  uma  quadra  de 
feliz  excepção  e  que  deve  aspirar  a  realisação  de  todas  as 
grandes  medidas  que  a  situação  e  o  paiz  reclamão  ;  como 
o  alvo  mais  digno,  mais  próprio  da  elevação  e  do  patriotismo 
dos  caracteres  distinctos  que  se  achão  á  frente  dos  negócios 
públicos.  (Apoiados.) 

O  nobre  deputado  por  minha  provincia,  autor  do  artigo 
additivo  que  sustento,  entendeu  dever  responder  a  essas  ami- 
gáveis observações  dizendo  que  por  sua  parte  estava  satis- 
feito com  as  palavras  do  governo.  Eu  infelizmente,  Sr.  pre- 
sidente, sou  mais  difficil  de  contentar,  desejo  os  factos  «orno 
a  consagração  das  palavras,  estas  por  si  sós  não  me  inspirão 
a  confiança  necessária  se  as  não  vejo  seguidas  de  uma  rea- 
lisação que  corresponda  á  sinceridade  das  promessas  feitas. 
Oomo  o  nobre  deputado,  também  tenho  fé  nos  nobres  minis- 
tros; manifestar  um  desejo  ou  um  receio  com  franqueza  não 
é  fazer  ao  governo  uma  declaração  de  guerra  (apoiados) ; 
contio,  assim  como  o  nobre  deputado,  na  palavra  honrada 
do  gabinete  ;  mas  por  isso  mesmo  que  lhe  presto  esta  con- 
fiança cordial,  por  isso  mesmo  que  não  hesito  em  tomar  so- 
bre meus  hombros  a  responsabilidade  des3a  fé  em  suas  pro- 
messas, em  suas  palavras,  é  que  espero  e  desejo  que  o  go- 
verno, comprehendendo  e  estudando  a  situação  do  paiz,  siga 
a  marcha  desembaraçada  e  progressista  que  em  meu  discurso 
indiquei,  e  que  em  meu  modo  de  entender  é  a  única  que  nos 
pôde  conduzir  com  segurança  aos  futuros  que  a  Providencia 
nos  destina.  (Muitos  apoiados.  Muito  bem,  muito  bem.) 
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Sessão  em  27  de  Agosto. 

DENUNCIA  CONTRA  O  EX-HINISTRO  DA  JUSTIÇA. 

O  Sr.  Nabcco  :  —  Senhores,  algumas  proposições  aven- 
turadas pelos  nobres  deputados  que  me  precederão,  me 
chamão  de  novo  á  tribuna.  Vou  responder-lhes,  não  tanto 
por  mim,  senão  no  interesse  dos  princípios  que  consagro,  e 
não  posso  deixar  correr  á  revelia.  Tenho  pois  necessidade 
ainda  uma  vez  da  vossa  attenção  por  alguns  momentos. 

Acamara  vê  que  a  discussão  tem  tomado  uma  direcção 
que  não  era  de  esperar,  desde  que  com  franqueza,  ainda  não 
usada  até  hoje,  declarei  que  o  facto  denunciado  eraillegal. 
(Apoiados.) 

A  questão  pois  estava  reduzida  a  termos  mui  precisos,  era 
simples,  e  de  fácil  applicação  para  uns  e  para  outros. 

Não  se  tratava  da  approvação  do  acto,  mas  somente  do  bill 
de  indemnidade  ;  a  questão  era  pois  da  necessidade  da  me- 
dida decretada  ou  fosse  legal,  ou  inconstitucional. 

Para  que  pois,  senhores,  discussão  tão  longa  a  respeito 
da  iUegalidade  que  eu  não  contestei  ?  (Apoiados.)  Para  que 
essas  expressões  desabridas?  para  que  tanto  ardimento? 
para  que  esse3  assomos  de  patriotismoindignado  ?  para  que 
essas  recriminações  que  terião  o  mérito  da  coragem  e  da 
bravura,  sendo  dirigidas  a  um  ministro  que  estivesse  no  po- 
der, mas  que  não  são  generosas  contra  mim  que  não  sou  mais 
ministro,  que  estou  decahido?  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Cunha  :  —  Falíamos  contra  os  princípios,  e  não 
contra  as  pessoas. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Dizia  o  propheta  :  «  Fazei  justiça  ;  mas 
vede  que  os  fructos  da  justiça  não  se  tornem  amargos  como 
o  absinthio.  > 

Dizia  M.  de  Lamoignon,  illustre  magistrado  francez, 
gloria  e  ornamento  dos  antigos  parlamentos  :  <  Estamos 
aqui  para  apreciar  as  questões  para  fazer  justiça,  mas  não 
para  apurar  e  pôr  á  prova  a  paciência  dus  partes.  » 

Senhores,  se  eu  viesse  dizer,  como  era  costume,  que  o  acto 
fora  determinado  pelo  império  das  circumstancias,  e  que  era 
legitimo,  que  dirferença  haveria  no  vosso  proceder?  Seria 
mais  acerbo  ? 

Todavia  esta  situação  não  me  afflige,  ella  é  da  natureza 
das  cousas,  ella  se  explica  facilmente.  Os  talentos  novos  e 
brilhantes  que  a  camará  adquirio  sentem  necessidade  de 
ostentação  e  de  provanças  (apoiados) .'  esta  discussão  lhes 
depara  boa  occasião  para  brilharem.  A  nova  época,  sem 
partidos,'sem  idéas,  e  porque  ainda  não  vê  objecto  de  antago- 
nismo no  presente,  reage  contra  o  passado,  e  pois  tem  neces- 
sidade de  uma  personificação  para  seu  alvo ;  e6te  alvo  sou 
eu  na  questão  de  que  se  trata. 

Agradeço  aos  nobres  deputados  que  tomárão  parte  na  dis- 
cussão asexpres3ões  de  benevolência  e  consideração  com  que 
me  tratárão ;  eu  lhes  serei  eternamente  grato. 

Sr.  presidente,  os  nobres  deputados  têm  brilhado  á  custa 
de  fantasias  e  de  abstracções.  Os  discursos  longos,  eruditos 
e  eloquentes  que  têm  proferido,  se  têm  occupado  principal- 
mente, ou  exclusivamente  em  demonstrar  que  a  independên- 
cia pessoal  dos  magistrados  é  essencial  para  a  effectiva  in- 
dependência do  poder  judiciário. 

Mas  quem  negou  esses  princípios  ?  Quem  os  pôz  em  du- 
vida ?  Eu  certamente  que  não.  Para  corrobora-los  peço  á 
eamara  que  me  permitta  ler  um  trecho  do  meu  relatório 
deste  anno. 

<  Não  ha  administração  da  justiça  sem  magistrados  in- 
dependentes. Não  podemos  ter  esses  magistrados  se  a  ma- 
gistratura não  for  uma  profissão  dotada  de  estabilidade  e  de 
futuro,  cercada  de  vantagens,  e  de  esperanças.  Náo  sendo  a 
magistratura  uma  profissão  vantajosa  e  garantida,  ella  não 
excitará  a  vocação  ;  sem  a  vocação  não  haverá  concurrencia; 
sem  concurrencia  não  será  possível  impôr  as  restricções  e 
provanças  do  noviciado  ;  sem  o  noviciado  a  antiguidade  se 
tornará  um  perigo  ;  sem  a  antiguidade  o  accesso  será  uma 
dependência,  uma  eventualidade.  > 

Senhores,  tratando  eu  da  classificação  do  crime  de  trai- 
ção, e  sómente  ne3te  sentido  distingui  a  independência  pes- 
soal dos  magistrados,  da  independência  do  poder  judiciário 
para  concluir  que  a  violação  da  independência  pessoal  dos 
magistrados  não  é  a  mesma  cousa  que  a  independência  do 
poder  judiciário,  para  concluir  per  consequência  que  a  vio- 
lação da  independencia  pessoal  seria  um  abuso  do  poder  ou 
outro  crime  previsto  pela  lei  de  responsabilidade,  mas  não 
um  attentado  contra  o  livre  exercício  do  poder  judiciário, 
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mas  não  o  crime  de  traição.  Eis  o  meu  pensamento 
(Apoiados.) 

Portanto  tudo  quanto  philosophicamente  3e  adduzio  para 
provar  a  identidade  metaphysica  de  uma  e  outra  indepen- 
dência não  veio  a  propósito.  (Apoiados.)  Eu  me  colloquei 
nos  restrictos  limites  do  direito  criminal,  os  nobres  deputa- 
dos vagarão  pelo  vasto  campo  do  raciocínio,  e  da  philoso- 
phia. 

Dou  de  mão  á  questão  da  classificação  da  qual  tratei  só- 
mente para  mostrar  que  ella  fora  feita  em  ódio  a  minha 
pessoa.  As  razões  em  que  fundei  a  distincção  de  que  fallei 
serão  comparadas  e  apreciadas,  quando  a  discussão  for  pu- 
blicada. Então  os  criminalistas  do  nosso  paiz  me  farão  j  us- 
tiça.  (Apoiados.) 

Senhores,  a  questão  que  nos  tem  occupado  exclusiva- 
mente, ó  a  questão  ccnstitucional;  mas  essa  questão  está 
no  mesmo  pó,  não  tem  sahido  do  circulo  vicioso  em  que  a 
collocárão  os  nobres  deputados  que  impugnão  o  parecer. 

Entrincheirados  no  principio  absoluto  da  perpetuidade 
da  magistratura  não  fazem  uma  só  concessão  no  sentido,  e 
no  interesse  da  causa  publica,  salve-se  o  privilegio  do  ma- 
magiatrado  ainda  que  pereça  a  sociedade  (apoiados),  ainda 
que  sejão  sacrificadas  a  propriedade,  a  vida,  a  honra  e  li- 
berdade dos  cidadãos,  para  cuja  protecção,  para  cuja  defesa 
foi  instituído  o  privilegio.  (Apoiados  ;  muito  bem.) 

O  fanatismo  chega  ao  ponto  de  exagerar  o  perigo  do  cor- 
rectivo, e  não  admitte  a  possibilidade  do  abuso  do  privile- 
gio, possibilidade  reconhecida  ainda  pelos  mais  extrenuos 
deffenseres  do  principio  da  perpetuidade,  não  só  quanto  á 
intelligencia  que  não  se  avantaja  sem  a  esperança,  sem  a 
emulação,  senão  também  quanto  á  moralidade  que  corre  o 
perigo  da  fraqueza  sem  a  sancção.  (Apoiados.) 

Acompanhemos  a  argumentação  dos  nobres  deputados. 

Dizem  elles  :  «  A  constituição  estabeleceu  absolutamente 
o  principio  de  perpetuidade,  não  admittindo  outra  restric- 
ção  que  não  seja  a  perda  do  lugar  por  sentença.  >  Não  fallo- 
da  suspensão  decretada  pelo  poder  moderador,  porque  essa 
medida  provisória  se  resolve  ou  não  na  perda  do  lugar  ;  a 
única  restricçã©  pois  ó  a  perda  do  lugar. 

Os  nobres  deputados  excluem  assim  a  aposentadoria, 
como  inconstitucional ;  negão  ao  poder  legislativo  o  direito 
de  decreta-la  e  regula-la. 

Tenho  dado  tratos  ao  juizo,  e  não  posso  conceber  a  força 
desta  argumentação.  O  que  diz  a  coustituição  no  artigo  que 
citais  (155)?  <  Só  por  sentença  poderáõ  estes  juizes  perder 
o  lugar.  >  Mas  qual  é  o  contrario  sensu  deste  artigo?  Por 
nenhum  outro  meio  que  não  seja  a  sentença  pôde  o  magis- 
trado perder  o  seu  lugar.  Aonde  está  a  exclusão  da  aposen- 
tadoria? Ao  contrario,  a  consequência  lógica  é  esta  :  «  Mas 
a  aposentadoria  não  é  perda  do  lugar  > ;  logo,  pôde  ser  de- 
cretada pelo  poder  legislativo. 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  E*  um  bello  sophisma. 

O  Sb.  Nabuco  :~E' um  bordão,  tudoé  sophisma.  (Apoiados.) 

A  aposentadoria  ó  perda  do  lugar  ?  Está  em  nosso  arbí- 
trio definir  como  nos  aprouver,  como  o  exigir  a  necessidade 
do  momento  essas  palavras  perda  do  lugar,  de  que  se  serve 
a  constituição  ? 

A  perda  do  lugaré  uma  pena  imposta  pelo  código  crimi- 
nal, está  nelle  detinida,  é  segundo  a  sua  definição  que  deve- 
mos entender  a  constituição  ;  pois  bem,  a  perda  do  lugar 
não  é  só  a  privação  do  exercício,  é  também  a  privação  do 
nome  das  honras,  dos  vencimentos,  e  até  dos  serviços  pres- 
tados. (Apoiados.) 

Antes  de  ir  por  diante,  senhores,  permitti  que  eu  estabe- 
leça uma  premissa. 

A  constituição  não  contém  senão  as  bases  fundamentaes, 
as  regras  geraes  que  devem  ser  desenvolvidas  pelo  legisla- 
dor. Mas  qual  é  o  limite  dessa  attribuição  do  legislador  ?  Se 
fora  o  silencio  da  constituição,  o  desenvolvimento  delia  seria 
impraticável. 

Não  ha  outro  limite  que  não  seja  uma  disposição  prohi- 
bitiva  ou  incompativel ;  mas  qual  é  a  prohibição  da  apo- 
sentadoria na  constituição  ?  Em  que  é  incompativel  a  apo- 
sentadoria coma  perpetuidade?  Repito  as  expressões  do 
relator  da  lei  de  1824,  em  França:  <  A  aposentadoria  é  um 
reconhecimento  da  perpetuidade,  e  não  uma  violação 
delia.  > 

O  exercício  não  é  um  direito  individual,  é  um  interesse  da 
sociedade,  é  um  principio  de  ordem  publica.  (Apoiados.) 

Quaes  são  as  consequências  do  principio  absoluto  que 
tendes  estabelecido  ?  Só  a  morte  ou  a  perda  do  lugar  por 
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sentença  são  as  nnicas  restricções  da  perpetuidade  ;  assim 
a  justiça  será  administrada  por  cégos,  por  loucos,  etc. 
O  Sr.  Cunha  :  —  Nego. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Negais  ?  Tomo  agora  o  lugar  que  ten- 
des occupado,  e  pergunto :  Aonde  está  na  constituição  uma 
disposição  que  autorise  a  aposentadoria  por  motivo  de  im- 
possibilidade physica  ou  moral  ?  (Muitos  apoiados.)  Se  vós 
admittis,  apezar  do  absolutismo  da  vossa  doutrina,  que  o 
legislador  ordinário  pôde  excluir  o  magistrado  cégo,  ou 
louco,  haveis  de  admittir  que  pôde  também  excluir  o  ma- 
gistrado corrompido  (apoiados) ;  porque  não  ha  nada  mais 
incompatível  e  repugnante  com  a  administração  da  justiça 
do  que  a  venalidade  do  magistrado.  (Muitos  apoiados,  muito 
bem, 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Perguntai  ao  povo  se  não  prefere  uma 
sentença  dada  pelo  louco  que  não  tem  imputação,  pelo  cégo 
que  não  pôde  ver  os  autos,  do  que  pelo  juiz  corrompido 
mediante" o  dinheiro  da  parte  contraria?  (Apoiados. )\ 

O  Sr.  V.  Tavares  :  —  E'  outra  questão. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :-— Attenção  ! 

O  Sr.  Nabuco  :— Haveis  de  admittir  as  consequências  do 
principio  que  estabeilecestes. 

Mas,  senhores,  se  podemos  decretar  e  regular  a  aposen- 
tadoria do  cégo,  do  louco,  e  por  consequência  do  corrompi- 
do tolitur  questio. 

Assim  como  o  poder  legislativo  pôde  em  regra  geral  pro- 
videnciar sobre  essas  aposentadorias,  pôde  ^  também  appro- 
var  os  actos  especiaes  de  aposentadoria  depois  de  praticados. 
[Apoiados.) 

Leges  futuris  certum  est  dare  formam  negotiis,  non  ad  facta 
prceterita  revocari,nisi — nominatim  —  et  de  pretérito  tem- 
pore  et  pendenlibus  negotiis  cautvm  bit. 

Hontem,  Sr,  presidente,  quando  o  nobre  deputado  pela 
provinda  de  S.  Paulo  com  seu  talento  prestigioso,  com  a 
sua  palavra  poderosa  proclamou  o  principio  -absoluto  da 
perpetuidade  dos. magistrados,  considerando  a  aposentadoria 
Câmo  uma  violação  da  perpetuidade  como  restricção  in- 
constitucional, temi  pela  sorte  de  um  principio  á  que  con- 
sagro toda  a  minha  dedicação,  que  tantas  vezes  tenho 
defendido  nesta  tribuna  e  fez  o  objecto  da  reforma  judicia- 
ria que  propuz  :  esse  principio  é  da  aposentadoria  dos  magis- 
trados quando  fossem  eleitos  senadores,  esse  principio  é  o 
da  incompatibilidade  politica  do  magistrado  :  ha  poucos  dias 
o  nobre  deputado  ofrereceu  um  projecto  de  lei  neste  sen- 
tido ;  pois  bem,  elle  o  comprometteu.  (Apoiados. 

Se  a  aposentadoria  forçada  é  uma  restricção,  uma  viola- 
ção da  perpetuidade,  se  esta  perpetuidade  é  absoluta  e  só 
admitte  as  limitções  expressas  ha  constituição,  como  quereis 
decretar  a  aponsentadoria  forçada  por  motivo  de  incompati- 
bilidade politica?  A  questão  é  de  motivos,  ou  é  de  poder?  Se 
podemos  por  um  motivo,  porque  não  podemos  por  outro?  Se 
não  podemos  em  um  caso,  não  podemos  nos  outros.  Os ma- 
gistrados eleitos  senadores  não  j:êm  razão  de  reclamar,  invo- 
cando os  vossos  princípios  absolutos  contra  a  restricção  que 
fazeis  á  sua  perpetuidade?  (Muitos  apoiados,  muito  bem.) 

Senhores ,  uma  fatalidade  domina  a  esta  discussão ; 
sabeis  que  nas  controvérsias  e  duvidas  que  oceorrem  a  res- 
peito da  intelligencia  da  lei  o  recurso  é  a  autoridade,  é  o 
uso,  são  os  precedentes ;  mas  os  nobres  deputados  syste- 
maticamente  averbão  de  suspeita  a  autoridade  ,  fazem 
taboa-raza  de  todo  o  passado,  de  todas  as  tradicções,  de- 
rogão  a  hermenêutica  e  a  substituem  por  um  principio  que 
chamão  do  progresso. 

Conforme  a  hermenêutica  o  uso  é  o  melhor  interprete  das 
leis. 

Conforme  a  hermenêutica  a  opinião  dos  coévos,  e  dos 
nossos  maiores  vale  mais  que  a  nossa,  que  a  dos  vindouros, 
•  este  principio  vai  até  o  ponto  de  mandar-nos  respeitar  o 
que  elles  fizerão  ainda  que  não  possamos  saber  as  razões 
porque  procederão  :  Non  omnium,  qu<v  d  majort bus  constituta 
sunt,  ratio  reddi  potesl.* 

A  doutrina  nesta  discussão  é  outra,  a  nossa  opinião  vale 
tudo,  os  precedentes  são  abusos,  são  erros,  porque  são  con- 
trários á  nossa  opinião.  Von  demonstrar  o  que  digo. 

A  vossa  commifisão  e  eu  [no  primeiro  discurso  invocá- 
mos as  lei»  de  1836  e  1843,  para  demonstrar  que  a  aposen- 


tadoria não  era  inconstitucional,  porque  se  ella  fosse  in- 
constitucional o  poder  legislativo  não  teria  appravado  mui- 
tas aposentadorias,  como  esta  de  que  tratámos;  quereis  sa- 
ber o  que  se  respondeu  a  isto? 

<  As  legislaturas  passadas  forão:  «  Feitura  do  governo, 
procederão  conforme  a  influencia  do  governo,  e,  portanto, 
seus  actos  não  podem  ser  invocados,  não  merecem  res- 
peito, não  fazem  autoridade.  > 

Mas  a  lei  de  1836  que  approvou  diversas  aposentadorias, 
é,  como  sua  data  mostra,  de  uma  época  em  que  dominava 
o  partido  liberal,  é  de  uma  época  em  que  ainda  a  liberdade 
estava  em  sua  acção,  e  a  liberdade  não  pôde  ser  suspeita 
nesta  questão.  (Apoiados.)  Replica-se  :  cMas  essa  época  foi 
vertiginosa.  »  (Apoiados  e  risadas.) 

Os  precedentes  conformes,  sem  exepção'  de  um  só,  dà 
camará  dos  Srs.  deputados,  protestao  contra  essa  inconsti- 
tucionalidade. Que  valem  esses  precedentes  de  10  a  12  an- 
nos,  quando  as  cousas  mudão  todos  os  dias,  quando  o 
Brazil  caminha?  Devemos  seguir  as  tendências  do  pro- 
gresso. 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Então  todos  os  factos 

passados  são  legitimos  ? 

O  Sr.  Nabuco  :— Emquanto  não  forem  revogados  podem 
ser  invocados  como  precedentes  legitimos,  fazem  autoridade 
nas  nossas  controvérsias. 

Outro  nobre  deputado  disse  que  um  paiz  novo  não  tem 
precedentes.  Mas  quando  os  teremos  ?  Quando  chegará  a 
idade  em  que  possamos  tê-los? 

O  Sr.  Rodrigues  dos  Santos  :  —  Quando  a  lei  for  com- 
pletamente observada. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  E'  esta  a  questão  ;  dizeis  que  esses 
precedentes  não  observárão  a  lei,  eu  digo  o  contrario ;  esta- 
mos na  mesma.  (Apoiados.) 

Citamos  também  a  lei  de  França  de  1824,  e  presupuzemos 
que  essa  lei  que  estabelece  a  aposentadoria  forçada  não  seria 
decretada  se  essa  aposentadoria  fosse  incompatível  com  o 
principio  da  perpetuidade,  consagrado  pela  carta. 

O  que  se  disse?  Essa  autoridade  não  vale,  essa  lei  é  do 
tempo  do  Vilelli,  do  tempo  dos  golpes  de  Estado,  da  camará 
introuvable. 

Mas,  é  lei  da  França,  atravessou  as  épocas  seguintes, 
triumphou  da  revolução,  e  ainda  está  em  vigor.  O  que  dizeis 
da  lei  de  Portugal  aonde  a  constituição  é  a  nossa  ?  Feliz- 
mente sobie  ella  se  guardou  silencio. 

Ainda  ha  outra  fatalidade,  senhores ;  a  questão  não  tem 
sido  considerada  e  discutida  nos  pontos  em  que  foi  proposta 
ou  collocada.  Vêde  bem  ;  eu  disse  :  o  acto  não  é  só  do  gover- 
no, depende  de  vossa  approvação,  o  decreto  da  aposentadoria 
não  contém  a  clausula  que  continhão  os  anteriores— depen- 
dendo na  parte  pecuniária  da  approvação  do  corpo  legisla- 
tivo—; o  acto  pois  será  plenamente  vosso  se  for  approvado, 
e  ficará  dera  eifeitoseo  não  approvardes.  (Apoiados.) 

Ora,  senhores,  a  questão  collocada  neste  ponto  muda  de 
figura  ;  a  magistratura  tem  uma  gaiantia  plena  na  inter- 
venção e  concurso  do  poder  legislativo,  da  representação  na- 
cional ;  procedi  assim  por  coherencia,  porquanto  sendo  e 
acto  illegal,  como  eu  o  considero,  paia  que  possa  valer  e 
seja  perfeito  depende  de  uma  lei  especial  que  o  approye. 

Assim  pensava  um  illustre  patriarcha  da  opinião  liberal, 
o  senador  Paula  Souza,  cujas  palavras  vou  repetir.  Dizia 
esse  illustre  finado  em  1845  no  senado,  tratando  do  decreto 
de  aposentadorias  de  1843  : 

«  Note-se  que  nesses  precedentes  que  se  allegão,  nunca  se 
julgou  independentemente  do  poder  legislativo  ;  obrava-se 
sim,  fazendo-se  esse  acto  como  acto  do  poder  legislativo;  esse 
direito  pleno,  absoluto,  indisputável  só  agora,  só  nestas 
aposentadorias  se  arrogou  o  governo  ;  o  governo  então  en- 
tregava a  decisão  ao  corpo  legislativo,  toruava-o  autor  do 
acto.  > 

Esta  opinião  ó  suspeita?  Dizeis  que  a  approvação  da  repre- 
sentação nacional,  que  o  voto  do  parlamento  nao  dá  garan- 
tia, não  symbolisa  a  consciência  do  paiz  ? 

O  Sr.  Ccniia  :  —O  parlamento  não  pôde  fazer  tudo,  mão 
pôde  destruir  a  constituição. 

O  Sr.  Nabuco  :  —Não  vê  o  nebre  deputado  que_  o  seu 
argumento  á  uma  petição  de  princípios  ?  E'  a  questão  pela 
questão  ;  a  questão  ó  esta  mesma,  isto  é,  se  o  acto  destróe  a 
constituição  ;  dizeis  que  sim,  eu  digo  que  não,  estamos  na 
mesma.  (Apoiados.)  .  , 

Assim,  senhores,  conlorrae  essa  pratica  os  magistrados 
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do  nosso  paiz  ficão  tão  garantidos  como  os  magistrados  da 
Inglaterra  e  dos  Estados-Unidos. 

O  nobre  deputado  pela  província  da  Bahia,  que  fanou  na 
penúltima  sessão  com  uma  perícia  rara  e  precoce,  com  o 
bello  talento  que  admirei,  apezar  de  empregado  contra  mim, 
o  nobre  deputado  fez  um  quadro  normal  e  perfeito  do  poder 
judiciário,  com  prebendes  do  a  sua  organização,  a  sua  es- 
phera  de  acção,  as  suas  relações  com  os  outros  poderes, 
fazendo  sentir  a  necessidade  da  independência  pessoal  da 
magistratura  como  personificação  da  independenciado  po- 
der judiciário.  O  nobre  deputado  até  ahi  foi  bem,  foi  admi- 
ravelmente ;  até  ali  estamos  de  accordo.  Mas  quando  o  nobre 
deputado  chegou  á  questão  da  responsabilidade,  ao  correç- 
tivo  nos  casos  extraordinários,  elle  tergiversou  e  nao  podia 
deixar  de  tergiversar. 

Eu  havia  dito  que  a  responsabilidade  legal  era  nuiía, 
quasi  nulla  como  as  nossas  estatísticas  dizião,  que  a  res- 
ponsabilidade legal  nos  casos  de  venalidade  era  irrisória  e 
Impraticável,  porquanto  este  crime  não  deixa  vestígios,  e  o 
nosso  código  pune  igualmente  aquelle  qme  peita  e  aquelie 
que  é  peitado;  quereis  saber  como  o  nobre  deputado  sahio-se 
da  difficuldade  ?  Trazendo-nos  a  autoridade  de  Cormenin, 
e  ostentando  grande  erudição,  elle  disse  que  a  responsabili- 
dade ministerial  era  também  absolutamente  nulla. 

Mas,  senhores,  quidinde?  A  responsabilidade  ministerial 
é  nulla  cá  e  lá,  lá  como  em  toda  a  parte.  A  responsabilida- 
de do  magistrado  e  dos  mais  funccíonarios  públicos  é  eíTec- 
tivalá,  mas  nulla  aqui.  A  consequência  disto  é  que  ^im- 
punidade miaisterial  é  da  natureza  das  cousas,  é  uma  dirfi- 
culdade  do  systema  representativo  que  se  funda  no  predo- 
mínio das  maiorias,  e  as  maiorias  são  cornpliees  dos  minis- 
térios que  ellas  sustentão,  mas  a  impunidade  do  magistrado 
é  um  vicio,  é  uma  calamidade. 

A  impunidade  ministerial  tem  por  correctivo  a  censura, 
a  distituição  ou  amovibilidade  ;  mas  qual  é  o  correctivo  da 
impunidade  dos  magistrados  ?( Muitos  apoiados.) 

Senhores,  no  systema  representativo  a  opinião  se  satisfaz 
com  a  censura, 


com  a  destituição.  Se  além  da  censura 


destituição  sobreviessse  a  perseguição  criminal  contra  o  mi- 
nistro decahido,  que  já  não  exerce  o  poder,  que  não  tem 
mais  para  si  as  maiorias  ;  se  o  ministro  decaindo^  tivesse  de 
supportar  a  accusação  criminal,  ficando  assim  inutilisado 
para  tomar  no  parlamento  a  posição  que  lheconvíes?e,  quem 
quereria  esse  cargo,  já  desagradável  por  outras  razões  que 
lhe  são  próprias?  (Muitos  apoiados.) 

Já  vos  disse  no  primeiro  discurso  que  a  historia  do  sys- 
tema representativo  attestaquea  responsabilidade  ministe- 
rial é  um  facto  extraordinário  que  acompanha  as  épocas 
revolucionarias  ou  é  consequência  delias. 

Senhores,  os  partidos,  quando  mesmo  fortes,  e  domi- 
nantes, são  prudentes  no  uso  deste  meio.  Ouvi  um  facto 
contemporâneo. 

Era  o  anuo  de  1829,  em  França,  a  revolução  que  se  operou 
em  Julho  de  1830,  estava  em  caminho,  parecia  despenhada ; 
a  opposição  era  maioria ;  e  um  deputado,  M.  Salverte,  que 
pertencia  a  ella,  revelou  a  intenção  de  propor  uma  moção 
para  proseguir  a  denuncia  dada  em  1828  por  Pom píeres 
contra  o  ministério  Vilelli. 

A  opposição  se  reunio  na  rua  de  Rivoli,  e  decidio  que  não 
era  opportuna  a  dita  moção ;  Salverte,  de  animo  teimoso, 
apresentou-a  e  ella  cahio  pelos  votos  da  opposição. 

Isto  quer  dizer  que  os  partidos  tem  o  instincto  para  não 
usar  de  um  instrumento  de  dous  gumes,  que  fere  os  con- 
trários, mas  os  fere  também. 

Se  reconheceis,  e  não  podeis  deixar  de  reconhecer  que  a 
responsabilidade  é  nulla,  não  é  irrisório  illudir  a  questão, 
dizer  que  se  recorra  a  responsabilidade  legal?  E'  ajuntar  o 
ludibrio  ao  soffrimento.  (Apoiados.) i 

O  mesmo  nobre  deputado  pela  Bahia,  cônscio  do  poder 
que  tem  no  vosso  animo  os  sentimentos  nacionaes,  para 
tornar  odiosa  a  aposentadoria,  disse  que  ella  fora  prove- 
niente da  suggestão  do  governo  inglez. 

O  Sr.  Cuniia  :  —  Não  affirmei  positivamente,  disse  que  c 
paiz  o  acreditava. 

O  Sr.  Naruco  :  —  Senhores,  por  minha  parte,  por  pivt( 
do  ministério  a  que  tive  a  honra  de  pertencer,  ivpillo  e?S£ 
proposição  do  nobre  deputado.  (Muitos  apoiados  )  Os  cincc 
ministros  que  fizerão  parte  desse  gabinete  são  Brazileíl  - 
não  cedem  a  ninguém  no  zelo  pela  honra  e  urío  Úb 
(Muitos  e  repetido»  apoiados.) 

E  vede  bem,  senhores,  a  injuria,  que  se  nos  lançou  re 


flecte  sobre  o  paiz  (apoiados),  porque  nas  relações  exteriores 
o  governo  é  o  paiz.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cunha: —  Mas  é  necessário  que  seja  o  paiz  de 
facto. 

O  Sr.  Naruco  :  — Em  que  fundou  o  nobre  deputado  essa 
proposição  temerária  ?  Alludio  a  um  facto  anterior.  Disse- 
vos,  senhores,  que  o  governo  inglez  havia  exegido  a  demis- 
são do  presidente  e  do  chefe  de  policia  da  província  de  Per- 
nambuco, por  causa  das  occurrencias  de  Serinhaem. 

Felizmente,  senhores,  na  casa  se  achava  o  meu  nobre 
amigo  ex-ministro  dos  negocies  estrangeiros,  o  qual  com 
denegação  formal  asseverou  que  nunca  houve  semelhante 
exigência. 

Quando  tiverão  lugar  as  demissões,  o  governo  inglez  se 
esforçou  em  interpreta-las  como  consequência  das^  oceur- 
rencias  de  Serinhaem;  mas  essa  interpretação  foi  desmen- 
tida em  actos  solemnes,  sendo  explicada  a  exoneração  pelo 
pedido  reiterado  desses  tunecionarios.  (Muitos  apoiados.) 
.  Assim  o  facto  em  que  se  baseou  a  presumpção  do  nobre 
deputado  não  ajuda  a  sua  intenção,  mas  é  contra  producen- 
tem.  Se  não  demittimes  e*ses  funecionarios  que  erão  da 
nossa  confiança,  como  per  obsequio  ao  governo  inglez  pra- 
ticaríamos um  acto  fóra  da  lei,  para  o  qual  dependíamos  da 
vossa approvação,  do  veseo  concurso?  (Apoiados.) 

A  aposentadoria  dos  desembargadores  não  foi  reclamada, 
não  foi  suggerida  pelo  governo  inglez ;  se  o  fosse  não  a  tería- 
mos decretado,  esses  magistrados  continuarião  em  seus 
lugares,  apezar  de  seus  precedentes.  (Muito  bem..) 

Ura  nobre  deputado  por  Pernambuco,  quando  o  honrado 
deputado  pela  Bahia  attribuia  a  aposentadoria  a  suggestões 
estrangeiras,  para  con firmar  isto  vos  disse  :  <  E' verdade,  e 
tanto  que  o  decreto  foi' expedido  dentro  de  10  dias.  >  Esta 
circumstancia,  a  meu  ver,  é  contra  prcáucentem.  Fora  inve- 
rosímil que  dentro  de  10  dias  viesse  participação^ do  facto, 
houvessem  reclamações  da  legação,  fosse  resolvida  a  apo- 
sentadoria e  expedido  o  decreto.  Sabeis,  senhores,  que  en- 
tre a  resolução  imperial  e  a  assignatura  do  decreto  decorre 
espaço  ;  a  resolução  parece  espontânea  em  razão  dessa  cele- 
ridade que  se  notou. 

Esse  julgamento  não  foi  causa,  foi  sómente  occasião  do 
procedimento  do  governo,  que  resolveu  conforme  os  prece- 
dentes dos  magistrados  que  intervierão  no  acto ;  assim  que 
a  aposentadoria  foi  decretada  contra  dous,  e  outro  foi  só- 
mente removido.  O  governo  não  podia  deixar  de  proceder 
como  procedeu,  quando  é  certo  que  com  a  noticia  do  julga-, 
mento  veio  a  informação  de  que  fora  elle  o  efíeito  de  in-f 
fluência  reprovada. 

Senhores,  sabeis  a  razão  porque  a  nossa  pendência _ com  a 
Inglaterra  tem  acareiadò  as  sympathias  ao  mundo  civílisa- 
do,  a  razão  por  que  a  nossa  causa  tem  encontrado  échos 
generosos  no  seio  do  parlamento  inglez  ?  Não  é  senão  por- 
que estão  bem  provadas  a  sinceridade,  a  lealdade  com  que 
o  governo  brazileiro  se  tem  empenhado  na  repressão  do 
trafico.  (Muitos  apoiados.) 

Se  desmentirmos  «ssa  iealdadade,  se  revelarmos  impo-  , 
tencia,  se  procedermos  de  outra  maneira,  ficaremos  isola-  ' 
dos,  teremos  a  reprovação  do  mundo  civilizado,  que  não 
sympathisa  com  a  causa  do  trafico.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Madureira  :—  Sobre  isto  não  ha  duas  opiniões  no 
paiz  ;  todos  reconhecem  esta  verdade. 

O  Sr.  Naruco  :  —  O  meu  nobre  amigo,  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  em  um  aparte,  quand*  fallavâ  o  nobre  deputado 
pela  Bahia,  notou  que  o  supremo  tribunal  de  justiça  dene- 
gara a  revista  interposta  do  julgamento  que  deu  occasião  ás 
aposentadorias,  e  que  os  ministros  desse  tribunal  nada 
soffrêrão. 

Esta  observação  nenhum  valor  tem,  por  quanto  o  supremo  N 
tribunal  de  justiça  constitue  uma  jurisdicção  extraordinária, 
e  só  concede,  a  revista  por  injustiça  notória,  e  não  porque 
aprecia  de  diverso  modo  do  que  apreciárão  os  tribunaes  or- 
dinários ;  pôde  uma  apreciação  das  provas  parecer  má,  in- 
justa mesmo,  mas  elle  não  deve  conceder  a  revista  que  sí>  é 
cabível  por  injustiça  notória,  por  violação  do  direito  ex- 
presso. 

Sobreleva  que  por  mais  justo  que  seja  um  julgamento, 
nunca  pôde  ser  legitimada  a  causa  que  o  determinou,  se  ella 
é  torpe  ou  reprovada.  (Apoiados.) 

Devo  ainda  uma  resposta  ao  nobre  deputado  pela  Bahia. 

O  nobre  deputado,  para  provar  intervenção  indébita  e  sys- 
ematica  que  eu  quizera  exercer  sobre  o  poder  judiciário, 
disse  :  <  Ahi  está  a  revelação  feita  com  vangloria  pelo  ex 
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ministro  da  justiça  no  senado,  declarando  que  elle  insi- 
nuára  ao  juiz  de  direito  da  Ia  vara  do  crime,  que  appellasse 
da  decisão  do  jury  se  absolvesse  a  viscondessa  de  Villa  Nova 
do  Minho. 

Senhores,  fiz  essa  declaração  não  por  vangloria  senão  por 
necessidade  da  minha  posição.  Houve  quem  dissesse  em 
uma  ses-ão  secreta  que  o  governo  havia  protegido  a  causa 
da  viscondessa;  tive  pois  necessidade  de  fazer  essa  revelação 
confidencial.  Insinuei  ao  juiz,  por  me  constar  que  havia 
uma  conspiração  para  fazer  absolver  a  viscondessa  e  con- 
demnar  os  demais  réos ,  e  eu  entendia  que  era  isto  um  es- 
cândalo, que  absolvida  a  viscondessa  estava  a  causa  por 
terra.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cunha  :  —  E  o  que  tinha  V.  Ex.  com  isso  ? 

(Muitos  não  apoiados  e  reclamações). 

O  Sr.  Nabuco  :  — O  ministro  não  pôde  deixar  de  ter  inte- 
resse na  punição  de  crimes  como  ésse  (apoiados),  que  influia 
sobre  a  sorte  das  famílias,  sobre  a  segurança  das  successões 
legitimas.  (Muitos  apoiados). 

O  Sr.  Cunha  :  —  Então  proclama  a  omnipotência  minis- 
terial. 

O  Sr.  Nabuco  •.  —  Quando  fiz  essa  revelação  no  senado, 
eu  disseque  o  digno  juiz  da  Ia  vara  entendeu  de  diverso 
modo,  não  appellou  e  estava  no  seu  direito  ;  se  o  juiz  não 
appellou,  e  nada  sofíreu  ;  se  eu  respeitei  a  sua  consciência, 
e  respeito  a  sua  illustração  e  probidade,  a  que  vem  eo  q«.e 
quer  dizer  essa  indignação  do  nobre  deputado  ?  (Apoiados.) 

(Ha  alguns  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  : — Attenção  ! 

O  Sr.  Nabuco  : — Um  dos  apartes  que  agora  ouvi  me  sus- 
citou uma  resposta  que  ainda  devo. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia  aventurou  que  o  nobre  ex- 
presidente  da  província  de  Pernambuco  interviera  no  julga- 
mento da  relação  daquella  província. 

A  camará  ha  de  se  lembrar  de  que  um  illustre  desembar- 
gador, deputado  pelo  Ceará,  que  fez  parte  do  julgamento, 
declarou  que  tal  intervenção  não  houve. 

O  Sr.  André  Bastos  :  — Apoiado. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Assim  vê  a  camará  que  essa  interven- 
ção é  inexacta  ;  o  nobre  ex-presidente  me  informou  de  que 
encontrando-se  com  um  dos  desembargadores  aposentados 
por  occasião  da  reunião  da  junta  de  justiça  conversava  com 
elle  sobre  este  negocio  incidentemente,  e  então  o  mesmo 
desembargador  que  era  relator  do  processo  lhe  revelara  que 
havia  nos  autos  prova  sobeja  para  a  condemnação  ;  isto  é 
intervenção  (  quer  dizer  intervenção?  cumpre-me  aecrescen- 
tar  que  a  conversação  fora  provocada  pelo  desembargador 
e  não  pelo  nobre  expresidente. 

(TrocãO'se  alguns  apartes  entre  os  Srs.  Sergio  de  Macedo, 
Brandão  e  Cunha.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Attenção  !  quem  tem  a  palavra  é  o 
Sr.  Nabuco. 

O  Sr.  Nabuco  :  —  Não  parece.  (Riso.) 

Sr.  presidente,  vou  concluir  fazendo  um  protesto,  e  é  que 
membro  da  magistratura,  desejo  que  ella  seja  independente 
e  cercada  de  todas  as  garantias  (apoiados)  para  que  possa  fa- 
zer justiça,  e  resistir  ao  governo,  e  aos  poderosos  da  terra ; 
não  quero,  porém,  que  o  poder  judiciário  constitua  uma  ju- 
dicocracia,  um  poder  absoluto  sem  correctivo;  que  ao  privi- 
legio do  magistratura  sejão  sacrificados  os  interesses  da 
sociedade  e  os  direitos  rsagrados  do  cidadão  ,  para  cuja 
guarda  o  privilegio  foi  instituído. 

Senhores,  invertendo  uma  bella  expressão  do  nobre  depu- 
tado pela  Bahia,  direi  que  não  derramamos  o  nosso  sangue 
nas  porfias  politicas  para  que  a  constituição  seja  de  uma 
classe,  mas  para  que  seja  dos  Brazileiros.  (Apoiados,  muito 
èem,  muito  bem.) 

(0  orador  6  comprimentado  por  muitos  dos  Srs.  deputados.) 


liefsão  cm  28  de  Agonio. 

ORÇAMENTO  M  Uai,. 

O  Sr.  Bello:  —  Sr.  presidente,  sinto  ter  de  occupnr 
ainda  uma  vez  a  attenção  da  camará,  e  aggravar  assim  sua 


justa  impaciência  para  terminar  a  discussão  da  lei  impor- 
tante e  imprescindível  do  orçamento.  Comprehendo  que  o 
retardamento  obrigado  que  esta  discussão  tem  tido  nos  im- 
põe o  dever  do  economisar  o  pouco  tempo  que  nos  resta  da 
presente  sessão  ;  e  reconheço  que,  faltando  a  este  dever  eu 
sou  o  menos  autorisado  para  merecer  a  benevolência  da 
camará.  (Não  apoiados.)  Ouso  comtudo  pedir -lh'a,  promet- 
tendo  não  abusar  delia  por  muito  tempo. 

Proponho-me  em  lo  lugar  expor  minha  opinião  contra  a 
proposta  de  suppressão  dos  direitos  sobre  o  xarque  estran- 
geiro ;  depois  procurarei  attrahir  a  attenção  do  governo  so- 
bre algumas  questões  administrativas,  que,  a  meu  ver,  re- 
clamão  promptas  providencias,  que  delle  dependem. 

Peço  á  camará  que  na  minha  opinião  contraria  á  sup- 
pressão  dos  direitos  de  importação  do  xarque  não  veja  o 
anhelo  egoístico  do  representante  da  única  província  que 
produz  essa  mercadoria  ;  mas  o  voto  espontâneo,  sincero, 
consciencioso  do  representante  da  nação,  que  prefere  o 
bem  de  todos,  que  sabe  quando  é  preciso  antepor  o  verda- 
deiro interesse  geral  do  paiz  aos  interesses  privativos  da 
província  em  que  nasceu,  que  ama,  e  a  cujos  suífr ágios 
deve  a  honra  de  ter  um  assento  no  corpo  legislativo.  Pôde 
»ão  ser  exacta  essa  opinião  ;  não  poderei  talvez  expô-la  e 
sustenta-la  convenientemente;  mas  asseguro  que  a  pro- 
fesso de  boa  fá,  e  que  não  direi  para  sustenta-la  senão 
aquillo  que  estiver  na  minha  intima  convicção. 

A  minha  opinião  contraria  á  abolição  dos  direitos  de  im- 
portação do  xarque  funda-se,  Sr.  presidente,  no  mesmo 
principio  económico  em  que  fundárão  a  opinião  contraria 
os  nobres  e  illustrados  deputados  signatários,  e  propugna- 
dores  da  proposta  de  suppressão ;  é  o  principio  da  concur- 
rencia.  (Apoiados.) 

Os  nobres  deputados  suppoem  que  os  direitos  de  15  % 
que  paga  em  nossas  alfandegas  o  xarque  importado  dos 
Estados  do  Rio  da  Prata,  não  só  repellem  de  nossos  merca- 
dos esse  producto,  como  são  a  causa  da  elevação  do  seu 
preço. 

Discordo  dos  nobres  deputados,  porque  entendo  que  a 
existência  desses  direitos  se  deve  attribuir  á  concurrencia 
que  a  esses  Estados  faz  a  província  do  Rio  Grande  na  pr©- 
ducção  do  xarque,  que  é  sem  duvida  um  dos  princípaes 
artigos  da  alimentação  do  nosso  povo.  (Apoiados.) 

Attribuindo  tal  effeto  aos  direitos  protectores  do  xarque 
fabricado  no  paiz,  e  considerando-os  como  um  verdadeiro 
imposto  lançado  sobre  os  consumidores,  os  nobres  deputa- 
dos regulão-se  simplesmente  pelos  princípios  da  escola  da 
liberdade  illimitada  do  commercio,  sem  attenderem  ás 
condições  ou  circumstancias  especiaes  do  paiz,  e  da  in- 
dustria. Eu  não  pertenço  a  essa  escola. 

Entendo  que  em  muitos  casos  os  direitos  protectores  não 
produzem  os  máos  eífeitos  que  os  nobres  deputados  lhes  at- 
tribuem,  e  são  necessários  como  condições  da  existência  e 
do  progressivo  desenvolvimento  de  certos  ramos  de  indus- 
tria indígena  ou  nacional.  Assim  forão  considerados  por 
muitas  nações  que  os  estabelecerão  para  conseguir  afun- 
darão ou  o  desenvolvimento  de  suas  industrias  ameaçadas 
pela  concurrencia;  assim  são  considerados  ainda  por  tedos 
os  que  os  tem  conservar  do  até  hoje. 

O  paiz,  que  é  novo,  que  começa  apenas  a  desenvolver  seus 
primeiros  passos  na  carreira  da  industria  e  do  commercio, 
não  pôde  supportar  sem  grave  detrimento  a  concurrencia  de 
vizinhos,  que  se  achão  em  melhores  condições,  em  circum- 
stancias mais  favoráveis,  e  podem  por  isso  aniquilar  a  in- 
dustria do  seu  concurrente. 

O  systema  de  illimitada  liberdade  serve  para  os  paizes 
que  se  achão  em  igualdade  de  circumstancias  quanto  á  sua 
aptidão  e  meios  de  industria  e  de  commercio  ;  mas,  desde 
que  não  ha  esta  igualdade,  o  systema  não  pôde  ser  appli- 
cado  sem  restricções. 

Os  nobres  deputados  suppõem  que  a  causa  da  carestia  a 
que  tem  chegado  o  xarque  no  paiz  ó  o  imposto  de  15  % 
lançado  sobre  o  que  nos  vem  dos  Estados  do  Rio  da  Prata. 

Senhores,  será  este  o  único  género  alimentício  que  tem 
encarecido  entre  nós  ?  Por  ventura  todos  os  outros  géneros 
de  producção  do  paiz  não  tôm  igualmente  subido  de  preço 
consideravelmente  ? 

O  assucar,  e  os  cereaes  não  tem  encarecido,  não  custão 
hoje  o  dobro  do  que  custavão  ha  sómente  quatro  ou  cinco 
annos. 

Qual  será  a  razão  deste  phenomeno  ?  Será  poi-que  todos 
«sses  productos  gozão  taipbem  de  alguns  direitos  protecto- 
res? Sem  d uyida  os  honrados  deputados  não  me  responde- 
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táõ  que  esta  é  a  razão.  Como  pois  attribuir  somente  aos 
direitos  protectores  a  carestia  do  xarque  *? 

Não  será  mais  razoável  attribuir-lhe  as  mesmas  causas 
da  cai  estia  dos  outros  géneros  alimentícios,  de  todos  os 
outros  productos  da  industria  nacional  ? 

Essas  causas  são  numerosas  e  geraes ;  são  à  falta  de  bra- 
ços para  os  trabalhos  de  nossa  industria,  a  escassez  de  nu- 
merário, oaugmento  progressivo  da  população,  e  outras  que 
seria  longo  referir,  e  mesmo  ocioso,  porque  todos  os  nobres 
deputados  as  conhecem. 

Eu  disse,  senhores,  que,  ao  contrario  do  que  pensão  os 
honrados  deputados,  a  abolição  dos  direitos  de  importação 
do  xarque  estrangeiro,  longe  de  produzir  a  baixa,  dará  em 
resultado  maior  elevação  do  preço  dessa  mercadoria.  A 
razão,  senhores,  é  que  porella  ficará  excluído  da  concur- 
rencia  o  xarque  da  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul.  (Apoia- 
dos.) 

Nos  nossos  mercados  só  se  consome  o  xarque  fabricado 
nessa  provincia  e  nos  Estados  do  Rio  da  Prata.  Estes  Esta- 
dos e  aquella  provincia  são  os  únicos  productores  concur- 
rentes.  Mas  os  gastos  de  producção  nos  Estados  do  Rio  da 
Prata  são  consideravelmente  inferiores  aos  da  provincia  do 
Rio  Grande.  {Apoiados.)  Sendo  de  reconhecida  superioridade 
os  seus  campos,  o  gado  que  nelles  se  cria  é  de  muito  maior 
vantagem  do  que  o  gado  da  provincia  do  Rio  Grande  :  um 
boi  de  4  annos  daquelles  Estados  tem  sempre  p-slo  menos 
uma  arroba  mais  de  peso  do  que  um  boi  da  mesma  idade 
criado  nos  campos  do  Rio  Grande  :  seu  couro  tem  também 
mais  5  ou  6  libras  pelo  menos. 

O  sal,  que  é  matéria  prima  nas  xarqueadas,  entra  ali  livre 
dG  direitos,entretanto  que  paga  um  imposto  de  importação  nas 
nossas  alfandegas.  O  serviço  das  xarqueadas  ó  muito  mais 
vantajoso  nos  Estados  do  Rio  da  Prata  do  qae  na  provincia 
do  Rio  Grande,  porque  aqui  trabalhão  escravos,  e  ali  os 
homens  livres.  A  facilidade  da  navegação  dos  portos  do  Rio 
da  Prata  para  qualquer  dos  mercados  do  império  faz  com 
que  os  fretes  e  os  prémios  do  seguro  dessa  navegação  sejão 
muito  mais  baratos  do  que  os  da  navegação  da  piovincia  do 
Rio  Grande,  por  causa  das  dificuldades  e  perigos  da  sua 
desgraçada  barra.  O  xarque  no  Rio  Grande  paga  3  %  de 
imposto  provincial,  e  1  %  de  expediente  nas  alfandegas. 

Dizei-me  agora  ,  senhores,  nestas  circumstancias,  não 
reconheceis,  sendo  verdade  tudo  quanto  acabo  de  expêr, 
que  ha  uma  vantaeem  extraordinária  na  producção  do  xar- 
que dos  Estados  do  Rio  da  Prata?  Nas  fabricas  desses 
Estados  fica  o  xarque  muito  mais  barato  do  que  nas  fabri- 
cas do  Rio  Grande.  Podem  elles  portanto  vender  o  seu  pro- 
ducto  por  muito  menor  preço  do  que  aquelle  por  que  pôde 
o  Rio  Grande  vender  o  producto  de  suas  xarqueadas. 
(Apoiados  ) 

O  único  meio  de  estabelecer  a  igualdade  para  manter  a 
concurrencia  é  a  imposição  dos  direitos  actuaes.  Se  forem 
abolidos  esses  direitos,  como  desejão  os  nobres  deputados 
autores  da  proposta  de  suppressão,  os  resultados  infalliveis 
serão  desapparecer  a  producção  da  provincia  do  Rio  Gran- 
de, por  não  poderem  as  suas  fabricas  supportar  a  concurren- 
cia da  producçSo  estrangeira  ;  escassear  o  producto  nos  nos 
sos  mercados,  e  portanto  elevar-se  ainda  mais  o  seu  preço. 

Uma  voz  :  —  Então  appareceria  o  verdadeiro  monopólio. 

O  Sr.  Bello: — Estabelecer-se,  diz  bem  o  nobre  depu- 
tado, o  monopólio,  que  os  dignos  autores  da  proposta  at- 
tribuem  ao  Rio  Grande,  mas  que  realmente  não  existe. 
Então  é  que  haverá  verdadeiro  monopólio,  e  esse  será  em 
proveito  do  estrangeiro.  (Apoiados.)  Os  honrados  membros 
sabem  perfeitamente  quanto  é  perigoso  matar  a  concurren- 
cia, e  dar  o  monopólio  a  quem  quer  que  seja,  e  muito 
principalmente  a  estrangeiros.  Ficando  exclusivamente 
senhores  de  nossos  mercados,  que  jámais  poderáõ  abaste- 
cer, elles  nos  imporião  o  preço  do  seu  producto. 

Dir-me-hão  porém  os  honrados  deputados,  as  fabricas  do 
Rio  Grande  continuarão  a  funecionar,  e  o  xarque  dessa 
provincia  continuará  a  concorrer  com  o  do  Rio  da  Prata. 
Enganão-se  completamente.  Hoie  já  os  xarqueadores  do 
Estado  Oriental  fazem  concurrencia  aos  da  provincia  do  Rio 
Grande  na  compra  dos  gados. 

São  elles  os  que  quasi  sempre  estabelecem  o  preço  do  ga- 
do nas  estancias  do  seu  paiz,  e  nas  do  Rio  Grande.  Ora,  se 
oe  xarqueadores  desta  provincia  não  nuderem  concorrer 
com  os  dos  Estados  vizinhos,  fechar áõ,' suas  fabricas,  não 
comprarão  o  gado  da  provincia,  e  os  criadores  brazileiros  fi- 
carão á  mercê  dos  xarqueadores  estrangeiros,  vender-lhes- 


hão  o  seu  gado  pelo  preço  por  que  elles  quizerem  compra-los 
(Apoiados.)  O  prejuízo  dos  criadores  Beguir-se-ha  ao  dos 
xarqueadores. 

Assim,  pois,  a  medida  proposta,  sem  produzir  os  bens  que 
seus  nobres  autores  têm  em  vista,  produzirá  ainda  o  duplo 
effeito  de  aniquilar  as  duas  principaes  industrias  da  pro- 
víncia do  Rio  Grande,  estancar  as  duas  principaes  fontes  de 
sua  riqueza,  e  reduzir  em  pura  perda  o  rendimento  de 
nossas  alfandegas. 

Que  rendimentos  terá  a  provincia  do  Rio  Grande,  sup- 
primidos  os  que  percebe  desses  dous  ramos  de  producção  ? 
Ficará  reduzida  á  pobreza,  sem  que  as  províncias  consumi- 
doras do  xarque  consigão  tê-lo  em  maior  abundância,  e 
por  menor  preço.  E'  inútil  o  sacrifício  que  a  ninguém  apro- 
veita. 

Os  nobres  deputados  acertão  tanto  menos  em  attribuir  a 
carestia  do  xarque  á  existência  dos  direitos  protectores, 
quanto,  senhores,  esquecem-se  de  que  todos  os  outros  des- 
pojos do  gado,  tanto  do  Rio  Grande  do  Sul  como  dos  Esta- 
dos do  Rio  da  Prata,  têm  igualmente  encarecido  nos  mer- 
cados europêos. 

Sem  duvida  o  couro,  o  cabello,  e  todos  os  outros  despojos 
do  gado  que  do  Rio  Grande  e  dos  Estados  do  Rio  tía  Prata 
são  exportados  para  a  Europa,  não  estão  sujeitos  aos  effeitos 
dos  direitos  protectores ;  entretanto  lá  tem  encarecido  todos 
igualmente;  nestes  dous  últimos  annos  têm  dobrado  de  valor. 
°  Qual  será  a  razão  deste  phenomeno  ?  Poderáõ  os  honrados 
deputados  explica-lo  cem  os  direitos  de  15  %  que  paga  o 
xarque  estrangeiro  em  nossas  alfandegas  ? 

Senhores,  o  illustrado  deputado  pela  Bahia,  que  susten- 
tou com  tanta  habilidade  e  erudição  a  proposta  que  eu  com- 
bato, disse  que  o  gado  abunda  de  tal  sorte  na  provincia  do 
Rio  Grande,  que  as  xarqueadas  não  o  consomem  todo,  e 
é  exportado  em  grande  parte  para  o  Estado  Oriental. 

O  Sr.  Borges  Fories  :  —  Enganou-se  muito  quanto  á 
quantidade. 

O  Sr.  Bello:  — -  Creio  que  avaliou  era  mais  de  200,000 
rezes  a  quantidade  de  gado  que  para  ali  tem  passado. 

Sem  contestar  o  facto  da  passagem  de  gado  para  o  Estado 
Oriental,  direi  ao  nobre  deputado  que  esse  faeto  não  signi- 
fica superabundância  tal  de  gado  na  provincia  do  Rio  Grande 
que  as'  suas  fabricas  de  xarqueada  não  possão  consumir 
todo  o  que  é  destinado  para  esse  fim.  É  incontestável  que  a 
provincia  ainda  não  tem  boje  metade  do  gado  que  tinha  an- 
tes da  guerra  civil,  quando  o  xarque  se  vendia  a  menos  de 
2$  á  arroba,  e  que  seus  campos  podem  alimentar  o  tresdo- 
bro  do  gado  que  tem. 

Outra'  é  a  razão  da  passagem  do  gado  para  o  Estado 
Orientei.  Como  eu  já  disse,  os  .pastos  desse  Estado,  como 
de  todos  os  outros  do  Rio  da  Prata,  são  consideravelmente 
superiores  aos  do  Rio  Grande  :  attrahidos  por  essa  vanta- 
gem, muitos  Brazileiros  que  têm  campos  e  que  podem  cam- 
par no  Estado  Oriental  /preferem  criar  ali  o  seu  gado,  e  o 
passuo  da  provincia  do  Rio  Grande  para  esse  fim,  não  para. 
o  venderem  aos  xarqueadores. 

O  movimento  do  gado  é  reciproco  entre  a  nossa  provincia 
e  aquelle  Estado,  segundo  as  circumstancias;  o  movimente 
que  ultimamente  se  tem  feito  de  cá  para  lá,  já  em  outro 
tempo  se  fez  em  larga  escala  de  lá  para  cá.  Quando,  depois 
de  acabada  a  guerra  civil,  os  fazendeiros  do  Rio  Grande 
quizerão  restabelecer  suas  fazendas,  povoar  os  seus  campos, 
comprarão  gado  no  Estado  Oriental,  ou  trouxerão  o  que 
para  lá  havião  retirado,  no  intuito  de  resguarda-lo  das  de- 
predações da  guerra  civil;  não  arriscarei  muito  era  dizer 
que  então  passárão  daquelle  Estado  mais  de  200,000  rezes. 

Seguio-se  porém  a  guerra  civil  daquelle  Estado;  seus 
campos  forão  devastados  ;  e  depois  delia  vierão  os  fazendei- 
ros, especialmente  os  Brazileiros,  que  ali  residem  e  têm 
estancias,  buscar  no  Rio  Grande  o  gado  de  que  precisavão 
para  repovoar  seus  campos.  Mas  o  gado  que  assim  tem  pas- 
sado para  lá,  não  é  todo  destinado  ás  xarqueadas,  é  gado 
de  criar,  de  cuja  producção  tira-se  annualmente  para  as 
xarqueadas  de  cá,  e  para  as  desse  Estado  a  quantidade  que 
pôde  ter  tal  destino. 

Eis  como  se  explica  natural  e  verdadeiramente  o  movi- 
mento do  gado  do  Rio  Grande  para  o  Estado  Oriental,  gado 
de  criação,  e  não  de  córte,  não  o  destinado  para  as  xar- 
queadas. , 

Já  se  vê  pois  que  o  honrado  deputado  não  pôde  tirar  dam 
argumento  algum' a  favor  de  sua  proposta. 

Nestes  termos,  Sr.  presidente,  tenho  formulado  a  minha 
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opinião  de  que  a  abolição  dos  direitos  de  15  % ,  longe  de 
fundar,  fará  desapparecer  a  concurrencia  dos  dous  únicos 
productores  de  um  cios  principaes  géneros  alimentares  de 
nossa  população  ;  que  diminuindo  a  quantidade  desse  pro- 
ductoeea  nossos  mercados,  torna-lo-ha  mais  caro,  em  vez  de 
fazer  ba>xar  o  seu  preço  ;  eque  aniquilando -as  industrias 
que  produzem  essa  mercadoria  numa  das  províncias  do  im- 
pério, criará  o  monopólio  do  estrangeiro,  que  imporá  o  pre- 
ço que  quizer  aos  consumidores.  (Apoiados.) 

Hei  tie  portanto  votar  contra  o  artigo  additivo  de  suppres- 
são  desses  direitos. 

As;ora,  Sr.  presidente,  sendo  esta  talvez  a  ultima  occa- 
sião  em  que  me  caiba  a  honra  de  fallar  na  presente  sessão 
permitta-me  V 
vários  objectos 

rem  de  providencias  que  dependem  do  governo. 

Na  segunda  discussão  desta  lei,  eu  e  meu  nobre  amigo 
propusemos  uma  autorisação  para  que  o  governo  pudesse 
mandar  vender  em  hasta  publica,  alguns  dos  próprios  na- 
que  o  Estado  possue  na  província  do  Rio  Grande 
que  não  fossem  necessários  ao  serviço  publico.  S. 


J£x-  fazer  algumas  breves  reflexões  sobre 
Lo  serviço  publico,  os  quaes  julgo  carece- 


eioni 
do  Si 

Ex.  o  Sr."  ministro  da  fazenda,  suppondo  que  todos  esses 
propnos  nacionaes  concorrem  para  a'  renda  do  Estado, 
oppôz-se  á  approvação  da  nessa  proposta.  A  camará  me 
permíttirá  que  eu  diga  que  S.  Es.  o  Sr.  ministro  não  esta- 
va bem  informado.... 

O  Sr.  Serra  Carneiro 
do  Amazonas. 


ixo  :  —  Sóme 
atro  apenas 
a  particular 
e  de  tal  sort 
delias  o  coube 
heso  araria  d 


-Apoiado;  o  mesmo  digo  ácerca 

e  algumas  dessas  propriedades, 
produzem  renda  por  estarem 
:   todas   as    outras  estão  em 


que  nem  mest 
mento  que  de 


:o  a 
ião  ter  ^ 
ão  digo 
>  na  cio  r 
qual  se 


apoiados 


só  em  terras 
11a  província 
'eito  .algum, 
levidamente, 


>,  or 
*um 
Lpio' 


reservou  desde 
is  fazendas  de 
de  S.  Gabriel, 
ias,  a  do  Boja* 
José  do  Norte, 


faziamos  um  duplo  serviço  á  província  do  Rio  Grande 
thesouro  autorisando  o  governo  avender.com  as  condiç 
legaes'  do  estylo,  todos  aquelles  desses  próprios  naciona 
que  não  fôrem  necessários  ao  serviço  do  Estado.  Reserve  o 
governo  aquelles  que  fôrem  necessários,  e  venda  os  outros 
aos  particulares,  que  os  aproveitarão  melhor  do  que  actual- 
mente estão  aproveitando,  podendo  transmittir  á  sua  pos- 
teridade uma  propriedade  legitima,  em  vez  de  uma  simples 
posse  indevida  ;  ou  então  mande-os  arrendar  ,  para  que 
a  final  os  não  perca  o  Estado,  e.possão  então  constituir  uma 
renda  do  thesouro. 

As  estancias  deS.  Gabriel,  eltaroquen  no  município  de 
S.  Borja;  as  da  Conceição  e  Tupassinretím  no  município 
da  Cruz- Al  ta ;  e  parte  do  Rincão  de  S  Vicente  nodeS. 
Gabriel,  estão  no  caso  de  serem  vendidas  por  muito  bom 
preç». 

Nãq  me  animo  a  restabelecer  a  proposta,  por  não  se  achar 
presente  o  nobre  ministro  da  fazenda,  que  a  impugnou.  Se 
S.  Ex.  estivesse  presente,  talvez  que,  ouvindo  as  considera- 
ções que  acabo  de  fazer,  mudasse  de  opinião,  e  então  eu  não 
duvidaria  restabelecer  a  proposta.  Mas  na  ausensia  de  S. 
Ex.,  e  na  incerteza  de  conseguir  a  approvação  da  proposta, 
não  me  animo  a  apresenta-la  de  novo  ;  limito-me  a  chamar 
a  attenção  do  governo .  sobre  este  objecto,  para  eme  faça  o 
que  entender. 

Na  lei  qr.e  converteu  os  campos  e  terrenos  das  Missões 
em  próprios  nacionaes  se  ordenou  que  fosse  reservada  des- 
ses terrenos  e  campos  uma  parte  sufficiente  para  que  os 
índios  que  ainda  restavão  se  estabelecessem  conveniente- 
mente. Nem  ao  menos  nesta  parte  a  lei  foi  executada.  Os 
poucos  indros  que  restavão  estabelecêrão-se  onde  e  como 
puderão  ;  e  tudo  continuou,  no  mesmo  estado  de  confusão 
e  abandono.  (Apoiados.)  Hoje  poucas  famílias  existem  des- 
ses indios  a  quem  com  o  melhor  direito  pertencia,  senão  a 
propriedade,  o  usuíructo  ao  menos  dos  campos  e  terrenos 


tar 
pu 
ra 
sem» 

vizíi 

Ç 


roso  rincão  de  S.  "Vicente,  uma  das  melhores  es- 
jesuitas,  se  conservavão  alguns  restos  dessa  po- 
_e  já  muito  mesclada,  e  confundida  na  massa  ge- 
1  da  população  da  província,  vivendo  d<  s  le  muitos  annos 
nem  regimen  de  aldeamento,  incommodando,  os 
;la  irregularidade  de  seu  comportamento,  e  pelos 


ras  < 
ção 


Lh< 


equent 
da  sua  v 


campo,  como  a  de  ^aican  no  munic 
a  qual  tem  de  extensão  duas  ou  tres  se: 
rú,  igualmente  extensa  no  município  de  S. 
e  outras  de  menor  extensão. 

Pela  lei  de  orçamento  de  21  de  Outubro  de  1843,  no  art.  16 
ficarão  pertencendo  aos  próprios  nacionaes  as  estancias  e 
mais  terrenos  dos  indios  da  comarca  de  Missões,  devendo 
porém  distribuir -se  pelos  indios  que  restaVão  uma  parte 
dos  mesmos  terrenos,  que  fosse  sufficiente  para  sua  cultura. 

A  riqireza  dos  jesuítas  em  campos  no  Rio  Grande  consis- 
tia em  o  boas  estancias,  9  potreiros,  2  invernadas,  8  cháca- 
ras e  31  rincões.  Mas  em  poder  de  quem  estão  estas  ricas 
propriedades?  Que  utilidade  tira  delias  o  Estado?  Estão  em 
poder  de  intrusos;  o  Estado  não  tira  delias  utilidade  algu- 
ma !  De  todos  esses  campos  e  terrenos,  que  eão  próprios 
nacionaes,  apenas  estão  arrendados,  em  virtude  da  autori- 
sação conferida  ao  governo  pela  lei  do  orçamento  de  1 5  de 
Novembro  de  1831.  a  fazenda  do  Bojurú,  o  rincão  de 
S.  Gabriel,  no  município  de  S  Borja ;  uma  pequena  ilha  na 
foz  do  rio  Camacuãa,  e  uma  pequena  fazenda  de  agricultura 
no  municipio  de  S.  Leopoldo.  Todas  as  outras,  principal- 
mente as  que  pertencerão  íis  antigas  Missões,  excepto  o 
rincão  de  Saican,  que  é  destinado  para  deposito  da  cavalhada 
do  exercito,  estão  em  abandono,  com  grava  detrimento  para 
o  Estado,  e  até  mesmo  para  os  particulares,  que  indevida- 
mente os  oceupão. 

O  Estado,  senhores,  que  possue  uma  riqueza  tão  grande 
em  nobilisssimos  campos  na  província  do  Rio  Grande,  tem 
pago  todavia  muitas  vezes  grossas  quantias  pelo  aluguel  de 
invernadap  para  a  cavalhada  do  exercito!  Ainda  não  ha 
tres  annos  que  pagou  a  um  estancieiro  vinte  e  tantos  contos 
de  réis  pelo  aluguel  de  seus  campos  para  alimentar  por  al- 
gum tempo  a  cavalhada  do  exercito.  Sei  que  isto  acontece 
por  não  estarem  oa  campos  nacionaes  convenientemente 
situados  para  tal  fim;  mas  poderá  deixar  de  acontecer,  se  o 
estado  vender  alguns  dos  tampos  que  possue  e  comprar  ou- 
tros mais  bem  situados.  Eu  e  meu  honrado  coDega,  signata- 

o  da  proposta,  a  que  me  tenho  referido,  entendemos  que 


trtos  de  gado  com  que  flagellão  os  estanceiros 

ança. 

Fortes  :  —  Apoiado. 

—  Consta-me  que  essa  pequena  população 


O  Sr.  BbRGi 

O  Sr.  Béxxo 

acaba  de  ser  aldeada  nos  mesmos  campos  do  Rincão  de  S.  Vi- 
cente por  ordem  da  presidência  da  provincia  Não  sei  se  isto 
será  conveniente,  nem  se  se  procedeu  préviamente  á  desig- 
nação e  distribuição  da  parte  dos  campos  que  essa  popula- 
ção deve  oceupar. 

Como  matéria  connexa  á  de  que  acabo  de  tratar,  fallarei 
também  da  distribuição  dos  terrenos  das  povoações,  com  o 
fim  de  chamar  a  attenção  do  governo  para  o  estado  desse 
!  serviço,  Conforme  o  regulamento  n.  1318  de  30  d-i  Janeiro 
i  de  1854,  arts.  77  e  seguintes,  os  terrenos  destinados  para 
I  a  fundação  de  povoações  deve  ser  dividido  em  lotes  urbanos 
|  e  ruraes,  e  distribuídos  a  titulo  de  aforamento  perpetuo,  de- 
i  pois  de  levantada  a  planta  das  povoações,  ede  reservados  os 
|  terrenos  necessários  para  os  estabelecimentos  e  servidões  pu- 
i  blicas.  Para  melhor  regularidade  e  conveniência  das  povoa- 
ções existentes,  o  governo,  poravisode!2  de  Outubro  de  1854, 
expedido  pelo  ministério  do  império,  tornou  extensiva  a  ellas 
esta  disposição  daquelle  regulamento,  e  mandou  suspender 
a  distribuição  de  terrenos  nas  povoações  até  que  as  camarás 
rnunieipaes  lhe  fornecessem  as  informações  necessárias,  taes 
como  a  quantidade  de  terreno  de  que  ainda  possão  carecer- 
as ditas  povoações  e  as  competentes  plantas  com  a  designa- 
ção das  ruas,  praças  e  as  reservas  exigidas  no  citado  regu- 
lamento. 

Ora,  Sr.  presidente,  V.  Ex.  sabe  quanto  é  «Hfficil  obte- 
rem-se  das  camarás  munioipaes  taes  informações,  e  plan- 
tas, e  quão  poucos  são  os  meios  de  que  ellas  dispõem  para 
fazerem  taes  serviços,  especialmente  nas  províncias,  onde 
não  ha  a  repartição  especial  das  terras <  publicas  para  as 
activar,  e  auxiliar 


as  informaçõees, 
povoações  de  seus 
poderem  estas  ter^ 


elles.  Poucas  ou  nenhuma  terá  dado  já 
andado  levantar  a  planta  de  todas  as 
unicipios  ;  e  o  resultado  têm  sido  nãc 
^cremento  pela  falta  de  distribuição  de 
povoações  que  se  não  podem  estender 


por  essa  razão. 

As  camarás  municipaes  deraorar-se-hão  em  preparar  e 
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Drnecer  as  informações  e  plantas,  e  as  povoações  ficarão  por 
auito  tempoparalysadas  no  seu  desenvolvimento  e  progresso 
íaterial.  Julgo  muito  necessário  que  se  remova  quanto 
ntes  semelhante  inconveniente  ;  que  o  governo  ou  promova 
prompta  execução  das  ordens  expedidas  por  aquelle  aviso, 
fim  de  que  se  proceda  á  regular  distribuição  dos  terrenos 
as  povoações,  ou  que  modifique  essas  ordens,  de  modo 
ue  as  povoações  existentes,  que  forem  situadas  em  terras 
ublicas,  possão  continuar  a  estender-se,  e  tenhão  o  mcre- 
lento  que^depender  dos  povoadores, 

Para  a  boa  execução  de  todos  os  serviços  concernentes 
3  terras  publicas  e  terrenos  do  Estado,  á  colonisaçao  es- 
ran<reira  e  de  indígenas,  e  á  catechese  e  civilisação  destes, 
reou  a  lei  de  terras  uma  repartição  especial  nas  províncias 
m  que  taes  serviços  forem  necessários. 

O  governo  já  organisou  essa  repartição  em  varias  pro- 
incias,  como  a  do  Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Alagôas, 
iahia,  S.  Paulo,  Santa  Catharina,  Espirito  Sant©  e  Rio  de 
aneiro ;  mas  a  do  Rio  Grande  do  Sul  ainda  a  não  tem,  não 
bstante  ser  a  província  em  que  talvez  3eja  mais  necessária 
ssa  repartição.  {Ápoiados.)  Ha  ainda  ali  muitas  terras  de- 
olutas  que  em  pouco  tempo  podem  ser  cultivadas  por  _co- 
Dnos  agrícolas,  se  forem  medidas,  demarcadas  e  divididas 
m  lotes  para  serem  vendidas. 

O  Rio  Grandf  do  Sul  é  sem  duvida  alguma  a  primeira 
rovincia  do  im'perio  em  matéria  de  colonisação  ;  para  ella 
e  acha  já  encaminhada  uma  corrente  de  emigração  espon- 
anea,  que  já  teria  engrossado  consideravelmente  se  os  emi- 
rantes  achassem,  logo  que  cbegão,  terras  preparadas  para 
omprarem  e  estabelecei-se.  Ha  uma  grande_  quantidade 
e  terras  occupadas  a  titulo  de  posse,  por  legitimar;  muito 
rabalho  a  fazer  quanto  á-  discriminação  do  domínio  publico 

particular ;  colónias  de  indígenas  e  militares  a  fundar,  e  o 
erviço  da  catechese,  que  reclama  sérios  cuidados. 

E'  pois  muito  necessário  ali  a  repartição  especial  das 
erras.  (Apoiado*.)  Cumpre  que  o  governo  se  não^  demore 
nais  em  organ;.sa-la  e  "pô-la  em  effectivo  exercício ;  delia 
lepende  muito  o  progresso  da  colonisação,  que  é  um  dos  , 
ibjectos  de  mais  vital  interesse  para  o  paiz,  e  de  que  por- 
anto  se  deve  tratar  com  o  maior  empenho.  Depois  que  o 
raíico  foi  abolido,  a  colonisação  tornou-se  de  urgente  e  in- 
leclinavel  necessidade,  porque  só  nella  podemos  fundar  es- 
peranças sobre  o  futuro  industrial  do  império. 

A  população  escrava  tende  visivelmente  a  extinguir-se, 
DOrqire  a  sua  reproducção  é  muito  inferior  ao  seu  consumo. 
Jondemnado  á  extincção  perpetua,  o  trafico  nunca  mais 
reapp^recerá  entre  nós,  nem  de  modo  algum  será  tolerado, 
fe'  poÍ3  a  colonisação  o  único  recurso  que  nos  resta,  e  só  o 
jraço  livre  do  colono  poderá  supprir  as  futuras  necessidades 
Je  nossa  lavoura  e  industria,  como  as  de  nossos  serviços 
lomesticos. 

Do  interior  de  nossas  matas  pôde  o  governo  extrahir 
nuitos  colonos,  tornando  mais  regular,  mais  activo  e  mais 
ífficaz  o  serviço  da  catechese,  e  fundando  colónias  de  indí- 
genas, conforme  o  disposto  no  §3°  do  art.  3°  do  já  citado 
regulamento  de  30  de  Janeiro  de  1854. 

E'  este  unneerviço,  o  da  catechese  e  aldeamento  dos  in 
ligenas,  que  reclama  mais  sérios  cuidados  do  governo. 
Apoiados.)  Em  lugar  dos  aldeameutos  regidos  pelas  defei- 
tuosas disposiçôees  do  regulamento  de  24  Julho  de  1845, 
lulgo  que  se  deveráõ  estabelecer  por  toda  a  parte  onde  ain- 
la  houver  indígenas  selvalgens  colónias  como  as  que  ulti- 
mamente fundou  o  illustrado  Sr.  ex-miuistro  do  império 
aas  provindas  de  Paraná  e  Mato-Grosso,  regidas  por  um 
jystema  de  administração  era  que  prepondera  o  elemento 
religioso.  As  instrucções  de  25  de  Abril  deste  anno  encerrão 
realmente  disposições  as  mais  acertada  s  eadequadas-Jao  fim  da 
catechese  e  civilisação  dos  iudigenas.  Convém  que  ao  regimen 
dessas  instrucções  sejão  submettidos  todos  os  aldeamentos 
existentes  em  substituição  do  regulamento  de  1845,  que  é 
defeituosíssimo  e  que  deve  ser  reformado  ou  substituído... 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida  :  —  Apoiado  ;  apresente  as 
baseada  reforma. 

O  Sr.  Bello  •. — Não  me  compete  esse  trabalho.... 

O  Sr.  Mendes  de  Almeida  :— Pôde  apresentar  algumas 
idéas  que  se  podem  aproveitar. 

O  Sr.  Bello  :— Eu  já  disse  que  as  instrucções  de  25  de 
Abril  do  corrente  anno  encerrão  disposições  que  me  parecem 
muito  convenientes.  O  regulamento  de  1845  está  condem- 
nado  pela  experiência ;  não  serve  para  o  serviç©  da  cate- 
chese e  civilisação  dos  indígenas  ;  apenas  tem  servido  rjara 


se  darem  honras  e  proveitos  a  alguns  empregados  (apoiados) 
que,  com  muito  poucas  excepções,  não  se  têm  occupado 
com  o  ixiportante  serviço  dos  aldeamentos. 

As  directorias  geraes  têm  sido  uma  verdadeira  super- 
fluidade (apoiados)  :  ha  director  geral  que  não  dirige  senão 
um  aldeamento. 

Na  província  do  Rio  Grande  ha  um  único  aldeamento,  o 
de  Nonay,  o  qual  tem  sido  dirígide  pelo  muito  digno  e  pres- 
timoso director  especial.  Oliveira,  que  se  dedica  todo,  que  se 
sacrifica  mesmo  ao  trabalho  improbro  da  disciplina  e  edu- 
cação dos  indios  existentes  nesse  aldeamento  (apoiados) ; 
a  elle  se  deve  ainda,  e  sómente  a  elle,  a  conservação  e  exis- 
tência desse  aldeamento  :  entretanto  ha  também  um  direc- 
tor geral,  que  tem  as  honras  de  brigadeiro,  e  um  pingue 
ordenado ! 

Convém  portanto  que  o  governo,  tendo  em  attenção  este 
serviço  importante,  estenda  as  instrucções  organisadas  pelo 
nobre  ex-ministro  do  império  em  Abril  do  corrente  anno  á 
administração  de  todos  os  aldeamentos  que  actualmente 
existem,  revogando  o  regulamento  de  1845.  Por  essas  ins- 
trucções o  serviço  da  catechese  e  civilisação  dos  indígenas  é 
confiado  ao  seu  verdadeiro  elemento,  ao  elemento  religioso, 
único  que  a  experiência  tem  mostrado  ser  bastante  forte 
e  efficaz  para  o  aproveitamento  de  tanta  gente  que  vaga 
errante  pelos  sertões  de  algumas  de  nossas  províncias,  e 
que  tão  úteis  poderáõ  vir  a  ser  a  si  e  á  sociedade. 

Peço  agora  a  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da  justiça  que  haja  de 
dar-me  um  momento  de  attenção.  A  guarda  nacional  da 

§ rovincia  do  Rio  Çhrande  do  Sul  acha-se  em  completo  estado 
e  desorganisação,  por  falta  de  lei  pela  qual  se  deva  ou  se 
possa  organisa-la,  Em  1850  foi  promulgada  uma  lei,  pela 
qual  se  autorisou  o  governo  a  dar  á  guarda  nacional  de  todas 
as  províncias  fronteiras  uma  organisação  especial;  mas  a 
execução  dessa  lei  ficou  dependente  de  um  regulamento  que 
ainda  se  não  fez  ou  publicou. 

Entretanto  desde  1850  a  guarda  nacional  da  província  do 
Rio  Grande  se  acha  sem  organisação  definitiva,  mas  sempre 
em  serviço  importante,  flagellada  sempre  com  o  serviço 
mais  árduo  que  a  guarda  nacional  pôde  prestar  (apoiados), 
o  de  destacamentos  até  paia  fóra  do  império. 

O  Sr.  Vasconcellos  (ministro  da  justiça)  :  — Trato  de  es- 
tudar esta  matéria.... 

©  Sr.  Bello  :  —  Bem  :  o  meu  fim  era  pedir  a  V.  Ex. 
que  houvesse  quanto  antes  de  concluir  esse  regulamento, 
ou  então  que,  no  caso  de  entender  o  governo  que  não  con- 
vém dar  organisação  especial á  guarda  nacional  das  frontei- 
ras, proponha  a  revogação  da  lei,  e  mande  que  a  do  Rio 
Grande  seja  organisada  de  conformidade  com  a  lei  geral. 
A  continuação'  do  estado  actual  não  é  conveniente,  e  trará 
difficuldades  ao  próprio  governo. 

Os  officiaes  com  razão  estão  descontentes,  porque  não 
gozão  da  vitaliciedade  dos  postos,  e  não  sabem  se,  pela  nova 
organisação  que  pelo  novo  regulamento  viráõ  a  ter  os  cor- 
pos a  que  pertencem,  elles  perderáõ  ou  não  suas  posições. 

As  nomeações  que  tem  sido  feitas  pela  presidência  da 
província  são  provisórias,  não  tem  a  confirmação  do  go- 
verno, e  assim  não  podem  os  ofticiaes  ter  amor  ou  enthu- 
siasmo  pelo  serviço.  Não  se  tendo  nomeado  ainda  officiaes 
do  exercito  para  os  postos  de  major  e  ajudante  dos  corpos, 
como  determina  a  lei  geral  que  supprimio  os  instructores 
geraes  e  parcio.es,  estão  os  corpos  sem  a  necessária  ins- 
trucção. 

E'  preciso  acabar  cora  esse  estado  provisório  e  anómalo  da 
guarda  nacional  daquella  província,  dando-lhe  a  organisa- 
ção regular,  completa  e  definitiva,  que  deve  ter.  (Apoiados.) 

Vou  terminar,  Sr.  presidente,  porque  reconheço  a  impa- 
ciência em  que  está  a  camará  por  votar  a  lei  do  orçamento. 
Mas  antes  de  terminar,  direi  ainda  algumas  palavras  sobre 
um  objecto  importante  para  a  província  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

E'  a  necessidade  urgente  de  providenciar-se  acerca  da 
devolução  dos  escravos  que  fogem  aos  proprietários  brazi- 
leiros  residentes  na  fronteira  do  Uiuguay  para  o  Estado  de 
Comentes. 

A  facilidade  de  communicação  entre  o  território  do  im- 
pério e  o  desse  Estado  torna  tão  frequente  a  fuga  dos  es- 
cravos, que  alguns  do3  proprietários  vizinhos  daquella  fron- 
teira fluvial  tem  perdido  quasi  todos  os  que  possuião.  Os 
escravos,  logo  que  chegão  ao  estado  de  Corrientes,  são  con- 
siderados e  tratados  como  livres  ;  seus  senhores  não  têm 
meio  algum  legal  de  os  reclamar,  ou  reivindicar ;  e,  ou 
fazem  enormes  de3pezas  para  os  rehavsrem  por  meio  de 
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contractos  particulares  com  pessoas  que  se  encarregão  de 
apprehendé-los  e  entregar-lh'os,  com  tolerância  de  algumas 
autoridades  daquelle  Estado,  ou  os  perdem  para  "sempre. 

Pelo  tratado  de  7  de  Março  do  anno  passado,  no  art  9<>  o 
governo  estipulou  com  a  Confederação  Argentina  a  devolu- 
ção dos  desertores  do  exercito  de  mar  e  terra;  mas  nada  se 
convencionou  a  respeito  da  devolução  dos  escravos,  nem  da 
extradição  dos  criminosos,  que  com  a  maior  facilidade  se 
mvaaem  de  um  para  outro  Estado  por  aquella  fronteira,  e 
íazem  continuas  sortidas  sobre  ambas  as  margens  do  rio. 


E  necessário  portanto  que  o  governo  procure  pôr  cobro 
á  evasão  dos  criminosos,  e  evitar  o  damno  e  o  periWa  que 
es tao  expostos  os  proprietários  braseiros  com  ^uX 
seus  escravos.  Ogoverno  fará  sem  duvida  um  importante 
serviço  á  província  do  Rio  Grande  do  Sul,  se  tomando  em 
consideração  as  observações  que  acabo  de  fazèr  aproveita? 
aFrTfíS  0CC-SUa  °PP°r.tuua  Pa^  celebrar  com  oPgoverní 
da  Confederação  Argentina  um  tratado  no  qual  se  Istipule 
a  devolução  dos  escravos,  (a poiadòs.)  4  esupuie 

Tenho  concluído.  {Muito  bem,  muito  bem.) 
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Kio  cie  Janeiro, —  Typ.  imr».  e  Const.  ue#J.  Villeneuve  e  Comi».  1So7 


Alfandega  deporte.  Tomo  V,  pag.  108. 

Alterações  a  disposições  do  código  criminal  e  do  processo. 

Tomo  III,  pg.  224. 
Aposentadorias.  Tomo  III,  pags.  75,  79, 121, 127, 153,  222, 

223,  252;  tomo  IV,  pags.  16,  30,  154,  163. 
Arbitrariedades  policiaes.  Tomo  II,  pag.  191. 
Augmento  de  deputados.  Tomo  III,  pag.  156  ;  tomo  V,  pag. 

131. 

Augmento  de  vencimentos.  Tomo  III,  pags.  8,  90;  tomo  V, 

pags.  56,  62. 
Bancos  de  emissão.  Tomo  IV,  pag.  89. 
Banco  do  Brazil.  Tomo  I,  pag.  195. 

Bens  da  capella  de  Itambé.  Tomo  II,  pags.  55,  216,  229, 
244;  tomo  III,  pag.  4  :  Appendice,  pag.  32. 

Calçamento  da  cidade.  Tomo  IV,  pag.  28. 

Carestia  de  géneros  alimentares.  Tomo III,  pags.  157,  256; 
Tomo  IV,  pag.  135:  tomo  V,  pags.  128,  140. 

Ca/ne  fresca.  Tomo  III,  pag.  170. 

Censo  dos  habitantes  do  império.  Tomo  II,  pag.  215. 

Chamada  do  supplentes.  Tomo  II,  pags.  106,  126,  153; 
tomo  111,  pag.  109. 

Código  do  commercio.  Tomo  III,  pags.  170,  223,  226. 

Colónia  de  S.  Leopoldo.  Tomo  III,  pag.  170.  . 

Colónia  do  Itaguahy.  Tomo  II,  pags.  57,  215. 

Colonisação.  Tomo  IV,  pags  72,  148. 

Comarca  de  Sapucaia.  Tomo  IV,  pag.  161. 

Comarca  do  Bonito.  Tomo  III,  pags.  253,  256. 

Commissão  de  constituição  e  poderes.  Tomo  II,  pags.  54, 

Commissões  de  fazenda  e  commercio.  Tomo  IV,  pag.  16. 
Companhia  União  e  Industria.  Tomo  II,  pag.  137 ;  tomo 

111,  pag.  129 ;  tomo  IV,  pag.  88. 

Conversão  de  bens  de  mão  morta.  Tomo  IV,  pag,  91. 
Creação  da  provinda  de  Minas  Novas.  Tomo  III,  pags.  15, 

Creação  de  collegios  eleitoraes.  Tomo  III,  pag.  55. 
Crime  de  furto  de  gado.  Tomo  III,  pag.  126;  tomo  IV,  pag. 
loO. 

Denuncia  contra  o  ex-ministro  da  justiça.  Tomo  III,  pags. 

112,  169,  203;  tomo  V,  pags.  44,  52,  56,  63,  73,  80  |  Ap- 
pendice, pags.  122,  126,  130,  138,  169. 

Dispensa  nas  leis  de  amortização.  Tomo  II,  pag.  215;  tomo 

III,  pags.  27,  71,  213,  253;  tomo  IV,  pags.  211,  271. 
Divisão  de  povoações.  Tomo  II,  pag.  215. 

Eleição  das  Alagoas.  Tomo  I,  pags.  88,  154;  tomo  II,  pag. 

107;  tomo  IV,  pag.  101. 
Eleição  do  Amazonas.  Tomo  I,  pag.  36. 
Eleição  da  Bahia.  Tomo  I,  pags.  23,  27,  37,  55,  59,  61,  99, 

109,  126,  147,  182,  191,  223,  224,  232,  241,  260;  tomo 

IV,  pags.  57,  91,  208  ;  tomo  V,  pag.  4. 

Eleição  do  Ceará.  Tomo  I,  pags.. 9,  23,  25,  36,  56,  106, 
141;  tomo  II,  pags.  61,  78,  93,  139,  154,  170,  175; 
Appendice,  pags.  17,  27. 

Eleição  de  commissões.  Tomo  I,  pags.  182,  194,  195,  199, 

^  204,  208,  216,  223,  232. 

"leição  do  Espirito  Santo.  Tomo  I,  pag.  24. 

Íe  P^32,  Tomo  J>  PaS-  21  í  tomo  II,  pag.  93. 
içao  do  Maranhão.  Tomo  I,  pags.  15,  17,  32,  62,  190, 
239;  tomo  N,  pags.  4,  19,  51,  54. 


Eleição  de  Mato-Grosso.  Tomo  I,  pags.  75,  89. 

Eleição  da  mesa.  Tomo  I,  pag.  182;  tomo  II,  pag.  167; 

tomo  III,  pag.  157  ;  tomo  IV,  pag.  162. 
Eleição  de  Minas  Geraes.  Tomo  I,  pags.  19,  23,  27,  41,  42, 

58,  89,  102,  154,  163,  175,  180,  187,  193,  199,  207,  208, 

217,  223;  tomo  II,  pag.  57;  tomo  III,  pags.  120,  206. 
Eleição  do  Pará.  Tomo  I,  pags.  18,  29,  79,  91. 
Eleição  da  Parahyba  do  Norte.  Tomo  I,  pags.  62,  89,  121  ; 

Tomo  II,  pags,  39, 52, 143, 193,  200 ;  Appendice,  pag.  31 . 
Eleição  do  Paraná.  Tomo  I,  pag.  29. 

Eleição  de  Pernambuco.  Tomo  I,  pags.  27,  37,  42,  59,  61, 

75,  91,  117,  122,  155,159,  208. 
Eleição  do  Piauhy .  Tomo  I,  pags.  15,  24,  27 ;  tomo  II,  pags. 

58,  75,  99,  112,  126. 
Eleição  do  Rio  Grande  do  Norte.  Tomo  I,  pags.  16,  192; 

tomo  III.  pags.  75,  90. 
Eleição  do  Rio  Grande  > \  cul.  Tomo  I,  pags.  106,  186, 192  ; 

tomo  II,  pags.  4,  «39,  107. 
Eleição  do  Rio  de  Janeiro.  Tomo  I,  pags.  17, 18, 20,  21,  31 , 

35,  88,  155. 

Eleição  de  Santa  Catharina.  Tomo  I,  pag.  118 ;  tomo  IV, 
pag.  90. 

Eleição  de  S.  Paulo.  Tomo  I,  pags.  30,  41,  56,  79, 102,  103, 

119,  147,  165,  188;  tomo  II,  pags.  57,  67.  72,  78,  107, 
141,  144,  154 ;  tomo  III,  pags.  127,  207,  214;  tomo  IV, 
pags.  157,  192,  248,  250  ;  Appendice,  pags.  3,  103,  111. 

Eleição  de  senadores.  Tomo  V,  pag.  4. 

Eleição  de  Sergipe.  Tomo  I,  pags.  20,  57,  61,  63,  80;  tomo 

II,  pags.  61,  166,  203,  215. 
Elevação  de  comarca.  Tomo  IV,  pag.  91. 
Emancipação  de  Africanos.  Tomo  III,  pag.  129. 
Empregados  do  archivo  publico.  Tomo  IV,  pag.  133.  -> 
Empregados  da  camará.  Tomo  V,  pag.  121. 
Empréstimos  a  companhias  de  estradas  de  ferro.  Tomo  III, 

pag.  127. 

Empréstimo  á  companhia  Ponta  d'Arêa.  Tomo  III,  pags. 

III,  224,  260;  tom.  IV,,  pags.  9,  29,  104. 
Estrada  de  ferro  do  Joazeiro.  Tomo  II,  pag.  186. 
Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.  Tomo  II,  pag.  143 ;  tomo 

III,  pags.  6,  181,  183,  190,  216,  225,  252;  Appendice, 
pag.  64. 

Estrada  de  ferro  de  Pernambuco.  Tomo  III,  pags.  213,  252; 
tom.  IV,  pag.  16,  204. 

Estrada  de  Petrópolis  ao  Parahybuna.  Tomo  V,  pag.  56. 

Estudo  da  lavoura.  Tomo  III,  pag.  129. 

Ex-juiz  de  direito  do  Alegrete.  Tomo  III,  pag.  181. 

Expediente.  Tomo  I,  pags.  9,12,13,  21,26,  35,  42,  55, 
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